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SENHORES(AS)  ADVOGADOS(AS)

Na programação do Movimento pela Conciliação, o CNJ fixou
o dia 08 de dezembro (Dia da Justiça) como o “Dia Nacional
da Conciliação”.

O Judiciário Paranaense aderiu ao Movimento e, em face dis-
so, será realizado um “Mutirão da Conciliação” no dia 8, no
período da manhã (8,30 às 12,00 horas), no Fórum Cível (Av.
Cândido de Abreu, 535).

Nesse “Mutirão”, as conciliações serão tentadas, preferencial-
mente, nas ações sobre poupança, financiamentos habitacio-
nais e cobrança de condomínio, entre as partes que compare-
cerem com seus advogados independentemente de prévia de-
signação de audiências e de intimações formais.

Recomenda-se aos advogados(as) que indiquem antecipadamen-
te os processos com interesse na conciliação, inclusive de ou-
tras ações.

O “Mutirão” será divulgado pela imprensa e outras formas e,
pelas mesmas vias, as partes serão chamadas a comparecer.

ROGA-SE a efetiva participação dos advogados(as), eis que
indispensável (art. 133 da CF), divulgando o movimento e
comparecendo ao “Mutirão” com seus constituintes (partes).

JOSÉ ANTÔNIO VIDAL COELHO
Desembargador Presidente

VALTER RESSEL
Desembargador Coordenador

RELAÇÃO Nº 45/2007

EXTRATO DA DECISÃO PROFERIDA NO
PROTOCOLO Nº 111871/2004

Autos de Processo Administrativo instaurado pela Portaria nº
274/2006
Indiciado - ARCÉLIO VICENTE D'AQUINO CALDAS - ser-
vidor deste Tribunal
Advogada - Doutora Andresa Rosa - OAB/PR nº 35168
Extrato da Decisão - ".... V - Diante do que foi exposto, e o que
mais dos autos consta,  acolho parcialmente o Relatório da
Comissão de Processo Administrativo para, com fundamento

no artigo 293, inciso III, da Lei nº 6.174/70, aplicar ao servidor
... a pena de suspensão, por 30 (trinta) dias, em face do des-
cumprimento dos deveres funcionais previstos nos incisos VI e
VII do artigo 279 da referida Lei nº 6.174/70. VI - Ao Departa-
mento Administrativo para as seguintes providências: 1) publi-
cação do extrato desta decisão; 2) lavratura dos respectivos atos
e realização das anotações pertinentes; 3) intimação do interes-
sado e de seu defensor; 4) lavratura do termo de aplicação da
sanção de suspensão, por 30 (dias), com observância do dis-
posto no § 4º do artigo 293 da Lei nº 6.174/70; 5) Após, arqui-
ve-se. Curitiba, 21 de novembro de 2007. (a) J. VIDAL COE-
LHO - Presidente"

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 663

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 278857/2007, resolve

E X O N E R A R

a pedido e a partir de 1º de dezembro do corrente ano, MICHE-
LLE CAROLINE STUTZ TOPOROSKI do cargo em comissão
de Secretário de Desembargador, símbolo DAS-4, do Gabinete
do Desembargador João Domingos Küster Puppi.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

 J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 1031

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/2007,
resolve DESIGNAR os indicados adiante relaciona-
dos, para exercerem as funções abaixo, junto às refe-
ridas Comarcas, pelo prazo de dois (02) anos, com o
pagamento de valor pecuniário previsto nos artigos
62 do Código de Organização e Divisão Judiciárias
do Estado do Paraná e 8º da Resolução nº 01/2004:

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

NOME/FUNÇÃO 
 

COMARCA PROTOCOLO

FABIANE CAROL WENDLER DIAS 
Juiz Leigo Remunerado 

Foro Regional de São José dos 
Pinhais – 2º Juizado Especial Cível  

  
 

263089/2007 

ELISSA BUBA AMARAL 
Conciliador Remunerado 

Foro Central de Curitiba – 1º 
Juizado Especial Cível   

 

264581/2007 

MARCEL IBRAHIM DACOME 
Conciliador Remunerado 
 

Mandaguaçu – Juizado Especial 
Cível e Criminal 

256861/2007 

JOSELIA DE FATIMA BRAINE 
Conciliador Remunerado 

Cerro Azul – Juizado Especial Cível 
e Criminal 

 

218018/2007 

GEROANE DOS SANTOS 
Conciliador Remunerado 

Almirante Tamandaré – Juizado 
Especial Cível e Crimina l 

256895/2007 
 
 

CLÁUDIA MARINA TOYAMA UDO 
Conciliador Remunerado 

Maringá – 1º Juizado Especial Cível 232269/2007 
 
 

PORTARIA N.º 1032

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007, resolve DESIGNAR os indicados adiante re-
lacionados, para exercerem as funções abaixo, em
caráter voluntário, junto às referidas Comarcas, pelo
prazo de dois (02) anos, como previsto no artigo 7º,
§ 1º da Resolução nº 01/2004:

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA N.º 1033

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007 e tendo em vista o contido no protocolado sob
nº 189728/2007, resolve

D E S I G N A R

DANIELY MARA HEIDMANN, em recondução, para exercer
a função de Conciliador Remunerado junto ao Juizado Especi-
al Cível e Criminal do Foro Regional de Colombo da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, pelo prazo de (02) dois
anos, contados do termo final da portaria nº 559, publicada em
29 de julho de 2007.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 1042

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007 e ainda o contido no protocolado sob nº 264581/
2007, resolve

R E V O G A R

NOME/FUNÇÃO COMARCA PROTOCOLO 
   
THIAGO GROSSI DA SILVA 
Conciliador 

Foro Regional de São José dos 
Pinhais – 1º Juizado Especial 

Cível 
 

248309/2007 

JENY FRANCIELE DE SOUZA 
Conciliador 
 

Foro Central de Curitiba – 4º 
Juizado Especial Cível  

 

255149/2007 

MICHEL ELIAS DE AZEVEDO 
OLIVEIRA 
Conciliador 
 

Umuarama – Juizado Especial 
Cível e Criminal  

 

222270/2007 

RAFAEL MARIANO SCALON 
KURZAC 
Conciliador 

Foro Regional de São José dos 
Pinhais – 1º Juizado Especial 

Cível 
 

249864/2007 

LUIZ ROBSON MOTA 
Conciliador 

Foro Central de Curitiba – 1º 
Juizado Especial Cível 

 

264754/2007 

a Portaria nº 647/2007, referente à designação de CÉLIA VI-
TÓRIA CARDOSO FURLAN, para exercer a função de Con-
ciliador Remunerado junto ao 1º Juizado Especial Cível do Foro
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 1043

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007 e ainda o contido no protocolado sob nº 259412/
2007, resolve

R E V O G A R

a Portaria nº 413/2006, referente à designação de MIRYAN
RANGEL LIRA, para exercer a função de Conciliador Volun-
tário junto ao 2º Juizado Especial Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 1044

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007 e ainda o contido no protocolado sob nº 259408/
2007, resolve

R E R R A T I F I C A R

a Portaria nº 569/2007, para que da mesma passe a constar que
PAULO SERGIO RIBEIRO DA SILVA passará a exercer a fun-
ção de Conciliador Remunerado junto ao 2º Juizado Especial
Cível da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, pelo
período de 2 (dois) anos, a computar da data de publicação da
portaria rerratificada, com o pagamento de valor pecuniário
previsto nos artigos 62 do Código de Organização Judiciária e
8º da Resolução nº 1/2004.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 1045

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 33333

2007 e ainda o contido no protocolado sob nº 239893/
2007, resolve

R E R R A T I F I C A R

a Portaria nº 1206/2006, para que da mesma passe a constar
que JULIO CEZAR VICENTINI passará a exercer a função de
Conciliador Remunerado junto ao Juizado Especial Cível e
Criminal da Comarca de Cornélio Procópio pelo período de 2
(dois) anos, a computar da data de publicação da portaria rerra-
tificada, com o pagamento de valor pecuniário previsto nos ar-
tigos 62 do Código de Organização Judiciária e 8º da Resolu-
ção nº 1/2004.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 1046

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007 e ainda o contido no protocolado sob nº 251987/
2007, resolve

R E R R A T I F I C A R

a Portaria nº 701/2006, para que da mesma passe a constar
que MICHELY DOS SANTOS passará a exercer a função de
Conciliador Remunerado junto ao Juizado Especial Cível e
Criminal da Comarca de Prudentópolis pelo período de 2
(dois) anos, a computar da data de publicação da portaria
rerratificada, com o pagamento de valor pecuniário previsto
nos artigos 62 do Código de Organização Judiciária e 8º da
Resolução nº 1/2004.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA Nº 1047

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007, resolve DERROGAR as designações proce-
didas pelas portarias abaixo relacionadas, tendo em
vista o contido nos respectivos protocolados:

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

PORTARIA N.º 1057

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atri-
buições conferidas pelo Decreto Judiciário nº 68/
2007 e tendo em vista o contido no protocolado sob
nº 277896/2007, resolve

D E S I G N A R

ANNA CHRISTINA GONÇALVES DE POLI para exercer a
função de Juiz Leigo Remunerado junto ao 1º Juizado Especial
Cível do Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, pelo prazo de (2) dois anos,
com o pagamento de valor pecuniário previsto nos arts. 62 do
Código de Organização e Divisão Judiciárias e 8º da Resolução
nº 01/2004.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

JOSÉ WANDERLEI RESENDE
2º Vice-Presidente

RESOLUÇÃO Nº  20/2007

- Republicada por incorreção -

Estabelece normas sobre o plantão judiciário para
os dias 24, 26, 27, 28 e 31 de dezembro de 2007 e 2,
3 e 4 de janeiro de 2008.

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por seu Órgão Es-
pecial, no uso de suas atribuições,

R E S O L V E :

Art. 1º Estabelecer plantão, no âmbito do Poder Ju-
diciário, nos dias 24, 26, 27, 28 e 31 de dezembro de 2007 e 2,
3 e 4 de janeiro de 2008, ficando suspensos os prazos proces-
suais e as publicações de decisões, sentenças e acórdãos.

§ 1º A suspensão não obsta a prática de ato proces-
sual de natureza urgente e necessário à preservação de direitos.

§ 2º O plantão judiciário não implica em interrupção

DESIGNADO/FUNÇÃO COMARCA  PORTARIA   PROTOCOLO 
CÍCERO JOSÉ ALBANO  
Juiz Leigo Remunerado 
 

Foro Regional de 
São José dos 

Pinhais –  2ºJuizado 
Especial Cível  

730/2005 263089/2007 

MARCOS AKIRA SANO 
Conciliador Remunerado 
 

Maringá – 1º Juizado 
Especial Cível  

486/2007 232269/2007 

LOIRI SCHWINGEL 
Conciliador Remunerado 
 

Cascavel – Juizado 
Especial Criminal 

1088/2006 
 

261398/2007 

FABRINA FURQUIM PIRES 
Conciliador Remunerado 

Foro Regional de 
Colombo – Juizado 
Especial Cível e 

Criminal 

407/2005 189728/2007 

SABRINA DE FÁTIMA DO PRADO 
Conciliador Remunerado 

Cornélio Procópio – 
Juizado Especial 
Cível e Criminal 

788/2005 239893/2007 

do atendimento ao público nas repartições judiciárias.

Art. 2º Para garantia de prestação jurisdicional inin-
terrupta, competirá aos Juízes Substitutos, Juízes de Direito
Substitutos e Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau
atender, durante o plantão judiciário, os feitos urgentes, ressal-
vadas as medidas de competência do Presidente do Tribunal de
Justiça.

§ 1º Em primeiro grau de jurisdição, os Juízes Subs-
titutos e os Juízes de Direito Substitutos atuarão na forma do
Código de Organização e Divisão Judiciárias e, quando for o
caso, mediante designação do Presidente do Tribunal de Justi-
ça.

§ 2º Se, no primeiro grau de jurisdição, a escala pre-
vista na Resolução nº 06/2005 recair em Juiz de Direito, a com-
petência passará ao Juiz Substituto ou ao Juiz de Direito Subs-
tituto que atuar durante o plantão judiciário.

§ 3º Em segundo grau de jurisdição, o Presidente do
Tribunal de Justiça designará um Juiz de Direito Substituto em
Segundo Grau para atuar, com exclusividade, em cada uma das
Câmaras, durante o plantão judiciário, cabendo-lhe substituir
todos os Desembargadores integrantes da respectiva Câmara.

§ 4º Se, no segundo grau de jurisdição, a escala pre-
vista na Resolução nº 06/2005 recair em Juiz de Direito Subs-
tituto em Segundo Grau designado para atuar durante o plantão
judiciário, a Corregedoria-Geral da Justiça providenciará sua
substituição.

Art. 3º Os Juízes de Direito Substitutos em Segundo
Grau ficarão vinculados para o julgamento a todos os feitos
distribuídos de 24 de dezembro de 2007 a 4 de janeiro de 2008,
com exceção das ações rescisórias, revisões criminais, ação
penal originária e procedimentos pré-processuais.

§ 1º Os mandados de segurança, mandados de injun-
ção, habeas corpus, habeas data, agravos de instrumento, ex-
ceções de suspeição e de impedimentos e os feitos de réu pre-
so, cujos autos estavam conclusos ao desembargador substituí-
do, serão conclusos ao juiz substituto em segundo grau somen-
te se houver pedido de medida urgente a ser decidido, não ge-
rando o ato praticado vinculação aos respectivos feitos.

§ 2º O Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau
não ficará prevento para o julgamento de causas e recursos dis-
tribuídos após o plantão judiciário.

Art. 4º Os Desembargadores substituídos deverão
indicar, até o dia 14 de dezembro de 2007, dois funcionários de
seu gabinete, com prática jurídica, para auxiliar o Juiz de Di-
reito Substituto em Segundo Grau, no período de 24 de dezem-
bro de 2007 a 4 de janeiro de 2008.

Parágrafo único. Na ausência dessa indicação, o Juiz
de Direito Substituto em Segundo Grau de Jurisdição não fica-
rá vinculado aos feitos distribuídos durante o plantão judiciá-
rio.

Art. 5º Aplica-se o disposto no § 6º, do art. 81, do
Código de Organização e Divisão Judiciárias, aos Juízes de
Direito Substitutos em Segundo Grau, durante e após o plantão
judiciário, na proporção de 30 dias de substituição para cada
20 feitos distribuídos de 24 de dezembro de 2007 a 4 de janeiro
de 2008.

§ 1º Não entrarão no cálculo para fixação do perío-
do da vinculação os feitos que, nos termos do parágrafo único
do art. 4º, retornarem, após o decurso do plantão judiciário, ao
Desembargador substituído.

§ 2º O Presidente do Tribunal de Justiça poderá, se
necessário, prorrogar o prazo previsto no caput deste artigo.

Art. 6º As disposições contidas nesta Resolução não
prejudicarão o cumprimento das escalas de plantão elaboradas
pela Corregedoria-Geral da Justiça (Resolução nº 06/2005), res-
salvadas as exceções previstas.

Art. 7º Os prazos processuais ficarão suspensos a
partir de 24 de dezembro de 2007, retomando seu curso em 07
de janeiro de 2008, primeiro dia útil seguinte ao término do
plantão judiciário.

Art. 8º Na aplicação desta Resolução, as dúvidas e
os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal
de Justiça.

Art 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

Estiveram presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Oto Luiz Sponholz, Carlos Hoffmann,
Ângelo Zattar, Jesus Sarrão, José Wanderlei Resende, Anto-
nio Lopes de Noronha, Regina Afonso Portes (substituindo
o Desembargador Telmo Cherem), Ruy Fernando de Olivei-
ra, Celso Rotoli de Macedo, Mario Rau (substituindo o De-
sembargador Ivan Bortoleto), Eraclés Messias (substituindo
o Desemargador Moacir Guimarães), Sérgio Rodrigues (Subs-
tituindo o Desembargador Mendonça de Anunciação), Mar-
co Antônio de Moraes Leite (substituindo o Desembargador
Tadeu Costa), Waldemir Luiz da Rocha, Rogério Kanaya-
ma, Lauro Augusto Fabrício de Melo, Rogério Coelho, Mi-
guel Thomaz Pessoa Filho, José Maurício Pinto de Almeida,
Roberto Sampaio da Costa Barros (substituindo o Desem-
bargador Sérgio Arenhart), Luiz Mateus de Lima (substitu-
indo o Desembargador Airvaldo Stela Alves), Paulo Habith
(substituindo o Desembargador Manassés de Albuquerque)
e Sônia Regina de Castro (substituindo o Desembargador Tufi
Maron Filho)
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PORTARIA Nº 3014-D.M.

- Republicada por incorreção -

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
nos protocolados sob nos 263.185 e 262.629/2007,
resolve

A U T O R I Z A R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, o Desembargador
VICENTE DEL PRETE MISURELLI, membro deste Tribunal
de Justiça, a usufruir 31 (trinta e um) dias restantes de férias,
alusivos aos períodos e época de fruição conforme a seguir re-
lacionado, com sua substituição junto à 17ª Câmara Cível pelo
Doutor GAMALIEL SEME SCAFF, Juiz de Direito Substituto
de Segundo Grau:

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
 Presidente

PORTARIA Nº 3059-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve

C O N V O C A R

o Desembargador MARCOS DE LUCA FANCHIN, 2º Suplen-
te do colendo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, para
substituir no referido Órgão, o Desembargador Lauro Augusto
Fabrício de Melo, a partir de 03 de dezembro do ano em curso,
durante o seu afastamento.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3060-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista as férias
da Desembargadora convocada Sonia Regina de Cas-
tro, 2ª Suplente do Desembargador Tufi Maron Fi-
lho, no Órgão Especial, resolve

C O N V O C A R

o Desembargador PAULO ROBERTO HAPNER, 3º Suplente
do Desembargador Tufi Maron Filho, para substituí-lo no refe-
rido Órgão, a partir de 05 de dezembro do ano em curso, duran-
te o seu afastamento.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3061-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve

C O N V O C A R

o Desembargador JONNY DE JESUS CAMPOS MARQUES,
membro deste Tribunal de Justiça, para substituir, no Órgão
Especial, o Desembargador Jesus Sarrão, a partir de 10 de de-
zembro do ano em curso, durante o seu afastamento.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3062-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 274.967/2007, resolve

C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, ao Desembarga-
dor ROGÉRIO COELHO, membro deste Tribunal de Justiça,
30 (trinta) dias de férias, alusivos ao 1º período de 2008, a
partir de 07 de janeiro de 2008, com sua substituição junto à 3ª
Câmara Criminal pelo Doutor RUI PORTUGAL BACELLAR
FILHO, Juiz de Direito Substituto de Segundo Grau.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

 nº de dias Período Assegurados pela(o) a partir de 
a) 02 1º de 2007  Portaria nº 1886-D.M., de 10/07/2007 07/01/2008 
b) 29 2º de 1995  Portaria nº 349, de 13/02/1996 09/01/2008 

PORTARIA Nº 3063-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 273.986/2007, resolve

I N T E R R O M P E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, por necessidade
do serviço e a partir de 03 de dezembro do ano em curso, a
licença especial concedida ao Desembargador JOÃO LUIS
MANASSÉS DE ALBUQUERQUE, membro da 3ª Câmara
Cível deste Tribunal de Justiça, pelo item “I” da Portaria nº
2874-D.M., de 08/11/2007, referente ao período compreendi-
do entre 02/09/2002 e 01/09/2007, assegurando-lhe o direito
de usufruir os 62 (sessenta e dois) dias restantes em época opor-
tuna.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3064-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 277.036/2007, resolve

A U T O R I Z A R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, o Desembargador
ROBSON MARQUES CURY, membro da 3ª Câmara Criminal
deste Tribunal de Justiça, a se afastar de suas funções no perí-
odo de 28 a 30 de novembro do ano em curso, para participar
do “Encontro Abracred – Associação Brasileira de Cooperati-
vas de Economia e Crédito Mútuo do Poder Judiciário, Minis-
tério Público e Instituições Jurídicas”, na cidade de Vitória/ES.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3065-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 271.997/2007, resolve

C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, aos Desembarga-
dores adiante nominados, 30 (trinta) dias de férias, alusivos
aos períodos e época de fruição a seguir especificados:

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3066-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, resolve

I N T E R R O M P E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, por necessidade
do serviço, as férias dos Desembargadores abaixo nomina-
dos, alusivas ao 2º período de 2007, assegurando-lhes o direi-
to de usufruir, em época oportuna, os dias restantes adiante
citados:

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3067-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 274.916/2007 resolve,

I - C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial ao Desembargador
NILSON MIZUTA, membro deste Tribunal de Justiça, 03 (três)
meses de licença especial, por não haver se afastado do exercí-
cio de suas funções no período ininterrupto compreendido en-
tre 11/06/2000 a 10/06/2005, de acordo com o artigo 89, inciso
VI, do Código de Organização e Divisão Judiciária, combina-
do com o artigo 247 da Lei nº 6174/70, a serem usufruídos a
partir de 11 de fevereiro de 2008.

II – D E S I G N A R

 Magistrado Período a partir de 
01) SONIA REGINA DE CASTRO, com sua substituição 

junto à 3ª Câmara Criminal pelo Dr. RUI PORTUGAL 
BACELLAR FILHO, Juiz de Direito Substituto de 
Segundo Grau 

1º de  
2007 04/12/2007 

02) RAFAEL AUGUSTO CASSETARI, com sua 
substituição junto à 12ª Câmara Cível pelo Dr. 
D’ARTAGNAN SERPA SÁ, Juiz de Direito Substituto 
de Segundo Grau 

1º de  
2008 

07/01/2008 

Magistrado Portaria que autorizou/concedeu 
interrupção 
a partir de 

dias 
restantes 

a) NILSON MIZUTA item “01” da Portaria nº 2152-D.M. 
de 09/08/2007 29/11/2007 06 

b) SALVATORE 
ANTONIO ASTUTI 

item “01” da Portaria nº 3048-D.M. 
de 29/11/2007 04/12/2007 29 
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a Doutora ASTRID MARANHÃO DE CARVALHO RUTHES,
Juíza de Direito Substituta de Segundo Grau, para substituí-lo
junto à 10ª Câmara Cível, durante o seu afastamento.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J.VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3068-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 273.823/2007, resolve

I - C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial a Desembargadora
VILMA RÉGIA RAMOS DE REZENDE, integrante deste Tri-
bunal de Justiça, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de
saúde, a partir de 25 de novembro do ano em curso, de acordo
com o artigo 89, inciso I, combinado com o artigo 90, do Códi-
go de Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

II – D E S I G N A R

a Doutora ASTRID MARANHÃO DE CARVALHO RUTHES,
Juíza de Direito Substituta de Segundo Grau, para substituí-la
junto à 1ª Câmara Cível, durante seu afastamento.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J.VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3069-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 274.932/2007, resolve

A U T O R I Z A R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, a Desembargado-
ra VILMA RÉGIA RAMOS DE REZENDE, integrante da 1ª
Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, a usufruir, a partir de
07 de janeiro de 2008, os 12 (doze) dias restantes de férias,
alusivos ao 2º período de 2006, assegurados pela Portaria nº
0313-D.M., de 08/02/2007.

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

PORTARIA Nº 3070-D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o contido
no protocolado sob nº 274.700/2007, resolve

C O N C E D E R

“ad referendum” do egrégio Órgão Especial, aos Desembarga-
dores adiante nominados, 30 (trinta) dias de férias, alusivos ao
1º período de 2008, para fruição conforme a seguir especificado:

Curitiba, 30 de novembro de 2007.

J. VIDAL COELHO
Presidente

 Magistrado a partir de 
01) RUY MUGGIATI, com sua substituição junto à 18ª Câmara 

Cível pela Drª LENICE BODSTEIN, Juíza de Direito 
Substituta de Segundo Grau 

07/01/2008 

02) EDUARDO LINO BUENO FAGUNDES, com sua substituição 
junto à 5ª Câmara Criminal pela Drª ROSANA 
ANDRIGUETTO DE CARVALHO, Juíza de Direito 
Substituta de Segundo Grau 

07/04/2008 

03) CELSO ROTOLI DE MACEDO, com sua substituição junto à 
3ª Câmara Cível pelo Dr. FERNANDO ANTONIO 
PRAZERES, Juiz de Direito Substituto de Segundo Grau 

07/01/2008 
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Álvaro Carneiro de Azevedo 0138 0452267-6
Alvaro Manoel Furlan 0901 0453235-8
Alvino Aparecido Filho 0311 0453125-7

0734 0453303-1
Alysson Burko Chicalski 0209 0452608-7
Américo D’Ambrosio Júnior 0872 0453677-6
Amadeu Alice Netto 0505 0453384-6
Amalia Regina Donega Sarrão 1092 0453412-5
Amanda Freire de Freitas 0208 0452414-5

0871 0453331-5
Amanda Imai da Silva Polotto 0107 0453796-6
Amarílis Rocha Nunes Jorge 0737 0453846-1
Amazonas Francisco do Amaral 0933 0453683-4
Amilcar Cordeiro Teixeira 0157 0452634-7
Amilcar Cordeiro Teixeira Filho 0899 0452932-8
Amilcar Delvan Stuhler 0068 0453109-3

0876 0452043-6
Amilton Domingues de Morais 0160 0453615-6
Amilton Luiz Augusti 0680 0454719-3
Ana Caroline Antunes Ribeiro 0855 0454196-0

0957 0452407-0
Ana Cláudia Finger 0277 0454138-8

0906 0452535-9
0984 0452300-6

Ana Claudia Fiori Justen 1077 0453756-2
Ana Claudia Neves Rennó 0019 0454555-9

0078 0452518-8
0134 0452818-3

Ana Claudia Tavares Requião 0512 0454146-0
Ana Eneide Rodrigues 0294 0452842-9
Ana Lúcia Bohmann 0015 0452682-3
Ana Lúcia Boneto C. Laffranchi 0964 0452383-5
Ana Lúcia Costa 0036 0452485-4
Ana Lúcia França 0913 0453930-8
Ana Luiza Piva 0587 0451808-3
Ana Maria Maximiliano 0109 0454097-2
Ana Paula Alves Rodrigues 0778 0454562-4
Ana Paula Domingues dos Santos 0349 0452748-6

0611 0454534-0
0702 0454313-1
0707 0452707-5
0727 0454356-6
0728 0454556-6
0730 0452476-5
0732 0452902-0
0740 0454314-8
0745 0452580-4
0749 0453906-2
0776 0454311-7
0777 0454317-9
0787 0453904-8
0801 0454316-2

Ana Paula Finger 0883 0453962-0
0906 0452535-9
0984 0452300-6

Ana Paula Furiatti de Oliveira 0113 0454385-7
Ana Paula Magalhães 0418 0452460-7

0444 0451984-8
0468 0451823-0
0735 0453354-8

Ana Raquel dos Santos 1023 0452432-3
Ana Regina dos Santos de Camargo 0904 0454345-3

Analice Castor de Mattos 0140 0452770-8
Anamaria Batista 0002 0452780-4

0049 0452749-3
1084 0453503-1

Anamaria Bueno Ribeiro Guimarães 0132 0452401-8
Ananias Cézar Teixeira 0326 0453144-2

0327 0453159-3
0328 0453210-1
0329 0453212-5
0330 0453227-6
0331 0453282-7
0332 0453286-5
0333 0453350-0
0335 0453381-5
0336 0453411-8
0337 0453474-5
0338 0453572-6
0339 0453635-8
0340 0453762-0
0342 0453957-9
0344 0454029-4
0345 0454083-8
0353 0453106-2
0354 0453181-5
0355 0453191-1
0356 0453237-2
0357 0453307-9
0358 0453337-7
0359 0453360-6
0360 0453402-9
0361 0453470-7
0362 0453528-8
0363 0453652-9
0364 0453655-0
0365 0453779-5
0367 0453972-6
0375 0453061-8
0376 0453153-1
0377 0453179-5
0378 0453234-1
0379 0453262-5
0380 0453316-8
0381 0453363-7
0382 0453404-3
0383 0453416-3
0384 0453477-6
0385 0453587-7
0386 0453654-3
0388 0453856-7
0389 0453964-4
0390 0454078-7
0391 0454139-5
0392 0454299-6
0400 0453078-3
0401 0453175-7
0402 0453206-7
0403 0453268-7
0404 0453317-5
0405 0453375-7
0407 0453459-8
0408 0453489-6
0409 0453606-7
0410 0453659-8
0412 0453876-9
0413 0453973-3
0415 0454155-9
0416 0454301-1
0417 0454337-1
0425 0453048-5
0426 0453084-1
0427 0453157-9
0428 0453215-6
0429 0453278-3
0430 0453321-9
0431 0453367-5
0432 0453409-8
0433 0453491-6
0435 0453589-1
0436 0453641-6
0438 0453658-1
0440 0453933-9
0441 0453978-8
0442 0454183-3
0443 0454304-2
0451 0453145-9
0452 0453178-8
0453 0453216-3
0454 0453260-1
0455 0453308-6
0456 0453310-6
0457 0453403-6
0458 0453410-1
0460 0453600-5
0461 0453705-5
0462 0453735-3
0463 0453970-2
0464 0454022-5
0466 0454268-1
0475 0453128-8
0476 0453187-7
0477 0453247-8
0478 0453249-2
0479 0453293-0
0480 0453364-4
0481 0453385-3
0482 0453396-6
0483 0453465-6
0484 0453653-6
0485 0453715-1
0486 0453731-5
0487 0454010-5
0488 0454118-6
0489 0454233-8
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0500 0453230-3
0501 0453243-0
0502 0453284-1
0503 0453344-2
0504 0453377-1
0506 0453457-4
0507 0453603-6
0508 0453746-6
0509 0453788-4
0510 0453946-6
0511 0454026-3
0513 0454325-1
0521 0453088-9
0522 0453163-7
0523 0453185-3
0525 0453273-8
0526 0453323-3
0527 0453371-9
0528 0453406-7
0529 0453495-4
0530 0453538-4
0531 0453607-4
0533 0453657-4
0534 0453880-3
0535 0453982-2
0547 0453054-3
0549 0453221-4
0550 0453222-1
0551 0453342-8
0552 0453348-0
0553 0453391-1
0554 0453414-9
0555 0453522-6
0556 0453804-3
0557 0453811-8
0559 0454102-8
0560 0454254-7
0567 0453102-4
0568 0453114-4
0569 0453189-1
0570 0453196-6
0571 0453198-0
0572 0453296-1
0573 0453361-3
0575 0453425-2
0576 0453426-9
0578 0453647-8
0579 0453783-9
0580 0453806-7
0584 0454031-4
0594 0453164-4
0595 0453197-3
0596 0453201-2
0597 0453352-4
0598 0453355-5
0599 0453398-0
0600 0453431-0
0601 0453507-9
0604 0453650-5
0605 0453711-3
0606 0453721-9
0607 0454106-6
0608 0454201-6
0609 0454206-1
0617 0453150-0
0618 0453192-8
0619 0453195-9
0620 0453236-5
0621 0453357-9
0622 0453395-9
0623 0453436-5
0624 0453446-1
0625 0453549-7
0626 0453620-7
0627 0453797-3
0630 0453989-1
0631 0454296-5
0641 0453093-0
0642 0453205-0
0643 0453228-3
0644 0453229-0
0645 0453279-0
0646 0453376-4
0648 0453476-9
0649 0453505-5
0650 0453824-5
0652 0453941-1
0653 0453991-1
0654 0454062-9
0662 0453111-3
0663 0453173-3
0664 0453213-2
0665 0453218-7
0666 0453252-9
0667 0453324-0
0668 0453400-5
0669 0453418-7
0670 0453458-1
0672 0453533-9
0674 0453661-8
0675 0453842-3
0676 0453948-0
0677 0454017-4
1055 0454020-1

Anderson Clayton Gomes 0057 0454361-7
Anderson Donizete dos Santos 0935 0454405-4
Anderson Kleber Okumura Yuge 1028 0454238-3
Anderson Lovato 0252 0453560-6
André Abreu de Souza 0877 0452563-3

0893 0454189-5
André Benedetti de Oliveira 0714 0454237-6
André Gustavo Martins G. Farias 1018 0453818-7
André Luiz Bauml Tesser 0679 0454598-4

André Luiz Bonat Cordeiro 0283 0454922-0
André Luiz Gonçalves Salvador 1196 0453740-4
André Luiz Proner 0310 0453118-2
André Renato Miranda Andrade 0024 0453845-4
Andréa Hertel Malucelli 1064 0453745-9
Andréia Carvalho da Silva 1012 0454614-3
Andréia Salgueiro S. Salles 0538 0454279-4
Andresa Cristina Scatamburgo 0657 0452547-9
Andressa Jarletti G. d. Oliveira 0905 0454397-7
Andressa Rosa 0109 0454097-2
Andrey Herget 0123 0452724-6
Andrigo Oliveira Marcolino 0112 0454357-3

0117 0454492-7
Angélica Carnaval Marçola 0897 0452467-6

0925 0454326-8
Angela Anastazia Cazeloto 0826 0454152-8
Angela Estorilio Silva Franco 0681 0454804-7
Angelino Luiz Ramalho Tagliari 0006 0454349-1

0366 0453892-3
0499 0453141-1

Angelo Vidal dos Santos Marques 0181 0452570-8
Anilson Geraldo Sguarezi 0398 0452886-1
Anisio dos Santos 0828 0452393-1
Anita Caruso Puchta 0090 0454164-8
Anna Carolina de Barros 0319 0453738-4
Anne Elize Puppi Stanislawczuk 0206 0454416-7
Anne Marie Ferreira 0468 0451823-0
Antônio Ernesto de Lima 0748 0453602-9
Antônio Furquim Xavier 0839 0449874-6
Antônio Menegildo Manoel 0235 0453584-6
Antônio Saura Silva 0424 0452884-7
Antônio Soares de Resende Júnior 0832 0453217-0

0925 0454326-8
Antonia Maria da Costa 0350 0452808-7
Antonia Regina Carazai Budel 0459 0453439-6
Antonio Augusto Grellert 1089 0399949-1/02
Antonio Augusto da Costa 0106 0453567-5
Antonio Camargo Junior 0395 0452573-9

0498 0453004-3
0678 0454594-6

Antonio Carlos Bonet 0444 0451984-8
Antonio Carlos Cantoni 0773 0454120-6
Antonio Carlos Carmona 0086 0453167-5
Antonio Carlos Gabriel 0812 0452878-9
Antonio Cesar Ziegemann 1087 0454840-3
Antonio Elson Sabaini 0398 0452886-1
Antonio Emerson Martins 0446 0452620-3
Antonio Esteves da Silva 0588 0452505-1
Antonio Fidelis 0943 0453379-5
Antonio Geraldo Scupinari 0721 0453569-9
Antonio Leandro da Silva Filho 0218 0454297-2
Antonio Marcos Solera 0170 0454564-8

0171 0454639-0
0249 0455011-6
0267 0453233-4
0629 0453916-8
0634 0454552-8

Antonio Martim Gonçales Soares 0634 0454552-8
Antonio Martim Gonçalves Soares 0629 0453916-8
Antonio Minoru Ashakura 0944 0453854-3
Antonio Moris Cury 0118 0454543-9
Antonio Neiva de Macedo Filho 1094 0454038-3
Antonio Ozires Batista Vieira 0315 0452550-6
Antonio Prudêncio Gabiato 1162 0453613-2
Antonio Rodrigues Simões 0086 0453167-5
Antonio Sergio Monti Roballo 0268 0453979-5
Aparecida Sidneia da Silva 0296 0452978-4
Aparecido Domingos Errerias Lopes 0046 0454245-8

0581 0453912-0
0628 0453913-7

Aparecido Donizetti Andreotti 0046 0454245-8
Aparecido Medeiros dos Santos 0682 0452471-0

0695 0452465-2
0780 0452248-1

Aparecido Rodrigues Pereira 0904 0454345-3
Aparecido da Silva Martins 0852 0453037-2
Arakem Manoel Ribeiro dos Santos 1134 0454535-7
Ari Carlos Cantele 0023 0453547-3

1066 0454179-9
1068 0454436-9

Ari de Souza Freire 0816 0454467-4
Ariane Dias Teixeira L. da Motta 1195 0454945-3
Ariel Ventura de Andrade 0735 0453354-8
Arinaldo Bittencourt 0886 0452438-5
Aristóteles Rondon Gomes Pereira 1173 0454403-0
Arivaldo Moreira da Silva 0839 0449874-6
Arivaldy Rosária Stela Alves 0066 0452576-0

0799 0454037-6
Arlindo Pereira Junior 0538 0454279-4
Arlindo Teixeira 1040 0453346-6
Armando Garcia Garcia 0346 0452371-5
Armando Ribeiro Goncalves Jr 0512 0454146-0
Arni Deonildo Hall 0011 0453380-8

0080 0454414-3
0789 0454103-5

Aroldo Baran dos Santos 0157 0452634-7
Arthur Daniel Calasans Kesikowski 0366 0453892-3

0499 0453141-1
Arthur Henrique Kampmann 0913 0453930-8

0968 0453359-3
Audici Augostinho da Silva 0763 0453810-1
Augusto Pastuch de Almeida 0450 0453120-2
Auracyr Azevedo de Moura Cordeiro 1087 0454840-3
Aureliano Pernetta Caron 0685 0453517-5
Aurimar José Turra 0928 0452784-2
Aurino Muniz de Souza 0851 0452975-3

0887 0452669-0
0898 0452804-9
0918 0452477-2
0937 0452404-9
0938 0452483-0
0959 0452443-6
0960 0452870-3

Bárbara Letícia de Souza Spagnolo 0366 0453892-3
Bárbara Meingast Piva 0203 0452998-6
Barbara Sutter 0422 0452693-6
Beatriz Schiebler 0945 0454368-6
Belonte Schizzi 0711 0453632-7
Benedita Luzia de Carvalho 0757 0453116-8

0758 0453126-4
0759 0453133-9
0760 0453154-8
0761 0453158-6

Benedito Felipe de Souza 0691 0454225-6
Benedito de Paula 0088 0453790-4

0240 0455289-4
Benila Corrêa Lima Sigwalt 0195 0452934-2

0310 0453118-2
0312 0454587-1

Benoît Scandelari Bussmann 0892 0453588-4
Benvinda de Lima Brenneisen 0743 0455241-4
Bernadete Gomes de Souza 0005 0454335-7

0026 0451884-3
0027 0451917-7
0030 0454382-6
0035 0454276-3
0060 0453809-8
0066 0452576-0
0082 0452227-2
0188 0451990-6
0293 0452710-2
0590 0452657-0
1084 0453503-1

Bernardo Duarte Almeida Fonseca 0105 0453526-4
1001 0453610-1

Bianca Regina Rodrigues da Silva 0700 0453877-6
Blas Gomm Filho 0841 0452803-2

0913 0453930-8
Braulino Bueno Pereira 0541 0452517-1

0770 0452838-5
Braulio Belinati Garcia Perez 0112 0454357-3

0117 0454492-7
0813 0453036-5
0826 0454152-8
0832 0453217-0
0897 0452467-6
0925 0454326-8
0981 0454303-5

Braz Reberte Pedrini 0161 0453817-0
Bruno Garcia Martins 1205 0454690-3
Bruno Marzullo Zaroni 0892 0453588-4
Bruno May Martins 1006 0451813-4
Bruno Santos de Lima 0965 0452385-9
César Antonio Aguilar Rios 0233 0455040-7
César Augusto Terra 0994 0453014-9

0996 0453986-0
César Linhares Wallbach 0990 0454105-9
Cézar Paulo Lazzarotto 1098 0454984-0
Cícero Andrade Barreto Luvizotto 0207 0454497-2
Cícero José Zanetti de Oliveira 0856 0454683-8
Caio Antonietto 0226 0454582-6
Camila Alves Munhoz 1089 0399949-1/02
Camila Monteiro Pullin 0856 0454683-8
Carina Marini 0201 0452873-4
Carina do Carmo Castilho 0692 0454574-4
Carla Afonso de Oliveira Pedroza 1053 0453085-8
Carla Kelli Schöns 0944 0453854-3
Carla Lucille Roth 0020 0454912-4
Carla Margot Machado Seleme 1082 0379207-2/01
Carlos Afonso Ribas Rocha 0681 0454804-7
Carlos Agmar Pereira 1162 0453613-2
Carlos Alberto Araújo Rovel 0998 0451469-6
Carlos Alberto Farracha de Castro 0465 0454101-1

0520 0452904-4
0992 0452506-8

Carlos Alberto Furlan 0141 0452836-1
Carlos Alberto P. d. Andrade 0164 0452846-7

1205 0454690-3
Carlos Alberto de Sotti Lopes 0199 0453866-3
Carlos Alexandre Rodrigues 0683 0452733-5

0697 0452874-1
0731 0452662-1
0744 0452377-7
0769 0452739-7
0771 0452879-6
0803 0454402-3

Carlos Alexandre Vaine Tavares 0710 0453087-2
Carlos Antônio Lesskiu 0017 0453749-7
Carlos Araúz Filho 0307 0452356-8

0881 0453277-6
Carlos Augusto Garcia 0496 0452786-6
Carlos Augusto M. V. d. Costa 0031 0452489-2
Carlos Augusto Rumiato 0808 0454413-6
Carlos Cesar Lesskiu 0660 0453039-6
Carlos Eduardo Holler Ferreira 0912 0453577-1
Carlos Eduardo Manfredini Hapner 0540 0452436-1
Carlos Eduardo Scardua 1009 0453483-4
Carlos Eduardo Vila Real 1148 0453918-2
Carlos Eduardo da Silva Ferreira 0305 0454435-2

0321 0454711-7
0565 0452868-3
0720 0453565-1
1031 0454644-1
1056 0454331-9

Carlos Frederico Reina Coutinho 0684 0452823-4
Carlos Frederico Viana Reis 0078 0452518-8

0102 0452434-7
0145 0453484-1
0397 0452673-4
1084 0453503-1

Carlos Henrique Schiefer 0538 0454279-4
1050 0452668-3
1051 0452674-1

Carlos Henrique Zimmermann 0841 0452803-2
Carlos Henrique de S. Rodrigues 0586 0454434-5
Carlos Humberto Fernandes Silva 1036 0453693-0

1156 0454664-3
Carlos José Dal Piva 0150 0452923-9
Carlos José de Oliveira Mattos 1174 0454422-5
Carlos Pzebeowski 1029 0454265-0
Carlos Renato Cunha 0063 0452941-7
Carlos Roberto Scalassara 0421 0452640-5
Carlos Roberto Sviatowski 0196 0453146-6
Carlos Roberto de Matos 0982 0454491-0
Carlos Roberto de Souza 0766 0454604-7
Carlos Sérgio Fassina 0047 0455318-0

0147 0453857-4
Carlos Shigueji Ohara 0807 0454147-7
Carlos Teodoro Soster 0116 0454456-1
Carlos da Costa Florencio 1175 0454642-7
Carlyle Popp 0044 0453068-7

0074 0452988-0
Carmela Manfroi Tissiani 0952 0453775-7
Carmelinda Carneiro 0195 0452934-2
Carmen Ester Romero 0778 0454562-4
Carmen Gloria Arriagada Andrioli 0592 0453024-5
Carmen das Graças Silva Marins 0347 0452515-7

0800 0454181-9
Carmino Donato Junior 0096 0453095-4

0132 0452401-8
Carolina Arruda 0865 0453883-4
Carolina Furiatti Dantas 0248 0454705-9

0260 0454715-5
0270 0454699-6

Carolina Lucena Schussel 0133 0452816-9
Carolina Vianna Ferreira da Costa 0843 0453029-0
Caroline Cassou 0743 0455241-4
Caroline Ivanky Martins 0997 0454168-6
Caroline Lopes dos Santos Coen 0282 0168914-1/01
Caroline Said Dias 0006 0454349-1

0084 0452638-5
Caroline Terezinha R. d. Silva 0055 0453937-7
Caroline de Queiroz Teles Brandão 0098 0454053-0
Cassiano Luiz Iurk 0191 0452777-7
Cecílio Maioli Filho 0651 0453890-9
Celina Galeb Nitschke 1085 0454929-9
Celso Aldinucci 0863 0453574-0
Celso Araújo Marques 0497 0452834-7
Celso Cintra Mori 0856 0454683-8
Celso Coser Junior 0882 0453713-7
Celso Resende da Silva 0306 0451200-7
Celso Souza Guerra Júnior 0722 0453669-4
Celso Terêncio 0517 0452721-5
Celso da Silva Labres 0167 0453137-7
Cesar Antonio da Cunha 0325 0452880-9
Cesar Augusto Guimarães Pereira 0017 0453749-7
Cesar Augusto de Mello e Silva 0797 0453542-8
Cesar Augusto do Nascimento Leal 0406 0453408-1
Cesar Eduardo Misael de Andrade 0399 0452931-1
Cezar Augusto Cordeiro Machado 0283 0454922-0
Cezar Paulo Lazzarotto 1097 0454904-2
Charles Michel Lima Dias 0963 0454626-3
Charles Vanzelli Nicolau 0263 0453285-8
Christian Augusto Costa Beppler 0206 0454416-7

0472 0452882-3
Christiano da Rocha Kuster Neto 0034 0454175-1

0077 0454215-0
Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia 0037 0452632-3

0101 0452146-2
1084 0453503-1

Cintia Fontana 0969 0453639-6
Cirineu Dias 0692 0454574-4

0804 0454437-6
Ciro Alberto Piasecki 0752 0454463-6
Ciro Bruning 0561 0454477-0
Cláudia Bueno Gomes 0834 0453720-2

0882 0453713-7
0961 0453035-8

Cláudia Cristina Cardoso 1081 0453456-7
Cláudia Eliane Leonardi Sartori 0001 0451885-0

0042 0452624-1
Cláudia Fabiana Giacomazzi 1026 0453580-8
Cláudia Helena Stival 0396 0452598-6
Cláudia Regina Lima 0104 0453193-5
Cláudia Salles Vilela Vianna 0963 0454626-3
Cláudia Vassere Zangrande Munhoz 1029 0454265-0
Cláudio César Machado Moreno 0158 0452643-6

0182 0452790-0
Cláudio Cezar Orsi 0308 0452422-7
Cláudio Marcelo Baiak 0524 0453265-6
Cláudio Roberto Nunes Golgo 0003 0453990-4

0018 0453931-5
0029 0453858-1
0052 0454221-8
0077 0454215-0

Cláudio Rodrigues de Oliveira 1169 0454981-9
Cléber Eduardo Albanez 1201 0454660-5
Claire Lottici 0193 0454066-7
Clari Maria Soares 0847 0452447-4
Claudemir Gomes Gonçalves 0719 0452965-7
Claudia Blumle Silva 0398 0452886-1
Claudia Caldeira Leite 0107 0453796-6
Claudia Maria Tagata Rodrigues 0773 0454120-6
Claudia Regina Stremel Andrade 0505 0453384-6
Claudinei Belafronte 0723 0453835-8
Claudio Antonio Canesin 0911 0453383-9
Claudio Freitas Mallmann 0540 0452436-1
Claudio Henrique Stoeberl 0261 0454745-3

0988 0453540-4
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 0915 0454493-4
Claudio Merten 0003 0453990-4

0029 0453858-1
Claudio Nunes Golgo 0076 0453909-3
Claudson Marcus Liz Leal 0108 0453914-4
Cleber de Paula Balzaneli 1042 0454041-0
Clecius Alexandre Duran 0002 0452780-4

0027 0451917-7
0035 0454276-3
0049 0452749-3
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0064 0453924-0
0071 0453955-5
0079 0453936-0
0158 0452643-6
0293 0452710-2
1084 0453503-1

Clederbal Atila de Almeida 0524 0453265-6
Cledy Gonçalves Soares dos Santos 1190 0453934-6
Cleiton Pastório 0202 0452994-8
Cleston Jimenes Cardoso 0902 0453523-3
Cleverson Burko Chicalski 1161 0453532-2
Cleverson Ivan Merlo 0039 0454322-0
Cleyton Igor Moro 0202 0452994-8
Clinio Leandro Lino Lyra 0891 0446937-6/01
Clodoaldo de Meira Azevedo 0164 0452846-7
Clovis Galvão Patriota 0211 0453051-2
Consuelo Guasque 0825 0454126-8

0846 0454226-3
Corine Weigang de Campos 0823 0454025-6

0874 0454076-3
0903 0453942-8

Crestiane Andréia Zanrosso 0058 0450735-1
1025 0453345-9

Cristiana Machado de C. Fraga 0688 0454080-7
Cristiane Belinati Garcia Lopes 0998 0451469-6

1039 0451495-6
Cristiane Pagnoncelli 0138 0452267-6

0582 0453947-3
Cristianne Ganem Kisner 0970 0454293-4
Cristiano Antonio Morita Nocko 0259 0453826-9
Cristiano José Baratto 0111 0454261-2
Cristina Abgail Ivankiw 1074 0454059-2

1075 0454052-3
Cristina Leitão T. d. Freitas 1082 0379207-2/01
Cristina Maria Ramalho 0197 0453502-4
Cristina Polli Bitencourt 1091 0368387-8/02
Crystian Petterson Galante 0779 0454740-8
Crystiane Linhares 1034 0453219-4

1038 0454539-5
Custodia Souza Santos Cortez 0701 0454040-3
Débora Lemos Gumurski 0044 0453068-7
Daiane Maria Bissani 0590 0452657-0
Daise Malaguido Ponich S. Pereira 0295 0452848-1
Dalila Maria Cristina de S. Paz 0089 0454125-1
Dalmir Batista da Silva 0729 0454586-4
Daniel Barreto Gelbecke 1085 0454929-9
Daniel Estevão Sakay 0736 0453651-2
Daniel Gilberto Lemos Pereira 0873 0453763-7
Daniel Hachem 0805 0452410-7

0816 0454467-4
0844 0453546-6
0890 0453499-2
0905 0454397-7

Daniel Marques de Camargo 0214 0453559-3
Daniel Messias Mendes 0751 0454408-5
Daniel Prates 1018 0453818-7
Daniela Carneiro de Assis 0450 0453120-2
Daniela Cassia Garbulho Bácaro 1064 0453745-9
Daniela D’amico Moraes 0885 0451931-7
Daniela Saad Tatit 0904 0454345-3
Daniela Zanette Varalta 0694 0452325-3

0718 0452869-0
0755 0452553-7
0756 0452778-4
0782 0452760-2

Daniela da Silva Vieira 0867 0452321-5
Daniele Cristina U. Bittencourt 0172 0453017-0
Daniele Neves Popika 0317 0453604-3
Daniele Scarante 0915 0454493-4
Daniella Leticia Broering 0418 0452460-7

0444 0451984-8
0468 0451823-0
0647 0453415-6
0735 0453354-8

Danilo Lemos Freire 1023 0452432-3
Danilo Renato Pereira dos Santos 0050 0454091-0
Danilo Schiefer 0538 0454279-4
Danton Ilyushin Bastos 0946 0454520-6

1159 0455144-0
Darci Cândido de Paula 1178 0453902-4
Dario Borges de Liz Neto 0990 0454105-9
Davi B. B. Ferreira 1007 0452773-9
Dayana Sandri Dallabrida 0298 0453537-7
Dayro Genari 0239 0454967-9
Debora Maria Cesar de Albuquerque 1132 0454114-8
Deborah Francielle M. C. Machado 0414 0454137-1
Delires Maria Accadrolli 0908 0452763-3
Delvair Pavezi 0086 0453167-5

0564 0452660-7
Denio Leite Novaes Junior 0810 0452549-3

0906 0452535-9
Denis Okamura 0393 0450809-6

0418 0452460-7
0434 0453582-2

Denis Roberto Biasotto 1080 0454075-6
Denise Numata Nishiyama Panisio 0927 0452468-3
Denise Queiroz Segantin 0657 0452547-9
Denise da Silva Guerrart 0191 0452777-7
Denize Heuko 0901 0453235-8

0975 0452474-1
Denize Ramos 0700 0453877-6
Dennis Aluizio Zafaneli Molina 0398 0452886-1
Deonildo Luiz Borsatti 0109 0454097-2
Diego Martins Caspary 0310 0453118-2
Diego Rubens Gottardi 1000 0452927-7
Diogo Augusto Biato Neto 1168 0454902-8
Diogo Tadeu Dal’Agnol 0054 0452689-2
Dione Mara Souto da Rosa 0233 0455040-7
Dionei Schenfeld 0446 0452620-3

0512 0454146-0
Dirce de Paula Mion 0539 0454308-0
Dirceu Alberto da Silva 0306 0451200-7
Dirceu Galdino Cardin 0149 0452740-0

Djalma Antonio Muller Garcia 0118 0454543-9
Donizeti de Jesus Storti 0878 0452894-3
Donizette Simões 0373 0452825-8
Dora Maria das Neves Schuller 0741 0454449-6
Douglas Bonaldi Maranhão 1102 0454307-3
Douglas Galvão Vilardo 0020 0454912-4
Douglas Renato Brzezinski 0908 0452763-3
Douglas Vinicius dos Santos 0832 0453217-0
Edemar Fritz Junior 0998 0451469-6
Edenan Martinez Bastos 0221 0453423-8
Edgar Ingrácio da Silva 0352 0452955-1
Edgar Stoski de Albuquerque 1128 0454899-6
Edgard Gomes 0236 0453855-0
Edigardo Maranhão Soares 0082 0452227-2
Edilson Fernandes 1052 0452916-4
Edilson Galdino Vilela de Souza 0206 0454416-7
Edimara Soares de Souza 0009 0452835-4
Edio Chavaren 0001 0451885-0

0042 0452624-1
Edison Fogaça da Silva 0313 0450078-1
Edivaldo Aparecido de Jesus 0083 0452461-4

0148 0452473-4
Edivaldo Mercer Gonçalves 0708 0453033-4
Edmilson Luiz Sérgio Bonache 0763 0453810-1
Edmilson Nogima 0421 0452640-5
Edsom Eiji Hataoka 1193 0454657-8
Edson Antonio Lenzi Filho 0194 0452379-1

1016 0453473-8
1061 0453686-5

Edson Aparecido Stadler 0196 0453146-6
Edson Elias de Andrade 0047 0455318-0

0923 0453688-9
Edson Gonçalves 0784 0453295-4
Edson Isfer 0935 0454405-4
Edson Luiz Amaral 0150 0452923-9
Edson Luiz Guedes de Brito 0014 0452588-0

0048 0452653-2
Edson Rubens Andrade 0952 0453775-7
Edson Segura Battilani 0908 0452763-3
Edson de Jesus Deliberador Filho 1191 0454263-6
Eduardo Alberto Marques Virmond 0632 0454465-0
Eduardo Antonio Bergamachi 0812 0452878-9
Eduardo Ayres Diniz de Oliveira 0751 0454408-5
Eduardo Bastos de Barros 0815 0453840-9
Eduardo Blanco 0910 0452883-0
Eduardo Cintra Mattar 0214 0453559-3
Eduardo Fraga Filho 0988 0453540-4
Eduardo José Fumis Faria 1064 0453745-9
Eduardo Luiz Bussatta 0655 0454258-5

1025 0453345-9
Eduardo Malucelli 0207 0454497-2
Eduardo Mariano Valezin de Toledo 0995 0453707-9
Eduardo Vida Leal Filho 1170 0453832-7
Eduardo Vieira Hachicho 0923 0453688-9
Eduardo de Freitas Alvarenga 0635 0452389-7
Edvaldo Luiz da Rocha 0474 0452969-5

0574 0453370-2
Egon Bockmann Moreira 0017 0453749-7
Eládio Pinheiro Lima Júnior 0857 0449847-9
Eladio Prados Junior 0017 0453749-7
Elaine Cleve Bahls de Andrade 0243 0454070-1
Elaine Cristine de C. Miranda 1012 0454614-3
Elaine Garcia Monteiro Pereira 0290 0453911-3
Elaine Samira Pope da Silva 1185 0454289-0
Elaine de Paula Menezes 0775 0454223-2
Elcio José Melhem 0715 0454321-3
Elen Fábia Rak Mamus 1076 0454157-3
Elezer da Silva Nantes 0651 0453890-9
Eli Pereira Diniz 0153 0453608-1
Eliana Alves de Moraes 0285 0452612-1
Eliana Jeronymo de Oliveira 0352 0452955-1
Eliane Dávilla Savio 1195 0454945-3
Eliane Vargas Rocha 0603 0453627-6
Elichielli Gabrielli Perilis 1113 0454926-8

1194 0454836-9
Élinton Borges Zansavio da Silva 0040 0454395-3
Elio Massao Kawamura 0001 0451885-0

0042 0452624-1
0753 0454779-9

Elisabete Klajn 0981 0454303-5
Elisabeth Nass Anderle 0505 0453384-6
Elizabeth Nadalim 1133 0454387-1

1151 0454369-3
Elizabeth Rao 0472 0452882-3
Elmo Said Dias 0006 0454349-1

0084 0452638-5
Eloi Antônio Salvador 1145 0455036-3
Elpidio Rodrigues Garcia Junior 0103 0452756-8

0275 0454891-0
Elton Silva 0791 0454718-6
Élvio Renato Severo 0882 0453713-7
Elvis Justino da Silva 0734 0453303-1
Emília Daniela C. M. d. Oliveira 0121 0451507-1
Emanuel Vitor Canedo da Silva 0896 0452201-8

0924 0453999-7
Emanuel de Andrade Barbosa 0094 0452960-2
Emanuelle Silveira dos Santos 0204 0453269-4

0814 0453646-1
Emerson Carlos da Silva Puglia 0092 0452542-4
Emerson Corazza da Cruz 1089 0399949-1/02
Emerson Lautenschlager Santana 1043 0454439-0
Émerson Luiz Vello 0615 0453005-0
Emerson Nicolau Kulek 0693 0454650-9

0788 0454068-1
Emilio Luiz Augusto Prohmann 0684 0452823-4
Emmanoel Aschidamini David 1120 0454633-8
Enio Expedito Franzoni 0847 0452447-4
Enivaldo Tadeu Cunha 1090 0446793-4/02
Eodes Aparício Proença Araújo 0139 0452378-4
Epifano Magalhaes de Oliveira 0680 0454719-3
Eraldo Lacerda Junior 0745 0452580-4
Eraldo Luiz Küster 0632 0454465-0
Erasmo Felipe Arruda Junior 0877 0452563-3

Ercílio César Dutra 0056 0454055-4
Eric Rodrigues Moret 0516 0452611-4
Érica Hikishima Fraga 0061 0454287-6

1008 0453390-4
Erica Martoni 1187 0453259-8
Erika Paula de Campos 0699 0453841-6
Erinton Cristiano Dalmaso 0688 0454080-7
Erivaldo Carvalho Lucena 0220 0454935-7

1129 0454928-2
Erlon Antonio Medeiros 0123 0452724-6
Ernani José Pera Junior 0334 0453362-0
Ernani Ori Harlos Júnior 0372 0452791-7

0585 0454043-4
Eroclito Hamilton Tesseroli 0200 0452769-5
Eros Belin de Moura Cordeiro 1087 0454840-3
Eroulths Cortiano Junior 0142 0452967-1

0272 0454355-9
Estefania Maria de Q. Barboza 0303 0453611-8
Estela Leal 0106 0453567-5

0152 0453501-7
Estevão Busato 0100 0454451-6

0111 0454261-2
Estevam Capriotti Filho 0118 0454543-9
Esther Coppieters 0318 0453708-6
Eugênio Sobradiel Ferreira 1076 0454157-3
Evandro Cesar Mello de Oliveira 0633 0454524-4
Evaristo Aragão F. d. Santos 0305 0454435-2

0321 0454711-7
0374 0452872-7
0565 0452868-3
0636 0452501-3
0684 0452823-4
0720 0453565-1
0982 0454491-0
1031 0454644-1

Eveli Maria Pedrollo 0290 0453911-3
Evellyn Dal Pozzo Yugue 0144 0453049-2
Evelyn Moreno Weck 0321 0454711-7

0565 0452868-3
Everaldo Beraldo 0730 0452476-5
Everson Maran Santos 0495 0452615-2
Everson Souza Saura Silva 0424 0452884-7
Everton Luiz Santos 0939 0452525-3
Ewerton Lineu Barreto Ramos 0011 0453380-8

0080 0454414-3
Expedito Arnaud Formiga Filho 0994 0453014-9
Ezilio Henrique Manchini 0635 0452389-7
Fábio Augusto de Souza 1069 0454283-8
Fábio César Teixeira 0014 0452588-0

0041 0452399-3
0278 0429364-9/01

Fábio João da Silva Soito 0351 0452857-0
Fábio Lamônica Pereira 0954 0453897-8

0955 0454205-4
Fábio Leandro dos Santos 0721 0453569-9
Fábio Luiz Cardoso Borba 0921 0453074-5
Fábio Luiz Santin de Albuquerque 0752 0454463-6
Fábio Marcelo Labatut Bini 0768 0452408-7
Fábio Martins Pereira 0134 0452818-3

0370 0452582-8
0519 0452830-9
0638 0452765-7
0694 0452325-3
0717 0452613-8
0718 0452869-0
0747 0452841-2
0755 0452553-7
0756 0452778-4
0781 0452577-7
0782 0452760-2
0793 0452500-6
0794 0452751-3

Fábio Martins Ribas 0085 0453002-9
Fábio Teixeira 0224 0454394-6

0802 0454339-5
Fábio da Silva Muiños 0933 0453683-4
Fábio de Queiroz Teller 1001 0453610-1
Fúlvio Luís Stadler Kaipers 0419 0452567-1
Fabíola Rosa Ferstemberg 0542 0452533-5
Fabíola de Almeida Zanetti 1084 0453503-1
Fabian Radloff 1006 0451813-4
Fabiana Batista de O. Pedrozo 0882 0453713-7
Fabiana Eliza Mattos 0447 0452702-0

0843 0453029-0
Fabiana da Silva Balani 0269 0454634-5
Fabiano André Ferreira 0119 0454635-2
Fabiano Buzzetti Milano 1001 0453610-1
Fabiano Jorge Stainzack 0303 0453611-8
Fabiano Marchiori Moschetta 0127 0453879-0
Fabiano Muriel Domingues 0875 0454511-7
Fabiano Neves Macieywski 0326 0453144-2

0327 0453159-3
0328 0453210-1
0329 0453212-5
0330 0453227-6
0331 0453282-7
0332 0453286-5
0333 0453350-0
0335 0453381-5
0336 0453411-8
0337 0453474-5
0338 0453572-6
0339 0453635-8
0340 0453762-0
0342 0453957-9
0344 0454029-4
0345 0454083-8
0353 0453106-2
0354 0453181-5
0355 0453191-1
0356 0453237-2
0357 0453307-9
0358 0453337-7

0359 0453360-6
0360 0453402-9
0361 0453470-7
0362 0453528-8
0363 0453652-9
0364 0453655-0
0365 0453779-5
0367 0453972-6
0375 0453061-8
0376 0453153-1
0377 0453179-5
0378 0453234-1
0379 0453262-5
0380 0453316-8
0381 0453363-7
0382 0453404-3
0383 0453416-3
0384 0453477-6
0385 0453587-7
0386 0453654-3
0388 0453856-7
0389 0453964-4
0390 0454078-7
0391 0454139-5
0392 0454299-6
0400 0453078-3
0401 0453175-7
0402 0453206-7
0403 0453268-7
0404 0453317-5
0405 0453375-7
0407 0453459-8
0408 0453489-6
0409 0453606-7
0410 0453659-8
0412 0453876-9
0413 0453973-3
0415 0454155-9
0416 0454301-1
0417 0454337-1
0425 0453048-5
0426 0453084-1
0427 0453157-9
0428 0453215-6
0429 0453278-3
0430 0453321-9
0431 0453367-5
0432 0453409-8
0433 0453491-6
0435 0453589-1
0436 0453641-6
0438 0453658-1
0440 0453933-9
0441 0453978-8
0442 0454183-3
0443 0454304-2
0451 0453145-9
0452 0453178-8
0453 0453216-3
0454 0453260-1
0455 0453308-6
0456 0453310-6
0457 0453403-6
0458 0453410-1
0460 0453600-5
0461 0453705-5
0462 0453735-3
0463 0453970-2
0464 0454022-5
0466 0454268-1
0475 0453128-8
0476 0453187-7
0477 0453247-8
0478 0453249-2
0479 0453293-0
0480 0453364-4
0481 0453385-3
0482 0453396-6
0483 0453465-6
0484 0453653-6
0485 0453715-1
0486 0453731-5
0487 0454010-5
0488 0454118-6
0489 0454233-8
0500 0453230-3
0501 0453243-0
0502 0453284-1
0503 0453344-2
0504 0453377-1
0506 0453457-4
0507 0453603-6
0508 0453746-6
0509 0453788-4
0510 0453946-6
0511 0454026-3
0513 0454325-1
0521 0453088-9
0522 0453163-7
0523 0453185-3
0525 0453273-8
0526 0453323-3
0527 0453371-9
0528 0453406-7
0529 0453495-4
0530 0453538-4
0531 0453607-4
0533 0453657-4
0534 0453880-3
0535 0453982-2
0547 0453054-3
0549 0453221-4
0550 0453222-1
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0551 0453342-8
0552 0453348-0
0553 0453391-1
0554 0453414-9
0555 0453522-6
0556 0453804-3
0557 0453811-8
0559 0454102-8
0560 0454254-7
0567 0453102-4
0568 0453114-4
0569 0453189-1
0570 0453196-6
0571 0453198-0
0572 0453296-1
0573 0453361-3
0575 0453425-2
0576 0453426-9
0578 0453647-8
0579 0453783-9
0580 0453806-7
0584 0454031-4
0594 0453164-4
0595 0453197-3
0596 0453201-2
0597 0453352-4
0598 0453355-5
0599 0453398-0
0600 0453431-0
0601 0453507-9
0604 0453650-5
0605 0453711-3
0606 0453721-9
0607 0454106-6
0608 0454201-6
0609 0454206-1
0617 0453150-0
0618 0453192-8
0619 0453195-9
0620 0453236-5
0621 0453357-9
0622 0453395-9
0623 0453436-5
0624 0453446-1
0625 0453549-7
0626 0453620-7
0627 0453797-3
0630 0453989-1
0631 0454296-5
0641 0453093-0
0642 0453205-0
0643 0453228-3
0644 0453229-0
0645 0453279-0
0646 0453376-4
0648 0453476-9
0649 0453505-5
0650 0453824-5
0652 0453941-1
0653 0453991-1
0654 0454062-9
0662 0453111-3
0663 0453173-3
0664 0453213-2
0665 0453218-7
0666 0453252-9
0667 0453324-0
0668 0453400-5
0669 0453418-7
0670 0453458-1
0672 0453533-9
0674 0453661-8
0675 0453842-3
0676 0453948-0
0677 0454017-4
0817 0454641-0

Fabio Luis Franco 0921 0453074-5
Fabiola Cueto Clementi 0882 0453713-7
Fabiola Polatti C. Fleischfresser 0540 0452436-1
Fabrício Costa Sella 0298 0453537-7
Fabrício Fontana 0128 0453963-7
Fabrício Massardo 0126 0453601-2

0173 0453034-1
Fabrício Massi Salla 0285 0452612-1
Fabrício Rocha da Silva 0632 0454465-0
Fabrício Schewinski 0200 0452769-5
Fabrício Verdolin de Carvalho 0577 0453527-1
Faurlin Narezi 0856 0454683-8
Felipe Cazuo Azuma 0282 0168914-1/01
Fellipe Cianca Fortes 0002 0452780-4

0051 0454209-2
Fernão Justen de Oliveira 0017 0453749-7
Fernanda Americo Duarte 0818 0452484-7
Fernanda Andreazza 0213 0454230-7
Fernanda Approbato de Oliveira 0050 0454091-0
Fernanda Coronado F. Marques 0393 0450809-6

0469 0452482-3
Fernanda Correia Pinto 0094 0452960-2
Fernanda Ehalt Vann 0127 0453879-0
Fernanda Prevedello Busato 0821 0453124-0
Fernanda Ribas Lustosa 0540 0452436-1
Fernanda Ribeirete de Souza 0561 0454477-0
Fernando Almeida de Oliveira 0017 0453749-7
Fernando Aloísio Hein 1145 0455036-3
Fernando André Silva 0751 0454408-5
Fernando Augusto Alves Pinto 1026 0453580-8
Fernando Augusto Sartori 0136 0454504-2

0262 0455005-8
Fernando Augusto Sperb 0283 0454922-0
Fernando Borges Mânica 0168 0453820-7

0273 0454365-5
Fernando Cesar Azevedo Penteado 1130 0453799-7
Fernando Cesar Portella Venancio 0306 0451200-7

Fernando Cezar Vernalha Guimarães 0034 0454175-1
0061 0454287-6
0143 0453015-6
0298 0453537-7

Fernando Dorival de Mattos 1026 0453580-8
Fernando José Curi Staben 1172 0454149-1
Fernando Luiz Chiapetti 0080 0454414-3
Fernando Munhoz Ribeiro 1027 0453829-0
Fernando Murilo Costa Garcia 0817 0454641-0
Fernando Ribas 0255 0454651-6
Fernando Sakamoto 0736 0453651-2
Fernando Wilson Rocha Maranhão 0307 0452356-8
Fernando de Barros F. Bittencourt 0865 0453883-4
Filipe Augusto Piazza 0685 0453517-5
Filomena Christóforo 0819 0452705-1
Fineio Vieira de Souza 1179 0453945-9
Fioravante Buch Neto 0007 0454544-6

0030 0454382-6
0035 0454276-3
0064 0453924-0
0071 0453955-5
0079 0453936-0

Firmino de Paula Santos Lima 0767 0455065-4
Flávia Cristiane Machado 0817 0454641-0
Flávia Maria R. A. Pelissari 1096 0454661-2
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 0034 0454175-1

0077 0454215-0
Flávio Steinberg Bexiga 0057 0454361-7
Flamarion Zacchi 0715 0454321-3
Flaviano Belinati Garcia Perez 0998 0451469-6

1039 0451495-6
1043 0454439-0

Flavio Mifano 0076 0453909-3
Floriano Terra Filho 0910 0452883-0
Florindo Marcos Pedrão 0122 0451860-3
Franciele Aparecida Romero Santos 0172 0453017-0
Francielle Calegari de Souza 1115 0453498-5
Francis Almeida Vessoni 0496 0452786-6

0593 0453151-7
Francisco Carlos Melatti 1102 0454307-3
Francisco Elias Silvestre 0238 0454761-7
Francisco Machado de Jesus 0194 0452379-1
Francisco Spisla 0439 0453691-6
Frank Richard Fast 0186 0454084-5
Franz Hermann Nieuwenhoff Júnior 1036 0453693-0
Franz Norbert Wieler 0186 0454084-5
Frederich Mark Rosa Santos 0687 0453761-3
Frederico Augustus L. d. Oliveira 0233 0455040-7
Gabriel Antônio H. N. d. L. Filho 0876 0452043-6
Gabriel Braga Farhat 0713 0453919-9
Gabriel Jock Granado 0685 0453517-5
Gabriela Rubin Toazza 1208 0453245-4
Gardênia Mascarelo 0791 0454718-6
Gari Sabka 0127 0453879-0
Gastão Schefer Filho 0189 0452572-2
Gazzi Youssef Charrouf 0008 0451793-7
Gelcenoir Leirias da Silva 0240 0455289-4
Gelsi Francisco Accadrolli 0908 0452763-3
Genésio Sella 0298 0453537-7
Generoso Horning Martins 0142 0452967-1
Geni Romero Jandre Pozzobom 0638 0452765-7
Genilson Pereira 0167 0453137-7
Gentil Guido de Marchi 0423 0452860-7
Geonir Edvard Fonseca Vincensi 0316 0452827-2
Geovana Maria de Souza 0518 0452732-8
Geovanei Leal Bandeira 0449 0453013-2
Geraldo Hassan 0788 0454068-1
Geraldo José do Amaral Gentile 1032 0452440-5

1033 0452448-1
Geraldo Nilton Korneiczuk 0046 0454245-8
Geraldo Saviani da Silva 0421 0452640-5
Geraldo de Oliveira 1137 0453548-0
Gercino Bett Junior 0309 0452424-1
Gerson Luiz Dechandt 0008 0451793-7
Gerson Luiz Graboski de Lima 0368 0454088-3
Gerson Vanzin Moura da Silva 0931 0453132-2
Getulio Marcondes 0242 0453915-1

1104 0454336-4
1123 0453240-9

Gil César Dantas Bruel 0802 0454339-5
Gil Rafael Ribas 0245 0453417-0
Gilberto Adriane da Silva 0144 0453049-2

1041 0453774-0
Gilberto Baumann de Lima 0346 0452371-5

0561 0454477-0
Gilberto Domingos de Brito 0647 0453415-6
Gilberto Jose Verona 0241 0453462-5
Gilberto Luiz do Amaral 0933 0453683-4
Gilberto Stinglin Loth 0996 0453986-0

1029 0454265-0
Gildo José Maria Sobrinho 0301 0453055-0
Giles Santiago Junior 0212 0453541-1
Gilvana Pessi Mayorca Camargo 0906 0452535-9
Gilvano Colombo 0583 0454014-3
Giorgia Enrietti Bin 0705 0454600-9
Giovana Christie Favoretto 0813 0453036-5

0981 0454303-5
Giovana Harue Jojima Tavarnaro 0931 0453132-2
Giovani Gionedis 0772 0453836-5
Giovani de Oliveira Serafini 0514 0454580-2
Gisele Asturiano Martins 0421 0452640-5
Gisele Regina da Silva 1058 0452642-9
Gisele Soares 0169 0454122-0
Gisele da Rocha Parente Venancio 0303 0453611-8
Giseli Cristina Martins 0703 0454475-6
Giseli Valezi Raymundo 0546 0452979-1
Giselle Terezinha Micalli 0131 0452218-3
Giuliano Sadday Vilarinho Reinert 1116 0453908-6
Gláucia Lourenço Stencel Bozzi 0098 0454053-0
Gláucia da Silva Alberti 0701 0454040-3
Gladys Lucienne de Souza Cortez 0701 0454040-3
Glaucirian Costa 0743 0455241-4
Glauco Humberto Bork 0374 0452872-7

0420 0452583-5
Glauco Iwersen 0341 0453905-5

0369 0454428-7
0411 0453748-0
0414 0454137-1
0439 0453691-6
0448 0452759-9
0467 0454291-0
0491 0454445-8
0563 0452529-1

Glenda Gonçalves Gondim 0994 0453014-9
Graciela Iurk Marins 0894 0454383-3
Graziela Bosso 0227 0454822-5
Guaraci de Melo Maciel 0890 0453499-2
Guilherme Amintas P. d. Silva 0212 0453541-1
Guilherme Grummt Wolf 1070 0454056-1

1071 0454067-4
1075 0454052-3

Guilherme Manna Rocha 0684 0452823-4
Guilherme Mussi 0856 0454683-8
Guilherme Régio Pegoraro 0651 0453890-9
Guilherme Tomizawa 0802 0454339-5
Guilherme Zorato 0009 0452835-4

0110 0454129-9
Guilherme de Salles Gonçalves 1007 0452773-9
Gustavo Alberto Weber 0810 0452549-3
Gustavo Alexandre Garcia 0953 0453849-2
Gustavo Aydar de Brito 0448 0452759-9
Gustavo Fausto Miele 1088 0401632-4/01
Gustavo Henrique Dietrich 0952 0453775-7
Gustavo Henrique da S. Oliveira 0926 0451989-3
Gustavo Leal Ciccareli 0994 0453014-9
Gustavo Masina 0003 0453990-4

0029 0453858-1
Gustavo Munhoz 0155 0452488-5
Gustavo Saldanha Suchy 1003 0454275-6

1035 0453624-5
Gustavo Teixeira Villatore 0992 0452506-8
Gustavo de Camargo Hermann 0658 0452605-6
Hélio Esteves do Nascimento 0093 0452714-0
Hélio Luiz VItorino Barcelos 0497 0452834-7
Hélio Marinho Spigolon 0056 0454055-4
Hamilton Antonio de Melo 0184 0453188-4
Hamilton José Oliveira 0399 0452931-1
Heiridan Nobile 1117 0453961-3

1165 0453903-1
Heitor Henrique Pedroso 0206 0454416-7
Helder Masquete Calixti 0633 0454524-4
Helen Kátia Silva Cassiano 0165 0453090-9

0445 0452508-2
0519 0452830-9

Helen de Fatima Schoreder 0492 0452210-7
Helena Cristina Ferreira Carneiro 0282 0168914-1/01
Helena Dias Barbar 0585 0454043-4
Helio Vieira Neto 1200 0454404-7
Heloísa Scarpelli 0885 0451931-7
Heloise Helenne Kloster Souza 0805 0452410-7
Helton Diego Ferreira 0023 0453547-3

0045 0453967-5
1066 0454179-9

Henoch Gregório Buscariol 0966 0452626-5
Henrique Alberto Faria Motta 0351 0452857-0
Henrique Cavalheiro Ricci 0929 0452942-4
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 0835 0454094-1

0838 0454282-1
Heráclito Alves Ribeiro Junior 0082 0452227-2
Herick Pavin 0909 0452806-3
Hermann Henke 0980 0454234-5
Hermes Alencar Daldin Rathier 0494 0452464-5
Hermes Henrique Corrêa Conceição 0723 0453835-8
Hermes Jean Lorenzoni 0371 0452591-7
Heroldes Bahr Neto 0326 0453144-2

0327 0453159-3
0328 0453210-1
0329 0453212-5
0330 0453227-6
0331 0453282-7
0332 0453286-5
0333 0453350-0
0335 0453381-5
0336 0453411-8
0337 0453474-5
0338 0453572-6
0339 0453635-8
0340 0453762-0
0342 0453957-9
0344 0454029-4
0345 0454083-8
0353 0453106-2
0354 0453181-5
0355 0453191-1
0356 0453237-2
0357 0453307-9
0358 0453337-7
0359 0453360-6
0360 0453402-9
0361 0453470-7
0362 0453528-8
0363 0453652-9
0364 0453655-0
0365 0453779-5
0367 0453972-6
0375 0453061-8
0376 0453153-1
0377 0453179-5
0378 0453234-1
0379 0453262-5
0380 0453316-8
0381 0453363-7
0382 0453404-3
0383 0453416-3
0384 0453477-6
0385 0453587-7

0386 0453654-3
0388 0453856-7
0389 0453964-4
0390 0454078-7
0391 0454139-5
0392 0454299-6
0400 0453078-3
0401 0453175-7
0402 0453206-7
0403 0453268-7
0404 0453317-5
0405 0453375-7
0407 0453459-8
0408 0453489-6
0409 0453606-7
0410 0453659-8
0412 0453876-9
0413 0453973-3
0415 0454155-9
0416 0454301-1
0417 0454337-1
0425 0453048-5
0426 0453084-1
0427 0453157-9
0428 0453215-6
0429 0453278-3
0430 0453321-9
0431 0453367-5
0432 0453409-8
0433 0453491-6
0435 0453589-1
0436 0453641-6
0438 0453658-1
0440 0453933-9
0441 0453978-8
0442 0454183-3
0443 0454304-2
0451 0453145-9
0452 0453178-8
0453 0453216-3
0454 0453260-1
0455 0453308-6
0456 0453310-6
0457 0453403-6
0458 0453410-1
0460 0453600-5
0461 0453705-5
0462 0453735-3
0463 0453970-2
0464 0454022-5
0466 0454268-1
0475 0453128-8
0476 0453187-7
0477 0453247-8
0478 0453249-2
0479 0453293-0
0480 0453364-4
0481 0453385-3
0482 0453396-6
0483 0453465-6
0484 0453653-6
0485 0453715-1
0486 0453731-5
0487 0454010-5
0488 0454118-6
0489 0454233-8
0500 0453230-3
0501 0453243-0
0502 0453284-1
0503 0453344-2
0504 0453377-1
0506 0453457-4
0507 0453603-6
0508 0453746-6
0509 0453788-4
0510 0453946-6
0511 0454026-3
0513 0454325-1
0521 0453088-9
0522 0453163-7
0523 0453185-3
0525 0453273-8
0526 0453323-3
0527 0453371-9
0528 0453406-7
0529 0453495-4
0530 0453538-4
0531 0453607-4
0533 0453657-4
0534 0453880-3
0535 0453982-2
0547 0453054-3
0549 0453221-4
0550 0453222-1
0551 0453342-8
0552 0453348-0
0553 0453391-1
0554 0453414-9
0555 0453522-6
0556 0453804-3
0557 0453811-8
0559 0454102-8
0560 0454254-7
0567 0453102-4
0568 0453114-4
0569 0453189-1
0570 0453196-6
0571 0453198-0
0572 0453296-1
0573 0453361-3
0575 0453425-2
0576 0453426-9
0578 0453647-8
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0579 0453783-9
0580 0453806-7
0584 0454031-4
0594 0453164-4
0595 0453197-3
0596 0453201-2
0597 0453352-4
0598 0453355-5
0599 0453398-0
0600 0453431-0
0601 0453507-9
0604 0453650-5
0605 0453711-3
0606 0453721-9
0607 0454106-6
0608 0454201-6
0609 0454206-1
0617 0453150-0
0618 0453192-8
0619 0453195-9
0620 0453236-5
0621 0453357-9
0622 0453395-9
0623 0453436-5
0624 0453446-1
0625 0453549-7
0626 0453620-7
0627 0453797-3
0630 0453989-1
0631 0454296-5
0641 0453093-0
0642 0453205-0
0643 0453228-3
0644 0453229-0
0645 0453279-0
0646 0453376-4
0648 0453476-9
0649 0453505-5
0650 0453824-5
0652 0453941-1
0653 0453991-1
0654 0454062-9
0662 0453111-3
0663 0453173-3
0664 0453213-2
0665 0453218-7
0666 0453252-9
0667 0453324-0
0668 0453400-5
0669 0453418-7
0670 0453458-1
0672 0453533-9
0674 0453661-8
0675 0453842-3
0676 0453948-0
0677 0454017-4
0716 0452431-6

Hildegard Taggesell Giostri 0517 0452721-5
Hudson Ferreira D’angelo 1046 0453366-8
Hugo Alaor Dsiaducki 0734 0453303-1
Humberto Otto Mahlmann 0150 0452923-9
Hyperides Zanello Neto 0017 0453749-7
Ibere Eduardo Sasso 0209 0452608-7

0640 0453020-7
Idelanir Ernesti 0851 0452975-3
Ideraldo José Appi 0470 0452546-2
Igor Luby Kravtchenko 0994 0453014-9
Iguacimir Gonçalves Franco 1089 0399949-1/02
Ijair Vamerlatti 0726 0454305-9
Ildefonso Jacinto Ceschin 1091 0368387-8/02
Inaia Nogueira Queiroz Botelho 0904 0454345-3
Indianara Farias de Camargo 0707 0452707-5
Inger Kalben Silva 0098 0454053-0
Iraci de Fátima Carvalho Costa 1160 0453334-6
Irapuan Caesar da Costa 0200 0452769-5

0725 0454170-6
Irineu Crema 0250 0455017-8
Iris Soraia Inez 0225 0454506-6

0739 0454064-3
Isabel Aparecida Holm 0374 0452872-7

0420 0452583-5
0636 0452501-3
0698 0453086-5

Isabela Cristine Martins Ramos 0191 0452777-7
Isabelle Tarazi Valeton 0932 0453511-3
Isaura Gonçalves Sá Rocha Aragão 0465 0454101-1
Ismar Antônio Pawelak 0981 0454303-5
Itacir Jose Rockenbach 0770 0452838-5
Ito Taras 0931 0453132-2
Iuri Ferrari Coccicov 0204 0453269-4
Ivaldo Pedro Patrício 0097 0453795-9
Ivan Ariovaldo Pegoraro 0651 0453890-9

1004 0454513-1
Ivan César de Souza 0852 0453037-2
Ivan Cesar Azevedo Borges de Lize 0990 0454105-9
Ivan Jeronimo Marcondes Ribas 0902 0453523-3
Ivan Szabelim de Souza 0233 0455040-7
Ivana Ribeiro de Souza Marcon 0592 0453024-5
Ivani Floriano Frare 0265 0454843-4

1139 0454121-3
Ivo Alves de Andrade 0449 0453013-2
Ivo Bernardino Cardoso 0199 0453866-3
Ivo Ferreira de Oliveira 0113 0454385-7

0144 0453049-2
Ivo Marchi 0141 0452836-1
Ivo de Jesus Dematei Gregio 0092 0452542-4

0151 0453099-2
Ivomar César de Almeida 0719 0452965-7
Ivone Roldão Ferreira 0089 0454125-1
Ivone Teresinha Jung 0114 0454409-2
Izaias Lino de Almeida 0201 0452873-4
Izis Maysa Dietrich Lechiu 0952 0453775-7
Júlio César Cardoso Silva 0118 0454543-9

Júlio Cesar Dalmolin 0807 0454147-7
0809 0452358-2
0830 0452974-6
0850 0452862-1
0897 0452467-6
0900 0452949-3
0925 0454326-8
0947 0451308-8
0961 0453035-8
0976 0452845-0
0977 0453290-9
0984 0452300-6
0985 0452581-1
1044 0452497-4

Jacinto Nelson de M. Coutinho 0258 0453183-9
Jackson Gladston Nicolodi 0545 0452859-4
Jackson Marcelo Picon 0969 0453639-6
Jackson Romeu Ariukudo 0104 0453193-5
Jaime Oliveira Penteado 0931 0453132-2
Jair Antônio Wiebelling 0807 0454147-7

0809 0452358-2
0830 0452974-6
0850 0452862-1
0897 0452467-6
0900 0452949-3
0925 0454326-8
0947 0451308-8
0961 0453035-8
0976 0452845-0
0977 0453290-9
0984 0452300-6
0985 0452581-1
1044 0452497-4

Jair Aparecido Avansi 0396 0452598-6
Jairo Antonio Gonçalves Filho 0976 0452845-0
James Bill Dantas 1001 0453610-1
James José Marins de Souza 0076 0453909-3
Jamil Ibrahim Tawil Filho 0024 0453845-4

0075 0453616-3
Jamil João Ziegemann 1087 0454840-3
Jamil Josepetti Junior 0976 0452845-0
Janaina Giozza Avila 1003 0454275-6
Janaina M. d. N. P. Gonçalves 1119 0454167-9
Janaina Rovaris 0855 0454196-0

0877 0452563-3
0893 0454189-5
0932 0453511-3
0957 0452407-0

Jander Luis Catarin 0828 0452393-1
0945 0454368-6

Jane Cristina Gonçalves 1190 0453934-6
Jane Glaucia Angeli Junqueira 0724 0454005-4
Jaqueline Lobo da Rosa 0920 0452867-6

0994 0453014-9
Jaqueline Lorena Migliorini 0689 0454085-2
Jarbas Afonso de Oliveira Pedroza 1053 0453085-8
Jean Carlos Martins Francisco 0341 0453905-5

0369 0454428-7
0414 0454137-1
0491 0454445-8

Jeferson Cravol Barbosa 0730 0452476-5
Jeferson Luiz Dambrós 0291 0454151-1
Jefferson Augusto de Paula 0088 0453790-4

0240 0455289-4
Jefferson Isaac João Scheer 0114 0454409-2

0168 0453820-7
0177 0454153-5
0272 0454355-9
0273 0454365-5

Jefferson Kaminski 0033 0453668-7
0037 0452632-3
0060 0453809-8

Jefferson Renato Rosolem Zaneti 0632 0454465-0
Jefferson Toledo Botelho 0146 0453568-2
Jesiel de Oliveira Schemberger 0831 0453129-5
Jimena Cristina Gomes Aranda 0193 0454066-7
João Ademar Menta 0217 0454047-2

1138 0453722-6
João Alves Barbosa Filho 0351 0452857-0
João Batista Klein 0732 0452902-0
João Batista da Silva 0419 0452567-1
João Batista dos Anjos 0729 0454586-4

0768 0452408-7
João Carlos Daleffe 0536 0454042-7
João Carlos Flor Júnior 0444 0451984-8
João Carlos Krefeta 0199 0453866-3
João Carlos de Oliveira Júnior 0021 0452566-4
João Casillo 0681 0454804-7

0865 0453883-4
João Cristiano dos Santos 0026 0451884-3
João Eberhardt Francisco 0421 0452640-5
João Eliseu Costa Sabec 0657 0452547-9
João Everardo Resmer Vieira 0046 0454245-8
João Felipe Barros de Albuquerque 0714 0454237-6
João Galdino Gomes Gonçalves 0680 0454719-3
João Henrique Cruciol 0714 0454237-6
João Hortmann 0822 0453512-0
João Laerte Ribas Rocha 0967 0452983-5
João Leonelho Gabardo Filho 0926 0451989-3

0994 0453014-9
0996 0453986-0
1029 0454265-0

João Luiz Arzeno da Silva 0090 0454164-8
João Luiz M. de Mello 0968 0453359-3
João Luiz Martins Esteves 0048 0452653-2
João Marcelo Keretch 0499 0453141-1
João Maria Ferreira de Deus 0637 0452701-3
João Maria de Góes Júnior 0791 0454718-6
João Perón 1150 0454288-3
João Pinto Ribeiro Neto 0493 0452454-9
João Raimundo F. M. Pereira 0687 0453761-3
João Roberto Chociai 0566 0452963-3
João Rodrigues de Oliveira 0694 0452325-3

0781 0452577-7
João Tavares de Lima Filho 0285 0452612-1
João Veloso Guimarães 0061 0454287-6
João Victor Ribeiro Aldinucci 0863 0453574-0
João de Paula Xavier 1127 0454485-2
João dos Santos Gomes Filho 0222 0454057-8
Joana D’arc Ferraz do P. Martins 1102 0454307-3
Joanes Everaldo de Sousa 0848 0452798-6
Joaquim José Pereira Filho 0818 0452484-7
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 0012 0453954-8

0046 0454245-8
Joaquim Quirino Mendes 0593 0453151-7
Jocimar Mochi Jorge 0902 0453523-3
Joel Carlos Chagas Coelho 0849 0452822-7
Joel Gonçalves de Lima Júnior 0301 0453055-0
Joel Henrique Melnik 0536 0454042-7
Joel Kravtchenko 0994 0453014-9
Joel Samways Neto 0090 0454164-8
Jonas Borges 0833 0453500-0
Jones Mario de Carli 0163 0454537-1
Joran Pinto Ribeiro 0098 0454053-0
Jorge André Ritzmann de Oliveira 0544 0452807-0
Jorge Appi de Mattos 0655 0454258-5
Jorge Brandalize 0025 0454173-7
Jorge Claro Badaró 0785 0453374-0
Jorge Durval da Silva 0288 0453239-6

0869 0452599-3
Jorge Luiz de Melo 0840 0452534-2

0870 0452858-7
0887 0452669-0
0898 0452804-9
0918 0452477-2
0938 0452483-0
0959 0452443-6
0960 0452870-3

Jorge Wadih Tahech 0493 0452454-9
0820 0452757-5

José Albari Slompo de Lara 0872 0453677-6
José Altevir Mereth B. d. Cunha 0872 0453677-6
José Amilton Chmulek 1095 0454187-1
José Anacleto Abduch Santos 0139 0452378-4
José Antônio de Andrade Alcântara 0366 0453892-3
José Antonio André 0324 0452696-7
José Antonio Cordeiro Calvo 0751 0454408-5
José Antonio Vale 0786 0453807-4
José Augusto Araújo de Noronha 0018 0453931-5

0052 0454221-8
0818 0452484-7
0843 0453029-0
0850 0452862-1

José Augusto Pires Guariento 0983 0454500-4
José Basilio Guerrart 0191 0452777-7
José Bolivar Bretas 0722 0453669-4
José Carlos Busatto 0516 0452611-4
José Carlos Farina 0739 0454064-3
José Carlos Martins Pereira 0134 0452818-3

0370 0452582-8
0519 0452830-9

José Carlos Portella Júnior 1126 0454319-3
José Carlos Ribeiro de Souza 0866 0454406-1
José Carlos Vieira 0180 0452445-0

1040 0453346-6
José Carlos da Costa Pereira 1064 0453745-9
José Daniel Barbosa Basto 0159 0452995-5
José Devanir Frítola 0301 0453055-0
José Dias de Souza Júnior 0902 0453523-3
José Dorival Bandeira 0202 0452994-8
José Dorival Perez 0866 0454406-1

0911 0453383-9
0915 0454493-4

José Eli Salamacha 0128 0453963-7
0156 0452555-1
0862 0453258-1
0953 0453849-2

José Fernando Vialle 0640 0453020-7
0991 0454484-5

José Francisco Cunico Bach 0446 0452620-3
0492 0452210-7

José Francisco Pereira 0970 0454293-4
0973 0455341-9

José Franklin Falocci Filho 0015 0452682-3
José Gilmar dos Santos 0883 0453962-0
José Gonzaga Soriani 0806 0452866-9

0956 0452020-3
José Guilherme Ribeiro Aldinucci 0863 0453574-0
José Heriberto Micheleto 0505 0453384-6
José Ivan Guimarães Pereira 0901 0453235-8

0975 0452474-1
José Jobson Pacheco 1015 0453224-5
José Joel Becker 0252 0453560-6
José Leocádio de Camargo 0282 0168914-1/01
José Luiz Nogueira Costa 0014 0452588-0

0048 0452653-2
José Luiz Ramuski 0582 0453947-3
José Malikoski 0616 0453030-3
José Marega 0806 0452866-9

0956 0452020-3
José Matulaitis Junior 0612 0452544-8
José Maurício do Rego Barros 1091 0368387-8/02
José Olinto Nercolini 0368 0454088-3
José Oscar da Silva Junior 1154 0454415-0
José Pais Sobrinho 0614 0452729-1
José Pereira de Moraes Neto 0176 0454112-4

0177 0454153-5
José Roberto Balestra 0724 0454005-4
José Roberto Beffa 0421 0452640-5
José Rodrigo Sade 0124 0452782-8
José Valnir Zambrim 0934 0453875-2
José Valter Rodrigues 0868 0452587-3
José Vieira da Silva Filho 0062 0452338-0
José Walmir Moro 0800 0454181-9
Josafá Antonio Lemes 1072 0454421-8
Jose Araides Fernandes 1149 0454033-8

Jose Feliz Gama 0872 0453677-6
Josemar Perussolo 0517 0452721-5
Josiane Fruet Bettini Lupion 0532 0453625-2
Josiane Teresinha C. d. Amorim 0143 0453015-6
Josiane Terezinha C. d. Amorim 0129 0454046-5
Josimar Diniz 0962 0453831-0
Joslaine Montanheiro A. d. Silva 0544 0452807-0
Jossimar Ioris 1143 0454689-0
Jovi Vieira Barboza 0096 0453095-4

0132 0452401-8
Joyce Vinhas Villanueva 0679 0454598-4
Juahil Martins de Oliveira 0121 0451507-1
Juarez Lopes França 0680 0454719-3
Jucelina Diniz 0448 0452759-9
Jucimar Moura dos Santos 1082 0379207-2/01
Juliana Aprygio da Silva 1142 0454502-8
Juliana Barbar de C. Antunes 1088 0401632-4/01
Juliana Liczacowski Malvezzi 0272 0454355-9
Juliana Pianovski Pacheco 0545 0452859-4

0968 0453359-3
Juliana Stoppa Aragon 0346 0452371-5
Juliana Teresa Burkot 0724 0454005-4
Juliana Xavier Trevisan 0243 0454070-1
Juliane Toledo dos Santos Rossa 0916 0454621-8

0996 0453986-0
1063 0453699-2

Juliane Zancanaro 0538 0454279-4
0589 0452610-7

Juliano César Iba 0929 0452942-4
Juliano Michels Franco 1089 0399949-1/02
Juliano Miqueletti Soncin 1064 0453745-9
Juliano Ricardo Tolentino 0883 0453962-0

0906 0452535-9
0984 0452300-6

Juliano Schumacher 0229 0455143-3
1167 0454727-5

Juliano Tomanaga 0588 0452505-1
Julio Assis Gehlen 0815 0453840-9
Julio Barbosa Lemes Filho 0985 0452581-1
Julio César Piuci Castilho 1019 0453923-3

1050 0452668-3
1051 0452674-1

Julio Cesar Brotto 0099 0454359-7
0207 0454497-2

Julio Cesar Coelho Pallone 0398 0452886-1
Julio Cesar Pinto D’Amico 0824 0454072-5
Julio Jacob Junior 0113 0454385-7

0307 0452356-8
Julio Ricardo A. d. M. Rosa 0180 0452445-0
Jusilei Soleide Matick 1181 0453438-9
Kátia Raquel de Souza Castilho 0836 0454115-5

0884 0454220-1
Kédina de Fátima G. Rodrigues 0369 0454428-7

0491 0454445-8
Kélian Bortolini Lima 1003 0454275-6

1035 0453624-5
1041 0453774-0
1054 0453681-0

Karime Cecyn Pietszkowski 0689 0454085-2
Karimen Melo Weiss Liu 0186 0454084-5
Karin Hasse 0733 0453274-5
Karina Locks 0008 0451793-7
Karine Cristina Costa 0198 0453564-4
Karine Pereira 0691 0454225-6

0702 0454313-1
0707 0452707-5
0710 0453087-2
0727 0454356-6
0728 0454556-6
0730 0452476-5
0732 0452902-0
0740 0454314-8
0745 0452580-4
0749 0453906-2
0776 0454311-7
0777 0454317-9
0787 0453904-8
0801 0454316-2

Karine Simone Pofahl 1012 0454614-3
1020 0454389-5

Karinne Romani 0366 0453892-3
Karoline Lorenz 0098 0454053-0
Karolyne Cristina Albino Quadri 0818 0452484-7
Karysson Luiz Imai 1155 0454628-7
Katia Naomi Yamada 0188 0451990-6
Katia Valquiria Borille Busetti 0991 0454484-5
Keile Cristina Biezus 0685 0453517-5
Kellen Cristina B. S. d. Araújo 0835 0454094-1

0838 0454282-1
Kelly Christina Fernandes 0010 0452939-7
Kelly Christine S. d. Oliveira 0763 0453810-1
Kennedy Machado 0847 0452447-4
Kyze de Moraes de Godoi Rosa 0520 0452904-4
Léia Fernanda de Souza R. Ricci 0987 0452986-6
Lílian Penkal 0374 0452872-7

0420 0452583-5
0636 0452501-3
0698 0453086-5

Laércio Fondazzi 0020 0454912-4
0172 0453017-0
0950 0452665-2

Lacir Guarenghi 0317 0453604-3
Laerte Luís Lara 0154 0453838-9
Lairde Andrian de Melo 0398 0452886-1
Lais Terezinha Klenki Martins 0072 0452523-9
Laura Isabel Nogarolli 0920 0452867-6
Lauro Barros Boccacio 1019 0453923-3
Lauro Cavallazzi Zimmer 0055 0453937-7
Lauro Fernando Zanetti 0162 0453885-8

0811 0452569-5
0860 0452726-0
0863 0453574-0
0888 0452801-8
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0910 0452883-0
0948 0452376-0
0949 0452388-0
0993 0452802-5

Leandro Isaías Campi de Almeida 0811 0452569-5
0993 0452802-5

Leandro Luiz Kalinowski 0446 0452620-3
Leandro Rohr Nesello 0229 0455143-3

1123 0453240-9
1167 0454727-5

Leandro de Quadros 0883 0453962-0
0906 0452535-9
0984 0452300-6

Lecir Maria Scalassara 0471 0452614-5
Leda Regina Gambetta 0373 0452825-8
Leila Cuellar 0176 0454112-4
Lenice Arbonelli Mendes Troya 0875 0454511-7
Leo Holzmann de Almeida 0185 0453974-0
Leoberto Luís Bazzaneze 0366 0453892-3
Leocádio José Fernandes 0788 0454068-1
Leodolindo Luiz de Holleben Filho 1043 0454439-0
Leonardo Meceni 0589 0452610-7

0819 0452705-1
0842 0452956-8
0919 0452853-2

Leonardo Otávio Volci 0927 0452468-3
Leonardo Santos B. Nogueira 0917 0450826-7
Leonardo da Costa 1088 0401632-4/01
Leonel Trevisan Júnior 0837 0454207-8

0854 0454135-7
0904 0454345-3

Leonidas Gioppo Nascimento 1158 0454949-1
Leontamar Valverde Pereira 0271 0454631-4
Letícia Ferreira da Silva 0050 0454091-0
Leticia Maria Cunha 0018 0453931-5

0029 0453858-1
0052 0454221-8
0076 0453909-3
0077 0454215-0

Lia Correia Bessa 0397 0452673-4
Liana Sarmento de Mello Quaresma 0021 0452566-4

0050 0454091-0
0188 0451990-6
1084 0453503-1

Lilian Araújo Manso 1043 0454439-0
Liliane Gruhn Pagani 0752 0454463-6
Lincoln Ferreira de Barros 0861 0452736-6
Lincoln Luiz Herrera Rocha 0138 0452267-6
Lincoln Peixoto da Silva 0439 0453691-6
Lincoln Taylor Ferreira 0975 0452474-1
Liriam Sexto Brüsch 0135 0453784-6
Liriane Melina Camargo 0005 0454335-7

0064 0453924-0
Lissandra Regina Reckziegel 0100 0454451-6
Lizeth Sandra Ferreira Detros 0190 0452685-4
Lizeu Adair Berto 0840 0452534-2

0870 0452858-7
0928 0452784-2
0936 0450965-9
1026 0453580-8

Liziane da Rocha Lacerda 1003 0454275-6
1035 0453624-5
1041 0453774-0
1054 0453681-0

Loriane Leisli Azeredo 0056 0454055-4
0069 0453617-0
0116 0454456-1

Lorival Favoretto 1103 0454310-0
Louise Rainer Pereira Gionedis 0772 0453836-5

0946 0454520-6
Lourival Lino de Sousa 0151 0453099-2
Lourivaldo da Silva Júnior 0750 0454204-7
Luís Anselmo Arruda Garcia 0169 0454122-0
Luís Henrique D. Escarmanhani 0047 0455318-0

0147 0453857-4
Luíza Helena Gonçalves 1055 0454020-1
Luana Esteche Korocoski 0406 0453408-1
Luana de Fátima Pozzobom 0946 0454520-6
Lucas Linares de Oliveira Santos 0859 0452419-0
Lucas Stafin 0253 0454473-2
Luci Raymundo Damázio 1042 0454041-0
Lucia Maria Maia Butture 0043 0453050-5
Luciana Andrea M. d. Oliveira 0319 0453738-4

1090 0446793-4/02
Luciana Beghini Zambrim 0927 0452468-3
Luciana Berro 0895 0454646-5
Luciana Carneiro de Lara 0187 0454195-3
Luciana Paula Mazetto 0108 0453914-4
Luciana Perez Guimarães da Costa 0866 0454406-1

0915 0454493-4
Luciana Pigatto Monteiro 0865 0453883-4
Luciana Sezanowski 1030 0454418-1
Luciana de Andrade 0296 0452978-4
Luciana do Carmo Neves Pellegrine 1135 0454880-7
Luciane Camargo Kujo Monteiro 0044 0453068-7

0074 0452988-0
Luciane Lawin Custodio 1081 0453456-7
Luciane Leiria Taniguchi 0003 0453990-4

0018 0453931-5
0029 0453858-1
0052 0454221-8
0076 0453909-3
0077 0454215-0

Luciane Lopes Alves 1024 0453009-8
1049 0454553-5

Luciane Rosa Kanigoski 0703 0454475-6
Luciane de Castro 0141 0452836-1
Luciano Alves Batista 0853 0453504-8

0879 0452946-2
Luciano Cezar Vernalha Guimarães 0143 0453015-6
Luciano Chizini e Chemin 0689 0454085-2
Luciano Francisco de O. Leandro 0292 0452538-0

0308 0452422-7

Luciano Medeiros Pasa 0583 0454014-3
1184 0454241-0

Luciano Menezes Molina 0712 0453682-7
0886 0452438-5
1115 0453498-5

Luciano Ricardo Hladczuk 0205 0453562-0
0289 0453508-6
0767 0455065-4

Luciano Sobieray de Oliveira 1101 0454216-7
Lucio Orlando Elbl 0043 0453050-5

0156 0452555-1
Lucius Marcus Oliveira 0023 0453547-3

0033 0453668-7
0037 0452632-3
0045 0453967-5
0060 0453809-8
1066 0454179-9
1068 0454436-9

Luerti Gallina 0812 0452878-9
0958 0452413-8

Luir Ceschin 0772 0453836-5
Luis Eduardo Mikowski 0614 0452729-1
Luis Eduardo Pereira Sanches 0585 0454043-4
Luis Eduardo Tanus 0586 0454434-5
Luis Felipe Lemos Machado 0311 0453125-7
Luis Fernando Nadolny Loyola 0113 0454385-7
Luis Fernando da Silva Tambellini 0303 0453611-8
Luis Henrique Fernandes Hidalgo 0174 0453319-9
Luis Oscar Six Botton 0855 0454196-0

0867 0452321-5
0877 0452563-3
0893 0454189-5
0932 0453511-3
0957 0452407-0

Luis Pascoal Rugilo 0791 0454718-6
Luis Plinio Teles 0973 0455341-9
Luiz Alberto Machado 0258 0453183-9
Luiz Alberto Rego Barros 1091 0368387-8/02
Luiz Antônio Costa F. Filho 1106 0454688-3
Luiz Antônio Lunardi 0133 0452816-9
Luiz Antônio Michaeliszyn Filho 0518 0452732-8
Luiz Antonio Câmara 0219 0454868-1
Luiz Antonio Manchini 0349 0452748-6
Luiz Antonio Mariano 0532 0453625-2
Luiz Antonio Teixeira 0723 0453835-8
Luiz Antonio de Souza 0173 0453034-1
Luiz Augusto Negro Dutra 1022 0454794-6
Luiz Calixto de Bastos 1159 0455144-0
Luiz Carlos Aoki 0047 0455318-0

0147 0453857-4
Luiz Carlos Baisch 0680 0454719-3
Luiz Carlos Bortoletto 0244 0454662-9
Luiz Carlos Cambará de Oliveira 0318 0453708-6
Luiz Carlos Pasqual 1125 0453742-8
Luiz Carlos Provin 0640 0453020-7

0991 0454484-5
Luiz Carlos da Rocha 0905 0454397-7
Luiz Carlos do Nascimento 0165 0453090-9

0280 0433130-2/01
0324 0452696-7
0445 0452508-2
0638 0452765-7
0696 0452741-7
0706 0452655-6
0709 0453072-1
0783 0452794-8

Luiz Cezar Gonçalves Villa 0112 0454357-3
Luiz Cezar Viana Pereira 0010 0452939-7

0038 0452981-1
0086 0453167-5

Luiz Daniel Felippe 0935 0454405-4
Luiz Dias 0181 0452570-8
Luiz Edgard Montaury Pimenta 1053 0453085-8
Luiz Felippe Callado Maciel 0257 0454955-9
Luiz Fernando Baldi 0054 0452689-2

0108 0453914-4
Luiz Fernando Brusamolin 0807 0454147-7

1063 0453699-2
Luiz Fernando Cachoeira 0602 0453561-3
Luiz Fernando Casagrande Pereira 0034 0454175-1

0061 0454287-6
0143 0453015-6
0298 0453537-7

Luiz Fernando Coelho 0072 0452523-9
Luiz Fernando Dietrich 0909 0452806-3
Luiz Fernando Guareschi 0920 0452867-6
Luiz Fernando Martins Bonette 0258 0453183-9
Luiz Fernando Palma 0039 0454322-0
Luiz Fernando Pozza 0592 0453024-5
Luiz Fernando T. d. Siqueira 0300 0453006-7

0889 0453042-3
Luiz Gonzaga Dias Júnior 0774 0454160-0
Luiz Gonzaga Guedes Martins 0866 0454406-1
Luiz Guilherme Leite 0753 0454779-9
Luiz Guilherme Meyer 0110 0454129-9

0175 0453586-0
Luiz Guilherme Muller Prado 0684 0452823-4
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 1045 0453311-3
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 0818 0452484-7

0843 0453029-0
Luiz Laerte de Araújo 0692 0454574-4
Luiz Lopes Barreto 0774 0454160-0
Luiz Marcelo Munhoz Pirola 0025 0454173-7

0858 0452320-8
Luiz Otávio de Oliveira Goulart 0907 0452650-1
Luiz Paulo Wille 0372 0452791-7
Luiz Renato Kniggendorf 1053 0453085-8
Luiz Roberto Werner Rocha 0681 0454804-7
Luiz Rodrigues Wambier 0128 0453963-7

0305 0454435-2
0374 0452872-7
0420 0452583-5
0565 0452868-3

0636 0452501-3
0698 0453086-5
0720 0453565-1
0953 0453849-2
1056 0454331-9

Luiz Rodrigues da Rocha Filho 0324 0452696-7
Luiz Turchiari Junior 0153 0453608-1
Luiz de Oliveira Neto 0832 0453217-0
Lutero de Paiva Pereira 0845 0453798-0

0873 0453763-7
0954 0453897-8
0955 0454205-4

Lydio Antonio Amorim 0174 0453319-9
Márcia Loreni Gund 0807 0454147-7

0809 0452358-2
0830 0452974-6
0850 0452862-1
0897 0452467-6
0900 0452949-3
0925 0454326-8
0947 0451308-8
0961 0453035-8
0976 0452845-0
0977 0453290-9
0984 0452300-6
0985 0452581-1
1044 0452497-4

Márcia Regina A. d. R. Stoeberl 0261 0454745-3
Márcia Regina dos Santos 0005 0454335-7

0030 0454382-6
0035 0454276-3
0071 0453955-5
0079 0453936-0

Márcia Severina Badaró 0785 0453374-0
Márcio Alexandre Cavenague 0325 0452880-9

0658 0452605-6
Márcio Antonio Sasso 0152 0453501-7

0886 0452438-5
Márcio Rogério Depolli 0112 0454357-3

0117 0454492-7
0813 0453036-5
0826 0454152-8
0832 0453217-0
0897 0452467-6
0916 0454621-8
0925 0454326-8
0981 0454303-5

Márcio Rubens Passold 0872 0453677-6
Márcio Zanin Giroto 1023 0452432-3
Márcio da Maia Vicente 1100 0454192-2
Mércio de Macedo Galvão 0736 0453651-2
Mônica Cristina P. P. d. Andrade 1205 0454690-3
Mônica Ferreira Mello Biora 0496 0452786-6

0593 0453151-7
Mônica Pimentel de Souza Lobo 0123 0452724-6
Mônica Tomanini 0785 0453374-0
Magda Lucia Machado 0067 0452993-1
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 0348 0452562-6
Magno Alexandre Silveira Batista 0799 0454037-6
Maira Nubia de Ortega 0182 0452790-0
Majoly Aline Araújo dos Anjos 0189 0452572-2
Manif Antonio Torres Julio 0822 0453512-0
Manoel Alexandre Schernoski Ribas 0459 0453439-6
Manoel Borba de Camargo 0951 0453022-1
Manoel Carlos Martins Coelho 0716 0452431-6
Manoel Eduardo Alves C. e. Gomes 0935 0454405-4
Manoel Fagundes de Oliveira 0707 0452707-5
Manoel Henrique Maingué 0074 0452988-0
Manoel José Lacerda Carneiro 0187 0454195-3
Manuel Ribeiro Santos Filho 1162 0453613-2
Manuela Rosa de Castilho 0178 0454274-9
Marçal Justen Filho 0017 0453749-7
Mara Reis Salles 0306 0451200-7
Mara Rita de Cássia A. Quaesner 0198 0453564-4
Mara do Rocio Simioni 0792 0451905-7

0980 0454234-5
Marcel Ahmed Hammoud 0536 0454042-7
Marcel Eduardo de Lima 0772 0453836-5
Marcel Souza de Oliveira 0826 0454152-8
Marcela Pegoraro 0192 0453758-6

0743 0455241-4
0992 0452506-8

Marcelene Carvalho da Silva Ramos 0303 0453611-8
Marceli Carrano 0098 0454053-0
Marcelle Stähelin 0737 0453846-1
Marcello Pereira Costa 0799 0454037-6
Marcello Trajano da Rocha 0303 0453611-8
Marcelo Afonso Name 0323 0452559-9

0702 0454313-1
0727 0454356-6
0728 0454556-6
0740 0454314-8
0749 0453906-2
0776 0454311-7
0777 0454317-9
0787 0453904-8
0801 0454316-2

Marcelo Alexandre Lopes 0632 0454465-0
Marcelo Antonio Ohrenn Martins 0545 0452859-4

0968 0453359-3
Marcelo Arthur Gomes Osti 0914 0454186-4
Marcelo Augusto P. d. Camargo 0231 0454656-1
Marcelo Baldassarre Cortez 0295 0452848-1

0323 0452559-9
0394 0452531-1
0395 0452573-9
0434 0453582-2
0449 0453013-2
0471 0452614-5
0474 0452969-5
0498 0453004-3
0558 0453917-5
0564 0452660-7

0581 0453912-0
0628 0453913-7
0659 0452847-4
0678 0454594-6
0831 0453129-5

Marcelo Barzotto 0827 0454278-7
Marcelo Clemente Bastos 0792 0451905-7
Marcelo Couto de Cristo 0851 0452975-3

0887 0452669-0
0937 0452404-9
0959 0452443-6

Marcelo Dantas Lopes 0955 0454205-4
1023 0452432-3

Marcelo Dias Dedubiani 0923 0453688-9
Marcelo Domingues Rodrigues 0865 0453883-4
Marcelo Fabiano Greskiv 0686 0453723-3
Marcelo Farinha 0827 0454278-7
Marcelo Fernandes Polak 0213 0454230-7
Marcelo Ferreira Meireles 0764 0454063-6
Marcelo Habice Motta 0128 0453963-7
Marcelo José Araujo 0144 0453049-2
Marcelo Leal de Lima Oliveira 0158 0452643-6

0541 0452517-1
Marcelo Lopes Salomão 0864 0453678-3
Marcelo Luís Vicari 0163 0454537-1
Marcelo Luiz Dreher 0087 0453531-5
Marcelo Marques Munhoz 0589 0452610-7
Marcelo Navarro de Morais 1164 0453771-9
Marcelo Oliva Murara 0699 0453841-6
Marcelo Palma Marafon 0983 0454500-4
Marcelo Tesheiner Cavassani 1026 0453580-8

1045 0453311-3
Marcelo Trindade de Almeida 0090 0454164-8
Marcelo de Bortolo 0562 0454507-3

0684 0452823-4
Marcelo de Lima Castro Diniz 0002 0452780-4

0051 0454209-2
Marcia Froes Marturano 0753 0454779-9
Marcia Helena Dalcol 0343 0454024-9
Marcia Miglioli de C. Hauptman 1198 0453983-9
Marcia Nakagawa Rampazzo 0093 0452714-0
Marcia Rejane Tomiazzi 1065 0454927-5

1067 0455056-5
Marciele Andrea Hennig 0006 0454349-1
Marcio Ari Vendruscolo 0111 0454261-2
Marcio Augusto Barreiros Garcia 0888 0452801-8
Marcio Augusto Nobrega Pereira 0689 0454085-2
Marcio Domingos Alves 0422 0452693-6
Marcius Nadal Matos 0862 0453258-1
Marco Antônio Busto de Souza 0775 0454223-2
Marco Antônio Fagundes Cunha 0844 0453546-6
Marco Antônio Rollwagen da Silva 0747 0452841-2
Marco Antonio Brandalize 0025 0454173-7
Marco Antonio C. Marcondes 1034 0453219-4
Marco Antonio Farah 0566 0452963-3

0879 0452946-2
Marco Antonio Joaquim 1033 0452448-1
Marco Antonio Maia Correa 1057 0454370-6
Marco Antonio Martini Filho 0255 0454651-6
Marco Antonio Peres 0161 0453817-0

0175 0453586-0
Marco Antonio Tillvitz 0751 0454408-5
Marco Antonio de A. Campanelli 0041 0452399-3
Marco Aurélio Barato 0051 0454209-2
Marco Aurélio Hladczuk 0205 0453562-0

0289 0453508-6
Marco Aurélio Zandoná 1014 0453069-4
Marco Aurelio Rodrigues Morey 0989 0453571-9
Marco Henrique Damião Beffa 0421 0452640-5
Marco Juliano Felizardo 0913 0453930-8
Marco Pólo de Oliveira e Silva 0738 0453869-4
Marcos André da Cunha 0012 0453954-8
Marcos Antônio Lucas de Lima 0816 0454467-4
Marcos Antonio Ferreira Bueno 1049 0454553-5
Marcos Antonio de O. Leandro 0292 0452538-0

0308 0452422-7
Marcos Augusto Malucelli 0207 0454497-2

0970 0454293-4
Marcos Aurélio Alves Teixeira 0692 0454574-4

0754 0454813-6
Marcos Aurélio Michels Manfrin 0772 0453836-5
Marcos Aurélio de Lima Júnior 0772 0453836-5
Marcos Aurelio da Silva 0293 0452710-2
Marcos Babinski Marochi 0842 0452956-8
Marcos Cesar Crepaldi Bornia 0923 0453688-9
Marcos Cezar Kaimen 0091 0454246-5
Marcos C. d. A. Vasconcellos 0886 0452438-5
Marcos Graboski 1085 0454929-9
Marcos Henrique M. Rosalinski 0113 0454385-7
Marcos Henrique Mendes Vilela 1083 0454082-1
Marcos José Mesquita 1160 0453334-6
Marcos José de Paula 0966 0452626-5
Marcos Leate 0651 0453890-9
Marcos Marcelo Muller 1179 0453945-9
Marcos Roberto Vrenna 1105 0454461-2
Marcos Roberto dos Santos 0505 0453384-6
Marcos Rodrigo Susin 0108 0453914-4
Marcos Rogério Hoberg 0725 0454170-6
Marcos Rogerio Lobo Colli 0145 0453484-1

1084 0453503-1
Marcos Surugi de Siqueira 0926 0451989-3
Marcos dos Santos Marinho 0909 0452806-3
Marcus Alexandre Alves 0287 0452935-9
Marcus Eduardo Peres da Silva 0180 0452445-0
Marcus Jair Carraro 0068 0453109-3
Marcus Venicio Cavassin 0146 0453568-2
Marcus Vinícius Sposito 0098 0454053-0
Marcus Vinicius Ginez da Silva 0387 0453673-8
Marcy Helen Vidolin 1189 0453594-2
Mardem Marcelo Leite Cordeiro 1159 0455144-0
Maria Adriana Pereira 1099 0453450-5
Maria Amélia Cassiana Mastrorosa 0946 0454520-6
Maria Anardina Paschoal da Silva 0945 0454368-6
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Maria Angela Keiko Taira 0819 0452705-1
0940 0452704-4

Maria Antonia Gonçalves 0799 0454037-6
Maria Augusta Dias de S. Manfrin 0991 0454484-5
Maria Cândida P. V. d. A. Kroetz 0197 0453502-4

0203 0452998-6
0286 0452813-8
0294 0452842-9

Maria Claudia de Seixas Pinto 0971 0454323-7
Maria Cristina da Silva 0880 0453250-5
Maria Elizabeth Jacob 0022 0452799-3

0053 0452686-1
0059 0452597-9
0063 0452941-7
0073 0452676-5
0278 0429364-9/01
0280 0433130-2/01
0717 0452613-8
0731 0452662-1
0756 0452778-4
0782 0452760-2

Maria Fernanda Simões Bellei 0317 0453604-3
Maria Francisca de A. D. Mohr 0109 0454097-2
Maria Izabella Gullo Antônio Luiz 0343 0454024-9
Maria José Heckert 0151 0453099-2
Maria Lúcia Lins C. d. Medeiros 0720 0453565-1
Maria Lucilia Gomes 1030 0454418-1
Maria Misue Murata 0016 0452885-4

0067 0452993-1
0107 0453796-6

Maria Regina Zárate Nissel 0818 0452484-7
0843 0453029-0

Maria das Graças Carvalho 1124 0453576-4
Maria das Graças Ribeiro de Melo 1030 0454418-1
Maria do Rosário da Silva 0741 0454449-6
Mariana Carneiro Giandon 0837 0454207-8
Mariana Carvalho Waihrich 0187 0454195-3
Mariana Kowalski Furlan 0307 0452356-8
Mariana Noale Rebelato 0632 0454465-0
Mariana Rocha Urban 0127 0453879-0
Mariane Cardoso Mascarevich 1024 0453009-8

1049 0454553-5
Mariane Koefender 0396 0452598-6
Marianna Gomes F. d. Mendonça 1053 0453085-8
Marianna Paraná Rezende 0537 0454185-7
Mariano Antonio Cabello Cipolla 0979 0453638-9
Marielza Fornaciari Bloot 0146 0453568-2
Marilia Bugalho Pioli 0660 0453039-6
Marilina Pinheiro do A. Gentile 1032 0452440-5

1033 0452448-1
Marilza Matioski 0322 0451876-1

0539 0454308-0
0656 0454503-5

Marina Angelica Assis Z. Furlan 0901 0453235-8
Marina Bastos da Porciúncula 1088 0401632-4/01
Marina Zaparoli Beretta 0808 0454413-6
Marinez Ferreira 0297 0453246-1
Marino Silva 0543 0452644-3
Marino da Silva 1109 0454300-4
Marins Artiga da Silva 0829 0452898-1
Mario Campos de Oliveira Junior 0633 0454524-4
Mario Marcondes Nascimento 0341 0453905-5

0369 0454428-7
0414 0454137-1
0467 0454291-0
0491 0454445-8

Marion Aranha Pacheco Muggiati 0868 0452587-3
Marisa Gonçalves Lemos 0197 0453502-4
Marisa da Silva Sigulo 0005 0454335-7

0023 0453547-3
0026 0451884-3
0027 0451917-7
0030 0454382-6
0033 0453668-7
0035 0454276-3
0060 0453809-8
0082 0452227-2
0188 0451990-6
0590 0452657-0
1084 0453503-1

Marjorie Ruela de Azevedo 0613 0452680-9
Marli Regina Renoste Vieli 0558 0453917-5

0581 0453912-0
0628 0453913-7

Marlus Heriberto Arns de Oliveira 0213 0454230-7
Marta Nogueira Mazolla 0764 0454063-6
Martine Anne Ghislaine Jadoul 0343 0454024-9
Matheus Gabriel R. d. Almeida 0230 0453312-0
Matheus Occulati de Castro 0978 0453294-7
Maurício Defassi 1190 0453934-6
Maurício F. Martucci 0518 0452732-8
Maurício Ghettino 0304 0454329-9
Maurício Perucci 0941 0452837-8
Maurício Vieira 0766 0454604-7
Maurício de Lacerda Loures 0815 0453840-9
Mauricio Flavio Magnani 0746 0452768-8
Mauricio Kavinski 0807 0454147-7

1063 0453699-2
Mauricio Melo Luize 0012 0453954-8
Mauricio Obladen Aguiar 0111 0454261-2
Mauricio Tosin Mercer 0803 0454402-3
Mauro Contreras 0813 0453036-5
Mauro Cury Filho 0317 0453604-3
Mauro Junior Seraphim 0939 0452525-3
Mauro Moro Serafini 0041 0452399-3
Mauro Nobrega Pereira 0689 0454085-2
Mauro Sérgio Guedes Nastari 0317 0453604-3

0834 0453720-2
1028 0454238-3

Mauro Shiguemitsu Yamamoto 0102 0452434-7
0104 0453193-5

Max Humberto Recuero 0319 0453738-4
Maybi Francielle P. B. Moreira 0215 0453585-3

Maylin Maffini 1030 0454418-1
Maysa Rocco Stainsack 0465 0454101-1

0520 0452904-4
Melissa Prado do Espírito Santo 0890 0453499-2
Mercedes Helena de Souza Oliveira 0434 0453582-2
Messias Queiroz Uchôa 0047 0455318-0
Messias Rodrigues 0797 0453542-8
Michel Laureanti 1072 0454421-8
Michele Sackser 1002 0453813-2
Michelini Svoboda M. Zapchon 0312 0454587-1
Michelline de Moraes Beraldi 0160 0453615-6
Mieko Ito 1008 0453390-4
Miguel Ângelo Aranega Garcia 0047 0455318-0
Miguel Nascimento Krachinski 1043 0454439-0
Miguel Ramos Campos 0177 0454153-5
Miguel Sarkis Melhem Neto 0951 0453022-1
Miguelito Régis Cargnin 0722 0453669-4
Milken Jacqueline Cenerini 1039 0451495-6
Milton Coutinho de Macedo Galvão 0736 0453651-2
Milton João Betenheuser Junior 0895 0454646-5
Milton Luiz Cleve Küster 0325 0452880-9

0341 0453905-5
0369 0454428-7
0372 0452791-7
0411 0453748-0
0414 0454137-1
0439 0453691-6
0448 0452759-9
0467 0454291-0
0491 0454445-8
0496 0452786-6
0514 0454580-2
0563 0452529-1
0593 0453151-7
0658 0452605-6
0671 0453515-1

Miriam Aparecida Gleria Gnann 0299 0452575-3
Miriam Persia de Souza 0411 0453748-0
Mirian Regina Lopes Carvalho 0693 0454650-9

0788 0454068-1
Mirna Luchmann 0866 0454406-1
Moacir Luiz Gusso 0138 0452267-6

0582 0453947-3
Moisés Svoboda Magalhães 0312 0454587-1
Moisés de Jesus Teixeira Júnior 0986 0452586-6
Moyses Grinberg 1010 0453488-9
Mozart Pizzatto Andreoli 0729 0454586-4
Munir Abagge 0106 0453567-5

0152 0453501-7
Muricy Marinho da Rocha L. Junior 0715 0454321-3
Murillo Bastos Pacheco 1057 0454370-6
Murillo Espinola de Oliveira Lima 1055 0454020-1
Murilo Celso Ferri 0896 0452201-8

0924 0453999-7
Murilo Cleve Machado 0341 0453905-5

0372 0452791-7
0411 0453748-0
0467 0454291-0
0671 0453515-1

Murilo Moises Benassi 0200 0452769-5
Murilo Varasquim 0099 0454359-7
Nélson Luiz da Silva Costa 1183 0454018-1
Nadia Celina Aoki 0807 0454147-7
Najla Maria Zeraik da C. Pereira 1064 0453745-9
Nalinle Maria A. O. A. S. Romero 0119 0454635-2
Narcizo Lipka 0097 0453795-9
Natalicio Vieira Umbelino 0516 0452611-4
Nei Carvalho da Silva 0292 0452538-0
Nei Valdo Secchi 0956 0452020-3
Neimar Batista 0024 0453845-4

0075 0453616-3
Nelson Alves de Olival 0865 0453883-4
Nelson Antonio Gomes Junior 0721 0453569-9

0765 0454306-6
0779 0454740-8

Nelson Castanho Mafalda 0098 0454053-0
Nelson João Klas 0737 0453846-1
Nelson João Klas Junior 0737 0453846-1
Nelson Luís Ribeiro 0188 0451990-6
Nelson Paschoalotto 1032 0452440-5
Nenetti Adelar Orzechowski 0591 0452999-3
Nereu de Oliveira 0518 0452732-8
Neri Cardoso da Silva 1188 0453437-2
Newton Carlos Moratto 0065 0454104-2

0070 0453884-1
Newton Dorneles Saratt 0971 0454323-7
Ney Salles 1154 0454415-0
Nicanor Bueno Teixeira 0157 0452634-7
Nilso Paulo da Silva 0003 0453990-4
Nilson Lemes Bueno 1122 0454941-5

1144 0454694-1
Nilson Urquiza Monteiro 0986 0452586-6
Nilto Sales Vieira 0447 0452702-0

0936 0450965-9
Nilton José do Nascimento 0544 0452807-0
Nilza Aparecida Sacoman 0346 0452371-5

0561 0454477-0
Nilzo Antônio Roda da Silva 0893 0454189-5
Nivaldo Moran 0914 0454186-4
Nivaldo Possamai 0146 0453568-2
Niveo Persio Ferreira Vieira 0470 0452546-2
Nivia Maria Rissato 0092 0452542-4
Nobuo Nishimoto 1037 0454214-3
Norimar João Hendges 0126 0453601-2
Norma Suely Wood S. d. Moraes 0656 0454503-5
Odacyr Carlos Prigol 0317 0453604-3
Odair Mario Bordini 0795 0453067-0
Oksandro Osdival Gonçalves 0738 0453869-4
Olavo David Junior 1111 0454603-0
Oldemar Mariano 0494 0452464-5

0543 0452644-3
0987 0452986-6

Olga Saczkovski Nejm 0028 0453007-4

Olide João de Ganzer 1014 0453069-4
1055 0454020-1

Olimpio Estorillio 0210 0452651-8
Omir Miranda 0659 0452847-4
Omires Pedroso do Nascimento 0013 0454188-8
Orival Correa de Siqueira 0348 0452562-6
Orlando Alexandrino 0845 0453798-0

0873 0453763-7
0954 0453897-8

Oscar Ivan Prux 0371 0452591-7
Oseias de Carvalho 1114 0453368-2
Osmires João Carlos Turra 0708 0453033-4
Osni Batista Padilha 1182 0453481-0
Osni Carlos Raulik 0974 0452038-5
Osnildo Pacheco Júnior 0848 0452798-6
Osvaldo Calizario 1171 0453873-8
Osvaldo Christo Júnior 0757 0453116-8

0758 0453126-4
0759 0453133-9
0760 0453154-8
0761 0453158-6

Osvaldo Cicero Wronski 0314 0452537-3
Osvaldo Damião Veiga Filho 1206 0454700-4
Osvaldo Marques de Souza 0766 0454604-7
Oswaldo Carvalho da Silva 0637 0452701-3
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 0835 0454094-1

0838 0454282-1
Paolo de Angelis 0097 0453795-9
Patrícia Corrêa Gobbi Batistela 0895 0454646-5
Patrícia Deodato da Silva 0395 0452573-9

0498 0453004-3
0678 0454594-6

Patrícia Eliane da Rosa 0066 0452576-0
Patrícia Klassen 0655 0454258-5
Patrícia Regina Piasecki 1079 0455004-1
Patrícia Rohn 0869 0452599-3
Patrícia Viviane Moreira Giandon 0837 0454207-8
Patrícia de Souza Freire Costa 0816 0454467-4
Patricia Bittencourt L. d. Lima 0841 0452803-2
Patricia Grassano Pedalino 0296 0452978-4

0941 0452837-8
Patricia Hiromi Yafuso 0893 0454189-5

0957 0452407-0
Patricia de Barros C. Casillo 0681 0454804-7
Patricia de Cassia P. J. Pacheco 0772 0453836-5
Patricia de Fátima Lemes Bach 0446 0452620-3
Patricia de Moura Leal 0611 0454534-0
Patrick Roberto Gasparetto 0279 0454906-6
Paula Christina da Silva Dias 0004 0454262-9
Paula Cristina Gimenes Teodoro 0797 0453542-8
Paula Schmitz de Schmitz 0108 0453914-4
Paulino Andreoli 0729 0454586-4
Paulino Batista Diniz 0791 0454718-6
Paulo Angelin Ramos 0587 0451808-3
Paulo Antônio Barca 0878 0452894-3

0915 0454493-4
Paulo Bettini 0077 0454215-0
Paulo Camilo de Godoy 1029 0454265-0
Paulo Celso Costa 0541 0452517-1
Paulo Cesar Braga Menescal 0351 0452857-0

0673 0453609-8
Paulo Cesar Gonçalves Valle 0137 0454806-1

0274 0454525-1
Paulo Cesar Lima Bastos 0166 0453127-1
Paulo Cesar Tieni 0062 0452338-0
Paulo Eduardo Christino Espada 0490 0454324-4
Paulo Ernesto Wicthoff Cunha 0111 0454261-2
Paulo Fernando Paz Alarcon 0319 0453738-4

1090 0446793-4/02
Paulo Giovani Fornazari 0952 0453775-7
Paulo Grott Filho 0825 0454126-8

0846 0454226-3
Paulo Henrique Berehulka 0005 0454335-7

0007 0454544-6
0030 0454382-6
0035 0454276-3
0064 0453924-0
0071 0453955-5
0079 0453936-0
1089 0399949-1/02

Paulo Henrique Camargo Viveiros 0790 0454312-4
Paulo Henrique Ribas 1085 0454929-9
Paulo Henrique Wendt 1006 0451813-4
Paulo Hiroshi Kimura 1037 0454214-3
Paulo Madeira 0119 0454635-2
Paulo Marcio de Souza Peltier 0111 0454261-2
Paulo Maurício Branco 0349 0452748-6

0611 0454534-0
Paulo Moreli 0661 0453063-2
Paulo Renato de Oliveira Shcaira 0837 0454207-8
Paulo Roberto Barbieri 0833 0453500-0

0837 0454207-8
0854 0454135-7
0868 0452587-3
0904 0454345-3
0999 0452415-2

Paulo Roberto Carneiro Pacenko 0315 0452550-6
Paulo Roberto Fadel 0520 0452904-4
Paulo Roberto Moreira G. Junior 0303 0453611-8
Paulo Sergio Ferrari 0179 0451894-9
Paulo Vinícius Accioly C. d. Rosa 0894 0454383-3
Paulo Vinícius de B. M. Junior 0924 0453999-7
Paulo de Tarso Ribeiro de Castro 0873 0453763-7

0954 0453897-8
Pedro Antonio Coelho de S. Furlan 0655 0454258-5
Pedro Aparecido Lino Gonçalves 0034 0454175-1

0077 0454215-0
Pedro Carneiro Lobo Júnior 1147 0453706-2
Pedro Donaiski 0024 0453845-4

0075 0453616-3
Pedro Egidio Marafiotti 0563 0452529-1
Pedro Kuasnei 0264 0453865-6
Pedro Lopes 1027 0453829-0

Pedro Luiz Nunes 1147 0453706-2
Pedro Molinette 0319 0453738-4
Pedro Paulo Lagreca Junior 0762 0453644-7
Pedro Paulo Pedrosa 0651 0453890-9
Pedro Pavoni Neto 0895 0454646-5
Pedro Rogério Pinheiro Zunta 0051 0454209-2
Pedro de Noronha da Costa Bispo 0044 0453068-7
Penelopy Tuller Oliveira Freitas 0742 0454787-1
Percy Goralewski 0319 0453738-4

1090 0446793-4/02
Peterson Martin Dantas 0162 0453885-8
Plinio Roberto da Silva 1015 0453224-5
Poliana Maria Cremasco F. Cunha 0083 0452461-4
Priscila de Sá Soares Chaves 0961 0453035-8
Régis Alan Bauli 0806 0452866-9

0845 0453798-0
0907 0452650-1
0954 0453897-8

Régis Tocach 0865 0453883-4
Rômulo Silveira da Rocha Sampaio 0197 0453502-4
Rafael Barreto Bornhausen 0055 0453937-7
Rafael Guedes de Castro 0226 0454582-6
Rafael Justus Bührer 0997 0454168-6
Rafael Justus de Brito 0515 0452481-6
Rafael Marques Gandolfi 1001 0453610-1
Rafael Rossi Ramos 0437 0453645-4

0969 0453639-6
Rafael Savaris Ghellere 1152 0450060-9
Rafael Tadeo dos Santos 0394 0452531-1
Rafaela Elizabeth L. Chaves 0867 0452321-5
Rafel Almeida Callegari 0245 0453417-0
Raimundo Messias B. d. Carvalho 0423 0452860-7
Raquel Boechat Luppi 0184 0453188-4
Raquel Costa de Souza 0109 0454097-2
Raquel Cristina Baldo 0701 0454040-3
Raquel Elita Alves Preto V. Real 0050 0454091-0
Raul Alberto Dantas Junior 0084 0452638-5
Raul José Prolo 0011 0453380-8

0080 0454414-3
0789 0454103-5

Raul Maia Chapaval 0326 0453144-2
0327 0453159-3
0328 0453210-1
0329 0453212-5
0330 0453227-6
0331 0453282-7
0332 0453286-5
0333 0453350-0
0335 0453381-5
0336 0453411-8
0337 0453474-5
0338 0453572-6
0339 0453635-8
0340 0453762-0
0342 0453957-9
0344 0454029-4
0345 0454083-8
0353 0453106-2
0354 0453181-5
0355 0453191-1
0356 0453237-2
0357 0453307-9
0358 0453337-7
0359 0453360-6
0360 0453402-9
0361 0453470-7
0362 0453528-8
0363 0453652-9
0364 0453655-0
0365 0453779-5
0367 0453972-6
0375 0453061-8
0376 0453153-1
0377 0453179-5
0378 0453234-1
0379 0453262-5
0380 0453316-8
0381 0453363-7
0382 0453404-3
0383 0453416-3
0384 0453477-6
0385 0453587-7
0386 0453654-3
0389 0453964-4
0390 0454078-7
0392 0454299-6
0400 0453078-3
0401 0453175-7
0402 0453206-7
0403 0453268-7
0404 0453317-5
0405 0453375-7
0407 0453459-8
0408 0453489-6
0409 0453606-7
0410 0453659-8
0413 0453973-3
0416 0454301-1
0417 0454337-1
0425 0453048-5
0426 0453084-1
0427 0453157-9
0428 0453215-6
0429 0453278-3
0430 0453321-9
0431 0453367-5
0432 0453409-8
0435 0453589-1
0436 0453641-6
0438 0453658-1
0440 0453933-9
0441 0453978-8
0442 0454183-3
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0443 0454304-2
0451 0453145-9
0452 0453178-8
0453 0453216-3
0454 0453260-1
0455 0453308-6
0456 0453310-6
0457 0453403-6
0458 0453410-1
0460 0453600-5
0461 0453705-5
0462 0453735-3
0463 0453970-2
0464 0454022-5
0466 0454268-1
0475 0453128-8
0476 0453187-7
0477 0453247-8
0478 0453249-2
0479 0453293-0
0480 0453364-4
0481 0453385-3
0482 0453396-6
0484 0453653-6
0485 0453715-1
0486 0453731-5
0487 0454010-5
0489 0454233-8
0500 0453230-3
0501 0453243-0
0502 0453284-1
0503 0453344-2
0506 0453457-4
0507 0453603-6
0508 0453746-6
0509 0453788-4
0510 0453946-6
0511 0454026-3
0513 0454325-1
0521 0453088-9
0522 0453163-7
0523 0453185-3
0525 0453273-8
0526 0453323-3
0527 0453371-9
0528 0453406-7
0529 0453495-4
0530 0453538-4
0531 0453607-4
0533 0453657-4
0535 0453982-2
0547 0453054-3
0549 0453221-4
0550 0453222-1
0551 0453342-8
0552 0453348-0
0553 0453391-1
0555 0453522-6
0556 0453804-3
0557 0453811-8
0559 0454102-8
0560 0454254-7
0567 0453102-4
0568 0453114-4
0569 0453189-1
0570 0453196-6
0571 0453198-0
0572 0453296-1
0573 0453361-3
0575 0453425-2
0576 0453426-9
0578 0453647-8
0579 0453783-9
0580 0453806-7
0584 0454031-4
0594 0453164-4
0595 0453197-3
0596 0453201-2
0597 0453352-4
0598 0453355-5
0599 0453398-0
0600 0453431-0
0601 0453507-9
0604 0453650-5
0605 0453711-3
0606 0453721-9
0608 0454201-6
0609 0454206-1
0617 0453150-0
0618 0453192-8
0619 0453195-9
0620 0453236-5
0621 0453357-9
0622 0453395-9
0623 0453436-5
0624 0453446-1
0625 0453549-7
0626 0453620-7
0627 0453797-3
0630 0453989-1
0631 0454296-5
0641 0453093-0
0642 0453205-0
0643 0453228-3
0644 0453229-0
0645 0453279-0
0646 0453376-4
0650 0453824-5
0652 0453941-1
0653 0453991-1
0654 0454062-9
0662 0453111-3
0663 0453173-3

0664 0453213-2
0665 0453218-7
0666 0453252-9
0667 0453324-0
0668 0453400-5
0669 0453418-7
0670 0453458-1
0672 0453533-9
0674 0453661-8
0675 0453842-3
0676 0453948-0
0677 0454017-4

Regiane de Oliveira Andreola 0019 0454555-9
Regina Aparecida Campos 0246 0453878-3
Regina Cristina F. d. L. Vieira 0022 0452799-3
Reginaldo Monticelli 0638 0452765-7
Reimar Trapp 0713 0453919-9
Reinaldo Caetano dos Santos 0237 0454271-8
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 0816 0454467-4

0844 0453546-6
0890 0453499-2

Reinaldo Mirico Aronis 0520 0452904-4
René Ariel Dotti 0099 0454359-7

0207 0454497-2
René Miguel Hinterholz 0112 0454357-3

0117 0454492-7
Renê Pelepiu 0169 0454122-0
Renata Antunes Garcia 0346 0452371-5
Renata Cerci Pompermayer Ruschel 0447 0452702-0
Renata Dequech 0424 0452884-7

0885 0451931-7
0917 0450826-7

Renata Kawassaki Siqueira 0104 0453193-5
Renata Maluf 0953 0453849-2
Renata Monteiro de Andrade 0691 0454225-6
Renata Montenegro Balan Xavier 0839 0449874-6

1131 0454045-8
Renata Silva Brandão 0439 0453691-6
Renata Silva Cassiano 0165 0453090-9

0519 0452830-9
Renata de Souza Araújo 0907 0452650-1
Renato Abujanra Fillis 1004 0454513-1
Renato Beltrami 0892 0453588-4
Renato Golba 1048 0454426-3
Renato Martins Lopes 1199 0454077-0
Renato Nelson Muller 1036 0453693-0
Renato Oliveira de Azevedo 0933 0453683-4
Renato Vargas Guasque 0371 0452591-7

0825 0454126-8
0846 0454226-3
0899 0452932-8

Reovaldo Aparecido Barbosa 1157 0454919-3
Ricardo Alberto Escher 0230 0453312-0
Ricardo Augusto Menezes Yoshida 0916 0454621-8
Ricardo Bortolozzi 0866 0454406-1
Ricardo Eppinger 0213 0454230-7
Ricardo Henrique Weber 0810 0452549-3
Ricardo Laffranchi 0880 0453250-5

0964 0452383-5
0978 0453294-7

Ricardo Lievore 1017 0453563-7
Ricardo Lucas Calderón 0587 0451808-3
Ricardo Luis Ribeiro de Freitas 0172 0453017-0
Ricardo Mussi Pereira Paiva 0703 0454475-6
Ricardo Rosetti Piva 0919 0452853-2
Ricardo Sampaio 0197 0453502-4
Ricardo Vinhas Villanueva 0679 0454598-4
Ricardo Zampier 0495 0452615-2
Rita de Cássia Brito Braga 1043 0454439-0
Rita de Cássia Lopes da Silva 0970 0454293-4
Rita de Cassia Christophoro 0201 0452873-4
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 0321 0454711-7

0565 0452868-3
0684 0452823-4
0720 0453565-1
1031 0454644-1

Rita de Cassia Maistro 0059 0452597-9
0073 0452676-5

Roberta Cruciol Avanço 0714 0454237-6
Roberta Junqueira Victorelli 0911 0453383-9
Roberta Onishi 0087 0453531-5
Roberta Surjus Gomes Pereira 0434 0453582-2
Roberto Alexandre Hayami Miranda 0069 0453617-0

0116 0454456-1
Roberto Antônio Endres 0162 0453885-8
Roberto Araújo Martins 0346 0452371-5
Roberto Carlos Bueno 0827 0454278-7
Roberto Kazuo Rigoni Fujita 0334 0453362-0

0574 0453370-2
Roberto Rocha Wenceslau 0765 0454306-6
Roberto Roth 0190 0452685-4
Roberto Siquinel 0939 0452525-3
Robinson Kornelhuk 0113 0454385-7
Robison Maranhão 0738 0453869-4
Robson Carlos Biscoli 0115 0454455-4
Rodolpho Eric Moreno Dalan 0803 0454402-3
Rodrigo Alberto Crippa 0752 0454463-6
Rodrigo Alexandre Ferreira Chaves 0994 0453014-9
Rodrigo Castor de Mattos 0140 0452770-8
Rodrigo Cipriano dos S. Risolia 0126 0453601-2

0173 0453034-1
Rodrigo Gaspar Teixeira 0708 0453033-4
Rodrigo José Machado 0971 0454323-7
Rodrigo José Mendes Antunes 0232 0454852-3
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 0293 0452710-2
Rodrigo Moreira de A. V. Neto 1200 0454404-7
Rodrigo Oliveira de Melo 0297 0453246-1

0316 0452827-2
Rodrigo Pereira Cuano 0916 0454621-8
Rodrigo Silvestri Marcondes 0372 0452791-7

0585 0454043-4
Rodrigo Vitor da Silva 0151 0453099-2
Rodrigo Xavier Leonardo 0492 0452210-7

Rodrigo da Rocha Rosa 0681 0454804-7
Rodrinei Cristian Braun 0080 0454414-3
Rogério Alan Stahnke 1072 0454421-8
Rogério Andreotti Errerias 0046 0454245-8
Rogério Bueno da Silva 0257 0454955-9
Rogério Distefano 0114 0454409-2
Rogério Falkembach Aneris 0183 0453121-9

0302 0453056-7
Rogério Guedes Pereira 1197 0453843-0
Rogério Helias Carboni 0130 0454309-7
Roger Piazzalunga 0134 0452818-3

0370 0452582-8
Roger Santos Ferreira 0639 0452881-6
Rogeria Dotti Dória 1086 0385138-9/01
Rogerio Costa 0758 0453126-4

0759 0453133-9
0760 0453154-8
0761 0453158-6

Rogerio Dyniewicz 0861 0452736-6
0997 0454168-6

Romara Costa Borges 1030 0454418-1
Romero Cézar Santos de L. Júnior 0031 0452489-2
Romeu Saccani 1040 0453346-6
Romualdo Paese 0881 0453277-6
Ronaldo Albizu D. d. Carvalho 0684 0452823-4
Ronaldo Camilo 0958 0452413-8

1113 0454926-8
1194 0454836-9

Ronaldo Gomes Neves 0350 0452808-7
Ronaldo Gusmão 0284 0411180-8/01

0299 0452575-3
Ronaldo Messias de Carvalho 1095 0454187-1
Ronei Juliano Fogaça Weiss 1011 0454113-1

1017 0453563-7
1059 0452917-1

Ronisa Biscoli 0115 0454455-4
Ronize Fantin 0095 0453062-5
Rony Marcos de Lima 0123 0452724-6
Roosevelt Arraes 1107 0453551-7

1126 0454319-3
1207 0454728-2

Roque Sutil 0912 0453577-1
Rosângela Dias Guerreiro 0465 0454101-1
Rosa Maria Bento Brandão Bicker 0819 0452705-1
Rosaldo Jorge de Andrade 0146 0453568-2
Rosana Maria Vidolin Marques 0309 0452424-1
Rosana Segui Temporao 0152 0453501-7
Rosane Câmara Villordo 0876 0452043-6
Rosane Pombo 0110 0454129-9

0175 0453586-0
Rosangela de Fatima Jacomini 0798 0453868-7
Roselilce Franceli Campana 1077 0453756-2
Rosenilda Aparecida Ozório 0320 0454373-7
Rosiane Aparecida Martinez 0998 0451469-6
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 0002 0452780-4

0009 0452835-4
0051 0454209-2
0094 0452960-2
0110 0454129-9
0116 0454456-1
0275 0454891-0
1084 0453503-1

Rosilene Pinho de Aguiar 0965 0452385-9
Rosimeire Gomes Basilio 0699 0453841-6
Rossana Helena Karatzios 1153 0454364-8
Rossana do Nascimento 0372 0452791-7

0719 0452965-7
Roxana Ligia Hakim Araújo 0546 0452979-1
Rubem Darlan Ferrari Moreira 0796 0453534-6
Rubens Bueno II 0305 0454435-2

0321 0454711-7
1031 0454644-1
1056 0454331-9

Rubens Pinheiro da Silva 0798 0453868-7
Rubens Roberti 0536 0454042-7
Rubens Rodrigues Miranda Junior 0891 0446937-6/01
Rubens de Almeida 0179 0451894-9
Rubens de Lima 0686 0453723-3
Rubens de Oliveira 1093 0453510-6
Rubian Gastão Zimmer 0127 0453879-0

0129 0454046-5
0143 0453015-6

Rui Zancarli Souza 0858 0452320-8
Ruy José Miranda Ratton 0045 0453967-5

1068 0454436-9
Sérgio Eduardo Canella 0590 0452657-0
Sérgio Luiz Belotto Junior 0937 0452404-9

0942 0453248-5
0947 0451308-8

Sérgio Luiz Zandoná 0944 0453854-3
Sérgio Renato Dalla Costa 0318 0453708-6
Sérgio Ricardo Tinoco 0254 0454559-7
Sérgio Roberto Vosgerau 1031 0454644-1
Sérgio Simão Dias 0058 0450735-1
Sérgio Verissimo de O. Filho 0053 0452686-1

0102 0452434-7
0370 0452582-8

Sílvia Benaduce Casella 0683 0452733-5
0696 0452741-7
0697 0452874-1
0706 0452655-6
0709 0453072-1
0717 0452613-8
0718 0452869-0
0744 0452377-7
0755 0452553-7
0756 0452778-4
0771 0452879-6
0782 0452760-2
0783 0452794-8
0793 0452500-6
0794 0452751-3

Sócrates José Niclevisk 0497 0452834-7

Sônia Maria Chalo 0347 0452515-7
Sônia Regina Dias B. d. C. Bispo 0005 0454335-7

0026 0451884-3
0030 0454382-6
0082 0452227-2
0590 0452657-0
1084 0453503-1

Sabrina Camargo de Oliveira 1049 0454553-5
Sabrina Felipe A. d. Oliveira 0611 0454534-0
Sadi Franzon 0542 0452533-5
Said Mahmoud Abdul Fattah Junior 0902 0453523-3
Saionara Stadler de Freitas 0825 0454126-8

0846 0454226-3
Samir Naouaf Halabi 0945 0454368-6
Samir Thome Filho 0863 0453574-0
Sandra Jussara Kuchnir 0914 0454186-4
Sandra Mara Costa 0789 0454103-5
Sandra Mara Hinata 1178 0453902-4
Sandra Mara Marafon da Silva 0130 0454309-7

0178 0454274-9
Sandra Mara Pereira 0548 0453073-8
Sandra Maria Kairuz 0875 0454511-7
Sandra Maria Oliveira 0934 0453875-2
Sandra Regina Rodrigues 0691 0454225-6

0707 0452707-5
Sandra Rosemary Camargo Rodrigues 0950 0452665-2
Sandra de Fátima Sotto Maior 1057 0454370-6
Sandro Luiz Kzyzanoski 0212 0453541-1
Sandro Luiz Werlang 0320 0454373-7
Sandro Marcelo Kozikoski 0690 0454116-2

0738 0453869-4
Sandro Panisio 0927 0452468-3
Sandro Pereira 0566 0452963-3

0591 0452999-3
Sandro Pinheiro de Campos 0562 0454507-3
Sandro Rogério Hubner 0179 0451894-9
Sandro Wilson Pereira dos Santos 0902 0453523-3
Sani Cristina Guimarães 0490 0454324-4
Santino Ruchinski 1025 0453345-9
Sara Nunes Ferreira Wahl 0746 0452768-8
Saul Bogoni Jùnior 0170 0454564-8

0171 0454639-0
0629 0453916-8

Saulo Bonat de Mello 0326 0453144-2
0327 0453159-3
0328 0453210-1
0329 0453212-5
0330 0453227-6
0331 0453282-7
0332 0453286-5
0333 0453350-0
0335 0453381-5
0336 0453411-8
0337 0453474-5
0338 0453572-6
0339 0453635-8
0340 0453762-0
0342 0453957-9
0344 0454029-4
0345 0454083-8
0353 0453106-2
0354 0453181-5
0355 0453191-1
0356 0453237-2
0357 0453307-9
0358 0453337-7
0359 0453360-6
0360 0453402-9
0361 0453470-7
0362 0453528-8
0363 0453652-9
0364 0453655-0
0365 0453779-5
0367 0453972-6
0375 0453061-8
0376 0453153-1
0377 0453179-5
0378 0453234-1
0379 0453262-5
0380 0453316-8
0381 0453363-7
0382 0453404-3
0383 0453416-3
0384 0453477-6
0385 0453587-7
0386 0453654-3
0388 0453856-7
0389 0453964-4
0390 0454078-7
0391 0454139-5
0392 0454299-6
0400 0453078-3
0401 0453175-7
0402 0453206-7
0403 0453268-7
0404 0453317-5
0405 0453375-7
0407 0453459-8
0408 0453489-6
0409 0453606-7
0410 0453659-8
0412 0453876-9
0413 0453973-3
0415 0454155-9
0416 0454301-1
0417 0454337-1
0425 0453048-5
0426 0453084-1
0427 0453157-9
0428 0453215-6
0429 0453278-3
0430 0453321-9
0431 0453367-5
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0432 0453409-8
0433 0453491-6
0435 0453589-1
0436 0453641-6
0438 0453658-1
0440 0453933-9
0441 0453978-8
0442 0454183-3
0443 0454304-2
0451 0453145-9
0452 0453178-8
0453 0453216-3
0454 0453260-1
0455 0453308-6
0456 0453310-6
0457 0453403-6
0458 0453410-1
0460 0453600-5
0461 0453705-5
0462 0453735-3
0463 0453970-2
0464 0454022-5
0466 0454268-1
0475 0453128-8
0476 0453187-7
0477 0453247-8
0478 0453249-2
0479 0453293-0
0480 0453364-4
0481 0453385-3
0482 0453396-6
0483 0453465-6
0484 0453653-6
0485 0453715-1
0486 0453731-5
0487 0454010-5
0488 0454118-6
0489 0454233-8
0500 0453230-3
0501 0453243-0
0502 0453284-1
0503 0453344-2
0504 0453377-1
0506 0453457-4
0507 0453603-6
0508 0453746-6
0509 0453788-4
0510 0453946-6
0511 0454026-3
0513 0454325-1
0521 0453088-9
0522 0453163-7
0523 0453185-3
0525 0453273-8
0526 0453323-3
0527 0453371-9
0528 0453406-7
0529 0453495-4
0530 0453538-4
0531 0453607-4
0533 0453657-4
0534 0453880-3
0535 0453982-2
0547 0453054-3
0549 0453221-4
0550 0453222-1
0551 0453342-8
0552 0453348-0
0553 0453391-1
0554 0453414-9
0555 0453522-6
0556 0453804-3
0557 0453811-8
0559 0454102-8
0560 0454254-7
0567 0453102-4
0568 0453114-4
0569 0453189-1
0570 0453196-6
0571 0453198-0
0572 0453296-1
0573 0453361-3
0575 0453425-2
0576 0453426-9
0578 0453647-8
0579 0453783-9
0580 0453806-7
0584 0454031-4
0594 0453164-4
0595 0453197-3
0596 0453201-2
0597 0453352-4
0598 0453355-5
0599 0453398-0
0600 0453431-0
0601 0453507-9
0604 0453650-5
0605 0453711-3
0606 0453721-9
0607 0454106-6
0608 0454201-6
0609 0454206-1
0617 0453150-0
0618 0453192-8
0619 0453195-9
0620 0453236-5
0621 0453357-9
0622 0453395-9
0623 0453436-5
0624 0453446-1
0625 0453549-7
0626 0453620-7
0627 0453797-3

0630 0453989-1
0631 0454296-5
0641 0453093-0
0642 0453205-0
0643 0453228-3
0644 0453229-0
0645 0453279-0
0646 0453376-4
0648 0453476-9
0649 0453505-5
0650 0453824-5
0652 0453941-1
0653 0453991-1
0654 0454062-9
0662 0453111-3
0663 0453173-3
0664 0453213-2
0665 0453218-7
0666 0453252-9
0667 0453324-0
0668 0453400-5
0669 0453418-7
0670 0453458-1
0672 0453533-9
0674 0453661-8
0675 0453842-3
0676 0453948-0
0677 0454017-4

Saulo Roberto de Andrade 0638 0452765-7
Saulo de Melo 0423 0452860-7
Saulo de Tarso Araújo Carneiro 0291 0454151-1

0854 0454135-7
Sebastião Afonso de Mattos 0712 0453682-7
Sebastião Antunes Furtado 0197 0453502-4
Sebastião Procópio Nogueira 0563 0452529-1
Sebastião Seiji Tokunaga 0809 0452358-2
Sebastião da Silva Ferreira 0986 0452586-6
Selma Aparecida Rodrigues Garcia 0700 0453877-6
Sergio Antonio Meda 0036 0452485-4

0450 0453120-2
0867 0452321-5

Sergio Batista Henrichs 0542 0452533-5
Sergio Luis Hessel Lopes 0974 0452038-5
Sergio Roberto Losso 0967 0452983-5

1007 0452773-9
Sergio Schulze 1012 0454614-3
Sergio de Aragon Ferreira 0203 0452998-6
Shealtiel Lourenço Pereira Filho 0162 0453885-8

0934 0453875-2
Shirley Pagnosi 0704 0454590-8
Shirley Tamara C. d. Siqueira 0537 0454185-7
Shiroko Numata 0927 0452468-3
Sidney Antunes de Oliveira 0223 0454328-2
Silmar Ferreira Ditrich 0028 0453007-4

0940 0452704-4
0942 0453248-5

Silmara Regina Lamboia 0717 0452613-8
0756 0452778-4

Silvana Aparecida Cezar Ponte 0499 0453141-1
Silvano Ghisi 0752 0454463-6
Silvia Avelina Arias Mongelos 0288 0453239-6
Silvia Machado Muchagata 0988 0453540-4
Silvia da Graça Yung 0048 0452653-2
Silviani Iwerson Barone 0702 0454313-1

0728 0454556-6
0730 0452476-5
0740 0454314-8
0749 0453906-2
0776 0454311-7
0777 0454317-9
0787 0453904-8
0801 0454316-2

Silvio André Brambila Rodrigues 0192 0453758-6
1001 0453610-1

Silvio Cesar Micheletti 1118 0454000-9
Silvio Ferreira Primo 0970 0454293-4

0973 0455341-9
Silvio Henrique Marques Júnior 0950 0452665-2
Simara Zonta 1089 0399949-1/02
Simone Akie Matsubara 0799 0454037-6
Simone Chapieski 0866 0454406-1
Simone Martins Cunha 0705 0454600-9
Simone Michelle Muniz Portella 0496 0452786-6
Simone Rocha de Cristo Leite 0802 0454339-5
Simone Saraiva 0836 0454115-5

0884 0454220-1
Simone Zonari Letchacoski 0681 0454804-7

0865 0453883-4
Simone de Oliveira Pereira 0633 0454524-4
Sinuê Aliram de Souza 0805 0452410-7
Sonia Itajara Fernandes 0615 0453005-0
Sonia Leticia de Mello 0089 0454125-1
Sonny Brasil de Campos Guimarães 1006 0451813-4
Soraya Campos Rossi 0465 0454101-1
Stevão Alexandre Accadrolli 0908 0452763-3
Suelen Mariana Henk 0982 0454491-0
Sueli Cristina Galleli 0162 0453885-8

0930 0453101-7
0934 0453875-2

Suzane Christie Donato 0096 0453095-4
0132 0452401-8

Suzinaira de Oliveira 0862 0453258-1
0953 0453849-2

Sylvia Helena Ferreira Campos 0702 0454313-1
0728 0454556-6
0730 0452476-5
0740 0454314-8
0749 0453906-2
0776 0454311-7
0777 0454317-9
0787 0453904-8
0801 0454316-2

Tânia Cristina Ferreira 0784 0453295-4

Tânia Eliza Gardini 0864 0453678-3
Tânia Valéria de Oliveira 0774 0454160-0
Túlio Godoy Gomes Salles Rosa 0894 0454383-3
Tamar Nanci Christmann 0124 0452782-8
Tania Mara Podgurski 1146 0455077-4
Tarcisio Araújo Kroetz 0540 0452436-1
Tarcisio Lourenço Darif 0536 0454042-7
Tatiana Burigo 0881 0453277-6

1086 0385138-9/01
Tatiana Kalko Turqueti C. Barreto 1090 0446793-4/02
Tatiana Simões Rabello 0346 0452371-5
Tatiana Valesca Vroblewski 1012 0454614-3

1020 0454389-5
Tatiana Yumi de Oliveira Yokozawa 0808 0454413-6
Tatiane dos Santos 0449 0453013-2
Telmo Dornelles 0186 0454084-5
Telmo Felipe Welter 1078 0453895-4
Teresa Arruda Alvim Wambier 0305 0454435-2

0374 0452872-7
0565 0452868-3
0720 0453565-1

Tereza Cristina B. Marinoni 0037 0452632-3
0051 0454209-2
0067 0452993-1
0110 0454129-9
1084 0453503-1

Tereza Cristina M. Massaneiro 0688 0454080-7
Thais Ferraz Martin Robles 0122 0451860-3
Thaisa Cristina Cantoni 0469 0452482-3

0773 0454120-6
Thaiz Elena de Almeida Prado 1071 0454067-4

1073 0454166-2
1075 0454052-3

Tharik de Tharso Thanes 0943 0453379-5
Thatiane Cabreira 0686 0453723-3
Theóquito Amador 0517 0452721-5
Thelma Hayashi Akamine 0013 0454188-8

0103 0452756-8
0275 0454891-0

Thiago Barboza de Faria Franco 0754 0454813-6
Thiago Fernando Gregório 1023 0452432-3
Thiago Moura Siqueira 1109 0454300-4
Thiago Saldanha Macorati 0177 0454153-5
Thiago Simões Rabello 0346 0452371-5

0561 0454477-0
Trajano Bastos de O. N. Friedrich 0514 0454580-2
Triciana Cunha Pizzatto 0660 0453039-6
Vagner Marques de Oliveira 1026 0453580-8
Vainer Ricardo Prato 0612 0452544-8
Valéria Caramuru Cicarelli 0447 0452702-0

0819 0452705-1
0894 0454383-3
0940 0452704-4
0979 0453638-9
1044 0452497-4

Valéria Cristina dos Santos 0449 0453013-2
Valéria dos Santos Tondato 1070 0454056-1

1071 0454067-4
1073 0454166-2
1074 0454059-2
1075 0454052-3

Valdecir Pagani 0032 0452877-2
Valdecy Schon 0980 0454234-5
Valdinei Santos Silva 0965 0452385-9
Valdir Vanzin 0847 0452447-4
Valmir Brito de Moraes 0190 0452685-4
Valmor Antonio Padilha Filho 1107 0453551-7

1126 0454319-3
Valmor de Mattos 1046 0453366-8
Valter Adriano Fernandes Carretas 0118 0454543-9
Vanda Lucia Tavares 0985 0452581-1
Vanda de Oliveira Cardoso 0107 0453796-6
Vanderlei Taverna 0537 0454185-7
Vanessa Amaro Candido 0057 0454361-7
Vanessa Cristina Cruz Scheremeta 1086 0385138-9/01
Vanessa Maria Ribeiro Batalha 0198 0453564-4
Vanessa Ribas Vargas Guimarães 0156 0452555-1
Vanessa Tavares 0076 0453909-3
Vania de Fatima Cesar Luiz 0499 0453141-1
Vera Lucia Aparecida A. Veronez 0671 0453515-1
Vera Lucia Svoboda Magalhaes 0312 0454587-1
Vera Regina Maurer 1088 0401632-4/01
Vicente Takaji Suzuki 0901 0453235-8
Victor Emanuel Almeida Heremann 0145 0453484-1
Vilma Carla Lima de Souza 0795 0453067-0
Vilma Thomal 0769 0452739-7
Vinícius Eduardo Eclache 0658 0452605-6
Vinícius Gabriel Z. d. Oliveira 0754 0454813-6
Vinicius Buligon 0279 0454906-6
Vinicius Kobner 0772 0453836-5
Vinicius da Silva Borba 0078 0452518-8

0145 0453484-1
1084 0453503-1

Vinicius de Andrade Mendes 0546 0452979-1
Virgínia Neusa Costa Mazzucco 1035 0453624-5

1054 0453681-0
Virginia Mazzucco 1003 0454275-6

1041 0453774-0
Vitor Acir Puppi Stanislawczuk 0972 0454495-8
Vitor Cesar Bonvino 1050 0452668-3

1051 0452674-1
Vitor Hugo Paes Loureiro Filho 0989 0453571-9
Vitor Hugo Scartezini 0234 0453365-1

1111 0454603-0
Viviana Bianconi 0722 0453669-4
Viviane Cristina Feliciano 0131 0452218-3
Viviane Menegazzo Dalla Líbera 0304 0454329-9
Viviane Pomini 0104 0453193-5

0437 0453645-4
0969 0453639-6

Vladimir Castro Jordao 0680 0454719-3
Volnei Martins Bez Júnior 0515 0452481-6
Wagner Cardeal Oganauskas 0351 0452857-0

0673 0453609-8
Wagner Pereira Bornelli 0845 0453798-0

0873 0453763-7
0954 0453897-8
0955 0454205-4

Wagner Peter Krainer José 1076 0454157-3
Wagner Roberto Pereira de Lima 0857 0449847-9
Wagner Seleme Possebon 0006 0454349-1
Waldemar Ernesto Feiertag Junior 0495 0452615-2
Waldi Moreira Soares 0266 0454933-3
Waldir Figueiredo Reccanello 0493 0452454-9

0820 0452757-5
Waldomiro Barbieri 0829 0452898-1

0830 0452974-6
0900 0452949-3
0929 0452942-4
0977 0453290-9

Waldomiro Nogar 1013 0451811-0
Walter Bruno Cunha da Rocha 0473 0452912-6
Walter José Mathias Júnior 0614 0452729-1
Walter Luís Carnelossi 0692 0454574-4
Walter Poppi 0004 0454262-9
Wanderley Abrahan Jubran 0496 0452786-6

0593 0453151-7
Washington Luiz da Silva 0448 0452759-9
Washington Yamane 0824 0454072-5
Weslei Vendruscolo 0009 0452835-4

0110 0454129-9
Wesley Izidoro Pereira 0170 0454564-8

0171 0454639-0
0629 0453916-8

Wiliam Mussak Monteiro 0152 0453501-7
Wilian Zendrini Buzingnani 0860 0452726-0

0909 0452806-3
William Cantuária da Silva 0869 0452599-3
William Stremel Biscaia da Silva 1011 0454113-1
Willyan Rower Soares 0286 0452813-8
Wilson André Neres 1176 0454713-1
Wilson José de Freitas 0923 0453688-9
Wilson Lopes da Conceição 0284 0411180-8/01
Wilson Naldo Grube Filho 0068 0453109-3
Wilson Roberto de Lima 0548 0453073-8
Wilson Tirapelli 0757 0453116-8

0758 0453126-4
0759 0453133-9
0760 0453154-8
0761 0453158-6

Wilson da Costa Lopes 0159 0452995-5
Wilton Vicente Paese 0705 0454600-9

1086 0385138-9/01
Wolney Cesar Rubin 0287 0452935-9
Yara Flores Lopes Stroppa 1197 0453843-0
Yoshihiro Miyamura 0499 0453141-1
Zamir Alberto Lacerda Martini 0095 0453062-5

0209 0452608-7
Zenil Soliman Miranda 0032 0452877-2
Zuleide Barbosa Vilaca 0116 0454456-1

_____ 1ª Câmara Cível
______________________________________

1º Processo 0451885-0 Apelação Cível

Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000743 Embargos a Execução. Apelante: Municí-
pio de Matinhos. Advogado: Elio Massao Kawamura. Apela-
do: Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar. Advoga-
do: Cláudia Eliane Leonardi Sartori, Edio Chavaren. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy Cunha So-
brinho

2º Processo 0452780-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000121 Embargos a Execução. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Duran, Anamaria Batis-
ta, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Apelado: Casa da Lajo-
ta Ltda, Casa São Caetano Comércio de Materiais Para Cons-
trução Ltda, Coferlon Comercial de Ferragens Londrina Ltda,
Conservatório Musical de Londrina, Farmácia Augusto Ltda,
Farmácia Vale Verde Ltda, Gotas Verdes Homeopatia e Produ-
tos Naturais Ltda, Hf Indústria e Comércio de Baterias Ltda,
Padaria e Confeitaria Carloto Ltda, Padaria e Confeitaria Vi-
lhena Ltda. Advogado: Marcelo de Lima Castro Diniz, Fellipe
Cianca Fortes. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Revisor: Desª Vilma Régia Ra-
mos de Rezende

3º Processo 0453990-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000647 Embargos a Execução. Agravante: Santander
Brasil Arrendamento Mercantil S / A. Advogado: Altemo Go-
mes de Oliveira, Claudio Merten, Gustavo Masina. Agravado:
Município de Apucarana. Advogado: Cláudio Roberto Nunes
Golgo, Luciane Leiria Taniguchi, Nilso Paulo da Silva. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Ruy Cunha
Sobrinho

4º Processo 0454262-9 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000554 Embargos a Execução. Apelante: João Ben-hur
Ribas de Melo. Advogado: Walter Poppi. Apelado: Fazenda
Pública do Município de Maringá. Advogado: Paula Christina
da Silva Dias. Distribuição Automática em 19/11/2007. Rela-
tor: Des. Ruy Cunha Sobrinho

5º Processo 0454335-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000067 Execução Fiscal. Agravante: Baggio & Guilher-
me Ltda. Advogado: Paulo Henrique Berehulka, Liriane Meli-
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na Camargo, Márcia Regina dos Santos. Agravado: Estado do
Paraná. Advogado: Bernadete Gomes de Souza, Marisa da Sil-
va Sigulo, Sônia Regina Dias Barata da Costa Bispo. Distribui-
ção por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Ruy Cunha
Sobrinho

6º Processo 0454349-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000695 Cobrança. Agravante: João Ricardo Képes No-
ronha. Advogado: Caroline Said Dias, Elmo Said Dias. Agra-
vado: Bradesco Auto Re Companhia de Seguros. Advogado:
Marciele Andrea Hennig, Wagner Seleme Possebon, Angelino
Luiz Ramalho Tagliari. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho

7º Processo 0454544-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000049 Execução Fiscal. Agravante: Baggio & Guilher-
me Ltda. Advogado: Fioravante Buch Neto, Paulo Henrique
Berehulka. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Ruy
Cunha Sobrinho

8º Processo 0451793-7 Apelação Cível

Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
199800000100 Executivo Fiscal. Apelante: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Karina Locks, Gerson Luiz De-
chandt, Gazzi Youssef Charrouf. Apelado: Luiz Fabiano Dubi-
ella. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª
Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernan-
do César Zeni

9º Processo 0452835-4 Apelação Cível

Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200600000995 Embargos a Execução. Apelante: Fieltec - Co-
mércio de Veículos Ltda. Advogado: Edimara Soares de Souza.
Apelado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Guilherme Zorato, Weslei Vendruscolo, Rosilda Tavares de
Oliveira Dumas. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando César Zeni

10º Processo 0452939-7 Reexame Necessário

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000299 Repetição de Indébito. Remetente: Juiz de Di-
reito. Autor: Eunice Golveia da Silva, Francisco Alves de Sou-
za, José Benedito de Carvalho (maior de 60 anos), José Paulo
Bilecki, Luiz Carlos Moraes de Lima, Luiz Machado (maior de
60 anos), Maria de Lourdes Ramiro (maior de 60 anos), Maria
de Moura Rocha, Osmarina Conceição Dias, Sylvio de Souza
Silva (maior de 60 anos). Advogado: Kelly Christina Fernan-
des. Réu: Município de Bom Sucesso. Advogado: Luiz Cezar
Viana Pereira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando César Zeni

11º Processo 0453380-8 Apelação Cível

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200600000181 Embargos a Execução. Apelante: Muni-
cípio de Francisco Beltrão. Advogado: Ewerton Lineu Barreto
Ramos. Apelado: Sidnei Carlos Masiero. Advogado: Raul José
Prolo, Arni Deonildo Hall. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado:
Juiz Conv. Fernando César Zeni

12º Processo 0453954-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Sarandi. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 199600000081 Execução Fiscal. Agravante: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Mauricio Melo Luize,
Marcos André da Cunha, Joaquim Mariano Paes de Carvalho
Neto. Agravado: Fort Leve do Brasil Indústria e Comércio de
Barcos e Carretas Ltda, José Pereira Cordeiro. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Dulce Maria Cecco-
ni. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni

13º Processo 0454188-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
198700000412 Execução Fiscal. Agravante: Orivaldo Ferrari
de Oliveira. Advogado: Omires Pedroso do Nascimento. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Thel-
ma Hayashi Akamine. Interessado: Massa Falida de J. Oliveira
e Filhos Ltda. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Re-
lator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando César Zeni

14º Processo 0452588-0 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000479 Repetição de Indébito. Remetente: Juiz de Di-
reito. Apelante: Município de Londrina. Advogado: Fábio Cé-
sar Teixeira. Apelado: Wolney Kenedy Faustini, Cleonice Nu-
nes da Silva dos Santos, Leonice Mazzia dos Santos, Marcilia
Assunção (maior de 60 anos), Iraci Giorgiani Zarelli. Advoga-
do: Edson Luiz Guedes de Brito, José Luiz Nogueira Costa.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Rubens
Oliveira Fontoura. Relator Convocado: Juiz Conv. Edison de
Oliveira Macedo Filho. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues

15º Processo 0452682-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000776 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: Ana Lúcia Bohmann. Apelado: Maria

Paula Falocci. Advogado: José Franklin Falocci Filho. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Rubens Oli-
veira Fontoura. Relator Convocado: Juiz Conv. Edison de Oli-
veira Macedo Filho

16º Processo 0452885-4 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000752 Embargos a Execução. Apelante: Indústria de
Artefatos de Cimento Vera Cruz Ltda. Advogado: Alexandre
Pietrângelo Lima. Apelado: Fazenda Pública do Estado do Pa-
raná. Advogado: Maria Misue Murata. Distribuição Automáti-
ca em 14/11/2007. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura

17º Processo 0453749-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200000000868 Embargos a Execu-
ção. Agravante: Associação de Ensino Novo Ateneu. Advoga-
do: Cesar Augusto Guimarães Pereira, Marçal Justen Filho, Egon
Bockmann Moreira, Fernão Justen de Oliveira. Agravado: Mu-
nicípio de Curitiba. Advogado: Eladio Prados Junior, Carlos
Antônio Lesskiu, Hyperides Zanello Neto, Fernando Almeida
de Oliveira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Rubens Oliveira Fontoura. Relator Convocado: Juiz Conv.
Edison de Oliveira Macedo Filho

18º Processo 0453931-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000731 Embargos a Execução. Agravante: Município
de Apucarana. Advogado: Luciane Leiria Taniguchi, Leticia
Maria Cunha, Cláudio Roberto Nunes Golgo. Agravado: Di-
bens Leasing Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: José
Augusto Araújo de Noronha. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura

19º Processo 0454555-9 Ação Rescisória (Cam)

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001013 Repetição de Indébito. Autor: Município de
Londrina. Advogado: Regiane de Oliveira Andreola, Ana Clau-
dia Neves Rennó. Réu: Vilson de Jesus. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura.
Revisor: Des. Sérgio Rodrigues

20º Processo 0454912-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000097 Execução Fiscal. Agravante: Fazenda Pública
do Município de Maringá. Advogado: Carla Lucille Roth, La-
ércio Fondazzi, Douglas Galvão Vilardo. Agravado: Concentro
- Engenharia e Empreendimentos Ltda. Interessado: Massa Fa-
lida de Concentro - Engenharia e Empreendimentos Ltda, Tar-
cizio Furlan Síndico da Massa Falida. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura

21º Processo 0452566-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000152 Mandado de Segurança. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Liana Sarmento de Mello Quaresma. Ape-
lante: Jk Indústria Metalúrgica Ltda.. Advogado: João Carlos
de Oliveira Júnior. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Li-
ana Sarmento de Mello Quaresma. Apelado: Jk Indústria Meta-
lúrgica Ltda.. Advogado: João Carlos de Oliveira Júnior. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Sérgio Ro-
drigues. Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi

22º Processo 0452799-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000802 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: Regina Cristina Ferreira de Lima Vieira.
Apelado: Valdir dos Santos. Advogado: Maria Elizabeth Jacob.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Sérgio
Rodrigues. Revisor: Desª Dulce Maria Cecconi

23º Processo 0453547-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001194 Executivo Fiscal. Agravante: Farmácia Sena-
dor Ltda. Advogado: Helton Diego Ferreira, Lucius Marcus
Oliveira, Alceu Schwegler, Ari Carlos Cantele. Agravado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Marisa da Sil-
va Sigulo. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Sérgio Rodrigues

24º Processo 0453845-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600129924 Execução Fiscal.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Pedro Donaiski, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy, André Re-
nato Miranda Andrade. Agravado: Ótica Expert Ltda. Advoga-
do: Neimar Batista, Jamil Ibrahim Tawil Filho. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Sérgio Rodrigues

25º Processo 0454173-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000013 Execução Fiscal. Agravante: Balbinotti & Bo-
zelli Ltda. Advogado: Luiz Marcelo Munhoz Pirola, Jorge Bran-
dalize, Marco Antonio Brandalize. Agravado: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Sérgio Rodrigues

26º Processo 0451884-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001067 Embargos a Execução. Apelante: Jabur Pneus

Sa. Advogado: João Cristiano dos Santos. Apelante: Fazenda
Pública do Estado do Paraná. Advogado: Sônia Regina Dias
Barata da Costa Bispo, Bernadete Gomes de Souza, Marisa da
Silva Sigulo. Apelado: Jabur Pneus Sa. Advogado: João Cristi-
ano dos Santos. Apelado: Fazenda Pública do Estado do Para-
ná. Advogado: Sônia Regina Dias Barata da Costa Bispo, Ber-
nadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Vilma Régia Ramos
de Rezende

27º Processo 0451917-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199500000012 Execução Fiscal. Apelante: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Duran, Ber-
nadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo. Apelado: M
Leonello Açúcar e Álcool Ltda. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende

28º Processo 0453007-4 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Irati. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200400000155 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Apelante: Prefeito do Município de Irati. Advogado:
Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Terezinha Demczuk. Advo-
gado: Olga Saczkovski Nejm. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Revi-
sor: Des. Rubens Oliveira Fontoura

29º Processo 0453858-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000648 Embargos a Execução. Agravante: Santander
Banespa Companhia de Arrendamento Mercantil. Advogado:
Gustavo Masina, Claudio Merten, Altemo Gomes de Oliveira.
Agravado: Município de Apucarana. Advogado: Leticia Maria
Cunha, Luciane Leiria Taniguchi, Cláudio Roberto Nunes Gol-
go. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Vil-
ma Régia Ramos de Rezende

30º Processo 0454382-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000070 Executivo Fiscal. Agravante: Baggio & Guilher-
me Ltda. Advogado: Fioravante Buch Neto, Paulo Henrique
Berehulka, Márcia Regina dos Santos. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Bernadete Gomes de
Souza, Marisa da Silva Sigulo, Sônia Regina Dias Barata da
Costa Bispo. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator:
Desª Vilma Régia Ramos de Rezende

_____ 2ª Câmara Cível
______________________________________

31º Processo 0452489-2 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500028147 Embargos a Execu-
ção. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Município de Curi-
tiba. Advogado: Carlos Augusto Martinelli Vieira da Costa.
Apelado: Assis Corrêa. Advogado: Romero Cézar Santos de
Lima Júnior. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Cunha Ribas

32º Processo 0452877-2 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000260 Execução Fiscal. Apelante: Município de Umu-
arama. Advogado: Zenil Soliman Miranda. Apelado: Alencar
Lucas. Advogado: Valdecir Pagani. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Cunha Ribas

33º Processo 0453668-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000029 Execução Fiscal. Agravante: Silomax In-
dústria e Comércio Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira,
Alceu Schwegler, Jefferson Kaminski. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Marisa da Silva Sigulo.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Cunha
Ribas

34º Processo 0454175-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000581 Anulatória. Agravante: Município de Foz do
Iguaçu. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira, Fernando
Cezar Vernalha Guimarães. Agravado: Bmw Leasing do Brasil
Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: Flávio Luiz Fonseca
Nunes Ribeiro, Christiano da Rocha Kuster Neto, Pedro Apa-
recido Lino Gonçalves. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Cunha Ribas

35º Processo 0454276-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000047 Execução Fiscal. Agravante: Baggio & Guilher-
me Ltda. Advogado: Paulo Henrique Berehulka, Fioravante
Buch Neto, Márcia Regina dos Santos. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Du-
ran, Bernadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo. Dis-
tribuição por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Cunha
Ribas

36º Processo 0452485-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000679 Embargos a Execução. Apelante: Sérgio Antô-
nio Meda. Advogado: Sergio Antonio Meda. Apelante: Municí-
pio de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa. Apelado: Sérgio

Antônio Meda. Advogado: Sergio Antonio Meda. Apelado:
Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Antônio Re-
nato Strapasson. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Be-
llusci de Batista Pereira

37º Processo 0452632-3 Apelação Cível

Comarca: Sertanópolis. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000260 Embargos a Execução. Apelante: Lubridiesel
Comércio de Combustíveis e Lubrificantes Ltda. Advogado:
Lucius Marcus Oliveira, Jefferson Kaminski. Apelado: Fazen-
da Pública do Estado do Paraná. Advogado: Cibelle Diana
Mapelli Corral Bóia, Tereza Cristina Bittencourt Marinoni.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Antô-
nio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz Conv. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira

38º Processo 0452981-1 Reexame Necessário

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000298 Repetição de Indébito. Remetente: Juiz de Di-
reito. Autor: Ailton Pasiano, Alzira Canavesi Belmaia (maior
de 60 anos), Cely Mendes da Silva, Francisca Ana de Jesus
Lopes (maior de 60 anos), Gerson Ribeiro, Hercilia de Oliveira
Rosa, João Regolati Filho, Luiz Fernando Dusz, Milton Luiz
Ferreira, Paulo Hipolito Oliveira. Advogado: Adriana Cristina
Guimarães. Réu: Município de Bom Sucesso. Advogado: Luiz
Cezar Viana Pereira. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado:
Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira

39º Processo 0454322-0 Apelação Cível

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000254 Embargos a Execução. Apelante: Município de
Toledo. Advogado: Luiz Fernando Palma. Apelado: Alfredo
Leichtweiss. Advogado: Cleverson Ivan Merlo. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Antônio Renato Stra-
passon. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de
Batista Pereira

40º Processo 0454395-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Ribeirão Claro. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000001 Executivo Fiscal. Agravante: Priscilla Helena
Ruivo de Pontes, Kelly Cristina Ruivo de Oliveira. Advogado:
Élinton Borges Zansavio da Silva. Agravado: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Interessado: Maria Donatila de Souza
Ruivo, Pró-bem Defensivos Ltda. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator
Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira

41º Processo 0452399-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000044 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: Fábio César Teixeira. Apelado: Ivonilda
Soares Santos. Advogado: Marco Antonio de Andrade Campa-
nelli, Mauro Moro Serafini. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira

42º Processo 0452624-1 Apelação Cível

Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000739 Embargos a Execução. Apelante: Municí-
pio de Matinhos. Advogado: Elio Massao Kawamura. Apela-
do: Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar. Advoga-
do: Cláudia Eliane Leonardi Sartori, Edio Chavaren. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Lauro Laertes de
Oliveira

43º Processo 0453050-5 Reexame Necessário

Comarca: Palmeira. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000411 Embargos a Execução. Remetente: Juiz de Di-
reito. Autor: Massa Falida de Francisco Cherobim e Filhos Ltda.
Advogado: Lucio Orlando Elbl. Réu: Fazenda Nacional. Advo-
gado: Lucia Maria Maia Butture. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira

44º Processo 0453068-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046918 Execução Fiscal.
Apelante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Luciane Camargo Kujo Monteiro, Pedro de Noronha da Costa
Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy. Apelante: Kompats-
cher & Cia Ltda. Advogado: Carlyle Popp, Débora Lemos Gu-
murski. Apelado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Luciane Camargo Kujo Monteiro, Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy. Apelado: Kom-
patscher & Cia Ltda. Advogado: Carlyle Popp, Débora Lemos
Gumurski. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Rela-
tor: Des. Lauro Laertes de Oliveira

45º Processo 0453967-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Cambé. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200500000245 Execução Fiscal. Agravante: Am Supermerca-
dos Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Helton Diego
Ferreira, Ruy José Miranda Ratton. Agravado: Fazenda Públi-
ca do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira

46º Processo 0454245-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
199800000059 Execução Fiscal. Agravante: Camacho e Vieira
Ltda. Advogado: Aparecido Domingos Errerias Lopes, Apare-
cido Donizetti Andreotti, Rogério Andreotti Errerias. Agrava-
do: Massa Falida de Auri Verde Alimentos e Embalagens Ltda.
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Advogado: Geraldo Nilton Korneiczuk, João Everardo Resmer
Vieira. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Ad-
vogado: Joaquim Mariano Paes de Carvalho Neto. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Lauro Laertes de
Oliveira

47º Processo 0455318-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000553 Anulatória. Agravante: Ilda Juraci
Gelani. Advogado: Messias Queiroz Uchôa, Edson Elias de
Andrade. Agravado: Patrícia Aureliano Martinez Teixeira. Ad-
vogado: Luiz Carlos Aoki, Luís Henrique Delgado Escarma-
nhani, Carlos Sérgio Fassina. Agravado: Município de Nova
Esperança. Advogado: Miguel Ângelo Aranega Garcia. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Lauro Laer-
tes de Oliveira

48º Processo 0452653-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000401 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: João Luiz Martins Esteves, Silvia da Graça
Yung. Apelado: Alberto Bignaudi, Leandro Silvério Nonato,
Maria Palma Favaro (maior de 60 anos), Maria Neide Tirolla,
Vidraçaria Adm Lyda. Advogado: Edson Luiz Guedes de Brito,
José Luiz Nogueira Costa. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Silvio Dias

49º Processo 0452749-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199100000004 Executivo Fiscal. Apelante: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Duran, Ana-
maria Batista. Apelado: Indústria e Comércio de Roupas Pro-
fissionais Nalin Ltda. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Silvio Dias

50º Processo 0454091-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000240 Executivo Fiscal. Agravante: Thiers Fattori
Costa. Advogado: Raquel Elita Alves Preto Villa Real, Fernan-
da Approbato de Oliveira, Danilo Renato Pereira dos Santos.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Letícia Ferreira da Silva, Liana Sarmento de Mello Quaresma.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Silvio
Dias

51º Processo 0454209-2 Apelação Cível

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000016 Anulatória. Apelante: Comercio de Pe-
ças e Oficina Ortelani Ltda. Advogado: Marcelo de Lima Cas-
tro Diniz, Fellipe Cianca Fortes. Apelado: Estado do Paraná.
Advogado: Marco Aurélio Barato, Pedro Rogério Pinheiro Zun-
ta, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Tereza Cristina Bitten-
court Marinoni. Distribuição Automática em 19/11/2007. Re-
lator: Des. Silvio Dias. Revisor: Des. Cunha Ribas

52º Processo 0454221-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000730 Embargos a Execução. Agravante: Município
de Apucarana. Advogado: Luciane Leiria Taniguchi, Leticia
Maria Cunha, Cláudio Roberto Nunes Golgo. Agravado: Di-
bens Leasing Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: José
Augusto Araújo de Noronha. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Silvio Dias

53º Processo 0452686-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000453 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: Sérgio Verissimo de Oliveira Filho. Ape-
lado: Maria Amélia Chiarato (maior de 60 anos), Jose Augusto
dos Anjos Filho, Manoel Hortêncio Costa, Jayro Nantes (maior
de 60 anos), Marilda Conceição Andreoli, Lourival Lovos (maior
de 60 anos), Maria Cilene Quintiliano, Corina Antunes dos Anjos
(maior de 60 anos), Ivo Matos Inacio, Luzia Rosa Fernandes.
Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Valter Ressel

54º Processo 0452689-2 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000026 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Apelante: Marcio L Ribeiro e Cia Ltda. Advogado:
Diogo Tadeu Dal’Agnol. Apelado: Estado do Paraná. Advoga-
do: Luiz Fernando Baldi. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Valter Ressel

55º Processo 0453937-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000613 Anulatória. Agravante: Sudameris
Arrendamento Mercantil Sa. Advogado: Caroline Terezinha
Rasmussen da Silva, Rafael Barreto Bornhausen, Lauro Ca-
vallazzi Zimmer. Agravado: Município de Telêmaco Borba.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Valter
Ressel

56º Processo 0454055-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000048 Execução Fiscal. Agravante: Hélio Marinho
Spigolon. Advogado: Hélio Marinho Spigolon, Ercílio César
Dutra. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Loriane Leisli Azeredo. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Valter Ressel

57º Processo 0454361-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200600000032 Executivo Fiscal. Agravante: Fazenda Pública
do Município de Cianorte. Advogado: Anderson Clayton Go-
mes, Vanessa Amaro Candido, Agnaldo Juarez Damasceno.
Agravado: Agenor Ferreira de Souza. Advogado: Flávio Stein-
berg Bexiga (Curador Especial). Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Valter Ressel

_____ 3ª Câmara Cível
______________________________________

58º Processo 0450735-1 Apelação Cível

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000198 Embargos a Execução. Apelante: Rimmaza Su-
permercados Ltda. Advogado: Crestiane Andréia Zanrosso.
Apelado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Sérgio Simão Dias. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo

59º Processo 0452597-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001067 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: Rita de Cassia Maistro. Apelado: Edval-
do José Duarte. Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo. Revisor: Des. Manassés de Albuquerque

60º Processo 0453809-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000503 Execução Fiscal. Agravante: Farmácia Senador
Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Jefferson Kaminski.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Marisa da Silva Sigulo, Bernadete Gomes de Souza. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo

61º Processo 0454287-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200700000495 Declaratória. Agravante: Município de Cianor-
te. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira, Fernando
Cezar Vernalha Guimarães. Agravado: Bmg Leasing Sa Arren-
damento Mercantil. Advogado: Érica Hikishima Fraga, João
Veloso Guimarães. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo

62º Processo 0452338-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000215 Anulatória. Apelante: Neusa Barbosa, José Vi-
eira da Silva Filho. Advogado: José Vieira da Silva Filho. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar Tieni.
Apelado: Neusa Barbosa. Advogado: José Vieira da Silva Fi-
lho. Apelado: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar
Tieni. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Dimas Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres. Revisor: Des. Paulo Habith

63º Processo 0452941-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001156 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Londrina. Advogado: Carlos Renato Cunha. Apelado: Alvaro
Marini (maior de 60 anos). Advogado: Maria Elizabeth Jacob.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Dimas
Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando
Antonio Prazeres

64º Processo 0453924-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000060 Execução Fiscal. Agravante: Baggio e Guilher-
me Ltda. Advogado: Paulo Henrique Berehulka, Fioravante
Buch Neto, Liriane Melina Camargo. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Du-
ran. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des.
Dimas Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres

65º Processo 0454104-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000092 Execução Fiscal. Agravante: Farmavip -
Medicamentos Ltda. Advogado: Newton Carlos Moratto. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Dimas Ortencio de
Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Pra-
zeres

66º Processo 0452576-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000134 Execução Fiscal. Apelante: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Advogado: Bernadete Gomes de Souza. Ape-
lado: Paulo José dos Santos. Advogado: Patrícia Eliane da Rosa,
Ademir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Habith

67º Processo 0452993-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000808 Embargos. Apelante: Fazenda Pública do Esta-
do do Paraná. Advogado: Maria Misue Murata, Tereza Cristina
Bittencourt Marinoni. Apelado: Jorge Seiriy. Advogado: Mag-
da Lucia Machado. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Paulo Habith

68º Processo 0453109-3 Apelação Cível

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:

200400000284 Embargos a Execução. Apelante: Transmatic
Transportes e Comércio Ltda. Advogado: Amilcar Delvan Stuh-
ler, Wilson Naldo Grube Filho. Rec.Adesivo: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Advogado: Marcus Jair Carraro. Apela-
do: Transmatic Transportes e Comércio Ltda. Advogado: Amil-
car Delvan Stuhler, Wilson Naldo Grube Filho. Apelado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Marcus Jair
Carraro. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Paulo Habith

69º Processo 0453617-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000119 Execução Fiscal. Agravante: Irmãos Ferracini
Ltda. Advogado: Aldo de Mattos Sabino Junior. Agravado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Loriane Leisli
Azeredo, Roberto Alexandre Hayami Miranda. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Habith

70º Processo 0453884-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000250 Execução Fiscal. Agravante: Farmavip
Medicamentos Ltda. Advogado: Newton Carlos Moratto. Agra-
vado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Habith

71º Processo 0453955-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000054 Execução Fiscal. Agravante: Baggio e Guilher-
me Ltda. Advogado: Fioravante Buch Neto, Paulo Henrique
Berehulka, Márcia Regina dos Santos. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Du-
ran. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des.
Paulo Habith

72º Processo 0452523-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Rio Branco do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 200600000506 Executivo Fiscal. Apelante: Fazenda
Nacional. Advogado: Luiz Fernando Coelho. Apelado: Bras
Martinho Leder, João Calasans Stresser, Adelaide Bonfim Stres-
ser, Henrique Leder Stresser, Silvanira Portes Stresser. Advo-
gado: Lais Terezinha Klenki Martins. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral

73º Processo 0452676-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001069 Repetição de Indébito. Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná. Apelado: Izaura de Godoy Silva.
Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Interessado: Município de
Londrina. Advogado: Rita de Cassia Maistro. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Paulo Roberto Vascon-
celos. Relator Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral

74º Processo 0452988-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046917 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Kompatscher & Cia Ltda. Advogado: Carlyle
Popp. Apelado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Luciane Camargo Kujo Monteiro, Manoel Henrique
Maingué. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Paulo Roberto Vasconcelos. Relator Convocado: Juiz Conv.
Espedito Reis do Amaral

75º Processo 0453616-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600130088 Execução Fiscal.
Agravante: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Pedro Donaiski. Agravado: Ótica Expert Ltda. Advogado: Nei-
mar Batista, Jamil Ibrahim Tawil Filho. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos.
Relator Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral

76º Processo 0453909-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000732 Embargos a Execução. Agravante: Banco Fina-
sa Sa. Advogado: Flavio Mifano, James José Marins de Souza,
Vanessa Tavares. Agravado: Município de Apucarana. Advoga-
do: Claudio Nunes Golgo, Leticia Maria Cunha, Luciane Lei-
ria Taniguchi. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Relator Convocado: Juiz
Conv. Espedito Reis do Amaral

77º Processo 0454215-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000733 Embargos a Execução. Agravante: Município
de Apucarana. Advogado: Luciane Leiria Taniguchi, Leticia
Maria Cunha, Cláudio Roberto Nunes Golgo. Agravado: Vo-
lkswagen Leasing Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado:
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro, Christiano da Rocha Kus-
ter Neto, Pedro Aparecido Lino Gonçalves, Paulo Bettini. Dis-
tribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Paulo
Roberto Vasconcelos. Relator Convocado: Juiz Conv. Espedito
Reis do Amaral

78º Processo 0452518-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000495 Anulação de Ato Jurídico. Apelante: Município
de Londrina. Advogado: Ana Claudia Neves Rennó. Apelado:
Eunice Chaves de Oliveira, Sebastião Rodrigues dos Santos.
Advogado: Carlos Frederico Viana Reis, Vinicius da Silva Bor-

ba. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des.
Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiza Conv.
Josély Dittrich Ribas. Revisor: Des. Paulo Roberto Vasconce-
los

79º Processo 0453936-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000053 Execução Fiscal. Agravante: Baggio e Guilher-
me Ltda. Advogado: Paulo Henrique Berehulka, Fioravante
Buch Neto, Márcia Regina dos Santos. Agravado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexandre Du-
ran. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des.
Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiza Conv.
Josély Dittrich Ribas

80º Processo 0454414-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200500000261 Execução Fiscal. Agravante: Município
de Francisco Beltrão. Advogado: Fernando Luiz Chiapetti,
Ewerton Lineu Barreto Ramos, Rodrinei Cristian Braun. Agra-
vado: Ida Paese. Advogado: Raul José Prolo, Arni Deonildo
Hall. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiza Conv.
Josély Dittrich Ribas

81º Processo 0454438-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000525 Declaratória. Agravante: Placarama Comércio
de Placas Ltda. Advogado: Adriano Cesar Felisberto. Agrava-
do: Município de Umuarama. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Josély Dittrich Ribas

_____ 4ª Câmara Cível
______________________________________

82º Processo 0452227-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000822 Mandado de Segurança. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Sônia Regina Dias Barata da Costa Bispo,
Bernadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo. Apelante:
Instituto de Saúde do Paraná. Advogado: Edigardo Maranhão
Soares. Apelado: Aparecida Crude. Advogado: Heráclito Alves
Ribeiro Junior. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

83º Processo 0452461-4 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000627 Obrigação de Fazer. Apelante: Joveny Guima-
rães da Silveira. Advogado: Poliana Maria Cremasco Fagundes
Cunha. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Edivaldo Apa-
recido de Jesus. Apelado: Joveny Guimarães da Silveira. Advo-
gado: Poliana Maria Cremasco Fagundes Cunha. Apelado: Es-
tado do Paraná. Advogado: Edivaldo Aparecido de Jesus. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Regina
Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

84º Processo 0452638-5 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046246 Indenização. Reme-
tente: Juiz de Direito. Apelante: Estado do Paraná. Advogado:
Raul Alberto Dantas Junior. Apelante: Paula Adriana Coutinho
Domingos. Advogado: Caroline Said Dias, Elmo Said Dias.
Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Raul Alberto Dantas
Junior. Apelado: Paula Adriana Coutinho Domingos. Advoga-
do: Caroline Said Dias, Elmo Said Dias. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes

85º Processo 0453002-9 Reexame Necessário

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000090 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Autor: Ministério Público do Estado do Paraná. Réu:
Secretário Municipal de Saúde de Guarapuava. Advogado: Alis-
son do Nascimento Adão, Fábio Martins Ribas. Interessado:
Lucimara Soares da Cruz. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª Anny
Mary Kuss

86º Processo 0453167-5 Apelação Cível

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
199200000145 Indenização. Apelante: Delvair Pavezi. Advo-
gado: Delvair Pavezi. Apelado: Maria do Carmo de Oliveira,
Valdeni Luiz de Oliveira, Valdete Luiz de Oliveira, Reginaldo
Luiz Oliveira, Antonio Marcos Luiz de Oliveira, Bruno Luiz de
Oliveira. Advogado: Antonio Rodrigues Simões, Antonio Car-
los Carmona. Apelado: Município de Bom Sucesso. Advogado:
Luiz Cezar Viana Pereira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª Anny
Mary Kuss

87º Processo 0453531-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700001378 Mandado de Segu-
rança. Agravante: A. Angeloni & Cia. Ltda. Advogado: Marce-
lo Luiz Dreher, Abelardo Evangelista de Faria, Roberta Onishi.
Agravado: Ilmo Diretor Geral da Secretaria do Estado da Fa-
zenda.. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª
Regina Afonso Portes

88º Processo 0453790-4 Agravo de Instrumento
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Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700032628 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Wellington Santos Possetti, Marcelo Caldei-
ra. Advogado: Benedito de Paula, Jefferson Augusto de Paula.
Agravado: Comandante do Batalhão da Polícia Rodoviária da
Policia Militar do Estado do Paaná. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes

89º Processo 0454125-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
199700000617 Indenização. Agravante: Fundação Universida-
de Estadual de Maringá. Advogado: Ivone Roldão Ferreira,
Sonia Leticia de Mello. Agravado: Cesar de Souza Eschenazi.
Advogado: Dalila Maria Cristina de Souza Paz. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes

90º Processo 0454164-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600047716 Embargos do Deve-
dor. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Anita Caruso Pu-
chta, Joel Samways Neto. Apelado: Luiz Fernando de Almeida
Kalinowski, Luiz Osvaldo Colasante, Mário Miyazawa, Neusa
Maria Colauto Stenzel, Onaur Ruano, Paulo Guilherme Ferrei-
ra Ribeiro, Ricardo Trippia dos Guimarães Peixoto, Roberto
Hauagge, Walter Miguel Kranz. Advogado: João Luiz Arzeno
da Silva, Marcelo Trindade de Almeida. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revi-
sor: Desª Anny Mary Kuss

91º Processo 0454246-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Porecatu. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000208 Ação Civil Pública. Agravante: Nelson Gon-
çalves Correia. Advogado: Marcos Cezar Kaimen. Agravado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes

92º Processo 0452542-4 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000058 Ordinária de Cobrança. Remetente: Juiz de Di-
reito. Apelante: Durvalino Pereira (maior de 60 anos). Advoga-
do: Emerson Carlos da Silva Puglia, Nivia Maria Rissato. Ape-
lante: Município de São Pedro do Ivaí. Advogado: Ivo de Jesus
Dematei Gregio. Apelado: Durvalino Pereira (maior de 60 anos).
Advogado: Emerson Carlos da Silva Puglia, Nivia Maria Ris-
sato. Apelado: Município de São Pedro do Ivaí. Advogado: Ivo
de Jesus Dematei Gregio. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima

93º Processo 0452714-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001094 Embargos a Execução. Apelante: Autarquia
Municipal de Saúde - Ams. Advogado: Marcia Nakagawa Ram-
pazzo. Apelado: Hellen Francis Cesar Martins. Advogado: Hé-
lio Esteves do Nascimento. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima

94º Processo 0452960-2 Apelação Cível

Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000199 Busca e Apreensão. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Emanuel de Andrade Barbosa, Rosilda Ta-
vares de Oliveira Dumas. Apelado: Rodrigo Bassani, Ariane
Regina Maçaneiro. Advogado: Fernanda Correia Pinto. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Abraham Lin-
coln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

95º Processo 0453062-5 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000228 Mandado de Segurança. Apelante: Município
de Guarapuava. Advogado: Zamir Alberto Lacerda Martini,
Alisson do Nascimento Adão. Apelado: Martins & Aroldi. Ad-
vogado: Ronize Fantin. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria
Aparecida Blanco de Lima

96º Processo 0453095-4 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Engenheiro Beltrão. Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200600000382 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz
de Direito. Apelante: Presidente da Câmara Municipal de Quinta
do Sol, Helmut Etgeton, Presidente da Comissão Processante
da Câmara Municipal de Quinta do Sol, Orlando Montanari.
Advogado: Jovi Vieira Barboza. Apelado: Carmino Donato Ju-
nior, Suzane Christie Donato Barreto. Advogado: Carmino
Donato Junior, Suzane Christie Donato. Distribuição por Pre-
venção em 14/11/2007. Relator: Des. Abraham Lincoln Calix-
to. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

97º Processo 0453795-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 199700000481
Indenização por Ato Ilicito. Agravante: Companhia de Desen-
volvimento Agropecuário do Paraná - Codapar. Advogado: Pa-
olo de Angelis, Ivaldo Pedro Patrício. Agravado: Vilson de Oli-
veira. Advogado: Narcizo Lipka, Alexandre Lipka. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Abraham Linco-
ln Calixto

98º Processo 0454053-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200700001535 Mandado de Segurança. Agravante:
Município de São José dos Pinhais. Advogado: Inger Kalben
Silva, Caroline de Queiroz Teles Brandão, Gláucia Lourenço
Stencel Bozzi, Marcus Vinícius Sposito, Nelson Castanho Ma-
falda, Marceli Carrano. Agravado: Fernando Pereira Camargo
Silva. Advogado: Joran Pinto Ribeiro, Karoline Lorenz. Distri-
buição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Abraham
Lincoln Calixto

99º Processo 0454359-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Rio Branco do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 200700001028 Mandado de Segurança. Agravante:
Amauri Cézar Johnsson. Advogado: René Ariel Dotti, Julio
Cesar Brotto, Murilo Varasquim. Agravado: Presidente da Câ-
mara Municipal de Rio Branco do Sul, Presidente da Comissão
Processante Nº 009/2007 da Câmara Municipal de Rio Branco
do Sul. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto

100º Processo 0454451-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000228 Cobrança. Apelante: Município de
Colombo. Advogado: Estevão Busato. Rec.Adesivo: Antonio
Domingos Neto (maior de 60 anos). Advogado: Lissandra Re-
gina Reckziegel. Apelado: Município de Colombo. Advogado:
Estevão Busato. Apelado: Antonio Domingos Neto (maior de
60 anos). Advogado: Lissandra Regina Reckziegel. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Abraham Linco-
ln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

101º Processo 0452146-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000688 Indenização. Apelante: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia. Apelado: Elcio
Carvalhal Moreno. Advogado: Abraham Lincoln de Souza. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Anny Mary
Kuss. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

102º Processo 0452434-7 Reexame Necessário

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000192 Ação Popular. Remetente: Juiz de Direito. Au-
tor: Marcelo de Lima Urbaneja. Advogado: Carlos Frederico
Viana Reis. Réu: Município de Londrina. Advogado: Mauro
Shiguemitsu Yamamoto, Sérgio Verissimo de Oliveira Filho.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Anny
Mary Kuss. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

103º Processo 0452756-8 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000387 Mandado de Segurança. Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná. Apelado: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Thelma Hayashi Akamine, Elpidio Rodrigues Garcia
Junior. Interessado: Celito Giacomet. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss. Revisor: Des.
Abraham Lincoln Calixto

104º Processo 0453193-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000953 Declaratória. Agravante: Rafael Rossi Ramos.
Advogado: Viviane Pomini. Agravado: Companhia Municipal
de Trânsito e Urbanização - Cmtu - Ld, Município de Londri-
na. Advogado: Cláudia Regina Lima, Renata Kawassaki Siquei-
ra, Jackson Romeu Ariukudo, Mauro Shiguemitsu Yamamoto.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny
Mary Kuss

105º Processo 0453526-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700032270 Ordinária. Agravan-
te: Itajui Engenharia de Obras Ltda. Advogado: Bernardo Du-
arte Almeida Fonseca. Agravado: Companhia de Saneamento
do Paraná - Sanepar. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007.
Relator: Desª Anny Mary Kuss

106º Processo 0453567-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200500033862 Ordinária. Apelante: Banco do Brasil SA. Ad-
vogado: Munir Abagge, Estela Leal. Apelado: João Pedro Pa-
lermo. Advogado: Antonio Augusto da Costa. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss. Revi-
sor: Des. Abraham Lincoln Calixto

107º Processo 0453796-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000477 Indenização. Agravante: Eric Steguer Gonçal-
ves Pereira, Aleide Aparecida Vidal Gonçalves, Pedro Steguer
Pereira. Advogado: Vanda de Oliveira Cardoso, Claudia Cal-
deira Leite, Amanda Imai da Silva Polotto. Agravado: Estado
do Paraná. Advogado: Maria Misue Murata. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

108º Processo 0453914-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200700000115 Indenização. Agravante: Estado do Para-
ná. Advogado: Paula Schmitz de Schmitz, Luiz Fernando Bal-
di. Agravado: Magdali Peres de Oliveira, Marcelo Peres de
Oliveira Representado(a), Michel Peres de Oliveira

Representado(a). Advogado: Claudson Marcus Liz Leal, Mar-
cos Rodrigo Susin, Luciana Paula Mazetto. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

109º Processo 0454097-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700032302 Declaratória. Agra-
vante: Município de Curitiba. Advogado: Maria Francisca de
Almeida Doria Mohr, Ana Maria Maximiliano, Deonildo Luiz
Borsatti. Agravado: Maria Inês Almeida da Silva Zeni. Advo-
gado: Raquel Costa de Souza, Andressa Rosa. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

110º Processo 0454129-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000255 Exceção de Incompetência. Agravante: Estado
do Paraná. Advogado: Weslei Vendruscolo, Guilherme Zorato,
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Tereza Cristina Bittencourt
Marinoni. Agravado: José Antonio Dias Martins (assistido(a)).
Advogado: Luiz Guilherme Meyer, Rosane Pombo. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

111º Processo 0454261-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700001887 Mandado de Segurança. Agravante:
Industria de Cal Colombo Ltda, Motin Pavin & Cia Ltda, Pino-
cal Indústria e Comércio de Cal Ltda, J P Mocelim Indústria de
Calcário Ltda. Advogado: Marcio Ari Vendruscolo, Mauricio
Obladen Aguiar, Paulo Ernesto Wicthoff Cunha. Agravado:
Prefeito Municipal de Colombo. Advogado: Cristiano José Ba-
ratto, Estevão Busato, Paulo Marcio de Souza Peltier. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Desª Anny Mary
Kuss

112º Processo 0454357-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000483 Impugnação. Agravante: Banco Banestado Sa.
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Andrigo Oliveira
Marcolino, Márcio Rogério Depolli. Agravado: Espólio de
Humberto Bonet, Cenira Alves Bonet. Advogado: René Miguel
Hinterholz, Luiz Cezar Gonçalves Villa. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

113º Processo 0454385-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700001416 Medida Cautelar.
Agravante: Milton França Ribeiro - Fi. Advogado: Luis Fer-
nando Nadolny Loyola, Marcos Henrique Mattioli Rosalinski,
Robinson Kornelhuk. Agravado: Urbs - Urbanização de Curiti-
ba Sa. Advogado: Ivo Ferreira de Oliveira, Julio Jacob Junior,
Ana Paula Furiatti de Oliveira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

114º Processo 0454409-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 31674 Ordinária. Agravante: Estado
do Paraná. Advogado: Rogério Distefano, Jefferson Isaac João
Scheer. Agravado: Noêmia Rosa Alzão. Advogado: Ivone Tere-
sinha Jung. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Desª Anny Mary Kuss

115º Processo 0454455-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Coronel Vivida. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000431 Nulidade. Agravante: Evandro Marcelo Forna-
ri. Advogado: Robson Carlos Biscoli, Ronisa Biscoli. Agrava-
do: Departamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny
Mary Kuss

116º Processo 0454456-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000249 Indenização. Agravante: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Roberto Alexandre Hayami Miranda, Loriane Leisli
Azeredo, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Agravado: Ru-
bens Dalberto de Brito. Advogado: Zuleide Barbosa Vilaca,
Carlos Teodoro Soster. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Desª Anny Mary Kuss

117º Processo 0454492-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000487 Impugnação. Agravante: Banco Banestado Sa.
Advogado: Andrigo Oliveira Marcolino, Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Márcio Rogério Depolli. Agravado: Gabriel Nico-
lau. Advogado: René Miguel Hinterholz. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

118º Processo 0454543-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700049543 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Município de Curitiba. Advogado: Estevam
Capriotti Filho, Antonio Moris Cury, Djalma Antonio Muller
Garcia, Estevam Capriotti Filho. Agravado: Br Farma. Advo-
gado: Valter Adriano Fernandes Carretas, Júlio César Cardoso
Silva. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Desª
Anny Mary Kuss

119º Processo 0454635-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700001243 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Maria Izabel Barbosa. Advogado: Fabiano
André Ferreira, Paulo Madeira, Nalinle Maria Aparecida Oli-
veira Alencar Santos Romero. Agravado: Diretor Geral do De-
tran-pr. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Desª
Anny Mary Kuss

120º Processo 0454970-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Curiuva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000553 Mandado de Segurança. Agravante: Silvana
Maria de Oliveira. Advogado: Alexandre Hauly Camargo. Agra-
vado: Presidente da Comissão Processante da Câmara Munici-
pal de Sapopema - José Leoni dos Santos, Câmara Municipal
de Sapopema. Distribuição Automática em 16/11/2007. Rela-
tor: Desª Anny Mary Kuss

121º Processo 0451507-1 Apelação Cível

Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000771 Ação Civil Pública. Apelante: Município de
Castro, Estado do Paraná, Rosdani Stacheski Andrade. Advo-
gado: Emília Daniela Chuery Martins de Oliveira, Juahil Mar-
tins de Oliveira. Apelado: Ministério Público do Estado do Pa-
raná. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des. Cargo Vago
(Des. Ulysses Lopes)

122º Processo 0451860-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000361 Reparação de Danos. Apelante: Jose Eliaciar
Alves Feitosa. Advogado: Florindo Marcos Pedrão. Apelado:
Município de Londrina. Advogado: Thais Ferraz Martin Ro-
bles. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª
Maria Aparecida Blanco de Lima

123º Processo 0452724-6 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000037 Indenização. Apelante: Vilmar Colla. Advoga-
do: Andrey Herget, Erlon Antonio Medeiros. Apelado: Depar-
tamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN. Advoga-
do: Mônica Pimentel de Souza Lobo, Rony Marcos de Lima.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Maria
Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des. Cargo Vago (Des.
Ulysses Lopes)

124º Processo 0452782-8 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199100000334 Indenização. Apelante: Incopol - Incorporado-
ra e Construtora Polo Ltda, Tibagi - Serviços de Obras e Ad-
minstração de Bens Ltda. Advogado: José Rodrigo Sade. Ape-
lado: Empresa Balneária Pontal do Sul Sa. Advogado: Tamar
Nanci Christmann. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des.
Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes)

125º Processo 0453064-9 Reexame Necessário

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200300000217 Indenização. Remetente: Juiz de Direito.
Autor: Humberto Euler Ribeiro da Silva, Mafalda Lorenzato
da Silva. Advogado: Adriano Scolari de Araujo. Réu: Municí-
pio de Arapongas. Advogado: Adriano Scolari de Araujo. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Maria Apa-
recida Blanco de Lima. Revisor: Des. Cargo Vago (Des. Ulys-
ses Lopes)

126º Processo 0453601-2 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000177 Reparação de Danos. Apelante: Eduardo Gon-
çalves Carvalho. Advogado: Norimar João Hendges. Apelado:
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina. Advoga-
do: Fabrício Massardo, Rodrigo Cipriano dos Santos Risolia.
Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Desª Ma-
ria Aparecida Blanco de Lima. Revisor: Des. Cargo Vago (Des.
Ulysses Lopes)

127º Processo 0453879-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700000807 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Orbenk Administração e Serviços Ltda. Ad-
vogado: Rubian Gastão Zimmer. Agravado: Gerente Regional
do Serviço Nacional de Aprendizagem - Senai- Rcm/litoral.
Advogado: Fernanda Ehalt Vann, Mariana Rocha Urban. Inte-
ressado: Tolimp Serviços Ltda. Advogado: Fabiano Marchiori
Moschetta, Gari Sabka. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

128º Processo 0453963-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000902 Ação de Cumprimento. Agravante: Banco Itaú
Sa. Advogado: José Eli Salamacha, Luiz Rodrigues Wambier,
Marcelo Habice Motta. Agravado: Jacob Pereira dos Anjos, Luiz
Fernando de Mello. Advogado: Fabrício Fontana. Distribuição
por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Desª Maria Aparecida
Blanco de Lima

129º Processo 0454046-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700002891 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Orbenk Administração e Serviços Ltda. Ad-
vogado: Rubian Gastão Zimmer, Josiane Terezinha Custódio
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de Amorim. Agravado: Zampieri, de Boer e Silva Ltda. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Maria Apare-
cida Blanco de Lima

130º Processo 0454309-7 Agravo de Instrumento

Comarca: União da Vitória. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200700000824 Ação Civil Pública. Agravante: Enéias Santos
Mello. Advogado: Rogério Helias Carboni. Agravado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Interessado: Remi Ransso-
lin, Maurício Bet, Ivanir Antônio Marcon, Renato Nalon, Ma-
nuela Rosa de Castilho, Ernesta Tereza Mânica - Me. Advoga-
do: Sandra Mara Marafon da Silva. Interessado: Geofarma En-
genharia Ltda, Leonildo Olegário da Silva, Gilberto Gomes de
Moura. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator:
Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

131º Processo 0452218-3 Reexame Necessário

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000623 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Autor: Viviane Cristina Feliciano. Advogado: Viviane
Cristina Feliciano. Réu: Presidente da Câmara Municipal de
Marumbi, Câmara Municipal de Marumbi. Advogado: Giselle
Terezinha Micalli. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes). Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luis Espíndola. Revisor: Desª Regina Afonso
Portes

132º Processo 0452401-8 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Engenheiro Beltrão. Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200600000280 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz
de Direito. Apelante: Câmara Municipal de Quinta do Sol, Pre-
sidente da Câmara Municipal de Quinta do Sol, Vice-presiden-
te da Câmara Municipal de Quinta do Sol, Presidente da Co-
missão Processante da Câmara Municipal de Quinta do Sol,
Relator da Comissão Processante da Câmara Municipal de
Quinta do Sol, Membro da Comissão Processante da Câmara
Municipal de Quinta do Sol. Advogado: Jovi Vieira Barboza,
Anamaria Bueno Ribeiro Guimarães. Apelado: João Carlos
Benatti de Mendonça. Advogado: Carmino Donato Junior, Su-
zane Christie Donato. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes). Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luis Espíndola. Revisor: Desª Regina Afonso
Portes

133º Processo 0452816-9 Apelação Cível

Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000949 Declaratória. Apelante: Antonio de Biagi. Ad-
vogado: Luiz Antônio Lunardi. Apelado: Estado do Paraná.
Advogado: Carolina Lucena Schussel. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses
Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Espíndola. Revi-
sor: Desª Regina Afonso Portes

134º Processo 0452818-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000160 Indenização. Apelante: Sercomtel SA Teleco-
municações. Advogado: Fábio Martins Pereira, José Carlos
Martins Pereira. Rec.Adesivo: Erica Capellari, João Gonçalves
dos Santos, Manoel Santiago Scaneiro, Micheline Maria de
Azevedo, Paulo Piazzalunga. Advogado: Roger Piazzalunga.
Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio
Martins Pereira, José Carlos Martins Pereira. Apelado: Erica
Capellari, João Gonçalves dos Santos, Manoel Santiago Sca-
neiro, Micheline Maria de Azevedo, Paulo Piazzalunga. Advo-
gado: Roger Piazzalunga. Apelado: Município de Londrina.
Advogado: Ana Claudia Neves Rennó. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses
Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Espíndola. Revi-
sor: Desª Regina Afonso Portes

135º Processo 0453784-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700003228 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Marco Wanderley. Advogado: Liriam Sexto
Brüsch. Agravado: Presidente da Comissão de Concurso da
Polícia Científica do Estado do Paraná. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses
Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Espíndola

136º Processo 0454504-2 Apelação Cível

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200300000688 Responsabilidade Civil. Apelante: José
Aparecido Bisca. Advogado: Fernando Augusto Sartori. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulys-
ses Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Espíndola.
Revisor: Desª Regina Afonso Portes

137º Processo 0454806-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Centenário do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200700000712 Mandado de Segurança. Agravante: Lindolfo
da Silva. Advogado: Alex de Siqueira Butzke, Paulo Cesar
Gonçalves Valle. Agravado: 1ª Secretária da Mesa Diretora da
Câmara Municipal de Centenário do Sul, 2º Secretário da Mesa
Diretora da Câmara Municipal de Centenário do Sul. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Cargo Vago
(Des. Ulysses Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Es-
píndola

_____ 5ª Câmara Cível
______________________________________

138º Processo 0452267-6 Apelação Cível e Reexame Necessá-

rio

Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200700000087 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz
de Direito. Apelante: Município de Dois Vizinhos. Advogado:
Moacir Luiz Gusso, Cristiane Pagnoncelli. Apelado: Italo Su-
permercados Ltda. Advogado: Álvaro Carneiro de Azevedo,
Lincoln Luiz Herrera Rocha. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Revisor: Des.
Rosene Arão de Cristo Pereira

139º Processo 0452378-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046809 Anulatória. Apelan-
te: Jose Roberto Araújo Trautwein. Advogado: Eodes Aparício
Proença Araújo. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: José
Anacleto Abduch Santos. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Revisor: Des.
Rosene Arão de Cristo Pereira

140º Processo 0452770-8 Reexame Necessário

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000907 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Autor: Iddeia Serviços de Marketing Ltda. Advogado:
Rodrigo Castor de Mattos, Analice Castor de Mattos. Réu:
Comissão Permanente de Licitação - Tomada de Preços Nº 004/
2005 - Equipamentos de Informática Para Atendimento da Se-
cretaria Municipal de Saúde de Paranaguá. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy Fernando de Olivei-
ra. Revisor: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira

141º Processo 0452836-1 Apelação Cível

Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000062 Indenização. Apelante: Município
de Assis Chateaubriand. Advogado: Carlos Alberto Furlan.
Apelado: Joana dos Santos Gaspar. Advogado: Ivo Marchi,
Luciane de Castro. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Revisor: Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira

142º Processo 0452967-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600047788 Declaratória. Ape-
lante: Jussara Dinah Antunes Cherubini. Advogado: Generoso
Horning Martins. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Eroul-
ths Cortiano Junior. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007.
Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Revisor: Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira

143º Processo 0453015-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700002851 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Orbenk Administração e Serviços Ltda. Ad-
vogado: Rubian Gastão Zimmer, Josiane Teresinha Custódio
de Amorim. Agravado: Pregoeira Designada Pela Companhia
de Habitação do Paraná - Cohapar e Seu Diretor Presidente.
Interessado: Punho Construtora e Serviços Ltda. Advogado:
Fernando Cezar Vernalha Guimarães, Luiz Fernando Casagran-
de Pereira, Luciano Cezar Vernalha Guimarães. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ruy Fernando de
Oliveira

144º Processo 0453049-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046771 Condenatória. Ape-
lante: Carlos Kiaulenas Towrkowski. Advogado: Gilberto Adri-
ane da Silva. Apelado: Urbs - Urbanização de Curitiba S/a.
Advogado: Ivo Ferreira de Oliveira, Evellyn Dal Pozzo Yugue.
Apelado: Cetran - Conselho Estadual de Trânsito. Advogado:
Marcelo José Araujo. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Revisor: Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira

145º Processo 0453484-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001111 Nulidade. Agravante: José Arcilio de Castro
Mendes. Advogado: Carlos Frederico Viana Reis, Marcos Ro-
gerio Lobo Colli, Vinicius da Silva Borba, Victor Emanuel Al-
meida Heremann. Agravado: Município de Londrina. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ruy Fernan-
do de Oliveira

146º Processo 0453568-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000485 Desapropriação. Agravante: Herdeiros de Mar-
cos Alija Ramos. Advogado: Nivaldo Possamai, Jefferson To-
ledo Botelho. Agravado: Companhia de Saneamento do Paraná
- Sanepar. Advogado: Marielza Fornaciari Bloot, Rosaldo Jor-
ge de Andrade, Marcus Venicio Cavassin. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy Fernando de Olivei-
ra

147º Processo 0453857-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000470 Ação Civil Pública. Agravante: Wag-
ner Rodrigues, Silvinha Maria Gazola Alves. Advogado: Luiz
Carlos Aoki, Luís Henrique Delgado Escarmanhani, Carlos
Sérgio Fassina. Agravado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Interessado: Centro de Formação de Condutores Nova
Esperança Ltda Me - Cfc, Sueli de Lima, Débora Rosana Mar-

telli de Barros, Valdimiro Souza Lima, Laudaci Felipe dos San-
tos, Joaquim Oliveira Santos, Dilvane de Oliveira Cruz, Thaise
dos Santos, Rosley Frank Dias, Adelson Luiz Benassi, Alean-
dra Rafael, Fernando Aparecido Rosa de Souza, Valdomiro
Veiga, Marco Antonio Thiele Fernandes, João Batista da Silva
Neto, Cfc Alto Paraná Ltda, Paulo Caetano Gonçalves, Cfc
Paulo Caetano Ltda Me, Suely Aparecida dos Santos Venâncio,
Paulo de Oliveira Pereira, Natalino Miranda Carvalho de Mou-
ra, Helio Luiz Ambrosio, Djalma Batista de Oliveira, Walter da
Cruz, Cfc Catedral Ltda Me - Cfc Jb, Josiane da Silva Branco.
Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy
Fernando de Oliveira

148º Processo 0452473-4 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000857 Ação Civil Pública. Apelante: Estado do Para-
ná. Advogado: Edivaldo Aparecido de Jesus. Apelado: Minis-
tério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. José Marcos de Moura. Relator
Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior. Revisor: Des. Ruy
Fernando de Oliveira

149º Processo 0452740-0 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000332 Ação Civil Pública. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Apelado: Espólio de José Cláudio
Pereira Neto. Advogado: Dirceu Galdino Cardin. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. José Marcos de Mou-
ra. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior. Revi-
sor: Des. Ruy Fernando de Oliveira

150º Processo 0452923-9 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400042059 Cobrança. Remeten-
te: Juiz de Direito. Apelante: Departamento de Estradas de
Rodagem do Estado do Paraná - DER. Advogado: Edson Luiz
Amaral. Apelado: Petrocon Construtora de Obras Ltda. Advo-
gado: Carlos José Dal Piva, Humberto Otto Mahlmann. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. José Marcos
de Moura. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Juni-
or. Revisor: Des. Ruy Fernando de Oliveira

151º Processo 0453099-2 Apelação Cível

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000373 Cobrança. Apelante: Dalva Mosca Fachina.
Advogado: Rodrigo Vitor da Silva, Lourival Lino de Sousa.
Apelado: Sebastião Guimarães Vieira. Advogado: Maria José
Heckert. Apelado: Município de São Pedro do Ivaí. Advogado:
Ivo de Jesus Dematei Gregio. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. José Marcos de Moura. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior. Revisor: Des. Ruy Fer-
nando de Oliveira

152º Processo 0453501-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200000038945 Execução de Título Judicial. Agravante: Banco
do Brasil SA. Advogado: Munir Abagge, Estela Leal, Márcio
Antonio Sasso. Agravado: Marciano Morozowski. Advogado:
Rosana Segui Temporao, Wiliam Mussak Monteiro. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. José Marcos de
Moura. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior

153º Processo 0453608-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000628 Execução. Agravante: Eli Pereira Diniz, Cleu-
za Aparecida Valério. Advogado: Eli Pereira Diniz. Agravado:
Urbanização de Maringá S / A - Urbamar. Advogado: Luiz Tur-
chiari Junior. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. José Marcos de Moura. Relator Convocado: Juiz Conv.
Jurandyr Reis Junior

154º Processo 0453838-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200200000114 Execução. Agravante: Erva Mate Lohmann Ltda.
Advogado: Laerte Luís Lara. Agravado: Fazenda Pública do
Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. José Marcos de Moura. Relator Convocado: Juiz
Conv. Jurandyr Reis Junior

155º Processo 0452488-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001205 Ação Civil Pública. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná, Nedson Luiz Micheleti. Advogado:
Gustavo Munhoz. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná, Nedson Luiz Micheleti. Advogado: Gustavo Munhoz.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz
Mateus de Lima. Revisor: Des. José Marcos de Moura

156º Processo 0452555-1 Reexame Necessário

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000343 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Autor: Dunapetrol - Comércio de Derivados de Petró-
leo Ltda. Advogado: José Eli Salamacha, Lucio Orlando Elbl.
Réu: Prefeito do Município de Ponta Grossa. Advogado: Va-
nessa Ribas Vargas Guimarães. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Revisor: Des.
José Marcos de Moura

157º Processo 0452634-7 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Manoel Ribas. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000081 Declaratória. Remetente: Juiz de Direito. Ape-
lante: Município de Manoel Ribas. Advogado: Aroldo Baran
dos Santos. Apelado: Valdinei Pereira. Advogado: Amilcar Cor-
deiro Teixeira, Nicanor Bueno Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Revi-
sor: Des. José Marcos de Moura

158º Processo 0452643-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000556 Indenização. Apelante: Terezinha Elisabeth Pin-
to. Advogado: Marcelo Leal de Lima Oliveira, Cláudio César
Machado Moreno. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Cle-
cius Alexandre Duran. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Revisor: Des. José Marcos
de Moura

159º Processo 0452995-5 Apelação Cível

Comarca: Guaíra. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200500000066 Cobrança. Apelante: José Dolores Mancoelho.
Advogado: José Daniel Barbosa Basto. Apelante: Município
de Guaíra. Advogado: Wilson da Costa Lopes. Apelado: José
Dolores Mancoelho. Advogado: José Daniel Barbosa Basto.
Apelado: Município de Guaíra. Advogado: Wilson da Costa
Lopes. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Luiz Mateus de Lima. Revisor: Des. José Marcos de Moura

160º Processo 0453615-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000250 Embargos de Terceiro. Agravante: Gecel Fer-
reira, Leila Rosely Gonçalves Ferreira. Advogado: Michelline
de Moraes Beraldi, Amilton Domingues de Morais. Agravado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima

161º Processo 0453817-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000330 Indenização. Agravante: Município de São Jor-
ge do Patrocínio. Advogado: Marco Antonio Peres. Agravado:
Rubens Felipe, Olinda Maria de Oliveira Felipe, Michelle Apa-
recido Yano Felipe. Advogado: Braz Reberte Pedrini. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Mateus
de Lima

162º Processo 0453885-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000795 Execução. Agravante: Banco Banestado Sa.
Advogado: Sueli Cristina Galleli, Lauro Fernando Zanetti, She-
altiel Lourenço Pereira Filho. Agravado: José Fabrin dos San-
tos. Advogado: Roberto Antônio Endres, Peterson Martin Dan-
tas. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz
Mateus de Lima

163º Processo 0454537-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Chopinzinho. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000079 Ação Civil Pública. Agravante: Sérgio Marcos
Mattje, Sérgio Marcos Mattje e Cia Ltda, Manoel Alcindo de
Abreu Transportes, Manoel Alcindo de Abreu, Enio Valdir Ceni,
Pedro Edson Lopes. Advogado: Jones Mario de Carli, Marcelo
Luís Vicari. Agravado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Interessado: Vanderlei Carlos Verdi, Aldecir Luiz Pan, A.
D. Transportes Coletivos Ltda, Clairton Sartorel, Transportes
Rodoviários Sartorel Ltda, Robson Tavares Pompeu da Silva,
R. T. P. da Silva Me, Ivonete Lucia Lazarotto Farias, Farias &
Lazarotto Ltda, Valdir Zanesco, Valdir Zanesco Transportes,
Otávio Girardi, Otávio Girardi & Cia Ltda, Aquiles Luiz Stefa-
ni, Viação Stefani Ltda. Distribuição por Prevenção em 19/11/
2007. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima

164º Processo 0452846-7 Apelação Cível

Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000427 Prestação de Contas. Apelante: Município de
Santana do Itararé. Advogado: Clodoaldo de Meira Azevedo.
Apelado: Mario Nelson Coppola. Advogado: Carlos Alberto
Pedrotti de Andrade. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Revisor: Des.
Leonel Cunha

165º Processo 0453090-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000718 Ordinária. Apelante: Sercomtel SA Telecomu-
nicações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Apelado: Ana
Zambrin Sanches, Ayrton Pedroso de Almeida, José Alves Na-
talício, José Paulo da Freiria, Leonice Redon, Valdenice Apa-
recida Valadão Santana. Advogado: Helen Kátia Silva Cassia-
no, Renata Silva Cassiano. Distribuição por Prevenção em 13/
11/2007. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Revisor:
Des. Leonel Cunha

166º Processo 0453127-1 Apelação Cível

Comarca: Cambará. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000731 Mandado de Segurança. Apelante: Paulo Cesar
Lima Bastos. Advogado: Paulo Cesar Lima Bastos. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pe-
reira. Revisor: Des. Leonel Cunha

167º Processo 0453137-7 Apelação Cível

Comarca: Prudentópolis. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000464 Embargos do Devedor. Apelante: Município de
Prudentópolis. Advogado: Genilson Pereira. Apelado: Clarice
Lacerda Dmengeon. Advogado: Celso da Silva Labres. Distri-
buição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Rosene Arão
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de Cristo Pereira. Revisor: Des. Leonel Cunha

168º Processo 0453820-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700003064 Ordinária. Agravan-
te: Estado do Paraná. Advogado: Fernando Borges Mânica, Je-
fferson Isaac João Scheer. Agravado: Wesley de Oliveira Xavi-
er Representado(a). Advogado: Alessandra Possenti Bonazza.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira

169º Processo 0454122-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700049573 Declaratória. Agra-
vante: Leila Nicola. Advogado: Gisele Soares, Luís Anselmo
Arruda Garcia, Renê Pelepiu. Agravado: Estado do Paraná.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira

170º Processo 0454564-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000600 Revisional. Agravante: E. Souza Bueno e Cia
Ltda, Evandro de Souza Bueno, Gráfica Editora Precision Ltda
- Me, Hidelcy de Souza Bueno, Nossa Editora Ltda - Me. Ad-
vogado: Antonio Marcos Solera, Saul Bogoni Jùnior, Wesley
Izidoro Pereira. Agravado: Unibanco - União de Bancos Brasi-
leiros SA. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Des. Rosene Arão de Cristo Pereira

171º Processo 0454639-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000600 Revisional. Agravante: E. Souza Bueno e Cia
Ltda, Gráfica Editora Precision Ltda - Me, Evandro de Souza
Bueno, Everson de Souza Bueno, Hildecy de Souza Bueno.
Advogado: Antonio Marcos Solera, Saul Bogoni Jùnior, Wes-
ley Izidoro Pereira. Agravado: Banco Abn Amro Real SA. Dis-
tribuição por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Rosene
Arão de Cristo Pereira

172º Processo 0453017-0 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000149 Indenização por Ato Ilicito. Apelante: Abina
Alves da Silva Lopes. Advogado: Ricardo Luis Ribeiro de Frei-
tas. Apelado: Município de Maringá. Advogado: Laércio Fon-
dazzi, Daniele Cristina Ubiali Bittencourt. Apelado: Alexandre
Martins da Silva. Advogado: Franciele Aparecida Romero San-
tos. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Leonel Cunha. Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

173º Processo 0453034-1 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199600000114 Indenização. Apelante: Espólio de Anibal An-
tonio de Araujo Roque. Advogado: Luiz Antonio de Souza.
Apelante: Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina -
Appa. Advogado: Fabrício Massardo, Rodrigo Cipriano dos
Santos Risolia. Apelado: Espólio de Anibal Antonio de Araujo
Roque. Advogado: Luiz Antonio de Souza. Apelado: Adminis-
tração dos Portos de Paranaguá e Antonina - Appa. Advogado:
Fabrício Massardo, Rodrigo Cipriano dos Santos Risolia. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Leonel
Cunha. Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

174º Processo 0453319-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001297 Embargos a Execução. Apelante: João de Lima,
Ademar dos Reis Vicente, Ailton José Brizola, Alfredo Otávio
Rodrigues de Carvalho, Altair Sebastião Dorigo, Anesio Bian-
chini, Aparecido de Souza Guedes, Benedicta Benta Farias,
Benedito Noedi Rodrigues, Célio Cesar Giacomini, Celso Ja-
mil Marur, Celso Luiz Hohmann, Cleide Aparecida Rodeguer,
Edemar José Mariot, Edmirson Borrozino, Élcio Carvalhal
Moreno, Emília Sumako Tsuzaki Murata, Fátima Borges Bus-
tos, Hugo Yoshiaki Muramoto, João Batista da Silva, João Ro-
berto da Silva, Jorge Miguel Galvão, José Roberto Martins de
Souza, Laura Regina Bernardes Kiihl, Lauro Akio Okuyama,
Luiz Filipe Protasio Pereira, Luiz Gonzaga Esteves Vieira,
Marcos Manoel de Camargo, Maria Aparecida Araújo Silva
Basetto, Maria Cristina Larsen Barros, Maria do Carmo Abrahão
Brauko, Maria Eliete Gonçalves Luis, Maria Ely Fernandes
Carvalhal, Maria Josâine da Silva, Maria Selia da Costa, Mari-
neide Pellizer Lourenço, Nadir Mineiro Crispim, Onaur Rua-
no, Orlando Yoiti Yoshida, Paulo Henrique Caramori, Pedro
Grassi, Rodolfo Bianco, Simira Pulpor Muramoto, Sueli Soza
Martinez, Suely Ario Kudo, Sydnei Dias dos Santos, Wagner
Santos de Oliveira, Walter Jorge dos Santos, Zenilda Maria Si-
negallia Cazarim, Zuleide Hissano Tazima. Advogado: Luis
Henrique Fernandes Hidalgo. Apelado: Instituto Agronômico
do Parana - Iapar. Advogado: Lydio Antonio Amorim. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Leonel Cu-
nha. Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

175º Processo 0453586-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000260 Anulatória. Agravante: Município de São Jorge
do Patrocínio. Advogado: Marco Antonio Peres. Agravado:
Edilberto Maltempi de Souza. Advogado: Luiz Guilherme
Meyer, Rosane Pombo. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Leonel Cunha

176º Processo 0454112-4 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200600028681
Ordinária. Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Leila Cuellar. Apelado: Vitor Nunes da Sil-
va, Luiz Alberto Borba, Alfredo Bednarczuk Júnior, Eron Ulis-
ses Donadello, Flávio José Correia, Antonio Carlos Fernandes,
Milton Isack Fadel Júnior, João Francisco dos Santos Neto,
Sérgio Filardo, Adilson Castilho Casitas, Roberto Rueda Stro-
genski. Advogado: José Pereira de Moraes Neto. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Leonel Cunha. Revi-
sor: Des. Luiz Mateus de Lima

177º Processo 0454153-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700003158 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Miguel Ramos
Campos, Jefferson Isaac João Scheer. Agravado: Anderson An-
drei Grosso. Advogado: José Pereira de Moraes Neto, Thiago
Saldanha Macorati. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Leonel Cunha

178º Processo 0454274-9 Agravo de Instrumento

Comarca: União da Vitória. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200700000859 Mandado de Segurança. Agravante: Tony Ce-
zar Moreira de Castilho. Advogado: Manuela Rosa de Casti-
lho, Sandra Mara Marafon da Silva. Agravado: Diretor do De-
partamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN-PR.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Leonel
Cunha

_____ 6ª Câmara Cível
______________________________________

179º Processo 0451894-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Infância, Ju-
ventude, Família e Anexos. Ação Originária: 200500001499
Declaratória. Apelante: Lilian Rosana Ribeiro Garcia. Advoga-
do: Rubens de Almeida, Sandro Rogério Hubner. Apelado: Rosi
Mari Martins Borba, Andressa Carla Borba, Anderson Carlos
Borba. Advogado: Paulo Sergio Ferrari. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Idevan Lopes. Revisor: Des.
Sérgio Arenhart

180º Processo 0452445-0 Apelação Cível

Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200200000076 Ação Monitória. Apelante: Syngenta Prote-
ção de Cultivos Ltda. Advogado: José Carlos Vieira, Marcus
Eduardo Peres da Silva. Apelado: M J Badaro & Cia Ltda, An-
tonio Jeremia Badaro, Mildreia Junqueira Ferreira, Claudemir
Aparecido Freire. Advogado: Julio Ricardo Aparecido de Melo
Rosa. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Idevan Lopes. Revisor: Des. Sérgio Arenhart

181º Processo 0452570-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000288 Rescisão de Contrato. Apelante: Sebastião Tho-
maz Villas Boas. Advogado: Luiz Dias. Apelado: Amilton Izi-
doro Marques, Lourdes dos Santos Marques. Advogado: Ange-
lo Vidal dos Santos Marques. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Idevan Lopes. Revisor: Des. Sérgio Are-
nhart

182º Processo 0452790-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000755 Ação Monitória. Apelante: Instituto Filadélfia
de Londrina. Advogado: Cláudio César Machado Moreno. Ape-
lado: Luiz Carlos Cardoso. Advogado: Maira Nubia de Ortega.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Idevan
Lopes. Revisor: Des. Sérgio Arenhart

183º Processo 0453121-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001036 Ordinária. Agravante: João Maria Vidal Cezar.
Advogado: Rogério Falkembach Aneris. Agravado: Brasil Te-
lecom Sa. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Idevan Lopes

184º Processo 0453188-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000146 Mandado de Segurança. Apelante: Luigi Carlo
Fávaro. Advogado: Raquel Boechat Luppi, Alessandra Nunes
de Souza. Apelado: Universidade Estadual de Londrina. Advo-
gado: Hamilton Antonio de Melo. Interessado: Reitora da Uni-
versidade de Londrina. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Idevan Lopes. Revisor: Des. Sérgio Arenhart

185º Processo 0453974-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200700000250
Previdenciária. Agravante: Dinamar Semfle de Paula. Advoga-
do: Leo Holzmann de Almeida. Agravado: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Idevan Lopes

186º Processo 0454084-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000900 Protesto Judicial. Agravante: Tecland
Administradora de Bens Ltda. Advogado: Frank Richard Fast,
Franz Norbert Wieler. Agravado: Ciab Imóveis Ltda. Advoga-

do: Telmo Dornelles, Karimen Melo Weiss Liu. Distribuição
por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Idevan Lopes

187º Processo 0454195-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000858 Rescisão de Contrato. Apelante: Lumicenter -
Indústria e Comércio de Luminárias Ltda. Advogado: Manoel
José Lacerda Carneiro, Mariana Carvalho Waihrich, Luciana
Carneiro de Lara. Apelado: Esfera Consultoria e Representa-
ção Ltda, Alicia Elena Espil, Kassandra Karina Campeiro Ar-
coverde, Suely de Jesus Fonseca Luzio. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Idevan Lopes. Revisor: Des.
Sérgio Arenhart

188º Processo 0451990-6 Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000914 Declaratória. Remetente: Juiz de Direito. Ape-
lante: Estado do Paraná. Advogado: Liana Sarmento de Mello
Quaresma, Bernadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigu-
lo. Rec.Adesivo: Mariza Helena Mendonça Muarrek (maior de
60 anos), Cleide Silva de Souza (maior de 60 anos), Kiyomi
Nakanishi Yamada (maior de 60 anos). Advogado: Katia Nao-
mi Yamada. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Liana Sar-
mento de Mello Quaresma, Bernadete Gomes de Souza, Mari-
sa da Silva Sigulo. Apelado: Mariza Helena Mendonça Muar-
rek (maior de 60 anos), Cleide Silva de Souza (maior de 60
anos), Kiyomi Nakanishi Yamada (maior de 60 anos). Advoga-
do: Katia Naomi Yamada. Apelado: Paranaprevidência. Advo-
gado: Nelson Luís Ribeiro. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convocado: Juiza
Conv. Ana Lúcia Lourenço. Revisor: Des. Marco Antonio de
Moraes Leite

189º Processo 0452572-2 Reexame Necessário

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400026218 Repetição de Indé-
bito. Remetente: Juiz de Direito. Autor: Armilde Noriller Ches-
chin (maior de 60 anos). Advogado: Gastão Schefer Filho, Ales-
sandro Marcelo Moro Réboli. Réu: Município de Curitiba, Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Municí-
pio de Curitiba. Advogado: Majoly Aline Araújo dos Anjos.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Sérgio
Arenhart. Relator Convocado: Juiza Conv. Ana Lúcia Louren-
ço. Revisor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

190º Processo 0452685-4 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000742 Rescisão de Contrato. Apelante: Vonei Francis-
co Ferreira, Iolanda Pelegrini Ferreira. Advogado: Lizeth San-
dra Ferreira Detros. Apelado: Premar - Pré-moldados Maringá
Ltda.. Advogado: Roberto Roth. Interessado: Jonas Celestino
Ribeiro, Cirlene Boa Sorte Ribeiro. Advogado: Alexandre da
Silva Moraes, Valmir Brito de Moraes. Interessado: Luzia Fer-
reira Gomes, Zélio Rodrigues Mendes, Mira & Caetano Ltda..
Cur.Especial: Fábio Gealh. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convocado: Juiza
Conv. Ana Lúcia Lourenço. Revisor: Des. Marco Antonio de
Moraes Leite

191º Processo 0452777-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600047639 Repetição de Indé-
bito. Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Isabela Cristine
Martins Ramos. Apelante: Osiris Brito (maior de 60 anos), Maria
Rosa Perry (maior de 60 anos), Mario José Sniecikoski (maior
de 60 anos), Francisca Strzelecki Representado(a), Carolina
Maria Strzelecki (maior de 60 anos), Antonio Rosa Lima (mai-
or de 60 anos). Advogado: José Basilio Guerrart, Denise da
Silva Guerrart. Apelado: Estado do Paraná. Advogado: Isabela
Cristine Martins Ramos. Apelado: Osiris Brito (maior de 60
anos), Maria Rosa Perry (maior de 60 anos), Mario José Snie-
cikoski (maior de 60 anos), Francisca Strzelecki
Representado(a), Carolina Maria Strzelecki (maior de 60 anos),
Antonio Rosa Lima (maior de 60 anos). Advogado: José Basi-
lio Guerrart, Denise da Silva Guerrart. Apelado: Paranaprevi-
dencia Serviço Social Autônomo. Advogado: Cassiano Luiz Iurk.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Sérgio
Arenhart. Relator Convocado: Juiza Conv. Ana Lúcia Louren-
ço

192º Processo 0453758-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200700081360
Resolução de Contrato. Agravante: Empreendimentos Imobili-
ários Paraíso Ltda. Advogado: Silvio André Brambila Rodri-
gues, Marcela Pegoraro. Agravado: José Aparecido Gabriel.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Sérgio
Arenhart. Relator Convocado: Juiza Conv. Ana Lúcia Louren-
ço

193º Processo 0454066-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200100001580 Ordinária. Agravante: Diamiro Ferreira dos San-
tos. Advogado: Jimena Cristina Gomes Aranda. Agravado: Ivan
Ulisses Pereira (Curador Especial), Dorvalino Luiz Guerra (Cu-
rador Especial). Advogado: Claire Lottici. Distribuição Auto-
mática em 14/11/2007. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator
Convocado: Juiza Conv. Ana Lúcia Lourenço

194º Processo 0452379-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000854 Ordinária. Apelante: Comércio de Automóveis
Cristina Ltda. Advogado: Francisco Machado de Jesus.
Rec.Adesivo: Lucas Laurineu. Advogado: Edson Antonio Len-
zi Filho. Apelado: Comércio de Automóveis Cristina Ltda. Ad-
vogado: Francisco Machado de Jesus. Apelado: Lucas Lauri-
neu. Advogado: Edson Antonio Lenzi Filho. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Marco Antonio de Mo-
raes Leite. Revisor: Des. Prestes Mattar

195º Processo 0452934-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200600000516
Revisional. Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. Advogado: Benila Corrêa Lima Sigwalt. Apelado: João
Maria de Ramos Pedroso (maior de 60 anos). Advogado: Car-
melinda Carneiro. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

196º Processo 0453146-6 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000691 Ação Monitória. Apelante: Ivanilde Wons. Ad-
vogado: Edson Aparecido Stadler. Apelado: Terezinha de Fáti-
ma Marques. Advogado: Carlos Roberto Sviatowski. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Marco Antonio
de Moraes Leite. Revisor: Des. Prestes Mattar

197º Processo 0453502-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200400000264
Previdenciária. Apelante: Renault do Brasil Sa. Advogado: Se-
bastião Antunes Furtado, Ricardo Sampaio, Cristina Maria
Ramalho, Marisa Gonçalves Lemos, Rômulo Silveira da Ro-
cha Sampaio. Apelado: Jean Carlo Rodrigues de Almeida. Ad-
vogado: Adilson Menas Fidelis. Interessado: Instituto Nacio-
nal do Seguro Social - INSS. Advogado: Maria Cândida Pires
Vieira do Amaral Kroetz. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

198º Processo 0453564-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000569
Nulidade. Agravante: Bv Financeira S / A Crédito, Financia-
mento e Investimento.. Advogado: Karine Cristina Costa, Va-
nessa Maria Ribeiro Batalha. Agravado: José Beranei de Alen-
car. Advogado: Mara Rita de Cássia Arias Quaesner. Distribui-
ção por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Marco Anto-
nio de Moraes Leite

199º Processo 0453866-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200000001111 Obrigação de Fazer. Agravante: Carlos Alberto
de Sotti Lopes. Advogado: Carlos Alberto de Sotti Lopes. Agra-
vado: Rejane Maria Santos. Advogado: Ivo Bernardino Cardo-
so, João Carlos Krefeta. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

200º Processo 0452769-5 Apelação Cível

Comarca: União da Vitória. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200300000304 Anulação de Ato Jurídico. Apelante: Adriano
Mariano, Julita Mariano, Mário dos Anjos, Miguel dos Anjos,
Maria de Lurdes dos Anjos. Advogado: Irapuan Caesar da Cos-
ta. Apelado: Claudina Cerri dos Anjos, Euclides dos Anjos,
Tereza dos Anjos. Advogado: Fabrício Schewinski. Apelado:
Belem Silvestre Cerri, Madalena Borille Cerri. Advogado: Ero-
clito Hamilton Tesseroli. Apelado: Osvaldo dos Anjos, Cecília
Romanoski dos Anjos. Advogado: Murilo Moises Benassi. Dis-
tribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Renato Bra-
ga Bettega. Revisor: Des. Idevan Lopes

201º Processo 0452873-4 Reexame Necessário

Comarca: Colorado. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000088 Cobrança. Remetente: Juiz de Direito. Au-
tor: Gildo Pinheiro Lopes. Advogado: Izaias Lino de Almeida,
Carina Marini. Réu: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
Advogado: Rita de Cassia Christophoro. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Renato Braga Bettega. Revi-
sor: Des. Idevan Lopes

202º Processo 0452994-8 Apelação Cível

Comarca: Santo Antônio do Sudoeste. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200400000363 Adjudicação Compulsória. Apelan-
te: Valmor Soares da Silva, Noemi Pinheiro da Silva. Advoga-
do: José Dorival Bandeira. Apelado: Otavio Komosinski, Ma-
ria Nalci Valendolf Komosinski. Advogado: Cleyton Igor Moro.
Apelado: Osmar Scherer. Advogado: Cleiton Pastório (Cura-
dor Especial). Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Renato Braga Bettega. Revisor: Des. Idevan Lopes

203º Processo 0452998-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200400000230
Acidente do Trabalho. Apelante: Volnei de Bona. Advogado:
Sergio de Aragon Ferreira, Bárbara Meingast Piva. Apelado:
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Advogado: Maria
Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Renato Braga Bettega

204º Processo 0453269-4 Apelação Cível
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Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600047365 Revisional. Apelan-
te: José Maria de Souza, Sergio Rafael Cordeiro da Silva. Ad-
vogado: Emanuelle Silveira dos Santos. Apelado: Paranaprevi-
dencia Serviço Social Autônomo. Advogado: Iuri Ferrari Coc-
cicov. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Renato Braga Bettega

205º Processo 0453562-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700001928 Declaratória. Agra-
vante: Dária Skibinski Dziadzio. Advogado: Marco Aurélio
Hladczuk, Luciano Ricardo Hladczuk. Agravado: Estado do
Paraná, Paranáprevidência. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Renato Braga Bettega

206º Processo 0454416-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001469 Medida Cautelar. Agravante: Carlos Alberto
Fabiano Santos, Elizandra Jussara Lopes Santos, Cafs Locação
e Comércio de Veículos Ltda - Me. Advogado: Edilson Galdino
Vilela de Souza. Agravado: Global Village Telecom Sa - Gvt.
Advogado: Heitor Henrique Pedroso, Anne Elize Puppi Stanis-
lawczuk, Christian Augusto Costa Beppler. Agravado: Serasa
Sa, Associação Comercial do Paraná - Acp, Brasil Telecom Sa.
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Renato
Braga Bettega

207º Processo 0454497-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000373
Cominatória. Agravante: Rádio Transamérica de Curitiba Ltda,
Airton Ravaglio Cordeiro. Advogado: René Ariel Dotti, Julio
Cesar Brotto, Cícero Andrade Barreto Luvizotto. Agravado:
Clube Atletico Paranaense. Advogado: Marcos Augusto Malu-
celli, Eduardo Malucelli. Distribuição por Prevenção em 16/
11/2007. Relator: Des. Renato Braga Bettega

208º Processo 0452414-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001233 Ação Monitória. Apelante: União Norte do Pa-
raná de Ensino Sa - Unopar. Advogado: Amanda Freire de Frei-
tas. Apelado: Terezinha Almeida. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Prestes Mattar. Revisor: Des. Rena-
to Braga Bettega

209º Processo 0452608-7 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000473 Ordinária de Cobrança. Apelante: Município de
Guarapuava. Advogado: Zamir Alberto Lacerda Martini, Alis-
son do Nascimento Adão. Apelado: Dermeval Aguiar Machado
(maior de 60 anos), Edite Aguiar Machado (maior de 60 anos),
Ari Aguiar Machado (maior de 60 anos), Oziris Aguiar Macha-
do (maior de 60 anos), Luiz Alberto Lopes Machado, Neiva
Aparecida Geteski Machado, Roseli Teresinha Machado, Rita
Elizabeth Machado Felchak, Elizete Machado Fernandes, Ja-
cir Duartes Fernandes, Sebastião Haroldo Machado, Ermeson
Aroldo Machado, Geferson Machado, Marcia Aparecida Ri-
bas, João Maria Machado, Bernadete Aparecida da Silva Ma-
chado, Isis da Silva Machado, Isaias da Silva Machado, Linda-
ir Santos Camargo, Isac Silva Machado, Adriane Aparecida
Prudente, Divonsir Aguiar Machado, Laurita Neves Pedroso,
Elcio Pedrozo Machado, Iraci de Lourdes dos Santos Macha-
do, Edson Pedrozo Machado, Vilma de Oliveira Machado, Eloir
Aguiar Machado, Ana Mercedes Kukala Machado (maior de
60 anos), José Rene Aguiar Machado, Neli Terezinha Volocha-
ti Machado, Ariel Kukala Machado, Mathilde de Fátima Ma-
chado, Reni do Carmo Machado, Waldemar Machado Santana,
Ivete de Fátima Machado Barbosa, Luiz Carlos Barbosa, Ana
Claudia Aguiar Machado, Beatriz Aparecida Aguiar Machado.
Advogado: Ibere Eduardo Sasso, Alysson Burko Chicalski, Ales-
sandra Sasso Teixeira. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Prestes Mattar. Revisor: Des. Renato Braga Bet-
tega

210º Processo 0452651-8 Apelação Cível

Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000394 Adjudicação Compulsória. Apelante:
Durval Lopes de Souza. Advogado: Olimpio Estorillio. Apela-
do: Dirce Boutin Obladen Representado(a). Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Prestes Mattar. Revisor:
Des. Renato Braga Bettega

211º Processo 0453051-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000887 Cobrança. Apelante: Fundação Sistel de Segu-
ridade Social. Advogado: Adroaldo José Gonçalves. Apelado:
Reni Maria Wotroba Hanke. Advogado: Clovis Galvão Patrio-
ta. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Pres-
tes Mattar

212º Processo 0453541-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200400027643 Rescisão de Contrato. Apelante: Bruno Santia-
go. Advogado: Sandro Luiz Kzyzanoski, Giles Santiago Junior.
Apelado: Toni Vinhas Pohl. Advogado: Guilherme Amintas
Pazinato da Silva. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Prestes Mattar. Revisor: Des. Renato Braga Bet-
tega

213º Processo 0454230-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001540 Cobrança. Agravante: Associação Cultural São
José - Colégio São José. Advogado: Marcelo Fernandes Polak,
Marlus Heriberto Arns de Oliveira, Fernanda Andreazza, Ri-
cardo Eppinger. Agravado: Perminio Daniel de Souza. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Prestes Mat-
tar

_____ 1ª Câmara Criminal
___________________________________

214º Processo 0453559-3 Apelação Crime (det)

Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200500000015 Ação Penal. Apelante: Tarcizo José de Car-
valho. Advogado: Daniel Marques de Camargo, Eduardo Cin-
tra Mattar. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Oto Luiz
Sponholz

215º Processo 0453585-3 Recurso de Agravo

Comarca: Guarapuava. Vara: Vara de Execuções Penais e Cor-
regedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700001960 Pedi-
do de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Arlindo Rogério Miersch (Réu
Preso). Repre.AssistJud: Maybi Francielle Panizio Brogliatto
Moreira, Adriano Zagorski. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

216º Processo 0453960-6 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000004 Ação Penal. Recorrente: Dirceu Knaaek Otto
(Réu Preso). Advogado: Alberto Alves Rocha. Recorrido: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

217º Processo 0454047-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000057814 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
João Ademar Menta (advogado). Paciente: Rodrigo Souza dos
Santos (Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

218º Processo 0454297-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Curiuva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
199900000012 Ação Penal. Impetrante: Antonio Leandro da
Silva Filho (advogado). Paciente: Adriano França da Costa (Réu
Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Oto Luiz Sponholz

219º Processo 0454868-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 2007000147136 Pedido de Prisão Temporária. Impetrante:
Luiz Antonio Câmara (advogado), Alaor Carlos Lopes Leite.
Paciente: Cleusa Pereira (Réu Preso). Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

220º Processo 0454935-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2007000047061 Pedido de Liberdade Provisória. Impe-
trante: Erivaldo Carvalho Lucena (advogado). Paciente: Roseli
Antunes (Réu Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Oto Luiz Sponholz

221º Processo 0453423-8 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000126171 Ação Penal. Recorrente: Luiz Carlos Rodri-
gues dos Santos. Advogado: Edenan Martinez Bastos. Recorri-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola
Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Cardozo Oli-
veira

222º Processo 0454057-8 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Primeiro de Maio. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 2005000000371 Ação Penal. Recorrente: João Moreira da
Silva (Réu Preso). Advogado: João dos Santos Gomes Filho.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Tadeu Marino
Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Car-
dozo Oliveira

223º Processo 0454328-2 Apelação Crime

Comarca: Morretes. Vara: Vara Única. Ação Originária:
199500000004 Ação Penal. Apelante: Silvio da Silva Chagas.
Advogado: Sidney Antunes de Oliveira. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator
Convocado: Juiz Conv. Francisco Cardozo Oliveira. Revisor:
Des. Telmo Cherem

224º Processo 0454394-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher. Ação Originária: 2007000136720 Pedido de
Revogação de Prisão Preventiva. Impetrante: Fábio Teixeira
(advogado). Paciente: Jairo de Oliveira (Réu Preso). Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Tadeu Marino

Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Car-
dozo Oliveira

225º Processo 0454506-6 Desaforamento

Comarca: Rolândia. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200500000045 Ação Penal. Requerente: Marcio Apa-
recido da Silva Vieira (Réu Preso). Advogado: Iris Soraia Inez.
Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Tadeu Marino
Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Car-
dozo Oliveira

226º Processo 0454582-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Almirante Tamandaré da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 200200000041 Ação Penal. Impe-
trante: Rafael Guedes de Castro (advogado), Caio Antonietto
(advogado). Paciente: Adão Ribeiro (Réu Preso). Distribuição
por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Tadeu Marino
Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Car-
dozo Oliveira

227º Processo 0454822-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Sarandi. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 2007000009062 Ped.revogação de Prisão Prev./tempo-
rária. Impetrante: Graziela Bosso (advogado). Paciente: Diony
Pereira (Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Francisco Cardozo Oliveira

228º Processo 0455007-2 Notícia Crime (Cam)

Comarca: Foro Regional de Almirante Tamandaré da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e
Anexos. Ação Originária: 2007000002467 Termo Circunstan-
ciado. Noticiado: Vilson Rogério Goinski, Gerson Denilson
Colodel. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Conv.
Francisco Cardozo Oliveira

229º Processo 0455143-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000010583 Pedido de Revogação de Prisão Preventiva.
Impetrante: Leandro Rohr Nesello (advogado), Juliano Schu-
macher (advogado). Paciente: Renato Gurski da Fonseca (Réu
Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Tadeu Marino Loyola Costa. Relator Convocado: Juiz Conv.
Francisco Cardozo Oliveira

230º Processo 0453312-0 Apelação Crime

Comarca: Araucária. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2004000007161 Ação Penal. Apelante: Ronaldo dos
Santos Catarino (Réu Preso). Def.Dativo: Ricardo Alberto Es-
cher. Advogado: Matheus Gabriel Rodrigues de Almeida. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por
Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Telmo Cherem. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza. Revi-
sor: Des. Jesus Sarrão

231º Processo 0454656-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000151060 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Marcelo Augusto Pereira de Camargo (advogado). Paciente:
Silvio Rogério Fávero (Réu Preso). Distribuição por Preven-
ção em 14/11/2007. Relator: Des. Telmo Cherem. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza

232º Processo 0454852-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Turma Recursal Única. Ação Originária:
2007000099943 Habeas Corpus. Impetrante: Rodrigo José
Mendes Antunes (advogado), Rafael Junior Soares. Paciente:
Nylcéia do Carmo Felippe Ulinski (Réu Preso). Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Telmo Cherem. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza

233º Processo 0455040-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 2006000002724 Ação Penal. Impetrante: César Anto-
nio Aguilar Rios (advogado), Frederico Augustus Lopes de Oli-
veira (advogado). Paciente: Amilton Pontes. Advogado: Dione
Mara Souto da Rosa, Ivan Szabelim de Souza. Distribuição por
Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Telmo Cherem. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Luiz Osorio Moraes Panza

234º Processo 0453365-1 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000005350 Ação Penal. Recorrente: Cristiano Siqueira
Bertone (Réu Preso). Def.Dativo: Vitor Hugo Scartezini. Re-
corrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição
por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Jesus Sarrão. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Edison de Oliveira Macedo Filho

235º Processo 0453584-6 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Assaí. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 2007000001045 Ação Penal. Recorrente: Marcos Martins
Souza (Réu Preso). Def.Dativo: Antônio Menegildo Manoel.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Jesus Sarrão.
Relator Convocado: Juiz Conv. Edison de Oliveira Macedo Fi-
lho

236º Processo 0453855-0 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000147152 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Edgard Gomes (advogado). Paciente: José Ribeiro do Prado
(Réu Preso). Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Conv. Edison de
Oliveira Macedo Filho

237º Processo 0454271-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2007000042159 Pedido de Revogação de Prisão Preven-
tiva. Impetrante: Reinaldo Caetano dos Santos (advogado).
Paciente: Fernando Cesar Siste (Réu Preso). Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator
Convocado: Juiz Conv. Edison de Oliveira Macedo Filho

238º Processo 0454761-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
199900000043 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Francisco Elias Silvestre (advogado). Paciente: Aparecido Do-
nizete Cardoso (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em 16/
11/2007. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz
Conv. Edison de Oliveira Macedo Filho

239º Processo 0454967-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000014422 Ped.revogação de Prisão Prev./temporária.
Impetrante: Dayro Genari (advogado), Rayka Rafaele Dal Pai
Bin Gennari. Paciente: Claudinei Rodrigues da Silva (Réu Pre-
so). Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Je-
sus Sarrão. Relator Convocado: Juiz Conv. Edison de Oliveira
Macedo Filho

240º Processo 0455289-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200700000011 Ação Penal. Impetrante: Benedito
de Paula (advogado), Jefferson Augusto de Paula (advogado),
Gelcenoir Leirias da Silva (advogado). Paciente: José Clair
Soares Colares (Réu Preso). Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Jesus Sarrão. Relator Convocado: Juiz
Conv. Edison de Oliveira Macedo Filho

241º Processo 0453462-5 Apelação Crime (det)

Comarca: Barracão. Vara: Vara Única. Ação Originária:
2003000000181 Ação Penal. Apelante: Elio Luiz Neuhaus.
Advogado: Gilberto Jose Verona. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Campos Marques. Revisor: Des. Oto Luiz Spo-
nholz

242º Processo 0453915-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000015674 Inquérito Policial. Impetrante: Getulio Mar-
condes (advogado). Paciente: Cristiano Pereira de Souza (Réu
Preso). Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Campos Marques

243º Processo 0454070-1 Recurso de Agravo

Comarca: Guarapuava. Vara: Vara de Execuções Penais e Cor-
regedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700001802 Pedi-
do de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público
do Estado do Paraná. Recorrido: Cesar Luiz Fleischer.
Repre.AssistJud: Elaine Cleve Bahls de Andrade, Juliana Xa-
vier Trevisan. Distribuição por Prevenção em 19/11/2007. Re-
lator: Des. Campos Marques

244º Processo 0454662-9 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000006299 Ação Penal. Recorrente: Adriano Rosa dos
Santos. Advogado: Luiz Carlos Bortoletto. Recorrido: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em
19/11/2007. Relator: Des. Campos Marques

_____ 2ª Câmara Criminal
___________________________________

245º Processo 0453417-0 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000114610 Ação Penal. Apelante: Rodrigo Feijó da Cos-
ta. Advogado: Gil Rafael Ribas, Rafel Almeida Callegari. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por
Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Waldomiro Namur.
Relator Convocado: Juiz Conv. José Laurindo de Souza Netto.
Revisor: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

246º Processo 0453878-3 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000132996 Ação Penal. Apelante: Miguel Luiz Rodrigues.
Advogado: Regina Aparecida Campos. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Waldomiro Namur. Relator Convocado:
Juiz Conv. José Laurindo de Souza Netto. Revisor: Des. Lidio
José Rotoli de Macedo

247º Processo 0454284-5 Inquérito Policial (Cam)

Comarca: Londrina. Ação Originária: 200700001202 Procedi-
mento Administrativo. Indiciado: A. M. , D. C.. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Waldomiro Namur.
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Relator Convocado: Juiz Conv. José Laurindo de Souza Netto

248º Processo 0454705-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Impetrante:
Carolina Furiatti Dantas (advogado). Paciente: Adriana Santa-
na Sobral da Silva (Réu Preso). Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Waldomiro Namur. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. José Laurindo de Souza Netto

249º Processo 0455011-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Icaraíma. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000031 Ação Penal. Impetrante: Antonio Marcos Sole-
ra (advogado). Paciente: José Amaro da Silva (Réu Preso). Dis-
tribuição por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Waldo-
miro Namur. Relator Convocado: Juiz Conv. José Laurindo de
Souza Netto

250º Processo 0455017-8 Habeas Corpus - ECA

Comarca: Matelândia. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000007 Representação. Impetrante: Irineu Crema (ad-
vogado). Paciente: E. F. M. (Interno). Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Waldomiro Namur. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. José Laurindo de Souza Netto

251º Processo 0453440-9 Apelação Crime

Comarca: Loanda. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000091 Ação Penal. Apelante: André Pereira
Gomes. Advogado: Adriano Andrey Alamino Fernandes. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. João Kopytowski.
Revisor: Des. Miguel Kfouri Neto

252º Processo 0453560-6 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000021034 Ação Penal. Apelante: Antonio Rogério Be-
cker. Advogado: Anderson Lovato, José Joel Becker. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. João Kopytowski. Revisor:
Des. Miguel Kfouri Neto

253º Processo 0454473-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Irati. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 2007000003650 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Lucas Stafin (advogado). Paciente: Jocenei Valter Batista
(Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator:
Des. João Kopytowski

254º Processo 0454559-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000039123 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Sérgio Ricardo Tinoco (advogado). Paciente: Danilo José Ga-
lafassi Junior (Réu Preso). Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. João Kopytowski

255º Processo 0454651-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000007760 Queixa Crime. Impetrante: Fernando Ribas
(advogado), Marco Antonio Martini Filho (advogado). Pacien-
te: Orlando Betazzi Filho. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. João Kopytowski

256º Processo 0454784-0 Denúncia Crime (Cam)

Comarca: Foro Regional de Campina Grande do Sul da Comar-
ca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200600001227 Procedimento Administrativo. De-
nunciante: Ministério Público do Estado do Paraná. Denuncia-
do: Roberto Adamoski. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. João Kopytowski

257º Processo 0454955-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 200700114046 Inquérito Policial. Impetrante: Luiz Feli-
ppe Callado Maciel (advogado). Paciente: Roberto Tiboni (Réu
Preso). Advogado: Rogério Bueno da Silva. Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. João Kopytowski

258º Processo 0453183-9 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000066534 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná. Apelado: João Ricardo Kepes Noronha. Ad-
vogado: Luiz Alberto Machado, Jacinto Nelson de Miranda
Coutinho. Apelado: Paulo Gilberto Pacheco Mandelli. Advo-
gado: Luiz Fernando Martins Bonette. Distribuição por Pre-
venção em 14/11/2007. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Carlos Augusto A de Mello. Revi-
sor: Des. Waldomiro Namur

259º Processo 0453826-9 Recurso de Apelação - ECA

Comarca: Bela Vista do Paraíso. Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200700000021 Representação. Apelante: D. P. M. (In-
terno). Def.Dativo: Cristiano Antonio Morita Nocko. Apelado:
M. P. E. P. . Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. Car-
los Augusto A de Mello

260º Processo 0454715-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Impetrante:
Carolina Furiatti Dantas (advogado). Paciente: Ivone Apareci-
da Loures (Réu Preso). Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz
Conv. Carlos Augusto A de Mello

261º Processo 0454745-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Irati. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 199400000037 Ação Penal. Impetrante: Márcia Regina
Antunes da Rosa Stoeberl (advogado). Paciente: Soeli Correia
Guimarães (Medida de Segurança). Advogado: Claudio Henri-
que Stoeberl. Distribuição Automática em 16/11/2007. Rela-
tor: Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convocado: Juiz Conv.
Carlos Augusto A de Mello

262º Processo 0455005-8 Apelação Crime

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2006000003623 Ação Penal. Apelante: Adilson da Sil-
va. Def.Dativo: Fernando Augusto Sartori. Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em
19/11/2007. Relator: Des. Miguel Kfouri Neto. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Carlos Augusto A de Mello. Revisor: Des.
Waldomiro Namur

263º Processo 0453285-8 Apelação Crime

Comarca: Tomazina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000004 Ação Penal. Apelante: Izaque Macimino Bicu-
do. Def.Dativo: Charles Vanzelli Nicolau. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Noeval de Quadros. Revisor: Des. João
Kopytowski

264º Processo 0453865-6 Apelação Crime

Comarca: Prudentópolis. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000068 Ação Penal. Apelante: Leandro Fernandes.
Def.Público: Pedro Kuasnei. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Noeval de Quadros. Revisor: Des. João Kopyto-
wski

265º Processo 0454843-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000123369 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Ivani Floriano Frare (advogado). Paciente: Silvio Moura de
Almeida (Réu Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Noeval de Quadros. Relator Convocado: Juiza
Conv. Lilian Romero

266º Processo 0454933-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2007000000375 Pedido de Liberdade Provisória.
Impetrante: Waldi Moreira Soares (advogado). Paciente: Rei-
naldo Eduardo da Silva Filho (Réu Preso). Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. Noeval de Quadros. Re-
lator Convocado: Juiza Conv. Lilian Romero

267º Processo 0453233-4 Apelação Crime

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
200600000146 Ação Penal. Apelante: Vitor Carlos Pontes.
Advogado: Antonio Marcos Solera. Apelado: Ministério Públi-
co do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revisor: Des.
Noeval de Quadros

268º Processo 0453979-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 2007000148973 Pedido de Liberdade Provisória. Impetran-
te: Antonio Sergio Monti Roballo (advogado). Paciente: Clever
Graciano (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em 13/11/
2007. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

269º Processo 0454634-5 Apelação Crime

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2000000005293 Ação Penal. Apelante: Emerson Pires de Oli-
veira. Def.Dativo: Fabiana da Silva Balani. Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em
19/11/2007. Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo. Revi-
sor: Des. Noeval de Quadros

270º Processo 0454699-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Impetrante:
Carolina Furiatti Dantas (advogado). Paciente: Carla Cristina
Arceno (Réu Preso). Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Lidio José Rotoli de Macedo

_____ Órgão Especial
_______________________________________

271º Processo 0454631-4 Mandado de Segurança (OE)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Cleomar do Rocio Elias. Advogado:
Leontamar Valverde Pereira. Impetrado: Presidente do Tribu-
nal de Contas do Estado do Paraná, Secretário de Estado da
Administração e da Previdência, Presidente do Conselho Dire-
tor da Paranáprevidência Serviço Social Autônomo. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Moacir Guima-
rães. Relator Convocado: Des. Eraclés Messias

272º Processo 0454355-9 Suspensão de Liminar

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 49607 Pedido de Antecipação de
Tutela. Requerente: Estado do Paraná. Advogado: Eroulths
Cortiano Junior, Jefferson Isaac João Scheer. Interessado: Se-
bastiana Pimentel. Advogado: Juliana Liczacowski Malvezzi.
Encaminhamento ao Exmo. Sr. relator em 13/11/2007. Relator:
Des. J. Vidal Coelho

273º Processo 0454365-5 Suspensão de Liminar

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700003064 Ordinária. Reque-
rente: Estado do Paraná. Advogado: Fernando Borges Mânica,
Jefferson Isaac João Scheer. Interessado: Wesley de Oliveira
Xavier. Advogado: Alessandra Possenti Bonazza. Encaminha-
mento ao Exmo. Sr. relator em 13/11/2007. Relator: Des. J.
Vidal Coelho

274º Processo 0454525-1 Suspensão de Liminar

Comarca: Centenário do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200700000712 Mandado de Segurança. Requerente: Câ-
mara de Vereadores de Centenário do Sul. Advogado: Alexan-
dre Hauly Camargo. Interessado: Lindolfo da Silva. Advogado:
Paulo Cesar Gonçalves Valle, Alex de Siqueira Butzke. Enca-
minhamento ao Exmo. Sr. relator em 13/11/2007. Relator: Des.
J. Vidal Coelho

275º Processo 0454891-0 Suspensão de Liminar

Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 200700000520 Ação Civil Pública. Reque-
rente: Estado do Paraná. Advogado: Elpidio Rodrigues Garcia
Junior, Thelma Hayashi Akamine, Rosilda Tavares de Oliveira
Dumas. Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná
(Repres. Processual), Sebastiana Alves de Lima. Encaminha-
mento ao Exmo. Sr. relator em 16/11/2007. Relator: Des. J.
Vidal Coelho

276º Processo 0454909-7 Suspensão de Liminar

Comarca: Andirá. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200700000366 Ação Civil Pública. Requerente: Município de
Barra do Jacaré. Advogado: Allaymer Ronaldo Regis dos Ber-
nardos Bonesso. Interessado: Ministério Público do Estado do
Paraná (Repres. Processual), Antonio de Freitas Aguiar, Gil-
berto de Freitas Aguiar, Carmen de Freitas Aguiar Calixto,
Aparecida Eliete Pinto Aguiar, Ana Maria de Souza Aguiar, Ana
Dutra de Aguiar. Encaminhamento ao Exmo. Sr. relator em 16/
11/2007. Relator: Des. J. Vidal Coelho

277º Processo 0454138-8 Mandado de Segurança (OE)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Abílio Domingos Chaves Cordeiro
Junior, André Luís Ferreira da Silva Pinto, César Sá Bensousan
Filho, Jefferson José Pires, Tadeu Fabiano Brüggemann Junior,
Tiago de Oliveira Silva, Wlademir Alves Veiga. Advogado: Ana
Cláudia Finger. Impetrado: Governador do Estado do Paraná.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Carlos
Hoffmann

278º Processo 0429364-9/01 Duvida de Competência (OE)

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
4293649 Apelação Civel. Suscitante: Desembargador Nilson
Mizuta - 10ª Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná. Suscitado: Desembargadora Anny Mary Kuss - 4ª Câ-
mara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Inte-
ressado: Sercomtel Sa - Telecomunicações. Advogado: Fábio
César Teixeira. Interessado: Edvaldo Tramontina Monteiro.
Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Telmo Cherem. Relator Convocado:
Desª Regina Afonso Portes

279º Processo 0454906-6 Ação Direta de Inconstitucionalida-
de

Comarca: Chopinzinho. Vara: Vara Única. Ação Originária: Lei
Orgânica. Autor: Nereus Alves de Moura. Advogado: Patrick
Roberto Gasparetto, Vinicius Buligon. Interessado: Câmara
Municipal de São João. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Telmo Cherem. Relator Convocado: Desª Regina
Afonso Portes

280º Processo 0433130-2/01 Duvida de Competência (OE)

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
4331302 Apelação Civel. Suscitante: Juiz Convocado Vitor
Roberto Silva - 10ª Câmara Civel do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná. Suscitado: Desembargadora Anny Mary Kuss
- 4ª Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
Interessado: Sercomtel S/a - Telecomunicações. Advogado: Luiz
Carlos do Nascimento. Interessado: Anisio Correa de Farias.
Advogado: Maria Elizabeth Jacob. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Ângelo Zattar

281º Processo 0454134-0 Inquérito Policial (OE)

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000046316 Inquérito Policial. Indiciado: Antonio Case-
miro Belinati, José Mohamed Janene, Stael Fernanda Rodri-
gues Lima Janene, Gino Azzolini Neto, Eduardo Duarte Ferrei-
ra, Luiz César Auvray Guedes, Kakunen Kyosen, Eduardo Alon-
so de Oliveira, Lúcia Maria Brandão, Miguel Estevão Petriv,
Mary Mieko Sogabe Nakagawa, Ivo Marcos de Oliveira Tauil,
João Batista de Almeida, Rosélio da Silveira, Cláudia Regina
Lima, Daise Malaguido Ponich Silva Pereira, Marcelo Antonio
Lizotti, José Luiz Munhoz Dallapola, José Roberto Matos
Amaral, J.l. Munhoz & Cia. S/c Ltda, Empresa Paranaense de
Projetos e Obras Ltda. Distribuição Automática em 14/11/2007.

Relator: Des. Rogério Coelho

282º Processo 0168914-1/01 Dúvida de Competência Crime
(OE)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara Privativa do 2ª Tribunal do Júri. Ação
Originária: 1689141 Apelação Crime. Suscitante: Juiz Convo-
cado José Laurindo de Souza Netto - 2ª Câmara Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Interessado: Maria
José Cândido (Réu Preso). Advogado: Felipe Cazuo Azuma.
Interessado: Adriane Regina Cândido (Assistente de Acusação).
Advogado: José Leocádio de Camargo, Caroline Lopes dos
Santos Coen. Interessado: Rodrigo da Silva Sobrinho (Réu Pre-
so), Cátia Eliane Dias (Réu Preso). Advogado: Helena Cristina
Ferreira Carneiro. Interessado: Ministério Público do Estado
do Paraná. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Des. Sér-
gio Rodrigues

283º Processo 0454922-0 Mandado de Segurança (OE)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Mário Alberto Cordeiro. Advogado:
Alceu Conceição Machado Filho, André Luiz Bonat Cordeiro,
Fernando Augusto Sperb, Alceu Conceição Machado Neto,
Cezar Augusto Cordeiro Machado. Impetrado: Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Rela-
tor Convocado: Des. Luiz Mateus de Lima

284º Processo 0411180-8/01 Duvida de Competência (OE)

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
4111808 Apelação Civel. Suscitante: Desembargador José Mar-
cos de Moura - 5ª Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Esta-
do do Paraná. Suscitado: Desembargador Edvino Bochnia - 9ª
Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Inte-
ressado: Sonia Maria Oliveira da Paixão. Advogado: Wilson
Lopes da Conceição. Interessado: Caixa de Assistência, Apo-
sentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina -
Caapsml. Advogado: Ronaldo Gusmão. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator
Convocado: Desª Sonia Regina de Castro

_____ 7ª Câmara Cível
______________________________________

285º Processo 0452612-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000289 Rescisão de Contrato. Apelante: Royal Lotea-
dora e Incorporadora Sc Ltda. Advogado: João Tavares de Lima
Filho, Fabrício Massi Salla. Apelado: Antonio Donizete Tei-
xeira, Sirlei Rodrigues de Mello. Advogado: Abel Ferreira, Eli-
ana Alves de Moraes. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Antenor Demeterco Junior

286º Processo 0452813-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200600000330
Previdenciária. Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. Advogado: Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kro-
etz. Apelado: Marilda Ribeiro dos Santos Araújo. Advogado:
Willyan Rower Soares. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Revisor: Des. Luiz
Sérgio Neiva de L Vieira

287º Processo 0452935-9 Reexame Necessário

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200400000713 Acidente do Traba-
lho. Remetente: Juiz de Direito. Autor: Antonio Barreto. Advo-
gado: Wolney Cesar Rubin. Réu: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS. Advogado: Marcus Alexandre Alves. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Antenor Deme-
terco Junior

288º Processo 0453239-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000701 Rescisão de Contrato. Apelante: Ceduc - Cen-
tro Educacional de Curitiba Ltda. Advogado: Silvia Avelina Arias
Mongelos. Apelado: Franciele Cezário dos Santos. Advogado:
Jorge Durval da Silva. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Revisor: Des. Luiz
Sérgio Neiva de L Vieira

289º Processo 0453508-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700049734 Declaratória. Agra-
vante: Herody Ramos de Andrade. Advogado: Marco Aurélio
Hladczuk, Luciano Ricardo Hladczuk. Agravado: Estado do
Paraná, Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Antenor De-
meterco Junior

290º Processo 0453911-3 Apelação Cível

Comarca: Guaíra. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000108 Alvara/suprimento Judicial. Apelante: Caixa
Econômica Federal - Caixa. Advogado: Elaine Garcia Montei-
ro Pereira. Apelado: Aparecido Carlos da Silva. Advogado: Eveli
Maria Pedrollo. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Antenor Demeterco Junior. Revisor: Des. Luiz Sér-
gio Neiva de L Vieira

291º Processo 0454151-1 Agravo de Instrumento
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Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001473 Resolução de Contrato. Agravante: Giancarlo
Bonaccorso. Advogado: Saulo de Tarso Araújo Carneiro. Agra-
vado: Ester Silva Koyama, Nilson Kazumi Koyama. Advoga-
do: Jeferson Luiz Dambrós. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Antenor Demeterco Junior

292º Processo 0452538-0 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000219 Ordinária. Apelante: Juliana Romagnolli Leski.
Advogado: Marcos Antonio de Oliveira Leandro, Luciano Fran-
cisco de Oliveira Leandro. Apelado: João Ribeiro da Silva Neto
& Cia Ltda. Advogado: Nei Carvalho da Silva. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guilherme Luiz Go-
mes. Revisor: Des. Antenor Demeterco Junior

293º Processo 0452710-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000189 Revisão de Contrato. Apelante: Estado do Pa-
raná. Advogado: Clecius Alexandre Duran, Bernadete Gomes
de Souza. Apelante: Alzira Gomes Duarte (maior de 60 anos),
Anizete Barbosa dos Santos, Antonia Maria Calefi Baptista,
Aparecida de Campos Motta, Benedita Azevedo Rigone, Célia
Lúcia Sá Basso, Cláudio Tomomi Susuki, Cleuza Ferreira, Edel-
zina Aparecida Gallardo Silva, Edgard Caetano, Edna Massu-
mi Ishikawa, Eliana Galvão, Emerson Luiz Roecker de Moura,
Helena Maria de Almeida, Hélio Corrente (maior de 60 anos),
Hilda Espírito Santo de Oliveira (maior de 60 anos), Hilda Hi-
romi Hayashi, Ilidia Terezinha Martelli Takahashi, Iracema
Cordeiro da Silva, Iraci Amaro dos Santos, Irineu Severino
(maior de 60 anos), Ismael Jacques, Jocelia Rosa da Silva, Joi-
cy Lourenço, José Marques (maior de 60 anos), Luciane Tur-
ques Pacheco, Luzia Regina de Almeida Caetano, Luziane Dalla
Costa, Marcos Antonio Cavalcanti Garcia, Marli Alves de Lima,
Maria Dulce Ferreira, Maria de Fátima Martins Campos, Marli
Henrique dos Santos Massaro, Maria Luiza Santos Costa, Ma-
ria Helena Junges, Mario Correa Faria Junior, Nair de Souza
Costa, Noemi Tateiwa Niekawa, Rosangela Maria da Silva,
Roseli Naldos, Rosy Christina do Nascimento, Ruth Mami Ta-
teiwa Kanai, Selma Germinari Lopes Caetano, Sérgio Cestari
(maior de 60 anos), Silvia Pires, Silvia Regina Bruch, Sonia
Dias de Paiva Silva, Soraia Martinez da Silva, Sueli Aparecida
Silva Matos Maia, Valdinei da Silveira, Vera Lucia Rodrigues
Pires (maior de 60 anos), Zuleide Maria da Silva Lioti (maior
de 60 anos). Advogado: Marcos Aurelio da Silva. Apelado:
Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo. Advogado: Ro-
drigo Marco Lopes de Sehli. Apelado: Estado do Paraná. Ad-
vogado: Clecius Alexandre Duran, Bernadete Gomes de Sou-
za. Apelado: Alzira Gomes Duarte (maior de 60 anos), Anizete
Barbosa dos Santos, Antonia Maria Calefi Baptista, Aparecida
de Campos Motta, Benedita Azevedo Rigone, Célia Lúcia Sá
Basso, Cláudio Tomomi Susuki, Cleuza Ferreira, Edelzina Apa-
recida Gallardo Silva, Edgard Caetano, Edna Massumi Ishika-
wa, Eliana Galvão, Emerson Luiz Roecker de Moura, Helena
Maria de Almeida, Hélio Corrente (maior de 60 anos), Hilda
Espírito Santo de Oliveira (maior de 60 anos), Hilda Hiromi
Hayashi, Ilidia Terezinha Martelli Takahashi, Iracema Cordei-
ro da Silva, Iraci Amaro dos Santos, Irineu Severino (maior de
60 anos), Ismael Jacques, Jocelia Rosa da Silva, Joicy Louren-
ço, José Marques (maior de 60 anos), Luciane Turques Pache-
co, Luzia Regina de Almeida Caetano, Luziane Dalla Costa,
Marcos Antonio Cavalcanti Garcia, Marli Alves de Lima, Ma-
ria Dulce Ferreira, Maria de Fátima Martins Campos, Marli
Henrique dos Santos Massaro, Maria Luiza Santos Costa, Ma-
ria Helena Junges, Mario Correa Faria Junior, Nair de Souza
Costa, Noemi Tateiwa Niekawa, Rosangela Maria da Silva,
Roseli Naldos, Rosy Christina do Nascimento, Ruth Mami Ta-
teiwa Kanai, Selma Germinari Lopes Caetano, Sérgio Cestari
(maior de 60 anos), Silvia Pires, Silvia Regina Bruch, Sonia
Dias de Paiva Silva, Soraia Martinez da Silva, Sueli Aparecida
Silva Matos Maia, Valdinei da Silveira, Vera Lucia Rodrigues
Pires (maior de 60 anos), Zuleide Maria da Silva Lioti (maior
de 60 anos). Advogado: Marcos Aurelio da Silva. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guilherme Luiz Go-
mes. Revisor: Des. Antenor Demeterco Junior

294º Processo 0452842-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200300000190
Acidente do Trabalho. Apelante: Rosimere Nunes da Silva Oli-
veira. Advogado: Ana Eneide Rodrigues. Apelado: Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS. Advogado: Maria Cândida
Pires Vieira do Amaral Kroetz. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes. Revisor: Des.
Antenor Demeterco Junior

295º Processo 0452848-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000998 Ação Monitória. Apelante: Lynxcom Indústria
e Comércio de Sistemas Eletroeletrônicos e Telecomunicações
Ltda. Advogado: Daise Malaguido Ponich Silva Pereira. Ape-
lado: Adatel Tv e Comunicações São José Sa. Advogado: Mar-
celo Baldassarre Cortez. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes. Revisor: Des.
Antenor Demeterco Junior

296º Processo 0452978-4 Apelação Cível

Comarca: Marialva. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000444 Ação Monitória. Apelante: Orides Bernadi-
nelli. Advogado: Aparecida Sidneia da Silva, Luciana de An-
drade. Apelado: Tomita Itimura Comércio de Produtos Agrope-
cuário Ltda. Advogado: Patricia Grassano Pedalino. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Guilherme Luiz
Gomes. Revisor: Des. Antenor Demeterco Junior

297º Processo 0453246-1 Apelação Cível e Reexame Necessá-

rio

Comarca: Santo Antônio do Sudoeste. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200500000034 Concessão de Benefício. Remeten-
te: Juiz de Direito. Apelante: Instituto Nacional do Seguro So-
cial - INSS. Advogado: Rodrigo Oliveira de Melo. Apelado:
Albino Machado de Souza (maior de 60 anos). Advogado:
Marinez Ferreira. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes

298º Processo 0453537-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000450
Ordinária. Agravante: Larthi Construtora e Incorporadora Ltda.
Advogado: Genésio Sella, Fabrício Costa Sella. Agravado: Edi-
son Luiz Almeida Tizzot, Maria Regina Pinheiro de Andrade
Tizzot. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira, Fernan-
do Cezar Vernalha Guimarães, Alceu Preisner Junior, Dayana
Sandri Dallabrida. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007.
Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes

299º Processo 0452575-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000013 Revisão de Contrato. Apelante: Maurilio Rabe-
lo. Advogado: Miriam Aparecida Gleria Gnann. Apelado: Cai-
xa de Assitência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Mu-
nicipais de Londrina - Caapsml. Advogado: Ronaldo Gusmão.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Tho-
maz

300º Processo 0453006-7 Apelação Cível

Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200400000138 Acidente do Trabalho. Apelante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS. Advogado: Adelson Antônio
Pinheiro. Apelado: Amadeu Lemes Generoso. Advogado: Luiz
Fernando Tesseroli de Siqueira. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida.
Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

301º Processo 0453055-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200000001272 Ação de Cumprimento. Apelante: Gráfica Pirâ-
mide Ltda, José Devanir Frítola. Advogado: José Devanir Frí-
tola. Apelante: Savana Veículos Ltda. Advogado: Gildo José
Maria Sobrinho, Joel Gonçalves de Lima Júnior. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. José Mauricio Pinto
de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

302º Processo 0453056-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001002 Ordinária. Agravante: José Alceu Mazzo. Ad-
vogado: Rogério Falkembach Aneris. Agravado: Brasil Tele-
com Sa. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
José Mauricio Pinto de Almeida

303º Processo 0453611-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700023270 Cobrança. Agravan-
te: Reginaldo do Prado, Zenaide do Prado, Judith Miranda Se-
mião, Luz Mitsuaki Sato, Altair Moreira, Oscar Ferreira Spe-
na, Alcioni Spena, Oslyr Spena, Osny Spena, Osmir Spena,
Maria de Lourdes Pazinatto Mikrute, Renato da Silva Batista,
Hildeth Dourado Bloch, Jandira Martins de Oliveira, Pedro
Akishino, Alberto Luiz Serqueira, Daili Mario Grande, Amelia
Yaegashi, Kazuchi Yamaoka. Advogado: Marcello Trajano da
Rocha. Agravado: Estado do Paraná. Advogado: Luis Fernando
da Silva Tambellini, Marcelene Carvalho da Silva Ramos, Gi-
sele da Rocha Parente Venancio, Paulo Roberto Moreira Go-
mes Junior. Agravado: Paranáprevidência. Advogado: Estefa-
nia Maria de Queiroz Barboza, Fabiano Jorge Stainzack, Ales-
sandra Gaspar Berger. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

304º Processo 0454329-9 Apelação Cível

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200400000824 Ordinária de Cobrança. Apelante: Ernes-
to Schaffrath. Advogado: Maurício Ghettino. Apelado: Hilário
Aloísio Bennemann. Advogado: Viviane Menegazzo Dalla Lí-
bera. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco
Thomaz

305º Processo 0454435-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001502 Exibição de Documentos. Agravante: Terezi-
nha de Jesus Andrade. Advogado: Carlos Eduardo da Silva Fer-
reira, Rubens Bueno II. Agravado: Brasil Telecom Sa. Advoga-
do: Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier,
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

306º Processo 0451200-7 Reexame Necessário

Comarca: Campo Mourão. Vara: Vara Infância, Juventude, Fa-
mília e Anexos. Ação Originária: 200100000169 Concessão de
Benefício. Remetente: Juizo de Direito da Vara de Familia da
Comarca de Campo Mourão. Autor: Merci Pedro dos Santos.
Advogado: Celso Resende da Silva, Dirceu Alberto da Silva.
Réu: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Advogado:
Mara Reis Salles, Fernando Cesar Portella Venancio. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Luiz Sérgio

Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida

307º Processo 0452356-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200100000329
Resolução de Contrato. Apelante: Auto Posto São João Batista
Ltda.. Advogado: Mariana Kowalski Furlan, Carlos Araúz Fi-
lho. Rec.Adesivo: Petrobras Distribuidora SA. Advogado: Ju-
lio Jacob Junior, Fernando Wilson Rocha Maranhão. Apelado:
Auto Posto São João Batista Ltda.. Advogado: Mariana Kowal-
ski Furlan, Carlos Araúz Filho. Apelado: Petrobras Distribui-
dora SA. Advogado: Julio Jacob Junior, Fernando Wilson Ro-
cha Maranhão. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida

308º Processo 0452422-7 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000055 Ação Monitória. Apelante: Marilar Indústria e
Comércio de Estofados Ltda - Me. Advogado: Marcos Antonio
de Oliveira Leandro, Luciano Francisco de Oliveira Leandro.
Apelado: Nelson Gonçalves da Cruz. Advogado: Cláudio Ce-
zar Orsi. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio
Pinto de Almeida

309º Processo 0452424-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500000271 Ação Monitória. Apelante: Bernar-
dinho Jose Viana Neto. Advogado: Gercino Bett Junior.
Rec.Adesivo: Amilto Carvalho. Advogado: Rosana Maria Vi-
dolin Marques. Apelado: Bernardinho Jose Viana Neto. Advo-
gado: Gercino Bett Junior. Apelado: Amilto Carvalho. Advoga-
do: Rosana Maria Vidolin Marques. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira.
Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

310º Processo 0453118-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200500000105
Acidente do Trabalho. Apelante: Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS. Advogado: Benila Corrêa Lima Sigwalt. Apela-
do: Rosane de Cássia dos Santos Pereira. Advogado: Diego
Martins Caspary, André Luiz Proner. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira

311º Processo 0453125-7 Apelação Cível

Comarca: São João do Ivaí. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000195 Ação Monitória. Apelante: Alisul Alimentos Sa.
Advogado: Luis Felipe Lemos Machado. Apelante: Edilson Pini
Inácio. Advogado: Alvino Aparecido Filho. Apelado: Alisul
Alimentos Sa. Advogado: Luis Felipe Lemos Machado. Apela-
do: Edilson Pini Inácio. Advogado: Alvino Aparecido Filho.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz
Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de
Almeida

312º Processo 0454587-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200400000435 Previdenciária. Apelante: Galdino
Diogo da Silva. Advogado: Vera Lucia Svoboda Magalhaes,
Michelini Svoboda Magalhães Zapchon, Moisés Svoboda Ma-
galhães. Apelado: Instituto Nacional de Seguro Social - Inss.
Advogado: Benila Corrêa Lima Sigwalt. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Viei-
ra. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

313º Processo 0450078-1 Mandado de Segurança (Cam-Cv)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 199500001284
Ordinária. Impetrante: Marlene Serafim. Advogado: Edison
Fogaça da Silva. Impetrado: Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy
Francisco Thomaz. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari
Helena Kessler

314º Processo 0452537-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001217 Ação Monitória. Apelante: Sociedade Educaci-
onal Passo A Passo. Advogado: Airton Passos de Souza. Apela-
do: Takashi Ab. Advogado: Osvaldo Cicero Wronski. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy Francis-
co Thomaz. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari Helena
Kessler. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

315º Processo 0452550-6 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000589 Ação Monitória. Apelante: Rodnilson Junior
Ampese. Advogado: Antonio Ozires Batista Vieira. Apelado:
Veredesul Máquinas Agrícolas Ltda. Advogado: Paulo Roberto
Carneiro Pacenko. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Relator Convocado: Jui-
za Conv. Dilmari Helena Kessler. Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

316º Processo 0452827-2 Apelação Cível

Comarca: Mangueirinha. Vara: Vara Única. Ação Originária:

200500000051 Previdenciária. Apelante: João Antonio Natal.
Advogado: Geonir Edvard Fonseca Vincensi. Apelado: Institu-
to Nacional do Seguro Social - INSS. Advogado: Rodrigo Oli-
veira de Melo. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Ruy Francisco Thomaz. Relator Convocado: Juiza
Conv. Dilmari Helena Kessler. Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

317º Processo 0453604-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000853 Revisão de Contrato. Agravante: Imóveis Bas-
soli Ltda. Advogado: Lacir Guarenghi, Odacyr Carlos Prigol.
Agravado: Manoel dos Santos Moreira, Lourdes Moreira. Ad-
vogado: Mauro Cury Filho, Mauro Sérgio Guedes Nastari, Maria
Fernanda Simões Bellei, Daniele Neves Popika. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy Francisco Tho-
maz. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari Helena Kessler

318º Processo 0453708-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 199900000286 Restituição de Quantia Paga. Agravante:
Santa Alice Urbanização e Engenharia Sc Ltda. Advogado: Es-
ther Coppieters, Luiz Carlos Cambará de Oliveira. Agravado:
Josimar Cristiano Tonini. Advogado: Sérgio Renato Dalla Cos-
ta. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy
Francisco Thomaz. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari
Helena Kessler

319º Processo 0453738-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Pato Branco. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000306 Ordinária. Agravante: Caixa de Previdência dos
Funcionarios do Banco do Brasil. Advogado: Percy Goralewski,
Luciana Andrea Mayrhofer de Oliveira, Paulo Fernando Paz
Alarcon, Anna Carolina de Barros. Agravado: Lidovino Spa-
der. Advogado: Max Humberto Recuero, Pedro Molinette. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ruy Fran-
cisco Thomaz. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari Hele-
na Kessler

320º Processo 0454373-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001421 Ordinária. Agravante: Jacob Alfredo Stoffels
Kaefer. Advogado: Sandro Luiz Werlang, Rosenilda Aparecida
Ozório. Agravado: Sociedade Equatorial de Comunicações Ltda.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Ruy
Francisco Thomaz. Relator Convocado: Juiza Conv. Dilmari
Helena Kessler

321º Processo 0454711-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001518
Exibição de Documentos. Agravante: Brasil Telecom Sa. Ad-
vogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Evelyn Moreno
Weck, Rita de Cassia Correa de Vasconcelos. Agravado: Eleny
Dota Domingos. Advogado: Carlos Eduardo da Silva Ferreira,
Rubens Bueno II. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Relator Convocado: Jui-
za Conv. Dilmari Helena Kessler

_____ 8ª Câmara Cível
______________________________________

322º Processo 0451876-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000450 Embargos de Terceiro. Apelante: Edison do
Nascimento. Advogado: Alexandre Christoph Lobo Pacheco.
Apelado: Condomínio Edifício Jupurá. Advogado: Marilza
Matioski. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Fran-
cisco de Paula Xavier F Guerra

323º Processo 0452559-9 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000472 Cobrança. Apelante: Bradesco Se-
guros SA. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado:
Francisco Amadeu Louro Milleo, Edinete Proença Milleo. Ad-
vogado: Marcelo Afonso Name. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra

324º Processo 0452696-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001242 Indenização. Apelante: Sercomtel SA Teleco-
municações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Apelante:
Clarice Gonçalves da Rocha Campos, Tarciso Galdino, Maria
José da Silva, Benedita Genesio Siqueira, Guilherme Beltra-
me. Advogado: José Antonio André, Luiz Rodrigues da Rocha
Filho. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado:
Luiz Carlos do Nascimento. Apelado: Clarice Gonçalves da
Rocha Campos, Tarciso Galdino, Maria José da Silva, Benedi-
ta Genesio Siqueira, Guilherme Beltrame. Advogado: José An-
tonio André, Luiz Rodrigues da Rocha Filho. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr.
Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier
F Guerra

325º Processo 0452880-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001132
Declaratória. Apelante: Sul América Seguros de Vida e Previ-
dência Sa. Advogado: Márcio Alexandre Cavenague, Milton
Luiz Cleve Küster. Apelado: Aristides de Athayde Neto (maior
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de 60 anos). Advogado: Cesar Antonio da Cunha. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Kno-
err. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula
Xavier F Guerra

326º Processo 0453144-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000564 Indenização. Apelante: Sonia Beatriz Rodrigues.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Sonia Beatriz Rodrigues. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F
Guerra

327º Processo 0453159-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000545 Indenização. Apelante: Elizandra Vieira Rodri-
gues. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Elizandra Vieira Rodrigues. Advogado: Raul
Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Fabiano Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Kno-
err. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula
Xavier F Guerra

328º Processo 0453210-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000543 Indenização. Apelante: Ana Paula de Mello Al-
ves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Ana Paula de Mello Alves. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Kno-
err. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula
Xavier F Guerra

329º Processo 0453212-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000376 Indenização. Apelante: Janeci Velloso Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Janeci Velloso Freire. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra

330º Processo 0453227-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000534 Indenização. Apelante: Sueli Americo de Arau-
jo. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Sueli Americo de Araujo. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F
Guerra

331º Processo 0453282-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000427 Indenização. Apelante: Sila Ferreira Derio (mai-
or de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Sila Ferreira Derio (maior de 60
anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Fran-
cisco de Paula Xavier F Guerra

332º Processo 0453286-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000424 Indenização. Apelante: Andreia Ricardo Perei-
ra. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Andreia Ricardo Pereira. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr.
Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier
F Guerra

333º Processo 0453350-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:

200300000498 Indenização. Apelante: Luciane Mendes. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Luciane Mendes. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra

334º Processo 0453362-0 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001056 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
S/a. Advogado: Roberto Kazuo Rigoni Fujita. Apelado: Eunice
Aparecida Camargo Augustini. Advogado: Ernani José Pera
Junior. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des.
Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Fran-
cisco de Paula Xavier F Guerra

335º Processo 0453381-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000423 Indenização. Apelante: Geraldo Marques Ve-
lloso (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Geraldo Marques Ve-
lloso (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra

336º Processo 0453411-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000447 Indenização. Apelante: Marinez de Oliveira
Cassilha. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Marinez de Oliveira Cassilha. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo
Knoerr. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula
Xavier F Guerra

337º Processo 0453474-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000533 Indenização. Apelante: Anair Policarpo Costa.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Anair Policarpo Costa. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra

338º Processo 0453572-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000442 Indenização. Apelante: Manoel Costa Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Manoel Costa Freire. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra

339º Processo 0453635-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000581 Indenização. Apelante: Antônio Alves Cardo-
so. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Antônio Alves Cardoso. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr.
Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier
F Guerra

340º Processo 0453762-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000453 Indenização. Apelante: Gerson Alves Cardoso.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Gerson Alves Cardoso. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra

341º Processo 0453905-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:

200600000737 Ordinária. Agravante: Caixa Seguradora S / A.
Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Glauco Iwersen, Murilo
Cleve Machado. Agravado: Clélia Dogado Balbino, João Ba-
tista do Nascimento, João Moizes de Souza, Jorgina dos Reis
Silva, Rosilene Monteiro dos Santos, Sidnei José dos Santos,
Wilson de Lima. Advogado: Jean Carlos Martins Francisco,
Mario Marcondes Nascimento. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra

342º Processo 0453957-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000512 Indenização. Apelante: Antonio Pereira Junior.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Antonio Pereira Junior. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra

343º Processo 0454024-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001275
Cobrança. Agravante: Agisa Agrícola Mercantil Ltda. Advoga-
do: Marcia Helena Dalcol. Agravado: Condomínio Edificío St.
Michel. Advogado: Maria Izabella Gullo Antônio Luiz, Marti-
ne Anne Ghislaine Jadoul. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convocado:
Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra

344º Processo 0454029-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000520 Indenização. Apelante: Alfredo Albano de Ra-
mos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Alfredo Albano de Ramos. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Kno-
err. Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula
Xavier F Guerra

345º Processo 0454083-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000432 Indenização. Apelante: Marcilio da Silva Bar-
bosa. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Marcilio da Silva Barbosa. Advogado: Sau-
lo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr.
Relator Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier
F Guerra

346º Processo 0452371-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001126 Declaratória. Apelante: Elisabete Yunomae.
Advogado: Gilberto Baumann de Lima, Thiago Simões Rabe-
llo, Tatiana Simões Rabello, Nilza Aparecida Sacoman, Rober-
to Araújo Martins, Juliana Stoppa Aragon. Apelante: Unimed
de Londrina Cooperativa de Trabalho Médico. Advogado: Ar-
mando Garcia Garcia, Renata Antunes Garcia. Apelado: Elisa-
bete Yunomae. Advogado: Gilberto Baumann de Lima, Thiago
Simões Rabello, Tatiana Simões Rabello, Nilza Aparecida Sa-
coman, Roberto Araújo Martins, Juliana Stoppa Aragon. Ape-
lado: Unimed de Londrina Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogado: Armando Garcia Garcia, Renata Antunes Garcia.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. João
Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Fi-
lho

347º Processo 0452515-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000036 Indenização. Apelante: Transportes Coletivos
Grande Londrina Ltda. Advogado: Sônia Maria Chalo. Apela-
do: Dirceu Batista de Araujo. Advogado: Carmen das Graças
Silva Marins. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. João Domingos Kuster Puppi

348º Processo 0452562-6 Apelação Cível

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000605 Responsabilidade Civil. Apelante: José Sebas-
tião da Rocha - Me. Advogado: Orival Correa de Siqueira. Ape-
lado: Companhia Brasileira de Meios de Pagamento. Advoga-
do: Magda Luiza Rigodanzzo Egger. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi

349º Processo 0452748-6 Apelação Cível

Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000052 Declaratória. Apelante: Brasil Telecom Sa. Ad-
vogado: Ana Paula Domingues dos Santos, Paulo Maurício
Branco. Rec.Adesivo: Francisco Ribeiro da Silva. Advogado:
Luiz Antonio Manchini. Apelado: Brasil Telecom Sa. Advoga-
do: Ana Paula Domingues dos Santos, Paulo Maurício Branco.
Apelado: Francisco Ribeiro da Silva. Advogado: Luiz Antonio
Manchini. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da

Silveira Filho

350º Processo 0452808-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000310 Indenização. Apelante: Cesar Ricardo dos San-
tos Egídio. Advogado: Ronaldo Gomes Neves. Apelado: Viní-
cius Santos Servantes, José Servantes Jesus Júnior. Advogado:
Antonia Maria da Costa. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des.
Carvilio da Silveira Filho

351º Processo 0452857-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200600078726
Cobrança. Apelante: Companhia Excelsior de Seguros. Advo-
gado: Wagner Cardeal Oganauskas, Paulo Cesar Braga Menes-
cal, João Alves Barbosa Filho, Henrique Alberto Faria Motta,
Fábio João da Silva Soito. Apelado: Francisco Gonçalves Bue-
no, Maria Nilceria Nogueira, Willian de Campos Machado, Acir
Benedito de Lima, Claudici de Lima, Josoel de Lima, Claudia
Mara de Lima, Izaias de Lima, Adir de Jesus de Lima, Joel José
de Lima, Dinoracy de Lima Siqueira, Irandir Pereira dos San-
tos, Miriam Cordeiro dos Santos. Advogado: Adauto Rivaelte
da Fonseca. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. João Domingos Kuster Puppi

352º Processo 0452955-1 Apelação Cível

Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Família e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200600001294 Previdenciária. Apelante: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS. Advogado: Eliana Jeronymo
de Oliveira. Apelado: João Antunes. Advogado: Edgar Ingrácio
da Silva. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silvei-
ra Filho

353º Processo 0453106-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000431 Indenização. Apelante: Celi do Carmo Miran-
da. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Celi do Carmo Miranda. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster
Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

354º Processo 0453181-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000570 Indenização. Apelante: Lurdes Nunes Maximo
(maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Lurdes Nunes Maximo (maior
de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silvei-
ra Filho

355º Processo 0453191-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000490 Indenização. Apelante: Mara de Oliveira Rau-
lino. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Mara de Oliveira Raulino. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster
Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

356º Processo 0453237-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000429 Indenização. Apelante: Noeli Ricardo Pereira.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Noeli Ricardo Pereira. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi.
Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

357º Processo 0453307-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000454 Indenização. Apelante: Maria da Fonseca Fer-
reira (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapa-
val. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Maria da Fonseca Ferreira
(maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des.
Carvilio da Silveira Filho

358º Processo 0453337-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
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200300000467 Indenização. Apelante: Jucimara Pereira dos
Santos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jucimara Pereira dos Santos. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. João Domingos
Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

359º Processo 0453360-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000472 Indenização. Apelante: Beatriz Alves Pereira.
Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Beatriz Alves Pereira. Advogado: Raul Maia Cha-
paval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi.
Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

360º Processo 0453402-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000445 Indenização. Apelante: Maria da Luz Rodrigues
Carvalho. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Maria da Luz Rodrigues Carvalho. Advoga-
do: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petró-
leo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. João Domin-
gos Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

361º Processo 0453470-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000559 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Eli-
sabete Machado Freire. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Elisabete Machado Freire.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval, Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster
Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

362º Processo 0453528-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000706 Indenização. Apelante: João Pedro (maior de
60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: João Pedro (maior de 60 anos). Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. João Domingos
Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

363º Processo 0453652-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000290 Indenização. Apelante: Natanael da Silva. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Natanael da Silva. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi. Revisor:
Des. Carvilio da Silveira Filho

364º Processo 0453655-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000412 Indenização. Apelante: Carlos Alves dos San-
tos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Carlos Alves dos Santos. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster
Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

365º Processo 0453779-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000244 Indenização. Apelante: Eurides Alexandre Go-
mes. Advogado: Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval,
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Eurides Alexandre Gomes. Advogado: He-
roldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. João Domingos
Kuster Puppi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

366º Processo 0453892-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:

200700000148 Cobrança. Agravante: Bradesco Auto Re Com-
panhia de Seguros Sa. Advogado: Arthur Daniel Calasans Ke-
sikowski, Angelino Luiz Ramalho Tagliari. Agravado: Manfra
e Cia Ltda. Advogado: Leoberto Luís Bazzaneze, José Antônio
de Andrade Alcântara, Bárbara Letícia de Souza Spagnolo,
Karinne Romani. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Des. João Domingos Kuster Puppi

367º Processo 0453972-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000408 Indenização. Apelante: Benedito Costa Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Benedito Costa Freire. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi.
Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

368º Processo 0454088-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000292
Exibição de Documentos. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: José Olinto Nercolini. Apelado: Rose Maria Lapinski. Ad-
vogado: Gerson Luiz Graboski de Lima. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Pup-
pi. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho

369º Processo 0454428-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000750 Ordinária. Agravante: Caixa Seguradora Sa.
Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Glauco Iwersen, Kédina
de Fátima Gonçalves Rodrigues. Agravado: Clarice Batista
Diorio, Helena Souza dos Santos, José Emidio Mila, Maria José
da Costa, Maximinio Ribeiro Camargo, Milton Lopes Pinhei-
ro, Roseli de Oliveira, Silvany Silva Machado, Waldecir Ca-
berlin, Sidnei Verillo. Advogado: Mario Marcondes Nascimen-
to, Jean Carlos Martins Francisco. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi

370º Processo 0452582-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000162 Indenização. Apelante: Alipio Antonio Bernar-
do (maior de 60 anos), Horizonte Tintas Ltda - Me, Estela Yoshi-
naga Okubo, Edson Rodrigues Cruz, Imobiliária Santa Clara
Sc Ltda, Maria Antonia Pereira Simão. Advogado: Roger Pia-
zzalunga. Apelante: Sercomtel SA Telecomunicações. Advoga-
do: Fábio Martins Pereira, José Carlos Martins Pereira. Apela-
do: Alipio Antonio Bernardo (maior de 60 anos), Horizonte
Tintas Ltda - Me, Estela Yoshinaga Okubo, Edson Rodrigues
Cruz, Imobiliária Santa Clara Sc Ltda, Maria Antonia Pereira
Simão. Advogado: Roger Piazzalunga. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, José Car-
los Martins Pereira. Apelado: Município de Londrina. Advoga-
do: Sérgio Verissimo de Oliveira Filho. Distribuição Automáti-
ca em 14/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho.
Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

371º Processo 0452591-7 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000966 Reparação de Danos. Apelante: Olímpio Batis-
ta Cordeiro Junior, Fábio Cordeiro. Advogado: Hermes Jean
Lorenzoni, Oscar Ivan Prux. Rec.Adesivo: Cvl Automóveis -
Comercial de Veículos Ltda.. Advogado: Renato Vargas Guas-
que. Apelado: Olímpio Batista Cordeiro Junior, Fábio Cordei-
ro. Advogado: Hermes Jean Lorenzoni, Oscar Ivan Prux. Ape-
lado: Cvl Automóveis - Comercial de Veículos Ltda.. Advoga-
do: Renato Vargas Guasque. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des.
Arno Gustavo Knoerr

372º Processo 0452791-7 Apelação Cível

Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000402 Ordinária de Cobrança. Apelante: Real Segu-
ros S/a. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Murilo Cleve
Machado, Ernani Ori Harlos Júnior, Rodrigo Silvestri Marcon-
des. Apelado: Marcelo Miester. Advogado: Rossana do Nasci-
mento, Luiz Paulo Wille. Distribuição por Prevenção em 13/
11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des.
Arno Gustavo Knoerr

373º Processo 0452825-8 Apelação Cível

Comarca: Jaguapitã. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000088 Indenização. Apelante: Nortevel Veículo Ltda.
Advogado: Adélcio José Zenni, Donizette Simões. Apelado:
Satochi Osmar Nonaka. Advogado: Leda Regina Gambetta.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Carvi-
lio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

374º Processo 0452872-7 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000531 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Tele-
com Sa. Advogado: Isabel Aparecida Holm, Luiz Rodrigues
Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Teresa Arruda
Alvim Wambier. Apelado: José Ribeiro dos Santos (maior de
60 anos). Advogado: Lílian Penkal, Glauco Humberto Bork.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Carvi-
lio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

375º Processo 0453061-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000494 Indenização. Apelante: Vanessa Cristina Cruz

Ramos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Vanessa Cristina Cruz Ramos. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Sil-
veira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

376º Processo 0453153-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000558 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Irene
Ribeiro. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Raul Maia
Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Irene Ribeiro. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gus-
tavo Knoerr

377º Processo 0453179-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000382 Indenização. Apelante: Elizangela Vieira Ro-
drigues. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Elizangela Vieira Rodrigues. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Sil-
veira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

378º Processo 0453234-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000403 Indenização. Apelante: Jaci Dias Pereira. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Jaci Dias Pereira. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des.
Arno Gustavo Knoerr

379º Processo 0453262-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000404 Indenização. Apelante: Maria Luciana Cordei-
ro Costa. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Maria Luciana Cordeiro Costa. Advogado:
Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petró-
leo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Carvilio da
Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

380º Processo 0453316-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000551 Indenização. Apelante: Graciele da Cruz. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Graciele da Cruz. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des.
Arno Gustavo Knoerr

381º Processo 0453363-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000458 Indenização. Apelante: Eduwiirgem Pereira dos
Santos (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Eduwiirgem Pereira
dos Santos (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Ma-
cieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des.
Arno Gustavo Knoerr

382º Processo 0453404-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000571 Indenização. Apelante: Ivonete Lopes de Cas-
tro. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Ivonete Lopes de Castro. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira
Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

383º Processo 0453416-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000275 Indenização. Apelante: João Veiga dos Santos.

Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: João Veiga dos Santos. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revi-
sor: Des. Arno Gustavo Knoerr

384º Processo 0453477-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000563 Indenização. Apelante: Leonir Vieira da Cruz.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Leonir Vieira da Cruz. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revi-
sor: Des. Arno Gustavo Knoerr

385º Processo 0453587-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000535 Indenização. Apelante: Alceu Cabral Valdana.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Alceu Cabral Valdana. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revi-
sor: Des. Arno Gustavo Knoerr

386º Processo 0453654-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000306 Indenização. Apelante: Osmari dos Santos Cas-
tro. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Osmari dos Santos Castro. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Fi-
lho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

387º Processo 0453673-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200001038 Cobrança. Agravante: Edifício Residencial Cen-
turion. Advogado: Marcus Vinicius Ginez da Silva. Agravado:
Osvaldo Alves de Mello, Vera Lúcia Godoy Bueno. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Sil-
veira Filho

388º Processo 0453856-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000406 Indenização. Apelante: Marize Pereira da Sil-
va. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a
- Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Ma-
rize Pereira da Silva. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Carvi-
lio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

389º Processo 0453964-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000637 Indenização. Apelante: Jose Velloso Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Jose Velloso Freire. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho. Revi-
sor: Des. Arno Gustavo Knoerr

390º Processo 0454078-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000663 Indenização. Apelante: Rodrigo Rosa da Cruz
(maior de 60 anos). Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Rodrigo Rosa da Cruz (maior de
60 anos). Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

391º Processo 0454139-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000242 Indenização. Apelante: Ednilson Costa Freire.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Ednilson
Costa Freire. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasilei-
ro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Carvilio da
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Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

392º Processo 0454299-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000527 Indenização. Apelante: Rosalina Veiga Pereira.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Rosalina Veiga Pereira. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Des. Carvilio da Silveira Filho.
Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr

393º Processo 0450809-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000884 Cobrança. Apelante: Real Seguros Sa. Advoga-
do: Fernanda Coronado F. Marques. Apelado: Julieta Torrezan
Guillen (maior de 60 anos). Advogado: Denis Okamura. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guimarães
da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira
Vargas

394º Processo 0452531-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000292 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelante: Emília Dell Acosta
Escorcio. Advogado: Rafael Tadeo dos Santos. Apelado: Itaú
Seguros Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado:
Emília Dell Acosta Escorcio. Advogado: Rafael Tadeo dos San-
tos. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de
Oliveira Vargas

395º Processo 0452573-9 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000768 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado: Margarida Mangold
Reichert. Advogado: Antonio Camargo Junior, Patrícia Deoda-
to da Silva. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator:
Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jor-
ge de Oliveira Vargas

396º Processo 0452598-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000285 Declaratória. Apelante: Cleomar Pickler. Ad-
vogado: Jair Aparecido Avansi, Mariane Koefender. Apelado:
Ouroclin Assistência À Saúde S/c Ltda.. Advogado: Cláudia
Helena Stival, Alida Mariana Van Der Laars. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa.
Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revi-
sor: Des. João Domingos Kuster Puppi

397º Processo 0452673-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000551 Obrigação de Fazer. Apelante: Caapsml - Caixa
de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Muni-
cipais de Londrina. Advogado: Lia Correia Bessa. Apelado: José
Maria Silvestre. Advogado: Carlos Frederico Viana Reis. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães
da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira
Vargas. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

398º Processo 0452886-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000399 Reparação de Danos. Apelante: Diego Maia da
Silva Santos. Advogado: Antonio Elson Sabaini. Apelante: Ra-
fael Fernando Colombari. Advogado: Dennis Aluizio Zafaneli
Molina. Apelado: Thiago de Oliveira Abeche. Advogado: Clau-
dia Blumle Silva. Interessado: Eduardo Gonçalves Francisco
dos Santos. Advogado: Anilson Geraldo Sguarezi, Julio Cesar
Coelho Pallone. Interessado: Julian Justus. Advogado: Lairde
Andrian de Melo. Interessado: Delvan dos Santos, Edison Fer-
reira Santos, Jonatas Justus, Luiz Fernando Colombari. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães
da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira
Vargas. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

399º Processo 0452931-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000065 Reparação de Danos. Apelante: Ingá Turismo
Ltda. Advogado: Cesar Eduardo Misael de Andrade. Apelado:
Companhia Paranaense de Energia - COPEL. Advogado: Ha-
milton José Oliveira, Adriano Kazuo Goto. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas

400º Processo 0453078-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000541 Indenização. Apelante: Neomi Mendes Casbur-
go. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Neomi Mendes Casburgo. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa.
Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revi-
sor: Des. João Domingos Kuster Puppi

401º Processo 0453175-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000442 Indenização. Apelante: Maria Cristina Dias
Pereira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petróleo Brasilieiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Maria Cristina Dias Pereira. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petróleo Brasilieiro Sa -
Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa.
Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revi-
sor: Des. João Domingos Kuster Puppi

402º Processo 0453206-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000402 Indenização. Apelante: Neusi Veloso Martins.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Neusi Veloso Martins. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator
Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des.
João Domingos Kuster Puppi

403º Processo 0453268-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000405 Indenização. Apelante: Oralina de Fatima de
Moraes. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Oralina de Fatima de Moraes. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães da
Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Var-
gas. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

404º Processo 0453317-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000548 Indenização. Apelante: Eliane Moraes Barbo-
sa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Eliane Moraes Barbosa. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator
Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des.
João Domingos Kuster Puppi

405º Processo 0453375-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000380 Indenização. Apelante: Maria Helena Pereira
Deres. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Maria Helena Pereira Deres. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães da
Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Var-
gas. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

406º Processo 0453408-1 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000283 Indenização. Apelante: Deomar de Nez. Advo-
gado: Cesar Augusto do Nascimento Leal. Apelado: Editora Dois
Ltda.. Advogado: Luana Esteche Korocoski. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa.
Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revi-
sor: Des. João Domingos Kuster Puppi

407º Processo 0453459-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000331 Indenização. Apelante: Adilson Costa Freire.
Advogado: Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval, Fabiano
Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Adilson Costa Freire. Advogado: Heroldes Bahr Neto,
Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des. João
Domingos Kuster Puppi

408º Processo 0453489-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000407 Indenização. Apelante: Sueli Santos Ferreira.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Sueli Santos Ferreira. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator
Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des.
João Domingos Kuster Puppi

409º Processo 0453606-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000400 Indenização. Apelante: Joacir Borba. Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Joacir Borba. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado:
Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des. João Do-
mingos Kuster Puppi

410º Processo 0453659-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000273 Indenização. Apelante: Jaime do Carmo. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, He-
roldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Jaime do Carmo. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des. João
Domingos Kuster Puppi

411º Processo 0453748-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000751 Responsabilidade Obrigacional. Agravante:
Caixa Seguradora Sa. Advogado: Glauco Iwersen, Milton Luiz
Cleve Küster, Murilo Cleve Machado, Miriam Persia de Sou-
za. Agravado: Alzenira de Carvalho Silva, Antonio Canovas,
Aparecido Carlos, Cleidenil de Oliveira, Elias de Salles, Elza
Marins Rodrigues, Henrique de Oliveira, Joaquim Prudêncio,
José Antunes de Souza, José Bueno de Oliveira. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa.
Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas

412º Processo 0453876-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000401 Indenização. Apelante: Lilian Ricardo Brites.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Lilian Ri-
cardo Brites. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasilei-
ro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Guimarães
da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira
Vargas. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

413º Processo 0453973-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000395 Indenização. Apelante: Juarez Alves Costa.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Juarez Alves Costa. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator
Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des.
João Domingos Kuster Puppi

414º Processo 0454137-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000498 Ordinária. Agravante: Guiomar Ribeiro, João
Roberto da Silva, José da Cruz Filho, José de Lima, Laurentino
José da Silva, Lourdes da Conceição da Costa, Luiza Maria
Banhado, Marcos Tomaz de Oliviera, Maria da Silva Augusto
Pereira, Maria Rodrigues de Jesus, Mauro Pereira Carvalho.
Advogado: Mario Marcondes Nascimento, Jean Carlos Mar-
tins Francisco. Agravado: Caixa Seguradora Sa. Advogado:
Deborah Francielle Mesquita Cleve Machado, Milton Luiz Cle-
ve Küster, Glauco Iwersen. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado:
Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas

415º Processo 0454155-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000396 Indenização. Apelante: José Carlos Rodrigues
Pereira. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Ma-
cieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro
S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado:
José Carlos Rodrigues Pereira. Advogado: Saulo Bonat de Me-
llo, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apela-
do: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de
Oliveira Vargas. Revisor: Des. João Domingos Kuster Puppi

416º Processo 0454301-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000386 Indenização. Apelante: Veronica do Carmo Ve-
loso. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Veronica do Carmo Veloso. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa.

Relator Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revi-
sor: Des. João Domingos Kuster Puppi

417º Processo 0454337-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000400 Indenização. Apelante: Lourença Cassilha dos
Santos (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Lourença Cassilha dos
Santos (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Guimarães da Costa. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Revisor: Des. João
Domingos Kuster Puppi

418º Processo 0452460-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000034 Indenização. Apelante: Sul America Companhia
Nacional de Seguros Sa. Advogado: Adilson de Castro Junior,
Daniella Leticia Broering, Ana Paula Magalhães. Rec.Adesivo:
Jacinto Batista Ferreira. Advogado: Denis Okamura. Apelado:
Sul America Companhia Nacional de Seguros Sa. Advogado:
Adilson de Castro Junior, Daniella Leticia Broering, Ana Paula
Magalhães. Apelado: Jacinto Batista Ferreira. Advogado: De-
nis Okamura. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Macedo Pacheco

419º Processo 0452567-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001035 Cobrança. Apelante: Maurício Lopes, Maria
Regina Scramin Lopes. Advogado: Fúlvio Luís Stadler Kaipers.
Apelado: Condomínio Edifício Residencial Village Horizonte.
Advogado: João Batista da Silva. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco

420º Processo 0452583-5 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000094 Extincao/cumprimento de Obrigações. Apelan-
te: Brasil Telecom S/a. Advogado: Isabel Aparecida Holm, Luiz
Rodrigues Wambier. Apelado: Pedro Tracz Sobrinho. Advoga-
do: Lílian Penkal, Glauco Humberto Bork. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revi-
sor: Des. Guimarães da Costa

421º Processo 0452640-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000883 Indenização. Apelante: Roselayne Azevedo
Lopes. Advogado: Carlos Roberto Scalassara, Edmilson Nogi-
ma. Apelado: Boehringer Ingelheim do Brasil Química e Far-
macêutica Ltda.. Advogado: José Roberto Beffa, Marco Henri-
que Damião Beffa. Apelado: Hannover International Seguros
S/a. Advogado: João Eberhardt Francisco. Apelado: Irb Brasil
Resseguros SA. Advogado: Gisele Asturiano Martins, Geraldo
Saviani da Silva. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Cos-
ta

422º Processo 0452693-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000098 Cominatória. Apelante: B S - Vigilância e Se-
gurança Patrimonial Ltda, Edson Martins Sampaio, Milton So-
ares Alecrim, Marcio Aurelio Carneiro Messias, Salvador Sid-
nei de Oliveira. Advogado: Marcio Domingos Alves. Apelado:
Cobraseg - Serviços de Vigilância e Segurança S/s Ltda, Cicero
Campos de Brito. Advogado: Barbara Sutter. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revi-
sor: Des. Guimarães da Costa

423º Processo 0452860-7 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000443 Indenização. Apelante: Sandra Aparecida Ro-
drigues. Advogado: Gentil Guido de Marchi. Apelado: Ultra-
med Maringá S/c Ltda.. Advogado: Raimundo Messias Barbo-
sa de Carvalho. Apelado: Marcio Moiryoshi Nagazava. Advo-
gado: Saulo de Melo. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da
Costa

424º Processo 0452884-7 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000401 Indenização. Apelante: Edna Franchin Alves.
Advogado: Antônio Saura Silva, Everson Souza Saura Silva.
Apelado: Indústria Química e Farmacêutica Schering-plough
Sa. Advogado: Renata Dequech. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des.
Guimarães da Costa

425º Processo 0453048-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000391 Indenização. Apelante: Rosemary Lopes Seve-
rino. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Rosemary Lopes Severino. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revi-
sor: Des. Guimarães da Costa

426º Processo 0453084-1 Apelação Cível
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Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000492 Indenização. Apelante: Carla do Rosario Ro-
drigues Pereira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Carla do Rosario Rodrigues Perei-
ra. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

427º Processo 0453157-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000371 Indenização. Apelante: Catia Cardoso Elias.
Advogado: Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Catia Cardoso Elias. Advogado: Raul Maia Cha-
paval, Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, He-
roldes Bahr Neto. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des.
Guimarães da Costa

428º Processo 0453215-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000409 Indenização. Apelante: Isabel Cristina do Nas-
cimento Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Isabel Cristina do Nascimento Al-
ves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

429º Processo 0453278-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000367 Indenização. Apelante: Jefferson Feijo. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Jefferson Feijo. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guima-
rães da Costa

430º Processo 0453321-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000514 Indenização. Apelante: Zaira Freire Massuki.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Zaira Freire Massuki. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des.
Guimarães da Costa

431º Processo 0453367-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000499 Indenização. Apelante: Odete de Souza. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, He-
roldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Odete de Souza. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Gui-
marães da Costa

432º Processo 0453409-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000672 Indenização. Apelante: Sebastião Traple. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Sebastião Traple. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Gui-
marães da Costa

433º Processo 0453491-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000592 Indenização. Apelante: Claudemir Ferreira da
Cruz. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a
- Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Clau-
demir Ferreira da Cruz. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Pe-
tróleo Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Macedo Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

434º Processo 0453582-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000718 Exceção de Incompetência. Agravante: Jonas

Tavares de Oliveira, Flavio Tavares de Oliveira. Advogado:
Denis Okamura. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Marce-
lo Baldassarre Cortez, Roberta Surjus Gomes Pereira, Merce-
des Helena de Souza Oliveira. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco

435º Processo 0453589-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000332 Indenização. Apelante: Admir Costa Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Admir Costa Freire. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Gui-
marães da Costa

436º Processo 0453641-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000648 Indenização. Apelante: Pedro Costa Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Pedro Costa Freire. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. José Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor:
Des. Guimarães da Costa

437º Processo 0453645-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001183 Reparação de Danos. Agravante: Rodrigo Alex
Pereira. Advogado: Viviane Pomini, Rafael Rossi Ramos. Agra-
vado: Alzene Pereira Martins da Silva. Distribuição Automáti-
ca em 19/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator
Convocado: Juiz Conv. José Sebastiao Fagundes Cunha

438º Processo 0453658-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000528 Indenização. Apelante: Manoel Pinheiro (mai-
or de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Manoel Pinheiro (maior de 60 anos).
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Mace-
do Pacheco. Revisor: Des. Guimarães da Costa

439º Processo 0453691-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000755 Responsabilidade Obrigacional. Agravante: Clo-
vis Paulino. Advogado: Renata Silva Brandão. Agravado: Cai-
xa Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Lin-
coln Peixoto da Silva, Glauco Iwersen. Interessado: Caixa Eco-
nômica Federal. Advogado: Francisco Spisla. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco

440º Processo 0453933-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000315 Indenização. Apelante: Odair do Carmo Velo-
so. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Odair do Carmo Veloso. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor:
Des. Guimarães da Costa

441º Processo 0453978-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000471 Indenização. Apelante: Izaias da Costa Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Izaias da Costa Santos. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. José Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor:
Des. Guimarães da Costa

442º Processo 0454183-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000720 Indenização. Apelante: Valdelino Galdino. Ad-
vogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Valdelino Galdino. Advogado: Saulo Bonat de Me-
llo, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco. Revisor: Des. Gui-
marães da Costa

443º Processo 0454304-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000553 Indenização. Apelante: Boaventura Beira Al-
ves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Boaventura Beira Alves. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Macedo Pacheco.
Relator Convocado: Juiz Conv. José Sebastiao Fagundes Cu-
nha. Revisor: Des. Guimarães da Costa

_____ 9ª Câmara Cível
______________________________________

444º Processo 0451984-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001569 Cobrança. Apelante: J. Malucelli Seguradora
Sa. Advogado: Daniella Leticia Broering, Adilson de Castro
Junior, Ana Paula Magalhães. Apelante: Carlos Roberto Aloi-
sio, Claudinete Sena Conceição, Hilda de Castro Ferreira, Ro-
naldo Vieira Guimarães, Altevir Ribeiro dos Santos. Advoga-
do: Antonio Carlos Bonet, João Carlos Flor Júnior. Apelado: J.
Malucelli Seguradora Sa. Advogado: Daniella Leticia Broering,
Adilson de Castro Junior, Ana Paula Magalhães. Apelado: Car-
los Roberto Aloisio, Claudinete Sena Conceição, Hilda de Cas-
tro Ferreira, Ronaldo Vieira Guimarães, Altevir Ribeiro dos
Santos. Advogado: Antonio Carlos Bonet, João Carlos Flor Jú-
nior. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin

445º Processo 0452508-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000865 Indenização. Apelante: Sercomtel SA Teleco-
municações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Apelado:
Luiz Alberto Moretti, Leonel Balan, Luiz Manoel Valpini,
Muneo Hoshio, Ofélia Spanholo de Oliveira, Pedro Salvadego,
Reinoldo Danadio, Rogério Koji Ivasita, Rosely Visoni Aza-
nha, Sidnei Nivaldo Salviato, Vison Reis da Costa. Advogado:
Helen Kátia Silva Cassiano. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor:
Des. Edvino Bochnia

446º Processo 0452620-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000920
Cobrança. Apelante: Condomínio Conjunto Residencial Ouro
Negro. Advogado: Leandro Luiz Kalinowski, Antonio Emer-
son Martins. Apelado: Jeferson Rodrigues Lima. Advogado: José
Francisco Cunico Bach, Dionei Schenfeld, Patricia de Fátima
Lemes Bach. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin

447º Processo 0452702-0 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000406 Indenização. Apelante: Banco Safra SA. Advo-
gado: Valéria Caramuru Cicarelli, Alexandre Nelson Ferraz,
Renata Cerci Pompermayer Ruschel. Apelante: Banco Brades-
co SA. Advogado: Nilto Sales Vieira. Apelado: Anildo Francis-
co Merlin. Advogado: Fabiana Eliza Mattos. Distribuição por
Prevenção em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girar-
di Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

448º Processo 0452759-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001012 Indenização. Apelante: Unibanco Aig Seguros
Sa. Advogado: Glauco Iwersen, Milton Luiz Cleve Küster. Ape-
lante: Comercio de Madeiras Restevas Ltda. Advogado: Juceli-
na Diniz. Apelado: Irmãos Oliveira Ltda. Advogado: Gustavo
Aydar de Brito. Apelado: Mendes Transportes Ltda. Advogado:
Washington Luiz da Silva. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

449º Processo 0453013-2 Apelação Cível

Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000137 Cobrança. Apelante: Bradesco Seguros SA.
Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado: Waldir Ma-
zzo. Advogado: Geovanei Leal Bandeira, Valéria Cristina dos
Santos, Ivo Alves de Andrade, Tatiane dos Santos. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin

450º Processo 0453120-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199400000558 Ordinária. Apelante: Distribuidora de Bebidas
Paranavaí Ltda. Advogado: Sergio Antonio Meda. Apelado:
Cervejarias Reunidas Skol Caracu S/a. Advogado: Augusto Pas-
tuch de Almeida, Daniela Carneiro de Assis. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

451º Processo 0453145-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000411 Indenização. Apelante: Rosilda da Silva Rodri-
gues. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Rosilda da Silva Rodrigues. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

452º Processo 0453178-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000446 Indenização. Apelante: Marília Ferreira Derio.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Marília Ferreira Derio. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin.
Revisor: Des. Edvino Bochnia

453º Processo 0453216-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000479 Indenização. Apelante: Luiza Helena Ribeiro
da Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Luiza Helena Ribeiro da Costa. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara
Girardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

454º Processo 0453260-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000463 Indenização. Apelante: Lourdes Freire da Cos-
ta. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Lourdes Freire da Costa. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

455º Processo 0453308-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000526 Indenização. Apelante: Maria Elizia Salgado
Ricardo (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Maria Elizia Salgado
Ricardo (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor:
Des. Edvino Bochnia

456º Processo 0453310-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000480 Indenização. Apelante: Viviane de Andrade.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Viviane de Andrade. Advogado: Fabiano Neves Ma-
cieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor:
Des. Edvino Bochnia

457º Processo 0453403-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000249 Indenização. Apelante: Fabiano Teixeira Cos-
ta. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Fabiano Teixeira Costa. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

458º Processo 0453410-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000576 Indenização. Apelante: Augusta Pereira de Oli-
veira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Augusta Pereira de Oliveira. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

459º Processo 0453439-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200700031343 Cobrança. Apelante: Sebastião Renato Furta-
do. Advogado: Antonia Regina Carazai Budel. Apelado: Con-
domínio Edifício Ille de France I. Advogado: Manoel Alexan-
dre Schernoski Ribas. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

460º Processo 0453600-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000461 Indenização. Apelante: Jair de Abreu (maior de
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60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jair de Abreu (maior de 60 anos). Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Rosana
Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

461º Processo 0453705-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000392 Indenização. Apelante: Maria Ferreira da Cruz.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Maria Ferreira da Cruz. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fa-
chin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

462º Processo 0453735-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000517 Indenização. Apelante: Jesuino Francisco Xa-
vier. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jesuino Francisco Xavier. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

463º Processo 0453970-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000584 Indenização. Apelante: Antonio das Neves Ri-
cardo. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Antonio das Neves Ricardo. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

464º Processo 0454022-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000297 Indenização. Apelante: Nilton Ricardo Dutra.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Nilton Ricardo Dutra. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin.
Revisor: Des. Edvino Bochnia

465º Processo 0454101-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000087
Ressarcimento. Agravante: Almeida Empreendimentos Imobi-
liarios Ltda. Advogado: Carlos Alberto Farracha de Castro,
Maysa Rocco Stainsack. Agravado: Companhia de Seguros
Gralha Azul. Advogado: Isaura Gonçalves Sá Rocha Aragão,
Rosângela Dias Guerreiro, Soraya Campos Rossi. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Gi-
rardi Fachin

466º Processo 0454268-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000374 Indenização. Apelante: Maria Emilia Geremi-
as. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petró-
leo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Maria Emilia Geremias. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petróleo Brasileiro Sa - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

467º Processo 0454291-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000744 Responsabilidade Obrigacional. Agravante:
Caixa Seguradora S / A. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster,
Glauco Iwersen, Murilo Cleve Machado. Agravado: Ana da
Silva, Ana Marta Carrasco, Carmo Alves dos Santos, Claude-
mir da Rocha, Dirceu Vieira de Gouvea, Israel Gomes da Silva,
Macil Alves de Assis, Maria de Lourdes Lopes, Moises Olivei-
ra do Nascimento, Paulo Sérgio Batista. Advogado: Mario
Marcondes Nascimento. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

468º Processo 0451823-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000126 Indenização. Apelante: Embratel Empresa Bra-
sileira de Telecomunicações SA. Advogado: Adilson de Castro
Junior, Daniella Leticia Broering, Ana Paula Magalhães.
Rec.Adesivo: Ozana Maria de Andrade Maia. Advogado: Anne

Marie Ferreira. Apelado: Embratel Empresa Brasileira de Tele-
comunicações SA. Advogado: Adilson de Castro Junior, Dani-
ella Leticia Broering, Ana Paula Magalhães. Apelado: Ozana
Maria de Andrade Maia. Advogado: Anne Marie Ferreira. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Edvino
Bochnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

469º Processo 0452482-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000091 Cobrança. Apelante: Mapfre Vera Cruz Segura-
dora Sa. Advogado: Fernanda Coronado F. Marques. Apelado:
Neusa Teixeira Dias, Nelci Teixeira, Sebastião Teixeira. Advo-
gado: Thaisa Cristina Cantoni. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia

470º Processo 0452546-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000538 Cobrança. Apelante: Espólio de Nair Bueno
Ceccon Representado(a). Advogado: Niveo Persio Ferreira Vi-
eira. Apelado: Condomínio Edifício Scorpyus. Advogado: Ide-
raldo José Appi. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Des. Edvino Bochnia

471º Processo 0452614-5 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000422 Cobrança. Apelante: Marcos Roberto Xavier de
Arcanjo. Advogado: Lecir Maria Scalassara. Apelado: Brades-
co Seguros SA. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Edvino Bo-
chnia

472º Processo 0452882-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000638 Indenização. Apelante: Noemia Alves de Cas-
tro. Advogado: Elizabeth Rao. Apelado: Gvt - Global Village
Telecom Ltda. Advogado: Christian Augusto Costa Beppler.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Edvino
Bochnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

473º Processo 0452912-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001536 Ordinária de Cobrança. Agravante: Fábio Eno-
el Niekiforuk do Prado. Advogado: Walter Bruno Cunha da
Rocha. Agravado: Generali do Brasil Companhia Nacional de
Seguros. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Edvino Bochnia

474º Processo 0452969-5 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000105 Cobrança. Apelante: Bradesco Seguros SA.
Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado: Maria de
Lurdes Andrade. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Edvino Bo-
chnia

475º Processo 0453128-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000489 Indenização. Apelante: Marilene Esperança
Derio. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Marilene Esperança Derio. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revi-
sor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

476º Processo 0453187-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000418 Indenização. Apelante: Ozanes Dias Ramos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Ozanes Dias Ramos. Advogado: Fabiano Neves Ma-
cieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Edvino Bochnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Ani-
ceto

477º Processo 0453247-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000449 Indenização. Apelante: Vera Lúcia de Freitas
Ferreira. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Vera Lúcia de Freitas Ferreira. Advogado:
Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petró-
leo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Edvino Bo-
chnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

478º Processo 0453249-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000399 Indenização. Apelante: Rosalina Ferreira. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Rosalina Ferreira. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia

Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revisor: Des. José
Augusto Gomes Aniceto

479º Processo 0453293-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000512 Indenização. Apelante: Maria de Fátima Alves.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Maria de Fátima Alves. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revisor: Des.
José Augusto Gomes Aniceto

480º Processo 0453364-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000470 Indenização. Apelante: Celenice Dutra da Sil-
veira. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Celenice Dutra da Silveira. Advogado: Raul
Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Fabiano Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia.
Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

481º Processo 0453385-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000410 Indenização. Apelante: Ana Cristina Velloso
Freire. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Ana Cristina Velloso Freire. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revi-
sor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

482º Processo 0453396-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000570 Indenização. Apelante: Laertes Florencio. Ad-
vogado: Heroldes Bahr Neto, Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Laertes Florencio. Advogado: Heroldes Bahr Neto, Fabi-
ano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Cha-
paval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Relator Convocado: Juiz
Conv. Sérgio Luiz Patitucci. Revisor: Des. José Augusto Go-
mes Aniceto

483º Processo 0453465-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000542 Indenização. Apelante: Daniel de Araujo Dias.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Daniel de
Araujo Dias. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasilei-
ro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Edvino Bo-
chnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

484º Processo 0453653-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000466 Indenização. Apelante: Jouber Américo Rodri-
gues. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jouber Américo Rodrigues. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revi-
sor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

485º Processo 0453715-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000559 Indenização. Apelante: Lidia Elias Gonçalves.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Lidia Elias Gonçalves. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Revisor: Des.
José Augusto Gomes Aniceto

486º Processo 0453731-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000469 Indenização. Apelante: Celia Soares Santos.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Fabia-
no Neves Macieywski, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Celia Soares Santos. Advogado: Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Fabiano Neves Macieywski, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.

Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Sérgio Luiz Patitucci. Revisor: Des. José Au-
gusto Gomes Aniceto

487º Processo 0454010-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000361 Indenização. Apelante: Ereonil Alves. Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Ereonil Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Relator Convocado: Juiz
Conv. Sérgio Luiz Patitucci. Revisor: Des. José Augusto Go-
mes Aniceto

488º Processo 0454118-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000572 Indenização. Apelante: Janete de Oliveira Pe-
dro. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a
- Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Jane-
te de Oliveira Pedro. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Edvino
Bochnia. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

489º Processo 0454233-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000490 Indenização. Apelante: Petróleo Brasileiro Sa -
Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Alceu
Ferreira Dério (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Alceu Ferreira
Dério (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Des. Edvino Bochnia. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio
Luiz Patitucci. Revisor: Des. José Augusto Gomes Aniceto

490º Processo 0454324-4 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000562 Indenização. Apelante: Serasa Sa. Advogado:
Sani Cristina Guimarães. Apelado: Cesar Lopes Gevigier. Ad-
vogado: Paulo Eduardo Christino Espada. Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Relator
Convocado: Juiz Conv. Sérgio Luiz Patitucci. Revisor: Des. José
Augusto Gomes Aniceto

491º Processo 0454445-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000747 Ordinária. Agravante: Caixa Seguradora Sa.
Advogado: Glauco Iwersen, Milton Luiz Cleve Küster, Kédina
de Fátima Gonçalves Rodrigues. Agravado: João Pedro de Sou-
za, José Lucio da Silva Filho, José Mário da Rocha, José Mau-
ro de Oliveira, José Rocha dos Santos, Laurinda Rossi Morei-
ra, Licínio Cardozo de Moura, Luiz Antônio Pio, Luiz Timoteo
Costa, Maria Alice Pereira. Advogado: Jean Carlos Martins
Francisco, Mario Marcondes Nascimento. Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. Edvino Bochnia. Relator
Convocado: Juiz Conv. Sérgio Luiz Patitucci

492º Processo 0452210-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000386 Reparação de Danos. Apelante: Acir do Carmo.
Advogado: José Francisco Cunico Bach. Apelado: Tim Sul Sa.
Advogado: Rodrigo Xavier Leonardo, Helen de Fatima Scho-
reder. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

493º Processo 0452454-9 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000133 Indenização. Apelante: Centrais Elétricas do Rio
Jordão Sa/ - Elejor. Advogado: Waldir Figueiredo Reccanello,
Jorge Wadih Tahech. Apelado: Posto Santa Clara Ltda. Advo-
gado: João Pinto Ribeiro Neto. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Revisor:
Des. Tufi Maron Filho

494º Processo 0452464-5 Apelação Cível

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200300000530 Embargos a Execução. Apelante: Hsbc
Seguros - Brasil - S.a.. Advogado: Oldemar Mariano.
Rec.Adesivo: Nelsi Machado de Souza. Advogado: Hermes
Alencar Daldin Rathier. Apelado: Hsbc Seguros - Brasil - S.a..
Advogado: Oldemar Mariano. Apelado: Nelsi Machado de Sou-
za. Advogado: Hermes Alencar Daldin Rathier. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

495º Processo 0452615-2 Apelação Cível

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000215 Indenização. Apelante: Luciara Caetano da Sil-
va Antunes. Advogado: Everson Maran Santos. Rec.Adesivo:
Fernandes Rosa de Oliveira, Edson José de Oliveira
(assistido(a)). Advogado: Ricardo Zampier, Waldemar Ernesto
Feiertag Junior. Apelado: Luciara Caetano da Silva Antunes.
Advogado: Everson Maran Santos. Apelado: Fernandes Rosa
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de Oliveira, Edson José de Oliveira (assistido(a)). Advogado:
Ricardo Zampier, Waldemar Ernesto Feiertag Junior. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille
Grandinetti

496º Processo 0452786-6 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200500000231 Reparação de Danos. Apelante: Rosenilda
Gomes Vigato. Advogado: Simone Michelle Muniz Portella,
Carlos Augusto Garcia. Apelante: Brasil Veículos Companhia
de Seguros Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Mônica
Ferreira Mello Biora, Francis Almeida Vessoni. Apelado: Ro-
senilda Gomes Vigato. Advogado: Simone Michelle Muniz
Portella, Carlos Augusto Garcia. Apelado: Brasil Veículos Com-
panhia de Seguros Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster,
Mônica Ferreira Mello Biora, Francis Almeida Vessoni. Apela-
do: Paulo Huber. Advogado: Wanderley Abrahan Jubran. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Eugenio
Achille Grandinetti

497º Processo 0452834-7 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000517 Indenização. Apelante: Jozias de Oliveira Ra-
mos. Advogado: Celso Araújo Marques. Rec.Adesivo: Ailton
José Casagrandi (maior de 60 anos). Advogado: Hélio Luiz
VItorino Barcelos, Sócrates José Niclevisk. Apelado: Jozias de
Oliveira Ramos. Advogado: Celso Araújo Marques. Apelado:
Ailton José Casagrandi (maior de 60 anos). Advogado: Hélio
Luiz VItorino Barcelos, Sócrates José Niclevisk. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

498º Processo 0453004-3 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000597 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado: Maria Rambo Foell-
mer. Advogado: Antonio Camargo Junior, Patrícia Deodato da
Silva. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

499º Processo 0453141-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200200001448 Cobrança. Apelante: Companhia de Seguros
Aliança do Brasil. Advogado: Angelino Luiz Ramalho Tagliari,
Arthur Daniel Calasans Kesikowski. Apelante: Banco do Bra-
sil SA. Advogado: Vania de Fatima Cesar Luiz, Silvana Apare-
cida Cezar Ponte. Apelado: Espólio de Toshio Imai. Advogado:
Yoshihiro Miyamura, João Marcelo Keretch. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

500º Processo 0453230-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000437 Indenização. Apelante: Irene Gonçalves Gas-
par. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Irene Gonçalves Gaspar. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

501º Processo 0453243-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000389 Indenização. Apelante: Nadir Delfino. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, He-
roldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Nadir Delfino. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Revisor: Des.
Tufi Maron Filho

502º Processo 0453284-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000422 Indenização. Apelante: Adilene Laatsch. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Adilene Laatsch. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Revisor: Des.
Tufi Maron Filho

503º Processo 0453344-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000517 Indenização. Apelante: Anadir Alves Pinheiro.
Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Anadir Alves Pinheiro. Advogado: Raul Maia Cha-
paval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Revisor: Des. Tufi Maron Filho

504º Processo 0453377-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000467 Indenização. Apelante: Julinho da Silva Dutra.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Julinho da
Silva Dutra. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasilei-
ro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achi-
lle Grandinetti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

505º Processo 0453384-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200400032278 Reparação de Danos. Apelante: Sandra Regina
da Silva. Advogado: Marcos Roberto dos Santos. Apelado:
Megasonic Clínica de Ultrassonografia Ltda. Advogado: José
Heriberto Micheleto, Elisabeth Nass Anderle. Apelado: Danilo
Amaro Stremel Andrade. Advogado: Claudia Regina Stremel
Andrade. Interessado: Cetac - Centro de Tomografia Computa-
dorizada Ltda. Advogado: Amadeu Alice Netto. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti

506º Processo 0453457-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000717 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Val-
dir Bahia Broska. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Valdir Bahia Broska. Advogado:
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Revi-
sor: Des. Tufi Maron Filho

507º Processo 0453603-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000301 Indenização. Apelante: Nelson Alves. Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Nelson Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti. Revisor: Des.
Tufi Maron Filho

508º Processo 0453746-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000257 Indenização. Apelante: Ednei Soldati dos San-
tos. Advogado: Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval, Sau-
lo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Pe-
trobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Ednei Soldati dos Santos. Advogado: Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval, Saulo Bonat de Mello, Fabia-
no Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinet-
ti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

509º Processo 0453788-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000531 Indenização. Apelante: Nair Araujo Miranda.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Nair Araujo Miranda. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval, He-
roldes Bahr Neto. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Revisor: Des. Tufi Maron Filho

510º Processo 0453946-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000577 Indenização. Apelante: Azuil Veiga Ricardo.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Azuil Veiga Ricardo. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Revisor: Des. Tufi Maron Filho

511º Processo 0454026-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000329 Indenização. Apelante: Antonio Carlos Freire.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Antonio Carlos Freire. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Grandinetti.
Revisor: Des. Tufi Maron Filho

512º Processo 0454146-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000366

Declaratória. Agravante: Agf Brasil Seguros Sa. Advogado: Ana
Claudia Tavares Requião, Armando Ribeiro Goncalves Jr. Agra-
vado: Nair Biz Lira. Advogado: Dionei Schenfeld. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille
Grandinetti

513º Processo 0454325-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000468 Indenização. Apelante: Jurema de Andrade Vei-
ga. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jurema de Andrade Veiga. Advogado: Fabi-
ano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti. Revisor: Des. Tufi Maron Filho

514º Processo 0454580-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000109 Cobrança. Apelante: Amarilda Apa-
recida Borges Portela da Silva. Advogado: Giovani de Oliveira
Serafini. Apelado: Nobre Seguradora do Brasil Sa. Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster, Trajano Bastos de Oliveira Neto
Friedrich. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Des. Eugenio Achille Grandinetti

515º Processo 0452481-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200200001297 Indenização. Apelante: Joni Val
Soares dos Anjos. Advogado: Volnei Martins Bez Júnior.
Rec.Adesivo: Estel de Mello Figueiredo, Proind Comércio de
Máquinas e Ferramentas Ltda. Advogado: Rafael Justus de Brito.
Apelado: Joni Val Soares dos Anjos. Advogado: Volnei Martins
Bez Júnior. Apelado: Estel de Mello Figueiredo, Proind Co-
mércio de Máquinas e Ferramentas Ltda. Advogado: Rafael
Justus de Brito. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des. Eugenio
Achille Grandinetti

516º Processo 0452611-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Almirante Tamandaré da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 200500000793 Reparação de Danos.
Apelante: Leonor Peraceta, Sérgio Guedes, Rosa Aparecida dos
Santos Guedes, Protógenes Antônio Winiarski, Carlos Alberto
da Costa Ribeiro, Ivonor Jesus da Costa, Joel Luis de Souza,
Cláudio Júnio Belmiro da Cruz, José Hamilton Iurkiv, Luciano
Alexandro de Brito Cardoso, Domingas Wikoski, Roberto Wi-
koski, Gilberto Wikoski. Advogado: José Carlos Busatto, Eric
Rodrigues Moret. Apelado: Ponto da Cosntrução Comércio de
Ferragens e Materiais de Construção Ltda.. Advogado: Natali-
cio Vieira Umbelino. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des. Eu-
genio Achille Grandinetti

517º Processo 0452721-5 Apelação Cível

Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000502 Indenização. Apelante: Sérgio Luiz Rigon. Ad-
vogado: Hildegard Taggesell Giostri, Josemar Perussolo. Ape-
lante: Hospital e Maternidade Santa Helena Ltda. Advogado:
Theóquito Amador. Apelante: Ivan Marcos Miculis. Advogado:
Celso Terêncio. Apelado: Ana Maria Beiral Rtega. Advogado:
Alício Fernandes Gracioli. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

518º Processo 0452732-8 Apelação Cível

Comarca: Guaratuba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000571 Declaratória. Apelante: L C Bittar - Co-
mercial Sa. Advogado: Maurício F. Martucci. Apelado: R L
Mafra e Cia Ltda. Advogado: Luiz Antônio Michaeliszyn Fi-
lho, Nereu de Oliveira. Interessado: Yamaplas Indústria de Plás-
ticos Ltda. Advogado: Geovana Maria de Souza. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes
Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

519º Processo 0452830-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000523 Ordinária. Apelante: Sercomtel SA Telecomu-
nicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, José Carlos Mar-
tins Pereira. Apelado: Adolpho Andrade Bobroff, Maria Anto-
nia Tavares de Jesus, Osmar Tavares de Jesus, Yolanda Galvão
Barbosa. Advogado: Helen Kátia Silva Cassiano, Renata Silva
Cassiano. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille
Grandinetti

520º Processo 0452904-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001040 Reparação de Danos. Apelante: Empresa Cris-
to Rei Ltda. Advogado: Carlos Alberto Farracha de Castro,
Maysa Rocco Stainsack. Apelante: Hdi Seguros Sa. Advogado:
Paulo Roberto Fadel, Reinaldo Mirico Aronis. Apelado: Em-
presa Cristo Rei Ltda. Advogado: Carlos Alberto Farracha de
Castro, Maysa Rocco Stainsack. Apelado: Hdi Seguros Sa.
Advogado: Paulo Roberto Fadel, Reinaldo Mirico Aronis. Ape-
lado: Rosicleia Terezinha Matheus Carvalho. Advogado: Kyze
de Moraes de Godoi Rosa. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

521º Processo 0453088-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000396 Indenização. Apelante: Ariane Vieira. Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Herol-
des Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Ariane Vieira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

522º Processo 0453163-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000504 Indenização. Apelante: Mara Janete de Andra-
de. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Sau-
lo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Pe-
trobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Mara Janete de Andrade. Advogado: Raul Maia
Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto.
Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

523º Processo 0453185-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000419 Indenização. Apelante: Mirian Ribeiro de Sou-
za. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Mirian Ribeiro de Souza. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Anice-
to. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

524º Processo 0453265-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001351 Cobrança. Apelante: Condomínio Edifício Rin-
bow Tower. Advogado: Cláudio Marcelo Baiak. Apelante: Mar-
tin Francisco Aznar Perez, Maria Helena Bertoncello Aznar.
Advogado: Clederbal Atila de Almeida. Apelado: Condomínio
Edifício Rinbow Tower. Advogado: Cláudio Marcelo Baiak.
Apelado: Martin Francisco Aznar Perez, Maria Helena Berton-
cello Aznar. Advogado: Clederbal Atila de Almeida. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. José Augusto
Gomes Aniceto

525º Processo 0453273-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000509 Indenização. Apelante: Soeli Pereira dos San-
tos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Soeli Pereira dos Santos. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes
Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

526º Processo 0453323-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000387 Indenização. Apelante: Ivanilda da Silva Ricar-
do. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Ivanilda da Silva Ricardo. Advogado: Fabiano
Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Me-
llo, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasilei-
ro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Ani-
ceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

527º Processo 0453371-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000524 Indenização. Apelante: Milvia Velozo. Advo-
gado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Milvia Velozo. Advogado: Raul Maia Chapaval, He-
roldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des.
Eugenio Achille Grandinetti

528º Processo 0453406-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000508 Indenização. Apelante: José Luiz de Souza.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: José Luiz de Souza. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor:
Des. Eugenio Achille Grandinetti

529º Processo 0453495-4 Apelação Cível
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Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000673 Indenização. Apelante: Samuel Fernandes. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Samuel Fernandes. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor:
Des. Eugenio Achille Grandinetti

530º Processo 0453538-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000338 Indenização. Apelante: Aciole dos Santos Ca-
cilha. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Aciole dos Santos Cacilha. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 19/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes
Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

531º Processo 0453607-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000550 Indenização. Apelante: Ana Paula dos Santos
Cacilha. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Ana Paula dos Santos Cacilha. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. José Augusto
Gomes Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

532º Processo 0453625-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000377
Ordinária de Cobrança. Agravante: Jael Munhoz. Advogado:
Josiane Fruet Bettini Lupion. Agravado: Condomínio Edifício
Guarujá. Advogado: Luiz Antonio Mariano. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes
Aniceto

533º Processo 0453657-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000430 Indenização. Apelante: Rosa Maria Costa. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Rosa Maria Costa. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto. Revisor:
Des. Eugenio Achille Grandinetti

534º Processo 0453880-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000451 Indenização. Apelante: Noeli Teixeira Fonse-
ca. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a
- Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Noe-
li Teixeira Fonseca. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. José
Augusto Gomes Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Gran-
dinetti

535º Processo 0453982-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000634 Indenização. Apelante: Joel Pinheiro Polidoro.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Joel Pinheiro Polidoro. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto.
Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

536º Processo 0454042-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
199700019525 Indenização. Agravante: Realgem’s do Brasil
Indústria de Cosméticos Ltda. Advogado: João Carlos Daleffe,
Marcel Ahmed Hammoud, Joel Henrique Melnik. Agravado:
Ericson Rodrigues da Silva. Advogado: Tarcisio Lourenço Da-
rif, Rubens Roberti. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

537º Processo 0454185-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200200000049 Ressarcimento. Apelante: Jeferson
Luiz Antosz. Advogado: Vanderlei Taverna, Shirley Tamara
Colombo de Siqueira. Apelado: Transcorpa - Morivaldo do
Carmo Colpas. Advogado: Marianna Paraná Rezende. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. José Augusto
Gomes Aniceto. Revisor: Des. Eugenio Achille Grandinetti

538º Processo 0454279-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000717 Reparação de Danos. Agravante: Farmácia e
Drogarias Nissei Ltda. Advogado: Andréia Salgueiro Schenfel-
der Salles, Juliane Zancanaro. Agravado: Farmácia Senador
Ltda. Advogado: Carlos Henrique Schiefer, Danilo Schiefer,
Arlindo Pereira Junior. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

539º Processo 0454308-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000444
Cobrança. Apelante: Condomínio Residencial da Terra I. Ad-
vogado: Marilza Matioski. Apelado: Izequiel Geremias de Ara-
ujo. Advogado: Dirce de Paula Mion. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. José Augusto Gomes Aniceto

540º Processo 0452436-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200300001012 Reparação de Danos. Apelante: Votum Qualita-
tis Consultoria Empresarial e de Informática. Advogado: Clau-
dio Freitas Mallmann. Apelado: Dtcom Direct Company Sa.
Advogado: Fabiola Polatti Cordeiro Fleischfresser, Carlos
Eduardo Manfredini Hapner, Fernanda Ribas Lustosa, Tarcisio
Araújo Kroetz. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv.
Antonio Ivair Reinaldin

541º Processo 0452517-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000807 Indenização. Apelante: Walace Delalibera de
Souza, Luiz Carlos de Souza. Advogado: Marcelo Leal de Lima
Oliveira. Apelado: Luciana Lázaro Sgarioni. Advogado: Brau-
lino Bueno Pereira. Apelado: Cristina Aparecida Alavarsa Pe-
llizer, Gislaine Gelamo Alavarsa Costa, Marcia Alavarsa Cas-
cales. Advogado: Paulo Celso Costa. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin

542º Processo 0452533-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000742 Indenização. Apelante: Monica Endemann Bra-
ga. Advogado: Sadi Franzon. Apelado: Cristiano Estevan, Car-
raro Logística e Transporte Ltda. Advogado: Sergio Batista
Henrichs. Apelado: Bradesco Seguros Sa. Advogado: Fabíola
Rosa Ferstemberg. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv.
Antonio Ivair Reinaldin

543º Processo 0452644-3 Apelação Cível

Comarca: Colorado. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200400000423 Indenização. Apelante: José Carlos de Al-
meida. Advogado: Marino Silva. Apelado: Hsbc Seguros (bra-
sil) Sa. Advogado: Oldemar Mariano. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin

544º Processo 0452807-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000736 Reparação de Danos. Apelante: Confiança Com-
panhia de Seguros. Advogado: Joslaine Montanheiro Alcantara
da Silva, Jorge André Ritzmann de Oliveira. Apelado: Leodite
Dutra Dalpizzol. Advogado: Adriano Minor Uema. Apelado:
Jorge Svierdsovski. Advogado: Nilton José do Nascimento.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Tufi
Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair
Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

545º Processo 0452859-4 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001509 Cobrança. Apelante: Phenix Seguradora S/a.
Advogado: Jackson Gladston Nicolodi. Apelado: Ademir Acir
Marinho. Advogado: Marcelo Antonio Ohrenn Martins, Julia-
na Pianovski Pacheco. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv.
Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin

546º Processo 0452979-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000725
Indenização. Apelante: Maristela da Costa Sousa. Advogado:
Vinicius de Andrade Mendes, Giseli Valezi Raymundo.
Rec.Adesivo: Maria de Fátima Vital. Advogado: Roxana Ligia
Hakim Araújo. Apelado: Maristela da Costa Sousa. Advogado:
Vinicius de Andrade Mendes, Giseli Valezi Raymundo. Apela-
do: Maria de Fátima Vital. Advogado: Roxana Ligia Hakim
Araújo. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Iva-
ir Reinaldin

547º Processo 0453054-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000373 Indenização. Apelante: Edna Aparecida Santos
Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Edna Aparecida Santos Alves. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes

Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Fi-
lho. Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin.
Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

548º Processo 0453073-8 Apelação Cível

Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500001795 Embargos a Execução. Apelante: Marcio
Albino Darin, Carla Loures Canto Darin. Advogado: Wilson
Roberto de Lima. Apelado: Condomínio Edifício Villa Di Par-
ma. Advogado: Sandra Mara Pereira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin

549º Processo 0453221-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000408 Indenização. Apelante: Areoni Brites da Silva
(maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Areoni Brites da Silva (mai-
or de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv.
Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin

550º Processo 0453222-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000574 Indenização. Apelante: Jurema Cordeiro Seve-
rino. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jurema Cordeiro Severino. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin

551º Processo 0453342-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000368 Indenização. Apelante: Jair Cordeiro da Costa.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Jair Cordeiro da Costa. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin

552º Processo 0453348-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000537 Indenização. Apelante: Angela Maria Alves.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Angela Maria Alves. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin

553º Processo 0453391-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000474 Indenização. Apelante: Jucirene Mendes Perei-
ra. Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Sau-
lo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Pe-
trobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira. Apelado: Jucirene Mendes Pereira. Advogado: Raul Maia
Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Ro-
sana Amara Girardi Fachin

554º Processo 0453414-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000465 Indenização. Apelante: Jackson Fernandes Al-
ves. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a
- Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Jack-
son Fernandes Alves. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Tufi
Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair
Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

555º Processo 0453522-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000276 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Jar-
bas Alves. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Cha-
paval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Ape-

lado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Jarbas Alves. Advogado: Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv.
Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª Rosana Amara Girardi
Fachin

556º Processo 0453804-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000539 Indenização. Apelante: Marilia Chaurais Cos-
ta. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Marilia Chaurais Costa. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator
Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin

557º Processo 0453811-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000422 Indenização. Apelante: Gervazio de Souza Gou-
lart. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Gervazio de Souza Goulart. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho.
Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revi-
sor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

558º Processo 0453917-5 Apelação Cível

Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000543 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez. Rec.Adesivo: Miguel Luiz
Silvestre. Advogado: Marli Regina Renoste Vieli. Apelado: Itaú
Seguros Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado:
Miguel Luiz Silvestre. Advogado: Marli Regina Renoste Vieli.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Tufi
Maron Filho. Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair
Reinaldin

559º Processo 0454102-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000633 Indenização. Apelante: Jairo Pinheiro Polido-
ro. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jairo Pinheiro Polidoro. Advogado: Saulo
Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin

560º Processo 0454254-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000523 Indenização. Apelante: Noeli Maria Rodrigues.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petró-
leo Brasileiro Sa - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Noeli Maria Rodrigues. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petróleo Brasileiro Sa - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revisor:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin

561º Processo 0454477-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001168 Declaratória. Agravante: Real Seguros Sa. Ad-
vogado: Fernanda Ribeirete de Souza, Ciro Bruning. Agrava-
do: Edson Tavares & Cia Ltda, Neli Terezinha Trofino. Advo-
gado: Gilberto Baumann de Lima, Nilza Aparecida Sacoman,
Thiago Simões Rabello. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho. Relator Convocado: Juiz
Conv. Antonio Ivair Reinaldin

562º Processo 0454507-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200600030427 Indenização. Apelante: Editora Gazeta do Povo
Sa. Advogado: Marcelo de Bortolo. Apelado: Aracy Batista
Correia. Advogado: Sandro Pinheiro de Campos. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Tufi Maron Filho.
Relator Convocado: Juiz Conv. Antonio Ivair Reinaldin. Revi-
sor: Desª Rosana Amara Girardi Fachin

_____ 10ª Câmara Cível
_____________________________________

563º Processo 0452529-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
199800000526 Ordinária. Apelante: Irb Brasil Resseguros SA.
Advogado: Sebastião Procópio Nogueira. Apelante: Caixa Se-
guradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Glauco
Iwersen. Apelado: Alindail Lopes, Antônio Carlos Vieira, Apa-
recida Fardim Eguedis, Carlota Portela da Silva, Elza Zefa,
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Francisco Pereira de Oliveira, João Pereira do Carmo, Josefa
Squelino Lopes, Judite Moreira Bueno da Silva, Julia Rosa da
Silva Bezerra, Lenice Oliveira dos Santos, Manoel Joaquim
Teixeira Rodrigues, Maria Aparecida Gianete de Sá, Maria de
Lourdes Beraldi Salvatore, Maria Mercedes Giroldo, Maria
Neuza de Almeida, Marilene Felina de Jesus, Nelson Faneco,
Sebastião Goulart Amorim. Advogado: Pedro Egidio Marafiot-
ti. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

564º Processo 0452660-7 Apelação Cível

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000313 Cobrança. Apelante: Sul América Cia. Nacio-
nal de Seguros Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez.
Apelado: Eurides Dário Rosa. Advogado: Delvair Pavezi. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Arquelau
Araujo Ribas

565º Processo 0452868-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001408 Exibição de Documentos. Apelante: Brasil Te-
lecom Sa. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Rita
de Cassia Correa de Vasconcelos, Evelyn Moreno Weck, Luiz
Rodrigues Wambier, Teresa Arruda Alvim Wambier. Apelado:
Itio Miyazaki. Advogado: Carlos Eduardo da Silva Ferreira.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Arque-
lau Araujo Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

566º Processo 0452963-3 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000240 Indenização. Apelante: Juliana Kramer Wrege.
Advogado: João Roberto Chociai, Sandro Pereira. Apelado: Roi
Urbanizadora Ltda. Advogado: Marco Antonio Farah. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Arquelau Ara-
ujo Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

567º Processo 0453102-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000493 Indenização. Apelante: Nilza Dias Ramos. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Nilza Dias Ramos. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor: Des.
Luiz Lopes

568º Processo 0453114-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000507 Indenização. Apelante: Janete Mendes Pereira.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Janete Mendes Pereira. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor:
Des. Luiz Lopes

569º Processo 0453189-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000369 Indenização. Apelante: Edson Jorge Pereira dos
Santos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Edson Jorge Pereira dos Santos. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo
Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

570º Processo 0453196-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000501 Indenização. Apelante: Devanir de Oliveira.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Devanir de Oliveira. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor:
Des. Luiz Lopes

571º Processo 0453198-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000381 Indenização. Apelante: Andreia Ricardo Brites.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Andreia Ricardo Brites. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Re-
visor: Des. Luiz Lopes

572º Processo 0453296-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:

200300000375 Indenização. Apelante: Marili Gomes Ricardo.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Marili Gomes Ricardo. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor:
Des. Luiz Lopes

573º Processo 0453361-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000510 Indenização. Apelante: Maria de Loudes de
Ramos Teodoro. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Sau-
lo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Maria de Loudes de Ramos Teodo-
ro. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Arquelau Araujo Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

574º Processo 0453370-2 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000244 Cobrança. Apelante: Liberty Paulista Seguros
S/a. Advogado: Roberto Kazuo Rigoni Fujita. Apelado: Fran-
cisco Ruiz Galhardo Filho. Advogado: Edvaldo Luiz da Rocha.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Arque-
lau Araujo Ribas

575º Processo 0453425-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000366 Indenização. Apelante: Geovane Mendes Ricar-
do. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Geovane Mendes Ricardo. Advogado: Fabiano
Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Me-
llo, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasilei-
ro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas.
Revisor: Des. Luiz Lopes

576º Processo 0453426-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000458 Indenização. Apelante: Francisco Antonio Ri-
cardo. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Francisco Antonio Ricardo. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasi-
leiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas.
Revisor: Des. Luiz Lopes

577º Processo 0453527-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001028 Restauração de Autos. Agravante: Kamal Da-
vid Curi Filho, Claudete Mara Correia Curi. Advogado: Ale-
xandre Brown Palma. Agravado: Condomínio do Edifício Bour-
bon. Advogado: Fabrício Verdolin de Carvalho. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ri-
bas

578º Processo 0453647-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000305 Indenização. Apelante: Orvalino Galdino. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Orvalino Galdino. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas. Revisor: Des.
Luiz Lopes

579º Processo 0453783-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000513 Indenização. Apelante: Eunice Fernandes da
Silveira. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Eunice Fernandes da Silveira. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo
Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

580º Processo 0453806-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000526 Indenização. Apelante: João Pereira dos San-
tos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de
Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelante: João Pereira dos Santos. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr
Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ri-

bas. Revisor: Des. Luiz Lopes

581º Processo 0453912-0 Apelação Cível

Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000643 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez, Aparecido Domingos Errerias
Lopes. Rec.Adesivo: Antonio Francisco da Siva (maior de 60
anos), Izaura dos Santos da Silva (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli. Apelado: Itaú Seguros Sa. Ad-
vogado: Marcelo Baldassarre Cortez, Aparecido Domingos Er-
rerias Lopes. Apelado: Antonio Francisco da Siva (maior de 60
anos), Izaura dos Santos da Silva (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas

582º Processo 0453947-3 Apelação Cível

Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200400000026 Indenização. Apelante: Vale do Iguaçu
Veiculos Ltda. Advogado: José Luiz Ramuski. Rec.Adesivo:
Lili Marlene Ferreira da Silva, Luciana Cristina Stodulny. Ad-
vogado: Moacir Luiz Gusso, Cristiane Pagnoncelli. Apelado:
Vale do Iguaçu Veiculos Ltda. Advogado: José Luiz Ramuski.
Apelado: Lili Marlene Ferreira da Silva, Luciana Cristina Sto-
dulny. Advogado: Moacir Luiz Gusso, Cristiane Pagnoncelli.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Arque-
lau Araujo Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

583º Processo 0454014-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000342 Exceção de Incompetência. Agravante: Viação
Nossa Senhora de Medianeira Ltda. Advogado: Luciano Me-
deiros Pasa. Agravado: Juvenil Fernandes da Silva. Advogado:
Gilvano Colombo. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas

584º Processo 0454031-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000671 Indenização. Apelante: Simão Pedro Efigenio
da Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Simão Pedro Efigenio da Costa. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo
Ribas. Revisor: Des. Luiz Lopes

585º Processo 0454043-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000010 Cobrança. Agravante: Mário Antunes da Silva.
Advogado: Helena Dias Barbar. Agravado: Sul América Segu-
ros de Vida e Previdência S / A. Advogado: Ernani Ori Harlos
Júnior, Rodrigo Silvestri Marcondes, Luis Eduardo Pereira San-
ches. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Arquelau Araujo Ribas

586º Processo 0454434-5 Ação Rescisória (Cam)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 199900000124
Indenização. Autor: Vinicius Transportes de Itararé Ltda. Ad-
vogado: Carlos Henrique de Souza Rodrigues, Luis Eduardo
Tanus. Réu: Meruslava Nogueira dos Santos, Ricardo Noguei-
ra dos Santos, Daniele Nogueira dos Santos. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Arquelau Araujo Ribas.
Revisor: Des. Luiz Lopes

587º Processo 0451808-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000387 Indenização. Apelante: Tadeu Sobocinski Juni-
or. Advogado: Paulo Angelin Ramos. Apelado: Couro Zap -
Tecidos, Couros e Artefatos Ltda. Advogado: Ricardo Lucas
Calderón, Ana Luiza Piva. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Luiz Lopes

588º Processo 0452505-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000038 Indenização. Apelante: Reinaldo de Oliveira
Moraes, Rosimeire Correa Moraes. Advogado: Antonio Este-
ves da Silva. Apelado: Marco Antonio Coral, Maria Regina
Faustino Coral. Advogado: Juliano Tomanaga. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revi-
sor: Des. Nilson Mizuta

589º Processo 0452610-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000461
Indenização. Apelante: Banco Bradesco SA. Advogado: Leo-
nardo Meceni. Apelante: Bertoldi e Filhos Ltda. Advogado:
Marcelo Marques Munhoz, Juliane Zancanaro. Apelado: Ban-
co Bradesco SA. Advogado: Leonardo Meceni. Apelado: Ber-
toldi e Filhos Ltda. Advogado: Marcelo Marques Munhoz, Ju-
liane Zancanaro. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007.
Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

590º Processo 0452657-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001067 Declaratória. Apelante: Paranaprevidência.
Advogado: Daiane Maria Bissani. Apelante: Estado do Paraná.
Advogado: Sônia Regina Dias Barata da Costa Bispo, Marisa
da Silva Sigulo, Bernadete Gomes de Souza. Apelado: Gladys
Bartolomei Fregoneze (maior de 60 anos). Advogado: Sérgio

Eduardo Canella. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

591º Processo 0452999-3 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000619 Reparação de Danos. Apelante: Rodovias Inte-
gradas do Oeste Sa. Advogado: Sandro Pereira, Aline Cristina
de Camargo Pozzi. Apelado: Cardozo & Fontanela Ltda. Advo-
gado: Nenetti Adelar Orzechowski. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson
Mizuta

592º Processo 0453024-5 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000147 Ordinária. Apelante: Vivo S/a. Advogado: Car-
men Gloria Arriagada Andrioli, Ivana Ribeiro de Souza Mar-
con. Apelado: Luiz Alberto Sartori. Advogado: Luiz Fernando
Pozza. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

593º Processo 0453151-7 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200500000239 Reparação de Danos. Apelante: Francisco
Cardoso dos Santos, Cleonice Lopes Siqueira. Advogado: Joa-
quim Quirino Mendes. Apelante: Paulo Huber. Advogado: Wan-
derley Abrahan Jubran. Apelante: Brasil Veículos Companhia
de Seguros Sa. Advogado: Francis Almeida Vessoni, Mônica
Ferreira Mello Biora, Milton Luiz Cleve Küster. Apelado: Fran-
cisco Cardoso dos Santos, Cleonice Lopes Siqueira. Advoga-
do: Joaquim Quirino Mendes. Apelado: Paulo Huber. Advoga-
do: Wanderley Abrahan Jubran. Apelado: Brasil Veículos Com-
panhia de Seguros Sa. Advogado: Francis Almeida Vessoni,
Mônica Ferreira Mello Biora, Milton Luiz Cleve Küster. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes

594º Processo 0453164-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000530 Indenização. Apelante: Jacira Veiga Ribeiro.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Jacira Veiga Ribeiro. Advogado: Fabiano Neves Ma-
cieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mi-
zuta

595º Processo 0453197-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000395 Indenização. Apelante: Adelair Alves Polidoro.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Adelair Alves Polidoro. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nil-
son Mizuta

596º Processo 0453201-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000423 Indenização. Apelante: Valeria Alves Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Valeria Alves Santos. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nil-
son Mizuta

597º Processo 0453352-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000575 Indenização. Apelante: Ana Maria Fernandes.
Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Ana Maria Fernandes. Advogado: Raul Maia Cha-
paval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nil-
son Mizuta

598º Processo 0453355-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000481 Indenização. Apelante: Neiva Ricardo. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Neiva Ricardo. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

599º Processo 0453398-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000471 Indenização. Apelante: Isolina Mendes Goulart.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
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Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Isolina Mendes Goulart. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nil-
son Mizuta

600º Processo 0453431-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000308 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Ozéi-
as Nunes Máximo. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia
Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto.
Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Ozéias Nunes Máximo. Advoga-
do: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval, Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Distribuição Automáti-
ca em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des.
Nilson Mizuta

601º Processo 0453507-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000415 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Iri-
neu Soldati dos Santos. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Irineu Soldati dos Santos.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval, Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor:
Des. Nilson Mizuta

602º Processo 0453561-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200700032533 Reparação de Danos. Agravante: Josiel Lopes.
Advogado: Luiz Fernando Cachoeira. Agravado: Juceleide
Domingos de Passos, Levi de Lima Schneider. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes

603º Processo 0453627-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000598 Indenização. Agravante: Hilton Fernando Hsu.
Advogado: Eliane Vargas Rocha. Agravado: Pronto Dog - Clí-
nicas e Hospital Veterinário Ltda, Luiz Carlos Dembogurski.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Luiz
Lopes

604º Processo 0453650-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000324 Indenização. Apelante: Jucelia Cibele Ribeiro.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Jucelia Cibele Ribeiro. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nil-
son Mizuta

605º Processo 0453711-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000463 Indenização. Apelante: José Paula. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: José
Paula. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

606º Processo 0453721-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000343 Indenização. Apelante: Adimir Correia. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Adimir Correia. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

607º Processo 0454106-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000560 Indenização. Apelante: Alcirio Vieira. Advoga-
do: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petrobrás.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Alcirio Vieira.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasileiro S/a - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Luiz Lopes. Revisor: Des.
Nilson Mizuta

608º Processo 0454201-6 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000401 Indenização. Apelante: José Carlos Fernandes
de Almeida. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Ape-

lante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: José Carlos Fernandes de Almeida.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Luiz
Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

609º Processo 0454206-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000690 Indenização. Apelante: Samir Veloso (maior de
60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Samir Veloso (maior de 60 anos). Advoga-
do: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Dis-
tribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Luiz Lo-
pes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

610º Processo 0454398-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000680 Anulação de Ato Jurídico. Agravante: Eduardo
Ricardo da Silva. Advogado: Alessandra Back. Agravado: Con-
junto Residencial Portal do Iguaçú. Advogado: Alexandre José
Zakovicz. Interessado: Claudionor Jesus Santos, Mário Messa-
gi Júnior, Claudio Castelo, Ricardo Antônio Casini, Renata
Cristina de Camargo, Sonia Maria Francisco Stadler, Maria
Eunice de Jesus, Luiz Carlos Beninca, Maria Helena Tomé,
Regina Maria Colaço Gonçalves, Robson Pereira Modesto,
Maria Dulcinéa Costa de Siqueira Bertoli, Marcio José Joff,
Eunice Maragno Ferreira, Jorge Luiz Ribas Assumpção, Eliane
Bacon Modesto Vaz, Rosely Fonseca, Luiz Paulo Souza, Vera
Regina Silva Gomes, Nilza Diniz Lima, Iara do Rocio Vaz,
Symone Diniz Modesto Fontes, Liliane de Cássia Lorusso. Dis-
tribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz
Lopes

611º Processo 0454534-0 Apelação Cível

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000554 Indenização. Apelante: 14 Brasil Telecom Ce-
lular Sa. Advogado: Ana Paula Domingues dos Santos, Paulo
Maurício Branco. Apelado: Rd Refrigeração Ltda. Advogado:
Patricia de Moura Leal, Sabrina Felipe Arcoverde de Oliveira.
Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Luiz
Lopes. Revisor: Des. Nilson Mizuta

612º Processo 0452544-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000326 Obrigação de Fazer. Apelante: Maria Augusta
Lovo Martins. Advogado: Vainer Ricardo Prato. Apelado: Abi-
lio Regiolli, Ilda Andriano Regiolli, Carlos Alberto Filiputi.
Advogado: José Matulaitis Junior. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator
Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor:
Des. Ronald Schulman

613º Processo 0452680-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000596 Prestação de Contas. Apelante: Marcelo de Cam-
pos Costa. Advogado: Marjorie Ruela de Azevedo. Apelado:
Condomínio Residencial Westphalen. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet

614º Processo 0452729-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000362 Indenização. Apelante: Pedro Silvio Cerchiari,
Nina Teresczenko Cerchiari. Advogado: José Pais Sobrinho.
Apelante: Banco Itaú SA. Advogado: Luis Eduardo Mikowski,
Walter José Mathias Júnior. Apelado: Pedro Silvio Cerchiari,
Nina Teresczenko Cerchiari. Advogado: José Pais Sobrinho.
Apelado: Banco Itaú SA. Advogado: Luis Eduardo Mikowski,
Walter José Mathias Júnior. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des.
Ronald Schulman

615º Processo 0453005-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 199700001387
Cobrança. Apelante: Artur Cezar Batista. Advogado: Sonia Ita-
jara Fernandes (Defensor Público). Apelado: Conjunto Resi-
dencial Moradias Abaeté I - Condomínio V. Advogado: Émer-
son Luiz Vello. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiza
Conv. Lelia S M Negrao Giacomet

616º Processo 0453030-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001180 Alvara/suprimento Judicial. Apelante: Marcia
Felisbina. Advogado: José Malikoski. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

617º Processo 0453150-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000436 Indenização. Apelante: Joelma Alves Xavier.

Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Joelma Alves Xavier. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

618º Processo 0453192-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000383 Indenização. Apelante: Chirlei Derio Vieira.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Chirlei Derio Vieira. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

619º Processo 0453195-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000461 Indenização. Apelante: Luciana Efigenio da
Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Luciana Efigenio da Costa. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fan-
chin. Relator Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Gia-
comet. Revisor: Des. Ronald Schulman

620º Processo 0453236-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000484 Indenização. Apelante: Marlene Goulart. Ad-
vogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bo-
nat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Marlene Goulart. Advogado: Raul Maia Chapaval,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Ad-
vogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator
Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor:
Des. Ronald Schulman

621º Processo 0453357-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000566 Indenização. Apelante: L. S. C. . Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: P. P. B. S. . Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: L. S. C. . Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: P. P. B. S. . Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des.
Ronald Schulman

622º Processo 0453395-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000239 Indenização. Apelante: David Fernandes. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: David Fernandes. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des.
Ronald Schulman

623º Processo 0453436-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000253 Indenização. Apelante: Daniel Cardoso. Advo-
gado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Ape-
lado: Daniel Cardoso. Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convo-
cado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des.
Ronald Schulman

624º Processo 0453446-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000272 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: João
Pereira Santos (maior de 60 anos). Advogado: Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, He-
roldes Bahr Neto. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: João Pereira San-
tos (maior de 60 anos). Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiza Conv. Le-

lia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des. Ronald Schulman

625º Processo 0453549-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000417 Indenização. Apelante: Henrique Ferreira De-
rio Neto (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advo-
gado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Henrique Ferreira De-
rio Neto (maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des.
Ronald Schulman

626º Processo 0453620-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000348 Indenização. Apelante: Ari Alves Policarpo.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Ari Alves Policarpo. Advogado: Fabiano Neves Ma-
cieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des.
Ronald Schulman

627º Processo 0453797-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000587 Indenização. Apelante: Airton Rosario Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Airton Rosario Santos. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

628º Processo 0453913-7 Apelação Cível

Comarca: Terra Boa. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000549 Cobrança. Apelante: Itaú Seguros Sa. Advoga-
do: Marcelo Baldassarre Cortez, Aparecido Domingos Errerias
Lopes. Rec.Adesivo: Iraci Auler (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli. Apelado: Itaú Seguros Sa. Ad-
vogado: Marcelo Baldassarre Cortez, Aparecido Domingos Er-
rerias Lopes. Apelado: Iraci Auler (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marli Regina Renoste Vieli. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator
Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet

629º Processo 0453916-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000165 Indenização. Agravante: Rogério Cerqueira.
Advogado: Antonio Marcos Solera, Saul Bogoni Jùnior, Wes-
ley Izidoro Pereira. Agravado: José Carlos Leandro, Alaide de
Fátima Borges Leandro. Advogado: Antonio Martim Gonçal-
ves Soares. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiza Conv.
Lelia S M Negrao Giacomet

630º Processo 0453989-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000714 Indenização. Apelante: Valdir Silva Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Valdir Silva Santos. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revi-
sor: Des. Ronald Schulman

631º Processo 0454296-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000719 Impugnação ao Valor da Causa. Apelante: Val-
mir Costa. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Ape-
lante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Valmir Costa. Advogado: Fabiano
Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Me-
llo, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasilei-
ro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Relator Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet.
Revisor: Des. Ronald Schulman

632º Processo 0454465-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001586
Execução Provisória. Agravante: Sulina Seguradora Sa. Advo-
gado: Eduardo Alberto Marques Virmond, Marcelo Alexandre
Lopes, Mariana Noale Rebelato, Fabrício Rocha da Silva. Agra-
vado: Sociedade Evangélica Beneficente de Curitiba (seb).
Advogado: Eraldo Luiz Küster, Jefferson Renato Rosolem Za-
neti. Distribuição por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des.
Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado: Juiza Conv. Le-
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lia S M Negrao Giacomet

633º Processo 0454524-4 Apelação Cível

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000538 Indenização. Apelante: Corol Cooperati-
va Agroindustrial. Advogado: Mario Campos de Oliveira Juni-
or. Apelante: Luiz Carlos Scalone Navarro. Advogado: Helder
Masquete Calixti, Evandro Cesar Mello de Oliveira. Apelado:
Corol Cooperativa Agroindustrial. Advogado: Mario Campos
de Oliveira Junior. Apelado: Luiz Carlos Scalone Navarro.
Advogado: Helder Masquete Calixti, Evandro Cesar Mello de
Oliveira. Interessado: Banco Bradesco SA. Advogado: Simone
de Oliveira Pereira. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado:
Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet. Revisor: Des. Ronald
Schulman

634º Processo 0454552-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Ubiratã. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000164 Indenização. Agravante: Rogério Cerqueira.
Advogado: Antonio Marcos Solera. Agravado: José Carlos Al-
ves, Zilda Bueno Alves. Advogado: Antonio Martim Gonçales
Soares. Interessado: José Carlos Leandro, Alaide de Fátima
Borges Leandro. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007.
Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Relator Convocado:
Juiza Conv. Lelia S M Negrao Giacomet

635º Processo 0452389-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000796 Ordinária. Apelante: W Wesley. Advogado:
Ezilio Henrique Manchini. Apelado: Vintage Denim Assesso-
ria Empresarial Ltda. Advogado: Eduardo de Freitas Alvaren-
ga. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ro-
nald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

636º Processo 0452501-3 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000364 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Tele-
com Sa. Advogado: Isabel Aparecida Holm, Luiz Rodrigues
Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Apelado: Lucia
Soares da Rosa. Advogado: Lílian Penkal. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor: Des. Arquelau Araujo Ribas

637º Processo 0452701-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000693 Embargos a Execução. Apelante: Loise Cristia-
ne Dal Posso. Advogado: João Maria Ferreira de Deus. Apela-
do: Condomínio Conjunto Residencial Portal da Cidade (coto-
lengo I). Advogado: Oswaldo Carvalho da Silva. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

638º Processo 0452765-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000817 Reparação de Danos. Apelante: Sanepar Cia de
Saneamento do Paraná. Advogado: Saulo Roberto de Andrade.
Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Luiz
Carlos do Nascimento, Fábio Martins Pereira, Geni Romero
Jandre Pozzobom. Interessado: Construtora Habitavel Ltda.
Advogado: Reginaldo Monticelli. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des.
Arquelau Araujo Ribas

639º Processo 0452881-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001004 Indenização. Apelante: Banco do Brasil SA.
Advogado: Acácio Corrêa Filho. Apelado: Celio Mendes Voi-
chcoski. Advogado: Roger Santos Ferreira. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revi-
sor: Des. Arquelau Araujo Ribas

640º Processo 0453020-7 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000016 Cobrança. Apelante: Bradesco Vida e Previden-
cia Sa. Advogado: Luiz Carlos Provin, José Fernando Vialle.
Apelado: Luiz Cleve Teixeira (maior de 60 anos). Advogado:
Ibere Eduardo Sasso. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Arau-
jo Ribas

641º Processo 0453093-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000398 Indenização. Apelante: Marizete Esperança
Derio. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Marizete Esperança Derio. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

642º Processo 0453205-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000417 Indenização. Apelante: Jucelia dos Santos Du-
tra. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Jucelia dos Santos Dutra. Advogado: Fabiano Ne-

ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor:
Des. Arquelau Araujo Ribas

643º Processo 0453228-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000412 Indenização. Apelante: Maria Izabel do Nasci-
mento Silva. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo
Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Maria Izabel do Nascimento Silva.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Ronald
Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

644º Processo 0453229-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000473 Indenização. Apelante: Thereza de Souza (mai-
or de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Herol-
des Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval.
Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Anani-
as Cézar Teixeira. Apelado: Thereza de Souza (maior de 60
anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

645º Processo 0453279-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000497 Indenização. Apelante: Adriana da Silva. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Adriana da Silva. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas

646º Processo 0453376-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000525 Indenização. Apelante: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelante: Jua-
rez Soldati. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Cha-
paval, Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Ape-
lado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Juarez Soldati. Advogado: Saulo Bo-
nat de Mello, Raul Maia Chapaval, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Arau-
jo Ribas

647º Processo 0453415-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000916 Ordinária. Apelante: Mapfre Vera Cruz Segu-
radora Sa. Advogado: Adilson de Castro Junior, Daniella Leti-
cia Broering. Apelado: Gilberto Domingos de Brito, Gildete
Domingos de Oliveira, Jurcelia Domingos Brito Mateus, Gil-
van Domingos de Brito, Givaldo Domingos de Britto, Jose
Waldir Domingos de Britto, Maria Vanda Domingos de Brito.
Advogado: Gilberto Domingos de Brito. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman

648º Processo 0453476-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000470 Indenização. Apelante: Iodato Ribeiro de Sou-
za. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Maci-
eywski, Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a
- Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Ioda-
to Ribeiro de Souza. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo
Brasileiro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald
Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

649º Processo 0453505-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000700 Indenização. Apelante: Wilson Pereira Deres.
Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto. Apelante: Petróleo Brasileiro S/a - Petro-
brás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Wilson Pe-
reira Deres. Advogado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto. Apelado: Petróleo Brasilei-
ro S/a - Petrobrás. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald Schul-
man. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

650º Processo 0453824-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000413 Indenização. Apelante: Claudio dos Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Claudio dos Santos. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des.

Arquelau Araujo Ribas

651º Processo 0453890-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001060 Cobrança. Agravante: Waldomiro Nunes da Sil-
va, Angela Fechio da Silva. Advogado: Elezer da Silva Nantes,
Cecílio Maioli Filho. Agravado: Condomínio Edifício Cinzia.
Advogado: Ivan Ariovaldo Pegoraro, Marcos Leate, Pedro Paulo
Pedrosa, Guilherme Régio Pegoraro. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman

652º Processo 0453941-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000687 Indenização. Apelante: Samuel Pereira da Cruz
(maior de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski,
Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapa-
val. Apelante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado:
Ananias Cézar Teixeira. Apelado: Samuel Pereira da Cruz (maior
de 60 anos). Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apela-
do: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Ronald Schulman. Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

653º Processo 0453991-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000723 Indenização. Apelante: Sidnei do Rosário Al-
ves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Sidnei do Rosário Alves. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman.
Revisor: Des. Arquelau Araujo Ribas

654º Processo 0454062-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000621 Indenização. Apelante: Jurandir Veiga. Advo-
gado: Saulo Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski, He-
roldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Jurandir Veiga. Advogado: Saulo Bonat de Mello,
Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman. Revisor: Des. Ar-
quelau Araujo Ribas

655º Processo 0454258-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000302 Indenização. Agravante: Rádio Guaçu de Tole-
do Ltda, Odair Batista Franco. Advogado: Patrícia Klassen,
Pedro Antonio Coelho de Souza Furlan, Eduardo Luiz Bussat-
ta. Agravado: Transtol Empresa de Transportes Coletivos de
Toledo Ltda, Aureliano Meira Jacobsen, Maria Helena Jacob-
sen. Advogado: Jorge Appi de Mattos. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Ronald Schulman

656º Processo 0454503-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200500029622 Cobrança. Apelante: Valdemir Maurício da Vei-
ga. Advogado: Norma Suely Wood Saldanha de Moraes. Ape-
lado: Serviços Pró-condômino S/c Ltda. Advogado: Marilza
Matioski. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Ronald Schulman

657º Processo 0452547-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001037 Indenização. Apelante: Ivone Apolinário, Eu-
daldo Oliveira. Advogado: João Eliseu Costa Sabec. Apelado:
Alexandre Queiroz Segantin. Advogado: Denise Queiroz Se-
gantin, Andresa Cristina Scatamburgo. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva

658º Processo 0452605-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000231 Embargos a Execução. Apelante: Caixa Segu-
radora S/a. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Márcio Ale-
xandre Cavenague, Gustavo de Camargo Hermann.
Rec.Adesivo: Maria Beatriz Botelho Fernandes. Advogado:
Vinícius Eduardo Eclache. Apelado: Caixa Seguradora S/a.
Advogado: Milton Luiz Cleve Küster, Márcio Alexandre Cave-
nague, Gustavo de Camargo Hermann. Apelado: Maria Beatriz
Botelho Fernandes. Advogado: Vinícius Eduardo Eclache. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Nilson Mi-
zuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Re-
visor: Des. Marcos de Luca Fanchin

659º Processo 0452847-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200500001292
Cobrança. Apelante: Gerson Altair Ribeiro Junior. Advogado:
Omir Miranda. Apelante: Bradesco Seguros SA. Advogado:
Marcelo Baldassarre Cortez. Apelado: Gerson Altair Ribeiro
Junior. Advogado: Omir Miranda. Apelado: Bradesco Seguros
SA. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator
Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva

660º Processo 0453039-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001687 Cobrança. Apelante: Instituto Curitiba de In-
formática - Ici. Advogado: Triciana Cunha Pizzatto, Marilia
Bugalho Pioli. Apelado: Moacir Kodama. Advogado: Carlos
Cesar Lesskiu. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor
Roberto Silva

661º Processo 0453063-2 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000075 Embargos a Execução. Apelante: Ilda Apareci-
da Maronezi Reggiani. Advogado: Paulo Moreli. Apelante: Clo-
doaldo de Barros Pupo, Maria Aparecida de Moraes Pupo. Ad-
vogado: Adélio Druciak. Apelado: Ilda Aparecida Maronezi
Reggiani. Advogado: Paulo Moreli. Apelado: Clodoaldo de
Barros Pupo, Maria Aparecida de Moraes Pupo. Advogado:
Adélio Druciak. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vi-
tor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos de Luca Fanchin

662º Processo 0453111-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000377 Indenização. Apelante: Lilian Maria Bocutti
Rodrigues. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Ape-
lante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Lilian Maria Bocutti Rodrigues. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mi-
zuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Re-
visor: Des. Marcos de Luca Fanchin

663º Processo 0453173-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000435 Indenização. Apelante: Eliana do Pilar Pereira
Cardoso. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Eliana do Pilar Pereira Cardoso. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta.
Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor:
Des. Marcos de Luca Fanchin

664º Processo 0453213-2 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000549 Indenização. Apelante: Marilene de Oliveira
Florencio. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes
Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Ape-
lante: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias
Cézar Teixeira. Apelado: Marilene de Oliveira Florencio. Ad-
vogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Pe-
tróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mi-
zuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Re-
visor: Des. Marcos de Luca Fanchin

665º Processo 0453218-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000455 Indenização. Apelante: Selma Regina Garcia
Alves. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Selma Regina Garcia Alves. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des.
Marcos de Luca Fanchin

666º Processo 0453252-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000370 Indenização. Apelante: Pedro Nunes Sobrinho.
Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Pedro Nunes Sobrinho. Advogado: Raul Maia
Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos de
Luca Fanchin

667º Processo 0453324-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000520 Indenização. Apelante: Raquel Cruz da Costa.
Advogado: Raul Maia Chapaval, Heroldes Bahr Neto, Saulo
Bonat de Mello, Fabiano Neves Macieywski. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Raquel Cruz da Costa. Advogado: Raul Maia Cha-
paval, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello, Fabiano
Neves Macieywski. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos de
Luca Fanchin
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668º Processo 0453400-5 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000522 Indenização. Apelante: Jociara Rodrigues da
Veiga. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jociara Rodrigues da Veiga. Advogado: Fa-
biano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des.
Marcos de Luca Fanchin

669º Processo 0453418-7 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000642 Indenização. Apelante: Alir Rodrigues Velloso.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Alir Rodrigues Velloso. Advogado: Fabiano Neves
Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul
Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA.
Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos de
Luca Fanchin

670º Processo 0453458-1 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000448 Indenização. Apelante: Manoel Carlos Goulart.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: Manoel Carlos Goulart. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos
de Luca Fanchin

671º Processo 0453515-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001150 Ordinária. Agravante: Rosa Marcilia Barbosa
de Araujo, Raimundo Honorato de Araujo, Laercio Andre, Cel-
so Pereira de Souza, Edilma Alves de Souza, Adriano Soares
de Souza, Odilon Soares de Souza, Adione Soares de Souza.
Advogado: Vera Lucia Aparecida Antoniassi Veronez. Agrava-
do: Caixa Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küs-
ter, Murilo Cleve Machado. Distribuição por Prevenção em 13/
11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz
Conv. Vitor Roberto Silva

672º Processo 0453533-9 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000510 Indenização. Apelante: Jose Carlos dos Santos
Cacilha. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat
de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Jose Carlos dos Santos Cacilha. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes
Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta.
Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor:
Des. Marcos de Luca Fanchin

673º Processo 0453609-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000231
Cobrança. Agravante: Vanessa Cabral. Advogado: Adauto Ri-
vaelte da Fonseca. Agravado: Companhia Excelsior de Segu-
ros. Advogado: Wagner Cardeal Oganauskas, Paulo Cesar Bra-
ga Menescal. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor
Roberto Silva

674º Processo 0453661-8 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000387 Indenização. Apelante: Elmos Dias Ramos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Saulo Bonat de Mello,
Heroldes Bahr Neto, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petrobras
Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira.
Apelado: Elmos Dias Ramos. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Saulo Bonat de Mello, Heroldes Bahr Neto, Raul Maia
Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advoga-
do: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz
Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos de Luca Fan-
chin

675º Processo 0453842-3 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000521 Indenização. Apelante: Vidalvina da Cruz Ro-
drigues. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Vidalvina da Cruz Rodrigues. Advogado:
Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat
de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo
Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta.
Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor:
Des. Marcos de Luca Fanchin

676º Processo 0453948-0 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000507 Indenização. Apelante: João Carlos dos Santos.
Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto,
Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante: Petro-
bras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixei-
ra. Apelado: João Carlos dos Santos. Advogado: Fabiano Ne-
ves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de Mello,
Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Brasileiro
SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des. Marcos
de Luca Fanchin

677º Processo 0454017-4 Apelação Cível

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200100000255 Indenização. Apelante: Emilio Alves dos San-
tos. Advogado: Fabiano Neves Macieywski, Heroldes Bahr
Neto, Saulo Bonat de Mello, Raul Maia Chapaval. Apelante:
Petrobras Petróleo Brasileiro SA. Advogado: Ananias Cézar
Teixeira. Apelado: Emilio Alves dos Santos. Advogado: Fabia-
no Neves Macieywski, Heroldes Bahr Neto, Saulo Bonat de
Mello, Raul Maia Chapaval. Apelado: Petrobras Petróleo Bra-
sileiro SA. Advogado: Ananias Cézar Teixeira. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva. Revisor: Des.
Marcos de Luca Fanchin

678º Processo 0454594-6 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000898 Cobrança. Apelante: Maria Eloa Pedroso. Ad-
vogado: Antonio Camargo Junior, Patrícia Deodato da Silva.
Apelante: Itaú Seguros Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre
Cortez. Apelado: Maria Eloa Pedroso. Advogado: Antonio Ca-
margo Junior, Patrícia Deodato da Silva. Apelado: Itaú Seguros
Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator
Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto Silva

679º Processo 0454598-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001275 Indenização. Agravante: Alpes Alinhamento de
Veículos Pesados Ltda. Advogado: André Luiz Bauml Tesser.
Agravado: Valmir Gordiano. Advogado: Joyce Vinhas Villanue-
va, Ricardo Vinhas Villanueva. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz
Conv. Vitor Roberto Silva

680º Processo 0454719-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Loanda. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000445 Ação de Preferência. Agravante: União Fede-
ral. Advogado: Luiz Carlos Baisch. Agravado: Vladimir Castro
Jordão, Amilton Luiz Augusti. Advogado: Vladimir Castro Jor-
dao, Amilton Luiz Augusti. Interessado: Adalton Lourenço de
Melo, Edison Ramalho, Cleverson Becker da Silva, José Maria
Ribeiro da Silva. Advogado: Juarez Lopes França, João Galdi-
no Gomes Gonçalves, Epifano Magalhaes de Oliveira. Interes-
sado: Mandelli e Mandelli Ltda - Me, Mario Amado Mandelli,
Alô Querência Materiais de Construção Ltda, Banco do Brasil
SA. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz Conv. Vitor Roberto
Silva

681º Processo 0454804-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001522
Impugnação. Agravante: Sociedade Paranaense de Cultura - Spc.
Advogado: Luiz Roberto Werner Rocha, Carlos Afonso Ribas
Rocha, Rodrigo da Rocha Rosa. Agravado: Maurer Andres
Doria, Melyssa Toniolo Branco Doria, Ramon Andres Doria,
Cleuza Ramos Doria. Advogado: Simone Zonari Letchacoski,
Patricia de Barros Correia Casillo, Angela Estorilio Silva Fran-
co, João Casillo. Distribuição por Prevenção em 19/11/2007.
Relator: Des. Nilson Mizuta. Relator Convocado: Juiz Conv.
Vitor Roberto Silva

_____ 11ª Câmara Cível
_____________________________________

682º Processo 0452471-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000452 Declaratória. Apelante: Gioval Mota de Jesus.
Advogado: Aparecido Medeiros dos Santos. Apelado: Sercomtel
SA Telecomunicações. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado:
Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Revisor: Des. Mário Rau

683º Processo 0452733-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000777 Declaratória. Apelante: Maria de Lourdes Fer-
reira Silva (maior de 60 anos). Advogado: Sílvia Benaduce
Casella. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advoga-
do: Carlos Alexandre Rodrigues. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator
Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Revisor: Des. Mário
Rau

684º Processo 0452823-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200100001487
Nulidade de Ato Jurídico. Apelante: Milton Martins Carneiro.
Advogado: Luiz Guilherme Muller Prado. Apelante: Maria da
Luz Martins Carneiro. Advogado: Ronaldo Albizu Drummond

de Carvalho. Apelado: Manoel Ribas Netto, Bernardete Wei-
gert Ribas. Advogado: Carlos Frederico Reina Coutinho, Mar-
celo de Bortolo. Apelado: José Henrique Martins, Marília Ma-
ria Kuster Kaminski Martins. Advogado: Evaristo Aragão Fer-
reira dos Santos, Rita de Cassia Correa de Vasconcelos. Apela-
do: Thereza Cristina Ribas Fontana, Francisco Fernando Fon-
tana. Advogado: Guilherme Manna Rocha. Apelado: Suzana
Aparecida Martins de Almeida, Edson Ribas Amazonas de Al-
meida. Advogado: Emilio Luiz Augusto Prohmann. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Mendonça de
Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry.
Revisor: Des. Mário Rau

685º Processo 0453517-5 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001193 Consignação em Pagamento. Apelante: Anv
Holding Adminsitradora de Bens, Direitos e Participações Ltda..
Advogado: Aureliano Pernetta Caron. Apelado: Eduardo Mi-
nor Okita, Eugênio Okita, Jodi Yamamoto. Advogado: Gabriel
Jock Granado, Keile Cristina Biezus, Filipe Augusto Piazza.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Men-
donça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz
Antônio Barry. Revisor: Des. Mário Rau

686º Processo 0453723-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200700000273 Averiguação de Paternidade. Agravante: G. M. .
Advogado: Thatiane Cabreira, Rubens de Lima. Agravado: G.
P. O. Representado(a). Advogado: Marcelo Fabiano Greskiv.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Men-
donça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz
Antônio Barry

687º Processo 0453761-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação Originária:
200200000621 Execução de Prestação Alimenticia. Apelante:
C. F. A. (assistido(a)), J. H. F. A. Representado(a). Advogado:
João Raimundo Formighieri Machado Pereira. Apelado: J. F.
B. A. , R. S. A. (maior de 60 anos). Advogado: Frederich Mark
Rosa Santos. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv.
Luiz Antônio Barry. Revisor: Des. Mário Rau

688º Processo 0454080-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200600002547 Regulamentação de Visitas. Apelan-
te: A. E. S. . Advogado: Erinton Cristiano Dalmaso. Apelado:
F. V. O. . Advogado: Tereza Cristina Moreira Massaneiro, Cris-
tiana Machado de Carvalho Fraga. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator
Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Revisor: Des. Mário
Rau

689º Processo 0454085-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000192
Execução de Título Extrajudicial. Agravante: Espólio de Vera
Cardoso de Miranda. Advogado: Abrahão Alfredo Maçaneiro
Filho. Agravado: Casc Administradora de Schopping Centers
Sa. Advogado: Mauro Nobrega Pereira, Marcio Augusto No-
brega Pereira. Interessado: Alta Produção Confecções e Fac-
ções Ltda, Vera Cardoso de Miranda. Advogado: Luciano Chi-
zini e Chemin, Karime Cecyn Pietszkowski, Jaqueline Lorena
Migliorini. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator:
Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv.
Luiz Antônio Barry

690º Processo 0454116-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Antonina. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000490 Alimentos. Agravante: F. J. B. M. . Advogado:
Sandro Marcelo Kozikoski. Agravado: E. B. M. . Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Mendonça de Anun-
ciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry

691º Processo 0454225-6 Apelação Cível

Comarca: Loanda. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000599 Declaratória. Apelante: Neusa Soares Viana
Marin, Eva Aparecida de Souza Niedo, Mario Voltatoni, Amé-
lia de Souza Barbosa, Valdetina Novais de Almeida (maior de
60 anos), Cristiano Alves Ferreira, Roque Scanacapra (maior
de 60 anos), Inelmi Langenberg Serozini, José Valair Serozini,
Weridiana Schuh Silva, Ari Edson Scaranello, Bruno Schuh.
Advogado: Benedito Felipe de Souza. Apelado: Brasil Tele-
com Sa. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodrigues Alves,
Sandra Regina Rodrigues, Renata Monteiro de Andrade. Dis-
tribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Mendonça
de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio
Barry. Revisor: Des. Mário Rau

692º Processo 0454574-4 Apelação Cível

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200400000838 Ação de Despejo. Apelante: Argemiro
Cavalheri. Advogado: Walter Luís Carnelossi, Marcos Aurélio
Alves Teixeira. Apelado: Antonio Cludemir Liberatti. Advoga-
do: Luiz Laerte de Araújo. Apelado: Franfrac Comércio de Gás
Ltda. Advogado: Cirineu Dias, Carina do Carmo Castilho. Dis-
tribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Mendonça
de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio
Barry. Revisor: Des. Mário Rau

693º Processo 0454650-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200700000810 Guarda e Respon-

sabilidade de Menor. Agravante: C. S. B. . Advogado: Emerson
Nicolau Kulek, Abedo Sabra Bhay, Mirian Regina Lopes Car-
valho. Agravado: J. G. J. . Distribuição por Prevenção em 19/
11/2007. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry

694º Processo 0452325-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000539 Declaratória. Apelante: Teofilo Coelho (maior
de 60 anos), Ivone Santos Rodrigues da Costa, Donizete Apa-
recido de Souza Cruz, Izaias Balbino Martins, Cícero de Oli-
veira Guedes, Iris de Lourdes dos Santos, Izabel Teixeira Rosa
(maior de 60 anos), Tereza Gonçalves Dias, Antonio Trovão
Pinha (maior de 60 anos), Manoel Marques das Silva Irmão,
Ivanete de Souza Braga, Osvaldo José Frasson, Abel Agapito
de Freitas (maior de 60 anos), Jehu de Lima Junior
Representado(a), Edison Roberto Lopes, Orlando de Cassio
Califante, Aparecida Giroti da Silva, Josefa Sarabia Rifal Mas-
sena, Jose Leonildo Agostinho, Pedro Raboni (maior de 60
anos), Elias Inacio da Silva (maior de 60 anos), Paulo Cesar
Prazeres, José Carlos Ito, Senhorinha Moreira (maior de 60
anos), Joceir Alves de Oliveira, Cleusa Francisco Ribeiro, An-
tonia Nivalda Palharini (maior de 60 anos). Advogado: João
Rodrigues de Oliveira. Apelado: Sercomtel SA Telecomunica-
ções. Advogado: Fábio Martins Pereira, Daniela Zanette Varal-
ta. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des.
Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio
Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Mendonça de Anunciação

695º Processo 0452465-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000408 Declaratória. Apelante: Delizette Panza. Advo-
gado: Aparecido Medeiros dos Santos. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz
Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Mendonça de
Anunciação

696º Processo 0452741-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000856 Declaratória. Apelante: Edmundo Chagas Ca-
valcante (maior de 60 anos). Advogado: Sílvia Benaduce Case-
lla. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Luiz
Carlos do Nascimento. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz
Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Mendonça de
Anunciação

697º Processo 0452874-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000916 Declaratória. Apelante: Osvaldo Laureano Ro-
drigues (maior de 60 anos). Advogado: Sílvia Benaduce Case-
lla. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Car-
los Alexandre Rodrigues. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Men-
donça de Anunciação

698º Processo 0453086-5 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001063 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa. Advo-
gado: Luiz Rodrigues Wambier, Isabel Aparecida Holm. Ape-
lado: João Ceci Rodrigues Junior. Advogado: Lílian Penkal.
Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Au-
gusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio
Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Mendonça de Anunciação

699º Processo 0453841-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
198100022746 Inventário. Agravante: Denisart Ramina Caval-
lin, Luciana Cavallin. Advogado: Marcelo Oliva Murara. Agra-
vado: Denise Gomara Cavallin, Carolina Gomara Cavallin, Isa-
bela Cavallin Demeterco, Bruno Gomara Cavallin. Advogado:
Erika Paula de Campos, Rosimeire Gomes Basilio. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Augusto Lopes
Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Ro-
lanski

700º Processo 0453877-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200700000302 Alimentos. Agravante: E. N. . Advogado: Sel-
ma Aparecida Rodrigues Garcia, Denize Ramos. Agravado: P.
H. N. Representado(a). Advogado: Bianca Regina Rodrigues
da Silva. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio
Roberto N Rolanski

701º Processo 0454040-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000476 Ordinária. Agravante: N. S. S. .
Advogado: Raquel Cristina Baldo, Custodia Souza Santos Cor-
tez, Gladys Lucienne de Souza Cortez. Agravado: R. S. S. .
Advogado: Gláucia da Silva Alberti. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator
Convocado: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Rolanski

702º Processo 0454313-1 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000041 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Anadir
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Cerqueira Freire. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Augusto Lopes
Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Ro-
lanski

703º Processo 0454475-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação Originária:
200600001445 Declaratória. Apelante: R. B. S. . Advogado:
Luciane Rosa Kanigoski, Giseli Cristina Martins. Apelado: F.
A. B. . Advogado: Ricardo Mussi Pereira Paiva. Distribuição
por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Augusto Lopes
Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Ro-
lanski. Revisor: Des. Mendonça de Anunciação

704º Processo 0454590-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001382 Declaratória. Agravante: José Aparecido Fer-
reira. Advogado: Shirley Pagnosi. Agravado: Tim - Celular Sa.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Augus-
to Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio Rober-
to N Rolanski

705º Processo 0454600-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação Originária:
200600001710 Guarda e Responsabilidade de Menor. Apelan-
te: S. J. , I. M. J.. Advogado: Wilton Vicente Paese. Apelado: J.
C. J. , A. C. J.. Advogado: Simone Martins Cunha, Giorgia
Enrietti Bin. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Rela-
tor: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv.
Sérgio Roberto N Rolanski. Revisor: Des. Mendonça de Anun-
ciação

706º Processo 0452655-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000583 Declaratória. Apelante: Donizeti Aparecida Pra-
do Oliveira. Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Ser-
comtel SA Telecomunicações. Advogado: Luiz Carlos do Nas-
cimento. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Eraclés Messias. Revisor: Des. Fernando Wolff Bodziak

707º Processo 0452707-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000637 Revisão de Contrato. Apelante: Maria das Gra-
ças Moraes de França. Advogado: Indianara Farias de Camar-
go, Manoel Fagundes de Oliveira. Apelado: Brasil Telecom Sa.
Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Ana Paula Domingues dos
Santos, Karine Pereira, Sandra Regina Rodrigues. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Eraclés Messias.
Revisor: Des. Fernando Wolff Bodziak

708º Processo 0453033-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200000000502
Manutenção de Posse. Agravante: Rosemari Bernardo. Advo-
gado: Rodrigo Gaspar Teixeira. Agravado: João Alberto Rocha
Guimarães. Advogado: Edivaldo Mercer Gonçalves, Osmires
João Carlos Turra. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007.
Relator: Des. Eraclés Messias

709º Processo 0453072-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000603 Declaratória. Apelante: Antonio Sanches Sera-
guza (maior de 60 anos). Advogado: Sílvia Benaduce Casella.
Apelado: Sercomtel S/a - Telecomunicações. Advogado: Luiz
Carlos do Nascimento. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Eraclés Messias. Revisor: Des. Fernando Wolff
Bodziak

710º Processo 0453087-2 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000591 Declaratória. Apelante: Lenícia Dias Coutinho,
Leonildo dos Santos Santana, Lidia Ferreira Versali, Lucia
Deganutti Archillia, Lucia Maria Gomes, Lucinéia Dulce Mar-
con de Sal, Luiz Carlos da Silva Garcia, Luiz Carlos Zaninello,
Luiz Galindo Gimenes, Luiz Lazari, Luiz Marcelo Alves dos
Santos, Luzia Simões Baltazar, Manoel Antonio de Souza,
Marcia Aparecida Pioto, Marcio José Sebastião, Marcos Anto-
nio Mossato, Maria Amélia de Lima, Maria Aparecida de Je-
sus, Maria Bonilha Bosche, Maria de Fátima Facina de Paula,
Maria do Carmo de Oliveira Lopes, Maria Inez Lopes, Maria
José de Souza, Maria Lúcia Ribeiro dos Santos, Maria Luzia
Cercunvis, Maria Rita de Sá, Mario Antonio Mozzato, Mario
Cesar Sgobero, Mario Crivelaro, Matias Sabino Alves, Milton
Martins Braz, Moacir José Terezan, Moacir Vieira Custódio,
Nair Zago, Nalva Marini, Nelson Cordeiro, Nelson Crepaldi,
Nelson Felipin, Nivaldo Vicente Batista, Orivaldo da Silva.
Advogado: Carlos Alexandre Vaine Tavares. Apelado: Brasil
Telecom S/a. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Karine Pe-
reira. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des.
Eraclés Messias. Revisor: Des. Fernando Wolff Bodziak

711º Processo 0453632-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Medianeira. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200400000054 Separação. Agravante: A. R. N. . Advo-
gado: Belonte Schizzi. Agravado: O. D. . Advogado: Alty de
Jesus Martins Diniz. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Eraclés Messias

712º Processo 0453682-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200600000711 Separação. Agravante: S. A. M. .
Advogado: Sebastião Afonso de Mattos. Agravado: L. B. M. .
Advogado: Luciano Menezes Molina. Distribuição por Preven-
ção em 13/11/2007. Relator: Des. Eraclés Messias

713º Processo 0453919-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000638
Ação de Despejo. Apelante: Soeli Trapp. Advogado: Gabriel
Braga Farhat. Apelado: Trudi Trapp. Advogado: Reimar Trapp.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Eraclés
Messias

714º Processo 0454237-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200500000771 Revisional de Ali-
mentos. Apelante: M. E. S. . Advogado: João Henrique Cruci-
ol, Roberta Cruciol Avanço. Apelado: P. S. (maior de 60 anos).
Advogado: André Benedetti de Oliveira, João Felipe Barros de
Albuquerque. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Eraclés Messias. Revisor: Des. Fernando Wolff Bo-
dziak

715º Processo 0454321-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: Vara da Infância e da Juventude e
Anexos. Ação Originária: 200600000371 Alimentos. Agravan-
te: U. M. T. . Advogado: Muricy Marinho da Rocha Loures
Junior, Flamarion Zacchi. Agravado: A. G. F. T. Representado(a).
Advogado: Elcio José Melhem. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Eraclés Messias

716º Processo 0452431-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001029 Cobrança. Apelante: Antonio Justichechem.
Advogado: Heroldes Bahr Neto. Apelado: Zuze Loja de Con-
veniências Ltda.. Advogado: Manoel Carlos Martins Coelho.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Fernan-
do Wolff Bodziak

717º Processo 0452613-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000746 Declaratória. Apelante: Sercomtel SA Teleco-
municações. Advogado: Fábio Martins Pereira. Apelado: Iray
Maria Barbara (maior de 60 anos). Advogado: Maria Elizabeth
Jacob, Sílvia Benaduce Casella, Silmara Regina Lamboia. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Fernando
Wolff Bodziak. Revisor: Des. Augusto Lopes Cortes

718º Processo 0452869-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000594 Declaratória. Apelante: Faustino Azolini (mai-
or de 60 anos). Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado:
Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins
Pereira, Daniela Zanette Varalta. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Revisor:
Des. Augusto Lopes Cortes

719º Processo 0452965-7 Apelação Cível

Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Família e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200500000822 Revisional de Alimentos. Apelante: J.
B. F. . Advogado: Rossana do Nascimento. Apelado: S. F. .
Advogado: Claudemir Gomes Gonçalves, Ivomar César de Al-
meida. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Fernando Wolff Bodziak. Revisor: Des. Augusto Lopes Cortes

720º Processo 0453565-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200600037120 Exibição. Apelante: Brasil Telecom Sa. Advo-
gado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Rita de Cassia Cor-
rea de Vasconcelos, Luiz Rodrigues Wambier, Teresa Arruda
Alvim Wambier, Maria Lúcia Lins Conceição de Medeiros.
Apelado: Maria do Carmo Graciano Ramires. Advogado: Car-
los Eduardo da Silva Ferreira. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Revisor: Des.
Augusto Lopes Cortes

721º Processo 0453569-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000692
Ação de Despejo. Agravante: Vera Lúcia de Aguiar. Advogado:
Nelson Antonio Gomes Junior. Agravado: Oseas Rodrigues
Gomes, Elizabeth Lopes Gomes. Advogado: Alessandro Mes-
triner Felipe. Agravado: Nicéia Antônia de Sousa Lima. Advo-
gado: Antonio Geraldo Scupinari, Fábio Leandro dos Santos.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Fernan-
do Wolff Bodziak

722º Processo 0453669-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Família e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200700001854 Alimentos. Agravante: C. F. P. . Advo-
gado: Aline Sopelsa, Celso Souza Guerra Júnior, Viviana Bian-
coni. Agravado: H. P. . Advogado: José Bolivar Bretas, Alaide
Rodrigues Baliero, Miguelito Régis Cargnin. Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bodzi-
ak

723º Processo 0453835-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200500001221

Inventário. Agravante: Gustavo Augusto Andrade Piatekoski.
Advogado: Claudinei Belafronte. Agravado: Carlos Eduardo
Pontarolli Piatekoski. Advogado: Luiz Antonio Teixeira, Her-
mes Henrique Corrêa Conceição. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak

724º Processo 0454005-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000759 Medida Cautelar. Agravante: Derli Silva. Ad-
vogado: José Roberto Balestra. Agravado: Jane Gláucia Angeli
Junqueira. Advogado: Jane Glaucia Angeli Junqueira, Juliana
Teresa Burkot. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Fernando Wolff Bodziak

725º Processo 0454170-6 Apelação Cível

Comarca: União da Vitória. Vara: Vara Infância, Juventude,
Família e Anexos. Ação Originária: 200500001021 Declarató-
ria. Apelante: M. F. (maior de 60 anos). Advogado: Irapuan
Caesar da Costa. Apelante: I. J. S. (maior de 60 anos). Advoga-
do: Marcos Rogério Hoberg. Apelado: I. J. S. (maior de 60 anos).
Advogado: Marcos Rogério Hoberg. Apelado: M. F. (maior de
60 anos). Advogado: Irapuan Caesar da Costa. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bo-
dziak. Revisor: Des. Augusto Lopes Cortes

726º Processo 0454305-9 Habeas Corpus Cível

Comarca: Cambé. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200300000580 Execução de Prestação Alimenticia. Im-
petrante: Ijair Vamerlatti (advogado). Paciente: S. M. M. .
Aut.Coatora: J. D. V. C. A. C. C. . Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak

727º Processo 0454356-6 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000047 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodri-
gues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos. Apelado: Cleu-
sa Maria de Oliveira. Advogado: Marcelo Afonso Name. Dis-
tribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Fernando
Wolff Bodziak

728º Processo 0454556-6 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000044 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Ana Paula Do-
mingues dos Santos, Alberto Rodrigues Alves, Silviani Iwer-
son Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos. Apelado: Maria
Coelho Fernandes. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distri-
buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Fernando
Wolff Bodziak. Revisor: Des. Augusto Lopes Cortes

729º Processo 0454586-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação Originária:
200600001059 Execução de Prestação Alimenticia. Agravan-
te: P. D. P. S. . Advogado: Dalmir Batista da Silva. Agravado:
R. W. P. S. , P. C. S., F. H. S.. Advogado: Paulino Andreoli,
João Batista dos Anjos, Mozart Pizzatto Andreoli. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Fernando Wolff Bo-
dziak

730º Processo 0452476-5 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000430 Declaratória. Apelante: Brasil Telecom Sa. Ad-
vogado: Alberto Rodrigues Alves, Silviani Iwerson Barone,
Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Paula Domingues dos
Santos, Karine Pereira. Rec.Adesivo: Clarice Valerio Lacerda.
Advogado: Everaldo Beraldo, Jeferson Cravol Barbosa. Apela-
do: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves,
Silviani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana
Paula Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Clarice
Valerio Lacerda. Advogado: Everaldo Beraldo, Jeferson Cra-
vol Barbosa. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Mário Rau

731º Processo 0452662-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000779 Declaratória. Apelante: Edson Rodrigues da
Silva (maior de 60 anos). Advogado: Maria Elizabeth Jacob.
Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Carlos
Alexandre Rodrigues. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias

732º Processo 0452902-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000970
Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto
Rodrigues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Karine
Pereira. Apelado: Terezinha Novaski, Silvano Aparecido Falo-
pa, Sérgio Falopa, Andreia Amaral de Souza, Alide Cestari
Cubas (maior de 60 anos), Paulo Ozumi Neto, Alexandre Fleu-
ry de Freitas, Jacques Louis Jean, Antonio Carlos Pugin, Valdir
Fagundes de Farias. Advogado: João Batista Klein. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Mário Rau. Re-
visor: Des. Eraclés Messias

733º Processo 0453274-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do
Trabalho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200600000433
Retificação de Registro Civil. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná. Apelado: Luis Carlos Schroh. Advogado:
Karin Hasse. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:

Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias

734º Processo 0453303-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200700000679 Alimentos. Agravan-
te: L. S. L. . Advogado: Elvis Justino da Silva, Hugo Alaor
Dsiaducki. Agravado: T. C. L. . Advogado: Alvino Aparecido
Filho. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Mário Rau

735º Processo 0453354-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200500034713 Embargos a Execução. Apelante: Normando de
Camargo Alves. Advogado: Ariel Ventura de Andrade. Apela-
do: Empresa Brasileira de Telecomunicações Sa - Embratel.
Advogado: Daniella Leticia Broering, Adilson de Castro Juni-
or, Ana Paula Magalhães. Distribuição por Prevenção em 16/
11/2007. Relator: Des. Mário Rau. Revisor: Des. Eraclés Mes-
sias

736º Processo 0453651-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200600002054 Investigação de Pa-
ternidade/maternidade. Agravante: J. C. F. L. . Advogado: Fer-
nando Sakamoto, Daniel Estevão Sakay. Agravado: B. F.
Representado(a). Advogado: Mércio de Macedo Galvão, Mil-
ton Coutinho de Macedo Galvão. Distribuição Automática em
19/11/2007. Relator: Des. Mário Rau

737º Processo 0453846-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação Originária:
200600003259 Revisional de Alimentos. Agravante: H. P. C.
(assistido(a)). Advogado: Nelson João Klas Junior, Nelson João
Klas. Agravado: A. C. F. . Advogado: Aldano José Vieira Neto,
Amarílis Rocha Nunes Jorge, Marcelle Stähelin. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Mário Rau

738º Processo 0453869-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
199200000769 Inventário. Agravante: Luiz Henrique Gubert,
Nair Maria Ramos Gubert, Paulo Fernando Gubert. Advogado:
Oksandro Osdival Gonçalves. Agravado: Célia Maria Gubert
Freua Bufáiçal. Advogado: Marco Pólo de Oliveira e Silva. In-
teressado: Carlos Eduardo Gubert. Advogado: Robison Mara-
nhão. Interessado: Espólio de Altayr Cyro Gubert, Marli Tere-
zinha Roveda Gubert, Lucas Roveda Gubert. Advogado: San-
dro Marcelo Kozikoski. Distribuição por Prevenção em 13/11/
2007. Relator: Des. Mário Rau

739º Processo 0454064-3 Apelação Cível

Comarca: Rolândia. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200500000205 Negatória de Paternidade/Maternida-
de. Apelante: L. A. B. . Advogado: José Carlos Farina. Apela-
do: K. J. S. B. Representado(a). Advogado: Iris Soraia Inez.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Mário
Rau. Revisor: Des. Eraclés Messias

740º Processo 0454314-8 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000060 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Emilia de
Fatima Bossa. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Mário Rau

741º Processo 0454449-6 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200500001291 Alimentos. Apelan-
te: E. V. G. . Advogado: Dora Maria das Neves Schuller. Apela-
do: E. B. G. . Advogado: Maria do Rosário da Silva. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Mário Rau. Re-
visor: Des. Eraclés Messias

742º Processo 0454787-1 Habeas Corpus Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação Originária:
200600002871 Execução de Prestação Alimenticia. Impetran-
te: Penelopy Tuller Oliveira Freitas (advogado). Paciente: L.
C. R. . Aut.Coatora: J. D. 4. V. F. F. C. C. R. M. C. . Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Mário Rau

743º Processo 0455241-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara de Família. Ação Originária:
200700001706 Modificação de Guarda. Agravante: F. N. P. S.
. Advogado: Benvinda de Lima Brenneisen. Agravado: S. A. B.
R. . Advogado: Caroline Cassou, Glaucirian Costa, Marcela
Pegoraro. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Mário Rau

_____ 12ª Câmara Cível
_____________________________________

744º Processo 0452377-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000687 Declaratória. Apelante: Antonio Sidney Piero-
li. Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues.
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Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galliano
Daros. Revisor: Des. Clayton Camargo

745º Processo 0452580-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200500001404 Declaratória. Apelante: Brasil Tele-
com S/a. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodrigues Alves,
Ana Paula Domingues dos Santos. Apelado: Rudolfo Wesche.
Advogado: Eraldo Lacerda Junior. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado:
Juiz Conv. Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton
Camargo

746º Processo 0452768-8 Apelação Cível

Comarca: União da Vitória. Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200400001810 Ação de Despejo. Apelante: José Constantino
de Lara Ribas, Álvaro de Lima Ribas. Advogado: Mauricio Fla-
vio Magnani. Apelado: Vendelino João Fiorelli. Advogado: Sara
Nunes Ferreira Wahl. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv.
Marcos S. Galliano Daros. Revisor: Des. Clayton Camargo

747º Processo 0452841-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000992 Declaratória. Apelante: Ilda Fernandes da Sil-
va. Advogado: Marco Antônio Rollwagen da Silva. Apelado:
Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins
Pereira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galli-
ano Daros. Revisor: Des. Clayton Camargo

748º Processo 0453602-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família. Ação Originária:
200700001879 Alimentos. Agravante: J. M. F. . Advogado: Aloyr
Mário Sabbag Neto. Agravado: M. M. M. F. Representado(a).
Advogado: Antônio Ernesto de Lima. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Marcos S. Galliano Daros

749º Processo 0453906-2 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000042 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Aparecida
de Fatima Sana. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ivan Bortoleto.
Relator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galliano Daros

750º Processo 0454204-7 Apelação Cível

Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200200000599 Alimentos. Apelan-
te: C. F. L. . Advogado: Alceu Fernandes Cenatti. Apelado: F.
O. L. . Advogado: Lourivaldo da Silva Júnior. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galliano Daros. Revi-
sor: Des. Clayton Camargo

751º Processo 0454408-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000909 Ação de Despejo. Agravante: Francisco Fernan-
des Claudino. Advogado: Eduardo Ayres Diniz de Oliveira,
Daniel Messias Mendes. Agravado: Labimagem Administração
Ltda. Advogado: José Antonio Cordeiro Calvo, Fernando An-
dré Silva, Marco Antonio Tillvitz. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado:
Juiz Conv. Marcos S. Galliano Daros

752º Processo 0454463-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Santo Antônio do Sudoeste. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200700000271 Arrolamento. Agravante: I. M. M.
F. . Advogado: Ciro Alberto Piasecki, Fábio Luiz Santin de Al-
buquerque, Liliane Gruhn Pagani, Rodrigo Alberto Crippa, Sil-
vano Ghisi, Alexandro Taqueo Koyama. Agravado: Z. P. F. , T.
F. L., C. E. C. F. L., R. E. R. L., P. F. S. C. C., C. I. C. L..
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galliano
Daros

753º Processo 0454779-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Matinhos. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200700000056 Regulamentação de Visitas. Agravan-
te: E. L. S. . Advogado: Luiz Guilherme Leite, Elio Massao
Kawamura. Agravado: V. S. R. . Advogado: Marcia Froes Mar-
turano. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galli-
ano Daros

754º Processo 0454813-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200700001310 Destituição. Agravante: M. C. . Advoga-
do: Marcos Aurélio Alves Teixeira, Vinícius Gabriel Zanoni de
Oliveira, Thiago Barboza de Faria Franco. Agravado: J. C. C.
F. . Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ivan
Bortoleto. Relator Convocado: Juiz Conv. Marcos S. Galliano
Daros

755º Processo 0452553-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:

200600000857 Declaratória. Apelante: Devanir dos Santos.
Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, Daniela
Zanette Varalta. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael Augusto
Cassetari

756º Processo 0452778-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000873 Declaratória. Apelante: Sandra Mara Ziliotto
de Souza. Advogado: Maria Elizabeth Jacob, Sílvia Benaduce
Casella, Silmara Regina Lamboia. Apelado: Sercomtel SA Te-
lecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira, Daniela
Zanette Varalta. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael Augusto
Cassetari

757º Processo 0453116-8 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000669 Embargos de Terceiro. Apelante: Espólio de
Carolina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioanni-
dis. Advogado: Wilson Tirapelli. Apelado: Florestal Vale do
Corisco Ltda,. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Christo
Júnior, Benedita Luzia de Carvalho. Distribuição por Preven-
ção em 14/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo. Revisor:
Des. Rafael Augusto Cassetari

758º Processo 0453126-4 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000664 Embargos de Terceiro. Apelante: Espólio de
Carolina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioanni-
dis. Advogado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelante: Lí-
nea Florestal S/a. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Christo
Júnior, Benedita Luzia de Carvalho. Apelado: Espólio de Caro-
lina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioannidis.
Advogado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelado: Línea
Florestal S/a. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Christo Jú-
nior, Benedita Luzia de Carvalho. Distribuição por Prevenção
em 14/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des.
Rafael Augusto Cassetari

759º Processo 0453133-9 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000724 Embargos de Terceiro. Apelante: Espólio de
Carolina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioanni-
dis. Advogado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelante: Con-
sultoria Técnica Florestal e Agropecuária Ltda.. Advogado:
Adriana Negrini, Osvaldo Christo Júnior, Benedita Luzia de
Carvalho. Apelado: Espólio de Carolina Maria de Souza
Representado(a), Eythimios Ioannidis. Advogado: Wilson Ti-
rapelli, Rogerio Costa. Apelado: Consultoria Técnica Florestal
e Agropecuária Ltda.. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo
Christo Júnior, Benedita Luzia de Carvalho. Distribuição por
Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo.
Revisor: Des. Rafael Augusto Cassetari

760º Processo 0453154-8 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000711 Embargos de Terceiro. Apelante: Espólio de
Carolina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioanni-
dis. Advogado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelante: Celso
Scarant. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Christo Júnior,
Benedita Luzia de Carvalho. Apelado: Espólio de Carolina
Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioannidis. Advo-
gado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelado: Celso Scarant.
Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Christo Júnior, Benedita
Luzia de Carvalho. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007.
Relator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael Augusto
Cassetari

761º Processo 0453158-6 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000663 Embargos de Terceiro. Apelante: Espólio de
Carolina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioanni-
dis. Advogado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelante: Nel-
son Corseta Girardi. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Chris-
to Júnior, Benedita Luzia de Carvalho. Apelado: Espólio de
Carolina Maria de Souza Representado(a), Eythimios Ioanni-
dis. Advogado: Wilson Tirapelli, Rogerio Costa. Apelado: Nel-
son Corseta Girardi. Advogado: Adriana Negrini, Osvaldo Chris-
to Júnior, Benedita Luzia de Carvalho. Distribuição por Pre-
venção em 14/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo. Revi-
sor: Des. Rafael Augusto Cassetari

762º Processo 0453644-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200700002140 Alimentos. Agravan-
te: L. S. C. Representado(a). Advogado: Pedro Paulo Lagreca
Junior, Adhemar de Oliveira e Silva Filho, Agenor Domingos
Lovato Cogo Júnior. Agravado: B. A. C. . Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo

763º Processo 0453810-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Centenário do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200200000421 Declaratória. Agravante: Darcy Nunes Pe-
reira. Advogado: Edmilson Luiz Sérgio Bonache. Agravado:
Antonio Carlos Prado Dorofe, Antonio Roberto Prado Dorofe.
Advogado: Audici Augostinho da Silva, Kelly Christine Soares
de Oliveira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Clayton Camargo

764º Processo 0454063-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Originária:

200300000518 Curatela. Agravante: R. M. V. . Advogado:
Marcelo Ferreira Meireles. Agravado: C. F. . Advogado: Marta
Nogueira Mazolla. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Clayton Camargo

765º Processo 0454306-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária: 35625 Exe-
cução de Título Extrajudicial. Agravante: Ramon Causabon
Bonet, Sonia Horst Bonet. Advogado: Roberto Rocha Wences-
lau. Agravado: Lurdes Terezinha Paglio. Advogado: Nelson
Antonio Gomes Junior. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Clayton Camargo

766º Processo 0454604-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Infância, Ju-
ventude, Família e Anexos. Ação Originária: 200700001450
Execução de Sentença. Agravante: R. M. . Advogado: Maurí-
cio Vieira. Agravado: L. V. . Advogado: Osvaldo Marques de
Souza, Carlos Roberto de Souza. Distribuição por Prevenção
em 16/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo

767º Processo 0455065-4 Correição Parcial (Cam-Cv)

Comarca: União da Vitória. Vara: Vara Infância, Juventude,
Família e Anexos. Ação Originária: 200600000650 Cautelar
Inominada. Requerente: F. P. S. L. . Advogado: Firmino de Paula
Santos Lima. Requerido: J. D. V. F. U. V. . Interessado: R. M.
L. . Advogado: Luciano Ricardo Hladczuk. Distribuição por
Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Clayton Camargo

768º Processo 0452408-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000765
Embargos a Execução. Apelante: Henrique Ricchetti Junior.
Advogado: João Batista dos Anjos. Apelante: Clayton Ribas
Nassar. Advogado: Adriana Teixeira de Freitas Nassar, Fábio
Marcelo Labatut Bini. Apelado: Henrique Ricchetti Junior.
Advogado: João Batista dos Anjos. Apelado: Clayton Ribas
Nassar. Advogado: Adriana Teixeira de Freitas Nassar, Fábio
Marcelo Labatut Bini. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado:
Juiza Conv. Denise Kruger Pereira. Revisor: Des. Costa Barros

769º Processo 0452739-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000665 Declaratória. Apelante: Lino Hélis Florentino,
Lucélia Judar Isaias, Rosa Rodrigues da Silva, Rosimarie Bit-
tar Martins, Sidney Ramires, Stella Maris Silio, Sueli de Oli-
veira Medeiros, Vandevaldo Vieira de Souza. Advogado: Vil-
ma Thomal. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advo-
gado: Carlos Alexandre Rodrigues. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator
Convocado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira. Revisor: Des.
Costa Barros

770º Processo 0452838-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000751 Embargos de Terceiro. Apelante: Zacarias Mon-
teiro (maior de 60 anos). Advogado: Braulino Bueno Pereira.
Rec.Adesivo: Clarear Beneficiamento de Confecções Ltda.
Advogado: Itacir Jose Rockenbach. Apelado: Zacarias Montei-
ro (maior de 60 anos). Advogado: Braulino Bueno Pereira.
Apelado: Clarear Beneficiamento de Confecções Ltda. Advo-
gado: Itacir Jose Rockenbach. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira. Revisor: Des. Costa
Barros

771º Processo 0452879-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000699 Declaratória. Apelante: Celio Pedro da Silva.
Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Rafael
Augusto Cassetari. Relator Convocado: Juiza Conv. Denise
Kruger Pereira. Revisor: Des. Costa Barros

772º Processo 0453836-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família. Ação Originária:
200700001713 Alimentos. Agravante: F. F. C. B.
Representado(a). Advogado: Patricia de Cassia Pereira Jorge
Pacheco, Marcos Aurélio de Lima Júnior, Marcel Eduardo de
Lima, Luir Ceschin. Agravado: F. O. C. B. . Advogado: Louise
Rainer Pereira Gionedis, Vinicius Kobner, Giovani Gionedis,
Marcos Aurélio Michels Manfrin. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator
Convocado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira

773º Processo 0454120-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200400001209 Alimentos. Apelante: N. G. S. . Ad-
vogado: Claudia Maria Tagata Rodrigues. Apelado: J. A. O.
Representado(a), S. R. S. O.. Advogado: Antonio Carlos Can-
toni, Thaisa Cristina Cantoni. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira. Revisor: Des. Costa
Barros

774º Processo 0454160-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200700002211 Alimentos. Agravante: R. A. S. .

Advogado: Adriana Evelina Pisa Grudzien, Luiz Gonzaga Dias
Júnior. Agravado: E. D. S. . Advogado: Luiz Lopes Barreto,
Tânia Valéria de Oliveira. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convo-
cado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira

775º Processo 0454223-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200500000464 Alimentos. Apelante: H. C. S. S. .
Advogado: Marco Antônio Busto de Souza. Apelado: E. S. S. .
Advogado: Elaine de Paula Menezes. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira. Revisor:
Des. Costa Barros

776º Processo 0454311-7 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000043 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Cleuza
Guimarães de Faria. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Rafael Au-
gusto Cassetari. Relator Convocado: Juiza Conv. Denise Kru-
ger Pereira

777º Processo 0454317-9 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000058 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Marlene
Marques da Silva. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Rafael Au-
gusto Cassetari. Relator Convocado: Juiza Conv. Denise Kru-
ger Pereira

778º Processo 0454562-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001545
Alvara. Agravante: Devanira Emidio de Paula Santos, Jhonny
Vasconcellos Santos, David Vasconcellos Santos
Representado(a). Advogado: Carmen Ester Romero, Ana Paula
Alves Rodrigues. Interessado: Caixa Econômica Federal. Dis-
tribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Rafael Au-
gusto Cassetari. Relator Convocado: Juiza Conv. Denise Kru-
ger Pereira

779º Processo 0454740-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000749 Ação de Despejo. Agravante: Wilson Roberto
da Silva, Hilda Soares da Silva, Robson Roberto da Silva. Ad-
vogado: Crystian Petterson Galante. Agravado: Szeniter Admi-
nistrações e Participações Ltda. Advogado: Nelson Antonio
Gomes Junior. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007.
Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari. Relator Convocado:
Juiza Conv. Denise Kruger Pereira

780º Processo 0452248-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000403 Declaratória. Apelante: Renata Bruder Ribeiro.
Advogado: Aparecido Medeiros dos Santos. Apelado: Sercomtel
SA Telecomunicações. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Costa Barros. Revisor: Des. José Cichocki Neto

781º Processo 0452577-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000149 Declaratória. Apelante: Lilian Sandra da Luz
Andrade, Andréia Terezinha dos Santos, Maria Anastácia dos
Santos da Silva. Advogado: João Rodrigues de Oliveira. Apela-
do: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fábio Mar-
tins Pereira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Costa Barros. Revisor: Des. José Cichocki Neto

782º Processo 0452760-2 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000855 Declaratória. Apelante: Jacira Rodrigues Fran-
ça. Advogado: Maria Elizabeth Jacob, Sílvia Benaduce Case-
lla. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fá-
bio Martins Pereira, Daniela Zanette Varalta. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Costa Barros. Revisor:
Des. José Cichocki Neto

783º Processo 0452794-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000686 Declaratória. Apelante: Luigino Dotto. Advo-
gado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA Teleco-
municações. Advogado: Luiz Carlos do Nascimento. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Costa Barros.
Revisor: Des. José Cichocki Neto

784º Processo 0453295-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000813 Modificação de Guarda. Agravan-
te: I. A. U. . Advogado: Edson Gonçalves. Agravado: E. S. C. .
Advogado: Tânia Cristina Ferreira. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Costa Barros

785º Processo 0453374-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
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de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001397
Execução de Título Extrajudicial. Apelante: Sofia Ivankio Drulla
(maior de 60 anos). Advogado: Jorge Claro Badaró, Márcia
Severina Badaró. Apelado: Salete do Rocio Krainski Lisboa,
Donatto Alves Lisboa. Advogado: Mônica Tomanini. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Costa Barros.
Revisor: Des. José Cichocki Neto

786º Processo 0453807-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família. Ação Originária:
200600003064 Revisional de Alimentos. Agravante: C. C. S. .
Advogado: Aloyr Mário Sabbag Neto. Agravado: N. M. O. .
Advogado: José Antonio Vale, Alessandro Donizethe Souza
Vale, Alexandra Matar de Roque, Adriano Carlos Souza Vale.
Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Cos-
ta Barros

787º Processo 0453904-8 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000048 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Ivone Al-
ves Motta. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Costa Barros

788º Processo 0454068-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranaguá. Vara: Vara Infância, Juventude, Família
e Anexos. Ação Originária: 200700000691 Alimentos. Agra-
vante: A. M. A. . Advogado: Emerson Nicolau Kulek, Abedo
Sabra Bhay, Mirian Regina Lopes Carvalho. Agravado: L. O.
C. A. Representado(a). Advogado: Geraldo Hassan, Leocádio
José Fernandes. Distribuição Automática em 16/11/2007. Re-
lator: Des. Costa Barros

789º Processo 0454103-5 Apelação Cível

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200600000802 Exibição de Documentos. Apelante: Paulo
Luiz Colusso Borges. Advogado: Raul José Prolo, Arni Deonil-
do Hall. Apelado: Sandra Lidia Tasinasso. Advogado: Sandra
Mara Costa. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Des. Costa Barros. Revisor: Des. José Cichocki Neto

790º Processo 0454312-4 Habeas Corpus Cível

Comarca: Castro. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Originá-
ria: 200200000055 Execução de Prestação Alimenticia. Impe-
trante: Paulo Henrique Camargo Viveiros (advogado). Pacien-
te: Ê. L. G. . Aut.Coatora: J. D. V. C. A. C. C. . Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Costa Barros

791º Processo 0454718-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes
do Trabalho. Ação Originária: 200600001299 Execução. Agra-
vante: A. A. F. . Advogado: João Maria de Góes Júnior, Elton
Silva. Agravado: N. M. R. F. , J. R. F.. Advogado: Paulino Ba-
tista Diniz, Gardênia Mascarelo, Luis Pascoal Rugilo. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Costa Barros

792º Processo 0451905-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001034 Revisional de Aluguel. Apelante: Cia Brasilei-
ra de Petróleo Ipiranga SA. Advogado: Marcelo Clemente Bas-
tos. Apelado: Franciosi & Filhos Ltda. Advogado: Mara do
Rocio Simioni. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv.
D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Ivan Bortoleto

793º Processo 0452500-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000776 Declaratória. Apelante: Marcia Maria Salvador.
Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. José Cicho-
cki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa.
Revisor: Des. Ivan Bortoleto

794º Processo 0452751-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000915 Declaratória. Apelante: José Carlos de Souza.
Advogado: Sílvia Benaduce Casella. Apelado: Sercomtel SA
Telecomunicações. Advogado: Fábio Martins Pereira. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. José Cicho-
cki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa.
Revisor: Des. Ivan Bortoleto

795º Processo 0453067-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200600001114 Modificação de
Guarda. Agravante: M. L. O. . Advogado: Vilma Carla Lima de
Souza. Agravado: E. A. B. . Advogado: Odair Mario Bordini.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. José
Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa
Sa

796º Processo 0453534-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Cascavel. Vara: Vara de Família e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200700001933 Revisional de Alimentos. Agravante: A.
L. H. . Advogado: Alessandro Piero Lucca, Rubem Darlan Fer-
rari Moreira. Agravado: L. K. L. H. Representado(a), K. L. H.
Representado(a). Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-

lator: Des. José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv.
D’artagnan Serpa Sa

797º Processo 0453542-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Ibaiti.  Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000245 Embargos a Execução. Agravante: Associação
Beneficente Educacional e Cultural - Entidade Mantenedora
da Congregação das Irmãs de São João Batista e Santa Catarina
de Sena - Medérias. Advogado: Messias Rodrigues. Agravado:
Cesar Augusto de Mello e Silva, Paula Cristina Gimenes Teo-
doro. Advogado: Cesar Augusto de Mello e Silva, Paula Cristi-
na Gimenes Teodoro. Interessado: Município de Ibaiti. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. José Cicho-
cki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa

798º Processo 0453868-7 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200200000955 Revisional de Ali-
mentos. Apelante: L. B. O. Representado(a), L. B. O.
Representado(a). Advogado: Rosangela de Fatima Jacomini.
Rec.Adesivo: R. F. O. . Advogado: Rubens Pinheiro da Silva.
Apelado: R. F. O. . Advogado: Rubens Pinheiro da Silva. Ape-
lado: L. B. O. Representado(a), L. B. O. Representado(a). Ad-
vogado: Rosangela de Fatima Jacomini. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. José Cichocki Neto. Relator
Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa. Revisor: Des. Ivan
Bortoleto

799º Processo 0454037-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200700002628 Alimentos. Agravante: R. B. . Ad-
vogado: Magno Alexandre Silveira Batista, Simone Akie Mat-
subara, Marcello Pereira Costa. Agravado: M. E. P. B.
Representado(a). Advogado: Maria Antonia Gonçalves, Ade-
mir Simões, Arivaldy Rosária Stela Alves. Distribuição Auto-
mática em 19/11/2007. Relator: Des. José Cichocki Neto. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa

800º Processo 0454181-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200200000081 Revisional de Alimentos. Apelante:
C. C. C. , T. C. C.. Advogado: Carmen das Graças Silva Ma-
rins. Apelado: R. M. C. . Advogado: José Walmir Moro. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. José Cicho-
cki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa.
Revisor: Des. Ivan Bortoleto

801º Processo 0454316-2 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000051 Repetição de Indébito. Apelante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues Alves, Silvi-
ani Iwerson Barone, Sylvia Helena Ferreira Campos, Ana Pau-
la Domingues dos Santos, Karine Pereira. Apelado: Silvana
Aparecida Romano. Advogado: Marcelo Afonso Name. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. José Cicho-
cki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa

802º Processo 0454339-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001184
Consignação em Pagamento. Agravante: Fênix Empreendimen-
tos Imobiliários Sc Ltda, Espólio de Walfrido Zettel. Advoga-
do: Adriano Barbosa, Simone Rocha de Cristo Leite. Agrava-
do: Gil César Dantas Bruel. Advogado: Gil César Dantas Bru-
el, Fábio Teixeira, Guilherme Tomizawa. Distribuição por Pre-
venção em 16/11/2007. Relator: Des. José Cichocki Neto. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa

803º Processo 0454402-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara de Família e Anexos. Ação
Originária: 200500000072 Alimentos. Agravante: A. F. C. .
Advogado: Mauricio Tosin Mercer. Agravado: A. M. M. F. C. .
Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues, Rodolpho Eric More-
no Dalan. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
José Cichocki Neto. Relator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan
Serpa Sa

804º Processo 0454437-6 Apelação Cível

Comarca: Ivaiporã. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 200600000005 Adoção. Apelante: A. M. B. , M. G.. Ad-
vogado: Cirineu Dias. Apelado: M. P. E. P. . Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. José Cichocki Neto. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa

_____ 13ª Câmara Cível
_____________________________________

805º Processo 0452410-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000247
Embargos a Execução. Apelante: Sd Cortes & Cia Ltda, Sidnei
Davi de Siqueira Cortes, Davi de Siqueira Cortes. Advogado:
Sinuê Aliram de Souza, Heloise Helenne Kloster Souza. Ape-
lado: Banco Itaú SA. Advogado: Daniel Hachem. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ângelo Zattar. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Magnus Venicius Rox. Revisor: Des.
Airvaldo Stela Alves

806º Processo 0452866-9 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000521 Embargos a Execução. Apelante: Valter Dias
dos Reis, Adriana Zafaneli Dias dos Reis. Advogado: Régis
Alan Bauli. Apelado: Cocamar Cooperativa Agroindustrial.

Advogado: José Marega, José Gonzaga Soriani. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ângelo Zattar. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Magnus Venicius Rox. Revisor: Des.
Airvaldo Stela Alves

807º Processo 0454147-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200600000551 Revisão de Contrato. Agravante: Banco Abn
Amro Real SA. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin, Mauri-
cio Kavinski, Carlos Shigueji Ohara, Nadia Celina Aoki. Agra-
vado: Ezoel Pereira. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Már-
cia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Ângelo Zattar. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Magnus Venicius Rox

808º Processo 0454413-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001309 Ordinária. Agravante: Mariana Bartholomeu
Minatti. Advogado: Carlos Augusto Rumiato, Tatiana Yumi de
Oliveira Yokozawa, Marina Zaparoli Beretta. Agravado: Pedro
de Souza Carvalho. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Ângelo Zattar. Relator Convocado: Juiz Conv.
Magnus Venicius Rox

809º Processo 0452358-2 Apelação Cível

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000643 Prestação de Contas. Apelante: Ban-
co do Brasil S/a. Advogado: Sebastião Seiji Tokunaga. Apela-
do: Twk Transagícola Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling,
Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Distribuição por
Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves.
Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier. Revisor:
Des. Duarte Medeiros

810º Processo 0452549-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000898 Cobrança. Apelante: Almir José Weinert. Ad-
vogado: Ricardo Henrique Weber, Gustavo Alberto Weber.
Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado: Denio Leite Novaes
Junior. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Car-
los Xavier

811º Processo 0452569-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000155 Anulação de Ato Jurídico. Apelante: Rubens
Garcia de Campos, Joana Andrade de Campos. Advogado: Le-
andro Isaías Campi de Almeida. Apelado: Banco Itaú SA. Ad-
vogado: Lauro Fernando Zanetti. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier. Revisor: Des. Duarte
Medeiros

812º Processo 0452878-9 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000094 Prestação de Contas. Apelante: Banco Banesta-
do Sa. Advogado: Antonio Carlos Gabriel, Luerti Gallina. Ape-
lante: Alair de Souza Camargo, Rosãngela Aparecida de Souza
Camargo. Advogado: Eduardo Antonio Bergamachi. Apelado:
Banco Banestado Sa. Advogado: Antonio Carlos Gabriel, Lu-
erti Gallina. Apelado: Alair de Souza Camargo, Rosãngela Apa-
recida de Souza Camargo. Advogado: Eduardo Antonio Berga-
machi. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Car-
los Xavier. Revisor: Des. Duarte Medeiros

813º Processo 0453036-5 Apelação Cível

Comarca: Colorado. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200200000249 Ação Monitória. Apelante: Banco do Esta-
do do Paraná SA. Advogado: Márcio Rogério Depolli, Braulio
Belinati Garcia Perez, Giovana Christie Favoretto. Apelado:
Zanolo Costa & Cia Ltda. Advogado: Mauro Contreras. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Ste-
la Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier.
Revisor: Des. Duarte Medeiros

814º Processo 0453646-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001169
Ordinária de Cobrança. Agravante: Joaquim Simões Moreira,
Brasilina Munhoz Moreira. Advogado: Emanuelle Silveira dos
Santos. Agravado: Hsbc Bank Brasil Sa. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier

815º Processo 0453840-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000063 Medida Cautelar. Agravante: Cooperativa Agrá-
ria Mista Entre Rios Ltda. Advogado: Julio Assis Gehlen, Eduar-
do Bastos de Barros, Alexandre Luis Damian dos Santos. Agra-
vado: Osmar Kloster Oliveira. Advogado: Maurício de Lacerda
Loures. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator:
Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis
Carlos Xavier

816º Processo 0454467-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000213 Embargos a Execução. Agravante: Banco Bra-
desco SA. Advogado: Ari de Souza Freire, Patrícia de Souza
Freire Costa, Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Ha-
chem. Agravado: Espólio de Giorgia dos Santos Gil, Francisco
Sérgio Gil. Advogado: Marcos Antônio Lucas de Lima. Distri-

buição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Ste-
la Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier

817º Processo 0454641-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000176
Prestação de Contas. Apelante: Banco do Brasil SA. Advoga-
do: Flávia Cristiane Machado. Apelado: Transmaques Trans-
portes Rodoviários Ltda. Advogado: Fabiano Neves Maci-
eywski, Fernando Murilo Costa Garcia. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier. Revisor: Des.
Duarte Medeiros

818º Processo 0452484-7 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001229 Revisão de Contrato. Apelante: Wms Supermer-
cados do Brasil. Advogado: Fernanda Americo Duarte. Ape-
lante: Banco Fininvest Sa. Advogado: José Augusto Araújo de
Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Maria Regina
Zárate Nissel, Karolyne Cristina Albino Quadri. Apelado: El-
vira do Rocio Bocz de Castro. Advogado: Joaquim José Pereira
Filho. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des.
Rabello Filho. Revisor: Des. Ângelo Zattar

819º Processo 0452705-1 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000383 Declaratória. Apelante: Banco Safra SA. Advo-
gado: Alexandre Nelson Ferraz, Valéria Caramuru Cicarelli,
Maria Angela Keiko Taira. Apelado: Ademir Fabricio de Mei-
ra. Advogado: Filomena Christóforo. Interessado: Banco Bra-
desco SA. Advogado: Leonardo Meceni. Interessado: Barsa
Planeta Internacional Ltda. Advogado: Rosa Maria Bento Bran-
dão Bicker. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator:
Des. Rabello Filho. Revisor: Des. Ângelo Zattar

820º Processo 0452757-5 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000479 Sustação de Protesto. Apelante: Centro de To-
mografia São Vicente Ltda. Advogado: Jorge Wadih Tahech,
Waldir Figueiredo Reccanello. Apelado: Philips Medical Sys-
tems Pmms do Brasil. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Rabello Filho. Revisor: Des. Ângelo Zattar

821º Processo 0453124-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001441
Med. Caut. de Exibição de Doc. Comum. Agravante: Karla Wolf.
Advogado: Fernanda Prevedello Busato. Agravado: Banco San-
tander Banespa Sa. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Rabello Filho

822º Processo 0453512-0 Apelação Cível

Comarca: Cambará. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000354 Embargos de Terceiro. Apelante: Adm do Bra-
sil Ltda.. Advogado: João Hortmann, Manif Antonio Torres
Julio. Apelado: Comercial de Alimentos Novo Paulista Ltda. -
Me. Advogado: Alcides Aparecido Ferraz. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Rabello Filho. Revisor:
Des. Ângelo Zattar

823º Processo 0454025-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Piraquara da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700001207 Revisão de Contrato. Agravante:
Izael Moraes de Oliveira - Me. Advogado: Alexandre Furtado
da Silva, Corine Weigang de Campos. Agravado: Banco do
Brasil Sa. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Rabello Filho

824º Processo 0454072-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200200000633 Nulidade de Ato Jurídico. Apelan-
te: Banco do Brasil SA. Advogado: Washington Yamane. Ape-
lado: Adriana D’amico. Advogado: Julio Cesar Pinto D’Amico.
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Rabello
Filho. Revisor: Des. Ângelo Zattar

825º Processo 0454126-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000852 Embargos do Devedor. Agravante: Cíntia Nara
Comasseto Trochmann. Advogado: Paulo Grott Filho, Saiona-
ra Stadler de Freitas. Agravado: Banco Bradesco SA. Advoga-
do: Renato Vargas Guasque, Adriane Guasque, Consuelo Guas-
que. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Rabello Filho

826º Processo 0454152-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200700031560 Nulidade. Apelante: Simone Aparecida Calme-
zini. Advogado: Marcel Souza de Oliveira. Apelado: Banco Itau-
bank Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio
Rogério Depolli, Angela Anastazia Cazeloto. Distribuição Au-
tomática em 19/11/2007. Relator: Des. Rabello Filho

827º Processo 0454278-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000917 Revisão de Contrato. Agravante: Cooperativa
de Crédito Rural da Região Norte do Paraná - Sicredi Norte do
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Paraná. Advogado: Marcelo Farinha, Roberto Carlos Bueno.
Agravado: Antonio Luiz Padovani. Advogado: Marcelo Bar-
zotto. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des.
Rabello Filho

828º Processo 0452393-1 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000841 Cobrança. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA Banco
Multiplo. Advogado: Jander Luis Catarin. Apelado: José Lou-
zão Torres Junior. Advogado: Anisio dos Santos. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Duarte Medeiros.
Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Wolff Filho

829º Processo 0452898-1 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200700000051 Med. Caut. de Exibição de Doc. Comum.
Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Waldomiro Barbie-
ri. Apelado: Pneumax Acessórios e Peças Ltda. Advogado:
Marins Artiga da Silva. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando Wolff Filho. Revisor: Des. Cláudio de Andrade

830º Processo 0452974-6 Apelação Cível

Comarca: Iretama. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000020 Prestação de Contas. Apelante: Banco do Bra-
sil SA. Advogado: Waldomiro Barbieri. Apelado: Elizeu Anto-
nio Walter. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator Convocado:
Juiz Conv. Fernando Wolff Filho. Revisor: Des. Cláudio de
Andrade

831º Processo 0453129-5 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000620 Declaratória. Apelante: Bankboston Banco
Múltiplo S/a. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez. Apela-
do: Eliel Polini - Me. Advogado: Jesiel de Oliveira Schember-
ger. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Duarte Medeiros. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando
Wolff Filho. Revisor: Des. Cláudio de Andrade

832º Processo 0453217-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000633 Embargos a Execução. Agravante: Espólio de
Fernando César Menezes Nagib Neme, Sandra Cristofoli Car-
minati Nagib Neme. Advogado: Douglas Vinicius dos Santos,
Luiz de Oliveira Neto. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado:
Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Airton
Martins Molina, Antônio Soares de Resende Júnior. Distribui-
ção por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Duarte Me-
deiros. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Wolff Filho

833º Processo 0453500-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000183 Embargos de Terceiro. Apelante: Banco Itaú SA.
Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Rec.Adesivo: Eraldo Ben-
ta. Advogado: Jonas Borges. Apelado: Eraldo Benta. Advoga-
do: Jonas Borges. Apelado: Banco Itaú SA. Advogado: Paulo
Roberto Barbieri. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando Wolff Filho. Revisor: Des. Cláudio de Andrade

834º Processo 0453720-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001182 Declaratória. Agravante: Banco Itaucard Sa.
Advogado: Cláudia Bueno Gomes. Agravado: Raquel Palmi-
quist Monllor. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Duarte
Medeiros. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Wolff Fi-
lho

835º Processo 0454094-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000829 Cautelar Inominada. Agravante: Wilson Simões.
Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Kellen Cris-
tina Bombonato Santos de Araújo, Henrique Jambiski Pinto dos
Santos. Agravado: Banco Finasa Sa. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Fernando Wolff Filho

836º Processo 0454115-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000856 Declaratória. Agravante: Ricardo Alessandro
Feltrim. Advogado: Simone Saraiva, Kátia Raquel de Souza
Castilho. Agravado: Banco Ibi Sa. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Fernando Wolff Filho

837º Processo 0454207-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001352
Embargos a Execução. Agravante: Banco Banestado Sa. Advo-
gado: Paulo Roberto Barbieri, Leonel Trevisan Júnior, Paulo
Renato de Oliveira Shcaira. Agravado: Antonio Bernardo San-
tana Marques, Simmone Coelho Arantes Santana Marques.
Advogado: Patrícia Viviane Moreira Giandon, Mariana Car-
neiro Giandon. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007.
Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando Wolff Filho

838º Processo 0454282-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000828 Cautelar Inominada. Agravante: Wilson Simões.
Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Kellen Cris-
tina Bombonato Santos de Araújo, Henrique Jambiski Pinto dos
Santos. Agravado: Banco Finasa Sa. Distribuição por Preven-
ção em 19/11/2007. Relator: Des. Duarte Medeiros. Relator
Convocado: Juiz Conv. Fernando Wolff Filho

839º Processo 0449874-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000230 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Demostenes Rocha Fagotti, Cláudia de Oliveira Fagotti, Mau-
rício Reis Koch. Advogado: Renata Montenegro Balan Xavier,
Antônio Furquim Xavier. Agravado: Bunge Fertilizantes Ltda.
Advogado: Arivaldo Moreira da Silva. Distribuição Automáti-
ca em 14/11/2007. Relator: Des. Cláudio de Andrade

840º Processo 0452534-2 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000123 Prestação de Contas. Apelante: Banco do Esta-
do do Paraná SA. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado:
Volmar Antonio Caramori. Advogado: Lizeu Adair Berto. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Cláudio de
Andrade. Revisor: Des. Rabello Filho

841º Processo 0452803-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000870
Ação Monitória. Apelante: Metalnews Metais Ltda.. Advoga-
do: Patricia Bittencourt Lazereis de Lima. Apelado: Banco San-
tander Banespa S/a. Advogado: Blas Gomm Filho, Carlos Hen-
rique Zimmermann. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Cláudio de Andrade. Revisor: Des. Rabello Filho

842º Processo 0452956-8 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000089 Cobrança. Apelante: Espólio de Claudionor
Nadal, Juliane Nadal Dias Swiech. Advogado: Marcos Babinski
Marochi. Apelante: Banco Bradesco SA. Advogado: Leonardo
Meceni. Apelado: Espólio de Claudionor Nadal, Juliane Nadal
Dias Swiech. Advogado: Marcos Babinski Marochi. Apelado:
Banco Bradesco SA. Advogado: Leonardo Meceni. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Cláudio de An-
drade. Revisor: Des. Rabello Filho

843º Processo 0453029-0 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000484 Prestação de Contas. Apelante: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: José Augusto Ara-
újo de Noronha, Maria Regina Zárate Nissel, Luiz Gustavo
Vardânega Vidal Pinto, Carolina Vianna Ferreira da Costa.
Apelado: Educandário Dona Frida. Advogado: Fabiana Eliza
Mattos. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Cláudio de Andrade. Revisor: Des. Rabello Filho

844º Processo 0453546-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
199800021526 Revisão de Contrato. Agravante: Banco Bra-
desco SA. Advogado: Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Ama-
deu Hachem. Agravado: Getúlio Fernandes Shtorache. Advo-
gado: Marco Antônio Fagundes Cunha. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Cláudio de Andrade

845º Processo 0453798-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000588 Embargos a Execução. Agravante: Carla Ro-
berta Dalosse. Advogado: Adriano Rogerio Patussi, Wagner
Pereira Bornelli, Lutero de Paiva Pereira. Agravado: Banco do
Brasil SA. Advogado: Orlando Alexandrino, Régis Alan Bauli.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Cláu-
dio de Andrade

846º Processo 0454226-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000980 Embargos do Devedor. Agravante: Fernando
Bittar Trochmann, Ana Maria Morsoletto Trochmann. Advoga-
do: Paulo Grott Filho, Saionara Stadler de Freitas. Agravado:
Banco Bradesco SA. Advogado: Renato Vargas Guasque, Adri-
ane Guasque, Consuelo Guasque. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Cláudio de Andrade

_____ 14ª Câmara Cível
_____________________________________

847º Processo 0452447-4 Apelação Cível

Comarca: Medianeira. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 199900000324 Cobrança. Apelante: Irmãos Zanella Ga-
boardi & Cia Ltda, Romildo Zanella, Severino Antonio Ga-
boardi, Diles Lourdes Zoldan Zanella. Advogado: Enio Expe-
dito Franzoni, Valdir Vanzin. Apelante: Banco do Brasil Sa.
Advogado: Kennedy Machado, Clari Maria Soares. Apelado:
Irmãos Zanella Gaboardi & Cia Ltda, Romildo Zanella, Severi-
no Antonio Gaboardi, Diles Lourdes Zoldan Zanella. Advoga-
do: Enio Expedito Franzoni, Valdir Vanzin. Apelado: Banco do
Brasil Sa. Advogado: Kennedy Machado, Clari Maria Soares.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Celso
Seikiti Saito. Revisor: Des. Laertes Ferreira Gomes

848º Processo 0452798-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000243 Embargos a Execução. Apelante: Maxicomp -
Fabrica de Compensados e Artefatos de Madeira Santo Anto-
nio Ltda. Advogado: Joanes Everaldo de Sousa. Rec.Adesivo:
Parma Química Indústria e Comércio de Produtos Químicos
Ltda. Advogado: Osnildo Pacheco Júnior. Apelado: Maxicomp
- Fabrica de Compensados e Artefatos de Madeira Santo Anto-
nio Ltda. Advogado: Joanes Everaldo de Sousa. Apelado: Par-
ma Química Indústria e Comércio de Produtos Químicos Ltda.
Advogado: Osnildo Pacheco Júnior. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor: Des.
Laertes Ferreira Gomes

849º Processo 0452822-7 Apelação Cível

Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara: Vara Cível e Anexos.
Ação Originária: 200600000304 Execução de Título Extraju-
dicial. Apelante: Simone Cavazotti dos Santos. Advogado: Joel
Carlos Chagas Coelho. Apelado: Frigorífico Pérola do Norte
Ltda, José Henrique Vieira, João Roberto da Silva. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti
Saito. Relator Convocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portu-
gal. Revisor: Des. Laertes Ferreira Gomes

850º Processo 0452862-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000628 Revisão de Contrato. Apelante: Unicard Banco
Múltiplo S/a. Advogado: José Augusto Araújo de Noronha.
Apelado: Ademilson Santos Jardim. Advogado: Jair Antônio
Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti
Saito. Revisor: Des. Laertes Ferreira Gomes

851º Processo 0452975-3 Apelação Cível

Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200700000136 Prestação de Contas. Apelante: Banco Santan-
der Banespa Sa. Advogado: Idelanir Ernesti. Apelado: Dilcema
Ap Squersato Mercado Venus Me. Advogado: Aurino Muniz
de Souza, Marcelo Couto de Cristo. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor: Des.
Laertes Ferreira Gomes

852º Processo 0453037-2 Apelação Cível

Comarca: Guaíra. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200100000095 Embargos a Execução. Apelante: Aparecido da
Silva Martins. Advogado: Aparecido da Silva Martins. Apela-
do: Bb Financeira S/a - Crédito, Financiamento e Investimen-
to. Advogado: Ivan César de Souza. Distribuição por Preven-
ção em 14/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator
Convocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor:
Des. Laertes Ferreira Gomes

853º Processo 0453504-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000641 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Arthur Pires de Almeida, Denise Maria Martins de Almeida.
Advogado: Alencar Leite Agner. Agravado: Banco Bradesco SA.
Advogado: Luciano Alves Batista. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portugal

854º Processo 0454135-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001377 Embargos a Execução. Agravante: Odair Fran-
cisco Agostinho e Silva, Sueli Silva. Advogado: Saulo de Tarso
Araújo Carneiro. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Paulo
Roberto Barbieri, Leonel Trevisan Júnior. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Celso Seikiti Saito. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portugal

855º Processo 0454196-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000359 Exibição de Documentos. Agravante: Nelson
Lopes Reijão. Advogado: Adriano Marroni. Agravado: Unibanco
- União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six
Botton, Janaina Rovaris, Ana Caroline Antunes Ribeiro. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Celso Sei-
kiti Saito. Relator Convocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva
Portugal

856º Processo 0454683-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária: 199600000520
Execução de Título Extrajudicial. Agravante: Banco Bmc Sa.
Advogado: Camila Monteiro Pullin, Alexandre Outeda Jorge,
Celso Cintra Mori. Agravado: Transporte Coletivo Glória Ltda,
Auto Viação Redentor Ltda, Viação Cidade Sorriso Ltda. Ad-
vogado: Faurlin Narezi, Cícero José Zanetti de Oliveira, Gui-
lherme Mussi. Distribuição Automática em 19/11/2007. Rela-
tor: Des. Celso Seikiti Saito. Relator Convocado: Juiz Conv.
Raul Vaz da Silva Portugal

857º Processo 0449847-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000764 Embargos a Execução. Apelante: Caixa Forte
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Advogado: Eládio Pinheiro
Lima Júnior. Apelado: Gilberto Galiotto, Janine Galiotto. Ad-
vogado: Wagner Roberto Pereira de Lima. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal Antunes
Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de Almeida
Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli

858º Processo 0452320-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000314 Embargos a Execução. Apelante: Banco Amé-
rica do Sul SA. Advogado: Rui Zancarli Souza. Apelado: Celso
Pontes Dalan. Advogado: Luiz Marcelo Munhoz Pirola. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Glademir Vi-
dal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis
de Almeida Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli

859º Processo 0452419-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001069 Execução de Título Extrajudicial. Apelante:
Unopar - União Norte do Paraná de Ensino Ltda. Advogado:
Lucas Linares de Oliveira Santos. Apelado: Danielle Magalhães.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Glade-
mir Vidal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv.
Themis de Almeida Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Dö-
beli

860º Processo 0452726-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001468 Medida Cautelar. Apelante: Eunice Zendrini
Buzingnani. Advogado: Wilian Zendrini Buzingnani. Apelado:
Banco Itaú SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal
Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de
Almeida Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli

861º Processo 0452736-6 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000199 Embargos a Execução. Apelante: José da Silva
Reis. Advogado: Lincoln Ferreira de Barros. Apelado: Banco
Banestado Sa. Advogado: Rogerio Dyniewicz. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal An-
tunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de Al-
meida Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli

862º Processo 0453258-1 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000791 Med. Caut. de Exibição de Doc. Comum. Ape-
lante: Banco Itaú SA. Advogado: José Eli Salamacha, Suzinai-
ra de Oliveira. Apelado: Santina Estacheski (maior de 60 anos),
Adalberto Ladevig (maior de 60 anos), Teresinha Sokoloski
Coelho. Advogado: Marcius Nadal Matos. Distribuição Auto-
mática em 14/11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal Antunes
Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de Almeida
Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli

863º Processo 0453574-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001040 Cautelar Inominada. Agravante: Banco Itaú SA.
Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Agravado: Lukma Ltda.
Advogado: Samir Thome Filho, José Guilherme Ribeiro Aldi-
nucci, João Victor Ribeiro Aldinucci, Celso Aldinucci. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Glademir Vi-
dal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis
de Almeida Furquim Cortes

864º Processo 0453678-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200000033551 Embargos de Terceiro. Apelante: Ester Georgi-
na Rodrigues. Advogado: Marcelo Lopes Salomão. Apelado:
Gilberto de Araujo. Advogado: Tânia Eliza Gardini. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal
Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de
Almeida Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli

865º Processo 0453883-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária: 200500001204
Declaratória. Agravante: Medalhão Persa Ltda. Advogado: Si-
mone Zonari Letchacoski, João Casillo, Luciana Pigatto Mon-
teiro, Régis Tocach. Agravado: Fundação Cásper Líbero. Ad-
vogado: Marcelo Domingues Rodrigues, Fernando de Barros
Fontes Bittencourt, Nelson Alves de Olival, Carolina Arruda.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Glade-
mir Vidal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv.
Themis de Almeida Furquim Cortes

866º Processo 0454406-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Barracão. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000519 Exceção de Suspeição. Agravante: Rio Paraná
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros. Advoga-
do: Luciana Perez Guimarães da Costa, Simone Chapieski, José
Dorival Perez, José Carlos Ribeiro de Souza, Mirna Luchmann,
Ricardo Bortolozzi. Agravado: Luiz Gonzaga Guedes Martins.
Advogado: Luiz Gonzaga Guedes Martins. Distribuição por
Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal Antu-
nes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de Al-
meida Furquim Cortes

867º Processo 0452321-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000971 Embargos do Devedor. Apelante: Luis Dinale
Favoreto. Advogado: Sergio Antonio Meda. Apelado: Banco
Bamerindus do Brasil SA. Advogado: Luis Oscar Six Botton,
Daniela da Silva Vieira, Rafaela Elizabeth Liparotti Chaves.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Laertes
Ferreira Gomes. Revisor: Des. Edson Vidal Pinto

868º Processo 0452587-3 Apelação Cível
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Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000127 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado S/a. Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Apelado: Vera
Beatriz da Rosa. Advogado: José Valter Rodrigues, Marion
Aranha Pacheco Muggiati. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes. Revisor: Des.
Edson Vidal Pinto

869º Processo 0452599-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000513 Revisional. Apelante: Banco Bradesco S/a. Ad-
vogado: Patrícia Rohn, Jorge Durval da Silva. Apelado: Joel
Garcia Junior, Maria de Fátima Lopes. Advogado: William
Cantuária da Silva. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes. Revisor: Des. Edson Vidal
Pinto

870º Processo 0452858-7 Apelação Cível

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200600000974 Prestação de Contas. Apelante: Hercilio
Marculino Cardoso (maior de 60 anos). Advogado: Lizeu Ada-
ir Berto. Apelante: Banco Itaú SA. Advogado: Jorge Luiz de
Melo. Apelado: Hercilio Marculino Cardoso (maior de 60 anos).
Advogado: Lizeu Adair Berto. Apelado: Banco Itaú SA. Advo-
gado: Jorge Luiz de Melo. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes. Revisor: Des.
Edson Vidal Pinto

871º Processo 0453331-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000100 Execução de Título Extrajudicial. Apelante:
Unopar - União Norte do Paraná de Ensino Sa. Advogado:
Amanda Freire de Freitas. Apelado: Alessandro Luiz Prata.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Laertes
Ferreira Gomes. Revisor: Des. Edson Vidal Pinto

872º Processo 0453677-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000814 Embargos do Devedor. Agravante: Indústria e
Comércio de Madeiras Danúbio Ltda, Ricardo Merhy. Advo-
gado: José Altevir Mereth Barbosa da Cunha, José Albari Slompo
de Lara. Agravado: Banco Safra SA. Advogado: Alexandre
Nelson Ferraz, Jose Feliz Gama, Márcio Rubens Passold, Amé-
rico D’Ambrosio Júnior. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes

873º Processo 0453763-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000590 Embargos a Execução. Agravante: Alexandre
Dalosse. Advogado: Paulo de Tarso Ribeiro de Castro, Wagner
Pereira Bornelli, Lutero de Paiva Pereira, Adriano Rogerio Pa-
tussi. Agravado: Banco do Brasil SA. Advogado: Orlando Ale-
xandrino, Daniel Gilberto Lemos Pereira. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes

874º Processo 0454076-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Piraquara da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700001208 Revisão de Contrato. Agravante:
Global Sports Indústria e Comércio Ltda. Advogado: Alexan-
dre Furtado da Silva, Corine Weigang de Campos. Agravado:
Banco do Brasil SA. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes

875º Processo 0454511-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000676 Med. Caut. de Exibição de Doc.
Comum. Agravante: Cooperativa de Crédito Rural da Região
Norte do Paraná - Sicredi. Advogado: Lenice Arbonelli Men-
des Troya, Sandra Maria Kairuz. Agravado: Mateus Tavares da
Silva. Advogado: Fabiano Muriel Domingues. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Laertes Ferreira Go-
mes

876º Processo 0452043-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000365 Busca e Apreensão. Apelante: Servopa Admi-
nistradora de Consórcios SC Ltda. Advogado: Gabriel Antônio
Henke Neiva de Lima Filho, Rosane Câmara Villordo. Apela-
do: Guilherme Grillo de Oliveira. Advogado: Amilcar Delvan
Stuhler. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator:
Des. Edson Vidal Pinto. Revisor: Des. Glademir Vidal Antunes
Panizzi

877º Processo 0452563-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000332 Embargos a Execução. Apelante: Lucyr Pasini
Construções Ltda., Anita Pasini, Lucyr Pasini Júnior. Advoga-
do: Erasmo Felipe Arruda Junior. Apelado: Unibanco - União
dos Bancos Brasileiros S/a. Advogado: Janaina Rovaris, André
Abreu de Souza, Luis Oscar Six Botton. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Edson Vidal Pinto. Revisor:
Des. Glademir Vidal Antunes Panizzi

878º Processo 0452894-3 Apelação Cível

Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000287 Embargos a Execução. Apelante:
Pedro Mandotti, Valdira Maria Pedroso Mandotti. Advogado:
Donizeti de Jesus Storti. Apelado: Banco Banestado. Advoga-
do: Paulo Antônio Barca. Distribuição Automática em 14/11/

2007. Relator: Des. Edson Vidal Pinto. Revisor: Des. Glademir
Vidal Antunes Panizzi

879º Processo 0452946-2 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000047 Ordinária. Apelante: Brasmaco Materiais de
Construção Ltda. Advogado: Marco Antonio Farah. Apelado:
Banco Bradesco SA. Advogado: Luciano Alves Batista. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Edson Vidal
Pinto. Revisor: Des. Glademir Vidal Antunes Panizzi

880º Processo 0453250-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000468 Execução. Apelante: Unopar - União Norte do
Paraná e Ensino Ltda. Advogado: Ricardo Laffranchi, Maria
Cristina da Silva. Apelado: Ivan Silva Cardozo. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Edson Vidal Pinto.
Revisor: Des. Glademir Vidal Antunes Panizzi

881º Processo 0453277-6 Apelação Cível

Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 199000000227 Execução de Título Extrajudicial.
Apelante: C. Vale - Cooperativa Agroindustrial. Advogado:
Carlos Araúz Filho. Apelado: Jovêncio Kons. Advogado: Ro-
mualdo Paese, Tatiana Burigo. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Edson Vidal Pinto. Revisor: Des. Gla-
demir Vidal Antunes Panizzi

882º Processo 0453713-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200200001317
Ordinária. Agravante: Banco Credicard Sa. Advogado: Cláudia
Bueno Gomes, Fabiola Cueto Clementi, Celso Coser Junior.
Agravado: Demilson Johny Vivian. Advogado: Fabiana Batista
de Oliveira Pedrozo, Élvio Renato Severo. Distribuição por
Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Edson Vidal Pinto

883º Processo 0453962-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000988 Revisional. Agravante: Jose Gilmar dos Santos,
Rosangela Aparecida Crespi. Advogado: José Gilmar dos San-
tos. Agravado: Banco Bradesco SA. Advogado: Juliano Ricar-
do Tolentino, Leandro de Quadros, Ana Paula Finger. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Edson Vidal
Pinto

884º Processo 0454220-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000860 Declaratória. Agravante: Ricardo Alessandro
Feltrin. Advogado: Simone Saraiva, Kátia Raquel de Souza
Castilho. Agravado: Comercial Salfer Ltda. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Edson Vidal Pinto

885º Processo 0451931-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000128 Revisão de Contrato. Apelante: Banco Santan-
der Meridional Sa. Advogado: Daniela D’amico Moraes, Helo-
ísa Scarpelli. Rec.Adesivo: Estofados Ladd Indústria e Comér-
cio Ltda. Advogado: Renata Dequech. Apelado: Banco Santan-
der Meridional Sa. Advogado: Daniela D’amico Moraes, Helo-
ísa Scarpelli. Apelado: Estofados Ladd Indústria e Comércio
Ltda. Advogado: Renata Dequech. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Guido Döbeli. Revisor: Des. Celso
Seikiti Saito

886º Processo 0452438-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000295 Ordinária de Cobrança. Apelante: Banco do
Brasil SA. Advogado: Marcos Cibischini do Amaral Vasconce-
llos, Márcio Antonio Sasso, Arinaldo Bittencourt. Apelado:
Arraes e Cia Ltda, Ivo Arraes de Oliveira Filho, Aparecido de
Oliveira Freitas. Advogado: Luciano Menezes Molina. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guido Döbe-
li. Revisor: Des. Celso Seikiti Saito

887º Processo 0452669-0 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000114 Prestação de Contas. Apelante: Banco Banesta-
do S.a.. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado: Antonio Ani-
ceto de Paulo. Advogado: Marcelo Couto de Cristo, Aurino
Muniz de Souza. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Guido Döbeli. Revisor: Des. Celso Seikiti Saito

888º Processo 0452801-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000350 Revisão de Contrato. Apelante: Rospar Comér-
cio de Parafusos e Ferragens Ltda. Advogado: Marcio Augusto
Barreiros Garcia. Apelante: Banco Safra SA. Advogado: Lauro
Fernando Zanetti. Apelado: Rospar Comércio de Parafusos e
Ferragens Ltda. Advogado: Marcio Augusto Barreiros Garcia.
Apelado: Banco Safra SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guido
Döbeli. Revisor: Des. Celso Seikiti Saito

889º Processo 0453042-3 Apelação Cível

Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200300000275 Cobrança. Apelante: banco do brasil s/a. Advo-
gado: Luiz Fernando Tesseroli de Siqueira. Apelado: Indústria
de Confecções Cortelini Ltda., Lourdes Terezinha Schimanoski
Cortelini, Francelli Schimanoski Cortelini. Advogado: Alcione
Luiz Parzianello. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Guido Döbeli. Revisor: Des. Celso Seikiti Saito

890º Processo 0453499-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000324
Revisão de Contrato. Agravante: Banco Itaú SA. Advogado:
Daniel Hachem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem, Melissa
Prado do Espírito Santo. Agravado: Vera Lúcia Fonseca. Advo-
gado: Guaraci de Melo Maciel. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Guido Döbeli

891º Processo 0446937-6/01 Medida Cautelar Incidental

Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 0446937600 Nulidade de Ato Jurídico. Requerente:
Madeireira Rio São Vicente Ltda Representado(a), Serraria
Tapejara Ltda Representado(a), Luiz Piran & Cia Ltda
Representado(a), Nelson Valmini & Cia Ltda Representado(a),
Bonatto & Cia Ltda Representado(a), Carlito Moritz
Representado(a), Madeireira Cobema Ltda Representado(a),
Rudolf Riemer & Cia Ltda Representado(a), Quintino Furlan
Representado(a), Pedro Luiz Marcante Representado(a), Indús-
tria e Comércio de Madeiras Vila Nova Ltda Representado(a),
Pelacani & Cia Ltda Representado(a). Advogado: Rubens Ro-
drigues Miranda Junior, Clinio Leandro Lino Lyra. Requerido:
Eifler & Mueller Ltda. Interessado: Banco do Brasil SA, Dis-
tribuidora de Produtos Alimentícios Vendart Ltda, Caiubi Mo-
reira, Smain Joel Moreira, Jair Perbone, Pedro Lucas de Brito.
Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Gui-
do Döbeli. Revisor: Des. Celso Seikiti Saito

892º Processo 0453588-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001482
Execução de Título Extrajudicial. Agravante: Iesa Projetos,
Equipamentos e Montagens Sa. Advogado: Bruno Marzullo
Zaroni, Benoît Scandelari Bussmann, Renato Beltrami. Agra-
vado: Affix Serviços de Construção Civil Ltda. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Guido Döbeli

893º Processo 0454189-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001085 Revisão de Contrato. Agravante: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Luis Oscar Six
Botton, Janaina Rovaris, Patricia Hiromi Yafuso, André Abreu
de Souza. Agravado: Lea Carvalho Miró Medeiros. Advogado:
Nilzo Antônio Roda da Silva. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Guido Döbeli

894º Processo 0454383-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000119 Nulidade. Agravante: Maria Lúcia de Paula
Espíndola. Advogado: Paulo Vinícius Accioly Calderari da Rosa,
Túlio Godoy Gomes Salles Rosa, Graciela Iurk Marins. Agra-
vado: Banco Banestado Sa. Advogado: Valéria Caramuru Cica-
relli, Alexandre Nelson Ferraz. Distribuição por Prevenção em
16/11/2007. Relator: Des. Guido Döbeli

895º Processo 0454646-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Ribeirão Claro. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000286 Embargos de Terceiro. Agravante: Roselei Apa-
recida Oliveira Pereira. Advogado: Pedro Pavoni Neto. Agra-
vado: Rio Paraná Companhia Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros. Advogado: Milton João Betenheuser Junior, Patrí-
cia Corrêa Gobbi Batistela, Luciana Berro. Interessado: Kátia
Azzolini Pereira - Firma Individual, José Carlos Pereira, Mário
Augusto Pereira. Distribuição Automática em 19/11/2007. Re-
lator: Des. Guido Döbeli

_____ 15ª Câmara Cível
_____________________________________

896º Processo 0452201-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200100001559 Revisão de Contrato. Apelante: Hayon Impor-
tadora Ltda. Advogado: Alexandre Christoph Lobo Pacheco.
Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado: Murilo Celso Ferri,
Emanuel Vitor Canedo da Silva. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa. Revisor: Des.
Hayton Lee Swain Filho

897º Processo 0452467-6 Apelação Cível

Comarca: Engenheiro Beltrão. Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200600000344 Prestação de Contas. Apelante: Banco Itaú
SA. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério
Depolli, Angélica Carnaval Marçola. Rec.Adesivo: João Viter-
felde. Advogado: Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin,
Jair Antônio Wiebelling. Apelado: Banco Itaú SA. Advogado:
Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Angé-
lica Carnaval Marçola. Apelado: João Viterfelde. Advogado:
Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antônio Wie-
belling. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Hamilton Mussi Correa. Revisor: Des. Hayton Lee Swain Fi-
lho

898º Processo 0452804-9 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000341 Prestação de Contas. Apelante: Banco do Esta-
do do Paraná SA. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado:
Andre Tognon. Advogado: Aurino Muniz de Souza. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Hamilton Mussi
Correa. Revisor: Des. Hayton Lee Swain Filho

899º Processo 0452932-8 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
199800000177 Embargos a Execução. Apelante: José Homero
Bernardi. Advogado: Amilcar Cordeiro Teixeira Filho. Apela-
do: Banco Bradesco SA. Advogado: Renato Vargas Guasque.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Hamil-
ton Mussi Correa. Revisor: Des. Hayton Lee Swain Filho

900º Processo 0452949-3 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200700000210 Prestação de Contas. Apelante: Banco do
Brasil SA. Advogado: Waldomiro Barbieri. Apelado: Maria
Elena Riva. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Lore-
ni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa. Revisor: Des.
Hayton Lee Swain Filho

901º Processo 0453235-8 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000374 Prestação de Contas. Apelante: Banco Brades-
co SA. Advogado: Denize Heuko, José Ivan Guimarães Perei-
ra. Apelado: A. Avelino Nunes Materiais Para Construção, Ge-
raldo Avelino Nunes, Angela Tereza Moriggi Nunes. Advoga-
do: Vicente Takaji Suzuki, Marina Angelica Assis Zerbetto Fur-
lan, Alvaro Manoel Furlan. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa. Revisor: Des.
Hayton Lee Swain Filho

902º Processo 0453523-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 199800000197
Embargos a Execução. Agravante: Slaviero Agroindustrial Ltda,
Anderson Fumagalli. Advogado: Sandro Wilson Pereira dos
Santos, Said Mahmoud Abdul Fattah Junior, José Dias de Sou-
za Júnior, Jocimar Mochi Jorge. Agravado: Banco Bamerindus
SA. Advogado: Ivan Jeronimo Marcondes Ribas, Cleston Jime-
nes Cardoso. Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Re-
lator: Des. Hamilton Mussi Correa

903º Processo 0453942-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Piraquara da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700001209 Revisão de Contrato. Agravante:
Plasvácuo Indústria e Comércio de Componentes Plásticos Ltda.
Advogado: Alexandre Furtado da Silva, Corine Weigang de
Campos. Agravado: Banco do Brasil SA. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa

904º Processo 0454345-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000319 Ação Monitória. Agravante: Jorge Alexandre
Masson. Advogado: Daniela Saad Tatit, Aparecido Rodrigues
Pereira, Ana Regina dos Santos de Camargo. Agravado: Banco
Itaú SA. Advogado: Paulo Roberto Barbieri, Leonel Trevisan
Júnior, Inaia Nogueira Queiroz Botelho. Distribuição por Pre-
venção em 16/11/2007. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa

905º Processo 0454397-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000498 Ação Monitória. Agravante: Glaudiomar Saade
Sá Ferreira. Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Andressa Jarlet-
ti Gonçalves de Oliveira. Agravado: Banco Real SA. Advoga-
do: Daniel Hachem. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007.
Relator: Des. Hamilton Mussi Correa

906º Processo 0452535-9 Apelação Cível

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000302 Ordinária. Apelante: Angelita Rosa Silveira.
Advogado: Gilvana Pessi Mayorca Camargo. Apelado: Banco
Bradesco SA. Advogado: Denio Leite Novaes Junior, Leandro
de Quadros, Juliano Ricardo Tolentino, Ana Paula Finger, Ana
Cláudia Finger. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Sou-
za Junior

907º Processo 0452650-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000304 Revisão de Contrato. Apelante: Banco do Bra-
sil SA. Advogado: Régis Alan Bauli, Luiz Otávio de Oliveira
Goulart. Apelante: Palma e Pereira Ltda. Advogado: Renata de
Souza Araújo. Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: Régis
Alan Bauli, Luiz Otávio de Oliveira Goulart. Apelado: Palma e
Pereira Ltda. Advogado: Renata de Souza Araújo. Distribuição
por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Hayton Lee Swain
Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior

908º Processo 0452763-3 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000088 Prestação de Contas. Apelante: Banco Bame-
rindus do Brasil SA. Advogado: Douglas Renato Brzezinski,
Edson Segura Battilani. Apelado: Rejes Andre Rojas. Advoga-
do: Gelsi Francisco Accadrolli, Stevão Alexandre Accadrolli,
Delires Maria Accadrolli. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des.
Jurandyr Souza Junior

909º Processo 0452806-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000482 Prestação de Contas. Apelante: Banco Abn Amro
Real SA. Advogado: Luiz Fernando Dietrich, Herick Pavin,
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Marcos dos Santos Marinho. Apelado: Tatiane Gonçalves Mo-
reno Fi. Advogado: Wilian Zendrini Buzingnani. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Hayton Lee Swain
Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior

910º Processo 0452883-0 Apelação Cível

Comarca: Uraí. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000123 Prestação de Contas. Apelante: Banco Itaú SA.
Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Apelado: Manuel dos San-
tos Pereira. Advogado: Eduardo Blanco, Floriano Terra Filho.
Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des.
Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior

911º Processo 0453383-9 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000506 Embargos a Execução. Apelante: Fert Solo Co-
mércio de Produtos Ltda.. Advogado: José Dorival Perez. Ape-
lado: Milenia Agro Ciências S/a. Advogado: Claudio Antonio
Canesin, Roberta Junqueira Victorelli. Interessado: Aparecido
Teruo Okamoto Nakamura, Silvana Aparecida Dândaro Naka-
mura. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior

912º Processo 0453577-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000097 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Jorge Pedro Gonçalves dos Santos. Advogado: Roque Sutil.
Agravado: Ancora Fomento Mercantil Ltda. Advogado: Carlos
Eduardo Holler Ferreira. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho

913º Processo 0453930-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001518 Revisão de Contrato. Agravante: Banco San-
tander Banespa Sa. Advogado: Blas Gomm Filho, Ana Lúcia
França, Marco Juliano Felizardo. Agravado: Luiz Antônio Costa
Episcopo. Advogado: Arthur Henrique Kampmann. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Hayton Lee Swain
Filho

914º Processo 0454186-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 199800017374 Execução de Título
Extrajudicial. Agravante: Rio Paraná Companhia Securitizado-
ra de Créditos Financeiros. Advogado: Sandra Jussara Kuch-
nir. Agravado: Vid Vidros Comércio de Vidros Ltda, Gilson
Luiz Pinto Cruz, Nívea Maria Flores da Silva Cruz. Advogado:
Nivaldo Moran, Adriano Anhe Moran, Marcelo Arthur Gomes
Osti. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Hayton Lee Swain Filho

915º Processo 0454493-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
199900000323 Ação Monitória. Agravante: Banco Banestado
Sa. Advogado: Luciana Perez Guimarães da Costa, José Dori-
val Perez, Paulo Antônio Barca, Daniele Scarante. Agravado:
Claudio Luiz Furtado Correa Francisco. Advogado: Claudio
Luiz Furtado Correa Francisco. Interessado: Marcos Pilatti.
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Hayton
Lee Swain Filho

916º Processo 0454621-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200600079868
Nulidade. Agravante: Virginia Hilgenberg de Moraes. Advoga-
do: Juliane Toledo dos Santos Rossa. Agravado: Banco Itaú S/
A. Advogado: Ricardo Augusto Menezes Yoshida, Márcio Ro-
gério Depolli, Rodrigo Pereira Cuano. Distribuição Automáti-
ca em 16/11/2007. Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho

917º Processo 0450826-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000736 Prestação de Contas. Apelante: Banco Santan-
der Banespa Sa. Advogado: Leonardo Santos Bomediano No-
gueira. Apelante: Espólio de Moises Toneto. Advogado: Rena-
ta Dequech. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Jucimar Novochadlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Cor-
rea

918º Processo 0452477-2 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000342 Prestação de Contas. Apelante: Banco Banesta-
do S/a. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado: Rogerio Feli-
pe Ottoni. Advogado: Aurino Muniz de Souza. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Jucimar Novocha-
dlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Correa

919º Processo 0452853-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000048 Exibição de Documentos. Apelante: Antonio
Carlos Sá do Rêgo Filho. Advogado: Ricardo Rosetti Piva.
Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado: Leonardo Meceni.
Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Juci-
mar Novochadlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Correa

920º Processo 0452867-6 Apelação Cível

Comarca: Barracão. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000024 Ordinária. Apelante: Nórdica Veículos S/a. Ad-
vogado: Jaqueline Lobo da Rosa, Laura Isabel Nogarolli. Ape-

lado: C. M. Guareschi Ltda.. Advogado: Luiz Fernando Gua-
reschi. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Jucimar Novochadlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Correa

921º Processo 0453074-5 Apelação Cível

Comarca: Paraíso do Norte. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 199900000255 Embargos do Devedor. Apelante: Ana Apa-
recida Tormena. Advogado: Fábio Luiz Cardoso Borba. Apela-
do: Banco do Brasil SA. Advogado: Fabio Luis Franco. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Jucimar No-
vochadlo. Revisor: Des. Hamilton Mussi Correa

922º Processo 0453463-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000806 Cobrança. Agravante: Maria Lizete Tochetto
Schimim. Advogado: Adriana Nezelo Rosa. Agravado: Hsbc
Bank Brasil SA Banco Multiplo. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Jucimar Novochadlo

923º Processo 0453688-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200300000378 Revisão de Contrato. Agravante:
Banco Bradesco SA. Advogado: Wilson José de Freitas, Mar-
cos Cesar Crepaldi Bornia. Agravado: João Carlos Danielli.
Advogado: Edson Elias de Andrade, Marcelo Dias Dedubiani,
Eduardo Vieira Hachicho. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Jucimar Novochadlo

924º Processo 0453999-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000821
Ordinária de Cobrança. Agravante: Banco Bradesco SA. Advo-
gado: Emanuel Vitor Canedo da Silva, Murilo Celso Ferri. Agra-
vado: Raul Clei Siqueira, Vera Regina Coccaro Siqueira. Ad-
vogado: Paulo Vinícius de Barros Martins Junior. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Jucimar Novochadlo

925º Processo 0454326-8 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000735 Prestação de Contas. Apelante: Banco Itaú SA.
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério De-
polli, Angélica Carnaval Marçola, Antônio Soares de Resende
Júnior. Apelante: Maria Madalena Moretti. Advogado: Jair
Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmo-
lin. Apelado: Banco Itaú SA. Advogado: Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Márcio Rogério Depolli, Angélica Carnaval Março-
la, Antônio Soares de Resende Júnior. Apelado: Maria Madale-
na Moretti. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Jucimar Novochadlo. Revisor: Des.
Hamilton Mussi Correa

926º Processo 0451989-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000676 Cobrança. Apelante: Banco Abn Amro Real SA.
Advogado: João Leonelho Gabardo Filho, Gustavo Henrique
da Silva Oliveira. Apelado: Espólio de Elysio Pereira Corrêa,
Arlette Ferreira de Abeu Corrêa. Advogado: Marcos Surugi de
Siqueira. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Jurandyr Souza Junior

927º Processo 0452468-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
199700000189 Execução de Título Extrajudicial. Apelante:
Marmfri Comércio e Repreentação de Embalagens Ltda. Advo-
gado: Luciana Beghini Zambrim, Leonardo Otávio Volci.
Rec.Adesivo: Rio São Francisco Companhia Securitizadora de
Créditos Financeiros. Advogado: Shiroko Numata, Denise Nu-
mata Nishiyama Panisio, Sandro Panisio. Apelado: Marmfri
Comércio e Repreentação de Embalagens Ltda. Advogado:
Luciana Beghini Zambrim, Leonardo Otávio Volci. Apelado:
Rio São Francisco Companhia Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros. Advogado: Shiroko Numata, Denise Numata Nishiya-
ma Panisio, Sandro Panisio. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des.
Luiz Carlos Gabardo

928º Processo 0452784-2 Apelação Cível

Comarca: Chopinzinho. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000036 Prestação de Contas. Apelante: Luiz Carijio e
Cia. Ltda.. Advogado: Lizeu Adair Berto. Apelado: Cooperati-
va de Crédito de Livre Admissão Sudoeste - Sicredi Iguaçu.
Advogado: Aurimar José Turra. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des.
Luiz Carlos Gabardo

929º Processo 0452942-4 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200600000676 Prestação de Contas. Apelante: Banco do
Brasil SA. Advogado: Waldomiro Barbieri. Apelado: Gilson
Antonio Bombana. Advogado: Henrique Cavalheiro Ricci, Ju-
liano César Iba. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Jurandyr Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos
Gabardo

930º Processo 0453101-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001173 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado S/a. Advogado: Sueli Cristina Galleli. Apelado: Jurandir

Brugin. Advogado: Alessandro Brandalize. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior.
Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo

931º Processo 0453132-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200400000441
Indenização. Apelante: Banco Santader Meridional Sa. Advo-
gado: Jaime Oliveira Penteado, Gerson Vanzin Moura da Silva,
Giovana Harue Jojima Tavarnaro. Apelado: Enio Clebes Moro,
Valquiria Barbara de Oliveira Moro. Advogado: Ito Taras. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Jurandyr
Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo

932º Processo 0453511-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001042
Medida Cautelar. Apelante: Luizacred S/a Sociedade de Crédi-
to, Financiamento e Investimento. Advogado: Luis Oscar Six
Botton, Janaina Rovaris, Isabelle Tarazi Valeton. Apelado: Be-
nilde Fagundes Miranda. Advogado: Alexandre Arseno. Distri-
buição por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Des. Jurandyr
Souza Junior. Revisor: Des. Luiz Carlos Gabardo

933º Processo 0453683-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001563 Cautelar Inominada. Agravante: Wilson Alves.
Advogado: Amazonas Francisco do Amaral, Gilberto Luiz do
Amaral, Renato Oliveira de Azevedo, Fábio da Silva Muiños.
Agravado: Banco Itaú SA. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior

934º Processo 0453875-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200500000764 Repetição de Indébito. Agravante: Os-
valdo Damião Veiga Filho. Advogado: Alexander Vieira. Agra-
vado: Banco Sudameris Brasil Sa. Advogado: Shealtiel Lou-
renço Pereira Filho, Sueli Cristina Galleli, José Valnir Zam-
brim, Sandra Maria Oliveira. Distribuição por Prevenção em
13/11/2007. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior

935º Processo 0454405-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000746 Embargos a Execução. Agravante: Sicredi -
Cooperativa de Crédito Rural de Maringá. Advogado: Ander-
son Donizete dos Santos. Agravado: M. Resende Felippe & Cia
Ltda, Jamavi Empreendimentos e Participações Ltda, Maurício
de Resende Felippe. Advogado: Edson Isfer, Luiz Daniel Feli-
ppe, Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes. Distribuição
Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Jurandyr Souza Ju-
nior

936º Processo 0450965-9 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000014 Prestação de Contas. Apelante: Banco Brades-
co SA. Advogado: Nilto Sales Vieira. Apelado: Cerealista Pas-
so da Pedra Ltda. Advogado: Lizeu Adair Berto. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos Gabar-
do. Revisor: Des. Jucimar Novochadlo

937º Processo 0452404-9 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000056 Prestação de Contas. Apelante: Hsbc Bank Brasil
SA Banco Multiplo. Advogado: Sérgio Luiz Belotto Junior.
Apelado: Rodolfo Aigner e Cia Ltda. Advogado: Aurino Muniz
de Souza, Marcelo Couto de Cristo. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo. Revisor:
Des. Jucimar Novochadlo

938º Processo 0452483-0 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000271 Prestação de Contas. Apelante: Banco Banesta-
do S/a. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado: Arquimedes
Bobco. Advogado: Aurino Muniz de Souza. Distribuição Auto-
mática em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo.
Revisor: Des. Jucimar Novochadlo

939º Processo 0452525-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000996 Arresto. Agravante: Savana Comér-
cio de Veículos Ltda. Advogado: Everton Luiz Santos, Roberto
Siquinel, Mauro Junior Seraphim. Agravado: Júpiter Transpor-
tes e Comércio Ltda. Redistribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo

940º Processo 0452704-4 Apelação Cível

Comarca: Irati. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000604 Declaratória. Apelante: Isabel Sofia Iurk. Ad-
vogado: Silmar Ferreira Ditrich. Apelado: Banco Abn Amro Real
SA. Advogado: Valéria Caramuru Cicarelli, Alexandre Nelson
Ferraz, Maria Angela Keiko Taira. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo. Revisor: Des.
Jucimar Novochadlo

941º Processo 0452837-8 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000654 Declaratória. Apelante: Banicred Fomento Mer-
cantil Ltda. Advogado: Maurício Perucci. Apelado: Hussmann
do Brasil Ltda. Advogado: Patricia Grassano Pedalino. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos

Gabardo. Revisor: Des. Jucimar Novochadlo

942º Processo 0453248-5 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000161 Cobrança. Apelante: Hsbc Bank Brasil SA Banco
Multiplo. Advogado: Sérgio Luiz Belotto Junior. Apelado: Es-
pólio de João Marochi. Advogado: Silmar Ferreira Ditrich. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Car-
los Gabardo. Revisor: Des. Jucimar Novochadlo

943º Processo 0453379-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001095 Embargos a Execução. Apelante: Adriana Re-
gina Piotto Tirola. Advogado: Tharik de Tharso Thanes. Apela-
do: Josefino Elviro do Bonfim, Maria Aparecida Tonon Bon-
fim. Advogado: Antonio Fidelis. Distribuição Automática em
19/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos Gabardo. Revisor: Des.
Jucimar Novochadlo

944º Processo 0453854-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000794 Cautelar Inominada. Agravante: Marcon Comér-
cio de Insumos Agrícolas Ltda. Advogado: Sérgio Luiz Zando-
ná, Carla Kelli Schöns. Agravado: Plantar Comércio de Insu-
mos Ltda. Advogado: Antonio Minoru Ashakura. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Carlos Gabar-
do

945º Processo 0454368-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000279 Revisão de Contrato. Agravante: Hsbc Bank
Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Samir Naouaf Halabi,
Beatriz Schiebler, Jander Luis Catarin. Agravado: Construtora
Arce Ltda, Maria Cristina Staut de Souza Araujo, Julio César
de Souza Araujo Filho. Advogado: Maria Anardina Paschoal
da Silva. Distribuição por Prevenção em 16/11/2007. Relator:
Des. Luiz Carlos Gabardo

946º Processo 0454520-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000690
Embargos a Execução. Agravante: Luiz Calixto de Bastos. Ad-
vogado: Danton Ilyushin Bastos. Agravado: Banco Sudameris
Brasil Sa. Advogado: Louise Rainer Pereira Gionedis, Maria
Amélia Cassiana Mastrorosa, Luana de Fátima Pozzobom. Dis-
tribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Luiz Car-
los Gabardo

_____ 16ª Câmara Cível
_____________________________________

947º Processo 0451308-8 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200400000069 Prestação de Contas. Apelante: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA. Advogado: Sérgio Luiz Be-
lotto Junior. Apelado: Prot Sport Indústria e Comércio de Arti-
gos Esportivos Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio
Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto.
Revisor: Des. Shiroshi Yendo

948º Processo 0452376-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000358 Exibição de Documentos. Apelante: Banco Abn
Amro Real SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Apelado:
Fernanda Piccinin da Câmara. Advogado: Adriano Marroni.
Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Desª Ma-
ria Mercis Gomes Aniceto. Revisor: Des. Shiroshi Yendo

949º Processo 0452388-0 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001036 Revisão de Contrato. Apelante: Banco Abn Amro
Real SA. Advogado: Lauro Fernando Zanetti. Apelante: Fer-
nanda Piccinin da Câmara. Advogado: Adriano Marroni. Ape-
lado: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: Lauro Fernando
Zanetti. Apelado: Fernanda Piccinin da Câmara. Advogado:
Adriano Marroni. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto. Revisor: Des. Shi-
roshi Yendo

950º Processo 0452665-2 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000755 Embargos a Execução. Apelante: Município de
Maringá. Advogado: Laércio Fondazzi, Silvio Henrique Mar-
ques Júnior. Apelado: Via Nutri Distribuidora de Alimentos Ltda.
Advogado: Sandra Rosemary Camargo Rodrigues. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis
Gomes Aniceto. Revisor: Des. Shiroshi Yendo

951º Processo 0453022-1 Apelação Cível

Comarca: Pitanga. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000233 Embargos a Execução. Apelante: Cooperativa
de Crédito Rural Terceiro Planalto - Sicredi Terceiro Planalto.
Advogado: Miguel Sarkis Melhem Neto. Apelado: Valmor Pe-
dro Martins, Valmir Pedro Martins, Lucimara A. da Silva. Ad-
vogado: Manoel Borba de Camargo. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto.
Revisor: Des. Shiroshi Yendo

952º Processo 0453775-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
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199400000660 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Faisa - Festugato Agro Industrial Ltda. Advogado: Carmela
Manfroi Tissiani, Paulo Giovani Fornazari, Gustavo Henrique
Dietrich, Izis Maysa Dietrich Lechiu. Agravado: Laudelino
Schiamulera. Advogado: Edson Rubens Andrade. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis Go-
mes Aniceto

953º Processo 0453849-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
199600000696 Cobrança. Agravante: Banco Banestado Sa.
Advogado: José Eli Salamacha, Suzinaira de Oliveira, Luiz
Rodrigues Wambier, Renata Maluf. Agravado: Otacílio Alves
de Santana, Admar Ferreira Caldas, Benoni Antonio Pereira,
Silvestre Letwinski, Vicente Moreira de Assis, Martins Gon-
çalves da Rosa, Genauro Stefaniszen, Luiz Rodrigues. Advo-
gado: Gustavo Alexandre Garcia. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto

954º Processo 0453897-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000589 Embargos a Execução. Agravante: Walter Da-
losse. Advogado: Wagner Pereira Bornelli, Lutero de Paiva
Pereira, Paulo de Tarso Ribeiro de Castro, Fábio Lamônica
Pereira. Agravado: Banco do Brasil SA. Advogado: Orlando
Alexandrino, Régis Alan Bauli. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto

955º Processo 0454205-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000608 Busca e Apreensão. Agravante: Humberto Mo-
reschi Neto. Advogado: Fábio Lamônica Pereira, Wagner Pe-
reira Bornelli, Lutero de Paiva Pereira. Agravado: Banco do
Brasil SA. Advogado: Marcelo Dantas Lopes. Interessado: Ede-
vanir Moreschi, Cristiane Cazella Moreschi, Euclides Mores-
chi Junior, Silvana de Fátima Cazella Moreschi. Distribuição
por Prevenção em 16/11/2007. Relator: Desª Maria Mercis
Gomes Aniceto

956º Processo 0452020-3 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000250 Embargos do Devedor. Apelante: Ciro Tottene,
Augusto Tottene, Erna Tottene. Advogado: Nei Valdo Secchi.
Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: José Marega, José
Gonzaga Soriani. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convocado: Juiz Conv.
Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Maria
Mercis Gomes Aniceto

957º Processo 0452407-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000903 Declaratória. Agravante: Unibanco - União de
Bancos Brasileiros SA. Advogado: Janaina Rovaris, Ana Caro-
line Antunes Ribeiro, Luis Oscar Six Botton, Patricia Hiromi
Yafuso. Agravado: Casas Arnel Agropecuária Ltda. Advogado:
Alexandre Postiglione Bührer. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira

958º Processo 0452413-8 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000140 Cobrança. Apelante: Banco Banestado Sa. Ad-
vogado: Luerti Gallina. Apelado: Maria Aparecida dos Santos
Francisquini, Geraldo Aparecido Francisquini. Advogado: Ro-
naldo Camilo. Distribuição Automática em 16/11/2007. Rela-
tor: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convocado: Juiz Conv.
Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Maria
Mercis Gomes Aniceto

959º Processo 0452443-6 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000134 Prestação de Contas. Apelante: Banco Banesta-
do S/a. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado: Elber Fabia-
no Turra Fi. Advogado: Marcelo Couto de Cristo, Aurino Mu-
niz de Souza. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convocado: Juiz Conv.
Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira. Revisor: Desª Maria
Mercis Gomes Aniceto

960º Processo 0452870-3 Apelação Cível

Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000246 Prestação de Contas. Apelante: Banco Banesta-
do S/a. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado: Sergio Andra-
de Bobco Me. Advogado: Aurino Muniz de Souza. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Cezar Be-
llio. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gon-
zaga de Oliveira. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto

961º Processo 0453035-8 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000922 Revisão de Contrato. Apelante: Andre Luiz
Belloy. Advogado: Júlio Cesar Dalmolin, Márcia Loreni Gund,
Jair Antônio Wiebelling. Apelado: Itaucard Financeira S/a Cré-
dito, Financiamento e Investimento. Advogado: Priscila de Sá
Soares Chaves, Cláudia Bueno Gomes. Distribuição por Pre-
venção em 14/11/2007. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gonzaga de
Oliveira. Revisor: Desª Maria Mercis Gomes Aniceto

962º Processo 0453831-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000539 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Pulcinelli & Cia Ltda. Advogado: Josimar Diniz. Agravado:

Kiwia Cardoso da Silva. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convocado:
Juiz Conv. Francisco Eduardo Gonzaga de Oliveira

963º Processo 0454626-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200700032633 Medida Cautelar. Agravante: Fabíola Cristine
Pereira. Advogado: Charles Michel Lima Dias, Cláudia Salles
Vilela Vianna. Agravado: Banco do Brasil SA. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio.
Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gonzaga de
Oliveira

964º Processo 0452383-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000832 Execução de Título Extrajudicial. Apelante:
Unopar - União Norte do Paraná de Ensino. Advogado: Ana
Lúcia Boneto Ciappina Laffranchi, Ricardo Laffranchi. Apela-
do: Rubenita Raquel Souza Veloso. Cur.Especial: Henrique
Afonso Pipolo. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Renato Naves Barcellos. Revisor: Des. Hélio Henri-
que Lopes Fernandes Lima

965º Processo 0452385-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 200400000575 Declaratória. Apelante: Marlimpel
Embalagens de Papel Ltda.. Advogado: Bruno Santos de Lima,
Valdinei Santos Silva. Apelante: Recris Transporte e Logística
Ltda.. Advogado: Rosilene Pinho de Aguiar. Apelado: Marlim-
pel Embalagens de Papel Ltda.. Advogado: Bruno Santos de
Lima, Valdinei Santos Silva. Apelado: Recris Transporte e Lo-
gística Ltda.. Advogado: Rosilene Pinho de Aguiar. Distribui-
ção Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Renato Naves
Barcellos. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

966º Processo 0452626-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000199 Revisional. Apelante: Marcos Augusto Moraes
Cabral. Advogado: Marcos José de Paula. Apelado: Banco Ci-
ticard Sa. Advogado: Henoch Gregório Buscariol. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Renato Naves Bar-
cellos. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

967º Processo 0452983-5 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000315 Ação Monitória. Apelante: Copeagro Comércio
de Peças Agrícolas Ltda, Vitelio de Bona, Cleonice de Bona.
Advogado: Sergio Roberto Losso. Apelado: Hsbc Bank Brasil
SA Banco Multiplo. Advogado: João Laerte Ribas Rocha. Dis-
tribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Renato
Naves Barcellos. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima

968º Processo 0453359-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
199700017634 Revisão de Contrato. Apelante: Banco Bame-
rindus Sa (em Liquidação Extrajudicial). Advogado: Marcelo
Antonio Ohrenn Martins, João Luiz M. de Mello, Juliana Pia-
novski Pacheco. Apelado: Luiz Jorge Marko. Advogado: Ar-
thur Henrique Kampmann. Distribuição por Prevenção em 16/
11/2007. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Revisor: Des.
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

969º Processo 0453639-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001004 Ação Monitória. Agravante: Miguel Antonio
Ramos. Advogado: Rafael Rossi Ramos, Viviane Pomini. Agra-
vado: Maria Dirlei Cunha Domingos. Advogado: Cintia Fonta-
na, Jackson Marcelo Picon. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Renato Naves Barcellos

970º Processo 0454293-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
199500000125 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Willa Suryan Etges da Cunha. Advogado: Silvio Ferreira Pri-
mo. Agravado: Paraná Banco SA. Advogado: José Francisco
Pereira, Marcos Augusto Malucelli, Cristianne Ganem Kisner.
Interessado: Agropecuária Betwel Ltda, Betwel Maximiliano
da Cunha, Margareth Helena Etges da Cunha. Advogado: Rita
de Cássia Lopes da Silva. Interessado: Andrey Galileu Cunha.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Renato
Naves Barcellos

971º Processo 0454323-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000790 Ordinária de Cobrança. Agravante: Renato Gil
Bais Leal. Advogado: Maria Claudia de Seixas Pinto. Agrava-
do: Banco Bradesco SA. Advogado: Afro Martins Junior,
Newton Dorneles Saratt, Rodrigo José Machado. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Renato Naves Bar-
cellos

972º Processo 0454495-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000501 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Telelistas (região 2) Ltda. Advogado: Vitor Acir Puppi Stanis-
lawczuk, Affonso Pernet. Agravado: Master Artefatos de Ci-
mento Ltda. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:

Des. Renato Naves Barcellos

973º Processo 0455341-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
199500000125 Execução de Título Extrajudicial. Agravante:
Willa Suryan Etges da Cunha. Advogado: Silvio Ferreira Pri-
mo. Agravado: Paraná Banco SA. Advogado: José Francisco
Pereira. Interessado: Agropecuária Betwel Ltda, Bettwel Ma-
ximiano da Cunha, Margareth Helena Etges da Cunha. Advo-
gado: Alaercio Cardoso, Luis Plinio Teles. Distribuição por
Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Renato Naves Barce-
llos

974º Processo 0452038-5 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000257 Declaratória. Apelante: A. Crema & Cia Ltda.
Advogado: Sergio Luis Hessel Lopes. Apelante: Nichele Equi-
pamentos Agropecuários Ltda. Advogado: Osni Carlos Raulik.
Apelado: A. Crema & Cia Ltda. Advogado: Sergio Luis Hessel
Lopes. Apelado: Nichele Equipamentos Agropecuários Ltda.
Advogado: Osni Carlos Raulik. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Renato
Naves Barcellos

975º Processo 0452474-1 Apelação Cível

Comarca: São João do Ivaí. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000296 Embargos de Terceiro. Apelante: Sandra Tere-
zinha Rech Bonifácio. Advogado: Lincoln Taylor Ferreira.
Apelado: Banco Bradesco S/a. Advogado: Denize Heuko, José
Ivan Guimarães Pereira. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Renato Na-
ves Barcellos

976º Processo 0452845-0 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000228 Ordinária de Cobrança. Apelante: Julio Bertuci
Neto. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmo-
lin, Márcia Loreni Gund. Apelado: Hsbc Bank Brasil SA Ban-
co Multiplo. Advogado: Jamil Josepetti Junior, Jairo Antonio
Gonçalves Filho. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Renato Naves Barce-
llos

977º Processo 0453290-9 Apelação Cível

Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200700000211 Prestação de Contas. Apelante: Banco do
Brasil SA. Advogado: Waldomiro Barbieri. Apelado: Marcelo
Riva. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund,
Júlio Cesar Dalmolin. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Renato Naves Bar-
cellos

978º Processo 0453294-7 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000943 Execução de Título Extrajudicial. Apelante:
Unopar - União Norte do Paraná de Ensino Ltda. Advogado:
Ricardo Laffranchi, Matheus Occulati de Castro. Apelado:
Marcos Ribeiro Morgan. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Renato Na-
ves Barcellos

979º Processo 0453638-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001484 Revisão de Contrato. Agravante: Banco Itaú SA.
Advogado: Alexandre Nelson Ferraz, Valéria Caramuru Cica-
relli. Agravado: Divonzir José Borges, Josemery Luiza da Cos-
ta Gouveia. Advogado: Mariano Antonio Cabello Cipolla. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Shiroshi
Yendo

980º Processo 0454234-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000552 Embargos a Execução. Agravante: Eliane Ma-
ria Rozetti. Advogado: Valdecy Schon, Hermann Henke. Agra-
vado: Gasparzinho Imobiliária e Construtora Ltda. Advogado:
Mara do Rocio Simioni. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Shiroshi Yendo

981º Processo 0454303-5 Agravo de Instrumento

Comarca: São Miguel do Iguaçu. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 200600000470 Ação Desconstitutiva de Título Cambi-
al. Agravante: Triunfar Sul Plásticos Ltda. Advogado: Elisabe-
te Klajn, Ismar Antônio Pawelak. Agravado: Banco Itaú SA.
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez, Márcio Rogério De-
polli, Giovana Christie Favoretto. Distribuição por Prevenção
em 19/11/2007. Relator: Des. Shiroshi Yendo

982º Processo 0454491-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001349 Revisional. Agravante: Banco Itaú SA. Advo-
gado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Suelen Mariana
Henk. Agravado: Ana Maria Carvalho da Silva. Advogado:
Carlos Roberto de Matos. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Shiroshi Yendo

983º Processo 0454500-4 Ação Rescisória (Cam)

Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200300000162 Revisão de Contrato. Autor: Banco do Es-
tado do Paraná SA. Advogado: José Augusto Pires Guariento,
Marcelo Palma Marafon. Réu: Ibba Locadora de Veículos S/c

Ltda. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Shiroshi Yendo. Revisor: Des. Renato Naves Barcellos

984º Processo 0452300-6 Apelação Cível

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000619 Prestação de Contas. Apelante: Alessandra Apa-
recida de Souza. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar
Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelado: Banco Bradesco SA.
Advogado: Leandro de Quadros, Juliano Ricardo Tolentino, Ana
Paula Finger, Ana Cláudia Finger. Distribuição por Prevenção
em 13/11/2007. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio

985º Processo 0452581-1 Apelação Cível

Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000764 Prestação de Contas. Apelante: V.m.v Combus-
tíveis Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Apelante: Banco Mercantil do
Brasil SA. Advogado: Julio Barbosa Lemes Filho, Vanda Lucia
Tavares. Apelado: V.m.v Combustíveis Ltda. Advogado: Jair
Antônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmo-
lin. Apelado: Banco Mercantil do Brasil SA. Advogado: Julio
Barbosa Lemes Filho, Vanda Lucia Tavares. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes
Fernandes Lima. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio

986º Processo 0452586-6 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000918 Embargos a Execução. Apelante: Paulo Ken Yu
Murakawa, Nelson Carbonieri. Advogado: Nilson Urquiza
Monteiro, Sebastião da Silva Ferreira. Apelado: Pretopar Em-
balagens S/a. Advogado: Moisés de Jesus Teixeira Júnior. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Hélio Hen-
rique Lopes Fernandes Lima. Revisor: Des. Paulo Cezar Bellio

987º Processo 0452986-6 Apelação Cível

Comarca: Santo Antônio da Platina. Vara: Vara Cível e Anexos.
Ação Originária: 200600000777 Sustação de Protesto. Apelan-
te: Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Oldemar
Mariano. Apelado: Cartório Ritti. Advogado: Léia Fernanda de
Souza Ritti Ricci. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima. Revisor:
Des. Paulo Cezar Bellio

988º Processo 0453540-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200700000886 Arresto. Agravante: Annemarie Pfann
Tomczyk. Advogado: Eduardo Fraga Filho, Silvia Machado
Muchagata. Agravado: Nortox S / A. Advogado: Claudio Hen-
rique Stoeberl. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

989º Processo 0453571-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200200000977
Ação Monitória. Agravante: Maria Luiza Pocas de Azevedo.
Advogado: Marco Aurelio Rodrigues Morey. Agravado: Aldo
Martines Garcia. Advogado: Vitor Hugo Paes Loureiro Filho.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Hélio
Henrique Lopes Fernandes Lima

990º Processo 0454105-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001374 Revisão de Contrato. Agravante: G A Karpinski
Mecanica Me. Advogado: Dario Borges de Liz Neto, Ivan Ce-
sar Azevedo Borges de Lize, César Linhares Wallbach. Agra-
vado: Banco Itaú SA. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

991º Processo 0454484-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001126 Embargos a Execução. Agravante: Bradesco
Vida e Previdência Sa. Advogado: José Fernando Vialle, Luiz
Carlos Provin, Katia Valquiria Borille Busetti. Agravado: Elda
Nakasato Kawabata, Lucineia Satie Kawabata, Lucilene Mitie
Kawabata, Angelica Midori Kawabata, Silvia Regina Kawaba-
ta, Hisashi Shimabukuro. Advogado: Maria Augusta Dias de
Souza Manfrin. Distribuição Automática em 19/11/2007. Rela-
tor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima

_____ 17ª Câmara Cível
_____________________________________

992º Processo 0452506-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001730
Cautelar Inominada. Apelante: Rynaldo de Oliveira Roça Juni-
or. Advogado: Carlos Alberto Farracha de Castro, Marcela Pe-
goraro. Apelado: Proa - Projetos e Assessoria Imobiliária, Cons-
truções, Indústria e Comércio Ltda, Marcelo Eduardo Silva
Barbosa, Onéssimo Kuster de Azevedo Jr. Advogado: Gustavo
Teixeira Villatore. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Revisor: Des. Paulo
Roberto Hapner

993º Processo 0452802-5 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000024 Imissão de Posse. Apelante: Rubens Garcia de
Campos, Joana Andrade de Campos. Advogado: Leandro Isaí-
as Campi de Almeida. Apelado: Banco Itaú SA. Advogado:
Lauro Fernando Zanetti. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Revisor: Des.
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Paulo Roberto Hapner

994º Processo 0453014-9 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200300001357 Declaratória. Apelante: J Toledo da Amazônia
Indústria e Comércio de Veículos Ltda. Advogado: Glenda
Gonçalves Gondim, Jaqueline Lobo da Rosa. Apelante: Iver-
son Schraiber. Advogado: Gustavo Leal Ciccareli. Rec.Adesivo:
Banco Abn Amro Real SA. Advogado: João Leonelho Gabardo
Filho, César Augusto Terra, Rodrigo Alexandre Ferreira Cha-
ves. Apelado: J Toledo da Amazônia Indústria e Comércio de
Veículos Ltda. Advogado: Glenda Gonçalves Gondim, Jaqueli-
ne Lobo da Rosa. Apelado: Iverson Schraiber. Advogado: Gus-
tavo Leal Ciccareli. Apelado: Banco Abn Amro Real SA. Ad-
vogado: João Leonelho Gabardo Filho, César Augusto Terra,
Rodrigo Alexandre Ferreira Chaves. Apelado: Starmoto Ltda.
Advogado: Igor Luby Kravtchenko, Joel Kravtchenko, Expedi-
to Arnaud Formiga Filho. Distribuição por Prevenção em 14/
11/2007. Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Revisor:
Des. Paulo Roberto Hapner

995º Processo 0453707-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000455 Busca e Apreensão. Agravante: Banco Finasa
Sa. Advogado: Eduardo Mariano Valezin de Toledo. Agravado:
Sidnei Alves Martins. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira

996º Processo 0453986-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001431
Busca e Apreensão. Agravante: Lizandro Luis Leitoles. Advo-
gado: Juliane Toledo dos Santos Rossa. Agravado: Banco Abn
Amro Real SA. Advogado: César Augusto Terra, João Leone-
lho Gabardo Filho, Gilberto Stinglin Loth. Distribuição Auto-
mática em 16/11/2007. Relator: Des. Fernando Vidal de Oli-
veira

997º Processo 0454168-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001079 Reintegração de Posse. Agravante: Bb Leasing
Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: Rogerio Dyniewicz.
Agravado: Rosângela de Fátima de Almeida de Paula - Me.
Advogado: Rafael Justus Bührer, Caroline Ivanky Martins. Dis-
tribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Fernan-
do Vidal de Oliveira

998º Processo 0451469-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Almirante Tamandaré da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 200600000236 Busca e Apreensão. Ape-
lante: Ricardo Alexandre Sartori. Advogado: Edemar Fritz Ju-
nior. Apelado: Bv Financeira Sa - Crédito, Financiamento e
Investimento. Advogado: Flaviano Belinati Garcia Perez, Cris-
tiane Belinati Garcia Lopes, Rosiane Aparecida Martinez, Car-
los Alberto Araújo Rovel. Distribuição Automática em 16/11/
2007. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff. Revisor: Des. Lauri Cae-
tano da Silva

999º Processo 0452415-2 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000598
Ação Monitória. Apelante: Banco Bilbao Vizcaya Argentaria
Brasil Sa. Advogado: Paulo Roberto Barbieri. Apelante: Agro
Comercial Marana Ltda, Ana Marly Ferreira Devens, Marcelo
Leandro Devens. Advogado: Alessandro Ravazzani. Apelado:
Banco Bilbao Vizcaya Argentaria Brasil Sa. Advogado: Paulo
Roberto Barbieri. Apelado: Agro Comercial Marana Ltda, Ana
Marly Ferreira Devens, Marcelo Leandro Devens. Advogado:
Alessandro Ravazzani. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz
Conv. Gamaliel Seme Scaff. Revisor: Des. Lauri Caetano da
Silva

1000º Processo 0452927-7 Apelação Cível

Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200700000154 Busca e Apreensão. Apelante: Bv Financei-
ra Sa C F I. Advogado: Diego Rubens Gottardi. Apelado: Jesai-
as Guilherme Ferreira. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz
Conv. Gamaliel Seme Scaff

1001º Processo 0453610-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200700000589 Usucapião. Agravante: Eleonora Guarine-
llo Thá, Sérgio Luiz Guarinello Thá. Advogado: Rafael Mar-
ques Gandolfi, Silvio André Brambila Rodrigues. Agravado:
N.a. Machado & Cia Ltda. Advogado: James Bill Dantas, Fabi-
ano Buzzetti Milano, Fábio de Queiroz Teller, Bernardo Duar-
te Almeida Fonseca. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz
Conv. Gamaliel Seme Scaff

1002º Processo 0453813-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Rio Negro. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000454 Busca e Apreensão. Agravante: Bv Financeira
Sa - Crédito, Financiamento e Investimento. Advogado: Mi-
chele Sackser. Agravado: Irineu José Casangrande. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Paulo Roberto
Hapner. Relator Convocado: Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff

1003º Processo 0454275-6 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000620
Reintegração de Posse. Agravante: Cia Itauleasing de Arrenda-
mento Mercantil. Advogado: Kélian Bortolini Lima, Virginia
Mazzucco, Liziane da Rocha Lacerda, Gustavo Saldanha Su-
chy, Janaina Giozza Avila. Agravado: Terezinha Jubanski. Dis-
tribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Paulo Ro-
berto Hapner. Relator Convocado: Juiz Conv. Gamaliel Seme
Scaff

1004º Processo 0454513-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200400000751 Busca e Apreensão. Agravante: Ban-
co Abn Amro Real SA. Advogado: Ivan Ariovaldo Pegoraro,
Renato Abujanra Fillis. Agravado: Luiz Roberto Filomeno.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Paulo
Roberto Hapner. Relator Convocado: Juiz Conv. Gamaliel Seme
Scaff

1005º Processo 0454670-1 Habeas Corpus Cível

Comarca: Marialva. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200300000366 Falência. Impetrante: Adélcio José Zenni
(advogado). Paciente: Adalberto Amaro Feltrin, Gilberto Ama-
ro Feltrin. Aut.Coatora: Juiz de Direito da Vara Cível e Anexos
da Comarca de Marialva. Distribuição por Prevenção em 16/
11/2007. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff

1006º Processo 0451813-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000858 Ação Monitória. Apelante: Banco Bmc S/a.
Advogado: Sonny Brasil de Campos Guimarães, Bruno May
Martins. Apelado: Pati Nicki Confecções Ltda., Roberto Gon-
çalves, Sergio Floriano. Advogado: Fabian Radloff, Paulo Hen-
rique Wendt. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Stewalt Camargo Filho. Revisor: Des. Fernando Vidal de
Oliveira

1007º Processo 0452773-9 Apelação Cível

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000794 Reintegração de Posse. Apelante: Cooperativa
Agropecuária Mista de Guarapuava Ltda.. Advogado: Guilher-
me de Salles Gonçalves. Apelado: Município de Campina do
Simão. Advogado: Sergio Roberto Losso, Davi B. B. Ferreira.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Stewalt
Camargo Filho. Revisor: Des. Fernando Vidal de Oliveira

1008º Processo 0453390-4 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000698 Revisão de Contrato. Apelante: Bmg Leasing
Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: Érica Hikishima Fra-
ga, Mieko Ito. Apelante: Mario Barszcz. Advogado: Alex Fer-
nando Dal Pizzol. Apelado: Bmg Leasing Sa - Arrendamento
Mercantil. Advogado: Érica Hikishima Fraga, Mieko Ito. Ape-
lado: Mario Barszcz. Advogado: Alex Fernando Dal Pizzol.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Stewalt
Camargo Filho. Revisor: Des. Fernando Vidal de Oliveira

1009º Processo 0453483-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001405
Revisão de Contrato. Agravante: Joaquina Maria Prestes Cam-
panharo. Advogado: Carlos Eduardo Scardua. Agravado: Ban-
co Itaú SA. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Stewalt Camargo Filho

1010º Processo 0453488-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001421 Declaratória. Agravante: Alfredo Sigwalter
Woellner. Advogado: Moyses Grinberg. Agravado: Bv Finan-
ceira Sa - Crédito, Financiamento e Investimento. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Stewalt Camargo
Filho

1011º Processo 0454113-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000788 Busca e Apreensão. Agravante: Bv Financeira
Sa - Crédito, Financiamento e Investimento. Advogado: Ronei
Juliano Fogaça Weiss. Agravado: Joel Antonio Machado. Ad-
vogado: William Stremel Biscaia da Silva. Distribuição Auto-
mática em 14/11/2007. Relator: Des. Stewalt Camargo Filho

1012º Processo 0454614-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Marialva. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000662 Busca e Apreensão. Agravante: Banco Abn
Amro Real SA. Advogado: Karine Simone Pofahl, Tatiana Va-
lesca Vroblewski, Sergio Schulze, Aline Borges Leal, Andréia
Carvalho da Silva. Agravado: Kleber da Silva Lira. Advogado:
Elaine Cristine de Carvalho Miranda. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Stewalt Camargo Filho

1013º Processo 0451811-0 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000515 Usucapião. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná. Apelado: Tânia Mara Cordeiro, Ayrton Ro-
berto Cordeiro. Advogado: Waldomiro Nogar. Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Vicente Del Prete
Misurelli. Revisor: Des. Stewalt Camargo Filho

1014º Processo 0453069-4 Apelação Cível

Comarca: Barracão. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000098 Reivindicatória. Apelante: Odir José Dal Pai,
Lorinês Coletto Dal Pai. Advogado: Olide João de Ganzer.
Apelado: Juracy Vieira de Andrade, Ana Cristina Vieira de
Andrade Zanella, Hercílio Vieira de Andrade Neto, Tito Vieira
de Andrade Junior. Advogado: Marco Aurélio Zandoná. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Vicente Del
Prete Misurelli. Revisor: Des. Stewalt Camargo Filho

1015º Processo 0453224-5 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200600000425 Busca e Apreensão. Apelante: Con-
sórcio Nacional Embracon Ltda. Advogado: Plinio Roberto da
Silva. Apelado: Noe Saraiva Flores. Advogado: José Jobson
Pacheco. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Vicente Del Prete Misurelli. Revisor: Des. Stewalt Camargo
Filho

1016º Processo 0453473-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001370 Revisional. Agravante: Célia Maria Pinheiro
Lemos. Advogado: Edson Antonio Lenzi Filho. Agravado: Ban-
co Itau Card Sa. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Des. Vicente Del Prete Misurelli

1017º Processo 0453563-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000769 Impugnação ao Valor da Causa. Agravante: San-
dra Maria Rossoni. Advogado: Ricardo Lievore. Agravado:
Banco Finasa Sa. Advogado: Ronei Juliano Fogaça Weiss. Dis-
tribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Vicente
Del Prete Misurelli

1018º Processo 0453818-7 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001197 Dissolução de Sociedade. Agravante: Israel
Borges de Oliveira. Advogado: André Gustavo Martins Gomes
Farias, Daniel Prates. Agravado: Novo Solo Fabricação e Co-
mércio Ltda - Me, Samuel Borges de Oliveira. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Vicente Del Prete
Misurelli

1019º Processo 0453923-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 200700000745 Revisional. Agravante: Rodobens
Administradora de Consórcios Ltda. Advogado: Julio César
Piuci Castilho, Alexandre Azevedo Marques. Agravado: Etr
Empresa de Transporte Rodoviário Ltda. Advogado: Altair de
Oliveira, Lauro Barros Boccacio. Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli

1020º Processo 0454389-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000592 Busca e Apreensão. Agravante: Ban-
co Abn Amro Real SA. Advogado: Tatiana Valesca Vroblewski,
Karine Simone Pofahl, Aline Borges Leal. Agravado: Marcelo
Svcroswski. Advogado: Adriano Martins Rodrigues. Distribui-
ção Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Vicente Del Pre-
te Misurelli

1021º Processo 0454677-0 Habeas Corpus Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 199700000088
Ação de Depósito. Impetrante: Adriane Mary da Silva Vieira
(advogado). Paciente: Máximo Turra (maior de 60 anos).
Aut.Coatora: Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Vicente Del Prete
Misurelli

1022º Processo 0454794-6 Ação Rescisória (Cam)

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000830 Falência. Autor: Cordeiro e Costa Ltda. Advo-
gado: Afonso Celso Noronha Dutra, Luiz Augusto Negro Du-
tra. Réu: Cinexpan Indústria e Comércio Ltda. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Vicente Del Prete
Misurelli. Revisor: Des. Stewalt Camargo Filho

1023º Processo 0452432-3 Apelação Cível

Comarca: Apucarana. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000530 Ordinária. Apelante: Luiza Correia. Advogado:
Ana Raquel dos Santos, Márcio Zanin Giroto, Marcelo Dantas
Lopes. Apelado: Emerson Marcos Stadinicki, Valdecir Edson
Stadinicki, Jucelia Stadinicki dos Santos, Patricia Stadinicki
Pechiski, Rejane Stadinicki Ramos. Advogado: Thiago Fernan-
do Gregório, Danilo Lemos Freire. Distribuição por Prevenção
em 13/11/2007. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Revisor:
Des. Vicente Del Prete Misurelli

1024º Processo 0453009-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 200600000192 Busca e Apreensão. Apelante: Ban-
co Dibens Leasing S/a. Advogado: Mariane Cardoso Mascare-

vich, Luciane Lopes Alves. Apelado: Fernando Pereira da Sil-
va. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Lauri
Caetano da Silva. Revisor: Des. Vicente Del Prete Misurelli

1025º Processo 0453345-9 Apelação Cível

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000567 Embargos a Arrematação. Apelante: Impatol
Indústria de Madeiras Toledo Ltda., Joaquim Antônio Torme-
na, Raineldes Tormena. Advogado: Santino Ruchinski, Cresti-
ane Andréia Zanrosso. Apelado: Centralpack Embalagens Ltda.
- Me. Advogado: Eduardo Luiz Bussatta. Distribuição Auto-
mática em 14/11/2007. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva.
Revisor: Des. Vicente Del Prete Misurelli

1026º Processo 0453580-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Origi-
nária: 200700000169 Revisão de Contrato. Agravante: Banco
Volkswagen SA. Advogado: Marcelo Tesheiner Cavassani, Cláu-
dia Fabiana Giacomazzi, Vagner Marques de Oliveira, Fernan-
do Augusto Alves Pinto. Agravado: Clério de Souza e Cia Ltda.
Advogado: Fernando Dorival de Mattos, Lizeu Adair Berto.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Lauri
Caetano da Silva

1027º Processo 0453829-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001389
Revisão de Contrato. Agravante: Mauricio Berger. Advogado:
Fernando Munhoz Ribeiro, Pedro Lopes. Agravado: Banco
General Motors Sa. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Lauri Caetano da Silva

1028º Processo 0454238-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001437 Rescisão de Contrato. Agravante: Maria Apare-
cida dos Santos. Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari,
Anderson Kleber Okumura Yuge. Agravado: Mario José Snie-
cikoski. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Lauri Caetano da Silva

1029º Processo 0454265-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001007 Rescisão de Contrato. Agravante: Plácido Ro-
berto Parussolo. Advogado: Paulo Camilo de Godoy. Agrava-
do: Banco Abn Amro Real SA. Advogado: João Leonelho Ga-
bardo Filho, Gilberto Stinglin Loth, Cláudia Vassere Zangran-
de Munhoz. Agravado: Carroagem Comércio de Veículos Ltda.
Advogado: Carlos Pzebeowski. Distribuição Automática em 16/
11/2007. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva

1030º Processo 0454418-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 200700001705 Revisão de Contrato. Agravante:
Banco Finasa Sa. Advogado: Romara Costa Borges, Luciana
Sezanowski, Maria das Graças Ribeiro de Melo, Maria Lucilia
Gomes. Agravado: Elisângela Maria da Silva Bengosi. Advo-
gado: Maylin Maffini. Distribuição Automática em 16/11/2007.
Relator: Des. Lauri Caetano da Silva

1031º Processo 0454644-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001416 Exibição de Documentos. Agravante: Brasil
Telecom Sa. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos,
Rita de Cassia Correa de Vasconcelos, Sérgio Roberto Vosge-
rau. Agravado: Antonio Celso Bim. Advogado: Carlos Eduardo
da Silva Ferreira, Rubens Bueno II. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva

_____ 18ª Câmara Cível
_____________________________________

1032º Processo 0452440-5 Apelação Cível

Comarca: Curiuva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000355 Ação de Depósito. Apelante: Alessandra Alves
Vieira. Advogado: Geraldo José do Amaral Gentile, Marilina
Pinheiro do Amaral Gentile. Apelado: Banco Bradesco SA.
Advogado: Nelson Paschoalotto. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Relator Con-
vocado: Juiza Conv. Lenice Bodstein. Revisor: Des. Ruy Mug-
giati

1033º Processo 0452448-1 Apelação Cível

Comarca: Curiuva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000234 Revisional. Apelante: Alessandra Alves Vieira.
Advogado: Geraldo José do Amaral Gentile, Marilina Pinheiro
do Amaral Gentile. Apelado: Banco Bradesco SA. Advogado:
Marco Antonio Joaquim. Distribuição por Dependência em 13/
11/2007. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Relator Convo-
cado: Juiza Conv. Lenice Bodstein. Revisor: Des. Ruy Muggi-
ati

1034º Processo 0453219-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000455 Reintegração de Posse. Apelante: Cia Itaulea-
sing de Arrendamento Mercantil. Advogado: Crystiane Linha-
res. Apelante: Ellen Regina Brassaroto. Advogado: Marco An-
tonio Cavalheiro Marcondes. Apelado: Cia Itauleasing de Ar-
rendamento Mercantil. Advogado: Crystiane Linhares. Apela-
do: Ellen Regina Brassaroto. Advogado: Marco Antonio Ca-
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valheiro Marcondes. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Revisor: Des. Ruy Muggi-
ati

1035º Processo 0453624-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001206
Reintegração de Posse. Agravante: Cia Itauleasing de Arrenda-
mento Mercantil. Advogado: Liziane da Rocha Lacerda, Virgí-
nia Neusa Costa Mazzucco, Kélian Bortolini Lima, Gustavo
Saldanha Suchy. Agravado: José Luis Setim. Distribuição Au-
tomática em 13/11/2007. Relator: Des. José Carlos Dalacqua.
Relator Convocado: Juiza Conv. Lenice Bodstein

1036º Processo 0453693-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Reserva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
199900000110 Reintegração de Posse. Agravante: Município
de Reserva. Advogado: Franz Hermann Nieuwenhoff Júnior,
Carlos Humberto Fernandes Silva. Agravado: Adilor Cavacini.
Agravante: Terezinha Cavacini. Advogado: Renato Nelson
Muller. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
José Carlos Dalacqua

1037º Processo 0454214-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
199300000170 Restituição de Mercadorias/veículos. Agravan-
te: Indústria de Oleos Pacaembu SA. Advogado: Nobuo Nishi-
moto. Agravado: Síndico da Massa Falida de Fox Comércio e
Distribuição de Eletrodomésticos Ltda. Advogado: Paulo Hi-
roshi Kimura. Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Re-
lator: Des. José Carlos Dalacqua

1038º Processo 0454539-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000989 Busca e Apreensão. Agravante: Al-
cione Pereira Soeiro. Advogado: Alexandre Luis Westphal.
Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Crystiane Linhares. Dis-
tribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. José Car-
los Dalacqua

1039º Processo 0451495-6 Apelação Cível

Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000170 Ação de Depósito. Apelante: Bv
Financeira Sa - Cfi. Advogado: Milken Jacqueline Cenerini,
Cristiane Belinati Garcia Lopes, Flaviano Belinati Garcia Pe-
rez. Apelado: João Carlos Silva. Distribuição Automática em
13/11/2007. Relator: Desª Lidia Maejima. Revisor: Des. Car-
los Mansur Arida

1040º Processo 0453346-6 Apelação Cível

Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000199 Reintegração de Posse. Apelante: Natalino de
Jesus e Silva. Advogado: Arlindo Teixeira. Apelado: Hermínio
Vinholi, Delphina Fornaciari Vinholi, Hermínio Vinholi Juni-
or, Susi Any Caponi Vinholi, Pedro Cezar Vinholi, Inês Marini
Vinholi, Maria de Lourdes Vinholi Moreira, Jorge Trannin
Moreira, Tereza Marisa Vinholi de Araújo, Wylerson Rillo de
Araújo, Antonio Enzo Vinholi, Rosa Lúcia Vinholi Pontara,
Wilson José Tim Pontara, Linda Aparecida Vinholi Brazil, Ores-
tes Brasil Filho. Advogado: Romeu Saccani, José Carlos Viei-
ra. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Li-
dia Maejima. Revisor: Des. Carlos Mansur Arida

1041º Processo 0453774-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001282 Revisão de Contrato. Agravante: Banco Itaú SA.
Advogado: Liziane da Rocha Lacerda, Virginia Mazzucco,
Kélian Bortolini Lima. Agravado: Antonia Araujo de Farias.
Advogado: Gilberto Adriane da Silva. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Desª Lidia Maejima

1042º Processo 0454041-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200700032486 Revisão de Contrato. Agravante: Lamir Soares
de Paula. Advogado: Cleber de Paula Balzaneli, Luci Raymun-
do Damázio. Agravado: Banco Abn Amro Real SA. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Desª Lidia Maejima

1043º Processo 0454439-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001201 Busca e Apreensão. Agravante: Bv Financeira
Sa - Crédito, Financiamento e Investimento. Advogado: Rita
de Cássia Brito Braga, Lilian Araújo Manso, Emerson Lautens-
chlager Santana, Flaviano Belinati Garcia Perez. Agravado:
Marcio José Silino. Advogado: Aldebaran Luiz Von Holleben,
Leodolindo Luiz de Holleben Filho, Miguel Nascimento Kra-
chinski. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Desª
Lidia Maejima

1044º Processo 0452497-4 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000827 Cobrança. Apelante: Banco General Motors S/
a. Advogado: Valéria Caramuru Cicarelli, Alexandre Nelson
Ferraz. Apelado: Acemir Pistori. Advogado: Jair Antônio Wie-
belling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Distribui-
ção por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Roberto De
Vicente. Revisor: Des. José Carlos Dalacqua

1045º Processo 0453311-3 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 199900069180
Declaratória. Apelante: Consórcio Nacional Ford Ltda. Advo-
gado: Marcelo Tesheiner Cavassani. Rec.Adesivo: Santo Gran-
do, Leendert Noordegraaf, Elizabeth Marina Tondolo, Trans-
portadora Rodoviária Ltda, Massaro Torohara, Dorival Silvei-
ra da Rocha, Silvio Alarmino Filho, João Batista Camargo de
Oliveira, Luiz Carlos Brunhari. Advogado: Luiz Gustavo Fra-
goso da Silva. Apelado: Consórcio Nacional Ford Ltda. Advo-
gado: Marcelo Tesheiner Cavassani. Apelado: Santo Grando,
Leendert Noordegraaf, Elizabeth Marina Tondolo, Transporta-
dora Rodoviária Ltda, Massaro Torohara, Dorival Silveira da
Rocha, Silvio Alarmino Filho, João Batista Camargo de Olivei-
ra, Luiz Carlos Brunhari. Advogado: Luiz Gustavo Fragoso da
Silva. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Roberto De Vicente. Revisor: Des. José Carlos Dalacqua

1046º Processo 0453366-8 Apelação Cível

Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Única. Ação Originária:
199600000285 Usucapião. Apelante: Pedro Canisio Rempel.
Advogado: Valmor de Mattos. Apelado: Francisco Carvalho da
Silva (maior de 60 anos), Lucia Carvalho da Silva (maior de 60
anos). Advogado: Hudson Ferreira D’angelo. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Roberto De Vicente.
Revisor: Des. José Carlos Dalacqua

1047º Processo 0453621-4 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700001498 Revisional. Agravante: Diogo dos
Santos Vallis. Advogado: Altair de Oliveira. Agravado: Bv Fi-
nanceira Sa Créditos Financiamento e Investimento, Banco Bmg
Sa. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ro-
berto De Vicente

1048º Processo 0454426-3 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001257 Revisão de Contrato. Agravante: Elie Georges
Choueri. Advogado: Renato Golba. Agravado: Banco Finasa
Sa. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Ro-
berto De Vicente

1049º Processo 0454553-5 Apelação Cível

Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000293 Depósito. Apelante: Inésio Martins Barreto
(maior de 60 anos). Advogado: Marcos Antonio Ferreira Bue-
no. Apelado: Banco Panamericano Sa. Advogado: Mariane
Cardoso Mascarevich, Luciane Lopes Alves, Sabrina Camargo
de Oliveira. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Des. Roberto De Vicente. Revisor: Des. José Carlos Dalacqua

1050º Processo 0452668-3 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000608 Nulidade. Apelante: Rodobens Administradora
de Consórcios Ltda. Advogado: Julio César Piuci Castilho, Vi-
tor Cesar Bonvino. Apelado: Marco Tulio Cicero Tomasetti,
Rosane Meire Detregiachi Tomasetti. Advogado: Carlos Henri-
que Schiefer. Distribuição Automática em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Ruy Muggiati. Revisor: Desª Lidia Maejima

1051º Processo 0452674-1 Apelação Cível

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000699 Nulidade. Apelante: Rodobens Administração
e Promoções Ltda. Advogado: Julio César Piuci Castilho, Vitor
Cesar Bonvino. Apelado: Marco Tulio Cicero Tomasetti, Rosa-
ne Meire Detregiachi Tomasetti. Advogado: Carlos Henrique
Schiefer. Distribuição por Dependência em 13/11/2007. Rela-
tor: Des. Ruy Muggiati. Revisor: Desª Lidia Maejima

1052º Processo 0452916-4 Apelação Cível

Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000027 Reintegração de Posse. Apelante: Orlando Dib,
Santa Filomena de Angelis Dib. Advogado: Aluisio Pires de
Oliveira. Apelado: João Carlos Salina Sanches, Marta Apareci-
da Rodrigues Sanches. Advogado: Edilson Fernandes, Alan
Miranda. Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Ruy Muggiati. Revisor: Desª Lidia Maejima

1053º Processo 0453085-8 Apelação Cível

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000309 Ordinária. Apelante: Latinvest Management
Company Limited, Globalvest Asset Management do Brasil.
Advogado: Alcides Pavan Corrêa, Marianna Gomes Furtado de
Mendonça, Luiz Edgard Montaury Pimenta. Apelado: Global
Invest Gestão Financeira Ltda. Advogado: Luiz Renato Kni-
ggendorf, Carla Afonso de Oliveira Pedroza, Jarbas Afonso de
Oliveira Pedroza. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Ruy Muggiati. Revisor: Desª Lidia Maejima

1054º Processo 0453681-0 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700001131 Reintegração de Posse. Agravante: Cia Itaú Le-
asing de Arrendamento Mercantil. Advogado: Liziane da Ro-
cha Lacerda, Kélian Bortolini Lima, Virgínia Neusa Costa
Mazzucco. Agravado: Dayana Gonçalves do Nascimento. Dis-
tribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Ruy Mug-
giati

1055º Processo 0454020-1 Agravo de Instrumento

Comarca: Barracão. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000441 Revisão de Contrato. Agravante: Safra Leasing

Sa - Arrendamento Mercantil. Advogado: Ananias Cézar Tei-
xeira, Murillo Espinola de Oliveira Lima, Luíza Helena Gon-
çalves. Agravado: Sz Importação e Exportação Ltda. Advoga-
do: Olide João de Ganzer. Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Ruy Muggiati

1056º Processo 0454331-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001486 Exibição de Documentos. Agravante: Orlando
Barcos. Advogado: Carlos Eduardo da Silva Ferreira, Rubens
Bueno II. Agravado: Brasil Telecom S / A. Advogado: Luiz
Rodrigues Wambier. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Ruy Muggiati

1057º Processo 0454370-6 Apelação Cível

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500001053 Reintegração de Posse. Apelante:
Jenny Francisca de Souza Pacheco, Murillo Bastos Pacheco,
Sergio Renato Vialle, Beatriz de Macedo Vialle, Mauricio Vi-
alle, Jussara Maria Neves Vialle, Regina Celi Strobel, Roberto
Strobel. Advogado: Murillo Bastos Pacheco, Sandra de Fátima
Sotto Maior. Apelado: Reinaldo Aparecido Chanan, Lourdes
Pontes da Cruz Chanan. Advogado: Marco Antonio Maia Cor-
rea. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Ruy
Muggiati. Revisor: Desª Lidia Maejima

1058º Processo 0452642-9 Apelação Cível

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000346 Busca e Apreensão. Apelante: Eurocar Comér-
cio de Veículos Ltda. Advogado: Gisele Regina da Silva. Ape-
lado: Transchimbica Transportes Ltda. Distribuição Automáti-
ca em 13/11/2007. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Revi-
sor: Des. Roberto De Vicente

1059º Processo 0452917-1 Apelação Cível

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000144 Busca e Apreensão. Apelante: Banco Finasa Sa.
Advogado: Ronei Juliano Fogaça Weiss. Apelado: Tais Cristi-
ne Bittencourt. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Carlos Mansur Arida. Revisor: Des. Roberto De Vi-
cente

1060º Processo 0453238-9 Apelação Cível

Comarca: Dois Vizinhos. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200700000137 Busca e Apreensão. Apelante: B V Fi-
nanceira Sa. Advogado: Afonso Marangoni Junior. Apelado:
Pedrinho Clovis Panno. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Revisor: Des. Roberto De
Vicente

1061º Processo 0453686-5 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001425
Revisão de Contrato. Agravante: Celia Maria Pinheiro Lemos.
Advogado: Edson Antonio Lenzi Filho. Agravado: Safra Lea-
sing SA Arrendamento Mercantil. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Carlos Mansur Arida

1062º Processo 0453697-8 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700001461 Revisional. Agravante: Antonio Jo-
sué Cadene dos Santos. Advogado: Altair de Oliveira. Agrava-
do: Bv Financeira Sa Créditos, Financiamento e Investimento,
Banco Bmg Sa. Distribuição Automática em 14/11/2007. Rela-
tor: Des. Carlos Mansur Arida

1063º Processo 0453699-2 Agravo de Instrumento

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200700001491
Busca e Apreensão. Agravante: Jorge Luiz de Lima. Advogado:
Juliane Toledo dos Santos Rossa. Agravado: Banco Abn Amro
Real SA. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin, Mauricio Ka-
vinski. Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Carlos Mansur Arida

1064º Processo 0453745-9 Agravo de Instrumento

Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000898 Reintegração de Posse. Agravante:
Cia Itauleasing de Arrendamento Mercantil Sa. Advogado: An-
dréa Hertel Malucelli, Juliano Miqueletti Soncin, Eduardo José
Fumis Faria, Daniela Cassia Garbulho Bácaro. Agravado: Ana
Helena Eloy Foletto. Advogado: Najla Maria Zeraik da Costa
Pereira, José Carlos da Costa Pereira. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Carlos Mansur Arida

_____ 1ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1065º Processo 0454927-5 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: A J Rorato e Companhia Ltda. Advo-
gado: Marcia Rejane Tomiazzi. Impetrado: Secretário de Esta-
do da Fazenda. Distribuição Automática em 19/11/2007. Rela-
tor: Des. Ruy Cunha Sobrinho

1066º Processo 0454179-9 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba. Impetrante: Barcel Materiais Elétricos Ltda. Ad-
vogado: Lucius Marcus Oliveira, Helton Diego Ferreira, Ari
Carlos Cantele, Alceu Schwegler. Impetrado: Secretário de Es-
tado da Fazenda. Distribuição Automática em 13/11/2007. Re-
lator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando César Zeni

1067º Processo 0455056-5 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: A J Rorato e Companhia Ltda. Advo-
gado: Marcia Rejane Tomiazzi. Impetrado: Secretário de Esta-
do da Fazenda. Distribuição Automática em 19/11/2007. Rela-
tor: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Fernando César Zeni

_____ 2ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1068º Processo 0454436-9 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Procópio Indústria e Comércio Ltda.
Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Miranda Ratton,
Alceu Schwegler, Ari Carlos Cantele. Impetrado: Secretário de
Estado da Fazenda. Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado:
Juiz Conv. Pericles Bellusci de Batista Pereira

1069º Processo 0454283-8 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Patrícia Muzolon. Advogado: Fábio
Augusto de Souza. Impetrado: Diretora do Deparmento de Re-
cursos Humanos da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator:
Des. Lauro Laertes de Oliveira

1070º Processo 0454056-1 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Skanparts do Brasil Ltda. Advogado:
Valéria dos Santos Tondato, Guilherme Grummt Wolf. Impe-
trado: Secretário de Estado da Fazenda. Distribuição Automá-
tica em 13/11/2007. Relator: Des. Silvio Dias

1071º Processo 0454067-4 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Empresa de Águas Ouro Fino Ltda.
Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Guilherme Grummt
Wolf, Thaiz Elena de Almeida Prado. Impetrado: Secretário de
Estado da Fazenda. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Valter Ressel

1072º Processo 0454421-8 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Rei das Fechaduras Ltda. Advogado:
Michel Laureanti, Josafá Antonio Lemes, Rogério Alan Stahnke.
Impetrado: Secretário de Estado da Fazenda. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Des. Valter Ressel

_____ 3ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1073º Processo 0454166-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Évora Comercial de Gêneros Alimen-
tícios Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Thaiz Ele-
na de Almeida Prado. Impetrado: Secretário de Estado da Fa-
zenda. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Celso Rotoli de Macedo

1074º Processo 0454059-2 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Eletro Maringá Comércio de Materi-
ais Elétricos Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tondato, Cris-
tina Abgail Ivankiw. Impetrado: Secretário de Estado da Fa-
zenda. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Dimas Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres

1075º Processo 0454052-3 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Daiken Indústria Eletrônica Ltda. Ad-
vogado: Valéria dos Santos Tondato, Thaiz Elena de Almeida
Prado, Cristina Abgail Ivankiw, Guilherme Grummt Wolf. Im-
petrado: Secretário de Estado da Fazenda. Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo Habith

1076º Processo 0454157-3 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Frigorífico Margem Ltda. Advogado:
Elen Fábia Rak Mamus, Eugênio Sobradiel Ferreira, Wagner
Peter Krainer José. Impetrado: Secretário de Estado da Fazen-
da. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Paulo
Habith
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_____ 4ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1077º Processo 0453756-2 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

Comarca: Barracão. Vara: Vara Única. Ação Originária:
199700000230 Indenização. Autor: Maria Eva de Lima, Evanir
da Silva, Marizete da Silva, Clarice da Silva, Veronete da Sil-
va. Advogado: Roselilce Franceli Campana, Ana Claudia Fiori
Justen. Réu: Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª
Anny Mary Kuss

1078º Processo 0453895-4 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Olívia Ana Junges (maior de 60 anos).
Advogado: Telmo Felipe Welter. Impetrado: Secretário de Es-
tado da Saúde, Secretário de Saúde do Município de Missal.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Desª Anny
Mary Kuss

1079º Processo 0455004-1 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Sidinei Colusso. Advogado: Patrícia
Regina Piasecki. Impetrado: Secretário de Estado da Adminis-
tração e da Previdência. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Desª Anny Mary Kuss

1080º Processo 0454075-6 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Ari de Oliveira. Advogado: Denis Ro-
berto Biasotto. Impetrado: Comissão Organizadora do Concur-
so Público Nº 01/2005 Para Provimento de Cargos de Serven-
tuários e Funcionários da Justiça Criados Pelo Código de Or-
ganização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná. Distri-
buição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Cargo Vago
(Des. Ulysses Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Es-
píndola

_____ 5ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1081º Processo 0453456-7 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Brandali Albuquerque Machado. Ad-
vogado: Luciane Lawin Custodio, Cláudia Cristina Cardoso.
Impetrado: Secretário de Estado da Saúde, Coordenador da
Farmácia Especial do Programa de Medicamentos Excepcio-
nais Divisão de Assistência À Saúde Seção de Integração Pro-
moção e Assistência À Saúde Sipes. Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima

1082º Processo 0379207-2/01 Embargos Infringentes Cível (Gr/
CInt.)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 3792072 Condenatória. Apelante:
Estado do Paraná. Advogado: Cristina Leitão Teixeira de Frei-
tas. Apelado: Carlos Alberto Issberner. Advogado: Jucimar
Moura dos Santos. Embargante: Carlos Alberto Issberner. Ad-
vogado: Jucimar Moura dos Santos. Embargado: Estado do
Paraná. Advogado: Cristina Leitão Teixeira de Freitas, Carla
Margot Machado Seleme. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima. Revisor: Des. José
Marcos de Moura

1083º Processo 0454082-1 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Kassúza Maria Peckos. Advogado:
Marcos Henrique Mendes Vilela. Impetrado: Secretário de Es-
tado da Educação. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Leonel Cunha

_____ 6ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1084º Processo 0453503-1 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Jaqueline Takaki Cece Representado(a),
André Luiz Pelinser Representado(a), Bruno Corrêa Santana
Representado(a), Gabriel Augusto de Paula Representado(a),
Esron de Souza Mendes Representado(a), Paulo Henrique Lima
de Abreu Representado(a), Andressa Vianeda Representado(a),
Luís Felipe da Silva Jorge Representado(a), Érika Tatyane de
Melo Representado(a), César Galhano Leonel Representado(a),
Danilo Antônio Ribeiro Mendes Representado(a), Ruth Antu-
nes Barbosa Representado(a), Leandro Oliveira de Bonfim
Representado(a), Luciana da Silva Santos Representado(a),
Luíza de Santana Vicentini Representado(a), Keila Biondi
Representado(a), Verônica Thaís Bomfim de Paiva
Representado(a), Jhonattan Henrique de Oliveira Sipriano
Representado(a), Leandro Rafael Ferreira Representado(a),
Caroline Cristina Ribeiro Representado(a), Júlio César dos
Anjos Oliveira Representado(a), Maycon Souza de Almeida
Representado(a), Brendon Sales Representado(a), Suellen Cris-
tina Patrocínio Representado(a), Dara Cristina de Oliveira Dias
Representado(a). Advogado: Marcos Rogerio Lobo Colli, Car-
los Frederico Viana Reis, Vinicius da Silva Borba. Impetrado:
Secretário de Estado da Educação, Chefe do Departamento de
Infraestrutura da Secretaria de Estado da Educação, Chefe do

Núcleo Regional de Educação de Londrina. Litis Passivo: Es-
tado do Paraná. Advogado: Fabíola de Almeida Zanetti, Berna-
dete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigulo, Sônia Regina
Dias Barata da Costa Bispo, Liana Sarmento de Mello Quares-
ma, Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia, Clecius Alexandre
Duran, Anamaria Batista, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas,
Tereza Cristina Bittencourt Marinoni. Distribuição Automática
em 16/11/2007. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convo-
cado: Juiza Conv. Ana Lúcia Lourenço

_____ 7ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1085º Processo 0454929-9 Mandado de Segurança (Gr/C.Int-
Cv))

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Fermino Kovaltchuk (maior de 60
anos). Advogado: Celina Galeb Nitschke, Paulo Henrique Ri-
bas, Ademar Nitschke Junior, Marcos Graboski, Daniel Barre-
to Gelbecke. Impetrado: Secretário de Estado da Fazenda, Di-
retor Presidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autô-
nomo, Diretor de Previdência da Paranáprevidência Serviço
Social Autônomo. Litis Passivo: Estado do Paraná. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Luiz Sérgio Nei-
va de L Vieira

_____ 9ª Câmara Cível em Composição Integral
_______________

1086º Processo 0385138-9/01 Embargos Infringentes Cível (Gr/
CInt.)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 3851389
Reparação de Danos. Apelante: Alfredo Mallet Bufrem, Alfre-
do Mallet Bufrem Filho. Advogado: Rogeria Dotti Dória, Va-
nessa Cristina Cruz Scheremeta. Apelado: Alceu Edeloi Rodri-
gues, Neiva Maria Rodrigues. Advogado: Wilton Vicente Pae-
se. Embargante: Alceu Edeloi Rodrigues, Neiva Maria Rodri-
gues. Advogado: Wilton Vicente Paese, Tatiana Burigo. Em-
bargado: Alfredo Mallet Bufrem, Alfredo Mallet Bufrem Filho.
Advogado: Rogeria Dotti Dória, Vanessa Cristina Cruz Schere-
meta. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Desª
Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. Edvino Bochnia

_____ 10ª Câmara Cível em Composição Integral
______________

1087º Processo 0454840-3 Conflito de Competência Cível (Gr/
C.Int.)

Comarca: Manoel Ribas. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000348 Indenização. Suscitante: Juízo de Direito da Vara
Cível da Comarca de Manoel Ribas. Suscitado: Juízo de Direi-
to da Vara Cível da Comarca de Pitanga. Interessado: Clemente
Aparecido Portelinha - Fi, Clemente Aparecido Portelinha.
Advogado: Auracyr Azevedo de Moura Cordeiro, Antonio Ce-
sar Ziegemann, Jamil João Ziegemann, Eros Belin de Moura
Cordeiro. Interessado: Paulo Sérgio Nadalutti. Cur.Especial:
Ruy Oliveira Melo (Curador Especial). Interessado: Luiz Car-
los Machiavelli Petrechen. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Ronald Schulman

_____ 14ª Câmara Cível em Composição Integral
______________

1088º Processo 0401632-4/01 Embargos Infringentes Cível (Gr/
CInt.)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 4016324
Declaratória. Apelante: Double Port Exportação e Importação
Ltda. Advogado: Marina Bastos da Porciúncula, Leonardo da
Costa. Apelado: Transportes Translovato Ltda. Advogado: Gus-
tavo Fausto Miele, Alexandre Caetano Nodari. Embargante:
Transportes Translovato Ltda. Advogado: Gustavo Fausto Mi-
ele, Vera Regina Maurer, Alexandre Caetano Nodari. Embar-
gado: Double Port Exportação e Importação Ltda. Advogado:
Marina Bastos da Porciúncula, Leonardo da Costa, Juliana
Barbar de Carvalho Antunes. Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Glademir Vidal Antunes Panizzi. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Themis de Almeida Furquim Cor-
tes. Revisor: Des. Guido Döbeli

1089º Processo 0399949-1/02 Embargos Infringentes Cível (Gr/
CInt.)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária: 3999491
Revisão de Contrato. Apelante: Assessoria Empresarial Aptus
Ltda. Advogado: Antonio Augusto Grellert, Paulo Henrique
Berehulka, Emerson Corazza da Cruz, Camila Alves Munhoz.
Apelado: Banco Rural SA. Advogado: Iguacimir Gonçalves
Franco. Embargante: Banco Rural SA. Advogado: Iguacimir
Gonçalves Franco, Simara Zonta, Juliano Michels Franco.
Embargado: Assessoria Empresarial Aptus Ltda. Advogado:
Antonio Augusto Grellert, Paulo Henrique Berehulka, Emer-
son Corazza da Cruz, Camila Alves Munhoz. Distribuição Au-
tomática em 19/11/2007. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes.
Revisor: Des. Edson Vidal Pinto

_____ 16ª Câmara Cível em Composição Integral
______________

1090º Processo 0446793-4/02 Exceção de Incompetência Cí-
vel (Gr)

Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
4467934 Agravo de Instrumento. Excipiente: Caixa de Previ-
dência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ. Advoga-
do: Luciana Andrea Mayrhofer de Oliveira, Percy Goralewski,
Tatiana Kalko Turqueti Cunha Barreto, Paulo Fernando Paz

Alarcon. Excepto: Desembargador Relator do Agravo de Ins-
trumento Nº 446.793-4. Interessado: Rosângela Scheller. Ad-
vogado: Enivaldo Tadeu Cunha. Encaminhamento ao Exmo.
Sr. relator em 16/11/2007. Relator: Des. Hélio Henrique Lopes
Fernandes Lima

_____ 17ª Câmara Cível em Composição Integral
______________

1091º Processo 0368387-8/02 Embargos Infringentes Cível (Gr/
CInt.)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária: 3683878
Embargos a Execução. Apelante: Sonia Regina Virmond. Ad-
vogado: Luiz Alberto Rego Barros, José Maurício do Rego
Barros. Apelado: Esso Brasileira de Petróleo Limitada. Advo-
gado: Ildefonso Jacinto Ceschin. Embargante: Esso Brasileira
de Petróleo Limitada. Advogado: Ildefonso Jacinto Ceschin.
Embargado: Sonia Regina Virmond. Advogado: Luiz Alberto
Rego Barros, José Maurício do Rego Barros, Cristina Polli Bi-
tencourt. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Fernando Vidal de Oliveira. Revisor: Des. Paulo Roberto Hap-
ner

_____ 3ª Câmara Criminal
___________________________________

1092º Processo 0453412-5 Apelação Crime

Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Originária:
2003000006716 Ação Penal. Apelante: Nilson Aparecido Ma-
chado. Def.Dativo: Amalia Regina Donega Sarrão. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Moacir Guimarães. Relator
Convocado: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des.
Rogério Coelho

1093º Processo 0453510-6 Apelação Crime

Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 199900000103 Ação Penal. Apelante: Valdemar Gomes.
Def.Dativo: Rubens de Oliveira. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Moacir Guimarães. Relator Convocado: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios. Revisor: Des. Rogério Coelho

1094º Processo 0454038-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2007000008694 Ação Penal. Impetrante: Antonio
Neiva de Macedo Filho (advogado). Paciente: Marcos Herme-
negildo da Cunha (Réu Preso). Distribuição Automática em 14/
11/2007. Relator: Des. Moacir Guimarães. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios

1095º Processo 0454187-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Piraí do Sul. Vara: Vara Única. Ação Originária:
2007000001592 Pedido de Revogação de Prisão Preventiva.
Impetrante: Ronaldo Messias de Carvalho (advogado), José
Amilton Chmulek (advogado). Paciente: Nilson França dos
Santos (Réu Preso), Emerson Leocádio Abrão (Réu Preso).
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Moacir
Guimarães. Relator Convocado: Juiz Conv. Albino Jacomel
Guerios

1096º Processo 0454661-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000079196 Queixa Crime. Impetrante: Flávia Maria Ro-
drigues Alves Pelissari (advogado). Paciente: Maria Antônia
Grinberg (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em 16/11/
2007. Relator: Des. Moacir Guimarães. Relator Convocado: Juiz
Conv. Albino Jacomel Guerios

1097º Processo 0454904-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000259 Ped.revogação de Prisão Prev./temporária. Im-
petrante: Cezar Paulo Lazzarotto (advogado). Paciente: Arival
Pires (Réu Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Moacir Guimarães. Relator Convocado: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios

1098º Processo 0454984-0 Habeas Corpus Crime

Comarca: Guaraniaçu. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000271 Ped.revogação de Prisão Prev./temporária. Im-
petrante: Cézar Paulo Lazzarotto (advogado). Paciente: Silas
Pinheiro dos Santos (Réu Preso). Distribuição por Prevenção
em 19/11/2007. Relator: Des. Moacir Guimarães. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios

1099º Processo 0453450-5 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000142088 Ação Penal. Apelante: Thiago Emanuel Mafi-
olete dos Santos (Réu Preso). Advogado: Maria Adriana Perei-
ra. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distri-
buição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Rogério Coe-
lho. Revisor: Des. Marques Cury

1100º Processo 0454192-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Plantão Judiciário. Ação Originária: Ação
Penal. Impetrante: Márcio da Maia Vicente (advogado). Paci-
ente: Altair Moreira (Réu Preso). Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Rogério Coelho

1101º Processo 0454216-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 200700000594 Pedido de Liberdade Provisória.
Impetrante: Luciano Sobieray de Oliveira (advogado). Pacien-
te: Geriel Dias de Lima (Réu Preso). Distribuição Automática
em 13/11/2007. Relator: Des. Rogério Coelho

1102º Processo 0454307-3 Recurso de Agravo

Comarca: Londrina. Vara: Vara de Execuções Penais e Corre-
gedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700002835 Pedido
de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Público do
Estado do Paraná. Recorrido: Davi Ferreira Torres (Réu Pre-
so). Repre.AssistJud: Douglas Bonaldi Maranhão, Francisco
Carlos Melatti, Joana D’arc Ferraz do Prado Martins. Distri-
buição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Rogério Coe-
lho

1103º Processo 0454310-0 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2000000087785 Ação Penal. Apelante: D´artagnan Felipe Cor-
nelsen. Advogado: Lorival Favoretto. Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Rogério Coelho. Revisor: Des. Marques
Cury

1104º Processo 0454336-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000010966 Pedido de Progressão / Regressão. Impetran-
te: Getulio Marcondes (advogado). Paciente: Jhonnatan Antki-
ewicz da Rosa (Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/
2007. Relator: Des. Rogério Coelho

1105º Processo 0454461-2 Apelação Crime

Comarca: Rolândia. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200700000020 Ação Penal. Apelante: Edgar do Nasci-
mento (Réu Preso). Advogado: Marcos Roberto Vrenna. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Rogério Coelho.
Revisor: Des. Marques Cury

1106º Processo 0454688-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Terra Rica. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000073 Pedido de Progressão / Regressão. Impetrante:
Luiz Antônio Costa Fernandes Filho (advogado). Paciente:
Marcos de Souza Santos (Réu Preso). Distribuição por Preven-
ção em 16/11/2007. Relator: Des. Rogério Coelho

1107º Processo 0453551-7 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000040447 Ação Penal. Apelante: Germir Carlos dos San-
tos (Réu Preso). Def.Dativo: Roosevelt Arraes, Valmor Anto-
nio Padilha Filho. Apelado: Ministério Público do Estado do
Paraná. Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

1108º Processo 0454108-0 Recurso de Agravo

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700001093
Pedido de Livramento Condicional. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Maurício Victor Silva
Loureiro. Advogado: Adriana Aparecida da Silva. Distribuição
por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Marques Cury

1109º Processo 0454300-4 Apelação Crime

Comarca: Andirá. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 2003000000580 Ação Penal. Apelante: Luiz Henrique
Moreira. Advogado: Thiago Moura Siqueira, Marino da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Marques Cury.
Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

1110º Processo 0454381-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2003000019460 Ação Penal. Impetrante: Ademir Roque (em
seu favor - réu preso). Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Marques Cury

1111º Processo 0454603-0 Apelação Crime

Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000018916 Ação Penal. Apelante: Rodrigo Magalhães dos
Santos (Réu Preso). Def.Dativo: Vitor Hugo Scartezini, Olavo
David Junior. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Marques Cury. Revisor: Desª Sonia Regina de Castro

1112º Processo 0454739-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 1986000000025 Ação Penal. Impetrante: Dil-
son Izidro Pereira (em seu favor - réu preso). Distribuição Au-
tomática em 16/11/2007. Relator: Des. Marques Cury

1113º Processo 0454926-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Cianorte. Vara: Vara Criminal. Ação Originária:
2007000009267 Ação Penal. Impetrante: Ronaldo Camilo (ad-
vogado), Elichielli Gabrielli Perilis (advogado). Paciente: Elí-
zio Alves dos Santos (Réu Preso), Angelita Landin Abad (Réu
Preso), Lucimar Lucindo Rodrigues (Réu Preso). Distribuição
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Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Marques Cury

1114º Processo 0453368-2 Apelação Crime

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2005000006710 Ação Penal. Apelante: Roberto Fi-
oravante Morgado. Advogado: Oseias de Carvalho. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por Pre-
venção em 14/11/2007. Relator: Des. Rogério Kanayama. Re-
visor: Des. Moacir Guimarães

1115º Processo 0453498-5 Apelação Crime

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000004133 Ação Penal. Apelante: Valdomiro Krominski
Sobrinho (Réu Preso). Advogado: Luciano Menezes Molina,
Francielle Calegari de Souza. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Rogério Kanayama. Revisor: Des. Moacir Gui-
marães

1116º Processo 0453908-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000026021 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Giuliano Sadday Vilarinho Reinert (advogado). Paciente: Gel-
son Cunha Ferreira (Réu Preso). Distribuição por Prevenção
em 16/11/2007. Relator: Des. Rogério Kanayama

1117º Processo 0453961-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 2007000136428 Pedido de Revogação de Prisão Preventi-
va. Impetrante: Heiridan Nobile (advogado). Paciente: Evaris-
to Kienen (Réu Preso). Distribuição Automática em 13/11/2007.
Relator: Des. Rogério Kanayama

1118º Processo 0454000-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Palotina. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 2007000000120 Pedido de Liberdade Provisória. Impe-
trante: Silvio Cesar Micheletti (advogado). Paciente: Fabiano
Canale (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em 13/11/2007.
Relator: Des. Rogério Kanayama

1119º Processo 0454167-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000092080 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Janaina Monteiro do Nascimento Piazentin Gonçalves (advo-
gado). Paciente: Haline do Rocio Araújo (Réu Preso). Distri-
buição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Rogério
Kanayama

1120º Processo 0454633-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 200700000108 Inquérito Policial. Impetrante: Emmanoel
Aschidamini David (advogado). Paciente: Cristiane Maria Bar-
bosa (Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Rogério Kanayama

1121º Processo 0454817-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200700000678 Pedido de Relaxamento de Prisão. Impetrante:
Charles Zauza. Paciente: Eduardo Marques da Silva (Réu Pre-
so). Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Rogério Kanayama

1122º Processo 0454941-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000106294 Ação Penal. Impetrante: Nilson Lemes Bueno
(advogado). Paciente: João Carlos Collaço Filho (Réu Preso).
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Rogé-
rio Kanayama

1123º Processo 0453240-9 Apelação Crime

Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000007692 Ação Penal. Apelante: João Maria do Prado.
Advogado: Leandro Rohr Nesello, Getulio Marcondes. Apela-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Au-
tomática em 14/11/2007. Relator: Desª Sonia Regina de Cas-
tro. Revisor: Des. Rogério Kanayama

1124º Processo 0453576-4 Apelação Crime

Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2007000002050 Ação Penal. Apelante: Gil-
mar da Silva Forte (Réu Preso). Advogado: Maria das Graças
Carvalho. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Desª Sonia
Regina de Castro. Revisor: Des. Rogério Kanayama

1125º Processo 0453742-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000075615 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Luiz Carlos Pasqual (advogado). Paciente: José Leandro Gon-
çalves dos Santos (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em
13/11/2007. Relator: Desª Sonia Regina de Castro

1126º Processo 0454319-3 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2001000007490 Ação Penal. Apelante: Anderson Paulo dos
Santos Souza. Advogado: Roosevelt Arraes, José Carlos Porte-
lla Júnior, Valmor Antonio Padilha Filho. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Revisor: Des.
Rogério Kanayama

1127º Processo 0454485-2 Apelação Crime

Comarca: Manoel Ribas. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000079 Ação Penal. Apelante: Rovilson Arantes Lopes.
Advogado: João de Paula Xavier. Apelado: Ministério Público
do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Desª Sonia Regina de Castro. Revisor: Des. Rogério
Kanayama

1128º Processo 0454899-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2007000011970 Ped. Relax. Prisão Prev. E/ou Fla-
gr.. Impetrante: Edgar Stoski de Albuquerque (advogado). Pa-
ciente: Alexssandro Pereira da Silva (Réu Preso). Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Desª Sonia Regina de
Castro

1129º Processo 0454928-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700001968
Pedido de Progressão / Regressão. Impetrante: Erivaldo Carva-
lho Lucena (advogado). Paciente: Eronildes Ferreira de Camargo
(Réu Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator:
Desª Sonia Regina de Castro

_____ 4ª Câmara Criminal
___________________________________

1130º Processo 0453799-7 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2005000086044 Ação Penal. Apelante: Claudeci Maia de Sou-
za. Advogado: Fernando Cesar Azevedo Penteado. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Revisor:
Des. Miguel Pessoa

1131º Processo 0454045-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Cornélio Procópio. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2005000001076 Ação Penal. Impetrante: Re-
nata Montenegro Balan Xavier (advogado). Paciente: Ilson Brau-
lio de Araujo Junior (Réu Preso). Distribuição Automática em
14/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoffmann

1132º Processo 0454114-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2007000012268 Pedido de Liberdade Provisória.
Impetrante: Debora Maria Cesar de Albuquerque (advogado).
Paciente: Fabiano Soares dos Santos (Réu Preso). Distribuição
Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoffmann

1133º Processo 0454387-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000063545 Ação Penal. Impetrante: Elizabeth Nadalim
(advogado), Rodrigo Marcussi Fiatikoski. Paciente: Adriana
Ferreira Barreto (Réu Preso), Ana Paula de Souza (Réu Preso),
Maurício Berto Cândido (Réu Preso). Distribuição por Preven-
ção em 16/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoffmann

1134º Processo 0454535-7 Apelação Crime

Comarca: Santa Mariana. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000031 Ação Penal. Apelante: Wellington de Almeida
(Réu Preso). Def.Dativo: Arakem Manoel Ribeiro dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoff-
mann. Revisor: Des. Miguel Pessoa

1135º Processo 0454880-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000027433 Ação Penal. Impetrante: Luciana do Carmo
Neves Pellegrine (advogado), Andréa Scheffer de Oliveira
Monteiro. Paciente: Aparecido Gomes da Silva (Réu Preso).
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Carlos
Hoffmann

1136º Processo 0454957-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Maringá. Vara: Vara de Execuções Penais e Correge-
doria dos Presídios. Ação Originária: 200700003172 Pedido
de Progressão / Regressão. Impetrante: Gerson da Silva Pinhei-
ro (em seu favor - réu preso). Distribuição por Prevenção em
19/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoffmann

1137º Processo 0453548-0 Apelação Crime

Comarca: Foro Regional de Araucária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2004000004219 Ação Penal. Apelante: Fábio da
Silva. Advogado: Geraldo de Oliveira. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Tito Campos de Paula. Revisor: Des. Luiz Zar-
pelon

1138º Processo 0453722-6 Apelação Crime

Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000053906 Ação Penal. Apelante: Paulo Antonio Madei-
ro Ribeiro (Réu Preso). Advogado: João Ademar Menta. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição
Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo.
Relator Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula. Revi-
sor: Des. Luiz Zarpelon

1139º Processo 0454121-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal.
Ação Originária: 2007000034253 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Ivani Floriano Frare (advogado). Paciente:
Cleberton Barbosa dos Santos (Réu Preso). Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula

1140º Processo 0454208-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Impetrante: José Roberto
Ferreira Lopes (em seu favor - réu preso). Distribuição Auto-
mática em 13/11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Re-
lator Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula

1141º Processo 0454285-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Francisco Beltrão. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2007000016387 Ped. Relax. Prisão Prev. E/
ou Flagr.. Impetrante: Almirante Melati (advogado). Paciente:
Alex Sandro Kerin Sagioratto Tavares (Réu Preso). Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Antônio Marte-
lozzo. Relator Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula

1142º Processo 0454502-8 Apelação Crime

Comarca: Arapongas. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2004000000701 Ação Penal. Apelante: Marcos Rogé-
rio Vieira. Advogado: Juliana Aprygio da Silva. Apelado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática
em 19/11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Relator
Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula. Revisor: Des.
Luiz Zarpelon

1143º Processo 0454689-0 Recurso de Agravo

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700000145
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Recorrido: Gabriel de Lima (Réu
Preso). Advogado: Jossimar Ioris. Distribuição por Prevenção
em 19/11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Relator
Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula

1144º Processo 0454694-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 2007000147071 Habeas Corpus. Impetrante: Nilson Le-
mes Bueno (advogado). Paciente: José Eleandro Candido (Réu
Preso). Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Antônio Martelozzo. Relator Convocado: Juiz Conv. Tito Cam-
pos de Paula

1145º Processo 0455036-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Palotina. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 2007000002041 Pedido de Liberdade Provisória. Impe-
trante: Fernando Aloísio Hein (advogado), Eloi Antônio Salva-
dor (advogado). Paciente: Ildo Moraes (Réu Preso). Distribui-
ção Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Antônio Marte-
lozzo. Relator Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula

1146º Processo 0455077-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Teixeira Soares. Vara: Vara Única. Ação Originária:
2007000001010 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Tania Mara Podgurski (advogado). Paciente: Ismael Fernando
de Godói (Réu Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Antônio Martelozzo. Relator Convocado: Juiz
Conv. Tito Campos de Paula

1147º Processo 0453706-2 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Foro Regional de Bocaiúva do Sul da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 2007000002289 Recurso em Sentido Estrito. Recor-
rente: João Carlos Leal de Matos (Réu Preso). Advogado: Pe-
dro Luiz Nunes, Pedro Carneiro Lobo Júnior. Recorrido: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática
em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Antônio Loyola Vieira

1148º Processo 0453918-2 Apelação Crime

Comarca: Goioerê. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 2005000000010 Ação Penal. Apelante: Claudemir Sér-
gio dos Santos (Réu Preso), Genecir Sergio Pires dos Santos
(Réu Preso). Advogado: Carlos Eduardo Vila Real. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Antônio Loyola Vieira. Revisor: Des. Car-
los Hoffmann

1149º Processo 0454033-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Congonhinhas. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000031 Ação Penal. Impetrante: Jose Araides Fernan-
des (advogado). Paciente: Gilmar Machado dos Santos (Réu
Preso). Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des.
Luiz Zarpelon. Relator Convocado: Juiz Conv. Antônio Loyola
Vieira

1150º Processo 0454288-3 Apelação Crime

Comarca: Quedas do Iguaçu. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200700000001 Ação Penal. Apelante: Pedro Carneiro Gon-
çalves (Réu Preso). Advogado: João Perón. Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Distribuição por Prevenção
em 19/11/2007. Relator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Antônio Loyola Vieira. Revisor: Des. Carlos
Hoffmann

1151º Processo 0454369-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
1997000001390 Ação Penal. Impetrante: Elizabeth Nadalim
(advogado), Isabella Castilho Quintanilha. Paciente: Sandra
Soares Marques. Distribuição Automática em 14/11/2007. Re-
lator: Des. Luiz Zarpelon. Relator Convocado: Juiz Conv. An-
tônio Loyola Vieira

1152º Processo 0450060-9 Apelação Crime

Comarca: São Miguel do Iguaçu. Vara: Vara Única. Ação Ori-
ginária: 2007000002696 Ação Penal. Apelante: Rolando Mar-
tin Cantero Vargas (Réu Preso). Def.Dativo: Rafael Savaris
Ghellere. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald
Juarez Moro. Revisor: Des. Antônio Martelozzo

1153º Processo 0454364-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000017051 Ação Penal. Impetrante: Rossana Helena Ka-
ratzios (advogado), Pedro Gabriel Hayashi Almeida Machado.
Paciente: Thiago Pinto dos Santos (Réu Preso). Distribuição
por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald Juarez
Moro

1154º Processo 0454415-0 Apelação Crime

Comarca: Congonhinhas. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000022 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná. Apelado: Gelson Ribeiro Rodrigues, Tiago
Augusto Canedo (Réu Preso), Celso da Cunha Júnior (Réu Pre-
so). Advogado: Ney Salles. Apelado: Carlos Augusto da Silva
(Réu Preso), Cesar Gomes de Melo (Réu Preso). Advogado:
José Oscar da Silva Junior. Distribuição Automática em 19/11/
2007. Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des. Antô-
nio Martelozzo

1155º Processo 0454628-7 Apelação Crime

Comarca: Ribeirão do Pinhal. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200700000058 Ação Penal. Apelante: Anderson Nogueira
da Silva. Def.Dativo: Karysson Luiz Imai. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Ronald Juarez Moro. Revisor: Des.
Antônio Martelozzo

1156º Processo 0454664-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2007000017715 Ação Penal. Impetrante: Carlos
Humberto Fernandes Silva (advogado). Paciente: Rosa de Fáti-
ma Trento Espínola (Réu Preso). Distribuição por Prevenção
em 14/11/2007. Relator: Des. Ronald Juarez Moro

1157º Processo 0454919-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
199600000116 Ação Penal. Impetrante: Reovaldo Aparecido
Barbosa (advogado). Paciente: Flavio Kuhnen (Réu Preso).
Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Ronald
Juarez Moro

1158º Processo 0454949-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Altônia. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700001683 Execução de Pena. Impetrante: Leonidas Gio-
ppo Nascimento (advogado). Paciente: Ademir Alves Vieira
(Réu Preso). Distribuição por Prevenção em 19/11/2007. Rela-
tor: Des. Ronald Juarez Moro

1159º Processo 0455144-0 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000006141 Ação Penal. Apelante: Michael Vanderlei Go-
mes de Mattos (Réu Preso). Advogado: Luiz Calixto de Bastos,
Danton Ilyushin Bastos. Apelante: Adilson Luis de Lima (Réu
Preso), Alexandre da Silva Nunes (Réu Preso), Junior Francis-
co de Oliveira (Réu Preso). Advogado: Mardem Marcelo Leite
Cordeiro. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Ro-
nald Juarez Moro. Revisor: Des. Antônio Martelozzo

1160º Processo 0453334-6 Apelação Crime

Comarca: Siqueira Campos. Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200600000003 Ação Penal. Apelante: Milton César Gomes
Ribeiro (Réu Preso), Valdevan Caetano da Silva (Réu Preso).
Advogado: Marcos José Mesquita. Apelante: Daniel da Silva
(Réu Preso). Advogado: Iraci de Fátima Carvalho Costa. Ape-
lado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por
Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Miguel Pessoa. Revi-
sor: Des. Ronald Juarez Moro

1161º Processo 0453532-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2007000023634 Pedido de Revogação de Prisão Preventi-
va. Impetrante: Cleverson Burko Chicalski (advogado). Paci-
ente: Alexssandro Almeida Conrado (Réu Preso). Distribuição
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Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Miguel Pessoa

1162º Processo 0453613-2 Apelação Crime

Comarca: Icaraíma. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000049 Ação Penal. Apelante: Ministério Público do
Estado do Paraná. Apelado: Donizete França. Def.Dativo: Ma-
nuel Ribeiro Santos Filho. Apelado: Marcos Aurélio Anacleto
de Oliveira. Def.Dativo: Antonio Prudêncio Gabiato. Apelan-
te: Donizete França. Def.Dativo: Manuel Ribeiro Santos Filho.
Apelante: Marcos Aurélio Anacleto de Oliveira. Def.Dativo:
Antonio Prudêncio Gabiato. Apelado: Ministério Público do
Estado do Paraná. Ass.Acusação: Francisca Auzenete Duarte.
Advogado: Carlos Agmar Pereira. Distribuição por Prevenção
em 14/11/2007. Relator: Des. Miguel Pessoa. Revisor: Des.
Ronald Juarez Moro

1163º Processo 0453633-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000046081 Ação Penal. Impetrante: Adolfo Luis de Souza
Góis (advogado). Paciente: Paulo Henrique Rei dos Santos (Réu
Preso), Robson Rossini (Réu Preso). Distribuição por Preven-
ção em 14/11/2007. Relator: Des. Miguel Pessoa

1164º Processo 0453771-9 Apelação Crime

Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000006713 Ação Penal. Apelante: Messias da Fonseca
Viana (Réu Preso). Advogado: Marcelo Navarro de Morais.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Miguel Pes-
soa. Revisor: Des. Ronald Juarez Moro

1165º Processo 0453903-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2007000004460 Ação Penal. Impetrante: Hei-
ridan Nobile (advogado). Paciente: Tiago Cavilio (Réu Preso).
Distribuição Automática em 13/11/2007. Relator: Des. Miguel
Pessoa

1166º Processo 0454666-7 Habeas Data (cam)

Comarca: Foro Regional de Campina Grande do Sul da Comar-
ca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Única. Im-
petrante: Walter Augusto de Miranda Junior (em seu favor - réu
preso). Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Miguel Pessoa

1167º Processo 0454727-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000011229 Ação Penal. Impetrante: Leandro Rohr Nese-
llo (advogado), Juliano Schumacher (advogado). Paciente: Ju-
nior César Subtil (Réu Preso). Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Miguel Pessoa

1168º Processo 0454902-8 Habeas Corpus Crime

Comarca: Santa Helena. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000226 Pedido de Prisão Temporária. Impetrante: Dio-
go Augusto Biato Neto (advogado). Paciente: Cleverson José
Penteado Ilnitski. Distribuição Automática em 19/11/2007.
Relator: Des. Miguel Pessoa

1169º Processo 0454981-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000066013 Ação Penal. Impetrante: Cláudio Rodrigues de
Oliveira (advogado). Paciente: Claudinei Baptista da Silva (Réu
Preso). Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Des.
Miguel Pessoa

_____ 5ª Câmara Criminal
___________________________________

1170º Processo 0453832-7 Apelação Crime

Comarca: Colorado. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 2002000001232 Ação Penal. Apelante: Antonio Hélio
Cardia Junior. Advogado: Eduardo Vida Leal Filho. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 16/11/2007. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

1171º Processo 0453873-8 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000031537 Ação Penal. Apelante: Nivaldo Simão (Réu
Preso). Advogado: Osvaldo Calizario. Apelado: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 13/11/
2007. Relator: Des. Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa

1172º Processo 0454149-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Palmeira. Vara: Vara Única. Ação Originária:
2007000002416 Pedido de Liberdade Provisória. Impetrante:
Fernando José Curi Staben (advogado). Paciente: Mário Au-
gusto Mirkoski (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em
14/11/2007. Relator: Des. Eduardo Fagundes

1173º Processo 0454403-0 Habeas Corpus Crime

Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000017995 Ação Penal. Impetrante: Aristóteles Rondon
Gomes Pereira (advogado). Paciente: Juliano Ariel Quiozo (Réu
Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des.
Eduardo Fagundes

1174º Processo 0454422-5 Apelação Crime

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Criminal.
Ação Originária: 2007000013469 Ação Penal. Apelante: Sér-
gio Brás Cardoso (Réu Preso). Advogado: Carlos José de Oli-
veira Mattos. Apelado: Ministério Público do Estado do Para-
ná. Distribuição por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des.
Eduardo Fagundes. Revisor: Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa

1175º Processo 0454642-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Nova Esperança. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: Pedido de Prisão Temporária. Impetrante: Carlos
da Costa Florencio (advogado). Paciente: P. S. R. (Réu Preso).
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Eduar-
do Fagundes

1176º Processo 0454713-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2007000039026 Pedido de Liberdade Provisória. Impe-
trante: Wilson André Neres (advogado). Paciente: Gilberto Blo-
doff (Réu Preso). Distribuição por Prevenção em 16/11/2007.
Relator: Des. Eduardo Fagundes

1177º Processo 0453394-2 Apelação Crime

Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2006000000640 Ação Penal. Apelante: Seve-
rino Pinow. Advogado: Adriana Aparecida da Silva. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por Pre-
venção em 19/11/2007. Relator: Des. Jorge Wagih Massad.
Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

1178º Processo 0453902-4 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: Vara de Inquéritos Policiais. Ação Originá-
ria: 2007000141359 Pedido de Prisão Preventiva. Impetrante:
Darci Cândido de Paula (advogado), Sandra Mara Hinata (ad-
vogado). Paciente: Welington Pereira Soares (Réu Preso). Dis-
tribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Des. Jorge
Wagih Massad

1179º Processo 0453945-9 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000100642 Ação Penal. Apelante: Otegui Cardoso Ramos
(Réu Preso). Advogado: Marcos Marcelo Muller, Fineio Vieira
de Souza. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição por Prevenção em 14/11/2007. Relator: Des. Jor-
ge Wagih Massad. Revisor: Des. Lauro Augusto Fabrício de
Melo

1180º Processo 0454809-2 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 6ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000106634 Ação Penal. Impetrante: Alan Alberto de Sou-
sa (advogado). Paciente: Marcos Roberto do Valle (Réu Pre-
so). Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Jorge
Wagih Massad

1181º Processo 0453438-9 Recurso em Sentido Estrito

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2004000039268 Ação Penal. Recorrente: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Recorrido: Joel Olires de Lima,
João Isaias de Lima. Def.Dativo: Jusilei Soleide Matick. Dis-
tribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Lauro Au-
gusto Fabrício de Melo

1182º Processo 0453481-0 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 9ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000114279 Ação Penal. Apelante: Miguel Romão Ryp-
chinski Júnior (Réu Preso). Def.Público: Osni Batista Padilha.
Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Lauro Augusto
Fabrício de Melo. Revisor: Des. Eduardo Fagundes

1183º Processo 0454018-1 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal.
Ação Originária: 2007000024509 Pedido de Liberdade Provi-
sória. Impetrante: Nélson Luiz da Silva Costa (advogado). Pa-
ciente: Guinaldo Rodrigues (Réu Preso). Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de
Melo

1184º Processo 0454241-0 Apelação Crime

Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000015593 Ação Penal. Apelante: Adriano Santos Pres-
tes. Def.Dativo: Luciano Medeiros Pasa. Apelado: Ministério
Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em 19/
11/2007. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Revi-
sor: Des. Eduardo Fagundes

1185º Processo 0454289-0 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Criminal.
Ação Originária: 2007000030061 Ação Penal. Impetrante: Elai-
ne Samira Pope da Silva (advogado). Paciente: Jackson Luiz
Borges (Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007.
Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo

1186º Processo 0454744-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região

Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 2007000016140 Ação Penal. Impetrante: Adyr Ta-
cla Filho (advogado). Paciente: Leomar Carneiro da Silva (Réu
Preso). Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des.
Lauro Augusto Fabrício de Melo

1187º Processo 0453259-8 Apelação Crime

Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação
Originária: 1998000000973 Ação Penal. Apelante: Ministério
Público do Estado do Paraná. Apelado: Antônio Soares da Sil-
va. Def.Dativo: Erica Martoni. Distribuição Automática em 13/
11/2007. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes Tei-
xeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

1188º Processo 0453437-2 Apelação Crime

Comarca: Imbituva. Vara: Vara Única. Ação Originária:
2006000001604 Ação Penal. Apelante: Romildo Antunes Ma-
ciel (Réu Preso). Advogado: Neri Cardoso da Silva. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por Pre-
venção em 13/11/2007. Relator: Desª Maria José de Toledo
Marcondes Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

1189º Processo 0453594-2 Recurso de Agravo

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Execuções Penais. Ação Originá-
ria: 200600003291 Pedido de Progressão / Regressão. Recor-
rente: Erenilton Miranda (Réu Preso). Advogado: Marcy Helen
Vidolin. Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Desª Ma-
ria José de Toledo Marcondes Teixeira

1190º Processo 0453934-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2006000052373 Pedido de Revogação de Prisão Preven-
tiva. Impetrante: Cledy Gonçalves Soares dos Santos (advoga-
do), Maurício Defassi (advogado), Jane Cristina Gonçalves (ad-
vogado). Paciente: Ozéias de Oliveira (Réu Preso). Distribui-
ção por Prevenção em 13/11/2007. Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira

1191º Processo 0454263-6 Recurso de Agravo

Comarca: Ponta Grossa. Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700000214
Pedido de Progressão / Regressão. Recorrente: Fredemax Mota
(Réu Preso). Advogado: Edson de Jesus Deliberador Filho.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribui-
ção por Prevenção em 19/11/2007. Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira

1192º Processo 0454286-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 7ª Vara Criminal. Ação Originária:
2004000059835 Ação Penal. Impetrante: Nelson Kamarowski.
Paciente: Alexsandro Marques Colaço (Réu Preso). Distribui-
ção Automática em 14/11/2007. Relator: Desª Maria José de
Toledo Marcondes Teixeira

1193º Processo 0454657-8 Apelação Crime

Comarca: Guaíra. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 2007000000332 Ação Penal. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná. Apelado: Cíntia Ferreira dos Santos
(Réu Preso), Priscila Marques Damascena (Réu Preso).
Def.Dativo: Edsom Eiji Hataoka. Distribuição Automática em
19/11/2007. Relator: Desª Maria José de Toledo Marcondes
Teixeira. Revisor: Des. Jorge Wagih Massad

1194º Processo 0454836-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Umuarama. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
200500000081 Ação Penal. Impetrante: Ronaldo Camilo (ad-
vogado), Elichielli Gabrielli Perilis (advogado). Paciente: Al-
cides de Brito Pratis Junior (Réu Preso). Distribuição por Pre-
venção em 19/11/2007. Relator: Desª Maria José de Toledo
Marcondes Teixeira

1195º Processo 0454945-3 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 4ª Vara Criminal. Ação Origi-
nária: 2007000046324 Pedido de Liberdade Provisória. Impe-
trante: Ariane Dias Teixeira L. da Motta (advogado), Eliane
Dávilla Savio (advogado). Paciente: Rudinei Araújo (Réu Pre-
so). Distribuição Automática em 19/11/2007. Relator: Desª
Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

1196º Processo 0453740-4 Apelação Crime

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000072080 Ação Penal. Apelante: Rodrigo José Julio (Réu
Preso). Advogado: André Luiz Gonçalves Salvador. Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 14/11/2007. Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda
Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo Marcondes Teixeira

1197º Processo 0453843-0 Apelação Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000033600 Ação Penal. Apelante: Denilson de Jesus Fo-
gaça (Réu Preso). Def.Público: Yara Flores Lopes Stroppa.
Apelante: Bráulio Bubula Mazzioni. Advogado: Rogério Gue-
des Pereira. Apelado: Ministério Público do Estado do Paraná.
Distribuição Automática em 16/11/2007. Relator: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa. Revisor: Desª Maria José de Toledo
Marcondes Teixeira

1198º Processo 0453983-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Capanema. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Ori-
ginária: 199900000015 Ação Penal. Impetrante: Marcia Migli-
oli de Carvalho Hauptman (advogado). Paciente: Jorge Pereira
(Réu Preso). Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator:
Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

1199º Processo 0454077-0 Recurso de Agravo

Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara de Execuções Penais e
Corregedoria dos Presídios. Ação Originária: 200700001084
Pedido de Livramento Condicional. Recorrente: Ministério
Público do Estado do Paraná. Recorrido: Djailma Ferreira Lima.
Advogado: Renato Martins Lopes. Distribuição por Prevenção
em 16/11/2007. Relator: Des. Marcus Vinicius de Lacerda Costa

1200º Processo 0454404-7 Habeas Corpus Crime

Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000067992 Pedido de Relaxamento de Prisão. Impetran-
te: Rodrigo Moreira de Almeida Vieira Neto (advogado), Helio
Vieira Neto (advogado). Paciente: Denize Cirino (Réu Preso).
Distribuição Automática em 14/11/2007. Relator: Des. Marcus
Vinicius de Lacerda Costa

1201º Processo 0454660-5 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 10ª Vara Criminal. Ação Originária:
2006000033600 Ação Penal. Impetrante: Cléber Eduardo Al-
banez (advogado). Paciente: Sandro de Oliveira. Distribuição
por Dependência em 16/11/2007. Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa

1202º Processo 0454917-9 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000078916 Ação Penal. Impetrante: Eduardo B. Daru.
Paciente: Esau Alexandre dos Santos (Réu Preso). Distribuição
por Dependência em 19/11/2007. Relator: Des. Marcus Vini-
cius de Lacerda Costa

1203º Processo 0454918-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000078916 Ação Penal. Impetrante: Eduardo B. Daru.
Paciente: Dieferson Silva Bonini (Réu Preso). Distribuição por
Prevenção em 19/11/2007. Relator: Des. Marcus Vinicius de
Lacerda Costa

1204º Processo 0454920-6 Habeas Corpus Crime

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 8ª Vara Criminal. Ação Originária:
2007000078916 Ação Penal. Impetrante: Eduardo B. Daru.
Paciente: Wolney da Silva Paula (Réu Preso). Distribuição por
Dependência em 19/11/2007. Relator: Des. Marcus Vinicius
de Lacerda Costa

_____ 1ª Câmara Criminal em Composição Integral
____________

1205º Processo 0454690-3 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

Comarca: Wenceslau Braz. Vara: Vara Única. Ação Originária:
200000000005 Ação Penal. Requerente: Mário Nelson Coppo-
la. Advogado: Carlos Alberto Pedrotti de Andrade, Mônica Cris-
tina Passos Pedrotti de Andrade, Bruno Garcia Martins. Re-
querido: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição
Automática em 19/11/2007. Relator: Des. Jesus Sarrão. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Edison de Oliveira Macedo Filho.
Revisor: Des. Campos Marques

_____ 3ª Câmara Criminal em Composição Integral
____________

1206º Processo 0454700-4 Mandado de Segurança (Gr/C.Int.-
Cr)

Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara Criminal. Ação Originá-
ria: 2007000016336 Sequestro. Impetrante: Claudson Kenji
Miura. Advogado: Alexander Vieira, Osvaldo Damião Veiga
Filho. Impetrado: Juiz de Direito da Comarca de Ponta Grossa
2ª Vara Criminal. Distribuição Automática em 16/11/2007. Re-
lator: Des. Moacir Guimarães. Relator Convocado: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios

1207º Processo 0454728-2 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara Criminal e Anexos.
Ação Originária: 2005000009689 Ação Penal. Requerente:
Valacir de Alencar. Advogado: Roosevelt Arraes. Requerido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Automá-
tica em 19/11/2007. Relator: Des. Marques Cury. Revisor: Desª
Sonia Regina de Castro

1208º Processo 0453245-4 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Vara: 5ª Vara Criminal. Ação Originária:
1994000073380 Ação Penal. Requerente: Luiz Carlos Correia
(Réu Preso). Advogado: Gabriela Rubin Toazza. Requerido:
Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição por Pre-
venção em 14/11/2007. Relator: Des. Rogério Kanayama. Re-
visor: Des. Moacir Guimarães

_____ 4ª Câmara Criminal em Composição Integral
____________

1209º Processo 0454725-1 Revisão Criminal de Sentença (CInt)

Comarca: Assis Chateaubriand. Vara: Vara Criminal e Anexos.
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Ação Originária: 200100000067 Ação Penal. Requerente: Vi-
verson Zornitta (em seu favor - réu preso). Requerido: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná. Distribuição Automática em
16/11/2007. Relator: Des. Carlos Hoffmann. Revisor: Des.
Miguel Pessoa

1210º Processo 0454776-8 Revisão Criminal de Acórdão (CInt)

Comarca: Guaíra. Vara: Vara Criminal e Anexos. Ação Origi-
nária: 199400000045 Ação Penal. Requerente: Celso Apareci-
do Valêncio (Réu Preso). Advogado: Alikan Zanotti. Requeri-
do: Ministério Público do Estado do Paraná. Distribuição Au-
tomática em 19/11/2007. Relator: Des. Antônio Martelozzo.
Relator Convocado: Juiz Conv. Tito Campos de Paula. Revi-
sor: Des. Luiz Zarpelon

Curitiba,27 de novembro de 2007.

Div. Preparo e Inform.           Emitido em 03/12/2007

Relação No. 2007.10773

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Antonio Carlos Taques Camargo 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Cristina Luisa Hedler 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Luciane Baggio Losso 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Luis Guilherme da Silva Cardoso 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Luiz Antonio Peixe 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Luzia Besen 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Marcia Abe 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Marcos João Rodrigues Salamunes 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Miguel de Nicollelli Neto 001 2007.00273809

002 2007.00272380
Raul Barbi 001 2007.00273809

002 2007.00272380

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 2007.00273809 Petição Geral

Protocolo: 2007.00273809. Objeto: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
RECURSAL OU, ALTERNATIVAMENTE, PEDIDO DE EFEI-
TO SUSPENSIVO. Autor: CARLOS AUGUSTO D’AMICO
RYCHWA. Advogado: Marcos João Rodrigues Salamunes. Réu:
FAZENDA NACIONAL. Advogado: Cristina Luisa Hedler,
Luciane Baggio Losso, Luzia Besen, Marcia Abe, Antonio Car-
los Taques Camargo, Luis Guilherme da Silva Cardoso. Profe-
rido: no protocolado sob nº 2007.00273809

1. Ante o disposto no artigo 108, inciso II, da Constituição Fe-
deral, devem os autos ser encaminhados ao Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, eis que protocolado por equívoco a esta
Corte de Justiça. 2. Intimem-se. 3. Dê-se ciência à douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º VICE-PRESIDENTE

0002 . Processo/Prot: 2007.00272380 Protocolo

Protocolo: 2007.00272380. Objeto: AUTOS DE MEDIDA
CAUTELAR INOMINADA. Requerente: NATALICIA NEVES
PEREIRA. Advogado: Miguel de Nicollelli Neto, Raul Barbi.
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
- INSS. Advogado: Luiz Antonio Peixe. Proferido: no protoco-
lado sob nº 2007.00272380

1. Ante o disposto no artigo 108, inciso II, da Constituição Fe-
deral, devem os autos ser encaminhados ao Tribunal Regional
Federal da 4ª Região, eis que remetidos por equívoco a esta
Corte de Justiça. 2. Intimem-se. 3. Dê-se ciência à douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º VICE-PRESIDENTE

Div. Preparo e Inform.           Emitido em 03/12/2007

Relação No. 2007.10808

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
João Egídio da Silva 001 0455160-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0455160-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262267. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2001.00000597 Reintegração de Posse
C/c Perdas e Danos. Agravante: Irmãos Ferracini Ltda. Advo-
gado: João Egídio da Silva. Agravado: Banco Regional de De-
senvolvimento do Extremo Sul. Despacho:

1. Tendo em vista a informação supra, declaro deserto o pre-
sente recurso, nos termos do artigo 511, caput, do Código de
Processo Civil, conforme a determinação contida no artigo 132,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. 2. Intimem-se. 3. Dê-se ciência ao
representante do Ministério Público. Curitiba, 30 de novembro
de 2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

Departamento Judiciário           Emitido em 03/12/2007
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
I Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 11/12/2007 13:30
Sessão Ordinária - 1ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral e 1ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10740 e 2007.10739 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 1ª Câmara Cível
em Composição Integral e 1ª Câmara Cível a realizar-se em 11/
12/2007 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Ademir Simões 008 0413943-3
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 011 0433055-4
Alceu Schwegler 024 0424242-8
Altenar Aparecido Alves 030 0441429-9
Altivo Augusto Alves Meyer 009 0432556-2
Arivaldy Rosária Stela Alves 008 0413943-3
Armando Luiz Marcon 016 0402687-3
Bernadete Gomes de Souza 008 0413943-3
Bruno Montenegro Sacani 010 0432782-2
Bruno Sacani Sobrinho 010 0432782-2
Carlos Roberto Jakimiu 009 0432556-2
Carmen Regina Bolognese Maciel 011 0433055-4
Cláudia Eliane Leonardi Sartori 014 0391434-3

015 0392360-2
Claudio Merten 018 0415041-2

019 0416216-3
020 0416329-5
021 0416426-9
022 0417130-2

Cristiane Maria Haggi Favero 010 0432782-2
027 0433162-4

Dalva Vernillo 010 0432782-2
Dinizar Domingues 023 0417415-0
Edio Chavaren 014 0391434-3

015 0392360-2
Edmundo Pereira Bittencourt 012 0438764-8
Eduardo Vivacqua 005 0395270-5
Elio Massao Kawamura 014 0391434-3

015 0392360-2
Emilio Picioli 017 0402937-8
Evaristo Aragão F. d. Santos 006 0408550-5
Fábio Bertoli Esmanhotto 013 0382860-4
Fábio Chagas Theophilo 032 0445075-7
Fábio Ferreira 026 0431482-3
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 013 0382860-4
Fajardo Jose Pereira Faria 003 0163456-4
Fernando Takeshi Ishikawa 011 0433055-4
Fioravante Buch Neto 002 0449408-2/01
Flavio Mifano 007 0411865-6
Frederico de Moura Theophilo 032 0445075-7
Gelson Barbieri 013 0382860-4
Guilherme Zorato 009 0432556-2
Gustavo Masina 018 0415041-2

019 0416216-3
020 0416329-5
021 0416426-9
022 0417130-2

Helton Diego Ferreira 029 0435521-1
Henrique Afonso Pipolo 008 0413943-3
Iria Emilia Evangelista Bezerra 013 0382860-4
Júlia Ribeiro da Anunciação 004 0379802-7
James José Marins de Souza 007 0411865-6
James Marques Machado 018 0415041-2

019 0416216-3
020 0416329-5
021 0416426-9
022 0417130-2

Jefferson Isaac João Scheer 001 0180752-5
Jenz Prochnow Junior 017 0402937-8
João Luiz Martins Esteves 012 0438764-8
Joel Samways Neto 004 0379802-7
Jozelia Nogueira Broliani 004 0379802-7
Juliano Franco Dias dos Reis 004 0379802-7
Karem Oliveira 011 0433055-4
Karina Rachinski de Almeida 011 0433055-4
Laura Rosa da Fonseca 002 0449408-2/01
Leticia Maria Cunha 006 0408550-5
Lisienne do R. d. M. M. M. Lima 018 0415041-2

019 0416216-3
020 0416329-5
021 0416426-9
022 0417130-2

Loriane Leisli Azeredo 029 0435521-1
Luciane Leiria Taniguchi 006 0408550-5
Lucius Marcus Oliveira 024 0424242-8

029 0435521-1
Luir Ceschin 004 0379802-7
Luiz Rodrigues Wambier 005 0395270-5
Manoel Henrique Maingué 024 0424242-8
Marcio Ari Vendruscolo 033 0435027-8
Marcio Francischini 030 0441429-9
Marco Antonio de A. Campanelli 031 0441887-1
Maria Lúcia Lins C. d. Medeiros 006 0408550-5
Maria Misue Murata 016 0402687-3
Marli Terezinha Ferreira D’Avila 025 0424940-9

028 0434992-6
Mauro Moro Serafini 031 0441887-1
Neilar Terezinha Lourencon 032 0445075-7
Osni Carlos Raulik 026 0431482-3
Paulo Cesar Tieni 010 0432782-2
Paulo Ernesto Wicthoff Cunha 033 0435027-8
Paulo Henrique Berehulka 002 0449408-2/01

Paulo Nobuo Tsuchiya 032 0445075-7
Paulo Roberto Moreira G. Junior 004 0379802-7
Pedro Donaiski 002 0449408-2/01
Pedro de Noronha da Costa Bispo 011 0433055-4
Rafaela Almeida do Amaral 001 0180752-5
Regiane de Oliveira Andreola 010 0432782-2
Rita de Cassia Maistro 031 0441887-1
Rodrigo Mendes dos Santos 009 0432556-2
Rodrigo da Rocha Rosa 028 0434992-6
Romero Cézar Santos de L. Júnior 025 0424940-9
Ronaldo Antonio Botelho 003 0163456-4
Rosangela do Socorro Alves 002 0449408-2/01
Rosicler Regina Bom dos Santos 033 0435027-8
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 009 0432556-2
Ruy José Miranda Ratton 024 0424242-8
Sandro Romão 023 0417415-0
Sania Stefani 027 0433162-4
Télia Cristiane Oliveira Alves 013 0382860-4
Tereza Cristina B. Marinoni 009 0432556-2
Vanessa Tavares 007 0411865-6
Wallace Soares Pugliese 013 0382860-4
Weslei Vendruscolo 009 0432556-2

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0001 . Processo: 0180752-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Ação Originária: 200500000105 Procedimento
Administrativo. Impetrante: Ministério Público do Estado do
Paraná (Substituto Processual). Impetrado: Secretário de Esta-
do da Saúde . Interessado: Erickson Andrey Garcia
Representado(a). Litis: Estado do Paraná . Advogado: Rafaela
Almeida do Amaral , Jefferson Isaac João Scheer. Relator: Des.
Sérgio Rodrigues

Agravo

0002 . Processo: 0449408-2/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 449408200 Agravo de Instrumento.
Agravante: Restaurante Naturista Green Life Ltda. Advogado:
Fioravante Buch Neto, Paulo Henrique Berehulka. Agravado:
Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Laura Rosa
da Fonseca, Pedro Donaiski. Agravante: Fazenda Pública do
Estado do Paraná . Advogado: Laura Rosa da Fonseca , Pedro
Donaiski, Rosangela do Socorro Alves. Relator: Juiz Conv.
Edison de Oliveira Macedo Filho (Des. Rubens Oliveira Fon-
toura)

Agravo de Instrumento

0003 . Processo: 0163456-4

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000198 Nulidade de Ato Jurídico. Agravante: Salvador
Ramos . Advogado: Fajardo Jose Pereira Faria , Ronaldo Anto-
nio Botelho. Agravado: Ministério Público do Estado do Para-
ná . Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Agravo de Instrumento

0004 . Processo: 0379802-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400001328 Habilitação. Agra-
vante: Maria de Carvalho Mafra , Ophelia de Carvalho Negre-
li, Odilon Arcega Carvalho, Aurora Carvalho dos Santos, Joel
Arcega de Carvalho, Espolio de Maria de Lourdes Carvalho
Cardoso, Denise Cardoso Ignacio, Gisele Cardoso Costa, Al-
ceu Cardoso Junior. Advogado: Juliano Franco Dias dos Reis .
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná . Advogado:
Júlia Ribeiro da Anunciação , Luir Ceschin, Joel Samways Neto,
Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Jozelia Nogueira Broli-
ani. Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Agravo de Instrumento

0005 . Processo: 0395270-5

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000830 Anulatória. Agravante: Hsbc Lea-
sing Arrendamento Mercantil (brasil) Sa . Advogado: Luiz Ro-
drigues Wambier , Eduardo Vivacqua. Agravado: Município de
Cornélio Procópio . Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho

Agravo de Instrumento

0006 . Processo: 0408550-5

Comarca: Palmeira.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000050 Ordinária. Agravante: Hsbc Bank Brasil Sa
Banco Múltiplo . Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos San-
tos , Maria Lúcia Lins Conceição de Medeiros. Agravado:
Município de Palmeira . Advogado: Luciane Leiria Taniguchi ,
Leticia Maria Cunha. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho

Agravo de Instrumento

0007 . Processo: 0411865-6

Comarca: Apucarana.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000214 Mandado de Segurança. Agravante: Sudameris
Arrendamento Mercantil Sa . Advogado: Flavio Mifano , Va-
nessa Tavares, James José Marins de Souza. Agravado: Muni-
cípio de Apucarana . Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho

Agravo de Instrumento

0008 . Processo: 0413943-3

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000205 Execução Fiscal. Agravante: Adriana Apareci-
da dos Santos Costa . Advogado: Ademir Simões , Henrique
Afonso Pipolo, Arivaldy Rosária Stela Alves. Agravado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná . Advogado: Bernadete
Gomes de Souza . Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho

Agravo de Instrumento

0009 . Processo: 0432556-2

Comarca: Cruzeiro do Oeste.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000416 Execução Fiscal. Agravante: Fazenda
Pública do Estado do Paraná . Advogado: Weslei Vendruscolo ,
Guilherme Zorato, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Tereza
Cristina Bittencourt Marinoni. Agravado: Latco Beverages In-
dustria de Alimentos Ltda. . Advogado: Rodrigo Mendes dos
Santos , Altivo Augusto Alves Meyer, Carlos Roberto Jakimiu.
Relator: Juiz Conv. Fernando César Zeni (Desª Dulce Maria
Cecconi)

Agravo de Instrumento

0010 . Processo: 0432782-2

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000921 Execução Fiscal. Agravante: Município de Lon-
drina . Advogado: Paulo Cesar Tieni , Regiane de Oliveira An-
dreola, Cristiane Maria Haggi Favero. Agravado: Osvaldo Gon-
zaga de Oliveira . Advogado: Bruno Sacani Sobrinho , Dalva
Vernillo, Bruno Montenegro Sacani. Relator: Des. Sérgio Ro-
drigues

Agravo de Instrumento

0011 . Processo: 0433055-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700000311 Ordinária. Agravan-
te: Auto Posto Smr I Ltda. , Posto Smr Matinhos Ltda.. Advo-
gado: Fernando Takeshi Ishikawa , Carmen Regina Bolognese
Maciel. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná . Ad-
vogado: Karina Rachinski de Almeida , Karem Oliveira, Pedro
de Noronha da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy.
Relator: Juiz Conv. Fernando César Zeni (Desª Dulce Maria
Cecconi)

Agravo de Instrumento

0012 . Processo: 0438764-8

Comarca: Londrina.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000615 Repetição de Indébito. Agravante: Município
de Londrina . Advogado: João Luiz Martins Esteves . Agrava-
do: Waldomiro Rodrigues Teixeira . Advogado: Edmundo Pe-
reira Bittencourt . Relator: Juiz Conv. Fernando César Zeni (Desª
Dulce Maria Cecconi)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0013 . Processo: 0382860-4

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000211 Medida Cautelar. Apelante: Estado
do Paraná . Advogado: Fabiane Cristina Seniski Fagundes ,
Fábio Bertoli Esmanhotto, Wallace Soares Pugliese. Apelado:
Bertucci & Reuter - Indústria e Comércio de Pré-moldados Ltda.
. Advogado: Gelson Barbieri , Iria Emilia Evangelista Bezerra,
Télia Cristiane Oliveira Alves. Rec.Adesivo: Bertucci & Reu-
ter - Indústria e Comércio de Pré-moldados Ltda. . Advogado:
Gelson Barbieri , Iria Emilia Evangelista Bezerra, Télia Cristi-
ane Oliveira Alves. Relator: Juiz Conv. Fernando César Zeni
(Desª Dulce Maria Cecconi). Revisor: Des. Ruy Cunha Sobri-
nho

Apelação Cível

0014 . Processo: 0391434-3

Comarca: Matinhos.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500002092 Embargos a Execução. Apelante: Munici-
pio de Matinhos . Advogado: Elio Massao Kawamura . Apela-
do: Sanepar Cia de Saneamento do Paraná . Advogado: Cláu-
dia Eliane Leonardi Sartori , Edio Chavaren. Relator: Des. Sér-
gio Rodrigues

Apelação Cível

0015 . Processo: 0392360-2

Comarca: Matinhos.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500002088 Embargos a Execução. Apelante: Municí-
pio de Matinhos . Advogado: Elio Massao Kawamura . Apela-
do: Sanepar Cia de Saneamento do Paraná . Advogado: Cláu-
dia Eliane Leonardi Sartori , Edio Chavaren. Relator: Des. Sér-
gio Rodrigues

Apelação Cível

0016 . Processo: 0402687-3

Comarca: Maringá.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000539 Embargos a Execução. Apelante: Estado do
Paraná . Advogado: Maria Misue Murata . Apelado: Massa Fa-
lida de Distribuidora Beux de Motores e Peças Ltda , Renato
Araújo Maciel. Advogado: Armando Luiz Marcon . Relator:
Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0017 . Processo: 0402937-8

Divisão de
Processo Cível

Seção de Preparo
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Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000273 Embargos de Terceiro. Apelante: Lauro Talisin
, Edir Gomes Talisin. Advogado: Emilio Picioli . Apelado: Es-
tado de Mato Grosso . Advogado: Jenz Prochnow Junior . Re-
lator: Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0018 . Processo: 0415041-2

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000591 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: Claudio Merten , Gustavo
Masina, James Marques Machado. Apelado: Município de Pa-
ranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron Ma-
chado Lima . Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0019 . Processo: 0416216-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000526 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: James Marques Machado ,
Claudio Merten, Gustavo Masina. Apelado: Município de Pa-
ranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron Ma-
chado Lima . Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0020 . Processo: 0416329-5

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000532 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: James Marques Machado ,
Claudio Merten, Gustavo Masina. Apelado: Município de Pa-
ranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron Ma-
chado Lima . Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0021 . Processo: 0416426-9

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000439 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: Claudio Merten , James
Marques Machado, Gustavo Masina. Apelado: Município de
Paranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron
Machado Lima . Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0022 . Processo: 0417130-2

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000718 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: Gustavo Masina , Claudio
Merten, James Marques Machado. Apelado: Município de Pa-
ranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron Ma-
chado Lima . Relator: Des. Sérgio Rodrigues

Apelação Cível

0023 . Processo: 0417415-0

Comarca: Telêmaco Borba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000468 Mandado de Segurança. Apelante:
Canaã Florestal Lta E P P . Advogado: Dinizar Domingues .
Apelado: Prefeito Municipal de Telêmaco Borba . Advogado:
Sandro Romão . Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Revisor Con-
vocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni (Desª Dulce Maria
Cecconi)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0024 . Processo: 0424242-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600029738 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Manoel Henri-
que Maingué . Apelado: Procópio Indústria e Comércio Ltda .
Advogado: Lucius Marcus Oliveira , Ruy José Miranda Ratton,
Alceu Schwegler. Aut.Coatora: Chefe da Agência de Rendas
da 1ª Delegacia da Receita do Estado . Relator: Des. Sérgio
Rodrigues. Revisor Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni
(Desª Dulce Maria Cecconi)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0025 . Processo: 0424940-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500028178 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Município de Curitiba . Advogado: Marli Tere-
zinha Ferreira D’Avila . Apelado: Assis Corrêa . Advogado:
Romero Cézar Santos de Lima Júnior . Relator: Des. Ruy Cu-
nha Sobrinho

Apelação Cível

0026 . Processo: 0431482-3

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000230 Embargos a Arrematação. Apelante: Weigert
Industria e Comércio de Madeiras Ltda . Advogado: Fábio Fer-
reira . Apelado: José Lori da Costa , José Leandro da Costa.
Advogado: Osni Carlos Raulik . Relator: Des. Sérgio Rodri-
gues. Revisor Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni (Desª
Dulce Maria Cecconi)

Apelação Cível

0027 . Processo: 0433162-4

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000511 Execução Fiscal. Apelante: Município de Lon-
drina . Advogado: Cristiane Maria Haggi Favero . Apelado:
Loteadora Tupy S/c Ltda. . Advogado: Sania Stefani . Apelado:
José Geraldino Teixeira . Relator: Juiz Conv. Luis Espíndola
(Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes))

Apelação Cível

0028 . Processo: 0434992-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200022905 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Município de Curitiba . Advogado: Marli Tere-
zinha Ferreira D’Avila . Apelado: Concorde Administradora de
Bens Ltda . Advogado: Rodrigo da Rocha Rosa . Relator: Des.
Ruy Cunha Sobrinho

Apelação Cível

0029 . Processo: 0435521-1

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000587 Embargos a Execução. Apelante: Évora Comer-
cial de Gêneros Alimentícios Ltda . Advogado: Lucius Marcus
Oliveira , Helton Diego Ferreira. Apelante: Fazenda Pública
do Estado do Paraná . Advogado: Loriane Leisli Azeredo . Ape-
lado: Évora Comercial de Gêneros Alimentícios Ltda . Advo-
gado: Lucius Marcus Oliveira , Helton Diego Ferreira. Apela-
do: Fazenda Pública do Estado do Paraná . Advogado: Loriane
Leisli Azeredo . Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho

Apelação Cível

0030 . Processo: 0441429-9

Comarca: Cruzeiro do Oeste.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000056 Embargos a Execução. Apelante:
Município de Tapejara . Advogado: Marcio Francischini . Ape-
lado: José Rabelo de Carvalho (maior de 60 anos), José Santi-
ago (maior de 60 anos), Lazaro Pereira da Silva (maior de 60
anos), Lionara Vicente Sobre (maior de 60 anos), Manoel Fran-
cisco Santana, Marcilio Alves da Silva (maior de 60 anos),
Miguel Fomin (maior de 60 anos), Maria Aparecida Truiz Fo-
min (maior de 60 anos). Advogado: Altenar Aparecido Alves .
Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Revisor: Des. Ruy Cunha
Sobrinho

Apelação Cível

0031 . Processo: 0441887-1

Comarca: Londrina.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000881 Repetição de Indébito. Apelante: Sabina Rodri-
gues Coelho (maior de 60 anos). Advogado: Marco Antonio de
Andrade Campanelli , Mauro Moro Serafini. Apelado: Municí-
pio de Londrina . Advogado: Rita de Cassia Maistro . Relator:
Juiz Conv. Fernando César Zeni (Desª Vilma Régia Ramos de
Rezende). Revisor Convocado: Juiz Conv. Edison de Oliveira
Macedo Filho (Des. Rubens Oliveira Fontoura)

Apelação Cível

0032 . Processo: 0445075-7

Comarca: Londrina.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000825 Anulatória de Lançamento de Tributos. Apelante:
Clinilab- Centro de Patologia e Análises Clínicas de Londrina
Sc Ltda . Advogado: Neilar Terezinha Lourencon , Fábio Cha-
gas Theophilo, Frederico de Moura Theophilo, Paulo Nobuo
Tsuchiya. Rec.Adesivo: Município de Londrina . Advogado:
Paulo Nobuo Tsuchiya . Apelado: Clinilab- Centro de Patolo-
gia e Análises Clínicas de Londrina Sc Ltda . Advogado: Neilar
Terezinha Lourencon , Fábio Chagas Theophilo, Frederico de
Moura Theophilo, Paulo Nobuo Tsuchiya. Apelado: Município
de Londrina . Advogado: Paulo Nobuo Tsuchiya . Relator: Juiz
Conv. Fernando César Zeni (Desª Dulce Maria Cecconi). Revi-
sor: Des. Ruy Cunha Sobrinho

Reexame Necessário

0033 . Processo: 0435027-8

Comarca: Guaratuba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000430 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz
de Direito . Autor: F Andreis & Cia Ltda . Advogado: Marcio
Ari Vendruscolo , Paulo Ernesto Wicthoff Cunha. Réu: Secre-
tário das Finanças e Planejamento do Município de Guaratuba
. Advogado: Rosicler Regina Bom dos Santos . Relator: Juiz
Conv. Luis Espíndola (Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes)).
Revisor: Des. Sérgio Rodrigues

I Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 1ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10649

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriano Kazuo Goto 008 0424201-7
Alessandro Marcelo Moro Réboli 013 0435924-2
Alexandre Arnone 012 0434080-1
Altivo Augusto Alves Meyer 010 0431229-6
Ana Lúcia Costa 020 0448387-4
Arni Deonildo Hall 025 0453380-8
Carlos Alexandre Lima de Souza 023 0451011-0
Carlos Antônio Lesskiu 013 0435924-2
Carlos Augusto Antunes 019 0444120-3
Carlos Roberto Scalassara 021 0448462-2
Celso Aparecido Ribas Bueno 004 0362334-3

Cirlene Librelato Santos 006 0408112-5
Claudemir Capocci 015 0439732-0

016 0440225-7
Claudio Merten 001 0356942-8

002 0356977-1
003 0359258-3

Daniel Henning 010 0431229-6
Douglas Galvão Vilardo 016 0440225-7
Edmilson Luiz Sérgio Bonache 007 0420848-4
Edson Donisete Vieira do Carmo 012 0434080-1
Edson Luiz Guedes de Brito 024 0452588-0
Eliria Maria Specia Rosa 006 0408112-5
Ewerton Lineu Barreto Ramos 025 0453380-8
Eyder Lucio dos Santos 008 0424201-7
Fábio César Teixeira 024 0452588-0
Glauco Luciano Ramos 017 0441935-2
Gustavo Masina 001 0356942-8

003 0359258-3
Helton Diego Ferreira 019 0444120-3
James Marques Machado 002 0356977-1
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 008 0424201-7

026 0453954-8
José Leocadio Lustosa dos Santos 006 0408112-5
José Luiz Nogueira Costa 024 0452588-0
Jozelia Nogueira Broliani 012 0434080-1
Karen Viviane Casado Valesi 012 0434080-1
Laércio Fondazzi 016 0440225-7

023 0451011-0
Lisienne do R. d. M. M. M. Lima 001 0356942-8

002 0356977-1
003 0359258-3

Lucius Marcus Oliveira 019 0444120-3
Luiz Fernando Baldi 005 0396685-0
Manoel Henrique Maingué 009 0426361-6

011 0432452-9
Marcelo Cesar Maciel 012 0434080-1
Marcio Ari Vendruscolo 009 0426361-6
Marcos André da Cunha 008 0424201-7

026 0453954-8
Marcos Wengerkiewicz 011 0432452-9
Marcus Jair Carraro 012 0434080-1
Maria Emilia Churk Lago 007 0420848-4
Maria Misue Murata 008 0424201-7
Martim Francisco Ribas 004 0362334-3
Mauricio Melo Luize 026 0453954-8
Mauricio Obladen Aguiar 009 0426361-6
Meriane da Graça Sander 005 0396685-0
Noeme Francisco Siqueira 023 0451011-0
Paulo Cesar Tieni 014 0439425-0

020 0448387-4
021 0448462-2
022 0449105-6

Paulo Nobuo Tsuchiya 017 0441935-2
Rafael Barreto Bornhausen 023 0451011-0
Raul José Prolo 025 0453380-8
Raul da Gama e Silva Lück 001 0356942-8

003 0359258-3
Rodrigo Mendes dos Santos 010 0431229-6
Rose Aglair Nisgoski 018 0442538-7
Sérgio Simão Dias 012 0434080-1
Vivalda Sueli Borges Carneiro 008 0424201-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0356942-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/77634. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2002.00000586 Embargos a Execução.
Apelante: Município de Paranaguá. Advogado: Lisienne do
Rocio de Mello Maron Machado Lima, Raul da Gama e Silva
Lück. Apelado: Banco Santander Meridional S/a. Advogado:
Gustavo Masina, Claudio Merten. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Relator
Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni. Revisor: Des.
Ulysses Lopes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Analisando os autos verifico que foi determinada a remessa
destes à Comarca de origem para análise da admissibilidade do
recurso interposto (f. 99/100). Elaborado o cálculo de conver-
são do valor da causa para ORTN´s (f. 106/107), entendeu o
juiz de origem pelo não conhecimento do recurso de apelação,
bem como pela inaplicabilidade do princípio da fungibilidade,
em razão da intempestividade, pelo que também não foi conhe-
cido como Embargos Infringentes (f. 109). Após solicitação da
Chefe da Divisão (f. 113), retornaram os autos a esta instância,
sem necessidade, tendo em vista que bastava a comunicação
pelo Juiz do acima relatado por meio do ofício de f. 118/119. 2.
Assim, em razão da decisão de f. 109, que deixou de receber a
apelação, devem os autos ser encaminhados ao juízo de ori-
gem, para posterior baixa e arquivamento do feito. 3. Int. Curi-
tiba, 06 de novembro de 2007. Fernando César Zeni Juiz Subs-
tituto de 2ª Grau

0002 . Processo/Prot: 0356977-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/77943. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2002.00000595 Embargos a Execução.
Apelante: Município de Paranaguá. Advogado: Lisienne do
Rocio de Mello Maron Machado Lima. Apelado: Banco San-
tander Meridional Sa. Advogado: Claudio Merten, James Mar-
ques Machado. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Desª
Vilma Régia Ramos de Rezende. Revisor: Des. Ulysses Lopes.
Despacho: Descrição: Despachos Decisóriosem razão do valor
de alçada inferior a 50 ORTN´s, ordeno a baixa dos autos para
o prosseguimento do feito.

Diante da decisão de fls. 106, proferida pelo Juízo de origem,
revogando o despacho que recebeu o Recurso de Apelação de
fls. 48/56, em razão do valor de alçada inferior a 50 ORTN´s,
ordeno a baixa dos autos para o prosseguimento do feito. Curi-
tiba, 12 de novembro de 2007. Vilma Régia Ramos de Rezende
DESEMBARGADORA RELATORA

0003 . Processo/Prot: 0359258-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/78042. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2002.00000881 Embargos a Execução.
Apelante: Município de Paranaguá. Advogado: Raul da Gama
e Silva Lück, Lisienne do Rocio de Mello Maron Machado Lima.
Apelado: Banco Santander Meridional S/a. Advogado: Gusta-
vo Masina, Claudio Merten. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Revisor: Des.
Ulysses Lopes. Despacho: Descrição: Despachos Decisóriosem
razão do valor de alçada inferior a 50 ORTN´s, ordeno a baixa
dos autos para o prosseguimento do feito.

Diante da decisão de fls. 109, proferida pelo Juízo de origem,
revogando o despacho que recebeu o Recurso de Apelação de
fls. 47/55, em razão do valor de alçada inferior a 50 ORTN´s,
ordeno a baixa dos autos para o prosseguimento do feito. Curi-
tiba, 12 de novembro de 2007. Vilma Régia Ramos de Rezende
DESEMBARGADORA RELATORA

0004 . Processo/Prot: 0362334-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/104108. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 2005.00000446 Declaratória.
Apelante: Municipio de Uniao da Vitoria. Advogado: Martim
Francisco Ribas. Apelado: Joao Martins. Advogado: Celso Apa-
recido Ribas Bueno. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Revisor: Desª Vilma Régia Ra-
mos de Rezende. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Cuida-se de recurso interposto contra a decisão que, em
ação declaratória de inexistência de obrigação tributária c/c
repetição de indébito julgou procedente o pedido para declarar
a inconstitucionalidade da Lei Municipal que instituiu a co-
brança da taxa de iluminação pública e condenou o Município
na restituição do que foi indevidamente cobrado, bem como no
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.
Recebido o recurso de apelação do Município, foi determinada
a intimação do autor para que comprovasse a existência de vín-
culo jurídico com a Copel. No curso da diligência, veio infor-
mação do procurador do requerente requerendo a extinção do
feito tendo em vista a impossibilidade de localizar seu cliente
para dar cumprimento à determinação. Os autos retornaram à
esta Corte e, devidamente averiguada a legitimação “ad pro-
cessum” do causídico que subscreve o requerimento, consoan-
te instrumento de procuração (fls. 08), declaro extinto o pro-
cesso, sem julgamento do mérito, com base no art. 267, VIII do
Código de Processo Civil, invertendo-se a sucumbência, obser-
vando que o autor é beneficiário da justiça gratuita. Intimem-se
e, em seguida, baixem. Curitiba, 08 de novembro de 2007. Des.
RUY CUNHA SOBRINHO Relator

0005 . Processo/Prot: 0396685-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/580. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000345 Embargos a Execução.
Apelante: Estado do Paraná. Advogado: Luiz Fernando Baldi.
Apelado: Copabra Comércio de Automóveis Ltda. Advogado:
Meriane da Graça Sander. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Revisor: Des.
Ulysses Lopes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de decisão proferida nos autos de Embargos à Exe-
cução de Sentença nº. 345/2005, em trâmite perante a Primeira
Vara Cível de Pato Branco, opostos pelo ESTADO DO PARA-
NÁ em face de COPABRA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS
LTDA., que os julgou improcedentes, face à necessidade do
provimento judicial para a expedição de Requisição de Peque-
no Valor e condenou o Embargante ao pagamento de honorári-
os advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais).1
Inconformado com a decisão, o ESTADO DO PARANÁ pre-
tende a reforma da sentença, sustentando2: a) ser desnecessá-
ria a prestação jurisdicional e inexistente o interesse processu-
al do exeqüente, pois os débitos judiciais do Estado, que sejam
inferiores a 40 salários mínimos prescindem de execução judi-
cial, pois se tratam de pequenos valores, pagáveis mediante a
apresentação de pedido administrativo; b) que o Princípio da
Inafastabilidade do Poder Judiciário deve ser relativizado, pois
in casu inocorre qualquer lesão ou ameaça de lesão a qualquer
direito da exeqüente, pois seu direito lhe seria deferido medi-
ante simples pedido administrativo; c) que a Lei n.º 12.601/99
estabelece uma conduta vinculada da Fazenda Pública, dispon-
do que o único comportamento possível de ser tomado, quando
preenchidos os requisitos, é o pagamento do débito em 60 (ses-
senta) dias, sendo totalmente desnecessário o ajuizamento de
Execução de Sentença; d) que o meio utilizado pelo exeqüente
é inadequado, pois ingressou com o procedimento previsto no
artigo 730, do CPC, que trata do pagamento de débitos median-
te a expedição de precatório, o que não é o caso; e) que a con-
denação em honorários advocatícios é demasiadamente eleva-
da, devendo ser minorada com base no disposto no art. 20, §4º,
do Código de Processo Civil. Recurso recebido apenas em seu
efeito devolutivo3 e contra-arrazoado4. O douto Procurador de
Justiça ALBERTO ELOY ALVES considerou desnecessária a
intervenção do Ministério Público no feito, opinando, apenas,
pelo conhecimento do apelo, face a presença dos pressupostos
de admissibilidade recursal5. É o relatório. II - A matéria obje-
to desse recurso versa sobre temas a respeito dos quais os Tri-
bunais Superiores têm entendimento pacífico, sendo possível
sua apreciação de imediato, e isoladamente, por esta Relatora,
conforme autoriza o art. 557 do Código de Processo Civil. A
aplicação do Princípio da Legalidade no âmbito da Administra-
ção Pública implica estrita vinculação aos ditames da lei: só
pode fazer ou deixar de fazer algo em virtude de expressa pre-
visão legal. Nesse sentido, o regime jurídico estabelecido pela
Constituição Federal para que o Poder Público cumpra com os
deveres a si impostos em decorrência de decisão judicial foi o
de PRECATÓRIOS. Entretanto, o mesmo diploma legal, em
seu artigo 100, §3º, com redação dada pela Emenda Constituci-
onal nº 20/98, abriu a possibilidade dos entes federativos regu-
lamentarem a forma de pagamento das obrigações de pequeno
valor, decorrentes de sentença judicial transitada em julgado.
O Estado do Paraná, por sua vez, editou a Lei Estadual nº 12.601/
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99, estabelecendo, em seu artigo 1º, como obrigação de peque-
no valor aquela que não ultrapasse 5.400 (cinco mil e quatro-
centas) UFIR. Estabelece ainda, em seu artigo 2º, que o paga-
mento dessas obrigações será realizado em 60 (sessenta) dias,
a contar da apresentação do requerimento à Procuradoria Geral
do Estado, elencando alguns requisitos. A fim de regulamentar
os critérios para apuração e pagamento das obrigações de pe-
queno valor, o Governador do Estado do Paraná editou o De-
creto nº 1.511/99, o qual dispõe em seu artigo 2º, parágrafo
único: “Parágrafo único - Para fins de pagamento da obrigação
prevista no “caput”, será necessária a apresentação de requeri-
mento firmado pelo interessado ou seu procurador judicial, à
Procuradoria geral do Estado, instruído com certidão expedida
pelo Cartório ou Secretaria do Juízo originário, demonstrando
o trânsito em julgado do processo respectivo, a data da homo-
logação da conta, a liquidez da obrigação, bem como a inexis-
tência de expedição de precatório requisitório.” Resta, portan-
to, autorizado em lei o pagamento espontâneo das obrigações
ditas de pequeno valor, mediante simples requerimento junto
ao órgão responsável. Referida medida teve por objetivo evitar
a condenação do Estado a pagar honorários advocatícios em
decorrência do ajuizamento de Execução de Sentença, visto
que, em dívidas de pequeno valor, são devidos ainda que não
opostos Embargos à Execução. As decisões do SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA são nesse sentido: “PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NÃO
EMBARGADA. PEQUENO VALOR. DISPENSA DE PRECA-
TÓRIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO DO
ART. 1º-D DA LEI 9.494/97. 1. Em se tratando de execução
por quantia certa de título judicial contra a Fazenda Pública, a
regra geral é a de que somente são devidos honorários advoca-
tícios se houver embargos. É o que decorre do art. 1º-D da Lei
9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35, de 24
de agosto de 2001. 2. A regra, todavia, é aplicável apenas às
hipóteses em que a Fazenda Pública está submetida a regime
de precatório, o que impede o cumprimento espontâneo da pres-
tação devida por força da sentença. Excetuam-se da regra, por-
tanto, as execuções de pequeno valor, de que trata o art. 100, §
3º, da Constituição, não sujeitas a precatório, em relação às
quais a Fazenda fica sujeita a honorários nos termos do art. 20,
§ 4º do CPC. Interpretação conforme à Constituição do art. 1º-
D da Lei 9.494/97, conferida pelo STF (RE 420816, relator
para acórdão Min. Sepúlveda Pertence). 3. Consideram-se de
pequeno valor, para esse efeito, as execuções de (a) até sessen-
ta (60) salários mínimos, quando devedora for a União Federal
(Lei 10.259/2001, art. 17 § 1º); (b) até quarenta (40) salários
mínimos ou o estabelecido pela legislação local, quando deve-
dor for Estado-membro ou o Distrito Federal (ADCT art. 87); e
(c) até trinta (30) salários mínimos ou o estabelecido pela le-
gislação local, quando devedor for Município (ADCT, art. 87).
4. Recurso especial a que se dá provimento.”6(grifamos) “PRO-
CESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚ-
BLICA, NÃO EMBARGADA. PEQUENO VALOR. DISPEN-
SA DE PRECATÓRIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONS-
TITUIÇÃO DO ART. 4º-D DA LEI 9.494/97. 1. Em se tratando
de execução por quantia certa de título judicial contra a Fazen-
da Pública, a regra geral é a de que somente são devidos hono-
rários advocatícios se houver embargos. É o que decorre do art.
4º-D da Lei 9.494/97, introduzido pela Medida Provisória 2.180-
35, de 24 de agosto de 2001. 2. A verba honorária é devida nas
ações de execução, mesmo quando não embargadas. Com a nova
redação dada ao § 4º do art. 20 do CPC, e inobstante as vacila-
ções iniciais da jurisprudência, firmou-se o entendimento no
sentido de considerar devidos honorários quer a execução se
baseie em título extrajudicial, quer judicial. Realmente, não
tendo o legislador estabelecido distinção alguma, é de se en-
tender que os honorários são devidos, qualquer que seja o títu-
lo executivo. Em nosso sistema, que consagra a autonomia da
ação de execução, o interesse de agir, assim considerada a ne-
cessidade de demandar judicialmente, nasce para o exeqüente,
de forma semelhante, tanto do inadimplemento de título extra-
judicial, quanto do não cumprimento espontâneo da obrigação
imposta por sentença. A resistência do devedor em atender ao
provimento condenatório faz surgir a necessidade de proposi-
tura de nova ação, dando suporte, conseqüentemente, à aplica-
ção do princípio da sucumbência, inclusive no que se refere a
honorários advocatícios. 3. Algumas situações peculiares, to-
davia, devem ser registradas, entre as quais a da execução con-
tra a Fazenda Pública. Conforme registramos em sede doutri-
nária (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 8”,
2ª ed., SP, RT, 2003, p.385-6), “Por imperativo de ordem cons-
titucional, as pessoas jurídicas de direito público somente es-
tão autorizadas a efetuar pagamentos decorrentes de decisões
judiciais na estrita ordem de apresentação dos precatórios (CF,
art. 100). É-lhes vedado, salvo em se tratando de dívida consi-
derada por lei de pequeno valor (CF, art. 100, § 3.o, com reda-
ção dada pela Emenda Constitucional 20/98), o atendimento
espontâneo da sentença condenatória, que, se verificado, ense-
jaria o seqüestro da importância para preservar a ordem crono-
lógica de prioridade em favor de credores que anteriormente
apresentaram seus precatórios. Diz-se, por isso mesmo, que o
procedimento previsto nos arts. 730 e 731 é uma execução im-
própria. DINAMARCO chega a apontar como “caso expressi-
vo de carência de ação executiva por impossibilidade jurídica a
pretensa execução forçada contra a Administração Pública , por
expropriação (execução por quantia certa): inexiste o poder de
provocar tal execução (ação executiva) e obter o provimento
satisfativo e impô-lo às pessoas de direito público, porque a lei
e a Constituição expressamente o excluem”. A citação da Fa-
zenda, aliás, não passa de um convite para que oponha embar-
gos, ou seja, para que inaugure uma relação processual conten-
ciosa. Se não o fizer, o procedimento terá curso com a prática
de atos eminentemente administrativos: expedição de requisi-
ção de pagamento ao Tribunal e, se for o caso, inclusão do
valor em previsão orçamentária para futura liberação, quando
disponíveis os recursos. Como observou PONTES DE MIRAN-
DA, “o Estado, que aqui e ali se entende privilegiado, como
outrora os pajés, os príncipes e os reis, regulou o pagamento
nas ações executivas das sentenças condenatórias contra a Fa-
zenda” de um modo sui generis : “tornou administrativo o que
seria judiciário: há as cartas precatórias, que são postas na or-

dem de apresentação e vão à conta dos créditos respectivos.
Percebe-se algo de intercalar, isto é, entre a execução forçada
conforme o Código de Processo Civil e a execução voluntária”.
Nessas circunstâncias, se a Fazenda, ao contrário dos demais
credores, não pode, mesmo que o queira, satisfazer espontane-
amente o pagamento da quantia a que foi condenada, sendo o
precatório a forma natural e obrigatória de cumprir a obriga-
ção, não se estabelecem as condições para submetê-la aos ônus
sucumbenciais, a não ser que decaia em eventual ação de em-
bargos. Anote-se, porém, que o regime especial de execução
contra a Fazenda Pública diz respeito apenas à execução para
pagamento de quantia, quando o título executivo for judicial.
Nas demais (execução para entrega de coisa e de obrigação de
fazer ou de não fazer), as pessoas de direito público não têm
óbice algum ao cumprimento espontâneo da prestação devida
por força da sentença condenatória. O mesmo se dá quando a
obrigação de pagar decorrer de título extrajudicial. Embora a
execução obedeça, também nesse caso, o procedimento dos arts.
730 e 731, há, na origem, uma substancial diferença: o modo
natural de cumprimento da obrigação de pagar, prevista em tí-
tulo extrajudicial, é idêntico ao dos demais devedores, ou seja,
o pagamento direto ao credor, na data do respectivo vencimen-
to. Por isso mesmo sustentamos que, nesses casos (que são ra-
ros, eis que as sentenças que imponham obrigações de fazer,
não fazer e entregar coisa são cumpridas na mesma ação de
conhecimento) a busca da tutela jurisdicional que tiver de ser
promovida por ação de execução autônoma, seguirá, quanto à
incidência de honorários advocatícios, o regime comum”. 4.
Ocorre que o art. 1º-D da Lei n. 9.494, de 10.09.97, com a
redação dada pelo art. 4º da Medida Provisória n. 2.180-35, de
24.08.2001, estabeleceu, sem qualquer ressalva, que “não são
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas exe-
cuções não embargadas”. A esse dispositivo deve-se dar inter-
pretação restrita, para considerá-lo aplicável apenas nos casos
em que a execução deva ser promovida mediante expedição de
precatório. Assim, além das exceções anotadas, deve-se consi-
derar devidos honorários advocatícios também nas execuções
de pequeno valor, de que trata o art. 100, § 3º da Constituição,
já que também nesses casos o modo natural de cumprimento da
obrigação é o do pagamento espontâneo. A execução forçada
tem lugar, portanto, em razão da resistência da Fazenda, o que
justifica a imposição de honorários nos termos do art. 20, § 4º
do CPC. Foi o que decidiu o STF, conferindo interpretação
conforme à Constituição do art. 1º-D da Lei 9.494/97 ( RE
420816, julgado em 29.09.2004, relator para acórdão Min. Se-
púlveda Pertence). 5. Consideram-se de pequeno valor, não
sujeitas a precatório, as execuções de (a) até sessenta (60) salá-
rios mínimos, quando devedora for a União (Lei 10.259/2001,
art. 17 § 1º); (b) de até quarenta (40) salários mínimos ou o
valor estabelecido pela legislação local, quando devedor for
Estado-membro ou o Distrito Federal (ADCT art. 87); e (c) até
trinta (30) salários mínimos ou o valor estabelecido pela legis-
lação local, quando devedor for Município (ADCT, art.
87).”7(grifamos) O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL corro-
bora o entendimento: “EXECUÇÃO, CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA, NÃO EMBARGADA: HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS INDEVIDOS NA EXECUÇÃO POR QUANTIA CER-
TA (CPC, ART. 730), EXCLUÍDOS OS CASOS DE PAGA-
MENTO DE OBRIGAÇÕES DEFINIDAS EM LEI COMO DE
PEQUENO VALOR (CF/88, ART. 100, CAPUT E § 3º). EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO: AUSÊNCIA DE CONTRADI-
ÇÃO A SANAR NO ACÓRDÃO EMBARGADO: REJEIÇÃO.
1. Na medida em que o caput do art. 100 condiciona o paga-
mento dos débitos da Fazenda Pública à “apresentação dos pre-
catórios” e sendo estes provenientes de uma provocação do
poder judiciário, é razoável que seja a executada desonerada
do pagamento de honorários nas execuções não embargadas, às
quais inevitavelmente se deve se submeter para adimplir o cré-
dito. 2. O mesmo, no entanto, não ocorre relativamente à exe-
cução de quantias definidas em lei como de pequeno valor, em
relação às quais o § 3º expressamente afasta a disciplina do
caput do art. 100 da Constituição.”8 Resta claro que o entendi-
mento dos Tribunais Superiores é no sentido de que as obriga-
ções de pequeno valor podem e devem ser cumpridas esponta-
neamente, independentemente do ajuizamento de Execução de
Sentença, o que só viria a onerar o Estado e contribuir com o
aumento das demandas judiciais. Considerando a legislação, o
entendimento jurisprudencial e as afirmações da Fazenda Esta-
dual de que cumpriria voluntariamente a obrigação, julgo pro-
cedente o recurso interposto pelo Estado do Paraná, extinguin-
do a Execução de Título Judicial por falta de interesse de agir,
invertendo-se os ônus de sucumbência fixados na sentença. III
- Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do Código de
Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao presente recurso, para
extinguir a Execução de Sentença n.º 218/2001, condenando a
Exeqüente ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais). IV -
INTIMEM-SE. Curitiba, 01 de novembro de 2007. Vilma Ré-
gia Ramos de Rezende DESEMBARGADORA RELATORA 1
fls. 40/42 2 fls. 45/54 3 fl. 56 4 fls. 59/67 5 fls. 79/83 6 REsp nº
898.674/RS, da 1ª T. do STJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZA-
VASCKI, in DJU de 22/03/2007 7 REsp nº 728.163/RS, da 1ª
T. do STJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, in DJU de
21/11/2005 8 RE-ED nº 420.816/PR, do Tribunal Pleno do STF,
Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, in DJU de 20/04/2007
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Apelação Cível e Reexame Necessário n° 408112-5, de Casca-
vel - 3ª Vara Cível Apelante : Município de Cascavel Apelada :
Otavio Hattge e outros Relator : Edgard Fernando Barbosa -
Juiz de Direito Substituto em 2º Grau EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. “A con-
tribuição de melhoria tem como fato gerador a real valorização
do imóvel, não servindo como base de cálculo tão-só o custo
da obra pública realizada.” (REsp n. 280.248/SP, relator Mi-
nistro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ de
28.10.2002). NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.
1. Trata-se de recurso de apelação manejado pelo Município de
Cascavel contra a sentença (fs. 645/650) que julgou proceden-
te a ação anulatória de lançamento fiscal cumulada com repeti-
ção de indébito ajuizada por Otavio Hattge e outros, declaran-
do a nulidade dos lançamentos fiscais da contribuição de me-
lhoria e condenando o município a restituir aos autores os va-
lor pagos, além da verba honorária que fixou em R$ 6.000,00
(seis mil reais). Inconformado, o Município de Cascavel inter-
pôs recurso de apelação às fs. 654/667, sob a alegação de que,
ao promover o lançamento da contribuição de melhoria foram
observados todos os requisitos do art. 82 do CTN; aduz, ainda,
ser ônus dos contribuintes demonstrar a alegada inexistência
de valorização de seus imóveis, uma vez que, ao contrário do
afirmado pelos autores, a obra promovida pela prefeitura não
se limitou ao recape asfáltico, ocorrendo também a execução
de meio-fio e galerias pluviais. Pede, por fim, a redução dos
honorários advocatícios e a apreciação, para fins de prequesti-
onamento, dos artigos 81 e 82 do CTN; o dispositivo 1º do
Decreto-Lei nº 195/67; o art. 102, III, “a” e 105, III da Consti-
tuição Federal. Os apelados apresentaram contra-razões às fs.
673/675, manifestando-se a Procuradoria de Justiça (fs. 694/
703) pelo desprovimento do recurso. 2. De início, cumpre as-
sentar que o presente caso é também de revisão da sentença sob
a ótica do reexame necessário, conforme determinado pelo juiz
de 1º grau no dispositivo da sentença (fl. 650). Motivo pelo
qual a secretaria deve proceder a retificação do nome dado ao
recurso. Nos termos do disposto no artigo 557, caput, do Códi-
go de Processo Civil, deve o recurso ter seu seguimento nega-
do, vez que suas razões estão em manifesto confronto com a
jurisprudência deste Tribunal. O edital de lançamento respecti-
vo, de nº 01/99 (fs. 572/600), prevê que o tributo será cobrado
em razão da realização de obra pública de pavimentação de
vias urbanas, fazendo referência ao custo total da obra, memo-
rial descritivo e aos locais onde serão realizados os serviços.
Ele, no entanto, silencia quanto ao fato gerador do tributo, que
é a valorização dos imóveis, segundo a previsão dos artigos 81
e 82, alínea “e” e § 1º, do Código Tributário Nacional: “Art.
81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Esta-
dos, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de
suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao cus-
to de obras públicas de que decorra valorização imobiliária,
tendo como limite total a despesa realizada e como limite indi-
vidual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imó-
vel beneficiado”; “Art. 82. A lei relativa à contribuição de me-
lhoria observará os seguintes requisitos mínimos: I - publica-
ção prévia dos seguintes elementos: (...) e) determinação do
fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona
ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas. (...) §
1º A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo
rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea c, do
inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função
dos respectivos fatores individuais de valorização”. Assim, ine-
xistindo indicação do fato gerador do tributo, nulo é o edital
respectivo. Em situação idêntica à dos autos, em processo oriun-
do do Município de Paulo Frontin, assim assentou o Juiz Fer-
nando Antonio Prazeres, em decisão monocrática proferida na
Apelação Cível nº 409897-7, 3ª Câmara Cível: “... independen-
temente da inversão do ônus probatório, nota-se a existência
de outra causa de nulidade constante do edital, qual seja, a fal-
ta de indicação do fato gerador do tributo. Isso porque se trata
de cobrança de contribuição de melhoria que possui como fato
gerador a efetiva valorização do imóvel, sendo que no edital de
fls. 24/25, tão somente constou o valor do custo da obra a ser
ressarcida pela contribuição de melhoria. Ora, se o motivo que
autoriza a tributação da obra é a valorização do bem, deve a
mesma ser cabalmente demonstrada pela Fazenda Pública, não
bastando para a cobrança a mera realização da obra pública.
Em verdade, trata-se de cobrança ilegal que utilizou como base
de cálculo o valor da obra e não a valorização dos bens, razão
pela qual deve ser declarada sua nulidade. Nesse sentido: ‘APE-
LAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL
-DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DECLAROU A INEXIGI-
BILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - LANÇA-
MENTO QUE TEVE COMO FATO GERADOR O CUSTO DA
OBRA REALIZADA - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCI-
ONALIDADE DO DECRETO-LEI Nº 195/67 - AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE QUE A RECUPERAÇÃO DO PA-
VIMENTO ASFÁLTICO TENHA VALORIZADO OS IMÓ-
VEIS - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - AUSÊNCIA DE IMPUG-
NAÇÃO ESPECÍFICA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
MANTIDOS. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A ausência de
impugnação do edital gera apenas preclusão na via administra-
tiva, não vedando a apreciação posterior pelo poder judiciário.
. Para ser devidamente lançada a contribuição de melhoria,
mister reste demonstrado pelo ente fiscal, de forma inequívo-
ca, que ocorreu a real valorização do imóvel do contribuinte,
em observância ao contido nos artigos 81 e 82, do CTN e no
DL 195/67, não servindo como fato gerador apenas o custo da
obra calculado em relação à testada do imóvel. 3. A simples
declaração de insuficiência de recursos é apta ao embasamento
do deferimento da assistência judiciária.’(TJPR, 3ªCC, AC
321618-8, Rel. Des. Guimarães da Costa, j. 04/08/2006, DJ
7176). ‘PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - EM-
BARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TAXA DE COMBATE A
INCÊNDIO - SERVIÇO DE VISTORIA - COMPETÊNCIA DO
ESTADO - IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO PELO

MUNICÍPIO - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - IMPUG-
NAÇÃO DO EDITAL - DESNECESSIDADE - PAVIMENTA-
ÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVA DE VALORIZAÇÃO DO IMÓ-
VEL - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - DISTRIBUIÇÃO PRO-
PORCIONAL - SENTENÇA MANTIDA. - É inconstitucional
a taxa de combate a incêndio instituída pelo Município, ainda
que relativa a serviço de vistoria, por ser atividade de compe-
tência exclusiva do Estado, por meio do Corpo de Bombeiros.
Art. 144, V, § 6º, da CF. - A ausência de impugnação adminis-
trativa do edital de contribuição de melhoria não impede o con-
tribuinte de impugná-la judicialmente. Art. 5º, XXXV, da CF. -
Ausente comprovação de que a obra pública de pavimentação
valorizou o imóvel, é incabível a cobrança de contribuição de
melhoria.’ (TJPR, 12ªCC, AC 269087-5, Rel. Dr. Espedito Reis
do Amaral, j. 06/10/2006, DJ 7219). Não é outro o entendi-
mento sustentado pelo STJ: ‘TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
DE MELHORIA. FATO GERADOR VALORIZAÇÃO DO
IMÓVEL. 1. A contribuição de melhoria tem como fato gera-
dor a real valorização do imóvel, não servindo como base de
cálculo tão-só o custo da obra pública realizada. (REsp n.
280.248/SP, relator Ministro Francisco Peçanha Martins, Se-
gunda Turma, DJ de 28.10.2002).2. Recurso especial provido.’
(STJ, 2ª Turma Recursal, REsp 629471/RS, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, DJ 05/03/2007). ‘TRIBUTÁRIO. CON-
TRIBUIÇÃO DE MELHORIA. FATO GERADOR. VALORI-
ZAÇÃO DO IMÓVEL. PRECEDENTES. 1. O fato gerador da
contribuição da melhoria é a valorização do imóvel, não ca-
bendo sua fixação meramente sobre o valor da obra realizada.
Precedentes do STJ e do STF. 2. Recurso especial provido.’
(STJ, 2ª Turma Recursal, REsp 65170/RS, Rel. Min. Castro
Meira, DJ 05/04/2006)”. (grifos nossos) Do mesmo relator e
câmara, destaque-se a Apelação Cível nº 410953-7 e, ainda,
desta câmara, as decisões monocráticas proferidas pela Desem-
bargadora Dulce Maria Cecconi nas Apelações Cíveis nºs
409926-3, 410905-1 e, 411560-6. Colho, por oportunos, os ju-
diciosos argumentos alinhados pela Desembargadora por últi-
mo citada: “O fato da valorização, por si só, não implica em
que a contribuição possa ser indiscriminadamente cobrada. A
definição de qual foi a valorização aproveitada pelo imóvel
constitui um limite quantitativo certo e definido (é o limite in-
dividual mencionado pelo art. 81 do CTN), que não pode ser
ultrapassado, ainda que o custo da obra (limite total) tenha sido
maior do que a soma das contribuições individuais. Ademais,
cumpria ao apelante demonstrar que houve a valorização, em
que montante, e que daí surgiu o aspecto quantitativo da base
imponível. Não se trata de uma questão de inversão do ônus da
prova, mas sim de observância, pelo Poder Público, de princí-
pios como o da transparência e da legalidade, dado que o lan-
çamento e a cobrança do tributo são atividades plenamente vin-
culadas. Colhe-se oportuna ponderação em acórdão relatado
nos autos de AC nº 270.601-2, 14ª C.C., Rel. Juiz Luiz Antônio
Barry, DJ 08/07/2005, conforme excerto a seguir: ‘Além do
que, de se ver, a Municipalidade-apelante não trouxe qualquer
elemento concreto do qual se possa extrair que houve valoriza-
ção do imóvel em razão da pavimentação asfáltica. Em outros
termos, não basta a mera conclusão de ordem subjetiva, que
defende a valorização como conseqüência normal da realiza-
ção da obra, vez que são exigidos os parâmetros reais de tal
valorização, devendo a cobrança necessariamente limitar-se,
no todo, ao custo da obra, e individualmente, ao valor do bene-
fício obtido. Tal entendimento advém do contido nos artigos 81
e 82 do Código Tributário Nacional que estabelece os requisi-
tos mínimos a observar , relativamente a contribuição de me-
lhoria. Ainda, não basta demonstrar que o imóvel do contribu-
inte foi valorizado; imperioso deixar evidente quanto tal valo-
rização representa. O que, convenhamos, não fez o apelante,
ou seja, não demonstrou a valorização imobiliária, argumen-
tando unicamente que a cobrança se baseou em recuperação
dos valores gastos pela administração, o que é incorreto para a
cobrança da referida contribuição de melhoria”. Igualmente
improcedente a alegação de que o valor da condenação a título
de verba honorária seria excessivo. Pois o montante fixado não
se revela excessivo e atende aos critérios previstos no artigo
20, § 4º, do CPC. Nesse sentido, oportuno citar o parecer de
fls. 694/703 da lavra do Procurador de Justiça Atanagildo Cor-
deiro Amaral: “Saliente-se ainda, que a ação em tela foi pro-
posta em litisconsórcio ativo, quando poderiam ter sido ajuiza-
das ações individuais pelo causídico. Deste modo, foram pres-
tigiados os princípios da economia e celeridade processual, ra-
zão pela qual não há argumentos para questionar os honorários
fixados pelo magistrado singular, visto que o valor determina-
do remunera adequadamente o trabalho realizado e o tempo
despendido pelo profissional.” Por fim, ficam prequestionados,
para os devidos fins, os artigos 81 e 82 do CTN; o dispositivo
1º do Decreto-Lei nº 195/67; o art. 102, III, “a” e 105, III da
Constituição Federal, na medida em que o conteúdo de todos
esses dispositivos, ainda que de forma implícita, foi discutido
na presente decisão. Observado, assim, o requisito do preques-
tionamento como condição de acesso às vias especial e extra-
ordinária, exigido nas Súmulas 211 do STJ, 282 e 356 do STF.
Nesse sentido é a jurisprudência das Turmas do STJ
(www.stj.gov.br): “A inexistência, no e. Tribunal de origem, do
prequestionamento explícito dos artigos elencados como viola-
dos no recurso especial não prejudica o exame da quaestio,
sendo suficiente para o seu conhecimento que a matéria objeto
de irresignação tenha sido discutida. Precedentes” (AgRG no
Resp 714082-RS, 5ª Turma, Min. Félix Fischer); “O prequesti-
onamento implícito é admitido, desde que a tese defendida no
especial tenha sido efetivamente apreciada no Tribunal recorri-
do à luz da legislação federal indicada” (AgRg no Resp 691666-
RS, 2ª Turma, Ministra Eliana Calmon); Por todo o exposto,
nego seguimento ao recurso. Registro que é, exatamente nesse
sentido, o pronunciamento da Procuradoria Geral de Justiça,
nos termos do parecer de lavra do Promotor de Justiça em 2º
Grau Atanagildo Cordeiro Amaral. 3. Por tais fundamentos, com
lastro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao recurso interposto pelo Município de Cascavel,
o que faço também em sede de reexame necessário, eis que a
sentença recorrida deve ser confirmada. Curitiba, 13 de no-
vembro de 2007. Edgard Fernando Barbosa Juiz de Direito
Substituto em 2º Grau

0007 . Processo/Prot: 0420848-4 Apelação Cível



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 4747474747

. Protocolo: 2007/110108. Comarca: Centenário do Sul. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2006.00000103 Embargos de
Terceiro. Apelante: Município de Centenário do Sul. Advoga-
do: Maria Emilia Churk Lago. Apelado: Benedito Alves de Oli-
veira, Tereza Aparecida Pizapio Oliveira. Advogado: Edmilson
Luiz Sérgio Bonache. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Ulysses Lopes. Relator Convocado: Juiz Conv. Ed-
gard Fernando Barbosa. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Apelação Cível n° 420848-4, de Centenário do Sul - Vara Úni-
ca Apelante : Fazenda Pública do Município de Centenário do
Sul Apelado : Benedito Alves de Oliveira e Outro Relator :
Edgard Fernando Barbosa - Juiz de Direito Substituto em 2º
Grau EXECUÇÃO FISCAL. IPTU E CONTRIBUIÇÃO DE
MELHORIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO SEM PRÉ-
VIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA DE EX-
TINÇÃO DAS EXECUÇÕES. PRESCRIÇÃO DO DIREITO
MATERIAL RELATIVO À PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO NESTA SEARA RECURSAL. 1.
Nos termos do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80, antes de pro-
nunciar de ofício a prescrição intercorrente, deve o juiz opor-
tunizar a prévia manifestação da Fazenda Pública acerca de
eventual causa interruptiva ou suspensiva que, em tese, possa
obstá-la. 2. Na espécie, uma vez desrespeitada aludida regra,
deveria a sentença ser cassada e os autos serem remetidos à
instância de 1º grau, para a concretização de tal ato. 3. Toda-
via, deve ser confirmada a sentença que extinguiu as execu-
ções fiscais, desta feita, ante a constatação de que a própria
pretensão executória já se encontra acobertado pela prescri-
ção. 4. Nos termos do art. 174 do CTN, a ação para cobrança
do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
sua constituição definitiva. 5. Considerando-se que o IPTU e a
contribuição de melhoria são tributos sujeitos a lançamento de
ofício, reputa-se definitivamente constituído o crédito tributá-
rio na data de seu vencimento, iniciando-se no dia subseqüente
o prazo prescricional para a cobrança. 6. Ajuizada a execução
fiscal antes do advento da LC 118/05, interrompe-se o prazo
prescricional somente com a citação do devedor, que, no caso
em tela, ainda não ocorreu. Daí porque, não se afigura razoável
admitir a retroatividade da atual redação do art. 174, I, do CTN
sobre débitos já fulminados pela prescrição sob a égide da lei
anterior, como ocorre no caso em tela. 7. Pronunciada a pres-
crição dos créditos exeqüendos, cumpre extinguir o processo
executivo fiscal, com resolução de mérito. Inteligência dos ar-
tigos 219, § 5º e 269, IV, do CPC. NEGATIVA DE SEGUI-
MENTO DO RECURSO E PRONUNCIAMENTO, DE OFÍ-
CIO, DA PRESCRIÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
EXEQÜENDOS. 1. Benedito Alves de Oliveira e Tereza Apa-
recida Pizapio Oliveira ajuizaram embargos de terceiro em face
da Fazenda Pública do Município de Centenário do Sul, objeti-
vando afastar a constrição judicial efetuada sobre imóvel que
lhes foi prometido à venda pela COHAPAR. Tal constrição foi
realizada em virtude das execuções fiscais promovidas pelo ente
fazendário municipal, para a cobrança de débitos de IPTU e
contribuição de melhoria dos exercícios de 1994 a 1997, em
desfavor de João Batista de Souza, pessoa de quem os embar-
gantes alegam ter adquirido, em 15.12.1994, os direitos decor-
rentes da promessa de compra e venda do referido imóvel, me-
diante instrumento particular não levado a registro. Ao senten-
ciar (fs. 35/38), o juízo de 1º grau deixou de apreciar os funda-
mentos dos embargos por entender que, ante a inércia do exe-
qüente/embargado ao longo dos cinco anos subseqüentes aos
despachos que ordenaram a citação do executado, caracteri-
zou-se a prescrição intercorrente, pelo que extinguiu as execu-
ções e condenou o embargado ao pagamento das custas proces-
suais e de honorários advocatícios em favor do patrono dos
embargantes, estes fixados em 5% do valor do débito exeqüen-
do. Através das razões recursais de fs. 40/44, sustentou a Fa-
zenda Pública do Município de Centenário do Sul que a sen-
tença deve ser cassada, pois, ao contrário do que considerou o
juízo monocrático, não decorreu o prazo necessário para a con-
figuração da prescrição intercorrente e, ainda que tivesse de-
corrido, o julgador estaria impedido de decretá-la de ofício no
caso dos autos, porquanto não argüida pelos embargantes. Os
apelados responderam o recurso às fs. 49/52. 2. O recurso deve
ser conhecido, porquanto presentes os requisitos de sua admis-
sibilidade. Entretanto, cumpre negar-lhe seguimento, na forma
do art. 557, caput, do CPC. Adiante se verá. Cinge-se a contro-
vérsia recursal ao exame das seguintes questões: (i) houve, na
espécie, o decurso do lapso temporal necessário para ensejar a
prescrição intercorrente? (ii) é possível a sua decretação de
ofício pelo órgão jurisdicional? Por questão de didática, res-
ponder-se-á a segunda indagação antes da primeira. Com o ad-
vento da Lei nº 11.051/2004, a qual introduziu o § 4º no art. 40
da Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de ofício da
prescrição intercorrente, com a condição de que seja previa-
mente ouvida a Fazenda Pública. Antes disso, só era admitido
o seu reconhecimento a requerimento do devedor. Posterior-
mente, a Lei nº 11.280/2006 alterou o § 5º do art. 219 do CPC,
de modo que, independentemente de versar ou não sobre ques-
tão patrimonial, pode o juiz decretar de ofício a prescrição.
Desde então, a jurisprudência oscila entre um e outro posicio-
namento, ora exigindo a prévia oitiva da Fazenda Publica (a
fim de permitir a manifestação acerca de eventual causa sus-
pensiva ou interruptiva do prazo prescricional), ora dispensan-
do-a, com fundamento na novel redação do § 5º do art. 219 do
CPC. É o que demonstra o cotejo dos seguintes arestos: “PRO-
CESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO. 1. De acordo com o que estabelecia o § 5º do art.
219 do Código de Processo Civil, antes da alteração promovida
pela Lei 11.280, de 16 de fevereiro de 2006, a prescrição não
podia ser decretada de ofício pelo juiz quando a questão versa-
va sobre direito patrimonial. 2. Porém, em se tratando de maté-
ria tributária, após o advento da Lei 11.051, em 30 de dezem-
bro de 2004, a qual introduziu o § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80,
passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição inter-
corrente, após prévia oitiva da Fazenda Pública. 3. Recurso
especial provido para afastar o reconhecimento de ofício da
prescrição, determinando-se ao Juízo a quo que conceda prazo
à Fazenda para se manifestar acerca de eventual causa suspen-

siva ou interruptiva do prazo prescricional, nos exatos termos
do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80 e, se for o caso, prossiga com
a execução.” (REsp 716.719/RS, Rel. Ministra DENISE AR-
RUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.04.2007, DJ
14.05.2007 p. 251) “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO PARA-
LISADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO. ART. 219, § 5º, DO CPC (REDAÇÃO DA LEI Nº
11.280/2006). DIREITO SUPERVENIENTE E INTERTEMPO-
RAL. (...) o art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80 foi alterado pela
Lei nº 11.051/04, passando a vigorar desta forma: “Se da deci-
são que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo pres-
cricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá,
de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de
imediato.” 5. Porém, com o advento da Lei nº 11.280, de 16/
02/06, com vigência a partir de 17/05/06, o art. 219, § 5º, do
CPC, alterando, de modo incisivo e substancial, os comandos
normativos supra, passou a viger com a seguinte redação: “O
juiz pronunciará, de ofício, a prescrição”. 6. Id est, para ser
decretada a prescrição de ofício pelo juiz, basta que se verifi-
que a sua ocorrência, não mais importando se refere-se a direi-
tos patrimoniais ou não, e desprezando-se a oitiva da Fazenda
Pública. Concedeu-se ao magistrado, portanto, a possibilidade
de, ao se deparar com o decurso do lapso temporal prescricio-
nal, declarar, ipso fato, a inexigibilidade do direito trazido à
sua cognição. 7. Por ser matéria de ordem pública, a prescrição
há ser decretada de imediato, mesmo que não tenha sido deba-
tida nas instâncias ordinárias. In casu, tem-se direito superve-
niente que não se prende a direito substancial, devendo-se apli-
car, imediatamente, a nova lei processual. 8. “Tratando-se de
norma de natureza processual, tem aplicação imediata, alcan-
çando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da exe-
cução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hi-
pótese dos autos” (REsp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006). 9. Execução fiscal
paralisada há mais de 5 (cinco) anos. Prescrição intercorrente
declarada. 10. Recurso improvido.” (REsp 855.525/RS, Rel.
Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
21.11.2006, DJ 18.12.2006 p. 339) Respeitada a opinião em
sentido diverso, entendo que, ante a especialidade da Lei nº
6.830/80 (Lei de Execuções Fiscais) em relação ao Código de
Processo Civil, afigura-se mais razoável o posicionamento se-
gundo o qual o juiz, antes de decretar a prescrição de ofício,
deve proceder à oitiva da Fazenda Pública, em respeito ao art.
40, § 4º, da LEF. Nesse sentido, registro os seguintes preceden-
tes do STJ: REsp 855264/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
DJ 14.09.2006; REsp 857981/RS, Rel. Min. Humberto Mar-
tins, DJ 29.11.2006; REsp 646392/PR, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ 28.09.2006. Neste Tribunal prevalece a mesma
orientação, a exemplo do que se verifica nas decisões proferi-
das nos seguintes arestos: Agravos de Instrumento nos 440292-
8 e 440421-9, ambos relatados pelo Des. Ruy Cunha Sobrinho,
DJ 15.10.2007; Apelação Cível nº 286452-6, rel. Des. Fernan-
do Wolff Bodziak, DJ 15.07.2005; Na hipótese dos autos, a
prescrição intercorrente foi decretada de ofício pelo juízo mo-
nocrático, sem oportunizar ao exeqüente apontar qualquer cau-
sa interruptiva ou suspensiva que, em tese, pudesse obstá-la.
Releva observar que, conquanto revel (f. 30), o embargado não
teria cogitado impugnar tal questão caso houvesse contestado o
feito, porquanto se trata de matéria não ventilada na petição
inicial dos embargos de terceiro. Ante tais circunstâncias, de
rigor, deveria a sentença ser cassada e os autos serem remeti-
dos à instância de 1º grau, para o fim de oportunizar a manifes-
tação da Fazenda Pública exeqüente, vez que, do exame dos
autos, constata-se que, em duas das três execuções ajuizadas,
houve realmente o decurso do lapso temporal apto a caracteri-
zar a prescrição intercorrente, nos termos do art. 40, § 4º, da
Lei nº 6.830/80. É o que revela o retrospecto dos atos proces-
suais a seguir delineado: Na execução autuada sob o nº 199/95,
o despacho que determinou a citação foi proferido em 04/08/
95 (f. 06). Não localizado o executado, procedeu-se, no dia 04/
09/95, ao arresto do imóvel sobre o qual recaem os tributos ora
discutidos (fs. 07/08). Ainda no ano de 1995, o exeqüente pro-
moveu a suspensão do feito por tempo indeterminado, com o
objetivo de contratar novo advogado (f. 10). Em 07/03/96, o
ente fazendário requereu a citação do executado por edital e a
conversão do arresto em penhora (f. 12). Sem apreciar tal re-
querimento, o magistrado de 1º grau, na data de 12/03/96, de-
terminou a remessa dos autos ao arquivo provisório (f. 13).
Desde então, o feito ficou paralisado até 23/07/2002 (ou seja,
por mais de seis anos), ocasião em que o exeqüente requereu
nova suspensão (f. 14), a qual foi deferida em 05/08/2002 (f.
15). Finalmente, no dia 29/11/2002, aqueles autos foram apen-
sados aos da execução fiscal nº 178/2000. Já nos autos de exe-
cução nº 122/96, o despacho que ordenou a citação data de 12/
07/96 (f. 07). Ante a impossibilidade de se localizar o executa-
do (f. 08-vº), em 18/11/1996, o exeqüente requereu a suspen-
são do feito (f. 10), o que foi deferido no dia 03/12/1996 (f.
11), com a remessa dos autos ao arquivo provisório. A exemplo
da execução acima mencionada, esse feito também ficou para-
lisado por mais de cinco anos, desde o último arquivamento até
o seu apensamento aos autos nº 178/2000, ocorrido também no
dia 29/11/2002. Por derradeiro, nos autos de execução nº 178/
2000, o juízo de 1º grau determinou a citação do executado no
dia 02/02/2001 (f. 09). Entretanto, não foi possível localizá-lo
(f. 11-vº), pelo que foi novamente arrestado o imóvel antes
mencionado (f. 12). Em 25.11.2002, o exeqüente requereu, além
do apensamento das outros feitos referidos, a suspensão da-
quela execução pelo prazo de um ano (f. 16). Tais requerimen-
tos foram acolhidos no dia 29.11.2002 (f. 17). Em seguida,
manifestou-se o exeqüente pela nova suspensão do feito no dia
07/07/2005 (f. 20), o que foi imediatamente deferido (f. 21).
Conclui-se, destarte, que conquanto evidente a ocorrência da
prescrição intercorrente nas duas primeiras execuções (autos
nos 199/95 e 122/96), o mesmo não se dá no terceiro feito exe-
cutivo (autos nº 178/2000). Respeitado o posicionamento do
ilustre magistrado a quo, os fundamentos que alicerçam a sen-
tença me parecem equivocados por duas razões. Primeiro, por-
que a prescrição intercorrente foi decretada sem a prévia oitiva
da Fazenda Pública. Segundo, porque após os despachos que
ordenaram a citação (considerados, na sentença, como termo
inicial para a contagem do prazo da prescrição intercorrente),

houve diversas manifestações da exeqüente, de modo que, na
realidade, referido prazo somente teve início depois de escoa-
do o período de arquivamento. É o que se infere da leitura con-
jugada do art. 40, § 4º, da LEF e da Súmula 314 do STJ, que
dispõem, respectivamente: “Se da decisão que ordenar o arqui-
vamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de
ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a pres-
crição intercorrente e decretá-la de imediato”. “Em execução
fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o pro-
cesso por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição
qüinqüenal intercorrente.” Todavia, seria inócuo dar provimento
ao presente recurso e, com isso, cassar a sentença para assegu-
rar a observância do art. 40, § 4º, da LEF, na medida em que,
por força da novel redação do art. 219, § 5º, do CPC, cumpre
confirmar a decisão que extinguiu as execuções, porém, desta
feita, não pelo fundamento da prescrição intercorrente, mas da
prescrição do próprio direito de ação, esta sim cognoscível de
ofício e independentemente da prévia oitiva da Fazenda Públi-
ca. Para tanto, releva esclarecer, inicialmente, a forma de con-
tagem do prazo prescricional para o ajuizamento da execução
fiscal dos tributos em vislumbre (IPTU e contribuição de me-
lhoria). A teor do artigo 174 do Código Tributário Nacional, “a
ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cin-
co) anos, contados da data da sua constituição definitiva”. Vale
dizer, uma vez lançado o tributo e não sobrevindo impugnação
pelo contribuinte após regular notificação, constitui-se defini-
tivamente o crédito tributário, nascendo para a Fazenda Públi-
ca o direito de, em 5 anos, exigir o crédito. Consistem o IPTU
e a contribuição de melhoria em tributos sujeitos a lançamento
de ofício (artigo 149). Nesses casos, a notificação ocorre, via
de regra, pelo recebimento do carnê de pagamento, onde cons-
ta a data do vencimento do tributo, devendo o prazo prescrici-
onal ser contado a partir do dia subseqüente a tal data, pois é
nesse momento que começa a fluir o direito de execução para a
Fazenda Pública. Nesse sentido, deste tribunal, os acórdãos nos
26110, 2ª Câmara Cível, rel. Des. Mattar; 26346, 1ª Câmara
Cível, rel. Juiz X. Pereira; e 3214, 14ª Câmara Cível, rel. Des.
Novochadlo. Ainda desta Câmara, lembro os acórdãos nos 26598
(j. 02.05.2006) e 27030 (j. 18.07.2006), ambos relatados pelo
Des. Ulysses Lopes. Na situação dos autos, não é possível pre-
cisar quando ocorreram os lançamentos em questão, tampouco
quando foi notificado o contribuinte. Mas as certidões de dívi-
da ativa que instruem as execuções fiscais (fs. 04/05, autos nº
199/95; fs. 04/05, autos nº 122/96; fs. 04/08, autos nº 178/2000)
apontam como vencimento das obrigações tributárias as seguin-
tes datas: 28.02.94, 28.02.95, 29.02.96, 30.11.96 e 28.02.97.
Dessa forma, o termo inicial para a contagem do prazo prescri-
cional se deu nos dias subseqüentes aos referidos vencimentos,
quais sejam: 01.03.94, 01.03.95, 01.03.96, 01.12.96 e 01.03.97.
E, consoante entendimento já consolidado neste tribunal, em
se tratando de execuções fiscais ajuizadas antes do advento da
Lei Complementar nº 118/05, que alterou o parágrafo único, I,
do art. 174 do CTN, aplica-se esse dispositivo na sua redação
original e com prevalência sobre o art. 8º, § 2º da Lei 6.830/80,
de modo que a interrupção da prescrição somente ocorre com a
citação pessoal do devedor. Nesse sentido, dentre as mais re-
centes decisões monocráticas desta Corte, lembrem-se as pro-
feridas nas Apelações Cíveis nos: 429189-6, relora. Desora.
Dulce Maria Cecconi, DJ 27.09.2007; 433058-5, relora. Deso-
ra. Vilma Régia Ramos de Rezende, DJ 31.08.2007. Nesse úl-
timo aresto mencionado, a eminente Desembargadora relatora
assentou que: “Importante esclarecer que a Lei Complementar
nº 118, de 09 de fevereiro de 2005, que alterou a redação do
inciso I, do parágrafo único, do art. 174, do Código Tributário
Nacional, que anteriormente preconizava que a prescrição se
interrompia “pela citação pessoal feita ao devedor” e que, com
a alteração havida, passou a estabelecer que a interrupção pas-
sou a se efetivar “pelo despacho do juiz que ordenar a citação
em execução fiscal”, não possui aplicação retroativa. Tal mu-
dança não pode atingir as execuções distribuídas antes da vi-
gência da Lei Complementar nº 118, cujo artigo 4º determina
que ela passa a vigorar somente 120 dias após sua publicação,
ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.” Assim, considerando-
se que a prescrição do direito da Fazenda de cobrar judicial-
mente o crédito tributário tem seu termo inicial no dia seguinte
ao do vencimento da obrigação e que, até a presente data, a
exeqüente ainda não logrou promover a citação pessoal ou fic-
ta do executado, todos os débitos exeqüendos foram fulmina-
dos pela prescrição e, releva destacar, em momento anterior ao
advento da Lei Complementar nº 118/2005. Com efeito, basta
lembrar as datas em que as dívidas se tornaram exigíveis -
01.03.94, 01.03.95, 01.03.96, 01.12.96 e 01.03.97 - para cons-
tatar que, antes mesmo de ser alterada a redação do art. 174, I,
do CTN, a pretensão executória relativa aos aludidos créditos
já estava prescrita, de acordo com a legislação vigente no perí-
odo compreendido entre a ocorrência fatos geradores e o início
da vigência da LC 118/05. A situação vislumbrada nos autos
reflete uma peculiaridade aparentemente difícil de ser solucio-
nada, haja vista que, em regra, as execuções ajuizadas antes da
alteração do citado dispositivo, em que já tenha havido despa-
cho ordenando a citação, mas sem citação efetivada, sujeitam-
se à regra segundo a qual o prazo prescricional se interrompe
com o mero despacho que ordenar a citação. Acerca dos efeitos
sobre os prazos prescricionais em curso quando do advento da
LC 118/05, oportuno transcrever e adotar a lição de Leandro
Paulsen (cf. Direito Tributário: Constituição e código tributá-
rio à luz da doutrina e da jurisprudência. 8. ed. Porto Alegre:
Livraria do Advogado, 2006. p. 1287): “O prazo prescricional
ainda não decorrido por completo referente a execuções já ajui-
zadas, com despacho determinando a citação, mas sem citação
efetivada, interrompeu-se por ocasião do início da vigência da
LC 118/05, tendo em conta que, a partir de então, o despacho
passou a ser suficiente para a interrupção do prazo. Não há que
se manter as execuções anteriores sujeitas, mesmo após o ad-
vento da LC 118/05, à redação original. Se é certo que não se
pode aplicar retroativamente a nova redação para afastar pres-
crição já decorrida quando do seu advento, impende, de outro
lado, dar-lhe aplicação imediata para reconhecer, a partir do
seu advento, o efeito interruptivo ao despacho já proferido e
ainda pendente de cumprimento.” Todavia, essa interpretação
só é aplicável às execuções em que, ao tempo do advento da
LC 118/05, ainda não havia escoado o prazo prescricional, sob
pena de acarretar insegurança jurídica. Vale dizer, não é razoá-

vel admitir a retroatividade da atual forma de contagem do pra-
zo prescricional sobre débitos já acobertados pela prescrição
sob a égide da lei anterior, como ocorre no caso ora examina-
do. Portanto, deve ser confirmada a sentença que extinguiu os
créditos exeqüendos, porém, desta feita, por fundamento di-
verso, qual seja, o reconhecimento, de ofício, da prescrição do
direito de ação da Fazenda exeqüente em relação aos referidos
débitos, nos termos do art. 174, I, CTN (com a redação anterior
à LC 118/05) c/c art. 219, § 5º, do CPC (com a redação que lhe
foi dada pela Lei nº 11.280/06). Na mesma orientação ora ado-
tada, colacionam-se, além dos já citados, os seguintes prece-
dentes desta Câmara: Apelação Cível nº 412052-3, relora. De-
sora. Vilma Régia Ramos de Rezende, DJ 31.07.2007 e Apela-
ção Cível nº 397963-3, rel. Des. Sérgio Rodrigues, DJ
31.07.2007. Por derradeiro, oportuno transcrever, no mesmo
sentido, ementa extraída de aresto do STJ: “TRIBUTÁRIO.
PROCESSUAL CIVIL. IPTU. PRAZO PRESCRICIONAL.
TERMO A QUO. INTERRUPÇÃO. ART. 174, PARÁGRAFO
ÚNICO, I, DO CTN. PREVALÊNCIA SOBRE O ART. 8º, § 2º,
DA LEF. (...) 2. A alteração do disposto no art. 174, parágrafo
único, I, do CTN, que passou a considerar o despacho do juiz
que ordena a citação como marco interruptivo da prescrição, é
inaplicável na espécie, pois a lei tributária retroage apenas nas
hipóteses previstas no art. 106 do CTN. 3. À época da proposi-
tura da ação, era pacífico o entendimento segundo o qual inter-
rompia a prescrição a citação pessoal, e não o despacho que a
ordenava. Prevalência do disposto no artigo 174 do CTN (com
a redação antiga) sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF - Lei nº 6.830/
80. 4. Recurso especial improvido.” (REsp 754020/RS, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
22.05.2007, DJ 01.06.2007 p. 364) 3. Por tais fundamentos,
com lastro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao
recurso interposto pela Fazenda Pública do Município de Cen-
tenário do Sul e, de ofício, pronuncio a prescrição dos créditos
tributários em questão e declaro extintas, com resolução de
mérito, as execuções fiscais autuadas sob os nos 199/95, 122/
96 e 178/2000, nos termos da fundamentação supra. Curitiba,
14 de novembro de 2007. Edgard Fernando Barbosa Juiz de
Direito Substituto em 2º Grau

0008 . Processo/Prot: 0424201-7 Reexame Necessário

. Protocolo: 2007/124840. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000969 Mandado de Seguran-
ça. Remetente: Juiz de Direito. Autor: Associação dos Lojistas
do Shopping Cidade (alcis). Advogado: Vivalda Sueli Borges
Carneiro, Eyder Lucio dos Santos. Réu: Copel Distribuição Sa.
Advogado: Adriano Kazuo Goto. Réu: Delegado da Receita
Estadual de Maringá - 9ª Drr, Estado do Paraná. Advogado:
Marcos André da Cunha, Joaquim Mariano Paes de Carvalho
Neto, Maria Misue Murata. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Revisor: Desª Dulce Maria
Cecconi. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - O Estado do Paraná peticionou às fls. 383/386 requerendo a
declaração de nulidade absoluta do procedimento a partir da
publicação da sentença de fls. 337/352, pois o nome de ne-
nhum Procurador constou na publicação da sentença ora em
reexame, violando-se assim o princípio da ampla defesa. II -
Verificando a certidão de publicação e prazo de fl. 354, nota-se
que assiste razão o fisco paranaense, pois não constou na mes-
ma nenhum nome dos Procuradores do Estado previstos na
Delegação de Poderes de fl. 272. Dessa forma, existiu violação
ao artigo 236, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil que
determina ser indispensável, sob pena de nulidade absoluta,
que da publicação constem os nomes das partes e de seus advo-
gados, suficientes para sua identificação. III - Posto isto, defiro
o requerimento formulado pelo Estado do Paraná, a fim de de-
clarar a nulidade absoluta do procedimento a partir da publica-
ção da sentença de fls. 337/352. Assim sendo, retorne-se os
presentes autos à Vara de origem, a fim de que seja intimado o
Estado do Paraná da respeitável decisão, sendo que a partir
deste ato passará a fluir seu prazo para a interposição de recur-
so de apelação. IV. Intimem-se. Curitiba, 19 de novembro de
2007. SERGIO RODRIGUES Des. Relator DI

0009 . Processo/Prot: 0426361-6 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/133392. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00030402 Mandado de Segurança. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Manoel Henrique Maingué. Apelado: Ma-
xxweld Conectores Elétricos Ltda.. Advogado: Marcio Ari Ven-
druscolo, Mauricio Obladen Aguiar. Aut.Coatora: Delegado da
Delegacia da Receita Estadual de Curitiba-pr. Órgão Julgador:
1ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Revisor:
Desª Vilma Régia Ramos de Rezende. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO
À SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO E À EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA
FISCAL OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. PE-
DIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO DA DÍVI-
DA TRIBUTÁRIA COM CRÉDITOS ORIUNDOS DE PRE-
CATÓRIOS. ART. 151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE CAU-
SA SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO. ART. 206 DO CTN. AUSÊNCIA DOS REQUISI-
TOS PARA A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM
EFEITOS DE NEGATIVA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUI-
DO E CERTO. Vistos. Maxxweld Conectores Elétricos Ltda.
impetrou mandado de segurança contra ato imputado de ilegal
e abusivo do sr. Delegado da Receita Estadual de Curitiba, con-
sistente no indeferimento do seu pedido de expedição de Certi-
dão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa. Alegou ter
adquirido parte de precatório estadual (9.212.806-7), vencido
e não pago, promovido a devida habilitação e pleiteado a ho-
mologação da correspondente cessão de direitos, bem como a
notificação do Estado acerca da referida cessão. Aduziu ter pro-
tocolado (em 19/06/2006) junto à Secretaria da Fazenda do
Estado do Paraná pedido administrativo de quitação dos débi-
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tos de ICMS referentes à competência 08/2006 com créditos de
precatório, pleito ainda pendente de análise. Afirmou que o Fisco
não poderia negar o fornecimento da pretendida Certidão es-
tando pendente de análise pedido de quitação de débitos com
precatório. Requereu a concessão de liminar consistente na
expedição da Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de
Negativa, e ao final a sua confirmação. A liminar foi concedida
às fls. 73/74. A autoridade apontada como coatora prestou in-
formações às fls. 78/81. Sustentou, em suma, a existência de
débitos de ICMS inscritos em dívida ativa sem que incidisse
qualquer causa de suspensão de sua exigibilidade, o que impe-
diria o agente fiscal de expedir a Certidão requerida. Defendeu
que o pedido administrativo de compensação não suspenderia
a exigibilidade do crédito tributário, conforme artigos 151 e
206 do CTN. Às fls. 84/88 o Ministério Público manifestou-se
pela concessão da segurança. A sentenciante concedeu a segu-
rança pleiteada, por entender que o pedido de compensação,
enquanto pendente de apreciação, possui o condão de suspen-
der o crédito tributário (art. 151, III do CTN). Assegurando à
impetrante o direito de obter Certidão Positiva com efeitos de
Negativa até decisão administrativa que julgar o pedido de com-
pensação de débito fiscal com créditos advindos de precatório
requisitório. O impetrado foi condenado ao pagamento das cus-
tas processuais. Inconformado com a decisão, o Estado do Pa-
raná apela a esta Corte sustentando que o pedido administrati-
vo de compensação não suspende a exigibilidade dos créditos
tributários, bem como a impetrante não teria demonstrado que
o pedido de compensação estava instruído com a homologação
dos créditos de precatório. Com as contra-razões, os autos vie-
ram ao Tribunal também para o reexame obrigatório da senten-
ça. O Ministério Público em segundo grau (fls. 131/136) opi-
nou pelo provimento do recurso. É o relatório. Decido. A pre-
sente irresignação comporta decisão nos moldes do art. 557 do
CPC, uma vez a respeito do tema, há jurisprudência dominante
neste Tribunal e no Superior Tribunal de Justiça. E a decisão
monocrática também alcança a remessa oficial, consoante o teor
da Súmula 253 do Superior Tribunal de Justiça. 1. Reexame
Necessário. Cabimento à espécie. Primeiramente, incumbe re-
gistrar que o Reexame Necessário deve ser conhecido no pre-
sente caso, pois se trata de sentença proferida em Mandado de
Segurança (concedida a segurança), onde sua eficácia é condi-
cionada pela Lei do Mandado de Segurança - Lei 1533/51 - ao
duplo grau de jurisdição, com a regra especial instituída pelo
seu art. 12, parágrafo único: “A sentença, que conceder o man-
dado, fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, podendo, entre-
tanto, ser executada provisoriamente”. (redação estabelecida
pela Lei 6071, de 03.07.1974). 2. Apreciação do apelo voluntá-
rio e da remessa oficial. O exame da sentença em sede de Ree-
xame Necessário exige a investigação da presença dos requisi-
tos que autorizam a impetração do mandamus. E a irresignação
do apelante (ausência de liquidez e certeza do direito invoca-
do), por também dizer respeito aos requisitos do mandado de
segurança, será apreciado conjuntamente. Pois bem. Dispõe o
inciso LXIX do art. 5º da Constituição Federal: “conceder-se-á
mandado de segurança para proteger direito líquido e certo,
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o res-
ponsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribui-
ções do Poder Público;”. E especificamente o artigo 1º da Lei
n. 1533 de 31 de dezembro de 1951: “Conceder-se-á mandado
de segurança para proteger direito líquido e certo, não ampara-
do por habeas corpus, sempre que, ilegalmente ou com abuso
de poder, alguém sofrer violação ou justo receio de sofrê-la por
parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais
forem as funções que exerça”. Como se vê, o remédio constitu-
cional ora em destaque é autorizado sempre que houver lesão
ou ameaça de lesão a direito líquido certo, decorrente de ilega-
lidade ou abuso de poder por parte de autoridade. No conceito
formulado por Hely Lopes de Meireles, mandado de segurança
é: “o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa
física ou jurídica, órgão com capacidade processual, ou univer-
salidade reconhecida por lei, para proteção de direito individu-
al ou coletivo, líquido e certo, não amparado por habeas corpus
ou habeas data, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de auto-
ridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as fun-
ções que exerça”.1 Registre-se que o justo receio de sofrer vi-
olação de direito já autoriza a impetração, imprimindo caráter
preventivo à medida. No caso concreto, a impetração teve cu-
nho repressivo, na medida em que a impetrante alegou ter tido
negado o seu pedido administrativo de expedição de Certidão
Negativa Fiscal ou Positiva com efeitos de Negativa. Outros-
sim, a impetração de mandado de segurança exige sempre a
presença de direito líquido e certo do impetrante, o que efeti-
vamente não se configura no presente caso. Vejamos. A expe-
dição de Certidão Negativa e de Certidão Positiva com efeitos
de Negativa está disciplinada nos artigos 205 e 206 do CTN.
Certifica-se, por meio da certidão negativa, a inexistência de
débitos tributários perante o Fisco. A certidão positiva com efei-
tos de negativa, por sua vez, será expedida quando se verifica-
rem débitos tributários não vencidos, vencidos cuja inexigibili-
dade esteja suspensa ou, ainda, esteja em curso ação judicial
cujo juízo esteja garantido. Assim, nos termos dos referidos
artigos, exigem-se determinados requisitos à concessão da cer-
tidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a pe-
nhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa; em especial, a regra
do artigo 205 impõe a exigência de quitação do tributo. Para a
doutrina essa norma deve ser interpretada com abrangência que
inclua aí quaisquer modalidades de garantia do juízo, a exem-
plo do rol constante do art. 655 do CPC ou dos arts. 9º e 11 da
Lei 6830/80, bem como qualquer outra contemplada no siste-
ma, admitindo-se aí a concessão de liminar em Mandado de
Segurança, como forma de salvaguardar o contribuinte, inclu-
sive da demora da Fazenda no ajuizamento das competentes
ações executivas.2 Conforme firme entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, para concessão da aludida certidão, nesses
casos, à luz do art. 206 do CTN, de alguma forma, deve se
encontrar garantido o débito tributário (Primeira Seção, EDREsp
205.815/MG, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, j.
14.03.2001). Segundo esse entendimento, deve conceder-se ao
contribuinte o benefício de obtenção da certidão positiva com
efeitos de negativa (art. 206 do CTN), desde que de alguma
forma se mostre garantido o juízo da execução ou esteja sus-

pensa a exigibilidade do crédito tributário. No caso em tela a
impetrante pretende a obtenção de Certidão Negativa de Débi-
tos, no entanto possui débito tributário já vencido, não haven-
do informação sobre a existência de ação executiva em curso
na qual tenha sido garantido o juízo. Ademais, como é cediço,
a apresentação de requerimento de compensação na via admi-
nistrativa não tem o condão de suspender a exigibilidade do
crédito tributário. Veja-se que a disciplina legal dada à espécie
é regida pelo artigo 151 do CTN: “Art. 151. Suspendem a exi-
gibilidade do crédito tributário: I - moratória; II - o depósito do
seu montante integral; III - as reclamações e os recursos, nos
termos das leis reguladoras do processo tributário administrati-
vo; IV - a concessão de medida liminar em mandado de segu-
rança. V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipa-
da, em outras espécies de ação judicial; VI - o parcelamento.”
As causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário
estão exaustivamente enumeradas nesse dispositivo, e o sim-
ples pedido de compensação administrativa do crédito não cons-
ta entre os eventos capazes de suspender a exigibilidade de
crédito tributário, conforme orientação que prevalece na juris-
prudência, inclusive do Superior Tribunal de Justiça. A Corte
de legalidade, ao apreciar alegação de ofensa ao artigo 151 do
CTN, em caso que era pretendida a compensação de débitos
tributários com créditos cedidos, bem como a suspensão de sua
exigibilidade, assim decidiu, em acórdão da relatoria da Min.
Eliana Calmon: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO -
MANDADO DE SEGURANÇA - PEDIDO ADMINISTRATI-
VO DE COMPENSAÇÃO QUE NÃO SUSPENDE A EXIGI-
BILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. Mero pedido
administrativo de compensação não suspende a exigibilidade
do crédito tributário, porque tal hipótese não se encontra elen-
cada no art. 151 do CTN, sendo, inclusive, vedada tal provi-
dência pela legislação estadual na qual a empresa fundamenta
seu pleito. 2. Inexistência de direito líquido e certo a ser ampa-
rado pela via estreita do mandado de segurança. 3. Recurso
ordinário improvido”.3 Mais recentemente o Min. José Delga-
do entendeu da mesma forma, no REsp 850.332, 1ª Turma, j.
21/11/2006. E assim é porque, conforme refere o Min. Teori
Zavascki, no REsp 635.970, 1ª T., j. 17/11/2005, em RT 847/
270: “...no julgamento do Resp 447.127/RS, o Min. José Del-
gado, relator, sintetizou da seguinte forma a orientação do Tri-
bunal a respeito da suspensão da exigibilidade dos créditos tri-
butários: ‘as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário, estão elencadas, de forma taxativa no art. 151 do
CTN, sendo defeso ao intérprete ampliar sua previsibilidade’
(DJ 09.12.2002). Dicção semelhante colhe-se dos precedentes
da 2ª T., como, v.g., o Resp 260713/RS, Min. Eliana Calmon,
DJ 08.04.2002: ‘As hipóteses de suspensão da exigibilidade do
crédito tributário estão elencadas, numerus clausus, no art. 151
do CTN’. Mais recentemente, em 20.11.2003, essa mesma ori-
entação foi confirmada na 1ª T., no julgamento do Resp 499758/
SC rel. Min. Luiz Fux: ‘A suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário vem definida no Código Tributário Nacional, ve-
dando-se ao intérprete alargar as situações previstas no art. 151
em obediência ao princípio da legalidade”. Cito do STJ, ainda,
o REsp 641.075, também da relatoria do Min. Zavascki, julga-
do pela 1ª Seção: “EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MATÉ-
RIA NÃO PACIFICADA PELO 1ª SEÇÃO. TRIBUTÁRIO.
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. RECURSO ADMI-
NISTRATIVO PENDENTE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDA-
DE DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art.
206 do CTN, pendente débito tributário, somente é viável a
expedição de certidão positiva com efeito de negativa nos ca-
sos em que (a) o débito não está vencido, (b) a exigibilidade do
crédito está suspensa ou (c) o débito é objeto de ‘cobrança exe-
cutiva em que tenha sido efetivada a penhora’. 2. O recurso
administrativo interposto em face de indeferimento de pedido
de compensação não tem o condão de suspender a exigibilida-
de dos débitos que se busca compensar, pelo que se mostra
legítima a recusa do Fisco em fornecer a CND no caso. Prece-
dentes: REsp 637.850/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJ
21.03.2005; AgRg no REsp 641.516/SC, Rel. Ministro José
Delgado, 1ª T., DJ 04.04.2005; REsp 161.277/SC, Rel. Minis-
tro Peçanha Martins, 2ª T., DJ 13.10.1998; REsp 164.588/SC,
Rel. Ministro Peçanha Martins, 2ª T., DJ 03.08.1998. 3. Em-
bargos de divergência a que se dá provimento”.4 Essa orienta-
ção é sufragada neste Tribunal de Justiça do Paraná, como se
colhe dos precedentes da Primeira Câmara Cível: Ac. 28.349;
de minha relatoria; Ac. 28.113 e 27.670 da Rel. Des. Dulce
Maria Cecconi; Ac. 26.003, Rel. Des. Cristo Pereira; Ac. 26.883,
Rel. Juiz Conv. Fernando Zeni; Ac. 27213, Rel. Des. Vilma
Régia Ramos de Rezende; Ac. 27.927, Rel. Des. Sergio Rodri-
gues, este último assim ementado: “REEXAME NECESSÁRIO
- MANDADO DE SEGURANÇA - CERTIDÃO POSITIVA
COM EFEITO NEGATIVO DE DÉBITO FISCAL - EXPEDI-
ÇÃO EFERIDA LIMINARMENTE - PEDIDO DE COMPEN-
SAÇÃO DE DÉBITO COM PRECATÓRIO - PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO PENDENTE DE HOMOLOGAÇÃO
- CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS EXIGÍVEIS - HIPÓTESE QUE
NÃO SE ENQUADRA NOS ARTIGOS 151, INCISO III E 206,
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE DO ATO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO
NÃO DEMONSTRADO - ORDEM DENEGADA - SENTEN-
ÇA REFORMADA - REVOGAÇÃO DA LIMINAR CONCE-
DIDA PELO MAGISTRADO SINGULAR. A negativa em for-
necer a certidão pretendida, encontra respaldo legal, eis que e
fato existem débitos tributários como ela mesma afirmou, sen-
do que não se enquadra nos casos previstos pelo artigo 206, do
Código Tributário Nacional, nos quais se autoriza a expedição
da certidão positiva com efeitos de negativa, pois o crédito tri-
butário não está suspenso ou garantido o juízo. Ao contrário do
que consta da respeitável sentença de primeiro grau, o pedido
na via administrativa de compensação de débitos com precató-
rio, não gera a suspensão da exigibilidade dos créditos tributá-
rios, havendo óbice para que seja expedida a citada certidão
em favor da impetrante. REEXAME NECESSÁRIO CONHE-
CIDO E PROVIDO”. Da Segunda Câmara Cível desta Corte
registram-se os precedentes: Ac. 26.278, Rel. Des. Valter Res-
sel; Ac. 25.875, Rel. Juiz Conv. Péricles Bellusci de Batista
Pereira; Ac. 26.278, Rel. Des. Renato Strapasson; Ac. 25.612,
Rel. Des. Silvio Dias. Dentre os julgados da Terceira Câmara
Cível, confira-se: Ac. 28.213, Rel. Juiz Conv. Espedido Reis

do Amaral. No mesmo sentido foram decididos monocratica-
mente: AI 372.382-2 e AI 356.816-3, ambos da relatoria do
Des. Ulysses Lopes, respectivamente em 30/11/2006 e 06/11/
2006; MS 408.149-1, Rel. Des. Dulce Maria Cecconi, j. 04/04/
2007; AP 379.089-4, de minha relatoria, j. 20/04/2007; AP
406.360-3, Rel. Des. Valter Ressel, j. 03/07/2007; RN 407.507-
0, Rel. Juiz Conv. Edgard Fernando Barbosa, j. 11/09/2007; AI
440.985-8, Rel. Des. Renato Strapasson, j. 25/09/2007. Assim,
a simples apresentação na via administrativa de pedido de com-
pensação do débito fiscal com créditos de precatórios requisi-
tórios e a mera expectativa do seu deferimento pela autoridade
administrativa não constitui causa legal de suspensão da exigi-
bilidade do crédito tributário, eis que não previsto no artigo
151 do CTN. Tampouco se confunde com reclamações ou re-
cursos administrativos, causas de suspensão da exigibilidade
do crédito tributário previstas no inc. III do art. 151 do CTN,
pois nestes há inequívoca insurgência sobre a origem e consti-
tuição do crédito tributário, enquanto a compensação é causa
de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, II, do
CTN. Por oportuno, transcrevo trecho da decisão proferida pelo
Juiz Conv. Edgard Fernando Barbosa, na RN 407.507-0: “Por
outro lado, tenta a impetrante subverter a previsão contida no
artigo 151, III, do Código Tributário Nacional, eis que o pedi-
do de compensação não é reclamação e, muito menos, recurso
administrativo, hipóteses igualmente previstas pelo legislador
como causas de suspensão da exigibilidade. O raciocínio é sim-
ples: ao contrário do que ocorreria através de uma reclamação
ou de um recurso administrativo, ao pedir compensação o de-
vedor não está questionando a validade da constituição do cré-
dito tributário, mas, ao inverso, reconhece a dívida e busca
compensa-la com créditos que sustenta deter. Ao proferir o Jul-
gamento do Reexame Necessário nº 171.533-1, esta câmara
cível, através do voto do relator, Desembargador Sergio Rodri-
gues, estabeleceu com clareza a distinção entre as circunstân-
cias: ‘O trâmite do procedimento administrativo cuja finalida-
de é autorizar a compensação de crédito, no entantanto, não
tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributá-
rio. Não se trata de hipótese contemplada pelo artigo 151, do
Código Tributário Nacional, mais especificamente pelo seu in-
ciso III, eis que as impugnações e recursos a que alude refe-
rem-se a qualquer impugnação, defesa ou recurso administrati-
vo contra ato que constitui o crédito tributário, o que justifica a
impossibilidade de se exigir o crédito, até que esta se resolva.
Já quando se está diante de um pedido de compensação de cré-
dito, presume-se justamente o inverso, ou seja, de que o contri-
buinte reconhece a existência do crédito e busca extinguir a
obrigação compensando créditos que sustenta possuir a seu fa-
vor, cuja autorização depende da comprovação da liquidez e
certeza destes contra a Fazenda Pública’. De idêntico teor, o
acórdão nº 27832, 3ª Câmara Cível, rel. Des. Abraham Lincoln
Calixto e decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 372382-
2, rel. Des. Ulysses Lopes”. No caso em desate, portanto, não
se vislumbra nenhuma das causas de suspensão da exigibilida-
de dos créditos tributários, razão pela qual o crédito é plena-
mente exigível. Assim, não resta configurada nenhuma das hi-
póteses que autorizam a expedição de certidão positiva com
efeitos de negativa (art. 206 do CTN). Por fim, e apenas a título
argumentativo, anote-se que este Tribunal mantém-se firme no
entendimento sobre a necessidade da homologação das cessões
de direitos de crédito de precatório pelo juízo que processa sua
execução, vez que a legislação estadual é taxativa neste senti-
do (art. 3º do Decreto Estadual 5003/2001 e art. 1º, I do Decre-
to Estadual 5154/2001), inexistindo aí desrespeito ao disposto
no §2º do art. 78 do ADCT, cuidando-se de mera condição de
procedibilidade do requerimento de compensação.5 Desta for-
ma, à míngua de direito líquido e certo a justificar a impetra-
ção, a segurança não poderia ter sido concedida pelo primeiro
grau, sendo de rigor a reforma da sentença. Ante o exposto,
com fundamento no art. 557, § 1º-A do CPC, o apelo e a remes-
sa oficial devem ser providos, para que a sentença seja refor-
mada para o fim de denegar a segurança, com a conseqüente
revogação da liminar concedida em primeiro grau e inversão
dos ônus da sucumbência. Intimem-se. Curitiba, 06 de novem-
bro de 2007. Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator 1 Conceito ci-
tado por Alexandre de Morais na obra Constituição do Brasil
interpretada e legislação constitucional, 6 ed. Atualizada até a
EC nº 52/06 - são Paulo, Atlas, 2006, p. 2554. 2Comentários
ao Código Tributário Nacional, Ives Gandra da Silva Martins,
coordenador, vol. 2, Ed. Saraiva, 1998. 3 2ª T., RMS 19.286, j.
18/08/2005. 4 J. 13/09/2006. 5 AI 432.316-8, de minha relato-
ria, julgado de forma monocrática em 07/08/2007, RN 407.507-
0, Rel. Juiz Conv. Edgard Fernando Barbosa, j. 11/09/2007;
APRN 358.551-5, Rel. Des. Silvio Dias, j. 16/01/2007.

0010 . Processo/Prot: 0431229-6 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/161012. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Latco Beve-
rages Indústria de Alimentos Ltda. Advogado: Daniel Henning,
Altivo Augusto Alves Meyer, Rodrigo Mendes dos Santos. Im-
petrado: Secretário de Estado da Fazenda. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Ruy Cu-
nha Sobrinho. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando César
Zeni. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Visto. No caso concreto a Câmara integral decidiu, em sede de
Agravo Regimental, conceder liminarmente a ordem no pre-
sente writ, até final julgamento do mandado de segurança. Con-
forme evidenciado, a controvérsia no writ depende do enfren-
tamento da questão da constitucionalidade do Decreto 418/2007,
diploma com base no qual houve o indeferimento administrati-
vo de seu pedido de compensação de tributo com crédito de
Precatório. A Segunda Câmara Cível, em Sessão do dia 04.09.
p.p., em discussão ampla de todos os seus membros, analisan-
do caso que dependia da apreciação deste tema, decidiu susci-
tar incidente de constitucionalidade ao Órgão Especial do refe-
rido diploma, por violação ao artigo 78, § 2º do ADCT da CF.
Foi no exame do MS 420.069-3, relatado pelo Des. Lauro La-
ertes de Oliveira. Assim, diante da instauração de incidente de
inconstitucionalidade do mesmo diploma de regência da espé-
cie perante o Órgão Especial; tratando-se de matéria recorrente
no Tribunal e visando evitar o assoberbamento do Órgão Espe-

cial com o envio de feitos contendo idêntica questão, nos ter-
mos do art. 265, IV “c”, do CPC, determino a suspensão do
julgamento do presente Mandado de Segurança por um (1) ano
ou até que o Órgão Especial aprecie o incidente de inconstitu-
cionalidade suscitado no MS 420.069-3. Intimem-se. Curitiba,
5 de novembro de 2007. Des. Ruy Cunha Sobrinho Relator

0011 . Processo/Prot: 0432452-9 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/159607. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2005.00028217 Mandado de Segurança. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Manoel Henrique Maingué. Apelado: Fu-
rukawa Industrial S/a Produtos Elétricos. Advogado: Marcos
Wengerkiewicz. Aut.Coatora: Chefe da Agência de Rendas de
Curitiba - Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Ruy Cunha Sobrinho. Revisor: Desª Vilma Régia
Ramos de Rezende. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO
À SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO E À EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA
FISCAL OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. PE-
DIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO DA DÍVI-
DA TRIBUTÁRIA COM CRÉDITOS ORIUNDOS DE PRE-
CATÓRIOS. ART. 151 DO CTN. INEXISTÊNCIA DE CAU-
SA SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO. ART. 206 DO CTN. AUSÊNCIA DOS REQUISI-
TOS PARA A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM
EFEITOS DE NEGATIVA. INAPLICÁVEL AO CASO O §1º
DO ART. 20 DA LC ESTADUAL 107/2005. AUSÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. Vistos. Furukawa Industrial
S.A. Produtos Elétricos impetrou mandado de segurança pre-
ventivo em face do sr. Chefe da Agência de Rendas da Receita
Estadual em Curitiba. Alegou ter adquirido precatórios requisi-
tórios do Estado do Paraná, vencidos e não pagos, promovido a
devida habilitação e pleiteado a homologação da correspon-
dente cessão de direitos, bem como a notificação do Estado
acerca da referida cessão. Aduziu ter protocolado (em 11/11/
2005) junto à Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná pedi-
do administrativo de quitação dos débitos de ICMS referentes
à competência 10/2005 com créditos de precatório, pleito ain-
da pendente de análise. Afirmou que, apesar disso, recebeu
notificação de cobrança do mencionado tributo e por isso não
poderia obter Certidão Negativa de débitos fiscais ou Positiva
com efeitos de Negativa, documento necessário para participar
de certame licitatório. Requereu a concessão de liminar, con-
sistente na expedição da Certidão Negativa ou Positiva com
efeitos de Negativa, e ao final a sua confirmação. A liminar foi
concedida à fl. 75. A autoridade apontada como coatora pres-
tou informações às fls. 82/85. Defendeu a legalidade do ato de
indeferimento do pedido de expedição da Certidão pretendida,
porquanto a impetrante seria devedora do Fisco e a exigibilida-
de de tal crédito não se suspenderia pelo pedido de compensa-
ção. Ademais, a impetrante não teria demonstrado a homologa-
ção dos créditos de precatório. Às fls. 90/94 o Ministério Pú-
blico manifestou-se pela denegação da segurança e revogação
da liminar. A sentenciante concedeu a segurança pleiteada, por
entender que o pedido de compensação, enquanto pendente de
apreciação, possui o condão de suspender o crédito tributário
(art. 151, III do CTN) até a sua análise definitiva. A autoridade
coatora foi condenada ao pagamento das custas processuais.
Inconformado com a decisão, o Estado do Paraná apela a esta
Corte sustentando que o pedido administrativo de compensa-
ção não suspende a exigibilidade dos créditos tributários, bem
como a impetrante não teria demonstrado que o pedido de com-
pensação estava instruído com a homologação dos créditos de
precatório. Com as contra-razões, os autos vieram ao Tribunal
também para o reexame obrigatório da sentença. O Ministério
Público em segundo grau (fls. 136/141) opinou pelo provimen-
to do recurso. É o relatório. Decido. A presente irresignação
comporta decisão nos moldes do art. 557 do CPC, uma vez a
respeito do tema, há jurisprudência dominante neste Tribunal e
no Superior Tribunal de Justiça. E a decisão monocrática tam-
bém alcança a remessa oficial, consoante o teor da Súmula 253
do Superior Tribunal de Justiça. 1. Reexame Necessário. Cabi-
mento à espécie. Primeiramente, incumbe registrar que o Ree-
xame Necessário deve ser conhecido no presente caso, pois se
trata de sentença proferida em Mandado de Segurança (conce-
dida a segurança), onde sua eficácia é condicionada pela Lei
do Mandado de Segurança - Lei 1533/51 - ao duplo grau de
jurisdição, com a regra especial instituída pelo seu art. 12, pa-
rágrafo único: “A sentença, que conceder o mandado, fica su-
jeita ao duplo grau de jurisdição, podendo, entretanto, ser exe-
cutada provisoriamente”. (redação estabelecida pela Lei 6071,
de 03.07.1974). 2. Apreciação do apelo voluntário e da remes-
sa oficial. O exame da sentença em sede de Reexame Necessá-
rio exige a investigação da presença dos requisitos que autori-
zam a impetração do mandamus. E a irresignação do apelante
(ausência de liquidez e certeza do direito invocado), por tam-
bém dizer respeito aos requisitos do mandado de segurança,
será apreciado conjuntamente. Pois bem. Dispõe o inciso LXIX
do art. 5º da Constituição Federal: “conceder-se-á mandado de
segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado
por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Públi-
co;”. E especificamente o artigo 1º da Lei n. 1533 de 31 de
dezembro de 1951: “Conceder-se-á mandado de segurança para
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas cor-
pus, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, alguém
sofrer violação ou justo receio de sofrê-la por parte de autori-
dade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções
que exerça”. Como se vê, o remédio constitucional ora em des-
taque é autorizado sempre que houver lesão ou ameaça de le-
são a direito líquido certo, decorrente de ilegalidade ou abuso
de poder por parte de autoridade. No conceito formulado por
Hely Lopes de Meireles, mandado de segurança é: “o meio cons-
titucional posto à disposição de toda pessoa física ou jurídica,
órgão com capacidade processual, ou universalidade reconhe-
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cida por lei, para proteção de direito individual ou coletivo,
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas
data, lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade, seja
de que categoria for e sejam quais forem as funções que exer-
ça”.1 Registre-se que o justo receio de sofrer violação de direi-
to já autoriza a impetração, imprimindo caráter preventivo à
medida. No caso concreto, a impetração teve cunho preventi-
vo, na medida em que a impetrante alegou a presença de ame-
aça ao seu direito líquido e certo de ver suspensa a exigibilida-
de do crédito tributário enquanto pendente de apreciação o pe-
dido administrativo de compensação, bem como de obter Cer-
tidão Negativa Fiscal ou Positiva com efeitos de Negativa.
Outrossim, a impetração de mandado de segurança exige sem-
pre a presença de direito líquido e certo do impetrante, o que
efetivamente não se configura no presente caso. Vejamos. A
expedição de Certidão Negativa e de Certidão Positiva com
efeitos de Negativa está disciplinada nos artigos 205 e 206 do
CTN. Certifica-se, por meio da certidão negativa, a inexistên-
cia de débitos tributários perante o Fisco. A certidão positiva
com efeitos de negativa, por sua vez, será expedida quando se
verificarem débitos tributários não vencidos, vencidos cuja ine-
xigibilidade esteja suspensa ou, ainda, esteja em curso ação
judicial cujo juízo esteja garantido. Assim, nos termos dos re-
feridos artigos, exigem-se determinados requisitos à concessão
da certidão de que conste a existência de créditos não venci-
dos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efeti-
vada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa; em es-
pecial, a regra do artigo 205 impõe a exigência de quitação do
tributo. Para a doutrina essa norma deve ser interpretada com
abrangência que inclua aí quaisquer modalidades de garantia
do juízo, a exemplo do rol constante do art. 655 do CPC ou dos
arts. 9º e 11 da Lei 6830/80, bem como qualquer outra contem-
plada no sistema, admitindo-se aí a concessão de liminar em
Mandado de Segurança, como forma de salvaguardar o contri-
buinte, inclusive da demora da Fazenda no ajuizamento das
competentes ações executivas.2 Conforme firme entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, para concessão da aludida cer-
tidão, nesses casos, à luz do art. 206 do CTN, de alguma forma,
deve se encontrar garantido o débito tributário (Primeira Se-
ção, EDREsp 205.815/MG, Rel. Min. Francisco Peçanha Mar-
tins, j. 14.03.2001). Segundo esse entendimento, deve conce-
der-se ao contribuinte o benefício de obtenção da certidão po-
sitiva com efeitos de negativa (art. 206 do CTN), desde que de
alguma forma se mostre garantido o juízo da execução ou este-
ja suspensa a exigibilidade do crédito tributário. No caso em
tela a impetrante pretende a obtenção de Certidão Negativa de
Débitos, no entanto possui débito tributário já vencido, não
havendo informação sobre a existência de ação executiva em
curso na qual tenha sido garantido o juízo. Ademais, como é
cediço, a apresentação de requerimento de compensação na via
administrativa não tem o condão de suspender a exigibilidade
do crédito tributário. Veja-se que a disciplina legal dada à es-
pécie é regida pelo artigo 151 do CTN: “Art. 151. Suspendem a
exigibilidade do crédito tributário: I - moratória; II - o depósito
do seu montante integral; III - as reclamações e os recursos,
nos termos das leis reguladoras do processo tributário adminis-
trativo; IV - a concessão de medida liminar em mandado de
segurança. V - a concessão de medida liminar ou de tutela an-
tecipada, em outras espécies de ação judicial; VI - o parcela-
mento.” As causas de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário estão exaustivamente enumeradas nesse dispositivo,
e o simples pedido de compensação administrativa do crédito
não consta entre os eventos capazes de suspender a exigibilida-
de de crédito tributário, conforme orientação que prevalece na
jurisprudência, inclusive do Superior Tribunal de Justiça. A
Corte de legalidade, ao apreciar alegação de ofensa ao artigo
151 do CTN, em caso que era pretendida a compensação de
débitos tributários com créditos cedidos, bem como a suspen-
são de sua exigibilidade, assim decidiu, em acórdão da relato-
ria da Min. Eliana Calmon: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBU-
TÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - PEDIDO ADMI-
NISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO QUE NÃO SUSPENDE
A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 1. Mero
pedido administrativo de compensação não suspende a exigibi-
lidade do crédito tributário, porque tal hipótese não se encon-
tra elencada no art. 151 do CTN, sendo, inclusive, vedada tal
providência pela legislação estadual na qual a empresa funda-
menta seu pleito. 2. Inexistência de direito líquido e certo a ser
amparado pela via estreita do mandado de segurança. 3. Recur-
so ordinário improvido”.3 Mais recentemente o Min. José Del-
gado entendeu da mesma forma, no REsp 850.332, 1ª Turma, j.
21/11/2006. E assim é porque, conforme refere o Min. Teori
Zavascki, no REsp 635.970, 1ª T., j. 17/11/2005, em RT 847/
270: “...no julgamento do Resp 447.127/RS, o Min. José Del-
gado, relator, sintetizou da seguinte forma a orientação do Tri-
bunal a respeito da suspensão da exigibilidade dos créditos tri-
butários: ‘as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário, estão elencadas, de forma taxativa no art. 151 do
CTN, sendo defeso ao intérprete ampliar sua previsibilidade’
(DJ 09.12.2002). Dicção semelhante colhe-se dos precedentes
da 2ª T., como, v.g., o Resp 260713/RS, Min. Eliana Calmon,
DJ 08.04.2002: ‘As hipóteses de suspensão da exigibilidade do
crédito tributário estão elencadas, numerus clausus, no art. 151
do CTN’. Mais recentemente, em 20.11.2003, essa mesma ori-
entação foi confirmada na 1ª T., no julgamento do Resp 499758/
SC rel. Min. Luiz Fux: ‘A suspensão da exigibilidade do crédi-
to tributário vem definida no Código Tributário Nacional, ve-
dando-se ao intérprete alargar as situações previstas no art. 151
em obediência ao princípio da legalidade”. Cito do STJ, ainda,
o REsp 641.075, também da relatoria do Min. Zavascki, julga-
do pela 1ª Seção: “EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MATÉ-
RIA NÃO PACIFICADA PELO 1ª SEÇÃO. TRIBUTÁRIO.
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.
COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. RECURSO ADMI-
NISTRATIVO PENDENTE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDA-
DE DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art.
206 do CTN, pendente débito tributário, somente é viável a
expedição de certidão positiva com efeito de negativa nos ca-
sos em que (a) o débito não está vencido, (b) a exigibilidade do
crédito está suspensa ou (c) o débito é objeto de ‘cobrança exe-
cutiva em que tenha sido efetivada a penhora’. 2. O recurso
administrativo interposto em face de indeferimento de pedido
de compensação não tem o condão de suspender a exigibilida-

de dos débitos que se busca compensar, pelo que se mostra
legítima a recusa do Fisco em fornecer a CND no caso. Prece-
dentes: REsp 637.850/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJ
21.03.2005; AgRg no REsp 641.516/SC, Rel. Ministro José
Delgado, 1ª T., DJ 04.04.2005; REsp 161.277/SC, Rel. Minis-
tro Peçanha Martins, 2ª T., DJ 13.10.1998; REsp 164.588/SC,
Rel. Ministro Peçanha Martins, 2ª T., DJ 03.08.1998. 3. Em-
bargos de divergência a que se dá provimento”.4 Essa orienta-
ção é sufragada neste Tribunal de Justiça do Paraná, como se
colhe dos precedentes da Primeira Câmara Cível: Ac. 28.349;
de minha relatoria; Ac. 28.113 e 27.670 da Rel. Des. Dulce
Maria Cecconi; Ac. 26.003, Rel. Des. Cristo Pereira; Ac. 26.883,
Rel. Juiz Conv. Fernando Zeni; Ac. 27213, Rel. Des. Vilma
Régia Ramos de Rezende; Ac. 27.927, Rel. Des. Sergio Rodri-
gues, este último assim ementado: “REEXAME NECESSÁRIO
- MANDADO DE SEGURANÇA - CERTIDÃO POSITIVA
COM EFEITO NEGATIVO DE DÉBITO FISCAL - EXPEDI-
ÇÃO EFERIDA LIMINARMENTE - PEDIDO DE COMPEN-
SAÇÃO DE DÉBITO COM PRECATÓRIO - PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO PENDENTE DE HOMOLOGAÇÃO
- CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS EXIGÍVEIS - HIPÓTESE QUE
NÃO SE ENQUADRA NOS ARTIGOS 151, INCISO III E 206,
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE DO ATO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO
NÃO DEMONSTRADO - ORDEM DENEGADA - SENTEN-
ÇA REFORMADA - REVOGAÇÃO DA LIMINAR CONCE-
DIDA PELO MAGISTRADO SINGULAR. A negativa em for-
necer a certidão pretendida, encontra respaldo legal, eis que e
fato existem débitos tributários como ela mesma afirmou, sen-
do que não se enquadra nos casos previstos pelo artigo 206, do
Código Tributário Nacional, nos quais se autoriza a expedição
da certidão positiva com efeitos de negativa, pois o crédito tri-
butário não está suspenso ou garantido o juízo. Ao contrário do
que consta da respeitável sentença de primeiro grau, o pedido
na via administrativa de compensação de débitos com precató-
rio, não gera a suspensão da exigibilidade dos créditos tributá-
rios, havendo óbice para que seja expedida a citada certidão
em favor da impetrante. REEXAME NECESSÁRIO CONHE-
CIDO E PROVIDO”. Da Segunda Câmara Cível desta Corte
registram-se os precedentes: Ac. 26.278, Rel. Des. Valter Res-
sel; Ac. 25.875, Rel. Juiz Conv. Péricles Bellusci de Batista
Pereira; Ac. 26.278, Rel. Des. Renato Strapasson; Ac. 25.612,
Rel. Des. Silvio Dias. Dentre os julgados da Terceira Câmara
Cível, confira-se: Ac. 28.213, Rel. Juiz Conv. Espedido Reis
do Amaral. No mesmo sentido foram decididos monocratica-
mente: AI 372.382-2 e AI 356.816-3, ambos da relatoria do
Des. Ulysses Lopes, respectivamente em 30/11/2006 e 06/11/
2006; MS 408.149-1, Rel. Des. Dulce Maria Cecconi, j. 04/04/
2007; AP 379.089-4, de minha relatoria, j. 20/04/2007; AP
406.360-3, Rel. Des. Valter Ressel, j. 03/07/2007; RN 407.507-
0, Rel. Juiz Conv. Edgard Fernando Barbosa, j. 11/09/2007; AI
440.985-8, Rel. Des. Renato Strapasson, j. 25/09/2007. Assim,
a simples apresentação na via administrativa de pedido de com-
pensação do débito fiscal com créditos de precatórios requisi-
tórios e a mera expectativa do seu deferimento pela autoridade
administrativa não constitui causa legal de suspensão da exigi-
bilidade do crédito tributário, eis que não previsto no artigo
151 do CTN. Tampouco se confunde com reclamações ou re-
cursos administrativos, causas de suspensão da exigibilidade
do crédito tributário previstas no inc. III do art. 151 do CTN,
pois nestes há inequívoca insurgência sobre a origem e consti-
tuição do crédito tributário, enquanto a compensação é causa
de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, II, do
CTN. Por oportuno, transcrevo trecho da decisão proferida pelo
Juiz Conv. Edgard Fernando Barbosa, na RN 407.507-0: “Por
outro lado, tenta a impetrante subverter a previsão contida no
artigo 151, III, do Código Tributário Nacional, eis que o pedi-
do de compensação não é reclamação e, muito menos, recurso
administrativo, hipóteses igualmente previstas pelo legislador
como causas de suspensão da exigibilidade. O raciocínio é sim-
ples: ao contrário do que ocorreria através de uma reclamação
ou de um recurso administrativo, ao pedir compensação o de-
vedor não está questionando a validade da constituição do cré-
dito tributário, mas, ao inverso, reconhece a dívida e busca
compensa-la com créditos que sustenta deter. Ao proferir o Jul-
gamento do Reexame Necessário nº 171.533-1, esta câmara
cível, através do voto do relator, Desembargador Sergio Rodri-
gues, estabeleceu com clareza a distinção entre as circunstân-
cias: ‘O trâmite do procedimento administrativo cuja finalida-
de é autorizar a compensação de crédito, no entantanto, não
tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributá-
rio. Não se trata de hipótese contemplada pelo artigo 151, do
Código Tributário Nacional, mais especificamente pelo seu in-
ciso III, eis que as impugnações e recursos a que alude refe-
rem-se a qualquer impugnação, defesa ou recurso administrati-
vo contra ato que constitui o crédito tributário, o que justifica a
impossibilidade de se exigir o crédito, até que esta se resolva.
Já quando se está diante de um pedido de compensação de cré-
dito, presume-se justamente o inverso, ou seja, de que o contri-
buinte reconhece a existência do crédito e busca extinguir a
obrigação compensando créditos que sustenta possuir a seu fa-
vor, cuja autorização depende da comprovação da liquidez e
certeza destes contra a Fazenda Pública’. De idêntico teor, o
acórdão nº 27832, 3ª Câmara Cível, rel. Des. Abraham Lincoln
Calixto e decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 372382-
2, rel. Des. Ulysses Lopes”. No caso em desate, portanto, não
se vislumbra nenhuma das causas de suspensão da exigibilida-
de dos créditos tributários, razão pela qual o crédito é plena-
mente exigível. Assim, não resta configurada qualquer das hi-
póteses que autorizam a expedição de certidão positiva com
efeitos de negativa (art. 206 do CTN). Cabe analisar, ainda, o
argumento da impetrante de que seria aplicável à espécie o dis-
posto no §1º do art. 20 da Lei Complementar Estadual 107/
2005, que determina a concessão de certidão positiva com efei-
tos de negativa no período compreendido entre a inscrição do
crédito tributário em dívida ativa e a citação da ação de cobran-
ça. Discordo da impetrante. O art. 20 da LC 107/2005 do Esta-
do do Paraná possui o seguinte teor: “Art. 20 - A existência de
processo administrativo, em que a exigibilidade do crédito tri-
butário esteja suspensa na forma da lei, e a existência de pro-
cesso judicial em matéria tributária, em que haja garantia do
juízo, não impedirá o contribuinte de fluir os benefícios e in-
centivos fiscais ou financeiros, nem de participar de licitações.

§1º - Será concedida certidão positiva com efeito de negativa
no período que medeia a inscrição do crédito tributário em Dí-
vida Ativa e a intimação da ação judicial. §2º - (...)”. Muito
bem. Da leitura do referido dispositivo legal observa-se a de-
terminação de concessão de certidão positiva com efeitos de
negativa entre a inscrição da dívida e a citação da ação execu-
tiva fiscal, mas somente quando pendente processo administra-
tivo, em que a exigibilidade do crédito tributário esteja suspen-
sa na forma da lei, ou processo judicial, desde que garantido o
juízo. Tratam-se, pois, das mesmas hipóteses previstas no art.
206 do CTN, as quais, como visto, não foram verificadas no
caso concreto. Sublinhe-se neste ponto que a impetrante ao
defender a aplicação ao caso do §1º do art. 20 da LC Estadual
107/2005, considerou unicamente o disposto no §1º e o inter-
pretou sem considerar o artigo como um todo, o que não se
pode admitir. Isto porque existem certas regras a serem obser-
vadas quando da interpretação do texto legal, dentre elas desta-
ca-se a de que os parágrafos devem sempre ser interpretados
em consonância com o disposto no caput do artigo. Ou seja, os
parágrafos de um dispositivo legal não podem ser concebidos
de forma isolada, como se fossem algo avulso, desvinculado da
norma presente na cabeça do artigo. Ao contrário, os parágra-
fos de um artigo sempre dizem respeito ao caput, explicando-o
ou modificando-o. Trata-se de regra básica de hermenêutica
jurídica. Logo, julgo não ser aplicável ao caso o §1º do art. 20
da LC Estadual 107/2005. Por fim, registre-se que este Tribu-
nal mantém-se firme no entendimento sobre a necessidade da
homologação das cessões de direitos de crédito de precatório
pelo juízo que processa sua execução, vez que a legislação es-
tadual é taxativa neste sentido (art. 3º do Decreto Estadual 5003/
2001 e art. 1º, I do Decreto Estadual 5154/2001), inexistindo aí
desrespeito ao disposto no §2º do art. 78 do ADCT, cuidando-
se de mera condição de procedibilidade do requerimento de
compensação.5 Desta forma, à míngua de direito líquido e cer-
to a justificar a impetração, a segurança não poderia ter sido
concedida pelo primeiro grau, sendo de rigor a reforma da sen-
tença. Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A do
CPC, o apelo e a remessa oficial devem ser providos, para que
a sentença seja reformada para o fim de denegar a segurança,
com a conseqüente revogação da liminar concedida em primei-
ro grau e inversão dos ônus da sucumbência. Intimem-se. Curi-
tiba, 06 de novembro de 2007. Des. Ruy Cunha Sobrinho Rela-
tor 1 Conceito citado por Alexandre de Morais na obra Consti-
tuição do Brasil interpretada e legislação constitucional, 6 ed.
Atualizada até a EC nº 52/06 - são Paulo, Atlas, 2006, p. 2554.
2Comentários ao Código Tributário Nacional, Ives Gandra da
Silva Martins, coordenador, vol. 2, Ed. Saraiva, 1998. 3 2ª T.,
RMS 19.286, j. 18/08/2005. 4 J. 13/09/2006. 5 AI 432.316-8,
de minha relatoria, julgado de forma monocrática em 07/08/
2007, RN 407.507-0, Rel. Juiz Conv. Edgard Fernando Barbo-
sa, j. 11/09/2007; APRN 358.551-5, Rel. Des. Silvio Dias, j.
16/01/2007.

0012 . Processo/Prot: 0434080-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/175926. Comarca: Medianeira. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2006.00000117 Executivo
Fiscal. Agravante: Irmãos Cassol Sa. Advogado: Edson Doni-
sete Vieira do Carmo, Alexandre Arnone, Karen Viviane Casa-
do Valesi. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná.
Advogado: Jozelia Nogueira Broliani, Sérgio Simão Dias, Mar-
celo Cesar Maciel, Marcus Jair Carraro. Órgão Julgador: 1ª
Câmara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Relator
Convocado: Juiz Conv. Fernando César Zeni. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Município de
Matinhos contra a sentença de f. 59/64 que julgou procedente o
pedido do autor para declarar a nulidade da cobrança dos tribu-
tos executados e em conseqüência extinguiu a execução fiscal.
Em suas razões de apelação o município alega que a isenção
sobre a qual se fundou a causa de extinção da execução foi
revogada com a promulgação da Constituição Federal de 1988.
É o relatório. O presente recurso não pode ser conhecido. A
decisão que julgou extinta a execução fiscal foi publicada no
Diário da Justiça em 16.05.2007. O Procurador Geral do Mu-
nicípio tomou os autos em carga no dia 02.07.2007, iniciando
o prazo para apelar no dia seguinte. O prazo para a interposi-
ção do recurso de apelação é de trinta dias tratando-se de ente
público, a contar da intimação da decisão (art. 188 do CPC).
Assim, o prazo para a interposição da apelação iniciou em
03.07.2007, e teria como termo final o dia 01.08.2007. Porém,
o recurso somente foi interposto em 12.09.2007, sendo, por-
tanto, intempestivo. Ante o exposto, não conheço do recurso,
com fulcro no art. 557, caput do CPC, porque manifestamente
intempestivo. Int. Curitiba, 12 de novembro de 2007. Fernando
César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau

0013 . Processo/Prot: 0435924-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2005/43292. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2004.00025047 Repetição de Indébito. Apelante: Município de
Curitiba. Advogado: Carlos Antônio Lesskiu. Apelado: Merce-
des Machado Becker (maior de 60 anos). Advogado: Alessan-
dro Marcelo Moro Réboli. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes). Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luis Espíndola. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA c/c REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA -
TIP. INCONSTITUCIONALIDADE. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO NO
ENUNCIADO Nº 2 DESTA CORTE. RECURSO QUE ME-
RECE PROVIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 557, § 1º-A,
DO CPC. Vistos, etc. Município de Curitiba interpõe recurso
de apelação contra r. sentença que, julgando procedente pedi-
do deduzido em Ação Declaratória c/c Repetição do Indébito
sob nº 25047/04, proposta por Mercedes Machado Becker, con-
denou-lhe a pagar honorários de sucumbência de R$ 800,00,
com fulcro no artigo 20, § 4º, do CPC. Alega que o valor fixado

revela-se excessivo, tendo em vista a simplicidade da demanda
e o ônus da repetição do indébito não ultrapassar R$ 40,00
(quarenta reais). Ressalta que este Tribunal tem decidido, em
casos tais, que a condenação deve-se dar em percentual de até
10% do valor da condenação, por isso devendo ser reformada a
r. sentença nesse aspecto, para efeito de reduzir-se a condena-
ção para no máximo até dez por cento (10%) do valor da con-
denação (razões de fls. 145/146) Contra-razões às fls. 150/152.
Nesta instância a douta Procuradoria Geral de Justiça emitiu
parecer pelo provimento do recurso, com vistas à redução dos
honorários advocatícios para até dez por cento (10%) sobre o
valor da condenação (fls. 165/167). É, em síntese, o relatório,
cujos autos recebi conclusos substituindo ao cargo vago do
eminente Desembargador Ulysses Lopes. Decido. Cumpre as-
sentar que a questão posta em exame comporta julgamento
monocrático sem a submissão pelo Colegiado, consoante prer-
rogativa inserta no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil. Relativamente à condenação ao pagamento de honorári-
os advocatícios, diante da inquestionável inconstitucionalida-
de da cobrança da taxa de iluminação pública, matéria esta in-
clusive sumulada pelo Supremo Tribunal Federal (verbete n.
670), resta evidente que a mesma deve-se dar de forma eqüita-
tiva sem que se verifique prejuízo à adequada remuneração do
trabalho desenvolvido pelo advogado. Só que, no caso, levan-
do-se em conta os inúmeros pedidos de repetição de indébito
de taxa de iluminação pública, bem como o disposto no artigo
20, §§ 3º e 4º, do CPC, entende-se que o valor fixado mostra-
se, realmente, excessivo, diante dos inúmeros precedentes des-
te Tribunal que culminaram inclusive na edição do Enunciado
nº 2 das Câmaras Especializadas em Direito Tributário, in ver-
bis: “Na fixação dos honorários advocatícios nas ações de re-
petição da taxa de iluminação pública - TIP, julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o
fato de que essas ações são repetidas às centenas, se não milha-
res. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 (cinqüenta
reais) para as ações individuais, aumentando-se conforme o
número de pessoas integrantes do pólo ativo, até o limite de R$
700,00 (setecentos reais) para os casos de 10 (dez) ou mais
litisconsortes ativos”. No caso, mostra-se adequado e suficien-
te o valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as ações individu-
ais, aumentando-se conforme o número de pessoas integrantes
do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00 (setecentos reais) para
os casos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos, inobstante
não esteja o juiz obrigado a atender aos limites entre 10 e 20%
sobre o valor da condenação, ainda inexistente, e nem sobre o
valor da causa, não previsto em lei como parâmetro (STJ, 4ª
Turma, REsp nº 218.511-GO, Rel. Min. Ruy Rosado de Agui-
ar). Destarte, tendo em vista que a decisão recorrida contraria
em parte a jurisprudência dominante desta Corte, dou provi-
mento ao recurso para reduzir a verba honorária fixada para o
montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais), com fulcro no artigo
557, § 1º-A do Código de Processo Civil, mantendo no mais a r.
sentença. Intimem-se. Curitiba, 14 de novembro de 2.007. LUÍS
ESPÍNDOLA Relator

0014 . Processo/Prot: 0439425-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/192104. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000818 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar Tieni.
Apelado: Jose Cesar M. de Castro. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulysses Lopes). Relator
Convocado: Juiz Conv. Luis Espíndola. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBI-
LIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 219, §5º, DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL. TERMO INICIAL. VENCIMEN-
TO DO DÉBITO. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 174, DO CÓDI-
GO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI COMPLEMENTAR QUE
PREVALECE SOB LEI ORDINÁRIA. PRECEDENTES. AJUI-
ZAMENTO DA EXECUÇÃO APÓS O DECURSO DOS CIN-
CO ANOS DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDI-
TO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO A QUE SE NEGA
SEGUIMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 557, ‘CAPUT’,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Vistos, Nos autos de
Execução Fiscal, nº. 818/06, que o Município de Londrina afo-
rou em face de José César M. de Castro, o MM. Juiz de Direito
da 6ª Vara Cível de Londrina julgou-a extinta com fulcro no
artigo 269, IV, do CPC, reconhecendo, de ofício, a prescrição
do crédito tributário. (sentença de fls. 09/14) Em suas razões
de inconformismo, o Município sustenta que não há possibili-
dade do juiz decretar de ofício a prescrição e, caso não seja
esse o entendimento, aduz que a douta sentença recorrida con-
fundiu os institutos da decadência do direito de lançar o crédi-
to tributário e prescrição para a cobrança do referido crédito.
Sustenta também que houve uma suspensão de prazo quando
da inscrição em dívida ativa, nos termos do art. 2º, §3º da Lei
de Execuções Fiscais, e deste modo teria até dezembro de 2006
para promover a execução fiscal, um vez que a inscrição na
dívida ativa se deu em 31/12/2001. Por fim, assevera que a teor
do art. 174, do CTN, com redação dada pela Lei Complemen-
tar nº. 118/2005, a prescrição é interrompida com o despacho
que determina a citação, no caso ocorrido em 01/08/2006, daí
no seu entender inocorrente a prescrição. Pugna pelo provi-
mento do recurso para o fim de reformar a sentença exarada,
prosseguindo-se a execução. (razões de fls. 15/19) Sem contra-
razões, em razão da ausência de citação do Executado. Em pa-
recer de fls. 32/34, a douta Procuradoria Geral de Justiça mani-
festou-se pelo não provimento do recurso. É, em síntese, o re-
latório, cujo feito recebi conclusos substituindo ao cargo vago
do Ilustre Desembargador Ulysses Lopes. DECIDO. Presentes
os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, mas
para negar-lhe negar seguimento, nos termos do art. 557 do
CPC, tendo em vista o manifesto confronto com jurisprudência
dominante deste Tribunal e dos Tribunais Superiores. A discus-
são cinge-se à ocorrência (ou não) da prescrição do débito tri-
butário. Inauguralmente, o Município-Apelante assevera que o
Juiz não poderia reconhecer de ofício a prescrição, porquanto
no seu entender, inaplicável o art. 219, §5º, do CPC. Sem ra-
zão, contudo. É que, o §5º do art. 219 do CPC foi modificado
pela Lei 11.280/06, passando a tratar a prescrição como maté-
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ria de ordem pública, razão pela qual pode ser reconhecida em
qualquer momento e grau de jurisdição, inclusive de ofício.
Nesse sentido já se manifestou esta Corte: “Apelação Cível.
Execução Fiscal (IPTU e Taxas). Citação por edital. Nulidade.
Citação pessoal inviabilizada por indicação de endereço erra-
do. Prescrição. Reconhecida de ofício. (...). Nos termos da nova
redação do §5º do art. 219 do Código de Processo Civil, dada
pela lei 11.280/ de 16.02.2006, é possível o reconhecimento da
prescrição, independente de argüição das partes”. (TJPR-2ª
CCv., AC 358.752-2, Rel. Des. Valter Ressel, DJ 26/01/2007)
“Apelação Cível - Embargos à Execução Fiscal - (...) Prescri-
ção, decretada de ofício (art. 219, §5º, do CPC), do crédito
tributário vencido em 31/05/1996, com prazo já transcorrido à
época da propositura da ação ocorrida em 28/12/2001 - (...)
Desprovimento do recurso”. (TJPR, AC 428662-6, Rel. Des.
Antonio Strapasson, DJ 24/08/2007) Desta feita, perfeitamente
adequado que se declare a prescrição de ofício. Pois bem. Quan-
to à configuração de sua ocorrência, a prescrição tem o seu
termo “a quo” com a data do vencimento do débito, que o torna
exigível, ou seja, o marco inicial do prazo prescricional do tri-
buto exigido pela certidão de dívida ativa (fls. 03) passou a
fluir a partir do dia 17/04/2001, nos exatos termos dispostos no
art. 174, do CTN, de modo que, por evidente, não houve con-
fusão de conceitos da decadência e prescrição, como asseverou
o Apelante. Ainda, não tem aplicação previsto no § 3º, do art.
2º, da Lei de Execução Fiscal (o ato de inscrição do débito em
dívida ativa suspende a prescrição, para todos os efeitos de di-
reito, por 180 dias), como insiste em sustentar o ente público
Recorrente. Incide na espécie, o art. 174, do CTN, dada sua
supremacia frente à Lei Ordinária. Aliás, essa argumentação é
matéria pacificada no Superior Tribunal de Justiça, nos termos
dos arestos infra: “Processual Civil - Recurso Especial - Exe-
cução Fiscal - Prescrição - Suspensão - Art. 2º, §3º, da Lei
6.830/80 - Prazo de 180 dias - Não aplicação - Supremacia do
art. 174, do CTN. 1. O art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, nos termos
em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico, não tem
prevalência. A sua aplicação deve sofrer os limites impostos
pelo art. 174 do CTN. Precedentes. 2. Prescrição reconhecida.
3. Recurso especial a que se nega provimento.” (STJ-1ª Turma,
REsp n.º 611.536/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavaski - DJU
14/05/2007). “Processo Civil e Tributário - Execução Fiscal -
Prescrição - Art. 2º, §3º, da Lei 6.830/80 (suspensão por 180
dias) - Norma aplicável somente às dívidas não tributárias -
Súmula 106/STJ - Afastamento no caso concreto. (...) 2. A nor-
ma contida no art. 2º, § 3º da Lei 6.830/80, segundo a qual a
inscrição em dívida ativa suspende a prescrição por 180 (cento
e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se ante-
rior àquele prazo, aplica-se tão-somente às dívidas de natureza
não-tributárias, porque a prescrição das dívidas tributárias re-
gula-se por lei complementar, no caso o art. 174 do CTN. 3. Se
decorridos mais de cinco anos entre a constituição definitiva
do crédito tributário e a citação pessoal do exeqüente, ocorre a
prescrição. (...) 5. Recurso especial improvido.” (STJ - REsp
n.º 708.227/PR - 2ª Turma - Rel.ª Min.ª Eliana Calmon - DJU
19/12/2005). Feitas tais considerações, passo a analisar a ocor-
rência ou não da prescrição no caso vertente. Como se disse, o
prazo para contagem da prescrição da ação executiva iniciou-
se com a constituição definitiva do crédito tributário, quando
de seu vencimento, em 17/04/2001. Contudo, a execução fiscal
foi ajuizada somente em 21/07/2006, ou seja, após o decurso
do prazo prescricional de 05 (cinco) anos de sua constituição
definitiva. Assim, no momento do despacho ordenatório da ci-
tação, em 01/08/2006 (fls. 04), o prazo qüinqüenal previsto no
art. 174, caput, do CTN, já estava consolidado, razão pela qual,
escorreito o julgamento exarado em primeiro grau pelo reco-
nhecimento da prescrição no caso concreto. Assim, irrelevante
o debate acerca da incidência do art. 174, parágrafo único, in-
ciso I, do CTN, com redação dada pela LC 118/20051. A par do
exposto, tendo em vista o posicionamento consolidado nesta
Corte e no Superior Tribunal de Justiça desfavorável à tese do
Apelante, é que nego seguimento ao recurso, o que faço com
fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.
Diligências necessárias. Int. Curitiba, 16 de novembro de 2007.
LUÍS ESPÍNDOLA Relator 1 LC 118/2005 que deu nova reda-
ção ao art. 174 do CTN, passando a constar em seu parágrafo
único, inciso I, que “A prescrição se interrompe: pelo despacho
do juiz que ordenar a citação em execução fiscal”.

0015 . Processo/Prot: 0439732-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/189367. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000162 Execução Fiscal. Ape-
lante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Claudemir Capocci. Apelado: Contratar Empresa Especializa-
da Em Vendas de Contratos Ltda. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação cível interposto pelo Muni-
cípio de Maringá contra a r. sentença proferida nos autos de
Execução Fiscal, ajuizada perante a 6ª Vara Cível da Comarca
de Maringá contra CONTRATAR EMPRESA ESPECIALIZA-
DA EM VENDAS DE CONTRATOS LTDA, que extinguiu o
processo sem julgamento de mérito, com fundamento no artigo
267, inciso VI, do Código de Processo Civil (falta de interesse
processual) em razão do valor irrisório que embasa a execução
fiscal e, ao final, condenou o exeqüente ao pagamento das cus-
tas processuais. Inconformado com a sentença, o apelante afir-
ma que o fato do valor do crédito ser de pequena monta não
exclui sua legitimidade ou seu interesse de agir. Alega, ainda,
que nos termos do art. 39 da Lei n. 6.830/80, não pode ser
condenado ao pagamento das custas processuais. Não houve
apresentação de contra-razões. A Procuradoria Geral de Justiça
se manifestou às fls. 37/44, pelo conhecimento e provimento
do recurso de apelação. II - O recurso comporta julgamento
imediato na forma prevista no art. 557, §1º-A, do CPC, uma
vez que a decisão recorrida é manifestamente contrária ao en-
tendimento dominante deste Tribunal e dos tribunais superio-
res. Preliminarmente, é de suma importância para a resolução
da presente lide, trazer à baila o que dispõe a norma do § 6º do
artigo 150 da Constituição Federal: Qualquer subsídio ou isen-
ção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumi-
do, anistia ou remissão, relativo a impostos, taxas ou contribui-

ções, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal,
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem
prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. Extrai-se do pre-
ceito constitucional a necessidade do Poder Legislativo muni-
cipal editar lei específica para a concessão da remissão de seus
tributos, seja por valor irrisório, seja por qualquer outra causa.
Da análise dos autos observa-se que a r. sentença recorrida traz
como fundamento decisão proferida pelo Relator Ministro Fran-
cisco Falcão (Agravo regimental 62653-5). Ocorre que a deci-
são colacionada pelo Ilustre Magistrado refere-se a dívida ati-
va da Fazenda Pública Nacional, com incidência da Lei nº
10.522/02, inaplicável, todavia, aos tributos municipais. Dis-
põe a Lei nº 10.522/02 acerca dos créditos não quitados do
setor público federal, tratando inclusive das execuções fiscais
da União. A sua aplicação, portanto, restringe-se aos tributos
federais, sendo imprópria para execuções fiscais municipais.
Por isso, deve ser afastada a incidência da remissão concedida
aos tributos federais prevista na Lei nº 10.522/02 aos tributos
municipais por ser de flagrante inconstitucionalidade. Razão
assiste ao apelante. O Juízo a quo ao conceder a remissão do
imposto por valor irrisório, ante a falta de legislação munici-
pal, inova no ordenamento jurídico, competência essa, exclusi-
va do Poder Legislativo do Município de Maringá. Sobreleva
notar que o ajuizamento de uma execução fiscal é ato adminis-
trativo vinculado, indisponível. Por isso, não há outra saída à
Fazenda Pública, quando diante de uma dívida ativa regular-
mente inscrita, a não ser a propositura da ação de execução
fiscal prevista na Lei nº 6.830/80. Ademais, a Constituição Fe-
deral, de acordo com o art. 5º, inciso XXXV, garante o princí-
pio do acesso à justiça, impedindo a extirpação do direito fun-
damental do Município em recorrer ao Poder Judiciário para
garantir um direito indisponível seu. Para corroborar com o
entendimento de indisponibilidade do crédito tributário, o Có-
digo Tributário Nacional, no artigo 141, dispõe que: Art. 141.
O crédito tributário regularmente constituído somente se modi-
fica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluí-
da, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser
dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma
da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias. Ademais, é
com a arrecadação dos tributos que o Município dispõe de re-
ceitas para a prestação de serviços públicos e realização das
políticas públicas municipais. Este é o entendimento manifesto
pela jurisprudência desta Corte: APELAÇÃO CÍVEL. EXE-
CUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL DA
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. VALOR IRRISÓRIO. LEI
10.522/02. INAPLICABILIDADE. PREVISÃO RESTRITA
AOS TRIBUTOS DA UNIÃO. ART. 141 DO CTN. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO É UM DIREITO INDISPONÍVEL. ART. 5º,
XXXV DA CF. DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA. 1. A LEI
10.522/02, QUE AUTORIZOU O ARQUIVAMENTO DAS
EXECUÇÕES FISCAIS DA UNIÃO COM VALOR IRRISÓ-
RIO, É INAPLICÁVEL ÀS EXECUÇÕES FISCAIS MOVI-
DAS PELO MUNICÍPIO. 2. DE ACORDO COM O DISPOS-
TO NO ART. 141 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL,
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO É UM DIREITO INDISPONÍVEL.
3. O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO ACESSO À JUS-
TIÇA, PRESENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM SEU
ARTIGO 5º, INCISO XXXV, GARANTE AO MUNICÍPIO O
INTERESSE PROCESSUAL DE EXECUTAR SEU CRÉDI-
TO. 4. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 12ª CÂMARA CÍVEL -
ACÓRDÃO 1840 - REL. DES. LUIZ CARLOS GABARDO -
DJ. 03/02/06) APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU. EXTINÇÃO DE PLANO DA AÇÃO, POR AUSÊNCIA
DE INTERESSE PROCESSUAL. DESCABIMENTO. INEXIS-
TÊNCIA DE LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZE A MEDIDA.
VALOR IRRISÓRIO DA COBRANÇA. IRRELEVÂNCIA.
EVIDENTE INTERESSE PÚBLICO NA DEMANDA. OFEN-
SA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES E DA LEGALIDADE. DIREITO DE AÇÃO
DA EXEQÜENTE. SENTENÇA ANULADA. RECURSO PRO-
VIDO. (TJPR - 1ª CÂMARA CÍVEL - ACÓRDÃO 26229 -
REL. DES. DULCE MARIA CECCONI - DJ. 13/01/06) AÇÃO
DE EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DA EXECUÇÃO CONSI-
DERADO IRRISÓRIO PELO JUIZ ‘A QUO’. IRRELEVÂN-
CIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL NÃO CA-
RACTERIZADA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDAMENTE
CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA DE QUALQUER HIPÓTESE DE
DISPENSA LEGAL DA DEVIDA QUITAÇÃO. INTERESSE
DE AGIR DA FAZENDA MUNICIPAL DEVIDAMENTE CA-
RACTERIZADO. LEI 10522/2002. INAPLICABILIDADE
AOS CRÉDITOS DA FAZENDA MUNICIPAL. APELO PRO-
VIDO PARA CASSAR A SENTENÇA E DETERMINAR O
RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA A QUO, A FIM DE
QUE SE DÊ PROSSEGUIMENTO AO PROCESSO. 1. ES-
TANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDAMENTE CONS-
TITUÍDO, E INOCORRENDO QUALQUER HIPÓTESE DE
DISPENSA LEGAL DA DEVIDA QUITAÇÃO, NÃO HÁ QUE
SE FALAR EM AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL,
JÁ QUE O VALOR DO TÍTULO NÃO SE CONSTITUI, AB-
SOLUTAMENTE, EM CONDIÇÃO PARA A PROPOSITURA
DA AÇÃO EXECUTIVA. ADEMAIS, NADA OBSTA QUE A
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL PROPONHA EXECUÇÃO
FISCAL DE VALORES DE PEQUENA MONTA, POIS CABE
À AUTORIDADE ADMINISTRATIVA AVALIAR A CONVE-
NIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA COBRANÇA DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO, SENDO OBJETIVAMENTE IRRELE-
VANTE O VALOR DO CRÉDITO PERSEGUIDO. 2. A LEI
10522/2002 APLICA-SE TÃO SOMENTE A CRÉDITOS DA
UNIÃO INSCRITOS COMO DÍVIDA ATIVA PELA PROCU-
RADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. NÃO SE
PRESTA, PORTANTO, A EMBASAR A EXTINÇÃO DE EXE-
CUÇÃO FISCAL PROPOSTA PELA FAZENDA MUNICIPAL.
3. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJPR - 14ª CÂ-
MARA CÍVEL - ACÓRDÃO 2402 - REL. DES. FERNANDO
WOLFF BODZIAK - DJ. 13/01/06). Resta, destarte, demons-
trado o interesse da Fazenda Pública em propor a competente
ação de execução fiscal, independente de seu valor. III - Diante
do exposto e com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de
Processo Civil, dou provimento ao recurso de Apelação e re-
formo a sentença recorrida. IV - Intimem-se. Curitiba, 19 de
novembro de 2007. SERGIO RODRIGUES DES. RELATOR
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. Protocolo: 2007/189377. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000160 Execução Fiscal. Ape-
lante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Claudemir Capocci, Laércio Fondazzi, Douglas Galvão Vilar-
do. Apelado: A C Polita Mercearia. Órgão Julgador: 1ª Câmara
Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação cível interposto pela Fazen-
da Pública do Município de Maringá contra a r. sentença profe-
rida nos autos de Execução Fiscal, ajuizada perante a 6ª Vara
Cível da Comarca de Maringá contra A C Polita Mercearia, que
extinguiu o processo sem resolução do mérito, com fundamen-
to no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil (falta
de interesse processual) em razão do valor irrisório que embasa
a execução fiscal. Inconformada com a sentença, a apelante
afirma que o fato do valor do crédito ser de pequena monta não
exclui sua legitimidade ou seu interesse de agir. Alega, ainda,
ofensa aos princípios da separação de poderes, da inércia da
jurisdição, do acesso ao Poder Judiciário, do direito de ação e
da legalidade. Não houve apresentação de contra-razões. II - O
recurso comporta julgamento imediato na forma prevista no art.
557, §1º-A, do CPC, uma vez que a decisão recorrida é mani-
festamente contrária ao entendimento dominante deste Tribu-
nal e dos tribunais superiores. Preliminarmente, é de suma im-
portância para a resolução da presente lide, trazer à baila o que
dispõe a norma do § 6º do artigo 150 da Constituição Federal:
Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, con-
cessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativo a
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido me-
diante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias enumeradas ou o correspondente
tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §
2º, XII, g. Extrai-se do preceito constitucional a necessidade
do Poder Legislativo municipal editar lei específica para a con-
cessão da remissão de seus tributos, seja por valor irrisório,
seja por qualquer outra causa. Da análise dos autos observa-se
que a r. sentença recorrida traz como fundamento decisões pro-
feridas pelo Superior Tribunal de Justiça. Ocorre que as deci-
sões colacionadas pelo Ilustre Magistrado refere-se a dívida
ativa da Fazenda Pública Nacional, com incidência da Lei nº
10.522/02, inaplicável, todavia, aos tributos municipais. Dis-
põe a Lei nº 10.522/02 acerca dos créditos não quitados do
setor público federal, tratando inclusive das execuções fiscais
da União. A sua aplicação, portanto, restringe-se aos tributos
federais, sendo imprópria para execuções fiscais municipais.
Por isso, deve ser afastada a incidência da remissão concedida
aos tributos federais prevista na Lei nº 10.522/02 aos tributos
municipais por ser de flagrante inconstitucionalidade. Razão
assiste ao apelante. O Juízo a quo ao conceder a remissão do
imposto por valor irrisório, ante a falta de legislação munici-
pal, inova no ordenamento jurídico, competência essa, exclusi-
va do Poder Legislativo do Município de Maringá. Sobreleva
notar que o ajuizamento de uma execução fiscal é ato adminis-
trativo vinculado, indisponível. Por isso, não há outra saída à
Fazenda Pública, quando diante de uma dívida ativa regular-
mente inscrita, a não ser a propositura da ação de execução
fiscal prevista na Lei nº 6.830/80. Ademais, a Constituição Fe-
deral, de acordo com o art. 5º, inciso XXXV, garante o princí-
pio do acesso à justiça, impedindo a extirpação do direito fun-
damental do Município em recorrer ao Poder Judiciário para
garantir um direito indisponível seu. Para corroborar com o
entendimento de indisponibilidade do crédito tributário, o Có-
digo Tributário Nacional, no artigo 141, dispõe que: Art. 141.
O crédito tributário regularmente constituído somente se modi-
fica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluí-
da, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser
dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma
da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias. Ademais, é
com a arrecadação dos tributos que o Município dispõe de re-
ceitas para a prestação de serviços públicos e realização das
políticas públicas municipais. Este é o entendimento manifesto
pela jurisprudência desta Corte: APELAÇÃO CÍVEL. EXE-
CUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO
MÉRITO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL DA
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. VALOR IRRISÓRIO. LEI
10.522/02. INAPLICABILIDADE. PREVISÃO RESTRITA
AOS TRIBUTOS DA UNIÃO. ART. 141 DO CTN. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO É UM DIREITO INDISPONÍVEL. ART. 5º,
XXXV DA CF. DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA. 1. A LEI
10.522/02, QUE AUTORIZOU O ARQUIVAMENTO DAS
EXECUÇÕES FISCAIS DA UNIÃO COM VALOR IRRISÓ-
RIO, É INAPLICÁVEL ÀS EXECUÇÕES FISCAIS MOVI-
DAS PELO MUNICÍPIO. 2. DE ACORDO COM O DISPOS-
TO NO ART. 141 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL,
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO É UM DIREITO INDISPONÍVEL.
3. O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO ACESSO À JUS-
TIÇA, PRESENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM SEU
ARTIGO 5º, INCISO XXXV, GARANTE AO MUNICÍPIO O
INTERESSE PROCESSUAL DE EXECUTAR SEU CRÉDI-
TO. 4. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 12ª CÂMARA CÍVEL -
ACÓRDÃO 1840 - REL. DES. LUIZ CARLOS GABARDO -
DJ. 03/02/06) APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU. EXTINÇÃO DE PLANO DA AÇÃO, POR AUSÊNCIA
DE INTERESSE PROCESSUAL. DESCABIMENTO. INEXIS-
TÊNCIA DE LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZE A MEDIDA.
VALOR IRRISÓRIO DA COBRANÇA. IRRELEVÂNCIA.
EVIDENTE INTERESSE PÚBLICO NA DEMANDA. OFEN-
SA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES E DA LEGALIDADE. DIREITO DE AÇÃO
DA EXEQÜENTE. SENTENÇA ANULADA. RECURSO PRO-
VIDO. (TJPR - 1ª CÂMARA CÍVEL - ACÓRDÃO 26229 -
REL. DES. DULCE MARIA CECCONI - DJ. 13/01/06) AÇÃO
DE EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DA EXECUÇÃO CONSI-
DERADO IRRISÓRIO PELO JUIZ ‘A QUO’. IRRELEVÂN-
CIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL NÃO CA-
RACTERIZADA. CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDAMENTE
CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA DE QUALQUER HIPÓTESE DE
DISPENSA LEGAL DA DEVIDA QUITAÇÃO. INTERESSE

DE AGIR DA FAZENDA MUNICIPAL DEVIDAMENTE CA-
RACTERIZADO. LEI 10522/2002. INAPLICABILIDADE
AOS CRÉDITOS DA FAZENDA MUNICIPAL. APELO PRO-
VIDO PARA CASSAR A SENTENÇA E DETERMINAR O
RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA A QUO, A FIM DE
QUE SE DÊ PROSSEGUIMENTO AO PROCESSO. 1. ES-
TANDO O CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDAMENTE CONS-
TITUÍDO, E INOCORRENDO QUALQUER HIPÓTESE DE
DISPENSA LEGAL DA DEVIDA QUITAÇÃO, NÃO HÁ QUE
SE FALAR EM AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL,
JÁ QUE O VALOR DO TÍTULO NÃO SE CONSTITUI, AB-
SOLUTAMENTE, EM CONDIÇÃO PARA A PROPOSITURA
DA AÇÃO EXECUTIVA. ADEMAIS, NADA OBSTA QUE A
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL PROPONHA EXECUÇÃO
FISCAL DE VALORES DE PEQUENA MONTA, POIS CABE
À AUTORIDADE ADMINISTRATIVA AVALIAR A CONVE-
NIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA COBRANÇA DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO, SENDO OBJETIVAMENTE IRRELE-
VANTE O VALOR DO CRÉDITO PERSEGUIDO. 2. A LEI
10522/2002 APLICA-SE TÃO SOMENTE A CRÉDITOS DA
UNIÃO INSCRITOS COMO DÍVIDA ATIVA PELA PROCU-
RADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. NÃO SE
PRESTA, PORTANTO, A EMBASAR A EXTINÇÃO DE EXE-
CUÇÃO FISCAL PROPOSTA PELA FAZENDA MUNICIPAL.
3. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJPR - 14ª CÂ-
MARA CÍVEL - ACÓRDÃO 2402 - REL. DES. FERNANDO
WOLFF BODZIAK - DJ. 13/01/06). Resta, destarte, demons-
trado o interesse da Fazenda Pública em propor a competente
ação de execução fiscal, independente de seu valor. III - Diante
do exposto e com fundamento no art. 557, §1º-A, do Código de
Processo Civil, dou provimento ao recurso de Apelação e re-
formo a sentença recorrida. IV - Intimem-se. Curitiba, 5 de
novembro de 2007. SERGIO RODRIGUES DES. RELATOR
cepm
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1. Trata-se de recurso de Apelação interposto contra r. sentença
que julgou parcialmente procedentes pedidos deduzidos em
Ação de Repetição de Indébito, nº. 196/2005, proposta por Si-
gueo Suzuki junto ao Juízo de Direito da 9ª Vara Cível de Lon-
drina, para declarar a ilegalidade da cobrança da taxa de ilumi-
nação pública nas faturas de consumo de energia elétrica do
autor no período de julho de 2000 à junho de 2001, com resti-
tuição dos valores desembolsados corrigidos monetariamente
de acordo com a tabela da contadoria judicial da Comarca a
partir do desembolso e acrescidos de juros moratórios de um
por cento (1%) ao mês a partir do trânsito em julgado da deci-
são, nos termos da Súmula nº. 188 do Superior Tribunal de
Justiça. E, em razão da sucumbência, ressaltando que o decai-
mento em parte mínima do pedido não implica em sucumbi-
mento parcial, condenou o Município/réu ao pagamento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitra-
dos em vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação,
com fulcro no artigo 20, § 4º, do CPC. Não recorreu de ofício,
em observância aos §§ 2º e 3º do artigo 475 do Código de Pro-
cesso Civil (sentença fls. 77/83). Inconformado, o Município
interpõe o presente recurso apelatório objetivando reforma dessa
decisão, sob argumento de que a inexistência da efetiva com-
provação do pagamento da taxa por si só impede a procedência
do pleito, dada impossibilidade de pedido genérico e condena-
ção ilíquida, vez que só pode repetir o que pagou indevidamen-
te aquele que comprovou tê-lo feito, mesmo porque o docu-
mento fornecido pela Copel não comprova nada, nem mesmo a
condição de contribuinte do tributo. Alega, ainda, que restou
demonstrada a legalidade e constitucionalidade da cobrança da
referida taxa, na medida em que a base de cálculo não era idên-
tica à do imposto, bem como porque se tratava de serviço pú-
blico específico às necessidades dos indivíduos particularmen-
te considerados, e divisível ou individualizável por se poder
aferir de alguma forma os serviços prestados, nos termos do
disposto nos arts. 77 e 79 do Código Tributário Nacional e art.
145, II, da Constituição Federal, daí não ser possível a restitui-
ção face não configurado o fato estatuído na norma legal do
artigo 165 do Código Tributário Nacional. E, em relação aos
ônus de sucumbência, aduz ser inaplicável no caso o disposto
no parágrafo único do artigo 21 do CPC, haja vista ter sido o
feito julgado parcialmente procedente, saindo a parte autora
perdedora de parcela importante de seu pedido, no que tange
ao reconhecimento de que apenas por determinado período foi
efetivamente contribuinte do tributo em questão, devendo os
ônus decorrentes ser repartidos entre os litigantes, na propor-
ção de sua sucumbência, ou, fixada a verba honorária em dez
por cento (10%) do valor da condenação. Por derradeiro, pre-
questiona diversos dispositivos, trazendo em sua argumenta-
ção decisões jurisprudenciais em abono à sua tese. (razões de
fls. 86/95). O Apelado, apesar de intimado para contra-arrazo-
ar o recurso, deixou transcorrer ‘in albis’ o prazo (certidão fls.
102). Nesta instância, a Douta Procuradoria Geral de Justiça
emitiu parecer pelo não provimento do recurso (fls. 115/121).
É, em síntese, o relatório, cujos autos recebi conclusos substi-
tuindo ao cargo vago do eminente Desembargador Ulysses Lo-
pes. 2. Decido. 2.1. Cumpre assentar que o recurso comporta
julgamento monocrático, sem a submissão da matéria pelo co-
legiado nos termos do disposto no artigo 557, caput, do CPC.
2.2. A controvérsia cinge-se à prova quanto ao pagamento da
taxa de iluminação pública e aos ônus da sucumbência. 2.2.a.
Em primeiro lugar, ao contrário do exposto pelo recorrente, a
matéria relativa à cobrança da então taxa de iluminação públi-
ca encontra-se pacificada neste Tribunal bem como no Superi-
or Tribunal de Justiça, que inclusive sumulou a questão,a tra-
vés verbete nº. 670, de que “O serviço de iluminação pública
não pode ser remunerado mediante taxa”. É que o serviço de
iluminação pública envolve a conservação de todas as vias do
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Município e está disponível para todos os munícipes, não po-
dendo ser individualizado. O Código Tributário Nacional, em
seu artigo 77, determina que “As taxas cobradas pela União,
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no
âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador
o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva
e potencial, de serviço público específico e divisível, prestado
ao contribuinte ou posto à sua disposição”. E, em seu artigo 79,
define serviços públicos específicos como sendo aqueles que
podem “ser declarados em unidades autônomas de interven-
ção, de utilidade ou de necessidade públicas”, e serviços públi-
cos divisíveis como sendo aqueles que podem “ser suscetíveis
de utilização, separadamente, por parte de cada um dos usuári-
os”. Portanto, nada tem a ver discussão acerca da potencialida-
de ou não da utilização do serviço. Afinal, embora possa ser
efetiva ou potencial, em qualquer das modalidades de utiliza-
ção o serviço deve ser específico e divisível. O artigo 77 do
CTN não estabelece hipóteses alternativas de cabimento das
taxas. É preciso que estejam presentes ao mesmo tempo os dois
elementos nucleares da norma: a utilização (potencial ou efeti-
va) e o serviço público (específico e divisível). Dessa maneira,
a especificidade e a divisibilidade são características que de-
vem estar necessariamente presentes para que se autorize a co-
brança dos serviços públicos por meio de taxas, isto indepen-
dentemente da modalidade de utilização. Assim, os serviços de
iluminação pública não atendem aos requisitos de especifici-
dade e de divisibilidade, por isso não podem ser cobrados por
meio de taxas, devendo ser suportados pelos impostos gerais
cobrados pelo Município. Veja-se assentamento do Supremo
Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da cobrança:
“Constitucional. Recurso Extraordinário. Taxa de iluminação
pública. Cobrança. Inconstitucionalidade. 1. O serviço de ilu-
minação pública não pode ser remunerado mediante taxa, uma
vez que não configura serviço público específico e divisível
prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição. Preceden-
tes; RREE 233.332-RJ e 231.764-RJ, Plenário” (AgR 408.014-
MG, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU 25/04/2003). E,
jurisprudência deste Tribunal: “Tributário. Taxa de iluminação
pública - TIP - Inocorrência de serviço público específico e
divisível. Inconstitucionalidade. Repetição de indébito. Cobran-
ça indevida de taxa pública. Direito patrimonial do contribuin-
te. Previsão expressa no Código Tributário Nacional. Inteligên-
cia do artigo 165, CTN. (...) 2. Repetição de indébito. A decla-
ração de inconstitucionalidade da Lei Municipal surte efeitos
‘ex tunc’, por isso, a restituição atinge os valores indevidamen-
te cobrados desde a incidência da norma, respeitada a prescri-
ção qüinqüenal (...)” (RNAC nº 291.643-0, acórdão nº 1313,
12ª CC, Rel. Des. Jurandyr Souza Júnior, j. 21/09/2005). Ine-
gável, pois, a consolidação do entendimento de que referida
taxa - em caso anterior à EC 39/2002 - tem por fato gerador
prestação de serviço não específico, imensurável, indivisível e
insuscetível de ser referido a determinado contribuinte. 2.2.b.
Relativamente à alegada necessidade de apresentação de todos
os comprovantes de pagamento pelo autor, não merece prospe-
rar também a tese recursal, a uma, porque tais valores foram
cobrados com base em lei inconstitucional, restando evidente
que cobrança indevida gera repetição de indébito, e a duas,
porque o titular da conta junto à Copel é, presumidamente, até
prova em contrário, o contribuinte da taxa de iluminação públi-
ca. Nesse sentido o Enunciado nº. 01 das Câmaras de Direito
Tributário deste Tribunal: “Por se tratar de valores pagos junta-
mente com a fatura mensal de energia elétrica, para o ajuiza-
mento da ação de repetição de iluminação pública - TIP , basta
a juntada de uma fatura do período da repetição (anterior à EC
39, de 19.12.2002) ou o histórico de pagamentos fornecido pela
Copel, ficando para posterior liquidação (art. 475-B, do CPC)
a apuração do montante a ser restituído”. Como se vê, inexiste
óbice à apuração do valor em liquidação de sentença, máxime
porque a apuração do quantum devido depende de simples cál-
culo que deverá ser feito com base no histórico da Copel (fls.
55/56), na forma preconizada pelo artigo 475-B do CPC. Ade-
mais, segundo Moacyr Amaral dos Santos, “Admite-se o pedi-
do genérico, segundo os termos do artigo 286, II, do CPC, quan-
do se sabe o ‘an debeatur’ (o quanto é devido)” (‘in’ Negrão,
Theotônio, CPC, 37ª ed, São Paulo, Editora Saraiva, 2005).
Em abono à tese, cito jurisprudência deste Tribunal: “Taxa de
iluminação pública. Inexistência de documentos essenciais à
propositura da lide. Pedido genérico. Decisão ilíquida.. Deci-
são confirmada. Recurso desprovido. São dispensáveis ao ajui-
zamento da ação visando a repetição do indébito referente à
taxa de iluminação pública todos os comprovantes de paga-
mento, desde que acompanhe a inicial prova da titularidade da
conta em que feita a cobrança. Tais comprovantes poderão ser
juntados posteriormente, na fase de liquidação, a fim de apu-
rar-se o quantum debeatur” (Agravo nº 304.803-3/01, 3ª CC,
Rel. Des. Manasses de Albuquerque, j.08.11.2005). Ainda, jul-
gamentos das apelações cíveis nº 303.934-9 e 329.672-4, da 2ª
CC, Rel. Des. Antônio Renato Strapasson. Diante desses fun-
damentos, a tese desenvolvida pelo recorrente não poderia
mesmo prosperar. Assim, ausentes quaisquer violação aos arti-
gos preqüestionados às fls. 94, por estar esta decisão funda-
mentada conforme tese já pacificada nos tribunais pátrios. 2.2.c.
Enfim, com relação à condenação do Apelante ao pagamento
dos ônus de sucumbência em sua integralidade, devem perma-
necer como decidido em primeira instância, dado o decaimento
mínimo do pedido inicial, nos termos do parágrafo único do
artigo 21, do CPC, não se mostrando exagerada a fixação em
20% sobre o valor da condenação, dada a apreciação eqüitativa
do juiz, nos termos do artigo 20, § 4º, do CPC. Assim sendo, e
com fundamento no artigo 557, ‘caput’, do CPC, nego segui-
mento ao recurso de apelação, por manifestamente improce-
dente. 2.2.d. Intimem-se. Curitiba, 13 de novembro de 2.007.
LUÍS ESPÍNDOLA Relator

0018 . Processo/Prot: 0442538-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/211634. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2001.00000461 Execução Fiscal.
Apelante: Fazenda Pública do Município de Castro. Advoga-
do: Rose Aglair Nisgoski. Apelado: Comércio de Confecções
Tecieno Ltda. - Me, Agemir Candido Bueno, Rosane de Olivei-
ra Bueno. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sér-
gio Rodrigues. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação cível interposto pelo MUNI-
CÍPIO DE CASTRO (fls. 47/50) contra r. sentença (fls. 41/45)
proferida nos autos de Execução Fiscal, proposta pelo ora ape-
lante, ajuizado perante a Vara Cível da Comarca de Castro, que
julgou extinta a execução fiscal, por entender que houve pres-
crição intercorrente, uma vez que não ocorreu a citação pesso-
al do executado no prazo de cinco anos contatos desde a cons-
tituição definitiva do crédito tributário, com fulcro nos artigos
269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Inconformado com
a decisão o Município afirma que não é cabível a prescrição
intercorrente no presente caso. Alega que somente quando sus-
citada pela parte interessada a prescrição e, após a oitiva da
Fazenda Pública, poderá o Magistrado decidir validamente a
prescrição. Culmina em requerer a reforma da decisão. À fl. 51
o recurso de apelação foi recebido sob o efeito devolutivo, eis
que se trata de recurso contra sentença terminativa, não caben-
do o efeito suspensivo. O Apelado não foi citado para apresen-
tar contra-razões, já que não há razões de contrariedade a se-
rem oferecidas. A Procuradoria Geral de Justiça se manifestou
as fls. 63/68, pelo conhecimento e não seguimento do recurso
de apelação. II - O recurso comporta julgamento imediato na
forma prevista no art. 557, § 1º A, do Código de Processo Ci-
vil. O Município de Castro interpôs recurso de apelação, ale-
gando que não é cabível no presente caso a prescrição intercor-
rente. Afirma, que o Magistrado não pode reconhecer de ofício
a prescrição intercorrente, sem a prévia intimação da Fazenda
Pública. Razão assiste ao apelante. A prescrição intercorrente
só deve ser decretada, quando ocorrer a paralisação do proces-
so, por desídia ou inércia do exeqüente. Conforme se verifica
nos autos, não é o que ocorre no presente caso. A Execução
Fiscal, foi ajuizada em 26.12.2001, dentro do prazo legal, o
MM. Juiz, determinou a citação do executado no mesmo dia
(fls.05). Observa-se nos autos, que foi decretada a prescrição
intercorrente sem a prévia intimação da Fazenda Pública do
Município de Castro. O parágrafo 4º do artigo 40 da Lei de
Execução Fiscal nº 6.830/80, acrescentado pela Lei nº 11.051/
04 artigo 6º dispõe o seguinte: “Se da decisão que ordenar o
arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, de-
pois de ouvida a Fazenda Pública, poderá de ofício, reconhecer
a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato”. Sobre a
necessidade de intimação da Fazenda Pública o Superior Tri-
bunal de Justiça se manifestou nesse sentido: EXECUÇÃO FIS-
CAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO APÓS OITIVA DO REPRESENTANTE DA FA-
ZENDA - POSSIBILIDADE - LEI N.11.280/06 - ALEGADA
VIOLAÇÃO DO ART. 46 DA LEI N. 8.212/91.(...) (AgRg no
REsp 960.420/PA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 20.09.2007, DJ 03.10.2007
p. 195) TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DE OFÍCIO.
ART. 40, § 4º, DA LEF. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRI-
CIONAL. 1. “Em execução fiscal, não localizados bens penho-
ráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se ini-
cia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente” (Súmula
314/STJ). 2. Não se conhece do apelo raro nos casos em que
não são observadas as formalidades exigidas pelos artigos 541,
parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ. 3. Recurso especial
conhecido em parte e não provido. (REsp 952.206/PE, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em
18.09.2007, DJ 01.10.2007 p. 264) PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO INTERCORREN-
TE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. OITIVA DA FAZENDA
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 1. Tratando-se de execução fis-
cal, a partir da Lei nº 11.051, de 29.12.04, que acrescentou o §
4º ao art. 40 da Lei nº 6.830/80, pode o juiz decretar de ofício
a prescrição, após ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 2. “Não
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a ori-
entação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida” (Súmula 83/STJ). 3. Agravo regimental não provi-
do. (AgRg no Ag 890.774/SC, Rel. Ministro CASTRO MEI-
RA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14.08.2007, DJ
28.08.2007 p. 229) PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRI-
ÇÃO INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE SUA DECRE-
TAÇÃO DE OFÍCIO. DICÇÃO DO ART. 40, § 4º, DA LEF
(REDAÇÃO DA LEI Nº 11.051/2004). POSSIBILIDADE APÓS
INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES. 1.
Agravo regimental contra decisão que reconheceu caracteriza-
da a prescrição intercorrente. 2. O acórdão a quo decretou, de
ofício, a prescrição intercorrente. 3. A posição deste Tribunal é
no sentido de ser impossível a decretação, ex officio, da pres-
crição intercorrente. Comprovação de que, no caso vertente,
não ocorreu a decretação de ofício da prescrição intercorrente,
tendo sido esta requerida pela parte executada. 4. Cumprimen-
to do disposto no art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80 (redação da
Lei nº 11.051/04), o qual estatui:”Se da decisão que ordenar o
arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, de-
pois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhe-
cer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.” 5. Pre-
cedentes desta Corte Superior. 6. Agravo regimental não-provi-
do. (AgRg no Ag 876.072/PE, Rel. Ministro JOSÉ DELGA-
DO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07.08.2007, DJ
30.08.2007 p. 221) TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - DECRETAÇÃO DE
OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - LEI N. 11.280/06. 1. O Supe-
rior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento segundo o
qual, em execução fiscal, o despacho que ordena a citação não
interrompe a prescrição, pois somente a citação pessoal tem
esse efeito. Deve, assim, prevalecer o disposto no artigo 174
do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da Lei n. 6.830/80. 2. No parti-
cular, verifica-se que não houve a citação ao devedor, razão
por que a execução ficou paralisada por mais de cinco anos. O
insigne Magistrado, todavia, sem intimação prévia às partes,
ordenou, de ofício, a extinção do Feito por ocorrência da pres-
crição. 3. Registre-se que com o advento da Lei n. 11.051, de
29.12.2004, que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei n. 6.830/
80, tornou-se possível a decretação ex-officio da prescrição pelo
juiz, mas, somente, nos casos de prescrição intercorrente, após
ouvido representante da Fazenda Pública. Recurso especial pro-
vido. (REsp 857.981/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MAR-
TINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21.11.2006, DJ
29.11.2006 p. 192) Dessa forma, não foi respeitado o disposto

no § 4º do artigo 40 da Lei de Execução Fiscal, que determina
a intimação da Fazenda Pública antes da decretação da prescri-
ção intercorrente. III - Diante do exposto e com fundamento no
art. 557, § 1º A, do Código de Processo Civil, dou provimento
ao recurso de Apelação. IV - Intimem-se. Curitiba, 19 de no-
vembro de 2007. SERGIO RODRIGUES Des. Relator S.B.

0019 . Processo/Prot: 0444120-3 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/209662. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00047706 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Apelante: Diretor Geral da Secretaria de Estado da
Fazenda, Estado do Paraná. Advogado: Carlos Augusto Antu-
nes. Apelado: M A Romanini & Cia Ltda. Advogado: Lucius
Marcus Oliveira, Helton Diego Ferreira. Interessado: Diretor
Geral da Receita do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 1ª Câ-
mara Cível. Relator: Desª Dulce Maria Cecconi. Revisor: Des.
Ruy Cunha Sobrinho. Despacho: Descrição:despachos do Re-
lator e Revisor.

Tratam os autos de Apelação Cível no qual se discute a legali-
dade/constitucionalidade da prévia inscrição dos débitos em
divida ativa para compensação com créditos decorrentes de
precatórios requisitórios (art. 2º, do Decreto Estadual nº 5.154/
01). Tendo em vista que nos autos de Apelação Cível e Reexa-
me Necessário nº 388.853-3, desta 1ª Câmara Cível, no qual é
relatora a Des. Dulce Maria Cecconi, onde também se discute a
constitucionalidade do art. 2º do Decreto Estadual nº 5.154/01,
foi suscitado o incidente de declaração de inconstitucionalida-
de, com remessa dos autos ao Órgão Especial deste Tribunal
para apreciação, suspendo o julgamento do presente recurso
até a final decisão naquele incidente (art. 208, § 2º, do RITJ-
PR). Int. Curitiba, 14 de novembro de 2007. Fernando César
Zeni Juiz Substituto em Segundo Grau

0020 . Processo/Prot: 0448387-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/234946. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00001261 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa,
Paulo Cesar Tieni. Apelado: Suely dos Santos Nogueira. Órgão
Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio Rodrigues.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação cível interposto pelo MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA (fls. 14/18) contra r. sentença (fls. 09/
12) proferida nos autos de Execução Fiscal, proposta pelo ora
apelante, ajuizado perante a 6ª Vara Cível da Comarca de Lon-
drina, que julgou extinta a execução fiscal, por entender que
ocorreu a prescrição dos créditos exequendos, com fulcro no
artigo 219, § 5º do Código de Processo Civil. Inconformado
com a decisão o Apelante afirma a que não ocorreu prescrição.
Culmina em requerer a reforma da decisão. À fl. 19 o apelo foi
recebido sob os efeitos devolutivo e suspensivo. A Apelante
não contra-arrazoou o recurso. II - O recurso comporta julga-
mento imediato na forma prevista no art. 557, caput, do CPC,
uma vez que o presente apelo é manifestamente contrário ao
entendimento dominante deste Tribunal e dos tribunais superi-
ores. A controvérsia cinge-se à ocorrência da prescrição do cré-
dito tributário, referente ao IPTU instituído pelo Município de
Londrina e cobrado em execução fiscal. Primeiramente, deve
ser estabelecida como marco inicial para a contagem do lustro
prescricional, a data da constituição definitiva do crédito tribu-
tário. Entendo que a constituição do crédito tributário se dá
quando não é mais admitido a Fazenda discutir a seu respeito,
o que ocorre com a inscrição do crédito em dívida ativa. Não
prospera, portanto, a alegação do apelante ao afirmar que os
créditos tributários não estão prescritos. Vislumbra-se no pre-
sente caso que a definitividade do crédito tributário deu-se no
dia 31/12/2001, ou seja, na data da sua inscrição. Assim, a par-
tir do dia 31/12/2001 contam-se 05 (cinco) anos para que ocor-
ra a prescrição. No caso dos autos, a inscrição do crédito tribu-
tário ocorreu em 31/12/2001 e o despacho que determinou a
citação 03/01/2007, decorrendo assim, seis anos e três dias da
constituição do crédito tributário e a causa de interrupção da
prescrição. É evidente que houve o transcurso de lapso superi-
or a cinco anos entre um ato e outro, o que torna inafastável o
reconhecimento da prescrição. O Superior Tribunal de Justiça
já se manifestou da seguinte forma: TRIBUTÁRIO. PROCES-
SO JUDICIAL TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). EXECUÇÃO
FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JU-
DICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TERMO INI-
CIAL. ICMS. TRIBUTO DECLARADO, MAS NÃO PAGO.
PEDIDO DE PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA
DO PRAZO PRESCRICIONAL (ARTIGO 174, PARÁGRAFO
ÚNICO). EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ARTI-
GO 156, V, DO CTN). 1. A prescrição, causa extintiva do cré-
dito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código
Tributário Nacional, verbis: “Art. 174. A ação para a cobrança
do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data
da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se
interrompe: I - pela citação pessoa feita ao devedor; I - pelo
despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto
judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o
devedor; IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudi-
cial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.”
2. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à deca-
dência, inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos
para o Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário. (...) 12.
Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 802.063/SP,
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
21.08.2007, DJ 27.09.2007 p. 227) Nesse sentido também é o
posicionamento deste Egrégio Tribunal de Justiça: TRIBUTÁ-
RIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DIREITO SUB-
JETIVO DE AÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA CO-
BRANÇA DA DÍVDA VENCIDA A PARTIR DO PRIMEIRO
DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LAN-
ÇAMENTO PODERIA TER SIDO EFETUADO. COMPRO-
VADA ACOMODAÇÃO CARTORIAL NO CUMPRIMENTO

DE ORDEM JUDICIAL PARA CITAÇÃO DA PARTE EXE-
CUTADA. INTERPRETAÇÃO DOS ART. 109, 173 E 174,
ALÉM DE DISPOSITIVOS DA LEI 6.830/80 (ARTS. 8º, § 2º
E 40). CPC, ART. 219, § 4º. SÚMULA 106/STJ. Tendo sido
proposta a execução fiscal no prazo estabelecido pelo art. 173
do CTN e concretizada a citação inicial neste interregno, cir-
cunstâncias decorrentes das dificuldades causadas pela má pres-
tação do serviço pela serventia responsável pelo processo, cau-
sando a indevida paralisação dos autos, não justificam o reco-
nhecimento da prescrição qüinqüenal intercorrente. Quanto ao
início do prazo para o ajuizamento da execução fiscal, o Plená-
rio do STF já decidiu que: “A prescrição incide com a passa-
gem de cinco anos do primeiro dia do exercício seguinte àque-
le em que o lançamento poderia ter sido efetuado - artigos 173
e 174 do Código Tributário Nacional. (ACO 261/SP, rel. Min.
Marco Aurélio, julgado em 10/11/04).” Pretender a contagem
do prazo prescricional qüinqüenal logo após o vencimento da
dívida, ou seja, na mesma receita em que é lançado o tributo,
viola o contido no art. 109 do CTN, que trata da interpretação
e integração das normas tributárias, sobretudo porque no caso
do IPTU o lançamento é feito de ofício e o imposto é lançado e
constituído por um só ato, que é a partir da notificação do con-
tribuinte. Ademais, no âmbito do direito tributário, é possível a
utilização de institutos do direito privado, circunstância pró-
pria do sistema autopoiético, com a ressalva de que os efeitos
geradores desta integração são próprios, isto é, devem ser adap-
tados aos fins do direito tributário. Logo, o conceito de mora
na seara do direito civil e no direito tributário é o mesmo, visto
que em ambos os casos o cumprimento da obrigação não obe-
deceu seu termo, mas os efeitos em ambos os casos são distin-
tos. (TJPR, Apelação Cível nº 371.866-9, Rel. Fernando César
Zeni Juiz Substituto em 2° Grau, publicação, 09/03/2007). Dessa
forma, tendo transcorrido mais de cinco anos entre a data da
constituição definitiva do crédito tributário e o despacho de
citação do devedor, o reconhecimento da prescrição é medida
que se impõe. III - Diante do exposto e com fundamento no
artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao recurso de Apelação. IV - Intimem-se. Curitiba, 05
de novembro de 2007. SERGIO RODRIGUES Des. Relator S.B.

0021 . Processo/Prot: 0448462-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/234930. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000483 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar Tieni,
Carlos Roberto Scalassara. Apelado: Santa Cruz Engenharia
Ltda. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des. Sérgio
Rodrigues. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação cível interposto pelo MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA (fls. 23/29) contra r. sentença (fls. 16/
21) proferida nos autos de Execução Fiscal, proposta pelo ora
apelante, ajuizado perante a 6º Vara Cível da Comarca de Lon-
drina, que julgou extinta a execução fiscal, reconheceu nos ter-
mos do artigo 219, § 5º a prescrição dos créditos exequendos,
tendo em vista que o prazo prescricional de 05 anos para a
cobrança do crédito começou a correr no dia 05/06/1999, e o
despacho ordinatório de citação nos termos do artigo 174 do
CTN, se deu em 01/02/2005 (fls.04) após o fim do prazo. In-
conformado com a decisão o Município afirma que não é cabí-
vel a prescrição no presente caso. Alega que somente quando
suscitada pela parte interessada a prescrição e, após a oitiva da
Fazenda Pública, poderá o Magistrado decidir validamente a
prescrição. Culmina em requerer a reforma da decisão. À fl. 30
o recurso de apelação foi recebido sob os efeitos devolutivo e
suspensivo O Apelado não foi citado para apresentar contra-
razões, já que não há razões de contrariedade a serem ofereci-
das II - O recurso comporta julgamento imediato na forma pre-
vista no art. 557, caput, do CPC, uma vez que o presente apelo
é manifestamente contrário ao entendimento dominante deste
Tribunal e dos tribunais superiores. A controvérsia cinge-se à
ocorrência da prescrição do crédito tributário, referente ao IPTU
instituído pelo Município de Londrina e cobrado em execução
fiscal. Primeiramente, deve ser estabelecida como marco inici-
al para a contagem do lustro prescricional, a data da constitui-
ção definitiva do crédito tributário. Entendo que a constituição
do crédito tributário dá-se quando não é mais admitido a Fa-
zenda discutir a seu respeito, o que ocorre com a inscrição do
crédito em dívida ativa. Não prospera, portanto, a tese do Mu-
nicípio Apelante, ao alegar que os créditos tributários não es-
tão prescritos. Vislumbra-se no presente caso que a definitivi-
dade do crédito tributário deu-se no dia 31/12/1999, ou seja, na
data da sua inscrição. Assim, a partir do dia 31/12/1999 con-
tam-se 05 (cinco) anos para que ocorra a prescrição. No caso
dos autos, a inscrição do crédito tributário ocorreu em 31/12/
1999 e o despacho que determinou a citação 01/02/2005, de-
correndo assim, cinco anos e dois meses da constituição do
crédito tributário e a causa de interrupção da prescrição. É evi-
dente que houve o transcurso de lapso superior a cinco anos
entre um ato e outro, o que torna inafastável o reconhecimento
da prescrição. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou
da seguinte forma: TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL
TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). EXECUÇÃO FISCAL. PRES-
CRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO
FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TERMO INICIAL. ICMS.
TRIBUTO DECLARADO, MAS NÃO PAGO. PEDIDO DE
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO
PRESCRICIONAL (ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO).
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ARTIGO 156, V,
DO CTN). 1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributá-
rio, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário
Nacional, verbis: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito
tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua
constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se inter-
rompe: I - pela citação pessoa feita ao devedor; I - pelo despa-
cho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Reda-
ção dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.” 2. A cons-
tituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,
inaugura o decurso do prazo prescricional de cinco anos para o
Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário. (...) 12. Recur-
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so especial a que se nega provimento. (REsp 802.063/SP, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
21.08.2007, DJ 27.09.2007 p. 227) Nesse sentido também é o
posicionamento deste Egrégio Tribunal de Justiça: TRIBUTÁ-
RIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DIREITO SUB-
JETIVO DE AÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA CO-
BRANÇA DA DÍVDA VENCIDA A PARTIR DO PRIMEIRO
DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LAN-
ÇAMENTO PODERIA TER SIDO EFETUADO. COMPRO-
VADA ACOMODAÇÃO CARTORIAL NO CUMPRIMENTO
DE ORDEM JUDICIAL PARA CITAÇÃO DA PARTE EXE-
CUTADA. INTERPRETAÇÃO DOS ART. 109, 173 E 174,
ALÉM DE DISPOSITIVOS DA LEI 6.830/80 (ARTS. 8º, § 2º
E 40). CPC, ART. 219, § 4º. SÚMULA 106/STJ. Tendo sido
proposta a execução fiscal no prazo estabelecido pelo art. 173
do CTN e concretizada a citação inicial neste interregno, cir-
cunstâncias decorrentes das dificuldades causadas pela má pres-
tação do serviço pela serventia responsável pelo processo, cau-
sando a indevida paralisação dos autos, não justificam o reco-
nhecimento da prescrição qüinqüenal intercorrente. Quanto ao
início do prazo para o ajuizamento da execução fiscal, o Plená-
rio do STF já decidiu que: “A prescrição incide com a passa-
gem de cinco anos do primeiro dia do exercício seguinte àque-
le em que o lançamento poderia ter sido efetuado - artigos 173
e 174 do Código Tributário Nacional. (ACO 261/SP, rel. Min.
Marco Aurélio, julgado em 10/11/04).” Pretender a contagem
do prazo prescricional qüinqüenal logo após o vencimento da
dívida, ou seja, na mesma receita em que é lançado o tributo,
viola o contido no art. 109 do CTN, que trata da interpretação
e integração das normas tributárias, sobretudo porque no caso
do IPTU o lançamento é feito de ofício e o imposto é lançado e
constituído por um só ato, que é a partir da notificação do con-
tribuinte. Ademais, no âmbito do direito tributário, é possível a
utilização de institutos do direito privado, circunstância pró-
pria do sistema autopoiético, com a ressalva de que os efeitos
geradores desta integração são próprios, isto é, devem ser adap-
tados aos fins do direito tributário. Logo, o conceito de mora
na seara do direito civil e no direito tributário é o mesmo, visto
que em ambos os casos o cumprimento da obrigação não obe-
deceu seu termo, mas os efeitos em ambos os casos são distin-
tos. (TJPR, Apelação Cível nº 371.866-9, Rel. Fernando César
Zeni Juiz Substituto em 2° Grau, publicação, 09/03/2007). Dessa
forma, tendo transcorrido mais de cinco anos entre a data da
constituição definitiva do crédito tributário e o despacho de
citação do devedor, o reconhecimento da prescrição é medida
que se impõe. III - Diante do exposto e com fundamento no
artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao recurso de Apelação. IV - Intimem-se. Curitiba, 05
de novembro de 2007. SERGIO RODRIGUES Des. Relator S.B.

0022 . Processo/Prot: 0449105-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/234893. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000362 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar Tieni.
Apelado: Joaquim Gonçalves. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação cível interposto pelo MUNI-
CÍPIO DE LONDRINA (fls. 14/18) contra r. sentença (fls. 09/
12) proferida nos autos de Execução Fiscal, proposta pelo ora
apelante, ajuizado perante a 6ª Vara Cível da Comarca de Lon-
drina, que julgou extinta a execução fiscal, por entender que
ocorreu a prescrição dos créditos exequendos, com fulcro no
artigo 219, § 5º do Código de Processo Civil. Inconformado
com a decisão o Apelante afirma a que não ocorreu prescrição.
Culmina em requerer a reforma da decisão. À fl. 19 o apelo foi
recebido sob os efeitos devolutivo e suspensivo. O Apelado
não contra-arrazoou o recurso. II - O recurso comporta julga-
mento imediato na forma prevista no art. 557, § 1ºA, do CPC,
uma vez que a r.sentença é manifestamente contrária ao enten-
dimento dominante deste Tribunal e dos tribunais superiores. A
controvérsia cinge-se à ocorrência da prescrição do crédito tri-
butário, referente ao ISSQN instituído pelo Município de Lon-
drina e cobrado em execução fiscal. Primeiramente, deve ser
estabelecida como marco inicial para a contagem do lustro pres-
cricional, a data da constituição definitiva do crédito tributá-
rio. Entendo que a constituição do crédito tributário dá-se quan-
do não é mais admitido a Fazenda discutir a seu respeito, o que
ocorre com a inscrição do crédito em dívida ativa. Razão assis-
te ao Município Apelante, ao alegar que os créditos tributários
não estão prescritos. Vislumbra-se no presente caso que a defi-
nitividade do crédito tributário deu-se no dia 31/12/2002, ou
seja, na data da sua inscrição. Assim, a partir do dia 31/12/
2002 contam-se 05 (cinco) anos para que ocorra a prescrição.
No caso dos autos, a inscrição do crédito tributário ocorreu em
31/12/2002 e o despacho que determinou a citação 21/03/2007,
decorrendo assim, quatro anos e três meses da constituição do
crédito tributário e a causa de interrupção da prescrição. É evi-
dente que não houve o transcurso de lapso superior a cinco
anos entre um ato e outro, o que afasta o reconhecimento da
prescrição. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou da
seguinte forma: TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL TRI-
BUTÁRIO (EXACIONAL). EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRI-
ÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FIS-
CO. PRAZO QÜINQÜENAL. TERMO INICIAL. ICMS. TRI-
BUTO DECLARADO, MAS NÃO PAGO. PEDIDO DE PAR-
CELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRES-
CRICIONAL (ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO). EXTIN-
ÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ARTIGO 156, V, DO
CTN). 1.A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta
assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacio-
nal, verbis: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tribu-
tário prescreve em cinco anos, contados da data da sua consti-
tuição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoa feita ao devedor; I - pelo despacho do
juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada
pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV -
por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que im-
porte em reconhecimento do débito pelo devedor.” 2. A consti-
tuição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inau-

gura o decurso do prazo prescricional de cinco anos para o
Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário. (...) 12. Recur-
so especial a que se nega provimento. (REsp 802.063/SP, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
21.08.2007, DJ 27.09.2007 p. 227) Nesse sentido também é o
posicionamento deste Egrégio Tribunal de Justiça: TRIBUTÁ-
RIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DIREITO SUB-
JETIVO DE AÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA CO-
BRANÇA DA DÍVDA VENCIDA A PARTIR DO PRIMEIRO
DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LAN-
ÇAMENTO PODERIA TER SIDO EFETUADO. COMPRO-
VADA ACOMODAÇÃO CARTORIAL NO CUMPRIMENTO
DE ORDEM JUDICIAL PARA CITAÇÃO DA PARTE EXE-
CUTADA. INTERPRETAÇÃO DOS ART. 109, 173 E 174,
ALÉM DE DISPOSITIVOS DA LEI 6.830/80 (ARTS. 8º, § 2º
E 40). CPC, ART. 219, § 4º. SÚMULA 106/STJ. Tendo sido
proposta a execução fiscal no prazo estabelecido pelo art. 173
do CTN e concretizada a citação inicial neste interregno, cir-
cunstâncias decorrentes das dificuldades causadas pela má pres-
tação do serviço pela serventia responsável pelo processo, cau-
sando a indevida paralisação dos autos, não justificam o reco-
nhecimento da prescrição qüinqüenal intercorrente. Quanto ao
início do prazo para o ajuizamento da execução fiscal, o Plená-
rio do STF já decidiu que: “A prescrição incide com a passa-
gem de cinco anos do primeiro dia do exercício seguinte àque-
le em que o lançamento poderia ter sido efetuado - artigos 173
e 174 do Código Tributário Nacional. (ACO 261/SP, rel. Min.
Marco Aurélio, julgado em 10/11/04).” Pretender a contagem
do prazo prescricional qüinqüenal logo após o vencimento da
dívida, ou seja, na mesma receita em que é lançado o tributo,
viola o contido no art. 109 do CTN, que trata da interpretação
e integração das normas tributárias, sobretudo porque no caso
do IPTU o lançamento é feito de ofício e o imposto é lançado e
constituído por um só ato, que é a partir da notificação do con-
tribuinte. Ademais, no âmbito do direito tributário, é possível a
utilização de institutos do direito privado, circunstância pró-
pria do sistema autopoiético, com a ressalva de que os efeitos
geradores desta integração são próprios, isto é, devem ser adap-
tados aos fins do direito tributário. Logo, o conceito de mora
na seara do direito civil e no direito tributário é o mesmo, visto
que em ambos os casos o cumprimento da obrigação não obe-
deceu seu termo, mas os efeitos em ambos os casos são distin-
tos. (TJPR, Apelação Cível nº 371.866-9, Rel. Fernando César
Zeni Juiz Substituto em 2° Grau, publicação, 09/03/2007). Dessa
forma, não tendo transcorrido mais de cinco anos entre a data
da constituição definitiva do crédito tributário e o despacho de
citação do devedor, o não reconhecimento da prescrição é me-
dida que se impõe. III - Diante do exposto e com fundamento
no art. 557, § 1ºA, do Código de Processo Civil, dou provimen-
to ao recurso de Apelação. IV - Intimem-se. Curitiba, 6 de no-
vembro de 2007. SERGIO RODRIGUES Des. Relator S.B.

0023 . Processo/Prot: 0451011-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/243133. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000959 Anulatória. Agravan-
te: Município de Maringá. Advogado: Carlos Alexandre Lima
de Souza, Laércio Fondazzi, Noeme Francisco Siqueira. Agra-
vado: Abn Amro Arrendamento Mercantil. Advogado: Rafael
Barreto Bornhausen. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Sérgio Rodrigues. Despacho:

1. Recebo o recurso. 2. Analisando a fundamentação deduzida
pelo agravante em suas razões recursais, denota-se não se vis-
lumbrar, na espécie, a possibilidade de ocorrência de lesão gra-
ve e de difícil reparação, até o pronunciamento definitivo da
Câmara, a justificar a concessão de efeito suspensivo à decisão
agravada, não restando demonstrados, in casu, os requisitos
estabelecidos pelo art. 558 caput do CPC. Assim sendo, dene-
go o pedido de efeito suspensivo ao recurso interposto. 3. Inti-
me-se a parte agravada, nos termos da lei, para que, querendo,
ofereça resposta ao agravo de instrumento no prazo legal. 4.
Oficie-se o Juízo de origem, informando-lhe acerca do teor desta
decisão e requisitando-lhe as informações que entender opor-
tunas. 5. Após, abra-se vista à douta Procuradoria Geral de Jus-
tiça. Curitiba, 1º de novembro de 2007. SERGIO RODRIGUES
CMK Des. Relator

0024 . Processo/Prot: 0452588-0 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/245110. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000479 Repetição de Indébito.
Remetente: Juiz de Direito. Apelante: Município de Londrina.
Advogado: Fábio César Teixeira. Apelado: Wolney Kenedy
Faustini, Cleonice Nunes da Silva dos Santos, Leonice Mazzia
dos Santos, Marcilia Assunção (maior de 60 anos), Iraci Gior-
giani Zarelli. Advogado: Edson Luiz Guedes de Brito, José Luiz
Nogueira Costa. Órgão Julgador: 1ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rubens Oliveira Fontoura. Relator Convocado: Juiz Conv. Edi-
son de Oliveira Macedo Filho. Revisor: Des. Sérgio Rodrigues.
Despacho: Descrição: Despachos DecisóriosDecisão em sepa-
rado.

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO Nº.
452.588-0, DA COMARCA DE LONDRINA - 2ª VARA CÍ-
VEL. Apelante: MUNICÍPIO DE LONDRINA. Apelados:
WOLNEY KENEDY FAUSTINI E OUTROS. Relator Convo-
cado: EDISON MACEDO FILHO. 1) Trata-se de recurso de
Apelação Cível e Reexame Necessário interposto contra a de-
cisão que, nos autos de Ação de Repetição de Indébito sob nº.
479/2005 promovida por WOLNEY KENEDY FAUSTINI E
OUTROS em face do MUNICÍPIO DE LONDRINA que jul-
gou “parcialmente procedentes o pedido inicial para o fim de:
a) reconhecer a inconstitucionalidade da cobrança da taxa re-
ferida na lei Municipal nº. 7.303/97; condenar o réu a restituir
os valores pagos pelos autores a título de taxa de iluminação
pública, no período de vigência e eficácia da lei mencionada,
incidindo ao débito a correção monetária pelo INPC, a partir
dos efetivos desembolsos, e juros de mora de 1% ao mês; c)
reconhecer a prescrição qüinqüenal, restringindo a repetição
aos valores pagos nos cinco anos que antecedem o ajuizamento
da ação” condenando, ainda: “o réu ao pagamento das custas

processuais e honorários advocatícios ao patrono do autor, ver-
ba que arbitro em R$ 100,00 (cem reais), atendendo às diretri-
zes do artigo. 20, § 4º, do CPC” (sic) (fls. 66/67). Inconforma-
do com a r. sentença, o Município de Londrina alega, em sínte-
se: que a apelada não anexou aos autos cópia dos comprovan-
tes de pagamento dos tributos que seriam indevidos, o que por
si só impede a procedência do pleito; que não é admissível a
verificação de valores em liquidação de sentença; que é consti-
tucional a taxa de iluminação pública e consequentemente a
impossibilidade da repetição dos valores devidos; que os hono-
rários advocatícios não se coadunam com apreciação eqüitati-
va tendo em vista o valor da condenação além de se impor a
divisão da verba honorária e das custas processuais conside-
rando que o pedido foi julgado parcialmente procedente, de-
vendo ser diminuídos; Requer a manifestação expressa do Tri-
bunal para fins de preqüestionamento dos artigos 21; 333, inc.
I; 283; 286, e seus incisos; 396 e 604 todos, do Código de Pro-
cesso Civil; artigo 145, § 2º da Constituição Federal; artigos
165, inc. I; 168, inc. I do Código Tributário Nacional; artigo 1º
do Decreto 20.910/32; artigos 2º; 3º; e 4º do Decreto 4597/42 e
artigo 39, § 4º da lei 9250/95; ao final, pugna pelo provimento
do presente recurso. Devidamente intimado (fls. 83 vrs.) os
apelados deixaram de contra-arrazoar o recurso, assim, vieram
os autos a este Tribunal para a reapreciação da lide. É, em sín-
tese, o relatório. 2) Presentes os pressupostos de admissibilida-
de, conheço do presente recurso de Apelação Cível. O entendi-
mento de que é ilegal a cobrança da taxa de iluminação pública
pelos Municípios é pacífico por se tratar de serviço inespecífi-
co, indivisível, não mensurável e impossível de ser referido a
determinado contribuinte. Neste sentido é a jurisprudência no
Excelsior Pretório Supremo Tribunal Federal, vejamos: “TRI-
BUTÁRIO. MUNICÍPIO DE NITERÓI. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA. ARTS. 176 E 179 DA LEI MUNICIPAL Nº480,
DE 24.11.83, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº1.244,
DE 20.12.93. TRIBUTO DE EXAÇÃO INVIÁVEL, POSTO
TER POR FATO GERADOR SERVIÇO INESPECÍFICO, NÃO
MENSURÁVEL, INDIVISÍVEL E INSUSCETÍVEL DE SER
REFERIDO A DETERMINADO CONTRIBUINTE, A SER
CUSTEADO POR MEIO DO PRODUTO DA ARRECADA-
ÇÃO DOS IMPOSTOS GERAIS. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO, COM DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE DOS DISPOSITIVOS SOB EPÍGRAFE, QUE INSTITUÍ-
RAM A TAXA NO MUNICÍPIO”. (Recurso Extraordinário Nº.
233332/RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, Julg. 10/
03/1999). Este também é o entendimento pacífico desta Corte:
“TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C.C.
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. TUTELA ANTECIPADA.
TRIBUTOS. TAXAS E CONTRIBUIÇÃO. TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA - TIP. INOCORRÊNCIA DE SERVIÇO
PÚBLICO ESPECÍFICO E DIVISÍVEL. INCONSTITUCIO-
NALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA IN-
DEVIDA DE TAXA PÚBLICA. DIREITO PATRIMONIAL DO
CONTRIBUINTE. PREVISÃO EXPRESSA NO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 165,
CTN. (...) TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. O SERVIÇO
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, POR TER CARÁTER GENÉ-
RICO E INDIVISÍVEL, NÃO PODE SER EXIGIDO MEDI-
ANTE TAXA, POR NÃO ATENDER AOS REQUISITOS DA
DIVISIBILIDADE E ESPECIFICIDADE. 2. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. A DECLARAÇÃO DA INCONSTITUCIONALI-
DADE DA LEI MUNICIPAL SURTE EFEITOS “EX TUNC”,
POR ISSO, A RESTITUIÇÃO ATINGE OS VALORES INDE-
VIDAMENTE COBRADOS DESDE A INCIDÊNCIA DA
NORMA, RESPEITADA A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 3.
JUROS DE MORA. OS JUROS MORATÓRIOS NA REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO SÃO DEVIDOS A PARTIR DO TRÂN-
SITO EM JULGADO DA SENTENÇA. (SÚMULA 188, STJ)
(...)”. (TJPR/AC nº. 1313. Decisão unânime. 12ª Câmara Cí-
vel. Rel. Des. Jurandyr Souza Junior, Julg. 21/09/2005). Além
de mais tal questão já se encontra sumulada perante a Suprema
Corte, através da Súmula 670-STF, vejamos: “O serviço de ilu-
minação pública não pode ser remunerado mediante taxa” (Sú-
mula nº. 670, STF). Com relação à alegação de ausência de
comprovantes de pagamento dos valores cuja repetição se pre-
tende, a argumentação não se sustenta, uma vez que no tocante
à pretensão de repetição de indébito, o pleito está instruído
com prova suficiente para a demonstração da efetividade dos
pagamentos realizados, a justificar a repetição imposta. O en-
tendimento desta Corte resultou no Enunciado nº. 01 das Câ-
maras Especializadas em Direito Tributário, vejamos: “Por se
tratar de valores pagos juntamente com a fatura mensal de ener-
gia elétrica, para o ajuizamento da ação de repetição da taxa de
iluminação pública - TIP, basta a juntada de uma fatura do pe-
ríodo da repetição (anterior à EC 39, de 19.12.2002) ou do
histórico de pagamentos fornecido pela COPEL, ficando para
posterior liquidação (art. 475-B, do CPC) a apuração do mon-
tante a ser restituído”. Dessa forma, ante a juntada da fatura de
pagamento fornecida pela COPEL (fls. 09/18/23/28 e 34), veri-
fica-se que houve a cobrança da taxa de iluminação pública, de
modo que não merece prosperar a tese do Município em senti-
do contrário. Quanto à alegada impossibilidade de decisão ilí-
quida, é pacífico o entendimento nesta Corte no sentido de que
os suprimentos eventualmente necessários aos casos de repeti-
ção de indébito de Taxa de Iluminação Pública, em que haja
nos autos parte das faturas do período pleiteado, poderão ser
realizados em fase de liquidação de sentença, Vejamos: “APE-
LAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO JULGADA PROCEDENTE. TAXA DE ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA - TIP. APELAÇÃO - RÉU. 1) DA PROVA DO
PAGAMENTO INDEVIDO. Para o ajuizamento e procedência
da ação de repetição dos valores pagos indevidamente a título
de Taxa de Iluminação Pública não é necessária a juntada de
todos os comprovantes dos pagamentos desde logo com a inici-
al, basta a juntada de uma fatura mensal relativa ao período da
restituição (ela contém o histórico dos pagamentos dos doze
meses imediatamente anteriores), podendo ficar a apuração do
valor total a ser repetido para posterior liquidação por cálculo
(art. 604 antigo e atual 475-B, do CPC).MANUTENÇÃO.(...)”
(TJPR - Apelação Cível nº 27.215, Rel. Des. Valter Ressel, Julg.
29.08.2006). Ademais, segundo Moacyr Amaral dos Santos:
“Admite-se o pedido genérico, segundo os termos do artigo 286,
II, do CPC, quando se sabe o an debeatur (o que é devido), mas
não o quantum debeatur (o quanto é devido).” Como anterior-

mente explanado, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
possui entendimento pacífico no sentido da desnecessidade de
juntada de todos os comprovantes de pagamento conforme se
observa dos seguintes julgados: AP 371.716-0, Rel. Juiz Conv.
Péricles Bellusci de Batista Pereira; AP 316.579-3, Rel. Des.
Dulce Maria Cecconi; AP 315.836-9, Rel. Des. Antônio Rena-
to Strapasson; AP 311.820-5, Rel. Des. Pacheco Rocha; AP
308.971-2, Rel. Des. Lauro Laertes de Oliveira; AP 307.583-8,
Rel. Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira; AP 299.772-8,
Rel. Des. Hamilton Mussi Corrêa; RNAP 290.619-0, Rel. Des.
Dimas Ortêncio de Melo; RNAP 290.394-8, Rel. Des. Maria
Mercis Gomes Aniceto; AP 281.494-4, Rel. Des. Jurandyr Souza
Junior. Por fim, no que se refere à redução dos honorários ad-
vocatícios, vale transcrever o Enunciado nº. 2, aprovado pelas
Câmaras especializadas em Direito Tributário e Fiscal deste
Tribunal “Na fixação dos honorários advocatícios nas ações de
repetição da taxa de iluminação pública - TIP, julgadas proce-
dentes, deve ser levado em conta também, e principalmente, o
fato de que essas ações são repetidas às centenas, se não milha-
res. É adequado e suficiente o valor de R$ 50,00 para as ações
individuais, aumentando-se conforme o número de pessoas in-
tegrantes do pólo ativo, até o limite de R$ 700,00, para os ca-
sos de 10 (dez) ou mais litisconsortes ativos”. Nesse sentido:
“APELAÇÃO CÍVEL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO JULGA-
DA PROCEDENTE. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. (...)
4) DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Tratando-se de cau-
sa simples, muito repetida, de pequeno valor e que não exigiu
grande esforço do profissional que representa o autor, os hono-
rários advocatícios fixados na sentença comportam redução,
embora seja inaplicável a limitação prevista no art. 11, § 1º, da
Lei 1.060/50. PROVIMENTO. RECURSO PROVIDO EM
PARTE. (...)”. (TJPR - Apelação Cível nº 333.286-7, Rel. Des.
Valter Ressel, Julg. 27/06/2006). Assim, levando-se em conta a
participação de litisconsortes ativos, o enunciado nº. 2 das Câ-
maras especializadas em Direito Tributário e Fiscal deste Tri-
bunal, e o número de processos existentes a respeito da mesma
matéria, bem como a natureza da causa, mantenho os honorári-
os advocatícios no valor de R$ 100,00 (cem reais), vez que
menor do que o aplicado para o número de litisconsortes ativos
neste processo. Com relação á pretensão do apelante para que
conste a manifestação expressa e individualizada referente a
cada artigo de lei entendido por aplicável à decisão, frisa-se
que a referência ao dispositivo legal não é, necessariamente,
requisito essencial da sentença ou do acórdão, vejamos: “EM-
BARGOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE TERCEIRO
INTERPOSTOS POR CÔNJUGE MEEIRO. ALEGADA OMIS-
SÃO QUANTO À APLICABILIDADE DO ARTIGO 3º DA LEI
Nº 4.121/62. PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO QUE
ANALISOU A QUESTÃO SUSCITADA PELA EMBARGAN-
TE E TÃO-SOMENTE NÃO CITOU O DISPOSITIVO LE-
GAL. DESNECESSIDADE DE REFERÊNCIA EXPRESSA AO
ARTIGO DE LEI FEDERAL. EMBARGOS DESPROVIDOS.
Se a decisão embargada abordou plenamente a discussão acer-
ca da questão suscitada, não há que se falar em omissão tão-
somente pelo fato de o v. acórdão não ter citado, em sua funda-
mentação, o dispositivo legal que considera inaplicável ao caso
concreto”. (TAPR - Ac. n. 20.248, Rel. Juiz José Maurício Pin-
to de Almeida, Julg. 18.08.2004). “EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO EM QUE SE ALEGA OMISSÃO QUANTO A AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO DE DIS-
POSITIVOS DE LEIS FEDERAIS QUE DISPÕE SOBRE AS
MATÉRIAS DECIDIDAS NO ACÓRDÃO EMBARGADO -
OMISSÃO INOCORRENTE - QUESTÃO CONTROVERTI-
DA DEVIDAMENTE ENFRENTADA, ATENTA AOS DISPO-
SITIVOS LEGAIS DECLINADOS NAS RAZÕES RECUR-
SAIS - EMBARGOS REJEITADOS. ‘A ausência de menção
expressa de dispositivo legal questionado não configura omis-
são do acórdão, a ensejar a interposição de embargos de decla-
ração. Basta que a questão controvertida tenha sido enfrentada’
(RJTJRS 115/209)”. (TAPR - Ac. n. 17.371, Rel.ª Juíza Anny
Mary Kuss, Julg. 20.04.2004). Por se tratar de matéria exausti-
vamente discutida nesta Corte, trago a baila parte do Julgado
de relatoria do eminente Desembargador João Luís Manassés
de Albuquerque, vejamos: “(...) quanto ao prequestionamento
dos dispositivos legais apontados no recurso, também sem ra-
zão o Apelante, pois o órgão colegiado não está obrigado a
tecer considerações sobre todos os pontos levantados pela par-
te, sendo suficiente que se manifeste sobre os elementos em
que se baseou para solucionar a lide.” (Ac. nº. 441.822-0, 3ª .
C. Cív.; Rel. Des. João Luís Manassés de Albuquerque, DJ.
05.10.2007). Além do mais, vale ressaltar parte do Julgado do
eminente Desembargador Sérgio Rodrigues no sentido de que:
“a insistência do recorrente em teses manifestamente inadmis-
síveis e infundadas, possuindo nítido caráter protelatório, sem
trazer nenhum argumento novo ao conhecimento da Corte, que
já possui entendimento pacificado a respeito das teses argüi-
das, pode constituir abuso do direito de recorrer, constituindo
litigância maliciosa, repelida por nosso ordenamento jurídico,
que poderá acarretar a aplicação da sanção prevista no §2º do
art. 557 do CPC”. (Ac. nº. 441.146-5, 1ª . C. Cív.; Rel. Des.
Sérgio Rodrigues, DJ. 23.10.2007). Assim sendo, apenas para
não restarem dúvidas, declaro que todos os dispositivos expli-
citados pelo Apelante em suas razões de recurso foram con-
frontados. Por fim, esclarece-se que, por tratar apenas de ques-
tões já decididas por este Tribunal de maneira pacífica, este
recurso comporta julgamento por decisão monocrática do Re-
lator, na forma do disposto no artigo 557 do Código de Proces-
so Civil. 3) Ante o exposto, nos termos do artigo 557 caput do
Código de Processo Civil, por decisão monocrática, nego pro-
vimento a este recurso, mantendo incólume a sentença ora ob-
jurgada. Intime-se e oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 20
de novembro de 2007. EDISON MACEDO FILHO Juiz de Di-
reito Substituto de Segundo Grau
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Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Cuida-se de recurso de apelação interposto contra decisão
que julgou procedente os embargos do devedor, declarando a
inconstitucionalidade da cobrança das taxas municipais de com-
bate a incêndio, de limpeza pública e conservação de logradou-
ros. Irresignado, o Município de Londrina em suas razões de
recurso, defende a legalidade da cobrança das taxas referidas,
argumentando que atendem aos requisitos legais de especifici-
dade e divisibilidade. Contra-razões às f. 47/53. 2. As Câmaras
de Direito Tributário deste Tribunal se reuniram para aprovar
diversos enunciados em questões de importância e com juris-
prudência consolidada nos Tribunais Superiores. Dentre estes
enunciado, encontram-se os de nº 06 e 07, que assim, dispõem:
“Enunciado n.º 06 A taxa de prevenção e combate a incêndio é
legitima, quando atende aos requisitos de especificidade e di-
visibilidade, correspondendo a serviços prestados ou postos à
disposição do contribuinte. Entretanto, o Município não pode
instituí-la, por ser da competência tributária do Estado. (CF,
art. 144, §§ 5.º e 6.º e Lei Estadual 13.976/02), (STF - RE
206.777-6, rel. Min. Ilmar Galvão. STJ - REsp 61.604/SP, 2.ª
T, rel. Min. Ai Pargendler; REsp 166.684/SP, 2.ª T, rel. Min.
Ari Pargendler. TJPR - AP 332.347-1, 2.ª C, rel. Lauro Laertes
de Oliveira; Ag. Inst. 351.783-9, 2.ª C, rel. Péricles B. B. Pe-
reira; AP 347.796-7, 2.ª C, rel. Valter Ressel; AP 329.509-6, 2.ª
C, rel. Luiz Cezar de Oliveira; AP 333.043-2, 3.ª C, rel. Munir
Karam; Ag. Inst. 348.684-6, 1.ª C, rel. Ulisses Lopes.)” “Enun-
ciado n.º 07 É inconstitucional a cobrança da taxa de limpeza e
conservação pública, por se tratar de serviço inespecífico, não
mensurável e indivisível, cujo custeio é abrangido pelo produ-
to da arrecadação dos impostos gerais. (STF - RE-AgR 412689/
SP, Rel. Min. Eros Grau; RE-AgR 247563 / SP, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence. TJPR AP 0288.072-6, 12.ª C, rel. Jurandyr
de Souza Junior; Ap. Cível n.º 322547-8, 2.ª C, rel. Valter Res-
sel; Acórdãos n.º 26.086, rel. Péricles Bellusci B. Pereira; n.º
26.025, rel. Antônio Renato Strapasson; n.º 26.008, rel. Lauro
Laertes de Oliveira.)” No que se refere a taxa de combate a
incêndio, embora reconhecida sua legalidade, verifica-se que o
município não é competente para instituí-la, tampouco há nos
autos, prova de que o Estado do Paraná tenha delegado - por
meio de convênio - ao Município a capacidade tributária ativa,
para fiscalização e arrecadação do tributo. No que pertine à
taxa de conservação de vias e logradouros públicos inexiste a
especificidade e divisibilidade própria das taxas, razão pela qual
se afigura ilegal sua cobrança. Todavia, devem ser os honorári-
os fixados com base no art. 20, § 4º, ou seja, mediante aprecia-
ção eqüitativa, com atendimento das alíneas do § 3º, do mesmo
artigo - zelo profissional, lugar da prestação do serviço, nature-
za e importância da causa, trabalho realizado e tempo dispen-
dido, não se vinculando, entretanto, aos percentuais fixados no
caput do parágrafo mencionado, consoante entendimento pací-
fico no Superior Tribunal de Justiça: “RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. IMPUGNAÇÃO DO CRITÉRIO E DO PERCEN-
TUAL DE FIXAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 1. É firme a
orientação deste Tribunal no sentido de que a remissão contida
no art. 20, § 4º, do CPC, relativa aos parâmetros a serem consi-
derados na “apreciação eqüitativa do juiz”, refere-se às alíneas
do art. 20, § 3º, e não ao seu caput. Desse modo, “nas causas de
pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados
consoante apreciação eqüitativa do juiz”, sem qualquer vincu-
lação aos limites de 10% e 20% “sobre o valor da condena-
ção”, previstos no referido caput do § 3º do art. 20 do CPC. 2.
É incabível, em sede de recurso especial, rever os critérios e o
percentual adotado pelo julgador na fixação dos honorários
advocatícios, por importar o reexame de matéria fático-proba-
tória. Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial a que se
nega seguimento.(Decisão Monocrática, REsp 625700, Rela-
tora Ministra Denise Arruda, Data da Publicação DJ
29.06.2007)” “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC.
CABIMENTO. MATÉRIA PACIFICADA. AGRAVO REGI-
MENTAL IMPROVIDO. 1. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do
CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver condenação ou em que for venci-
da a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do
juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 2. Nessas
hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados no § 3º
do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), por-
quanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é concernente
às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao seu caput. Preceden-
tes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas. 3. Não é cabí-
vel, em recurso especial, examinar a justiça do valor fixado a
título de honorários, já que o exame das circunstâncias previs-
tas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC impõe, necessaria-
mente, incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a
incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, da Súmula 389/
STF. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
Ag 763.392/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
DJ de 24.8.2006)” “PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO FISCAL. IMITES PERCEN-
TUAIS ESTABELECIDOS PELO § 3º DO ART. 20 DO CPC.
INAPLICABILIDADE, QUANDO A CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS OCORRA EM UMA DAS HIPÓTESES DO §
4º DO MESMO DISPOSITIVO. A orientação prevalente no
âmbito da 1ª Seção firmou-se no sentido da desnecessidade de
observância dos limites percentuais de 10% e 20% postos no §
3º do art. 20 do CPC, quando a condenação em honorários ocorra
em uma das hipóteses do § 4º do mesmo dispositivo, tendo em
vista que a remissão aí contida aos parâmetros a serem consi-
derados na ‘apreciação eqüitativa do juiz’ refere-se às alíneas
do § 3º, e não ao seu caput. Recurso não conhecido. (REsp
579.268/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins,
DJ de 5.12.2005)” Ainda, cito os seguintes precedentes do Su-
perior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 642.514/RS, 1ª Tur-
ma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 22.11.2004; AgRg no Ag 446.072/
RS, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26.5.2003;
AgRg no REsp 442.541/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Cal-

mon, DJ de 5.5.2003; REsp 799.167/PR, Rel. Min. José Delga-
do, DJ de 3.4.2006; AgRg no Ag 733.313/RJ, 2ª Turma, Rel.
Min. Castro Meira, DJ de 20.3.2006. Este Tribunal, de igual
forma, já decidiu: “(...) Os honorários advocatícios na execu-
ção fiscal são arbitrados consoante o prudente arbítrio do ma-
gístrado, atendendo ao preceito da eqüidade, devendo ser fixa-
dos desde logo, para pronto pagamento. (Acórdão nº 27.064, 3ª
Câmara Cível, Rel. Des. Munir Karam, j. em 16/05/2006)”
“EXECUÇÃO FISCAL- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM
FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA - FIXAÇÃO PARA PRON-
TO PAGAMENTO EM PERCENTUAL INFERIOR A 10%-
POSSIBILIDADE- INTELIGÊNCIA DO ART. 20, § 4º, DO
CPC - DECISÃO ESCORREITA- RECURSO IMPROVIDO.
O Supremo Tribunal Federal já assentou que “os honorários de
advogado podem ser fixados em percentual inferior a 10%, na
hipótese do § 4.º do art. 20 do CPC” (in JSTF, 112/82), que é o
caso dos autos. (Acórdão nº 22.181, 2ª Câmara Cível, Rel. Des.
Hirosê Zeni, j. em 04/12/2002)” Todas as matérias são de fácil
interpretação e estão pacificadas na jurisprudência. Não houve
instrução processual e a prestação serviço foi feita no próprio
Município. O zelo profissional foi atendido. Ante o exposto,
dou parcial provimento, ao recurso, com arrimo no art. 557, §
1º-A, do CPC, para fins de adequação da verba honorária que
fixo em R$ 120,00 reais. 3. Int. Curitiba, 19 de novembro de
2007. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º Grau
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1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão
que reconheceu a ocorrência da prescrição dos créditos tributá-
rios com relação ao sócio responsável, em razão de sua inclu-
são no pólo passivo do feito executivo ter ocorrido somente
após o decurso do prazo de cinco anos da citação da pessoa
jurídica. Sustenta o Agravante que tal decisão partiu de premis-
sa equivocada, não tendo sido considerados outros fatores para
o não reconhecimento da prescrição, adotando o decurso “puro
e simples” do prazo qüinqüenal. Argumenta que diligenciou na
busca de outros bens passíveis de penhora de propriedade da
executada, resultando sem efeito estas diligências, inclusive
requerendo a suspensão do processo por um ano, nos termos do
art. 40 da LEF. Aduz que somente após a constatação de inexis-
tência de bens da pessoa jurídica é que iniciou o prazo qüin-
qüenal para citação do sócio responsável, bem como não houve
inércia da exeqüente apta a configurar a ocorrência da prescri-
ção. 2. Não obstante a argumentação expendida pelo Procura-
dor da Agravante, o recurso não comporta seguimento. É ponto
pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que
a prescrição contra o sócio responsável pelo débito tributário
ocorre se não for ele citado no prazo de cinco anos a contar da
data da citação da pessoa jurídica: “RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.
MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CITAÇÃO DA EMPRESA
E A DO SÓCIO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Este Superior
Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que a
citação da empresa interrompe a prescrição em relação aos seus
sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução.
Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o só-
cio, é necessário que a sua citação seja efetuada no prazo de
cinco anos a contar da data da citação da empresa executada,
emobservância ao disposto no citado art. 174 do CTN. 2. De-
corridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a
citação pessoal dos sócios, impõe-se o reconhecimento da pres-
crição. 3. Recurso especial desprovido. (REsp 625061/RS, Re-
latora Ministra Denise Arruda, 1ª T., Data do Julgamento 22/
05/2007)” “TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRI-
ÇÃO. INTERRUPÇÃO. REDIRECIONAMENTO CONTRA O
SÓCIO. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 1. A falta de pre-
questionamento dos temas discutidos no recurso especial im-
pede seu conhecimento. Súmulas 282 e 356/STF. 2. Na reda-
ção original do art. 174 do CTN, norma que deve prevalecer
sobre o disposto no art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, por ter
estatura de lei complementar, somente a citação pessoal pro-
duz o efeito de interromper a prescrição. 3. O redirecionamen-
to da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco
anos da citação da pessoa jurídica, em harmonia com o dispos-
to no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a
dívida fiscal. Precedentes. 4. Recurso especial conhecido em
parte e improvido. (REsp 914875/RS, Relator Ministro Castro
Meira, 2ª T., Data do Julgamento 24/04/2007)” “TRIBUTÁ-
RIO - PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
PRESCRIÇÃO - AUSÊNCIA DE JUNTADA DE ACÓRDÃOS
PARADIGMAS - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO
FISCAL. 1. O conhecimento de recurso interposto com fulcro
na alínea “c” do permissivo constitucional pressupõe que seja,
nos termos do art. 255, § 1º, alíneas “a” e “b” do RISTJ, cola-
cionada às razões recursais a cópia integral dos acórdãos para-
digmas bem como realizado o cotejo analítico. 2. Consoante
sufragado nesta Corte o lastro prescricional para a citação dos
sócios-gerentes, na hipótese de redirecionamento da execução
fiscal, flui a partir da citação da pessoa jurídica. Ou seja, a
contar da data de citação da empresa executada começa a cor-
rer o prazo de 05 (cinco) anos para a realização da citação dos
sócios-gerentes. Precedentes: Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. (REsp 861092/
RS, Relator Ministro Humberto Martins, 2ª T., Data do Julga-
mento 07/11/2006" Ainda que a Fazenda Pública alegue que
somente após a constatação de inexistência de bens de propri-
edade da pessoa jurídica passou a fluir o prazo qüinqüenal de
prescrição intercorrente, verifica-se que a jurisprudência do
Superior Tribunal marcha em sentido contrário, conforme se
observa da integra do acórdão proferido no REsp 844914/SP,
Relatora Ministra Denise Arruda, 1ª T., julgado em 04/09/2007:

“Trata-se de recurso especial interposto por EMÍLIO WARDO-
MIL TORTOSA GIMENES e OUTRO com fundamento no art.
105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão, profe-
rido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim
ementado: “Execução fiscal - Citação dos sócios da empresa
executada - Prescrição - Inocorrência - Artigo 125, III, do CTN
- A ação é única, contra a mesma devedora, não se podendo
cindir o prazo de prescrição para o pessoa jurídica e as pessoas
físicas. O direito da exeqüente de chamar os sócios no pólo
passivo da demanda somente surgiu no momento em que se
constatou a inexistência de bens da executada para garantir a
execução - Dentre os efeitos da solidariedade está o fato de que
a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obriga-
dos, favorece ou prejudica aos demais (artigo 125, III, do CTN)
- Precedentes do STJ - recurso improvido.” (fl. 77) Nas razões
de recurso especial, os ora recorrentes apontam, além de diver-
gência jurisprudencial, violação dos arts. 125, 135 e 174, do
CTN, alegando, em síntese, que se implementou a prescrição
intercorrente, porquanto transcorreu mais de cinco anos entre a
data da citação da pessoa jurídica e a da citação dos sócios,
para fins de redirecionamento da execução fiscal. Contra-ra-
zões apresentadas às fls. 101/107. Admitido o recurso na ori-
gem, subiram os autos. É o relatório. VOTO A EXMA. SRA.
MINISTRA DENISE ARRUDA (Relatora): Assiste razão aos
recorrentes. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacifi-
cou entendimento no sentido de que a citação da empresa inter-
rompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para
fins de redirecionamento da execução. Todavia, para que a exe-
cução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua
citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar da data
da citação da empresa executada, em observância ao disposto
no citado art. 174 do CTN. A propósito: “TRIBUTÁRIO. EXE-
CUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DO SÓCIO. (...)
2. O redirecionamento da ação executiva fiscal em face do só-
cio responsável pelo pagamento deve ser providenciado até cinco
anos contados da citação da empresa devedora. 3. Recurso es-
pecial improvido.” (REsp 769.152/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, DJ de 4.12.2006) “TRIBUTÁRIO - PRO-
CESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PRESCRI-
ÇÃO - AUSÊNCIA DE JUNTADA DE ACÓRDÃOS PARA-
DIGMAS - REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FIS-
CAL. (...) 2. Consoante sufragado nesta Corte o lastro prescri-
cional para a citação dos sócios-gerentes, na hipótese de redi-
recionamento da execução fiscal, flui a partir da citação da
pessoa jurídica. Ou seja, a contar da data de citação da empresa
executada começa a correr o prazo de 05 (cinco) anos para a
realização da citação dos sócios-gerentes. Precedentes:Recurso
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente
provido.” (REsp 861.092/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto
Martins, DJ de 24.11.2006) “TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FIS-
CAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. OBRIGAÇÕES TRIBU-
TÁRIAS INFORMADAS EM DECLARAÇÃO. DÉBITO DE-
CLARADO E NÃO PAGO. DESNECESSIDADE DE LANÇA-
MENTO. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO. CI-
TAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO. (...) 2. O
redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no
prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inapli-
cável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de
referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve har-
monizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes.
3. Recurso especial provido.” (REsp 851.410/RS, 2ª Turma,
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28.9.2006) “PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE INDUSTRIAL
POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DIS-
SOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO DA EXE-
CUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. CONSTATAÇÃO. MA-
TÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ. PRES-
CRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. (...) 5. Conso-
ante pacificado na Seção de Direito Público, o redirecionamento
da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos
da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no
art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e
não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hi-
póteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar
imprescritível a dívida fiscal. Precedentes: REsp 205887, Rel.
Min. João Otávio de Noronha, DJ 01.08.2005; REsp 736030,
Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp
445658, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 16.05.2005; AgRg no
Ag 541255, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ
11.04.2005. 6. Desta sorte, não obstante a citação válida da
pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos respon-
sáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a
citação da empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive
para os sócios. 7. In casu, verifica-se que a empresa foi citada
em 02.08.1996, tendo sido oferecido bens à penhora, os quais
restaram devidamente arrematados. Posteriormente, em
17.04.2001, em cumprimento de mandado de reforço de pe-
nhora, constatou o juízo a desativação da empresa, bem como a
inexistência de outros bens a serem penhorados. Em 27.06.2001,
sobreveio despacho citatório determinando o redirecionamen-
to do executivo fiscal contra o sócio-gerente, ora recorrente,
cuja citação se deu, efetivamente, em 07.11.2001, exsurgindo,
inequivocamente, a ocorrência da prescrição intercorrente ale-
gada. 8. Recurso especial provido, reconhecendo-se a prescri-
ção do direito de cobrança judicial do crédito tributário pela
Fazenda Nacional, no que pertine ao sócio-gerente da empre-
sa.” (REsp 652.483/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de
21.9.2006) “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - DISSÍ-
DIO JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO - AUSÊN-
CIA DE COTEJO ANALÍTICO - EXECUÇÃO FISCAL -
OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - PRE-
CEDENTES DO STJ. (...) 3. A interrupção da prescrição em
desfavor da pessoa jurídica também projeta seus efeitos em re-
lação aos responsáveis solidários. 4. Decorridos mais de 05
(cinco) anos após a citação da empresa, dá-se a prescrição in-
tercorrente, inclusive para os sócios. Precedentes. 4. Recurso
especial provido.” (REsp 766.219/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eli-
ana Calmon, DJ de 17.8.2006) “PROCESSUAL CIVIL. EXE-
CUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
CABIMENTO. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBA-
TÓRIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO

CPC. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE.
CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. PRAZO QÜINQÜENAL
(ART. 174 DO CTN). PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
OCORRÊNCIA. (...) 5. É uníssona a posição desta Casa Julga-
dora no sentido de que o redirecionamento da execução contra
o sócio deve-se dar no prazo de cinco anos da citação da pes-
soa jurídica. Precedentes. 6. No caso, verifica-se que a empre-
sa executada foi citada no dia 29/03/1996 e o sócio, ora recor-
rido, apenas em 10/10/2002, ou seja, além do prazo qüinqüe-
nal. Ocorrência da prescrição intercorrente. 7. Recurso especi-
al não-provido.” (REsp 758.934/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José
Delgado, DJ de 7.11.2005) “PROCESSUAL CIVIL E TRIBU-
TÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO EDITALÍCIA. POS-
SIBILIDADE APÓS ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEI-
OS POSSÍVEIS PARA LOCALIZAR A EXECUTADA. REDI-
RECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS
ANTE A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.
POSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIE-
DADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. ANÁLI-
SE. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR Nº 07/
STJ. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. INOCORRÊNCIA DE
TRANSCURSO DE CINCO ANOS ENTRE A INSCRIÇÃO DA
DÍVIDA E A CITAÇÃO. NOMEAÇÃO DE CURADOR. AU-
SÊNCIA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DA EXECU-
TADA. SANEAMENTO. (...) IV - As duas turmas que com-
põem a 1ª Seção desta Corte adotaram o entendimento de que o
redirecionamento da execução contra o sócio deve ocorrer no
prazo de até cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo
inaplicável o disposto no art. 40, da LEF. Precedentes: REsp nº
686.191/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 21/03/2005;
REsp nº 336.065/SP, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE
BARROS, DJ de 24/06/2002 e REsp nº 142.397/SP, Rel. Min.
ARI PARGENDLER, DJ de 06/10/1997. (...) VI - Agravo regi-
mental improvido.” (AgRg no REsp 705.973/RS, 1ª Turma, Rel.
Min. Francisco Falcão, DJ de 29.8.2005) Na hipótese dos au-
tos, verifica-se que a execução fiscal foi ajuizada em 31 de
agosto de 1995 (fl. 17) e a citação da empresa ocorreu em 7 de
novembro daquele ano (fl. 19), enquanto a citação dos sócios
ora recorrentes, para o redirecionamento da execução fiscal,
somente ocorreu em 9 de março de 2004 (fl. 25). Desse modo,
efetivamente decorreram mais de cinco anos entre a citação da
empresa e a citação pessoal dos sócios, motivo pelo qual se
impõe o reconhecimento da prescrição. Diante do exposto, dá-
se provimento ao recurso especial. Invertam-se os ônus sucum-
benciais, devendo a recorrida arcar com a integralidade das
custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados
em cinco por cento (5%) sobre o valor da causa, com base no
art. 20, § 4º, do CPC. É o voto.” De início percebe-se que o
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, fonte deste prece-
dente, entendeu que: “O direito da exeqüente de chamar os só-
cios no pólo passivo da demanda somente surgiu no momento
em que se constatou a inexistência de bens da executada para
garantir a execução”, e, assim, não estaria consumada a pres-
crição. Todavia, a Ministra Relatora desconsiderou tal fato e,
lastreada por farta jurisprudência daquela Corte, declarou a
prescrição do crédito em relação ao sócio, em razão de que sua
citação somente se deu após decorridos cinco anos da citação
da pessoa jurídica. Insta destacar, ainda, precedente citado pela
E. Ministra, no corpo do voto condutor acima transcrito, que
revela situação fática semelhante à que ocorre no presente caso,
e que, da mesma forma, houve o reconhecimento da prescrição
com relação ao sócio. Trata-se do REsp 652.483/SC, 1ª Turma,
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 21.9.2006, que na parte que interes-
sa ao presente caso restou assim ementado: “(...)7. In casu, ve-
rifica-se que a empresa foi citada em 02.08.1996, tendo sido
oferecido bens à penhora, os quais restaram devidamente arre-
matados. Posteriormente, em 17.04.2001, em cumprimento de
mandado de reforço de penhora, constatou o juízo a desativa-
ção da empresa, bem como a inexistência de outros bens a se-
rem penhorados. Em 27.06.2001, sobreveio despacho citatório
determinando o redirecionamento do executivo fiscal contra o
sócio-gerente, ora recorrente, cuja citação se deu, efetivamen-
te, em 07.11.2001, exsurgindo, inequivocamente, a ocorrência
da prescrição intercorrente alegada. 8. Recurso especial provi-
do, reconhecendo-se a prescrição do direito de cobrança judi-
cial do crédito tributário pela Fazenda Nacional, no que perti-
ne ao sócio-gerente da empresa.” No caso em apreço, a pessoa
jurídica foi citada em 04.04.1996 (f. 35-TJ). Às f. 41v-TJ, consta
certidão do oficial de justiça informando que a empresa teria
encerrado suas atividades, estando em lugar ignorado. Ou seja,
desde 19.06.1996, a Fazenda Pública já tinha ciência do prová-
vel encerramento irregular da pessoa jurídica. Porém, apenas
em 23.08.2004 (f. 108-TJ) foi requerida a inclusão do sócio no
pólo passivo da lide, o que foi deferido em 22.02.2005 (f. 110-
TJ), ocorrendo a citação editalícia em 25.06.2007 (f. 130/131-
TJ). Assim, como a citação do sócio ocorreu mais de dez anos
após a citação da pessoa jurídica, deve ser reconhecida a ocor-
rência da prescrição em relação ao sócio, devendo a execução
prosseguir apenas com relação à pessoa jurídica. 3. Ante o ex-
posto, nego seguimento ao recurso de apelação interposto, com
arrimo no art. 557, caput, do CPC, em razão da decisão agrava-
da encontrar-se m consonância com a jurisprudência dominan-
te do Superior Tribunal de Justiça. Int. Curitiba, 14 de novem-
bro de 2007. Fernando César Zeni Juiz Substituto em 2º grau
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0001 . Processo: 0414362-2

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000935 Executivo Fiscal. Agravante: Irmãos Jabur Sa
Veículos e Pertences . Advogado: Leonardo Francis . Agrava-
do: Município de Londrina . Advogado: Ellen Patricia Chini ,
Mauro Shiguemitsu Yamamoto, Cristiane Maria Haggi Favero,
Paulo Cesar Tieni. Relator: Juiz Conv. Rui Bacellar Filho (Des.
Luiz Cezar de Oliveira)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0002 . Processo: 0410867-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046952 Mandado de Segu-
rança. Remetente: Juiz de Direito . Apelante: Estado do Paraná
. Advogado: Manoel Henrique Maingué , Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Christianne Regina Leandro Posfaldo, Adriana
Mikrut Ribeiro de Godoy, André Renato Miranda Andrade.
Apelado: Leão Diesel Ltda. . Advogado: Lucius Marcus Oli-
veira , Ruy José Miranda Ratton, Ari Carlos Cantele, Alceu
Schwegler. Aut.Coatora: Diretor Geral da Raceita do Estado
do Paraná . Relator: Juiz Conv. Rui Bacellar Filho (Des. Luiz
Cezar de Oliveira). Revisor: Des. Lauro Laertes de Oliveira

Agravo de Instrumento

0003 . Processo: 0415722-2

Comarca: Apucarana.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000746 Anulatória. Agravante: Município de Apucara-
na . Advogado: Luciane Leiria Taniguchi , Leticia Maria Cu-
nha, Cláudio Roberto Nunes Golgo. Agravado: Alfa Arrenda-
mento Mercantil Sa . Advogado: Rafael Barreto Bornhausen .
Relator: Juiz Conv. Rui Bacellar Filho (Des. Cargo Vago (Des.
Luiz Cezar Oliveira))

Agravo de Instrumento

0004 . Processo: 0416612-5

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000129 Execução Fiscal. Agravante: Dorvalino Liviero
. Advogado: Ademir Simões . Agravado: Fazenda Pública do
Estado do Paraná . Advogado: Cibelle Diana Mapelli Corral
Bóia . Relator: Juiz Conv. Rui Bacellar Filho (Des. Luiz Cezar

de Oliveira)

Agravo de Instrumento

0005 . Processo: 0420452-8

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000165 Ordinária. Agravante: Hsbc Invest-
ment Bank (brasil) S/a - Banco de Investimento . Advogado:
Teresa Arruda Alvim Wambier , Maria Lúcia Lins Conceição
de Medeiros, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Luiz Rodri-
gues Wambier. Agravado: Município de Cornélio Procópio .
Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira . Relator: Juiz
Conv. Rui Bacellar Filho (Des. Luiz Cezar de Oliveira)

Agravo de Instrumento

0006 . Processo: 0436016-9

Comarca: Campo Mourão.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200700000611 Mandado de Segurança. Agravante: Estado
do Paraná . Advogado: Rogério Lichacovski , Marlon de Lima
Canteri, Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Agravado: Auto
Adesivos Paraná Ltda . Advogado: Emília Pereira Capella .
Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira

Agravo de Instrumento

0007 . Processo: 0439025-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700032312 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Estado do Paraná . Advogado: Manoel Hen-
rique Maingué . Agravado: Fadaleal Supermercados Ltda . Ad-
vogado: Valéria dos Santos Tondato , Guilherme Grummt Wolf.
Relator: Des. Silvio Dias

Agravo de Instrumento

0008 . Processo: 0439672-9

Comarca: Maringá.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000770 Embargos a Execução. Agravante: Fazenda Pú-
blica do Estado de Maringá . Advogado: Claudemir Capocci ,
Marcos Alves Veras Nogueira. Agravado: Brasil Telecom Sa .
Advogado: Sérgio Roberto Vosgerau , Ana Paula Domingues
dos Santos, Alberto Rodrigues Alves e Sua Mulher, Silviani
Iwerson Barone. Relator: Des. Valter Ressel

Apelação Cível

0009 . Processo: 0400742-1

Comarca: Londrina.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000052 Declaratória. Apelante: Maria Ribas Gonçal-
ves (maior de 60 anos). Advogado: Leandro Isaías Campi de
Almeida . Apelado: Município de Londrina . Advogado: Rita
de Cassia Maistro . Rec.Adesivo: Município de Londrina . Ad-
vogado: Rita de Cassia Maistro . Relator: Juiz Conv. Rui Bace-
llar Filho (Des. Luiz Cezar de Oliveira)

Apelação Cível

0010 . Processo: 0414952-6

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000349 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: Claudio Merten , Gustavo
Masina, James Marques Machado. Apelado: Município de Pa-
ranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron Ma-
chado Lima . Relator: Des. Silvio Dias

Apelação Cível

0011 . Processo: 0416119-9

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000598 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional S/a . Advogado: Claudio Merten , James
Marques Machado, Gustavo Masina. Apelado: Município de
Paranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron
Machado Lima . Relator: Des. Silvio Dias

Apelação Cível

0012 . Processo: 0416361-3

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000693 Embargos a Execução. Apelante: Banco San-
tander Meridional Sa . Advogado: Gustavo Masina , Claudio
Merten, James Marques Machado. Apelado: Município de Pa-
ranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron Ma-
chado Lima . Relator: Des. Silvio Dias

Apelação Cível

0013 . Processo: 0442932-5

Comarca: Santo Antônio do Sudoeste.Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200500000398 Mandado de Segurança. Apelante:
Foquesato e Cia Ltda . Advogado: Isaias Grasel Rosman . Ape-
lado: Estado do Paraná . Advogado: Paula Schmitz de Schmitz
. Interessado: Delegado da Fazenda Pública do Estado do Para-
ná . Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Revisor: Des. Valter
Ressel

Apelação Cível

0014 . Processo: 0442949-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-

cordatas. Ação Originária: 200700047875 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Massa Falida de Trahcom Tratores e Equipa-
mentos Ltda . Advogado: Marcia Adriana Mansano . Apelante:
Fazenda Pública do Estado do Paraná . Advogado: Júlio Cesar
Ribas Boeng , Ronildo Gonçalves da Silva. Apelado: Massa
Falida de Trahcom Tratores e Equipamentos Ltda . Advogado:
Marcia Adriana Mansano . Apelado: Fazenda Pública do Esta-
do do Paraná . Advogado: Júlio Cesar Ribas Boeng , Ronildo
Gonçalves da Silva. Interessado: Clemenceau Merheb Calixto
Síndico da Massa Falida. Relator: Des. Silvio Dias

Apelação Cível

0015 . Processo: 0449883-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500026981 Ordinária. Apelan-
te: Perfipar Sa Manufaturados de Aço . Advogado: Henrique
Gaede , Roseli Isabel Pazzetto, Flávio Augusto Dumont Prado.
Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Pedro Donaiski . Rela-
tor: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Revisor: Des. Valter Res-
sel

Apelação Cível

0016 . Processo: 0455871-2

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000397 Execução Fiscal. Apelante: Município de Lon-
drina . Advogado: Paulo Cesar Tieni . Apelado: João Honorio
Barbosa . Relator: Des. Silvio Dias

Apelação Cível

0017 . Processo: 0455987-5

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000742 Embargos a Execução. Apelante:
Barion & Cia Ltda . Advogado: Leonardo Sperb de Paola .
Apelante: Fazenda Pública do Estado do Paraná . Advogado:
Emanuel de Andrade Barbosa . Apelado: Barion & Cia Ltda .
Advogado: Leonardo Sperb de Paola . Apelado: Fazenda Pú-
blica do Estado do Paraná . Advogado: Emanuel de Andrade
Barbosa . Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira

Apelação Cível

0018 . Processo: 0456192-0

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001253 Execução Fiscal. Apelante: Município de Lon-
drina . Advogado: Paulo Cesar Tieni . Apelado: Maria Lucia
Leal Pires . Relator: Des. Silvio Dias

Apelação Cível

0019 . Processo: 0456278-5

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000360 Execução Fiscal. Apelante: Município de Lon-
drina . Advogado: Paulo Cesar Tieni . Apelado: Joaquim Bento
. Relator: Des. Silvio Dias

I Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 2ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10678

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alair César Pinto Filho 003 0437275-2/01

004 0437275-2/01
Alessandro Frederico de Paula 006 0449823-9/02
Alessandro Magno Martins 007 0450029-8
Alexandre Toscano de Castro 005 0441427-5
Ana Lúcia Costa 012 0455247-6

016 0456502-6
Annete Cristina de Andrade Gaio 007 0450029-8
Camila Simões Martins 015 0456394-4
Carla Lucille Roth 011 0455185-1
Carlos Augusto Antunes 001 0424209-3

002 0414447-0
Carmen Regina Bolognese Maciel 003 0437275-2/01

004 0437275-2/01
Cristiano José Baratto 008 0454859-2
Delvani Alves Leme 002 0414447-0
Dulce Esther Kairalla 006 0449823-9/02
Estevão Busato 008 0454859-2
Fábio Bertoli Esmanhotto 005 0441427-5
Fernando Takeshi Ishikawa 003 0437275-2/01

004 0437275-2/01
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 006 0449823-9/02
Francisco Deradi 005 0441427-5
Jaqueline Lubian 006 0449823-9/02
Jorge Wadih Tahech 006 0449823-9/02
Jozelia Nogueira Broliani 005 0441427-5

006 0449823-9/02
Laércio Fondazzi 010 0455140-2

011 0455185-1
Lourildo Franklin Aust Neto 009 0454992-2
Lucius Marcus Oliveira 001 0424209-3
Marcos Renan Salvati 008 0454859-2
Marina Bueno de Cerqueira Leite 005 0441427-5
Melissa Marino 012 0455247-6
Noeme Francisco Siqueira 010 0455140-2

011 0455185-1
Paula Christina da Silva Dias 010 0455140-2
Paulo Cesar Tieni 013 0456201-4

014 0456383-1
016 0456502-6

Paulo Sérgio Rosso 007 0450029-8

Pedro de Noronha da Costa Bispo 003 0437275-2/01
004 0437275-2/01

Roberto Altheim 005 0441427-5
Ruy José Miranda Ratton 001 0424209-3
Sergio Wilson Maldonado 010 0455140-2
Simone Kohler 009 0454992-2
Vanderlei Lanz 015 0456394-4
Vanessa Rosiane Forster 003 0437275-2/01

004 0437275-2/01
Wania Maria Barbosa de Jesus 002 0414447-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Presidente do Órgão
Julgador

0001 . Processo/Prot: 0424209-3 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/121935. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00000102 Mandado de Segurança. Apelante: Diretor Ge-
ral da Secretaria de Estado da Fazenda, Estado do Paraná. Ad-
vogado: Carlos Augusto Antunes. Apelado: Supermercado Lu-
edgil Ltda. Advogado: Lucius Marcus Oliveira, Ruy José Mi-
randa Ratton. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Revisor: Des. Valter Ressel. Despa-
cho:

1)Na forma do artigo 195, parágrafo 2° do Regimento Interno
desta Corte e com esteio no artigo 180 do CPC, defiro o reque-
rido às fls 237/238, sem prejuizo de revisão desta decisão por
orgão competente.Devolvo o prazo recursal, por ora. 2)Intime-
se. Em 23/11/07. Des. Cunha Ribas, Relator.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0414447-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/80896. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2004.00000148 Mandado de Segurança. Apelante: Hospital e
Maternidade Santa Brígida Sa, Modelo Ferramentaria e Estam-
paria Ltda, Útil União Textil Industrial Ltda. Advogado: Wania
Maria Barbosa de Jesus. Apelado: Copel Distribuição Sa. Ad-
vogado: Delvani Alves Leme. Apelado: Delegado da Receita
Estadual do Paraná. Advogado: Carlos Augusto Antunes. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima.
Relator Convocado: Juiz Conv. Fabio Andre Santos Muniz.
Revisor: Des. Cunha Ribas. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Hospital e
Maternidade Santa Brígida e outros contra decisão de f. 352/
365-TJ que denegou a segurança pleiteada em face da ausência
de direito líquido e certo. Ainda, condenou os impetrantes ao
pagamento das custas processuais. Os apelantes sustentam, pre-
liminarmente, que a ação mandamental é meio hábil para se
obter a diminuição da alíquota de ICMS, em função da seletivi-
dade do serviço prestado, almejando-se a conseqüente com-
pensação do valor pago a maior, nos termos da Súmula nº 213
do STJ. No mérito, pedem a correção da cobrança de ICMS,
sem a inclusão do valor do imposto na sua própria base de cál-
culo, bem como seja aplicada alíquota compatível com a essen-
cialidade da mercadoria energia elétrica e concedida a com-
pensação dos valores pagos indevidamente. Parecer da Procu-
radoria Geral de Justiça às f. 135/139. É o relatório. I. Presen-
tes os pressupostos de admissibilidade do recurso, passo ao
exame do mérito. II. De início, cumpre esclarecer que de acor-
do com o enunciado de Súmula nº 213 do STJ é cabível manda-
do de segurança para a declaração do direito à compensação
tributária. III. Com relação à base de cálculo “por dentro” do
ICMS, a questão já se encontra sedimentada no Supremo Tri-
bunal Federal, sendo constitucional a inclusão do valor do pró-
prio imposto na base de cálculo do ICMS, consoante determina
o art. 13, §1º, I, da Lei Complementar nº 87/96 e o art. 6º, §1º
da Lei Estadual nº 11.580/06. Veja-se o entendimento do Su-
premo Tribunal Federal: “ICMS E BASE DE CÁLCULO. A
Lei Complementar n. 87/96, ao estabelecer que integra a base
de cálculo do ICMS o montante do próprio imposto, vale dizer,
a base de cálculo do ICMS corresponderá ao valor da operação
ou prestação somado ao próprio tributo, não ofende o princípio
constitucional da não-cumulatividade. Com base nesse enten-
dimento, o Tribunal, por maioria, manteve acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que
afastara a pretensão da empresa-contribuinte de excluir da base
de cálculo do ICMS o próprio valor do tributo devido, sob a
alegação de que tal cobrança ofendia os arts. 5º, XXII, 145, §
1º, 150, IV e 155, todos da CF. Vencido o Min. Marco Aurélio,
Relator, ao entendimento de que a Lei Complementar n. 87/96,
ao exigir que o contribuinte pague imposto sobre imposto a
pagar, violou os princípios constitucionais da capacidade eco-
nômica do contribuinte, da razoabilidade, da não-cumulativi-
dade e da legalidade.” (STF, RE 212.209/RS, Rel. Min. Nelson
Jobim, DJU 23.06.1999). “É pacífica a jurisprudência desta
Corte quanto à constitucionalidade da inclusão do valor da ope-
ração ou da prestação de serviço somado ao próprio tributo,
para aferição da base de cálculo do ICMS, sem violação aos
princípios da não-cumulatividade, da capacidade contributiva,
da razoabilidade e da legalidade. 2. Agravo regimental impro-
vido.” (STF, AI-AgR 397.743/SP, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª
Turma, j. em 14.12.01) A doutrina já acatou a tese: “O STF
assentou, também, o entendimento de ser possível a cobrança
‘por dentro’ do ICMS, ou seja, considerou legítima a presença
do valor do imposto na sua própria base de cálculo, não enxer-
gando, nesse caso, um atentado a princípios constitucionais tri-
butários.”1 Ainda, como ressaltado pelo juízo de origem: “(...)
não se pode afirmar que se trata de norma inconstitucional,
uma vez que a própria Constituição Federal passou a prever
expressamente tal mecanismo em seu art. 155, §2º, inciso XII,
ao especificar o alcance da lei complementar em matéria de
ICMS, incorporando, assim, o que já era admitido.” (f. 360).
Portanto, improcedente é o argumento da apelante, sendo legal
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o cálculo do ICMS utilizado pelo Estado do Paraná. IV. Tam-
bém não prosperam as alegações quanto à inconstitucionalida-
de da alíquota aplicada na tributação de ICMS sobre operações
com energia elétrica, já existindo, inclusive, posicionamento
firmado pelo Órgão Especial deste Tribunal no Incidente de
Declaração de Inconstitucionalidade nº 174.723-7/01 suscita-
do pela Primeira Câmara Cível. É o teor da decisão: “INCI-
DENTE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE. PLEITO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE DE ARTIGOS DE LEI ESTADUAL E DECRETO
QUE DISCIPLINAM A ONERAÇÃO DO ICMS INCIDENTE
SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA NA ORDEM DE 27%. APLI-
CAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE EM RAZÃO
DA ESSENCIALIDADE DO PRODUTO. CRITÉRIO QUE
CABE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AFERIR, SOB A
ÓTICA DA DISCRICIONARIEDADE. PODER JUDICIÁRIO
INCOMPETENTE PARA AFERIR TAL SITUAÇÃO, SOB
PENA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES. INSTITUIÇÃO DE ALÍQUOTA NA ORDEM
DE 27% QUE NÃO AFRONTA DISPOSITIVO CONSTITU-
CIONAL. INCIDENTE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE JULGADO IMPROCEDENTE, PARA O
FIM DE DECLARAR A CONSTITUCIONALIDADE DOS
ARTIGOS 14 DA LEI ESTADUAL Nº. 11.580/1996 E 15, DO
REGULAMENTO DO ICMS NO ESTADO DO PARANÁ,
APROVADO PELO DECRETO Nº 5.141/2001. A Constitui-
ção Federal faculta o critério da seletividade do ICMS, entre-
tanto, se adotado deverá ocorrer de acordo com a essencialida-
de das mercadorias e serviços, e não de acordo com critérios
outros. Levando-se em conta a essencialidade do produto ou
serviço, a seletividade do tributo deve ser observada sob a óti-
ca da discricionariedade dos Poderes Executivo e Legislativo,
não cabendo ao Poder Judiciário intervir em tal questão. Fran-
quear ao Poder Judiciário a aferição do grau de essencialidade
da energia elétrica para a aplicação do princípio da seletivida-
de, ou seja, interferir sobre o critério de fixação da alíquota da
energia elétrica atentaria obliquamente contra o princípio da
separação dos poderes. Optando o legislador pela adoção do
princípio da seletividade em função da essencialidade do tribu-
to no Estado do Paraná, a fixação de alíquota incidente sobre a
energia elétrica em 27%, a fim de promover o equilíbrio econô-
mica-social-político governamental, não há falar em violação a
Carta Magna, ainda mais quando esta autoriza que se adote tal
posição, ou seja, de tratamento desigual entre partes desiguais,
sendo, portanto, constitucionais os artigos 14 da Lei Estadual
nº. 11.580/1996 e 15, do Regulamento do ICMS no Estado do
Paraná, aprovado pelo Decreto nº. 5.141/2001.” Note-se, ade-
mais, que antes mesmo da mencionada decisão, a jurisprudên-
cia desta Corte já se posicionava no sentido da constitucionali-
dade da alíquota de 27% do ICMS incidente sobre a energia
elétrica: “TRIBUTÁRIO - ICMS - AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO - ENER-
GIA ELÉTRICA - LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR CON-
TRIBUINTE DE FATO - RECONHECIMENTO - ALÍQUOTA
DIRENCIADA - PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE - ARTIGO
155, II, § 2º, III, CF - INCIDÊNCIA NO MÁXIMO DE 27% -
SERVIÇO DE NATUREZA ESSENCIAL - PRETENSÃO À
INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA MÍNIMA, DE 7% - ARTIGO
14, LEI ESTADUAL N. 11.580/96 - ARGÜIÇÃO DE INCONS-
TITUCIONALIDADE - PLEITO JULGADO IMPROCEDEN-
TE EM PRIMEIRO GRAU - COMPREENSÃO SISTEMÁTI-
CA - CRITÉRIOS - FATORES ADMINISTRATIVOS, SOCI-
AIS E ECONÔMICOS - DISCRICIONARIEDADE DO PO-
DER EXECUTIVO - JURISPRUDÊNCIA - PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES - SENTENÇA IRREPREEN-
SÍVEL - MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECUR-
SO.”14 “CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 1. PRIN-
CÍPIO DA SELETIVIDADE. ESSENCIALIDADE. CARÁTER
FACULTATIVO. 2. CRITÉRIOS. COMPETÊNCIA LEGISLA-
TIVA. POLÍTICA ECONÔMICA. ATO DISCRICIONÁRIO.
ANÁLISE DE CONSTITUCIONALIDADE PELO PODER
JUDICIÁRIO AFASTADA EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES. 3. HONORÁRIOS DE SU-
CUMBÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. APRECIA-
ÇÃO EQUITATIVA. REDUÇÃO NECESSÁRIA. 1. Interpre-
tando-se gramatical e sistematicamente a Constituição Federal,
deduz-se que o princípio da seletividade a que faz referência o
seu artigo 155, § 2º, III, que dispõe sobre o ICMS, é de obser-
vância facultativa. 2. Uma vez optado pelo legislador a aplica-
ção desse princípio, o critério a ser seguido constitui ato discri-
cionário, a ser exercido em razão de política econômica, cuja
eventual interferência do Poder Judiciário constituiria afronta
ao princípio da separação dos poderes.” Logo, não há qualquer
violação ao princípio da seletividade, o qual deve ser efetiva-
do, a juízo da administração, pela utilização das técnicas que
forem mais apropriadas ao caso, estando, dentre as formas de
alteração quantitativa da carga tributária, a possibilidade da
aplicação de alíquotas diferenciadas. E mais, considerando-se
o ICMS como um imposto de influência nacional, o escalona-
mento da essencialidade das mercadorias ou serviços tributa-
dos é deixada à discricionariedade do ente político tributante,
não cabendo ao Poder Judiciário intervir nessa questão. Ainda,
como decorrência da importância do referido imposto, visando
a dirimir eventual guerra fiscal a ser instaurada pelos Estados-
membros, a Constituição Federal atribuiu ao Senado Federal a
fixação de limites mínimos e máximos para as alíquotas aplicá-
veis às operações internas tributadas por ICMS. Portanto, des-
cabida é a pretensão da recorrente, já que em respeito ao prin-
cípio da separação dos poderes é inviável a interferência do
Poder Judiciário em questão atinente ao Poder Legislativo. “Em
outras palavras, a determinação do grau de essencialidade do
produto ou serviço e, em conseqüência, a variação de alíquota
ou outro elemento do tributo, com o fim de efetivar o princípio
da seletividade, deverá ser exercida, em regra, pelo Poder Le-
gislativo do Estado, consoante a política econômica do gover-
no. Não cabe, portanto, ao Poder Judiciário, como pretende o
recorrente (ao postular a redução da alíquota), interferir sobre
o critério de fixação da alíquota do ICMS incidente sobre a
energia elétrica, sob pena de ofensa ao princípio da separação
dos poderes. Logo, não há falar em inconstitucionalidade da
aplicação da alíquota de 27% do ICMS sobre a energia elétri-
ca, prevista no art. 14 da Lei estadual 11.580/96. Este Tribunal
já se posicionou no sentido da constitucionalidade do art. 14 da

Lei estadual 11.580/96.” (TJPR, Apelação Cível e Reexame
Necessário nº 376.572-2, 1ª Câmara Cível, Rel. Des. Ruy Cu-
nha Sobrinho, j. em 02.05.07.) V. Diante da fundamentação
apresentada resta prejudicado o exame do pedido de compen-
sação tributária. VI. Pelo exposto, nego provimento ao recurso
interposto, com fulcro no art. 557, caput do CPC. V. Int. Curi-
tiba, 24 de outubro de 2007. Juiz Conv. Fábio André Santos
Muniz, Relator.

Republicação - Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0003 . Processo/Prot: 0437275-2/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/219238. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 437275-2
Agravo de Instrumento. Agravante: Comércio de Bebidas Lino
Ltda, Comércio de Bebidas Lino Ltda. Advogado: Fernando
Takeshi Ishikawa, Fernando Takeshi Ishikawa, Carmen Regina
Bolognese Maciel, Carmen Regina Bolognese Maciel, Alair
César Pinto Filho, Alair César Pinto Filho, Vanessa Rosiane
Forster, Vanessa Rosiane Forster. Agravado: Estado do Paraná,
Estado do Paraná. Advogado: Pedro de Noronha da Costa Bis-
po, Pedro de Noronha da Costa Bispo. Embargante: Comércio
de Bebidas Lino Ltda. Advogado: Fernando Takeshi Ishikawa,
Carmen Regina Bolognese Maciel, Alair César Pinto Filho,
Vanessa Rosiane Forster. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cargo Vago (Des. Munir Karam). Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Despacho:

Vistos. Nada existe para declarar, porque, por óbvio, se no re-
curso pedido a suspensão da exigibilidade do crédito tributário
do AI 6077659-8, foi concedido o efeito suspensivo nos mol-
des requeridos. Intime-se e publique-se. Em, 30/X/2007.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0004 . Processo/Prot: 0437275-2/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/219238. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 437275-2
Agravo de Instrumento. Agravante: Comércio de Bebidas Lino
Ltda, Comércio de Bebidas Lino Ltda. Advogado: Fernando
Takeshi Ishikawa, Fernando Takeshi Ishikawa, Carmen Regina
Bolognese Maciel, Carmen Regina Bolognese Maciel, Alair
César Pinto Filho, Alair César Pinto Filho, Vanessa Rosiane
Forster, Vanessa Rosiane Forster. Agravado: Estado do Paraná,
Estado do Paraná. Advogado: Pedro de Noronha da Costa Bis-
po, Pedro de Noronha da Costa Bispo. Embargante: Comércio
de Bebidas Lino Ltda. Advogado: Fernando Takeshi Ishikawa,
Carmen Regina Bolognese Maciel, Alair César Pinto Filho,
Vanessa Rosiane Forster. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cargo Vago (Des. Munir Karam). Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Despacho:

Vistos. Nada existe para ser deferido. Prossiga-se. Obs.: Em
que pese o acima despachado, retifique-se no sistema e com
nova publicação para intimação. Em, 26/XI/2007.

0005 . Processo/Prot: 0441427-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/208106. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 2004.00000136 Execu-
ção Fiscal. Agravante: do All Truck Ltda. Advogado: Alexan-
dre Toscano de Castro, Francisco Deradi. Agravado: Estado do
Paraná. Advogado: Fábio Bertoli Esmanhotto, Marina Bueno
de Cerqueira Leite, Roberto Altheim, Jozelia Nogueira Brolia-
ni. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Silvio Dias.
Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão
que declarou ineficaz a nomeação de bens feita pela agravante,
ante a não concordância do agravado e por ser de difícil satis-
fação do credor o direito decorrente de precatório requisitório.
Restituiu ao credor a prerrogativa de indicar bens penhoráveis.
Ocorre que de análise das informações prestadas às fls.115/
116-TJ, tem-se que o ilustre Juiz “a quo”, em sede de retrata-
ção, revogou a decisão agravada, para determinar que seja la-
vrado o termo de penhora oferecida através de precatórios.
Assim, face à perda do objeto do recurso, que o torna prejudi-
cado, com fulcro no artigo 140, XXI1 do Regimento Interno
deste Tribunal, c/c o artigo 5572, caput do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao presente agravo de instrumento.
Curitiba, 23 de novembro de 2007. Des. Silvio Vericundo Fer-
nandes Dias, Relator.

0006 . Processo/Prot: 0449823-9/02 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/265907. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 449823-9 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Comercial Maga Móveis Ltda. Advogado: Jaqueline
Lubian, Alessandro Frederico de Paula, Jorge Wadih Tahech.
Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado:
Dulce Esther Kairalla, Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro,
Jozelia Nogueira Broliani. Embargante: Comercial Maga Mó-
veis Ltda. Advogado: Jaqueline Lubian, Alessandro Frederico
de Paula, Jorge Wadih Tahech. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Silvio Dias. Relator Convocado: Juiz Conv.
Pericles Bellusci de Batista Pereira. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

I - Com a decisão dos embargos de declaração em 5 laudas.
Intimem-se. II - Após, retornem os autos para julgamento do
agravo interposto pela Fazenda Pública.

I - Comercial Maga Móveis Ltda. opõe embargos de declara-
ção à decisão monocrática que deu parcial provimento ao agra-
vo de instrumento por ela interposto, apenas para admitir a pe-

nhora sobre o apresentado precatório, rejeitando a pretensão
de se suspender ou extinguir a execução por conta de adminis-
trativo pedido de compensação. Argumenta ter ocorrido omis-
são relativa aos direitos do contribuinte, especialmente quanto
á aplicação da regra que determina sua intimação das decisões
administrativas, sob pena de não se constituir validamente o
crédito tributário. Destacando que até o presente momento ain-
da não se obteve decisão final sobre o pedido de compensação,
deseja a manifestação deste relator sobre o tema, de forma a se
conceder efeito infringente à decisão, para se determinar a ex-
tinção ou a suspensão do crédito tributário conforme dispõem
os seguintes dispositivos legais que pré-questiona: art. 5º, LV,
da CF; arts. 201 e 151, III do CTN c/c arts. 15, XI, 18, 33, 34 e
35 da Lei Complementar Estadual nº 107/2005. Transcreve de-
cisão exarada nos autos de Agravo de Instrumento nº 438.443-
4, determinando a suspensão da execução fiscal até o término
do processo administrativo de compensação. II - Inexiste o apon-
tado defeito na decisão recorrida, sendo que o recurso escolhi-
do não serve à finalidade desejada, qual seja, o reexame da
matéria julgada. A apontada omissão só existe na interpretação
da embargante, pois a decisão monocrática resolveu juridica-
mente as questões apresentadas para julgamento, sendo óbvio
que o não acatamento da tese de uma das partes não pode ser
elevado à condição de situação omissa. Observa-se que a deci-
são forneceu fundamentos suficientes para concluir que o pe-
dido administrativo de compensação não tem o condão de sus-
pender, tampouco extinguir a execução fiscal, pois que tal hi-
pótese não se encontra prevista no art. 151 do CTN, que arrola
as causas de suspensão de crédito tributário. Ademais, como
claramente consignou a decisão agravada às fls. 110/112: “Em
relação à matéria de mérito discutida no presente recurso - co-
nhecida nesta instância por força da aplicação analógica do art.
515, § 3º do CPC - , cumpre estabelecer que tanto o Superior
Tribunal de Justiça e este Tribunal têm entendido que, o sim-
ples pedido de compensação do débito tributário com créditos
adquiridos através de precatório requisitório, não se enquadra
em nenhuma das hipóteses de suspensão do crédito tributário,
previstas no artigo 151 do CTN. A respeito do tema, confira-se
os seguintes precedentes: “EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO
DURANTE O TRÂMITE DA EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE
NÃO PREVISTA EM LEI. CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPOR-
TA EM RECONHECIMENTO DA PRETENSÃO EXECUTÓ-
RIA. PENHORA SOBRE CRÉDITO REFERENTES À PRE-
CATÓRIO REQUISITÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊN-
CIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. Simples pedido admi-
nistrativo de compensação do débito fiscal não afasta o interes-
se de agir da Fazenda Pública na propositura da respectiva Exe-
cução, haja vista a não configuração de qualquer das hipóteses
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, bem como
a possibilidade de concretização dos efeitos da prescrição aca-
so a cobrança deixasse de ser promovida judicialmente.” (TJ-
PR. Agravo de Instrumento n. 357.286-9, Ac. 27021, da 2ª CC
do TJPR, relator Péricles Belusci de Batista Pereira, DJ 25/08/
06). “TRIBUTÁRIO. DÉBITOS DECLARADOS VIA DCTF.
INSCRIÇÃO NO CADIN. REQUERIMENTO DE COMPEN-
SAÇÃO. INDEFERIMENTO. RECURSO ADMINISTRATIVO
PENDENTE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRI-
BUTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O reconhecimento do débito
tributário pelo contribuinte, mediante a declaração, com a indi-
cação precisa do sujeito passivo e a quantificação do montante
devido, equivale ao próprio lançamento, restando o Fisco auto-
rizado a proceder à inscrição do respectivo crédito em dívida
ativa. 2. O recurso administrativo interposto em face de indefe-
rimento de pedido de compensação não tem o condão de sus-
pender a exigibilidade dos débitos que se busca compensar,
pelo que se mostra legítima a pretensão fazendária de cobrança
do crédito tributário, bem como a inscrição da empresa no
CADIN. Precedentes: RESP 637.850/PR, Min. Luiz Fux, 1ª T.,
DJ 21.03.2005; AgRg no RESP 641.516/SC, Min. José Delga-
do, 1ª T., DJ 04.04.2005; RESP 161.277/SC, Min. Peçanha
Martins, 2ª T., DJ 13.10.1998; RESP 164.588/SC, Min. Peça-
nha Martins, 2ª T., DJ 03.08.1998. 3. Recurso especial a que se
dá provimento.” (STJ - Resp nº 636009/RS, 1ª Turma, rel. Min.
Zavascki, DJ: 28/09/2006, p. 192). “TRIBUTÁRIO. MANDA-
DO DE SEGURANÇA. NEGATIVA DE EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. RE-
CURSO ADMINISTRATIVO CONTRA A NÃO-HOMOLO-
GAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. CTN, ART. 151, III. I - Os princípios da ampla
defesa e do contraditório, consagrados no texto constitucional,
aplicam-se não apenas aos acusados em processo judicial cri-
minal, mas a todos os litigantes em processo judicial e também
em processo administrativo. II - Ainda que se discuta, na esfera
administrativa, o direito ou não à compensação, tal fato não
impede o fornecimento da certidão negativa de débito, pois,
inexistindo inscrição do débito na dívida ativa, resulta abusiva
a recusa da autoridade administrativa quanto à sua expedição,
pendente de julgamento o recurso administrativo no qual se
discute a homologação de compensação, configurada está uma
das hipóteses legais de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, o que autoriza a expedição de certidão positiva com
efeitos de negativa, consoante disposição do art. 206 do
CTN.Precedentes: REsp. n.º 641.075/SC, Rel. Min. CASTRO
MEIRA, DJ de 13/3/2006, p. 259; REsp. n.º 552.999/SC, Rel.
Min. ELIANA CALMON, DJ de 3/10/2005, p. 172; REsp. n.º
507.844/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 2/5/2005,
p. 275; REsp. n.º 491.557/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 20/
10/2003, p. 194. III - Recurso especial provido.” (STJ - Resp.
n. 831.828/SP. Rel. Min. Francisco Falcão. Primeira Turma.
DJ 01.02.2007. p. 429). Em outras palavras, o simples pedido
de compensação não afasta a certeza e a liquidez dos títulos
executados e tampouco guarda relação direta com tais requisi-
tos. Somente o próprio pagamento teria o condão de afastar a
exigibilidade do crédito tributário, posto que estaria ele extinto
em razão do disposto no art. 156, inc. II, do Código Tributário
Nacional. Entretanto, não se pode confundir o pedido de com-
pensação com o próprio ato de compensar-se o encontro de
contas, até porque, enquanto não deferido tal pedido, o contri-
buinte poderia até desistir da pretensão compensatória. Dessa
forma, possível é o prosseguimento da Execução Fiscal, en-
quanto pendente de apreciação pedido administrativo de com-

pensação do débito tributário com precatório requisitório, uma
vez que inexiste dispositivo legal que proíba a Fazenda Pública
de assim proceder. Ademais, o fato de o contribuinte haver efe-
tuado pedido de compensação administrativa de crédito tribu-
tário com precatório adquirido por cessão, caracteriza o reco-
nhecimento da pretensão executória, tratando-se da extinção
de débitos recíprocos entre os mesmos sujeitos, cuja existência
e legitimidade não é questionada, haja vista a manifesta inten-
ção da executada em promover o pagamento da quantia devida,
aspecto este que subsume-se ao estatuído nos arts. 659 e 26 do
Código de Processo Civil, aplicáveis à espécie por força do art.
1º da Lei de Execução Fiscal. Logo, sem que tenha sido homo-
logado tal pleito, somado ao teor do art. 151 do Código Tribu-
tário Nacional, deverá a Execução Fiscal nº. 981/2007 prosse-
guir normalmente.” Cabe destacar que não se pode confundir o
pedido de compensação com reclamação quanto à exigibilida-
de do crédito, de sorte a não se emprestar à primeira os efeitos
legais de que goza a segunda (art. 151, III do CTN). Vale lem-
brar que o valor executado foi declarado pela própria devedora
(GIA de ICMS do mês de janeiro de 2007), tratando-se, portan-
to, de auto-lançamento que constitui o crédito tributário, com a
regular presunção de liquidez, certeza e exigibilidade. Desta
forma, não se poderia jamais falar em suspensão ou extinção
da execução, iniciada por título que, apesar do pedido adminis-
trativo de compensação, goza de todos os requisitos que o cre-
denciam ao manejo da execução. Em resumo, e apenas para
explicar com outras palavras o que já constou da decisão em-
bargada, o crédito executado foi formalmente constituído pelo
lançamento feito pela própria devedora, razão pela qual não se
pode reconhecer qualquer nulidade na execução. Ressalta-se,
ainda, que o “julgado” mencionado pela embargante em seu
recurso (fls. 136) não pode servir de parâmetro para o julga-
mento do presente caso, pois que diz respeito a uma decisão
que suspendeu a execução fiscal por força da concessão da tu-
tela antecipada recursal, até decisão de mérito definitiva na-
queles autos, circunstância esta que não guarda semelhança com
o presente caso. Não se verifica, portanto, nenhuma omissão,
mas contrariedade da vontade de uma das partes com a inter-
pretação que faz dos fatos, circunstância que não autoriza alte-
ração por meio dos embargos de declaração. Dessa forma, se o
pensamento da embargante é no sentido de que a decisão in-
fringiu o disposto em norma legal ou constitucional deve bus-
car sua reforma em outra instância, através de recurso diverso.
Quanto ao pretendido prequestionamento, cabe dizer que este
só tem lugar quando verificada omissão na decisão, visto que a
finalidade dos embargos declaratórios, diante de tal circuns-
tância, seria a de ventilar a matéria omissa, deixando-a, portan-
to, prequestionada. No presente caso, consoante se observa,
inexistiu omissão, razão pela qual não há que se falar em pre-
questionamento. O Supremo Tribunal Federal já exarou esse
entendimento: “(...) 2. Recurso extraordinário: prequestiona-
mento e embargos de declaração. Os embargos declaratórios só
suprem a falta de prequestionamento quando a decisão embar-
gada tenha sido efetivamente omissa a respeito da questão an-
tes suscitada. Precedentes.(...)” (STF/1ªT, AI-AgR 396075/PE,
Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ: 04/08/2006). III - Diante do
exposto, rejeito os embargos de declaração. IV - Intimem-se.
Curitiba, 26 de novembro de 2007. Juiz Conv. Péricles Bellus-
ci de Batista Pereira, Relator.

0007 . Processo/Prot: 0450029-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/236814. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2002.00000068 Execução
Fiscal. Agravante: Flávio Martins, Antonio Carlos Martins.
Advogado: Alessandro Magno Martins. Agravado: Estado do
Paraná. Advogado: Paulo Sérgio Rosso, Annete Cristina de
Andrade Gaio. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.Publique-se.

1. Em virtude da informação n. 32/07 (fl. 96), onde se constata
que, por equívoco, não foi juntada em tempo oportuno a peti-
ção de agravo de instrumento enviada através de fac-símile, no
dia 10/10/07 (fl. 29), revogo a decisão de fls. 25/26. 2. Trata-se
de agravo de instrumento contra decisão que interlocutória que
indeferiu nomeação à penhora de crédito advindo de cessão de
crédito de precatório requisitório. 3. Quanto à nomeação à pe-
nhora de precatório, leciona Humberto Theodoro Júnior que,
“Não há motivo para o exeqüente recusar a nomeação de pre-
catório à penhora, mormente quando se trate de título repre-
sentativo de débito da própria Fazenda que promove a execu-
ção”. (Lei de Execução Fiscal, Editora Saraiva, 9ª Edição, 2004,
p. 108). 4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido no sen-
tido de que, é possível a penhora sobre precatório (EAg 782.996/
RS - 1ª Seção do STJ - Rel. Min. Humberto Martins - julgado
em 23-5-07 - DJU de 4-6-07 - p. 290). 5. Entretanto, há que se
fazer prova da cessão de crédito e da titularidade do cedente.
No caso, houve a juntada de escritura pública de cessão (fls.
179/180), em que figura como outorgante cedente o senhor João
da Silva, sem qualquer comprovação da titularidade dos direi-
tos sobre o referido precatório. O Tribunal de Justiça fornece a
certidão. 6. Assim, não se encontram presentes os requisitos
para concessão do efeito suspensivo. Posto isso, indefiro o pe-
dido de efeito suspensivo. Dispenso informações do juízo de
origem. Intime-se o agravado para responder, bem como, fa-
cultando-lhe juntar cópia da documentação que entender con-
veniente, em dez dias. Dispensável a intervenção do Ministério
Público (Súmula 189/STJ). Intime-se. Curitiba, 26 de novem-
bro de 2007. Des. Lauro Laertes de Oliveira, Relator.

0008 . Processo/Prot: 0454859-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/259958. Comarca: Foro Regional de Colom-
bo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000133 Execução
Fiscal. Agravante: Espólio de Sady da Silva. Advogado: Mar-
cos Renan Salvati. Agravado: Município de Colombo. Advoga-
do: Cristiano José Baratto, Estevão Busato. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

VISTO. I. Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de
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concessão de efeito suspensivo interposto por ESPÓLIO DE
SADY DA SILVA, em face da respeitável decisão proferida nos
autos de Execução Fiscal n. 133/2007, proposta pelo MUNICÍ-
PIO DE COLOMBO, que julgou improcedente a Exceção de
Pré-Executividade em razão de não ter se operado a prescrição
do crédito tributário (fls. 34-TJ). Inconformado com a decisão
que entendeu que o início da contagem do prazo prescricional
em casos de IPTU é o do primeiro dia do exercício seguinte
àquele do lançamento, recorre o Executado, argumentando que
conforme a regra insculpida no art. 175 do CTN a ação para a
cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, conta-
dos da data da sua constituição definitiva, que se dá quando o
lançamento não mais possa ser contestado administrativamen-
te. Que o IPTU é um imposto cujo lançamento se opera de
ofício, pois a Fazenda Pública dispõe de todas as informações
necessárias à constituição do crédito, dando-se a notificação
do contribuinte quando do recebimento do carnê e, em não ha-
vendo notícia de seu recebimento, o termo inicial para a conta-
gem do prazo prescricional se inicia no dia seguinte ao venci-
mento da obrigação. Diz que o art. 145 do CTN estatui que a
regra para os efeitos da obrigação tributária é o da regular noti-
ficação do contribuinte, eis que a partir daí terá este conheci-
mento do valor do imposto, podendo impugná-lo, presumindo-
se, no caso, que tenha havido regular lançamento e notificação,
porquanto nenhuma das partes argüiu o contrário, salientando
que a regular constituição do crédito tributário não se confun-
de com sua inscrição em dívida ativa. Sustenta que este Tribu-
nal tem entendido que, à ausência de prova da notificação, o
contribuinte deve ser considerado notificado e ter o crédito
constituído na data do vencimento do tributo, iniciando-se a
contagem do prazo prescricional no dia seguinte ao mesmo.
Assim, diz, iniciando-se o prazo prescricional em data de 09 de
maio de 2001 e tendo a execução sido ajuizada em 27 de de-
zembro de 2006, efetivamente operou-se a prescrição de 5 anos
antes de seu ajuizamento, ou seja, em 10 de maio de 2006.
Requer a concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provi-
mento do recurso, para o fim de reconhecer a prescrição da
pretensão ao recebimento do crédito tributário, extinguindo a
execução fiscal com resolução do mérito, nos termos do art.
269, IV do CPC, devendo o Município arcar com o pagamento
das custas e honorários advocatícios. Vieram-me conclusos. É
a síntese suficiente. II. A decisão agravada está em confronto
com o entendimento pacificado nesta esta Corte, havendo que
se dar provimento ao presente recurso de plano, na forma auto-
rizada pelo art. 557, § 1º-A do CPC. Sustenta o Agravante que
o crédito tributário exigido pala Agravada encontra-se prescri-
to, pois a contagem do prazo prescricional inicia-se no dia se-
guinte à constituição do crédito, o que se deu em data de 09 de
maio de 2001 e a execução somente foi ajuizada em 27 de de-
zembro de 2006. No entanto, a Exceção de Pré-Executividade
por ele oposta fora julgada improcedente, ao argumento de que
Em se tratando de imposto territorial urbano - IPTU, o dies a
quo para o início do prazo prescricional não será o dia seguinte
ao vencimento, mas sim o primeiro do exercício seguinte àque-
le do lançamento, no caso em comento, o dia 01/01/2002. (fls.
34-TJ). Pois bem. Leciona Hugo de Brito Machado em sua obra
Curso de Direito Tributário, 28ª edição, Editora Malheiros,
2007, que o prazo prescricional é contado da constituição defi-
nitiva do crédito, o que se perfaz com a conclusão do procedi-
mento de lançamento (p. 245). Estabelece o art. 174 do Código
Tributário Nacional que o Fisco dispõe do prazo prescricional
de cinco anos para o ajuizamento da cobrança, contado da data
de sua constituição definitiva. Ora, é consabido que o termo
inicial do prazo prescricional se conta a partir da constituição
definitiva do crédito, que se dá com a notificação do lançamen-
to ao sujeito passivo. Como é comum nos feitos da mesma na-
tureza dos presentes autos inexistir prova da notificação do
contribuinte, a jurisprudência tem adotado a orientação no sen-
tido de que a contagem se dê a partir da data do vencimento da
obrigação. Esta Segunda Câmara Cível tem decidido que o pra-
zo prescricional tem início no primeiro dia útil seguinte à data
do vencimento do tributo que, como no caso dos autos, deve
esta ser levada em conta, já que não há como se aferir o mo-
mento de sua constituição definitiva. Neste sentido os acór-
dãos n. 29.423, n. 29.763, n. 29.253 e n. 27.923, dentre outros.
In casu, consoante se vê da Certidão de Dívida Ativa encartada
às fls. 08-TJ, o débito tributário (IPTU) teve seu vencimento
em 08 de maio de 2001. Não havendo prova da data em que foi
entregue o carnê, o início da contagem do prazo prescricional
deu-se no dia seguinte ao do vencimento do tributo, ou seja,
em 09 de maio de 2001. E pretende a Agravada a cobrança do
crédito por meio da Execução Fiscal proposta somente em data
de 29 de dezembro de 2006, olvidando que a prescrição alcan-
çou o crédito pretendido em 09 de maio de 2006, anteriormente
à distribuição da execução. Esta Corte assim tem reiteradamente
decidido: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - PRESCRIÇÃO - OCORRÊN-
CIA ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FIS-
CAL - SUCUMBÊNCIA DEVIDA. RECURSO PROVIDO. A
Fazenda Pública tem o prazo de 5 anos a contar do dia seguinte
ao vencimento do tributo (27.06.2000) para ajuizar a execução
fiscal. Porém, no caso em questão, só o fez em 25.11.2005, ou
seja, após a prescrição ter se consumado. Ante o provimento do
agravo são devidas as custas processuais e os honorários advo-
catícios. (AI n. 414.833-6. 2ª CCv. Rel. Des. Sílvio Dias. DJ
21/09/2007). TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO
- EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - TERMO INICIAL PARA
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL NO DIA SE-
GUINTE AO DO VECIMENTO DA OBRIGAÇÃO - INAPLI-
CABILIDADE DA SUSPENSÃO PREVISTA PELO ART. 2º,
§3º DA LEI 6830/80 - PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA
ANTES MESMO DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FIS-
CAL - OFENSA AO DISPOSTO PELO ART. 174 DO CTN.
RECURSO DESPROVIDO. O crédito tributário decorrente do
IPTU se constitui a partir do dia seguinte ao do vencimento da
obrigação, quando se inicia o prazo prescricional para que a
fazenda exija seu crédito. Não se aplica às obrigações tributá-
rias a suspensão prevista pelo art. 2º, §3º da Lei 6830/80 por se
tratar de Lei Ordinária que não possui o condão de destituir o
disposto pelo Código Tributário Nacional que possui natureza
de Lei Complementar. Sendo assim, como o crédito teve seu
vencimento no dia 02.07.1998, o início do prazo prescricional
se deu em 03.07.1998. A execução fiscal somente foi ajuizada

em 05.12.2003, momento em que a prescrição já tinha ocorri-
do. Recurso desprovido. (AI 432.487-7. 2ª CCv. Rel. Juiz Péri-
cles B. de Batista Pereira. DJ 01/11/2007). AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL (IPTU E TAXAS). EX-
CEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE PARCIALMENTE ACO-
LHIDA. PRESCRIÇÃO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CABIMEN-
TO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. (...) 3. DA PRESCRIÇÃO: Ocorrên-
cia. Tomando como marco inicial para contagem do prazo a
data do vencimento do tributo (por ausência de outros dados a
respeito da constituição do crédito), e ainda que considerado o
prazo de 180 dias de suspensão (LEF, art. 2º, § 3º), a execução,
no caso, foi ajuizada depois de transcorridos cinco anos, sendo
irrelevante, para considerar afastada a prescrição, a aplicação
do disposto no art. 174, parágrafo único, inc. I, do CTN, com a
redação que lhe deu da LC 118/2005, ou então a aplicação do
que dispõe o art. 219, § 1º, do CPC. Decisão mantida. (...)
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (AI n. 325447-5. 2ª
CCv. Rel. Des. Valter Ressel, j. 25/05/2006). Tributário. Exe-
cução Fiscal. IPTU. Exceção de Pré-executividade. Prescrição.
Suspensão por 180 dias. Inaplicabilidade do art. 2º, § 3º da
LEF. Termo inicial do prazo. Dia seguinte do vencimento do
tributo. 1. Admite-se a argüição de prescrição em sede de exce-
ção de pré-executividade, desde que não exija dilação probató-
ria. 2. Para efeito de prescrição de dívida tributária, não se aplica
a regra da suspensão por 180 dias prevista no artigo 2º, § 3º, da
Lei nº 6.830/80, pois incompatível com a norma do artigo 174
do Código Tributário Nacional, que é lei de natureza comple-
mentar. 3. O termo inicial do prazo prescricional, no caso de
IPTU, tributo sujeito a lançamento de ofício, cuja notificação
ocorre pelo recebimento do carnê de pagamento, deve ser con-
tado a partir do dia seguinte ao do vencimento da obrigação
tributária. (AI 327734-1 - 1ª CCv. Rel. Des. Ulysses Lopes, j.
02/05/2006). Tem-se, portanto, que o crédito buscado na Exe-
cução Fiscal originária do presente recurso já não era mais exi-
gível quando propositura da Execução Fiscal, comportando
provimento o presente recurso e a conseqüente extinção da
Execução Fiscal, com o que se faz necessária a condenação do
Município agravado ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios. Destarte, levando-se em consideração
o valor da causa e o trabalho despendido pelo patrono do Agra-
vado, em conformidade com o § 4º do art. 20 do CPC, fixo os
honorários em R$ 200,00 (duzentos reais). III. Ante o exposto,
com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao
Agravo de Instrumento, reconhecendo a prescrição do débito e
extinguindo a Execução, condenando o Agravado ao pagamen-
to das custas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais). IV. Comunique-se esta
decisão ao culto e Douto Juiz de primeiro grau. V. Intimem-se.
VI. Oportunamente, arquive-se. Curitiba, 26 de novembro de
2007. DES. CUNHA RIBAS - Relator HRA

0009 . Processo/Prot: 0454992-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/261490. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00047527 Embargos a Execução. Apelante: Pavema -
Veículos e Máquinas do Paraná S/a. Advogado: Lourildo Frank-
lin Aust Neto. Apelado: Município de Curitiba. Advogado: Si-
mone Kohler. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Valter Ressel. Despacho:

Vistos, etc. 1. Pavema - Veículos e Máquinas do Paraná Ltda,
que figura na autuação (TJ) como apelante, não é parte nestes
embargos ou na execução que se processa nos autos em apen-
so. Não obstante, interpôs agravo retido (fls. 66/68) e apelação
(fls. 80/89), sem dedicar uma linha acerca de eventual interes-
se no processo ou legitimidade recursal. 2. Assim, intime-se
referida “apelante”, bem como a embargante Comercial Jamari
Ltda para, em dez dias, manifestarem-se a respeito, com as re-
gularizações ou esclarecimentos necessários, sob pena de não
conhecimento dos recursos. Int. Curitiba, 22 de novembro de
2007. DES. VALTER RESSEL, Relator.

0010 . Processo/Prot: 0455140-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262335. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000877 Embargos a Execução.
Agravante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advo-
gado: Paula Christina da Silva Dias, Noeme Francisco Siquei-
ra, Laércio Fondazzi. Agravado: Banco Bradesco SA. Advoga-
do: Sergio Wilson Maldonado. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Valter Ressel. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento contra decisão
(f. 49-TJ) que recebeu embargos para “discussão”, determinando
a suspensão da execução fiscal. 2. Em suas razões recursais o
município de Maringá alega, em suma, que: : a) devem ser apli-
cadas ao caso as novas disposições previstas no CPC, introdu-
zidas pela Lei 11.382/2006, segundo as quais a regra, agora, é
a não atribuição de efeito suspensivo aos embargos, inclusive
porque a LEF não prevê a concessão de tal efeito e, b) por
outro lado, o embargante, ora agravado, além de não requerer a
atribuição do efeito suspensivo, não demonstrou qualquer pre-
juízo ou dano capaz de justificar a suspensão da execução. Pede,
ao final, o provimento do recurso e determinação do prossegui-
mento da execução, sem prejuízo ao “preqüestionamento” do
art. 739-A e § 1º, do CPC. Decisão 1. A controvérsia recursal
diz respeito à atribuição de efeito suspensivo aos embargos
opostos à execução fiscal à luz das disposições introduzidas no
CPC pela Lei 11.382/2006. Há inúmeros precedentes versando
sobre tal assunto neste Tribunal, o que permite seja desde logo
apreciado e decidido o recurso, na forma do art. 557 do CPC.
2. Valho-me, desde logo - e por se tratar de casos praticamente
idênticos -, da fundamentação declinada nos seguintes agravos
de instrumento nº 0438486-9; 0438496-5 e 0438698-91, nos
quais figurei como relator: 2.1. Em primeiro lugar, como é sa-
bido, a execução embargada é regida pela Lei de Execuções
Fiscais (Lei 6.830/80) e, subsidiariamente, pelo Código de Pro-
cesso Civil (art. 1º da Lei 6.830). Uma vez que não existe na

Lei de Execução Fiscal nenhum dispositivo quanto à suspen-
são do executivo com a interposição de embargos, é razoável a
aplicação subsidiária do art. 739-A do Código de Processo Ci-
vil: Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito
suspensivo. Essa é, portanto, a regra, como ressaltou o agra-
vante. 2.2. Em segundo lugar, embora seja certo que tal “regra”
admita exceção (CPC, art. 739-A, § 1º), tem-se que, no caso
(a) o agravado não requereu o efeito suspensivo (f 32-TJ), e
sua concessão depende de pedido do embargante, conforme
exigência expressa na lei (CPC, art. 739-A, § 1º, primeira par-
te); e (b) também não demonstrou a relevância dos fundamen-
tos dos embargos de modo a evidenciar que o “... prossegui-
mento da execução manifestamente possa causar” dano grave
de difícil ou incerta reparação (CPC, art. 739-A, § 1º, segunda
parte). 2.3. Em terceiro lugar, não há na decisão agravada qual-
quer motivação a justificar o recebimento dos embargos tam-
bém no efeito suspensivo. A juíza singular limitou-se a dizer:
“Recebo os presentes Embargos para discussão com a suspen-
são da execução” (f. 49-TJ), quando é certo que o próprio texto
legal deixa entrever que tal decisão (como de regra todas as
decisões judiciais) deve ser motivada (CPC, art. 739-A, § 2º).
2.4. Em quarto e último lugar, esta decisão - ou a decisão de
primeiro grau -, não se reveste de imutabilidade, nem implica
em qualquer tipo de preclusão, sendo certo que, uma vez re-
querido e demonstrada a relevância dos fundamentos e o receio
de dano irreparável ou de difícil reparação, pode o condutor do
processo, a qualquer tempo e por decisão fundamentada, modi-
ficar ou revogar a decisão relativa aos efeitos dos embargos:
Art. 739-A (...) (...) § 2º A decisão relativa aos efeitos dos em-
bargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou re-
vogada a qualquer tempo, em decisão fundamentada, cessando
as circunstâncias que a motivaram. 3. Confira-se, ainda, os se-
guintes julgados: “TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECU-
ÇÃO FISCAL - CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO DE
OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO DO ARTIGO
739-A, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ACRESCI-
DO PELA LEI 11.382/06 - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
RECURSO PROVIDO. (a) Pela nova sistemática de regra ge-
ral os embargos à execução não tem efeito suspensivo e o juiz
não pode de ofício atribuí-lo, o que depende de pedido expres-
so do embargante, somado ao risco de lesão e garantia do juízo.
(b) A Lei de Execuções Fiscais não regulamenta a atribuição
ou não do efeito suspensivo aos embargos à execução, desta
forma, as regras do Código de Processo Civil se aplicam de
forma subsidiária à Lei de Execução Fiscal, conforme art. 1º da
Lei 6.830/80” (TJPR - AI 0439604-1 - 2ª CC, Rel. Des. Lauro
Laertes de Oliveira, j. em 30.10.2007). “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEI-
TO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA GERAL DO
ART. 739-A, CAPUT, DO CPC QUE DETERMINA O RECE-
BIMENTO DOS EMBARGOS SEM O EFEITO SUSPENSI-
VO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE OFÍCIO
PELO JUIZ, SEM O REQUERIMENTO DO EMBARGAN-
TE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO PELO EMBARGAN-
TE DO FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA
EM CASO DE PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FIS-
CAL. NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISÃO. RE-
CURSO CONHECIDO E PROVIDO. O art. 739-A, caput e
§1º, do CPC, com a nova redação dada pela Lei nº 11.382/2006
determina que, via de regra, os embargos do devedor sejam
recebidos sem o efeito suspensivo, exigindo, para tanto, o pre-
enchimento de alguns requisitos, concomitantemente, a saber:
o requerimento do embargante, a demonstração da possibilida-
de de dano de difícil ou incerta reparação e a garantia do juízo”
(TJPR - AI 0426272-4 - 3ª CC, Rel. Juiz Convocado Fernando
Antonio Prazeres, j. em 16.10.2007). 4. DIANTE DO EXPOS-
TO, sem prejuízo ao que dispõe o art. 739-A, § 2º, do CPC,
DOU PROVIMENTO ao presente recurso para afastar a sus-
pensão da execução. Curitiba, 23 de novembro de 2007. VAL-
TER RESSEL Relator 1 Os dois primeiros julgados em
23.10.2007 e o último em 13.11.2007.

0011 . Processo/Prot: 0455185-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260100. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000381 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Carla Lucille Roth, Noeme Francisco Siqueira, Laércio Fonda-
zzi. Agravado: Agtel Adm. Empresarial de Guias e Listas Tele-
fônicas Ltda. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto da decisão que,
nos autos de execução fiscal, indeferiu o pedido da exeqüente
de citação pelo correio, mantendo a citação por carta precató-
ria. 2. Aduz a agravante que o art. 8º, inciso I, da LEF dispõe
que a citação será feita pelo correio, por AR, salvo se a Fazen-
da não requerer de outra forma; há inúmeros precedentes do
Superior Tribunal de Justiça nesse sentido; a citação pelo cor-
reio torna-se menos onerosa para a Fazenda Municipal. É O
RELATÓRIO. 3. A controvérsia cinge-se à forma de citação na
execução fiscal. 4. Conforme se infere dos autos, a Fazenda
Pública Municipal ajuizou execução fiscal contra a agravada,
com endereço na cidade de Campinas. Requereu a citação por
carta com aviso de recebimento, o que foi indeferido pela deci-
são agravada, que determinou a citação por meio de carta pre-
catória. Daí o inconformismo da agravante. 5. Assiste razão à
Fazenda Municipal. O art. 8º, inciso I, da Lei de Execução Fis-
cal (Lei n. 6830/80) está assim redigido: “I - a citação será feita
pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda pública não
a requerer de outra forma;” 6. Comentando referido artigo,
Humberto Theodoro Júnior faz as seguintes observações: “No
novo procedimento da execução fiscal, inverteu-se a sistemáti-
ca normativa. Agora, a citação, em regra, será feita pelo cor-
reio, salvo pedido da Fazenda exeqüente para que se observe
outra forma (art. 8º, I). ... Omissis ... A propósito do tema, ob-
serva Clito Fornaciari Júnior que “na sistemática da nova Lei
da Execução Fiscal, a regra é ser feita a citação pelo Correio
(art. 8º, n.I), independendo, para tanto, de requerimento da
Fazenda Pública credora, da atividade desenvolvida pelo deve-
dor, do fato de ser ele pessoa física ou jurídica, e, ainda, do seu
próprio domicílio, podendo a citação ser feita a devedor domi-

ciliado em comarca diversa daquela onde esteja sendo desen-
volvida a execução....” (Lei de Execução Fiscal- Comentário e
Jurisprudência, Editora Saraiva, 2004, pp. 78 e 79). 7. O Supe-
rior Tribunal de Justiça decidiu caso semelhante, em que foi
determinada a citação por carta precatória e a Fazenda do Esta-
do de São Paulo insurgiu-se, pleiteando a citação por via postal
(AR), alegando violação ao art. 8º, da Lei n. 6.830/80. A emen-
ta da REsp n. 208.824 - SP, relator Min. Milton Luiz Pereira,
encontra-se assim redigida: “Execução Fiscal. Processual Ci-
vil. Citação Inicial. Forma entregue ao alvitre da Fazenda Pú-
blica (art. 8º, I, Lei n. 6.830/80). 1. A lei especial de regência
reserva à Fazenda Pública exeqüente a forma de citação do
executado (art. 8º, I , Lei 6.830/80). 2. Precedentes jurispru-
denciais. 3. Recurso provido.” (REsp 208.824-SP, 1ª Turma do
STJ, j. 05/09/02, DJ 07/10/02). 8. Assim, a decisão recorrida
está em confronto com dispositivo legal, bem como, com juris-
prudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça. Posto isso,
com fulcro no art. 557, § 1º-A do Código de Processo Civil,
dou provimento ao recurso para cassar a decisão agravada e
determinar a citação, na forma requerida pela agravante. Ofi-
cie-se Intime-se. Curitiba, 23 de novembro de 2007. Des. Lau-
ro Laertes de Oliveira Relator.

0012 . Processo/Prot: 0455247-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262098. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2000.00000272 Execução Fiscal. Agra-
vante: Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa.
Agravado: Selma Tereza Tedeschi Patarelli. Advogado: Melis-
sa Marino. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão interlocutó-
ria que acolheu em parte a exceção de pré-executividade para o
fim de declarar a inconstitucionalidade da cobrança das taxas
de combate a incêndio e conservação de vias públicas. 1. Aduz
o agravante que a inconstitucionalidade ou legalidade das ta-
xas não é matéria que pode ser conhecida de ofício pelo julga-
dor, sendo permitida a sua argüição, somente, em sede de em-
bargos; legalidade da taxa de combate a incêndio, em razão de
tratar-se de serviço municipal delegado à Polícia Militar do
Estado do Paraná, mediante convênio; legalidade da taxa de
conservação de vias públicas, por se tratar de serviço público
especial prestado sobre bens de uso comum ou colocados à
disposição de pessoas que a ele se vinculam diretamente, bene-
ficiando-as individualmente. É O RELATÓRIO. 2. A contro-
vérsia cinge-se à necessidade de dilação probatória em exce-
ção de pré-executividade, a qual versa sobre a inconstituciona-
lidade ou legalidade das taxas de combate a incêndio e conser-
vação de vias públicas. 3. Em primeiro lugar, a exceção de pré-
executividade se trata de uma medida oposta pelo devedor, no
processo de execução, com vistas a argüir vício ou nulidade do
título executivo sobre o qual se funda a execução e “tem natu-
reza jurídica de incidente processual, já que se trata da inser-
ção, no bojo do procedimento executivo, da produção de atos
que nele não são previstos”. 4. Araken de Assis atribui maior
magnitude a esfera de incidência da exceção de pré-executivi-
dade, na medida em que aceita a utilização do instituto para
defesa de matérias que dependem de iniciativa da parte, como
as anulabilidades (Manual do Processo de Execução. 8ª ed. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002, pp. 580-583). 5.
Desse modo, conclui-se que a exceção de pré-executividade
não se limita apenas à análise das condições da ação e pressu-
postos processuais, mas sua oposição pode ser apresentada em
qualquer matéria passível de julgamento de plano. 6. Nestas
condições, admite-se a análise da inconstitucionalidade da co-
brança de taxas de combate a incêndio e conservação de vias.
Nesse sentido: “Tributário e Processual Civil. Execução Fis-
cal. IPTU progressivo e taxas de limpeza e iluminação. Incons-
titucionalidade. Alegação em exceção de pré-executividade.
Possibilidade. 1. O critério definidor das matérias que podem
ser alegadas em exceção de pré-executividade é o fato de ser
desnecessária a dilação probatória, afastando-se a distinção fin-
cada, exclusivamente, na possibilidade de conhecimento de
ofício pelo Juiz. 2. Admite-se essa forma excepcional de defe-
sa para acolher exceções materiais, extintivas ou modificativas
do direito do exeqüente, desde que comprovadas de plano e
desnecessária a produção de outras provas além daquelas cons-
tantes dos autos ou trazidas com a própria exceção. 3. O reco-
nhecimento da inconstitucionalidade da norma que determinou
a exigência fiscal é questão eminentemente de direito, passí-
vel, portanto, de ser conhecida por meio de exceção de pré-
executividade. 4. Recurso especial improvido.” (REsp n.º
843.059/RJ - 2ª Turma do STJ - Rel. Ministro Castro Meira -
DJU de 25-8-2006 - p. 340). 7. Em segundo lugar, a taxa de
combate a incêndio contém os requisitos da especificidade e
divisibilidade, segundo decisão do Pleno do STF (RE n.º
206.777-6 - Rel. Min. Ilmar Galvão). Entretanto, os Municípi-
os não têm competência tributária para instituir a taxa de com-
bate a incêndio, mas apenas o Estado do Paraná. Quem presta
os serviços de combate a incêndio é o Estado do Paraná, por
meio do Corpo de Bombeiros Militares (Polícia Militar). Os
Municípios apenas auxiliam, cedem imóvel, etc. O que pode é
o Estado transferir a capacidade ativa tributária, ou seja, de
arrecadar aos Municípios. Paulo de Barros Carvalho leciona
que “a competência tributária é intransferível, enquanto a ca-
pacidade tributária ativa não o é.” (Curso de Direito Tributário,
Saraiva, 2005, p. 219). 8. Não se pode esquecer que o Corpo de
Bombeiros Militares pertence ao Estado (Constituição Fede-
ral, art. 144, §§ 5º e 6º). Outrossim, cabe à Lei Complementar
dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária,
nos termos do art. 146, inciso I, da Constituição Federal. Por
outro lado, o Código Tributário Nacional (Lei Complementar),
dispõe que a competência tributária é indelegável (art. 7º). 9.
Hugo de Brito Machado ensina: “Mas é relevante indagar-se a
respeito da validade da instituição de uma taxa, ligada a deter-
minada atividade estatal, por parte de uma pessoa jurídica de
Direito Público que não disponha de competência para o exer-
cício daquela atividade. O Supremo Tribunal Federal tem en-
tendido que a competência para a instituição e cobrança de taxa
depende de ter a entidade estatal competência para exercer a
atividade que constitua o respectivo fato gerador (RE 100.033).
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Só a pessoa jurídica de Direito Público que exercita a atividade
estatal específica pode instituir o tributo vinculado a essa ativi-
dade. A competência tributária, assim, é privativa do ente esta-
tal que exercita a atividade respectiva.” (Revista Forense, vol.
363, p. 54). No mesmo sentido no Curso de Direito Tributário,
Malheiros, 26ª edição, pp. 294 e 326. 10. No Estado do Paraná
existe a Lei Estadual nº 13.976, de 26-12-2002, que criou o
Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná -
FUNCB e as taxas de exercício do poder de polícia, bem como
as taxas de serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros (art.
2º). Outrossim, o art. 16, II, diz que constituem receitas as de-
correntes de convênio. Por sua vez o art. 131 da Constituição
Estadual estabelece que o Estado pode celebrar convênio com
o Município para dispor sobre matéria tributária. Daí a conclu-
são que por convênio possível transferir a arrecadação para os
Municípios, mas cobrando as taxas previstas na Lei Estadual
(13.976/2002). Não instituir o Município outras taxas, com alí-
quotas e base de cálculo diversas da prevista na legislação esta-
dual existente, como faz o Município de Londrina. 11. O STJ
tem decidido: “Taxa de combate a sinistros. O fato de o Muni-
cípio de São Paulo assumir, contratualmente, a responsabilida-
de pelo custeio, em parte, dos serviços prestados pelo Estado
de São Paulo no combate a extinção de incêndio ou de outros
sinistros, não o autoriza a instituir taxa para obter os recursos
correspondentes.” Resp 61.604/SP - 2ª Turma do STJ - Rel.
Min. Ari Pargendler - julgado em 5-6-1997. “Tributário. Taxa
de prevenção contra incêndio. Competência. O Município não
pode instituir taxa para remunerar serviços que são prestados
por outra entidade estatal. Recurso especial conhecido e provi-
do.” Resp 166.684/SP - 2ª Turma do STJ - Rel. Min. Ari Par-
gendler - julgado em 6-4-1999. 12. Em terceiro lugar, a taxa de
conservação de vias públicas não se reveste dos requisitos exi-
gidos pela lei. Versa sobre serviço posto à disposição da coleti-
vidade e não apenas a usuários determinados, enquadrando-se
dentre aqueles de oferta e demanda coletiva, disponibilizados
pelo Poder Público ao exercer a sua soberania, sendo impossí-
vel mensurar a quantidade usufruída por cada contribuinte. 13.
O STF tem decidido: “Agravo Regimental em Recurso Extra-
ordinário. Mandando de Segurança. IPTU Progressivo e Taxa
de Limpeza Pública e Conservação. Inconstitucionalidade. 1.
A ação mandamental deve ser ajuizada em face de ato ilegal ou
abusivo emanado do poder público ou de quem lhe faça as ve-
zes, figurando no pólo passivo a autoridade que detenha os
poderes capazes de neutralizar o ato atacado. A autoridade co-
atora, assim, não se confunde com a pessoa jurídica de direito
público ou privado a que se encontra vinculada. 2. É inconsti-
tucional a cobrança do IPTU com base e alíquotas progressivas
anteriormente à E.C. n. 29/00. O IPTU constitui espécie tribu-
tária de natureza real, a capacidade econômica do contribuinte
não pode ser utilizada como critério para a sua cobrança. Pre-
cedentes. 3. É inconstitucional a taxa de limpeza pública e con-
servação, eis que cobrada a título de remuneração de serviço
prestado uti universi, não atendendo, assim, aos requisitos de
divisibilidade e de especificidade previstos no artigo 145, inci-
so II, da Constituição do Brasil. Precedentes. Agravo regimen-
tal a que se nega provimento.” (STF - Ag. Reg. no Recurso
Extraordinário n.º 412.689/SP - Rel. Ministro Eros Grau - Pu-
blicado no DJU de 24-6-2005 - p. 37). 14. Este Tribunal tam-
bém pacificou entendimento a respeito da impossibilidade da
cobrança da taxa de limpeza e conservação, por meio do Enun-
ciado nº 7: “É inconstitucional a cobrança da taxa de limpeza e
conservação pública, por se tratar de serviço inespecífico, não
mensurável e indivisível, cujo custeio é abrangido pelo produ-
to da arrecadação dos impostos gerais.” (STF - RE-AgR 412689/
SP, Rel. Min. Eros Grau; RE-AgR 247563 / SP, Rel. Min. Se-
púlveda Pertence. TJPR - AP 0288.072-6, 12ª C, rel. Jurandyr
de Souza Junior; Ap. Cível n. 322547-8, 2ª C, rel. Valter Res-
sel; Acórdãos n. 26.086, rel. Péricles Bellusci B. Pereira; n.
26.025, rel. Antônio Renato Strapasson; n. 26.008, rel. Lauro
Laertes de Oliveira). Assim sendo, o recurso é manifestamente
improcedente. Posto isso, com fulcro art. 557 do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso. Intimem-se. Curi-
tiba, 26 de novembro de 2007. Des. Lauro Laertes de Oliveira,
Relator.
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Vistos, etc. 1. Trata-se de apelação (fls. 13/17) contra sentença
(fls. 09/12) que reconheceu, de ofício, a prescrição da dívida
tributária e, com isso, extinguiu execução fiscal. 2. Em suas
razões recursais, o apelante defende a não aplicação ao caso do
art. 219, § 5º, do CPC, sob o argumento de que devem “preva-
lecer as regras da legislação específica, ou seja, o Código Tri-
butário Nacional e a Lei de Execuções Fiscais”, que não prevê-
em hipótese de reconhecimento da prescrição de ofício pelo
juiz. Sustenta ainda que “a contagem do prazo prescricional
não é tão simples como pode parecer”, devendo ser computada
a suspensão de 180 dias, prevista na Lei 6.830/80(art. 2º, § 3º).
Pede, ao final, o provimento do recurso para reformar a senten-
ça e “repor em discussão a cobrança executada”. 3. Sem con-
tra-razões, já que o contribuinte não está representado nos au-
tos. DECISÃO 1. É o caso de julgamento imediato, na forma
do art. 557 do CPC, para negar seguimento ao recurso, eis que
manifestamente improcedente. 2. A controvérsia recursal versa
sobre prescrição. 3. A execução (autos 860/2007), ajuizada em
20.03.2007, veio calcada em certidão de dívida ativa, referente
à ISSQN, vencido em 15.03.2002, no valor total de R$ 207,91.
4. Na sentença, o magistrado singular, após aludir à nova reda-
ção do § 5º, art. 219, do CPC, que permite ao juiz reconhecer
de ofício a prescrição em qualquer caso e considerando que o
tributo, no caso, venceu em 15.03.2001, enquanto que o despa-
cho citatório é de 26.03.2007, reconheceu a prescrição de ofí-
cio e, com isso, extinguiu a execução. 5. O Município, neste
recurso, pede a reforma dessa decisão sob o argumento de que:
a) a nova redação do art. 219, § 5º, do CPC, não se aplica às
execuções fiscais; b) o art. 2º, § 3º, da LEF prevê um prazo de

suspensão não considerado pela sentença. Porém, o recurso não
merece seguimento, como dito antes. 5.1. Primeiro, porque, a
nova redação do § 5º, do art. 219, do CPC, permite ao magis-
trado, em qualquer caso, pronunciar a prescrição de ofício. E, a
despeito do que diz o Município, não há qualquer razão para
justificar a não aplicação da nova disposição legal às execu-
ções fiscais, haja vista que a própria Lei 6.830/80 prevê aplica-
ção “subsidiária” das normas do Código de Processo Civil (art.
1º). Logo, não havendo previsão específica sobre o assunto na
LEF, é aplicável ao caso a disposição contida no art. 219, § 5º,
do CPC. A propósito, confira-se: “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECONHECI-
MENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. CONTAGEM DO
PRAZO. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE À DATA DO
VENCIMENTO DO TRIBUTO. TAXAS ILEGAIS. AUSÊN-
CIA DE PEDIDO DA PARTE. INÉRCIA DA JURISDIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DA DECLARAÇÃO. RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO.” (TJPR, Agravo de Instrumento
415.849-8, rel. Des. Dulce Maria Cecconi, DJ 31.07.07) “(...)
a prescrição é matéria que pode ser analisada inclusive de ofí-
cio, a teor do art. 219, §5º do CPC. Em sendo a contribuição de
melhoria um tributo cujo lançamento se opera de ofício, a noti-
ficação do contribuinte se dá quando do recebimento do carnê
de pagamento e não havendo notícia de tal recebimento, o ter-
mo inicial para a contagem do prazo prescricional se dá no dia
seguinte ao vencimento da obrigação. Havendo decorrido mais
de cinco anos da constituição do crédito (art. 174 CTN) sem
que a Fazenda Pública o executasse, imperioso o reconheci-
mento da prescrição da obrigação tributária.” (TJPR, Agravo
de Instrumento 395.622-9, rel. Des. Silvio Dias, DJ 29.06.07)
5.2. Segundo, porque restou pacificado, no âmbito STJ, o en-
tendimento de que, com o advento da Constituição Federal de
1988, a prescrição passou a ser assunto para Lei Complemen-
tar (art. 146, III, “b”), de sorte que não mais se aplica a suspen-
são do prazo prescricional por 180 dias, em decorrência de ins-
crição do crédito tributário em dívida ativa, prevista na Lei
Ordinária 6.830/80, em seu artigo 2º, § 3º. Por isso, este Tribu-
nal passou a trilhar essa linha e, em reunião de estudos entre os
integrantes das três câmaras especializadas em matéria tributá-
ria (1ª, 2ª e 3ª Cíveis), uniformizou-se o entendimento em enun-
ciado, nos seguintes termos: “A suspensão do prazo prescricio-
nal por 180 dias, prevista no art. 2º, §3º, da Lei 6.830/80, não
se aplica aos créditos tributários, por não emanar de Lei Com-
plementar” (STJ - REsp 708227/PR, 2ª T, rel. Min. Eliana Cal-
mon; REsp 512446, 2ª T, rel. Min. Francisco Peçanha Martins;
REsp 776874, 2ª T, rel. Min. Castro Meira; REsp 652482, 2ª T,
rel. Min. Franciulli Netto). Recentes decisões do STJ, bem como
deste Tribunal ratificam esse entendimento: “PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRES-
CRIÇÃO. SUSPENSÃO. ART. 2º, § 3º, DA LEI 6.830/80. PRA-
ZO DE 180 DIAS. NÃO-APLICAÇÃO. SUPREMACIA DO
ART. 174 DO CTN. 1. O art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, nos
termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico,
não tem prevalência. A sua aplicação deve sofrer os limites
impostos pelo art. 174 do CTN. Precedentes. 2. Prescrição re-
conhecida. 3. Recurso especial a que se nega provimento.” (STJ,
REsp 611536, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 14.05.07)
“(...) Não se aplica ao caso em tela, a suspensão de 180 (cento
e oitenta) dias prevista no artigo 2º, § 3º da LEF, quando o
débito for inscrito em dívida ativa. Vê-se que a suspensão foi
veiculada por meio de lei ordinária (LEF), não podendo se so-
brepor ao previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacio-
nal, que foi recepcionado como lei complementar pela Consti-
tuição Federal de 1988” (TJPR, Ap. Cível 0365708-5, rel. Des.
Sérgio Rodrigues, DJ 20.07.07) E ainda: STJ: - REsp 667810/
PR, rel. Min. José Delgado, 1ª T., DJ 05.10.06; - REsp 708227/
PR, rel. Min. Eliana Calmon, 2ª T., DJ 19.12.05; TJPR: - Ap.
Cível 0374200-3, rel. Des. Luiz Cezar de Oliveira, 2ª CC, DJ
13.07.07; - Ap. Cível 0381416-2, rel. Des. Munir Karam, 3ª
CC, DJ de 01.06.07; - Ap. Cível 0365706-1, rel. Juiz Conv.
Espedito Reis do Amaral, 3ª CC, DJ de 11.05.07; - Agravo de
Instrumento 0332931-3, rel. Des. Paulo Habith, 3ª CC, DJ de
20.04.07; - Ap. Cível 0382327-4, rel. Des Ulysses Lopes, 1ª
CC, DJ 09.03.07. 6. No caso, o vencimento do tributo, que, na
ausência de outros dados, vem sendo considerado “marco ini-
cial” para a contagem do prazo prescricional1, deu-se em
15.03.2002, como informa a CDA (f. 03-TJ). Contando-se os
cinco anos de que dispõe o fisco para a cobrança (CTN, art.
174), e sem aí considerar a suspensão de 180 dias, temos que o
prazo fatal para o ajuizamento da execução se deu em
15.03.2007. Porém, a execução somente foi ajuizada em
20.03.2007, como se verifica do carimbo de protocolo à f. 02,
ou seja, foi proposta cinco dias depois de transcorrido o prazo
prescricional. Logo, não há outra alternativa senão reconhecer
a prescrição dos créditos executados na CDA 333.172-2, con-
forme decidiu o mm. juiz singular. 7. É irrelevante para o caso
questionar acerca da aplicação do inc. I, parágrafo único, do
art. 174 do CTN (na redação que lhe deu a LC 118/2005), já
que, por ocasião do despacho inicial, em 26.03.07 (f. 04), já
havia ocorrido a prescrição. 8. Em casos análogos, em que,
entre o vencimento do tributo e a propositura da execução, de-
correu lapso temporal superior a cinco anos, esta 2ª Câmara
Cível tem reconhecido a prescrição do crédito tributário:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL -
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA - EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE - PRESCRIÇÃO PARCIAL - OCORRÊN-
CIA... Havendo decorrido mais de cinco anos da constituição
do crédito (art. 174 CTN) sem que a Fazenda Pública o execu-
tasse, imperioso o reconhecimento da prescrição da obrigação
tributária, relativamente ao ano de 2001...” (Agravo de Instru-
mento 0403315-6, rel. Des. Silvio Dias, DJ 20.07.07) “APE-
LAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO
DE MELHORIA - (...) - CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO
CRÉDITO - DATA DO VENCIMENTO DO TRIBUTO. (...) 2.
Em se tratando de contribuição de melhoria, cujo lançamento
se dá de ofício, a notificação realiza-se com a entrega do carnê
ao contribuinte, constituindo-se definitivamente o crédito, no
dia posterior ao vencimento do tributo. (...) 4. Decorridos mais
de 5 (cinco) anos entre a constituição definitiva do crédito tri-
butário e a data do despacho que determinou a citação do deve-
dor, é de mister reconhecer a ocorrência da prescrição, na for-
ma do que dispõe o artigo 174 do Código Tributário Nacional.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.” (Ap. Cível 0374200-3,

rel. Des. Luiz Cezar de Oliveira, DJ 13.07.07) 9. POR TAIS
RAZÕES, com amparo no art. 557 do CPC, NEGO seguimento
ao recurso, eis que manifestamente contrário ao entendimento
deste Tribunal e do STJ. Intime-se. Curitiba, 26 de novembro
de 2007. Des. VALTER RESSEL, Relator.
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1. O Município de Londrina apela da sentença que, de ofício,
reconheceu a prescrição do crédito exeqüendo e extinguiu a
execução fiscal. Condenou o exeqüente ao pagamento das cus-
tas processuais, dispensando-o do pagamento de honorários
advocatícios à parte contrária, pelo reconhecimento ex officio
e não instauração do contraditório. Em seu recurso sustenta,
em síntese, a não incidência do art. 219, §5º do CPC, haja vista
que a matéria tributária possui lei específica que a regulamen-
ta. Afirma, ainda, que os conceitos de prescrição e de decadên-
cia não se confundem e que a Fazenda possui o prazo de 5
anos, contados da ocorrência do fato gerador, para a realização
do lançamento, o que constitui o crédito tributário, para, so-
mente então, começar a correr o prazo prescricional de 5 anos
para a cobrança do referido crédito, razão pela qual não estão
prescritos os créditos ora em discussão. Argumenta, por fim,
que para a contagem do prazo prescricional deve-se levar em
conta a suspensão prevista pelo art. 2º, §3º da Lei 6830/80. 2.
Alega o apelante a inaplicabilidade da previsão constante no §
5º do art. 219 do CPC haja vista que em se tratando de matéria
tributária, que possui legislação própria, não incide a regra ge-
ral. Contudo, a introdução do § 5º ao art. 219, do CPC, tornou
possível o reconhecimento de oficio da prescrição em qualquer
caso, inclusive em execução fiscal, tendo vista que não há qual-
quer norma específica na LEF para fazer prevalecer, no caso, o
“critério da especialidade”, com quer o Município. Além disso,
a própria Lei 6.830/80 prevê que às execução fiscais aplicam-
se, “subsidiariamente”, as normas do Código de Processo Civil
(art. 1º). Assim, não havendo previsão específica sobre o as-
sunto na LEF, não há razão para deixar de aplicar a disposição
contida no art. 219, § 5º, do CPC, tal como procedeu o magis-
trado singular. A propósito, confira-se: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECO-
NHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. CONTAGEM
DO PRAZO. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE À DATA DO
VENCIMENTO DO TRIBUTO. TAXAS ILEGAIS. AUSÊN-
CIA DE PEDIDO DA PARTE. INÉRCIA DA JURISDIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DA DECLARAÇÃO. RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO.” (TJPR, Agravo de Instrumento
415.849-8, rel. Des. Dulce Maria Cecconi, DJ 31.07.07). O
apelante sustenta, ainda, que o prazo prescricional somente tem
início com o decurso do prazo de 05 anos, contados da consti-
tuição definitiva. Com efeito, o CTN, em seu art. 174 é expres-
so em prever que o prazo prescricional conta-se da constitui-
ção definitiva do crédito tributário. Pois bem. O crédito tribu-
tário se constitui no dia seguinte ao do vencimento da obriga-
ção e, conseqüentemente, na mesma data inicia-se o prazo pres-
cricional para que a fazenda exija o crédito existente em seu
favor, conforme disposição do art. 174 do CTN. Tanto assim é,
que o Município pretende cobrar juros e correção monetária
desde o vencimento. A respeito dessa questão, destaca-se o
entendimento desta Câmara: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - PRESCRI-
ÇÃO - OCORRÊNCIA ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO FISCAL - SUCUMBÊNCIA DEVIDA. RECUR-
SO PROVIDO. A Fazenda Pública tem o prazo de 5 anos a
contar do dia seguinte ao vencimento do tributo (27.06.2000)
para ajuizar a execução fiscal. Porém, no caso em questão, só o
fez em 25.11.2005, ou seja, após a prescrição ter se consuma-
do. Ante o provimento do agravo são devidas as custas proces-
suais e os honorários advocatícios. (TJPR 2ª CC - AI 414.833-
6 - Rel. Des. Silvio Dias - j. em 04.09.2007 - DJ 7455) TRIBU-
TÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - MUNICÍPIO DE
CRUZEIRO DO OESTE - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
PRESCRIÇÃO DOS DÉBITOS DE 1996, 1997 E 1998 ACO-
LHIDA - TERMO INICIAL - DIA SEGUINTE DO VENCI-
MENTO - DÉBITO DE 1996 - PRESCRIÇÃO CONSUMADA
ANTES DE AJUIZADA A EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITOS
DE 1998 E 1999 - AJUIZAMENTO EM TEMPO HÁBIL -
DEMORA DA CITAÇÃO - CULPA ÚNICA E EXCLUSIVA
DO JUDICIÁRIO - APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ -
RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE - VOTO VENCIDO.
(TJPR 2ª CC - AC 390.736-8 - Des. Luiz César de Oliveira - j.
em 26.06.2007) No presente caso, como a execução fiscal foi
ajuizada em 20.03.2007, tem-se que a prescrição alcançou o
crédito antes mesmo da distribuição do processo, vez que a
data de vencimento do tributo era 15.03.2002 (fl. 03). Em ou-
tras palavras, verificando-se que entre a data da constituição
definitiva do crédito e a data da propositura da demanda houve
o decurso de mais de cinco anos, configurada está a prescrição.
Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado: TRIBUTÁRIO -
EXECUÇÃO FISCAL - ISSQN, LICENÇA SANITÁRIA E
TAXA DE PUBLICIDADE - MUNICÍPIO DE MARINGÁ -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - PRESCRIÇÃO ACOLHIDA -
TERMO INICIAL - DIA SEGUINTE DO VENCIMENTO DO
DÉBITO - INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA - INAPLICÁVEL
A REGRA DA SUSPENSÃO POR 180 DIAS PREVISTA NA
LEI DE EXECUÇÃO FISCAL - CÓDIGO TRIBUTÁRIO NA-
CIONAL - LEI DE NATUREZA COMPLEMENTAR NÃO
PODE SER ALTERADA POR LEI ORDINÁRIA - FATO GE-
RADOR OCORRIDO ANTES DA LEI COMPLEMENTAR N.
118/05 - PRESCRIÇÃO CONSUMADA POR OCASIÃO DO
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL - RECURSO DES-
PROVIDO. O termo inicial para a contagem do prazo prescri-
cional, no caso de ISS, tributo sujeito a lançamento por homo-
logação, dá-se com o vencimento da obrigação, quando nasce
o direito de ação para o credor e ocorre a constituição definiti-
va do crédito tributário. No caso dos autos quando do ajuiza-

mento da execução fiscal a prescrição já se consumara. (TJ/PR
2ªCC, Ac. 25.984, Des. Lauro Laertes de Oliveira, DJ: 17/02/
2006) Por fim, é de se registrar que inaplicável é a suspensão
prevista pelo §3º do art. 2º da Lei 6830/80, pois se trata de Lei
Ordinária que não tem o condão de destituir ou revogar a apli-
cação de Lei Complementar, qual seja o Código Tributário
Nacional. Portanto, não é de se observar referida legislação.
Isso porque restou pacificado, neste Tribunal e também no STJ,
o entendimento de que “A suspensão do prazo prescricional
por 180 dias, prevista no art. 2º, §3º, da Lei 6.830/80, não se
aplica aos créditos tributários, por não emanar de Lei Comple-
mentar” (STJ - REsp 708227/PR, 2ª T, rel. Min. Eliana Cal-
mon; REsp 512446, 2ª T, rel. Min. Francisco Peçanha Martins;
REsp 776874, 2ª T, rel. Min. Castro Meira; REsp 652482, 2ª T,
rel. Min. Franciulli Netto). Anote-se ainda: “PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRES-
CRIÇÃO. SUSPENSÃO. ART. 2º, § 3º, DA LEI 6.830/80. PRA-
ZO DE 180 DIAS. NÃO-APLICAÇÃO. SUPREMACIA DO
ART. 174 DO CTN. 1. O art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, nos
termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico,
não tem prevalência. A sua aplicação deve sofrer os limites
impostos pelo art. 174 do CTN. Precedentes. 2. Prescrição re-
conhecida.3. Recurso especial a que se nega provimento.” (STJ,
REsp 611536, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 14.05.07)
“(...) Não se aplica ao caso em tela, a suspensão de 180 (cento
e oitenta) dias prevista no artigo 2º, § 3º da LEF, quando o
débito for inscrito em dívida ativa. Vê-se que a suspensão foi
veiculada por meio de lei ordinária (LEF), não podendo se so-
brepor ao previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacio-
nal, que foi recepcionado como lei complementar pela Consti-
tuição Federal de 1988” (TJPR, Ap. Cível 0365708-5, rel. Des.
Sérgio Rodrigues, DJ 20.07.07). Destarte, tendo em vista que a
Constituição Federal reserva à lei complementar a competên-
cia para legislar sobre matéria tributária, deve preponderar o
entendimento pela prevalência das regras previstas no CTN. III
- Nestas condições, nego seguimento ao recurso. Intimem-se.
Curitiba, 27 de novembro de 2007.

0015 . Processo/Prot: 0456394-4 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/269517. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Rodrigues e
Sampaio Ltda. Advogado: Camila Simões Martins, Vanderlei
Lanz. Impetrado: Secretário de Estado da Fazenda. Órgão Jul-
gador: 2ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des.
Antônio Renato Strapasson. Relator Convocado: Juiz Conv.
Pericles Bellusci de Batista Pereira. Despacho:

I - Rodrigues e Sampaio Ltda. impetra a presente segurança
preventiva contra ato vinculado do Sr. Secretário de Estado da
Fazenda, que, por força do Decreto Estadual n° 418/2007, não
processará os pedidos de compensação de débitos tributários
com créditos de precatórios vencidos e não pagos (autuados
sob n°s 9.671.068-2 e 9.673.346-1) Sustenta que tal forma de
liquidação de débitos tributários decorre do art. 78, § 2º dos
ADCT, sendo esta uma norma constitucional que não pode ser
afastada pelo mencionado Decreto Estadual nº 418/07, que re-
vogou os Decretos nº 5.003/01 e 5.154/01 e impossibilitou qual-
quer hipótese de compensação de débitos de ICMS e IPVA.
Discorrendo sobre a evolução histórica dos precatórios, desta-
ca o poder liberatório do pagamento de tributos estaduais para
aqueles previstos no mencionado dispositivo constitucional,
especialmente para os do caso, que foram regularmente cedi-
dos pelos credores originais. Solicita, como ordem liminar, a
suspensão da exigibilidade dos créditos tributários e a conces-
são de ordem para emissão de certidão positiva com efeito de
negativa, e, ao final, o afastamento do ato ilegal, para regular
prosseguimento dos procedimentos administrativos. II - Apesar
deste relator ter posição favorável à concessão da liminar para
suspensão do crédito tributário e emissão da desejada certidão
negativa, necessário se dar segurança jurídica e, na medida do
possível, tratamento igualitário para as partes, independente-
mente do quorum julgador no órgão colegiado. Assim, ressal-
vando meu ponto de vista, reconheço que, nesta 2ª Câmara Cí-
vel prevalece o entendimento de que não é possível tal conces-
são, razão pela qual indefiro a postulada liminar, com base no
seguinte precedente: AGRAVO INTERNO - MANDADO DE
SEGURANÇA - PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPEN-
SAÇÃO DE DÉBITO COM PRECATÓRIO VENCIDO - PRE-
TENSÃO DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO E DE OBTENÇÃO DE CERTIDÃO
NEGATIVA DE DÉBITO, OU POSITIVA COM EFEITO DE
NEGATIVA - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DESPROVI-
DO. Conforme já se decidiu neste Tribunal: “O pedido de com-
pensação de crédito tributário formulado em sede administrati-
va não constitui causa de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, a teor do contido no art. 151 do CTN, não inibindo a
Fazenda Pública de promover o ajuizamento de executivo fis-
cal”. (Ac. 27832, Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto, D.J.:
27/10/2006). “O pedido de compensação de débito tributário
com precatório não é causa de suspensão da exigibilidade do
crédito tributário, e, portanto, não autoriza a emissão de certi-
dão positiva com efeito de negativa” (Ac. 28473, Relatora: Desª.
Dulce Maria Cecconi, D.J.: 25/05/2007).” (AGRAVO INTER-
NO N. 440985-8/01; rel. Des. Antonio Renato Strapasson; jul-
gado em 16 de outubro de 2007) III - Intime-se a autoridade
apontada como coatora, nos termos do art. 7º, I da Lei 1.533/
51, para prestar as devidas informações, em 10 dias. IV - Após,
vista à Procuradoria Geral de Justiça. V - Autorizo a subscrição
dos expedientes pela Chefia da Divisão. Curitiba, 26 de no-
vembro de 2007 Juiz Conv. Péricles Bellusci de Batista Perei-
ra, Relator.

0016 . Processo/Prot: 0456502-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/263638. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000755 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa,
Paulo Cesar Tieni. Apelado: Placidio Francisco Teixeira. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des. Antônio Renato
Strapasson. Relator Convocado: Juiz Conv. Pericles Bellusci
de Batista Pereira. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
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1. O Município de Londrina apela da sentença que, de ofício,
reconheceu a prescrição do crédito exeqüendo e extinguiu a
execução fiscal. Condenou o exeqüente ao pagamento das cus-
tas processuais, dispensando-o do pagamento de honorários
advocatícios à parte contrária, pelo reconhecimento ex officio
e não instauração do contraditório. Em seu recurso sustenta,
em síntese, a não incidência do art. 219, §5º do CPC, haja vista
que a matéria tributária possui lei específica que a regulamen-
ta. Afirma, ainda, que os conceitos de prescrição e de decadên-
cia não se confundem e que a Fazenda possui o prazo de 5
anos, contados da ocorrência do fato gerador, para a realização
do lançamento, o que constitui o crédito tributário, para, so-
mente então, começar a correr o prazo prescricional de 5 anos
para a cobrança do referido crédito, razão pela qual não estão
prescritos os créditos ora em discussão. Argumenta, por fim,
que para a contagem do prazo prescricional deve-se levar em
conta a suspensão prevista pelo art. 2º, §3º da Lei 6830/80. 2.
Alega o apelante a inaplicabilidade da previsão constante no §
5º do art. 219 do CPC haja vista que em se tratando de matéria
tributária, que possui legislação própria, não incide a regra ge-
ral. Contudo, a introdução do § 5º ao art. 219, do CPC, tornou
possível o reconhecimento de oficio da prescrição em qualquer
caso, inclusive em execução fiscal, tendo vista que não há qual-
quer norma específica na LEF para fazer prevalecer, no caso, o
“critério da especialidade”, com quer o Município. Além disso,
a própria Lei 6.830/80 prevê que às execução fiscais aplicam-
se, “subsidiariamente”, as normas do Código de Processo Civil
(art. 1º). Assim, não havendo previsão específica sobre o as-
sunto na LEF, não há razão para deixar de aplicar a disposição
contida no art. 219, § 5º, do CPC, tal como procedeu o magis-
trado singular. A propósito, confira-se: “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECO-
NHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. CONTAGEM
DO PRAZO. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE À DATA DO
VENCIMENTO DO TRIBUTO. TAXAS ILEGAIS. AUSÊN-
CIA DE PEDIDO DA PARTE. INÉRCIA DA JURISDIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DA DECLARAÇÃO. RECURSO PAR-
CIALMENTE PROVIDO.” (TJPR, Agravo de Instrumento
415.849-8, rel. Desa. Dulce Maria Cecconi, DJ 31.07.07). O
apelante sustenta, ainda, que o prazo prescricional somente tem
início com o decurso do prazo de 05 anos, contados da consti-
tuição definitiva. Com efeito, o CTN, em seu art. 174 é expres-
so em prever que o prazo prescricional conta-se da constitui-
ção definitiva do crédito tributário. Pois bem. O crédito tribu-
tário se constitui no dia seguinte ao do vencimento da obriga-
ção e, conseqüentemente, na mesma data inicia-se o prazo pres-
cricional para que a fazenda exija o crédito existente em seu
favor, conforme disposição do art. 174 do CTN. Tanto assim é,
que o Município pretende cobrar juros e correção monetária
desde o vencimento. A respeito dessa questão, destaca-se o
entendimento desta Câmara: TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - PRESCRI-
ÇÃO - OCORRÊNCIA ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO FISCAL - SUCUMBÊNCIA DEVIDA. RECUR-
SO PROVIDO. A Fazenda Pública tem o prazo de 5 anos a
contar do dia seguinte ao vencimento do tributo (27.06.2000)
para ajuizar a execução fiscal. Porém, no caso em questão, só o
fez em 25.11.2005, ou seja, após a prescrição ter se consuma-
do. Ante o provimento do agravo são devidas as custas proces-
suais e os honorários advocatícios. (TJPR 2ª CC - AI 414.833-
6 - Rel. Des. Silvio Dias - j. em 04.09.2007 - DJ 7455) TRIBU-
TÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - MUNICÍPIO DE
CRUZEIRO DO OESTE - EMBARGOS À EXECUÇÃO -
PRESCRIÇÃO DOS DÉBITOS DE 1996, 1997 E 1998 ACO-
LHIDA - TERMO INICIAL - DIA SEGUINTE DO VENCI-
MENTO - DÉBITO DE 1996 - PRESCRIÇÃO CONSUMADA
ANTES DE AJUIZADA A EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITOS
DE 1998 E 1999 - AJUIZAMENTO EM TEMPO HÁBIL -
DEMORA DA CITAÇÃO - CULPA ÚNICA E EXCLUSIVA
DO JUDICIÁRIO - APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ -
RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE - VOTO VENCIDO.
(TJPR 2ª CC - AC 390.736-8 - Rel. Des. Luiz César de Oliveira
- j. em 26.06.2007) No presente caso, como a execução fiscal
foi ajuizada em 19.03.2007, tem-se que a prescrição alcançou
o crédito antes mesmo da distribuição do processo, vez que a
data de vencimento do tributo era 15.03.2002 (fl. 03). Em ou-
tras palavras, verificando-se que entre a data da constituição
definitiva do crédito e a data da propositura da demanda houve
o decurso de mais de cinco anos, configurada está a prescrição.
Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado: TRIBUTÁRIO -
EXECUÇÃO FISCAL - ISSQN, LICENÇA SANITÁRIA E
TAXA DE PUBLICIDADE - MUNICÍPIO DE MARINGÁ -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - PRESCRIÇÃO ACOLHIDA -
TERMO INICIAL - DIA SEGUINTE DO VENCIMENTO DO
DÉBITO - INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA - INAPLICÁVEL
A REGRA DA SUSPENSÃO POR 180 DIAS PREVISTA NA
LEI DE EXECUÇÃO FISCAL - CÓDIGO TRIBUTÁRIO NA-
CIONAL - LEI DE NATUREZA COMPLEMENTAR NÃO
PODE SER ALTERADA POR LEI ORDINÁRIA - FATO GE-
RADOR OCORRIDO ANTES DA LEI COMPLEMENTAR N.
118/05 - PRESCRIÇÃO CONSUMADA POR OCASIÃO DO
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL - RECURSO DES-
PROVIDO. O termo inicial para a contagem do prazo prescri-
cional, no caso de ISS, tributo sujeito a lançamento por homo-
logação, dá-se com o vencimento da obrigação, quando nasce
o direito de ação para o credor e ocorre a constituição definiti-
va do crédito tributário. No caso dos autos quando do ajuiza-
mento da execução fiscal a prescrição já se consumara. (TJ/PR
2ªCC, Ac. 25.984, Rel. Des. Lauro Laertes de Oliveira, DJ: 17/
02/2006) Por fim, é de se registrar que inaplicável é a suspen-
são prevista pelo §3º do art. 2º da Lei 6830/80, pois se trata de
Lei Ordinária que não tem o condão de destituir ou revogar a
aplicação de Lei Complementar, qual seja o Código Tributário
Nacional. Portanto, não é de se observar referida legislação.
Isso porque restou pacificado, neste Tribunal e também no STJ,
o entendimento de que “A suspensão do prazo prescricional
por 180 dias, prevista no art. 2º, §3º, da Lei 6.830/80, não se
aplica aos créditos tributários, por não emanar de Lei Comple-
mentar” (STJ - REsp 708227/PR, 2ª T, rel. Min. Eliana Cal-
mon; REsp 512446, 2ª T, rel. Min. Francisco Peçanha Martins;
REsp 776874, 2ª T, rel. Min. Castro Meira; REsp 652482, 2ª T,

rel. Min. Franciulli Netto). Anote-se ainda: “PROCESSUAL
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRES-
CRIÇÃO. SUSPENSÃO. ART. 2º, § 3º, DA LEI 6.830/80. PRA-
ZO DE 180 DIAS. NÃO-APLICAÇÃO. SUPREMACIA DO
ART. 174 DO CTN. 1. O art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, nos
termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico,
não tem prevalência. A sua aplicação deve sofrer os limites
impostos pelo art. 174 do CTN. Precedentes. 2. Prescrição re-
conhecida. 3. Recurso especial a que se nega provimento.” (STJ,
REsp 611536, rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 14.05.07)
“(...) Não se aplica ao caso em tela, a suspensão de 180 (cento
e oitenta) dias prevista no artigo 2º, § 3º da LEF, quando o
débito for inscrito em dívida ativa. Vê-se que a suspensão foi
veiculada por meio de lei ordinária (LEF), não podendo se so-
brepor ao previsto no artigo 174 do Código Tributário Nacio-
nal, que foi recepcionado como lei complementar pela Consti-
tuição Federal de 1988” (TJPR, Ap. Cível 0365708-5, rel. Des.
Sérgio Rodrigues, DJ 20.07.07). Destarte, tendo em vista que a
Constituição Federal reserva à lei complementar a competên-
cia para legislar sobre matéria tributária, deve preponderar o
entendimento pela prevalência das regras previstas no CTN. III
- Nestas condições, nego seguimento ao recurso. Intimem-se.
Curitiba, 27 de novembro de 2007. Juiz Conv. Péricles B. de
Batista Pereira, Relator.
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0001 . Processo/Prot: 0424585-8 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/126175. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00030220 Mandado de Segurança. Apelante: Estado do
Paraná. Advogado: Manoel Henrique Maingué. Apelado: Cata-
ratas do Iguaçu Sa. Advogado: Altivo Augusto Alves Meyer,
Rodrigo Mendes dos Santos, Daniel Henning. Aut.Coatora:
Delegado da 1ª Delegacia da Receita Estadual do Paraná. Ór-
gão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima.
Relator Convocado: Juiz Conv. Fabio Andre Santos Muniz.
Revisor: Des. Cunha Ribas. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Trata-se de reexame necessário e de recurso de apelação inter-
postos pelo Estado do Paraná contra sentença que concedeu a
segurança pleiteada por Cataratas do Iguaçu S/A., reconhecen-
do a ilegalidade da exigência do art. 2º, do Decreto nº 5.154/
01, garantindo o direito da impetrante de compensar os débitos
do ICMS com parte do crédito advindo de precatório requisitó-
rio, desde que atendidos os demais requisitos legais, confir-
mando a liminar anteriormente deferida às fl. 61-TJ. Por fim,
determinou a remessa dos autos a este Tribunal para reexame
necessário. O apelante sustenta, em síntese: a) que a apelada
sequer demonstrou liquidez e certeza do direito a ser ampara-
do, na medida em que os débitos a serem compensados não
estavam inscritos em dívida ativa estadual e nem seus créditos
estavam registrados junto ao Tribunal de Justiça e ainda careci-
am de homologação pelo Poder Judiciário; b) que a impetrante
não observou as condições estabelecidas pelo Estado, pois as
normas estaduais que dispõem sobre a compensação e não ve-
dam nem restringem a liberação tributária contida no art. 78, §
2º, do ADCT, mas apenas impõem aos contribuintes aspirantes
à compensação medidas em benefício da administração tribu-
tária, como autorizado pelos art. 170 do CTN e 35, § 1º, I, d, da
Lei Estadual nº 11.580/96; c) que o dispositivo constitucional
deve ser interpretado sistematicamente com outros preceitos
constitucionais e normas infraconstitucionais vigentes; d) que
o recolhimento do montante de 50% dos débitos do ICMS em
moeda corrente com vistas à compensação foi revogado pelo
decreto estadual nº 5.502/05. Ao final, postula pela reforma da
decisão apelada para que seja denegada a segurança impetrada,
invertendo-se os ônus da sucumbência. Contra-razões às f. 101/
118, em que a apelada refuta integralmente a tese defendida
pelo apelante, pleiteando a manutenção da decisão de 1º grau.
Parecer da Procuradoria Geral de Justiça às f. 131/136, opinan-
do pelo desprovimento do recurso. É o relatório. I. Presentes os
pressupostos de admissibilidade do recurso, passo ao exame do
mérito. II. O caso comporta julgamento em conformidade com
as normas do art. 557, caput, pois o recurso é manifestamente
improcedente. 2.1 A questão versa sobre a possibilidade ou não

da compensação de débitos tributários (ICMS) não inscritos
em dívida ativa com créditos de precatório. A sentença definiu
ser ato ilegal o que condiciona a compensação ao que estabele-
ce o art. 2º, do Decreto nº 5.154/01, ou seja, afastou a exigên-
cia de fl. 54, no sentido de ser possível compensar créditos
derivados de precatórios com valores de ICMS não inscritos
em dívida ativa. Cumpre salientar que é pacífico neste Tribu-
nal, por suas Câmaras especializadas, o entendimento de que
essa exigência de prévia inscrição em dívida ativa do débito a
ser compensado, prevista no referido Decreto Estadual (5.154/
01), afronta o sistema jurírico, razão pela qual não pode ser
admitida. Nesse sentido, valem citar os seguintes julgados des-
ta 2ª Câmara Cível: “EMENTA: TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO
CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SE-
GURANÇA - ICMS - COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS COM
PRECATÓRIOS - EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM DÍVI-
DA ATIVA - ILEGALIDADE - REGISTRO DO PRECATÓ-
RIO JUNTO A ESTA CORTE - OCORRÊNCIA. RECURSO
DESPROVIDO E REFORMA DA SENTENÇA EM REEXA-
ME NECESSÁRIO, POR MAIORIA. É ilegal a exigência de
inscrição em dívida ativa do débito do contribuinte para que se
possa autorizar a compensação tributária com débitos fiscais,
assim como a obrigatoriedade do pagamento de 50% do débito
em moeda corrente. (...)” (TJPR, Apelação Cível e Reexame
Necessário nº 422876-6, 2ª Câmara Cível, Rel. Silvio Dias, julg.
em 28/08/2007, DJ: 7455).(Grifo meu). “EMENTA: TRIBU-
TÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO -
MANDADO DE SEGURANÇA - ICMS - COMPENSAÇÃO
DE DÉBITOS COM PRECATÓRIOS - EXIGÊNCIA DE INS-
CRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA - ILEGALIDADE. REGISTRO
DO PRECATÓRIO JUNTO A ESTA CORTE - OCORRÊNCIA.
HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO - NECESSIDADE. SU-
CUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME NECESSÁRIO -
ORDEM CRONOLÓGICA - NECESSIDADE DE OBSER-
VÂNCIA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO POR
MAIORIA. SENTENÇA MODIFICADA EM REEXAME NE-
CESSÁRIO, POR MAIORIA, VENCIDO O RELATOR. É ile-
gal a exigência de inscrição em dívida ativa do débito do con-
tribuinte para que se possa autorizar a compensação tributária
com débitos fiscais. (...).” (TJPR - Apelação Cível e Reexame
Necessário nº 426.056-0, 2ª Câmara Cível, Rel. Silvio Dias,
julg. em 28/08/2007, DJ 7455). (Grifo meu). A alegação de que
a impetrante não observou as condições estabelecidas aos con-
tribuintes em benefício da administração tributária como auto-
rizado pelos art. 170 do CTN e 35, § 1º, I, d, da Lei Estadual nº
11.580/96, não merece prosperar, pois conforme estabelecido
pelo art. 78 do ADCT, a única exigência para que se proceda à
compensação é a comprovação da mora da Fazenda Pública,
quanto à liquidação de sua obrigação. Portanto, se a norma
constitucional não impôs qualquer restrição à compensação,
não há como admitir que a Administração Pública queira res-
tringir o alcance do dispositivo legal, como quer o Estado ape-
lante ao referir ao art. 2º, do Decreto nº 5.154/01. Em caso
análogo, cuja estrutura decisória e expositiva se empresta para
firmar a presente decisão porque há correspondência de ordem
fática e legal, o eminente Des. Valter Ressel asseverou: “(...)
2.1. A compensação ora em referência não é aquela a que se
refere o CTN em seu art. 170, em que se admite certa dose de
discricionariedade da administração pública no seu deferimen-
to, ‘nas condições e sob as garantias que estipular’ a lei, ‘ou
cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administra-
tiva’. Trata-se daquela prevista na Constituição Federal decor-
rente do poder liberatório do pagamento conferido pelo § 2º do
art. 78, do ADCT/CF, às prestações anuais não pagas apesar da
moratória de 10 anos concedida no ‘caput’ aos entes públicos
devedores de precatórios com origem em decisões judiciais.
“As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão,
se não liquidadas até o final do exercício a que se refere, poder
liberatório do pagamento de tributos da entidade devedora”
(§2º). Assim, quem tem crédito de precatório incluído e não
pago em tempo oportuno nessa moratória e, ao mesmo tempo é
devedor de tributos ao mesmo ente público, tem direito consti-
tucional líquido e certo à compensação, independentemente de
outras condições que não as da própria Lei Maior. Trata-se,
digamos, de uma compensação especial, extraordinária e tran-
sitória, dada pelo legislador constituinte derivado como uma
forma de minorar os efeitos maléficos ao credor do Estado (por
decisão judicial), decorrentes da moratória conferida a este,
para pagar em dez anos, em prestações anuais, as dívidas até
então existentes (setembro de 2000 - EC 30, de 13.09.2000);
assim como as que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31
de dezembro de 1999. Destarte, não pode um Decreto Estadual
limitar essa compensação aos débitos inscritos em dívida ativa,
como quer o Estado apelante com o Decreto 5.154/01. Pois,
como se sabe, o Decreto tem função regulamentadora da lei e,
nesse mister, não pode alterar para mais ou para menos o que a
norma maior estabelece. Como ensina a doutrina de Vicente
Ráu, “Ao exercer a função regulamentar, não deve, pois, o Exe-
cutivo criar direitos ou obrigações novas, que a lei não criou;
ampliar, restringir, ou modificar direitos ou obrigações cons-
tantes da lei; ordenar ou proibir o que a lei não ordena nem
proíbe; facultar ou vedar por modo diverso do estabelecido em
lei; extinguir ou anular direitos ou obrigações que a lei confe-
riu; criar princípios novos ou diversos; alterar a forma que, se-
gundo a lei; deve revestir um ato; atingir, alterando-o por qual-
quer modo, o texto ou o espírito da lei” (“O Direito e a Vida
dos Direitos”, Resenha Universitária, 1976, vol. I, Tomo II, n.
225, p.269). No mesmo sentido, lecionam CELSO ANTÔNIO
BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito Administrativo,
Malheiros, 11ª edição, 1999, p. 250) e CAIO MÁRIO DA SIL-
VA PEREIRA (Instituições de Direito Civil, Forense, 5ª edi-
ção, vol. 1, n.17, p. 98). (...)” (Apelação Cível nº 418728-6, 2ª
Câm. Cível, Rel. Des. Valter Ressel, Julg. em 16/08/2007).
(Grifo meu). Vale citar, ainda, o seguinte julgado: “APELA-
ÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - ICMS - COM-
PENSAÇÃO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - EXIGÊNCIA
DE PRÉVIA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DO DÉBITO
TRIBUTÁRIO - RESTRIÇÃO INDEVIDA IMPOSTA PELO
ARTIGO 2º DO DECRETO ESTADUAL Nº 5.154/2001 - AR-
TIGO 78, § 2º DO ADCT - REQUISITO NÃO PREVISTO NA
LEI MAIOR - CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONA-
LIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO - SENTENÇA MAN-
TIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. O artigo 78, § 2º, da

ADCT, não exige que o débito do contribuinte esteja inscrito
em dívida ativa para autorizar a compensação, sendo ilegal à
exigência estabelecida no artigo 2º, do Decreto Estadual nº
5.154/2001.” (TJPR, 3ª Câmara Cível, Apelação Cível e Ree-
xame Necessário 373.562-4, Rel. Juiz Convocado Espedito Reis
do Amaral, j. 04/05/2007). (Grifo meu). Tal exigência de ins-
crição em dívida ativa fere a lógica do razoável, na medida em
que beneficia o mau pagador, aquele que atrasa o pagamento
dos tributos e, por isso, se vê inscrito em dívida ativa, em detri-
mento daquele contribuinte que procura manter suas obriga-
ções em dia, além de acarretar outras conseqüências ruins ao
contribuinte, como a não obtenção de certidão negativa e o
impedimento de participação em licitações. A alegação no sen-
tido de que a inscrição em dívida ativa é necessária para dar
certeza e liquidez não merece prosperar, pois se trata de tributo
declarado como devido pelo próprio contribuinte; e eventual
declaração a menor, não impede que o Fisco venha a lançar
posterior eventuais diferenças, de sorte que a compensação li-
mita-se ao valor declarado como devido pelo próprio contribu-
inte. Portanto, a exigência da inscrição em dívida ativa do dé-
bito da apelada para que possa haver a compensação é ilegal.
2.2. Quanto à interpretação sistemática do dispositivo consti-
tucional (art. 78, do ADCT/CF) alegada pelo apelante, frise-se
que não há evidência de que, no caso em tela, esse dispositivo
tenha sido mal interpretado pela sentença, razão pela qual não
merece prosperar. 2.3. No que se refere ao recolhimento do
montante de 50% dos débitos de ICMS em moeda corrente,
cumpre salientar que tal alegação não faz parte do pedido da
impetrante nem da ordem concedida, até porque foi revogada
pelo Decreto Estadual 5.502/05, conforme salientado nas ra-
zões do recurso (f. 98). 2.4. Em sede de reexame necessário,
cumpre analisar a homologação judicial do crédito cedido. Nesta
seara, observa-se que às f. 51/53 foi juntada a escritura pública
de cessão de direitos creditórios, bem como que às f. 55/56
consta a certidão que comprova a homologação do crédito ce-
dido. Portanto, conclui-se que a impetrante cumpriu o requisi-
to legal para o reconhecimento do “direito líquido e certo” exi-
gido para a concessão do mandamus. III. Pelo exposto, nego
seguimento ao reexame necessário e ao recurso de apelação,
com fulcro no art. 557, caput, do CPC. IV. Comunique-se r.
Juízo de origem. V. Int. Curitiba, 26 de novembro de 2007. Juiz
Conv. Fábio André Santos Muniz, Relator.

0002 . Processo/Prot: 0425216-2 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/126343. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00030204 Mandado de Segurança. Apelante: Federação
do Comércio do Paraná. Advogado: João Carlos Requião. Ape-
lado: Estado do Paraná. Advogado: Manoel Henrique Main-
gué. Aut.Coatora: Comandante Geral do Corpo de Bombeiros
Militar do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator:
Desª Lidia Maejima. Relator Convocado: Juiz Conv. Fabio
Andre Santos Muniz. Revisor: Des. Cunha Ribas. Despacho:

Declaro meu impedimento para julgar o presente, com fulcro
no art. 134, III, do CPC. Comunique-se ao Excelentíssimo De-
sembargador Presidente. Autorizo o Chefe da Divisão Cível a
subscrever o ofício. Curitiba, 08 de novembro de 2007. JOSÉ-
LY DITTRICH RIBAS Juíza Convocada

0003 . Processo/Prot: 0433021-8 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/170603. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Laticínios
Carolina Ltda. Advogado: Lucas Sebastião Proença. Impetra-
do: Secretário de Estado da Fazenda. Litis Passivo: Estado do
Paraná. Advogado: Carlos Augusto Antunes, Jozelia Nogueira
Broliani, Pedro de Noronha da Costa Bispo. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Silvio
Dias. Despacho:

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra a decisão
do Estado do Paraná que indeferiu o pedido de compensação
de débito fiscal com precatório tendo como base o disposto no
Decreto Estadual n.º 418/2007. Ocorre que foi suscitado inci-
dente de inconstitucionalidade do Decreto Estadual 418/2007
ao E. Órgão Especial deste Tribunal, conforme julgamento pro-
ferido no Mandado de Segurança nº 420.069-3, de Relatoria do
Des. Lauro Laertes de Oliveira, em 04/09/2007, o que poderá
influenciar a decisão a ser proferida no caso presente. Assim
sendo, o julgamento do presente Mandado de Segurança, neste
momento, poderá restar prejudicado, em face do que dispõe o
§2º do art. 2081 do Regimento Interno deste Tribunal, razão
pela qual determino a suspensão do mesmo até a decisão final
a ser proferida pelo E. Órgão Especial. Curitiba, 27 de novem-
bro de 2007. Des. Silvio Vericundo Fernandes Dias, Relator.

0004 . Processo/Prot: 0436704-4 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/187951. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Mercantil de
Alimentos Campo Largo Ltda. Advogado: Daniel Henning, Al-
tivo Augusto Alves Meyer, Rodrigo Mendes dos Santos. Impe-
trado: Secretário de Estado da Fazenda. Advogado: Carlos Au-
gusto Antunes, Pedro de Noronha da Costa Bispo, Jozelia No-
gueira Broliani. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível em Compo-
sição Integral. Relator: Des. Antônio Renato Strapasson. Des-
pacho:

Suspendo a tramitação do presente feito, até manifestação do
Órgão Especial sobre a inconstitucionalidade do Decreto Esta-
dual nº 418/07, suscitada no Mandado de Segurança nº 420.069-
3, entre outros. Intimem-se. Em, 27/11/07. Juiz Conv. Péricles
B. de Batista Pereira, Relator.

0005 . Processo/Prot: 0455039-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262147. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
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Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00049721 Mandado de Segurança. Agravante: J. Martins,
Supermercados Planalto Ltda. Advogado: Josafá Antonio Le-
mes, Michel Laureanti. Agravado: Diretor da Coordenação da
Receita do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Cunha Ribas. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1)Decisão em separado.Junte-se.2)Cumpra-se. Em 27/11/07.

SUMÁRIO: NÃO SE ADMITE A SUSPENSÃO DA EXIGIBI-
LIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, PELO SÓ PEDIDO
DE COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVO. (JURISPRUDÊN-
CIA DOMINANTE). TAMBÉM, EM SEDE LIMINAR NÃO
SE ADMITE TAL COMPENSAÇÃO (ENUNCIADO N. 212
DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA).
VISTO. I. Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de
concessão de efeito ativo interposto por J. MARTINS, SUPER-
MERCADOS PLANALTO LTDA., em face da respeitável de-
cisão proferida nos autos de Mandado de Segurança n. 49.721/
2007, impetrado contra ato do DIRETOR DA COORDENA-
ÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ, que indefe-
riu a liminar pleiteada (fls. 21-TJ). Inconformado narra que
impetrou Mandado de Segurança com caráter preventivo dis-
tribuído à 4ª Vara da Fazenda Pública, visando afastar ato a ser
praticado pela autoridade coatora, consubstanciado no possí-
vel ou eventual indeferimento de seus pedidos administrativos
de compensação de seus débitos com precatórios adquiridos
por meio de cessão de crédito, ali pleiteando a concessão de
liminar determinando a suspensão da exigibilidade de seus dé-
bitos tributários a fim de que não viesse a sofrer medidas judi-
ciais enquanto discute seu direito em juízo, o que restou inde-
ferido. Argumenta ter direito à compensação pretendida, pois
contrariamente ao entendimento adotado na decisão recorrida,
de que os créditos alimentícios não são passíveis de compensa-
ção dada a especial condição de urgência a que estão submeti-
dos, o próprio art. 78, caput e § 2º do ADCT assegura aludido
direito, salientando a preferência no pagamento de precatórios
de natureza alimentar disciplinada pelo art. 100, caput e § 1º-
A, da CF e pela Súmula 655 do STF, donde se infere que o
crédito dessa natureza deve ser liquidado integralmente, sem
qualquer fracionamento. Assim, destaca, a interpretação corre-
ta é a de que os créditos de natureza alimentar gozam de poder
liberatório da mesma forma que os décimos de precatórios ven-
cidos, podendo ambos ser compensados, citando julgado do
Supremo Tribunal Federal que diz vir em prol de sua tese, bem
como deste Tribunal. Requer a concessão de efeito ativo e, ao
final, o provimento do recurso, para o fim de deferir a liminar
pleiteada suspendendo-se a exigibilidade dos débitos tributári-
os. Vieram-me conclusos. É a síntese suficiente. II. Pretende o
Agravante a concessão de efeito ativo a fim de que seja reco-
nhecida a possibilidade de compensação de débito tributário
com precatório de natureza alimentar, com a conseqüente sus-
pensão de exigibilidade de aludido débito. De início é de se
dizer que não comporta seguimento o presente recurso, toda-
via, por motivos diversos dos constantes da decisão agravada.
Note-se que, caso concedida a liminar nos termos pretendidos
pelo Agravante, estar-se ia a suspender a exigibilidade do cré-
dito tributário mediante pedido de compensação com precató-
rio. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que o pedido administrativo de compensação
do débito tributário com créditos adquiridos mediante precató-
rio requisitório, não se enquadra em nenhuma das hipóteses de
suspensão da exigibilidade previstas no artigo 151 do Código
Tributário Nacional, como se infere dos seguintes julgados:
TRIBUTÁRIO. DÉBITOS DECLARADOS VIA DCTF. INS-
CRIÇÃO NO CADIN. REQUERIMENTO DE COMPENSA-
ÇÃO. INDEFERIMENTO. RECURSO ADMINISTRATIVO
PENDENTE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO TRI-
BUTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. (...) 2. O recurso administrati-
vo interposto em face de indeferimento de pedido de compen-
sação não tem o condão de suspender a exigibilidade dos débi-
tos que se busca compensar, pelo que se mostra legítima a pre-
tensão fazendária de cobrança do crédito tributário, bem como
a inscrição da empresa no CADIN. Precedentes: RESP 637.850/
PR, Min. Luiz Fux, 1ª T., DJ 21.03.2005; AgRg no RESP
641.516/SC, Min. José Delgado, 1ª T., DJ 04.04.2005; RESP
161.277/SC, Min. Peçanha Martins, 2ª T., DJ 13.10.1998; RESP
164.588/SC, Min. Peçanha Martins, 2ª T., DJ 03.08.1998. 3.
Recurso especial a que se dá provimento.” (REsp n. 636009/
RS, 1ª T., Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 28/09/2006).
Assim, outro não poderia ser o entendimento adotado por esta
Corte, que também se encontra pacificado: AGRAVO DO AR-
TIGO 557, § 1., CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - PROCES-
SUAL TRIBUTÁRIO - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMEN-
TO À AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANIFESTA IMPRO-
CEDÊNCIA E CONFLITO COM JURISPRUDÊNCIA DOMI-
NANTE DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTICA - PEDIDO ADMINISTRATIVO DE PAGAMENTO
DE DÉBITO TRIBUTÁRIO POR COMPENSAÇÃO COM
CRÉDITO DE PRECATÓRIO JUDICIAL - FATOR QUE, NO
CASO, NAO ENSEJA A SUSPENSÃO DO PROCESSO DA
EXECUÇÃO FISCAL EM TRÂMITE - NOVAS RAZÕES
QUE, EM ESSÊNCIA, REPETEM OS ARGUMENTOS JÁ
EXTERNADOS NA INSURGÊNCIA RECURSAL ORIGINÁ-
RIA, SEM ABORDAR FUNDAMENTOS ESSENCIAIS DA
DECISÃO DO RELATOR - CONJUNTO PROBATÓRIO
CONSTANTE DO INSTRUMENTO - INSUFICIÊNCIA PARA
FINS DE REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. DESPRO-
VIMENTO DO RECURSO. (Agravo n. 174.034-5/0, 2ª CCv.
Rel. Des. Luiz César de Oliveira. DJ 20/04/2005). EXECU-
ÇÃO FISCAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HIPÓ-
TESE NÃO PREVISTA EM LEI. PAGAMENTO EFETIVA-
DO VIA COMPENSAÇÃO DURANTE O TRÂMITE DOS
EMBARGOS. CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPORTA EM RE-
CONHECIMENTO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ÔNUS
DA SUCUMBÊNCIA A SER SUPORTADO PELO EXECU-
TADO. EXEGESE DOS ARTS. 26 E 659 DO CPC. Simples
pedido administrativo de compensação do débito fiscal não afas-
ta o interesse de agir da Fazenda Pública na propositura da
respectiva Execução, haja vista a não configuração de qual-
quer das hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, bem como a possibilidade de concretização dos efei-
tos da prescrição acaso a cobrança deixasse de ser promovida
judicialmente. (...).(AC n.. 174935-7, 2ª. CCv. Rel. Juiz Péri-
cles B de Batista Pereira. DJ 27/01/2006). TRIBUTÁRIO -
AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURAN-
ÇA - (...) - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL ANTE O
PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO - DES-
CABIMENTO - INOCORRÊNCIA DE QUALQUER DAS HI-
PÓTESES CONSTANTES DO ART. 151 DO CTN. RECUR-
SO PROVIDO. (...). O pedido administrativo de compensação
de débitos e créditos, por si só, não autoriza a suspensão da
execução proposta contra o devedor, até porque a demora do
processo administrativo poderia acarretar a prescrição da ação
executiva. (AI n. 390269-2, 2ª CCv. Rel. Des. Silvio Dias. DJ
13/04/2007). A jurisprudência deste Tribunal é iterativa neste
mesmo sentido, (Apelações Cíveis e Agravos da 2ª Câmara deste
Tribunal: nº. 410060-7, Rel. Juiz Conv. PÉRICLES B. DE B.
PEREIRA; nº. 400690-2, Rel. Des. ANTONIO RENATO STRA-
PASSON; nº. 390269-2, Rel. Des. SILVIO DIAS; nº. 396652-
1/01, Rel. Juíza Conv. DENISE KRUGER PEREIRA; nº.
376453-2/02, Rel. Juiz Conv. LUIZ OSÓRIO M. PANZA; nº.
375300-2, Rel. SILVIO DIAS e nº. 357286-9, Rel. PÉRICLES
B. DE B. PEREIRA. Recursos da 1ª Câmara: Ap. Cível e Ree-
xame Necessário nº. 351382-2, Rel. Des. DULCE M. CECCO-
NI; nº. 380191-6, Rel. Des. RUY CUNHA SOBRINHO; Ap.
Cível nº. 367678-0, Rel. ULYSSES LOPES; Agravo nº. 385911-
8/01, Rel. Des. DULCE M. CECCONI; Reexame nº. 356759-
3, Rel. Des. SÉRGIO RODRIGUES; Ap. Cív. nº. 339291-2,
Rel. Des. VILMA R. DE REZENDE. E da 3ª Câmara: Agravo
de Instrumento nº. 335427-6, Rel. Des. ABRAHAM L. CA-
LIXTO, dentre outros). Aliás, não se pode olvidar o teor do
Enunciado n. 212 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça,
verbis: A compensação de créditos tributários não pode ser de-
ferida em ação cautelar ou por medida liminar cautelar ou ante-
cipatória. . Assim sendo, o recurso é manifestamente inadmis-
sível, posto que a concessão do pleiteado efeito ativo implica-
ria na suspensão de exigibilidade do débito tributário em razão
de simples pedido administrativo de compensação, o que seria
contrário ao entendimento já pacificado tanto no Superior Tri-
bunal de Justiça quanto nesta Corte, como já demonstrado aci-
ma. III. Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Códi-
go de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso, por
tê-lo como manifestamente improcedente e em confronto com
Enunciado Sumular do Superior tribunal de Justiça e com a
jurisprudência dos Tribunais. IV. Comunique-se esta decisão
ao culto e Douto Juiz de primeiro grau. V. Intimem-se. VI.
Oportunamente, arquive-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
DES. CUNHA RIBAS, Relator.

0006 . Processo/Prot: 0455215-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/261535. Comarca: Foro Regional de Campo
Largo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2003.00004457 Execu-
ção Fiscal. Apelante: Município de Campo Largo. Advogado:
Raphael Marcondes Karan. Apelado: Márcia Regina Stoco Olic-
shevis. Advogado: Antonio Waldemar Savio. Apelado: Rosano
Olicshevis. Órgão Julgador: 2ª Câmara Cível. Relator: Des.
Lauro Laertes de Oliveira. Despacho: Descrição: Despachos
DecisóriosRetifique-se a autuação para inserir como apelado
Rosano Olicshevis.

Trata-se de exceção de pré-executividade, afinal julgada pro-
cedente em parte, para: a) declarar prescrita a pretensão da
Fazenda Pública com relação às CDA’s n.ºs 986/2003 (referen-
te a 1999) e a parcialidade da 4945/2003 (referente a 2000); b)
com relação a CDA 4945/2003 (referente a 2001) julga extinta
a execução com base na Lei Municipal n.º 1843/2005 (autoriza
o Município a cancelar a cobrança judicial dos débitos de valo-
res inferiores a R$ 150,00). 1. Aduz o apelante-excepto que a
execução foi proposta dentro do prazo previsto no art. 174, do
CTN, ou seja, os créditos foram inscritos em dívida ativa em 1-
1-1999 e 1-1-2000 e a execução proposta em 30-12-2003; apli-
cação do art. 219, do CPC; restabelecimento da execução fis-
cal, porque da somatória dos valores declarados prescritos com
os das certidões extintas têm-se valor superior a R$ 150,00;
redução dos honorários advocatícios; isenção da Fazenda Pú-
blica do pagamento de custas e emolumentos com base nos arts.
7º e 39 da Lei n.º 6.830/80. 2. Recurso respondido. É O RELA-
TÓRIO. 3. A controvérsia cinge-se à prescrição dos créditos
referentes ao IPTU dos exercícios de 1998 a 2000. 4. Em pri-
meiro lugar, a ação para a cobrança do crédito tributário pres-
creve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição
definitiva, e a prescrição se interrompe com a citação pessoal
do devedor (art. 174, inciso I, do CTN com redação anterior à
Lei Complementar n.º 118/2005). 5. Hugo de Brito Machado,
ensina: “Dizer que a ação para cobrança do crédito tributário
prescreve em cinco anos significa dizer que a Fazenda Pública
tem o prazo de cinco anos para cobrar judicialmente, para pro-
por a execução do crédito tributário. Tal prazo é contado da
constituição do crédito, isto é, da data em que não mais admitia
a Fazenda Pública discutir a seu respeito em procedimento ad-
ministrativo. Se não efetua a cobrança no prazo de cinco anos,
não poderá mais fazê-lo”. (Curso de Direito Tributário, 26ª
edição, Malheiros, 2005, p. 225). 6. Consta dos autos que: ajui-
zou-se a execução fiscal em 23-12-2003 (fl. 2); o despacho que
ordenou a citação ocorreu em 6-5-2004 (fl. 7); mandado de
citação expedido em 29-7-2005 (fl. 7-v); a executada compare-
ceu aos autos espontaneamente em 16-3-2006 (exceção de pré-
executividade fls. 11-16); a citação válida ocorreu em 3-3-2006
(fl. 18) e o mandado juntado apenas em 2-5-2006 (fl. 17-v). 7.
Insta salientar que o art. 174 do CTN deve ser interpretado em
consonância com a Súmula n.º 106 do STJ (a demora na cita-
ção, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justi-
fica o acolhimento da prescrição). O STJ tem decidido: “Pro-
cessual Civil e Tributário. Recurso Especial. Execução Fiscal.
Prescrição. Interrupção. Citação por edital. Cabimento. Redi-
recionamento dentro do qüinqüênio do art. 174, CTN. I - O
acordo para pagamento parcelado do débito tributário é ato ine-
quívoco que importa no seu reconhecimento pelo devedor, in-
terrompendo a prescrição, nos termos do artigo 174, parágrafo
único, inciso IV, do CTN. II - É cabível a citação por edital em
sede de execução fiscal após o esgotamento de todos os meios

possíveis à localização do devedor. III - Há interrupção da pres-
crição com a citação válida da sociedade devedora, que tam-
bém é válida para os responsáveis indicados no artigo 135 do
CTN, desde que o redirecionamento da execução tenha ocorri-
do no prazo do artigo 174 do CTN. IV - Recurso especial im-
provido.” (REsp n.º 145.081/SP - 1ª Turma do STJ - Rel. Mi-
nistro Francisco Falcão - Publicado no DJU de 17-5-2004 - p.
107) 8. Não se pode olvidar, que o termo inicial para a conta-
gem do prazo prescricional é a constituição definitiva do crédi-
to tributário. No caso, o prazo prescricional teve início em 13-
5-1998; 30-6-1999 e 21-2-2000 datas dos vencimentos dos tri-
butos (fls. 5 e 6). Aqui os prazos prescricionais venceram em
14-5-2003; 1-7-2004 e 22-2-2005; ajuizou-se a execução fiscal
em 23-12-2003 (fl. 2). 9. Assim, o crédito vencido em 13-5-
1998, representado pela CDA de n.º 986/2003, prescreveu an-
tes mesmo do ajuizamento da execução fiscal. 10. Em segundo
lugar, quanto aos créditos vencidos em 30-6-1999 e 21-2-2000
(CDA n.º 4945/2003), o exeqüente cumpriu sua obrigação de
credor ao ajuizar a execução fiscal no prazo legal de 5 anos.
Não se pode olvidar que o serventuário levou 5 (cinco) meses
para remeter os autos conclusos para o despacho inicial e mais
1 (um) ano para expedir o mandado de citação. Como é cediço,
o serventuário tem prazo de 24 (vinte quatro) horas para reme-
ter os autos conclusos e o prazo de 48 (quarenta e oito) horas
para executar atos processuais (art. 190, do CPC). Observa-se
ainda, que o Oficial de Justiça tem o prazo de 15 (quinze) dias
para cumprir o mandado (Código de Normas, item 2.4.3 - Ca-
pítulo II). Levou-se 6 (seis) meses para cumpri-lo, motivos pe-
los quais não pode o exeqüente ser penalizado com o reconhe-
cimento da prescrição. Outrossim, não se pode atribuir inércia
à Fazenda Pública, pelo fato de que não deu causa à demora no
despacho que ordena a citação, bem como, na citação da parte
executada. 11. Nestas condições, aplica-se aos créditos venci-
dos em 30-6-1999 e 21-2-2000 a Súmula 106/STJ, pois a Fa-
zenda Pública Municipal não pode ser prejudicada pela falha
do mecanismo judicial. Assim sendo, a decisão recorrida con-
fronta com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça. Posto isso, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, dou provimento parcial ao recurso, para de-
clarar a prescrição somente sobre o crédito constituído em 13-
5-1998 (CDA n.º 986/2003), prosseguindo-se a execução quanto
aos demais créditos (CDA n.º 4945/2003). Afasto a condena-
ção no pagamento das custas processuais que deverá ser exa-
minada afinal pelo juízo singular, considerando a prescrição
reconhecida. Retifique-se a autuação para inserir como apela-
do Rosano Olicshevis. Intime-se. Curitiba, 23 de novembro de
2007. Des. Lauro Laertes de Oliveira, Relator.

Vista ao(s) Apelante(s) - PARA IMPUGNAÇÃO AOS EMBAR-
GOS INFRINGENTES OPOSTOS POR CONDOR SUPER-
CENTER LTDA - Prazo : 15 dias

0007 . Processo/Prot: 0429891-1 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2007/150613. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00047475 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito. Apelante: Estado do Paraná, Diretor Geral da Secreta-
ria de Estado da Fazenda. Advogado: Carlos Augusto Antunes,
Pedro de Noronha da Costa Bispo, Christianne Regina Lean-
dro Posfaldo. Apelado: Condor Super Center Ltda. Advogado:
Josafá Antonio Lemes, Michel Laureanti. Órgão Julgador: 2ª
Câmara Cível. Relator: Des. Lauro Laertes de Oliveira. Revi-
sor: Des. Valter Ressel. Revisor Convocado: Juiz Conv. Peri-
cles Bellusci de Batista Pereira. Motivo: PARA IMPUGNA-
ÇÃO AOS EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS POR
CONDOR SUPERCENTER LTDA

Departamento Judiciário           Emitido em 03/12/2007
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
I Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 11/12/2007 13:30
Sessão Ordinária - 3ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10719 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária da 3ª Câmara Cível a
realizar-se em 11/12/2007 às 13:30 horas, ou sessões subse-
quentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 003 0430028-5
Altivo Augusto Alves Meyer 011 0428054-4
Amaro Donisete Nogueira 002 0417840-3
Ana Paula Vezzaro Lago Röcker 009 0422738-1
André Renato Miranda Andrade 003 0430028-5
Andréa Giosa Manfrim 001 0384145-0
Carlos Alberto dos Santos 007 0405664-2
Carlos Augusto Antunes 003 0430028-5

016 0439470-5
Cerino Lorenzetti 003 0430028-5

015 0439224-3
Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia 005 0372907-9
Clóvis Barros Botelho Neto 007 0405664-2
Claudio Merten 004 0355011-4
Cleber Tadeu Yamada 007 0405664-2
Daniel Henning 011 0428054-4
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 006 0400344-5
Fernando Almeida de Oliveira 010 0424031-5
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 014 0437683-4
Gustavo Masina 004 0355011-4

010 0424031-5
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 007 0405664-2
José Alzamora Neto 008 0408455-5
Karina Rachinski de Almeida 008 0408455-5
Laércio Aparecido Grejanin 001 0384145-0
Leandro Camargo Martins 009 0422738-1
Ligia Socreppa 005 0372907-9
Lisienne do R. d. M. M. M. Lima 004 0355011-4
Luiz Alfredo Boareto 014 0437683-4

Luiz Fernando Casagrande Pereira 014 0437683-4
Márcio Luiz Blazius 003 0430028-5

015 0439224-3
Márcio Rodrigo Frizzo 003 0430028-5

015 0439224-3
Maçazumi Furtado Niwa 016 0439470-5
Manoel Henrique Maingué 011 0428054-4
Marcos Alves Veras Nogueira 001 0384145-0
Maria Luíza Rosário de Freitas 012 0431301-3
Nelson Souza Neto 014 0437683-4
Noeme Francisco Siqueira 001 0384145-0
Paulo Vinícius de B. M. Junior 012 0431301-3
Pedro Donaiski 012 0431301-3
Pedro de Noronha da Costa Bispo 003 0430028-5
Raul da Gama e Silva Lück 004 0355011-4
Renato Borges de Macedo Junior 006 0400344-5
Rodrigo Mendes dos Santos 011 0428054-4
Tatiana Grechi 013 0433681-4
Virgilio Cesar de Melo 013 0433681-4
Weslei Vendruscolo 002 0417840-3
Zamir Alberto Lacerda Martini 013 0433681-4

Agravo de Instrumento

0001 . Processo: 0384145-0

Comarca: Maringá.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000391 Execução Fiscal. Agravante: Fazenda Pública
do Município de Maringá . Advogado: Marcos Alves Veras
Nogueira , Noeme Francisco Siqueira, Laércio Aparecido Gre-
janin. Agravado: Severino Quintino da Silva . Advogado: An-
dréa Giosa Manfrim (Curador Especial). Relator: Juiz Conv.
Rui Bacellar Filho (Des. Cargo Vago (Des. Munir Karam))

Agravo de Instrumento

0002 . Processo: 0417840-3

Comarca: Iporã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
199300000015 Executivo Fiscal. Agravante: Onival José Gui-
zelini . Advogado: Amaro Donisete Nogueira . Agravado: Fa-
zenda Pública do Estado do Paraná . Advogado: Weslei Ven-
druscolo . Relator: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres (Des.
Cargo Vago (Des. Munir Karam))

Agravo de Instrumento

0003 . Processo: 0430028-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700000627 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Estado do Paraná , Diretor Geral da Secreta-
ria de Estado da Fazenda. Advogado: Carlos Augusto Antunes ,
Pedro de Noronha da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de
Godoy, André Renato Miranda Andrade. Agravado: Irmãos
Huber Ltda . Advogado: Márcio Luiz Blazius , Márcio Rodrigo
Frizzo, Cerino Lorenzetti. Relator: Juiz Conv. Fernando Anto-
nio Prazeres (Des. Manassés de Albuquerque)

Apelação Cível

0004 . Processo: 0355011-4

Comarca: Paranaguá.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000676 Embargos a Execução. Apelante: Município de
Paranaguá . Advogado: Lisienne do Rocio de Mello Maron
Machado Lima , Raul da Gama e Silva Lück. Apelado: Banco
Santander Meridional Sa . Advogado: Claudio Merten , Gusta-
vo Masina. Relator: Des. Paulo Habith. Revisor: Des. Celso
Rotoli de Macedo

Apelação Cível

0005 . Processo: 0372907-9

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000754 Embargos a Execução. Apelante: Condor Su-
per Center Ltda . Advogado: Ligia Socreppa . Apelado: Fazen-
da Pública do Estado do Paraná . Advogado: Cibelle Diana
Mapelli Corral Bóia . Rec.Adesivo: Fazenda Pública do Estado
do Paraná . Advogado: Cibelle Diana Mapelli Corral Bóia .
Relator: Des. Paulo Habith. Revisor: Des. Celso Rotoli de
Macedo

Apelação Cível

0006 . Processo: 0400344-5

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500000399 Embargos a Execução. Apelante:
Fazenda Pública do Estado do Paraná . Advogado: Fabiane
Cristina Seniski Fagundes . Apelante: Schmidt Indústria, Co-
mércio, Importação e Exportação Ltda. . Advogado: Renato
Borges de Macedo Junior . Apelado: Fazenda Pública do Esta-
do do Paraná . Advogado: Fabiane Cristina Seniski Fagundes .
Apelado: Schmidt Indústria, Comércio, Importação e Exporta-
ção Ltda. . Advogado: Renato Borges de Macedo Junior . Rela-
tor: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral (Des. Paulo Roberto
Vasconcelos)

Apelação Cível

0007 . Processo: 0405664-2

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000250 Embargos a Execução. Apelante: Transporta-
dora Matsuda Ltda . Advogado: Carlos Alberto dos Santos ,
Clóvis Barros Botelho Neto, Cleber Tadeu Yamada. Apelado:
Estado do Paraná . Advogado: Joaquim Mariano Paes de Car-
valho Neto . Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Joaquim
Mariano Paes de Carvalho Neto . Apelado: Transportadora
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Matsuda Ltda . Advogado: Carlos Alberto dos Santos , Clóvis
Barros Botelho Neto, Cleber Tadeu Yamada. Relator: Juiz Conv.
Espedito Reis do Amaral (Des. Paulo Roberto Vasconcelos).
Revisor Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres
(Des. Dimas Ortencio de Mello)

Apelação Cível

0008 . Processo: 0408455-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 199900041492 Declaratória. Ape-
lante: Papelaria Muricy Ltda . Advogado: José Alzamora Neto
. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Karina Rachinski de
Almeida . Apelado: Papelaria Muricy Ltda . Advogado: José
Alzamora Neto . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Kari-
na Rachinski de Almeida . Relator: Juiz Conv. Espedito Reis
do Amaral (Des. Paulo Roberto Vasconcelos). Revisor Convo-
cado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres (Des. Dimas Or-
tencio de Mello)

Apelação Cível

0009 . Processo: 0422738-1

Comarca: Palmas.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000145 Declaratória. Apelante: Teruto Shimosaka ,
Edson Hitomi Shimosaka, Nicolino Isimi Shimosaka, Rosseli
Ferreira da Costa. Advogado: Leandro Camargo Martins . Ape-
lante: Município de Palmas . Advogado: Ana Paula Vezzaro
Lago Röcker . Apelado: Teruto Shimosaka , Edson Hitomi Shi-
mosaka, Nicolino Isimi Shimosaka, Rosseli Ferreira da Costa.
Advogado: Leandro Camargo Martins . Apelado: Município de
Palmas . Advogado: Ana Paula Vezzaro Lago Röcker . Relator:
Des. Laertes Ferreira Gomes. Revisor: Des. Celso Rotoli de
Macedo

Apelação Cível e Reexame Necessário

0010 . Processo: 0424031-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200100000003 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco Santander Meridional Sa . Advogado:
Gustavo Masina . Apelante: Município de Curitiba . Advoga-
do: Fernando Almeida de Oliveira . Apelado: Banco Santander
Meridional Sa . Advogado: Gustavo Masina . Apelado: Muni-
cípio de Curitiba . Advogado: Fernando Almeida de Oliveira .
Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes. Revisor: Des. Celso
Rotoli de Macedo

Apelação Cível e Reexame Necessário

0011 . Processo: 0428054-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600029183 Mandado de Segu-
rança. Remetente: Juiz de Direito . Apelante: Estado do Paraná
. Advogado: Manoel Henrique Maingué . Apelado: Cataratas
do Iguaçu Sa . Advogado: Altivo Augusto Alves Meyer , Daniel
Henning, Rodrigo Mendes dos Santos. Relator: Des. Manassés
de Albuquerque. Revisor Convocado: Juiz Conv. Fernando
Antonio Prazeres (Des. Paulo Roberto Vasconcelos)

Apelação Cível

0012 . Processo: 0431301-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500027936 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Fazenda Pública do Estado do Paraná . Advoga-
do: Pedro Donaiski . Apelado: Massa Falida de Lembrasul Su-
permercados Ltda . Advogado: Paulo Vinícius de Barros Mar-
tins Junior , Maria Luíza Rosário de Freitas. Relator: Des. Pau-
lo Habith. Revisor: Des. Celso Rotoli de Macedo

Apelação Cível

0013 . Processo: 0433681-4

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000706 Declaratória. Apelante: Agência Franqueada Vila
Buch Ltda . Advogado: Virgilio Cesar de Melo , Tatiana Gre-
chi. Apelante: Município de Guarapuava . Advogado: Zamir
Alberto Lacerda Martini . Apelado: Agência Franqueada Vila
Buch Ltda . Advogado: Tatiana Grechi , Virgilio Cesar de Melo.
Apelado: Município de Guarapuava . Advogado: Zamir Alber-
to Lacerda Martini . Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes.
Revisor: Des. Celso Rotoli de Macedo

Apelação Cível

0014 . Processo: 0437683-4

Comarca: Santo Antônio da Platina.Vara: Vara Cível e Anexos.
Ação Originária: 200600000007 Anulatória. Apelante: Muni-
cípio de Santo Antonio da Paltina . Advogado: Luiz Fernando
Casagrande Pereira , Fernando Cezar Vernalha Guimarães.
Apelado: Daimlerchrysler Arrendamento Mercantil Sa . Advo-
gado: Nelson Souza Neto , Luiz Alfredo Boareto. Relator: Des.
Dimas Ortencio de Mello. Revisor: Des. Paulo Habith

Apelação Cível

0015 . Processo: 0439224-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700048322 Mandado de Segu-

rança. Apelante: Vida Line Comércio de Medicamentos e Re-
presentação Ltda . Advogado: Cerino Lorenzetti , Márcio Luiz
Blazius, Márcio Rodrigo Frizzo. Apelado: Diretor Geral da
Secretaria de Estado da Fazenda . Relator: Des. Dimas Orten-
cio de Mello. Revisor: Des. Paulo Habith

Apelação Cível

0016 . Processo: 0439470-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700048157 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Unitom - Unidade de Diagnóstico Por Ima-
gem Sc . Advogado: Maçazumi Furtado Niwa . Apelado: Esta-
do do Paraná . Advogado: Carlos Augusto Antunes . Interessa-
do: Delegado da Receita Estadual . Relator: Juiz Conv. Fernan-
do Antonio Prazeres (Des. Manassés de Albuquerque). Revisor
Convocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral (Des. Paulo
Roberto Vasconcelos)

I Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 3ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10806

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ana Lúcia Costa 015 0456441-8
Angela Renata Lotoski 003 0442130-1
Ari Carlos Cantele 002 0441706-1
Bernadete Gomes de Souza 002 0441706-1
Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik 005 0447356-5
Claudemir Capocci 001 0438582-6
Claudio Nunes Golgo 007 0453909-3
Clecius Alexandre Duran 002 0441706-1
Clovis Augusto Veiga da Costa 010 0455419-2
Eduardo Wagner Monteiro 003 0442130-1
Elen Fábia Rak Mamus 011 0455434-9

013 0456054-5
Fábio Bertoli Esmanhotto 004 0444892-4
Fabiane Cristina Seniski Fagundes 004 0444892-4
Flavio Mifano 007 0453909-3
Gláucia Maria Ascoli 009 0455032-5
Isabela Christine Dal Bó Lima 009 0455032-5

010 0455419-2
James José Marins de Souza 007 0453909-3
João Carlos de Oliveira 008 0454750-4
João Carlos de Oliveira Júnior 002 0441706-1

008 0454750-4
João Eduardo Caliani 006 0447614-2/01
José Airton Gonçalves 006 0447614-2/01
Juliana Barrachi 011 0455434-9
Lauro Arthur G. d. S. Ribeiro 004 0444892-4
Leticia Maria Cunha 007 0453909-3
Liana Sarmento de Mello Quaresma 013 0456054-5
Luciana Castaldo Colosio 011 0455434-9
Luciane Leiria Taniguchi 007 0453909-3
Lucius Marcus Oliveira 002 0441706-1
Luis Miguel de Carcova Gutierrez 005 0447356-5
Luiz Carlos de Carvalho 010 0455419-2
Márcio Alexandre Cavenague 006 0447614-2/01
Márcio Rogério R. d. Carvalho 013 0456054-5
Marco Antonio Michna 010 0455419-2
Marco Aurelio Barato 008 0454750-4
Marcos Leandro Dias 012 0455461-6
Marisa da Silva Sigulo 002 0441706-1

013 0456054-5
Mauricio Flavio Magnani 003 0442130-1
Mauricio Melo Luize 011 0455434-9
Paulo Cesar Tieni 014 0456176-6

015 0456441-8
Sílvia Fátima Soares 010 0455419-2
Valéria Martins Oliveira 008 0454750-4
Vanessa Tavares 007 0453909-3
Vinicius Hiroshi Tsuru 004 0444892-4
Vitor Lotoski 003 0442130-1
Wallace Soares Pugliese 004 0444892-4

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0438582-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/189329. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000140 Execução Fiscal. Ape-
lante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Claudemir Capocci. Apelado: Jose Euripedes Vieira da Silva.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Habith.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. FALTA
INTERESSE PROCESSUAL. VALOR IRRISÓRIO. INADMIS-
SÍVEL. POSSIBILIDADE DE DESEQUILÍBRIO NAS FINAN-
ÇAS PÚBLICAS. ART. 141 DO CTN. PROVIMENTO DA
APELAÇÃO. SENTENÇA CASSADA. DETERMINAÇÃO
PARA PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. A ausência de
lei específica autorizadora da dispensa ou o arquivamento da
execução em razão do valor ser pequeno ou irrisório, não per-
mite ao juiz determinar a extinção da execução. Vistos, relata-
dos e discutidos estes autos de Apelação Cível nº. 0438582-6,
de Maringá, 6º Vara Cível, onde figuram como apelante: Fa-
zenda Pública do Município de Maringá, e como apelada: José
Euripedes Vieira da Silva. RELATÓRIO. Na Ação de Execu-
ção Fiscal que o Município de Maringá ajuizou em face de José
Euripedes da Silva, o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível de
Guarapuava, em sua sentença, julgou extinta, sem julgamento
de mérito, a presente execução fiscal, com fulcro no artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil. Não se conformando,
interpôs o Município de Maringá, recurso de apelação, susten-
tando que embora a dívida seja pequena, até mesmo inferior as
próprias custas processuais, trata-se de crédito tributário líqui-
do, certo e exigível. A douta Procuradoria de Justiça em pare-
cer de fls. 35/40 opinou para o provimento do recurso de apela-

ção. É o relatório, em síntese. DECIDO. Presentes os pressu-
postos de admissibilidade recursais, conheço da apelação in-
terposta. A r. sentença de 1º grau extinguiu o processo por ques-
tão processual. Entendeu o ilustre julgador singular que falta à
exeqüente o interesse processual, porque considerou irrisório o
valor do crédito tributário reclamado - R$ 665,67. O presente
recurso de apelação merece provimento. Analisando o artigo
26, da Lei de Execução Fiscal (Lei nº. 6.830/80), verificamos
que o crédito tributário consiste em um direito indisponível, a
teor do art. 141 do Código Tributário Nacional: “O crédito tri-
butário regularmente constituído somente se modifica ou ex-
tingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos ca-
sos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser dispensa-
das, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a
sua efetivação ou as respectivas garantias.”. O Judiciário não
pode decretar a extinção da ação de execução fiscal, ao sim-
ples argumento de que o valor sob cobrança é pequeno ou irri-
sório, não compensando sequer as despesas da execução. Em
casos semelhantes esta Corte de Justiça já se manifestou, veja-
mos: “APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTIN-
ÇÃO DO PROCESSO COM FUNDAMENTO NO ART. 267,
VI, DO CPC. EXECUÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. INTERES-
SE DE AGIR. CONFIGURAÇÃO. DEVIDA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 5º, XXXV, DA CF. RECURSO PRO-
VIDO. - Obstar o seguimento do processo, por ausência de in-
teresse de agir, sob o fundamento de não ser expressivo o valor
a ser executado, importa na supressão da devida prestação ju-
risdicional, assegurada a todos indistintamente, consoante o
disposto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.”1
“APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO
POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. DÍVIDA ATI-
VA DE VALOR POUCO MENOR DO QUE OS ENCARGOS
DE COBRANÇA. CRÉDITO MUNICPAL. EXISTÊNCIA DE
VÁRIAS OUTRAS EXECUÇÕES COM VALOR ENTRE R$
500,00 E R$ 1.000,00. MONTANTE GLOBAL CONSIDERÁ-
VEL. SENTENÇA ANULADA. RECURSO PROVIDO.”2.
“APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - VALOR IRRI-
SÓRIO - EXTINÇÃO DO FEITO - AUSÊNCIA DE INTERES-
SE DO MUNICÍPIO - INOCORRÊNCIA. O Poder Judiciário
não pode decretar, de ofício, a extinção da execução fiscal, ao
argumento de que o valor sob cobrança é irrisório. Nos termos
do artigo 141 do CTN, o crédito tributário é indisponível, so-
mente podendo ser perdoado à vista de lei expressa do próprio
ente tributante. (art. 150, § 6º, da CF, e art. 172 do CTN). Ape-
lação Cível provida.”3. No mais, implicaria no estímulo à
inadimplência dos contribuintes se fosse reconhecida a impos-
sibilidade do ajuizamento de execuções fiscais, em razão de se
tratar de crédito tributário de baixo valor, podendo provocar
desequilíbrio nas finanças públicas. Face o exposto, com base
na jurisprudência pacífica e sumulada do Superior Tribunal
Federal e deste Tribunal, nos termos do artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso interpos-
to pelo Município de Maringá, para cassar a decisão monocrá-
tica e determinar o prosseguimento da execução. Publique-se e
intimem-se. Curitiba, 23 de novembro de 2007. PAULO HA-
BITH Desembargador Relator 1 TJPR. Apelação Cível 0302819-
3. Acórdão 2400. 14ªCC. Des. Relator Jucimar Novochadlo.
Julgamento 30.11.2005. DJ 7037. 2 TJPR. Apelação Cível
0302817-9. Acórdão 2189. 11ªCC. Relator Convocado Vicente
Misurelli. Julgamento 06.03.2006. DJ 7095. 3 TJPR. Apelação
Cível 0302928-7. Acórdão 2129. 12ªCC. Des. Relator Paulo
César Bellio. Julgamento 18.01.2006. DJ 7085.

0002 . Processo/Prot: 0441706-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/205896. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000807 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Clecius Alexan-
dre Duran, Bernadete Gomes de Souza, Marisa da Silva Sigu-
lo. Agravado: Farmavip Medicamentos Ltda. Advogado: João
Carlos de Oliveira Júnior, Lucius Marcus Oliveira, Ari Carlos
Cantele. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso
Rotoli de Macedo. Despacho:

VISTOS. I - Acolho o parecer do Ministério Público às fls.
112/119, converto o feito em diligência para que o agravante se
manifeste previamente sobre o documento juntado nas fls. 100/
103. II - Após voltem concluso. Curitiba, 29 de novembro de
2007. CELSO ROTOLI DE MACEDO Desembargador Rela-
tor

0003 . Processo/Prot: 0442130-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/212101. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 2005.00000592 Declaratória. Agra-
vante: Ângelo Costa, Almerinda Aparecida Doner Alves, Santo
Predollo, Maria Ferreira da Maia Freire, Carlos Osmar Costa.
Advogado: Eduardo Wagner Monteiro. Agravado: Município
de Bituruna. Advogado: Vitor Lotoski, Mauricio Flavio Mag-
nani, Angela Renata Lotoski. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado:
Juiza Conv. Josély Dittrich Ribas. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
442.130-1, de União da Vitória - Vara Cível, em que figuram
como agravantes ÂNGELO COSTA E OUTROS e como agra-
vado MUNICÍPIO DE BITURUNA. Trata-se de Agravo de Ins-
trumento interposto por Ângelo Costa e outros, em face da r.
decisão que não recebeu o recurso de apelação, por entender
que não havia o preenchimento do pressuposto processual in-
trínseco referente ao interesse recursal. Em suas razões recur-
sais, alegam os agravantes que preenchem o requisito referente
ao interesse em recorrer, eis que a sentença proferida na ação
de repetição de indébito apenas declarou a inconstitucionalida-
de da taxa de iluminação pública, não tendo apreciado o pedi-
do em relação à contribuição para o custeio da iluminação pú-
blica. Em razão disso, interpuseram o recurso de Apelação.
Alegam que, em decorrência da interposição pelo agravado dos
embargos de declaração com efeitos infringentes, em que o
magistrado, em acolhendo o recurso, julgou improcedente o
pedido da ação da repetição de indébito, os agravantes teriam
interesse recursal em relação às duas decisões monocráticas.

Intimados, os agravados apresentaram contra-razões, alegando
que os agravantes não têm interesse de recorrer, eis que preten-
dem na apelação a repetição em dobro dos valores e a alteração
dos honorários advocatícios, questões estas que restaram pre-
judicadas com a decisão proferida nos embargos. Alegam, ain-
da, que o presente recurso não foi devidamente instruído, eis
que ausente peça essencial para a elucidação da questão sobre
o interesse recursal. É o relatório. Decido. De acordo com o
artigo 557 do Código de Processo Civil, é possível que o rela-
tor negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente ou prejudicado, ou em confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Su-
premo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Assim, dian-
te do posicionamento unânime que este Tribunal adotou em
casos análogos aos dos autos, analiso monocraticamente o pre-
sente agravo. Defendem os agravantes o interesse recursal no
processamento da apelação, eis que a sentença monocrática não
deferiu o pedido formulado na inicial, referente à declaração
de inconstitucionalidade da COSIP. Todavia, da análise dos
autos, denota-se que não foram juntadas cópias da petição ini-
cial da ação de repetição de indébito. Em razão disso, não há
como ser apreciado neste juízo se os agravantes têm ou não
interesse recursal. Das cópias da sentença proferida em ação
de repetição de indébito (fls. 17/20 - TJ), depreende-se que os
autores visaram apenas ao julgamento em relação à taxa de ilu-
minação pública (TIP), pois não há qualquer referência à CO-
SIP. Não há como saber se houve a formulação de pedido para
declaração de inconstitucionalidade da COSIP, tendo em vista
que não há neste instrumento as cópias da inicial da ação. Des-
sa forma, não sendo possível o confronto entre o pedido na
inicial e o decidido na sentença, não há como saber se os agra-
vantes têm ou não interesse recursal neste agravo. Dispõe o art.
525, do CPC: “Art. 525. A petição de agravo de instrumento
será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agra-
vada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado; II - fa-
cultativamente, com outras peças que o agravante entender
úteis”. Além das peças obrigatórias descritas expressamente pelo
artigo supramencionado, o agravo de instrumento também deve
ser instruído com as peças necessárias ao exato conhecimento
das questões discutidas. A falta de qualquer uma delas impede
o julgamento da demanda, por ausência de provas quanto ao
direito dos agravantes. Nesse sentido, a lição de Nelson Nery
Junior1: “Há peças que, conforme o caso, são imprescindíveis
para que o tribunal possa inteirar-se da controvérsia e preparar-
se suficientemente para julgar o agravo”. O Superior Tribunal
de Justiça já se manifestou nesse sentido: “(...) a ausência de
peça essencial ou relevante para a compreensão da controvér-
sia afeta a compreensão do agravo, impondo o seu não conhe-
cimento.” (STJ, Corte Especial, ED no REsp 449.486, Rel. Min.
Menezes Direito, DJU 06.09.04). “RECURSO ESPECIAL -
DIREITO PROCESSUAL CIVIL - DISSÍDIO JURISPRUDEN-
CIAL NÃO DEMONSTRADO - NÃO INDICAÇÃO DO DIS-
POSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO - MA-
TÉRIA CONSTITUCIONAL - AGRAVO - DEFICIENTE FOR-
MAÇÃO DO INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PEÇA ES-
SENCIAL - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA QUES-
TÃO - NÃO CONHECIMENTO - INTELIGÊNCIA DO ARTI-
GO 525, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -
CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA - IN-
CABIMENTO - 1. Omissis. 2. Omissis. 3. Omissis. 4. O inciso
II do artigo 525 do Código de Processo Civil permite ao agra-
vante formar o instrumento com outras peças, que não as obri-
gatórias, mas necessárias ao exato conhecimento das questões
discutidas, uma vez que os autos principais não sobem ao tri-
bunal por causa do agravo, cabendo-lhe, em sendo interesse
seu, o traslado de outras cópias do processo, de modo a emba-
sar seu pedido, possibilitando-se o desate da lide. 5. É ônus do
agravante a adequada formação do instrumento com todos os
elementos, para além dos legalmente obrigatórios, necessários
ao conhecimento da espécie, sem o que, fica excluída a possi-
bilidade de decisão do mérito. 6. Decerto, é firme o entendi-
mento deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribu-
nal Federal no sentido de que constitui ônus da parte instruir
corretamente o agravo de instrumento, fiscalizando a sua for-
mação e o seu processamento, sendo inviável a juntada de qual-
quer documento a posteriori, em face de revogação, pela Lei nº
9.139/95, do texto original do artigo 557 do Código de Proces-
so Civil, que autorizava o Relator a converter em diligência o
agravo insuficientemente instruído, regra aplicável tanto nos
agravos interpostos nos Tribunais Superiores quanto nos de-
mais Tribunais (inteligência do artigo 527, inciso I, do Código
de Processo Civil). 7. Omissis. 8. Recurso Especial improvi-
do”. (STJ - RESP 499029 - PR - 6ª T. - Rel. Min. Hamilton
Carvalhido - DJU 20.10.2003) “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - PEÇA ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA CONTRO-
VÉRSIA - PRECEDENTES DA TERCEIRA TURMA - 1. Au-
sente peça essencial à compreensão da controvérsia, no caso o
próprio documento que enseja a argüição de incompetência,
objeto da exceção, o agravo não pode ser conhecido. 2. Recur-
so Especial não conhecido”. (STJ - RESP 471101 - RS - Rel.
Min. Carlos Alberto Menezes Direito - DJU 25.08.2003) Este
Tribunal já se manifestou em caso análogo: “DIREITO PRO-
CESSUAL CIVIL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO -
TIP - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - RECURSO DE APE-
LAÇÃO - NÃO RECEBIMENTO - AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊN-
CIA DE CÓPIA DA PETIÇÃO INICIAL - DOCUMENTO ES-
SENCIAL À APRECIAÇÃO DA IRRESIGNAÇÃO - VIOLA-
ÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 525, II, DO CPC - PRECE-
DENTES - NEGATIVA DE SEGUIMENTO. Sob pena de não-
conhecimento, o agravo de instrumento deve ser instruído com
as peças obrigatórias e as necessárias, dentre estas a petição
inicial da ação originária, indispensável para apreciação da
controvérsia quando o juiz a quo nega seguimento a recurso de
apelação por ausência de interesse recursal. (...) A ausência de
cópia da petição inicial, peça indispensável, acaba por impedir
o conhecimento exato dos argumentos articulados pelos agra-
vantes, não se podendo, pois, apreciar o alegado desacerto da
decisão recorrida. (...)” (grifo nosso) (TJPR, Agravo de Instru-
mento nº 444594-3, 3ª Câmara Cível. Rel. Espedito Reis do
Amaral, publicado em 09/11/2007.) Nestas condições, em con-
formidade com o art. 557 do Código de Processo Civil, nego
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seguimento ao recurso, tendo em vista que o agravo não foi
devidamente instruído, na medida em que ausente peça neces-
sária. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. JOSÉLY
DITTRICH RIBAS Relatora Convocada 1 Nelson Nery Júnior,
in “Código de Processo Civil Comentado e Legislação Proces-
sual Civil Extravagante em Vigor”, 6ª Ed. Revista dos Tribu-
nais, 2002, p. 918/919.

0004 . Processo/Prot: 0444892-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/221481. Comarca: Foro Regional de Almi-
rante Tamandaré da Comarca da Região Metropolitana de Cu-
ritiba. Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
2003.00000538 Execução Fiscal. Agravante: Benedito da Sil-
va. Advogado: Vinicius Hiroshi Tsuru, Lauro Arthur Guima-
rães de Sá Ribeiro. Agravado: Estado do Paraná. Advogado:
Wallace Soares Pugliese, Fábio Bertoli Esmanhotto, Fabiane
Cristina Seniski Fagundes. Agravado: Rogério Fernando Bu-
galski. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Roberto Vasconcelos. Relator Convocado: Juiz Conv. Espedito
Reis do Amaral. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto contra decisão (fls. 167/170-TJ) que re-
jeitou o pedido formulado em exceção de pré-executividade
oposta pelo executado/agravante, mantendo-o no pólo passivo
da execução. Irresignado, o agravante interpôs o presente re-
curso, onde sustenta que apesar de ter se tornado sócio da em-
presa em 1º de junho de 1999, somente em 10 de julho de 2001
foi investido na qualidade de sócio-gerente, razão pela qual só
poderá ser eventualmente responsabilizado pelas autuações
ocorridas posteriormente a essa data, constantes das certidões
de dívida ativa de fls. 33 e 34 (21 e 22 dos autos de execução).
Ademais, simples fato de ter sido sócio no período da consti-
tuição de parte do crédito tributário executado não justifica ter
sido incluído no pólo passivo da execução, com base no art.
135 do Código Tributário Nacional, à medida que não foram
preenchidos todos os requisitos que justificam e possibilitam o
redirecionamento da execução. Aduz estarem presentes o fu-
mus boni iuris e o periculum in mora, a justificar seja concedi-
do efeito suspensivo ao recurso. Pugna, primeiramente, pela
concessão de efeito suspensivo ao agravo, a fim de ser suspen-
sa a execução fiscal em relação ao recorrente. 2. A antecipação
da tutela recursal tem lugar em hipóteses das quais possa resul-
tar, ao direito da parte, lesão grave e de difícil reparação, se
relevante a fundamentação. A partir da análise dos documentos
trazidos ao feito, percebe-se que, com efeito, o recorrente só
poderá eventualmente ser responsabilizado por débitos corres-
pondentes às certidões de dívida ativa referentes ao ano de 2002,
inscritas em 05/10 e 08/11 de 2002 (fls. 33 e 34). Com efeito,
tal como consta da nona alteração de contrato social (fl. 73), o
agravante só foi investido na função de gerente da sociedade
em 10 de julho de 2001, daí ser relevantes, num primeiro mo-
mento, as alegações de que não deve responder pelos débitos
pretéritos que, no presente caso, datam dos anos de 1995 a 1998
(fls. 15-32). Quanto aos motivos que levaram à sua inclusão no
pólo passivo da execução, o agravante afirma que não se en-
contram presentes os requisitos para que se aplique o art. 135
do CTN. Contudo, a decisão de primeiro grau entendeu que
“...o encerramento das atividades da empresa, sem o recolhi-
mento dos tributos competentes já é causa para a inclusão dos
sócios no pólo passivo da presente demanda, especialmente
porque a empresa não foi regularmente desativada conforme os
preceitos legais estabelecidos pela legislação comercial, tribu-
tária e pela própria Junta Comercial” e, ademais, acrescenta
que “os excipientes faziam parte do quadro societário da em-
presa executada à época da lavratura do auto de infração ine-
rente ao débito exeqüendo”. Entretanto, o fato isolado de não
terem sido recolhidos os tributos devidos pela empresa não jus-
tifica o redirecionamento da execução contra os sócios, tal como
já se manifestado por este Relator em caso análogo pretérito,
na Apelação Cível nº 409.776-3: “A falta de pagamento de tri-
buto, por si só, não configura situação a acarretar a responsabi-
lidade tributária do sócio da pessoa jurídica”. Ademais, ao que
se denota, o único fundamento utilizado para inclusão do agra-
vante no pólo passivo foi o fato de possuir bens em seu nome,
à medida que a Fazenda Pública, ora agravada, não comprovou
as alegações expostas em sua manifesta à exceção de pré-exe-
cutividade, para além de ter a empresa rescindido o parcela-
mento da dívida tributária (fls. 163-166). Por derradeiro, acres-
cente-se que o risco de dano grave e de difícil reparação está
presente no fato de que, levada a efeito a execução, a devolu-
ção de eventuais valores advindos da alienação de bens penho-
rados é notoriamente dificultosa, tendo em vista ser necessário
adentrar na tortuosa via dos precatórios. Assim, numa análise
primária, estão presentes os requisitos de verossimilhança das
alegações do recorrente, bem como o perigo na demora da pres-
tação jurisdicional para que seja concedido o almejado efeito
suspensivo ao recurso de agravo. 3. Posto isso, ATRIBUO EFEI-
TO SUSPENSIVO ATIVO ao recurso, para o fim de suspender
a Execução Fiscal nº 538/2003, proposta perante o juízo da
comarca de Almirante Tamadaré, em relação ao agravante Be-
nedito da Silva, até o julgamento final do recurso pela Câmara.
4. Comunique-se ao juízo a quo, solicitando-lhe o envio de
informações, mormente acerca do cumprimento, pela agravan-
te, do disposto no art. 526 do Código de Processo Civil. 5.
Intime-se o agravado para que responda no prazo de 10 (dez)
dias, facultada a juntada de novos documentos. 6. Depois, abra-
se vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça. 7. Intimem-se.
Curitiba, 12 de novembro de 2007. Juiz ESPEDITO REIS DO
AMARAL Relator

0005 . Processo/Prot: 0447356-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/227715. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00029724 Embargos a Execução. Apelante: Município de
Curitiba. Advogado: Luis Miguel de Carcova Gutierrez. Apela-
do: Madekiri Indústria, Comércio e Exportação de Madeiras
Ltda.. Advogado: Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik. Órgão Jul-
gador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo.

Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO DO
PROCESSO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INÉRCIA
DA PARTE CREDORA - INOCORRÊNCIA - IMPOSSIBILI-
DADE DE DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE QUANDO A DEMORA DO PROCESSO DECORRE
DE FALHA DO MECANISMO JUDICIÁRIO - SÚMULA 106
DO STJ - PRECEDENTES DAQUELA CORTE SUPERIOR -
RECURSO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO DE PLANO.
Vistos. I. Trata-se de apelação cível interposta pelo Município
de Curitiba, em face de sentença que, em ação de execução
fiscal proposta pelo recorrente em face de Madekiri Indústria,
Comércio e Exportação de Madeiras Ltda., decretou a extinção
do processo com resolução do mérito, pela ocorrência da pres-
crição intercorrente. Afirma o apelante que o disposto no art.
8º, parágrafo 2º, da Lei de Execuções Fiscais prevalece sobre
as regras do Código Tributário Nacional o que significa dizer
que é o despacho que determina a citação que interrompe a
prescrição. Assevera que não foi comprovada no processo ne-
gligência por parte do exeqüente que tivesse ocasionado a de-
mora no trâmite processual que acarretou o reconhecimento da
prescrição e que, sendo assim, incide ao caso a Súmula 106 do
Superior Tribunal de Justiça. Sustenta que o art. 40 da Lei 6830/
80 estabelece que o Juízo suspenderá o curso da execução quan-
do não for localizado o devedor, não ocorrendo, neste caso, a
prescrição. Aduz que como a exeqüente jamais foi intimada a
respeito da não localização do devedor, não lhe poderia ser
exigido o ônus de pleitear a suspensão do processo. Alega que
a Fazenda Pública não fez carga dos autos nem foi intimada
pessoalmente das diversas decisões interlocutórias proferidas
nos autos, não sendo de sua responsabilidade, nesta situação,
provocar o impulso do processo. Requer o provimento do re-
curso para que se afaste a prescrição e se determine o prosse-
guimento da execução fiscal. Recebido o recurso no duplo efeito
(fl.157), a apelada apresentou contra-razões de fls. 159/166,
pleiteando o desprovimento do apelo. II - Presentes os pressu-
postos recursais de admissibilidade- cabimento, legitimidade
recursal, interesse recursal, tempestividade, regularidade for-
mal e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito de
recorrer - conheço da apelação. A presente questão trata da pres-
crição intercorrente, que só deve ser decretada nos casos em
que ocorre a paralisação do processo, por desídia ou inércia do
exeqüente. Entretanto, não é o que se verifica no presente caso.
Analisando-se os autos, depreende-se que a execução fiscal de
débito referente ao IPTU foi proposta em 03/08/2000, dentro
do prazo legal, sendo determinada a citação do executado na
mesma data (fl.02). Também em 03/08/2000 foi certificado nos
autos (fl.2v.) que o mandado de citação foi expedido e entre-
gue ao Sr. Oficial de Justiça. Após esta data não houve qual-
quer manifestação do Oficial de Justiça no sentido de informar
a respeito da localização do devedor e do cumprimento do man-
dado. Apenas em 18/01/2006 (fl. 8) é que a MM. Juíza de pri-
meiro grau determinou o recolhimento do referido mandado
devidamente cumprido. Em nenhum momento, durante o perí-
odo de mais de 5 (cinco) anos em que o mandado esteve nas
mãos do Oficial de Justiça, foi a exeqüente intimada a respeito
da realização da citação ou não, de forma que não se poderia
exigir-lhe que tivesse dado impulso processual de qualquer
natureza. Não há que se falar em inércia da parte exeqüente, já
que esta cumpriu com o seu dever ao requerer a citação e aguar-
dar a resposta do Juízo, pelos meios legalmente previstos, a
respeito do cumprimento do mandado expedido. Se o tempo
decorreu sem que tal mandado tenha sido cumprido e sem que
a exeqüente tenha sido regular e oficialmente informada de tal
situação, não há negligência a justificar o reconhecimento da
prescrição. Se houve demora na tramitação , a responsabilida-
de só pode ser imputada ao próprio Juízo da causa, à Serventia
e ao Oficial de Justiça, que não atuaram de forma célere e dili-
gente. Neste contexto, aplica-se a Súmula 106 do Superior Tri-
bunal de Justiça, segundo a qual: “Proposta a ação no prazo
fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos
inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento
da argüição de prescrição ou decadência.” Nesse sentido é a
jurisprudência do STJ: PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO
FISCAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - VIOLAÇÃO AO
ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - PRESCRIÇÃO IN-
TERCORRENTE - PARALISAÇÃO DO FEITO - FALHA NO
MECANISMO DA JUSTIÇA - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS
128 E 219, §§ 2º E 5º, DO CPC E 166 DO CÓDIGO CIVIL/
1916 - OCORRÊNCIA - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCI-
AL CONFIGURADA - PRECEDENTES - (...) - Não ocorre a
prescrição intercorrente quando o exeqüente não deu causa à
paralisação do feito. - Recurso Especial conhecido e parcial-
mente provido. (STJ - RESP 200301982720 - (608478 PE) - 2ª
T. - Rel. Min. Francisco Peçanha Martins - DJU 14.11.2005 -
p. 00250) “EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCOR-
RENTE. FALHA DO MECANISMO JUDICIÁRIO (SÚMULA
106 DO STJ). Sem que se identifique culpa da exeqüente, mas
falha no mecanismo judiciário para cumprimento da ordem de
citação, não se pode decretar a prescrição intercorrente (Súmu-
la 106 do STJ). RECURSO PROVIDO.”( REsp. n.º 97.408/PR
1.ª Turma, Rel. Min. José Delgado, j. em 01.10.06) “TRIBU-
TÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS.
IMPULSÃO PROCESSUAL. ALEGAÇÃO DE INÉRCIA DA
PARTE CREDORA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. PARALISAÇÃO DO PROCESSO NÃO IM-
PUTÁVEL AO CREDOR. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
I - Em sede de execução fiscal, o mero transcurso do tempo,
por mais de cinco anos, não é causa suficiente para deflagrar a
prescrição intercorrente, se para à paralisação do processo de
execução não concorre o credor com culpa. Assim, se a estag-
nação do feito decorre da suspensão da execução determinada
pelo próprio juiz em face do ajuizamento de anulatórias de dé-
bito fiscal a serem julgadas, em conjunto, com os embargos do
devedor opostos, em razão da conexão havida entre elas, não é
possível reconhecer a prescrição intercorrente, ainda que trans-
corrido o qüinqüídio legal.II - Recurso Especial provido.”
(REsp. 242838/PR, relª Min. Nancy Andrighi, julg. 15/08/2000)
“Esta Corte Superior cristalizou o entendimento de que, em
execução fiscal, o despacho que ordenar a citação não inter-
rompe a prescrição, uma vez que somente a citação pessoal
tem esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do

CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da Lei n. 6.830/80. Todavia, “não
se opera a prescrição intercorrente quando a credora não deu
causa à paralisação do feito” (REsp 34.752/RS, Relator Min.
Humberto Gomes de Barros - DJ 3.11.1998). “No caso dos au-
tos, existe notícia de que se trata de hipótese excepcional, em
que a demora na citação não se deu por culpa do exeqüente.
Sendo vedado a este Sodalício incursionar no exame de maté-
ria fático-probatória, em face do enunciado da Súmula 7 do
STJ, prevalece o entendimento da Corte de origem, que não
reconheceu a prescrição. Recurso especial não-conhecido.”
(REsp 755130-SP. Rel. Min. Franciulli Netto. DJU de
13.3.2006, p. 282) Deste posicionamento não divergem as de-
cisões deste Tribunal de Justiça: “TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ISSQN EXERCÍCI-
OS 1989 A 1994. EXECUÇÃO AJUIZADA EM SETEMBRO
DE 1992. EXECUTADA CITADA EM SETEMBRO DE 2001.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. FA-
LHA DO MECANISMO JUDICIAL NO CUMPRIMENTO DE
SUAS FUNÇÕES. Sem que se identifique culpa do exeqüente,
mas falha no mecanismo judiciário para cumprimento da or-
dem de citação, não se pode decretar a prescrição intercorrente
(Súmula 106 do STJ). RECURSO NÃO PROVIDO POR MAI-
ORIA.” (TJPR - 2ª Câmara Cível - Rel. Valter Ressel -
Julg.28.08.2007) TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTI-
VIDADE - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INOCOR-
RÊNCIA - INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE
HOUVE CULPA DA AGRAVADA PELA DEMORA DA CI-
TAÇÃO DOS AGRAVANTES - APLICAÇÃO DA SÚMULA
106 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. Não se pode falar
em desídia da Fazenda Pública quando não recai sobre ela a
culpa pela demora da citação da parte adversa, ademais quando
não há qualquer prova nesse sentido juntada ao instrumento do
agravo, razão pela qual se aplica o previsto pelo enunciado da
Súmula 106 do STJ.(TJPR - 2ª Câmara Cível - Rel. Silvio Dias
- Julg. 10.07.2007) III - Diante do exposto, estando a sentença
apelada em confronto com súmula e jurisprudência dominante
do Superior Tribunal de Justiça, dou provimento ao recurso com
base no § 1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, cas-
sando a decisão monocrática que decretou a prescrição inter-
corrente e determinando o prosseguimento da execução. IV -
Intimem-se. Curitiba, 22 de novembro de 2007. Des. CELSO
ROTOLI DE MACEDO Relator

0006 . Processo/Prot: 0447614-2/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/262540. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 447614-2 Apelação Civel. Apelante: Fazenda
Publica do Municipio de Perola. Advogado: José Airton Gon-
çalves. Apelado: Valdi Lourenço Lemos. Advogado: Márcio
Alexandre Cavenague, João Eduardo Caliani. Embargante: Valdi
Lourenço Lemos. Advogado: Márcio Alexandre Cavenague,
João Eduardo Caliani. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiz
Conv. Fernando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Embargante: Valdi Lourenço Lemos Embargado: Fazenda Pú-
blica do Município de Pérola Relator: Juiz Convocado FER-
NANDO ANTONIO PRAZERES Proferida decisão monocrá-
tica (art. 557, caput, do CPC) negando provimento ao recurso
de apelação interposto pelo Município de Pérola, opõe embar-
gos de declaração a parte apelada sustentado ser omissa aquela
decisão no tocante à fixação de verba honorária. Em suma, é o
contido no pedido juntado às fls. 53/54. Este processo veio ao
TJPR porque a Drª Juíza da Comarca de Pérola, de ofício, re-
conheceu a extinção do crédito tributário porque prescrito.
Quando S. Exª julgou a causa o apelado, ora embargante, não
tinha advogado constituído nos autos. Bem por isso, fez cons-
tar na sentença que deixava de responsabilizar a Fazenda Pú-
blica de Pérola pelo pagamento de honorários advocatícios.
Interposto recurso de apelação, o apelado constituiu advogado
e, nas contra-razões, houve pedido de fixação da verba honorá-
ria. Sobre o ponto, contudo, a decisão embargada não se mani-
festou. Foi omissa, portanto. Passo, então, a apreciar a ques-
tão. Com o devido respeito, não seria caso, agra, de fixar verba
honorária em favor do apelado. Quando da sentença, o apelado
sequer havia sido citado e não contava com advogado nos au-
tos. Não poderia, assim, a Drª. Juíza fixar a verba ora reclama-
da. Ocorre que o apelado constituiu advogado quando já inter-
posto recurso de apelação. É direito seu até mesmo para garan-
tir o resultado que lhe foi favorável em primeiro grau de juris-
dição. Esta intervenção teve como causa a interposição do re-
curso. Desse modo, ante o princípio da causalidade, a verba
honorária deve, sim, ser fixada. Sobre o tema, Cândido Rangel
Dinamarco assim expôs seu entendimento: Mas recentemente,
contudo, expressiva jurisprudência, partindo da circunstancia
de que o inconformismo manifestado pelo perdedor representa
um fato novo, considera que com a renovação da instância de-
corrente do recurso do autor ou perdedor, pode vir este a ser
condenado em honorários de advogado se confirmada a sen-
tença recorrida. Assim, no caso específico da petição inicial
indeferida liminarmente, afirma-se que tem o réu direito ao re-
embolso das despesas efetuadas com advogado, para poder re-
pelir a pretensão injusta que contra ele foi deduzida em duas
instâncias; que, como os réus, embora não citados, foram inti-
mados para contra-arrazoar, está o autor sujeito aos honorários
advocatícios, tal como solicitados por aqueles, já que a relação
processual angular se consumou na fase do recurso, gerando
pressuposto para aplicação do art. 20 do CPC. (in Honorários
Advocatícios - 2ª ed. RT-SP, 1990, p. 96) Como se vê, o fato do
recurso de apelação deu causa à intervenção do apelado e, como
se disse, até para garantir o resultado que, em primeiro grau lhe
foi favorável. E como o processo não pode - e não deve - cau-
sar prejuízo econômico a quem tem razão, justa é a fixação da
verba honorária, tal como requerida pelo apelado em suas con-
tra-razões. Enfrentando questão assemelhada, o STJ decidiu que,
são cabíveis honorários advocatícios quando o réu, indeferida
a petição inicial e citado para a causa, comparece e contesta,
vindo a ser desprovida a apelação (REsp. 259589-RJ. Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo Teixeira). Desse modo, acolho os embar-
gos porque omissa a decisão de fls. 45/50 e fixo os honorários

devidos aos procuradores do apelado, ora embargante, em R$
120,00, atendendo, para tanto, a facilidade da causa, o valor da
execução e ainda a intervenção do apelado somente na fase
recursal, tudo nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º do CPC. Inti-
mem-se. Curitiba, 22 de novembro de 2007. Fernando Antonio
Prazeres Juiz Relator Convocado

0007 . Processo/Prot: 0453909-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/254985. Comarca: Apucarana. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000732 Embargos a Execução.
Agravante: Banco Finasa Sa. Advogado: Flavio Mifano, James
José Marins de Souza, Vanessa Tavares. Agravado: Município
de Apucarana. Advogado: Claudio Nunes Golgo, Leticia Maria
Cunha, Luciane Leiria Taniguchi. Órgão Julgador: 3ª Câmara
Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
(fl. 132-TJ) que deixou de atribuir efeito suspensivo aos Em-
bargos à Execução opostos pelo agravante, ao fundamento de
que embora garantida a execução e existente o fumus boni iu-
ris, não logrou êxito em demonstrar o periculum in mora. In-
conformado, o embargante interpôs o presente recurso, onde
aduz, preliminarmente, a necessidade de recebê-lo na modali-
dade de instrumento, pois do contrário estará sujeito à conti-
nuidade da execução fiscal, com as conseqüências daí decor-
rentes. Segundo o agravante, na decisão agravada o juízo a quo
aplicou equivocadamente as alterações trazidas pela Lei 11.382/
06 ao rito das execuções fiscais. Em outras palavras, como não
há disposição expressa na LEF atribuindo efeito suspensivo aos
embargos, foi aplicada subsidiariamente a disposição do CPC,
que autoriza a continuidade das execuções enquanto pendente
o julgamento dos embargos do devedor. Contudo, as inovações
produzidas no CPC pela mencionada Lei, são inaplicáveis ao
rito das execuções fiscais, seja pela especialidade do diploma
executivo fiscal e do caráter peculiar do título manejado pela
Fazenda Pública em face daqueles regulados pelo CPC, seja
pela previsão implícita de suspensão do executivo fiscal. Por-
tanto, a Lei nº 11.382/06 que alterou o CPC não possui o con-
dão de revogar ou tornar inaplicável qualquer dispositivo da
LEF, especialmente pelo caráter de lei específica dessa última,
contrapondo-se ao caráter geral do Código de Processo Civil.
Embora a Lei de Execuções Fiscais não contenha previsão ex-
pressa atribuindo suspensividade aos embargos, ela resta im-
plicitamente autorizada pelo artigo 18 que dispõe: “caso não
sejam oferecidos os embargos, a Fazenda Pública manifestar-
se-á sobre a garantia da execução”. Interpretando-se sistemati-
camente o mencionado artigo com o artigo 19 do mesmo diplo-
ma legal, conclui o agravante não ser possível o prosseguimen-
to da execução fiscal, até o julgamento definitivo dos embar-
gos à execução opostos. De outro vértice, ainda que se entenda
aplicável as normas introduzidas no artigo 739-A do CPC às
execuções fiscais, restam evidenciados, no caso em tela, os re-
quisitos autorizadores da suspensão, o fumus boni iuris e peri-
culum in mora, pois o lançamento é nulo de pleno direito, vez
que fundado em mera presunção e, ainda, extrapola a compe-
tência territorial do Município de Apucarana. Além disso, o
tributo exigido pelo agravado origina-se de atividade não rela-
cionada entre aquelas tributáveis por ISS. No que tange ao va-
lor, a base de cálculo foi erroneamente arbitrada, além da apli-
cação de multa abusiva e de caráter confiscatório. Ainda, o cré-
dito discutido encontra-se integralmente atingido pela decadên-
cia. Em face desses argumentos, pugna pela antecipação da tu-
tela recursal, suspendendo-se o curso da execução fiscal. 2. A
concessão de efeito suspensivo a agravo de instrumento - con-
forme dicção do art. 558 do Código de Processo Civil - exige a
constatação sumária de possível lesão grave e de difícil repara-
ção ao recorrente, caso mantidos os efeitos da decisão agrava-
da até o final julgamento do recurso. 3. Sem embargo das aca-
lentadas discussões em torno da constitucionalidade da cobrança
do ISS sobre operações financeiras, há no caso o alegado risco
de dano irreparável ou de difícil reparação à parte agravante.
Primeiro, porque são verossímeis as alegações da agravante/
embargante no que tange à decadência do crédito tributário, o
que se afirma com supedâneo no entendimento jurisprudencial
predominante na Corte. Com efeito, o auto de infração se refe-
re a fatos geradores ocorrido no período compreendido entre
nov/98 a dez/2000, mas o lançamento fiscal ocorreu somente
em out/2006. Por outro lado, a exigibilidade da multa já está
suspensa, conforme autorizado em decisão proferida em Ação
de Mandado de Segurança (fls. 127/129-TJ). Ademais, não há
risco de dano ao erário, porque a execução está garantida com
carta de fiança bancária (fl. 104-TJ). 4. Posto isso, ATRIBUO
EFEITO SUSPENSIVO ao recurso. 4.1. Comunique-se e soli-
citem-se informações do juízo, especialmente quanto à obser-
vância do artigo 526 do Código de Processo Civil. 4.2. Intime-
se o agravado para que responda no prazo de 10 (dez) dias,
facultando-lhe juntar cópias das peças que entenda convenien-
tes. 4.3. Depois, abra-se vista à douta Procuradoria-Geral de
Justiça. 5. Intimem-se. Curitiba, 22 de novembro de 2007. Juiz
ESPEDITO REIS DO AMARAL Relator

0008 . Processo/Prot: 0454750-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/256611. Comarca: Arapongas. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2000.00000213 Execução
Fiscal. Agravante: Fernando Menezes Prochet. Advogado: João
Carlos de Oliveira, João Carlos de Oliveira Júnior, Valéria
Martins Oliveira. Agravado: Fazenda Pública do Estado do
Paraná. Advogado: Marco Aurelio Barato. Interessado: Trans-
paraná Automotores Ltda. Advogado: João Carlos de Oliveira,
João Carlos de Oliveira Júnior, Valéria Martins Oliveira. Ór-
gão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS. I. Trata-se de agravo de instrumento interposto por
Fernando Menezes Prochet da decisão do MM. Juiz da Vara
Cível e Anexos da Comarca de Arapongas que determinou a
indisponibilidade dos bens do agravante, em razão da execu-
ção fiscal ajuizada pela Fazenda Pública Estado do Paraná em
face de Transparaná Automotores Ltda. Alega o agravante que
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é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da execução fis-
cal, pois não existe título executivo formado contra a sua pes-
soa. Sustenta que para se executar o responsável tributário, sem
título prévio, formado pela Fazenda Pública, deve-se formar
um novo título dentro do próprio processo de execução, para
só então intentar-se a execução em face do sócio-gerente ou
responsável tributário. Requer o provimento do recurso para
que se declarem livres os bens em nome do agravante, reconhe-
cendo-se a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da
execução fiscal. II. O presente recurso não merece ser conheci-
do em razão de sua evidente intempestividade. A certidão de fl.
29 informa que o agravante foi intimado, em cartório da deci-
são agravada, no dia 23/10/2007. Ocorre que o agravo de ins-
trumento foi interposto apenas em 06/11/2007 quando já trans-
corrido o prazo legal de dez dias, que se encerrou no dia 05/11/
2007 (segunda-feira). Não incide ao caso o benefício instituído
pelo v. acórdão n.º 5540 do Conselho da Magistratura às co-
marcas do interior, que concede a parte carência de três dias, a
partir da publicação. É entendimento pacífico nesta Corte que
a carência de três dias é aplicável apenas para o caso de publi-
cação no Diário da Justiça, mas não aos casos de carga dos
autos ou intimação em cartório, situações nas quais de pronto
se configura a ciência inequívoca da decisão, que dá início à
contagem do prazo. Este é o entendimento adotado pelas se-
guintes decisões desta deste Tribunal de Justiça: APELAÇÃO
CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESTITUIÇÃO DE VA-
LORES. COMARCA DO INTERIOR. CARÊNCIA DE TRÊS
DIAS ÚTEIS DA PUBLICAÇÃO. INAPLICABILIDADE
QUANDO SE EFETIVA CARGA DOS AUTOS ANTES DO
PERÍODO DE CARÊNCIA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA
QUAL SE CONTA O PRAZO RECURSAL. APELO INTEM-
PESTIVO. NÃO-CONHECIMENTO. RECURSO ADESIVO
NÃO-CONHECIDO. O fato de o advogado ter retirado os au-
tos de cartório no período de carência importa na perda do trí-
duo concedido pelo v. acórdão nº 5540 do Conselho da Magis-
tratura às comarcas do interior. (Apelação Cível n.º 367630-0,
7ª Câmara Cível, Rel. Des. José Maurício Pinto de Almeida,
DJ de 27/04/2007) APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DE
TERCEIRO - IMPROCEDÊNCIA. APELO DA EMBARGAN-
TE - INTEMPESTIVIDADE - RETIRADA DOS AUTOS EM
CARGA PELO ADVOGADO - CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA
DECISÃO - COMARCA DO INTERIOR - CARÊNCIA DE
TRÊS DIAS ÚTEIS DA PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICI-
AL - IRRELEVÂNCIA - INAPLICABILIDADE - RECURSO
NÃO CONHECIDO. 1. O fato de o advogado haver retirado os
autos de cartório antes do dia em que foi publicada a intimação
no Diário da Justiça importa na perda do tríduo concedido pelo
acórdão 5540 do Conselho da Magistratura às comarcas do in-
terior. (Apelação Cível n.º 418314-2, 13ª Câmara Cível, Rel.
Juiz Convocado Luiz Carlos Xavier, DJ de 10/08/2007) Presta-
ção de contas. Segunda fase. Contrato de abertura de crédito de
conta corrente. Discussão sobre a tempestividade das contas
apresentas. Preclusão. Impugnação às contas prestadas. Intem-
pestividade. Análise “ex offício” das contas prestadas. Impos-
sibilidade. Honorários advocatícios. 1. Não tendo a parte re-
corrido sobre a matéria no momento oportuno, resta preclusa a
sua análise. 2. Começa a correr o prazo da data em que a parte
retira os autos do cartório, pois se considera inequivocamente
cientificada. É incabível a aplicação do Acórdão nº. 5540 do
Conselho da Magistratura, o qual concede ampliação do prazo
de intimação em três dias nas comarcas do interior do Estado,
pois tal benefício é restrito às intimações feitas pelo Diário da
Justiça. (...) Apelação provida em parte. (Apelação Cível n.º
400370-5, 15ª Câmara Cível, Rel. Des. Hamilton Mussi Cor-
rea, DJ de 30/03/2007) Diante do recurso interposto depois de
transcorrido o prazo legal, tem-se por ausente um dos pressu-
postos de admissibilidade, razão pela qual, com base no art.
557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo
de instrumento que se apresenta intempestivo. Curitiba, 26 de
novembro de 2007. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO Re-
lator
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VISTOS e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
455.032-5, de Foz do Iguaçu - 1ª Vara Cível, em que figura
como agravante FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE
FOZ DO IGUAÇU e como agravada ROSÂNGELA MARA
GABRIEL. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela
Fazenda Pública do Município de Foz do Iguaçu, em face da r.
decisão que deferiu a expedição de ofício à Delegacia da Re-
ceita Federal, determinando que este deverá permanecer guar-
dado em pasta própria, com acesso somente ao Juiz e aos advo-
gados das partes no processo. Em suas razões recursais, alega o
agravante que a decisão não observou os princípios da razoabi-
lidade, da proporcionalidade e da efetividade, ao impedir a jun-
tada aos autos da declaração de imposto de renda da devedora.
Afirma, ainda, que com a expedição de ofício à Receita fede-
ral, autorizou-se a quebra de sigilo bancário da devedora, não
havendo razão para não juntar as informações aos autos do pro-
cesso, uma vez que estes tramitam sob segredo de justiça. É o
relatório. Decido. Presentes os pressupostos de admissibilida-
de recursais, conheço do agravo interposto. De acordo com o
artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, é possível que
o relator dê provimento a recurso quando a decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior. Assim, diante do posicionamento unânime que
este Tribunal adotou em casos análogos aos dos autos, analiso
monocraticamente o presente recurso. O recurso merece provi-
mento, eis que a juntada aos autos da declaração de renda e
bens da agravada não lhe causa qualquer prejuízo, pois a que-
bra do sigilo fiscal se dá quando aquela é requisitada e não com
a sua juntada no processo. Para a manutenção do sigilo, caso

seja essa a intenção do magistrado a quo, não é necessário im-
pedir a juntada do documento aos autos, bastando a determina-
ção para que estes tramitem em segredo de justiça, ao qual terá
acesso apenas as partes e seus procuradores. Assim, a decisão
que determina a manutenção da declaração de bens em pasta
própria, impedindo sua juntada aos autos, não traz qualquer
benefício à agravada que já não possa ser obtido com a simples
tramitação do processo em segredo de justiça. Nesse mesmo
sentido já se manifestou esse Tribunal de Justiça: “(...) Primei-
ro - porque a LC 105/2001, na qual se funda a decisão agrava-
da, “dispõe sobre o sigilo das operações de instituições finan-
ceiras e dá outras providências”, exclusivamente, nada dispon-
do sobre sigilo fiscal; Segundo - porque o sigilo fiscal é que-
brado quando o juiz requisita a declaração de bens ou renda da
parte, e não exatamente quando ela é juntada no processo; Ter-
ceiro - porque já houve pedido anterior idêntico, deferido, e as
declarações de renda e bens foram juntadas no processo (fls.
72/76-TJ e 127/128-TJ), aparentemente sem reclamação de nin-
guém. Aliás, dezenas de instituições financeiras também foram
oficiadas e todas as respostas foram juntadas nos autos; Quarto
- porque se as partes, ou terceiros, derem destinação indevida
àquilo que está sujeito a “sigilo”, tem lugar a respectiva res-
ponsabilização, tanto na esfera cível quanto na criminal, se for
o caso. Logo, não há razão para ter receio de juntar o documen-
to “sigiloso” no processo; Quinto - porque devedores que, cita-
dos, não se preocupam em pagar, nem tampouco se preocupam
em nomear bens à penhora, obrigando o credor a um sem nú-
mero de diligências na tentativa de localizar bens, inclusive
com grande dispêndio à máquina judiciária, por certo também
não devem se preocupar muito com a quebra do “sigilo fiscal”.
E não é demais lembrar que a dívida cobrada é de ICMS (f. 16),
isto é, tributo que já foi recebido dos consumidores, deixando
de ser repassado ao erário público; Sexto - se há preocupação
em manter o sigilo, basta ao condutor do processo determinar
que assim o feito tramite, com a adoção das providências ne-
cessárias a fim de que somente as partes e seus advogados te-
nham acesso aos autos. 4. DIANTE DO EXPOSTO, dou provi-
mento ao recurso para, nos termos do que foi pedido, “determi-
nar que a declaração de imposto de renda fornecida pela Recei-
ta Federal seja juntada aos autos” (f. 09).” (TJPR, 2ª Câmara
Cível, Agravo de Instrumento nº 435.168-4, Rel. Valter Ressel,
publicado em 03/09/2007.) “(...)3. Na esteira de precedente desta
Câmara, inclusive citado pelo agravante (Agravo de Instrumento
nº 435168-4, Rel. Des. Valter Ressel), o caso comporta julga-
mento na forma do art. 557 do CPC. O Estado do Paraná mo-
veu execução fiscal contra Comércio Patriarca Ltda., que não
pagou nem nomeou bens à penhora, o que motivou pedido do
credor, deferido, de inclusão da sócia-gerente no pólo passivo
(fls. 16/17-TJ). Consta da decisão que deferiu a inclusão da
sócia no pólo passivo que há indícios de que a executada origi-
nária encerrou irregularmente suas atividades, não havendo bens
de sua propriedade passíveis de constrição (f. 17-TJ). Embora
o recurso não tenha sido instruído com cópia integral dos au-
tos, é de se presumir que referida sócia ou não foi localizada
para citação ou foi citada e também não pagou nem nomeou
bens à penhora, já que o juízo a quo deferiu a quebra de seu
sigilo fiscal. Pois bem. 3.1. Como consignou o ilustre relator
no precedente idêntico citado pelo agravante, é o caso de pro-
vimento do recurso porquanto: “Primeiro - porque a LC 105/
2001, na qual se funda a decisão agravada, “dispõe sobre o
sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras pro-
vidências”, exclusivamente, nada dispondo sobre sigilo fiscal;
Segundo - porque o sigilo fiscal é quebrado quando o juiz re-
quisita a declaração de bens ou renda da parte, e não exatamen-
te quando ela é juntada no processo; (...); Quarto - porque se as
partes, ou terceiros, derem destinação indevida àquilo que está
sujeito a “sigilo”, tem lugar a respectiva responsabilização, tanto
na esfera cível quanto na criminal, se for o caso. Logo, não há
razão para ter receio de juntar o documento “sigiloso” no pro-
cesso; Quinto - porque devedores que, citados, não se preocu-
pam em pagar, nem tampouco se preocupam em nomear bens à
penhora, obrigando o credor a um sem número de diligências
na tentativa de localizar bens, inclusive com grande dispêndio
à máquina judiciária, por certo também não devem se preocu-
par muito com a quebra do “sigilo fiscal”. E não é demais lem-
brar que a dívida cobrada é de ICMS (f. 16), isto é, tributo que
já foi recebido dos consumidores, deixando de ser repassado
ao erário público; Sexto - se há preocupação em manter o sigi-
lo, basta ao condutor do processo determinar que assim o feito
tramite, com a adoção das providências necessárias a fim de
que somente as partes e seus advogados tenham acesso aos au-
tos”. 3.2. Nada mais é preciso acrescentar, de sorte que, ado-
tando como razão de decidir as declinadas na referida decisão,
dou provimento ao recurso para, nos termos do pedido do agra-
vante, “determinar que a declaração de imposto de renda for-
necida pela Receita Federal seja juntada aos autos ...” (f. 09).”
(TJPR, 2ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento nº 442.417-3,
Rel. Péricles Bellusci de Batista Pereira, publicado em 08/10/
2007.) A decretação do segredo de justiça está prevista no art.
155 do Código de Processo Civil, in verbis: “Art. 155. Os atos
processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de jus-
tiça os processos: I - em que o exigir o interesse público; II -
que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônju-
ges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de meno-
res.” Tratam-se de hipóteses não taxativas, sendo autorizado o
segredo sempre que houver necessidade de defesa da intimida-
de, conforme entendimento já exarado pelo Superior Tribunal
de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. DOCUMENTO. JUNTA-
DA. LEI GERAL DAS TELECOMUNICAÇÕES. SIGILO TE-
LEFÔNICO. REGISTRO DE LIGAÇÕES TELEFÔNICAS.
USO AUTORIZADO COMO PROVA. POSSIBILIDADE.
AUTORIZAÇÃO PARA JUNTADA DE DOCUMENTO PES-
SOAL. ATOS POSTERIORES. “VENIRE CONTRA FACTUM
PROPRIUM”. SEGREDO DE JUSTIÇA. ART. 155 DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. HIPÓTESES. ROL EXEMPLI-
FICATIVO. DEFESA DA INTIMIDADE. POSSIBILIDADE.
(...) - O rol das hipóteses de segredo de justiça não é taxativo,
sendo autorizado o segredo quando houver a necessidade de
defesa da intimidade. Recurso especial conhecido e provido.”
(STJ, REsp nº 605687, Rel. Min. Nancy Andrigui, publicado
em 20/06/2005.) Do corpo do Acórdão, extrai-se o seguinte:
“(... De fato, o rol das hipóteses de segredo de justiça não é
taxativo, como elucida Antonio Dall’Agnol, ao comentar o art.

155 do Código de Processo Civil, pois ‘o art. 5.°, LX, da Cons-
tituição Federal, ao lado do ‘interesse social’, que, ao efeito, se
pode ter como identificado com o conceito de ‘interesse públi-
co’ de que fala a lei processual, registra também, como causa
de exceção à publicidade dos atos processuais, a necessidade
de ‘defesa da intimidade’, ampliando-se, assim, a possibilida-
de de exceção .’ (Comentários ao Código de processo civil, v.
2, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 231 - grifado e
destacado). Mesmo entendimento tem Egas Dirceu Moniz de
Aragão, para quem a Constituição Federal de 1988 aumentou o
poder discricionário dos juízes, que era menos amplo, e assim
restringiu a incidência do princípio da publicidade dos atos
processuais’ em defesa da intimidade.’ (Comentários ao Códi-
go de Processo Civil, v. II, Rio de Janeiro: Forense, 2004, p.
18).” Dessa forma, considerando-se que a juntada das informa-
ções prestadas pela Receita Federal não acarretará ofensa à in-
timidade, mantido o segredo de justiça, a decisão agravada
merece ser reformada. Nestas condições, em conformidade com
o art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimen-
to ao recurso para determinar que a declaração de imposto de
renda fornecida pela Receita Federal seja juntada aos autos, a
qual deverá tramitar em segredo de justiça, ficando restrito o
direito de consulta às partes e seus procuradores. Intimem-se.
Curitiba, 28 de novembro de 2007. JOSÉLY DITTRICH RI-
BAS Relatora Convocada
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EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECU-
TIVIDADE. CABIMENTO. NOTIFICAÇÃO PRESUMIDA.
HIGIDEZ DAS CDAS. TAXAS DE COLETA DE LIXO, LIM-
PEZA E CONSERVAÇÃO PÚBLICA E COMBATE A INCÊN-
DIO. 1. Admite-se a oposição da exceção de pré-executividade
para a argüição de matéria que possa ser conhecida de ofício
pelo juiz, bem como aquela que não dependa de dilação proba-
tória. 2. Tratando-se o IPTU cujo lançamento se opera de ofí-
cio, considera-se notificado o contribuinte com a entrega do
carnê de pagamento no endereço do imóvel. 3. A certidão de
dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de certe-
za e liquidez, só podendo ser elidida por prova inequívoca em
contrário. 4. “É legítima a cobrança da taxa de coleta de lixo,
quando instituída por Lei Municipal como contraprestação de
serviço essencial, específico e divisível, efetivamente realiza-
do ou posto à disposição do contribuinte.” (Enunciado nº 05
das Câmaras de Direito Tributário do TJPR). 5. “É inconstitu-
cional a cobrança da taxa de limpeza e conservação pública,
por se tratar de serviço inespecífico, não mensurável e indivisí-
vel, cujo custeio é abrangido pelo produto da arrecadação dos
impostos gerais.” (Enunciado nº 07 das Câmaras de Direito
Tributário do TJPR). 6. “A taxa de prevenção e combate a in-
cêndio é legitima, quando atende aos requisitos de especifici-
dade e divisibilidade, correspondendo a serviços prestados ou
postos à disposição do contribuinte. Entretanto, o Município
não pode instituí-la, por ser da competência tributária do Esta-
do.”. (Enunciado nº 06 das Câmaras de Direito Tributário do
TJPR). VISTOS. I - Trata-se de agravo de instrumento, com
pedido de efeito suspensivo, interposto pela Companhia de
Habitação do Paraná - COHAPAR contra decisão que, em au-
tos de execução fiscal visando a cobrança do IPTU e taxas re-
ferentes aos exercícios de 2001 a 2005, rejeitou exceção de
pré-executividade. A decisão recorrida está fundada na “im-
propriedade” do procedimento para a argüição da ausência de
notificação e dos requisitos legais das certidões de dívida ati-
va, bem como inconstitucionalidade das taxas e ocorrência de
prescrição (fls. 184/185). Defende a agravante o cabimento da
exceção de pré-executividade, sob o argumento de que as ques-
tões suscitadas prescindem de dilação probatória, eis que ati-
nentes aos vícios da ação executiva e das CDAs, ao decurso do
prazo prescricional e à inconstitucionalidade das taxas agrega-
das ao IPTU. Requer o provimento do recurso para o fim de ser
extinta a execução, tendo em vista que os créditos tributários
não foram devidamente constituídos pela notificação e as CDAs
são nulas de pleno direito, ou, em pedido sucessivo, para ser
reconhecida a inconstitucionalidade das taxas de coleta de lixo,
limpeza pública e serviços de bombeiros, bem como para ser
declarada a prescrição dos créditos anteriores a 28/04/01. II -
O recurso merece apreciação de plano, com a dispensa da sua
submissão ao colegiado, na forma do estatuído no artigo 557
do Código de Processo Civil. Inicialmente, cumpre assentar que
é pacífico nos tribunais o entendimento segundo o qual, a ex-
ceção de pré-executividade, não obstante sua característica de
defesa excepcional, admite a argüição de matérias que possam
ser conhecidas de ofício pelo juiz, bem como daquelas que não
dependem de dilação probatória. E esse é o caso dos autos,
onde a executada, ora agravante, opôs exceção de pré-executi-
vidade para a argüição das seguintes questões: 1º) - nulidade
da execução, por ausência de notificação do IPTU; 2º) - nuli-
dade das CDAs, por não constar a origem da dívida e a forma
de cálculo dos consectários legais; 3º) - inconstitucionalidade
das taxas agregadas ao IPTU; 4º) - prescrição parcial do crédi-
to tributário (fls. 101/120). Todas essas matérias são passíveis
de conhecimento de ofício e não dependem de dilação probató-
ria, sendo que eventual prova, se necessária, já deveria ter sido
produzida com a oposição da exceção de pré-executividade.
Portanto, o não conhecimento da exceção só se justificaria caso
houvesse necessidade da produção de outras provas ainda não
constituídas, como, por exemplo, provas testemunhais e perici-
ais, o que não é caso dos autos. Nesse sentido, do Superior
Tribunal de Justiça, colacionam-se as seguintes ementas
(www.stj.gov.br): “É cabível, em sede de execução fiscal, ex-
ceção de pré-executividade nos casos em que o reconhecimen-
to da nulidade do título puder ser verificado de plano, bem as-
sim quanto às questões de ordem pública, como aquelas perti-

nentes aos pressupostos processuais e às condições da ação,
desde que não seja necessária dilação probatória.” (Resp
810970/SP, 1ª T, j. 02/10/2007 rel.ora. Min. Denise Arruda);
“Admite-se a objeção de pré-executividade para acolher exce-
ções materiais, extintivas ou modificativas do direito do exe-
qüente, desde que comprovadas de plano e desnecessária a pro-
dução de outras provas além daquelas constantes dos autos ou
trazidas com a própria exceção.” (AgRg no Ag 864813/MG, 2ª
T., j. 15/05/2007, Rel. Min. Castro Meira). Deste tribunal, no
mesmo sentido: “É cabível a oposição de exceção de pré-exe-
cutividade se a matéria suscitada pelo executado é meramente
de direito, dispensando dilação probatória, constituindo-se, se
acolhida, em fato extintivo, modificativo ou impeditivo do di-
reito do autor.” (AI 391485-0, 3ª CC, j. 21.08.2007, rel.: Des.
Paulo Habith). Admitida, assim, a exceção de pré-executivida-
de, e desnecessária a instrução probatória, o que autoriza a apre-
ciação dos temas diretamente nesta instância, passa-se ao seu
exame de mérito, na forma do disposto, por analogia, no § 3º
do art. 515 do Código de Processo Civil. Da ausência de notifi-
cação do lançamento do IPTU Constitui entendimento assente
no STJ, bem como neste tribunal, que a notificação do lança-
mento do IPTU ao contribuinte se configura com o envio do
carnê de cobrança ao seu endereço, no qual é comunicado o
valor devido. Há, portanto, presunção de entrega da notifica-
ção, cabendo ao contribuinte, que é tanto o proprietário como
o possuidor do imóvel, comprovar o contrário. Tal interpreta-
ção se dá considerando a realidade fática e a notoriedade da
obrigação do recolhimento do IPTU, bem como a periodicida-
de de sua incidência, motivos pelos quais não pode ser aceita a
escusa de seu desconhecimento. Tal posicionamento restou
consolidado, neste Tribunal de Justiça, através do Enunciado
nº 09 das Câmaras de Direito Tributário: “Por se tratar de tribu-
to real e direto, cujo lançamento ocorre, de regra, no primeiro
dia do exercício anual, com base em informações cadastrais
pré-existentes, a notificação do contribuinte acerca do lança-
mento do IPTU pode dar-se por quaisquer atos administrativos
eficazes de comunicação, tais como: remessa de correspondên-
cia pertinente ou do carnê de pagamento; publicação de edital
em jornal oficial ou em jornal de circulação no Município; e
até mesmo através de fixação de edital em espaço próprio da
Prefeitura, conforme dispuser a lei local.” Nesse sentido, do
STJ, dentre os julgados mais recentes, colaciona-se a seguinte
ementa (www.stj.gov.br): “TRIBUTÁRIO. IPTU. LANÇA-
MENTO EFETIVADO. ENTREGA DO CARNÊ AO CONTRI-
BUINTE. NOTIFICAÇÃO PRESUMIDA. DIMINUIÇÃO DO
VALOR DA CDA. ARTIGO 535 DO CPC. 1. (...) 2. (...) 3. ‘O
lançamento do IPTU é feito de ofício pelo Fisco municipal e a
notificação desse lançamento ao contribuinte ocorre quando,
apurado o débito, envia-se para o endereço do imóvel a comu-
nicação do montante a ser pago’ (REsp 86.372/RS, Rel. Min.
João Otávio de Noronha, DJU de 25.10.04). 4. Recurso especi-
al não provido.” (REsp 707699 / PR, 2ª T, j. 16/08/2007, Rel.
Min. Castro Meira). No caso dos autos, caberia à agravante
instruir a exceção de pré-executividade com a prova de que
não foi notificada, o que não ocorreu, razão pela qual não há
que se falar em nulidade do lançamento ou da ação executiva.
Da nulidade das CDAs Alega a agravante que as CDAs não
indicam a origem e o fundamento legal da dívida e tampouco o
cálculo da correção monetária e dos juros de mora. Não é, to-
davia, o que se infere dos títulos que instruem a execução fis-
cal, às fls. 20/64, onde estão indicadas todas as leis municipais
em que se ampara a cobrança, havendo, ainda, menção especí-
fica à cada modalidade de tributo, à forma de cálculo e à res-
pectiva legislação de cada um dos consectários legais exigidos.
Constam, também, todos os demais requisitos exigidos pelo art.
2º, §§ 5º e 6º da Lei nº 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal.
Lembre-se que, nos termos do art. 3º da Lei de Execução Fis-
cal, a certidão de dívida ativa regularmente inscrita goza da
“presunção de certeza e liquidez”, e que tal presunção só pode
ser elidida por prova inequívoca em contrário, inexistente na
espécie, onde as alegações da agravante estão dissociadas de
qualquer conteúdo probatório. Da inconstitucionalidade das
taxas No que se refere à taxa de coleta de lixo, desassiste razão
à agravante quando defende a sua inconstitucionalidade, já que
essa, como é próprio das taxas, contém os elementos de especi-
ficidade e divisibilidade. É específica porque pode ser destaca-
da, por unidades autônomas, sejam residenciais, comerciais ou
industriais. Divisível porque suscetível de utilização, de ma-
neira separada, por cada contribuinte. Assim, o município exe-
qüente observou as regras dos arts. 77 e 78 do Código Tributá-
rio Nacional. Tal entendimento é incontroverso no âmbito das
Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal de Justiça, con-
forme o Enunciado nº 05: “É legítima a cobrança da taxa de
coleta de lixo, quando instituída por Lei Municipal como con-
traprestação de serviço essencial, específico e divisível, efeti-
vamente realizado ou posto à disposição do contribuinte.”. De
outra parte, em relação à taxa de limpeza e conservação públi-
ca tem razão à agravante, pois é pacífico o entendimento no
sentido de que sua cobrança afronta o estatuído no art. 145,
inc. II, da Constituição Federal e no art. 77 do Código Tributá-
rio Nacional, segundo os quais as taxas têm como fato gerador
o exercício do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou po-
tencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao
contribuinte ou posto a sua disposição. Com efeito, as taxas de
conservação de vias públicas correspondem a serviços inespe-
cíficos e indivisíveis, que não são prestados uti singuli, mas
sim, uti universi, ou seja, prestados indistintamente a todos os
cidadãos, sem que se possa definir quem é, de fato, o usuário
desses serviços, ou quando foram prestados, ou, ainda, se utili-
zados por este ou aquele contribuinte. Tal entendimento restou
pacificado pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal,
as quais aprovaram o Enunciado nº 07: “É inconstitucional a
cobrança da taxa de limpeza e conservação pública, por se tra-
tar de serviço inespecífico, não mensurável e indivisível, cujo
custeio é abrangido pelo produto da arrecadação dos impostos
gerais.”. Por fim, no tocante à taxa de combate a incêndio, im-
porta registrar que, não obstante a presença dos mencionados
requisitos da especificidade e divisibilidade, consoante já de-
clarado pelo Pleno do STF (RE 206777/SP, j. 25/02/1999, Rel.
Min. Ilmar Galvão), falece aos municípios competência tribu-
tária para a sua instituição. Efetivamente, a competência para a
instituição do aludido tributo pertence ao Estado do Paraná,
porquanto o serviço de combate a incêndio é prestado pelo Es-
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tado, por meio do Corpo de Bombeiros, o qual pertence à Polí-
cia Militar do Estado, conforme estatuído no art. 144, §§ 5º e
6º da Constituição Federal. Tal questão restou igualmente paci-
ficada pelas Câmaras de Direito Tributário deste Tribunal, atra-
vés do Enunciado nº 06: “A taxa de prevenção e combate a
incêndio é legitima, quando atende aos requisitos de especifi-
cidade e divisibilidade, correspondendo a serviços prestados
ou postos à disposição do contribuinte. Entretanto, o Municí-
pio não pode instituí-la, por ser da competência tributária do
Estado.”. Por derradeiro, no que se refere ao pedido de reco-
nhecimento da prescrição dos créditos tributários vencidos an-
tes de 28/04/01, data do despacho que ordenou a citação (fl.
65), assiste razão à agravante, haja vista o disposto no art. 174,
parágrafo único, I, da Lei de Execução Fiscal. Tal circunstân-
cia, aliás, foi reconhecida pelo município excepto, na manifes-
tação de fls. 123/143. III - Diante do exposto, com fulcro no
art. 557, caput e § 1º-A do CPC, dou provimento parcial e ime-
diato ao presente recurso para o fim de: 1º) - cassar a decisão
agravada e conhecer do mérito da exceção de pré-executivida-
de; 2º) - julgar procedente em parte a exceção de pré-executivi-
dade, para excluir da ação executiva as taxas de limpeza e con-
servação e pública e combate à incêndio, bem como para de-
clarar a prescrição dos créditos tributários vencidos antes de
28/04/01, devendo a execução prosseguir em relação aos de-
mais créditos tributários. Fica prejudicado, conseqüentemente,
o pedido de efeito suspensivo ao recurso. Curitiba, 29 de no-
vembro de 2007. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO Relator

0011 . Processo/Prot: 0455434-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265484. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000239 Executivo Fiscal. Agra-
vante: Supremacia Alimentos Ltda. Advogado: Elen Fábia Rak
Mamus, Luciana Castaldo Colosio, Juliana Barrachi. Agrava-
do: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advogado: Mauri-
cio Melo Luize. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Dimas Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

- Agravo de Instrumento nº 455434-9 de Maringá - 2ª Vara Cí-
vel. Agravantes: Supremacia Alimentos Ltda. Agravado: Fazen-
da Pública do Estado do Paraná. Relator: Juiz Conv. Fernando
Prazeres Vistos, etc. Dou provimento ao recurso para, de ofí-
cio, pronunciar a nulidade da decisão agravada. A agravante,
citada para o processo de execução fiscal que lhe move a agra-
vada, indicou à penhora créditos decorrentes de cessão de di-
reitos derivados de precatório expedido e não pago e cujas par-
celas vencidas estão incluídas, em tese, nas hipóteses traçadas
pelo art. 78 do ADCT. Instada a se manifestar sobre a nomea-
ção a agravada não concordou e assim fez com o pálido argu-
mento de que não se havia respeitado a ordem de que trata o
art. 11 da Lei nº 6.830/80 e que o crédito em execução seria
melhor satisfeito com a penhora em bens que guarnecem o es-
tabelecimento da ora agravante. Instado a resolver a controvér-
sia, o Dr. Juiz limitou-se ao seguinte despacho decisório: Defi-
ro o pedido de fls. 76. Penhore-se conforme requerido. Nada
deliberou a respeito do bem ofertado pela agravante. Enfren-
tando questão assemelhada, este TJPR assim se manifestou: A
decisão que acolhe recusa de nomeação de bens e defere a pe-
nhora sobre outros bens deve ser fundamentada, ainda que de
forma concisa, não servindo a que se limita a dizer “defiro o
pedido retro”, máxime quando este também se apresenta sem
motivação, como no caso.” (TJPR - AI nº 272.715-9, 1º CC,
Rel. Des. Valter Ressel, DJ 04/02/2005, p. 260/264). A ativida-
de jurisdicional não prescinde da devida fundamentação (art.
93, IX, da CF/88) e a ausência dos motivos pelos quais o ma-
gistrado, implicitamente, acolheu as razões da agravada, leva
mesmo à nulidade da decisão a fim de que outra seja prolatada,
agora com análise da pertinência da nomeação feita pela agra-
vante. Calha deixar consignado, ainda, que é majoritário o en-
tendimento do STJ no sentido de permitir a penhora sobre pre-
catórios ou direito dele decorrentes e cedidos a devedores do
fisco. Confira-se: EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE PRE-
CATÓRIO - PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA EXEQÜEN-
TE - POSSIBILIDADE - ERRO MATERIAL VERIFICADO.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento acerca da possibilida-
de de nomeação à penhora de precatório, uma vez que a grada-
ção estabelecida no artigo 11 da Lei n. 6.830/80 e no artigo 656
do Código de Processo Civil tem caráter relativo, por força das
circunstâncias e do interesse das partes em cada caso concreto.
2. Da análise dos presentes embargos, verifica-se a ocorrência
de contradição, na medida em que toda fundamentação do acór-
dão embargado foi pela possibilidade de penhora de precatório
de pessoa jurídica distinta da exeqüente, contudo o resultado
dos embargos de divergência opostos pelo Estado do Rio Gran-
de do Sul foi pelo provimento. 3. Com efeito, restou prevalente
o entendimento nos termos do acórdão proferido pela Primeira
Turma em contrariedade ao pleito da Fazenda Estadual. Assim,
o correto seria, onde consta o provimento dos embargos de di-
vergência, o seu improvimento. Embargos de declaração aco-
lhidos com efeitos infringentes, para reconhecer o erro materi-
al apontado e negar provimento aos embargos de divergência.
(EDERESP 819052-RS. Rel. Min. Humberto Martins. DJU de
20.8.2007, p. 233) Como se vê, até mesmo ante a posição ma-
joritário adotada hoje pelo STJ é necessário que sejam clara-
mente explicitadas as razões pelas quais se indefere a preten-
são deduzida pela agravante no sentido de que a penhora recaia
sobre créditos de precatórios. Ante o exposto, nos termos do
art. 557, § 1º-A do CPC, dou provimento ao recurso para, de
ofício, anular a decisão agravada a fim de que outra seja profe-
rida com a devida apreciação do pedido feito pela agravante de
que a penhora recaia no bem por ela ofertado. Intimem-se.
Oportunamente, baixem à origem com a recomendação de que
se cumpra o disposto no item 5.13.4 do CN. Curitiba, 27 de
novembro de 2007. Fernando Antonio Prazeres Juiz Relator.
Conv.

0012 . Processo/Prot: 0455461-6 Medida Cautelar Preparató-
ria (Gr)

. Protocolo: 2007/266707. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Requerente: Fujiwara

Equipamentos de Proteção Individual Ltda. Advogado: Marcos
Leandro Dias. Requerido: Secretário de Estado da Fazenda.
Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível em Composição Integral.
Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Relator Convocado:
Juiza Conv. Josély Dittrich Ribas. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de medida cautelar nº 455461-
6, em que é autora FUJIWARA EQUIPAMENTOS DE PRO-
TEÇÃO INDIVIDUAL LTDA. e requerido SECRETÁRIO DA
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ. FUJIWA-
RA EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL LTDA.,
devidamente qualificada, ajuizou a presente medida cautelar
em face do SECRETÁRIO DA FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ, requerendo, em síntese, a concessão de
liminar para o fim de ser recebido em garantia o crédito de
precatórios, com a conseqüente expedição de certidão positiva
com efeito de negativa. Esclarece que a competência para apre-
ciar a matéria é originária deste Tribunal, por se tratar de medi-
da preparatória de mandado de segurança que irá impetrar con-
tra ato do requerido, ou seja, a vedação imposta pelo Decreto
418/07. É o breve relatório. D E C I D O . A medida pleiteada,
que encontra respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, corresponde ao oferecimento de garantia que auto-
riza a expedição de certidão positiva com efeito de negativa, de
acordo com os termos do art. 206 do CTN. Entretanto, não é
causa que autorize a suspensão da exigibilidade do crédito tri-
butário, por não estar prevista no art. 151 do CTN. Trata-se de
ação cautelar acessória e dependente da execução que será ajui-
zada para cobrança do crédito, conforme entendimento do Su-
perior Tribunal de Justiça: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CI-
VIL. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
DE DÉBITO FISCAL. REQUISITOS PARA SUA EXPEDI-
ÇÃO. 1. Nos termos do art. 206 do CTN, tem os mesmos efei-
tos de certidão negativa “a certidão de que conste a existência
de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em
que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja
suspensa”.2. Segundo entendimento majoritário da 1ª Seção,
entende-se também que “É possível ao contribuinte, após o
vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o
juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva
com efeito negativo (art. 206 CTN)”, isso mediante caução de
bens, a ser formalizada “por medida cautelar e serve como es-
pécie de antecipação de oferta de garantia, visando futura exe-
cução”, sendo certo que ela “não suspende a exigibilidade do
crédito” (EREsp 815629/RS, relatora para acórdão a Min. Eli-
ana Calmon, DJ 06.11.2006). A ação cautelar, nessa hipótese,
guarda relação de acessoriedade e de dependência com a futura
execução fiscal, devendo ser promovida, conseqüentemente,
perante o juízo competente para tal execução (CPC, art. 800).
3. Não se enquadra em qualquer destas situações a oferta de
bens em garantia mediante simples petição nos autos de ação
anulatória de débito fiscal. REsp 885075 / PR RECURSO ES-
PECIAL 2006/0128753-8. Relator: Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI. PRIMEIRA TURMA. DJ 09.04.2007 p. 241.(gri-
fei) Releva notar, ademais, que a ação cautelar, excluídas as
hipóteses de medidas satisfativas, tem por finalidade resguar-
dar a utilidade da eficácia do processo principal, até final jul-
gamento. Na hipótese em exame, contudo, não se vislumbra a
utilidade desta medida para assegurar a efetividade da ação
mandamental a ser proposta. Conforme se infere da inicial, na
ação mandamental que irá propor, a autora pleiteará o reconhe-
cimento do seu direito de compensar créditos de precatório-
requisitório com créditos de ICMS. De outro lado, como já
destacado, a prestação de caução, como pretende a demandan-
te, autoriza somente a expedição de certidão positiva com efei-
tos de negativa, mas não suspende a exigibilidade do crédito.
Por conseguinte, não impedirá a Fazenda Estadual de inscrever
o débito em dívida ativa e obter a satisfação de seu crédito por
meio de executivo fiscal, de modo a restar prejudicada a com-
pensação. Diante desse contexto, permite-se concluir que não
existe qualquer vínculo entre a medida cautelar e a ação de
mandado de segurança. E, assim sendo, o que se impõe é a
extinção do processo sem julgamento de mérito, por ausência
de interesse de agir. Não fosse por essas razões, a solução da
lide não seria outra. Isso porque o art. 20, § 1º, da Lei Comple-
mentar 107 de 11/01/2005, do Estado do Paraná, autoriza a
expedição de certidão positiva com efeito de negativa no perí-
odo que medeia entre a inscrição do crédito tributário em Dívi-
da Ativa e a intimação da ação judicial de cobrança. Portanto,
considerando-se que há lei autorizando a expedição de certi-
dão positiva com efeito de negativa antes do ajuizamento da
ação de cobrança e não tendo sido negado esse direito ao inte-
ressado, não há interesse de agir. Anoto, por fim, que embora
seja o Secretário de Estado parte ilegítima para figurar no pólo
passivo da presente, não há razão para ser determinada a emen-
da, considerando-se o indeferimento da inicial. Face ao expos-
to, julgo extinto o processo, sem julgamento de mérito, com
fulcro no art. 267, VI, do CPC. Custas pela autora, Intimem-se.
Curitiba, 23 de novembro de 2007. JOSÉLY DITTRICH RI-
BAS - Juíza Relatora-

0013 . Processo/Prot: 0456054-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265470. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00001104 Execução Fiscal. Agra-
vante: Liminal - Comércio de Gêneros Alimentícios Ltda. Ad-
vogado: Márcio Rogério Ribeiro de Carvalho, Elen Fábia Rak
Mamus. Agravado: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Ad-
vogado: Marisa da Silva Sigulo, Liana Sarmento de Mello Qua-
resma. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manas-
sés de Albuquerque. Relator Convocado: Juiza Conv. Josély
Dittrich Ribas. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
456.054-5, de Londrina - 3ª Vara Cível, em que figura como
agravante LIMINAL - COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMEN-
TÍCIOS LTDA. e como agravada FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ. Trata-se de Agravo de Instrumento
interposto em face da r. decisão (fl. 124-TJ) que deferiu a pe-
nhora sobre o faturamento da agravante. Em suas razões recur-
sais, alega a agravante que ofereceu à penhora o precatório de
que é titular em face do Estado do Paraná, tendo sido recusado

pela agravada. Afirma que a penhora de precatórios é aceita
pelo STJ, eis que equivale a pecúnia, a qual é bem preferencial.
Alega, ainda, que a penhora sobre o faturamento da empresa é
medida drástica, eis que pode vir a causar a paralisação das
atividades da agravante. Ademais, afirma que não estão preen-
chidos os requisitos necessários à concessão da medida de acor-
do com o Superior Tribunal de Justiça, quais sejam, a inexis-
tência de constrição sobre outros bens arrolados no art. 11 da
Lei de Execução Fiscal, bem como a nomeação prévia de ad-
ministrador. Requer a concessão de efeito suspensivo ao agra-
vo e, ao final, que seja dado integral provimento. É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, o agravo merece
ser processado. Não obstante as razões expostas pela agravan-
te, não se vislumbra a presença dos requisitos autorizadores da
concessão da medida pleiteada. Da análise dos elementos que
constam dos autos, verifica-se que a nomeação do crédito de
precatório à penhora foi declarada ineficaz pelo despacho pro-
ferido em 11/01/07. Dessa decisão, a executada (ora agravan-
te) interpôs agravo de instrumento, o qual não foi provido
(fl.112). De tal modo, uma vez que a matéria relativa à penhora
de precatório já foi objeto de análise por este Tribunal, verifi-
ca-se a existência de preclusão pro judicato, a qual impede a
reapreciação da questão já decidida, conforme disposto no art.
471 do CPC. Noutro ponto, pelo que se infere dos autos, a
agravante não possui outros bens, além do crédito do precató-
rio que não pode ser admitido à penhora, por não estar homolo-
gado, como já decidido. Ademais, ao ser deferida a penhora do
faturamento da empresa, foi nomeado administrador (arts. 678
e 719, caput, do CPC) e determinada a apresentação de “... um
plano de administração que viabilize o pagamento do débito
sem prejuízo de solvabilidade da devedor.” (fl. 124). Permite-
se concluir, portanto, que estão presentes os requisitos autori-
zadores da penhora do faturamento da empresa, conforme en-
tendimento do Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL
CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA SOBRE ATIVOS
FINANCEIROS DA CONTA-CORRENTE DA EMPRESA -
POSSIBILIDADE - 1. É inadmissível o exame de alegada vio-
lação a dispositivos da Constituição Federal na via do Recurso
Especial, por se limitar a competência do STJ, traçada no art.
105, III, da CF, à uniformização da interpretação da Lei Fede-
ral infraconstitucional. 2. Em observância ao consagrado prin-
cípio favor debitoris (art. 620 do CPC), tem-se admitido ape-
nas excepcionalmente a penhora do faturamento ou das impor-
tâncias depositadas na conta-corrente da executada, desde que
presentes, no caso, requisitos específicos que justifiquem a
medida, quais sejam: A) realização de infrutíferas tentativas de
constrição de outros bens suficientes a garantir a execução, ou,
caso encontrados, sejam tais bens de difícil alienação; b) no-
meação de administrador (arts. 678 e 719, caput, do CPC), ao
qual incumbirá a apresentação da forma de administração e do
esquema de pagamento; c) manutenção da viabilidade do pró-
prio funcionamento da empresa. 3. Recurso Especial a que se
nega provimento. (STJ - RESP 200601211462 - (857879 SP) -
1ª T. - Rel. Min. Teori Albino Zavascki - DJU 25.09.2006 - p.
245) Assim sendo, por não restar evidenciada a relevância dos
fundamentos indefiro o efeito suspensivo pleiteado. Oficie-se
ao d. Juízo de origem solicitando informações a serem presta-
das no prazo de dez dias. Intime-se o agravado para, querendo,
responder de acordo com os termos do art. 527 do CPC. Auto-
rizo o Chefe da Divisão Cível a subscrever os necessários ex-
pedientes. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. JO-
SÉLY DITTRICH RIBAS Relatora Convocada

0014 . Processo/Prot: 0456176-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/264254. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00001252 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Cesar Tieni.
Apelado: Aparecida de Fátima Ribeiro. Órgão Julgador: 3ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Relator
Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA QUE
JULGA IMPROCEDENTE OS EMBARGOS DETERMINAN-
DO O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. VALOR DE
ALÇADA INFERIOR A 50 ORTN. AUSÊNCIA DE PRESSU-
POSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INTELIGÊN-
CIA DO ART. 34 DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS (LEI Nº
6.830/80). DECISÃO DESAFIADA SOMENTE POR EMBAR-
GOS INFRINGENTES E DECLARATÓRIOS PERANTE O
JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE DEVIDO À TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO. RECURSO CONHECIDO COM REMESSA À
INSTÂNCIA DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Vistos, etc. Volta-se o recurso contra a sentença quem de-
cretou de ofício a prescrição do crédito tributário e julgou ex-
tinta a execução fiscal, condenando o exeqüente, ora apelante,
ao pagamento das custas processuais. Em suas razões de apela-
ção (fls. 19/23), o Município requer a reforma da sentença,
alegando, em suma, a inocorrência da prescrição. É o relatório.
DECIDO Primeiramente, antes de analisar o mérito recursal,
cumpre verificar se foram preenchidos, de forma concomitan-
te, todos os pressupostos recursais objetivos (extrínsecos) e
subjetivos (intrínsecos) de admissibilidade, bem como os re-
quisitos específicos de cada recurso (documentos obrigatóri-
os). Extrai-se da certidão de dívida ativa que o valor do débito
exeqüendo correspondia a R$ 146,78 (cento e quarenta e seis
reais e setenta e oito centavos) por ocasião do ajuizamento da
ação, sendo, portanto, inferior a 50 ORTNs, desafiando a inter-
posição do recurso de Embargos Infringentes, consoante dis-
posição expressa do artigo 34 da Lei de Execução Fiscal, in
verbis: “Art. 34. Das sentenças de primeira instância proferi-
das em execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta)
Operações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se
admitirão embargos infringentes e de declaração. § 1º Para efei-
tos deste artigo, considerar-se-á o valor da dívida monetaria-
mente atualizado e acrescido de juros de mora e demais encar-
gos legais, na data da distribuição”. Conclui-se, no caso dos
autos, que o valor do crédito tributário é inferior a 50 ORTN´s,
tendo em vista cálculo extraído de consulta à jurisprudência
deste Tribunal, ao apreciar questão semelhante: “(...) 2. Com a
extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a

partir da interpretação da norma que extinguiu um índice e o
substituiu por outro, mantendo-se a paridades das unidades de
referência, sem efetuar a conversão para moeda corrente, para
evitar a perda do valor aquisitivo. 3. 50 ORTN = 308,50 BTN =
308,50 UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte
e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta a
UFIR e desindexada a economia.” (2ª CCiv, Despacho em Ape-
lação Cível nº 356746-6, rel. Luiz Cezar de Oliveira, DJ 7237)
Não obstante o valor da execução fiscal desafiar o recurso pre-
visto no art. 34 da Lei 6.380/80 - embargos infringentes - é
possível aqui aplicar o princípio da fungibilidade recursal, eis
que observado o prazo para interposição do recurso correto, ou
seja, dos embargos infringentes, o qual é de 10 (dez) dias. Com-
pulsando o caderno processual constata-se que o procurador
do Município foi intimado da sentença em 18.09.2007 (fls. 15),
e o recurso foi interposto em 28.09.2007 (fls. 19), tempestiva-
mente, portanto. Ante o exposto, conheço do recurso e deter-
mino sua remessa à instância de origem para apreciação de
mérito, tendo em vista o disposto no art. 34 da Lei de Execução
Fiscal. Intimem-se. Oportunamente, baixem. Curitiba, 28 de
novembro de 2007. FERNANDO ANTONIO PRAZERES Juiz
Convocado - Relator

0015 . Processo/Prot: 0456441-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/263573. Comarca: Londrina. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000772 Execução Fiscal. Ape-
lante: Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Costa,
Paulo Cesar Tieni. Apelado: Sebastião Berto Candido. Órgão
Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Dimas Ortencio de
Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Pra-
zeres. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA QUE
JULGA IMPROCEDENTE OS EMBARGOS DETERMINAN-
DO O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. VALOR DE
ALÇADA INFERIOR A 50 ORTN. AUSÊNCIA DE PRESSU-
POSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. INTELIGÊN-
CIA DO ART. 34 DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS (LEI Nº
6.830/80). DECISÃO DESAFIADA SOMENTE POR EMBAR-
GOS INFRINGENTES E DECLARATÓRIOS PERANTE O
JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE DEVIDO À TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO. RECURSO CONHECIDO COM REMESSA À
INSTÂNCIA DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DO MÉRI-
TO. Vistos, etc. Volta-se o recurso contra a sentença quem de-
cretou de ofício a prescrição do crédito tributário e julgou ex-
tinta a execução fiscal, condenando o exeqüente, ora apelante,
ao pagamento das custas processuais. Em suas razões de apela-
ção (fls. 13/17), o Município requer a reforma da sentença,
alegando, em suma, a inocorrência da prescrição. É o relatório.
DECIDO Primeiramente, antes de analisar o mérito recursal,
cumpre verificar se foram preenchidos, de forma concomitan-
te, todos os pressupostos recursais objetivos (extrínsecos) e
subjetivos (intrínsecos) de admissibilidade, bem como os re-
quisitos específicos de cada recurso (documentos obrigatóri-
os). Extrai-se da certidão de dívida ativa que o valor do débito
exeqüendo correspondia a R$ 207,91 (duzentos e sete reais e
noventa e um centavos) por ocasião do ajuizamento da ação,
sendo, portanto, inferior a 50 ORTNs, desafiando a interposi-
ção do recurso de Embargos Infringentes, consoante disposi-
ção expressa do artigo 34 da Lei de Execução Fiscal, in verbis:
“Art. 34. Das sentenças de primeira instância proferidas em
execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Opera-
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN só se admiti-
rão embargos infringentes e de declaração. § 1º Para efeitos
deste artigo, considerar-se-á o valor da dívida monetariamente
atualizado e acrescido de juros de mora e demais encargos le-
gais, na data da distribuição”. Conclui-se, no caso dos autos,
que o valor do crédito tributário é inferior a 50 ORTN´s, tendo
em vista cálculo extraído de consulta à jurisprudência deste
Tribunal, ao apreciar questão semelhante: “(...) 2. Com a extin-
ção da ORTN, o valor de alçada deve ser encontrado a partir da
interpretação da norma que extinguiu um índice e o substituiu
por outro, mantendo-se a paridades das unidades de referência,
sem efetuar a conversão para moeda corrente, para evitar a per-
da do valor aquisitivo. 3. 50 ORTN = 308,50 BTN = 308,50
UFIR = R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete
centavos) a partir de janeiro/2001, quando foi extinta a UFIR e
desindexada a economia.” (2ª CCiv, Despacho em Apelação
Cível nº 356746-6, rel. Luiz Cezar de Oliveira, DJ 7237) Não
obstante o valor da execução fiscal desafiar o recurso previsto
no art. 34 da Lei 6.380/80 - embargos infringentes - é possível
aqui aplicar o princípio da fungibilidade recursal, eis que ob-
servado o prazo para interposição do recurso correto, ou seja,
dos embargos infringentes, o qual é de 10 (dez) dias. Compul-
sando o caderno processual constata-se que o procurador do
Município foi intimado da sentença em 12.09.2007 (fls. 12-
verso), e o recurso foi interposto em 24.09.2007 (fls. 13), tem-
pestivamente, portanto. Ante o exposto, conheço do recurso e
determino sua remessa à instância de origem para apreciação
de mérito, tendo em vista o disposto no art. 34 da Lei de Exe-
cução Fiscal. Intimem-se. Oportunamente, baixem. Curitiba,
28 de novembro de 2007. FERNANDO ANTONIO PRAZE-
RES Juiz Convocado - Relator

I Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 3ª Câmara Cível
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0079361-5/05 Cumprimento de Acórdão
(CInt)

. Protocolo: 2007/89113. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 793615-
0 Mandado de Segurança. Requerente: Paranaprevidencia Ser-
viço Social Autônomo. Advogado: Rodrigo Marco Lopes de
Sehli. Requerido: Osmann de Oliveira, Dalmi Maria de Olivei-
ra. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Jozelia Nogueira
Broliani. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível em Composição In-
tegral. Relator: Des. Dimas Ortencio de Mello. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

- Cumprimento de Acórdão nº 79361-5/05 Requerente: Paraná-
Previdência - Serviço Social Autônomo. Requeridos: Osmann
de Oliveira e Dalmi Maria de Oliveira Relator: Juiz Conv. Fer-
nando Prazeres (Subst. Des. Dimas Ortencio de Mello) CUM-
PRIMENTO DE ACÓRDÃO - DECISÃO DENEGATÓRIA DE
MANDADO DE SEGURANÇA - TÍTULO EXECUTIVO INE-
XISTENTE - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACO-
LHIDA - PRETENSÃO INDEFERIDA COM EXTINÇÃO DO
FEITO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. Vis-
tos, etc. Busca a requerente a execução de julgado derivado de
acórdão proferido pelo STF que, em sede de Recurso Extraor-
dinário, julgou improcedente Mandado de Segurança impetra-
do pelos ora requeridos. Pode-se inferir da petição de fls. 2,
que a requerente pretende que lhe seja devolvido os valores
que deixaram de ser descontados da folha de pagamento dos
requeridos no período que em vigeu a liminar anteriormente
concedida e o acórdão que a confirmou e proferido por este
TJPR. Em suma, a pretensão inicial busca cumprir acórdão que
julgou improcedente Mandado de Segurança impetrado pelos
requeridos. Determinada a citação dos requeridos, foi apresen-
tada exceção de pré-executividade onde, em resumo, se afirma
que: - o STF não ordenou restituição de nenhuma importância
e, portanto, não há que se falar em execução; - a requerente
deveria propor “ação de norma de cobrança de restituição”; - o
desconto a título de abono permanência cobria o valor da con-
tribuição previdenciária, de modo que uma coisa extinguia a
outra; - não houve fixação de verba honorária, até porque, in
casu, inadmitida em mandado de segurança; Houve resposta da
requerente (fls. 72/79) onde, em resumo, se sustenta que o pe-
ríodo cobrado é referente aquele em que houve a indevida de-
claração de imunidade e que não é possível a compensação do
abono permanência com as verbas previdências não-desconta-
das. Diz, ainda, que não está cobrando verba honorária, sendo
mero erro material a inserção desta pretensão na petição inici-
al. Convidada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral da
Justiça, em parecer de lavra do eminente Promotor de Justiça
Substituto em Segundo Grau, Dr. Luiz Roberto Merlin Clève,
opinou pela extinção do processo executivo por ausência de
título. Em suma, é o relatório. A pretensão deduzida pela re-
querente não pode ser acolhida. Com efeito, como bem lem-
brou o ilustre representante do Ministério Público, a requeren-
te não tem título executivo que lhe outorgue legitimidade ou
interesse para postular a restituição daquilo que, por força da
liminar anteriormente concedida, deixou de ingressar em suas
contas. Para relembrar a questão controvertida, temos que os
aqui requeridos impetraram mandado de segurança para excluir,
de seus proventos, o desconto mensal previdenciário que a re-
querente então fazia. Foi-lhes concedida a liminar e os descon-
tos foram suspensos. No mérito, a liminar, por acórdão deste
TJPR, foi confirmada, julgando-se procedente o pedido inserto
no mandado de segurança. Ocorre que o STF, em análise a
Recurso Extraordinário, acabou por julgar improcedente o
Mandado de Segurança. E esta sentença de improcedência que
a requerente intenta, agora, fazer cumprir. Porém lhe falece
legitimidade e sequer há interesse seu no cumprimento deste
julgado. Explico. Na verdade, título executivo judicial só se
forma, validamente, em favor daquele que invoca a tutela juris-
dicional. Quem se defende, na condição de réu (e aqui se en-
quadra também a autoridade coatora no Mandado de Seguran-
ça e eventuais litisconsortes), nada postula. Apenas se defende.
Não exerce pretensão. Apenas resiste a ela. Ora, se a requeren-
te, no âmbito do mandado de segurança nada pediu a seu favor,
não tem ela, com a improcedência da pretensão deduzida por
via desta ação mandamental, título que encerre qualquer obri-
gação imposta aos então impetrantes e que possa ser exigida
em seu favor. Em suma: não se formou nenhum título em favor
da requerente, cujo cumprimento possa ser exigido. Ademais,

como bem lembrou o douto representante do Ministério Públi-
co, o Egrégio STF não determinou a devolução de valores su-
postamente devidos à requerente. Disse ele: Com efeito, o man-
dado de segurança, impetrado pelos ora executados (lá, no pólo
ativo) foi denegado, denegado sem qualquer (e inviável no pro-
cedimento) pedido contraposto (art. 278, § 1º do CPC) e sem
contra-ordem de restituição, aos impetrantes, do que deixado
de ser descontado sobre seus vencimentos conforme liminar
antes no feito concedida; aliás, denegação com ressalva da si-
tuação jurídica enquadrável no § 5º do artigo 2º da Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003). (fls. 91)
Ora, se o título judicial, cujo cumprimento se objetiva, não
encerra e não determina nenhuma obrigação que possa ser im-
posta aos requeridos, lícito concluir que não há o que cumprir.
Invoca-se, em favor da tese aqui sustentada, antiga decisão do
STJ que bem dirime a questão: Processual Civil. Medida Cau-
telar. Recurso Ordinário. Efeito Suspensivo. Decisão Denega-
tória de Segurança. Impossibilidade Jurídica. Improcedência.
A Decisão Denegatória de Segurança não tem conteúdo “Exe-
cutório”, descabendo, por impossibilidade jurídica, suspender-
lhe a execução pela via transversa, atribuindo-se efeito suspen-
sivo a Recurso ordinário. A sentença denegatória tem eficácia
“Meramente Declaratória Negativa” do ato, não havendo, a ri-
gor, efeito algum para se suspender. Medida Cautelar Julgada
Improcedente. Decisão Unanime. (MC 114-GO. Rel. Min. De-
mócrito Reinaldo. DJU de 28.8.1995, p. 26562). Ainda: A de-
cisão denegatória de segurança não comporta execução (STJ -
1ª Seção - MS 559-DF. DJU de 6.4.1992, p. 4458). Caso a
requerente entenda que tem algo a receber dos requeridos, que
postule seu direito pelas vias legais próprias. Por fim, no que
diz respeito aos honorários advocatícios que a requerente pos-
tula no pedido de fls. 2, verifico que a pretensão foi ali inserta
por mera desatenção, tal como afirmou ela própria às fls.75, 3º
parágrafo único. Nada há para decidir a respeito, portanto, até
porque, fiel à sua jurisprudência, o STF, ao julgar o recurso
extraordinário, nada deliberou a respeito da verba honorária
(Súmula nº 512). Ante o exposto, acolho a exceção de pré-exe-
cutividade oposta pelos requeridos para indeferir o pedido de
fls. 2 por ausência de título executivo que dê lastro à pretensão
ali deduzida, julgando, assim, extinto esse pedido de cumpri-
mento de decisão judicial (ART. 140, XII, do RITJPR). Em
conseqüência, fica a requerente condenada ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, devidos pelo aco-
lhimento da exceção de pré-executividade, que fixo, nos ter-
mos do art. 20, § 4º do CPC e atendendo às variáveis das alíne-
as a, b e c do § 3º do mesmo artigo, em R$ 1.500,00. Intimem-
se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. Fernando Antonio Pra-
zeres Juiz Relator Conv.

0002 . Processo/Prot: 0426652-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/137821. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000333 Mandado de Segurança.
Agravante: Multipet Indústria e Comércio de Equipamentos
Ltda. Advogado: Denise Rosas Nunes, Antonio Augusto Grel-
lert, Paulo Henrique Berehulka. Agravado: Diretor da Coorde-
nadoria da Receita Estadual - 13ª Delegacia Regional da Re-
ceita do Estado do Paraná. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível.
Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Relator Convocado:
Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral. Despacho:

1. Cuida-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto contra decisão que, em autos de Manda-
do de Segurança, indeferiu a medida liminar postulada, para
ver suspensa a exigibilidade do débito tributário objeto de pe-
dido de compensação na esfera administrativa e, ainda, que a
autoridade impetrada expedisse certidão positiva de débitos com
efeito de negativa. A agravante protocolou, junto à Secretaria
de Estado da Fazenda, pedido de compensação de débito de
tributário com crédito de precatório não pago pelo Estado do
Paraná, mas ainda não foi informada de qualquer decisão a res-
peito. Cerca de dois meses depois, conforme afirma, tentou
obter, perante a 13ª Delegacia Regional da Receita do Estado
do Paraná, certidão negativa de débito, o que foi negado em
razão de constar débitos tributários em aberto contra a empre-
sa. Inconformada com tal negativa, impetrou mandado de se-
gurança em face do ora agravado, objetivando obter liminar-
mente a suspensão da exigibilidade do débito e a referida certi-
dão negativa; indeferida a liminar pelo magistrado de primeiro
grau, interpôs o presente recurso. Sustenta, em síntese, que ao
contrário do afirmado na decisão a quo, tem direito à compen-
sação de tributos com precatório não pago, por força da norma
contida no § 2º do art. 78 do ADCT e, tendo efetuado pedido
para quitação dos débitos pendentes, tem igual direito a rece-
ber certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, de-
vendo ser deferida a liminar, portanto. Desse modo, pugna pela
concessão de efeito suspensivo ativo ao agravo, indicando a
existência de risco de lesão grave de difícil reparação caso não
seja suspensa a exigibilidade do tributo e não tenha acesso à
referida certidão. 2. Porque tempestivo, preparado, e instruído
com as peças obrigatórias, a teor dos artigos 522, caput, e 525,
I, do CPC, recebo o recurso, para regular processamento nesta
instância. 3. A concessão do almejado efeito suspensivo ao agra-
vo de instrumento - conforme dicção do art. 558 do Código de
Processo Civil - exige a constatação sumária de possível lesão
grave e de difícil reparação ao recorrente, caso mantidos os
efeitos da decisão agravada até o final julgamento do recurso,
somados à relevante fundamentação. Pretende a recorrente, com
a concessão de efeito suspensivo ativo, a suspensão da exigibi-
lidade dos débitos que pretende compensar (cujo pedido ainda
não foi analisado pelo ente fazendário), no fito de obter certi-
dão positiva de débitos com efeitos de negativa, a qual já foi
negada pela Delegacia da Receita Estadual. Analisado o qua-
drante fático e as razões da recorrente, conclui-se ser necessá-
ria a concessão do almejado efeito suspensivo, porque há mes-
mo fundado risco de danos para o regular desenvolvimento das
atividades da empresa agravante. Uma vez que se trata de pro-
cedimento de mandado de segurança, deve ser constada a pre-
sença de direito líquido e certo da impetrante que justifique a
concessão de liminar. Numa primeira análise, o ato da autori-
dade coatora está a atingir direito líquido e certo da impetrante,
consistente na possibilidade de obtenção de certidão positiva
de débitos com efeito de negativa, em razão do pedido de com-

pensação elaborado, garantido pela Constituição Federal. Com
efeito, o art. 78, § 2º do ADCT assegura o poder liberatório do
pagamento de tributos com precatório requisitório vencido e
não pago, tal como vem sendo exaustivamente examinado pelo
Poder Judiciário, este Tribunal inclusive. Assim, tendo a recor-
rente protocolizado pedido de compensação de seus débitos e
pendendo de análise por parte do ente fazendário, não pode o
Estado esquivar-se de conceder certidão negativa ou positiva
com efeitos de negativa ao contribuinte que se empenha na re-
gularização de sua situação fiscal. Nesse contexto, está presen-
te o risco de demora da prestação jurisdicional que justifica a
concessão de efeito suspensivo ativo ao presente agravo para
determinar a suspensão da exigibilidade dos débitos tributários
que busca a recorrente compensar e, conseqüentemente, possi-
bilitar a obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa
à empresa agravante. 4. Assim, até o julgamento final do recur-
so e enquanto não houver condição diversa, ATRIBUO EFEI-
TO SUSPENSIVO ATIVO AO AGRAVO. 5. Oficie-se ao Juízo
de origem, comunicando-lhe a respeito da presente decisão e
solicitando as informações que julgar convenientes, em 10 dias.
6. Intime-se a parte recorrida para apresentar resposta no prazo
de 10 (dez) dias, facultada a juntada de novos documentos. 7.
Depois, abra-se vista à Procuradoria Geral de Justiça. 8. Inti-
mem-se. Curitiba, 31 de agosto de 2007. Juiz ESPEDITO REIS
DO AMARAL Relator

0003 . Processo/Prot: 0440990-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/203153. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000504 Executivo Fiscal. Agra-
vante: Ivan Carlos Michete. Advogado: Ademir Simões, Ari-
valdy Rosária Stela Alves, Caio Marcelo Rebouças de Biasi.
Agravado: Município de Londrina. Advogado: Ana Lúcia Cos-
ta. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Manassés
de Albuquerque. Relator Convocado: Juiza Conv. Josély Dit-
trich Ribas. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
440.990-9, de Londrina - 9ª Vara Cível, em que figura como
agravante IVAN CARLOS MICHETE e como agravado MU-
NICÍPIO DE LONDRINA. RELATÓRIO Trata-se de Agravo
de Instrumento interposto por Ivan Carlos Michete em face da
r. decisão que indeferiu o pedido de assistência judiciária gra-
tuita, por não ter o agravante comprovado seu efetivo estado de
pobreza. Em suas razões recursais, alega o agravante que não
tem condições financeiras para arcar com as custas processuais
e os honorários advocatícios. Afirma que a Lei nº 1060/50 exi-
ge apenas a alegação da parte de que não tem condições de
arcar com esses valores, sem prejuízo próprio ou de sua famí-
lia. Intimado, o agravado não apresentou contra-razões (fl. 60).
É o relatório. Decido. Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade recursais, conheço do agravo interposto. De acordo com
o artigo 557, § 1º-A do Código de Processo Civil, é possível
que o relator dê provimento a recurso quando a decisão recor-
rida estiver em manifesto confronto com súmula ou com juris-
prudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tri-
bunal Superior. Assim, diante do posicionamento unânime que
a Câmara adotou em casos análogos aos dos autos, analiso
monocraticamente o presente recurso. Requer o agravante a
reforma da r. decisão proferida pelo juízo de primeiro grau,
que indeferiu o pleito de assistência judiciária gratuita por en-
tender que não houve a comprovação do estado de pobreza. O
recurso merece provimento, eis que a Lei nº 1060/50, em seu
art. 4º, concede a todos o direito à assistência judiciária gratui-
ta quando comprovarem, mediante simples afirmação, que não
estão em condições de pagar as custas do processo e os honorá-
rios do advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. No
caso em apreço, denota-se que o agravante requereu o benefí-
cio da assistência judiciária, o qual foi indeferido, ante a falta
de comprovação do alegado estado de pobreza. Todavia, con-
forme o entendimento majoritário da doutrina e da jurispru-
dência, presume-se pobre quem assim se declarar, até prova em
contrário, conforme §1º do art. 4º da Lei nº 1060/50. O art. 5º,
LXXIV, da Constituição Federal, prevê que “o Estado prestará
assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos”. Referida comprovação, segundo a
doutrina, “(...) pode ser feita com a simples declaração, nesse
sentido, daquele que pretende o benefício. O acesso à justiça,
por aqueles que não têm condições de suportar os custos da
ação judicial, é garantido pelo texto constitucional que dá ope-
ratividade ao direito constitucional de ação.”1 Dessa forma,
não tendo o agravado logrado êxito em demonstrar a ausência
dos requisitos para a concessão do benefício da assistência ju-
diciária, mantém-se a presunção de pobreza do agravante, até
prova em contrário, realizada nos termos do art. 7º da Lei nº
1060/50. Nesse sentido é a jurisprudência dominante: “(...)
PRESUNÇÃO DE POBREZA NÃO ELIDIDA, CONFORME
DISCIPLINA O ART. 7º DA LEI 1.060/50. (...) 1. A ausência
de apreciação pelo juízo a quo, de impugnação à justiça gratui-
ta, importa no exame da matéria e julgamento pelo Tribunal,
nos termos do art. 515, § 1º, do CPC. (...) (TJPR, 7ª Câmara
Cível. Apelação Cível nº 428760-7, Rel. Ruy Francisco Tho-
maz, publicação em 09.11.2007.) “APELAÇÃO CÍVEL - IM-
PUGNAÇÃO AO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA - PRES-
CINDIBILIDADE DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA,
BASTANDO A SIMPLES DECLARAÇÃO DE POBREZA -
DESNECESSIDADE DE PROCURAÇÃO COM PODERES
ESPECIAIS PARA O PROCURADOR DA PARTE REQUE-
RER A GRATUIDADE JUDICIÁRIA - IMPOSSIBILIDADE
DE ARCAR COM AS CUSTAS E DESPESAS DO PROCES-
SO, SEM PREJUÍZO DO PRÓPRIO SUSTENTO E DE SUA
FAMÍLIA - RECURSO DESPROVIDO. 1. Para a comprova-
ção do estado de pobreza, basta a simples afirmação neste sen-
tido, na petição inicial, conforme o artigo 4º, § 1º, da Lei 1.060/
50. 2. Basta, ao pedido de assistência judiciária, a procuração
geral para o foro, não se incluindo dentre as exceções previstas
no artigo 38, in fine, do Código de Processo Civil. 2. A relação
entre receita e despesa das apeladas, nos moldes apresentados
nestes autos, não deixa dúvidas de que suas necessidades vitais
básicas poderão ser prejudicadas em virtude das despesas do
processo principal.” (TJPR, 3ª Câmara Cível. Apelação Cível
nº 162.847-1, Rel. Regina Afonso Portes, publicação em
22.11.2004.) “PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRU-

MENTO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - ALE-
GADA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSU-
FICIÊNCIA - REQUISITO NÃO EXIGIDO PELA LEI Nº
1.060/50. - Nos termos do art. 4º da Lei nº 1.060/50, a parte
gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante sim-
ples afirmação de que não está em condições de pagar as custas
do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio
ou de sua família. - A concessão da gratuidade da justiça, de
acordo com entendimento pacífico desta Corte, pode ser reco-
nhecida em qualquer fase do processo, sendo suficiente a mera
afirmação do estado de hipossuficiência. - Recurso especial
conhecido e provido.” (REsp 400.791/SP, Rel. Ministro Fran-
cisco Peçanha Martins, 2ª Turma, julgado em 02.02.2006, DJ
03.05.2006). “PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE INTERDI-
ÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
- PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLARAÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA - RECURSO CONHECIDO E PROVI-
DO. 1 - O v. acórdão, ao examinar o caso, afastou o benefício
da justiça gratuita, essencialmente, sob o argumento de que o
artigo 4º, da Lei 1.060/50 não teria sido recepcionado pelo pre-
ceito contido no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Fe-
deral. Entretanto, equivocou-se o decisum hostilizado. Com
efeito, o STF já declarou que o referido dispositivo legal foi
recepcionado. 2 - Assim sendo, esta Corte já firmou entendi-
mento no sentido de que tem presunção legal de veracidade a
declaração firmada pela parte, sob as penalidades da lei, de
que o pagamento das custas e despesas processuais ensejará
prejuízo do sustento próprio ou da família. 3 - Recurso provi-
do, para, reformando o v. acórdão reorrido, conceder ao recor-
rente os benefícios da assistência judiciária gratuita.” (STJ, REsp
710624, Rel. Jorge Scartezzini, Quarta Turma, publicação em
29.08.2005.) “CONSTITUCIONAL. ACESSO À JUSTIÇA.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Lei 1.060, de 1950. C.F., art.
5º, LXXIV. I. - A garantia do art. 5º, LXXIV — assistência
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência
de recursos — não revogou a de assistência judiciária gratuita
da Lei 1.060, de 1950, aos necessitados, certo que, para obten-
ção desta, basta a declaração, feita pelo próprio interessado, de
que a sua situação econômica não permite vir a Juízo sem pre-
juízo da sua manutenção ou de sua família. Essa norma infra-
constitucional põe-se, ademais, dentro no espírito da Consti-
tuição, que deseja que seja facilitado o acesso de todos à Justi-
ça (C.F., art. 5º, XXXV). II. - R.E. não conhecido.” (STFJ, RE
205746, Rel. Min. Carlos Veloso, Segunda Turma, publicação
em 26.11.1997.) Ante o exposto e considerando a declaração
do agravante de que não possui condições de arcar com as des-
pesas do processo, sem prejuízo de sua mantença mensal (fls.
30-TJ), dou provimento ao recurso, nos termos do art. 557, §
1º-A, do Código de Processo Civil, para o fim de deferir os
benefícios da assistência judiciária gratuita. Intimem-se. Curi-
tiba, 26 de novembro de 2007. JOSÉLY DITTRICH RIBAS
Relatora Convocada 1 JUNIOR, Nelson Nery. Código de Pro-
cesso Civil comentado e legislação extravagante. 8ª ed. São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 150.

0004 . Processo/Prot: 0448354-5/01 Agravo

. Protocolo: 2007/266664. Comarca: Pinhão. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 448354-5 Agravo de Instrumento. Agravante:
Indústria e Comércio de Madeiras Zandonema Ltda. Advoga-
do: Mauro André Krupp, Odir Antônio Gotardo. Agravado:
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
do Paraná - Crea-pr. Advogado: Joaquim Antonio Almeida Car-
mo. Agravante: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia do Paraná - Crea-pr. Advogado: Joaquim Antonio
Almeida Carmo. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Dimas Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos, etc., A r. decisão agravada deu provimento a precedente
recurso de agravo de instrumento para pronunciar a prescrição
do crédito de titularidade do CREA-PR. Sustentou a decisão
agravada que já decorrido mais de cinco anos entre a constitui-
ção definitiva do crédito e o ajuizamento da ação de execução.
A decisão agravada é monocrática e veio calcada no disposto
pelo art. 557, § 1º-A do CPC. Neste recurso de agravo interno
(art. 557, § 1º, do CPC), sustenta a agravante, em resumo, que
este Tribunal é absolutamente incompetente para conhecer da
causa, ex vi, do art. 109, I, da CF/88, de modo que a decisão
proferia é nula. Sustenta, ainda, a impossibilidade do julga-
mento por decisão isolada do Relator, porque a matéria aqui
em discussão não encontra uniformidade de tratamento nos
demais Tribunais. Em suma, é o relatório. O recurso é tempes-
tivo, próprio e adequado à impugnação da decisão judicial ora
em exame. Pode, portanto, ser conhecido. Como se sabe, é fa-
cultado ao Relator o exercício do que se convencionou chamar
de juízo de retratação (art. 557, § 1º do CPC). E para o caso em
exame, a retratação é medida que se impõe já que este TJPR é
mesmo absolutamente incompetente para conhecer de questões
envolvendo os Conselhos Regionais representativos de classe
profissional, tal como é o CREA-PR. O art. 109, I, da CF/88
dispõe que as causas em que forem interessadas, como autora,
ré, assistente ou opoente, as autarquias, serão julgadas pela
Justiça Federal. A Súmula 66 do STJ não se afasta do texto
constitucional (Compete à Justiça Federal processar e julgar
execução fiscal promovida por conselho de fiscalização profis-
sional). Sobre a questão da competência , o Egrégio STJ já
decidiu que o Supremo Tribunal Federal, ao declarar a incons-
titucionalidade do art. 58, §§ 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, da Lei n.
9.649/98, por ocasião do julgamento do mérito da ADIn 1.717-
DF, reconheceu que os serviços de fiscalização de profissões
regulamentadas constituem atividade típica do Estado, preser-
vando, assim, a natureza de autarquias federais dos conselhos
de fiscalização profissional. (CC 63613-RJ. Rel. Min. Hum-
berto Martins. DJU de 13.11.2006, p. 207), de modo que o
recurso não deveria ter sido recepcionado por esta Corte Esta-
dual. Ante o exposto, acolho as razões exposta no recurso de
agravo interno e, ao tempo em que retrato a decisão agravada,
reconheço a incompetência deste TJPR e determino a remessa
dos autos ao Egrégio TRF - 4ª Região para julgamento da pre-
tensão deduzida neste recurso de agravo de instrumento. Inti-
mem-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. Fernando Antonio
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Prazeres Juiz Relator Conv.

0005 . Processo/Prot: 0453616-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/255604. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00130088 Execução Fiscal. Agravante: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Advogado: Pedro Donaiski. Agravado:
Ótica Expert Ltda. Advogado: Neimar Batista, Jamil Ibrahim
Tawil Filho. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des.
Paulo Roberto Vasconcelos. Relator Convocado: Juiz Conv.
Espedito Reis do Amaral. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão
(fls. 49/50-TJ) proferida na Ação de Execução Fiscal (autos nº
130.088), que acolheu a exceção de pré-executividade oposta
pela executada, sob o fundamento de que o pedido de compen-
sação na esfera administrativa autoriza a suspensão da execu-
ção fiscal. Inconformada, a Fazenda Estadual interpôs o pre-
sente recurso, onde sustenta a necessidade de que seja recebi-
do na modalidade de instrumento, haja vista que a decisão agra-
vada é suscetível de ocasionar lesão grave ou de difícil repara-
ção, pois, caso mantida, o valor executado deixará de ser co-
brado, podendo a executada encerrar suas atividades ou dilapi-
dar seu patrimônio enquanto tramita o procedimento adminis-
trativo de compensação. Outrossim, o fato da empresa execu-
tada ter pleiteado a compensação de débito tributário com pre-
catório não impede a Fazenda Pública de promover a respecti-
va cobrança, haja vista que o referido procedimento adminis-
trativo não está incluído entre as formas de extinção da obriga-
ção tributária. Outrossim, o pedido administrativo de compen-
sação não é causa suspensiva da exigibilidade do crédito, por-
que não arrolado entre as causas previstas pelo artigo 151 do
CTN. Acrescenta, ainda, que nas hipóteses em que o interesse
público se contrapõe ao particular, cabe ao magistrado sopesar
os direitos em jogo: se o da agravada em ter suspensa a execu-
ção fiscal ou o direito do Estado, que está incumbido de cobrar
tributos legalmente previstos. No caso, o prejuízo do Estado
resta evidente, estando preterido o interesse público em face de
um interesse particular. Em face desses argumentos, requer a
concessão de efeito suspensivo e, ao final, o provimento do
recurso, permitindo-se o seguimento da execução fiscal. 2. Pre-
sentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso para
processamento. 3. A concessão de efeito suspensivo ao agravo
de instrumento - conforme dicção do art. 558 do Código de
Processo Civil - pressupõe a constatação sumária de possível
lesão grave e de difícil reparação ao recorrente, caso mantidos
os efeitos da decisão agravada até o final julgamento do recur-
so. A controvérsia cinge-se acerca da possibilidade, ou não, de
se suspender a execução fiscal em face de pedido administrati-
vo de compensação tributária. E são relevantes os fundamentos
deduzidos no recurso, pois esta Corte tem reiteradamente con-
cluído que, por falta de previsão legal, mero pedido de com-
pensação na esfera administrativa não tem esse condão, con-
quanto não arrolado entre as hipóteses do artigo 151 do CTN.
Tem-se entendido, outrossim, que o pedido de compensação
tributária no plano administrativo, enquanto não deferido, não
tem nenhum reflexo sobre o crédito exeqüendo, o qual não se
encontra com a exigibilidade suspensa, haja vista a não confi-
guração de qualquer das hipóteses de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário prevista no artigo 151 do CTN. Por
outro lado, quanto à hipótese elencada no artigo 151, III, do
CTN, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decor-
rente da interposição de reclamações e recursos se refere ape-
nas àqueles interpostos no curso do processo administrativo
destinado à constituição definitiva do crédito tributário, e não
nas hipóteses de mero pedido administrativo de compensação
de créditos já constituídos e inscritos em dívida ativa. Assim,
ao suspender a exigibilidade do crédito tributário, aparente-
mente em confronto com o entendimento predominante na ju-
risprudência, a decisão agravada poderá causar danos irrepará-
veis ou de difícil reparação à exeqüente, pois impede o prosse-
guimento da execução fiscal e a conseqüente garantia do crédi-
to tributário. 4. Posto isso, ATRIBUO EFEITO SUSPENSIVO
ao recurso. 5. Comunique-se ao juízo a quo a interposição do
recurso, solicitando-lhe o envio de informações, mormente acer-
ca do cumprimento, pela agravante, do disposto no art. 526 do
Código de Processo Civil. 6. Intime-se a agravada para que
responda no prazo de 10 (dez) dias, facultada a juntada de no-
vos documentos. 7. Depois, abra-se vista à douta Procuradoria-
Geral de Justiça. 8. Intimem-se. Curitiba, 23 de novembro 2007.
Juiz ESPEDITO REIS DO AMARAL Relator

0006 . Processo/Prot: 0454052-3 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/260508. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Daiken In-
dústria Eletrônica Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Tonda-
to, Thaiz Elena de Almeida Prado, Cristina Abgail Ivankiw,
Guilherme Grummt Wolf. Impetrado: Secretário de Estado da
Fazenda. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível em Composição In-
tegral. Relator: Des. Paulo Habith. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA. PE-
DIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. INDEFE-
RIMENTO. DECRETO 418/2007. INCONSTITUCIONALI-
DADE. ART. 78, §2º ADCT E ART. 100 CF. DIREITO LÍQUI-
DO E CERTO À COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXI-
GIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ART. 151 E 156 DO CTN.
SEGURANÇA CONCEDIDA. Não pode o Decreto 418/2007
estipular limitação ao direito constitucionalmente garantido a
compensação de precatórios, quando a Constituição Federal
expressamente autoriza à compensação. O mero pedido admi-
nistrativo de compensação não tem o condão de suspender a
exigibilidade do crédito tributário. Vistos, estes autos de Man-
dado de Segurança nº 0454052-3, do Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba, em que figuram como
Impetrante: DAIKNE INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA., e
como Impetrado: SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA.

RELATÓRIO. Trata-se de Mandado de Segurança com pedido
de liminar impetrado por Paraná Mineração LTDA., contra o
Secretário de Estado da Fazenda, em virtude de indeferimento
do pedido de compensação de precatório vencido e não pago
com o débito de ICMS, com fulcro no Decreto 418 de 28 de
março de 2007. Aduz que cabe mandado de segurança em ra-
zão da violação do direito líquido e certo da impetrante de ter
seus débitos de ICMS compensados, haja vista a previsão Cons-
titucional trazida pela Emenda número 30/2000, a qual alterou
o artigo 100 da Carta Magna e acrescentou o artigo 78 no Ato
da Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), sendo,
portanto, ilegal e inconstitucional o Decreto 418/2007. Afirma
que a cessão de créditos entre pessoas jurídicas distintas é pos-
sível, pois o crédito encontra-se homologado. Alega ainda que
estão presentes os requisitos autorizadores da concessão do
pedido liminar, qual sejam o fumus boni júris e o periculum in
mora, uma vez que pode ser executada a dívida, impossibili-
tando a impetrante de continuar com sua atividade. Afirma ain-
da que deva ser suspensa a exigibilidade do crédito tributário
em virtude da compensação. Juntou documentos e jurisprudên-
cia. Ao final, pugna pela concessão em definitivo da medida, a
fim de ver deferida a compensação pretendida. É, em síntese, o
relatório. DECIDO. A Impetrante requereu a concessão de me-
dida liminar inaudita altera pars visando suspender os efeitos
da decisão administrativa que indeferiu o pedido de compensa-
ção, e ao final, requer seja anulada a decisão administrativa
contrária ao reconhecimento do direito de compensação. Po-
rém, primeiramente há que se observar o cabimento ou não da
medida impetrada, qual seja o Mandado de Segurança. Confor-
me se depreende do art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, e
do art. 1º, da Lei 1.533/51, caberá mandado de segurança para
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas cor-
pus ou habeas data, diante de ilegalidade ou abuso de poder
por parte de autoridade pública. Segundo a Lei 1.533 de 31 de
Dezembro de 1951, o Mandado de Segurança poderá ser impe-
trado nas hipóteses do artigo primeiro, que dispõe o seguinte.
Art. 1º - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger
direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus, sem-
pre que, ilegalmente ou com abuso do poder, alguém sofrer
violação ou houver justo receio de sofre-la por parte de autori-
dade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções
que exerça.1 HELY LOPES MEIRELLES2 conceitua o direito
líquido e certo da seguinte forma. Direito líquido e certo é o
que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na
sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetra-
ção. Por outras palavras, o direito invocado, para ser ampará-
vel por mandado de segurança, há de vir expresso em norma
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua apli-
cação ao impetrante: se a sua existência for duvidosa; se a sua
extensão ainda não estiver delimitada; se o seu exercício de-
pender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende
ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios
judiciais Há que se ressaltar, ainda, sobre a averiguação do di-
reito líquido e certo o que afirma CELSO RIBEIRO BASTOS3
Para que o juiz possa superar a fase preliminar do cabimento
ou não do mandado, ele há de verificar a satisfação prévia des-
se requisito específico para o acesso ao writ: a comprovação
dos elementos fáticos em que o autor funda sua pretensão. Bem
é de ver que a certeza e liquidez do direito não é condição para
o deferimento ou concessão da segurança, mas, mais especifi-
camente, para a admissibilidade de seu conhecimento. Dentro
destas definições, do que seja direito líquido e certo, e de que a
constatação da existência do mesmo não se revela importante
para a concessão da segurança, mas sim da admissibilidade da
medida impetrada, há que se analisar o caso concreto. No pre-
sente caso, o ato coator contra o qual se insurge o impetrante
fere sim direito líquido e certo, pois existe um direito constitu-
cional garantindo a compensação, como pode se depreender do
artigo 78 do ADCT4 e de seu parágrafo segundo, eis seu ex-
presso teor. Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei
como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que
trata o artigo 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias e suas complementações e os que já tiverem os seus
respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os pre-
catórios pendentes na data da publicação desta Emenda e os
que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro
de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda corren-
te, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e
sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão
dos créditos. §2º . As prestações anuais a que se referem o ca-
put deste artigo terão, se não liquidadas até o final do exercício
a que se referem, poder liberatório do pagamento de tributos da
entidade devedora. A demonstração de ilegalidade ou abusivi-
dade resta plenamente caracterizada, uma vez que não existiu
uma análise dos pedidos de compensação dos créditos tributá-
rios do Estado e dos precatórios, pois o pedido de compensa-
ção não foi nem mesmo processado, sendo indeferido de plano
unicamente com base no Decreto 418/2007. Nos dizeres de
JOSÉ ANTONIO ALEM5: Para a conceituação do que seja di-
reito líquido e certo amparável pelo mandado de segurança faz-
se necessário que se atente para a própria natureza do manda-
mus, visto que o mesmo se caracteriza pela ausência de instru-
ção probatória. As provas com que o impetrante pretende de-
monstrar a verdade dos fatos articulados devem ser preconsti-
tuidas. Pode-se concluir que direito líquido e certo, para efeito
de segurança, é aquele comprovado de plano. No caso concre-
to, o mero indeferimento com fundamento no Decreto 418/2007
em contraposição com o artigo 78 do ADCT, juntamente com
as cessões de precatórios vencidos e não pagos é prova sufici-
ente para concessão da segurança visando garantir o direito lí-
quido e certo da impetrante ter seu pedido de compensação
devidamente analisado para se averiguar se os precatórios aten-
dem as exigências para compensação. Transcreve-se aqui pre-
cedente do Desembargador Munir Karam trazido pelo Juiz Subs-
tituto Fernando Antonio Prazeres ao apreciar pedido liminar
em caso análogo. A norma contida no art. 78 do ADCT não é de
eficácia contida (na conhecida classificação do constituciona-
lista José Afonso da Silva), ou seja, tem ela aplicabilidade dire-
ta, imediata e integral, não autorizando que o legislador a res-
trinja, diminua ou contenha os seus efeitos. Nesta linha de ra-
ciocínio, visualiza-se perfeitamente que não é permitido que
Decretos Estaduais desempenhem tal função, qual seja, restringir
ou vedar a determinação da norma constitucional. Importante

salientar que, em nosso ordenamento jurídico, as normas apre-
sentam uma hierarquia que deve ser respeitada, que encontra
seu ápice na Constituição Federal. Em outras palavras, é a Car-
ta Magna a lei maior que rege as demais disposições infracons-
titucionais, e não deve sobreviver no mundo jurídico qualquer
determinação que a contrarie. Dessa forma, qualquer decreto
que limite ou contrarie os ditames constitucionais, como o que
ocorre no caso, deve ser considerado inconstitucional, e sua
aplicabilidade suspensa. Nessa linha de raciocínio, entendo que
a regulamentação de norma dotada de eficácia plena ofende o
princípio da legalidade e a hierarquia das leis, já que a proibi-
ção da compensação se mostra ato arbitrário de coação ao pa-
gamento. Em que pese o contido no artigo 88, V, da Constitui-
ção Estadual, que confere ao Governador do Estado poderes
para editar decretos, tal dispositivo não se harmoniza com a
norma constitucional pertinente, uma vez que o dispositivo
constitucional estabeleceu tão somente a possibilidade de com-
pensação de créditos decorrentes de precatórios com tributos,
ditos decenários, nada prevendo quanto à sua limitação. É cer-
to que a autorização constitucional permite a edição de decreto
pelo Chefe do Poder Executivo para regular a fiel execução da
lei. Todavia, não lhe outorga poderes para inovar na ordem ju-
rídica. Em virtude de todos os aspectos abordados, conclui-se
que não há nenhuma lei que imponha restrições para se com-
pensar tributos devidos com precatórios parcelados e vencidos
(e se tivesse afrontaria norma da Carta Maior), de forma que o
decreto, ao criar vedação, fere o disposto no artigo 78, do ADCT,
tornando-se inconstitucional.6 A impetrante juntou cópia da
homologação da cessão de créditos oriundo de precatório7, o
que viabiliza a compensação conforme a jurisprudência domi-
nante desta Corte, a qual prima pela necessidade de homologa-
ção da cessão de precatório para que se viabilize a compensa-
ção, indeferindo a mesma nos casos em que não se encontra
presente, veja-se: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPEN-
SAÇÃO DE DÉBITO DE ICMS COM CRÉDITO REPRESEN-
TADO POR PRECATÓRIO ADQUIRIDO DE TERCEIRO -
NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA CESSÃO DE
CRÉDITO - APLICAÇÃO DOS DECRETOS ESTADUAIS NºS
5.003/2001 E 5.154/2001 - RECURSO CONHECIDO E PRO-
VIDO. Para a realização da compensação dos créditos adquiri-
dos com débitos tributários, os Decretos Estaduais nºs 5.154/
2001 e 5.003/2001 exigem a homologação judicial da cessão
de crédito. A homologação da cessão de crédito significa ape-
nas o reconhecimento da transferência do eventual crédito, não
implicando em reconhecimento da existência do crédito junto
ao ente devedor, o que depende de posterior averiguação.8
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE EXTINÇÃO DA OBRI-
GAÇÃO TRIBUTÁRIA. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE
HOMOLOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A compensação
tributária é possível, desde que haja estrita observância dos dis-
positivos legais que a autorizam. 2. A compensação tributária
com base em precatórios somente tem lugar se devidamente
homologado o crédito, por decisão judicial. 3. Inexistindo esta
homologação, obstaculizada está a compensação tributária. 4.
Discussão administrativa que não elide a exigibilidade do cré-
dito tributário. Agravo de Instrumento desprovido.9 EXECU-
ÇÃO FISCAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COMPEN-
SAÇÃO DE CRÉDITO DURANTE O TRÂMITE DA EXE-
CUÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI. CIR-
CUNSTÂNCIA QUE IMPORTA EM RECONHECIMENTO
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PENHORA SOBRE CRÉ-
DITO REFERENTES À PRECATÓRIO REQUISITÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JU-
DICIAL. Simples pedido administrativo de compensação do
débito fiscal não afasta o interesse de agir da Fazenda Pública
na propositura da respectiva Execução, haja vista a não confi-
guração de qualquer das hipóteses de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário, bem como a possibilidade de concreti-
zação dos efeitos da prescrição acaso a cobrança deixasse de
ser promovida judicialmente. Para o caso, não se admite a pe-
nhora sobre crédito de precatório, pois que não homologada a
cessão de direitos, ficando impossível se verificar a regularida-
de do crédito. Recurso não provido.10 TRIBUTÁRIO - APE-
LAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO
DE SEGURANÇA - ICMS - COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS
COM PRECATÓRIOS - IMPOSSIBILIDADE POR FALTA DE
HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO - ARTIGO 1º DO DECRE-
TO 5154/2001 - RECURSO PROVIDO - SENTENÇA REFOR-
MADA INCLUSIVE EM REEXAME NECESSÁRIO. É ilegal
a exigência de inscrição em dívida ativa do débito do contribu-
inte para que se possa autorizar a compensação tributária com
débitos fiscais, assim como a obrigatoriedade do pagamento de
50% do débito em moeda corrente. Entretanto, a homologação
do crédito do apelado junto ao juízo processante faz-se funda-
mental, não sendo ilegal a previsão do Decreto 5141/01 neste
sentido.11 Quanto a suspensão da exigibilidade do crédito, a
qual pleiteia a impetrante, esta Egrégia Corte vem reiterada-
mente decidindo pela impossibilidade da mesma frente ao mero
pedido administrativo de compensação dos débitos tributários
com precatórios vencidos e não pagos, uma vez que este não
possui o condão de suspender ou extinguir a execução fiscal,
sendo que as hipóteses de suspensão do crédito tributário estão
dispostas no artigo 151 do Código Tributário Nacional, veja-
se: Artigo 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributá-
rio: I - moratória; II - o depósito do seu montante integral; III -
as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras
do processo tributário administrativo; IV - a concessão de me-
dida liminar em mandado de segurança; V - a concessão de
medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de
ação judicial; VI - o parcelamento.” Desta forma, não se pode
obstar a Fazenda Pública de ingressar e prosseguir com a ação
judicial apta a satisfazer, sendo que apenas a homologação do
pedido é instrumento apto a operar a extinção do crédito tribu-
tário, conforme prevê o artigo 156 do Código Tributário Naci-
onal, em seu inciso II, tem o condão de suprimir o direito do
Fisco de cobrar seu crédito. Este é o entendimento pacífico
desta corte, como podemos observar conforme os precedentes:
* Acórdão 24.697 da 1ª Câmara Cível de Relatoria do Desem-
bargador Troiano Netto * Acórdãos 25.837, 25.589, 25.792, e
25.316 da 1ª Câmara Cível Relatados pelo Juiz Convocado
Fernando Zeni; * Acórdão 25.478 da 2ª Câmara Cível de Rela-
toria do Desembargador Prestes Mattar; * Acórdão 25.802 da

2ª Câmara Cível Relatado pelo Desembargador Antonio Rena-
to Strapasson; * Acórdão da 3ª Câmara Cível Relatado pelo
Desembargador Guimarães da Costa; * Acórdão 28.213 e 29.073
da 3ª Câmara Cível Relatados pelo Juiz Convocado Espedito
Reis do Amaral; e * Acórdão 28.730 da 3ª Câmara Cível Rela-
tado pelo Desembargador Manassés de Albuquerque. Para ilus-
trar válido se faz transcrever a seguinte ementa, de um julgado
desta Colênda Câmara. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCES-
SUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - OBJEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE - CABIMENTO, CONQUANTO FUNDA-
DA EM MATÉRIAS QUE NÃO DEMANDEM DILAÇÃO
PROBATÓRIA OU DIGAM RESPEITO A QUESTÕES DE
ORDEM PÚBLICA - PEDIDO ADMINISTRATIVO DE COM-
PENSAÇÃO - SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DA EXECU-
ÇÃO FISCAL - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PRO-
VIDO. “As matérias passíveis de serem alegadas em exceção
de pré-executividade não são somente de ordem pública, mas
também todos os fatos modificativos ou extintivos do direito
do exeqüente, desde que comprovados de plano, sem necessi-
dade de dilação probatória”. “O pedido administrativo de com-
pensação de débitos e crédito, por si só, não autoriza a suspen-
são da execução proposta contra o devedor, até porque a demo-
ra do processo administrativo poderia acarretar a prescrição da
ação executiva”.12 Vale ressaltar ainda que esta posição vem
sendo respaldada pelo entendimento do Superior Tribunal de
Justiça conforme a seguinte ementa: PROCESSO CIVIL E
TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - SUSPENSÃO. 1. Ine-
xiste hipótese legal de suspender-se execução fiscal por futura
possibilidade de compensação de um crédito oriundo de preca-
tório. 2. Medida cautelar do art. 798 do CPC que se incompati-
biliza com a Súmula 212/STJ. 3. Recurso especial improvido.13
Com base no exposto e com fulcro no artigo 557 do Código de
Processo Civil, julgo procedente o pedido e CONCEDO PAR-
CIALMENTE A SEGURANÇA, com o fim de declarar inci-
dentalmente inconstitucional o Decreto 418/2007, de forma que
os pedidos administrativos de compensação sejam devidamen-
te recebidos e processados pela autoridade coatora, NÃO SUS-
PENDENDO sua exigibilidade. Custas pelo impetrado. Publi-
que-se. Intime-se. Curitiba, 20 de Setembro de 2007. PAULO
HABITH Desembargador Relator 1 BRASIL. Lei 1.533, de 31
de Dezembro de 1951. Altera disposições do Código do Pro-
cesso Civil, relativas ao mandado de segurança. Publicado no
Diário Oficial da União de 31/12/1951. 2 MEIRELLES, Hely
Lopes. Mandado de Segurança: ação popular, ação civil públi-
ca, mandado de injunção, “hábeas-data”. 13ª ed. atual. pela
CF/88. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1989. pp 13/
14. 3 BASTOS, Celso Ribeiro. Do Mandado de Segurança. 2ª
ed. São Paulo: Saraiva, 1982. pp 11. 4 BRASIL. Constituição
da República Federativa do Brasil. Promulgada em 1988. Bra-
sília: DF, publicada no Diário Oficial da União nº 191-A, de 5
de outubro de 1988. 5 ALEM, José Antonio. Mandado de Se-
gurança: Doutrina e Jursiprudência. São Paulo: Livraria e Edi-
tora Universitária de Direito LTDA, 1987. p 5. 6 TJPR. Man-
dado de Segurança nº 0430154-0. Despacho em 26/07/2007. 3ª
Câmara Cível. Juiz Convocado Fernando Antonio Prazeres. 7
Fls. 79/81. 8 TJPR. Agravo de Instrumento nº 0369984-1. Acór-
dão 16663. 5º Câmara Cível. Rel. Desembargador Luiz Mateus
Lima. Julgamento 05/12/2006. DJ 7281. publicação 12/01/2007
9 TJPR. Agravo de Instrumento nº 1.0174075-6. Acórdão 25856.
1ª Câmara Cível. Rel. Desembargador Rosene Arão de Cristo
Pereira. Julgamento 30/08/2005 DJ 6955. publicação 16/09/
2005. 10 TJPR. Agravo de Instrumento nº 0357286-9. Acórdão
27021. 2ª Câmara Cível. Rel. Juiz Substituto Péricles Bellusci
de Batista Pereira. Julgamento 15/08/2006. DJ 7191. publica-
ção 25/08/2006. 11 TJPR. Apelação Cível e Reexame Necessá-
rio n.º 0358551-5. Acórdão 28167. 2ª Câmara Cível. Rel. De-
sembargador Silvio Dias. Julgamento 16/01/2007. DJ 7296.
publicação 02/02/2007. 12 TJPR. Agravo de Instrumento
0382045-7. Acórdão 29.073. 3ª Câmara Cível. Rel. Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral. Julgamento 10/04/2007. DJ
7357, publicação dia 04/05/2007. 13 Superior Tribunal de Jus-
tiça. REsp. 470238/SP. 2ª Turma. Rel. Ministra Eliana Calmon.
Julgamento 03/02/2004.

0007 . Processo/Prot: 0454059-2 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/260513. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Eletro Ma-
ringá Comércio de Materiais Elétricos Ltda. Advogado: Valéria
dos Santos Tondato, Cristina Abgail Ivankiw. Impetrado: Se-
cretário de Estado da Fazenda. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cí-
vel em Composição Integral. Relator: Des. Dimas Ortencio de
Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Antonio Pra-
zeres. Despacho:

- Mandado de Segurança nº 454059-2 de Curitiba Impetrante:
Eletro Maringá Comércio de Materiais Elétricos Ltda. Impe-
trada: Secretário de Estado da Fazenda do Paraná Relator: Juiz
Conv. Fernando Prazeres (Subst. Des. Manasses de Albuquer-
que) Vistos, etc. Sustenta a impetrante, em resumo, que tem
direito líquido e certo a compensar os débitos de ICMS que
apurar com os créditos que adquiriu por escritura pública e
decorrentes de precatório expedido em face do Estado do Para-
ná e ainda não solvidos. Diz, ainda, que: - é ilegal/inconstituci-
onal o Decreto Estadual nº 418/07; - o art. 78 do ADCT, com a
redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional nº 30/00
permite não só a cessão de crédito, como o pagamento de tribu-
tos, já que os décimos vencidos dos precatórios tem poder libe-
ratório; - o CTN (art. 170) e a Constituição Estadul (art. 35)
prevêem a possibilidade de a compensação servir como modo
de extinção do crédito tributário; - a autoridade impetrada cer-
tamente indeferirá o pedido de compensação e, por isso, a im-
petração tem caráter preventivo inclusive para impedir que
medidas coercitivas sejam tomadas pela autoridade impetrada
(inscrição em dívida ativa, não emissão de certidões negativas,
etc.) Pede, assim, a concessão de liminar para: - afastar os efei-
tos do Decreto nº 418/2007, de modo a determinar que receba,
processe e responda ao pedido de compensação; - impedir que
a autoridade impetrada adote ou determine qualquer ato coer-
citivo contra a impetrante, notadamente a inscrição em dívida
ativa e a não-emissão de certidões negativas ou positivas com
efeito de negativa, até que o pedido de compensação seja fun-
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damentadamente respondido. É o relatório. Vinha negando li-
minares tais como a que pede a impetrante, porque entendia
que o simples pedido de compensação não dava ensejo à sus-
pensão da exigibilidade do crédito tributário. Determinava,
outrossim, uma vez afastados os óbices criados pelo Decreto
418/2007, que a Fazenda procedesse a análise do pedido de
compensação. Contudo, melhor analisando a matéria, firmei
convicção de que o direito ao pagamento de débitos tributários
(ICMS e IPVA) com recursos advindos de créditos de precató-
rios vencidos e não pagos, é direito daquele a quem o precató-
rio aproveita, ainda que por mera cessão civil. O art. 78 do
ADCT não deixa muita margem a dúvidas: o efeito que se dá
aos débitos de precatório é de liberação da obrigação tributá-
ria. Em suma: é possível fazer o pagamento de créditos tributá-
rios com débitos de precatório Há que se ponderar, ainda, que
a compensação é causa de extinção do crédito tributário (art.
156, II, do CTN). Ora, se a compensação pode extinguir o cré-
dito tributário é razoável entender-se que pedido feito neste
sentido, ainda que pela via administrativa, pode também sus-
pender a sua exigibilidade. É que não se compreende a não-
suspensão da exigibilidade quando o devedor tem em mãos cré-
dito legítimo e apto a dar ensejo à extinção de suas obrigações
tributárias. Irrelevante, data venia, que o pedido de compensa-
ção não esteja previsto entre as causas de suspensão da exigibi-
lidade do crédito tributário. Com efeito, se o pedido de com-
pensação tem por lastro crédito de precatório que se encontram
nas condições estabelecidas no art. 78 do ADCT e, portanto,
goza de poder liberatório, deve ele ser processado e analisado
pela autoridade tributária sem que se abra a possibilidade de
excussão do débito a ser compensado. Cabe à autoridade tribu-
tária fazer a devida análise e indicar as conclusões pelas quais
aceita ou não o pagamento proposto, sem invocar, por eviden-
te, o óbice criado pelo Decreto Estadual nº 418/2007. Não acei-
tando e mostrando as razões pelas quais assim age, pode dar
início às atividades próprias para a cobrança do que lhe é devi-
do. Antes não. De qualquer modo, estando o devedor munido
de crédito de precatório e havendo a possibilidade - como con-
cretamente há - de a autoridade impetrada não apreciar seu
pedido, é caso mesmo de concessão da liminar, tal como pro-
posto, porque é direito líquido e certo da impetrante ver seu
pedido analisado e sobre ele ser           Emitido juízo de valor
sem que medidas coercitivas sejam tomadas. Caso assim não se
entenda, o direito da impetrante pode esvair-se com aplicação
indevida de penalidades e acréscimos decorrentes de condição
moratória inexistente, em tese. Com estas considerações e re-
vendo posicionamento anterior, concedo a liminar requerida
para determinar que a autoridade impetrada, independentemente
do que consta do Decreto nº 418/07, receba, processe e análise
o pedido de compensação que será feito pela impetrante, fican-
do ela impedida, desde a data do protocolo daquele pedido, até
sua resposta final, de tomar medidas coercitivas, principalmen-
te a inscrição em dívida ativa do ICMS apurado para o mês de
maio e junho de 2007 e a não-expedição de certidão negativa
que tenham por referência estes mesmos meses de competên-
cia. Notifique-se a autoridade impetrada dando-lhe ciência da
concessão da liminar e também para prestar informações no
prazo de 10 dias. Oportunamente, dê-se vistas à douta Procura-
doria-Geral da Justiça. Intimem-se. Curitiba, 19 de novembro
de 2007. Fernando Antonio Prazeres Juiz Relator Conv.

0008 . Processo/Prot: 0454157-3 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/260312. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Frigorífico
Margem Ltda. Advogado: Elen Fábia Rak Mamus, Eugênio
Sobradiel Ferreira, Wagner Peter Krainer José. Impetrado: Se-
cretário de Estado da Fazenda. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cí-
vel em Composição Integral. Relator: Des. Paulo Habith. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

TRIBUTÁRIO. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA. PE-
DIDO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO. CESSÃO
DE PRECATÓRIOS. NATUREZA ALIMENTAR. IMPOSSI-
BILIDADE DE CESSÃO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NÃO
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JUDI-
CIAL DA CESSÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.
IMPOSSIBILIDADE. ART 8º LEI 1.533/51 E 295, V DO CPC.
NEGADO SEGUIMENTO. Não estão sujeitos à compensação
os créditos de natureza alimentar, não podendo nem mesmo
serem objeto de cessão de direitos. È necessário no mandado
de segurança que o impetrante demonstre de plano, mediante
prova pré-constituída, o seu direito líquido e certo, como con-
dição de admissibilidade e seguimento do mandado. Não se
fala em suspensão da exigibilidade do crédito tributário se não
se encontram presentes as hipóteses do artigo 151 do Código
Tributário Nacional. Vistos, estes autos de Mandado de Segu-
rança nº 0454157-3, do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, em que figuram como Impetrante:
FRIGORÍFICO MARGEM LTDA., e como Impetrado: SECRE-
TÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA. RELATÓRIO. Trata-se
de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado
por Frigorífico Margem LTDA., contra o Secretário de Estado
da Fazenda, em virtude de indeferimento do pedido de com-
pensação de precatório vencido e não pago com o débito de
ICMS1. Aduz que cabe mandado de segurança em razão da
violação do direito líquido e certo da impetrante de ter seus
débitos de ICMS compensados, haja vista a previsão Constitu-
cional trazida pela Emenda número 30/2000, a qual alterou o
artigo 100 da Carta Magna e acrescentou o artigo 78 no Ato da
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Alega que o
Decreto 418/2007 é inconstitucional em virtude destas previ-
sões legais, além de ser irretroativo, e, desta forma, estar vi-
gente à época o Decreto 5.154/2001. Afirma que os créditos de
natureza alimentar são passíveis de cessão, em razão da urgên-
cia de seu recebimento face o não pagamento do Estado. Alega
ainda que estão presentes os requisitos autorizadores da con-
cessão do pedido liminar, qual sejam o fumus boni júris e o
periculum in mora, uma vez que pode ser executada a dívida,
impossibilitando a impetrante de continuar com sua atividade.
Afirma ainda que deva ser suspensa a exigibilidade do crédito
tributário em virtude da compensação. Ao final, pugna pelo
deferimento da liminar para suspender a exigibilidade do cré-

dito tributário e pela concessão em definitivo da medida, a fim
de ver deferida a compensação pretendida. É, em síntese, o
relatório. DECIDO. A Impetrante requereu a concessão de me-
dida liminar inaudita altera pars visando suspender os efeitos
da decisão administrativa que indeferiu o pedido de compensa-
ção, e ao final, requer seja anulada a decisão administrativa
contrária ao reconhecimento do direito de compensação. Po-
rém, primeiramente há que se observar o cabimento ou não da
medida impetrada, qual seja o Mandado de Segurança. Confor-
me se depreende do art. 5º, LXIX, da Constituição Federal, e
do art. 1º, da Lei 1.533/51, caberá mandado de segurança para
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas cor-
pus ou habeas data, diante de ilegalidade ou abuso de poder
por parte de autoridade pública. Segundo a Lei 1.533 de 31 de
Dezembro de 1951, o Mandado de Segurança poderá ser impe-
trado nas hipóteses do artigo primeiro, que dispõe o seguinte.
Art. 1º - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger
direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus, sem-
pre que, ilegalmente ou com abuso do poder, alguém sofrer
violação ou houver justo receio de sofre-la por parte de autori-
dade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções
que exerça.2 HELY LOPES MEIRELLES3 conceitua o direito
líquido e certo da seguinte forma. Direito líquido e certo é o
que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na
sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetra-
ção. Por outras palavras, o direito invocado, para ser ampará-
vel por mandado de segurança, há de vir expresso em norma
legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua apli-
cação ao impetrante: se a sua existência for duvidosa; se a sua
extensão ainda não estiver delimitada; se o seu exercício de-
pender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende
ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios
judiciais Há que se ressaltar, ainda, sobre a averiguação do di-
reito líquido e certo o que afirma CELSO RIBEIRO BASTOS4
Para que o juiz possa superar a fase preliminar do cabimento
ou não do mandado, ele há de verificar a satisfação prévia des-
se requisito específico para o acesso ao writ: a comprovação
dos elementos fáticos em que o autor funda sua pretensão. Bem
é de ver que a certeza e liquidez do direito não é condição para
o deferimento ou concessão da segurança, mas, mais especifi-
camente, para a admissibilidade de seu conhecimento. Dentro
destas definições, do que seja direito líquido e certo, e de que a
constatação da existência do mesmo não se revela importante
para a concessão da segurança, mas sim da admissibilidade da
medida impetrada, há que se analisar o caso concreto. Primei-
ramente cumpre observar que os precatórios que pretende com-
pensar são decorrentes de cessão de direitos, as quais estão
devidamente acostadas aos autos. Verificando-se as cessões de
direito realizadas tratam-se de precatórios de NATUREZA
ALIMENTAR, oriundos de Habilitação de Crédito de ação cí-
vel Alimentar5. Ora, o crédito de “NATUREZA ALIMENTAR”
foi excluído do referido artigo 78 do ADCT6, como se observa
do seu expresso teor. Art. 78. Ressalvados os créditos defini-
dos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia,
os de que trata o artigo 33 deste Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias e suas complementações e os que já tive-
rem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em
juízo, os precatórios pendentes na data da publicação desta
Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31
de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em
moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações anu-
ais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permiti-
da a cessão dos créditos. Como se não bastasse, extrai-se do
artigo 373, inciso II do Código Civil7, que o crédito de nature-
za alimentar não pode ser compensado. Art. 373. A diferença
de causa nas dívidas não impede a compensação, exceto: I - se
provier de esbulho, furto ou roubo; II - se uma se originar de
comodato, depósito ou alimentos; Não se pode compensar as
dívidas alimentares em razão da sua finalidade precípua, a qual
atende a uma razão direta para atingir-se o bem fundamental da
vida, qual seja a própria subsistência do indivíduo. Ademais,
há que se considerar a natureza personalíssima do crédito ali-
mentar, a qual impossibilita a cessão. Portanto, a impetrante
quer compensar créditos expressamente excluídos desta possi-
bilidade, qual seja, os créditos de natureza alimentar, que não
poderiam nem mesmo ser objeto de cessão de direitos. Este
tem sido o entendimento desta Egrégia Corte: No caso, a impe-
trante alongou-se em considerações doutrinárias e jurispruden-
ciais acerca dos dispositivos constitucionais e do decreto cita-
do, mas em nenhum momento demonstrou a presença de direi-
to líquido e certo a justificar o uso desta via mandamental. Pe-
ticionou em 16 laudas e se limitou a, em duas linhas, dizer que
é proprietária de créditos que adquiriu de Simone Amaral Gra-
dowski Montanari (f. 03), não dedicando uma só palavra se-
quer sobre a natureza de tais créditos. E que se vê da documen-
tação juntada, naquilo que interessa? Que os créditos que a
impetrante detém têm NATUREZA ALIMENTAR, porque ori-
ginários de ação declaratória movida por funcionários do Po-
der Judiciário (representados pelo Sindicato dos Servidores do
Poder Judiciário do Estado do Paraná). Ora, o crédito de “NA-
TUREZA ALIMENTAR” foi excluído do referido artigo 78 do
ADCT, como se observa do seu expresso teor. Além disso, é
possível extrair do art. 373, II, do Código Civil, que a natureza
alimentícia do crédito impede a compensação.8 Há que se per-
ceber ainda, que no caso em tela, não se sustenta a existência
de direito líquido e certo à mercê de questão controvertida.
Cumpre ressaltar no presente caso que a impetrante no momen-
to da interposição do mandado de segurança não demonstrou a
homologação da habilitação de crédito, o que caracteriza em
casos análogos o direito líquido e certo, conforme entendimen-
to desta Egrégia Corte. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COM-
PENSAÇÃO DE DÉBITO DE ICMS COM CRÉDITO REPRE-
SENTADO POR PRECATÓRIO ADQUIRIDO DE TERCEI-
RO - NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA CESSÃO
DE CRÉDITO - APLICAÇÃO DOS DECRETOS ESTADU-
AIS NºS 5.003/2001 E 5.154/2001 - RECURSO CONHECI-
DO E PROVIDO. Para a realização da compensação dos crédi-
tos adquiridos com débitos tributários, os Decretos Estaduais
nºs 5.154/2001 e 5.003/2001 exigem a homologação judicial
da cessão de crédito. A homologação da cessão de crédito sig-
nifica apenas o reconhecimento da transferência do eventual
crédito, não implicando em reconhecimento da existência do
crédito junto ao ente devedor, o que depende de posterior ave-

riguação.9 EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE EXTINÇÃO
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. COMPENSAÇÃO. AUSÊN-
CIA DE HOMOLOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A com-
pensação tributária é possível, desde que haja estrita observân-
cia dos dispositivos legais que a autorizam. 2. A compensação
tributária com base em precatórios somente tem lugar se devi-
damente homologado o crédito, por decisão judicial. 3. Inexis-
tindo esta homologação, obstaculizada está a compensação tri-
butária. 4. Discussão administrativa que não elide a exigibili-
dade do crédito tributário. Agravo de Instrumento desprovido.10
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DURANTE O TRÂMITE DA
EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉ-
DITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI.
CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPORTA EM RECONHECIMEN-
TO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. PENHORA SOBRE
CRÉDITO REFERENTES À PRECATÓRIO REQUISITÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO JU-
DICIAL. Simples pedido administrativo de compensação do
débito fiscal não afasta o interesse de agir da Fazenda Pública
na propositura da respectiva Execução, haja vista a não confi-
guração de qualquer das hipóteses de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário, bem como a possibilidade de concreti-
zação dos efeitos da prescrição acaso a cobrança deixasse de
ser promovida judicialmente. Para o caso, não se admite a pe-
nhora sobre crédito de precatório, pois que não homologada a
cessão de direitos, ficando impossível se verificar a regularida-
de do crédito. Recurso não provido.11 TRIBUTÁRIO - APE-
LAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO
DE SEGURANÇA - ICMS - COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS
COM PRECATÓRIOS - IMPOSSIBILIDADE POR FALTA DE
HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO - ARTIGO 1º DO DECRE-
TO 5154/2001 - RECURSO PROVIDO - SENTENÇA REFOR-
MADA INCLUSIVE EM REEXAME NECESSÁRIO. É ilegal
a exigência de inscrição em dívida ativa do débito do contribu-
inte para que se possa autorizar a compensação tributária com
débitos fiscais, assim como a obrigatoriedade do pagamento de
50% do débito em moeda corrente. Entretanto, a homologação
do crédito do apelado junto ao juízo processante faz-se funda-
mental, não sendo ilegal a previsão do Decreto 5141/01 neste
sentido.12 No presente caso, não se constata a homologação da
cessão de crédito, requisito imprescindível para que haja com-
pensação dos créditos. A demonstração de ilegalidade ou abu-
sividade não resta plenamente caracterizada, quando a homo-
logação dos créditos, de início, já não se mostrou efetivada, o
que traduz a ausência da prova pré-constituída. Nos dizeres de
JOSÉ ANTONIO ALEM13: Para a conceituação do que seja
direito líquido e certo amparável pelo mandado de segurança
faz-se necessário que se atente para a própria natureza do man-
damus, visto que o mesmo se caracteriza pela ausência de ins-
trução probatória. As provas com que o impetrante pretende
demonstrar a verdade dos fatos articulados devem ser precons-
tituidas. Pode-se concluir que direito líquido e certo, para efei-
to de segurança, é aquele comprovado de plano. Segundo a li-
ção doutrinária do saudoso Min. ALFREDO BUZAID: A inici-
al pode ser de plano indeferida em duas hipóteses: a) quando
não for caso de mandado de segurança; ou b) lhe faltar algum
dos requisitos exigidos pelo art. 8º da Lei n. 1.533/51. O man-
dado de segurança é uma ação de conhecimento de rito especi-
alíssimo e só é admissível se concorrerem os pressupostos cons-
titucionais que a autorizam. São exemplos de indeferimento da
inicial, por não ser caso de mandado de segurança: a) inexistir
lesão de direito líquido e certo; b) o ato impugnado (ou a omis-
são) não conter vício de ilegalidade ou de abuso de poder; c)
não se tratar de ato de autoridade.14 Este tem sido o entendi-
mento desta Egrégia Corte. (...) 4. Diante desse panorama, não
há como falar-se em direito líquido e certo capaz de autorizar o
mandado de segurança. 5. POR TAIS RAZÕES, indefiro a pe-
tição inicial, o que faço com amparo nos arts. 8º, da Lei 1.533/
51, e 295, V, do CPC.15 MANDADO DE SEGURANÇA. DÉ-
BITOS DE ICMS. PRETENDIDA COMPENSAÇÃO DE CRÉ-
DITO ATRAVÉS DE PRECATÓRIOS. NÃO COMPROVAÇÃO
DA HOMOLOGAÇÃO DA CESSÃO DE CRÉDITO PERAN-
TE O JUÍZO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 1º DO DECRE-
TO Nº 5.154/01. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CER-
TO. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA. “O pedido para a com-
pensação de precatórios próprios ou objeto de cessão, com cré-
ditos tributários ou não tributários do Estado do Paraná inscri-
tos em divida ativa, deverá ser preenchido em formulário pró-
prio, conforme modelo constante do Anexo Único deste decre-
to, e protocolado na Secretaria de Estado da Fazenda, devida-
mente instruído com: I - prova de homologação judicial do cré-
dito, seja por precatório próprio ou por cessão; (...)” (Art. 1º do
Decreto nº 5.154/01)16 Quanto a suspensão da exigibilidade
do crédito, a qual pleiteia a impetrante, esta Egrégia Corte vem
reiteradamente decidindo pela impossibilidade da mesma fren-
te ao mero pedido administrativo de compensação dos débitos
tributários com precatórios vencidos e não pagos, uma vez que
este não possui o condão de suspender ou extinguir a execução
fiscal, sendo que as hipóteses de suspensão do crédito tributá-
rio estão dispostas no artigo 151 do Código Tributário Nacio-
nal, veja-se: Artigo 151. Suspendem a exigibilidade do crédito
tributário: I - moratória; II - o depósito do seu montante inte-
gral; III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis
reguladoras do processo tributário administrativo; IV - a con-
cessão de medida liminar em mandado de segurança; V - a con-
cessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras
espécies de ação judicial; VI - o parcelamento.” Desta forma,
não se pode obstar a Fazenda Pública de ingressar e prosseguir
com a ação judicial apta a satisfazer, sendo que apenas a homo-
logação do pedido instrumento apto a operar a extinção do cré-
dito tributário, conforme prevê o artigo 156 do Código Tributá-
rio Nacional, em seu inciso II, tem o condão de suprimir o di-
reito do Fisco de cobrar seu crédito. Este é o entendimento
pacífico desta corte, como podemos observar conforme os pre-
cedentes: * Acórdão 24.697 da 1ª Câmara Cível de Relatoria
do Desembargador Troiano Netto * Acórdãos 25.837, 25.589,
25.792, e 25.316 da 1ª Câmara Cível Relatados pelo Juiz Con-
vocado Fernando Zeni; * Acórdão 25.478 da 2ª Câmara Cível
de Relatoria do Desembargador Prestes Mattar; * Acórdão
25.802 da 2ª Câmara Cível Relatado pelo Desembargador An-
tonio Renato Strapasson; * Acórdão da 3ª Câmara Cível Rela-
tado pelo Desembargador Guimarães da Costa; * Acórdão

28.213 e 29.073 da 3ª Câmara Cível Relatados pelo Juiz Con-
vocado Espedito Reis do Amaral; e * Acórdão 28.730 da 3ª
Câmara Cível Relatado pelo Desembargador Manassés de Al-
buquerque. Para ilustrar válido se faz transcrever a seguinte
ementa, de um julgado desta Colênda Câmara. DIREITO TRI-
BUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL -
OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - CABIMENTO,
CONQUANTO FUNDADA EM MATÉRIAS QUE NÃO DE-
MANDEM DILAÇÃO PROBATÓRIA OU DIGAM RESPEI-
TO A QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA - PEDIDO ADMI-
NISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO - SUSPENSÃO OU EX-
TINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL - IMPOSSIBILIDADE -
RECURSO NÃO PROVIDO. “As matérias passíveis de serem
alegadas em exceção de pré-executividade não são somente de
ordem pública, mas também todos os fatos modificativos ou
extintivos do direito do exeqüente, desde que comprovados de
plano, sem necessidade de dilação probatória”. “O pedido ad-
ministrativo de compensação de débitos e crédito, por si só,
não autoriza a suspensão da execução proposta contra o deve-
dor, até porque a demora do processo administrativo poderia
acarretar a prescrição da ação executiva”.17 Vale ressaltar ain-
da que esta posição vem sendo respaldada pelo entendimento
do Superior Tribunal de Justiça conforme a seguinte ementa:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL -
SUSPENSÃO. 1. Inexiste hipótese legal de suspender-se exe-
cução fiscal por futura possibilidade de compensação de um
crédito oriundo de precatório. 2. Medida cautelar do art. 798
do CPC que se incompatibiliza com a Súmula 212/STJ. 3. Re-
curso especial improvido.18 Portanto, por tratar-se de precató-
rios de natureza alimentar, e por não haver nada nos autos que
indique ofensa a direito líquido e certo da impetrante (ausência
de homologação judicial), e, ainda, por ter sido o pedido admi-
nistrativo indeferido com fundamento no conjunto fático-pro-
batório em consonância com a jurisprudência dominante, deve
ser negado seguimento ao mandado de segurança. Com base no
exposto, indefiro a petição inicial, o que faço com amparo nos
arts. 8º, da Lei 1.533/51, e 295, V, do CPC. Custas pela impe-
trante. Publique-se. Intime-se. Curitiba, 27 de Novembro de
2007. PAULO HABITH Desembargador Relator 1 SID nº
9.511.446-6 - “De acordo com a informação da Procuradoria
Geral do Estado os pedidos de compensação de débitos fiscais
inscritos em Dívida Ativa com Precatórios abaixo relaciona-
dos, foram indeferidos pelo Secretário de Estado da Fazenda,
por não atenderem as regras constitucionais (Emenda Consti-
tucional nº 30/2000), e ou, artigo 8º do Decreto 4.888/01, e aos
Decretos 5.154/01, 6.302/02, 6.303/02, 6.464/02, 2.301/03 e
418/07.” 2 BRASIL. Lei 1.533, de 31 de Dezembro de 1951.
Altera disposições do Código do Processo Civil, relativas ao
mandado de segurança. Publicado no Diário Oficial da União
de 31/12/1951. 3 MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Se-
gurança: ação popular, ação civil pública, mandado de injun-
ção, “hábeas-data”. 13ª ed. atual. pela CF/88. São Paulo: Edi-
tora Revista dos Tribunais, 1989. pp 13/14. 4 BASTOS, Celso
Ribeiro. Do Mandado de Segurança. 2ª ed. São Paulo: Saraiva,
1982. pp 11. 5 Fls. 55. 6 BRASIL. Constituição da República
Federativa do Brasil. Promulgada em 1988. Brasília: DF, pu-
blicada no Diário Oficial da União nº 191-A, de 5 de outubro
de 1988. 7 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002.
Institui o Código Civil. Publicada no Diário Oficial da União
em 11 de janeiro de 2002. 8 TJPR. Mandado de Segurança (GR/
C. Int-Cv) nº 0436244-3. 2ª Câmara Cível. Rel. Desembarga-
dor Valter Ressel. Decisão Monocrática. Julgamento 30/08/
2007. DJ 7446. publicação 10/09/2007. 9 TJPR. Agravo de Ins-
trumento nº 0369984-1. Acórdão 16663. 5º Câmara Cível. Rel.
Desembargador Luiz Mateus Lima. Julgamento 05/12/2006. DJ
7281. publicação 12/01/2007 10 TJPR. Agravo de Instrumento
nº 1.0174075-6. Acórdão 25856. 1ª Câmara Cível. Rel. Desem-
bargador Rosene Arão de Cristo Pereira. Julgamento 30/08/2005
DJ 6955. publicação 16/09/2005. 11 TJPR. Agravo de Instru-
mento nº 0357286-9. Acórdão 27021. 2ª Câmara Cível. Rel.
Juiz Substituto Péricles Bellusci de Batista Pereira. Julgamen-
to 15/08/2006. DJ 7191. publicação 25/08/2006. 12 TJPR. Ape-
lação Cível e Reexame Necessário n.º 0358551-5. Acórdão
28167. 2ª Câmara Cível. Rel. Desembargador Silvio Dias. Jul-
gamento 16/01/2007. DJ 7296. publicação 02/02/2007. 13
ALEM, José Antonio. Mandado de Segurança: Doutrina e Jur-
siprudência. São Paulo: Livraria e Editora Universitária de Di-
reito LTDA, 1987. p 5. 14 BUZAID, Alfredo. Do Mandado de
Segurança. vol. I, nº 130. São Paulo:Saraiva, 1989. p. 210. 15
TJPR. Mandado de Segurança nº 0436244-3. Despacho Deci-
sório. 2ª Câmara Cível. Rel. Desembargador Valter Ressel. Jul-
gamento 30/08/2007. DJ. 7446. publicação 10/09/2007. 16
TJPR. Mandado de Segurança nº 0377427-6. Acórdão 148. 3ª
Câmara Cível. Rel. Desembargador Paulo Habith. Julgamento
20/03/2007. DJ. 7343. publicação 13/04/2007. 17 TJPR. Agra-
vo de Instrumento 0382045-7. Acórdão 29.073. 3ª Câmara Cí-
vel. Rel. Juiz Convocado Espedito Reis do Amaral. Julgamento
10/04/2007. DJ 7357, publicação dia 04/05/2007. 18 Superior
Tribunal de Justiça. REsp. 470238/SP. 2ª Turma. Rel. Ministra
Eliana Calmon. Julgamento 03/02/2004.

0009 . Processo/Prot: 0454166-2 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2007/260517. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Évora Co-
mercial de Gêneros Alimentícios Ltda. Advogado: Valéria dos
Santos Tondato, Thaiz Elena de Almeida Prado. Impetrado:
Secretário de Estado da Fazenda. Órgão Julgador: 3ª Câmara
Cível em Composição Integral. Relator: Des. Celso Rotoli de
Macedo. Despacho:

VISTOS. I. Trata-se de mandado de segurança sob n.º 454166-
2 impetrado por Évora Comercial de Gêneros Alimentícios Ltda,
contra ato do Secretário de Estado da Fazenda do Paraná que
indeferiu, com base no Decreto Estadual n.º 418/2007, pedido
de extinção de crédito tributário decorrente do ICMS por meio
de compensação de precatórios. Sustenta o impetrante que o
Decreto Estadual 418/2007, que veda o pagamento de ICMS e
IPVA mediante compensação com precatórios, revogando os
Decretos anteriores, afronta direito previsto na Constituição
Federal (art. 78, § 2º, ADCT), cuja norma tem aplicação imedi-
ata. Assevera que os créditos decorrentes dos Precatórios Re-
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quisitórios n.º90.577/2000 e 31.776/1995, adquiridos por meio
de cessão devidamente homologada, têm poder liberatório de-
corrente da inadimplência do Estado e deveriam ter sido acei-
tos para o fim da compensação pretendida. Requer a concessão
de liminar para que se suspenda a exigibilidade do débito de
ICMS representado pela GIA-ICMS de maio de 2007, objeto
do pedido de compensação SID n.º 9.561.221-0. Ao final, re-
quer a concessão da segurança para que se declare o direito da
impetrante de extinguir integralmente os débitos de ICMS me-
diante compensação de precatórios. II. A presente impetração
volta-se contra ato do impetrado que indeferiu pedido de com-
pensação de débito decorrente do ICMS com precatórios ven-
cidos e não pagos, com base nas disposições do Decreto 418/
2007 que reputa incabível tal espécie de compensação. É en-
tendimento unânime deste Tribunal o de que simples pedido de
compensação na esfera administrativa não tem o condão de,
por si só, suspender a exigibilidade do crédito tributário, haja
vista não ser esta uma das hipóteses do art. 151 do CTN. No
entanto, a suspensão requerida pela impetrante não decorre do
mero protocolo de compensação, mas da lesão a direito líquido
e certo de ver deferido o pedido de compensação formulado,
uma vez que este atende aos ditames do art. 78, § 2º, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias Nesse caso em espe-
cífico, observa-se que além da aparente inconstitucionalidade
do citado Decreto Estadual 418/07 - no qual se baseou o inde-
ferimento da compensação e que veda a compensação de pre-
catórios com débitos de ICMS e IPVA em aparente confronto
com o citado art. 78, § 2º, do ADCT - as cessões de crédito
oriundo de precatório foram devidamente homologadas. Assim,
considerando o fumus boni iuris (exercício do direito à com-
pensação nos termos do art. 78, § 2º, ADCT) e o periculum in
mora consistente na possibilidade de lesão irreparável ou de
difícil reparação, tendo em vista que a empresa impetrante ne-
cessita, para suas atividades rotineiras, estar sem débitos com o
Fisco, entendo pela possibilidade de concessão da liminar, para
o fim de suspender, até final deliberação sobre o direito invo-
cado pela Impetrante, a exigibilidade dos créditos representa-
dos pela GIA-ICMS de maio de 2007, objeto do pedido de com-
pensação SID n.º 9.561.221-0, permitindo-se à impetrante, em
conseqüência, a obtenção de certidões positivas com efeito de
negativa, nos termos do art. 206 do CTN. III. Notifique-se a
autoridade apontada como coatora a respeito da concessão da
liminar, solicitando-lhe que preste informações, no prazo de
dez (10) dias. IV. Cumpridas tais formalidades, abra-se vista à
douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 19 de novembro
de 2007. Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO Relator

0010 . Processo/Prot: 0455101-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260037. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000341 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Carla Lucille Roth, Laércio Fondazzi, Noeme Francisco Siquei-
ra. Agravado: Telepar Brasil Telecom Sa. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Josély Dittrich Ribas. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MARIN-
GÁ interpôs o presente agravo de instrumento, insurgindo-se
contra a r. decisão exarada nos autos de execução fiscal nº 341/
2006, que indeferiu o pedido de citação do executado via pos-
tal, com aviso de recebimento (fl. 19). Em suas razões, o Exe-
cutado, ora Agravante, alega, que: a) nos termos do art. 8º, inc.
I, da Lei de Execução Fiscal, a citação será feita pelo correio,
com aviso de recebimento, se a Fazenda Pública não requerer
de outra forma; b) se o exeqüente requer a citação via postal,
não há como o magistrado indeferir o pedido. Ante o exposto,
requer o provimento do presente recurso, bem como a conces-
são de efeito suspensivo da decisão agravada. Juntou documen-
tos de fls. 08/19. É o relatório. O presente recurso comporta
análise imediata, de acordo com os termos do art. 557, §1º, do
Código de Processo de Civil, vez que a decisão agravada en-
contra-se em divergência com a jurisprudência dominante des-
ta Corte e do Superior Tribunal de Justiça. Isto porque a reda-
ção do art. 8º, I, da Lei n.º 6.830/80 é clara ao estabelecer que
a citação do executado será feita pelo correio, com aviso de
recepção, se a Fazenda Pública não a requerer de outra forma.
Vislumbra-se, portanto, que é concedida à Fazenda Pública a
faculdade de escolher a forma como se concretizará a citação.
Assim sendo, a partir do momento em que requereu a citação
via postal, inexiste qualquer óbice para o seu deferimento. Nesse
sentido, colaciona-se o seguinte precedente do Superior Tribu-
nal de Justiça: “PROCESSUAL - EXECUÇÃO FISCAL - CI-
TAÇÃO - ESCOLHA DA FORMA PELO EXEQUENTE - LEI
6.830/1980, (ART. 8., I). - NA EXECUÇÃO FISCAL, RESER-
VA-SE AO EXEQUENTE A FACULDADE DE ESCOLHER
O INSTRUMENTO DA CITAÇÃO. - SE ELE REQUEREU
QUE TAL COMUNICAÇÃO PROCESSUAL SE FAÇA ATRA-
VÉS MANDADO AO OFICIAL DE JUSTIÇA, E DEFESO AO
JUIZ DETERMINAR QUE ELA SE EFETIVE ATRAVÉS DO
CORREIO (L. 6.830/1980, ART. 8., I).” (REsp nº 103.511/SP,
Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, 1ª Turma). Ante o
exposto, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo
Civil, dou provimento ao presente recurso, a fim de que deferir
o pedido de citação do executado via postal, com aviso de re-
cebimento. Intimem-se. Curitiba, 23 de novembro de 2007.
JOSÉLY DITTRICH RIBAS Relatora Convocada

0011 . Processo/Prot: 0455190-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260004. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000337 Execução Fiscal. Agra-
vante: Fazenda Pública do Município de Maringá. Advogado:
Carla Lucille Roth, Noeme Francisco Siqueira, Laércio Fonda-
zzi. Agravado: Telepar Brasil Telecom Sa. Órgão Julgador: 3ª
Câmara Cível. Relator: Des. Manassés de Albuquerque. Rela-
tor Convocado: Juiza Conv. Josély Dittrich Ribas. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 455.190-2, DA 2ª VARA
CÍVEL DA COMARCA DE MARINGÁ. AGRAVANTE: FA-
ZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ AGRA-

VADA: TELEPAR BRASIL TELECOM S/A RELATORA: JU-
ÍZA CONVOCADA: JOSÉLY DITTRICH RIBAS RELATÓ-
RIO: A FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MARIN-
GÁ interpôs o presente agravo de instrumento, insurgindo-se
contra a r. decisão exarada nos autos de execução fiscal n.º
337/2006, que indeferiu o pedido de citação do executado via
postal, com aviso de recebimento (fl. 20). Em suas razões, o
Executado, ora Agravante, alega, que: a) nos termos do art. 8º,
inc. I, da Lei de Execução Fiscal, a citação será feita pelo cor-
reio, com aviso de recebimento, se a Fazenda Pública não re-
querer de outra forma; b) se o exeqüente requer a citação via
postal, não há como o magistrado indeferir o pedido. Ante o
exposto, requer o provimento do presente recurso, bem como a
concessão de efeito suspensivo da decisão agravada. Juntou
documentos às fls. 09/20. É o relatório. DECIDO. O presente
recurso comporta análise imediata, de acordo com os termos
do art. 557, §1º, do Código de Processo de Civil, vez que a
decisão agravada encontra-se em divergência com a jurispru-
dência dominante desta Corte e do Superior Tribunal de Justi-
ça. Isto porque a redação do art. 8º, I, da Lei n.º 6.830/80 é
clara ao estabelecer que a citação do executado será feita pelo
correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a
requerer de outra forma. Vislumbra-se, portanto, que é conce-
dida à Fazenda Pública a faculdade de escolher a forma como
se concretizará a citação. Assim sendo, a partir do momento em
que requereu a citação via postal, inexiste qualquer óbice para
o seu deferimento. Nesse sentido, colaciona-se o seguinte pre-
cedente do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL -
EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO - ESCOLHA DA FORMA
PELO EXEQUENTE - LEI 6.830/1980, (ART. 8., I). - NA
EXECUÇÃO FISCAL, RESERVA-SE AO EXEQUENTE A
FACULDADE DE ESCOLHER O INSTRUMENTO DA CI-
TAÇÃO. - SE ELE REQUEREU QUE TAL COMUNICAÇÃO
PROCESSUAL SE FAÇA ATRAVÉS MANDADO AO OFICI-
AL DE JUSTIÇA, E DEFESO AO JUIZ DETERMINAR QUE
ELA SE EFETIVE ATRAVÉS DO CORREIO (L. 6.830/1980,
ART. 8., I).”1 Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1º-A,
do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente re-
curso, a fim de que deferir o pedido de citação do executado
via postal, com aviso de recebimento. Intimem-se. Curitiba, 23
de novembro de 2007. Juíza Convocada JOSÉLY DITTRICH
RIBAS Relatora 1 REsp nº 103.511/SP, Rel. Ministro Humber-
to Gomes de Barros, 1ª Turma

0012 . Processo/Prot: 0455939-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265530. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00001197 Execução Fiscal. Agravante: Fazenda Pública
do Estado do Paraná. Advogado: Adriana Mikrut Ribeiro de
Godoy, Claudia de Souza Haus, Cynthia Garcez Rabello. Agra-
vado: Mercantiba Supermercado Ltda. Advogado: Fioravante
Buch Neto, Antonio Augusto Grellert, Paulo Henrique Be-
rehulka. Órgão Julgador: 3ª Câmara Cível. Relator: Des. Di-
mas Ortencio de Mello. Relator Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

- Agravo de Instrumento nº 455939-9 de Curitiba - 2ª Vara da
Fazenda Pública. Agravante: Fazenda Pública do Estado do
Paraná Agravada: Mercantiba Supermercado Ltda. Relator: Juiz
Conv. Fernando Prazeres Vistos, etc. A agravante figura no pólo
ativo de processo de execução fiscal que move em face da agra-
vada por conta de crédito tributário decorrente de ICMS reco-
lhido em valor inferior ao efetivamente devido. Citada, a agra-
vada ofereceu à penhora créditos decorrentes de precatório
expedido em face da própria exeqüente, ora agravante. Esta
cessão, segundo a agravante, não foi homologada pelo juízo
que fez expedir o precatório. Ocorre que o digno juízo a quo,
acatando as razões expostas pela agravada, acatou a nomeação
e determinou que a penhora recaísse sobre os créditos decor-
rentes daquele precatório. Daí a origem do presente recurso.
Em síntese, é o contido nos autos. A controvérsia se resume à
possibilidade, ou não, de se admitir a cessão de crédito oriunda
de precatório expedido em face da agravante. Pois bem. O bem
indicado à penhora, como já visto, são créditos decorrentes de
precatório expedido contra a fazenda Pública do Estado do
Paraná, cujos direitos foram cedidos, por escritura pública, à
agravada. E sua indicação, tal como feita no processo de exe-
cução, deve ser aceita, até porque não importa em desobediên-
cia à ordem estabelecida no art. 11 da LEF. Primeiro porque, a
teor do art. 78, § 2º do ADTC, com a redação que lhe foi dada
pela emenda nº 32/2000, a par de permitir a cessão de crédito,
dá ao crédito objeto do precatório poder liberatório do paga-
mento de tributos da entidade devedora. Equipara-se, assim, a
dinheiro, tal como já decidiu o STJ: EXECUÇÃO FISCAL -
PENHORA - PRECATÓRIO - POSSIBILIDADE. 1. O Estado
não pode exigir penhora de dinheiro daquele a quem, compro-
vadamente, está devendo. A penhora feita sobre precatório
Emitido contra o Estado-exeqüente é válida. Tal constrição deve
ser aceita, de bom grado, como se dinheiro fosse. 2. A recusa
de penhora realizada sobre precatório, que consiste num crédi-
to líqüido e certo contra o próprio cobrador-exeqüente, não aten-
de ao Princípio da execução menos gravosa ao devedor (CPC,
art. 620). 3. Precedentes. 4. Recurso provido. (REsp. 365095-
ES. Rel. Min. Humberto Gomes de Barros. DJU de 9.12.2003,
p. 214). A oferta, portanto, não desatende à ordem estabelecida
no art. 11 da lei 6830/80, principalmente porque a execução
deve ser feita na forma menos gravosa ao executado. Sobre o
tema, assim decidiu o Egrégio STJ: PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECU-
ÇÃO FISCAL. PENHORA DE CRÉDITOS ORIUNDO DE
PRECATÓRIO DE EMISSÃO DA EXEQÜENTE. POSSIBI-
LIDADE. 1. A Lei n.º 6.830/80 atribui ao executado a prerro-
gativa de nomear bens à penhora, que pode recair sobre direi-
tos e ações (arts. 9º, III, e 11, VIII). 2. Deveras, a execução
deve ser promovida pelo meio menos gravoso ao devedor. Inte-
ligência do art. 620 do CPC. 3. Conseqüentemente, admite-se a
nomeação, para fins de garantia do juízo, de crédito da própria
Fazenda Estadual consubstanciado em precatório, máxime por
suas características de certeza e liquidez, que se exacerbam
quando o próprio exeqüente pode aferir-lhe a inteireza (Prece-

dentes do STJ: AGRESP 434722/SP, Relator Ministro Francis-
co Falcão, DJ de 03.02.2003; AGA 447126/SP, Relator Minis-
tro Francisco Falcão, DJ de 03.02.2003; e AGRESP 399557/
PR, Relator Ministro José Delgado, DJ de 13.05.2002). 4. Agra-
vo regimental desprovido. (AgRG no REsp 803069-SP. Rel.
Min. Luiz Fux. DJ de 18.12.2006, p. 330). Ocorre, contudo,
que o crédito cedido parece não ter sido homologado pelo Juí-
zo que fez expedir o precatório, não obstante a existência de
pedido neste sentido (fls. 44/45-TJ). A despeito disso o fato é
que a agravante tem inequívoca ciência da cessão havida, con-
forme se vê do documento de fls. 42-TJ. Ora, frente aos fatos
aqui expostos, a inexistência de homologação não pode ser al-
çada à condição de exigibilidade da cessão como bem passível
de penhora. Seria possível argumentar que haveria dificuldade
na arrematação. Contudo, o fato é que, na prática, o exeqüente
ficará sub-rogado nos direitos daquele que figura como credor
no precatório. Mais uma vez me valho da preponderante juris-
prudência do STJ para demonstrar o acerto da tese esposada
pela agravante: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.
PENHORA. DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE
PRECATÓRIO, OBJETO DE ESCRITURA PÚBLICA, EXPE-
DIDO CONTRA PESSOA JURÍDICA DISTINTA DA EXE-
QÜENTE. POSSIBILIDADE. 1. O crédito representado por
precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele deve-
dora não seja a própria exeqüente. Assim, a recusa, por parte
do exeqüente, da nomeação feita pelo executado pode ser jus-
tificada por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656),
mas não pela impenhorabilidade do bem oferecido. 2. O regi-
me aplicável à penhora de precatório é o da penhora de crédito,
ou seja: “o credor será satisfeito (a) pela sub-rogação no direito
penhorado ou (b) pelo dinheiro resultante da alienação desse
dinheiro a terceiro. (...) Essa sub-rogação não é outra coisa se-
não a adjudicação do crédito do executado, em razão da qual
ele se tornará credor do terceiro e poderá (a) receber do tercei-
ro o bem, (b) mover ao terceiro as demandas adequadas para
exigir o cumprimento ou (c) prosseguir como parte no processo
instaurado pelo executado em face do terceiro” (DINAMAR-
CO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil,
v. IV, 2ª ed., SP, Malheiros). 3. Agravo regimental provido, di-
vergindo do relator. AgRg no REsp. 826260-RS. Rel. Min. Te-
ori Albino Zavaski. DJ de 7.8.2006, p. 205). Ainda: EXECU-
ÇÃO FISCAL. PENHORA. CRÉDITO DECORRENTE DE
PRECATÓRIO DE TITULARIDADE DIVERSA. POSSIBILI-
DADE. I - A jurisprudência dominante deste Tribunal tem ad-
mitido a nomeação à penhora de crédito, atinente a precatório
expedido para fins de garantia do juízo. Precedentes: AGA nº
551.386/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/04;
AGA nº 524.141/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORO-
NHA, DJ de 03/05/04; e EREsp nº 399.557/PR, Rel. Min.
FRANCIULLI NETTO, DJ de 03/11/03. II - Nada impede que
a penhora recaia sobre precatório cuja devedora seja outra en-
tidade pública que não a própria exeqüente, devendo-se pôr em
relevo que a penhora sobre o crédito do executado previsto em
precatório obedece ao regime próprio da penhora de crédito,
que indica a sub-rogação do credor no direito penhorado (AgRg
no REsp nº 826.260/RS, Rel. p/Ac. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI, DJ de 07/08/2006). III - Agravo regimental provi-
do. (AgRg no Ag 782996-RS. Rel. Min. Francisco Falcão. DJU
de 14.12.2006, p. 275) Por fim, tal como decidiu o Des. Lauro
Laertes de Oliveira, não se vislumbra a necessidade de homo-
logação da cessão do crédito de precatório, perante o Juízo da
execução porque a imposição legal prevista no art. 3º do De-
creto Estadual nº 5003/01 aplica-se somente aos casos de pedi-
do administrativo de compensação de créditos tributários. Não
é o caso dos autos. Aqui se cuida de situação diversa, ou seja,
nomeação de bens à penhora. Assim sendo, a decisão recorrida
confronta com a jurisprudência dominante deste Tribunal e do
Superior Tribunal de Justiça (Ag. Inst. nº 381472-0 da 2ª CCi-
vTJPR). Ante o exposto e porque a decisão agravada está em
conformidade com a jurisprudência majoritária do Egrégio STJ,
nos termos do art. 557, § 1º-do CPC, nego provimento ao agra-
vo para manter a r. decisão agravada. Intimem-se. Oportuna-
mente baixem à origem com a recomendação de que se cumpra
o disposto no item 5.13.4 do CN. Curitiba, 27 de novembro de
2007. Fernando Antonio Prazeres Juiz Relator Conv.

0013 . Processo/Prot: 0456727-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/268931. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00032757 Declaratória. Agravante: Transpen Transporte
Coletivo e Encomendas Ltda, Viação Jóia Ltda. Advogado: Ja-
cob Reinaldo Valentin. Agravado: Secretaria de Estado da Fa-
zenda Pública, Estado do Paraná. Órgão Julgador: 3ª Câmara
Cível. Relator: Des. Paulo Roberto Vasconcelos. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Espedito Reis do Amaral. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. As agravantes ajuizaram em face do agravado ação declara-
tória de nulidade de débito fiscal, com pedido de antecipação
dos efeitos da tutela, para determinar: i. abstenha-se a fazenda
pública de inscrever o débito em dívida ativa; ii. ainda, de mo-
ver Execução Fiscal referente ao débito impugnado; iii. se já
proposta a execução, se abstenha de impulsionar o respectivo
processo; v. emissão de certidão negativas de débitos. Presta-
ram caução, consistente em crédito decorrente de precatório,
obtido mediante cessão. 2. A causa de pedir reside na alegação
de nulidade do auto de infração, decorrente da impossibilidade
de aplicação de multa, ilegalidade dos juros, além de ofensa
aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 3. Em deci-
são inicial a liminar restou indeferida (fls. 37/39-TJ), sob os
seguintes fundamentos: i. o crédito tributário teve origem em
auto de infração, que ostenta presunção de legalidade, liqui-
dez, certeza e exigibilidade; ii. o oferecimento de caução con-
sistente em direitos creditórios não autoriza a antecipação al-
mejada e, ademais, não tem o efeito de impedir a propositura
da execução ou de impedir o andamento daquelas propostas.
3.1. Contra essa decisão é que se volta o recurso, onde são
reiterados os fundamentos da petição inicial, acima resumidos.
4. A concessão de efeito suspensivo a agravo de instrumento -
conforme dicção do art. 558 do Código de Processo Civil -
pressupõe a constatação sumária de possível lesão grave e de

difícil reparação ao recorrente, caso mantidos os efeitos da de-
cisão agravada até o final julgamento pelo Colegiado. 4.1. De
início, duas observações: i. não está claro se a decisão recorri-
da aceitou a caução oferecida1, embora certo que entendeu
ausente nessa garantia a eficácia pretendida pelas autoras, por-
que não se equipara ao depósito em dinheiro e, portanto, não se
trata de caução idônea, nem impede a propositura da execução
ou o seu andamento; ii. não se pronunciou sobre o pedido de
emissão de certidão negativa (agora alterado para expedição de
certidão positiva com efeitos de negativa). 4.2. Ora, o Tribunal
poderia rever a decisão somente quanto à eficácia da caução,
se aceita na origem ou quanto a eventual não aceitação. Assim,
para que não seja suprimido grau de jurisdição, deve a parte
provocar, pelo meio processual adequado, pronunciamento do
juízo de primeiro grau acerca do tema (aceitação da caução e
expedição de certidão positiva com efeito de negativa). 4.3.
Quanto aos pedidos de comando judicial para determinar que a
fazenda pública se abstenha de inscrever o débito em dívida
ativa, promover a Execução Fiscal referente ao débito impug-
nado ou, se já proposta, de impulsionar o respectivo processo,
não antevejo, nesta fase inicial, a relevância da pretensão re-
cursal, mormente porque, como se infere da leitura da petição
inicial da ação declaratória de nulidade, as autoras admitem,
expressamente, que os fatos “... exigem produção de provas
periciais e documentais...”. Ou seja, não há, ainda, prova ine-
quívoca hábil a convencer acerca da verossimilhança das ale-
gações. 5. Posto isso, deixo de abribuir efeito suspensivo ao
recurso. 5.1. Comunique-se e solicitem-se informações. 5.2.
Intime-se o agravado para apresentar contraminuta. 5.3. De-
pois, abra-se vista à douta Procuradoria-Geral de Justiça. 6.
Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Juiz ESPEDI-
TO REIS DO AMARAL Relator 1 Também não está claro se a
cessão está homologada, nem se já foi expedido o precatório
requisitório.
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Bernadete Gomes de Souza 022 0374206-5
Braulio Belinati Garcia Perez 015 0428687-3

017 0428736-1
039 0408885-3
049 0413996-4
050 0414467-2

Carlos Alberto Nepomuceno Filho 045 0413347-1
052 0418767-3
061 0423508-7

Carlos Eduardo da Silva Ferreira 063 0424460-6
Celso Hannun Godoy 065 0426797-6
Cesar Dirlei de Almeida 003 0349202-8/02

004 0349532-1/02
Cesar Edward Abbate Sosa 018 0436376-0
Cibelle Diana Mapelli 028 0381123-2
Cláudia Maria Lima Scheidweiler 038 0399555-9
Clèmerson Merlin Clève 021 0368591-2
Cleber Eduardo Albanez 044 0412777-5
Clodoaldo Chukr 054 0419291-8
Clovis dos Santos Junior 045 0413347-1
Cynthia Maria Greca Schaffer 007 0453119-9
Débora Cândido Venceslau 008 0358806-5
Diogo Sangalli 003 0349202-8/02

004 0349532-1/02
Dirceu Augustinho Zanlorenzi 008 0358806-5

019 0364087-7
Dirceu Bernardi Junior 060 0423377-2
Douglas Moreira Nunes 022 0374206-5
Edgar Arantes Vieira 040 0411234-1
Edilson Avelar Silva 005 0136317-5
Edilson Jair Casagrande 020 0367102-1
Eduardo Duarte Ferreira 012 0412834-5
Egídio Fernando Argüello Júnior 006 0400866-6
Elizeu Luciano de Almeida Furquim 018 0436376-0
Emílio Alberto Bovolan Gimenes 005 0136317-5
Ernani Ferreira do Rosário 011 0403859-3
Eroulths Cortiano Junior 032 0390970-0

033 0390973-1
Evandro Mario Lazzari 046 0413608-9
Evaristo Aragão F. d. Santos 044 0412777-5

045 0413347-1



6868686868 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

047 0413722-4
052 0418767-3
061 0423508-7
062 0423664-0
063 0424460-6

Evellyn Dal Pozzo Yugue 008 0358806-5
019 0364087-7

Ewerton Lineu Barreto Ramos 024 0375554-0
Fabiana Guancino Persicotti 007 0453119-9
Fabio Alberto de Lorensi 009 0158972-0
Fabricio Coimbra Chesco 044 0412777-5

047 0413722-4
062 0423664-0
063 0424460-6

Fernando Borges Mânica 057 0421034-4
Fernando José Mesquita 053 0419051-4
Fernando Mariot 068 0419081-2
Frederico Augusto Teles 005 0136317-5
Gabriel de Araújo Lima 034 0394797-7
Genilson Pereira 003 0349202-8/02

004 0349532-1/02
Gisele Hauer Argenton 038 0399555-9
Gláucio Baduy Galize 055 0420316-7
Helio Eduardo Richter 020 0367102-1
Heloisa Bot Borges 013 0415531-1
Hermes Alencar Daldin Rathier 024 0375554-0
Ijair Vamerlatti 035 0395451-0
Isabella Magalhães Corrêa 064 0426042-6
Ismail Chukr Neto 054 0419291-8
Júlio Cesar Dalmolin 047 0413722-4
Jaime Javorski 027 0380506-7
Jane Helena Ziemann Machado Nunes 018 0436376-0
Jean Carlos Storer 045 0413347-1
João Augusto Martins Filho 018 0436376-0
João Augusto Martins Neto 018 0436376-0
João Cesar Silveira Portela 011 0403859-3
João Morais do Bonfim 051 0415014-5
João Zimermann 026 0380338-9
José Airton Gonçalves 059 0421664-2
José Anacleto Abduch Santos 001 0408746-1
José Augusto Pereira 066 0429259-3
José Gilmar dos Santos 006 0400866-6
José Renato Monteiro do Rosário 027 0380506-7
José Valnir Zambrim 054 0419291-8
Katia Cristine Pucca 060 0423377-2
Laércio Fondazzi 058 0421193-8
Laercio Benedito Levandoski 012 0412834-5
Lauro Fernando Zanetti 054 0419291-8
Leandra Cavalcante Blasque 026 0380338-9
Leontamar Valverde Pereira 023 0374794-0
Luciane Ferreira Guimarães 055 0420316-7
Luciane Mainardes Pinheiro 052 0418767-3
Ludemir Kleber Moser 010 0177271-0
Ludimar Rafanhim 038 0399555-9
Luis Fernando Biaggi Junior 045 0413347-1
Luiz Alberto Lima 025 0376930-4
Luiz Fernando Dietrich 014 0427621-1
Luiz Guilherme B. Marinoni 042 0412009-2
Luiz Guilherme Meyer 002 0332896-9/01
Luiz Miguel Justo da Silva 008 0358806-5

019 0364087-7
Luiz Renato Arruda Brasil 037 0399237-6
Márcio Rogério Depolli 015 0428687-3

017 0428736-1
039 0408885-3
049 0413996-4
050 0414467-2

Mônica Dalmolin 047 0413722-4
Majoly Aline Araújo dos Anjos 038 0399555-9
Manoel Caetano Ferreira Filho 066 0429259-3
Manoel José Lacerda Carneiro 029 0383540-1
Marcello Nascimento Bacellar 013 0415531-1
Marcelo Buzato 024 0375554-0
Marcelo Cesar Maciel 035 0395451-0
Marcelo Martins 059 0421664-2
Marcio Kayatt 033 0390973-1
Marco André Böhler 001 0408746-1
Marcos Antonio Germano 057 0421034-4
Marcos Aparecido Albertini 068 0419081-2
Marcos Cesar Caetano Pimenta 067 0410580-4
Marcus Jair Carraro 035 0395451-0
Maria Emilia Churk Lago 054 0419291-8
Marlus Roberto Sáber 062 0423664-0
Mauricio Souza Bochnia 029 0383540-1
Mauro Sérgio Guedes Nastari 014 0427621-1
Moacir Antônio Perão 009 0158972-0
Neusa Maria Garanteski 046 0413608-9
Nidia Kosienczuk R. G. d. Santos 028 0381123-2
Olivio Gamboa Panucci 015 0428687-3

017 0428736-1
049 0413996-4
050 0414467-2

Orlando Neves Taboza 039 0408885-3
Paulo Roberto Chiquita 034 0394797-7
Paulo Roberto Ferreira Motta 013 0415531-1
Paulo Roberto de Oliveira 006 0400866-6
Paulo Sérgio Rosso 016 0428725-8
Rafaela Almeida do Amaral 023 0374794-0
Regina Maria Tonni Mugnol 036 0397095-0
Renata Silva Cassiano 030 0387252-2
Renato Cardoso de Almeida Andrade 013 0415531-1
Ricardo Alberto Escher 055 0420316-7
Ricardo Cheang 032 0390970-0
Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus 037 0399237-6
Rogério Pereira Borges 042 0412009-2
Rogério Resina Molez 041 0411872-1
Romeu Felipe Bacellar Filho 013 0415531-1
Ronaldo Camilo 056 0420858-0
Ronaldo Gusmão 040 0411234-1
Rosalva Rossane Meneghini 031 0390393-3
Rosane Pombo 002 0332896-9/01
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 035 0395451-0
Rui da Fonseca 036 0397095-0

Sebastião Nei dos Santos 022 0374206-5
Sidney Martins 008 0358806-5

019 0364087-7
Silvia Zanon Garcia 049 0413996-4
Silvio Henrique Marques Júnior 058 0421193-8
Sueli Cristina Galleli 030 0387252-2

041 0411872-1
043 0412221-8
054 0419291-8
065 0426797-6

Terezinha Neide Anselmi Taboza 039 0408885-3
Valiana Wargha Calliari 048 0413937-5
Vanda de Oliveira Cardoso 058 0421193-8
Vanderlei José Follador 009 0158972-0
Vania Mara Moreira dos Santos 003 0349202-8/02

004 0349532-1/02
Vera Grace Paranaguá Cunha 031 0390393-3
Vicente Lúcio Michaliszyn 021 0368591-2
Wagner Kiyoshi da Silva 002 0332896-9/01
Walter Bruno Cunha da Rocha 063 0424460-6
Weslei Vendruscolo 056 0420858-0

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0001 . Processo: 0408746-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Maria Elizabeth Guther Camati . Ad-
vogado: Marco André Böhler . Impetrado: Secretário de Estado
da Saúde , Diretor do Instituto de Medicamentos do Paraná
Cemepar. Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: José
Anacleto Abduch Santos . Relator: Desª Anny Mary Kuss

Embargos Infringentes Cível (Gr/CInt.)

0002 . Processo: 0332896-9/01

Comarca: Altônia.Vara: Vara Única. Ação Originária: 3328969
Cobrança. Apelante: Municipio de Altonia. Advogado: Wagner
Kiyoshi da Silva. Apelado: Jose Luiz Matos. Advogado: Luiz
Guilherme Meyer. Embargante: Jose Luiz Matos . Advogado:
Luiz Guilherme Meyer , Rosane Pombo. Embargado: Munici-
pio de Altonia . Advogado: Wagner Kiyoshi da Silva . Relator:
Desª Anny Mary Kuss. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

Embargos Infringentes Cível (Gr/CInt.)

0003 . Processo: 0349202-8/02

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
3492028 Reparação de Danos. Apelante: Evaldir Alves de Sou-
za. Advogado: Cesar Dirlei de Almeida, Vania Mara Moreira
dos Santos. Apelado: Município de Prudentópolis. Advogado:
Genilson Pereira, Diogo Sangalli. Embargante: Município de
Prudentópolis . Advogado: Genilson Pereira , Diogo Sangalli.
Embargado: Evaldir Alves de Souza . Advogado: Cesar Dirlei
de Almeida , Vania Mara Moreira dos Santos. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blan-
co de Lima

Embargos Infringentes Cível (Gr/CInt.)

0004 . Processo: 0349532-1/02

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
3495321 Reparação de Danos. Apelante: Isidoro Kolecha. Ad-
vogado: Cesar Dirlei de Almeida, Vania Mara Moreira dos San-
tos. Apelado: Município de Prudentópolis. Advogado: Diogo
Sangalli, Genilson Pereira. Embargante: Município de Pruden-
tópolis . Advogado: Diogo Sangalli , Genilson Pereira. Embar-
gado: Isidoro Kolecha . Advogado: Cesar Dirlei de Almeida ,
Vania Mara Moreira dos Santos. Relator: Des. Abraham Linco-
ln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

Pedido de Intervenção Estadual

0005 . Processo: 0136317-5

Comarca: Paranavaí.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200100069862 Precatório Requisitório. Requerente: Hermelin-
da Santana , Idelfonso Pereira da Silva, Ilizabeth Luiz da Silva,
Ivete Parissenti, Ivone Cassandre da Costa. Advogado: Edilson
Avelar Silva , Emílio Alberto Bovolan Gimenes. Requerido:
Município de Amaporã . Advogado: Alcides dos Santos , Fre-
derico Augusto Teles. Relator: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0006 . Processo: 0400866-6

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000351 Ação Civil Pública. Apelante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Apelado: Cohafronteira - Coopera-
tiva Habitacional da Fronteira . Advogado: Egídio Fernando
Argüello Júnior , Alex Disarz. Apelado: Jorge Castagnaro .
Advogado: José Gilmar dos Santos . Apelado: Paulo Roberto
de Oliveira . Advogado: Paulo Roberto de Oliveira . Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Abraham Lincoln
Calixto

Mandado de Segurança (Cam-Cv)

0007 . Processo: 0453119-9

Comarca: Cornélio Procópio.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200700000733 Busca e Apreensão. Impetrante:
Fundação Universidade Federal de Brasília UNB . Advogado:
Fabiana Guancino Persicotti , Benedito Gomes Barboza, Cyn-
thia Maria Greca Schaffer. Impetrado: Juiz de Direito da Vara
Cível e Anexos da Comarca de Cornélio Procópio . Relator:
Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

Medida Cautelar

0008 . Processo: 0358806-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200300040290 Cautelar Inomina-
da. Requerente: João Clovis da Silva Fi . Advogado: Dirceu
Augustinho Zanlorenzi , Débora Cândido Venceslau. Requeri-
do: Município de Curitiba . Advogado: Luiz Miguel Justo da
Silva . Requerido: Urbs Urbanização de Curitiba Sa . Advoga-
do: Sidney Martins , Evellyn Dal Pozzo Yugue. Relator: Juiz
Conv. Rui Bacellar Filho (Des. Abraham Lincoln Calixto)

Agravo de Instrumento

0009 . Processo: 0158972-0

Comarca: Salto do Lontra.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000166 Mandado de Segurança. Agravante: Prefeito do
Município de Salto do Lontra . Advogado: Vanderlei José Fo-
llador , Fabio Alberto de Lorensi. Agravado: Associação dos
Professores Municipais de Salto do Lontra - Apml , Associação
Municipal dos Funcionários da Prefeitura de Salto do Lontra -
Amfpsl. Advogado: Moacir Antônio Perão . Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto

Agravo de Instrumento

0010 . Processo: 0177271-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500026681 Ação Civil Pública.
Agravante: João Luiz Vianna Nunes . Advogado: Ludemir Kle-
ber Moser . Agravado: Ministério Público do Estado do Paraná
. Relator: Desª Anny Mary Kuss

Agravo de Instrumento

0011 . Processo: 0403859-3

Comarca: Marechal Cândido Rondon.Vara: Vara Cível e Ane-
xos. Ação Originária: 200700000078 Mandado de Segurança.
Agravante: K. B. Reciclados Ltda - Me . Advogado: João Cesar
Silveira Portela . Agravado: Prefeito Municipal de Entre Rios
do Oeste . Advogado: Ernani Ferreira do Rosário . Relator: Juiz
Conv. Francisco Cardozo Oliveira (Des. Tadeu Marino Loyola
Costa)

Agravo de Instrumento

0012 . Processo: 0412834-5

Comarca: Rebouças.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000053 Mandado de Segurança. Agravante: José Amil-
ton Massoquetto . Advogado: Eduardo Duarte Ferreira . Agra-
vado: Presidente da Câmara Municipal de Rebouças , Câmara
Municipal de Rebouças. Advogado: Laercio Benedito Levan-
doski . Relator: Desª Anny Mary Kuss

Agravo de Instrumento

0013 . Processo: 0415531-1

Comarca: Morretes.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000107 Ação Civil Pública. Agravante: All - América
Latina Logística do Brasil Sa . Advogado: Romeu Felipe Bace-
llar Filho , Renato Cardoso de Almeida Andrade, Paulo Rober-
to Ferreira Motta, Marcello Nascimento Bacellar, Aline Gomes
Nogueira. Agravado: Estado do Paraná . Advogado: Ana Cláu-
dia Bento Graf , Heloisa Bot Borges. Relator: Desª Anny Mary
Kuss

Agravo de Instrumento

0014 . Processo: 0427621-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 21ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000690 Habilitação. Agravante: João Gonçalves Dias ,
Luciana de Fátima Black Dias. Advogado: Mauro Sérgio Gue-
des Nastari . Agravado: Az Imóveis Ltda . Advogado: Luiz Fer-
nando Dietrich . Relator: Desª Anny Mary Kuss

Agravo de Instrumento

0015 . Processo: 0428687-3

Comarca: Pérola.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000165 Impugnação. Agravante: Banco Banestado Sa .
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez , Márcio Rogério
Depolli, Andrigo Oliveira Marcolino. Agravado: Ricardo José
Bulla . Advogado: Olivio Gamboa Panucci . Relator: Desª Anny
Mary Kuss

Agravo de Instrumento

0016 . Processo: 0428725-8

Comarca: Siqueira Campos.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200500000086 Exceção de Incompetência. Agravante: Re-
bedeu Alves de Carvalho Júnior . Advogado: Ary Sperandio
Junior . Agravado: Estado do Paraná . Advogado: Paulo Sérgio
Rosso . Relator: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira (Desª
Regina Afonso Portes)

Agravo de Instrumento

0017 . Processo: 0428736-1

Comarca: Pérola.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200700000270 Impugnação. Agravante: Banco Banestado Sa .
Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez , Márcio Rogério
Depolli, Andrigo Oliveira Marcolino. Agravado: Jair Ferreira .

Advogado: Olivio Gamboa Panucci . Relator: Desª Anny Mary
Kuss

Agravo de Instrumento

0018 . Processo: 0436376-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000153 Repetição de Indébito. Agravante: Adevaldo José
da Silva . Advogado: João Augusto Martins Filho , João Augus-
to Martins Neto. Agravado: Município de Foz do Iguaçu . Ad-
vogado: Elizeu Luciano de Almeida Furquim , Alexander Ro-
berto Alves Valadão, Antonio Vanderli Moreira, Cesar Edward
Abbate Sosa, Jane Helena Ziemann Machado Nunes. Relator:
Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

Apelação Cível

0019 . Processo: 0364087-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200300040520 Declaratória. Ape-
lante: Urbs - Urbanização de Curitiba Sa . Advogado: Sidney
Martins , Evellyn Dal Pozzo Yugue. Apelante: Município de
Curitiba . Advogado: Luiz Miguel Justo da Silva . Apelado:
Transporte Escolar Maechina Veloce Ltda , Ecstasy Trasporte
Coletivo Rodoviário de Passageiros e Escolares Intermunicipal
e Interestadual Ltda - Me, Donatur Transportes Ltda, Carlos
Alberto Saldanha de Paula, Jair Azevedo e Cia Ltda, Luna Trans-
portes Ltda, Solanto-tur Transporte Coletivo Intermunicipal e
Interestadual Ltda Me, Transportadora Jaava Ltda, Auto Kar,
Edward Transportes, Isabel Transportes, João Clóvis da Silva
Fi, Taitur Transportes Ltda, Emilio L. B. Santos & Cia Ltda,
Oliveira Transportes Ltda, Giultur Transportes Rodoviários
Ltda, Desv Transportes Ltda. Advogado: Dirceu Augustinho
Zanlorenzi . Rec.Adesivo: Transporte Escolar Maechina Velo-
ce Ltda , Ecstasy Trasporte Coletivo Rodoviário de Passagei-
ros e Escolares Intermunicipal e Interestadual Ltda - Me, Do-
natur Transportes Ltda, Carlos Alberto Saldanha de Paula, Jair
Azevedo e Cia Ltda, Luna Transportes Ltda, Solanto-tur Trans-
porte Coletivo Intermunicipal e Interestadual Ltda Me, Trans-
portadora Jaava Ltda, Auto Kar, Edward Transportes, Isabel
Transportes, João Clóvis da Silva Fi, Taitur Transportes Ltda,
Emilio L. B. Santos & Cia Ltda, Oliveira Transportes Ltda,
Giultur Transportes Rodoviários Ltda, Desv Transportes Ltda.
Advogado: Dirceu Augustinho Zanlorenzi . Relator: Juiz Conv.
Rui Bacellar Filho (Des. Tadeu Marino Loyola Costa). Revi-
sor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0020 . Processo: 0367102-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200000106 Ordinária. Apelan-
te: Alimentos Zaeli Ltda. . Advogado: Edilson Jair Casagrande
. Apelado: Copel Distribuição Sa . Advogado: Helio Eduardo
Richter . Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des.
Abraham Lincoln Calixto

Apelação Cível e Reexame Necessário

0021 . Processo: 0368591-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400001186 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Clèmerson
Merlin Clève . Apelado: Vicente Lucio Michaliszyn . Advoga-
do: Vicente Lúcio Michaliszyn . Relator: Des. Marcos de Luca
Fanchin. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

Apelação Cível

0022 . Processo: 0374206-5

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000910 Indenização. Apelante: Nilza Aparecida Perei-
ra Andrade . Advogado: Douglas Moreira Nunes . Apelante:
Álfio Martelliti Neto . Advogado: Sebastião Nei dos Santos .
Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Bernadete Gomes de
Souza . Apelado: Nilza Aparecida Pereira Andrade . Advoga-
do: Douglas Moreira Nunes . Apelado: Álfio Martelliti Neto .
Advogado: Sebastião Nei dos Santos . Apelado: Estado do Pa-
raná . Advogado: Bernadete Gomes de Souza . Relator: Juiz
Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. J. Vidal Coelho).
Revisor Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira
(Desª Regina Afonso Portes)

Apelação Cível

0023 . Processo: 0374794-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200100037061 Anulatória. Apelan-
te: Julio Balkota . Advogado: Leontamar Valverde Pereira .
Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Rafaela Almeida do
Amaral . Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des.
Abraham Lincoln Calixto

Apelação Cível e Reexame Necessário

0024 . Processo: 0375554-0

Comarca: Medianeira.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200200000149 Declaratória. Apelante: Município de
Medianeira . Advogado: Antonio Henrique Marsaro Junior ,
Marcelo Buzato. Apelante: Liderança Pavimentação e Cons-
trução Ltda. . Advogado: Hermes Alencar Daldin Rathier ,
Ewerton Lineu Barreto Ramos. Apelado: Município de Media-
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neira . Advogado: Antonio Henrique Marsaro Junior , Marcelo
Buzato. Apelado: Liderança Pavimentação e Construção Ltda.
. Advogado: Hermes Alencar Daldin Rathier , Ewerton Lineu
Barreto Ramos. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo
Junior (Des. J. Vidal Coelho). Revisor: Desª Regina Afonso
Portes

Apelação Cível

0025 . Processo: 0376930-4

Comarca: Umuarama.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000420 Cobrança. Apelante: Município de Umuarama .
Advogado: Luiz Alberto Lima . Apelado: Giovani Hemple .
Advogado: Aldo Henrique Alves . Relator: Juiz Conv. Rui Ba-
cellar Filho (Des. Tadeu Marino Loyola Costa). Revisor: Desª
Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0026 . Processo: 0380338-9

Comarca: Pitanga.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200500000397 Indenização. Apelante: João Arboski Filho ,
Ladir dos Santos Arboski, João Carlos Ferreira Alves. Advoga-
do: Leandra Cavalcante Blasque . Apelado: Município de Pi-
tanga . Advogado: João Zimermann . Relator: Juiz Conv. Rui
Bacellar Filho (Des. Tadeu Marino Loyola Costa). Revisor: Desª
Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0027 . Processo: 0380506-7

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000797 Cobrança. Apelante: Município de Foz do Jor-
dão . Advogado: Jaime Javorski . Apelado: Associação das Câ-
maras Municipais do Sudoeste do Paraná Micorregião 14 -
Acamsop 14 - M/14 . Advogado: José Renato Monteiro do Ro-
sário . Relator: Juiz Conv. Augusto Lopes Cortes (Des. Cargo
Vago (Des. Wilde de Lima Pugliesi)). Revisor: Desª Regina
Afonso Portes

Apelação Cível

0028 . Processo: 0381123-2

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000795 Impugnação aos Benefícios de Assistência Ju-
diciária. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Cibelle Dia-
na Mapelli . Apelado: Cloves José de Pinho . Advogado: Nidia
Kosienczuk Rosa Gonçalves dos Santos . Relator: Juiz Conv.
Rui Bacellar Filho (Des. Tadeu Marino Loyola Costa). Revi-
sor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0029 . Processo: 0383540-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200300001026 Indenização. Ape-
lante: Transportes Cavol Ltda . Advogado: Mauricio Souza
Bochnia . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Manoel José
Lacerda Carneiro . Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin.
Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

Apelação Cível

0030 . Processo: 0387252-2

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000650 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado Sa . Advogado: Sueli Cristina Galleli . Apelado: Fahed de
Maria , Iris Gimenes Vivan. Advogado: Renata Silva Cassiano
. Relator: Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Abraham
Lincoln Calixto

Apelação Cível

0031 . Processo: 0390393-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 199800000383 Declaratória. Ape-
lante: Ederlei Carlos Stori , Edson de Oliveira Barros, Elio Odair
Bulcoski, Eloi Pilatto dos Santos, Fernando Mingorange, Fran-
cisco Celso Ramos, Gilberto Luís Longhi, Ivoni Miguel de Je-
sus, Jairo da Silva Desidério, Jenilton Castro de Assis, João
Bonfim dos Santos, João Juvenal Belbet, João Marcos Ferrei-
ra, João Santos de Andrade, Jonas Souto, José Soek, Jurandir
de Oliveira Lima, Milton Luiz, Nelson do Nascimento, Paulo
de Ávila Maciel, Rubens dos Santos Emidio. Advogado: Ro-
salva Rossane Meneghini . Apelado: Estado do Paraná . Advo-
gado: Vera Grace Paranaguá Cunha . Relator: Desª Regina Afon-
so Portes. Revisor Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xis-
to Pereira (Desª Anny Mary Kuss)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0032 . Processo: 0390970-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200000615 Ordinária. Apelan-
te: Estado do Paraná . Advogado: Eroulths Cortiano Junior .
Apelado: Abia - Associação Brasileira das Indústrias de Ali-
mentação , Abic - Associação Brasileira da Indústria de Café,
Abics - Associação Brasileira da Indústria de Café Solúvel.
Advogado: Ricardo Cheang . Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes. Revisor Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pe-
reira (Desª Anny Mary Kuss)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0033 . Processo: 0390973-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200000533 Medida Cautelar.
Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Eroulths Cortiano Ju-
nior . Apelado: Abia - Associação Brasileira das Indústrias da
Alimentação , Abic - Associação Brasileira da Indústria de Café,
Abics - Associação Brasileira da Indústria de Café Solúvel.
Advogado: Marcio Kayatt . Relator: Desª Regina Afonso Por-
tes. Revisor Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pe-
reira (Desª Anny Mary Kuss)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0034 . Processo: 0394797-7

Comarca: Foro Regional de Araucária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200600000417 Mandado de Segurança. Apelante:
Petróleo Brasileiro Sa - Petrobrás , Juarez Casnok. Advogado:
Paulo Roberto Chiquita . Apelado: andré luiz brondani . Advo-
gado: Gabriel de Araújo Lima . Relator: Desª Regina Afonso
Portes. Revisor Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto
Pereira (Desª Anny Mary Kuss)

Apelação Cível

0035 . Processo: 0395451-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000096 Reparação de Danos. Apelante: Estado do Pa-
raná . Advogado: Marcus Jair Carraro , Marcelo Cesar Maciel,
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas. Apelado: Sidnei Pedroso .
Advogado: Ijair Vamerlatti . Relator: Juiz Conv. Francisco Car-
dozo Oliveira (Des. Tadeu Marino Loyola Costa)

Apelação Cível

0036 . Processo: 0397095-0

Comarca: Cascavel.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000822 Anulatória. Apelante: Margarethe Delallo Char-
novski . Advogado: Rui da Fonseca . Apelado: Municipio de
Cascavel . Advogado: Regina Maria Tonni Mugnol . Relator:
Desª Regina Afonso Portes. Revisor Convocado: Juiz Conv.
Adalberto Jorge Xisto Pereira (Desª Anny Mary Kuss)

Apelação Cível

0037 . Processo: 0399237-6

Comarca: Astorga.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000799 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado Sa . Advogado: Luiz Renato Arruda Brasil . Apelado: Lu-
zia Azenha Panciero (maior de 60 anos), Espólio de Emilia de
Jesus Azenha. Advogado: Anderson Marcelo de Moraes Oli-
veira , Rodrigo Bueno Ribeiro de Jesus. Relator: Des. Marcos
de Luca Fanchin. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

Apelação Cível

0038 . Processo: 0399555-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200000168 Declaratória. Ape-
lante: Regiane Banzatto Bergamo . Advogado: Ludimar Rafa-
nhim , Cláudia Maria Lima Scheidweiler, Gisele Hauer Argen-
ton. Apelado: Município de Curitiba . Advogado: Majoly Aline
Araújo dos Anjos . Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revi-
sor Convocado: Juiz Conv. Adalberto Jorge Xisto Pereira (Desª
Anny Mary Kuss)

Apelação Cível

0039 . Processo: 0408885-3

Comarca: Toledo.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000620 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado Sa . Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez , Márcio
Rogério Depolli, Andrigo Oliveira Marcolino. Apelado: Rosa-
na Aparecida Pinho Franco dos Santos . Advogado: Orlando
Neves Taboza , Terezinha Neide Anselmi Taboza. Relator: Des.
Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blan-
co de Lima

Apelação Cível

0040 . Processo: 0411234-1

Comarca: Londrina.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000465 Indenização. Apelante: Caixa de Assistência,
Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Lon-
drina - Caapsml . Advogado: Ronaldo Gusmão . Apelado: Ro-
berto Pacheco Andrade (maior de 60 anos). Advogado: Edgar
Arantes Vieira . Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor:
Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0041 . Processo: 0411872-1

Comarca: Londrina.Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000610 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado Sa . Advogado: Sueli Cristina Galleli . Apelado: Claudio
Eduardo Molena . Advogado: Rogério Resina Molez . Relator:
Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida
Blanco de Lima

Apelação Cível

0042 . Processo: 0412009-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-

cordatas. Ação Originária: 200500001408 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Elizeu Silveira Caldas . Advogado: Rogério
Pereira Borges . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Luiz
Guilherme Bittencourt Marinoni . Relator: Des. Abraham Lin-
coln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

Apelação Cível

0043 . Processo: 0412221-8

Comarca: Londrina.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000325 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado S/a . Advogado: Sueli Cristina Galleli . Apelado: Adão
Pereira , Manoel Augusto de Freitas. Advogado: Aparecido
Medeiros dos Santos . Relator: Desª Regina Afonso Portes.
Revisor: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0044 . Processo: 0412777-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001611 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco Banestado S/a . Advogado: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos , Fabricio Coimbra Chesco. Apelado:
Eloi Choma . Advogado: Cleber Eduardo Albanez . Relator:
Des. Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Abraham Lincoln
Calixto

Apelação Cível

0045 . Processo: 0413347-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001765 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Darci Amaro dos Santos , Inês Aquemi Yanase,
Nair Paiva da Silveira, Antonio Carlos da Silveira, Lourival
Zanatta, Maria do Carmo Ferreira Zanatta, Antonio Zanatta,
Maria das Graças Vasconcelos Zanatta, José Zanatta, Elidia
Zanatta. Advogado: Luis Fernando Biaggi Junior , Jean Carlos
Storer, Clovis dos Santos Junior. Apelado: Banco Banestado Sa
. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos Santos , Carlos Al-
berto Nepomuceno Filho. Relator: Des. Marcos de Luca Fan-
chin. Revisor: Des. Abraham Lincoln Calixto

Apelação Cível

0046 . Processo: 0413608-9

Comarca: Matinhos.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500001845 Cobrança. Apelante: Município de Pontal
do Paraná . Advogado: Evandro Mario Lazzari . Apelado: Aaba
Comércio de Equipamentos Médicos Ltda . Advogado: Neusa
Maria Garanteski . Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto.
Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

Apelação Cível

0047 . Processo: 0413722-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500003854 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco Banestado Sa . Advogado: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos , Fabricio Coimbra Chesco. Apelado:
Valmir Demenighi . Advogado: Júlio Cesar Dalmolin , Mônica
Dalmolin. Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª
Anny Mary Kuss

Apelação Cível e Reexame Necessário

0048 . Processo: 0413937-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001119 Ordinária. Remetente:
Juiz de Direito . Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Vali-
ana Wargha Calliari . Apelado: Matheus de Freitas Barchicke .
Advogado: Alessandra Possenti Bonazza . Relator: Desª Regi-
na Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0049 . Processo: 0413996-4

Comarca: Altônia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000216 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado S/a . Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez , Márcio
Rogério Depolli, Silvia Zanon Garcia. Apelado: José Leonardo
Hackl . Advogado: Olivio Gamboa Panucci . Rec.Adesivo: José
Leonardo Hackl . Advogado: Olivio Gamboa Panucci . Rela-
tor: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0050 . Processo: 0414467-2

Comarca: Pérola.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000340 Embargos a Execução. Apelante: Banco Banes-
tado Sa . Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez , Márcio
Rogério Depolli. Apelado: Angelina Aparecida Espanhol dos
Santos . Advogado: Olivio Gamboa Panucci . Relator: Des.
Marcos de Luca Fanchin. Revisor: Des. Abraham Lincoln Ca-
lixto

Apelação Cível

0051 . Processo: 0415014-5

Comarca: Cantagalo.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200200000194 Cobrança. Apelante: Maria José Zucarelli da
Silva . Advogado: Almir Machado de Oliveira . Apelado: Mu-
nicípio de Cantagalo . Advogado: João Morais do Bonfim .
Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria

Aparecida Blanco de Lima

Apelação Cível

0052 . Processo: 0418767-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001719 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco Banestado SA . Advogado: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos , Carlos Alberto Nepomuceno Filho.
Apelado: Alfredo Simão . Advogado: Luciane Mainardes Pi-
nheiro . Relator: Desª Regina Afonso Portes. Revisor: Desª Anny
Mary Kuss

Apelação Cível

0053 . Processo: 0419051-4

Comarca: Wenceslau Braz.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000452 Mandado de Segurança. Apelante: Daiany Gal-
dino Mesquita . Advogado: Fernando José Mesquita , Aracelli
Mesquita Bandolin. Apelado: Prefeito Municipal de Wences-
lau Braz . Relator: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0054 . Processo: 0419291-8

Comarca: Centenário do Sul.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200500000042 Embargos a Execução. Apelante: Banco
Banestado Sa . Advogado: Sueli Cristina Galleli , Lauro Fer-
nando Zanetti, José Valnir Zambrim. Apelado: Mauro Cavalari
, Nestor Celestino dos Santos, Paulo Vieira de Melo, Porfirio
Inácio de Carvalho (maior de 60 anos), Terezinha de Morais
Santos (maior de 60 anos), Waldemar Tolovi (maior de 60 anos),
Zenira Roque Gregório. Advogado: Clodoaldo Chukr , Ismail
Chukr Neto, Maria Emilia Churk Lago. Relator: Desª Regina
Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0055 . Processo: 0420316-7

Comarca: Foro Regional de Araucária da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200500001880 Ordinária. Apelante: Simone de Fá-
tima Bonassoli Grzybowski . Advogado: Ricardo Alberto Es-
cher . Apelado: Município de Araucária . Advogado: Gláucio
Baduy Galize , Luciane Ferreira Guimarães. Relator: Juiz Conv.
Augusto Lopes Cortes (Des. Cargo Vago (Des. Wilde de Lima
Pugliesi)). Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0056 . Processo: 0420858-0

Comarca: Iporã.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000329 Indenização. Apelante: Adalberto Pereira Bor-
ges . Advogado: Ronaldo Camilo . Apelado: Estado do Paraná
. Advogado: Weslei Vendruscolo . Relator: Juiz Conv. Augusto
Lopes Cortes (Des. Cargo Vago (Des. Wilde de Lima Puglie-
si)). Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0057 . Processo: 0421034-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500026813 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Fernando Bor-
ges Mânica . Apelado: Daniel Franco Pereira . Advogado: Mar-
cos Antonio Germano . Aut.Coatora: Chefe do Grupo de Re-
cursos Humanos Setorial - Sesp . Relator: Juiz Conv. Augusto
Lopes Cortes (Des. Cargo Vago (Des. Wilde de Lima Puglie-
si)). Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0058 . Processo: 0421193-8

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000648 Indenização. Apelante: Pedrinho Pereira Rocha
. Advogado: Vanda de Oliveira Cardoso . Apelado: Município
de Maringá . Advogado: Laércio Fondazzi , Silvio Henrique
Marques Júnior. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Revisor:
Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0059 . Processo: 0421664-2

Comarca: Terra Rica.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000369 Revisional. Apelante: Elivaldo Pereira da Silva
. Advogado: Marcelo Martins . Apelado: Município de Guaira-
çá . Advogado: José Airton Gonçalves . Relator: Juiz Conv.
Augusto Lopes Cortes (Des. Cargo Vago (Des. Wilde de Lima
Pugliesi)). Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0060 . Processo: 0423377-2

Comarca: Astorga.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000757 Cobrança. Apelante: Osmar Paulo Maçoni (mai-
or de 60 anos). Advogado: Dirceu Bernardi Junior , Katia Cris-
tine Pucca. Apelado: Município de Iguaraçu . Advogado: Anto-
nio Edson Olimpio da Rocha . Relator: Des. Augusto Lopes
Cortes. Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0061 . Processo: 0423508-7
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Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500003020 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Banco Banestado S/a . Advogado: Evaristo Ara-
gão Ferreira dos Santos , Carlos Alberto Nepomuceno Filho.
Apelado: Aristides Baronio , Edemar Luiz Baronio, Vilmar Luiz
Baronio. Advogado: Arni Deonildo Hall . Relator: Desª Regina
Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0062 . Processo: 0423664-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400004306 Embargos a Execu-
ção. Apelante: Luiz Carlos Peters . Advogado: Marlus Roberto
Sáber . Apelante: Banco Banestado S/a. . Advogado: Evaristo
Aragão Ferreira dos Santos , Fabricio Coimbra Chesco. Apela-
do: Banco Banestado S/a. . Advogado: Evaristo Aragão Ferrei-
ra dos Santos , Fabricio Coimbra Chesco. Apelado: Luiz Car-
los Peters . Advogado: Marlus Roberto Sáber . Relator: Desª
Regina Afonso Portes. Revisor: Desª Anny Mary Kuss

Apelação Cível

0063 . Processo: 0424460-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500003706 Cautelar. Apelante:
Banco Banestado Sa . Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos
Santos , Fabricio Coimbra Chesco. Apelado: Angelina Lodi .
Advogado: Walter Bruno Cunha da Rocha , Carlos Eduardo da
Silva Ferreira. Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Revisor:
Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0064 . Processo: 0426042-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200300024552 Declaratória. Ape-
lante: Luiz Armando Silva Correa (maior de 60 anos). Advoga-
do: Isabella Magalhães Corrêa . Apelado: Estado do Paraná .
Advogado: Annete Cristina de Andrade Gaio . Relator: Juiza
Conv. Denise Kruger Pereira (Des. Cargo Vago (Des. Wilde de
Lima Pugliesi)). Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0065 . Processo: 0426797-6

Comarca: Apucarana.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000136 Embargos a Execução. Apelante: Banco Itaú Sa
. Advogado: Sueli Cristina Galleli . Apelado: Antonio Hanooun
, Elias Hanun Neto, Maria Tereza Hannum Godoy. Advogado:
Celso Hannun Godoy . Relator: Des. Augusto Lopes Cortes.
Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Apelação Cível

0066 . Processo: 0429259-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200600029617
Ordinária. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Manoel
Caetano Ferreira Filho . Apelado: Idaly Pedrina Nardino (mai-
or de 60 anos). Advogado: José Augusto Pereira . Relator: Des.
Augusto Lopes Cortes. Revisor: Desª Regina Afonso Portes

Reexame Necessário

0067 . Processo: 0410580-4

Comarca: Andirá.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000125 Mandado de Segurança. Remetente: Juízo de
Direito da Vara Cível da Comarca de Andirá . Autor: Rosalina
Piani Briganti . Advogado: Allaymer Ronaldo Regis dos Ber-
nardos Bonesso . Réu: Prefeito Municipal de Andirá . Advoga-
do: Marcos Cesar Caetano Pimenta . Relator: Des. Abraham
Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria Aparecida Blanco de Lima

Reexame Necessário

0068 . Processo: 0419081-2

Comarca: Corbélia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000514 Desapropriação. Remetente: Juiz de Direito da
Vara Cível da Comarca de Corbélia . Autor: Município de Igua-
tu . Advogado: Fernando Mariot . Réu: Marlene Pantano Alves
, Ilson Alves Vicente. Advogado: Marcos Aparecido Albertini .
Relator: Des. Abraham Lincoln Calixto. Revisor: Desª Maria
Aparecida Blanco de Lima

Departamento Judiciário           Emitido em 03/12/2007
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
I Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 11/12/2007 13:30
Sessão Ordinária - 5ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral e 5ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10675 e 2007.10371 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 5ª Câmara Cível
em Composição Integral e 5ª Câmara Cível a realizar-se em 11/
12/2007 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Adriano Borgonovo Goulart 035 0399441-0
Alberto Abraão Vagner da Rocha 014 0389178-9

Alceu Preisner Junior 005 0433847-2
Aline Mara Lustoza Fedato 014 0389178-9
Álvaro Luiz da Silveira Schreiner 019 0148106-3
Alysson Sebastião F. d. Aguiar 006 0435609-0
Amarilis Vaz Cortesi 026 0356488-9
Amilcar Cordeiro Teixeira Filho 015 0399303-5
Ana Lúcia Bohmann 022 0320833-1
Ana Paula Lima Braga 022 0320833-1
André Guskow Cardoso 027 0370863-4
André Renato Miranda Andrade 018 0107920-7
Andrea Caroline Marconatto 026 0356488-9
Andressa Rezende Benini 016 0405000-8
Antonio Manoel de Albuquerque 014 0389178-9
Antonio de Jesus Moriggi 019 0148106-3
Ayr Azevedo de Moura Cordeiro 023 0321444-8
Braulio Roberto Schmidt 025 0336894-1
Carlos Alberto Farracha de Castro 011 0422076-6/01
Cesar Augusto Guimarães Pereira 027 0370863-4
Cesar Bessa 012 0313479-6/01
Cesar Dirlei de Almeida 023 0321444-8

024 0321625-3
029 0391319-1

Cesar Eduardo Misael de Andrade 010 0160737-2
Cesar Jacob Valente 014 0389178-9
Cibelle Diana Mapelli 033 0395593-3
Claudio Mariani Berti 011 0422076-6/01
Clecius Alexandre Duran 018 0107920-7
Cristiano José Baratto 008 0361661-1/01

039 0406468-4
Cristina Leitão T. d. Freitas 005 0433847-2

006 0435609-0
Dayana Sandri Dallabrida 005 0433847-2
Diogo Sangalli 023 0321444-8

029 0391319-1
Dirceu Bernardi Junior 020 0318048-1
Douglas Bonaldi Maranhão 014 0389178-9
Edio Chavaren 027 0370863-4
Elizeu de Carvalho 014 0389178-9
Eric Costa Cândido 019 0148106-3
Eroulths Cortiano Junior 025 0336894-1
Estevão Busato 008 0361661-1/01

039 0406468-4
Everton Madeira Gusmão Ruano 019 0148106-3
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 005 0433847-2
Fernando Ribas 014 0389178-9
Flávio Bueno 038 0404824-4
Genilson Pereira 023 0321444-8

024 0321625-3
029 0391319-1

Geraldo Nilton Korneiczuk 014 0389178-9
Gilson Roberto Cecatto Santos 034 0399351-1
Gustavo Bonini Guedes 005 0433847-2
Ildefonso Bernardo Heisler 018 0107920-7
Isabela Cristine Martins Ramos 030 0391945-1

037 0402809-9
Iuri Ferrari Coccicov 037 0402809-9
Júlio César Cardoso Silva 013 0369646-6
Jacy Gabardo 018 0107920-7
Jefferson Isaac João Scheer 001 0412280-7

002 0412803-0
003 0429756-7
004 0429756-7/01
005 0433847-2
006 0435609-0
013 0369646-6

Jehovah Almeida Gomes 012 0313479-6/01
Joana D´arc Fernandes Youssef 014 0389178-9
Joaquim Mariano Paes de C. Neto 040 0417821-8
Jonas Borges 037 0402809-9
Jorge Abrão Faiad Neto 008 0361661-1/01
José Anacleto Abduch Santos 013 0369646-6
José Aparecido Froes 001 0412280-7
José Augusto Araújo de Noronha 010 0160737-2
José Dantas Loureiro Neto 026 0356488-9
José Luiz Teleginski 021 0318511-9
José Valter Rodrigues 038 0404824-4
Jozelia Nogueira Broliani 002 0412803-0

003 0429756-7
004 0429756-7/01
005 0433847-2

Katia Cristine Pucca 020 0318048-1
Leonardo da Costa 030 0391945-1
Lincoln Eduardo A. d. C. Filho 027 0370863-4
Lourival Caetano 006 0435609-0
Luís Henrique D. Escarmanhani 019 0148106-3
Lucia Ana Lazof 036 0400277-9
Luciano Cezar Vernalha Guimarães 005 0433847-2
Luis Fernando da Silva Tambellini 037 0402809-9
Luiz Alberto Barboza 031 0394481-4
Luiz Alvaro Lima da Silva 037 0402809-9
Luiz Carlos Caldas 001 0412280-7

003 0429756-7
004 0429756-7/01
009 0404499-1

Luiz Fernando Casagrande Pereira 005 0433847-2
Luiz Guilherme Meyer 041 0418848-3
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 010 0160737-2
Luiz Ricardo Cicotti 007 0407581-6
Márcia Luzia Jokowiski 028 0383484-8
Márcio Ricardo Martins 021 0318511-9
Mônica Pimentel de Souza Lobo 028 0383484-8

032 0395301-5
035 0399441-0

Manoel Caetano Ferreira Filho 013 0369646-6
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 017 0408393-0
Marcia Todeschini 039 0406468-4
Marco Antônio Lima Berberi 018 0107920-7
Marcos André da Cunha 018 0107920-7

040 0417821-8
Maria Adriana Pereira 039 0406468-4
Maria Cristina Jobim C. d. Mattos 036 0400277-9
Maria Misue Murata 040 0417821-8
Maria Regina Zárate Nissel 010 0160737-2

Marina Bastos da Porciúncula 030 0391945-1
Marion Aranha Pacheco Muggiati 038 0404824-4
Maurício José Morato de Toledo 012 0313479-6/01
Mauricio Melo Luize 040 0417821-8
Orlando Alexandrino 010 0160737-2
Oséias Martins Barboza 014 0389178-9
Paulo Hiroshi Kimura 031 0394481-4
Paulo Roberto Ferreira Motta 002 0412803-0
Paulo Roberto Pereira 014 0389178-9
Rafael Fernando Cardoso 002 0412803-0
Rafael Wallbach Schwind 027 0370863-4
Raphael Anderson Luque 040 0417821-8
Regina Gutierrez Arballo 035 0399441-0
Renê Pelepiu 009 0404499-1
Ricardo Augusto Serra 012 0313479-6/01
Rita de Cassia Ribas Taques 037 0402809-9
Robson Carlos Biscoli 035 0399441-0
Robson Zanetti 003 0429756-7

004 0429756-7/01
Romulo Augusto Fernandes Martins 014 0389178-9
Ronaldo Albizu D. d. Carvalho 032 0395301-5
Ronisa Biscoli 035 0399441-0
Rony Marcos de Lima 020 0318048-1
Rosane Pombo 041 0418848-3
Sérgio Botto de Lacerda 040 0417821-8
Sergio Luiz Chaves 028 0383484-8
Sidney Martins 032 0395301-5
Silvio Luis Gonçalves 019 0148106-3
Silvio Silva 006 0435609-0
Valdir Stédile 039 0406468-4
Valter Adriano Fernandes Carretas 013 0369646-6
Vania Mara Moreira dos Santos 023 0321444-8

024 0321625-3
029 0391319-1

Wagner Kiyoshi da Silva 041 0418848-3
Wilson da Costa Lopes 034 0399351-1
Yeda Vargas Rivabem Bonilha 037 0402809-9

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0001 . Processo: 0412280-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Santos Pravato . Advogado: José Apa-
recido Froes . Impetrado: Secretário de Estado da Saúde . Litis
Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Luiz Carlos Caldas ,
Jefferson Isaac João Scheer. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo
Pereira

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0002 . Processo: 0412803-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Ângela Maria Campos Trentini . Ad-
vogado: Rafael Fernando Cardoso . Impetrado: Secretário de
Estado da Educação . Litis Passivo: Estado do Paraná . Advo-
gado: Paulo Roberto Ferreira Motta , Jefferson Isaac João Sche-
er, Jozelia Nogueira Broliani. Relator: Juiz Conv. Eduardo Sar-
rão (Des. Leonel Cunha)

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0003 . Processo: 0429756-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Pedro de Paula Ferreira . Advogado:
Robson Zanetti . Impetrado: Secretário Estadual da Saúde do
Estado do Paraná . Interessado: Estado do Paraná . Advogado:
Luiz Carlos Caldas , Jefferson Isaac João Scheer, Jozelia No-
gueira Broliani. Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Ruy
Fernando de Oliveira)

Agravo Regimental Cível

0004 . Processo: 0429756-7/01

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Ação Originária: 4297567 Mandado de Seguran-
ça. Impetrante: Pedro de Paula Ferreira. Advogado: Robson
Zanetti. Impetrado: Secretário Estadual da Saúde do Estado do
Paraná. Interessado: Estado do Paraná. Advogado: Luiz Carlos
Caldas, Jefferson Isaac João Scheer, Jozelia Nogueira Brolia-
ni. Agravante: Estado do Paraná . Advogado: Luiz Carlos Cal-
das , Jefferson Isaac João Scheer, Jozelia Nogueira Broliani.
Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Ruy Fernando de
Oliveira)

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0005 . Processo: 0433847-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Valdir Luiz Rossoni , Augustinho Zuc-
chi. Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira , Fernando
Cezar Vernalha Guimarães, Alceu Preisner Junior, Luciano
Cezar Vernalha Guimarães, Dayana Sandri Dallabrida, Gusta-
vo Bonini Guedes. Impetrado: Secretário de Estado da Saúde .
Litis Passivo: Estado do Paraná . Advogado: Cristina Leitão
Teixeira de Freitas , Jefferson Isaac João Scheer, Jozelia No-
gueira Broliani. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0006 . Processo: 0435609-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba. Impetrante: Fernandes Adalberto Schu . Advoga-
do: Alysson Sebastião Fogaça de Aguiar , Silvio Silva, Louri-
val Caetano. Impetrado: Secretário de Estado da Administra-
ção e da Previdência . Litis Passivo: Estado do Paraná . Advo-
gado: Cristina Leitão Teixeira de Freitas , Jefferson Isaac João
Scheer. Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira

Apelação Cível

0007 . Processo: 0407581-6

Comarca: Nova Esperança.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200400000229 Ação Civil Pública. Apelante: Ar-
naldo Verzolla . Advogado: Luiz Ricardo Cicotti . Apelado:
Ministério Público do Estado do Paraná . Relator: Des. José
Carlos Dalacqua. Revisor Convocado: Juiz Conv. Rogério Ri-
bas (Des. Ruy Fernando de Oliveira)

Embargos de Declaração Cível

0008 . Processo: 0361661-1/01

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 361661100 Apelação Civel. Apelante: Edward Wil-
son Calhares. Advogado: Jorge Abrão Faiad Neto. Apelado:
Prefeitura Municipal de Colombo. Advogado: Cristiano José
Baratto, Estevão Busato. Embargante: Edward Wilson Calha-
res . Advogado: Jorge Abrão Faiad Neto . Relator: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão (Des. Luiz Mateus de Lima)

Apelação Cível

0009 . Processo: 0404499-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500045066 Declaratória. Ape-
lante: Bernardete de Lara Serodio . Advogado: Renê Pelepiu .
Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Luiz Carlos Caldas .
Apelado: Bernardete de Lara Serodio . Advogado: Renê Pele-
piu . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Luiz Carlos Cal-
das . Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Leonel Cunha).
Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível

0010 . Processo: 0160737-2

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000352 Declaratória. Apelante: Unibanco União de
Bancos Brasileiros SA . Advogado: Orlando Alexandrino , José
Augusto Araújo de Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal
Pinto, Maria Regina Zárate Nissel. Apelado: Elaina Aparecida
de Lima Melo . Advogado: Cesar Eduardo Misael de Andrade .
Relator: Juiza Conv. (RegExc) Lilian Romero (Des. Clayton
Camargo). Revisor: Des. Fernando Vidal de Oliveira

Agravo

0011 . Processo: 0422076-6/01

Comarca: Toledo.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
422076600 Agravo de Instrumento. Agravante: Chagas e Cha-
gas Publicidade Ltda. Advogado: Claudio Mariani Berti, Car-
los Alberto Farracha de Castro. Agravado: Secretário da Admi-
nistração da Prefeitura Municipal de Toledo, Agência de Publi-
cidade E.n.n. Ltda. Agravante: Chagas e Chagas Publicidade
Ltda . Advogado: Claudio Mariani Berti , Carlos Alberto Farra-
cha de Castro. Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Leo-
nel Cunha)

Embargos de Declaração Cível

0012 . Processo: 0313479-6/01

Comarca: Cambé.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
313479600 Apelação Civel. Apelante: Município de Cambé.
Advogado: Jehovah Almeida Gomes, Ricardo Augusto Serra.
Apelado: Hermindo Barbosa, Lourdes Bertoletti, Waldomiro
Bernardes de Souza, Odete Moçatto, Vadir Campanerut, Maria
José Xavier da Mata. Advogado: Cesar Bessa, Maurício José
Morato de Toledo. Embargante: Hermindo Barbosa , Lourdes
Bertoletti, Waldomiro Bernardes de Souza, Odete Moçatto,
Vadir Campanerut, Maria José Xavier da Mata. Advogado: Cesar
Bessa , Maurício José Morato de Toledo. Relator: Juiz Conv.
Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Leonel Cunha)

Agravo de Instrumento

0013 . Processo: 0369646-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600029700 Mandado de Segu-
rança. Agravante: Cravo & Canela Farmácia de Manipulação
Ltda . Advogado: Júlio César Cardoso Silva , Valter Adriano
Fernandes Carretas. Agravado: Diretora do Departamento de
Vigilância Sanitária da Secretaria da Saúde do Estado do Para-
ná . Advogado: José Anacleto Abduch Santos , Jefferson Isaac
João Scheer. Agravado: Estado do Paraná . Advogado: Manoel
Caetano Ferreira Filho . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel
Guerios (Des. Moacir Guimarães)

Agravo de Instrumento

0014 . Processo: 0389178-9

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000407 Ação Civil Pública. Agravante: Alberto Yous-
sef . Advogado: Aline Mara Lustoza Fedato , Douglas Bonaldi
Maranhão, Romulo Augusto Fernandes Martins. Agravado:
Ministério Público Estadual . Interessado: Said Felício Ferrei-
ra . Advogado: Alberto Abraão Vagner da Rocha . Interessado:
Luiz Antônio Paolicchi . Advogado: Oséias Martins Barboza .
Interessado: Rubens Weffot . Advogado: Fernando Ribas . In-
teressado: Osmar Bento Zaniello . Advogado: Geraldo Nilton
Korneiczuk . Interessado: Rosimeire Castelhano Barbosa . Ad-
vogado: Elizeu de Carvalho . Interessado: Olga Youssef Solo-
viov . Advogado: Cesar Jacob Valente . Interessado: Cristina
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Fernandes da Silva Costa . Advogado: Joana D´arc Fernandes
Youssef . Interessado: Ana Rita Maia Paes , Maia Representa-
ções S/c Ltda. Advogado: Paulo Roberto Pereira . Interessado:
Nilse Maria Barcarolo . Advogado: Antonio Manoel de Albu-
querque . Interessado: Paulo César Stinghen , Eroni Miguel
Peres, Juan Carlos Bobadilla. Relator: Juiz Conv. Albino Jaco-
mel Guerios (Des. Moacir Guimarães)

Agravo de Instrumento

0015 . Processo: 0399303-5

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200600000932 Ação Civil Pública. Agravante: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná . Agravado: Jairo José Santos Perei-
ra . Advogado: Amilcar Cordeiro Teixeira Filho . Relator: Juiz
Conv. Albino Jacomel Guerios (Des. Moacir Guimarães)

Agravo de Instrumento

0016 . Processo: 0405000-8

Comarca: Altônia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000553 Ação Civil Pública. Agravante: Nadir Jordão
Visioli . Advogado: Andressa Rezende Benini . Agravado: Mi-
nistério Público do Estado do Paraná . Relator: Juiz Conv. Al-
bino Jacomel Guerios (Des. Moacir Guimarães)

Agravo de Instrumento

0017 . Processo: 0408393-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600002045 Ação Civil Pública.
Agravante: Estado do Paraná . Advogado: Marcelene Carvalho
da Silva Ramos . Agravado: Ministério Público do Estado do
Paraná . Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Leonel Cu-
nha)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0018 . Processo: 0107920-7

Comarca: Iporã.Vara: Vara Única. Ação Originária: 8800000166
Indenização. Remetente: Juiz de Direito . Apelante: Mário Zago
, Santina Trindade Zago, Luiz Antonio Bortoletto, Nadir Fer-
nandes Bortoletto, Rosa Urban Gonçalves, Angelo Cezar, Deo-
mar Aparecida Regiolli Cezar, Alvir Fiorelli, Maria Helena
Favato Fiorelli. Advogado: Ildefonso Bernardo Heisler , Jacy
Gabardo. Apelado: Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado do Paraná - DER . Advogado: Clecius Alexandre Duran
, André Renato Miranda Andrade, Marco Antônio Lima Berbe-
ri, Marcos André da Cunha. Apelante: Departamento de Estra-
das de Rodagem do Estado do Paraná - DER . Advogado: Cle-
cius Alexandre Duran , André Renato Miranda Andrade, Mar-
co Antônio Lima Berberi, Marcos André da Cunha. Apelado:
Mário Zago , Santina Trindade Zago, Luiz Antonio Bortoletto,
Nadir Fernandes Bortoletto, Rosa Urban Gonçalves, Angelo
Cezar, Deomar Aparecida Regiolli Cezar, Alvir Fiorelli, Maria
Helena Favato Fiorelli. Advogado: Ildefonso Bernardo Heisler
, Jacy Gabardo. Relator: Juiz Conv. (RegExc) Albino Jacomel
Guerios (Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo). Revisor: Des.
Leonel Cunha

Apelação Cível

0019 . Processo: 0148106-3

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000502 Reparação de Danos. Apelante: Unibanco -
União de Bancos Brasileiros SA . Advogado: Antonio de Jesus
Moriggi , Álvaro Luiz da Silveira Schreiner, Everton Madeira
Gusmão Ruano, Silvio Luis Gonçalves. Apelado: Maria Telma
Ferrett Veltrini . Advogado: Luís Henrique Delgado Escarma-
nhani , Eric Costa Cândido. Rec.Adesivo: Maria Telma Ferrett
Veltrini . Advogado: Luís Henrique Delgado Escarmanhani ,
Eric Costa Cândido. Relator: Juiz Conv. (RegExc) Salvatore
Antonio Astuti (Des. Fernando Vidal de Oliveira). Revisor
Convocado: Juiza Conv. Rosana Andriguetto de Carvalho (Des.
Lauro Augusto Fabrício de Melo)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0020 . Processo: 0318048-1

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200200000722 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito . Apelante: Diretor do Departamento de Trânsito do
Estado do Paraná - DETRAN-PR . Advogado: Rony Marcos de
Lima . Apelado: Oraci Gonçalves . Advogado: Dirceu Bernardi
Junior , Katia Cristine Pucca. Aut.Coatora: Chefe da 13ª Cire-
tran de Maringá . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo
Junior (Des. Leonel Cunha). Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível

0021 . Processo: 0318511-9

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300002016 Reivindicatória. Apelante: Município de Ponta
Grossa . Advogado: Márcio Ricardo Martins . Apelado: Armê-
nio Daires Kit . Advogado: José Luiz Teleginski . Relator: Juiz
Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Leonel Cunha).
Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível

0022 . Processo: 0320833-1

Comarca: Londrina.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000852 Mandado de Segurança. Apelante: Município
de Londrina . Advogado: Ana Lúcia Bohmann . Apelado: Ar-

thur Lundgren Tecidos S. A. - Casas Pernambucanas . Advoga-
do: Ana Paula Lima Braga . Aut.Coatora: Prefeito do Municí-
pio de Londrina . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo
Junior (Des. Leonel Cunha). Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível

0023 . Processo: 0321444-8

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000116 Reparação de Danos. Apelante: Hamilton Mar-
tins Rocha . Advogado: Cesar Dirlei de Almeida , Vania Mara
Moreira dos Santos. Apelado: Município de Prudentópolis .
Advogado: Genilson Pereira , Ayr Azevedo de Moura Cordei-
ro, Diogo Sangalli. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo
Junior (Des. Leonel Cunha). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão (Des. Luiz Mateus de Lima)

Apelação Cível

0024 . Processo: 0321625-3

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000098 Reparação de Danos. Apelante: Alceu de Oli-
veira . Advogado: Vania Mara Moreira dos Santos , Cesar Dir-
lei de Almeida. Apelado: Município de Prudentopolis . Advo-
gado: Genilson Pereira . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz
Macedo Junior (Des. Leonel Cunha). Revisor Convocado: Juiz
Conv. Eduardo Sarrão (Des. Luiz Mateus de Lima)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0025 . Processo: 0336894-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 199400018261 Reintegração em
Cargo Público. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Eroul-
ths Cortiano Junior . Apelado: Luiz Carlos da Silva . Advoga-
do: Braulio Roberto Schmidt . Rec.Adesivo: Luiz Carlos da
Silva . Advogado: Braulio Roberto Schmidt . Relator: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios (Des. Moacir Guimarães). Revisor
Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Ruy Fernando de
Oliveira)

Apelação Cível

0026 . Processo: 0356488-9

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000768 Ação Monitória. Apelante: Spnj Comércio de
Combustíveis e Derivados de Petróleo , Ricardo Pereira, Maria
Aparecida Prandini Pereira. Advogado: Amarilis Vaz Cortesi .
Apelado: Petrobras Distribuidora SA . Advogado: José Dantas
Loureiro Neto , Andrea Caroline Marconatto. Relator: Juiz Conv.
Albino Jacomel Guerios (Des. Moacir Guimarães). Revisor
Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Rosene Arão de
Cristo Pereira)

Apelação Cível

0027 . Processo: 0370863-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200038716 Ordinária. Apelan-
te: Metropolitana Vigilancia Com e Indus Ltda . Advogado:
Lincoln Eduardo Albuquerque de Camargo Filho . Apelado:
Companhia de Saneamento do Parana . Advogado: Edio Cha-
varen . Apelado: Ambiental Vigilancia Ltda . Advogado: André
Guskow Cardoso , Rafael Wallbach Schwind, Cesar Augusto
Guimarães Pereira. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Gueri-
os (Des. Moacir Guimarães). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão (Des. Rosene Arão de Cristo Pereira)

Apelação Cível

0028 . Processo: 0383484-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400043005 Indenização. Ape-
lante: Celso de Oliveira Carvalho . Advogado: Sergio Luiz Cha-
ves . Apelado: Departamento de Trânsito do Estado do Paraná
- DETRAN . Advogado: Mônica Pimentel de Souza Lobo ,
Márcia Luzia Jokowiski. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel
Guerios (Des. Moacir Guimarães). Revisor Convocado: Juiz
Conv. Eduardo Sarrão (Des. Ruy Fernando de Oliveira)

Apelação Cível

0029 . Processo: 0391319-1

Comarca: Prudentópolis.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000365 Reparação de Danos. Apelante: Paulo Agosti-
nho Horbus . Advogado: Vania Mara Moreira dos Santos , Ce-
sar Dirlei de Almeida. Apelado: Município de Prudentópolis .
Advogado: Genilson Pereira , Diogo Sangalli. Relator: Juiz
Conv. Albino Jacomel Guerios (Des. Moacir Guimarães). Re-
visor Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Rosene Arão
de Cristo Pereira)

Apelação Cível

0030 . Processo: 0391945-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500044765 Declaratória. Ape-
lante: Carlos Alberto Pereira . Advogado: Marina Bastos da
Porciúncula , Leonardo da Costa. Apelado: Estado do Paraná .
Advogado: Isabela Cristine Martins Ramos . Relator: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão (Des. Leonel Cunha). Revisor: Des. Luiz Ma-

teus de Lima

Apelação Cível e Reexame Necessário

0031 . Processo: 0394481-4

Comarca: Mandaguaçu.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000192 Responsabilidade Obrigacional. Apelante: Es-
tado do Paraná . Advogado: Luiz Alberto Barboza . Apelado:
Nair Petinati Peron . Advogado: Paulo Hiroshi Kimura . Rela-
tor: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des. Moacir Guima-
rães). Revisor Convocado: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des.
Ruy Fernando de Oliveira)

Apelação Cível

0032 . Processo: 0395301-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400001228 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Ronaldo Albizú Drummond de Carvalho .
Advogado: Ronaldo Albizu Drummond de Carvalho . Apelado:
Departamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN .
Advogado: Mônica Pimentel de Souza Lobo . Apelado: Urbs
Cia de Urbanizacao de Curitiba . Advogado: Sidney Martins .
Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Leonel Cunha). Re-
visor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível e Reexame Necessário

0033 . Processo: 0395593-3

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000118 Mandado de Segurança. Apelante: Estado do
Paraná . Advogado: Cibelle Diana Mapelli . Apelado: Ministé-
rio Público do Estado do Paraná . Interessado: Amanda Gabri-
elle Motta Coutinho . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Gue-
rios (Des. Moacir Guimarães). Revisor Convocado: Juiz Conv.
Eduardo Sarrão (Des. Ruy Fernando de Oliveira)

Apelação Cível

0034 . Processo: 0399351-1

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200600000031 Mandado de Segurança. Apelante: Clínica Mar-
chi Alencar Ltda . Advogado: Gilson Roberto Cecatto Santos .
Apelado: Município de Guaíra . Advogado: Wilson da Costa
Lopes . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des.
Moacir Guimarães). Revisor Convocado: Juiz Conv. Eduardo
Sarrão (Des. Rosene Arão de Cristo Pereira)

Apelação Cível

0035 . Processo: 0399441-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500000930 Mandado de Segu-
rança. Apelante: José João Kupinski . Advogado: Robson Car-
los Biscoli , Ronisa Biscoli. Apelado: Departamento de Trânsi-
to do Estado do Paraná - Detran/pr . Advogado: Mônica Pimen-
tel de Souza Lobo , Regina Gutierrez Arballo, Adriano Borgo-
novo Goulart. Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel Guerios (Des.
Moacir Guimarães). Revisor Convocado: Juiz Conv. Eduardo
Sarrão (Des. Rosene Arão de Cristo Pereira)

Apelação Cível

0036 . Processo: 0400277-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400042941 Cominatória. Ape-
lante: José Adalberto dos Santos . Advogado: Lucia Ana Lazof
. Apelado: Município de Curitiba . Advogado: Maria Cristina
Jobim Castor de Mattos . Relator: Juiz Conv. Albino Jacomel
Guerios (Des. Moacir Guimarães). Revisor Convocado: Juiz
Conv. Eduardo Sarrão (Des. Rosene Arão de Cristo Pereira)

Apelação Cível

0037 . Processo: 0402809-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046729 Ordinária. Apelan-
te: Nelson Bozza (maior de 60 anos), Aurora Milani Lazzarotto
(maior de 60 anos), Anacleto Anuir Andretta (maior de 60 anos),
Dorival Dias de Souza (maior de 60 anos). Advogado: Jonas
Borges . Apelado: Paranaprevidência . Advogado: Iuri Ferrari
Coccicov , Luiz Alvaro Lima da Silva, Rita de Cassia Ribas
Taques. Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Isabela Cristi-
ne Martins Ramos , Luis Fernando da Silva Tambellini, Yeda
Vargas Rivabem Bonilha. Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão
(Des. Leonel Cunha). Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível e Reexame Necessário

0038 . Processo: 0404824-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500000921 Reparação de Da-
nos. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Flávio Bueno .
Apelante: Adir Maria da Silva Oliveira (maior de 60 anos).
Advogado: José Valter Rodrigues , Marion Aranha Pacheco
Muggiati. Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Flávio Bue-
no . Apelado: Adir Maria da Silva Oliveira (maior de 60 anos).
Advogado: José Valter Rodrigues , Marion Aranha Pacheco
Muggiati. Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Leonel
Cunha). Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível e Reexame Necessário

0039 . Processo: 0406468-4

Comarca: Foro Regional de Colombo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200300000184 Mandado de Segurança. Remeten-
te: Juiz de Direito . Apelante: Município de Colombo . Advo-
gado: Cristiano José Baratto , Estevão Busato, Marcia Todes-
chini, Maria Adriana Pereira. Apelado: Francisco Oliveira da
Silva Filho . Advogado: Valdir Stédile . Relator: Des. José Car-
los Dalacqua. Revisor Convocado: Juiz Conv. Albino Jacomel
Guerios (Des. Moacir Guimarães)

Apelação Cível

0040 . Processo: 0417821-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000408
Ordinária. Apelante: Paulo Sérgio Alves de Sá . Advogado:
Raphael Anderson Luque . Apelado: Estado do Paraná . Advo-
gado: Mauricio Melo Luize , Marcos André da Cunha, Joaquim
Mariano Paes de Carvalho Neto, Maria Misue Murata, Sérgio
Botto de Lacerda. Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des.
Leonel Cunha). Revisor: Des. Luiz Mateus de Lima

Apelação Cível

0041 . Processo: 0418848-3

Comarca: Altônia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200400000023 Indenização. Apelante: Município de Altônia .
Advogado: Wagner Kiyoshi da Silva . Apelado: Maxiliano
Maina . Advogado: Luiz Guilherme Meyer , Rosane Pombo.
Relator: Juiz Conv. Eduardo Sarrão (Des. Leonel Cunha). Re-
visor: Des. Luiz Mateus de Lima

I Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10789

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademir Simões 008 0455622-9
Adriane Santos Sella 014 0456338-6
Adriano Borgonovo Goulart 003 0423171-0/01
Alexandre de Salles Gonçalves 005 0435929-7
André Feofiloff 016 0457883-0
Andrigo Oliveira Marcolino 013 0456333-1
Antonio Sérgio B. D. Hernandes 003 0423171-0/01
Aparecido Medeiros dos Santos 012 0456102-6
Braulio Belinati Garcia Perez 013 0456333-1
Cristina Abgail Ivankiw 009 0455890-7

010 0455965-9
Douglas Galvão Vilardo 016 0457883-0
Elmer da Silva Marques 011 0456072-3
Emanuel de Andrade Barbosa 010 0455965-9
Fábio César Teixeira 004 0432431-0
Fausto Belem 006 0455269-2
Fernando Silva Gonçalves 004 0432431-0
Glauco Iwersen 008 0455622-9
Guilherme Grummt Wolf 010 0455965-9
Isis Emmanuelle Semiguen M. Lima 016 0457883-0
Jairo Basso 007 0455583-7
Jefferson Isaac João Scheer 011 0456072-3
José Amaro 002 0401203-3
José de Oliveira Paes 008 0455622-9
Laércio Fondazzi 016 0457883-0
Lauro Fernando Zanetti 012 0456102-6
Márcio Rogério Depolli 013 0456333-1
Mônica Pimentel de Souza Lobo 003 0423171-0/01

005 0435929-7
Manoel Caetano Ferreira Filho 011 0456072-3
Marco Antonio Dias Lima Castro 014 0456338-6
Marco Aurélio Hladczuk 006 0455269-2
Martim Francisco Ribas 006 0455269-2
Mauro Shiguemitsu Yamamoto 004 0432431-0
Maxmillian Gomes Colhado 007 0455583-7
Melvis Muchiuti 002 0401203-3
Michelle Cristina Bazo 008 0455622-9
Milton Luiz Cleve Küster 008 0455622-9
Miriam Persia de Souza 008 0455622-9
Munir Abagge 016 0457883-0
Noeme Francisco Siqueira 016 0457883-0
Olivio Gamboa Panucci 013 0456333-1
Orlandino Prause da Silva Júnior 015 0456634-3
Renata Caroline Talevi da Costa 012 0456102-6
Renato Fumagalli de Paiva 007 0455583-7
Rodrigo Brum Silva 014 0456338-6
Rogerio Iurk Ribeiro 001 0385066-8
Silvio Henrique Marques Júnior 016 0457883-0
Sueli Cristina Galleli 012 0456102-6
Ubirajara Ayres Gasparin 001 0385066-8
Valéria dos Santos Tondato 009 0455890-7

010 0455965-9
Walter da Costa 007 0455583-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0385066-8 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2006/216994. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 265518-9
Apelação Civel. Autor: Roosmar Lopes dos Santos Junior. Ad-
vogado: Rogerio Iurk Ribeiro. Réu: Estado do Paraná. Advoga-
do: Ubirajara Ayres Gasparin. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cí-
vel em Composição Integral. Relator: Des. Luiz Mateus de Lima.
Revisor: Des. José Marcos de Moura. Despacho:

Para a oitiva das testemunhas arroladas às fls. 817 e 820, resi-
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dentes fora da comarca de Curitiba expeça-se cartas de ordem
aos juízos das comarcas de Almirante Tamendaré e Cianorte
(Pr). Para a oitiva das testemunhas aqui residentes, delego ao
Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública, tal incumbência, expedin-
do-se também a respectiva Carta de Ordem. Em 30/11/2007
Intimem-se. Des. Luiz Mateus de Lima. Relator.

0002 . Processo/Prot: 0401203-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/31344. Comarca: Manoel Ribas. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000038 Mandado de Seguran-
ça. Agravante: Município de Nova Tebas. Advogado: Melvis
Muchiuti. Agravado: Sandra Mara Grota Moleta. Advogado:
José Amaro. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Moacir Guimarães. Relator Convocado: Juiz Conv. Albino Ja-
comel Guerios. Despacho: 29/11/07

Agravo de Instrumento n. 401.203-3 Oficie-se o MM. Juiz do
processo a fim de que informe nos autos se foi dado cumpri-
mento à decisão liminar. Após, voltem conclusos. Intime-se.
Curitiba, 29 de novembro de 2007. Albino Jacomel Guérios.
Juiz Relator Convocado.

0003 . Processo/Prot: 0423171-0/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2007/168408. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 423171-0
Agravo de Instrumento. Agravante: Antonio Sergio Bernardi-
netti David Fernandes. Advogado: Antonio Sérgio Bernardinetti
David Hernandes. Agravado: Departamento Estadual de Trân-
sito do Estado do Paraná - Detran/ Pr, Departamento Estadual
de Estradas de Rodagem - Der. Advogado: Adriano Borgonovo
Goulart. Agravante: Departamento Estadual de Estradas de
Rodagem - Der. Advogado: Mônica Pimentel de Souza Lobo,
Adriano Borgonovo Goulart. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível.
Relator: Des. Rosene Arão de Cristo Pereira. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Eduardo Sarrão. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

VISTOS 1. O Departamento de Trânsito do Estado do Paraná -
DETRAN/PR, inconformado com a decisão de fls. 69/71, por
meio da qual o então relator, Des. Rosene Arão de Cristo Perei-
ra, nos autos do recurso de agravo de instrumento interposto
por Antônio Sergio Bernadinetti David Hernandes, antecipou a
pretensão recursal e, em conseqüência, ainda que provisoria-
mente, determinou que se abstivesse de restringir o direito de
dirigir do ora agravado, interpôs o presente recurso de agravo
inominado, postulando que, em juízo de retratação, o recurso
de agravo de instrumento não fosse conhecido. Argumenta, em
suas razões recursais (fls. 85/89), que o recurso de agravo de
instrumento não poderia ter seguimento, vez que intempestivo,
pois, embora o prazo para a sua interposição tenha se iniciado
em 25 de maio de 2007 - o agravante foi intimado da decisão
agravada em 24 de maio de 2007 - e se encerrado em 04 de
junho de 2007 - primeiro dia útil após o décimo dia do prazo
recursal (03/05/2007) - o agravante somente o interpôs em 13
de junho de 2007. Afirma, ainda, que o prazo recursal teve iní-
cio quando o agravante foi intimado da decisão que indeferiu o
seu pedido de antecipação de tutela e não de quando foi inti-
mado da decisão que não acolheu o seu pedido de reconsidera-
ção, já que este não interrompe nem suspende o prazo recursal.
2. Inicialmente, importante ser mencionado que contra a deci-
são que defere pedido de antecipação da pretensão recursal,
hipótese dos autos, não cabe recurso algum. E assim é porque a
regra prevista no art. 527, parágrafo único, do Código de Pro-
cesso Civil, expressamente estabelece que a decisão liminar,
que, nos termos do art. 527, inc. III, do Código de Processo
Civil, atribui efeito suspensivo ao recurso de agravo de instru-
mento ou, então, defere o pedido de antecipação de tutela, so-
mente pode ser reformada no momento do julgamento do agra-
vo, salvo se o próprio relator a reconsiderar. As mencionadas
normas dispõem: “Art. 527. Recebido o agravo de instrumento
no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: (...) III - pode-
rá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir,
em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicando ao juiz sua decisão; (...) Parágrafo úni-
co. A decisão liminar, proferida nos casos dos incisos II e III do
caput deste artigo, somente á passível de reforma no momento
do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a reconsi-
derar.” Ora, se há norma legal estabelecendo a irrecorribilida-
de da decisão que defere o pedido de antecipação da pretensão
recursal, dúvida não há que eventual recurso interposto contra
ela não pode ser julgado pelo colegiado. Nada impede, entre-
tanto, que o recurso seja conhecido como pleito de reconside-
ração, já que o próprio art. 527, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, permite ao relator reconsiderar a sua decisão.
Tal entendimento vai ao encontro dos princípios da economia e
da celeridade processual, pois, se for o caso de reconsiderar a
decisão, não seria justificável exigir-se que a parte, que indevi-
damente interpôs recurso contra a decisão que, no recurso de
agravo de instrumento, apreciou o pleito de antecipação de tu-
tela, tivesse que protocolar nova petição, inclusive com as mes-
mas razões do recurso que interpões, agora, entretanto com a
denominação de pedido de reconsideração. Não bastasse isso,
no caso em apreço, o próprio Departamento de Trânsito do
Estado do Paraná - DETRAN/PR, no recurso que interpôs con-
tra a decisão através da qual o então relator deferiu o pedido de
antecipação de tutela, postulou que a decisão fosse reconside-
rada, verbis: “Diante do exposto, requer-se: 1 - Seja o presente
Agravo Regimental conhecido e ao final provido, para o fim de
impor a retratação do MM. Relator, decidindo pelo não conhe-
cimento do Agrafo de Instrumento sob nº 423171-0, ante a falta
do pressuposto recursal da tempestividade e da falta de juntada
da exata intimação da decisão agravada; 2 - Não havendo retra-
tação, a apresentação do processo em mesa para apreciação da
E. Câmara...” (f. 89). Certo é, assim, que o recurso interposto
pelo Departamento de Trânsito do Estado do Paraná - DETRAN/
PR deve ser conhecido como pedido de reconsideração, previs-
to no art. 527, parágrafo único, do Código de Processo Civil
Estabelecida esta premissa, passa-se ao exame do mérito do
pedido formulado pelo agravado. Lendo-se os autos, constata-
se que a decisão que causou prejuízo ao agravante foi a que

indeferiu o seu pedido de tutela antecipada (fls. 37 e 38), da
qual foi intimado através de publicação no Diário da Justiça de
24/05/2007 (certidão de f. 39/TJ). Tomando-se por base a data
da intimação da primeira decisão, conclui-se que o recurso de
agravo de instrumento, interposto em 13/06/2005 (protocolo
de f. 08), o foi quando já vencido o prazo recursal de dez dias,
o qual teve início em 25/05/2007 - primeiro dia útil à data da
publicação da decisão no Diário da Justiça -, encerrando-se em
04/06/2007 - primeiro dia útil após o décimo dia do prazo (03/
06), que caiu num domingo. Não se nega, por outro lado, que o
agravante, após tomar conhecimento da decisão que indeferiu
o seu pedido de antecipação de tutela, dirigiu ao ilustre magis-
trado de primeiro grau de jurisdição pedido de reconsideração
(fls. 40/43), o qual, entretanto, foi indeferido em 30/05/2007.
Não se nega, também, que o agravante foi intimado desta deci-
são em 06/06/2007 (certidão de f. 44, verso), data esta que, se
fosse considerada como termo inicial do prazo recursal, faria
com que o recurso de agravo de instrumento, interposto em 13/
06/2007, fosse tempestivo. Ocorre, entretanto, que a decisão
que causou gravame ao autor foi a que indeferiu o seu pedido
de antecipação de tutela e não a que indeferiu o pedido para
que o magistrado reconsiderasse a sua primeira decisão, até
porque o autor, através da primeira decisão, já obteve manifes-
tação judicial, embora desfavorável, acerca do seu pedido de
antecipação de tutela. Como a decisão que causou gravame ao
autor foi a que indeferiu o seu pedido de antecipação de tutela,
da qual foi ele intimado em 24/05/2007, não há dúvida alguma
de que o prazo para a interposição do recurso de agravo de
instrumento iniciou-se em 25/05/2007 - primeiro dia útil após a
data da intimação - e encerrou-se em 04/06/2007 - segunda-
feira, primeiro dia útil após o décimo dia do prazo, que caiu
num domingo. Como o recurso de agravo de instrumento so-
mente foi interposto em 13/06/2007, certo ser afirmado que o
foi quando já vencido o prazo recursal. Se esse entendimento
não for adotado, será possível que a parte, que perdeu o prazo
para interpor recurso contra a decisão que lhe causou gravame,
possa reabri-lo, mediante pedido de reconsideração. Neste sen-
tido, são os ensinamentos do mestre Nelson Nery Junior, em
Princípios Fundamentais - Teoria Geral Dos Recursos, Editora
RT pág. 142: “Evidentemente, a prática forense tem demons-
trado ser o pedido de reconsideração expediente utilizado pe-
las partes para atender-lhe a comodidade, pois a interposição
dessa medida dispensa prazo, preparo, dedução de razões de
inconformismo e formação de instrumento, significando eco-
nomia de tempo e dinheiro. Ocorre que as regras do processo
não foram feitas apenas para, somente, comodidade das partes,
em detrimento dos princípios de ordem pública que as nortei-
am. É preciso que as regras cogentes sejam observadas por to-
dos aqueles que atuem no processo, ou seja, pelas partes e seus
advogados, intervenientes, Ministério Público, juiz e auxilia-
res. E a mais importante das regras cogentes, que funciona como
uma espécie de freio contra abuso que o pedido de reconside-
ração possa gerar, é o prazo para a interposição de recurso.
Não só a doutrina como também a jurisprudência têm-se orien-
tado no sentido de que o pedido de reconsideração, por ser
medida sem forma e nem figura de juízo, não interrompe nem
suspende o prazo de recorrer (Nesse sentido é a opinião domi-
nante). Não encontramos nenhuma manifestação, quer doutri-
nária, quer jurisprudencial, que defendesse a eficácia do pedi-
do de reconsideração como causa de suspensão ou interrupção
para a interposição do recurso.” No mesmo sentido já decidiu
este egrégio Tribunal de Justiça, conforme se verifica das se-
guintes ementas de julgamento: “RECURSO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DIRI-
GIDO AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU - NÃO SUSPEN-
SÃO DO PRAZO RECURSAL. A reconsideração da decisão
pode ser pedida, simultaneamente com a interposição do agra-
vo em caráter alternativo sucessivo. Mas o pedido de reconsi-
deração, isolado, não suspende o prazo para interposição do
recurso. RECURSO NÃO CONHECIDO”. (5ª Câm. Cível - Ac.
nº 8.480 - Rel. Juiz. Conv. Sergio Rodrigues - DJPR 13/05/
2002). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDIDO DE RE-
CONSIDERAÇÃO DE DECISÃO AGRAVÁVEL - INDEFE-
RIMENTO - PRAZO RECURSAL NÃO SUSPENSO E NEM
INTERROMPIDO - RECURSO INTEMPESTIVO - NÃO
CONHECIMENTO. O decêndio para recorrer de decisão pro-
ferida no processo não se interrompe nem se suspende median-
te pedido de reconsideração. - O termo inicial do prazo para
agravar é o da intimação da decisão impugnada e não o do des-
pacho indeferitório da pretensão de reconsideração. - Recurso
serodiamente manejado, não merece conhecimento”. (5ª Câm.
Cível - Ac. nº 12.312 - Rel. Des. Clayton Camargo - DJPR 23/
08/2004). Não bastasse isso, o recurso de agravo de instrumen-
to foi deficientemente formado, já que o recorrente não juntou
cópia integral da decisão que indeferiu o seu pedido de anteci-
pação de tutela, tanto que somente instruiu o seu recurso com a
primeira e a última página da decisão de três laudas, deixando
de fora justamente a segunda página, na qual constam as razões
que levaram o ilustre magistrado de primeiro grau de jurisdição
a indeferir o pedido de antecipação de tutela. Não há dúvida,
diante da intempestividade do recurso e, ainda, da sua defici-
ente formação, que o pleito de reconsideração deve ser deferi-
do para que o recurso tenha seu seguimento negado. Isto posto,
com fulcro nos arts. 527, parágrafo único, e 557, caput, ambos
do Código de Processo Civil, (a) conheço do recurso de agravo
regimental como pedido de reconsideração; (b) defiro o pedido
de reconsideração e, em conseqüência, (c) nego seguimento ao
recurso de agravo de instrumento. Curitiba, 30 de outubro de
2007. Juiz Convocado EDUARDO SARRÃO, Relator.

0004 . Processo/Prot: 0432431-0 Reexame Necessário

. Protocolo: 2007/165675. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000980 Mandado de Seguran-
ça. Remetente: Juiz de Direito. Autor: Condomínio Edifício
Almada. Advogado: Fernando Silva Gonçalves. Réu: Prefeito
Municipal de Londrina, Secretário Municipal de Obras de Lon-
drina. Advogado: Mauro Shiguemitsu Yamamoto, Fábio César
Teixeira. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José
Marcos de Moura. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis
Junior. Revisor: Des. Ruy Fernando de Oliveira. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Reexame Necessá-
rio nº 432.431-0, oriundos da 10ª VARA CÍVEL DA COMAR-
CA DE LONDRINA, em que figuram como impetrantes: CON-
DOMÍNIO EDIFÍCIO ALMADA e impetrado: PREFEITO
MUNICIPAL DE LONDRINA E SECRETÁRIO MUNICIPAL
DE OBRAS, qualificados nos autos. I - RELATÓRIO Trata-se
de reexame necessário de sentença proferida em mandado de
segurança impetrado por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ALMA-
DA, em face a omissão do PREFEITO MUNICIPAL e do SE-
CRETÁRIO DE OBRAS DE LONDRINA no concernente ao
fornecimento de certidão negativa da existência de projeto e
licença para a construção de varanda no imóvel localizado no
lote 11-B, da quadra 64 central da cidade de Londrina, sendo
este divisa com o imóvel do impetrante. Pediu o condomínio,
inclusive liminarmente, que fosse determinado às autoridades
impetradas a pronta expedição de certidão negativa, ou alter-
nativamente, que seja apresentada cópia do projeto e licença
para construir a varanda em questão. Foi concedida a liminar
determinando a pronta expedição de certidão de negativa.1
Foram prestadas informações à fl. 80, pela autoridade coatora,
que pugnou pelo reconhecimento da perda do objeto da de-
manda, em vista de caráter satisfativo da liminar, pedindo a
condenação do impetrante as custas processuais, pois o não
atendimento ao seu pedido se deu devido à greve dos servido-
res públicos municipais. O Ministério Público manifestou-se
pela concessão da segurança. 2 Sobrevindo sentença, conce-
deu-se a segurança. 3 O prazo recursal transcorreu in albis, não
sendo apresentando recurso pelas partes, apesar de devidamen-
te intimadas, remetendo-se o presente a este egrégio Tribunal
para análise da sentença proferida em grau de reexame neces-
sário. A Procuradoria-Geral de Justiça emitiu parecer pela ma-
nutenção da sentença às fls. 118/120. É o relatório. II - DECI-
SÃO A nova redação dada ao artigo 557, do Código de Proces-
so Civil brasileiro, pela Lei nº. 9.756/98, objetivando desobs-
truir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdi-
cional, permite que o Relator negue seguimento a recurso ma-
nifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior e, por outro lado, dê provimento ao recurso se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Fede-
ral, ou de Tribunal Superior, dispensando a manifestação do
Órgão Colegiado, inclusive alcançando os casos de reexame
necessário por força da súmula 253 do Superior Tribunal de
Justiça, in verbis: “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a
decidir o recurso, alcança o reexame necessário”. Indene de
dúvidas que na hipótese em apreço houve a ofensa a direito
líquido e certo, constituindo este pressuposto à impetração do
mandado. O ilustre doutrinador JOSÉ DA SILVA PACHECO
aduz em sua obra “O Mandado de Segurança e outras Ações
Constitucionais Típicas” preleciona que: “Do exame do art. 5º,
LXIX, da CF/88, constata-se que (...) para o julgamento da pro-
cedência, com a concessão da segurança, insta que haja: a) ato
ilegal ou abusivo de autoridade pública ou de agente; e b) di-
reito subjetivo líquido e certo violado ou ameaçado. (...) É ne-
cessário, pois, que se demonstrem, desde o início, os pressu-
postos processuais (...) e os requisitos de existência de ilegali-
dade ou abuso de autoridade ou de agente, ameaçadora ou vio-
ladora de direito líquido e certo”. (4ª ed. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 2002. P. 164). A respeito do direito líquido e
certo, HELY LOPES MEIRELLES afirma que: “Direito líqui-
do e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência,
delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento
da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser
amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em
norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de
sua aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se
sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício de-
pender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende
ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios
judiciais”. (Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil
Pública, Mandado de Injunção, ‘Habeas Data’, Ação Direta de
Inconstitucionalidade e Ação Declaratória de Constitucionali-
dade. 22ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 35-36). Na espé-
cie, em análise aos fundamentos da decisão singular (fls. 198/
209), extrai-se que esta decidiu a lide escorreitamente, não
merecendo qualquer reparo, isto porque realmente ao recusar o
fornecimento da mencionada certidão, caracterizada estava,
portanto, a conduta ilegal e abusiva dos Impetrados, por viola-
rem o direito líquido e certo da Impetrante assegurado na alí-
nea “b” do inciso XXXIV do art. 5º da Constituição Federal,
que assevera: “são a todos assegurados, independentemente do
pagamento de taxas: (...) b) a obtenção de certidões em reparti-
ções públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situ-
ações de interesse pessoal;” Destarte, inexistem quaisquer mo-
tivos à reforma da decisão em comento proferida pelo eminen-
te Juiz de Direito Álvaro Rodrigues Júnior. III - DISPOSITIVO
Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput do
Código de Processo Civil e no artigo 140, XXI, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, bem como
a Súmula n.º 253 do Superior Tribunal de Justiça, mantenho
em sede de reexame necessário, a sentença a quo. Para maior
celeridade, autorizo a Chefe da Divisão Cível a assinar os ex-
pedientes necessários ao cumprimento desta decisão. Intimem-
se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Juiz Conv. JURANDYR
REIS JUNIOR, Relator. 1 Decisão às fls. 69/71. 2 Parecer às
fls. 84/85. 3 Sentença às fls. 86/88.

0005 . Processo/Prot: 0435929-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/182654. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00000623 Declaratória. Agravante: Rodrigo Justus de
Oliveira. Advogado: Alexandre de Salles Gonçalves. Agrava-
do: Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do
Paraná. Advogado: Mônica Pimentel de Souza Lobo. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José Marcos de Mou-
ra. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e relatados estes autos de Agravo de Instrumento nº

435.929-7, oriundos da 2.ª Vara da Fazenda Pública, Falências
e Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba, em que é agravante RODRIGO JUSTUS
DE OLIVEIRA e agravado DIRETOR GERAL DO DEPARTA-
MENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARANÁ, qualifi-
cados nos autos. I - RELATÓRIO Trata-se de recurso de agra-
vo de instrumento interposto por RODRIGO JUSTUS DE OLI-
VEIRA contra a respeitável decisão de fls. 123-TJ, que indefe-
riu pedido de antecipação de tutela na Ação Declaratória de
Nulidade de Ato Administrativo nº. 623/2007, na qual discute a
nulidade do ato administrativo de seus descredenciamento da
atividade de despachante junto ao DETRAN. Assevera que o
ato administrativo atacado não teria observado as garantias cons-
titucionais da ampla defesa e do contraditório, já que o agra-
vante não teria sido intimado a esclarecer os fatos a ele atribu-
ídos em processo administrativo, uma vez que a carta com Avi-
so de Recebimento não teria sido por ele assinada. Argumenta
que deste modo, formulou pedido de antecipação de tutela, vi-
sando a suspensão da decisão que o descredenciou até o final
julgamento da demanda, tendo, todavia, o juízo singular inde-
ferido seu pedido ao fundamento de que inexistiria fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Tece consi-
derações quanto a presença dos requisitos do art. 273 do Códi-
go de Processo Civil, quais sejam, a prova inequívoco da ve-
rossimilhança de suas alegações, e sustenta que os danos de-
correriam da impossibilidade da exercer sua atividade econô-
mica, esclarecendo, que em verdade, desde a cassação de seu
direito jamais deixou de desenvolver seu trabalho. Ao final,
pugna pela concessão de antecipação de tutela recursal, com
fulcro no artigo 527, inciso III do CPC, suspendendo o ato da
autoridade agravada até o final julgamento pelo órgão colegia-
do, pretendendo, de tal forma, o conhecimento e provimento
do agravo de instrumento. O efeito suspensivo ativo postulado
foi indeferido pela decisão de fls. 131/135. Em suas informa-
ções (fls. 140-TJ), o juízo singular manteve sua decisão, noti-
ciando o cumprimento do art. 526 do CPC pelo agravante. Não
foram apresentadas contra-razões pelo agravado, consoante
certidão de fls.142. A Procuradoria-Geral de Justiça, em judi-
cioso parecer da lavra do eminente Procurador de Justiça Car-
los Aldir Loss, manifestou-se pelo conhecimento e desprovi-
mento do recurso (fls. 146/151). É o relatório. II - DECISÃO A
nova redação dada ao artigo 557, do Código de Processo Civil
brasileiro, pela Lei nº. 9.756/98, objetivando desobstruir a pauta
dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdicional, permite
que o Relator negue seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, por
outro lado, dê provimento ao recurso se a decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior, dispensando a manifestação do Órgão Colegiado.
É o caso dos autos. Há que se destacar inicialmente que o juízo
singular ao analisar o pedido de antecipação de tutela, tal como
pretendido pelo agravante em sua inicial, restringe-se a anali-
sar a presença dos pressupostos necessários à sua concessão,
quais sejam, a verossimilhança das alegações e o fundado re-
ceio de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante ar-
tigo 273, incisos I e II do Código de Processo Civil, e quando
entende que qualquer um destes não está presente, como no
caso presente, denega a antecipação pretendida. Assim, quan-
do a parte vem em sede de agravo de instrumento pretendendo
a reforma da decisão que deixou de conceder a tutela antecipa-
da, nada mais pretenda que nova análise dos pressupostos pro-
cessuais do art. 273, esperando que em segundo grau, os julga-
dores entendam que estão presentes, e venham a reformar a
decisão singular, com o fito de conceder os efeitos pretendidos
até o final do trâmite da ação principal no juízo a quo. Contu-
do, importante se destacar que mesmo em sede de segundo grau,
os requisitos que viabilizam a concessão da antecipação de tu-
tela são apreciados em cognição sumária, sem adentrar-se pro-
fundamente o tema principal da lide, pois do contrário, se esta-
ria de imediato julgamento o mérito do feito, o que é vedado
por ferir o princípio do duplo grau de jurisdição. Neste passo, é
necessário frisar que o pedido de tutela de urgência foi indefe-
rido ao fundamento de que não deteria provas de dano irrepará-
vel ou de difícil reparação ao agravante (CPC, art. 273, inciso
II), não se tendo manifestado a julgadora quanto ao requisito
do artigo 273, inciso I do Código de Processo Civil que trata da
prova inequívoca da verossimilhança de suas alegações. De tal
modo, em sede de agravo de instrumento, deverá este se res-
tringir somente a este tema, qual seja, do requisito que o juízo
a quo entendeu não presente, sob pena de se estar reapreciando
matéria que não foi objeto de análise pela julgadora, em evi-
dente supressão de instancia. Salvo melhor juízo, as provas
carreadas aos autos em cotejo aos argumentos deduzidos pelo
impetrante em sua inicial, não permitem concluir, ao menos,
em sede de cognição sumária, a demonstração de perigo de dano
irreparável ou de difícil reparação, isto porque como bem sali-
entado em primeiro grau de jurisdição não se mostra crível que
o autor esteja sofrendo grandes restrições em sua vida com o
descredenciamento de sua atividade econômica junto ao DE-
TRAN, máxime este ter se dado em 15 de fevereiro de 2001,
através da Portaria n.º 92/2001-COOVE, portanto, há mais de
06 (seis) anos. De fato, não se extrai dos documentos colacio-
nados qualquer demonstração efetiva de prejuízo por parte do
agravante, que inclusive menciona em suas razões que jamais
deixou de exercer sua profissão, de modo que não se demons-
tra crível tese de que somente agora esteja sofrendo com o ato
de autoridade administrativa. Ademais, como bem salientado
pelo ilustre Procurador em seu parecer, a decisão objurgada
traz em seu bojo menção de que o feito seria julgado de forma
antecipada (art. 330, inciso I, CPC), mais uma vez a demons-
trar que inexistem danos irreparáveis a serem suportados pela
parte. De tal modo, percebe-se que a decisão singular foi es-
correita, não se extraindo que deve ser reformada, de modo que
o agravo de instrumento se apresenta como manifestamente
improcedente, havendo de lhe ser negado provimento desde
logo. III - DISPOSITIVO Diante do exposto, com fundamento
no artigo 557, do Código de Processo Civil e no artigo 140,
XXI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, nego provimento ao recurso de agravo de instru-
mento interposto, eis que manifestamente improcedente. Co-
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munique-se ao juízo singular o conteúdo desta decisão. Para
maior celeridade, autorizo a Chefe da Divisão Cível a assinar
os expedientes necessários. Intimem-se. Curitiba, 29 de novem-
bro de 2007. Juiz Conv. JURANDYR REIS JUNIOR, Relator.

0006 . Processo/Prot: 0455269-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/263622. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 2006.00000628 Indenização. Agra-
vante: Alberto Tadamitsu Namazu. Advogado: Fausto Belem.
Agravado: Arlete Terezinha Dudzic, Gabriel Kotecki
Representado(a), José Maciey Kotecki Representado(a), Dio-
go Kotecki Representado(a). Advogado: Marco Aurélio Hlad-
czuk. Interessado: Município de Cruz Machado. Advogado:
Martim Francisco Ribas. Interessado: Hospital Municipal San-
ta Terezinha. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Leonel Cunha. Despacho:

1) ARLETE TEREZINHA DUDZIC, GABRIEL KOTECKI,
JOSÉ MACIEY KOTECKI e DIOGO KOTECKI ajuizaram
Ação de Indenização (Autos nº 628/2006) em face do MUNI-
CÍPIO DE CRUZ MACHADO, HOSPITAL MUNICIPAL SAN-
TA TEREZINHA e ALBERTO TADAMITSU NAMAZU, em
virtude do falecimento de Mário André Kotecki, companheiro
e pai dos Autores, decorrente de suposto erro médico do tercei-
ro Réu, servidor público do primeiro Réu, exercendo suas fun-
ções nas instalações do segundo. 2) Em suas contestações, o
Réu ALBERTO TADAMITSU NAMAZU argüiu, preliminar-
mente, sua ilegitimidade passiva e a decadência do direito dos
Autores, e o HOSPITAL DE SANTA TEREZINHA, sua ilegiti-
midade passiva. 3) Por ocasião do despacho saneador, o Juízo
a quo afastou as preliminares em relação ao Réu ALBERTO, e
determinou ao HOSPITAL DE SANTA TEREZINHA que, em
dez dias, juntasse legislação municipal demonstrando seu en-
quadramento como órgão da administração direta. Consideran-
do a hipossuficiência técnica dos Autores, inverteu o ônus da
prova e fixou os pontos controvertidos, determinando, ainda,
nova intimação dos Réus para que, nesse novo contexto, indi-
cassem as provas pretendidas. 4) Contra essa decisão agrava
ALBERTO TADAMITSU NAMAZU (fls. 02/19), alegando que:
a) a inversão do ônus da prova não é cabível, porque inexiste
hipossuficiência técnica dos Agravados, haja vista que não se-
rão eles, mas o Perito Judicial que deverá responder aos quesi-
tos formulados; b) o Agravante é parte ilegítima porque, en-
quanto pessoa física, não tem qualquer relação com o fato que
originou o litígio; c) o paciente falecido foi atendido pelo SUS-
Sistema Único de Saúde e, portanto, a relação jurídica se esta-
beleceu com o Poder Público Municipal; d) o art. 3º do Código
de Defesa do Consumidor incluiu a pessoa jurídica de direito
público no rol dos prestadores de serviço; e) o Agravante é
servidor público municipal e, na qualidade de preposto do
Município, apenas este é quem responde perante terceiros por
eventuais danos, na forma do art. 37, § 6º da Constituição Fe-
deral; f) a decisão agravada incorreu em error in procedendo;
g) se a audiência de instrução e julgamento se realizar antes do
julgamento deste recurso, “o Agravante não terá oportunidade
de fazer prova de seus direitos” (f. 18), ocorrendo prejuízo ao
seu direito à ampla defesa. Requer a atribuição de efeito sus-
pensivo e, ao final, a procedência do recurso para ser acolhida
a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam ou, sendo ou-
tro o entendimento, seja suprimida a inversão do ônus da pro-
va. É o relatório. 5) Embora o Agravante sustente que agiu na
qualidade de preposto do ente Público, tal circunstância não
impede que os Autores-Agravados o incluam no pólo passivo
da demanda porque, preposto ou não, foi o Agravante que na
qualidade de médico, prestou atendimento ambulatorial ao pa-
ciente que, posteriormente, veio a falecer. Logo, impõe-se re-
conhecer que o Agravante não é parte ilegítima, conquanto a
demanda possa, ao final, ser julgada improcedente em relação
a ele. 6) A implicação prática da opção exercida pelos Autores-
Agravados é a necessidade de serem averiguadas, no mesmo
processo, as responsabilidades objetiva e subjetiva, do Ente
Público e do Agravante, respectivamente. Como se vê, as con-
seqüências dessa opção são bem mais complicadas para os
Autores do que para os Réus. 7) Em vista disso, pelo menos em
relação ao Réu-Agravante, a princípio, afigura-se perfeitamen-
te possível a inversão do ônus da prova sendo certo que, ao
contrário do que afirma, não há qualquer risco para seu direito
à ampla defesa, haja vista que a decisão agravada, antevendo
tal dificuldade, determinou nova intimação dos Réus para que,
sabedores agora do ônus que lhes compete, indiquem as provas
que pretendem produzir. 8) Observo, ainda, que os benefícios
da gratuidade da justiça beneficiam a todos os que dele neces-
sitam bastando, para tanto, que o pedido seja formulado nos
moldes legais, o que também afasta a possibilidade de pericu-
lum in mora advinda de eventual dificuldade financeira do Agra-
vante, que autorize a concessão de efeito suspensivo ao recur-
so. 9) Por estas razões, nego o efeito suspensivo pleiteado. 10)
Intimem-se os Agravados para apresentarem contraminuta, no
prazo legal. 11) Após, vista à Procuradoria Geral de Justiça.
Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Desembarga-
dor LEONEL CUNHA, Relator.

0007 . Processo/Prot: 0455583-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/255210. Comarca: Nova Esperança. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2006.00000988 Embar-
gos a Execução. Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado:
Maxmillian Gomes Colhado, Jairo Basso, Walter da Costa.
Agravado: José Soares de Aguiar. Advogado: Renato Fumagalli
de Paiva. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José
Marcos de Moura. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis
Junior. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e relatados estes autos de Agravo de Instrumento nº
455.583-7, oriundo da Vara Cível da Comarca de Nova Espe-
rança, em que é agravante BANCO DO BRASIL S/A e agrava-
do JOSÉ SOARES DE AGUIAR, qualificados nos autos. I -
RELATÓRIO Trata-se de recurso de agravo de instrumento -
com pedido de efeito suspensivo - interposto contra a decisão
de fls. 53/59-TJ, na qual o juízo singular rejeitou impugnação
ao cumprimento de sentença. Sustenta em suas razões recur-
sais que ajuizou embargos à execução, que tramitaram até a

fase de sentença sob a égide da lei anterior, tendo inclusive
sido citado na execução para efetuar o pagamento em 24 (vinte
e quatro) horas ou nomear bens à penhora, motivo pelo qual
ajuizou embargos em apartado. Todavia, o julgador a quo en-
tendeu que as modificações introduzidas pela Lei nº 11.187/
2005 seriam desde logo aplicáveis, pelo qual julgou o feito como
se fosse impugnação ao cumprimento de sentença, inclusive
retificando o teor do julgado em sede de embargos declaratório
para firmar que o recurso cabível seria o agravo de instrumen-
to. Demonstrando inconformismo, o agravante pugna pelo co-
nhecimento e provimento do agravo para esclarecer o cabimen-
to do recurso de apelação, tempestivamente aforado, permitin-
do, por conseqüência sua subida dos autos ao Tribunal para sua
análise. É o relatório. II - DECISÃO A nova redação dada ao
artigo 557, do Código de Processo Civil brasileiro, pela Lei nº
9.756/98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribunais e a
celeridade da prestação jurisdicional, permite que o Relator
negue seguimento a recurso manifestamente inadmissível, im-
procedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, por outro lado, dê
provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em mani-
festo confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, dispen-
sando a manifestação do Órgão Colegiado. É o caso dos autos.
Não obstante as razões argüidas pela agravante, entendo que o
presente recurso encontra-se deficientemente instruído, pois
embora o agravante tenha tecido longo arrazoado quanto à apli-
cação imediata da lei nº 11.187/2005, bem como impugnado os
fundamentos da decisão quanto a índices de correção monetá-
ria, juros, encargos remuneratórios e honorários, o que preten-
de, e é possível extrair de seus pedidos finais, é que a apelação
que interpôs seja recebida e enviada este Egrégio Tribunal para
análise. Entretanto, numa análise do presente caderno proces-
sual não se percebe a juntada de qualquer cópia que demons-
trasse que houve a interposição do recurso de apelação, tam-
pouco de decisão que tivesse negado seu conhecimento, pois
se restringiu o agravante a anexar fotocópias dos autos origi-
nais até a decisão que rejeitou a impugnação de cumprimento
de sentença, como se este tivesse sido o ato objurgado que ne-
gou seguimento à apelação. Oportuno elucidar, que à parte agra-
vante incumbe o ônus de promover a correta instrução do re-
curso com as peças necessárias ao seu conhecimento, no caso
em apreço, de documentos úteis e necessários à elucidação da
controvérsia, não sendo possível oportunizar o saneamento. Com
efeito, a petição do agravo de instrumento deve acompanhar,
não somente os documentos obrigatórios, mas também outras
peças facultativas que são consideradas necessárias, essenciais
ou úteis, para permitir a compreensão e o deslinde da contro-
vérsia de maneira correta (art. 525, I e II, do CPC) Neste diapa-
são, em casos análogos, este Tribunal assim já decidiu: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS PROVISÓRIOS. FAL-
TA DE DOCUMENTO ÚTIL. RECURSO NÃO CONHECI-
DO. 1. Se a pretensão do agravante é discutir o montante fixa-
do a título de alimentos provisórios e ele não junta qualquer
documento tendente a provar o valor do seu salário, nem a quan-
tia que gasta por mês, não há como se aferir se o montante
fixado é ou não prejudicial a sua subsistência. Recurso ao qual
se nega seguimento de plano, por manifesta inadmissibilida-
de.” (TJ/PR - Rel. Des. Fernando Wolff Filho - DJ: 7289 de
24.01.2007). “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVI-
SIONAL DE CONTRATO COM ANTECIPAÇÃO DE TUTE-
LA - TUTELA ANTECIPADA CONCECIDA - AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À EXATA COMPREEN-
SÃO DA CONTROVÉRSIA - INOBSERVÂNCIA DO ART.
525, INCISOS I E II, DO CPC - RECURSO NÃO CONHECI-
DO. Com a petição do agravo de instrumento deve acompa-
nhar, não somente os documentos obrigatórios, mas também
outras peças facultativas que são consideradas necessárias, es-
senciais ou úteis, para permitir a compreensão e o deslinde da
controvérsia de maneira correta (art. 525, I e II, do CPC)”. (TJ/
PR - AGI 335.565-1 - 14ª CC - Rel. Des. Celso Seikiti Saito.
Ac. 4887 - DJ: 7219 de 06.10.2006). Desse modo, percebe-se
evidente ofensa à disposição do art. 525, inciso II do Código de
Processo Civil, pelo agravante, havendo de se negar seguimen-
to ao agravo de instrumento, eis que manifestamente inadmis-
sível. III - DISPOSITIVO Diante do exposto, com fundamento
no artigo 557, do Código de Processo Civil e no artigo 140,
XXI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, nego seguimento ao recurso de agravo de instru-
mento interposto, por ser inadmissível e em confronto à juris-
prudência majoritário deste Egrégio Tribunal. Comunique-se o
juízo singular quanto ao conteúdo desta decisão, encaminhan-
do-lhe cópia. Para maior celeridade, autorizo a Chefe da Divi-
são Cível a assinar os expedientes necessários. Ciência à Pro-
curadoria-Geral de Justiça. Intimem-se. Demais diligências
necesárias. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Juiz Conv. JU-
RANDYR REIS JUNIOR, Relator.

0008 . Processo/Prot: 0455622-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264745. Comarca: Assaí. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 2000.00000021 Indenização. Agra-
vante: Unibanco Aig Seguros Sa. Advogado: Glauco Iwersen,
Milton Luiz Cleve Küster, Miriam Persia de Souza. Agravado:
Luiza Antunes Borges. Advogado: José de Oliveira Paes. Inte-
ressado: Município de Assaí. Advogado: Michelle Cristina Bazo.
Interessado: Mafalda Doracy Oliveira de Souza. Advogado:
Ademir Simões. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Leonel Cunha. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1) LUÍZA ANTUNES BORGES, beneficiária da gratuidade de
justiça, ingressou com Ação de Responsabilidade Civil por
Danos Pessoais e Morais, em face do MUNICÍPIO DE ASSAÍ
e MAFALDA DORACY OLIVEIRA DE SOUZA, sendo por
esta denunciada à lide UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, em
virtude do abalroamento do veículo Kombi, de propriedade do
MUNICÍPIO e que transportava a Autora e outras pessoas, pelo
veículo conduzido pela segunda Ré. 2) Iniciada a fase instrutó-
ria, a proposta de honorários periciais (R$ 3.200,00) foi homo-
logada e, diante da hipossuficiência financeira da Autora, da
concordância do Sr. Perito em receber parte dos honorários após
a sentença e, ainda, que “dificilmente uma perícia desse nível

seria realizada sem qualquer pagamento adiantado de honorá-
rios”, a decisão de f. 19 determinou “que os réus e o litisdenun-
ciado arquem com o valor a ser adiantado dos honorários do
perito, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cabendo a cada
um o pagamento de R$ 666,66 (seiscentos e sessenta e seis
reais e sessenta e seis centavos). Intimem-se as referidas partes
para que efetuem o depósito judicial do valor dos honorários,
em dez dias”. 3) Contra essa decisão agrava UNIBANCO AIG
SEGUROS S/A, alegando que: a) o Juízo a quo aplicou o Códi-
go de Defesa do Consumidor ao determinar a inversão do ônus
da prova; b) o art. 33 do Código de Processo Civil dispõe ape-
nas sobre o “adiantamento” das despesas processuais, e não
quanto ao seu “pagamento”; c) a Agravada não tem hipossufi-
ciência técnica, pois tem acesso às informações de que neces-
sita para demonstrar suas alegações; d) a Agravada demanda
sob o pálio da gratuidade de justiça e, por essa razão, cabe ao
Estado arcar com as despesas, ou ser requisitado os préstimos
de órgãos estatais para a realização da perícia; e) a hipossufici-
ência da Agravada não pode implicar na transferência do ônus
financeiro para o Agravante. Requer a atribuição de efeito sus-
pensivo ao recurso e, ao final, seu integral provimento a fim de
revogar a decisão que impôs ao Agravante o dever de pagar
parte dos honorários periciais. É o relatório. FUNDAMENTA-
ÇÃO O Agravante tem razão. O artigo 33 do Código de Proces-
so Civil impõe ao autor o adiantamento da remuneração do perito
quando solicitada a prova por ele, por ambas as partes, ou mes-
mo se determinada de ofício pelo juiz. Tal regra complementa e
explicita aquela do art. 19, segundo a qual, “salvo a disposi-
ções concernentes à justiça gratuita, cabe às partes prover as
despesas dos atos que realizam ou requerem no processo”. As-
sim, se a parte autora não tem condições financeiras de adian-
tar tais despesas, socorre-a o benefício da gratuidade da justiça
que, aliás, já foi deferido à Agravada no despacho inicial (“Con-
cedemos o benefício da assistência judiciária, lembrando que
os honorários advocatícios também estão por ela abrangidos”,
f. 40). Portanto, ao ser intimado o perito para dizer da aceita-
ção do encargo e formular proposta de honorários, deve ser
igualmente informado acerca dessa circunstância, para que ve-
rifique da possibilidade de aguardar o pagamento de seus ho-
norários ao final, pelo vencido, ou desde logo decline da indi-
cação. Em virtude disso, justifica-se a preocupação do Juízo ao
ponderar que “dificilmente uma perícia desse nível seria reali-
zada sem qualquer pagamento adiantado de honorários” (f. 19),
sendo igualmente compreensível a recusa de muitos profissio-
nais em aceitar o encargo em tais condições. Entretanto, não
advém daí a possibilidade de ser subvertida aquela ordem esta-
belecida no artigo 33 do Código de Processo Civil sem que a
parte adversa seja ouvida e concorde com o ônus financeiro
que lhe é imputado; em caso contrário, cabe ao Juízo requisitar
serviços de órgãos estatais, ou solicitar ao Estado, ao final, o
pagamento do serviço do Perito, caso vencida a Autora e per-
sista sua condição de hipossuficiência. O Agravante assevera
que a decisão agravada aplicou “postulados insertos no Código
de Defesa do Consumidor e inverteu o ônus da prova a favor da
Agravada, determinando que a Agravante e as demais rés ar-
quem com os custos da perícia” (f. 5). A julgar pela natureza da
demanda que, a princípio, não configura relação de consumo, e
o teor da decisão agravada, não parece ter havido a inversão do
ônus da prova nos termos da lei 8.078/90 como alude o Agra-
vante porque, além da ausência de qualquer fundamentação
nesse sentido, é assente na jurisprudência que a inversão do
ônus da prova não implica na transferência, para o réu, do ônus
financeiro de produzi-la. Nesse sentido: “Na linha da jurispru-
dência da Corte, a inversão do ônus da prova, deferida nos ter-
mos do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, não
significa transferir para a parte ré o ônus do pagamento dos
honorários do perito, embora deva arcar com as conseqüências
de sua não produção” (Resp 651632/BA, 3ªT, Min. CARLOS
ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ 25.06.2007, p. 232, des-
taquei); “...em se tratando de produção de provas, a inversão,
em caso de relação de consumo, não é automática, cabendo ao
magistrado a apreciação dos aspectos de verossimilhança da
alegação do consumidor ou de sua hipossuficiência, conforme
estabelece o art. 6º, VIII, do referido diploma legal. 3- Todavia,
a determinação expressa de imediato pagamento dos honorári-
os periciais está em desarmonia com a jurisprudência desta Corte
Superior de Justiça, já que a inversão do ônus da prova não
obriga a parte contrária arcar com as custas da prova requerida
pelo consumidor, acarretando, tão-somente, as conseqüências
processuais advindas de sua não produção” (REsp 774564/SP,
4ªT, Min. JORGE SCARTEZINI, DJ 09.10.2006, p. 309, des-
taquei). Por estas razões, é de se reconhecer que a decisão agra-
vada distanciou-se do regramento legal pertinente, impondo-se
a reforma a fim de que observe o contido nos artigos 19 e 33 do
Código de Processo Civil. ANTE O EXPOSTO, reconhecendo
que a decisão agravada impôs comando em desacordo com dis-
positivo de lei, DOU PROVIMENTO AO RECURSO com base
no § 1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil. Intimem-se.
Curitiba, 28 de novembro de 2007. Desembargador LEONEL
CUNHA, Relator.
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1) DIREITO CIVIL, CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E
ADMINISTRATIVO. CESSÃO DE CRÉDITO ENTRE PAR-
TICULARES. PRECATÓRIO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
a) A cessão de crédito, enquanto negócio jurídico envolvendo
apenas particulares, independe da homologação judicial, bas-
tando a notificação da cessão havida, nos termos do art. 290 do
Código Civil vigente (art. 1.069 do CC/1016). b) Era válida a
exigência de prévia homologação judicial da cessão de crédito
para fins de compensação de tributos (§ 2º, art. 78/ADCT).
Revogados, todavia, os Decretos 5.003/01 e 5.154/01, e veda-
da a compensação de ICMS e IPVA com precatórios (Decreto
418/07), tornou-se desnecessária a referida homologação judi-

cial, bastando ao Credor-Cessionário sua habilitação nos au-
tos, na forma do art. 567, II do Código de Processo Civil. 2)
AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. RELATÓRIO 1.
MORENA ROSA - INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA,
na qualidade de cessionária de parte do crédito adquirido igual-
mente por cessão, proveniente da Ação de Indenização nº 065/
94, precatório requisitório nº 485/97, requereu a homologação
da transferência de crédito e sua habilitação, como credora,
nos autos que deram origem ao precatório requisitório, a fim de
se utilizar do respectivo crédito para compensação de débitos
tributários (ICMS). 2. A decisão de fls. 36/54, considerando a
edição do Decreto nº 418/07 que vedou a possibilidade de com-
pensação de ICMS e IPVA com créditos advindos de precatóri-
os requisitórios, e também o disposto no art. 567, inciso II do
Código de Processo Civil, deferiu o pedido de habilitação feito
pela Autora sem, entretanto, homologar a cessão feita entre os
particulares. 3. Contra essa decisão agrava MORENA ROSA -
INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA (fls. 02/14), alegando
que é firme o posicionamento do Tribunal de Justiça acerca da
necessidade de homologação judicial das cessões de créditos
advindos de precatórios requisitórios, reproduzindo decisões
nesse sentido. Afirmou a necessidade de, por meio da homolo-
gação judicial, promover o conhecimento ao Estado da transfe-
rência do crédito, justamente para não haver erro no pagamen-
to do precatório, reiterando que: “a jurisprudência está pacifi-
cada neste sentido - de que deve haver a homologação judicial
das cessões de crédito (para fins de compensação) - em conso-
nância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça”
(f. 9). Sustentou, ainda, o cabimento do recurso de Agravo de
Instrumento e, em caso de entendimento diverso, pugnou pela
aplicação do princípio da fungibilidade, recebendo o recurso
como apelação. Requer seja determinada a homologação da
cessão realizada em favor da Agravante, na forma do disposto
no §1º-A do art. 557 do Código de Processo Civil, ou o regular
processamento e, ao final, o provimento do recurso nos termos
postulados. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO A Agravante
não tem razão. A cessão de crédito, enquanto negócio jurídico
envolvendo apenas particulares, independe da homologação
judicial, bastando a notificação da cessão havida ao devedor,
nos termos do art. 290 do Código Civil vigente (art. 1.069 do
CC/1916) e, em se tratando de precatório judicial, é bastante a
habilitação do novo credor nos autos de origem, a fim de que o
Juízo possa determinar o pagamento a quem de direito. Além
disso, é oponível a terceiros pela forma pública com que foi
celebrada (art. 288, CC/2002). Diversa é a situação quando o
Cessionário pretende se utilizar do crédito para fins de com-
pensação tributária porque, nesses casos, os Decretos nº 5.003/
01 e nº 5.154/01 estabeleciam expressamente, como requisito
para fins de compensação de ICMS e IPVA, a prévia homolo-
gação judicial das cessões de créditos feitas entre particulares.
Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte, conforme prece-
dentes indicados pela Agravante. Ocorre que, em virtude da
revogação daqueles Decretos e a vedação do pagamento da-
queles tributos mediante compensação com precatórios (De-
creto nº 418, de 28 de março de 2007, DOE nº 7439), desapare-
ceu o motivo que ensejava o interesse quanto ao pedido de ho-
mologação judicial. Isso porque, ainda que o Cessionário pre-
tenda, por meio de ação judicial própria, impor ao Ente Públi-
co a aceitação de crédito decorrente de precatórios para com-
pensação de tributos, não o fará, por certo, invocando aqueles
Decretos revogados. Correta, portanto, a análise da decisão a
quo e a conclusão acerta do cabimento, agora, tão-somente da
habilitação do Cessionário nos autos, para fins de execução.
ANTE O EXPOSTO, com base no art. 557 do Código de Pro-
cesso Civil nego seguimento a este Agravo de Instrumento. In-
timem-se. CURITIBA, 28 de novembro de 2007. Desembarga-
dor LEONEL CUNHA, Relator.
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1) DIREITO CIVIL, CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E
ADMINISTRATIVO. CESSÃO DE CRÉDITO ENTRE PAR-
TICULARES. PRECATÓRIO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
a) A cessão de crédito, enquanto negócio jurídico envolvendo
apenas particulares, independe da homologação judicial, bas-
tando a notificação da cessão havida, nos termos do art. 290 do
Código Civil vigente (art. 1.069 do CC/1016). b) Era válida a
exigência de prévia homologação judicial da cessão de crédito
para fins de compensação de tributos (§ 2º, art. 78/ADCT).
Revogados, todavia, os Decretos 5.003/01 e 5.154/01, e veda-
da a compensação de ICMS e IPVA com precatórios (Decreto
418/07), tornou-se desnecessária a referida homologação judi-
cial, bastando ao Credor-Cessionário sua habilitação nos au-
tos, na forma do art. 567, II do Código de Processo Civil. 2)
AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. RELATÓRIO 1.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES SCALON
LTDA, na qualidade de cessionária de parte do crédito adquiri-
do igualmente por cessão, proveniente da Ação de Indenização
nº 065/94, precatório requisitório nº 485/97, requereu a homo-
logação da transferência de crédito e sua habilitação, como cre-
dora, nos autos que deram origem ao precatório requisitório, a
fim de se utilizar do respectivo crédito para compensação de
débitos tributários. 2. A decisão de fls. 106/109, considerando
a edição do Decreto nº 418/07 que vedou a possibilidade de
compensação de ICMS e IPVA com créditos advindos de pre-
catórios requisitórios, e também o disposto no art. 567, inciso
II do Código de Processo Civil, deferiu o pedido de habilitação
feito pela Autora sem, entretanto, homologar a cessão feita en-
tre os particulares. 3. Contra essa decisão agrava INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES SCALON LTDA (fls. 02/
14), alegando que é firme o posicionamento do Tribunal de
Justiça acerca da necessidade de homologação judicial das ces-
sões de créditos advindos de precatórios requisitórios, repro-
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duzindo decisões nesse sentido. Afirmou a necessidade de, por
meio da homologação judicial, promover o conhecimento ao
Estado da transferência do crédito, justamente para não haver
erro no pagamento do precatório, reiterando que: “a jurispru-
dência está pacificada neste sentido - de que deve haver a ho-
mologação judicial das cessões de crédito (para fins de com-
pensação) - em consonância com o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça” (f. 9). Sustentou, ainda, o cabimento do
recurso de Agravo de Instrumento e, em caso de entendimento
diverso, pugnou pela aplicação do princípio da fungibilidade,
recebendo o recurso como apelação. Requer seja determinada
a homologação da cessão realizada em favor da Agravante, na
forma do disposto no §1º-A do art. 557 do Código de Processo
Civil, ou o regular processamento e, ao final, o provimento do
recurso nos termos postulados. É o relatório. FUNDAMEN-
TAÇÃO A Agravante não tem razão. A cessão de crédito, en-
quanto negócio jurídico envolvendo apenas particulares, inde-
pende da homologação judicial, bastando a notificação da ces-
são havida ao devedor, nos termos do art. 290 do Código Civil
vigente (art. 1.069 do CC/1916) e, em se tratando de precatório
judicial, é bastante a habilitação do novo credor nos autos de
origem, a fim de que o Juízo possa determinar o pagamento a
quem de direito. Além disso, é oponível a terceiros pela forma
pública com que foi celebrada (art. 288, CC/2002). Diversa é a
situação quando o Cessionário pretende se utilizar do crédito
para fins de compensação tributária porque, nesses casos, os
Decretos nº 5.003/01 e nº 5.154/01 estabeleciam expressamen-
te, como requisito para fins de compensação de ICMS e IPVA,
a prévia homologação judicial das cessões de créditos feitas
entre particulares. Nesse sentido é a jurisprudência desta Cor-
te, conforme precedentes indicados pela Agravante. Ocorre que,
em virtude da revogação daqueles Decretos e a vedação do pa-
gamento daqueles tributos mediante compensação com preca-
tórios (Decreto nº 418, de 28 de março de 2007, DOE nº 7439),
desapareceu o motivo que ensejava o interesse quanto ao pedi-
do de homologação judicial. Isso porque, ainda que o Cessio-
nário pretenda, por meio de ação judicial própria, impor ao
Ente Público a aceitação de crédito decorrente de precatórios
para compensação de tributos, não o fará, por certo, invocando
aqueles Decretos revogados. Correta, portanto, a análise da
decisão a quo e a conclusão acerta do cabimento, agora, tão-
somente da habilitação do Cessionário nos autos, para fins de
execução. ANTE O EXPOSTO, com base no art. 557 do Códi-
go de Processo Civil nego seguimento a este Agravo de Instru-
mento. Intimem-se. CURITIBA, 28 de novembro de 2007. De-
sembargador LEONEL CUNHA, Relator.

0011 . Processo/Prot: 0456072-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267148. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00032623 Mandado de Segurança. Agravante: Estado do
Paraná. Advogado: Manoel Caetano Ferreira Filho, Jefferson
Isaac João Scheer. Agravado: Paulo Eduardo Marques Pequito,
Carlos Alberto Lopes Pequito Junior. Advogado: Elmer da Sil-
va Marques. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des.
Luiz Mateus de Lima. Despacho:

VISTOS, O presente agravo de instrumento é tempestivo e pre-
enche os demais requisitos de admissibilidade, de forma que
lhe dou seguimento. Estado do Paraná demonstra irresignação
contra a decisão (fls. 40/41 - TJPR) prolatada no mandado de
segurança (autos nº 32623) impetrado pelos agravados, que
concedeu liminar, assegurando aos agravados o direito de par-
ticiparem da 3ª fase e demais demais subseqüentes do concurso
público para ingresso no cargo de Escrivão da Polícia Civil,
independentemente da apresentação do diploma de conclusão
de curso de graduação, somente sendo-lhes exigível a apresen-
tação do documento na efetiva data da posse ao cargo. Em suas
razões recursais, o agravante alega que a decisão recorrida deve
ser reformada, pois permite a participação no certame de can-
didatos que não reúnem todas as condições exigidas no edital
do concurso. Assevera que há previsão no edital do certame,
item 9.1 da entrega do diploma quando da aprovação na prova
de conhecimentos específicos. O ficou a ser determinado seria
apenas a data e o local da apresentação. Além disso, encontra
respaldo legal, nos artigos. 37, inciso I, da Constituição Fede-
ral, 19 e 38 da lei Complementar Estadual nº 89/2001. Aduz
que a exigência de apresentação de diploma ante da nomeação
e posse, com previsão no edital de regência do certame, não
configura contrariedade à Súmula nº 266 do Superior Tribunal
de Justiça. Pleiteou, assim, a atribuição de efeito suspensivo ao
recurso e, ao final, o provimento do presente agravo de instru-
mento, a fim de que seja cassada a decisão recorrida. Num ju-
ízo provisório, defiro o pedido de atribuição de efeito suspen-
sivo ao recurso, pois, num primeiro momento, conforme se
observa do Edital nº 01/2007, que regulamenta o concurso para
o provimento do cargo de Escrivão da Polícia Civil, há previ-
são expressa quanto a apresentação do diploma de graduação
quando da aprovação na prova de conhecimentos específicos
(itens 9.1 e 9.1.1 - fl. 17 - TJPR), bem como na legislação per-
tinente ao assunto, não se podendo, em tese, autorizar a conti-
nuação no certame de candidatos que não foram atenderam tal
exigência (apresentação do diploma de graduação quando exi-
gido). Assim, defiro o pedido de concessão de efeito suspensi-
vo ao presente recurso. Requisito informações ao juízo a quo,
no prazo de 10 (dez) dias, bem como determino que se intimem
os agravados, para os fins e de acordo com o art. 527, incisos
IV e V, do Código de Processo Civil. Autorizo o Chefe da Divi-
são Cível a subscrever o ofício requisitório. Comprove o agra-
vante, em 3 (três) dias, o cumprimento do disposto no art. 526
do Código de Processo Civil. Após prestadas as informações e
a resposta dos agravados, encaminhem-se os autos a Douta Pro-
curadoria-Geral de Justiça. Intimem-se. Curitiba, 29 de novem-
bro de 2007. Desembargador. Luiz Mateus de Lima, Relator.

0012 . Processo/Prot: 0456102-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266370. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000618 Execução. Agravante:
Banco Banestado Sa. Advogado: Sueli Cristina Galleli, Lauro
Fernando Zanetti, Renata Caroline Talevi da Costa. Agravado:

Elenice Saraiva de Queiroz Silva. Advogado: Aparecido Me-
deiros dos Santos. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator:
Des. Ruy Fernando de Oliveira. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

1. Volta-se o agravo contra decisão que nos autos de ação de
cumprimento de sentença oriunda de ação civil pública ajuiza-
da pela agravada em face do agravante, rejeitou a preliminar de
incompetência absoluta, bem como a exceção de pré-executi-
vidade oposta pelo recorrente. 2. O recurso, contudo, é mani-
festamente inadmissível, por intempestivo. Como se verifica
dos autos, a decisão recorrida foi proferida em 31.07.07 (f. 48-
TJ), tendo sido publicada no Diário da Justiça (Relação n. 102/
07) em 28.08.07 (certidão de f. 49/vº), iniciando-se, portanto, a
contagem do prazo recursal em 03.09.07 (segunda-feira), nos
termos do Acórdão 5540 do Conselho da Magistratura, e expi-
rando, conforme o disposto no art. 522, do CPC, em 12.09.07.
Por isso, tendo sido protocolizado o recurso apenas em 19.11.07
(f. 02), ou seja, mais de dois meses após o término do prazo
recursal (12.09.07), é evidente a sua intempestividade, o que
impede o seu conhecimento e processamento. Diga-se, por fim,
que o fato de o agravante ter apresentado certidão atestando
que “o ilustre advogado Dr. Lauro Fernando Zanetti, inscrito
na OAB/PR nº 5.438, teve ciência do inteiro teor da r. decisão
de fl. 54, em 06 de novembro de 2007, porquanto retirou os
autos em carga, conforme certidão de fl. 55 verso” (f. 50) não
importa em alteração da conclusão adotada, porque incompleta
ao omitir a respeito da intimação oficial das partes, que é feita,
em regra, pelo Diário da Justiça, desde que estejam regular-
mente representadas por advogado, situação caracterizada na
hipótese dos autos, sendo certo, ainda, que após a prolação da
decisão recorrida foi expedido documento ao executado, ora
agravante, do qual não se tem conhecimento do teor (não foi
juntado aos autos), mas, ao que tudo indica, teve a finalidade
de dar-lhe ciência da decisão agravada, cuja juntada do AR
deu-se em 23.08.07 (f. 48/verso), e, acaso se considerasse esse
o marco inicial, o prazo recursal expiraria em 03.09.07, carac-
terizando-se também aí a intempestividade. 4. Por tais razões,
nego seguimento ao recurso, com fundamento no art. 557, do
CPC, por ser manifestamente inadmissível, eis que intempesti-
vo. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Des. RUY FERNAN-
DO DE OLIVEIRA - Relator.

0013 . Processo/Prot: 0456333-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267137. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2007.00000695 Impugnação. Agravante: Ban-
co Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia Perez,
Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Rogério Depolli. Agrava-
do: Arnaldo Bonotto. Advogado: Olivio Gamboa Panucci. Ór-
gão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José Marcos de
Moura. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Junior.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e relatados estes autos de Agravo de Instrumento nº.
456.333-1, oriundos da VARA CÍVEL DA COMARCA DE
PÉROLA, em que é agravante BANCO BANESTADO S/A e
agravado ARNALDO BONOTTO, qualificados nos autos. I -
RELATÓRIO Trata-se de recurso de agravo de instrumento -
com pedido de efeito suspensivo - interposto com fundamento
no art. 475-M, § 3.º do CPC, por BANCO BANESTADO S/A
contra a respeitável decisão de fls. 11/21-TJ, que rejeitou im-
pugnação ao cumprimento se sentença judicial referente à de-
cisão proferida na Ação Civil Pública nº. 38.765/98, em que
era requerente a APADECO e que se referia às diferenças de
correção monetária dos planos Bresser e Verão, e ainda, conde-
nou o banco ao pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios. Sustenta em síntese: a) ilegitimidade ativa do agra-
vado em razão do alcance territorial do título exeqüendo nos
termos do art. 16 da Lei nº. 7.347/85, restringindo-se os efeitos
da sentença da ação civil pública à competência do órgão pro-
lator de referida decisão, qual seja, a da Comarca de Curitiba, e
b) em razão do alcance pessoal do título executivo, nos termos
do art. 2º-A, da Lei nº. 9.494/97, sob fundamento de que as
parte apelada não integrou o quadro associativo da entidade
autora da Ação Civil Pública (APADECO) que deu origem ao
título que ora se pretende o cumprimento; c) que não cabe em
sede de impugnação ao cumprimento de sentença, a fixação de
honorários advocatícios; d) requereu, no mais, a concessão de
efeito suspensivo à decisão agravada, em razão possibilidade
de lesão grave e de difícil reparação. É o relatório. II - DECI-
SÃO A nova redação dada ao artigo 557, do Código de Proces-
so Civil brasileiro, pela Lei nº. 9.756/98, objetivando desobs-
truir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação jurisdi-
cional, permite que o Relator negue seguimento a recurso ma-
nifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior e, por outro lado, dê provimento ao recurso se a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Fede-
ral, ou de Tribunal Superior, dispensando a manifestação do
Órgão Colegiado. É o caso dos autos. Infere-se dos autos que o
agravado é credor de título executivo judicial, obtido por meio
da Ação Civil Pública sob nº 38.765/98, proposta pela Associ-
ação Paranaense de Defesa do Consumidor - APADECO - em
face do Banco Banestado S/A, que tramitou perante a 1ª Vara
da Fazenda Pública, Falências e Concordatas do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. A sentença
favorável proferida na citada ação pública condenou a institui-
ção bancária a pagar os expurgos inflacionários aplicados às
cadernetas de poupanças de seus correntistas, em decorrência
dos planos Bresser e Verão. Por conseguinte, o agravado pro-
moveu execução individual da sentença, contra a qual foi oposta
impugnação ao cumprimento de sentença, rejeitada pela deci-
são singular, contra a qual se interpõe o presente agravo de
instrumento. A respeito da alegação de ilegitimidade ativa em
razão do alcance territorial do título, não vinga o argumento de
que a sentença exeqüenda produz efeitos somente no âmbito da
competência territorial da Comarca onde foi prolatada, ou seja,
no Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba. O artigo
98, § 2º do CDC permite ao consumidor optar entre ajuizar a
ação de execução no foro de seu domicílio ou no da sentença,

ou ainda, no da ação condenatória, opção essa a ser feita de
acordo com sua conveniência e norteada pelo princípio da faci-
litação da defesa do consumidor, conforme preceituado no arti-
go 6º do Diploma Consumerista. Não se pode olvidar, de iní-
cio, que a matéria aqui versada - expurgo inflacionário às con-
tas de poupança - tem natureza consumerista. Logo, se o Códi-
go de Defesa do Consumidor norteou todo o processo de co-
nhecimento, por óbvio também deverá direcionar a ação exe-
cutória. Assim, a fixação do juízo competente para o processo
e julgamento da aludida pretensão executória deverá ser feita à
luz do artigo 6º, VIII, e 98, § 2º do Diploma Consumerista com
vistas a facilitar a defesa dos direitos do consumidor. Nessa
linha de raciocínio, o já citado artigo 98, § 2º estabelece que o
juízo competente, para os casos de execução individual de sen-
tença proferida em ação civil pública, é o foro da liquidação da
decisão ou da ação condenatória, como se vê: Art. 98 - A exe-
cução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados
de que trata o art. 82, abrangendo vítimas cujas indenizações já
tiverem sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo
do ajuizamento de outras execuções. (...) § 2º - É competente
para a execução o juízo: I - da liquidação da sentença ou da
ação condenatória, no caso de liquidação individual;”. Portan-
to, a competência para o processo e julgamento da ação de exe-
cução em análise não poderá ser atribuída a outro foro senão
àquele da residência dos poupadores exeqüentes, sob pena de
se desvirtuar o objetivo do Diploma Consumerista e dificultar
o acesso do consumidor ao Poder Judiciário. Como bem asse-
verado pelo eminente Juiz Teori Albino Zavascki, “não se con-
fundem a ação civil pública coletiva, destinada a tutelar direi-
tos individuais homogêneos (que é proposta em regime de subs-
tituição processual, pelo Ministério Público ou outro ente legi-
timado, e que redunda, em caso de procedência, em sentença
condenatória genérica (Lei 8078/90 art 91 e 95), com a ação
individual de cumprimento daquela sentença (que é proposta
pelo próprio interessado, em regime de representação, e que
visa obter a habilitação, a liquidação e a execução do julgado
em seu proveito individual- art. 97”. (AgRg 2000.04.01.009609-
7/RS DJU 17/05/00 PG 166). Não há como acatar a posição do
agravante quando diz que o foro competente seria o de Curiti-
ba, pois, assim agindo, empresta ao artigo 2º da Lei 7.347/85
uma hermenêutica que não encontra mais espaço no mundo
jurídico atual. A atividade executória deve ser dirigida à obten-
ção de resultados práticos, consubstanciado na realização dos
direitos expressos no título executado. Não é mais crível que se
imponha ao exeqüente consumidor que se desloque de seu do-
micílio para providenciar a execução no foro onde a ação civil
pública foi proposta. Após a edição da Lei da Ação Civil Públi-
ca o direito do consumidor experimentou evoluções significa-
tivas, cuja observância, agora, é imperiosa, eis que não se po-
dem desviar os olhos dessa circunstância fática e agir como se
ainda estivéssemos sob o pálio do individualismo predominan-
te no Código Civil revogado. Interpretar dessa forma é olvidar
toda a evolução jurídica que se procedeu desde a edição da Lei
da Ação Civil Pública. É desviar os olhos dos direitos que os
consumidores arduamente conquistaram, e que hoje serve de
arcabouço para a segurança constitucional de suas relações. E
pior, é descomprometer o juiz com o resultado prático do pro-
cesso. A lei não é estática, por isso, deve evoluir na medida em
que a sociedade o faz, com vista a assegurar os novos valores
que se fazem merecedores de garantia jurisdicional. Por isso, a
decisão do juízo de primeiro grau deve ser mantida, eis que
plenamente competente porque a Execução de título judicial
advindo de Ação Civil Pública, máxime se a matéria aventada
no processo de conhecimento alude ao direito consumerista,
não obedece à regra geral inserta no artigo 575, II, do Código
de Processo Civil. Por esse motivo, é inegável que a execução
individual das ações civis públicas, proposta por associações
de consumidores, pode ser feita tanto no foro do local de liqui-
dação da sentença quanto no da ação condenatória, devendo os
consumidores optar por aquele que mais lhes facilitarem a de-
fesa de seus direitos. Aliás, essa alegação, de há muito, já foi
rechaçada por este Tribunal em várias oportunidades, a exem-
plo dos seguintes precedentes, dentre outros: 5ª Câmara Cível,
AI nº 169.651-3, Rel. Des. Waldemir Luis da Rocha, j. em
01.03.05; 5ª Câmara Cível, AI nº 149.467-5, Rel. Des. Antonio
Gomes da Silva, j. em 02.03.04 e 5ª Câmara Cível, AI nº
157.994-2, Rel. Des. Abraham Lincoln Calixto, j. em 05.10.04.
Nesse último, o eminente Relator assim fundamentou seu cons-
pícuo voto: “Equivoca-se o recorrente ao pretender relacionar
a eficácia do decisum com a competência territorial do Juízo,
entendendo que abrangeria apenas o território do órgão prola-
tor, no caso o Juízo da 13.ª Vara Cível da Comarca de Curitiba.
A sentença exarada na ação coletiva beneficia todos os consu-
midores lesados no Estado do Paraná, por isso, certamente, que
a ação coletiva foi proposta na capital do Estado. Outrossim, a
redação imprecisa e dúbia contida no art. 16, do referido diplo-
ma legal, é reconhecida por doutrinadores pátrios renomados,
valendo citar os comentários de Nelson Nery Jr. e Rosa Maria
de Andrade Nery, verbis: (...) De outra parte, o Presidente da
República confundiu limites subjetivos da coisa julgada, maté-
ria tratada na norma, com jurisdição e competência, como se,
v. g., a sentença de divórcio proferida por juiz de São Paulo
não pudesse valer no Rio de Janeiro e nesta última comarca o
casal continuasse casado! O que importa é quem foi atingido
pela coisa julgada material. No mesmo sentido: José Marcelo
Menezes Vigliar, RT 745/67 (in Código de Processo Civil Co-
mentado e Legislação Processual Civil em Vigor, São Paulo:
Editora RT, 2002, p. 1366). Destarte, forçoso reconhecer que a
condenação da instituição bancária há de alcançar todos os
poupadores que mantinham conta-poupança na data em que foi
julgado procedente o pedido de ressarcimento, sendo lícito plei-
tearem a diferença de percentual do rendimento da caderneta
de poupança, referente à remuneração de junho de 1987 à ja-
neiro de 1989, reconhecida na sentença de primeiro grau”. Já a
respeito do alcance pessoal do título executivo, entendimento
já restou sedimentado no sentido de que a sentença prolatada
na ação civil pública coletiva não atinge somente os interesses
daqueles que mantinham vínculo associativo com a autora, no
caso a APADECO, ao tempo do ajuizamento da demanda. É
cediço que a sentença de procedência prolatada em Ação Civil
Pública faz coisa julgada erga omnes, ou seja, é a coisa julgada
secundum eventum litis (de acordo com a solução da lide). Tal
característica permite que todas as pessoas que se encontrarem

em situação jurídica semelhante, ou seja, possuem um direito
individual homogêneo, possam se beneficiar daquele julgado
independentemente de estarem ou não associados à APADE-
CO. No caso em apreço, referida sentença beneficiou todos os
poupadores paranaenses, independentemente de manterem ou
não vínculo associativo como a APADECO, daí porque não há
espaço para se defender a ilegitimidade. O Superior Tribunal
de Justiça, no ponto, assim decidiu: “Porquanto a sentença profe-
rida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os
poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de
caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/06/87 e
15/01/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julga-
da, e não somente aos poupadores vinculados à associação pro-
ponente da ação. - Para a comprovação da legitimidade ativa
de credor-poupador que propõe a ação de execução com lastro
no título executivo judicial exarada na ação civil pública, des-
picienda se mostra a comprovação de vínculo com a associação
proponente da ação ou a apresentação de relação nominal e de
endereço dos associados. Recurso Especial não conhecido” (3.ª
Turma, REsp. n.º 651.037/PR., Rel.ª Min.ª Nancy Andrigui, j.
em 05.08.04). Quanto aos honorários advocatícios, há discus-
são sobre o cabimento ou não de honorários sucumbenciais
quando do julgamento da impugnação à fase de cumprimento
de sentença (nova redação do art. 475-M do CPC). Neste pon-
to, é de se destacar que a impugnação é um mero incidente,
constituindo-se meio de defesa que traz consigo a necessidade
de contraditório. Semelhante situação também ocorre, por exem-
plo, na objeção de pré-executividade, em que prevalece o en-
tendimento do cabimento de condenação em verba honorária
quando da rejeição do incidente (nesse sentido: STJ, RSTJ 186/
410; RT 797/282 e ainda STJ - REsp. 296932).” Em que pese o
agravante tenha afirmado que há diversas decisões neste Egré-
gio Tribunal em sentido diverso, percebe-se que todos os agra-
vos informados, em verdade, se tratam de decisões monocráti-
cas da lavra do eminente Des. Rosene Arão de Cristo Pereira,
que milita referido posicionamento, não podendo se entender
que se trate da posição majoritária desta Corte, que, aliás, é de
que cabe o arbitramento da verba sucumbencial em sede de
impugnação ao cumprimento de sentença, uma vez que o deve-
dor demonstrou resistência ao cumprimento voluntário do co-
mando sentencial, conforme se percebe a seguir: AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART. 475 J DO CPC.
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO PELO
DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PASSÍVEIS
DE FIXAÇÃO. DECISÃO REFORMADA. RECURSO PRO-
VIDO. Na fase de cumprimento de sentença, uma vez instada a
cumprir voluntariamente o julgado e não o fazendo, resta con-
figurado a resistência, sendo plausível a fixação de verba ho-
norária. (TJPR - 9ª C. Cível - AI 0407935-4 - Foro Central da
Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Juiz Conv. Antonio
Ivair Reinaldin - Unânime - J. 31.05.2007) - destaquei. Outros-
sim, importante frisar que referida verba fora fixada com o in-
tuito de igualmente cobrir os honorários da fase de execução.
Destarte, não havendo possibilidade de prosperar as alegações
do agravante, encontrando-se a decisão em harmonia ao posi-
cionamento majoritário desta Egrégia Corte, é de se negar pro-
vimento desde logo ao presente agravo. III - DISPOSITIVO
Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, do Código
de Processo Civil e no artigo 140, XXI, do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nego seguimento
ao recurso de agravo de instrumento interposto, eis que mani-
festamente improcedente e em confronto a jurisprudência ma-
joritária desta Egrégia Corte. Intimem-se. Curitiba, 29 de no-
vembro de 2007. Juiz Conv. JURANDYR REIS JUNIOR, Re-
lator.
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. Protocolo: 2007/267340. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00001164 Declaratória. Agravante: André Luis Brum Sil-
va. Advogado: Rodrigo Brum Silva, Marco Antonio Dias Lima
Castro, Adriane Santos Sella. Agravado: Estado do Paraná.
Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Mateus
de Lima. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE AGENTE PE-
NITENCIÁRIO. INTIMAÇÃO PARA O TESTE DE APTIDÃO
FÍSICA VIA DIÁRIO OFICIAL. DESNECESSIDADE DE IN-
TIMAÇÃO PESSOAL. OBEDIÊNCIA AOS REQUISITOS DO
EDITAL E AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. AUSÊNCIA
DE PROVA INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA DAS
ALEGAÇÕES. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHE-
CIDO E DESPROVIDO. Não há prova inequívoca da verossi-
milhança das alegações, tendo em vista que para a realização
do teste de aptidão física foram obedecidos os requisitos cons-
tantes do edital, bem como o princípio da publicidade ante a
publicação da intimação do agravante via Diário Oficial, não
havendo que falar em intimação pessoal. André Luiz Brum Sil-
va demonstra irresignação contra a decisão (fls. 64/65-TJPR)
prolatada na ação ordinária declaratória, com pedido cautelar
inaudita altera pars promovida em face do Estado do Paraná
(autos nº 1.167/2007), que não concedeu a liminar postulada
em caráter cautelar, o que na verdade configuraria antecipação
de tutela, sob o fundamento de que “... inexiste obrigatorieda-
de da administração convocar o participante do concurso pes-
soalmente em seu endereço, embora possa, facultativamente,
fazê-lo.” (fl. 64-TJPR). Pleiteia, em suas razões, a reforma da
decisão de primeiro grau, para deferir a tutela cautelar pleitea-
da, possibilitando a realização do teste de aptidão física e, em
não sendo o entendimento de que se trata de cautelar, que seja
deferida a antecipação de tutela, tendo em vista a prova inequí-
voca e verossimilhança das alegações. Alega que se inscreveu
para o concurso de agente penitenciário masculino aberto pelo
Edital nº 01/2004, tendo realizado a prova de conhecimentos
gerais e conseguido aprovação. Afirma que não obteve classifi-
cação para ser chamado na primeira convocação, sendo que
dois anos após, através de publicação constante do Diário Ofi-
cial, foi convocado para a realização do teste de aptidão física.
Assevera que por não lhe ter sido enviada qualquer intimação
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escrita não compareceu ao teste, sendo excluído do concurso,
o que se deu pela falta de publicidade. É o relatório. Decido. O
Código de Processo Civil em seu artigo 557, caput, autoriza o
relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmis-
sível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do Supre-
mo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. É o que ocorre
neste feito. O caso em tela versa sobre a possibilidade da con-
vocação pessoal do agravante, para que este possa participar da
etapa de aptidão física do concurso, para o provimento do car-
go de agente penitenciário masculino. Todavia, para a verifica-
ção do direito, faz-se necessária a análise da prova inequívoca
da verossimilhança das alegações. Da análise do caderno pro-
cessual, constata-se que não há prova inequívoca da verossimi-
lhança das alegações, o que se constitui em requisito essencial
para a concessão da tutela antecipada, conforme disposto no
art. 273, do Código de Processo Civil, verbis: Art. 273 - “O juiz
poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcial-
mente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde
que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança
da alegação e: I - haja fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação; ou (...)” A respeito de verossimilhança, lecio-
na Paulo Afonso Brum Vaz: “Quanto à verossimilhança e sua
comprovação, para a convicção judicial, urge que a parte ofe-
reça, com a inicial, fortes elementos de prova da situação de
fato que enseje a concessão da tutela antecipada. Não se satis-
faz o juízo de verossimilhança com meros indícios ou provas
rarefeitas.” (“Antecipação de tutela na seguridade social” -
Publicada na Síntese Trabalhista nº 151 - JAN/2002, pág. 15):
No entanto, observa-se dos autos, que o agravante não demons-
trou de forma eficaz a veracidade de suas alegações, a fim de
que pudesse ser concedida a tutela antecipada para que pudes-
se ser convocado pessoalmente para a participação do exame
de aptidão física, motivo pelo qual escorreita a decisão que
entendeu pela sua não concessão. Isto porque, não restou com-
provada a existência de norma constante do edital que determi-
ne que a intimação do candidato para a realização dos exames
tivesse que se dar pessoalmente. Neste sentido é o entendimen-
to jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça: “Processual
civil. Recurso especial. Ação de conhecimento sob o rito ordi-
nário. Rescisão de contratos de franquia, locação e cessão de
direitos. Antecipação dos efeitos da tutela. Requisito da prova
inequívoca da verossimilhança das alegações da parte que a
requer. Indeferimento do pedido. - Para que seja possível o
deferimento de pedido de antecipação dos efeitos da tutela de
mérito, mister se faz a presença do requisito da prova inequívo-
ca da verossimilhança das alegações da parte que o formula.
Nesse particular, porquanto inexiste consenso entre as partes
sobre a devolução do restaurante objeto do contrato e o paga-
mento de indenização pelas benfeitorias realizadas, tal requisi-
to não se mostra evidente, motivo pelo qual o pedido de anteci-
pação de tutela há de ser indeferido. Recurso especial conheci-
do e provido.” (STJ. 3ª Turma Recursal. Resp nº 545814/SP.
Relatora. Ministra Nancy Andrighi. DJ 19/12/2003) Como se
observa dos autos, o edital que regulamentou o concurso para o
provimento de vagas de agente penitenciário masculino (Edital
nº 01/2004 fls. 31/39), assim dispôs, em seu item 8.1 (fl. 36), a
respeito da forma de convocação para a avaliação de aptidão
física: “8.1 - Os candidatos aprovados na prova objetiva de
conhecimentos e classificados até duas vezes o número de va-
gas serão convocados, por edital próprio, para a avaliação de
aptidão física, que constará das seguintes provas: (...)” (Grifos
deste Relator) Por sua vez, o item 14.7 do mesmo edital (fl. 38)
mencionou que a atualização do endereço do participante junto
ao Núcleo de Concursos seria de responsabilidade do candida-
to. De tais itens verifica-se, portanto, que em momento algum
o edital dispôs que a intimação dos candidatos para a realiza-
ção do teste de avaliação física se daria por meio de intimação
pessoal, bem como não mencionou, sob qualquer hipótese, que
os candidatos deveriam manter seus endereços atualizados para
que lhes fossem encaminhadas correspondências pessoais, sendo
que tal conclusão partiu unilateralmente do agravante. Dessa
forma, o Edital nº 126/06 (fls. 48/50) que convocou os candi-
datos aprovados na prova de conhecimentos para a realização
do teste de aptidão física foi devidamente publicado no Diário
Oficial do Estado, obedecendo o disposto no Edital nº 01/04, e,
consequentemente, dando cumprimento ao princípio da publi-
cidade dos atos administrativos, constante do artigo 37 da Cons-
tituição Federal. Assim, o não comparecimento na hora e data
aprazadas para a realização do teste de aptidão física se deu
única e exclusivamente por culpa do candidato agravante, pos-
to que a intimação para a realização do teste de aptidão física
constante do Edital nº 126/06, foi devidamente publicada no
Diário Oficial do Estado, não havendo qualquer violação ao
princípio da publicidade. Ademais, o agravante tinha plena ci-
ência que o seu não comparecimento implicaria em sua des-
classificação do certame, conforme mencionado no item 14.4
do edital regulamentador (fl. 38) que afirmou não ser possível
a realização de segunda chamada para nenhumas das provas
constantes do edital, sendo que a ausência do candidato, por
qualquer motivo, implicaria em sua eliminação automática. Do
que se conclui que a eliminação do agravante, ante o seu não
comparecimento no dia e hora marcados para a realização do
teste de aptidão física, não pode ser considerada ilegal, ainda
mais diante do fato de terem sido cumpridos todos os requisi-
tos constantes do edital, bem como observado o princípio da
publicidade. Neste sentido, tem-se o seguinte entendimento ju-
risprudencial: “CONCURSO PÚBLICO - AUSÊNCIA DE IN-
TIMAÇÃO PESSOAL - PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICI-
AL E DIVULGAÇÃO NA INTERNET DEMONSTRADAS -
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO - ATO
PRATICADO EM CONFORMIDADE COM AS REGRAS DO
EDITAL - RECURSO DESPROVIDO.” (TJ/PR, 4ª Câmara
Cível, Ap nº 345089/9, Des. Rel. Ruy Fernando de Oliveira,
DJ 17/11/2006) Desse modo, escorreita a decisão de primeiro
grau que indeferiu a antecipação de tutela, ante a ausência dos
requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil. Pelos
motivos expostos, conheço do agravo de instrumento e lhe nego
provimento, mantendo-se a decisão recorrida. Intimem-se. Cu-
ritiba, 29 de novembro de 2007. Desembargador. Luiz Mateus
de Lima. Relator.

0015 . Processo/Prot: 0456634-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266834. Comarca: Capitão Leônidas Mar-
ques. Vara: Vara Única. Ação Originária: 2007.00000414 De-
sapropriação. Agravante: Fazenda Pública do Município de
Capitão Leônidas Marques. Advogado: Orlandino Prause da
Silva Júnior. Agravado: Udo Mensh, Jocélia de Salles Mensh.
Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator: Des. José Marcos
de Moura. Relator Convocado: Juiz Conv. Jurandyr Reis Juni-
or. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos estes autos de Agravo de Instrumento nº 456.634-3, oriun-
do da Vara Única da Comarca de Capitão Leônidas Marques,
em que figuram como agravante: FAZENDA PÚBLICA DO
MUNICÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES e agra-
vados: UDO MENSH e JOCÉLIA DE SALLES MENSH, com
qualificações nos autos. A FAZENDA PÚBLICA DO MUNI-
CÍPIO DE CAPITÃO LEÔNIDAS MARQUES interpôs o agra-
vo de instrumento contra a decisão de fls. 129/130-TJ, que in-
deferiu pedido de compensação entre indenização por desapro-
priação e débitos relativos à IPTU do imóvel, sustentando em
suas razões (fls. 02/08), que ajuizada ação para desapropriação
de imóveis de propriedade dos agravados UDO MENSH e JO-
CÉLIA DE SALLES MENSH, foi apurada em avaliação prévia
que o valor correspondente aos bens seria de R$ 114.000,00
(cento e quatorze mil reais), tendo sido intimado, por conse-
guinte a efetuar o depósito. Alega que em referida oportunida-
de, promoveu pedido de reconsideração, objetivando a com-
pensação do valor a ser depositado com débitos tributários que
os agravados detinham junto ao imóvel, relativos à IPTU, que
inclusive eram objeto de ação de execução fiscal sob nº 52/
2001, em que se pretende receber a quantia de R$ 72.548,36
(setenta e dois mil, quinhentos e quarenta e oito reais, trinta e
seis centavos), bem como da ação nº 35/2007, no valor de R$
32.729,35 (trinta e dois mil, setecentos e vinte e nove reais,
trinta e cinco centavos). Todavia, o pedido sido indeferido pela
decisão agravada de fls. 129/130-TJ, ao fundamento de que a
desapropriação exige prévia e justa indenização, bem como não
se verificar dano à agravante uma vez que o levantamento da
quantia somente seria possível após o pagamento das dívidas
fiscais. Argumenta que os débitos fiscais são legítimos, gozan-
do de certeza, liquidez e exigibilidade, de forma que inexistiri-
am óbices à compensação pretendida, máxime ter sido editada
a Lei nº 1.243/2007, que autorizaria a compensação em co-
mento. Aduz que é necessário interpretar-se o art. 15 do Decre-
to-Lei nº 3.365/41 com atenção ao princípio da efetividade,
pois embora referido diploma exija o depósito prévio da quan-
tia indenizatória apurada em avaliação, este valor acabaria re-
tornando aos cofres públicos diante dos impostos pendentes.
Alega restar evidenciado receio de dano irreparável ou de difí-
cil reparação à população do Município, visto que os imóveis
se destinariam à implantação de uma faculdade, a qual somen-
te iniciará as obras quando houver a cessão da área, sendo que
a instalação dar-se-á no ano de 2008, impondo-se que até de-
zembro deste ano seja informado o Ministério da Educação e
Cultura sobre o local onde será instalada a dita faculdade. De
tal modo, esclarece que se o convênio não for assinado até de-
zembro, é bem provável que a faculdade se instale em outro
Município, ensejando evidentes prejuízos à cidade. Por fim,
pugnou pela necessidade de antecipação dos efeitos da tutela
recursal, permitindo que a agravante fosse imitida na posse do
bem sem o depósito da quantia apurada em avaliação, com au-
torização da compensação pretendida. No mais, pretende o co-
nhecimento e provimento do agravo de instrumento para refor-
mar a decisão singular. É o relatório. Em que pesem os argu-
mentos tecidos pela agravante em suas razões recursais, em
juízo de cognição sumária dos argumentos exarados não se per-
cebe a presença dos requisitos indispensáveis ao deferimento
do pedido de concessão de efeitos suspensivo ativo, qual seja,
a forte plausibilidade de ser acolhida à tutela recursal pretendi-
da, bem como o justo receio da ocorrência de danos graves, de
difícil ou incerta reparação até o julgamento deste recurso pelo
colegiado (CPC, art. 527, inc. III c/c o art. 558). No caso em
tela, não obstante o mérito da questão deva ser apreciado em
juízo exauriente, num primeiro momento não se constata a ve-
rossimilhança das alegações da agravante necessárias à forma-
ção de convencimento quanto à possibilidade de que o recurso
venha a ser provido quando de seu julgamento, isto porque não
resta indene de dúvidas que a compensação possa ser operada
de plano como pretende a agravante, pois como bem salientado
pela juíza singular é certo que nas execuções fiscais possa ha-
ver o ajuizamento de embargos do devedor, o que ensejaria
ampla discussão do débito noticiado. Outrossim, a pretensão
da agravante é a imissão na posse dos bens imóveis sem o efe-
tivo depósito da quantia, o que, num primeiro momento contra-
ria as disposições do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365/41, máxi-
me os aludidos créditos do Fisco ser em valor inferior à prévia
avaliação efetuada. Ademais, não é possível extrair do conjun-
to probatório dos autos que a agravante viesse a sofrer danos
irreparáveis ou de incerta reparação até o final julgamento da
lide, primeiramente pelo fato de que não restou demonstrado
nos autos a urgência alegada para firmar-se convênio com o
grupo educacional interessado em instalação de faculdade, tam-
pouco a necessidade de que as informações fossem prestadas
ao MEC no prazo mencionado. Além disso, o art. 31 da Lei de
Desapropriações prevê que o levantamento do depósito preli-
minar somente se efetuaria mediante o pagamento dos débitos
fiscais, de forma que não se constataria num primeiro momen-
to prejuízos ao erário público. Assim, num juízo de proporcio-
nalidade, mostra-se plausível que se preserve neste momento
processual a necessidade de depósito da quantia da avaliação
prévia para imissão provisória na posse do bem, para somente
de forma oportuna se avaliar a possibilidade de compensação
pretendida. Nessas condições, indefiro o pedido de efeito sus-
pensivo ativo. Consigno, por outro lado, que não é caso de se
transformar este agravo de instrumento em retido (CPC, art.
522). Desnecessária a intimação da parte adversa para apresen-
tar contra-razões, uma vez que ainda não estabelecida à rela-
ção jurídico processual com a citação, embora neste ponto se
deva tecer breve comentário de que na ação principal foi pug-
nada a citação dos requeridos por edital ao argumento de que
estariam em local incerto e não sabido sem qualquer compro-
vação, bem como de efetivas diligencias encetados com o fim
de localizá-los, inclusive na cidade de Blumenau-SC, local onde
poderiam estar residindo, consoante se extrai das matrículas

dos imóveis. Destarte, comunique-se esta decisão ao juízo agra-
vado, inclusive encaminhando-lhe cópia, aproveitando-se o
ensejo para requisitarem-se informações, nos termos do inciso
IV, do artigo 527 do CPC. Oportunamente, abra-se vista à E.
Procuradoria-Geral de Justiça. Para maior celeridade, autorizo
a Chefe da Divisão Cível a assinar os expedientes necessários
ao cumprimento da presente decisão. Intimem-se. Anotações e
diligências necessárias. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Juiz
Conv. JURANDYR REIS JUNIOR, Relator.

0016 . Processo/Prot: 0457883-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/275895. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001083 Medida Cautelar. Agra-
vante: Brasil Telecom Sa. Advogado: Munir Abagge, André
Feofiloff, Isis Emmanuelle Semiguen M. Lima. Agravado:
Município de Maringá. Advogado: Douglas Galvão Vilardo,
Noeme Francisco Siqueira, Silvio Henrique Marques Júnior,
Laércio Fondazzi. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Relator:
Des. Luiz Mateus de Lima. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Vistos, O agravante demonstra irresignação contra a decisão de
fl. 285/285 verso - TJPR proferida em ação cautelar inominada
(autos nº 1.083/2007) promovida em face do agravado, que re-
vogou a liminar anteriormente concedida, que havia suspendi-
do o pregão previsto para o dia 17/10/2007, às 9:00 horas, refe-
rente à licitação nº 419/2007 . Alega, em suas razões recursais,
que: (a) a Prefeitura Municipal de Maringá instaurou procedi-
mento licitatório na modalidade pregão para contratação espe-
cializada na prestação de serviços de gestão e manutenção de
recursos de telecomunicações; (b) entendendo serem necessá-
rias algumas alterações no instrumento convocatório apresen-
tou impugnação ao Presidente da Comissão de Licitações; (c)
ante o seu interesse em participar da licitação apresentou im-
pugnação, postulando a modificação do edital o que acabou
por suspender a sessão pública de 18/09/2007; (d) ainda que o
edital tenha sido impugnado a Prefeitura o manteve inalterado,
remarcando a data da sessão pública para 17/10/2007 oportuni-
dade em que foi deferido pedido liminar suspendendo o pregão
previsto para tal data, relativo à licitação nº 419/2007; (e) foi
proposta ação declaratória de nulidade de ato administrativo;
(f) “(...) Não obstante o cumprimento da medida liminar antes
do horário marcado para a abertura da sessão pública, surpre-
endentemente, a empresa Siemens apresentou os envelopes com
documentação e proposta no protocolo da Prefeitura por volta
de 8 horas da manhã do dia 17 de outubro de 2006.” (fl. 05),
ainda que nas licitações da modalidade pregão os envelopes
sejam entregues após a abertura da sessão pública; (g) em res-
posta às informações solicitadas para o Município, a respeito
do recebimento dos envelopes da empresa Siemens, a entidade
municipal respondeu que tendo em vista o cancelamento tão
somente da data da abertura da sessão do pregão foram recebi-
dos os envelopes, os quais seriam mantidos até nova decisão
administrativa, o que de nada servirão em havendo alteração
ou nova edição do edital; (h) a decisão que revogou a liminar
anteriormente concedida deve ser reformada, mantendo-se a
suspensão da sessão pública até o julgamento da ação princi-
pal; (i) ainda que tenha sido alegado que quinze empresas te-
nham retirado o Edital a fim de participarem do certame, ape-
nas a empresa Siemens compareceu, o que demonstra que ape-
nas esta empresa tenha possibilidade de participar da licitação;
(j) “(...) É de se imaginar que a Prefeitura de Maringá não con-
cederia qualquer benefício à retro citada empresa, apenas rece-
bendo sua proposta quando outras existissem, motivo pelo qual
se leva a crer que caso houvesse outras empresas realmente
interessadas em prestar o serviço nos termos exigidos, outras
proposta estariam também apensas ao procedimento adminis-
trativo e apreço.” (fl. 12) o que indica o direcionamento do
certame à Siemens; (l) “(...) torna-se faticamente impossível
que o preço do serviço licitado seja menor que apenas um dos
elementos que o compõem, sendo impossível atingir tarifas te-
lefônicas tão baixas a ponto de absorverem o preço dos demais
serviços que integram o gerenciamento, ainda mais ao se levar
em consideração o considerável custo dos equipamentos utili-
zados na execução contratual.” (fl. 13); (m) a questão discutida
na demanda não se trata de discricionariedade administrativa,
mas sim de ilegalidade, vez que o administrador não resguar-
dou o interesse público. Assim, postulou pela concessão de efeito
suspensivo, a fim de que seja restabelecida a decisão que sus-
pendeu a abertura da sessão pública referente ao pregão pre-
sencial nº 419/2007. Ao final, requereu pelo provimento do
agravo, reformando-se a decisão que revogou a liminar anteri-
ormente concedida, permanecendo suspensa até o julgamento
final da ação principal. O art. 527, inciso II, do Código de Pro-
cesso Civil redação dada pela Lei nº 11.187/2005, que entrou
em vigor em 18/01/2006, dispõe: “Art. 527 (...) II - converterá
o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tra-
tar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de
difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apela-
ção e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida,
mandando remeter os autos ao juiz da causa.” O caso em tela
se enquadra na regra transcrita acima, mais especificamente na
1ª parte, do inciso II, do art. 527, do Código de Processo Civil.
Verifica-se da análise do caderno processual que a matéria ob-
jeto do presente agravo de instrumento se confunde com o pró-
prio mérito dos autos de medida cautelar inominada, sendo que
a apreciação neste momento do pedido de revogação de limi-
nar, implicaria em supressão de instância, o que é vedado, pois
haveria violação ao princípio do duplo grau de jurisdição. Isto
porque, como se verifica do próprio agravo de instrumento, os
argumentos utilizados pelo agravante para suspender a abertu-
ra da sessão pública referente ao pregão presencial nº 419/2007
(de que o edital contém vícios, ante o fato das concessionárias
não efetuarem serviços de internet, não fornecerem equipamen-
tos de informática e comunicação de dados, bem como por per-
mitir a subcontratação) dizem respeito a oportunidade e conve-
niência da administração pública, pois, não há, em princípio,
ilegalidade devidamente configurada no edital que regulamen-
tou o certame, ainda mais diante do fato de ter sido possibilita-
do à outras empresas a participação no certame. Ademais, o
agravante não apontou com precisão em que consiste a lesão
grave e de difícil reparação com a manutenção da decisão agra-

vada, limitando-se a dizer que caso não seja restabelecida a
liminar anteriormente concedida, que suspendeu o pregão pre-
visto para o dia 17/10/2007, referente à licitação nº 419/2007,
o certame licitatório prosseguirá com os vícios constantes do
edital, impedindo a sua participação e das demais empresas
atuantes no ramo. Por estes motivos, converto o agravo de ins-
trumento em agravo retido, nos termos do art. 527, inciso II, 1ª
parte, do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei
nº 11.187/2005, baixando-se os autos para o juízo de origem.
Intimem-se. Curitiba, 30 de novembro de 2007. Desembarga-
dor. Luiz Mateus de Lima. Relator.

I Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 5ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10790

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Andressa Rosa 001 0322998-5
José Anacleto Abduch Santos 001 0322998-5
Raquel Costa de Souza 001 0322998-5
Sérgio Botto de Lacerda 001 0322998-5

Vista ao(s) Litisconsorte(s) - PARA QUE QUERENDO, APRE-
SENTE RESPOSTA - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0322998-5 Mandado de Segurança (Gr/
C.Int-Cv))

. Protocolo: 2005/206101. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: André Car-
los Moreira Mendes, Edson Vidal, Elaine de Paiva, Eliane Oli-
veira Dias, Cristine Pinto Couto de Freitas, Jane Moreira Ma-
tos, Jussara Knaut, Marcos José dos Santos. Advogado: Raquel
Costa de Souza, Andressa Rosa. Aut.Coatora: Secretário de
Estado da Educação. Litis: Estado do Paraná. Advogado: Sér-
gio Botto de Lacerda, José Anacleto Abduch Santos. Órgão
Julgador: 5ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator:
Des. Moacir Guimarães. Relator Convocado: Juiz Conv. Albi-
no Jacomel Guerios. Motivo: PARA QUE QUERENDO, APRE-
SENTE RESPOSTA

Departamento Judiciário           Emitido em 03/12/2007
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
II Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 11/12/2007 13:30
Sessão Ordinária - 6ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral e 6ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10782 e 2007.10783 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 6ª Câmara Cível
em Composição Integral e 6ª Câmara Cível a realizar-se em 11/
12/2007 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo
Adilson Menas Fidelis 031 0412304-2
Adriano Marcos Marcon 030 0411624-5
Alceu Taques de Macedo 055 0436074-1
Alessandro Marcelo Moro Réboli 002 0435377-3

003 0436957-5
025 0407653-7
036 0419149-9
039 0422768-9
050 0429442-8

Alessandro Ravazzani 037 0419305-7
Alexandre Wagner Nester 010 0338241-8

011 0338411-0
012 0338465-8

Amanda Freire de Freitas 066 0452414-5
Ana Carla Mendonça 022 0404983-8
Ana Maria Maximiliano 002 0435377-3
André Benedetti de Oliveira 049 0428718-3
Andrea Margarethe A. de Miranda 006 0435426-1
Andressa Rosa 001 0079699-4
Angélica Brum Bassanetti Spina 041 0423595-0
Annete Cristina de Andrade Gaio 037 0419305-7

040 0422996-3
046 0426108-9
055 0436074-1

Arleide Regina Ogliari Candal 007 0437572-6
Benila Corrêa Lima Sigwalt 035 0417036-9
Bernadete Gomes de Souza 034 0415004-9
César Yukio Yokoyama 014 0374836-3
Carlos Buck 064 0449746-7
Carlos Eduardo da Silva Ferreira 060 0438336-4
Cassiano Luiz Iurk 003 0436957-5

024 0407652-0
Celso Aparecido do Nascimento 009 0337811-6
Claire Lottici 062 0445177-6
Claiton Luis Bork 029 0411108-6
Claudia Cristina de O. Silva 056 0436678-9
Cleide de Oliveira 062 0445177-6
Clidionora Aparecida C. Pimenta 009 0337811-6
Cristiana Helena Silveira Reis 042 0423928-9
Cristiane de Aragão Domingues 023 0407589-2
Cyntia Soccol Branco 005 0433361-7
Daiane Maria Bissani 037 0419305-7

042 0423928-9
Dario Becker Paiva 008 0439380-6
Diego Martins Caspary 035 0417036-9
Edgar Noboru Ehara 008 0439380-6
Edni de Andrade Arruda 052 0434023-6
Edson Alves da Cruz 034 0415004-9
Edson Luiz Martins 015 0378871-8
Elcely Teresinha Franklin 026 0410442-9
Eliúd José Borges Júnior 006 0435426-1
Eliane Tessari Ribas 001 0079699-4
Estefania Maria de Q. Barboza 001 0079699-4
Evandro Mauro Vieira de Moraes 067 0422415-3
Evaristo Aragão F. d. Santos 018 0401122-3
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019 0401407-1
027 0410639-2
029 0411108-6
060 0438336-4

Fábio Moreira Constantino 056 0436678-9
Fábio Roberto Colombo 070 0408909-8
Fabiano Jorge Stainzack 001 0079699-4
Fausto Egydio Nogueira Neto 027 0410639-2
Fernão Justen de Oliveira 010 0338241-8

011 0338411-0
012 0338465-8

Fernanda Schoemberger 020 0402473-9
Fernando Almeida de Oliveira 070 0408909-8
Fernando Daruj Torres 023 0407589-2
Fernando Munhoz Ribeiro 064 0449746-7
Fernando Wilson Rocha Maranhão 010 0338241-8

011 0338411-0
012 0338465-8

Francisco Cunha Souza Filho 055 0436074-1
Francisco Marcos Ritzmann 032 0412917-9
Gabriela de Paula Soares 003 0436957-5

046 0426108-9
055 0436074-1

Gabriele Polewa 054 0435635-0
Gastão Schefer Filho 025 0407653-7

036 0419149-9
Gastão Schefer Neto 025 0407653-7
Gisele da Rocha Parente Venancio 001 0079699-4
Glauco Humberto Bork 029 0411108-6

045 0425981-4
051 0429695-9
057 0437370-2

Glauco José Rodrigues 058 0437537-7
Guilherme Manna Rocha 032 0412917-9
Igor Sanches Caniatti Biudes 068 0436912-6
Indianara Farias de Camargo 033 0413881-8
Iracema Elis de Faria 007 0437572-6
Isabel Aparecida Holm 020 0402473-9

029 0411108-6
045 0425981-4
051 0429695-9
057 0437370-2

Isabela Cristine Martins Ramos 055 0436074-1
Isabela Marques Hapner 014 0374836-3
Iuri Ferrari Coccicov 001 0079699-4

046 0426108-9
054 0435635-0

Ivan Luiz Goulart 016 0385366-3
Júlio Cesar Leonardi 059 0437606-7
Jacqueline Maria Moser 033 0413881-8
Jane Anita Galli 044 0424741-6
João Batista Pio Vieira 061 0439524-8
Joel Geraldo Coimbra 001 0079699-4
Joel Samways Neto 006 0435426-1
Jonas Borges 040 0422996-3
Jorge Vicente Sieciechowicz Neto 005 0433361-7
José Dantas Loureiro Neto 011 0338411-0
José Guilherme Rolim Rosa 042 0423928-9
Josicler Vieira Beckert Marcondes 007 0437572-6
Juliana Buso 058 0437537-7
Juliano Siqueira de Oliveira 043 0424498-0
Julio Jacob Junior 002 0435377-3

010 0338241-8
011 0338411-0
012 0338465-8
036 0419149-9
039 0422768-9
050 0429442-8

Laercio Antonio Vicari 059 0437606-7
Leocir João Ródio 067 0422415-3
Lidson José Tomass 039 0422768-9
Lincoln Taylor Ferreira 027 0410639-2
Lizete Rodrigues Feitosa 058 0437537-7
Luciana Araújo Teixeira 011 0338411-0
Luciane Castilhos Arnold 027 0410639-2
Ludimar Rafanhim 001 0079699-4
Ludovico Albino Savaris 013 0367575-4
Luis Fernando da Silva Tambellini 021 0403934-1

030 0411624-5
Luiz Antonio Sartori 022 0404983-8
Luiz Bernardi 028 0411028-3
Luiz Carlos Javoschy 062 0445177-6
Luiz Carlos Marques Arnaut 013 0367575-4
Luiz Fernando Brusamolin 023 0407589-2
Luiz Fernando Küster 023 0407589-2
Luiz Fernando da Rosa Pinto 061 0439524-8
Luiz Otávio Góes 025 0407653-7
Luiz Rodrigues Wambier 017 0400891-9

018 0401122-3
019 0401407-1
020 0402473-9
029 0411108-6
045 0425981-4
051 0429695-9
057 0437370-2

Márcia Fernandes Bezerra 017 0400891-9
019 0401407-1

Mônica Petrella Canto 069 0149106-7
Marçal Justen Filho 011 0338411-0

012 0338465-8
Marcelene Carvalho da Silva Ramos 001 0079699-4
Marcelo Rodrigues de Almeida 044 0424741-6
Marcius Nadal Matos 033 0413881-8
Marco Antônio Lima Berberi 006 0435426-1
Marco Antônio de Souza 046 0426108-9
Marco Denilson Meulam 014 0374836-3
Marcos Luis Sanches 008 0439380-6
Marcus Alexandre Alves 049 0428718-3

053 0434940-2
Maria Lúcia Lins C. d. Medeiros 018 0401122-3
Maria Lúcia Ribeiro Morando 063 0447764-7
Maria Regina Vizioli 009 0337811-6
Marina Aparecida Martins 032 0412917-9

Marina Casal de Freitas 004 0437360-6
024 0407652-0
048 0427737-4

Marizabel do Rocio D. Piazon 038 0421187-0
Matheus Occulati de Castro 065 0452109-9
Mauricio Kavinski 023 0407589-2
Mauro Ribeiro Borges 001 0079699-4
Mauro Sérgio Guedes Nastari 063 0447764-7
Maycon C. Almeida Spíndola 059 0437606-7
Melissa de Cássia Kanda 002 0435377-3

036 0419149-9
050 0429442-8

Nájoa Regina Jaber Hasan 044 0424741-6
Odécio Luiz Peralta 031 0412304-2
Oksana Pohlod Maciel 060 0438336-4
Oriana Rodrigues Smiguel 017 0400891-9

018 0401122-3
019 0401407-1
045 0425981-4

Orley Wilson Pacheco 026 0410442-9
Patrícia Rohn 037 0419305-7
Paulo Afonso Gonçalves 041 0423595-0
Paulo Roberto Glaser 004 0437360-6

024 0407652-0
048 0427737-4

Paulo Roberto Moreira G. Junior 040 0422996-3
042 0423928-9
046 0426108-9
054 0435635-0
055 0436074-1

Régis Tocach 047 0427596-3
Rafael Baggio Berbicz 058 0437537-7
Raquel Costa de Souza 001 0079699-4
Ricardo Laffranchi 065 0452109-9
Rita de Cassia C. d. Vasconcelos 060 0438336-4
Roberta Oliveira Faria 023 0407589-2
Robson Ivan Stival 011 0338411-0
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 004 0437360-6

030 0411624-5
040 0422996-3

Rogério Joaquim Lasta 028 0411028-3
Roger Oliveira Lopes 021 0403934-1

025 0407653-7
034 0415004-9
048 0427737-4

Rosa Maria Alves Pedroso Xavier 036 0419149-9
050 0429442-8

Sílvia Fátima Soares 033 0413881-8
Samuel Ferreira Xalão 052 0434023-6
Sergio Ney Cuéllar Tramujas 021 0403934-1
Sergio Wanderley A. d. Oliveira 013 0367575-4
Shana Carolina Colaço Vaz 061 0439524-8
Sheila Justen Tristão 010 0338241-8
Tércio Amaral de Camargo 002 0435377-3

036 0419149-9
039 0422768-9
050 0429442-8

Tatiana Bertuol de Oliveira 005 0433361-7
Teresa Arruda Alvim Wambier 018 0401122-3

019 0401407-1
Tiago Fontes Cesar Leal 038 0421187-0
Ubirajara Ayres Gasparin 001 0079699-4
Vagner Fabricio Vieira Flausino 008 0439380-6
Valdir Lemos de Carvalho 023 0407589-2
Valquiria Bassetti Prochmann 043 0424498-0
Venancio Pessoa Igrejas L. Filho 010 0338241-8

012 0338465-8
Vicente de Paula Marques Filho 034 0415004-9
Vilson Stall 047 0427596-3
Vinicius de Andrade Mendes 064 0449746-7
Volney Sebastião Spricigo 015 0378871-8
Walter Helio de Lima Martins 032 0412917-9
Wolney Cesar Rubin 053 0434940-2

Mandado de Segurança (Gr/C.Int-Cv))

0001 . Processo: 0079699-4

Comarca: Curitiba. Ação Originária: 9800012398 Lei. Impe-
trante: Sindicato dos Trabalhadores e Servidores em Serviços
de Saúde Públicos, Conveniados, Contratados e/ou Consorcia-
dos ao SUS e Previdência do Estado do Paraná . Advogado:
Ludimar Rafanhim , Raquel Costa de Souza, Andressa Rosa.
Impetrado: Secretário de Estado da Administração . Litis Pas-
sivo: Estado do Paraná . Advogado: Ubirajara Ayres Gasparin ,
Joel Geraldo Coimbra, Marcelene Carvalho da Silva Ramos,
Gisele da Rocha Parente Venancio. Litis Passivo: Paranaprevi-
dência . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov , Eliane Tessari Ri-
bas, Estefania Maria de Queiroz Barboza, Fabiano Jorge Stain-
zack, Mauro Ribeiro Borges. Relator: Juiz Conv. Salvatore
Antonio Astuti (Des. Marco Antonio de Moraes Leite)

Apelação Cível

0002 . Processo: 0435377-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400003568 Declaratória. Ape-
lante: Maria Tereza Hoinaski . Advogado: Alessandro Marcelo
Moro Réboli . Apelado: Município de Curitiba . Advogado: Ana
Maria Maximiliano . Apelado: Ics - Istituto Curitiba de Saúde .
Advogado: Julio Jacob Junior , Tércio Amaral de Camargo,
Melissa de Cássia Kanda. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz
Macedo Junior (Des. Marco Antonio de Moraes Leite)

Apelação Cível

0003 . Processo: 0436957-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600029851 Declaratória. Ape-

lante: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo . Advoga-
do: Cassiano Luiz Iurk . Apelante: Estado do Paraná . Advoga-
do: Gabriela de Paula Soares . Apelado: Antonio Rosa da Silva
(maior de 60 anos). Advogado: Alessandro Marcelo Moro Ré-
boli . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des.
Marco Antonio de Moraes Leite)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0004 . Processo: 0437360-6

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200400002120 Declaratória. Apelante: Estado do Paraná . Ad-
vogado: Paulo Roberto Glaser . Apelante: Paranaprevidência .
Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli . Apelado: Janete
Witek (maior de 60 anos). Advogado: Marina Casal de Freitas
. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Mar-
co Antonio de Moraes Leite)

Agravo de Instrumento

0005 . Processo: 0433361-7

Comarca: Medianeira.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200700000301 Declaratória. Agravante: Elza Maria Ro-
rato . Advogado: Jorge Vicente Sieciechowicz Neto , Tatiana
Bertuol de Oliveira. Agravado: Vera Regina Sloboda . Advoga-
do: Cyntia Soccol Branco . Agravado: Município de Medianei-
ra . Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Agravo de Instrumento

0006 . Processo: 0435426-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 198200003479 Ordinária. Agravan-
te: Abílio Garbuio , Abrão José, Aclésia Batista, Acyr Bian-
quette Follador, Acyr Sabbag, Adil Maciel Mourela, Aglair de
Araújo Mickosz, Alcebíades de Lima, Alceu Bernett, Alcidino
Mylla, Alfredo Jorge Tramujas, Aline Pereira Walger, Almir
Torres Brandão, Amadeu Conforto, Angelo Molfi, Antonio Ja-
con, Antonio Ozorio da Rosa, Apparicio Durski e Silva, Arthur
Menin, Arthur de Oliveira Viana, Arzídio Alves de Araújo, As-
sirio Gomes Martins, Benedita Lopes de Oliveira, Bernardo
Vidal Pinto, Bolivar Ciuffi, Carlito Canetti, Carlos Perini, Car-
men Passos de Araújo, Cecília Tortatto Kops, Clemente Jacon,
Cyrenia Iguassi de Andrade Franco, Cyro Rausis, Daniel Fani-
ni, Darcy Biagini, Darcy Ribeiro Batista, Derby Ubirajara Bu-
eno, Dirceu Sylvio Bertoni, Divanir Adalberto Hembecker,
Edilberto Polidoro, Edmea Altair Moreira Guimarães, Eugênio
de Oliveira, Evaldo Benedito de Oliveira, Feliciano Evaristo
Thomaz, Flora Tachibana Proença, Fortunato Canetti, Francis-
ca da Luz Guimarães, Francisca Ramos de Oliveira, Francisco
José da Cunha, Francisco Soares, Frederico dos Santos Castro,
Germana Feifel Moreira, Glacy Jaworski, Govenal Pereira
Machado, Guilhermina dos Santos, Hamílcar Cecatto, Haroldo
Ribeiro Costa, Haykel Mansur, Hermínia Giradello Munhoz,
Hermínio Lino, Hilda Ramos Cecatto, Hortêncio Deconto, Ig-
nácio José de Abreu, Iracema Pitella Gruber, Itelvina Vieira,
Ivo Figueiro, Ivonete Klass, Javert Manfredini, João Faustino
dos Santos, João Figueiredo, João Pinto da Silva, João Theo-
doro Souza, João Vasko, Joaquim Micalowski, José Alves, José
Heleno da Silva, José Matucheski Júnior, José Veiga Gomes,
Judith Santos Poniewas, Julia Ribeiro de Moraes, Julieta de
Souza, Júlio Rechi, Laufran Macedo Xavier Villanueva, Lauro
Grein Filho, Leonídia Kopciuszynski, Leony de Oliveira Sch-
midt, Leopoldo Xavier Vianna, Luciana Sammut Rosenthal,
Lydia Erika Tesch Szeremeta, Manoel Antônio dos Passos,
Manoel da Silva Pires, Manoela Cordeiro, Marculino Pereira
da Silva, Maria de Lourdes Barbosa Borba, Maria de Lourdes
Borelli Ghoz, Maria de Lourdes Ferreira da Silva, Maria de
Lourdes Moreira dos Santos, Maria Luiza Diogo Coutinho,
Maria da Luz Carneiro de Figueiredo, Maria da Silva Duarte,
Maurílio Batista Sobrinho, Mercedes Muricy, Mieceslau
Noszczyk, Mieceslau Polinski, Miguel Jacob Stubert, Miromar
Siqueira, Moacir Teixeira Pinto, Nadir de Menezes, Naylor
Domingues Silva, Neidy Calvo, Nelson do Amaral Sampaio,
Nelson Rodrigues da Silva, Nicanor Luiz Rauchbach, Nice
Ferreira Bandeira, Nilza Rocha Xavier, Octávia Leal Pentea-
do, Oldemar Pereira de Araújo, Olga Martins Negrão, Olga
Tadra Horatchuk, Olívia Penteado Pinheiro, Olívio da Silva,
Olympio Fanini, Ondina Martins Vaz, Orlando Oziecki, Oro-
zimbo Marcirio Martins, Oscar Spena, Otto Cabel, Paula Mag-
dalena Leffel, Raul Rodrigues de Almeida, Reinaldo da Silva,
Riette Neves Aguiar, Rubens Grillo, Ruy Santos, Sarah Guima-
rães da Costa, Serapiaão de Oliveira, Siva Dias Stange, Tha-
mar Cades Maranhão de Loyola, Therezinha Bertapeli, There-
zinha de Jesus da Silva, Urbano Toniolo, Valdemiro Natalio
Bordenowsky, Veneza Tavares Manente Góes, Vergílio da Luz,
Vicente Vasco Muniz, Victor Pereira Machado, Vitorio Betti-
nardi, Vivian Albizu de Carvalho, Vladislau Bogochewski,
Waldemar Straube, Zilda Herthal, Maria Miquelisa, Terezinha
Ribeiro de Lara. Advogado: Eliúd José Borges Júnior . Agrava-
do: Estado do Paraná . Advogado: Joel Samways Neto , Marco
Antônio Lima Berberi, Andrea Margarethe A. de Miranda. Re-
lator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Agravo de Instrumento

0007 . Processo: 0437572-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200600000252
Rescisão de Contrato. Agravante: Antonio Pereira , Sueli Wes-
tley Fieker Pereira, Diogo Westley Fieker Pereira. Advogado:
Iracema Elis de Faria , Josicler Vieira Beckert Marcondes. Agra-
vado: José Fernando Moleda . Advogado: Arleide Regina Ogli-
ari Candal . Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Agravo de Instrumento

0008 . Processo: 0439380-6

Comarca: Londrina.Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000983 Resolução de Contrato. Agravante: Jair Soares
Cordeiro . Advogado: Marcos Luis Sanches , Vagner Fabricio
Vieira Flausino, Edgar Noboru Ehara. Agravado: C. Daher
Empreendimentos e Participações Ltda . Advogado: Dario Be-
cker Paiva . Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível e Reexame Necessário

0009 . Processo: 0337811-6

Comarca: Maringá.Vara: 6ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000461 Mandado de Segurança. Apelante: Fundação
Universidade Estadual de Maringá . Advogado: Clidionora
Aparecida Castagnari Pimenta , Celso Aparecido do Nascimen-
to. Apelado: Júlio César Franchini . Advogado: Maria Regina
Vizioli . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti (Des.
Marco Antonio de Moraes Leite). Revisor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível

0010 . Processo: 0338241-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200000001128
Ordinária. Apelante: Petrobrás Distribuidora S/a. . Advogado:
Fernando Wilson Rocha Maranhão , Julio Jacob Junior, Venan-
cio Pessoa Igrejas Lopes Filho. Apelado: Único Combustíveis
Ltda. , Giancarlo Bibas, Gentil Nery, Igor Gentil Nery. Advo-
gado: Fernão Justen de Oliveira , Alexandre Wagner Nester,
Sheila Justen Tristão. Apelante: Único Combustíveis Ltda. ,
Giancarlo Bibas, Gentil Nery, Igor Gentil Nery. Advogado:
Fernão Justen de Oliveira , Alexandre Wagner Nester, Sheila
Justen Tristão. Apelado: Petrobrás Distribuidora S/a. . Advoga-
do: Fernando Wilson Rocha Maranhão , Julio Jacob Junior,
Venancio Pessoa Igrejas Lopes Filho. Rec.Adesivo: Petrobrás
Distribuidora S/a. . Advogado: Fernando Wilson Rocha Mara-
nhão , Julio Jacob Junior, Venancio Pessoa Igrejas Lopes Fi-
lho. Relator: Juiz Conv. Luiz Cezar Nicolau (Des. Carlos Hoff-
mann). Revisor: Des. Idevan Lopes

Apelação Cível

0011 . Processo: 0338411-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200100000276
Produção Antecipada de Provas. Apelante: Único Combustí-
veis Ltda. . Advogado: Fernão Justen de Oliveira , Alexandre
Wagner Nester, Marçal Justen Filho. Apelado: Esso Brasileira
de Petróleo Limitada . Advogado: Robson Ivan Stival , Luciana
Araújo Teixeira. Apelado: Petrobrás Distribuidora S/a. . Advo-
gado: Fernando Wilson Rocha Maranhão , José Dantas Lourei-
ro Neto, Julio Jacob Junior. Relator: Juiz Conv. Luiz Cezar
Nicolau (Des. Carlos Hoffmann). Revisor: Des. Idevan Lopes

Apelação Cível

0012 . Processo: 0338465-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200000000539
Rescisão de Contrato. Apelante: Petrobrás Distribuidora S/a. .
Advogado: Julio Jacob Junior , Fernando Wilson Rocha Mara-
nhão, Venancio Pessoa Igrejas Lopes Filho. Apelado: Único
Combustíveis Ltda. , Giancarlo Ribas, Gentil Nery, Igor Gentil
Nery. Advogado: Marçal Justen Filho , Fernão Justen de Oli-
veira, Alexandre Wagner Nester. Apelante: Único Combustí-
veis Ltda. , Giancarlo Ribas, Gentil Nery, Igor Gentil Nery.
Advogado: Marçal Justen Filho , Fernão Justen de Oliveira,
Alexandre Wagner Nester. Apelado: Petrobrás Distribuidora S/
a. . Advogado: Julio Jacob Junior , Fernando Wilson Rocha
Maranhão, Venancio Pessoa Igrejas Lopes Filho. Relator: Juiz
Conv. Luiz Cezar Nicolau (Des. Carlos Hoffmann). Revisor:
Des. Idevan Lopes

Apelação Cível

0013 . Processo: 0367575-4

Comarca: Paranavaí.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000064 Ordinária. Apelante: Radio Fm Esperança Ltda.
, Valderci José da Silva. Advogado: Sergio Wanderley Alves de
Oliveira , Luiz Carlos Marques Arnaut. Apelante: Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad . Advogado: Lu-
dovico Albino Savaris . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio
Astuti (Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bet-
tega

Apelação Cível

0014 . Processo: 0374836-3

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000636 Exibição de Documentos. Apelante: Banco do
Brasil Sa . Advogado: César Yukio Yokoyama , Marco Denil-
son Meulam. Apelado: Carlos Alberto Sella . Advogado: Isabe-
la Marques Hapner . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio
Astuti (Des. Waldemir Luiz da Rocha). Revisor: Des. Marco
Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0015 . Processo: 0378871-8

Comarca: Mangueirinha.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200300000304 Acidente do Trabalho. Apelante: Anderson de
Souza Graminho . Advogado: Volney Sebastião Spricigo . Ape-
lado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS . Advogado:
Edson Luiz Martins . Relator: Des. Marco Antonio de Moraes
Leite

Apelação Cível
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0016 . Processo: 0385366-3

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000081 Alvara. Apelante: Rodsley Aislan de Souza Fer-
nandes , Tatiane Cristina Fernandes, Ellen Rubia Fernandes,
Leonardo Lopes Fernandes Representado(a). Advogado: Ivan
Luiz Goulart . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti (Des.
Waldemir Luiz da Rocha). Revisor: Des. Marco Antonio de
Moraes Leite

Apelação Cível

0017 . Processo: 0400891-9

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000436 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Tele-
com Sa . Advogado: Márcia Fernandes Bezerra , Luiz Rodri-
gues Wambier. Apelado: Rosa Neivair Soares . Advogado: Ori-
ana Rodrigues Smiguel . Relator: Des. Marco Antonio de Mo-
raes Leite

Apelação Cível

0018 . Processo: 0401122-3

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000468 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Tele-
com Sa . Advogado: Luiz Rodrigues Wambier , Teresa Arruda
Alvim Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos, Maria
Lúcia Lins Conceição de Medeiros. Apelado: Jose Karpinski
(maior de 60 anos). Advogado: Oriana Rodrigues Smiguel .
Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0019 . Processo: 0401407-1

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000472 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa . Advo-
gado: Luiz Rodrigues Wambier , Márcia Fernandes Bezerra,
Teresa Arruda Alvim Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos
Santos. Apelado: Nelson Santiago Bogoe . Advogado: Oriana
Rodrigues Smiguel . Relator: Des. Marco Antonio de Moraes
Leite

Apelação Cível

0020 . Processo: 0402473-9

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000570 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Tele-
com Sa . Advogado: Isabel Aparecida Holm , Luiz Rodrigues
Wambier. Apelado: José Horácio Duarte . Advogado: Fernanda
Schoemberger . Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0021 . Processo: 0403934-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400043512 Ordinária. Apelan-
te: João Antonio Andretta . Advogado: Sergio Ney Cuéllar Tra-
mujas . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fernando
da Silva Tambellini . Apelado: Paranaprevidência . Advogado:
Roger Oliveira Lopes . Relator: Juiz Conv. Luiz Cezar Nicolau
(Des. Carlos Hoffmann). Revisor: Des. Idevan Lopes

Apelação Cível

0022 . Processo: 0404983-8

Comarca: Rolândia.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000739 Ação Monitória. Apelante: Imobiliária Ro-
lândia Sc Ltda . Advogado: Ana Carla Mendonça . Apelado:
Thais Sandri Sartori , Fabricio Sartori. Advogado: Luiz Anto-
nio Sartori . Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Mar-
co Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0023 . Processo: 0407589-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 199900000783
Declaratória. Apelante: Banco Abn Amro Real Sa . Advogado:
Luiz Fernando Brusamolin , Mauricio Kavinski, Fernando Da-
ruj Torres, Roberta Oliveira Faria. Apelado: Amj Têxtil Impor-
tação e Exportação Ltda . Advogado: Valdir Lemos de Carva-
lho , Luiz Fernando Küster, Cristiane de Aragão Domingues.
Relator: Juiz Conv. Luiz Cezar Nicolau (Des. Cargo Vago (Des.
Luiz Cezar Oliveira)). Revisor: Des. Idevan Lopes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0024 . Processo: 0407652-0

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200500000504 Ordinária. Apelante: Paranaprevidência . Ad-
vogado: Cassiano Luiz Iurk . Apelante: Estado do Paraná . Ad-
vogado: Paulo Roberto Glaser . Apelado: Mercedes de Lima
Raczkowiak (maior de 60 anos). Advogado: Marina Casal de
Freitas . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti (Des.
Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0025 . Processo: 0407653-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400000171 Declaratória. Ape-
lante: Paranaprevidência . Advogado: Roger Oliveira Lopes .

Apelado: Luiz Campestrini . Advogado: Luiz Otávio Góes ,
Alessandro Marcelo Moro Réboli, Gastão Schefer Filho, Gas-
tão Schefer Neto. Rec.Adesivo: Luiz Campestrini . Advogado:
Luiz Otávio Góes , Alessandro Marcelo Moro Réboli, Gastão
Schefer Filho, Gastão Schefer Neto. Relator: Juiz Conv. Luiz
Cezar Nicolau (Des. Carlos Hoffmann). Revisor: Des. Idevan
Lopes

Apelação Cível

0026 . Processo: 0410442-9

Comarca: Guaratuba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200600000040 Previdenciária. Apelante: Erondina da Sil-
va Schultz . Advogado: Elcely Teresinha Franklin . Apelado:
Instituto de Previdência de Guaratuba - Ipg . Advogado: Orley
Wilson Pacheco . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti
(Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0027 . Processo: 0410639-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000967
Nulidade. Apelante: Altevir Jacon (maior de 60 anos), Evanir
João Jacon (maior de 60 anos), Maria Lina Jacon (maior de 60
anos). Advogado: Fausto Egydio Nogueira Neto . Apelante:
Banco Banestado Sa . Advogado: Luciane Castilhos Arnold ,
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Apelado: Altevir Jacon
(maior de 60 anos), Evanir João Jacon (maior de 60 anos), Maria
Lina Jacon (maior de 60 anos). Advogado: Fausto Egydio No-
gueira Neto . Apelado: Banco Banestado Sa . Advogado: Luci-
ane Castilhos Arnold , Evaristo Aragão Ferreira dos Santos.
Apelado: Promenade Imóveis Ltda . Advogado: Lincoln Taylor
Ferreira . Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco
Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0028 . Processo: 0411028-3

Comarca: Pato Branco.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000247 Cancelamento de Registro. Apelante: Sidney
Amarildo Badiluk . Advogado: Luiz Bernardi . Apelado: Vival-
dino Lasta , Helena Rodrigues Claro Lasta. Advogado: Rogério
Joaquim Lasta . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti
(Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0029 . Processo: 0411108-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000486 Ação de Cumprimento. Apelante: Brasil Tele-
com S/a . Advogado: Isabel Aparecida Holm , Luiz Rodrigues
Wambier, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Apelado: Ecleia
Cioli . Advogado: Glauco Humberto Bork , Claiton Luis Bork.
Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível e Reexame Necessário

0030 . Processo: 0411624-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500026840 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fernando
da Silva Tambellini . Apelado: Luiz Bordoni . Advogado: Adri-
ano Marcos Marcon . Interessado: Paranaprevidencia Serviço
Social Autônomo . Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli .
Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti (Des. Marco An-
tonio de Moraes Leite). Revisor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível

0031 . Processo: 0412304-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200200026914 Ação Monitória. Apelante: Kátia de Fátima Pal-
ma . Advogado: Adilson Menas Fidelis . Apelado: Cooperativa
de Economia e Crédito Mútuo dos Funcionários do Conglome-
rado Battistella Ltda . Advogado: Odécio Luiz Peralta . Interes-
sado: Giancarlo Baroni , Regina Célia Viana. Relator: Juiz Conv.
Salvatore Antonio Astuti (Des. Prestes Mattar). Revisor: Des.
Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0032 . Processo: 0412917-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000792 Prestação de Contas. Apelante: Gesuína Marle-
ne Ritzmann , Mariane Carla Ritzmann. Advogado: Walter Helio
de Lima Martins , Marina Aparecida Martins. Apelante: Fran-
cisco Marcos Ritzmann . Advogado: Francisco Marcos Ritz-
mann . Apelado: Espólio de Edith Ottilia Garmater Ritzmann
Representado(a). Advogado: Guilherme Manna Rocha . Inte-
ressado: João Cláudio Garbers (inventariante) . Relator: Juiz
Conv. Luiz Cezar Nicolau (Des. Carlos Hoffmann). Revisor:
Des. Idevan Lopes

Apelação Cível

0033 . Processo: 0413881-8

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000567 Declaratória. Apelante: Companhia de Habita-
ção do Paraná - Cohapar . Advogado: Sílvia Fátima Soares ,
Indianara Farias de Camargo, Jacqueline Maria Moser. Apela-
do: Roseli Oliveira . Advogado: Marcius Nadal Matos . Rela-

tor: Juiz Conv. Luiz Cezar Nicolau (Des. Carlos Hoffmann).
Revisor: Des. Idevan Lopes

Apelação Cível

0034 . Processo: 0415004-9

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000445 Cominatória. Apelante: Priscila Regina Real
Paglioli . Advogado: Edson Alves da Cruz , Vicente de Paula
Marques Filho. Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Berna-
dete Gomes de Souza . Apelado: Paranaprevidência . Advoga-
do: Roger Oliveira Lopes . Relator: Juiz Conv. Salvatore Anto-
nio Astuti (Des. Marco Antonio de Moraes Leite). Revisor: Des.
Prestes Mattar

Apelação Cível

0035 . Processo: 0417036-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do Tra-
balho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200300000085
Acidente do Trabalho. Apelante: Panfilo Martinez Arevalos .
Advogado: Diego Martins Caspary . Apelado: Instituto Nacio-
nal do Seguro Social - Inss . Advogado: Benila Corrêa Lima
Sigwalt . Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco
Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível e Reexame Necessário

0036 . Processo: 0419149-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600026213 Declaratória. Ape-
lante: Ics - Instituto Curitiba de Saúde . Advogado: Tércio
Amaral de Camargo , Melissa de Cássia Kanda, Julio Jacob
Junior. Apelante: Município de Curitiba . Advogado: Rosa Maria
Alves Pedroso Xavier . Apelado: Lucia Ferro Febraio (maior
de 60 anos). Advogado: Gastão Schefer Filho , Alessandro
Marcelo Moro Réboli. Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio
Astuti (Des. Marco Antonio de Moraes Leite). Revisor: Des.
Prestes Mattar

Apelação Cível

0037 . Processo: 0419305-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400000491 Declaratória. Ape-
lante: Estado do Paraná . Advogado: Annete Cristina de Andra-
de Gaio . Apelante: Paranaprevidência . Advogado: Daiane
Maria Bissani . Apelado: Antonio Joaquim Pinto Machado (mai-
or de 60 anos), Adhemar Hamada (maior de 60 anos), Augusto
Carrano Castellano (maior de 60 anos), Antonio Rezende Cor-
rea (maior de 60 anos), Abelegy Alves (maior de 60 anos), Ber-
nhard Max Staudacher (maior de 60 anos), Dinalte João Voluz
(maior de 60 anos), Eugenio Bohatch (maior de 60 anos), Fran-
cisco Victal Ferreira (maior de 60 anos), Hiroshi Hara (maior
de 60 anos), Irineu de Araújo Filho (maior de 60 anos), Jose
Rodrigues Sanchez (maior de 60 anos), Jose Antonio Martins
(maior de 60 anos), João Roberto Basile (maior de 60 anos),
Joaquim Gonçalves Rolo (maior de 60 anos), Leopoldo Fer-
nando Gartemberg (maior de 60 anos), Luimar Perly (maior de
60 anos), Maria Wolhke Meyer (maior de 60 anos), Nestor Luis
Brenner (maior de 60 anos), Narcizo Marques da Silva (maior
de 60 anos), Roberto Luiz Canhete, Rubens Suplicy Ferreira
do Amaral (maior de 60 anos), Solon Rodrigues (maior de 60
anos), Sylvio Antonio Ribeiro Degasperi (maior de 60 anos).
Advogado: Patrícia Rohn , Alessandro Ravazzani. Relator: Des.
Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0038 . Processo: 0421187-0

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001297 Cobrança. Apelante: Fronted Cargo Service Ltda
. Advogado: Tiago Fontes Cesar Leal . Apelado: Msc Mediter-
ranean Shipping co SA . Advogado: Marizabel do Rocio Do-
mingues Piazon . Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des.
Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0039 . Processo: 0422768-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600046271 Declaratória. Ape-
lante: André Antenor Ramos (maior de 60 anos). Advogado:
Alessandro Marcelo Moro Réboli . Apelante: Município de
Curitiba . Advogado: Lidson José Tomass . Apelado: Instituto
Curitiba de Saúde . Advogado: Julio Jacob Junior , Tércio
Amaral de Camargo. Apelado: Os Mesmos . Relator: Des. Sér-
gio Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível e Reexame Necessário

0040 . Processo: 0422996-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400000100 Ordinária. Apelan-
te: Estado do Paraná . Advogado: Annete Cristina de Andrade
Gaio , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior. Apelante: Para-
naprevidência . Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli .
Apelado: Adriane Rodrigues . Advogado: Jonas Borges .
Rec.Adesivo: Adriane Rodrigues . Advogado: Jonas Borges .
Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio de
Moraes Leite

Apelação Cível

0041 . Processo: 0423595-0

Comarca: Formosa do Oeste.Vara: Vara Única. Ação Originá-
ria: 200000000015 Previdenciária. Apelante: José Darcy Lotti
. Advogado: Paulo Afonso Gonçalves . Apelado: Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS . Advogado: Angélica Brum
Bassanetti Spina . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti
(Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível e Reexame Necessário

0042 . Processo: 0423928-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001295 Ordinária. Apelan-
te: Estado do Paraná . Advogado: Paulo Roberto Moreira Go-
mes Junior . Apelante: Paranaprevidência . Advogado: Daiane
Maria Bissani . Apelado: Ivo Caetano dos Santos (maior de 60
anos), Eduvirge Ferro (maior de 60 anos), Janete Vernizi Lan-
zuolo (maior de 60 anos), João Albino Nascimento (maior de
60 anos), João Alvaro Bertoldi (maior de 60 anos), João de
Andrade Neves (maior de 60 anos), Joel Fernandes de Lima
(maior de 60 anos), Jorge Benito Soresini (maior de 60 anos),
José Antonio Silveira Moura (maior de 60 anos), José Carneiro
de Souza (maior de 60 anos), José da Silva Lino (maior de 60
anos), Jose Diniz Gonsalves (maior de 60 anos), José Eurides
Dias (maior de 60 anos), José Gaspar de Menezes Veiga (maior
de 60 anos), Jose Leal Nunes (maior de 60 anos), José Montei-
ro (maior de 60 anos), José Nogueira dos Santos (maior de 60
anos), Jose Pereira da Silva (maior de 60 anos), Jose Pires do
Nascimento (maior de 60 anos), José Rodrigues Branco (maior
de 60 anos). Advogado: Cristiana Helena Silveira Reis , José
Guilherme Rolim Rosa. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revi-
sor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível e Reexame Necessário

0043 . Processo: 0424498-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600000070 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Valquiria Bas-
setti Prochmann . Apelado: Sindicato dos Estabelecimentos
Particulares de Ensino do Estado do Paraná - Sinepe/pr . Advo-
gado: Juliano Siqueira de Oliveira . Aut.Coatora: Presidente do
Conselho Estadual de Educação . Relator: Juiz Salvatore Anto-
nio Astuti (Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga
Bettega

Apelação Cível

0044 . Processo: 0424741-6

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000301 Ação Monitória. Apelante: Espólio de Mustafa
Sad Ed Din Ibrahim Jaber . Advogado: Nájoa Regina Jaber
Hasan . Apelado: Edemar José da Rold . Advogado: Marcelo
Rodrigues de Almeida , Jane Anita Galli. Relator: Juiz Conv.
Salvatore Antonio Astuti (Des. Marco Antonio de Moraes Lei-
te). Revisor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível

0045 . Processo: 0425981-4

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600001084 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa . Advo-
gado: Luiz Rodrigues Wambier , Isabel Aparecida Holm. Ape-
lado: Adair Esmeralda dos Santos (maior de 60 anos). Advoga-
do: Glauco Humberto Bork , Oriana Rodrigues Smiguel. Rela-
tor: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio de
Moraes Leite

Apelação Cível

0046 . Processo: 0426108-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400025417 Restituição. Apelante:
Paranaprevidência . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov . Apelan-
te: Estado do Paraná . Advogado: Gabriela de Paula Soares ,
Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Annete Cristina de An-
drade Gaio. Apelado: Darcy Galindo Rodrigues (maior de 60
anos). Advogado: Marco Antônio de Souza . Relator: Juiz Conv.
Salvatore Antonio Astuti (Des. Prestes Mattar). Revisor: Des.
Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0047 . Processo: 0427596-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 9ª Vara Cível. Ação Originária: 199800000152
Cobrança. Apelante: Tecplas Indústria e Comércio de Plásticos
Ltda. . Advogado: Vilson Stall . Apelado: Czewo - Plast Gmbh
. Advogado: Régis Tocach . Relator: Des. Sérgio Arenhart. Re-
visor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível e Reexame Necessário

0048 . Processo: 0427737-4

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200400002125 Declaratória. Apelante: Estado do Paraná . Ad-
vogado: Paulo Roberto Glaser . Apelante: Paranaprevidência .
Advogado: Roger Oliveira Lopes . Apelado: Sergio Cirino .
Advogado: Marina Casal de Freitas . Relator: Des. Sérgio Are-
nhart. Revisor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite
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Apelação Cível

0049 . Processo: 0428718-3

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200600002842 Previdenciária. Ape-
lante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS . Advogado:
Marcus Alexandre Alves . Apelado: Jair Pereira do Nascimento
, Mario Teruo Inagaki (maior de 60 anos), Olivio Candido da
Silva (maior de 60 anos). Advogado: André Benedetti de Oli-
veira . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti (Des. Pres-
tes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0050 . Processo: 0429442-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400001157 Declaratória. Ape-
lante: Município de Curitiba . Advogado: Rosa Maria Alves
Pedroso Xavier . Apelante: Ics - Instituto Curitiba de Saúde .
Advogado: Julio Jacob Junior , Tércio Amaral de Camargo,
Melissa de Cássia Kanda. Apelado: Jose Manfron (maior de 60
anos). Advogado: Alessandro Marcelo Moro Réboli . Relator:
Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio de Moraes
Leite

Apelação Cível

0051 . Processo: 0429695-9

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000515 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa . Advo-
gado: Isabel Aparecida Holm , Luiz Rodrigues Wambier. Ape-
lado: Valdirene Aparecida Bochenski . Advogado: Glauco Hum-
berto Bork . Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Mar-
co Antonio de Moraes Leite

Apelação Cível

0052 . Processo: 0434023-6

Comarca: Guarapuava.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000609 Rescisão de Contrato. Apelante: Candido Emí-
lio Falcão Figueiredo , Judite Fátima Conte Figueiredo. Advo-
gado: Samuel Ferreira Xalão . Apelante: Roberto Luis Brotti ,
Cristina Aparecida Bonfim Brotti. Advogado: Edni de Andrade
Arruda . Apelado: Candido Emílio Falcão Figueiredo , Judite
Fátima Conte Figueiredo. Advogado: Samuel Ferreira Xalão .
Apelado: Roberto Luis Brotti , Cristina Aparecida Bonfim Brotti.
Advogado: Edni de Andrade Arruda . Relator: Juiz Conv. Sal-
vatore Antonio Astuti (Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Re-
nato Braga Bettega

Apelação Cível

0053 . Processo: 0434940-2

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200400000605 Previdenciária. Ape-
lante: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss . Advogado:
Marcus Alexandre Alves . Apelado: joel fernandes da silva .
Advogado: Wolney Cesar Rubin . Relator: Juiz Conv. Salvato-
re Antonio Astuti (Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato
Braga Bettega

Apelação Cível

0054 . Processo: 0435635-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400001299 Repetição de Indé-
bito. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Paulo Roberto
Moreira Gomes Junior . Apelante: Paranaprevidência . Advo-
gado: Iuri Ferrari Coccicov . Apelado: Ismenia Maria Jonczyk .
Advogado: Gabriele Polewa . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz
Macedo Junior (Des. Marco Antonio de Moraes Leite). Revi-
sor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível e Reexame Necessário

0055 . Processo: 0436074-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200100000294 Nulidade de Ato Ju-
rídico. Remetente: Juiz de Direito . Apelante: Estado do Paraná
. Advogado: Isabela Cristine Martins Ramos , Paulo Roberto
Moreira Gomes Junior, Annete Cristina de Andrade Gaio, Ga-
briela de Paula Soares. Apelado: Adriane Salete Bilibiu Tebal-
di , Beatriz Helena Dal Molin, Carmem Isabel Rossoni, Cláu-
dio Barradas Sebastião, Elias Garcia, Ester de Souza de Olivei-
ra, Gessi Maria Cardoso, Iolanda Fátima Pasa, Jair Kotz, Luis
Alberto Ferreira Garcia, Luiz Gonzaga de Andrade, Lurdes
Tonete, Marineiva Schimitt Varela, Noeli Maria Backers, Ri-
cardo Rocha de Oliveira, Ronaldo Bulhões, Rosana Kátia Na-
zzari, Sandra Maria Gausmann Koerich, Selemara Berckem-
brock Ferreira Garcia, Silvia Ines Idalgo, Tânia Lúcia Lupati-
ni. Advogado: Francisco Cunha Souza Filho , Alceu Taques de
Macedo. Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior
(Des. Marco Antonio de Moraes Leite). Revisor: Des. Prestes
Mattar

Apelação Cível

0056 . Processo: 0436678-9

Comarca: Cascavel.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200000000043 Cobrança. Apelante: Fundação Sistel de Segu-
ridade Social . Advogado: Claudia Cristina de Oliveira Silva .
Apelado: José Gonçalves Soares . Advogado: Fábio Moreira

Constantino . Relator: Des. Renato Braga Bettega. Revisor: Des.
Idevan Lopes

Apelação Cível

0057 . Processo: 0437370-2

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000457 Ordinária. Apelante: Brasil Telecom Sa . Advo-
gado: Isabel Aparecida Holm , Luiz Rodrigues Wambier. Ape-
lado: Marcia Buzzanello . Advogado: Glauco Humberto Bork .
Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Mar-
co Antonio de Moraes Leite). Revisor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível

0058 . Processo: 0437537-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000168 Cominatória. Apelante: Jesuan Jorge Buso .
Advogado: Juliana Buso . Apelado: Sociedade Cooperativa de
Serviços Médicos de Curitiba e Região Metropolitana - Uni-
med Curitiba . Advogado: Glauco José Rodrigues , Rafael Ba-
ggio Berbicz, Lizete Rodrigues Feitosa. Relator: Juiz Conv.
Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Marco Antonio de Mora-
es Leite). Revisor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível

0059 . Processo: 0437606-7

Comarca: Coronel Vivida.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200600000039 Revisão E/ou Rest. de Pensão Previd.. Apelan-
te: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS . Advogado:
Maycon C. Almeida Spíndola . Apelado: Izair Rodrigues da
Rosa . Advogado: Laercio Antonio Vicari , Júlio Cesar Leonar-
di. Relator: Des. Idevan Lopes. Revisor Convocado: Juiza Conv.
Ana Lúcia Lourenço (Des. Sérgio Arenhart)

Apelação Cível

0060 . Processo: 0438336-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200600001442
Exibição de Documentos. Apelante: Brasil Telecom Sa . Advo-
gado: Oksana Pohlod Maciel , Rita de Cassia Correa de Vas-
concelos, Evaristo Aragão Ferreira dos Santos. Apelado: Mario
Duque da Rocha (maior de 60 anos). Advogado: Carlos Eduar-
do da Silva Ferreira . Relator: Juiz Conv. Francisco Luiz Mace-
do Junior (Des. Marco Antonio de Moraes Leite). Revisor: Des.
Prestes Mattar

Apelação Cível

0061 . Processo: 0439524-8

Comarca: Paranaguá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200600006349 Cobrança. Apelante: Interocean Agência Marí-
tima Ltda . Advogado: João Batista Pio Vieira , Luiz Fernando
da Rosa Pinto. Apelado: Orgão Gestor de Mão de Obra do Tra-
balho Portuário Avulso do Porto de Paranaguá e Antonina -
Ogmo/pr . Advogado: Shana Carolina Colaço Vaz . Relator:
Juiz Conv. Francisco Luiz Macedo Junior (Des. Marco Anto-
nio de Moraes Leite). Revisor: Des. Prestes Mattar

Apelação Cível

0062 . Processo: 0445177-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200300001469 Rescisão de Contrato. Apelante: Irmãos Aládio
e Cia Ltda . Advogado: Luiz Carlos Javoschy , Cleide de Oli-
veira. Apelado: Osni Luiz de Freitas , Carlos da Silva, Márcia
Adriana. Advogado: Claire Lottici (Curador Especial). Rela-
tor: Des. Prestes Mattar. Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0063 . Processo: 0447764-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000577 Revisão de Contrato. Apelante: Gicele Apare-
cida Zagonel , José Admir da Silva, Rosemar Perico Levinki.
Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari . Apelado: Rg Admi-
nistradora e Incorporadora de Bens Ltda . Advogado: Maria
Lúcia Ribeiro Morando . Relator: Des. Prestes Mattar. Revi-
sor: Des. Renato Braga Bettega

Apelação Cível

0064 . Processo: 0449746-7

Comarca: Foro Regional de Pinhais da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200000001622 Revisão de Contrato. Apelante: Eva-
nilda Terezinha Kachel , Ademir Pontes. Advogado: Fernando
Munhoz Ribeiro , Carlos Buck. Apelante: Celso Augusto M
Ribas e Cia Ltda . Advogado: Vinicius de Andrade Mendes .
Apelado: Evanilda Terezinha Kachel , Ademir Pontes. Advoga-
do: Fernando Munhoz Ribeiro , Carlos Buck. Apelado: Celso
Augusto M Ribas e Cia Ltda . Advogado: Vinicius de Andrade
Mendes . Relator: Des. Prestes Mattar. Revisor: Des. Renato
Braga Bettega

Apelação Cível

0065 . Processo: 0452109-9

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:

200700001001 Ação Monitória. Apelante: Unopar União Nor-
te do Paraná de Ensino S/a . Advogado: Matheus Occulati de
Castro , Ricardo Laffranchi. Apelado: Mariana Cavalcanti Za-
noni . Relator: Des. Prestes Mattar. Revisor: Des. Renato Bra-
ga Bettega

Apelação Cível

0066 . Processo: 0452414-5

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001233 Ação Monitória. Apelante: União Norte do Pa-
raná de Ensino Sa - Unopar . Advogado: Amanda Freire de
Freitas . Apelado: Terezinha Almeida . Relator: Des. Prestes
Mattar. Revisor: Des. Renato Braga Bettega

Reexame Necessário

0067 . Processo: 0422415-3

Comarca: Palotina.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200700000037 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz
de Direito da Vara Cível da Comarca de Palotina . Autor: Eduar-
do Lopes dos Santos . Advogado: Leocir João Ródio , Evandro
Mauro Vieira de Moraes. Réu: Diretor do Campus de Toledo
da Universidade Paranaense - Unipar . Relator: Des. Sérgio
Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio de Moraes Leite

Reexame Necessário

0068 . Processo: 0436912-6

Comarca: Santa Izabel do Ivaí.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200700000065 Mandado de Segurança. Remetente: Juí-
zo de Direito da Vara Cível da Comarca de Santa Izabel do Ivaí
. Autor: Lucas Sanches Pereira Representado(a), Mathews Nas-
cimento Gonçalves Representado(a). Advogado: Igor Sanches
Caniatti Biudes . Réu: Direção do Colégio Estadual Sagrado
Coração de Jesus . Aut.Coatora: Diretora do Colégio Sagrado
Coração de Jesus - Eiefm . Relator: Des. Renato Braga Bette-
ga. Revisor: Des. Idevan Lopes

Ação Rescisória (Cam)

0069 . Processo: 0149106-7

Comarca: Curitiba.Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
199300014684 Cautelar Inominada. Autor: Arwek Indústria e
Comércio de Produtos Eletrostáticos Ltda . Advogado: Mônica
Petrella Canto . Réu: Camar Indústria e Comércio de Eletrodo-
mésticos Ltda . Cur.Especial: Antonio Augusto Castanheira Néia
. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Revisor: Des. Marco Antonio
de Moraes Leite.

*** SESSÃO COM LIMITAÇÃO DE PRESENÇA ***

Reexame Necessário

0070 . Processo: 0408909-8

Comarca: Maringá.Vara: Vara da Infância e da Juventude. Ação
Originária: 200600000900 Mandado de Segurança. Remeten-
te: J. D. V. I. J. C. M. . Autor: C. P. M. Representado(a). Advo-
gado: Fernando Almeida de Oliveira , Fábio Roberto Colombo.
Réu: D. C. S. C. . Relator: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti
(Des. Prestes Mattar). Revisor: Des. Renato Braga Bettega

II Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 6ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10802

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adele Maria Brandalise 015 0399722-0
Adelson Antônio Pinheiro 013 0455554-6
Ana Flávia Aimone 007 0447829-3
Augusto Pastuch de Almeida 001 0418807-2
Bogdan Olijnik Júnior 009 0449218-8
Bogdan Olijnyk 009 0449218-8
Carmen Gloria Arriagada Andrioli 011 0454995-3
Celso Araújo Guimarães 004 0436078-9
Daniel Messias Mendes 005 0444773-4/01
Dante Manoel Proença Júnior 006 0445480-8/01
Edgar David Gusso 011 0454995-3
Edison Soares de Arruda 007 0447829-3
Eros Gil Peters 009 0449218-8
Fábio Moreira Constantino 013 0455554-6
Gilberto Bomfim 014 0455887-0
Gustavo de Almeida Flessak 001 0418807-2
Irineu José Peters 009 0449218-8
José Ari Matos 012 0455401-0
Leopoldo Linhares Marochi 005 0444773-4/01
Louise Rainer Pereira Gionedis 011 0454995-3
Luis Fernando da Silva Tambellini 015 0399722-0
Magna Joelma Vaccarelli 011 0454995-3
Manoel José Lacerda Carneiro 011 0454995-3
Marcelo Honjo 013 0455554-6
Marco Aurélio de Oliveira Almeida 010 0454878-7
Maria Cândida P. V. d. A. Kroetz 008 0448182-9
Marinês Aparecida Supício 011 0454995-3
Maurelio Peters 009 0449218-8
Olivar Coneglian 004 0436078-9
Patricia Grassano Pedalino 005 0444773-4/01
Paulo Roberto Luviseti 001 0418807-2
Pedro Angelo Andreassa 008 0448182-9
Raul Honorio Felipe 003 0429477-1
Renato Oliveira de Araújo 006 0445480-8/01
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 015 0399722-0
Rodrigo Tagliari Helbling 004 0436078-9
Ronaldo da Fonseca 002 0429168-7
Waldir Camillo 014 0455887-0
Walmir de Oliveira Lima Teixeira 015 0399722-0

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0418807-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/106611. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00030313 Exceção de Incompetência. Agra-
vante: Shell Brasil Ltda.. Advogado: Augusto Pastuch de Al-
meida, Gustavo de Almeida Flessak. Agravado: I. Menegatti
Comércio de Combustíveis Ltda.. Advogado: Paulo Roberto
Luviseti. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Mar-
co Antonio de Moraes Leite. Relator Convocado: Juiz Conv.
Salvatore Antonio Astuti. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

Homologo, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, a
desistência do recurso manifestada pelo agravante, na forma
do artigo 501, do Código de Processo Civil. Intimem-se. Pro-
cedidas às devidas anotações, baixem à origem. Curitiba, 28 de
novembro de 2007. Des. Salvatore Antonio Astuti Relator

0002 . Processo/Prot: 0429168-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/151746. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000741 Previdenciária. Agra-
vante: Aládia Antunes Pereira. Advogado: Ronaldo da Fonse-
ca. Agravado: Estado do Paraná. Órgão Julgador: 6ª Câmara
Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Relator Convocado: Juiz
Conv. Salvatore Antonio Astuti. Despacho:

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por ALÁDIA ANTUNES PEREIRA contra
a decisão interlocutória de fls. 73/TJ, proferida pelo MM. Juiz
de Direito da 1.ª Vara Cível da Comarca de Cascavel, que em
Ação de Aposentadoria por Invalidez, movida contra o ESTA-
DO DO PARANÁ, indeferiu a liminar pleiteada, ao argumento
de que não há provas suficientes para concluir acerca da im-
possibilidade de a Autora exercer atividades administrativas nas
unidades de ensino, já que se encontra acometida de incapaci-
dade restrita à atividade docente. Nas razões recursais, susten-
ta que o processo de readaptação deve ser iniciado pelo Esta-
do, com o laudo médico oficial, o que não ocorreu no caso
vertente. Assevera que se encontra inválida para o desempenho
de sua profissão de professora, bem como para outras ativida-
des administrativas, que igualmente utilizam a voz, o que po-
deria agravar seu estado de saúde. Pugna pela concessão de
liminar visando determinado o processamento imediato do pe-
dido de aposentadoria da agravada, para incluírem-se as grati-
ficações recebidas a título de exercício de atividades de educa-
ção especial desde 1º/06/1998 no cálculo geral de seu benefí-
cio. II. Da análise do caderno processual em juízo de cognição
sumária, vislumbra-se a presença dos requisitos indispensáveis
à concessão da liminar pleiteada. A documentação acostada aos
autos comprova que a agravante, por várias vezes, foi submeti-
da a licença para tratamento médico, permanecendo afastada
por grande período de tempo (fls. 29, 32 e 34/TJ). Igualmente
resta demonstrado o periculum in mora, na medida em que as
declarações e laudos médicos acostados aos autos atestam que,
caso não lhe seja concedida a pretendida licença médica em
caráter de urgência, poderá ter seu quadro de saúde agravado
(fls. 28/37) Ademais, conforme atestam os documentos supra
citados, não há possibilidade de reabilitação profissional, pois
a recorrente necessita utilizar-se da voz para as atividades a
que se encontra submetida, de modo que a prestação de serviço
assíduo e contínuo poderá lhe acarretar danos irreversíveis.
Desse modo, defiro a tutela recursal antecipada, a fim de con-
ceder licença médica à agravante até julgamento definitivo do
presente recurso. III. Oficie-se ao MM. Juiz da causa, requisi-
tando as informações que entender pertinentes, no prazo de 10
(dez) dias, comunicando-lhe o teor desta decisão, ficando au-
torizada à Chefia da Seção a firmar o respectivo ofício. IV.
Intime-se o agravado para, querendo, oferecer resposta no pra-
zo legal, observado o disposto no art. 527, inciso V, do Código
de Processo Civil, e, se for o caso, comprovar através de certi-
dão o descumprimento por parte da agravante do disposto no
art. 526, caput, do mesmo Codex. Curitiba, 28 de novembro de
2007. Salvatore Antonio Astuti Relator Substituto

0003 . Processo/Prot: 0429477-1 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/152369. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2002.00000313 Obrigação
de Fazer. Autor: Helio Eugenio Bender. Advogado: Raul Ho-
norio Felipe. Réu: Dionizio Bandeira. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Marco Antonio de Moraes Leite.
Relator Convocado: Juiz Conv. Salvatore Antonio Astuti. Re-
visor: Des. Prestes Mattar. Despacho:

I. Trata-se de Ação Rescisória proposta por HELIO EUGENIO
BENDER em face de DIONIZIO BANDEIRA, objetivando a
rescisão da sentença que julgou procedente o pedido inicial da
ação de prestação de ato proposta por este, condenando-o a
construir, no prazo de 30 dias, tapumes capazes de impedir a
invasão dos carneiros na propriedade do autor, sob pena de
multa diária de R$ 20,00. Condenou-o, ainda, ao pagamento de
custas, despesas processuais e honorários advocatícios, estes
fixados em R$ 1.000,00. Sustenta a necessidade de reforma da
r. sentença, na medida em que teria sido proferida com funda-
mento em fato reconhecidamente inexistente, conforme reco-
nhecido pela própria sentença, incorrendo, portanto, o d. Jul-
gador, em erro de fato. Alega ter a parte vencedora da ação
agido com dolo, ao afirmar falsamente existir porcos na propri-
edade do réu, o que acarretaria danos ao autor, devido à inexis-
tência de tapumes especiais. Ademais, ressalta a ocorrência de
perda do objeto, devido à venda dos carneiros em data anterior
à prolação da sentença. Por fim, pugna pela rescisão da r. sen-
tença proferida, ao efeito de desconstituir os direitos e obriga-
ções dela decorrentes, com a concessão a priori, de tutela ante-
cipada. II. Após detida leitura dos presentes autos, em juízo de
cognição sumária, não se vislumbra a presença dos requisitos
legais imprescindíveis à concessão da pretendida tutela anteci-
pada. Isso porque não há relevante fundamento, baseado em
prova inequívoca, capaz de convencer acerca da verossimilhança
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das alegações do autor (fumus boni iuris), além do fundado
receio de dano de difícil reparação (periculum in mora), caso
não seja concedida a medida pleiteada. Vale dizer, no caso ver-
tente não se encontram devidamente demonstrados os funda-
mentos aptos a embasar a Ação Rescisória, uma vez que o ale-
gado erro de fato não se evidencia primu icto oculi, ou seja,
não resta materialmente comprovado. Neste sentido, é assente
o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: “PRO-
CESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓ-
RIA. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. IMPERTINÊNCIA. ART. 489 DO CPC. (...) 2. Com
o objetivo de conferir à parte interessada a segurança e garan-
tia para o eficaz desenvolvimento e o profícuo resultado da
ação, é indispensável, para o provimento tutelar, a visualização
de um dano potencial, um risco que deve ser obstaculizado in-
continenti, ou seja, o direito líquido e certo, através do fumus
boni iuris e do periculum in mora, sob pena de, enquanto a
parte interessada aguarda o trâmite normal da ação, sofrer dano
irreparável em seu direito. 3. Inocorrência de perigo de dano
irreversível, caso a execução tenha curso. O ajuizamento de
ação rescisória não dá ensejo a que se suspenda a execução do
julgado rescindendo, salvo se houver, de fato, a possibilidade
concreta e iminente da ocorrência de lesão irreparável ou de
difícil reparação, o que não se verifica na hipótese em debate.
4. Não se desconhece a posição do colendo Supremo Tribunal
Federal ao julgar o RE nº 226855/RS. No entanto, o simples
fato de o Pretório Excelso haver reconhecido a constitucionali-
dade da matéria referente aos Planos referenciados, não é ra-
zão para que, de imediato, seja paralisada a execução de um
aresto passado em julgado. 5. O art. 489 do CPC assegura que
“a ação rescisória não suspende a execução da sentença rescin-
denda”. 6. Recurso especial provido para suspender os efeitos
da tutela antecipada e determinar que o Tribunal de origem pros-
siga no exame do feito.” (REsp 535.050/RS, Rel. Ministro JOSÉ
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.08.2004, DJ
27.09.2004 p. 220) (grifou-se) Este E. Tribunal de Justiça, de
forma análoga, mantém idêntico posicionamento: “AGRAVO
REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. INDEFERIMENTO. MEDIDA EXCEPCIONAL.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCES-
SÃO. A concessão de tutela antecipada em sede de Ação Resci-
sória é medida excepcional e somente poderá ser concedida
quando presentes os requisitos autorizadores, quais sejam, o
fumus boni juris e o periculum in mora. AGRAVO REGIMEN-
TAL CONHECIDO E DESPROVIDO.” (TJPR, Rel. Des. Vil-
ma Régia Ramos de Rezende, Acórdão n.º 78, Ag. Regimental
Cível n.º 0428787-8/01, 1.ª Câmara Cível em Composição In-
tegral, J. 25.9.2007, DJ 5.10.2007) (grifou-se) “AGRAVO RE-
GIMENTAL - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM AÇÃO RES-
CISÓRIA - INDEFERIMENTO - AUSÊNCIA DE COMPRO-
VAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À MEDIDA
PRETENDIDA - DECISÃO MANTIDA. A concessão de tutela
antecipada, em sede de Ação Rescisória, para o fim de obstar a
execução da decisão, é medida excepcional que somente pode-
rá ser concedida caso haja prova inequívoca do direito que fun-
damenta a pretensão rescisória, bem como comprovação cabal
de que a não concessão da tutela antecipada, em tempo oportu-
no, trará prejuízo irreparável à requerente, ou seja, que a sus-
pensão da execução da decisão é medida imprescindível. RE-
CURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.” (TJPR, Rel. Juiz
Substituto Antonio Ivair Reinaldin, Acórdão nº 40, Ag. Regi-
mental Cível nº 0403995-4/01, 9ª Câmara Cível em Composi-
ção Integral, v. u., J. 27/04/2007, DJ 11/05/2007) Nessas con-
dições, indefiro o pedido de tutela antecipada. Intime-se o Réu
para, querendo, responder aos termos da ação, no prazo de 15
(quinze) dias. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Salvatore
Antonio Astuti Relator Substituto

0004 . Processo/Prot: 0436078-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/183143. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00002329 Mandado de Segurança. Agravante: Luiza de
Almeida Prado. Advogado: Olivar Coneglian, Celso Araújo
Guimarães, Rodrigo Tagliari Helbling. Agravado: Diretor Pre-
sidente da Paranaprevidência - Serviço Social Autônomo, Di-
retor de Previdência da Paranaprevidência. Órgão Julgador: 6ª
Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Despacho:

Diante do pedido formulado às fls. 164, constata-se que o efei-
to ativo concedido através do despacho de fls. 144/147 proferi-
do neste recurso de Agravo de Instrumento, não foi devidamen-
te cumprido. Nestas condições, determino com a urgência que
o caso requer, que seja oficiado ao Sr. Diretor Presidente do
PARANAPREVIDÊNCIA e ao Sr. Diretor de Previdência do
mesmo órgão para que cumpram o efeito ativo concedido [li-
minar a fim de determinar o restabelecimento da paridade de
vencimentos entre o valor da pensão recebida pela Agravante/
Impetrante e o valor dos subsídios percebidos atualmente pelos
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do
Paraná (no qual se deu a aposentadoria do marido da Agravan-
te/Impetrante), autorizados os respectivos descontos legais e
constitucionais previstos sobre a pensão] no prazo de 5 (cinco)
dias, sob pena de imposição de multa diária. Intimem-se. Curi-
tiba, 26 de novembro de 2007. IDEVAN LOPES Relator

0005 . Processo/Prot: 0444773-4/01 Agravo

. Protocolo: 2007/249977. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 444773-4 Apelação Ci-
vel. Apelante: Allvet Química Industrial Ltda. Advogado: Da-
niel Messias Mendes. Apelado: Menegás, Sangalli e Cia Ltda.
Advogado: Leopoldo Linhares Marochi. Agravante: Allvet Quí-
mica Industrial Ltda. Advogado: Daniel Messias Mendes, Pa-
tricia Grassano Pedalino. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível.
Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convocado: Juiza Conv.
Ana Lúcia Lourenço. Despacho:

1- Reconsidero a decisão de fls. 118/120, uma vez que assiste
razão a Agravante, estando, portanto, tempestivo o recurso de
apelação interposto. 2- Intimem-se. 3- Após, voltem conclusos.
Curitiba, 19 de novembro de 2007. ANA LÚCIA LOURENÇO

Relatora Convocada

0006 . Processo/Prot: 0445480-8/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/247298. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 445480-8
Agravo de Instrumento. Agravante: Maritza Maciel Teixeira.
Advogado: Renato Oliveira de Araújo, Dante Manoel Proença
Júnior. Agravado: Paranaprevidência, Estado do Paraná. Em-
bargante: Maritza Maciel Teixeira. Advogado: Renato Oliveira
de Araújo, Dante Manoel Proença Júnior. Órgão Julgador: 6ª
Câmara Cível. Relator: Des. Idevan Lopes. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

I - Decidi os Embargos de Declaração nº 445480-8/01, em se-
parado. II - Retifique-se os registros e autuação, pois dos Agra-
vados ainda não constam as procurações respectivas. III - Ofi-
cie-se à Dra. Juíza da causa, com urgência, para que informe
quanto ao ingresso dos Agravados na demanda, com remessa
de cópia das procurações respectivas, como requisitado no item
II do despacho de fls. 291. Curitiba, 22 de novembro de 2007.
Idevan Lopes Relator

VISTOS, etc. MARITZA MACIEL TEIXEIRA opôs Embargos
de Declaração contra o decisão de fls. 289/291, proferida no
Agravo de Instrumento n.º 445.480-8, que indeferiu o pleito de
concessão de efeito ativo ao recurso. Em suas razões (fls. 297/
305), sustenta, em resumo, que a decisão embargada encerra
omissão, ao argumento de que ausente a fundamentação acerca
da existência ou não dos requisitos autorizadores do efeito ati-
vo almejado, sendo certo que existe grande risco da demora na
prestação jurisdicional, já que se trata de verba de natureza
alimentar e, caso se aguarde o julgamento do Agravo de Instru-
mento, a Agravante sofrerá lesão grave e de difícil reparação.
Esclarece ainda, que demonstrou a verossimilhança de suas ale-
gações e que, a decisão embargada fere decisão sumulada do
Supremo Tribunal Federal (Súmula nº 729) e diverge de citada
jurisprudência deste Tribunal que entendeu por antecipar os
efeitos da tutela, em ação de natureza previdenciária, que se
mostra idêntica ao caso em análise. Diz também, que a docu-
mentação acostada aos autos consiste em prova inequívoca da
verossimilhança da existência da união estável entre a Agra-
vante e o S. Heitor Gurgel do Amaral Valente Neto, a autorizar
a antecipação dos efeitos da tutela também na esfera recursal.
Requer o recebimento dos Embargos de Declaração para sanar
a omissão apontada e que, sejam analisadas as razões do pedi-
do de antecipação da tutela recursal com a concessão de efeito
ativo e, em conseqüência, sejam atribuídos efeitos infringentes
a este recurso, determinando-se a expedição de mandado de
intimação para que a PARANAPREVIDÊNCIA inclua o nome
da Agravante no rol de dependentes do Sr. Heitor Gurgel do
Amaral Valente Neto e passe a efetuar o pagamento do benefí-
cio à mesma. Isto posto. Ao detido exame do conteúdo destes
autos, observa-se que a insurgência não preenche os requisitos
de admissibilidade. Dispõe o artigo 535 do Código de Processo
Civil, in verbis: “Art. 535. Cabem embargos de declaração quan-
do: I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou con-
tradição; II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-
se o juiz ou tribunal.” Do contido na norma processual supra
citada, denota-se que os Embargos de Declaração somente são
opostos contra sentença ou acórdão. Logo, não são cabíveis
contra decisão singular do Relator, como quer o Recorrente,
em especial pela forma exposta tanto na decisão hostilizada,
quanto na insurgência em apreciação. A propósito, THEOTO-
NIO NEGRÃO, in “Código de Processo Civil e legislação pro-
cessual em vigor, 37ª Edição” (São Paulo, Ed. Saraiva, 2005,
p. 625), reproduz o entendimento de nossos Tribunais Superio-
res: “Art. 535: 11d. Decisão de relator. ‘É firme a jurisprudên-
cia desta Corte no sentido de não ter como cabíveis embargos
de declaração contra despacho de relator, podendo, porém, ha-
ver sua conversão em agravo regimental’ (...).” No caso em
espécie, não se faz possível a fungibilidade entre os embargos
de declaração e o agravo regimental, pois, muito embora o pra-
zo legal para a interposição de ambos os recursos seja o mes-
mo, isto é, de 05 (cinco) dias, a decisão hostilizada se enquadra
nas hipóteses do artigo 247 do Regimento Interno deste Tribu-
nal de Justiça em que não cabe a interposição do mencionado
recurso. Neste sentido: “AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO
QUE INDEFERE PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO - INADMISSIBILIDADE -
ARTIGO 247 DO RITJ. - NÃO CONHECIMENTO.” (Ac. nº
15.473, 6ª Câmara Cível, Rel. Des. PRESTES MATTAR, unâ-
nime, DJ de 13/01/2006). Desta forma, porque não há motiva-
ção que justifique o exame dos embargos de declaração, con-
soante o disposto no inciso I do artigo 535 do Código de Pro-
cesso Civil, deixo de recebê-los. Intime-se. Curitiba, 22 de no-
vembro de 2007. IDEVAN LOPES Relator

0007 . Processo/Prot: 0447829-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/227596. Comarca: Carlópolis. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2004.00000108 Ação Monitória. Ape-
lante: Antonio Carlos Cater. Advogado: Edison Soares de Arru-
da. Apelado: Osvaldo Aparecido Alves. Advogado: Ana Flávia
Aimone. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Re-
nato Braga Bettega. Revisor: Des. Idevan Lopes. Despacho:

APELAÇÃO CÍVEL Nº 447829-3 1. Baixem-se os autos ao
juízo de primeiro grau para que este informe a data da publica-
ção da sentença. 2. Outrossim, retifique-se a numeração dos
autos a partir da fl.106. 3. Após, voltem conclusos. 4. Intimem-
se Curitiba, 28 de novembro de 2007. DES. RENATO BRAGA
BETTEGA RELATOR

0008 . Processo/Prot: 0448182-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/227342. Comarca: Foro Regional de Campo
Largo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00000293 Previ-
denciária. Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss.
Advogado: Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz. Ape-

lado: Amarildo da Silva. Advogado: Pedro Angelo Andreassa.
Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Prestes Mattar.
Revisor: Des. Renato Braga Bettega. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

I - Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS contra decisão que jul-
gou procedente a ação de revisão de benefício previdenciário
que lhe propôs Amarildo as Silva. O presente recurso não é de
ser conhecido, sendo manifestamente improcedente, nos ter-
mos do artigo 557 do Código de Processo Civil, face não haver
sido juntada, no ato de sua interposição, a guia de recolhimen-
to das custas recursais, sendo, portanto, deserto. Frise-se que
incide, por igual, a disposição inscrita no artigo 511 do mesmo
diploma legal, que é norma abrangente, vale dizer, alcança a
todos os recursos e consagra o princípio do preparo imediato.
Saliente-se, ainda, que o órgão previdenciário não conta com a
isenção de custas, tendo sido, inclusive, sumulado pelo Colen-
do Superior Tribunal de Justiça este entendimento, a saber: “178
- O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolu-
mentos, nas ações acidentárias e de benefícios propostas na
Justiça Estadual.” Este entendimento encontra-se já pacificado
nesta Corte, especialmente nesta Câmara: “O Instituto Nacio-
nal do Seguro Social - INSS, no âmbito da Justiça Estadual,
não goza de isenção de pagamento de custas e emolumentos
nas ações acidentárias e de benefícios relativa aos valores re-
colhidos, devendo, portanto, realizar o devido preparo para que
o seu recurso possa ser conhecido, consoante a Súmula nº 178
do Colendo Superior Tribunal de Justiça.” (Apelação Cível e
Reexame Necessário nº 313.988-0, TJPR, 6ª Câm. Cív., Rel.
Des. Idevan Lopes, DJU 26/04/2006) Assim, diante da falta de
pagamento das custas recursais a presente apelação cível não
merece ser conhecida, motivo pelo qual lhe nego seguimento.
II - Outrossim, quanto ao submetimento deste feito ao reexame
necessário, à luz do que dispõe o inciso I do artigo 475 do
Código de Processo Civil, a saber: “Art. 475. Está sujeita ao
duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois
de confirmada pelo tribunal, a sentença: I - proferida contra a
União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respecti-
vas autarquias e fundações de direito público;” Apesar de tra-
tar-se de condenação contra autarquia federal qual incidiria os
termos do artigo 475, I do CPC, in casu, aplica-se o § 2º do
mesmo artigo, não comporta o reexame necessário o decisum,
porquanto, tratando-se de sentença condenatória ilíquida, con-
soante julgado do Superior Tribunal de Justiça (Resp n.º 723394/
RS, Rel. Nilson Naves, DJ de 14.11.05), de ser considerado o
valor da causa à época da prolação da sentença que, no caso,
não ultrapassa o limite de sessenta salários mínimos: “Encon-
tra-se assente nesta Corte, conforme preceituado no art. 557, §
1º, do Código de Processo Civil, alterado pela Lei 9.756/98, a
possibilidade de o relator decidir monocraticamente recurso
quando este for manifestamente improcedente, prejudicado,
deserto, intempestivo ou contrário à jurisprudência dominante
no Tribunal. Não é cabível o reexame necessário quando a con-
denação, ou o direito controvertido, for de valor certo não ex-
cedente a 60 (sessenta) salários-mínimos. Tratando-se de sen-
tença ilíquida, o cabimento ou não do reexame necessário deve
ser aferido pelo valor da causa, devidamente atualizado. Prece-
dentes. Agravo regimental desprovido.”(STJ - 5ª Turma - AgRg
no REsp 572.777/PR - Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca - DJ
14.11.2005, p. 373). Entendo que não é o caso destes autos, eis
que ao presente feito entendo cabível o disposto no artigo 475,
§ 2º do Código de Processo Civil, a saber: Não se aplica o
disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta)
salários mínimos, bem como no caso de procedência dos em-
bargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo va-
lor. Assim, o reexame necessário não comporta conhecimento,
uma vez que o valor controvertido não excede o valor de 60
(sessenta) salários mínimos isto diante da constatação de que à
causa foi atribuído o valor de R$ 1.000,00. Por esta razão, não
conheço do reexame necessário. Intimem-se. Curitiba, 29 de
novembro de 2007. Desembargador PRESTES MATTAR - Re-
lator

0009 . Processo/Prot: 0449218-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/235598. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000344 Revisão E/ou Rest. de Pensão Pre-
vid.. Agravante: Milton Latorre França. Advogado: Bogdan
Olijnyk, Bogdan Olijnik Júnior. Agravado: Fundação Copel de
Previdência e Assistência Social. Advogado: Irineu José Pe-
ters, Eros Gil Peters, Maurelio Peters. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convoca-
do: Juiza Conv. Ana Lúcia Lourenço. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVISÃO DE
BENEFÍCIO PARA COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTA-
DORIA. HORAS EXTRAS RECONHECIDAS PELA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. REFLEXO QUE PODERÁ OCORRER
NA APOSENTADORIA. DECISÃO AGRAVADA QUE DECLI-
NOU A COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA DO TRABALHO.
DECISÃO EM CONFRONTO COM ENTENDIMENTO DES-
TE TRIBUNAL E DO STF. AGRAVO CONHECIDO E PRO-
VIDO, PARA O FIM DE FIXAR A COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA COMUM ESTADUAL. Vistos, e examinados estes autos
de agravo de instrumento nº. 449218-8, em que é agravante
Milton Latorre França e agravado Fundação Copel de Previ-
dência e Assistência Social. I - RELATÓRIO: Trata-se de Agravo
de Instrumento interposto pelo Milton Latorre França em face
da decisão de fls. 13/15, prolatada nos autos de Revisão de
Benefício para Complementação de Aposentadoria sob o nº.
344/2007 em trâmite perante a 14ª Vara Cível de Curitiba, onde
declinou a competência daquele Juízo para uma das Varas da
Justiça do Trabalho. Dessa decisão, recorre o ora Agravante,
pugnando por sua reforma, uma vez que o presente feito deve
tramitar perante a Justiça comum, segundo posicionamento do
STJ, uma vez que o procedimento trabalhista já está encerrado,
e o que se discute nesse momento é a Revisão do Benefício de
Aposentadoria segundo os preceitos do Regulamento e Estatu-
to da Agravada. Pelo despacho de fls. 113/114, foi indeferida a

liminar pleiteada, tendo solicitado informações ao Juízo a quo,
bem como oportunizado ao agravado para apresentar suas con-
tra-razões. O MM. Juiz da causa prestou informações (fls. 132)
dando conta da manutenção do decisum agravado, bem como
que o Agravante cumpriu o art. 526 do CPC. As contra-razões
foram apresentadas as fls. 122/130, pugnando pela manuten-
ção da decisão agravada, negando provimento do recurso. É o
relatório. II - DECIDO: Presentes os requisitos objetivos e sub-
jetivos, é de se conhecer do agravo de instrumento, entretanto,
no mérito o recurso não comporta provimento. No mérito, o
recurso comporta provimento, nos termos do § 1º do artigo 557
do Código de Processo Civil, uma vez que a decisão hostiliza-
da confronta com entendimento dominante do Superior Tribu-
nal de Justiça. Extrai-se da ação principal que o Agravante, em
sua inicial objetiva a procedência de seu pedido para, em suma,
que seja declarado o direito de se computar a base de cálculo
do benefício de complementação da aposentadoria, os valores
reconhecidos pela Justiça do Trabalho (fls. 30). O MM. Juiz de
primeiro grau reconheceu a incompetência do juízo comum e
determinou a remessa dos autos àquela Justiça do Trabalho para
apreciar e julgar esta demanda, pois entendeu que o interesse
do Autor, ora Agravante, seria de ver incidindo os reflexos dos
efeitos da sentença trabalhistas sobre o valor de sua aposenta-
doria, competindo, portanto, àquele Juízo as ações oriundas da
relação de trabalho, na forma do artigo 114 da CF. Da análise
dos presentes autos denota-se que, a matéria em questão se re-
fere à cobrança de complementação de aposentadoria, em de-
corrência de contrato de previdência privada. Para tal, o autor
alega que os valores percebidos em decorrência de procedi-
mento trabalhista, em relação às horas extras, refletem no cál-
culo do benefício previdenciário, o qual deverá ser comple-
mentado. Vislumbra-se que a discussão central da presente de-
manda não se refere à indenização decorrente de relação de
emprego, mas sim, quanto à interpretação do contrato, firmado
entre o autor e a ré, entidade de previdência privada fechada, e
as disposições legais que regulam a matéria. É certo que a Jus-
tiça Comum Estadual é competente para julgar litígios envol-
vendo entidades de previdência privada fechada, mesmo após
o advento da Emenda Constitucional nº. 45. Destarte, ao con-
trário do consignado pelo juízo de primeiro grau, a competên-
cia para processar e julgar o presente feito é da justiça comum.
Este Egrégio Tribunal, já se posicionou sobre essa questão:
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. ALEGAÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA POR FATO SUPERVENIEN-
TE. LITÍGIO ENVOLVENDO ENTIDADE FECHADA DE
PREVIDÊNCIA. INSTITUTO AMBEV DE PREVIDÊNCIA
PRIVADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTA-
DUAL. PRECEDENTES DO STF. (...) 1. A Justiça Comum
Estadual é competente para julgar litígios envolvendo entida-
des de previdência privada fechada, mesmo após o advento da
Emenda Constitucional nº 45. 2. Incompetência absoluta rejei-
tada. (...)”. (TJ/PR, 7ª C. Cível, AC 0376256-3, Rel. Des. RUY
FRANCISCO THOMAZ, 09.02.2007). O Supremo Tribunal
Federal tem entendido, neste mesmo sentido: “RECURSO.
Recurso extraordinário. Pedido de complementação de aposen-
tadoria. Entidade de Previdência privada. Feito da competên-
cia da Justiça Comum. Decisão mantida. Precedentes. Agravo
regimental não provido. É competente a Justiça Comum para
julgar pedido de complementação de aposentadoria na órbita
da previdência privada.”. (STF - RE-AgR 465529 / RS - RIO
GRANDE DO SUL - Relator(a): Min. CEZAR PELUSO - Jul-
gamento: 10.04.2007 Órgão Julgador: Segunda Turma -DJ
04.05.2007). “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CON-
TROVÉRSIA. COMPETÊNCIA. 1. A Justiça Comum é com-
petente para processar e julgar controvérsia relativa à comple-
mentação de aposentadoria paga por entidade de previdência
privada. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STF,
AI-AgR 618944 / RS - RIO GRANDE DO SUL, relator Min.
Eros Grau, Julgamento: 27.02.2007 Órgão Julgador: Segunda
Turma - DJ 13.04.2007). Corroborando tal assertiva, frisa-se
que a matéria versada nos presentes autos, especificamente, já
foi objeto de análise por este Tribunal, por esta Colenda Câma-
ra Cível, veja-se: “APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REVI-
SÃO DE BENEFÍCIO PARA COMPLEMENTAÇÃO DE APO-
SENTADORIA - PREVIDÊNCIA PRIVADA - FUNDAÇÃO
COPEL - HORAS EXTRAS RECONHECIDAS PELA JUSTI-
ÇA DO TRABALHO. REFLEXO NA APOSENTADORIA -
POSSIBILIDADE - INTERPRETAÇÃO DO REGULAMEN-
TO DO PLANO COMPLEMENTAR DE BENEFÍCIOS PRE-
VIDENCIÁROS DA FUNDAÇÃO COPEL - DECISÃO COR-
RETA - RECURSO NÃO PROVIDO. Correta a r. sentença que
determina que se proceda a revisão da aposentadoria do autor
diante da constatação de que o mesmo teve reconhecido, pe-
rante a Justiça do Trabalho, o direito ao pagamento e incorpo-
ração de horas extras, havendo reflexo direto no percentual da
aposentadoria.” (TJPR - 6ª C.Cível - AC 0182324-9 - Foro
Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.: Des. Pres-
tes Mattar - Unanime - J. 14.03.2006). “AÇÃO DE REVISÃO
DE BENEFÍCIO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA. HORAS EXTRAS. RECONHECIMENTO JUDICIAL.
REFLEXO NA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. Ten-
do sido reconhecido perante a Justiça do Trabalho que o autor
tinha direito ao pagamento e a incorporação de horas extras,
este fato tem reflexo direto no percentual da
aposentadoria.Apelação desprovida.” (TAPR - 6ª CC - Acór-
dão 6365 - Relator Juiz Jucimar Novochadlo). “AÇÃO DE
REVISÃO DE BENEFÍCIO PARA COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COPEL.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS
RECONHECIDOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. COM-
PLEMENTAÇÃO DEVIDA. RECURSO PROVIDO. O reco-
nhecimento do direito de incorporação em salário de adicio-
nais ou horas extras perante a Justiça do Trabalho, impõe-se
que estes novos valores complementem o benefício de aposen-
tadoria.” (TAPR - 7ª Câmara Cível - Acórdão 6798 - Relator
Juiz Miguel Pessoa). III - CONCLUSÃO: Diante do exposto,
com fulcro no art. 557, § 1º, letra A, do Código de Processo
Civil, dou provimento ao presente recurso de agravo de instru-
mento, reformando-se a decisão agravada, por estar em mani-
festo confronto com a jurisprudência dominante neste Tribunal
e do Colendo Supremo Tribunal Federal, declarando por com-
petente a Justiça Comum Estadual para processar e julgar a
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demanda principal, prosseguindo o feito junto ao respectivo
juízo da 14ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, para cumprimento de seus ulterio-
res termos. Intimem-se Curitiba, 28 de novembro de 2007. ANA
LÚCIA LOURENÇO Juíza Relatora Convocada

0010 . Processo/Prot: 0454878-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/258941. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001388 Declaratória. Agravante: Eldemar
Thomé. Advogado: Marco Aurélio de Oliveira Almeida. Agra-
vado: Carteira de Previdência Complementar dos Escrivães
Notários e Registradores - Comprevi. Órgão Julgador: 6ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Sérgio Arenhart. Relator Convoca-
do: Juiza Conv. Ana Lúcia Lourenço. Despacho:

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Eldemar
Thomé contra decisão de fls. 08/09, prolatada nos autos de Ação
de Declaratória de Nulidade de Ato Jurídico sob o nº. 107/2007,
em trâmite perante a 5ª Vara Cível de Curitiba, na qual o MM.
Juiz indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos de tutela.
Dessa decisão recorre o ora Agravante, o qual pugna pela re-
forma da mesma, sob o fundamento de que, o plano é de previ-
dência privada, não havendo que se falar em caráter público da
agravada, além do que a agravante possui justo receio que a
agravada não poderá suportar futura condenação. É, em sínte-
se, o relatório. 2. Oficie-se ao MM. Juiz, solicitando-lhe infor-
mações que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, na
forma do artigo 527, IV, do CPC. 3. Deixa-se de intimar o agra-
vado para apresentar resposta ao agravo de instrumento, uma
vez que ainda não ocorreu sua citação, não havendo assim a
integração desta lide. 4. A divisão está autorizada a subscrever
os expedientes. Intimem-se. Curitiba, 26 de novembro de 2.007.
ANA LÚCIA LOURENÇO Relatora

0011 . Processo/Prot: 0454995-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/261985. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 1997.00000157 Anulatória. Agravante: Maria Pla-
cidina de Andrade. Advogado: Carmen Gloria Arriagada An-
drioli, Louise Rainer Pereira Gionedis, Edgar David Gusso.
Agravado: Antonello Bonaccorsi, Vincenza Bonaccorsi. Advo-
gado: Manoel José Lacerda Carneiro. Agravado: Ênio José Dit-
terich, Maria Aparecida Gomes Ditterich. Advogado: Magna
Joelma Vaccarelli, Marinês Aparecida Supício. Órgão Julga-
dor: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Braga Bettega.
Despacho:

Vistos, etc. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em
face da decisão proferida pelo MM. Juiz da 20ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
nos Autos de Ação Anulatória nº 157/1997 proposta por Maria
Placidina de Andrade contra Antonello Bonaccorsi e outros,
que revogou o benefício da justiça gratuita, determinando a
remessa dos autos ao contador judicial para apurar o valor das
custas processuais (fls. 22/23 - TJ). O Juízo a quo inicialmente
concedeu à recorrente o benefício da assistência judiciária gra-
tuita (fl. 81 - TJ), revogando-o posteriormente após análise do
petitório da parte recorrida e da declaração de bens e renda da
agravante nos seguintes termos: “existe prova suficiente para
revogar os benefícios de assistência judiciária concedido à
mesma” (fl. 22-TJ). Das razões recursais A agravante interpôs
recurso com pedido de efeito suspensivo contra Antonello Bo-
naccorsi e outros, pleiteando a reforma da decisão agravada a
fim de manter o benefício de Assistência Judiciária anterior-
mente concedida. Afirmou que é funcionária aposentada e seus
rendimentos mensais se limitam aos valores percebidos de sua
aposentadoria. Alegou que reside juntamente com sua filha, que
atualmente está grávida, e com sua mãe que tem 90 anos de
idade e necessita de cuidados especiais em relação à saúde.
Asseverou que as declarações da Receita Federal acostadas nos
autos às fls. 179/185 - TJ remontam ao período em que efetuou
a venda de um antigo apartamento que residia, razão pela qual
o numerário que aparece na sua conta poupança, à época, refe-
re-se a essa transação financeira. Declarou que possui gastos
com alimentação e medicamentos, necessitando constantemente
de empréstimos bancários para pagar suas despesas. Aduziu
que possui os seguintes bens: a) um terreno em Campo Magro-
PR, que na verdade pertence à sua filha; b) um veículo modelo
Corsa utilizado para o transporte de sua mãe idosa; c) um saldo
de menos de R$ 850,00 (oitocentos e cinqüenta reais) em conta
poupança e conta corrente; d) uma casa onde reside e que cons-
titui bem de família. Por fim, garantiu que diante desse panora-
ma sua situação financeira nada se modificou desde a conces-
são do benefício da assistência judiciária gratuita e que conti-
nua sem condições de arcar com o pagamento de custas, despe-
sas processuais, honorários periciais e advocatícios, sem preju-
ízo de sua própria subsistência e de sua família. É o relatório.
2. O recurso foi tempestivamente ofertado, preenchendo os
demais requisitos de admissibilidade, pelo que deve ser conhe-
cido. Em análise das razões recursais e dos documentos junta-
dos aos autos, cumpre conceder o efeito suspensivo pleiteado.
O artigo 5º, LXXIV, da CF, prevê a assistência judiciária gra-
tuita como direito fundamental estabelecendo: “O Estado pres-
tará assistência judiciária integral aos que comprovarem insu-
ficiência de recursos”. Segundo o contido no parágrafo único
do artigo 2º da Lei nº 1.060/50, “considera-se necessitado, para
os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe
permita pagar as custas do processo e os honorários de advoga-
do, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família”. Pros-
segue a mesma lei em seu artigo 4º, caput e § 1º, que “A parte
gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante sim-
ples afirmação, na própria petição, de que não está em condi-
ções de pagar as custas do processo e os honorários de advoga-
do, sem prejuízo próprio ou de sua família”. O artigo 4º, caput,
e § 1º, da Lei nº 1.060/50, exige a priori tão somente declara-
ção da parte que pretende a concessão da justiça gratuita. Refe-
rida declaração gera presunção de veracidade até prova em con-
trário. Além do mais, referida lei não exige que a parte seja
“miserável” para gozar dos benefícios da assistência judiciária,
e sim tão somente que não possua condições de arcar com as

despesas processuais sem prejuízo do seu próprio sustento ou o
de sua família. Apesar de no presente caso existir elementos de
prova que permitam aferir com maior precisão as condições
financeiras da agravante, tais como a declaração de imposto de
renda (fl. 63/79 - TJ) e o saldo atual da conta corrente (fl. 145
- TJ), ainda assim não é possível afirmar de forma inequívoca
que ela não se enquadra nos requisitos da lei nº 1.060/50. A
verificação da real situação econômica da recorrente depende
de fatores diversos, tais como os gastos necessários para a sua
subsistência e de seus familiares, conforme a declaração da clí-
nica de reabilitação (fl. 188 - TJ) e o registro de internação de
sua mãe (fl. 189 - TJ), bem como as eventuais situações excep-
cionais na declaração de imposto de renda que não refletiriam
com fidedignidade o seu poderio econômico. Vale ressaltar que
a alegação de insuficiência de recursos financeiros possui pre-
sunção relativa de veracidade, que só pode ser elidida por pro-
va em contrário. Por outro lado, o periculum in mora também
se encontra presente. A possibilidade de comprometimento de
grande parte de seus rendimentos poderá prejudicar o seu pró-
prio sustento e o de sua família. Isto posto, concedo o efeito
suspensivo pleiteado e determino a suspensão da decisão ata-
cada até o pronunciamento final desta Corte. 3) Comunique-se
o teor desta decisão ao MM. Juiz da causa, requisitando-lhe as
informações que entender necessárias, no prazo de 10 (dez)
dias, ficando autorizada a Chefia da Seção a firmar o respecti-
vo ofício. 4) Intimem-se os agravados para, querendo, oferecer
resposta no prazo de 10 (dez) dias, observado o disposto no art.
527, inciso V, do CPC, bem como para comprovar, sendo o
caso, o descumprimento por parte da agravante do disposto no
artigo 526, caput, do CPC. 5) Intimem-se. Curitiba, 30 de no-
vembro de 2007. DES. RENATO BRAGA BETTEGA RELA-
TOR

0012 . Processo/Prot: 0455401-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265905. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001578 Declaratória. Agravante: Zita Mar-
ques da Silva. Advogado: José Ari Matos. Agravado: Brasil
Telecom Sa. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des.
Idevan Lopes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Zita Marques da Silva agrava da decisão (fls. 70-TJPR) profe-
rida nos autos de “Ação Declaratória de Adimplemento Con-
tratual” n.º 1578/2007, ajuizada por ela contra a Brasil Tele-
com S.A., que, ao apreciar pedido de assistência judiciária gra-
tuita, facultou a Autora, no prazo de 10 (dias), que fizesse pro-
va bastante sobre seus rendimentos e também, se seu Procura-
dor está atuando graciosamente. Nas razões recursais (fls. 03/
18), pugna pela concessão de efeito suspensivo à decisão hos-
tilizada e, ao final, pela reforma do despacho agravado, para
reconhecer-lhe o direito aos benefícios da gratuidade da Justi-
ça. Isto posto: Da análise do conteúdo dos autos em confronto
com o teor da r. decisão monocrática, temos que o presente
recurso merece provimento, desde logo, porque em manifesto
confronto com jurisprudência dominante do Colendo Superior
Tribunal de Justiça, consoante o § 1º - A, do artigo 557 do
Código de Processo Civil. “Art. 557. (...) § 1º - A. Se a decisão
recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recur-
so.” Cinge-se a controvérsia acerca da concessão ou não do
benefício da assistência judiciária gratuita. Sobre o assunto o
Colendo Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento
no sentido de que: “Para que a parte obtenha o benefício da
assistência judiciária, basta a simples afirmação da sua pobre-
za, até prova em contrário” (RSTJ 7/414). Para reforçar este
posicionamento, importante citar as seguintes decisões do re-
ferido Tribunal Superior: “PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE
INTERDIÇÃO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA DECLA-
RAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - RECURSO CONHECI-
DO E PROVIDO. 1 - O v. acórdão, ao examinar o caso, afastou
o benefício da justiça gratuita, essencialmente, sob o argumen-
to de que o artigo 4º, da Lei 1.060/50 não teria sido recepciona-
do pelo preceito contido no artigo 5º, inciso LXXIV, da Cons-
tituição Federal. Entretanto, equivocou-se o decisum hostiliza-
do. Com efeito, o STF já declarou que o referido dispositivo
legal foi recepcionado. 2 - Assim sendo, esta Corte já firmou
entendimento no sentido de que tem presunção legal de veraci-
dade a declaração firmada pela parte, sob as penalidades da lei,
de que o pagamento das custas e despesas processuais ensejará
prejuízo do sustento próprio ou da família. 3 - Recurso provi-
do, para, reformando o v. acórdão recorrido, conceder ao re-
corrente os benefícios da assistência judiciária gratuita.” (REsp
710.624/SP, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, unâni-
me, j. 28/06/2005). “PROCESSUAL CIVIL - ALIMENTOS
DEFINITIVOS FIXADOS EM VALOR INFERIOR AO DOS
PROVISÓRIOS - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - INDEFERIMENTO -
INSUFICIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE POBREZA - VIO-
LAÇÃO AO ARTIGO 4º DA LEI 1.060/50 - OCORRÊNCIA.
(...) 2 - A teor da jurisprudência desta Corte, o pedido de assis-
tência gratuita pode ser feito em qualquer fase do processo,
sendo suficiente para a sua obtenção a simples afirmação do
estado de pobreza. 3 - Recurso conhecido em parte e, nessa
parte, provido para conceder ao recorrente os benefícios da
assistência judiciária gratuita.” (REsp 742.419/RS, Quarta Tur-
ma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, unânime, j. 13/09/2005). “PRO-
CESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO GENÉRI-
CA. SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JU-
RIS TANTUM. (...) 2. Para a obtenção do benefício da assis-
tência judiciária gratuita é suficiente a simples afirmação do
interessado de que não está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo de sua
manutenção ou de sua família. 3. A declaração prestada na for-
ma da lei firma em favor do requerente a presunção juris tan-
tum de necessidade que somente será elidida diante de prova
em contrário. 4. Recurso especial improvido.” (REsp 379.549/
PR, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, unânime, j. 18/
10/2005). Neste sentido, esta Câmara Cível já decidiu: “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - AÇÃO COMINATÓRIA PARA

CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - INDEFE-
RIMENTO DO PLEITO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
GRATUITA - IMPOSSIBILIDADE - ACESSO GRATUITO À
JUSTIÇA GARANTIDO PELA CONSTITUIÇÃO NO ARTI-
GO 5º, LXXIV - DECLARAÇÃO DE POBREZA SUFICIEN-
TE PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - PRESUNÇÃO
DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE - INTELIGÊNCIA
DO ARTIGO 4º DA LEI 1.060/50 - PRECEDENTES DESSA
C. CORTE E DO STJ. RECURSO DE AGRAVO PROVIDO.
1. É suficiente para a concessão da Assistência Judiciária a
declaração de pobreza prestada pelo requerente, a qual gera
presunção “júris tantum” da necessidade. 2. Trata-se de garan-
tia fundamental prevista na Constituição Federal que não exige
que o eventual beneficiário seja pessoa miserável na exata acep-
ção do termo.” (Ac. 15.312, Agravo de Instrumento nº 311.885-
6, Rel. Des. Waldemir Luiz da Rocha, unânime, DJ 16/12/2005).
Portanto, a Lei nº 1.060/50, em seu art. 4º apenas exige para
concessão da justiça gratuita a declaração de pobreza da parte,
afirmando que não está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou
de sua família. No caso dos autos, não há dúvida que a Agra-
vante é pessoa necessitada, na acepção jurídica definida na Lei
nº 1.060 de 05 de fevereiro de 1950, conforme se verifica da
declaração que acompanhou a inicial da Ação Declaratória (fls.
39 {fls. 71-TJ}), constituindo prova suficiente para justificar a
concessão dos benefícios da Assistência Judiciária requerida.
Nestas condições, em conformidade com o § 1º - A, do artigo
557 do Código de Processo Civil e inc. XXII, do art. 140 do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, dá-se provimento
ao recurso. Intime-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. IDE-
VAN LOPES Relator

0013 . Processo/Prot: 0455554-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264298. Comarca: Cascavel. Vara: Vara de
Família e Anexos. Ação Originária: 2007.00000684 Embargos
a Execução. Agravante: Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. Advogado: Adelson Antônio Pinheiro. Agravado: Mari-
vone Brugnera Ramalho. Advogado: Marcelo Honjo, Fábio
Moreira Constantino. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Prestes Mattar. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto
Nacional de Seguridade Social - INSS contra decisão que ex-
tinguiu o feito e determinou a baixa na distribuição dos embar-
gos à execução opostos frente ao procedimento executório que
lhe promove Marivone Brugnera Ramalho. Entendeu o magis-
trado que, embora devidamente intimado o órgão previdenciá-
rio para efetivar o recolhimento das custas processuais, deixou
de proceder ao depósito do Funrejus, não lhe sendo, autoriza-
do, pois, renovar a intimação para a complementação do depó-
sito. Mesmo versando a irresignação e a decisão atacada acerca
da antecipação das custas pelo INSS perante a Justiça Estadu-
al, este e recurso não é de ser conhecido, sendo manifestamen-
te improcedente, nos termos do artigo 557 do Código de Pro-
cesso Civil, face não haver sido juntada, no ato de sua interpo-
sição, a guia de recolhimento das custas recursais, sendo, por-
tanto, deserto. Frise-se que incide, por igual, a disposição ins-
crita no artigo 511 do mesmo diploma legal, que é norma abran-
gente, vale dizer, alcança a todos os recursos e consagra o prin-
cípio do preparo imediato. Saliente-se, ainda, que o órgão pre-
videnciário não conta com a isenção de custas, tendo sido, in-
clusive, sumulado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça
este entendimento, a saber: “178 - O INSS não goza de isenção
do pagamento de custas e emolumentos, nas ações acidentárias
e de benefícios propostas na Justiça Estadual.” Este entendi-
mento encontra-se já pacificado nesta Corte, especialmente nesta
Câmara: “O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no
âmbito da Justiça Estadual, não goza de isenção de pagamento
de custas e emolumentos nas ações acidentárias e de benefícios
relativa aos valores recolhidos, devendo, portanto, realizar o
devido preparo para que o seu recurso possa ser conhecido,
consoante a Súmula nº 178 do Colendo Superior Tribunal de
Justiça.” (Apelação Cível e Reexame Necessário nº 313.988-0,
TJPR, 6ª Câm. Cív., Rel. Des. Idevan Lopes, DJU 26/04/2006)
Assim, diante da falta de pagamento das custas recursais o pre-
sente recurso não merece ser conhecido, motivo pelo qual lhe
nego seguimento. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de
2007. Desembargador PRESTES MATTAR - Relator

0014 . Processo/Prot: 0455887-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262722. Comarca: Toledo. Vara: Vara de Fa-
mília, Infância e Juventude. Ação Originária: 2006.00000580
Ordinária. Agravante: I. N. S. S. I.. Advogado: Gilberto Bomfim.
Agravado: N. R.. Advogado: Waldir Camillo. Órgão Julgador:
6ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Braga Bettega. Despa-
cho:

Agravo de Instrumento nº. 455.887-0 1. Oficie-se ao MM. Juiz
da causa, requisitando-lhe as informações que entender neces-
sárias, no prazo de 10 (dez) dias, ficando autorizada a Chefia
da Seção a firmar o respectivo ofício. 2. Intime-se a parte agra-
vada para, querendo, oferecer resposta no prazo de 10 (dez)
dias, observado o disposto no art. 527, inciso V, do CPC, bem
como para comprovar, sendo o caso, o descumprimento por
parte do agravante do disposto no art. 526, caput, do CPC. 3.
Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. DES. RENA-
TO BRAGA BETTEGA Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator Designado

0015 . Processo/Prot: 0399722-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/11582. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00028669 Mandado de Segurança. Apelante: Maria José
de Lara Miguel (maior de 60 anos). Advogado: Adele Maria
Brandalise, Walmir de Oliveira Lima Teixeira. Apelado: Esta-
do do Paraná. Advogado: Luis Fernando da Silva Tambellini.
Apelado: Paranaprevidencia. Advogado: Rodrigo Marco Lopes

de Sehli. Órgão Julgador: 6ª Câmara Cível. Relator: Des. Car-
los Hoffmann. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Cezar Ni-
colau. Relator Designado: Des. Idevan Lopes. Revisor: Des.
Idevan Lopes. Despacho:

1. Admito o processamento dos embargos infringentes de fls.
212/223, eis que preenchidos os pressupostos de admissibili-
dade previstos no artigo 530, do Código de Processo Civil. 2.
Remetam-se os autos à distribuição, observado o disposto no
parágrafo unico, do artigo 86, do Regimento Interno deste Tri-
bunal. Curitiba, 29 de novembero de 2007. Salvatore Antonio
Astuti Relator Convocado

Departamento Judiciário           Emitido em 03/12/2007
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ
II Divisão de Processo Cível
Pauta de Julgamento do dia 11/12/2007 13:30
Sessão Ordinária - 7ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral e 7ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10791 e 2007.10792 de Publicação

Pauta de Julgamento da sessão ordinária do 7ª Câmara Cível
em Composição Integral e 7ª Câmara Cível a realizar-se em 11/
12/2007 às 13:30 horas, ou sessões subsequentes.
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Advogado Ordem Processo
Adelcio Ceruti 073 0445152-9
Adelino Garbuggio 076 0445796-1
Adriana Guimarães Guerra 004 0424262-0
Airton Savio Vargas 074 0445387-2
Alceu Rodrigues Chaves 042 0419223-0
Alessandra Gaspar Berger 027 0408395-4
Alessandro Marcelo Moro Réboli 016 0375460-3

040 0418776-2
056 0437405-0

Almir Aires Tovar Filho 069 0442739-4
Amarildo Miguel Leal 055 0435432-9
Ana Lúcia Costa 034 0414881-2
Ana Maria Maximiliano 003 0412522-0
Andressa Rosa 003 0412522-0
Annete Cristina de Andrade Gaio 027 0408395-4

040 0418776-2
054 0435329-7
057 0437700-0
062 0439503-9
063 0439900-8

Antônio Carlos Cordeiro 064 0440791-6
Antônio Ivanir G. d. Azevedo 068 0442673-1
Antônio Neiva de Macedo Filho 041 0419037-4
Antonio Bueno 022 0399920-6
Antonio Carlos Bastazini 001 0385827-1
Antonio Pereira Tomé 005 0436004-9
Antonio Teodoro de Oliveira 030 0411961-3
Aparecido Domingos Errerias Lopes 036 0416514-4
Araripe Serpa Gomes Pereira 078 0446751-6
Arnoldo Afonso de Oliveira Pinto 004 0424262-0

006 0440333-4
Arthur Martins Carneiro Costa 064 0440791-6
Avanilson Alves Araújo 002 0404731-4
Benila Corrêa Lima Sigwalt 084 0417044-1
Braulio Belinati Garcia Perez 079 0447564-7
César Vidor 052 0431773-9
Cícero Belin de Moura Cordeiro 083 0379019-2
Carlos Alexandre Dias da Silva 012 0357952-8
Carlos Castanha 066 0441432-6
Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik 021 0392741-7
Carolina Elisabete Puehringer 044 0419517-7
Cassiano Luiz Iurk 027 0408395-4

067 0442465-9
Christian Trevisan Wendling 083 0379019-2
Claudio Eduardo Sbardelotto 031 0412688-3
Cleverson Massao Kaimoto 025 0406516-5
Débora Cândido Venceslau 044 0419517-7
Daiane Maria Bissani 032 0413692-1

057 0437700-0
058 0438763-1

Daniel Hachem 042 0419223-0
Daniel Jarola Scriptore 030 0411961-3
Daniele Cristina U. Bittencourt 036 0416514-4
Danilo Moura Scriptore 030 0411961-3
Denilson Guilherme de Paula 075 0445622-6
Denis Roberto Biasotto 036 0416514-4
Deonildo Luiz Borsatti 003 0412522-0
Dirceu Augustinho Zanlorenzi 044 0419517-7
Dirceu Bernardi Junior 043 0419378-0
Douglas Galvão Vilardo 002 0404731-4
Edinomar Luis Galter 004 0424262-0

006 0440333-4
Edison de Mello Santos 004 0424262-0
Eduardo Ressetti P. M. Vianna 069 0442739-4
Edwil Caliani 047 0421301-0
Elcio José Melhem 046 0420592-7
Elcio José Melhem Filho 046 0420592-7
Elen Fábia Rak Mamus 009 0334219-0
Elenice Hass de Oliveira Pedroza 084 0417044-1
Élvio Flávio de Freitas Leonardi 011 0357287-6
Erenise do Rocio B. Pottumati 056 0437405-0
Euclides de Lima Júnior 072 0443964-1
Eugênio Sobradiel Ferreira 035 0414994-4
Evaristo Aragão F. d. Santos 028 0409375-6
Evio Marcos Cilião 013 0359229-2
Fábio Martins Pereira 066 0441432-6
Fabiano Jorge Stainzack 027 0408395-4
Fabio Massao Miyamoto Navarrete 076 0445796-1
Fabrício Costa Sella 070 0442919-2
Fernanda Coutinho Rabello 054 0435329-7
Fernanda Schoemberger 028 0409375-6
Fernando Cezar Vernalha Guimarães 017 0377533-9
Fernando Wilson Rocha Maranhão 035 0414994-4
Flávio Nunes 048 0422656-4
Franciela Alberton 050 0427131-2
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Francine Guedes Sanches Rodrigues 014 0361549-0
Francisco Machado de Jesus 051 0431369-5
Gabriela de Paula Soares 027 0408395-4

040 0418776-2
057 0437700-0

Genésio Sella 070 0442919-2
Geraldo Tedardi 066 0441432-6
Gilberto Gaeski 041 0419037-4
Gioser Antonio Olivette Cavet 069 0442739-4
Gisele Cristina Mendonça 013 0359229-2
Gisele da Rocha Parente Venancio 032 0413692-1

040 0418776-2
045 0419785-5
057 0437700-0

Gláucia Lourenço Stencel Bozzi 001 0385827-1
Gláucio Novas Luengo 029 0411062-5
Gustavo Alberto Weber 073 0445152-9
Gustavo Henrique da S. Oliveira 021 0392741-7
Henrique Jambiski Pinto d. Santos 018 0384935-4
Henrique Lauriano de Souza 023 0401919-6
Herick Pavin 022 0399920-6
Ideraldo José Appi 063 0439900-8
Inger Kalben Silva 001 0385827-1
Ingo Hofmann Junior 015 0373240-3
Isabel Aparecida Holm 028 0409375-6
Isabela Cristine Martins Ramos 057 0437700-0
Iuri Ferrari Coccicov 027 0408395-4

033 0414067-2
047 0421301-0
054 0435329-7
059 0438810-5
061 0439226-7
062 0439503-9
065 0441408-0

Ivan José Silveira 012 0357952-8
Ivan Sergio Bonfim 024 0405590-7
Izabel Demilson A Goscinscki 001 0385827-1
Izidoro Flumignan 010 0340988-7
Jaceguay F. d. L. Ribas 046 0420592-7
Jacheline Batista Pereira 015 0373240-3
Jackson Jacob Duarte de Medeiros 021 0392741-7
Janaína Cláudia Feliciano 058 0438763-1
Jaqueline C. d. S. Vendruscolo 005 0436004-9
Jaqueline Lorena Migliorini 010 0340988-7
João Calsavara Neto 066 0441432-6
João Carlos Adalberto Zolandeck 041 0419037-4
João Dionysio Rodrigues Neto 011 0357287-6
João Henrique da Silva 008 0441088-8
João Joaquim Martinelli 038 0417616-7
João Roberto Chociai 039 0417847-2
Joaquim José Pereira Filho 080 0447637-5
Jonas Borges 027 0408395-4

058 0438763-1
062 0439503-9

José Gonzaga Soriani 023 0401919-6
José Marega 023 0401919-6
José Roberto Spina 051 0431369-5
José Wlademir Garbuggio 076 0445796-1
Juliano de Andrade 046 0420592-7
Julio Jacob Junior 016 0375460-3

056 0437405-0
Katia Cristine Pucca 043 0419378-0
Lúcio Clovis Pelanda 043 0419378-0
Laércio Fondazzi 002 0404731-4
Lauro Fernando Pascoal 029 0411062-5
Leandro de Oliveira 081 0447749-0
Leonardo de Almeida Zanetti 075 0445622-6
Leticia Maria Thamm Zagorski 039 0417847-2
Lilian Evanice Ribeiro 077 0446232-6
Luciana Esteves Marrafão 018 0384935-4
Luciana Rocha Narciso 067 0442465-9
Luciano Chizini e Chemin 010 0340988-7
Luciano Hinz Maran 042 0419223-0
Luis Eduardo Alves Pifano 004 0424262-0
Luis Fernando da Silva Tambellini 020 0392038-5

033 0414067-2
057 0437700-0
058 0438763-1
060 0439202-7
067 0442465-9

Luiz Bresolin 033 0414067-2
045 0419785-5
060 0439202-7

Luiz Carlos Checozzi 044 0419517-7
Luiz Fernando Casagrande Pereira 017 0377533-9
Luiz Fernando Dietrich 022 0399920-6
Luiz Fernando Montagnieri Serafim 020 0392038-5
Luiz Lopes Barreto 013 0359229-2
Luiz Otávio Góes 016 0375460-3
Luiz Rodrigues Wambier 028 0409375-6
Márcio Rogério Depolli 079 0447564-7
Mônica Duran Inglez 004 0424262-0

006 0440333-4
Majoly Aline Araújo dos Anjos 003 0412522-0

016 0375460-3
Manoel Bráulio dos Santos 005 0436004-9
Mara Alice Gonçalves 034 0414881-2
Marcello Trajano da Rocha 057 0437700-0
Marcelo Augusto de Oliveira Filho 015 0373240-3
Marcelo Pacheco Pirolo 020 0392038-5
Marco Antônio Pereira Soares 053 0435111-5
Marcos Cesar Crepaldi Bornia 009 0334219-0
Marcos de Queiroz Ramalho 037 0417231-4
Marcos dos Santos Marinho 022 0399920-6
Marcus Alexandre Alves 037 0417231-4

053 0435111-5
Marcus Vinícius Sposito 001 0385827-1
Maria Cândida P. V. d. A. Kroetz 064 0440791-6
Maria Fernanda Simões Bellei 008 0441088-8
Maria Isabel Araújo 053 0435111-5
Maria Zelia de O. e. Oliveira 026 0407655-1
Marina Casal de Freitas 059 0438810-5

061 0439226-7

065 0441408-0
Mario Espedito Ostrovski 081 0447749-0
Marly de Cassia M. F. Regiani 049 0424634-6
Mauricio Feldmann de Schnaid 014 0361549-0
Mauro Cury Filho 008 0441088-8
Mauro Sérgio Guedes Nastari 007 0440350-5

008 0441088-8
019 0388114-1
082 0448641-3

Maximiliano Gomes Mens Woellner 004 0424262-0
006 0440333-4

Melissa Telma 038 0417616-7
Moacir Luiz Gusso 050 0427131-2
Moises Montanher 032 0413692-1
Nailor Aymoré Olsen Neto 021 0392741-7
Natasha de Sá Gomes Vilardo 079 0447564-7
Nei Carvalho da Silva 079 0447564-7
Nelson Castanho Mafalda 001 0385827-1
Nelson Hirotomi Nakatani 052 0431773-9
Neudi Fernandes 025 0406516-5
Nicola Rend 036 0416514-4
Nilson de Melo Júnior 021 0392741-7
Nivaldo Migliozzi 038 0417616-7
Norma Suely Wood S. d. Moraes 080 0447637-5
Oslei Bega Junior 036 0416514-4
Osmar Margarido dos Santos 076 0445796-1
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 018 0384935-4
Patrícia Siqueira 053 0435111-5
Patrick Gai Mercer 070 0442919-2
Paulo Fernando Paz Alarcon 069 0442739-4
Paulo Henrique de A. Gonçalves 014 0361549-0
Paulo Roberto Glaser 059 0438810-5

061 0439226-7
065 0441408-0

Paulo Roberto Moreira G. Junior 027 0408395-4
047 0421301-0
049 0424634-6
057 0437700-0

Paulo Sérgio Piasecki 072 0443964-1
Paulo Sérgio Winckler 017 0377533-9
Piratan Araújo Filho 082 0448641-3
Rafael Knorr Lippmann 035 0414994-4
Rafael Marques Gandolfi 007 0440350-5
Raquel Costa de Souza 003 0412522-0
Raymundo do Prado Vermelho 015 0373240-3
Reinaldo Ignacio Alves 066 0441432-6
Renato Fernandes Silva Junior 018 0384935-4
Renato José Borgert 024 0405590-7
Ricardo Henrique Weber 073 0445152-9
Ricardo Jamal Khouri 076 0445796-1
Rita de Cassia Maistro 026 0407655-1
Roberto Murawski Rabello 054 0435329-7
Rodrigo Agustini 048 0422656-4
Rodrigo Gaspar Teixeira 042 0419223-0
Rodrigo Marco Lopes de Sehli 049 0424634-6

060 0439202-7
063 0439900-8

Rodrigo Pereira Adriano 004 0424262-0
006 0440333-4

Roger Oliveira Lopes 040 0418776-2
045 0419785-5

Rosilda Tavares de Oliveira Dumas 065 0441408-0
Sérgio Yoshikazu M. Navarrete 076 0445796-1
Sandra C M N Guilherme de Paula 075 0445622-6
Santino Sagais 019 0388114-1
Selemara Berckembrock F. Garcia 071 0443621-1
Sergio Luiz Chaves 074 0445387-2
Sergio Roberto Losso 039 0417847-2
Sidnei Aparecido Cardoso 078 0446751-6
Silvio André Brambila Rodrigues 007 0440350-5
Silvio Felipe Guidi 057 0437700-0
Siriane Gemi Fogaça de Almeida 055 0435432-9
Suzane Marie Zawadzki 067 0442465-9
Tânia Valéria de Oliveira 013 0359229-2
Tânia de Souza Soares 067 0442465-9

084 0417044-1
Tércio Amaral de Camargo 016 0375460-3

056 0437405-0
Tatiana Kalko Turqueti C. Barreto 069 0442739-4
Teresa Arruda Alvim Wambier 028 0409375-6
Tereza Cristina B. Marinoni 065 0441408-0
Thiago Saldanha Macorati 080 0447637-5
Valdecy Schon 046 0420592-7
Valdemar Morás 071 0443621-1
Valeria Silva Galdino 015 0373240-3
Victorio Alves da Silva 077 0446232-6
Virgínia Côrtes Volpato 015 0373240-3
Wagner Peter Krainer José 035 0414994-4
Wagner Roberto Pereira de Lima 024 0405590-7
Willyan Rower Soares 052 0431773-9
Wilson José de Freitas 009 0334219-0
Yeda Vargas Rivabem Bonilha 027 0408395-4

057 0437700-0
067 0442465-9

Ação Rescisória (Gr/C.Int)

0001 . Processo: 0385827-1

Comarca: Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba.Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 2690488 Apelação Civel. Autor: Município de São
José dos Pinhais . Advogado: Gláucia Lourenço Stencel Bozzi
, Inger Kalben Silva, Marcus Vinícius Sposito, Nelson Casta-
nho Mafalda. Réu: Marilene Schabatura Pissaia . Advogado:
Izabel Demilson A Goscinscki , Antonio Carlos Bastazini. Re-
lator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy
Francisco Thomaz

Agravo de Instrumento

0002 . Processo: 0404731-4

Comarca: Maringá.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000158 Medida Cautelar. Agravante: Sindicato dos Ser-
vidores Públicos Municipais de Maringá - Pr - Sismmar . Ad-
vogado: Avanilson Alves Araújo . Agravado: Município de
Maringá . Advogado: Douglas Galvão Vilardo , Laércio Fonda-
zzi. Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz

Agravo de Instrumento

0003 . Processo: 0412522-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200700031295 Declaratória. Agra-
vante: Municipio de Curitiba , Instituto de Previdência dos Ser-
vidores do Município de Curitiba. Advogado: Majoly Aline
Araújo dos Anjos , Ana Maria Maximiliano, Deonildo Luiz
Borsatti. Agravado: Moacir Ferreira Soares . Advogado: Ra-
quel Costa de Souza , Andressa Rosa. Relator: Des. Ruy Fran-
cisco Thomaz

Agravo de Instrumento

0004 . Processo: 0424262-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000019 Declaratória. Agravante: Edir Macedo Bezerra
. Advogado: Edinomar Luis Galter , Rodrigo Pereira Adriano.
Agravado: Marcelo Nascentes Pires . Advogado: Arnoldo Afonso
de Oliveira Pinto , Edison de Mello Santos, Maximiliano Go-
mes Mens Woellner. Interessado: Honorilton Gonçalves da Costa
. Advogado: Mônica Duran Inglez , Luis Eduardo Alves Pifa-
no. Interessado: Julio César Ribeiro . Advogado: Adriana Gui-
marães Guerra . Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes

Agravo de Instrumento

0005 . Processo: 0436004-9

Comarca: Guaíra.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200400000378 Prestação de Contas. Agravante: Edinéia Gon-
çalves Antunes . Advogado: Antonio Pereira Tomé , Manoel
Bráulio dos Santos. Agravado: Arcilene Gonçalves Antunes
Santos , Pedro César Dias. Advogado: Jaqueline Cabral de Souza
Vendruscolo . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz

Agravo de Instrumento

0006 . Processo: 0440333-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000019 Declaratória. Agravante: Marcelo Nascentes
Pires . Advogado: Arnoldo Afonso de Oliveira Pinto , Maximi-
liano Gomes Mens Woellner. Agravado: Julio Cesar Ribeiro ,
Honorilton Gonçalves da Costa. Advogado: Mônica Duran In-
glez . Agravado: Edir Macedo Bezerra . Advogado: Edinomar
Luis Galter , Rodrigo Pereira Adriano. Relator: Des. Guilher-
me Luiz Gomes

Agravo de Instrumento

0007 . Processo: 0440350-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 22ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000469 Resolução de Contrato. Agravante: Mauro Sér-
gio Martins . Advogado: Mauro Sérgio Guedes Nastari . Agra-
vado: Mm Incorporações Sc Ltda , Lgsr Empreendimentos Imo-
biliários Ltda. Advogado: Silvio André Brambila Rodrigues ,
Rafael Marques Gandolfi. Relator: Des. Ruy Francisco Tho-
maz

Agravo de Instrumento

0008 . Processo: 0441088-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200700000363
Revisão de Contrato. Agravante: Lotebrás Imóveis Ltda . Ad-
vogado: João Henrique da Silva . Agravado: Sandra Maria da
Costa Germano . Advogado: Mauro Cury Filho , Mauro Sérgio
Guedes Nastari, Maria Fernanda Simões Bellei. Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0009 . Processo: 0334219-0

Comarca: Maringá.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000458 Anulação de Ato Jurídico. Apelante: Tend Gás
Comércio de Gás Ltda . Advogado: Elen Fábia Rak Mamus .
Apelado: Pedro Aparecido Campos . Advogado: Wilson José
de Freitas , Marcos Cesar Crepaldi Bornia. Relator: Des. Luiz
Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de
Almeida

Apelação Cível

0010 . Processo: 0340988-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200300000776
Ordinária de Cobrança. Apelante: Izidoro Flumignan , Eiko
Hiroki Flumignan. Advogado: Izidoro Flumignan . Apelado:
Glaci Rosani Becker . Advogado: Luciano Chizini e Chemin ,
Jaqueline Lorena Migliorini. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva
de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0011 . Processo: 0357287-6

Comarca: Arapongas.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Origi-
nária: 200400000126 Adjudicação Compulsória. Apelante: Fer-
nando Palma Lázaro , Simone Cristina Carrasco Lázaro, Ricar-
do Luiz Bragaglia, Fabiane Palma Lázaro Bragaglia. Advoga-
do: Élvio Flávio de Freitas Leonardi . Apelado: Construções
Civis Filla Ltda. , Espólio de Ampélio Filla. Advogado: João
Dionysio Rodrigues Neto . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de
L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0012 . Processo: 0357952-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001173
Declaratória. Apelante: Empreendimentos Imobiliários Paraíso
Ltda . Advogado: Carlos Alexandre Dias da Silva . Apelado:
Wilson Hack . Advogado: Ivan José Silveira . Relator: Juiza
Conv. Dilmari Helena Kessler (Des. José Mauricio Pinto de
Almeida). Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0013 . Processo: 0359229-2

Comarca: Londrina.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000588 Ação Monitória. Apelante: Ancora Assessoria
Empresarial Sc Ltda . Advogado: Evio Marcos Cilião , Gisele
Cristina Mendonça. Apelado: Casa Viscardi Sa Comércio e
Importação . Advogado: Tânia Valéria de Oliveira , Luiz Lopes
Barreto. Relator: Juiza Conv. Dilmari Helena Kessler (Des. José
Mauricio Pinto de Almeida). Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

Apelação Cível

0014 . Processo: 0361549-0

Comarca: Marialva.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originá-
ria: 200500000622 Ordinária. Apelante: Marcelino Braz da
Cunha . Advogado: Paulo Henrique de Arruda Gonçalves , Fran-
cine Guedes Sanches Rodrigues. Apelado: Eletro Norte Mate-
riais e Construçoes Eletricas Ltda . Advogado: Mauricio Feld-
mann de Schnaid . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira.
Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0015 . Processo: 0373240-3

Comarca: Maringá.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000145 Ação Monitória. Apelante: Evandir Codato .
Advogado: Raymundo do Prado Vermelho , Jacheline Batista
Pereira. Apelado: Walter Cesar Goraieb , Dimensão Edifica-
ções Ltda. Advogado: Virgínia Côrtes Volpato , Valeria Silva
Galdino, Ingo Hofmann Junior. Apelado: Icofibra - Indústria e
Comércio de Artefatos de Ferro . Advogado: Marcelo Augusto
de Oliveira Filho . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira.
Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0016 . Processo: 0375460-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400043650 Declaratória. Ape-
lante: Regina Célia Dalledone , Rui Sass (maior de 60 anos),
Valderes Aparecida Barreto (maior de 60 anos), Tupy Barreto
Júnior (maior de 60 anos), Clovis Milton Lunardi (maior de 60
anos), Leny Therezinha Gaspari de Oliveira Lima (maior de 60
anos), Ney Baptista Torres (maior de 60 anos), Renato Sein-
suke Yoshizumi (maior de 60 anos), Ruy Taborda Ribeiro (maior
de 60 anos), Luiz Gonzaga Wendhausen Barreto (maior de 60
anos), Evaldo Honório (maior de 60 anos), Erony Santos (mai-
or de 60 anos), Aldo Antônio Gil da Silva, Eugênio Kupta (maior
de 60 anos), Ubiratan Bley (maior de 60 anos), Alcides Umber-
to Bertinato, Osamu Watanabe (maior de 60 anos), Elisabete
Boschetti, Adilson Luvizotto, Jaira Barreto (maior de 60 anos),
Wolny Bruel (maior de 60 anos), Magali Matheus (maior de 60
anos), Regina Aparecida de Credo Passos (maior de 60 anos).
Advogado: Luiz Otávio Góes , Alessandro Marcelo Moro Ré-
boli. Apelado: Município de Curitiba , Ipmc - Instituto de Pre-
vidência dos Servidores do Município de Curitiba. Advogado:
Majoly Aline Araújo dos Anjos . Apelado: Ics - Instituto Curi-
tiba de Saúde . Advogado: Tércio Amaral de Camargo , Julio
Jacob Junior. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Re-
visor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0017 . Processo: 0377533-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 7ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000082
Revisão de Contrato. Apelante: Ábaco Participações Ltda. .
Advogado: Luiz Fernando Casagrande Pereira , Fernando Ce-
zar Vernalha Guimarães. Apelado: Jean Geraldo Ferreira , Clau-
demir Rodrigues de Lima, Margarete Rodrigues de Lima. Ad-
vogado: Paulo Sérgio Winckler . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva
de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0018 . Processo: 0384935-4

Comarca: Campo Mourão.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originá-
ria: 200600000089 Cautelar Inominada. Apelante: Coopermi-
bra Cooperativa Mista Agropecuária do Brasil . Advogado:
Renato Fernandes Silva Junior . Apelante: Eder Mauricio Jaco-
mini , Paulo Cezar Jacomini. Advogado: Péricles Landgraf Ara-
újo de Oliveira , Luciana Esteves Marrafão, Henrique Jambiski
Pinto dos Santos. Apelado: Coopermibra Cooperativa Mista
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Agropecuária do Brasil . Advogado: Renato Fernandes Silva
Junior . Apelado: Eder Mauricio Jacomini , Paulo Cezar Jaco-
mini. Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira , Lucia-
na Esteves Marrafão, Henrique Jambiski Pinto dos Santos. Re-
lator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0019 . Processo: 0388114-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000631 Revisão de Contrato. Apelante: Sérgio Antônio
Silva , Eidi Lamar dos Santos. Advogado: Mauro Sérgio Gue-
des Nastari . Apelado: Braslote Loteamentos Brasileiros Ltda .
Advogado: Santino Sagais . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de
L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0020 . Processo: 0392038-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600028814 Ordinária. Apelan-
te: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fernando da Silva Tam-
bellini . Apelado: Maria Eunice de Moraes Pacheco (maior de
60 anos). Advogado: Marcelo Pacheco Pirolo , Luiz Fernando
Montagnieri Serafim. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L
Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0021 . Processo: 0392741-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 8ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000275
Ação Monitória. Apelante: Timetec Informática Ltda . Advoga-
do: Nilson de Melo Júnior . Apelado: Paolidata Importação
Representação e Produtos Para Informática e Papelaria Ltda .
Advogado: Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik , Gustavo Henri-
que da Silva Oliveira, Jackson Jacob Duarte de Medeiros, Nai-
lor Aymoré Olsen Neto. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L
Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0022 . Processo: 0399920-6

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200400000843 Rescisão de Negócio Jurídico. Ape-
lante: Assizani Incorporação e Planejamento Imobiliário Ltda .
Advogado: Luiz Fernando Dietrich , Herick Pavin, Marcos dos
Santos Marinho. Apelado: Teofilha Chudoba . Advogado: An-
tonio Bueno . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira.
Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0023 . Processo: 0401919-6

Comarca: Mandaguaçu.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000303 Ação Monitória. Apelante: Jane Maria Sarragi-
otto . Advogado: José Marega , José Gonzaga Soriani. Apela-
do: Egberto Marcos Formigoni . Advogado: Henrique Lauriano
de Souza . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revi-
sor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0024 . Processo: 0405590-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200200073651
Rescisão de Contrato. Apelante: Coohabif - Cooperativa Habi-
tacional do Funcionalismo . Advogado: Renato José Borgert .
Apelado: Tereza Zawadzki . Advogado: Wagner Roberto Perei-
ra de Lima , Ivan Sergio Bonfim. Relator: Des. Luiz Sérgio
Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida

Apelação Cível

0025 . Processo: 0406516-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000981 Ação Monitória. Apelante: Maps Saúde Ss Ltda
. Advogado: Cleverson Massao Kaimoto . Apelado: Oximédica
Comercial Ltda . Advogado: Neudi Fernandes . Relator: Des.
Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio
Pinto de Almeida

Apelação Cível

0026 . Processo: 0407655-1

Comarca: Londrina.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200400001285 Cobrança. Apelante: Miguel Lemes Gonçalves
(maior de 60 anos). Advogado: Maria Zelia de Oliveira e Oli-
veira . Apelado: Município de Londrina , Caixa de Assistência,
Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Lon-
drina - Caapsml. Advogado: Rita de Cassia Maistro . Relator:
Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Fran-
cisco Thomaz

Apelação Cível e Reexame Necessário

0027 . Processo: 0408395-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana

de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500002241 Ordinária. Apelan-
te: Paranaprevidência . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov , Fabi-
ano Jorge Stainzack, Alessandra Gaspar Berger, Cassiano Luiz
Iurk. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Yeda Vargas Ri-
vabem Bonilha , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, Annete
Cristina de Andrade Gaio, Gabriela de Paula Soares. Apelado:
Tereza Boruch Czeliga . Advogado: Jonas Borges . Rec.Adesivo:
Tereza Boruch Czeliga . Advogado: Jonas Borges . Relator: Juiza
Conv. Dilmari Helena Kessler (Des. Ruy Francisco Thomaz).
Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0028 . Processo: 0409375-6

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000439 Obrigação de Fazer. Apelante: Brasil Telecom
Sa . Advogado: Isabel Aparecida Holm , Luiz Rodrigues Wam-
bier, Teresa Arruda Alvim Wambier, Evaristo Aragão Ferreira
dos Santos. Apelado: Nice Guilherme Menezes . Advogado:
Fernanda Schoemberger . Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L
Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0029 . Processo: 0411062-5

Comarca: Umuarama.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000470 Embargos do Devedor. Apelante: Perobálcool -
Industrial de Açúcar e Álcool Ltda . Advogado: Lauro Fernan-
do Pascoal . Apelado: Smar Equipamentos Industriais Ltda .
Advogado: Gláucio Novas Luengo . Relator: Des. Luiz Sérgio
Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de Al-
meida

Apelação Cível

0030 . Processo: 0411961-3

Comarca: Santa Izabel do Ivaí.Vara: Vara Única. Ação Origi-
nária: 200500000240 Cobrança. Apelante: Ricardo Reck Peli .
Advogado: Danilo Moura Scriptore , Daniel Jarola Scriptore.
Apelado: Roberson Alexandre Rocha Luz . Advogado: Antonio
Teodoro de Oliveira . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz.
Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0031 . Processo: 0412688-3

Comarca: Santo Antônio do Sudoeste.Vara: Vara Única. Ação
Originária: 200500000102 Obrigação de Fazer. Apelante: Leo-
nides Foppa , Maria Rovena Foppa. Advogado: Claudio Eduar-
do Sbardelotto . Apelado: Argenor Toffoli , Cirlei Maria Frigo
Toffoli. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor:
Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível e Reexame Necessário

0032 . Processo: 0413692-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001186 Repetição de Indé-
bito. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Gisele da Rocha
Parente Venancio . Apelante: Paranaprevidência . Advogado:
Daiane Maria Bissani . Apelado: Conceição Fernandes Atha-
nasio , Maria Cristina Fernandes Atanazio Schwartz, Orlando
Roberto Silva. Advogado: Moises Montanher . Relator: Des.
José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco
Thomaz

Apelação Cível

0033 . Processo: 0414067-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500027348 Ordinária. Apelan-
te: Ligia Regina Miecznikowski . Advogado: Luiz Bresolin .
Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fernando da Sil-
va Tambellini . Apelado: Paranaprevidencia Serviço Social
Autônomo . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov . Relator: Des.
José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco
Thomaz

Apelação Cível e Reexame Necessário

0034 . Processo: 0414881-2

Comarca: Londrina.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000023 Repetição de Indébito. Remetente: Juiz de Di-
reito . Apelante: Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pen-
sões dos Servidores Municipais de Londrina - Caapsml . Advo-
gado: Ana Lúcia Costa . Apelado: José Roberto Tófano . Advo-
gado: Mara Alice Gonçalves . Relator: Des. José Mauricio Pin-
to de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0035 . Processo: 0414994-4

Comarca: Umuarama.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000461 Ação Monitória. Apelante: Petrobrás Distribui-
dora Sa . Advogado: Fernando Wilson Rocha Maranhão , Rafa-
el Knorr Lippmann. Apelado: Ckg - Distribuidora de Deriva-
dos de Petróleo Ltda , Cláudio Mitsuru Kumagai, Tieko Fugi-
moto. Advogado: Wagner Peter Krainer José , Eugênio Sobra-
diel Ferreira. Relator: Juiza Conv. Dilmari Helena Kessler (Des.
Ruy Francisco Thomaz). Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0036 . Processo: 0416514-4

Comarca: Maringá.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200400000183 Ordinária de Cobrança. Apelante: Jerônimo
Neres Barbosa . Advogado: Aparecido Domingos Errerias Lo-
pes , Oslei Bega Junior. Apelado: Município de Maringá . Ad-
vogado: Daniele Cristina Ubiali Bittencourt . Apelado: Capse-
ma - Caixa de Assistência Aposentadoria e Pensão dos Servi-
dores Municipais de Maringá . Advogado: Nicola Rend , Denis
Roberto Biasotto. Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almei-
da. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0037 . Processo: 0417231-4

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200600001007 Acidente do Traba-
lho. Apelante: Jose Antonio Rosolem . Advogado: Marcos de
Queiroz Ramalho . Apelante: Instituto Nacional do Seguro So-
cial - Inss . Advogado: Marcus Alexandre Alves . Apelado: Jose
Antonio Rosolem . Advogado: Marcos de Queiroz Ramalho .
Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss . Advoga-
do: Marcus Alexandre Alves . Relator: Des. José Mauricio Pin-
to de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0038 . Processo: 0417616-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 13ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000235 Ordinária. Apelante: Fundação Rede Ferroviá-
ria de Seguridade Social - Refer . Advogado: Melissa Telma ,
João Joaquim Martinelli. Apelado: Edi Pedro Salmoria . Advo-
gado: Nivaldo Migliozzi . Relator: Des. José Mauricio Pinto de
Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0039 . Processo: 0417847-2

Comarca: Guarapuava.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000647 Cobrança. Apelante: Rovilio Theodoro . Advo-
gado: Sergio Roberto Losso . Apelado: Agrícola Cantelli Ltda .
Advogado: João Roberto Chociai , Leticia Maria Thamm Za-
gorski. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor:
Des. José Mauricio Pinto de Almeida

Apelação Cível

0040 . Processo: 0418776-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500001068 Declaratória. Ape-
lante: Estado do Paraná . Advogado: Gisele da Rocha Parente
Venancio , Annete Cristina de Andrade Gaio, Gabriela de Pau-
la Soares. Apelante: Paranaprevidencia Serviço Social Autôno-
mo . Advogado: Roger Oliveira Lopes . Apelado: Odair Celes-
tino (maior de 60 anos). Advogado: Alessandro Marcelo Moro
Réboli . Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revi-
sor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0041 . Processo: 0419037-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária: 200500000517
Cominatória. Apelante: Editora Hoje Ltda , Luiz Fernando Fe-
deger. Advogado: João Carlos Adalberto Zolandeck , Antônio
Neiva de Macedo Filho. Apelado: Empo - Empresa Curitibana
de Loteamento e Construção Civil Ltda , Aidir da Luz Cunha,
Enio Cunha Junior. Advogado: Gilberto Gaeski . Relator: Juiza
Conv. Dilmari Helena Kessler (Des. Ruy Francisco Thomaz).
Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0042 . Processo: 0419223-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 18ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000435 Obrigação de Fazer. Apelante: Banco Bradesco
SA . Advogado: Daniel Hachem . Apelado: Izaias Scutti . Ad-
vogado: Rodrigo Gaspar Teixeira . Apelado: Mainhouse Cons-
truções Civis Ltda . Advogado: Luciano Hinz Maran , Alceu
Rodrigues Chaves. Rec.Adesivo: Izaias Scuttti . Advogado:
Rodrigo Gaspar Teixeira . Relator: Des. José Mauricio Pinto
de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0043 . Processo: 0419378-0

Comarca: Cidade Gaúcha.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000341 Ação Monitória. Apelante: R.g.b. Comércio de
Madeiras Ltda - Epp . Advogado: Katia Cristine Pucca , Dirceu
Bernardi Junior. Apelado: Equagril - Equipamentos Agrícolas
Ltda . Advogado: Lúcio Clovis Pelanda . Relator: Des. José
Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Tho-
maz

Apelação Cível

0044 . Processo: 0419517-7

Comarca: Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200400000954 Embargos a Execução. Apelante:
Hsbc Vida e Previdência Brasil Sa . Advogado: Luiz Carlos
Checozzi , Carolina Elisabete Puehringer. Apelado: Armando

Amorim Adão Monteiro . Advogado: Dirceu Augustinho Zan-
lorenzi , Débora Cândido Venceslau. Rec.Adesivo: Armando
Amorim Adão Monteiro . Advogado: Dirceu Augustinho Zan-
lorenzi , Débora Cândido Venceslau. Relator: Des. José Mauri-
cio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível e Reexame Necessário

0045 . Processo: 0419785-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400003996 Ordinária. Remeten-
te: Juiz de Direito . Apelante: Paranaprevidencia Serviço Soci-
al Autônomo . Advogado: Roger Oliveira Lopes . Apelante:
Estado do Paraná . Advogado: Gisele da Rocha Parente Venan-
cio . Apelado: Anna Smokowicz (maior de 60 anos), Divanir
Cerbelo Lopes, Duartina de Paula Silvestre (maior de 60 anos),
Edit Bianchini Gugelmin, Maria de Lima Teixeira (maior de 60
anos), Nerea Gomes Moreira de Moraes Sormento, Paulo Osni
Wendet, Regina Celia Algarte de Oliveira, Rui Sergio Pinheiro,
Zelita Wicthoft Barbosa. Advogado: Luiz Bresolin .
Rec.Adesivo: Anna Smokowicz (maior de 60 anos), Divanir
Cerbelo Lopes, Duartina de Paula Silvestre (maior de 60 anos),
Edit Bianchini Gugelmin, Maria de Lima Teixeira (maior de 60
anos), Nerea Gomes Moreira de Moraes Sormento, Paulo Osni
Wendet, Regina Celia Algarte de Oliveira, Rui Sergio Pinheiro,
Zelita Wicthoft Barbosa. Advogado: Luiz Bresolin . Relator:
Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Fran-
cisco Thomaz

Apelação Cível

0046 . Processo: 0420592-7

Comarca: Pitanga.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200400000369 Ação Pauliana. Apelante: Sinira Izabel Conra-
do . Advogado: Juliano de Andrade , Valdecy Schon. Apelante:
Valentin Peron , Ilza Nogueira Peron. Advogado: Elcio José
Melhem , Elcio José Melhem Filho. Apelado: Sinira Izabel
Conrado . Advogado: Juliano de Andrade , Valdecy Schon.
Apelado: Valentin Peron , Ilza Nogueira Peron. Advogado: El-
cio José Melhem , Elcio José Melhem Filho. Apelado: Antonio
Pepes Ribas . Advogado: Jaceguay Feuerschuette de Laurindo
Ribas . Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida. Revisor:
Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0047 . Processo: 0421301-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200200000378 Ordinária. Apelan-
te: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo . Advogado:
Iuri Ferrari Coccicov . Apelante: Estado do Paraná . Advogado:
Paulo Roberto Moreira Gomes Junior . Apelado: Jaqueline Maria
de Oliveira Carvalho . Advogado: Edwil Caliani . Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0048 . Processo: 0422656-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200100000182 Rescisão de Contrato. Apelante: Lidiane Cina-
re Scalliante . Advogado: Rodrigo Agustini . Apelado: Olsen
Indústria de Equipamentos Odontomédicos Ltda . Advogado:
Flávio Nunes . Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almeida.
Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0049 . Processo: 0424634-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500000337 Repetição de Indé-
bito. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Paulo Roberto
Moreira Gomes Junior . Apelante: Paranaprevidência . Advo-
gado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli . Apelante: Francisco Pe-
res de Carvalho . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Pau-
lo Roberto Moreira Gomes Junior . Apelado: Paranaprevidên-
cia . Advogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli . Apelado: Fran-
cisco Peres de Carvalho . Advogado: Marly de Cassia Meneses
França Regiani . Relator: Des. José Mauricio Pinto de Almei-
da. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível e Reexame Necessário

0050 . Processo: 0427131-2

Comarca: Dois Vizinhos.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Ori-
ginária: 200200000321 Cobrança. Apelante: Municípo de São
Jorge do Oeste . Advogado: Moacir Luiz Gusso . Apelado: Cre-
cilde Batista de Oliveira , Danuza Aparecida de Oliveira Koch
Representado(a). Advogado: Franciela Alberton . Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0051 . Processo: 0431369-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária: 200300001371
Ação Monitória. Apelante: Antonio Schlotag . Advogado: José
Roberto Spina . Apelado: Espólio de Paulo Paterno . Advoga-
do: Francisco Machado de Jesus . Relator: Des. Ruy Francisco
Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0052 . Processo: 0431773-9
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Comarca: Apucarana.Vara: Vara da Infância e da Juventude e
Anexos. Ação Originária: 200600000782 Previdenciária. Ape-
lante: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss . Advogado:
Nelson Hirotomi Nakatani . Apelado: José Gonçalves Pereira .
Advogado: Willyan Rower Soares , César Vidor. Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor Convocado: Juiza Conv. Dil-
mari Helena Kessler (Des. Guilherme Luiz Gomes)

Apelação Cível e Reexame Necessário

0053 . Processo: 0435111-5

Comarca: Londrina.Vara: 2ª Vara de Família e Acidentes do
Trabalho. Ação Originária: 200500000980 Acidente do Traba-
lho. Remetente: Juiz de Direito . Apelante: Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS . Advogado: Marcus Alexandre Alves
, Maria Isabel Araújo. Apelado: Osvaldo Petenasse (maior de
60 anos). Advogado: Marco Antônio Pereira Soares , Patrícia
Siqueira. Relator: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0054 . Processo: 0435329-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400025361 Repetição de Indé-
bito. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Annete Cristina
de Andrade Gaio . Apelante: João Carlos Thomson (maior de
60 anos), Lucio Tedesco Marchese (maior de 60 anos). Advo-
gado: Fernanda Coutinho Rabello , Roberto Murawski Rabe-
llo. Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Annete Cristina de
Andrade Gaio . Apelado: João Carlos Thomson (maior de 60
anos), Lucio Tedesco Marchese (maior de 60 anos). Advogado:
Fernanda Coutinho Rabello , Roberto Murawski Rabello. Ape-
lado: Paranaprevidência . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov .
Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível e Reexame Necessário

0055 . Processo: 0435432-9

Comarca: Ponta Grossa.Vara: 4ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000159 Mandado de Segurança. Remetente: Juiz de
Direito . Apelante: Universidade Estadual de Ponta Grossa .
Advogado: Amarildo Miguel Leal . Apelado: Adloise dos San-
tos . Advogado: Siriane Gemi Fogaça de Almeida . Relator:
Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

Apelação Cível

0056 . Processo: 0437405-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400003246 Declaratória. Ape-
lante: Alexandre Braholka (maior de 60 anos). Advogado: Ales-
sandro Marcelo Moro Réboli . Apelado: I C S - Instituto Curi-
tiba de Saúde . Advogado: Julio Jacob Junior , Tércio Amaral
de Camargo. Apelado: Município de Curitiba . Advogado: Ere-
nise do Rocio Bortolini Pottumati . Relator: Des. Ruy Francis-
co Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0057 . Processo: 0437700-0

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400000914 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Paranaprevidência . Advogado: Daiane Maria
Bissani . Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Isabela Cris-
tine Martins Ramos , Paulo Roberto Moreira Gomes Junior,
Annete Cristina de Andrade Gaio, Gabriela de Paula Soares,
Gisele da Rocha Parente Venancio, Luis Fernando da Silva
Tambellini, Yeda Vargas Rivabem Bonilha. Apelado: Vircelia
Soares de Lima . Advogado: Marcello Trajano da Rocha , Sil-
vio Felipe Guidi. Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revi-
sor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0058 . Processo: 0438763-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200500027315 Mandado de Segu-
rança. Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fernando
da Silva Tambellini . Apelante: Paranaprevidência . Advogado:
Daiane Maria Bissani . Apelado: Alexandro Andreatta . Advo-
gado: Jonas Borges , Janaína Cláudia Feliciano. Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0059 . Processo: 0438810-5

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200400001436 Declaratória. Remetente: Juiz de Direito . Ape-
lante: Estado do Paraná . Advogado: Paulo Roberto Glaser .
Apelante: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo . Advo-
gado: Iuri Ferrari Coccicov . Apelado: Germano Lisboa (maior
de 60 anos). Advogado: Marina Casal de Freitas . Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0060 . Processo: 0439202-7

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200600047346 Ordinária. Apelan-

te: Danieli Vitoria Bordinhão de Camargo . Advogado: Luiz
Bresolin . Apelado: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fer-
nando da Silva Tambellini . Apelado: Paranaprevidencia . Ad-
vogado: Rodrigo Marco Lopes de Sehli . Relator: Des. Ruy
Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0061 . Processo: 0439226-7

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200400001591 Declaratória. Apelante: Estado do Paraná . Ad-
vogado: Paulo Roberto Glaser . Apelante: Paranaprevidencia
Serviço Social Autônomo . Advogado: Iuri Ferrari Coccicov .
Apelado: Leonita Rio Branco dos Santos . Advogado: Marina
Casal de Freitas . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revi-
sor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0062 . Processo: 0439503-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400000131 Ordinária. Remeten-
te: Juiz de Direito . Apelante: Estado do Paraná . Advogado:
Annete Cristina de Andrade Gaio . Apelante: Paranapreviden-
cia Serviço Social Autônomo . Advogado: Iuri Ferrari Cocci-
cov . Rec.Adesivo: Sirley Ana Soares (maior de 60 anos). Ad-
vogado: Jonas Borges . Apelado: Estado do Paraná . Advogado:
Annete Cristina de Andrade Gaio . Apelado: Paranapreviden-
cia Serviço Social Autônomo . Advogado: Iuri Ferrari Cocci-
cov . Apelado: Sirley Ana Soares (maior de 60 anos). Advoga-
do: Jonas Borges . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revi-
sor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0063 . Processo: 0439900-8

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 2ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400001442 Repetição de Indé-
bito. Remetente: Juiz de Direito . Apelante: Paranaprevidencia
Serviço Social Autônomo . Advogado: Rodrigo Marco Lopes
de Sehli . Apelante: Estado do Paraná . Advogado: Annete Cris-
tina de Andrade Gaio . Apelado: Plinio Nascimento (maior de
60 anos), Luzia de Almeida Leite, Amil Lopes da Silva, Teresi-
nha de Jesus Jardim Cramar (maior de 60 anos), Pedro Moraes
(maior de 60 anos). Advogado: Ideraldo José Appi . Relator:
Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

Apelação Cível

0064 . Processo: 0440791-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do Tra-
balho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200300000150
Acidente do Trabalho. Apelante: Rosângela Espada . Advoga-
do: Antônio Carlos Cordeiro , Arthur Martins Carneiro Costa.
Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS . Advoga-
do: Maria Cândida Pires Vieira do Amaral Kroetz . Relator:
Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

Apelação Cível e Reexame Necessário

0065 . Processo: 0441408-0

Comarca: União da Vitória.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
200400001429 Declaratória. Remetente: Juiz de Direito . Ape-
lante: Estado do Paraná . Advogado: Paulo Roberto Glaser ,
Rosilda Tavares de Oliveira Dumas, Tereza Cristina Bittencourt
Marinoni. Apelante: Paranaprevidência . Advogado: Iuri Ferra-
ri Coccicov . Apelado: Guilherme Maxhsen Martins (maior de
60 anos). Advogado: Marina Casal de Freitas . Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0066 . Processo: 0441432-6

Comarca: Londrina.Vara: 10ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000895 Nulidade de Ato Jurídico. Apelante: Corred
Empreendimentos Imobiliários Sc Ltda . Advogado: Reinaldo
Ignacio Alves . Apelante: Dinai Paes do Amaral , Patrícia Mon-
tini Teixeira. Advogado: Geraldo Tedardi , Carlos Castanha.
Apelante: Noraldino Pereira , Luiz Carlos Pereira, Laerte Pe-
reira. Advogado: Fábio Martins Pereira . Apelado: Moacir Cri-
vari , Maria Sanches Crivari. Advogado: João Calsavara Neto .
Apelado: Noraldino Pereira , Luiz Carlos Pereira, Laerte Pe-
reira. Advogado: Fábio Martins Pereira . Relator: Des. Ruy
Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0067 . Processo: 0442465-9

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e Con-
cordatas. Ação Originária: 200400026477 Repetição de Indé-
bito. Apelante: Paranaprevidencia Serviço Social Autônomo .
Advogado: Cassiano Luiz Iurk , Suzane Marie Zawadzki. Ape-
lante: Estado do Paraná . Advogado: Luis Fernando da Silva
Tambellini , Yeda Vargas Rivabem Bonilha. Apelado: Olga Luiza
Ribas Becker (maior de 60 anos). Advogado: Tânia de Souza
Soares , Luciana Rocha Narciso. Relator: Des. Ruy Francisco
Thomaz

Apelação Cível

0068 . Processo: 0442673-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000265 Medida Cautelar. Apelante: Agropecuária São
Luiz do Purunã . Advogado: Antônio Ivanir Gonçalves de Aze-
vedo . Apelado: Neusa Maria da Luz Trombini . Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0069 . Processo: 0442739-4

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 200500078410
Ordinária. Apelante: Caixa de Previdência dos Funcionarios
do Banco do Brasil . Advogado: Tatiana Kalko Turqueti Cunha
Barreto , Paulo Fernando Paz Alarcon. Apelado: Eudes Arques
Vianna Neto , Gilberto Stremel Junior, Sérgio Luiz Beraldo.
Advogado: Gioser Antonio Olivette Cavet , Almir Aires Tovar
Filho, Eduardo Ressetti Pinheiro Marques Vianna. Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0070 . Processo: 0442919-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 14ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001306 Rescisão de Contrato. Apelante: Chevalier In-
corporadora e Construtora Ltda , Construtora Mtm Ltda. Advo-
gado: Genésio Sella , Fabrício Costa Sella. Apelado: Gustavo
Lima de Moraes . Advogado: Patrick Gai Mercer . Relator: Des.
Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0071 . Processo: 0443621-1

Comarca: Clevelândia.Vara: Vara Única. Ação Originária:
200500000390 Embargos de Terceiro. Apelante: Coodetec Co-
operativa Central de Pesquisa Agrícola . Advogado: Selemara
Berckembrock Ferreira Garcia . Apelado: João Luiz Rodrigues
Jacobsen , Cezar Valmor Pacheco Daneluz, Deonilo Milani,
Valdemar Gomes Kleinimbin. Advogado: Valdemar Morás .
Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilher-
me Luiz Gomes

Apelação Cível

0072 . Processo: 0443964-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 12ª Vara Cível. Ação Originária:
200500028879 Ação Monitória. Apelante: Andrea Crintini Se-
rafim . Advogado: Paulo Sérgio Piasecki . Apelado: Hezie Mi-
guel Tavares Junior . Advogado: Euclides de Lima Júnior . Re-
lator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme
Luiz Gomes

Apelação Cível

0073 . Processo: 0445152-9

Comarca: Pinhais.Vara: Vara Cível. Ação Originária:
199800001373 Ação Monitória. Apelante: Rui Reis Palácio .
Advogado: Adelcio Ceruti . Rec.Adesivo: Luiz Carlos Steffen .
Advogado: Ricardo Henrique Weber , Gustavo Alberto Weber.
Apelado: Rui Reis Palácio . Advogado: Adelcio Ceruti . Apela-
do: Luiz Carlos Steffen . Advogado: Ricardo Henrique Weber ,
Gustavo Alberto Weber. Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz.
Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0074 . Processo: 0445387-2

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 19ª Vara Cível. Ação Originária:
200500001317 Embargos de Retenção P/ Benfeitorias. Ape-
lante: Nivaldo Augustin . Advogado: Sergio Luiz Chaves . Ape-
lado: A.w. Empreendimentos Imobiliários Ltda . Advogado:
Airton Savio Vargas . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz.
Revisor: Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0075 . Processo: 0445622-6

Comarca: Apucarana.Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária:
200700000205 Cobrança. Apelante: Funbep - Fundo de Pen-
são Multipatrocinado . Advogado: Leonardo de Almeida Za-
netti . Apelado: Maria da Silva Araújo . Advogado: Sandra C M
N Guilherme de Paula , Denilson Guilherme de Paula. Relator:
Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Guilherme Luiz
Gomes

Apelação Cível

0076 . Processo: 0445796-1

Comarca: Sarandi.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200500000538 Revisão de Contrato. Apelante: Icesa - Institui-
ção Cultural e Educacional de Sarandi . Advogado: Fabio Mas-
sao Miyamoto Navarrete , Sérgio Yoshikazu Miyamoto Navar-
rete. Rec.Adesivo: Antonio Carlos Marengoni . Advogado: José
Wlademir Garbuggio , Adelino Garbuggio. Apelado: Icesa -
Instituição Cultural e Educacional de Sarandi . Advogado: Fa-
bio Massao Miyamoto Navarrete , Sérgio Yoshikazu Miyamoto
Navarrete. Apelado: Antonio Carlos Marengoni . Advogado:
José Wlademir Garbuggio , Adelino Garbuggio. Apelado: Day-
si Pasquini Bifon , Joyce Bifon Marengoni, Joilir Perez Bifon.
Advogado: Osmar Margarido dos Santos , Ricardo Jamal Khou-
ri. Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des. Gui-
lherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0077 . Processo: 0446232-6

Comarca: Telêmaco Borba.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação
Originária: 200400000019 Ação Monitória. Apelante: Floren-
tino Zago da Silva . Advogado: Victorio Alves da Silva . Apela-
do: Helio Francisco Schumak . Advogado: Lilian Evanice Ri-
beiro . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des.
Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0078 . Processo: 0446751-6

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 16ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000078 Ordinária. Apelante: Paulo Kastl , Teodosio
Suchodolak. Advogado: Araripe Serpa Gomes Pereira .
Rec.Adesivo: Fundação Sanepar de Previdência e Assistência
Social - Fusan . Advogado: Sidnei Aparecido Cardoso . Apela-
do: Paulo Kastl , Teodosio Suchodolak. Advogado: Araripe
Serpa Gomes Pereira . Apelado: Fundação Sanepar de Previ-
dência e Assistência Social - Fusan . Advogado: Sidnei Apare-
cido Cardoso . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor:
Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0079 . Processo: 0447564-7

Comarca: Maringá.Vara: 5ª Vara Cível. Ação Originária:
200600000360 Cobrança. Apelante: Funbep - Fundo de Pen-
são Multipatrocinado . Advogado: Braulio Belinati Garcia Pe-
rez , Márcio Rogério Depolli, Natasha de Sá Gomes Vilardo.
Apelado: Vauiris Luciane Nunes . Advogado: Nei Carvalho da
Silva . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor: Des.
Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0080 . Processo: 0447637-5

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 20ª Vara Cível. Ação Originária:
200300000985 Ordinária de Cobrança. Apelante: Claro Aran-
tes Heim . Advogado: Thiago Saldanha Macorati , Norma Sue-
ly Wood Saldanha de Moraes. Apelante: Jesus Lafaiete Coelho
, Antonio Cardoso Menezes (maior de 60 anos). Advogado:
Joaquim José Pereira Filho . Apelado: Claro Arantes Heim .
Advogado: Thiago Saldanha Macorati , Norma Suely Wood
Saldanha de Moraes. Apelado: Jesus Lafaiete Coelho , Antonio
Cardoso Menezes (maior de 60 anos). Advogado: Joaquim José
Pereira Filho . Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz. Revisor:
Des. Guilherme Luiz Gomes

Apelação Cível

0081 . Processo: 0447749-0

Comarca: Foz do Iguaçu.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária:
200500000513 Rescisão de Contrato. Apelante: Laercio Alves
de Brito . Advogado: Mario Espedito Ostrovski . Apelado: Lo-
teadora Tuparendi Ltda . Advogado: Leandro de Oliveira . Re-
lator: Des. Ruy Francisco Thomaz

Apelação Cível

0082 . Processo: 0448641-3

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: 3ª Vara Cível. Ação Originária: 200400001172
Revisão de Contrato. Apelante: Izolete Alessio . Advogado:
Mauro Sérgio Guedes Nastari . Apelado: Sá Ribas Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. . Advogado: Piratan Araújo Filho .
Relator: Des. Ruy Francisco Thomaz

Reexame Necessário

0083 . Processo: 0379019-2

Comarca: Andirá.Vara: Vara Cível e Anexos. Ação Originária:
200100000158 Cobrança. Remetente: Juiz de Direito . Autor:
Capemi Caixa de Pecúlios Pensões e Montepios . Advogado:
Cícero Belin de Moura Cordeiro . Réu: Município de Andirá .
Advogado: Christian Trevisan Wendling . Relator: Des. Luiz
Sérgio Neiva de L Vieira. Revisor: Des. José Mauricio Pinto de
Almeida

Reexame Necessário

0084 . Processo: 0417044-1

Comarca: Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba.Vara: Vara de Registros Públicos, Acidentes do Tra-
balho e Precatórias Cíveis. Ação Originária: 200600000097
Acidente do Trabalho. Autor: Instituto Nacional do Seguro So-
cial - Inss . Advogado: Benila Corrêa Lima Sigwalt . Réu: Mauri
de Souza Santos . Advogado: Elenice Hass de Oliveira Pedroza
, Tânia de Souza Soares. Relator: Des. José Mauricio Pinto de
Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz

II Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 7ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10805

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alcino Lagares Cortes C. Junior 008 0451877-8

009 0451900-2
Alessandro Marcelo Moro Réboli 006 0419416-5
Amarilis Vaz Cortesi 002 0382539-4
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Antonio Francisco da Silva 001 0359819-6/01
Bento Pereira de Camargo Neto 008 0451877-8
Carlos Alexandre Rodrigues 004 0409862-4
Fábio Martins Pereira 003 0399941-5
Joel Dutra 004 0409862-4
Julio Jacob Junior 006 0419416-5
Manuella Prandini Pereira Salomão 002 0382539-4
Marcelo Clemente Bastos 002 0382539-4
Marcia Nakagawa Rampazzo 001 0359819-6/01
Marcos Aurelio da Silva 007 0449264-0
Maria Elizabeth Jacob 003 0399941-5
Osvane Adolfo Mendes 005 0414606-9
Ramiro de Lima Dias 008 0451877-8

009 0451900-2
Rosa Maria Alves Pedroso Xavier 006 0419416-5
Sandra Regina de Medeiros Lacerda 005 0414606-9
Severino Clementino da Silva 007 0449264-0
Tércio Amaral de Camargo 006 0419416-5
Tirone Cardozo de Aguiar 004 0409862-4
Waldi Moreira Soares 005 0414606-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0359819-6/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/267145. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 359819-6 Apelação Civel. Apelan-
te: Espólio de Admildo Antonio Rampazzo. Advogado: Marcia
Nakagawa Rampazzo. Apelado: Pedro Bernardo. Advogado:
Antonio Francisco da Silva. Interessado: Marcelo Augusto Ram-
pazzo, Aparecida Maria Scolari Rampazzo. Embargante: Mar-
celo Augusto Rampazzo, Aparecida Maria Scolari Rampazzo.
Advogado: Marcia Nakagawa Rampazzo. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Des-
pacho:

Vistos, etc. I. Intime-se o embargado para se manifestar no pra-
zo de 05 (cinco) dias em razão da existência de pedido de efei-
to modificativo. Curitiba, 26 de novembro de 2007. Des. Ante-
nor Demeterco Júnior Relator

0002 . Processo/Prot: 0382539-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/207159. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000948 Rescisão de Contrato. Agravante:
Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga. Advogado: Marce-
lo Clemente Bastos. Agravado: Posto Atlantic Boneca do Igua-
çu Ltda. Advogado: Manuella Prandini Pereira Salomão, Ama-
rilis Vaz Cortesi. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator:
Des. Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Manifeste-se o Agravante em 05 dias. Curitiba,28/11/2007 .
Des. Antenor Demeterco Júnior.

0003 . Processo/Prot: 0399941-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/16321. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00001094 Declaratória. Apelan-
te: Augusta Shibukawa (maior de 60 anos). Advogado: Maria
Elizabeth Jacob. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações.
Advogado: Fábio Martins Pereira. Órgão Julgador: 7ª Câmara
Cível. Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Despacho:

Vistos, etc... Em que pese os despachos anteriores, da análise
da matéria posta em discussão, dos documentos juntados e dos
dados constantes do sistema de informatização deste Tribunal,
conclui-se que a distribuição deve observar o método da “pre-
venção”, disciplinada pelo Código de Processo Civil e também
pelo Regimento Interno desta Corte. Dimana-se dos elementos
supra referidos que a matéria debatida possui continência com
os autos 558/98, em curso na mesma 3ª Vara Cível de Londri-
na, conforme dispõe o art. 103, do CPC, dada a identidade en-
tre a causa de pedir, cuja finalidade é a constituição acionária
dos assinantes ou indenização por perdas e danos. Ainda, a
Colenda 4ª Câmara Cível já conheceu de anteriores recursos
sobre a demanda, consistentes nos Agravos de Instrumentos
365.350-9, 366.111-6, 402.827-7, todos da relatoria da emi-
nente Desembargadora Anny Mary Kuss. A redistribuição des-
te recurso deve ocorrer em conformidade com a exceção pre-
vista no § 3º, art. 137, do Regimento Interno do Tribunal, que
prevê: “A distribuição de mandado de segurança, de mandado
de injunção, de habeas corpus, de habeas data e de recurso
torna preventa a competência do Relator para todos os demais
recursos e incidentes posteriores, tanto na ação quanto na exe-
cução referentes ao mesmo processo; também serão distribuí-
das ao mesmo órgão julgador as ações oriundas de outra, julga-
da ou em curso, as conexas, as de qualquer natureza (por de-
pendência), quando, tendo havido desistência, o pedido for rei-
terado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores, e as
acessórias de outras em andamento”. Oportuno destacar que a
prevenção da 4ª Câmara Cível decorre do fato de a distribuição
do Agravo de Instrumento 365.350-9 ter sido feita em 27.7.2006,
quando já em vigor a Resolução 02/2006 que redefiniu a com-
petência por área de especialização dos órgãos julgadores des-
te Tribunal, a saber: “A distribuição relativa às novas compe-
tências, efetuada a partir da vigência da presente Resolução,
torna preventa a competência do Relator, na forma do artigo
137 do Regimento Interno” (art. 3º, § 1º). Insta ressaltar, por-
que oportuno, que casos semelhantes ao presente, distribuídos
a esta 7ª Câmara, têm merecido o mesmo tratamento. Diante do
exposto, a competência para processar e julgar o presente re-
curso é da 4ª Câmara Cível, por prevenção a Excelentíssima
Senhora Desembargadora Anny Mary Kuss (AI 365.350-9), na
forma dos arts. 88, inc. III, alínea “i”, e 137, § 3º, ambos do
RITJ, a quem deve ser este redistribuído, feitas as anotações
necessárias. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
DES. ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR Relator

0004 . Processo/Prot: 0409862-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/60050. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara

Cível. Ação Originária: 2006.00001453 Ordinária. Apelante:
Natalina Ferreira Tavares, Cleunice Brito Costa, Isabel de Bar-
ros (maior de 60 anos), Antonia Valdira Cardozo Pereira, Hilda
Martins Moreira (maior de 60 anos), Oliveira Souza Cerqueira
(maior de 60 anos), Keiji Ohashi, Antonio Pereira da Silva
(maior de 60 anos), Maria Madalena de Carvalho (maior de 60
anos), José Francisco Barão. Advogado: Joel Dutra, Tirone
Cardozo de Aguiar. Apelado: Sercomtel Sa Telecomunicações.
Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Revi-
sor: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Despacho:

Vistos, etc... Em que pese os despachos anteriores, da análise
da matéria posta em discussão, dos documentos juntados e dos
dados constantes do sistema de informatização deste Tribunal,
conclui-se que a distribuição deve observar o método da “pre-
venção”, disciplinada pelo Código de Processo Civil e também
pelo Regimento Interno desta Corte. Dimana-se dos elementos
supra referidos que a matéria debatida possui continência com
os autos 558/98, em curso na mesma 3ª Vara Cível de Londri-
na, conforme dispõe o art. 103, do CPC, dada a identidade en-
tre a causa de pedir, cuja finalidade é a constituição acionária
dos assinantes ou indenização por perdas e danos. Ainda, a
Colenda 4ª Câmara Cível já conheceu de anteriores recursos
sobre a demanda, consistentes nos Agravos de Instrumentos
365.350-9, 366.111-6, 402.827-7, todos da relatoria da emi-
nente Desembargadora Anny Mary Kuss. A redistribuição des-
te recurso deve ocorrer em conformidade com a exceção pre-
vista no § 3º, art. 137, do Regimento Interno do Tribunal, que
prevê: “A distribuição de mandado de segurança, de mandado
de injunção, de habeas corpus, de habeas data e de recurso
torna preventa a competência do Relator para todos os demais
recursos e incidentes posteriores, tanto na ação quanto na exe-
cução referentes ao mesmo processo; também serão distribuí-
das ao mesmo órgão julgador as ações oriundas de outra, julga-
da ou em curso, as conexas, as de qualquer natureza (por de-
pendência), quando, tendo havido desistência, o pedido for rei-
terado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores, e as
acessórias de outras em andamento”. Oportuno destacar que a
prevenção da 4ª Câmara Cível decorre do fato de a distribuição
do Agravo de Instrumento 365.350-9 ter sido feita em 27.7.2006,
quando já em vigor a Resolução 02/2006 que redefiniu a com-
petência por área de especialização dos órgãos julgadores des-
te Tribunal, a saber: “A distribuição relativa às novas compe-
tências, efetuada a partir da vigência da presente Resolução,
torna preventa a competência do Relator, na forma do artigo
137 do Regimento Interno” (art. 3º, § 1º). Insta ressaltar, por-
que oportuno, que casos semelhantes ao presente, distribuídos
a esta 7ª Câmara, têm merecido o mesmo tratamento. Diante do
exposto, a competência para processar e julgar o presente re-
curso é da 4ª Câmara Cível, por prevenção a Excelentíssima
Senhora Desembargadora Anny Mary Kuss (AI 365.350-9), na
forma dos arts. 88, inc. III, alínea “i”, e 137, § 3º, ambos do
RITJ, a quem deve ser este redistribuído, feitas as anotações
necessárias. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
DES. ANTENOR DEMETERCO JÚNIOR Relator

0005 . Processo/Prot: 0414606-9 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/90459. Comarca: Telêmaco Borba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2004.00000504 Rescisão
Contr. Compra/Venda c/c Reint. Posse. Autor: Marli Gomes
Diniz. Advogado: Waldi Moreira Soares. Réu: Isane Cristina
Marcondes Pupo. Advogado: Osvane Adolfo Mendes, Sandra
Regina de Medeiros Lacerda. Interessado: Ironete Lima Schi-
neider. Advogado: Waldi Moreira Soares. Órgão Julgador: 7ª
Câmara Cível. Relator: Des. Antenor Demeterco Junior. Revi-
sor: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Despacho:

Defiro a gratuidade. Digam ambas as partes sobre a manifesta-
ção de fls. Curitiba, 28/11/2007 . Des .Antenor Demeterco Jú-
nior.

0006 . Processo/Prot: 0419416-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/102033. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00046269 Declaratória. Apelante: Amilton Moraes (mai-
or de 60 anos). Advogado: Alessandro Marcelo Moro Réboli.
Apelado: Município de Curitiba. Advogado: Rosa Maria Alves
Pedroso Xavier. Apelado: Ics - Instituto Curitiba de Saúde.
Advogado: Tércio Amaral de Camargo, Julio Jacob Junior. Ór-
gão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. José Mauricio
Pinto de Almeida. Revisor: Des. Ruy Francisco Thomaz. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

I. Trata-se de apelação cível interposta por AMILTON MORA-
ES, em face da r. sentença que, em declaratória de inconstituci-
onalidade c/c repetição de indébito e cobrança nº 46.269/2006,
julgou improcedentes os pedidos iniciais e condenou o autor
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatíci-
os, estes fixados em R$300,00 (trezentos reais) devidos a cada
patrono dos requeridos, corrigidos pelo INPC, na forma da Lei
nº 6.899/81, incidindo juros legais, atentando-se ao novo Códi-
go Civil (artigo 406 - Taxa Selic), e os moratórios incidentes a
partir do trânsito em julgado da sentença até o efetivo desem-
bolso, observando-se a Lei nº. 1.060/50. Alega o apelante, em
suma, que: a)-não deveriam as contribuições ao Sistema de
Seguridade Social - ICS (médico-hospitalar) ser cobradas dos
inativos e pensionistas no transcorrer da EC nº 20/98, tendo em
vista sua inconstitucionalidade, devendo ser reformada a sen-
tença ao fim de que sejam elas restituídas ao apelante; b)-é
também inconstitucional a contribuição médico-hospitalar du-
rante a vigência da EC nº 41/2003, pois o apelante recebe pro-
ventos muito menores que o valor do limite máximo estabeleci-
do para os benefícios de regime geral da previdência social (R$
2.508,00). Por fim, pede pelo provimento de seu recurso e re-
quer a condenação solidária dos requeridos, no que toca ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes fixados em R$ 600,00 (seiscentos reais). O Município de
Curitiba e o ICS - Instituto Curitiba de Saúde apresentaram
contra-razões pugnando pelo desprovimento do recurso. Nesta

instância, manifestou-se a douta PROCURADORIA-GERAL
DE JUSTIÇA pelo não conhecimento do recurso. II. O apelo
recursal não é passível de conhecimento. Da detida análise do
conteúdo dos autos, denota-se que a certidão de publicação e
prazo de fl. 244 noticia que o prazo para interposição de recur-
so se iniciou em 30.01.2007 (terça-feira), sendo que o termo
inicial se deu em 31.01.2007 (quarta-feira). Assim, conside-
rando-se que o prazo recursal se iniciou na data acima referida,
o termo final para interposição de apelação se deu em
14.02.2007 (quarta-feira), devendo ser considerado intempes-
tivo o apelo interposto em 15.02.2007 (quinta-feira), conforme
se verifica do protocolo de fl. 245. III. Desse modo, com fun-
damento no artigo 557, caput, é de ser negado seguimento ao
recurso, porquanto inadmissível. Intimem-se. Curitiba, 14 de
novembro de 2007. José Maurício Pinto de Almeida Relator

0007 . Processo/Prot: 0449264-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/233906. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00001111 Exceção de Incompe-
tência. Agravante: Nei de Los Santos Repiso, Jadete Trojan
Repiso. Advogado: Marcos Aurelio da Silva. Agravado: Vilma
Silva da Nobrega. Advogado: Severino Clementino da Silva.
Agravado: Francisco de Assis Pereira da Nóbrega. Cur.Especial:
Celina K F Mologni. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, regularmente interposto pelos agravantes, contra a
decisão proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível de Londrina (fl.
25-TJ), que, em demanda Ordinária de Rescisão de Contrato c/
c Declaratória de Ineficácia de Escritura Pública, com Pedido
de Antecipação de Tutela, declinou a competência para apreci-
ação do feito ao Juízo da Comarca de Taipas do Tocantins-TO,
que reputou competente à análise da quaestio. Como razões de
reforma sustenta, em síntese, que in casu, o foro de eleição
vincularia as partes, face o disposto no art. 111 do CPC, assim
como diante da súmula 335, do STF. A corroborar suas alega-
ções suscita a aplicação do art. 87 do CPC e alterca que o pro-
cessamento da lide na Comarca de Londrina não causaria pre-
juízo a qualquer das partes Diante destas considerações, requer
a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, ao final, seu
provimento derradeiro. 2. Admito o processamento do Agravo
por estarem, prima facie, presentes os pressupostos de admissi-
bilidade, eis que foi tempestivamente interposto, devidamente
preparado, além de conter todos os demais pressupostos pro-
cessuais. 3. Cuida-se de agravo, na modalidade de instrumen-
to, em face decisão interlocutória proferida em primeiro grau
que declinou a competência para apreciação do feito à Comar-
ca de Taipas do Tocantins-TO, situação do imóvel cuja negoci-
ação é discutida em juízo, tendo em conta o estipulado no art.
95 da Lei Adjetiva Pátria. Urge desde logo esclarecer que o art.
558, da legislação adjetiva, autoriza a atribuição de efeito sus-
pensivo ao recurso de agravo de instrumento desde que restem
demonstrados os requisitos atinentes à relevância de fundamen-
tação, juntamente com o risco de lesão grave e de difícil repa-
ração. No caso em apreço, certo é que a não atribuição do al-
mejado efeito suspensivo acarretará a perda do objeto recursal,
razão pela qual reconhecendo demonstrados os requisitos au-
torizadores da concessão do pleiteado efeito suspensivo, sua
concessão é medida imperiosa. 4. Ao Juiz da causa para as in-
formações necessárias, no prazo de 10 dias, nos termos do art.
527, IV, do CPC. 5. Intime-se o Agravado para responder, que-
rendo, nos termos do art. 527, V, do CPC. 6. Fica autorizado o
Chefe da Divisão a assinar os expedientes necessários. Curiti-
ba, 24 de outubro de 2007. DESEMBARGADOR LUIZ SÉR-
GIO NEIVA DE LIMA VIEIRA Relator

0008 . Processo/Prot: 0451877-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/250856. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001047 Medida Cautelar. Agra-
vante: Expresso Nordeste Linhas Rodoviárias Ltda. Advogado:
Ramiro de Lima Dias, Bento Pereira de Camargo Neto. Agra-
vado: Transfada - Transportes Coletivo e Encomendas Ltda.
Advogado: Alcino Lagares Cortes Costa Junior. Órgão Julga-
dor: 7ª Câmara Cível. Relator: Des. Luiz Sérgio Neiva de L
Vieira. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de agravo de instrumento regularmente interposto
por EXPRESSO NORDESTE LINHAS RODOVIÁRIAS
LTDA., contra a decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível
de Ponta Grossa (fl. 146 -TJ), que em demanda cautelar (autos
nº 1.047/2007), declarou a incompetência absoluta do juízo,
reconhecendo a existência de conexão entre a demanda referi-
da e outra em trâmite na Justiça Federal, declinando a aprecia-
ção da lide à Circunscrição local daquela Justiça, bem como
revogando liminar anteriormente concedida em demanda de-
claratória pela agravante promovida (autos nº 873/2007). 2. Por
intermédio da decisão de fls. 395/399-TJ, este relator houve
por bem em deferir o almejado efeito suspensivo à decisão ob-
jurgada, tendo em conta, dentre outros fatores, primordialmen-
te o fato de que o indeferimento de tal efeito acarretaria a perda
do próprio objeto recursal. Mencionada decisão, restou profe-
rida em 1º de novembro do ano corrente, sendo, na mesma data,
encaminhada via fac símile, cópia do decisum ao julgador sin-
gular pelo próprio gabinete (cf. comprovante de fl. 401-TJ). 3.
Em data de 09 de novembro do ano corrente, restou protocola-
da nesta instância a contra-minuta da parte agravada (404/417-
TJ), na qual, preliminarmente, anunciou o descumprimento da
norma cogente contida no art. 526 do CPC e, no mérito, plei-
teou a manutenção da decisão guerreada. Com a defesa, a su-
plicada trouxe aos autos os documentos de fls. 418/442-TJ,
dentre os quais, certidão da Escrivania da Terceira Vara de Ponta
Grossa asseverando o não cumprimento do art. 526, CPC (fl.
442-TJ, datada de 07.11.2007). 4. A agravante, por sua vez, em
petição protocolizada em 07 de novembro de 2007, comunicou
o cumprimento de mencionada norma (via protocolo integra-
do), solicitando a esta Corte de Justiça o prazo de 03 (três) dias
para juntada da devida comprovação. Tal peça foi juntada nes-
tes autos em 12 de novembro do mesmo ano (fl. 443-TJ), após
determinação exarada por este relator em 09 de novembro de

2007 (fl. 444-TJ). 5. Já em 12 de novembro, restou também
juntada aos autos outra petição protocolada pela recorrente nesta
Corte de Justiça em 09 de novembro (via fac símile, fls. 446/
447), na qual anunciou, novamente, o cumprimento do art. 526,
CPC, colacionando, nesta oportunidade, cópia de peça proto-
colada na Comarca de Campo Mourão em 05 de novembro de
2007 e da qual consta despacho exarado pelo E. Juiz de Direito
daquela Comarca nos seguintes termos: “I - Não obstante a pre-
sente petição ter sido protocolizada nesta Vara em data de 05/
11/07, para ser encaminhada através do Protocolo Judicial In-
tegrado à douta Comarca de Ponta Grossa/Pr, observa-se que
por equívoco ficou paralisada no Gabinete deste Magistrado
até a presente data. II - Assim, remeta-se com urgência ao Car-
tório Distribuidor para encaminhamento à Comarca de desti-
no.” A decisão ora transcrita foi proferida em 08/11/2007 (fl.
447-TJ). 6. A suplicada, de outro turno, protocolou nesta Corte
novo expediente em 08 de novembro de 2007 (fls. 449/456 e
documentos de fls. 457/555-TJ), reiterando seus argumentos
acerca da inadmissibilidade do recurso, face o descumprimen-
to do art. 526 do CPC, bem como requerendo a reconsideração
da decisão proferida, in limine, no presente processado. A peça
ora aludida foi juntada nestes autos em 12 de novembro do ano
corrente (fl. 448-TJ). 7. Por fim, foi aos autos juntado (fl. 559-
T, protocolo realizado em 13 de novembro corrente) ofício do
Exmo. Juiz de Direito da Terceira Vara Cível de Ponta Grossa,
sob nº 513/2007, com data de 06.11.2007, informando o des-
cumprimento do preceituado pelo art. 526 do Código de Pro-
cesso Civil, assim como a manutenção da decisão guerreada. 8.
Consoante se extrai da narrativa dos fatos acima elencados, a
questão atinente ao cumprimento da norma contida no art. 526
da lei adjetiva pátria se encontra controversa. Ambas as partes
anunciam fatos que colidem entre si e trazem aos autos ele-
mentos que inviabilizam, de plano, a análise, acerca do cum-
primento ou do descumprimento da mencionada norma. Por-
tanto, o que está posto à decisão é se houve ou não o cumpri-
mento do art. 526 do CPC e, por extensão, as conseqüências do
eventual descumprimento. Como as informações prestadas por
Juízes de Direito de Comarcas distintas são diametralmente
opostas, eis que aparentemente lastreadas somente em dados
que naqueles momentos dispunham, inequívoca a necessidade
de esclarecê-las e, apenas assim, tornar viável a apreciação da
preliminar e/ou do próprio mérito recursal. 9. Destarte, tendo
em conta tais fatores, há que ser o feito convertido novamente
em diligências, para o fim de, com urgência: a. Oficiar-se ao
Juiz de Direito da Comarca de Campo Mourão, Dr. James Ha-
milton de Oliveira Macedo, a fim de que informe, no prazo de
10 (dez) dias se o procedimento adotado pela parte recorrente,
no concernente ao protocolo de petição destinada ao Protocolo
Integrado é, efetiva e corriqueiramente, de praxe na Comarca,
bem como se está em conformidade ao determinado no Código
de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná; b. Oficiar-se ao Juízo de Direito
da Terceira Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa para que,
também no prazo de 10 (dez) dias, comunique se o expediente
anunciando o cumprimento do art. 526 do CPC já lhe foi enca-
minhado; c. Fica autorizado o Chefe da Divisão a assinar os
expedientes necessários, bem ainda a realizar as diligências
pertinentes. 10. Oportunamente, ou seja, após cumpridas todas
as diligências ora determinadas e já prestadas as informações
solicitadas, voltem os autos conclusos. 11. Intimem-se. Curiti-
ba, 21 de novembro de 2007. DESEMBARGADOR LUIZ SÉR-
GIO NEIVA DE LIMA VIEIRA Relator

0009 . Processo/Prot: 0451900-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/250861. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000927 Medida Cautelar. Agra-
vante: Expresso Nordeste Linhas Rodoviárias Ltda. Advogado:
Ramiro de Lima Dias. Agravado: Transfada - Transportes Co-
letivo e Encomendas Ltda. Advogado: Alcino Lagares Cortes
Costa Junior. Órgão Julgador: 7ª Câmara Cível. Relator: Des.
Luiz Sérgio Neiva de L Vieira. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 451.900-2, DA 3ª VARA
CÍVEL DA COMARCA DE PONTA GROSSA AGRAVANTE:
EXPRESSO NORDESTE LINHAS RODOVIÁRIAS LTDA.
AGRAVADA: TRANSFADA - TRANSPORTES COLETIVOS
E ENCOMENDAS LTDA. RELATOR: DESEMBARGADOR
LUIZ SÉRGIO NEIVA DE LIMA VIEIRA 1. Trata-se de agra-
vo de instrumento regularmente interposto por EXPRESSO
NORDESTE LINHAS RODOVIÁRIAS LTDA., contra a deci-
são proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível de Ponta Grossa (fls.
758/759 -TJ), que em demanda cautelar (autos nº 927,/2007),
declarou a incompetência absoluta do juízo, reconhecendo a
existência de conexão entre a demanda referida e outra em trâ-
mite na Justiça Federal, declinando a apreciação da lide à Cir-
cunscrição local daquela Justiça, bem como revogando liminar
anteriormente concedida. 2. Por intermédio da decisão de fls.
867/871-TJ, este relator houve por bem em deferir o almejado
efeito suspensivo à decisão objurgada, tendo em conta, dentre
outros fatores, primordialmente o fato de que o indeferimento
de tal efeito acarretaria a perda do próprio objeto recursal.
Mencionada decisão, restou proferida em 1º de novembro do
ano corrente, sendo, na mesma data, encaminhada via fac sími-
le, cópia do decisum ao julgador singular pelo próprio gabinete
(cf. comprovante de fl. 873-TJ). 3. Em data de 09 de novembro
do ano corrente, restou protocolada nesta instância a contra-
minuta da parte agravada (874/886-TJ), na qual, preliminar-
mente, anunciou o descumprimento da norma cogente contida
no art. 526 do CPC e, no mérito, pleiteou a manutenção da
decisão guerreada. Com a defesa, a suplicada trouxe aos autos
os documentos de fls. 887/911-TJ, dentre os quais, certidão da
Escrivania da Terceira Vara de Ponta Grossa asseverando o não
cumprimento do art. 526, CPC (fl. 911-TJ, datada de
07.11.2007). 4. A agravante, por sua vez, em petição protocoli-
zada em 07 de novembro de 2007, comunicou o cumprimento
de mencionada norma (via protocolo integrado), solicitando a
esta Corte de Justiça o prazo de 03 (três) dias para juntada da
devida comprovação. Tal peça foi juntada nestes autos em 12
de novembro do mesmo ano (fl. 913-TJ), após determinação
exarada por este relator em 09 de novembro de 2007 (fl. 914-
TJ). 5. Já em 12 de novembro, restou também juntada aos autos
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outra petição protocolada pela recorrente nesta Corte de Justi-
ça em 09 de novembro (via fac símile, fls. 916/917), na qual
anunciou, novamente, o cumprimento do art. 526, CPC, colaci-
onando, nesta oportunidade, cópia de peça protocolada na Co-
marca de Campo Mourão em 05 de novembro de 2007 e da
qual consta despacho exarado pelo E. Juiz de Direito daquela
Comarca nos seguintes termos: “I - Não obstante a presente
petição ter sido protocolizada nesta Vara em data de 05/11/07,
para ser encaminhada através do Protocolo Judicial Integrado à
douta Comarca de Ponta Grossa/Pr, observa-se que por equívo-
co ficou paralisada no Gabinete deste Magistrado até a presen-
te data. II - Assim, remeta-se com urgência ao Cartório Distri-
buidor para encaminhamento à Comarca de destino.” A deci-
são ora transcrita foi proferida em 08/11/2007 (fl. 917-TJ). 6. A
suplicada, de outro turno, protocolou nesta Corte novo expedi-
ente em 08 de novembro de 2007 (fls. 919/926 e documentos
de fls. 927/1.022-TJ), reiterando seus argumentos acerca da
inadmissibilidade do recurso, face o descumprimento do art.
526 do CPC, bem como requerendo a reconsideração da deci-
são proferida, in limine, no presente processado. A peça ora
aludida foi juntada nestes autos em 12 de novembro do ano
corrente (fl. 448-TJ). 7. Tendo em vista estar o presente relator
licenciado para tratamento médico no transcurso do feito, foi o
processado encaminhado ao E. Desembargador José Maurício
Pinto de Almeida, que se declarou incompetente à apreciação
do feito. A posteriori, restou o recurso encaminhado ao Juiz
Convocado Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra
que, em despacho proferido em 14 de novembro de 2007, con-
siderou que a situação não se enquadraria naquelas concernen-
tes à apreciação fora do horário de expediente (plantão judici-
ário), razão pela qual, restituiu os autos sem analisar quaisquer
das peças juntadas pelas partes. 8. Outrossim, foram encami-
nhadas a este Gabinetes outros expedientes ainda não juntados
aos autos, dentre os quais, ofício do Exmo. Juiz de Direito da
Terceira Vara Cível de Ponta Grossa, sob nº 511/2007, com
data de 06.11.2007, e protocolizado sob nº 263.791/2007, in-
formando o descumprimento do preceituado pelo art. 526 do
Código de Processo Civil, assim como a manutenção da deci-
são guerreada. Os demais protocolados (nº 262.131/2007, da
agravante, e 261.064/2007, da agravada, ainda não juntados
aos autos), apenas reiteram as razões pelas quais uma parte
entende cumprido o preceituado no art. 526 do CPC e a outra o
entende descumprido. 9. Consoante se extrai da narrativa dos
fatos acima elencados, a questão atinente ao cumprimento da
norma contida no art. 526 da lei adjetiva pátria se encontra
controversa. Ambas as partes anunciam fatos que colidem en-
tre si e trazem aos autos elementos que inviabilizam, de plano,
a análise, acerca do cumprimento ou do descumprimento da
mencionada norma. Portanto, o que está posto à decisão é se
houve ou não o cumprimento do art. 526 do CPC e, por exten-
são, as conseqüências do eventual descumprimento. Como as
informações prestadas por Juízes de Direito de Comarcas dis-
tintas são diametralmente opostas, eis que aparentemente las-
treadas somente em dados que naqueles momentos dispunham,
inequívoca a necessidade de esclarecê-las e, apenas assim, tor-
nar viável a apreciação da preliminar e/ou do próprio mérito
recursal. 10. Destarte, tendo em conta tais fatores, há que ser o
feito convertido novamente em diligências, para o fim de, com
urgência: a. Oficiar-se ao Juiz de Direito da Comarca de Cam-
po Mourão, Dr. James Hamilton de Oliveira Macedo, a fim de
que informe, no prazo de 10 (dez) dias se o procedimento ado-
tado pela parte recorrente, no concernente ao protocolo de pe-
tição destinada ao Protocolo Integrado é, efetiva e corriqueira-
mente, de praxe na Comarca bem como se está em conformida-
de ao determinado no Código de Normas da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná; b.
Oficiar-se ao Juízo de Direito da Terceira Vara Cível da Co-
marca de Ponta Grossa para que, também no prazo de 10 (dez)
dias, comunique se o expediente anunciando o cumprimento
do art. 526 do CPC já lhe foi encaminhado; c. Fica autorizado
o Chefe da Divisão a assinar os expedientes necessários, bem
ainda a realizar as diligências pertinentes. 10. Oportunamente,
ou seja, após cumpridas todas as diligências ora determinadas
e já prestadas as informações solicitadas, voltem os autos con-
clusos. 11. Intimem-se. Curitiba, 21 de novembro de 2007.
DESEMBARGADOR LUIZ SÉRGIO NEIVA DE LIMA VIEI-
RA Relator

II Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 17ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10764

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Afonso Celso Noronha Dutra 008 0454794-6
Aldamira Geralda de Almeida 003 0421453-9/01
Alex de Siqueira Butzke 011 0456090-1
Andréa Hertel Malucelli 011 0456090-1
Artur Heráclio Gomes Neto 015 0156507-5
Carlos Alexandre Rodrigues 011 0456090-1
Carlos Augusto Rumiato 007 0454413-6
Carlos Eduardo Scardua 006 0453276-9
Daniel Hachem 010 0456036-7
Evandra Roso 010 0456036-7
Fábio César Teixeira 011 0456090-1
Fábio de Almeida Braga 001 0153188-8
Felipe Ferreira Bueno 005 0445286-0
Flávia Reis Pagnozzi 001 0153188-8
Franciele Maria Gemin 010 0456036-7
Francisco Zardo 003 0421453-9/01
Gabriel Antônio H. N. d. L. Filho 002 0409367-4
Guilherme de Almeida Gomes 015 0156507-5
Hélio Pereira Cury Filho 010 0456036-7
Ivo de Jesus Dematei Gregio 004 0434623-6
José Gilmar dos Santos 013 0456232-9
José Roberto Della T. Trautwein 003 0421453-9/01
Juliano Miqueletti Soncin 011 0456090-1
Julio Cesar Brotto 001 0153188-8
Lauri João Zamboni 014 0457390-0
Leandro Franklin Gosdorf 003 0421453-9/01
Leandro Zamboni 014 0457390-0
Lidia Maria Del Rio Gatti 004 0434623-6

Luciana Cristina Furquim Pivato 003 0421453-9/01
Luis Fernando Nadolny Loyola 015 0156507-5
Luiz Augusto Negro Dutra 008 0454794-6
Luiz Gustavo Fragoso da Silva 001 0153188-8

004 0434623-6
Luiz Santo Rissi 005 0445286-0
Marcio Ayres de Oliveira 011 0456090-1
Maria Rita Reis 003 0421453-9/01
Mariano Antonio Cabello Cipolla 009 0455850-3
Marina Zaparoli Beretta 007 0454413-6
Patricia Domingues Nymberg 001 0153188-8
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 010 0456036-7
René Ariel Dotti 003 0421453-9/01
Reynaldo Esteves 014 0457390-0
Rogeria Dotti Dória 001 0153188-8

003 0421453-9/01
Rosane Câmara Villordo 002 0409367-4
Tatiana Yumi de Oliveira Yokozawa 007 0454413-6
Vinicius Gessolo de Oliveira 003 0421453-9/01
William Cantuária da Silva 012 0456219-6

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0153188-8 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/10991. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2000.00000024 Declaratória. Autor:
CNF Consórcio Nacional Ltda. Advogado: Fábio de Almeida
Braga, Rogeria Dotti Dória, Flávia Reis Pagnozzi, Julio Cesar
Brotto, Patricia Domingues Nymberg. Réu: Regina Lúcia Me-
deiros Nóbrega Carvalho. Advogado: Luiz Gustavo Fragoso da
Silva. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Revisor: Des. Vi-
cente Del Prete Misurelli. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

Vistos, etc... 1. Nos presentes autos de Ação Rescisória o autor
requereu a produção de prova pericial (f. 415/416), cujo pedi-
do foi deferido conforme decisão de f. 429/430. Somente o autor
ofertou quesitos (f. 436/437). 2. Para a realização da prova téc-
nica foi expedida Carta Precatória (f. 445 e 448) cujo procedi-
mento se encontra no Setor de Cartas Precatórias Cíveis da
Comarca de São Paulo, Capital (f. 491). 3. Diante da demora
na realização da prova técnica o autor requereu a sua desistên-
cia (f. 547), oportunidade em que foi determinada a expedição
de ofício solicitando a devolução dos autos da Carta Precató-
ria. 4. A ordem não foi regularmente cumprida (f. 556) e as
partes já ofereceram alegações finais. 5. O Juízo Deprecado da
Comarca de São Paulo encaminhou o ofício nº 5.751/2007 so-
licitando a “INTIMAÇÃO DAS PARTES INTERESSADAS
PARA MANIFESTAREM-SE QUANTO AO LAUDO, CON-
FORME CÓPIAS ANEXAS” (f. 597/617). 6. Foi determinada
a intimação das partes para manifestarem-se a respeito do lau-
do pericial produzido nos autos da Carta Precatória nº 113.286/
2006 (f. 621). 7. As partes foram devidamente intimadas (f.
622) e não impugnaram o laudo pericial, bem como não formu-
laram qualquer pedido de esclarecimento ou complementação.
8. Assim, em resposta ao ofício nº 005751/07-proc extraído na
Carta Precatória nº 113.286/2006, oficie-se ao Juízo da Comar-
ca de São Paulo - Capital, SETOR DE CARTAS PRECATÓRI-
AS CÍVEIS, FAMÍLIA E SUCESSÕES E ACIDENTES DO
TRABALHO - VIADUTO DONA PAULINA, Nº 80 - 17º E
18º ANDARES, CENTRO, CEP 01501-020, via fax, informan-
do que: a) não houve impugnação, pedido de esclarecimento
ou de complementação ao laudo pericial produzido nos autos
da Carta Precatória nº 113.286/2006; b) solicitar, com urgên-
cia, a devolução dos respectivos autos para ultimar a instrução
da Ação Rescisória protocolizada sob nº 153.188-8. 9. Após o
retorno dos autos da Carta Precatória, voltem conclusos para
oportunizar nova vista às partes e ao Ministério Público. 10.
Intimem-se. Curitiba, 30 de novembro de 2007. DES. LAURI
CAETANO DA SILVA Relator

0002 . Processo/Prot: 0409367-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/69557. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 2003.00000730 Busca e Apreensão. Agravante:
Servopa Administradora de Consórcios Sc Ltda. Advogado:
Gabriel Antônio Henke Neiva de Lima Filho, Rosane Câmara
Villordo. Agravado: Eduardo Luiz Ferreira. Órgão Julgador: 17ª
Câmara Cível. Relator: Des. Vicente Del Prete Misurelli. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Face às informações do agravante (fls. 135/136), expeçam-
se, com urgência, os ofícios de acordo com despacho de fls.
127. 2. Intime-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. VICEN-
TE DEL PRETE MISURELLI Desembargador

0003 . Processo/Prot: 0421453-9/01 Agravo Regimental Cível

. Protocolo: 2007/138519. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 421453-9 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Syngenta Seeds Ltda. Advogado: Rogeria Dotti Dória,
Aldamira Geralda de Almeida, Francisco Zardo, René Ariel
Dotti. Agravado: José de Tal, Fábio de Paula Herdt. Advogado:
Leandro Franklin Gosdorf, Luciana Cristina Furquim Pivato,
Vinicius Gessolo de Oliveira, Maria Rita Reis. Agravante: Syn-
genta Seeds Ltda. Advogado: Rogeria Dotti Dória, Aldamira
Geralda de Almeida, Francisco Zardo, René Ariel Dotti, José
Roberto Della Tonia Trautwein. Órgão Julgador: 17ª Câmara
Cível. Relator: Des. Stewalt Camargo Filho. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Intime-se a agravante para que se manifeste no prazo de 5
(cinco) dias acerca do seu interesse na continuidade do presen-
te recurso, tendo em vista a informação prestada pelo ilustre
procurador da parte agravada às fls. 983/987, acerca da deso-
cupação da área litigada; 2. Após, nova conclusão. Publique-
se. Intime-se. Curitiba, XXIX.XI.MMVII. Juiz Conv. Gamaliel
Seme Scaff

0004 . Processo/Prot: 0434623-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/167389. Comarca: Colorado. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2004.00000227 Embargos a
Execução. Apelante: Eletro Solda Paranaense Ltda. Advogado:
Luiz Gustavo Fragoso da Silva. Apelado: Gaplan Administra-
dora de Bens Ltda. Advogado: Ivo de Jesus Dematei Gregio,
Lidia Maria Del Rio Gatti. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.
Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Revisor: Des. Vicente
Del Prete Misurelli. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

Vistos, etc... 1. Trata-se de pedido de reconsideração postulado
pela recorrente Eletro Solda Paranaense Limitada, objetivando
afastar erro material da decisão de f. 51/54 proferida na Apela-
ção Cível nº 434.623-6, que negou seguimento ao recurso por
intempestivo. Conforme vaticinamos na decisão atacada “Como
sói verificar da certidão de f. 37, a sentença ora combatida foi
publicada no órgão da Imprensa Oficial em 21.05.2007 (segun-
da-feira), seguindo-se à publicação os três dias de carência de
que trata o item 2.9.8.1 do Código de Normas da Corregedoria
Geral do Estado: 22, 23 e 24.12.2006. Assim, o prazo de quin-
ze dias (art. 508, caput, CPC) iniciou em 25.05.2007 (sexta-
feira), e não em 28.05.07 (segunda-feira), consoante certifica-
do pela Escrivania. Outrossim, verifica-se que o prazo findou-
se em 08.06.07 (sexta-feira) décimo quinto dia útil para inter-
posição do recurso. Como a presente apelação somente foi pro-
tocolizado em 11.06.2007, é flagrante a sua extemporaneida-
de. E nem se diga que foi o agravante levado a erro pela Escri-
vania do Juízo, que atestou equivocadamente que o prazo em
questão somente iniciaria a partir do dia 28.05.2007 (f. 37).
Conforme entendimento deste Sodalício, “efetuada a intima-
ção, a agravante passou a ter inequívoca ciência sobre o teor da
decisão judicial, bem como do prazo de dez dias para impugná-
la. A culpa pela perda desse prazo só é imputável a ela própria;
mesmo ciente da verdadeira data de publicação, assumiu o ris-
co de se fiar na certidão que sabia ser equivocada, propondo o
agravo após o decurso do prazo. A certidão aposta nos autos
pela serventia judiciária destina-se exclusivamente à informa-
ção do Juízo sobre a realização do ato de intimação, não sendo
apta, portanto, a gerar o direito à prorrogação de prazo” (TJRS/
AI nº 368909-4, Rel. Desembargador Jurandyr Souza Junior,
15ª CCível, j. 11.10.2006). Esta prorrogação somente é possí-
vel quando demonstrada a justa causa (art. 183 do CPC), não
servindo como tal a circunstância de a certidão aposta nos au-
tos pela Escrivania trazer informação equivocada sobre o iní-
cio da contagem recursal, cabendo ao apelante, assistido por
profissional advogado, ter conhecimento das regras pertinentes
ao mister.” 2. Diz a apelante que a certidão da Escrivania está
correta e o prazo recursal efetivamente deu início em 28 de
maio de 2007. A decisão apresenta erro material ao considerar
o dia 24.05 como dia útil. A Portaria nº 10/2007 da Juíza Dire-
tora do Fórum da Comarca de Colorado suspendeu o expedien-
te forense no dia 24.05, consagrado à Nossa Senhora Auxilia-
dora, padroeira do Município. 3. Realmente, analisando a ques-
tão aqui controvertida, vejo que assiste razão ao apelante. Se a
sentença foi publicada no Órgão da Imprensa Oficial em 21 de
maio de 2007, computando-se os três dias úteis para o início do
prazo recursal, o termo a quo é 28.05.07, consoante certificado
pela Escrivania. Pelos termos da Portaria nº 10/2007 editada
pela Diretoria do Fórum de Colorado o prazo ficou suspenso
no dia 24.05. O recurso foi protocolado em 11.06.2007, por-
tanto, no prazo destinado. É inquestionável a sua tempestivida-
de. Assim, valendo-me da prerrogativa outorgada pelo § 1º do
art. 557 do Código de Processo Civil, reconsidero a decisão de
f. 51/54, e conheço do recurso de apelação. 4. Intimem-se. 5.
Após a publicação voltem para julgamento do recurso de ape-
lação. Curitiba, 30 de novembro de 2007. DES. LAURI CAE-
TANO DA SILVA Relator

0005 . Processo/Prot: 0445286-0 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/224835. Comarca: Uraí. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 2006.00000810 Usucapião. Autor: Luiz Car-
los de Azevedo. Advogado: Felipe Ferreira Bueno, Luiz Santo
Rissi. Réu: Leonildo Aparecido de Moraes, Sonia Peres da Sil-
va de Moraes. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des.
Fernando Vidal de Oliveira. Relator Convocado: Juiz Conv.
Gamaliel Seme Scaff. Revisor: Des. Paulo Roberto Hapner.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

( Vistos etc. 1. Conforme já dito no despacho à fl. 72, trata-se
de Ação Rescisória de sentença que julgou procedente pedido
de Ação de Usucapião de área de terras na comarca de Uraí
(PR) - lote de terreno nº 02, Quadra 68 da Planta de Loteamen-
tos da cidade, ao argumento fundamental de dolo ao deixar pro-
mover a citação de todos os herdeiros do proprietário, cujo fa-
lecimento era fato conhecido e noticiado naquele pedido, afir-
mando o autor desta que um dos herdeiros do falecido proprie-
tário Sabino de Azevedo, o filho José de Azevedo residia e con-
tinua residindo até o dia de hoje no imóvel, porém, sem jamais
ter sido procurado para citação, assim como os demais. O pedi-
do rescisório é feito com base nos incisos III e IX do art. 485,
CPC. É o breve relatório. 2. A leitura do presente caderno re-
cursal revelou a ausência de documento indispensável à propo-
situra da ação rescisória, qual seja, a cópia da decisão rescin-
denda e a certidão do seu trânsito em julgado. Diante disso, foi
o autor intimado a aditar a sua peça vestibular na forma do art.
283, CPC, sob pena de ser indeferido seu pedido com base no
art. 284 do mesmo diploma. Contudo, passados os 10 dias para
a regularização da presente demanda, deixou o autor de fazê-lo
(fl. 75). Em hipóteses como essa, dispõe o parágrafo único do
art. 284, CPC: “Se o autor não cumprir a diligência, o juiz in-
deferirá a petição inicial”. 3. “Ex positis”, por não ter sido aten-
dida a determinação de emenda à inicial no tocante à juntada
da decisão rescindenda e de certidão de seu trânsito em julga-
do, com fulcro no art. 284, parágrafo único, CPC, indefiro a
petição inicial, declarando-se extinto o processo sem resolução
do mérito (art. 267, I, CPC). Publique-se. Intime-se. Após as
anotações necessárias, baixem à origem. Curitiba,
XX.XI.MMVII. Juiz Conv. Gamaliel Seme Scaff

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. Relator

0006 . Processo/Prot: 0453276-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/253967. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001483 Revisão de Contrato. Agravante:
Vilson Paulo Waldrich. Advogado: Carlos Eduardo Scardua.
Agravado: Bv Financeira Sa Crédito, Financiamento e Investi-
mento. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauri
Caetano da Silva. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de agravo de instrumento - com pedido
de antecipação dos efeitos da tutela recursal -interposto por
Vilson Paulo Waldrich contra a decisão proferida pelo Juízo da
16ª Vara Cível de Curitiba às f. 52/57 dos autos nº 1452/07 de
ação revisional (f. 72/77-TJ), promovida em face de BV Finan-
ceira S/A C.F.I., que indeferiu a antecipação de tutela postula-
da pelo autor, aqui agravante, no sentido de que lhe fosse auto-
rizado depositar as prestações contratuais pelo valor por ele
entendido como devido para o fim de obstar a inscrição do seu
nome órgãos de proteção ao crédito, ou para baixá-la tempora-
riamente se já efetivada, bem assim para mantê-lo na posse do
bem até final julgamento do feito. 2. Inconformado, aduz o
agravante que: a) a adequação dos juros remuneratórios ao pa-
tamar de 12% ao ano funda-se em bases tanto constitucionais
(art. 170 e 192), mesmo após a EC 40/2003, quanto infracons-
titucionais (art. 591 CC); b) é também cabível essa limitação
com base na teoria da lesão, consubstanciada no artigo 157 do
Código Civil e na legislação consumeirista; c) a taxa Selic tam-
bém se mostra adequada para fins de limitação dos juros
remuneratórios,pois estipula uma taxa de juros sem considerar
a inflação/deflação; d) evidencia-se a capitalização de juros na
espécie “pela simples previsão de taxa nominal e taxa efetiva
diversa”, tal como dispõe o Enunciado nº 32 do extinto Tribu-
nal de Alçada; e) a cobrança de juros capitalizados mensal-
mente é prática abusiva combatida há muito tempo tanto dou-
trinariamente quanto jurisprudencialmente; f) a Lei 8078/90,
em seu artigo 6º, inciso VIII garante ao consumidor hipossufi-
ciente a facilitação da defesa de sues direitos, inclusive com a
inversão do ônus da prova - providência essa que restou reque-
rida pelo agravante. É o relatório. 3. Pretende o agravante,
mediante o depósito das prestações contratuais pelo valor que
entende devido, obter a concessão da tutela de urgência para o
efeito de obstar a inscrição do seu nome em cadastros de prote-
ção crédito ou para suspendê-la, se já efetivada; bem assim,
para mantê-lo na posse do bem alienado até final desfecho da
lide. Pois bem! 3.1. De acordo com a hodierna orientação do
Superior Tribunal de Justiça, a concessão de liminar para o efeito
de impedir a inscrição do nome do devedor nos cadastros de
proteção ao crédito, enquanto pendente ação judicial buscando
a discussão do contrato e do saldo dele decorrente depende
obrigatoriamente da presença dos seguintes requisitos: a) que
haja ação proposta pelo devedor contestando a existência inte-
gral ou parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de
que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência
do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; e, c) que,
sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor
referente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idô-
nea, ao prudente arbítrio do Magistrado. Nesse sentido: RESP
551.682/SP, Relator Ministro César Asfor Rocha, 2ª Seção, j.
11.11.03, p. 19.04.04; o RESP 551.682/SP, Relator Ministro
César Asfor Rocha, 2ª Seção, j. 11.11.03, p. 24.11.03; o AGRESP
604.507/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, j.
23.03.04; RESP 656558/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto Me-
nezes Direito, 3ª Turma, j. 16.03.06; RESP 555158/RS, Rel.
Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, j. 18.11.2004; e,
dentre outros: PROCESSUAL CIVIL - DIREITO DO CONSU-
MIDOR - TUTELA ANTECIPADA - CADASTRO DE
INADIMPLENTES - DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS
LEGAIS - AUSÊNCIA. I - Em princípio, cumpridas as forma-
lidades legais, é lícita a inscrição do nome do devedor inadim-
plente nos cadastros de proteção ao crédito. II - Para pedir o
cancelamento ou a abstenção dessa inscrição por meio da tute-
la antecipada, é indispensável que o devedor demonstre a ve-
rossimilhança e a existência de prova inequívoca do seu direi-
to, com a presença concomitante de três elementos: a) ação
proposta pelo devedor contestando a existência integral ou par-
cial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida,
amparada em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal e deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a
contestação, que haja o depósito da parte incontroversa ou a
prestação de caução idônea, a critério do magistrado. Nova ori-
entação da Segunda Seção (REsp. n.º 527.618/RS, relator Mi-
nistro César Asfor Rocha, DJ de 24/11/2003). Recuso especial
não conhecido (STJ/RESP 46627/SP, Rel. Ministro Castro Fi-
lho, 3ª T., j. 09.12.03). No particular, embora se proponha o
agravante a depositar as prestações contratuais pelo valor que
entende devido, não vislumbro na sua pretensão a fumaça do
bom direito a autorizar a antecipação pretendida para o fim de
obstar a inscrição do seu nome em cadastros de proteção crédi-
to ou para suspendê-la, se já efetivada. Os valores que pretende
o agravante depositar não decorrem tão só da alegada capitali-
zação mensal dos juros, mas também e principalmente da sua
redução à taxa de 12% ao ano. Todavia, tratando-se de contrato
de financiamento celebrado com as instituições integrantes do
Sistema Financeiro Nacional preponderam em relação às taxas
de juros a Lei 4.595/64 (que disciplina de forma especial o
Sistema Financeiro Nacional e suas instituições) e a Súmula
596 do Supremo Tribunal Federal, o que significa que não es-
tão as mesmas sujeitas à limitação de 12% ao ano, prevista no
Decreto 22.626/33 (Lei de Usura) ou no § 3º do artigo 192 da
Constituição Federal (cuja discussão acerca da sua auto-apli-
cabilidade está encerrada definitivamente em virtude da Emen-
da Constitucional nº 40, de 29.05.2003, que revogou todos os
incisos e parágrafos do referido artigo). Com o advento da Lei
4.595/64 foram delegados ao Conselho Monetário Nacional
poderes normativos para limitar as taxas de juros praticadas
pelas instituições financeiras, cujas balizas estão presentes nas
regras definidas pelo mercado financeiro e fiscalizadas pelo
Governo. Confira-se: PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPE-
CIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO BANCÁRIO
- AÇÃO REVISIONAL - JUROS REMUNERATÓRIOS - LEI
DE USURA - INAPLICABILIDADE - JUROS MORATÓRI-
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OS (...) 1 - Esta Corte, no que se refere aos juros remuneratóri-
os, firmou-se no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64,
não se aplicam as limitações fixadas pelo Decreto 22.626/33,
de 12% ao ano, aos contratos celebrados com instituições inte-
grantes do Sistema Financeiro Nacional (Súmula 596 do STF),
salvo nas hipóteses de legislação específica. Precedentes (AgRg
REsp nºs 703.058/RS 727.719/RS e 692.583/GO). 2 - Quanto à
questão dos juros moratórios, resta consolidado o entendimen-
to de que, ante o disposto no art. 1.062 do CC de 1916, deve
ser mantido o percentual pactuado (1% ao mês), em atenção ao
princípio do pacta sunt servanda. Precedentes (AgRg REsp nºs
602.053/RS e 554.709/RS. (...) 5 - Agravo Regimental despro-
vido” (STJ/AgRg no RESP 716697/RS, Rel. Ministro Jorge
Scartezzini, 4ª Turma, j. 13.09.2005). PROCESSO CIVIL -
RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CON-
TRATO BANCÁRIO - FINANCIAMENTO COM ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA -
COMPENSAÇÃO E REPETIÇÃO DO INDÉBITO - JUROS
MORATÓRIOS - MORA DEBENDI - HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS - DECLARAÇÃO DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL
A QUO - DECISÃO EXTRA PETITA - AFASTAMENTO -
JUROS REMUNERATÓRIOS - LIMITAÇÃO AFASTADA -
SÚMULAS 596/STF E 283/STJ - APLICABILIDADE - DES-
PROVIMENTO. (...) 2 - Esta Corte, no que se refere aos juros
remuneratórios, firmou-se no sentido de que, com a edição da
Lei 4.595/64, não se aplicam as limitações fixadas pelo Decre-
to 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos celebrados com
instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional (Sú-
mula 596 do STF), salvo nas hipóteses de legislação específi-
ca. 3 - Outrossim, conforme orientação da Segunda Seção, não
se podem considerar presumidamente abusivas taxas acima de
12% ano, sem que tal fato esteja cabalmente comprovado nos
autos, o que, in casu, não restou evidenciado pelo v. acórdão
recorrido. 4 - Agravo Regimental desprovido (STJ/AgRg
818155/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, 4ª Turma, j.
25.04.06). Daí porque, correta a decisão agravada ao indeferir
a providência postuladas pelo agravante - abstenção da inscri-
ção do seu nome perante os órgãos de proteção ao crédito e
manutenção na posse do bem financiado - à guisa de tutela
antecipada. 3.2. Ainda tocante à permanência do bem alienado
em mãos do agravante, anoto que tal providência somente pode
ser requerida excepcionalmente, em casos justificados (nos quais
necessite o devedor do bem financiado para o desempenho de
atividade de subsistência, sob pena de perecimento dessa), e
em ação de busca e apreensão (Enunciado nº 20 CETEPE).
Impertinente seria deferir-se liminar para esse fim em sede de
antecipação de tutela em ação revisional, já que o bem se acha
na posse e guarda do autor da ação (devedor). Estamos, portan-
to, diante de um recurso manifestamente contrário à jurispru-
dência de Tribunal Superior. 4. O Artigo 557 do Código de
Processo Civil contém norma que permite ao Relator negar se-
guimento ao recurso quando manifestamente inadmissível, im-
procedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Assim, aplicando a
regra do artigo 557, do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao presente agravo de instrumento. 5. Comunique-se o
Douto Juízo da 16ª Vara Cível de Curitiba. 6. Intimem-se. Cu-
ritiba, 29 de novembro de 2007. DES. LAURI CAETANO DA
SILVA Relator

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0007 . Processo/Prot: 0454413-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/257916. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001309 Ordinária. Agravante:
Mariana Bartholomeu Minatti. Advogado: Carlos Augusto Ru-
miato, Tatiana Yumi de Oliveira Yokozawa, Marina Zaparoli
Beretta. Agravado: Pedro de Souza Carvalho. Órgão Julgador:
17ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... 1. Trata-se de agravo de instrumento - com pedido
de antecipação dos efeitos da tutela recursal - regularmente in-
terposto por Mariana Bartholomeu Minatti contra a decisão
proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Londrina
às f. 14 dos autos nº 1.309/2007 (f. 27-TJ), de Ação de Cance-
lamento de Protesto, que promove em face de Pedro de Souza
Carvalho, que indeferiu a liminar postulada pela autora, aqui
agravante. Está da decisão no que agravada: “Indefiro a limi-
nar, porquanto o documento de fl. 12 não indica a data em que
a autora teria sido excluída da conta referente ao cheque pro-
testado”. 2. Irresignada, aduz a agravante que: a) é indevido o
protesto lavrado contra si, pois desde fevereiro de 2004, a agra-
vante não é titular de conta bancária junto ao Banco Itaú, tendo
constado como titular da conta, entre novembro/2003 e feve-
reiro/2004, de forma irregular; b) a conta em questão foi aberta
em seu nome, em novembro de 2003, pelo seu irmão e guardião
João Carlos Medeiros, o qual, no entanto, não tinha poderes
para representá-la em questões patrimoniais; c) à época da aber-
tura da conta bancária, a agravante era absolutamente incapaz
e, devido ao óbito da sua mãe, passou a ter sua guarda gerenci-
ada pelo irmão e co-titular da conta João Carlos Medeiros; d)
ocorre que o Sr. João Carlos Medeiros nunca se dotou de pode-
res para representar a agravante quando esta era absolutamente
incapaz, sendo, pois, inegável, a ilicitude da abertura da conta
corrente sub judice pelo mesmo, em novembro de 2003; e) ine-
xiste solidariedade passiva entre os co-titulares de conta cor-
rente conjunta, cabendo ao emitente, in casu, ao Sr. João Car-
los Medeiros, a responsabilidade exclusiva pela emissão do
cheque. 3. Presentes os requisitos previstos em lei, admito o
recurso interposto e determino seu regular processamento. 4.
Analisando num juízo de cognição sumária as alegações e do-
cumentos trazidos pela agravante, em especial aquele de f. 23,
entendo presente na sua pretensão a plausibilidade do direito
de que diz detentora, bem como a possibilidade de lesão grave
e de difícil reparação, pois terá o seu crédito ceifado na praça
em razão do protesto contra si lavrado. Diante do que, defiro a
antecipação dos efeitos da tutela recursal para suspender tem-
porariamente os efeitos do protesto somente em relação à agra-
vante Mariana Bartholomeu Minatti até final decisão da lide.
Ao Juízo de origem compete fazer as comunicações necessári-

as, inclusive oficiando ao Cartório de Protesto competente. 5.
Comunique-se ao Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Lon-
drina, solicitando-lhe as informações de praxe. 6. Cumpra-se o
disposto no inciso V do artigo 527 do Código de Processo Ci-
vil. 7. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. DES.
LAURI CAETANO DA SILVA Relator

0008 . Processo/Prot: 0454794-6 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/263361. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00000830 Falência. Autor: Cor-
deiro e Costa Ltda. Advogado: Afonso Celso Noronha Dutra,
Luiz Augusto Negro Dutra. Réu: Cinexpan Indústria e Comér-
cio Ltda. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Vi-
cente Del Prete Misurelli. Revisor: Des. Stewalt Camargo Fi-
lho. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Intime o autor para que forneça o endereço do réu, tendo em
vista informação de fls.39 . 2. Após, cumpra-se o despacho de
fls. 33 dos presentes autos, com base no novo endereço infor-
mado. Curitiba, XXIX.XI.MMVII. Juiz Conv. Gamaliel Seme
Scaff.

0009 . Processo/Prot: 0455850-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265081. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00081414 Revisão de Contrato. Agravante:
Luiz Carlos de Lima. Advogado: Mariano Antonio Cabello Ci-
polla. Agravado: Banco Finasa Sa. Órgão Julgador: 17ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Vistos, etc. 1. Trata-se de recurso de agravo de instrumento -
com pedido de antecipação dos efeitos da tutela - interposto
por Luiz Carlos de Lima contra a decisão proferida pelo Juízo
da 1ª Vara Cível desta Capital às f. 64/65 dos autos nº 84.414/
2007 de ação revisional de contrato (f. 100/101-TJ), promovi-
da em face de Banco Finasa S/A, que indeferiu as providências
liminares antecipatórias formuladas pelo autor, ora agravante,
no sentido de determinar ao agravado que se abstenha de ins-
crever ou manter o seu nome nos cadastros dos órgãos de pro-
teção ao crédito e autorizá-lo a permanecer na posse do bem
que serve de garantia ao contrato; deferindo “apenas e tão so-
mente o depósito judicial dos valores tidos como incontrover-
sos, salientando que tal medida não obstará os efeitos da mora”.
2. Irresignado, aduz o agravante, em resumido, que: a) sem a
concessão da tutela antecipada ficará impossibilitado de adim-
plir as obrigações oriundas do malsinado contrato firmado com
o agravado, o qual encontra-se eivado de cláusulas e práticas
abusivas; b) o deferimento das providências pretendidas não
acarreta perigo de irreversibilidade ou prejuízo ao banco agra-
vado, eis que não almeja o agravante esquivar-se de suas obri-
gações ou reduzir os juros do contrato, mas sim pagar o preço
justo pelo bem adquirido; c) verifica-se a verossimilhança exi-
gida no caso, vez que o contrato em tela apresenta cláusulas
exorbitantes e encargos questionáveis, além da presença do
anatocismo; d) o periculum in mora reside no fato de que o
agravante ficará impossibilitado de adimplir as obrigações oriun-
das do contrato nos termos impostos pelo banco; e) assim, é
mister a concessão do depósito pleiteado para não constituir
em mora o agravante e por haver saldo devedor controverso,
visto ter sido comprovado, através de laudo de perito contador,
que sua dívida para com o banco há tempos já teria sido quita-
da, restando assim reaver o que havia sido pago a maior; f)
conforme demonstrado no parecer juntado à exordial, o banco
calculou os juros com base na Tabela Price, o que implica na
sua capitalização. É o relatório. 3. Cuida-se de ação revisional
de contrato de financiamento com garantia de alienação fiduci-
ária. Pretende o agravante, mediante o depósito das parcelas
contratuais pelos valores que entende devidos, afastar os efei-
tos da mora, obstar a inscrição do seu nome nos cadastros dos
órgãos de proteção ao crédito e permanecer na posse do bem
objeto do contrato revisando. Contudo, improcede a sua pre-
tensão. 3.1. Como cediço, o curso de ação ordinária de revisão
de contrato não tem o condão de impedir o ajuizamento de ação
de busca e apreensão, com fulcro no mesmo contrato, uma vez
constituído o devedor em mora. Até porque, conforme prece-
dente do excelso Superior Tribunal de Justiça, “não basta o
ajuizamento de ação revisional para descaracterização da mora”
(STJ/RESP 607961/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segun-
da Seção, j. 09.03.2005); assim também, o depósito das presta-
ções do contrato pelo valor reputado como devido pelo deve-
dor, em sede de ação revisional, não afasta ou elide a ocorrên-
cia da mora. Com efeito, conforme posicionamento adotado
por esta Corte, apenas o depósito integral dos valores previstos
no contrato, antes da sua revisão e do ajuizamento da ação de
retomada do bem pelo credor, é capaz de afastar a mora (TJPR/
Acórdão n. 2131 da 13ª CCível, Rel. Des. Valter Ressel, p. 16/
12/2005). O depósito dos valores que o devedor entende devi-
dos, se inferiores ao pactuado, não tem o condão de elidir a
mora, servindo apenas para indicar um mínimo de boa-fé do
devedor, auxiliando-o em sua pretensão de impedir a inclusão
do seu nome nos cadastros de restrição ao crédito. À guisa de
amostragem, anoto: AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - ALI-
ENAÇÃO FIDUCIÁRIA - DEPÓSITO EM JUÍZO DE VALO-
RES INFERIORES AO CONTRATADO - NÃO AFASTAMEN-
TO DA MORA - RECURSO PROVIDO (TJ/ AC n. 347444-8,
Rel. Desembargador Paulo Roberto Hapner, 17ª CCível, j.
02.08.06). Agravo de Instrumento. Ação revisional. Depósito.
Valor incontroverso. Elisão da mora. Decisão judicial. Revo-
gação. Busca e apreensão. Concessão de liminar. Recurso des-
provido. 1- A decisão judicial que determinava a manutenção
do agravante/fiduciário na posse do bem objeto do contrato fir-
mado entre as partes, já foi revogada, em razão do direito cons-
titucional de ação do credor. 2- Esta E. Corte já firmou posici-
onamento no sentido de que apenas o depósito dos valores pre-
vistos no contrato, antes da revisão deste, e anteriormente ao
ajuizamento da ação de retomada do bem pelo credor, é capaz
de afastar a mora (TJPR/AI n. 329806-0, Rel. Desembargador
Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima, 16ª CCível, j. 07/06/
06). E, da minha própria relatoria: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE COMPRA E VEN-

DA DE TERRENO URBANO. TUTELA ANTECIPADA. PRE-
TENSÃO DO FINANCIADO DE DEPOSITAR AS PRESTA-
ÇÕES CONTRATUAIS PELO VALOR QUE ENTENDE DE-
VIDO, A FIM DE AFASTAR A MORA. IMPOSSIBILIDADE.
EFEITO QUE SÓ SE ALCANÇA COM O DEPÓSITO INTE-
GRAL DOS VALORES PREVISTOS NO CONTRATO. AU-
SÊNCIA, ADEMAIS, DA VEROSSIMILHANÇA DO ALEGA-
DO A IMPEDIR A ANTECIPAÇÃO PRETENDIDA. RECUR-
SO DESPROVIDO. 1. Esta Corte já firmou posicionamento no
sentido de que apenas o depósito integral dos valores previstos
no contrato, antes da sua revisão e do ajuizamento da ação de
retomada do bem pelo credor, é capaz de afastar a mora (TJPR/
Acórdão n. 2131 da 13ª CCível, Rel. Des. Valter Ressel, p. 16/
12/2005). O depósito dos valores que o devedor entende devi-
dos, se inferiores ao pactuado, não tem o condão de elidir a
mora, servindo apenas para indicar um mínimo de boa-fé do
devedor, auxiliando-o em sua pretensão de impedir a inclusão
do seu nome nos cadastros de restrição ao crédito. (TJPR/AI nº
336685-2, 17ª CCível, j. 13.09.06). Nesse mesmo diapasão,
orienta-se a jurisprudência do excelso Superior Tribunal de
Justiça: CIVIL E PROCESSUAL. EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. FI-
NANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDU-
CIÁRIA (...) III. Restou devidamente configurada a inadim-
plência do mutuário, não ilidindo o atraso o depósito dos valo-
res que entende devidos visando obstar a busca e apreensão do
bem. (STJ/AgRg no RESP 743321/RS, Rel. Ministro Aldir Pas-
sarinho Junior, 4ª Turma, j. 28.06.2005). 3.2. De acordo com a
jurisprudência remansosa do Superior Tribunal de Justiça, a
concessão de liminar para o efeito de impedir a inscrição do
nome do devedor nos cadastros de proteção ao crédito, enquanto
pendente ação judicial buscando a discussão do contrato e do
saldo dele decorrente, depende obrigatoriamente da presença
dos seguintes requisitos: a) que haja ação proposta pelo deve-
dor contestando a existência integral ou parcial do débito; b)
que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobran-
ça indevida se funda na aparência do bom direito e em juris-
prudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Su-
perior Tribunal de Justiça; e, c) que, sendo a contestação ape-
nas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida
por incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbí-
trio do Magistrado. Nesse sentido: RESP 551.682/SP, Relator
Ministro César Asfor Rocha, 2ª Seção, j. 11.11.03, p. 19.04.04;
o RESP 551.682/SP, Relator Ministro César Asfor Rocha, 2ª
Seção, j. 11.11.03, p. 24.11.03; o AGRESP 604.507/SP, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. 23.03.04; RESP 656558/
SP, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, 3ª Turma, j.
16.03.06; RESP 555158/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho
Junior, 4ª Turma, j. 18.11.2004; e, dentre outros: PROCESSU-
AL CIVIL - DIREITO DO CONSUMIDOR - TUTELA ANTE-
CIPADA - CADASTRO DE INADIMPLENTES - DEMONS-
TRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS - AUSÊNCIA. I - Em
princípio, cumpridas as formalidades legais, é lícita a inscrição
do nome do devedor inadimplente nos cadastros de proteção ao
crédito. II - Para pedir o cancelamento ou a abstenção dessa
inscrição por meio da tutela antecipada, é indispensável que o
devedor demonstre a verossimilhança e a existência de prova
inequívoca do seu direito, com a presença concomitante de três
elementos: a) ação proposta pelo devedor contestando a exis-
tência integral ou parcial do débito; b) demonstração efetiva da
cobrança indevida, amparada em jurisprudência consolidada do
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça;
c) sendo parcial a contestação, que haja o depósito da parte
incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do
magistrado. Nova orientação da Segunda Seção (REsp. n.º
527.618/RS, relator Ministro César Asfor Rocha, DJ de 24/11/
2003). Recuso especial não conhecido (STJ/RESP 46627/SP,
Rel. Ministro Castro Filho, 3ª T., j. 09.12.03). No particular,
vejo que a pretensão revisional do agravante está ancorada prin-
cipalmente na alegada capitalização dos juros, decorrente, se-
gundo diz, da utilização da tabela price. Os valores que preten-
de o mesmo depositar, por ele tidos como incontroversos, re-
sultam do cálculo dos juros contratados pelo Método de Gauss.
À luz desses fatos, não reputo preenchidos os requisitos exigi-
dos pelo nosso Tribunal Superior para a concessão da tutela de
urgência pretendida. É que a possibilidade de utilização do
Método de Gaus no cálculo dos juros que compõe as parcelas
do financiamento - sem embargo de se analisar aqui o seu mé-
rito - não é questão pacificada pela jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, contando
com um ou outro precedente nas demandas judiciais do Siste-
ma Financeiro da Habitação. 3.3. Tocante à permanência do
bem alienado em mãos do agravante, anoto que tal providência
somente pode ser requerida excepcionalmente, em casos justi-
ficados, em ação de busca e apreensão (Enunciado nº 20 CE-
TEPE). Impertinente seria deferir-se liminar para esse fim em
sede de antecipação de tutela em ação revisional, já que o bem
se acha na posse e guarda do autor da ação (devedor). 4. Esta-
mos, portanto, diante de um recurso manifestamente improce-
dente e contrário à jurisprudência majoritária do Superior Tri-
bunal de Justiça e do Tribunal local. O artigo 557 do Código de
Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo tribunal Federal, ou de Tribu-
nal Superior. Assim, aplicando a regra do artigo 557, do Códi-
go de Processo Civil, nego seguimento ao presente recurso. 5.
Comunique-se ao Douto Juiz da 1ª Vara Cível de Curitiba. 6.
Cumpra-se. 7. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007.
DES. LAURI CAETANO DA SILVA Relator

0010 . Processo/Prot: 0456036-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265184. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000972 Revisão de Contrato. Agravante:
Arabian Distribuidora e Transportadora de Petróleo Ltda. Ad-
vogado: Hélio Pereira Cury Filho, Evandra Roso, Franciele
Maria Gemin. Agravado: Banco Bradesco SA. Advogado: Rei-
naldo Emilio Amadeu Hachem, Daniel Hachem. Órgão Julga-
dor: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos, etc... 1. Trata-se de agravo de instrumento - com pedido
de antecipação dos efeitos da tutela recursal - regularmente in-
terposto por Arabian Distribuidora e Transportadora de Petró-
leo Ltda contra a decisão proferida pelo Juízo da 5ª Vara Cível
desta Capital às f. 138/139 (f. 94/95-TA) dos autos nº 972/2006
de ação revisional, promovida em face de Banco Bradesco S/
A, que indeferiu a inversão do ônus da prova postulada pela
autora, aqui agravante. Está da decisão agravada: “01. A inver-
são do ônus da prova pode ser determinada em dois momentos,
na audiência preliminar ou na sentença, e somente pode ocor-
rer, como bem ressaltado por NELSON NERY JUNIOR, em
duas situações distintas, em hipóteses alternativas: quando o
consumidor for hipossuficiente ou quando for verossímil sua
alegação. Opera-se a inversão, quando é muito mais fácil ao
fornecedor provar os fatos do que o consumidor, ou seja, “quan-
do a prova é impossível ou muito difícil ao consumidor, e pos-
sível ou mais fácil ao fabricante ou fornecedor, a inversão do
ônus da prova se destina a dar ao réu a oportunidade de produ-
zir a prova que de acordo com a regra do art. 333, incumbiria
ao autor. Agora não se trata de inverter o ônus da prova para
legitimar - na sentença - a incompletude ou a impossibilidade
da prova, mas transferir do autor ao réu o ônus de produzi-la -
o que deve ser feito n audiência preliminar. Alguém pergunta-
ria se, nesse último caso, a inversão seria fruto da verossimi-
lhança ou da hipossuficiência. Como essa verossimilhança pró-
prias aos juízos que se formam no curso do processo, somente
a dificuldade de produção de prova caracterizada pela peculiar
do consumidor - ou a hipossuficiência -, pode se dar base à
inversão do ônus da prova na audiência preliminar.” No caso
em tela, cabe ao autor comprovar os fatos alegados na inicial,
pois não há dificuldade alguma para este na produção da pro-
va. O autor é pessoa jurídica e possivelmente possui contador
em seu quadro de empregados ou, ao menos, contratado para
prestar serviços. Ora, tais circunstâncias demonstram que o autor
possui plena capacidade de produzir a prova de seu alegado
direito. Diante do exposto, indefiro a inversão do ônus da pro-
va”. 2. Irresignada, aduz a agravante que: (i) é no momento que
antecede a instrução do feito que o Julgador deve deferir ou
indeferir o pleito formulado pelo ora agravante, pois sendo
postergada a análise da inversão do ônus da prova, não somen-
te irão restar prejudicados uma série de pedidos formulados
pelo autor-agravante, assim como haverá “surpresa” no momento
sentencial. Daí porque, o pleito formulado pela ora agravante
deve ser analisado e deferido, data venia, neste momento; (ii)
diversamente do que entendeu o Julgador monocrático, o cre-
dor tem maior facilidade de apresentar os contratos questiona-
dos, uma vez que confeccionados pela própria instituição fi-
nanceira, que também dispõe dos extratos de débito desde a
sua origem; (iii) a agravante não possui todas as informações,
documentos e conhecimentos necessários à defesa do seu di-
reito, sem olvidar a notória hipossuficiência da agravante-con-
sumidor face o banco-agravado e, por conseguinte, a evidente
desigualdade existente; (iv) é visível a dificuldade e impossibi-
lidade técnica do consumidor - hipossuficiente que é - para
desincumbir-se a contento do seu ônus probatório; (v) a inver-
são do ônus da prova se faz necessária também tendo em vista
que a agravante não tem conhecimento da matemática finan-
ceira aplicada pela instituição financeira, nem como a mesma
chegou aos valores apresentados para pagamento; (vi) confor-
me restou consignado na exordial, a agravante não detém a cópia
de todos os contratos firmados com o requerido, tampouco os
respectivos extratos - o que, aliás, foi apontado pelo Expert,
não podendo, pois, arcar com o encargo probatório. É o relató-
rio. 3. Presentes os requisitos previstos em lei, admito o recur-
so interposto e determino seu regular processamento. 4. O ob-
jetivo da inversão do ônus da prova é promover a isonomia
processual, no sentido de facilitar a defesa dos direitos do con-
sumidor em Juízo, desde que presente a verossimilhança das
suas alegações ou que esteja caracterizada a sua hipossuficiên-
cia. Portanto, tal benesse não é destinada aos consumidores em
geral, simplesmente porque vulneráveis, mas àquela parcela de
consumidores que possuem, segundo as palavras de Antônio
Herman de Benjamin e Vasconcelos, uma “vulnerabilidade agra-
vada”. Na dicção de José Geraldo Brito Filomeno, in Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor, Comentado pelos Auto-
res do Anteprojeto: “É evidente que não será em qualquer caso
que tal se dará, advertindo o mencionado dispositivo, como se
verifica de seu teor, que isso dependerá, a critério do juiz, da
verossimilhança da alegação da vítima e segundo as regras or-
dinárias de experiência” (Ed. Forense Universitária - 1ª ed.,
1991, p. 71). Nesse sentido, a jurisprudência do Excelso Supe-
rior Tribunal de Justiça e também desta Corte: “A inversão do
ônus da prova, como já decidiu a terceira Turma, está no con-
texto da facilitação da defesa dos direitos do consumidor, fi-
cando subordinada ao ‘critério do juiz, quando for verossímil a
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
ordinárias de experiências’ (art. 6º, VIII). Isso quer dizer que
não é automática a inversão do ônus da prova. Ela depende de
circunstâncias concretas que serão apuradas pelo juiz no con-
texto da ‘facilitação da defesa dos direitos do consumidor’.
(RESP nº 122.505-SP, da minha relatoria, DJ de 24/8/98)”. (STJ/
RESP nº 332869-RJ, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direi-
to, 3ª T., j. 29.06.2002) DIREITO DO CONSUMIDOR - CON-
TRATO BANCÁRIO - ARRENDAMENTO MERCANTIL -
PROVA - INVERSÃO DO ÔNUS - PRESSUPOSTOS E RE-
QUISITOS - CDC, ART. 6º, INCISO VIII - INTELIGÊNCIA -
AVALIAÇÃO PELO MAGISTRADO - HIPOSSUFICIÊNCIA
E VEROSSIMILHANÇA NÃO RECONHECIDAS - DECISÃO
MANTIDA. Na avaliação acerca da verossimilhança da alega-
ção ou da hipossuficiência do consumidor - parâmetros objeti-
vamente estabelecidos pela legislação de regência para que se
determine a inversão do ônus da prova -, o inciso VIII do artigo
6º da Lei 8078/90 confere ao juiz indiscutível margem de dis-
cricionariedade, sem embargo do dever de atenção às regras
ordinárias de experiência. Sem embargo dos parâmetros objeti-
vamente estabelecidos, é certo que o dispositivo em apreço
confere ao magistrado inequívoca margem de discricionarieda-
de, já que comete ao arbitrium boni viri a possibilidade de de-
terminar a inversão, pois expressa e textualmente confia no cri-
tério do juiz (Eduardo Saad). (TAPR - AI 205.210-0, 4ª CCiv -
Ac. 16294, Rel. Juiz Mendes Silva, j. 18.09.2002, DJ.
27.09.2002). A hipossuficiência vincula-se à impossibilidade
ou extrema dificuldade técnica e de conhecimento do consumi-



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 8787878787

dor de desincumbir-se da prova necessária para demonstração
do fato constitutivo do seu direito. Não se confunde com a idéia
de dificuldade econômica, pois os carentes estão protegidos
pelo benefício da justiça gratuita (Lei nº 1060/50). Tem ela
aplicabilidade quando a prova perseguida pelo consumidor é
extremamente difícil, encontrando-se em poder do fornecedor
os elementos técnicos, científicos ou contábeis necessários a
viabilizar a sua produção, o que, todavia, não é o caso dos au-
tos. Aqui, segundo se depreende da exordial revisional (f. 22/
59-TJ), o ponto central da divergência cinge-se na aferição dos
percentuais de juros e encargos financeiros efetivamente apli-
cados pelo banco agravante e na constatação ou não da cobran-
ça da comissão de permanência e da prática do anatocismo. A
questão é rotineira, simples e sua aferição está ao alcance do
contratante, que para tanto poderá se valer de cálculo realizado
por qualquer contabilista, como, aliás, já se valeu por ocasião
da realização do parecer de f. 66/74, por ele confeccionado e
juntado aos autos. Conforme bem observou o Magistrado de
origem, “o autor é pessoa jurídica e possivelmente possui con-
tador em seu quadro de empregados ou, ao menos, contratado
para prestar serviços”. Demais disso, observo que busca a agra-
vante apenas a revisão do contrato firmado com a instituição
financeira e respectivo aditivo - “Contrato de Financiamento
para Aquisição de Bens sob n. 006 3 001.712.415” -, o qual foi
trazido aos autos do processo pela agravada às f. 36/37 (f. 50-
TJ), e contém previsão de pagamento em parcelas fixas, as quais
são acrescidos somente os encargos moratórios no caso de atraso
no seu pagamento. Logo, presentes estão nos feito os elemen-
tos necessários à produção da perícia, não se afigurando neces-
sário - ao contrário do que alega o Perito (f. 89-TJ) - traga o
banco aos autos “planilha analítica e atualizada, informando
qual o sistema de amortização que usou no cálculo das presta-
ções”, pois tal é objeto da própria perícia e inclusive seria cau-
sa de dispensa da sua realização. Nesse caminhar, consideran-
do a natureza e a simplicidade da prova a ser produzida, bem
assim que os elementos necessários a sua produção já se en-
contram encartados nos autos de origem, não há que se falar
em dificuldade técnica do consumidor em poder demonstrar os
fatos constitutivos do seu direito e, conseqüentemente, não há
que se reconhecer a sua hipossuficiência. Estamos, pois, diante
de um recurso manifestamente improcedente. 5. Assim, apli-
cando a regra do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego
seguimento ao presente recurso. 6. Comunique-se ao Douto Juiz
da 5ª Vara Cível desta Capital. 7. Intimem-se. Curitiba, 29 de
novembro de 2007. DES. LAURI CAETANO DA SILVA Rela-
tor

0011 . Processo/Prot: 0456090-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266536. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001204 Reintegração de Pos-
se. Agravante: Reni Paz Chaves. Advogado: Carlos Alexandre
Rodrigues, Alex de Siqueira Butzke, Fábio César Teixeira.
Agravado: Cia Itaú Leasing de Arrendamento Mercantil. Advo-
gado: Juliano Miqueletti Soncin, Andréa Hertel Malucelli,
Marcio Ayres de Oliveira. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível.
Relator: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Recebo o recurso, pois em ato de cognição sumária estão
presentes os requisitos para sua admissibilidade. II - Deixo,
contudo, de conceder o efeito suspensivo ora pleiteado, porque
vislumbro que neste ato de cognição sumária estão presentes
os requisitos necessários ao deferimento da reintegração de
posse. Da mesma maneira, entendo que não deve prevalecer o
pensamento do agravante de que o VRG pago de forma adian-
tada lhe confere margem para o inadimplemento. Afinal, se o
VRG constitui garantia do credor de que ao final do contrato
receberá a quantia mínima de liquidação do negócio, esta quantia
diz respeito ao montante total da dívida, e não apenas a algu-
mas parcelas. Portanto, o inadimplemento, ainda que de 03
parcelas, caracteriza a mora do devedor. No que se refere à
manutenção da posse do bem em mãos do devedor, tenho esta
providência como exceção que somente pode ser deferida me-
diante a inequívoca comprovação de uso do bem no exercício
da atividade profissional, bem como mediante as prestação de
caução e discussão da dívida, conforme vem exigindo o Supe-
rior Tribunal de Justiça, o que efetivamente não ocorreu na hi-
pótese dos autos. III - Solicitem-se informações ao ilustre Juiz
prolator da decisão agravada, para que as preste em 10 (dez)
dias. IV - Intime-se o agravado para, querendo, apresentar con-
traminuta no prazo de 10 (dez) dias. Curitiba, 28 de novembro
de 2007. Des.Fernando Vidal de Oliveira Relator

0012 . Processo/Prot: 0456219-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267976. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001195 Usucapião. Agravante:
Roberto Carlos Costa Tanan, Zilda Maria Galuppo Tanan. Ad-
vogado: William Cantuária da Silva. Agravado: Banco Itaú SA.
Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Relator: Des. Stewalt Ca-
margo Filho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de tutela an-
tecipatória, interposto por Roberto Carlos Costa Tanan e Zilda
Maria Gallupo Tanan em face da decisão que, nos autos de
usucapião que promove contra Banco Itaú S/A, indeferiu pedi-
do liminar dos agravantes, para manutenção dos mesmos na
posse no imóvel objeto da ação, considerando que “os autores
não fazem menção a qualquer ato que configure turbação no
seu direito possessório.” (fl. 87) Os agravantes sustentam estar
presente o perigo de dano grave e de difícil reparação, devendo
ser concedida a tutela antecipada, considerando-se a fragilida-
de da posição do posseiro em face à instituição financeira; que
objetiva, com a tutela, a proteção de sua posse; que os docu-
mentos juntados são suficientes para comprovar a situação fá-
tica delineada na exordial, demonstrando a posse por mais de
10 (dez) anos, sem nenhuma oposição; que o perigo na demora
se concretiza no fundado receio de que ao buscar a regulariza-
ção da posse, sejam utilizados outros meios de turbação; que a
verossimilhança está presente nos argumentos expendidos na
inicial e nos documentos que a instruem; que o “fumus boni
juris” está justamente na situação de que, na continuidade da

situação, poderá haver total ineficácia da sentença, pois o ban-
co poderá promover execução causando danos irreparáveis com
a conseqüente perda do imóvel dos agravantes; que a ação de-
corre de contrato de mútuo, com cláusula de hipoteca; que a
existência do “fumus boni juris” está comprovada face a fla-
grante irregularidade que recai sobre o contrato, tendo os agra-
vantes o direito de lhes ser liminarmente assegurada a manu-
tenção da posse, uma vez que decorre de contrato cujo conteú-
do não pode ser unilateralmente alterado; que aderiu a um con-
trato imposto de forma unilateral. Requerem, no final, a refor-
ma da decisão recorrida, para que seja concedida a tutela ante-
cipatória, determinando que os agravantes sejam mantidos na
posse do imóvel; seja concedido o efeito suspensivo pleiteado,
e a concessão de assistência judiciária gratuita. II. Como se viu
da síntese dos fatos, insurgem-se os agravantes, contra a deci-
são que indeferiu pedido de manutenção de posse, do imóvel
descrito na exordial. Primeiramente, no que se refere à conces-
são dos benefícios da justiça gratuita, considerando tratar-se de
direito constitucional da parte, tenho que o pedido é de ser aten-
dido, eis que a fls. 73/74, consta a declaração de pobreza dos
agravantes, com fundamento no art. 4º da Lei nº 1.060/50, de-
vendo ser atendido ao contido no art. 12 da referida Lei. Quan-
to ao pedido de concessão de antecipação da tutela, observe-se
que a liminar de manutenção de posse, para ser concedida, re-
quer a presença de turbação quanto à manutenção do bem. No
caso dos autos, não se denota tenha havido qualquer ato turba-
tivo, e nem mesmo os agravantes comprovaram sua ocorrência,
estando correta a decisão agravada ao indeferi-la. Ressalta-se
que, para que seja concedida a tutela requerida, é fundamental
que estejam presentes os requisitos do periculum in mora e do
fumus boni juris, sob pena de inviabilidade da medida. No caso
dos autos, os requisitos estão ausentes. Registre-se que o obje-
tivo da liminar é evitar a ocorrência de determinada situação
ou fato que represente perigo iminente ao direito do agravante
e à adequada prestação jurisdicional. No caso, não se vislum-
bra qual seja o perigo iminente, mas tão somente uma possibi-
lidade do que possa vir a ser. Nesse sentido, o seguinte julgado:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE - PEDIDO LIMINAR PARA REINTEGRAR
O AGRAVANTE NA POSSE DO IMÓVEL - DECISÃO AN-
TERIOR DO TJ/PR EM AGRAVO DE INSTRUMENTO IN-
TERPOSTO PELOS AGRAVADOS, SUSPENDENDO LEI-
LÃO DO IMÓVEL EM AÇÃO REVISIONAL DE CONTRA-
TO EM TRÂMITE E COM DATA DE DISTRIBUIÇÃO AN-
TERIOR À DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - AUSÊNCIA
DO FUMUS BONI JURIS E DO PERICULUM IN MORA.
RECURSO DESPROVIDO - POR UNANIMIDADE.” (A. I.
nº 375.368-4, Rel. Des. Fernando Vidal de Oliveira, Ac. nº 5015,
DJ 24/11/06) Do seu inteiro teor, extrai-se, diante da proprie-
dade de suas fundamentações para o caso em tela, no que se
refere à presença dos requisitos ensejadores para a concessão
da liminar, o seguinte trecho: “Nesta trilha de entendimento,
cabe fazer referência a esclarecimento doutrinário a respeito
da matéria, in verbis: ‘A função cautelar se justifica, exatamen-
te, pela necessidade de pronta e eficaz segurança contra deter-
minado risco, a concessão de mandado liminar assecuratório se
revela instrumento indispensável à garantia do alcance desse
objetivo. Não teria sentido a preocupação em acudir a urgência
do caso, se a lei não autorizasse o juiz a prover de imediato’.
(Do Processo Cautelar Moderno, Márcio Louzada Carpena, Rio
de Janeiro: Forense, 2003, p. 184). Então, mostra-se possível
verificar, no caso em apreço que não restou caracterizada a
presença dos requisitos autorizadores para a concessão da me-
dida. (...)”. Veja-se que não se pode tutelar um acontecimento
futuro, que provavelmente nem venha a acontecer, ainda mais
em sede de antecipação de tutela que, na verdade, objetiva an-
tecipar os efeitos da sentença de mérito. Não há como supor
que o agravado venha a praticar atos de esbulho se for vence-
dor, pois pode ocorrer ou não seu êxito. O que não é viável é a
antecipação de tutela de um mérito que não se tem como garan-
tir sua ocorrência. Resta evidente, assim, que os requisitos en-
sejadores para a concessão da tutela (art. 267, CPC), não se
encontram presentes, não tendo como aceitar estarem presen-
tes os requisitos do “fumus boni juris” e do “periculum in mora”
ou de que os mesmos ocorrerão futuramente. No mais, ressal-
te-se que as questões referentes ao contrato não foram objeto
de análise da decisão recorrida, não podendo ser analisados
nesta fase processual, sob pena de supressão de grau de jurisdi-
ção. No que se refere ao “periculum in mora”, a agravante não
logrou em demonstrar a efetiva ocorrência de perigo ou dano.
Somente relatou que o agravado poderá fazer construções e
plantações no local, ou seja, supõe que ele irá realizá-las. As-
sim, ausentes os requisitos ensejadores da liminar de manuten-
ção de posse, deve permanecer incólume a decisão agravada.
III. Do exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento,
diante de sua improcedência, com fundamento no “caput” do
art. 557 do Código de Processo Civil. IV. Intime-se o represen-
tante da douta Procuradoria Geral de Justiça. V. Int. Curitiba,
30 de novembro de 2007. STEWALT CAMARGO FILHO De-
sembargador Relator

0013 . Processo/Prot: 0456232-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264764. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000748 Rescisão de Con-
trato. Agravante: Cooperativa Habitacional da Fronteira Coha-
fronteira. Advogado: José Gilmar dos Santos. Agravado: Ni-
valdo Assis Matiello. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Fernando Vidal de Oliveira. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

I - Recebo o recurso, pois em ato de cognição sumária estão
presentes os requisitos para sua admissibilidade. II - Indefiro o
pedido de concessão de efeito ativo ora pleiteado, ponderando
que neste ato preliminar não há provas contundentes que de-
monstrem a insolvência do agravante que somente aponta situ-
ações que futuramente podem torná-lo insolvente. Por outro
lado, o presente indeferimento não obsta que o pedido, que
será analisado em ato de cognição exauriente, seja renovado a
qualquer tempo, alterando-se a situação financeira da agravan-
te. III - Solicitem-se informações ao ilustre Juiz prolator da
decisão agravada, para que as preste em 10 (dez) dias. Intime-
se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Des.Fernando Vidal de

Oliveira Relator

0014 . Processo/Prot: 0457390-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/270350. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000176 Impugnação ao Valor da Causa.
Agravante: Paulo Cephas de Castro e Cunha, Lucemar de Car-
valho e Cunha. Advogado: Reynaldo Esteves. Agravado: Nel-
son Anesi, Ângela Koprowski Anesi. Advogado: Lauri João
Zamboni, Leandro Zamboni. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Lauri Caetano da Silva. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos, etc... 1. Trata-se de agravo de instrumento regularmen-
te interposto por Paulo Cephas de Castro Cunha e s/esposa
Luciana de Carvalho e Cunha contra a decisão proferida pelo
Juízo da 21ª Vara Cível de Curitiba às f. 12/13 dos autos nº
176/07 de impugnação ao valor da causa (f. 32/33-TJ), promo-
vida em face de Nelson Anesi e s/esposa Ângela Koprowski
Anesi, que julgou improcedente a impugnação, condenando os
impugnantes, ora agravantes, ao pagamento das custas proces-
suais do incidente. Está da decisão no que agravada: “(...)Pela
regra do inc. VIII do art. 258 do CPC, resta duvidoso que o
valor da causa, em ação divisória, deve corresponder à ‘estima-
tiva oficial para lançamento de imposto’. É cristalino que a
norma citada se refere ao valor do imóvel em seu todo, e não a
partes do imóvel, vez que sequer existe lançamento de imposto
para parte ideal. Desta ótica, o valor da causa pretendido pelos
impugnantes não tem mínima razoabilidade. O julgado do STJ
colado pelos impugnantes em fls. 03, não guarda similute com
o caso dos autos. A inteligência do julgado é no sentido de se
levar em consideração apenas parte do imóvel a ser dividido,
ou seja, há casos em que não se pretende a divisão da totalida-
de de um imóvel indiviso, o que, por óbvio, não é o caso dos
autos, em que o objeto da divisão é o imóvel em seu todo para
que a cada condômino se atribua a parte que lhe couber. Deci-
são Isto posto, julgo improcedente a presente impugnação, con-
denando os impugnantes ao pagamento das custas processuais
do presente incidente”. 2. Irresignados, aduzem os agravantes
que: a) cuida-se de incidente de falsidade suscitado pelos ora
agravantes nos autos n. 1.668/06 de ação de divisão de imóvel,
que tem por escopo a divisão de um imóvel com área total de
6.454,5m2, no qual os agravantes possuem parte ideal corres-
pondente a 744,00m2; b) à causa principal foi atribuído o valor
de R$ 100.000,00, impugnado pelos ora agravantes, pois que o
imóvel possui valor de R$ 335.600,00, correspondendo à parte
ideal objeto da divisão proporcionalmente o valor de R$
38.688,00 - o qual deve ser atribuído à causa, ex vi do artigo
259, VII do Código de Processo Civil; c) o valor de R$
100.000,00 atribuído à causa não está correto e não guarda
qualquer relação com o valor oficial atribuído pela Prefeitura
Municipal para efeito de lançamento de tributos, como previs-
to no art. 259, VII do Código de Processo civil; d) em contra-
partida, o valor de R$ 38.688,00 sugerido pelos agravantes,
adequa-se a proporcionalidade do valor do imóvel em litígio;
e) pretendem os agravados destacar da área total do imóvel a
área pertencente aos agravantes, devendo por isso o valor ser
proporcional a estimativa oficial constante do documento ane-
xado à impugnação. 3. Presentes os requisitos previstos em lei,
admito o recurso interposto e determino seu regular processa-
mento. 4. Cumpra-se o disposto no inciso IV e V do artigo 527
do Código de Processo Civil. 5. Intimem-se. Curitiba, 29 de
novembro de 2007. DES. LAURI CAETANO DA SILVA Rela-
tor

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator Designado

0015 . Processo/Prot: 0156507-5 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/51862. Comarca: Curitiba. Vara: 21ª Vara
Cível. Ação Originária: 115014-9 Apelação Civel. Autor: Ana
Julia Correa Santos, Gildecelio Gonçalves Santos. Advogado:
Artur Heráclio Gomes Neto, Guilherme de Almeida Gomes.
Réu: Cini Construções Ltda. Advogado: Luis Fernando Nado-
lny Loyola. Órgão Julgador: 17ª Câmara Cível em Composição
Integral. Relator: Des. Paulo Roberto Hapner. Relator Desig-
nado: Des. Lauri Caetano da Silva. Revisor: Des. Lauri Caeta-
no da Silva. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Re-
visor.

1. Admito os embargos infringentes. 2. Ao setor de distribuição
(art. 86, § único do Regimento Interno). Curitiba, 28 de no-
vembro de 2007.

II Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 18ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10781

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alceu Bollis 004 0450243-8/01
Alexandre Nelson Ferraz 008 0455543-3
Altair de Oliveira 008 0455543-3

010 0455665-4
André Peixoto de Souza 020 0456730-0
Andréa Benetti Carvalho 020 0456730-0
Blas Gomm Filho 019 0456698-7
Carlos Alberto Araújo Rovel 016 0456613-4
Carlos Alberto Farracha de Castro 007 0455285-6
Carlos Antonio Machado 002 0438664-3
Carlos Frederico Reina Coutinho 003 0446215-5
Cicero Jose Albano 001 0422118-9/01
Claudir José Schwarz 003 0446215-5
Cristiane Belinati Garcia Lopes 015 0456592-0
Daniel Hachem 013 0456212-7
Edemilson Cesar de Oliveira 001 0422118-9/01
Eros José de Assis Taborda Ribas 020 0456730-0
Felipe Sá Ferreira 008 0455543-3
Flaviano Belinati Garcia Perez 015 0456592-0
Geraldo Doni Júnior 013 0456212-7
Gilberto Adriane da Silva 016 0456613-4

Humberto Boaventura da Silva Sá 002 0438664-3
Isadora Minotto Gomes Schwertner 015 0456592-0
Júlio Cesar Dalmolin 003 0446215-5
João Leonelho Gabardo Filho 006 0455141-9
Lauro Barros Boccacio 017 0456622-3
Levi Rocha 005 0453166-8
Luciane Lopes Alves 010 0455665-4
Luiz Fernando Brusamolin 007 0455285-6

017 0456622-3
Marcelo Locatelli 015 0456592-0
Marcelo Martins 002 0438664-3
Marcelo de Bortolo 003 0446215-5
Mariane Cardoso Mascarevich 010 0455665-4
Maurício Gomm Ferreira dos Santos 019 0456698-7
Maurício José Matras 001 0422118-9/01
Mauricio Kavinski 017 0456622-3
Maylin Maffini 018 0456655-2
Maysa Rocco Stainsack 007 0455285-6
Michelly Cristina A. N. Tallevi 016 0456613-4
Paulo Armando Caetano de Oliveira 001 0422118-9/01
Paulo Sérgio Winckler 011 0455882-5

012 0455914-2
Pedro Pavoni Neto 002 0438664-3
Rafael Rossi Ramos 006 0455141-9
Rafaela Filgueira 009 0455584-4

014 0456317-7
Reinaldo Emilio Amadeu Hachem 013 0456212-7
Rodrigo Valente Giublin Teixeira 019 0456698-7
Rogério Fernando da Silva 005 0453166-8
Rosângela da Rosa Correa 010 0455665-4
Sandra Maria Marschall Romanelli 013 0456212-7
Tamar Nanci Christmann 004 0450243-8/01
Thais Regina Mylius Monteiro 001 0422118-9/01
Valéria Caramuru Cicarelli 008 0455543-3
Vinya Mara Anderes Dzievieski 001 0422118-9/01
Wagner Rodrigues Gonçalves 019 0456698-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0422118-9/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/193935. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 422118-9 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Banco Volvo Brasil S.a.. Advogado: Cicero Jose Alba-
no, Thais Regina Mylius Monteiro, Paulo Armando Caetano de
Oliveira. Agravado: N. Ferreira Comércio de Caminhões Ltda..
Advogado: Maurício José Matras, Edemilson Cesar de Olivei-
ra, Vinya Mara Anderes Dzievieski. Embargante: N. Ferreira
Comércio de Caminhões Ltda.. Advogado: Edemilson Cesar de
Oliveira, Vinya Mara Anderes Dzievieski, Maurício José Ma-
tras. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos
Mansur Arida. Relator Convocado: Juiza Conv. Lenice Bods-
tein. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

I - Ao embargado para apresentar respostas em 05 (cinco) dias;
II - Intime-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Lenice Bods-
tein. Relatora Convocada.

0002 . Processo/Prot: 0438664-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/192625. Comarca: Terra Rica. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000330 Interdito Proibitório.
Agravante: Laci Dagmar Zoller Ribeiro, Erlon Donovan Rotta
Ribeiro, Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda. Advogado:
Pedro Pavoni Neto, Marcelo Martins. Agravado: Laurindo Agos-
tinho, Simplício de Almeida da Silva. Advogado: Carlos Anto-
nio Machado. Agravado: Dirceu Pereira da Silva, Sebastião
Cavali, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Ad-
vogado: Humberto Boaventura da Silva Sá. Agravado: Sem
Terra, Terceiros Incertos e Desconhecidos. Órgão Julgador: 18ª
Câmara Cível. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Despacho:
Cumpra-se o venerando despacho.

I - Mantenho a decisão de fls. 603/605-TJ pelos seus próprios
fundamentos, portanto indefiro o pedido de fls. 622/625-TJ, já
que nada de novo foi trazido aos autos. II - Defiro, por ora, o
pedido de assistência judiciária gratuita formulado pelos agra-
vados (fl. 628/TJ) e apenas para este recurso, já que, como se
vê dos autos, houve o referido pedido em contestação (fl. 199/
TJ), todavia, até a presente data, não teria sido analisado pelo
juízo singular. III - Cumpra-se o item VII da decisão de fls.
603/605-TJ. IV - Aguarde-se a resposta do ofício de fl. 609/TJ.
V - Após, voltem conclusos. Curitiba, 28 de novembro de 2007.
JOSÉ CARLOS DALACQUA Relator

0003 . Processo/Prot: 0446215-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/224971. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2007.00020605 Falência. Agravante: de Amorim Construtora
de Obras Ltda. Advogado: Carlos Frederico Reina Coutinho,
Marcelo de Bortolo. Agravado: Massa Falida de Cipate Com-
panhia de Pavimentação e Terraplanagem Ltda. Advogado: Clau-
dir José Schwarz. Agravado: Massa Falida de Apmisa Minera-
ção Ltda. Advogado: Júlio Cesar Dalmolin. Interessado: Cle-
menceu M. Calixto Síndico da Massa Falida. Órgão Julgador:
18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Despa-
cho:

Vistos No momento não verifico a presença dos pressupostos
exigidos para a concessão do pedido recursal, pelo que o inde-
firo. Apense-se estes autos aos de agravo nº 440315-6. Intime-
se a sociedade falida e a Massa Falida para responder. Ouça-se
a douta Procuradoria Geral de Justiça. Após, voltem. Curitiba,
18 de outubro de 2007. Des. CARLOS MANSUR ARIDA Re-
lator

0004 . Processo/Prot: 0450243-8/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/264079. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cí-
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vel e Anexos. Ação Originária: 450243-8 Agravo de Instrumento.
Agravante: Empresa Balneária Pontal do Sul Ltda, Luiz Carlos
Mansur. Advogado: Tamar Nanci Christmann. Agravado: Sér-
gio Zippin Filho. Advogado: Alceu Bollis. Embargante: Em-
presa Balneária Pontal do Sul Ltda, Luiz Carlos Mansur. Advo-
gado: Tamar Nanci Christmann. Órgão Julgador: 18ª Câmara
Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

VISTOS, 1. Trata-se de embargos de declaração nº 450243-8/
01, da Comarca de Matinhos - Vara Cível e Anexos, em que são
embargantes Empresa Balneária Pontal do Sul Ltda e outros,
opostos em face de decisão deste Relator com o seguinte teor:
1. Insurgem-se a Empresa Balneária Pontal do Sul e outro con-
tra a decisão de fls. 110, proferida pelo MM. Juiz de Direito da
Vara Cível da Comarca de Matinhos - PR, que em autos de
ação de manutenção de posse, sob nº 442/2007, houve por bem
fixar multa de R$ 500,00 por dia de descumprimento da limi-
nar de manutenção de posse, anteriormente concedida (fls 104/
105). As agravantes alegam que os atos de turbação de posse
noticiados pelo agravado, que levaram à cominação de multa,
seriam inexistentes. Sustentam que não há prova consistente da
suposta resistência ao cumprimento da ordem judicial, isto por-
que baseada unicamente em documento elaborado de forma
unilateral, a respeito do qual não se oportunizou a manifesta-
ção das agravantes, implicando em cerceamento de defesa. Ale-
gam que a pessoa a quem se imputa a autoria dos atos de turba-
ção, cujo nome constou no boletm de ocorrência, não presta
serviços para as agravantes e não agia sob suas ordens. Adu-
zem que se trata de área de preservação permanente, da qual
detêm a posse desde 1987, mediante concessão de uso conce-
dida pelo Serviço de Patrimônio da União. Requereram a refor-
ma da decisão agravada para que seja “excluída a cominação
pecuniária que ora pesa sobre as agravantes”. É o relatório. 2.
O presente recurso não merece ser conhecido, em virtude da
ausência de um dos pressupostos recursais, qual seja o interes-
se recursal a legitimar a pretensão das agravantes. Analisando
os autos, verifica-se Sérgio Zippin Filho interpôs ação de ma-
nutenção de posse, com a finalidade de evitar atos de turbação
de posse, supostamente praticados por Empresa Balneária Pontal
do Sul S/A e Mansur Imóveis. Alegou que adquiriu o imóvel
em 08.06.07 de João Tavares da Luz e Silva, o qual exercia
posse sobre o imóvel desde 1982. Sustentou que em 10.07.07,
tomou conhecimento do fato de que prepostos das empresas
agravantes estariam cercando o terreno. Face a esta turbação,
requereu a concessão de liminar para que permaneça na posse.
A liminar foi deferida, após a audiência de justificação de pos-
se, na qual foram ouvidas três testemunhas, sendo o mandado
cumprido em 05 de setembro de 2007. Posteriormente, Sérgio
Zippin Filho peticionou informando que após o cumprimento
do mandado, ao recomeçar os trabalhos para construção de cerca
no terreno, o Sr. Celso, juntamente com demais empregados
das rés, portando armas, “impediram que o pedreiro executasse
os serviços que haviam sido contratados”, conforme relatado
no boletim de ocorrência às fls. 106. Diante da informação de
que a decisão judicial de manutenção da posse estaria sendo
descumprida, a MM. Juíza, “fixou multa diária de R$ 500,00
(quinhentos reais) por dia de descumprimento da medida, nos
termos do art. 461, § 4º, do CPC”, determinando que o Sr. Ofi-
cial de Justiça retirasse do local quaisquer pessoas que estives-
sem turbando a posse do autor. As agravantes alegam que a
suposta turbação da posse, relatada perante a autoridade poli-
cial, após a prolação da decisão judicial, não teria ocorrido,
razão pela qual a multa cominada deveria ser afastada. Inicial-
mente, cumpre esclarecer que o presente recurso padece de in-
teresse recursal a legitimar a pretensão das agravantes no to-
cante à necessidade de afastar a penalidade de multa diária para
o caso de descumprimento da decisão. O interesse recursal,
necessário para a interposição de recurso, está ligado à idéia de
sucumbência, ou seja, depende da existência de um gravame,
imposto ao recorrente, em decorrência do ato judicial exeqüí-
vel. Nesse sentido, a lição de JOSÉ FREDERICO MARQUES
: Requisito primordial e básico, inarredável e imperativo, em
todo recurso, é a lesividade, para o recorrente, da sentença ou
decisão da qual recorre. Sem prejuízo ou gravame à direito da
parte, não pode esta pretender recorrer. O gravame (ou ‘dano
provindo de decisão desfavorável’) coloca a parte em situação
de derrota no litígio, ou no processo, o que constitui a sucum-
bência (...). No presente caso, a princípio, não se vislumbra a
existência de lesividade às agravantes, isto porque na decisão
agravada não houve aplicação específica de multa, que permi-
tisse ao agravado a sua imediata execução. A MM Juíza tão
somente possibilitou a aplicação de multa futuramente, caso se
demonstre o descumprimento da decisão. A multa cominatória
tem por finalidade induzir o devedor a cumprir a obrigação e
não obrigar o réu a pagar o valor da multa. A efetiva aplicação
de multa depende de uma decisão apta a produzir imediata-
mente seus efeitos, ou seja, de uma decisão que, diante de atos
de turbação da posse, após a parte estar ciente sobre a possibi-
lidade de fixação de multa naqueles patamares, condene a par-
te a pagar determinada quantia. As agravantes confundem co-
minação de multa, para o caso de descumprimento, com conde-
nação ao pagamento de multa. No presente caso, ainda não
houve condenação ao pagamento de multa. Esta somente exis-
tirá se houver, efetivamente, o descumprimento da decisão que
manteve o agravado na posse. O despacho recorrido, em verda-
de, alerta as agravantes para a possibilidade de serem penaliza-
das pecuniariamente, caso ofereçam resistência ao cumprimento
da decisão judicial de imposição de multa às agravantes, mas
sim de que a multa lhes será imposta na hipótese de virem a
desobedecer a ordem judicial. Assim, não se vislumbra qual-
quer conteúdo decisório no referido despacho, que signifique a
concreta imposição de multa às agravantes, mas tão somente
cominação de multa visando garantir a efetividade do comando
jurisdicional, na hipótese de seu descumprimento. Observe-se
que, uma vez constatada a veracidade das alegações das agra-
vantes, por óbvio, não estarão sujeitas ao pagamento da multa,
resultando daí que a decisão agravada não lhes acarreta o efei-
to de que pretendem se livrar através do presente recurso. As-
sim, face à inexistência do prejuízo alegado pelas agravantes,
não há interesse recursal a legitimar sua pretensão. Portanto,
falta ao recurso o requisito do interesse recursal, a exemplo do
seguinte Acórdão deste Tribunal: AGRAVO DE INSTRUMEN-

TO - EXECUÇÃO - COMPLEMENTAÇÃO DE VALORES -
PEDIDO DE LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSI-
TADOS - APRECIAÇÃO EXAUSTIVA POSTERGADA PELO
JUÍZO A QUO - AUSÊNCIA DE LESIVIDADE - RECURSO
NÃO CONHECIDO. Se a decisão agravada não impõe grava-
me ao agravante, limitando-se a postergar a decisão definitiva
acerca da questão suscitada, impõe-se sua inadmissibilidade,
por ausência de interesse processual. RECURSO NÃO CONHE-
CIDO. (TJ/PR, AI n 418.512-8, Ac. 5980, Rel. Antônio Ivair
Reinaldin, Julg. 21.09.07) No mesmo sentido, as seguintes de-
cisões desta Corte: AgReg. 342930-9/01, Ac. 4346, Rel. Gla-
demir Vidal Antunes Panizzi, Julg. 11.08.06, AI 318156-8, Ac.
2680, Rel. Milani de Moura, Julg. 31.03.06, AI 154229-8, Ac.
2661, Rel. Vicente Del Prete Misurelli, Julg. 23.08.04, AI
393980-8, Ac. 24, Rel. Edgard Fernando Barbosa, Julg.
18.05.07. Registre-se, por fim, que compete ao Relator efetuar
o juízo de admissibilidade e negar seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, não podendo conhecer do recurso fun-
dado em decisão que não causou o alegado gravame à parte,
por lhe faltar um dos requisitos essenciais para sua admissibili-
dade, qual seja o interesse recursal. 3. Por tais razões, com
espeque no art. 557 do Código de Processo Civil, nego segui-
mento ao presente recurso. Segundo argumentam o acórdão
embargado é omisso quanto a integridade do despacho agrava-
do, pois consideram que a expressão “está desobedecendo”,
utilizada no despacho agravado, deixa claro que a multa foi
efetivamente fixada. Alegaram que o magistrado, ao fixar a
multa, acolheu o pedido do agravado, porque reconheceu a
existência de turbação na posse. Requereram o acolhimento
dos embargos para suprir as omissões apontadas, bem como a
concessão dos efeitos modificativos. É o relatório. 2. Conheço
dos embargos declaratórios porque tempestivamente opostos.
No entanto, devem ser rejeitados, eis que a decisão embargada
não se ressente do vício da omissão que lhe é apontado. A deci-
são embargada foi exaustivamente motivada não havendo qual-
quer omissão a ser suprida. Com efeito, inexiste lacuna a ser
preenchida na fundamentação, isto porque a questão referente
à penalidade de multa foi analisada de forma ampla e exausti-
va, esclarecendo-se que a efetiva aplicação de multa só pode
ocorrer depois da ciência da parte contrária quanto à possibili-
dade de incidência da pena pecuniária para o caso de descum-
primento. Confira-se: A multa cominatória tem por finalidade
induzir o devedor a cumprir a obrigação e não obrigar o réu a
pagar o valor da multa. A efetiva aplicação de multa depende
de uma decisão apta a produzir imediatamente seus efeitos, ou
seja, de uma decisão que, diante de atos de turbação da posse,
após a parte estar ciente sobre a possibilidade de fixação de
multa naqueles patamares, condene a parte a pagar determina-
da quantia. -grifo nosso. O MM Juiz utilizou o verbo no gerún-
dio apenas para indicar que existe perigo concreto de descum-
primento da ordem que autoriza a cominação de pena pecuniá-
ria. Frise-se, novamente, que as agravantes confundem comi-
nação com condenação. No presente caso, como se disse na
decisão embargada, ainda não houve condenação ao pagamen-
to de multa. Esta somente existirá se houver, efetivamente, o
descumprimento da decisão que manteve o agravado na posse
depois da decisão que previu a possibilidade de aplicação da
multa. Outra interpretação seria ilógica, pois o período de inci-
dência da multa não pode retroagir, para fins de abranger fatos
ocorridos no passado, quando ainda não existia a possibilidade
de aplicação de tal penalidade. Diante disso, torna-se bastante
claro que somente haverá aplicação de multa se for constatado
o descumprimento da decisão em período posterior à sua comi-
nação. Por outro lado, a análise do pedido formulado pelos
embargantes deixa clara a sua intenção de rediscutir matéria já
apreciada por este Relator, sob o pretexto de omissão, visando
obter a reforma do julgado. Ressalte-se que os embargos decla-
ratórios não se prestam à pretensão de modificação do julgado,
sobretudo quando a matéria versada não se encarta nas raras
hipóteses que legitimam o empréstimo de efeitos infringentes
ao julgado hostilizado. Nesse sentido, tem-se o posicionamen-
to do Eg. Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSO CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-
TAL. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA.1.
Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limi-
tes processuais, cujo cabimento exige a presença dos pressu-
postos legais insertos no art. 535 do CPC. 2. Não havendo
omissão, obscuridade ou contradição no julgado que se embar-
ga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recur-
so é incompatível com a pretensão de se obter efeitos infrin-
gentes” (Edcl no AgRg no AG 630956/SP, Primeira Turma, Relª.
Minª. Denise Arruda, j. 15.03.2005). Conseqüentemente, a de-
cisão embargada não padece de qualquer vício, haja vista que
seus fundamentos foram precisos e objetivos, guardando per-
feita consonância com os fundamentos legais, jurídicos e juris-
prudenciais que regem a matéria. 3. Diante desta quadra de
considerações, rejeito os embargos de declaração. 4. Intimem-
se. Curitiba, 27 de novembro de 2007. RUY MUGGIATI Rela-
tor

0005 . Processo/Prot: 0453166-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/255135. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001289 Declaratória. Agravante: Neusa Nice
Costa. Advogado: Levi Rocha, Rogério Fernando da Silva.
Agravado: Automóveis Maia Ltda e Outros. Órgão Julgador:
18ª Câmara Cível. Relator: Des. Ruy Muggiati. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

VISTOS 1. Trata-se de agravo de instrumento com pedido de
efeito ativo, interposto por Neusa Nice Costa, visando à refor-
ma do despacho do M.M. Dr. Juiz de Direito que, nos autos de
ação declaratória, ajuizada em face de Automóveis Maia Ltda e
outros, indeferiu a antecipação de tutela pretendida. Aduz, em
síntese, que: a) a agravante ajuizou a ação pretendendo a libe-
ração do veículo marca VW, modelo Fox, placas ABP0767,
que foi adquirido da primeira requerida, que não havia pago o
IPTU relativo ao imóvel locado da agravante, nos anos de 2001,
2002 e 2003, somando a quantia de R$14.000,00; b) como o
veículo tinha o preço de mercado de R$30.000,00, a agravante
pagou R$16.000,00 e o restante ficou pela dívida do IPTU,
restando negócio perfeito e acabado; c) assim que a autora ten-

tou vender o veículo, encontrou obstáculo decorrente de grava-
me financeiro, pois o veículo supostamente havia sido adquiri-
do pela empresa Imperícia Impermeabilizações Ltda, cujo fi-
nanciamento havia sido realizado junto ao Banco Bradesco; d)
o magistrado singular deveria ter deferido a tutela pretendida,
vez que o direito da agravante está claro nos autos; e) a agra-
vante foi vítima de má-fé da primeira requerida, pois está na
posição de proprietária do veículo, mas não pode negociá-lo.
2. A atribuição do efeito ativo ao agravo de instrumento exige a
presença, concomitante, dos requisitos de perigo de dano grave
ou de difícil reparação e de relevância da fundamentação, con-
soante estabelece o art. 558, caput, do Código de Processo Ci-
vil. Muito embora sustente a agravante que estariam presentes
os requisitos para deferimento da tutela antecipada, o fato é
que o contrato de compra e venda operado entre a agravada e a
requerida Maia Automóveis Ltda, representado nos autos pelo
recibo de f. 25, a princípio não envolveu o contrato de aliena-
ção fiduciária pendente sobre o bem móvel, razão pela qual se
faz necessário, até mesmo para acolhimento da pretensão espo-
sada na ação principal, maior dilação probatória. Sendo o Juiz
o destinatário da prova, cabe-lhe decidir sobre os rumos do
processo ante a análise dos elementos fático-probatórios junta-
dos aos autos, sendo que o deferimento de liminar depende do
grau de cognição para formação de seu convencimento. E nes-
se sentido, asseverou o Juiz monocrático: “No caso em
comento,não se reputam presentes os requisitos autorizadores
da tutela pretendida, não se vislumbrando a existência de prova
inequívoca a justificar de imediato, sem oitiva das rés, a libera-
ção do gravame financeiro existente, sendo necessária análise
do contrato de alienação fiduciária firmado que gerou referido
gravame, para se aquilatar acerca de eventual fraude, inclusive
contra terceiros de boa-fé” (ff. 31/32). Deste modo, somente
após a instrução processual, com a definitiva conclusão do ju-
ízo monocrático acerca da matéria controvertida, é que será
possível a sua revisão por este Tribunal, posto que qualquer
manifestação nesse momento incorreria em prejulgamento da
lide. Confira-se: “Proferindo decisão devidamente fundamen-
tada, sem qualquer indício de ilegalidade ou abusividade, não
poderia este Tribunal sobrepor sua vontade a do julgador sin-
gular, que bem utilizou de sua livre convicção e prudente arbí-
trio, dentro do liame legal de discricionariedade que lhe é via-
bilizado em juízos liminares.” (TJPR - 4ª C.Cível - AI 0395166-
6 - Matinhos - Rel.: Desª Anny Mary Kuss - Unânime - J.
10.04.2007). “As questões de mérito devem ser dirimidas na
lide onde a deliberação hostilizada foi prolatada, pois qualquer
decisão a respeito importaria em prejulgamento da demanda,
inadmissível no restrito âmbito do agravo de instrumento.” (ex-
tinto TAPR, Ag 0113963-9 - Londrina - 5a Vara Cível - Ac.
6910 - JUIZ CONV. MANASSES DE ALBUQUERQUE - DJ:
06/03/98). Diante desta quadra de considerações, nego segui-
mento ao recurso, dada sua manifesta improcedência, nos ter-
mos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil. 3. Ar-
quivem-se, oportunamente; 4. Intimem-se. Curitiba, 27 de no-
vembro de 2007. RUY MUGGIATI Relator

0006 . Processo/Prot: 0455141-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262279. Comarca: Londrina. Vara: 7ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001063 Consignação em Paga-
mento. Agravante: Banco Abn Amro Real Sa. Advogado: João
Leonelho Gabardo Filho. Agravado: Sônia Alves Gaspar. Ad-
vogado: Rafael Rossi Ramos. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Carlos Mansur Arida. Relator Convocado:
Juiza Conv. Lenice Bodstein. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA Vistos estes autos de agravo de
instrumento 455141-9 em que figura como agravante BANCO
ABN AMRO REAL S/A e agravado SÔNIA ALVES GASPAR.
Relatório Cuida-se de Agravo de Instrumento em AÇÃO DE
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO, que deferiu a liminar
para consignar os valores que entende devidos, afastou a mora
mantendo a agravada na posse do bem e deferiu os benefícios
da assistência judiciária. Trata-se de um contrato de financia-
mento em 07 de outubro de 2005, de um automóvel marca
FORD, modelo FIESTA GL CLASS, placa CZO -7735, parce-
lado em 36 parcelas no valor de R$ 426,83, sendo pagas 20
parcelas. Afirma na inicial que no decorrer do pagamento das
prestações pagou diversas parcelas em atraso, sendo cobrados
juros que não são previstos em contrato. Quanto ao valor das
parcelas em atraso, o Banco informou que seu débito é de R$
2.397,05 referente ao pagamento das parcelas (07/07/2007, 07/
08/2007, 07/09/2007), enquanto o correto seria o valor de R$
1.310,60, requer a consignação do valor de R$ 43,42 para qui-
tar seu débito já considerando a devolução em dobro pagos a
maior. Inconformado, pleiteia o agravante a reforma da decisão
aduzindo que não houve o pedido para o depósito das demais
parcela s do contrato, apenas das parcelas vencidas e no valor
irrisório de R$ 43,42. Afirma que o valor que a agravada pre-
tende consignar não corresponde sequer a 10% do valor do
mensal contratado. Aponta que no cálculo da agrava esta ape-
nas considerou os juros de 1% ao mês, inexistindo a limitação
constitucional de juros. Sustenta que mesmo se mantida a deci-
são não é suficiente para afastar a mora, pois não corresponde
ao valor da contraprestação, não devendo ser deferida a posse
em mãos da agravada. Por fim, pleiteia a concessão do efeito
suspensivo. É o relatório. DECISÃO. Dos Pressupostos de
Admissibilidade O recurso encontra pressupostos intrínsecos e
extrínsecos merecendo, portanto, conhecimento. O artigo 557
§ 1º A do Código de Processo Civil, autoriza o conhecimento e
julgamento pelo Relator, por decisão monocrática, em casos
em que se enquadra a presente por estar “a decisão recorrida
em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência domi-
nante do Supremo Tribunal Federal ou Tribunal Superior”. Do
Depósito dos Valores Incontroversos - Do Afastamento do Mora
A agravada propôs ação de Consignação, pleiteando a título de
antecipação da tutela a consignação do valor de R$ 43,42. De-
ferida a liminar, busca o Banco em sede de agravo de instru-
mento, reforma da decisão, sustentando que não foi requerido
o depósito mensal das parcelas vincendas e que o valor deposi-
tado é irrisório, não correspondendo a 10% do valor de uma
parcela. Pelo conjunto fático e documental colacionado, con-
clui-se que comporta acolhida o pleito do agravante, quanto a

ausência do depósito mensal do valor das parcelas incontrover-
sas. Com efeito. Inicialmente, considere-se que o depósito de
quantia que a agravada entende correto se mostra medida legí-
tima, pois demonstrada verossimilhança de suas alegações, em
que pese a discussão quanto ao anatocismo e a abusividade dos
juros e encargos financeiros cobrados. Entretanto, constata-se
que a agravada, de fato, não requereu em nenhum momento o
depósito das parcelas mensais incontroversas ou que entende
devida, sendo que o depósito de uma única parcela e ainda em
valor muito abaixo do contratado não é, por si só, suficiente
para afastar os efeitos da mora. Assim, deve ser mantida a con-
signação do valor que a agravada entende correto, sem afastar
os efeitos da mora, até porque, ausente o requerimento do de-
pósito de parcelas mensais e o cálculo unilateral não se revela
sonante aos encargos contratuais aceitos pela jurisprudência,
como se vê da limitação de juros de 12% ao ano, cuja formula-
ção está afastada para os financiamentos com alienação fiduci-
ária. Também é discutível a incidência de repetição em dobro
como calculada pela agravada. Ressalta-se que, o depósito do
valor que entende correto serve apenas para demonstrar a boa
fé da agravada, evita a incidência de encargos da mora quanto
aos valores efetivamente consignados, entretanto, não suprime
a mora, até porque, impediria o direito de ação do agravado, o
que ofenderia à garantia constitucional do art. 5º, XXXV, da
Constituição Federal, que prevê: “ a lei não excluirá da apreci-
ação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. A juris-
prudência desta Corte tem decidido: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO REVISIONAL. DEPÓSITO. VALOR INCON-
TROVERSO. ELISÃO DA MORA. DECISÃO JUDICIAL.
REVOGAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. CONCESSÃO DE
LIMINAR. RECURSO DESPROVIDO. 1- (...) 2- Esta E. Cor-
te já firmou posicionamento no sentido de que apenas o depó-
sito dos valores previstos no contrato, antes da revisão deste, e
anteriormente ao ajuizamento da ação de retomada do bem pelo
credor, é capaz de afastar a mora (TJPR/AI n. 329806-0, Rel.
Desembargador Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima, 16ª
CCível, j. 07/06/06). ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - REVISÃO
DE CONTRATO - TUTELA ANTECIPADA - AUTORIZAÇÃO
PARA DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES - DESCARATERIZA-
ÇÃO DA MORA - IMPOSSIBILIDADE - MANUTENÇÃO DO
BEM NA POSSE DO AGRAVADO - NÃO CABIMENTO.
AGRAVO PROVIDO PARCIALMENTE. Demonstrada a ne-
cessidade de instrução processual não é prudente a liberação
do devedor dos efeitos da mora a que deu causa, diante dos
valores por ela apontados como devidos, sob pena de afronta
ao texto constitucional ao não se admitir a possibilidade de o
credor buscar judicialmente o implemento de seu direito. De-
mais disso, possível à devedora demonstrar em eventual busca
e apreensão a excepcionalidade na permanência na posse do
bem (AGI 294.486-7. DES. COSTA BARROS. DJ 6892, de
17.06.2005) Nesse mesmo diapasão, orienta-se a jurisprudên-
cia do excelso Superior Tribunal de Justiça: CIVIL E PRO-
CESSUAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL. FINANCIAMENTO COM
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (...) III. Restou
devidamente configurada a inadimplência do mutuário, não ili-
dindo o atraso o depósito dos valores que entende devidos vi-
sando obstar a busca e apreensão do bem. (STJ/AgRg no RESP
743321/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, 4ª Turma, j.
28.06.2005). Da Posse do bem Pretende a agravada manter-se
na posse do bem diante do receio do agravado em propor ação
de Busca e Apreensão. A decisão está a merecer reparo. Com
efeito. Com o impedimento da ação de busca e apreensão e
suspensão do cumprimento da ordem liminar, a Magistrada “a
quo” obstou o seguimento da ação o que fere direito constituci-
onal do agravante. A revogação da liminar de busca e apreen-
são, que resulta na posse do bem em mãos do agravado, só é
concedida em casos excepcionais, admitindo-se em casos es-
senciais como para o uso do trabalho, após prévio depósito das
parcelas. Nos autos sequer houve requerimento para depósito
de parcelas mensais, não havendo como se obstar a manuten-
ção da posse dos bens em sede de tutela antecipada em ação de
consignação, pois isto impede o direito do agravado em prosse-
guir na medida judicial de busca e apreensão e assegurado pelo
artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal. Por fim, registre-se
que a manutenção da agravada na posse do bem pode ser re-
querida, em eventual demanda de busca e apreensão. Este é o
entendimento tem firmado por esta Câmara: AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO CUMULADA
COM REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMEN-
TO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DEPÓSITO DE PRESTA-
ÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS NO VALOR QUE A PAR-
TE ENTENDE DEVIDO. PURGAÇÃO DA MORA. DESCA-
BIMENTO. DEPÓSITO QUE NÃO TEM EFEITO DE PUR-
GAÇÃO DA MORA OU DE PAGAMENTO. OFENSA AO
DIREITO CONSTITUCIONAL DE AÇÃO. RECURSO PRO-
VIDO. A consignação em pagamento cumulada com pretensão
revisional, de valor que a parte entende como sendo o devido,
não passa de mero depósito, sem efeito de pagamento ou de
elidir a mora, posto que não envolve a oferta da quantia ou da
coisa devida prevista no contrato, dependendo da pretensão
revisional, ou seja, da modificação do contrato; desse modo,
não tem o efeito de pagamento e nem o de purgação de mora,
não obstando a propositura de qualquer ação por parte do cre-
dor”. (TJPR, 18ª Câm.Cível, AG. INST. Nº 390.957-7, Relator
Augusto Lopes Cortes, julg. 25.04.2007) AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FI-
NANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁ-RIA. IM-
POSSIBILIDADE DA MANUTENÇÃO DO BEM ALIENA-
DO NA POSSE DO DEVEDOR. MEDIDA QUE OBSTARIA
O DIREITO DE AÇÃO DO CREDOR. EXCLUSÃO DO
NOME DO DEVEDOR DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO
AO CRÉDITO. REQUISITOS PARA TANTO PRESENTES.
1. Em ação revisional de contrato de financiamento é inadmis-
sível a antecipação de tutela para assegurar a manutenção do
bem alienado na posse do devedor, sob pena de obstar eventual
direito de ação do credor. 2. (...) (7109 18ª Câmara Cível, Acór-
dão Comarca: Foro Regional de Campina Grande do Sul da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba Processo:
0418815-4 Recurso: Agravo de Instrumento Relator: José Car-
los Dalacqua Julgamento: 19/09/2007 17:00 Ramo de Direito:
Civel Decisão: Unanime Dados da Publicação: DJ: 7469)
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL DE



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 8989898989

CONTRATO DE FINANCIAMENTO GARANTIDO POR
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - (...) PEDIDO LIMINAR PARA
IMPEDIR QUE O CREDOR PRATIQUE ATOS EXPROPRI-
ATÓRIOS CONTRA A POSSE DO BEM NAS MÃOS DO
DEVEDOR - IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO À ESPÉ-
CIE DO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURIS-
DIÇÃO (ART. 5º, XXXV, CF) - PROIBIÇÃO DA INSCRIÇÃO
DO NOME DO AGRAVANTE NOS CADASTROS DE RES-
TRIÇÃO AO CRÉDITO - REQUISITOS AUTORIZADORES
DA MEDIDA PRESENTES - CONCESSÃO DA CAUTELA -
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. (...) 2. Não se pode
tolher o direito do banco agravado, que detém título competen-
te para tanto (contrato de financiamento garantido por aliena-
ção fiduciária), de se utilizar, quando presentes os requisitos,
da ação prevista no artigo 3º, do Decreto-Lei nº 911/69, a fim
de postular a recuperação do bem alienado fiduciariamente que
se encontra na posse do devedor. Em assim agindo, estar-se-ia
obstando o credor ao livre acesso ao Poder Judiciário, em clara
afronta ao Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, nos ter-
mos do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 3.
(...)(acórdão 4082, 18ª Câmara Cível, São Mateus do Sul, pro-
cesso 347792-9, agravo instrumento, Relator Renato Naves
Barcellos, julgamento 16/08/2006). AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - AÇÃO DE CONSIG-
NAÇÃO EM PAGAMENTO C/C REVISÃO DE CONTRATO
- TUTELA ANTECIPADA. 1. DEPÓSITO DE VALORES IN-
CONTROVERSOS DEVIDOS - POSSIBILIDADE 2. MANU-
TENÇÃO DO BEM NA POSSE DO DEVEDOR - IMPOSSI-
BILIDADE - DIREITO DE AÇÃO - ART. 5º, XXXV DA CF.
3. EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS CADAS-
TROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - PEDIDO QUE SE
ACOLHE ANTE A COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS
NECESSÁRIOS - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 2. Em ação revisional não é possível ordenar a manutenção
da devedora na posse de bem alienado fiduciariamente, por
configurar em medida que tolhe o direito da credora de ajuizar
a ação de busca e apreensão, assegurado pela Constituição Fe-
deral (art. 5º, XXXV). (...) (AGI 305.549-8. DES. CELSO
SEIKITI SAITO. DJ 6970, de 07.10.2005) ISTO POSTO: Com
fulcro no artigo 557 § 1º A do Código de Processo Civil, dou
provimento ao recurso para revogar a liminar que afastou os
efeitos da mora e deferiu a permanência do bem em mãos da
devedora. Publique-se. Intime-se Curitiba, 26 de novembro de
2007 Lenice Bodstein Relatora Convocada

0007 . Processo/Prot: 0455285-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262419. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 2000.00000141 Ordinária. Agravante: João Carlos
Santos Silva. Advogado: Carlos Alberto Farracha de Castro,
Maysa Rocco Stainsack. Agravado: Consórcio Nacional Cida-
dela Sa Ltda, Cidadela Sa, Gunther Algayer, Raul Pinheiro
Machado Filho. Advogado: Luiz Fernando Brusamolin. Órgão
Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Des-
pacho:

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito ativo,
interposto por João Carlos Santos Silva, contra decisão profe-
rida pelo MM. Juiz da 9ª Vara Cível do Foro Central da Comar-
ca da Região Metropolitana de Curitiba, nos autos nº. 141/2000
de “Ação Ordinária”, promovida em face de Consórcio Nacio-
nal Cidadela S.A., que indeferiu a desconsideração da perso-
nalidade jurídica do agravado e a declaração da responsabili-
dade solidária das empresas que integram o consórcio. Este é o
teor da decisão agravada: “Com efeito, a executada Consórcio
Nacional Cidadela S/A Ltda., está em processo de liquidação
extrajudicial (desde novembro de 2006) e, a rigor, não se pode
cogitar a desconsideração da personalidade jurídica, posto que
antes se faz necessário averiguar a eventual ocorrência de pa-
gamento aos credores, ainda que pese o estado financeiro da
executada. Como se sabe, e por causa da relevância social e
econômica exercida por consórcios, considerando especialmente
que realizam captação de poupança popular, o ordenamento
jurídico estabelece que essas empresas não se sujeitam à falên-
cia, mas a um procedimento especial que é, justamente, a liqui-
dação extrajudicial, determinada pelo Banco Central do Brasil.
E, dito procedimento objetiva apurar todos os créditos e débi-
tos da empresa para realizar, observados determinados critéri-
os de preferência, os pagamentos aos credores. Assim, não se
pode, de plano, desconsiderar a personalidade jurídica desses
consórcios sem antes averiguar a apuração acima referida. Ade-
mais, entende-se que somente em face das demais apurações a
serem levantadas na liquidação extrajudicial é que se pode ter
como certo que dito processo foi provocado por má administra-
ção dos sócios e/ou administradores, e ainda, se houve algum
fato que se denote fraude, ato ilícito, abuso de direito, e/ou
demais atos que culminem na superação da personalidade jurí-
dica. Assim, o pedido de desconsideração da personalidade ju-
rídica aqui formulado, por causa de suas peculiaridades, não
pode ser admitido em face da falta de maiores elementos indi-
cadores da cogitada má administração no consórcio em apreço
e prática de ilícito, não se admitindo apenas a informação for-
necida pela Receita Federal; e ainda, no mínimo, anote-se que
se faz necessário que se averigúe acerca da efetivação de paga-
mentos aos credores. (...) Quanto ao pedido de “declaração” da
responsabilidade solidária das empresas que integram o con-
sórcio, entende-se que são cabíveis os mesmos argumentos di-
tos acima e, ademais, não se pode aqui pretender dita prestação
jurisdicional, considerando que tal pedido deve ser manejado
através de ação própria, mormente porque o presente feito se
encontra em fase de execução ...” (fls. 24/25 - TJ). Inconfor-
mado, aduz o agravante, em síntese, que os fundamentos legais
para a desconsideração da personalidade jurídica estão preen-
chidos e aponta para a responsabilidade solidária das empresas
integrantes do Grupo Econômico Cidadela S/A. É o breve rela-
tório. Presentes os requisitos previstos em lei, admito o recurso
interposto e determino seu regular processamento. Pretende o
agravante como providência preliminar ao julgamento do pre-
sente recurso, a concessão de efeito ativo para que seja deter-
minada a desconsideração da personalidade jurídica do agrava-
do, bem como seja declarada a responsabilidade solidária das
empresas integrantes do Grupo Econômico Cidadela S/A. To-

davia, não vislumbro, ao menos em sede de cognição sumária,
seja a sua fundamentação relevante de sorte a determinar a des-
consideração da personalidade jurídica do agravado, bem como
a declaração da responsabilidade solidária das empresas inte-
grantes do Grupo Econômico Cidadela S/A. Em perfunctória
análise dos documentos formadores do instrumento, verifica-
se que não há substrato probatório que demonstre que houve
má administração por parte do agravado e nem ao menos práti-
ca de ilícito pelo mesmo, requisitos estes essenciais à descon-
sideração da personalidade jurídica. Em razão do exposto, in-
defiro o efeito ativo pleiteado. Oficie-se ao Juízo da 9ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, solicitando as informações que entender cabíveis, e
inclusive quanto ao cumprimento, por parte do agravante, da
regra do artigo 526 do Código de Processo Civil. Cumpra-se o
disposto no inciso V do artigo 527 do Código de Processo Ci-
vil. Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Des. LI-
DIA MAEJIMA Relatora

0008 . Processo/Prot: 0455543-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265138. Comarca: Foro Regional de Pinhais
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00002256 Busca e Apre-
ensão. Agravante: Antonio Rodrigues de Oliveira. Advogado:
Altair de Oliveira. Agravado: Abn Amro Arrendamento Mer-
cantil Sa. Advogado: Alexandre Nelson Ferraz, Valéria Cara-
muru Cicarelli, Felipe Sá Ferreira. Órgão Julgador: 18ª Câmara
Cível. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
445.543-3 da Comarca de Pinhais - Vara Cível e Anexos, em
que é agravante ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA, e
agravado ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL AS.
I - Insurge-se o agravante contra a decisão de fls. 16/17 - TJ,
proferida pelo Douto Magistrado da Vara Cível e Anexos da
Comarca de Pinhais, nos autos de ação de busca e apreensão,
sob n° 2.256/2007, mediante a qual reconheceu a incompetên-
cia relativa do juízo, determinando a remessa dos autos à vara
competente, devido à existência de continência, outrossim, in-
deferiu o pedido de suspensão do ato de cumprimento da busca
e apreensão. O agravante alega, em síntese, que se trata de in-
competência absoluta, entendendo que o foro competente o do
lugar de emissão do contrato, qual seja, Curitiba. Outrossim,
pugnou pela revogação de todos os atos decisórios proferidos
pelo magistrado de Pinhais. Por fim, invocou o CDC a fim de
que seja declarada a nulidade da “faculdade imputada ao Re-
querente quanto à eleição de foro, (...) quer por conter abusivi-
dades, quer por conter exagero em detrimento do Requerido,
quer principalmente por ferir preceitos básicos inerentes ao
Código do Consumidor, por dificultar a defesa dos interesses
do Requerido, na qualidade de consumidor.” Ao final requer,
em suma, a declaração de incompetência absoluta, a revogação
da liminar de busca e apreensão e a decretação de litigância de
má-fé da parte agravada. É o breve relatório. Decido. II - A
sistemática processual vigente estabelece que pode o Relator
negar seguimento ao recurso manifestamente inadmissível, in-
dependentemente de manifestação de órgão colegiado (art. 557,
caput, do CPC). É o que ocorre no caso dos autos, pois ausente
pressuposto formal de admissibilidade. Consoante dispõe o art.
525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo de
instrumento será instruída obrigatoriamente com certidão de
intimação da decisão recorrida e com cópias da decisão agra-
vada e das procurações outorgadas aos advogados de ambas as
partes. No caso, a parte deveria ter juntado aos autos uma có-
pia da certidão de intimação da decisão ora atacada. O agra-
vante apenas junta uma certidão que informa a data da juntada
do mandado de Reintegração de Posse devidamente cumprido,
contudo, não há qualquer documento rubricado por escrevente
juramentado, tampouco pelo escrivão, onde conste a data da
efetiva intimação. Dessa forma, diante da impossibilidade de
aferição da data em que tomou ciência da decisão agravada, e
inexistindo nos autos qualquer outro documento hábil a com-
provar a tempestividade do recurso, há que se negar seguimen-
to ao agravo. Neste sentido, é o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça: “AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
CÓPIAS DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO, DA PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E
DAS CONTRA-RAZÕES. FORMAÇÃO DO INSTRUMEN-
TO. REGULARIZAÇÃO. VEDADA NA INSTÂNCIA ESPE-
CIAL. 1. Não merece trânsito o agravo de instrumento cuja
formação resta deficiente, pois é obrigação do agravante juntar
ao instrumento todas as peças de colação obrigatória previstas
no art. 544, § 1º, do CPC, dentre as quais, as cópias da certidão
de intimação do acórdão recorrido, da petição do recurso espe-
cial e das contra-razões. 2. Eventuais vícios na formação do
instrumento devem ser sanados na origem, sendo vedada sua
regularização na instância especial. 3. Agravo regimental des-
provido.” (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº
943263/RS, Relator: Ministro Fernando Gonçalves, Quarta
Turma, Julg.: 23/10/2007). “AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS
OBRIGATÓRIAS. FORMAÇÃO DO AGRAVO. ÔNUS DO
AGRAVANTE INCUMPRIDO. AGRAVO REGIMENTAL IM-
PROVIDO. 1. A correta formação do agravo de instrumento é
ônus do agravante, sob pena de não conhecimento. 2. A procu-
ração do agravante, o inteiro teor do acórdão recorrido e sua
certidão de publicação e a certidão de publicação da decisão
agravada constituem peças obrigatórias para a formação do
agravo de instrumento. 3. Agravo regimental improvido.” (Agra-
vo Regimental no Agravo de Instrumento nº 827865/ES, Rela-
tor: Ministro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, Julg.: 25/
09/2007). No mesmo sentido, entende esta Colenda Câmara:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA
OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. FAL-
TA DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
ARTIGO 525, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. A falta de peça obrigató-
ria na formação do instrumento acarreta o não conhecimento
do recurso, por instrução deficiente, pois o ônus probatório da
tempestividade do agravo de instrumento incumbe ao recorren-

te.” (Agravo de Instrumento nº 387.729-8, Relator: Abraham
Lincoln Calixto, Julg.: 02/05/2007). “AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO QUE NEGA SE-
GUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO POR FALTA
DE REGULARIDADE FORMAL - FALTA DA CERTIDÃO DE
INTIMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA - AUSÊNCIA DE
PEÇA OBRIGATÓRIA - FALTA DE REQUISITO FORMAL
DO AGRAVO - CASO EM QUE A TEMPESTIVIDADE DO
RECURSO NÃO É OBJETIVAMENTE EVIDENTE - AGRA-
VO INTERNO DESPROVIDO CPC, ARTS. 525, INC. I. O
descumprimento, pelo agravante, do ônus estabelecido no art.
525, inciso I, do CPC, é fato impediente ao conhecimento do
recurso. (Agravo Interno nº 381.490-8/01, Relator: Francisco
Pinto Rabello Filho, Julg.: 06/12/2006). Desse modo, não há
como se verificar, no caso, a tempestividade do presente agra-
vo. III - Pelo exposto, com fulcro no art. 557, caput do CPC,
nego seguimento ao presente agravo de instrumento, pois ma-
nifestamente inadmissível, em razão da falta de documentos
obrigatórios ao julgamento do recurso. IV - Intime-se e remeta-
se cópia da presente decisão ao douto Juiz da causa. V - Opor-
tunamente, baixem. Curitiba, 26 de novembro de 2007. JOSÉ
CARLOS DALACQUA Relator

0009 . Processo/Prot: 0455584-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264538. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001263 Revisão de Contrato. Agravante:
Margarete Santetti. Advogado: Rafaela Filgueira. Agravado:
Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator:
Des. Carlos Mansur Arida. Relator Convocado: Juiza Conv.
Lenice Bodstein. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL - PE-
DIDO DE TUTELA ANTECIPADA INDEFERIDO - NÃO IN-
CLUSÃO/EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CA-
DASTROS DE INADIMPLENTES - IMPOSSIBILIDADE -
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES - MA-
NUTENÇÃO DO BEM NA POSSE DO DEVEDOR - IMPOS-
SIBILIDADE EM SEDE REVISIONAL - PEDIDO DE INVER-
SÃO DO ÔNUS DA PROVA E DE AUTORIZAÇÃO PARA
DEPÓSITO DE VALORES INCONTROVERSOS NÃO APRE-
CIADO PELO MAGISTRADO A QUO - RECURSO NÃO
CONHECIDO NESTA PARTE - RECURSO PARCIALMEN-
TE CONHECIDO E, NA PARTE CONHECIDA, NÃO PRO-
VIDO. 1. Não se conhece de pretensão recursal atinente a ques-
tões não apreciadas pelo Magistrado a quo, sob pena de supres-
são de instância, e em obediência ao princípio do duplo grau de
jurisdição. 2. Consoante orientação da Segunda Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça, a determinação de abstenção de in-
clusão do nome do devedor em cadastros de inadimplentes, é
necessária a reunião concomitante de três requisitos: discussão
judicial do débito, demonstração de cobrança indevida com
respaldo em jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal e depósito do valor
incontroverso ou prestação de caução idônea (cf. Resp. 527.618/
RS, Resp. 634.075/SP). 3. Não é possível, em liminar de ação
revisional, a concessão da manutenção do bem alienado na posse
do devedor, por se constituir em óbice ao direito de o credor
propor ação de Busca e Apreensão. DECISÃO MONOCRÁTI-
CA Vistos estes autos de Agravo de Instrumento de nº 455584-
4, da 17ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba, em que é Agravante Margarete San-
tetti e Agravado Banco Itaú S/A Relatório Trata-se de recurso
interposto por Margarete Santetti em face de Banco Itaú S/A,
com o fito de reformar a r. decisão de fls 64/65, exarada pelo
eminente Juiz de Direito da 17ª Vara Cível de Curitiba, nos
autos de ação revisional de nº 263/20007, que indeferiu o pedi-
do liminar de determinação de não inclusão/exclusão do nome
da devedora de cadastros de proteção ao crédito e de manuten-
ção do bem na posse da devedora Agravante. Inconformada,
pugna a Agravante pela autorização de depósito dos valores
que entende incontroversos. Pleiteia a inversão do ônus da pro-
va, dada a sua hipossuficiência face à financeira agravada. Aduz
que a cobrança de juros em percentual superior a 12% ao ano é
excessiva e abusiva. Afirma estar presente a capitalização de
juros, posto que a multiplicação da taxa mensal de juros pelo
número de doze meses é superior à taxa anual prevista no con-
trato. Pondera ainda a Agravante que seu nome não pode per-
manecer em cadastros de inadimplentes, haja vista a discussão
judicial da dívida. Requer a concessão do efeito suspensivo. É
o relatório. Decisão Dos pressupostos de admissibilidade O
recurso comporta conhecimento parcial, posto que as questões
atinentes à inversão do ônus da prova e à autorização para o
depósito de valores incontroversos não foram objeto da deci-
são agravada. Logo, não pode este Tribunal se pronunciar a
respeito, sob pena de supressão de instância e ofensa ao princí-
pio do duplo grau de jurisdição. Neste sentido: AGRAVO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEIXA DE CONHECER
O RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO ANTERI-
ORMENTE INTERPOSTO - QUESTÕES PENDENTES DE
ANÁLISE PELO JUÍZO MONOCRÁTRICO - SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA CARACTERIZADA - DECISÃO MANTIDA
- AGRAVO NÃO PROVIDO. (Acórdão: 7046 18ª Câmara Cí-
vel Foro Regional de Campo Largo da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba Processo: 0433948-4/01 Recurso:
Agravo Relator: José Carlos Dalacqua Julgamento: 12/09/2007
17:00 Ramo de Direito: Civel Decisão: Unanime Dados da
Publicação: DJ: 7460). AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE REVISÃO DE CONTRATO, CUMULADA COM CON-
SIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. LIMINAR CONDICIONAN-
DO O AFASTAMENTO DA MORA AO DEPÓSITO DO VA-
LOR INTEGRAL DAS PARCELAS VENCIDAS E VINCEN-
DAS. INSURGÊNCIA QUANTO A PONTO QUE NÃO FOI
OBJETO DA DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DE IN-
TERESSE RECURSAL. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, DES-
PROVIDO. I. O depósito que afasta a mora é aquele em valor
conforme o pactuado e desde que seja anterior ao ajuizamento
da ação de retomada do bem pelo credor. II. A apreciação no
Juízo ad quem de pedido que não foi objeto da decisão agrava-
da importa em afronta ao princípio do duplo grau de jurisdição,

ocasionando a supressão indevida de instância. (acórdão 6356,
18ª Câmara Cível, Comarca de Curitiba, processo 403641-1,
agravo de instrumento, julgamento 13/06/0007, relator Abraham
Lincoln Calixto) Entretanto a título de ilustração, informa que
a consignação da quantia em valor menor que o contratado, o
mesmo serve apenas para demonstrar a boa fé do agravante,
não servindo para o fim de não incluir o nome do agravante no
cadastro de inadimplentes, desde que concorra com os demais
requisitos exigíveis. A jurisprudência desta Corte tem decidi-
do: ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - REVISÃO DE CONTRATO
- TUTELA ANTECIPADA - AUTORIZAÇÃO PARA DEPÓSI-
TO DAS PRESTAÇÕES - DESCARATERIZAÇÃO DA MORA
- IMPOSSIBILIDADE - MANUTENÇÃO DO BEM NA POS-
SE DO AGRAVADO - NÃO CABIMENTO. AGRAVO PRO-
VIDO PARCIALMENTE. Demonstrada a necessidade de ins-
trução processual não é prudente a liberação do devedor dos
efeitos da mora a que deu causa, diante dos valores por ela
apontados como devidos, sob pena de afronta ao texto consti-
tucional ao não se admitir a possibilidade de o credor buscar
judicialmente o implemento de seu direito. Demais disso, pos-
sível à devedora demonstrar em eventual busca e apreensão a
excepcionalidade na permanência na posse do bem (AGI
294.486-7. DES. COSTA BARROS. DJ 6892, de 17.06.2005)
Nas demais matérias o recurso encontra pressupostos intrínse-
cos e extrínsecos, merecendo conhecimento. Dos poderes do
Relator O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil auto-
riza o Relator a negar “(...) seguimento a recurso manifesta-
mente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superi-
or”. Da Abstenção de Inscrição no Cadastro de Inadimplentes
Pugna o agravante pelo impedimento do agravado de inscrever
o nome do agravante no cadastro de restrição ao crédito. Com
efeito. Para que não haja a inserção do nome do devedor no rol
de inadimplentes, segundo o entendimento do Superior Tribu-
nal de Justiça, deve haver ação proposta pelo devedor contes-
tando a existência integral ou parcial do débito, efetiva demons-
tração de que a contestação da cobrança indevida se funda na
aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça;
e, que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite
o valor referente à parte tida por incontroversa, ou preste cau-
ção idônea, ao prudente arbítrio do Magistrado, senão veja-
mos: PROCESSUAL CIVIL - DIREITO DO CONSUMIDOR -
TUTELA ANTECIPADA - CADASTRO DE INADIMPLEN-
TES - DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS -
AUSÊNCIA. I - Em princípio, cumpridas as formalidades le-
gais, é lícita a inscrição do nome do devedor inadimplente nos
cadastros de proteção ao crédito. II - Para pedir o cancelamen-
to ou a abstenção dessa inscrição por meio da tutela antecipa-
da, é indispensável que o devedor demonstre a verossimilhança
e a existência de prova inequívoca do seu direito, com a pre-
sença concomitante de três elementos: a) ação proposta pelo
devedor contestando a existência integral ou parcial do débito;
b) demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada em
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e deste
Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a contestação,
que haja o depósito da parte incontroversa ou a prestação de
caução idônea, a critério do magistrado. Nova orientação da
Segunda Seção (REsp. n.º 527.618/RS, relator Ministro César
Asfor Rocha, DJ de 24/11/2003). Recuso especial não conhe-
cido (STJ/RESP 46627/SP, Rel. Ministro Castro Filho, 3ª T., j.
09.12.03). Em ações revisionais de contratos bancários, só cabe
o deferimento do pleito de retirada do nome da parte inadim-
plente dos cadastros de proteção ao crédito na hipótese de de-
pósito do valor reputado como devido. Agravo regimental a que
se nega provimento. (AgRg no REsp 634.075/SP. Ministra
NANCY ANDRIGHI. DJ 03.10.2005 p. 245). No caso concre-
to, não se denota o preenchimento dos requisitos previstos na
antecipação da tutela para que o agravado exclua a inscrição
do agravante no cadastro de inadimplentes. Consoante acima
exposto, para que não haja a inserção no cadastro de inadim-
plementes, deve o agravante estar efetuando o pagamento dos
valores incontroversos. Na decisão liminar (fls. 64/65) o Ma-
gistrado silenciou quanto ao depósito dos valores incontrover-
sos, não havendo qualquer manifestação, quanto a este tópico.
Assim, no caso concreto não está sendo efetuado o pagamento
dos valores incontroversos, não estando preenchidos os requi-
sitos previstos para antecipação da tutela para que o agravado
exclua a inscrição do agravante no cadastro de inadimplentes.
Este também é o posicionamento desta Câmara: APELAÇÃO
CÍVEL - AÇÃO DE REVISIONAL DE CONTRATO CUMU-
LADA COM PEDIDO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMEN-
TO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. ALIENAÇÃO FI-
DUCIÁRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO EVIDENCIADA.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA.
SÚMULA 297, DO STJ. PACTA SUNT SERVANDA. RELA-
TIVIZAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. IM-
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL NESSE SENTIDO. DEVOLUÇÃO DO VA-
LOR PAGO A MAIOR. MANUTENÇÃO. VEDAÇÃO DO
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. INSCRIÇÃO DO NOME DO
DEVEDOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉ-
DITO. IMPOSSIBILIDADE. DÍVIDA EM DISCUSSÃO. DE-
PÓSITO DOS VALORES INCONTROVERSOS. PRETENSÃO
FUNDADA NA APARÊNCIA DO BOM DIREITO. APELA-
ÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NA PARTE CONHE-
CIDA, NÃO PROVIDA. 1. As relações contratuais travadas
entre pessoas físicas tomadoras de crédito e instituições finan-
ceiras, tratam-se de relações de consumo. 2. “(...) É vedada a
capitalização dos juros nos contratos de empréstimo bancário
com exceção das cédulas de crédito rural, industrial e comerci-
al, ou quando comprovada sua expressa pactuação após o ad-
vento da MP nº 2.170-36, de 23.08.2001.” (TJPR, Apelação
Cível nº 407.473-9). 3. Conforme entendimento consolidado
no Superior Tribunal de Justiça é vedada a inscrição ou manu-
tenção do nome do devedor nos cadastros de restrição ao crédi-
to, quando há ação discutindo o contrato, há depósito do valor
incontroverso e a pretensão está fundada na aparência do bom
direito. 4. Contatando-se pagamento de importância indevida,
a devolução desse valor se impõe em razão do princípio que
veda o enriquecimento ilícito. (Acórdão: 6660, 18ª Câmara
Cível, Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
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Curitiba Processo: 0423523-4 Recurso: Apelação Cível Rela-
tor: José Carlos Dalacqua Revisor: Carlos Mansur Arida Julga-
mento: 08/08/2007 17:00 Ramo de Direito: Civel Decisão:
Unanime Dados da Publicação: DJ: 7436) Outrossim, em que
pesem não se encontrarem presentes os requisitos para a retira-
da do nome do agravante do rol de inadimplentes, nada impede
que seja feita nova análise em momento futuro, após aprecia-
ção do Magistrado quanto ao depósito dos valores incontrover-
sos. Da Posse do bem Pretende ao agravante a reforma da deci-
são que não concedeu o pedido de manutenção da posse, por
somente ser possível a postulação nas ações busca e apreensão.
Assiste razão ao Magistrado “a quo”. A manutenção da posse
do bem em mãos do devedor somente é concedida em casos
excepcionais, admitindo-se nos casos essenciais como para o
uso do trabalho, após prévio depósito das parcelas. Entretanto,
somente é possível sua argüição nas ações de busca e apreen-
são, não sendo possível em sede de ação revisional. Não há
como se conceder a manutenção da posse dos bens em sede de
tutela antecipada em ação revisional pois isto impediria o di-
reito do agravado em propor eventual ação de Busca e Apreen-
são previsto no DL 911/69 e assegurado pelo artigo 5º, XXXV,
da Constituição Federal. Este é o entendimento tem firmado
por esta Câmara: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RE-
VISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁ-RIA. IMPOSSIBILIDADE DA MA-
NUTENÇÃO DO BEM ALIENADO NA POSSE DO DEVE-
DOR. MEDIDA QUE OBSTARIA O DIREITO DE AÇÃO DO
CREDOR. EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DOS
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REQUISITOS
PARA TANTO PRESENTES. 1. Em ação revisional de contra-
to de financiamento é inadmissível a antecipação de tutela para
assegurar a manutenção do bem alienado na posse do devedor,
sob pena de obstar eventual direito de ação do credor. 2. Con-
forme orientação do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão
do nome de devedor em cadastro de proteção ao crédito so-
mente fica impedida se implementadas, concomitantemente, as
seguintes condições: 1) o ajuizamento de ação, pelo devedor,
contestando a existência parcial ou integral do débito; 2) efeti-
va demonstração de que a contestação da cobrança indevida se
funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consoli-
dada do STF ou do STJ e 3) que, sendo a contestação apenas
parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por in-
controversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do
magistrado. 3. Recurso parcialmente provido. (7109 18ª Câma-
ra Cível, Acórdão Comarca: Foro Regional de Campina Gran-
de do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba
Processo: 0418815-4 Recurso: Agravo de Instrumento Relator:
José Carlos Dalacqua Julgamento: 19/09/2007 17:00 Ramo de
Direito: Civel Decisão: Unanime Dados da Publicação: DJ:
7469) AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO GARANTIDO POR
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - (...) PEDIDO LIMINAR PARA
IMPEDIR QUE O CREDOR PRATIQUE ATOS EXPROPRI-
ATÓRIOS CONTRA A POSSE DO BEM NAS MÃOS DO
DEVEDOR - IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO À ESPÉ-
CIE DO PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURIS-
DIÇÃO (ART. 5º, XXXV, CF) - PROIBIÇÃO DA INSCRIÇÃO
DO NOME DO AGRAVANTE NOS CADASTROS DE RES-
TRIÇÃO AO CRÉDITO - REQUISITOS AUTORIZADORES
DA MEDIDA PRESENTES - CONCESSÃO DA CAUTELA -
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. (...) 2. Não se pode
tolher o direito do banco agravado, que detém título competen-
te para tanto (contrato de financiamento garantido por aliena-
ção fiduciária), de se utilizar, quando presentes os requisitos,
da ação prevista no artigo 3º, do Decreto-Lei nº 911/69, a fim
de postular a recuperação do bem alienado fiduciariamente que
se encontra na posse do devedor. Em assim agindo, estar-se-ia
obstando o credor ao livre acesso ao Poder Judiciário, em clara
afronta ao Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, nos ter-
mos do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 3.
(...)(acórdão 4082, 18ª Câmara Cível, São Mateus do Sul, pro-
cesso 347792-9, agravo instrumento, Relator Renato Naves
Barcellos, julgamento 16/08/2006). AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - AÇÃO DE CONSIG-
NAÇÃO EM PAGAMENTO C/C REVISÃO DE CONTRATO
- TUTELA ANTECIPADA. 1. DEPÓSITO DE VALORES IN-
CONTROVERSOS DEVIDOS - POSSIBILIDADE 2. MANU-
TENÇÃO DO BEM NA POSSE DO DEVEDOR - IMPOSSI-
BILIDADE - DIREITO DE AÇÃO - ART. 5º, XXXV DA CF.
3. EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS CADAS-
TROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - PEDIDO QUE SE
ACOLHE ANTE A COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS
NECESSÁRIOS - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 2. Em ação revisional não é possível ordenar a manutenção
da devedora na posse de bem alienado fiduciariamente, por
configurar em medida que tolhe o direito da credora de ajuizar
a ação de busca e apreensão, assegurado pela Constituição Fe-
deral (art. 5º, XXXV). (...) (AGI 305.549-8. DES. CELSO
SEIKITI SAITO. DJ 6970, de 07.10.2005) AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. REVISIONAL DE CONTRATO - ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA - DECLARAÇÃO DE NÃO ELISÃO DA MORA
PELO DEPÓSITO DE VALORES INFERIORES AOS CON-
TRATADOS - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES. MANU-
TENÇÃO NA POSSE IMPOSSIBILIDADE - DIREITO DE
AÇÃO - OFENSA AO ARTIGO 5º, XXXV DA CF - PRECE-
DENTE JURISPRUDENCIAL. RECURSO PROVIDO. Os
depósitos judiciais efetuados em valores inferiores aos contra-
tados não afastam a ‘mora debitoris’. Impossível a concessão
de antecipação da tutela em ação revisional para manutenção
na posse de bem alienado fiduciariamente, que obstaria o direi-
to constitucional de ação do credor (artigo 5º, XXXV, CF). (AGI
290.586-6. DES. SILVIO VERICUNDO FERNANDES DIAS.
DJ 6882, de 03.06.2005) ISTO POSTO: Com fulcro no artigo
557, caput, do Código de Processo Civil, nego provimento ao
recurso de agravo de instrumento. Publique-se. Intime-se Curi-
tiba, 28 de novembro de 2007 Lenice Bodstein Relatora Con-
vocada
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vel. Ação Originária: 2007.00003048 Busca e Apreensão. Agra-
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Decisão em separado. Em 27.11.07.

VISTOS e relatados estes autos de Agravo de Instrumento sob
nº. 445.665-4, da Vara Cível do Foro Regional de Araucária da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, em que é agra-
vante BANCO SANTANDER BANESPA S/A e agravado AN-
DERSON MATTOSO ROSA. Trata-se de Agravo de Instrumen-
to interposto contra a r. decisão proferida pelo Juízo da Comar-
ca de Araucária que, em Ação de Busca e Apreensão, proposta
por BANCO SANTANDER BANESPA S/A, contra ANDER-
SON MATTOSO ROSA, acolheu a preliminar argüida pelo ora
agravado declinando a competência para o juízo da Vara Cível
de Colombo, revogando a liminar anteriormente deferida e de-
terminado à restituição do bem ao ora agravado. Alega o agra-
vante BANCO SANTANDER BANESPA S/A, em síntese: que
a liminar não poderia ser revogada “porque prejudica o exercí-
cio regular do direito de ação de credor fiduciário”; que o agra-
vado não teria feito prova da essencialidade do bem; que a
manutenção do devedor na posse do bem obstaria o direito de
ação do credor; que o ajuizamento de ação revisional não teria
o “condão de impedir a caracterização da mora e o curso nor-
mal da ação de busca e apreensão”. É o relatório. VOTO Trata-
se de Agravo de Instrumento interposto contra a r. decisão pro-
ferida pelo Juízo da Comarca de Araucária que, em Ação de
Busca e Apreensão, proposta por BANCO SANTANDER BA-
NESPA S/A, contra ANDERSON MATTOSO ROSA, acolheu
a preliminar argüida pelo ora agravado declinando a competên-
cia para o juízo da Vara Cível de Colombo, revogando a limi-
nar anteriormente deferida e determinado à restituição do bem
ao ora agravado. O presente recurso é passível de ser decidido
monocraticamente, nos termos do artigo 557, ‘caput’, do Códi-
go de Processo Civil, eis que manifestamente improcedente.
Primeiramente, necessário destacar que a análise do recurso
está adstrita à matéria tratada na decisão agravada, qual seja
declinação de competência e conexão da Ação de Busca e Apre-
ensão com a Revisional de Contrato. Desse modo, as alegações
do agravante referentes ao prejuízo do exercício de ação, ine-
xistência de comprovação de essencialidade do bem, regular
constituição da mora, não são passíveis de ser examinadas por
esta instância. Os pontos mencionados não dizem respeito ao
presente recurso, já que o Agravo de Instrumento, conforme
artigo 522 do Código de Processo Civil, está restrito á análise
da decisão interlocutória, que nem ao menos menciona tais fa-
tos. Cediço é o entendimento da inexistência da possibilidade,
dentro da sistemática do ordenamento jurídico pátrio, de su-
pressão de instâncias, de acordo com o princípio do duplo grau
de jurisdição. Nesse sentido: EMENTA: AGRAVO INTERNO.
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO, POR
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DOS
CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. PEDIDO NÃO
APRECIADO PELO JUÍZO SINGULAR. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. VEDAÇÃO. PRETENSÃO AO AFASTAMEN-
TO DA MORA COM O DEPÓSITO DE VALOR APURADO
UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
NÃO PROVIDO. 1. Em nome do princípio do duplo grau de
jurisdição, as matérias invocadas pela agravante que não foram
objeto de análise da decisão agravada não comportam conheci-
mento por este Tribunal via Agravo de Instrumento, sob pena
de supressão de instância. 2. Apenas o depósito integral dos
valores previstos no contrato, antes da sua revisão e do ajuiza-
mento da ação de retomada do bem pelo credor, é capaz de
afastar a mora. (Agravo 406717-2/01 Rel.Luis Espíndola 18ªCC
Public 01/06/2007) (grifei) EMENTA: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AÇÃO CAUTELAR DE ARRESTO - INVOCAÇÃO
DE MATÉRIAS QUE NÃO FORAM OBJETO DE ANÁLISE
NA DECISÃO AGRAVADA - IMPOSSIBILIDADE DE SU-
PRESSÃO DE INSTÂNCIA - NÃO CONHECIMENTO. Em
respeito ao princípio do duplo grau de jurisdição, as matérias
invocadas pela agravante, porque não foram objeto de análise
pela decisão agravada, não comportam conhecimento por este
Tribunal via Agravo de Instrumento, sob pena de supressão de
instância. (Agravo de Instrumento 366419-7 Rel. Rui Portugal
Bacellar Filho 18ª CC Public 20/10/2006) (grifei). Superada a
análise preliminar, passa-se a abordar a matéria tratada na de-
cisão agravada, sendo necessário destacar que, apesar das ale-
gações do agravante, a mesma deverá ser mantida, posto em
consonância com o entendimento deste Tribunal e jurisprudên-
cia do Superior Tribunal de Justiça. Com efeito. Observa-se
que, no caso em comento, a Ação de Busca e Apreensão, foi
proposta pelo ora agravante, em Araucária, na data de 26/09/
2007 (fls. 19-TJ) e deferida liminarmente em 27/09/2007 (fls.
24-TJ). Entretanto, demonstrou o ora agravado, em petição
constante às fls. 42/45-TJ, a existência de prévia Ação Revisi-
onal de Contrato com Consignação em Pagamento e Tutela
Antecipada proposta pelo mesmo na Comarca de Colombo, ajui-
zada em 03.08.07 (fls.47-TJ). Diante de tais informações, o
Juízo a quo proferiu a decisão ora agravada (fls. 49/50), aco-
lhendo a preliminar argüida, declinando a competência ao Juí-
zo da Vara Cível de Colombo, revogando a liminar e determi-
nando a restituição do bem ao agravado. Tal decisão não mere-
ce reforma, posto que nas causas envolvendo relação de consu-
mo deve-se reconhecer como competente para dirimir as dúvi-
das decorrentes do contrato, o local de residência do consumi-
dor. Conforme já decidido pelo STJ, “a cláusula de eleição de
foro inserida em contrato de adesão não prevalece se “abusi-
va”, o que se verifica quando constatado que da prevalência de
tal estipulação resulta inviabilidade ou especial dificuldade de
acesso ao Judiciário” (REsp. n. 142.936-0-SP, rel. Min. Walde-
mar Zveiter, 3ª T., Ementário da Jurisprudência do STJ 23/128).
Ainda nesse sentido: EMENTA: Competência. Foro de elei-
ção. Contrato de adesão. Código de Defesa do Consumidor. I. -
A eleição de foro diverso do domicílio do réu, previsto em con-
trato de adesão, não deve prevalecer quando acarreta desequi-
líbrio contratual, dificultando a própria defesa do devedor. No
caso, trata-se de incompetência absoluta, podendo ser declara-
da de ofício. Precedentes da Corte. II. - Recurso especial a que

se nega seguimento.” (grifei). (STJ, AgRg no Ag 455.965/MG,
Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de 11.12.04). A ju-
risprudência firmou o entendimento de que o consumidor pode
ajuizar ação revisional em Comarca próxima de sua residência,
para facilitar-lhe o acesso à justiça. Assim é que, em que pese o
agravado residir em Curitiba, possível o ajuizamento da ação
revisional na Vara Cível de Colombo. Registre-se que a Ação
Revisional (autos nº 1588/2007) foi proposta anteriormente a
Ação de Busca e Apreensão, e o ora agravante já havia dela
sido citado, o que torna aquele juízo prevento. A propósito do
tema, veja-se precedente do Superior Tribunal de Justiça:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. FORO DE ELEIÇÃO. CONTRATO DE ADESÃO.
CONSÓRCIO. CDC. INCIDÊNCIA. EMPRESA DE GRAN-
DE PORTE. Ação ajuizada em comarca próxima ao domicílio
dos autores que lhes facilita o acesso ao Poder Judiciário. Ine-
xistência de prejuízo à administradora do consórcio. Incidên-
cia da Súmula n. 7-STJ. Dissidência interpretativa não demons-
trada. Agravo regimental improvido. (grifei). (STJ, AgRg no
Ag 608608 / PR, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 28/06/05). Em
casos como o presente, este Tribunal tem decidido que: AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA
JULGADA PROCEDENTE. ALTERAÇÃO DO FORO DE
ELEIÇÃO. INSTRUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA
PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS. CONSUMIDOR EQUI-
PARADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 29 DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. VULNERABILIDADE CA-
RACTERIZADA. DECISÃO MANTIDA. 1. O Código de De-
fesa do Consumidor em seu artigo 29, estabelece o que a dou-
trina fala em consumidor-equiparado, o qual embora não seja
destinatário final, tem garantido a incidência das normas do
código consumeirista em sua relação negocial, tendo em vista a
proteção de todas as pessoas contra práticas comerciais abusi-
vas. 2. É ineficaz a cláusula de eleição de foro em contrato de
adesão por abusiva, quando constitui obstáculo ao consumidor,
que presumivelmente se apresente mais fraco. Agravo de Ins-
trumento desprovido. (grifei). (TJPR, Ag Instr 282023-9, Rel.
Des. Jucimar Novochadlo, j. 30/03/05). Assim, considerando
que a ação revisional de contrato e a busca apresentam identi-
dade tanto de objeto, quanto de partes, bem como que a revisi-
onal foi ajuizada anteriormente, correto o entendimento de que
há conexão, conforme reconhecido na decisão agravada. Tal é,
inclusive, medida de justiça, posto que as ações apresentam
pleitos evidentemente contrários, existindo ampla possibilida-
de de decisões conflitantes, caso os feitos sejam julgados sepa-
radamente. Desse modo, a reunião e julgamento simultâneo dos
processos está de acordo tanto com as disposições legais apli-
cáveis, artigos 103 e 105 do Código de Processo Civil, quanto
com o entendimento deste Tribunal, in verbis: EMENTA:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E APREENSÃO.
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO. CONEXÃO
COM A AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. IDENTIDA-
DE DO OBJETO. PREJUDICIALIDADE. RELAÇÃO DE
CONSUMO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A ação de busca
e apreensão e ação revisional de contrato são conexas por iden-
tidade do objeto - mesmo contrato de financiamento. 2. Neces-
sidade de evitar decisões conflitantes. 3. Relação consumeiris-
ta caracterizada. 4. Entendimento dominante no STJ e desta
Corte. (grifei). (TJPR, Ag Instr 0410133-5, 18ª Ccv, Rel. Rena-
to Braga Bettega, j. 15/08/07). EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATOS DE ABER-
TURA DE CRÉDITO FIXO GARANTIDOS POR ALIENA-
ÇÃO FIDUCIÁRIA. PEDIDO EXPRESSO DE PRODUÇÃO
DE PROVA PERICIAL EM CONTESTAÇÃO. JULGAMEN-
TO ANTECIPADO. MATÉRIAS AVENTADAS REJEITADAS
POR AUSÊNCIA DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA EVIDENCIADO. SENTENÇA ANULADA. ADEMAIS,
EXISTÊNCIA DE AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO,
ENVOLVENDO MESMO OBJETO, PEDIDO E CAUSA DE
PEDIR. CONEXÃO INAFASTÁVEL. MATÉRIA DE ORDEM
PÚBLICA. REUNIÃO OBRIGATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE
PRECLUSÃO. RECURSO PROVIDO. MEDIDA CAUTELAR
INCIDENTAL. MANUTENÇÃO DA AUTORA NA POSSE
DOS VEÍCULOS ALIENADOS FIDUCIARIAMENTE. LIMI-
NAR CONFIRMADA E MANTIDA ATÉ JULGAMENTO FI-
NAL DAS AÇÕES ORA REUNIDAS. MEDIDA CAUTELAR
INCIDENTAL PARCIALMENTE PROVIDA. (...) II. Existe
conexão entre ação revisional e ação de busca e apreensão quan-
do as medidas têm como base o mesmo contrato de alienação
fiduciária e nelas se discute a exigência de encargos abusivos,
os quais, caso existentes, afasta a mora e o inadimplemento
alegados na busca e apreensão, justificando-se a reunião dos
processos para decisão conjunta. III. A conexão é matéria de
ordem pública e seu descumprimento gera nulidade do proces-
so, devendo ser declarada de ofício pelo magistrado, a qual-
quer momento, não estando sujeita à preclusão ou ao veredicto
de recurso de agravo de instrumento anterior. (grifei). (TJPR,
Ap Civel 0388600-2, 18ª Ccv, Rel. Des. Abraham Lincoln Ca-
lixto, j. 23/05/07). ANTE O EXPOSTO, conheço parcialmente
do recurso e, na parte conhecida, nego-lhe seguimento, confor-
me faculta o artigo 557, ‘caput’, do CPC, por ser manifesta-
mente improcedente, mantendo inalterada a decisão monocrá-
tica,. Comunique-se, via fax, ao juízo ‘a quo’ o teor desta deci-
são, para que tome as medias cabíveis. Int. Curitiba, 27 de no-
vembro de 2007. DES. ROBERTO DE VICENTE Relator
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da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação
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Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
455.882-5, do Foro Central da Comarca da Região Metropoli-
tana de Curitiba - 16ª Vara Cível, em que é agravante CRISTI-
ANE VANESSA HENRIQUE e agravado, BANCO FINASA
SA. I - Insurge-se a agravante contra a decisão proferida pelo
Douto Magistrado da 16ª Vara Cível de Curitiba que, nos autos

de Ação Revisional de Contrato sob n° 1.555/2007, indeferiu o
pedido de antecipação de tutela por entender pela ausência de
alegações verossímeis. (fls. 48/50 - TJ) Em suas razões recur-
sais afirma, em síntese, que a consignação em pagamento é o
meio adequado para que não seja constituída em mora. Alegou
receio de dano irreparável ou de difícil reparação e a existência
de propaganda enganosa, invocando para tal o CDC. Por fim,
alegou violação do disposto no artigo 157 do CPC e manifes-
tou sua intenção em “controverter valores contratados e depo-
sitar o valor considerado incontroverso autorizado pelo art. 50
da Lei 10.931 de 02 de Agosto de 2004.” Requereu a concessão
de efeito suspensivo ao presente agravo e a reforma da senten-
ça ora ataca a fim de que seja “determinado à consignação dos
depósitos de valores incontroversos, bem como, seja determi-
nada a proibição de inscrição do nome do Agravante nos cadas-
tros restritivos de crédito (...). Que ao final seja dado provi-
mento ao presente recurso de Agravo de Instrumento, para, con-
firmando a tutela antecipada, seja anulada o u reformada a r.
decisão agravada(...).” O agravante ainda não foi citado. (fls.
50 - TJ) É o breve relatório. Decido. II - A sistemática proces-
sual vigente estabelece que pode o Relator negar seguimento
ao recurso manifestamente inadmissível, independentemente de
manifestação de órgão colegiado (art. 557, caput, do CPC). É o
que ocorre no caso dos autos, pois ausente pressuposto formal
de admissibilidade. Consoante dispõe o art. 525, I, do Código
de Processo Civil, a petição de agravo de instrumento será ins-
truída obrigatoriamente com certidão de intimação da decisão
recorrida e com cópias da decisão agravada e das procurações
outorgadas aos advogados de ambas as partes. No caso, a agra-
vante deveria ter juntado aos autos uma cópia da certidão de
intimação da decisão ora atacada, o que não o fez. E a ausência
da certidão de intimação poderia ser suprida desde que se cons-
tatasse por outros meios a tempestividade do Agravo de Instru-
mento, o que não é o caso dos autos. Assim, diante da impossi-
bilidade de aferição da data em que a recorrente tomou ciência
da decisão agravada, e inexistindo nos autos qualquer outro
documento hábil a comprovar a tempestividade do recurso, há
que se negar seguimento ao agravo. Neste sentido, é o entendi-
mento do Superior Tribunal de Justiça: “AGRAVO REGIMEN-
TAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS
ESSENCIAIS. CÓPIAS DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO, DA PETIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL E DAS CONTRA-RAZÕES. FORMAÇÃO DO
INSTRUMENTO. REGULARIZAÇÃO. VEDADA NA INS-
TÂNCIA ESPECIAL. 1. Não merece trânsito o agravo de ins-
trumento cuja formação resta deficiente, pois é obrigação do
agravante juntar ao instrumento todas as peças de colação obri-
gatória previstas no art. 544, § 1º, do CPC, dentre as quais, as
cópias da certidão de intimação do acórdão recorrido, da peti-
ção do recurso especial e das contra-razões.” (Agravo Regi-
mental no Agravo de Instrumento nº 943263/RS, Relator: Mi-
nistro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, Julg.: 23/10/2007).
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. FORMAÇÃO
DO AGRAVO. ÔNUS DO AGRAVANTE INCUMPRIDO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A correta forma-
ção do agravo de instrumento é ônus do agravante, sob pena de
não conhecimento. 2. A procuração do agravante, o inteiro teor
do acórdão recorrido e sua certidão de publicação e a certidão
de publicação da decisão agravada constituem peças obrigató-
rias para a formação do agravo de instrumento.” (Agravo Regi-
mental no Agravo de Instrumento nº 827865/ES, Relator: Mi-
nistro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, Julg.: 25/09/2007).
No mesmo sentido, entende esta Colenda Câmara: “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA
À FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. FALTA DE PRESSU-
POSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. ARTIGO 525,
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO
NÃO CONHECIDO. A falta de peça obrigatória na formação
do instrumento acarreta o não conhecimento do recurso, por
instrução deficiente, pois o ônus probatório da tempestividade
do agravo de instrumento incumbe ao recorrente.” (Agravo de
Instrumento nº 387.729-8, Relator: Abraham Lincoln Calixto,
Julg.: 02/05/2007). “AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A
AGRAVO DE INSTRUMENTO POR FALTA DE REGULA-
RIDADE FORMAL - FALTA DA CERTIDÃO DE INTIMA-
ÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA - AUSÊNCIA DE PEÇA
OBRIGATÓRIA - FALTA DE REQUISITO FORMAL DO
AGRAVO - CASO EM QUE A TEMPESTIVIDADE DO RE-
CURSO NÃO É OBJETIVAMENTE EVIDENTE - AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO CPC, ARTS. 525, INC. O descum-
primento, pelo agravante, do ônus estabelecido no art. 525, in-
ciso I, do CPC, é fato impediente ao conhecimento do recurso.
(Agravo Interno nº 381.490-8/01, Relator: Francisco Pinto Ra-
bello Filho, Julg.: 06/12/2006). III - Pelo exposto, com fulcro
no art. 557, caput do CPC, nego seguimento ao presente agravo
de instrumento, pois manifestamente inadmissível, em razão
da falta de documentos obrigatórios ao julgamento do recurso.
IV - Intime-se e remeta-se cópia da presente decisão ao douto
Juiz da causa. V - Oportunamente, baixem. Curitiba, 28 de no-
vembro de 2007. JOSÉ CARLOS DALACQUA Relator

0012 . Processo/Prot: 0455914-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265513. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001564 Revisão de Contrato. Agravante:
Maria Rosa da Cruz. Advogado: Paulo Sérgio Winckler. Agra-
vado: Imóveis Bassoli Ltda. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
455.914-2 do Foro Central da Comarca da Região Metropolita-
na de Curitiba - 6ª Vara Cível, em que é agravante MARIA
ROSA DA CRUZ, e agravado IMÓVEIS BASSOLI LTDA. I -
Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão
de fls. 87/88-TJ, proferida pela Douta Juíza da 6ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
nos autos de ação revisão de contrato com pedido de antecipa-
ção de tutela, sob n.º 1.564/2006, mediante a qual indeferiu o
pedido da agravante para efetuar em juízo os depósitos dos
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valores que entende devidos, referente a contrato de financia-
mento imobiliário. A agravante sustenta, em síntese, que o ma-
gistrado não poderia ter indeferido o pedido, pois a Lei nº
10.931/2004, “... permite o depósito das prestações tidas como
incontroversas, (...).” (fl. 04/TJ), bem como “... há ainda a le-
são prevista no artigo 157 do Código Civil, haja vista a despro-
porção das prestações no momento da celebração do contrato e
o abuso da Requerida, ora Agravada, em face da premente ne-
cessidade e da inexperiência da adquirente.” (fl. 05/TJ). Re-
quer efeito ativo para que, reformando-se a decisão agravada,
seja determinada “... a consignação dos valores incontrover-
sos, bem como, (...) a proibição e ou cancelamento dos regis-
tros do nome da Agravante dos cadastros restritivos de crédito,
(...).” (fl. 15/TJ). É o breve relatório. Decido. II - A sistemática
processual vigente estabelece que se a decisão estiver em con-
fronto com a jurisprudência dominante de Tribunal Superior,
pode o Relator negar seguimento ao recurso, independentemente
de manifestação de órgão colegiado (art. 557, caput, do CPC).
É o que ocorre no caso dos autos. a) Dos cadastros de proteção
ao crédito Não há como se analisar o pedido de “... de proibi-
ção e ou cancelamento dos registros do nome da Agravante dos
cadastros restritivos de crédito (...)” (fl. 15/TJ), tendo em vista
que a magistrada de primeiro grau ainda não se manifestou so-
bre tal pedido. Deste modo, o pronunciamento deste Tribunal
sobre a questão acarretaria supressão de instância. Sobre o tema,
o entendimento desta Corte: “Matéria não decidida na decisão
agravada. Supressão de instância. Penhora. Assinatura do ter-
mo. Intimação pessoal. Desnecessidade. Recurso conhecido em
parte e desprovido. 1- ‘Questões não abordadas na decisão agra-
vada ou ainda não discutidas em primeiro grau de jurisdição
não podem ser apreciadas pelo Tribunal em sede de agravo,
sob pena de supressão de instância ou ofensa ao duplo grau de
jurisdição. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.’ (TJPR, 16ª Câm. Cív., Ac. 5378, Rel. Des. Shi-
roshi Yendo, DJ: 13/04/2007) 2- (...).” (negritou-se). (Agravo
de Instrumento nº 417.987-1, Ac. nº 6279, 16ª Câmara Cível,
Rel. Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima, j.: 04/07/2007, DJ:
7411). Assim, não há como se conhecer desta parte do recurso.
b) Dos depósitos dos valores incontroversos A agravante sus-
tenta que, “... pretendendo-se controverter valores contratados
e depositar o valor considerado incontroverso autorizado pelo
art. 50 da Lei 10.931 de 02 de Agosto de 2004, e caso este
direito não seja tutelado pela jurisdição, rechaçada estará a pro-
teção estatal.” (fl. 09/TJ). O referido dispositivo assim estabe-
lece: “Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto obri-
gação decorrente de empréstimo, financiamento ou alienação
imobiliários, o autor deverá discriminar na petição inicial, den-
tre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controver-
ter, quantificando o valor incontroverso, sob pena de inépcia. §
1o O valor incontroverso deverá continuar sendo pago no tem-
po e modo contratados. § 2o A exigibilidade do valor contro-
vertido poderá ser suspensa mediante depósito do montante
correspondente, no tempo e modo contratados. § 3o Em haven-
do concordância do réu, o autor poderá efetuar o depósito de
que trata o § 2o deste artigo, com remuneração e atualização
nas mesmas condições aplicadas ao contrato: I - na própria ins-
tituição financeira credora, oficial ou não; ou II - em institui-
ção financeira indicada pelo credor, oficial ou não, desde que
estes tenham pactuado nesse sentido. § 4o O juiz poderá dis-
pensar o depósito de que trata o § 2o em caso de relevante
razão de direito e risco de dano irreparável ao autor, por deci-
são fundamentada na qual serão detalhadas as razões jurídicas
e fáticas da ilegitimidade da cobrança no caso concreto. § 5o É
vedada a suspensão liminar da exigibilidade da obrigação prin-
cipal sob a alegação de compensação com valores pagos a mai-
or, sem o depósito do valor integral desta.” Por sua vez, segun-
do parecer da Comissão Especial da Câmara dos Deputados,
quando da análise do Projeto de Lei 3.065, de 2004, convertido
na Lei nº 10.931/2004, o objetivo do procedimento estabeleci-
do no artigo 50 é de “... evitar ações judiciais que visem apenas
à procrastinação do pagamento do crédito e de outros encargos
relativos ao imóvel, consequentemente, significativos prejuí-
zos ao mercado de financiamento imobiliário como um todo.”
Verifica-se, assim, que “... a finalidade da disciplina trazida
pela inovação legislativa é justamente a de garantir maior grau
de previsibilidade e segurança para esta espécie de procedi-
mento, parece inegável que, de fato, esta é efetivamente apli-
cável sobre toda sorte de ação proposta com esse específico
objeto.” (AG 363.379-6, Rel. Jurandyr Souza Junior, decisão
monocrática de 25/07/2006, DJ: 03/08/06). Dessa forma, para
que se afaste a aplicação do referido procedimento, impõe-se a
presença relevante razão de direito e risco de dano irreparável
ao autor, devendo a decisão apresentar fundamentação capaz
de demonstrar que a cobrança se apresenta ilegítima, em razão
das razões jurídicas e fáticas do caso concreto. A magistrada
singular, por seu turno, aplicando o indigitado dispositivo, en-
tendeu que “... a Requerente firmou contrato e, agora, contra
ele insurge-se, com argumentos que somente após o contradi-
tório e a instrução será possível aferir se escorreitos; ademais,
acaso ao final reste reconhecido o novo índice por ela propos-
to, a Requerida (não há prova em contrário) tem suficiência
para fazer frente à eventual repetição de indébito. Deve-se sa-
lientar, ademais, que nos termos da legislação (...) o valor in-
controverso deve continuar a ser pago ao credor, enquanto que
o controvertido deve ser depositado em Juízo. Não vejo pre-
sente na hipótese a relevante razão de direito e risco de dano
irreparável à Requerente que autorize a dispensa do depósito
previsto no § 4º do artigo 50 da Lei mencionada.” (fl. 87/TJ).
Assim, na presente situação, não há, em análise superficial,
risco de dano irreparável à autora, e a magistrada de 1º grau, ao
indeferir o pedido da autora de depósito em juízo dos valores
que entendia devidos, apresentou fundamentação capaz de afas-
tar a incidência da regra estabelecida no artigo 50 da Lei nº
10.931/2004 (fls. 118/119-TJ). Veja-se, que a alegação de que
o valor do imóvel à vista (R$ 38.736,00) dobra quando a prazo
(R$ 79.135,20), não seria suficiente, a princípio, a demonstrar
onerosidade excessiva, já que a prazo o imóvel será pago em
144 meses, ou seja, 12 (doze) anos e a época da assinatura do
contrato (2003) a média anual inflacionária oscilava em torno
de 8,5% (8,5% a.a x 12 anos = 102%). Ademais, a alegação de
que o imóvel à época valia R$ 12.846,00 e não R$ 38.736,00
(fl. 20/TJ), deve ser objeto de análise mais aprofundada, medi-
ante a produção de provas e melhor instrução processual. Por-

tanto, não havendo, a princípio e em cognição sumária, ilegiti-
midade na cobrança dos valores do financiamento, devem ser
observados os parágrafos 1º e 2º do artigo 50 da Lei nº 10.931/
04, quanto aos valores incontroversos e controversos. Esse é o
entendimento desta Corte: “AGRAVO DE INSTRUMENTO -
REVISIONAL DE CONTRATO - FINANCIAMENTO IMO-
BILIÁRIO - PEDIDO DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDA-
DE DO CRÉDITO E DO DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES
VINCENDAS EM MONTANTE A SER APURADO - INDE-
FERIMENTO - SUSPENSÃO QUE SE SUBMETE AOS RE-
QUISITOS DO ARTIGO 50, §1º E §2º, DA LEI 10.931/04 -
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DO DEPÓSITO
NOS MOLDES PRETENDIDOS, EIS QUE AINDA NÃO
APRESENTADO O VALOR QUE O RECORRENTE ENTEN-
DE DEVIDO - DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPRO-
VIDO. I - Por se tratar de ação revisional que possui como
objeto um contrato de financiamento imobiliário, as regras ati-
nentes ao procedimento a ser adotado, são as da Lei nº 10.931
de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de incor-
porações imobiliárias e dá outras providências acerca de con-
tratos imobiliários. II - O valor incontroverso deverá continuar
a ser pago no tempo e modo contratados e a exigibilidade do
valor controvertido poderá ser suspensa mediante depósito do
montante correspondente, no tempo e modo contratados.” (Agra-
vo de Instrumento n.º 349.398-9, 14.ª Câmara Cível, Rel. Gla-
demir Vidal Antunes Panuzzi, j.: 26/7/2006, Publicado em: 11/
8/2006) Esse mesmo posicionamento tem sido adotado em de-
cisões monocráticas de Desembargadores desta Corte, como
por exemplo, as proferidas nos AG nº 326.988-5, j.: 16/01/2006,
DJ: 7043, e AG nº 359.877-8, j.: 06/07/2006, DJ: 7158, ambas
de lavra do Desembargador Ângelo Zattar (13ª Câmara Cível),
bem como a proferida no AG nº 312.497-0, j.: 30/11/2005, DJ:
7047, de lavra do Desembargador Silvio Dias (15ª Câmara Cí-
vel). Outros Tribunais também decidem desse modo: “PRO-
CESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE
NEGA SEGUIMENTO MONOCRATICAMENTE A AGRAVO
DE INSTRUMENTO. SFH. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVI-
SÃO DE MÚTUO HABITACIONAL. DEPÓSITO JUDICIAL
DAS PRESTAÇÕES DO MÚTUO EM VALOR SUBSTANCI-
ALMENTE INFERIOR AO COBRADO PELO AGENTE FI-
NANCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não se mostra razoável
autorizar o depósito dos valores das prestações, vencidas e vin-
cendas, no quantum que a mutuária entende correto, sem a ob-
servância das cláusulas pactuadas e sem a inclusão dos ônus
decorrentes da mora. Precedentes desta Corte. 2. Preceitua o
art. 50 da Lei 10.931/2004 que nas ações judiciais que tenham
por objeto obrigação decorrente de mútuo imobiliário, a parte
deverá discriminar as obrigações contratuais, quantificando o
valor incontroverso, o qual deve continuar sendo pago. A exi-
gibilidade do valor controvertido só pode ser suspenso median-
te o depósito do montante correspondente. 3. No caso, a agra-
vante, inadimplente desde março de 2005, se limitou a pleitear
os depósitos das quantias de R$ 1.000,00 (um mil reais) e R$
280,21 (duzentos e oitenta reais e vinte e um centavos), refe-
rentes aos valores das prestações vencidas e vincendas, respec-
tivamente. Porém, no ato da contratação, em 05.06.2002, res-
tou estabelecida prestação inicial no valor de R$ 295,65 (du-
zentos e noventa e cinco reais e sessenta e cinco centavos), fato
esse que, por si só, afasta a verossimilhança de suas alegações.
4. Em tal perspectiva, não há qualquer motivo ensejador da
proibição de inscrição do nome da agravante nos órgãos de pro-
teção ao crédito, isso porque, conforme entendimento prepon-
derante, o simples ajuizamento de ação, visando discutir cláu-
sulas contratuais, não impede a execução de tal providência.
Somente a purgação da mora viabiliza a exclusão do nome da
devedora dos cadastros de inadimplentes. Precedentes desta
Corte. 5. Agravo regimental improvido.” (TRF 1ª Região, AGA
2006.01.00.000460-3/MG, Rel. Juiz Federal Avio Mozar Jose
Ferraz de Novaes, Quinta Turma, DJ de 07/04/2006, p.43).
“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. SISTEMA FI-
NANCEIRO DE HABITAÇÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO
DO LEILÃO E ABSTENÇÃO DE INCLUSÃO DO NOME DA
REQUERENTE NOS ÓRGÃO DE SERVIÇO DE RESTRIÇÃO
AO CRÉDITO. DOZE MESES EM ATRASO. AUSÊNCIA DE
DEPÓSITOS EM VALOR APROXIMADO AO FIXADO PELO
AGENTE FINANCEIRO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDA-
DE DA DÍVIDA CONDICIONADA AO DEPÓSITO DO VA-
LOR CONTROVERTIDO. ART. 50 DA LEI 10.931/2004.
DECRETO-LEI 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. REGU-
LARIDADE DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIM-
PLENTES PROCLAMADA PELO STJ E STF. 1. A execução
extrajudicial prevista no Decreto-lei nº 70/66 foi declarada cons-
titucional pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE 223.075-DF. 2. A Corte Suprema já se manifestou asseve-
rando a legitimidade constitucional do CADIN ao julgar a me-
dida cautelar na ADIn 1.454-4, ao entendimento de que se trata
de um cadastro meramente informativo dos órgãos que colhem
os dados ali contidos, sem repercussão sobre direitos e interes-
ses de terceiros. Esse entendimento, já sufragado pela jurispru-
dência pátria, também se aplica com relação a outras entidades
de proteção ao crédito (SERASA, SPC, Cartório de Protestos).
3. Preceitua o art. 50 da Lei 10.931/2004 que nas ações judici-
ais que tenham por objeto obrigação decorrente de mútuo imo-
biliário, o autor deverá discriminar as obrigações contratuais,
quantificando o valor incontroverso, o qual deve continuar sendo
pago. A exigibilidade do valor controvertido só pode ser sus-
penso mediante o depósito do montante correspondente. 4. O
agente financeiro não pode ser privado de tomar as providênci-
as cabíveis com o intuito de executar a dívida se o devedor não
se dispõe a pagar, ou depositar judicialmente, as prestações
vencidas e vincendas, em valor razoável, aproximado ao fixa-
do pelo agente financeiro. 5. Apelação da Caixa Econômica
Federal provida.” (TRF 1ª Região, AC 1999.34.00.032105-2/
DF, Rel. Desembargadora Federal Selene Maria De Almeida,
Quinta Turma, DJ de 05/10/2005, p.25). “AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO COM-
PRA E VENDA COM FINANCIAMENTO BANCÁRIO E
GARANTIA HIPOTECÁRIA. LIMINAR PARA DEPÓSITO
JUDICIAL DEFERIDA NA ORIGEM. POSSIBILIDADE DE
PAGAMENTO DIRETO DESTES VALORES Á INSTITUI-
ÇÃO FINANCEIRA. ART. 50, §1º DA LEI 10.931/2004.
AGRAVO PROVIDO DE PLANO, FORTE NO ARTIGO 557,
§1º-A, DO CPC.” (Agravo de Instrumento nº 70014113047,

Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Rubem Duarte, Julgado em 23/01/2006). Evidente, pois, que a
decisão ora atacada está em consonância com a jurisprudência
dos Tribunais, pois fez incidir, no caso, o artigo 50 da Lei n.º
10.931/2004, o qual tem por finalidade tornar mais céleres os
processos relativos a contratos de crédito imobiliário, já que o
valor exigido é devido desde o início da demanda, primando
até mesmo pela observância do artigo 5.º, LXXVIII. Desse
modo, nada há que se reformar na decisão agravada, pois em
consonância com os parágrafos 1º e 2º do artigo 50 da Lei nº
10.931/2004. Por fim, há que se salientar que, destarte, houve
a devida prestação jurisdicional, não havendo ofensa ao artigo
5º, inciso XXXV da CF/88; bem como que para a aplicação do
§ 6º, do artigo 273, do CPC, há que se observar o estabelecido
na Lei nº 10.931/2004, além de que o referido parágrafo expõe
o termo “poderá”, ou seja, trata-se de faculdade do juiz conce-
der a tutela, dependendo do caso concreto; e não há ofensa, a
princípio, aos direitos do consumidor, pois não demonstrado,
em tese, encargos abusivos. III - Pelo exposto, com fulcro no
art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao presente agravo
de instrumento, pois manifestamente improcedente, bem como
em confronto com a jurisprudência dos Tribunais. IV - Intime-
se e remeta-se cópia da presente decisão à douta Juíza da cau-
sa. V - Oportunamente, baixem. Curitiba, 28 de novembro de
2007. JOSÉ CARLOS DALACQUA Relator

0013 . Processo/Prot: 0456212-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267502. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
1998.00030802 Ordinária. Agravante: Generalli Comércio e
Transporte Internacional Ltda, Ricardo Romanelli Filho. Ad-
vogado: Geraldo Doni Júnior, Sandra Maria Marschall Roma-
nelli. Agravado: Banco do Estado do Paraná Sa, Banestado
Leasing SA Arrendamento Mercantil. Advogado: Daniel Ha-
chem, Reinaldo Emilio Amadeu Hachem. Órgão Julgador: 18ª
Câmara Cível. Relator: Des. José Carlos Dalacqua. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos e examinados estes autos de Agravo de Instrumento nº
456.212-7, do Foro Central da Comarca da Região Metropoli-
tana de Curitiba - 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e con-
cordatas, em que são agravantes GENERALLI COMÉRCIO E
TRANSPORTE INTERNACIONAL LTDA e OUTRO e, agra-
vados, BANCO DO ESTADO DO PARANÁ e OUTRO. I -
Insurge-se o Banco agravante contra a decisão proferida pela
Douta Magistrada da 4ª Vara da Fazenda Pública, Falências e
Concordata de Curitiba que, nos autos de Ação Ordinária sob
n° 30802/1998, tendo em vista a informação do contador judi-
cial acerca da impossibilidade de realizar os cálculos para apu-
ração do valor devido, em razão da sua complexidade, determi-
nou a produção de prova pericial contábil (fls. 1900 - TJ). O
agravante alega, em síntese, que “a legislação processual civil
em vigor estabelece, como regra geral, que os exeqüentes, ora
agravantes, procedam à liquidação do julgado com a apresen-
tação de mero cálculo aritmético (...)” (fl. 08 - TJ), sendo que
“ao determinar, sem fundamentação, que as partes formulem
quesitos, e seja produzido um novo laudo pericial, permite a
rediscussão da matéria já apreciada nos julgados. Violando,
assim, a disposição da Lei 11.232/05 (inc. IX, art. 93 CF/88).”
(fl. 10-TJ). Ao final requer, em suma, a declaração de desne-
cessidade da prova pericial, validando-se as memórias de cál-
culo já apresentada pelos agravantes. É o breve relatório. Deci-
do. II - A sistemática processual vigente estabelece que pode o
Relator negar seguimento ao recurso manifestamente inadmis-
sível, independentemente de manifestação de órgão colegiado
(art. 557, caput, do CPC). É o que ocorre no caso dos autos,
pois ausente pressuposto formal de admissibilidade. Consoan-
te dispõe o art. 525, I, do Código de Processo Civil, a petição
de agravo de instrumento será instruída obrigatoriamente com
certidão de intimação da decisão recorrida e com cópias da
decisão agravada e das procurações outorgadas aos advogados
de ambas as partes. No caso, o agravante deveria ter juntado
aos autos uma cópia da certidão de intimação da decisão ora
atacada, o que não o fez. E a ausência da certidão de intimação
poderia ser suprida desde que se constatasse por outros meios a
tempestividade do Agravo de Instrumento, o que não é o caso
dos autos. Assim, diante da impossibilidade de aferição da data
em que o recorrente tomou ciência da decisão agravada, e ine-
xistindo nos autos qualquer outro documento hábil a compro-
var a tempestividade do recurso, há que se negar seguimento ao
agravo. Neste sentido, é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS. CÓPIAS DA
CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO,
DA PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL E DAS CONTRA-
RAZÕES. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. REGULARI-
ZAÇÃO. VEDADA NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 1. Não me-
rece trânsito o agravo de instrumento cuja formação resta defi-
ciente, pois é obrigação do agravante juntar ao instrumento to-
das as peças de colação obrigatória previstas no art. 544, § 1º,
do CPC, dentre as quais, as cópias da certidão de intimação do
acórdão recorrido, da petição do recurso especial e das contra-
razões.” (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº
943263/RS, Relator: Ministro Fernando Gonçalves, Quarta
Turma, Julg.: 23/10/2007). “AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS
OBRIGATÓRIAS. FORMAÇÃO DO AGRAVO. ÔNUS DO
AGRAVANTE INCUMPRIDO. AGRAVO REGIMENTAL IM-
PROVIDO. 1. A correta formação do agravo de instrumento é
ônus do agravante, sob pena de não conhecimento. 2. A procu-
ração do agravante, o inteiro teor do acórdão recorrido e sua
certidão de publicação e a certidão de publicação da decisão
agravada constituem peças obrigatórias para a formação do
agravo de instrumento.” (Agravo Regimental no Agravo de Ins-
trumento nº 827865/ES, Relator: Ministro Hélio Quaglia Bar-
bosa, Quarta Turma, Julg.: 25/09/2007). No mesmo sentido,
entende esta Colenda Câmara: “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA À FORMAÇÃO
DO INSTRUMENTO. FALTA DE PRESSUPOSTO DE AD-
MISSIBILIDADE RECURSAL. ARTIGO 525, INCISO I, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO NÃO CONHE-

CIDO. A falta de peça obrigatória na formação do instrumento
acarreta o não conhecimento do recurso, por instrução defici-
ente, pois o ônus probatório da tempestividade do agravo de
instrumento incumbe ao recorrente.” (Agravo de Instrumento
nº 387.729-8, Relator: Abraham Lincoln Calixto, Julg.: 02/05/
2007). “AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRA-
VO DE INSTRUMENTO POR FALTA DE REGULARIDADE
FORMAL - FALTA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA - AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA - FALTA DE REQUISITO FORMAL DO AGRAVO -
CASO EM QUE A TEMPESTIVIDADE DO RECURSO NÃO
É OBJETIVAMENTE EVIDENTE - AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO CPC, ARTS. 525, INC. O descumprimento, pelo
agravante, do ônus estabelecido no art. 525, inciso I, do CPC, é
fato impediente ao conhecimento do recurso. (Agravo Interno
nº 381.490-8/01, Relator: Francisco Pinto Rabello Filho, Julg.:
06/12/2006). III - Pelo exposto, com fulcro no art. 557, caput
do CPC, nego seguimento ao presente agravo de instrumento,
pois manifestamente inadmissível, em razão da falta de docu-
mentos obrigatórios ao julgamento do recurso. IV - Intime-se e
remeta-se cópia da presente decisão ao douto Juiz da causa. V
- Oportunamente, baixem. Curitiba, 28 de novembro de 2007.
JOSÉ CARLOS DALACQUA Relator

0014 . Processo/Prot: 0456317-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266924. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 18ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001499 Revisão de Contrato. Agravante:
José Brambilla (maior de 60 anos). Advogado: Rafaela Filguei-
ra. Agravado: Abn Amro Bank Sa. Órgão Julgador: 18ª Câmara
Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por JOSE BRAM-
BILLA, contra decisão proferida pelo MM. Juiz da 18ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, nos autos nº. 1.499/2007, de “Ação Revisional de
Contrato”, promovida em face de ABN Amro Bank S/A. A r.
decisão de primeiro grau indeferiu pedido de antecipação de
tutela que objetivava a manutenção do bem alienado fiduciari-
amente na posse direta do agravante. Inconformado, requer o
agravante a reforma do despacho para deferir a manutenção do
bem em sua posse. É o breve relatório. Decido. Passo a obser-
var, inicialmente, que na dicção do artigo 557 e seu parágrafo
1º, do Código de Processo Civil, o relator, em decisão mono-
crática, poderá negar ou dar provimento a recurso, em determi-
nadas situações. Esta é a redação do apontado dispositivo: “Art.
557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribu-
nal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. §
1º-A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tri-
bunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento ao recurso.” Desta forma, por conter o recurso em
exame matéria já objeto de entendimento consolidado tendo
em vista a posição jurisprudencial dominante desta Corte e dos
Tribunais Superiores, comporta a questão julgamento mono-
crático. A jurisprudência desta Corte já se posicionou no senti-
do da impossibilidade de se acolher pedido de tutela antecipa-
da de manutenção da posse do bem nas mãos do devedor, em
sede de ação de revisão de cláusulas contratuais. A questão re-
ferente à posse dos bens é objeto de discussão da ação de Bus-
ca e Apreensão, pelo que somente nela é possível a parte agra-
vante formular pretensão de manutenção de posse. Destarte, o
deferimento de pedido de manutenção de posse do bem nas
mãos do devedor fiduciante, em sede de ação revisional, obsta-
ria não somente o direito do credor fiduciário a reaver o bem,
direito este previsto no art. 3º do Decreto-lei 911 de 1969, mas
também descaracterizaria o próprio objeto da Ação de Busca e
Apreensão, que é a recuperação da coisa dada em garantia. Neste
sentido, são as mais recentes decisões deste Tribunal de Justiça
do Paraná: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISI-
ONAL DE CONTRATO. PEDIDO DE AMPLIAÇÃO DE AN-
TECIPAÇÃO DE TUTELA. MANUTENÇÃO DE POSSE DE
VEÍCULOS APREENDIDOS EM AÇÃO CONEXA DE BUS-
CA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA. INADMISSIBILIDADE.
QUESTÃO QUE DEVE SER DEDUZIDA NA AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO E NÃO NA AÇÃO REVISIONAL,
ONDE NÃO HÁ SEQUER PEDIDO A RESPEITO DA POSSE
DOS VEÍCULOS. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DES-
PROVIDO. O pedido de manutenção de posse dos bens aliena-
dos fiduciariamente deve ser formulado na Ação de Busca e
Apreensão e não na Ação de Revisão de Contrato.”(TJPR, Agr.
Instr. nº 409.496-0, 18ª Câmara Cível, Rel. Maria Aparecida
Blanco de Lima, DJ. 05/10/07). “AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO DE FINANCIA-
MENTO C/C CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - RECUR-
SO CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU O DEPÓSITO
DO VALOR QUE O DEVEDOR ENTENDE COMO INCON-
TROVERSO - PRETENSÃO DE QUE SEJA DEFERIDO O
DEPÓSITO DAS PARCELAS, AFASTANDO-SE OS EFEITOS
DA MORA, MANTENHA-SE O VEÍCULO NA POSSE DO
DEVEDOR E ABSTENHA-SE O BANCO DE INSCREVER
SEU NOME NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES -
ACOLHIMENTO DO DEPÓSITO DAS PARCELAS NO VA-
LOR OFERTADO, APENAS RELATIVIZANDO OS EFEITOS
DA MORA E DE DETERMINAÇÃO DE NÃO INCLUSÃO
DO DEVEDOR NOS CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉ-
DITO - DESCABIDA A PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO
DA POSSE DO VEÍCULO, POIS TAL IMPLICARIA EM CER-
CEAMENTO DO DIREITO DE AÇÃO. RECURSO PARCI-
ALMENTE PROVIDO. - O depósito dos valores que o deve-
dor entende devidos, se inferiores ao pactuado, não tem o con-
dão de elidir a mora, servindo apenas para indicar um mínimo
de boa-fé do devedor (...). (grifei). (TJPR, Ag Instr 336685-2,
Rel. Des. Lauri Caetano da Silva, j. 13/09/06). - Em ação revi-
sional de contrato de financiamento não cabe a concessão de
liminar antecipatória para assegurar a permanência do bem ali-
enado fiduciariamente na posse do devedor. Tal pretensão pode
ser deduzida na ação de retomada (no caso, de busca e apreen-
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são) e em casos excepcionais, consoante o Enunciado nº 20 do
CEDEPE, Centro de Debates, Estudos e Pesquisas do extinto
Tribunal de Alçada do Paraná. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO. (grifei). (TJPR, Ag Instr 279444-3, Rel. Des. Val-
ter Ressel, j. 30/03/05).” (TJPR, Ag. Instr. nº 425.362-9, 18ª
Câmara Cível, Rel. Roberto De Vicente, DJ. 28/09/07). Por
tais razões, nego seguimento ao recurso, em razão de consoli-
dado entendimento jurisprudencial deste Tribunal de Justiça.
Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. DES. LIDIA
MAEJIMA Relatora

0015 . Processo/Prot: 0456592-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267867. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000707 Busca e Apreen-
são. Agravante: Bv Financeira Sa Crédito, Financiamento e In-
vestimento. Advogado: Marcelo Locatelli, Cristiane Belinati
Garcia Lopes, Flaviano Belinati Garcia Perez. Agravado: Ed-
son da Silva Nascimento. Advogado: Isadora Minotto Gomes
Schwertner, Cristiane Belinati Garcia Lopes, Flaviano Belinati
Garcia Perez. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Desª
Lidia Maejima. Despacho:

Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento, interposto con-
tra decisão interlocutória proferida nos autos de Ação de Busca
e Apreensão, registrada sob nº 707/2007, do Juízo da 3ª Vara
Cível da Comarca de Foz de Iguaçu. Consubstancia-se a insur-
gência da agravante em relação ao despacho que determinou a
devolução do bem apreendido ao agravado. Sustenta, em sínte-
se, que o valor depositado é menor do que o efetivamente devi-
do para afastar a mora. Pleiteia a concessão de efeito suspensi-
vo contra a decisão agravada, bem como, no mérito, sua refor-
ma. Presentes os requisitos previstos em lei, admito o recurso
interposto e determino seu regular processamento. Não obstan-
te o pleito de efeito suspensivo, até o julgamento final do méri-
to do agravo, em cognição sumária, não vislumbro no presente
instrumento apresentado, qualquer elemento de prova indicati-
vo para descaracterizar a purgação da mora e obstar a devolu-
ção do veículo nas mãos do devedor fiduciante. Assim, não
evidenciado qualquer indício de lesão grave e de difícil repara-
ção ou, perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, dei-
xo de conceder o efeito suspensivo requerido. Oficie-se ao Ju-
ízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Foz de Iguaçu, requisitan-
do as informações pertinentes a espécie, e inclusive quanto ao
cumprimento, por parte da agravante, da regra do artigo 526 do
Código de Processo Civil. Cumpra-se o disposto no inciso V
do artigo 527 do Código de Processo Civil. Intimem-se. Curiti-
ba, 29 de novembro de 2.007. Des. LIDIA MAEJIMA Relatora

0016 . Processo/Prot: 0456613-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267489. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000418 Revisional. Agravante: Banco Fi-
nasa Sa. Advogado: Michelly Cristina Alves Nogueira Tallevi,
Carlos Alberto Araújo Rovel. Agravado: Rosalina Cardoso Mi-
litão de Carvalho. Advogado: Gilberto Adriane da Silva. Órgão
Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Desª Lidia Maejima. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a decisão
de fls. 99/102 - TJ, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropoli-
tana de Curitiba, nos autos de Ação Revisional nº 418/2007,
que determinou a inversão do ônus da prova. Alega o agravan-
te, em síntese, que a simples condição de hipossuficiência do
agravado não autoriza, por si só, a inversão do ônus da prova.
Requer, assim, que seja dado provimento ao presente recurso,
no sentido de considerar o vencimento antecipado do contrato
para fins de purgação da mora pelo requerido. É o breve relató-
rio. DECIDO. Inicialmente, antes da análise do mérito recur-
sal, se faz necessária a realização do juízo de prelibação para o
fim de se verificar a presença dos pressupostos de admissibili-
dade do presente inconformismo. O agravante não atendeu ao
disposto nos artigos 365, inciso III, e 384, ambos do CPC. Res-
salte-se que tal irregularidade formal poderia ter sido sanada
com o cumprimento do disposto no artigo 246, §6º, do Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça, com declaração de au-
tenticidade formulada pela própria advogada, o que não foi fei-
to consoante se vê dos autos. Ao tratar das formalidades do
agravo de instrumento, o Ministro Luiz Fux, do Superior Tri-
bunal de Justiça, em sua obra Curso de Direito Processual Ci-
vil, aponta que: “Sob o enfoque da sua regularidade formal, as
fotocópias anexadas ao instrumento do agravo devem ser au-
tenticadas (art. 544, § 1º, combinado com o artigo 384, ambos
do CPC).” (Curso de Direito Processual Civil, 3ª. edição, fls.
1119, Ed. Forense). Esta corte de Justiça, através de recentíssi-
ma decisão do Excelentíssimo Desembargador Shiroshi Yendo,
em caso análogo, negou seguimento a recurso de agravo cujas
cópias dos documentos formadores do instrumento estavam sem
autenticação. Aponte-se que, em tal decisão do DD. Desembar-
gador Shiroshi Yendo, proferida nos autos de Agravo de Instru-
mento 438.267-4 da 16ª. Câmara Cível deste E. Tribunal de
Justiça, cujos pontos peço vênia para transcrever, foram cita-
dos os posicionamentos dos Desembargadores Mendes Silva,
Ronald Schulman, Jose Laurindo de Souza Netto, Luiz Anto-
nio Barry e Guilherme Luiz Gomes: “(...) Desta forma, ausen-
tes as providências necessárias para admissibilidade do recur-
so (autenticação da peças), deve o relator negar seguimento ao
agravo. Veja-se, a propósito do tema, as seguintes orientações
de THEOTÔNIO NEGRÃO, contida em seu Código de Pro-
cesso Civil e Legislação Processual em Vigor (São Paulo, Ed.
Saraiva, 2002, p. 570, 583 e 641): “O agravo de instrumento
deve ser instruído com as peças obrigatórias e também com as
necessárias ao exato conhecimento das questões discutidas. A
falta de qualquer delas autoriza o relator a negar seguimento ao
agravo ou à turma julgadora o não conhecimento dele (IX ETAB,
3ª conclusão; maioria)”. “O Tribunal, de ofício, pode não co-
nhecer do recurso se não forem observados os pressupostos de
sua admissibilidade (RTJ 172/639)”. “É legítima, sob o ponto
de vista constitucional, a atribuição conferida ao relator para
arquivar ou negar seguimento a pedido ou recurso intempesti-
vo, incabível ou improcedente e, ainda, quando contrariar ju-

risprudência predominante do tribunal ou for evidente a sua
incompetência (RSTF, art. 21, § 1º; Lei n. 8.038/90, art. 38),
desde que, mediante recurso - agravo regimental - possam as
decisões ser submetidas ao controle do colegiado (STF-Pleno:
RTJ 139/53)”. Do exposto, dessume-se que o presente agravo
de instrumento não comporta seguimento, não podendo ser su-
prida a irregularidade verificada, por ter ocorrido a preclusão
consumativa, sendo o recurso manifestamente improcedente,
precisamente como ressaltado por NELSON NERY JÚNIOR e
ROSA MARIA ANDRADE NERY, em seu Código de Processo
Civil Comentado (São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2004,
p. 994): “ Formação deficiente. É dever do agravante trazer ao
instrumento todos os elementos que permitam à turma julgado-
ra o perfeito conhecimento da questão discutida, a fim de pos-
sibilitar uma correta decisão. (...)”. “2. Juízo de admissibilida-
de. Ao relator, na função de juiz preparador de todo e qualquer
recurso do sistema processual civil brasileiro, compete o exa-
me do juízo de admissibilidade desse mesmo recurso. Deve
verificar se estão presentes os pressupostos de admissibilidade
(cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal, tempesti-
vidade, preparo, regularidade formal e inexistência de fato im-
peditivo ou extintivo do poder de recorrer). Trata-se de matéria
de ordem pública, cabendo ao relator examiná-la de ofício. (...)”.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça corrobora o
posicionamento ora sustentado: “PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO DOS
TRASLADOS. NECESSIDADE. ART. 365, III, DO CPC. 1. A
jurisprudência predominante desta Corte é conclusiva no senti-
do de que o instrumento de agravo deve ser formado com cópi-
as autenticadas das peças constantes dos autos principais, por
obediência ao disposto no art. 365, III, do CPC. 2. A Lei nº
10.352, de 26 de dezembro de 2001, deu nova redação ao art.
544, § 1º, do CPC, do qual passou a constar que “as cópias das
peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo pró-
prio advogado, sob sua responsabilidade pessoal”, o que suge-
re a opção do legislador pela necessidade de autenticação dos
traslados, acompanhando o entendimento jurisprudencial pre-
dominante. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AGA/SP nº 433569, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ. 23/09/
2002).” Nesse sentido, também, é o posicionamento adotado
pelo extinto Tribunal de Alçada do Paraná, nos seguintes ares-
tos: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEÇAS NÃO AUTEN-
TICADAS E AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE AUTENTI-
CIDADE PELO ADVOGADO - SEGUIMENTO NEGADO -
AGRAVO - ALEGAÇÃO DE DESNECESSIDADE DE AU-
TENTICAÇÃO - DESPROVIMENTO DO AGRAVO. ... As
cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas
pelo próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal. (§
1º, do art. 544,do CPC).” (TAPR, 4ª CC, AReg nº 0234584-0/
01, Rel. MENDES SILVA, DJ: 6434, 15/08/2003). “AGRAVO
ESPECIAL (ART. 557 DO CPC) INTERPOSTO DE DECISÃO
DO RELATOR QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE
INSTRUMENTO POR MANIFESTA INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO - PEÇAS OBRIGATÓRIAS E NECESSÁRIAS
À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA SEM AUTENTI-
CAÇÃO - ÔNUS EXCLUSIVO DO AGRAVANTE - IMPOS-
SIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO APÓS A INTERPOSI-
ÇÃO PELA OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO CONSUMA-
TIVA - IMPROVIMENTO DO RECURSO COM A MANU-
TENÇÃO DO DESPACHO DENEGATÓRIO”. (TAPR, 1ª CC,
AG nº 176251-4/01, Rel. Juiz RONALD SCHULMAN, DJ. 28/
09/2001). Ainda, do TJPR: “EMENTA: AGRAVO INOMINA-
DO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUIMENTO NEGA-
DO. FORMAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇAS
NECESSÁRIAS. FALTA DE DECLARAÇÃO DE AUTENTI-
CIDADE DAS CÓPIAS. ART. 246, § 6º DO RI. FACULDADE
QUE SE AFIGURA EM UMA OBRIGAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO. 1. “O agravante tem o dever de apresentar as
peças obrigatórias e as facultativas (necessárias e úteis à com-
preensão da controvérsia) na formação do instrumento do agra-
vo, sob pena de não conhecimento do recurso. - Precedentes”
(REsp 591.670/DF. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MAR-
TINS. DJ 10.10.2005 p.291). 2. “É dever do agravante a for-
mação do agravo de instrumento, devendo as peças que o com-
põe serem autenticadas ou declaradas autênticas, de acordo com
a faculdade lhe atribuída pelo § 6o, do art. 246, do Regimento
Interno desta Corte e pelo § 1o, do art. 544, do CPC” (Ag. Reg.
166276-8/01. Relª. Desª. Dulce Maria Cecconi). (TJPR, 12ª
CC, Acórdão nº 3160, Agravo nº 0353429-8/01, Rel. José Lau-
rindo de Souza Netto, j. 02/08/2006, DJ 29/09/2006 de nº 7214,
unânime). “EMENTA: AGRAVO INOMINADO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO - DECISÃO SINGULAR DO RELATOR
PROFERIDA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO, QUE
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO. AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO DAS CÓPIAS OU DE DECLARAÇÃO DE
AUTENTICIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INOMI-
NADO DESPROVIDO. Nega-se seguimento a Agravo de Ins-
trumento instruído com peças não autenticadas. Inteligência do
art. 525, I, do CPC, combinado com o art. 384, do mesmo Co-
dex. (TJPR, 1ª CC Suplementar, Acórdão nº 11, Rel. Luiz An-
tônio Barry, j. 13/03/2006, DJ 24/03/2006 de nº 7085, unâni-
me) “EMENTA: AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO
CONHECE DO RECURSO POR FALTA DE AUTENTICA-
ÇÃO OU DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DAS PE-
ÇAS PELO ADVOGADO - NECESSIDADE, SOB PENA DE
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO - INTELIGÊNCIA
DO ARTIGO 246, § 6º, DO REGIMENTO INTERNO DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1. A falta de autenticação ou de
declaração de autenticidade pelo advogado das cópias que ins-
truem o recurso de agravo de instrumento acarreta o seu não-
conhecimento, por ausência de pressuposto formal, ex-vi do
disposto no artigo 246, § 6º, do Regimento Interno deste Tribu-
nal. 2. A decisão proferida com observância do princípio do
livre convencimento motivado e de acordo com jurisprudência
do respectivo Tribunal não se mostra ilegal. 3. Recurso despro-
vido.” (TJPR, 7ª Câmara Cível, Acórdão nº 6418, Agravo nº
0367008-8/01, Rel. Guilherme Luiz Gomes, j. 26/09/2006, DJ
20/10/2006 de nº 7227) “Ex positis”, nego seguimento ao pre-
sente, porquanto manifestamente inadmissível, em face da fal-
ta de autenticação ou declaração de autenticidade das cópias
oriundas do processo principal, na forma dos artigos 527, inci-
so I, e 557, caput, cumulados com os artigos 365, inciso III, e

384, todos do Código de Processo Civil. Intime-se. Curitiba,
27 de novembro de 2.007. Des. LIDIA MAEJIMA Relatora

0017 . Processo/Prot: 0456622-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267844. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 2007.00001456 Revisão
de Contrato. Agravante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado:
Luiz Fernando Brusamolin, Mauricio Kavinski. Agravado: Val-
tencir Bernardino de Carvalho. Advogado: Lauro Barros Boc-
cacio. Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos
Mansur Arida. Relator Convocado: Juiza Conv. Lenice Bods-
tein. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO CONTRATUAL
COM TUTELA ANTECIPATÓRIA - DECISÃO AGRAVADA
QUE DEFERIU O DEPÓSITO DE VALORES E DETERMI-
NOU A EXCLUSÃO/NÃO INCLUSÃO DO NOME DO DE-
VEDOR EM CADASTROS DE INADIMPLENTES - AUSÊN-
CIA DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - RE-
CURSO CONHECIDO E CONVERTIDO EM AGRAVO RE-
TIDO. 1. É de se converter o agravo de instrumento em agravo
retido, porquanto não se prova nos autos lesão grave e de difí-
cil reparação, a teor da previsão do artigo 527, inciso II do
Código de Processo Civil. DECISÃO MONOCRÁTICA Vistos
estes autos de Agravo de Instrumento de nº 456622-3, da 2ª
Vara Cível do Foro Regional de São José dos Pinhais da Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba, em que é Agravan-
te Banco ABN AMRO Real S/A e Agravado Valtencir Bernar-
dino de Carvalho. Relatório Trata-se de recurso interposto por
Banco ABN AMRO Real S/A em face de Valtencir Bernardino
de Carvalho, com o fito de reformar a r. decisão de fls 14/15,
exarada pelo eminente Juiz de Direito da 2ª Vara Cível de São
José dos Pinhais, nos autos de ação revisional de nº 1456/2007,
que deferiu parcialmente a tutela antecipada pretendida pelo
Agravado ao fim de determinar o depósito das parcelas no va-
lor de R$ 232,49 e não inclusão/exclusão de seu nome de ca-
dastros de proteção ao crédito. Inconformado, alega o Agra-
vante que o caso concreto não preenche os requisitos necessá-
rios exigidos pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justi-
ça, para a exclusão liminar do nome do Agravado de cadastros
de inadimplentes, posto estar ausente a aparência do bom di-
reito ou manifesta abusividade das cláusulas contratuais. Aduz
que a pretensão do Agravado não apresenta verossimilhança,
posto que os juros remuneratórios pactuados não são ilegais
nem abusivos, bem como a capitalização está autorizada pela
MP 2170-36. Afirma que o depósito determinado é insuficien-
te, posto que o valor da parcela contratado era de R$ 356,10,
ao passo o depósito das parcelas é de R$ 232,49. Requer a
concessão do efeito suspensivo. É o relatório. Decisão Dos pres-
supostos de admissibilidade O recurso preenche os pressupos-
tos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, merecendo
conhecimento. Do agravo de instrumento Pugna o agravante
pela concessão do efeito suspensivo e a reforma da decisão que
deferiu o depósito dos valores que entendem devidos e a abs-
tenção da inscrição nos órgãos de proteção ao crédito. O artigo
522 alterado pela Lei nº 11.187/2005 que entrou em vigor em
dia 19 de janeiro de 2006, impõe como regra o agravo retido:
“Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no pra-
zo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de
decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando
será admitida a sua interposição por instrumento”. Pela reda-
ção acima, extrai-se que somente será proposto o agravo de
instrumento nos casos de lesão grave e de difícil reparação.
Ensina Arruda Alvim Wambier : Hoje, com a nova lei, a fungi-
bilidade que havia entre os regimes da retenção e do instru-
mento praticamente desapareceu. (...) caso a parte esteja cor-
rendo o risco de sofrer lesão grave e de difícil reparação, caso
se trate de decisão que indefere a apelação ou declare em que
efeitos está sendo recebida. Nos demais casos, será retido. (...)
cabe ao relator converter o agravo de instrumento em retido,
por meio de decisão de que não cabe recurso. Ademais, pela a
previsão do artigo 527, inciso II do Código de Processo Civil o
relator deve converter em agravo retido o agravo de instrumen-
to quando a decisão não revelar dano suscetível de causar à
parte lesão grave e de difícil reparação. Esta é a conclusão da
lição de Luís Henrique Barbante Franzé ao se referir ao artigo
527, inciso II do Código de Processo Civil: “Esse dispositivo -
aliado à atual redação do art. 522 do CPC - evidencia que o
agravo de instrumento apenas poderá ser utilizado, em regra
quando a necessidade da reforma do pronunciamento impug-
nado envolver tutela de urgência, ou não puder ser dirimido
por meio da modalidade retida”. O argumento esposado pelo
agravante de que a lesividade encontra-se no pedido de exclu-
são do nome do SPC/SERASA estando inadimplente não é por
si só suficiente para comprovar o dano irreparável. Nota-se que
o agravante não demonstra e nem prova, em que consiste o
prejuízo ou o dano irreparável, já que, inclusive será efetuado
o depósito de parcelas no valor de R$ 232,49, algo bastante
razoável e não distante dos R$ 356,10 dos quais alega o Agra-
vante ser credor. Cumpre ressaltar que, caso julgada improce-
dente a ação revisional ainda haverá o veículo para garantir o
total cumprimento do contrato. Neste sentido decisão desta
Câmara: “VISTOS (...) Desse modo, em regra, contra as inter-
locutórias o recurso é de agravo, porém na modalidade retida”
(In CLITO FORNACIARI JÚNIOR: O Novo Agravo e o Irre-
cuperável Vício. Tribuna do Direito, edição de novembro de
2005, p. 22). Assim, a forma retida transformou-se na modali-
dade-regra de interposição do agravo. Da simples leitura das
razões expostas pelo Agravante verifica-se que a decisão recor-
rida não é “suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação”. Veja-se que se trata de ação revisional de contrato
na qual estão sendo depositados os valores incontroversos, (...).
Assim, a manutenção da decisão agravada em nada prejudicará
ao Agravante, pois, caso a ação revisional venha a ser julgada
improcedente, o próprio veículo servirá como garantia da com-
plementação do pagamento. Registre-se que a diferença exis-
tente entre o valor cobrado e o valor que o agravado entende
devido é de somente R$ 11.621,83, enquanto que o valor do
veículo envolvido no caso é de R$ 89.000,00. Evidentemente,

então, em face da matéria em discussão, que a manutenção da
decisão agravada não é suscetível de causar lesão grave e de
difícil reparação. ANTE O EXPOSTO, hei por bem em conver-
ter em retido o presente agravo de instrumento, nos termos do
artigo 527, II, do Código de Processo Civil (com a nova reda-
ção dada pela Lei 11187/05), determinando que estes autos se-
jam remetidos ao juízo da causa, onde serão apensados aos prin-
cipais. Intime-se. Curitiba, 22 de maio de 2007. ROBERTO
DE VICENTE Relator (18ª Câmara Cível Ibiporã Processo:
0417865-0 Recurso: Agravo de Instrumento Relator: Roberto
De Vicente Data Movimento: 25/05/2007 11:04 Ramo de Di-
reito: Civel Dados da Publicação: DJ: 7376) Destarte, afere-se
que a causa padece de lesividade, não havendo que se dar pros-
seguimento ao Agravo de Instrumento. Isto posto: Com fulcro
no artigo 527, inciso II do Código de Processo Civil, conheço e
converto o recurso de Agravo de Instrumento em agravo retido.
Determino a remessa dos autos à 2ª Vara Cível de São José dos
Pinhais, para que fique retido nos autos. Publique-se. Intimem-
se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. LENICE BODSTEIN
Relatora Convocada
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VISTOS, 1. Insurge-se o agravante contra decisão de ff. 44/517
(TJ), proferida pelo MM. Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
que em autos de ação de revisão contratual, sob nº 1.320/2007,
houve por bem indeferir o pedido de manutenção do bem obje-
to de alienação fiduciária na posse do devedor, bem como o
pedido de abstenção/exclusão do seu nome nos cadastros de
proteção ao crédito. Infere-se dos autos que Luiz Antônio Pe-
reira firmou com o Banco ABN Amro Real contrato de financi-
amento garantido com alienação fiduciária, para aquisição de
um veículo marca Volkswagen, modelo Gol, placas KKL 3321,
para pagamento em 48 (quarenta e oito) parcelas de R$ 518,91
(quinhentos e dezoito reais e noventa e um centavos). Visando
discutir o débito, Luiz Antônio Pereira interpôs ação de revisão
contratual, alegando a cobrança de encargos abusivos, na qual
restaram indeferidos os pedidos de antecipação de tutela para
abstenção/exclusão do seu nome nos cadastros de proteção ao
crédito, bem como de manutenção na posse do bem. Irresigna-
do, Luiz Antônio Pereira agrava de referida decisão, alegando
que estariam presentes os requisitos necessários para conces-
são da tutela antecipada. Requereu o provimento do agravo de
instrumento para fins de reformar a decisão de primeiro grau,
determinando a “exclusão de seu nome dos cadastros de maus
pagadores, a permanência na posse do bem e o depósito em
juízo os valores incontroversos”. É o Relatório. 2. Presentes os
pressupostos de admissibilidade do recurso, seu conhecimento
se impõe. A inclusão do nome do devedor nos cadastros de
proteção ao crédito, a princípio, seria lícita, pois expressamen-
te admitida pelo art. 43, do Código de Defesa do Consumidor,
com a finalidade de disponibilizar às instituições financeiras e
ao comércio em geral uma consulta prévia sobre o perfil finan-
ceiro do interessado em realizar negócios. No entanto, como
tal inclusão causa sérias restrições econômicas para aqueles
que têm seu nome em tais cadastros, durante muito tempo, a
jurisprudência posicionou-se no sentido de que não seria lícita
a inclusão do nome dos devedores nos cadastros de proteção ao
crédito, enquanto pendente discussão quanto ao valor do débi-
to. Todavia, face ao grande número de ações revisionais ajuiza-
das com a finalidade principal de evitar tal inscrição, o que
acabava beneficiando os devedores contumazes e prejudican-
do a credibilidade dos cadastros de proteção ao crédito, o Su-
perior Tribunal de Justiça trouxe novo posicionamento em re-
lação à matéria. Assim, atualmente, para o efeito de se determi-
nar a exclusão ou abstenção do nome do devedor dos órgãos de
proteção ao crédito, não basta a simples discussão a cerca do
valor do débito, sendo necessária a presença concomitante de 3
requisitos: a) ação proposta pelo devedor questionando a exis-
tência total ou parcial do débito; b) comprovação de que a con-
testação da cobrança indevida se funda na aparência do bom
direito; c) depósito do valor incontroverso ou prestação de cau-
ção idônea. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça: CIVIL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMEN-
TAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO JUROS. LIMITAÇÃO
(12% A.A). APLICAÇÃO DA LEI N. 4.595/64. INEXISTÊN-
CIA DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. COMISSÃO DE PER-
MANÊNCIA. PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. SÚMULAS
N. 30 E 294-STJ. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS CADASTRAIS
DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. ÔNUS DE
SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUSTI-
ÇA GRATUITA. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. TEMAS
PACIFICADOS. I. (...). III. O mero ajuizamento de ação revisi-
onal de contrato não torna o devedor automaticamente imune à
inscrição em cadastros negativos de crédito, cabendo-lhe, em
primeiro lugar, postular, expressamente, ao juízo, tutela anteci-
pada ou medida liminar cautelar, para o que deverá, ainda, aten-
der a determinados pressupostos para o deferimento da preten-
são, a saber: “a) que haja ação proposta pelo devedor contes-
tando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja
efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevi-
da se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tri-
bunal de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte
do débito, deposite o valor referente à parte tida por incontro-
versa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magis-
trado. O Código de Defesa do Consumidor veio amparar o hi-
possuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, con-
tudo, de escudo para a perpetuação de dívidas” (REsp n.
527.618/RS, 2ª Seção, unânime, Rel. Min. César Asfor Rocha,
DJ de 24.11.2003). IV. (...). V. Agravo improvido. (STJ, AgRg
no REsp 688627 / RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ
23.05.2005 p. 302 LEXSTJ vol. 190 p. 184). Fiel a essa orien-
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tação, assim decidiu a Décima Oitava Câmara Cível deste Tri-
bunal, em Ac. nº 6321, da lavra do e. Des. Renato Braga Bette-
ga, publicado em 29.06.07, ementando: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - FINANCI-
AMENTO - ABSTENÇÃO DE INSCRIÇÃO DO NOME DO
DEVEDOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDI-
TO - REQUISITOS PREENCHIDOS - PRECEDENTES - STJ
- MANUTENÇÃO NA POSSE DO DEVEDOR - AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE - RECURSO CO-
NHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Conforme ju-
risprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, para
que seja possível a exclusão ou a abstenção do nome do deve-
dor nos órgãos de proteção ao crédito, é necessário que haja: I)
discussão sobre o débito; II) a comprovação de que a contesta-
ção da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito
e III) o depósito do valor incontroverso ou a prestação de cau-
ção idônea. 2. (...). 3. Recurso conhecido e parcialmente provi-
do. No mesmo sentido a jurisprudência dominante desta Corte:
Ac. nº 2823 (16ª CC., Rel. Shiroshi Yendo, j. 10.05.06), Ac. nº
594 (9ª CC, Rel. Dulce Maria Ceconi j. 14.04.05), Ac. nº 5018
(18ª CC., Rel. Rubens de Oliveira Fontoura, j. 17.01.07) e Ac.
nº 20324 (3ª CC.-extinto TA, Rel. Jurandyr Souza Júnior, j.
30.11.04), dentre outros. Portanto, para que se analise o pedido
de tutela antecipada, necessário verificar se o caso dos autos
está em consonância com o novo entendimento do Superior
Tribunal de Justiça. Analisando os autos, verifica-se que o au-
tor propôs ação de revisão de cláusulas contratuais, questio-
nando parte do valor do débito, estando, portanto, presente o
primeiro requisito para concessão da tutela antecipada. Como
segundo requisito, necessário que se demonstre que a contesta-
ção da cobrança está amparada na aparência do bom direito.
Saliente-se que a verossimilhança, neste caso, deve ser avalia-
da de uma forma mais superficial, de modo a não se adentrar
no mérito da ação revisional. Assim, neste juízo liminar, para
que se verifique a aparência do bom direito, basta que o deve-
dor ofereça material suficiente para possibilitar a abertura de
uma discussão sobre a dívida, ou seja, que sua pretensão não se
apresente manifestamente improcedente. No caso vertente, ve-
rifica-se que o agravado apresentou planilha de cálculo (fls.
34/36) demonstrando a evolução do débito, sustentando que
teria aplicado juros de 1% ao mês, não capitalizados mensal-
mente, e excluído demais encargos que entendia abusivos. De
acordo com tal cálculo, o valor das parcelas mensais seria infe-
rior ao da parcela pactuada (reduziria de R$ 518,91 para R$
407,43). Assim, ao que baste a este juízo sumário, verifica-se
que a ação revisional interposta pelo agravado funda-se na apa-
rência do bom direito, estando, portanto, preenchido o segundo
requisito para concessão da tutela. Frise-se que o cálculo apre-
sentado tem a finalidade de demonstrar que há uma provável
cobrança abusiva, não significando que o valor da parcela deve
ser aquele especificado pelo autor, pois tal matéria diz respeito
ao mérito da questão. Assim, o cálculo deverá ser refeito du-
rante a instrução, por perito contábil, ou em fase de liquidação
de sentença. No entanto, como a controvérsia diz respeito a
apenas parte do valor do débito, é necessário, ainda, que o au-
tor deposite o valor tido como incontroverso ou preste caução.
Com relação a tal requisito, verifica-se que o agravado se pron-
tificou a depositar o valor de R$ 407,43, embora este ainda não
tenha sido efetivado porque tal pedido restou indeferido pelo
MM Juiz de primeiro grau. Assim, referido depósito deverá ser
efetuado pelo agravante na forma em que o juízo de primeiro
grau determinar. Saliente-se, por fim, que o depósito do valor
incontroverso tem por função, apenas, demonstrar a boa-fé do
devedor no cumprimento das obrigações contratualmente assu-
midas, não obstando o direito do agravado de pleitear judicial-
mente o cumprimento do contrato. Assim, diante do preenchi-
mento dos requsitios estabelecidos pelo Superior Tribunal de
Justiça para concessão da tutela pleiteada é de se determinar
que o Banco se abstenha de incluir o nome do agravante nos
cadastros de proteção ao crédito ou, se já inscrito, providencie
a sua exclusão. Com relação à manutenção do bem na posse do
devedor, este relator, revendo seu posicionamento anterior, en-
tende ser possível, em sede de ação revisional, a manutenção
do bem na posse do devedor, desde que presentes os mesmos
requisitos analisados acima. Nesse sentido, o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL - AGRA-
VO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - CONTRA-
TOS BANCÁRIOS - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JU-
ROS - REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA - INCIDÊNCIA -
SÚMULAS N. 05 E 07 DO STJ - PAGAMENTO DA DÍVIDA
EM JUÍZO - AFASTAMENTO DA MORA DEBENDI - MA-
NUTENÇÃO DA POSSE DO DEVEDOR - DEPÓSITOS IN-
SUFICIENTES - IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO -
INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS CADASTROS
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - REQUISITOS RECONHE-
CIDOS PELO TRIBUNAL A QUO - IMPOSSIBILIDADE -
DECISÃO MANTIDA EM TODOS OS SEUS TERMOS -
DESPROVIMENTO. 1 - (...) 3 - Nos termos da jurisprudência
desta Corte, não há óbice para o pagamento da dívida em juízo,
a fim de afastar a mora debendi, mediante o deferimento de
depósito judicial, ainda que em sede de ação revisional. Inexis-
tente, portanto, qualquer impedimento à manutenção da posse
do devedor. Ademais, averiguar a suficiência ou não dos depó-
sitos efetuados pelo recorrido ensejaria o exame do material
probatório acostado aos autos, o que é vedado em sede de re-
curso especial, conforme enunciado da Súmula n° 7 desta Cor-
te. 4 - Igualmente, tendo o Tribunal a quo entendido preenchi-
dos os requisitos aptos a impedir a inclusão do nome do deve-
dor em cadastro de proteção ao crédito, infirmar tal posiciona-
mento também encontra óbice no enunciado sumular nº 7-STJ.
(...) (STJ, REsp 815069 / RS, Rel. Jorge Scartezzini, Julg. 12/
09/2006, Pub. DJ 20.11.2006 p. 337). Registre-se ainda que,
no tocante à manutenção do bem na posse do devedor, a limi-
nar concedida na ação revisional não obsta a possibilidade do
credor ajuizar a ação de busca e apreensão. 3. Por tais razões,
com fundamento no art. 557, § 1º, do Código de Processo Ci-
vil, dou provimento ao agravo de instrumento, para fins de de-
terminar que Banco se abstenha de incluir o nome do agravante
nos cadastros de proteção ao crédito, no que diz respeito ao
débito em discussão ou que, se já inscrito, promova a sua ex-
clusão, de manter o agravante na posse do veículo alienado
fiduciariamente, bem como para autorizar o depósito dos valo-
res incontroversos. 4. Intime-se e remeta-se cópia da presente

decisão ao douto Juiz da causa. 5. Oportunamente, baixem.
Curitiba, 27 de novembro de 2007. RUY MUGGIATI Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO BUSCA E APREEN-
SÃO. PURGA DA MORA - OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
RECURSO - PRECLUSÃO OPERADA - MULTA APLICADA
POR ACÓRDÃO. TRÂNSITO EM JULGADO - CUMPRI-
MENTO - CABÍVEL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IN-
DEVIDOS - AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. - APLICA-
ÇÃO DO ARTIGO 557 § 1º-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIAL-
MENTE 1. Com as alterações advindas da lei 11232/05, não
mais subsiste o processo de execução de título judicial, apenas
seu cumprimento seqüencial ao processo cognitivo, não tendo
tal procedimento autonomia a justificar nova fixação de verba
honorária. DECISÃO MONOCRÁTICA Vistos estes autos de
agravo de instrumento 456698-7 em que figura como agravante
BANCO SANTANDER BANESPA S/A agravado OSCAR
GONÇALVES. Relatório Cuida-se de Agravo de Instrumento
em Cumprimento de Sentença advinda de Ação de Busca e
Apreensão para reformar a decisão que determinou a intimação
do devedor para pagar em quinze dias o valor pleiteado além
das custas e verba honorária fixada em 5%.. Trata-se de um
contrato de financiamento de um veículo KA, ano 1997, placa
IGE-0522, sendo o crédito do Banco de R$ 6.470,30 3 diante
da inadimplência da agravada desde 15/08/2005. Procedida a
apreensão do veículo (fls. 66), foi requerida a purgação da mora,
o que foi deferido (fls. 91/93), sendo que o Banco encaminhou
o bem a leilão após o deferimento da purgação da mora. Diante
disso, a ação foi julgada improcedente, condenando o banco a
multa de 50 % do valor financiado, por ter procedido a venda
do bem. Proposta apelação (fls. 116/126), o acórdão desta Câ-
mara (fls. 161/167) deu provimento parcial apenas para inver-
ter o ônus da sucumbência. O agravado OSCAR GONÇAL-
VES propôs Cumprimento de Sentença (fls. 171/176), sendo
determinado pela Magistrada “a quo” o pagamento em 15 dias,
sob pena de multa de 10%. Desta decisão, agravou o Banco
alegando que propôs a ação de busca e apreensão em razão da
inadimplência do agravado. Aduziu a nulidade da execução,
pois a multa de 10% só pode ser aplicada quando houver im-
procedência da ação de busca e apreensão. Afirma que não se
pode aplicar multa pela venda do veículo, já que o Magistrado
sabia que a obrigação é impossível de se cumprir. Insurge-se
contra a fixação dos honorários, aduzindo que tal verba não é
prevista na legislação. Requer o desconto do valor executado
dos honorários e custas processuais em favor do agravante. Por
fim, pleiteia a concessão do efeito suspensivo. É o relatório.
DECISÃO. Dos Pressupostos de Admissibilidade O recurso
encontra pressupostos intrínsecos e extrínsecos merecendo,
portanto, conhecimento. O artigo 557 § 1º A do Código de Pro-
cesso Civil, autoriza o conhecimento e julgamento pelo Rela-
tor, por decisão monocrática, em casos em que se enquadra a
presente por estar “a decisão recorrida em manifesto confronto
com súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal ou Tribunal Superior”. Da Improcedência - Da Multa
pela Venda do Bem Pretende o agravante a nulidade da execu-
ção sustentando que a multa só pode ser aplicada quando a
sentença decretar a improcedência, sendo que o acórdão que
reformou a sentença reconheceu a procedência do pedido. Não
merece prosperar a argumentação do agravante. Veja-se que a
sentença julgou improcedente a ação, determinou a incidência
de multa de 50% sobre o valor financiado com base no artigo
1º § 6º do Decreto-lei 911/69. O acórdão manteve a sentença
quanto a purgação da mora e devolução do veículo diante da
preclusão, pois não houve recurso, entretanto deu provimento
parcial ao recurso diante do pagamento, apenas para inverter o
ônus da sucumbência. Observa-se que o acórdão acolheu in
totum a r. sentença, inclusive quanto a multa de 50%, conside-
rando que a multa advém como conseqüência da venda prema-
tura do bem alieando, entretanto apropriadamente inverteu o
ônus da sucumbência, isso porque, foi o agravado quem deu
causa a busca de apreensão com seu inadimplemento. Vejamos
a jurisprudência desta Corte em caso análogo: APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PAGAMENTO
ULTERIOR, PELO DEVEDOR FIDUCIANTE, DAS PARCE-
LAS DO FINANCIAMENTO. FATO QUE ENSEJOU A QUI-
TAÇÃO DO CONTRATO E, CONSEQÜENTEMENTE, A
IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. CREDOR FIDUCIÁRIO
QUE VENDEU O BEM ANTERIORMENTE À PROLAÇÃO
DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO §
6º DO ARTIGO 3º DO DECRETO-LEI 911/69. RESTITUI-
ÇÃO DO PRODUTO OBTIDO COM A VENDA INDEVIDA
DO BEM AO DEVEDOR FIDUCIANTE. VERBAS SUCUM-
BENCIAIS. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA CAUSA-
LIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA
ESSE FIM. 1. O pagamento integral das prestações do financi-
amento, após o ajuizamento da ação, faz desaparecer a mora do
devedor fiduciante, impondo-se nesse caso, a improcedência
do pedido deduzido pelo credor fiduciário em sede de busca e
apreensão. 2. A multa prevista no § 6º do artigo 3º do Decreto-
Lei 911/69 (com redação dada pela Lei 10.931, de 2.8.04) é
corolário legal da improcedência da ação de busca e apreensão
e da alienação prematura do veículo, sendo, portanto, aplicável
ao particular. 3. O pagamento integral da dívida pelo devedor
fiduciante implica necessariamente na restituição do bem alie-
nado, livre do gravame. ‘In casu’, todavia, como o bem já havia
sido alienado pelo credor fiduciário anteriormente à prolação
da sentença, de improcedência, impõe-se seja o produto obtido
com a venda indevida, depositado em juízo e liberado em favor
do fiduciante, sob pena inclusive de enriquecimento indevido
do credor fiduciário, aqui apelante. 4. Vige em nosso ordena-

mento o princípio da causalidade, segundo o qual, deve ser
condenado ao pagamento dos honorários advocatícios e das
custas àquele que deu causa à instauração da demanda. Consi-
derando que foi o apelado, porque inadimplente com o paga-
mento das prestações contratuais de nº 11 e 12, que deu ensejo
à propositura da presente demanda, deve responder pelas cus-
tas e honorários decorrentes da sucumbência. (TJPR - 17Âª CÃ¢.
CÃ. - AC 0389412-6 - MaringÃ¡ - Rel.: Des. Lauri Caetano da
Silva - Unanime - J. 07.03.2007) Ainda teor do acórdão: (...)
Com efeito, o pagamento integral das prestações do financia-
mento faz desaparecer a mora do devedor fiduciante, impondo-
se nesse caso, a improcedência do pedido deduzido pelo credor
fiduciário em sede de busca e apreensão. (...) 6. O pagamento
integral da dívida pelo devedor fiduciante implica necessaria-
mente na restituição do bem alienado, livre do gravame. In casu,
todavia, como o bem já havia sido alienado pelo credor fiduci-
ário anteriormente à prolação da sentença, de improcedência,
correta se afigura a sentença ao determinar que o valor apurado
com a indevida venda, seja depositado em juízo e liberado em
favor do apelado, sob pena inclusive de enriquecimento inde-
vido da apelante, “que, se recebeu as parcelas não pode ficar
também com o produto da venda do bem” (f. 103). Vale lem-
brar, a propósito, que a própria apelante propôs tal solução ao
Juízo, às f. 88/90 dos autos, faltando-lhe agora interesse para
recorrer da decisão quanto ao mister. 7. Por fim, tocante à con-
denação da apelante ao pagamento das verbas sucumbenciais,
merece a sentença, necessária reforma. Isso porque, relativa-
mente ao tema, vige em nosso ordenamento o princípio da cau-
salidade, segundo o qual, deve ser condenado ao pagamento
dos honorários advocatícios e das custas àquele que deu causa
à instauração da demanda. Conforme esclarece o ilustrado Mi-
nistro José Delgado, “referido princípio tem como fundamento
o fato de que o processo não pode reverter em dano a quem
tinha razão para instaurá-lo”. Não há se perder de vista, na
hipótese vertente, que foi o apelado, porque inadimplente com
o pagamento das prestações contratuais de nº 11 e 12, que deu
ensejo à propositura da presente demanda. Conseqüentemente,
deve o mesmo responder pelas custas e honorários decorrentes
do princípio da sucumbência. A multa é cabível pois houve a
preclusão do pedido de busca e apreensão como se deduz teor
monocrático que somente não bem dispôs ao final sendo corri-
gido pelo Egrégio Tribunal de Justiça que declarou a parte dis-
positiva em consonância com os fundamentos da sentença qual
seja, a improcedência da preclusão do agravante, sendo proce-
dente apenas a alegação de inversão do ônus da prova. E tal
não se discute pela preclusão da matéria operada pela coisa
julgada que alcança o acórdão. A inércia da parte ora agravante
provocou a aplicação da multa uma vez que se quedou omissa
quando a autoridade judicial de primeiro grau autorizou a pur-
ga posteriormente ao prazo do artigo 3º § 1º e 2 do Decreto
911/69. Diante disto, a questão restou submetida ao adimple-
mento que provocou a purga da mora e, via de conseqüência, a
execução que ora se faz. Da Multa 10% - Nulidade da Execu-
ção Não merece prosperar a alegação de inaplicabilidade da
multa de 10%, isso porque, esta multa é decorrência de previ-
são legal prevista no artigo 475-J e só incidirá caso não seja
efetuado o pagamento da condenação no prazo de quinze dias,
senão vejamos: “Art. 457-J. Caso o devedor, condenado ao pa-
gamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o
efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será
acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requeri-
mento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II
desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação”. Dos
Honorários Inobstante isto tem razão a parte agravante quanto
a fixação da verba honorária, incabível a teor do artigo 475 do
Código de Processo Civil, pelo que se dá provimento parcial ao
recurso para excluir a verba honorária que não encontra respal-
do legal para sua aplicação Em consonância com a nova siste-
mática processual civil, não são cabíveis honorários advocatí-
cios em fase de cumprimento de sentença. Isso porque o cum-
primento da sentença é mera seqüência do processo de conhe-
cimento, em cujo bojo já houve a fixação de honorários ao pa-
trono, vale dizer, não há novo processo a justificar nova remu-
neração. Com as alterações advindas da lei 11232/05, não mais
subsiste o processo de execução de título judicial, mas seu sim-
ples cumprimento, não tendo tal procedimento autonomia a
justificar nova fixação de verba honorária. Desta forma, o Ad-
vogado já está remunerado por ocasião da fixação da verba
honorária no título executivo, haja vista que este arbitramento
já se refere a todo o trabalho desenvolvido pelo Advogado em
torno do processo único em que atua. Neste sentido já decidiu
esta Corte: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXA-
ÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMEN-
TO. DESAPARECIMENTO DO PROCESSO AUTÔNOMO DE
EXECUÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - De acor-
do com a nova sistemática processual introduzida pela Lei n.º
11.232/05, não cabe a fixação de honorários advocatícios na
fase de cumprimento de sentença, vez que, com o fim do pro-
cesso autônomo de execução e a satisfação do credor na mes-
ma relação processual, não há um novo processo a justificar o
arbitramento de verba honorária, já contemplada no título judi-
cial. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO DES-
PROVIDO. (TJPR - 18ª C.Cível - AI 0406474-2 - Guarapuava
- Rel.: Des. Abraham Lincoln Calixto - Unanime - J.
08.08.2007). AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSO
CIVIL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ARTI-
GO 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRETEN-
SÃO DE APLICAÇÃO DE MULTA - NECESSIDADE DE
PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA PARA PAGA-
MENTO DA DÍVIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
PARA A FASE DE CUMPRIMENTO DA SENTENÇA - FI-
XAÇÃO INDEVIDA - NEGATIVA DE PROVIMENTO DO
AGRAVO (TJPR - 18ª C.Cível - AI 0379408-9 - Guarapuava -
Rel.: Juiz Conv. Rui Bacellar Filho - Unanime - J. 14.02.2007)
DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO DE HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. O cumprimen-
to da sentença não se constitui em um procedimento próprio,
mas simples etapa processual de satisfação do direito reconhe-
cido no processo de conhecimento, não se cogitando nova con-
denação de honorários advocatícios. Agravo de Instrumento
desprovido. (TJ-PR, 16ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento

437931-5, Relator Paulo Cezar Bellio, DJ 7462) ISTO POS-
TO: Com fulcro no artigo 557 § 1º - A do Código de Processo
Civil, conheço e dou provimento parcial ao recurso de agravo
de instrumento, apenas para excluir os honorários advocatícios
de 5% sobre o valor da execução. Publique-se. Intime-se Curi-
tiba, 29 de novembro de 2007 Lenice Bodstein Relatora Con-
vocada

0020 . Processo/Prot: 0456730-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/269863. Comarca: Foro Regional de Fazen-
da Rio Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curiti-
ba. Vara: Vara Única. Ação Originária: 2006.00001079 Reinte-
gração de Posse. Agravante: Ana Maria Padilha da Silveira.
Advogado: André Peixoto de Souza, Andréa Benetti Carvalho.
Agravado: Francisco Sovierzoski, Magdalena Josephina Ran-
na Sovierzoski. Advogado: Eros José de Assis Taborda Ribas.
Órgão Julgador: 18ª Câmara Cível. Relator: Des. Carlos Man-
sur Arida. Relator Convocado: Juiza Conv. Lenice Bodstein.
Despacho:

Vistos. 1. Da decisão liminar Cuida-se de decisão liminar de
ação de reintegração de posse cumulado com pedido de liminar
proposta pelos agravados na qual consta que estes são proprie-
tários de parte do imóvel com Matrícula sob nº 6.969 do 1º
Ofício de São José dos Pinhais, com área de 4.600 m2 e que
firmaram contrato de comodato com a agravante em 1999. Sus-
tenta a decisão, que o companheiro da agravante deixou o imó-
vel em 20/01/2006 quando notificado, entretanto esta se nega a
deixar o imóvel. Consta da decisão, que foi realizada audiência
de justificação prévia, sendo colacionado pela agravante a oiti-
va das testemunhas da agravante (fls. 17/18). A decisão agrava-
da deu-se nos seguintes termos (fls. 26/29): “(...) Realizada a
audiência de justificação, verifica-se que se confirma o contra-
to de comodato, vez que a requerida trabalhou na casa dos au-
tores e estes compadecidos da situação desta puseram a mesma
para morar no imóvel, mediante empréstimo gratuito, já que as
testemunhas ouvidas afirmam que não havia cobrança de alu-
gueis. Os depoimentos testemunhais, roboram as assertivas dos
autores, isto é, a requerida passou a residir na área mediante o
comodato, por liberalidade dos requerente e que havia um bom
relacionamento entre as partes já que a ré, trabalhava para o
casal em sua casa na Capital, porem, o relacionamento se dete-
riorou e não mais convindo o contrato, os autores o denuncia-
ram mediante a correspondência de fls. 08. Sendo assim, a par-
tir desta data a posse exercida pela requerida tornou-se injusta,
motivando a existência do esbulho, já que ocupa de forma ile-
gal o imóvel. Daí porque, demonstrado pelos autores sua pos-
se, o esbulho perpetrado pela ré, que permanece na posse mes-
mo após a notificação da rescisão do contrato, mister deferir o
pedido liminar. Em assim sendo, DEFIRO o mando liminar de
reintegração de posse, que será cumprido com reforço policial
que desde logo, defiro para o caso de resistência”. Estas as
razões da Agravante : A primeiro aponta, que recebeu em doa-
ção o imóvel no ano de 1987 e que em contrapartida realizou
serviço de empregada doméstica havendo configurado laços
afetivos com os agravados. A segundo aduz que após 20 (vinte)
anos os agravados propuseram ação de reintegração de posse A
terceira sustenta que é a agravante é analfabeta e não sabia o
que estava assinando, sendo este contrato de comodato uma
simulação. Alega por fim, que retira do imóvel seu meio de
subsistência, pois a chácara tem horta fazendo uso do escam-
bo. Requer a atribuição do efeito suspensivo. Da tempestivida-
de. O recurso está prestigiado pela tempestividade, razão pela
qual é de ser conhecido. Da Antecipação da Tutela Recursal..
Aprecia-se a requerida concessão da antecipação da tutela re-
cursal. O relator pode atribuir efeito suspensivo ao recurso ou
suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento do
órgão colegiado competente desde que presentes os requisitos
do fumus boni iuris e do periculum in mora a fim de assegurar
o resultado útil do acórdão e que, por isso mesmo, não pode ter
caráter de satisfatividade. Pode deferir o efeito ativo, qual seja,
antecipar a tutela pretendida como objeto recursal, quando a
matéria for urgente. Impende, para isto, a aplicação da regra
legal do artigo 558, do Código Processo Civil, desde que pre-
sentes os pressupostos basilares da concessão, ou seja, a veros-
similhança dos fatos alegados e o fundado receio de dano irre-
parável ou de difícil reparação. No caso presente se reconhe-
cem presentes os pressupostos legais para conferir efeito sus-
pensivo para determinar suspensão da decisão que determinou
liminarmente a reintegração da posse do agravado, pelo que
DEFIRO o efeito suspensivo. visando prestigiar o princípio da
prudência e da cautela que devem amparar os feitos. A verossi-
milhança das alegações do agravante demonstram-se presen-
tes. Inicialmente constata-se que os elementos aduzidos pelas
testemunhas na audiência de justificação demonstram que a
agravante reside há muitos anos sobre o imóvel, possuindo ape-
nas intenção de moradia. O “periculum in mora” estampa-se na
residência da agravada no imóvel há vinte anos utilizando o
terreno para sua subsistência, sendo que, sua saída repercutiria
em gravame imediato, cuja possível indenização posterior po-
deria não abranger os danos que acarretaria para si e sua famí-
lia. Ademais, após os agravados permitirem que a agravante
resida no imóvel por lapso temporal tão extenso, no mínimo
deve-se atentar, antes de reintegrá-los no imóvel liminarmente,
para os princípios constitucionais que possuem força superior
a norma infra legal com análise focada para a função social da
propriedade, da dignidade da pessoa humana e da moradia.
Registre-se que para dirimir conflitos desta magnitude, compe-
te ao Magistrado com a prudência e cautela necessárias priori-
zar as matérias da nossa Carta Magna que visa garantir os di-
reitos do cidadão, afastando muitas vezes o interesse privado
de uma parte, em benefício de um bem maior que é a dignidade
da pessoa humana, mais especificamente, do cidadão que após
morar por uma vida inteira em um imóvel deve retirar-se dele
em sede de cognição sumária. Pauta a r. decisão agravada, no
contrato de comodato (fls. 22) e na notificação (fls. 23). O con-
trato de comodato (fls. 22) previa a ocupação do comodato por
três pessoas Ana Maria Padilha da Silveira, Adair da Silva e
Rogério Wormes. Entretanto, nota-se que o documento acosta-
do às fls. 23 denominado pelos agravados de “notificação”, não
passa de um telegrama supostamente encaminhado as partes,
não se prestando, ao que tudo indica, para os fins da Notifica-
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ção Extrajudicial, até porque, não se sabe quem recebeu o tele-
grama, e se ele realmente foi encaminhado as partes. Isto pos-
to: Defiro a liminar. Concedo efeito suspensivo, cassando a
liminar de reintegração na posse. 2. Do procedimento. Intime-
se a parte agravada para contraminuta ,no prazo de dez dias.
Oficie-se ao Juízo a quo solicitando informações no prazo de
10 (dez) dias, autorizando-se a secretaria a assinar o ofíci. Inti-
me-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Lenice Bodstein
Relatora Convocada

III Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 8ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10799

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
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Almeri Pedro de Carvalho 004 0399244-1
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Ana Cleusa Delben 008 0434199-5
Anacleto Giraldeli Filho 008 0434199-5
Anderson Hataqueiama 002 0374447-6/01
Andréa Bahr Gomes 001 0164353-2
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Dovaní Zangari 017 0446440-8
Edilson Galdino Vilela de Souza 012 0454416-7
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Eduardo José Pereira Neves 017 0446440-8
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019 0444733-0
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Fabio Luis Franco 017 0446440-8
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José Roberto Della T. Trautwein 005 0401001-9
Josemar Vidal de Oliveira 006 0425040-8
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019 0444733-0
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0164353-2 Ação Rescisória (Gr/C.Int)

. Protocolo: 2004/148154. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 122732-3 Apelação Civel. Autor: Cnf
Consórcio Nacional Ltda. Advogado: Rogeria Dotti Dória, Flá-
via Reis Pagnozzi, René Ariel Dotti, Beno Fraga Brandão, An-
dréa Bahr Gomes. Réu: Jacob da Costa Santo, Marcolino de
Souza, Espólio de Antônio Madeira Pereira, Rosangela Maria
Santiago da Silva, Serraria Gazeta Ltda, Jorge José Pacheco,

Haydee Aparecida Carulla Gondim, José Targino de Almeida,
Maria Teresa Marques da Mota, Victor Aragao, Ery Eli Dias
Costa. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível em Composição Inte-
gral. Relator: Des. Clayton Camargo. Revisor: Des. Rafael
Augusto Cassetari. Despacho: Cumpra-se o venerando despa-
cho.

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 164.353-2, DA COMARCA DE PA-
RANAVAÍ - 1ª VARA CÍVEL. AUTOR: CNF - CONSORCIO
NACIONAL LTDA. RÉUS: JACOB DA COSTA SANTO E
OUTROS. RELATOR: DES. CLAYTON CAMARGO. 1. Jun-
te-se Petição apresentada hoje, por mim despachada. 2. Trata-
se de pedido de tutela antecipatória formulado pelo Autor CNF
- CONSÓRCIO NACIONAL FORD LTDA visando suspender
a execução da respeitável sentença rescindenda ao argumento
de que discute-se aqui o pagamento das parcelas executadas
além de ser expressivo o valor em execução, possibilitando
ocorrência de dano irreparável ou de difícil e incerta reparação
caso a execução venha a ser concluída antes do julgamento da
presente ação rescisória. In casu, tenho como presente o requi-
sito do periculum in mora visto que efetivamente é elevadíssi-
mo o valor em execução, além do que caso venha a ser possibi-
litado aos Réus a disponibilização para levantamento do referi-
do valor, certamente o consórcio Autor sofrerá irreparáveis pre-
juízos, caso a obtenha êxito na presente demanda, além da pos-
sibilidade de inclusive não conseguir reaver a referida impor-
tância, razão pela qual tenho como de bom alvitre conceder a
tutela antecipatória para o fim de suspender o trâmite dos autos
de execução sob nº 758/1999 da 1ª Vara Cível da Comarca de
Paranavaí, até que seja julgada a presente ação rescisória (CPC
artigo 273). 3. Determino, de conseqüência, expedição de ofí-
cio ao Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Parana-
vaí, em caráter de urgência, para ciência da presente decisão,
visando impossibilitar o levantamento de qualquer valor até o
julgamento da presente ação rescisória. 4. Intimem-se as par-
tes. 5. Cumpra-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Des.
CLAYTON CAMARGO Relator

0002 . Processo/Prot: 0374447-6/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/260746. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 374447-6 Apelação Civel. Apelante: Luiz Pavin
(maior de 60 anos). Advogado: Alessandro Marcelo Moro Ré-
boli. Apelado: Hsbc Seguros Brasil S. A.. Advogado: Edson
Gonsalves Araújo, Luiz Carlos Checozzi. Apelado: Hdi Segu-
ros S/a. Advogado: Fabrício Verdolin de Carvalho, Anderson
Hataqueiama. Apelado: Caixa Seguradora S/a. Advogado: Mil-
ton Luiz Cleve Küster, Rodrigo Silvestri Marcondes. Apelado:
Liberty Paulista Seguros S/a. Advogado: José Olinto Nercolini,
Emilio Luiz Augusto Prohmann, Simone Stoiani Nercolini.
Embargante: Hsbc Seguros Brasil S. A.. Advogado: Edson Gon-
salves Araújo, Luiz Carlos Checozzi, Jaime Oliveira Penteado,
Flávio Penteado Geromini. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. José Simões Teixeira. Relator Convocado: Juiz
Conv. Luis Espíndola. Despacho: Cumpra-se o venerando des-
pacho.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 374.447-6/01 Intime-se
o Subscritor das razões de Embargos de Declaração de fls. 336/
341, para que regularize o instrumento de representação pro-
cessual, em 10 (dez) dias, sob pena de não conhecimento do
incidente declaratório. Após, voltem. Int. Curitiba, 23 de no-
vembro de 2007. LUÍS ESPÍNDOLA Relator

0003 . Processo/Prot: 0382622-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/192965. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2004.00002526 Ressarcimento. Ape-
lante: Cia de Navegação Norsul. Advogado: Eduardo Digio-
vanni Filho. Apelado: Bradesco Seguros Sa. Advogado: Wag-
ner Cardeal Oganauskas, Paulo Cesar Braga Menescal. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Carvilio da Silveira
Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo Knoerr. Despacho: Descri-
ção: Despachos Decisórios

1. Junte-se. 2. Homologo o presente pedido de desistência do
recurso. 3. Dê-se baixa no registro de pendência de julgamen-
to. 4. Encaminhe-se os autos à Vara de origem para os devidos
fins. 5. Intime-se.

1. Junte-se. 2. Homologo o presente pedido de desistência do
recurso. 3. Dê-se baixa no registro de pendência de julgamen-
to. 4. Encaminhe-se os autos à Vara de origem para os devidos
fins. 5. Intime-se.

0004 . Processo/Prot: 0399244-1 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/11509. Comarca: Maringá. Vara: 3ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 1998.00000006 Indenização. Apelante:
Maria Eunice da Nóbrega Silva. Advogado: Maria Alice Casti-
lho dos Reis, Israel Liutti. Apelado: Clovis Rodrigues Salo-
mão, Valdecir Rodrigues Salomão. Advogado: Almeri Pedro de
Carvalho. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Gui-
marães da Costa. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos etc. I. - Insurge-se a embargante - via embargos infrin-
gentes - frente ao v. acórdão nº 8667, desta Câmara, de fls. 400
a 419 que, por maioria dos votos, confirmou a r. sentença de
fls. 338 a 342, a qual julgou improcedente seu pedido inicial
formulado em ação de indenização por ato ilícito. II. - Nos
termos do art. 530 do CPC, “cabem embargos infringentes quan-
do o acórdão não unânime houver reformado em grau de apela-
ção a sentença de mérito”1. III. - No caso, não houve reforma,
mas manutenção da sentença, o que leva a se concluir pelo não
cabimento do recurso em análise. IV. - Isto posto, deixo de
admiti-lo. V. - Publique-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007.
Jorge de Oliveira Vargas Relator 1 Negritei.

0005 . Processo/Prot: 0401001-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/26408. Comarca: Foro Central da Comarca

da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 11ª Vara Cível. Ação
Originária: 2005.00001186 Indenização. Agravante: Clínica de
Fraturas e Ortopedia Xv Ltda, Décio de Conti. Advogado: Ro-
geria Dotti Dória, Julio Cesar Brotto, José Roberto Della Tonia
Trautwein. Agravado: Sueli Terezinha Greboge. Advogado:
Jorge Antonio Nassar Capraro, Murilo Mengarda. Órgão Julga-
dor: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guimarães da Costa. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Ementa: I. - Agravo de instrumento cível. Ação de indenização
por danos morais e materiais. Falha em cirurgia. II. - Despacho
saneador. Insurgência da agravante frente a questões de nature-
za processual. Decisão agravada que não é suscetível de lhe
causar lesão grave e de difícil reparação. III. - Conversão do
agravo de instrumento em agravo retido. Doutrina. Aplicação
do art. 527, II do CPC. I. - Insurgem-se os agravantes frente a r.
decisão de fls. 179 a 182-TJ, proferida nos autos de ação de
indenização por danos morais e materiais lhe movida pela agra-
vada, porque o MM. Juiz a quo, ao sanear o feito: a) rejeitou os
pedidos de ilegitimidade passiva da primeira agravante e de
inépcia da petição inicial; b) estabeleceu que os recorrentes
responderão, respectivamente, de forma objetiva e subjetiva pelo
suposto ato ilícito; c) inverteu o ônus da prova em relação ao
segundo agravante; e, d) determinou que ao primeiro recorren-
te compete “fazer prova de que não existiu defeito na prestação
dos serviços ou, a culpa exclusiva do consumidor ou de tercei-
ro, o que fica desde logo consignado para efeito de prova”. II.
- II. - Como se vê, as questões são de natureza processual, não
se tratando, portanto, a decisão agravada, de decisão suscetível
de causar à agravante lesão grave e de difícil reparação. A res-
peito leciona o Ministro Luiz Fux: “(...) é inequívoco o intento
legal de diminuir quantitativamente os agravos de instrumento,
razão pela qual a lesão grave a que se refere a lei é ao direito da
parte e não ao processo, única exegese capaz de legar ao passa-
do o atual estado de coisas que se passam na vida judiciária.”1
III. -Por estas razões, a teor do inciso II do art. 527 do diploma
processual civil, converto este agravo de instrumento em agra-
vo retido, determinando a oportuna remessa dos autos ao MM.
juiz da causa, ficando, de conseqüência, revogado o efeito sus-
pensivo deferido pela r. decisão de fls. 192 a 194. IV. - Publi-
que-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Jorge de Oliveira
Vargas Relator 1 Fux, Luiz. A reforma do processo civil: co-
mentários e análise crítica da reforma infraconstitucional do
Poder Judiciário e da reforma do CPC; Niterói: Impetus, 2006;
p. 5-6.

0006 . Processo/Prot: 0425040-8 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/134047. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2006.00000014 Cobrança de Condominio. Autor: Cohab Cia
de Habitacao Popular de Curitiba. Advogado: Josemar Vidal de
Oliveira, Luiz Antonio Pinto Santiago, Hassan Sohn, Jeferson
Luiz Lucaski, Ladismara Teixeira. Réu: Condomínio Residen-
cial Monte Verdi I. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jor-
ge de Oliveira Vargas. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos etc... I. - A autora intentou a presente ação alegando, em
síntese, que numa ação sumária de cobrança lhe promovida pelo
réu, este requereu a extinção do feito tendo em vista ter recebi-
do a dívida cobrada diretamente do mutuário e devedor. Insta-
da a se manifestar, não concordou com a desistência pretendi-
da pelo réu, “pois era ela demandada, mesmo não sendo a de-
vedora, tendo apresentado defesa e atuado nos autos como se
realmente fosse ré”. Alega que o MM. Juiz proferiu sentença
analisando todos os pontos levantados tanto “pelo autor quanto
pela ré, e deu integral procedência ao pedido inicial”, para con-
dená-la ao pagamento da dívida pretendida pelo condomínio,
mesmo que este tenha informado o pagamento do débito e re-
querido a extinção do feito. Que houve erro de fato diante da
desconsideração da “prova robusta nos autos que afirmava o
pagamento da dívida que deu origem ao processo, consistente
na informação dada pelo condomínio”. II. - A inicial desta res-
cisória é data venia ininteligível e, como tal, inepta. Confunde
desistência da ação com extinção do processo tendo em vista o
pagamento do débito; diz que não concordou com a desistência
pretendida pelo ora réu, o que levaria, necessariamente, a aná-
lise do mérito. Ora, se ela mesmo, ao não concordar com a
“desistência” deu margem à análise do mérito, não pode agora
alegar que o MM. Juiz não levou em consideração o pagamen-
to noticiado. O requerimento de rescisão do julgado para que
“nova decisão seja proferida ... desta vez considerando a infor-
mação do pagamento dada pelo condomínio e a discordância
da COHAB-CT quanto à extinção do feito” é data venia uma
incongruência, pois ou o pagamento da dívida é reconhecido,
com a conseqüente extinção do feito, dada a satisfação da pre-
tensão do autor, ou é ignorado, como quis a ora autora, com a
conseqüente análise das questões suscitadas pelas partes. Não
há, pois, que se falar em erro de fato, diante do aparentemente
confuso posicionamento adotado pela ora autora na ação de
cobrança. III. - Por estas razões, com base nos arts. 140, XII do
Regimento Interno deste Tribunal e 295, parágrafo único, II e
IV do CPC, indefiro a petição inicial. IV. - Custas pela autora
que, com o trânsito em julgado desta decisão, poderá fazer o
levantamento do depósito de que trata o art. 488, II do CPC. V.
- Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007. Jorge de Oli-
veira Vargas Relator

0007 . Processo/Prot: 0433277-0 Ação Rescisória (Cam)

. Protocolo: 2007/172181. Comarca: Palotina. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 2006.00000429 Med. Caut. de Exi-
bição de Doc. Comum. Autor: Fundação Educativa Cultural e
Filantrópica Maria Efigênia Ferracini Campos. Advogado:
Márcio Guedes Berti, Luiz Carlos da Rocha. Réu: Paulino
Mendonça da Silva. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guimarães da Costa. Revisor: Des. Carvilio da Silveira
Filho. Despacho:

Sobre a contestação e documentos que a acompanham, diga a

autora, querendo, no prazo de 10 dias. Em 27 de novembro de
2007.

0008 . Processo/Prot: 0434199-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/173523. Comarca: Mandaguari. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2004.00000206 Indenização. Agravan-
te: Geraldo Fernando Simões. Advogado: Anacleto Giraldeli
Filho, Daniele Cristine Giraldeli Oldakowski, Geandro de Oli-
veira Fajardo, José Marcos Carrasco. Agravado: Carlos Rober-
to Camargo, Sebastião Cláudio Camargo. Advogado: Ana Cleusa
Delben, Mauro Quilles Baldassarre. Órgão Julgador: 8ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. José Simões Teixeira. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Jorge de Oliveira Vargas. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Ementa: I. - Agravo de instrumento cível. Pretensão de produ-
ção de prova já determinada em liminar satisfativa deferida pelo
relator. II. - Perda de objeto. Vistos etc... Insurge-se o agravan-
te frente a parte da r. decisão de fls. 746-749/TJ que em ação de
indenização por danos materiais e morais movida pelos agrava-
dos contra o mesmo, afastou sua possibilidade de discutir a
respeito da propriedade dos animais que estavam na posse da-
queles, descritos naquela inicial. Foi deferido o efeito suspen-
sivo às fls. 761 a 763. Informação de que “dentre as questões
que serão objeto de prova está ... a possibilidade do agravante
demonstrar que as reses eram suas ...” Assim, diante de tal de-
terminação, em cumprimento da liminar de fls. 762, que con-
tém comando satisfativo, tenho que o presente recurso perdeu
seu objeto. Isto julgo extinto este procedimento recursal, por
perda de objeto. Publique-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
Jorge de Oliveira Vargas Relator

0009 . Processo/Prot: 0442805-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/213880. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 2004.00000940 Execução Provisória. Agravante:
Moro Construções Civis Ltda. Advogado: Diogo Matté Amaro,
Paulo Maurício da Rocha Turra. Agravado: René Márcio Rus-
chel, Luíza Garmendia de Norba Representado(a), Luis Otavio
da Ros Ribas, Newton Carlos Busch Ziliotto, José Fernando
Carvalho Martins, Divonsir Valesi, Vera Lúcia Senko Valesi,
Paulo José Wisniewski, Marilene de Cássia Novakoski Wisni-
ewski, Sergio Luiz Bader, Suzanne Jussara Lopes Bader, Ri-
cardo Jaime Lopes Ribeiro da Silva, Marcela Marcassa Ribeiro
da Silva, Francisco Geraldo Germek Madalosso, Joyce Grazia
Madalosso, Jorge Manel Pedro, Judite Gazzoni Pedro, Victor
Branco Ferigotti Júnior, Cristina Maria Souto Ferigotti, Mar-
cos Leandro Pereira, Ricardo Benvenutti, Luciana Riskalla
Benvenutti, Arão Mattos, Silma Luisa Mattos, José Henrique
Carneiro, Dirce Ayaco Hassunuma Carneiro, Walter Luiz Loh-
mann, Margareth Christiane Wunsch Lohmann, Iara Regina
Loyola Rocha, Levi Rocha, Q. E. N. Indústria e Comércio de
Informática Ltda, Adriane de Aragon Ferreira, Vivian Denise
Weber, Ocimar Batista Bolicenho, Rosely de Fátima Langner
Bolicenho, Lea Viana Franco de Oliveira, Paulo Franco de Oli-
veira, Ligia Maria Scherer, Cibele do Rocio Moro Hau, João
Odilon Hau Filho, Roberto Biesemeyer, Cristine Maria Ribei-
ro de Camargo Biesemeyer, Condomínio Edifício Ravel. Ad-
vogado: Carmen Silvia Marcon Garmêndia de Borba. Órgão
Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Kno-
err. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos, ... Deferido efeito suspensivo ao recurso, por força da r.
decisão de fls. 602/603, comparecem os agravados oferecendo
a contraminuta pedindo, ao mesmo tempo, a imediata revoga-
ção do efeito suspensivo, além de se manifestarem pela inad-
missão do agravo ou seu não provimento. Fundamentou-se a
decisão concessiva do efeito suspensivo, no reconhecer como
relevante o fundamento recursal opondo-se ao prosseguimento
da execução sem a prestação de caução idônea. Pois bem, em-
bora já em condições de ser julgado o recurso, é necessário dar
atenção ao pedido de reconsideração, pertinente ao efeito con-
cessivo deferido, amparado na regra contida no parágrafo úni-
co do art. 527 do CPC. Isso porque, uma vez admitido o pro-
cessamento do recurso pelo relator, eventual conclusão sobre
não comportar conhecimento, por reiteração de insurgência
objeto de procedimento anterior, é de competência da Câmara
Recursal. De fato, admitindo o processamento e concedendo o
efeito suspensivo, somente se concebe decisão do relator para
eventualmente reconsiderar o efeito suspensivo deferido, como
dita o dispositivo acima citado. Não bastasse, sem adentrar em
mais aprofundado exame, é possível aferir que além de matéria
envolvendo a penhora, a possibilidade de transferência etc.,
sobre o que teria versado o recurso anterior, neste, se opõe o
agravante quanto à dispensa da caução operada pela decisão de
fls. 435 (autos de origem), o que não teria sido objeto do recur-
so anterior, salvo melhor averiguação. Esse, aliás, justamente o
ponto que determinou a concessão do efeito suspensivo, sobre
o que versa o pedido de reconsideração. Neste particular, não
obstante a elevação das ponderações dos agravados, via de sua
culta patrona, não verifico motivo para rever o entendimento
anterior. Como é bem de se ver, ante a notícia sobre a existên-
cia de recurso de agravo ao S.T.J., contra a decisão que negou
seguimento ao recurso especial, parece realmente ser o caso de
execução provisória, nos termos do art. 475-I, § 1º do CPC (“...
quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao
qual não foi atribuído efeito suspensivo”). De outro ponto, muito
embora a disposição contida no art. 475-O, §2º, II, autorize a
dispensa da caução no caso de execução provisória em que
penda recurso de agravo de instrumento junto ao STF ou ao
STJ, isso tem como pressuposto a verificação da inexistência
de risco de grave dano, de difícil ou incerta reparação. Sem
adentrar mais profundamente ao mérito e alcance da disposi-
ção, é curial que o ato judicial ao dispensar a garantia deve
partir de premissa objetiva, o que não se verifica no caso, em
que menção alguma há no pertinente à questão. Como se extrai
da redação do § 2º, a caução poderá ser dispensada, não cons-
tituindo regra, logo, sendo intuitivo que a dispensa deve partir
de argumentação bastante pelo interessado na execução, devi-
damente analisada pelo ato judicial. Assim, o efeito suspensivo
deferido deve ser mantido até mais detido exame pela Câmara,
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notadamente porque dele perigo objetivo algum decorre, estan-
do a execução garantida, enquanto a liberação neste ato pode-
ria dar ensejo à alienação eventualmente indevida do empreen-
dimento por inteiro, logo, sendo concorrente a hipótese de dano
de difícil ou incerta reparação, ao menos no exame prévio e
próprio desta fase do procedimento, notadamente porque se
anuncia breve o julgamento deste recurso pela Câmara. Intime-
se e voltem oportunamente. Curitiba, 27 de novembro 2007 Gil
Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz Convocado

0010 . Processo/Prot: 0443307-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/215510. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000773 Indenização. Agravan-
te: Caixa Seguradora Sa. Advogado: Francis Almeida Vessoni,
Mônica Ferreira Mello Biora, Milton Luiz Cleve Küster. Agra-
vado: Stefano Malkut, Sirley Moser Galvão, Sirlei Becher Auer,
Valdir Voigt, Silvana Aparecida Barbosa, Wanderlei Aparecido
Camargo da Silva, Walter Domingues Bueno. Advogado: Mar-
cius Nadal Matos. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jor-
ge de Oliveira Vargas. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Ementa: I. - Agravo de instrumento. Ação de responsabilidade
securitária. Alegação de incompetência da Justiça Estadual -
necessidade de participação da Caixa Econômica Federal e da
União. II. - Custeio da prova pericial. Requerimento feito por
ambas as partes, sendo os autores beneficiários da assistência
judiciária. III. - Questões de natureza processual. IV. - Decisão
não suscetível de causar à agravante lesão grave e de difícil
reparação. V. - Agravo de instrumento convertido em retido.
Aplicação do art. 527, II do CPC. Vistos etc... I. - Insurge-se a
agravante frente a r. decisão de fls. 121/124TJ, proferida nos
autos de ação de responsabilidade securitária lhe movida pelos
agravados, sustentando a incompetência da Justiça Estadual pela
necessidade de participação da Caixa Econômica Federal e da
União, bem como que o custeio da prova pericial deve ficar a
cargo dos agravados, porque esta foi requerida por ambas as
partes. II. - Como se vê, as questões são de natureza processu-
al, não se tratando, portanto, a decisão agravada, de decisão
suscetível de causar à agravante lesão grave e de difícil repara-
ção. A respeito leciona o Ministro Luiz Fux: “(...) é inequívoco
o intento legal de diminuir quantitativamente os agravos de ins-
trumento, razão pela qual a lesão grave a que se refere a lei é ao
direito da parte e não ao processo, única exegese capaz de le-
gar ao passado o atual estado de coisas que se passam na vida
judiciária.”1 Não se pode esquecer que o contido na cabeça do
art. 33 do CPC deve ser interpretado em conjunto com a cabeça
do 19, do mesmo diploma, ou seja, a antecipação do pagamen-
to, nos termos daquele dispositivo, deve ser feita pelo autor,
salvo se for beneficiário da assistência judiciária. III. -Por es-
tas razões, a teor do inciso II do art. 527 do diploma processual
civil, converto este agravo de instrumento em agravo retido,
determinando a oportuna remessa dos autos ao MM. juiz da
causa. IV. - Publique-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007.
Jorge de Oliveira Vargas Relator 1 Fux, Luiz. A reforma do
processo civil: comentários e análise crítica da reforma infra-
constitucional do Poder Judiciário e da reforma do CPC; Nite-
rói: Impetus, 2006; p. 5-6.

0011 . Processo/Prot: 0453910-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/254853. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara Cível. Ação
Originária: 2004.00076919 Reparação de Danos. Apelante: Sil-
vestre Ferens. Advogado: Ludemir Kleber Moser. Apelado:
Editora O Estado do Paraná Sa. Advogado: Patricia Domin-
gues Nymberg, Vanessa Pedrollo Cani. Órgão Julgador: 8ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra.
Revisor: Des. José Simões Teixeira. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA APELAÇÃO CÍVEL - PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL - PREPARO
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO - DESER-
ÇÃO CARACTERIZADA. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA.
1. O preparo é pressuposto extrínseco de admissibilidade re-
cursal, devendo ser efetivado no ato de sua interposição, con-
forme preceitua o art. 511, do Código de Processo Civil, c/c o
art. 132, II, do Regimento Interno deste Tribunal, sob pena de
deserção. Não se conhece da apelação cujo preparo foi realiza-
do mais de cinqüenta dias após protocolização da petição re-
cursal. 2. Nos termos do art. 557 do CPC o relator negará se-
guimento ao recurso quando for manifestamente inadmissível,
como na hipótese de falta de tempestivo preparo. Vistos, rela-
tados e discutidos esses autos de Apelação Cível nº 453.910-6,
em que é apelante Silvestre Ferens e Apelado Editora o Estado
do Paraná S/A, proveniente dos autos de ação de reparação de
danos, nº 76.919/2004, da Vara Cível e Anexos da Comarca de
Cândido de Abreu. Propôs o apelante ação de indenização, ale-
gando que sofreu prejuízos de ordem moral e material decor-
rentes de atos praticados pela apelada, consistentes na veicula-
ção de notícia inverídica e na exposição indevida de imagem.
Citada, a apelada apresentou contestação. Independentemente
da produção de outras provas, foi proferida sentença julgando
improcedente o pedido contido na petição inicial, condenando
o apelante no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Irresignada, apela a autora sustentando, em sín-
tese: que houve cerceamento de defesa; que o ato ilícito prati-
cado pela apelada está consubstanciado na veiculação de notí-
cia falaciosa, bem como na exposição da sua imagem de forma
indevida e sem autorização; e, que, em razão disso, sofreu pre-
juízos da mais variada ordem; requereu a nulidade da sentença
e, subsidiariamente, sua reforma. Protocolizada a apelação em
data de 21 de maio de 2007, o juiz da causa determinou a com-
provação do preparo recursal. Às fls. 162/163, foi juntada a
guia referente á taxa judiciária, recolhida no dia 12 de julho de
2007. Recebida a apelação, a parte ré, intimada, apresentou
contra-razões. Vieram os autos a este Tribunal. É o relatório.
Decido. Tratam os autos de apelação cível interposta por Sil-
vestre Ferens em face de Editora do Estado do Paraná S/A,

contra a sentença que julgou improcedente o pedido contido na
petição inicial. Pois bem, não obstante os argumentos expendi-
dos pela apelante, o recurso não comporta conhecimento. Dis-
põe o art. 511, do Código de Processo Civil: “No ato da inter-
posição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido
pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive por-
te de remessa e de retorno, sob pena de deserção.” No mesmo
sentido disciplina o art. 132, inciso II, do Regimento Interno
do Tribunal de Justiça do Paraná: “Considerar-se-á deserto o
recurso: I- quando não preparado na forma legal.” Infere-se
dos citados dispositivos legais que as custas devem ser recolhi-
das prévia ou concomitantemente à interposição do recurso,
sendo deserto aquele que não observa este procedimento. Nes-
se sentido orienta a jurisprudência: “Recurso. Preparo. Deser-
ção. Uniformizou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que ‘o recurso preparado após a interpo-
sição, ainda que dentro do prazo recursal, deve ser considerado
deserto, eis que assim impõe a parte final do mesmo artigo’.
Recurso Especial nº 105.669-RS, julgado pela e. Corte Especi-
al em 16.04.97. Recurso não conhecido” (STJ - 3ª Turma - REsp
nº 132.719/RS - Rel. Min. Costa Leite - v. u. - j. 27.04.98 -
pub.: 01.06.1998 - DJU p. 85). “PROCESSUAL CIVIL. APE-
LAÇÃO INTERPOSTA NO CURSO DAS FÉRIAS FOREN-
SES. PREPARO REALIZADO NO MESMO PERÍODO, PO-
RÉM NO DIA SUBSEQÜENTE. IMPOSSIBILIDADE. ART.
511, CPC. EXEGESE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO
ATO. DESERÇÃO. I. O princípio da preclusão consumativa
impede que o preparo seja efetuado no dia subseqüente ao da
interposição da apelação, ainda que em ambas as datas estives-
sem em curso as férias forenses. II. Importa para a aferição da
deserção a concomitância da protocolização do recurso e a data
do recolhimento das custas respectivas, porquanto se não se
admite pagamento a posteriori, ainda que sobejasse prazo para
apelação. Tal orientação não sofre modificação pela circuns-
tância de as férias forenses interromperem o prazo. Em ambas
as situações incide a preclusão consumativa, que tem a ver ex-
clusivamente com a prática do ato recursal, não com o não-
esgotamento do que era originariamente disponibilizado à par-
te. III. Precedentes do STJ. IV. Recurso especial não conheci-
do.” (STJ - 4ª Turma - REsp nº 659.045/ES - Min. Aldir Passa-
rinho Junior - v. u. - j. 07.03.2006 -pub.: 17.04.2006 - DJU p.
201). “EMENTA: AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS
BANCÁRIOS. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA COR-
RENTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PRO-
VA DE PACTUAÇÃO DE TAXAS. NECESSIDADE DE PRÉ-
VIA CIÊNCIA DO CONSUMIDOR SOBRE AS TAXAS PRA-
TICADAS PELO BANCO. INCIDÊNCIA DA TAXA LEGAL
DE JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS NÃO
EVIDENCIADA NESTE CASO. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. POSSIBILIDADE
DE COMPENSAÇÃO DESSA VERBA. APELAÇÃO DOS
AUTORES PROTOCOLIZADA EM DATA ANTERIOR AO
PREPARO. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CPC. PRECLU-
SÃO CONSUMATIVA. DESERÇÃO. NÃO CONHECIMEN-
TO DESSA APELAÇÃO E PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO DO RÉU. 1- (...) 4- O preparo deve ser feito simul-
taneamente à interposição do apelo, nos termos do art. 511 do
Código de Processo Civil, sob pena de o recurso não ser conhe-
cido, pois não se admite, diante da preclusão consumativa, jun-
tada posterior do comprovante, ainda que dentro do prazo le-
gal, salvo se a parte comprovar justo impedimento, o que não
ocorreu neste caso.” (TJPR - 13º C.Civ. - Ap.Civ. nº 333.314-6
- Rel.: Domingos Ramina - j.: 05/07/2006 - v. u. - Pub.: 28/07/
2006 - DJ nº 7171) No particular, a apelação foi protocolizada
em data 21 de maio de 2007, sendo que o preparo, por outro
lado, somente foi realizado no dia 12 de julho de 2007 (fls.
163), em desacordo com a regra estabelecida no art. 511, do
CPC. De outro ponto, não obstante o ilustre julgador tenha de-
terminado pelo despacho de fls. 160 a comprovação do paga-
mento, por certo se referiu ao tempestivo recolhimento, caso
em que é possível relevar a pena de deserção. Assim, conside-
rando que o oportuno preparo é requisito extrínseco de admis-
sibilidade, a negativa de seguimento da apelação é medida que
se impõe, devendo ser declarada monocraticamente pelo rela-
tor na forma do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.
Sobre o tema é oportuno citar: “AGRAVO DO ARTIGO 557,
PARÁGRAFO PRIMEIRO DO CPC. DIREITO PROCESSU-
AL. APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR PROFERIDA COM BASE NO ART. 557, CAPUT
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO COMPROVAÇÃO
DO PREPARO CONCOMITANTEMENTE À INTERPOSI-
ÇÃO DO RECURSO. ART. 511, DO CPC. PENA DE DESER-
ÇÃO. JUSTO IMPEDIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO
COMPROVAÇÃO DE INFRINGÊNCIA DO ARTIGO 557,
CAPUT, DO CPC, PELO RELATOR. RECURSO NÃO PRO-
VIDO.” (TJPR - 15ª C.Civ. - AgRg nº 357.610-5/01 - Rel.:
Hayton Lee Swain Filho - j..: 16/08/2006 - v.u. - pub.: 01/09/
2006 - DJ nº 7196). “PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO INO-
MINADO - DECISÃO SINGULAR DO RELATOR - RECUR-
SO DE APELAÇÃO - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE - NE-
GADO SEGUIMENTO - PREVISÃO DO ART.557 DO CÓDI-
GO DE PROCESSO CIVIL - PREPARO RECURSAL - DE-
SERÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVA DE PREPARO NO ATO
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO - PRECLUSÃO CON-
SUMATIVA - DECISÃO MANTIDA - AGRAVO DESPROVI-
DO. É obrigatório o preparo do recurso de apelação, sendo que
a comprovação de tal providência deve ser diligenciada pelo
apelante em única oportunidade, o ato de interposição do re-
curso, a teor da previsão expressa do art.511 do CPC., com a
redação da Lei 8.950/94, dado que, no espírito de agilização ao
processamento do recurso, inadmite-se ulteriores regularizações,
operando-se a preclusão consumativa , a teor da regra inserta
na Lei 9.139/95.” (TJPR [extinto TA] - 7ª C.Cv - Ag. nº 191.920-
0/01 - Rel.: Prestes Mattar - j.: 20/05/2002 - v. u. - pub.: 14/06/
2002 - DJ nº 6142) Em face do exposto, com apoio nos arts.
511, caput, e 557, caput, ambos do Código de Processo Civil,
nego seguimento à apelação. Curitiba, 23 de novembro de 2007.
Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0012 . Processo/Prot: 0454416-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/259261. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação

Originária: 2007.00001469 Medida Cautelar. Agravante: Car-
los Alberto Fabiano Santos, Elizandra Jussara Lopes Santos,
Cafs Locação e Comércio de Veículos Ltda - Me. Advogado:
Edilson Galdino Vilela de Souza. Agravado: Global Village
Telecom Sa - Gvt. Advogado: Heitor Henrique Pedroso, Anne
Elize Puppi Stanislawczuk, Christian Augusto Costa Beppler.
Agravado: Serasa Sa, Associação Comercial do Paraná - Acp,
Brasil Telecom Sa. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guimarães da Costa. Relator Convocado: Juiz Conv. Jor-
ge de Oliveira Vargas. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Ementa: I. - Agravo de instrumento. Mera alegação não é sufi-
ciente para comprovar os requisitos da fumaça do bom direito e
do perigo da demora. II. - Prévia manifestação das rés para a
análise. Prudência recomendada. III. - Recurso a que se nega
seguimento. Aplicação da cabeça do art. 557 do CPC. Vistos,
etc... I. - Insurgem-se os agravantes frente a r. decisão de fls.
143 a 145 que em ação cautelar promovida pelos mesmos, in-
deferiu a liminar de exclusão de seus nomes de cadastros de
proteção ao crédito, por entender ausente a aparência do bom
direito porque “os autores estão inscritos nos cadastros de pro-
teção ao crédito desde fevereiro e junho de 2006, com 10 e 08
inscrições, respectivamente, sem olvidar a emissão de 54 che-
ques sem fundo” e que “não há qualquer referência à inexistên-
cia dos débitos constantes das anotações ...”, além do que “tam-
bém não há situação objetiva de perigo diante do tempo das
anotações”. II. - Alegam, em síntese, não serem devedores das
importâncias constantes nos referidos registros, porém só ale-
gam, sem nada, neste momento, comprovar; portanto, nada há
o que se modificar na r. decisão agravada uma vez que o magis-
trado poderá voltar a analisar esta questão após a manifestação
das requeridas, o que se mostra prudente. III. - Isso posto, a
teor da cabeça do art. 557 do CPC, sego seguimento a este
recurso, por manifestamente improcedente. Publique-se. Curi-
tiba, 27 de novembro de 2007. Jorge de Oliveira Vargas Rela-
tor

0013 . Processo/Prot: 0455443-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265258. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 15ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001481 Declaratória. Agravante: Hipólito
Dopieralski Filho, Wanda Dopieralski Dequech. Advogado:
Maurício Tavares, João Alci Oliveira Padilha, Julio Assis Geh-
len. Agravado: Unimed Curitiba. Órgão Julgador: 8ª Câmara
Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guerra. Despa-
cho: Cumpra-se o venerando despacho.

Trata-se de Agravo de Instrumento nº 455.443-8, em que é Agra-
vante Hipólito Dopieralski Filho e Outro e Agravada Unimed
Curitiba, interposto nos autos de ação declaratória c/c comina-
tória c/c indenização, com pedido de antecipação de tutela, sob
nº 1481/2007, em trâmite perante o Juízo da 15ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Propuseram os agravantes ação visando o reconhecimento da
obrigação da agravada em arcar com as despesas relativas à
eletroconvulsoterapia e à internação em hospital psiquiátrico,
indicados ao primeiro agravante, bem como ressarcimento dos
valores despendidos para a hospitalização deste, sob a alega-
ção de que a cláusula que restringe a cobertura de tais procedi-
mentos é abusiva. Ao analisar o pedido de antecipação de tute-
la, a ilustre julgadora indeferiu a liminar pretendida, por não
vislumbrar, em sumária cognição, o desrespeito ao dever de
informação. Irresignados, insurgem-se os agravantes alegando,
em síntese: que estão presentes os requisitos autorizados da
antecipação de tutela, tendo em vista que a agravada não aten-
deu ao dever de informação; que a cláusula que limita trata-
mento psiquiátrico é abusiva, pois coloca o consumidor em
desvantagem exagerada; que não é possível a limitação de in-
ternação; que o contrato deve atender sua função social, bem
como o princípio da boa-fé objetiva; que o tratamento foi indi-
cado pelos médicos conveniados da agravada; e, que o proce-
dimento apontado poderá propiciar melhora ao primeiro agra-
vante; requereu a concessão de efeito ativo e, ao final, a refor-
ma da decisão agravada. Vieram os autos conclusos. É o relató-
rio. Decido. De acordo com o disposto no art. 522, do Código
de Processo Civil, das decisões interlocutórias cabe agravo na
sua forma retida, ressalvadas as hipóteses de inadmissão da
apelação, ou discordância em relação ao efeito em que ela é
recebida; e, a decisão ser suscetível de causar à parte agravante
lesão grave e de difícil reparação. No caso, considerando que a
decisão objurgada consubstancia-se no indeferimento da ante-
cipação dos efeitos da tutela, resta caracterizada a possibilida-
de de manejo do agravo de instrumento, na medida em que a
apreciação da matéria somente como preliminar de apelação
tornará inócuo o pleito recursal. De outro ponto, a concessão
de efeito ativo, amparada nos arts. 527, III, do Código de Pro-
cesso Civil, também exige ao seu deferimento a possibilidade
de a decisão causar lesão grave e de difícil reparação, além dos
requisitos específicos concernentes à antecipação da tutela. No
caso, o contrato estabelecido entre as partes envolve “seguro
saúde”, efetivamente, um contrato de seguro cujo espeque é
garantir o segurado e/ou beneficiários das contingências mate-
riais concernentes ao tratamento de alterações, intercorrências
ou simplesmente problemas de saúde. Em casos tais, não obs-
tante o contrato tenha sido celebrado em 1988, orientação ju-
risprudencial significativa aponta para o reconhecimento de
relação de consumo, bem como da aplicabilidade da Lei 9.656/
1998, que estabelece regramento mínimo para os pactos de pla-
no de saúde, diante da sua renovação automática anual. A par-
tir daí, ainda que em cognição não exauriente, é possível cogi-
tar do atendimento às normas legais referidas, de modo a aferir
a verossimilhança das alegações do agravante. Contudo, tanto
em relação aos art. 10 e 12, da Lei 9.656/98, que estabelecem o
plano-referência e o regramento mínimo necessário aos planos
de saúde, como em face das disposições do Código de Defesa
do Consumidor, não é possível aferir, em sumário exame, a
existência de eventual cláusula abusiva, que possa assestar o
deferimento da tutela de urgência. Conforme posto nos funda-
mentos da decisão agravada, não há, aprioristicamente, dispo-
sição que, à luz da compreensão do homem médio, leve o con-

sumidor a duvidar do alcance da cobertura contratual. De mais
a mais, é cediço que a antecipação dos efeitos da tutela consti-
tui regime de exceção, restrita às hipóteses em que seja objeti-
vamente demonstrada a impossibilidade de se aguardar final
decisão sobre o objeto litigioso, diante da suscetibilidade de
sucesso da pretensão deduzida. No que tange a probabilidade
de lesão grave e de difícil reparação, embora considerável o
argumento relativo ao estado de saúde do primeiro agravante,
não poder servir como base única ao deferimento da liminar,
por mais justo que seja o pleito, se não estiver ladeado pela
verossimilhança das alegações. Por fim, para além das consi-
derações expostas, é oportuno gizar que não há nas peças que
instruem o agravo prova da recusa de liberação do procedimen-
to, ainda que se possa presumir a negativa em face dos termos
contratados. Isso posto, admito o processamento do instrumen-
to e, ausentes os requisitos legais autorizadores da medida de
urgência, indefiro a concessão do efeito ativo pretendido. Ofi-
cie-se ao juiz da causa dando ciência desta decisão e solicitan-
do as informações que entender necessárias, no prazo de 10
(dez) dias, especialmente quanto à citação da parte agravada.
Oportunamente, considerando que a matéria envolve direito de
pessoa que, aparentemente, não possui condições de gerar seus
próprios atos, por medida de cautela abra-se vista a Procurado-
ria-Geral da Justiça. Intime-se. Curitiba, 28 de novembro de
2007. Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz
Relator

0014 . Processo/Prot: 0455611-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/263141. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000676 Ordinária. Agravante:
Caixa Seguradora Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve Küster,
Glauco Iwersen, Lincoln Peixoto da Silva. Agravado: Elias de
Oliveira, Irene Gibin Catori, Izabel Nolasco Salvador, José Luiz
de Oliveira, Oswaldo Biasetto, Rute da Silva Campos Almeida,
Alfredo Matias, Sérgio Cale Sanguini, Tereza Fernandes da
Silva, Tereza Rosa da Silva. Advogado: Mario Marcondes Nas-
cimento, Jean Carlos Martins Francisco. Órgão Julgador: 8ª
Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos, etc... Tratam os autos de agravo de instrumento, em que
é Agravante Caixa Seguradora S/A e Agravados Elias de Oli-
veira e Outros, dos autos de ação de ordinária de responsabili-
dade obrigacional securitária autuada sob nº 676/2006, do Juí-
zo da 10ª Vara Cível da Comarca de Londrina. Propuseram os
agravados ação visando o recebimento de indenização securi-
tária decorrente de defeitos de construção em imóveis financi-
ados pelo Sistema Financeiro de Habitação. Citada, a réu apre-
sentou contestação. Especificadas as provas, sobreveio deci-
são saneadora que afastou a preliminar de ilegitimidade ativa e
passiva e a prescrição da pretensão indenizatória, bem como
indeferiu a intervenção na lide da Caixa Econômica Federal.
Outrossim, reconhecendo a aplicabilidade do Código de Defe-
sa do Consumidor, inverteu o ônus da prova, imputando à ré as
despesas relativas à perícia de engenharia deferida. Irresigna-
da, interpõe a ré agravo de instrumento, alegando, em síntese:
que não é aplicável ao caso o Código de Defesa do Consumi-
dor; que não restaram preenchidos os pressupostos que autori-
zariam a inversão do ônus da prova; que essa inversão não se
confunde com a responsabilidade pelas despesas periciais; que
sendo a parte autora beneficiária da justiça gratuita, os honorá-
rios deverão ser pagos ao final pela parte vencida; que de acor-
do com sistemática do Seguro Habitacional, há necessidade de
intervenção no processo da Caixa Econômica Federal e da
União; que alguns agravados são parte ilegítima para figurar no
pólo ativo; que não tem legitimidade para responder pelos víci-
os de construção; e, que o direito de pleitear a indenização
encontra-se prescrito, diante da falta de comunicação do sinis-
tro ou da comunicação tardia; requereu a concessão de efeito
suspensivo e, ao final, a reforma da decisão agravada. É o rela-
tório. Decido. De acordo com o disposto no art. 522 do Código
de Processo Civil, das decisões interlocutórias cabe agravo na
sua forma retida, ressalvadas as hipóteses de inadmissão da
apelação, ou discordância em relação ao efeito em que ela é
recebida; e, a decisão ser suscetível de causar à parte agravante
lesão grave e de difícil reparação. No particular, considerando
que eventual reconhecimento da competência da Justiça Fede-
ral somente em sede de apelação poderá causar prejuízo a am-
bas partes, diante da prática de atos que podem ser desnecessá-
rios ou mesmo imputados de nulidade, é de admitir o agravo
por instrumento De outro ponto, a concessão de efeito suspen-
sivo, amparada nos arts. 527, III, e 558, ambos do Código de
Processo Civil, exige ao seu deferimento, além das hipóteses
específicas, a possibilidade de a decisão causar lesão grave e
de difícil reparação, aliada à relevante fundamentação do re-
curso. No caso, aponta a parte agravante que serão nulos os
atos praticados por juiz absolutamente incompetente, caso, ao
final, seja reconhecido que o processo deve ser julgado perante
a Justiça Federal, bem como que a inversão do ônus da prova
não se confunde com a responsabilidade pelo pagamento dos
honorários periciais. Pois bem, embora induvidosa a existência
de posicionamento jurisprudencial divergente dos argumentos
apresentados na peça recursal, o que prejudica a identificação
do requisito de fundamentação relevante do agravo em relação
à competência ratione personae, fato é que há significativa ori-
entação desta corte no sentido de que a inversão do ônus pro-
batório não obriga o fornecedor a arcar com das despesas rela-
cionadas à prova, ele apenas sofre os efeitos decorrentes da
não comprovação da inexistência dos fatos constitutivos do di-
reito do autor. Assim sendo, é de se admitir o processamento do
instrumento e, presentes os requisitos legais, conceder o alme-
jado efeito suspensivo, até ulterior deliberação. Oficie-se ao
juiz da causa dando ciência desta decisão, bem como solicitan-
do as informações que entender necessárias, no prazo de 10
(dez) dias, apenas na hipótese do exercício de juízo de retrata-
ção. Outrossim, intime-se parte agravada na forma disciplina-
da no art. 527, V, do Código de Processo Civil. Intime-se. Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2007. Gil Francisco de Paula Xavier
Fernandes Guerra Juiz Relator

0015 . Processo/Prot: 0455650-3 Agravo de Instrumento
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. Protocolo: 2007/265318. Comarca: Laranjeiras do Sul. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 1997.00000124 Repa-
ração de Danos. Agravante: Antonio Darci da Silva. Advogado:
Luiz Antonio de Souza, Maria Inês de Morais Oliveira. Agra-
vado: A. R. A. de Paula & Cia Ltda. Advogado: Marilia Azam-
buja de Paula Piovesan (Curador Especial). Órgão Julgador: 8ª
Câmara Cível. Relator: Des. Arno Gustavo Knoerr. Relator
Convocado: Juiz Conv. Gil Francisco de Paula Xavier F Guer-
ra. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de instru-
mento, em que é Agravante Antonio Darci de Souza e Agrava-
do A.R.A. de Paula & Cia. Ltda., dos autos de ação de repara-
ção de danos - em fase de cumprimento de sentença autuada
sob nº 124/1997, do Juízo da Vara Cível e Anexos da Comarca
de Laranjeiras do Sul. Propôs o agravante ação de indenização,
atualmente em fase de cumprimento de sentença e de expropri-
ação de bens do devedor para satisfação da dívida. Citada a
agravada por edital, não foi possível a localização de bens pas-
siveis de penhora. Em razão disso, requereu a agravante que
fosse procedida a “penhora on-line” de eventuais valores exis-
tentes em nome da agravada junto às instituições financeiras.
Ao analisar o pedido, o juiz da causa determinou a expedição
de ofício ao Banco Central para a finalidade pleiteada. Insur-
ge-se o agravante contra essa decisão, alegando que, na forma
do art. 655-A, do Código de Processo Civil, e consoante posi-
cionamento jurisprudencial desta corte, a diligência deve ser
realizada por meio do convênio denominado “BacenJud”, visto
que o juízo possui as condições materiais necessárias a efetiva-
ção da medida; requereu a reforma da decisão. Vieram os autos
conclusos. É o relatório. Decido. De acordo com o disposto no
art. 522, do Código de Processo Civil, das decisões interlocu-
tórias cabe agravo na sua forma retida, ressalvadas as hipóteses
de inadmissão da apelação, ou discordância em relação ao efeito
em que ela é recebida; e, a decisão ser suscetível de causar à
parte agravante lesão grave e de difícil reparação. No caso,
considerando que a decisão objurgada foi proferida após a pro-
lação da sentença o que, eventualmente, impossibilita o conhe-
cimento do recurso pela superior instância em sede de apela-
ção, é de se admitir o processamento do agravo na modalidade
por instrumento, até por impositivo lógico. Ante o exposto,
admito o processamento do instrumento, determinando que se
oficie ao juiz da causa solicitando as informações que entender
necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, apenas na hipótese de
exercício de juízo de retratação. Outrossim, intime-se parte
agravada na forma disciplinada no art. 527, V, do Código de
Processo Civil. Intime-se Curitiba, 29 de novembro de 2007.
Gil Francisco de Paula Xavier Fernandes Guerra Juiz Relator

0016 . Processo/Prot: 0455697-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265105. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001130 Ordinária. Agravante:
Antônio Vidal de Alencar. Advogado: Helessandro Luís Trinti-
nalio, Fernanda de Oliveira Lima. Agravado: Via Verdi Veícu-
los Ltda. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Car-
vilio da Silveira Filho. Despacho: Cumpra-se o venerando des-
pacho.

VISTOS, etc. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento - com pedi-
do liminar de antecipação de tutela - regularmente interposto
por ANTÔNIO VIDAL DE ALENCAR, contra a respeitável
decisão de fls. 22/23, dos autos nº 1.130/2007, de “Ação Ordi-
nária com pedido de Tutela Antecipada”, em trâmite na 2ª Vara
Cível da Comarca de Maringá, neste Estado, promovida em
desfavor de VIA VERDI VEÍCULOS LTDA., que indeferiu
pedido de tutela antecipada para a imediata liberação de veícu-
lo deixado para reparo, por entender que não há verrossimi-
lhança nas alegações, haja vista a inexistência de contrato pelo
qual a agravada se responsabiliza pelo conserto dos vícios apre-
sentados no bem, aliado ao fato de não se saber ao certo se
contratualmente o autor estaria autorizado a realizar tais repa-
ros pelo fato de ser mero arrendatário do mesmo, pois o domí-
nio pertence à Cia. Itauleasing. Sustenta, em síntese, que o agra-
vante adquiriu da agravada, em 10 de julho de 2007, para uso
próprio, um veículo que após duas ou três semanas de uso, por-
tanto, dentro do prazo legal de garantia, apresentou problemas
em seu funcionamento. Relata que levado o automóvel para a
assistência técnica da própria agravada, após constatado o pro-
blema no motor, foi o mesmo submetido à troca das peças e
realização dos reparos necessários, que vem sendo dele cobra-
do para a liberação do mesmo. Afirma que o indeferimento da
tutela antecipada pleiteada é suscetível de causar ao agravante
lesão grave e de difícil reparação, uma vez que a retenção do
veículo pela agravada como forma de coação ao pagamento de
reparos por vícios ocorridos dentro do prazo legal de garantia,
afronta o seu direito de exercício da posse plena do bem, ne-
cessário para suas atividades e atos do cotidiano. Alega que a
oposição ao pagamento do valor exigido pela agravada para a
liberação do veículo comprado pelo agravante, não necessita
de previsão contratual para seu reconhecimento, pois a quali-
dade e o bom funcionamento do bem constitui garantia em fa-
vor do consumidor, decorrente do próprio CDC. Argúi que é
absolutamente dispensável no presente caso a apresentação do
contrato de arrendamento mercantil referido na decisão guerre-
ada, pois manter o bem arrendado em bom estado de conserva-
ção, entre outros, se trata de dever inerente ao instituto. Por
fim, ressalva que, caso se entenda necessário, oferece em cau-
ção o próprio bem objeto da presente demanda. 2. Presentes os
requisitos exigidos por lei, admito o recurso interposto e deter-
mino o seu regular processamento. 3. Por entender - ao menos
em sede de juízo provisório - serem verossímeis as alegações
apresentadas, uma vez que a retenção do veículo pela agravada
como forma de coação ao pagamento do reparos realizados pode
causar lesão grave e de difícil reparação, mesmo porque exis-
tem outros meios legais a serem utilizados para a referida co-
brança, ainda que não seja coberto pela garantia o conserto de
tais vícios, nos termos do art. 527, III, do CPC, concedo a ante-
cipação de tutela pleiteada, para que seja efetuada a imediata
entrega do bem pela agravada. 4. Comunique-se, com extrema
urgência, ao Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de
Maringá, neste Estado, a concessão da antecipação de tutela
pleiteada, requisitando-se-lhe as informações de praxe. 5. Cum-

pra-se o disposto nos incisos IV e V, do art. 527, do CPC. 6.
Tendo em vista o princípio da celeridade processual, autorizo o
Chefe da 8ª Câmara Cível deste Egrégio Tribunal a assinar o
respectivo ofício. 7. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de
2007. Desembargador Carvílio da Silveira Filho Presidente e
Relator

Vista ao(s) Apelante(s) - Prazo : 5 dias

0017 . Processo/Prot: 0446440-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/219260. Comarca: Terra Rica. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000091 Declaratória. Apelan-
te: Banco do Brasil SA. Advogado: Fabio Luis Franco, Eduar-
do José Pereira Neves. Rec.Adesivo: Benedito Alves Ribeiro.
Advogado: Dovaní Zangari, Leandro Luiz Zangari, Luciane
Flauzino. Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: Fabio Luis
Franco, Eduardo José Pereira Neves. Apelado: Benedito Alves
Ribeiro. Advogado: Dovaní Zangari, Leandro Luiz Zangari,
Luciane Flauzino. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo
Knoerr

Vista ao(s) Apelante(s) - Prazo : 10 dias

0018 . Processo/Prot: 0441496-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/196109. Comarca: Paranaguá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00005327 Repetição de Indébito.
Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Eduardo José Perei-
ra Neves, Genésio Felipe de Natividade, Luiz Alberto Gonçal-
ves. Apelado: Gil Maria Franzoi. Advogado: Marcelo Hanke
Bandolin. Interessado: Amosp - Multi Assistance - Assistência
Médica e Odontológica dos Servidores Públicos. Advogado:
Almir Elias Teixeira Mauad. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível.
Relator: Des. João Domingos Kuster Puppi. Revisor: Des. Car-
vilio da Silveira Filho. Vista Advogado: Eduardo José Pereira
Neves (PR023342)

Vista ao(s) Apelado(s) - Prazo : 5 dias

0019 . Processo/Prot: 0444733-0 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/209268. Comarca: Salto do Lontra. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2001.00000029 Reparação de Danos.
Apelante: Móveis Lorensil Ltda. Advogado: Jorge José Gotar-
di. Apelado: Banco do Brasil SA. Advogado: Luiz Antonio de
Souza, Eduardo José Pereira Neves. Apelado: Espuman - In-
dústria e Comércio de Espumas e Colchões Ltda. Cur.Especial:
Gilmar Minozzo. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator:
Des. Carvilio da Silveira Filho. Revisor: Des. Arno Gustavo
Knoerr. Vista Advogado: Eduardo José Pereira Neves
(PR023342)

Vista ao(s) Embargado(s) - Para apresentação de contra-razões
- Prazo : 15 dias

0020 . Processo/Prot: 0431699-8 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/159871. Comarca: Terra Boa. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000283 Cobrança. Apelante:
Itaú Seguros Sa. Advogado: Marcelo Baldassarre Cortez, Aldo
Galicioli Júnior. Apelado: Maria Aparecida de Souza Reis.
Advogado: Marli Regina Renoste Vieli. Rec.Adesivo: Maria
Aparecida de Souza Reis. Advogado: Marli Regina Renoste
Vieli. Órgão Julgador: 8ª Câmara Cível. Relator: Des. Guima-
rães da Costa. Revisor: Des. Carvilio da Silveira Filho. Moti-
vo: Para apresentação de contra-razões

III Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 11ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10804

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Acir Josue Brotto 031 0456830-5
Albert Knolseisen 022 0455668-5
Amarilis Vaz Cortesi 021 0455420-5
Ana Carolina Lopes Olsen 031 0456830-5
Ana Paula Vezzaro Lago Röcker 022 0455668-5
Angélica Tatiana Tonin 010 0442499-5
Augusto Pastuch de Almeida 021 0455420-5
Benvinda de Lima Brenneisen 024 0455851-0
Bernardo Moreira dos S. Macedo 023 0455812-3
Carlos Eduardo Ribeiro Bartnik 025 0455982-0
Carlos Hugo Maravalhas 014 0448632-4
Carmen das Graças Silva Marins 029 0456363-9
Cesar Augusto Turin 011 0443014-6
Cláudia Fernandes G. Guarenghi 018 0455129-3
Claudia Basso C. d. Siqueira 006 0432523-3
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 003 0408518-7
Cristiane Maria de Luca 017 0454952-8
Daniela Zanette Varalta 002 0401559-0/02
Douglas Marcel Peres 001 0163999-4
Elisângela Sponholz de Souza 017 0454952-8
Eugênio Sobradiel Ferreira 026 0456068-9
Fábio Martins Pereira 002 0401559-0/02
Fábio Rotter Meda 020 0455256-5
Fernando José Gonçalves 015 0451691-8
Fernando Zenato Negrele 009 0441510-5
Gabriel Bardal 006 0432523-3

012 0445869-9
Geraldo Bonnevialle Braga Araujo 001 0163999-4
Giorgia Enrietti Bin 033 0380900-5
Gisieli Perpetua Machado Brotto 031 0456830-5
Gustavo de Almeida Flessak 021 0455420-5
Helio Gomes Coelho Junior 023 0455812-3
Hugo José Rodrigues de Souza 007 0433312-4
Isabella Maria P. P. Renzetti 032 0456886-7
Jean Carlo Paisani 013 0446668-6
Jiomar José Turin 011 0443014-6
Jiomar José Turin Filho 011 0443014-6

João Augusto de Almeida 016 0454795-3
Joair Ribas de Mello 022 0455668-5
Jorge José Justi Waszak 015 0451691-8
José Carlos Martins Pereira 002 0401559-0/02
José Roberto Gazola 026 0456068-9
Juliane Zancanaro 030 0456762-2
Juliano Luís Zanelato 016 0454795-3
Julio Cesar Brotto 005 0431811-4
Justo Alfredo Ayala 010 0442499-5
Karissa Agre de Almeida 033 0380900-5
Kelly Cristina Worm 015 0451691-8
Lauro Corrêa de Miranda Júnior 030 0456762-2
Leandro Galli 015 0451691-8
Leandro Isaías Campi de Almeida 002 0401559-0/02
Leomir Binhara de Mello 031 0456830-5
Luciana A. M. B. d. P. Soares 032 0456886-7
Luis Guilherme Kley Vazzi 029 0456363-9
Luis Roberto Ahrens 004 0424211-3
Luiz Carlos Pasqualini 007 0433312-4
Luiz Felipe Jansen de M. Nodari 012 0445869-9
Luz Marina Campos Guerra 032 0456886-7
Manuella Prandini Pereira Salomão 021 0455420-5
Mara Alessandra Reis de Carvalho 004 0424211-3
Marcelo Trevisan Tambosi 009 0441510-5
Marcia Mayumi Hota Vicentini 026 0456068-9
Marcos José Mesquita 019 0455208-9
Mari Kakawa 013 0446668-6
Maria Denise Martins de Oliveira 001 0163999-4
Marilene Trevisan 009 0441510-5
Marlon de Latorraca Barbosa 023 0455812-3
Marly Aparecida Pereira Fagundes 029 0456363-9
Mauro Joselito Bordin 023 0455812-3
Natal dos Reis Carvalho Júnior 028 0456234-3
Nilma da Silveira 008 0439420-5
Osmar Nodari 012 0445869-9
Patricia Yamasaki Teixeira 023 0455812-3
Paulo Grott Filho 003 0408518-7
Paulo Roberto Barbieri 001 0163999-4
Priscila Nielsen Filla 028 0456234-3
Raphael Taques Pilatti 003 0408518-7
Raul Galeto Dinies 019 0455208-9
Ricardo Ferreira Damião Júnior 026 0456068-9
Ricardo Zampier 007 0433312-4
Roberta Pacheco Antunes 010 0442499-5
Roberto Gavião Gonzaga 010 0442499-5
Roberto de Mello Severo 029 0456363-9
Rodrigo Rockenbach 027 0456211-0
Saionara Stadler de Freitas 003 0408518-7
Sandro Luís Tomás B. Romanelli 031 0456830-5
Sergio Antonio Meda 020 0455256-5
Sidney Marcos Miranda 025 0455982-0
Simone Martins Cunha 033 0380900-5
Soraya Saad Lopes 018 0455129-3
Tobias Fernando Madureira 003 0408518-7
Tobias de Macedo 015 0451691-8
Valeria R Dinies Lovato 019 0455208-9
Vanessa Pedrollo Cani 005 0431811-4
Vicente Magalhães 031 0456830-5
Wagner Peter Krainer José 026 0456068-9
Waldemar Ernesto Feiertag Junior 007 0433312-4
Willyan Rower Soares 029 0456363-9
Wilmar Eppinger 030 0456762-2
Wilton Vicente Paese 033 0380900-5

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0163999-4 (Ext. TA) Apelação Cível

. Protocolo: 2000/25159. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 98.00000171 Embargos a Execução. Apelante: Rio
Azul Materiais de Construção Ltda, Gilmar Jose de Almeida
Franco, Gilson Manoel Golombiewiski. Advogado: Maria De-
nise Martins de Oliveira. Apelado: Banco Itaú S/a. Advogado:
Geraldo Bonnevialle Braga Araujo, Douglas Marcel Peres, Paulo
Roberto Barbieri. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Desª Rosana Amara Girardi Fachin. Revisor: Des. Fernando
Vidal de Oliveira. Revisor Convocado: Juiz Conv. Gamaliel
Seme Scaff. Despacho:

1. Tendo em vista a decisão proferida pelo Excelentíssimo De-
sembargador Telmo Cherem, nos autos de Dúvida de Compe-
tência nº 428.365-2/01, em questão similar, na qual ficou con-
signada que o colendo Órgão Especial rediscutiu amplamente a
matéria e deliberou por reiterar a orientação adotada na Dúvida
de Competência nº 400.195-2/01, determino o imediato retor-
no destes autos de Apelação Cível nº 163.999-4 à Excelentíssi-
ma Desembargadora Rosana Amara Girardi Fachin, para o jul-
gamento do recurso. 2. Juntem-se aos autos cópias das deci-
sões supra mencionadas. 3. Intimem-se. Curitiba, 27 de novem-
bro de 2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA R E L A T O
R

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0401559-0/02 Embargos Infringentes
Cível (Gr/CInt.)

. Protocolo: 2007/219511. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 401559-0 Declaratória. Apelante: Sue-
ly Rocha Gelaim. Advogado: Leandro Isaías Campi de Almei-
da. Apelado: Sercomtel SA Telecomunicações. Advogado: Fá-
bio Martins Pereira, José Carlos Martins Pereira, Daniela Za-
nette Varalta. Embargante: Sercomtel SA Telecomunicações.
Advogado: Fábio Martins Pereira, José Carlos Martins Pereira,
Daniela Zanette Varalta. Embargado: Suely Rocha Gelaim.
Advogado: Leandro Isaías Campi de Almeida. Órgão Julgador:
11ª Câmara Cível em Composição Integral. Relator: Des. Men-
donça de Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz
Antônio Barry. Revisor: Des. Mário Rau. Despacho: Cumpra-
se o venerando despacho.

Vistos, Abra-se vista ao recorrido para contra-razões (prazo de

15 dias). Intime-se.

0003 . Processo/Prot: 0408518-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/63638. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
de Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária:
2007.00000162 Alimentos. Agravante: M. S. L. B. F., H. L. B.
F., R. L. B. F.. Advogado: Raphael Taques Pilatti, Claudio Luiz
Furtado Correa Francisco, Tobias Fernando Madureira. Agra-
vado: E. H. F.. Advogado: Paulo Grott Filho, Saionara Stadler
de Freitas. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Mendonça de Anunciação. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

Intime-se o agravado, para se manifestar, querendo, na pessoa
de seus procuradores, indicados ás fls 147, no prazo de ordem
05 dias.Cumpra-se.Ctba, 27 de Novembro de 2007.

0004 . Processo/Prot: 0424211-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/128887. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000480 Resolução de Contrato. Agravante:
Lammy Compensados Curitiba Ltda. Advogado: Mara Alessan-
dra Reis de Carvalho. Agravado: Baselog Operador Logístico e
Portuário Ltda. Advogado: Luis Roberto Ahrens. Órgão Julga-
dor: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mário Rau. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
LAMMY COMPENSADOS CURITIBA LTDA., em face da
decisão do Dr. Juiz de Direito da 21ª Vara Cível do Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba que, na
ação de rescisão de contrato c/c perdas e danos ajuizada por
BASELOG OPERAGOR LOGÍSTICO E PORTUÁRIO LTDA.,
deferiu a antecipação da tutela para o fito de determinar que a
requerida, ora Agravante, se abstenha de incluir o nome da au-
tora nos cadastros restritivos (SERASA, SPS, SEPROC, etc.),
ou providencie a exclusão, no prazo de 48:00 horas, se já efe-
tuada a inscrição, sob pena do pagamento de multa diária de
R$ 300,00 (trezentos reais) para a hipótese de descumprimen-
to. A Agravante alega que seu crédito junto à ora Agravada é
líquido, certo e exigível, consistente em dívida havida em ra-
zão de alugueres devidos e não pagos já há oito meses, sendo
que o suposto crédito da Agravada decorre de um “contrato de
armazenagem” que ela entende ter havido entre ambos. Aduz
que desenvolvia suas atividades comerciais no galpão industri-
al, objeto da lide, sendo que decidiu encerrar suas atividades,
tendo a ora Agravada manifestado intenção de alugar o local, e
como tinha pressa de ali se instalar, permitiu que a locadora
mantivesse no galpão alguns equipamentos, sendo que a per-
manência da maioria desses equipamentos durou apenas um
mês, e os custos da retirada dos mesmos foram abatidos do
valor do aluguel. Assim, não houve qualquer contrato de pres-
tação de serviços ou de armazenagem entre os litigantes, mas
sim, mera permissão da permanência dos equipamentos no gal-
pão locado. Sustenta a possibilidade da inscrição do nome da
ora Agravada nos serviços de proteção ao crédito, em decor-
rência da inadimplência da mesma em relação ao pagamento
dos alugueres do imóvel pertencente à Agravante, mesmo por-
que não se há de falar em indenização por benfeitorias, vez que
há cláusula expressa de renúncia a esse direito no contrato de
locação por eles celebrado. Pleiteia a concessão de efeito sus-
pensivo ao agravo, e o seu final provimento para ser reformada
a decisão monocrática. O recurso foi distribuído à egrégia Séti-
ma Câmara Cível, sendo que pela decisão de fls. 489/492, o
eminente Juiz Convocado Küster Puppi proveu-o de plano ao
argumento de que a decisão agravada confronta a jurisprudên-
cia dominante nesta Corte e no STJ. Posteriormente, em sede
de embargos de declaração, houve o reconhecimento de que a
competência para apreciar a questão não é da Sétima Câmara
Cível, com determinação de redistribuição do feito (fls. 503/
504). É o relatório. II - Inicialmente, a jurisprudência pátria
posicionou-se no sentido de não ser cabível a inclusão do nome
do devedor em bancos particulares de dados enquanto penden-
te discussão acerca do valor do débito, inclusive tendo o Cen-
tro de Debates, Estudos e Pesquisas do extinto Tribunal de Al-
çada do Paraná - CEDEPE, editado o seguinte enunciado: N.º
6. “Mostra-se abusiva e desprovida de legalidade a inclusão de
nome nos cadastros de proteção ao crédito (SPC-SERASA),
havendo discussão da dívida em juízo”. A portaria da SDE n.º
03, do Ministério da Justiça, de 15/março/2001, elege como
abusiva, e, portanto, nula, a disposição contratual que autorize
o envio do nome do consumidor e/ou seus garantes a cadastros
de consumidores enquanto houver discussão em juízo relativa
à relação de consumo. Todavia, esse posicionamento nem sem-
pre se revela o mais eqüitativo, porquanto muitas vezes acaba
por beneficiar devedores contumazes e/ou que se valem de tal
providência para perpetuarem o não cumprimento de sua obri-
gação, prática que causa expressivo e injusto desequilíbrio con-
tratual. Sendo assim, o entendimento de que a discussão judici-
al do débito veda a inclusão ou impede a manutenção nos ca-
dastros de consumidores se revela demasiadamente simplista,
máxime porque se tornou uma forma de os maus pagadores
livrarem-se das conseqüências da mora, retardando indefinida-
mente o cumprimento de suas obrigações. Atento a essas cir-
cunstâncias, o egrégio Superior Tribunal de Justiça trouxe novo
e esclarecedor entendimento sobre a matéria, consoante demons-
tra o aresto a seguir transcrito: “PROCESSUAL CIVIL - DI-
REITO DO CONSUMIDOR - TUTELA ANTECIPADA - CA-
DASTRO DE INADIMPLENTES - DEMONSTRAÇÃO DOS
REQUISITOS LEGAIS - AUSÊNCIA. I - Em princípio, cum-
pridas as formalidades legais, é lícita a inscrição do nome do
devedor inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito. II -
Para pedir o cancelamento ou a abstenção dessa inscrição por
meio da tutela antecipada, é indispensável que o devedor de-
monstre a verossimilhança e a existência de prova inequívoca
do seu direito, com a presença concomitante de três elementos:
a) ação proposta pelo devedor contestando a existência inte-
gral ou parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança
indevida, amparada em jurisprudência consolidada do Supre-
mo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça; c)
sendo parcial a contestação, que haja o depósito da parte in-
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controversa ou a prestação de caução idônea, a critério do ma-
gistrado. Nova orientação da Segunda Seção (REsp. n.º 527.618/
RS, relator Ministro César Asfor Rocha, DJ de 24/11/2003).
Recuso especial não conhecido.” (STJ/RESP 46627/SP, Rel.
Ministro Castro Filho, 3ª T., j. 09.12.03). O extinto Tribunal de
Alçada, perfilhando esse novo entendimento decidiu que:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO REVISIONAL DE
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO - TUTELA ANTECIPA-
TÓRIA - INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS PROTEÇÃO AO CRÉ-
DITO - EXECUÇÃO JUDICIAL - DEFERIMENTO CONDI-
CIONADO AO DEPÓSITO DO VALOR DAS PARCELAS
SUSTENTADO PELO MUTUÁRIO. Não se concede a tutela
antecipatória com o intuito de impedir que o nome do devedor
seja inscrito nos órgão de proteção ao crédito e afastar a mora,
se não é feito o depósito, em função da demanda revisional,
das parcelas vencidas no valor defendido pelo mutuário. Re-
curso desprovido.” (ai nº 242.750-9, Rel. Juiz Hamilton Mussi
Corrêa, j.02/03/2004). No corpo do acórdão, o ilustre Relator
Juiz Hamilton Mussi Corrêa, hoje Desembargador, parafrase-
ando o REsp acima mencionado, destaca que: “... a recente
orientação da Segunda Seção desta Corte acerta dos juros re-
muneratórios e da comissão de permanência e a relativa fre-
qüência com que devedores de quantias elevadas buscam, abu-
sivamente, impedir o registro de seus nomes em cadastros res-
tritivos de crédito só e só por terem ajuizado ação revisional de
seus débitos, sem nada pagar ou depositar, recomenda que esse
impedimento deva ser aplicado com cautela, segundo o pru-
dente exame do juiz, atendendo-se às peculiaridades de cada
caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente,
a presença de três elementos: a) que haja ação proposta pelo
devedor contestando a existência integral ou parcial do débito;
b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da co-
brança indevida se funda na aparência do bom direito e em
jurisprudência consolidada do STF ou do STJ; c) que, sendo a
contestação apenas de parte do débito, deposite, ou preste cau-
ção idônea, ao prudente arbítrio do magistrado, o valor refe-
rente à parte tida por incontroversa. O CDC veio amparar o
hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, con-
tudo, de escudo para a perpetuação de dívidas. Precedentes ci-
tado”. Logo, impõe-se analisar a questão à vista do novo enten-
dimento jurisprudencial, mais consentâneo à espécie, na medi-
da em que exige a presença concomitante dos três elementos
acima destacados: a) que haja ação proposta pelo devedor con-
testando a existência integral ou parcial do débito; b) que haja
efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevi-
da se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência
consolidada do STF ou do STJ; c) que, sendo a contestação
apenas de parte do débito, deposite, ou preste caução idônea,
ao prudente arbítrio do magistrado, o valor referente à parte
tida por incontroversa. Na hipótese vertente, denota-se que a
ora Agravada, ao ajuizar a ação de resolução de contrato, não
deu cumprimento ao segundo e terceiro requisitos, ou seja, não
demonstrou que existe cobrança de encargos manifestamente
ilegais, e, tampouco, depositou os valores incontroversos ou
prestou caução. Por conseguinte, em face da ausência de tais
exigências, há que se ter como ilegítima a pretensão da autora/
Agravada em impedir a inscrição ou excluir o seu nome dos
órgãos de restrição ao crédito, conforme se observa dos seguin-
tes julgados: “APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR INOMINA-
DA. INSCRIÇÃO DE NOME NO SERASA E SCPC. TUTELA
ANTECIPADA CONCEDIDA. SENTENÇA FAVORÁVEL.
APELAÇÃO CÍVEL. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO
DA TUTELA CAUTELAR INEXISTENTES. RECURSO PRO-
VIDO. A inscrição de nome em cadastros de proteção ao crédi-
to é lícita quando a dívida existe, embora discutido o montante.
Como requisitos impostos pela jurisprudência do STJ para con-
cessão da medida está o fumus boni iuris e o depósito ou cau-
ção.” (Ap. Cível n.º 372.803-6, TJPR, 16ª Câm. Cível, Rel.
Juiz Sérgio Roberto N. Rolanski , j. 05/09/2007) “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE ANTECI-
PAÇÃO DE TUTELA. INSERÇÃO DO NOME DE DEVE-
DOR NO SERASA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO
QUE CONCEDEU A LIMINAR. NOVO POSICIONAMEN-
TO DO STJ. NECESSIDADE DE DEPÓSITO PRÉVIO DO
MONTANTE INCONTROVERSO DO DÉBITO OU DE PRES-
TAR CAUÇÃO IDÔNEA PARA QUE SE POSSA DETERMI-
NAR A RETIRADA DO NOME DO DEVEDOR DOS CADAS-
TROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. RECURSO PROVI-
DO.” (Agr. Inst. n.º 393.179-5, TJPR, 1ª C. Suplementar (2006),
Rel. Juiz Francisco Luiz Macedo Júnior, j. 11/06/2007). Con-
forme o já mencionado, o STJ comunga do mesmo entendi-
mento: “AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. TAXA DE JU-
ROS. ABUSIVIDADE. SERASA. 1. Conforme jurisprudência
firmada na Segunda Seção, não se pode dizer abusiva a taxa de
juros só com base na estabilidade econômica do país, desconsi-
derando todos os demais aspectos que compõem o sistema fi-
nanceiro e os diversos componentes do custo final do dinheiro
emprestado, tais como o custo de captação, a taxa de risco, os
custos administrativos (pessoal, estabelecimento, material de
consumo, etc.) e tributários e, finalmente, o lucro do banco.
Com efeito, a limitação da taxa de juros em face da suposta
abusividade somente teria razão diante de uma demonstração
cabal da excessividade do lucro da intermediação financeira, o
que, no caso concreto, não é possível de ser apurado nesta ins-
tância especial, a teor da Súmula nº 07/STJ. 2. Segundo orien-
tação firmada pela Segunda Seção, a vedação quanto aos regis-
tros dos nomes de devedores em cadastros de inadimplentes
depende da presença dos seguintes elementos: “a) que haja ação
proposta pelo devedor contestando a existência integral ou par-
cial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a con-
testação da cobrança indevida se funda na aparência do bom
direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) que, sendo a
contestação apenas de parte do débito, deposite o valor refe-
rente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea,
ao prudente arbítrio do magistrado” (REsp nº 527.618/RS, Re-
lator o Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 24/11/03). (Resp nº
591127/RS, STJ, Terceira Turma, rel. Min Rel. Carlos Alberto
Menezes Direito, j. 20/04/2004). No caso sob exame, além da
providência ter sido deferida à míngua do depósito, pela agra-
vada, da parte incontroversa da dívida, não se vislumbra na sua

pretensão a fumaça do bom direito a autorizar a antecipação
pretendida para o fim de obstar a inscrição do seu nome nos
órgãos de proteção crédito ou para suspendê-la, se já efetivada.
Conforme se depreende da exordial da ação de resolução de
contrato (fls. 37/78-TJ), a insurgência da agravada reside na
alegada implementação de benfeitorias no imóvel locado; no
armazenamento de alguns equipamentos industriais pertencen-
tes à locadora, que não os teria retirado e nem efetuado o paga-
mento pelo armazenamento, e porque a locadora não teria for-
necido os documentos necessários ao registro do contrato no
cartório competente. Aponta ainda na inicial ter sido omitido a
falência da locadora, e que o imóvel locado contém irregulari-
dade perante a municipalidade. Estamos portanto, diante de uma
decisão contrária à jurisprudência de Tribunal Superior e tam-
bém desta Corte, o que permite a este Relator, dar pronto pro-
vimento ao presente recurso. III - Diante do exposto, aplicando
a regra do § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil,
dou provimento ao presente agravo para o efeito de cassar a
decisão de primeiro grau na parte agravada. IV - Publique-se e
intimem-se, com remessa de cópia da presente decisão ao dig-
no magistrado singular. V - Autorizo o Sr. Chefe da Divisão
Cível competente a subscrever os expedientes necessários. VI -
Dê-se baixa nos registros de pendência do presente feito. Curi-
tiba, 30 de novembro de 2007. Des. MÁRIO RAU - Relator.

0005 . Processo/Prot: 0431811-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/162153. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000860 Notificação Judicial. Agravante:
Antônio Eduardo Silva Lima, Adelia Beatriz de Oliveira Lima,
Adriana Espinosa Baggio. Advogado: Vanessa Pedrollo Cani,
Julio Cesar Brotto. Agravado: Geraldo Ezaias Testoni, Helena
Cristina Gineste Testoni. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Eraclés Messias. Relator Convocado: Juiz Conv.
Luiz Antônio Barry. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

1. Ante o pronunciamento da D. Procuradoria Geral de Justiça,
de fls. 101 TJ/PR, determino a intimação dos agravantes para
que se manifestem acerca das peças anexadas às fls. 94/95 TJ/
PR. 2. Após, encaminhem-se os autos, novamente, à D. Procu-
radoria Geral de Justiça. Curitiba, 29 de novembro de 2007.
DES. ERACLÉS MESSIAS Relator JUP

0006 . Processo/Prot: 0432523-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/168542. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família.
Ação Originária: 2007.00001393 Regulamentação de Visitas.
Agravante: A. C. C.. Advogado: Claudia Basso Carneiro de Si-
queira. Agravado: G. K. O.. Advogado: Gabriel Bardal. Órgão
Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando Wolff Bo-
dziak. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de Almeida
Furquim Cortes. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Vistos e examinados estes autos. 1. Trata-se de pedido formu-
lado G.K.O., relativamente a sua filha, I.S.C.O., nascida em
27/09/2006 (ut certidão, fl. 08), voltado à realização de come-
moração natalina com a participação da criança juntamente com
o requerente e seus familiares, com definição oportuna e ante-
cedência necessária. Afirma que muito embora tenha sido de-
ferida a realização de festa de aniversário por esta relatoria, tal
medida restou frustrada em razão de a criança ter ficado ado-
entada, circunstância que impediu a comemoração. 2. Da aná-
lise dos autos, observa-se que o pedido comporta deferimento.
A rigor, a questão de fundo já restou examinada por ocasião do
pedido anteriormente deduzido pelo requerente, às fls. 134/135,
relativo a autorização para a realização da festa de aniversário
para sua filha, na companhia do postulante e de seus familia-
res. Por isso, vale transcrever trecho daquela decisão, adotan-
do seus fundamentos como razões de decidir: “No caso em exa-
me, constata-se que a infante I.S.C.O. é filha de G.K.O. e A.C.C.,
ora litigantes, nascida em 27/09/2006 (ut certidão, fl. 08), fruto
da união estável estabelecida entre a agravante e o ora reque-
rente. Inicialmente, assinale-se que o norte para a solução de
questões como esta deve ser única e exclusivamente a preocu-
pação com o zelo pelo bem-estar, não só físico, mas também
emocional da infante, sem com isso obstaculizar o exercício do
direito de visitas do genitor/agravado em relação à filha por
motivos de divergências afetivas e de retaliação entre as partes.
Porque, do que está expendido até aqui, constata-se a patente
animosidade no ânimo dos litigantes. Logo, não obstante o fato
narrado de indícios de descontrole emocional do pai, ora re-
querente, não se vislumbra por ora, a nocividade da concessão
da medida, desde que, devidamente efetuada com o acompa-
nhamento de uma assistente social. Afinal, imperioso que se
resguarde o direito de convivência entre o pai biológico e a
filha, bem como quanto ao grupo familiar paterno, pois tal di-
reito é fundamental para o desenvolvimento da criança ou do
adolescente. Ademais, a visitação não é somente um direito
assegurado ao pai ou à mãe, mas é um direito do próprio filho
de com eles conviver, o que reforça os vínculos paterno e ma-
terno-filial”. 3. Diante dessa realidade, defiro o pedido formu-
lado, encaminhando-se cópia desta decisão via fax, com urgên-
cia, à origem - O NATAL ESTÁ PRÓXIMO - a fim de o magis-
trado singular proceder à regulamentação e implementação da
medida, mediante rigoroso acompanhamento de uma assistente
social, com designação de data e hora da realização da festa
comemorativa natalina a ser promovida pelo pai e seus famili-
ares, porquanto terá melhores condições de regular tal fixação
ante a proximidade com as partes. 4. Intimem-se. 5. Após, vol-
tem-me conclusos. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Fernan-
do Wolff Bodziak Desembargador Relator

0007 . Processo/Prot: 0433312-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/170332. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 3ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000339 Declaratória. Agra-
vante: Foz Presidente Hotel Ltda. Advogado: Waldemar Ernes-
to Feiertag Junior, Ricardo Zampier, Hugo José Rodrigues de
Souza. Agravado: Copel Distribuição Sa. Advogado: Luiz Car-

los Pasqualini. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cunha Ribas. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1)Decisão em separado. Junte-se.2)Cumpra-se. Em 23/11/07.

Vistos. 1. Do relatório: Trata-se de agravo de instrumento in-
terposto por FOZ PRESIDENTE HOTEL LTDA., em face da
decisão do Dr. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de
Foz do Iguaçu que, na ação declaratória ajuizada em desfavor
de COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A., indeferiu a inversão do ônus
da prova. Alega que em meados de abril do corrente ano foi
surpreendido com o recebimento de notificação de “Apresen-
tação de Débitos” relativos a constatação de suposta irregulari-
dade havida nos medidores de energia elétrica do referido esta-
belecimento, sendo exigido o pagamento da importância de R$
88.780,08 (oitenta e oito mil setecentos e oitenta reais e oito
centavos). Aduz ter ajuizado ação declaratória de inexistência
de débito, na qual postulou a concessão da antecipação da tute-
la para determinar que a ré se abstenha da cobrança do aponta-
do débito, e a inversão do ônus da prova, sendo deferida a pri-
meira pretensão e indeferida a pretendida inversão do ônus pro-
batório. Invoca as disposições do Código de Defesa do Consu-
midor, ao argumento de que, ao contrário do entendimento es-
posado pelo julgador singular, a Agravante é considerada sim
como consumidora, porquanto se trata de empresa voltada a
realizar os objetivos de sua constituição, e para esse fito adqui-
re produtos e contrata serviços, sendo seu destinatário final
mesmo na sua atividade econômica. Transcreve lições doutri-
nárias e jurisprudenciais em prol de sua tese, e assevera que se
trata de pessoa jurídica mantenedora de hotel, sendo que a ener-
gia elétrica é utilizada pela empresa que a consome e a retira
do mercado, empregando-a na consecução de seu objeto soci-
al, não se podendo entender a energia elétrica como insumo
direto da produção. Ademais disso, adquire a energia elétrica
nas mesmas condições de um consumidor comum, pois depen-
de da mesma e se obriga a sujeitar-se aos contratos de adesão
lhes impostos, razão pela qual deve ser considerada consumi-
dora, nos termos do artigo 29 do CDC. Pleiteia o provimento
do recurso para ser reformada a decisão agravada, a fim de ser
reconhecida sua condição de consumidor, com aplicação do
Código de Defesa do Consumidos ao caso concreto, determi-
nando-se a inversão do ônus probatório. Na contra minuta de
fls. 164/176, a Agravada refuta as alegações postas no recurso,
e defende a manutenção da decisão monocrática. É o relatório.
1. Da fundamentação: Anoto, de início, que o recurso em ques-
tão comporta julgamento de plano, na medida em que é mani-
festamente improcedente. Isto porque, sendo o ora Agravante
pessoa jurídica, é presumível - até porque nenhuma prova foi
produzida em sentido contrário - que ele tenha adquirido ou se
utilizado do serviço doe energia elétrica apenas para fomentar
sua atividade. Logo, não sendo destinatário final, como consu-
midor não poder ser considerado, a teor do que dispõe o art. 2º.
do CDC. Trata-se, portanto, de relação jurídica não sujeita às
normas do CDC. A respeito, ensina José Geraldo Brito Filome-
no que “o conceito de consumidor adotado pelo Código foi
exclusivamente de caráter econômico, ou seja, levando-se em
consideração tão-somente o personagem que no mercado de
consumo adquire bens ou então contrata a prestação de servi-
ços, como destinatário final, pressupondo-se que assim age com
vistas ao atendimento de uma necessidade própria e não para o
desenvolvimento de uma outra atividade negocial, abstraindo-
se, pois, da conceituação sociológica de consumidor, qualquer
indivíduo que frui ou utiliza de bens e serviços” (In Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor. Rio de Janeiro: Forense
Universitária, 7ª ed., p. 26/27). Não é por outra razão, aliás,
que Carlos Alberto Bittar sustenta que “consumidor será tanto
a pessoa física quanto a jurídica, e bem assim a coletividade de
pessoas, ainda que indetermináveis, com a condição de que
constituam o “elo final da cadeia produtiva”. (In Direitos do
Consumidor. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 4ª ed., 1995,
p. 28). Cláudia Lima Marques, por sua vez, pondera que “não
tem sentido jurídico o alargamento das regras da lei consume-
rista, pois, se a todos considerarmos ‘consumidores’, a nenhum
trataremos diferentemente, o direito especial de proteção im-
posto pelo CDC passaria a ser comum, que já não mais serve
para reequilibrar o desequilibrado e proteger o não-igual” (In
Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 4ª ed.”, p. 278/
279). Em decisões nas quais se examinou casos que, por analo-
gia podem ser aplicados aos presentes autos, esta Corte já as-
sentou: “AÇÃO ORDINÁRIA DE PRECEITO COMINATÓ-
RIO. PRETENSÃO DE ALONGAMENTO DE PRAZO DE
FINANCIAMENTO RURAL. NULIDADE DA SENTENÇA
POR AFRONTA AO PRINCÍPIO DO DISPOSITIVO. INO-
CORRÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. PRESUNÇÃO DE UTI-
LIZAÇÃO DOS RECURSOS PARA DESENVOLVIMENTO
DE ATIVIDADE PROFISSIONAL. INEXISTÊNCIA DE RE-
LAÇÃO DE CONSUMO. INAPLICABILIDADE DO CDC.
PROGRAMA ESPECIAL DE SANEAMENTO DO ATIVO
(PESA). DIREITO SUBJETIVO DO DEVEDOR QUANDO
PROVADOS OS REQUISITOS ESTABELECIDOS EM LEI E
RESOLUÇÕES DO BACEN. REQUISITOS NÃO PROVADOS
NO CASO EM TELA. FUNDAMENTO DIVERSO. RECUR-
SO ADESIVO. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
APELO DESPROVIDO. RECURSO ADESIVO PROVIDO.”
(Ap. Cível nº 355.906-8, Rel. Juiz Augusto Lopes Cortes, j. 02/
05/2007, DJ 18.05.2007). “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE COBRANÇA - DÉBITO ORIUNDO DE CONTRA-
TO ENTRE EMPRESA PROVEDORA DE ACESSO À INTER-
NET (CONSUMIDORA INTERMEDIÁRIA) E A CONCESSI-
ONÁRIA DE SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTA-
DA - INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO - IM-
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS NORMAS DO CÓ-
DIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, COM INVERSÃO
DO ÔNUS E DO CUSTEIO DA PROVA PERICIAL (ART. 33)
- AUSÊNCIA DE VULNERABILIDADE TÉCNICA. Agravo
provido. Não é consumidora final a pessoa jurídica provedora
de serviços na internet, na relação contratual mantida com a
fornecedora de serviços de telefonia fixa comutada, pois a uti-
lização dos serviços teve o fim de, direta ou indiretamente, di-
namizar ou instrumentalizar seu negócio, com intuito de lucro.
Não se admite a aplicação do Código de Defesa do Consumi-
dor, nesta hipótese, máxime por não ter sido demonstrada in
concreto a vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica da

consumidora profissional (artigo 2º, CDC).” (Agr. Inst. 319.921-
9, de Campo Mourão - 2ª Vara Cível, tjpr, 12ª Câm. Cível, rel.
Des. Ivan Bortoleto, j. 09/08/2006). Ademais disso, impende
asseverar que a inversão do ônus da prova autorizada pelo inci-
so VII do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor é regra
de julgamento ope judici, desvinculada, portanto, de qualquer
providência de cunho material. A plausibilidade ou não do be-
nefício invocado depende sempre de um critério intelectivo e
de valoração subjetiva do próprio Magistrado, segundo as re-
gras da experiência e os elementos contidos nos autos. A regra
que prevê a possibilidade de inversão do ônus da prova é uma
regra de juízo, ou seja, destinada ao Juiz, quando este vislum-
brar no feito qualquer dos requisitos previstos no artigo 6º, VIII,
do Código de Defesa do Consumidor. Cuida-se, pois, de um
“juízo de valor”, uma operação intelectual e não material. O
objetivo da inversão do ônus da prova é promover a isonomia
processual, no sentido de facilitar a defesa dos direitos do con-
sumidor em Juízo. Analisando a questão, conclui José Geraldo
Brito Filomeno (in Código Brasileiro de Defesa do Consumi-
dor, Comentado pelos Autores do Anteprojeto): “É evidente que
não será em qualquer caso que tal se dará, advertindo o menci-
onado dispositivo, como se verifica de seu teor, que isso de-
penderá, a critério do juiz, da verossimilhança da alegação da
vítima e segundo as regras ordinárias de experiência” (Ed. Fo-
rense Universitária - 1ª ed., 1991, p. 71). Outro não é o enten-
dimento excelso Pretório: “A regra contida no art. 6º/VII do
Código de Defesa do consumidor, que cogita da inversão do
ônus da prova, tem a motivação de igualar as partes que ocu-
pam posições não-isonômicas, sendo nitidamente posta a favor
do consumidor, cujo acionamento fica a critério do juiz sempre
que houver verossimilhança na alegação ou quando o consumi-
dor for hipossuficiente, segundo as regras ordinárias da experi-
ência, por isso mesmo que exige do magistrado, quando de sua
aplicação, uma aguçada sensibilidade quanto à realidade mais
ampla onde está contido o objeto da prova cuja inversão vai
operar-se.” (STJ/RESP nº 140097-SP, Rel. Min. César Asfor
Rocha, 4ª Turma, j. 04.05.2000). “A inversão do ônus da pro-
va, como já decidiu a terceira Turma, está no contexto da faci-
litação da defesa dos direitos do consumidor, ficando subordi-
nada ao ‘critério do juiz, quando for verossímil a alegação ou
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de
experiências’ (art. 6º, VIII). Isso quer dizer que não é automá-
tica a inversão do ônus da prova. Ela depende de circunstânci-
as concretas que serão apuradas pelo juiz no contexto da ‘faci-
litação da defesa dos direitos do consumidor’. (RESP nº
122.505-SP, da minha relatoria, DJ de 24/8/98). (STJ/RESP nº
332869-RJ, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 3ª T., j.
29.06.2002). Por essas razões é que o artigo 6º inciso VIII do
Código de Defesa do Consumidor exige, para que seja possível
a inversão do ônus da prova, a presença dos seguintes requisi-
tos: a verossimilhança das alegações do consumidor ou a hi-
possuficiência deste, segundo as regras ordinárias de experiên-
cia. Entretanto, tal benesse não é geral, absoluta ou extensiva a
todo e qualquer consumidor tendo em conta simplesmente a
sua natural vulnerabilidade, mas àquela parcela de consumido-
res que possuem, segundo as palavras de Antônio Herman de
Benjamin e Vasconcelos, uma “vulnerabilidade agravada”. A
hipossuficiência de que trata o diploma consumeirista vincula-
se à impossibilidade ou extrema dificuldade técnica e de co-
nhecimento do consumidor de desincumbir-se da prova neces-
sária para demonstração do fato constitutivo do seu direito, não
se confundindo com a idéia de dificuldade econômica, posto
que os carentes estão protegidos pelo benefício da justiça gra-
tuita. Encontra aplicabilidade quando a prova perseguida pelo
consumidor é extremamente difícil, encontrando-se em poder
do fornecedor os elementos técnicos ou científicos necessários
para viabilizar a sua produção. 3. Da parte dispositiva: Em suma,
por estar a decisão monocrática que indeferiu a inversão do
ônus da prova em consonância com a jurisprudência dos tribu-
nais superiores, tem-se que o recurso é manifestamente impro-
cedente, motivo pelo qual nego seguimento ao agravo de ins-
trumento, o que faço com arrimo no artigo 557, caput, do Códi-
go de Processo Civil. Dê-se ciência ao Il. Juiz singular, medi-
ante ofício, dos termos desta decisão; a Chefia da Seção Cível
fica desde logo autorizada a firmar expedientes necessários; a
seguir, promova-se a respectiva baixa nos registros de pendên-
cia referentes a este relator. Intimem-se. Curitiba, 23 de no-
vembro de 2007. Des. CUNHA RIBAS - Relator.

0008 . Processo/Prot: 0439420-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/200148. Comarca: Matinhos. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2007.00000467 Cobrança. Agra-
vante: Daniel Gilberto Lemos Pereira. Advogado: Nilma da
Silveira. Agravado: Mauricio Fernando Bientinezi. Órgão Jul-
gador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Cunha Ribas. Despa-
cho:

1)Tendo em vista o contido na certidão de fls. 79, intime-se
pessoalmente o agravante para que informe o novo endereço
do agravado.2)Com o novo endereço, proceda-se a sua
intimação.3)Após, voltem conclusos.

0009 . Processo/Prot: 0441510-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/208011. Comarca: Foro Regional de Fazen-
da Rio Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curiti-
ba. Vara: Vara Única. Ação Originária: 2004.00000358 Inves-
tigação de Paternidade/maternidade. Agravante: A. N. Z.
Representado(a), V. N. Z.. Advogado: Fernando Zenato Negre-
le. Agravado: E. J. R.. Advogado: Marilene Trevisan, Marcelo
Trevisan Tambosi. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Eraclés Messias. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto contra a decisão de fls. 84/85 (TJ-PR),
proferida nos Autos de Ação de Investigação de Paternidade c/
c Alteração de Registro Civil e Petição de Herança sob nº 358/
04, ajuizada pela ora agravado, pela qual o MM. Juiz de Direi-
to Substituto Designado deu por saneado o processo e deferiu a
prova pericial de exame de DNA. Os agravantes alegam, em
síntese, que o recorrido, pessoa de 41 anos, filho de A.R. e
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A.L.P.R., ingressou com Ação de Investigação de Paternidade
c/c Alteração de Registro Civil e Petição de Herança. Funda-
mentou seu pedido no argumento de ser filho biológico do de
cujus U.J.Z., e não de A.R.. Aduzem que o agravado não com-
provou qualquer erro ou falsidade em seu registro de nasci-
mento, no qual consta A.R. como seu genitor; que a parte con-
trária é litigante de má-fé, uma vez que pretende ter dois pais,
tendo em vista que busca outra paternidade sem comprovar fal-
sidade na anterior; que o recorrido não é merecer dos benefíci-
os da assistência judiciária gratuita, em razão da inexistência
da declaração de pobreza feita com o próprio punho; que a
petição inicial é inepta, em função da ausência de documentos.
Afirmam que o agravado quer averiguar sua paternidade sem
anular a existente em seu registro de nascimento; que o parecer
do Ministério Público de primeiro grau foi pela extinção do
feito; que a decisão que determinou a realização do exame de
DNA conflita com o disposto no art. 1604 do Código Civil de
2002; que não foi acolhida a tese de decadência e prescrição, a
qual para impugnação de paternidade é de 4 (quatro) anos; que
os agravantes não são partes legítimas. Ao final, com base nos
argumentos expostos, pleiteiam a concessão de efeito suspen-
sivo e o provimento do recurso. O pedido de efeito suspensivo
foi indeferido às fls. 94/98 TJ-PR. As contra-razões recursais
foram apresentadas pelo desprovimento do recurso (fls. 105/
107 TJ-PR). Às fls. 110 TJ-PR, o ilustre Magistrado de primei-
ro grau prestou suas informações, noticiando o cumprimento
do disposto no art. 526 e a manutenção da decisão agravada.
Foram os autos à d. Procuradoria Geral de Justiça, que repre-
sentado pelo seu i. Procurador de Justiça, Dr. José Deliberador
Neto se pronunciou, às fls. 116/122 TJ-PR, pela conversão do
Agravo de Instrumento em Agravo Retido. É o relatório. 2. De
acordo com a atual redação do artigo 527, inc. II, do Código de
Processo Civil, dada pela Lei nº 11.187/2005, cuja entrada em
vigor operou-se em 19/01/2006, o Relator “converterá o agra-
vo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de
decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebido, man-
dando remeter os autos ao juiz da causa”. Luiz Rodrigues Wam-
bier, Teresa Arruda Alvim Wambier e José Miguel Garcia Me-
dida doutrinam, na obra “Breves Comentários à Nova Sistemá-
tica Processual Civil”, ed. RT, 2005, 3ª edição, acerca da possi-
bilidade da conversão do Agravo de Instrumento em Agravo
Retido, doutrinam que: “Há, ainda, dois argumentos de peso
significativo que nos parecem reforçar a conclusão a que che-
gamos: recursos retidos não prejudicam. Não embaraçam o curso
do processo, não obstam o fluxo normal dos atos, nem geram
qualquer tipo de empecilho para que o processo atinja logo a
sua finalidade. Ademais, e este é o segundo argumento, parece
que, com esta segunda fase da reforma, o sistema se inverteu: a
regra é a de que o agravo seja retido, e a exceção é o regime do
instrumento. Esta conclusão decorre da leitura do art. 527, II.”
(p. 299) No presente caso, a conversão do Agravo de Instru-
mento em Agravo Retido é medida que se impõe, uma vez que
não se constata nenhuma lesão grave ou de difícil reparação.
Como bem salientou o i. Procurador de Justiça, “... não se ex-
trai das razões recursais e não há nos autos qualquer indicativo
de que os agravantes estejam sofrendo de imediato alguma con-
seqüência negativa em decorrência da decisão impugnada. Ade-
mais, o saneamento do feito apenas faz caminhar a instrução
processual que, por fim, poderá determinar a improcedência do
pedido do agravado. Ou seja, a decisão agravada não só não
causa prejuízo aos agravantes, como no futuro poderá até mes-
mo beneficiá-los, com o advento da futura sentença que soluci-
onar definitivamente a controvérsia posta em juízo. Mas ainda
que isto não aconteça, ou seja, ainda que o agravado vença a
demanda, as questões recursais apresentadas neste momento
serão analisadas em sede de eventual apelação.” (fls. 119/120)
Portanto, não sendo a decisão suscetível de causar à parte lesão
grave e de difícil reparação, a regra é a conversão do Agravo de
Instrumento em Agravo Retido. No mesmo sentido é o entendi-
mento desta C. Câmara Cível: “AGRAVO - INSURGÊNCIA
CONTRA DECISÃO QUE CONVERTEU O AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RETIDO - POSSIBILIDADE DE CON-
VERSÃO - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO
ART. 527, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECI-
SÃO PROFERIDA DE FORMA ESCORREITA - RECURSO
IMPROVIDO. Impossível o conhecimento do agravo de ins-
trumento quando não se tratar de provisão jurisdicional de ur-
gência ou quando não houver perigo de lesão grave e de difícil
ou incerta reparação, devendo tal recurso ser convertido em
retido, nos moldes do art. 527, II do Código de Processo Ci-
vil.” (TJPR - XI Ccv - Agr 0322496-6/01 - Rel.: Rubens Oli-
veira Fontoura - Julg.: 25/01/2006 - Unânime - Pub.: 17/02/
2006 - DJ 7062) Por tudo o que foi exposto, e ainda, porque a
situação aqui apresentada não se encontra nas exceções previs-
tas no artigo 527, II, do CPC, é de se converter o presente Agravo
de Instrumento em Agravo retido. 3. Ex positis, com base no
artigo 527, II, do Código de Processo Civil, converto o presen-
te Agravo de Instrumento em Agravo Retido.. 4. Remetam-se
os autos ao Juízo de origem para apensamento. 5. Intimem-se.
Curitiba, 29 de novembro de 2007. DES. ERACLÉS MESSIAS
Relator E.G.

0010 . Processo/Prot: 0442499-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/212345. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 2007.00000300 Separa-
ção. Agravante: N. V.. Advogado: Justo Alfredo Ayala. Agrava-
do: R. B. V.. Advogado: Angélica Tatiana Tonin, Roberto Ga-
vião Gonzaga, Roberta Pacheco Antunes. Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. Conforme se extrai da cópia da Audiência, juntada pela agra-
vada em sede de contra-razões (fls. 312), as partes entabularam
acordo, tendo este sido homologado pelo Magistrado de pri-
meiro grau, que extinguiu o feito nos termos do art. 269, III, do
Código de Processo Civil. Diante de tal fato, o presente recur-
so resta prejudicado, ante a perda do objeto, importando na
superveniente ausência de interesse recursal. Isto posto, à vista
da extinção do processo no qual foi proferida a decisão agrava-
da, em face da composição entre os litigantes, julgo prejudica-

do o presente recurso, por perda do objeto. 2. Intimem-se. Cu-
ritiba, 30 de novembro de 2007. Des. ERACLÉS MESSIAS
Relator E.G.

0011 . Processo/Prot: 0443014-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/215297. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 2004.00000042 Ação de Despejo. Agravante: José
Maria Pereira Amorin. Agravado: Douglas Rogério Benke.
Advogado: Jiomar José Turin, Jiomar José Turin Filho, Cesar
Augusto Turin. Interessado: Angelita Pereira de Amorim. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de
Anunciação. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

(AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 443.014-6). Tendo em vis-
ta as informações do juízo de origem, noticiando que a decisão
agravada foi reformada e afastado o cumprimento da ordem de
despejo decretada naquele decisório (fl. 240-TJ), o que acarre-
tou na perda do objeto no presente caso, com fundamento nos
artigos 557 do CPC e 140, XXV, do Regimento Interno desta
corte, julgo prejudicado o agravo e extinto o procedimento re-
cursal. I. Curitiba, 27 de novembro de 2007. LUIZ ANTÔNIO
BARRY Juiz Relator.

0012 . Processo/Prot: 0445869-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/224480. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação
Originária: 2005.00000780 Ação de Despejo. Agravante: R. F.
F., R. F. F.. Advogado: Gabriel Bardal. Agravado: N. M. I. C. I.
M.. Advogado: Osmar Nodari, Luiz Felipe Jansen de Mello
Nodari. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Era-
clés Messias. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DECISÃO MONOCRÁTICA - PENHORA QUE RECAI SO-
BRE O BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR - POSSIBILIDADE
RECONHECIDA EM PRIMEIRA E SEGUNDA INSTÂNCI-
AS - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - AUSÊNCIA DE
FATO NOVO - PRECLUSÃO CONSUMATIVA - RECURSO
NÃO CONHECIDO. Trata-se de Agravo de Instrumento, com
pedido de liminar, interposto contra a decisão de fls. 22 TJ/PR,
proferida nos autos de Ação de Execução sob nº 780/2005, pela
qual o MM. Juiz de Direito negou acolhida à petição protoco-
lada pelos ora agravantes (fls. 14/17), sob o argumento de que
a questão já foi definitivamente decidida pela Superior Instân-
cia. Alegam os agravantes, em suas razões recursais, que, atra-
vés do petitório indeferido pela decisão monocrática, requere-
ram a manifestação do Juízo singular e do Ministério Público
acerca do direito à moradia das duas filhas menores do casal,
pois este restará atingido pela expropriação do único bem imó-
vel que possuem; que figuram como réus no feito em análise
devido à fiança prestada em contrato de locação, razão pela
qual não foram tutelados pela impenhorabilidade do bem de
família; que o apartamento dos recorrentes encontra-se em fase
de adjudicação; que, ainda assim, não ficarão desobrigados da
dívida, já que o valor do referido imóvel não corresponde se-
quer a 50% (cinqüenta por cento) da mesma. Afirmam que o
Magistrado Monocrático indeferiu o pedido por entender que a
questão já havia sido decidida, inclusive pela instância Superi-
or; que o direito à moradia das menores jamais foi discutido
nos autos e, portanto, não precluiu; que, uma vez adjudicado o
bem, os agravantes e suas filhas ficarão desabrigados e conti-
nuarão eternos devedores da empresa agravada; que a proteção
à criança está instituída na Constituição Federal e no Estatuto
da Criança e do Adolescente; que a adjudicação do imóvel en-
sejará a ruína de toda a família, inclusive a de duas crianças em
tenra idade; que a manutenção da penhora fere os principios da
isonomia e da dignidade da pessoa humana. Argumentando es-
tarem presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, pug-
nam pela concessão de liminar, no sentido de determinar a ime-
diata apreciação dos direitos das menores, para posterior refor-
ma da decisão agravada. É o relatório. O presente recurso não
deve ser conhecido. O Agravo de Instrumento foi interposto
contra despacho que analisou mero pedido de reconsideração
do conteúdo de decisão anteriormente proferida pelo juízo a
quo e confirmada por esta Corte. Da análise dos autos, verifi-
ca-se que, através do petitório de fls. 14/16 (TJ-PR), os agra-
vantes buscaram rediscutir, perante o Juízo singular, matéria já
analisada em primeira e segunda instâncias, além de acoberta-
da pela coisa julgada. Inicialmente, verifica-se que o ilustre
Magistrado Monocrático reconheceu, em sede de Embargos à
Execução de Título Judicial, a possibilidade de penhora do bem
de família dos agravantes, para garantia da dívida decorrente
do contrato de locação no qual constaram como fiadores. Atra-
vés do Agravo de Instrumento nº 405.281-3, de minha relato-
ria, os ora recorrentes insurgiram-se contra o entendimento sus-
tentado pelo MM. Juiz a quo. Naqueles autos, proferi decisão
monocrática, julgando manifestamente improcedente o recur-
so, tendo em vista que, recentemente, os Tribunais Superiores
vêm entendendo constitucional a regra definidora da penhora-
bilidade do bem de família do fiador em contrato de locação.
Não há qualquer registro, nos sistemas computacionais deste
E. Tribunal, acerca da interposição de recurso contra o despa-
cho proferido no Agravo de Instrumento nº 405.281-3. No en-
tanto, em 30.07.2007, depois de transitada em julgado a deci-
são de segunda instância, os agravantes protocolaram petição
com vistas, mais uma vez, a afastar a penhora que recaiu sobre
o único imóvel familiar. Fundamentaram sua pretensão, dentre
outros argumentos, no prejuízo advindo para as filhas menores
do casal, em caso de adjudicação do bem que lhes serve de
moradia. Ressalte-se que o fato de as duas crianças residirem
no apartamento era pré-existente e, portanto, poderia ter sido
argüido pelos ora recorrentes tanto em sede de Embargos à
Execução quanto nas razões do Agravo de Instrumento nº
405.281-3. No caso em tela, foi assegurado às partes o exercí-
cio do contraditório e da ampla defesa. Portanto, deveriam ter
exposto todos seus argumentos no momento oportuno, e não
após o trânsito em julgado da decisão que lhes foi desfavorá-
vel, com o intuito de vê-la reconsiderada pelo Juiz de primeiro
grau. No feito em análise, encontrava-se precluso o direito dos
fiadores de buscarem o afastamento da penhora que recaiu so-

bre seu único imóvel. Neste sentido, bem se posicionou o Ma-
gistrado singular, ao assim consignar no despacho agravado:
“Embora o juízo lamente a situação na qual os fiadores se en-
contram, é forçoso se reconheça que sua petição de fls. 421 e
seguintes não merece acolhida, uma vez que a questão já foi
definitivamente decidida pela Superior Instância.” Portanto,
cuida-se de despacho que analisou mero pedido de reconside-
ração formulado pela parte. Não se trata de decisão nova, pois
a única inovação constante do requerimento dos executados foi
a menção aos interesses de suas filhas menores, cujo direito à
moradia restará prejudicado em caso de adjudicação do imó-
vel. Como já destacado, a existência de crianças residindo no
apartamento não se trata de fato novo, razão pela qual não tem
o condão de afastar a preclusão que afetou o direito dos recor-
rentes. O pronunciamento agravado (fls. 22 TJ/PR) não consis-
te em nova decisão capaz de causar gravame à parte e de origi-
nar recurso de Agravo de Instrumento. Portanto, carecem de
interesse recursal os agravantes, pois, contra a decisão que ori-
ginariamente lhes causou prejuízo, exerceram devidamente seu
direito de recorrer e a discussão restou preclusa. Neste sentido,
já decidiu este E. Tribunal: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS DECRE-
TADA POR DECISÃO QUE FOI MANTIDA EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO ANTERIORMENTE.
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO ANCORADO EM NOVOS
FUNDAMENTOS, QUE NÃO FORAM ARGÜIDOS NO RE-
CURSO ANTERIOR, PORÉM, SEM A DEMONSTRAÇÃO DE
UM FATO NOVO SUPERVENIENTE. PRECLUSÃO CON-
SUMATIVA CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DO ARTI-
GO 183 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO
NÃO CONHECIDO. Decretada a indisponibilidade da integra-
lidade dos bens do Agravante, por decisão que já foi confirma-
da em Agravo de Instrumento interposto anteriormente, ocor-
reu a preclusão consumativa, logo, não lhe sendo lícito formu-
lar pedido de reconsideração, para a liberação de alguns bens,
com base em novos fundamentos não argüidos no recurso ante-
rior, porém, sem comprovar fato novo superveniente.” (TJPR -
Ag. Inst. nº 368.578-9 - Ac. nº 29069 - 4ª Câm. Cv. - Rel. Desª.
Maria Aparecida Blanco de Lima - DJ 09.11.2007) Desta ma-
neira, tratando este recurso de insurgência do agravante contra
o despacho que indeferiu pedido de reconsideração, conclui-
se, então, pelo seu não-conhecimento. 3. Ex positis, com base
no artigo 557 do Código de Processo Civil, não conheço deste
Agravo de Instrumento. Curitiba, 26 de novembro de 2007. DES.
ERACLÉS MESSIAS Relator acl

0013 . Processo/Prot: 0446668-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/220052. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000684 Ordinária. Apelante:
Companhia Paranaense de Energia - COPEL. Advogado: Mari
Kakawa. Apelado: Amir Reda, Talal Aref Reda Me. Advogado:
Jean Carlo Paisani. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Eraclés Messias. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz
Antônio Barry. Revisor: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despa-
cho: Baixa em diligência.

APELANTE: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA -
COPEL APELADOS: AMIR REDA E OUTRO RELATOR:
DES. ERACLÉS MESSIAS 1. Diante da manifestação da D.
Procuradoria Geral de Justiça (fls. 193/196), determino a con-
versão do feito em diligência, a fim de que se intime pessoal-
mente o Agente Ministerial de Ponta Grossa, para que se pro-
nuncie nos presentes autos. 2. Após, dê-se nova vista à D. Pro-
curadoria Geral de Justiça. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
DES. ERACLÉS MESSIAS Relator JUP

0014 . Processo/Prot: 0448632-4 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2007/236395. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família.
Ação Originária: 2005.00002493 Execução de Prestação Ali-
menticia. Impetrante: Carlos Hugo Maravalhas (advogado).
Paciente: M. R. M.. Aut.Coatora: J. D. 1. V. F. F. C. C. R. M.
C.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés
Messias. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. O presente remédio heróico foi impetrado visando descons-
tituir a decisão do Juízo a quo que decretou a prisão do pacien-
te por descumprimento de obrigação alimentícia. 2. O presente
Habeas Corpus está prejudicado. De acordo com as informa-
ções prestadas pelo ilustre Magistrado, Dr. João Henrique coe-
lho Ortolano (fls. 56), o paciente teve o decreto de prisão sus-
penso diante do depósito em valor executado e em dinheiro. A
presente ação visava tão-somente elidir o decreto prisional.
Assim, cessando a medida que determinou a prisão do devedor,
o remédio constitucional perdeu o objeto e, conseqüentemente,
restou prejudicado. 3. Pelo exposto, ante a perda do objeto, nos
termos do art. 267, VI, do CPC, e do art. 140, XXV, do RITJ-
PR, declara-se extinta, sem resolução de mérito, a presente ação
constitucional por superveniente falta de interesse. 4. Intimem-
se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. DES. ERACLÉS MES-
SIAS Relator K
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. Protocolo: 2007/246453. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001272 Revisional de Aluguel. Agravante:
Hsbc Bank Brasil SA Banco Multiplo. Advogado: Tobias de
Macedo, Kelly Cristina Worm, Fernando José Gonçalves, Jor-
ge José Justi Waszak. Agravado: Augusto Dall´oglio & Cia Ltda.
Advogado: Leandro Galli. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator Convocado:
Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

D E C I S Ã O. 1 - O recurso traduz inconformismo de HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, contra decisão que
arbitrou aluguel provisório do imóvel localizado na Rua XV de
Novembro nº 2603, nesta Capital, no valor mensal de R$
17.271,43, a serem pagos em favor do proprietário, AUGUS-

TO DALL’OGLIO & CIA LTDA (fls.15/18-TJ). Não resigna-
do, o agravante alega que o locatício, arbitrado em 80% do
quantum perseguido pelo autor, é superior ao praticado pelo
mercado e causa desequilíbrio contratual. Aduz que as partes
formalizaram o contrato com prazo de cinco anos a contar de
13/05/2003, e devido a proximidade do vencimento da avença
encomendou laudo de avaliação do imóvel locado, que apon-
tou como valor de mercado o aluguel de R$ 11.000,00. Ponde-
ra que “...o valor pago atualmente pelo agravante é praticamen-
te um meio-termo entre os valores divergentes” (fl.06), pug-
nando pelo recebimento do agravo por instrumento, e a conces-
são de efeito suspensivo à decisão a quo, até final julgamento
do presente recurso. O efeito suspensivo foi negado e o juiz a
quo manteve a decisão atacada. Em contra-minuta, o agravado
requereu a transformação do presente agravo de instrumento
em retido e, no mérito, a manutenção da decisão. 2 - A Lei nº
11.187, de 19 de outubro de 2005, visando dar maior agilidade
e celeridade ao processo civil, veio conferir nova disciplina ao
Agravo de Instrumento, assim dispondo: Art. 522. Das deci-
sões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias,
na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de
causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos
casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interpo-
sição por instrumento. Art. 527 ... [o Relator] II - converterá o
agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar
de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, man-
dando remeter os autos ao juiz da causa; Desse modo, à exce-
ção de casos onde a decisão possa causar à parte lesão grave e
de difícil ou incerta reparação, o agravo deve ser interposto na
forma retida, de maneira que, não vislumbrando o perigo de
prejuízo ou perecimento de direito, deve o relator efetuar a
conversão. Nesse sentido, a doutrina de NELSON NERY JÚ-
NIOR: “Salvo os casos de urgência, e não sendo caso de a de-
cisão agravada ser, potencialmente, causadora de dano irrepa-
rável ou de difícil ou incerta reparação, circunstâncias que exi-
gem que o agravo seja de instrumento, para que o tribunal pos-
sa tomar as medidas cabíveis consentâneas com a urgência e o
perigo de dano, o relator poderá converter o agravo de instru-
mento em agravo retido. Assim fazendo, remeterá o instrumen-
to ao juízo da causa, a fim de que seja apensado aos autos prin-
cipais, e eventualmente reiterados por ocasião da apelação (CPC
523)”.1 O Colegiado já teve oportunidade de se manifestar so-
bre o tema: “EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. LIMINAR
DEFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO
EM AGRAVO RETIDO. INEXISTÊNCIA DE RISCO DE LE-
SÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. AGRAVO INO-
MINADO. DECISÃO CONFIRMADA. Não tendo os argumen-
tos apresentados no agravo inominado, abalado a decisão re-
corrida, mantém-se o decisum, que converteu o agravo de ins-
trumento interposto pelo ora agravante, em agravo retido” (acór-
dão nº 2477 da 11ª Câmara Cível, rel. Des. Accácio Cambi, DJ
12/05/2006). “PROCESSO CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO CON-
VERTIDO EM AGRAVO RETIDO - AUSÊNCIA DE URGÊN-
CIA E RISCO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO -
DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. Se não
existe urgência no provimento jurisdicional, nem apresenta ris-
co de difícil ou incerta reparação, autorizada está a conversão
do agravo de instrumento em retido” (acórdão nº 4569 da 7ª
Câmara Cível, Rel. Juiz Conv. Mário Helton Jorge, DJ 02/09/
2005). Não é outro o entendimento do egrégio Superior Tribu-
nal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECI-
AL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM DECISÃO LIMINAR.
CONVERSÃO EM AGRAVO RETIDO. INTELIGÊNCIA DO
ART. 527, II DO CPC. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
PERIGO DE LESÃO GRAVE. SÚMULA 07/STJ. 1. O acór-
dão recorrido manifestou-se com base nos fatos e provas carre-
ados aos autos, concluindo pela desnecessidade de provisão
jurisdicional de urgência, não estando presente perigo de lesão
grave e de difícil ou incerta reparação. 2 Dessa forma, para
rever tal posicionamento seria necessário o reexame do subs-
trato fático contido nos autos, que serviu de sustentáculo ao
convencimento do julgador, ensejando, no caso, a incidência
da Súmula n.º 07/STJ. 3. Recurso não conhecido” (REsp
604.235/MG, Rel. Ministro PAULO MEDINA, Sexta Turma,
DJU 29.03.2004, p.288). A irresignação da agravante cinge-se
ao valor do aluguel determinado em decisão a quo, objetivando
demonstrar que o valor pago, até o final do contrato, mais de
R$ 1000.000,00. O argumento que visava o recebimento do
agravo na modalidade de instrumento, não é suficiente para
afastá-lo da regra geral, devendo ser convertido o seu proces-
samento. Caso venha lograr êxito, valores eventualmente pa-
gos a título de alugueres poderão ser compensados das presta-
ções futuras; e mesmo que o contrato não seja prorrogado pelas
partes, o agravante possuirá título judicial hábil para requerer a
devolução do numerário pago a maior.ser devolvido ao final,
se for o caso. Não assoma, portanto, o risco na demora, poden-
do o agravante aguardar o término do feito. O simples lapso
temporal, que em tese seria economizado, caso provido o re-
curso, não é suficiente para caracterizar a urgência ou o perigo
de lesão grave ou de difícil ou incerta reparação, posto que o
aluguel provisório arbitrado é repetível. Assim não fosse, todos
os agravos deveriam ser recebidos na modalidade “de instru-
mento”, não sendo certamente esse, o espírito do nosso siste-
ma. Do exposto, impõe-se a conversão do presente agravo de
instrumento em agravo retido, sem prejuízo de serem analisa-
das suas razões em eventual recurso de apelação. 3 - Não vis-
lumbrando os elementos que autorizam a admissão do recurso
como agravo de instrumento, CONVERTO-O EM AGRAVO
RETIDO, na forma do art. 527, II, CPC. 4 - Remetam-se os
presentes autos ao juiz da causa, intimando-se a parte agravan-
te da presente decisão. I. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
LUIZ ANTONIO BARRY. Juiz Relator. 1 “Código de Processo
Civil Comentado”, 6ª ed., RT, São Paulo, 2002, p.877.

0016 . Processo/Prot: 0454795-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/258883. Comarca: Campo Mourão. Vara: Vara
Infância, Juventude, Família e Anexos. Ação Originária:
2007.00000497 Alimentos. Agravante: G. R.. Advogado: Julia-
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no Luís Zanelato, João Augusto de Almeida. Agravado: N. S.
R.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Fernando
Wolff Bodziak. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

Vistos e examinados estes autos. 1. Trata a espécie de agravo,
por instrumento com pedido de efeito suspensivo ativo, inter-
posto por G.R., em face de decisão proferida nos autos de ação
de alimentos sob nº 497/2007-1 que indeferiu o pedido de ali-
mentos provisórios formulado pelo autor, por entender pela
ausência de prova inequívoca da verossimilhança de suas ale-
gações, ou seja, a prova pré-constituída de a obrigação alimen-
tar, como exige o art. 4º da Lei n. 5.478/68, porquanto as partes
não requereram em juízo o restabelecimento da sociedade con-
jugal, cuja alegada reconciliação se constitui em união estável
e depende de prova. Outrossim, declarou que em não havendo
a prova exigida supramencionada, o rito da presente ação é o
ordinário; bem assim determinou a citação da parte ré para,
querendo, apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias,
fazendo constar no mandado advertência sobre os efeitos da
revelia (arts. 285 e 319 do CPC). (fls. 97/98). 2. Sustenta o
agravante em linhas gerais, que os autos encontram-se devida-
mente instruídos com prova pré-constituída do direito aos ali-
mentos, nos termos do art. 4º da Lei nº 5.478/68, através de
provas pré-constituídas, por documentos que comprovam a ad-
ministração do agravante sobre os bens da agravada, após a
separação judicial do casal e declarações probatórias da convi-
vência por cerca de 7 (sete) anos com sua ex-esposa, posterior-
mente, a aludida separação. Assevera que abdicou de todo in-
vestimento intelectual profissionalizante para se dedicar exclu-
sivamente aos negócios da agravada, consistente na adminis-
tração de seus bens, de forma que seu desenvolvimento profis-
sional ficou estagnado para conseguir um trabalho, onde reti-
rasse seu sustento próprio. Alega estar desempregado e viven-
do sem a companhia de qualquer consorte, bem como não tem
bens para manter seu sustento, nem mesmo o padrão de vida
que mantinha na companhia da agravada, necessitando veemente
do auxílio desta; Argumenta que é incompatível a afirmação do
juízo singular de que a relação mantida entre as partes, posteri-
or ao casamento se perfaz como união estável, porquanto tal
relação deve ser considerada como se ainda estivesse valendo
o compromisso matrimonial, isto é, deve se considerar como
restabelecida a sociedade conjugal; demonstrando a consolida-
ção da tese de que o direito não pode deixar de se ater à reali-
dade, em nome da rigidez das leis, consagrada pela doutrina e
jurisprudência. Conseqüentemente narra, que os deveres ma-
trimoniais por ocasião da separação judicial, voltam a viger
plenamente com a situação fática do restabelecimento matri-
monial, mesmo que de fato, como se novo casamento houvesse
e com os mesmos efeitos. Assim, em considerando o restabele-
cimento de fato da sociedade conjugal, por mais de 07 (sete)
anos, após a homologação da separação judicial, verificou-se
uma nova dependência econômica, expurgando de toda forma
a renúncia aos alimentos, entabulada no acordo de separação
judicial das partes. Pois, os alimentos, são irrenunciáveis, nos
moldes do art. 1.707 do Código Civil. Argüi que a agravada
deve suportar o pagamento de alimentos provisórios em prol
do agravante, no montante de R$ 3.800,00 (três mil e oitocen-
tos reais), pois possui plenas condições para tanto, consoante
prova documental anexada aos autos e o teor do art. 1.704, do
Código Civil; assegurando-se ao agravante uma situação-eco-
nômica-financeira compatível com a que tinha. Por tais razões,
requer a agravante que este recurso seja recebido com a con-
cessão de efeito suspensivo ativo, porquanto o indeferimento
dos alimentos provisórios está causando graves riscos à sua
subsistência, cujo fumus boni iuris está presente diante do teor
do art. 4º, da Lei 1.694, § 1º e 1.704, do Código de Processo
Civil, que autoriza a fixação de alimentos provisórios, seguin-
do o binômio necessidade/capacidade e o periculum in mora
está no momento em que o agravante não tem condições finan-
ceiras para suportar o próprio sustento, o que certamente está
causando lesão de difícil reparação ao agravante. Diante disso,
requer o conhecimento do agravo de instrumento e, liminar-
mente roga pela concessão de efeito suspensivo ativo ao recur-
so para que sejam deferidos os alimentos provisórios de plano.
3. A despeito da argumentação expendida pelo agravante, dei-
xo de conceder o efeito suspensivo ativo pretendido pelo agra-
vante, pois, não obstante a fundamentação deduzida, não se
demonstrou nos autos, à necessária verossimilhança da alega-
ção para o deferimento da tutela antecipada, impondo-se ouvir
a parte contrária, porquanto, in casu, o periculum in mora e o
fumus boni iuris não podem ter sua análise limitada às alega-
ções da agravante, sendo inviável antecipar a tutela pretendida,
isto é, a concessão do efeito suspensivo ativo. Logo, carece da
manifestação da demandada com o propósito de formar a con-
vicção para o julgamento isento. Por conseguinte, tem-se que,
em análise inicial, não se constatam os requisitos estabelecidos
pelo artigo 558 caput do CPC, razão pela qual recomendável à
manutenção dos efeitos da decisão agravada até a ouvida da
parte contrária e o pronunciamento definitivo da Câmara. Nes-
sas condições, indefiro o pedido de efeito suspensivo ativo, até
o pronunciamento definitivo da Câmara. 4. Intime-se a parte
agravada, por advogado, em conformidade com o art. 527, V,
do Código de Processo Civil, para que, querendo, ofereça res-
posta ao agravo de instrumento no prazo legal. 5. Oficie-se ao
Juízo de origem informando-lhe acerca do teor desta decisão e
requisitando-lhe informações que entenderem oportunas. Curi-
tiba, 29 de novembro de 2007. Fernando Wolff Bodziak De-
sembargador Relator
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. Protocolo: 2007/260629. Comarca: Jaguariaíva. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000679 Busca e Apreensão de
Menor. Agravante: J. C. S.. Advogado: Elisângela Sponholz de
Souza. Agravado: G. F. K.. Advogado: Cristiane Maria de Luca.
Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Mes-
sias. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

AGRAVANTE: JAIR CORDEIRO SOUZA AGRAVADA: GRA-
CIELA DE FÁTIMA KUVI RELATOR: DES. ERACLÉS MES-
SIAS 1. Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de con-
cessão de tutela antecipada, interposto por J.C.S. contra a deci-

são de fls. 46 TJ/PR, proferida nos Autos de Medida de Busca
e Apreensão nº 679/2007, proposta pela ora agravada em face
do agravante, pela qual o Magistrado monocrático deferiu o
pedido liminar de busca e apreensão do menor N.F.K.S. e sua
entrega à genitora. Aduz o agravante que teve um breve relaci-
onamento amoroso com a agravada do qual adveio o nascimen-
to do menor N.F.K.S. em 1º de abril de 2003; que desde o nas-
cimento o menino permaneceu sob a guarda materna; que só
foi comunicado da paternidade quando a genitora representan-
do o filho ajuizou Ação de Investigação de Paternidade; que
desde que teve ciência da decisão que decretou a paternidade a
agravada tenta obstar a visitação ao menor; que com o auxílio
do Conselho Tutelar conseguiu passar o dia em companhia do
filho em Jaguaraíva; que em segunda visita ficou convenciona-
do que o menor passaria dez dias com a família paterna; que
em companhia do genitor o infante foi encaminhado à avalia-
ção médica em que se constatou que sofre de problemas cardí-
acos; que solicitou que a criança permanecesse em sua compa-
nhia até o final dos exames, entretanto a genitora não concor-
dou; que realizaram acordo em que ficou estabelecido que a
guarda do menor ficaria com a mãe, além do pagamento de
pensão alimentícia pelo pai e direito de visitas, sendo que no
dia 15 de setembro o genitor buscaria o menor para tê-lo em
sua companhia por 15 dias para tratamento de saúde; que em
14 de setembro a agravada recusou-se a entregar a criança para
visitação, sendo necessária intervenção do Conselho Tutelar
para cumprimento do acordo; que em companhia do pai foram
realizados exames em que se constatou que o menor sofre de
cardiopatia congênita e necessita de cuidados; que o menor foi
encaminhado para consulta com o psicólogo se verificou a ne-
cessidade de tratamento do infante e o despreparo da genitora
para cuidar do filho; que a decisão agravada não considerou a
interposição do pedido de guarda e responsabilidade sob o nº
670/2007 em conjunto com a homologação de acordo nº 676/
2007; que nenhuma das partes possuía juridicamente a guarda
do menor quando esteve em companhia do pai, pois o acordo
firmado em 3/08/2007 demorou a ser homologado; que em 02/
09/2007 o genitor ajuizou pedido de guarda, sendo que o acor-
do celebrado entre as partes foi homologado somente na data
da concessão da liminar da medida de busca e apreensão em
16/10/2007; que a genitora não comprovou risco para o infante
por permanecer com o pai. Aponta o periculum in mora uma
vez que o cumprimento da medida trará transtornos de ordem
psíquica ao infante, pois fora repentinamente retirado do lar
que já considerava como seu e do convívio diário com o pai e o
irmão, ademais porque teve seus estudos e tratamentos medico
e psicológico interrompidos. Ao final, requer que seja recebido
o presente recurso e provido para reformar-se a r. decisão em
seu inteiro teor, revogando-se a liminar concedida e determi-
nando o retorno do menor aos cuidados do agravante, assim
como que seja concedida tutela antecipada ao Agravo de Ins-
trumento. 2. O inciso III, do artigo 527 do Código de Processo
Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao
recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total
ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua
decisão”. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart
doutrinam: “Presentes esses pressupostos - (periculum in mora
e fumus boni iuris) - o relator, em decisão provisória e imedia-
ta, já no recebimento do recurso (artigo 527, III, CPC) determi-
nará a suspensão do ato impugnado, até o julgamento do agra-
vo”. (In: Manual do Processo de Conhecimento - A tutela juris-
dicional através do processo de conhecimento - 2a edição re-
vista, atualizada e ampliada, Editora Revista dos Tribunais, pág.
566) Em sede de cognição sumária, tenho que o agravante não
logrou êxito em demonstrar os requisitos para a concessão do
pleiteado efeito suspensivo (fumus boni iuris e periculum in
mora). Da análise dos autos de Busca e Apreensão, percebe-se
que o agravante juntou documentos às fls. 17/19 (TJ/PR) que
demonstram a necessidade de acompanhamento psicológico da
criança e da genitora. Tendo em vista que no presente caso há
disputa de guarda entre os pais, sendo que foi homologado o
acordo celebrado entre as partes em 03/08/2007, prudente se
faz a permanência da criança com a mãe até o julgamento do
presente recurso, em virtude das várias mudanças de residência
sofridas pelo menor nos últimos tempos, evitando, assim, des-
locamentos precipitados em prejuízo do infante até a decisão
final do presente recurso. 3. Isto posto, indefiro o pedido de
concessão de tutela antecipada. 4. Oficie-se o MM. Juiz, requi-
sitando-lhe as informações necessárias, nos termos do art. 527,
inciso IV, do CPC. 5. Intime-se a agravada para, querendo, apre-
sentar contra-razões ao recurso, no prazo de 10 (dez) dias. 6.
Após, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de
Justiça. 7. Intimem-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. Des.
ERACLÉS MESSIAS Relator EL
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. Protocolo: 2007/261199. Comarca: Jacarezinho. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 1998.00000368 Inventário.
Agravante: Espólio de Avelino Ribeiro Tenório Neto, Cecília
Pereira Tenório. Advogado: Soraya Saad Lopes. Agravado: Jo-
aquim Rosa Dias. Advogado: Cláudia Fernandes Guidio Gua-
renghi. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Era-
clés Messias. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto contra a decisão de fls. 21/25 (TJPR),
proferida nos Autos de Inventário nº 368/98, pela qual o MM.
Juiz de Direito indeferiu o pedido de expedição de novo formal
de partilha, formulado pelos ora agravantes (fls. 35/36 - TJPR),
com base na decisão do E. Superior Tribunal de Justiça, que
deu provimento ao Recurso Especial interposto pelos ora re-
correntes contra decisão interlocutória proferida nos autos de
Inventário. Os recorrentes aduzem, em síntese, que, através de
escritos particulares não presenciados por testemunhas, quatro
herdeiros (Maria Aparecida Tenório dos Santos, Antonio Adri-
ano dos Santos, Helena Tenório Volpato e Luiz Antonio Volpa-
to) cederam para um terceiro estranho à sucessão (Joaquim Rosa
Dias) seus direitos hereditários, sem informar os co-herdeiros
e desrespeitando a preferência destes, prevista pelo art. 1.139
do Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos; que o Juiz
de primeiro grau entendeu que tais questões deveriam ser dis-

cutidas pelas vias ordinárias e que o imóvel seria passível de
divisão; que tal decisão, mantida em segunda instância, foi re-
formada pelo Superior Tribunal de Justiça. Afirmam que bus-
caram exercer seu direito de preferência, pleiteando o depósito
do valor pago e a expedição de novo formal de partilha; que
estes pedidos foram apreciados e indeferidos pela decisão agra-
vada, a qual se fundamenta no caráter pessoal, e não real, do
direito de preferência, na existência de coisa julgada e na su-
perveniente impossibilidade jurídica do pedido; que o cessio-
nário/agravado Joaquim Rosa Dias foi excluído da condição de
herdeiro, pois a decisão do Superior Tribunal de Justiça enten-
deu que não pode haver cessão de direitos sem a notificação
dos demais herdeiros para exercerem o direito de preferência.
Alegam que, em casos como o presente, há a necessidade do
imediato sobrestamento da entrega do quinhão ao herdeiro cuja
qualidade foi contestada, nos termos do art. 1.000 do CPC;
que, não tendo sido determinada a suspensão no momento ade-
quado, cabe modificação da titularidade das partes ideais en-
tregues ao recorrido; que a decisão homologatória da partilha
transita em julgado apenas formalmente; que não há razão para
se declarar nula a partilha, pois basta que se exclua o agravado
da titularidade das frações ideais que nela lhe couberam, medi-
ante cancelamento do registro; que não se pode exigir dos re-
correntes o ajuizamento de medida indenizatória, pois seu di-
reito já foi reconhecido pela Superior Instância, nos próprios
autos do Inventário; que estão e sempre estiveram na posse in-
tegral do imóvel e dele retiram seu sustento. Com base nestes
argumentos, pugnam pela concessão de efeito suspensivo ao
recurso e, ao final, pelo seu provimento, para que se cumpra a
decisão do E. Superior Tribunal de Justiça, observando-se o
direito de preferência dos agravantes sobre as partes ideais ce-
didas ao agravado. 2. O inciso III do artigo 527 do Código de
Processo Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspen-
sivo ao recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tu-
tela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando
ao juiz sua decisão”. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz
Arenhart doutrinam: “Presentes esses pressupostos - (pericu-
lum in mora e fumus boni iuris) - o relator, em decisão provisó-
ria e imediata, já no recebimento do recurso (artigo 527, III,
CPC) determinará a suspensão do ato impugnado, até o julga-
mento do agravo”. (In: Manual do Processo de Conhecimento -
A tutela jurisdicional através do processo de conhecimento - 2a
edição revista, atualizada e ampliada, Editora Revista dos Tri-
bunais, pág. 566) Em sede de cognição sumária, tenho que os
agravantes lograram êxito em comprovar a presença dos requi-
sitos para a concessão do efeito suspensivo, quais sejam, o fu-
mus boni iuris e o periculum in mora. No caso em tela, obser-
va-se que os recorrentes estão amparados por uma decisão do
Superior Tribunal de Justiça, reconhecendo que a cessão de
direitos realizada ao agravado não foi precedida da devida no-
tificação aos demais herdeiros, para fins de exercerem seu di-
reito de preferência. Sendo assim, ainda que já tenha sido pro-
ferida sentença homologatória da partilha, em princípio não se
pode concluir pelo seu trânsito em julgado, pois, quando prola-
tada, havia Recurso Especial pendente, impugnando decisão
interlocutória capaz de modificá-la. Portanto, pode-se consta-
tar a verossimilhança das alegações dos agravantes, consubs-
tanciada, especialmente, na decisão de fls. 30/32, proferida pelo
E. Superior Tribunal de Justiça. O periculum in mora também
está presente, uma vez que, enquanto mantida a decisão agra-
vada, o cessionário continuará na posição de legítimo titular da
fração ideal do imóvel, sobre a qual os recorrentes pretendem
exercer o direito de preferência já reconhecido pela Superior
Instância. 3. Isto posto, defiro o pedido de efeito suspensivo
formulado pelos agravantes. 4. Oficie-se ao MM. Juiz, requisi-
tando-lhe as informações necessárias, nos termos do art. 527,
inciso IV, do CPC, oportunizando-lhe o juízo de retratação. 5.
Intime-se o agravado para, querendo, apresentar contra-razões
ao recurso, no prazo de 10 (dez) dias. 6. Intimem-se. Curitiba,
28 de novembro de 2007. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator
ACL

0019 . Processo/Prot: 0455208-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/263455. Comarca: Siqueira Campos. Vara:
Vara Única. Ação Originária: 2007.00000015 Execução de Tí-
tulo Extrajudicial. Agravante: Richard Franke Dijkstra, Bauke
Dijkstra, Wilant Van Den Boogaard, Maurício Vicente de Cas-
tro Greidanus. Advogado: Raul Galeto Dinies, Valeria R Dini-
es Lovato. Agravado: Rafael Antonio Garanhani
Representado(a). Advogado: Marcos José Mesquita. Órgão Jul-
gador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anuncia-
ção. Relator Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Des-
pacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

DECISÃO. 1 - RICHARD FRANKE DIJKSTRA, BAUKE DI-
JKSTRA, WILANT WAN DER BOOGAARD e MAURÍCIO
VICENTE DE CASTRO GREIDANUS interpõe agravo de ins-
trumento contra decisão proferida pelo Juízo da Comarca de
Siqueira Campos, nos autos de Resolução de Contrato c/c Des-
pejo nº 322/2007, que concedeu a tutela antecipada requerida
por RAFAEL ANTONIO GARANHANI, determinando “...seja
imediatamente efetivado o despejo dos requeridos em relação
às terras arrendadas e pertencentes ao requerente” (fls.44/45-
TJ). Não conformados, alegam que “...o agravado não sabe qual
a quantidade de sacas de soja que pretende receber dos agra-
vantes”, pois em três ocasiões foram notificados a proceder a
entrega de quantidades distintas, “...3.750, 5.980 ou 4.530 sa-
cas do produto” (fl.05). Elaboram uma breve síntese do anda-
mento do processo e afirmam a tempestividade do recurso, pro-
testando pela juntada de Certidão de intimação a ser expedida
pela Escrivania do Juízo, e transcrevem o inteiro teor do deci-
sum. Sustentam a impossibilidade de antecipação de tutela em
ação de despejo de imóvel rural, citando jurisprudência, e as-
severando que o magistrado a quo não observou que o Contrato
de Parceria foi transformado em Arrendamento Rural, que o
agravado utilizou para promover Execução de Título Extraju-
dicial por Quantia Certa, requerendo, em seguida, a emenda
para modificar o pedido para Entrega de Coisa. Consideram
que “...se o agravado optou por transformar a execução de títu-
lo extrajudicial em entrega de coisa, pretendendo, nos termos
do pedido de fls.30/31, receber a quantidade de 3.750 sacas de
soja e nos autos de Ação de Resolução de Contrato cumulado

com Ação de Despejo e Pedido de Antecipação de Tutela pede
a condenação dos agravantes em lhe pagar a quantidade de 5.980
sacas do produto, é evidente que não há ‘a verossimilhança às
alegações do requerente, sendo inequívocas as provas mencio-
nadas’, como entendeu o Juiz” (fl.19). Mencionam que em 09/
11/2007 foram impedidos de adentrar no imóvel, alegando que
o agravante WILANT WAN DER BOOGAARD foi alvo de
ameaças por parte do genitor do recorrido. Afirmam ter im-
plantado na área arrendada, 564,7 hectares de soja, que estão
apenhados à COOPERATIVA AGROPECUÁRIA BATAVO, fi-
nanciadora das sementes e insumos, e sendo acompanhada por
Engenheiro Agrônomo que assina laudo técnico atestando a
qualidade da lavoura. Invocam o art.40, inc.II, do Decreto nº
59.566/66, e o art.92, § 1º, do Estatuto da Terra, salientando
que o arrendador é obrigado a garantir o uso e gozo do imóvel
ao arrendante durante todo o prazo do contrato. Juntam opi-
nião doutrinária. Pedem seja liminarmente atribuído efeito sus-
pensivo ao agravo, obstando a rescisão do contrato e o despejo;
e requerem prazo para pagamento do aluguel ou renda e encar-
gos devidos, custas do processo e honorários do advogado do
arrendador. 2 - Inicialmente, necessário destacar desde já que o
recurso é manifestamente tempestivo, pois a decisão data de
05/11/2007, e o agravo foi interposto em 13/11/2007. Em que
pese a falta de clareza e concisão da peça recursal, pode-se
inferir que a tese defendida pelos agravantes é o descabimento
da tutela antecipada, ao argumento que o despejo dos parceiros
outorgados (ou arrendatários) importaria infração contratual,
na medida que estes têm direito de manter o imóvel até a con-
clusão da colheita, quando então poderão participar ao propri-
etário a parte da safra que lhe couber. Ocorre que o pleito re-
cursal carece de melhores elementos de convicção: como o agra-
vo não veio acompanhado sequer de cópia do contrato de par-
ceria/arrendamento e seu aditivo, mencionados na decisão re-
corrida, não há como verificar em que termos o acordo foi en-
tabulado. O mesmo se pode dizer do laudo técnico de fl.57,
que não expõe em termos compreensíveis em que estágio se
encontra a lavoura, e para quando é prevista a colheita. No
momento, os documentos acostados às fls.65/121 nada acres-
centam, senão confirmam a alegação de que os recorrentes vêm
explorando a “Fazenda Acampamento”. Também merecem des-
taque as observações do MM. Juiz sobre o receio de dano de
difícil ou incerta reparação, “...uma vez que a manutenção da
situação, vale dizer, da posse da área arrendada em favor dos
requeridos, sem que o autor possa dela se utilizar e nada rece-
bendo em função do arrendamento contratado, induz ao com-
prometimento financeiro do requerente, havendo assim plausi-
bilidade do alegado na inicial” (fl.44). Posto isto, não vislum-
brando de pronto os requisitos previstos no art.558 do Código
de Processo Civil, nego efeito suspensivo ao agravo. 3 - Requi-
sitem-se informações, que o Dr. Juiz de Direito deverá prestar
em dez dias; e intime-se o agravado a responder, querendo, em
igual prazo. Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007.
LUIZ ANTONIO BARRY. Juiz Relator.

0020 . Processo/Prot: 0455256-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/262421. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária:
2007.00001392 Divórcio. Agravante: D. O. C.. Advogado: Fá-
bio Rotter Meda, Sergio Antonio Meda. Agravado: A. C.. Ór-
gão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messi-
as. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Ante a ausência de pedido de concessão de efeito suspensi-
vo, oficie-se ao Dr. Juiz de Direito, requisitando-lhe as infor-
mações necessárias. 2. Intime-se o agravado para, querendo,
responder ao recurso no prazo de 10 (dez) dias. 3. Após, enca-
minhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. 4.
Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007. DES. ERA-
CLÉS MESSIAS Relator K

0021 . Processo/Prot: 0455420-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265539. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000390 Rescisão de Contrato. Agravante:
Shell Brasil Ltda. Advogado: Augusto Pastuch de Almeida,
Gustavo de Almeida Flessak. Agravado: Auto Posto e Trans-
porte A D Z Ltda. Advogado: Amarilis Vaz Cortesi, Manuella
Prandini Pereira Salomão. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Fernando Wolff Bodziak. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos e analisados estes autos. 1. Trata-se de Agravo de Instru-
mento sob nº 455.420-5, interposto por SHELL BRASIL LTDA,
contra decisão proferida nos autos de Ação de Rescisão de
Contrato c/c Indenização com Pedido de Tutela Antecipada
nº390/2007, que, ao decidir os embargos de declaração opos-
tos pela ora agravante, sanou obscuridade no sentido de decla-
rar que o posto “autor poderá desde logo adquirir combustíveis
de outras distribuidoras, posto que a decisão que concedeu a
tutela antecipada deve ser entendida de forma contextual”
(fls.620 TJ). Alega, em síntese, a agravante que se faz necessá-
ria a suspensão liminar da decisão ora recorrida, apenas na par-
te em que autorizou o agravado a utilizar os tanques da SHELL
para revender combustíveis de terceiros, eis que se tal ato con-
tinuar a produzir efeitos, ocorrerá a absurda situação de estar
obrigada a conviver com o agravado utilizando seus bens inde-
vidamente, pois a relação comercial já acabou. Por tais razões,
requer a concessão de efeito suspensivo, com a posterior apre-
ciação do mérito recursal e conseqüente reforma da r. decisão,
nos termos de sua fundamentação. 2. Da análise sumária dos
autos depreende-se que não há justificativa para a concessão
de efeito suspensivo, pois a decisão atacada não se reveste de
ilegalidade manifesta, e, ao contrário do que sustenta a agra-
vante, não se afigura como causadora de lesão grave e de difí-
cil reparação, requisitos estabelecidos pelo artigo 558, caput
do CPC, sendo recomendável ao menos neste instante proces-
sual, a manutenção do decisum atacado. Ressalte-se, por opor-
tuno, que grande parte da matéria alegada na fundamentação
do presente agravo diz respeito à decisão de fls. 492/496 dos
autos originais, que é objeto do Agravo de Instrumento nº
423.828-4, e deverá ser apreciada naqueles autos, após a apre-
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sentação das contra-razões pela SHELL. A decisão ora agrava-
da diz respeito somente à decisão dos embargos de declaração
opostos pela SHELL. Por essas razões, indefiro o pedido de
efeito suspensivo formulado pelo recorrente, até o pronuncia-
mento definitivo desta Câmara. 3. Oficie-se ao Juízo de origem
informando-lhe acerca do teor desta decisão e requisitando-lhe
informações que entender oportunas. 4. Na forma do art. 527,
V, do CPC, intime-se a agravada para querendo apresentar sua
resposta, no prazo legal. Curitiba, 28 de novembro de 2007.
Fernando Wolff Bodziak, Desembargador Relator.

0022 . Processo/Prot: 0455668-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265228. Comarca: Palmas. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000464 Declaratória. Agra-
vante: V. L. M.. Advogado: Albert Knolseisen, Joair Ribas de
Mello. Agravado: M. P.. Advogado: Ana Paula Vezzaro Lago
Röcker. Agravado: C. M. D. C. A. P.. Órgão Julgador: 11ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Mendonça de Anunciação. Relator
Convocado: Juiz Conv. Luiz Antônio Barry. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

DECISÃO. 1 - Volta-se o recurso contra decisão proferida pelo
Juízo da Vara Cível e Anexos de Palmas, que indeferiu o pedi-
do de tutela antecipada formulado por V.L.M., no sentido de
determinar a diplomação, posse e integração da agravante ao
quadro de Conselheiros Tutelares do Município de Palmas
(fls.133/135-TJ). Alega a agravante que em 24/08/2007, teve
cancelada sua candidatura ao cargo, de modo que considera
ilegal e arbitrário, valendo-se de ordem concedida por manda-
do de segurança (autos nº 407/07) para disputar as eleições.
Sustenta que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente não realizou a devida instrução processual, cer-
ceando a defesa da recorrente; ainda, que o recurso administra-
tivo foi julgado pela mesma Comissão que havia expedido a
determinação anterior. Tece considerações sobre a existência
dos requisitos da tutela antecipada, asseverando que a verossi-
milhança foi constatada pelo Juízo já na sede do writ, quando
ficaram caracterizadas as ilegalidades do ato administrativo.
Argumenta que “...o cerceamento de defesa apresentado por si
só, é a demonstração da ‘fumaça do bom direito’, pois é certo
que o processo nulo ensejará na procedência da ação princi-
pal” (fl.09). Destaca que a decisão administrativa é fundada
em denúncia anônima de supostas irregularidades cometidas
pela candidata, portanto, não formalizada. Observa que, con-
forme o art.41 da Lei Municipal nº 1.728/2007, ausente peça
indispensável ao desenvolvimento válido do processo adminis-
trativo, teve cerceada sua defesa. Salienta existir justificado
temor na demora da sentença de mérito, tendo em conta que
“...certamente conduzirá para um dano ao erário, já que neste
momento, existe suplente no cargo da autora, de forma irregu-
lar, o que ocasionará no deslinde da quizila no pagamento do
subsídio de que a autora tem direito desde o momento da posse
dos demais conselheiros, até o início de seus trabalhos” (fl.11).
Requer seja reformada a decisão a quo, antecipando os efeitos
da tutela final, para determinar a condução da recorrente ao
cargo de Conselheira Tutelar do Município. 2 - A antecipação
dos efeitos da tutela depende da conjugação dos pressupostos
do art.273 do C.Pr.Civil, quais sejam, verossimilhança da ale-
gação lastreada em prova inequívoca do direito invocado; o
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, e a
possibilidade de reversão do provimento antecipado. Consoan-
te o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça, “Prova
inequívoca é aquela a respeito da qual não se admite qualquer
discussão. A simples demora na solução da demanda não pode,
de modo genérico, ser considerada como caracterização da exis-
tência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil repa-
ração, salvo em situações excepcionalíssimas” (STJ-1ª Turma,
REsp 113.368/PR, rel. Min. José Delgado, DJU 15/05/97,
p.20.593). Cumpre destacar, a liminar concedida em mandado
de segurança não implica, per si, em reconhecimento do direito
da agravante aceder ao cargo de Conselheira Tutelar. Pelo que
se verifica dos documentos de fls.58/63 e 73/83, não se tratou
de denúncia anônima, mas de fortes indícios, inclusive consta-
tados pelo representante do Ministério Público, no sentido que
a candidata estava se utilizando de um programa assistencial,
conhecido por “Leite das crianças”, para entregar as cédulas de
votação e orientar as pessoas beneficiadas a votar na recorren-
te. De outro vértice, vale observar que “A tutela antecipada,
que tem como característica a provisoriedade e é admitida nos
casos em que ocorra a verossimilhança da alegação do autor,
não pode ser concedida em ação declaratória, que objetiva a
eliminação da incerteza do direito ou da relação jurídica” (RT
742/350). Finalmente, não há ao menos comprovação de que a
candidata, tendo participando do certame, logrou ser eleita com
parcela dos votos válidos. Assim, não constatando a plausibili-
dade do direito da agravante, nego a tutela antecipada recursal.
3 - Requisitem-se informações, que o Dr. Juiz de Direito deve-
rá prestar em dez dias; e intimem-se os agravados a responder,
querendo, em igual prazo. Intimem-se. 4 - Após, dê-se vista
dos autos à douta Procuradoria Geral de Justiça. Curitiba, 27
de novembro de 2007. LUIZ ANTONIO BARRY. Juiz Relator.

0023 . Processo/Prot: 0455812-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266791. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família.
Ação Originária: 2006.00000578 Alimentos. Agravante: M. B..
Advogado: Marlon de Latorraca Barbosa, Bernardo Moreira
dos Santos Macedo. Agravado: F. V. B.. Advogado: Patricia
Yamasaki Teixeira, Helio Gomes Coelho Junior, Mauro Joseli-
to Bordin. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz Conv. Sérgio
Roberto N Rolanski. Despacho: Descrição:despachos do Rela-
tor e Revisor.

Vistos. Com a decisão em separado. Em, 29/11/2007.

Cuida-se de Agravo de Instrumento manejado contra decisão
que fixou alimentos provisórios em três salários mínimos. Sus-
tenta o agravante: que não tem obrigação de prestar alimentos
para o agravado em face de sua maioridade; que a faculdade
freqüentada pelo agravado é no período noturno, sendo ele ca-

pacitado para o trabalho, com tempo disponível para tanto; que
sua condição financeira é delicada e não permite arcar com a
pensão alimentícia no montante fixado provisoriamente. Pede:
efeito suspensivo; final provimento do recurso para que deso-
brigado definitivamente do pagamento da prestação alimentí-
cia ou a sua minoração para o patamar de um salário mínimo
mensal. Decido. Análise perfunctória não leva à concessão do
efeito suspensivo, pelo que deixo de concedê-lo, ainda mais
que nada aventado de real quanto a danos de difícil e incerta
reparação. Oficie-se ao Juízo a quo, para que preste as infor-
mações que julgar convenientes, no prazo de 10 (dez) dias. In-
time-se a parte agravada para, querendo, apresentar resposta
no prazo legal. Em seguida, vista à ilustrada Procuradoria Ge-
ral de Justiça. Autorizo a Chefia da Divisão Cível a assinar os
respectivos ofícios, aos quais deverá ser anexada cópia dessa
decisão. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. SÉR-
GIO ROBERTO NÓBREGA ROLANSKI Relator Convocado

0024 . Processo/Prot: 0455851-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266881. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família.
Ação Originária: 2007.00002312 Revisional de Alimentos.
Agravante: E. P. F. F.. Advogado: Benvinda de Lima Brennei-
sen. Agravado: L. T. F. Representado(a), R. T. F.
Representado(a). Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Mário Rau. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por E.
P. F. F. em face da decisão do Dr. Juiz de Direito Substituto da
1ª Vara de Família do Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba que, na ação revisional de alimentos
ajuizada em desfavor de L. T. F. e R. T. F., ambos representa-
dos por sua mãe V. A. T., indeferiu a antecipação da tutela para
reduzir o valor dos alimentos prestados pelo ora Agravante (de-
cisão de fl. 236). Alega que os alimentos foram fixados medi-
ante acordo no qual se estabeleceu o pagamento da importân-
cia correspondente a 9,5 (nove e meio) salários mínimos men-
sais, além do pagamento das despesas escolares, pagamento do
condomínio do imóvel onde os mesmos residem, curso de in-
glês e plano de saúde, além do valor necessário para a moradia
e gastos com vestuário dos alimentados. Argumenta ter sido
demonstrado nos autos à drástica redução de suas possibilida-
des financeiras, não só com as cópias das declarações de im-
posto de renda, mas também com a busca de empréstimos junto
às instituições financeiras para poder continuar cumprindo a
obrigação alimentar na forma acordada. Aduz que quando da
fixação dos alimentos seus rendimentos eram superiores aos
hoje percebidos, e que a genitora dos alimentados não traba-
lhava fora, sendo que hoje ela exerce atividade em escritório
comercial localizado no prédio onde reside, o qual também
pertence ao ora Agravante. Afirma ainda possui um outro filho
a quem também provê alimentos no valor de R$ 1.000,00 (um
mil reais) mensais, não podendo haver tratamento diferenciado
entre a prole. E diz também que no mês de dezembro será pai
de filhos gêmeos, o que também demonstra a inviabilidade da
continuidade do pagamento dos alimentos aos ora Agravados
na quantia anteriormente fixada. Argumenta que não busca exo-
nerar-se da obrigação alimentar para com os Agravados, mas
tão somente adequar o valor dos alimentos às suas atuais con-
dições financeiras, sob pena de não mais poder continuar a pro-
ver os alimentos aos filhos, com risco até de prisão civil. Plei-
teia a concessão de efeito suspensivo ao agravo para o fim de
ser deferida a antecipação da tutela negada pelo julgador sin-
gular. II - Vislumbra-se por ora, situação causadora de lesão
grave ou de difícil reparação ao Agravante, nos moldes a justi-
ficar a concessão de parcial efeito suspensivo ao agravo, caso
seja mantida a decisão esgrimada que indeferiu a antecipação
da tutela para o fito de ser reduzido o valor dos alimentos, na
ação revisional de alimentos da qual se extraiu este recurso. O
fumus boni iuris, segundo HUMBERTO THEODORO JÚNI-
OR, na obra “Processo Cautelar”, Ed. EUD, pág. 73: É a pro-
vável existência de um direito a ser tutelado no processo prin-
cipal, se trata de um juízo de probabilidade e verossimilhança
do direito cautelar a ser acertado e o provável perigo em face
do dano ao possível direito pedido no processo principal. Ensi-
na CALAMANDREI que para a providência cautelar basta que
a exigência do direito pareça verossímil, basta que, segundo
um cálculo de probabilidades, se possa prever que a providên-
cia principal declarará o direito em sentido favorável aquele
que solicitara a medida cautelar. O periculum in mora é aquele
fundado temor de que, enquanto aguarda-se a tutela definitiva,
venhaa faltar as circunstâncias de fato favoráveis a própria tu-
tela. E isto pode ocorrer quando haja o risco de perecimento,
destruição, desvio, deterioração, ou de qualquer mutação das
pessoas, bens ou provas necessários para a perfeita e eficaz
atuação do processo principal. Na hipótese dos autos, a manu-
tenção da decisão monocrática poderá causar gravame ao ora
Agravante, caso venha a ser provido o recurso quando do jul-
gamento do mérito da questão. III - Presentes pois, os requisi-
tos ensejadores da atribuição de efeito suspensivo ao agravo,
quais sejam, o periculum in mora, já que não haverá tempo
hábil para seu julgamento, pela Câmara, e o fumus boni iuris,
pelos motivos acima expostos, hei por bem em atribuir parcial
efeito suspensivo ativo ao recurso, para o fim de reduzir o va-
lor dos alimentos objeto dos autos, ao patamar de 06 (seis) sa-
lários mínimos mensais, mantendo-se quanto ao mais, o acordo
celebrado quando da fixação dos alimentos para os ora Agrava-
dos, até o julgamento do agravo de instrumento pela Câmara.
IV - Comunique-se, com a devida urgência, esta decisão ao
juízo do processo, solicitando-lhe que preste as informações
que entender necessárias à elucidação da causa (artigo 527, IV
do Código de Processo Civil). V - Intimem-se os Agravados
para os efeitos do art. 527, V do Código de Processo Civil. VI
- Após, dê-se vista à douta Procuradoria Geral de Justiça. VII -
Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Des. MÁRIO
RAU - Relator.
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Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento interposto por
CELESTINO GARCIA VIDAL e ANA BETH RAMOS GAR-
CIA, em face da decisão do Dr. Juiz de Direito da 16ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, que, na ação de execução de título extrajudicial ajui-
zada por JOSÉ DEL CORRAL GARCIA, reformou despacho
anteriormente proferido e determinou que o exeqüente emen-
dasse a inicial no prazo de dez dias, trazendo aos autos o título.
Alegam que a execução havia sido ajuizada sem que fosse jun-
tado o título executivo, sendo que, em sede de agravo de ins-
trumento (autos nº 440.851-7) houve a suspensão da decisão
monocrática, sendo ela posteriormente revogada pelo Dr. Juiz
de Direito. Aduzem não haver como se possa dar continuidade
à execução de título extrajudicial na forma ajuizada pelo ora
Agravado, porquanto há evidente afronta ao disposto nos arti-
gos 267, 283 e 396, todos do Código de Processo Civil, pois se
tem por nítida a inépcia da inicial ante a ausência do título
executivo, impondo-se a extinção do processo sem julgamento
do mérito. Afirmam ainda que a emenda à inicial somente po-
deria ter sido admitida, antes da citação dos executados, pois
após a citação válida é vedada a emenda, sob pena de afronta
ao princípio do contraditório. Pleiteiam a antecipação da tutela
recursal, para o fim de sustar os efeitos da decisão agravada até
o julgamento do recurso pela Câmara. II. Ao Relator, diante do
pedido de concessão de efeito suspensivo ou ativo, ou mesmo
de antecipação da tutela recursal, cumpre de um lado, imprimir
certa dose de subjetividade na aferição da existência dos requi-
sitos objetivos para o seu deferimento ou indeferimento, po-
rém, é inegável que não se pode falar em poder discricionário
na hipótese de se verificar, a toda evidência, possibilidade de
lesão grave ou de difícil reparação ao direito do recorrente.
Tem-se pois, que se ao juiz não é dado tanto poder discricioná-
rio para concluir sobre o direito de concessão de efeito suspen-
sivo ativo, estando presentes o fumus boni iuris e, especial-
mente, o periculum in mora, também é mais do que certo em
relação àquele que faz o pedido de suspensão da decisão agra-
vada, demonstrar ao julgador, objetivamente e estreme de dú-
vidas, a relevância de seus fundamentos e a possibilidade de
que a não concessão resulte em lesão grave e de difícil repara-
ção. E, no caso dos autos, não vislumbro, objetivamente, onde
reside o alegado efetivo prejuízo, e, tampouco, o risco iminen-
te (CPC art. 558), que estaria sendo impingido aos Agravantes,
até o julgamento final deste recurso, em face da decisão mono-
crática que determinou a emenda à inicial na ação de execução
de título extrajudicial da qual se extraiu o presente recurso. III
- Por esses motivos, deixo de conceder a antecipação da tutela
recursal buscada pelos Agravantes. IV - Comunique-se esta
decisão ao Dr. Juiz de Direito e lhe solicite que preste as infor-
mações que entender necessárias ao deslinde da questão (arti-
go 527, I do Código de Processo Civil). V - Intime-se o Agrava-
do para fins do artigo 527, V, do Código de Processo Civil. VI
- Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Des. MÁRIO
RAU - Relator
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D E C I S Ã O. 1 - Volta-se o recurso contra decisão proferida
nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDE-
NIZAÇÃO nº 411/2007, ajuizada por LATICÍNIO DOURADI-
NA LTDA, que não concedeu, em tutela antecipada, o pleito
para determinar que a agravada efetue o depósito mensal no
montante de R$ 7.000,00, enquanto permanecer no imóvel e
não sane as irregularidades junto aos órgãos oficiais, sob o fun-
damento de que “...inexiste prova inequívoca das alegações da
autora” (fls. 9/9 - verso-TJ). Inconformada, a agravante afirma
ter locado a estrutura industrial da cooperativa agravada pelo
prazo determinado de 06 anos, com término previsto para 31/
07/2007. Relata que o estado do laticínio é de quase completo
abandono, sendo que a agravada não devolveu o
imóvel,suspendendo o pagamento dos aluguéis. Alude os re-
quisitos para concessão da tutela estão presentes, posto que o
imóvel ainda não foi devolvido, requerendo a atribuição de efeito
ativo ao agravo, para que a agravada seja compelida a continu-
ar efetuando o pagamento dos aluguéis. 2 - A agravante requer
a antecipação da tutela em sede recursal. Não se pode perder
de vista que, para tanto, deve-se analisar o fumus boni iuris e o
periculum in mora. Em cumprimento do que dispõe o art.273
do C.Pr.Civil, deveria ter produzido desde logo prova inequí-
voca e perigo de dano a convencer das suas alegações. Ainda
que não se possa, de plano, afastar as alegações de irregulari-
dades na indústria, afirmado pela agravante, não há documen-
tos hábeis a demonstrar que tais irregularidades possam trazer
danos irreparáveis ou de difícil reparação. Não restou compro-
vado, ainda, que o recebimento dos aluguéis era a única fonte
de renda da recorrente. A recorrida comunicou o agravante seu
desinteresse em continuar o contrato locatício, não podendo, o
agravante, compelir a agravada à continuação dos pagamentos
dos aluguéis. Ademais, se houve, realmente, danos ou irregula-
ridades, o montante desse valor dependerá de apuração medi-
ante instrução. Nego, destarte, o efeito ativo requerido. 3 -
Requisitem-se informações, que o Dr. Juiz de Direito deverá
prestar em dez dias; e intime-se a agravada a responder, que-
rendo, em igual prazo. I. Curitiba, 27 de novembro de 2007.
LUIZ ANTONIO BARRY. Juiz Relator.
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1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de liminar
de tutela antecipada, interposto por Ariel Cabral Xavier, contra
a decisão proferida às fls. 13/14 TJ/PR, pela qual o MM. Juiz
de Direito, nos autos de Ação de Ação Declaratória de Anula-
ção e Nulidade de Negócio Jurídico c/c Pedido de Tutela Ante-
cipada, sob nº 1527/2007, indeferiu o pleito do ora agravante
para que fosse deferida tutela antecipada inaudita altera parte.
O fundamento da presente Ação decorre de declaração, assina-
da em 07 de dezembro de 2007, feita por instrumento particu-
lar levada a registro pela qual o agravante renunciou ao direito
de herança em relação a um imóvel em Guaratuba e, por conse-
qüência deste ato, a agravada assumiu o compromisso de paga-
mento de financiamento de um imóvel em nome de Rubens da
Silva, bem como de todas as taxas de condomínio e IPTU até a
finalização do financiamento (fls. 36). Além disso, afirma ter
ocorrido simulação e dolo pelo fato do imóvel situado em Gua-
ratuba ter sido doado por seus pais aos seus outros dois irmãos
em 14 de abril de 1989. Dessa forma, a Ação proposta visa a
nulidade da declaração de fls. 36, bem como da doação realiza-
da por seus pais aos outros filhos. Requer, nesta forma, a ante-
cipação dos efeitos da tutela, para que se proceda a anotação à
margem da matrícula do imóvel relativo a seu direito, para evi-
tar que terceiros promovam averbações ou registros; a absten-
ção dos agravados de adentrar no referido imóvel; bem como, a
entrega das chaves ao corretor de imóveis da Cidade de Guara-
tuba para que este promova a locação do bem, e os valores
sejam depositados em juízo até o trânsito em julgado da de-
manda. 2. O inciso III, do artigo 527 do Código de Processo
Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao
recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total
ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua
decisão”. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart
doutrinam: “Presentes esses pressupostos - (periculum in mora
e fumus boni iuris) - o relator, em decisão provisória e imedia-
ta, já no recebimento do recurso (artigo 527, III, CPC) determi-
nará a suspensão do ato impugnado, até o julgamento do agra-
vo”. (In: Manual do Processo de Conhecimento - A tutela juris-
dicional através do processo de conhecimento - 2a edição re-
vista, atualizada e ampliada, Editora Revista dos Tribunais, pág.
566) Da análise do feito, em sede de cognição sumária, tenho
que os agravantes não lograram êxito em comprovar os requisi-
tos necessários para a concessão do pleiteado efeito suspensi-
vo à decisão recorrida, a saber, o fumus boni iuris e o pericu-
lum in mora. Constata-se que ajuizou o agravante, contra os
ora recorridos, Ação Declaratória de Anulação e Nulidade de
Negócio Jurídico c/c Pedido de Tutela Antecipada, sob nº 1527/
2007, na qual foi indeferido o pleito de tutela antecipada inau-
dita altera parte. Inicialmente, percebe-se que restou devida-
mente fundamentada a decisão agravada, uma vez que não foi
comprovado um dos requisitos essenciais à concessão de tutela
antecipada, qual seja, o perigo de dano irreparável posto que os
fatos narrados na inicial são relativos ao ano de 1997. Ade-
mais, ao contrário do que afirma o recorrente, constato, em
uma análise sumária, que não restou comprovado o descumpri-
mento do acordo pactuado pela ora agravada no sentido de as-
sumir os encargos relativos ao financiamento, IPTU e taxas de
condomínio do imóvel situado em Curitiba. Assim, ante a au-
sência de elementos nos autos que comprovem, de plano, as
alegações do recorrente, por ora, indefiro o pleito de atribuição
de efeito suspensivo à decisão recorrida. 3. Oficie-se ao MM.
Juiz de Direito, dando-lhe ciência desta decisão e requisitan-
do-lhe as informações necessárias. 4. Intime-se pessoalmente
os agravados para, querendo, responder ao recurso, no prazo
de 10 (dez) dias. 5. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de
2007. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator K
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DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMEN-
TO OUTORGADA AO ADVOGADO DA PARTE AGRAVAN-
TE, BEM COMO DA CERTIDÃO DA INTIMAÇÃO. PEÇAS
OBRIGATÓRIAS. APRESENTAÇÃO. OPORTUNIDADE. SI-
MULTANEAMENTE COM A INTERPOSIÇÃO DO RECUR-
SO. PRAZO PARA SANAR DEFEITO NA FORMAÇÃO DO
INSTRUMENTO DE AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE. DENE-
GADO SEGUIMENTO AO RECURSO. ART. 557, CAPUT,
DO CPC. 1. O agravo de instrumento deverá ser instruído com
todas as peças que dele devem constar obrigatoriamente (art.
525, I, do CPC), além daquelas que sejam essenciais à compre-
ensão da controvérsia. 2. O recurso não pode ser conhecido
diante da ausência de substabelecimento ou procuração outor-
gada ao advogado da parte agravante, bem como, da certidão
da intimação da decisão agravada ou qualquer documento que
demonstre o momento em que o recorrente tomou ciência da
decisão agravada, peças obrigatórias à instrução do agravo de
instrumento, conforme disposição expressa do art. 525, I do
Código de Processo Civil. 3. O agravo de instrumento deve
estar pronto e regularizado no momento da interposição, não
podendo haver conversão do feito em diligência ou aceitação
da juntada de peças posteriormente, porquanto operada a pre-
clusão para a prática do aludido ato. 4. Recurso ao qual se nega
seguimento, por ser manifestamente inadmissível, com base no
art.557, caput, do Código de Processo Civil. VISTOS, e anali-
sados estes autos. 1. Trata-se de recurso de agravo de instru-
mento interposto por L.J.S., contra decisão proferida em Ação
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de Alimentos sob nº 3340/2007, que, fixou alimentos provisó-
rios de 30% dos rendimentos da requerida, em favor do menor
L.J.A.. 2. A despeito da argumentação do agravante, verifica-se
que deve ser denegado seguimento ao recurso, por ser manifes-
tamente inadmissível, nos termos do art. 557, caput, do CPC.
Compulsando os autos, percebe-se que não há substabeleci-
mento ou procuração outorgada a advogada da agravante, peça
obrigatória à instrução do agravo de instrumento, conforme dis-
posição expressa do art. 525, I do Código de Processo Civil: “A
petição de agravo de instrumento será instruída: I - obrigatori-
amente, com cópias da decisão agravada, da certidão da res-
pectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados
do agravante e do agravado, (...)” (destacou-se). Observa-se,
também, que não há certidão da intimação da decisão agravada
ou qualquer documento que demonstre o momento em que o
recorrente tomou ciência da decisão agravada, requisito indis-
pensável para a verificação da tempestividade do recurso. Por
sua vez, cabe ressaltar que, na hipótese vertente, a tempestivi-
dade do agravo não é manifesta, eis que a decisão atacada foi
proferidas em 24.10.2007, e o presente recurso foi interposto
somente em 19.11.2007. Assevere-se, por oportuno, que é inad-
missível qualquer diligência para anexação posterior de quais-
quer das peças referidas. Nesse sentido: “Processo Civil. Agra-
vo em agravo de instrumento. Formação do agravo de instru-
mento. Falta de peça essencial. Procuração outorgada aos ad-
vogados do agravado. A cópia da procuração outorgada ao agra-
vado constitui, a teor do disposto no art. 525, I do CPC, peça
obrigatória à formação do instrumento do agravo de instrumen-
to, sendo que sua ausência implica no não conhecimento do
recurso. Agravo no agravo de instrumento não provido.” 1 “PRO-
CESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMA-
ÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL
PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA, MAS NÃO OBRI-
GATÓRIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 525, INCISOS I E
II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DO
JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. DESCABIMENTO. 1. O
inciso II do artigo 525 do Código de Processo Civil permite ao
agravante formar o instrumento com outras peças, que não as
obrigatórias, mas necessárias ao exato conhecimento das ques-
tões discutidas, uma vez que os autos principais não sobem ao
tribunal por causa do agravo. Cabe-lhe, em sendo interesse seu,
o traslado de outras cópias do processo, de modo a embasar seu
pedido, possibilitando o desate da lide. 2. É ônus do agravante
a adequada formação do instrumento com todos os elementos,
para além dos legalmente obrigatórios, necessários ao conheci-
mento da espécie, sem o que fica excluída a possibilidade de
decisão do mérito. 3. É firme o entendimento do Superior Tri-
bunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal no sentido de
que constitui ônus da parte instruir corretamente o agravo de
instrumento, fiscalizando a sua formação e o seu processamen-
to, sendo inviável a juntada posterior de qualquer documento,
em face da revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto original
do artigo 557 do Código de Processo Civil, que autorizava o
Relator a converter em diligência o agravo insuficientemente
instruído. 4. É vedado o reexame de matéria fático-probatória
em sede de recurso especial, a teor do que prescreve a Súmula
7 desta Corte. 5. Recurso especial a que se nega provimento.”2
(destacou-se) “DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBS-
TABELECIMENTO OUTORGADA AO ADVOGADO DA
PARTE AGRAVANTE. PEÇA OBRIGATÓRIA. APRESENTA-
ÇÃO. OPORTUNIDADE. SIMULTANEAMENTE COM A
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRAZO PARA SANAR
DEFEITO NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE AGRA-
VO. IMPOSSIBILIDADE. DENEGADO SEGUIMENTO AO
RECURSO. ART. 557, CAPUT, DO CPC. 1. O agravo de ins-
trumento deverá ser instruído com todas as peças que dele de-
vem constar obrigatoriamente (art. 525, I, do CPC), além da-
quelas que sejam essenciais à compreensão da controvérsia. 2.
O recurso não pode ser conhecido diante da ausência de subs-
tabelecimento ou procuração outorgada ao advogado da parte
agravante, peça obrigatória à instrução do agravo de instrumen-
to, conforme disposição expressa do art. 525, I do Código de
Processo Civil.3. O agravo de instrumento deve estar pronto e
regularizado no momento da interposição, não podendo haver
conversão do feito em diligência ou aceitação da juntada de
peças posteriormente, porquanto operada a preclusão para a
prática do aludido ato.4. Recurso ao qual se nega seguimento,
por ser manifestamente inadmissível, com base no art.557, ca-
put, do Código de Processo Civil.”3 “AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO.
PEÇA NECESSÁRIA. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTO QUE DEMONSTRE O MOMENTO EM QUE
A PARTE TOMOU CIÊNCIA DA DECISÃO. TEMPESTIVI-
DADE QUE NÃO É MANIFESTAMENTE VERIFICÁVEL.1.
A juntada da certidão de intimação da decisão, bem como, de
qualquer outro documento que comprove o momento em que a
parte tomou ciência da decisão atacada, somente é dispensada
nas hipóteses em que a tempestividade do recurso é manifesta-
mente verificada, o que, contudo, não ocorre na hipótese dos
autos. 2. Em face da não-comprovação da tempestividade do
recurso, há que ser negado seguimento ao recurso de agravo de
instrumento.3. Recurso não-conhecido.”4 “AGRAVO (CPC,
ART. 557, § 1º). DECISÃO DO RELATOR QUE NEGA SE-
GUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO POR MANI-
FESTAMENTE INADMISSÍVEL, EM VIRTUDE DA AUSÊN-
CIA DE PEÇA ESSENCIAL - AGRAVANTES QUE SUSTEN-
TAM NÃO PODEREM SER PENALIZADOS POR AUSÊN-
CIA DE PEÇA QUE EMBORA OBRIGATÓRIA NÃO CONS-
TA NO PROCESSO ORIGINÁRIO - ALEGAÇÃO DESCABI-
DA. NEGLIGÊNCIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO.
RECURSO DESPROVIDO. É do Agravante a total responsa-
bilidade pela formação do instrumento. Assim, se faz juntar
dentre as peças que o instrui o substabelecimento sem anexar a
procuração que deu origem ao mesmo, demonstrando negligên-
cia, assume o risco pelo não conhecimento do recurso interpos-
to.”5 Assim, tendo em vista que é da agravante o ônus da for-
mação do instrumento, e, sendo constatada a ausência de peça
obrigatória ou facultativa, tem-se que o recurso não comporta
seguimento. 3. Diante do exposto, e, com fulcro no art. 557,
caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recur-
so por ser manifestamente inadmissível. 4. Publique-se e inti-
mem-se, com remessa de cópia da presente decisão ao digno

magistrado singular. 5. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão Cível
competente a subscrever os expedientes necessários. 6. Dê-se
baixa nos registros de pendência do presente feito. Curitiba, 29
de novembro de 2007. Fernando Wolff Bodziak, Desembarga-
dor Relator. 1STJ. 3ª Turma. AgRg no Ag 721418 /SP; Ag. Reg.
no Ai 2005/0190508-9. Rel. Nancy Andrighi.Julg. 21/02/2006.
2STJ. 1ª Turma. REsp 798211/RS;REsp 2005/0188381-9.
Rel.Teori Albino Zavascki. Julg. 09/03/2006. 3 TJPR. 11ª CCí-
vel. AI 439.504-6. Rel. Fernando Wolff Bodziak. Julg. 27.09.07.
4 TJPR. 11ªCCível. AI 454.005-4. Rel. Fernando Wolff Bodzi-
ak . Julg. 23.11.2007. 5 TJPR. 11ª CCível. AI 417.055-4/01.
Rel. Cunha Ribas. Julg.20.06.2007.

0029 . Processo/Prot: 0456363-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265856. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 2005.00001433 Execu-
ção de Prestação Alimenticia. Agravante: S. T. C. S. P.. Advo-
gado: Roberto de Mello Severo, Luis Guilherme Kley Vazzi.
Agravado: S. T. P. C. S. P. Representado(a). Advogado: Marly
Aparecida Pereira Fagundes, Willyan Rower Soares, Carmen
das Graças Silva Marins. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível.
Relator: Des. Augusto Lopes Cortes. Relator Convocado: Juiz
Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

Vistos. Com a decisão em separado. Em, 29/11/2007.

Intime-se. Cuida-se de Agravo de Instrumento manejado pelo
agravante contra decisão que na ação de execução de presta-
ções alimentícias determinou que o agravado apresentasse ou-
tros cálculos (valores e tabela demonstrativa). Sustenta que com
a petição inicial da ação deveria ter sido apresentado a memó-
ria discriminada e atualizada do cálculo, conforme os artigos
475-B e 614, ambos do CPC, o que ensejaria a inépcia da inici-
al, com a extinção do feito. Pede efeito suspensivo e final pro-
vimento do recurso. Decido. Análise perfunctória não leva à
concessão do efeito suspensivo, pelo que deixo de concedê-lo,
ainda mais que nada aventado quanto a danos de difícil e incer-
ta reparação. Oficie-se ao Juízo a quo, para que preste as infor-
mações que julgar convenientes, no prazo de 10 (dez) dias. In-
time-se a parte agravada para, querendo, apresentar resposta
no prazo legal. Em seguida, dê-se vista à ilustrada Procurado-
ria Geral de Justiça. Autorizo a Chefia da Divisão Cível a assi-
nar os respectivos ofícios, aos quais deverá ser anexada cópia
dessa decisão. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007.
SÉRGIO ROBERTO NÓBREGA ROLANSKI Relator Convo-
cado

0030 . Processo/Prot: 0456762-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/270262. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara de Família.
Ação Originária: 2007.00000689 Exoneração de Alimentos.
Agravante: C. F. B.. Advogado: Wilmar Eppinger, Juliane Zan-
canaro. Agravado: R. M. G. P. B.. Advogado: Lauro Corrêa de
Miranda Júnior. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator:
Des. Eraclés Messias. Despacho: Descrição:despachos do Re-
lator e Revisor.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo ativo, interposto contra a decisão de fls. 29/32 TJ/
PR, proferida nos autos de Ação de Exoneração de Alimentos,
sob nº 689/2007, proposta pelo ora agravante em face da agra-
vada, pela qual a MM. Magistrada a quo indeferiu o pedido de
tutela antecipatória formulado pelo autor. O agravante alega,
em síntese, que houve alteração do binômio capacidade/neces-
sidade das partes e que a agravada mantém união estável com
outra pessoa; que ficou estabelecido por ocasião do divórcio
do casal que o agravante pagaria à agravada, a título de alimen-
tos, a quantia mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o plano
de saúde Unimed e continuaria a pagar o plano de previdência
junto ao governo suíço; que o valor de alimentos, hoje corrigi-
do, soma a cifra de R$ 8.955,48 (oito mil, novecentos e cin-
qüenta e cinco reais e quarenta e oito centavos); que o estado
de saúde do agravante não lhe permite mais auferir a renda que
antigamente arrecadava; que, por esta razão, intentou pedido
de exoneração de alimentos c/c pedido alternativo de revisão;
que a agravada não impugnou a união estável; que a agravada
ficou com todos os imóveis adquiridos na constância do casa-
mento e possui excelente padrão de vida. Argumenta, ainda, o
recorrente, que recebe a simplória renda mensal de R$ 2.293,07
(dois mil, duzentos e noventa e três reais e sete centavos); que
das empresas das quais é sócio recebe tão somente o pro labore
mensal de cada uma, num total de R$ 2.969,82 (dois mil, nove-
centos e sessenta e nove reais e oitenta e dois centavos); que a
agravada possui condições de prover o próprio sustento; que,
em relação à coleção de veículos antigos, apenas dois são de
propriedade do agravante, sendo que os demais pertencem a
uma das empresas; que a residência habitada pelo recorrente
está em nome de uma das empresas da qual é sócio. Requer a
atribuição de efeito suspensivo ativo ao recurso, para o fim de
deferir a suspensão da pensão total ou em parte. Ao fim, plei-
teia o provimento do Agravo. 2. O inciso III, do artigo 527 do
Código de Processo Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito
suspensivo ao recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação
de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comuni-
cando ao juiz sua decisão”. Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio
Cruz Arenhart doutrinam: “Presentes esses pressupostos - (pe-
riculum in mora e fumus boni iuris) - o relator, em decisão
provisória e imediata, já no recebimento do recurso (artigo 527,
III, CPC) determinará a suspensão do ato impugnado, até o jul-
gamento do agravo”. (In: Manual do Processo de Conhecimen-
to - A tutela jurisdicional através do processo de conhecimento
- 2a edição revista, atualizada e ampliada, Editora Revista dos
Tribunais, pág. 566) Em sede de cognição sumária, tenho que o
agravante não logrou êxito em demonstrar a presença dos re-
quisitos autorizadores da concessão do efeito suspensivo/ativo
pretendido, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in
mora. Sem prejuízo de um posterior julgamento do mérito, não
existem elementos nos autos comprovando que a espera até a
decisão final do recurso poderá resultar lesão grave ou de difí-
cil reparação ao recorrente. Inicialmente, ante a ausência de

provas nos autos a respeito dos reais rendimentos do agravan-
te, considerando seu padrão de vida, constato que a renda men-
sal do mesmo não advém exclusivamente dos valores por ele
declarados. Aparentemente, a sobrevivência do agravante não
ficará comprometida até que sobrevenha decisão de mérito no
presente recurso. Em relação à afirmação de que a agravada
mantém união estável com outra pessoa, o que poderia obsta-
culizar o recebimento dos alimentos, e diante de evidências
trazidas pelo próprio agravante de que o acordo de pagamento
dos alimentos teria sido realizado mesmo quando já existia a
alegada união, tal situação, para ser acolhida, depende de me-
lhor instrução probatória. Assim, por ora, não restou compro-
vada a aduzida alteração no binômio necessidade/possibilida-
de, capaz de ensejar a pretendida exoneração ou redução limi-
nar dos alimentos. Destaco que, após o recebimento das infor-
mações do Juízo singular, poderá haver uma análise mais apro-
fundada do caso. Isto posto, indefiro o pedido de concessão de
efeito suspensivo ativo à decisão recorrida. 3. Oficie-se à MM.
Juíza monocrática, requisitando-lhe as informações necessári-
as, nos termos do art. 527, inciso IV, do CPC. 4. Intime-se a
agravada para, querendo, apresentar contra-razões ao recurso,
no prazo de 10 (dez) dias. 5. Após, encaminhem-se os autos à
douta Procuradoria Geral de Justiça. 6. Intimem-se. Curitiba,
27 de novembro de 2007. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator
JUP

0031 . Processo/Prot: 0456830-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267662. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 5ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000443 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: João Carlos da Costa, Josefa Oliveira da Costa.
Advogado: Vicente Magalhães, Ana Carolina Lopes Olsen,
Sandro Luís Tomás Ballande Romanelli. Agravado: Milton
Antonio Parolin, Osiris José Parolin. Advogado: Leomir Bi-
nhara de Mello, Acir Josue Brotto, Gisieli Perpetua Machado
Brotto. Interessado: Marcos da Costa Me. Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho: Cum-
pra-se o venerando despacho.

1. Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por João Carlos da Costa e Josefa Oli-
veira da Costa, contra a decisão (fls. 178/188 TJ-PR) pela qual
a MM. Juíza de Direito Substituta, nos autos de Ação de Exe-
cução de Título Extrajudicial, sob nº 443/06, acolheu parcial-
mente a Exceção de Pré-executividade interposta pelos ora agra-
vantes, reconhecendo a prescrição dos aluguéis entre dezem-
bro de 1999 e março de 2003 e a inexigibilidade dos valores
referentes às despesas, custas processuais da ação de despejo -
R$ 2.967,29 (dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e vin-
te nove centavos) - e dos honorários advocatícios da Execução,
fixados unilateralmente pelos exeqüentes em R$ 43.571,10 (qua-
renta e três mil, quinhentos e setenta e um reais e dez centa-
vos). Condenou os exeqüentes, em relação à Exceção de Pré-
executividade, ao pagamento das custas e honorários advocatí-
cios, arbitrando estes em R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos
reais). Os agravantes aduzem, em apertada síntese, que foram
fiadores em 01/03/99 no contrato de locação firmado entre os
agravados e o interessado, com prazo determinado de 2 (dois)
anos; que o contrato foi prorrogado sem a anuência expressa
dos agravantes; que no curso do processo executivo seu único
imóvel foi penhorado; que residem nele, ou seja, trata-se de
bem de família; que opuseram Exceção de Pré-executividade,
sendo parcialmente acolhida; que a Magistrada não reconhe-
ceu a impenhorabilidade do imóvel conscrito e entendeu que
os fiadores eram responsáveis pelos aluguéis até a entrega das
chaves pelo locatário; que é cabível no caso em tela o Agravo
na modalidade de Instrumento. Alegam que não é exigível a
dívida advinda de contrato de locação em que os fiadores não
anuíram com a sua prorrogação; que a fiança deve ser por es-
crito e não admite interpretação extensiva; que somente podem
ser responsabilizados pelos valores durante a vigência do con-
trato; que é nula a cláusula que prevê a responsabilidade dos
fiadores até a entrega das chaves; que a Súmula 214 STJ é apli-
cável ao caso; que o bem de família dos fiadores é impenhorá-
vel, pois deve ser aplicado o princípio da isonomia entre o lo-
catário, que tem seu bem impenhorável, e o fiador; que o direi-
to a moradia é fundamental, em razão da proteção constitucio-
nal. Ao final, requer o efeito suspensivo e o provimento do
recurso. 2. O inciso III, do artigo 527 do Código de Processo
Civil diz que o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao
recurso (artigo 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total
ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua
decisão”. Da análise dos autos, tenho que os recorrentes logra-
ram êxito em comprovar os requisitos para a concessão do plei-
teado efeito suspensivo, a saber, fumus boni iuris e o pericu-
lum in mora. A fumaça do bom direito restou comprovada. Sa-
liento que não houve alteração unânime desta C. Câmara, pre-
valecendo o antigo entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça, no qual o fiador não responde pelas obrigações que não
anuiu expressamente. Neste sentido continua decidindo a 11ª
Primeira Câmara Civil: “CONTRATO DE LOCAÇÃO PROR-
ROGADO POR PRAZO INDETERMINADO, SEM A ANU-
ÊNCIA DOS FIADORES - IMPOSSIBILIDADE DE COBRAN-
ÇA DOS ALUGUERES E DEMAIS ENCARGOS VENCIDOS
A PARTIR DA PRORROGAÇÃO - SÚMULA 214 DO STJ -
INEFICÁCIA DA CLÁUSULA QUE PREVÊ A RESPONSA-
BILIDADE DOS FIADORES ATÉ A RESTITUIÇÃO DO IMÓ-
VEL - INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO INSTITUTO
(ART. 1483 DO CC/16) - ILEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM (ART. 267, INC. VI, DO CPC) - APELAÇÃO PRO-
VIDA. “O fiador na locação não responde por obrigações re-
sultantes de aditamento ao qual não anuiu” (Súmula 214, do
STJ).” (TJPR - XI Ccv - Ap Civel 0422138-1 - Rel.: Mendonça
de Anunciação - Julg.: 05/09/2007 - Unânime - Pub.: 21/09/
2007 - DJ 7455) Considerando que o bem do fiador foi penho-
rado, entendo que o perigo da demora, até o julgamento deste
recurso, possa causar lesão grave ou de difícil reparação aos
agravantes. Porém, saliento que este entendimento pode ser
modificado, caso apareçam novos elementos ou o posiciona-
mento desta C. Câmara seja alterado. Assim, defiro o pleito de
atribuição de efeito suspensivo. 3. Intimem-se os agravados,
para, querendo, responderem ao recurso no prazo de 10 (dez)

dias. 4. Dê-se ciência desta decisão à ilustre Magistrada mono-
crática, solicitando-lhe as informações de praxe. 5. Intimem-
se. Curitiba, 30 de novembro de 2007. DES. ERACLÉS MES-
SIAS Relator

0032 . Processo/Prot: 0456886-7 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2007/271669. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara de
Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária:
2002.00000821 Execução de Prestação Alimenticia. Impetran-
te: Luz Marina Campos Guerra (advogado), Luciana Aparecida
Moreno Barbosa de Paula Soares (advogado), Isabella Maria
Pinheiro Polonio Renzetti (advogado). Paciente: P. R. C..
Aut.Coatora: J. D. 2. V. F. A. T. C. M.. Órgão Julgador: 11ª
Câmara Cível. Relator: Des. Eraclés Messias. Despacho:
Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de Habeas Corpus preventivo, com pedido de con-
cessão de liminar, interposto pelas Advogadas Luz Marina de
Guerra, Luciana Barbosa de Paula Soares e Isabella Maria Pi-
nheiro Polono Rezentti, em favor de P.R.C., contra a decisão
de fls. 37, pela qual o MM. Juiz de Direito determinou a inti-
mação do devedor para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o
pagamento das 3 (três) parcelas vencidas anteriores ao ajuiza-
mento da execução e das que vencerem no curso do processo.
Aduzem as Advogadas, em síntese, pleiteando a concessão de
medida liminar, que o paciente é parte no processo de Ação de
Alimentos e Execução de Pensão Alimentícia nº 821/02, pro-
movida pelos 3 (três) filhos, representados pela genitora; que
em 07 de abril de 2003, na Audiência de Conciliação houve
acordo, homologado em juízo, pelo qual o devedor se compro-
metia a pagar o equivalente a 8,3 (oito virgula três) salários
mínimos a título de pensão à prole; que, em 08 de outubro de
2007, a mãe ingressou com Ação de Execução de pensão ali-
mentícia referente aos meses de agosto, setembro e outubro de
2007. Aduzem que os valores cobrados e da data do vencimen-
to são equivocados, pois a quantia exigida é de R$ 3.811,40
(três mil, oitocentos e onze reais e quarenta centavos) ao mês,
ou seja, de 10,3 (dez virgula três) salários mínimos, todo o dia
05; que na verdade o valor é de R$ 3.154,00 (três mil, cento e
cinqüenta e quatro reais) ao mês, equivalente a 8,3 (oito virgu-
la três) salários mínimos, vencendo no dia 10; que não aplica a
Súmula 309 do STJ, uma vez que pagou parcialmente a pensão
nos meses cobrados, sendo devedor apenas da metade do que é
exigido; que não se pode falar em alimentos necessários a sub-
sistência dos filhos ou que o paciente se nega a pagar pensão.
Afirmam que citado na Ação executiva, que o paciente justifi-
cou a impossibilidade de pagar o valor devido em razão de ter
várias dívidas; que requereu o parcelamento do débito em 4
(quatro) vezes de R$ 1.606.49 (um mil, seiscentos e seis reais e
quarenta e nove centavos); que não possui condições de honrar
com a pensão; que nunca deixou de cumpri-lá; que a doutrina e
a jurisprudência entendem que a prisão no caso de alimentos
deve ser aplicada em último caso. Ao final, requerem a conces-
são de liminar e a revogação da ordem de prisão. 2. Em sede de
cognição sumária, entendo que não há qualquer ilegalidade no
decreto prisional ora atacado, capaz de autorizar a concessão
de liminar para revogar a prisão. A Constituição Federal, no
inciso LXII do art. 5º, autoriza a prisão civil nos casos de inadim-
plemento voluntário e inescusável da pensão alimentícia. O MM.
Juiz de Direito, respeitando a legislação vigente e o entendi-
mento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, com base
na manifestação do Ministério Público de primeiro grau, rejei-
tou a justificativa e determinou a intimação do “... devedor para
em 3 (três) dias, efetuar o pagamento das 3 últimas prestações
vencidas na data do ajuizamento da execução e as subseqüen-
tes, sob pena de prisão. (Súmula 309, STJ).” (fls. 37) O Supe-
rior Tribunal de Justiça editou a súmula 309, com a seguinte
redação: “O débito alimentar que autoriza a prisão civil do ali-
mentante é o que compreende as três prestações anteriores ao
ajuizamento da execução e as que vencerem no curso do pro-
cesso.” Compulsando os autos, observa-se que a alegação do
paciente de que quitou parcialmente as prestações cobradas não
merece prosperar, pois estes pagamentos foram utilizados para
honrar outro processo, a Execução de Alimentos por Quantia
Certa nº 832/2007, referente à parcela de abril de 2007 (fls.
25). Ademais, mesmo que não tivesse ocorrido isso, a quitação
parcial não possibilita a revogação da ordem de prisão, confor-
me já decidiu está C. Câmara: “HABEAS CORPUS. PENSÃO
ALIMENTÍCIA. EXECUÇÃO. RITO DO ARTIGO 733 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INADIMPLÊNCIA IMOTI-
VADA. PRISÃO CIVIL. LEGALIDADE. CONSTRANGIMEN-
TO ILEGAL NÃO-CARACTERIZADO. PAGAMENTO PAR-
CIAL. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DAS ALEGAÇÕES DE IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMEN-
TO TOTAL. 1. Para que o devedor de alimentos, cuja execução
se processa pelo rito do artigo 733 do Código de Processo Ci-
vil, possa eximir-se da prisão civil, deve pagar as três últimas
parcelas vencidas antes do ajuizamento da execução (Súmula
309 do STJ), bem como as que se vencerem no curso da de-
manda, ou justificar, comprovadamente, a impossibilidade de
fazê-lo. 2. O pagamento parcial das prestações alimentícias não
tem o condão de elidir o inadimplemento e afastar a incidência
da prisão civil. 3. No caso, inexiste prova do pagamento inte-
gral do débito acima referido, ou, da impossibilidade de efetu-
ar tal pagamento. 4. Ordem denegada.” (TJPR - XI Ccv - HC
Cível 0358120-0 - Rel.: Fernando Wolff Bodziak - Julg.: 11/
04/2007 - Unânime - Pub.: 27/04/2007 - DJ 7353) (destacou-
se.) Quanto ao excesso no valor cobrado, o paciente ardilosa-
mente não mencionou a parte da decisão, que havia diminuído
a pensão para 8,3 (oito vírgula três) salários míninos, que as-
sim determinava: “Caso o devedor não cumpra os compromis-
sos a execução terá prosseguimento normal, pelo valor arbitra-
do anteriormente.” (fls. 11). Compulsando os autos, denota-se,
pelas alegações dos exeqüentes, que em razão do não cumpri-
mento do acordo, na forma da decisão transcrita, voltou vigo-
rar o valor de 10,3 (dez virgula três) salários míninos a título de
alimentos, arbitrado em outro despacho interlocutório que não
foi juntado a estes autos (fls. 24). Saliento que caso haja altera-
ção no binômio necessidade/possibilidade é possível a revisão
do valor dos alimentos, mas, destaco, a pensão deverá ser re-
vista por meio de ação própria. Pelo exposto, indefiro o pedido
de concessão de medida liminar. 3. Dê-se ciência desta decisão
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à ilustre Magistrada Monocrática, solicitando-lhe as informa-
ções necessárias. 4. Após, encaminhem-se os autos à D. Procu-
radoria Geral de Justiça. 5. Intimem-se. Curitiba, 27 de novem-
bro de 2007. DES. ERACLÉS MESSIAS Relator E.G.

Vista ao(s) Agravante(s) - Prazo : 5 dias

0033 . Processo/Prot: 0380900-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2006/202035. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara de Família.
Ação Originária: 2006.00001710 Guarda e Responsabilidade
de Menor. Agravante: S. J., I. M. J.. Advogado: Wilton Vicente
Paese, Karissa Agre de Almeida. Agravado: A. C. J., J. C. J..
Advogado: Giorgia Enrietti Bin, Simone Martins Cunha. Inte-
ressado: F. S.. Órgão Julgador: 11ª Câmara Cível. Relator: Des.
Cunha Ribas. Vista Advogado: Wilton Vicente Paese
(PR008137)

III Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 12ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10777

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ana Claudia Duarte Pinheiro 001 0308401-5
Antonio D Amico 012 0455544-0
Antonio Francisco Correa Athayde 012 0455544-0
Antonio Homero Madruga Chaves 010 0454907-3
Carla Afonso de Oliveira Pedroza 008 0452168-8
Carlos Eduardo Santos C. Derenne 007 0452079-6
Elaine Christina Gomes 001 0308401-5
Eliane Maria Marques 005 0447532-5
Emiliana Esther B. V. d. Castro 011 0455133-7
Fernando Wilson Rocha Maranhão 002 0405738-7
Geraldo Borges Azevedo 012 0455544-0
Idevar Campaneruti 003 0421886-8
Joaquim Carlos Barbosa 003 0421886-8
Juliana Góes Militão da Silva 013 0457283-0
Juliano Tomanaga 004 0441808-0
Julio Goes Militão da Silva 013 0457283-0
Luciana Mendes Pereira Roberto 001 0308401-5
Luiz Fernando Ribeiro Franco 012 0455544-0
Luiz Marcio Formighieri Ribas 002 0405738-7
Luiz Renato Kniggendorf 008 0452168-8
Magno Alexandre Silveira Batista 001 0308401-5
Marcio Hofmeister 011 0455133-7
Maria Aparecida Zanoni Cembraneli 004 0441808-0
Norberto Vicente de Castro 011 0455133-7
Otelo Ézio Copelli 006 0449879-1
Paulo Roberto Francisco Franco 006 0449879-1
Rafael Knorr Lippmann 002 0405738-7
Rafael Marques Gandolfi 006 0449879-1
Renato Degani Lau 012 0455544-0
Roberto Mattar 009 0452789-7
Rubens Rodrigues Miranda Junior 010 0454907-3
Shiroko Numata 009 0452789-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0308401-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2005/140600. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária:
2005.00001287 Divórcio. Agravante: E. D. L.. Advogado: Mag-
no Alexandre Silveira Batista, Ana Claudia Duarte Pinheiro,
Luciana Mendes Pereira Roberto, Elaine Christina Gomes.
Agravado: E. L.. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. Celso Rotoli de Macedo. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Das informações da certidão de fl. 147 conclui-se que foi pro-
ferida sentença na ação de divórcio que deu origem ao presente
agravo de instrumento Dessa forma, deve ser negado seguimento
ao recruso, diante da evidente perda do objeto. É de se aplicar
a norma contida no art. 529, combinada com a do art. 557,
ambas do Código de Processo Civil: “Art. 529. Se o juiz comu-
nicar que reformou inteiramente a decisão, o relator considera-
rá prejudicado o agravo.” Ainda que o dispositivo de lei acima
transcrito trate da “reforma da decisão”, é inteiramente aplicá-
vel ao caso sub judice, uma vez que a nova decisão - sentença
- substituiu a decisão agravada e deve ser impugnada por recur-
so próprio, no caso, apelação cível. Isto posto, resta prejudica-
do o recurso, ao qual nego seguimento, com base no art. 557,
do Código de Processo Civil. Curitiba, 26 de novembro de 2007.
Des. CELSO ROTOLI DE MACEDO Relator

0002 . Processo/Prot: 0405738-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/52629. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação
Originária: 2005.00000569 Arresto. Agravante: Ramon Canhoni
Dematté. Advogado: Rafael Knorr Lippmann, Fernando Wil-
son Rocha Maranhão. Agravado: Luiz Márcio Formighieri Ri-
bas. Advogado: Luiz Marcio Formighieri Ribas. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por RAMON
CAHONI DEMATTÉ, contra a decisão proferida pelo MMº Juiz
da 3ª Vara Cível do Foro central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba, que nos autos de medida cautelar de ar-
resto que lhe move LUIZ MARCIO FORMIGHIERI RIBAS,
autos n.º 085/2007, que deferiu em parte a liminar pleiteada,
para o fim de determinar o arresto do veículo e do imóvel des-
crito às fls. 32, 36 e 36 dos autos principais. Às fls. 177 a 179,
decisão que indeferiu a antecipação da tutela recursal. O agra-
vante, por meio da petição de fl. 360, informa que tendo em
vista a conversão do arresto em penhora, requer a desistência
do recurso. Em face da desistência da agravante, tem-se como
ausente o interesse processual, motivo pelo qual resta prejudi-
cado o recurso, pela perda de seu objeto, nos termos do art. 557

do Código de Processo Civil. 2. Em face do exposto, com fun-
damento no artigo 557 do Código de Processo Civil, declaro
extinto o presente procedimento recursal. 3. Intimem-se. 4.
Comunique-se esta decisão ao juízo do processo. 5. Oportuna-
mente, arquive-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. DES.
COSTA BARROS Relator

0003 . Processo/Prot: 0421886-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/114751. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
de Família e Acidentes do Trabalho. Ação Originária:
2006.00001541 Execução de Prestação Alimenticia. Agravan-
te: N. F. S.. Advogado: Joaquim Carlos Barbosa. Agravado: G.
R. L. S., M. L. L. S., T. L. P. S.. Advogado: Idevar Campaneru-
ti. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Clayton
Camargo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por N. F. S.
contra a respeitável decisão interlocutória (fls. 52/53 TJ) pro-
ferida pelo Juízo da 2ª Vara de Família da Comarca de Londri-
na que, nos autos de Ação de Execução de Alimentos sob nº
1541/2006, movida por G. R. L. S. e M. L. L. S. (representados
por sua genitora T. L. P. S.), ora Agravados, não acolheu a jus-
tificativa apresentada para a inadimplência e decretou a prisão
civil da Executada, ora Agravante, pelo prazo de 30 (trinta)
dias. O recurso foi recebido por despacho proferido por este
Desembargador Relator, não tendo sido postulado efeito sus-
pensivo (fls. 66 TJ). O Juízo de primeiro grau prestou informa-
ções, noticiando o sobrestamento do decreto prisional em face
do depósito efetuado pela parte executada, nos seguintes ter-
mos: “... em face do depósito efetuado pela parte agravante-
executado, foi determinado o sobrestamento do decreto prisio-
nal, com a intimação da parte exeqüente para que manifeste
interesse no seguimento do feito, autorizando em seu favor o
levantamento da importância depositada.” (fl. 85 TJ). 2. Consi-
derando que o presente recurso foi interposto contra a decisão
de primeiro grau que decretou a prisão civil da Agravante e que
o decreto prisional restou sobrestado em razão do pagamento
da dívida executada, resta evidenciada a perda de objeto do
presente Agravo de Instrumento, por superveniente falta de in-
teresse de agir da Agravante. 3. Assim, com fundamento nos
artigos 267, inciso VI e § 3º, do Código de Processo Civil e
140, inciso XXV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça,
julgo extinto o procedimento recursal pela perda de objeto,
considerando a superveniente falta de interesse de agir da Agra-
vante. Curitiba, 27 de novembro de 2007. Des. CLAYTON
CAMARGO Relator

0004 . Processo/Prot: 0441808-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/205611. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cível
e Anexos. Ação Originária: 2007.00000193 Separação. Agra-
vante: R. M. M.. Advogado: Juliano Tomanaga. Agravado: A.
C. F. M.. Advogado: Maria Aparecida Zanoni Cembraneli. Ór-
gão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. José Cichocki
Neto. Despacho:

1. - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a r.
decisão de fls. 33-35/TJPR, proferida pelo Juízo de Direito da
Vara de Família e Anexos da Comarca de Ibiporã, nos autos de
Ação de Separação Judicial Litigiosa c/c Alimentos Provisio-
nais, sob nº 193/2007, que deferiu alimentos provisórios à filha
do agravante no importe de 50% do salário mínimo, hoje equi-
valente a R$ 190,00, devidos a partir da citação. Inconforma-
do, recorreu o agravante alegando, em síntese, que: as possibi-
lidades do agravante são insuficientes para arcar com a pensão
fixada; a genitora da menor possui bom salário e ainda recebe
ajuda financeira da avó materna, que possui altos rendimentos;
a avó materna tem obrigação de prestar alimentos, também;
tem problemas de saúde, recebendo rendimentos previdenciá-
rios no importe de R$ 497,03; possui gastos com condomínio,
energia elétrica e medicamentos, restando-lhe apenas R$ 141,06
para se alimentar; não possui qualquer outra fonte de renda.
Requer a redução do pensionamento fixado para R$ 70,00 ou
outro valor menor e o provimento do recurso. 2. - O pedido
urgente requerido foi negado às fls. 72-75/TJPR. 3. - Prestadas
as informações, noticiou o MM. Juiz da causa, às fls. 85/TJPR,
que as “fizeram acordo nos autos nº 193/2007 de Separação
Judicial Litigiosa, transformada em Consensual, tendo, inclu-
sive referido acordo, sido homologado na mesma data”. Tor-
nou-se, assim, prejudicado o inconformismo manifestado no
presente recurso, pois eliminado o asseverado gravame. 4. -
Diante disso, com fundamento no art. 557 do CPC, nego segui-
mento ao presente recurso. Intimem-se. Oficie-se. Autorizo o
Chefe da Divisão firmar o respectivo ofício de comunicação.
Curitiba, 12 de novembro de 2007. Des. JOSÉ CICHOCKI
NETO Relator

0005 . Processo/Prot: 0447532-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/228124. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000972 Ação de Despejo. Agravante: Judi-
te Cardoso. Advogado: Eliane Maria Marques. Agravado: Sér-
gio Augusto Villeroy Schneider Filho, Gomercindo João Dari-
va. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa
Barros. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Tendo em vista a petição de fls. 127-TJ, referente ao pedido
de extinção do presente recurso, face a realização de acordo
entre os envolvidos nos autos originários, julgo extinto o pre-
sente procedimento recursal. 2. Intime-se. 3. Após, baixem-se
os registros de pendência sobre os presentes autos. Curitiba, 27
de novembro de 2007. DES. COSTA BARROS Relator

0006 . Processo/Prot: 0449879-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/239321. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00036632 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Inepar Sa Indústria e Construções. Advogado: Ra-
fael Marques Gandolfi, Paulo Roberto Francisco Franco. Agra-
vado: Real Guindaste e Equipamentos Ltda. Advogado: Otelo

Ézio Copelli. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des.
Costa Barros. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de Agravo de Instrumento nº. 449.879-1, da 13ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, interposto por INEPAR S/A. INDÚSTRIA E CONS-
TRUÇÕES, em face da decisão proferida às fls. 24/25-TJ, de-
vidamente publicada em 09 de outubro de 2007, conforme consta
às fls. 31-TJ, nos autos de Execução de Título Extrajudicial
sob n.º 553/2004, proposta por REAL GUINDASTE E EQUI-
PAMENTOS LTDA, em que o MM. Juiz de Direito decidiu
rejeitar a exceção de pré-executividade apresentada pela agra-
vante, entendo que as faturas e duplicatas que instruem o pro-
cesso de Execução de Título Extrajudicial se referem, em prin-
cípio, não a uma locação pura de equipamentos, mas sim a efe-
tiva prestação de serviços por parte da agravada, e que eventual
discussão para se verificar a verdadeira natureza da operação
constitui matéria a ser dirimida oportunamente pela via inci-
dental dos embargos de devedor, adequada para eventual des-
constituição do título formalmente líquido, certo e exigível ou
mesmo reconhecimento de sua exigibilidade. Ante o não aco-
lhimento da exceção, a parte executada agravou de instrumen-
to. Aduz o agravante que a agravada propôs ação de Execução
com o fito de cobrar da agravante valores representados por
duplicatas protestadas. Sendo tais títulos sacados com o fim de
cobrar a importância de R$ 398.180,00 (trezentos e noventa e
oito mil cento e oitenta reais), valor original dos serviços de
locação de equipamentos prestados pela agravada. Portanto,
alega o agravante que a decisão em tela está equivocada e deve
ser reformada, uma vez que em contratos de locação não se
admite o saque de duplicatas para cobrança de aluguéis, nos
termos dos artigos 1°. 2°, 20º e 21º, todos da Lei nº. 5.474/
1.968. Requereu, ao final, pela concessão de efeito suspensivo
É o relatório 2. Conheço do presente recurso, pois presentes os
requisitos intrínsecos e extrínsecos para sua admissibilidade, e
de plano, passo ao exame do mérito. Pois bem, cumpre-se dizer
que a decisão é passível de ser recorrida através de agravo, por
instrumento, nos termos do artigo 522 do Código de Processo
Civil, alterado pela Lei 11.187/2005, é a decisão interlocutó-
ria, que seja suscetível de causar a parte lesão grave ou dano de
difícil reparação. Insurge a agravante que está incorreta a deci-
são agravada eis que as duplicatas foram sacadas pela agravada
para cobrança de aluguel referente a um contrato de locação
havido entre as partes, e que em contrato de locação não se
admite o saque de duplicatas para a cobrança dos respectivos
alugueis, diverge do acordado entre as partes. Em que pesem as
suas alegações, correta a decisão do juiz de primeiro grau, pois
convém ressaltar que a exceção de pré-executividade é medida
excepcional, aceita pela doutrina e pela jurisprudência somen-
te nos casos de flagrante vício do título que se quer executar,
com a existência de nulidade flagrante, que pode ser observada
de plano e que independe de instrução probatória, desse modo,
a medida se mostra viável toda vez que for possível ao Juiz
verificar a existência de vício pela simples análise dos elemen-
tos constantes dos autos. Entretanto, no caso em comento alega
a agravante que os títulos são nulos, em face das duplicatas
terem sido sacadas para cobrança de aluguel de equipamentos.
Ocorre, contudo, que a matéria suscitada pelo excipiente/agra-
vante demanda instrução probatória, vedada em sede de exce-
ção de pré-executividade, sendo oportuno ressaltar que tais ale-
gações deveriam ( ou devem, se ainda tempestivo for) ser opos-
tas, para serem devidamente analisadas, em sede de embargos.
Como bem ponderado pelo ilustre magistrado de primeiro grau
na decisão agravada, fl. 24: “(...)Assim, independente de ter a
exeqüente utilizado, em sua inicial, a expressão “locação de
equipamentos”, o fato é que a natureza do negócio jurídico sub-
jacente ao saque das duplicatas aparentemente não envolve tão
somente a entrega pura e simples do equipamento, mais verda-
deira prestação de serviços por funcionário da exeqüente, ain-
da que utilizando-se do referido bem, sendo certo que eventual
discussão para se verificar a verdadeira natureza da operação
constitui matéria a ser dirimida oportunamente pela via inci-
dental dos embargos de devedor, adequada para eventual des-
constituição do título formalmente líquido, certo e exigível ou
mesmo reconhecimento de sua inexigibilidade.(...)” (meu gri-
fo) Ainda, deve se ver, que a natureza jurídica do contrato que
originou as duplicatas executadas não pode ser suscitado em
sede de exceção de pré-executividade, pois não é matéria de
ordem pública. E, mais ainda, toda a matéria alegada pela ora
agravante poderia ter sido perfeitamente elucidada pela via de
defesa incidental de Embargos, que é o meio processual ade-
quado e que sequer foi oposto. Neste sentido, é a jurisprudên-
cia: “Consoante orientação jurisprudencial é permitido ao de-
vedor, em sede de exceção de pré-executividade, alegar maté-
rias de ordem pública, tal como a ilegitimidade para figurar no
pólo passivo do procedimento executivo, porquanto constitui
condição da ação, e pode ser analisada em qualquer fase e grau
de jurisdição, inclusive de ofício. Todavia, a exceção de pré-
executividade pressupõe que o vício seja aferido de plano, o
que não ocorre no caso em tela, ante a impossibilidade de se
aferir, de forma inequívoca, a legitimidade da parte, mostran-
do-se indispensável a produção de prova” (TJPR - Ag. Instr. Nº
316992-6 - 13ª C.Cível - Rel. Des. Milani de Moura, julgado
em 05/04/2006). “Para a exceção de pré-executividade, exige-
se que a matéria discutida seja de ordem pública e aferível de
plano. Tratando-se de discussão sobre carta de fiança, que teria
ou não abrangência para garantir contrato de locação residen-
cial, e dependendo de produção de prova para apreciar a ques-
tão posta, é descabida a exceção de pré-executividade propos-
ta, visando obter a exclusão da fiadora da relação processual,
por ilegitimidade de parte” (TJPR - Acórdão nº 1479 - 11ª
C.Cível - Relator Des. Accácio Cambi, julgado em 02/02/2006).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO. ESPÉCIE
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL. DUPLICATA MERCANTIL. PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CERTEZA, LIQUIDEZ E
EXIGIBILIDADE. DISCUSSÃO QUANTO À CAUSA SUB-
JACENTE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE.
MATÉRIA A SER DISCUTIDA EM SEDE DE EMBARGOS
Recurso de agravo desprovido. 1. Exceção de pré-executivida-
de. Pacífica a jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justi-
ça, no sentido de que a exceção de pré-executividade restringe-

se às matérias de ordem pública e aos casos em que o reconhe-
cimento da nulidade da execução possa ser verificada de plano
sem necessidade de dilação probatória. (TJPR - Agr. Instr. Nº
354.106-4 - 15ª Câmara Cível - relator Jurandyr Souza Junior,
julgado em 26/07/2006). Outro não é o entendimento do Egré-
gio Superior Tribunal de Justiça, a respeito do tema em comen-
to: “O meio de defesa do executado são os embargos à execu-
ção, admitindo-se a exceção de pré-executividade apenas em
situações especiais e quando não demande dilação probatória.
- A exigência da análise de provas referente à nulidade do título
executivo, decorrente de possível iliquidez, incerteza e inexi-
gibilidade do crédito tributário descaracteriza a excepcionali-
dade no manejo da execução de pré-executividade. Recurso
especial conhecido, mas improvido.” ( SYJ - Resp 501113/PE,
Segunda Turma, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins,
data do Julgamento: 02/02/2006; data da publicação: 28/03/
2006, pág. 202). “A exceção de pré-executividade, admitida
em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial,
somente se dá, em princípio, nos casos em que o juízo, de ofí-
cio, pode conhecer da matéria, a exemplo do que se verifica a
propósito da higidez do título executivo. Suscitadas questões,
no entanto, que dependeriam do exame de provas, e não dizem
respeito a aspectos formais do título executivo, e nem poderi-
am ser conhecidas de ofício, não se mostra adequada à exceção
de pré-executividade.” (STJ - Agravo no Agravo de Instrumen-
to nº 197.577-GO - 4ª Turma, rel. Ministro Sálvio de Figueire-
do Teixeira). Portanto, não se tratando de alegação de ordem
pública, e existindo necessidade de instrução probatória, não
sendo o caso passível de exceção de pré-executividade, deve a
parte interessada valer-se dos embargos à execução. 3. Deste
modo, estando a decisão atacada em consonância com a juris-
prudência dominante dos Tribunais, com fundamento no artigo
527, inciso I, combinado com o artigo 557, caput, ambos do
Código de Processo Civil, é de se negar seguimento ao recurso.
Por tais motivos e considerando o recurso manifestamente im-
procedente, devendo-se manter a decisão atacada, porque deu
adequada solução à controvérsia posta nos autos. 4. Dê-se ci-
ência desta decisão ao juízo “a quo”. 5. Intimem-se. 6. Após,
dê-se baixa no registro de pendência do presente feito. Curiti-
ba, 21 de novembro de 2007. DES. COSTA BARROS Relator

0007 . Processo/Prot: 0452079-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/247698. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 17ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001367 Inventário. Agravante: Cristiane
Prestes Cardoso Rimbano. Advogado: Carlos Eduardo Santos
Cardoso Derenne. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator:
Des. José Cichocki Neto. Despacho:

1. - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a r.
decisão de fls. 50/TJ, proferida pelo Juízo de Direito da 17ª
Vara Cível da Comarca de Curitiba, nos autos de Inventário,
sob n° 1367/2007, que indeferiu pedido formulado pela agra-
vante visando o reconhecimento da qualidade de sócio aos her-
deiros do falecido, por considerar a matéria como de alta inda-
gação. Inconformada, recorreu a agravante alegando, em sínte-
se, que com o falecimento de seu marido, requereu abertura de
inventário, arrolando dentre os bens da herança, a participação
societária do de cujus junto à sociedade empresária Rifer Dis-
tribuidora de Autopeças Ltda. Alega que a sociedade possuía
apenas dois sócios: a agravante e o de cujus, sendo que, com o
falecimento, começou a correr o prazo previsto no artigo 1033,
IV do Código Civil, que prevê como hipótese de dissolução de
sociedade “a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída
no prazo de cento e oitenta dias”. Aduz não ser a matéria de
alta indagação, sendo de rigor a concessão de medida de urgên-
cia para o fim de manter a sociedade empresária em funciona-
mento, com o imediato ingresso dos herdeiros junto ao quadro
societário. Requer, ainda, o provimento do recurso. 2. - De acor-
do com o princípio da saisine, com a abertura da sucessão, a
herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros (CC, art. 1784),
sem solução de continuidade. Assim ocorre, também, em rela-
ção às cotas sociais até então tituladas pelo de cujus, que com-
põem o acervo hereditário. A jurisprudência vem entendendo
possível a participação societária de menores em sociedade
empresária quando o capital social estiver totalmente integrali-
zado, os menores devidamente representados e desde que não
detenham poderes de administração. Conforme contrato social
e primeira alteração (fls. 42-47/TJ), o capital social encontra-
se integralizado; a agravante (mãe dos menores) é a sua admi-
nistradora, podendo, portanto, representá-los para a regular
continuidade da sociedade empresária em questão. Por outro
lado, incumbe ao inventariante a tomada de todas as providên-
cias necessárias para a adequada administração do acervo he-
reditário, inclusive respondendo pelos atos prejudiciais ao pa-
trimônio a ser partilhado. É evidente, nesse passo, que a disso-
lução da sociedade empresária apresenta riscos à integralidade
da herança, pois implicará na retirada da autonomia patrimoni-
al da empresa, aumentando consideravelmente os riscos ao pa-
trimônio da agravante e dos herdeiros menores. Ao menos num
juízo de cognição sumária, não se pode considerar a matéria
ora discutida como de alta indagação (CPC, art. 984), vez que
a questão de fato já foi objeto de prova documental, sendo des-
necessária a produção de outras provas. Faz parte das finalida-
des intrínsecas ao inventário a atribuição de quinhão aos her-
deiros, inclusive sob a forma de autorização judicial para práti-
ca de atos - no caso, evitar a redução da empresa à unipessoa-
lidade -, a fim de que se resguarde a herança de eventuais pre-
juízos. 3. - Isso posto, defiro o pedido urgente aforado pela
agravante para o fim de autorizar a inclusão dos herdeiros me-
nores, representados pela mãe, na sociedade em questão, na
proporção de suas respectivas cotas. Comunique-se essa deci-
são ao MM. Juiz da causa, requisitando-se informações (CPC,
art. 527, IV). Intimem-se, inclusive para apresentar resposta,
no prazo legal (CPC, art. 527, V). Autorizo o chefe de seção a
firmar os respectivos ofícios de comunicação. Curitiba, 12 de
novembro de 2007. Des. JOSÉ CICHOCKI NETO Relator

0008 . Processo/Prot: 0452168-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/249352. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara de Família.
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Ação Originária: 2007.00002789 Revisional de Alimentos.
Agravante: B. R. G.. Advogado: Carla Afonso de Oliveira Pe-
droza, Luiz Renato Kniggendorf. Agravado: A. C. F. C.. Órgão
Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Costa Barros. Rela-
tor Convocado: Juiz Conv. D’artagnan Serpa Sa. Despacho:

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por B. R. G, em
face da decisão proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara de Família
do foro central da comarca da região metropolitana de Curitiba
que, nos autos ação revisional de alimentos (autos nº 2789/
2007), movida pelo ora agravante em face de A. C. F., determi-
nou que o requerente, no prazo de dez dias, juntasse aos autos
o título judicial que fixou os alimentos em definitivo, não em
caráter provisório, sob o entendimento de que a pensão só po-
derá ser reduzida se a anteriormente fixada tiver transitado em
julgado. Irresignado com a r. decisão, recorre B. R. G., alegan-
do que: busca o agravante a revisão dos alimentos, ainda que
fixados provisoriamente, nos autos de ação de alimentos nº 1429/
2004; que anteriormente a referida ação, interpôs ação de exo-
neração de alimentos (autos nº 1988/2006), a qual foi extinta,
tendo o agravante interposto recurso de apelação; que diante
da demora neste recurso, interpôs a ação revisional dos alimen-
tos provisórios, na qual foi proferida a decisão ora recorrida.
Afirma que a questão a ser dirimida diz respeito a possibilida-
de de perquirir a revisão dos alimentos, ainda que fixados pro-
visoriamente; que o juízo “a quo” entendeu não ser possível a
revisão dos alimentos, antes da sentença definitiva, fixando-
os; entretanto, alega que a lei não condiciona a existência de
decisão definitiva de mérito, fixando os alimentos; que sejam
fixados provisória ou definitivamente, os alimentos sempre são
passíveis de revisão e exoneração, nos termos do artigo 13, § 1º
da Lei 5.478/68; que a decisão recorrida confronta o disposto
no artigo 1699 do Código Civil; que é injusto forçar o agravan-
te a aguardar a decisão final dos alimentos, sem poder pleitear
a exoneração ou revisão dos mesmos. Por tais razões, requer a
reforma da decisão proferida em primeiro grau. 2. Defiro o pro-
cessamento do presente recurso. 3. Oficie-se ao juízo de ori-
gem solicitando-lhe as informações que entender oportuna, a
serem prestadas em 10 (dez) dias, inclusive acerca do cumpri-
mento do artigo 526 do Código de Processo Civil. 4. Intime-se
a agravada para apresentar contra-razões. 5. Vista a douta Pro-
curadoria Geral de Justiça. 6. Autorizo o Sr. Chefe da Divisão
Cível ompetente a subscrever os expedientes necessários. Cu-
ritiba, 16 de novembro de 2007. COSTA BARROS Relator

0009 . Processo/Prot: 0452789-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/250729. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 1998.00000700 Execução de Título
Extrajudicial. Agravante: Luiz Barbieri. Advogado: Roberto
Mattar. Agravado: Shiroko Numata. Advogado: Shiroko Numata.
Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. José Cichocki
Neto. Despacho:

1. - Trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra a r.
decisão de fls. 22/TJ, proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara
Cível da Comarca de Londrina, nos autos de Ação de Execução
de Título Extrajudicial, sob n° 700/1998, em fase de execução
de honorários de advogado, que determinou a apresentação do
gado penhorado e depositado nas mãos do agravante perante a
Comarca onde tramita o feito, no prazo de 5 (cinco) dias, ou o
seu equivalente em dinheiro, sob pena de prisão. 2. - Inconfor-
mado, recorreu o agravante alegando, em síntese, que não se
comprometeu em juízo como fiel depositário, pois quando ocor-
reu a penhora dos semoventes (gado), era exeqüente o Banco
do Estado do Paraná, cujo crédito foi pago, sendo o processo
extinto. Afirma que com a extinção do processo ocorreu tam-
bém a extinção da penhora e do encargo de fiel depositário,
não existindo qualquer óbice para a transferência do gado para
outro local, como efetivamente ocorreu. Sustenta ainda que,
com o prosseguimento do processo relativamente aos honorári-
os advocatícios, não houve nova penhora do gado, não ocor-
rendo, portanto, infidelidade do depositário. Finalmente, aduz
que foi a própria agravada quem requereu o levantamento da
penhora. Requer a concessão de medida de urgência e o provi-
mento do recurso. 3. - O recurso merece ser conhecido apenas
em parte. Consta dos autos que a execução em questão iniciou-
se em favor do Banco do Estado do Paraná, posteriormente
substituído pela empresa Rio Paraná Companhia Securitizado-
ra de Créditos Financeiros, cujo débito foi totalmente adimpli-
do, mediante acordo realizado entre as partes (vide decisão ju-
dicial de fls. 15-17/TJ). Às fls. 08/TJ vê-se pedido formulado
pelo exeqüente para levantamento da penhora levada a efeito
sobre o veículo automotor ali descrito. Quitado o principal,
remanesceu a execução relativamente aos honorários advocatí-
cios titulados pela advogada Shiroko Numata. Em decisão de
fls. 15-17/TJ, decidiu o MM. Juiz da causa pela liberação do
veículo penhorado, atestando a ausência de qualquer encargo
relativamente ao depósito deste bem nas mãos do agravante.
Não fez o mesmo, porém, relativamente às 150 cabeças de gado
penhoradas no início da execução, que não foi objeto do pedi-
do de levantamento supra mencionado, determinando, naquela
ocasião e com base no termo de penhora e depósito dos semo-
ventes nas mãos do agravante (fls. 06/TJ), a apresentação do
gado ou o seu equivalente em dinheiro no prazo de 05 dias, sob
pena de prisão. Anuindo à referida decisão, peticionou o agra-
vante às fls. 18/TJ, informando que: “Em conformidade com a
lei, e no prazo legal, o executado informa onde se encontram as
150 (cento e cinqüenta) cabeças de vaca nelore, objeto de pe-
nhora, qual seja: Os bens se encontram na Fazenda Aparecida,
localizada no Município de Nova Maringá, Estrada de Brianor-
te, Quilômetro 130, no Estado do Mato Grosso. Conforme pre-
vê a legislação, caberá à exeqüente a retirada e o transporte de
tais semoventes às suas expensas, sendo que desde já o execu-
tado autoriza tal diligência”. (grifamos) Nessa mesma oportu-
nidade, requereu o executado/agravante a revogação da prisão,
diante da apresentação dos bens penhorados. Nos termos do
artigo 503 do CPC, “a parte, que aceitar expressa ou tacitamen-
te a sentença ou a decisão, não poderá recorrer”. Ao apresentar
os bens penhorados em Juízo, colocando-os à disposição do
exeqüente, perdeu o agravante a possibilidade de questionar a
submissão desses bens para o sucesso da execução, até porque
a penhora também responde pelos honorários advocatícios, nos

termos do artigo 659 do CPC. Ressalte-se, ainda, a intempesti-
vidade do recurso relativamente a esse capítulo específico. É
que a decisão que submeteu as cabeças de gado anteriormente
penhoradas ao sucesso da execução foi aquela proferida às fls.
15-17/TJ. Se o executado/agravante discordasse do conteúdo
do decisum deveria ter agravado no prazo legal. Ao contrário,
optou por peticionar ao juízo indicando o local para retirada do
bem penhorado, já a disposição da exeqüente (fls. 18/TJ). 4. -
Ocorre que, posteriormente, ao petitório de fls. 18/TJ, mani-
festou-se a exeqüente/agravada questionando o transporte in-
devido do bem para local distante da Comarca em que fora
penhorado, bem assim a alegação do executado/agravante de
que o transporte do gado deveria ser feito às expensas da exe-
qüente. Dessa nova questão processual submetida a juízo, so-
breveio a decisão ora recorrida (fls. 22/TJ), nos seguintes ter-
mos: “(...) Com razão a credora, o gado foi penhorado e cons-
tituído depositário fiel perante esta Comarca, não tendo nos
autos qualquer autorização para sua remoção. Assim, concedo
ao devedor o prazo derradeiro de 05 dias para que apresente o
gado penhorado perante esta Comarca ou o equivalente em di-
nheiro, sob pena de ser decretada sua prisão”. Nessa parte, o
pleito merece ser conhecido. Ao assumir o encargo de fiel de-
positário do bem, conforme Auto de Penhora e Depósito de fls.
06/TJ, comprometeu-se o executado, como auxiliar do juízo,
com os deveres específicos do encargo, passando a exercer a
posse de referidos bens na condição de depositário. Tinha, por-
tanto, o dever de apresentá-los ao Juízo da execução assim que
solicitado, não o fazendo, responde, naturalmente, pelas con-
seqüências de seus atos, dentre eles a da prisão civil, nos ter-
mos do artigo 666, §3° do CPC. Frise-se, finalmente, que, nos
termos do artigo 150 do CPC, o depositário responde, a princí-
pio, pelos prejuízos ocasionados por dolo ou culpa à parte, no
caso dos autos, despesas com o transporte do bem para o Juízo
da execução, o que, num juízo de cognição sumária, afasta o
fumus boni juris das alegações do agravante. 5. - Diante do
exposto, conheço do recurso apenas parcialmente, indeferindo
o provimento de urgência requerido pelo agravante, na parte
conhecida. Comunique-se essa decisão ao MM. Juiz da causa,
requisitando-se informações (CPC, art. 527, IV). Intimem-se,
inclusive para apresentar resposta, no prazo legal (CPC, art.
527, V). Autorizo o chefe de seção a firmar os respectivos ofí-
cios de comunicação. Curitiba, 12 de novembro de 2007. Des.
JOSÉ CICHOCKI NETO Relator

0010 . Processo/Prot: 0454907-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260615. Comarca: Paranavaí. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000255 Cobrança. Agravante:
Vagner Marin. Advogado: Antonio Homero Madruga Chaves.
Agravado: Espólio de Daltro Guimarães Roderjan. Advogado:
Rubens Rodrigues Miranda Junior. Órgão Julgador: 12ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convocado: Juiz
Conv. Marcos S. Galliano Daros. Despacho:

Com a decisão adiante, em separado. Em 23/11/07. Juiz Mar-
cos S. Galliano Daros - relator convocado.

1. Tratam estes autos de agravo de instrumento interposto con-
tra decisão que determinou, em sede de ação ordinária de co-
brança, o bloqueio de valores e a transferência deles à disposi-
ção do douto Juízo de origem deste recurso, ao fundamento de
descumprimento contratual e risco de mora. Inconformado, e
após longo arrazoado acerca do que seja processo de conheci-
mento, processo cautelar e a ocorrência de coisa julgada mate-
rial, o agravante pugna pela reforma da decisão e, nesta oportu-
nidade, a sua suspensão, com a atribuição do efeito respectivo.
Com a petição de recurso (fls. 02 a 50), vieram os documentos
de fls. 51 a 455. 2. A matéria discutida nestes autos diz respei-
to, notadamente, à compreensão da natureza do processo cau-
telar, suas conseqüências e o reconhecimento de coisa julgada
material, relativamente à decisão prolatada em ação ordinária,
objeto deste agravo de instrumento. Todavia, observados os
argumentos deduzidos pelo recorrente e todas as peças que ins-
truem este recurso, não identifico os pressupostos necessários
à concessão liminar do efeito suspensivo aqui perseguido, pelo
menos em sede de cognição sumária. Daí, pois, indefiro-o. 3.
Comunique-se o Doutor Juiz da causa sobre os termos desta
decisão e solicitem-se informações, inclusive para dizer acerca
do cumprimento, pelo agravante, do contido no artigo 526 do
CPC. Autorizo a assinatura do expediente no âmbito da Divi-
são, pela chefia respectiva. 4. Intime-se o agravado, na pessoa
de seu advogado, na forma e para os fins do disposto no inciso
V, do artigo 527, do CPC. Intime-se. Curitiba, 23 de novembro
de 2.007. Juiz Marcos S. Galliano Daros - Relator.

0011 . Processo/Prot: 0455133-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/261418. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000604 Ação de Despejo. Agravante: Val-
dimir Cerci, Iracema Bochnia Cerci. Advogado: Marcio Hof-
meister. Agravado: Gilberto João Tissot, Ieda do Rocio Tissot.
Advogado: Norberto Vicente de Castro, Emiliana Esther Bar-
ros Vicente de Castro. Órgão Julgador: 12ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Costa Barros. Despacho:

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por VLADI-
MIR CERCI e IRACEMA BOCHNIA CERCI da decisão pro-
ferida nos autos de ação despejo c/c cobrança (autos 604/2007),
proposta pelos agravantes contra Millennium Agência de Via-
gens e Turismo Ltda., Gilberto João Tissot e Ieda do Rocio
Tissot, que acatou a preliminar de ilegitimidade passiva e ex-
cluiu os fiadores do pólo passivo da demanda, determinando a
citação da ré e deferiu liminarmente o despejo da ré, de forma
a permitir a imissão na posse do imóvel pelo locador, sendo
que arbitro como caução fidejussória o valor de 3 alugueres (f.
132). Asseveram em suas razões recursais que a decisão hosti-
lizada merece reparo, vez que entendem que a responsabilida-
de dos fiadores é até a entrega das chaves do imóvel, conforme
entendimento do STJ. Alegam ainda que a exigência de caução
fidejussória é medida sem base legal, uma vez que o imóvel
está abandonado, ou seja, não haverá despejo. Assim, reque-
rem o conhecimento e provimento do recurso, com a reforma

da decisão agravada. É o relatório. 2. Defiro o processamento
do recurso. 3. Requisite-se informações ao Juízo a quo. 4. Au-
torizo o sr. chefe da sessão a subscrever o ofício. 5. Intimem-se
os agravados para querendo apresentar resposta no prazo legal.
Curitiba, 26 de novembro de 2.007 COSTA BARROS Relator

0012 . Processo/Prot: 0455544-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265370. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação
Originária: 1993.00000507 Cobrança. Agravante: C. S. Eletro-
mecânica Ltda. Advogado: Antonio Francisco Correa Athayde,
Luiz Fernando Ribeiro Franco. Agravado: Engineering Sa Ser-
viços de Engenharia. Advogado: Geraldo Borges Azevedo,
Antonio D Amico, Renato Degani Lau. Órgão Julgador: 12ª
Câmara Cível. Relator: Des. Ivan Bortoleto. Relator Convoca-
do: Juiz Conv. Marcos S. Galliano Daros. Despacho:

Com o despacho adiante, em separado. Em 26/11/07 - segun-
da-feira. Juiz Marcos S. Galliano Daros - relator convocado.

1. Cuidam os autos de agravo de instrumento dirigido contra
decisão proferida em ação de cobrança promovida pela agra-
vante contra o agravado, ora em fase de cumprimento de sen-
tença, por meio da qual o Doutor Juiz indeferiu pedido para
desconsideração de personalidade jurídica. 2. Solicitem-se as
informações necessárias, a serem prestadas pelo Doutor Juiz
da causa, em 10 (dez) dias. 3. Intime-se a agravada na pessoa
do Doutor Advogado indicado às fls. 10 para, querendo, ofere-
cer contraminuta, em 10 (dez) dias. Na hipótese de virem aos
autos, nesta oportunidade, documentos novos, intime-se a agra-
vante para manifestação, querendo, em 05 (cinco) dias. 4. Na
seqüência, e por cautela, dado o estado falimentar da agravada,
à douta Procuradoria Geral de Justiça. Intime-se e Cumpra-se.
Curitiba, 26 de novembro de 2007 - segunda-feira. Juiz Marcos
S. Galliano Daros Relator

0013 . Processo/Prot: 0457283-0 Mandado de Segurança (Cam-
Cv)

. Protocolo: 2007/274364. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 8ª Vara Cível. Ação
Originária: 1991.00000354 Ação de Despejo. Impetrante: Ary
Adelvino Ferreira Mendes, Elvira Ferreira Mendes. Advogado:
Julio Goes Militão da Silva, Juliana Góes Militão da Silva.
Impetrado: Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Órgão Julga-
dor: 12ª Câmara Cível. Relator: Des. Rafael Augusto Cassetari.
Relator Convocado: Juiza Conv. Denise Kruger Pereira. Des-
pacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de mandado de segurança impetrado por ARY ADEL-
VINO FERREIRA MENDES e ELVIRA FERREIRA MENDES
contra ato supostamente praticado pelo JUIZ DE DIREITO DA
8ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA REGIÃO METRO-
POLITANA DE CURITIBA. Os impetrantes ajuizaram o pre-
sente remédio processual em face de decisão do Juízo de Direi-
to da 8ª Vara Cível do Foro Central que determinou a designa-
ção do praceamento de seu imóvel, penhorado desde 12.6.1995,
para os dias 04 e 13 de dezembro de 2007. Alegam que tiveram
sua residência - e seu único bem de família - penhorada na
ação de despejo nº 354/91, em trâmite na 8ª Vara Cível, em que
é autor Henrique Mateus Ulbric e réu Luiz Elivaldo Tenório,
de cujo contrato de locação inadimplido são fiadores. Argüi-
ram que a moradia é direito social, conferido pelo art. 6º da
Constituição Federal, e, por se tratar de questão de ordem pú-
blica, tal matéria não preclui. Também alegaram que o contrato
locatício foi celebrado em 1º de setembro de 1990, encerrando
em 31 de agosto de 1991, ou seja, na vigência da Lei 8.009/90
e antes de entrar em vigor a Lei 8.245/91, sendo que, à época,
vigorava a impenhorabilidade do bem de família dos fiadores
de contratos locatícios. Dessa maneira, argüiram que, diante da
irretroatividade das leis, não há como se admitir a penhora do
imóvel residencial dos impetrantes, como ocorrido. Por fim,
sustentaram o fumus boni iuris e o periculum in mora no fato
de a fiança ter sido prestada antes da vigência da norma que
permite a penhora do bem de família dos fiadores, assim como
no fato das praças terem sido designadas para os próximos 3 e
14 de dezembro. Requereram, ao final, a concessão liminar da
segurança, de modo a se obstar que a autoridade coatora - o
Juízo de Direito da 8ª Vara Cível deste Foro Central - praceie o
bem de família dos impetrantes nos dias 3 e 14 de dezembro do
corrente ano. Após as tramitações de praxe, os autos vieram
conclusos para apreciação. Em síntese, o relatório. Passo à de-
cisão. Os impetrantes contrapõem-se a decisão do Juízo de Di-
reito da 8ª Vara Cível de Curitiba que determinou a designação
de praça do bem de sua propriedade, penhorado em ação de
despejo em trâmite naquele juízo. Sustentam sua pretensão no
fato de o bem de família ser impenhorável e, não obstante a lei
do inquilinato ter modificado tal impenhorabilidade com rela-
ção aos bens dos fiadores do contrato de locação, o contrato
inadimplido e ao qual estão obrigados foi celebrado antes da
vigência da Lei 8.245/91, o que afasta sua aplicação ao presen-
te caso. Ainda, fundamentam a urgência da medida no fato de
que as praças para alienação do bem estão designadas para os
próximos 3 e 14 de dezembro. Em que pese isso, a inicial do
mandado de segurança sequer merece ser conhecida, uma vez
que incabível a via mandamental no presente caso. Pois bem.
Conforme de depreende das escassas provas trazidas aos autos,
percebe-se que a decisão ora vista como lesionadora de direito
líquido e certo (fl. 30 - TJ) não pode ser revista por meio de
mandado de segurança. Com efeito, tanto a doutrina quanto a
jurisprudência pátrias são assentes no sentido que, muito em-
bora cabível o mandado de segurança em face de decisão judi-
cial, seu processamento somente poderá ocorrer acaso tal re-
médio constitucional seja a única forma da parte contrapor-se a
comando judicial, não havendo a possibilidade de interpor-se
nenhum outro recurso contra aquela decisão. Ou seja, o man-
dado de segurança será incabível sempre que, contra a decisão
objurgada, houver recurso próprio a ser interposto, não sendo
admissível que se impetre mandado de segurança substitutiva-
mente ao recurso legalmente previsto para a situação. Nesse
sentido, a lição de Cássio Scarpinella Bueno: “Em suma: toda

vez que se puder evitar a consumação de lesão ou da ameaça
pelo próprio sistema recursal, isto é, interpretando-o de uma
tal forma que ele, por si próprio, independentemente de qual-
quer outra medida judicial, tenha aptidão para evitar a consu-
mação de dano irreparável ou de difícil reparação para o recor-
rente, e pela dinâmica do efeito suspensivo dos recursos, forte
no que dispõem o caput e o parágrafo único do art. 558 do
Código de Processo Civil, descabe o mandado de segurança
contra ato judicial à míngua de interesse jurídico na impetra-
ção.” (Mandado de Segurança. 3ª ed. São Paulo, Saraiva, 2007,
p. 62). E, ainda, segundo Hely Lopes Meirelles: “Inadmissível
é o mandado de segurança como substitutivo do recurso pró-
prio, por ele não se reforma a decisão impugnada, mas apenas
se obtém a sustação de seus efeitos lesivos ao direito líquido e
certo do impetrante, até a revisão do julgado no recurso cabí-
vel. (...) os tribunais têm decidido, reiteradamente, que é cabí-
vel mandado de segurança contra ato judicial de qualquer natu-
reza e instância, desde que ilegal e violador de direito líquido e
certo do impetrante e não haja possibilidade de coibição eficaz
e pronta pelos recursos comuns.” (Mandado de Segurança. 27ª
ed. São Paulo, Malheiros, 2004, pp. 43-44). E, ainda, a juris-
prudência pátria: “RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO
DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. DECISÃO RECORRÍ-
VEL. EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Como regra geral, é ina-
dequado o manejo de mandado de segurança contra ato judicial
passível de recurso, porquanto o ordenamento prevê o pedido
de efeito suspensivo, tanto para o agravo de instrumento, quan-
to para a apelação, quando desprovida do referido efeito. 2.
Inexistindo, pois, decisão manifestamente ilegal, incabível a
impetração do de mandado de segurança contra ato judicial re-
corrível. 3. Recurso improvido.” (RMS 23.435/SP, Rel. Minis-
tro Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em
13.03.2007, DJ 09.04.2007 p. 251). “PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURAN-
ÇA. DECISÃO SINGULAR DE PRESIDENTE DE TRIBU-
NAL NÃO-IMPUGNADA POR RECURSO PRÓPRIO. IM-
PROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SÚMULA Nº 267/STF.
PRECEDENTES (...) 2. Não cabe mandado de segurança con-
tra ato judicial recorrível (art. 5º, II, da Lei nº 1.533/51 e Sú-
mula nº 267/STF)(...)” (RMS 22.789/SP, Rel. Ministro José
Delgado, Primeira Turma, julgado em 06.02.2007, DJ
15.02.2007 p. 213). Aliás, tal matéria já é pacificada no Supre-
mo Tribunal Federal pela Súmula 267 que prevê: “Não cabe
mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em
julgado.”. In casu, o recurso cabível seria o agravo de instru-
mento, uma vez que a decisão proferida, por causar lesão à
parte, tem natureza interlocutória e, dessa maneira, perfeita-
mente agravável. Desse modo, carecem de interesse processual
os impetrantes, haja vista não ser cabível o remédio processual
impetrado. E mais. Mesmo que acaso cabível a impetração do
writ para o fim pretendido, ainda assim o presente mandamus
não seria admissível, já que a decisão reclamada foi publicada
em 11.01.2007, e os interessados somente impetraram o man-
dado de segurança em 27.11.2007, ou seja, passados muito mais
de 120 dias, estando, portanto, extinto o direito de requerer a
segurança, conforme previsto pelo art. 18 da Lei 1.533/51. Nesse
passo, sequer há de se alegar que a intimação dos impetrantes
acerca da data para que as praças designadas foi recente, uma
vez que a pretensão não se pauta nas datas para que as praças
foram designadas, mas no despacho que determinou a designa-
ção das praças. Ora, evidente que a irresignação dos impetran-
tes tem como foco a determinação da alienação judicial do bem,
e não as datas para que foi designada, pois o ato que marcou as
datas para hasta pública é meramente administrativo, e não traz
real gravame à parte. Assim, não fosse a ausência de interesse
dos impetrantes, também decaíram do direito de ajuizar man-
dado de segurança, pois passados muito mais de 120 dias do
ato apontado como coator. Em suma: o presente mandado de
segurança não é cabível, uma vez que carecedora de interesse
processual a parte impetrante, haja vista a superveniente au-
sência de interesse por existir recurso próprio cabível. Assim,
indefiro liminarmente a petição inicial do mandado de segu-
rança, com fundamento nos artigos 5, IIº e 8º da Lei n. 1.533/
51, e na Súmula 267 do STF. Intimem-se. Curitiba, 29 de no-
vembro de 2007. Denise Krüger Pereira Juíza Substituta em 2º
Grau Relatora

IV Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 13ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10795

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
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Juarez Lopes França 002 0436511-9
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Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0413771-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/85303. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação
Originária: 1996.00000299 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: José Erandi Cardoso. Advogado: Umberto Giotto
Neto. Agravado: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA.
Advogado: Antonio Augusto Ferreira Porto, Luis Oscar Six
Botton, Élcio Luiz Kovalhuk. Agravado: Vilson José Wobeto,
Hilário José Wobeto. Advogado: Omires Pedroso do Nascimen-
to. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Domingos
Ramina. Relator Convocado: Juiza Conv. Lelia S M Negrao
Giacomet. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

Reitere-se o pedido de Informações, conforme despacho de fls.
220, datado de 27/09/07. Ctba, 28/11/2007. Juiza Conv. Dra.
Lélia S. M. Negrão Giacomet - Relatora

0002 . Processo/Prot: 0436511-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/186069. Comarca: Alto Paraná. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000374 Indenização. Agravan-
te: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advogado:
Carolina Vianna Ferreira da Costa, José Augusto Araújo de
Noronha, Luiz Gustavo Vardânega Vidal Pinto, Maria Regina
Zárate Nissel. Agravado: Maria Azarias do Nascimento Ribei-
ro. Advogado: Valdinei Aparecido Marcossi, Juarez Lopes Fran-
ça. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Duarte
Medeiros. Relator Convocado: Juiz Conv. Fernando Wolff Fi-
lho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Nos termos do art. 501, do CPC, c/c o art. 140, XVI, do
Regimento Interno deste Tribunal, homologo o pedido de de-
sistência formulado pelo agravante à fl. 115. II - A seguir, pro-
mova-se a respectiva baixa nos registros de pendência referen-
tes a este Juiz Relator. III - Int... Curitiba, 29 de novembro de
2007. Juiz Conv. Dr. Fernando Wolff Filho - Relator

0003 . Processo/Prot: 0451148-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/254047. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000285 Embargos a Execução. Agravante:
Banco Banestado Sa. Advogado: Paulo Roberto Barbieri, Leo-
nel Trevisan Júnior, Geraldo Bonnevialle Braga Araújo, An-
drea Cunha Correa. Agravado: Luciane Krug Fraga. Advoga-
do: Indianara Farias de Camargo, Andressa Rabello Ferreira.
Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de
Andrade. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0451148-2 Relator: Desem-
bargador CLAUDIO DE ANDRADE 1. Junte a subscritora da
petição de fls. 529, em dez (10) dias, por fotocópia autentica-
da, o substabelecimento a que se refere. 2 Após, voltem. 3.
Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Des. Claudio
de Andrade - Relator

0004 . Processo/Prot: 0453122-6/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/273652. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 453122-6 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Ildo Roque Guareschi. Advogado: Leonardo Randazzo
Neto, Adriana Regina Pietsch Sacomori. Agravado: Milenia Agro
Ciências Sa. Advogado: Claudio Antonio Canesin. Embargan-
te: Ildo Roque Guareschi. Advogado: Leonardo Randazzo Neto,
Adriana Regina Pietsch Sacomori. Órgão Julgador: 13ª Câmara
Cível. Relator: Des. Rabello Filho. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

Embargos de declaração - Contradição - Ausência - Pretensão
a rejulgamento com eficácia infringente - Inadmissibilidade -
CPC, art. 535. I - Ausente obscuridade, contradição ou omis-
são nos aclaratórios, sua rejeição é imperativa. Não se prestam
os embargos de declaração para obtenção de reapreciação, que
somente para suprimento de obscuridade, contradição ou omis-
são - no caso inexistentes - estão eles voltados. Embargos de
declaração para fim de prequestionamento - Decisão, no entan-
to, que não contém nenhum dos defeitos previstos no art. 535
do CPC. Questão, de todo modo, suscitada nos embargos -
Consolidação, no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF),
de que essa só suscitação é bastante para atendimento ao requi-
sito. II - Conquanto admissível o manejo de embargos declara-
tórios para fim de prequestionamento, para seu acolhimento é
preciso que o acórdão embargado contenha, nos pontos explo-
rados com essa finalidade, algum dos defeitos referidos no art.
535 do CPC. II.I - No âmbito do STF (à diferença do que vinha
entendendo o STJ), por virtude de decisão plenária, restou con-
solidado o entendimento de que o só fato de a questão ter sido
suscitada em embargos de declaração, inda que rejeitados, é
bastante para ter-se como atendido o requisito do prequestio-
namento. III - Embargos de declaração rejeitados. Vistos estes
autos de embargos de declaração n.º 453122-6/01, opostos no
agravo de instrumento n.º 453122-6, da comarca de Londrina,

8.ª Vara Cível, em que é embargante Ildo Roque Guareschi.
Exposição 1. O agravante Ildo Roque Guareschi opõe embar-
gos de declaração (fs. 289-292), a propósito da decisão profe-
rida (fs. 282-284), dizendo-a contentora de contradição, uma
vez que se apega a exacerbado rigorismo formal em detrimento
da garantia da celeridade jurídica. Defende que “Devido a ur-
gência e à anomalia que permeavam a situação em tela, o em-
bargante foi deveras diligente ao se antecipar à publicação da
decisão interlocutória vergastada, tendo imediatamente inter-
posto o Recurso de Agravo de Instrumento em questão, com
vistas a obter a célere e efetiva prestação jurisdicional, bem
como no intuito de que os vícios que maculavam tal ato decisó-
rio fossem sanados com presteza” (f. 290). Junta certidão a fim
de demonstrar a tempestividade do recurso, pedindo, ao final,
a correção da contradição existente, reformando-se a decisão
ou, caso não seja este o entendimento, sejam os aclaratórios
recebidos para fim de prequestionamento da matéria. Decisão
2. Os embargos merecem conhecimento. Rejeição, também. 3.
Não existe qualquer vício a ser aclarado, na medida em que a
decisão negou seguimento ao recurso diante da ausência de in-
tegral cumprimento dos requisitos exigidos no artigo 525 do
Código de Processo Civil. 3.1. Além disso, não se pode aceitar
que o embargante apresente somente agora dito documento es-
sencial, uma vez que tal atitude não é permitida pelo ordena-
mento jurídico processual-civil, como esclarecido na decisão
(f. 283v, item 4). Também, a decisão não está apegada a forma-
lismo exarcebado, para cuja constatação, basta passar os olhos
no que foi exposto no item 5 (f. 284). 3.2. Por outro lado, se o
embargante, a seu modo, com isso não se conforma, deve va-
ler-se da via recursal adequada, até porque obscuridade, con-
tradição ou omissão na decisão não há. 3.3. Esse, a propósito, é
entendimento pacífico, notadamente no Superior Tribunal de
Justiça, do que ponho um ou outro exemplo, agora ao alcance
da mão: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA. - Segundo a mol-
dura do cânon inscrito no art. 535, do CPC, os embargos de
declaração consubstanciam instrumento processual destinado
a expungir do julgamento obscuridade ou contradições, ou ain-
da para suprir omissão sobre tema cujo pronunciamento se im-
punha pelo Tribunal, não se prestando para promover a reapre-
ciação do julgado, sob a alegação de existência de erro materi-
al, inocorrente na espécie.1 2 3.4. Destarte, analisando os em-
bargos de declaração, fica patente que objetiva o embargante
tentar submeter a matéria do recurso a apreciação, sem que
tenha cumprido exigências legais peremptórias, o que não é
permitido, até porque, há de ser relembrado que a contradição
a que se refere o artigo 535 do Código de Processo Civil, é
referente à decisão em si, e não em relação ao conteúdo dos
autos. 3.5. Nesse sentido, convém transcrever lição de Gilson
Delgado Miranda3: Nesse passo, ocorre a obscuridade quando
a redação do julgado não for clara, dificultando, pois, a correta
interpretação do pronunciamento judicial. Já a contradição existe
em razão da incerteza quanto aos termos do julgado, pelo uso
de proposições inconciliáveis, podendo acarretar, inclusive,
dificuldades a seu cumprimento. 3.6. Considerando o que aci-
ma foi exposto, não resta dúvida de que a decisão não está
eivada de qualquer vício e que o fato de a decisão não ter aten-
dido sua pretensão não revela, por si só, a alegada contradição.
4. Nem mesmo no rumo do afirmado prequestionamento têm
melhor sorte os embargos, na medida em que não há, indiscuti-
velmente, nenhum dos defeitos elencados no artigo 535 do
Código de Processo Civil, pressuposto fundamental para seu
manejo com aquele fim, como inclusive o Superior Tribunal de
Justiça já assentou: Mesmo nos embargos de declaração com
fim de prequestionamento, devem-se observar os lindes traça-
dos no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição,
omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de
erro material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da
causa.4 5 4.1. De todo modo, é conveniente fazer um registro a
propósito do entendimento que vinha adotando o Superior Tri-
bunal de Justiça sobre esse assunto: para ter-se como atendido
o requisito do prequestionamento, é necessário que a questão
tenha sido efetivamente discutida e decidida pelo Tribunal de
origem (STJ, Súmula 2116). 4.2. O Plenário do Supremo Tri-
bunal Federal, no entanto, quando do julgamento do RE
219.934-SP7 - e prestigiando sua Súmula 3568 -, consolidou o
entendimento de que o só fato de a questão ter sido suscitada
em embargos de declaração, inda que rejeitados, é bastante para
que se tenha como atendido o requisito do prequestionamento.
4.3. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, esse entendi-
mento já vem sendo adotado, v.g.: REsp 711.919-SP (Calmon),
REsp 674.548-RJ (Calmon), REsp 672.326-RS (Carvalhido),
AgRg no Ag 645.853-PE (Carvalhido), AgRg no Ag 631.492-
MG (Carvalhido), REsp 628.792-RS (Carvalhido), REsp
623.429-RJ (Calmon), EDecl no REsp 603.079-PE (Calmon),
REsp 589.620-RJ (Calmon), REsp 556.850-MG (Calmon).
Conclusão 5. Passando-se as coisas desta maneira, rejeito os
presentes embargos de declaração, vez que inexistente a alega-
da contradição. 5.1. Intimem-se. Curitiba, 30 de novembro de
2007. Des. Rabello Filho - Relator 1 STJ, 6.ª Turma, EDecl em
RMS 5.729-PR (95.0021533-0), unânime, rel. min. Vicente
Leal, j. 16/9/97, in DJU 13/10/97, p. 51.644. 2 No mesmo sen-
tido, q. cfr., p. ex.: STJ, 4.ª Turma, EDecl no AgRg no AI
126.734-SP, unânime, rel. min. Sálvio de Figueiredo Teixeira,
j. 16/9/97, in DJU 20/10/97, p. 53.088; STJ, 4.ª Turma, EDecl
no AgRg no AI 97.764-SP, unânime, rel. min. Fontes de Alen-
car, j. 19/6/97, in DJU 20/10/97, p. 53.083; STJ, 1.ª Turma,
EDecl nos EDecl nos EDecl no REsp 41.825-9-SP, unânime,
rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 29/4/96, in RSTJ 88/29; STJ,
1.ª Turma, EDecl no REsp 16.045-0-SP, unânime, rel. min. Cesar
Rocha, j. 05/8/92, in RSTJ 39/516-517. 3 MIRANDA, Gilson
Delgado. In: MARCATO, Antonio Carlos (coord.). Código de
processo civil interpretado. São Paulo: Atlas, 2004, p. 1.593. 4
STJ, 1.ª Turma, EDecl no REsp 11.465-0-SP, unânime, rel. min.
Demócrito Reinaldo, j. 23/11/92, in DJU 15/02/93, p. 1.665. 5
No mesmo sentido, entre outros: STJ, 1.ª Turma, EDecl no REsp
13.079-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 18/5/92,
in DJU 22/6/92, p. 9.724; STJ, 1.ª Turma, EDecl no REsp
14.058-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 18/5/92,
in DJU 29/6/92, p. 10.265; STJ, 1.ª Turma, EDecl no REsp
15.935-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 27/5/92,
in DJU 29/6/92, p. 10.268; STJ, 1.ª Turma, EDecl no REsp
14.606-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 27/5/92,

in DJU 29/6/92, p. 10.266; STJ, 1.ª Turma, EDecl no REsp
16.313-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 05/8/92,
in DJU 08/9/92, p. 14.324; STJ, 1.ª Turma, EDecl no AgRg no
AI 19.453-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinaldo, j. 05/
10/92, in DJU 16/11/92, p. 21.096; STJ, 1.ª Turma, EDecl no
AgRg no AI 19.746-SP, unânime, rel. min. Demócrito Reinal-
do, j. 05/10/92, in DJU 23/11/92, p. 21.845; STJ, 1.ª Turma,
EDecl no REsp 20.464-SP, maioria, rel. min. Demócrito Rei-
naldo, j. 20/8/92, in DJU 17/12/92, p. 24.216; STJ, 1.ª Turma,
EDecl no REsp 23.174-RJ, unânime, rel. min. Demócrito Rei-
naldo, j. 15/02/93, in DJU 15/3/93, p. 3.788; STJ, 1.ª Turma,
EDecl no REsp 10.067-SP, unânime, rel. min. Demócrito Rei-
naldo, j. 23/11/92, in DJU 26/4/93, p. 7.168; STJ, 1.ª Turma,
EDecl no REsp 29.008-SP, unânime, rel. min. Demócrito Rei-
naldo, j. 14/4/93, in DJU 10/5/93, p. 8.610. 6 STJ, Súmula 211:
“Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despei-
to da interposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal ‘a quo’”. 7 STF, Tribunal Pleno, RE 219.934-SP,
maioria, rel. min. Octavio Gallotti, j. 14/6/2000, in DJU 16/02/
2001, p. 140; também em RTJ 176/964-73. 8 STF, Súmula 356:
“O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos
embargos declaratórios, não pode ser objeto de Recurso Extra-
ordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”.

0005 . Processo/Prot: 0455222-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260392. Comarca: Campo Mourão. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000619 Med. Caut. de
Exibição de Doc. Comum. Agravante: Banco Itaú SA. Advoga-
do: Naradiba Silamara Guerra de Souza, Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Márcio Rogério Depolli. Agravado: Sajama Malhas
Ltda. Advogado: Walmor Junior da Silva. Órgão Julgador: 13ª
Câmara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Banco Itaú
S.A. contra decisão proferida na medida cautelar de exibição
de documentos com pedido de liminar nº 619/2007, ajuizada
perante a 2ª Vara Cível de Campo Mourão, por Sajama Malhas
Ltda. em face do ora agravante que deferiu a liminar requerida
pela autora e determinou que o requerido exiba os documentos
solicitados na inicial, no prazo de cinco (5) dias, sob pena de
incidir em multa diária no valor de R$200,00 pelo descumpri-
mento. (fls. 46 e 47-TJ) Sustenta o recorrente que a autora/
agravada ajuizou medida cautelar pretendendo a exibição dos
extratos bancários da conta corrente que mantinha junto ao
banco/agravante, referentes ao período de 1987 até a presente
data, ou seja, documentos datados de dez anos atrás. Deferida
a liminar pleiteada o Dr. Juiz, por meio da decisão agravada,
determinou a apresentação dos documentos no prazo de cinco
(5) dias, sob pena de incidir em multa diária fixada em R$200,00,
no caso de atraso no cumprimento da obrigação. Salienta que
os documentos são muito antigos e de difícil localização, bem
como que se tratando de documentos microfilmados, não pode
ser compelido a fornecê-los gratuitamente. Aduz que os extra-
tos solicitados já foram enviados à autora de forma mensal,
conforme o disposto na Resolução BACEN nº 2303, de
25.07.1996, artigo 1º, VII e § 3º e, que estes poderiam ser facil-
mente obtidos nos terminais eletrônicos ou, Ainda, via telefo-
ne, fac-símile, internet, etc. Afirma que no caso de qualquer
nova solicitação de apresentação de documentos anteriormente
fornecidos, esta deve ser submetida primeiramente ao paga-
mento do valor correspondente, observando sempre a existên-
cia de tais documentos em arquivo. Afirma, ainda, que a co-
brança de tarifa para o fornecimento de extratos é expressa-
mente autorizada pelo Banco Central do Brasil, por meio da
Resolução nº 2.303. Sustenta ser flagrante a inexistência de
obrigação legal do ora agravante em apresentar qualquer docu-
mento que seria de responsabilidade da autora/agravada man-
ter em seus arquivos. Colaciona jurisprudência acerca do tema
a fim de sustentar sua argumentação. Prequestiona, para o caso
de eventual interposição de recurso aos Tribunais Superiores, a
negativa de vigência à Lei Federal, especialmente aos artigos
357 e 359, ambos do Código de Processo Civil. Requer a con-
cessão de efeito suspensivo ao agravo e, ao final, a reforma da
decisão, a fim de que seja revogada a decisão agravada, conce-
dendo-se prazo não inferior a sessenta (60) dias para a exibição
dos documentos requeridos ou, se for o caso, justificar a im-
possibilidade de apresentação, e a exclusão da multa diária
imposta. É o relatório. Esta discussão, ao que nos afigura, está
a autorizar a aplicação do disposto no artigo 557, parágrafo 1º-
A, do Código de Processo Civil, cuja redação foi alterada pela
Lei n.° 9.756/98, permite ao Relator dar provimento ao recurso
se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior, dispensando, assim, a mani-
festação do colegiado. Desta forma, o mérito do presente re-
curso pode ser apreciado monocraticamente. O artigo 359 do
Código de Processo Civil estabelece: Art. 359. Ao decidir o
pedido, o juiz admitirá como verdadeiros os fatos que, por meio
do documento ou da coisa, a parte pretendia provar: I - se o
requerido não efetuar a exibição, nem fizer qualquer declara-
ção no prazo do art. 357; II - se a recusa havida for legítima.
Como se observa do dispositivo citado, a conseqüência da ne-
gativa de exibição dos documentos será a admissão como ver-
dadeiros dos fatos que se pretendia provar, descabendo, por-
tanto, a imposição de multa. A jurisprudência acompanha o
entendimento: (...) APELAÇÃO CÍVEL 02 - MULTA COMI-
NATÓRIA - DESCABIMENTO -HONORÁRIOS FIXADOS
EM PATAMAR ADEQUADO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DA
CAUSA - RECURSO DESPROVIDO. 1. Incabível a multa di-
ária in casu, visto que o art. 359, inciso I, do CPC já estabelece
para o caso de descumprimento da ordem de exibição, a sanção
de que serão admitidos como verdadeiros os fatos que, por meio
dos documentos, a parte pretendia provar. 2. Adequado o valor
fixado a título de honorários de sucumbência, considerando a
simplicidade da matéria em debate, a celeridade do procedi-
mento, o valor da causa, o tempo e local de prestação do servi-
ço. Apelação Cível desprovida. (Acórdão nº 7238, 16ª Câmara
Cível, Apelação Cível nº 423693-1, Rel. Paulo Cezar Bellio,
publicado em 26.10.2007) Assim sendo, observa-se que a r.
decisão hostilizada está em descompasso com a determinação

legal e com a interpretação jurisprudencial dominante do co-
lendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa dos
julgados a seguir colacionados: EXIBIÇÃO DE DOCUMEN-
TOS. Banco. Obrigação. Multa. O banco tem a obrigação de
exibir em juízo a documentação que deve guardar, relacionada
com o desempenho de sua atividade. Optando o Tribunal pela
expedição de ordem de apresentação dos documentos, não ca-
bia desde logo ter por verdadeiros os fatos a que eles se refe-
rem. Recurso do Banco conhecido em parte, para excluir a multa,
e não conhecido o da autora. (REsp 473.122/MG, Rel. Ministro
RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em
15.05.2003, DJ 15.12.2003 p. 315) CAUTELAR DE EXIBI-
ÇÃO DE DOCUMENTOS. ART. 359 DO CPC. NÃO APLI-
CAÇÃO. MEDIDA ADEQUADA. BUSCA E APREENSÃO. -
No processo cautelar de exibição de documentos não há a pre-
sunção de veracidade do Art. 359 do CPC. - Em havendo resis-
tência do réu na apresentação dos documentos, cabe ao juiz
determinar a busca e apreensão (Art. 362 do CPC) - não lhe é
permitido impor multa ou presumir confissão. (REsp 887.332/
RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 07.05.2007, DJU 28.05.2007 p.
339) RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR. EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS. MULTA COMINATÓRIA. DESCABI-
MENTO. A incidência do artigo 359 do Código de Processo
Civil nas ações cautelares de exibição de documento, determi-
nada pelo artigo 845 do mesmo estatuto, afasta a possibilidade
de aplicação de multa cominatória. Precedente da Terceira Tur-
ma. Recurso provido. (REsp 633.056/MG, Rel. Ministro CAS-
TRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 12.04.2005,
DJU 02.05.2005 p. 345) Este entendimento, aliás, guarda con-
sonância com a orientação deste Tribunal: AÇÃO CAUTELAR.
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS (ART. 844, II, DO CPC).
DOCUMENTOS COMUNS. DEVER DO BANCO DE EXI-
BÍ-LOS. CONTESTAÇÃO E CONCOMITANTE APRESEN-
TAÇÃO DOS DOCUMENTOS. RECONHECIMENTO IMPLÍ-
CITO DO PEDIDO. REQUERIMENTO DE EXPOSIÇÃO DE
PLANILHA COM A EVOLUÇÃO DO DÉBITO. INVIABILI-
DADE NESTA VIA ESTREITA. MULTA. DESCABIMENTO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LIDE EM QUE NÃO HÁ
CONDENAÇÃO. FIXAÇÃO EQUÂNIME. ART. 20, §4º, CPC.
MINORAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (...)
4. “Ilegítimo cominar multa nas ações exibitórias de documen-
tos, porque fora dos limites da necessidade e da proporcionali-
dade, uma vez que o resultado final pode ser conseguido pelo
próprio Poder Judiciário, diretamente, através da ordem de busca
e apreensão, ainda com a recalcitrância do devedor”. (...) (Acór-
dão nº 6730, 13ª Câmara Cível, Apelação Cível nº 378.261-1,
rel. Des. AIRVALDO STELA ALVES, DJ de 31.08.2007) APE-
LAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO.
1. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECI-
PADO DA LIDE. DISPENSA DA PRODUÇÃO DE OUTRAS
PROVAS. 2. REVISÃO DO CONTRATO. RELATIVIZAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DAS VONTADES (PAC-
TA SUNT SERVANDA), OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
BOA-FÉ OBJETIVA. 3. APRESENTAÇÃO DE DOCUMEN-
TOS. DETERMINAÇÃO JUDICIAL. DESCUMPRIMENTO.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. 4. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. INADMISSIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO DA MP
2.170-36/2000. 5. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS INCIDEN-
TAL. SANÇÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. MULTA
DIÁRIA. AFASTADA. 6. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO. ADMISSIBILIDADE. 7. SUCUMBÊNCIA MÍNI-
MA. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO CAPUT DO ARTI-
GO 21, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. (...) 5. Havendo
sanção específica - Art. 359, CPC - para os casos de descum-
primento da ordem judicial de exibição de documento inciden-
tal, inadmissível a cominação de multa diária. 6. Mostrando-se
demasiado o valor dos honorários advocatícios, cabível a sua
redução, compatibilizando-o com a situação dos autos. 7. Ten-
do a autora saído vencedora na maior parte dos pedidos, afasta-
se a alegada sucumbência mínima da ré. Apelação Cível provi-
da em parte. (Acórdão nº 8503, 15ª Câmara Cível, Apelação
Cível nº 415.462-1, rel. Des. JUCIMAR NOVOCHADLO, DJ
de 20.07.2007) Portanto, é de ser dado provimento ao recurso,
reformando-se a decisão agravada para conceder ao agravante
o prazo de trinta (30) dias para apresentação dos documentos
solicitados na inicial e excluir a multa diária de R$200,00 fixa-
da para o caso de descumprimento da ordem, diante do estabe-
lecido no artigo 359, inciso I, do Código de Processo Civil. Em
vista do exposto, considerando as circunstâncias dos autos, e
com fundamento no § 1º-A, do artigo 557, do Código de Pro-
cesso Civil, dou provimento ao recurso, ao efeito reformar a
decisão agravada para conceder ao agravante o prazo de trinta
(30) dias para apresentação dos documentos solicitados e ex-
cluir a multa diária de R$200,00 imposta para o caso de des-
cumprimento do então determinado. INTIMEM-SE. Após, en-
caminhem-se os autos ao Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca de Campo Mourão para arquivamento. Curitiba, 27
de novembro de 2007. Juiz Conv. Dr. Luís Carlos Xavier - Re-
lator

0006 . Processo/Prot: 0455503-9 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/263111. Comarca: Arapoti. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2006.00000232 Execução de Título Ex-
trajudicial. Agravante: Samp Autoveículos Ltda. Advogado: Joel
Carlos Chagas Coelho. Agravado: Orlando Adão Berehulka.
Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Cláudio de
Andrade. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 455503-9 VARA CÍVEL
ÚNICA DA COMARCA DE ARAPOTI-PR AGRAVANTE:
SAMP AUTOMOVÉIS LTDA. AGRAVADO: ORLANDO
ADÃO CHAGAS COELHO RELATOR: DES. CLAUDIO DE
ANDRADE Vistos. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento inter-
posto por SAMP AUTOVEÍCULOS LTDA. em face da decisão
proferida pela Doutora Juíza de Direito da Comarca de Arapoti
- PR, no de incidente de cobrança de autos nos autos de execu-
ção n. 232/2006, a qual: (a) decretou a perda do direito de vista
fora de cartório do advogado da parte agravante; (b) impôs multa
no valor de meio salário mínimo ao referido advogado, em fa-
vor do agravado; (c) determinou que fosse oficiada a OAB/PR,
subseção local, para a instauração de procedimento disciplinar
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e imposição de multa. 2. Em caráter monocrático nego segui-
mento ao recurso por considerá-lo manifestamente inadmissí-
vel (art. 557 do CPC). 3. Verifico a falta de pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do presente agravo os quais, deve-
riam integrar sua regularidade formal. 4. A agravante deixou de
juntar a certidão de intimação da decisão recorrida (o docu-
mento de fl. 16 não se presta a tal desiderato). 5. A certidão de
intimação da decisão recorrida deve ser juntada aos autos de
agravo de instrumento, para que fique evidente a tempestivida-
de do recurso. De acordo com o art. 525 do Código de Processo
Civil: (“A petição de agravo de instrumento será instruída: I -
obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão
de intimação e das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado; (...)”). É ônus do Agravante instruir o
agravo de instrumento com certidão pertinente, ou seja, que
informe expressamente a data em que foi intimado da decisão
agravada, pois sem tal certidão, surge dúvida acerca da data em
que ocorreu a efetiva intimação, sendo que esta dúvida opera
em desfavor do Agravante. THEOTONIO NEGRÃO, in Códi-
go de Processo Civil, 30a. ed., Ed. Saraiva, em nota ao art. 525,
(5, pág. 546), esclarece que: “É dever do agravante juntar as
peças essenciais (tanto as obrigatórias como as necessárias) à
compreensão da controvérsia. Se não fizer, seu recurso corre o
risco de não ser conhecido, por instrução deficiente.” Desta
forma, o recurso só é válido com a apresentação de todas as
suas peças tidas como obrigatórias. Conforme entendimento
jurisprudencial deste Tribunal: AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA DECISÃO AGRAVADA E DA
CERTIDÃO DE SUA INTIMAÇÃO. NÃO CONHECIMEN-
TO. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS. IRREGULARIDADE
FORMAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 525, I, DO CPC. “Se-
gundo a lei processual em vigor (art. 525, i), tem o agravante o
ônus de formar o recurso com os documentos tidos como obri-
gatórios, entre eles se inclui cópia da decisão agravada e certi-
dão da data de intimação, sob pena de seu não conhecimento,
por irregularidade formal”. (...). (TJPR AI nº 102.624-0, ac. nº
19849, da 1ª CC, rel. Des. Airvaldo Stela Alves). 6. Além dis-
so, a procuração de fl.17 está incompleta, eis que não vem acom-
panhada do estatuto social da agravante, necessário à compro-
vação de poderes do subscritor da mesma. Logo, não tem vali-
dade legal, restando desatendido o requisito de juntada de pro-
curação das partes, constante no inciso I do art. 525 do CPC
“in fine”. Por tais razões, o recurso não está suficientemente
instruído. Nessas condições, em caráter monocrático, nego se-
guimento ao agravo de instrumento porque manifestamente inad-
missível (recurso deficientemente instruído), nos termos do art.
557 do Código de Processo Civil. Dê-se baixa nos registros de
pendência do presente agravo de instrumento. Intimem-se Cu-
ritiba, 29 de novembro de 2007. Des. Claudio de Andrade -
Relator

0007 . Processo/Prot: 0455596-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264970. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001533 Revisão de Contrato. Agravante:
Global Sports Indústria e Comércio Ltda. Advogado: Alexan-
dre Furtado da Silva, Corine Weigang de Campos. Agravado:
Banco Real Amro Bank. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível.
Relator: Des. Cláudio de Andrade. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento com pedido de tutela an-
tecipada recursal interposto por GLOBAL SPORTS INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA em face da decisão de fls. 65/ 65-
verso (TJPR), proferida nos autos de revisional de contrato c/c
repetição de indébito sob n. 1533/2007, em trâmite na 20ª. Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba - PR. Em referida decisão, Sua Excelência indeferiu o
pedido de antecipação de tutela formulado pela autora, ora agra-
vante, a fim de que seu nome fosse excluído de cadastro de
proteção ao crédito, bem como ter autorização para depósito
dos valores incontroversos, sob o fundamento de não estar pre-
sente a verossimilhança das alegações, tampouco demonstrado
o valor incontroverso para depósito. Em suas razões recursais,
alega a agravante que: (a) celebrou contrato de abertura de cré-
dito em conta corrente e, que embora não disponibilize de có-
pia, constata-se que o Banco está cobrando tarifas de juros abu-
sivos, bem como taxa e encargos ilegais; (b) sobre o saldo de-
vedor está ocorrendo a cobrança de juros capitalizados; (c) tem
disponibilidade de prestar caução idônea ou mesmo de deposi-
tar os valores incontroversos; (d) atende os três requisitos ne-
cessários e atualmente exigidos pela jurisprudência majoritá-
ria, pois há ação revisional contestando a existência parcial do
débito, a qual impugna juros capitalizados, índice de correção
monetária pela TR, juros remuneratórias acima do limite legal,
comissão de permanência e multa contratual; há aparência do
bom direito demonstrando a cobrança indevida, aliado ao re-
ceio de dano irreparável, pois o diferencial no cálculo da taxa
mensal e anual de juros já constitui prova incontestável da exis-
tência de anatocismo no contrato; se propôs a prestar caução
ou depositar os valores incontroversos. Requer o deferimento
da tutela antecipada recursal, bem como, ao final, o provimen-
to do recurso. 2. Em caráter monocrático, com fulcro no art.
557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo,
por considerá-lo manifestamente improcedente. Em que pesem
os argumentos expendidos na peça recursal, os pressupostos
exigidos pelo Superior Tribunal de Justiça para que haja a ex-
clusão do nome da litigante dos cadastros restritivos de crédito
não restaram todos preenchidos pela ora recorrente, até o pre-
sente momento. Observem-se os elementos que devem estar
presentes para o deferimento de tal pretensão, de acordo com
aquela Egrégia Corte: “(...)a) a existência de ação proposta pelo
devedor, contestando a exigência integral ou parcial do débito;
b) a demonstração, nesse ponto, da aparência do bom direito;
c) sendo a contestação de apenas parte da dívida, o depósito da
parcela tida como incontroversa ou o oferecimento de caução
idônea”. (STJ - REsp 677679/RS - 4ª Turma - Rel. Min. Barros
Monteiro - j. 13/12/2005). Contrariamente ao que aduz a agra-
vante, ele não contesta, na presente ação revisional, a integrali-
dade do débito cobrado pelo agravado. É que isto significaria a
própria negação da existência do contrato, da exigibilidade de
todo o débito, ou sustentar a extinção da obrigação. Não é,

contudo, à toda evidência, o caso dos autos, nos quais a agra-
vante limita-se a impugnar algumas das cobranças feitas pela
instituição financeira, e não a totalidade da dívida. Resta claro
que a recorrente assume que tem uma obrigação junto ao agra-
vado, apenas impugnando seu montante, pelo que é insubsis-
tente a argumentação no sentido de que a demanda proposta
visa a discutir a totalidade do contrato. E, ao requerer o depó-
sito dos valores incontroversos, não demonstra qual valor seria
o correto por meio de planilha de cálculo, portanto impossível
o seu deferimento para, conseqüentemente, o requisito exigido
pelo Superior Tribunal de Justiça estar atendido. Outrossim,
não se vislumbra a aparência do bom direito das alegações da
recorrente. A simples juntada do extrato de fls. 57 e 58 não é
meio de prova suficiente para demonstrar o alegado pela agra-
vante. Necessária uma maior dilação probatória, portanto, a ser
realizada no primeiro grau, sob pena de supressão de grau de
jurisdição. Nessas condições, nego seguimento ao agravo, ante
sua manifesta improcedência. 3. Dê-se baixa nos registros de
pendência do presente agravo. 4. Intimem-se. Curitiba, 29 de
novembro de 2007. Des. Claudio de Andrade - Relator

0008 . Processo/Prot: 0456242-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266392. Comarca: Santa Mariana. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000253 Embargos a Execu-
ção. Agravante: Cleide Lene Pinafo Brancalhão, Antônio Bran-
calhão. Advogado: Fernando Buono, Marco Antonio de Andra-
de Campanelli, Caio Marcelo Rebouças de Biasi. Agravado:
Banco Bradesco SA. Advogado: Marcos Cibischini do Amaral
Vasconcellos. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des.
Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Car-
los Xavier. Despacho:

Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto por
Cleide Lene Pinafo Brancalhão e Antônio Brancalhão, em face
da decisão (fl. 79-TJ) do ilustre Juiz de Direito da Vara Única
da Comarca de Santa Mariana, proferida nos autos n.º 253/2007,
de embargos à execução, que indeferiu o pedido de suspensão
dos embargos opostos, devendo a execução prosseguir até seus
ulteriores termos e determinou a intimação do embargado para,
querendo, apresentar impugnação no prazo de quinze (15) dias.
Alegam os agravantes que são agricultores e, nesta condição,
celebraram contrato de financiamento rural com o agravado para
pagamento em parcelas vencíveis a partir de abril/2005. Em
decorrência de adversidades climáticas não lograram sucesso
em suas atividades e não puderam honrar os compromissos as-
sumidos. Sustentam a existência de dano de difícil reparação,
porque estão requerendo prazo para prorrogação de sua dívida,
consoante lhes faculta o Decreto-lei nº 167/67 e o Manual de
Crédito Rural. Mencionam julgados do Superior Tribunal de
Justiça no sentido do deferimento do pedido de alongamento
de dívida originária de crédito rural, bem como da a nulidade
da execução nos casos como o ora em análise. Afirmam que no
caso de permanecer a decisão agravada e não ser deferida a
suspensão dos embargos até o julgamento final do pedido de
alongamento de sua dívida formulado nos embargos, sofrerão
dano de difícil reparação decorrente da expropriação de bem
essencial para o exercício de sua atividade produtiva, impossi-
bilitando-os de angariarem recursos necessários para o paga-
mento de suas dívidas. Aduzem estarem afirmando ter havido
excesso na execução, a cobrança de juros ilegais, a capitaliza-
ção de juros e a inexistência de mora, vez que tais encargos são
limitados ao disposto no Decreto-lei nº 167/67 e no artigo 14
da Lei nº 4.829/65. Requerem a concessão de efeito suspensi-
vo, para o fim de ser determinada a suspensão provisória da
execução e, ao final, a reforma da r. decisão agravada e o so-
brestamento da execução até julgamento final dos embargos. É
o relatório. Em sede de cognição sumária e não exauriente vis-
lumbra-se estarem presentes, na hipótese vertente, os pressu-
postos necessários à concessão do almejado efeito suspensivo
ao recurso. A relevância da fundamentação se faz presente pe-
los argumentos esgrimidos pelos agravantes, na medida em
que,pela exegese da nova lei, após a penhora ou o oferecimen-
to de caução, existe o risco da alienação do bem penhorado,
resta comprovada a iminência do dano a ser suportado pelos
agravantes, a fim de justificar a suspensão requerida. Nestas
condições, estando configuradas as hipóteses necessárias para
autorizar a concessão do efeito suspensivo, defiro o pedido li-
minar formulado, com fulcro no artigo 739-A do Código de
Processo Civil, até decisão final do presente recurso. Expeça-
se ofício ao juízo a quo comunicando a suspensão da decisão
combatida, bem como, requisitando informações, na forma es-
tabelecida no artigo 527, inciso IV, do Código de Processo Ci-
vil. Intime-se o agravado para os fins do artigo 527, inciso V,
do mesmo diploma legal. INTIMEM-SE. Curitiba, 29 de no-
vembro de 2007. Juiz Conv. Dr. Luís Carlos Xavier - Relator

0009 . Processo/Prot: 0456845-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267613. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00001532 Declaratória. Agravante: Banco
Citibank Sa. Advogado: Fernando de Bona Moraes, Adriana
Heller Ramos, Adriano Nery Küster. Agravado: Rosa Maria
Amaral Silva. Advogado: André Carpe Neves, Andre Alves
Wlodarczyk. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des.
Rabello Filho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Agravo de instrumento. Ação de revisão de contrato - Institui-
ção financeira. Antecipação de tutela concedida a fim de evitar
a inclusão do nome do autor em cadastros de restrição ao crédi-
to na pendência da demanda. Banco-réu que articula com even-
tual prejuízo a terceiros (“toda a sociedade”), além de não indi-
car, concreta e objetivamente, em relação a si, em que consisti-
ria eventual prejuízo que pudesse experimentar - Inexistência,
de todo modo, no caso, de qualquer lesão irreparável ou de
difícil reparação ao credor - Ausência, por conseguinte, de qual-
quer das excepcionalidades previstas no artigo 522 do CPC,
em ordem a franquear o manejo de agravo por instrumento.
Conversão do recurso em agravo retido. Vistos. 1. Segundo se
infere do artigo 522 do Código de Processo Civil, com redação
dada pela Lei n.º 11.187/2005, a interposição do agravo, na
forma de instrumento, somente é admissível quando “se tratar

de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil
reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e
nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida”. 2. Na
situação específica dos autos entra pelos olhos que o caso é
tipicamente de cabimento somente de agravo retido, porquanto
não restou caracterizada a necessidade inescusável de provisão
jurisdicional de urgência ou o risco de lesão grave ou de difícil
reparação. 2.1. É que o banco-agravante, no que diz respeito
ao mencionado risco de dano, assegura, de forma genérica, que
pode sofrer prejuízos e que a ordem de retirada do nome da
agravada dos cadastros de restrição ao crédito durante o curso
do processo prejudica à sociedade em geral, porque poderá ser
concedido crédito a quem não terá condições de honrá-lo. 2.1.1.
Bem se vê, quanto a isso, que ainda que o agravante estivesse
autorizado por lei a atuar em nome e no interesse de outrem
(CPC, arts. 3.º e 6.º), o perigo a que se refere a norma positiva-
da é o suscetível de ser experimentado pela parte recorrente,
como é expresso e específico o caput do artigo 522 do Código
de Processo Civil (CPC). 2.2. E no que atina a lesão grave e de
difícil reparação que pudesse o banco-agravante estar na imi-
nência de sofrer, não há, no recurso, indicação de em que isso
consistiria, objetiva e concretamente, o que não apenas reco-
menda, senão que impõe a conversão do recurso em agravo
retido, como bastas vezes tem esta Corte registrado, do que
ponho um exemplo agora ao alcance da mão: [...] Não havendo
no caso em análise qualquer demonstração ou fundamentação
relativa ao que consistiria o risco de lesão grave e de difícil
reparação e não sendo o recurso contra decisão que não admi-
tiu apelação ou quanto aos efeitos em que ela foi recebida, a
conversão do presente agravo de instrumento em sua forma re-
tida é medida que se impõe. Isto porque, além de o recorrente
sequer pleitear pelo efeito suspensivo do recurso, a decisão
agravada tem natureza transitória, podendo, inclusive, sofrer
modificações no curso do processo. Ademais, entendimento
contrário, ou seja, eventual informação negativa do agravado
junto a estes órgãos pode trazer-lhe inúmeros prejuízos em de-
corrência das restrições ao seu crédito e do seu desempenho
social ou negocial. Frise-se que os argumentos exarados pelo
recorrente como sendo causa de lesão grave não merecem aco-
lhimento, eis que se limitam a defender que “a sua manutenção
causará prejuízos de grave e difícil reparação ao agravante”
[...]. Ora, a alegação não procede, eis que representa uma situ-
ação hipotética e incapaz de, por si só, embasar a presença de
lesão grave ou de difícil reparação ao agravante. Notável é que
o banco não será prejudicado de nenhuma forma pela vedação
de inscrição do nome do correntista nos cadastros de restrição
ao crédito, tampouco com o encerramento da conta em discus-
são, a única conseqüência possível está na demora do recebi-
mento da quantia, que, no entanto, será corrigida. Assim, cons-
tatado que o agravado é devedor do agravante, o pagamento do
valor pendente ocorrerá, o que não demonstra nenhum risco à
instituição. [...].1 2.2.1. Aliás, ainda que o banco-agravante ti-
vesse feito essa indicação, não seria caso de seu acolhimento,
ressabido como é que não há como se possa reconhecer ocor-
rência de prejuízo irreparável ou de difícil ao credor pelo só
fato de se impedir o registro do nome do devedor em cadastros
restritivos de crédito. O Superior Tribunal de Justiça já preci-
sou isso proclamar, v.g.: Recurso ordinário. Mandado de Segu-
rança. Devedor inadimplente. SERASA. Periculum in mora ine-
xistente. 1. A liminar concedida por Juiz de Direito, impeditiva
do registro do nome do devedor nos arquivos do SERASA, não
acarreta prejuízo irreparável ou de difícil reparação ao credor,
sendo incabível o mandado de segurança, nesse caso, para con-
ceder efeito suspensivo a agravo de instrumento. Precedentes.
2. Eventual prejuízo a terceiros não satisfaz, no presente caso,
o requisito do periculum in mora. A possibilidade de dano irre-
parável deve referir-se ao próprio impetrante. 3. Recurso ordi-
nário improvido.2 3. Passando-se as coisas desta maneira, con-
verto este agravo de instrumento em agravo retido (CPC, art.
527, inc. II). 4. Lancem-se baixas, façam-se anotações, comu-
nicações etc. e remetam-se os autos ao Juízo da causa, onde
serão apensados aos principais. 5. Intimem-se. Curitiba, 30 de
novembro de 2007. Des. Rabello Filho - Relator 1 TJPR, 13.ª
Câmara Cível, AI 396625-4, de Arapongas, rel. des. Airvaldo
Stela Alves, j. 7/2/2007 - decisão monocrática. 2 STJ, 3.ª Tur-
ma, RMS 8.091-RS, unânime, rel. min. Carlos Alberto Mene-
zes Direito, j. 27/10/1997, in DJU 9/12/1997, p. 64.682.

0010 . Processo/Prot: 0457319-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/271388. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000783 Cobrança. Agravante: Benedito
Pereira. Advogado: Paulo Roberto Gomes, André Luiz Cordei-
ro Zanetti. Agravado: Banco Itaú SA. Órgão Julgador: 13ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Luis Carlos Xavier. Despacho:

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Benedito
Pereira em face da decisão do MM. Juiz de Direito da 19ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, proferida nos autos de Ação Ordinária de Cobrança
nº 783/2007, ajuizada pelo ora agravante em face do Banco
Itaú S/A, que determinou o reconhecimento da firma do autor
por autenticidade tendo em vista a nítida diferença entre a assi-
natura constante na carteira de identidade e a assinatura da de-
claração de pobreza (fls. 08-TJ). Sustenta o agravante que não
incumbe ao juiz da causa, argüir a falsidade, sendo que tal in-
cumbência, se for o caso, cabe à parte contrária, nos termos do
art. 390 e seguintes do Código de Processo Civil. Alega que o
documento de identidade do agravante foi expedido em 1973,
enquanto que a procuração foi assinada em 2007, tendo decor-
rido 34 anos de diferença entre um e outro, tempo mais que
suficiente para que o mesmo alterasse sua assinatura. Sustenta
que o despacho agravado é ilegal, extrapola a esfera de compe-
tência do magistrado, pois não existe qualquer indício de falsi-
dade no documento de fl. 25. E ainda que existisse, caberia à
parte contrária tal alegação, em incidente próprio, autuado em
apartado, sendo que ao magistrado, caberia seu julgamento, nada
mais. Ressalta que se o magistrado efetivamente duvida da ve-
racidade do documento de fl. 25, que diga isso de forma clara,
e não da maneira dissimulada do despacho de fl. 28. Assim,
permitirá ao agravante a tomada das medidas legai cabíveis,

por caracterizado o crime de injúria. Requer seja reformado o
despacho de fls. 28 em sua parte final, reconhecendo-se a ile-
galidade e falta de legitimidade do magistrado de 1º Grau em
formular tal solicitação, tendo em vista os argumentos acima
expostos. É o relatório. Em sede de cognição sumária e não
exauriente, não vislumbro na hipótese vertente os pressupostos
necessários à concessão do almejado efeito suspensivo ao re-
curso. Isso porque, ao requerer a suspensão da r. decisão singu-
lar, a recorrente não demonstrou, realmente, a presença dos
requisitos para a concessão do pedido ora em análise. Apesar
das alegações postas no recurso, nenhum fato iminente e po-
tencialmente lesivo restou comprovado, limitando-se a agra-
vante a tecer meras conjunturas. Nesse contexto, em sede de
análise superficial dos elementos carreados autos, não se en-
contram plenamente configuradas as hipóteses indispensáveis
que autorizam a concessão do efeito suspensivo, razão pela qual,
indefiro o pedido liminar formulado. Expeça-se ofício ao juízo
a quo requisitando informações, na forma estabelecida no arti-
go 527, inciso IV, do Código de Processo Civil. Intime-se a
agravada para os fins do artigo 527, inciso V, do mesmo diplo-
ma legal. INTIMEM-SE. Curitiba, 29 de novembro de 2007.
Juiz Conv. Dr. Luís Carlos Xavier - Relator

0011 . Processo/Prot: 0457467-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/269820. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000840 Exibição de Do-
cumentos. Agravante: Banco Bradesco SA. Advogado: José Ivan
Guimarães Pereira, Moises Zanardi. Agravado: Walter Maluf.
Advogado: Ronaldo França de Andrade, Daniel Laurani Aga-
rie. Órgão Julgador: 13ª Câmara Cível. Relator: Des. Rabello
Filho. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

1. Recebo o presente agravo, na forma de instrumento (CPC,
art. 522), que também é tempestivo e está preparado. 2. Toda-
via, da esforçada argumentação desenvolvida pelo agravante,
não se vê brilhar, desde logo, relevância da fundamentação posta
no agravo, em ordem a autorizar a atribuição de efeito suspen-
sivo ao recurso, na medida em que o agravante não traz a este
segundo grau de jurisdição motivos suficientes a infirmar a
decisão de f. 37, uma vez que, em princípio, o prazo fixado
para o cumprimento do comando judicial é razoável. 2.1. Daí
porque ao presente agravo de instrumento deixo de atribuir o
efeito suspensivo postulado (CPC, art. 527, inc. III, c/c art.
558). 3. Ao digno juiz da causa, com cópia desta decisão, re-
quisitem-se informações completas, no prazo de até dez dias
(CPC, art. 527, inc. IV), que deverão mencionar, inclusive, se
houve reforma da respeitável decisão agravada (CPC, art. 529).
3.1. Buscando celeridade (CF, art. 5.°, inc. LXXVIII; CPC, art.
125, inc. II), autorizo a Sr. Chefe da Seção a subscrever o ofí-
cio respectivo. 4. O agravado, intime-se para apresentar res-
posta, no prazo de até dez dias (CPC, art. 527, inc. V). 4.1. Se
com a resposta for apresentado documento novo, intime-se o
agravante para manifestar-se, no prazo de cinco dias (CPC, art.
398, c/c art. 162, § 4.º). 5. Intimem-se. Curitiba, 30 de novem-
bro de 2007. Des. Rabello Filho - Relator

IV Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 14ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10801
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0001 . Processo/Prot: 0259003-6 Apelação Cível e Reexame
Necessário

. Protocolo: 2004/49321. Comarca: Curitiba. Vara: 3ª Vara da
Fazenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária:
2002.00022837 Embargos a Execução. Apelante: Município de
Curitiba. Advogado: Luis Miguel de Cárcova Gutierrez, Paulo
Vinicio Fortes Filho, Carlos Antonio Lesskiu. Rec.Adesivo:
Concorde Administradora de Bens Ltda. Advogado: Rodrigo
da Rocha Rosa, Carlos Afonso Ribas Rocha, Vanete Steil Vi-
llatori. Apelado: Os Mesmos. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. José Simões Teixeira. Relator Convocado:
Juiz Conv. José Sebastiao Fagundes Cunha. Revisor: Des. Gla-
demir Vidal Antunes Panizzi. Despacho: Descrição: Despachos
Decisórios

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº 259.003-
6, DA 3ª VARA DA FAZENDA PÚLICA DO FORO CENTRAL
DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA APELANTE..................................: MUNICÍPIO DE
CURITIBA APELADO..................................: CONCORDE
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA RECORRENTE ADE-
SIVO............: CONCORDE ADMINISTRADORA DE BENS
LTDA RELATOR ..................................: J. S. FAGUNDES
CUNHA APELAÇÃO CÍVEL. IPTU. 1) ALÍQUOTA. PRO-
GRESSIVIDADE. SELETIVIDADE. EC 29/00. LEI ANTERI-
OR QUE INSTITUIU SUA COBRANÇA. INCONSTITUCIO-
NALIDADE. 2) TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE
CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
E COLETA DE LIXO. SERVIÇOS NÃO ESPECÍFICOS. IN-
CONSTITUCIONALIDADE CONFIGURADA. 3) TAXA DE
COLETA DE LIXO. CONSTITUCIONALIDADE DESDE QUE
A COBRANÇA SEJA ESPECÍFICA, DIVISÍVEL E O SERVI-
ÇO SEJA POSTO À DISPONIBILIDADE DO CONTRIBUIN-
TE. 4) TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DES-
DE QUE NÃO CUMULADA COM QUALQUER OUTRO
ÍNDICE DE CORREÇÃO. 4) COMPENSAÇÃO DE VALO-
RES. AUSÊNCIA DE INTERESSE EM AGIR. 5) JUROS DE
MORA. CONTRIBUINTE INADIMPLENTE. TERMO INICI-
AL DE INCIDÊNCIA NOS TERMOS DO ESTIPULADO NA
LEI TRIBUTÁRIA. - Recurso Adesivo: Concorde - 6) HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDA-
DE. 1. “É inconstitucional a lei municipal que tenha estabele-
cido, antes da Emenda Constitucional n. 29/2000, alíquotas
progressivas para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o cum-
primento da função social da propriedade urbana.” (Súmula 668
do STF). Destarte, considerando os efeitos “ex tunc” da decla-
ração incidental de inconstitucionalidade, nos termos do posi-
cionamento do STF (RE 259.339), deve ser aplicada a legisla-
ção anterior no cálculo do imposto. 2. Os serviços de conserva-
ção de vias públicas, de iluminação pública são inespecíficos e
indivisíveis sendo, por isso, ilegal a sua cobrança a título de
taxa. “O serviço de iluminação pública não pode ser remunera-
do mediante taxa” (Súmula 670 do STF). No caso da taxa de
coleta de lixo, nos termos da jurisprudência firmada no STF e
neste Tribunal, é legítima a cobrança da taxa de coleta de lixo,
quando instituída por Lei Municipal como contraprestação de
serviço essencial, específico e divisível, efetivamente realiza-
do ou posto à disposição do contribuinte, caso que não se ob-
serva no presente feito. 3. Em decorrência da Lei 9.250/95 e da
Lei Estadual 11.580/96, é possível a utilização da taxa SELIC
como fator de atualização dos débitos tributários. Entretanto,
por configurar-se como taxa mista, pois composta de juros re-
ais e taxa de inflação no período de seu cálculo, não pode ser
cumulada com a correção monetária, sob pena de bis in idem,
motivo pelo qual, verificada a aplicação conjunta daquelas, faz-
se necessária o afastamento da incidência da correção monetá-
ria. (PROVIDO) 4. Observado que a tutela pretendida pelo
autor/apelado é de cunho unicamente declaratório, o MUNICÍ-
PIO não possui interesse em agir quando pleitea a impossibili-
dade de compensação da dívida tributária. 5. Restando o con-
tribuinte inadimplente, o termo inicial dos juros de mora deve
seguir o disposto na Lei tributária. 6. Não resta possível modi-

ficar honorários advocatícios fixados em conformidade com o
disciplinado no artigo 20 do CPC, mormente quando bem aten-
de ao seu desiderato. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCI-
ALMENTE PROVIDA REEXAME NECESSÁRIO CONHE-
CIDO E PARCIALMENTE PROVIDO RECURSO ADESIVO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO Vistos e relatados estes au-
tos de apelação cível sob o nº 259.003-6, da 3ª Vara da Fazenda
Pública do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Curitiba, em que é apelante (1) MUNICÍPIO DE CURITI-
BA, apelado/recorrente adesivo CONCORDE ADMINISTRA-
DORA DE BENS LTDA. 01. RELATÓRIO MUNICÍPIO DE
CURITIBA ajuizou execução fiscal em desfavor de CONCOR-
DE ADMINISTRADORA DE BENS LTDA no valor de R$
44.229,79, referente à cobrança de IPTU e taxas municipais de
serviços dos exercícios 1999 e 2000. Impugnado o feito (fls.
297-370), adveio a sentença de fls. 423-441, cuja parte dispo-
sitiva ficou assim redigida: “Posto isso, julgo procedentes os
pedidos deduzidos nos presentes embargos, declarando a in-
constitucionalidade da cobrança de alíquotas progressivas re-
ferentes aos imóveis descritos na inicial e das taxas de limpeza
e conservação pública e de coleta de lixo, nos exercícios de
1999 a 2000. Reconheço, ainda, a inconstitucionalidade e ile-
galidade dos dispositivos da Lei Complementar nº 28/00, que
versam sobre a fixação de quotas e taxas de serviço, bem como
da cobrança da taxa de limpeza e conservação, a qual se encon-
tra inserida no valor do IPTU 2000, como a utilização da taxa
SELIC. Como corolário desta decisão, julgo extinto o processo
de execução em apenso, diante da necessidade de novo lança-
mento fiscal para apuração do tributo efetivamente devido, con-
denando o embargado ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil re-
ais), com fundamento no artigo 20, § 4º, do Diploma processu-
al (atendidas as alíneas a a c do § 3º). (...)” Dessa decisão,
CONCORDE ADMINISTRADORA DE BENS LTDA interpôs
embargos de declaração (fls. 445-453), os quais foram conhe-
cidos e julgados parcialmente procedentes, para o fim de corre-
ção de erro material no relatório. Não se conformando com o
teor do decisum, MUNICÍPIO DE CURITIBA interpôs apela-
ção cível (fls. 460-527) aduzindo, em síntese: (1) que a cobran-
ça do IPTU nos exercícios 1999 e 2000 foram seletivos e não
progressivos, ou seja, fixados de acordo com a capacidade con-
tributiva do contribuinte, nos termos do artigo 145, § 1º, da
Constituição da República; (2) a constitucionalidade da Lei
Complementar Municipal 28/99; (3) a legalidade da cobrança
das taxas de limpeza e conservação pública e coleta de lixo, e
de iluminação pública, por serem prestados de maneira indivi-
dual e divisível; (4) a possibilidade de utilização da taxa SE-
LIC como fator de correção dos tributos municipais; (5) em
caso do não provimento do recurso, que seja indeferido o pedi-
do de compensação tributária, bem como que os juros de mora
só incidam a partir do trânsito em julgado do decisum. Contra-
razões apresentadas às fls. 535-574, momento em que CON-
CORDE ADMINISTRADORA DE BENS apresentou recurso
adesivo às fls. 575-581, pleiteando que os honorários advocatí-
cios sejam majorados, ante o trabalho desenvolvido e a com-
plexidade da matéria. É o relatório 02. FUNDAMENTAÇÃO
O recurso deve ser conhecido, pois presentes os seus pressu-
postos de admissibilidade, tanto intrínsecos como extrínsecos.
02.01. Da Inconstitucionalidade do IPTU progressivo Alegou o
recorrente a possibilidade da cobrança do IPTU progressivo
nos exercícios fiscais dos anos 2001 e 2002, por expressa pos-
sibilidade constitucional elencada nos artigo 145, § 1º, da CF.
Sem razão sua alegação. Os impostos podem ter caráter pesso-
al ou real. Os de caráter real são aqueles concernentes a bens
singulares ou grupo de bens considerados em sua objetividade,
não levando em conta a condição pessoal do sujeito passivo do
imposto. No sistema tributário nacional, o IPTU caracteriza-se
como imposto real, pois possui como fato gerador a proprieda-
de, o domínio útil ou a posse do imóvel localizado na zona
urbana do Município, e não a condição pessoal do proprietário.
Dessa feita, denota-se que o artigo 145, § 1º, da Constituição
Federal, não pode ser utilizado para o IPTU, haja vista que se
refere a impostos de caráter pessoal, vale dizer, aqueles que
levam em conta a condição pessoal do contribuinte, e não de
cunho real, como é o IPTU. Note-se que mesmo que citado
artigo seja conjugado com o artigo 156, § 1º, da Constituição
da República, não seria permitido a progressividade do IPTU
nos exercícios anteriores à emenda à Constituição nº 29, pois à
época, quando sua redação mencionava que o IPTU “poderá
ser progressivo nos termos de lei municipal, de forma a assegu-
rar o cumprimento da função social da propriedade”, admita
apenas a progressividade extrafiscal em atenção ao bem imóvel
(função social do direito de propriedade), não possibilitando,
com relação ao imposto adrede mencionado, impor-se uma pro-
gressividade vinculada a situações pessoais do contribuinte, ou
seja, mais uma vez ressaltou-se o seu caráter de imposto real.
Portanto, sob a redação da Constituição Federal vigente à épo-
ca da cobrança do IPTU em comento, exercícios 1999-2000,
não era permitida a progressividade fiscal do IPTU, seja com
base exclusivamente no artigo 145, § 1º, da Carta Magna, pois
possui caráter real e não pessoal, forma esta delineada no arti-
go antes mencionado, seja com fulcro no artigo 156, § 1º, da
Constituição Federal, pela simples razão de que este último
dispositivo refere-se à progressividade extrafiscal (cumprir a
função social da propriedade), não servindo de esteio para jus-
tificar a progressividade fiscal. Essa linha de raciocínio já se
encontra sedimentada por este Tribunal, como se denota no
seguinte julgado: “AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
DE DÉBITO. IPTU. EXERCÍCIOS DE 1999 E 2000. SEN-
TENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE. APELO 1. PRO-
GRESSIVIDADE. COBRANÇA INCONSTITUCIONAL AN-
TES DA EC 29/2000. APELO 2. LEGALIDADE E CONSTI-
TUCIONALIDADE DAS TAXAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLI-
CA E CONSERVAÇÃO DE VIAS. DESACOLHIMENTO.
SERVIÇOS INDIVISÍVEIS E NÃO ESPECIFICÁVEIS. CO-
BRANÇA IMPOSSÍVEL POR MEIO DE TAXA. REEXAME
NECESSÁRIO CONHECIDO. APELO 1 PROVIDO E APE-
LO 2 DESPROVIDO”. (TJPR - 11ª C.Cível - ACR 0265408-8
- Londrina - Rel.: Des. Edson Vidal Pinto - Unânime - J.
17.07.2006) O Supremo Tribunal Federal, sobre o tema, editou
a Súmula 668, cujo teor é o seguinte: “É inconstitucional a Lei
Municipal que tenha estabelecido, antes da emenda constituci-
onal 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se des-

tinada a assegurar o cumprimento da função social da proprie-
dade urbana”. 02.02. Da cobrança das taxas de conservação de
vias e logradouros públicos, da coleta domiciliar de lixo, de
combate a incêndio e de iluminação pública. Aduziu o Municí-
pio a possibilidade de cobrança das taxas municipais de ilumi-
nação pública, coleta de lixo e conservação de vias e logradou-
ros públicos conjuntamente com o IPTU. Sua alegação encon-
tra parcial razão. As taxas, conforme menciona a Constituição
Federal em seu artigo 145, são espécies do gênero tributo, pos-
suindo como pressuposto para sua cobrança o exercício do po-
der de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de servi-
ços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte
ou postos à sua disposição. Ricardo Lobo Torres, em seu livro
Curso de Direito Financeiro e Tributário (Rio de Janeiro: Re-
novar, 1996. p. 347), menciona que “A taxa é um tributo con-
traprestacional, posto que vinculado a uma prestação estatal
específica em favor do contribuinte. É cobrada pela prestação
de serviços públicos ou pelo exercício do poder de polícia.”
Seguindo a orientação constitucional, o CTN assim dispõe em
seu artigo 77: “Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito
de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exer-
cício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado
ao contribuinte ou posto à sua disposição.” O artigo 78 do CTN,
por sua vez, define o que seria o poder de polícia: “Art. 78.
Considera-se poder de polícia atividade da administração pú-
blica que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou li-
berdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à or-
dem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos”
O artigo 79 faz referência aos serviços delineados no artigo 77:
Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consi-
deram-se: I - utilizados pelo contribuinte: a) efetivamente, quan-
do por ele usufruídos a qualquer título; b) potencialmente, quan-
do, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua dispo-
sição mediante atividade administrativa em efetivo funciona-
mento; II - específicos, quando possam ser destacados em uni-
dades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessida-
des públicas; III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização,
separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.” Com
base nessas premissas, observamos que as taxas de conserva-
ção e limpeza de vias e logradouros públicos, coleta domiciliar
de lixo e de iluminação pública, por beneficiarem toda popula-
ção, são serviços gerais e indivisíveis, vale dizer, não poderiam
ser mantidos mediante cobrança de taxa antes da EC 29, mas
sim de impostos, motivo pelo qual a sentença objurgada deve
ser mantida integralmente nesse aspecto. Nessa toada, cito os
Enunciados 06 da Câmara de Direito Tributário deste Tribunal,
a qual possui a seguinte redação: “Enunciado 07: É inconstitu-
cional a cobrança de taxa de limpeza e conservação pública,
por se tratar de serviço inespecífico, não mensurável e indivisí-
vel, sujo custeio é abrangido pelo produto da arrecadação dos
impostos gerais” Deste relator, colaciono o seguinte julgado:
“APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO. IPTU. ALÍQUOTA. PROGRESSIVIDA-
DE. SELETIVIDADE. EC 29/00. INCONSTITUCIONALIDA-
DE. APLICAÇÃO DA LEI ANTERIOR. TAXA DE ILUMI-
NAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. TAXA
DE COLETA DE LIXO. CONSTITUCIONALIDADE. 1. “É
inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes
da Emenda Constitucional n. 29/2000, alíquotas progressivas
para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o cumprimento da
função social da propriedade urbana.” (Súmula 668 do STF) 2.
Destarte, considerando os efeitos “ex tunc” da declaração inci-
dental de inconstitucionalidade, nos termos do posicionamento
do STF (RE 259.339), deve ser aplicada a legislação anterior
no cálculo do imposto. No caso do município de Curitiba, a
alíquota a ser observada é a prevista no art. 12 da Lei 2.909/66.
3. “O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado
mediante taxa” (Súmula 670 do STF) 4. Nos termos de juris-
prudência firmada no STF e neste Tribunal, é legítima a co-
brança da taxa de coleta de lixo, quando instituída por Lei
Municipal como contraprestação de serviço essencial, especí-
fico e divisível, efetivamente realizado ou posto à disposição
do contribuinte.” (TJPR. 14ª Câmara Cível, de minha relatoria,
julgado em 13/07/2006) Dessarte, no que tange as matérias
analisadas neste tópico, a decisão objurgada deve ser mantida
integralmente. 02.03. Da aplicação da SELIC O MUNICÍPIO
DE CURITIBA alegou a possibilidade de utilização da taxa
SELIC como fator de correção dos tributos municipais. Sua
tese encontra guarida. Certo é que a taxa SELIC pode ser utili-
zada, tanto na cobrança de dívida fiscal, quanto na repetição de
indébito tributário, todavia, não se pode cumulá-la com corre-
ção monetária, haja vista que a Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC é considerada mis-
ta, por ser composta de juros reais e taxa de inflação no perío-
do, sob pena de bis in idem. Seguindo esse entendimento, é
pacífico o entendimento deste Tribunal, como se observa dos
seguintes julgados: “EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
MASSA FALIDA. JUROS POSTERIORES À QUEBRA. NÃO
CABIMENTO DE SUA EXCLUSÃO NO PRESENTE MO-
MENTO. COBRANÇA SUSPENSA ATÉ A RESOLUÇÃO DA
FALÊNCIA, QUANDO SE VERIFICARÁ A POSSIBILIDA-
DE DE SEU PAGAMENTO. TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDA-
DE DE SUA CUMULAÇÃO COM OUTRO ÍNDICE DE COR-
REÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
REDUZIDOS.” (1ª Câmara Cível. Ap. 381.199-6, relator Des.
Ruy Cunha Sobrinho, julgado em 08/05/2007) “DIREITO TRI-
BUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - APLI-
CAÇÃO DA TAXA SELIC - POSSIBILIDADE - PREVISÃO
NA LEI FEDERAL N.º 9.250/95 E LEI ESTADUAL N.º 11.580/
96 - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS - CUMULAÇÃO -
INADMISSIBILIDADE - AFASTAMENTO DA CORREÇÃO
MONETÁRIA - TRIBUTO VENCIDO - MULTA FISCAL
MORATÓRIA NO PERCENTUAL DE DEZ POR CENTO -
INEXISTÊNCIA DE FINS CONFISCATÓRIOS OU OFENSA
AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. RECURSOS
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1- A aplicação da taxa Selic
na atualização dos débitos tributários encontra amparo na Lei

Federal n.º 9.250/95 e na Lei Estadual n.º 11.580/96, desde que
não cumulada com correção monetária e juros. 2- No caso em
apreço, constatada a incidência cumulativa da Taxa Selic com
a correção monetária, deve a cobrança desta última ser afasta-
da” (3ª Câmara Cível, Ap. Cível 359.837-4, relator Des. Ma-
nasses de Albuquerque, julgado em 10/04/2007) Reporto-me,
ainda, aos julgados das apelações cíveis sob os nºs: 347.252-0,
353.976-2, 337.690-7, 182.090-8 e 175.726-2. Ademais, a Lei
Federal n.º 9.250/95 e a Lei Estadual n.º 11.580/96, permitiram
a aplicação da Taxa SELIC para cálculo dos juros de mora em
débitos fiscais pagos após o vencimento, caso do presente fei-
to. Portanto, faz-se necessária a modificação do decisum nesse
aspecto, para o fim de que a taxa SELIC possa ser utilizado
como correção do imposto ora em cobrança. 02.04. Dos juros
de mora/Da compensação. Por fim, melhor sorte não socorre
ao MUNICÍPIO no que tange o termo inicial dos juros de mora
e à impossibilidade de compensação de valores. Isso porque o
contribuinte encontra-se em dívida com a Fazenda Municipal,
ou seja, não desembolsou qualquer emolumento quanto ao IPTU
nos exercícios 1999-2000, tanto que foi alvo da presente exe-
cução fiscal. A impossibilidade da cobrança do IPTU de forma
progressiva nos exercícios 1999-2000, bem como das cobran-
ças das taxas de iluminação pública, coleta de lixo e conserva-
ção de vias e logradouros públicos resulta, no caso em exame,
na realização de nova CDA e posterior cobrança dos tributos
devidos ao MUNICÍPIO, não restando possível falar-se em de-
volução de quaisquer emolumentos por ambas as partes. Quan-
to aos juros de mora, há de ser aplicado o constante na legisla-
ção tributária, pois caracterizada a mora do contribuinte, pois
não cumpriu com sua obrigação de pagamento do tributo em
tela. Recurso Adesivo - Concorde Administradora 02.05. Dos
honorários advocatícios Suscitou o recorrente adesivo a neces-
sidade de majorarem-se os honorários advocatícios, ante o tra-
balho desenvolvido e a complexidade da matéria. Sua tese não
encontra guarida. O artigo 20, § 4º, do CPC possui a seguinte
redação: “Art. 20. §4º. Nas causas de pequeno valor, nas de
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for vencida a Fazenda Pública, em aas execuções, embargadas
ou não, os honorários serão apreciados consoante apreciação
eqüitativa do juiz, a tendidas as normas das alíneas “a”, “b” e
“c” do parágrafo anterior. Seguindo essa orientação, denota-se
que o valor fixado pelo magistrado de primeira instância en-
contra-se correto, notadamente pelo trabalho realizado pelo
causídico da parte autora/recorrente adesiva e da importância
da causa. Do reexame necessário O reexame necessário deve
ser conhecido pois presente os seus pressupsotos de admissibi-
lidade. Quanto ao mérito, a decisão objurgada deve ser altera-
da unicamente no ponto relacionado à aplicação da Taxa SE-
LIC como fator de correção, nos termos do tópico 02.03 desta
decisão monocrática, a qual aqui me reporto. 03. DECISÃO
Dessa feita, com espeque no artigo 557 e 557, § 1º-A, ambos
do CPC, em razão de sua contrariedade com a jurisprudência
do STF, STJ e deste egrégio Tribunal, conheço do recurso de
apelação interposto por MUNICÍPIO DE CURITIBA e do ree-
xame necessário e no mérito dou-lhes parcial provimento, para
o fim de reconhecer a aplicação da SELIC como fator para cál-
culo dos juros de mora em débitos fiscais pagos após o venci-
mento, desde que não cumulativo com correção monetária,
mantendo-se, no mais, a decisão de primeiro grau. Por outro
lado, conheço do recurso adesivo interposto por CONCORDE
ADMINISTRADORA DE BENS LTDA e no mérito nego-lhe
seguimento. Curitiba, 20 de novembro de 2007. J. S. Fagundes
Cunha Juiz de Direito em Segundo Grau.

0002 . Processo/Prot: 0371562-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/146363. Comarca: Rolândia. Vara: Vara Cí-
vel e Anexos. Ação Originária: 2005.00000411 Embargos do
Devedor. Apelante: F. M. B.. Advogado: Luiz Fernando Pesen-
ti, Alvaro Pesenti, Martins Gati Camacho. Apelado: C. E. F. C..
Advogado: Francisco Spisla. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Glademir Vidal Antunes Panizzi. Revisor:
Des. Toshiharu Yokomizo. Revisor Convocado: Juiz Conv. Fer-
nando Antonio Prazeres. Despacho: Cumpra-se o venerando
despacho.

AC 371562-6 Vistos. 1. Considerando-se que o apelante apre-
sentou a petição de fls. 95/98, com os documentos de fls. 99/
131 que, apesar de não serem documentos novos, mas simples
reprodução de julgados, podem, eventualmente, serem levados
em consideração para a decisão da causa, em obediência ao
princípio da ampla defesa, intime-se a apelada para, querendo,
sobre eles se manifestar, no prazo de cinco dias, em observân-
cia ao que dispõe o artigo 398 do Código de Processo Civil. 2.
Intimem-se. Curitiba, 22 de novembro de 2007. Themis de Al-
meida Furquim Cortes Juíza de Direito Substituta em 2º grau

0003 . Processo/Prot: 0423842-4/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/220890. Comarca: Guarapuava. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 423842-4 Agravo de Instrumento. Agra-
vante: Pinho Past Ltda. Advogado: Luis Roberto Ahrens. Agra-
vado: Szuster Indústria e Comércio de Artefatos de Papel Ltda.
Embargante: Pinho Past Ltda. Advogado: Luis Roberto Ahrens.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Glademir Vi-
dal Antunes Panizzi. Despacho: Cumpra-se o venerando des-
pacho.

I) Trata-se de Embargos de Declaração opostos por PINHO
PAST LTDA. contra a decisão proferida por esta Relatoria que,
no Agravo de Instrumento 423.842-4, julgou extinto o recurso
ante a perda do seu objeto (fls. 189-TJ). Alega o embargante
que a decisão lançou mão de fundamentos baseados em infor-
mação equivocada prestada pelo magistrado singular que in-
formou o bloqueio do valor de R$ 28.085,50 (vinte o oito mil
oitenta e cinco reais e cinqüenta centavos), quando na realida-
de o valor constrito foi de R$ 368,34 (trezentos e sessenta e
oito reais e trinta e quatro centavos). Deste modo, requer o
acolhimento dos declaratórios para que haja o julgamento dos
pedidos insertos nas razões do agravo de instrumento. II) Pres-
tando informações, o Juízo aduziu: “(...) Deste ato, resultou,
por ordem do Juízo Deprecado, o bloqueio de R$ 28.085,50



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 107107107107107

(vinte e oito mil oitenta e cinco reais e cinqüenta centavos) (fls.
191, 193/194), o qual foi transferido para conta vinculada (fls.
196) (...)” (fls. 187-TJ). Frente à informação, o recurso foi jul-
gado extinto diante da perda de seu objeto (bloqueio dos valo-
res executados). Contudo, após a decisão de extinção recursal,
foi juntado aos autos a seguinte informação: houve a determi-
nação do bloqueio do valor de R$ 28.085,50 (vinte e oito mil,
oitenta e cinco reais e cinqüenta centavos), cumprida parcial-
mente no valor de R$ 368,34 (trezentos e sessenta e oito reais e
trinta e quatro centavos) por insuficiência de saldo (fls. 199-
TJ). Daí há de se acolher os embargos de declaração, uma vez
que a decisão embargada está eivada de erro material, pois esta
Relatoria fundamentou o seu decisum com base em informação
equivocada prestada pelo magistrado singular, pois conforme
se depreende das informações de fls. 195/200-TJ a constrição
foi efetivada em um valor aquém do executado, inexistindo,
assim, perda do objeto do recurso. Assim, outro caminho não
há senão o de acolher os declaratórios e, por conseqüência,
determinar o seguimento do agravo de instrumento. III) Intime-
se e após voltem conclusos. Curitiba, 09 de outubro de 2007.
GLADEMIR VIDAL ANTUNES PANIZZI Relator

0004 . Processo/Prot: 0430779-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/156692. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação
Originária: 2003.00001464 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Lonatop Comércio de Lonas e Plásticos Ltda.. Ad-
vogado: Gercino Bett Junior, Karina Miqueletto Vidal, Claris-
sa Corte Rosa. Agravado: Pro Arte Produtos Promocionais Ltda..
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Guido Döbe-
li. Despacho: Cumpra-se o venerando despacho.

O comando de fls. 147 determinou a intimação da empresa agra-
vada com a expressa ordem de observação dos endereços lan-
çados nos itens 2 e 3 do petitório de fls. 142; o que restou
plenamente cumprido às fls. 150 e 152. Entrementes, tal co-
mentada observação seria sem prejuízo do principal endereço
apontado no item que antecedeu aqueles (Rua Des. Arthur Leme,
146, Bacacheri, Curitiba, CEP 82.510-220). De conseguinte e
para se evitar eventuais argüições de nulidade __ frente ao re-
torno dos avisos de correspondências, de fls. 153 e 155, que
respectivamente apontam o recebimento por pessoa diversa do
representante legal indicado (em endereço residencial), bem
como a ausência da pessoa jurídica na sede de Rio Branco do
Sul __ determino a renovação da intimação da pessoa jurídica,
nesta Comarca (item 1 de fls. 142). Guido Döbeli Relator. Cu-
ritiba, 23 de novembro de 2007.

0005 . Processo/Prot: 0430801-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/156145. Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 1999.00000237 Execução de Título
Extrajudicial. Agravante: Marcos Battisti Archer. Advogado:
Heber Marcelo Gomes da Silva. Agravado: Banco do Brasil
SA. Advogado: José Ivan Guimarães Pereira, Moises Zanardi.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Glademir Vi-
dal Antunes Panizzi. Despacho: Descrição: Despachos Decisó-
rios

Dessa forma, entendo preclusa a pretensão do Agravante de
trazer a discussão questões que já estão acobertadas pela pre-
clusão. Assim Sendo, nego seguimento ao recurso, com fulcro
no art. 557, do Código de Processo Civil, revogando-se o efeito
suspensivo anteriormente deferido. Curitiba, 29 de novembro
de 2007. GLADEMIR VIDAL ANTUNES PANIZZI Relator

0006 . Processo/Prot: 0438528-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/195436. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000617 Embargos do Devedor.
Agravante: Nelson Fava. Advogado: Luciene das Graças Tei-
der. Agravado: Nobuo Nishimoto. Advogado: Nobuo Nishimo-
to, Aníbal Bim. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator:
Des. Rubens Oliveira Fontoura. Relator Convocado: Juiz Conv.
Edison de Oliveira Macedo Filho. Despacho: Descrição: Des-
pachos DecisóriosDecisão em separado.

438528 2 - Agravo de Instrumento - 14ª Câmara Cível AGRA-
VO DE INSTRUMENTO 438.528-2 - COMARCA DE MA-
RINGÁ - 2ª VARA CÍVEL. AGRAVANTE: NELSON FAVA
AGRAVADO: NOBUO NISHIMOTO Relator Convocado: Edi-
son Macedo Filho Cuida-se de Agravo de Instrumento sob nº
438528-2, oriundo da Comarca de Maringá - 2ª vara Cível, onde
figura como agravante Nelson Fava, sendo agravado Nobuo
Nishimoto. Nelson Fava, maneja competente Agravo de Instru-
mento, objetivando a reforma do decisum de primeiro grau, do
qual se extrai o seguinte entendimento: “Vistos . Autos n. 617-
2007.Embargos do Devedor. 1.Recebo os embargos do execu-
tado para discussão, sem suspender o curso da execução n.673-
95 (art.739-A, caput, do Código de processo Civil). 2.Intime-
se o embargado para, no prazo legal, querendo, apresentar im-
pugnação. Intimem-se...” Em sua peça recursal, fls. 02 usque
06-TJPR, o agravante aduz que o agravado promoveu Execu-
ção de Título Extrajudicial, sob nº 673/1995, almejando o re-
cebimento da importância de R$27.880,00 (Vinte e sete mil,
oitocentos e oitenta reais, valor este atualizado até a data do
ajuizamento em 24.08.1995, representado pelo cheque
nº487638, fls.36-TJPR,           Emitido por CARLOS ROMA-
NO OLIVIO, do Banco do Estado do Paraná, agência Avenida
Mauá. O agravado direcionou sua pretensão contra o agravante
alegando que este teria avalizado o citado título de crédito, re-
querendo a citação para pagamento, penhora de bens, correção
e atualização monetária. Fora interposto Embargos à Execu-
ção, autuado sob nº 617-2007, em trâmite perante a 2ª Vara
Cível de Maringá, buscando discutir a: - a nulidade da intima-
ção da penhora feita por edital; - litigância de má-fé; - a inexis-
tência da causa debendi; - inexistência de aval; - nulidade do
visto aposto no título; - extinção da execução contra Nelson
Fava; - Pelo Princípio da Eventualidade: excesso de execução.
Salienta que a execução tramita desde o ano de 1995, e que
fora intimado, por edital, quando tinha endereço certo, da pe-
nhora realizada. Informa que foi feito bloqueio judicial (pe-

nhora online) de mais de R$16.000,00 (dezesseis mil reais) da
sua conta corrente, sendo que, segundo o agravado, a execução
já estaria em mais de R$100.000,00 (Cem mil reais). Irresigna-
do, assevera que o decisum de primeiro grau recebeu os Em-
bargos apenas no efeito devolutivo, e que este entendimento o
prejudica na medida que seus bens poderão ser injustamente
penhorados, salientando que sequer deve ao agravado. O agra-
vante aduz que o bloqueio realizado em sua conta corrente, o
impedirá de dispor destes valores até o final da execução, sen-
do que necessita destes para a sua sobrevivência. Por fim, pug-
na pelo conhecimento e provimento do competente recurso de
agravo de instrumento. O presente agravo de instrumento foi,
primeiramente, recepcionado pelo Excelentíssimo Desembar-
gador Rubens de Oliveira Fontoura, que in limine deferiu o
pleito de efeito suspensivo ativo, por vislumbrar os requisitos
ensejadores de sua concessão, ou seja, fumus boni iuris e peri-
culum in mora - fls.44/45-TJPR. É, em apertada síntese, o rela-
tório Decido. Presentes os pressupostos de admissibilidade, pelo
que conheço do recurso. É nula a decisão que, ao indeferir o
pedido de efeito suspensivo, limita-se a empregar fórmula ge-
nérica, sem dar as razões de fato e de direito, em evidente mal-
trato o art. 93, inc. IX da CF c/c o art. 165 do CPC. Cuida-se de
agravo de instrumento interposto contra a decisão proferida pelo
juiz da Vara Cível da Comarca de Maringá que, em sede de
embargos à execução, deixou de atribuir efeito suspensivo aos
embargos, sem ao menos demonstrar analisados e ou mencio-
nar em seu decisum quanto a comprovação acerca da relevân-
cia dos fundamentos dos embargos (‘fumus boni juris’) e do
perigo de que o prosseguimento da execução possa causar aos
executados grave dano de difícil ou incerta reparação (‘pericu-
lum in mora’). O agravante, no entanto, inconformado com essa
decisão, hostilizou-a por meio deste recurso, afirmando, em
síntese, que ela não pode prosperar, na medida em que estão
sim presentes os requisitos, aqueles elencados no art. 739-A,
§1º do CPC. Extrai-se que a decisão em comento carece de
fundamentação, em afronta aos arts. 165 do CPC e 94, IX da
CF/88. Por tais razões, pugnam pela concessão de efeito sus-
pensivo. Pois bem. Segundo dispõe o art. 739-A, do CPC, com
a redação dada pela Lei n.º 11.382/2006, os embargos agora
têm, de regra, apenas efeito devolutivo. No entanto, se o em-
bargante comprovar que seus fundamentos são relevantes e que
o prosseguimento da execução manifestamente possa lhes cau-
sar grave dano de difícil ou incerta reparação, estando a execu-
ção já garantida por penhora, depósito ou caução suficientes, o
juiz, a requerimento deles, poderá receber os embargos no efeito
suspensivo, conforme dispõe o §1.º do mencionado artigo. Ocor-
re que, no caso, embora os agravantes tenham expressamente
formulado pedido neste sentido, como se vê às fls. 08 usque
29-TJPR, o juiz de primeiro grau limitou-se a aplicar a regra
legal em receber os embargos do executado para discussão, sem
suspender o curso da execução - fls.31-TJPR A decisão que
não aprecia demonstrando no seu bojo se há ou não a compro-
vação acerca da relevância dos fundamentos dos embargos (‘fu-
mus boni júris’) e do perigo de que o prosseguimento da execu-
ção possa causar aos executados grave dano de difícil ou incer-
ta reparação (‘periculum in mora’)”, sem, contudo, dizer a ra-
zão de seu indeferimento, equivale, com todo o respeito, a não
dizer nada. Trata-se de fórmula genérica, ajustável por isso
mesmo à quaisquer hipóteses. Assim, não custa lembrar que
toda e qualquer decisão judicial deve ser motivada e funda-
mentada, pena de nulidade (art. 93 inc. IX da CF/88 c/c o art.
165 do CPC). Neste particular, esclarece o Min. Celso de Me-
llo que “a fundamentação constitui pressuposto de legitimida-
de das decisões judiciais. A fundamentação dos atos decisórios
qualifica-se como pressuposto constitucional de validade e efi-
cácia das decisões emanadas pelo Poder Judiciário. A inobser-
vância do dever imposto pelo art. 93, IX, da Carta Política,
precisamente por traduzir grave transgressão de natureza cons-
titucional, afeta a legitimidade jurídica do ato decisório e gera,
de maneira irremissível, a conseqüente nulidade do pronuncia-
mento judicial” (RTJ, 163/1.059). E, aliás, assim já decidiu
monocraticamente o il. Des. Rabello Filho, integrante da 13ª
Câmara Cível, conforme decisão vazada nos seguintes termos:
“(...) a não observância das normas que tratam da obrigatorie-
dade de motivação das decisões judiciais é matéria que enseja
a nulidade da decisão atacada, a fim de possibilitar que outra
seja proferida em seu lugar, desta feita, com a pertinente fun-
damentação que lhe é devida, em busca da pronta, completa e
eficaz prestação jurisdicional. 5. Passando-se as coisas desta
maneira, de ofício declaro a nulidade da respeitável decisão
agravada (CPC, art. 557 e 1.º-A), prejudicadas as razões postas
no agravo.” (TJ/PR, Agravo de Instrumento n.º 382872-4, 18ª
C. Cív., j: 26.10.2006) Isto posto: Dou provimento de plano ao
recurso (art. 557, §1º-A do CPC), para declarar de ofício a nu-
lidade da decisão em questão por ausência de fundamentação
e, de conseguinte, determinar que outra seja proferida em seu
lugar, a qual deverá observar o disposto nos arts. 93, IX, da CF,
e 165, do CPC. Dê-se ciência ao il. juiz singular, mediante ofí-
cio, dos termos desta decisão; a Chefia da Seção Cível fica
desde logo autorizada a firmar expedientes. Intimem-se. Curi-
tiba, 23 de novembro de 2007. Edison Macedo Filho Relator
Convocado

0007 . Processo/Prot: 0441418-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/195857. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00001119 Execução de Título
Extrajudicial. Apelante: Unopar União Norte do Parana de
Ensino Ltda. Advogado: Ricardo Laffranchi, Maria Cristina da
Silva. Apelado: Dirceu Lima. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cí-
vel. Relator: Des. Rubens Oliveira Fontoura. Revisor: Des.
Edson Vidal Pinto. Despacho: Descrição: Despachos Decisóri-
os

APELANTE: UNOPAR UNIÃO NORTE DO PARANÁ DE
ENSINO LTDA APELADO: DIRCEU LIMA RELATOR: DES.
RUBENS OLIVEIRA FONTOURA I - Trata-se de apelação
cível interposta em face da decisão proferida em primeiro grau
que declarou a ocorrência da prescrição (art. 178, § 6º, VII, do
CC/16 c/c art. 219, § 5º), decretando a extinção do processo
com fundamento no art. 269, IV, do CPC (fls. 89/90) Irresigna-
do, UNIÃO NORTE DO PARANÁ DE ENSINO LTDA. ape-
lou da decisão (fls. 91/99), asseverando que da mesma forma

que esse recurso, estariam havendo outras inúmeras apelações,
tendo em vista que algumas das decisões estaria desrespeitan-
do, inclusive, acordo judicial já entabulado pela credora com
seus devedores. Falou que as notas promissórias e as duplica-
tas prescreveriam em 03 (três) anos a contar do seu vencimento
ou a contar da data do protesto que, ocorrido dentro do lapso
prescricional, teria o condão de interromper tal prazo (art. 202,
III, CC/02). Alegou que a presente execução estaria apta a ex-
propriar bens do devedor, pois preencheria os requisitos pro-
cessuais e de direito material, devendo haver prosseguimento
da execução até a satisfação do crédito. Alegou que não have-
ria que se levar em consideração a relação jurídica que teria
dado causa às duplicatas e as que deram causa às notas promis-
sórias, sendo que nem mesmo a causalidade das duplicatas jus-
tificaria a aplicação do prazo prescricional referente às presta-
ções escolares (art. 178, § 6º, VII, do CC/16). Narrou que as
duplicatas teriam sido emitidas pela apelante conforme cláusu-
la 14ª do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, que
deixaria claro a possibilidade de emissão de qualquer título de
crédito para cobrança de débitos, segundo a legislação vigente.
Sustentou que as notas promissórias teriam sido emitidas a qui-
tar um débito negociado com a apelante, não existindo mais
relação jurídica de pagamento de mensalidade, e que o aluno,
já devedor e em mora com a apelante, teria contraído nova dí-
vida que teria extinguido e substituído a anterior, havendo as-
sim novação, nos termos do art. 360, I, do CC/16. Disse que
nos títulos de fls. 25/78 não teria operado a prescrição, já que a
ação teria sido distribuída em 26 de outubro de 2006 e que se
por exemplo fosse levado em consideração a data de venci-
mento da primeira duplicata (25/08/03) e respectivo protesto
(29/10/03), a ação poderia ter sido ajuizada até 29/10/06 e en-
tão os demais títulos também não estariam prescritos. Alinha-
vou que, neste raciocínio, não haveria como mensurar o lapso
prescricional alegado pelo mesmo, pois não haveria nos autos
menção de mensalidade com vencimento em abril /04, mas so-
mente uma nota promissória com esta data de vencimento, não
denotando vencimento de mensalidade. Assim, não havendo
pretensão de cobrança de mensalidade, não haveria como apli-
car o CC/16, pois a pretensão seria o fundamento da prescri-
ção, e também porque a cobrança das duplicatas e notas pro-
missórias feitas por ação de execução seguiria lei especial (art.
70, da Lei 2044/1908 e art. 16 e 18, I, da Lei 5.474/68). Rela-
tou que a execução teria sido julgada extinta com base em dis-
positivo revogado e sem correspondência com o CC/02 (art.
178, § 6º, do CC/16), devendo ser concluído que o prazo para
cobrança de prestações educacionais seguiria a regra do art.
205, do CC/02, e que sendo assim, o prazo a ser aplicado deve-
ria ser o de 10 (dez) anos. Salientou que as mensalidades esco-
lares representariam a situação de inadimplência do apelado e
que por isso, não havendo ato jurídico perfeito nem direito ad-
quirido, a relação jurídica não teria efeito continuado a ponto
de ser disciplinada pelas disposições da nova lei civil. Pediu,
ao final, o prequestionamento dos artigos 585, I, do CPC, art.
205, 360, I e 2.028 do CC/02 e art. 18, I, da Lei 5474/68 e 70
da Lei 2.044/1908. Não obstante determinada a intimação da
parte contrária para apresentar contra-razões, às fls. 113-verso
constam certidões que apontam para a ausência de resposta. II
- Tendo em vista que o apelante não tem mais interesse no pros-
seguimento da presente feito, nem mesmo processamento de
sua apelação, manifestada através do pedido de desistência for-
mulado às fls. 129/131, homologa-se tal solicitação, com fun-
damento no art. 267, VIII, do Código de Processo Civil, para
que surtam seus jurídicos e legais efeitos. Curitiba, 26 de no-
vembro de 2007. RUBENS OLIVEIRA FONTOURA Desem-
bargador

0008 . Processo/Prot: 0445710-1/01 Embargos de Declaração
Cível

. Protocolo: 2007/260340. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 445710-1 Apelação Civel. Apelante:
Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski. Apela-
do: Pavimentação Barbosa Ltda. Advogado: Jair Antônio Wie-
belling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin, Mônica
Dalmolin. Embargante: Banco Itaú SA. Advogado: Tatiana Pi-
asecki Kaminski, Karin Loize Holler Mussi Bersot. Órgão Jul-
gador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Cargo Vago (Des. Ulys-
ses Lopes). Relator Convocado: Juiz Conv. Luis Espíndola.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de Embargos Declaratórios opostos contra a r.
decisão de fls. 131/133 que, com fulcro no art. 557, caput, do
Código de Processo Civil, negou seguimento ao recurso de ape-
lação interposto pelo Banco Itaú S/A, ora Embargante, ante sua
manifesta inadmissibilidade, posto que intempestivo. Em suas
razões, o Embargante argumenta que analisando as datas tem-
se que a sentença foi publicada no dia 26/01/2007, sexta-feira,
e que nos termos do v. acórdão nº. 5540, do Conselho da Ma-
gistratura e item 2.9.8.1 do Código de Normas, o prazo teria
iniciado no dia 1º de fevereiro de 2007, e não no dia 30/01/
2007, de modo que, no seu entender o recurso de apelação é
tempestivo, eis que protocolado no dia 15/02/2007. Por este
motivo, requer o recebimento dos embargos, com a apreciação
das razões de apelação por si interposto. É, em síntese, o rela-
tório. DECIDO. Presentes os pressupostos, conheço do recurso
para julga-lo monocraticamente, nos termos do art. 557, do CPC.
Contra a decisão que negou seguimento ao recurso de apela-
ção, embarga de declaração o Banco Itaú, aduzindo que o ape-
lo protocolado no dia 15/02/2007 é tempestivo porque o prazo
teria iniciado em 01/02/2007 e não no dia 30/01/2007, nos ter-
mos do c. acórdão nº. 5540, do Conselho da Magistratura, e
item 2.9.8.1 do Código de Normas. Pois bem. Assiste razão ao
Embargante. Reza o item 2.9.8.1, do Código de Normas, de
acordo com o v. acórdão nº. 5540, do Conselho da Magistratu-
ra: CN 2.9.8.1 - Nas comarcas do interior do Estado, além dis-
so, será certificado que o prazo se inicia após o decurso da
carência de três (03) dias úteis, contados da data aposta no Di-
ário da Justiça que tenha efetuado a publicação, declinando-se
com precisão esse dia. Assim sendo, tendo ocorrido a publica-
ção no dia 26/01/2007, sexta-feira, e contabilizando a carência
dos três dias úteis a que se refere o item 2.9.8.1 do Código de
Normas, o prazo iniciou-se em 01/02/2007, quinta-feira (inclu-
sive), findando em 15/02/2007, dia em que o recurso de apela-

ção foi devidamente protocolizado, e portanto, tempestivo.
Destarte, tendo em vista o equívoco gerado em razão da certi-
dão de publicação de prazo às fls. 101, acolhe-se o presente
incidente declaratório a fim de não prejudicar o direito da parte
em ter seu recurso apreciado, quando evidente a tempestivida-
de da interposição, o que faço com fundamento no art. 557,
§1º-A, do CPC. Após decurso do prazo, voltem conclusos para
o julgamento do mérito do recurso de apelação. Intimem-se.
Curitiba, 22 de novembro de 2007. LUÍS ESPÍNDOLA Relator

0009 . Processo/Prot: 0446937-6/01 Medida Cautelar Inciden-
tal

. Protocolo: 2007/256601. Comarca: Foro Regional de Bocaiú-
va do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 0446937-6/00 Nulidade de
Ato Jurídico. Requerente: Madeireira Rio São Vicente Ltda
Representado(a), Serraria Tapejara Ltda Representado(a), Luiz
Piran & Cia Ltda Representado(a), Nelson Valmini & Cia Ltda
Representado(a), Bonatto & Cia Ltda Representado(a), Carlito
Moritz Representado(a), Madeireira Cobema Ltda
Representado(a), Rudolf Riemer & Cia Ltda Representado(a),
Quintino Furlan Representado(a), Pedro Luiz Marcante
Representado(a), Indústria e Comércio de Madeiras Vila Nova
Ltda Representado(a), Pelacani & Cia Ltda Representado(a).
Advogado: Rubens Rodrigues Miranda Junior, Clinio Leandro
Lino Lyra. Requerido: Eifler & Mueller Ltda. Interessado: Banco
do Brasil SA, Distribuidora de Produtos Alimentícios Vendart
Ltda, Caiubi Moreira, Smain Joel Moreira, Jair Perbone, Pedro
Lucas de Brito. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator:
Des. Guido Döbeli. Revisor: Des. Celso Seikiti Saito. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

Relatório: Trata-se de “Ação Cautelar Incidental” escorada pe-
los artigos 126, 796, 798, 799 e 800 do CPC, manejada por
Madeireira Rio São Vicente Ltda., Serraria Tapejara Ltda., Luiz
Piran & Cia. Ltda., Nelson Valmini & Cia. Ltda., Bonatto &
Cia. Ltda., Carlito Moritz, Madeireira Cobema Ltda., Rudolf
Riemer & Cia. Ltda., Quintino Furlan, Pedro Luiz Marcante,
Ind. e Com. de Madeiras Vila Nova Ltda. e Pelacani & Cia.
Ltda. (todos representados por LLR Administração Florestal
Ltda.), objetivando seja concedido por esta instância antecipa-
ção do SEQÜESTRO de ÁRVORES (art. 822 a 825 do CPC)
para o fim de assegurar a efetividade da Ação de Anulação Par-
cial de Atos Judiciais (art. 486 e 694, I do CPC) voltada para a
arrematação ultimada com relação ao imóvel objeto da matrí-
cula 1779 (fls. 116-TJ). Em síntese, sustenta a requerente que:
1) a área adquirida pela empresa Distribuidora de Produtos
Alimentícios Vendart Ltda. da então proprietária Reval Reflo-
restadora Vale Azul Ltda., compreenderia tão somente a pro-
priedade-nua, pois constou à época da alienação (novembro de
1993) a ciência da então compradora (Vendart) acerca do Pro-
jeto Reval III relativo ao Termo de Compromisso de Manuten-
ção de Floresta em Manejo firmado junto ao IBAMA em 1976,
estando devidamente assentado nos autos que a mencionada
floresta (de pinus) pertence aos investidores (ora autores) e que
cabia à adquirente (Vendart) somente trinta por cento do resul-
tado líquido advindo do reflorestamento a título de remunera-
ção pela administração do projeto (sob a forma de condomínio
florestal, conforme cessão realizada pela Reval à Vendart dos
direitos e obrigações respectivos); 2) na execução promovida
pelo Banco do Brasil (que remonta a 1995) em desfavor da
Vendart e dos avalistas Caiubi e Smain Moreira, o imóvel aca-
bou arrematado pela empresa Eifler & Mueller Ltda. tendo inad-
vertidamente dita arrematação compreendido as árvores exis-
tentes (leia-se, objeto do Projeto de Reflorestamento e perten-
centes a terceiros, justamente os ora autores), tendo o equívoco
apontado iniciado pelo laudo de avaliação que assinalou a exis-
tência de uma plantação de pinus (que não constou do auto de
arresto); 3) a má-fé da arrematante estaria patente, vez que,
estaria ocorrendo extração de árvore (leia-se, dizimação da flo-
resta) que não lhe pertence, estando assim estampada a irresis-
tível necessidade da concessão antecipatória aqui postulada
(visando o seqüestro de 174.800 árvores com o embargo de
todo o corte que está sendo realizado no projeto, com apreen-
são de veículos, tratores e equipamentos e toras abatidas, sob
imposição de multa cominatória diária de trinta mil reais), pois
iminente é o risco de prejuízos de impossível reparação, já que
aquela (arrematante) não teria idoneidade financeira para res-
ponder pelo dano causado. Despacho Decisório: A presente
medida agora requerida diretamente a este Tribunal (parágrafo
único do art. 800 do CPC), exatamente reproduz o pleitear da
cautelar maneada em primeiro grau (ali indeferida e que é ob-
jeto da Apelação n. 0447744-5) incidentalmente requerida no
corpo da Ação de Nulidade de Ato Jurídico (igualmente indefe-
rida e que é objeto da Apelação n. 446937-6). Nestes termos,
há de se observar que eventual conhecimento e recepção da
presente medida por esta Casa representaria o franco atropelar
do julgamento da anterior cautelar, significando, de outro modo,
o oblíquo acolher de simultâneo manejo visando o mesmo fim;
isto é, a admissão de concomitante interposição de apelação
(repete-se, ainda pendente de enfrentamento, mas que, justa-
mente postula a modificação do entendimento singular, ou seja,
o provimento da medida cautelar indeferida em primeiro grau)
e de postulação (de idêntica medida) aqui em segundo grau, a
qual, inclusive, trabalha (leia-se, se espraia) em questões rela-
cionadas à necessidade de reforma da sentença (vide fls. 23) e
que, obviamente se constitui no fundamento do pedido de nova
decisão (art. 514, III do CPC) naquela (apelação). Com efeito,
o que se constata é a inusitada renovação de um debate (se-
qüestro de árvores e suspensão de qualquer atividade extrativa)
ainda não exaurido por esta instância (posto que, repete-se, uma
vez mais, pendente de julgamento colegiado). Assim, ainda que
a jurisdição de primeiro grau esteja encerrada (com a sentença
proferida na cautelar originalmente manejada) e que a compe-
tência para o conhecimento da questão (cautelar) esteja agora
com esta Casa, inviável é que a parte concomitantemente à in-
terposição do recurso de apelação guerreando aquela sentença,
almeje aqui ao mesmo tempo valer-se do procedimento caute-
lar para assegurar uma antecipação já postulada (e negada) em
primeiro grau e que justamente aguarda pelo enfrentamento desta
Casa. “Mutatis mutandi” se admitida tal duplicidade de inicia-
tivas, estaríamos diante de um arremedo de litispendência fren-
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te à presença de prestações jurisdicionais direcionadas ao mes-
mo órgão julgador e que envolvem as mesmas partes, o mesmo
objeto e mesma causa de pedir; uma (prestação) representada
pelo recurso de apelação (interposto em setembro de 2007) e
outra, travestida na cautelar ancorada pelo parágrafo único do
art. 800 do CPC interposta em 06 de novembro de 2007 e que
exatamente bisa as razões que freqüentaram a cautelar fulmi-
nada em primeiro grau, sem deixar ainda de repisar também os
fundamentos do próprio recurso (de apelação) já comentado.
De mais a mais, note-se, que o requerente apelida nesta instân-
cia a medida de “cautelar incidental” como se aqui em segundo
grau estivesse em curso procedimento principal, prosseguindo
então com o discorrer de uma argumentação voltada para a ana-
logia (reconhecendo implicitamente a impropriedade da medi-
da) para então pugnar pela aplicação do art. 558 do CPC (fls.
04) a fim de que, liminarmente fosse assegurada a futura eficá-
cia da sentença de procedência da ação de anulação. Pelo ex-
posto, considerando que cabe ao relator proceder ao exame do
juízo de admissibilidade da medida (art. 253 e 254 do RITJ),
dada a manifesta (leia-se, constada) inadmissibilidade do co-
nhecimento desta medida frente ao insuperável óbice proces-
sual aqui desfiado: 1. julgo extinto o processo sem resolução
de mérito, diante da sua impossibilidade jurídica (art. 267, inc.
VI do CPC); 2. determino que as custas sejam suportadas pelo
requerente e que, oportunamente, sejam os presentes autos ar-
quivados. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007. Des.
Guido Döbeli -Relator

0010 . Processo/Prot: 0451830-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/247348. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 40716 Revisão de Contrato. Agravante: Fábio Luiz
Kusek. Advogado: Alexandre Chemim, Patrícia Chemim. Agra-
vado: Itaú Fiananciamentos Sa. Órgão Julgador: 14ª Câmara
Cível. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida na ação de revisão de contrato c/c obrigação de fazer,
com pedido de tutela antecipada, autos n° 3289/2007, que in-
deferiu a medida antecipatória, ausente a prova inequívoca da
verossimilhança (f. 89). Alega o agravante que, efetuou o paga-
mento de 33 (trinta e três) parcelas do total de 48 (quarenta e
oito) parcelas contratadas, de um bem móvel (veículo) e diante
da demora numa composição com o agravado, optou pela revi-
sional. Sustenta a quebra do contrato pela instituição financei-
ra, ante a oneração excessiva dos encargos, consistentes na ca-
pitalização dos juros e outras práticas lesivas. Requer a anteci-
pação da tutela para o fim de descaracterização da mora, com a
manutenção dos valores pactuados e para impedir a inclusão
como inadimplente em serviços de proteção ao crédito. II - O
presente recurso merece conhecimento em parte e, nesta parte,
parcial provimento. Quanto ao reconhecimento da objetivo do
presente recurso cinge-se à obtenção da tutela antecipada para
excluir o nome do agravante dos cadastros restritivos de crédi-
to, até o julgamento da demanda principal. A decisão impugna-
da negou a tutela antecipada, ao pálio da falta de prova inequí-
voca da verossimilhança do direito alegado e contudo, a enten-
dendo viável, desde que o autor consigne em juízo, o valor
integral das prestações e encargos exigidos pelo réu (f.89). Nesta
fase processual, inadmissível aferir-se a existência de descum-
primento do pactuado, inclusive porque não consta dos autos,
o contrato firmado entre as partes, o qual justifica o agravante
a sua ausência por não tê-lo recebido. Contudo, merece conhe-
cimento quanto à não inclusão do nome do agravante, nos ca-
dastros de proteção ao crédito. Inobstante a atual posição do
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de aplicar com cautela
a proibição de inscrição do nome do devedor nos cadastros de
proteção ao crédito, entendo que, diante das peculiariedades
destes autos, deve ser concedida ao agravante a tutela pretendi-
da. O Código de Defesa do Consumidor, no art. 43, § 1º, exige
que as informações dos devedores devam ser objetivas, claras e
verdadeiras, para que a inscrição seja feita, o que em princípio,
não ocorre nestes autos. Na hipótese dos autos, o autor, ora
agravante, socorre-se do Judiciário ao pálio da justiça gratuita,
para obter a revisão de contrato firmado com o Banco Itaú fian-
ciamentos S/A, para a compra de um veículo Corsa Hatch Su-
per 1. ano 1996, no valor de R$ 13.500,00 (treze mil e qui-
nhentos reais), dos quais , segundo consta dos autos entregou
um carro no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) e, de um total
de 48 (quarenta e oito) parcelas, pagou 33 (trinta e três) (f.45-
81). A par disso, consta dos autos, planilha elaborada por Con-
tador devidamente registrado no Conselho Regional de Conta-
bilidade que apura o valor de R$ 11.758,50 (onze mil, setecen-
tos e cinqüenta e oito reais e cinqüenta centavos), quando do
pagamento da 33ª parcela em 11/07/2007, com data de setem-
bro de 2007 (84-86). Registre-se que, o agravante não se en-
quadra no rol dos grandes devedores que se socorrem do Judi-
ciário, para impedir a sua inscrição nos cadastros restritivos e
protelar o pagamento de suas dívidas, em evidente abuso do
acesso à justiça, com o que não se compactuar, como tem pro-
clamado o Superior Tribunal de Justiça. Ora, risco de dano ir-
reparável ou de difícil reparação existe sim, mas, milita em
prol do agravante, mantida a inscrição nos cadastros restritivos
até a solução da demanda, ao inverso do agravado, que sendo
pertinente, poderá inscrevê-la a qualquer momento. A propósi-
to, decisão monocrática do eminente Des. Guido Dobelli: “A
iniciativa da prestação impulsionada pelo ora agravante, aliada
ao depósito de valores (ainda que não integrais) e o lançar de
teses que guardam “a prima facie” sustância jurídica capaz de
alimentar o debate (cuja complexidade, aliás, é incrementada
pelo fato de envolver mais de uma modalidade de contratação),
autorizam a liminar postulada, cujo pleito, ao contrário do en-
tendimento lançado pela deliberação guerreada pode sim ser
maneado de modo preventivo, ou seja, mesmo sem a prova da
efetivação da anotação com o fito, justamente, de evitar que
ela (anotação) venha a se materializar. Assim vale dizer que
instalada a controvérsia, por enquanto, inexiste qualquer certe-
za dos valores efetivamente devidos (até porque como ressalta-
do às fls. 09, o parecer técnico que aparelhou a vestibular se
baseou em documentos parciais) de modo a que se autorize
(leia-se, legitime-se) eventual inscrição. Com efeito, até que se

debele a dúvida da abusividade levantada por iniciativa do ora
agravante, o débito não se apresenta liquido, certo e exigível
de modo a permitir a inclusão do nome dos devedores em ca-
dastro de inadimplentes, vez que o § 1º do art. 43 do CDC
exige que os dados sejam objetivos, claros e verdadeiros. A
propósito, há de se atentar para o fato de que a orientação que
vicejou na Segunda Seção do STJ (RESp 527.618-RS) e que
foi adotado pela Quarta Turma daquela corte no enfrentamento
do RESp 551682 (DJ 19/04/2004) assinalando que “o impedi-
mento de inscrição do nome do devedor nos cadastros de prote-
ção ao crédito deve contar com a presença de três
elementos:ação proposta pelo devedor; efetiva demonstração
de cobrança indevida e depósito da parte tida por incontroversa
ou prestação de caução”, restou nesta caso razoavelmente aten-
dido. Mas mesmo que assim não fosse não há como olvidar que
ainda grassa entendimento que valoriza o ajuizamento de de-
manda por parte do consumidor como ferramenta para, por si
só, obstar as anotações restritivas até final discussão. Confira-
se: Este Tribunal já proclamou o entendimento no sentido de
que o registro do nome do consumidor, como devedor inadim-
plente, no Serviço de Proteção ao Crédito, quando o valor da
dívida está sendo discutido em juízo, representa abuso de di-
reito. Precedentes - REspnºs 191.326/SP e 170.281/SC (STJ,
AgRg no AG 520678 / RS ; AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO 2003/0086747-1, 4ª T, DJU
06.12.2004 p. 320). Seja como for, não há perder de vista que
há iterativos precedentes neste Superior Tribunal de Justiça, a
demonstrar que, “nos termos da jurisprudência desta Corte,
estando a dívida em juízo, inadequada em princípio a inscrição
do devedor nos órgãos controladores de crédito” (REsp
180.665). De igual modo, o douto Ministro Barros Monteiro
consignou que, “encontrando-se pendente de julgamento o lití-
gio instaurado entre as partes acerca do alongamento do débi-
to, não se justifica o registro do nome do devedor no CADIN
ou qualquer outro órgão cadastral de proteção ao crédito” (REsp
217.629). A colenda 1ª Turma também já assentou “que a juris-
prudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a dis-
cussão judicial do débito impede a inscrição do devedor em
cadastros de inadimplentes”-AGREsp 501.801. (STJ, RESP
641810 / PB ; RECURSO ESPECIAL2004/0021525-9, 2ª T,
DJU 29.11.2004 p. 303). Mais a mais, a jurisprudência desta
Corte, em diversos julgados, tem admitido o uso da tutela ante-
cipada tanto para retirar como para obstar, impedir, a inscrição
do nome do suposto devedor nos serviços de proteção ao crédi-
to. Resta indubitável o entendimento desta Corte de que a dis-
cussão judicial do valor da dívida, ainda que sem o depósito da
quantia considerada devida, torna descabida a inscrição do nome
do devedor no cadastro de inadimplentes dos serviços de prote-
ção ao crédito, demonstrado o dissídio levantado. (STJ, RESP
634092/ RN ; RECURSO ESPECIAL 2003/0234046-7, 2ª T,
DJU 18.10.2004 p. 253). Nesta linha de consideração guardo a
convicção de que o exame depurado do tabuleiro processual
em mesa impõe a reforma da decisão chumbada pelo juiz reitor
do feito, até porque, o Enunciado n. 06 do extinto Tribunal de
Alçada deste Estado ditando que “Mostra-se abusiva e despro-
vida de legalidade a inclusão de nome nos cadastros de prote-
ção ao crédito (SPC -SERASA) havendo discussão da dívida
em juízo”. (Enunciado nº 6, de 26 de setembro de 2002, do
Centro de Debates, Estudos e Pesquisas- CEDEPE do TAPR),
continua a orientar as recentes decisões nesta instância reviso-
ra. Exemplificativamente: AI 0378151-1, Ac. 4719, AI 0366573-
6, todos desta 14ª CC do TJPR, j. em 05/10/2006 (DJ 7224),
30/08/2006 (DJ 7204), e em 08/08/2006 (DJ 7185). E ainda:
Acórdãos 325 e 324 da 13ª CC do TJPR, j. em 02/03/2005; Ac.
19907 da 8ª CC do TAPR, j. em 21/12/04 e Ac. 18665 da 6ª
CC, j. em 09/11/2004. E isso porque, a generalidade impressa à
expressão “discussão da dívida” não permite que se façam dis-
tinções entre os aspectos ou vértices eventualmente debatidos,
o que, de plano, torna dispensável o verticalizar da questão
acerca do núcleo que estofa dita discussão visto que, a certeza
ou não do débito (leia-se, de sua quantificação) somente será
debelada com o enfrentamento meritório. De mais a mais, even-
tual argumento de que a tese defendida na exordial não se fun-
daria na aparência do bom direito e ou em jurisprudência con-
solidada no STF ou STJ, permite a lembrança de que a dinâmi-
ca do direito __ gerando justamente uma benvinda progressão
de seu pensamento, com uma inevitável e bem sortida gama de
exegeses variadas, até porque “a jurisprudência não é uma ro-
cha cristalizada, imóvel e alheia aos acontecimentos; é filha da
vida e sua função é manter o ordenamento jurídico vivo e sin-
tonizado com a realidade” (STJ, REsp 24.058-3) __ embaça
possível engessamento neste etapa processual. Nessa toada dou
provimento ao agravo interposto, para o fito de determinar que
o agravado se abstenha de promover (ou otimize a retirada se já
efetivada) a inscrição do agravante em cadastros restritivos de
crédito com relação a pendência aqui discutida enquanto esti-
ver em trâmite a ação principal maneada (com imposição de
multa diária de R$ 200,00 para coibir eventual descumprimen-
to); o que o faço, por inspiração ao enunciado aqui reproduzi-
do aliado ao exame da particularidade da hipótese sob comento
e em estrita consonância com as prerrogativas que me são con-
feridas pelo Estatuto Processual Civil (art. 557 e seus parágra-
fos)” .(AI 442.446-4, 14ª C.C. p. 08/10/2007). Nesse sentido,
AI. 396593-7, 305.932-3 e 450.101-5, distribuídos para esta
Colenda 14ª Cível. Por outro lado, deve o agravante depositar
o valor das parcelas que entende incontroversas, no prazo de
48 horas, sob pena de revogação da tutela. III - Assim, com
fundamento no art. 557, § 1º, A, do Código de Processo Civil,
conheço parcialmente do recurso, e nesta parte, dou-lhe parci-
al provimento ao agravo de instrumento, para conceder a tutela
antecipada e determinar à Itaú Financiamentos S/A, ora agra-
vada, que se abstenha de promover a inscrição do agravante
nos cadastros de inadimplentes, até a sentença final na deman-
da vertida nestes autos, originária da 13ª Vara Cível desta Ca-
pital, ou se já efetivada, que providencie a imediata exclusão,
sob pena de multa diária no valor de R$ 150,00 (cento e cin-
qüenta) reais (art. 461, § 4º do CPC), a partir de 48 horas de
sua intimação. IV - Intime-se. V - Diligências Necessárias. VI -
Oportunamente, baixem os autos para apensamento à ação prin-
cipal. Curitiba, 16 de novembro de 2007. DES. LAERTES FER-
REIRA GOMES Relator

0011 . Processo/Prot: 0453677-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/254630. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000814 Embargos do Devedor.
Agravante: Indústria e Comércio de Madeiras Danúbio Ltda,
Ricardo Merhy. Advogado: José Altevir Mereth Barbosa da
Cunha, José Albari Slompo de Lara. Agravado: Banco Safra
SA. Advogado: Alexandre Nelson Ferraz, Jose Feliz Gama,
Márcio Rubens Passold, Américo D’Ambrosio Júnior. Órgão
Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Laertes Ferreira
Gomes. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de agravo de instrumento, em face de decisão que
indeferiu o pleito de tutela antecipada formulado em embargos
do devedor para retirada dos nomes dods agravantes dos cadas-
tros de proteção ao crédito. (f. 13/16). A agravante pugna pela
reforma da decisão, alegando que, há discussão em juízo da
totalidade da dívida; demonstrou que a contestação da cobran-
ça indevida se funda na aparência do bom direito, para que seja
determinado ao agravado a retirada de seu nomes de todo e
qualquer cadastro de inadimplentes ou de restrições de crédito.
II - O objetivo do presente recurso cinge-se à obtenção da tute-
la recursal para excluir o nome da agravante dos cadastros res-
tritivos de crédito, até o julgamento da demanda principal. Para
que seja concedida a antecipação de tutela devem estar presen-
tes a verossimilhança das suas alegações e o periculum in mora.
Da análise dos autos, verifica-se que o agravante não se desin-
cumbiu de demonstrar a verossimilhança das alegações de ile-
galidades contratuais praticadas pelo agravado, não juntando
sequer prova técnica que demonstrasse o que entende como
indevido dentro do montante executado. No tocante ao pericu-
lum in mora, se restringe a mencionar a possibilidade de sofrer
danos irreversíveis, podendo acarretar paralisação total das suas
atividades. Contudo, o periculum in mora, vem a ser o receio,
objetivamente fundado, ou seja, para que se configure deve haver
comprovada probabilidade do dano e não mera conjectura. Nesse
sentido: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REVI-
SÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE TU-
TELA ANTECIPADA. CARTÃO DE CRÉDITO. PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA A EXCLUSÃO DO
NOME DOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA VE-
ROSSIMILHANÇA E DO DEPÓSITO DA PARTE INCON-
TROVERSA PARA CONCESSÃO DA MEDIDA. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.” (TJPR, Agravo de
Instrumento n° 342.659-9, 14ª C. Cível, Rel. Maria Aparecida
Blanco de Lima, julgado em 19/07/2006) Ademais, ressalta-se
que para o deferimento do pedido de exclusão ou proibição da
anotação do nome do devedor em cadastro de inadimplentes
são necessários três requisitos: discussão judicial do débito;
demonstração de que a alegação de cobrança indevida é veros-
símil segundo a jurisprudência consolidada do Superior Tribu-
nal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal e que haja de-
pósito do valor incontroverso ou prestação de caução idônea.
Estando ausentes um desses requisitos há que se manter a deci-
são que indeferiu o pedido de exclusão do nome dos cadastros
de proteção ao crédito da agravante. A mera propositura de
embargos não autoriza a concessão da liminar, sendo uniforme
o entendimento de que para que possa ser determinado o can-
celamento ou a abstenção da inscrição do nome do devedor nos
cadastros de proteção ao crédito devem estar presentes conco-
mitantemente os três requisitos. A propósito: “Embargos à exe-
cução - Pedido de antecipação de tutela para exclusão do nome
dos cadastros restritivos de crédito - Pleito indeferido pelo juiz
da causa - Jurisprudência uníssona do STJ que exige a demons-
tração de três requisitos para o deferimento do pleito - Agra-
vantes que não demonstram um dos requisitos - Decisão escor-
reita.” (TJPR, Agravo de instrumento n° 405.686-8, 13ª C. Cí-
vel, Rel. Rabello Filho, julgado em 03/04/2007) Na hipótese
dos autos, denota-se que os devedores não demonstraram que a
cobrança dos valores é indevida, aliás, nada trouxeram em abo-
no às suas alegações, não prestaram caução e nem depositaram
o valor incontroverso, sem o que não há como ser determinada
a exclusão de seus nomes dos cadastros restritivos de crédito.
III - Assim, com fundamento no art. 557, § 1º, A, do Código de
Processo Civil, na esteira da jurisprudência do Superior Tribu-
nal de Justiça e deste Tribunal, nego seguimento ao agravo de
instrumento. IV - Intime-se. V - Oportunamente, baixem os autos
para apensamento à ação principal. Curitiba, 20 de novembro
de 2.007. DES. LAERTES FERREIRA GOMES Relator

0012 . Processo/Prot: 0453678-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/254785. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 2000.00033551 Embargos de Terceiro. Apelante:
Ester Georgina Rodrigues. Advogado: Marcelo Lopes Salomão.
Apelado: Gilberto de Araujo. Advogado: Tânia Eliza Gardini.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Glademir Vi-
dal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis
de Almeida Furquim Cortes. Revisor: Des. Guido Döbeli. Des-
pacho: Cumpra-se o venerando despacho.

AC 453678-3 Vistos. 1. Despachei na data de hoje expediente
protocolizado sob nº 0270181/2007, determinando, inclusive,
sua juntada. 2. Considerando tratar-se de documento novo, in-
time-se o apelado para, querendo, sobre eles se manifestar, no
prazo de cinco dias, em observância ao que dispõe o artigo 398
do Código de Processo Civil. 3. Intimem-se. Curitiba, 26 de
novembro de 2007. Themis de Almeida Furquim Cortes Juíza
de Direito Substituta em 2º grau

0013 . Processo/Prot: 0454076-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/258245. Comarca: Foro Regional de Pira-
quara da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00001208 Revi-
são de Contrato. Agravante: Global Sports Indústria e Comér-
cio Ltda. Advogado: Alexandre Furtado da Silva, Corine Wei-
gang de Campos. Agravado: Banco do Brasil SA. Órgão Julga-
dor: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Laertes Ferreira Gomes.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
proferida na ação de revisão de contrato c/c com repetição de

indébito, autos n° 1208/2007, que indeferiu a tutela antecipada
para obstar a inscrição da agravante nos órgãos de proteção ao
crédito, impedir o protesto das duplicatas mercantis e a manu-
tenção dos bens adquiridos a título de empréstimo (f. 133). Ir-
resignada, alega a agravante que preenche os requisitos para a
concessão da tutela antecipada, quais sejam: demanda contes-
tando a existência parcial ou integral do débito; a efetiva de-
monstração de que a contestação se funda na aparência do bom
direito, ante a onerosidade excessiva, consistente em capitali-
zação de juros e outras cobranças ilegais no contrato firmado
com a instituição financeira; a disponibilidade de oferta de cau-
ção ou depósito judicial dos valores incontroversos das parce-
las vincendas. Aduz ainda, o fundado receio de dano irrepará-
vel ou difícil reparação decorrente da inscrição do nome da
pessoa jurídica nos cadastros restritivos de crédito, que invia-
bilizará a continuidade de suas atividades negociais. Por fim,
requer seja dado provimento ao recurso a fim de que: seja im-
pedida a inscrição do nome da agravante em órgãos de prote-
ção ao crédito; sejam acolhidos em caução os próprios bens
dados em garantia no contrato firmado com a instituição finan-
ceira ou o depósito judicial das parcelas vincendas; sejam sus-
tados ou cancelados o protesto das duplicatas mercantis saca-
das contra os clientes da agravante; seja mantida a agravante
na posse dos bens ofertados em garantia ao contrato. II - o pre-
sente recurso merece pronunciamento imediato Quanto ao pe-
dido de tutela antecipada para que a agravada seja impedida de
inscrever o nome da agravante nos bancos de dados dos órgãos
de proteção ao crédito ou caso haja restrições que estas sejam
suspensas, merece prosperar. Conforme entendimento pacífico
para o deferimento do pedido de exclusão ou proibição da ano-
tação do nome do devedor em cadastro de inadimplentes, são
necessários três requisitos: a) discussão judicial do débito; b)
demonstração de que a alegação de cobrança indevida é veros-
símil e que apóia-se em jurisprudência consolidada do Superi-
or Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal e c) que
haja depósito do valor incontroverso ou prestação de caução
idônea. Da análise dos autos, em cognição superficial, verifi-
ca-se a presença dos requisitos. O requisito constante do item
“a” encontra-se preenchido pela agravante, em face de ação
revisional de contrato bancário cumulada com repetição de in-
débito e pedido de tutela antecipada. Quanto ao segundo requi-
sito, há indícios de capitalização de juros, posto que o diferen-
cial no cálculo da taxa mensal e anual dos juros já constitui
prova incontestável da existência de anatocismo no contrato.
Desta forma, verifica-se, no presente caso, que há demonstra-
ção de que a contestação da cobrança indevida fundada na apa-
rência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Su-
perior Tribunal de Justiça. No tocante ao terceiro requisito, o
agravante se dispôs a prestar caução idônea ou depositar os
valores incontroversos. Ademais, a pretensão da parte autora
de evitar o apontamento de seu nome em cadastros de restrição
ao crédito, encontra amparo legal, pois, enquanto tramitar o
processo, nenhuma das partes pode ser considerada, inadim-
plente, de forma absoluta. De outro vértice, é notório o cons-
trangimento de quem tem o nome inscrito nos órgãos de prote-
ção ao crédito, pois tem o crédito abalado, inviabilizando seus
negócios. Dessa maneira, admite-se seja obstada a inscrição do
nome dos cadastros de proteção ao crédito. Formula a agravan-
te pedido de acolhimento de caução dos próprios bens dados
em garantia no contrato n° 21/70138-5, autorizando o depósito
em juízo, ou, alternativamente, lhe seja oportunizado o direito
de prestar outra oferta em garantia, ou, ainda, de efetuar o de-
pósito judicial das parcelas vincendas do referido contrato sem
os encargos ilegais. Em relação ao pedido de caução, não me-
rece prosperar a pretensão, pois os bens dados em garantia ao
pagamento da dívida, não podem suprir a ausência do paga-
mento do valor incontroverso, uma vez que a agravante não
nega a existência do débito. No entanto, acolhe-se o pedido
alternativo para deferir o depósito dos valores incontroversos
referentes às parcelas vincendas, visto que não acarreta nenhum
prejuízo ao direito de acesso à justiça do credor. Embora tais
cálculos sejam unilaterais, o depósito dos valores incontrover-
sos constitui direito do contratante, pois é certo que, em sede
de cognição superficial, que exige apenas juízo de verossimi-
lhança, são hábeis a amparar a concessão da tutela antecipada
pretendida, eis que demonstra o agravante boa-fé e intenção de
saldar o débito. Porém, o depósito dos valores que o agravante
entende devidos, se inferiores ao pactuado, não tem o condão
de elidir a mora. Não obstante, o depósito dos valores incon-
troversos é uma garantia ao credor de que o valor discutido está
resguardado e no caso de eventual improcedência. Cumpre res-
saltar que, a agravante deve efetuar o depósito mensal referen-
te às parcelas vincendas, sob pena de ser revogada a medida
antecipatória. Nesse sentido: “AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO ORDINÁRIA (REVISIONAL DE CLÁUSULAS DO
CONTRATO E CONSIGNAÇÃO DE PAGAMENTOS). CON-
TRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR INDEFE-
RIDA. ÓBICE À INSCRIÇÃO DO NOME DOS DEVEDO-
RES EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. POSSIBILI-
DADE, ANTE A PRESENÇA DOS REQUISITOS. DEPÓSI-
TO JUDICIAL DAS PRESTAÇÕES EM JUÍZO. DEFERIMEN-
TO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS AO CREDOR, ALÉM DE
ASSEGURAR A POSSIBILIDADE DE QUE RECEBA SEU
CRÉDITO, AINDA QUE PARCIALMENTE. MANUTENÇÃO
DO BEM ALIENADO NA POSSE DOS DEVEDORES. IM-
POSSIBILIDADE. DIREITO DE AÇÃO. OFENSA AO ARTI-
GO 5º, XXXV DA CARTA FEDERAL - PRECEDENTES.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJPR, Agravo de
instrumento n° 0325999-4, 1ª C. Cível Suplementar. Rel. Luiz
Antônio Barry, julgado em 06/04/2006). Em relação ao pedido
de manutenção da posse dos bens ofertados em garantia no
contrato n° 21/70138-5, nomeando o agravante depositário dos
mesmos, o pedido merece prosperar, pois trata-se de situação
excepcional, em que os bens servem de instrumento para a ati-
vidade do agravante, indispensáveis as suas atividades negoci-
ais. Contudo, o pleito de sustação ou cancelamento de protesto
das duplicatas, não merece acolhida. A agravante deve socor-
rer-se da ação adequada para o caso em questão, qual seja, a
sustação de protesto. E, como decidiu o MM. Juízo a quo: “(...)
a matéria em mesa carece de dilação probatória e eventual aco-
lhimento da tutela pretendida esgotaria o provimento jurisdici-
onal. Por óbvio, o pedido de sustação de protesto das duplica-
tas sacadas também resta indeferido” (f. 133-134). III - Assim,
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com fundamento no art. 557, § 1º, A, do Código de Processo
Civil, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça e deste Tribunal, dou parcial provimento ao presente agra-
vo para: a - permitir à agravante o depósito dos valores tidos
por incontroversos nos autos, porém sem efeitos de elisão da
mora, no prazo de 48 horas, sob pena de revogação da tutela
recursal; b - determinar ao Banco agravado que se abstenha de
inscrever o nome da agravante nos cadastros de proteção ao
crédito, ou a exclua se inscrita, até o julgamento da ação prin-
cipal, sob pena de multa diária de R$ 150,00 (cento e cinqüen-
ta reais); c - Permitir à agravante a manutenção na posse dos
bens, nomeando-a depositária. E, nego seguimento ao recurso,
em relação ao pedido de sustação ou cancelamento de protesto
de duplicatas sacadas em face dos clientes da agravante. IV -
Intime-se. V - Diligências Necessárias. VI - Oportunamente,
baixem os autos para apensamento à ação principal. Curitiba,
22 de novembro de 2.007. DES. LAERTES FERREIRA GO-
MES Relator

0014 . Processo/Prot: 0454406-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/259371. Comarca: Barracão. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 2007.00000519 Exceção de Suspeição.
Agravante: Rio Paraná Companhia Securitizadora de Créditos
Financeiros. Advogado: Luciana Perez Guimarães da Costa,
Simone Chapieski, José Dorival Perez, José Carlos Ribeiro de
Souza, Mirna Luchmann, Ricardo Bortolozzi. Agravado: Luiz
Gonzaga Guedes Martins. Advogado: Luiz Gonzaga Guedes
Martins. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Gla-
demir Vidal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv.
Themis de Almeida Furquim Cortes. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

Vistos. 1. Trata-se de agravo de instrumento impetrado por Rio
Paraná Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros,
contra despacho da digna juíza de direito da Comarca de Bar-
racão que, nos autos de exceção de suspeição contra ela opos-
tos, deixou de recebê-los por ilegitimidade da excipiente. Ale-
ga a agravante, entretanto, a incompetência da magistrada para
o conhecimento da exceção, posto que nesta é parte, cabendo a
ela tão somente reconhecer a suspeição alegada ou, alternati-
vamente, prestar as informações necessárias, remetendo o inci-
dente para o Tribunal. Requer a concessão do efeito suspensi-
vo da decisão agravada e, ao final, seja provido o recurso, com
o processamento da exceção de suspeição apresentada. 2. VOTO
E FUNDAMENTOS O recurso merece conhecimento, pois pre-
sentes os pressuposto processuais intrínsecos e extrínsecos.
Merece, ainda, ser provido de plano, posto que a decisão agra-
vada afronta texto de lei. Verifica-se dos autos que a o Banco
do Estado do Paraná propôs execução de título extrajudicial
contra a empresa Laticínios Salgado Filho Ltda. e outro, tendo
os embargos interpostos pelos executados sido julgados parci-
almente procedentes. O procurador dos embargantes, entretan-
to, ingressou com a liquidação daquela sentença proferida nos
embargos, tendo no pólo passivo da agravante Rio Paraná Com-
panhia Securitizadora de Créditos, como sucessora do Banco
do Estado do Paraná. Julgando exceção de pré-executividade
apresentada pela aqui agravante, a douta juíza agravada reco-
nheceu a compensação dos honorários advocatícios requerida,
determinando, na continuidade, a penhora do valor que enten-
deu devido. Contra este despacho a agravante interpôs embar-
gos de declaração, que não foram conhecidos sob a alegação
de que não era ela parte legítima, por não ter se operado a subs-
tituição processual. Determinou, ainda, na seqüência, a libera-
ção, em favor do exeqüente, dos valores bloqueados, contra o
que foi interposto agravo de instrumento. Entendeu o agravan-
te, então, que nas informações prestadas pela digna juíza hou-
ve pré-julgamento da causa, razão pela qual apresentou a exce-
ção de suspeição, que deixou de ser recebida pela magistrada
por entender que a agravante não é parte legítima no feito, não
tendo interesse, portanto, na exceção de suspeição apresenta-
da. Contra este despacho é o presente agravo de instrumento.
Não cabe nesta oportunidade qualquer consideração acerca dos
demais atos praticados na execução e embargos contra ela apre-
sentados, até porque já se encontra em trâmite agravo de ins-
trumento visando à reforma do despacho que declarou a ilegiti-
midade da Rio Paraná Companhia Securitizadora de Créditos
Financeiros. Entretanto, justamente por não haver decisão de-
finitiva acerca da ilegitimidade desta nos autos principais, in-
cabível o despacho da ilustre magistrada que deixou de receber
a exceção de suspeição por falta de interesse da excipiente.
Isto porque o Código de Processo Civil é expresso quando de-
termina, em seu artigo 313, que: “Despachando a petição, o
juiz, se reconhecer o impedimento ou a suspeição, ordenará a
remessa dos autos ao seu substituto legal; em caso contrário,
dentro de 10 (dez) dias, dará suas razões, acompanhadas de
documento s e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a
remessa dos autos ao tribunal.” Percebe-se, portanto, que a lei
processual civil não possibilita ao magistrado contra quem é
apresentada a exceção de suspeição, deixar de receber o inci-
dente, por qualquer razão, cabendo o juízo de admissibilidade
ao órgão julgador, no caso, o Tribunal de Justiça. Sobre o tema,
conforme esclarecido pelo agravante em suas razões, o jurista
Nelson Nery júnior, em seu Código de Processo Civil Comen-
tado, 10ª edição, pág. 582, exaure a matéria: “Caso não conhe-
ça o impedimento ou a suspeição, o juiz excepto não poderá
julgar o incidente, pois é parte, figurando no pólo passivo da
exceção. É vedado ao juiz apreciar qualquer questão levantada
na exceção, inclusive não pode o excepto aplicar ao excipiente
pena de litigância de má-fé. O juiz excepto não pode, também,
indeferir liminarmente a exceção, ainda que incabível, intem-
pestiva ou improcedente, facultando a ele, neste caso, argüir o
vício na sua peça de defesa (resposta à exceção). O juiz é parte
passiva (réu) na exceção. A competência para julgar a exceção,
com todas as questões a ela incidentes (inadmissibilidade, in-
tempestividade, improcedência), é do tribunal.” Desta feita, não
tem a digna juíza de primeiro grau competência para analisar
os pressupostos da exceção de suspeição, posto que nela é par-
te, podendo, tão somente, aceitá-la ou respondê-la, nos termos
do artigo 313, do CPC. 3. Pelo exposto, dou provimento ao
presente agravo de instrumento monocraticamente, nos termos
do art. 557 do CPC, para anular o despacho agravado, a fim de
que a juíza agravada cumpra o disposto no art. 313 do CPC,

reconhecendo a suspeição ou, caso a negue, apresentando suas
razões, no prazo de 10 dias, com posterior remessa do inciden-
te a este Tribunal. 4. Comunique-se o douto Juízo originário
acerca da presente decisão. 5. Intimem-se e oportunamente,
arquivem-se. Curitiba, 19 de novembro de 2007. Themis de
Almeida Furquim Cortes Juíza de Direito Substituta de 2º Grau.

0015 . Processo/Prot: 0454681-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/259321. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 2005.00000524 Revisão de Contrato. Agravante:
Adriano Coelho, Julien Marcelle Pizzato Coelho. Advogado:
Lauro Paulo Kamada, Lauro Paulo Kamada Junior, Alexandre
Marcel Namizaki. Agravado: Banco Itaú SA. Advogado: Tatia-
na Kalko Turqueti Cunha Barreto, Celso Coser Junior, Fernan-
da Fortunato Mafra. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Guido Döbeli. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

1. DO COMPÊNDIO: Cuida-se de agravo de instrumento, in-
terposto contra a decisão de fls. 338-TJ (originalmente, 323)
chumbada em sede de Ação Revisional (fls. 13-TJ) que indefe-
riu o pleito de extinção da Execução Hipotecária (fls. 340-TJ).
DO DESPACHO DECISÓRIO (ART. 557 DO CPC): O inciso I
do art. 525 do CPC categoricamente determina que a petição
do agravo seja obrigatoriamente instruída com a certidão da
respectiva intimação e fazendo contraponto a tal ordem, a ju-
risprudência flexibiliza o seu atendimento, assentando que “a
sua ausência pode ser relevada quanto patente a tempestivida-
de do recurso” (STJ, 4ª T, Resp 162.599, DJU 21/02/2005). No
caso em mesa, a deliberação atacada data de 11 de outubro de
2007, tendo somente sido apontado às fls. 339-TJ (original-
mente, 324) em 15/10/2007 que o referido pronunciamento ju-
dicial teria sido relacionado na lista n. 171 para ser publicado
na imprensa oficial do Estado; inexistindo assim no traslado
efetivado pelo interessado qualquer indício de quando foi o
mesmo intimado da decisão a fim de que se possa aferir (com
segurança) a tempestividade da interposição recursal que data
de 08/11/2007. Não se cuida aqui do apego a um formalismo
draconiano inviabilizador do acesso ao judiciário, mas sim, de
se prestigiar a correta exegese da orientação legal atinente à
espécie, plenamente confirmada por julgados similares, anco-
rados em respeitável posicionamento doutrinário comungado,
entre outros, pelo escólio de SÉRGIO BERMUDES (in Refor-
ma do CPC, Saraiva, 1996, p.89), ensinando com sua reconhe-
cida autoridade que “o recorrente deve juntar com a petição
inicial certidão da respectiva intimação ou certidão de que ela
não ocorreu. Trata-se de documento de juntada obrigatória, se-
gundo se depreende do dispositivo legal citado, que não pode
ser substituído por nenhum outro documento e nem depender
de investigação do relator no instrumento para se saber da tem-
pestividade do recurso”: AGRAVO INOMINADO - NEGATI-
VA DE SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO -
TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA - AUSÊNCIA
DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO - JUNTADA POSTERIOR
- INADMISSIBILIDADE - OBRIGATORIEDADE DE INS-
TRUÇÃO DO RECURSO NO MOMENTO DA INTERPOSI-
ÇÃO (ARTIGO 525, I, DO CPC) - JUÍZO DE ADMISSIBILI-
DADE - COMPROMETIMENTO - RECURSO IMPROVIDO
- SEGUNDO A LEI PROCESSUAL (ART, 525, I), TEM A
AGRAVANTE O ÔNUS DE FORMAR O RECURSO COM A
CERTIDÃO DE INTIMACAO DO DESPACHO RECORRI-
DO. FALTANDO ESSE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO, O
RECURSO ESTÁ MAL INTERPOSTO E DELE NÃO CO-
NHECE O TRIBUNAL POR FALTA DE PRESSUPOSTO DE
ADMISSIBILIDADE, QUE É SUA REGULARIDADE FOR-
MAL (TJPR, 4599 DA 8ª CC, J. EM 16/03/2005). Para, além
disso, ainda que fosse possível desconsiderar o vértice acima
desfiado, igualmente não haveria como enfrentar um recurso
que ora pugna pela extinção da execução (fls. 03-TJ e 337-TJ,
originalmente 322, segundo parágrafo) ora “suaviza” pugnan-
do apenas pela suspensão da mesma (execução); pleitos que
por óbvio se revelam completamente distintos em intensidade e
efeitos. De conseguinte, tanto por um como por outro caminho,
se constata que o entendimento chumbado pelo juiz reitor do
feito se revela inviável de ser enfrentado e eventualmente re-
visto por esta Casa. Diante do supra expendido, com fulcro nas
prerrogativas conferidas pelo artigo 557 do CPC, denego se-
guimento ao recurso de que se cuida pela manifesta inadmissi-
bilidade de seu conhecimento. Intime-se. Curitiba, 28 de no-
vembro de 2007. Relator Guido Döbeli.

0016 . Processo/Prot: 0454820-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260335. Comarca: Maringá. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000161 Prestação de Contas.
Agravante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advo-
gado: Luis Oscar Six Botton, Janaina Rovaris, Francisco Jony
Bório do Amaral. Agravado: S.m. Comércio de Vidros Ltda-
me. Advogado: Elmer da Silva Marques, Maria Luiza Baccaro.
Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Guido Döbe-
li. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

DO COMPÊNDIO: Cuida-se de agravo de instrumento, com
pleito de efeito suspensivo, guerreando a decisão de fls. 74-TJ
(originalmente, 1053) que em sede de Prestação de Contas (se-
gunda fase) determinou a realização de prova pericial ao tempo
que sujeitou o requerido ora agravante ao pagamento respecti-
vo. Em síntese sustenta o agravante que, além de ser desneces-
sária a realização de prova pericial, a decisão objeto afrontaria
o art. 33 do CPC vez que a determinação da realização da pro-
va foi exclusivamente do juízo. DO DESPACHO DECISÓRIO:
De plano cumpre observar dois essenciais pontos. O primeiro
relacionado ao fato processual de que a partir da alteração da
redação dos artigos 522 e 523 do CPC (pela vigência da Lei 11.
187/2005), a regra em campo de recurso de agravo passou a ser
a da interposição na modalidade retida, somente cabendo (como
exceção) o manejo instrumental quando a decisão: 1) for sus-
cetível de causar lesão grave e de difícil reparação; 2) nos ca-
sos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que a apelação é recebida. Nesses termos, muito embora não
tenha o agravante logrado evidenciar lesividade grave e de difí-

cil reparação no que toca ao aspecto imediato da questão (su-
jeição ao pagamento dos honorários periciais), a questão legis-
lativa levantada, aliada a constatação de que esta Câmara não
tem postergado (leia-se, convertido em agravo retido) enfren-
tamentos que versam sobre o tema objeto, aconselha que a con-
trovérsia seja apreciada na modalidade escolhida, evitando as-
sim, que eventualmente se perpetue no tempo a apontada afronta
ao art. 33 do CPC. Já o segundo ponto, diz respeito à observa-
ção de que “o STJ entende que o teor do artigo 557 do CPC
autoriza o relator a negar seguimento a recurso que esteja em
confronto com a jurisprudência do Tribunal” (AgRg no REsp
416.03) pois: 1) “Nos termos do art. 557 do CPC, o relator está
autorizado a negar seguimento a apelação manifestamente im-
procedente ou em confronto com o entendimento dominante
do respectivo tribunal. Precedentes” (REsp 606.154); 2) “O
Relator pode negar seguimento a recurso que esteja em con-
fronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, a teor do disposto no art. 557, caput, do CPC. Agravo
não provido” (AgRg no AG564.161); 3) “A aplicação do art.
557 do CPC supõe que o julgador, ao isoladamente, negar se-
guimento ao recurso, confira à parte, prestação jurisdicional
equivalente à que seria concedida acaso o processo fosse julga-
do pelo órgão colegiado” (REsp 517.358). 4) “Esta eg. Corte
assentou entendimento majoritário no sentido de que o relator
pode negar seguimento, por meio de decisão monocrática, a
recurso improcedente, desde que a sentença esteja em conso-
nância com a jurisprudência do Tribunal de segundo grau ou
dos Tribunais superiores” (REsp 294.296). Isso porque, con-
forme prelecionado pelo STJ no AgRg no Ag 583660 / PR (DJ
16.04.2007 p. 182) “o artigo 557 do CPC autoriza o relator a
negar seguimento a recurso que esteja em descompasso com a
jurisprudência do Tribunal”, máxime porque, o “novo” art. 557
do CPC “tem como escopo desobstruir as pautas dos tribunais
a fim de que as ações e os recursos que realmente precisam ser
julgados por órgão colegiado possam ser apreciados quanto
antes. Por isso, os recursos intempestivos, incabíveis, desertos
e contrários à jurisprudência consolidada no tribunal de segun-
do grau ou nos tribunais superiores deverão ser julgados imedi-
atamente pelo próprio relator, através de decisão singular, acar-
retando o tão desejado esvaziamento das pautas. Prestigiou-se,
portanto, o princípio da economia processual e o princípio da
celeridade processual, que norteiam o direito processual mo-
derno”. E ciente desta avenida traçada em direção à possibili-
dade monocrática de negativa de seguimento, não é razoável
que eventualmente o caminho inverso (provimento) seja obsta-
do mesmo porque efetivamente “.... o relator está autorizado a
julgar monocraticamente o recurso para modificar a decisão
recorrida dando provimento, se a decisão impugnada estiver
em desacordo manifesto com a jurisprudência dos Tribunais”
(STJ, REsp 785154, DJ 30.04.2007 p. 302 - grifo não presente
no original). Assente tais prefaciais vértices, oportuno se faz
evidenciar que padece de obviedade rememorar que dúplice é
o caráter da ação de prestação de contas, que num primeiro
momento decide quanto à obrigação ou não desta sujeição (de
prestar as contas solicitadas) e, num segundo momento, deve
julgar as contas apresentadas para apuração de eventual quan-
tum de débito ou de crédito em relação ao autor. (Nesse sentido
RT 495:233). Assim, o exame da questão trazida a lume neste
caderno recursal (responsabilidade pelo pagamento da perícia
contábil determinada pelo juízo) passa pela correta exegese da
legislação que acorre ao tema (artigos 914 e seguintes do CPC),
devendo de antemão ficar assentado, a título de ilustração que
eventual condenação na primeira fase (sujeição à obrigação de
apresentação das contas), não se estende para a segunda, reve-
lando-se, pois, impensável aplicar-se o princípio da causalida-
de (por analogia), posto que, o ajuizamento de uma ação de
prestação de contas é decisão tomada pelo correntista sob a
entendida imprecisão do sistema de fornecimento de extratos
mensais, não se podendo, entretanto, enxergar nesse direito de
exigir o detalhar mercantil das contas uma inflexível pré-con-
denação da instituição. Vai daí que, como se vê da legislação
regente da matéria a realização de prova nesta via pode se reve-
lar necessária após a apresentação das contas pelo requerido (§
1º do art. 915 do CPC) ou ser determinada de ofício pelo juízo
(§ 3º do art. 915 do CPC), sendo que, em qualquer dos casos,
irresistível é a lembrança da incidência do art. 33 do CPC (que
determina que o autor pague a perícia quando esta for requeri-
da por ambas as partes ou determinada de ofício pelo juízo),
vez que, como já assentado a procedência da ação em sua pri-
meira fase (quanto ao julgamento da obrigação de prestar as
contas) não recai necessariamente no entendimento de que o
banco já nessa segunda etapa da ação, tenha que responder pelos
custos de uma perícia, que como se constata foi determinada
pelo juízo sob a justificativa de que “... indispensável é o exa-
me pericial” (fls. 74-TJ, segundo parágrafo). Nesse sentido,
esta Câmara em decisões colegiadas, que por analogia, guar-
dam estreita similitude com a hipótese trabalhada neste cader-
no recursal, assim já se posicionou: AI 0420425-1, AI 0410723-
9, AI 0406979-2, AI 0383200-2, AI 0371380-4, AI 0358997-1,
AI 0356381-5 e AI 0324297-1 (respectivamente DJ de 03/08/
2007, 11/05/2007, 20/04/2007, 23/02/2007, 09/02/2007, 06/10/
2006, 18/08/2006 e 18/08/2006). Assim, não merece prosperar
a ordem determinada em primeiro grau, essencialmente porque
o isolado ponto trabalhado na hipótese volta-se exclusivamen-
te para a verificação pelo juízo se as contas apresentadas estão
em consonância com o ditado pelo art. 917 do CPC (forma
mercantil com a especificação das receitas e das despesas, bem
como o respectivo saldo, tudo de acordo com os documentos
__ leia-se, contratos __ justificativos). Para, além disso, e a
título de mero exercício de ilustração, cumpre ainda referir que
eventual hipossuficiência econômica do autor agravado para
arcar com o dispêndio da verba, não recai obrigatoriamente na
inversão do ônus financeiro da perícia, vez que, oportunamen-
te e se for o caso, tal argumentação, pode encontrar solução na
Lei 1.060/50 (art. 3º, V), que justamente vigora para fazer fren-
te às possíveis insuficiências financeiras da parte e que, inclu-
sive (por construção jurisprudencial) é plenamente estendida
às pessoas jurídicas. Nessa toada, dou provimento ao agravo
interposto, para o fito de assentar que a responsabilidade pelos
custos da perícia determinada pelo juízo cabe ao autor agrava-
do nos termos do art. 33 do CPC; o que o faço por inspiração às
decisões desta Câmara aliada ao exame da particularidade da
hipótese sob comento e em estrita consonância com as prerro-

gativas que me são conferidas pelo Estatuto Processual Civil
(art. 557 e seus parágrafos). Intimem-se. Curitiba, 22 de no-
vembro de 2007. Relator Guido Döbeli
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tencourt Athayde, Roberto Haikel Fahd, Silvio Pedro Dallagra-
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14ª Câmara Cível. Relator: Des. Guido Döbeli. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO: Trata-se de agravo
maneado na modalidade instrumental guerreando a decisão que
indeferiu o pedido de Justiça Gratuita formulado por Ângelo
Antenor Meroto, Arbus dos Santos, Edenir de Souza Moreira,
Fausto Pereira de Lacerda Filho, Geny Ribeiro da Costa, João
Carlos Wendler, Maria Aparecida Correa, Pedro Alcântara Bit-
tencourt Athayde, Roberto Haikel Fahd e Silvio Pedro Dalla-
grana, ora agravantes, sob o entendimento de que não fariam
jus a benesse objeto, levando-se em consideração que “...sendo
vários os autores, o rateio das custas entre eles tornas ínfimo
individualmente considerado...”. DO DESPACHO DECISÓ-
RIO: Inicialmente cumpre anotar que: 1) não obstante os agra-
vantes terem, por vezes, em suas razões de recurso expendido
argumento a respeito de contratação onerosa de advogado, cuja
defesa se revela completamente divorciada do ponto nodal que
ancorou a ordem agravada (qual seja, a presença de litisconsór-
cio), a generalidade da peça ofertada permite que se pince aqui
e ali sustância suficiente para propiciar o enfrentamento recur-
sal; 2) embora esteja o presente agravo desprovido de preparo
o seu conhecimento se torna imperativo haja vista o deferimen-
to do benefício da Justiça Gratuita pelo 1º Vice Presidente (fls.
43) nos termos da regra do art. 129 do RITJ. De conseguinte,
importa deixar registrado que este Relator comunga do enten-
dimento de que a pluralidade de autores em que pese, a priori,
propiciar o suporte das custas ante o rateio das despesas pro-
cessuais; tal contexto, entrementes, não encontra conforto na
legislação, máxime porque, inexiste previsão legal de obstar
tal benesse quando presente o litisconsórcio. A respeito confi-
ra-se: “A formação de um litisconsórcio ativo facultativo, por
si só, não constitui óbice à concessão do benefício da assistên-
cia judiciária gratuita, pois além de inexistir previsão legal dis-
criminante nesse sentido, o rateio de todas as despesas proces-
suais - e não somente das custas devidas à escrivania - não
significa, necessariamente, que o valor que caberá a cada litis-
consorte poderá ser por ele suportado sem prejuízo próprio e
de sua família”. (TJPR, Ac. 7852 da 10ª CC. DJ de 21/09/2007).
No mesmo sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PEDI-
DO DE JUSTIÇA GRATUITA - NÃO CONCESSÃO PELO
JULGADOR SINGULAR, SOB O ARGUMENTO DE QUE
AS CUSTAS PODEM SER DIVIDIDAS ENTRE OS VÁRIOS
LITISCONSORTES - IRRESIGNAÇÃO DAS PARTES - LEI
Nº 1.060/50 QUE PERMITE A CONCESSÃO DOS BENEFÍ-
CIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA MEDIAN-
TE SIMPLES PEDIDO DA PARTE - FATO DE SEREM VÁ-
RIOS AUTORES QUE, POR SI SÓ, NÃO AUTORIZA O IN-
DEFERIMENTO DO PEDIDO - RECURSO PROVIDO.
(TJPR, Ac. 2725 da 12ª CC, j. em 14/07/2006). E ainda: TJPR,
AI 310.433-8, 1ª CC, DJ 05/05/06, TAPR Ac. 17415, da 7ª CC,
j. em 29/10/2003, TAPR, Ac. 16690 da 1ª CC, j. em 25/03/
2003, TAPR, Ac. 2463 da 10ª CC, j. em 14/08/2003, TAPR,
Ac. 17443 da 6ª CC, j. em 13/04/2004, TAPR, Ac. 18933 da 2ª
CC, j. em 26/11/2003, TAPR, Ac. 18480 da 3ª CC, j. em 25/11/
2003, TAPR, Ac. 18083 da 1ª CC, j. em 04/11/2003, TAPR, Ac.
16274 da 6ª CC, . j. em 30/09/2003. Nesse compasso, há de se
anotar ainda que a suposta ausência de comprovação da neces-
sidade do deferimento alvo, é também resolvida pelo exame da
letra de lei, devidamente interpretada pelos nossos tribunais,
pois, o próprio artigo 4º, §1º da Lei 1060/50, traz a penalidade
do pagamento do décuplo das custas judiciais, quando compro-
vada (a qualquer tempo) a afirmação falsa de pobreza. De con-
seguinte, embora o artigo 5º, inciso LXXIV, da Carta Magna,
fale em comprovação da insuficiência de recursos, não há que
se falar em revogação do artigo 4º, da Lei nº 1.060/50, uma vez
que a Constituição Federal veio para ampliar esse direito e não
restringi-lo, em especial visa este dispositivo facilitar para to-
dos o acesso a justiça. Nesse sentido, o escólio de Alexandre
de Moraes preleciona que (...) “A Constituição Federal, ao pre-
ver o dever do Estado em prestar assistência jurídica integral e
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, pre-
tende efetivar diversos outros princípios constitucionais, tais
como a igualdade, devido processo legal, ampla defesa, contra-
ditório e, principalmente, pleno acesso à Justiça” (in Constitui-
ção do Brasil Interpretada, Editora: Atlas, 2002, p. 440). E, por
oportuno, consigne-se o pronunciamento do Supremo Tribunal
Federal ao analisar a recepção do artigo 4º, da Lei nº 1.060/50
pela Constituição Federal: “A garantia da CF 5º LXXIV - As-
sistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem in-
suficiência de recursos - Não revogou a de assistência judiciá-
ria gratuita da L 1060, de 1950, aos necessitados, certo que,
para obtenção desta, basta a declaração, feita pelo próprio inte-
ressado, de que a sua situação econômica não permite vir a
juízo sem prejuízo de sua manutenção ou de sua família. Essa
norma infraconstitucional põe-se ademais, dentro do espírito
da Constituição, que deseja que seja facilitado o acesso a todos
à justiça (CF 5º XXXV)” - (STF, 2ª Turma, RE 205746-1/RS).
Assim, em estrita consonância com as prerrogativas que me
são conferidas pelo Estatuto Processual Civil (art. 557 e seus
parágrafos) e devidamente orientado pelo entendimento que
emana deste Tribunal a respeito, dou pelo provimento do agra-
vo interposto. Intimem-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007.
Relator Guido Döbeli

0018 . Processo/Prot: 0455206-5 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260833. Comarca: Foro Central da Comarca



110110110110110 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 10ª Vara Cível. Ação
Originária: 2006.00000069 Revisão de Contrato. Agravante:
Gilberto Dalla Costa Fernandes, Marcia Gramlich Fernandes.
Advogado: Gilberto Marchioro, Marcelo Lopes Salomão. Agra-
vado: Banco Itaú SA. Advogado: Luis Eduardo Mikowski,
Walter José Mathias Júnior, Ana Carla Paiva Vicencio. Órgão
Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Glademir Vidal An-
tunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. Themis de Al-
meida Furquim Cortes. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 4552065, DO FORO CEN-
TRAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - 10ª
VARA CÍVEL. AGRAVANTE ILBERTO FALLA COSTA FER-
NANDES GRAVADO ANCO ITAÚ S.A. ELATORA uíza THE-
MIS DE ALMEIDA FURQUIM CORTES
Vistos. 1. Gilberto Dalla Costa Fernandes e Márcia Gramlich
Fernandes interpõem o presente agravo de instrumento contra
respeitável decisão interlocutória (fls.17), proferida pelo digno
juiz de direito da 10ª Vara Cível de Curitiba, nos autos de Ação
Revisional de Contrato movida pelos agravantes em face de
Banco Itaú Meridional S.A., decisão esta que indeferiu os que-
sitos por eles apresentados, sob alegação de intempestividade.
Alegam os agravantes, entretanto, que a manutenção da deci-
são agravada acarretará o cerceamento de defesa, posto que os
quesitos por eles apresentados visam comprovar os fatos alega-
dos na revisional. Afirmam que os trabalhos periciais sequer
haviam iniciado, posto que o Sr. Perito solicitou a apresentação
de documentos aos autores, no que ainda não havia sido aten-
dido. Ainda, o Sr. Perito não tinha informado a data da realiza-
ção da perícia, determinada, determinada pelo despacho que
deferiu a produção da prova pericial. Requerem, antecipada-
mente, a concessão do efeito suspensivo e, ao final, o provi-
mento do recurso com a reforma da decisão agravada. É o rela-
tório. 2. Insurgem-se os agravantes contra decisão que deixou
de receber os quesitos por eles apresentados para produção da
prova pericial anteriormente deferida, determinando fossem eles
desconsiderados pelo Sr. Perito, sob alegação de intempestivi-
dade. Estabelece o artigo 421 do Código de Processo Civil que:
“O Juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a
entrega do laudo. §1º - Incumbe às partes, dentro em cinco (5)
dias, contados da intimação do despacho de nomeação do peri-
to: I - indicar o assistente técnico ;I I- apresentar quesitos(...).”
Assim, o disposto no mencionado art. 421, §1º, do Código de
Processo Civil, prevê que a apresentação dos quesitos, bem como
a indicação de assistente técnico, sejam feitas no prazo de 5
dias a contar da intimação do despacho de nomeação do perito.
Entretanto, a jurisprudência há muito consolidou entendimen-
to de que tal prazo não é preclusivo, permitindo-se a prática
dos atos referidos enquanto não forem iniciados os trabalhos
do perito. Isto porque, antes de iniciados os trabalhos periciais,
é possível à parte apresentar quesitos e indicar assistentes téc-
nicos para acompanhar a perícia, mesmo que decorridos os 05
dias a que se reporta o referido artigo, sem qualquer prejuízo
aos trabalhos a serem desenvolvidos ao perito judicial. Tal en-
tendimento visa a preservação do princípio do contraditório,
evitando prejuízo às partes em virtude da extemporaneidade,
posto que em nada prejudicará o andamento do feito, se não
iniciada ainda a própria perícia técnica. No caso em tela é fácil
concluir que a perícia ainda não se encontrava iniciada quando
apresentados os quesitos pelos agravantes, posto que na mes-
ma petição em que os quesitos foram apresentados (fls. 21/24-
TJ), os agravantes se insurgiram contra a solicitação de apre-
sentação dos documentos pelo perito, em petição anterior, jun-
tada às fls. 27/28-TJ). E, posteriormente, o perito, atendendo
determinação do juízo, esclarece acerca da necessidade da jun-
tada destes documentos, sendo certo, portanto, que a perícia
ainda não havia se iniciado quando apresentados os quesitos
pelos agravantes. Diante do fato de que os trabalhos periciais
ainda não se iniciaram, devem os quesitos serem aceitos e de-
vidamente respondidos pelo perito, evitando com isto cercea-
mento de defesa da parte. Sobre o tema NELSON NERY JUNI-
OR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY ensinam: “...É de
admitir-se a apresentação de quesitos, ainda findo o prazo esta-
belecimento em lei, se o processo não encaminhou para a fase
seguinte, não advindo qualquer atraso ou tumulto. Hipótese em
que não se havia compromissado o assistente técnico indicado
pela parte contrária (Teixeira, PCSTJ, p.35)”. A esse respeito é
o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: “Con-
solidado na jurisprudência do STJ o entendimento segundo o
qual o prazo estabelecido no art. 421, §1º do CPC, não sendo
preclusivo, não impede a indicação de assistente técnico ou a
formulação de quesitos, a qualquer tempo, pela parte adversa,
desde que não iniciados os trabalhos periciais. Orientação que
melhor se harmoniza com os princípios do contraditório e de
igualdade de tratamento às partes.” (STJ - 3ª Turma, REsp nº
37.311-5/SP, rel. Mini. Waldemar Zveiter, j. 19.10.93, não co-
nheceram, v.u., DJU 22.11.93, p. 24.951).” “Processual civil.
Prova pericial. Formulação de quesitos e indicação de assisten-
te técnico fora do prazo. A corrente dominante nos tribunais
firmou-se no sentido de que é possível a indicação de assisten-
te técnico e formulação de quesitos, para a realização da perí-
cia, além do qüinqüídio do artigo 421, § 1º, do Código de Pro-
cesso civil, desde que não haja principiado a diligência nem
prestado compromisso o louvado do juízo. A apresentação de
quesitos suplementares pressupõe a dos principais, na oportu-
nidade que a lei estabelece. Recurso provido, à unanimidade.”
(STJ. REsp. nº 19282, 1ª T., Rel. Min. Demócrito Reinaldo -
JUIS - Jurisprudência Informatizada Saraiva n.º 22 - 2º Trimes-
tre/2001). “PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. (...).
PERÍCIA. QUESITOS E ASSISTENTE TÉCNICO. PRAZO.
PRECLUSÃO. ARTS. 421, § 1º,473 E 183 DO CPC.(...). 2. O
prazo estabelecido no art. 421, § 1º, do CPC, não é preclusivo,
o que permite à parte adversa indicar o assistente técnico e
formular os quesitos a qualquer tempo, desde que não inicia-
dos os trabalhos periciais. Precedentes.3. Recurso especial im-
provido”. (STJ. Segunda Turma. MINISTRO CASTRO MEI-
RA. REsp 193178 / SP ; RECURSO ESPECIAL 1998/0079023-
3. “Consolidado na jurisprudência do STJ o entendimento se-
gundo o qual o prazo estabelecido no art.421, §1º, do CPC, ao
sendo preclusivo, não impede a indicação de assistente técnico
ou a formulação de quesitos, a qualquer tempo, pela parte ad-
versa, desde que não iniciados os trabalhos periciais. Orienta-

ção que melhor se harmoniza com os princípios do contraditó-
rio e de igualdade de tratamento às partes”.(STJ, Terceira Tur-
ma, REsp. 37.311-5-SP, rel. Min. Waldemar Aveiter, j. 19/10/
93.) E, no mesmo sentido, o entendimento desta egrégia Corte
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. MAGISTRADO QUE IN-
DEFERIU QUESITOS POR ENTENDER EXTEMPORÂNE-
OS. PERÍCIA NÃO-INICIADA. POSSIBILIDADE DE APRE-
SENTAÇÃO DOS QUESITOS ATÉ O INÍCIO DOS TRABA-
LHOS. ART. 421, §1º, DO CPC. PRAZO NÃO-PEREMPTÓ-
RIO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE E EQUILÍBRIO ENTRE
AS PARTES. RECURSO PROVIDO. As partes podem apre-
sentar quesitos e/ou indicar assistente técnico enquanto não
iniciados os trabalhos da perícia, vez que o prazo estabelecido
no art. 421, §1º, do Código de Processo Civil, não tem efeito
peremptório.” (TJPR; 7ª CC; ac. 8676; rel. Des. José Maurício
Pinto de Almeida; publ. 14/09/07). Agravo de Instrumento. Ação
de Indenização por Danos Materiais. Perícia. Ausência de apre-
sentação de quesitos e indicação de Assistente Técnico. Prazo
não preclusivo. Possibilidade de prática dos atos. Recurso pro-
vido. 1. Encontra-se consolidado o entendimento no sentido de
que o prazo para indicação de assistente técnico e quesitos não
preclui, desde que não iniciados os trabalhos periciais. 2. Re-
curso provido. (TJPR; 9ª CC; ac. 1867; rel. Des. Tufi Maron
Filho; publ. 27/01/06) 3. Passando-se as coisas desta maneira,
dou provimento ao presente recurso monocraticamente, nos
termos do art. 557, § 1º-A do CPC, de acordo com o entendi-
mento já consolidado pelo egrégio STJ, determinando que se-
jam recebidos os quesitos e a indicação do assistente técnico
apresentada pelos agravantes antes do início da perícia. 3.1.
Comunique-se a digno juiz da causa, com cópia desta. Visando
a empreender celeridade (CF, art. 5.°, inc. LXXVIII; CPC, art.
125, inc. II), autorizo a Sr.ª Chefe da Seção a subscrever o ofí-
cio respectivo. 3.2. Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de
2007. Themis de Almeida Furquim Cortes Juíza de Direito Subs-
tituta em 2º grau
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É o relatório. 2. Da análise dos autos, depreende-se que o agra-
vante propôs ação revisional com pedido de antecipação da tu-
tela, visando a revisão das cláusulas do contrato firmado com o
banco agravado e, antecipadamente, que o banco se abstenha
de inscrever seu nome nos cadastros de inadimplentes. O pedi-
do de antecipação da tutela foi indeferido sob o argumento de
que não se encontra demonstrada a verossimilhança das alega-
ções do agravante, “porque o autor, embora diga que o valor
pago é demasiado, não traz a baila qual o valor da parcela que
entende por correta...”. É certo a exclusão do nome da parte
devedora dos cadastros de inadimplentes necessita do preen-
chimento de alguns requisitos obrigatórios, não sendo possível
apenas e tão somente diante da discussão da dívida, como pre-
tende o agravante. A mera pretensão de discussão do contrato
não autoriza a antecipação da tutela pretendida, conforme an-
teriormente vinha sendo admitido pela jurisprudência, cabendo
à parte a comprovação de outros requisitos para que seja o cre-
dor impedido de inscrever seu nome nos cadastros restritivos
de crédito. Isto porque a lei exige que esteja presente também o
requisito da verossimilhança da alegação da parte, demonstrando
a cobrança de valores abusivos que indiquem a possibilidade
de êxito da ação proposta, a fim de que a antecipação da tutela
ou a liminar seja deferida. Alternativamente, tem sido admitida
a caução ou depósito do valor discutido, para a concessão do
pedido. Entretanto, nada disto foi demonstrado ou requerido
pela parte agravante na inicial. Neste sentido a decisão da 2ª
Sessão do STJ, no RESP 527618, do dia 31 de outubro de 2005,
que alterou o anterior entendimento jurisprudencial, na qual o
Min. César Asfor Rocha, relator do processo, ressaltou que no
seu entender não tem respaldo legal obstaculizar o credor do
registro nos cadastros de proteção ao crédito apenas pelo fato
do crédito estar sendo discutido judicialmente. Afirmou o mi-
nistro relator, com propriedade: “Devo registrar que tenho me
deparado, com relativa freqüência, com situações esdrúxulas e
abusivas nas quais devedores de quantias consideráveis bus-
cam revisão de seus débitos em juízo, que nada pagam, nada
depositam e, ainda postulam pelo impedimento de registro nos
cadastros restritivos de crédito.” Ressaltou, ainda, o Ministro
César Rocha, que o devedor tem que demonstrar o efetivo re-
flexo revisional sobre o valor do débito, depositando ou, no
mínimo prestando caução, ao menos do valor incontroverso:
“É de relevância que o ponto da dívida que se pretende revisi-
onar seja demonstrado e que tenha forte aparência de se ajustar
à jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou
do STJ”. Veja que a própria jurisprudência acostada pelo agra-
vante, do Superior Tribunal de Justiça, já vem neste sentido,
constando da ementa, na parte assinalada pelo agravante, que
“ainda que esteja o montante da dívida sendo objeto de discus-
são em juízo, o deferimento do pedido do devedor para obstar
o registro de seu nome nos cadastros de proteção ao crédito
não prescinde da presença concomitante de outros dois ele-
mentos: a) a efetiva demonstração de que a contestação da co-
brança se funda na aparência do bom direito e na jurisprudên-
cia consolidada do STF ou do STJ; b) a prestação do depósito
ou caução do valor referente à parte incontroversa do débito”.
Assim, quando a decisão esclarece que não prescinde, significa
dizer que é necessária a demonstração destes dois elementos,
que não podem ser dispensados para a concessão da antecipa-
ção da tutela pretendida. Ainda, não veio com a inicial qual-
quer demonstração das irregularidades alegadas, tendo a parte
agravante, tão somente, juntado com a inicial um extrato do
cartão de crédito indicando a existência de débito pendente de
pagamento, que não se mostra suficiente sequer como indicati-
vo da verossimilhança de suas alegações de abusividades, mor-

mente porque demonstra a existência da dívida e a ausência de
interesse da agravante sequer em caucionar o débito. Desta fei-
ta, diante da evidente ausência de demonstração das abusivida-
des alegadas e, ainda, ausência de depósito ou caução do valor
incontroverso, nada há para ser reparado na decisão de primei-
ro grau. 3. Pelo exposto, nego provimento ao presente agravo
de instrumento monocraticamente, nos termos do art. 557 do
CPC, para manter a decisão de primeiro grau que indeferiu o
pedido liminar de exclusão do nome dos agravantes dos cadas-
tros de inadimplentes, posto que em consonância com a juris-
prudência do egrégio STJ. 4. Comunique-se o douto Juízo ori-
ginário acerca da presente decisão. 5. Intimem-se e oportuna-
mente, arquivem-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. The-
mis de Almeida Furquim Cortes Juíza de Direito Substituta de
2º Grau

0020 . Processo/Prot: 0455892-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/268049. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000468 Cobrança. Agravante:
Banco do Brasil SA. Advogado: Carlos Eduardo Pinto, Arinal-
do Bittencourt, Arlindo Menezes Molina. Agravado: José Ra-
mandelli, Sebastião Carrasco, Tereza Aparecida Tofanin Trevi-
zan, José Francisco de Souza, Idair Machea, Amalia Maquea
Portas, Antonio Mandonça Felix, Antonio Perina, Antonio Ro-
meiro, Aristides Favaro. Advogado: Luiz Carlos Franco. Órgão
Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Celso Seikiti Saito.
Relator Convocado: Juiz Conv. Raul Vaz da Silva Portugal.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Agravo de Instrumento nº 455.892-1, de Cianorte. I. Em juízo
de admissibilidade do recurso, vejo que a parte agravante dei-
xou de juntar documento obrigatório ao conhecimento do re-
curso sob manejo, porquanto não existe nos autos certidão de
intimação da decisão hostilizada ou outro documento capaz de
suprir tal certidão, a ensejar apreciação de sua tempestividade.
Digo isso, porque, pelos elementos dos autos não se pode dizer
ter sido manejado opportuno tempore, o agravo, pois que a de-
cisão recorrida foi prolatada em 15.out.07 e a petição deste
recurso foi protocolada em 20..nov.07, convindo relevar que o
único documento que refere à data da intimação do agravante
está às fls. 24, tratando-se da carta de intimação, na qual se vê
um carimbo de protocolo do próprio banco/recorrente. Tal não
supre a falta da certidão referida, de natureza obrigatória, ex vi
da disposição processual civil inserta no inciso I do artigo 525.
II. Considerando que incumbe ao agravante a correta formação
do agravo, cabendo a ele providenciar a juntada dos documen-
tos necessários a seu manejo viável, a falta de peça obrigatória
ou, mesmo, de justificativa confiável para sua ausência - o que
não é o caso sob apreciação -, impede o conhecimento recur-
sal, em sede de admissibilidade. Por mais relevante que seja a
matéria invocada. Nesse sentido, o egrégio Superior Tribunal
de Justiça decidiu: “O agravo de instrumento deve ser instruído
com as peças obrigatórias e também com as necessárias à cor-
reta apreciação da controvérsia, nos termos do art. 525, II, do
CPC. A ausência de qualquer delas obsta o conhecimento do
agravo. De acordo com o sistema recursal introduzido pela Lei
9139/95, é dever do agravante zelar pela correta formação do
agravo de instrumento, não sendo possível a conversão do jul-
gamento em diligência para complementação do traslado, nem
a possibilidade de posterior juntada de peça faltante, em virtu-
de da ocorrência de preclusão consumativa. Embargos acolhi-
dos para, modificando-se o resultado do julgamento, conhecer
parcialmente e, nessa parte, dar provimento ao recurso especi-
al.” 1 Tal determinação processual tem a natureza de norma
cogente, estando as partes, bem como o julgador, vinculados a
esse comando legal. Assim, a ausência de peça obrigatória, ou
mesmo de peça necessária, afeta a regularidade formal do re-
curso, um de seus pressupostos gerais de recorribilidade e, por-
tanto, de admissibilidade, impondo seu não conhecimento. Di-
ante disso, por infringência à determinação contida no artigo
525, inciso I, com fundamento no artigo 557, caput, ambos do
Código de Processo Civil, não conheço do presente agravo de
instrumento. III. Intimem-se. IV. Na oportunidade devida, bai-
xem à origem. Curitiba, 29 de novembro de 2007 RAUL VAZ
DA SILVA PORTUGAL Relator Convocado 1 STJ - 5ª Turma -
EDREsp 485755-SP - Rel. Min. Félix Fischer - DJU 28.out.03,
p. 335.

0021 . Processo/Prot: 0456057-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266221. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 2007.00000854 Prestação de Con-
tas. Agravante: Banco do Brasil SA. Advogado: Waldomiro
Barbieri. Agravado: Adriano Mateus Tavares. Advogado: Már-
cia Loreni Gund, Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar Dalmo-
lin. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des. Glademir
Vidal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiza Conv. The-
mis de Almeida Furquim Cortes. Despacho: Descrição: Despa-
chos Decisórios

Vistos. 1. Banco do Brasil S/A, interpõe o presente agravo de
instrumento contra respeitável pronunciamento (fl. 21/22) do
digno juiz de direito da 1.ª Vara de Cível de Campo Mourão,
que na ação de Prestação de Contas determinou, liminarmente,
que o agravante apresente, em cinco dias, cópia do contrato de
abertura de conta corrente firmado entre as partes e suas poste-
riores alterações, sob as penas do art. 359, I, do CPC. Afirma o
agravante que a determinação do juízo fere o disposto no art.
915, do CPC, que fixa o prazo de cinco dias para que o réu
apresente as contas ou conteste, sendo que na primeira fase
desta ação se verifica apenas o dever do réu em prestar as con-
tas, para que, em um segundo momento, estas sejam apresenta-
das, com a exibição dos documentos. Requer a concessão do
efeito suspensivo e, ao final, a reforma da decisão. É o relató-
rio. Decido. 2. Analisando-se o presente recurso, verifica-se
que ele merece provimento. O magistrado de primeiro grau, em
seu despacho inicial, determinou que: “Na forma do art. 915 do
CPC, cite-se o requerido para, no prazo de 05 (cinco) dias,
apresentar as contas ou contestar a ação, intimando-se, ainda,
para que traga aos autos, no mesmo prazo, os documentos re-
queridos às fls. 06, sob as penalidades do art. 359, I, do CPC.”,
tratando-se tais documentos dos contratos firmados entre as

partes. Entretanto, o procedimento da Ação de Prestação de
Contas comporta duas fases distintas. A primeira fase objetiva
determinar se há ou não o dever de exibição de documento, de
modo que a prestação efetiva das contas dar-se-á após a conde-
nação do requerido na primeira fase, para que preste as devidas
contas, que deverão vir acompanhadas dos documentos que
comprovem sua regularidade, posto que a prestação de contas
deverá se dar de forma mercantil. O ilustre doutrinador Antô-
nio C. Marcato, em sua obra “Procedimentos Especiais”, ed.
Atlas, 2004, p. 152, destaca que: “O procedimento da ação de
exigir contas é composto, em regra, de duas fase: na primeira
delas verificar-se-á se o réu está, ou não, obrigado a prestá-las,
sendo impertinente, nela, apurar-se quem é devedor e em quan-
to monta o débito. Resolvida à questão da existência da obriga-
ção de prestar contas, daí tem início a segunda fase procedi-
mental, ocasião em que às contas serão prestadas em forma
mercantil, com a apuração do saldo favorável ou desfavorável
ao autor”. E, a jurisprudência deste Tribunal não diverge: AÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. REQUERIMENTO POSTU-
LADO PELO AUTOR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
CONFORME DISPÕE O ART. 355 E SEGUINTES DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE LIMINAR DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS NA PRIMEIRA FASE DA
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, POSTO QUE A EVEN-
TUAL DILAÇÃO PROBATÓRIA DEVERÁ OCORRER NA
SEGUNDA FASE DO PROCEDIMENTO ESPECIAL QUE É
REGULADO PELOS ARTIGOS 914 E SS DO CPC. CASSA-
ÇÃO DA LIMINAR ORIGINARIAMENTE CONCEDIDA. “A
Ação de Prestação de Contas comporta procedimento bifásico,
sendo que na primeira fase apenas o dever de prestar contas é
analisado. A produção de provas e o mérito das contas é aferido
em segunda fase, não sendo possível conceder-se liminarmen-
te, na primeira fase, o expediente previstos nos artigos 355 e
seguintes do CPC, atinentes à exibição de documentos. Recur-
so conhecido e provido.” (TJ/PR - AG. 349.150-9 - 16ª C. Cível
- Rel. Des. Shiroshi Yendo - Ac. 3366 - J. 26.07.2006); “APE-
LAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS -
PRIMEIRA FASE - CONTRATO DE CONTA CORRENTE -
SUCESSÃO DO BANCO BANESTADO S/A. PELO BANCO
ITAÚ CONFIGURADA - PRESCRIÇÃO - AÇÃO PESSOAL -
NÃO INCIDÊNCIA DO ARTIGO 27, DO CDC - PEDIDO
GENÉRICO - DESNECESSIDADE DE APONTAR OS LAN-
ÇAMENTOS DOS QUAIS DISCORDA - REMESSA DE EX-
TRATOS - PROVIDÊNCIA QUE NÃO DESONERA O ESTA-
BELECIMENTO BANCÁRIO ADMINISTRADOR DA CON-
TA CORRENTE DE PRESTAR CONTAS, QUANDO EXIGI-
DO PELO CORRENTISTA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCI-
OS - REDUÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIAL-
MENTE PROVIDO. “1. Já restou sedimentado pela jurispru-
dência deste egrégio Tribunal de Justiça, sem razão alguma para
mudança, o entendimento de que o Banco Itaú assumiu os ne-
gócios e o controle das contas vigentes com o Banco Banesta-
do S/A, sendo, portanto, seu sucessor. 2. A ação de prestação
de contas não se enquadra no artigo 27, do Código de Defesa
do Consumidor, submetendo-se às disposições do Código Civil
de 1916, no que se refere à prescrição das ações pessoais. 3.
Na primeira fase do procedimento de prestação de contas, so-
mente se discute o dever de prestá-las, dispensando-se a exi-
gência de que o autor descreva na petição inicial datas, itens e
lançamentos feitos em sua conta, com os quais, poderia estar
desconforme, sob pena de negar-lhe o direito ao exercício da
ação de prestação de contas, que é fundado na falta de sufici-
entes informações. 4. Mesmo recebendo extratos bancários mas,
discordando dos lançamentos neles constantes, ao correntista
assiste interesse para ajuizar ação de prestação de contas, obje-
tivando obter pronunciamento judicial acerca da correção ou
incorreção de tais lançamentos. Isso porque, as entidades ban-
cárias, como administradoras e depositárias de recursos finan-
ceiros dos correntistas, estão obrigadas, efetivamente, a prestar
contas ao cliente, sempre que este solicitar”. ( TJ/PR - Apela-
ção Cível 167.034-4 - Rel. Des. Milani de Moura - 6ª C. Cível
- Ac. 14578 - J. 15.06.2005) (grifei); AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PROCEDI-
MENTO ESPECIAL. PEDIDO DE EXIBIÇÃO DE DOCU-
MENTOS NA PRIMEIRA FASE, QUANDO AINDA NÃO
DECIDIDA A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS. IMPOS-
SIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO. “Sob pena de preterir o
procedimento especial, não é possível a determinação de exibi-
ção de documentos na primeira fase da ação de prestação de
contas pelo réu, porque, nessa fase, ainda não foi definida a
obrigação de prestar contas.” (TA/PR - AG 289.022-0 - Rel.
Marcos de Luca Fanchin - 10ª C. Cível - Unânime - Ac. 888 - J.
17.05.2005) Portanto, conforme entendimento jurisprudencial
desta corte e expresso texto de lei, assiste razão ao agravante,
quando se insurge contra a determinação liminar de apresenta-
ção de documentos no prazo de cinco dias, sob pena de se te-
rem como verdadeiros os fatos alegados na inicial, posto que,
tratando-se de procedimento bifásico, na primeira fase apenas
se analisa o dever de prestar contas e em segunda fase, após a
determinação do magistrado de que é dever do requerido pres-
tar as contas pretendidas pelo autor, é que devem elas ser apre-
sentadas, acompanhadas da devida documentação, julgando-
se, então, ao final, se as contas são boas ou ruins. Além disto,
na inicial da ação de prestação de contas o autor apenas aponta
supostas irregularidades e cobrança de tarifas por ele desco-
nhecidas, sem a necessidade de que se insurja especificamente
contra ilegalidades, que não necessariamente devem ser apon-
tadas na inicial. Assim, não há que se falar em se reconhecer
como verdadeiros os fatos alegados na inicial, pois não são tais
fatos taxativos, tendo a parte autora apenas apontado questio-
namentos acerca dos valores insertos em sua conta corrente.
Diante do exposto, deve ser provido o recurso impetrado pelo
banco contra a decisão do magistrado de primeiro grau, que
determinou, liminarmente, a apresentação de documentos pelo
agravante, em ação de prestação de contas, em que a documen-
tação deverá vir acompanhada da devida prestação de contas,
na segunda fase do feito. 3. Pelo exposto, dou provimento ao
presente agravo de instrumento monocraticamente, nos termos
do art. 557 do CPC, para reformar o despacho do juiz de pri-
meiro grau, afastando a parte que determinou ao agravante a
apresentação dos documentos indicados na inicial, no prazo de
cinco dias, sob as penas do art. 359, do CPC. 4. Comunique-se
ao digno juiz da causa, com cópia desta. 4.1. Visando a impri-
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mir celeridade, autorizo a Sr.ª Chefe da Seção a subscrever o
ofício respectivo. 5. Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de
2007. Themis de Almeida Furquim Cortes Juíza de Direito Subs-
tituta de 2º Grau.

0022 . Processo/Prot: 0456514-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265409. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 6ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001421 Revisão de Contrato. Agravante: X-
link Telecom Ltda, Ronaldo José. Advogado: Guilherme Babo-
ra do Carvalhal, Adoniran Pedroso de Oliveira. Agravado: Banco
Abn Amro Real SA. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Guido Döbeli. Despacho: Descrição: Despachos De-
cisórios

DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO: Cuida-se de agravo
de instrumento voltado para a decisão de fls. 25 que em sede de
Ação Revisional de Contrato Bancário indeferiu a tutela ante-
cipada que visava o levantamento da inscrição dos autores em
cadastros de banco de dados até final julgamento da demanda.
DO DESPACHO DECISÓRIO: Em que pese a decisão objeto
ter essencialmente entendido que a revisional ao não indicar os
valores que os correntistas entendem devidos e assim estes não
terem atendido à necessidade de depósito da parte incontrover-
sa, há de se observar que, por enquanto, inexiste qualquer cer-
teza (quantitativa) dos valores efetivamente devidos, de modo
a autorizar eventual inscrição. Isso porque, até que se debele a
dúvida levantada por iniciativa dos ora agravantes, o débito
não se apresenta liquido, certo e exigível de modo a permitir a
inclusão do nome dos devedores em cadastro de inadimplen-
tes, vez que o § 1º do art. 43 do CDC exige que os dados sejam
objetivos, claros e verdadeiros. E assim, apesar da prestação
jurisdicional ter ofertado um parecer técnico somente exempli-
ficativo __ vide fls. 07, primeiro parágrafo__ inexistiu no mes-
mo (parecer de fls. 52) o apontamento de qualquer valor incon-
troverso capaz de orientar eventual depósito em juízo das “par-
celas vencidas ou vincendas”; o que permite a lembrança de
que embora “exista entendimento exigindo a presença de vári-
os requisitos para a retirada do nome do devedor dos serviços
de proteção ao crédito, entre os quais o depósito do valor tido
por incontroverso; todavia, quando o devedor refuta o débito
de forma a se tornar impossível estabelecer um quantum que
possa ser considerado incontroverso, exigir esse depósito é
exigir o impossível” (TJPR, Ac. 14117, 13ª CC, j. em 15.04.05,
citado no enfrentamento do AI 0399972-0, j. em 01/03/2007).
A propósito, há de se atentar para o fato de que esta orientação
que vicejou na Segunda Seção do STJ (RESp 527.618-RS) e
que já foi adotada pela Quarta Turma daquela corte no enfren-
tamento do RESp 551682 (DJ 19/04/2004) assinalando que “o
impedimento de inscrição do nome do devedor nos cadastros
de proteção ao crédito deve contar com a presença de três
elementos:ação proposta pelo devedor; efetiva demonstração
de cobrança indevida e depósito da parte tida por incontroversa
ou prestação de caução”, não têm o condão de fazer varrer do
cenário o entendimento que ainda grassa naquela Corte, isto é,
valorizando o ajuizamento de demanda por parte do consumi-
dor como ferramenta para, por si só, obstar as anotações restri-
tivas até final discussão. Confira-se: Este Tribunal já procla-
mou o entendimento no sentido de que o registro do nome do
consumidor, como devedor inadimplente, no Serviço de Prote-
ção ao Crédito, quando o valor da dívida está sendo discutido
em juízo, representa abuso de direito. Precedentes - REspnºs
191.326/SP e 170.281/SC (STJ, AgRg no AG 520678 / RS ;
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO 2003/0086747-1, 4ª T, DJU 06.12.2004 p. 320). Seja como
for, não há perder de vista que há iterativos precedentes neste
Superior Tribunal de Justiça, a demonstrar que, “nos termos da
jurisprudência desta Corte, estando a dívida em juízo, inade-
quada em princípio a inscrição do devedor nos órgãos contro-
ladores de crédito” (REsp 180.665). De igual modo, o douto
Ministro Barros Monteiro consignou que, “encontrando-se pen-
dente de julgamento o litígio instaurado entre as partes acerca
do alongamento do débito, não se justifica o registro do nome
do devedor no CADIN ou qualquer outro órgão cadastral de
proteção ao crédito” (REsp 217.629). A colenda 1ª Turma tam-
bém já assentou “que a jurisprudência desta Corte consolidou-
se no sentido de que a discussão judicial do débito impede a
inscrição do devedor em cadastros de inadimplentes”-AGREsp
501.801. (STJ, RESP 641810 / PB ; RECURSO ESPECI-
AL2004/0021525-9, 2ª T, DJU 29.11.2004 p. 303). Mais a mais,
a jurisprudência desta Corte, em diversos julgados, tem admiti-
do o uso da tutela antecipada tanto para retirar como para obs-
tar, impedir, a inscrição do nome do suposto devedor nos servi-
ços de proteção ao crédito. Resta indubitável o entendimento
desta Corte de que a discussão judicial do valor da dívida, ain-
da que sem o depósito da quantia considerada devida, torna
descabida a inscrição do nome do devedor no cadastro de
inadimplentes dos serviços de proteção ao crédito, demonstra-
do o dissídio levantado. (STJ, RESP 634092/ RN ; RECURSO
ESPECIAL 2003/0234046-7, 2ª T, DJU 18.10.2004 p. 253).
Nesta linha de consideração guardo a convicção de que o exa-
me do tabuleiro processual em mesa impõe a reforma da deci-
são chumbada pelo juiz reitor do feito, até porque, o Enuncia-
do n. 06 do extinto Tribunal de Alçada deste Estado ditando
que “Mostra-se abusiva e desprovida de legalidade a inclusão
de nome nos cadastros de proteção ao crédito (SPC -SERASA)
havendo discussão da dívida em juízo”. (Enunciado nº 6, de 26
de setembro de 2002, do Centro de Debates, Estudos e Pesqui-
sas- CEDEPE do TAPR), continua a orientar as recentes deci-
sões nesta instância revisora. Exemplificativamente: AI
0378151-1, Ac. 4719, AI 0366573-6, todos desta 14ª CC do
TJPR, j. em 05/10/2006 (DJ 7224), 30/08/2006 (DJ 7204), e
em 08/08/2006 (DJ 7185). E ainda: Acórdãos 325 e 324 da 13ª
CC do TJPR, j. em 02/03/2005; Ac. 19907 da 8ª CC do TAPR,
j. em 21/12/04 e Ac. 18665 da 6ª CC, j. em 09/11/2004. E isso
porque, a generalidade impressa à expressão “discussão da dí-
vida” não permite que se façam distinções entre os aspectos ou
vértices eventualmente debatidos, o que, de plano, torna dis-
pensável o verticalizar da questão acerca do núcleo que estofa
dita discussão visto que, a certeza ou não do débito (leia-se, de
sua quantificação) somente será debelada com o enfrentamen-
to meritório. Nessa toada, dou provimento ao agravo interpos-

to, para o fito de determinar que o banco agravado se abstenha
de promover (ou otimize a retirada se já efetivada - fls. 49 a 51)
a inscrição dos agravantes em cadastros restritivos de crédito
exclusivamente com relação à pendência aqui discutida (conta-
corrente 09724691 - fls. 29) enquanto estiver em trâmite a ação
revisional maneada (com imposição de multa diária de R$
200,00 para coibir eventual descumprimento). Curitiba, 30 de
novembro de 2007. Relator Guido Döbeli.

0023 . Processo/Prot: 0456635-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/267526. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00032663 Revisão de Contrato. Agravante:
Engemaster Engenharia de Ar Condicionado Ltda, Alexandre
Silveira de Moraes, Ulisses de Toledo. Advogado: Arthur Hen-
rique Kampmann. Agravado: Banco Itaú SA. Órgão Julgador:
14ª Câmara Cível. Relator: Des. Guido Döbeli. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

1. DO COMPÊNDIO: Cuida-se de agravo de instrumento com
pleito de efeito suspensivo,, interposto contra a decisão inau-
gural de fls. 44-TJ chumbada em sede de Ação Declaratória de
Nulidades de Cláusulas Contratuais c/c Repetição de Indébito
(fls. 15-TJ) que indeferiu a Tutela Antecipada que almejava
vedar e ou levantar a inscrição dos nomes dos autores em ca-
dastro restritivo de crédito. DO DESPACHO DECISÓRIO
(ART. 557 DO CPC): Compromete o conhecimento do presen-
te recurso o fato de que, além das peças consideradas obrigató-
rias (inciso I do art. 525 do CPC) igualmente aquelas classifi-
cadas como imprescindíveis para a compreensão (ou prova) da
controvérsia haveriam de também ser colacionadas pelos re-
cursantes, máxime porque, nesta sede (de agravo) não se pode
invocar a Lei 11.276 de 07 de fevereiro de 2006 (que cunhou a
possibilidade do tribunal determinar a realização de diligência
para suplantar nulidade sanável), vez que, tal prerrogativa so-
mente aborda o sítio específico do recurso de apelação (ao in-
troduzir o § 4º ao art. 515 do CPC). E assim, no casuísmo ver-
tente, inevitável é concluir que os agravantes não amealharam
em seu traslado qualquer reprodução capaz de fazer prova quan-
to à comentada perícia (fls. 05-TJ, último parágrafo) que teria
instruído a ação (com o condão de mesmo unilateralmente, evi-
denciar as abusividades relatadas, cunhando assim verossimi-
lhança ao alegado), tendo, inclusive, a decisão atacada expres-
samente lançado: a) às fls. 46-TJ (originalmente, 40, terceiro
parágrafo debaixo para cima) que “a petição veio solteira de
documentos e não viabiliza a análise da argumentação fática
desenvolvida ao longo de quase trinta laudas”; b) às fls. 50-TJ
(originalmente, 44, terceiro parágrafo, debaixo para cima) que
“no caso em tela, os autores não agregaram verossimilhança ao
relato fático”. De outra margem, os interessados igualmente
não demonstraram a esta instância a prova da argumentação de
que “jamais teriam sido incluídos no rol de maus pagadores
(fls. 06-TJ). E diante deste cenário inviabilizada está a correta
(leia-se, segura) aferição por esta instância dos fatos alegados,
padecendo, assim, o agravo de irregularidade formal, pois, im-
possível a este tribunal enfocar de modo seguro o conflito: O
AGRAVO DE INSTRUMENTO DEVE SER INSTRUÍDO
COM AS PEÇAS OBRIGATÓRIAS E TAMBÉM COM AS
NECESSÁRIAS AO EXATO CONHECIMENTO DAS QUES-
TÕES DISCUTIDAS. A FALTA DE QUALQUER UMA DE-
LAS AUTORIZA O RELATOR A NEGAR SEGUIMENTO AO
AGRAVO. (IX ETAB, 3ª CONCLUSÃO). De mais a mais, vale
ainda observar, que a argumentação recursal capitaneada por
uma pessoa jurídica e seus sócios (fls. 16-TJ), voltada para seis
contas-correntes diferentes e treze contratos de empréstimos
(fls. 19-TJ e 44-TJ) e que às fls. 19-TJ, quinto parágrafo ex-
pressamente admite que “a autora teria um débito com a ré de
mais de sessenta mil reais”, se vale de assertivas genéricas que
não vestem à hipótese dos autos, tais como as aleatórias cita-
ções de que: a) “...as pessoas físicas necessitam de crédito...em
especial os profissionais liberais” (fls. 07, segundo parágrafo);
b) “...a jurisprudência que exige o depósito do valor incontro-
verso não se aplica à hipótese, pois a presente demanda visa a
revisão de contrato de fornecimento de cartões de crédito, sem
que haja, por parte da administradora de cartões, cobrança de
dívida...” (fls. 08, segundo parágrafo); c) “... não há débito pe-
rante a financeira, muito pelo contrário, há sim valores a serem
devolvidos...” (fls. 12-TJ, primeiro parágrafo). De conseguin-
te, tanto por um como por outro caminho, se constata que o
entendimento chumbado pelo juiz reitor do feito se revela invi-
ável de ser enfrentado e eventualmente revisto por esta Casa.
Diante do supra expendido, com fulcro nas prerrogativas con-
feridas pelo artigo 557 do CPC, denego seguimento ao recurso
de que se cuida pela manifesta inadmissibilidade de seu conhe-
cimento. Intime-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. Relator
Guido Döbeli.

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Desembargador Substitu-
to

0024 . Processo/Prot: 0432250-5 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/154348. Comarca: Medianeira. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2005.00000472 Medida Cau-
telar. Apelante: Banco do Brasil SA. Advogado: Gilberto Fior.
Apelado: Máximo Fioreze (maior de 60 anos), Terezina Fiore-
se. Advogado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira, Kellen
Cristina Bombonato Santos de Araújo, Henrique Jambiski Pin-
to dos Santos. Órgão Julgador: 14ª Câmara Cível. Relator: Des.
Glademir Vidal Antunes Panizzi. Relator Convocado: Juiz Conv.
Raul Vaz da Silva Portugal. Revisor: Des. Guido Döbeli. Des-
pacho:

AC 432250-5 Vistos. 1. Oficie-se ao digno juiz em primeiro
grau, em resposta ao Of. nº 1.467/07 (fl. 593), informando-lhe
que os presentes autos ainda não receberam julgamento defini-
tivo por este Tribunal de Justiça, razão pela qual inviabilizado
se mostra o encaminhamento destes autos para prosseguimento
dos processos em primeiro grau, devendo, inclusive, ser-lhe
encaminhando relatório do atual estado em que se encontra este
feito. 2. Após, tornem conclusos. 3. Intimem-se. Curitiba, 23
de novembro de 2007. Themis de Almeida Furquim Cortes Ju-

íza de Direito Substituta em 2º grau

IV Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 15ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10796

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana de França 007 0454865-0
Anderson de Oliveira Miskalo 003 0439811-6
André Luiz Cordeiro Zanetti 009 0455183-7
Andressa Jarletti G. d. Oliveira 007 0454865-0
Antonio Minoru Ashakura 005 0453854-3
Antonio Roque Gomes do Amaral 011 0455411-6
Arinaldo Bittencourt 003 0439811-6
Aurélio Ferreira Galvão 003 0439811-6
Blas Gomm Filho 018 0456277-8
Braulio Belinati Garcia Perez 017 0456050-7
Carla Kelli Schöns 005 0453854-3
Carlos José de Oliveira Mattos 014 0455936-8
Carlos Shigueji Ohara 014 0455936-8
Caroline Thon 018 0456277-8
Claudio Luiz Furtado C. Francisco 006 0454493-4
Daniele Scarante 006 0454493-4
Didio Mauro Marchesini 002 0438818-1
Élcio Luiz Kovalhuk 011 0455411-6
Elias Ed Miskalo 003 0439811-6
Fernanda Fortunato Mafra 007 0454865-0
Gervázio Luiz Martin Júnior 018 0456277-8
Inesciy Kassumi Hayashi Ioshii 008 0455166-6
Júlio Cesar Dalmolin 017 0456050-7
Jair Antônio Wiebelling 017 0456050-7
Janaina Rovaris 011 0455411-6
João Leonel Antocheski 004 0453751-7
Jorge Luiz Martins 010 0455216-1
Jorge Luiz de Melo 012 0455474-3

015 0455981-3
José Dorival Perez 006 0454493-4
Laert de Oliveira Pereira Júnior 016 0455989-9
Leonardo Santos B. Nogueira 018 0456277-8
Lizeu Adair Berto 012 0455474-3

015 0455981-3
Luciana Perez Guimarães da Costa 006 0454493-4
Luis Oscar Six Botton 011 0455411-6
Luiz Carlos da Rocha 007 0454865-0
Luiz Celso Dalprá 016 0455989-9
Luiz Fernando Brusamolin 014 0455936-8
Luiz Fernando Cortes F. Potier 002 0438818-1
Márcia Loreni Gund 017 0456050-7
Márcio Antonio Sasso 003 0439811-6
Márcio Rogério Depolli 017 0456050-7
Marcolino Pereira Camargo 004 0453751-7
Maria Regina Vizioli 001 0387430-6
Marize de Azevedo G. Barbosa 008 0455166-6
Mauricio Kavinski 014 0455936-8
Moaci Mendes Leite 018 0456277-8
Nadia Celina Aoki 014 0455936-8
Oldemar Mariano 010 0455216-1
Paulo Antônio Barca 006 0454493-4
Paulo Roberto Gomes 009 0455183-7
Roberto Antonio Busato 010 0455216-1
Roberto Busato Filho 010 0455216-1
Rodrigo Valente Giublin Teixeira 001 0387430-6
Roxana Ligia Hakim Araújo 016 0455989-9
Sérgio Luiz Zandoná 005 0453854-3
Sheila Carol Christ 013 0455561-1
Ursula Ernlund Salaverry 017 0456050-7

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0387430-6 Apelação Cível

. Protocolo: 2006/221212. Comarca: Maringá. Vara: 6ª Vara
Cível. Ação Originária: 2005.00000514 Revisão de Contrato.
Apelante: Emerson Demari. Advogado: Maria Regina Vizioli.
Apelante: Banco Santander do Brasil Sa. Advogado: Rodrigo
Valente Giublin Teixeira. Apelado: Os Mesmos. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hamilton Mussi Correa.
Revisor: Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Cumpra-se
o venerando despacho.

“Comprove o requerente Emerson Demari que seu nome ainda
consta nos cadastros de proteção ao crédito em razão do débito
objeto desta demanda. Prazo de 10 dias. Em 29/11/2007”

0002 . Processo/Prot: 0438818-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/198076. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 1995.00016352 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Marinice de Souza Gonzaga. Advogado: Didio
Mauro Marchesini. Agravado: Indústria e Comércio Alpa Ltda.
Advogado: Luiz Fernando Cortes Ferrarezi Potier. Órgão Jul-
gador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hamilton Mussi Cor-
rea. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento contra despacho que, em
execução de título extrajudicial manejada pela agravada em face
da agravante, indeferiu o pedido de reconhecimento de prescri-
ção intercorrente e determinou à agravante, fiel depositária, para
que em vinte e quatro horas apresentasse os bens penhorados
ou consignasse seu equivalente em dinheiro. É o seguinte o
despacho agravado (fs. 25/26): “Há nos autos duas penhoras
sobre bens da devedora, uma formalizada à f. 28 e outra à f. 57,
sendo certo que a executada foi pessoalmente intimada das
contrições, transcorrendo in albis o prazo legal para opor em-
bargos (fs. 29 e 56/verso). Desde logo se afasta a alegada pres-
crição intercorrente, já que o processo está tendo regular trami-
tação e as eventuais paralisações decorreram justamente da di-
ficuldade em se localizar os bens penhorados, isentando qual-
quer responsabilidade da exeqüente por tal fato. Por outro lado,
a executada foi pessoalmente intimada, em 02.02.07 (f. 208/

verso), para apresentar em juízo os bens penhorados à f. 28,
alegando, na petição de fs. 219/220 protocolizada em 09.03.07,
que foi indiretamente destituída do encargo de fiel depositária
de tais bens quando o Sr. Oficial de Justiça, a mando do Juízo,
promoveu o arrombamento do imóvel onde os mesmos se loca-
lizavam. Ora, muito embora o noticiado arrombamento, não
houve a efetiva remoção dos bens pelo meirinho, os quais con-
tinuaram na guarda da executada, fiel depositária. O fato de ela
ter desocupado o imóvel locado em que se localizava a sua
sede e não ter tomado as cautelas legais para continuidade do
encargo que assumiu quando da formalização da penhora é ir-
relevante para o Juízo, persistindo sua responsabilidade como
depositária, pela guarda dos bens e pela sua respectiva apre-
sentação ao Juízo, quando determinado. Assim, indefiro o pe-
dido deduzido pela executada às fs. 219/220, concedendo-lhe,
pela derradeira vez, o prazo de 24 horas, contados da intima-
ção deste despacho mediante publicação no DJ (já que fora
intimada pessoalmente), para que apresente os bens penhora-
dos à f. 28 ou então consigne o seu equivalente em dinheiro,
tomando-se por base a avaliação realizada à f. 33, devidamente
atualizada. Intimem-se.” Insurge-se a recorrente pedindo “seja
ao recurso interposto atribuído efeito suspensivo dado o imi-
nente risco de ver a agravante decretada sua injusta prisão ci-
vil, por suposto depósito infiel, ou deferida, em antecipação de
tutela, a imediata cassação da r. decisão de fs. 22248/249, com
a declaração de extinção do processo de execução pelos efeitos
da prescrição intercorrente e a condenação da agravada ao pa-
gamento de honorários advocatícios, dando-se, assim, provi-
mento ao recurso”. 2. Informou o doutor Antonio Domingos
Ramina Junior, Juiz da causa, que “consoante se infere das cer-
tidões lançadas as fs. 127 e 279/verso, os autos neste processo
permaneceram em poder do ilustre advogado da parte exeqüente
no período compreendido entre 18.05.00 e 30.05.03. Ou seja,
por mais de três anos o processo permaneceu sem qualquer
impulsionamento, aguardando o cumprimento, pela parte exe-
qüente, do despacho exarado de f. 126 e sua manifestação so-
bre a avaliação realizada. Houve, portanto, contribuição direta
da parte credora para a indevida paralisação do processo por
prazo superior àquele previsto em lei para a prescrição execu-
tiva do título executivo em questão (cheque), que é de seis
meses. Desta forma, o fato de ter permanecido o processo aban-
donado, sem a prática de qualquer ato pela exeqüente, por mais
de três anos, autoriza sem qualquer sombra de dúvida o reco-
nhecimento da consumação dos efeitos da chamada prescrição
intercorrente e, em conseqüência, a extinção do processo exe-
cutivo. Ressalte-se que a ocorrência da prescrição intercorren-
te da ação executiva, como causa que retira a exigibilidade do
respectivo título executivo, pó ser argüida pela parte devedora,
incidentalmente, a qualquer momento no processo. Pelo ex-
posto, reconsidero a decisão agravada e, por conseguinte, aco-
lho a alegada prescrição intercorrente da execução, julgando
extinto o presente processo, na forma dos arts. 269, in. IV, 598
e 618, inc. I, todos do CPC”. 3. Verifica-se, portanto, que sen-
do a postulação conhecida no agravo de instrumento o reco-
nhecimento da prescrição intercorrente e tendo o Juízo recon-
siderado sua decisão em afastá-la, acabando por admiti-la e,
em conseqüência, julgando extinto o processo executivo, o pre-
sente recurso resta sem objeto, estando prejudicado. Assim, nos
termos do artigo 529 do CPC considero o agravo de instrumen-
to prejudicado. Curitiba, 23 de novembro de 2.007. Des. HA-
MILTON MUSSI CORRÊA - Relator.

0003 . Processo/Prot: 0439811-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/199478. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 19ª Vara Cível. Ação
Originária: 2004.00000403 Revisional. Agravante: Roberto
Cervi. Advogado: Anderson de Oliveira Miskalo, Elias Ed
Miskalo. Agravado: Banco do Brasil SA. Advogado: Arinaldo
Bittencourt, Márcio Antonio Sasso, Aurélio Ferreira Galvão.
Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza
Junior. Relator Convocado: Juiz Conv. Fábio Haick Dalla Vec-
chia. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS estes autos de Agravo de Instrumento n.º 439.811-6,
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba - 19.ª Vara Cível, em que é agravante ROBERTO CERVI e
agravado BANCO DO BRASIL S.A. Trata-se de agravo de ins-
trumento interposto da decisão interlocutória proferida pelo
juízo a quo (fl. 60-TJ), a qual denegou o pedido de inversão do
ônus da prova. O recorrente alega, em síntese, que, em nenhum
momento, restou demonstrado que possui condições técnicas
para a produção de provas. Aduz que há verossimilhança em
suas alegações. Ainda, assevera que a prova pericial deve ser
produzida pela instituição financeira, por se tratar de uma rela-
ção de consumo, além não possuir todos os contratos e docu-
mentos referentes às operações contratadas junto ao agravado.
Requer a concessão de efeito suspensivo. Ao final, pugna pelo
conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de que
seja invertido o ônus da prova e a fim de que a instituição fi-
nanceira seja compelida a produzir a prova pericial. O efeito
suspensivo foi concedido (fl. 75), sendo noticiado que o juízo a
quo deixou de se manifestar a respeito do ofício 681/2007 (fl.
109). As contra-razões foram apresentadas (fls. 87/97). É a breve
exposição. II - FUNDAMENTAÇÃO: Conheço do recurso, já
que presente todos os requisitos necessários à sua admissibili-
dade. Nos termos do artigo 557, caput e § 1.º-A, do Código de
Processo Civil, conheço do recurso e passo a julgá-lo, tendo-o
por parcialmente provido, consoante os seguintes fundamen-
tos. Enfocando a finalidade social erigida na Constituição Fe-
deral, os contratos bancários, até então, eram tratados no mun-
do jurídico sob a ótica do Direito Comercial e do Direito Civil,
como suportes materiais legais à aplicação instrumental do
Código de Processo Civil; hodiernamente, passaram por uma
transformação generalizada, ante o surgimento no “mundo ju-
rídico” da Norma Consumerista - Codecon - Lei 8.078/90, a
qual passou a incidir como regra nestas operações, salvo raras
exceções. Ampla, pois, a abrangência de aplicabilidade do Có-
digo de Defesa do Consumidor aos contratos bancários, inclu-
sive com modificações importantíssimas na questão processu-
al, modificando regras basilares do Código de Processo Civil,
em face do reconhecimento da relação de consumo. Exemplo
dinâmico é a regra da inversão do ônus da prova. Além disso,
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recentemente, tal matéria foi objeto da Ação Declaratória de
Inconstitucionalidade n.º 2591, tendo o Supremo Tribunal Fe-
deral decidido que os bancos estão sujeitos às regras do Código
de Defesa do Consumidor na relação com seus clientes. Assim,
não mais se admite resistência à aplicação do Código de Defe-
sa do Consumidor, introduzido pela Lei 8.078/90, aos contra-
tos bancários em geral, inclusive nas operações de crédito e
contratos de cartão de crédito. Ainda, no que concerne à inver-
são do ônus da prova, quando existir verossimilhança na alega-
ção ou hipossuficiência da parte, conforme art. 6.º, inc. VIII,
da Lei 8.078/90, há que se inverter o ônus probatório. O artigo
6.º, VIII, do Código do Consumidor estabeleceu uma exceção à
regra geral do artigo 333 do CPC, a qual permite ao juiz inver-
ter o ônus da prova em favor do consumidor, com o objetivo de
facilitar a defesa dos seus direitos em juízo, quer como autor
quer como réu. Verossímil é aquilo que é crível ou aceitável em
face de uma realidade fática. Não se trata de prova robusta e
definitiva, mas da chamada prova de primeira aparência, prova
de verossimilhança, decorrente das regras da experiência co-
mum, que permite um juízo de probabilidade. Essa inversão
tem por fundamento a hipossuficiência do consumidor não ape-
nas econômica, mas também jurídica, mormente no plano pro-
cessual, mesmo em caso que o autor seja pessoa jurídica. A
prova, não raro, além de onerosa e cara, é extremamente difí-
cil, encontrando-se em poder do fornecedor os elementos téc-
nicos, científicos ou contábeis. O Desembargador Sérgio Ca-
valieri Filho leciona neste sentido, e indaga:1 como poderia o
consumidor, por exemplo, provar o defeito de um determinado
produto - digamos, que um medicamento lhe causou um mal -
se não tem o menor conhecimento técnico ou cientifico para
isso? Se para o consumidor essa prova é praticamente impossí-
vel, para o fornecedor do medicamento, todavia, ela é perfeita-
mente possível, ou, pelo menos, muito mais fácil. Quem fabri-
cou o produto tem o completo domínio do processo produtivo,
pelo que, tem também condições de provar que o seu produto
não tem defeito. O que não se pode é transferir este ônus para o
consumidor. É o que ocorre na espécie em exame, de um con-
trato com estabelecimento bancário, em que os cálculos finan-
ceiros são de notória complexidade. Acrescem-se aí os custos
elevados de uma perícia oficial, mormente para o consumidor,
pois todos os elementos necessários a sua realização estão em
poder da instituição financeira - documentos, registros contá-
beis, etc. - sendo assim, inegável a sua superioridade processu-
al. A instituição financeira, mais que ninguém, tem condições
de demonstrar a legitimidade das cláusulas do contrato cele-
brado, bem como os lançamentos efetuados na conta corrente
do consumidor e que não vem praticando nenhum abuso. Por
sinal, é salutar que o Juiz já na fase de saneamento advirta o
fornecedor da aplicação de tal princípio oriundo da norma con-
sumerista, alargando mais ainda a garantia dos princípios cons-
titucionais do contraditório e da ampla defesa, aplicáveis à re-
gra processual. Contudo, não se pode impor (ordem judicial)
ao réu/agravado a obrigação (via de regra) de depositar o custo
da prova pericial contábil, o ônus do encargo financeiro, sob
pena de infringir a própria Carta Constitucional. Não é este o
sentido da norma consumerista na questão da inversão do ônus
da prova, mas sim no aspecto processual. A respeito, colaciono
trecho do julgado do eminente Des. Hamilton Mussi Corrêa: A
inversão do ônus da prova não implica na transferência do ônus
financeiro de sua produção, mas apenas na responsabilidade
para elidir a presunção que vige em favor do consumidor. Sig-
nifica dizer não ser a parte, havida como fornecedora na rela-
ção processual, obrigada a arcar com as despesas da prova re-
querida pelo consumidor, caso a prova não seja de seu interes-
se, pois a inversão do ônus é apenas da obrigação de elidir a
presunção que se volta contra si.2 Deve assim, o agravado ser
advertido das conseqüências da inversão do ônus, ou seja, que
a partir do momento em que se der a inversão do ônus da prova,
caberá a ele - o fornecedor - produzir a prova capaz de elidir a
presunção que passa a militar em favor do consumidor, em face
da plausibilidade da sua pretensão. Assim, havendo dúvida e
constatando que as afirmações do consumidor são verossímeis,
e que o fornecedor não fez prova que as contrariasse, ou as
provas produzidas não elidiram a presunção, o juiz avaliará o
grau de probabilidade dos fatos verossímeis não provados, po-
dendo onerar o fornecedor por sua omissão ou desinteresse em
realizar a prova. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu a
respeito: RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.1. A in-
versão do ônus da prova não tem o efeito de obrigar a parte
contrária a arcar com as despesas da prova requerida pelo con-
sumidor. A transferência é apenas da obrigação de provar o seu
direito “para elidir a presunção que vige em favor do
consumidor”.(Resp 435155) 2. Precedentes. 3. Recurso espe-
cial não conhecido. (REsp 583.142/RS, Rel. Ministro CESAR
ASFOR ROCHA, Rel. p/ Acórdão Ministro FERNANDO GON-
ÇALVES, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09.11.2005, DJ
06.03.2006 p. 148) Direito do consumidor. Contrato
bancário.Ação de revisão. Inversão do ônus da prova. Perícia.
Responsabilidade pelo custeio das despesas decorrentes de sua
produção. I. A inversão do ônus da prova não tem o efeito de
obrigar a parte contrária a arcar com as despesas da prova re-
querida pelo consumidor. No entanto, sofre aquela as conseqü-
ências processuais advindas de sua não produção. II. Código
de Defesa do Consumidor, art.6º, VIII, e Lei nº. 1.060/50, art.
3º, V. Recurso especial conhecido e provido (REsp 402.399/
RJ, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, TERCEI-
RA TURMA, julgado em 29.03.2005, DJ 18.04.2005 p. 304)
Ainda a jurisprudência desta Câmara Cível no tocante à inver-
são do ônus da prova e do pagamento dos honorários periciais:
AGRAVO INOMINADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECURSO, POR SER MANIFESTAMEN-
TE IMPROCEDENTE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA -
PARTE NÃO BENEFICIADA AVALIA A NECESSIDADE DA
PRODUÇÃO DA PROVA - PODENDO OU NÃO PRODUZIR
A PROVA - NÃO IMPLICA NA IMPOSIÇÃO DO PAGAMEN-
TO DA PERÍCIA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE CON-
TRA ELE - DESPROVIMENTO. (TJPR - Agravo Inominado
n.º 358.671-2/01 - 15.ª Câmara Cível - Relator: João Domingos
Kuster Puppi - Julgado em: 26/7/2006 - Publicado em: 11/8/
2006). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CON-
TRATO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. INVER-

SÃO DO ÔNUS DA PROVA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
INCUMBIDA DA REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PARA COM-
PROVAR A INOCORRÊNCIA DA CAPITALIZAÇÃO. DESIS-
TÊNCIA DA PROVA. PEDIDO DE JULGAMENTO ANTE-
CIPADO PELO BANCO. PRESUNÇÃO DA CAPITALIZA-
ÇÃO EM FACE DA NÃO PRODUÇÃO DA PROVA. VEROS-
SIMILHANÇA NAS ALEGAÇÕES DO CONSUMIDOR.
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. MANUTENÇÃO. PROPORCI-
ONALIDADE DA DISTRIBUIÇÃO. RECURSO CONHECI-
DO E NÃO PROVIDO. 1. A capitalização mensal de juros é
prática vedada no ordenamento jurídico brasileiro, conforme
Súmula 121 do STF. 2. Invertido o ônus da prova, cabia à ins-
tituição financeira, através da perícia deferida, comprovar a
inocorrência de referida prática. 3. Com a desistência da pro-
dução da prova, não elidiu o Banco a presunção de veracidade
nas alegações do consumidor, motivo pelo qual, impõe-se con-
cluir que houve a capitalização dos juros. 4. Tendo em vista
que o apelante foi integralmente vitorioso na Medida Cautelar
Inominada e vitorioso em 50% na ação Revisional de Contrato,
o ônus de sucumbência foi correta e proporcionalmente distri-
buído. (TJPR - Apelação Cível n.º 338.442-5 - 15.ª Câmara
Cível - Relator: Luiz Carlos Gabardo - Julgado em: 26/7/2006
- Publicado em: 11/8/2006). Portanto, é acertada a aplicação
do Código de Defesa do Consumidor e, a conseqüente, inver-
são do ônus da prova, diante do preenchimento dos requisitos,
sendo o agravante a parte mais fraca dessa relação processual,
vez que, data venia, estão presentes os requisitos da norma do
consumidor. Todavia, o benefício da inversão do ônus da prova
não quer dizer que o fornecedor, ora agravado, possua o dever
de arcar com os custos das provas pleiteadas pelo consumidor/
agravante. Diante disso, decido pela inversão do ônus da pro-
va, de acordo com o pleiteia o agravante, bem como para que o
agravado não arque com o pagamento das despesas da prova
pericial, nessa parte, de acordo com o artigo 557, caput e §1.º-
A, do Código de Processo Civil, pois a decisão proferida en-
contra-se em manifesta desconformidade com a jurisprudência
das Cortes Superiores. Pelo exposto, com fulcro no art. 557,
caput, e §1.º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial pro-
vimento ao presente agravo de instrumento para, reformando a
decisão agravada, determinar que seja invertido o ônus da pro-
va. Intime-se e remeta-se cópia da presente decisão ao douto
Juiz da causa. Oportunamente, arquivem-se. Curitiba, 27 de
novembro de 2007. Fábio Haick Dalla Vecchia Juiz de Direito
Substituto em Segundo Grau Relator Convocado 1 TJ.RJ. - 2ª.
C.Cv., Rel. Des. Sérgio Cavalieri Filho, Ag.Instr. 863/99,
j.06.04.99. 2 TJPR - Agravo de Instrumento 451.070-9 - Deci-
são Monocrática - Relator: Hamilton Mussi Corrêa - Julgado
em: 9/11/2007 - Publicado em: 14/11/2007.

0004 . Processo/Prot: 0453751-7 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/254781. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 13ª Vara Cível. Ação
Originária: 2000.00030233 Declaratória. Apelante: Banco Bcn
S/a. Advogado: João Leonel Antocheski. Apelado: Hifersane -
Com. Ind. Mat. Hidráulicos Ltda.. Advogado: Marcolino Pe-
reira Camargo. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Hayton Lee Swain Filho. Revisor: Des. Jurandyr Souza Junior.
Despacho:

Trata-se de recurso manejado contra a decisão que julgou pro-
cedentes os pedidos formulados na ação cautelar de sustação
de protesto e na ação declaratória para o fim de declarar a ine-
xigibilidade das duplicatas indicadas às fls. 02/03 dos autos
15/2004, bem como determinar a sustação definitiva dos pro-
testos dos referidos títulos. As ações foram ajuizadas pela de-
vedora HIFERSANE - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MA-
TERIAIS HIDRÁULICOS LTDA em face do BANCO BCN
SA, endossatário dos títulos acima citados. Em suas razões re-
cursais o banco defendeu sua ilegitimidade passiva, uma vez
que o endosso das duplicatas deu-se na modalidade caução,
não lhe sendo transferida a titularidade delas, mas, apenas, os
poderes para cobrar a importância correspondente. Sustentou,
por fim, a inexistência de relação jurídica entre ele e a devedo-
ra apelada (relação esta entabulada entre seu cliente, o credor,
e a devedora), razão pela qual não lhe pode ser oposto o argu-
mento de que as duplicatas são sem causa, eis que não tinha o
dever de verificar o lastro comercial dos títulos. É O RELATÓ-
RIO Extrai-se do caso em exame que o recurso do banco en-
dossatário visa a reforma da sentença para o fim de que seja
reconhecida sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da-
quelas demandas, razão pela qual deveriam ser tais ações dire-
cionadas para o verdadeiro titular das cártulas. Antes de ser
proferida decisão definitiva neste recurso de apelação, não passa
despercebido que a consulta processual de primeiro grau reve-
lou a existência de Ação Declaratória n.º 1336/2003 e de Ação
Cautelar de Sustação de Protesto n.º 1058/2003, ambas movi-
das pela devedora HIFERSANE - COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DE MATERIAIS HIDRÁULICOS LTDA contra o endossante-
sacadora das duplicatas, ENCAR SIDERURGIA E COMÉR-
CIO LTDA, junto à 7ª Vara Cível desta Comarca, onde buscou
a autora, ora apelada, a de declaração de inexigibilidade das
duplicatas em questão, bem como a sustação definitiva dos pro-
testos dos referidos títulos, fato, aliás, que a apelada trouxe à
tona já na inicial do processo aqui analisado. Cotejando-se a
inicial deste feito com aquela acima mencionada (fls. 101/110),
confere-se a nítida existência de conexão, embora o d. Juiz de
1º grau assim não tenha entendido. É que advindo os títulos do
mesmo negócio jurídico, se este for considerado irregular ou
inexistente, a exigibilidade ou não das cambiais em relação à
autora deve ter o mesmo veredicto, seja quanto à sacadora, seja
quanto ao endossatário, uma vez que as duplicatas não estão
aceitas. Pois bem, na medida em que não mais é possível reunir
os feitos, porque ambos já foram julgados por Juízes diversos,
e considerando a ausência de trânsito em julgado das ações
movidas pela devedora em face do credor endossante dos títu-
los é forçoso concluir que desse quadro que se afigura emerge
a prejudicialidade externa (de tais feitos em relação a este), na
medida em que o reconhecimento de suposta inexigibilidade
dos títulos em relação ao banco endossatário depende da solu-
ção da demanda entre a devedora e o credor primitivo, circuns-
tância que reclama a aplicação do artigo 265, IV, “A”, do CPC.
Por tais razões é que suspendo o andamento deste feito, o que

faço com fulcro no artigo 265, “IV”, do CPC, para o fim de
aguardar o trânsito em julgado da Ação Declaratória n.º 1336/
2003 e de Ação Cautelar de Sustação de Protesto n.º 1058/2003,
em trâmite perante a 7ª Vara Cível desta Comarca. Intimem-se.
Dê-se ciência desta decisão ao Juízo de origem. Curitiba, 28 de
novembro de 2007. HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEM-
BARGADOR RELATOR

0005 . Processo/Prot: 0453854-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/253966. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00000794 Cautelar Inominada.
Agravante: Marcon Comércio de Insumos Agrícolas Ltda. Ad-
vogado: Sérgio Luiz Zandoná, Carla Kelli Schöns. Agravado:
Plantar Comércio de Insumos Ltda. Advogado: Antonio Mino-
ru Ashakura. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Luiz Carlos Gabardo. Despacho: Descrição: Despachos Deci-
sórios

Vistos e examinados estes autos de agravo de instrumento nº
453.854-3, da Comarca de Cascavel - 2ª Vara Cível, em que é
agravante MARCON COMÉRCIO DE INSUMOS AGRÍCO-
LAS LTDA., e agravada PLANTAR COMÉRCIO DE INSU-
MOS LTDA. I - Insurge-se a agravante contra a decisão de f.
13-TJ, proferida pelo MM. Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca
de Cascavel, nos autos de medida cautelar inominada, autua-
dos sob nº 794/2007, mediante a qual: a) concedeu liminar “para
o efeito de instar o Juízo da Vara Cível de Corbélia, que averbe
nos rosto dos autos, a indisponibilidade de eventual crédito em
nome dos devedores desta ação, até ulterior deliberação deste
juízo, de modo a assegurar o crédito nesta via pretendido” (f.
13-TJ); b) deixou de condicionar o cumprimento da liminar à
prestação de caução real ou fidejussória, por entender que, por
ora, não há apreensão propriamente dita. Alega a agravante,
em síntese, que: a) a agravada já promoveu outra medida caute-
lar, por meio de seu representante legal, baseada nos mesmos
fatos, causa de pedir e pedido, o que demonstra a existência de
litispendência; b) não há verossimilhança nas alegações da agra-
vada; c) o proprietário da empresa agravada está em conluio
com o Sr. Domingos Accordi Neto para fraudar a execução nº
250/98, que tramita na Comarca de Corbélia; d) “não se pode
admitir a preponderância de um direito aparente, que é mera
expectativa de direito, dependente de apreciação judicial para
que se confirme”, em detrimento ao seu direito “admitido nos
autos da execução 250/1998” (f. 09-TJ); e) os cheques que cons-
tituem a prova literal da dívida e basearam o deferimento do
pedido de liminar estão prescritos. Requer o provimento do
recurso para “ que se mantenha a contrição judicial em favor
do agravante, bem como proceda-se o levantamento dos crédi-
tos obtidos pela agravante em processos na Comarca de Corbé-
lia” (f. 11-TJ). É o breve relatório. Decido. II - A sistemática
processual vigente estabelece que pode o Relator negar segui-
mento ao recurso manifestamente inadmissível, e em confronto
com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, indepen-
dentemente de manifestação de órgão colegiado (art. 557, ca-
put, do CPC). É o que ocorre no caso dos autos. Verifica-se, da
decisão recorrida, que o magistrado deferiu a liminar para “para
o efeito de instar o Juízo da Vara Cível de Corbélia, que averbe
nos rosto dos autos, a indisponibilidade de eventual crédito em
nome dos devedores desta ação, até ulterior deliberação deste
juízo, de modo a assegurar o crédito nesta via pretendido” (f.
13-TJ), em razão de indícios da presença do bom direito quan-
to à existência da dívida, e do perigo da demora, no tocante à
frustração da garantia da dívida assumida pela ora agravante.
Desse modo, resta claro que o magistrado entendeu presentes
os requisitos para a concessão da liminar pleiteada (fumaça do
bom direito e perigo da demora), mediante análise dos docu-
mentos juntados aos autos, tais como a inicial da medida caute-
lar inominada e o demonstrativo do débito. Portanto, para a
correta compreensão da questão posta a julgamento, necessá-
rio se faz a análise dos referidos documentos para se ter conhe-
cimento do fundamento dos pedidos feitos pela autora, ora agra-
vada. Todavia, a inicial da ação cautelar, em cujas alegações e
fundamentos se baseou o magistrado para proferir a decisão
recorrida, e o demonstrativo do débito do agravante não instru-
íram o presente instrumento, o que impede seja averiguado o
acerto da decisão, pois apenas com o cotejo dessas peças, jun-
tamente com os demais documentos acostados, é que se pode
aferir se a fundamentação do magistrado se apresenta correta.
Dessa forma, apesar de tais peças não estarem arroladas como
obrigatórias para instruir o recurso de agravo de instrumento
(art. 525, I, do CPC), são imprescindíveis ao conhecimento da
controvérsia, sendo, no caso, documentos necessários ao exa-
me da questão em debate. Como não foram juntadas pela agra-
vante, o recurso não comporta seguimento, sendo nesse sentido
o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSU-
AL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO REGIMEN-
TAL - DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO - AUSÊNCIA DE
JUNTADA DE PEÇAS NECESSÁRIAS AO JULGAMENTO
DO RECURSO. 1. No recurso especial interposto pela alínea
‘c’ do permissivo constitucional, a configuração do dissídio
depende da demonstração da existência de similitude fática entre
o aresto recorrido e os paradigmas, o que inocorreu in casu. 2.
As peças necessárias ao exato entendimento da controvérsia
devem acompanhar a inicial do agravo de instrumento, sob pena
do não conhecimento do recurso. 3. Agravo regimental impro-
vido.” (AgRg no Ag 753.879/SP, Segunda Turma, Rel. Minis-
tra Eliana Calmon, DJ 29/06/2006) sem grifo no original. “Agra-
vo regimental. Embargos de divergência em recurso especial.
Agravo de Instrumento. Formação. Ausência de peças essenci-
ais. Recurso não provido. (...) 2. A Corte Especial, por maioria,
em 2/6/04, no julgamento do EREsp nº 449.486/PR, de minha
relatoria, DJ de 6/9/04, pacificou o entendimento de que a au-
sência de peça essencial ou relevante para a compreensão e
solução da controvérsia impõe o não-conhecimento do agravo
de instrumento. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos
EREsp 638146/DF, Corte Especial, Rel. Ministro Carlos Al-
berto Menezes Direito, DJ 18/04/2005) sem grifo no original.
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. .
AGRAVO DE INSTRUMENTO INDEVIDAMENTE INSTRU-
ÍDO. JUNTADA DE PEÇAS NECESSÁRIAS PARA A FOR-
MAÇÃO DO INSTRUMENTO. ART. 525 DO CPC. PRECE-
DENTES DA CORTE ESPECIAL. É firme a orientação deste

Sodalício no sentido de que, a teor do disposto no artigo 525 do
Estatuto Processual Civil, o agravo de instrumento deve ser
instruído com as peças obrigatórias e com as necessárias para a
exata compreensão da controvérsia. A par disso, é firme o en-
tendimento no sentido da impossibilidade de conversão do jul-
gamento em diligência para regularização do recurso, pois cum-
pre à parte zelar pela adequada formação do instrumento (cf.
EREsp 509.394/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 4.4.2005).
Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp 736.831/RS,
Segunda Turma, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ 13/02/2006)
sem grifo no original. Tal posicionamento tem sido objeto de
decisões monocráticas de Ministros da referida Corte: “RECUR-
SO ESPECIAL Nº 476.003 - RS (2002/0139506-1) RELATOR
: MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (...). DECISÃO (...).
Tudo visto e examinado, decido. É esta a letra do artigo 525 do
Código de Processo Civil: ‘Art. 525. A petição de agravo de
instrumento será instruída: (...) II - facultativamente, com ou-
tras peças que o agravante entender úteis.’ Ao que se tem, o
inciso II do artigo 525 do Código de Processo Civil faz ônus do
agravante o traslado das cópias do processo com as peças obri-
gatórias e também com as necessárias à decisão das questões
postas ao deslinde, uma vez que os autos principais não sobem
ao Tribunal com o agravo. E, peça necessária, não é aquela que
esteja submetida ao alvedrio do julgador, mas, sim, a que é
indispensável ao julgamento do feito, daí porque, cumpre ao
advogado integrá-la ao instrumento, pena de tê-lo não conheci-
do. É, assim, repita-se, ônus do agravante a adequada forma-
ção do instrumento com todos os elementos, para além dos le-
galmente obrigatórios, os necessários ao conhecimento da es-
pécie, sem o que, fica excluída a possibilidade de decisão do
agravo. Instaurou-se, contudo, divergência relativamente à obri-
gatoriedade da instrução com as peças facultativas, valendo
conferir, nesse passo, a doutrina, em comentário ao artigo 525,
inciso II, do Código de Processo Civil: ‘Formação deficiente.
Peças facultativas. A juntada das peças facultativas também está
a cargo da parte, incumbindo-lhe juntar aquelas que entenda
importantes para o deslinde da questão objeto do agravo, ainda
que seja documento novo, que não conste dos autos (Bermu-
des, Reforma, 89). Caso não seja possível ao tribunal compre-
ender a controvérsia, por ausência de peça de juntada facultati-
va, o agravo não deverá ser conhecido, por irregularidade for-
mal (Nery, Recursos, m.3.4.1.5, pp.329/332). Não mais é dado
ao tribunal a faculdade de converter o julgamento em diligên-
cia para melhor instruir o agravo, como se previa na redação
revogada do CPC 557. Alterado este dispositivo sem repetir a
possibilidade de conversão em diligência, não mais se admite
esse expediente.’ (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andra-
de Nery in Código de Processo Civil Comentado e Legislação
Extravagante, 7ª ed., RT, 2003, p. 907). Decerto, firmaram já o
Supremo Tribunal Federal e este Superior Tribunal de Justiça
sua jurisprudência no sentido de que constitui ônus da parte
instruir corretamente o agravo de instrumento, fiscalizando a
sua formação e o seu processamento. E, em face da revogação,
pela Lei nº 9.139/95, do texto original do artigo 557 do Código
de Processo Civil, que autorizava o Relator a converter em di-
ligência o agravo insuficientemente instruído, regra aplicável
tanto nos agravos interpostos nos Tribunais Superiores quanto
nos demais Tribunais, resulta impossível a juntada das peças
necessárias a posteriori. Diante da induvidosa preclusão con-
sumativa, não é possível ao agravante suprir a irregularidade
decorrente da não adoção da providência em tempo apropria-
do, não havendo falar, por isso, em violação dos princípios da
instrumentalidade, da finalidade e do aproveitamento dos atos
processuais. Não é outro o teor do enunciado nº 288 da Súmula
do Supremo Tribunal Federal, também aplicável aos agravos
de instrumento interpostos nos Tribunais, verbis: ‘Nega-se pro-
vimento a agravo para subida de recurso extraordinário, quan-
do faltar no traslado o despacho agravado, a decisão recorrida,
a petição de recurso extraordinário ou qualquer peça essencial
à compreensão da controvérsia.’ (nossos os grifos). E tal enten-
dimento restou consolidado no Pleno do Supremo Tribunal
Federal, por ocasião do julgamento do AGRAG 133.580/PR,
ocasião em que foi rejeitada a sugestão de revisão do verbete
288 da Súmula daquele Pretório, cuja ementa restou assim su-
mariada: ‘RECURSO - AGRAVO - FORMAÇÃO DO INSTRU-
MENTO - INDICAÇÃO DE PEÇAS - FISCALIZAÇÃO. Na
dicção da ilustrada maioria, em relação a qual guardo reservas,
cumpre ao agravante não só indicar as peças a serem traslada-
das, como também fiscalizar a formação do instrumento, sem
que caiba a distinção entre peças obrigatórias - artigo 523, pa-
rágrafo único, do Código de Processo Civil - e facultativas. O
disposto no artigo 557 do citado Código não guarda pertinên-
cia com os agravos da competência do Supremo Tribunal Fede-
ral. Precedentes: agravo de instrumento nº 137.645-7-DF, rela-
tado pelo Ministro Sepúlveda Pertence (vencido, na compa-
nhia dos Ministros Ilmar Galvão, Marco Aurélio e Carlos Ve-
lloso), em questão de ordem visando à revisão do verbete de nº
288 da Súmula, perante o Tribunal Pleno, na sessão de 02 de
fevereiro de 1994, e recurso extraordinário nº 105.484-1-MS,
relatado pelo Ministro Néri da Silveira, cujo acórdão foi publi-
cado no Diário da Justiça de 20 de fevereiro de 1987.’’ (Relator
Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, in DJ 29/4/94 - nos-
sos os grifos). Na oportunidade, consignou o Ministro Celso de
Mello: ‘O entendimento consubstanciado na Súmula 288 desta
Corte firmou-se no sentido de que o agravo de instrumento deve
ser suficiente e necessariamente instruído com as peças de tras-
lado obrigatório ou com qualquer outra que seja essencial à
compreensão da controvérsia. É do agravante - e do agravante,
exclusivamente - o ônus de fiscalizar a formação do instrumen-
to (RTJ 87/855). Compete-lhe, enquanto destinatário da norma
pertinente à correta integração do instrumento de agravo, o dever
de verificar se todas as peças do traslado obrigatório - ou qual-
quer outra de caráter essencial - constam, ou não, do instru-
mento. Esse dever de vigilância, que incumbe à parte agravan-
te, é de exercício indeclinável. A omissão dessa obrigação pro-
cessual só pode conduzir ao improvimento do agravo de instru-
mento interposto (RTJ 81/427 - RTJ 83/782 - RTJ 90/481 - RTJ
97/1129). (...) A instrução deficiente do agravo de instrumento,
ainda quando a omissão das providências solicitadas seja im-
putável à Secretaria do Tribunal a quo, há de induzir, pois, à
denegação de provimento desse recurso, porque o eventual des-
cuido do serventuário deve constituir objeto de atenta e perma-
nente fiscalização do agravante. A este impõe-se o indeclinável
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dever jurídico-processual de exercer a vigilância sobre a pró-
pria formação do instrumento do agravo, cuide-se de peças de
traslado obrigatório - cuja transcrição é compulsória indepen-
dentemente de pedido da parte - ou de traslado facultativo,
porque referente a documentos voluntariamente indicados pela
parte recorrente.’ O traslado das peças essenciais à compreen-
são da controvérsia suscitada no recurso extraordinário consti-
tui atividade processual igualmente imputável à responsabili-
dade do agravante, de cuja inobservância resultará, como efei-
to indeclinável, o não-provimento do agravo de instrumento
por ele interposto. (...). Pelo exposto, com fundamento no arti-
go 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento
ao recurso especial. Publique-se. Intime-se. Brasília, 23 de ju-
nho de 2006. Ministro Hamilton Carvalhido, Relator” (in DJ:
30.06.2006) Depreende-se, pois, que as peças relativas à medi-
da cautelar ora em debate são documentos facultativos (art. 525,
II, do CPC), mas de traslado necessário, pois vinculados à de-
cisão ora recorrida e à liminar em debate. III - Pelo exposto,
com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao
presente agravo de instrumento, pois manifestamente inadmis-
sível, em razão da falta de documentos necessários ao julga-
mento do recurso. IV - Intime-se e remeta-se cópia da presente
decisão ao douto Juiz da causa. V - Oportunamente, baixem.
Curitiba, 29 de novembro de 2007. LUIZ CARLOS GABAR-
DO Relator

0006 . Processo/Prot: 0454493-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/258360. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 1999.00000323 Ação Monitória. Agra-
vante: Banco Banestado Sa. Advogado: Luciana Perez Guima-
rães da Costa, José Dorival Perez, Paulo Antônio Barca, Dani-
ele Scarante. Agravado: Claudio Luiz Furtado Correa Francis-
co. Advogado: Claudio Luiz Furtado Correa Francisco. Inte-
ressado: Marcos Pilatti. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Descrição:
Despachos Decisórios

BANCO BANESTADO S/A agrava da decisão reproduzida à
fls. 246/248-TJ, a qual rejeitou a exceção de pré-executividade
manejada em face da Execução de Título Judicial nº 323/1999,
sob o fundamento de que, embora o artigo 21, do CPC, autori-
ze a compensação dos honorários, no caso dos autos, os hono-
rários são devidos ao curador especial nomeado ao réu revel,
sendo descabido tal ônus ao Estado, motivo pelo qual, devem
ser suportados pela parte sucumbente ou ainda, por ambas as
partes, quando houver sucumbência recíproca. Em sede de
Embargos Declaratórios restou decidido que, no tocante às ra-
zões expostas quanto à compensação dos honorários advocatí-
cios, por se tratar de pretensão própria de agravo de instrumen-
to, não seriam analisadas. EXPOSTO, DECIDO. A redação dada
ao artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil Brasileiro,
pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribu-
nais e a celeridade da prestação jurisdicional, permite que o
Relator conceda provimento ao recurso, se a decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do STF ou de Tribunal Superior, dispensan-
do a manifestação do Órgão Colegiado. É o caso dos autos.
Cinge o pleito recursal na pretensão de reforma da decisão hos-
tilizada, porque, embora se trate de curador especial nomeado
ao réu revel, tal circunstância não impede que seja aplicada a
compensação quanto aos honorários advocatícios, dando pro-
vimento, por conseguinte, à exceção de pré-executividade. De
saída, cumpre ressaltar que o pleito do agravante merece pros-
perar. É que, o argumento utilizado para afastar o pedido de
compensação (descabida a atribuição dos ônus sucumbenciais
ao Estado) com a conseqüente extinção da execução, não tem
aplicação ao caso. O fato de se tratar de curador especial no-
meado ao réu revel não se traduz em óbice à aplicação da com-
pensação prevista no artigo 21, caput, do CPC, tão pouco que
tal ônus não poderia ser suportado pelo Estado (caso este ou
um de seus órgãos integrassem a lide). Isso porque, no caso dos
autos, o advogado nomeado curador especial ao réu revel não é
defensor público, integrante dos quadros da Defensoria Públi-
ca do Estado. Mudando o que deve ser mudado: “TRIBUTÁ-
RIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RÉU
CITADO POR EDITAL. NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPE-
CIAL. HONORÁRIOS. CABIMENTO. 1. Em execução fiscal,
são devidos honorários em favor do advogado, que não é de-
fensor público, nomeado curador especial do réu revel citado
por edital quando, após sua manifestação nos autos, houver a
extinção da execução (REsp 812.193/MG, 1ª T., Min. Luiz Fux,
DJ de 28.08.2006; REsp 833362/MG, 2ª T., Min. Castro Meira,
DJ de 28.06.2006; AgRg no REsp 783.024/MG, 1ª T., Min. Luiz
Fux, DJ de 19.06.2006; AgRg no AgRg no REsp 736.179/MG,
1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 04.06.2007; e REsp 782.826/MG,
1ª T., Min. José Delgado, DJ de 22.05.2006). 2. Recurso espe-
cial a que se dá provimento”. (REsp 627.292/MG, Rel. Minis-
tro Teori Albino Zavascki, DJ 20.08.2007 p. 238). “O advoga-
do nomeado para exercer a função de Curador Especial, na hi-
pótese de citação editalícia, faz jus às verbas honorárias decor-
rentes da sucumbência, considerando o trabalho desenvolvido
para a defesa da parte”. (REsp 812.193/MG, 1ª T., Min. Luiz
Fux, 1ª T., DJ de 28.08.2006). Como se pode perceber, o E.
STJ já decidiu em casos semelhantes, mantendo a aplicação da
compensação da verba honorária, mesmo em se tratando de
curador especial: “COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL.
CURADORIA DE AUSENTES. CITAÇÃO POR EDITAL.
REVELIA. LEGITIMIDADE PARA OPOR EMBARGOS À
EXECUÇÃO. SÚMULA N. 196-STJ. CÉDULA DE CRÉDI-
TO COMERCIAL. JUROS MORATÓRIOS. LIMITE. HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
DECISÃO EQUÂNIME COM A SITUAÇÃO DOS AUTOS.
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO AUTÔNOMA NÃO CO-
NHECIDA POR DESERÇÃO. RECURSO ADESIVO. DES-
CABIMENTO. I. ‘Ao executado que, citado por edital ou por
hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial,
com legitimidade para apresentação de embargos’ (Súmula n.
196-STJ). II. Havendo inadimplência, admite-se a elevação da
taxa de juros em apenas 1% ao ano (parágrafo único, do art. 5º,
do Decreto-lei n. 413/69). III. Razoável o acórdão que decidiu
pela compensação recíproca da verba sucumbencial, à vista da
vitória parcial do embargante quanto ao tema de direito materi-

al por ele suscitado. IV. Descabido o uso de recurso adesivo se
a parte, antes, já interpusera apelação não conhecida por deser-
ção”. (REsp 232.506/DF, Rel. Ministro Aldir Passarinho Juni-
or, DJ 27.11.2000 p. 168). A compensação da verba honorária
decorre de lei (CPC, art. 21, caput) e de entendimento jurispru-
dencial consagrado, em nada afetando o direito autônomo do
advogado (curador especial) em executá-lo contra quem devi-
dos após a compensação. Destarte, seguindo orientação do E.
STJ e desta Corte de Justiça impende ressaltar que a natureza
jurídica do comando contido no citado dispositivo legal autori-
za a determinação de compensação dos honorários de sucum-
bência, até mesmo em sede de cumprimento de sentença, sem
que se cogite de ofensa à coisa julgada, por traduzir-se em “ques-
tão puramente instrumental, ligada às atribuições do juiz.” (REsp
188.648/RS, Rel. Ministro CASTRO FILHO, Terceira Turma,
julgado em 28.5.2002, DJ. 24.6.2002, p. 295 e TJPR, AGR n.º
360.687-1/01; Juiz Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia; DJ 18/
08/2006). A Excelsa Superior Corte de Justiça, inclusive por
meio de súmula, consagrou a orientação de que a determinação
de compensação dos honorários advocatícios não fere o con-
teúdo do artigo 23 da Lei nº 8.906/94. “Os honorários advoca-
tícios devem ser compensados quando houver sucumbência re-
cíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à execu-
ção do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte”. (Sú-
mula nº 306; Órgão Julgador CE - CORTE ESPECIAL; DJ
22.11.2004 p. 411). A título de ilustração os julgados mais re-
centes: “PROCESSUAL CIVIL. ART. 21, CAPUT, DO CPC.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. COMPENSAÇÃO. LEI N. 8.906/94. 1. O art. 23 da
Lei n. 8.906/94 - Estatuto da Advocacia - assegura pertencer ao
advogado da causa a verba honorária incluída na condenação;
todavia, permanecem aplicáveis as normas do Código de Pro-
cesso Civil relativas ao tema, de sorte que pode o juiz compen-
sar os honorários, sem que isso importe em violação à referida
legislação específica”. (REsp 333.229/RS, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, DJ 23.05.2006 p. 134). “PROCESSUAL
CIVIL. ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCI-
OS. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. SÚMULA 306/STJ. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. “Os honorários advocatíci-
os devem ser compensados quando houver sucumbência recí-
proca, assegurado o direito autônomo do advogado à execução
do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte” (Súmula
306/STJ). 2. Recurso especial conhecido e improvido”. (REsp
770.196/SE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 24.04.2006
p. 453) “AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS. COM-
PENSAÇÃO. - “O Juiz pode compensar a dívida pelos honorá-
rios, em caso de sucumbência recíproca. Condenada uma das
partes à verba honorária, o advogado do vencedor tem direito
autônomo de executar a sentença, nessa parte” (REsp 149.147,
relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar). Agravo regimental
improvido”. (EDcl no REsp 703.745/MS, Rel. Ministro Barros
Monteiro, DJ 10.04.2006 p. 208). “EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. OMISSÃO. VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDA-
DE DE COMPENSAÇÃO. - Embora seja certo que a Lei nº
8.906/94 assegure pertencer ao advogado a verba honorária
incluída na condenação, é igualmente verdadeiro, no que seja
atinente ao instituto da sucumbência e à distribuição dos ônus,
inclusive quanto à possibilidade de compensação dos honorári-
os advocatícios em caso de decaimento parcial do pedido, que
continuam tendo aplicação as regras contidas no Código de
Processo Civil. Assim, o juiz pode compensar os honorários,
sem que isso importe em qualquer ofensa à legislação específi-
ca. Precedentes, inclusive da Corte Especial”. (EDcl no REsp
139.343/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, Rel. p/ Acórdão
Ministro Cesar Asfor Rocha, SEGUNDA SEÇÃO, .DJ
07.06.2004 p. 158). Ademais, a orientação dominante é de que,
após a compensação resta assegurado ao advogado da parte
vencedora o direito autônomo à execução do saldo remanes-
cente em seu favor. Portanto, ao que se afere no caso dos autos
é que o remanescente é em favor do patrono do agravante (fl.
145-TJ) e não do agravado. Nesse sentido, a jurisprudência do
E. STJ: “(...) Sendo as partes envolvidas credora e devedora,
ao mesmo tempo, do mesmo valor, a título de honorários, a
obrigação já nasceu extinta, sendo inócua sua execução, pois
restará, tão somente, o encontro de contas, de imediato, mesmo
que uma das partes seja beneficiária da justiça gratuita”. (REsp
606.450/RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU de 02.08.04).
Razão pela qual, deve ser extinta a execução dos honorários,
em razão da determinação da compensação de tais verbas. No
mais, considerando que a exceção de pré-executividade assu-
miu caráter contencioso, ensejando a extinção da execução, que
para invocá-la empreendeu contratação de profissional, torna
inequívoco o cabimento de verba honorária, por força da su-
cumbência informada pelo princípio da causalidade. Portanto,
em apreciação eqüitativa, com base nos critérios estabelecidos
nas alíneas “a”, “b”, e “c” do § 3° do artigo 20, do Código de
Processo Civil, (considerando o grau de zelo dos patronos do
agravante, natureza, importância da causa, bem como o traba-
lho realizado - exceção de pré-executividade e manejo de agra-
vo), entendo que deva ser fixada em 10% sobre o valor preten-
dido na execução, a ser suportado pelo interessado em prol dos
advogados do agravante. Por todo o exposto, dou provimento
ao recurso para cassar a decisão reproduzida às fls. 246/248-
TJ, acolhendo os termos da exceção de pré-executividade, a
fim de determinar seja procedida a compensação de honorári-
os, na forma do artigo 21, caput, do CPC, julgando extinta a
execução, com condenação do interessado ao pagamento de
honorários de advogado em favor dos advogados do agravante,
fixados em 10% sobre o valor perseguido na execução, eis que
a decisão recorrida encontra-se em confronto com a jurispru-
dência dominante no E. STJ, conforme os fundamentos acima
declinados, o que faço com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do
CPC. Dê-se ciência desta decisão ao MM. Juiz da causa. Após
o trânsito em julgado desta decisão, restituam-se os autos à
Vara de origem. Intimem-se. Curitiba, 30 de novembro de 2007.
HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEMBARGADOR RELA-
TOR

0007 . Processo/Prot: 0454865-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/260593. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação

Originária: 2005.00000344 Revisão de Contrato. Agravante:
Nivaldo Aparecido Mazzin, Moira Aparecida Fracarolli Maz-
zin. Advogado: Luiz Carlos da Rocha, Andressa Jarletti Gon-
çalves de Oliveira, Adriana de França. Agravado: Banco Itaú
SA. Advogado: Fernanda Fortunato Mafra. Órgão Julgador: 15ª
Câmara Cível. Relator: Des. Jucimar Novochadlo. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Da decisão exarada pelo douto Juízo da 16ª Vara Cível
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba, na Ação Revisional de Contrato, proposta por Nivaldo
Aparecido Mazzin e outro em face de Banco Itaú S.A., que
indeferiu o pedido de inversão do ônus da prova sob o funda-
mento de não serem os autores hipossuficientes, os requerentes
interpuseram o presente Agravo de Instrumento. Inconforma-
dos os agravantes alegaram que o artigo 6, inciso VIII, do Có-
digo de Defesa do Consumidor estabelece dois requisitos alter-
nativos para que seja deferida a inversão do ônus da prova: a
hipossuficiência do consumidor e a verossimilhança das alega-
ções. Sustentaram, em síntese, que estão presentes esses pres-
supostos. Por fim, requereram a concessão de efeito suspensi-
vo ao recurso. É o relatório. Nos termos do artigo 557 do Códi-
go de Processo Civil “o relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribu-
nal Superior. Assim, diante da singeleza da matéria em exame -
a qual prescinde das informações do Juízo monocrático e da
resposta do Agravado -, aprecio, desde já, o mérito do recurso,
valendo-me da faculdade da norma inscrita no referido dispo-
sitivo. A questão do recurso cinge-se ao preenchimento ou não
dos requisitos exigidos pelo artigo 6, inciso VIII, do Código de
Defesa do Consumidor para o deferimento da inversão do ônus
da prova. Nos termos do artigo 6º, inciso VIII, do Código de
Defesa do Consumidor, a facilitação da defesa dos direitos do
consumidor, com a inversão do ônus da prova em seu favor, se
dará a critério do juiz, que, segundo as regras ordinárias de
experiência, poderá identificar na relação de consumo a hipos-
suficiência do consumidor ou, ainda, a verossimilhança das ale-
gações do mesmo. Assim, em cada caso, basta que o juiz cons-
tate a presença de um desses requisitos para que o ônus pro-
bandi seja invertido. A propósito, bem leciona Cláudia Lima
Marques: “Note-se que a partícula ‘ou’ bem esclarece que, a
favor do consumidor, pode o juiz inverter o ônus da prova quan-
do apenas uma das duas hipóteses está presente no caso. Não
há qualquer outra exigência no CDC, sendo assim facultado ao
juiz inverter o ônus da prova inclusive quando esta prova é
difícil mesmo para o fornecedor, parte mais forte e ‘expert’ na
relação, pois o espírito do CDC é justamente de facilitar a de-
fesa dos direitos dos consumidores e não o contrário, impondo
provar o que é em verdade o ‘risco profissional’ ao - vulnerável
e leigo - consumidor”1. Nesse sentido já se manifestou a juris-
prudência: “AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE RE-
VISÃO CONTRATUAL - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
- NECESSIDADE DE PRESENÇA DE VEROSSIMILHAN-
ÇA DAS ALEGAÇÕES OU HIPOSSUFICIÊNCIA - CONCES-
SÃO - PRESENÇA DE AMBOS OS REQUISITOS ALTER-
NATIVOS AUTORIZADORES - RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO”.2 “AGRAVO DE INSTRUMENTO - CRÉDI-
TO PESSOAL - RELAÇÃO DE CONSUMO - DETERMINA-
ÇÃO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - POSSIBILI-
DADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, INCISO VIII, DO CDC
- HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DO CONSUMIDOR CON-
FIGURADA - DECISÃO CORRETA - RECURSO CONHECI-
DO E IMPROVIDO. Diante da presença dos requisitos da hi-
possuficiência do consumidor litigante, ou da verossimilhança
do direito por ele alegado, abre-se ao julgador a possibilidade
de inverter o ônus da prova, com o objetivo de promover o
equilíbrio entre os litigantes, no processo judicial, retirando do
consumidor o ônus de provar o direito por ele alegado, e im-
pondo ao fornecedor de produtos, ou serviços, o dever de pro-
var a inexistência do direito alegado pelo consumidor.[...]”.3
“AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS CUMULADA COM REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO - AUTOR PESSOA FÍSICA CORREN-
TISTA - RÉU INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (BANCO) - DE-
CISÃO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. INSURGÊN-
CIA DO RÉU - ALEGAÇÃO DE QUE OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO NÃO ESTÃO CARACTERIZADOS (VEROS-
SIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES E HIPOSSUFICIÊNCIA
DO AUTOR) - DECISÃO SINGULAR NÃO ELIDIDA - VE-
ROSSIMILHANÇA BEM FUNDAMENTADA NO DESPA-
CHO AGRAVADO - ARTIGO 6º, VIII, CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - SUFICIENTE UM DOS REQUISITOS
ALTERNATIVOS PARA A CONCESSÃO DA INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA - DECISÃO CORRETA. IMPROVIMEN-
TO DO RECURSO”. 4 Vale frisar que, se de um lado a veros-
similhança diz respeito à probabilidade da existência do direito
alegado, de outro, a hipossuficiência diz respeito à efetiva difi-
culdade do consumidor em produzir prova quanto ao fato cons-
titutivo do direito por ele invocado, dificuldade esta decorrente
de sua vulnerabilidade técnica, fática ou jurídica5 perante o
fornecedor de produtos ou prestador de serviços. No caso em
tela, não estão presentes ambos os requisitos. Vejamos. De fato,
não se vislumbra verossimilhança nas alegações dos agravan-
tes quanto a) à inobservância ao Plano de Comprometimento
de Renda, ou seja, de que as prestações superam o limite máxi-
mo de 30% da renda mensal do mutuário; b) à capitalização de
juros, ante a incidência da Taxa Referencial na correção do
saldo devedor; c) à ocorrência de amortizações negativas; d) à
inconstitucionalidade do Decreto-Lei n. 70/66; f) à priorização
do pagamento do saldo devedor ao invés dos juros; g) e no
tocante à ausência de notificação ou nulidade do leilão extraju-
dicial. Do mesmo modo, não há que se falar em hipossuficiên-
cia dos agravantes, tendo em vista não somente a sua condição
sócio-econômica ou jurídica, mas também a sua condição téc-
nica perante o agravado. Em que pese estarmos diante de uma
lide na qual o consumidor pretende discutir cláusulas de um
contrato de financiamento habitacional com a instituição fi-
nanceira que o elaborou, é de se reconhecer que os agravantes
são comerciantes, circunstância que faz presumir que os mes-
mos possuam o conhecimento jurídico necessário para firmar
um contrato e, mesmo que não possuindo, tenham plenas con-

dições de serem amparados por advogados capacitados para
tal. Nessa mesma linha de raciocínio, tem-se que diante da re-
alização de prova pericial, já deferida pelo Juízo a quo, na qual
terão os agravantes a oportunidade de sanar eventuais dúvidas
acerca da forma de cálculo adotada pelo agravado para apurar
o saldo decorrente da relação contratual, não há que se falar
em vulnerabilidade técnica apta a colocar o consumidor em si-
tuação de hipossuficiência perante a instituição financeira. Com
isso, ausentes a hipossuficiência dos agravantes e a verossimi-
lhança de suas alegações, descabida é a inversão do ônus da
prova em seu favor, motivo pelo qual a r. decisão agravada não
comporta reparos. Nesse sentido já se manifestou a jurispru-
dência: Ação ordinária de pagamento de débito bancário. In-
versão do ônus da prova. 1. Se estão ausentes os requisitos do
art. 6°, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, sequer ha-
vendo indicação da hipossuficiência dos recorrentes, não há
como deferir a inversão do ônus da prova, que está submetida
ao critério do Magistrado, no contexto da facilitação da defesa.
2. Recurso especial não conhecido.6 APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. AGRAVO RETIDO.
ABSTENÇÃO DA ADMINISTRADORA DE CARTÕES EM
INCLUIR O NOME DO AUTOR NO ROL DOS INADIM-
PLENTES. IMPOSSIBILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DOS
REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. CLÁUSULAS CON-
TRATUAIS. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À TAXA PRATICADA
NO MERCADO FINANCEIRO. JUROS CAPITALIZADOS.
NÃO CONFIGURAÇÃO. OBSERVÂNCIA AO ART. 993 DO
CÓDIGO CIVIL DE 1916 - ART. 354 DO CÓDIGO DE 2002.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. 1[...].
2.Não restando configurada a verossimilhança das alegações
ou a hipossuficiência do consumidor, não há que ser deferida a
inversão do ônus da prova. 3.[...]”.7 APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE RESTITUIÇÃO EM DOBRO DE VALORES CO-
BRADOS INDEVIDAMENTE C/C DANO MORAL. NULI-
DADE DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. JULGADOR
QUE, PARA SOLUCIONAR O LITÍGIO, NÃO É OBRIGA-
DO A SE PRONUNCIAR SOBRE TODOS OS TÓPICOS
AVENTADOS PELOS DEMANDANTES. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS DO ART. 6º, INCISO VIII, DA LEI Nº 8078/90
(CODECOM). [...] 2. Não há falar em inversão do ônus proba-
tório se ausente os requisitos do art. 6º, inciso VIII da Lei nº
8078/90 (CODECOM), quais sejam: a verossimilhança da ale-
gação do consumidor e a sua hipossuficiente tecnicamente em
relação a parte contraria, para provar os fatos constitutivos de
seu direito. 3[...].8 APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RESCI-
SÃO DE CONTRATO C/C DEVOLUÇÃO DE PARCELAS
PAGAS - COOPERATIVA - CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR - INAPLICABILIDADE - DIREITO DE ARRE-
PENDIMENTO - APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO CIVIL -
RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS
LEONINAS - AUSÊNCIA DE RESPALDO PROBATÓRIO -
IMPOSSIBILIDADE - DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PA-
GAS - POSSIBILIDADE - INAPLICABILIDADE DO ART. 53
DO CDC - SUJEIÇÃO ÀS NORMAS PREVISTAS NA AS-
SEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - DIREITO DE
RETENÇÃO - PERCENTUAL ENTRE 10% E 20% - POSSI-
BILIDADE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - DESCA-
BIMENTO - VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES E
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO DEMONSTRADAS - MERAS
ALEGAÇÕES DE IRREGULARIDADES. RECURSO DES-
PROVIDO - POR UNANIMIDADE.9 E, como explicou o ilus-
tre Desembargador Hayton Lee Swain Filho, “[...] ainda que se
denote certo abrandamento na interpretação finalista que a E.
Corte de Justiça tem empregado em suas decisões, na medida
em que admite, excepcionalmente, a aplicação das normas do
Código de Defesa do Consumidor a determinados consumido-
res profissionais, como pequenas empresas e profissionais li-
berais, tem-se por imprescindível a demonstração in concreto
da vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica. Circunstân-
cias essas não efetivamente demonstradas, de modo a prevale-
cer a regra geral de que o ônus probatório incumbe à autora,
ora agravante.[...]”10 Não obstante tal consideração, registre-
se que, mesmo se estivessem presentes os pressupostos da in-
versão do ônus probatório, o deferimento desta significaria,
apenas, que a distribuição do dever de produzir provas em juí-
zo, estabelecida, para a generalidade dos casos, pelo artigo 333,
do Código de Processo Civil, seria invertida, por força da apli-
cação do artigo 6º, inciso VIII, da Lei 8.078/90. Não se trata,
assim, de inverter a obrigação de pagamento das despesas pro-
cessuais, que, mesmo em caso de aplicação do instituto da in-
versão, continuaria a ser regida pelo artigo 19, do Código de
Processo Civil, devendo haver antecipação da despesa pela parte
que requerer a realização do respectivo ato. Isso se torna ainda
mais claro, quando se faz a necessária consideração de que não
se pode obrigar a parte a produzir prova que não lhe interessa.
Nesse sentido, a posição predominante no Superior Tribunal
de Justiça: “Direito processual civil E do consumidor. Agravo
no recurso especial. Impugnação específica. Inépcia. INVER-
SÃO do ÔNUS da PROVA. Responsabilidade pelo custeio das
despesas decorrentes de sua produção. [...] - A INVERSÃO do
ÔNUS da PROVA não tem o efeito de obrigar a parte contrária
a arcar com as custas da PROVA requerida pelo consumidor.
No entanto, o fornecedor sofre as conseqüências processuais
advindas de sua não produção. Precedentes. Recurso não pro-
vido.” 11 “PROCESSO CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. A regra probatória, quan-
do a demanda versa sobre relação de consumo, É a da INVER-
SÃO do respectivo ÔNUS. Daí não se segue que o réu esteja
obrigado a antecipar os honorários do perito; efetivamente não
está, mas, se não o fizer, presumir-se-ão verdadeiros os fatos
afirmados pelo autor. Recurso especial conhecido E parcial-
mente provido.” 12 “INVERSÃO do ÔNUS da PROVA. Assis-
tência judiciária. Art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consu-
midor E art. 3º, V, da Lei nº 1.060/50. 1. A INVERSÃO do
ÔNUS da PROVA não tem o efeito de obrigar a parte contrária
a pagar as custas da PROVA requerida pelo consumidor, mas,
sofre as conseqüências de não produzi-la. 2. Recurso especial
não conhecido.” 13 3. Diante do exposto, nega-se seguimento
ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, do Código
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de Processo Civil, por ser manifestamente improcedente. Inti-
mem-se. Curitiba, 21 de novembro de 2007. Jucimar Novocha-
dlo Relator 1 (MARQUES, Cláudia Lima. Comentários ao Có-
digo de Defesa do Consumidor. 2. ed. São Paulo: Editora Re-
vista dos Tribunais, 2006. p. 183 e 184) 2 TJPR. Ac. n. 4217.
14ª Câmara Cível. Rel. Juiz Conv. Fernando Antonio Prazeres.
DJ 28/07/2006 3 TJPR. Ac. n. 1074. 15ª Câmara Cível. Rel.
Des. Anny Mary Kuss. DJ. 17/06/2005 4 TJPR. Ac. 22065. 4ª
Câmara Cível. Rel. Des. Dilmar Kessler. DJ. 26/05/2003 5 (Clas-
sificação e conceitos extraídos dos ensinamentos de Cláudia
Lima Marques, na obra Contratos no Código de Defesa do Con-
sumidor: o novo regime das relações contratuais. 4ed. São Pau-
lo: Editora Revista dos Tribunais, 2002.) 6 REsp 471.624/SP,
Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TER-
CEIRA TURMA, DJ 25.08.2003 7 TJPR. Ac. n. 6000. 15ª Câ-
mara Cível. Rel. Des. Hayton Lee Swain Filho. DJ. 24/11/2006.
8 TJPR. Ac. 6778. 7ª Câmara Cível. Rel. Des. Ruy Francisco
Thomaz. DJ. 08/12/2006. 9 TJPR. Ac. n. 4457. 17ª Câmara
Cível. Rel. Des.Fernando Vidal de Oliveira. DJ. 22/09/2006 10
TJPR. Agravo de Instrumento n. 0385132-7. 15ª Câmara Cível.
DJ. 21/11/2006. 11 STJ, AGREsp nº 542.281/RJ, rel. Min.
Nancy Andrighi, j. em 23.3.2004, DJ 19.4.2004, p. 192. 12
STJ, REsp nº 466.604/RJ, rel. Min. Ari Pargendler, j. em
7.4.2003, DJ 02.06.2003, p. 297. 13 STJ, REsp nº 435.155/
MG, rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 11.2.2003,
DJ 10.3.2003, p. 193.
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. Protocolo: 2007/264748. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001317 Execução de Título Extrajudicial.
Agravante: Giancarlo Barbaresco, Izabel Cristina Rothert Bar-
baresco. Advogado: Marize de Azevedo Giovannetti Barbosa,
Inesciy Kassumi Hayashi Ioshii. Agravado: Construtora Nave
Ltda, St. Michel Sa. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Rela-
tor: Des. Hayton Lee Swain Filho. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

GIANCARLO BARBARESCO e IZABEL CRISTINA RO-
THERT BARBARESCO, agravam da decisão reproduzida à fl.
08-TJ, a qual indeferiu o pleito dos agravantes de assistência
judiciária, nos autos de Ação de Execução sob o n.º 1317/2007,
que movem em face dos agravados CONSTRUTORA NAVE
LTDA e ST MICHEL SA. EXPOSTO, DECIDO. A redação dada
ao artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil Brasileiro,
pela Lei 9756/98, objetivando desobstruir a pauta dos Tribu-
nais e a celeridade da prestação jurisdicional, permite que o
Relator conceda provimento ao recurso, se a decisão recorrida
estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurispru-
dência dominante do STF ou de Tribunal Superior, dispensan-
do a manifestação do Órgão Colegiado. É o caso dos autos.
Cinge-se o pleito recursal dos agravantes na obtenção da assis-
tência judiciária, na ação acima indicada. Pois bem, apesar de
compreensível a preocupação do MM. Juiz de Direito, com vis-
tas a impedir o abuso na utilização da benesse legal, verifico
que não há nos autos fundadas razões a justificar o indeferi-
mento da assistência judiciária, de modo que, in casu, há que
prevalecer a declaração de pobreza dos agravantes, trazida jun-
to à inicial (fl. 10-TJ), que indica a insuficiência de recursos
para prover as custas processuais, sem prejuízo próprio e de
suas famílias, até que haja eventual insurgência dos agravados.
Por outro lado, não custa lembrar que dita declaração trata-se
de uma mera presunção, de modo que o Juiz de 1º grau não está
obrigado a aceitá-la, desde que por fundadas razões, o que, não
se verificou no caso em exame. De modo que, como o indeferi-
mento da assistência judiciária não se pautou em circunstância
que pudesse afastar a presunção de pobreza declarada nos au-
tos, - o que se revela suficiente para postular o benefício da Lei
-, especificamente no caso em exame há que prevalecer o en-
tendimento assim ementado pelo STJ: AGRAVO REGIMEN-
TAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. DECLARAÇÃO DE PO-
BREZA. PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA. - Para o
benefício de assistência judiciária basta requerimento em que a
parte afirme a sua pobreza, somente sendo afastada por prova
inequívoca em contrário a cargo do impugnante. Precedentes.
(AgRg no Ag 509.905/RJ, Min. HUMBERTO GOMES DE
BARROS, 3ªT. DJ 11.12.2006 p. 352) (destaquei). RECURSO
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA GRATUITA. INDEFERIMENTO.
POSSIBILIDADE. FUNDADAS RAZÕES. LEI 1.060/50,
ARTS. 4º E 5º. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DES-
PROVIDO. I - Pelo sistema legal vigente, faz jus a parte aos
benefícios da gratuidade, mediante simples afirmação, na pró-
pria petição, de que não está em condições de pagar as custas
do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio
ou de sua família (Lei n. 1.060/50, art. 4º), ressalvado ao juiz,
no entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas razões para
isso (art. 5º). II - Examinar se as razões do indeferimento seri-
am fundadas ou não, não prescinde do revolvimento dos fatos
da causa, procedimento defeso no âmbito desta Corte, a teor do
enunciado n. 7 de sua súmula. (AgRg no REsp 314.177/RJ.
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA. DJ
20.08.2001 p. 479). Ressalte-se, ainda, que uma vez deferida a
assistência judiciária, esta compreenderá, também, os honorá-
rios de advogado, consoante dispõe o artigo 3º, “V”, da Lei
1.060/50. Nessa senda, note-se que, ao contrário do que foi
decidido, não se pode dizer que não merece o benefício a parte
que comparece aos autos através de advogado particular, na
medida em que a Lei 1060/50 não impõe que a concessão do
benefício só será concedida àqueles que se fizerem representar
pela defensoria pública. Veja-se o que já decidiu esta Corte em
caso assemelhado: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO
DE DIVÓRCIO - PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA -
INDEFERIMENTO - PARTE REPRESENTADA POR ADVO-
GADO CONSTITUÍDO CONDICIONAMENTO DA CON-
CESSÃO DO BENEFÍCIO À REPRESENTAÇÃO PELA DE-
FENSORIA PÚBLICA OU ESCRITÓRIO VINCULADO À
UNIVERSIDADE - IMPOSSIBILIDADE LEI Nº 1.060/50 -
PARA QUE A PARTE INTERESSADA OBTENHA A ASSIS-
TÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA BASTA AFIRMAR A CON-
DIÇÃO DE POBREZA, QUE SE PRESUME VERDADEIRA
REFORMA DA DECISÃO PROVIMENTO DO RECURSO.
(AGI 130.406-3. DESª DENISE MARTINS ARRUDA. DJ 6324,

de 10.03.2003). Desse modo, em não havendo elementos con-
cretos para a negativa do benefício, deve a decisão agravada
ser reformada, razão pela qual, com fulcro no §1º-A, do art.
557, do CPC, dou provimento ao presente recurso para conce-
der aos agravantes a assistência judiciária postulada. Dê-se ci-
ência desta decisão ao Juízo de origem. Intimem-se. Curitiba,
30 de novembro de 2007. HAYTON LEE SWAIN FILHO DE-
SEMBARGADOR RELATOR
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. Protocolo: 2007/264940. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000782 Cobrança. Agravante: Espólio de
Roque Neves. Advogado: Paulo Roberto Gomes, André Luiz
Cordeiro Zanetti. Agravado: Banco Bradesco SA. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jucimar Novochadlo.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos. Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Es-
pólio de Roque Neves contra decisão proferida pelo MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, que na Ação Ordinária (au-
tos n.º 782/2007), indeferiu o pedido de assistência judiciária
gratuita, sob o fundamento de que a Constituição da República
recepcionou o contido na Lei 1060/50, apenas em parte, mas o
revogou com relação ao deferimento mediante simples afirma-
ção da parte. Assim, determinou que a parte comprovasse em
20 dias qual a renda mensal familiar. Nas razões de recurso,
sustenta, em síntese, que a Lei n.º1.060/50, a qual estabelece
normas para a concessão de assistência judiciária, menciona
que basta a simples afirmação da parte quanto à impossibilida-
de de arcar com as custas processuais sem prejuízo próprio e
de sua família. Assim, pugna por meio deste agravo a devida
concessão diante de suas alegações de pobreza. É o relatório.
Primeiramente, cumpre esclarecer que a decisão agravada li-
mitou-se a manter a decisão anterior que indeferiu o pedido de
assistência judiciária gratuita. Da análise dos autos, tem-se que,
de fato, a decisão que indeferiu a assistência judiciária gratui-
ta, é a de fl. 12/TJ, exarada em 15/06/2007, sendo, portanto,
anterior à decisão efetivamente agravada, que se deu em 24/10/
2007 (fl. 10). Observe-se que, na verdade, a decisão agravada
apenas analisou o pedido de reconsideração da agravante, in-
deferindo-o. Logo, não cabia Agravo de Instrumento desta últi-
ma decisão, mas sim daquela que efetivamente indeferiu o pe-
dido de assistência judiciária gratuita. Assim, tendo em vista
que o pedido de reconsideração não suspende nem interrompe
o prazo para a interposição do Agravo de Instrumento, há de
ser reconhecida a intempestividade do presente recurso, e, de
conseqüência, inviabilizado o seu conhecimento, eis que mani-
festamente inadmissível. Neste sentido, já se pronunciou o Su-
perior Tribunal de Justiça: “[...] Pedido de reconsideração não
suspende o prazo para interposição do recurso cabível [...]”1.
“[...] O pedido de reconsideração não interrompe o prazo para
interposição de recurso. Precedentes [...]”2. “AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PRAZO. PEDIDO DE REITERAÇÃO. 1.
Decidindo o Juiz que incabível a penhora requerida, deveria a
parte ter imediatamente interposto o agravo de instrumento e
não reiterar o pedido. A reconsideração desejada não interrom-
pe o prazo do recurso. 2. Recurso especial conhecido e provi-
do”3. Este também é o entendimento do Egrégio Tribunal de
Justiça do Paraná: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. [...] NÃO
CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. EXISTÊNCIA
DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO QUE NÃO SUSPEN-
DE CONTAGEM DE PRAZO RECURSAL. RECURSO NÃO
CONHECIDO. O manejo de pedido de reconsideração não tem
o condão de suspender contagem do prazo recursal”4. “AGRA-
VO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. PRAZO. RECURSO MANIFESTA-
MENTE INTEMPESTIVO. Pedidos de reconsideração não di-
latam prazos. Agravo não conhecido”5. E mesmo que se consi-
derasse a decisão de fls. 10 como sendo a agravada, o recurso
igualmente seria intempestivo, vejamos: Consoante dispõe o
artigo 522 do Código de Processo Civil, “Das decisões interlo-
cutórias caberá agravo, no prazo de dez (10) dias, retido nos
autos ou por instrumento.” Como se extrai do referido disposi-
tivo legal, o prazo de interposição do agravo de instrumento é
de dez dias. Assim, considerando a regra disposta nos artigos
178 e 184, ambos do Código de Processo Civil, tem-se que o
presente recurso não merece conhecimento, porquanto intem-
pestivo. O procurador do agravante retirou os autos em carga
no dia 31 de outubro de 2007, começando a contagem do prazo
no primeiro dia útil seguinte, ou seja, dia 01 de novembro de
2007, quinta-feira (artigo 184, do CPC). E considerando que
os prazos não se suspendem nem se interrompem em razão de
feriados (artigo 178, do CPC), o término do prazo para interpo-
sição do recurso seria dia 12 de novembro de 2007, segunda-
feira. O agravo de instrumento foi protocolado dia 14 de no-
vembro de 2007, sendo, por conseqüência, intempestivo, nos
termos dos artigos 178, 184 e 522, todos do Código de Proces-
so Civil. 3. Com isso, diante da manifesta inadmissibilidade
deste recurso, e em conformidade com o que determina o caput
do artigo 557 do Código de Processo Civil, nega-se seguimento
ao presente Agravo de Instrumento. Intimem-se. Curitiba, 26
de novembro de 2007. Jucimar Novochadlo Relator 1 (STJ/RJ
- AgRg no AG n.º 507814 - Relator Min. FERNANDO GON-
ÇALVES. Julg. 16/12/2004) 2 (STJ/SP - REsp n.º 470634 -
Relator Min. FELIX FISCHER. Julg. 06/02/2003) 3 (STJ/SP -
REsp n.º 436198 - Relator Min. CARLOS ALBERTO MENE-
ZES DIREITO. Julg. 05/12/2002) 4 (TJ/PR - Ac. n.º 4280 -
Relator Des. RAFAEL AUGUSTO CASSETARI. Julg. 24/11/
2004) 5 (TJ/PR - Ac. n.º 24125 - Relator Des. SERGIO ARE-
NHART. Julg. 10/11/2004)
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. Protocolo: 2007/262645. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001027 Embargos a Execução.
Agravante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advo-
gado: Roberto Busato Filho, Roberto Antonio Busato, Olde-
mar Mariano. Agravado: Osmar Kohler - Me. Advogado: Jorge
Luiz Martins. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des.
Hamilton Mussi Correa. Despacho: Descrição: Despachos De-

cisórios

1. Trata-se de agravo de instrumento visando reformar decisão
que, em embargos do devedor opostos pelo agravado à execu-
ção de título extrajudicial promovida pelo banco agravante,
concedeu efeito suspensivo aos embargos do devedor. É parte
do despacho agravado (f. 32): “Por entender relevantes os fun-
damentos expostos, a fim de não causar à executada grave da-
nos de difícil ou incerta reparação (artigo 739 - A, § 1º do Có-
digo de Processo Civil), recebo os embargos com suspensão da
execução, prosseguindo, apenas, como previsto no § 6º do arti-
go citado (...)”. Nas razões do recurso é alegado: a) ser indevi-
da a concessão de efeito suspensivo aos embargos, pois o agra-
vado não demonstrou os requisitos previstos no artigo 739-A
do Código de Processo Civil e não apontando onde residiria o
grave dano de difícil ou incerta reparação. b) que a execução
não está garantida por penhora, já que o bem constante no auto
de penhora de f. 37 está alienado fiduciariamente, sendo que
foram constritos os direitos creditórios sobre o veículo e, o va-
lor deste é desproporcional ao valor da execução. Voto 2. O
artigo 739-A do CPC dispõe que o efeito suspensivo aos em-
bargos do devedor só será deferido quando o embargante o ti-
ver requerido e demonstrar serem “relevantes seus fundamen-
tos”, na hipótese em que “o prosseguimento da execução mani-
festamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou
incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida
por penhora, depósito ou caução suficientes”. No caso, na ini-
cial dos embargos do devedor interpostos pelos agravados, foi
justificada a necessidade do efeito suspensivo com a seguinte
razão: “em virtude da relevância dos argumentos ora apresen-
tados, em especial da execução suscitada no item 2 supra, o
prosseguimento da execução poderá causar à executada grave
dano de difícil ou incerta reparação, consubstanciado na alie-
nação de bens antes do julgamento destes embargos”. O douto
Juiz para deferir o pretendido efeito, sobrestando o trâmite da
execução, apenas disse que entende “relevantes os fundamen-
tos expostos, a fim de não causar à executada grave danos de
difícil ou incerta reparação”. Logo, a despeito da falta de devi-
da fundamentação para justificar o efeito suspensivo, é certo
que tal benefício concedido ao devedor se revela como indevi-
do ante as razões expostas na inicial dos embargos, devendo
prevalecer a regra do caput do artigo 739-A do Código de Pro-
cesso Civil. Isto porque, com a alteração processual procedida
pela Lei 11.382/06, a hipótese de atribuição de efeito suspensi-
vo aos embargos do executado é excepcional, cabendo apenas
quando forem relevantes seus fundamentos em decorrência da
possibilidade de, prosseguindo a execução, causar ao executa-
do grave dano de difícil e incerta reparação. Todavia, a possibi-
lidade de ocorrência de grave dano de difícil ou incerta repara-
ção para justificar a excepcional atribuição de efeito suspensi-
vo aos embargos do executado não se confunde com os efeitos
inerentes à execução. Na lição de Luiz Guilherme Marinoni e
Sérgio Cruz Arenhart: “Por óbvio, este perigo não se caracteri-
za tão-só pelo fato de que os bens do devedor poderão ser alie-
nados no curso da execução ou porque dinheiro do devedor
pode ser entregue ao credor. Fosse suficiente este risco, toda
execução deveria ser paralisada pelos embargos, já que a exe-
cução que seguisse sempre conduziria à prática destes atos ex-
propriatórios e satisfativos. O perigo a que a alude a lei é outro,
distinto das conseqüências ‘naturais’ da execução, embora possa
ter nelas a sua origem. Assim, por exemplo, a alienação de um
bem com elevado valor sentimental (v.g., jóia de família) ou de
que dependa o sustento da família do executado. (...) Segundo
preceitua o art. 739-A, § 6º, a concessão de efeito suspensivo à
execução não inibirá a prática de atos de penhora e de avalia-
ção. Supõe-se que estes atos são incapazes de gerar prejuízo ao
executado, servindo para a garantia da execução.” (Curso de
processo civil, volume 3: execução - São Paulo: Editora Revis-
ta dos Tribunais, 2007, ps. 450/451). Assim, muito embora o
seguimento da execução possa trazer prejuízos ao agravado,
tais danos são decorrentes da própria execução, não servindo a
justificar a suspensão do feito. Ademais, não há que se falar em
possibilidade de dano de difícil ou incerta reparação porque, se
existirem, poderão ser convertidos em indenização pecuniária,
eliminando a possibilidade de irreversibilidade jurídica dos atos
executórios. Deste modo, não se pode ter por atendido o requi-
sito de possibilidade de ocorrência de dano grave de difícil ou
incerta reparação, devendo prevalecer a regra do caput do arti-
go 739-A do CPC. O entendimento está pacificado por esta
Câmara conforme a seguinte ementa, proferida no Agravo de
Instrumento nº. 416.615-6, julgado no último dia 15 de agosto,
no qual fui Relator: “Agravo de instrumento. Recebimento de
embargos à execução sem efeito suspensivo. Aplicação do arti-
go 739-A do CPC. Possibilidade de ocorrência de grave dano
de difícil ou incerta reparação. Efeitos inerentes à execução. A
possibilidade de ocorrência de grave dano de difícil ou incerta
reparação para justificar a excepcional atribuição de efeito sus-
pensivo aos embargos do executado não se confunde com os
efeitos inerentes à execução. Recurso não-provido”. Por fim,
cabe esclarecer que o fato de um dos bens ser gravado com
alienação fiduciária é estranho à suspensão ou não dos embar-
gos, referindo à questão de inalienabilidade. 3. Nestas condi-
ções, dou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do
art. 557, § 1ª A, do Código de Processo Civil, com o fim de
cassar o efeito suspensivo concedido pelo despacho agravado.
Curitiba, 28 de novembro de 2.007. Des. HAMILTON MUSSI
CORRÊA - Relator

0011 . Processo/Prot: 0455411-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265073. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000716 Revisão de Contrato.
Agravante: Unibanco - União de Bancos Brasileiros SA. Advo-
gado: Luis Oscar Six Botton, Janaina Rovaris, Élcio Luiz Ko-
valhuk. Agravado: Pedro Jairo Mick. Advogado: Antonio Ro-
que Gomes do Amaral. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Jurandyr Souza Junior. Relator Convocado: Juiz
Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia. Despacho: Descrição: Des-
pachos Decisórios

VISTOS estes autos de Agravo de Instrumento n.º 455.411-6,
da Comarca de Ponta Grossa - 4.ª Vara Cível, em que é agra-
vante UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A. e agravado PEDRO JAIRO MICK. Trata-se de agravo de
instrumento interposto da decisão interlocutória proferida pelo
juízo a quo (fls. 31/32-TJ), a qual determinou que o réu, ora
agravante, pague os honorários periciais. O recorrente alega,
em síntese, que não deve ser invertido o ônus da prova, vez que
não existe hipossuficiência do agravado que o impença de efe-
tivar e pagar a prova pericial. Aduz que não requereu a produ-
ção de prova pericial e, portanto, cabe ao autor arcar com as
despesas para sua realização. Requer a concessão de efeito sus-
pensivo. Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do
presente recurso, a fim de que não seja invertido o ônus da
prova, ainda, sendo atribuído ao agravado a responsabilidade
de arcar com ônus financeiro referente à produção da prova
pericial. É a breve exposição. II - FUNDAMENTAÇÃO: Nos
termos do artigo 557, caput e § 1.º-A, do Código de Processo
Civil, conheço parcialmente do recurso e passo a julgá-lo, ten-
do-o por provido na parte conhecida, consoante os seguintes
fundamentos. A respeito da inversão do ônus da prova, a r. de-
cisão assim decidiu (fls. 31/32): “Nestes termos, inverto não o
ônus da prova, mas a responsabilidade pelo pagamento dos
honorários periciais, (os quais serão ressarcidos em caso de
improcedência da ação) e determino que o réu adiante o valor
necessário à produção da prova pericial, única necessária para
o deslinde da causa.” Diante do trecho acima citado, depreen-
de-se que o agravante não possui interesse recursal quanto à
questão da inversão do ônus da prova, já que o juízo a quo
decidiu em seu favor. Desse modo, constata-se que não houve
qualquer gravame ao recorrente, ou seja, não restou vencido na
questão ora em debate. Assim, falta, portanto, um dos requisi-
tos de admissibilidade do recurso, já que o artigo 499 do Códi-
go de Processo Civil dispõe que “o recurso pode ser interposto
pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério
Público”. Nesse sentido, vale citar as palavras de KOZIKOSKI:
“O interesse em recorrer faz alusão à obtenção de uma situação
mais favorável do que aquela imposta pela decisão recorrida.
Como tal, a mais abalizada doutrina reduz a caracterização do
interesse em recorrer no atendimento do binômio utilidade e
necessidade, seja para efeitos de almejar com o recurso uma
situação mais vantajosa, dando conta assim de sua utilidade,
seja pela imperiosa necessidade de seu manejo para a obtenção
de situação mais confortável. (...) De um lado, portanto, um
prejuízo ou gravame, e de outro a perspectiva de melhoria da
situação do recorrente com o acatamento do recurso. É preciso,
portanto, que o recurso se revele como um mecanismo idôneo
para efeitos de alçar o recorrente a uma condição mais favorá-
vel, sendo que, nesse ponto, via de regra, a doutrina realça o
gravame ou sucumbência suportados pela parte, como forma
de caracterização do interesse em recorrer.”1 Nesse sentido, já
decidiu esta Colenda Câmara: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. 1. AU-
SÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 2. CARTÃO DE CRÉ-
DITO. DEVER DE GUARDA E RESPONSABILIDADE. 3.
FALTA DE PROVAS. APLICAÇÃO DA REGRA DO ÔNUS
DA PROVA. 4. CLÁUSULA ABUSIVA. NULIDADE. 5. RE-
LAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
6. QUANTUM INDENIZATÓRIO SUFICIENTE. VALOR
MANTIDO. 7. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 1. Não
tem a parte interesse de recorrer quando o ponto impugnado
lhe foi favorável na sentença, impondo-se, de conseqüência, o
não conhecimento do recurso nessa parte. 2... 3... 4... 5... 6...
7... RECURSO CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMEN-
TE PROVIDO (TJPR - Apelação Cível n.º 377.621-4 - 15ª Câ-
mara Cível - Relator: Hayton Lee Swain Filho - Publicado em:
8/12/2006) PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EM-
BARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO ESPECIAL HIPOTE-
CÁRIA. LEI Nº 5.741/71. AGRAVO RETIDO. DECISÃO IN-
TERLOCUTÓRIA INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE INTERES-
SE RECURSAL. PENHORA DA GARANTIA HIPOTECÁRIA.
AUSÊNCIA DO REGISTRO. ALIENAÇÃO PARA TERCEI-
RO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOTI-
FICAÇÃO DO CREDOR. CULPA DO ADQUIRENTE. “CON-
TRATO DE GAVETA”. Recurso de agravo não conhecido.
Recurso de apelação conhecido e desprovido. 1. Ausência de
interesse em recorrer. Pressuposto fundamental para o cabimento
do recurso de agravo é a existência de uma decisão interlocutó-
ria que provoque sucumbência em face do recorrente. No caso,
a questão somente foi apreciada por ocasião da sentença, sen-
do certo que o agravo retido anteriormente interposto impugna
decisão inexistente. Não havendo decisão sobre a matéria na-
quela oportunidade, é certo que também não lhe foi imposta
qualquer tipo de sucumbência, jamais tendo nascido, portanto,
o seu interesse em recorrer. 2... (TJPR - Apelação Cível n.º
343.212-0 - 15ª Câmara Cível - Relator: Jurandyr Souza Júnior
- Publicado em: 29/9/2006) Portanto, ante a ausência de inte-
resse recursal a respeito da inversão do ônus da prova, deixo de
conhecer parte do presente recurso. No que diz respeito ao pa-
gamento das despesas decorrentes da produção de prova peri-
cial, não se pode impor (ordem judicial) ao réu/agravante a
obrigação (via de regra) de depositar tal valor, sob pena de in-
fringir o disposto nos artigos 19 e 33 do Código de Processo
Civil, in verbis: “Art. 19. Salvo as disposições concernentes à
justiça gratuita, cabe às partes prover as despesas dos atos que
realizam ou requerem no processo, antecipando-lhes o paga-
mento desde o início até sentença final; e bem ainda, na execu-
ção, até a plena satisfação do direito declarado pela sentença.”
“Art. 33. Cada parte pagará a remuneração do assistente técni-
co que houver indicado; a do perito será paga pela parte que
houver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por
ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz.” Da leitura
do próprio agravo de instrumento depreende-se que o agravan-
te não possui interesse na produção de referida prova, pleitea-
da pelo autor, ora agravado. Nesse contexto, muito embora a
magistrada singular tenha entendido que o réu tem o dever de
arcar com as despesas da prova pericial, referido posiciona-
mento é equivocado, merecendo reforma, com fulcro nos arti-
gos 19 e 33 do Código de Processo Civil, A respeito, cito os
seguintes julgados: Consumidor. Recurso especial. Inversão do
ônus da prova. Responsabilidade pelo custeio das despesas
decorrentes de sua produção. Precedentes. Prova pericial re-
querida apenas pelo consumidor. Ônus pelo adiantamento do
pagamento dos honorários do perito. Art. 33 do CPC. - Confor-
me entendimento da 3.ª Turma, a inversão do ônus da prova
não tem o efeito de obrigar a parte contrária a arcar com as
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custas da prova requerida pelo consumidor. No entanto, sofre
as conseqüências processuais advindas de sua não produção. -
Se a prova pericial foi requerida apenas pelo autor, é apenas
ele quem deve adiantar o pagamento dos honorários periciais,
conforme determina o art. 33 do CPC, ainda que à demanda
seja aplicável o Código de Defesa do Consumidor. Recurso
especial conhecido e provido. (STJ, REsp 661.149/SP, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado
em 17.08.2006, DJ 04.09.2006 p. 261) PROCESSUAL CIVIL.
REVISÃO CONTRATUAL. PROVA PERICIAL REQUERIDA
PELO AUTOR. ADIANTAMENTO DOS HONORÁRIOS DO
PERITO PELO RÉU. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
DESCABIMENTO 1. As regras do ônus da prova não se con-
fundem com as regras do seu custeio. Assim, desde que o autor
considere necessária a realização da prova pericial, cabe-lhe
antecipar a remuneração do perito, na forma da lei (art. 33,
caput, do CPC). Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no
Ag 634.444/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUAR-
TA TURMA, julgado em 11.10.2005, DJ 12.12.2005 p. 391)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPARAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUTORES BENEFI-
CIÁRIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUIRA. PRO-
VA PERICIAL PEDIDA PELOS AUTORES. JUIZ SINGULAR
QUE DETERMINOU A INVERSÃO DO ÔNUS FINANCEI-
RO DA PROVA PARA QUE A RÉ FORNECEDORA PAGUE
AS DESPESAS DA PERÍCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA QUE NÃO SE CONFUNDE COM O ÔNUS FINAN-
CEIRO DA PROVA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 33 DO
CPC. RÉ FORNECEDORA QUE NÃO ESTÁ OBRIGADA A
CUSTEAR A PROVA REQUERIDA PELOS AUTORES. JUIZ
QUE DEVERÁ PROVIDENCIAR A PROVA SEM ADIANTA-
MENTO DOS CUSTOS, FICANDO O PAGAMENTO PARA
O FINAL. AGRAVO PROVIDO. (TJPR - Agravo de Instru-
mento 396.166-0 - 4ª Câmara Cível - Relator: Marcos de Luca
Fanchin - Julgado em: 17/7/2007 - Publicado em: 27/7/2007)
Agravo de instrumento. Ação de prestação de contas. Perícia.
Antecipação dos honorários do perito. O réu não é obrigado a
antecipar as despesas da prova que não requereu ou não mani-
festou interesse na produção, mesmo sendo fornecedor na rela-
ção de consumo, muito embora se sujeite às conseqüências pro-
cessuais de sua não produção. Recurso não provido. (TJPR -
Agravo de Instrumento n.º 323.011-7 - 15.ª Câmara Cível -
Relator: Hamilton Mussi Correa - Publicado em: 26/5/2006)
Assim, incidindo os artigos 19 e 33 do Código de Processo
Civil no caso em tela, cabe ao agravado antecipar as despesas
oriundas da produção de prova pericial. Diante disso, conheço
parcialmente do recurso, ante a ausência de interesse recursal
quanto à inversão do ônus da prova e, na parte conhecida, jul-
go-o provido a fim de reformar a decisão a quo para que seja
determinado ao agravado o pagamento das despesas decorren-
tes da prova pericial, observado o art. 33 do Código de Proces-
so Civil. Pelo exposto, com fulcro no art. 557, caput, e §1.º-A,
do Código de Processo Civil, conheço parcialmente do recurso
e, na parte conhecida, dou provimento para que, reformando a
decisão agravada, se determine ao autor, ora agravado, que ar-
que com as despesas da prova pericial, se assim desejar a pro-
dução dela. Intime-se e remeta-se cópia da presente decisão à
douta Juíza da causa. Oportunamente, arquivem-se. Curitiba,
28 de novembro de 2007. Fábio Haick Dalla Vecchia Juiz de
Direito Substituto em Segundo Grau Relator Convocado 1
KOZIKOSKI, Sandro Marcelo. Manual dos Recursos Cíveis:
Teoria Geral e Recursos em Espécie. 3.ed. Curitiba: Juruá, 2006.
p. 77/78.

0012 . Processo/Prot: 0455474-3 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/264846. Comarca: Mangueirinha. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000242 Prestação de Contas.
Apelante: Comércio de Pneus Mangueirinha Ltda. Advogado:
Lizeu Adair Berto. Apelante: Banco Itaú SA. Advogado: Jorge
Luiz de Melo. Apelado: Comércio de Pneus Mangueirinha Ltda.
Advogado: Lizeu Adair Berto. Apelado: Banco Itaú SA. Advo-
gado: Jorge Luiz de Melo. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível.
Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Relator Convocado: Juiz
Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia. Revisor: Des. Luiz Carlos
Gabardo. Despacho:

Apelação cível n.º 455.474-3 Converto o julgamento em dili-
gência, para que o escrivão da Vara Única da Comarca de Man-
gueirinha informe, por meio de certidão, a data em que as par-
tes tiveram ciência do decisum de fls. 204/209. Intimem-se.
Curitiba, 28 de novembro de 2007.

0013 . Processo/Prot: 0455561-1 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265135. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00000783 Ordinária de Cobrança. Agravante:
Maria de Lourdes Tecchio Kornelius. Advogado: Sheila Carol
Christ. Agravado: Banco Santander Banespa Sa. Órgão Julga-
dor: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior.
Relator Convocado: Juiz Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS estes autos de Agravo de Instrumento n.º 455.561-1,
do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curi-
tiba - 4.ª Vara Cível, em que é agravante MARIA DE LOUR-
DES TECCHIO KORNELIUS e agravado BANCO SANTAN-
DER BANESPA S.A. Trata-se de agravo de instrumento inter-
posto da decisão interlocutória proferida pelo juízo a quo (fl.
76-TJ), a qual indeferiu o pedido de assistência judiciária gra-
tuita. A recorrente alega, em síntese, que “apresentou todos os
comprovantes dos gastos mensais que possui, a fim de demons-
trar ao juiz que não está em condições financeiras de arcar com
os valores das taxas judiciárias” (fl. 9-TJ). Ainda, aduz que é
pessoa de idade, aposentada, sendo a mantenedora de sua casa
e, por isso, não possui condições de arcar com as despesas pro-
cessuais. Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do
presente recurso. É a breve exposição. II - FUNDAMENTA-
ÇÃO: Conheço do recurso, já que presentes todos os requisitos
necessários à sua admissibilidade. Em que pesem as razões tra-
zidas pela agravante, entendo pela negativa de seguimento do
presente recurso, com as seguintes fundamentações. Valendo-

me dos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil
é de ser julgado manifestamente improcedente o presente re-
curso, dado que a decisão recorrida está em estrita consonância
com a posição majoritária da jurisprudência desta Corte e do
Egrégio Superior Tribunal de Justiça. Senão vejamos. No que
toca à prestação de assistência judiciária, dispõe o art. 5º, inc.
LXXIV, da CF/88: Art. 5º Omissis. LXXIV - o Estado prestará
assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem
insuficiência de recursos. Da mesma forma, a Lei n. 1.060/50
tem por escopo viabilizar o acesso à Justiça para aqueles que
não dispõem de recursos financeiros suficientes para litigar em
juízo. Cabe mencionar que está assente o entendimento no sen-
tido de que tal norma foi recepcionada pela Carta Magna, afas-
tando-se as divergências doutrinárias, no que tange à necessi-
dade de produção de prova da qualidade de pouco favorecido
economicamente, presumindo-se a condição de miserabilidade
do postulante. Entretanto, em que pese a presunção de hipossu-
ficiência daquele que postula a benesse, tem o magistrado a
faculdade de avaliar se é o litigante digno do auxílio estatal
para estar em juízo, consoante se infere do art. 5º da Lei de
Assistência Judiciária, o qual estatui: O juiz, se não tiver fun-
dadas razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano,
motivando ou não o deferimento dentro do prazo de setenta e
duas horas (grifei). Verifica-se, dessa forma, que a condição de
pobreza pode ser rejeitada pelo magistrado, não estando obri-
gado a deferir referido benefício quando as circunstâncias do
caso concreto tornem evidente a inexistência do alegado pela
parte. A respeito: O juiz da causa, valendo-se de critérios obje-
tivos, pode entender que a natureza da ação movida pelo impe-
trante demonstra que ele possui porte econômico para suportar
as despesas do processo. A declaração pura e simples do inte-
ressado, conquanto seja o único entrave burocrático que se exi-
ge para liberar o magistrado para decidir em favor do peticio-
nário, não é prova inequívoca daquilo que ele afirma, nem obriga
o juiz a se curvar aos seus dizeres se de outras provas e circuns-
tâncias ficar evidenciado que o conceito de pobreza que a parte
invoca não é aquele que justifica a concessão do privilégio.
Cabe ao magistrado, livremente, fazer juízo de valor acerca do
conceito do termo pobreza, deferindo ou não o benefício1. No
caso sub judice, não há indícios de que a agravante não possui
condições econômicas de arcar com as despesas processuais,
muito pelo contrário, vez que esta trouxe aos autos documen-
tos comprobatórios que evidenciam sua condição privilegiada:
rendimento anual de R$ 18.622,46; poupança ouro Banco do
Brasil no valor de R$ 294,28; conta-corrente no Banco do Bra-
sil no valor de R$ 771,80 (fls. 57/60 - Declaração de Imposto
de Renda - Exercício 2007). Ainda, sem apresentar dependen-
tes. Desse modo, os documentos apresentados pela recorrente
não deixam dúvidas de que a sua condição não é de uma pessoa
efetivamente carente. Destarte, agiu de maneira correta o Ma-
gistrado, até porque, estando este mais próximo das circuns-
tâncias fáticas do caso, está mais apto para verificar o mereci-
mento da postulada assistência judiciária gratuita. Nesse senti-
do: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ASSISTÊNCIA JUDICI-
ÁRIA GRATUITA - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º, LXXIV,
DA CRFB, 4º E 5º DA LEI N. 1.060/50 - CONDIÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA DOS AGRAVANTES - PRESUNÇÃO
IURIS TANTUM DE POBREZA AFASTADA - PROVA DE
RECURSOS ECONÔMICO-FINANCEIROS PARA CUSTE-
AR AS DESPESAS PROCESSUAIS - INDEFERIMENTO EX
OFFICIO PELO MAGISTRADO - POSSIBILIDADE. A pre-
sunção de hipossuficiência do peticionante, decorrente de lei,
pode ser aniquilada, pois a simples declaração de pobreza na
proemial, embora válida, não é prova inequívoca de sua afir-
mativa, especialmente quando o juiz verificar, pela natureza da
lide e por outras provas e circunstâncias, que a parte, efetiva-
mente, não faz jus à concessão do benefício. Pode o magistra-
do, utilizando-se de critérios próprios e havendo fundadas ra-
zões, indeferir de plano o pedido de assistência judiciária gra-
tuita, expondo no decisum os motivos para tal expediente (Ag
n. 2000.008551-0, de Mondaí, rel. Des. Volnei Carlin, j. em
24-5-01).”2 “PROCESSUAL CIVIL - JUSTIÇA GRATUITA.
A assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer
tempo, desde que comprovada a condição de hipossuficiente
(Lei n.º 1.060/50, art. 4.°, §1.º). É suficiente a simples afirma-
ção do estado de pobreza para a obtenção do benefício, ressal-
vado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões.
Precedentes. Recurso provido.”3 “AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO. BENEFÍCIOS DA
JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. SÚMULA N.º 07/
dtj. 1. Devidamente esclarecido ficou no despacho agravado
que a Constituição Federal de 1988 define que “o Estado pres-
tará assistência judiciária integral e gratuita aos que comprova-
rem insuficiência de recursos” (artigo 5.º, inciso LXXIV, da
Constituição Federal). Cabe ao Juiz, assim, avaliar a pertinên-
cia das alegações da parte, podendo indeferir o pedido de isen-
ção do pagamento das despesas inerentes ao processo se cons-
tatar nos autos elementos de prova em contrário, o que ocorreu
na presente hipótese. 2. Não há como ultrapassar os fundamen-
tos do Acórdão sem invadir o terreno probatório contido nos
autos, o que faz incidir a Súmula n.º 07/STJ. 3. Agravo regi-
mental improvido.”4 Portanto, diante dos documentos colacio-
nados pela própria agravante, verifica-se pela impossibilidade
de se conceder a gratuidade judiciária. Pelo exposto, com ful-
cro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego se-
guimento ao presente agravo de instrumento, vez que manifes-
tamente improcedente. Intime-se e remeta-se cópia da presente
decisão ao douto Juiz da causa. Oportunamente, arquivem-se.
Curitiba, 27 de novembro de 2007. Fábio Haick Dalla Vecchia
Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau Relator Convoca-
do 1 in Código de Processo Civil Comentado e Legislação Pro-
cessual Civil Extravagante em Vigor, 4. ed., São Paulo, RT,
1999, p. 1749 2 TJ-SC - Ag n. 2000.008551-0, de Mondai, rel.
Des. Volnei Carlin, j. em 24/5/2001. 3 STJ - 5.ª Turma, REsp.
234306/MG. Rel. Min. Felix Fischer. DJ em 14/2/2000. 4 STJ -
3.ª Turma, AGA 223540. Rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito. DJ em 1/7/1999.
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. Protocolo: 2007/266484. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 2007.00001493 Revisão

de Contrato. Agravante: Banco Abn Amro Real SA. Advogado:
Luiz Fernando Brusamolin, Mauricio Kavinski, Carlos Shigue-
ji Ohara, Nadia Celina Aoki. Agravado: José Roberto da Luz.
Advogado: Carlos José de Oliveira Mattos. Órgão Julgador: 15ª
Câmara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Relator
Convocado: Juiz Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia. Despacho:
Descrição: Despachos Decisórios

VISTOS estes autos de Agravo de Instrumento n.º 455.936-8,
do Foro Regional de São José dos Pinhais da Comarca da Re-
gião Metropolitana de Curitiba - 2.ª Vara Cível, em que é agra-
vante BANCO ABN AMRO REAL S.A. e agravado JOSÉ RO-
BERTO DA LUZ. Trata-se de agravo de instrumento - com
pedido de efeito suspensivo - regularmente interposto por Ban-
co ABN Real S.A. contra a decisão proferida pelo Juízo da 2.ª
Vara Cível do Foro Regional de São José dos Pinhais às f. 44/
46 (f. 19/21-TJ) dos autos n.º 1493/2007 de ação revisional,
que lhe move José Roberto da Luz, na parte em que deferiu
parcialmente a antecipação de tutela, para fins de determinar a
suspensão da inscrição do nome da requerente no SCPC, SE-
RASA ou outro órgão de restrição de crédito, bem como a abs-
tenção do envio de seu nome a esses órgãos. Consta na decisão
agravada: “Permitir que o nome da requerente, enquanto trami-
tar os presentes, seja mantido no cadastro de restrição de crédi-
to na condição de inadimplente, ou que os requeridos o envie a
estes Órgãos, é fechar os olhos para o problema social que es-
tamos vivendo, podendo tal fato lhe acarretar sérios aborreci-
mentos e graves conseqüências. Esta atitude poderá acarretar
inúmeros prejuízos e dificuldades de ordem financeira pela
cessão do crédito. Além disso, o pedido acima referido é per-
feitamente legal e possível. Não há como negar a existência de
um fundado receio de lesão grave e de difícil reparação ao
manter o nome da requerente nos registros junto ao SCPC,
SERASA ou similares, bem como enviá-lo. É entendimento
pacífico nos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROTESTO DE TÍTULO.
INGRESSO COM AÇÃO ANULATÓRIA, COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPATÓRIA PARA SUSPENSÃO SE SEUS
EFEITOS. PLEITO RECUSADO. PRESENÇA DOS REQUI-
SITOS PARA CONCESSÃO. DECISÃO REFORMADA. RE-
CURSO PROVIDO. “Caracterizada a possibilidade de danos
pelo protesto e a plausibilidade de inexistência de título que o
ensejou, viável a antecipação de tutela para suspensão dos seus
efeitos até decisão da lide”. (Agravo de Instrumento - 0120107-
2 - Campo Mourão, 2ª Vara Cível - AC. 7745, Juiz Sergio Are-
nhart - Oitava Câm. Cível - unânime - 31.08.98 - Dj 18.09.98).
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA ANU-
LATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUSPENSÃO DOS
EFEITOS DO PROTESTO MEDIANTE CAUÇÃO. ADMIS-
SIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. “É admissível a
suspensão dos efeitos do protesto, mediante caução, bem como
o cancelamento de inscrição dos devedores no SERASA, en-
quanto for discutida a dívida, seja como antecipação de tutela,
seja como procedimento cautelar incidental da ação ordinária
de anulação de títulos. Recurso conhecido e provido”. (Agravo
de Instrumento 0091229-6 - Wenceslau Braz - Vara Cível - AC
7431 - Juiz convocado Jorge Massad - Terceira câmara Cível -
unân. 17.09.96 - DJ 18.10.96). 27128192 - CARTÃO DE CRÉ-
DITO - DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO - INSCRIÇÃO
NO SERASA E SPC - EMISSÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO -
TUTELA ANTECIPADA - Afigura-se possível a providência
antecipada de sustar a remessa do nome do autor ao SERASA e
SPC e o não-saque de título de crédito, enquanto discutida a
dívida em juízo - Agravo provido. (5fls). (TJRS - AGI
700010997286 - 10ª C.Cív. - Rel. Des. Jorge Alberto Schreiner
Pestana - J. 31.08.2000). Inconformado, aduz o agravante que:
a) a exclusão do nome do agravado dos cadastros de proteção
ao crédito prejudica não só o agravante como toda a sociedade
em geral, na medida em que tais cadastros têm uma importante
função social, evitando a concessão de crédito àqueles que não
terão condições de adimplir e, conseqüentemente, diminuindo
o valor dos juros para os adimplentes; b) a partir do julgamento
do RESP 527618, a Segunda Seção do Superior Tribunal de
Justiça passou a entender que são necessários alguns requisitos
para que se autorize a exclusão do nome do devedor dos cadas-
tros de proteção ao crédito; c) no caso em questão, as alega-
ções da agravada não se fundam na jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça e não foi oferecido qualquer
valor para depósito; sequer a decisão agravada condicionou a
exclusão do nome do agravado dos cadastros de proteção ao
crédito ao depósito do valor incontroverso ou à prestação de
caução, pelo que deve ser reformada. Requer a concessão de
efeito suspensivo. Ao final, pugna pelo conhecimento e provi-
mento do presente recurso. É a breve exposição. II - FUNDA-
MENTAÇÃO: Presentes os requisitos e pressupostos de admis-
sibilidade inerentes à espécie, conheço do recurso. Primeira-
mente, cabe salientar que as alterações introduzidas no art. 522
do Código de Processo Civil pela Lei n.º 11.187, de 19 de outu-
bro de 2005, estabelecem que “Das decisões interlocutórias
caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo
quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmis-
são da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida, quando será admitida a sua interposição por instru-
mento.” Ao exame dos autos, não vislumbro a ocorrência de
grave dano ao recorrente, de modo a ensejar o seguimento des-
te recurso na forma de agravo de instrumento, até porque o
banco recorrente não logrou êxito em demonstrar a lesão que
eventualmente teria que suportar por força da determinação de
exclusão do nome do agravado em sistema de proteção ao cré-
dito. Vale-se até de menção a direito a toda sociedade, ou seja,
vai além de expor o seu próprio direito, argüindo em seu favor
direito de terceiro. Nesse sentido colaciono recente julgado desta
Câmara Cível, de lavra do Eminente Desembargador Hayton
Lee Swain Filho: “Na hipótese examinada, extrai-se da análise
dos elementos carreados que a prestação jurisdicional pleitea-
da pelo recorrente não possui caráter de urgência, na medida
em que inexiste efetiva demonstração que o cumprimento da
decisão agravada possa lhe causar lesão grave e de difícil repa-
ração, não tornando legítima, deste modo, a interposição do
agravo na forma instrumental. Ou seja, não se demonstrou a
lesão causada pela determinação de exclusão do nome dos ad-
vogados dos cadastros dos organismos proteção ao crédito, a

prejudicar o Agravante. Assim, não vislumbrando a possibili-
dade de a decisão agravada causa à parte lesão grave e de difí-
cil reparação, a aplicação do artigo 527, II, do CPC é a medida
que se impõe, conforme orientação pacífica no STJ: AGRAVO
RETIDO. APLICAÇÃO DO ART. 527, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. 1. não identificada lesão grave e de difícil
ou incerta reparação, nem se tratando de provisão jurisdicional
de urgência, correta, no caso, a aplicação do art. 527, II, do
código de processo civil. 2. recurso especial não conhecido.
(REsp 736.510/SC. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES
DIREITO. DJ 20.03.2006 p. 270)(destaquei). Nesse sentido, o
pronunciamento da Corte em casos análogos: AGI 340.377-4,
13ª CC., DES. AIRVALDO STELA ALVES, DJ 7100, de 17/
04/2006, AGI 313.994-8, 10ª CC. DES. ARQUELAU ARAU-
JO RIBAS, DJ 7088, de 29/03/2006, AGI 328.515-0, 14ª CC.
DES. CELSOS. SAITO, DJ 7056, de 09.02.2006. Pelas razões
expostas, e em prestígio à modificação trazida pela Lei 11.187/
2005 com fulcro nos artigos 522 e 527, I, ambos do CPC, con-
verto o agravo de instrumento em agravo retido”1. Assim, o
caso comporta a conversão em retido prevista no artigo 527,
inciso II, do Código de Processo Civil, sendo de se observar
que a questão objeto do recurso não precluirá, desde que o agra-
vante requeira, nas razões ou na resposta à apelação, que o
agravo seja apreciado pelo Tribunal. Em face do exposto, com
fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Processo
Civil, converto o presente agravo de instrumento em agravo
retido e determino sua remessa à vara de origem, a fim de que
seja apensado aos autos de Ação Revisional de Contrato”, sob
n.° 1493/2007, da 2.ª Vara Cível do Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
cumprindo-se, no mais, o disposto no artigo 523, § 2°, do mes-
mo código. Dê-se baixa nos registros de pendência de julga-
mento deste recurso. Intimem-se. Curitiba, 28 de novembro de
2007. Fábio Haick Dalla Vecchia Juiz de Direito Substituto em
Segundo Grau Relator Convocado 1 TJPR - Agravo de Instru-
mento n.º 397.767-3 - 15.ª Câmara Cível - Relator: Desembar-
gador Hayton Lee Swain Filho. Julgado em 10/10/2006.
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. Protocolo: 2007/264469. Comarca: Mangueirinha. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2007.00000205 Prestação de Contas.
Apelante: Nery Miola. Advogado: Lizeu Adair Berto. Apelan-
te: Banco Itaú SA. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Apelado:
Nery Miola. Advogado: Lizeu Adair Berto. Apelado: Banco Itaú
SA. Advogado: Jorge Luiz de Melo. Órgão Julgador: 15ª Câ-
mara Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Relator Con-
vocado: Juiz Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia. Revisor: Des.
Luiz Carlos Gabardo. Despacho:

Apelação cível n.º 455.981-3 Converto o julgamento em dili-
gência, para que o escrivão da Vara Única da Comarca de Man-
gueirinha informe, por meio de certidão, a data em que as par-
tes tiveram ciência do decisum de fls. 305/309. Intimem-se.
Curitiba, 28 de novembro de 2007.
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. Protocolo: 2007/266535. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001300 Embargos do Devedor. Agravante:
Adir Mocelin. Advogado: Luiz Celso Dalprá. Agravado: Calix-
to Antônio Hakim Neto, Ch Administração e Participações Ltda.
Advogado: Laert de Oliveira Pereira Júnior, Roxana Ligia Hakim
Araújo. Órgão Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Juci-
mar Novochadlo. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Vistos 1. Trata-se de recurso de Agravo de Instrumento inter-
posto por Adir Mocelin contra decisão1 exarada nos autos de
Embargos à Execução, na qual foi recebido com efeito suspen-
sivo. Inconformados, os agravantes sustentam a ilegalidade da
atribuição de efeito suspensivo aos embargos, ressaltando que
com a nova dicção do art. 739-A que a regra é a impossibilida-
de de suspensão da execução. Aduziram, ademais, a inexistên-
cia de dano grave de difícil ou incerta reparação, bem como de
penhora, depósito ou caução. Ainda, sustentaram a nulidade da
decisão por ser a mesma extra petita, tendo em vista a inexis-
tência de pedido de atribuição de efeito suspensivo aos embar-
gos. Por fim, pugna pelo afastamento do efeito suspensivo con-
cedido pela decisão agravada. É o relatório. 2. A questão de-
volvida cinge-se na possibilidade ou não de se conceder efeito
suspensivo aos Embargos à Execução. Compulsando os autos,
constata-se que, a execução refere-se a título extrajudicial (Notas
Promissórias), a qual teve seu procedimento alterado através
da Lei n° 11.382/2006, passando-se os Embargos à Execução a
ter em regra a não atribuição do efeito suspensivo. Com efeito,
pela nova sistemática a atribuição de efeito suspensivo agora é
exceção, sendo concedido desde que concomitantemente este-
jam presentes os seguintes requisitos estipulados no §1º do ar-
tigo 739-A: (a) seja requerido pelo embargante; b) sejam rele-
vantes os fundamentos; c) esteja o processo garantido por pe-
nhora, depósito ou caução suficientes e d) o prosseguimento da
execução possa manifestamente causar ao executado grave dano
de difícil ou incerta reparação. Veja-se a redação do referido
artigo: “Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efei-
to suspensivo. § 1º O juiz poderá, a requerimento do embar-
gante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo
relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução
manifestamente possa causar ao executado grave dano de difí-
cil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja ga-
rantida por penhora, depósito ou caução suficientes”. Do ex-
posto, retira-se que para a atribuição de efeito suspensivo aos
embargos, faz-se necessário o requerimento da parte embar-
gante, pelo que ao juiz é vedado deferir de ofício tal efeito, por
força da redação do § 1º do art. 739-A. Por oportuno, traz-se as
lições de Araken de Assis2: “O art. 739-A, §1º, exige o ‘reque-
rimento do embargante’ de modo expresso. Logo, na falta de
pedido, o juiz não poderá atribuir efeito suspensivo ex officio.
A lei reservou o assunto à iniciativa da parte.” Nesse sentido,
já se pronunciou este Egrégio Tribunal: “TRIBUTÁRIO - EM-
BARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONCESSÃO DE EFEI-
TO SUSPENSIVO DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - VIO-
LAÇÃO DO ARTIGO 739-A, § 1º, DO CÓDIGO DE PRO-
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CESSO CIVIL ACRESCIDO PELA LEI 11.382/06 - AGRAVO
DE INSTRUMENTO - RECURSO PROVIDO. (a) Pela nova
sistemática de regra geral os embargos à execução não tem efeito
suspensivo e o juiz não pode de ofício atribuí-lo, o que depen-
de de pedido expresso do embargante, somado ao risco de le-
são e garantia do juízo. (...)”. (TJPR - 2ª C.Cível - AI 0439604-
1 - Maringá - Rel.: Des. Lauro Laertes de Oliveira - Unanime -
J. 30.10.2007) “AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - OPOSIÇÃO
DE EMBARGOS DO DEVEDOR - CONCESSÃO DE EFEI-
TO SUSPENSIVO DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - AU-
SÊNCIA DE REQUERIMENTO EXPRESSO DO EMBAR-
GANTE - DOUTRINA - APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO
ARTIGO 739-A, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
(DISPOSITIVO ACRESCIDO PELA LEI Nº 11.382/06) - DE-
CISÃO REFORMADA - AGRAVO PROVIDO. Com a nova
sistemática introduzida pela Lei nº 11.382/06, o efeito suspen-
sivo dos embargos do devedor somente poderá ser concedido
pelo juiz em hipóteses excepcionais, mais precisamente quan-
do presentes os requisitos do §1º, do artigo 739-A, do Código
de Processo Civil”. (TJPR - 16ª C.Cível - AI 0417453-0 - Gua-
rapuava - Rel.: Des. Renato Naves Barcellos - Unanime - J.
22.08.2007) Levando-se em consideração as premissas postas
acima, tem-se que no caso dos autos, analisando a petição de
embargos à execução, não se verifica requerimento do embar-
gante para a concessão de efeito suspensivo aos embargos, pelo
que inviável a referida atribuição de ofício como fez o magis-
trado singular, eis que em flagrante violação ao princípio da
inércia da jurisdição. Assim, com fulcro no art. 557, §1° do
Código de Processo Civil, e por se tratar de violação a texto
expresso de lei, dou provimento ao presente recurso para o fim
de revogar a decisão agravada e determinar o prosseguimento
da execução nos seus ulteriores termos. Intimem-se. Curitiba,
28 de novembro de 2007. Jucimar Novochadlo Relator 1 (fl. 37
- TJ) 2 (in Manual da execução. 11 ed. rev. ampl. e atual. com
a Reforma Processual - 2006/2007 - São Paulo: Editara Revista
dos Tribunais, 2007. p. 454)
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. Protocolo: 2007/266338. Comarca: Cascavel. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2003.00000767 Prestação de Contas.
Agravante: Banco Itaú SA. Advogado: Márcio Rogério Depo-
lli, Braulio Belinati Garcia Perez, Ursula Ernlund Salaverry.
Agravado: V. Salamon & Cia Ltda. Advogado: Jair Antônio
Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Órgão
Julgador: 15ª Câmara Cível. Relator: Des. Hayton Lee Swain
Filho. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo BANCO ITAÚ
SA, contra a decisão reproduzida à fl. 39-TJ, a qual incumbiu o
agravante de adiantar os honorários da prova pericial, nos au-
tos de Ação de Prestação de Contas sob o n.º 767/2003, que lhe
move o agravado V. SALAMON & CIA LTDA. EXPOSTO,
DECIDO. A redação dada ao artigo 557, § 1º-A, do Código de
Processo Civil Brasileiro, pela Lei 9756/98, objetivando deso-
bstruir a pauta dos Tribunais e a celeridade da prestação juris-
dicional, permite que o Relator conceda provimento ao recur-
so, se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com
súmula ou com jurisprudência dominante do STF ou de Tribu-
nal Superior, dispensando a manifestação do Órgão Colegiado.
Visa o agravante a reforma da decisão de primeiro grau para
que a agravada arque com as despesas da produção de prova
pericial, nos moldes do disposto no art. 33, do CPC. A preten-
são recursal comporta provimento. Isto porque, apesar do en-
tendimento esposado pelo douto Juiz da causa, os elementos
carreados ao instrumento fazem concluir a inexistência de par-
te sucumbente nessa fase da demanda. Assim, considerando que
esse tipo de demanda se desenvolve em duas fases que estan-
ques, se procedente a primeira, como no caso dos autos, tem-se
que a sucumbência há de ser analisada em cada uma delas. Nesse
sentido, a jurisprudência consultada: AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. HONORÁRIOS PERICIAIS. PRELIMINAR. NÃO
CONHECIMENTO. REJEIÇÃO. MÉRITO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS. SEGUNDA FASE. ART. 33, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL. APLICAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
UNÂNIME. O art. 33, do código de processo civil trata dos
critérios a serem observados na determinação da obrigação de
quem deve pagar os honorários devidos ao perito, não fazendo
qualquer distinção quanto à natureza da ação, sendo pois apli-
cável à segunda fase da ação de prestação de contas. A sucum-
bência da primeira fase não deve ser projetada para a segunda
fase, onde serão apurados os valores. (TJDF. AGI
20050020067672. Julgamento 03/10/2005. 3ª TURMA CÍVEL;
Relator LÉCIO RESENDE; DJU: 03/11/2005 Pág.: 86). Note-
se que, muito embora possa se concluir do exame do traslado
que o agravante tenha sido condenado na primeira fase da ação
a prestar as contas, a produção da referida prova revelou-se
necessária nesta segunda fase que ainda pende de julgamento
de mérito, não se cogitando, neste momento, de que alguma
das partes seja sucumbente. De modo que, para fins de anteci-
pação do custo da prova pericial, há que incidir o disposto na
parte final do artigo 33, do CPC, de onde se extrai o ônus da
autora da ação eis que a prova fora determinada pelo MM. Juiz.
Eis o texto da Lei: “Cada parte pagará a remuneração do assis-
tente técnico que houver indicado; a do perito será paga pela
parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando
requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo
juiz”. (grifei) Nesse sentido decide o STJ: Ação de prestação
de contas. Súmula nº 07 da Corte. Perícia. Art. 33 do Código de
Processo Civil. Precedente da Corte. 1. Examinadas as contas
pelo Acórdão recorrido, que nelas descobriu incongruências,
recusando-as e determinando a realização de perícia, o especi-
al encontra forte a barreira da Súmula nº 07 da Corte. 2. Se o
Acórdão decorrido determina a realização da perícia, a mesma
correrá por conta da autora, a teor do art. 33 do Código de
Processo Civil. 3. Recurso especial conhecido e provido, em
parte. (REsp 258.378/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO, 3ªT. DJ 13.08.2001 p. 148). E nesta
Câmara, o mesmo entendimento de vê: PROCESSO CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
SEGUNDA FASE. PRODUÇÃO DE PROVA PERÍCIAL CON-
TÁBIL. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. ADIAN-

TAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS INCUMBIDO
AO RÉU, PELO FATO DE ESTE TER SIDO CONDENADO
A PRESTAR CONTAS. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA
DO ART. 33 DO CPC. PRECEDENTES. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO PROVIDO. 1. Merece reforma a decisão que
impõe ao réu, condenado a prestar contas, o ônus de arcar, ex-
clusivamente, com o adiantamento dos honorários periciais,
quando a prova técnica é determinada de ofício pelo juiz. Nes-
ses casos, não se pode afastar a incidência do artigo 33 do Có-
digo de Processo Civil, o qual dispõe que incumbe ao autor a
tarefa de arcar com a remuneração do perito. 2. Agravo de ins-
trumento provido. (AI 414.804-5 - Cascavel - Juiz Conv. Fábio
Haick Dalla Vecchia - Unanime - J. 27.06.2007). Registre-se,
também, a decisão monocrática do eminente Desembargador
Jucimar Novochadlo, membro integrante desta Câmara, profe-
rida no AGI 397.333-5, DJ 7304, de 14.02.2007. Nessa pers-
pectiva, e levando em conta que no caso examinado a produção
da prova pericial fora ordenada pelo Juiz, dou provimento ao
recurso e reformo em parte a decisão agravada somente para
desobrigar a agravante de adiantar os honorários da prova peri-
cial, o que faço, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC. Inti-
mem-se. Após, baixem os autos à Vara de origem. Curitiba, 30
de novembro de 2007. HAYTON LEE SWAIN FILHO DESEM-
BARGADOR RELATOR

0018 . Processo/Prot: 0456277-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266325. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 2007.00001003 Revisão de Contrato.
Agravante: Banco Santander Banespa Sa. Advogado: Leonardo
Santos Bomediano Nogueira, Caroline Thon, Blas Gomm Fi-
lho. Agravado: Matias João Peixe. Advogado: Moaci Mendes
Leite, Gervázio Luiz Martin Júnior. Órgão Julgador: 15ª Câma-
ra Cível. Relator: Des. Jurandyr Souza Junior. Relator Convo-
cado: Juiz Conv. Fábio Haick Dalla Vecchia. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

VISTOS estes autos de Agravo de Instrumento n.º 456.277-8,
da Comarca de Londrina - 1.ª Vara Cível, em que é agravante
BANCO BANCO SANTANDER BANESPA S.A. e agravado
MATIAS JOÃO PEIXE. Trata-se de agravo de instrumento -
com pedido de efeito suspensivo - regularmente interposto por
Banco Santander Banespa S.A. contra a decisão proferida pelo
Juízo da 1.ª Vara Cível da Comarca de Londrina às fl. 21/22 (f.
19/20-TJ) dos autos n.º 1003/2007 de ação revisional, que lhe
move Matias João Peixe, na parte em que deferiu parcialmente
a antecipação de tutela, para fins de determinar a suspensão da
inscrição do nome do requerente no SCPC, SERASA ou outro
órgão de restrição de crédito. Consta na decisão agravada: “1.
Considerando o teor das argumentações deduzidas pelo autor e
a prova carreada aos autos, defiro liminarmente o pedido for-
mulado para determinar sejam temporária e precariamente can-
celado o registro existente nos cadastros do SCPC, com refe-
rência, exclusivamente, por evidente, à relação negocial narra-
da nos autos, uma vez constatada a presença dos requisitos es-
senciais para a concessão da medida extrema, conforme previ-
são legal elencada no art. 273, do Código de Processo Civil: a)
Há receio de irreparabilidade ou de dificuldade de reparação
de eventual dano em razão da imotivada subsistência da inscri-
ção ou majoração dos já existentes; b) Há verossimilhança das
alegações porque o autor se compromete em comprovar a ocor-
rências de praticas ilegais e abusivas do banco; c) O provimen-
to não é irreversível e é passível de acatamento em sede de
decisão definitiva (mérito). Finalmente, vale asseverar que não
se trata de provimento do tipo satisfativo e que implique na
extinção da obrigação narrada na peça inicial. Inconformado,
aduz o agravante, em síntese, que o agravado deixou de preen-
cher os requisitos exigidos pelo Superior Tribunal de Justiça
para que se exclua seu nome dos cadastros de inadimplentes,
quais sejam: a) ação proposta pelo devedor contestando a exis-
tência integral ou parcial do débito; b) efetiva demonstração de
que a contestação da cobrança indevida se funda na aparência
do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; c) sendo a
contestação apenas de parte do débito, deposite o valor refe-
rente à parte tida por incontroversa, ou preste caução idônea,
ao prudente arbítrio do magistrado. Sustenta ainda, que “no
caso dos autos, os fundamentos do agravado não possuem res-
paldo na legislação pátria, muito menos dos Tribunais Superio-
res (...)” (fl. 15). Acrescenta ainda que “não foi anexado aos
autos sequer um parecer técnico para dar sustentação as vazias
alegações do agravado, o que torna ainda mais evidente a ne-
cessidade de reforma da decisão guerreada” (fl. 15). Ao final,
pugna pelo conhecimento e provimento do recurso, a fim de
que seja revogada a decisão que determinou o cancelamento do
nome do agravado nos cadastros restritivos de crédito. É a bre-
ve exposição. II - FUNDAMENTAÇÃO: Presentes os requisi-
tos e pressupostos de admissibilidade inerentes à espécie, co-
nheço do recurso. Primeiramente, cabe salientar que as altera-
ções introduzidas no art. 522 do Código de Processo Civil pela
Lei n.º 11.187, de 19 de outubro de 2005, estabelecem que “Das
decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez)
dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetí-
vel de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem
como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos
efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a
sua interposição por instrumento.” Ao exame dos autos, não
vislumbro a ocorrência de grave dano ao recorrente, de modo a
ensejar o seguimento deste recurso na forma de agravo de ins-
trumento, até porque o banco recorrente não logrou êxito em
demonstrar a lesão que eventualmente teria que suportar por
força da determinação de exclusão do nome do agravado em
sistema de proteção ao crédito. Nesse sentido colaciono julga-
do desta Câmara Cível, de lavra do Eminente Desembargador
Hayton Lee Swain Filho: “Na hipótese examinada, extrai-se da
análise dos elementos carreados que a prestação jurisdicional
pleiteada pelo recorrente não possui caráter de urgência, na
medida em que inexiste efetiva demonstração que o cumpri-
mento da decisão agravada possa lhe causar lesão grave e de
difícil reparação, não tornando legítima, deste modo, a inter-
posição do agravo na forma instrumental. Ou seja, não se de-
monstrou a lesão causada pela determinação de exclusão do
nome dos advogados dos cadastros dos organismos proteção ao

crédito, a prejudicar o Agravante. Assim, não vislumbrando a
possibilidade de a decisão agravada causa à parte lesão grave e
de difícil reparação, a aplicação do artigo 527, II, do CPC é a
medida que se impõe, conforme orientação pacífica no STJ:
AGRAVO RETIDO. APLICAÇÃO DO ART. 527, II, DO CÓ-
DIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. não identificada lesão grave
e de difícil ou incerta reparação, nem se tratando de provisão
jurisdicional de urgência, correta, no caso, a aplicação do art.
527, II, do código de processo civil. 2. recurso especial não
conhecido. (REsp 736.510/SC. Ministro CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO. DJ 20.03.2006 p. 270)(destaquei). Nes-
se sentido, o pronunciamento da Corte em casos análogos: AGI
340.377-4, 13ª CC., DES. AIRVALDO STELA ALVES, DJ
7100, de 17/04/2006, AGI 313.994-8, 10ª CC. DES. ARQUE-
LAU ARAUJO RIBAS, DJ 7088, de 29/03/2006, AGI 328.515-
0, 14ª CC. DES. CELSOS. SAITO, DJ 7056, de 09.02.2006.
Pelas razões expostas, e em prestígio à modificação trazida pela
Lei 11.187/2005 com fulcro nos artigos 522 e 527, I, ambos do
CPC, converto o agravo de instrumento em agravo retido”1.
Assim, o caso comporta a conversão em retido prevista no arti-
go 527, inciso II, do Código de Processo Civil, sendo de se
observar que a questão objeto do recurso não precluirá, desde
que o agravante requeira, nas razões ou na resposta à apelação,
que o agravo seja apreciado pelo Tribunal. Em face do exposto,
com fundamento no artigo 527, inciso II, do Código de Proces-
so Civil, converto o presente agravo de instrumento em agravo
retido e determino sua remessa à vara de origem, a fim de que
seja apensado aos autos de Ação Revisional de Contrato, sob
n.° 1003/2007, da 1.ª Vara Cível da Comarca de Londrina, cum-
prindo-se, no mais, o disposto no artigo 523, § 2°, do mesmo
código. Dê-se baixa nos registros de pendência de julgamento
deste recurso. Intimem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007.
Fábio Haick Dalla Vecchia Juiz de Direito Substituto em Se-
gundo Grau Relator Convocado 1 TJPR - Agravo de Instru-
mento n.º 397.767-3 - 15.ª CC - Rel.: Des. Hayton Lee Swain
Filho. j. 10/10/2006.

IV Divisão de Processo Cível           Emitido em 03/12/2007
Seção da 16ª Câmara Cível

Relação No. 2007.10775

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Altair de Oliveira 008 0455075-0
Anderson Reny Heck 015 0425248-4
Braulio Belinati Garcia Perez 013 0457439-2
Bruno Santos de Lima 006 0452385-9
Carlos Alexandre Rodrigues 009 0455512-8
Claudiomiro Prior 011 0455729-3
Cristina Watfe 005 0452112-6
Demetrio Maruch Nunes da Silva 002 0359256-9/01
Djonathan Debus 004 0452096-7
Edmar Luiz Costa Junior 010 0455691-4
Emanuel Vitor Canedo da Silva 004 0452096-7
Fábio César Teixeira 009 0455512-8
Fabiano Neves Macieywski 001 0156955-1
Fabio Forti 007 0454875-6
Gibran Moyses Filho 005 0452112-6
Heber Gomes da Silva 010 0455691-4
Heber Marcelo Gomes da Silva 010 0455691-4
Iran Roberto Brzezinski 013 0457439-2
Júlio Cesar Dalmolin 015 0425248-4
Jaime Eugênio Patricio E. Escobar 009 0455512-8
Jair Antônio Wiebelling 015 0425248-4
Jairo Basso 015 0425248-4
João Renato do Nascimento 001 0156955-1
Joanes Everaldo de Sousa 011 0455729-3
Josildo Vaz Santos 013 0457439-2
Lauro Fernando Zanetti 002 0359256-9/01
Lidia Adelia Vilella Borges 002 0359256-9/01
Liliane Christina da Silva Zaponi 010 0455691-4
Márcia Loreni Gund 015 0425248-4
Márcio Paschenda Neves 001 0156955-1
Márcio Rogério Depolli 013 0457439-2
Marcelo Martins 012 0455807-2
Maria José Faustino 005 0452112-6
Marjorie Ruela de Azevedo 007 0454875-6
Murilo Celso Ferri 004 0452096-7
Omires Pedroso do Nascimento 014 0457752-0
Patricia Romero Dias Lima 012 0455807-2
Renata Cristina Obici 013 0457439-2
Renato Barros de Camargo Junior 011 0455729-3
Reny Angelo Pastre 015 0425248-4
Roberto Antonio Busato 010 0455691-4
Ronaldo Leal Rolanski 012 0455807-2
Rosilene Pinho de Aguiar 006 0452385-9
Rubens Carlos Bittencourt 013 0457439-2
Silvio Martins Vianna 003 0420629-9
Tatyana Marion Klein 011 0455729-3
Valdinei Santos Silva 006 0452385-9
Wagner de Melo Volpato 012 0455807-2
Walmor Junior da Silva 013 0457439-2
Walter Toffoli 003 0420629-9

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0001 . Processo/Prot: 0156955-1 (Ext. TA) Ação Rescisória (Gr/
C.Int)

. Protocolo: 2000/55878. Comarca: Guarapuava. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 95.00000702 Usucapião Extraordiná-
rio. Autor: Nelson Andrade Neves, João Andrade Neves, Ivete
Neves Maciewski, Nilda Neves Almeida. Advogado: Márcio
Paschenda Neves, Fabiano Neves Macieywski. Réu: Espólio
de Roza Maria da Luz Oliveira- Representado Pela Inventari-
ante Marinez de Oliveira. Advogado: João Renato do Nasci-
mento. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível em Composição In-
tegral. Relator: Des. Antônio Martelozzo. Revisor: Des. Euge-
nio Achille Grandinetti. Despacho:

Falo em separado. Em 26.11.2007.

I - Vitorioso no julgamento da presente ação rescisória, o espó-

lio de Roza Maria da Luz Oliveira, qualificado nos autos, re-
presentado por Marinez de Oliveira, inventariante, requer a li-
beração do valor depositado no ensejo da inicial, via alvará.
Requer, ainda, que seja oficiado ao Cartório de Registro de
Imóveis de Guarapuava - 1º Ofício -, para que se cancele a
averbação, fazendo-se constar ter sido julgada improcedente a
ação rescisória. II - Os pedidos do espólio impõem serem aten-
didos. Como a ação rescisória foi julgada improcedente (fls.
865/872), a importância do depósito reverte a favor do requeri-
do, ora peticionário, nos termos do disposto no art. 494 do
Código de Processo Civil. Assim sendo, defiro o pleito autori-
zando o alvará requerido para o devido levantamento, expedin-
do-o em nome do Dr. João Renato do Nascimento (fl. 878).
Quanto ao segundo pedido, defiro a expedição de ofício ao
Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Guarapuava,
para que se proceda ao cancelamento da averbação que se pro-
cedeu na Serventia. Deverá o expediente fazer-se acompanhar
de cópia do acórdão, constando haver transitado em julgado.
III - Int. Curitiba, 26 de novembro de 2007. DES. ANTÔNIO
MARTELOZZO - Relator

0002 . Processo/Prot: 0359256-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/215726. Comarca: Cornélio Procópio. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 359256-9 Apelação Ci-
vel. Recorrente: Banco Itaú Sa. Advogado: Lauro Fernando
Zanetti. Recorrido: Francisco Walter Marena Junior. Advoga-
do: Lidia Adelia Vilella Borges, Demetrio Maruch Nunes da
Silva. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Sobre o requerimento de fls. 273, intime-se a parte contrária
para manifestação, no prazo de cinco dias. 2. Após, nova con-
clusão. Int. Curitiba, 28 de novembro de 2007. (a) Francisco
Eduardo Gonzaga de Oliveira - Relator

0003 . Processo/Prot: 0420629-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/106332. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 1999.00001089 Embargos do Devedor. Apelante:
Banco América do Sul Sa. Advogado: Silvio Martins Vianna.
Apelante: Nórdica Veículos Sa, José Carlos Pisani, Paulo Ro-
berto Pizani, Transimaribo Ltda. Advogado: Walter Toffoli.
Apelado: Banco América do Sul Sa. Advogado: Silvio Martins
Vianna. Apelado: Nórdica Veículos Sa, José Carlos Pisani, Paulo
Roberto Pizani, Transimaribo Ltda. Advogado: Walter Toffoli.
Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Shiroshi Yen-
do. Revisor: Des. Renato Naves Barcellos. Revisor Convoca-
do: Juiz Conv. Sérgio Roberto N Rolanski. Despacho:

DESPACHO: 1. Considerando, mais uma vez, que já decorreu
o prazo a que se refere o art. 983 do Código de Processo Civil.
Considerando o teor da petição retro, de fls. 1087/1088, em
que requer mais prazo. Considerando que o credor tem legiti-
midade para abertura de inventário (fls. 988, inciso, VI, do CC).
Intime-se o apelado Banco América do Sul S/A, para, queren-
do, se manifestar, em 10 dias. 2. Intimem-se os apelantes NÓR-
DICA VEÍCULOS S/A E OUTROS deste despacho. Curitiba,
27 de novembro de 2007. SHIROSHI YENDO Relator

0004 . Processo/Prot: 0452096-7 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/249033. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 2005.00000875 Ação Monitória. Agravante: Elfs -
Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda., Shirley Rosalia
Sousa Saita, Estevão Luiz Fonseca Saita. Advogado: Djona-
than Debus. Agravado: Banco Bradesco SA. Advogado: Muri-
lo Celso Ferri, Emanuel Vitor Canedo da Silva. Órgão Julga-
dor: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

Tratam os autos de recurso de agravo de instrumento, com pe-
dido de efeito suspensivo, interposto por ELFS - ASSESSO-
RIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, ESTEVÃO
LUIZ FONSECA SAITA e SHIRLEY ROSALIA SOUSA SAI-
TA contra decisão que, em sede de ação monitória ajuizada
pelo BANCO BRADESCO S/A em face dos ora agravantes,
indeferiu pedido de inversão do ônus da prova. Em apertada
síntese, defendem os ora agravantes que deve ser deferida a
inversão do ônus da prova, em face da situação clara de hipos-
suficiência dos consumidores, tanto financeira quanto técnica.
Ao final, requerem o provimento do agravo, “determinando o
deferimento da inversão do ônus da prova, visando evitar mai-
ores prejuízos à Agravante...” (fls. 07). Em suma, é o relatório.
O disposto no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil,
autoriza que os recursos manifestamente inadmissíveis, impro-
cedentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do próprio tribunal, ou de Tribunais
Superiores, sejam julgados de plano pelo relator. Tendo em li-
nha de conta tal dispositivo, não há como deixar de negar se-
guimento ao recurso, porque interposto fora do prazo legal. É
que o pedido de inversão do ônus da prova foi indeferido em
25 de janeiro de 2007, nos seguintes termos: “Indefiro, pois, o
requerimento de inversão do ônus da prova formulada pelos
embargantes.” (fl. 15). Contra tal decisão não foi interposto
qualquer recurso; ao reverso, os ora agravantes, em 24 de julho
de 2007 (fls. 16), limitaram-se a formular pedido de reconside-
ração, pretensão que não suspende ou interrompe o prazo re-
cursal, o que é por demais sabido. Não é demais salientar que a
decisão ora agravada (fl. 21), que expressamente destacou a
não alteração do entendimento anterior acerca da inversão do
ônus da prova, nada mais fez do que ratificar a irrecorrida deci-
são de fls. 13/15. Deflui daí, sem qualquer esforço, que o re-
curso é manifestamente intempestivo, haja vista que foi inter-
posto somente em 29 de outubro de 2007 (fls. 07). Em face do
exposto, diante da manifesta intempestividade, nego seguimento
ao recurso, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Pro-
cesso Civil, por manifestamente inadmissível. Intimem-se Cu-
ritiba, 28 de novembro de 2007. RENATO NAVES BARCE-
LLOS Desembargador Relator

0005 . Processo/Prot: 0452112-6 Apelação Cível
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. Protocolo: 2007/250107. Comarca: Londrina. Vara: 10ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000756 Declaratória. Apelan-
te: Sueli Faustino Manzano. Advogado: Maria José Faustino.
Apelado: Telemar Norte Leste S/a. Advogado: Cristina Watfe,
Gibran Moyses Filho. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Re-
lator: Des. Renato Naves Barcellos. Revisor: Des. Hélio Hen-
rique Lopes Fernandes Lima. Despacho: Descrição:despachos
do Relator e Revisor.

1 - Converto o julgamento em diligência. 2 - Verifico que a
Dra. CRISTINA WATFE, subscritora das contra-razões recur-
sais de fls. 90/95, não possui procuração/substabelecimento nos
autos. 3 - Assim, considerando a orientação do SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no sentido de ser possível a regula-
rização processual em segundo grau de jurisdição (RESP
711056/AL e RESP 664291/RS), com fundamento no art. 515,
§ 4°, do CPC, determino a intimação da advogada antes nomi-
nada para que regularize a representação processual de sua cons-
tituinte (aqui apelada), no prazo máximo de dez dias. 4 - Inti-
mem-se. Curitiba, 28 de novembro de 2007. RENATO NAVES
BARCELLOS Desembargador Relator

0006 . Processo/Prot: 0452385-9 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/244796. Comarca: Foro Regional de São José
dos Pinhais da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: 2ª Vara Cível. Ação Originária: 2004.00000575 Declara-
tória. Apelante: Marlimpel Embalagens de Papel Ltda.. Advo-
gado: Bruno Santos de Lima, Valdinei Santos Silva. Apelante:
Recris Transporte e Logística Ltda.. Advogado: Rosilene Pinho
de Aguiar. Apelado: Marlimpel Embalagens de Papel Ltda..
Advogado: Bruno Santos de Lima, Valdinei Santos Silva. Ape-
lado: Recris Transporte e Logística Ltda.. Advogado: Rosilene
Pinho de Aguiar. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Renato Naves Barcellos. Revisor: Des. Hélio Henrique
Lopes Fernandes Lima. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

1 - Converto o julgamento em diligência. 2 - Verifico que o Dr.
BRUNO SANTOS DE LIMA, subscritor da petição recursal de
fls. 74/78, não possui procuração/substabelecimento nos au-
tos. Verifico ainda, na mesma petição, que a Dra. VALDINEI
SANTOS SILVA, apesar de substabelecida à fl. 59, deixou de
assinar o mesmo recurso. 3 - Assim, considerando a orientação
do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no sentido de ser
possível a regularização processual em segundo grau de juris-
dição (RESP 711056/AL e RESP 664291/RS), com fundamen-
to no art. 515, § 4°, do CPC, determino a intimação dos advo-
gados antes nominados, para que regularizem a representação
processual de sua constituinte (apelante MARLIMPEL EMBA-
LAGENS DE PAPEL LTDA.), no prazo máximo de dez dias,
sob pena de não conhecimento do apelo. 4 - Intimem-se. Curi-
tiba, 28 de novembro de 2007. RENATO NAVES BARCELLOS
Desembargador Relator

0007 . Processo/Prot: 0454875-6 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/259863. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara Cível. Ação
Originária: 2007.00001350 Revisão de Contrato. Agravante:
Ewerson Hermes Weber. Advogado: Marjorie Ruela de Azeve-
do, Fabio Forti. Agravado: Banco Ibi Sa - Banco Multiplo. Ór-
gão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar
Bellio. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gon-
zaga de Oliveira. Despacho: Descrição:despachos do Relator e
Revisor.

1. Trata-se de Agravo, interposto por Ewerson Hermes Weber,
nos autos de Agravo de Instrumento interposto contra Banco
Ibi S.A. - Banco Múltiplo, da decisão proferida pela juíza de
primeiro grau (fls. 10-11) que indeferiu o pedido de Assistên-
cia Judiciária formulado pelo requerente e concedeu-lhe o pra-
zo de trinta dias para o pagamento das custas processuais e
taxa judiciária, sob pena de cancelamento da distribuição. Nas
razões do recurso, a agravante sustenta, em síntese, que vem
passando por dificuldades financeiras em decorrência do trata-
mento clínico de sua esposa, portadora de câncer, o que se com-
prova pelos documentos juntados. Alega, ainda, que não pode
arcar com as despesas do processo sem prejuízo do sustento
familiar. Postula, por fim, o provimento do recurso para, refor-
mando-se a decisão, conceder o benefício da Assistência Judi-
ciária. 2. O presente Agravo de Instrumento merece ser provido
de plano, eis que a decisão impugnada confronta entendimento
dominante desta Corte, assim como, do Superior Tribunal de
Justiça. A Constituição Federal recepcionou integralmente o
art. 4º, da Lei 1060/50, que admite a concessão dos benefícios
da assistência judiciária gratuita mediante simples afirmação
de sua necessidade (RSTJ 165/367 e STF-RT 740/233), de modo
que não há colisão alguma deste dispositivo com a norma do
art. 5º, LXXIV da CF. Confira-se um dos vários pronuncia-
mentos do Supremo Tribunal Federal acerca da questão:
“CONSTITUCIONAL. ACESSO À JUSTIÇA. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA. Lei 1.060, de 1950. CF, art. 5º, LXXIV. A ga-
rantia do art. 5º, LXXIV - assistência jurídica integral e gratui-
ta aos que comprovarem insuficiência de recursos - não revo-
gou a de assistência judiciária gratuita da Lei 1.060, de 1950,
aos necessitados, certo que, para obtenção desta, basta a decla-
ração, feita pelo próprio interessado, de que a sua situação eco-
nômica não permite vir a Juízo sem prejuízo da sua manuten-
ção ou de sua família. Essa norma infraconstitucional põe-se,
ademais, dentro no espírito da Constituição, que deseja que
seja facilitado o acesso de todos à Justiça (CF, art. 5º, XXXV)”.
(STF. RExtr: 205746/RS. 2ª Turma. Rel. Min. Carlos Velloso.
DJU 28/02/1997). Em idêntico sentido é o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, exigindo apenas a simples afir-
mação de falta de recursos pela parte interessada para a con-
cessão da justiça gratuita, presente nos autos (fls. 06): “Conso-
ante entendimento jurisprudencial, a simples afirmação da ne-
cessidade da justiça gratuita, nos termos do art. 4º da Lei nº
1.060/50, é suficiente para o deferimento do benefício da as-
sistência judiciária gratuita.” (STJ - RESP 721959/SP. 4ª Tur-
ma. Rel. Min. José Scartezzini. DJU 03/04/2006) No mesmo
sentido: “RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE POBRE-

ZA E NECESSIDADE DA JUSTIÇA GRATUITA. LEI 1.060/
50. - Devem ser concedidos os benefícios da gratuidade judici-
al mediante mera afirmação de ser o postulante desprovido de
recursos para arcar com as despesas do processo e a verba de
patrocínio. Recurso conhecido e provido”. (STJ - RESP 253528/
RJ. 5ª Turma. Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca. DJU
18.09.2000) O fundamento adotado pela douta julgadora para
o indeferimento do pedido é o fato de o agravante ser titular de
cotas de duas empresas privadas, possuir veículo próprio, e estar
sendo patrocinado por advogado privado. Entretanto, tais ele-
mentos não bastam, por si só, para atestar-se a capacidade fi-
nanceira do litigante para o pagamento das despesas processu-
ais sem prejuízo do sustento próprio e de sua família. No caso
em tela, restou demonstrado, ainda, que o recorrente está ar-
cando com o pagamento do tratamento médico de sua esposa, o
que onera considerável parte de seus rendimentos. Com efeito,
conforme acima demonstrado, a declaração pessoal de impos-
sibilidade de pagamento das custas processuais é o requisito
necessário e suficiente à concessão da justiça gratuita (art. 4º
da Lei 1.060/1950), cabendo à parte contrária, caso discorde
da veracidade da afirmação, provar o contrário, ou seja, que o
beneficiário dispõe de condições para arcar com as custas e
despesas processuais, em processo autônomo (arts. 4º, § 1º e
6º). Veja-se: “Consoante estabelece a lei de assistência judiciá-
ria, para a obtenção do benefício, basta a simples afirmação da
parte de que não está em condições de pagar as custas do pro-
cesso. Ônus da contraparte, quando impugnar o pedido, fazer a
prova da capacidade econômica daquele que pretende o bene-
fício. Ausente tal prova, impõe-se o deferimento do pleito”.
(TJPR - Agravo de Instrumento 161.917-4. Ac.: 25132. 3ª Câ-
mara Cível. Rel. Des. Regina Afonso Portes. Julg.: 23/11/2004)
E, ainda: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA
JUSTIÇA GRATUITA. AFIRMATIVA DA PARTE DE QUE
NÃO POSSUI CONDIÇÕES PARA ARCAR COM AS DES-
PESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. EXEGESE DO ARTIGO
4. DA LEI 1.060/50. RECURSO PROVIDO. DECISÃO UNÂ-
NIME. Para que a parte obtenha o beneficio da justiça gratuita,
se o contrário não for demonstrado nos autos, basta a simples
afirmação de que não dispõe de recursos para arcar com as
despesas do processo. (TJPR - Agravo de Instrumento 138.289-
4. Ac.: 11275. 6ª CCív. Rel. Des. Antônio Lopes de Noronha.
DJPR 15/12/2003). Ademais, não existem provas concretas nos
autos de que efetivamente o agravante prescinda dos benefíci-
os da justiça gratuita. Consigne-se, ainda, que mesmo sendo
assistida pelo benefício, a parte ficará obrigada a pagar os ônus
de sucumbência, no prazo de cinco anos, em havendo alteração
de suas situações financeiras, conforme o disposto no art. 12,
da Lei 1.060/1950. O que não se pode é vedar a prestação da
tutela jurisdicional àqueles que, em razão da insuficiência de
recursos, não têm como arcar com as custas e despesas judici-
ais para o exercício da cidadania, em que se compreende o aces-
so amplo ao judiciário, inclusive por respeito à garantia consti-
tucional da assistência jurídica e integral estabelecida no art.
5º, LXXIV, da Constituição Federal. Veja-se: “PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA GRATUITA. ALEGADA NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. REQUISITO
NÃO EXIGIDO PELA LEI Nº 1.060/50. Nos termos do art. 4º
da Lei nº 1.060/50, a parte gozará dos benefícios da assistência
judiciária, mediante simples afirmação de que não está em con-
dições de pagar as custas do processo e os honorários de advo-
gado, sem prejuízo próprio ou de sua família”. (STJ. RESP
400791/SP. 2ª Turma. Rel. Min. Francisco Peçanha Martins.
DJU 03.05.2006) 3. Assim, nos termos do artigo 557, §1º-A do
Código de Processo Civil, dou provimento ao presente agravo
de instrumento para, reformando-se a decisão, conceder ao re-
corrente o benefício da Assistência Judiciária, nos termos do
artigo 4º da Lei 1060/1950. 4. Intimem-se as partes da presente
decisão. 5. Oportunamente, remetam-se os presentes autos ao
juízo da causa. Curitiba, 30 de novembro de 2007. FRANCIS-
CO EDUARDO GONZAGA DE OLIVEIRA Juiz de Direito
Substituto em 2º Grau - Relator

0008 . Processo/Prot: 0455075-0 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/259436. Comarca: Foro Regional de Colom-
bo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00001505 Revisão de
Contrato. Agravante: Patrick Gossler Dutra. Advogado: Altair
de Oliveira. Agravado: Banco Finasa Sa, Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo, Banco Itaú Leasing Arrendamento Mercantil
Sa, Banco Abn Amro Real SA. Órgão Julgador: 16ª Câmara
Cível. Relator: Des. Renato Naves Barcellos. Despacho: Des-
crição: Despachos Decisórios

Tratam os autos de recurso de agravo de instrumento interposto
por PATRICK GOSSLER DUTRA contra decisão proferida em
sede de ação revisional de contrato de financiamento ajuizada
pelo ora agravante em face de BANCO FINASA S/A, HSBC -
BANK BRASIL S/A, BANCO ITAÚ LEASING ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A e BANCO ABN AMRO REAL S/
A. É o necessário relatório. O disposto no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil, autoriza que os recursos manifesta-
mente inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do pró-
prio tribunal, ou de Tribunais Superiores, sejam julgados de
plano pelo relator. Pois bem. Basta a simples análise dos docu-
mentos acostados aos autos para constatar que deixou o agra-
vante de instruir a petição do agravo de instrumento com peça
obrigatória, qual seja, a cópia da decisão agravada, em eviden-
te afronta ao previsto no artigo 525, inciso I, do diploma pro-
cessual civil (in verbis: “a petição de agravo de instrumento
será instruída: I- obrigatoriamente, com cópias da decisão agra-
vada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado.”). Re-
gistre-se, por relevante, que a “decisão de fls. 69” (fl. 02), a
que faz expressa referência o agravante na inicial deste agravo,
não é a decisão agravada, mas sim a certidão de intimação da
referida decisão (fl. 46 - TJPR). Destarte, tendo em vista que “é
ônus do agravante a formação do instrumento. Estando este
incompleto, por ausência de alguma das peças obrigatórias,
deverá o relator negar-lhe seguimento (art. 557 do CPC), des-

cabida diligência para anexação de alguma de tais peças” (1a
conclusão do CETARS), outra solução não resta a não ser ne-
gar seguimento ao agravo de instrumento interposto, por mani-
festamente inadmissível, na forma do artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil. A orientação do egrégio Superior
Tribunal de Justiça é assente nesse sentido: “ (...) 1. Nos ter-
mos do art. 525 do CPC, “a petição de agravo de instrumento
será instruída: I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agra-
vada, da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado; II - fa-
cultativamente, com outras peças que o agravante entender
úteis”. Sobre o tema, “a Corte Especial firmou orientação no
sentido de que motiva o não-conhecimento do agravo de ins-
trumento a ausência de juntada de peça essencial ao deslinde
da controvérsia, além daquelas obrigatórias, relacionadas no
inciso I do mesmo art. 525 do CPC” (AgRg nos EREsp 836.204/
DF, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de
5.3.2007).” (STJ, REsp 670008/AL, Rel. Min. Denise Arruda,
1ª Turma, DJ 14.06.2007, p.253). Este também é o entendi-
mento desta colenda Corte: AGRAVO (CPC, ART. 557, §1°).
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A AGRAVO DE
INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA
(ART. 525, CPC) - FOTOCÓPIA DA DECISÃO AGRAVADA
- ÔNUS DO AGRAVANTE - RECURSO MANIFESTAMEN-
TE INADMISSÍVEL. Agravo desprovido. Compete ao agra-
vante o ônus de instruir regularmente o agravo, a fim de que
possa ser conhecido, sob pena de arcar com as conseqüências
da sua desídia. (TJPR, Acórdão nº 6427, Ivan Bortoleto, 12ª
Câmara Cível, DJ 24/08/2007). “DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CPC - FALTA DE PEÇA
OBRIGATÓRIA - AUSÊNCIA DA CÓPIA DA DECISÃO
AGRAVADA - NEGATIVA DE SEGUIMENTO - INOBSER-
VÂNCIA DO ART. 525, INCISO I, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL. A teor do disposto no inciso I, do art. 525, a
cópia da decisão agravada e certidão da intimação da decisão,
são documentos de instrução obrigatória do recurso. “É IN-
DISPENSÁVEL O TRASLADO de todas as peças obrigatórias
à formação do agravo, importando a ausência de quaisquer de-
las no não conhecimento do recurso, sendo responsabilidade
do agravante zelar pela completa formação do instrumento”.
(TJPR, Acórdão nº 56, Espedito Reis do Amaral, 1ª Câmara
Cível Suplementar, 13/03/2006) (sublinhei e negritei) Em face
do exposto, diante da ausência de juntada da cópia da decisão
agravada, peça obrigatória que deve instruir a petição do agra-
vo de instrumento, nego seguimento ao recurso, nos termos do
artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, por ser mani-
festamente inadmissível. Intimem-se. Curitiba, 29 de novem-
bro de 2007. RENATO NAVES BARCELLOS Desembargador
Relator

0009 . Processo/Prot: 0455512-8 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264541. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 2006.00000577 Ação Monitória. Agra-
vante: Marcos Assis Silva. Advogado: Jaime Eugênio Patricio
Estelle Escobar. Agravado: Laerte Júnior Paludetto. Advogado:
Fábio César Teixeira. Agravado: Ana Maria Aversani Paludet-
to. Advogado: Carlos Alexandre Rodrigues. Órgão Julgador:
16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator
Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gonzaga de Olivei-
ra. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revisor.

1. Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito sus-
pensivo interposto por Marcos Assis Silva nos autos de ação
monitória nº. 577/2006, ajuizada contra Laerte Junior Paludet-
to, da decisão proferida pelo Juiz de primeiro grau (fls. 133),
que deixou de receber o recurso de apelação interposto pelo
ora agravante recorrente em face da decisão que excluiu um
dos requeridos do pólo passivo do processo, eis que o recurso
cabível é o agravo de instrumento, o que caracteriza erro gros-
seiro. Nas razões de recurso, o agravante sustenta, em síntese,
que o recurso de apelação deve ser recebido em observância ao
princípio da fungibilidade recursal, eis que não ocorreu erro
grosseiro por sua interposição, ressaltando que o protocolo ocor-
reu dentro do prazo previsto para o recurso adequado, qual seja,
agravo de instrumento. Postula, por fim, a concessão de efeito
suspensivo e o provimento do recurso para, reformando-se a
decisão, acolher o recurso de apelação cível por ele interposto.
2. O recurso enseja negativa de seguimento, por manifesta im-
procedência, nos termos do que dispõe o caput do artigo 557
do Código de Processo Civil, dispensando-se a submissão da
matéria ao colegiado. Carece razão ao agravante em sustentar
que o recurso de apelação cível por ele interposto - em face de
decisão que exclui um dos requeridos do pólo passivo do pro-
cesso - deve ser acolhido em observância ao princípio da fun-
gibilidade. Isto porque o aludido princípio incide tão-somente
nas hipóteses em que, havendo dúvida objetiva, não se confi-
gure erro grosseiro na opção do recurso, hipótese verificada no
caso em tela. Com efeito, a exclusão de um dos requeridos do
pólo passivo da relação, de modo que o feito prossiga em face
dos demais, é levada a termo mediante decisão interlocutória,
e, por isso, comporta o recurso de agravo de instrumento, nos
termos do artigo 522 do CPC, entendimento este, dominante
em toda a jurisprudência pátria. Observe-se: “PROCESSUAL
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECU-
TIVIDADE. EXCLUSÃO DE ALGUNS DOS EXECUTADOS
DA RELAÇÃO PROCESSUAL, SEM EXTINÇÃO DO PRO-
CESSO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. (STJ - Resp
526.804/PR. 1ª turma. Rel. Ministro Teori Albino Zavascki.
Julg.: 24.11.2004). E, ainda: “1. Após a reforma promovida pela
lei 11.232/2005, não é possível ater-se exclusivamente ao con-
teúdo do ato, devendo a diferenciação entre sentença e decisão
interlocutória passar pelo crivo da finalidade, bem como pela
análise da perpetuação ou extinção da relação processual. Nes-
te raciocínio, é sentença o “pronunciamento do juiz que con-
tém alguma das circunstâncias descritas no CPC 267 e 269 e
que, ao mesmo tempo, extingue o processo ou procedimento
no primeiro grau de jurisdição, resolvendo ou não o mérito
(Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery em seu Códi-
go de Processo Civil (Código de Processo Civil Comentado e
legislação extravagante. 9ª edição, São Paulo, Revista dos Tri-
bunais, 2006, p. 162). Sendo assim, configura-se como decisão

interlocutória, passível do recurso de agravo, aquela decisão
que tão-somente exclui do pólo passivo da demanda os fiado-
res e determina o prosseguimento da execução contra os de-
mais executados, eis que não põe fim ao processo” (TJPR -
Apelação Cível 443.366-5. 15ª Câmara Cível. Rel. Des. Hayton
Lee Swain Filho. Julg.: 31/10/2007) Com efeito, a interposição
de apelação cível em face desta decisão caracteriza erro gros-
seiro e impede o acolhimento do recurso mediante incidência
do princípio da fungibilidade. A propósito, o julgado supracita-
do: “APELAÇÃO CÍVEL. 1. EXCLUSÃO DOS FIADORES
EXECUTADOS DO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA E
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM RELAÇÃO AOS
DEMAIS EXECUTADOS. DECISÃO QUE NÃO PÕE FIM AO
PROCESSO. CONCEITO DE SENTENÇA QUE CONTINUA
A EXIGIR O TÉRMINO DO PROCESSO. RECURSO CABÍ-
VEL. AGRAVO. 2. IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. CONFIGURAÇÃO DE
ERRO GROSSEIRO E INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA OBJE-
TIVA. (...) 2. Segundo o princípio da fungibilidade recursal, o
recurso inadequado pode ser recebido como recurso certo des-
de que presentes determinadas condições, quais sejam, inexis-
tência de erro grosseiro, dúvida objetiva e cumprimento do prazo
do recurso certo. No caso concreto, a apelação interposta ob-
servou o prazo de dez dias previsto para o recurso de agravo.
Todavia, o erro foi grosseiro e a dúvida não foi objetiva, pois
acerca a doutrina e a jurisprudência desta Corte, bem como do
Superior Tribunal de Justiça já definiram que o recurso cabível
da decisão que exclui alguns litisconsortes e determina o pros-
seguimento do processo em relação aos demais a doutrina e a
jurisprudência já definiram posições é o de agravo. RECURSO
NÃO CONHECIDO”. (Grifou-se). (TJPR - Apelação Cível
443.366-5. 15ª Câmara Cível. Rel. Des. Hayton Lee Swain Fi-
lho. Julg.: 31/10/2007) No mesmo sentido: “AGRAVO INTER-
NO - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CON-
TRATO DE LOCAÇÃO - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
QUE ACOLHEU A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -
EXCLUSÃO DE APELADA DO PÓLO PASSIVO DA DE-
MANDA, SEM EXTINÇÃO DO PROCESSO - APELAÇÃO
CÍVEL A QUE FOI NEGADO SEGUIMENTO - RECURSO
CABÍVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE - INAPLICABILIDADE - RECURSO DES-
PROVIDO. (TJPR - Agravo 308.614-2/01 - 11ª CC - Acórdão
nº 3045 - Rel. Espedito Reis do Amaral - DJ 10/05/2006)”.
Este posicionamento é pacífico no Superior Tribunal de Justi-
ça: “PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL QUE
APLICA PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
INEXISTÊNCIA DE ERRO GROSSEIRO. PREQUESTIONA-
MENTO DAS DEMAIS QUESTÕES. AUSÊNCIA. DISSÍDIO
NÃO DEMONSTRADO. I. Havendo mais de um litisconsorte,
a exclusão de qualquer deles da lide, que prossegue quanto ao
outro, é atacável, de acordo com o entendimento hoje domi-
nante, por agravo de instrumento, exatamente o recurso ade-
quadamente interposto pela parte recorrida na primeira instân-
cia. II. Destarte, sequer era o caso de aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, como o fez o tribunal a quo, ao aprovei-
tar o agravo como apelação. III. E menos razão ainda tem o ora
recorrente em desejar o reconhecimento de que o erro era gros-
seiro a impedir a fungibilidade, já que o agravo era mesmo o
recurso próprio à espécie. IV. Incidência das Súmulas ns. 282 e
356 do C. STF quanto às demais questões federais suscitadas.
V. Dissídio jurisprudencial não configurado”. (STJ - AgRg no
Ag 151449 / SP. 4ª turma. Rel. Min. Aldir Passarinho Junior.
Julg.: 06/06/2000). “(...) Ainda que observadas as alterações
produzidas no Código de Processo Civil pela Lei n. 11.232/
2005, máxime a redação dada ao §1º do artigo 162, percebe-se
que o legislador manteve a referência às decisões extintivas do
processo, com ou sem a resolução do mérito. Todavia, o que se
verifica na espécie, como fartamente destacado, é a continui-
dade do feito; daí, porque, o manejo do recurso de apelação, ao
invés do agravo de instrumento, não autoriza a adoção da fun-
gibilidade recursal, porque consubstancia erro grosseiro”. (STJ
- Resp 645.338-MS. 4ª Turma. Rel. Min. Hélio Quaglia Barbo-
sa. Julg.: 15/03/2007) Vê-se, portanto, que a tese recursal é
manifestamente improcedente, estando a decisão recorrida em
plena concordância com a jurisprudência dominante deste, e
do Superior Tribunal de Justiça, impondo-se a negativa de se-
guimento, de plano, ao presente recurso, nos termos do artigo
557, caput do Código de Processo Civil. 3. Por tais fundamen-
tos, com lastro no artigo 557, caput, do Código de Processo
Civil, nego seguimento ao recurso, por manifesta improcedên-
cia. Curitiba, 30 de novembro de 2007. FRANCISCO EDUAR-
DO GONZAGA DE OLIVEIRA Juiz de Direito Substituto em
2º Grau - Relator

0010 . Processo/Prot: 0455691-4 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/264655. Comarca: Mandaguaçu. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000562 Indenização. Agravan-
te: Marcos Battisti Archer, Regina Célia Archer. Advogado:
Heber Marcelo Gomes da Silva, Heber Gomes da Silva, Lilia-
ne Christina da Silva Zaponi. Agravado: Hsbc Bank Brasil SA
Banco Multiplo. Advogado: Edmar Luiz Costa Junior, Roberto
Antonio Busato. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Shiroshi Yendo. Despacho:

Vistos. I - Trata-se de agravo de instrumento manejado por
MARCOS BATTISTI ARCHER E REGINA CÉLIA ARCHER
contra as decisões interlocutórias (fls. 78/81-TJ e 83/84-TJ)
proferidas pela MM. Juíza de Direito da Vara Única da Comar-
ca de Mandaguaçú, nos autos de Ação de Indenização com Pe-
dido de Tutela Antecipada nºs 562/2006 e 364/2005, ajuizadas
pelos ora agravantes em face do ora agravado HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, sendo que a primeira de-
cisão determinou a reunião dos autos acima mencionados por
reconhecer a conexão entre ambos; declarou a ilegitimidade
ativa ad causam de Célia Regina Archer em ambos os proces-
sos, pelo fato de a mesma não ter sido parte nos autos nº 143/
00, por entender que não foi beneficiária da decisão proferida
em sede de tutela antecipada, pelo que a excluiu do pólo ativo
de ambas as relações processuais e, ainda, declarou a não ocor-
rência de litisconsórcio necessário em ambos os processos. Já a
segunda decisão acolheu parcialmente os embargos de declara-
ção para julgar extinto o processo sem resolução do mérito,
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condenando Célia Regina Archer ao pagamento das custas e
despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios
aos patronos do HSBC, arbitrados em R$ 10.000,00, com fun-
damento no art. 20, § 4º do CPC. Sustentam os agravantes que
Marcos Battisti Archer ingressou com Ação Ordinária de Revi-
são de Contrato de Cheque Especial e Contrato de Empréstimo
nº 143/2000 contra o agravado, na qual foi concedida tutela
antecipada para determinar ao réu que se abstivesse de incluir
o nome do primeiro agravante nos cadastros restritivos de cré-
dito; que o Banco agravado descumpriu referida determinação
judicial, mantendo o nome do primeiro agravante no SCR e
cadastro do Bacen, o que ocasionou prejuízos a ambos os agra-
vantes, tendo em vista que os mesmos são sócios em várias
propriedades rurais onde exercem as suas atividades na agri-
cultura; que ao ser negado o financiamento pela inscrição pen-
dente no SCR a segunda agravante foi diretamente atingida em
razão de que ficaram ambos os agravantes impedidos de adqui-
rir insumos e sementes, além de maquinário agrícola para o
cultivo de suas lavouras, sendo obrigados a firmar contrato de
parceria com terceiros a fim de minimizar os prejuízos; que
ambos os agravantes ingressaram com ação de indenização sob
nºs 364/2005 e 526/2006, de modo que a segunda agravante é
parte legítima para figurar no pólo ativo da presente ação; que
o quantum estabelecido pela magistrada de primeiro grau a tí-
tulo de honorários advocatícios (R$ 10.000,00) foi estabeleci-
do em dissonância com os critérios utilizados em casos como o
presente, levando-se em conta que os patronos do agravado
somente apresentaram uma única peça nos autos nº 562/06 -
contestação, não tendo sido realizadas audiências, produção de
provas ou perícias, pelo que requer a exclusão da condenação
em honorários advocatícios ou a minoração do referido quan-
tum a valor compatível à natureza da demanda e trabalho dis-
pendido pelos patronos do agravado. Por fim, requerem os agra-
vantes a concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, e
ao final, o provimento do mesmo. Relatei. II - O presente agra-
vo é recurso adequado, tempestivo, está preparado, devendo,
pois, ser conhecido. É certo que, para conceder o pretendido
efeito suspensivo, deve o juiz examinar se estão presentes os
dois requisitos autorizadores desta medida, quais sejam o peri-
go de lesão grave e de difícil reparação e a relevante funda-
mentação do recurso. Da análise dos autos e dos documentos a
ele acostados não vislumbro a presença dos requisitos autori-
zadores da concessão do efeito suspensivo. E isto porque, a
uma, os despachos recorridos não contêm qualquer ilegalidade
ou abusividade, de forma a justificar reforma neste momento
procedimental. E a duas, porque, por certo, teve a Magistrada
singular, ao examinar os autos principais, condições de inter-
pretar os fatos objeto da lide com maior amplitude, verifican-
do, outrossim, o direito invocado e a melhor solução para o
caso, naquele exato momento. Agora, no exame da matéria, em
segundo grau de jurisdição, cumpre ao Julgador, dentro do po-
der discricionário que lhe é facultado por lei, e no exercício da
liberdade de investigação crítica, convencer-se, à luz dos fatos
e dos elementos probatórios dos autos, sobre a manutenção ou
não da decisão recorrida. Note-se que a nova redação do art.
558 diz respeito a uma exceção, e não norma habitual. Confor-
me o entendimento de EDUARDO TALAMINI, em Tutela Re-
lativa aos Deveres de Fazer e de Não Fazer, Ed. Revista dos
Tribunais, pág. 353: “ O requisito de plausibilidade do direito
está em necessária correlação com o risco de ineficácia do pro-
vimento final e ambos se colocam em uma razão inversamente
proporcional: quanto maior o periculum in mora, menor o grau
de probabilidade do direito invocado será necessário para a
concessão da medida, e vice-versa. E a aferição do perigo na
demora não tem como ser feita em uma perspectiva unilateral.
Não se ponderam apenas os riscos da demora que o beneficiá-
rio da medida corre, caso ela não seja concedida, mas também
os riscos de igual espécie que o adversário sofrerá, se a provi-
dência for deferida (considerando, para ambos os lados, o peri-
go da irreversibilidade e a relevância dos bens jurídicos envol-
vidos). Aliás, a duplicidade de perspectiva põe-se igualmente
no exame da probabilidade do direito: pondera-se a plausibili-
dade das alegações de ambas as partes. Todos esses fatores se-
rão conjuntamente balanceados. O grau de plausibilidade con-
cretamente exigido para a concessão da medida de urgência,
portanto, é variável “ ? grifou-se. Desta forma, pelas provas
carreadas no caderno processual, e ainda pelo poder de cautela
conferido ao Magistrado, mantenho a decisão singular, até o
julgamento de mérito do presente recurso, negando a pleiteada
suspensão das decisões proferidas nos autos nº 562/2006 e 364/
2005 (apensos). Presentes os pressupostos de admissibilidade,
admito, pois, o processamento do recurso, porém, não vislum-
brando, no momento, os requisitos fundamentais à concessão
de suspensividade ao recurso de agravo, vale dizer, fumus boni
iuris e periculum in mora, nego-lhe efeito suspensivo. III -Co-
munique-se o teor do presente despacho à Ilustre Juíza de pri-
meiro grau, através de ofício, encaminhando-lhe cópia do mes-
mo, requisitando-lhe informações, bem como se houve cum-
primento por parte dos agravantes do disposto no art. 526 do
CPC. IV - Intime-se a parte agravada para responder ao presen-
te recurso no prazo de dez (10) dias. V - Autorizo o Chefe da
Divisão Judiciária a subscrever os ofícios que se fizerem ne-
cessários para o cumprimento desta deliberação. Curitiba, 29
de novembro de 2007. SHIROSHI YENDO Relator

0011 . Processo/Prot: 0455729-3 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/265909. Comarca: Londrina. Vara: 3ª Vara
Cível. Ação Originária: 2002.00000934 Declaratória. Agravante:
Biavatti e Irmão Ltda. Advogado: Joanes Everaldo de Sousa,
Claudiomiro Prior, Tatyana Marion Klein. Agravado: Ander-
son Robert Ferrara. Advogado: Renato Barros de Camargo Ju-
nior. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo
Cezar Bellio. Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduar-
do Gonzaga de Oliveira. Despacho: Descrição:despachos do
Relator e Revisor.

1. Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito sus-
pensivo, interposto por Biavatti e Irmão Ltda., nos autos de
Ação Declaratória nº. 934/2002 ajuizada por Anderson Rober-
to Ferrara, da decisão proferida pelo juiz de primeiro grau (fls.
12-13) que indeferiu a impugnação à execução e, entendendo
configurado caráter meramente procrastinatório, aplicou ao

agravante multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor
executado em favor da contraparte. Fixou, ainda, honorários
advocatícios em favor do exeqüente, no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais). Nas razões do recurso, a agravante susten-
ta, em síntese, que a impugnação deve ser acolhida, posto que
as intimações para os atos processuais após a audiência de con-
ciliação não foram publicadas em nome do advogado por ela
contratado. Alega ainda, ser descabida a imposição de multa -
pois o incidente não é protelatório em virtude da ocorrência de
cerceamento de defesa, matéria objeto da impugnação - assim
como a fixação de honorários advocatícios em favor do exe-
qüente. Postula, por fim, a concessão de efeito suspensivo, e o
provimento do recurso para reformar-se a decisão. 2. Presentes
os requisitos legais, admito o recurso interposto, determinando
seu regular processamento. Já o pedido de efeito suspensivo,
em sede de cognição sumária e sem prejuízo do reexame da
questão por ocasião do julgamento do recurso pelo Colegiado,
deve ser indeferido, já que a agravante não se desincumbiu sa-
tisfatoriamente do ônus de demonstrar a presença dos requisi-
tos previstos no artigo 558 do CPC, notadamente o “periculum
in mora”. Diz em suas razões que a aplicação de multa resulta-
rá em lesão grave de difícil reparação. Neste particular, limita-
se a reproduzir o texto legal, sem indicar, contudo, qual seria,
de fato, a lesão grave e de difícil reparação caso o recurso aguar-
de o julgamento pelo órgão colegiado. Por outro lado, é preciso
consignar que, a despeito da ausência do “periculum in mora”,
o caso não comporta conversão em agravo retido, posto que a
decisão agravada foi proferida em sede de execução. 3. Assim,
indefiro a concessão do efeito suspensivo postulado. 4. Oficie-
se ao juiz da causa para que preste as informações no prazo de
10(dez) dias. 5. Intime-se o agravado para responder, nos ter-
mos do artigo 527, inciso V do Código de Processo Civil. Curi-
tiba, 30 de novembro de 2007. FRANCISCO EDUARDO GON-
ZAGA DE OLIVEIRA Juiz de Direito Substituto em 2º Grau -
Relator

0012 . Processo/Prot: 0455807-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/266187. Comarca: Terra Rica. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000412 Execução de Título
Extrajudicial. Agravante: Roginaldo Correia. Advogado: Wag-
ner de Melo Volpato, Ronaldo Leal Rolanski, Patricia Romero
Dias Lima. Agravado: Edmilson Occulate Junior. Advogado:
Marcelo Martins. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator:
Des. Shiroshi Yendo. Despacho:

DESPACHO: I - Irresignado com os termos da decisão interlo-
cutória (fls. 111-TJ) proferida na Ação de Execução de Título
Extrajudicial n. 412/2006, em trâmite perante a Vara Única de
Terra Rica, o agravante interpôs agravo de instrumento a fim
de deferir-se o levantamento da penhora do bem que alega ter
sido alienado fiduciariamente à terceiro antes da constrição
realizada neste processo. II - Da análise dos autos e documen-
tos juntados, verifica-se, no entanto, que o agravante não ins-
truiu o agravo de instrumento com o comprovante do pagamen-
to integral das respectivas custas, haja vista que às fls. 115-
117/TJ consta apenas o preparo alusivo à interposição do re-
curso de agravo de instrumento no valor de R$ 25,00 (vinte e
cinco) reais, deixando de juntar o comprovante do porte de re-
torno, posto que se trata de processo que tramita na Comarca
de Terra Rica. III - Muito embora tenha adotado posicionamen-
tos diversos em julgados por mim anteriormente proferidos,
reformulei recentemente entendimento anterior para admitir a
complementação do preparo quando houver sido feito o prepa-
ro regularmente, mas seu valor for inferior ao efetivamente
devido, ocasionado pelo não recolhimento do porte de retorno,
como é o caso dos autos. IV - Desta forma, determino a intima-
ção da parte agravante, para que regularize o preparo, promo-
vendo o recolhimento do porte de retorno, no prazo de 5 (cin-
co) dias, sob pena de deserção, nos termos do art. 511, § 2ºdo
CPC. V - Oportunamente, retornem os autos à conclusão. Curi-
tiba, 28 de novembro de 2007. SHIROSHI YENDO Relator

0013 . Processo/Prot: 0457439-2 Agravo de Instrumento

. Protocolo: 2007/272267. Comarca: Campo Mourão. Vara: 1ª
Vara Cível. Ação Originária: 2003.00000162 Ordinária. Agra-
vante: Banco Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Márcio Rogério Depolli, Renata Cristina Obici. Agra-
vado: Ibba Locadora de Veículos Sc Ltda. Advogado: Rubens
Carlos Bittencourt, Walmor Junior da Silva. Interessado: Rio
Paraná Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros.
Advogado: Josildo Vaz Santos, Iran Roberto Brzezinski. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Shiroshi Yendo.
Despacho:

Vistos. I - Trata-se de recurso manejado por BANCO BANES-
TADO S/A contra decisão interlocutória (fls. 514-TJ) que re-
jeitou a impugnação ao cumprimento de sentença determinan-
do o regular andamento da execução, com a imediata expedi-
ção de alvará para levantamento da importância depositada.
Sustenta o agravante que: preliminarmente; a) há nulidade da
decisão agravada ante o cerceamento de defesa e violação aos
princípios do devido processo legal, ampla defesa, contraditó-
rio pela ausência de intimação do patrono do agravante acerca
da decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sen-
tença e determinou a imediata expedição de alvará de levanta-
mento da quantia depositada em Juízo; b) há nulidade absoluta
do cumprimento de sentença ante a iliquidez, incerteza e inexi-
gibilidade da dívida; c) deverá ser concedida tutela antecipada
para o fim dedeterminar sucessiva e alternativamente: 1) “se-
jam a agravada e seu procurador intimados para efetuar o depó-
sito em Juízo dos valores indevidamente sacados; 2) que pres-
tem caução idônea nos autos, impedindo, assim, a ocorrência
de danos irreparáveis ao Banco, com a dissipação do numerá-
rio; 3) seja determinado o rastreamento do numerário contro-
vertido, junto às contas correntes de titularidade da Agravada e
de seu advogado, evitando, com isso, o advento de prejuízos
irreparáveis ao Agravante”, (fls. 43-TJ) com cominação de multa
diária para o caso de descumprimento. Requereu o agravante a
concessão tutela antecipada e de efeito ativo ao presente recur-
so. É o relatório. II - A concessão da antecipação da tutela ju-
risdicional exige firme convicção do juiz, formada aprioristi-

camente mediante exame de prova inequívoca posta desde logo
nos autos, como também a demonstração de fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparação, além da inexistência
de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado (art.
273, parágrafo 2º). Por certo, o Magistrado singular, ao exami-
nar os autos principais, teve condições de interpretar os fatos
objeto da lide com maior amplitude, verificando, outrossim, o
direito invocado e a melhor solução para o caso, naquele exato
momento. Agora, no exame da matéria, em segundo grau de
jurisdição, cumpre ao Julgador, dentro do poder discricionário
que lhe é facultado por lei, e no exercício da liberdade de in-
vestigação crítica, convencer-se, à luz dos fatos e dos elemen-
tos probatórios dos autos, sobre a manutenção ou não da deci-
são recorrida. NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE
ANDRADE NERY, na obra Código de Processo Civil Comen-
tado e legislação processual civil em vigor1, esclarecem a fun-
ção da tutela antecipada dentro do processo de conhecimento.
Senão vejamos: “2.Conceito e natureza jurídica. Tutela anteci-
patória dos efeitos da sentença de mérito é providência que tem
natureza jurídica mandamental, que se efetiva mediante execu-
ção “lato sensu”, com o objetivo de entregar ao autor, total ou
parcialmente, a própria pretensão deduzida em juízo ou os seus
efeitos. É tutela satisfativa no plano dos fatos, já que realiza o
direito, dando ao requerente o bem da vida por ele pretendido
com a ação de conhecimento.(...) 14.Ações que admitem a tu-
tela antecipada. Em toda ação de conhecimento, em tese, é ad-
missível a antecipação da tutela, seja a ação declaratória, cons-
titutiva (positiva ou negativa), condenatória, mandamental, etc.
A providência tem cabimento quer a ação de conhecimento seja
processada pelo rito comum (ordinário ou sumário) ou especi-
al, desde que verificados os pressupostos da norma sob comen-
tário (...) Antecipação da tutela recursal. O relator, investido
dos poderes de juiz preparador do recurso, pode, igualmente,
antecipar a tutela pretendida como objeto do recurso. É o que
correntemente se denomina efeito ativo do recurso. Isso poderá
ocorrer quando a matéria for urgente, o que se verifica, por
exemplo, quando a decisão impugnada for de caráter negativo:
o juiz nega a liminar e a parte agrava de instrumento; ao despa-
char o agravo o relator pode conceder a liminar, que produzirá
efeitos desde logo (...). Como o relator, na condição de juiz
preparador do recurso, tem amplos poderes, a ele se estende
igualmente o poder de antecipar a tutela recursal.(...)” Não se
verificam na espécie os pressupostos da antecipação requerida,
malgrado a argumentação trazida pelo recorrente, pois não se
vislumbra a verossimilhança da alegação do agravante ou a prova
inequívoca aptos a conceder a tutela vindicada. III - Presentes
os pressupostos de admissibilidade, admito, pois, o processa-
mento do recurso, porém, não vislumbrando, no momento, os
requisitos fundamentais à concessão da tutela antecipada, tam-
pouco verificando-se a necessidade de concessão de efeito ati-
vo ao presente recurso, que deverá ser denegado. IV - Comuni-
que-se o teor do presente despacho ao Ilustre Juiz de primeiro
grau, através de ofício, encaminhando-lhe cópia do mesmo,
requisitando-lhe informações no prazo de 10 (dez) dias, inclu-
sive acerca do cumprimento do art. 526 do CPC. V - Intime-se
a parte agravada para responder ao presente recurso no prazo
de dez (10) dias. VI - Autorizo o Chefe da Divisão Judiciária a
assinar o(s) ofício(s) que se fizer(em) necessário(s) para o cum-
primento desta deliberação. VII - Oportunamente, retornem os
autos à conclusão. Curitiba, 29 de novembro de 2007. SHI-
ROSHI YENDO Relator 1 São Paulo; Ed. Revista dos Tribu-
nais, 4ª ed.; 2004, p.748.

0014 . Processo/Prot: 0457752-0 Habeas Corpus Cível

. Protocolo: 2007/275572. Comarca: Foro Regional de Campo
Largo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 2007.00000037 Carta
Precatória. Impetrante: Omires Pedroso do Nascimento (advo-
gado). Paciente: Veronice Caetano Mendes. Aut.Coatora: Juiz
de Direito da Vara Cível e Anexos do Foro Regional de Campo
Largo, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Órgão
Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Paulo Cezar Bellio.
Relator Convocado: Juiz Conv. Francisco Eduardo Gonzaga de
Oliveira. Despacho: Descrição:despachos do Relator e Revi-
sor.

1. Sustenta o impetrante que a ordem de prisão civil decretada
contra a paciente não se reveste das formalidades legais, posto
que não constou do mandado de intimação o valor do débito,
havendo apenas referência acerca da apresentação do bem pe-
nhorado em 48 horas, sob pena de prisão. Afirma, ainda, que o
bem penhorado é de natureza fungível, sendo que, nestas hipó-
teses, descabe a decretação de prisão civil. 2. De acordo com o
art. 600, § 2o do Código de Processo Penal, o juiz pode conce-
der liminarmente a ordem, quando os documentos que instru-
em a petição inicial evidenciarem desde logo o constrangimen-
to ilegal contra o paciente. No caso, restam evidenciados os
requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, necessá-
rios à concessão liminar da ordem impetrada. Verifica-se que
do mandado de intimação constante de fls. 60/61 não consta o
valor do equivalente em dinheiro, a fim de que dele tome ciên-
cia o devedor para poder pagá-lo. Não consta do referido man-
dado sequer a menção sobre a faculdade de depósito do equi-
valente em dinheiro. Assim não ocorrendo, caracterizado esta
o constrangimento ilegal, pois estar-se-ia violando o disposto
no artigo 904 do Código de Processo Civil (eis que se aplica ao
depositário judicial a faculdade de entregar a coisa ou o equi-
valente em dinheiro), ante a ausência de ciência expressa da
paciente sobre a faculdade de depositar o equivalente em di-
nheiro e, ainda, sobre qual seria este valor. Neste sentido, já
decidiu o extinto Tribunal de Alçada do Paraná: “HABEAS
CORPUS. PRISAO CIVIL. DEPOSITARIO INFIEL. ACAO DE
DEPOSITO JULGADA PROCEDENTE. Para ser decretada a
prisão do depositário infiel, a falta de entrega do bem alienado
fiduciariamente, é preciso que dos autos conste o valor do de-
bito em aberto, equivalente em dinheiro ao da coisa deposita-
da, dando-se ao depositário oportunidade de efetuar o paga-
mento. Se ao mesmo não é dado a conhecer tal valor, constitui
constrangimento ilegal o decreto de sua prisão.”(Ac. 2470. Rel.
Juiz Jesus Sarrão - 5ª Cam. Cv.) Já o periculum in mora é evi-
dente, diante da possibilidade de o mandado de prisão expedi-
do ser cumprido a qualquer momento. Reservo a apreciação

dos demais fundamentos invocados, por ocasião do julgamento
de mérito do presente writ. Em face do exposto, concedo limi-
narmente a ordem impetrada, para o fim de determinar o imedi-
ato recolhimento do mandado de prisão expedido nos autos de
Carta Precatória sob o nº 37/07, em tramitação do Foro Regio-
nal de Campo Largo, Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba. Oficie-se à Autoridade impetrada, dando-lhe ciência
desta decisão para imediato cumprimento, assim como para
prestar informações, no prazo de cinco dias. Após, dê-se vista
dos autos à Procuradoria Geral de Justiça. Intime-se. Curitiba,
14 de novembro de 2007. FRANCISCO EDUARDO GONZA-
GA DE OLIVEIRA Juiz de Direito Substituto em 2º Grau -
Relator

Vista ao(s) Embargado(s) - para impugnação aos Embargos In-
fringentes - Prazo : 15 dias

0015 . Processo/Prot: 0425248-4 Apelação Cível

. Protocolo: 2007/128505. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 2007.00000157 Prestação de Contas.
Apelante: Banco do Brasil S/a.. Advogado: Jairo Basso, Reny
Angelo Pastre, Anderson Reny Heck. Apelante: Metragem Con-
fecções Ltda.. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar
Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelado: Metragem Confec-
ções Ltda.. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Júlio Cesar
Dalmolin, Márcia Loreni Gund. Apelado: Banco do Brasil S/
a.. Advogado: Jairo Basso, Reny Angelo Pastre, Anderson Reny
Heck. Órgão Julgador: 16ª Câmara Cível. Relator: Des. Renato
Naves Barcellos. Revisor: Des. Hélio Henrique Lopes Fernan-
des Lima. Revisor Convocado: Juiz Conv. Joatan Marcos de
Carvalho. Motivo: para impugnação aos Embargos Infringentes

Div. Rec. Tribunais Superiores           Emitido em 03/12/2007

Relação No. 2007.09849

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson de Andrade Amaral 004 0250437-6/03
Adriana de Barros Souzani 005 0252728-0/03
Alberto Rodrigues Alves 012 0347333-0/04

014 0354428-5/04
018 0359101-9/04
020 0366702-7/04
021 0366777-4/04
023 0372416-3/04
025 0376724-6/04
026 0380300-5/04

Alexandre Henrique Guzzo 006 0252820-9/03
Alexandre Nelson Ferraz 013 0348487-7/02
Ana Cláudia Finger 024 0376722-2/03
Ana Claudia Neves Rennó 010 0302669-3/03

016 0355552-0/03
Ana Lúcia Bohmann 010 0302669-3/03

022 0367048-2/03
Ana Lucia Rodrigues Lima 012 0347333-0/04

014 0354428-5/04
020 0366702-7/04
021 0366777-4/04
023 0372416-3/04
025 0376724-6/04
026 0380300-5/04

Ana Paula Domingues dos Santos 012 0347333-0/04
014 0354428-5/04
018 0359101-9/04
020 0366702-7/04
021 0366777-4/04
023 0372416-3/04
025 0376724-6/04
026 0380300-5/04

Ana Paula Finger 024 0376722-2/03
Bruno Montenegro Sacani 010 0302669-3/03
Bruno Sacani Sobrinho 010 0302669-3/03
Carlos Alberto Araújo Rovel 027 0383150-7/02
Carlos Renato Cunha 010 0302669-3/03
Christine A. R. R. Levandoski 002 0236582-4/03
Claudio Merten 015 0355196-2/03

017 0355600-1/02
Cristiane Belinati Garcia Lopes 027 0383150-7/02
Cristiane Pagnoncelli 003 0245875-3/02

006 0252820-9/03
009 0261603-7/03

Daniel Hachem 024 0376722-2/03
Danielle H. C. d. Albuquerque 011 0346576-1/03
Debora Cristina de Gois Moreira 003 0245875-3/02
Dimas José de Oliveira 011 0346576-1/03
Djalma Sigwalt 002 0236582-4/03

004 0250437-6/03
006 0252820-9/03
007 0252824-7/03
008 0255586-4/03
009 0261603-7/03

Edmundo Pereira Bittencourt 022 0367048-2/03
Edson Dupsk 008 0255586-4/03
Elis Raquel Sari Fraga 013 0348487-7/02
Emilio Luiz Augusto Prohmann 030 0423610-2/03
Enéas Jeferson Melnisk 007 0252824-7/03
Eraldo Lacerda Junior 014 0354428-5/04

021 0366777-4/04
025 0376724-6/04

Evaristo Aragão F. d. Santos 029 0404968-1/03
Flaviano Belinati Garcia Perez 027 0383150-7/02
Francis Almeida Vessoni 003 0245875-3/02
Gilmar Minozzo 006 0252820-9/03

009 0261603-7/03
Glauco Luciano Ramos 019 0366176-7/02
Gustavo Masina 015 0355196-2/03

Divisão de Recursos aos
Tribunais Superiores
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Iguacimir Gonçalves Franco 005 0252728-0/03
Júlio Cesar Dalmolin 024 0376722-2/03

029 0404968-1/03
Jair Antônio Wiebelling 024 0376722-2/03
James Marques Machado 017 0355600-1/02
João Luiz Martins Esteves 022 0367048-2/03
José Olinto Nercolini 030 0423610-2/03
Juliane Cristina Corrêa da Silva 027 0383150-7/02
Juliano França Tetto 001 0177653-2/05
Juliano Michels Franco 005 0252728-0/03
Karine Pereira 012 0347333-0/04

014 0354428-5/04
018 0359101-9/04
020 0366702-7/04
021 0366777-4/04
023 0372416-3/04
025 0376724-6/04
026 0380300-5/04

Laércio Alcântara dos Santos 005 0252728-0/03
Laércio Benedito Levandoski 002 0236582-4/03
Leandro de Quadros 024 0376722-2/03
Lisienne do R. d. M. M. M. Lima 015 0355196-2/03

017 0355600-1/02
Lucio Bagio Zanuto Junior 005 0252728-0/03
Márcia Loreni Gund 024 0376722-2/03
Márcia Regina Rodacoski 006 0252820-9/03

009 0261603-7/03
Mônica Ferreira Mello Biora 003 0245875-3/02
Maisa Carla Orcioli 011 0346576-1/03
Marcello Taborda Ribas 014 0354428-5/04
Marcia Nakagawa Rampazzo 019 0366176-7/02
Marcia Regina Rodacoski 002 0236582-4/03

004 0250437-6/03
007 0252824-7/03
008 0255586-4/03

Marco Aurélio Monteiro 029 0404968-1/03
Maria Elizabeth Jacob 016 0355552-0/03
Martim Francisco Ribas 028 0389471-5/02
Mauro André Krupp 008 0255586-4/03
Mauro Shiguemitsu Yamamoto 010 0302669-3/03
Michelly Cristina A. N. Tallevi 027 0383150-7/02
Milton Luiz Cleve Küster 003 0245875-3/02
Moacir Luiz Gusso 003 0245875-3/02

006 0252820-9/03
009 0261603-7/03

Murilo Cleve Machado 003 0245875-3/02
Odir Antônio Gotardo 008 0255586-4/03
Osmar de Andrade Ferreira 030 0423610-2/03
Paulo Henrique Pinotti 011 0346576-1/03
Paulo Nobuo Tsuchiya 010 0302669-3/03

019 0366176-7/02
Pedro Carlos Martello 015 0355196-2/03

017 0355600-1/02
Petrucio Guerra 020 0366702-7/04
Priscilla Menezes A. Sokolowski 011 0346576-1/03
Raul da Gama e Silva Lück 015 0355196-2/03

017 0355600-1/02
Rodrigo Garcia S. Bevilaquia 001 0177653-2/05
Rogério Bueno da Silva 001 0177653-2/05
Ronaldo Schubert 023 0372416-3/04
Sara Nunes Ferreira Wahl 028 0389471-5/02
Silmara de Mello 027 0383150-7/02
Silviani Iwerson Barone 018 0359101-9/04
Simara Zonta 005 0252728-0/03
Simone Stoiani Nercolini 030 0423610-2/03
Thaís Amoroso Paschoal 029 0404968-1/03
Valéria Caramuru Cicarelli 013 0348487-7/02
Vilma Thomal 012 0347333-0/04

018 0359101-9/04
026 0380300-5/04

Virgilio Cesar de Melo 028 0389471-5/02

Vista ao(s) Agravados Para Resposta, Facultando-se-lhe(s) Jun-
tar Cópias das Peças Que Entender(em) Convenientes

0001 . Processo/Prot: 0177653-2/05 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/225078. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 0177653-2/04 Recurso Especial Civel. Agravante:
Juliano França Tetto. Advogado: Rodrigo Garcia Sant’anna
Bevilaquia, Juliano França Tetto. Agravado: Vera Lúcia Brito
Gonçalves Costa, Marco Antonio Bassan, Domingos Ciochetti,
Ivete Aparecida de Mello Coelho, Jorge Luiz da Silva, Antonio
Carlos dos Santos Alarcon, Natalino Cezário Cardozo. Advo-
gado: Rogério Bueno da Silva

0002 . Processo/Prot: 0236582-4/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/224664. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 0236582-4/02 Recurso Especial
Civel. Agravante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna,
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep, Sindica-
to Rural Patronal de Bituruna. Advogado: Marcia Regina Ro-
dacoski, Djalma Sigwalt. Agravado: Eugênia Genoveva Hinka,
Paulo Hinka, João Hinka, Leonia Hinka, Thomas Hinka. Advo-
gado: Laércio Benedito Levandoski, Christine Aparecida R.
Rocha Levandoski

0003 . Processo/Prot: 0245875-3/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/228558. Comarca: Dois Vizinhos. Ação Ori-
ginária: 0245875-3/01 Recurso Especial Civel. Agravante: Sul
América Cia. Nacional de Seguros. Advogado: Milton Luiz
Cleve Küster, Mônica Ferreira Mello Biora, Francis Almeida
Vessoni, Murilo Cleve Machado. Agravado: Airton Weisshaar.
Advogado: Debora Cristina de Gois Moreira, Moacir Luiz Gus-
so, Cristiane Pagnoncelli

0004 . Processo/Prot: 0250437-6/03 Agravo de Instrumento

Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/222403. Comarca: Alto Piquiri. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 0250437-6/02 Recurso Especial Ci-
vel. Agravante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna,
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep. Advoga-
do: Marcia Regina Rodacoski, Djalma Sigwalt. Agravado: Ade-
lino Silva. Advogado: Adilson de Andrade Amaral

0005 . Processo/Prot: 0252728-0/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/231325. Comarca: Curitiba. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 0252728-0/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Auto Posto Manuel Ribas Ltda. Advogado: Laércio
Alcântara dos Santos, Lucio Bagio Zanuto Junior. Agravado:
Banco Rural. Advogado: Iguacimir Gonçalves Franco, Juliano
Michels Franco, Simara Zonta. Interessado: Caribean Distri-
buidora de Combustíveis e Derivados de Petróleo Ltda. Advo-
gado: Adriana de Barros Souzani

0006 . Processo/Prot: 0252820-9/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/228195. Comarca: Salto do Lontra. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 0252820-9/02 Recurso Especial Ci-
vel. Agravante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna,
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep, Sindica-
to Rural de Nova Prata do Iguaçu. Advogado: Márcia Regina
Rodacoski, Djalma Sigwalt, Moacir Luiz Gusso, Cristiane Pag-
noncelli, Alexandre Henrique Guzzo. Agravado: Clélio Dal Pra.
Advogado: Gilmar Minozzo

0007 . Processo/Prot: 0252824-7/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/228204. Comarca: São Mateus do Sul. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 0252824-7/02 Recurso
Especial Civel. Agravante: Confederação Nacional da Agricul-
tura - Cna, Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
Faep. Advogado: Marcia Regina Rodacoski, Djalma Sigwalt.
Agravado: Lauro da Silveira. Advogado: Enéas Jeferson Mel-
nisk

0008 . Processo/Prot: 0255586-4/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/222382. Comarca: Pinhão. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 0255586-4/02 Recurso Especial Civel. Agra-
vante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna, Federação
da Agricultura do Estado do Paraná - Faep, Sindicato Rural de
Pinhão. Advogado: Marcia Regina Rodacoski, Djalma Sigwalt.
Agravado: Ismael Blem da Silva. Advogado: Odir Antônio Go-
tardo, Mauro André Krupp, Edson Dupsk

0009 . Processo/Prot: 0261603-7/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/222376. Comarca: Salto do Lontra. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 0261603-7/02 Recurso Especial Ci-
vel. Agravante: Confederação Nacional da Agricultura - Cna,
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep, Sindica-
to Rural de Nova Prata do Iguaçú. Advogado: Márcia Regina
Rodacoski, Djalma Sigwalt, Moacir Luiz Gusso, Cristiane Pag-
noncelli. Agravado: Julio de Souza Machado, Sebastiana Sou-
za Machado, Ana Maria Gustmann de Almeida, Oraides de
Souza Machado, Jurema de Souza Schirmer, Doralina de Sou-
za Mochinski, João Maria Machado, Antonio de Souza Macha-
do, Isaura Padia, Noeli de Souza Machado, Roseli de Souza
Machado Schappo, Arai de Souza Machado, Geneci Souza
Machado. Advogado: Gilmar Minozzo

0010 . Processo/Prot: 0302669-3/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/215771. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 0302669-3/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo
Tsuchiya, Ana Claudia Neves Rennó, Ana Lúcia Bohmann,
Carlos Renato Cunha, Mauro Shiguemitsu Yamamoto. Agrava-
do: Wanderlei Batista da Silva. Advogado: Bruno Sacani So-
brinho, Bruno Montenegro Sacani

0011 . Processo/Prot: 0346576-1/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/226485. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 0346576-1/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: João Gilberto Prata Carnio. Advogado: Danielle
Hidalgo Cavalcanti de Albuquerque, Priscilla Menezes Arruda
Sokolowski, Maisa Carla Orcioli. Agravado: Katia Aparecida
de Oliveira. Advogado: Dimas José de Oliveira, Paulo Henri-
que Pinotti

0012 . Processo/Prot: 0347333-0/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/224583. Comarca: Maringá. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 0347333-0/03 Recurso Especial Civel.
Agravante: Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Al-
berto Rodrigues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Ana
Lucia Rodrigues Lima. Agravado: Cleide Onice Martins, Edi-
neti Bonini Perna, Edson Tetsuji Ohara Uguma, Edvaldo Ga-
meiro Marques, Eliana Maria Magnani, Emilia Clara Froem-
ming, Francisco dos Santos, Ilda da Costa Rocha, Ilda da Apa-
recida Pompeu, Isabel Gonçalves Bernardes. Advogado: Vilma
Thomal

0013 . Processo/Prot: 0348487-7/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/226846. Comarca: Foro Regional de Campo
Largo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:

Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 0348487-7/01 Recurso
Especial Civel. Agravante: Banco Abn Amro Real SA. Advoga-
do: Valéria Caramuru Cicarelli, Alexandre Nelson Ferraz. Agra-
vado: Margareth do Rocio Braga Franco. Advogado: Elis Ra-
quel Sari Fraga

0014 . Processo/Prot: 0354428-5/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/226836. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 22ª Vara Cível. Ação
Originária: 0354428-5/03 Recurso Especial Civel. Agravante:
Brasil Telecom S/a. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodri-
gues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Ana Lucia Ro-
drigues Lima. Agravado: Mario Ehalt Lopes. Advogado: Mar-
cello Taborda Ribas, Eraldo Lacerda Junior

0015 . Processo/Prot: 0355196-2/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/231786. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 0355196-2/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Município de Paranaguá. Advogado: Lisienne do
Rocio de Mello Maron Machado Lima, Pedro Carlos Martello,
Raul da Gama e Silva Lück. Agravado: Banco Santander Meri-
dional S/a. Advogado: Claudio Merten, Gustavo Masina

0016 . Processo/Prot: 0355552-0/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/215772. Comarca: Londrina. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 0355552-0/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Município de Londrina. Advogado: Ana Claudia
Neves Rennó. Agravado: Jorge Aparecido de Paula, Joaquim
Luis de Almeida, Joaquim Francisco, Jussara Alves Grosman,
Iza Pereira da Silva, Iracema Nunes Azevedo, Josué Pereira
Ramos, Uriel Machado da Silva, Lourdes Dias da Silva, Ger-
son Soares de Oliveira, Lindaura Rosa do Nascimento. Advo-
gado: Maria Elizabeth Jacob

0017 . Processo/Prot: 0355600-1/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/231781. Comarca: Paranaguá. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 0355600-1/01 Recurso Especial Civel.
Agravante: Município de Paranaguá. Advogado: Lisienne do
Rocio de Mello Maron Machado Lima, Pedro Carlos Martello,
Raul da Gama e Silva Lück. Agravado: Banco Santander Meri-
dional S/a. Advogado: James Marques Machado, Claudio Mer-
ten

0018 . Processo/Prot: 0359101-9/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/231343. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 0359101-9/03 Recurso Especial Civel.
Agravante: Brasil Telecom Sa. Advogado: Alberto Rodrigues
Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Karine Pereira, Silvi-
ani Iwerson Barone. Agravado: Josue Lacerda de Souza, Lidia
Massayo Ninomiya, Lourenço Antunes Pereira, Loyde Sacra-
mento, Luiz Mauricio Ferreira, Maria Alves de Sa, Maria Apa-
recida Ferreira Costa, Maria Fagundes Bastos, Maria Lucia
Casaroto Araujo, Marlene de Oliveira. Advogado: Vilma Tho-
mal

0019 . Processo/Prot: 0366176-7/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/224923. Comarca: Londrina. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 0366176-7/01 Recurso Especial Civel.
Agravante: Município de Londrina. Advogado: Paulo Nobuo
Tsuchiya, Marcia Nakagawa Rampazzo. Agravado: Nicola Re-
ginato. Advogado: Glauco Luciano Ramos

0020 . Processo/Prot: 0366702-7/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/223040. Comarca: Foro Regional de Araucá-
ria da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 0366702-7/02 Recurso Espe-
cial Civel. Agravante: Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine
Pereira, Alberto Rodrigues Alves, Ana Paula Domingues dos
Santos, Ana Lucia Rodrigues Lima. Agravado: Aparecida de
Oliveira dos Santos, Lucia Vieira Lopes, Ivo Jose Figueiredo
(maior de 60 anos), Josefa Haluch Silveira (maior de 60 anos),
Jandira da Silva, Eneas Cambuhi de Oliveira, Rosangela Soa-
res de Macedo, Silvestre Wiezbicki (maior de 60 anos), João
Wojcik, Leila Martins Ferraz Santos, Jeanderson Modas Ltda,
Valdemir Beltramelli, Carlos Augusto Hasselmann, Valmor
Heinz, Jose Mario Czarnik, Marli Rodrigues de Almeida, Eloir
Farias dos Santos Zamboni, Edivino Kampa (maior de 60 anos),
Cezar Luis Peixe, Eva Maria Durau. Advogado: Petrucio Guer-
ra

0021 . Processo/Prot: 0366777-4/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/224591. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 0366777-4/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodri-
gues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Ana Lucia Ro-
drigues Lima. Agravado: Renildo Crisan. Advogado: Eraldo
Lacerda Junior

0022 . Processo/Prot: 0367048-2/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/220760. Comarca: Londrina. Vara: 9ª Vara
Cível. Ação Originária: 0367048-2/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Município de Londrina. Advogado: João Luiz Mar-
tins Esteves, Ana Lúcia Bohmann. Agravado: Margarida Apa-
recida de Oliveira. Advogado: Edmundo Pereira Bittencourt

0023 . Processo/Prot: 0372416-3/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/223018. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 9ª Vara Cível. Ação
Originária: 0372416-3/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodri-
gues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Ana Lucia Ro-
drigues Lima. Agravado: Afra Augusta Vale, Domingos Gon-
dolfi, Eliane dos Santos, Fátima Aparecida Bacil, Fenesia Rosa
Fernandes (maior de 60 anos), José Dias Santos Lima, Julinho
Corsini, Lauro Hammerschmidt (maior de 60 anos), Maria da
Silva Wesp (maior de 60 anos), Maria Elizabete de Carvalho
Negrelli, Maria Marlene Bozza Martins, Maria Vieira Gomes,
Nair Maria Buthevitz, Natalio de Jesus (maior de 60 anos), Pedro
Levinus Fritzen (maior de 60 anos), Romeu Batista de Arruda
(maior de 60 anos), Rosa Maria Gheher Padilha, Salesio Braz
Cardoso, Sildo de Andrade Lacerda, Terezinha Ferreira da Sil-
va. Advogado: Ronaldo Schubert

0024 . Processo/Prot: 0376722-2/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/228824. Comarca: Santa Helena. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 0376722-2/02 Recurso Especial Ci-
vel. Agravante: Banco Bradesco SA. Advogado: Daniel Hachem,
Leandro de Quadros, Ana Paula Finger, Ana Cláudia Finger.
Agravado: Paulo Roque Junges. Advogado: Márcia Loreni
Gund, Júlio Cesar Dalmolin, Jair Antônio Wiebelling

0025 . Processo/Prot: 0376724-6/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/223041. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 0376724-6/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Brasil Telecom Sa. Advogado: Karine Pereira, Alberto Rodri-
gues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Ana Lucia Ro-
drigues Lima. Agravado: Veroni Pereira da Silva. Advogado:
Eraldo Lacerda Junior

0026 . Processo/Prot: 0380300-5/04 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/220045. Comarca: Maringá. Vara: 5ª Vara
Cível. Ação Originária: 0380300-5/02 Recurso Especial Civel.
Agravante: Brasil Telecom S/a. Advogado: Karine Pereira, Al-
berto Rodrigues Alves, Ana Paula Domingues dos Santos, Ana
Lucia Rodrigues Lima. Agravado: Abel Fabricio, Ademir Pe-
reira de Souza, Alcibiades Pavani Balduino, Amadeu Campos
dos Santos (maior de 60 anos), Antônia Clara da Silva Santos
(maior de 60 anos), Antônio Alves Bezerra (maior de 60 anos),
Antônio Duarte Coutinho, Antônio Marmo Felles dos Santos
(maior de 60 anos), Antônio Octavio Pavani (maior de 60 anos),
Benedicto Tarcidio da Costa (maior de 60 anos). Advogado:
Vilma Thomal

0027 . Processo/Prot: 0383150-7/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/234600. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 0383150-7/01 Recurso Especial Ci-
vel. Agravante: Banco Bmg S/a. Advogado: Michelly Cristina
Alves Nogueira Tallevi, Carlos Alberto Araújo Rovel, Juliane
Cristina Corrêa da Silva, Flaviano Belinati Garcia Perez, Cris-
tiane Belinati Garcia Lopes. Agravado: Antonia Iolanda dos
Santos (maior de 60 anos). Advogado: Silmara de Mello

0028 . Processo/Prot: 0389471-5/02 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/231851. Comarca: União da Vitória. Vara:
Vara Cível. Ação Originária: 0389471-5/01 Recurso Especial
Civel. Agravante: Município de União da Vitória. Advogado:
Martim Francisco Ribas. Agravado: José Rubens Tomazewski.
Advogado: Sara Nunes Ferreira Wahl, Virgilio Cesar de Melo

0029 . Processo/Prot: 0404968-1/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/217381. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 0404968-1/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Banco Itaú SA. Advogado: Evaristo Aragão Ferreira dos San-
tos, Marco Aurélio Monteiro, Thaís Amoroso Paschoal. Agra-
vado: Margareth Cristina Bazzo. Advogado: Júlio Cesar Dal-
molin

0030 . Processo/Prot: 0423610-2/03 Agravo de Instrumento
Cível ao STJ

. Protocolo: 2007/225115. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 0423610-2/02 Recurso Especial Civel. Agravante:
Maria de Fátima de Carvalho. Advogado: Osmar de Andrade
Ferreira. Agravado: Liberty Paulista de Seguros S/a. Advoga-
do: José Olinto Nercolini, Simone Stoiani Nercolini, Emilio
Luiz Augusto Prohmann

Div. Rec. Tribunais Superiores           Emitido em 03/12/2007

Relação No. 2007.10320

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy 016 0415539-7/02

024 0424715-6/02
Alessandro Edison M. Migliozzi 021 0421522-9/03
Alexandre Manzotti 013 0406639-3/01
Anderson Lovato 004 0393161-3/02
André Renato Miranda Andrade 016 0415539-7/02

024 0424715-6/02
Andrea Bonatto Mariano 016 0415539-7/02
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Andrigo Oliveira Marcolino 013 0406639-3/01
017 0417793-9/02
019 0419475-4/02
020 0419491-8/02
023 0424005-5/02
026 0426822-4/02
027 0428738-5/02

Angela Chiesa Zanon 009 0404049-1/02
Braulio Belinati Garcia Perez 013 0406639-3/01

015 0414877-8/01
017 0417793-9/02
019 0419475-4/02
020 0419491-8/02
023 0424005-5/02
026 0426822-4/02
027 0428738-5/02

Carla Maria Mello Lima 016 0415539-7/02
Carlos Alexandre Dias da Silva 006 0398117-5/02
Carlos Augusto Antunes 007 0403137-2/01
Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk 010 0404897-7/02
Carolina Erzinger Peixer 005 0393625-2/02
Carolina Vianna Ferreira da Costa 021 0421522-9/03
Cassiano Antunes Tavares 003 0383252-6/03
Celso Meira Junior 024 0424715-6/02
Cerino Lorenzetti 007 0403137-2/01
Claudemir Molina 002 0373855-4/01
Claudia Beatriz Valério Nissel 003 0383252-6/03
Claudia de Souza Haus 024 0424715-6/02
Daniel Hachem 028 0430547-5/02
Danielle Ribeiro 023 0424005-5/02
Danielle Rosa e Souza 018 0417891-0/01
Edivaldo Aparecido de Jesus 011 0405041-9/01
Eliana Estevão 018 0417891-0/01
Fabiana Eliza Mattos 017 0417793-9/02
Fabrício Cássio de Carvalho Alves 021 0421522-9/03
Fabrício Tapxure Scaramuzza 021 0421522-9/03
Fernanda Silva da Silveira 014 0407666-4/01
Fernando Almeida de Oliveira 001 0320504-5/02
Flávio Steinberg Bexiga 026 0426822-4/02
Floriano Galeb 003 0383252-6/03
Francis Almeida Vessoni 014 0407666-4/01
Gabriela Cortes Leão de Oliveira 025 0426196-9/01
George Pestana Dantas 022 0423721-0/01
Gilma Marcia M Cardoso de Araujo 010 0404897-7/02
Hassan Sohn 008 0403962-5/02
Heriberto Rodrigues Teixeira 010 0404897-7/02
Jean Carlos Martins Francisco 014 0407666-4/01
Jeferson Weber 004 0393161-3/02
João Joaquim Martinelli 024 0424715-6/02
José Augusto Araújo de Noronha 003 0383252-6/03

005 0393625-2/02
021 0421522-9/03

José Heriberto Micheleto 006 0398117-5/02
José Luís Almirão 006 0398117-5/02
José Luiz Pancotte 026 0426822-4/02
José de Jesus Gonçalves Bambil 006 0398117-5/02
Josemar Vidal de Oliveira 008 0403962-5/02
Karin Loize Holler Mussi Bersot 010 0404897-7/02
Luciane Camargo Kujo Monteiro 016 0415539-7/02
Luis Carlos Migliavacca 022 0423721-0/01
Luiz Antonio Pinto Santiago 008 0403962-5/02
Luiz Edson Fachin 010 0404897-7/02
Luiz Gustavo Vardânega V. Pinto 005 0393625-2/02

021 0421522-9/03
Márcio Luiz Blazius 007 0403137-2/01
Márcio Rodrigo Frizzo 007 0403137-2/01
Márcio Rogério Depolli 013 0406639-3/01

015 0414877-8/01
017 0417793-9/02
019 0419475-4/02
020 0419491-8/02
023 0424005-5/02
026 0426822-4/02
027 0428738-5/02

Mônica Ferreira Mello Biora 014 0407666-4/01
Magda Luiza Rigodanzzo Egger 025 0426196-9/01
Manoel José Lacerda Carneiro 006 0398117-5/02
Marcelo Augusto de Oliveira Filho 001 0320504-5/02
Marcos Alberto Rocha Gonçalves 010 0404897-7/02
Maria Augusta Corrêa Lobo 011 0405041-9/01
Maria Helena Leonardi Bastos 009 0404049-1/02
Maria Rachel Pioli Kremer 009 0404049-1/02
Maria Regina Zárate Nissel 005 0393625-2/02

021 0421522-9/03
Mariana Carvalho Waihrich 006 0398117-5/02
Marili Daluz Ribeiro Taborda 025 0426196-9/01
Mario Marcondes Nascimento 014 0407666-4/01
Marisa da Silva Sigulo 002 0373855-4/01
Marlisa Dias Pinto 001 0320504-5/02
Maurício Borba 012 0406490-6/02
Melina Girardi Fachin 010 0404897-7/02
Melissa Telma 024 0424715-6/02
Michelli D’ Estefani 008 0403962-5/02
Miguel Calmon Marata 016 0415539-7/02
Milton Luiz Cleve Küster 014 0407666-4/01
Murilo Cleve Machado 014 0407666-4/01
Nadir Gonçalves de Aquino 022 0423721-0/01
Natasha de Sá Gomes Vilardo 015 0414877-8/01

017 0417793-9/02
019 0419475-4/02
020 0419491-8/02
023 0424005-5/02
026 0426822-4/02

Olivio Gamboa Panucci 015 0414877-8/01
027 0428738-5/02

Oscar Silvério de Souza 018 0417891-0/01
Otávio Augusto Constantino 012 0406490-6/02
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 028 0430547-5/02
Paulo Roberto Narezi 003 0383252-6/03
Pedro Monteiro M. d. A. Penna 016 0415539-7/02
Pedro de Noronha da Costa Bispo 016 0415539-7/02

024 0424715-6/02
Regina de Melo Silva 025 0426196-9/01

Roberto Luiz Pedrotti 018 0417891-0/01
Roberto Stocco 018 0417891-0/01
Robson José Evangelista 003 0383252-6/03
Rogério Bueno da Silva 005 0393625-2/02
Ronaldo Guedes Pereira 019 0419475-4/02

020 0419491-8/02
Rossana Maria Wolonski Kenski 004 0393161-3/02
Sônia Regina Dias B. d. C. Bispo 002 0373855-4/01
Samantha Albini 022 0423721-0/01
Silvana Tormem 025 0426196-9/01
Tatiana Piasecki Kaminski 010 0404897-7/02
Teresinha Depubel Dantas 022 0423721-0/01
Thaís Gochi Pinto 025 0426196-9/01
Thiago Pimentel Zepponi 025 0426196-9/01
Vanderlei Antônio de Freitas 017 0417793-9/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0320504-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/221768, 2007/224636. Comarca: Maringá.
Vara: 1ª Vara Cível. Ação Originária: 320504-5 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Niwton João Luciani. Advogado: Mar-
celo Augusto de Oliveira Filho, Fernando Almeida de Oliveira.
Recorrido: Comercial de Vidros Guaporé Ltda. Advogado:
Marlisa Dias Pinto. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0002 . Processo/Prot: 0373855-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/157943. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 373855-4 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Lauro Hiroshi Watanabe. Advogado: Claudemir Mo-
lina. Recorrido: Fazenda Pública do Estado do Paraná. Advo-
gado: Marisa da Silva Sigulo, Sônia Regina Dias Barata da Costa
Bispo. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0383252-6/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/233873. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 21ª Vara Cível. Ação
Originária: 383252-6 Agravo de Instrumento. Recorrente: Ir-
mãos Thá Sa Construções e Comércio. Advogado: Robson José
Evangelista, Paulo Roberto Narezi, Cassiano Antunes Tavares,
Floriano Galeb. Recorrido: José Sérgio Prado Pereira. Advoga-
do: José Augusto Araújo de Noronha. Recorrido: Suzana Hele-
na Prado. Advogado: Claudia Beatriz Valério Nissel. Despa-
cho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação dos recorridos para apresentarem contra-
razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta de-
cisão. 4. Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VI-
DAL COELHO Presidente

0004 . Processo/Prot: 0393161-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/205244. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 20ª Vara Cível. Ação
Originária: 393161-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: C P
Construtora e Incorporadora Ltda. Advogado: Anderson Lova-
to. Recorrido: Condomínio do Edifício Golden Lion. Advoga-
do: Jeferson Weber, Rossana Maria Wolonski Kenski. Despa-
cho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0005 . Processo/Prot: 0393625-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/221051. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 3ª Vara Cível. Ação
Originária: 393625-2 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Fininvest Sa. Advogado: José Augusto Araújo de Noronha,
Maria Regina Zárate Nissel, Luiz Gustavo Vardânega Vidal
Pinto, Carolina Erzinger Peixer. Recorrido: Sônia Luiza Ber-
nert da Luz. Advogado: Rogério Bueno da Silva. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 5 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0398117-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/213639. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 398117-5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Ma-
ria de Lourdes Lunardon Pereira, Carlos Alexandre Dias, José
Luiz Almirão. Advogado: Carlos Alexandre Dias da Silva, José
de Jesus Gonçalves Bambil, José Luís Almirão. Recorrido: Or-
ganização Médica Clinihauer Ltda. Advogado: Mariana Carva-
lho Waihrich, Manoel José Lacerda Carneiro, José Heriberto
Micheleto. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução de título
judicial, hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Su-
perior Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECI-
AL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECI-
SÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO.
RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542,
§ 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação
em face de decisão interlocutória proferida em processo de
execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência
delimitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias profe-
ridas em processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de
embargos à execução.” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux,
DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação da recorrida para apre-
sentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publi-
cação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 17 de outubro de
2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-Presidente

0007 . Processo/Prot: 0403137-2/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/182247. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 403137-2
Agravo de Instrumento. Recorrente: Vida Line Comércio de
Medicamentos e Representação Ltda. Advogado: Márcio Luiz
Blazius, Cerino Lorenzetti, Márcio Rodrigo Frizzo. Recorrido:
Diretor Geral da Secretaria de Estado da Fazenda. Advogado:
Carlos Augusto Antunes. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de mandado de seguran-
ça, hipótese não prevista pelo artigo 542, § 3º, do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a manifestação do Superior

Tribunal de Justiça: “A regra do art. 542 do CPC é inaplicável
aos recursos especiais interpostos contra decisões interlocutó-
rias proferidas em mandado de segurança” (EDcl no REsp
270.080/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 2ª Turma,
DJU 28.10.03, p. 248). 2. Determino, assim, o imediato pro-
cessamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido
para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir
da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de no-
vembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0008 . Processo/Prot: 0403962-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/162455. Comarca: Foro Regional de Campo
Largo da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 0403962-5/01 Agravo
Regimental. Recorrente: Companhia de Habitação Popular de
Curitiba - Cohab - Ct. Advogado: Luiz Antonio Pinto Santiago,
Josemar Vidal de Oliveira, Hassan Sohn. Recorrido: Municí-
pio de Campo Largo. Advogado: Michelli D’ Estefani. Despa-
cho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0404049-1/02 Recurso Extraordinário/
Especial Cível

. Protocolo: 2007/212009, 2007/212499. Comarca: Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª
Vara da Fazenda Pública, Falências e Concordatas. Ação Ori-
ginária: 404049-1 Agravo de Instrumento. Recorrente: Hexion
Química Indústria e Comércio Ltda. Advogado: Maria Helena
Leonardi Bastos. Recorrido: Diretor de Controle de Recursos
Ambientais do Iap - Instituto Ambiental do Paraná. Advogado:
Angela Chiesa Zanon, Maria Rachel Pioli Kremer. Despacho:

1. Os recursos não devem ficar retidos nos autos, pois foram
interpostos em face do acórdão proferido em sede de mandado
de segurança, hipótese não prevista pelo artigo 542, § 3º, do
Código de Processo Civil. Nesse sentido é a manifestação do
Superior Tribunal de Justiça: “A regra do art. 542 do CPC é
inaplicável aos recursos especiais interpostos contra decisões
interlocutórias proferidas em mandado de segurança” (EDcl no
REsp 270.080/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 2ª
Turma, DJU 28.10.03, p. 248). 2. Determino, assim, o imedia-
to processamento dos recursos. 3. Proceda-se à intimação do
recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir
a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 7
de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0010 . Processo/Prot: 0404897-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228534. Comarca: Toledo. Vara: 2ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 404897-7 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Norberto Mânica. Advogado: Heriberto Rodrigues Tei-
xeira, Luiz Edson Fachin, Marcos Alberto Rocha Gonçalves,
Melina Girardi Fachin, Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk. Re-
corrido: Banco Itaú Sa. Advogado: Tatiana Piasecki Kaminski,
Karin Loize Holler Mussi Bersot, Gilma Marcia M Cardoso de
Araujo. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0011 . Processo/Prot: 0405041-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/235265. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 4ª Vara
Cível. Ação Originária: 405041-9 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Estado do Paraná. Advogado: Edivaldo Aparecido de
Jesus, Maria Augusta Corrêa Lobo. Recorrido: Ministério Pú-
blico do Estado do Paraná, Município de Ponta Grossa. Inte-
ressado: Felipe Messias Bittencourt. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, conce-
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deu a tutela antecipada pleiteada na ação ordinária para a defe-
sa de direito indisponível. Nesse sentido é a orientação do Su-
perior Tribunal de Justiça: “A jurisprudência dessa Corte é pa-
cífica no sentido de que, em se tratando de antecipação de tute-
la ou outras medidas de caráter de urgência, é justificável a
mitigação do artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil,
tendo em vista que a análise do mérito pode ser feita prematu-
ramente, antes do fim da demanda, razão pela qual convém que
o recurso especial seja apreciado imediatamente” (MC 11.684,
Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJU de 30.6.2006). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação dos recorridos para apresentarem contra-
razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta de-
cisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de novembro de 2007.
J.VIDAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0406490-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228152. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 406490-6 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Viação Campos Gerais Sa. Advogado: Maurício Bor-
ba. Recorrido: Apae - Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais. Advogado: Otávio Augusto Constantino. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0013 . Processo/Prot: 0406639-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/219619. Comarca: Nova Esperança. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 406639-3 Agravo de
Instrumento. Recorrente: Banco Banestado Sa. Advogado: An-
drigo Oliveira Marcolino, Márcio Rogério Depolli, Braulio
Belinati Garcia Perez. Recorrido: Santo Manzotti. Advogado:
Alexandre Manzotti. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0014 . Processo/Prot: 0407666-4/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/235797. Comarca: São Mateus do Sul. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 407666-4 Agravo de
Instrumento. Recorrente: Caixa Seguradora Sa. Advogado:
Milton Luiz Cleve Küster, Mônica Ferreira Mello Biora, Fran-
cis Almeida Vessoni, Murilo Cleve Machado. Recorrido: Anto-
nio Carlos Ulbrich, Bruno José da Silva, Claudinei Carlos Ni-
zer, Devanira Aparecifa Gonçalves Guimarães, Fabiane Maria
Garlet, Glaci Padilha dos Santos, José Leocádio Nunes, Julio
Camargo da Rosa, Julio Zawadzki, Luzia Ribas dos Santos,
Rut Zultanski Portes, Selvina Malinski Kuskoski, Antonio Fer-
reira, Fernanda Ahmad Sati, Housn Fathalla Hajar, Ivete Wen-
glarek de Oliveira, Joanita Oliveira Pendraki, Edilza Aparecida
de Oliveira Pendraki, João Maria de Lara Brasil, Joaquim Fer-
raz Faria, José Dionísio Ferreira, Leones de Paula e Silva, Lu-
iza Everli Wenglarek, Luiza Helena Guimaraes, Maria Lima
Dias, Natalia Juraski Pageski, Sérgio Gureski, Tereza de Jesus
Valter Ribeiro, Valdeci de Medeiros Prado, Ana Terezinha Ge-
pert Feo, Antonio Roberto Marques de Liama, Arthur da Cu-
nha Pitta, Joelson Farua Gordya, José Francisco Codeiro, Odi-
val Nepomuceno Pinto, Sandra Maria Pacheco, Santa Marga-
reth Marques de Lima, Tereza Marins Pereira. Advogado: Jean
Carlos Martins Francisco, Fernanda Silva da Silveira, Mario
Marcondes Nascimento. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que negou provimento ao agravo de instru-
mento, fixando a competência da Justiça Estadual para julga-
mento do feito. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribu-
nal de Justiça: “O Superior Tribunal de Justiça tem entendido
que a regra de retenção do recurso especial comporta exce-
ções, mormente quando a aplicação da referida norma pode
tornar inócuo o posterior processamento e julgamento do pró-
prio recurso. Em se tratando de acórdão que decide a respeito
da competência para o julgamento de determinada ação, tendo

em vista a possibilidade de julgamento por juízo incompetente,
com evidente prejuízo para as partes em litígio, mostra-se ne-
cessário o imediato processamento do recurso especial” (MC
nº. 10.316, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU 23.6.2006).
2. Determino, assim, o imediato processamento do recurso. 3.
Proceda-se à intimação dos recorridos para apresentarem con-
tra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta
decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de novembro de 2007. J.
VIDAL COELHO Presidente

0015 . Processo/Prot: 0414877-8/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/224453. Comarca: Altônia. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 414877-8 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Banco Banestado S/a. Advogado: Márcio Rogério Depo-
lli, Braulio Belinati Garcia Perez, Natasha de Sá Gomes Vilar-
do. Recorrido: Sebastião dos Santos Tarelho. Advogado: Oli-
vio Gamboa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0016 . Processo/Prot: 0415539-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/200354. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 0415539-
7/01 Embargos de Declaração. Recorrente: Univen Petroquí-
mica Ltda. Advogado: Miguel Calmon Marata, Carla Maria
Mello Lima, Pedro Monteiro Machado de Almeida Penna, An-
drea Bonatto Mariano. Recorrido: Fazenda Pública do Estado
do Paraná. Advogado: Luciane Camargo Kujo Monteiro, Pedro
de Noronha da Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy,
André Renato Miranda Andrade. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que, modificando a decisão agravada, re-
vogou a liminar concedida em sede de ação ordinária . Nesse
sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “A ju-
risprudência dessa Corte é pacífica no sentido de que, em se
tratando de antecipação de tutela ou outras medidas de caráter
de urgência, é justificável a mitigação do artigo 542, § 3º, do
Código de Processo Civil, tendo em vista que a análise do mé-
rito pode ser feita prematuramente, antes do fim da demanda,
razão pela qual convém que o recurso especial seja apreciado
imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbo-
sa, DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato pro-
cessamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação da recorrida
para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir
da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 8 de no-
vembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0017 . Processo/Prot: 0417793-9/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/239448. Comarca: Pato Branco. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 417793-9 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Banco Banestado S/a. Advogado: Braulio Belinati
Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Andrigo Oliveira Mar-
colino, Natasha de Sá Gomes Vilardo. Recorrido: Espólio de
Octacilio Francisco da Motta, Espólio de Colorinda Maria Pa-
ggi da Motta. Advogado: Fabiana Eliza Mattos, Vanderlei An-
tônio de Freitas. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução de título
judicial, hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Su-
perior Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECI-
AL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECI-
SÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO.
RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542,
§ 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação
em face de decisão interlocutória proferida em processo de
execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência
delimitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias profe-
ridas em processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de
embargos à execução.” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux,
DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação dos recorridos para apre-
sentarem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da pu-
blicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de novem-
bro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0018 . Processo/Prot: 0417891-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/229018. Comarca: Londrina. Vara: 1ª Vara
de Família e Anexos. Ação Originária: 417891-0 Agravo de
Instrumento. Recorrente: C. A. G.. Advogado: Oscar Silvério
de Souza, Danielle Rosa e Souza, Roberto Luiz Pedrotti. Re-
corrido: P. O. G.. Advogado: Eliana Estevão, Roberto Stocco.
Despacho:

I - Considerando tratar-se de hipótese em que se evidencia a

necessidade de pronta entrega da prestação jurisdicional (Re-
clamação 727-SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 11.6.2001,
p. 89), eis que o protraimento da mesma acarretaria a perda do
objeto do presente recurso (Medida Cautelar 2624-RJ, Rel. Min.
Eduardo Ribeiro, DJU 28.8.2000, p. 69), justifica-se a não-
aplicação da regra do artigo 542, § 3º, da lei processual civil. II
- Processe-se, destarte, o recurso interposto. III - Proceda-se à
intimação da recorrida para apresentar contra-razões, cujo pra-
zo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. IV - Publi-
que-se. Curitiba, 7 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO
Presidente

0019 . Processo/Prot: 0419475-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/239489. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 419475-4 Agravo de Instrumento. Recorren-
te: Banco Banestado S/a. Advogado: Andrigo Oliveira Marco-
lino, Natasha de Sá Gomes Vilardo, Márcio Rogério Depolli,
Braulio Belinati Garcia Perez. Recorrido: Sirlei Carnevalle
Domingues. Advogado: Ronaldo Guedes Pereira. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução de título
judicial, hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Su-
perior Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECI-
AL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECI-
SÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO.
RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542,
§ 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação
em face de decisão interlocutória proferida em processo de
execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência
delimitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias profe-
ridas em processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de
embargos à execução.” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux,
DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação da recorrida para apre-
sentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publi-
cação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de novembro
de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0020 . Processo/Prot: 0419491-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/226907. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 419491-8 Agravo de Instrumento. Recorren-
te: Banco Banestado Sa. Advogado: Natasha de Sá Gomes Vi-
lardo, Andrigo Oliveira Marcolino, Márcio Rogério Depolli,
Braulio Belinati Garcia Perez. Recorrido: Maria Domingas
Olivastro. Advogado: Ronaldo Guedes Pereira. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0021 . Processo/Prot: 0421522-9/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/207272. Comarca: Cornélio Procópio. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 421522-9 Agravo de
Instrumento. Recorrente: Unibanco - União de Bancos Brasi-
leiros Sa. Advogado: Fabrício Tapxure Scaramuzza, Luiz Gus-
tavo Vardânega Vidal Pinto, José Augusto Araújo de Noronha,
Maria Regina Zárate Nissel, Carolina Vianna Ferreira da Cos-
ta. Recorrido: Ademir José Alfredo. Advogado: Alessandro
Edison Martins Migliozzi, Fabrício Cássio de Carvalho Alves.
Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, conce-
deu a liminar pleiteada em medida cautelar de exibição de do-
cumentos. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “A jurisprudência dessa Corte é pacífica no sentido
de que, em se tratando de antecipação de tutela ou outras medi-
das de caráter de urgência, é justificável a mitigação do artigo
542, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em vista que a
análise do mérito pode ser feita prematuramente, antes do fim
da demanda, razão pela qual convém que o recurso especial
seja apreciado imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio
Quaglia Barbosa, DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o
imediato processamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação
do recorrido para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá
fluir a partir da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curi-
tiba, 1º de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0022 . Processo/Prot: 0423721-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/210427. Comarca: Cascavel. Vara: 1ª Vara
Cível. Ação Originária: 423721-0 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Confecções Torre do Sol Ltda. Advogado: George
Pestana Dantas, Teresinha Depubel Dantas. Recorrido: Vera
Cruz Seguradora Sa. Advogado: Samantha Albini, Nadir Gon-
çalves de Aquino, Luis Carlos Migliavacca. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto

em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0023 . Processo/Prot: 0424005-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228397. Comarca: Foz do Iguaçu. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 424005-5 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Banco Banestado S/a. Advogado: Braulio Belinati
Garcia Perez, Márcio Rogério Depolli, Natasha de Sá Gomes
Vilardo, Andrigo Oliveira Marcolino. Recorrido: Espólio de
Manoel Ofarnaki. Advogado: Danielle Ribeiro. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução de título
judicial, hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Su-
perior Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECI-
AL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECI-
SÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO.
RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542,
§ 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação
em face de decisão interlocutória proferida em processo de
execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência
delimitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias profe-
ridas em processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de
embargos à execução.” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux,
DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido para apre-
sentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publi-
cação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de novembro
de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0024 . Processo/Prot: 0424715-6/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/206639. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 1ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 424715-6
Agravo de Instrumento. Recorrente: Famossul Indústria e Co-
mércio de Móveis Ltda. Advogado: Melissa Telma, João Joa-
quim Martinelli, Celso Meira Junior. Recorrido: Estado do Pa-
raná. Advogado: Claudia de Souza Haus, Pedro de Noronha da
Costa Bispo, Adriana Mikrut Ribeiro de Godoy, André Renato
Miranda Andrade. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que, modificou a decisão agravada, revo-
gando a liminar concedida em sede de ação cominatória com
pedido de antecipação de tutela. Nesse sentido é a orientação
do Superior Tribunal de Justiça: “A jurisprudência dessa Corte
é pacífica no sentido de que, em se tratando de antecipação de
tutela ou outras medidas de caráter de urgência, é justificável a
mitigação do artigo 542, § 3º, do Código de Processo Civil,
tendo em vista que a análise do mérito pode ser feita prematu-
ramente, antes do fim da demanda, razão pela qual convém que
o recurso especial seja apreciado imediatamente” (MC 11.684,
Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJU de 30.6.2006). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação do recorrido para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0025 . Processo/Prot: 0426196-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/211998. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 426196-9 Agravo de Instrumento. Recorrente: Banco
Santander Brasil Sa. Advogado: Silvana Tormem, Marili Daluz
Ribeiro Taborda, Magda Luiza Rigodanzzo Egger, Thaís Gochi
Pinto. Recorrido: Orlei Jose de Lima da Silva. Advogado: Ga-
briela Cortes Leão de Oliveira, Thiago Pimentel Zepponi, Re-
gina de Melo Silva. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, conce-
deu em parte a tutela antecipada em sede de ação de consigna-
ção em pagamento com revisão de cláusulas contratuais. Nesse
sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “A ju-
risprudência dessa Corte é pacífica no sentido de que, em se
tratando de antecipação de tutela ou outras medidas de caráter
de urgência, é justificável a mitigação do artigo 542, § 3º, do
Código de Processo Civil, tendo em vista que a análise do mé-
rito pode ser feita prematuramente, antes do fim da demanda,
razão pela qual convém que o recurso especial seja apreciado
imediatamente” (MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbo-
sa, DJU de 30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato pro-
cessamento do recurso. 3. Proceda-se à intimação do recorrido
para apresentar contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir
da publicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 5 de no-
vembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0026 . Processo/Prot: 0426822-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/239478. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cí-
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vel. Ação Originária: 426822-4 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Banco Banestado SA. Advogado: Braulio Belinati Gar-
cia Perez, Márcio Rogério Depolli, Andrigo Oliveira Marcoli-
no, Natasha de Sá Gomes Vilardo. Recorrido: Ademir Afonso,
Karl Roes, Braz Klabuchar. Advogado: José Luiz Pancotte, Flá-
vio Steinberg Bexiga. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução de título
judicial, hipótese que não está prevista no § 3º do artigo 542 do
Código de Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Su-
perior Tribunal de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO
COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECI-
AL RETIDO NA ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECI-
SÃO INTERLOCUTÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO.
RETENÇÃO DO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É ina-
plicável a retenção do recurso especial, nos termos do art. 542,
§ 3º, do CPC, quando o mesmo for resultante de irresignação
em face de decisão interlocutória proferida em processo de
execução, uma vez que o referido dispositivo tem incidência
delimitada taxativamente às hipóteses de interlocutórias profe-
ridas em processo de conhecimento, cautelar, ou em sede de
embargos à execução.” (Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux,
DJU 23.2.2007). 2. Determino, assim, o imediato processamento
do recurso. 3. Proceda-se à intimação dos recorridos para apre-
sentarem contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da pu-
blicação desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 9 de novem-
bro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0027 . Processo/Prot: 0428738-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228371. Comarca: Pérola. Vara: Vara Única.
Ação Originária: 428738-5 Agravo de Instrumento. Recorren-
te: Banco Banestado Sa. Advogado: Braulio Belinati Garcia
Perez, Márcio Rogério Depolli, Andrigo Oliveira Marcolino.
Recorrido: Antonia Liberato Martins. Advogado: Olivio Gam-
boa Panucci. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão proferido em sede de execução, hipótese
que não está prevista no § 3º do artigo 542 do Código de Pro-
cesso Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal
de Justiça: “AGRAVO DE INSTRUMENTO COM O OBJETI-
VO DE DESTRANCAR RECURSO ESPECIAL RETIDO NA
ORIGEM ART. 542, § 3º DO CPC. DECISÃO INTERLOCU-
TÓRIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. RETENÇÃO DO ES-
PECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inaplicável a retenção do
recurso especial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, quando
o mesmo for resultante de irresignação em face de decisão in-
terlocutória proferida em processo de execução, uma vez que o
referido dispositivo tem incidência delimitada taxativamente
às hipóteses de interlocutórias proferidas em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou em sede de embargos à execução.”
(Ag 780.408/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 23.2.2007). 2. De-
termino, assim, o imediato processamento do recurso. 3. Pro-
ceda-se à intimação da recorrida para apresentar contra-razões,
cujo prazo deverá fluir a partir da publicação desta decisão. 4.
Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL CO-
ELHO Presidente

0028 . Processo/Prot: 0430547-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228942. Comarca: Castro. Vara: Vara Cível e
Anexos. Ação Originária: 430547-5 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Mário Kassies, Henk Boele Kassier, Johan Wolte-
rus Kassies, Thatiane de Paula Quadros Kassies, Arnold Hen-
drikus Salomons, Cláudia Aparecida Conte Salomons. Advo-
gado: Péricles Landgraf Araújo de Oliveira. Recorrido: Banco
Bradesco Sa. Advogado: Daniel Hachem. Despacho:

1. O recurso não deve ficar retido nos autos, pois foi interposto
em face do acórdão que, mantendo a decisão agravada, não
concedeu a liminar pleiteada em medida cautelar. Nesse senti-
do é a orientação do Superior Tribunal de Justiça: “A jurispru-
dência dessa Corte é pacífica no sentido de que, em se tratando
de antecipação de tutela ou outras medidas de caráter de urgên-
cia, é justificável a mitigação do artigo 542, § 3º, do Código de
Processo Civil, tendo em vista que a análise do mérito pode ser
feita prematuramente, antes do fim da demanda, razão pela qual
convém que o recurso especial seja apreciado imediatamente”
(MC 11.684, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJU de
30.6.2006). 2. Determino, assim, o imediato processamento do
recurso. 3. Proceda-se à intimação da recorrida para apresentar
contra-razões, cujo prazo deverá fluir a partir da publicação
desta decisão. 4. Publique-se. Curitiba, 8 de novembro de 2007.
J.VIDAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores           Emitido em 03/12/2007

Relação No. 2007.10291

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Foti 006 0441800-4/01
Carlos Humberto Fernandes Silva 001 0214484-9/01
Daniel Hachem 004 0410062-1/02
Daniele de Bona 005 0417602-3/02
Diego Rubens Gottardi 005 0417602-3/02
Franz Hermann Nieuwenhoff Júnior 001 0214484-9/01
Ivens dos Reis Fernandes 002 0373360-0/03
José Dias de Souza Júnior 003 0400867-3/03
José Gerônimo Benatti Júnior 004 0410062-1/02
Jozelia Nogueira Broliani 003 0400867-3/03
Karine Cristina Costa 005 0417602-3/02
Leandro Isaías Campi de Almeida 002 0373360-0/03
Marcos Cesar Crepaldi Bornia 004 0410062-1/02
Mieko Ito 001 0214484-9/01
Nilseymonn Kayon Wolcoff 001 0214484-9/01
Paulo Nobuo Tsuchiya 002 0373360-0/03
Renata Kawassaki Siqueira 002 0373360-0/03
Sandro Wilson Pereira dos Santos 003 0400867-3/03
Wilson José de Freitas 004 0410062-1/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0214484-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2006/151722. Comarca: Curitiba. Vara: 19ª Vara
Cível. Ação Originária: 214484-9 Apelação Civel. Recorrente:
Rodolfo Cesar Nogari. Advogado: Carlos Humberto Fernandes
Silva, Franz Hermann Nieuwenhoff Júnior, Nilseymonn Kayon
Wolcoff. Recorrido: Banco Bamerindus do Brasil S/a. Advoga-
do: Mieko Ito. Despacho:

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão
que indeferiu o processamento dos embargos de divergência.
Inviável o conhecimento do presente recurso, uma vez que, ao
exercer o juízo de admissibilidade de recursos dirigidos às
Cortes Superiores e ao deliberar sobre incidentes eventualmen-
te suscitados durante a tramitação dos mesmos, “não está (...) o
Presidente da Corte a quo representando o Tribunal a que per-
tence, mas, no exercício dessa competência, se submete ele à
hierarquia do Supremo Tribunal Federal”, razão pela qual não
é cabível “...agravo regimental para a Corte a que pertence o
Presidente” (Agravo de Instrumento nº 135.938-DF, Rel. Min.
Moreira Alves, in RTJ nº 161, p. 638). Nesse sentido, aliás,
firmou-se a jurisprudência do Órgão Especial deste Tribunal
de Justiça (Agravo Regimental nº 31.017-8/03, de Curitiba,
Acórdão nº 4.618, DJE de 1º.4.96). A própria estrutura do pro-
cessamento do agravo regimental - ao exigir que, quando não
ocorra a reconsideração pela autoridade prolatora, a irresigna-
ção deva ser submetida à consideração do Órgão Julgador com-
petente para conhecer do recurso em que foi proferida a deci-
são agravada - reforça a interpretação mencionada. Diante do
exposto, não conheço do recurso. Publique-se. Curitiba, 5 de
novembro de 2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0002 . Processo/Prot: 0373360-0/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/24251. Comarca: Londrina. Vara: 8ª Vara
Cível. Ação Originária: 373360-0 Apelação Civel. Recorrente:
Município de Londrina. Advogado: Renata Kawassaki Siquei-
ra, Paulo Nobuo Tsuchiya. Recorrido: Renato Ferreira Cruz.
Advogado: Leandro Isaías Campi de Almeida, Ivens dos Reis
Fernandes. Despacho:

Diante da possibilidade de concessão de efeitos infringentes
aos embargos de declaração, proceda-se à intimação do recor-
rido Renato Ferreira Cruz, para manifestar-se no prazo de 5
(cinco) dias. Publique-se. Curitiba, 7 de novembro de 2007. J.
VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0400867-3/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/162739. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 400867-3
Agravo de Instrumento. Recorrente: Piergo Indústria e Comér-
cio de Aço Ltda. Advogado: Sandro Wilson Pereira dos Santos,
José Dias de Souza Júnior. Recorrido: Fazenda Pública do Es-
tado do Paraná. Advogado: Jozelia Nogueira Broliani. Despa-
cho:

Face ao que dispõe o § 3º do artigo 542 do Código de Processo
Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº. 9.756, de
17.12.98 (DOU de 18/12/98), determino que o recurso ora in-
terposto fique retido nos autos, aguardando ulterior reiteração.
Publique-se e, oportunamente, apensem-se aos autos principais.
Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presi-
dente

0004 . Processo/Prot: 0410062-1/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/234123. Comarca: Nova Esperança. Vara:
Vara Cível e Anexos. Ação Originária: 410062-1 Agravo de
Instrumento. Recorrente: Banco Bradesco Sa. Advogado: Da-
niel Hachem, Wilson José de Freitas, Marcos Cesar Crepaldi
Bornia. Recorrido: Comercial de Combustíveis Martins Ltda,
Jose Alves Martins. Advogado: José Gerônimo Benatti Júnior.
Despacho:

Face ao que dispõe o § 3º do artigo 542 do Código de Processo
Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº. 9.756, de
17.12.98 (DOU de 18/12/98), determino que o recurso ora in-
terposto fique retido nos autos, aguardando ulterior reiteração.
Publique-se e, oportunamente, apensem-se aos autos principais.
Curitiba, 8 de novembro de 2007. J.VIDAL COELHO Presi-
dente

0005 . Processo/Prot: 0417602-3/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/207229. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 16ª Vara Cível. Ação
Originária: 417602-3 Agravo de Instrumento. Recorrente: Bv
Financeira S/a - Crédito Financiamento e Investimento. Advo-
gado: Diego Rubens Gottardi, Daniele de Bona, Karine Cristi-
na Costa. Recorrido: Carlos Eduardo da Silva. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que, confirmando a decisão agravada, exarada
em ação de busca e apreensão convertida em ação de depósito,
versou sobre a questão relativa ao alcance da expressão “equi-
valente em dinheiro” (art. 904, do Código de Processo Civil).
Nesse sentido manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça:
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPE-
CIAL RETIDO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NATU-
REZA JURÍDICA. D.L. 911/69. RECURSO DESPROVIDO. I
- A ação de busca e apreensão, disciplinada pelo DL 911/69,
inclui-se na previsão do art. 542, § 3º CPC, devendo, em regra,
permanecer retido o recurso especial nela interposto contra
decisões interlocutórias, ressalvadas circunstâncias excepcio-
nais, ausentes no caso” (AgRg no Ag 277551/SP, Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, DJU 4.9.2000, p. 166).
Publique-se e apensem-se aos autos principais. Curitiba, 8 de
novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0006 . Processo/Prot: 0441800-4/01 Recurso Ordinário Civel

. Protocolo: 2007/235770. Comarca: Londrina. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 441800-4 Mandado de Segurança. Re-
corrente: Marco Aurélio Dias. Advogado: Alexandre Foti. Re-
corrido: Estado do Paraná. Despacho:

Nego seguimento ao presente recurso ordinário, tendo em vista
que o mesmo foi interposto em face de decisão monocrática do
Relator (fl. 203), que indeferiu a petição inicial do mandado de
segurança. Segundo o entendimento firmado pela Corte Supe-
rior: “a previsão constitucional para o recurso ordinário em
mandado de segurança diz respeito a decisões colegiadas ema-
nadas de Tribunais, ficando, assim, afastada a possibilidade de
insurgência contra aquelas proferidas por Juiz Relator”, sendo
que, nessa hipótese, “há que se provocar a manifestação do
Órgão colegiado sobre a questão suscitada através do compe-
tente Agravo Regimental, para que se viabilize o acesso à ins-
tância excepcional à recorrente” (ROMS 12.014-DF, Rel. Min.
José Delgado, DJU de 2.4.2001, p. 254). Publique-se. Curiti-
ba, 9 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

Div. Rec. Tribunais Superiores           Emitido em 03/12/2007

Relação No. 2007.10295

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adilson Rodrigues Fernandes 013 0434772-4/02
Alessandro Moreira do Sacramento 007 0417395-3/01
Alfredo Antonio Canever 013 0434772-4/02
Andréia Cândida Vitor 005 0409732-1/01
Carlos Eduardo Sprotte 005 0409732-1/01
Carlos Roberto Menosso 005 0409732-1/01
Cesar Augusto Praxedes 013 0434772-4/02
Cesar Luiz Tavarnaro 012 0433172-0/01
Cristóbal Andrés Muñoz Donoso 004 0404653-5/02
Cristiana Lacerda de O. Franco 003 0400527-4/02
Denise Scoparo 008 0417934-0/01
Dilza Aparecida Pereira da Luz 002 0398204-3/01
Eduardo Pereira de Oliveira Mello 003 0400527-4/02
Eliezer Castro de Queiroz 001 0357714-8/02
Emerson Lautenschlager Santana 013 0434772-4/02
Francisco Leite da Silva 007 0417395-3/01
Gabriel Antônio H. N. d. L. Filho 001 0357714-8/02
Hildegard Taggesell Giostri 005 0409732-1/01

008 0417934-0/01
Isabela Mansur Sperandio 003 0400527-4/02
Júlio Cesar Dalmolin 010 0423659-9/01

011 0431934-2/02
Jair Antônio Wiebelling 010 0423659-9/01

011 0431934-2/02
Jorge Rufino Ribas Timi 008 0417934-0/01
José Cunha Garcia 009 0420849-1/03
José Olinto Nercolini 006 0411894-7/02
José Roberto Sperandio 003 0400527-4/02
Josemar Perussolo 005 0409732-1/01

008 0417934-0/01
Julio César Piuci Castilho 004 0404653-5/02
Luiz Henrique de Andrade Nassar 003 0400527-4/02
Lygia Maria Erthal 001 0357714-8/02
Márcia Loreni Gund 010 0423659-9/01

011 0431934-2/02
Márcio Alexandre Cavenague 006 0411894-7/02
Marcelo Dalanhol 002 0398204-3/01
Marcelo Marquardt 008 0417934-0/01
Marcelo Tesheiner Cavassani 007 0417395-3/01
Marco Antonio de Lima 005 0409732-1/01
Michelly Cristina A. N. Tallevi 013 0434772-4/02
Milton Luiz Cleve Küster 006 0411894-7/02
Odilon Mendes Júnior 008 0417934-0/01
Osli de Souza Machado 010 0423659-9/01

011 0431934-2/02
Osmar Cardoso Rolim 005 0409732-1/01
Péricles Landgraf A. d. Oliveira 012 0433172-0/01
Patrick Gai Mercer 008 0417934-0/01
Poliana Cavaglieri S. dos Anjos 010 0423659-9/01

011 0431934-2/02
Rosane Câmara Villordo 001 0357714-8/02
Ruy Fonsatti Júnior 002 0398204-3/01
Simone Stoiani Nercolini 006 0411894-7/02
Washington Mansur Sperandio 003 0400527-4/02

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0357714-8/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/207329. Comarca: Foro Regional de Rio Bran-
co do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.
Vara: Vara Única. Ação Originária: 357714-8 Agravo de Ins-
trumento. Recorrente: Servopa Administradora de Consórcios
SC Ltda. Advogado: Lygia Maria Erthal, Gabriel Antônio Henke
Neiva de Lima Filho, Rosane Câmara Villordo. Recorrido: Ed-
mara Firmino dos Santos. Advogado: Eliezer Castro de Quei-
roz. Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido nos autos de agravo de instrumento,
que versou sobre purgação da mora, em ação de busca e apre-
ensão. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA - CONTRATO DE FINANCIAMENTO - PUR-
GAÇÃO DA MORA - PAGAMENTO DE MONTANTE INFE-
RIOR A 40% DO VALOR FINANCIADO - POSSIBILIDADE
- ARTIGO 3º, § 1º, DO DECRETO-LEI Nº 911/69 AB-ROGA-
DO PELOS ARTIGOS 6º, VI, E 53, DO CÓDIGO DE DEFE-
SA DO CONSUMIDOR. (...) O § 3º, do artigo 542 do Código
de Processo Civil, que determina a retenção dos recursos espe-
ciais e extraordinários interpostos contra decisão interlocutó-
ria proferida nos processos de conhecimento, cautelar e de
embargos à execução, aplica-se perfeitamente à hipótese dos
autos.” (Ag. 548.791, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJU
12.4.2004). Publique-se e apensem-se aos autos principais.

Curitiba, 7 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presi-
dente

0002 . Processo/Prot: 0398204-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228747. Comarca: Toledo. Vara: 1ª Vara Cí-
vel. Ação Originária: 398204-3 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Fipal Distribuidora de Veículos Ltda. Advogado: Marce-
lo Dalanhol, Ruy Fonsatti Júnior, Marcelo Dalanhol. Recorri-
do: Isane Marli Bringmann Johann. Advogado: Dilza Apareci-
da Pereira da Luz. Interessado: Banco Real Sa - Abn-amro Bank.
Despacho: Descrição: Despachos Decisórios

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão que deferiu a inversão
do ônus da prova. Tal matéria consubstancia decisão interlocu-
tória típica, proferida em processo de conhecimento, não com-
portando exceção à hipótese de retenção prevista no § 3º do
artigo 542 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é a ori-
entação do Superior Tribunal de Justiça: “... Em tema de inver-
são do ônus da prova, o recurso especial interposto contra acór-
dão em agravo de instrumento está sujeito ao comando legal
que determina a retenção” (Ag 766.945, Rel. Min. Humberto
Gomes de Barros, DJU 9.6.2006). Veja-se, ainda: “1. Havendo
o acórdão resolvido questão interlocutória sobre a inversão do
ônus da prova, com base no art. 6, VIII, do Código do Consu-
midor, o Recurso Extraordinário contra ele interposto, deve
mesmo, ficar retido, na instância de origem, para oportuna rei-
teração, se for o caso, nos termos do parágrafo 3 do art. 542 do
Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n 9.756, de
17.12.1998. 2. Os riscos ou inconveniências dessa retenção,
antevistas pela recorrente, não são insanáveis e decorrem da
própria natureza da espécie recursal, como se dá, também nos
casos de Agravo retido (artigos 280, III, 522 e 523, parágrafo
1º, 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil)” (AI 232.159/SP,
Rel. Min. Sydney Sanches, 1ª Turma, DJU 14.9.2001, p. 52).
Publique-se e apensem-se aos autos principais. Curitiba, 7 de
novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0003 . Processo/Prot: 0400527-4/02 Recurso Extraordinário/
Especial Cível

. Protocolo: 2007/154930, 2007/154933. Comarca: Foro Cen-
tral da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª
Vara Cível. Ação Originária: 400527-4 Agravo de Instrumento.
Recorrente: Porangatu Fomento Mercantil Ltda. Advogado:
Cristiana Lacerda de Oliveira Franco, Luiz Henrique de An-
drade Nassar, Eduardo Pereira de Oliveira Mello. Recorrido:
Set- Sociedade Educacional Tuiuti Ltda. Advogado: José Ro-
berto Sperandio, Isabela Mansur Sperandio, Washington Man-
sur Sperandio. Despacho:

Os recursos devem ficar retidos nos autos, pois foram interpos-
tos em face do acórdão que, reformando a decisão agravada,
proferida em sede de ação anulatória de ato jurídico, revisional
de contrato cumulada com nulidade de cláusulas contratuais e
repetição de indébito, determinou a produção de prova perici-
al. Tal matéria consubstancia decisão interlocutória típica, não
comportando exceção à hipótese de retenção, prevista no § 3º
do artigo 542 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é a
orientação do Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RETENÇÃO DO RECUR-
SO ESPECIAL. ART. 542, § 3º, DO CPC. RETORNO DOS
AUTOS À ORIGEM. 1. A teor do disposto no art. 542, § 3º, do
CPC, ‘o recurso especial, quando interposto contra decisão in-
terlocutória em processo de conhecimento, cautelar, ou embar-
gos à execução ficará retido nos autos e somente será processa-
do se o reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso
contra a decisão final, ou para as contra-razões’. 2. (...). 3. Hi-
pótese que não se enquadra entre aquelas nas quais é permitida
a mitigação da aludida norma, ou seja, nos casos em que o
recurso especial perderá o seu objeto se não for apreciado de
imediato, bem como naqueles em que ficar demonstrada a pos-
sibilidade de ocorrência de dano irreparável ou de difícil repa-
ração. 4. Ademais, incumbe ‘ao juiz, de ofício ou a requeri-
mento da parte, determinar as provas necessárias à instrução
do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente
protelatórias’, a teor do disposto no art. 130 do CPC” (AgRg
no REsp 783.382/MA, Rel. Min. Denise Arruda, 1ª Turma, DJU
30.6.2006, p. 178). Publique-se e apensem-se aos autos princi-
pais. Curitiba, 9 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO
Presidente

0004 . Processo/Prot: 0404653-5/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/213777. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 7ª Vara Cível. Ação
Originária: 404653-5 Agravo de Instrumento. Recorrente: Ro-
dobens Administradora de Consórcios Ltda. Advogado: Julio
César Piuci Castilho. Recorrido: Cesar Augusto de Campos.
Advogado: Cristóbal Andrés Muñoz Donoso. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão que deferiu a inversão
do ônus da prova. Tal matéria consubstancia decisão interlocu-
tória típica, proferida em processo de conhecimento, não com-
portando exceção à hipótese de retenção prevista no § 3º do
artigo 542 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é a ori-
entação do Superior Tribunal de Justiça: “... Em tema de inver-
são do ônus da prova, o recurso especial interposto contra acór-
dão em agravo de instrumento está sujeito ao comando legal
que determina a retenção” (Ag 766.945, Rel. Min. Humberto
Gomes de Barros, DJU 9.6.2006). Veja-se, ainda: “1. Havendo
o acórdão resolvido questão interlocutória sobre a inversão do
ônus da prova, com base no art. 6, VIII, do Código do Consu-
midor, o Recurso Extraordinário contra ele interposto, deve
mesmo, ficar retido, na instância de origem, para oportuna rei-
teração, se for o caso, nos termos do parágrafo 3 do art. 542 do
Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n 9.756, de
17.12.1998. 2. Os riscos ou inconveniências dessa retenção,
antevistas pela recorrente, não são insanáveis e decorrem da
própria natureza da espécie recursal, como se dá, também nos
casos de Agravo retido (artigos 280, III, 522 e 523, parágrafo



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 123123123123123

1º, 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil)” (AI 232.159/SP,
Rel. Min. Sydney Sanches, 1ª Turma, DJU 14.9.2001, p. 52).
Publique-se e apensem-se aos autos principais. Curitiba, 5 de
novembro de 2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0005 . Processo/Prot: 0409732-1/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228603. Comarca: Rio Negro. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 409732-1 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Afonso Celso Nunes de Melo. Advogado: Hildegard
Taggesell Giostri, Josemar Perussolo. Recorrido: Waldemiro
Wojcikievicz, Elizabete Aparecida Ferreira de Lima Wojcikie-
vicz, Miguel Ariel Wojcikievicz. Advogado: Osmar Cardoso
Rolim, Marco Antonio de Lima. Interessado: Hospítal Cristo
Rei. Advogado: Carlos Roberto Menosso, Andréia Cândida
Vitor. Interessado: Município de Quitandinha. Advogado: Car-
los Eduardo Sprotte. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão que deferiu a inversão
do ônus da prova. Tal matéria consubstancia decisão interlocu-
tória típica, proferida em processo de conhecimento, não com-
portando exceção à hipótese de retenção prevista no § 3º do
artigo 542 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é a ori-
entação do Superior Tribunal de Justiça: “... Em tema de inver-
são do ônus da prova, o recurso especial interposto contra acór-
dão em agravo de instrumento está sujeito ao comando legal
que determina a retenção” (Ag 766.945, Rel. Min. Humberto
Gomes de Barros, DJU 9.6.2006). Veja-se, ainda: “1. Havendo
o acórdão resolvido questão interlocutória sobre a inversão do
ônus da prova, com base no art. 6, VIII, do Código do Consu-
midor, o Recurso Extraordinário contra ele interposto, deve
mesmo, ficar retido, na instância de origem, para oportuna rei-
teração, se for o caso, nos termos do parágrafo 3 do art. 542 do
Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n 9.756, de
17.12.1998. 2. Os riscos ou inconveniências dessa retenção,
antevistas pela recorrente, não são insanáveis e decorrem da
própria natureza da espécie recursal, como se dá, também nos
casos de Agravo retido (artigos 280, III, 522 e 523, parágrafo
1º, 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil)” (AI 232.159/SP,
Rel. Min. Sydney Sanches, 1ª Turma, DJU 14.9.2001, p. 52).
Publique-se e apensem-se aos autos principais. Curitiba, 1º de
novembro de 2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0006 . Processo/Prot: 0411894-7/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/188461. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 14ª Vara Cível. Ação
Originária: 411894-7 Apelação Civel. Recorrente: Sul América
Seguros de Vida & Previdência Sa. Advogado: Milton Luiz Cleve
Küster, Márcio Alexandre Cavenague. Recorrido: Valter Stoia-
ni (maior de 60 anos), Raquel Regina Pereira Stoiani (maior de
60 anos). Advogado: José Olinto Nercolini, Simone Stoiani
Nercolini. Despacho:

Tendo em vista que, no âmbito ordinário, a competência para a
homologação de acordo entre as partes é do Juízo de origem e,
como conseqüência de tal acordo, resta prejudicado o recurso
especial interposto, determino a remessa dos autos à 14ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba, para os fins colimados. Publique-se. Curitiba, 14 de
novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0007 . Processo/Prot: 0417395-3/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/221560. Comarca: Paranavaí. Vara: 2ª Vara
Cível. Ação Originária: 417395-3 Agravo de Instrumento. Re-
corrente: Consórcio Nacional Ford Ltda. Advogado: Marcelo
Tesheiner Cavassani, Alessandro Moreira do Sacramento. Re-
corrido: Sebastião Jesus da Silva, Sandra Maria de Barros San-
tos, Maria Amélia Bulgarelli. Advogado: Francisco Leite da
Silva. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão que deferiu a inversão
do ônus da prova. Tal matéria consubstancia decisão interlocu-
tória típica, proferida em processo de conhecimento, não com-
portando exceção à hipótese de retenção prevista no § 3º do
artigo 542 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é a ori-
entação do Superior Tribunal de Justiça: “... Em tema de inver-
são do ônus da prova, o recurso especial interposto contra acór-
dão em agravo de instrumento está sujeito ao comando legal
que determina a retenção” (Ag 766.945, Rel. Min. Humberto
Gomes de Barros, DJU 9.6.2006). Veja-se, ainda: “1. Havendo
o acórdão resolvido questão interlocutória sobre a inversão do
ônus da prova, com base no art. 6, VIII, do Código do Consu-
midor, o Recurso Extraordinário contra ele interposto, deve
mesmo, ficar retido, na instância de origem, para oportuna rei-
teração, se for o caso, nos termos do parágrafo 3 do art. 542 do
Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n 9.756, de
17.12.1998. 2. Os riscos ou inconveniências dessa retenção,
antevistas pela recorrente, não são insanáveis e decorrem da
própria natureza da espécie recursal, como se dá, também nos
casos de Agravo retido (artigos 280, III, 522 e 523, parágrafo
1º, 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil)” (AI 232.159/SP,
Rel. Min. Sydney Sanches, 1ª Turma, DJU 14.9.2001, p. 52).
Publique-se e apensem-se aos autos principais. Curitiba, 1º de
novembro de 2007. ANTONIO LOPES DE NORONHA 1º Vice-
Presidente

0008 . Processo/Prot: 0417934-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/228591. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 12ª Vara Cível. Ação
Originária: 417934-0 Agravo de Instrumento. Recorrente: Ana-
cleto Júnior Basseto. Advogado: Hildegard Taggesell Giostri,
Josemar Perussolo. Recorrido: Valéria Lima Baranhuk Ross.
Advogado: Denise Scoparo, Odilon Mendes Júnior. Interessa-
do: Clínica Cirúrgica Sc Ltda. Advogado: Patrick Gai Mercer,
Jorge Rufino Ribas Timi, Marcelo Marquardt. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que manteve a decisão que deferiu a inversão
do ônus da prova. Tal matéria consubstancia decisão interlocu-
tória típica, proferida em processo de conhecimento, não com-
portando exceção à hipótese de retenção prevista no § 3º do
artigo 542 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é a ori-
entação do Superior Tribunal de Justiça: “... Em tema de inver-
são do ônus da prova, o recurso especial interposto contra acór-
dão em agravo de instrumento está sujeito ao comando legal
que determina a retenção” (Ag 766.945, Rel. Min. Humberto
Gomes de Barros, DJU 9.6.2006). Veja-se, ainda: “1. Havendo
o acórdão resolvido questão interlocutória sobre a inversão do
ônus da prova, com base no art. 6, VIII, do Código do Consu-
midor, o Recurso Extraordinário contra ele interposto, deve
mesmo, ficar retido, na instância de origem, para oportuna rei-
teração, se for o caso, nos termos do parágrafo 3 do art. 542 do
Código de Processo Civil, introduzido pela Lei n 9.756, de
17.12.1998. 2. Os riscos ou inconveniências dessa retenção,
antevistas pela recorrente, não são insanáveis e decorrem da
própria natureza da espécie recursal, como se dá, também nos
casos de Agravo retido (artigos 280, III, 522 e 523, parágrafo
1º, 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil)” (AI 232.159/SP,
Rel. Min. Sydney Sanches, 1ª Turma, DJU 14.9.2001, p. 52).
Publique-se e apensem-se aos autos principais. Curitiba, 9 de
novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presidente

0009 . Processo/Prot: 0420849-1/03 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/213112. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 4ª Vara Cível. Ação
Originária: 420849-1 Agravo de Instrumento. Recorrente: Marli
Sladiki. Advogado: José Cunha Garcia. Recorrido: Brasil Tele-
com S/a. Despacho:

Face ao que dispõe o § 3º do artigo 542 do Código de Processo
Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756, de
17.12.98 (DOU de 18/12/98), determino que o recurso ora in-
terposto fique retido nos autos, aguardando ulterior reiteração.
Publique-se e, oportunamente, apensem-se aos autos principais.
Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presi-
dente

0010 . Processo/Prot: 0423659-9/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/206843. Comarca: Medianeira. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 423659-9 Agravo de Instru-
mento. Recorrente: Neison Aloisio Rippel. Advogado: Jair An-
tônio Wiebelling, Márcia Loreni Gund, Júlio Cesar Dalmolin.
Recorrido: Banco do Brasil Sa. Advogado: Osli de Souza Ma-
chado, Poliana Cavaglieri S. dos Anjos. Despacho:

Face ao que dispõe o § 3º do artigo 542 do Código de Processo
Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756, de
17.12.98 (DOU de 18/12/98), determino que o recurso ora in-
terposto fique retido nos autos, aguardando ulterior reiteração.
Publique-se e, oportunamente, apensem-se aos autos principais.
Curitiba, 8 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presi-
dente

0011 . Processo/Prot: 0431934-2/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/206841. Comarca: Medianeira. Vara: Vara
Cível e Anexos. Ação Originária: 431934-2 Agravo de Instru-
mento. Recorrente: Comércio de Materiais de Construção Gran-
de Lago Ltda. Advogado: Jair Antônio Wiebelling, Márcia Lo-
reni Gund, Júlio Cesar Dalmolin. Recorrido: Banco do Brasil
Sa. Advogado: Osli de Souza Machado, Poliana Cavaglieri S.
dos Anjos. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão que mantendo a decisão agravada, proferida
em sede de ação de prestação de contas, determinou de ofício a
realização da prova pericial, atribuindo ao requerido o ônus
financeiro da produção da prova. Tal matéria consubstancia
decisão interlocutória típica, não comportando exceção à hipó-
tese de retenção, prevista no § 3º do artigo 542 do Código de
Processo Civil. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribu-
nal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL. RETENÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 542, §
3º, DO CPC. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 1. A teor
do disposto no art. 542, § 3º, do CPC, ‘o recurso especial, quan-
do interposto contra decisão interlocutória em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos
autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo
para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as
contra-razões’. 2. (...). 3. Hipótese que não se enquadra entre
aquelas nas quais é permitida a mitigação da aludida norma, ou
seja, nos casos em que o recurso especial perderá o seu objeto
se não for apreciado de imediato, bem como naqueles em que
ficar demonstrada a possibilidade de ocorrência de dano irre-
parável ou de difícil reparação. 4. Ademais, incumbe ‘ao juiz,
de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas ne-
cessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências
inúteis ou meramente protelatórias’, a teor do disposto no art.
130 do CPC” (AgRg no REsp 783.382/MA, Rel. Min. Denise
Arruda, 1ª Turma, DJU 30.6.2006, p. 178). Publique-se e apen-
sem-se aos autos principais. Curitiba, 9 de novembro de 2007.
J. VIDAL COELHO Presidente

0012 . Processo/Prot: 0433172-0/01 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/233677. Comarca: Reserva. Vara: Vara Úni-
ca. Ação Originária: 433172-0 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Lizandro Sadi Lipke. Advogado: Péricles Landgraf Ara-
újo de Oliveira. Recorrido: Mosaic Fertilizantes do Brasil Sa.
Advogado: Cesar Luiz Tavarnaro. Despacho:

Face ao que dispõe o § 3º do artigo 542 do Código de Processo
Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 9.756, de
17.12.98 (DOU de 18/12/98), determino que o recurso ora in-
terposto fique retido nos autos, aguardando ulterior reiteração.
Publique-se e, oportunamente, apensem-se aos autos principais.
Curitiba, 9 de novembro de 2007. J. VIDAL COELHO Presi-

dente

0013 . Processo/Prot: 0434772-4/02 Recurso Especial Cível

. Protocolo: 2007/232350. Comarca: Cianorte. Vara: Vara Cí-
vel. Ação Originária: 434772-4 Agravo de Instrumento. Recor-
rente: Bv Financeira Sa Crédito, Financiamento e Investimen-
to. Advogado: Emerson Lautenschlager Santana, Michelly Cris-
tina Alves Nogueira Tallevi. Recorrido: Edmilson Aparecido
Paes. Advogado: Alfredo Antonio Canever, Cesar Augusto Pra-
xedes, Adilson Rodrigues Fernandes. Despacho:

O recurso deve ficar retido nos autos, pois foi interposto em
face do acórdão proferido nos autos de agravo de instrumento,
que versou sobre purgação da mora, em ação de busca e apre-
ensão. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de
Justiça: “AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA - CONTRATO DE FINANCIAMENTO - PUR-
GAÇÃO DA MORA - PAGAMENTO DE MONTANTE INFE-
RIOR A 40% DO VALOR FINANCIADO - POSSIBILIDADE
- ARTIGO 3º, § 1º, DO DECRETO-LEI Nº 911/69 AB-ROGA-
DO PELOS ARTIGOS 6º, VI, E 53, DO CÓDIGO DE DEFE-
SA DO CONSUMIDOR. (...) O § 3º, do artigo 542 do Código
de Processo Civil, que determina a retenção dos recursos espe-
ciais e extraordinários interpostos contra decisão interlocutó-
ria proferida nos processos de conhecimento, cautelar e de
embargos à execução, aplica-se perfeitamente à hipótese dos
autos.” (Ag. 548.791, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJU
12.4.2004). Publique-se e apensem-se aos autos principais.
Curitiba, 31 de outubro de 2007. ANTONIO LOPES DE NO-
RONHA 1º Vice-Presidente
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Relação No. 2007.10797

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Ademar Martins Montoro 005 0400769-2/03
Alessandro Silverio 004 0350011-4/04
Antonio Carlos Amaral Schroeder 004 0350011-4/04
Bruno Augusto Gonçalves Vianna 004 0350011-4/04
Cynthia Blajieski de Sá 003 0322015-1/03
Fábio Aparecido Franz 006 0408397-8/03
Helio Buhei Kushioyada 007 0421776-7/02
José Cicero de Oliveira 007 0421776-7/02
Luis Carlos Peralta 007 0421776-7/02
Luiz Cezar Viana Pereira 001 0239996-0/03
Manoel Carlos Martins Coelho 003 0322015-1/03
Oscar Barbosa Bueno 001 0239996-0/03
Ricardo de Lucca Mecking 002 0263022-0/02
Sebastião Miguel Morales 007 0421776-7/02
Tadeu Teixeira Neto 007 0421776-7/02

Vista ao(s) Agravado(s) - RESPOSTA

0001 . Processo/Prot: 0239996-0/03 Agravo de Instrumento
Crime ao STJ

. Protocolo: 2007/274563. Comarca: Goioerê. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 0239996-0/02 Recurso Es-
pecial Crime. Agravante: Ministério Público do Estado do Pa-
raná. Agravado: José Paulo Novaes. Advogado: Luiz Cezar Vi-
ana Pereira. Agravado: Áurea Cerezine de Souza Vilas Boas.
Advogado: Oscar Barbosa Bueno. Motivo: RESPOSTA

0002 . Processo/Prot: 0263022-0/02 Agravo de Instrumento
Crime ao STJ

. Protocolo: 2007/274525. Comarca: Curitiba. Vara: 4ª Vara
Criminal. Ação Originária: 0263022-0/01 Recurso Especial
Crime. Agravante: Ministério Público do Estado do Paraná.
Agravado: Zalmir Alcione Merlin, Maria Aparecida dos San-
tos. Advogado: Ricardo de Lucca Mecking. Motivo: RESPOS-
TA

Vista ao(s) Agravado(s) - PARA RESPOSTA

0003 . Processo/Prot: 0322015-1/03 Agravo de Instrumento
Crime ao STJ

. Protocolo: 2007/274462. Comarca: Ponta Grossa. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 0322015-1/02 Recurso Especial
Crime. Agravante: Ministério Público do Estado do Paraná.
Agravado: Valdir Copetti Neves. Advogado: Cynthia Blajieski
de Sá, Manoel Carlos Martins Coelho. Motivo: PARA RES-
POSTA

0004 . Processo/Prot: 0350011-4/04 Agravo de Instrumento
Crime ao STJ

. Protocolo: 2007/274464. Comarca: Prudentópolis. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 0350011-4/03 Recurso Especial Cri-
me. Agravante: Ministério Público do Estado do Paraná. Agra-
vado: Andre Luiz Ulrich. Advogado: Alessandro Silverio, Bru-
no Augusto Gonçalves Vianna, Antonio Carlos Amaral Schroe-
der. Motivo: PARA RESPOSTA

Vista ao(s) Recorrido(s) - PARA CONTRA-RAZÕES

0005 . Processo/Prot: 0400769-2/03 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/255457. Comarca: Cascavel. Vara: 2ª Vara
Criminal. Ação Originária: 400769-2 Apelação Crime. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido: Eli-
as Rodrigues (Réu Preso). Advogado: Ademar Martins Monto-
ro. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0006 . Processo/Prot: 0408397-8/03 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/255452. Comarca: Ibiporã. Vara: Vara Cri-
minal e Anexos. Ação Originária: 408397-8 Apelação Crime.

Recorrente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorri-
do: José Daniel Pereira (Réu Preso). Advogado: Fábio Apare-
cido Franz. Motivo: PARA CONTRA-RAZÕES

0007 . Processo/Prot: 0421776-7/02 Recurso Especial Crime

. Protocolo: 2007/274454. Comarca: Maringá. Vara: 1ª Vara
Criminal. Ação Originária: 421776-7 Apelação Crime. Recor-
rente: Ministério Público do Estado do Paraná. Recorrido:
Marcos Aurelio Shigueo Kushioyada (Réu Preso). Advogado:
Sebastião Miguel Morales, Helio Buhei Kushioyada, Tadeu
Teixeira Neto. Recorrido: Jocimar dos Santos (Réu Preso).
Advogado: Luis Carlos Peralta, José Cicero de Oliveira. Moti-
vo: PARA CONTRA-RAZÕES

Divisão do Órgão Especial           Emitido em 03/12/2007
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2007.10778

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Adriana Adelis Aguilar 001 0398550-0
Annete Cristina de Andrade Gaio 002 0080031-9
Antonio Augusto da Costa 001 0398550-0
Artur de Abreu 006 0457936-6
Celso Antônio Rodrigues 005 0456721-1
Daniel Lourenço Barddal Fava 005 0456721-1
Eliane Tessari Ribas 002 0080031-9
Estefania Maria de Q. Barboza 002 0080031-9
Fátima Mirian Bortot 006 0457936-6
Fabiano Jorge Stainzack 002 0080031-9
Gabriela de Paula Soares 002 0080031-9
Generoso Horning Martins 006 0457936-6
Gisele Soares 006 0457936-6
Gisele da Rocha Parente Venancio 002 0080031-9
Iuri Ferrari Coccicov 002 0080031-9
Ivo de Jesus Dematei Gregio 001 0398550-0
Jonatas Fernandes Neves 005 0456721-1
José Manoel de Macedo Caron 002 0080031-9
Jose Eduardo Fontoura Bini 003 0388430-0/05
Jozelia Nogueira Broliani 002 0080031-9
Leocimary Toledo Staut 004 0411799-7
Luís Anselmo Arruda Garcia 006 0457936-6
Maria Salete Rodrigues de Melo 005 0456721-1
Mauro Ribeiro Borges 002 0080031-9
Melina Solanho 005 0456721-1
Moacir de Melo 005 0456721-1
Paulo Roberto Chiquita 002 0080031-9
Paulo Roberto Moreira G. Junior 002 0080031-9
Renê Pelepiu 006 0457936-6
Sara Nunes Ferreira Wahl 005 0456721-1
Virgilio Cesar de Melo 005 0456721-1

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Des. 1º Vice-Presidente

0001 . Processo/Prot: 0398550-0 Suspensão de Liminar

. Protocolo: 2007/17720. Comarca: Jandaia do Sul. Vara: Vara
Única. Ação Originária: 2006.00000362 Ação Popular. Reque-
rente: Município de São Pedro do Ivaí. Advogado: Ivo de Jesus
Dematei Gregio. Interessado: Braulio Barbati, Angelo Moreli,
João Batista dos Santos, Assis Guimarães, Trindade Justina
Fernandes Leon, Moacir de Paula. Advogado: Adriana Adelis
Aguilar, Antonio Augusto da Costa. Interessado: Cristiane Bento
Zulian. Órgão Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. J. Vidal
Coelho. Despacho: Arquivem-se.

Auquive-se

Despachos proferidos pelo Exmo Sr. Relator

0002 . Processo/Prot: 0080031-9 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 1999/61589. Comarca: Curitiba. Ação Originária:
98.00012398 Lei. Impetrante: Ivan Prohmann Arco Verde. Ad-
vogado: José Manoel de Macedo Caron, Paulo Roberto Chi-
quita. Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná. Litis Passivo: Estado do Paraná. Advogado: Jozelia
Nogueira Broliani, Gabriela de Paula Soares, Gisele da Rocha
Parente Venancio, Paulo Roberto Moreira Gomes Junior, An-
nete Cristina de Andrade Gaio. Litis Passivo: Paranaprevidên-
cia. Advogado: Iuri Ferrari Coccicov, Eliane Tessari Ribas,
Estefania Maria de Queiroz Barboza, Fabiano Jorge Stainzack,
Mauro Ribeiro Borges. Órgão Julgador: Órgão Especial. Rela-
tor: Des. Rogério Kanayama. Despacho:

1 - Trata-se de mandado de segurança impetrado por Ivan Pro-
hmann Arco-Verde, servidor inativo, contra ato do Presidente
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná consistente na apli-
cação da Lei Estadual nº 12.398/98, e de seus respectivos de-
cretos regulamentares (nº 720/99, 721/99 e 722/99), que insti-
tuíram o Sistema de Seguridade Funcional do Estado do Paraná
e enquadraram os servidores inativos e pensionistas como con-
tribuintes obrigatórios do novo regime. Em razão da notícia do
falecimento do impetrante por meio do Acórdão nº 364/07, do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, relativo a processo
administrativo em que é interessada sua viúva, Sonia Machado
Arco-Verde - “A Sra. Sonia Machado Arco-Verde, viúva do as-
sessor jurídico aposentado deste Tribunal Ivan Prohmann Arco-
Verde, solicita que sejam efetuados os pagamentos das parce-
las restantes relativas à recomposição das diferenças salariais
oriundas da conversão das remunerações de Cruzeiro Real para
URV em determinada conta corrente referente ao espólio do
cônjuge ...” (Tribunal de Contas do Estado do Paraná - Atos
Oficiais - 13.04.07. p. 44 - www.tce.pr.gov.br) - os advogados
do impetrante foram regularmente intimados, por duas vezes,
para, no prazo de 15 dias, juntar certidão de óbito do impetran-

Processos do
Órgão Especial
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te (fls.TJ- 641 e 644), mas não atenderam essa determinação.
Em consulta ao sistema de movimentação processual desta Corte
- “Sistema JudWin” - constatou-se que Sra. Sonia Machado
Arco-Verde impetrou mandado de segurança junto à 3ª Vara da
Fazenda Pública desta Capital relativo ao pagamento de pen-
são. É o que se vê do seguinte trecho do Acórdão nº 19.054,
relativo ao Agravo de Instrumento nº 421.365-4, da 6ª Câmara
Cível desta Corte: “Sonia Machado Arco-Verde interpõe agra-
vo de instrumento contra decisão proferida pela Juíza da 3ª
Vara da Fazenda Pública que, nos autos 31376/2007, de man-
dado de segurança, indeferiu a liminar. Argumenta, para tanto,
em linhas gerais, que impetrou a segurança contra ato da Coor-
denadora de Manutenção de Benefícios do Paraná Previdência,
vinculada à Secretaria de Estado da Administração e Previdên-
cia do Paraná, porque, após o falecimento de seu marido, servi-
dor público aposentado desde 22.07.1979, não foi respeitado o
valor que recebia a título de aposentadoria, e a pensão a que
tem direito passou a ser paga de forma reduzida, em desconfor-
midade com as regras constitucionais que asseguram o direito a
integralidade”. (DJ de 26.10.07) Assim, para instruir o presen-
te mandamus nesta questão, oficie-se ao Tribunal de Contas do
Estado do Paraná e à 3ª Vara da Fazenda Pública, Falências e
Concordatas do Foro Central da Comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba para que remetam, se juntado documento nos
processos antes mencionados, cópia da certidão de óbito de
Ivan Prohmann Arco-Verde. O ofício deverá ser acompanhado
de cópia deste despacho. 2 - Após, retornem. Intime-se. Curiti-
ba, 29 de novembro de 2007. ROGÉRIO KANAYAMA Relator

0003 . Processo/Prot: 0388430-0/05 Agravo

. Protocolo: 2007/210928. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 0388430-
0/04 Agravo Regimental, 388430-0 Mandado de Segurança
(OE). Impetrante: José Eduardo Fontoura Bini. Advogado: Jose
Eduardo Fontoura Bini. Impetrado: Presidente do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, Corregedor Geral do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná. Agravante: José Eduardo Fontou-
ra Bini. Advogado: Jose Eduardo Fontoura Bini. Órgão Julga-
dor: Órgão Especial. Relator: Des. Rogério Kanayama. Despa-
cho: Descrição: Despachos Decisórios

1. Trata-se de agravo interno interposto em face da decisão de
fls. 132/136, do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, que
negou provimento ao agravo regimental n.º 388.430-0/03 e jul-
gou prejudicado o de n.º 388.430-0/04. Sustenta o agravante
que houve omissão quanto à incidência dos artigos 110 e 265,
do Código de Processo Civil, no pedido de suspensão do pro-
cesso até ulterior decisão no processo criminal em trâmite. 2.
Não conheço do presente agravo. Sucede que é cabível a inter-
posição de agravo interno somente contra decisão singular do
relator. Vejamos: “Agravo interno. A norma prevê recurso de
agravo interno contra ato decisório, singular, do relator, de inad-
missibilidade, provimento ou improvimento do recurso.” (NERY
JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Pro-
cesso Civil Comentado. 4ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, 1999,
p. 1073). Como a decisão ora atacada foi proferida por órgão
colegiado, inadmissível o conhecimento de tal recurso. Inti-
mem-se. Arquivem-se. Curitiba, 29 de novembro de 2007. Ro-
gério Kanayama Relator

0004 . Processo/Prot: 0411799-7 Representação Criminal (OE)

. Protocolo: 2007/75048. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Representante: Marcelo
de Oliveira Annes. Advogado: Leocimary Toledo Staut. Repre-
sentado: Luiz Espíndola - Juiz de Direito. Órgão Julgador: Ór-
gão Especial. Relator: Des. Celso Rotoli de Macedo. Despa-
cho:

VISTOS. I - Tendo em vista que o representado apresentou
manifestação a respeito dos documentos de fls. 128/150 e que
a acareação que havia sido deferida não servirá para o esclare-
cimento dos fatos, mas apenas para que as partes reprisem, na
presença uma da outra, versões conflitantes a respeito do fato
relatado na representação, revogo a decisão de fls. 110/111 no
que diz respeito à realização de acareação. Redesigno a audi-
ência preliminar, para interrogatório do representado, para o
dia 17 de dezembro de 2007, às 09:30 horas, na Sala de Ses-
sões Desembargador Costa Barros, Tribunal de Justiça, Prédio
Anexo, 1º andar. III - Intimem-se Representante e Representa-
do, bem como o ilustre Representante do Ministério Público.
Curitiba, 21 de novembro de 2007. DES. CELSO ROTOLI DE
MACEDO Relator

0005 . Processo/Prot: 0456721-1 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2007/271869. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: Isaías Ra-
mos Vieira. Advogado: Virgilio Cesar de Melo, Moacir de Melo,
Maria Salete Rodrigues de Melo, Sara Nunes Ferreira Wahl,
Jonatas Fernandes Neves, Melina Solanho, Celso Antônio Ro-
drigues, Daniel Lourenço Barddal Fava. Impetrado: Presidente
do Conselho da Magistratura do Estado do Paraná. Órgão Jul-
gador: Órgão Especial. Relator: Des. Ruy Fernando de Olivei-
ra. Despacho:

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado por Isaías Ra-
mos Vieira contra o acórdão do Conselho da Magistratura que
julgou improcedente o seu recurso contra a decisão da Banca
Examinadora que não considerou pontos relativos a títulos apre-
sentados e tampouco anulou questões impugnadas, referentes
ao concurso público para preenchimento do cargo de escrivão
criminal da Comarca de União da Vitória. Após impugnar o
critério de pontuação, em relação à prova escrita, pleiteiou a
anulação de uma questão e, no tocante a outra, a atribuição de
nota máxima, com extensa fundamentação. Pede, assim, a con-
cessão de liminar suspendendo os termos do concurso até que
se efetuem as correções pleiteadas, ante a iminente nomeação
do candidato aprovado em primeiro lugar. 2. Deixo de conce-
der a liminar por entender que não está configurado o indispen-
sável requisito do periculum in mora a justificar a suspensão
do certame. Conforme se verifica do documento de f. 745, o

impetrante foi aprovado em sexto lugar. Assim, ainda que con-
siderados todos os pontos pretendidos, ele não alcançaria o pri-
meiro lugar e, por conseqüência, a nomeação do candidato apro-
vado em primeiro lugar no certame em nada prejudica o direito
do impetrante. 3. Notifique-se a autoridade impetrada, entre-
gando-lhe a segunda via apresentada pelo impetrante, com as
cópias dos documentos, para que preste informações, no prazo
de dez dias. 4. Após, dê-se vista à douta Procuradoria-Geral de
Justiça. Curitiba, 29 de novembro de 2007. RUY FERNANDO
DE OLIVEIRA - Relator

0006 . Processo/Prot: 0457936-6 Mandado de Segurança (OE)

. Protocolo: 2007/277902. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Impetrante: App Sindica-
to dos Trabalhadores Em Educação Pública do Estado do Para-
ná. Advogado: Gisele Soares, Luís Anselmo Arruda Garcia, Artur
de Abreu, Fátima Mirian Bortot, Renê Pelepiu, Generoso Hor-
ning Martins. Impetrado: Presidente do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, Secretário de Estado da Educação. Órgão
Julgador: Órgão Especial. Relator: Des. Rogério Coelho. Des-
pacho:

Vistos. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por APP
- Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado
do Paraná, em face de ato do senhor Presidente do Tribunal de
Contas do Estado, concernente na determinação para a com-
provação da reversão do ato relativo ao Edital nº 108/2005,
bem como do senhor Secretário de Estado da Educação que,
em cumprimento a esta decisão, expediu determinação para que
a rescisão dos contratos temporários dos docentes contratado
nos termos do referido edital (nº 108/2005) fosse efetivada no
dia 29 de novembro. Segundo o impetrante, o referido edital
(nº 108/2005-DSG/SEED) selecionou professores substitutos
temporários, a serem contratados por prazo determinado, para
atuação nas disciplinas de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental,
tendo sido necessária para suprir a demanda de docentes para o
início do ano letivo de 2006, aduzindo que os contratos ven-
cem no próximo dia 23.12.2007. Afirma que, conforme infor-
mação da própria SEED, a rescisão destes 10.057 contratos tem-
porários implicará no fato de que “9.753 turmas das escolas
estaduais ficarão sem professores para concluir o ano letivo de
2007, aproximadamente 316 MIL ALUNOS não conseguirão
concluir seus estudos no ano de 2007” (verbis, f. 14). Aduz que
a abrupta demissão de todos estes professores antes do final do
ano letivo do ano de 2007, ocasionaria graves e irreversíveis
danos diretos a todos os alunos da rede pública estadual de
ensino, assim como danos indiretos a toda sociedade paranaen-
se, podendo inviabilizar a conclusão do ano letivo, pois inúme-
ros estudantes ficariam privados de concluir o ensino médio e,
em conseqüência, prestar concurso vestibular, implicando em
ofensa do poder/dever do Poder Público de ofertar educação,
com violação ao artigo 208, inciso I, da Constituição Federal.
Pede a concessão da liminar para que seja determinada a ime-
diata suspensão da rescisão dos contratos temporários firma-
dos na forma do Edital nº 108/2005, para que continuem em
vigor até o final do ano letivo de 2007, cuja rescisão deverá
ocorrer somente no dia 23.12.2007. Decido. Na apreciação da
liminar, cabe verificar tão-somente a presença ou não dos pres-
supostos previstos no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51,
deixando para o exame do mérito as outras questões suscitadas
no mandado de segurança. Do mesmo modo, a concessão de
liminar inaudita altera parte, em nosso sistema, é excepcional,
exigindo, em cotejo dos incisos XXXV e LV, do artigo 5º, da
Constituição Federal, que a não concessão da liminar ponha
em risco, in concreto, a eficácia da tutela jurisdicional pleitea-
da, além da relevância do fundamento do pedido (art. 7º, II, da
Lei nº 1.533/51). Já se decidiu que “AÇÃO DIRETA DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 10.843/04. SERVIÇO
PÚBLICO. AUTARQUIA. CADE. CONTRATAÇÃO DE PES-
SOAL TÉCNICO POR TEMPO DETERMINADO. PRINCÍ-
PIO DA CONTINUIDADE DA ATIVIDADE ESTATAL.
CONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, IX, DA CB/88. 1. O
art. 37, IX, da Constituição do Brasil autoriza contratações,
sem concurso público, desde que indispensáveis ao atendimen-
to de necessidade temporária de excepcional interesse público,
quer para o desempenho das atividades de caráter eventual, tem-
porário ou excepcional, quer para o desempenho das ativida-
des de caráter regular e permanente. 2. A alegada inércia da
Administração não pode ser punida em detrimento do interesse
público, que ocorre quando colocado em risco o princípio da
continuidade da atividade estatal. 3. Ação direta julgada im-
procedente” (ADI 3068/DF, Pleno, rel. Min. Marco Aurélio,
rel. p/ ac. Min. Eros Graus, j. 25.08.2004, DJ 23.09.2005, p.
06, rep. DJ 24.02.2006, p. 07). Considerando que a contrata-
ção dos docentes foi de forma temporária não se pode dizer, à
primeira vista e no exame sumário cabível nesta fase inicial,
haja incompatibilidade com o preceito constitucional. Apesar
de não se admitir a contratação temporária para funções per-
manentes, ao que parece, a necessidade desta contratação, pro-
visória e por tempo limitado (um ano), resultou de situação
emergencial e anômala, com a finalidade de dar efetividade ao
comando constitucional inserido no artigo 208, da Constitui-
ção Federal. No caso, em face do relevante fundamento invo-
cado, há elementos concretos a indicar a necessidade do defe-
rimento da liminar para que não resulte ineficaz a medida pre-
tendida, caso deferida a final, pois se pretende evitar a repenti-
na paralisação da atividade docente, em evidente prejuízo para
a conclusão do ano letivo de 2007, com as conseqüências re-
sultantes que, no caso, se mostram evidentes. Nestas condi-
ções, concedo a liminar nos termos requeridos, ou seja, para
tão somente a imediata suspensão dos efeitos da determinação
“de rescindir os contratos temporários em 29.11.2007, que fo-
ram firmados na forma prevista no Edital 108/2005”, até o fi-
nal do ano letivo de 2007, sem prejuízo da rescisão em 23 de
dezembro de 2007, nos termos contratados. Notifique-se as
autoridades indicadas como coatoras para que, no prazo de 10
(dez) dias, prestem as necessárias informações. Publique-se
Intime-se Curitiba, 29 de novembro de 2007. Rogério Coelho
Relator

Divisão do Órgão Especial           Emitido em 03/12/2007
Seção de Registro e Publicação

Relação No. 2007.10780

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Acir Mello 001 0011159-5/06
Beatriz Andréa Ratacheski 001 0011159-5/06
Guilherme Grummt Wolf 001 0011159-5/06
Joel Samways Neto 001 0011159-5/06
Jozelia Nogueira Broliani 001 0011159-5/06
Marco Aurelio Ratacheski 001 0011159-5/06
Roberto Bacelar Portugal 001 0011159-5/06
Valéria dos Santos Tondato 001 0011159-5/06

Vista ao(s) Interessado(s) - ESPÓLIO DE ALIR RATACHESKI-
para se manifestar acerca do petitório de fls. 1603 - Prazo : 5
dias

0001 . Processo/Prot: 0011159-5/06 Execução (OE)

. Protocolo: 1998/102491. Comarca: Curitiba. Ação Originá-
ria: 111595- Mandado de Segurança. Exequente: Roberto Ba-
celar Portugal, Acir Mello, Agostinho Macedo Franco da Cos-
ta, Alcy Fumagalli Werneck, Aldo de Almeida Junior, Antonio
Franco Ferreira da Costa, Cesar Lourenco Soares Filho, Clau-
dia Tereza Franklin, Cliceu do Rosario Bevilaqua, Dirceu La-
moglia, Eduardo Evaristo Vianna da Veiga, Enrique Jose Isido-
ro Piera, Jose Luiz Faria de Macedo, Jose Macedo Neto, Jose
Thiago da Cunha Pacheco Netto, Luiz Aguinaldo Menzel, Ma-
ria do Rocio Muniz Diz, Osmar Rozário, Romeu Otávio Luiz
Gonzaga Rauen, Stenly Richter Pospissil. Advogado: Acir Me-
llo, Roberto Bacelar Portugal. Executado: Estado do Paraná.
Advogado: Joel Samways Neto, Jozelia Nogueira Broliani. In-
teressado: Espólio de Alir Ratacheski. Advogado: Beatriz An-
dréa Ratacheski, Marco Aurelio Ratacheski. Interessado: Uni-
ven Petroquimica Ltda. Advogado: Guilherme Grummt Wolf,
Valéria dos Santos Tondato. Interessado: Évora Comercial de
Gêneros Alimenticios Ltda. Advogado: Valéria dos Santos Ton-
dato, Guilherme Grummt Wolf. Órgão Julgador: Órgão Especi-
al. Relator: Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo. Motivo:
ESPÓLIO DE ALIR RATACHESKI-para se manifestar acerca
do petitório de fls. 1603

Divisão do Órgão Especial           Emitido em 03/12/2007
Seção de Mov Processual

Relação No. 2007.10800

ÍNDICE DA PUBLICAÇÃO
Advogado Ordem Processo/Prot
Alexandre Postiglione Bührer 002 0326313-8
Carla Margot Machado Seleme 001 0416181-5
Débora Franco de Godoy 002 0326313-8
Danielle Christianne da Rocha 002 0326313-8
Dulce Esther Kairalla 002 0326313-8
Fabrício Resende Camargo 002 0326313-8
Fatima Aparecida Lucchesi 002 0326313-8
Flávio Luiz Fonseca Nunes Ribeiro 001 0416181-5
Frederico Moreira Camargo 002 0326313-8
Gilfrois Carlos Bauer 002 0326313-8
Henrique Ehlers Silva 002 0326313-8
Joe Tennyson Velo 002 0326313-8
José Antonio Faria de Brito 001 0416181-5
Jozelia Nogueira Broliani 001 0416181-5

002 0326313-8
Márcia Giraldi Sbaraini 002 0326313-8
Marcello Trajano da Rocha 002 0326313-8
Nestor Freschi Ferreira 002 0326313-8
Rafael Ribeiro Calegari Gomes 002 0326313-8
Rodrigo Golombieski Siben 002 0326313-8
Ubirajara Ayres Gasparin 002 0326313-8
Vantuir Amilson Guimarães 002 0326313-8
Vitor Cruz Ferreira 002 0326313-8

Vista a(s) Parte(s) - para se manifestarem, querendo, sobre os
documentos de fls. 351/371 (em cartório) - Prazo : 10 dias

0001 . Processo/Prot: 0416181-5 Ação Rescisória (GCCR/SCV)

. Protocolo: 2007/96362. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Ação Originária: 149441-
1 Mandado de Segurança. Autor: Haustin Caster Vieira San-
des. Advogado: José Antonio Faria de Brito. Réu: Estado do
Paraná. Advogado: Carla Margot Machado Seleme, Flávio Luiz
Fonseca Nunes Ribeiro, Jozelia Nogueira Broliani. Réu: Se-
cretário de Estado da Educação. Órgão Julgador: Seção Cível.
Relator: Des. Paulo Cezar Bellio. Relator Convocado: Desª
Maria Mercis Gomes Aniceto. Revisor: Des. Roberto De Vi-
cente. Motivo: para se manifestarem, querendo, sobre os docu-
mentos de fls. 351/371 (em cartório)

Vista ao Estado do Paraná - para se manifestar acerca da certi-
dão de fls. 1552 e da informação de fls. 1616 - Prazo : 5 dias

0002 . Processo/Prot: 0326313-8 Ação Rescisória (GCCR/SCV)

. Protocolo: 2005/221241. Comarca: Foro Central da Comarca
da Região Metropolitana de Curitiba. Vara: 2ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas. Ação Originária: 105136-7
Apelação Civel e Reexame Necessario. Autor: Estado do Para-
ná. Advogado: Jozelia Nogueira Broliani, Dulce Esther Kai-
ralla, Débora Franco de Godoy, Ubirajara Ayres Gasparin, Joe
Tennyson Velo. Réu: Darci Ermelino dos Santos. Advogado:
Henrique Ehlers Silva. Réu: Celso Cieslak. Advogado: Alexan-
dre Postiglione Bührer, Rodrigo Golombieski Siben. Réu: Luiz
Carlos Menezes Deliberador. Advogado: Fatima Aparecida
Lucchesi. Réu: Leocádio Alves Fidalgo. Advogado: Gilfrois
Carlos Bauer. Réu: José Tenório de Lima, Ademir Costa, Ante-
nor Valerio Pontes, Carlos Teixeira Pinto, Edgar da Silva, Fa-
bio Luiz Rincoski, Israel Henrique de Lima, Jair Domingues
Gomes, João Augusto Valero Filho, Jorge Alexandre Rocha
Fernandes, Jurandir Cabral de Lima, Laerth Scharf da Silva

Bruner, Luiz Carlos Beitum, Magno Silverio, Maria Vitoria de
Paula, Nilson Luiz Cordeiro Salata, Paulo Barbosa de Maga-
lhães Junior, Pedro Eugenio Coelho de Oliveira, Rubens Bene-
dito Pereira, Rubens Guimarães de Souza. Advogado: Frederi-
co Moreira Camargo, Nestor Freschi Ferreira, Fabrício Resen-
de Camargo, Rafael Ribeiro Calegari Gomes, Vantuir Amilson
Guimarães. Réu: Antonio Salata. Advogado: Márcia Giraldi
Sbaraini, Vitor Cruz Ferreira. Réu: Sandra Maria Rosner Ci-
dral. Advogado: Marcello Trajano da Rocha, Danielle Christi-
anne da Rocha. Réu: Francisco Teodoro da Silva, Joanni Fer-
reira da Silva, Gesnel Veiga, Jurandir Gomes da Silva, Alcides
Jacinto Figueiredo, Olivio Pereira de Oliveira, Francisco Pe-
reira de Oliveira, Francisco Pereira de Ramos Rodrigues, Aris-
tides Lopes, João Miguel de Souza, Geraldino Bispo de Olivei-
ra, Floriano Koneski, Braz dos Anjos Rocha, Mario Barbosa,
Santino Alves dos Santos, Octaviano Bordejaco, Jaime Batista
Cordeiro, Dirceu Paulista dos Santos, Francisco Procópio de
Oliveira, Clarito da Silva, Antônio Alves do Nascimento, Cid
Teixeira de Alvarenga, José Vieira, Orestes Irineo Pichecki, Ary
Silveira Ramos, Antônio Miguel Zarur, Manoel Alves da Silva,
Antônio Osnir Terres, Jerceu Aparecido Morais, Angelo Dias,
Roberto Navarro, José Roberto Simões, Pedro Cardoso da Sil-
va, Raul Carlos Lewek, Henrique Camilo da Cruz, Anildo dos
Santos, Darci Djalma Moratelli, Marino Daher, Darcy Borges
de Carvalho, Edwaldo Gomes Machado, Moacir Lobo, Celso
Ferreira da Cruz, Manoel da Cruz Netto, Deval Francisco da
Silva, Elpídio Batista dos Santos, Éder Luis Pereira, Américo
Adão dos Santos, Orides Pereira da Silva, José Sérgio Calde-
ron, Vitorino Aparecido de Freitas, Moacir Belchior, Apareci-
do Néspoli, Edison Soares, Décio Mittmann, Tarcisio Adolfo
de Souza, José Leopoldino, Rubens Gonçalves, Valdelicio Al-
ves Barbosa, Romildo Lozano, Pedro Aparecido Rodrigues,
Mauro Cardoso da Costa, Oswaldo Maciel, Oscar Maciel, Ozó-
rio Mota, Clodoaldo Lima de Paiva, Antonio Luiz Cairone,
Wagner Calazzani Alvez, Tarcizio Ribeiro, João José Pereira,
Roberto Nassif, Maurício Ferraz de Almeida, Luiz Cotecheski,
Bendito Garcia Ribeiro, Elias Castilho, José Carlos Jacobert
Braga, Hugo Miranda, Bento Motta D’avila, Antonio Tavares
Duarte, Raimundos dos Santos, Pedro Rodrigues de Paiva Neto,
Jorge Luiz da Silva, Osni Martins Moreira, Israel da Silva, Be-
nedito Soares Pereira, Zilda Coradine Leite, José Lemes Filho,
Jaime Tim, Benedito Ribeiro da Luz, Fernando Carlos Bento,
Roberto Carlos de Castro, Clóvis Antonio Gemin, Antonio
Norberto de Souza, Luiz Otávio de Moraes, Oscar Leal, José
Alexandre, Jahyr Francisco Gonçalves, Jorge Fernandes da Sil-
veira, Manoel Garcia Ribeiro, Wulmar Fernandes da Silveira,
Pedro Moisés Ribeiro, Jorge Marinho, Antonio Vicente Ramos,
Hilton Rosa de Castro, José Raimundo dos Santos, Geraldo de
Souza Martins, Luiz Roberto Costa, Osmar de Oliveira, Almir
Nunes de Carvalho, Francisco Theodoro Cordeiro Netto, Hi-
pólito Silvério, Ivo Ribeiro, Terêncio Alves da Silva, Pedro
Taborda dos Santos, Adrião Pinto Ferreira, Wilson Bueno, Hil-
debrando Alves do Nascimento, Rivaldo Celestino dos Santos,
Nelci Correa Shimamoto, Jair Domingues Alves, Edmir Edson
da Cruz, Jorge Luiz Antonio, José Batista da Rosa, Zeverino de
Oliveira Silva, Jesus Pedro de Carvalho, Carlos Alberto Jani-
cki, Walmir Alexandre Alves, Milton Pereira, Paulo Antonio
Barioni, Paulo Roberto Bicudo, Marcos Edmilson Costa, Jai-
me Francisco da Silva, Jeferson Carlos Marques, José Benedi-
to dos Santos, José Carlos Benis, Ivan Bruno de Oliveira, De-
jalma Antonio Santos Gonçalves, Amauri Garcia, José Sebasti-
ão de Andrade, Edu Loureiro dos Santos, Ildefonso A. Costa
Carvalho, Segio Dalben, João Francisco dos Santos Neto, Kar-
din Denise Krasinski, Edson Celestino dos Santos, Robinson
Rogério Avancine, Santarosalina de Souza, Vanderlei Cândido
de Souza, Luiz Antonio da Silva, Diogenes Gonçalves, Jim
Daiwes Albano, Sebastião Conde da Costa, José Condol da
Costa, Cleoacy Santos Dias, Ermínio Julio Lucinda, João Ma-
ria Agostinho, Sirlei Venâncio de Oliveira, Mário Gapski, Aloir
de Reis Xavier, Wellington de Farias Ramos, Vradimir Filardo,
Osvaldo Alves de Souza, Claro Lourenço Chaves, Adão dos
Santos, Akila Takemoto, Guilherme José Santos Silvério, Irio
Silva Grochentz, Luiz da Paz, Natalício Teodoro Gonzaga, José
Faria de Souza, Odilon Chagas Ramos, José Francisco Figuei-
redo, Romeu Carneiro de Medeiros, Arauto Linhares da Silva,
Izaltino Tomaz, Rui Lopes Galvão, João Frederico Alves, An-
tonio Carlos de Paula Ribas, Donatílio Becker, Antonio Ferrei-
ra, Luiz Valmir Schimiter, Antonio Ferreira dos Santos, Irineu
Francisco dos Santos, Walter Bento de Gois, Sidney Pereira de
Lara, José Maria de Souza, José de Fatil dos Santos, Valdenil
Leal de Carvalho, Luiz Alberto Xavier, Laesso Pedro da Silva,
Valter da Costa, Nelson dos Santos, Cesar Augusto Moreira,
Mário Barbosa da Silva. Órgão Julgador: Seção Cível. Relator:
Des. Airvaldo Stela Alves. Relator Convocado: Des. Cláudio
de Andrade. Revisor: Des. Clayton Camargo. Motivo: para se
manifestar acerca da certidão de fls. 1552 e da informação de
fls. 1616

Corregedoria da Justiça

PLANTÃO JUDICIÁRIO EM PRIMEIRO GRAU
(Foro Central)

PLANTÃO JUDICIÁRIO EM SEGUNDO GRAU

Escala semanal para atendimento de casos urgentes em todas
as áreas, nos termos da Resolução nº 06/2005 do Tribunal de
Justiça do Paraná e do Capítulo 1, Seção 12, do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
 
Período: de 10/12/07 a 17/12/07.
 
Juízes: Dr. Nei Roberto de Barros Guimarães (1º grau)

Dr. Magnus Vinicius Rox (2º grau)

Horário de atendimento: entre o término do expediente fo-
rense do dia corrente (17 horas) e o início do expediente do dia
seguinte (8 h 30 min) e nos dias em que não houver expediente
forense.
 
Local de atendimento: Setor de Plantão Judiciário da Vara de
Inquéritos Policiais do Foro Central, localizado no andar tér-
reo do Fórum Criminal, na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº
672 (fone  3323-6767).
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Divisão do Conselho da
Magistratura

Divisão de Concursos da
Corregedoria

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 10/2007 -  CAR-
GO DE CONTADOR E AVALIADOR DOS JUI-
ZADOS ESPECIAIS DA REGIÃO JUDICIÁRIA
QUATRO – GUARAPUAVA E REGIÃO - DO
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO
DE CARGOS DE SERVENTUÁRIOS E FUNCI-
ONÁRIOS DA JUSTIÇA.

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, Desembargador J. VIDAL COELHO, no
uso de suas atribuições e conforme as disposições
constantes no Edital de Retificação nº 03/2005 do
Edital de Concurso Público nº 01/2005 para provi-
mento de cargos de Serventuários e Funcionários da
Justiça, e, ainda, tendo em vista a desistência do can-
didato classificado em primeiro lugar para o cargo
de Contador e Avaliador dos Juizados Especiais da
Comarca de Guarapuava, resolve:

CONVOCAR

A CANDIDATA CLASSIFICADA EM 2º LUGAR NO CAR-
GO DE CONTADOR E AVALIADOR DOS JUIZADOS ES-
PECIAIS DA REGIÃO JUDICIÁRIA QUATRO – GUARAPU-
AVA E REGIÃO:

Inscrição   Nome                                                      Nota           Classi-

Final ficação

22404 ADRIANA CRISTINA FONTES BAY 70.00 2º lugar

A candidata deverá, no prazo de quinze (15) dias, apresentar os
seguintes documentos necessários à habilitação ao concurso:

a) cópia da Carteira de Identidade;
b) cópia do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
c) comprovação de estar em dia com as obrigações eleitorais,
mediante apresentação de Certidão de Quitação Eleitoral, emi-
tida pelo TSE (www.tse.gov.br);
d) comprovante de quitação com serviço militar, mediante apre-
sentação de cópia do Certificado de Reservista ou do Certifica-
do de Dispensa de Incorporação, se for o caso;
e) cópia do diploma do curso superior exigido (frente e verso),
devidamente registrado, ou certificado de conclusão do curso
superior;
f) se funcionário público, certidão de não ter sofrido penalida-
des no exercício do cargo;
g) certidão dos distribuidores criminais das comarcas onde te-
nha residido nos últimos cinco (5) anos;
h) certidão do distribuidor regional federal onde tenha residido
nos últimos cinco (5) anos;
i) curriculum vitae detalhado e rigorosamente cronológico, com
indicação dos lugares em que residiu nos últimos cinco (5) anos,
dos cursos que realizou e respectivos estabelecimentos, e dos
cargos ou atividades que tiver exercido profissionalmente;
j) declaração de rendas e de bens (Lei Estadual 13047 de 16/
01/2001);
k) declaração de que não percebe proventos de aposentadoria
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 da Constituição
Federal, de que não exerce cargo efetivo ou função pública
incompatível com aquele para o qual pretende nomeação ou, se
o exerce, de que dele se exonerará.
Os documentos acima elencados deverão ser apresentados na
Divisão de Recursos Humanos à rua Mateus Leme, 1470, 1°
andar – Centro Cívico, CEP 80.530-010, Curitiba- PR.

Curitiba, 28 de novembro de 2007.

J.VIDAL COELHO
Presidente

ANETTE MARIE ROESNER
Secretária

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
Divisão de Apoio ao Conselho da Magistratura

PAUTA EXTERNA DE JULGAMENTO
RELAÇÃO Nº 21/2007

PROCESSOS A SEREM JULGADOS PELO CONSELHO
DA MAGISTRATURA NA SESSÃO DO DIA 11/12/2007,
ÀS  8h30, NA SALA DESEMBARGADOR ISAÍAS BEVI-
LÁCQUA, OU SESSÕES SUBSEQUENTES:

1 – RECURSO CONTRA IMPOSIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR
Nº 2005.0006666-3/0
RECORRENTE : N.A.E.S.
ADVOGADO : VALDEIR BORGES DOS SANTOS
RELATORA
CONVOCADA : DESª. DULCE MARIA CECCONI
06.11.2007 : ADIADO

2 – RECURSO CONTRA IMPOSIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR
Nº 2005.0150211-4/1
RECORRENTE : P.R.F.C.
ADVOGADOS : LUDIMAR RAFANHIM

: ANDRESSA ROSA
RELATORA CONVOCADA :DESª. DULCE MARIA CECCONI
06.11.2007 : ADIADO

3 – RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 2006.0083184-1/1
RECORRENTE : R.V.C.
ADVOGADO : MÁRIO ROBERTO GATTI
RECORRIDO : A.B.
RELATOR : DES. DIMAS ORTÊNCIO DE MELLO
06.11.2007 : ADIADO

4 – RECURSO CONTRA IMPOSIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR

Nº 2006.0169568-2/1
RECORRENTE : C.H.S.
ADVOGADOS : RICARDO FERREIRA DAMIÃO JUNIOR

: JOSÉ RIBEIRO
RELATOR : DES. SERGIO RODRIGUES

5 – RECURSO CONTRA IMPOSIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR
Nº 2007.0099712-1/0
RECORRENTE : A.R.M.F.
ADVOGADO : IRINEU GALESKI JUNIOR
RELATORA : DESª. REGINA AFONSO PORTES

6 – RECURSO CONTRA IMPOSIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR
Nº 2007.0210775-1/0
RECORRENTE : G.T.
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO ZANDONÁ

: ANTONIO CARLOS ALVES PEREIRA
RELATOR CONVOCADO :DES. PAULO CEZAR BELLIO

7 – RECURSO CONTRA IMPOSIÇÃO DE PENA DISCIPLINAR
Nº 2007.0236419-3/0
RECORRENTE : E.F.S.
ADVOGADO : HERMETO BOTELHO JÚNIOR
RELATOR : DES. SERGIO RODRIGUES

8 – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 2007.0075651-5/1
REQUERENTE : L.O.V.
REQUERIDA : S.M.G.O.T.
RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

9 – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 2007.0124842-4/0
PROPONENTE : CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
REQUERIDO : A.S.
INTERERESSADOS : A.I.P.L.

: J.C.S.
ADVOGADA : CLAUDETE I. BATISTA
RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

10 – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 2007.0197569-5/0
REQUERIDO : J.D. S.V.R.P.A.T.P.
INTERESSADOS : E.F.J.R.

: E.N.B.R
: I.V.M.R.

ADVOGADOS : RAFAEL BOFF ZARPELON
: DANIEL HENNING

RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

11 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2003.0000422-2/0
ACUSADO : M.R.F.
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FLOR JUNIOR

: ANTÔNIO CARLOS BONET
: MARLOS GAIO

RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

12 – EDITAL Nº 55/2007 - PROVIMENTO DE CARGO – REMO-
ÇÃO Nº 2007.0222120-1/0
COMARCA : MANGUEIRINHA
PROPONENTE : PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : PROVIMENTO DO CARGO DE AUXILI-
AR DE CARTÓRIO
CRITÉRIO : ANTIGÜIDADE
CANDIDATO DEFERIDO :LUIZ WANDERLEI FERREIRA, AU-
XILIAR DE CARTÓRIO DA COMARCA DE MAMBORÊ
RELATOR : DES. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA

CORREGEDOR ADJUNTO

13 –PEDIDO DE REMOÇÃO Nº 2007.0207812-3/0
COMARCA : MARINGÁ
REQUERENTE : ANTÔNIO GRASSANO NETO, TITULAR
DO SERVIÇO DISTRITAL DE IVATUBA
RELATOR : DES. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA

CORREGEDOR ADJUNTO

14 – PROCESSO DE CONCURSO Nº 2004.0086277-8/0
COMARCA : CERRO AZUL
REMETENTE : JUIZ DE DIREITO
ASSUNTO : PROVIMENTO DO CARGO DE CONTA-
DOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO
E AVALIADOR JUDICIAL
CANDIDATOS : EMERSON SEIFERT FONSECA

: ELAINE KURTZ
: ANTÔNIO BASSO FILHO
: DANIEL VICENTE DA SILVA
: CLEVERSON GREBOGGI CORDEIRO

RELATOR : DES. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA
CORREGEDOR ADJUNTO

15 – PROCESSO DE CONCURSO Nº 2006.0089349-9/1
COMARCA : UNIÃO DA VITÓRIA
REMETENTE : JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM
ASSUNTO : PROVIMENTO DO CARGO DE ESCRI-
VÃO DO CRIME
CANDIDATOS : ENILSON OLMO DA SILVA

: MARIA APARECIDA ALVES DE SOUZA
: NEWTON CESAR LIKES
: MARGARET REGINA WOLF FERNANDES
: MARLI TEREZINHA LENARTE HOMEN
: ISAÍAS RAMOS VIEIRA
: ROSENI MARIA WOLF FERREIRA
: PATRICK JOSÉ PAGNOCELLI
: JACKSON LIKES
: PAULO ALEXANDRE VERBOSKI

RELATOR : DES. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA
: CORREGEDOR ADJUNTO

16 – PROCESSO DE CONCURSO Nº 2007.0244374-3/0
COMARCA : RESERVA
REMETENTE : JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM
ASSUNTO : PROVIMENTO DO CARGO DE CONTA-
DOR, PARTIDOR, DISTRIBUIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO
E AVALIADOR JUDICIAL
CANDIDATOS : GILDA GESSER PAGANI

: CARLOS ALBERTO PAGANI

: DANIEL VICENTE MENON
: MARCELO WARKEN
: ADILSON HARTMAN
: ALEXSON PAULENA
: DIRCEU WARKEN

RELATOR : DES. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA
CORREGEDOR ADJUNTO

17 – DESIGNAÇÃO Nº 2003.0000316-1/0
COMARCA : CATANDUVAS
PROPONENTE : JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM
CARGO : TITULAR DO TABELIONATO DE NOTAS
INTERESSADO : MARIA ODILA MASCARELO BERNARTT,
OFICIAL SUBSTITUTA DO TABELIONATO DE NOTAS
RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

18 – DESIGNAÇÃO Nº 2007.0174003-5/0
COMARCA : MARINGÁ
PROPONENTE : JUIZ DE DIREITO DIRETOR DO FÓRUM
CARGO : ESCRIVÃO DA VARA DA INFÂNCIA E

JUVENTUDE
INTERESSADO : MARJORY TAVARES, AUXILIAR DE CAR-
TÓRIO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

19 – CONSULTA Nº 2005.0097191-9/0
COMARCA : LARANJEIRAS DO SUL
INTERESSADO : JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL
ASSUNTO : DELEGAÇÃO – ARTIGO 6º, PARÁGRAFO
3º - ACÓRDÃO Nº 9910 - CM
RELATOR : DES. WALDEMIR LUIZ DA ROCHA

CORREGEDOR ADJUNTO

20 –PROTOCOLIZADO Nº 2007.0205719-3/0
INTERESSADOS : F.J.P.

: A.F.
ASSUNTO : DIVERSOS
RELATOR : DES. LEONARDO LUSTOSA

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

EDITAL Nº. 138/2007 CM/CGJ

POR DETERMINAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, FAÇO
PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CUJOS PEDIDOS DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE REMOÇÃO PARA OS
CARGOS DE OFICIAL DE JUSTIÇA, DAS COMARCAS ABAIXO RELACIONADAS, FORAM DEFERIDOS:

DADO E PASSADO NA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E SETE. (29.11.2007).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
.-.-.-.-.-.

DENISE KOPROVSKI CURI
Chefe da Divisão de Apoio ao Conselho da Magistratura

 EDITAL Nº. 139/2007 CM/CGJ

POR DETERMINAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, FAÇO
PÚBLICA A RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CUJOS PEDIDOS DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE REMOÇÃO PARA OS
CARGOS DE OFICIAL DE JUSTIÇA, DAS COMARCAS ABAIXO RELACIONADAS, FORAM INDEFERIDOS:

DADO E PASSADO NA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARANÁ,
AOS VINTE E NOVE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E SETE. (29.11.2007).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
.-.-.-.-.-.

DENISE KOPROVSKI CURI
Chefe da Divisão de Apoio ao Conselho da Magistratura

AUTOS COMARCA EDITAL CRITÉRIO INTERESSADOS 

2007.222466-9/0 Curitiba 67/2007 MERECIMENTO LUIZ CARLOS BARROS 

2007.222475-8/0 Fazenda Rio Grande 76/2007 ANTIGÜIDADE LUIZ CARLOS BARROS 

AUTOS COMARCA EDITAL CRITÉRIO INTERESSADOS 

2007.222466-9/0 Curitiba 67/2007 MERECIMENTO AIRTON DALEVE TERRA 

2007.222472-3/0 Paranavaí 73/2007 MERECIMENTO 

MARCOS HENRIQUE 

HORNUNG 

MARCIO PAULO PARMA 

2007.222475-8/0 Fazenda Rio Grande 76/2007 ANTIGÜIDADE AIRTON DALEVE TERRA 

2007.222478-2/0 Mallet 77/2007 MERECIMENTO 
WALDECIR TOSKI DOS 

SANTOS 

2007.222481-2/0 Paranavaí 80/2007 ANTIGÜIDADE 

MARCOS HENRIQUE 

HORNUNG 

MARCIO PAULO PARMA 

2007.222490-1/0 Ribeirão do Pinhal 88/2007 ANTIGÜIDADE 
NILTA MARIA DE 

REZENDE 

2007.222494-4/0 Apucarana 90/2007 ANTIGÜIDADE 

MARCOS HENRIQUE 

HORNUNG 

ANDRÉ LUIZ LACERDA 

2007.222497-9/0 Alto Piquiri 93/2007 MERECIMENTO 
NILTA MARIA DE 

REZENDE 

2007.222507-0/0 Manoel Ribas 98/2007 ANTIGÜIDADE 
WALDECIR TOSKI DOS 

SANTOS 



126126126126126 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

Comarca da Capital

Cível

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DO FORO
CENTRAL DE CURITIBA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL
RELACAO Nº 206/2007
JUIZ TITULAR: ANTONIO CARLOS RIBEIRO MAR-
TINS
JUIZ SUBSTITUTO: FERNANDA KARAM DE CHUEI-
RI SANCHES
ESCRIVÃO:SERGIO RIBEIRO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ACACIO CORREA FILHO 0055 079699/2006
ADILSON DE CASTRO JUNIOR 0021 072897/2002

0058 080035/2007
ADILSON JOSE CAMPOY 0061 080217/2007
ADILSON MENAS FIDELIS 0053 079594/2006
ADRIANA DE FRANÇA 0064 080525/2007
ADRIANA FRAZÃO DA SILVA 0066 080673/2007
ADRIANO ALVES KLEIN 0050 078987/2006
ADRIANO ANTONIO BERTOLIN 0042 078149/2005
ADYR RAITANI JUNIOR 0025 074319/2003
ALAN ALBERTO DE SOUSA 0044 078387/2005
ALCEU CONCEICAO MACHADO F 0004 065400/1997
ALESSANDRA LORENZEN 0023 073861/2002
ALESSANDRA PETRY LIGOCKI 0035 076855/2004
ALESSANDRO MOREIRA DO SAC 0027 075381/2003
ALEXANDRA MARIA DE FAZZIO 0021 072897/2002
ALEXANDRE CESAR DA SILVA 0042 078149/2005
ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVE 0052 079479/2006
ALINE BORGES LEAL 0054 079679/2006
ALINE PATRÍCIA GRACIOTTO 0082 081695/2007
ALTAIR CÉSAR RODRIGUES DI 0051 079197/2006
ALUISIO MIRANDA VON ZUBEN 0011 068773/1999
AMANDO BARBOSA LEMES 0016 071761/2001
AMILTON FERREIRA DA SILVA 0057 079753/2006
ANA BARBARA GROSS 0031 076472/2004
ANA CARLA DE OLIVEIRA MEL 0005 065943/1997
ANA CAROLINA DALCANALE 0022 073380/2002
ANA CAROLINE ANTUNES RIBE 0088 081778/2007
ANA CLAUDIA TAVARES REQUI 0047 078705/2006

0061 080217/2007
ANA LETICIA DIAS ROSA 0050 078987/2006
ANA LUIZA MATTOS DOS ANJO 0006 066077/1997
ANA MARIA CITTI 0036 077221/2005
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ANNA PAULA PERDONCINI 0072 081022/2007
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CIBELE FERNANDES DIAS KNO 0002 062821/1995
CLAUDIA BUENO GOMES 0035 076855/2004
CLAUDIA ELISABETH C. VAN 0046 078699/2006
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DARCI JOSE FINGER 0079 081465/2007
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DENISE REGINA FERRARINI 0073 081052/2007
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GYSELE VIEIRA SILVA 0035 076855/2004
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HENOCH GREGORIO BUSCARIOL 0035 076855/2004
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JAMES WAHL 0011 068773/1999
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0088 081778/2007
JEAN CARLO LEECK 0051 079197/2006
JEFFERSON LUIS BIANCOLINI 0033 076629/2004
JEFFERSON RENATO ROSOLEM 0031 076472/2004
JOÃO CARLOS FLOR JUNIOR 0058 080035/2007
JOAO CASILLO 0036 077221/2005
JOAO GERALDO NASCIMENTO 0026 075377/2003
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0024 074215/2003

0034 076703/2004
JOAO ROBERTO SANTOS REGNI 0038 077529/2005
JONAS BORGES 0033 076629/2004

0045 078495/2005
JORGE AUGUSTO DE MATOS 0035 076855/2004
JORGE CLARO BADARO 0044 078387/2005
JORGE ELOIR MAURER 0006 066077/1997
JORGE GOMES ROSA NETO 0050 078987/2006
JORGE LUIZ BRAGA FORTES 0071 081011/2007
JOSE ADAIR DOS SANTOS 0040 077789/2005
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLI 0068 080779/2007
JOSE DO CARMO BADARO 0044 078387/2005
JOSE FERNANDO SCHAAN 0001 057920/1989
JOSE LINO MENEGASSI 0008 068112/1999
JOSE MADSON DOS REIS 0001 057920/1989
JOSE OLINTO NERCOLINI 0026 075377/2003
JULIANA DE ALMEIDA VELINC 0030 076126/2004
JULIANA SANDOVAL LEAL DE 0038 077529/2005
JULIO CESAR DALMOLIN 0032 076473/2004
KAREN DALA ROSA 0055 079699/2006
KEITY SUTO TROMBELI 0035 076855/2004
LARISSA KARLA DE PAULA SA 0035 076855/2004
LEONARDO DA COSTA 0063 080374/2007
LEONARDO DE CAMARGO MARTI 0051 079197/2006
LEONARDO MUNHOZ DA ROCHA 0054 079679/2006
LEONARDO ZICCARELLI RODRI 0038 077529/2005
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0025 074319/2003

LILIAN CRISTINA W. DA ROC 0029 075919/2004
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0014 070367/2000
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0044 078387/2005
LUIGI BOEIRA LOCATELLI 0055 079699/2006
LUIS CARLOS BARRETO 0015 070453/2000
LUIS CESAR ESMANHOTTO 0022 073380/2002
LUIS OSCAR SIX BATTON 0088 081778/2007
LUIZ ANTONIO SILVA 0010 068277/1999
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0001 057920/1989
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0064 080525/2007
LUIZ CARLOS DA SILVA 0015 070453/2000
LUIZ CARLOS ROCHA 0009 068253/1999

0016 071761/2001
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0064 080525/2007
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0044 078387/2005
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0052 079479/2006
MAGDA CRISTIANE DETSCH 0011 068773/1999
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0073 081052/2007
MAJEDA DENISE MOHD POPP 0012 069123/1999
MARCELO HANKE BANDOLIN 0078 081431/2007
MARCELO JOSE CISCATO 0053 079594/2006
MARCELO KINTZEL GRACIANO 0013 069309/1999
MARCELO RICARDO SÁBER 0070 080841/2007
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0027 075381/2003
MARCIA ADRIANA MANSANO 0012 069123/1999
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0032 076473/2004
MARCIA SEVERINA BADARO 0044 078387/2005
MARCILEY DA SILVA GAVIOLI 0007 067977/1998
MARCIO LUIZ FERREIRA DA S 0057 079753/2006
MARCO ANTONIO ANDRAUS 0047 078705/2006
MARCO ANTONIO MAIA CORREA 0008 068112/1999
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0012 069123/1999
MARCOS RENAN SALVATI 0008 068112/1999
MARIA ANA DUBRINI DOS SAN 0040 077789/2005
MARIA SANTINA FURTADO 0087 081776/2007
MARIANA WEKERLIN MOROZOWS 0050 078987/2006
MARILANE TON RAMOS 0007 067977/1998
MARILZA MATIOSKI 0019 072641/2002
MARIO ALBINI 0003 063775/1996
MARIO SERGIO DE ARAUJO CO 0036 077221/2005
MARISA BORBA FERREIRA 0005 065943/1997
MARIZABEL DO ROCIO DOMING 0036 077221/2005
MARLI DALUZ RIBEIRO TABOR 0073 081052/2007
MARLUS ROBERTO SABER 0070 080841/2007
MAURICIO KAVINSKI 0064 080525/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0074 081218/2007

0084 081726/2007
MAYTA LOBO DOS SANTOS 0060 080180/2007
MICHELI TORRES DE ASSUNCA 0039 077611/2005
MIEKO ITO 0005 065943/1997
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0001 057920/1989
MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER 0058 079963/2006

0063 080374/2007
MIRIAN DORETTO BACCHI CAM 0073 081052/2007
MOLOTOV PASSOS 0002 062821/1995
MONICA DALMOLIN 0032 076473/2004
MONICA RIEKES MAJEWSKI 0022 073380/2002
MOYSES GRINBERG 0035 076855/2004
MURILO CELSO FERRI 0042 078149/2005
NELISSA ROSA MENDES 0042 078149/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0023 073861/2002

0030 076126/2004
NEY PINTO VARELLA NETO 0018 071987/2001
OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0057 079753/2006
ORLANDO SEGUNDO COLACO VA 0055 079699/2006
ORMILO HENINGTON PORTILHO 0011 068773/1999
OSVALDO JOSE WOYTOVETCH B 0010 068277/1999
PATRICIA CASILLO 0036 077221/2005
PATRICIA PIEKARCZYK 0044 078387/2005
PAULO BRANCO 0032 076473/2004
PAULO CESAR BUSNARDO JUNI 0050 078987/2006
PAULO ROBERTO BARBIERI 0025 074319/2003
PAULO ROBERTO GOMES 0072 081022/2007
PAULO ROBERTO RIBEIRO NAL 0012 069123/1999
PEDRO HENRIQUE XAVIER 0061 080217/2007
PEDRO RIBEIRO FILHO 0039 077611/2005
PENELAPY TULLER OLIVEIRA 0089 081793/2007
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0004 065400/1997

0050 078987/2006
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI 0064 080525/2007
RAFAEL MARTINS BORDINHAO 0037 077261/2005
RAFAEL RAMON 0050 078987/2006
REGINA DE MELO SILVA 0056 079711/2006
REGINA DE MELO SILVA 0056 079711/2006
RENATA SILVA CASSIANO 0035 076855/2004
RENATO BELTRAMI 0050 078987/2006
RENATO GALVAO CARRILLO 0048 078725/2006
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA 0048 078725/2006
RICARDO RONDINELLI MENDES 0050 078987/2006
RILTON ALEXANDRE GUIMARAE 0028 075861/2004
ROBERTO MACHADO 0006 066077/1997
ROBSON LUIZ SANTIAGO 0050 078987/2006
RODRIGO CASTOR DE MATTOS 0013 069309/1999
RODRIGO NICOLETTI ALVES 0012 069123/1999
RUBEN MADINI 0081 081591/2007
SAMUEL DE SOUZA RODRIGUES 0062 080367/2007
SAMUEL IEGER SUSS 0028 075861/2004
SANDRO BALDUINO MORAIS 0038 077529/2005
SANDRO MARCELO KOZIKOSKI 0009 068253/1999
SANTINO SAGAIS 0020 072791/2002
SERGIO LUIZ DA ROCHA POMB 0029 075919/2004
SILOMARA DOS SANTOS DE AL 0080 081535/2007
SILVIO BATISTA 0001 057920/1989
SIMONE FONSECA ESMANHOTTO 0022 073380/2002
SIMONE PACHECO DE OLIVEIR 0036 077221/2005
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0036 077221/2005
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0016 071761/2001
SUELI APARECIDA QUIMIE MI 0086 081733/2007
SUELINE JUSTUS MARTINS 0033 076629/2004

0045 078495/2005
TATIANA VALESCA VROBLEW 0054 079679/2006
THAIS POLIANA DE ANDRADE 0029 075919/2004
THIAGO PIMENTEL ZEPPONI 0056 079711/2006

THOMIRES ELIZABETH P.BADA 0044 078387/2005
THOMIRES ELIZABETH PAULIV 0044 078387/2005
TONY AUGUSTO PARANA DA SI 0034 076703/2004
TRAJANO BASTOS DE OLIVEIR 0058 079963/2006

0063 080374/2007
VALTER FERRER COSTA 0017 071953/2001
VERIDIANA MARQUES MOSERLE 0013 069309/1999
VICTOR ALBERTO AZI BOMFIM 0004 065400/1997

0011 068773/1999
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM M 0004 065400/1997

0011 068773/1999
VICTOR KUNDZIN JUNIOR 0068 080779/2007
VITOR KUNDZIN JUNIOR 0058 080035/2007
WALERIA CHIBIOR 0065 080577/2007
WALTER BORGES CARNEIRO 0004 065400/1997
WALTER DOS ANJOS 0006 066077/1997
WELLINGTON TREUMANN PEDRO 0002 062821/1995

1. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-57920/1989-RA-
PIDO LABARCA TRANSPORTES LTDA x RODOMAR VEI-
CULOS E MAQUINAS LTDA-Intime-se a parte requerente para
manifestar-se ante os termos do ofício retro. -Advs. JOSE FER-
NANDO SCHAAN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, SIL-
VIO BATISTA, ANDERSON HATAQUEIAMA, LUIZ CAR-
LOS CHECOZZI e JOSE MADSON DOS REIS-.

2. INSOLVENCIA-62821/1995-BANCO REAL S/A x LUIS
EUGENIO BAIBICH- Manifeste-se as partes sobre o ofício de
fls. 188. -Advs. WELLINGTON TREUMANN PEDROSO,
CIBELE FERNANDES DIAS KNOERR e MOLOTOV PAS-
SOS-.

3. COBRANCA (SUMARIO)-63775/1996-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL FAZENDINHA x UBIRAJARA
SANTOS- Quando sa sentença, que já deveria ter sido proferi-
da de há muito, as prestações vincendas podem ser incorpora-
das. Intime-se o condomínio requerido (Ubirajara Santos) para
se pronunciar a respeito em cinco dias. Como diligências do
Juízo: Expeça-se mandado. Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento das custas referente a expedição de man-
dado. -Advs. ANTONIO EMERSON MARTINS e MARIO
ALBINI-.

4. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE (ORD)-65400/1997-SEME
RAAD x FAISSAL ASSAD RAAD e outro- Proceda-se na for-
ma requerida pelo liquidante advertindo ao réu que o não pro-
cedimento das diligencias necessárias para que a medida por
ele requerida se efetive implicará na presunção da sua desis-
tencia dando-se prosseguimento ao feito independentemente
dela. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento de
custas referente a expedição de ofício. - Advs. VICTOR AL-
BERTO AZI BOMFIM MARINS, GRACIELA IURK MARINS,
VICTOR ALEXANDRE BOMFIM MARINS, ALCEU CON-
CEICAO MACHADO FILHO, PEREGRINO DIAS ROSA
NETO, WALTER BORGES CARNEIRO, CARLOS VITOR
MARANHAO DE LOYOLA, EDUARDO PEREIRA DE OLI-
VEIRA MELLO, ANDREA PASTUCH CARNEIRO e CLE-
BER MARCONDES-.

5. ORDINARIA-65943/1997-ARAUTUR TRANSPORTADO-
RA TURISTICA LTDA x BMG LEASING S/A - ARRENDA-
MENTO MERCANTIL-Intime-se a parte requerente para ma-
nifestar-se ante os termos do ofício retro. -Advs. ANA CARLA
DE OLIVEIRA MELLO COSTA, MARISA BORBA FERREI-
RA, FABIO JOSE POSSAMAI, FABRICIO SOARES NUNES,
MIEKO ITO e ERLON DE FARIA PILATI-.

6. REINTEGRACAO DE POSSE-66077/1997-COMISSARIA
GALVAO S/A x LUIZ AUGUSTO JUK- Manifestem-se os re-
queridos sobre a petição de fls. 1202/1203, especificamente
sobre o item 04. -Advs. JORGE ELOIR MAURER, ROBER-
TO MACHADO, WALTER DOS ANJOS e ANA LUIZA MAT-
TOS DOS ANJOS-.

7. ORDINARIA DE NULIDADE-67977/1998-PAULO RO-
BERTO SANTOS NASCIMENTO e outro x BANCO BRA-
DESCO S/A- Defiro o pedido retro. Vista dos autos pelo prazo
de 05 (cinco) dias. -Advs. MARCILEY DA SILVA GAVIOLI,
DENIO LEITE NOVAES JUNIOR, MARILANE TON RAMOS
e DANIEL HACHEM-.

8. ORDINARIA DE INDENIZACAO-68112/1999-ANDREA
FRANCISCO DE CAMPOS x MOLENA & FERRARI LTDA-
Considerando que foram esgotadas as possibilidade de citação
pessoal do requerido, estando o mesmo em local incerto e não
sabido, estando prenchidos os requisitos previstos nso artigos
231 e 232 do Código de Processo Civil, determino que seja
efetuada a citação do réu por edital, conforme requerido às fls.
229. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento das
custas referente a expedição de edital. -Advs. GLAUCIA DA
SILVA ALBERT, MARCOS RENAN SALVATI, MARCO AN-
TONIO MAIA CORREA e JOSE LINO MENEGASSI-.

9. REINT.DE POSSE C/C PER.E DAN.-68253/1999-BOAVIS-
TA S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ECEPLAN
ENGENHARIA CIVIL LTDA- Defiro o pedido de fls. 432.
Expeça-se o mandado judicial conforme requerido. Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente
a expedição de mandado. -Advs. DANIEL HACHEM, LUIZ
CARLOS ROCHA, SANDRO MARCELO KOZIKOSKI e
CESAR RICARDO TUPONI-.

10. REVISAO DE CONTRATO-68277/1999-FERNANDO
JOSE DA SILVA x ITAUCARD S/A- Recebo o Recurso de
Apelação interposto pela parte requerida às fls. 226/257, em
seu efeito suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do
CPC. À parte requerente para que apresentem contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, certifique-se a escrivania se
houve apresentação da contra-razões e após remetam-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as
cautelas e homenagens de estilo. -Advs. LUIZ ANTONIO SIL-
VA, CELSO CÓSER JUNIOR, FABIOLA CUETO CLEMEN-
TI e OSVALDO JOSE WOYTOVETCH BRASIL-.
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11. RESSARCIMENTO (SUMARIO)-68773/1999-VERA
CRUZ SEGURADORA S/A e outro x ANTONIO CARLOS DA
CUNHA- Considerando a petição de fls. 233/234 informando
a celebração de acordo entre as partes para por fim na presente
demanda, homologo por sentença, para que surta os jurídicos e
legais efeitos, a transação firmada entre as partes e noticiada
na petição retro, julgando extinto o presente feito, com resolu-
ção do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC,
conferindo-se, desde já, os efeitos do trânsito em julgado. Cus-
tas conforme acordado. Oportunamente, dê-se baixa na distri-
buição. Após, arquivem-se os autos. -Advs. ORMILO HENING-
TON PORTILHO BENTES, ALUISIO MIRANDA VON ZU-
BEN, MAGDA CRISTIANE DETSCH, GRACIELA IURK
MARINS, VICTOR ALBERTO AZI BOMFIM MARINS, VIC-
TOR ALEXANDRE BOMFIM MARINS, ELIZABETE BRUS-
TOLIN, JAMES WAHL e FERNANDO CHIN FEI-.

12. ORD DE REPETICAO DE INDEBITO-69123/1999-AN-
TENOR RIBEIRO BONFIM x PARANA BANCO S/A e outro-
Considerando que os réus constituem procuradores diferentes,
aplica-se o artigo 191 do Código de Processo Civil. Recebo o
Recurso de Apelação interposto pelo requerido massa falida de
Banco Araucária S/A às fls. 506/542, em seuS efeitoS suspen-
sivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do CPC. À parte
requerente e a aoutra requerida para que apresentem contra-
razões no prazo legal. Decorrido o prazo, certifique-se a escri-
vania se houve apresentação da contra-razões e após remetam-
se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
com as cautelas e homenagens de estilo. -Advs. CARLYLE
POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP, PAULO ROBERTO
RIBEIRO NALIN, DIRCEU ANTONIO ANDERSEN JUNI-
OR, GUILHERME BORBA VIANNA, MARCOS AUGUSTO
MALUCELLI, ANA PAULA CONTI BASTOS, RODRIGO
NICOLETTI ALVES e MARCIA ADRIANA MANSANO-.

13. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-69309/1999-SIN-
DICATO DOS TRAB DAS IND DO VEST DE CTBA E REG
M x LUCIA DOS REIS PACHECO- Esse Juízo não se encontra
cadastrado no Bacen- Jud. Defiro a expedição de ofício ao Banco
Central do Brasil, solicitando informações sobre a existência
de contas da executada e, em havendo, seja promovido o blo-
queio judicial das contas e aplicações da mesma até o limite da
dívida, objeto da presente execução, ressalvados os valores
decorrentes de verba salarial. Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento das custas referente a expedição de ofício.
-Advs. VERIDIANA MARQUES MOSERLE, MARCELO
KINTZEL GRACIANO, RODRIGO CASTOR DE MATTOS e
ANALICE CASTOR DE MATTOS-.

14. ORD.DE RESOLUCAO CONTRATUAL-70367/2000-RE-
NATO LATCHUK e outro x CIDADELA S/A (MASSA FALI-
DA)- Manifeste-se o executado sobre a petição de fls. 306 e
planilha de fls. 307. -Advs. CARLOS ARAUZ FILHO e LIN-
COLN TAYLOR FERREIRA-.

15. RESSARCIMENTO (ORDINARIO)-70453/2000-MARIA
JOSE DE OLIVEIRA MILOCA x KENJI TAMURA e outro-
Defiro o pedido de fls. 404. Reitere-se a intimação de fls. 401
conforme requerido. Intime-se a parte requerente para efetuar
o pagamento das custas referente a expedição de carta de cita-
ção. -Advs. ANTONIO JOSE URIAS, JACKSON GLADSTON
NICOLODI, LUIS CARLOS BARRETO e LUIZ CARLOS DA
SILVA-.

16. ORD DE REPETICAO DE INDEBITO-71761/2001-
AMANDO BARBOSA LEMES x BMD SISTEMA FINANCEI-
RO- Intime-se o réu para que se manifeste da impugnação por
parte do autor acerca do documento trazido à fl. 113, prestando
o devido esclarecimento. -Advs. LUIZ CARLOS ROCHA,
AMANDO BARBOSA LEMES, DOUGLAS A. RODERJAN
FILHO e SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA-.

17. ORDINARIA DE COBRANCA-71953/2001-VALTER FER-
RER COSTA x VOLKSWAGEN DO BRAIL LTDA-Intime-se
o requerente para retirar o Alvará que encontra-se a disposição
na agência do Banco do Brasil, 3794-X (Poder Judiciário), no
prazo de cinco (05) dias. -Advs. VALTER FERRER COSTA e
ELLIS ERNANI CECHERELO-.

18. COBRANCA (SUMARIO)-71987/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO DOM JOAO VI x BRUNO LEÃO SLUD e outros-
Defiro o pedido de penhora. Expeça-se mandado de penhora e
de avaliação dos bens indicados na petição de fls. 124. Intime-
se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas refe-
rente a expedição de mandado. -Advs. NEY PINTO VARELLA
NETO e ARTHUR HENRIQUE KAMPMANN-.

19. COBRANCA (SUMARIO)-72641/2002-CONDOMINIO
EDIFICIO NICOLE II x SOLANGE APARECIDA DE RAMOS
LOPES-Intime-se a parte requerente para retirar os oficios que
encontram-se a disposição em cartório, no prazo de cinco (05)
dias. -Adv. MARILZA MATIOSKI-.

20. RESCISAO DE CONTRATO-72791/2002-BRASLOTE
LOTEAMENTOS BRASILEIROS LTDA x MARIA JOSE VI-
ANA DE ARRUDA e outro- Aguarde-de a decisão da ação res-
cisória n. 365428-2. -Adv. SANTINO SAGAIS-.

21. DECLARATORIA ( ORDINARIO )-72897/2002-ELKO-
TRON ELETROELETRONICA LTDA x REQUINTE EVEN-
TOS E PROMOCOES S/C LTDA- Intime-se o procurador da
requerente para que informe o atual endereço do seu cliente. -
Adv - MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA, VIVIAN
ANDERSEN SARTORI, TERESA ARRUDA ALVIM WAM-
BIER, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, EVARSITO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS. -Advs. ADILSON DE CASTRO
JUNIOR e ALEXANDRA MARIA DE FAZZIO F. DIAS-.

22. DECLARATORIA (SUMARIO)-73380/2002-FABIANO
VIEIRA MONTEIRO x ASSOCIACAO DE ENSINO NOVO
ATENEU- (sentença em resumo): Julgo procedentes os pedi-
dos formulados pelo autor tanto na ação cautelar quanto na
principal para: a) confirmar a liminar concedida às ils. 84/85

dos autos n° 73.230/02 com o fim de declarar, de modo defini-
tivo, válida a matrícula do autor Fabiano Vieira Monteira na
matrícula “Laboratório de Prática Jurídica Forense III”, 10°
período de Direito nas Faculdades Curitiba - Associação de
Ensino Novo Ateneu. b) confirmar a liminar concedida às fis.
295/296 dos autos n° 73.380/02 com o fim declarar válida a
Colação de Grau realizada pelo autor no dia 17 de julho de
2003. c) condenar a requerida à expedição da Certidão de Con-
clusão de Curso de Direito em favor do requerente, apta a pro-
duzir todos os efeitos legais. Considerando-se a sucumbência
total por parte da ré, condeno-a ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, bem como dos honorários advocatícios do
patrono do autor os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais),
o que faço levando-se em conta o grau de complexidade das
causas, o local da prestação eo tempo despendido com o servi-
ço (art. 20, § 3° do CPC). A presente condenação refere-se tan-
to a medida cautelar quanto a ação principal. -Advs. ANA CA-
ROLINA DALCANALE, LUIS CESAR ESMANHOTTO,
CRISTIANE BIANTINEZ SPRADA, SIMONE FONSECA
ESMANHOTTO, CARLA CIANDRA COSTA, IVANA VIA-
RA PADILHA, FABIOLA PAULA BEÊ ALENSKI, MONICA
RIEKES MAJEWSKI e FRANCISMERY MOCCI CANTELE-
.

23. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-73861/2002-PAULO
VALTAIR RIBAS DA CRUZ x FINAUSTRIA ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A- Conta geral R$ 24.388,66. -Advs.
GILFROIS CARLOS BAUER, NELSON PASCHOALOTTO,
CHRISTIANI MARIA SARTORI BARBOSA e ALESSANDRA
LORENZEN-.

24. RESCISAO DE CONTRATO-74215/2003-AZ IMOVEIS
LTDA x ADENILTON BRIGIDO POTRIQUE e outro- Defiro
o pedido retro. Vista dos autos pelo prazo de 20 dias. -Adv.
JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

25. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-74319/2003-ILAN IT-
ZHAK SADKA e outro x BANCO ITAU S/A- Homologo a tran-
sação celebrada pelas partes, fls. 218/219, para por fim ao pro-
cesso e assim o declaro (CPC, art. 269, VI). Expeça-se alvará
judicial para o autor Ilan Itzhak Sadka. Acolho a renuncia do
prazo para recurso. -Advs. ADYR RAITANI JUNIOR, LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

26. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-75377/2003-EDUARDO
ROGERIO LOURENCO x ITAÚ SEGUROS S/A- Conta de
Custas R$ 639,61. -Advs. CARLOS HUMBERTO FERNAN-
DES SILVA, JOAO GERALDO NASCIMENTO, FRANZ HER-
MANN NIEUWENHOFF JUNIOR e JOSE OLINTO NERCO-
LINI-.

27. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-75381/2003-CON-
SORCIO NACIONAL FORD LTDA x LUIZ RENATO BEL-
TRAO ARTIMONTE e outros- Considerando o teor da decisão
do agravo, arquive-se, conforme determina o item 5.13.4. -Advs.
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO, MARCELO
TESHEINER CAVASSANI e ARY BRACARENSE COSTA
JUNIOR-.

28. OBRIGACAO DE FAZER (SUMARIO)-75861/2004-MAR-
CELO REIS RIBEIRO x UBIRAJARA DOS SANTOS SAM-
PAIO- Compulsando os autos verifica-se que o réu desconhece
a obrigação que foi imposta eis que não foi citado. Ante o ex-
posto e conforme o artigo 632 do Código de Processo Civil,
cite-se pessoalmente o executado para que no prazo de 10 (dez)
dias cumpra a obrigação de fazer. Intime-se a parte exequente
para efetuar o pagamento das custas referente a citação do exe-
cutado. -Advs. SAMUEL IEGER SUSS e RILTON ALEXAN-
DRE GUIMARAES-.

29. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-75919/2004-GABRIEL
FERNANDO MARTINS COSTA (REP.P/EDITH) x HOTEL
BOURBON DE CURITIBA LTDA- Manifeste-se o requerido
sobre a petição de fls. 153/154. -Advs. CLAUDIA RENATA
SANSON CORAT RIBEIRO, SERGIO LUIZ DA ROCHA
POMBO, LILIAN CRISTINA W. DA ROCHA POMBO e
THAIS POLIANA DE ANDRADE-.

30. DECLARATORIA (SUMARIO)-76126/2004-ADAILTON
BECKER x BANCO FIAT S.A e outro- (sentença em resumo):
Julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados pelo
autor a fim de: a) extinguir o feito sem julgamento do mérito
em relação ao Banco Itaú face à sua ilegitimidade passiva, o
que faço com fulcro no art. 267, VI do CPC; b) declarar a ine-
xistência de débito por parte do autor junto ao réu Banco Fiat.
c) condenar o réu Banco Fiat ao pagamento de indenização por
danos morais que fixo em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), de-
vendo incidir juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação
e correção monetária pela média INPC e IGP-DI, a partir da
data de publicação deste julgado. Considerando-se a sucum-
bência minima por parte do autor com relação ao Banco Fiat
condeno este réu ao pagamento das custas e despesas processu-
ais, bem como dos honorários advocaticios do patrono do au-
tor, os quais fixo em 10% sobre o valor da condenação, o que
faço levando-se em conta o grau de complexidade da causa, a
ausência de instrução, o local da prestação eo tempo despendi-
do com o serviço (art. 20, § 3° do CPC). Considerando-se a
extinção do feito com relação ao réu Banco Itaú, deverá o autor
arcar com os honorários advocaticios do patrono do advogado
do segundo réu, os quais fixo em R$ 400,00 (quatrocentos re-
ais), o que faço tendo em conta os mesmos critérios acima des-
critos. -Advs. JULIANA DE ALMEIDA VELINCAS, CERIS
DE FATIMA BORGES BRANCO, ERIC GARMES DE OLI-
VEIRA e NELSON PASCHOALOTTO-.

31. COBRANCA (SUMARIO)-76472/2004-SOCIEDADE
EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA - SEB x REAL
PREVIDENCIA E SEGUROS S/A- Trata-se de embargos de
declaração interpostos por Real Previdência e Seguros em face
da decisão de fls. 5085 asseverando que o Tribunal já decidiu
que deve ser devolvida a quantia indevidamente paga e anteci-
padamente levantada pela SEB. Decido Em que pese os argu-
mentos apresentados pelo embargante, verifica-se que os em-

bargos não merecem ser acolhidos. Inicialmente por que não
existem contradições, omissões ou obscuridades a serem sana-
das. Como o embargante deseja uma mudança no mérito da
decisão e não um esclarecimento, deve procurar a via recursal
própria. Assim sendo, conheço dos embargos declaratórios in-
terpostos em razão de serem tempestivos, mas nego provimen-
to em virtude de inexistir obscuridades, contradições ou omis-
sões a serem corrigidas. Considerando que foi oficiado errone-
amente, oficie-se, conforme determinado às fls.5081. -Advs.
ERALDO LUIZ KUSTER, JEFFERSON RENATO ROSOLEM
ZANETI, CONCEICAO ANGELICA R. CONTE, ANA BAR-
BARA GROSS e EDUARDO ALBERTO MARQUES VIR-
MOND-.

32. INEXISTENCIA DE REL.JUR.(SUM)-76473/2004-ADRI-
ANA ARLETE KEMPFER SIQUEIRA x TELEPAR - BRASIL
TELECOM- Considerando o teor da petição de fls. 137/138 e
demais documentos bem como a de fls. 141/142, informando a
celebração de composição amigável, homologo por sentença,
para que surta os jurídicos e legais efeitos, a transação firmada
entre as partes e noticiada na petição retro, julgando extinto o
presente feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo
269, inciso III, do CPC. Custa e honorários conforme acorda-
do. Oficie-se, conforme requerido. Oportunamente, dê-se bai-
xa na distribuição. Após, arquivem-se os autos. Conta de cus-
tas R$ 10,50. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, MONICA
DALMOLIN, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS,
JACKCIELI CIOLA KAPFENBERGER, CAMYLLA DO RO-
CIO KALED CAMELO, MARCIA FERNANDES BEZERRA
e PAULO BRANCO-.

33. REPARACAO DE DANOS (ORDINARIO-76629/2004-
ARMANDO BOARETTO x JEFFERSON LUIS BIANCOLI-
NI- I - Oficie-se ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
solicitando informações sobre a ação rescisória informada às
fls. 357 e seguintes. II - Pretende Tânia Simões de Lima habili-
tação no presente processo como litisconsorte assistente da parte
ré. Sobre referido pedido manifestou-se o autor, fls. 384/385,
impugnando o pedido e afirmando que a requerente já opôs
embargos de terceiro a fim de proteger o imóvel sob alegação
de seu interesse. Asseverou que falece interesse jurídico para
intervir a bem do assistido, mas tem apenas interesse econômi-
co, inclusive estão separados judicialmente e até divorciados.
Afirmou que o bem é apenas uma garantia caso o assistido não
venha a cumprir a possível condenação. Conforme assevera
Marinoni1 é necessário que a sentença a ser proferida no pro-
cesso venha, efetivamente, a decidir relação jurídica do assis-
tente, motivo pelo qual se equipara a figura a uma modalidade
de litisconsórcio, considerando o assistente consorcial como
parte do processo. Assim, um dos requisitos para a admissão do
assistente litisconsorcial é a existência de interesse jurídico na
causa. A exigência legal para o deferimento de tal instituto é a
demonstração de interesse jurídico na causa (art. 50, caput, do
CPC), não bastando simplesmente o interesse economico. Em
relação a hipótese dos autos, verifica-se que, em que pese a
requerente Tânia Simões de Lima ser proprietária do bem que
se encontra constrito nos presentes autos como garantia, verifi-
ca-se que a mesma não tem qualquer relação com o objeto da
presente lide, advindo, apenas, interesse econonuco. Além dis-
so, conforme salientou o autor, o seu direito sobre o imóvel
está sendo protegido por meio dos embargos de terceiro em
apenso. Inclusive, saliente-se que, caso houvesse deferimento
do pedido de assistência litisconsorcial seria incompatível com
a existência dos embargos de terceiro, posto que, a requerente
deixaria de ser terceiro. Ante o exposto, indefiro o pedido de
assistência litisconsorcial. III - A petição de fis. 389 não será
analisada posto que a requerente não é parte nos presentes au-
tos. IV - Designo audiência para o dia 09/06/2008 às 15:00 hs.
Intimem-se as partes para efetuar o pagamento das custas refe-
rente a expedição de audiência. -Advs. SUELINE JUSTUS
MARTINS, JONAS BORGES e JEFFERSON LUIS BIANCO-
LINI-.

34. DEVOLUCAO DE PARC.PAGAS (ORD)-76703/2004-
JOAO OLIVEIRA JUNIOR x AZ IMOVEIS LTDA e outro-
Defiro o pedido retro. Vista dos autos pelo prazo de 20 dias. -
Advs. TONY AUGUSTO PARANA DA SILVA E SENE e JOAO
HENRIQUE DA SILVA-.

35. DECLARATORIA ( ORDINARIO )-76855/2004-NEUZA
ANTONIA ARAUJO x CREDICARD S/A - ADM. DE CAR-
TOES DE CREDITO- Recebo o Recurso de Apelação inter-
posto pela parte requerente às fls. 196/208, em seus efeitos sus-
pensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do CPC. À par-
te requerida para que apresentem contra-razões no prazo legal.
Decorrido o prazo, certifique-se a escrivania se houve apresen-
tação da contra-razões e após remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as cautelas e
homenagens de estilo. -Advs. MOYSES GRINBERG, CARMEN
LUCIA VILLACA DE VERON, KEITY SUTO TROMBELI,
HENOCH GREGORIO BUSCARIOL, ELISANDRE MARIA
BEIRA, GYSELE VIEIRA SILVA, DANIELLE LENZI,
EDUARDO GARCIA BRANCO, ALESSANDRA PETRY LI-
GOCKI, LARISSA KARLA DE PAULA SA, ANTONIO CA-
MARGO JUNIOR, CLAUDIA BUENO GOMES, HELEN
KATIA CASSIANO, RENATA SILVA CASSIANO, IVI SAN-
TO JUNIOR, JORGE AUGUSTO DE MATOS e IVO SANTO
JUNIOR-.

36. RESCISAO DE CONTRATO-77221/2005-MARIA HELE-
NA NEGRAO IWERSEN x COMISSARIA GALVAO S/A
(CONSTRUTORA SAN ROMAN S/A)-Intimem-se as partes
para manifestarem-se sobre o laudo pericial de fls. 241/244. -
Advs. MARIO SERGIO DE ARAUJO COSTA, ANA MARIA
CITTI, MARIZABEL DO ROCIO DOMINGUES PIAZON,
ANDRE MELLO SOUZA, JOAO CASILLO, SIMONE ZO-
NARI LETCHACOSKI, EDUARDO CASILLO JARDIM, SI-
MONE PACHECO DE OLIVEIRA e PATRICIA CASILLO-.

37. RESC.DE CONTRATO (SUMARIO)-77261/2005-CICE-
RA CHAMPOSK BATISTA x D.H. MELO ASSOCIADOS EM
ODONTOLOGIA LTDA- Considerando a petição de fls. 131/
133 e o demonstrativo do débito de fls.134, Intime-se a parte

devedora na pessoa de seu advogado para que, no prazode 15
(quinze) dias, promova o cumprimento da sentença, sob pena
de incidir multa, nos termos do artigo 475-J, do Código de Pro-
cesso Civil. Decorrido o prazo, manifeste-se a parte credora
acerca do cumprimento da sentença. -Advs. GIANCARLO
RODRIGUES MINO e RAFAEL MARTINS BORDINHAO-.

38. ANULACAO DE DEBITO (SUM)-77529/2005-MARCE-
LLO ZICARELLI RODRIGUES x C & A MODAS LTDA e
outro-Intimem-se as partes para manifestarem-se da baixa dos
autos, sob pena de arquivamento provisório. -Advs. LEONAR-
DO ZICCARELLI RODRIGUES, JOAO ROBERTO SANTOS
REGNIER, SANDRO BALDUINO MORAIS e JULIANA SAN-
DOVAL LEAL DE SOUZA-.

39. INDENIZACAO ( SUMARIA )-77611/2005-DALVA DOS
SANTOS GRASSI x Z-3 AUTOMOVEIS LTDA(CONSAC/
COM.DE AUTOMOVEIS LTDA) e outros- Defiro o pedido de
fls. 78/79 e concedo os benefícios da assistência judiciária, nos
termos da Lei 1060/50. Cumpra-se o despacho de fls. 112. Inti-
me-se a parte requerente para retirar os ofícios que estão à dis-
posição em cartório. -Advs. MICHELI TORRES DE ASSUN-
CAO e PEDRO RIBEIRO FILHO-.

40. REPARACAO DE DANOS (SUMARIO)-77789/2005-RA-
MELK COSMETICOS LTDA-ME x TELEFONICA S/A e ou-
tro- Tendo em vista as informações prestadas às fls. 104-113,
defiro a emenda para a condequente inclusão no pólo passivo
da presente demanda da empresa TELECOMUNICAÇÕES DE
SÃO PAULO S/A - TELESP, devidamente qualificada à fl. 105.
Revogo a audiência designada à fl. 100 e designo nova data
para a realização da audiência de conciliação dia 13/05/2008,
às 14:00 horas. Citem-se e Intimem-se, com brevidade, obser-
vando-se o pleito de fls. 105. Intime-se a parte requerente para
efetuar o pagamento das custas referente a expedição de carta
de citação. -Advs. JOSE ADAIR DOS SANTOS e MARIA ANA
DUBRINI DOS SANTOS-.

41. COBRANCA (SUMARIO)-77897/2005-CONDOMINIO
EDIFICIO ATLANTA x ALBERT LIMA BERMAN e outro-
Considerando o teor da certidão de fls. 91, designo o dia 09/06/
2008 às 13:30 hs para audiência. Intime-se a parte requerente
para efetuar o pagamento das custas referente a expedição de
edital. -Adv. ISIONE STEENBOCK FIM-.

42. COBRANCA (SUMARIO)-78149/2005-MAURO DE
ATHAYDE x BANCO BRADESCO S/A- Recebo o Recurso de
Apelação interposto pela parte requerida às fls. 98/110, em seu
efeito suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do
CPC. À parte requerente para que apresentem contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, certifique-se a escrivania se
houve apresentação da contra-razões e após remetam-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as
cautelas e homenagens de estilo. -Advs. ALEXANDRE CE-
SAR DA SILVA, ADRIANO ANTONIO BERTOLIN, MURI-
LO CELSO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA
e NELISSA ROSA MENDES-.

43. RESC.DE CONTRATO (SUMARIO)-78177/2005-OELO
LOCADORA DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA
x CONTROLTEC ENGENHARIA E SISTEMAS LTDA- Con-
siderando que a parte ré ainda não foi citada, acolho o pedido
de desistência formulado pelo requerente às fls. 57/58, razão
pela com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do Código de Pro-
cesso Civil, julgo extinto o presente processo sem resolução de
mérito. A Escrivania para que proceda o levantamento do cau-
ção. Oportunamente, dê-se baixa na distribuição. Após, arqui-
vem-se os autos. -Advs. HENRIQUE GAEDE e FLAVIO AU-
GUSTO DUMONT PRADO-.

44. COBRANCA (SUMARIO)-78387/2005-CONDOMINIO
EDIFICIO NOEMIA VIRMOND x EMANOEL STARES SIL-
VA e outro- Primeiramente, intime-se a Ré Regina Lucy Staes
para que regularize sua representação processual. Visto a de-
terminação de fls. 107, a qual no presente momento a parte
requerente não se opôs, intime-se a mesma para que cumpra o
item 2 do despacho de fls. 144. -Advs. LUCILENA DA SILVA
OLIVEIRA, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, PATRICIA
PIEKARCZYK, JOSE DO CARMO BADARO, MARCIA SE-
VERINA BADARO, JORGE CLARO BADARO, ILZE REGI-
NA APARECIDA PINTO, THOMIRES ELIZABETH PAULIV
BADARÓ DE LIMA, THOMIRES ELIZABETH P.BADARO
DE LIMA, ALAN ALBERTO DE SOUSA e CELIA MARIA
IOMBRILLER-.

45. EMBARGOS DE TERCEIRO-78495/2005-TANIA SIMO-
ES DE LIMA x ARMANDO BOARETTO- Considerando que
ainda não houve citação do embargado, acolho a emenda a ini-
cial. Cite-se o embargado, para, querendo, responder em 10
(dez) dias e, após, intime-se o embargado para se manifestar
sobre a contestação. Intime-se o embargante para efetuar o pa-
gamento das custas referente a expedição de carta de citação. -
Advs. JONAS BORGES e SUELINE JUSTUS MARTINS-.

46. DECLARATORIA (SUMARIO)-78699/2006-RICARDO
MARTIN PEREIRA CORVALAN x ATIVOS SECURITIZA-
DORA DE CREDITOS FINANCEIROS- (sentença em resu-
mo): Julgo improcedente os pedidos deduzidos na AÇÃO SU-
MÁRIA, e de consequência, revogo a tutela antecipada conce-
dida no início sucumbência, condeno o autor ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$
1.000,00 (mil reais), atendendo o que dispõe o art. 20, parágra-
fo 4º, do CPC. Oficie-se, oportunamente, ao SPC para restau-
rar a inscrição. -Advs. CARLOS BAYESTORFF JUNIOR, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO e CLAUDIA ELISABETH C.
VAN HEESEWYK-.

47. COBRANCA (ORDINARIO)-78705/2006-EDIR DO RO-
CIO FARIA x CHUBB SEGUROS S/A- Intime-se o requerente
para que indique assistente técnico e apresente quesitos sob a
advertência de, não o fazendo, presumir-se-a desistência quan-
to a produção da prova pericial. -Advs. MARCO ANTONIO
ANDRAUS, DIRCIORI RUTHES e ANA CLAUDIA TAVA-



128128128128128 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

RES REQUIAO-.

48. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-78725/2006-RUY
CORREIA FEURSCHUETTE x BANCO ITAU S/A- Diante da
inversão do ônus da prova (fls. 284) e desistência da parte au-
tora na produção de perícia (fls. 319), diga a parte ré se possui
interesse na produção da aludida prova, em 10(dez) dias. -Advs.
RICARDO LUIZ DE OLIVEIRA, RENATO GALVAO CAR-
RILLO e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

49. ANULATORIA (SUMARIO)-78903/2006-FARAM BOU-
QUEZAM NETO x CONDOMINIO EDIFICIO SAO GABRI-
EL- Recebo o Recurso de Apelação de fls. 115/124, em seus
efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do
Código de Processo Civil. Visats dos autos à parte apelada para
apresentar contra-razões no prazo legal. Após, com ou sem a
manifestação da apelada remetam os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, com as cautelas e homenagens
de estilo. -Advs. FARAM BOUQUEZAM NETO e ANTONIO
CARLOS CORDEIRO-.

50. INDENIZACAO ( SUMARIA )-78987/2006-ZACCHI RE-
PRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x AUTOPLAN AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA.- (sentença em
resumo): Julgo parcialmente procedentes os pedidos iniciais
para o fim de condenar a requerida ao pagamento de indeniza-
ção pela ausência de aviso prévio quanto ao término do contra-
to de prestação de serviços no valor correspondente a um terço
das comissões auferidas pela autora nos três meses anteriores a
31 de janeiro de 2004 (fls. 36) devendo incidir correção mone-
tária pela média entre o INPC eo IGP-DI a partir de cada mês
(artigo 33, § 3° da lei n° 4.886/65), bem como juros de mora de
1% ao mês a contar da data da citação. Face à sucumbência
recíproca, condeno cada uma das partes ao pagamento de 50%
das custas processuais e da verba honorária do patrono da parte
contrária, que fixo no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
reais), o que faço com supedâneo nos arts. 20, §§ 3° e 4.° e 21,
todos do Código de Processo Civil, tendo em consideração o
labor efetuado, o tempo despendido para o trabalho, e a com-
plexidade da causa, admitindo-se a compensação. -Advs. ADRI-
ANO ALVES KLEIN, ROBSON LUIZ SANTIAGO, EDUAR-
DO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO, CRISTIANA LACER-
DA DE O. FRANCO, RENATO BELTRAMI, PAULO CESAR
BUSNARDO JUNIOR, PEREGRINO DIAS ROSA NETO,
ANA LETICIA DIAS ROSA, MARIANA WEKERLIN MO-
ROZOWSKI, RAFAEL RAMON, JORGE GOMES ROSA
NETO, RICARDO RONDINELLI MENDES CABRAL e HEN-
RIQUE CARTAXO FERNANDES LUIZ-.

51. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-79197/2006-AUTO
POSTO MILLENIUM LTDA x TRANSPORTES E LOGISTI-
CAS DML LTDA- (sentença em resumo): Rejeito a exceção de
imcompetência, e por conseguinte, condeno o excepiente ao
pagamento das custas processuais deste procedimento inciden-
tal. Não há sucumbência de honorários em simples incidente
processual. -Advs. ALTAIR CÉSAR RODRIGUES DIAS MAR-
TINS, LEONARDO DE CAMARGO MARTINS e JEAN CAR-
LO LEECK-.

52. ORDINARIA DE NULIDADE-79479/2006-R N BRASIL
SERVIÇOS DE PROVEDORES LTDA e outros x BRASIL
TELECOM S/A- I - Analisando o petitório de fls. 139/141 ve-
rifica-se que, em que pese a requerida ter protocolado equivo-
cadamente a sua contestação na 4a Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, a mesma
estava dentro do prazo. Assim sendo, a fim de evitar cercea-
mento de defesa, bem como considerando a instrumentalidade
do processo, admito a contestação apresentada. II - Intime-se o
autor para que se manifeste sobre a contestaçãoapresentada. -
Advs. ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA e LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER-.

53. REVISIONAL DE CONTR.(ORD)-79594/2006-RAMIRO
EDMUNDO MULLER JUNIOR e outro x UNIBANCO - UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A- Ciente da decisão pro-
ferida nos auots deAgravo de Instrumento nº 449193-6. Mante-
nho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos, o que
deverá ser informado ao Eg. Tribunal de Justiça, assim como o
protocolo de petição para fins do artigo 526 do CPC em 17/10/
2007. -Advs. ADILSON MENAS FIDELIS, MARCELO JOSE
CISCATO, ÉLCIO KOVALHUK, ANDRE ABREU DE SOU-
ZA, ELIETE APARECIDA KOVALHUK, ISABELLE TARA-
ZI VALETON e JANAINA ROVARIS-.

54. REVISAO DE CONTRATO-79679/2006-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x FABIANI ARA-
UJO DOS SANTOS-Intime-se a parte requerente para mani-
festar-se ante os termos do ofício retro. -Advs. ALINE BOR-
GES LEAL, TATIANA VALESCA VROBLEWSKI e LEONAR-
DO MUNHOZ DA ROCHA GUIMARAES-.

55. INDENIZACAO ( SUMARIA )-79699/2006-ROGÉRIO
PORTARI x BANCO DO BRASIL S/A e outro- Recebo os Re-
cursos de Apelação interpostos pela parte requerida às fls. 150/
159 e pela requerente às fls. 160/163, em seu efeito suspensivo
e devolutivo, nos termos do artigo 520 do CPC. Ambas as par-
tes para que apresentem contra-razões no prazo legal. Decorri-
do o prazo, certifique-se a escrivania se houve apresentação da
contra-razões e após remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná, com as cautelas e homenagens
de estilo. -Advs. KAREN DALA ROSA, LUIGI BOEIRA LO-
CATELLI, ORLANDO SEGUNDO COLACO VAZ, ACACIO
CORREA FILHO, ESTEVAO LOURENCO CORREA, FRE-
DERICO R. DE RIBEIRO E LOURENCO e ANDRE LUIZ
BETTEGA D‘AVILA-.

56. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-79711/2006-ARAMIS
ALCANTARA XAVIER x BANCO FINASA S.A.- Defiro o
pedido de fls. 72. Cite-se o réu conforme requerido. Designo a
audiência de conciliação para o dia 23 de maio de 2008, às
15:30 horas. Defiro o pedido de fls.72. Oficie-se conforme re-
querido. Intime-se a parte requerente para efetuar o pagamento
das custas referente a expedição de audiência e ofício. -Advs.

REGINA DE MELO SILVA, THIAGO PIMENTEL ZEPPONI,
REGINA DE MELO SILVA e GABRIELA CORTES LEAO DE
OLIVEIRA-.

57. INDENIZACAO ( ORDINARIA )-79753/2006-JEFERSON
ÁLVARO DE FREITAS x HOSPITAL SANTA CRUZ SOCIE-
DADE ANÔNIMA- A fim de evitar futuras arguições de nuli-
dade, defiro o pedido de fls. 63/64 e concedo a reabertura do
prazo para o autor se manifestar sobre a contestação. -Advs.
ARNALDO FAIVRO BUSATO FILHO, AMILTON FERREI-
RA DA SILVA, MARCIO LUIZ FERREIRA DA SILVA, OLA-
VO PEREIRA DE ALMEIDA e EDUARDO PACHECO LUS-
TOSA-.

58. CARTA DE SENTENCA-79963/2006-JOSELIA MARIA
FARIA DE ABREU x APOLAR IMOVEIS LTDA e outro- De-
firo a penhora sobre ao faturamento liquido da executada no
percentual de 30%. Nomeio como administrador MÁRIO FU-
JITA (F: 3019-8920) o qual deverá apresentar forma de admi-
nistração e esquema de pagamento. Intime-se o administrador
nomeado para apresentar proposta de honorários. Intime-se a
parte requerente para efetuar o pagamento das custas referente
a expedição de mandado. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KÜS-
TER, TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO FRIEDRIC
e GUSTAVO DE CAMARGO HERMANN-.

59. COBRANCA (SUMARIO)-80035/2007-CELSO FRANCO
DE LIMA e outros x J. MALUCELLI SEGURADORA S/A-
Intimem-se as partes para manifestarem-se da baixa dos autos,
sob pena de arquivamento provisório. -Advs. ANTONIO CAR-
LOS BONET, CLAUDIO FREITAS MALLMANN, VITOR
KUNDZIN JUNIOR, JOÃO CARLOS FLOR JUNIOR, BE-
NEDITO DE ANDRADE RIBEIRO, DANIELLA LETICIA
BROERING e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

60. COBRANCA (SUMARIO)-80043/2007-CONDOMINIO
EDIFICIO CHAMPS ELYSEES x LUIZ CLÁUDIO ROMA-
NELLI- Manifeste-se a parte requerente sobre a certidão de fls.
51, que a transcrevo resumidamente: “Deixei de citar pessoal-
mente o requerido LUIZ CALUDIO ROMANELLI, tendo em
vista que não se encontrava presente por motivo, conforme in-
formação obtida junto aos funcionários do seu gabinete. O pro-
curador do Requerente Dr. Fabricio Verdolim de Carvalho, via
telefone afirmou desistir da citação por ora, peticionando neste
sentido, razão pela qual recolho o mandado em cartório aos
devidos fins, ficando no aguardo de novas determinações de
Vossa Excelência. -Advs. FABRICIO VERDOLIN DE CAR-
VALHO e DANIEL SOTTILI MENDES JORDAO-.

61. ALVARA JUDICIAL.-80180/2007-DANIEL HENRIQUE
MORDZIN e outros x -(sentença em resumo): Diante da docu-
mentação acostada aos autos e da concordância do represen-
tante do Ministério Público (fls. 48 a 49), defiro o pedido de
fls. 2 a 3 para o efeito de autorizar a expedição do alvará ali
requerido, devendo a parte pertencente às menores AMANDA
KAROLINE MORDZIN e MARIAH VITORIA MORDZIN (1/
3 a cada um) ser depositada em conta poupança em nome das
mesmas e vinculada a este Juízo, com prestação de contas no
prazo de trinta (30) após o levantamento. Sem custas. Oportu-
namente, arquive-se. -Adv. MAYTA LOBO DOS SANTOS-.

62. ORDINARIA-80217/2007-PAULO DE ALMEIDA ROCHA
x AGF SEGUROS BRASIL S/A- Defiro o pedido de fls. 253
concedendo o prazo de 05(cinco) dias para que a parte reque-
rente apresente proposta de acordo. -Advs. PEDRO HENRI-
QUE XAVIER, AYRTON RUY GIUBLIN NETO, ANA CLAU-
DIA TAVARES REQUIAO, AYRTON PIMENTEL, ARMAN-
DO RIBEIRO GONCALVES JR. e ADILSON JOSE CAMPOY-
.

63. ABSTENÇÃO DE USO (ORDINÁRIA)-80367/2007-BETO
BATATA LTDA x AMORIM ROSA LTDA e outro-Intime-se a
parte requerente para manifestar-se ante os termos da contesta-
çao e documentos de fls. 138/476. -Advs. CARLOS ALBER-
TO FARRACHA DE CASTRO, SAMUEL DE SOUZA RO-
DRIGUES e ANTONIO JOSE DA LUZ AMARAL FILHO-.

64. RESSARCIMENTO (ORDINARIO)-80374/2007-SUL
AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S.A. x ARICE
CUBAS BUCHMANN- Houve um lapso no despacho inicial
de conteúdo positivo (fl. 44) no que tange ao procedimento.
Tratando-se de ação de ressarcimento por danos causados em
acidente de veículo de via terrestre, como dispõe a lei (CPC,
art. 275, inciso II, alínea “d”), o procedimento somente poderia
ser o sumário, e não o comum ordinário. Aliás, a petição inicial
requereu a designação da audiência preliminar a que alude o
art. 277 do CPC (fl. 9, alínea “a”). O erro foi, portanto, desse
juízo e não da seguradora autora. Impunha-se ou impõe-se, sem
dúvida, a adequação do rito procedimental, para o sumano,
conforme definido em lei. Seja como for, embora o ato proces-
sual tenha sido realizado de outro modo (rito ordinário), atin-
giu a sua finalidade, e não se antevê qualquer prejuízo às par-
tes. O rito ordinário permite até maior discussão do que o su-
mário. Perfeitamente válidos, portanto, os atos processuais já
praticados. Confira-se: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇAO INDENIZATORIA. ACIDEN-
TE DE TRANSITO. PROCEDIMENTO. ADOÇAO DO RITO
ORDINARIO AO INVES DO SUMARIO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. - A jurisprudência do STJ acolhe entendi-
mento no sentido de que, inexistindo prejuízo para a parte ad-
versa, admissível é a conversão do rito sumário para o ordiná-
rio. - Não há nulidade na adoção do rito ordinário ao invés do
sumário, salvo se demonstrado prejuízo, notadamente porque o
ordinário é mais amplo do que o sumário e propicia maior dila-
ção probatória. Agravo não provido” (STJ, Ag.Reg. 918.888/
SP, 3a Turma, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJU 01/
08/2007, p. 487). Assim, se a contestação já foi apresentada, e
não houve possibilidade de conciliação, não há qualquer ne-
cessidade de designar a audiência preliminar do art. 277 do
CPC. No caso dos autos, seria uma providência protelatória,
destituída de sentido prático. E não haverá qualquer prejuízo à
ré. Ou seja, por uma questão de instrumentalidade, impõe-se
aproveitar os atos já praticados, adequando-se, porém, ao rito

sumário. Declaro, portanto, a conversão do rito para o sumário.
No procedimento sumário, como se sabe, inexiste propriamen-
te um despacho saneador, dada a concentração do rito. A rigor,
o saneamento é feito na própria audiência preliminar, após o
oferecimento da contestação (ou eventualmente após a impug-
nação). Ou melhor, o saneamento deve se dar durante todo o
itinerário processual. O parágrafo 20, do art. 278, do CPC, dis-
põe que havendo necessidade de produção de prova oral e não
ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos arts. 329 e 330,
I e II, será designada audiência de instrução e julgamento. Deve,
também a esclarecer a seguradora o seguinte ponto argüido na
contestação: “como se depreende da nota fiscal anexada, vári-
as peças do motor, da lateral e da dianteira do veículo foram
trocadas na concessionário, enquanto que a suposta colisão se
deu na traseira do automóvel” (fl. 59). A deformação da batida
até pode ter atingido a lateral do veículo (sobretudo dos flan-
cos), mas precisamos da especificação desse detalhe, assim
como, das peças do motor (que ao que se presume fica na fren-
te do veículo). Quanto à alegação de que os preços constantes
da Nota Fiscal são superiores aos praticados pelas outras con-
cessionárias autorizadas da Mercedez- Benz (fl. 59), deve a ré
juntar documentos a tal respeito, ou seja, deverá trazer aos au-
tos prova documental sobre o “preço médio de mercado das
autorizadas”, e possibilitar a esse juízo o exame ,e a decisão
sobre isso. O ônus da prova, nesse aspecto da impugnação, é da
ré. E imprescindível a especificação das peças (como feito),
mas com vinculação à documentos. Ou seja, admito toda e qual-
quer prova, documental, oral ou mesmo pericial (caso demons-
trada a sua necessidade nos próximos 30 dias), destinada a acla-
rar todos os aspectos atinentes à extensão dos danos no veícu-
lo, anunciados na inicial e impugnados na resposta. A segura-
dora autora haverá de trazer nos autos mais documentos a res-
peito, no âmbito do princípio da transparência e boa fé, caso
tenha em seu poder. Ou mesmo fazer novos esclarecimentos,
como se disse antes. A ré, por sua vez, como salientado, poderá
(ou deverá) especificar e dissociar bem as coisas porque, se ao
autor da ação se impõe o ônus de comprovar os fatos constitu-
tivos de seu direito, à ré, ora demandada, resta o ônus de com-
provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do ale-
gado direito suscitado na ação, notadamente quanto à impug-
nação de fundo, sob pena de correr riscos, que somente a sen-
tença poderá decidir ao final. Em tais condições, convém que a
ré especifique quais serão os fatos que dispõe comprovar pe-
rante esse juízo, especialmente quanto à impugnação da exten-
são dos danos. E, de conseqüência, apontar, se possível, aque-
fes fatos que tocam apenas ao ônus probatório da autora, à luz
da impugnação, e segundo o seu modo de sentir e interpretar os
fatos da causa. Portanto, os doutos procuradores das partes
devem se pronunciar no prazo comum de 30 dias, especialmen-
te, como vimos, no tocante à questão da impugnação da exten-
são dos danos, feita na contestação, para que esse juizo possa
adotar as providências necessárias ao aclaramento disso tudo,
e conduzir o processo, finalmente, para a audiência de instru-
ção e julgamento. Nunca é demais lembrar. As partes são cola-
boradoras necessárias desse juízo. E decidir o conflito com jus-
tiça, ainda que se trate de um conflito estritamente privado,
constitui o interesse comum que vincula a todos. Sem isso o
interesse público poderá ser atingido. Oportunamente, voltem
conclusos. -Advs. TRAJANO BASTOS DE OLIVEIRA NETO
FRIEDRIC, MILTON LUIZ CLEVE KÜSTER, GUSTAVO DE
CAMARGO HERMANN, GIL JUSTEN SANTANA, LEO-
NARDO DA COSTA e FERNANDO GUSTAVO KNOERR-.

65. ORDINARIA-80525/2007-MASSA FALIDA DE BOSCA
S/A - TRANSPORTES, COMÉRCIO x BANCO ABN AMRO
REAL S/A- Intime-se a parte requerente para manifestar-se ante
os termos da contestaçao de fls. 193/210. -Advs. RAFAEL DA
ROCHA GUAZELLI DE JESUS, LUIZ CARLOS DA ROCHA,
ADRIANA DE FRANÇA, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN
e MAURICIO KAVINSKI-.

66. DECLARATORIA (SUMARIO)-80577/2007-MIGUEL
WALESKO x BRASIL TELECOM- Considerando a petição de
fls. 81/82, informando a celebração de acordo entre as partes
para por fim na presente demanda, homologo por sentença, para
que surta os jurídicos e legais efeitos, a transação firmada entre
as partes e noticiada na petição retro, julgando extinto o pre-
sente feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,
inciso III, do CPC, conferindo-se, desde já, os efeitos do trân-
sito em julgado. Custas conforme acordado. Oportunamente,
dê-se baixa na distribuição. Após, arquivem-se os autos. Conta
de custas R$ 4,20. -Advs. GILBERTO VILAS BOAS e WALE-
RIA CHIBIOR-.

67. INDENIZACAO P/DANOS (SUM)-80673/2007-CARLOS
ALBERTO BORCK SOARES x BRASIL TELECOM S/A-Inti-
me-se a parte requerente para manifestar-se dos termos da cer-
tidão retro(correio) -Advs. CELIO VITOR BETINARDI, GIA-
NI CRISTINA AMORIN e ADRIANA FRAZÃO DA SILVA-.

68. COBRANCA (SUMARIO)-80683/2007-CONDOMINIO
EDIFICIO SANTA ELVIRA x EDIVALDO RODRIGUES DE
OLIVEIRA e outro- Considerando a petição de fls. 52 e o de-
monstrativo do débito de fls. 53, Intime-se a parte devedora na
pessoa de seu advogado para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
promova o cumprimento da sentença, sob pena de incidir mul-
ta, nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil.
Decorrido o prazo, manifeste-se a parte credora acerca do cum-
primento da sentença. -Adv. IDERALDO JOSÉ APPI-.

69. COBRANCA (SUMARIO)-80779/2007-ROGÉRIO VER-
GILIO x CENTAURO SEGURADORA S/A- Recebo o Recur-
so de Apelação interposto pela parte requerida às fls. 72/85, em
seu efeito suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do
CPC. À parte requerente para que apresentem contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, certifique-se a escrivania se
houve apresentação da contra-razões e após remetam-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as
cautelas e homenagens de estilo. -Advs. JOSE BRUNO DE
AZEVEDO OLIVEIRA, CLAUDIO DE FREITAS MALL-

MANN, VICTOR KUNDZIN JUNIOR e ELISABETH CRIS-
TINA VIANA DA ROCHA-.

70. COBRANCA (SUMARIO)-80819/2007-NASIR VAISS x
HSBC BANK BRASIL S/A- Recebo o Recurso de Apelação
interposto pela parte requerida às fls. 99/111, em seu efeito
suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520 do CPC. À
parte requerente para que apresentem contra-razões no prazo
legal. Decorrido o prazo, certifique-se a escrivania se houve
apresentação da contra-razões e após remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as caute-
las e homenagens de estilo. -Advs. HENRIQUE ZANUZZO
CARNEIRO e GENI KOSKUR-.

71. COBRANCA (SUMARIO)-80841/2007-JOSÉ FRANCIS-
CO LIMA x BANCO BRADESCO S/A.- 1. Defiro o pleito de
Assistência Judiciária à requerente, nos termos do art. 4°, Lei
1060/50. 2. Audiência de conciliação dia 09/04/2008, às 14:30
horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente em
condições de transigir, trazendo propostas definidas e concre-
tas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. 3. Cite-se e
intime-se a parte ré na forma requerida, com antecedência mí-
nima de dez dias para nela comparecer pessoalmente, apresen-
tando, nesta oportunidade e necessariamente através de advo-
gado, resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemu-
nhas e, se requerer pericia, formular quesitos e indicar assis-
tente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado a adver-
tência de que não comparecendo sem justificativa, ou compa-
recendo e não se defendendo, inclusive por não ter advogado,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial
(arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se o contrário resultar de
prova dos autos, com prolação de sentença no mesmo ato. -
Advs. MARLUS ROBERTO SABER e MARCELO RICAR-
DO SÁBER-.

72. COBRANCA (SUMARIO)-81011/2007-FERES KALIL e
outro x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Considerando o teor da petição de fls. 48/51, informando a ce-
lebração de acordo entre as partes para por fim na presente
demanda, homologo por sentença, para que surta os jurídicos e
legais efeitos, a transação firmada entre as partes e noticiada
na petição retro, julgando extinto o presente feito, com resolu-
ção do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC,
conferindo-se, desde já, os efeitos do trânsito em julgado. A
Escrivania para que retire da pauta de audiências, a audiência
designada. Custas conforme acordado. Oportunamente, dê-se
baixa na distribuição. Após, arquivem-se os autos. Conta de
custas R$ 6,30. -Advs. GILVAN ANTONIO DAL POINT e
JORGE LUIZ BRAGA FORTES-.

73. COBRANCA (SUMARIO)-81022/2007-ESPÓLIO DE
GASTÃO FERNANDO SOUTO GOMES CARNEIRO x BAN-
CO ITAÚ S/A- 1. Audiência de conciliação dia 29/05/2008, às
14:30 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente
em condições de transigir, trazendo propostas definidas e con-
cretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis. 2. Cite-se
a parte ré na forma requerida, com antecedência mínima de dez
dias para nela comparecer pessoalmente, apresentando, nesta
oportunidade e necessariamente através de advogado, resposta
escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se requerer
pericia, formular quesitos e indicar assistente técnico, queren-
do. Faça-se constar do mandado a advertência de que não com-
parecendo sem justificativa, ou comparecendo e não se defen-
dendo, inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão verdadei-
ros os fatos ,alegados na petição inicial (arts. 285 e 319, do
C.P.C.), salvo se o contrário resultar de prova dos autos, com
prolação de sentença no mesmo ato. Intime-se a parte reque-
rente para efetuar o pagamento das custas referente a expedi-
ção de audiência. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES e ANNA
PAULA PERDONCINI-.

74. COBRANCA (SUMARIO)-81052/2007-BANCO CITI-
CARD S/A - (ATUAL DENOM. CREDICARD BANCO x EDI
MACHADO ABADI BALID- Defiro a juntada dos documen-
tos retro. Cite-se a parte demandada, na forma requerida na
inicial, com antecedência mínima de dez (10) dias em relação
ao ato abaixo designado. Designo a audiência de conciliação, a
se realizar no dia 01/04/2008, às 13:30 horas, a qual deverão
comparecer ambas as partes. Na ocasião, não obtida a concili-
ação, o(s) Réu(s) oferecerá)ão) resposta, acompanhada de do-
cumentos e rol de testemunhas. Ausente, injustificadamente, a
parte requerida, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na
inicial (CPC, art. 319), salvo se o contrário resultar da prova
dos autos. Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento de custas referente a expedição de mandado. -Advs.
MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILLO, MARLI DALUZ
RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER e DENISE REGINA FERRARINI-.

75. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-81218/2007-NIVAL-
DO MENDES DOS SANTOS x EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS PARAÍSO LTDA.-Defiro os benefícios da assis-
tência judiciária, nos termos da Lei 1060/50. Cite-se a parte
demandada, na forma requerida na inicial, com antecedência
mínima de dez (10) dias em realçãao ao ato abaixo designado.
Designo a audiência de conciliação a se realizar no dia 26/02/
2008, às 13:30 horas, a qual deverão comparecer ambas as par-
tes. Na ocasião, não obtida a conciliação, o(s) Réu(s)
oferecerá)ão) resposta, acompanhada de documentos e rol de
testemunhas. Ausente, injustificadamente, a parte requerida,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na inicial (CPC,
art. 319), salvo se o contrário resultar da prova dos autos. -Adv.
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI-.

76. EXECUCAO HIPOTECARIA-81318/2007-BANCO ITAÚ
S/A x RUY CORREIA FEUERSCHUTTE e outro- 1. Verifico
a partir dos autos de embargos à execução n° 81.320/2007, em
apenso, que os executados encontram-se separados judicialmen-
te. Sendo assim, como providência inicial, intime-se o exeqüente
para que junte aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, matrícula
atualizada do imóvel objeto da presente execução com o fim de
se averiguar a respeito da necessidade de citaçäo da executada.
2. Intime-se ainda o exeqüente para que, no mesmo prazo, re-
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gularize a sua representação processual, uma vez que não há
nos autos procuração em favor da advogada Fernanda Fortuna-
to Mafra, que subscreveu a inicial. -Adv. FERNANDA FOR-
TUNATO MAFRA-.

77. COBRANCA (SUMARIO)-81381/2007-LUIZ NASCI-
MENTO x JORGE ALCARDE FILHO e outro- 1. Acolho a
emenda de fls. 31. 2. Faculto ao autor novamente a emenda à
inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para que indique os valores
que pretende efetivamente executar, considerando-se que so-
mente podem observar o procedimento executório os aluguéis
e obrigações acessórias do contrato de locação, tais como valo-
res referentes à água, luz, multa e tributos expressamente pre-
vistos no contrato, sendo inexigíveis, portanto, mediante esse
tipo de procedimento, despesas com reparos e cartório, confor-
me incluído no cálculo da inicial (fls. 3). Outrossim, o autor
deverá juntar aos autos nova planilha com o débito atualizado.
-Adv. ELOI WALFRIDO ZANIN-.

78. INDENIZACAO ( SUMARIA )-81384/2007-RAFAEL LEN-
ZI x ATIVOS S.A SECURITIZADORA DE CREDITOS FI-
NANCEIROS e outro- 1. Acolho a emenda à inicial de fls. 25.
A escrivania para que promova a exclusão do Banco Itaú do
pólo passivo da demanda. Anotações, retificações e comunica-
ções necessárias, inclusive junto ao Cartório Distribuidor. 2.
RAFAEL LENZI propôs a presente ação de indenização com
pedido de tutela antecipada em face de ATIVOS S/A. SECURI-
TIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS, objetivando,
inaudita altera parte, a exclusão de seu nome do cadastro do
SPC. Assevera o autor ter sido surpreendido ao ser informado
de que o seu nome estava inscrito no cadastro de inadimplentes
do SPC por uma suposta dívida com o réu no valor de R$151,91.
Sustenta que, provavelmente, após muito diligenciar, a inscri-
ção de seu nome no SPC seja proveniente de um contrato de
financiamento firmado entre o autor e Fináustria Fianciamen-
tos, a qual posteriormente foi adquirida pelo Banco Itaú S/A.
De outro lado, alega que esse contrato foi inteiramente quita-
do, o que não justificaria o débito em referência. E, em síntese,
o relatório. Posto isso, decido. Diante dos fatos narrados e da
documentação trazida aos autos, tenho como presentes os re-
quisitos necessários para o deferimento da tutela pretendida. A
verossimilhança do direito reside, nesse momento processual,
nos documentos trazidos aos autos e na alegação do autor em
não ter celebrado com o réu qualquer negócio jurídico, tendo
em vista que fatos como o ora descrito, de contratação fraudu-
lenta em nome de outrem, são corriqueiros na atualidade e têm
causado prejuízos patrimoniais a inumeras pessoas. Ressalte-
se que, considerando-se a inscrição ter sido proveniente do
contrato de financiamento noticiado, o histórico do veículo jun-
tado às fls. 14 demonstra que o bem objeto do financiamento
está quitado, pois não pesa sobre ele qualquer restrição de ali-
enaçã fiduciária ou arrendamento mercantil. O periculum in
mora advém da possibilidade de o autor sofrer prejuízos de
ordem patrimonial e moral mediante restrições ao seu crédito,
motivadas pela inclusão, a princípio, indevida de seu nome nos
cadastros de proteção ao crédito, até que o seu direito seja ana-
lisado em caráter definitivo nesse processo de conhecimento.
Sendo assim, defiro a tutela requerida e, por conseguinte, de-
termino a expedição de ofício ao SPC a fim de que se abstenha
de prestar informações negativas a respeito do autor, devendo
ser consignado, no ofício, que a exclusão se refere unicamente
ao débito arrolado na presente inicial, não abrangendo outros
registros eventualmente feitos por credores. 3. Audiência de
conciliação dia 03/06/2008,às 14:30 horas, à qual deverão com-
parecer as partes pessoalmente em condições de transigir, tra-
zendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados e
alternativas possíveis. 4. Cite-se a parte ré na forma requerida,
com antecedência mínima de dez dias para nela comparecer
pessoalmente, apresentando, nesta oportunidade e necessaria-
mente através de advogado, resposta escrita ou oral, documen-
tos e rol de testemunhas e, se requerer pencia, formular quesi-
tos e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se constar do
mandado a advertência de que não comparecendo sem justifi-
cativa, ou comparecendo e não se defendendo, inclusive por
não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados
na petição inicial (arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se o con-
trário resultar de prova dos autos, com prolação de sentença no
mesmo ato. Intime-se a parte requerente para efetuar o paga-
mento das custas referente a expedição de audiência. -Adv.
DINO ZAMBENEDETTI-.

79. COBRANCA (ORDINARIO)-81431/2007-ODIR IRENO
DE MIRANDA e outros x BANCO HSBC S/A- Defiro o pedi-
do de fl. 169, excepcionados os valores pertinentes ao FUN-
REJUS e custas referentes à distribuição. -Adv. MARCELO
HANKE BANDOLIN-.

80. INDENIZACAO ( SUMARIA )-81465/2007-PEDRO RO-
DRIGUES x CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE AS-
SIST MED LTDA e outro- Diante dos elementos encontrados
nos autos, defiro os benefícios da assistência judiciária, nos
termos da Lei 1060/50. Cite-se a parte demandada, na forma
requerida na inicial, com antecedência mínima de dez (10) dias
em relação ao ato abaixo designado. Designo a audiência de
conciliação a se realizar no dia 04/04/2008, às 14:30 horas, a
qual deverão comparecer ambas as partes. Na ocasião, não ob-
tida a conciliação, o(s) Réu(s) oferecerá)ão) resposta, acompa-
nhada de documentos e rol de testemunhas. Ausente, injustifi-
cadamente, a parte requerida, reputar-se-ão verdadeiros os fa-
tos alegados na inicial (CPC, art. 319), salvo se o contrário
resultar da prova dos autos. A inversão do ônus da prova será
oportunamente apreciada. -Adv. DARCI JOSE FINGER-.

81. REVISAO CONTRATUAL ( ORD )-81535/2007-ODILA
DO LAGO ARANTES x HSBC S.A- 1. Verifico a partir dos
documentos acostados às fls. 17 que a autora conta com mais
de sessenta anos de idade, sendo assim, defiro a prioridade no
trâmite processual, nos termos da Lei 70.741/2003. Anote-se.
2. Acolho a emenda à inicial de fls. 74/75. 3. Intime-se a autora
para que promova o recolhimento das custas processuais, emo-
lumentos relativos à Distribuição e protocolo integrado e ainda
valores referentes ao FUNREJUS, tudo conforme determinado
às fls. 70. -Adv. SILOMARA DOS SANTOS DE ALMEIDA-.

82. REVISAO DE CONTRATO (ORD)-81591/2007-MARCOS
LUIZ CLITON BEZERRA x BANCO ITAÚ S/A- 1. Defiro,
por ora, os benefícios da justiça gratuita, nos termos da Lei
1050/60. Anote-se. 2. MARCOS LUIZ CLITON BEZERRA
propôs ação de ,revisão contrato com pedido de tutela anteci-
pada em desfavor de BANCO ITAU SIA., objetivando, inaudi-
ta altera parte, 1) seja o seu nome näo incluído nos cadastros
dos órgãos de proteção ao crédito; 2) manutençäo na posse do
objeto do financiamento; e 3) depósito judicial das prestações
vincendas no valor entendido como incontroverso. Assevera o
autor ter firmado com o réu contrato de financiamento de veí-
culo no valor de R$32.000,00, a ser pão em sessenta parcelas
mensais no valor de R$938,23. Aduz que não recebeu cópia
dos contratos. Além disso, sustenta que o réu tem cobrado ta-
xas e encargos abusivos e ilegais, onerando excessivamente o
contrato em desfavor do autor e, por conseguinte, desequili-
brando a relação contratual. Dessa forma, pleiteia a revisão das
cláusulas contratuais para o fim de expurgar todos os encargos
que entende indevidos. É, em sintese, o relatório. Posto isso,
decido. Diante dos fatos narrados e da documentação trazida
aos autos tenho como ausentes os pressupostos processuais
necessários para o deferimento da tutela pretendida. Com todo
o respeito que merecem as opiniões em sentido contrário, te-
nho para mim que a simples afirmação de que o contrato ou o
título que deu base à inscrição do devedor em quaisquer dos
serviços de proteção ao crédito está sendo discutido em juízo
não basta, so por si, para dar ensejo à concessão de um provi-
mento satisfativo, tal como a antecipação dos efeitos da tutela,
no caso, consistente na não inclusão do nome do autor nos ca-
dastros de proteção ao crédito. Entendo que cada caso deve ser
analisado de acordo com as suas peculiaridades próprias, de
uma realidade concreta, de atos e fatos que se praticam por
decorrência de acordo ou desacordo com o contrato ou com a
lei. E da análise desses fatos, da verossimilhança deles, que se
encontram de algum modo suficientemente provados, que deve
formar-se um juízo específico, amoldado à realidade de uma
relação jurídica. O fato de o contrato estar sendo discutido ju-
dicialmente não gera, só por si, a verossimilhança exigida para
a formação do convencimento do juiz, requisito este essencial
para a concessão da tutela antecipada. Com isso, constata- se
que faltam elementos capazes de autorizar a formação de juizo
de plausibilidade hábit a convencer da verossimilhança da ale-
gação. Por último, é bem de ver que os cadastros de devedores
em mora, que contam com previsão legal, têm inegável caráter
público e social. Reúnem e divulgam dados de suma importân-
cia para todos que de algum modo concedem ou tomam em-
préstimos (por via reflexa a toda sociedade). Sem elementos
plausíveis e suficientemente demonstrados, não se afigura - data
venia - atitude responsável simplesmente sonegar a informação
de que determinada pessoa está em dificuldades financeiras para
expor a risco toda a comunidade financeira, que poderá conce-
der novo crédito a quem não poderá solvê-lo, porque vem acu-
mulando dívidas, disso resultando, inexoravelmente, no aumento
da taxa de juros para os solventes que também necessitam de
crédito, mas para investir na cadeia produtiva e não para even-
tualmente solver mútuo vencido. Em relação ao pedido de ma-
nutenção do veículo na posse do autor, também não merece
prosperar porque esse provimento obstaria o direito constituci-
onal de ação do credor (artigo 5°, XXXV da CF). Diante do
exposto, indefiro as providências liminares antecipatórias. Ad-
mito, se desejar e requerer a parte autora, a anotação, no cadas-
tro, de que a dívida está sendo objeto de discussão judicial.
Defiro apenas e tão somente o depósito judicial dos valores
tidos como incontroversos, salientando que tal medida não obs-
tará os efeitos da mora. 2. Cite-se a parte ré, na forma requeri-
da na inicial, para, querendo, responder em 15 (quinze) dias,
pena de se reputarem verdadeiros os fatos articulados na inicial
(art. 285 e 319, ambos do CPC). Intime-se a parte requerente
para retirar a carta de citação que encontra-se a disposição em
cartório. -Adv. RUBEN MADINI-.

83. REVISIONAL (SUMÁRIO)-81695/2007-NILSON TERNA
x BANCO FINASA S.A.- 1. NILSON TERNA propôs ação de
revisão de cláusulas contratuais com pedido de tutela antecipa-
da em desfavor de BANCO FINASA SIA., objetivando, inau-
dita altera parte, 1) manutenção na posse do veículo objeto do
financiamento; 2) não inscrição do nome do autor nos cadas-
tros de proteção ao crédito; e 3) seja o réu proibido de emitir,
protestar ou fazer circular títulos de crédito contra o autor rela-
tivos ao contrato em questão. Assevera o autor ter firmado com
o banco réu contrato de financiamento de veículo no valor de
R$72.000,00, a ser pago em 60 parcelas de R$2.020,20. Con-
tudo, afirma que o réu tem cobrado taxas e encargos abusivos e
ilegais, onerando excessivamente o contrato em desfavor do
autor e, por conseguinte, desequilibrando a relação contratual.
Ao final, pleiteia a revisão das cláusulas contratuais para o fim
de expurgar todos os encargos que entende indevidos. E, em
síntese, o relatório. Posto isso, decido. Diante dos fatos narra-
dos e da documentação trazida aos autos, tenho como ausentes
os pressupostos processuais necessários para o deferimento da
tutela pretendida. Vejamos. Com todo o respeito que merecem
as opiniões em sentido contrário, tenho para mim que a simples
afirmação de que o contrato ou o título que deu base à inscri-
ção do devedor em quaisquer dos serviços de proteção ao cré-
dito está sendo discutido em juízo não basta, só por si, para dar
ensejo à concessão de um provimento satisfativo, tal como a
antecipação dos efeitos da tutela, no caso, consistente na não
inclusão do nome do autor nos cadastros de proteção ao crédi-
to. Entendo que cada caso deve ser analisado de acordo com as
suas peculiaridades próprias, de uma realidade concreta, de atos
e fatos que se praticam por decorrência de acordo ou desacor-
do com o contrato ou com a lei. É da análise desses fatos, da
verossimilhança deles, que se encontram de algum modo sufi-
cientemente provados, que .deve formar-se um juízo específi-
co, amoldado à realidade de uma relação jurídica. O fato de o
contrato estar sendo discutido judicialmente não gera, só por
si, a verossimilhança exigida para a formação do convencimento
do juiz, requisito este essencial para a concessão da tutela an-
tecipada. Com isso, constata- se que faltam elementos capazes
de autorizar a formação de juízo de plausibilidade hábil a con-
vencer da verossimilhança da alegação. Por último, é bem de
ver que os cadastros de devedores em mora, que contam com
previsão legal, têm inegável caráter público e social. Reúnem e

divulgam dados de suma importância para todos que de algum
modo concedem ou tomam empréstimos (por via reflexa a toda
sociedade). elementos plausíveis e suficientemente demonstra-
dos, não se afigura - data venia - atitude responsável simples-
mente sonegar a informação de que determinada pessoa está
em dificuldades financeiras para expor a risco toda a comuni-
dade financeira, que poderá conceder novo crédito a quem não
poderá solvê-lo, porque vem acumulando dívidas, disso resul-
tando, inexoravelmente, no aumento da taxa de juros para os
solventes que também necessitam de crédito, mas para investir
na cadeia produtiva e não para eventualmente solver mútuo
vencido. Em relação ao pedido de manutenção do veículo na
posse do autor, também não merece prosperar porque esse pro-
vimento obstaria o direito constitucional de ação do credor (ar-
tigo 5°, XXXV da CF). Outrossim, ainda não merece acolhida
o pedido de prolação de ordem judicial para que o réu se abste-
nha de protestar títulos relativos ao financiamento noticiado,
pois o protesto é um direito consagrado do credor. Diante do
exposto, indefiro as providências liminares antecipatórias. Ad-
mito, se desejar e requerer a parte autora, a anotação, no cadas-
tro, de que a dívida está sendo objeto de discussão judicial. 2.
Audiência de conciliação dia 29/05/2008, às 13:30 horas, à qual
deverão comparecer as partes pessoalmente em condições de
transigir, trazendo propostas definidas e concretas, cálculos
atualizados e alternativas possíveis. 3. Cite-se a parte ré na for-
ma requerida, com antecedência mínima de dez dias para nela
comparecer pessoalmente, apresentando, nesta oportunidade e
necessariamente através de advogado, resposta escrita ou oral,
documentos e rol de testemunhas e, se requerer pencia, formu-
lar quesitos e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se cons-
tar do mandado a advertência de que não comparecendo sem
justificativa, ou comparecendo e não se defendendo, inclusive
por não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alega-
dos na petição inicial (arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se o
contrário resultar de prova dos autos, com prolação de senten-
ça no mesmo ato. Intime-se a parte requerente para efetuar o
pagamento das custas referente a expedição de audiência. -Adv.
ALINE PATRÍCIA GRACIOTTO MANSO-.

84. -81713/2007-DIVAL HANZEN x BRASIL TELECOM S/A
- TELEPAR- 1. Indefiro o pedido de assistência judiciária for-
mulado pelo autor tendo em vista que os elementos contidos no
processo infirmam a alegada situação de miserabilidade (fis.
22). De outro lado, defiro o pagamento das custas processuais
para o final da demanda, à exceção dos valores pertinente ao
Distribuidor e Funrejus. 2. Audiência de conciliação dia 26/05/
2008, às 14:30 horas, à qual deverão comparecer as partes pes-
soalmente em condições de transigir, trazendo propostas defi-
nidas e concretas, cálculos atualizados e alternativas possíveis.
3. Cite-se a parte ré na forma requerida, com antecedência mí-
nima de dez dias para nela comparecer pessoalmente, apresen-
tando, nesta oportunidade e necessariamente através de advo-
gado, resposta escrita ou oral, documentos e rol de testemu-
nhas e, se requerer pericia, formular quesitos e indicar assis-
tente técnico, querendo. Faça-se constar do mandado a adver-
tência de que não comparecendo sem justificativa, ou compa-
recendo e não se defendendo, inclusive por não ter advogado,
reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição inicial
(arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se o contrário resultar de
prova dos autos, com prolação de sentença no mesmo ato. Inti-
me-se a parte requerente para efetuar o pagamento das custas
referente a expedição de audiência. -Adv. ERALDO LACER-
DA JUNIOR-.

85. REVISAO CONTRATUAL ( SUM )-81726/2007-CLAU-
DIR DE LARA x AW EMPREENDIMENTOS IMOBILIARI-
OS S/C LTDA e outro- 1. Defiro os beneficios da assistência
judiciária, nos termos da Lei 1060/50. Anote-se. 2. CLAUDIR
DE LARA ajuizou a presente ação de revisão de contrato com
pedido de tutela antecipada em desfavor de AW EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA. e MARANHO EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., pretendendo, inaudita
altera parte, seja o seu nome nao incluído nos cadastros de pro-
teção ao crédito, assim como o depósito mensal em juízo das
parcelas contratadas, mas tão somente nos valores que entende
incontroversos, isto é, R$67,54. Aduz o autor na inicial ter fir-
mado com os reus compromisso particular de compra e venda
do lote n° 17, quadra n° 8, localizado no loteamento Jardim
Cedro, no valor de R$20.500,00, a ser pago em cento e oitenta
parcelas de R$189,98. Sustenta que há ilegalidades na contra-
tação efetuada, tendo em vista que o cálculo do valor final do
financiamento não lhe foi esclarecido. Além disso, alega que o
valor do saldo devedor foi fixado em valor maior daquele real-
mente devido. De outro lado, assevera que o propno preço ini-
cial do imóvel não se coaduna com o seu efetivo valor. Por fim,
assevera que pretende cumprir com suas obrigações, mas desde
que sejam expurgados todas as quantias que entende indevidas.
E, em síntese, o relatório. Posto isso, decido. Diante dos fatos
narrados e da documentação trazida aos autos, tenho como au-
sentes os pressupostos processuais necessários para o deferi-
mento da tutela pretendida. Vejamos. Com todo o respeito que
merecem as opiniões em sentido contrário, tenho para mim que
a simples afirmação de que o contrato ou o título que deu base
à inscrição do devedor em quaisquer dos serviços de proteção
ao crédito está sendo discutido em juízo não basta, só por si,
para dar ensejo à concessão de um provimento satisfativo, tal
como a antecipação dos efeitos da tutela, no caso, consistente
na não inclusão do nome do autor nos cadastros de proteção ao
crédito. Entendo que cada caso deve ser analisado de acordo
com as suas peculiaridades próprias, de uma realidade concre-
ta, de atos e fatos que se praticam por decorrência de acordo ou
desacordo com o contrato ou com a lei. E da análise desses
fatos, da verossimilhança deles, que se encontram de algum
modo suficientemente provados, que deve formar-se um juízo
específico, amoldado à realidade de uma relação jurídica. O
fato de o contrato estar sendo discutido judicialmente não gera,
só por si, a verossimilhança exigida para a formação do con-
vencimento do juiz, requisito este essencial para a concessão
da tutela antecipada. Com isso, constata- se que faltam ele-
mentos capazes de autorizar a formação de juízo de plausibili-
da hábil a convencer da verossimilhança da alegação. Por últi-
mo, é bem de ver que os cadastros de devedores em mora, que
contam com previsão legal, têm inegável caráter público e so-

cial. Reúnem e divulgam dados de suma importância para to-
dos que de algum modo concedem ou tomam empréstimos (por
via reflexa a toda sociedade). Sem elementos plausiveis e sufi-
cientemente demonstrados, não se afigura - data venia — atitu-
de responsável simplesmente sonegar a informação de que de-
terminada pessoa está em dificuldades financeiras para expor a
risco toda a comunidade financeira, que poderá conceder novo
crédito a quem não poderá solvê-lo, porque vem acumulando
dívidas, disso resultando, inexoravelmente, no aumento da taxa
de juros para os solventes que também necessitam de crédito,
mas para investir na cadeia produtiva e não para eventualmente
solver mútuo vencido. Diante do exposto, indefiro a providên-
cia liminar antecipatória. Admito, se desejar e requerer a parte
autora, a anotação, no cadastro, de que a dívida está sendo ob-
jeto de discussão judicial. Defiro apenas e tão somente o depó-
sito judicial dos valores tidos como incontroversos, salientan-
do que tal medida não obstará os efeitos da mora. 3. Audiência
de conciliação dia 04/06/2008 as 14:30 horas, à qual deverão
comparecer as partes pessoalmente em condições de transigir,
trazendo propostas definidas e concretas, cálculos atualizados
e alternativas possíveis. 4. Cite-se a parte ré na forma requeri-
da, com antecedência mínima de dez dias para nela compare-
cer pessoalmente, apresentando, nesta oportunidade e necessa-
riamente através de advogado, resposta escrita ou oral, docu-
mentos e rol de testemunhas e, se requerer pericia, formular
quesitos e indicar assistente técnico, querendo. Faça-se constar
do mandado a advertência de que não comparecendo sem justi-
ficativa, ou comparecendo e não se defendendo, inclusive por
não ter advogado, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados
na petição inicial (arts. 285 e 319, do C.P.C.), salvo se o con-
trário resultar de prova dos autos, com prolação de sentença no
mesmo ato. -Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e
ANDERSON CLEBER OKUMURAYUGE-.

86. OBRIGACAO DE FAZER (SUMARIO)-81728/2007-LAU-
RI LUCRECIO GIORGI x BRADESCO SEGUROS S/A- 1.
LAURI LUCRECIO GIORGI ajuizou a presente ação de obri-
gação de fazer com pedido de tutela antecipada em face de
BRADESCO SEGUROS, pretendendo, inaudita altera parte,
1) seja determinado ao réu que mantenha o contrato de seguro
até a data de 29/08/2008, vigência essa inicialmente contrata-
da; 2) determinação para que o réu promova o conserto do ve-
ículo segurado e do veículo de terceiro também envolvido em
acidente; e 3) depósito judicial da parcela do seguro em atraso,
cujo termo era a data de 30/09/2007. Alega o autor na inicial
ter firmado com o réu contrato de seguro para o veículo GM,
Celta, placa PAC 1000, mediante o qual ficou acordado o paga-
mento do prêmio no valor de R$813,29, divido em dez parcelas
de R$81,33. Sustenta ter pago a primeira parcela que se vencia
em 04/09/2007, contudo, envolveu-se em acidente de trânsito
na data de 11/10/2007, causando danos no seu veículo e em
veículo de terceira pessoa. Afirma ter pensado que o vencimen-
to da segunda parcela também seria no dia 4 do mês seguinte e
que tinha conhecimento de que a parcela poderia ser paga com
até dez dias de atraso, motivo pelo qual somente iria pagá-la
em 14/10/2007. Aduz que, com a ocorrencia do sinistro, tomou
conhecimento de que a segunda parcela deveria ser paga em
30/09/2007 e, como já haviam passado mais de dez dias, so-
mente poderia realizar o pagamento diretamente para o réu.
Entretanto, sustenta que, ao tentar quitar mencionada parcela,
o réu recusou-se em recebê-la e afirmou ainda que diante do
inadimplemento o contrato de seguro teria sido rescindido em
data de 28/09/2007. Alega também que efetuou o pagamento
da terceira parcela normalmente. Por fim, assevera que o réu
até o presente momento não forneceu ao autor carta formal da
negativa do pagamento do seguro. É, em síntese, o relatório.
Posto isso, decido. Diante dos fatos narrados e da documenta-
ção trazida aos autos tenho como ausentes os requisitos indis-
pensáveis para o deferimento da tutela pretendida. Isso porque,
näo obstante alegue o autor não ter sido interpelado em mora
pelo réu para o fim de ver rescindido o contrato, impossível,
nesse momento processual, obrigar o réu a pagar o seguro. A
análise do direito do autor acerca do pagamento depende de
cognição mais ampla, profunda, o que será possível apenas após
a instrução do processo. Nesse momento não é possível afir-
mar, a partir dos documentos encartados aos autos, qual era a
efetiva cobertura do seguro contratado e tampouco as causas
que excluíam a cobertura, além disso, impossível saber ainda
se efetivamente o autor não foi interpelado em mora. Ressalto,
outrossim, que, a teor do disposto no artigo 763 do Código
Civil, a princípio, o segurado não possui direito ao pagamento
da indenização quando estiver em mora relativamente ao paga-
mento do prêmio. Isso exposto e diante da inexistência de ve-
rossimilhança das alegações, indefiro o pedido de tutela ante-
cipada, com fulcro no artigo 273 do Código de Processo Civil.
Defiro tão somente o depósito da segunda parcela contratada,
que está em atraso. 2. Audiência de conciliação dia 04/06/2008
às 15:00 horas, à qual deverão comparecer as partes pessoal-
mente em condições de transigir, trazendo propostas definidas
e concretas, cálculos atualizados e alternativas possiveis. 3. Cite-
se a parte ré na forma requerida, com antecedência mínima de
dez dias para nela comparecer pessoalmente, apresentando,
nesta oportunidade e necessariamente através de advogado, res-
posta escrita ou oral, documentos e rol de testemunhas e, se
requerer pencia, formular quesitos e indicar assistente técnico,
querendo. Faça-se constar do mandado a advertência de que
não comparecendo sem justificativa, ou comparecendo e não
se defendendo, inclusive por não ter advogado, reputar-se-ão
verdadeiros os fatos alegados na petição inicial (arts. 285 e
319, do C.P.C.), salvo se o contrário resultar de prova dos au-
tos, com prolação de sentença no mesmo ato. Intime-se a parte
requerente para efetuar o pagamento das custas referente a ex-
pedição de audiência. -Advs. CARMEM IRIS PARELLADA
NICOLODI e JACKSON GLADSTON NICOLODI-.

87. COBRANCA (SUMARIO)-81733/2007-CONDOMINIO
EDIFICIO BANTIBA x WANDA CECILIA MIKOSZEVSKI e
outro- Considerando que este Juízo entende ser nula a citação
por edital antes de serem esgotados todos os meios possíveis de
localização do réu, faculto à parte autora , no prazo de 10(dez)
dias , sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), a emenda à
inicial para que indique o endereço das rés e a forma de citação
inicial. -Adv. SUELI APARECIDA QUIMIE MIYAMOTO-.
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88. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-81776/2007-
BEATRIZ GROCHEWSKI (REP. POR RUBIA MEDINO CON-
RADO) x -Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo
do feito no prazo de 30 dias sob pena de cancelamento da peti-
ção inicial e fazer o registro do mesmo junto ao distribuidor.. -
Advs. CLAUDIA REGINA FURTADO e MARIA SANTINA
FURTADO-.

89. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-81778/2007-
UNIBANCO - UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A x
RAMIRO EDMUNDO MULLER JUNIOR- Intime-se a parte
requerente para efetuar o preparo do feito no prazo de 30 dias
sob pena de cancelamento da petição inicial e fazer o registro
do mesmo junto ao distribuidor. -Advs. LUIS OSCAR SIX
BATTON, JANAINA ROVARIS e ANA CAROLINE ANTU-
NES RIBEIRO-.

90. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-81793/2007-
IARA MARA PEREIRA PERES x ANTONIA ACLAMIR COS-
TA e outro-Intime-se a parte requerente para efetuar o preparo
do feito no prazo de 30 dias sob pena de cancelamento da peti-
ção inicial, bem como o registro deste processo junto ao distri-
buidor. -Adv. PENELAPY TULLER OLIVEIRA FREITAS-.

Petições protocoladas erroneamente junto a 2ª VC que aguar-
dam retirada.

Autos 79/2006 – Adv. Andréa Cristiane Grabovski
Autos 1441/2007 – Adv. Angelino Luiz Ramalho Tagliari –
Arthur Daniel Calasans Kesikowski

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 240/2007 - SEGUNDA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. ANGELA MARIA MACHADO
COSTA.
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. MARCELO TEI-
XEIRA AUGUSTO.
ESCRIVA: NEUZA MARIA CARMEZINI
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MARCELO ANTONIO OHRENN MA 0010 000326/2000
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0050 001087/2006
MARCELO LOIOLA PINTO 0005 000894/1998
MARCELO TABORDA RIBAS 0050 001087/2006
MARCIA DOS SANTOS BARAO 0017 000112/2002
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0053 001411/2006
MARCIO ANTONIO SASSO 0027 001582/2003
MARCOS AURELIO NEGRAO MAC 0068 000670/2007
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0062 000393/2007
MARIA AMELIA CASSIANA M. 0016 000095/2002

0060 000281/2007
MARIA HELENA BIAOBOCK 0011 000577/2000
MARIA ISABEL BARTH COSTAM 0005 000894/1998
MARIANA GRAZZIOTIN CARNIE 0035 000928/2005
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0052 001363/2006
MARIO ALBINI 0004 000438/1998
MARLUS ROBERTO SÁBER 0074 000790/2007
MARTA RIBEIRO DALA COSTA 0046 000701/2006
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0003 001472/1997
MICHELLE HORLLE 0082 001372/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0053 001411/2006

0057 000086/2007
MOISES EDUARDO BOGO 0031 001366/2004
MONICA RIEDES MAJEWSKI 0005 000894/1998
MUMIR BAKKAR 0081 001349/2007
MURILO ZANETTI LEAL 0013 001258/2001
NELSON PASCHOALOTTO 0024 000734/2003
NELSON VENANCIO 0004 000438/1998
NILTON PEREIRA DA SILVA 0008 001502/1999
NORBERTO ANGELO GARBIN 0014 001547/2001
NORTON EMMEL MUHLBEIER 0013 001258/2001
ODACYR CARLOS PRIGOL 0039 001500/2005
OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA 0017 000112/2002
OLGA CLEA S. SCHMIDT 0040 000024/2006
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0022 000299/2003
ORLANDO ANZOATEGUI J NIOR 0018 000272/2002
PAULO CESAR KEINERT CASTO 0035 000928/2005
PAULO RENATO LOPES RAPOSO 0083 001409/2007
PAULO ROBERTO BARBIERI 0007 001217/1999

0018 000272/2002
PAULO ROBERTO FADEL 0041 000032/2006
PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS 0037 001320/2005
PAULO SERGIO PIASECKI 0022 000299/2003
PEDRO IVAN VASCONCELOS HO 0082 001372/2007
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0026 001049/2003
RAFAEL SCHIER GUERRA 0019 000904/2002

0039 001500/2005
REJANE ULIANA ALVES DA SI 0017 000112/2002
RENATO RIBEIRO SCHMIDT 0062 000393/2007
RENE ARIEL DOTTI 0041 000032/2006
RICARDO ALEXANDRE MIQUILI 0072 000760/2007
ROBERTO GRINES DA SILVA 0004 000438/1998
ROBERTO MACHADO FILHO 0035 000928/2005
ROBSON ANTONIO GALVAO DA 0021 000249/2003
RODRIGO CARDOSO FURLAN 0005 000894/1998
RODRIGO GARCIA SANT ANNA 0026 001049/2003
ROGERIA DOTTI DORIA 0041 000032/2006
ROGERIO DANTAS MATTOS 0073 000775/2007
ROGERIO STEINEMANN DUMKE 0024 000734/2003
ROSANA HACK CAMARGO 0101 000169/0000
ROSANE PABST CALDEIRA 0062 000393/2007
RUY ANTONIO LOPES 0007 001217/1999
RUY CARDOSO FERREIRA 0032 000159/2005

0067 000611/2007
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0052 001363/2006
SAMUEL IEGER SUSS 0008 001502/1999
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0020 001455/2002
SANTIAGO LOSSO 0065 000561/2007
SELMA PACIORNIK 0021 000249/2003
SILVANA SANTOS TURIN 0090 001550/2007
SIMONE CERETTA LIMA 0086 001481/2007
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0063 000424/2007
SORAYA COSTA ESMANHOTO 0023 000373/2003
SUELY TEREZINHA MENON ESP 0069 000711/2007
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0023 000373/2003
TATIANA BARBIERO 0005 000894/1998
TATIANA KALKO T. CUNHA BA 0019 000904/2002
TATIANA VALESKA VROBLEWSK 0075 000823/2007
THALITA CAROLINA FIGUEIRE 0071 000745/2007
VALDEMAR REINERT 0022 000299/2003
VERIDIANA MOREIRA SEIDL F 0013 001258/2001
VICTOR KUNDZIN 0070 000731/2007
VIRGINIA MAZZUCCO 0064 000524/2007

0092 001622/2007
VITAL CASSOL DA ROCHA 0045 000677/2006
WALDYR GRISARD FILHO 0008 001502/1999
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0098 001696/2007
WALTER JOSE DE FONTES 0038 001391/2005
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0015 000065/2002
WASHINGTON MANSUR SPERAND 0045 000677/2006

1. EXECUCAO DE SENTENÇA-805/1994-COMPANHIA
REAL DE INVESTIMENTO - CFI x ERIVALDO COSTA
CURTA DALPRA e outro-Ao interessado para que efetue a
antecipacao das custas, no importe de R$ 7,00, relativas ao
desarquivamento dos autos. -Adv. JULIO BARBOSA LEMES
FILHO-.

2. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-769/1996-CIA REAL
DE INVESTIMENTOS - CFI x LINDA CRISTINA SOUZA e
outro-Ao interessado para que efetue a antecipacao das custas,
no importe de R$ 7,00, relativas ao desarquivamento dos au-
tos. -Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO-.

3. EXECUCAO DE SENTENÇA-1472/1997-BANCO ABN
AMRO S/A x EZEQUIEL PINTO DE ANDRADE E OUTRO-
A parte interessada, para que efetue o deposito antecipado das

custas relativas ao Sr. Contador, em conformidade com o art.
19 e seus paragrafos, do CPC, que importam em R$ 7,51. -
Advs. BLAS GOMM FILHO, MAURICIO GOMM FERREI-
RA DOS SANTOS, ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI e
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-.

4. EMBARGOS DE TERCEIRO-438/1998-AILTON CARNEI-
RO x HOMERO VIEIRA NETO E OUTRA- Sobre o contido
na petição de fls. 802, manifeste-se a parte contraria, no prazo
de cinco dias. -Advs. ROBERTO GRINES DA SILVA, MARIO
ALBINI e NELSON VENANCIO-.

5. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROCEDIM-894/1998-JA-
QUELINE SUZAN CORREA x VIDA EMERGENCIAS ME-
DICAS-Aguarda-se a retirada de oficio pelo reu. -Advs. MAR-
CELO LOIOLA PINTO, MONICA RIEDES MAJEWSKI, DE-
BORAH RODRIGUES, ANTONIO FRANSCISCO CORREA
ATHAYDE, CID FRANCIS GUEBERT HUGEN, ADONIRAN
PEDROSO DE OLIVEIRA, DIEGO FELIPE MUNHOZ DO-
NOSO, MARIA ISABEL BARTH COSTAMILAM, GUILHER-
ME SALES GONÇALVES, RODRIGO CARDOSO FURLAN,
LUIZ OTAVIO GOES, TATIANA BARBIERO e ALEXANDRE
DE SALLES GONÇALVES-.

6. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-135/1999-GUARA-
RAPES ADMINSITRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
x VANESSA GRISTINA MENDES-Defiro o requerimento de
penhora on line, o que ja foi promovida conforme recibo de
protocolamento em frente. No mais, aguarde-se as informações
de bloqueio das instituições financeiras. -Advs. JOSIANY AL-
VES PEREIRA, FERNANDA TROIAN e ALTAMIRANO PE-
REIRA NETO-.

7. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1217/1999-
CONDOMINIO EDIFICIO ARVOREDO x PAULO ALBER-
TO KOPPE- Sobre o contido na petição e documentos de fls.
308/339, manifeste-se o devedor, no prazo de cinco dias. -Advs.
RUY ANTONIO LOPES, ARMSTRONG TAVARES DE LIN-
DBERG, ARMANDO DE SOUZA SANTANA JUNIOR, FA-
BRICIO CARDOSO DA SILVEIRA, GERALDO BONNEVI-
ALLE BRAGA ARAUJO e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

8. AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO-1502/1999-RAUL
OZORIO DE ALMEIDA x COMPANHIA DE SEGUROS IN-
TER-ATLANTICO-Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -
Advs. ETIANE CALDAS GOMES KUSTER, WALDYR GRI-
SARD FILHO, FERNANDO PREVIDI MOTTA, ERALDO
LUIZ KUSTER, SAMUEL IEGER SUSS, NILTON PEREIRA
DA SILVA, JORGE ANTONIO DANTAS DA SILVA e ISA-
BEL CRISTINA DE F. FERNANDES-.

9. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-99/2000-CON-
DOMINIO CONJUNTO RES. MORADIAS CAMPO COM-
PRIDO x ROGERIO MENDES PEREIRA-Aguarda-se retira-
da de carta de intimação expedida. -Advs. ANTONIO EMER-
SON MARTINS, ALEXANDRE TOSCANO DE CASTRO e
FRANCISCO DERADI-.

10. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-326/2000-
CONDOMINIO EDIFICIO MONT FLORES x RODOLFO
GABILAN- Aguarde-se a realização da avaiação na forma de-
terminada anteriormente. -Advs. JAKSON HORARA MEN-
DES, JEFERSON WEBER, ERLON DE FARIA PILATI, MAR-
CELO ANTONIO OHRENN MARTINS e DANIEL TANAKA-
.

11. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MO-577/2000-
JOAO PEDRO MARCONDES e outro x CLOSI LOCADORA
DE VEICULOS LTDA e outro-Ao reu para que efetue o prepa-
ro das custas processuais finais, que importam em R$ 426,50,
no prazo de cinco dias, apos, voltem conclusos. -Advs. ED-
GARD L. CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, AFONSO
PROENCO BRANCO FILHO, LEVI LISBOA MONTEIRO,
BENEDITO LUIZ CARNAZ PLAZZA, GIOVANA LEPRE
SANDRI e MARIA HELENA BIAOBOCK-.

12. INVENTÁRIO-910/2001-FERNANDO CORDEIRO e ou-
tro x JAYME CORDEIRO FILHO e outro- Lavres-e termo de
re-ratificação na forma requerida as fls. 118/119. Após, conta-
dos e preparados, voltem conclusos para homologação. -Adv.
LUCIANE ROSA KANIGOSKI-.

13. AÇÃO MONITÓRIA-1258/2001-ADEMIR ZEIMER BER-
NARDELLI x WILSON STADLER- De inicio, concedo o pra-
zo de cinco dias para que o credor esclarça o valor constante da
planilha de fls. 307/313, pois, ao que consta dos autos, o valor
exequendo não condiz com o titulo exequendo (honorários de
sucumbencia). No mesmo prazo, devera promover o pagamen-
to das custas de execução de sentença, uma vez que a execução
foi requerida em janeiro/2006 (fls. 285), e naquela oportunida-
de não foi efetuado o pagamento das custas de execução de
sentença segundo determina o item 5.8.1.1 do CN. Com efeito,
as custas processuais eram exigiveis desde a epoca em que foi
requerida a execução de sentença, e somente nao foram pagas
por desidia do credor. Assim, inobstante a alteração introduzi-
da no CPC pela Lei 11.232/2005, deverá o credor promover o
pagamento das custas relativas a execução de sentença, uma
vez que ja deveriam ter sido pagas quando do inicio da execu-
ção (fls. 285).-Advs. NORTON EMMEL MUHLBEIER, MU-
RILO ZANETTI LEAL, ADRIANE TURIN DOS SANTOS,
DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA, ANA CAROLINA
ROHR e VERIDIANA MOREIRA SEIDL FRAGOSO-.

14. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1547/2001-SER-
VOPA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x
JORGE LUIZ DE SOUZA- Defiro o requerimento de suspen-
são do feito pelo prazo de 60 dias. Aguarde-se em arquivo. -
Advs. GABRIEL A. H. NEIVA DE LIMA FILHO e NORBER-
TO ANGELO GARBIN-.

15. AÇÃO DE CONSIGNACAO EM PAGAME-65/2002-RU-
DINALVA ALVES e outro x BANCO ITAU S/A.- Diante da
concordancia das partes litigantes, determino a suspensão da
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liquidação ate julgamento definitivo da ação ordinaria nº 20/
2002. -Advs. ANTONIO CARLOS DA VEIGA, EVARISTO
ARAG O FERREIRA DOS SANTOS e WALTER JOSE MA-
THIAS JUNIOR-.

16. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMEN-95/2002-R &
CP COMERCIO DE ROUPAS INTIMAS LTDA x SWEET
SCENTS ARTES E PRESENTES LTDA e outro- Defiro o re-
querimento de penhora online, o que ja foi promovida confor-
me recibo de protocolamento em frente. No mais, aguarde-se a
informação de bloqueio das instituições financeiras. -Advs.
FLAVIA REIS PAGNOZZI, MANOEL DAHER, JULIANA
MOTTER ARAUJO TOGEL, ANA PAULA MUGGIATI DOS
SANTOS, MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA, CAR-
MEN LUCIA VILLACA DE VERON, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

17. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE-112/2002-HAXI
ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x ASSOCIA-
CAO DE ENSINO ANTONIO LUIS-As partes, sobre a conta
geral. R$ 3.349.577,80.-Advs. AMILTON FERREIRA DA SIL-
VA, ANGELIANE M. DA CAMARA FALCAO, OLAVO PE-
REIRA DE ALMEIDA, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO
LUIZ KOVALHUK, JOSE CAMPOS DE ANDRADE FILHO,
MARCIA DOS SANTOS BARAO e REJANE ULIANA AL-
VES DA SILVA-.

18. AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO-272/2002-DEL-
CI GOMES CAPILHEIRA e outro x BANESTADO S.A. CRE-
DITO IMOBILIARIO- Indefiro o requerimento retro, porquan-
to o valor proposto pelo perito encontra-se dentro dos parame-
tros razoaveis que vem sendo fixados por este juizo. -Advs.
ORLANDO ANZOATEGUI J NIOR, ELAINE CONCEICAO
ANDRETTA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, CARLOS AL-
BERTO MOREIRA DE MELLO, LUCIA ROSSETTO THEO-
DORO e PAULO ROBERTO BARBIERI-.

19. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C-904/2002-FER-
NANDO ALBUQUERQUE DE ALMEIDA e outro x BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A-Ao preparo das custas pro-
cessuais finais, que importam em R$ 46,20, no prazo de cinco
dias, apos, voltem conclusos. -Advs. RAFAEL SCHIER GUER-
RA e TATIANA KALKO T. CUNHA BARRETO-.

20. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDA-1455/2002-ALI-
ZES HELENA KRUMHEUER x MAURO ANDRE DOS PAS-
SOS e outro-Posto isso, julgo extinto este processo, o que faço
com fundamento no art. 267, III do CPC, determinando o ar-
quivamento dos autos, com as anotações de estilo, inclusive na
distribuição. Custas remanescentes pelo autor. -Advs. SANDRO
W. PEREIRA DOS SANTOS, FREDERICO A. L. DE OLIVEI-
RA, JOSE DIAS DE SOUZA JUNIOR, ABEL ANTONIO RE-
BELLO e DEISE CAROLINA MUNIZ REBELLO-.

21. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-249/2003-INEPAR
S/A - INDUSTRIA E CONSTRUCOES x USIPAR COMPO-
NENTES MECANICOS LTDA- Cumpra-se o V. Acórdão. -
Advs. JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA, ROBSON
ANTONIO GALVAO DA SILVA, LUIZ ROBERTO ROMA-
NO, LUCIANO RASSOLIN, SELMA PACIORNIK e FLAVIA
GOMES LOYOLA-.

22. AÇÃO MONITÓRIA-299/2003-LUIZ CARLOS MANFIO
DE SOUZA E S/M x BRGF COMERCIO DE COMBUSTI-
VEIS E LUBRIFICANTES LTDA- Aguarde-se manifestação
do credor quanto ao despacho proferido anteriormente. -Advs.
VALDEMAR REINERT, PAULO SERGIO PIASECKI e OMI-
RES PEDROSO DO NASCIMENTO-.

23. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MO-373/2003-DA-
NIEL STOCCHERO HATSCHBACH x BANCO DO BRASIL
S.A.-A parte interessada, para que efetue o deposito antecipa-
do das custas relativas ao Sr. Contador, em conformidade com
o art. 19 e seus paragrafos, do CPC, que importam em R$ 7,51.
-Advs. ANDRE PARMO FOLLONI, ALCESTE RIBAS DE
MACEDO NETO, SORAYA COSTA ESMANHOTO, ANISIO
DOS SANTOS e TAIS SERAFIM SOUZA DA COSTA-.

24. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS-734/2003-GUI-
LHERME BORGES x BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR e
outro-Oficie-se na forma requerida as fls. 278. A parte para que
antecipe as custas para expedição de oficio. -Advs. JOSE LUIZ
RICETTI, ANA LUCIA RODRIGUES LIMA, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, GASTAO FERNANDO PAES DE BAR-
ROS JR., ANTONIO CELESTINO TONELOTO, ROGERIO
STEINEMANN DUMKE, ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS, NELSON PASCHOALOTTO e CAROLINE MAR-
TINS PITON-.

25. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-812/2003-DA-
LILA HASENAUER PERINI x CHUBB DO BRASIL CIA DE
SEGUROS e outros- Inicialmente compete ao devedor deposi-
tar o valor pretendido pelo credor, para posterior recebimento
da impugnação. Ap´so, voltem conclusos. -Advs. EDGARD L.
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, ANA CLAUDIA TAVA-
RES REQUIAO, ADRIANO NERY KUSTER, FERNANDO
DE BONA MORAES, GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA
FRANCO e ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI-.

26. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE-1049/2003-SONAE
DISTRIBUICAO BRASIL S/A x W. PEREIRA COMERCIO E
DISTRIBUICAO LTDA ME-Aguarda-se a retirada de oficio
expedido. -Advs. RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA, RODRI-
GO GARCIA SANT ANNA BEVILAQUA, JULIANO FRAN-
CA TETTO e EDSON HATSBACH-.

27. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-1582/2003-
BANCO DO BRASIL S/A x IVONETE ANTUNES SOARES-
Ao credor para que de regular andamento ao feito, em cinco
dias. -Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES, MARCIO ANTO-

NIO SASSO, HELDER EDUARDO VICENTINI, CLAUDIO-
MIRO PRIOR e JOANES EVERALDO DE SOUSA-.

28. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-484/2004-BANCO
SANTANDER BANESPA S/A x FABIO HENRIQUE FONSA-
CA-A parte interessada para que se manifeste acerca do conti-
do na certidao de fls. 104 verso, no prazo de cinco dias. -Adv.
IDELANIR ERNESTI-.

29. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-681/2004-SERVO-
PA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x
MARCELO CESAR TEIXEIRA-Tendo em vista o que dispõe
o art. 475-J, do CPC, introduzido pela Lei 11.232 de 22/12/
2005, em se tratando de execução de sentença, determino seja
o devedor, intimado pessoalmente, para que no prazo de quin-
ze dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo reclama-
da, sob pena de, não o fazendo, ser o montante da condenação
acrescido de multa no percentual de dez por cento. Expeça-se
mandado, desde que comprovado o recolhimento das custas de
oficial de justiça. -Adv. GABRIEL A. H. NEIVA DE LIMA FI-
LHO-.

30. AÇÃO MONITÓRIA-1048/2004-HOSPITAL NOSSA SE-
NHORA DAS GRACAS x DALTRO BARROSO DE MENE-
SES FILHO- Posto isso, julgo parcialmente procedente os em-
bargos para excluir do debito exigido na ação monitoria, a im-
portancia de R$ 806,60, referente as duas diarias em UTI Adul-
ta cobradas e não contratadas, bem como o valor de R$ 109,00,
cobrado a mairo, relativo ao valor da diária do apartamento.
Tendo em vista a sucumbencia reciproca, condeno o embar-
gante no pagamento de 90% das custas e despesas processuais
e o embargado em 10%. Outrossim, fixo os honorarios advoca-
ticios em R$ 1.500,00, sendo que ao patrono do embargante
cabera 10% deste valor e os 90% restantes serao devidos ao
patrono do embargado. -Advs. MACAZUMI FURTADO NIWA,
JOAO CARLOS MARTINS e JOAO HENRIQUE DA SILVA-
.

31. INVENTÁRIO-1366/2004-ARACI OLGA SCHMEISKE e
outros x JOSE OLIMPIO RIBEIRO- renove-se a intimação da
inventariante para que se manifeste em relação ao regular pros-
seguimento do presente inventario, no prazo de cinco dias. -
Adv. MOISES EDUARDO BOGO-.

32. INVENTÁRIO-159/2005-ANDREA FIGUEREDO x LUIZ
ALBERTO MACHADO PEDROSO- Expeçam-se cartas com
AR/MP, para que os interessados se manifestem, no prazo de
dez dias. -Adv. RUY CARDOSO FERREIRA-.

33. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS (SUMARIO)-272/
2005-J.R.TRANSPORTES LTDA x ANDERSON LUIZ MAR-
CHIONI-Homologo por sentenca, para que que produza os seus
juridicos e legais efeitos, o pedido de desistencia formulado
pelo autor as fls. 100 destes autos, e, de consequencia, julgo
extinto o presente processo, sem resolução do merito, o que
faço com fundamento no artigo 267, inciso VIII c/c art. 329
ambos do CPC, determinando o seu arquivamento com as ano-
tacoes de estilo. Custas pagas. -Adv. JOSE MADSON DOS
REIS-.

34. AÇÃO DE DEPÓSITO-835/2005-BANCO DO BRASIL
S.A. x JOSE ANTONIO SIMOES- Sobre o contido na petição
de fls. 78, manfieste-se o autor, no prazo de cinco dias. -Advs.
JOANES EVERALDO DE SOUSA e ALESSANDRO DONI-
ZETHE SOUZA VALE-.

35. AÇÃO DECLARATÓRIA (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)-928/2005-ARGENTERA COMERCIO INTERNA-
CIONAL LTDA. x CORPORE CONSULTORIA E PARTICI-
PACOES S/C LTDA.- Recebo o agravo retido, e determino que
seja a parte recorrida intimada para que se manifeste no prazo
legal. -Advs. PAULO CESAR KEINERT CASTOR, MARIA-
NA GRAZZIOTIN CARNIEL, ROBERTO MACHADO FI-
LHO, FERNANDA LOPES MARTINS e DANIELLE LA-
GINSKI FREIRE-.

36. INVENTÁRIO-1092/2005-EUNICE TEREZINHA SERBE-
NA ROCHA x SALAUKO SERBENA-Homologo, por senten-
ça, para que produza os seus juridicos e legais efeitos, o Esbo-
ço de Partilha de fls. 114, destes autos, dos bens deixados por
falecimento de Salauko Serbena, onde figura como inventari-
ante Eunice Terezinha Serbena Rocha, determinando que se
cumpra o que nele se contem e declara, ressalvando-se erros e
omissoes e bem assim eventuais direitos de terceiros. Transita-
do em julgado e comprovado o recolhimento dos impostos cau-
sa mortis, nos termos do item 5.10.4 do Código de Normas e
paragrafo § 2º do artigo 1031 do CPC, expeca-se o competente
formal de Partilha. Apos, arquivem-se os autos. -Adv. JULIA-
NO SIQUEIRA DE OLIVEIRA-.

37. ALVARÁ JUDICIAL-1320/2005-MARIA DE LOURDES
PINHO MAIA AZEVEDO x - Oficie-se a Fazenda Publica in-
formando o CPF mencionado anteriormente. A parte para que
antecipe as custas para expedição de oficio. -Advs. ITAMAR
DE JESUS SAADE TEIXEIRA, FABIO RIBEIRO DE AGUI-
AR JUNIOR e PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS-.

38. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1391/2005-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x AGENOR MARIANO-Sobre o
regular andamento da presente demanda, manifestem-se as par-
tes, no prazo comum de cinco dias. -Advs. LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN e WALTER JOSE DE FONTES-.

39. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-1500/
2005-ARUBA REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA. x
EURASIA COMERCIAL E REPRESENTACOES LTDA.- De-
se ciencia as partes docontido no expediente de fls. 405/420.
Após, registrem-se os autos para saneamento em gabinete, vol-
tando-me conclusos. -Advs. ODACYR CARLOS PRIGOL e
RAFAEL SCHIER GUERRA-.

40. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROCEDIM-24/2006-ADIL-
SON MAKOIN x ALAGACIR WUDARSKI- Comprovado o

recolhimento das custas de oficial de justiça, expeça-se man-
dado, na forma postulada anteriormente. -Advs. OLGA CLEA
S. SCHMIDT e LUIZ EUGENIO MULLER-.

41. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-32/2006-
DAVID IGOR BRANDT ALVES e outros x ARAUCARIA
TRANSPORTES COLETIVO LTDA- Comprovado o recolhi-
mento das custas de oficial de justiça, expeça-se mandado. -
Advs. ROGERIA DOTTI DORIA, RENE ARIEL DOTTI, ALI-
NE CRISTINA COLETO, LUIZ HENRIQUE CABANELLOS
SCHUH, GABRIEL MOREIRA e PAULO ROBERTO FADEL-
.

42. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-439/2006-SIMONE
DIAS TAVARES x SERASA S.A.- Sobre o prosseguimento da
execução, manifeste-se a credora, no prazo de cinco dias. -Advs.
EDILSON GALDINO VILELA DE SOUZA e FERNANDO
SACCO NETO-.

43. RESTAURAÇÃO DE AUTOS-555/2006-EDUARDO
TAKERARU KAWASAKI x MARIA DE JESUS GONCAL-
VES-Aguarda-se a retirada do Edital expedido. -Advs. ALE-
XANDRE AUGUSTO DEVICCHI e JOSE PIO GONCALVES-
.

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-562/2006-SE-
VERINO FERRO e outro x OUROFACTO T TULOS E CAM-
BIAIS LTDA-Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -Advs.
DAIANA ALESSI e HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-.

45. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROC. SUMÁRIO)-677/2006-
CELSO PEREIRA DIAS x SOCIEDADE EDUCACIONAL
TUIUTI LTDA.- Comprovado o recolhimento das custas de
oficial de justiça, expeça-se mandado, na forma postulada an-
teriormente. -Advs. VITAL CASSOL DA ROCHA, WASHING-
TON MANSUR SPERANDIO e ERNANI HARLOS JUNIOR-
.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-701/2006-PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. x ARA JO SILVEIRA &
CIA LTDA.- Aguarde-se o integral cumprimento do acordo com
os autos em arquivo provisorio. -Advs. FERNANDO WILSON
ROCHA MARANHAO e MARTA RIBEIRO DALA COSTA-.

47. AÇÃO REGRESSIVA DE REPARAÇÃO-841/2006-HDI
SEGUROS S/A x O & G TRANSPORTES TUR STICOS LTDA.
ME-Ciencia ao interessado face o retorno negativo do AR de
fls. 70. -Adv. FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO-.

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-971/2006-UMU-
ARAMA DIESEL S.A. x SIDNEI GONÇALVES- A parte inte-
ressada para que efetue o preparo das custas para expedição de
oficio. -Advs. EDERSON RIBAS BASSO E SILVA e CESAR
FELIX RIBAS-.

49. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1039/2006-BANCO
ARAUC RIA S/A - MASSA FALIDA e outros x ROBERTO
MACEDO GUIMARAES-Ao interessado para que efetue a
antecipacao das custas, no importe de R$ 7,00, relativas ao
desarquivamento dos autos. -Advs. JULIO ASSIS GEHLEN e
JOAO ALCI OLIVEIRA PADILHA-.

50. AÇÃO ORDINÁRIA-1087/2006-JOAO VALDEMAR
ABRANHAO x ITAU SEGUROS S.A.- Isto posto, julgo pro-
cedente a ação e condeno a re a pagar ao autor a diferença que
deixou este de receber, relativa a indenização pelo seguro obri-
gatorio de responsabilidade civil de veiculo automotor (seguro
DPVAT), corrigida monetariamente e acrescida dos juros da
mora, na forma da fundamentação. Sucumbente, apgará a re´,
ainda, as custas e as depesas processuais, bem como os honora-
rios que são devidos ao patrono da parte adversa, ora fixados
em 10% sobre o montante total atualizado da condenação, a ser
apurado mediante simples operação artimetica. -Advs. MAR-
CELO TABORDA RIBAS, ERALDO LACERDA JUNIOR e
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

51. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1293/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x ADRIANA DA ROCHA
TONKELSKI- Comprovado o recolhimento das custas de ofi-
cial de justiça, expeça-se mandado, na forma postulada anteri-
ormente. -Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-.

52. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-
1363/2006-HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO
x OTONIEL FERREIRA- Considerando que o AR não foi re-
cebido pelo proprio réu, determino seja o ato renovado. Assim,
expeça-se nova carta com AR/MP. A parte pra que anteciep as
custas para expedição de carta. -Advs. MARIANE CARDOSO
MACAREVICH, SABRINA CAMARGO DE OLIVEIRA e
LUCIANE LOPES ALVES-.

53. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1411/2006-
METROBENS AUTOMOVEIS LTDA x UNIBANCO AIG
SEGUROS S/A- Recebo o recurso interposto. Intime-se o re-
corrido para que responda aos termos do recurso, no prazo le-
gal. -Advs. CEZAR EDUARDO ZILLIOTO, CRISTIANO
HOTZ, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MARCIO ALE-
XANDRE CAVENAGUE e GUSTAVO DE CAMARGO HER-
MANN-.

54. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1601/2006-CIA.
ITA LEASING DE ARREND. MERCANTIL-GRUPO ITA . x
ADÃO ADEMAR SCHULTZ DA SILVEIRA-Ao preparo das
custas processuais finais, que importam em R$ 4,20, no prazo
de cinco dias, apos, voltem conclusos para sentença. -Adv.
LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

55. AÇÃO DE COBRANÇA SUMÁRIO-11/2007-CONDOMI-
NIO EDIFICIO MARIA TERESA x CARLOS ALBERTO GAL-
VÃO e outro- face o anteriormente exposto, pela MM. Juiza
foi determinado que a parte autora se manifeste sobre o regular
andamento do feito, no prazo de cinco dias. Decorrido o prazo,
havendo ou não manifestação, retornem os autos conclusos para

posteriores deliberações. -Adv. BEATRIZ SANTI-.

56. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-70/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x LAERCIO ANTONIO EMMERICH-
Aguarda-se a retirada de oficio expedido. -Adv. DANIEL HA-
CHEM-.

57. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-86/2007-
CLAUDEMIR BRINO x ITAU SEGUROS S/A-Sobre a con-
testacao e documentos apresentados manifeste-se o autor, no
prazo de dez dias. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

58. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-145/2007-BANCO
FINASA S.A. x CELSO SANTANA- Expeça-se alvara, na for-
ma postulada anteriormente. A parte para que antecipe as cus-
tas para expedição de alvara. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI
MACHADO e JACKSON FERNANDO S. CARVALHO-.

59. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-277/2007-JOEL
PEREIRA DOS ANJOS e outros x LIBERTY SEGUROS S/A-
Sobre a contestacao e documentos apresentados manifeste-se o
autor, no prazo de dez dias. -Advs. ERALDO LACERDA JU-
NIOR, JANAINA COMAR RAMOS DE OLIVEIRA e ADIL-
SON DE CASTRO JUNIOR-.

60. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDIC-281/2007-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x BOM PASTOR COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS ÓTICOS LTDA. e outros-Aguarda-se a retirada de ofi-
cio expedido. -Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
e MARIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA-.

61. AÇÃO DE COBRANÇA SUMÁRIO-304/2007-CONDO-
MÍNIO EDIFÍCIO PARATY x CARLOS CÕAS FILHO-Ciên-
cia ao interessado, em face do expediente de fls. 63 e 66. -Adv.
BEATRIZ SANTI-.

62. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS (SUMARIO)-393/
2007-FRANCISCA CORDEIRO MAGALHÃES DA CRUZ x
AUTO VIAÇÃO STO. ANTONIO LTDA.-Sobre a impugna-
ção a contestação e documento apresentado, manifeste o réu,
no prazo de dez dias. -Advs. MARCUS ELY SOARES DOS
REIS, ROSANE PABST CALDEIRA e RENATO RIBEIRO
SCHMIDT-.

63. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA (SISTEMA-424/2007-BAN-
CO ITAU S.A x MÁRIO NICLEVICZ- Comprovado o recolhi-
mento das custas de oficial de justiça, desentranhe-se o manda-
do retro, para o devido cumprimento. -Advs. SONNY BRASIL
DE CAMPOS GUIMARAES e LEONARDO XAVIER ROUS-
SENQ-.

64. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-524/2007-BANCO
ITAU S.A x BRAULIO GERSON BAIAK- Comprovado o re-
colhimento das custas de oficial de justiça, desentranhe-se o
mandado, na forma postulada anteriormente. -Advs. GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITTA e VIRGINIA MAZZUC-
CO-.

65. EMBARGOS À EXECUÇÃO-561/2007-FERNANDO
RODRIGUES DE BAIRROS x RAFAEL VINICIUS LOSSO-
Ao embargado para que responda aos termos dos embargos, no
prazo legal. -Advs. MARA ALESSANDRA REIS DE CARVA-
LHO e SANTIAGO LOSSO-.

66. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-582/2007-
CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL FAZENDINHA
x ALCIONE DIAS DE BRITO- expeça-se carta de citação da
parte re para que compareça a audiencia designada anteriorme-
tne, na forma la determinada. -Adv. ANTONIO EMERSON
MARTINS-.

67. ALVARÁ JUDICIAL-611/2007-ANDREA FIGUEREDO x
-Aguarda-se retirada de carta de intimação expedida. -Adv. RUY
CARDOSO FERREIRA-.

68. AÇÃO DE DESPEJO-670/2007-ESPÓLIO DE LIBÂNIO
ESTANISLAU CARDOSO x ALEXANDRE CARVALHO DE
GODOI e outro-Homologo, por sentenca, para que produza os
seus juridicos e legais efeitos, a transacao celebrada pelas par-
tes as fls. 24/25 destes autos sob o nº 670/2007, cujos termos
ficam fazendo parte integrante desta decisao, e, via de conse-
quencia julgo extinto o processo, com fulcro no artigo 269,
inciso III c/c art. 329 ambos, do CPC. Custas pagas. Procedi-
das as anotacoes de estilo, inclusive na distribuicao, arquivem-
se os autos. -Adv. MARCOS AURELIO NEGRAO MACHA-
DO-.

69. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO-711/2007-MAR-
COS ALBERTO BORIBELLO GONÇALVES x BANCO BRA-
DESCO S/A- Isto posto, julgo procedente a ação e condeno o
requerido a exibir, no prazo de dez dias, os extratos bancários
discriminados na petição inicial, sob pena de, não o fazendo,
ficar sujeito ao pagamento de multa diaria. Sucumbente, paga-
rá o requerido, ainda, as custas e as despesas processuais, bem
como a verba honoraria devida ao patrono da parte adversa, ora
arbitrada em R$ 800,00, por equidade, levando em conta a atu-
ação do causidico nos atuos, o tempo despendido com a causa
e a natureza da materia em discussão. -Advs. SUELY TEREZI-
NHA MENON ESPERIDI O e EMANUEL VITOR CANEDO
DA SILVA-.

70. AÇÃO DE COBRANÇA SUMÁRIO-731/2007-ANSELMO
NUNES DUARTE x CENTAURO SEGURADORA S/A- A
autora para que manifeste-se sobre o aduzido, no prazo de cin-
co dias. Decorrido o prazo, havendo ou não manifestação, re-
tornem os autos conclusos para posteriores deliberações. -Advs.
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA, ARLINDO JOSÉ
DIAS, CLAUDIO DE FREITAS MALLMANN e VICTOR
KUNDZIN-.

71. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-745/2007-
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AMÁLIA DE OLIVEIRA PRIETO x HSBC BANK BRASIL S/
A - BANCO M LTIPLO-Homologo, por sentenca, para que pro-
duza os seus juridicos e legais efeitos, a transacao celebrada
pelas partes as fls. 23/26 destes autos, cujos termos ficam fa-
zendo parte integrante desta decisao, e, via de consequencia
julgo extinto o processo, com fulcro no artigo 269, inciso III c/
c art. 329 ambos do CPC. Custas pagas. Procedidas as anotaco-
es de estilo, inclusive na distribuicao, arquivem-se os autos. -
Advs. MANOEL CELIO DZIEDZICK, JONAS ROBERTO
JUSTI WASZAK e THALITA CAROLINA FIGUEIREDO DE
SOUZA-.

72. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO-760/2007-PAULO
BOÇON x BANCO DO BRASIL S.A.- Indefiro, pois, a liminar
pleiteada. Cite-se o reu para que apresente contestação, no pra-
zo de cinco dias, com as advertencias legais. Aguarda-se retira-
da de carta de citação expedida. -Advs. JORGE NASSER
MACEDO, DHIANCARLO FELIPE SOARES VIDAL e RI-
CARDO ALEXANDRE MIQUILINO-.

73. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA-775/2007-ANTONIO
ELIAS NETO e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S/A - EM LIQ. EXTRAJUD.- Dos termos da impugnação e
documentos de fls. 44/84, manifestem-se os excipientes, no
prazo de dez dias. -Advs. ROGERIO DANTAS MATTOS, ELI-
SON LUIZ CALEGARI e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

74. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-790/2007-
ADERBAL ALVES LOPES e outro x COMPANHIA REAL DE
CREDITO IMOBILIARIO- Aguarde-se o integral cumprimen-
to do despacho proferido inicialmente, pelo prazo de cinco dias.
-Adv. MARLUS ROBERTO SÁBER-.

75. BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPOSITO-
823/2007-BANCO ABN AMRO REAL S/A x ANITA PIE-
TCHAKI-Aguarda-se a retirada de oficio e carta de citação
expedida. -Adv. TATIANA VALESKA VROBLEWSKI-.

76. AÇÃO DE USUCAPIÃO-872/2007-TEREZINHA DA GLÓ-
RIA GLIXINSKI x VIRGÍLIO PONTONI e outro- Concedo o
prazo de dez dias para que a autora emende a petição inicial,
indicando o endereço de citação dos confrontantes. -Adv. LUIS
FERNANDO KEMP-.

77. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1044/2007-MIRACI MER-
LIM PERRUT x DICOSMA DISTRIBUIDORA DE COSMES-
TICOS LTDA- Renovo o prazo de cinco dias para que as partes
especifiquem as provas que efetivamente desejam produzir,
justificando a necessidade e utilidade das que forem requeri-
das, indicando, inclusive, os pontos de fato que reputam con-
trovertidos e sobre os quais deverão incidir as provas eventual-
mente requeridas. -Advs. IRINEU GALESKI JUNIOR e JOSE
DEVANIR FRITOLA-.

78. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO-1148/2007-DAL-
VA MARIA GAPISKI x BANCO ITAU S.A- Indefiro, pois, a
liminar pleiteada. Cite-se o reu para que apresente contesta-
ção, no prazo de cinco dias, com as advertencias legais. Aguar-
da-se retirada de carta de citação expedida.-Adv. ADRIANO
BARBOSA-.

79. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-1158/2007-ALE-
XANDRE RAFAEL MELQUIADES ELIAS x MC COMER-
CIO DE MOLAS LTDA- Sobre o oferecimento de bens a pe-
nhora, diga o credor, em cinco dias. -Advs. ALEXANDRE
RAFAEL MELQUIADES ELIAS e DIOCLECIO ALVES DE
OLIVEIRA-.

80. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE-1296/2007-ADE-
LAIDE GRAESER x JOSE RONALDO DA SILVA e outro-
Cite(m)-se o(s) requerido(s) para que apresentem contestação
ou requeiram a purga da mora no prazo de quinze dias, com as
advertências dos artigos 285 e 319 do CPC. Expeça-se carta de
citação AR/MP. A parte para que antecipe as custas para expe-
dição de carta de citação. -Adv. JEAN MAURICIO DE SILVA
LOBO-.

81. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS-1349/2007-
MARIA MARTINS BUENO DOMINGUES x SILVANA APA-
RECIDA ALVES- Indefiro o requerimento de fls. 42, pois, não
há que se falar em responsabilidade solidaria do proprietário
do imovel, ao menos nesta ação, tendo em vista que ele não fez
parte do polo passivo da demanda. Registrem-se os autos para
sentença e voltem conclusos. -Adv. MUMIR BAKKAR-.

82. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1372/2007-
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC x BRA-
DESCO SEGUROS S/A- Acolho a caução oferecida as fls. 2872/
2874. Lavre-se termo de caução. — Ciente do recuros inter-
posto. Mantenho a decisão agravada pelas proprias razões, vez
que os fundamentos expendidos pela agravante não alteram o
entendimento do juizo. Outrossim, informe-se ao eminente re-
lator que a parte agravante cumpriu o disposto no art. 526 do
CPC. Oficie-se. Apos, voltem conclusos. Aguarde-se o deposi-
to pelo prazo de cinco dias, na forma postulada anteriormente.
-Advs. ERALDO LUIZ KUSTER, JEFFERSON RENATO
ROSOLEM ZANETI, JOAO RICARDO CUNHA DE ALMEI-
DA, PEDRO IVAN VASCONCELOS HOLLANDA e MICHE-
LLE HORLLE-.

83. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1409/2007-
CONDOMINIO EDIFICIO MAISON NOBLESSE x MANO-
EL HENRIQUE F. ARANTES-Aguarda-se retirada de carta de
citação expedida. -Advs. PAULO RENATO LOPES RAPOSO
e LINCOLN LOURENCO MACUCH-.

84. AÇÃO DE ANULAÇAO DE ATO JURÍDICO-1411/2007-
SAUL BRUNETTA x BANCO ITAU S.A- Admito a emenda
retro. Anote-se. Após, concedo ao autor o prazo de cinco dias
para a complementação da receita em favor do funrejus, bem
como das custas processuais. Decorrido o prazo sem o preparo,
expeça-se mandado de intimação. -Adv. HAMILTON SCHMI-
DT COSTA FILHO-.

85. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1418/2007-BAN-
CO ITAU S.A x REGIS LORENÇO DA SILVA-A parte interes-
sada, para que se manifeste sobre certidao negativa do oficial
de justiça, no prazo de cinco dias. -Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

86. ALVARÁ JUDICIAL-1481/2007-THIAGO ANDRE STA-
DLER x MARIA SUEL STADLER- Defiro, por ora, o requeri-
mento de justiça gratuita formulado pela parte autora. —Isso
posto, autorizo a requerente a proceder o levantamento das
importancias correspondentes ao PIS, inscrição 10681883518,
e ao FGTS, CTPS 0056837, junto a CEF, depositadas em nome
do falecido Maria Sueli Stadler, independentemente de presta-
ção de constas. Independentemente de transito em julgado, ex-
peça-se o competente alvará. Sem custas. Aguarda-se retirada
de alvara expedido. -Adv. SIMONE CERETTA LIMA-.

87. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL (P-1482/2007-HI-
ROSHI FUJITA x BANCO HSBC BANK BRASIL BANCO
MULTIPLO S.A.-Homologo por sentenca, para que que pro-
duza os seus juridicos e legais efeitos, o pedido de desistencia
formulado pelo autor as fls. 251 destes autos , e, de consequen-
cia, julgo extinto o presente processo com fundamento no arti-
go 267, inciso VIII, do CPC, determinando o seu arquivamento
com as anotacoes de estilo. Custas pagas. -Adv. DOUGLAS
ROGERIO LEITE-.

88. AÇÃO MONITÓRIA-1487/2007-BANCO UNIBANCO -
UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A x CARIOCA
COMERCIAL LTDA - ME-Aguarda-se retirada de carta de ci-
tação expedida. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

89. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C-1497/2007-
MARCELO MIKA x BANCO HSBC BANK BRASIL BANCO
MULTIPLO S.A.- Reporto-me integralmente aos termos da
decisão proferida anteriormente. -Adv. CARLOS EDUARDO
SCARDUA-.

90. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1550/2007-
CARLOS JOSE JORGE MASSUCCI e outros x BANCO BA-
NESTADO e outro-Aguarda-se retirada de carta de citação ex-
pedida. -Adv. SILVANA SANTOS TURIN-.

91. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1566/2007-
ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC x BRA-
DESCO SEGUROS S/A- Tome-se por termo a caução ofereci-
da anteriormente, oficiando-se ao CRI competente. No mais,
cite-se a ré na forma determinada anteriormente. A parte para
que antecipe as custas para expedição de oficio e citação. -
Advs. ERALDO LUIZ KUSTER e JEFFERSON RENATO
ZANETI-.

92. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1622/2007-CIA
ITAULEASING ARRECADAMENTO MERCANTIL x IRACI
MARQUES DOS SANTOS- Defiro o sobrestamento da pre-
sente demanda, na forma postulada anteriormente. -Advs. GUS-
TAVO SALDANHA SUCHY, VIRGINIA MAZZUCCO e JA-
NAINA GIOZZA AVILA-.

93. ALIENAÇÃO JUDICIAL-1682/2007-DOROTI BUBNIAK
x ELIZA HONORATA FURIATI FERMIANO- Posto isso, con-
cedo a requerente o prazo de dez dias para que junte aos autos
cópia das duas últimas declarações de imposto de renda, hole-
rite, bem como certidão do Detran que ateste a inexistência de
veículos em nome da autora, de modo a possibilitar a analise
do requerimento de justica gratuita, sob pena de indeferimen-
to. Apos, voltem-me conclusos. -Adv. LUCIANE MARIA
MARCELINO DE MELO-.

94. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C-1683/2007-
CONPAN CONTRUÇÕES DE OBRAS LTDA x BANCO ITAU
S.A.- Concedo o prazo de dez dias para a parte autora atribuir
a causa vlaor compativel com o proveito economico que busca
com o presente, na forma do art. 258, do CPC. -Adv. JULIO
CESAR DALMOLIN-.

95. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS-1690/2007-MA-
QUIFORT - COM. DE MAQ. AGRICOLAS E VEICULOS
LTDA x BANCO REAL ABN AMRO-Cite-se o requerido para,
em cinco dias, apresentar as contas pleiteadas na inicial ou con-
testar a ação, com as advertencias dos art. 285 c/c 915, § 1º, 2º
e 3º, ambos do CPC. Expeça-se carta com AR/MP. A parte para
que antecipe as custas para expedição de carta-Adv. JULIO
CESAR DALMOLIN-.

96. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO (-1691/2007-
ALLANE KELLEN SINJA x CREDICARD ITAU ADM. DE
CARTOES DE CREDITO S/C LTDA- Posto isso, concedo a
requerente o prazo de dez dias para que junte aos autos cópia
das duas últimas declarações de imposto de renda, holerite, bem
como certidão do Detran que ateste a inexistência de veículos
em nome do autor, de modo a possibilitar a analise do requeri-
mento de justica gratuita, sob pena de indeferimento. Apos,
voltem-me conclusos. -Adv. ALEXANDRE CHEMIM-.

97. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1694/2007-
FLORINA JUNCO YAMASAKI e outro x COMPANHIA REAL
DE CR DITO IMOBILIARIO (SUL)-Posto isso, concedo a re-
querente o prazo de dez dias para que junte aos autos cópia das
duas últimas declarações de imposto de renda, holerite, bem
como certidão do Detran que ateste a inexistência de veículos
em nome de cada autor, de modo a possibilitar a analise do
requerimento de justica gratuita, sob pena de indeferimento.
Apos, voltem-me conclusos. -Adv. ERALDO LACERDA JU-
NIOR-.

98. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-1696/2007-
CASTURINA PINHEIRO x GENERALI DO BRASIL CIA.
NACIONAL DE SEGUROS-Este juizo tem entendido não fa-
zer jus aos benefíviso provistos na lei 1060/50 quem, ao invés
de se valer dos serviços que a Defensora Pública disponibiliza
as pessoas carentes de recursos financeiros, contrata advoga-
do, para ver patrocinados os seus interesses em juizo, haja vis-

ta que a concessão da referida benesse pressupõe que o respec-
tivo beneficio não esteja em condições de suportar o pagamet-
no das custas do processo e dos honorários de advogado, sem
prejuizo do sustento próprio ou da sua família (art. 4º caput, da
Lei 1060/50). Ressalte-se que a contratação de advogado pre-
sume-se ser feita, em rpincípio, a título oneroso, pois, em re-
gra, ninguem trabalha sem ser remunerado. Daí porque cabe a
parte que pleiteia as benesses da Justiça Gratuita comprovar
que os serviços de advocacia que contratou lhe estão sendo
prestados gratuitamente. Na ausencia dessa comprovação, in-
defiro o requerimento de justiça gratuita e assinalo o prazo de
15 dias para que sejam recolhidas as custas iniciais, sob pena
de ser cancelada a distribuição do feito. -Adv. WALTER BRU-
NO CUNHA DA ROCHA-.

99. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1697/2007-BV
FINANCEIRA S.A CRED. FINANC. E INVESTIMENTO. x
LEANDRO NEGRELLI CHEVONICA-Concedo liminarmen-
te a busca e apreensao do(s) bem(ns) alienado(s) fiduciaria-
mente, uma vez que restou comprovada a mora. Cumprida a
medida, cite(m)-se para contestar em quinze dias ou promover
o pagamento integral da divida pendente, constante da inicial,
no prazo de cinco dias, se for o caso. Expeca-se mandado, des-
de que comprovado o recolhimento das custas de oficial de
justiça, facultando-lhe o cumprimento da diligencia conforme
o disposto no artigo 172, paragrafo 2º do Codigo de Processo
Civil. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

100. AÇÃO ORDINÁRIA-1698/2007-APARECIDA DE OLI-
VEIRA x HSBC BANK BRASIL S.A BANCO MULTIPLO-
Concedo o prazo de dez dias para a parte autora atribuir a cau-
sa valor compativel com o procedimento requerido, ou adequar
a demanda ao procedimento sumario, observando-se o dispos-
to no art. 276 e seguintes do CPC. -Adv. CARLOS EDUARDO
DA SILVA FERREIRA-.

101. AÇÃO DE COBRANÇA (PROCEDIMENT-169/0-LUIZ
CARLOS FRANÇA SANTOS x BANKBOSTON LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL-Petição inicial aguar-
dando preparo das custas no valor de R$ 616,00, no prazo de
trinta dias, sob pena de cancelamento. -Adv. ROSANA HACK
CAMARGO-.

102. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (PROCEDIM-170/0-ADRI-
ANA PAULA GONÇALVES e outro x BANCO UNIBANCO -
UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A-Petição inicial
aguardando preparo das custas no valor de R$ 322,00, no prazo
de trinta dias, sob pena de cancelamento. -Advs. JEAN CAR-
LO LEECK e HELLEN DE FATIMA PALAORO-.

103. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-171/0-CHEMINO-
VA BRASIL LTDA x HARRI KLAIS-Petição inicial aguardan-
do preparo das custas no valor de R$ 616,00, no prazo de trinta
dias, sob pena de cancelamento. -Advs. CELSO UMBERTO
LUCHESI e ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA FREITAS-.

104. BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-172/0-BV FI-
NANCEIRA S.A CRED. FINANC. E INVESTIMENTO. x
VANDERLEI CARLOS VALCZAK-Petição inicial aguardan-
do preparo das custas no valor de R$ 532,00, no prazo de trinta
dias, sob pena de cancelamento. -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL-.

PETIÇÃO PROTOCOLADA ERRONEAMENTE NESTA
VARA A QUAL ENCONTRA AGUARDANDO A SUA RE-
TIRADA:

ADV. DENISE SAMPAIO FERRAZ COELHO – OAB/PR N.º
24.544 -AUTOS 23952/0000 - AÇÃO REIVINDICATÓRIA
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO N. 218/2007 - TERCEIRA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO DR. MARCO ANTONIO ANTONIAS-
SI .
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DR. ADRIANA DE
LOURDES SIMETTE.
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GABRIELA TEXEIRA DE FREITAS 0067 001189/2005

0067 001189/2005
GENOVEVA FREIRE D’AQUINO 0116 000951/2007
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA A 0020 000019/2001
GERMANO PEREIRA 0096 001234/2006
GIANI CRISTINA AMORIN 0123 001030/2007
GILSON BONATO 0023 000177/2002
GIOSER ANTONIO OLIVETTE CAV 0041 001107/2003

0045 001005/2004
GISELE MARIE MELLO BIGUETTE 0076 001476/2005

0076 001476/2005
GISELE SOLER CONSALTER 0095 001205/2006
GLADIMIR ADRIANE POLETTO 0032 001249/2002
GLAUCIUS GHEBUR OAB 32.927 0132 001148/2007
GLECIA PALMEIRA PEIXOTO 0012 000343/1998

0143 001472/2007
GRACIENNE DE FATIMA GOES 0076 001476/2005

0076 001476/2005
0101 001453/2006

GUILHERME JACQUES TEIXEIRA 0053 001173/2004
GUSTAVO BERTO ROCA 0132 001148/2007
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0057 001483/2004
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI 0020 000019/2001
HARRI KLAIS 0019 001347/2000
HELOISA HELENA LEAL MOREIRA 0096 001234/2006
HELOISA SCARPELLI 0096 001234/2006
HELOYSE CONTADOR ROCHA 0035 001472/2002
HENRIQUE DOS SANTOS ALVES 0083 001037/2006

0111 001616/2006
HUGO LEONARDO BALBINO SILVA 0076 001476/2005

0076 001476/2005

IDERALDO JOSE APPI 0086 001065/2006
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0042 001114/2003
ILSE REGINA RAMOS BACELLAR 0013 001130/1998
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BOTE 0020 000019/2001
INDIANARA FARIAS DE CAMARGO 0035 001472/2002

0060 000962/2005
IONEIA ILDA VERONEZE 0090 001160/2006
IRECE NASCIMENTO TREIN 0075 001440/2005
IRINA MOREIRA DA FONSECA 0078 000950/2006
ISABELLA MARIA SIMON WITT J 0094 001190/2006
ISABELLE TARAZI VALETON 0007 001061/1996

0070 001302/2005
IVAN KRUGER 0067 001189/2005

0067 001189/2005
IVAN MARCELINO DO CARMO 0096 001234/2006
IVANDRO ANTONIOLLI 0046 001045/2004
IVO DE JESUS DEMATEI GREGIO 0011 001121/1997
IVO DYNIEWICZ 0142 001470/2007
IZABELA CRISTINA RUCKER CUR 0058 000928/2005
IZAEL COGO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0014 001118/1999
JAIR APARECIDO AVANSI 0146 001490/2007
JAIR RIBEIRO 0011 001121/1997

0012 000343/1998
JANAINA CLAUDIA FELICIANO 0131 001139/2007
JANAINA ROVARIS 0007 001061/1996

0070 001302/2005
JANDER LUIS CATARIN 0123 001030/2007
JANICE DE SA GARAY 0096 001234/2006
JEFERSON WEBER 0061 000997/2005

0062 001014/2005
JEFFERSON RENATO ROSOLEM ZA 0108 001508/2006
JEFFERSON SAKAI PINHEIRO 0008 001060/1997
JETSON ROLIM DE MOURA 0109 001576/2006
JOANITA FARYNIAK 0074 001426/2005
JOAO BOAVENTURA DE CRISTO 0015 001123/1999
JOAO CARLOS DALEFFE 0041 001107/2003
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0112 001620/2006
JOAO DA SILVA NUNES NETO 0003 001444/0000
JOAO GILBERTO LUNARDI 0096 001234/2006
JOAO GRACIANO CAMPOS LUSTOS 0087 001101/2006
JODETE DE SENA M SOBRINHO D 0007 001061/1996
JOEL KRAVTCHENKO 0042 001114/2003
JOEL SANTOS FILHO 0130 001137/2007
JOHNSON SADE 0104 001468/2006
JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK 0087 001101/2006
JONATAS FERNANDES NEVES 0066 001132/2005
JORGE ANTONIO DANTAS SILVA 0104 001468/2006
JORGE CHAGAS ROSA 0096 001234/2006
JORGE JOSE JUSTI WASZAK 0087 001101/2006
JORGE RAFAEL SANTAR 0087 001101/2006
JOSE ANTONIO CETRARO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALC 0072 001376/2005
JOSE ARI MATOS 0022 001010/2001
JOSE AUGUSTO AMARAL PATRUNI 0022 001010/2001
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO 0038 000897/2003
JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVE 0088 001107/2006
JOSE EDUARDO GRITTES MANZOC 0008 001060/1997
JOSE MUHI MAGO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA JU 0076 001476/2005

0076 001476/2005
JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK 0077 000263/2006
JOSE XAVIER SILVA OAB/PR 74 0052 001170/2004
JOSIANE FRUET BETTINI LUPIO 0048 001052/2004

0063 001026/2005
0076 001476/2005
0076 001476/2005

JOSUE DYONISIO HECKE 0010 001109/1997
JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA 0137 001319/2007
JULIANA DE BRITTO FERNANDES 0076 001476/2005

0076 001476/2005
JULIANA LISTA 0076 001476/2005

0076 001476/2005
JULIANA MUHLMANN 0083 001037/2006
JULIANA VISCONTE MARTELI 0096 001234/2006
JULIANO DE SOUZA POMPEO 0096 001234/2006
JULIANO MARQUES DE SOUZA 0087 001101/2006
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0059 000961/2005

0063 001026/2005
JULIO CESAR ABREU DAS NEVES 0068 001216/2005
JULIO CESAR DALMOLIN 0058 000928/2005
KARINE CRISTINA DA COSTA 0048 001052/2004

0098 001309/2006
0111 001616/2006

KATIA MORAES JARMENDIA 0076 001476/2005
0076 001476/2005

KATIA REGINA NASC.BARLAVENT 0083 001037/2006
KELLY CRISTINA WORM 0130 001137/2007
LAERCIO RICARDO MATTANA CAR 0004 001050/1988
LAERTES BONETTO DE OLIVEIRA 0025 000488/2002
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0108 001508/2006
LAURA MARGHERITA FARINA 0087 001101/2006
LAURA RYMSZA BARBOSA BARZ 0038 000897/2003
LAURECI APARECIDA SANTOS LO 0096 001234/2006
LAURY LUCIR GEREMIA 0109 001576/2006
LEANDRO CABRERA GALBIATI 0111 001616/2006
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0021 000434/2001

0021 000434/2001
LEANDRO RAMOS GOUVEA 0012 000343/1998
LEDIANE DA SILVA REIS 0124 001064/2007
LEIDE MARIA BARROS JUAREZ 0075 001440/2005
LEILA MARCIA NOGUEIRA DA CO 0104 001468/2006
LEMERSON ARANTES VALERIO 0096 001234/2006
LEONARDO WEMER PEREIRA DA S 0098 001309/2006
LEONARDO WERNER PEREIRA DA 0111 001616/2006
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0074 001426/2005
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0020 000019/2001
LEONIDAS SALAMAIA PINHEIRO 0055 001317/2004
LESLIE MERCEDES FRANCISCO D 0087 001101/2006
LETICIA ARAUJO LEONI MILLEO 0026 000662/2002

LETICIA CRISTINA LEAL 0096 001234/2006
LIA DIAS GREGORIO OAB-169.5 0120 001007/2007
LIGIA MAISANO KASEKER 0096 001234/2006
LILIAN CRISTINA W.DA ROCHA 0067 001189/2005

0067 001189/2005
LINCOLN LOURENÇO MACUCH 0148 001634/2007
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0033 001309/2002
LINEU BENEDITO RIBAS LINHAR 0097 001249/2006
LINEU ROBERTO MICKUS 0114 000448/2007

0147 001532/2007
LISIAS CONNOR SILVA 0078 000950/2006
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0138 001320/2007
LOURIVAL BARAO MARQUES 0055 001317/2004
LUCAS AMARAL DASSAN 0139 001401/2007
LUCI RAYMUNDO DAMAZIO 0041 001107/2003
LUCIA HELENA FERNANDES STAL 0004 001050/1988
LUCIANA BITTENCOURT GOMES 0076 001476/2005

0076 001476/2005
LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO 0123 001030/2007
LUCIANA MONTESANTI 0096 001234/2006
LUCIANA OLICSHEVIS 0010 001109/1997
LUCIANA PEREZ 0010 001109/1997
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO 0117 000952/2007

0119 000992/2007
LUCIANA SILVA SAMARTINI 0076 001476/2005

0076 001476/2005
LUCIANO GOMES SANTANA 0076 001476/2005

0076 001476/2005
LUCIANO TINOCO MARCHESINI 0012 000343/1998
LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI 0025 000488/2002
LUIS CARLOS BARRETO 0014 001118/1999
LUIS CARLOS GERMANO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0021 000434/2001

0021 000434/2001
0036 000164/2003
0070 001302/2005
0106 001483/2006

LUIS FERNANDO NADOLNY LOYOL 0043 001301/2003
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0007 001061/1996

0015 001123/1999
0070 001302/2005
0095 001205/2006

LUISE TALLAREK DE QUEIROZ 0008 001060/1997
LUIZ AFONSO MIGUEL 0078 000950/2006
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LU 0115 000891/2007
LUIZ ANTONIO DUARESKI 0025 000488/2002
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRIG 0017 001060/2000
LUIZ ANTONIO TEIXEIRA 0037 000305/2003
LUIZ AUGUSTO BROETTO 0069 001246/2005
LUIZ CARLOS CACERES 0078 000950/2006
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0002 001443/0000
LUIZ CARLOS DA SILVA 0014 001118/1999
LUIZ CARLOS QUEIROZ 0023 000177/2002
LUIZ EDUARDO MELLER DA SILV 0083 001037/2006

0083 001037/2006
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0005 000819/1995

0033 001309/2002
0102 001454/2006

LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0008 001060/1997
0031 001104/2002

LUIZ FERNANDO R. PINTO 0033 001309/2002
LUIZ FERNANDO TRIVINO 0096 001234/2006
LUIZ GUSTAVO PUJOL 0018 001186/2000
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDA 0038 000897/2003
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0036 000164/2003

0058 000928/2005
0107 001489/2006
0121 001021/2007

MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ 0083 001037/2006
MAGNUS CARAMORI 0059 000961/2005

0063 001026/2005
MAIRA RODRIGUES DA C. TEIXE 0076 001476/2005

0076 001476/2005
MAISA GORETI LOPES SANT ANA 0019 001347/2000
MANOEL LISBOA DO NASCIMENTO 0073 001418/2005
MANOEL PINTO DE MELO 0028 000965/2002
MANOELA LAUTERT CARON 0127 001120/2007
MARA ANGELITA NESTOR FERREI 0010 001109/1997
MARA ELOA RAMOS BASSAN 0078 000950/2006
MARCELO AUGUSTO DE SOUZA 0083 001037/2006

0093 001185/2006
0111 001616/2006

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 0072 001376/2005
MARCELO BERVIAN 0034 001312/2002
MARCELO GARZERSI ASSELTA 0096 001234/2006
MARCELO NASSIF MALUF 0057 001483/2004
MARCELO RICARDO DE S. MARCE 0081 001012/2006
MARCELO TABORDA RIBAS 0085 001053/2006

0136 001312/2007
MARCELO TESHEINER CAVASSANI 0126 001116/2007
MARCELO WANDERLEY GUIMARAES 0121 001021/2007
MARCIA FERNANDES BEZERRA 0140 001407/2007
MARCIA REGINA OLIVEIRA AMBR 0078 000950/2006
MARCIO ALESSANDRO MONTEMEZZ 0145 001488/2007
MARCIO ANTONIO SASSO 0078 000950/2006
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0059 000961/2005

0063 001026/2005
MARCIO DANIEL CORREA 0023 000177/2002
MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA 0130 001137/2007
MARCIO JOSE COTELESSE DE AL 0089 001140/2006
MARCIO MASSATO INASAWA YANA 0058 000928/2005
MARCIO PERCIVAL PAIVA LINHA 0001 001442/0000
MARCIO RIBEIRO PIRES 0078 000950/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0136 001312/2007
MARCIO RUBENS PASSOLD 0093 001185/2006
MARCOS ALEXANDRE GABARDO MA 0021 000434/2001
MARCOS ANTONIO MOTTE 0104 001468/2006
MARCOS ANTONIO ZAITTER 0029 000973/2002
MARCOS FELDMAN FILHO 0055 001317/2004
MARCOS HENRIQUE MATTIOLI RO 0043 001301/2003
MARCOS OTAVIO LUZ 0008 001060/1997
MARCUS VINICIUS SASS TOLOTO 0130 001137/2007
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MARIA CRISTINA NUNES VELOSO 0104 001468/2006
MARIA CRISTINA PONZETTO ZAB 0074 001426/2005
MARIA DAS GRACAS RIBEIRO DE 0117 000952/2007
MARIA DE LOURDES SILVEIRA S 0131 001139/2007
MARIA ELIZABETH HOHMANN RIB 0143 001472/2007
MARIA LUCILIA GOMES 0117 000952/2007
MARIA REGINA ZARATE NISSEL 0038 000897/2003
MARIA SALETE RODRIGUES DE M 0066 001132/2005
MARIANA DE OLIVEIRA FRANCO 0027 000911/2002
MARIANA ESPER NICOLETTI 0130 001137/2007
MARILIA MONTEGGIA REVERBEL 0131 001139/2007
MARILU HAUER DE OLIVEIRA 0016 000969/2000

0016 000969/2000
MARILZA MATIOSKI 0021 000434/2001

0021 000434/2001
0141 001423/2007

MARIO BELTRAMINI JUNIOR 0027 000911/2002
MARIZA HELSDINGEN 0083 001037/2006
MAURICIO ALESSANDRO VOOS 0130 001137/2007
MAURICIO GOMM FERREIRA SANT 0096 001234/2006

0104 001468/2006
0104 001468/2006

MAURICIO KAVINSKI 0005 000819/1995
MAURICIO MUSSI CORREA 0082 001036/2006
MAURICIO PEREIRA PREVE 0131 001139/2007
MAURO CURY FILHO 0049 001109/2004

0053 001173/2004
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI 0049 001109/2004

0053 001173/2004
0118 000989/2007
0140 001407/2007

MAX FERREIRA 0044 001508/2003
MICHELE GEISER JACOB 0083 001037/2006
MICHELE SACKSER 0111 001616/2006
MIDSAN MENA SANTOS 0087 001101/2006
MIEKO ITO 0079 000965/2006

0122 001026/2007
0129 001132/2007

MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0018 001186/2000
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0078 000950/2006
MIGUEL LUIZ CONTE 0004 001050/1988
MILTON BAIRROS DA ROSA 0083 001037/2006
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER* 0104 001468/2006
MILTON PINHEIRO JUNIOR 0087 001101/2006
MILTON RICARDO E SILVA 0070 001302/2005
MIRIAM COSTA ARRUDA 0087 001101/2006
MIRNEI BARBOSA DE SOUZA 0142 001470/2007
MOACIR DE MELO 0066 001132/2005
MOACYR DA COSTA 0014 001118/1999
MOEMA REFFO SUCKOW MANZOCHI 0031 001104/2002
MOISES BATISTA DE SOUZA 0098 001309/2006

0111 001616/2006
0120 001007/2007

MONIA XAVIER GAMA 0021 000434/2001
MONICA CRISTINA BIZINELI 0104 001468/2006
MONICA DALMOLIN 0058 000928/2005
MONICA MINE YAO OAB 32.545 0135 001240/2007
MOZARA COAS THOME 0130 001137/2007
MURILO CELSO FERRI 0099 001428/2006

0110 001610/2006
0116 000951/2007
0142 001470/2007

NADIA CELINA AOKI BORGUEZAN 0074 001426/2005
NADIA REGINA DE CARVALHO MI 0143 001472/2007
NAIM NASIHGIL FILHO 0078 000950/2006
NALU CRISTIANE VARELA SARTA 0096 001234/2006
NATALLY SOSSAI REYS 0087 001101/2006
NEIMAR BATISTA 0100 001439/2006
NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR 0068 001216/2005
NELSON GRAMAZIO 0039 001018/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
0101 001453/2006

NELSON TEIJI AOKI 0094 001190/2006
NEREU CARLOS MASSIGNAN 0041 001107/2003

0045 001005/2004
NESTOR TEODORO DA SILVA 0094 001190/2006
NEUDI FERNANDES 0105 001482/2006
NILTON PEREIRA DA SILVA 0104 001468/2006
NIVALDO MORAN 0006 000991/1996
ODAIR SABOIA CORDEIRO 0069 001246/2005
ODUVALDO LARA JUNIOR 0083 001037/2006

0111 001616/2006
OKSANDRO O. GONCALVES 0087 001101/2006
ORESTE BASEM 0017 001060/2000
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO G 0106 001483/2006
OSNI MARCOS LEITE 0031 001104/2002
OSVALDO ANTONIO DO N.BENKEN 0065 001059/2005
OSVALDO LUIS GROSSI DIAS 0087 001101/2006
PABLO ANDREZ PINHEIRO GUBER 0032 001249/2002
PATRICIA BITTENCOURT L. DE 0074 001426/2005
PATRICIA CRISTINA GAIBALLES 0137 001319/2007
PATRICIA FRANÇA DA SILVA 0047 001048/2004
PATRICIA HOMAN DUARTE RIBEI 0023 000177/2002
PATRICIA MARIN DA ROCHA 0056 001414/2004
PATRICIA NANTES MARCONDES D 0098 001309/2006
PATRICIA PIEKARCZYK 0005 000819/1995

0051 001149/2004
PAULO BRANCO 0140 001407/2007
PAULO CESAR MOSER 0001 001442/0000
PAULO FERNANDO PAZ ALARCON 0023 000177/2002
PAULO PETROCINI OAB/PR:8370 0032 001249/2002
PAULO RENATO DE OLIVEIRA SC 0076 001476/2005

0076 001476/2005
PAULO RENATO RAPOSO 0148 001634/2007
PAULO ROBERTO BARBIERI 0020 000019/2001
PAULO ROBERTO DE A. TELES J 0069 001246/2005
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TE 0149 001694/2007
PAULO ROBERTO ECCEL 0056 001414/2004
PAULO ROBERTO MIKIO HEIMOSK 0072 001376/2005
PAULO VINICIUS DE BARROS MA 0027 000911/2002
PEDRO JOSE ALMEIDA SANTOS 0087 001101/2006
PENELOPE DE M. SADE DELLA B 0104 001468/2006

PERCY GORALEWSKI 0023 000177/2002
PETRUS TYBUR JUNIOR 0008 001060/1997
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0080 001008/2006
PRISCILA DO NASCIMENTO SEBA 0033 001309/2002
PRISCILA ELIA MARTINS TOLED 0096 001234/2006
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0138 001320/2007
RAFAEL MACEDO DA ROCHA LOUR 0138 001320/2007
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0038 000897/2003

0039 001018/2003
0039 001018/2003

RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI 0007 001061/1996
0070 001302/2005

RAFAELA FILGUEIRA 0120 001007/2007
RAFAELA STALL LEITE 0004 001050/1988
RAQUEL PEREIRA BUENO 0135 001240/2007
REGINA TANIA BERTOLI 0017 001060/2000
REGINALDO BALAO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
REINALDO EMILIO AMADEU HACH 0047 001048/2004

0054 001249/2004
0075 001440/2005
0133 001158/2007
0148 001634/2007

REINALDO JOSE ANDREATTA 0026 000662/2002
RENATA MARACCINI FRANCO - O 0103 001458/2006

0114 000448/2007
RENATO COSTA LUZ P. HORA 0051 001149/2004
RENATO JOSE BORGERT 0003 001444/0000

0132 001148/2007
RICARDO CHEANG 0014 001118/1999
RICARDO RIBEIRO DA LUZ LOEW 0104 001468/2006
ROBERTA B.BITTENCOURT T. RI 0003 001444/0000

0132 001148/2007
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0036 000164/2003
ROBERTO WYPYCH JUNIOR 0069 001246/2005
ROBINSON KORNELHUK 0043 001301/2003
ROBSON FARI NASSIN 0067 001189/2005

0067 001189/2005
RODRIGO CESAR SALUSTIANO 0076 001476/2005

0076 001476/2005
RODRIGO CHAMAS 0083 001037/2006

0111 001616/2006
RODRIGO FERNANDES DA SILVA 0059 000961/2005

0063 001026/2005
RODRIGO FONTOURA DA SILVA 0128 001126/2007
RODRIGO PEREIRA CUANO 0121 001021/2007

0133 001158/2007
0148 001634/2007

ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA J 0082 001036/2006
ROMARA COSTA BORGES DA SILV 0117 000952/2007

0119 000992/2007
RONALDO DOS SANTOS COSTA 0023 000177/2002

0042 001114/2003
RONEY OSVALDO GUERREIRO MAG 0078 000950/2006
ROSALINA MUSTASSO GARCIA 0055 001317/2004
ROSANA AKEMI IDA 0067 001189/2005

0067 001189/2005
ROSANA CRISTINA TORCHETTI 0096 001234/2006
ROSANGELA SEABRA PEREIRA 0078 000950/2006
ROSEMEIRE DE SOUZA OLIVEIRA 0096 001234/2006
ROZIMERI BARBOSA DE SOUZA 0096 001234/2006
RUBENS BUENO II 0107 001489/2006
RUI PORTUGAL BACELLAR 0013 001130/1998
RUY ANTONIO LOPES 0015 001123/1999
RUY ASCHE TELLES GUIMARAES 0076 001476/2005

0076 001476/2005
SABRINA MICHELE S DE S CORR 0087 001101/2006
SADI BONATTO 0023 000177/2002

0030 000978/2002
SAMANTHA DE MASCARENHAS SAD 0104 001468/2006
SAMIR NAOUAF HALABI 0123 001030/2007
SAMIRA VOLPATO RAMOS COUTIN 0083 001037/2006
SAMUEL AMOROSO DAMIANI 0096 001234/2006
SAMUEL MARTINS 0053 001173/2004
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0018 001186/2000
SANDRA MARA SILVEIRA TOMASO 0056 001414/2004
SANDRA MENEGHINI DE OLIVEIR 0139 001401/2007
SANDRA REGINA GARTNER IMHOF 0056 001414/2004
SANDRA REGINA RODRIGUES 0085 001053/2006

0140 001407/2007
SANDRA REGINA SBORZ 0029 000973/2002
SARA NUNES FERREIRA WAHL 0066 001132/2005
SAYRO MARK MARTINS CAETANO 0105 001482/2006
SCHEILA CAMARGO COELHO TOSI 0074 001426/2005
SEBASTIAO GOMES DE SOUZA 0088 001107/2006
SELMA SALMERON 0096 001234/2006
SERGIO ALVES RAYZEL 0087 001101/2006
SERGIO DE LIMA CONTER FILHO 0009 001107/1997
SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO 0067 001189/2005

0067 001189/2005
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 0085 001053/2006

0140 001407/2007
SERGIO SCHULZE 0083 001037/2006
SILVANA APARECIDA CEZAR PON 0043 001301/2003
SILVIA MIDORI IZUMI MORIMOT 0096 001234/2006
SILVIA REGINA FERRI 0096 001234/2006
SILVIA SORAIA CAVALLINI GER 0076 001476/2005

0076 001476/2005
SILVIANI IWERSON BARONE 0085 001053/2006

0140 001407/2007
SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRI 0013 001130/1998

0038 000897/2003
0039 001018/2003

SILVIO BATISTA 0056 001414/2004
SILVIO BINHARA 0039 001018/2003
SIMONE BEAL 0078 000950/2006
SIMONE CERETTA LIMA 0143 001472/2007
SIMONE CHIODEROLLI NEGRELLI 0093 001185/2006
SIMONE MARQUES SZESZ 0079 000965/2006

0129 001132/2007
SIMONE MINASSIAN LUGO 0007 001061/1996
SOLANGE PORPHIRIO DA SILVA 0096 001234/2006
SONIA MENDES DE SOUZA 0076 001476/2005

0076 001476/2005
SONIA REGINA CUNHA BREIDE 0083 001037/2006
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIM 0074 001426/2005
SONNY STEFANI 0078 000950/2006
STELA MARIS FURLAN ROSSETTO 0014 001118/1999
SYLVIA HELENA HOFFMANN MIRA 0096 001234/2006
TAHYANA SCHENKEL GOMES 0101 001453/2006
TATIANA KALKO T. CUNHA BARR 0023 000177/2002

0071 001307/2005
TATIANA KARIN DE MIRANDA 0083 001037/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 0083 001037/2006
TATIANE PARZIANELLO 0100 001439/2006
TATIANE PIRES DE CAMARGO 0088 001107/2006
TELMA DE PAIVA MORTARI 0096 001234/2006
TELMA NAKAMURA RAMOS DUARTE 0032 001249/2002
TELMA ROSANA DE LIMA PREISS 0109 001576/2006
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER 0058 000928/2005

0107 001489/2006
0121 001021/2007

TEREZA C. ARRUDA ALVIM WAM 0036 000164/2003
THAIS BRAGA BERTASSONI 0105 001482/2006
THAIS HELENA ALVES ROSSA OA 0123 001030/2007
THAIS POLIANA DE ANDRADE 0067 001189/2005

0067 001189/2005
THAIS PORTUGAL 0029 000973/2002
THALITA CAROLINA FIG.DE SOU 0087 001101/2006

0130 001137/2007
TOBIAS DE MACEDO 0130 001137/2007
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0122 001026/2007
TRAJANO BASTOS OLIV.NETO FR 0104 001468/2006
ULISSES CABRAL BISPO FERREI 0138 001320/2007
VALDECI WENCESLAU BARAO MAR 0055 001317/2004
VALERIA CARAMURU CICARELLI 0081 001012/2006

0084 001039/2006
0093 001185/2006

VALERIA PAULINO KORTE 0096 001234/2006
VALMOR ANTONIO PADILHA FILH 0143 001472/2007
VALTER CARLOS MARQUES 0078 000950/2006
VALVA ALVES CHAGAS PEREIRA 0104 001468/2006

0104 001468/2006
VANESSA MARIA RIBEIRO BATAL 0048 001052/2004

0098 001309/2006
0120 001007/2007

VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ 0043 001301/2003
VERONICA MACHADO CATIVO 0096 001234/2006
VILMA DE ALMEIDA 0087 001101/2006
VILSON STALL 0004 001050/1988
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 267 0014 001118/1999
VIRGILIO CESAR DE MELO 0066 001132/2005
VITOR KUNDZIN JUNIOR 0112 001620/2006
VIVIANE MARRACINI NOGUEIRA 0096 001234/2006
VIVIANE MIYATA 0096 001234/2006
WAGNER DA MATA E CALDAS 0009 001107/1997
WALBER PYDD 0104 001468/2006
WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR 0021 000434/2001

0021 000434/2001
0036 000164/2003
0070 001302/2005
0106 001483/2006

WELLINGTON JOSE DE MELO VIE 0096 001234/2006
WERNER AUMANN 0078 000950/2006
WILLIAM MOREIRA CASTILHO 0091 001168/2006
WILMAR ALVINO DA SILVA 0149 001694/2007
WILSON BENINI 0041 001107/2003

0045 001005/2004
WILSON CANDIDO WENCESLAU JU 0055 001317/2004
WILSON MAFRA MEILER FILHO 0038 000897/2003
ZENAIDE CARPANEZ 0010 001109/1997

1.-DESPEJO-1442/0-PEDRO LUIS STROPARO X GIL RO-
BERTY RICOY CARON - Petição inicial que aguarda o prepa-
ro das custas no valor de R$ 322,00, pelo prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do
artigo 257 do CPC. - Adv(s).MARCIO PERCIVAL PAIVA LI-
NHARES, PAULO CESAR MOSER e .

2.--1443/0-LIBERTY PAULISTA SEGUROS S/A
(R.DR.GERALDO C.MOREIRA/SP) X ESTACIONAMENTO
FAMILIA LTDA - Petição inicial que aguarda o preparo das
custas no valor de R$ 616,00, pelo prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo
257 do CPC. - Adv(s).EDSON GONSALVES ARAUJO, LUIZ
CARLOS CHECOZZI e .

3.-ORDINARIA C/C TUT.ANTECIPADA-1444/0-ANNA ME-
GGER WOTECOSKI e Outros X BRASIL TELECOM S/A
(TRAVT.FREITAS/CTBA) - Petição inicial que aguarda o pre-
paro das custas no valor de R$ 616,00, pelo prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do
artigo 257 do CPC. - Adv(s).RENATO JOSE BORGERT, RO-
BERTA B.BITTENCOURT T. RIBAS, JOAO DA SILVA NU-
NES NETO e .

4.-DIVISAO-1050/1988-JORDAO MADER NETO (ESPOLIO)
e Outro X CLOTILDE FRANCISCA GUIMARAES MADER -
Despacho de fls. 87: I - Em face do falecimento da Sra. Solan-
ge Nogueira Mader, suspendo o presente feito, a fim de que
seja regularizada sua representação processual, nos termos do
artigo 43 do Código de Processo Civil, cabendo à postulante de
fls. 85, no prazo de dez dias, juntar aos autos atestado de óbito,
bem como comprovar sua legitimidade ativa. Intimem-se. Cu-
ritiba, 21 de novembro de 2007. - Adv(s).MIGUEL LUIZ CON-
TE, LAERCIO RICARDO MATTANA CAROLLO, CLAUDIO
MARCEL TREVISAN FERREIRA e AFONSO CELSO
NUNES,VILSON STALL,LUCIA HELENA FERNANDES
STALL,RAFAELA STALL LEITE.

5.-ORDINARIA-819/1995-BANCO ABN AMRO REAL S/A
X GLAUCO ALBERTO FERNANDES GOMES DOS SAN-
TOS e Outro - Fica a parte autora intimada a antecipar o reco-
lhimento das custas do Sr. Contador no valor de R$ 47,35 =
451 VRC’s, no prazo legal - Adv(s).LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN, MAURICIO KAVINSKI, ANDRE RICARDO

BRUSAMOLIN e PATRICIA PIEKARCZYK.

6.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-991/1996-
BRUN LINE COMERCIO DE TELEFONES E ADMINISTRA-
CAO X CARLINDA DE FATIMA MACIEL - Despacho de fls.
165: I - Observando que se trata de execução de título extraju-
dicial não que se cogitar da expedição de certidão com o fim
almejado através do petitório de fls. 162/163. Diante disso, in-
defiro-o. II - Diligências necessárias. Curitiba, 05 de novem-
bro de 2007. - Adv(s).CIRLEI RABONI, CELIA REGINA SAN-
TOS, NIVALDO MORAN e ELAINE NOVAES FALCO.

7.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1061/1996-
UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A X
NIVALDO BENASSI e Outro - “Sobre o(s) ofício(s) juntado(s),
diga o exequente em cinco dias” - Adv(s).LUIS OSCAR SIX
BOTTON, JANAINA ROVARIS, ANDRE ABREU DE SOU-
ZA, ANA CAROLINE ANTUNES RIBEIRO, ISABELLE TA-
RAZI VALETON, RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI CHA-
VES, SIMONE MINASSIAN LUGO e JODETE DE SENA M
SOBRINHO DE CAMPOS.

8.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1060/1997-
SILVINO ANTONIO CHIAMOLERA X ISRAEL SEGALLA
FILHO e Outro - Despacho de fls. 337: I - Mantenho o despa-
cho agravado por seus próprios fundamentos. II - Oportuna-
mente comunique-se ao eminente Relator que a decisão objur-
gada foi mantida e que a Agravante cumpriu o dispoto no art.
526 do CPC. através de petição protocolizada em 09 de no-
vembro de 2007. III - Intime-se. Curitiba, 27 de novembro de
2007. - Adv(s).LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LUISE
TALLAREK DE QUEIROZ, ANDRE ZACARIAS TALLAREK
DE QUEIROZ, JOSE EDUARDO GRITTES MANZOCHI,
CRISTIANE TIEMI OTA, PETRUS TYBUR JUNIOR, JE-
FFERSON SAKAI PINHEIRO e MARCOS OTAVIO LUZ.

9.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1107/1997-
IRMAOS JANISKI LTDA. X QUIMINEL COMERCIO E
IND.DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA - Despacho de fls.
162: Trata-se de Ação de Execução de Título Extrajudicial, na
qual Irmãos Janiski Ltda move em face de Quiminel Comércio
e Indústria de Produtos Químicos Ltda. Efetivadas as penhoras
às fis. 60, 64 e 68. Requerida a adjudicação dos bens pelo cre-
dor, os produtos foram adjudicados, conforme auto de adjudi-
cação de fls. 80, ficando como depositário fiel o representante
legal da empresa., Sr. Nelson Batista Silvestrini. Percebe-se que
desde o ano de 2000 (pedido de fls. 81/83) o credor vem ten-
tando efetivamente adjudicar os bens constritos. Intimado pes-
soalmente por duas vezes a realizar a entrega dos bens ao cre-
dor (fls. 137 e 158), o depositário quedou-se inerte a tal fato,
sem ao menos se justificar. Diante disso, resta claro o descaso
do depositário em relação aos bens constritos, já que assumiu a
responsabilidade de guarda e conservação dos bens. “Devida a
decretação de prisão civil do depositário que, em processo de
execução, assume o encargo de bem e fielmente guardar e con-
servar a coisa sua responsabilidade assumindo, enfim, o encar-
go de fiei depositário (Habeas Corpus nº 2004.033006-0, 2ª
Câmara de Direito Comercial do TJSC, Fraiburgo, Rel. Des.
Sérgio Roberto Baasch Luz. unânime. DJ 12.01.2005). Ante o
exposto, decreto a prisão de Nelson Batista Silvestrini, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, a ser cumprida no Ergástulo local.
Expeça-se o competente mandado de prisão. Intime-se. Curiti-
ba, 29 de Novembro de 2007. “Deve a parte Autora efetuar o
preparo das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50
no prazo legal (CPC, art. 19).- Adv(s).SERGIO DE LIMA
CONTER FILHO, WAGNER DA MATA E CALDAS, DAVIS
KUNG BRUEL e .

10.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-1109/1997-LUIS
FRANCISCO KNABBEN e Outro X ESPACO NOBRE EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - Despacho de fls.
412: I - Expeça-se alvará, como retro requer, ressaltando que a
liberação do ônus hipotecário deverá recair sobre unidade indi-
cada na sentença de fls. 303/304. II - Após, arquive-se. III - Int.
Curitiba, 7 de Novembro de 2007. -(Fica a parte autora intima-
da a proceder o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00
para expedição do competente alvará, no prazo legal)
Adv(s).ZENAIDE CARPANEZ, ALESSANDRA ANGINSKI,
LUCIANA PEREZ, MARA ANGELITA NESTOR FERREIRA
e JOSUE DYONISIO HECKE,LUCIANA OLICSHEVIS.

11.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1121/1997-
BARIGUI VEICULOS LTDA X ADAO MATOZO DA ROCHA
- “Sobre o(s) ofício(s) juntado(s), diga o exequente em cinco
dias” - Adv(s).JAIR RIBEIRO e IVO DE JESUS DEMATEI
GREGIO.

12.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-343/1998-
MASSA FALIDA DE BANCO ARAUCARIA S/A X DENIZE
DAS GRACA SCHEISSEL - Fica a parte autora intimada a pro-
ceder o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00, para o
desarquivamento dos autos, no prazo legal - Adv(s).JAIR RI-
BEIRO e LUCIANO TINOCO MARCHESINI,GLECIA PAL-
MEIRA PEIXOTO,LEANDRO RAMOS GOUVEA.

13.-COMINATORIA-1130/1998-ISABELLA BIEITES MARI-
NHO SILVA e Outro X EURIDES DOS SANTOS BEGOTI e
Outro - Despacho de fls. 336: I - Totalmente prejudicados os
pedidos retro formulados pelos credores, tendo em vista que o
veiculo indicado é pertencente a Romário Bortolan, terceiro
estranho à lide, tendo adquirido o referido veículo em 23.10.06,
não havendo que se falar em bloqueio e penhora do mesmo. II
- Manifestem-se os exeqüentes sobre qual prosseguimento pre-
tende dar ao feito. III - lnt. Curitiba, 5 de Novembro de 2007. -
Adv(s).APARECIDO JOSE DA SILVA e SILVIO ANDRE
BRAMBILA RODRIGUES,ILSE REGINA RAMOS
BACELLAR,RUI PORTUGAL BACELLAR.

14.-RESSARCIMENTO— SUMARISSIMA-1118/1999-A
MARITIMA SEGUROS S/A X LUIZ ANTONIO ANDRADE e
Outro - Despacho de fls. 303: Quanto ao convênio mencionado
pelo credor, tenho que este faculta ao magistrado sua utiliza-
ção. Entretanto, conquanto possa parecer um avanço, por ab-
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soluta falta de condições materiais, de estrutura de pessoal e
acúmulo de processos em trâmite, os quais aguardam pronun-
ciamentos judiciais bem mais complexos, resta inviável a utili-
zação do sistema, notadamente pelo tempo necessário para efe-
tivar a operação. Assim, determino seja oficiado ao Banco Cen-
tral, a fim de que determine às instituições financeiras que pro-
movam ao bloqueio de valores existentes em contas bancárias
e ativos financeiros em nome do executado, procedendo ao res-
pectivo bloqueio até o limite do crédito exeqüendo (no caso R$
18.514,49 em outubro do corrente ano), devendo ser informa-
do a este juízo, para ulterior penhora. Intimem-se. Curitiba, 6
de novembro de 2007.(Fica a parte autora intimada a proceder
o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00 para expedição
do competente oficio, no prazo legal) - Adv(s).JACKSON GLA-
DSTON NICOLODI, LUIS CARLOS BARRETO, STELA
MARIS FURLAN ROSSETTO, LUIZ CARLOS DA SILVA,
CARMEM IRIS PARELLADA NICOLODI, VINICIUS MO-
REIRA ZULIAN 26760, ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SIL-
VA e ADRIANO MUNIZ REBELLO,ABEL ANTONIO
REBELLO,ARILDO NIZER,RICARDO CHEANG,MOACYR
DA COSTA.

15.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-1123/1999-CONDOMI-
NIO EDIFICIO VILLAGE D ORO X DENILSON LUIZ NE-
GRAO DIAS - “Manifeste-se o AUTOR acerca do Auto de Pe-
nhora e Depósito de fls. 225 e da certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fl. 225-verso, no prazo legal.” - Adv(s).RUY ANTO-
NIO LOPES, ARMSTRONG TAVARES DE LINDBERG e
JOAO BOAVENTURA DE CRISTO,ANTONIO AUGUSTO
FERREIRA PORTO,LUIS OSCAR SIX BOTTON,AIRTON
SABOIA BAGGIO.

16.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-969/2000-
BANCO DO BRASIL S/A (CANDIDO DE LEAO/CTBA/PR)
X BRUNAN RIOS CONF.E COMERCIO DE ROUPAS INTI-
MAS LTDA - Despacho de fls. 80/81: I - Com o advento da Lei
11.382/06. a execução deverá prosseguir observadas as altera-
ções nelas prescritas. II - Cite-se o executado no endereço indi-
cado às fls. 70 para que, no prazo de TRÊS DIAS, promova o
pagamento da dívida, além dos acréscimos legais, consoante
indicado na petição inicial que acompanha por cópia o presen-
te. observado os valores atualizados às fls. 76/77, acrescidas
das custas processuais, ciente ainda de que poderá, no prazo de
QUINZE DIAS, a contar da data da juntada aos autos do man-
dado de citação, independentemente de penhora, depósito ou
caução, apresentar embargos à execução (CPC, art. 736). III -
Decorrido o prazo legal sem o pagamento, o oficial de justiça,
munido da segunda via do mandado, procederá à penhora ou
arresto de bens, observada a ordem legal (CPC, art. 655), de-
positando-os em mãos do exeqüente, ou do executado, caso
haja expressa anuência do exeqüente ou seja de dificil remoção
(CPC, art. 666, § 1°), e a sua avaliação, lavrando-se o respecti-
vo auto e demais atos. IV - Nos termos do contido no art. 652-
A, do CPC, fixo a verba honorária em 10% sobre o valor do
débito, que será reduzida pela metade em caso de pagamento
da divida no prazo de três dias (CPC. P. único do art. 652-A). V
- Defiro os beneficios do § 2° do art. 172 do CPC. Intime-se.
Curitiba, 20 de Novembro de 2007. - Adv(s).MARILU HAU-
ER DE OLIVEIRA e .

17.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1060/2000-FLORIS-
VALDO RODRIGUES DE ALMEIDA X ELOI ANTONIO
POLAK - Manifeste-se a parte autora acerca da certidão de fls.
167, no prazo legal - Adv(s).LUIZ ANTONIO PEREIRA RO-
DRIGUES, ANDREIA MARINA LATREILLE, REGINA TA-
NIA BERTOLI, ANA CRISTINA H XAVIER e ORESTE BA-
SEM.

18.-BUSCA E APREENSÃO-1186/2000-HSBC BANK BRA-
SIL S/A BANCO MULTIPLO X JOSE AGOSTINHO DA COS-
TA - Fica a parte autora intimada a retirar o ofício de fls. 193,
para o devido cumprimento, no prazo legal. - Adv(s).MIGUEL
ANTONIO SLOWIK, SANDRA JUSSARA KUCHNIR, ANA
LUCIA FRANCA, LUIZ GUSTAVO PUJOL e .

19.-EMBARGOS A EXECUCAO-1347/2000-IMARIBO S/A
INDUSTRIA E COMERCIO e Outros X BANCO BOA VISTA
S/A - Despacho de fls. 888/889: I - Não obstante tenha havido
a concordância dos embargantes às fls. 874/880 quanto ao cál-
culo apresentado às fls. 870/872, e ausência de manifestação
do embargado (fls. 887), o montante encontrado pela contado-
ria não pode prosperar. Isto porque, da análise do referido cál-
culo, observo que a contadora tomou como base para o início
da elaboração da conta o saldo apurado no quesito 8 da perícia
realizada na fase cognitiva às fls. 292. Todavia, o que foi deter-
minado por este Juízo na decisão de fls. 864/867, justamente
para evitar tumulto processual, diz respeito ao recálculo da dí-
vida nos termos fixados na sentença de fls. 583/610 e acórdão
de fls. 678/686, o que efetivamente não foi considerado na conta
apresentada. Assim sendo, não havendo como ser mantida a
conta apresentada pela contadoria, e, por outro lado, tendo em
vista que a sentença determinou ao “embargado, o recálculo,
com base no contrato que instrui a execução, bem assim de
todos aqueles referidos à fl. 05, considerando as exclusões de-
terminadas “(fls. 609), restando evidente, portanto, a necessi-
dade de liquidação de sentença tanto para o regular prossegui-
mento do cumprimento de sentença atinentes às verbas de su-
cumbência devidamente compensadas, quanto para averiguar
acerca de eventual valor da dívida exeqüenda na Execução de
Título Extrajudicial, entendo por bem que a conta deverá ser
realizada por meio de perito do Juízo. Desta feita, nomeio peri-
to o Dr. Emerson Raksa (fone: 3252-4266) para realização do
recálculo nos exatos termos da sentença de fls. 583/610 e acór-
dão de fls. 678/686, que deverá, no prazo de cinco dias, dizer
se aceita o encargo e formular proposta de honorários. Desde
logo, fixo o prazo de trinta dias para entrega do laudo pericial.
Em seguida, intimem-se as partes para se manifestarem quanto
à proposta da verba honorária, bem como o embargado para
efetuar o depósito dos respectivos honorários, em cinco dias.
Intimem-se. Curitiba, 23 de novembro de 2007. - Adv(s).MAISA

GORETI LOPES SANT ANA, HARRI KLAIS e DANIEL
HACHEM.

20.-REVISIONAL DE CLAUSULAS-19/2001-JOSE VICEN-
TE DE OLIVEIRA KARAM e Outro X BANESTADO S.A -
Despacho de fls. 454: I - Expeça-se alvará em favor do perito
do valor de R$ 11.254,71, conforme cálculo da contadora de fl.
453. II. Ante a petição/depósito de fl. 446/451. manifeste-se o
autor, no prazo de cinco dias, informando se outorga quitação
ao devedor com o levantamento do valor depositado. III. Inti-
mem-se. Curitiba, 27 de agosto de 2007. - Adv(s).GUSTAVO
RIBEIRO LANGOWISKI e PAULO ROBERTO
BARBIERI,ANDREA CUNHA,GERALDO BONNEVIALLE
BRAGA ARAUJO,LEONEL TREVISAN JUNIOR,INAIA
NOGUEIRA QUEIROZ BOTELHO.

21.-COBRANÇA - SUMÁRIA-434/2001-CONDOMINIO EDI-
FICIO NICOLE I X DIRCEU ANTONIO ARRUDA - BANCO
ITAU SA e Outro - Fica a parte autora intimada de que o Alvará
de fls. 354, foi devidamente encaminhado ao Banco do Brasil.
- Adv(s).MARILZA MATIOSKI, MARILZA MATIOSKI e
CARLOS ROBERTO MENOSSO,MONIA XAVIER
GAMA,ANA PAULA ANTUNES VARELA,MARCOS ALE-
XANDRE GABARDO MARTINS,LUIS EDUARDO
MIKOWSKI,WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR,ANA CAR-
LA PAIVA VICENCIO,LEANDRO LUIZ KALINOWSKI.

22.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1010/2001-
EURO IMPORT VEICULOS LTDA X DANILO CIDRAL ZAC-
CARIAS - Despacho de fls. 135: I - Expeça-se mandado e pe-
nhora como já determinado às fls. 129, deferindo, desde logo,
os benefício do §2º do art. 172 do CPC, bem como da intima-
ção por hora certa, caso o Sr. oficial de justiça suspeite de ocul-
tação, na forma do art. 227 do CPC. II - Int. Curitba, 19 de
Novembro e 2007. “Deve a parte Autora efetuar o preparo das
custas do Oficial de Justiça no prazo legal (CPC, art. 19).-
Adv(s).JOSE ARI MATOS e FERNANDO CESAR AZEVE-
DO PENTEADO,JOSE AUGUSTO AMARAL
PATRUNI,ANDREZA CRISTINA CHROPACZ.

23.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-177/2002-CAIXA
DE PREV.DOS FUNC.DO BANCO DO BRASIL-PREVI X
JAIR JOSE VIEIRA - Fica a parte autora intimada a proceder o
recolhimento das custas no valor de R$ 7,00, para o desarqui-
vamento dos autos, no prazo legal - Adv(s).FERNANDO JOSE
BONATTO, SADI BONATTO, PAULO FERNANDO PAZ
ALARCON, GILSON BONATO, TATIANA KALKO T. CU-
NHA BARRETO, ANNA CAROLINA DE BARROS, PATRI-
CIA HOMAN DUARTE RIBEIRO, RONALDO DOS SANTOS
COSTA, PERCY GORALEWSKI, MARCIO DANIEL COR-
REA e LUIZ CARLOS QUEIROZ,CRISTIANE ZARDO QUEI-
ROZ.

24.-ALVARA JUDICIAL-241/2002-ROBERTA YUMI YAMA-
MOTO e Outro X ROBERTO SHOGO YAMAMOTO (ESPO-
LIO) - Despacho de fls. 180: I - Não obstante conste do parecer
do representante do Ministério Público de fls. 179 a concor-
dância quanto à expedição de alvará nos presentes autos, res-
salvada a quota da incapaz, importante destacar que já fora
expedido alvará judicial (fls. 56), na forma determinada na sen-
tença de fls. 47/48, inclusive com o depósito do valor atinente
à Roberta Yumi Yamoto. Assim sendo, como não existe nos
autos comprovação de outros depósitos efetuados na conta de
titularidade do de cujus, não há que se falar em nova expedição
de alvará, conforme se requer às fls. 175/176. II - De outro
vértice, tendo em vista que o presente alvará judicial tramita
pelo procedimento de jurisdição voluntária, por certo que não
é a via adequada para litígio acerca de eventual restituição dos
valores indicados às fls. 141/143, que foram levantados pela
BB Financeira da conta bancária do de cujus, cabendo aos in-
teressados postularem tal discussão pelas vias ordinárias.III -
Abra-se vista dos autos ao representante do Ministério Públi-
co, para manifestação acerca do depósito efetuado em favor da
incapaz às fls. 60. IV - Após voltem conclusos para delibera-
ções quanto à prestação de contas, conforme determinado na
sentença de fls. 47/48. Intimem-se. Curitiba, 23 de novembro
de 2007. - Adv(s).DEMORE LUIZ BARAO e .

25.-EMBARGOS A EXECUCAO-488/2002-ATHENAS
AGROPECUARIA LTDA e Outros X BANCO MERCANTIL
DE SAO PAULO S/A - Despacho de fls. 160: I - Recebo o
recurso de apelação (fls. 150/159) apenas no efeito devolutivo.
II - Intime-se a parte adversa para, querendo, apresentar as con-
tra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias. III - Oportunamente
subam os presentes ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cau-
telas de estilo e as nossas homenagens. Intime-se. Curitiba, 16
de novembro de 2007. - Adv(s).LUIZ ANTONIO DUARESKI
e LUIS ALBERTO SNIECIKOSKI,LAERTES BONETTO DE
OLIVEIRA.

26.-EMBARGOS DO DEVEDOR-662/2002-ROSANA DA
CONCEICAO DAHLKE MACHADO X BAMERINDUS
COMPANHIA DE SEGUROS - Fica a parte autora intimada de
que o alvará de fls. 196, foi devidamente encaminhado ao Ban-
co do Brasil. - Adv(s).FAURLLIM NAREZI e REINALDO
JOSE ANDREATTA,LETICIA ARAUJO LEONI MILLEO.

27.-DESPEJO-911/2002-ABRHA LOCACAO DE QUADRAS
ESPORTIVAS LTDA e Outros X CONTINENTAL EMPRE-
ENDIMENTOS IMOBILIARIOS e Outro - Fica a parte ré inti-
mada a proceder o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00,
para o desarquivamento dos autos, no prazo legal -
Adv(s).PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR e
MARIANA DE OLIVEIRA FRANCO ANTUNES,MARIO
BELTRAMINI JUNIOR,DAVI DEUTSCHER.

28.-DECLARATORIA-965/2002-SERRARIA PICAPAU LTDA
X NILSON SAMIR MAHMOD - Despacho de fls. 105/106: I -
Com a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, que alterou o Di-
ploma Processual Civil na esfera da antiga execução por quan-
tia certa contra devedor solvente fundada em título judicial,
tem-se uma nova sistemática processual denominada fase de
cumprimento de sentença que condena ao pagamento de quan-

tia certa. O novo sistema adotado pelo Código de Processo Ci-
vil contempla um processo sincrético ou misto que visa a efeti-
vidade do processo de forma a garantir uma satisfação mais
célere ao exeqüente, primando-se pelo cumprimento espontâ-
neo da sentença pelo devedor. Nesse sentido, destaca-se o dis-
posto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, que esta-
belece o prazo de quinze dias, contados da condenação ao pa-
gamento de quantia certa, para o cumprimento voluntário da
sentença. Ocorre que tal dispositivo legal é omisso no que se
refere ao termo inicial para contagem do prazo nele previsto,
bem como quanto à necessidade ou não de nova intimação do
devedor para o pagamento da condenação. Com efeito, após o
rompimento da dicotomia do processo de conhecimento e exe-
cução, o entendimento que vem prevalecendo na doutrina e
jurisprudência nessa vertente, é de que o prazo para cumpri-
mento voluntário da sentença deve fluir a partir do momento
em que o crédito se torna exigível, e, portanto, a partir do trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão. Da mesma forma, o
que têm prevalecido nas decisões da Superior Instância é no
sentido de ser despicienda nova intimação do devedor para o
cumprimento da sentença, vez que este já fica intimado do pro-
vimento condenatório, por meio de seu advogado devidamente
constituído nos autos, quando da publicação da sentença. Nes-
te sentido: LEI 11232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTI-
MACAO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDADE. 1. A
intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia
certa consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinári-
os, a fim de que tenha inicio o prazo recursal. Desnecessária a
intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a sen-
tença condenatória. não é necessário que a parte vencida, pes-
soalmente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la.
3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em
quinze dias, sob pena de ver sua divida automaticamente acres-
cida de 10%. (REsp 954859/RS, Relator Ministro HUMBER-
TO GOMES DE BARROS. julg. 16/08/2007, DJ 27.08.2007 p.
252). Deste modo, necessário ocorrer a adequada adaptação da
posição anteriormente adotada a fim de promover-sea correta
interpretação da norma voltada para a sua real finalidade. Por-
tanto, não sendo pago o valor da condenação no prazo de quin-
ze dias após o trânsito em julgado da sentença, automatica-
mente, incidirá a multa de 10 %(dez por cento), consoante dis-
posto na parte final do artigo 475- J, do Código de Processo
Civil. E, sendo assim caso haja a necessidade do credor solici-
tar pelo cumprimento da sentença, deverá apresentar cálculo
da divida, já acrescido da referida multa. Na presente ação, o
trânsito em julgado do acórdão ocorreu em 23 de maio de 2007,
conforme se depreende da certidão de fls. 469, sendo que até a
presente data o executado não cumpriu espontaneamente a sen-
tença. Desta feita, considerando que transcorreu o prazo legal
sem pagamento do débito, sobre este deverá desde logo ser acre-
cido multa de 10% (CPC, art. 475-J), independentemente de
nova intimação do devedor. II - Desta feita, intime-se o credor
para que, no prazo de cinco dias, apresente planilha atualizada
do débito, nos termos do artigo 475-B, do Código de Proesso
Civil, incluindo-se a multa de 10% (dez por cento), bem assim
para que se manifeste quanto ao prosseguimento do cumpri-
mento de sentença. Intimem-se. Curitiba, 19 de Novembro de
2007. - Adv(s).MANOEL PINTO DE MELO e AMANCIO
CUETO,ALVARO PEREIRA PORTO JUNIOR.

29.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-973/2002-CASA-
GRANDE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
X PEDRO SEBASTIAO NETO - Despacho de fls. 82: I - Defi-
ro o pedido de expedição de ofício ao Detran, apenas para que
este proceda à anotação junto ao cadastro do veículo objeto da
lide, sobre a existência da presente ação em andamento. II -
Após, voltem conclusos para senteça. III - Int. Curitiba, 8 de
Novembro de 2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o
recolhimento das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do
competente oficio, no prazo legal)- Adv(s).MARCOS ANTO-
NIO ZAITTER, CARLA FABIANA EVERS, SANDRA REGI-
NA SBORZ, THAIS PORTUGAL e .

30.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-978/2002-BANCO
BBA CREDINSTALT S.A X OSWALDO PINTO FIUZA e Outro
- Fica a parte autora intimada a retirar o ofício de fls. 63, para
o devido cumprimento, bem como proceder o recolhimento das
custas no valor de R$ 10,00 no prazo legal. -
Adv(s).FERNANDO JOSE BONATTO, SADI BONATTO e .

31.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1104/2002-CONJUNTO RESI-
DENCIAL BARIGUI X ELISANGELA MARIA TOMAZ SIL-
VA - Despacho de fls. 118: I - Nos termos do disposto no art.
475-J do CPC, intime-se a devedora, na pessoa de seu procura-
dor judicial (via Imprensa Oficial), para que efetue o pagamen-
to da quantia fixada na sentença, conforme planilha apresenta-
da pelo credor às fls. 116/117, no prazo de quinze dias, sob
pena de, sobre este, ser acrescida multa no percentual de 10%
e, a requerimento do credor, ser expedido mandado de penhora
e avaliação. Intimem-se. Curitiba, 16 de novembro de 2007. -
Adv(s).LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, MOEMA REFFO
SUCKOW MANZOCHI e OSNI MARCOS LEITE.

32.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-1249/2002-
EDSON MAIA VILLELA X PEDS COMERCIO DE EQUIPA-
MENTOS ELETRONICOS LTDA - Despacho de fls. 281: I -
Ciente do petitório de fls. 278/279. II - Renovo o prazo derra-
deiro de 05 (cinco) dias para que o credor atenda o despacho de
fls. 276, juntando planilha de cáculo atualizada. III - Transcor-
rido o prazo, sem manifetsação, intime-se para que, no prazo
de 48 horas, dê regular andamento ao feito, sob pena de extin-
ção. IV - Int. Curitiba, 14 de Novebmro de 2007. -
Adv(s).PAULO PETROCINI OAB/PR:8370-E e BERNARDO
DUARTE ALMEIDA FONSECA,GLADIMIR ADRIANE
POLETTO,AIRTON PEASSON,FABIO JOSE
POSSAMAI,TELMA NAKAMURA RAMOS
DUARTE,PABLO ANDREZ PINHEIRO GUBERT.

33.-DECLARATORIA-1309/2002-ROZALINA STUDBRACH
DE SOUZA X CIDADELA S/A - Despacho de fls. 238/239: I -
Com a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, que alterou o Di-
ploma Processual Civil na esfera da antiga execução por quan-

tia certa contra devedor solvente fundada em título judicial,
tem-se uma nova sistemática processual denominada fase de
cumprimento de sentença que condena ao pagamento de quan-
tia certa. O novo sistema adotado pelo Código de Processo Ci-
vil contempla um processo sincrético ou misto que visa a efeti-
vidade do processo de forma a garantir uma satisfação mais
célere ao exeqüente, primando-se pelo cumprimento espontâ-
neo da sentença pelo devedor. Nesse sentido, destaca-se o dis-
posto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, que esta-
belece o prazo de quinze dias, contados da condenação ao pa-
gamento de quantia certa, para o cumprimento voluntário da
sentença. Ocorre que tal dispositivo legal é omisso no que se
refere ao termo inicial para contagem do prazo nele previsto,
bem como quanto à necessidade ou não de nova intimação do
devedor para o pagamento da condenação. Com efeito, após o
rompimento da dicotomia do processo de conhecimento e exe-
cução, o entendimento que vem prevalecendo na doutrina e
jurisprudência nessa vertente, é de que o prazo para cumpri-
mento voluntário da sentença deve fluir a partir do momento
em que o crédito se torna exigível, e, portanto, a partir do trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão. Da mesma forma, o
que têm prevalecido nas decisões da Superior Instância é no
sentido de ser despicienda nova intimação do devedor para o
cumprimento da sentença, vez que este já fica intimado do pro-
vimento condenatório, por meio de seu advogado devidamente
constituído nos autos, quando da publicação da sentença. Nes-
te sentido: LEI 11232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTI-
MACAO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDADE. 1. A
intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia
certa consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinári-
os, a fim de que tenha inicio o prazo recursal. Desnecessária a
intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a sen-
tença condenatória. não é necessário que a parte vencida, pes-
soalmente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la.
3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em
quinze dias, sob pena de ver sua divida automaticamente acres-
cida de 10%. (REsp 954859/RS, Relator Ministro HUMBER-
TO GOMES DE BARROS. julg. 16/08/2007, DJ 27.08.2007 p.
252). Deste modo, necessário ocorrer a adequada adaptação da
posição anteriormente adotada a fim de promover-sea correta
interpretação da norma voltada para a sua real finalidade. Por-
tanto, não sendo pago o valor da condenação no prazo de quin-
ze dias após o trânsito em julgado da sentença, automatica-
mente, incidirá a multa de 10 %(dez por cento), consoante dis-
posto na parte final do artigo 475- J, do Código de Processo
Civil. E, sendo assim caso haja a necessidade do credor solici-
tar pelo cumprimento da sentença, deverá apresentar cálculo
da divida, já acrescido da referida multa. Na presente ação, o
trânsito em julgado do acórdão ocorreu em 13 de junho de 2007,
conforme se depreende da certidão de fls. 216, sendo que até a
presente data o executado não cumpriu espontaneamente a sen-
tença. Desta feita, considerando que transcorreu o prazo legal
sem pagamento do débito, sobre este deverá desde logo ser acre-
cido multa de 10% (CPC, art. 475-J), independentemente de
nova intimação do devedor. II - Assim, certifique-se acerca do
cumprimento da sentença pelo devedor dentro do prazo de quin-
ze dias a contar do trânsito em julgado da decisão (art. 475-J do
CPC). III - No caso de não pagamento pelo devedor dentro do
prazo supra, intime-se o credor para apresentar planilha atuali-
zada do débito, incluindo a multa de 10%, nos temos doa rtifo
475-B, do Código de Processo Civil, requerendo, por conse-
guinte, o que entnder de direito. Intimem-se. Curitiba,05 de
novembro de 2007. - Adv(s).LUIZ FERNANDO R. PINTO,
EDUARDO PIRES GOMES CRUZ e LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN,ANDRE LUIZ CALVO,ESTEVAO
RUCHINSKI,LINCOLN TAYLOR FERREIRA,DEISI
LACERDA,PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO,ANA
LUIZA DE P.XAVIER OAB 32.876.

34.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1312/2002-FERRA-
MENTAS GERAIS COMERCIO E IMPORTACAO S.A X
JOAO GEFFER CASTRO - Despacho de fls. 166: I - Diante da
alteração legislativa havida em decorrência da Lei 11.382/2006,
que estabeleceu que a ordem preferencial para penhora é o di-
nheiro (CPC, art. 655 e inciso I), verifico a possibilidade de
substiuição da penhora pleiteada pelo credor às fls. 163/164. II
- Não obstante, em relação ao convênio mencionado credor,
tenho que este faculta ao magistrado sua utilização. Entretanto,
conquanto possa parecer um avanço, por absoluta falta de con-
dições materiais, de estrutura de pessoal e acúmulo de proces-
sos em trâmite, os quais aguardam pronunciamentos judiciais
bem mais complexos, resta inivável a utilização do sistema,
notadamente pelo tempo necessário para efetivar a operação. II
- Assim, deternmio seja oficiado ao Banco Central, a fim de
que determine às instituições financeiras que promovam ao blo-
queio de valores existentes em contas bancárias e ativos finan-
ceiros em nome do executado, procedendo ao respectivo blo-
queio até o limite do crédito exeqüendo (no caso R$ 2.299,63
em 17 de outubro de 2007), devendo ser informado a este juí-
zo, para ulterior penhora, salientando que, em caso positivo, a
penhora não deverá recair sobre conta salário. III - IV - Por
fim, em havendo o bloqueio de valores que atinjam o crédito
exeqüendo, deverá se imediatamente levantada a penhora leva-
da a efeito à fls. 26. Intimem-se. Curitiba, 12 de Novembro
2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o recolhimento
das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do competente
oficio, no prazo legal) - Adv(s).MARCELO BERVIAN e .

35.-ANULATORIA-1472/2002-JOSE ROBERTO FIORE e
Outro X BANCO BANESTADO S/A (M.CELSO/CTBA) - Fica
a parte requerida intimada a proceder o recolhimento das cus-
tas no valor de R$ 1.196,89 no prazo legal - Adv(s).EMERSON
NORIHIKO FUKUSHIMA, INDIANARA FARIAS DE CA-
MARGO e FERNANDA FORTUNATO MAFRA,HELOYSE
CONTADOR ROCHA,CELSO COSER JR.

36.-REVISIONAL DE CONTRATO-164/2003-RUI LEOPOL-
DO CROVADOR e Outro X BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA) -
Despacho de fls. 614/615: I - Primeiramente, levando-se em
conta o grau de complexidade do cálculo a ser elaborado, bem
como diante do fato de estar a verba honorária proposta pelo
Sr. Perito de acordo com os parâmetros adotados neste Juízo,
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fixo o seu valor em R$ 1.950,00 (um mil, novecentos e cin-
qüenta reais). II - Considerando que o interesse na revisão do
contrato é do autor, cujo ônus lhe foi incumbido, conforme
consta do acórdão de fls. 509/518, onde foi declarada a inapli-
cabilidade do CDC ao presente caso, e tendo em vista a regra
estatuída no artigo 33 do Código de Processo Civil, em relação
à antecipação da verba honorária, o ônus de seu pagamento
será do liquidante (exeqüente), tal qual corre por suas expen-
sas o pagamento de perito contratado para elaboração de me-
mória de cálculo para cumprimento de sentença. Não obstante
o imóvel em discussão tenha sido arrematado na Justiça do Tra-
balho, conforme noticiado pelo exeqüente às fls. 613, havendo
necessidade de realização de cálculo para prosseguimento da
liquidação de sentença nestes autos, nos termos da sentença de
fls. 417/446 e acórdão de fls. 509/518, cumpre ao exeqüente
promover o depósito integral dos honorários periciais. III - As-
sim, intime-se o autor, ora exeqüente, para que, no prazo de
cinco dias, promova o depósito dos honorários periciais. IV -
Efetuado o depósito dos honorários periciais, intime-se o peri-
to a dar início aos trabalhos, na forma determinada às fls. 602.
Intimem-se. Curitiba, 27 de novembro de 2007. -
Adv(s).ROBERTO ROCHA WENCESLAU e TEREZA C.
ARRUDA ALVIM WAMBIER,EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS,LUIZ RODRIGUES WAMBIER,ADRIANA
DO ROSARIO LOPES FERNANDES,LUIS EDUARDO
MIKOWSKI,WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR.

37.-SUSTACAO DE PROTESTO-305/2003-PORTO A POR-
TO COM., IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X
TRANSPORTADORA DIMENSAO LTDA - Sentença de fls.
135/136: 1. TRANSPORTADORA DIMENSÃO LTDA. opôs
embargos de declaração com fulcro no art. 535 do Código de
Processo Civil, argumentando a existência de omissão e con-
tradição na sentença de fls. 129/132, diante da possibilidade de
reforma da sentença proferida nos autos em apenso de ação
declaratória. 2. O recurso oposto pela ré é tempestivo, assim,
presente um dos seus requisitos de admissibilidade. 3. A sen-
tença embargada julgou procedente o pedido do autor sob o
fundamento de que restaram presentes os requisitos do fumus
boni iuris e do periculum in mora. 4. O fumus boni iuris, ou
seja, a aparência do direito, foi reconhecido tendo em vista que
o autor demonstrou a possibilidade de ausência de dívida a en-
sejar o protesto dos títulos. 5. No caso, o autor trouxe elemen-
tos que demonstraram a possibilidade de pagamento válido dé-
bito. A sentença da ação declaratória, que não se confunde com
o mérito desta demanda, apenas corroborou as alegações do
autor nesta demanda cautelar, que pretendiam justificar a apa-
rência de seu direito. 6. Quanto ao periculum in mora, também
restou reconhecido na sentença, ante a demonstração pelo au-
tor dos danos que poderiam ser ocasionados pelo protesto, ante
a possibilidade de ausência de dívida. 7. Assim, conheço os
embargos e julgo procedente para o fim de sanar a omissão
apontada e incluir na r. sentença a fundamentação acima. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Curitiba, 14 de novembro
de 2007. - Adv(s).CRISTIANE PARASKEVI CAMPOS KO-
LLIA, ARTHUR VIRMOND DE LACERDA NETO e LUIZ
ANTONIO TEIXEIRA,CRISTIANE FEROLDI MAFFINI.

38.-RESOLUCAO DE CONTRATO-897/2003-IMPSAT CO-
MUNICACOES LTDA X ALL - AMERICA LATINA LOGIS-
TICA INTERMODAL LTDA - Despacho de fls. 797: Não há
base técnica ou legal na fundamentação da impugnação da par-
te ré no tocante aos honorários periciais. A simples alegação de
que tal valor é incompatível com a realidade fática não serve
para aquilatar outro importe para os honorários. A primeira pro-
posta formulada foi muito superior à agora oferecida, tanto que,
diante do inconformismo da requerida, o perito nomeado foi
substituído pela Engª Regina Lauand. Esta ofereceu, primeira-
mente, o valor de R$18.000,00, reduzindo, após, a pedido da
ré, a proposta para o valor de R$16.000.00. Considerando, por-
tanto, a complexidade da causa, bem como diante do fato de
estar a verba honorária proposta pela Sra. Perita de acordo com
os parâmetros adotados neste Juízo, para provas de demandas
desta natureza (onde caberá a ela quanto a tese de queda subs-
tancial na prestação de serviços para a ré, análise de diversos
arquivos relativos ao contrato firmado entre as partes, realiza-
ção de vistorias em diversos locais, além do número de horas
que serão despendidas para elaboração do laudo e resposta aos
vários quesitos), fixo os honorários no valor em R$ 16.000.00
(dezesseis mil reais), a serem pagos em duas parcelas, homolo-
gando, pois, a proposta fls. 783. Diante disso, intime-se o réu
para que, no prazo de cinco dias, promova o depósito de 50%
do valor, sendo que o restante deverá ser depositado após a
entrega do laudo. Após, intime-se a perita para que dê início
aos trabalhos. ciente de que terá o prazo de sessenta dias para
entrega do laudo pericial. Intime-se. Curitiba, 28 de Novembro
de 2007. - Adv(s).SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES,
RAFAEL MARQUES GANDOLFI, ERALDO LUIZ KUSTER,
ETIANE CALDAS GOMES KUSTER, WILSON MAFRA
MEILER FILHO e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA,LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL
PINTO,MARIA REGINA ZARATE NISSEL,BRASILIO VI-
CENTE DE CASTRO NETO,LAURA RYMSZA BARBOSA
BARZ.

39.-ACAO DE COBRANCA -SUMARISSIMO-1018/2003-
CONDOMINIO POUSADA QUATRO BARRAS X GUSTA-
VO ALBERTO HORNEMANN - Despacho de fls. 280/282: I -
No caso dos presentes autos, dado o reconhecimento pelo de-
vedor do débito estipulado na sentença, este foi intimado para
promover o respectivo pagamento da dívida, sendo que efetuou
o depósito no valor de R$ 19.566,54 (fls. 247/248). Ante a dis-
cordância do exeqüente acerca do valor depositado pelo exe-
cutado, os autos foram remetidos ao contador para elaboração
da conta geral, a qual se encontra acostada às fls. 262/267. Em
petição de fis. 272/273, o exeqüente pleiteia pela intimação do
réu para pagamento da dívida nos termos do artigo 4754 do
Código de Processo Civil. Às fls. 275/279 o executado requer
seja acolhida a impugnação aos cálculos do contador, reconhe-
cendo como suficiente o depósito já efetuado nos autos, com a
respectiva extinção da obrigação. II - Inicialmente cumpre res-
saltar que com a entrada em vigor da lei n° 11.232/2005 houve
alteração no regime de execução de sentença que condena ao

pagamento de quantia certa em dinheiro. O procedimento do
cumprimento da sentença deve prosseguir nos termos do artigo
475 - J do Código de Processo Civil, o qual preceitua que: “caso
o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fi-
xada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o
montante da condenação será acrescido de multa no percentual
de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o
disposto no art. 614, inciso lI, desta Lei, expedir-se-á mandado
de penhora e avaliação”. Extrai-se de tal dispositivo legal que,
quando exigível o título executivo, cabe ao devedor promover
de imediato o pagamento da dívida, não podendo permanecer
inerte, em desobediência à ordem estabelecida na sentença ju-
dicial. Fica evidenciado que o espírito da referida lei enseja
que o processo de conhecimento não se encerre com a senten-
ça, mas que prossiga até a prestação jurisdicional integral do
direito almejado, ou sei a, com o pagamento integral da dívida.
Com efeito, cabe ao credor apresentar memória discriminada e
atualizada de cálculo quando a condenação depender apenas
de cálculo aritmético, da mesma forma que o juízo pode valer-
se da contadoria para tal finalidade, nos termos do caput e § 3º
do artigo 475-B do Código de Processo Civil. No caso em apre-
ço, ante o reconhecimento do débito estabelecido na sentença,
foi oportunizado ao devedor prazo a fim de que promovesse o
imediato pagamento da condenação. Contudo, efetuado o refe-
rido depósito pelo devedor, conforme se depreende do termo
de depósito de fls. 247/248, houve a discordância do credor
com relação ao valor depositado. Diante da divergência, a con-
tadora judicial realizou novo cálculo às fls. 262/267. Desta fei-
ta, como não houve o pagamento integral do débito, conforme
havia sido determinado na sentença, sendo que o depósito efe-
tuado nos autos pelo devedor não corresponde ao valor integral
da dívida, consoante se verifica do cálculo realizado pela con-
tadora judicial, o feito deverá prosseguir até seus ulteriores ter-
mos, nos termos do artigo 475-J do CPC. Por outro lado, asse-
vera-se que a contagem do prazo para impugnar ao cumpri-
mento de sentença, nos termos do § 1° do artigo 475-J, do CPC,
inicia-se a partir da intimação do executado do auto de penhora
e de avaliação. Não sendo o caso de tal situação, somente é
possível a apresentação de impugnação quando há garantia da
integralidade da dívida, já incluída a multa de dez por
cento.Como não vislumbro nenhuma das situações acima des-
critas, rejeito liminarmente a impugnação apresentada pelo exe-
cutado às fls. 275/279. Caso haja interesse do executado em
apresentar impugnação com a alegação de eventual excesso à
execução, deverá fazê-lo no momento oportuno, nos termos do
§ 2° do artigo 475- L do CPC. III - Por fim, considerando que o
prazo para cumprimento voluntário da sentença deve fluir a
partir do momento em que o crédito se torna exigível, e, por-
tanto, a partir do trânsito em julgado da sentença ou acórdão,
torna-se despicienda nova intimação do devedor, conforme se
requer às fls. 272/273, vez que este já foi intimado do provi-
mento condenatório, por meio de seu advogado devidamente
constituído nos autos, quando da publicação da sentença, dei-
xando de promover o pagamento integral do débito. Assim, sobre
o regular prosseguimento do cumprimento da sentença, mani-
feste-se o exeqüente, em cinco dias, devendo, ainda, apresen-
tar cálculo da dívida, já acrescido da referida multa de 10%
(dez por cento). Intimem-se. Curitiba, 6 de novembro de 2007.
- Adv(s).NELSON GRAMAZIO, CARLOS ALBERTO DO
NASCIMENTO, SILVIO ANDRE BRAMBILA RODRIGUES,
RAFAEL MARQUES GANDOLFI e RAFAEL MARQUES
GANDOLFI,SILVIO BINHARA,CRISTIANE SCHWANKA.

40.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1041/2003-
CECON FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA X
EMERSON DA SILVA TABORDA - Despacho de fls. 142: I -
Em relação ao convênio mencionado credor, tenho que este
faculta ao magistrado sua utilização. Entretanto, conquanto
possa parecer um avanço, por absoluta falta de condições ma-
teriais, de estrutura de pessoal e acúmulo de processos em trâ-
mite, os quais aguardam pronunciamentos judiciais bem mais
complexos, resta inivável a utilização do sistema, notadamente
pelo tempo necessário para efetivar a operação. II - Assim, de-
ternmio seja oficiado ao Banco Central, a fim de que determine
às instituições financeiras que promovam ao bloqueio de valo-
res existentes em contas bancárias e ativos financeiros em nome
do executado, procedendo ao respectivo bloqueio até o limite
do crédito exeqüendo (no caso R$ 9.472,22 em fevereiro de
2007), devendo ser informado a este juízo, para ulterior penho-
ra, ressaltando que e entuais bloqueios não poderão ser efetiva-
dos se tratar-se de conta salário. III - Int. Curitiba, 14 de No-
vembro 2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o reco-
lhimento das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do
competente oficio, no prazo legal). - Adv(s).CARLOS ALE-
XANDRE LORGA e .

41.-ANULACAO DE TITULO-1107/2003-JACIRA GODOI DA
COSTA X JOSILEI HUMBERTO TISSI - Despacho de fls. 166/
167: I - Com a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, que alte-
rou o Diploma Processual Civil na esfera da antiga execução
por quantia certa contra devedor solvente fundada em título
judicial, tem-se uma nova sistemática processual denominada
fase de cumprimento de sentença que condena ao pagamento
de quantia certa. O novo sistema adotado pelo Código de Pro-
cesso Civil contempla um processo sincrético ou misto que visa
a efetividade do processo de forma a garantir uma satisfação
mais célere ao exeqüente, primando-se pelo cumprimento es-
pontâneo da sentença pelo devedor. Nesse sentido, destaca-se
o disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, que
estabelece o prazo de quinze dias, contados da condenação ao
pagamento de quantia certa, para o cumprimento voluntário da
sentença. Ocorre que tal dispositivo legal é omisso no que se
refere ao termo inicial para contagem do prazo nele previsto,
bem como quanto à necessidade ou não de nova intimação do
devedor para o pagamento da condenação. Com efeito, após o
rompimento da dicotomia do processo de conhecimento e exe-
cução, o entendimento que vem prevalecendo na doutrina e
jurisprudência nessa vertente, é de que o prazo para cumpri-
mento voluntário da sentença deve fluir a partir do momento
em que o crédito se torna exigível, e, portanto, a partir do trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão. Da mesma forma, o
que têm prevalecido nas decisões da Superior Instância é no
sentido de ser despicienda nova intimação do devedor para o

cumprimento da sentença, vez que este já fica intimado do pro-
vimento condenatório, por meio de seu advogado devidamente
constituído nos autos, quando da publicação da sentença. Nes-
te sentido: LEI 11232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTI-
MACAO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDADE. 1. A
intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia
certa consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinári-
os, a fim de que tenha inicio o prazo recursal. Desnecessária a
intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a sen-
tença condenatória. não é necessário que a parte vencida, pes-
soalmente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la.
3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em
quinze dias, sob pena de ver sua divida automaticamente acres-
cida de 10%. (REsp 954859/RS, Relator Ministro HUMBER-
TO GOMES DE BARROS. julg. 16/08/2007, DJ 27.08.2007 p.
252). Deste modo, necessário ocorrer a adequada adaptação da
posição anteriormente adotada a fim de promover-sea correta
interpretação da norma voltada para a sua real finalidade. Por-
tanto, não sendo pago o valor da condenação no prazo de quin-
ze dias após o trânsito em julgado da sentença, automatica-
mente, incidirá a multa de 10 %(dez por cento), consoante dis-
posto na parte final do artigo 475- J, do Código de Processo
Civil. E, sendo assim caso haja a necessidade do credor solici-
tar pelo cumprimento da sentença, deverá apresentar cálculo
da divida, já acrescido da referida multa. Na presente ação, o
acórdão já trânsitou em julgado, conforme se depreende da cer-
tidão de fls. 156, sendo que até a presente data o executado não
cumpriu espontaneamente a sentença. Desta feita, consideran-
do que transcorreu o prazo legal sem pagamento do débito, so-
bre este deverá desde logo ser acrecido multa de 10% (CPC,
art. 475-J), independentemente de nova intimação do devedor.
II - Desta feita, intime-se o credor para que, no prazo de cinco
dias, apresente planilha atualizada do débito, nos termos do
artigo 475-B, do Código de Proesso Civil, incluindo-se a multa
de 10% (dez por cento), bem assim para que se manifeste quanto
ao prosseguimento do cumprimento de sentença. Intimem-se.
Curitiba, 20 de Novembro de 2007. - Adv(s).CARLOS RO-
BERTO GONÇALVES, LUCI RAYMUNDO DAMAZIO, CLE-
BER DE PAULA BALZANELI e JOAO CARLOS
DALEFFE,CLAUDIANA CANTU DALEFFE.

42.-MONITORIA-1114/2003-VINICIUS KURTEN BARAT-
TER X STARMOTO LTDA - “Deve a parte Autora efetuar o
preparo das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 99,00
no prazo legal (CPC, art. 19). - Adv(s).ARIVALDIR GASPAR,
ANDERSON GASPAR e JOEL KRAVTCHENKO,IGOR
LUBY KRAVTCHENKO,BERNARDO SCHIMMELPFENG
DE SOUZA,ANTONIO ASSAD MANSUR NETO,RONALDO
DOS SANTOS COSTA.

43.-MONITORIA-1301/2003-CASSOL MATERIAIS DE
CONSTRUÇAO LTDA. X ARARUAMA EMPREENDIMEN-
TOS E INCORPORAÇÕES LTDA. - Despacho de fls. 107: I -
Renovo o prazo derradeiro de 05 (cinco) dias para que o autor
se manifeste acerca do retorno dos AR’s. II - Transcorrido o
prazo, sem manifestação, intime-se para que, no prazo de 48
horas dê regular andamento ao feito, sob pena de extinção. III -
Int. Curitiba, 14 de Novembro de 2007. - Adv(s).VANIA DE
FATIMA CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APARECIDA CE-
ZAR PONTE, ARNALDO APARECIDO CORACAO e LUIS
FERNANDO NADOLNY LOYOLA,MARCOS HENRIQUE
MATTIOLI ROSALINSKI,ROBINSON KORNELHUK.

44.-COBRANCA-1508/2003-CONDOMINIO DO EDIFICIO
PREMIER VILLAGE X FABIO SILVEIRA ROCHA e Outro -
Despacho de fls. 119: Ao credor para dar prosseguimento ao
feito, uma vez que já regularizada a citação e representação
dos devedores. Int. Curitiba, 09 de novembro de 2007. -
Adv(s).MAX FERREIRA e FABIO SILVEIRA ROCHA.

45.-COBRANCA-1005/2004-OFTALMOLOGISTAS ASSOCI-
ADOS DO PARANA - OAP X POLICLINICA SAUDE PLUS
S/C LTDA - Despacho de fls. 119/120: I - Com a entrada em
vigor da Lei 11.232/2005, que alterou o Diploma Processual
Civil na esfera da antiga execução por quantia certa contra de-
vedor solvente fundada em título judicial, tem-se uma nova sis-
temática processual denominada fase de cumprimento de sen-
tença que condena ao pagamento de quantia certa. O novo sis-
tema adotado pelo Código de Processo Civil contempla um pro-
cesso sincrético ou misto que visa a efetividade do processo de
forma a garantir uma satisfação mais célere ao exeqüente, pri-
mando-se pelo cumprimento espontâneo da sentença pelo de-
vedor. Nesse sentido, destaca-se o disposto no artigo 475-J, do
Código de Processo Civil, que estabelece o prazo de quinze
dias, contados da condenação ao pagamento de quantia certa,
para o cumprimento voluntário da sentença. Ocorre que tal dis-
positivo legal é omisso no que se refere ao termo inicial para
contagem do prazo nele previsto, bem como quanto à necessi-
dade ou não de nova intimação do devedor para o pagamento
da condenação. Com efeito, após o rompimento da dicotomia
do processo de conhecimento e execução, o entendimento que
vem prevalecendo na doutrina e jurisprudência nessa vertente,
é de que o prazo para cumprimento voluntário da sentença deve
fluir a partir do momento em que o crédito se torna exigível, e,
portanto, a partir do trânsito em julgado da sentença ou acór-
dão. Da mesma forma, o que têm prevalecido nas decisões da
Superior Instância é no sentido de ser despicienda nova intima-
ção do devedor para o cumprimento da sentença, vez que este
já fica intimado do provimento condenatório, por meio de seu
advogado devidamente constituído nos autos, quando da publi-
cação da sentença. Neste sentido: LEI 11232/2005. ARTIGO
475-J, CPC. CUUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA.
TERMO INICIAL. INTIMACAO DA PARTE VENCIDA. DES-
NECESSIDADE. 1. A intimação da sentença que condena ao
pagamento de quantia certa consuma-se mediante publicação,
pelos meios ordinários, a fim de que tenha inicio o prazo recur-
sal. Desnecessária a intimação pessoal do devedor. 2. Transita-
da em julgado a sentença condenatória. não é necessário que a
parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intima-
da para cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente
a obrigação, em quinze dias, sob pena de ver sua divida auto-
maticamente acrescida de 10%. (REsp 954859/RS, Relator

Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS. julg. 16/08/
2007, DJ 27.08.2007 p. 252). Deste modo, necessário ocorrer a
adequada adaptação da posição anteriormente adotada a fim de
promover-sea correta interpretação da norma voltada para a sua
real finalidade. Portanto, não sendo pago o valor da condena-
ção no prazo de quinze dias após o trânsito em julgado da sen-
tença, automaticamente, incidirá a multa de 10 %(dez por cen-
to), consoante disposto na parte final do artigo 475- J, do Códi-
go de Processo Civil. E, sendo assim caso haja a necessidade
do credor solicitar pelo cumprimento da sentença, deverá apre-
sentar cálculo da divida, já acrescido da referida multa. Na pre-
sente ação, o trânsito em julgado do acórdão ocorreu em 05 de
novembro de 2007, conforme se depreende da certidão de fls.
114, verso, sendo que até a presente data o executado não cum-
priu espontaneamente a sentença. Desta feita, considerando que
transcorreu o prazo legal sem pagamento do débito, sobre este
deverá desde logo ser acrecido multa de 10% (CPC, art. 475-
J), independentemente de nova intimação do devedor. II - Des-
ta feita, intime-se o credor para que, no prazo de cinco dias,
apresente planilha atualizada do débito, nos termos do artigo
475-B, do Código de Proesso Civil, incluindo-se a multa de
10% (dez por cento), bem assim para que se manifeste quanto
ao prosseguimento do cumprimento de sentença. Intimem-se.
Curitiba, 9 de Novembro de 2007. - Adv(s).GIOSER ANTO-
NIO OLIVETTE CAVET e WILSON BENINI,NEREU CAR-
LOS MASSIGNAN,FABIO ROGERIO B.F. DOS SANTOS.

46.-MONITORIA-1045/2004-SILCEN TRANSPORTES RO-
DOVIARIOS LTDA X COMERCIAL IRIGOYEN IMPORTA-
DORA E EXPORTADORA - Despacho de fls. 50: I - Renovo o
prazo derradeiro de 05 (cinco) dias para que o autor promova o
pagamento das custas iniciais, sob pena de cancelamento da
incial. II - Int. Curitiba, 16 de Novembro de 2007. -
Adv(s).IVANDRO ANTONIOLLI e .

47.-MONITORIA-1048/2004-BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA)
X FIBRANET COMERCIO E INSTALAÇOES LTDA. e Outro
- Despacho de fls. 196: I - Desentranhe-se o mandado para
cumprimento no endereço indicado à fl. 189. II - Oficie-se ao
Detran/PR para proceder o bloqueio judicial do veículo em
questão. III - Intime-se. Curitiba, 13 de setembro de 2007.(Fica
a parte autora intimada a proceder o recolhimento das custas
no valor de R$ 7,00 para expedição do competente oficio, no
prazo legal) - Adv(s).DANIEL HACHEM, REINALDO EMI-
LIO AMADEU HACHEM e PATRICIA FRANÇA DA SILVA.

48.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-1052/2004-BANCO
ITAU S.A. (BOA VISTA N.º 176/SP) X ARTUR LOPES LE-
MOS FILHO - Despacho de fls. 95: I - Ao credor para, queren-
do, impugnar, no prazo legal. II - Após, voltem conclusos. II -
Int. Curitiba, 6 de Novembro de 2007 - Adv(s).KARINE CRIS-
TINA DA COSTA, ALESSANDRA CORDEIRO STABACH,
VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS
GOTTARDI, DANIELE DE BONA e JOSIANE FRUET BET-
TINI LUPION.

49.-REVISAO CONTRATUAL-ORD.-1109/2004-JOSE MAR-
CELO PORTES MENDES e Outro X MM INCORPORACO-
ES S/C LTDA - Manifeste-se a parte interessada acerca da r.
Sentença de fls. 138 e 143, já transitada em julgado, no prazo
legal - Adv(s).MAURO CURY FILHO, DANIELE NEVES
POPIKA, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDER-
SON KLEBER OKUMURA YUGE e .

50.-ALVARA JUDICIAL-1142/2004-OSVALDO LUIZ DE
MIRANDA X JOSE ANILTON DE MIRANDA - Despacho de
fls. 105: I - Diante das manifestações apresentadas tanto pelo
curador quanto pelo Ministério Público, autorizo o saque pelo
curador no valor de R$ 720,00 para fins de tratamento dentário
do interditado, sendo certo da prestação de contas posterior-
mente ao tratamento. II- Int. Curitiba, 12 de Novembro de 2007.
- Adv(s).ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR e .

51.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1149/2004-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL ANDROMEDA X VALIRIA
GONÇALVES SILVA - Despacho de fls. 152: I - Defiro o pedi-
do de vista dos autos fora do cartório por 05 (cinco) dias. II -
Int. Curitiba, 1 de Novembro de 2007. - Adv(s).PATRICIA PI-
EKARCZYK e RENATO COSTA LUZ P. HORA.

52.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1170/2004-DE
QUESINI MARTINS - PAV.SANEA.E CONST.CIVIL LTDA
X BRASIL TELECOM S/A (TRAVT.FREITAS/CTBA) e Ou-
tros - Despacho de fls. 54: I - Analisando detidamente os autos,
verifico que, por um equívoco, o expediente de fls. 49/50 foi
juntado aos presentes, posto que não é objeto de discussão nes-
ta demanda a validade da assinatura básica cobrada pelas ope-
radoras de serviço de telefonia fixa comutado, mas sim a ine-
xistência de débito da autora em relação à ré Brasil Telecom S/
A. II - Desta feita, intime-se a autora para que, no prazo de
cinco dias, dê regular prosseguimento ao feito, promovendo a
retirada e encaminhamento das cartas de citação expedidas an-
teriormente, conforme cópias acostadas às fls. 42/47. Intimem-
se. Curitiba, 16 de novembro de 2007. - Adv(s).JOSE XAVIER
SILVA OAB/PR 7406 e .

53.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1173/2004-VALDI-
NEI RUT X EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS PARAI-
SO LTDA - Despacho de fls. 274: I - Expeça-se Alvará de Le-
vantamento dos honorários a favor do perito. II - Sobre o laudo
pericial digam as partes no prazo sucessivo de cinco dias, inici-
ando pelos autores. Intime-se. Curitiba, 28/11/2007. -
Adv(s).MAURO CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI, ANDERSON KLEBER OKUMURA YUGE e CAR-
LOS ALEXANDRE DIAS DA SILVA,GUILHERME JACQUES
TEIXEIRA DE FREITAS,SAMUEL MARTINS.

54.-MONITORIA-1249/2004-BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA)
X HENRIQUE GADONSKI - Despacho de fls. 133: I - Defiro
o pedido de suspensão do feito pelo prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias. II - Transcorrido, intime-se o interessado sobre qual
prosseguimento pretende dar ao feito. III - Int. Curitiba, 16 de
Novembro de 2007. - Adv(s).DANIEL HACHEM, REINAL-
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DO EMILIO AMADEU HACHEM e .

55.-RESC.CONT.C/C PERDAS E DANOS-1317/2004-MAR-
CELO DE OLIVEIRA SILVA X JANSEN & JANSEN INCOR-
PORACOES E CONSTRUCOES LTDA. e Outros - “Deve a
parte Autora efetuar o preparo das custas do Oficial de Justiça
no valor de R$ 49,50 . no prazo legal (CPC, art. 19). -
Adv(s).APARECIDO SOARES ANDRADE e MARCOS FEL-
DMAN FILHO,EMIR MARIA SECCO DA
COSTA,BENEDITO APARECIDO TUPONI
JUNIOR,LOURIVAL BARAO MARQUES,VALDECI WEN-
CESLAU BARAO MARQUES,WILSON CANDIDO WEN-
CESLAU JUNIOR,LEONIDAS SALAMAIA
PINHEIRO,EUGENIO DE LIMA BRAGA,APARECIDO SO-
ARES ANDRADE,ROSALINA MUSTASSO GARCIA.

56.-MED.CAUTELAR DE SUST.DE PROT.-1414/2004-IN-
DUSTRIAS LANGER LTDA. e Outro X AAS FOMENTO S/A
- I - Defiro o pedido de carga dos autos fora de Cartório pelo
prazo de cinco das, como requer. II - Intime-se. Curitiba, 16 de
novembro de 2007 - Adv(s).SILVIO BATISTA, DANIELA
MARI WERKHAUSER, PATRICIA MARIN DA ROCHA e
PAULO ROBERTO ECCEL,SANDRA MARA SILVEIRA
TOMASONI,SANDRA REGINA GARTNER IMHOF.

57.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1483/2004-UNI-
VERSAL LOCACOES LTDA X AUTO POSTO NOVA CURI-
TIBA LTDA - Despacho de fls. 194: I - Recebo o recurso de
apelação de (fls. 199/204) manejado pela parte ré, em seus
ambos efeitos ex vi artigos 518 e 520 do CPC. II - Intime-se a
autora, ora apelada, para que, querendo, apresente as contra-
razões, no prazo de quinze dias. III - Após, remetam-se os au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, consignando as
nossas homenagens e promovendo-se as anotações de estilo.
IV - Intime-se. Curitiba, 22 de outubro de 2007. -
Adv(s).MARCELO NASSIF MALUF, GUSTAVO DARIF
BORTOLINI e AMARILIS VAZ CORTESI.

58.-PRESTACAO DE CONTAS-928/2005-ILSO EMILIO
LAGO X BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA) - Despacho de fls.
275: I - Defiro o prazo de quinze dias para o réu apresentar os
extratos, como requer à fl. 270/271. II - Ante o depósito de fl.
273, manifeste-se o autor no prazo de cinco dias. II - Intimem-
se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. Adv(s).JULIO CESAR
DALMOLIN, MONICA DALMOLIN e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS,TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER,LUIZ RODRIGUES WAMBIER,IZABELA CRIS-
TINA RUCKER CURI,MARCIO MASSATO INASAWA YA-
NAGUIMOTO.

59.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-961/2005-BANCO
DIBENS S/A X CAROLINA FERREIRA DE OLIVEIRA -
Despacho de fls. 97: I - Primeiramente, apresente o autor pla-
nilha atualizada do débito. II - Após, voltem conclusos. III -
Int. Curitiba, 8 de Novembro de 2007. - Adv(s).EDUARDO
JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MALUCELLI,
MAGNUS CARAMORI, RODRIGO FERNANDES DA SIL-
VA, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA e .

60.-REV.CONTRATO C/COND.REP.INDEB-962/2005-VILA-
NI ALVES DE SOUSA e Outros X BRASIL TELECOM - TE-
LEPAR S/A - Despacho de fls. 65: I - Concedo o prazo de 15
(quinze) dias para cumprimento do despacho de fls. 62. II - Int.
Curitiba, 6 de Novembro de 2007. - Adv(s).INDIANARA FA-
RIAS DE CAMARGO e .

61.-DESPEJO-997/2005-CLAYTON JOSE BASTOS ORTIZ X
MARCELO JOSE TESTONI e Outros - Despacho de fls. 87: I
- Expeça-se Carta Precatória à Comarca de São Bento do Sul/
SC, para citação dos fiadores, como requer à fl. 86. II - Intime-
se. Curitiba, 13 de novembro de 2007. (Fica a parte autora inti-
mada a proceder o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00
para expedição da referida Carta Precatória, no prazo legal)-
Adv(s).JEFERSON WEBER e .

62.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1014/2005-EDIFICIO FRAN-
CE X ALVARO MARTINEZ SILVA e Outro - “Sobre o(s)
ofício(s) juntado(s), diga o autor em cinco dias” -
Adv(s).JEFERSON WEBER, EWERTON LUIZ RIBEIRO
MATOSO e .

63.-REINTEGRACAO DE POSSE-1026/2005-CIA ITAULE-
ASING DE ARREND. MERCL. - GRUPO ITAU X RODRI-
GO DE FARIA - Manifeste-se a parte autora, acerca da certi-
dão de fls. 42/46, já transitada em julgado, no prazo legal. -
Adv(s).ANDREA HERTEL MALUCELLI, MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, JULIANO MIQUELETTI SONCIN, MAGNUS
CARAMORI, RODRIGO FERNANDES DA SILVA, EDUAR-
DO JOSE FUMIS FARIA e JOSIANE FRUET BETTINI LU-
PION.

64.-INTERDICAO-1040/2005-APARECIDO JOSE BONIFA-
CIO X ALICE FERNANDES BONIFACIO - Despacho de fls.
75: I - Deixo de acolher o retro parecer ministerial, vez que a
nomeação de defensor dar-se-á somente quando a interdição
for promovida pelo próprio Ministério Público, na forma do
art. 1770 do Código Civil de 2003. o que não é o caso destes
autos. II - Para realização no exame médico na interditanda,
depreque-se à Comarca de Novo Aripuanã, Estado do Amazo-
nas, com as cópias necessárias. III - Int. Curitiba, 31 de Outu-
bro de 2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o recolhi-
mento das custas no valor de R$ 7,00 para expedição da com-
petente Carta Precatória, no prazo legal)- Adv(s).ANDREA
GRZYBOWSKI e .

65.-MONITORIA-1059/2005-WESTPHALEN FOMENTO
MERCANTIL LTDA. X SEBASTIAO HILARIO DE LIMA -
“Sobre o(s) ofício(s) juntado(s), diga o autor em cinco dias” -
Adv(s).CARLOS AUGUSTO N. BENKENDORF, OSVALDO
ANTONIO DO N.BENKENDORF e .

66.-MONITORIA-1132/2005-CLAUDIO LAZARIM X CLAI-

RE BORDIM - Despacho de fls. 76: Em face a certidão supra
manifeste-se o credor no prazo legal. Intime-se. Curitiba, 12 de
novembro de 2007. - Adv(s).VIRGILIO CESAR DE MELO,
DANIEL LOURENCO BARDDAL FAVA, MOACIR DE
MELO, MARIA SALETE RODRIGUES DE MELO, SARA
NUNES FERREIRA WAHL, JONATAS FERNANDES NEVES,
ANNE MARIE FERREIRA e FERNANDO DORIVAL DE
MATTOS.

67.-INDENIZACAO POR DANOS-1189/2005-CARMEN LU-
CIA MARTINS MAFRA X INSTITUTO PARANAENSE DE
HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA LTDA - “Sobre o(s)
ofício(s) juntado(s), diga as partes em cinco dias” - Adv(s).IVAN
KRUGER, ROBSON FARI NASSIN, CELSO CARNEIRO DO
AMARAL e SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO,LILIAN
CRISTINA W.DA ROCHA POMBO,THAIS POLIANA DE
ANDRADE,ROSANA AKEMI IDA,GABRIELA TEXEIRA DE
FREITAS PAULA.

68.--1216/2005-LIVETE DOTTO ANTONIO IZE X FRAN-
CISCO MOREIRA DE LIMA JUNIOR - Despacho d efls. 72: I
- Não havendo o cumprimento da obrigação como determinado
no despacho de fl. 65, determino a aplicação da multa de 10%
sobre o valor remanescente da dívida, nos termos do art. 475-J,
§4º, do CPC. II - Conquanto possa parecer um avanço, por ab-
soluta falta de condições materiais, de estrutura de pessoal e
acúmulo de processos em trâmite, os quais aguardam pronun-
ciamento judiciais bem mais complexos, resta inviável a utili-
zaço do sistema, notadamente pelo tempo necessário para efe-
tivar a operaçâo, Indefiro, pois o pedido de penhora online. III
- Por outro lado, nos termos do art. 655-A, do CPC, defiro a
expedição de oficio ao BACEN para que informe acerca da
existência de contas bancárias e ativos financeiros em nome do
executado, procedendo ao respectivo bloqueio até o limite do
crédito, ressalvado verba proveniente de salário, devendo ser
informado a este juízo, para posterior penhora. IV- Indefiro,
por ora, a quebra de sigilo fiscal do devedor, devendo o credor
inicialmente investigar acerca da existêncía de outros bens pas-
síveis de constrição. V - Intime-se. Curitiba, 9 de novembro de
2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o recolhimento
das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do competente
oficio, no prazo legal)- Adv(s).NELSON ANTONIO GOMES
JUNIOR e JULIO CESAR ABREU DAS NEVES.

69.-INDENIZACAO - ORDINARIA-1246/2005-SERGIO
GONCALVES LIMA X TRIP LINHAS AEREAS - Despacho
de fls. 192: I - Intime-se a ré para pagar as custas processuais,
no prazo de cinco dias, nos termos do art. 19 do CPC, a fim de
dar cumprimento ao despacho de fl. 188, sob pena de prosse-
guimento do feito sem realização desta prova. II - Intime-se.
Curitiba, 9 de novembro de 2007. - Adv(s).ODAIR SABOIA
CORDEIRO, PAULO ROBERTO DE A. TELES JR e ALE-
XANDRE VETTORELLO,ROBERTO WYPYCH
JUNIOR,AMAURI CARLOS ERZINGER,LUIZ AUGUSTO
BROETTO,EVILASIO DE CARVALHO JUNIOR,ANDREIA
BELLO LAMBRINIDIS BASSO.

70.-REV.CONTRATO C/COND.REP.INDEB-1302/2005-SO-
NIA MARIA MUNHOZ DA ROCHA E SILVA X UNIBANCO
- UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - “Manifestem-se
as partes acerca da proposta de honorários do Sr. Perito de fls.
142/143, no prazo de 05 (cinco) dias.” - Adv(s).MILTON RI-
CARDO E SILVA e LUIS EDUARDO MIKOWSKI,WALTER
JOSE MATHIAS JUNIOR,LUIS OSCAR SIX
BOTTON,ELCIO LUIZ KOVALHUK,ANDRE ABREU DE
SOUZA,ELIETE APARECIDA KOVALHUK,JANAINA
ROVARIS,CICERO JOSE ALBANO,ARLINDO FRARE
NETO,CAROLINE MARTINS PITON,ISABELLE TARAZI
VALETON,ANTONIO AUGUSTO FERREIRA
PORTO,RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI CHAVES.

71.-EXECUCAO HIPOTECARIA-1307/2005-BANCO ITAU
S/A - (SP/PÇA) X GENUINO LIMA FILHO e Outro - “Mani-
feste-se o AUTOR acerca do Auto de Arresto e Depósito de fl.
99 e ofício de fls. 101, no prazo legal.” - Adv(s).ALEXANDRE
TORRES VEDANA, TATIANA KALKO T. CUNHA BARRE-
TO e .

72.-COBRANCA C/C TUTELA ANTECIP.-1376/2005-AL-
BERTO HOOVER CAMACHO e Outro X BRADESCO SE-
GUROS S/A (CTBA) - Fica a parte interessada intimada a an-
tecipar o recolhimento das custas do Sr. Contador no valor de
R$ 7,51 = 71,52 VRC’s, no prazo legal - Adv(s).JOSE ANTO-
NIO DE ANDRADE ALCANTARA e ALEXANDRE COELHO
VIEIRA,PAULO ROBERTO MIKIO
HEIMOSKI,ALEXANDRE COELHO VIEIRA,FERNANDO
SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO,MARCELO BALDASSAR-
RE CORTEZ.

73.-INVENTARIO-1418/2005-NADIA MENDES BOBATO X
OVIDIO AGNER MENDES FILHO (ESPOLIO) e Outro - Fica
a parte autora intimada a retirar a Carta Precatória de fls. 79,
para o devido cumprimento, no prazo legal. - Adv(s).MANOEL
LISBOA DO NASCIMENTO, BEATRIZ PEREIRA LISBOA
NASCIMENTO. e .

74.-MONITORIA-1426/2005-BANCO SUDAMERIS DO
BRASIL S/A (AVENIDA PAULISTA) X METALNEWS ME-
TAIS LTDA e Outros - Despacho de fls. 181: Em face à certi-
dão supra manifeste-se o credor no prazo de cinco dias. Intime-
se. Curitiba, 19 de novembro de 2007. - Adv(s).SONNY BRA-
SIL DE CAMPOS GUIMARAES, MARIA CRISTINA PON-
ZETTO ZABEU, NADIA CELINA AOKI BORGUEZAN -,
FERNANDA BALDOINO DE M.YAMAMOTO, LEONARDO
XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA CAMARGO COELHO TO-
SIN, JOANITA FARYNIAK e PATRICIA BITTENCOURT L.
DE LIMA.

75.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1440/2005-JOSE
NICO SOBRINHO X BANCO ITAU S/A - (SP/PÇA) - Despa-
cho de fls. 127: I - Ciência ao autor quanto cumprimento parci-
al da sentença (fls. 71/126). II - Recebo o recurso de apelação
de fls. 60/67, apenas e tão somente no efeito devolutivo. III -

Intime-se o apelado para, querendo, apresentar as contra-ra-
zões, no prazo de quinze dias. IV - Após subam os presentes ao
egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de estilo e as nos-
sas homenagens. V - Intime-se. Curitiba, 12 de Novembro de
2007. - Adv(s).IRECE NASCIMENTO TREIN e DANIEL
HACHEM,REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM,LEIDE
MARIA BARROS JUAREZ.

76.-PROTESTO INTER.DE PRESCRICAO-1476/2005-BAN-
CO ITAU S/A - (SP/PÇA) X NELSON LUIZ CORAIOLA e
Outro - Despacho de fls. 53: I - Expeça-se alvará para levanta-
mento como retro requer. II - Após, encaminhe-se os autos a
parte interessada, independentemente de translado, como já
detreminado à fls. 48; III - Int. Curitiba, 7 de Novembro de
2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o recolhimento
das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do competente
Alvará, no prazo legal)- Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO,
ERIC GARMES DE OLIVEIRA, SILVIA SORAIA CAVALLI-
NI GERAZO, SONIA MENDES DE SOUZA, ADRIANA DO
ROSARIO LOPES FERNANDES, ALBERTO CARNEIRO
MARQUES, DANIELA VELTRI, IZAEL COGO, JOSE AN-
TONIO CETRARO, JOSE MUHI MAGO, PAULO RENATO
DE OLIVEIRA SCHCAIRA, RUY ASCHE TELLES GUIMA-
RAES, ADRIANA DE FATIMA FELTRIM, ANA CARLA PAI-
VA VICENCIO, CARLA DAUD DE O. NASCIMENTO, ERI-
KA CRISTINA BALADI RUFINO RAPOSO, HUGO LEO-
NARDO BALBINO SILVA, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA
JUNIOR, JULIANA DE BRITTO FERNANDES, JULIANA
LISTA, KATIA MORAES JARMENDIA, LUCIANA SILVA
SAMARTINI, LUCIANO GOMES SANTANA, LUIS CARLOS
GERMANO, REGINALDO BALAO, RODRIGO CESAR SA-
LUSTIANO, GISELE MARIE MELLO BIGUETTE, GRACI-
ENNE DE FATIMA GOES, MAIRA RODRIGUES DA C. TEI-
XEIRA, LUCIANA BITTENCOURT GOMES, FLAVIA DE
SOUZA VILELA e JOSIANE FRUET BETTINI LUPION.

77.-REPARACAO DE DANOS-SUM.-263/2006-CONDOMI-
NIO EDIFICIO FLORIDA X JOAO SILVEIRA FILHO - Des-
pacho de fls. 196/197: Vistos e examinados os presentes Autos
sob o n. 263/2006 de Ação de Reparação de Danos em fase de
cumprimento de sentença onde é exeqüente CONDOMINIO
EDIFICIO FLORIDA e executado JOÃO SILVEIRA FILHO.
Trata-se de exceção de pré executividade argüida pelo execu-
tado JOAO SILVEIRA FILHO através do petitório de fls. 187/
189, onde alega, em síntese, que deve ser declarada a nulidade
de todos os atos realizados posteriormente à publicação do V.
Acórdão de fls. 177, posto que foi intimado o antigo procura-
dor do réu e não o substabelecido. Alega que encaminhou o
requerimento neste sentido para análise pelo Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado. Por seu turno o exequente enfantizou que
o executado deveria ter direcionado a petição de substabeleci-
mento para Egrégio Tribual e que o fez de má-fé. Requereu,
desde logo,o afastamento da tese de nulidade e o seguimento
da execução.Decido. Observa-se da análise dos presentes au-
tos que foram remetidos ao Tribunal de Justiça em data de 12/
02/2007, fls. 156. Ou seja, a partir dessa data cumpria a parte
interessada diligenciar junto ao Egrégio Tribunal o protocolo
de qualquer substabelecimento ou troca de procuradores, posto
que quando realizou o protocolo o feito não mais se encontrava
neste Juízo a mais de dez dias (protocolo datado de 26/02/2007,
fls. 180/181). Portanto, é indiferente a data em que tenha ocor-
rido a distribuição dentro do Tribunal de Justiça. Os autos já
haviam sido encaminhados aquele e cabia ao procurador que
recebeu em substabelecimento os autos diligenciar a fim de
protocolar onde os autos estavam, ou seja, junto ao Tribunal.
Portanto se houve algum vício este foi gerado exclusivarnente
por ato do próprio réu e como tal não pode ser por ele invocado
em seu próprio beneficio. Note-se, ainda, que houve a publica-
ção da remessa do autos e que isso se operou antes do protoco-
lada a petição de substabelecimento, fls. 153. Além disso, não
é crível que desconhecesse a existência da interposição da ape-
lação, tanto é que confirma o seu conhecimento em suas razões
de exceção e, bem assim, devido à fase em que encontrou os
autos. Diante de todo o exposto, afasto a tese explanada pelo
executado, ora excipiente, não sendo caso de suspensão destes
autos para se apreciar pedido de fls. 190/191, posto que julgo
validamente formado o título executivo judicial expresso no V.
Acórdão, não havendo nulidade a ser declarada nesta oportuni-
dade. Contudo, considero não se tratar de caso de litigância de
má-fé o fato do protocolo ter sido dirigido a este Juízo quando
deveria ter sido endereçado ao Tribunal de Justiça. Em conse-
qüência, determino o seguimento da execução, devendo se pro-
mover a intimação da parte exeqüente para que no prazo de dez
dias apresente planilha de cálculo, fazendo incidir a multa de
10% sobre o valor da condenação, posto que intimado, o exe-
cutado não promoveu o pagamento no prazo legal previsto no
artigo 475-J do CPC. Publicações e intimações necessárias,
oficiando-se ao MD Relator da 10ª Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça, Desembargador Vitor Roberto Silva. Curi-
tiba, 26 de novembro de 2007. - Adv(s).JOSE ROBERTO DU-
TRA HAGEBOCK e EDGAR STOSKI DE ALBURQUERQUE.

78.-DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-950/2006-MUN-
DOTICA - COMERCIO DE MATERIAIS OTICOS LTDA - ME
X EMPORIO COMERCIO DE ARTIGOS OTICOS LTDA e
Outro - Despacho de fls. 109: I - Recebo o recurso de apelação
de fls. 95/108, posto que tempestivos, nos efeitos suspensivo e
devolutivo (art. 520, do CPC). II - Intime-se a parte adversa
para, querendo, apresentar as contra-razões no prazo de quinze
dias. III - Oportunamente subam os presentes ao egrégio Tribu-
nal de Justiça, com as cautelas de estilo e as nossas homena-
gens. Intime-se. Curitiba, 30 de outubro de 2007. -
Adv(s).ADILSON PEREIRA LOPES e MARCIO ANTONIO
SASSO,ANA FLORA BOUCAS RIBEIRO DOS
SANTOS,ARINALDO BITTENCOURT,ARLINDO MENE-
ZES MOLINA,AURELIO FERREIRA GALVAO,BEATRIZ
FERREIRA DA COSTA HAUARE,CARLOS MURILO
PAIVA,CESAR YUKIO YOKOYAMA,CLARICE AMELIA
MARTINS COTRIM TEIXE,EDSON SHOITI
FUGIE,EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES,EVANDRO LU-
CIO PEREIRA DE SOUZA,FABIO SPAGNOLLI,LISIAS CON-
NOR SILVA,LUIZ AFONSO MIGUEL,LUIZ CARLOS
CACERES,MARA ELOA RAMOS BASSAN,MARCIA REGI-

NA OLIVEIRA AMBROSIO,MARCIO RIBEIRO
PIRES,MIGUEL FERNANDO RIGONI,NAIM NASIHGIL
FILHO,RONEY OSVALDO GUERREIRO
MAGALDI,ROSANGELA SEABRA PEREIRA,SIMONE
BEAL,SONNY STEFANI,WERNER AUMANN,IRINA MO-
REIRA DA FONSECA,FABRICIO ZILOTTI,VALTER CAR-
LOS MARQUES.

79.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-965/2006-BANCO
BMG S/A (BH) X FRANCISCO SOUZA DE FREITAS - “Ma-
nifeste-se o AUTOR acerca da certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça de fl. 41-verso, no prazo legal.” - Adv(s).ERIKA HIKISHI-
MA FRAGA, MIEKO ITO, SIMONE MARQUES SZESZ,
ANGELO ITAMAR DE SOUZA e .

80.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1008/2006-CON-
SORCIO NACIONAL EMBRACON LTDA. X ANTONIO
AMADO DE OLIVEIRA NETO - Despacho de fls. 34: Aguar-
de-se por mais trinta dias como retro se requer. Int. Curitiba, 09
de novembro de 2007. - Adv(s).PLINIO ROBERTO DA SILVA
e .

81.-REVISAO DE CLAUS/CONTRATUAL-1012/2006-FAU-
LHABER INDUSTRIA E COMERC IO LTDA X AYMORE
FINANCIAMENTOS - ABN-AMRO REAL S/A (NOVO HAM-
BURGO/RS) - Parte dispositiva da sentença de fls. 166/
175:...Diante do exposto, julgo parcialmente procedente a pre-
sente ação revisional de contrato promovida por Faulhaber In-
dústria e Comércio Ltda. contra o Banco ABN Amro Real S/A
para o fim de determinar o expurgo da capitalização de juros,
da multa moratória e juros de moro cumulados com a comissão
de permanência e para limitar a comissão de permanência às
taxas de juros remuneratórios contratadas. Também afasto a
cobrança da tarifa de emissão de carnê. O valor cobrado a mai-
or pelo credor deverá ser corrigido pelo INPC a partir da data
do desembolso e com juros de mora de 1% ao mês contados da
citação do réu e compensado com o valor da divida ainda rema-
nescente em relação ao contrato. Como já salientado na funda-
mentação o valor da prestação mensal resta fixado em R$
3.134,62 (três mil e cento e trinta e quatro reais e sessenta e
dois centavos). Havendo recíproca sucumbência, que a meu ver
se equivalem, condeno cada um dos litigantes ao pagamento de
50% das despesas processuais, compensando-se os honorários
advocatícios a teor do disposto no artigo 21 do CPC, sendo a
partir dai desnecessária a fixação em valores da verba honorá-
ria. P.R.I. Curitiba, 06 de novembro de 2007. -
Adv(s).CHARLES MIGUEL DOS SANTOS TAVARES, MAR-
CELO RICARDO DE S. MARCELINO e VALERIA CARA-
MURU CICARELLI,ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

82.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1036/2006-CASA-
GRANDE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA
X PEDRO FUCHTER FILHO - Despacho de fls. 87: I - Defiro
a expedição de novo oficio ao Detran-SC, conforme se requer
às fls. 85, a fim de que seja procedida a imediata liberação do
veículo quanto à averbação da ocorrência de furto datada de
31/05/2005, bem como para que seja autorizada sua transfe-
rência, incluindo-se no referido expediente as informações con-
tidas no despacho de fls. 82. Intimem-se. Curitiba, 19 de no-
vembro de 2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o
recolhimento das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do
competente oficio, no prazo legal) - Adv(s).ROGERIO DAN-
TE DE OLIVEIRA JUNIOR, MAURICIO MUSSI CORREA e
.

83.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1037/2006-BV
FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVES-
TIMENTO (SP.ROQUE PETRONI) X CLAUDEMIR DA AS-
SUNÇÃO - “Manifeste-se o AUTOR acerca das certidões do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 20/21, no prazo legal.” -
Adv(s).TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, CELI GABRI-
EL FERREIRA, HENRIQUE DOS SANTOS ALVES, MAR-
CELO AUGUSTO DE SOUZA, ODUVALDO LARA JUNI-
OR, RODRIGO CHAMAS, ANA ROSA DE LIMA LOPES
BERNARDES, CHANDER ALONSO MANFREDINI MENE-
GOLLA, DANIEL SANTOS BORIN, MICHELE GEISER JA-
COB, JULIANA MUHLMANN, LUIZ EDUARDO MELLER
DA SILVA, MAGGIE MARIANNE ANTHONIJSZ, MILTON
BAIRROS DA ROSA, SERGIO SCHULZE, TATIANA KARIN
DE MIRANDA, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER JUNI-
OR, DARIANE MARQUES MARTINELLI, CRISTIANE
DANI DA SILVEIRA, SAMIRA VOLPATO RAMOS COUTI-
NHO, EVANDRO AFONSO RATHUNDE, KATIA REGINA
NASC.BARLAVENTO SALES, LUIZ EDUARDO MELLER
DA SILVA, MARIZA HELSDINGEN, SONIA REGINA CU-
NHA BREIDE e .

84.-REV.CONTRATO C/TUTELA ANTEC.-1039/2006-MAU-
RICIO CAMERINO RODRIGUES e Outro X BANCO ITAU
S/A CREDITO IMOBILIARIO (MAL.DEODORO/CTBA) -
Despacho de fls. 181: 1. No prazo comum de cinco dias especi-
fique as partes, querendo, as provas que efetivamente preten-
dem produzir, indicando, desde logo, a relevância e a pertinên-
cia das que forem requeridas, sob pena de indeferimento ex vi
artigo 130 do CPC. 2. Outrossim, manifestem-se as partes acerca
da efetiva posssibilidade de composição amigável. 3. Se inviá-
vel a transação, nos termos do item ‘1’, supra, venham conclu-
sos os autos para saneamento ou julgamento antecipado, con-
forme o estado do processo. 4. Diligências necessárias. Curiti-
ba, 17 de outubro de 2007. - Adv(s).ANDREZA CRISTINA
STONOGA e ALEXANDRE NELSON FERRAZ,VALERIA
CARAMURU CICARELLI,ANA CARLA PAIVA VICENCIO.

85.-DECL.INEXIBILIDADE DE TITULO-1053/2006-ALCI-
DES LAUREANO FILHO X BRASIL TELECOM S/A
(TRAVT.FREITAS/CTBA) - Despacho de fls. 116: I - Recebo
o recurso de apelação de fls. 108/115, nos efeitos devolutivo e
suspensivo. II - Intime-se o apelado, para, querendo, apresen-
tar as contra-razões, no prazo de quinze dias. III - Após subam
os presentes ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas de
estilo e as nossas homenagens. Intimem-se. Curitiba, 01 de
Novembro de 2007. - Adv(s).ERALDO LACERDA JUNIOR,
MARCELO TABORDA RIBAS e SERGIO ROBERTO
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VOSGERAU,ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS,ALBERTO RODRIGUES ALVES OAB/25.317,SIL-
VIANI IWERSON BARONE,SANDRA REGINA
RODRIGUES,ANA LUCIA RODRIGUES LIMA,ERIKA FER-
NANDA RAMOS.

86.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1065/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO PAISSANDU X MARIA BRANCO CAMARA -
Despacho de fls. 91: I - Primeiramente, anote-se a renuncia de
mandato como requer às fls. 88/89. Certifique-se. II - Verifica-
se que a ré tomou ciência da renúncia em janeiro deste ano,
mas apenas em outubro, após a intimação para pagamento do
débito (fls. 87), o causídico informou a este juízo acerca de sua
renúncia. III - Desta forma, tendo em vista a certidão retro, na
qual dá conta de que não houve o cumprimento do acordo até a
presente data, intime-se o exeqüente para dizer qual prossegui-
mento pretende dar ao feito, juntando, desde já, planilha atua-
lizada da dívida, na forma do ari. 475-B do CPC, inclusive com
a multa de 10%. IV- Int. Curitiba, 16 de Novembro de 2007. -
Adv(s).IDERALDO JOSE APPI e .

87.-MONITORIA-1101/2006-HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO (TRAV.OLIV.BELO) X CELSO LUIZ
AÇOUGUE MERCEARIA e Outro - Despacho de fls. 178: I -
Renovo o prazo derradeiro de 48 (quarenta e oito) horas para
que o réu manifeste-se acerca da proposta de honorários perici-
ais, pena de desistência da produção da prova pericial. II - Trans-
corrido o prazo, independentemente de manifestação, certifi-
cado, voltem conclusos para sentença. III - Int. Curitiba, 14 de
Novembro de 2007. - Adv(s).ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA, CLARICE DRONK NACHORNIK, OKSANDRO
O. GONCALVES, OSVALDO LUIS GROSSI DIAS, AQUI-
LES FELDMAN, DANIEL FAZZOLARI, EDSON FERNAN-
DES JUNIOR, MIDSAN MENA SANTOS, JORGE JOSE JUS-
TI WASZAK, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK, FERNAN-
DO JOSE GONCALVES, SERGIO ALVES RAYZEL, SABRI-
NA MICHELE S DE S CORREA, MIRIAM COSTA ARRU-
DA, LAURA MARGHERITA FARINA, ALEXANDRE GAVA
DE OLIVEIRA, JORGE RAFAEL SANTAR, JOAO GRACIA-
NO CAMPOS LUSTOSA, VILMA DE ALMEIDA, NATALLY
SOSSAI REYS, ANDERSON MARCIO DE BARROS, MIL-
TON PINHEIRO JUNIOR, PEDRO JOSE ALMEIDA SAN-
TOS, ADRIANA GIACOMAZZI, ANDREA JULIANA BARA-
TO, ELAINE DE FATIMA PINTO MARCONCIN, LESLIE
MERCEDES FRANCISCO DA COSTA, CLARICE DRONK
NACHORNIK, THALITA CAROLINA FIG.DE SOUZA e JU-
LIANO MARQUES DE SOUZA.

88.-COBRANCA C/C TUTELA ANTECIP.-1107/2006-JOSE
RIBEIRO DOS SANTOS X CENTAURO SEGURADORA S/
A (AL.JULIA DA COSTA) - Parte dispositiva da sentença de
fls. :80/89... Ante ao exposto, julgo procedente o pedido inicial
formulado por JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS em face de CEN-
TAURO SEGURADORA S/A, para de conseqüência condenar
a Ré ao pagamento do valor de R$ 952,00 (novecentos e cin-
qüenta e dois reais), relativo à diferença paga a menor, por oca-
sião do ressarcimento da indenização pelo acidente que viti-
mou o autor, culminando em sua invalidez parcial permanente,
acrescidos de juros de mora e correção monetária na forma da
fundamentação. Sucumbente a Ré, condeno-a ao pagamento
das custas judiciais e honorários advocatícios que fixo em 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação, o que faço com
fundamento no art. 20, § 3°, do Código de Processo Civil, ten-
do em conta as alíneas do mesmo parágrafo. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se. Curitiba, 13 de Novembro de 2007.” -
Adv(s).CLAUDIO DE FREITAS MALMANN, JOSE BRUNO
DE AZEVEDO OLIVEIRA, ARLINDO JOSE DIAS, SEBAS-
TIAO GOMES DE SOUZA, ELISABETH CRISTINA VIANA
DA ROCHA e ADILSON DE CASTRO JUNIOR,TATIANE
PIRES DE CAMARGO.

89.-INVENTARIO-1140/2006-JOAO BATISTA SANTIAGO
DE CARVALHO X RICARDO METZLER DE CARVALHO
(ESPOLIO) - Fica a parte autora intimada de que o Alvará de
fls. 59, foi devidamente encaminhado ao Banco do Brasil. -
Adv(s).MARCIO JOSE COTELESSE DE ALMEIDA e .

90.-REINTEGRACAO DE POSSE-1160/2006-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL- GRUPO ITAU
(POA/SP) X MARCIA REGINA DE SOUZA - Despacho de
fls. 62: Em face o pagamento a maior, defiro em favor da auto-
ra a expedição de alvará para levantamento do valor a maior de
R$ 160,00. Int. Curitiba, 08 de novembro de 2007. (Fica a par-
te autora intimada a proceder o recolhimento das custas no va-
lor de R$ 7,00 para expedição do competente Alvará, no prazo
legal) - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA VE-
RONEZE e .

91.-DESPEJO-1168/2006-ALMIR REN ATO DA CRUZ JU-
NIOR X WELLESLEY ARTUR BARRICHELLO - Despacho
de fls. 55: Anote-se e arquive-se. Intime-se. Curitiba, 09 de
novembro de 2007. - Adv(s).WILLIAM MOREIRA CASTILHO
e .

92.-BUSCA E AP.CONV.EM DEPOSITO-1169/2006-BANCO
BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X C A S PONTES ME -
Despacho de fls. 76: I - Quanto ao pedido de intimação do
advogado Wilson Sanches Marconi, resta prejudicado, vez que
o mesmo não estã representado nos autos. Reporto-me ao item
II do despacho de fls. 72(Despacho de fls. 72...II - Não é possí-
vel, desde logo, o deferimento do pleito para que sejam realiza-
das as devidas anotações a fim de que as intimações sejam pu-
blicadas em nome do Dr. Wilson Sanches Marconi, vez que
este não está devidamente representado nos autos, devendo este,
caso queira, regularizar sua representação processual). II - No
mais, defiro a suspensão do feito até ulterior manifestação. III
- Aguarde-se no arquivo provisório. IV- lnt. Curitiba, 14 de
Novembro de 2007. - Adv(s).ELISANGELA FERNANDES,
ELISANA CARNEIRO CREMA e .

93.-REVISAO DE CONTRATO C/LIMINAR-1185/2006-
MARCELO VAZ COSTA e Outros X BV FINANCEIRA S/A
(AV.ROQUE PETRONI JR./SP) - Sobre a contestaçao de fls.

78/109, diga o autor no prazo de (10) dias . - Adv(s).EDEMAR
FRITZ JUNIOR e MARCELO AUGUSTO DE
SOUZA,ALEXANDRE NELSON FERRAZ,VALERIA CARA-
MURU CICARELLI,MARCIO RUBENS PASSOLD,SIMONE
CHIODEROLLI NEGRELLI.

94.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1190/2006-PUBLICAR DO
BRASIL LISTAS TELEFONICAS LTDA (SÃO PAULO) X
LUMINOSOS A NEON 2000 - Despacho de fls. 49: I - Certifi-
que-se a Escrivania quanto ao cumprimento voluntário da sen-
tença pela devedora, com o respectivo pagamento da condena-
ção, nos termos do artigo 475-J, do Código de Processo Civil.
II - Em caso de integral pagamento da condenação, intime- se o
exeqüente a fim de que se manifeste sobre o valor depositado,
em cinco dias. III - Por outro lado, tendo transcorrido o prazo
legal sem pagamento do débito, sobre este deverá desde logo
ser acrescido multa de 10% (CPC, art. 475-J), intimando-se o
credor para se manifestar sobre o interesse no cumprimento do
julgado, devendo, ainda, apresentar pianilha atualizada do dé-
bito, nos termos do art. 475-B, do CPC, acrescida da multa de
10%, bem como eventuais custas processuais remanescentes.
Intimem-se. Curitiba, 13 de novembro de 2007. -
Adv(s).ALBERTO DENIS AOKI, FABIANA ALÍCIA AOKI,
NELSON TEIJI AOKI, NESTOR TEODORO DA SILVA, AN-
DRE GOBBI, ANDREI FERNANDES DE OLIVEIRA, ISA-
BELLA MARIA SIMON WITT JALORETO, DIMAS GREGO-
RIO e ANA CRISTINA KLOSTERMANN.

95.-EXEC.DE CED.R/PIGNORATICIA-1205/2006-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A-EM LIQUIDACAO EXTRA-
JUDICIAL X ADAUTO BARION e Outro - Despacho de fls.
57: I - Defiro o pedido de fl. 55/56. Oficie-se à Receita Federal
para que informem se ocnsta endereço atualizado do exeuqente
em seus cadastros. II - Intime-se. Curitiba, 13 de novembro de
2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o recolhimento
das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do competente
oficio, no prazo legal)- Adv(s).DANIELA SILVA VIEIRA, EL-
CIO LUIZ KOVALHUK, FABIANE CAROL WENDLER, GI-
SELE SOLER CONSALTER, ANTONIO AUGUSTO FERREI-
RA PORTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON e .

96.-MONITORIA-1234/2006-SANTANDER BANESPA COM-
PANHIA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL SA (S.C.DO
SUL/SP) X VALDEMAR HENRIQUE BORBA ROLIM - “Ma-
nifeste-se o AUTOR acerca da certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça de fl. 26, no prazo legal.” - Adv(s).BLAS GOMM FILHO,
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMANN, MAURICIO GOMM
FERREIRA SANTOS, ADRIANA DAL SECCO CORDEIRO,
AINA FRANCO DE ANDRADE, ALAN SOLER MARQUES,
ALCEU MALOSSI JUNIOR, ALESSANDRA BAEZA MA-
GRO, ALEXANDRE DE TOLEDO, ALEXANDRE ROBER-
TO CASTELANO, ANA BEATRIZ NONES SIQUEIRA, AN-
DREA COUTO SOARES ROLIM LOPES, ADRIANA DE SIX-
TO, ANTONIA LOPES DA SILVA, ARISTIDES JOSE CAVIC-
CHIOLI FILHO, CRISTIANE LEITE CALIXTO, DANIELA
NALIO SIGLIANO, DEISE GARCIA DIAS TOMAO, DEME-
TRIO OLIVEIRA DE PAULA, EDMILSON DAMACENO
DOS SANTOS, EDUARDO JOSE RAMPONI, ELIZABETH
CRISTINE GAMBAROTTO, ELIZEU AMARAL CAMARGO,
FABRICIO RIBEIRO FERNANDES, FERNANDA ANDRE
DELICIO, FERNANDO DA GAMA SILVEIRO, FILOMENA
RAMOS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO ROBERTO BAC-
CELLI, GABRIELA HADDAD SOARES, GERMANO PEREI-
RA, HELOISA HELENA LEAL MOREIRA DA SILVA, HE-
LOISA SCARPELLI, IVAN MARCELINO DO CARMO, JA-
NICE DE SA GARAY, JOAO GILBERTO LUNARDI, JORGE
CHAGAS ROSA, JULIANA VISCONTE MARTELI, JULIA-
NO DE SOUZA POMPEO, LAURECI APARECIDA SANTOS
LOPES, LEMERSON ARANTES VALERIO, LETICIA CRIS-
TINA LEAL, LIGIA MAISANO KASEKER, LUCIANA MON-
TESANTI, LUIZ FERNANDO TRIVINO, MARCELO GAR-
ZERSI ASSELTA, NALU CRISTIANE VARELA SARTAL,
PRISCILA ELIA MARTINS TOLEDO, ROSANA CRISTINA
TORCHETTI, ROSSANA LIZABETH DURSO TEIXEIRA,
ROSEMEIRE DE SOUZA OLIVEIRA CRUZ, ROZIMERI
BARBOSA DE SOUZA, SAMUEL AMOROSO DAMIANI,
SELMA SALMERON, SILVIA MIDORI IZUMI MORIMOTO,
SILVIA REGINA FERRI, SYLVIA HELENA HOFFMANN
MIRANDA, SOLANGE PORPHIRIO DA SILVA CERTAIN,
TELMA DE PAIVA MORTARI, VALERIA PAULINO KOR-
TE, VERONICA MACHADO CATIVO, VIVIANE MARRA-
CINI NOGUEIRA DA CUNHA, VIVIANE MIYATA, WE-
LLINGTON JOSE DE MELO VIEIRA e .

97.-INTERDICAO-1249/2006-ODILON D’ALMEIDA e Ou-
tro X CLAUDIO ALFREDO D’ALMEIDA - Despacho de fls.
43: I - Expeça-se Alvará de Levantamento dos honorários a
favor da perita. II - Sobre o laudo pericial digam a partes no
prazo de cinco dias. Intime-se Curitiba, 16/11/2007. -
Adv(s).LINEU BENEDITO RIBAS LINHARES e .

98.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1309/2006-BAN-
CO FINASA S/A - (SP- AL.MADEIRA) X ALEXANDRE
GRACIA ARAUJO - Despacho de fls. 47: I - Com fundamento
no § 4°. do Decreto-Lei 911/69, converto a presente Ação de
Busca e Apreensão em Ação de Depósito. Efetuem-se as anota-
ções necessárias. II - Cite-se o devedor na forma do art. 902 do
CPC, ou seja. entregar a coisa, depositá-la em Juízo ou consig-
nar o valor do débito, no caso R$ 10.419,48 (atualizado até
junho do corrente ano), ou o valor do bem, estimado em R$
5.553,00 (fls. 46). III - Consigne-se no mandado que, não con-
testada a ação, presumir-se- ão aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo Autor (CPC, art. 285 e 319), bem como
que foi requerido pelo credor, a prisão do devedor como depo-
sitário infiel, de até um ano. na forma do parágrafo 1° do artigo
902 do CPC. IV - Defiro os beneficios do § 2° do art. 172 do
CPC. V- Int. Curitiba, 8 de Novembro de 2007. “Deve a parte
Autora efetuar o preparo das custas do Oficial de Justiça no
prazo legal (CPC, art. 19).- Adv(s).KARINE CRISTINA DA
COSTA, ANA PAULA VIANA BARMANN, LEONARDO
WEMER PEREIRA DA SILVA, MOISES BATISTA DE SOU-
ZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, PATRICIA NANTES MAR-
CONDES DO AMARAL TOLEDO PIZA, VANESSA MARIA

RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI, DANI-
ELE DE BONA, EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TO-
LEDO e .

99.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1428/2006-
BANCO BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X HIPERMED
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA e Outros - Despacho de
lfs. 64: I - Sobre o regular prosseguimento da execução, mani-
feste-se o exequente, em cinco dias. Intimem-se. Curitiba, 13
de novembro de 2007. - Adv(s).MURILO CELSO FERRI e .

100.-MONITORIA-1439/2006-MARIA LUCIA SCHNEIDER
JAMIL X TARCICIO A. DA SILVA DE OLIVEIRA e Outros -
Despacho de fls. 71: I - Oficie-se, como retro requer. II - Int.
Curitiba, 8 de Novembro de 2007.(Fica a parte autora intimada
a proceder o recolhimento das custas no valor de R$ 84,00 para
expedição dos competentes oficios, no prazo legal) -
Adv(s).TATIANE PARZIANELLO, NEIMAR BATISTA e .

101.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1453/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X FRANCIELE CRIS-
TINA NUNES - Despacho de fls. 33: Intime-se o autor para se
manifestar no prazo de cinco dias sobre o seu interesse ou não
na execução do julgado. Nada sendo requerido no prazo anote-
se e arquive-se. Intime-se. Curitiba, 12 de novembro de 2007. -
Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO, ERIC GARMES DE
OLIVEIRA, ELISANGELA FERNANDES, GRACIENNE DE
FATIMA GOES, ELISANA CARNEIRO CREMA, TAHYANA
SCHENKEL GOMES e .

102.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1454/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A (AV.PAULISTA/SP) X HELIO
WALTER YAMAGUTI - Despacho de fls. 48: Intime-se o au-
tor para se manifestar no prazo de cinco dias sobre o seu inte-
resse ou não na execução do julgado. Nada sendo requerido no
prazo anote-se e arquive-se. Intime-se. Curitiba, 19 de novem-
bro de 2007 - Adv(s).ANDREA CRISTRIANE GRABAVSKI,
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e .

103.-EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-1458/2006-
EMPRESA DE AGUAS OURO FINO LTDA X AWM DISTRI-
BUIDORA DE AGUA E BEBIDAS LTDA - Despacho de fls.
45: I - Suspendo o feito pelo prazo de trinta dias, como requer
à fl 43/44. II - Decorrido o prazo supra, intime-se para dar pros-
seguimeto ao feito. II - Intime-se. Curitiba, 12 de novembro de
2007. - Adv(s).ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO FILHO,
FERNANDO AUGUSTO SPERB, ANDRE LUIZ BONAT
CORDEIRO, ALCEU CONCEIÇAO MACHADO NETO, RE-
NATA MARACCINI FRANCO - OAB 33246, CEZAR AUGUS-
TO CORD.MACHADO - 38287 e .

104.-RESSARCIMENTO— SUMARISSIMA-1468/2006-YA-
SUDA SEGUROS S/A X SAMUEL GRIMBAUN BURZGTYN
- BRADESCO SEGURO S/A - Sobre a contestaçao da litisde-
nunciada de fls. 84/96, diga as partes no prazo de (10) dias . -
Adv(s).MILTON LUIZ CLEVE KUSTER*, TRAJANO BAS-
TOS OLIV.NETO FRIEDRICH, CRISTINA SAKURA IWA-
TA, MARIA CRISTINA NUNES VELOSO, LEILA MARCIA
NOGUEIRA DA COSTA CAIRES, MARCOS ANTONIO
MOTTE, ALESSANDRA APARECIDA DA SILVA, CHRISTI-
NA YUMI YOSHIMURA MAGRI, RICARDO RIBEIRO DA
LUZ LOEW, CESAR YUKIO TANIZAKA, NILTON PEREI-
RA DA SILVA, JORGE ANTONIO DANTAS SILVA, MONI-
CA CRISTINA BIZINELI e JOHNSON SADE,SAMANTHA
DE MASCARENHAS SADE,PENELOPE DE M. SADE DE-
LLA BIANCA,WALBER PYDD,MAURICIO GOMM FER-
REIRA SANTOS,ANDRE DINIZ AFFONSO DA
COSTA,FABIOLA ROSA FERSTEMBERG,VALVA ALVES
CHAGAS PEREIRA.

105.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-1482/2006-
BARIGUI VEICULOS LTDA X MARCO AURELIO MAZO-
LLA - Despacho de fls. 33: I - Expeça-se oficio ao BACEN a
fim de que solicite às instituições financeiras para que proce-
dam ao bloqueio de eventual saldo existente em eventuais con-
tas correntes ou aplicações financeiras em nome da executada,
desde que não provenientes de salários, até o limite da dívida,
de tudo cientificando este Juízo, para posterior penhora. II -
Por outro lado, intime-se a exeqüente para que, no prazo de
cinco dias, informe acerca do integral cumprimento da carta
precatória expedida anteriormente, bem como quanto ao seu
retorno a este Juízo. Intimem-se. Curitiba, 19 de novembro de
2007. (Fica a parte autora intimada a proceder o recolhimento
das custas no valor de R$ 7,00 para expedição do competente
oficio, no prazo legal)- Adv(s).NEUDI FERNANDES, THAIS
BRAGA BERTASSONI, SAYRO MARK MARTINS CAETA-
NO e .

106.-REVISAO CONTRATUAL-ORD.-1483/2006-LEONIL-
DA SCHOLTZ VEIGA e Outro X BANCO ITAU S/A - Despa-
cho de fls. 220: I - Sobre a proposta de honorários periciais de
fl. 218/219, manifestem-se as partes no prazo sucessivo de cin-
co dias. II - Defiro a devolução parcial do prazo para aos auto-
res se manifestarem sobre o despacho de fl. 205, haja vista a
impossibilidade de acesso aos autos conforme se depreende da
certidão de fl. 215. Considerando que aos autos só foram reti-
rados em carga pelo Sr. Perito no dia 1810/2007, bem assim
que o prazo para os autores se manifestarem sobre o despacho
em questão iniciou-se em 15/10/2007, devolvo sete dias para
os autores se manifestem sobre o despacho de fl. 205, nos ter-
mos do §2° do art. 183 do CPC. III - Intimem-se. Curitiba, 5 de
novembro de 2007. - Adv(s).OSCAR MASSIMILIANO MA-
ZUCO GODOY e ANA CARLA PAIVA VICENCIO,LUIS
EDUARDO MIKOWSKI,WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR.

107.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-1489/2006-
HELENA MACEDO FERREIRA X BRASIL TELECOM S/A -
(MARECHAL F.PEIXOTO/CTBA-PR) - Despacho de fls. 106/
107: I - Com a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, que alte-
rou o Diploma Processual Civil na esfera da antiga execução
por quantia certa contra devedor solvente fundada em título
judicial, tem-se uma nova sistemática processual denominada
fase de cumprimento de sentença que condena ao pagamento

de quantia certa. O novo sistema adotado pelo Código de Pro-
cesso Civil contempla um processo sincrético ou misto que visa
a efetividade do processo de forma a garantir uma satisfação
mais célere ao exeqüente, primando-se pelo cumprimento es-
pontâneo da sentença pelo devedor. Nesse sentido, destaca-se
o disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil, que
estabelece o prazo de quinze dias, contados da condenação ao
pagamento de quantia certa, para o cumprimento voluntário da
sentença. Ocorre que tal dispositivo legal é omisso no que se
refere ao termo inicial para contagem do prazo nele previsto,
bem como quanto à necessidade ou não de nova intimação do
devedor para o pagamento da condenação. Com efeito, após o
rompimento da dicotomia do processo de conhecimento e exe-
cução, o entendimento que vem prevalecendo na doutrina e
jurisprudência nessa vertente, é de que o prazo para cumpri-
mento voluntário da sentença deve fluir a partir do momento
em que o crédito se torna exigível, e, portanto, a partir do trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão. Da mesma forma, o
que têm prevalecido nas decisões da Superior Instância é no
sentido de ser despicienda nova intimação do devedor para o
cumprimento da sentença, vez que este já fica intimado do pro-
vimento condenatório, por meio de seu advogado devidamente
constituído nos autos, quando da publicação da sentença. Nes-
te sentido: LEI 11232/2005. ARTIGO 475-J, CPC. CUUMPRI-
MENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICIAL. INTI-
MACAO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDADE. 1. A
intimação da sentença que condena ao pagamento de quantia
certa consuma-se mediante publicação, pelos meios ordinári-
os, a fim de que tenha inicio o prazo recursal. Desnecessária a
intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em julgado a sen-
tença condenatória. não é necessário que a parte vencida, pes-
soalmente ou por seu advogado, seja intimada para cumpri-la.
3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obrigação, em
quinze dias, sob pena de ver sua divida automaticamente acres-
cida de 10%. (REsp 954859/RS, Relator Ministro HUMBER-
TO GOMES DE BARROS. julg. 16/08/2007, DJ 27.08.2007 p.
252). Deste modo, necessário ocorrer a adequada adaptação da
posição anteriormente adotada a fim de promover-sea correta
interpretação da norma voltada para a sua real finalidade. Por-
tanto, não sendo pago o valor da condenação no prazo de quin-
ze dias após o trânsito em julgado da sentença, automatica-
mente, incidirá a multa de 10 %(dez por cento), consoante dis-
posto na parte final do artigo 475- J, do Código de Processo
Civil. E, sendo assim caso haja a necessidade do credor solici-
tar pelo cumprimento da sentença, deverá apresentar cálculo
da divida, já acrescido da referida multa. Na presente ação,
face a desistência da interposição do recurso de apelação, o
trânsito em julgado da sentença ocorreu em 05 de outubro de
2007, conforme se depreende da certidão de fls. 102, verso,
sendo que até a presente data o executado não cumpriu espon-
taneamente a sentença. Desta feita, considerando que transcor-
reu o prazo legal sem pagamento do débito, sobre este deverá
desde logo ser acrecido multa de 10% (CPC, art. 475-J), inde-
pendentemente de nova intimação do devedor. II - Assim, inti-
me-se a executada para, em VINTE E QUATRO HORAS, pa-
gar o débito oriundo a presente execução (R$678,31), ou, no
mesmo prazo, nomear bens à penhora, sob pena de penhora em
tantos bens quantos necessários para satisfação dadívida. Inti-
mem-se. Curitiba, 8 de Novembro de 2007. - Adv(s).CARLOS
EDUARDO DA SILVA FERREIRA, RUBENS BUENO II e
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER,LUIZ RODRIGUES
WAMBIER,EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

108.-MONITORIA-1508/2006-SOCIEDADE EVANGELICA
BENEFICENTE DE CURITIBA (SEB) - ALAMEDA A.S./
CTBA X DEBORA SALLES DA SILVA - Fica a parte autora
intimada a retirar o ofício de fls. 66, para o devido cumprimen-
to, no prazo legal. - Adv(s).ETIANE CALDAS GOMES KUS-
TER, ERALDO LUIZ KUSTER, JEFFERSON RENATO RO-
SOLEM ZANETI, CONCEICAO ANGELICA RAMALHO
CONTE, LARISSA ALCANTARA PEREIRA, EDUARDO
FULGENCIO DA CRUZ e .

109.-NUNCIACAO DE OBRA NOVA-1576/2006-GLAUCO
JOSE PAUKA MELLO e Outro X COTTOLLENGO IMOVEIS
LTDA - Despacho de fls. 416/420: Vistos, etc. Ref. Autos n°
1.576/2006 Glauco José Pauka Melio e Cleima Coltri Bittel-
brunn ingressaram com ação de nunciação de obra nova contra
Cottolengo Imóveis Ltda. por serem proprietários de imóveis
no Condomínio Residencial Vilia Lobos, vizinho de imóvel de
propriedade da ré e onde iniciou a construção e um conjunto
residencial denominado Condomínio Casa Malbec. A ré reali-
zou grande aterro em seu imóvel e com ocorrência de chuvas o
muro de divisa dos imóveis ruiu e a água acumulada invadiu a
casa dos autores, inundando a garagem, a área de serviço, o
canil e parte do jardim. No dia seguinte o mesmo fato se suce-
deu. Dado o prejuízo ao imóvel confinante requereram o em-
bargo da obra nova e a condenação da ré para que realize as
obras de engenharia de forma a corrigir os problemas ocorri-
dos. Pretendem, ainda, serem indenizados pelos danos morais
e materiais havidos. O embargo foi deferido liminarmente. Em
resposta a ré aduz que a obra está sendo edificada por ela de
forma autorizada e aprovada pelos órgãos da administração e
executada por profissionais habilitados e que pretende solucio-
nar com urgência os problemas pontuais ocorridos. Por outro
lado o pedido é juridicamente impossível em relação a tercei-
ros que já compraram cotas do imóvel que estão edificando no
local, sendo que a suspensão integral das obras prejudicará os
terceiros. No mérito confirma ser proprietária do imóvel confi-
nante e que executou o muro de arrimo e o de divisa de acordo
com o projeto aprovado. O dano no muro decorreu de chuvas
inesperadas em curto período, não comuns e que embora não
esteja obrigada a realizar obras de escoamento ou canalização
de águas pluviais, está em seus planos fazê-las. No mais im-
pugna o pedido de indenização e requer a improcedência da
ação, com a continuidade das obras do condomínio. Com a pres-
tação de caução houve autorização para a continuidade de duas
obras (residências) e que não afetariam a região do lote onde
ocorreu a infiltração e queda do muro. Tendo a ré apresentado
documentação de conclusão das obras para solução do proble-
ma em questão foi suspenso o embargo. O E. Tribunal de Justi-
ça suspendeu a ordem de levantamento do embargo. Requere-
ram as partes a produção de provas. Ref. Autos n° 172/2007
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Esta ação está sendo promovida pelo Condomínio Villa Lobos
contra Cottolengo Imóveis exatamente pelos fatos narrados na
primeira ação, ou seja, o prejuízo que as obras do imóvel con-
finante estão trazendo àquele condomínio. Nesta ação também
pretendem a condenação do réu ao pagamento de indenização
por danos morais e materiais. Nesta ação igualmente foi deter-
minada a suspensão da obra do condomínio que está sendo
implantado pelo réu até a implantação do sistema de captação,
condução e destinação das águas pluviais. A ré, após apresen-
tar documentos relativos a implantação das obras de drenagem
e escoamento de água apresenta defesa alegando ser o autor
carecedor da ação em virtude de já ter concluído tais obras e
que as demais que seguem o foram por autorização judicial. No
mérito nega quaisquer prejuízos sofridos pelo autor, impugna a
questão relativa ao assoreamento do lago que fica no imóvel do
autor e repisa a regularidade das obras e sua regularização.
Novos e diversos documentos foram juntados, impugnou o au-
tor a contestação, inclusive requerendo a declaração de revelia
do réu por extemporaneidade da defesa. Autos n° 854/2007 Esta
última ação é promovida por Edemilson Antonio Coltro e Ma-
ria José de Luca Coltro narrando igualmente a queda do muro
de divisa e o prejuízo que seu imóvel teve em virtude da inva-
são das águas. A defesa do réu é idêntica à apresentada no feito
supra referido, nada trazendo de novo, saldo a questão da im-
pugnação específica os danos morais e materiais reclamados.
Seguiu-se a juntada de documentos e novas manifestações das
partes. É o breve relatório. Passo ao saneamento simultâneo
dos processos. Em todas as ações as partes são capazes e estão
devidamente representadas. Não há que se falar em carência da
ação, que por falta de interesse de agir, que por impossibilida-
de jurídica do pedido. Todas as ações de nunciação de obra
nova foram ajuizadas por confinantes do imóvel da ré e preju-
dicados pela obra. Neste passo, além da ré ser proprietária do
imóvel confinante é quem está fazendo as obras de implanta-
ção do condomínio, portanto, não há que se falar em carência
da ação. Também não é possível se dizer que as obras do con-
domínio já foram concluídas, o que justificaria a extinção do
feito, mesmo porque quando do ajuizamento das ações o pro-
blema estava ocorrendo e novas obras para solução do proble-
ma foram realizadas no curso dos feitos. Também não há que
se falar em revelia da ré na ação promovida pelo Condomínio
Villa Lobos, já que a mera manifestação do advogado da ré e
que não tem poderes para receber a citação não desencadeia o
início do prazo para resposta e que se deu apenas com a regular
citação. Soma-se a isto o fato de que dado os diversos feitos
que tramitam conjuntamente, o específico processo não estava
disponível ao réu, sendo-lhe restituído o prazo para contesta-
ção de acordo com o requerimento de fls. 216 e despacho de
fls. 218. Por fim os pontos de controvérsia havido entre os liti-
gantes cinge-se aos danos morais e materiais sofridos pelos
autores em face do rompimento do muro e inundação do terre-
no e casas vizinhas e se efetivamente a ré saneou os problemas
do muro, da contenção das águas, de drenagem e escoamento.
Para a prova do alegado determino a realização de prova de
engenharia, depoimentos pessoais dos litigantes e testemunhal.
Para a realização da perícia de engenharia nomeio o Dr José
Luso de Souza Fernandes, facultando as partes a indicação de
assistentes técnicos e formulação de quesitos no prazo comum
de cinco dias. Após a realização da perícia será designada au-
diência de instrução e julgamento. Certifique-se nos demais
autos já que este despacho está sendo encartado naquele de n°
1576/2006. Int. Curitiba, 23 - Adv(s).ALTAMIRO ALVES DOS
SANTOS, JETSON ROLIM DE MOURA e LAURY LUCIR
GEREMIA,TELMA ROSANA DE LIMA PREISS SANTOS.

110.-BUSCA E APREENSÃO-1610/2006-BANCO BRADES-
CO S/A (CID.DEUS-SP) X GRALHA AZUL INDUSTRIA E
COMERCIO DE POLIMEROS LTDA - Despacho de fls. 51:
Intime-se o autor para se manifestar no prazo de cinco dias
sobre o seu interesse ou não na execução do julgado. Nada
sendo requerido no prazo anote-se e arquive-se. Intime-se.
Curitiba, 20 de novembro de 2007 - Adv(s).MURILO CELSO
FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e .

111.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1616/2006-BV
FINANCEIRA S/A - C.F.I (AV.PAULISTA) X JOAO CARLOS
LIMA - Despacho de fls. 46: I. Para fins de conversão da ação
de busca e apreensão em depósito, indique o credor o valor
estimado do bem alienado fiduciariamente, para apuração do
valor indicado para depósito. II - Intimem-se. Curitiba, 16 de
novembro de 2007. - Adv(s).KARINE CRISTINA DA COSTA,
CELI GABRIEL FERREIRA, HENRIQUE DOS SANTOS
ALVES, MARCELO AUGUSTO DE SOUZA, ODUVALDO
LARA JUNIOR, RODRIGO CHAMAS, DANIELE DE BONA,
LEANDRO CABRERA GALBIATI, MOISES BATISTA DE
SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, ANDERSON WAN-
DERLEY RODRIGUES, LEONARDO WERNER PEREIRA
DA SILVA, EMANUELLE FERREIRA DA COSTA BIFF, MI-
CHELE SACKSER e .

112.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1620/2006-EZEQUIEL XAVI-
ER DA MOTA e Outros X J. MALUCELLI SEGURADORA S/
A - (VISCONDE DE NACAR/CTBA) - Despacho de fls. 138:
I - Recebo o recurso de apelação de fls. 126/137, nos efeitos
devolutivo e suspensivo. II - Intime-se a apelada, para, queren-
do, apresentar as contra-razões, no prazo de quinze dias. III -
Após subam os presentes ao egrégio Tribunal de Justiça, com
as cautelas de estilo e as nossas homenagens. Intimem-se. Cu-
ritiba, 12 de novembro de 2007. - Adv(s).BENEDITO DE AN-
DRADE RIBEIRO, ANTONIO CARLOS BONET, CLAUDIO
FREITAS MALLMANN, VITOR KUNDZIN JUNIOR, JOAO
CARLOS FLOR JUNIOR e .

113.-INDENIZACAO - ORDINARIA-124/2007-JOAO ANTO-
NIO MYLLA (ESPOLIO) X ARY MYLLA e Outros - Despa-
cho de fls. 161: I - Considerando o contido na certidão de fls.
160, intime-se o Sr. Oficial de Justiça para que promova a de-
volução da quantia que acompanhou o mandado que fora de-
volvido sem cumprimento, para oportuno repasse ao sucessor.
II - Independentemente do cumprimento do item acima, desen-
tranhe-se o mandado de fls. 157/159 para integral cumprimen-
to. III - Devolvido o valor da diligência, em atendimento ao
item “I” acima, deverá a escrivania promover o imediato repas-

se ao sr. Oficial de Justiça sucessor, o que deverá ser devida-
mente certidicado nos autos. Int. Curitiba, 28 de novembro 2007.
- Adv(s).CARLOS TERABE e .

114.-ORDINARIA C/C TUT.ANTECIPADA-448/2007-HSA
SOLUCOES S/C LTDA X CATTALINI TRANSPORTES LTDA
(R.JOAO BETEGA/CTBA) e Outro - Despacho de fls. 949:
Antes de oportunizar-se às partes prazo para indicação de pro-
vas a produzir resta a apreciação do pedido de conexão que a
presente ação teria com outra antecedente em trâmite na 6ª Vara
Cível de Curitiba em que ainda não teria sido julgada de acor-
do com a certidão de fls. 864. Nesta ação a autora HSA Solu-
ções S/C Ltda. pretende seja declarado direito de crédito de
15% dos valores totais, de qualquer natureza, de titularidade
de Cattalini e integrantes do mesmo grupo econômico e de 50%
dos valores líquidos recebidos pelos advogados da Cattalini,
em decorrência de valores recebidos nas ações n° 17.587 e
25.011 que tramitaram perante a 3ª Vara da Fazenda Pública. A
pretensa ação preventa é uma monitória, igualmente promovi-
da pela autora HSA Soluções S/C Ltda. contra Denis Norton
Raby, cuja causa de pedir é o mesmo contrato de parceria cele-
brado entre as partes visando o antendimento do cliente co-
mum Cattalini Transportes Ltda. Muito embora a primeira vis-
ta as ações pudessem ter causa de pedir remota calcada no
mesmo contrato de parceria, não vislumbro a ocorrência da
conexão e mesmo possibilidade de decisões conflitantes entre
si a justificar a reunião dos feitos. Assim o é porque neste juízo
a autora pretende seja declarado seu direito sobre parte dos
créditos auferidos pelo réu Denis Raby ou Cattalini, enquanto
que na ação monitória em trâmite na 6ª Vara Cível o objeto da
cobrança é um valor certo que teria sido indevidamente apro-
priado pelo ora réu Denis. Logo, não vislumbro necessidade de
reunião dos feitos, não estando presentes os requisitos para a
reunião dos processos por conexão. Diante do exposto indefiro
o pedido de remessa desta ação ao juízo da 6ª Vara Cível. No
mais, manifestem-se as partes no prazo de cinco dias sobre a
possibilidade concreta de conciliação e no mesmo prazo espe-
cifiquem as provas que efetivamente pretendem produzir. Após,
voltem os autos conclusos para saneamento ou julgamento. Int.
Curitiba, 28 de novembro de 2007. - Adv(s).ALCEU CONCEI-
ÇAO MACHADO NETO, ALCEU CONCEIÇÃO MACHA-
DO FILHO, FERNANDO AUGUSTO SPERB, ANDRE LUIZ
BONAT CORDEIRO, RENATA MARACCINI FRANCO -
OAB 33246, CEZAR AUGUSTO CORD.MACHADO - 38287
e DENIS NORTON RABY,LINEU ROBERTO MICKUS.

115.-ARROLAMENTO-891/2007-ARTUR ROMEU LANÇO-
NI X ARTHUR LANÇONI (ESPOLIO) e Outro - Despacho de
fls. 72: I - Oficie-se ao Juízo da Quinta Vara Cível informando
acerca da habilitação de Antônio Miguel Spolador Neto sobre a
integralidade do quinhão pertencente ao herdeiro Arthur Ro-
meu Lançoni, conforme escritura pública de dação em paga-
mento encartada às fls. 35/37, ocorrida anteriormente à penho-
ra havida no rosto dos presentes autos, solicitando informações
quanto à sua manutenção. Instrua-se o expediente com cópia
das peças de fls. 32/38. II - No mais, verifico que o despacho
de fls. 30 não fora devidamente cumprido, na medida em que
não foram apresentadas certidões imobiliárias atualizadas, ati-
nentes aos lotes de terreno n° 12, quadra “F” e 38, quadra”e”,
da Planta Jardim Lançoni, objeto da matrícula n° 17.854 CRI
da 2ª Circunscrição, nem as certidões negativas do fisco muni-
cipal atinentes a tais bens, para o que renovo o prazo de dez
dias. Após, voltem conclusos para homologação. Int. Curitiba,
23 de novembro de 2007. (Fica a parte autora intimada a retirar
o ofício de fls. 73, para o devido cumprimento, bem como pro-
ceder o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00 no prazo
legal.)- Adv(s).LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA, ANA
CAROLINA ROHR, DULCIOMAR CESAR FUKUSHIMA e .

116.-COBRANÇA - SUMÁRIA-951/2007-ESPOLIO DE DIR-
CEU FRARESSO E ELFRIDA EMMA MARTHA FRARESSO
e Outro X BANCO BRADESCO S/A (M.DEODORO/168/170/
960-CTBA/PR) - Sobre a contestaçao e documentos de fls. 40/
55, diga o autor no prazo de (10) dias . - Adv(s).GENOVEVA
FREIRE D’AQUINO e MURILO CELSO FERRI,EMANUEL
VITOR CANEDO DA SILVA.

117.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-952/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A (CID.DEUS-SP) X FERREIRA E CIPO-
LLA COMERCIO DE VEICULOS E REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL LTDA - Despacho de fls. 35: I - Preliminarmen-
te, para fins de conversão da ação de busca e apreenão em de-
pósito, deverá o credor indicar o valor estimado do bem aliena-
do fiduciariamente, para apuração do valor indicado para de-
pósito. II - Após, voltem conclusos para deliberações. Intimem-
se. Curitiba, 29 de outubro de 2007. (Manifeste-se a parte au-
tora acerca da resposta do ofício de fls. 36/37, no prazo legal)
- Adv(s).LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, MARIA
LUCILIA GOMES, MARIA DAS GRACAS RIBEIRO DE
MELO MONTEIRO., ROMARA COSTA BORGES , no prazo
legalDA SILVA e .//

118.-PRESTACAO DE CONTAS-989/2007-CRISTIAN CIRI-
NO X CETELEM BRASIL S/A - CREDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO - Parte dispositiva da sentença de fls.
63/66:...Diante do exposto, julgo procedente a presente ação
(nesta primeira fase) promovida por Cristian Cirino contra Ce-
telem Brasil SIA - Crédito Financiamento e Investimento para
o fim de determinar ao réu que no prazo de 48:00 horas preste
contas na forma pretendida pelo autor informando as taxas de
juros aplicadas mês a mês e a forma de cômputo de juros (se
capitalizados ou não) e os demais lançamentos havidos, tradu-
zindo a que se referem os códigos adotados pelo réu. Para esta
primeira fase condeno o réu ao pagamento de honorários advo-
catícios que ora arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), sen-
do de responsabilidade do réu o pagamento das custas proces-
suais. P.R.I. Curitiba, 19 de novembro de 2007. -
Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE, BRUNO WAHL GOEDERT e .

119.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-992/2007-BAN-
CO FINASA S/A e Outro X ANDREA KARINA DOS SAN-
TOS - Despacho de fls. 29: Intime-se o autor para se manifestar

no prazo de cinco dias sobre o seu interesse ou não na execu-
ção do julgado. Nada sendo requerido no prazo anote-se e ar-
quive-se. Intime-se. Curitiba, 20 de novembro de 2007 -
Adv(s).LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO, ROMARA
COSTA BORGES DA SILVA e .

120.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1007/2007-MA-
RISTELA TAVARES X CIA ITAU LEASING DE
ARREN.MERCANTIL -GRUPO ITAU e Outro - Sobre a con-
testaçao de fls. 82/107, diga o autor no prazo de (10) dias . -
Adv(s).RAFAELA FILGUEIRA e LIA DIAS GREGORIO OAB-
169.557 SP,MOISES BATISTA DE SOUZA,DANIELE DE
BONA,DIEGO RUBENS GOTTARDI,VANESSA MARIA RI-
BEIRO BATALHA.

121.-ORDINARIA-1021/2007-ARACY SBERZE X BANCO
ITAU S/A (PÇA ALFREDO/TORRE ITAUSA/SP) - Despacho
de fls. 55: I - Conforme constou do item II do despacho de fls.
19, cabia a ré apresentar os extratos da conta ou contas pou-
pança em nome da autora, contudo no prazo estipulado nada
fez. Requereu, contudo que a autora informe o número da con-
ta e agência. Note-se que dada diligência pode ser providenci-
ada pela própria ré na medida em que a autora informou em sua
inicial o número do CPF. Contudo, sendo certo que dados ex-
tratos são imprescindíveis para a análise meritória, determino:
a) a intimação da parte autora para que em cinco dias informe o
número da conta e/ou agência bancária onde mantinha a pou-
pança ou poupanças e, em possuindo, junte documentos relati-
vos a data conta; b) Após, intime-se a ré para que com base nas
informações da autora e, ainda, em especial com base no CPF
informado às fls. 02, diligencie os extratos e dados bancários
da autora no prazo de dez dias, juntando-os aos autos com as
advertências já expressas às fls. 19. Após, retornem para sen-
tença. II - Diligências necessárias. Curitiba, 16 de novembro
de 2007. - Adv(s).DALTON JOSE BORBA, MARCELO WAN-
DERLEY GUIMARAES e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER,TERESA ARRUDA ALVIM
WAMBIER,EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS,RODRIGO PEREIRA CUANO.

122.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1026/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
(TRAV.OLIV.BELO) X MARCOS ANTONIO DAMIN - Des-
pacho de fls. 35: I - Defiro a expedição de oficio ao Detran, a
fim de que efetue a averbação junto ao registro do bem acerca
da existência da presente ação, conforme se requer às fls. 34. II
- Diante da possibilidade de composição amigável entre as par-
tes, defiro o pedido de suspensão do processo, pelo prazo de
noventa dias. III - Transcorrido o prazo, sem manifestação, in-
time-se o interessado para dar prosseguimento ao feito, no pra-
zo de cinco dias. intimem-se. Curitiba, 19 de novembro de 2007.
(Fica a parte autora intimada a proceder o recolhimento das
custas no valor de R$ 7,00 para expedição do competente ofi-
cio, no prazo legal)- Adv(s).MIEKO ITO, TONI MENDES DE
OLIVEIRA, ERIKA HIKISHIMA FRAGA, FABIANA APARE-
CIDA RAMOS LORUSSO e .

123.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1030/2007-RENATO GUI-
DOLIN e Outro X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MUL-
TIPLO - Despacho de fls. 67: I - Sobre a impugnação à contes-
tação e documentos de fls. 49/66, especificamente acerca do
pleito de extinção do feito em relação ao primeiro autor, bem
como quanto à inclusão no pólo ativo da presente ação dos
herdeiros de Carlos Lucas Torques, manifeste-se o réu, no pra-
zo de cinco dias, nos termos do artigo 264 do Código de Pro-
cesso Civil. Intimem-se. Curitiba, 19 de novembro de 2007. -
Adv(s).CELIO VITOR BETINARDI, GIANI CRISTINA AMO-
RIN, ADRIANA FRAZAO DA SILVA e BEATRIZ
SCHIEBLER,JANDER LUIS CATARIN,SAMIR NAOUAF
HALABI,THAIS HELENA ALVES ROSSA
OABPR33903,LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO RE-
MER.

124.-INDENIZACAO POR DANOS-1064/2007-EDUARDO
NOVACKI e Outros X GOL TRANSPORTES AEREOS S/A -
Parte dispositiva da sentença de fls. 132/137:...Diante do ex-
posto julgo parcialmente procedente a presente ação de indeni-
zação promovida por EDUARDO NOVACKI, LIDIANE DA
SILVA REIS, CARLOS EDUARDO MATTIOLI, KOCKANNY,
CRISTIANE GUGELMIN, CESAR GHIZONI, e MARIA CO-
ELHO SCUR, contra GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A, para
o fim de condenar a ré ao pagamento em favor de cada um dos
autores da importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título
de danos morais, corrigida monetariamente pelo INPC/IGP-DI
e com juros de mora de 1% ao mês, ambos contados da data da
prolação da sentença. Condeno, ainda, a ré à indenização dos
seguintes danos materiais: A Eduardo Novacki R$ 2.741,00; a
Lediane da Silva Reis R$ 959,90; a Carlos Eduardo Mattioli
Kockanny R$ 758,24; a Cristiane Gugelmin R$ 2.750,23; a
César Ghizoni R$ 1.180,00; a Marina Coelho Scur R$ 1.749,90.
Os valores atinentes aos danos materiais devem ser corrigidos
monetariamente pelo índice já indicado a partir da data do fur-
to, 07 de junho de 2007, com incidência de juros moratórios de
1% ao mês a contar da citação da ré (responsabilidade contra-
tual). Por fim, sucumbindo os autores em parcela minima do
pedido, condeno a ré ao pagamento integral das custas proces-
suais e honorários advocaticios que ora arbjtro em 10% sobre o
valor da condenação, o que faço com fundamento no artigo 20,
§ 3° do CPC, o fazendo no percentual mínimo diante da desne-
cessidade de instrução do feito em razão da revelia do réu. P.R.I.
Curitiba, 05 de novembro de 2007. - Adv(s).LEDIANE DA SIL-
VA REIS e .

125.-REGRESSIVA DE RESSARC.-SUM.-1103/2007-HDI
SEGUROS S/A(AV.ENG.LUIS CARLOS BERRINI/SP) X
DELMA DE PAULA SOUZA - Fica a parte autora intimada a
retirar o ofício de fls. 50, para o devido cumprimento, no prazo
legal. - Adv(s).FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO, AN-
DERSON HATAQUEIAMA, DANIEL SOTTILI MENDES
JORDAO e .

126.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1116/2007-BAN-
CO GE CAPITAL S/A (AV.NOVE DE JULHO/SP) X ORALI-

NO DE MELLO - “Deve a parte Autora efetuar o preparo das
custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 99,00 no prazo legal
(CPC, art. 19). - Adv(s).MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO e .

127.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-1120/2007-JEA-
NETI BORN CHAMANO X CELIA TEREZINHA VANELLI
BUDAL DA COSTA - Sobre a contestaçao de fls. 52/58, diga o
autor no prazo de (10) dias . - Adv(s).EDSON JOSE DA SILVA
e MANOELA LAUTERT CARON.

128.-ORDINARIA DE NULIDADE-1126/2007-CELINA MI-
LACK RAMALHO e Outro X COMERCIO DE CAPOTAS
FABIANE LTDA e Outros - Despacho de fls. 263: I - Oficiem-
se à Delegacia da Receita Federal e Copel, a fim de que infor-
mem a este juízo o atual endereço dos réus, conforme se requer
às fls. 260/261. II - Todavia, indefiro a expedição de ofício à
Sanepar, vez que esta não detém cadastro nominal de clientes.
Intimem-se. Curitiba,16 de novembro de 2007. -
Adv(s).RODRIGO FONTOURA DA SILVA, EDUARDO ZA-
NONCINI MILEO e .

129.-BUSCA E APREENSÃO FIDUCIÁRIA-1132/2007-BAN-
CO BMG S/A (BH) X RICARDO MUSIAT - Despacho de fls.
35: I - Desentranhe-se o mandado de fls. 28/32 para integral
cumprimento, conforme se requer às fls. 34. II - Int. Curitiba, 6
de Novembro de 2007. “Deve a parte Autora efetuar o preparo
das custas do Oficial de Justiça no valor de R$ 247,50 no prazo
legal (CPC, art. 19).- Adv(s).MIEKO ITO, ERIKA HIKISHI-
MA FRAGA, SIMONE MARQUES SZESZ, ANGELO ITA-
MAR DE SOUZA e .

130.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1137/2007-REGINA CELIA
RICCI ADAMI ZANCHI X HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MULTIPLO (TRAV.OLIV.BELLO N.º 11-B/ N.º 34) - So-
bre a contestaçao de fls. 29/48, diga o autor no prazo de (10)
dias . - Adv(s).ANDREIA DAMASCENO PAQUET P.S, JOEL
SANTOS FILHO, MAURICIO ALESSANDRO VOOS e TO-
BIAS DE MACEDO,KELLY CRISTINA WORM,DIOGO FA-
DEL BRAZ,ADRIAN MORENO,MARCUS VINICIUS SASS
TOLOTO,ANDRE RICARDO LOPES DA SILVA,FABIANO
SILVEIRA ABAGGE,MARCIO GARCIA DE
OLIVEIRA,MOZARA COAS THOME,MARIANA ESPER
NICOLETTI,ELAINE DE FATIMA PINTO
MARCONCIN,CLARICE DRONK NACHORNIK,THALITA
CAROLINA FIG.DE SOUZA,ANDREA JULIANA
BARATO,ANDERSON MARCIO DE BARROS.

131.-CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-1139/2007-
NUNCIO MONTINGELLI X BANCO DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA - BESC (AV.MARECHAL DEODORO/CTBA/
PR) - Despacho de fls. 22: I - Nos termos do dispoto no art. 357
do CPC, o prazo legal para exibição dos documentos é de cinco
dias. Assim, não se tratando de prazo judical, não há o que se
falar em dilação do prazo. Destarte, certifique-s a escrivania
acerca da apresentação dos documentos. Int. Curitiba, 1 de
outubro de 2007. - Adv(s).JANAINA CLAUDIA FELICIANO
e MARILIA MONTEGGIA REVERBEL,DALIANE
SALVADOR,MAURICIO PEREIRA PREVE,MARIA DE
LOURDES SILVEIRA SORDI,ELOISA NARDI.

132.-DECLARATORIA-1148/2007-JAIR AMERICO SCHER-
NER X COOHABIF - COOPERATIVA HABITACIONAL DO
FUNCIONALISMO - Despacho de fls. 103: I - Defiro o pedido
de vista dos autos fora do cartório pelo prazo de 05 (cinco)
dias. II - Após voltem e aguarde-se a audiência já designada. III
- Int. Curitiba,12 de Novembro de 2007 - Adv(s).GLAUCIUS
GHEBUR OAB 32.927, GUSTAVO BERTO ROCA e RENA-
TO JOSE BORGERT,ROBERTA B.BITTENCOURT T. RIBAS.

133.-EXECUCAO CONTRA DEV.SOLVENTE-1158/2007-
BANCO ITAU S/A (PÇA ALFREDO/TORRE ITAUSA/SP) X
HEITOR PINHEIRO LIMA NETO e Outro - Despacho de fls.
22: I - O convênio mencionado pelo credor faculta ao magistra-
do sua utilização. Entretanto, conquanto possa parecer um avan-
ço, por absoluta falta de condições materiais, de estrutura de
pessoal e acúmulo de processos em trâmite, os quais aguardam
pronunciamentos judiciais bem mais complexos, resta inviável
a utilização do sistema, notadamente pelo tempo necessário para
efetivar a operação. II - Por outro lado, autorizo a expedição de
oficio BACEN a fim de que solicite às instituições financeiras
para que procedam ao bloqueio de eventual saldo existente em
eventuais contas correntes ou aplicações financeiras em nome
da executada, desde que não provenientes de salários, até o
limite da divida, de tudo cientificando este Juízo, para posteri-
or penhora. III - Por se tratar de medida extrema, indefiro, por
ora, a quebra do sigilo fiscal da executada, devendo a exeqüen-
te, sendo o caso, comprovar a efetivação de diligências para
localização de bens passíveis de constrição. Intimem-
se.Curitiba, 13 de novembro de 2007. (Fica a parte autora inti-
mada a proceder o recolhimento das custas no valor de R$ 7,00
para expedição do competente oficio, no prazo legal)-
Adv(s).DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU
HACHEM, RODRIGO PEREIRA CUANO e .

134.-MONITORIA-1161/2007-MADPLEX - COMERCIO DE
MADEIRAS E COMPENSADOS LTDA X G. FOERSTER
MOVEIS DESIGN LTDA - Fica a parte autora intimada a reti-
rar a Carta Precatória de Citação de fls. 24, para o devido cum-
primento, no prazo legal. - Adv(s).ANDERSON LUIZ ORA-
NE e .

135.-MONITORIA-1240/2007-ROSI HISSAM DEHAINI E
CIA LTDA X ISRAEL MESQUITA PEREIRA e Outro - Sobre
os embargos monitórios de fls. 23/24, diga o autor no prazo de
(10) dias . - Adv(s).MONICA MINE YAO OAB 32.545 e RA-
QUEL PEREIRA BUENO.

136.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1312/2007-ADRIANA PE-
DRASSA X BANCO ITAU S/A ( CTBA/XV)- N.º 299/ N.º
1043/ N.º 2767-CTBA) - Sobre a contestaçao de fls. 19/32,
diga o autor no prazo de (10) dias . - Adv(s).ERALDO LA-
CERDA JUNIOR, MARCELO TABORDA RIBAS e BRAU-
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LIO BELINATI GARCIA PEREZ,MARCIO ROGERIO DE-
POLLI.

137.--1319/2007-ELWIRA HARDER HAUCH X JOAO ME-
RENCIO - “Manifeste-se o AUTOR acerca do Auto de Imissão
de Posse de fl. 34, no prazo legal.” - Adv(s).PATRICIA CRIS-
TINA GAIBALLES, JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZA SUR-
MAS e .

138.-RESPONSABILIDADE CIVIL-ORD-1320/2007-MARIA
SUELI CARNERO X UNIMED CURITIBA PR ( ALTO DA
XV/CTBA) - Sobre a contestaçao e documentos de fls. 162/
181, diga o autor no prazo de (10) dias . - Adv(s).ALEXANDRE
GONCALVES RIBAS, RAFAEL MACEDO DA ROCHA LOU-
RES e LIZETE RODRIGUES FEITOSA,RAFAEL BAGGIO
BERBICZ,ULISSES CABRAL BISPO FERREIRA.

139.-COBRANCA-1401/2007-MILTON BETTONI X BANCO
BRADESCO S/A (M.DEODORO/168/170/960-CTBA/PR) -
Sobre a contestaçao de fls. 24/37, diga o autor no prazo de (10)
dias . - Adv(s).FABIO LUIS ANTONIO e DENIO LEITE NO-
VAES JUNIOR,SANDRA MENEGHINI DE
OLIVEIRA,LUCAS AMARAL DASSAN.

140.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1407/2007-SAN-
DRA MARA DE LIMA X BRASIL TELECOM S/A
(TRAVT.FREITAS/CTBA) - Sobre a contestaçao e documen-
tos de fls. 72/130, diga o autor no prazo de (10) dias . -
Adv(s).MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE e SERGIO ROBERTO
VOSGERAU,ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS,ALBERTO RODRIGUES ALVES OAB/25.317,SIL-
VIANI IWERSON BARONE,SANDRA REGINA
RODRIGUES,ANA LUCIA RODRIGUES LIMA,ERIKA FER-
NANDA RAMOS,CAMYLLA DO ROCIO KALED
CAMELO,MARCIA FERNANDES BEZERRA,PAULO
BRANCO.

141.-COBRANÇA - SUMÁRIA-1423/2007-CONDOMINIO
RESIDENCIAL DA TERRA I X WALDOMIRO TEIXEIRA DE
LARA SOBRINHO - Despacho de fls. 46: I - Suspendo o feito
pelo prazo de 120 dias, como requer à fl. 45 . II - Intime-se.
Curitiba, 13 de novembro de 2007- Adv(s).MARILZA MATI-
OSKI e .

142.-EMBARGOS DO DEVEDOR-1470/2007-HIPERMED
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA e Outros X BANCO
BRADESCO S/A (M.DEODORO/168/170/960-CTBA/PR) -
Despacho de fls. 40: I - Sobre a impugnação apresentada pelo
embargado às fls. 31/39, manifeste-se o embargante, em cinco
dias. Intime-se. Curitiba, 13 de novembro de 2007 - Adv(s).IVO
DYNIEWICZ, MIRNEI BARBOSA DE SOUZA e MURILO
CELSO FERRI.

143.-ARROLAMENTO-1472/2007-GICELA MARIA PINTO
CRUZ X ALBERTO LUIS MOREIRA (ESPOLIO) - Despacho
de fls. 19: I - Concedo o prazo de trinta dias para a inventarian-
te cumprir integralmente o despacho de fl. 16, como requer à
fl. 18. II - Intime-se. Curitiba, 20 de novembro de 2007. -
Adv(s).SIMONE CERETTA LIMA, NADIA REGINA DE CAR-
VALHO MIKOS, GLECIA PALMEIRA PEIXOTO, VALMOR
ANTONIO PADILHA FILHO, MARIA ELIZABETH HOH-
MANN RIBEIRO e .

144.-RESC.CONT.C/C TUT.ANTECIPADA-1479/2007-PRO-
FARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTI-
COS S/A X TIM SUL S/A - Despacho de fls. 70: I - Admito a
emenda à inicial, como requer às fls. 67/68, vez que não houve
citação até a presente data. Anotações necessárias. II - Prossi-
ga-se com a citação. III - Int. Curitiba, 9 de Novembro de 2007
- Adv(s).CARLOS ROBERTO NAUFER e .

145.-COBRANÇA - ORDINÁRIA-1488/2007-COMERCIO DE
FRUTAS CLEDER LTDA ME X PHILIP MORRIS BRASIL
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - Despacho de fls. 37: I -
Em que pese os argumentos expendidos pela autora às fls. 35/
36, não restou demonstrada a impossibilidade de custeio das
despesas processuais, razão pela qual, reporto-me, por brevi-
dade, aos termos do despacho de fls. 33, e renovo o prazo der-
radeiro de dez dias para que a autora comprove a sua hipossu-
ficiência econômica. Intimem-se. Curitiba, 20 de novembro de
2007. - Adv(s).MARCIO ALESSANDRO MONTEMEZZO e .

146.-INDENIZATORIA C/TUTELA ANTEXC-1490/2007-
ADENILSON FERNANDO JAVORSKI X LG ELETRONIC
DE SAO PAULO e Outros - Despacho de fls. 81/82: I - Admito
a emenda à inicial de fl. 79 90. II - Diante da declaração apre-
sentada pelo autor, dando conta de que não dispõe de condi-
ções para custeio das despesas processuais e honorários advo-
catícios sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, de-
firo em seu favor os beneficios da assistência judiciária gratui-
ta, nos termos do au. 5º da lei 1.06050. II - Através da presente
ação de indenização por dano moral promovida por ADENIL-
SON FERNANDO JAVORSKI em face de LG. ELETRONICS
DE SÃO PAULO, WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL S/
A e BANCO FINANVEST S/A aduz ter adquirido da primeira
ré o telefone celular marca LG ELETRONICS DE SÃO PAU-
LO do segundo réu, no dia 21/01/2006, para pagamento em
cinco vezes no cartão BIG. Afirma que após constatar alguns
problemas com o aparelho celular, procurou o Juizado Especi-
al onde as partes transigiram em 20/06/2006, ficando conven-
cionado o cancelamento da compra e venda, bem como a quita-
ção total da dívida, a entrega do aparelho celular e a devolução
do valor integral pago pelo aparelho ao Autor. Ocorre que ape-
sar do acordo realizado junto ao Juizado Especial o autor con-
tinuou a receber avisos de cobrança, ingressando novamente
junto ao Juizado Especial para declarar a inexistência de rela-
ção, o que foi concedido, conforme se depreende dos docu-
mentos juntados às fl. 60/61 e 69/71. Requereu, a título de an-
tecipação de tutela, a exclusão do seu nome dos cadastros de
restrição ao crédito, sob pena de fixação de multa diária. II -
Em que pese o autor estar pleiteando antecipação dos efeitos
da tutela para o fim de excluir o seu nome dos cadastros de

proteção ao crédjto, verifico que na verdade a providência per-
seguida é de cunho cautelar. Com efeito, a alteração legislativa
que acrescentou o § 7°. do art. 273, autoriza o juiz conhecer
como cautelar o pedido feito em sede de antecipação dos efei-
tos da tutela, urna vez preenchidos os requisitos. Ao meu ver, o
pedido de exclusão do nome junto a cadastro restritivo de cré-
dito é providência cautelar, logo, pode ser concedido a ter do
art. 273, §7° do CPC. Embora não tenha sido demonstrado que
o débito é oriundo do contrato do aparelho celular, mas do con-
trato de cartão de crédito do BIG, a alegação do autor de que o
contrato foi cancelado, bem como que a relação entre ele e os
réus foi declarada inexistente, conforme se depreende das de-
cisões de fl. 60/61 e 69/71, aliada à prova documental carreada
aos autos (fl. 57), que dá conta da efetivação pela ré da inscri-
ção, confere plausibilidade de direito invocado, enquanto o
periculum in mora resta evidenciado pelo fato de que, uma vez
com o nome inscrito, o autor terá ser crédito restrito. Ademais,
verifica-se no caso em apreço a reversibilidade da medida, vez
que em caso de revogação da medida ou improcedência da ação,
a inscrição poderá ser restabelecida. Assim, com fulcro no art.
273, §7° do CPC, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela, a fim de determinar a imediata exclusão do nome autor
junto aos cadastros restritivos do SERASA e SPC. sobre as
operações sub judice. Oficie-se. III - Citem-se as rés, na pessoa
de seu representante legal, para apresentarem contestação em
15(quinze) dias, com as advertências dos artigos 285 e 319 do
CPC. Intime-se. Curitiba, 20 de novembro de 2007. (Fica a
parte autora intimada a retirar os Ofícios e Cartas de fls. 83/87,
para o devido cumprimento, no prazo legal.)- Adv(s).JAIR
APARECIDO AVANSI e .

147.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1532/2007-
CATTALINI TRANSPORTES LTDA (R.JOAO BETEGA/
CTBA) X HSA SOLUCOES S/C LTDA - Despacho de fls. 57:
I - Sobre os documentos aprsentados às fls. 21/56, manifeste-se
o impugnante, no prazo de cinco dias. Curitiba, 27 de novem-
bro de 2007 - Adv(s).LINEU ROBERTO MICKUS e ALCEU
CONCEIÇAO MACHADO NETO,FERNANDO AUGUSTO
SPERB,ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO,ALCEU CON-
CEICAO MACHADO FILHO.

148.-EMBARGOS A EXECUCAO-1634/2007-HEITOR PI-
NHEIRO LIMA NETO e Outro X BANCO ITAU S/A (PÇA
ALFREDO/TORRE ITAUSA/SP) - Despacho de fls. 29: I -
Recebo os presentes embargos à execução, deixando de atri-
buir efeito suspensivo, vez que não há garantia do juízo por
penhora, depósito ou caução, além de não vislumbrar a exis-
tência de perigo de dano de difícil ou incerta reparação. II -
Intime-se o embargado para, querendo, impugnar, no prazo de
dez dias. Intime-se. Curitiba, 13 de novembro de 2007. -
Adv(s).PAULO RENATO RAPOSO, LINCOLN LOURENÇO
MACUCH e DANIEL HACHEM,REINALDO EMILIO AMA-
DEU HACHEM,RODRIGO PEREIRA CUANO.

149.-DECLARATORIA C/C TUT.ANTECIP.-1694/2007-DA-
NIELLE FIUZA DE AQUINO X IMOBILIARIA RAZAO LTDA
- Despacho de fls. 21/22: I - Diante da declaração apresentada
pela autora, dando conta de que não dispõe de condições para
custeio das despesas processuais e honorários advocatícios sem
prejuízo do sustento próprio e de sua família, defiro em seu
favor os beneficios da assistência judiciária gratuita, nos ter-
mos do art. 5º da Lei 1.060/50. II - Através da presente ação
declaratória de inexistência de débito com pedido de tutela
antecipada promovida por DANIELLE FIUSA DE AQUINO
em face de IMOBILIÁRIA RAZÃO LTDA, aduz que se surpre-
endeu, a efetuar compras à crédito, com o protesto dos títulos
consistentes em LC/0803, no valor de R$ 394,14, com venci-
mento à vista, distribuído sob n° 1202094, junto ao Quarto Ta-
belionato de Protesto de Títulos e LC/803.001, no valor de R$
359,59, com vencimento à vista, distribuído sob n° 804235 junto
ao Terceiro Tabelionato de Protesto de Títulos. Aduz ter cele-
brado contrato de locação de imóvel administrado pela ré, o
qual se estendeu até 31/10/2005, tendo efetuado o pagamento
de todos os alugueres e encargos, embora algumas vezes com
atraso. Ressalta que tais alugueres eram representados por le-
tras de câmbio, que foram devidamente quitadas. Requer, a tí-
tulo de antecipação dos efeitos da tutela, a suspensão dos efei-
tos do protesto dos títulos acima. III - A alteração legislativa
que acrescentou o § 7°, do art. 273, autoriza o juiz conhecer
como cautelar o pedido feito em sede de antecipação dos efei-
tos da tutela, uma vez preenchidos os requisitos e for efetiva-
mente a providência perseguida de cunho cautelar. Ao meu ver,
o pedido de suspensão dos efeitos do protesto é providência
cautelar, logo, pode ser concedida a teor do art. 273, § 7º, do
CPC. A alegação de que efetuou o pagamento de todos os alu-
gueres, representados pelas letras de câmbio levadas a protes-
to, aliada à prova documental, notadamente a declaração de
fls. 18 que dá conta de não há qualquer débito pendente junto à
ré, confere a plausibilidade do direito invocado, enquanto que
o periculum in mora resta evidenciado pelo fato de que, uma
vez com o nome inscrito, a autora terá seu crédito restrito. Ade-
mais, verifica-se no caso em apreço a reversibilidade da medi-
da, vez que em caso de revogação da medida ou improcedência
da ação, o protesto poderá ser restabelecido. Assim, com fun-
damento no artigo 273, § 7º do CPC, defiro o pedido de anteci-
pação dos efeitos da tutela, a fim determinar a suspensão dos
efeitos do protesto dos títulos acima. Oficiem-se aos respecti-
vos Cartórios de Protesto de Títulos. IV - Intime-se a autora
para que, no prazo de cinco dias, preste caução, sob pena de
revogação da medida.V - Cite-se a ré na forma da lei e median-
te as advertências de estilo (CPC, art. 285 e 3 19), bem como
intime-se-a da concessão da antecipação dos efeitos da tutela.
Intime-se. Curitiba, 19 de novembro de 2007. - Adv(s).WILMAR
ALVINO DA SILVA, CAROLINA BORGES CORDEIRO,
PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR. e .

150.-ALVARA JUDICIAL-1717/2007-SONIA JACINTO DE
OLIVEIRA X SEBASTIAO RODRIGUES DA SILVA (ESPO-
LIO) - Despacho de fls. 24: I - Mostra-se inadequado procedi-
mento de alvará judicial para recebimento de seguro obrigató-
rio - DPVAT (procedimento contencioso), na medida em que
na via de jurisdição voluntária, não cabe qualquer discussão
acerca do interesse perseguido, já que não há formação de uma

lide propriamente dita, sendo unilateral a relação jurídica pro-
cessual. II - Ademais, ressalto que o falecimento do compa-
nheiro da autora ocorreu em 30/11/2006, ou seja, anteriormen-
te à entrada em vigor da medida provisória 340/2006 de 29/12/
2006, convertida na Lei 11.482, de 2007. III - Assim, determi-
no a emenda, no prazo de dez dias, devendo ser o presente
convertido para o procedimento comum sumário, inclusive com
a indicação de quem deverá figurar no pólo passivo, a compro-
vação de recusa no pagamento e de inexistência de pagamentos
parciais. Intime-se. Curitiba, 26 de novembro de 2007. -
Adv(s).ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA e .
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1. ACAO DE DISSOL DE SOC COM - 357/1996 - JOAQUIM
CZECH VERMOEGENSVERWALTUNGS KG x MSM COM
DE MAQUINAS E EQUIP INDUSTRIAIS LTDA e outros -
Deve o requerido preparar as custas da Reconvenção no valor
de R$609,00 (seiscentos e nove reais) mais custas do 2º Distri-
buidor e Funrejus. - Advs. VILSON STALL, LUCIA HELENA
FERNANDES STALL e MARCIA ADRIANA MANSANO.

2. ACAO CAUTELAR DE PROD. ANT. DE PROVA - 848/
1996 - MSM COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMEN-
TOS LTDA e outros x JOACHIM CZECH VERMOEGENS-
VERWALTUNGS KG - Deve a parte requerente preparar as
custas no valor de R$53,50 (cinqüenta e três reais e cinqüenta
centavos). - Advs. VILSON STALL e MARCIA ADRIANA
MANSANO.

3. ACAO DE INDENIZACAO (SUM) - 871/1997 - OLAVO
DE JESUS CASTRO e outro x SALVADOR VICENTE CARA
e outro - Deve a Sul América Seguros, preparar as custas pro-
cessuais remanescente no valor de R$72,10 (setenta e dois re-
ais e dez centavos) conforme acordo. Manifestem-se as partes
sobre o depósito de fl. 541. — Advs. LUIS EDUARDO PE-
REIRA SANCHES, ANA LUCIA DE FIGUEIREDO DEME-
TERCO, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BITTEN-
COURT, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, NERILDA BIT-
TENCOURT VENDRAME e VERGINIA BERNARDO JOR-
GE.

4. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 52/2002 - CARLOS RO-
BERTO DE CARVALHO x EDILBERTO CUNHA e outro -
Considerando os termos da petição de fls. 398-403, manifes-
tem-se os Executados, no prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se.
- Advs. CARLYLE POPP, MAJEDA DENISE MOHD POPP,
PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN e GUILHERME BOR-
BA VIANNA.

5. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 686/2002 - SIAVASH
MIRZAEI YALGHOZ AGHAJI e outro x BANCO HSBC -
Observe-se e anote-se a renúncia de fls. 231-232. Aguarde-se,
pelo prazo de 10 (dez) dias, a constituição de novo procurador.
Intime-se. - Advs. OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ,
BEATRIZ SCHIEBLER, JORGE GOMES ROSA NETO, ED-
SON SILVERIO CABRAL e JANDER LUIS CATARIN.

6. ACAO DE REPARACAO DE DANOS (ORD) - 1086/2002 -

MARIA SUELI DOS SANTOS CARDOSO e outros x TRANS-
RESIDUOS TRANSP DE RESIDUOS INDUSTRIAIS LTDA -
Designada a audiência para o dia 11/12/2007 às 13:20horas,
para inquirição da(s) testemunha(s) arrolada(s), conforme ofí-
cio de fl. 360. - Advs. ADEMIR KALINOSKI RIBEIRO, AN-
TONIO CROSARA NETO, HERCULES LUIZ, ARAMIS TRE-
VISAN, VERGILINO FRANCISCO PETRY, JOSUE DYONI-
SIO HECKE, MARCIA MONTALTO ROSSATO, PAULO
CESAR SILVEIRA, LUCIANE MONBACH, REGIS GRIT-
TEM ZULTANSKI, MOZART ALBUQUERQUE BRITES e
MICHEL LUIZ PADILHA.

7. ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE (ORD) - 375/
2003 - CRILLON PALACE HOTEL x BANCO ITAU S/A -
Recebo a impugnação de fls. 1916/2345. Manifeste-se a parte
Exeqüente. Intimem-se. - Advs. HENRIQUE SCHNEIDER
NETO, ALEXEY MOSER, MARCELO KAZUSHI BRUGIN,
AUGUSTO YOSHIE MATSUBARA, TERESA ARRUDA AL-
VIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER e ELIZABETH
MAROJA AULICINO.

8. ACAO ORDINARIA - 765/2003 - MARILIA MOTTA SE-
DORIO x BANCO DO BRASIL S/A - Diante do requerimento
de fls. 310, e do lapso temporal decorrido desde então, conce-
do ao Requerido o prazo de dez dias para atendimento à deter-
minação de fls. 301. Intimem-se. - Advs. AIRTON PASSOS DE
SOUZA, FRANCO COSTANTINI, MARCO ANTONIO SAS-
SO e MARCELO LUIZ DREHER.

9. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 787/2003 - JOAO DE
SOUZA x CAIXA/SEGURO - Deve o requerido preparar as
custas no valor de R$676,55 (seiscentos e setenta e seis reais e
cinqüenta e cinco centavos), mais custas do Sr. Oficial de Jus-
tiça no valor de R$49,50 (quarenta e nove reais e cinqüenta
centavos), 2º Distribuidor fl. 02 e Funrejus. Preparar as custas
dos honorários do Periciais de fl. 122 e 126 no valor de
R$1.961,00 (um mil novecentos e sessenta e um reais) mais
juros e correção monetária, conforme acordo. Deve o autor
manifestar-se sobre o deposito de fl. 224. - Advs. LUIZ CE-
SAR TREVISAN, MURILO CLEVE MACHADO, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MIRIAM PERSIA DE SOUZA,
GLAUCO IWERSEN e ANGELINO L. RAMALHO TAGLIA-
RI.

10. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 1113/2003
- EMERSON TEIXEIRA DE FREITAS x FINAUSTRIA COM-
PANHIA DE CREDITO FINANC E INVEST - Expeça-se o
competente alvará na forma pretendida à fl. 355, devendo o
Requerente esclarecer, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao
prosseguimento do feito. Intime-se. Deve o autor preparar as
custas no valor de R$33,75 (trinta e três reais e trinta e cinco
centavos). - Advs. ALMIR LAMIN, NELSON PASCHOALOT-
TO, MARCOS SOUZA RONCHESEL, EDUARDO ANDRA-
DA ALVARES, MEIRE GARCIA Y TARRUFI, ELISANA
CARNEIRO CREMA, GRACIENNE DE FATIMA GOES e
ELISANGELA FERNANDES.

11. ACAO DE DEPOSITO - 1417/2003 - BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x SD CORTES & CIA LTDA - O feito comporta jul-
gamento no estado em que se encontra, por tratar de matéria
que não demanda produção de prova em audiência, nos termos
do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. À conta e
preparo. Deve o requerente preparar as custas no valor de
R$45,90 (quarenta e cinco reais e noventa centavos), mais cus-
tas do 2º Distribuidor fl. 78. - Advs. ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANCA, SINUE ALIRAM DE SOUZA e HELOISE
HELENNE KLOSTER SOUZA.

12. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 868/2004 - LUIS
CESAR DE PAULA ESPINDOLA x MILTON RICARDO E
SILVA e outros - 1. Observe-se o efeito suspensivo concedido
pelo Egrégio Tribunal de Justiça. 2. Informe-se que a decisão
agravada foi mantida, bem como quanto ao cumprimento do
contido no artigo 526 do Código de Processo Civil. 3. Inti-
mem-se. - Advs. TAMAR CHRISTMANN, LUIZ OTAVIO
MONASTIER, VICENTE DE PAULO ESTEVEZ VIEIRA,
STEFAN KLAUS GILDEMEISTER, ILSON NEY BEMBEN,
GERALDO JASINSKI, MANOEL HORACIO SOTTOMAIOR
PEREIRA, MILTON RICARDO E SILVA, ALCEU BOLLIS,
EDSON LUIZ GABRIEL, IGOR LUBY KRAVTCHENKO e
ALVARO BORGES JUNIOR.

13. ACAO DE RESSARCIMENTO (ORD) - 918/2004 - FE-
NABRAVE-FED NACIONAL DA DIST DE VEIC AUTOMO-
TORES x SOLANGE DO ROCIO MACHADO - Consideran-
do que a petição carreada aos autos à fl. 1768 é da parte Reque-
rente, equivocado está o item 2 de fl. 1769, motivo pelo qual
determino seja a parte Requerida intimada para se manifestar
sobre o pedido de fl. 1768, no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-
se. - Advs. RUBENS ROBERTI, MARCOS HENRIQUE MA-
CHADO PEREIRA, ADRIANA BITTENCOUT PEREIRA,
WALDEMAR LOPEZ HEREK, CARLO RENATO BORGES
e VANESSA GOMES ALVES BORGES.

14. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 1191/
2004 - AUGUSTO BASSANI E COMPANHIA LIMITADA x
ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO LTDA e outro - Consi-
derando o constante da petição de fls. 1281, apresente a referi-
da requerida, a proposta conciliatória para que se possa anali-
sar quanto a necessidade de designação ou não de audiência de
conciliação e saneamento, no prazo de cinco (05) dias. Inti-
mem-se. - Advs. AMARILIS VAZ CORTESI, MANUELLA
PRANDINI PEREIRA SALOMÃO, CARLOS FERNANDO
CORREA DE CASTRO, ROBSON IVAN STIVAL, ADRIANA
D AVILA OLIVEIRA, ROSANA JARDIM RIELLA, LUCIA-
NA MOURA LEBBOS e CARLA DE CAMPOS REBELLO.

15. ARROLAMENTO SUMARIO - 6/2006 - MARIA CECI-
LIA ZOTELLI PINHEIRO e outros x ROBERTO RONALDO
PINHEIRO (ESPOLIO) - Ao preparo das custas no valor de
R$172,65 (cento e sessenta e dois reais e sessenta e cinco cen-
tavos). - Advs. CLAUDIO CESAR PINTO, JOAO BATISTA

PIO VIEIRA, LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO, MARIA
SOLANGE MARECKI PIO VIEIRA e GIOVANNA LEPRE
SANDRI.

16. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 72/2006 - CONDOMI-
NIO EDIFICIO SABRINA x SERGIO AMBROSIO - Deve o
requerido preparar as custas no valor de R$12,75 (doze reais e
setenta e cinco centavos). - Adv. GUILHERME MANNA RO-
CHA.

17. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 81/2006 - PAU-
LO ENEAS BORGES BUENO NETTO x BANCO HSBC
BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO - Ante o contido na
petição e documento de fls. 270/286, manifeste-se a parte re-
querida. Intime-se. - Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, MO-
NICA DALMOLIN, KELLY CRISTINA WORM, MOZARA
COAS THOME e TOBIAS DE MACEDO.

18. ACAO MONITORIA - 124/2006 - BANCO ITAUBANK S/
A x DALCI BALABAN e outro - Justifique a parte embargan-
te, quanto a pertinência e necessidade das provas especifica-
das, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de ser considerado
como desistente da produção de provas. Intimem-se. - Advs.
DANIEL HACHEM e PAULO ROBERTO FERREIRA SILVEI-
RA.

19. ACAO DE INTERDICAO - 153/2006 - ELIANE FRAN-
CISCA SANTANA AMADO x CELSO DE SOUZA AMADO -
Designada a data da perícia para o dia 14/12/2007 às 09h:00,
na clínica estabelecida na Rua Prof. Brandão, nº08, nesta capi-
tal. (trazer carteira de identidade, exames ou receituários de
remédios caso esteja tomando). - Adv. PAULO ROBERTO DE
ALMEIDA TELES JR.

20. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 157/2006 - CAROLINA
CERES CRUZ BLAZIESKI x ANGELA VANIZA BLAZIESKI
CURI - Dos documentos juntados às fls. 251/255, dê-se ciên-
cia a parte requerente, nos termos previstos no artigo 398 do
Código de Processo Civil. - Advs. JOSE VALDECI DA ROSA,
DIRCEIA MOREIRA, MARCIA CRISTINA DE PAIVA e MA-
NOEL CAETANO FERREIRA FILHO.

21. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 171/2006 - MARIA AN-
GELICA LOUREIRO e outro x NOBRE SEGURADORA S/A
- Esclareça a parte requerente se, com o levantamento da im-
portância depositada às fls. 82, dará por quitado o débito. Inti-
me-se. - Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, SILVIO
RORATO, ALEXANDRA DANIELI ALBERTI DOS SANTOS,
FABIANA ZOTELLI DE MATTOS, ALEXANDRA DANIELI
ALBERTI, DANIELLE MARIA AMORIM BENJAMIN, MA-
RIANA GIACOMAZZO MEYER, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, TRAJANO BAS-
TOS DE O. NETO FRIEDRICH e MONICA CRISTINA BIZI-
NELI.

22. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 203/2006 - OSNIL-
TO RICARDO ROSA ME x BANCO ITAUBANK S/A - Em
que pese os argumentos trazidos pelo requerido às fls. 142/
145, as mesmas não foram suficientes para abalar a decisão
deste Juízo proferida às fls. 140. Assim, mantenho a referida
decisão, devendo o feito prosseguir conforme lá determinado.
Intimem-se. - Advs. JORGE ABRAO FAIAD NETO, NELSON
PASCHOALOTTO, ELISANA CARNEIRO CREMA, GRACI-
ENNE DE FATIMA GOES, ELISANGELA FERNANDES e
TAHYANA SCHENBEL GOMES.

23. ACAO DECLAR INEXIGIBILIDADE TITULO (ORD) -
234/2006 - ISRAEL DULCY GUARIZA x BRASIL TELECOM
S/A - Manifestem-se as partes sobre a necessidade de designa-
ção de audiência de conciliação, trazendo aos autos, sendo o
caso, proposta concreta de acordo. Não sendo possível concili-
ar, indiquem as partes as provas que pretendem produzir, di-
zendo da pertinência das mesmas. intimem-se. - Advs. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR, MARCELLO TABORDA RIBAS,
ANA LUCIA RODRIGUES LIMA, KARINE PEREIRA, SER-
GIO ROBERTO VOSGERAU, ANA PAULA DOMINGUES
DOS SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SILVIANI
IWERSON BARONE, SANDRA REGINA RODRIGUES, ERI-
CA FERNANDA RAMOS, PATRICIA MARQUES DE MA-
TOS OKURA e FABIANO TASSO.

24. ACAO CIVIL PUBLICA - 332/2006 - ANADEC ASSOC
NAC DE DEFESA DA CIDADANIA E DO CONS x IGAPO
ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA S/C - Dê-se
ciência a parte requerida, do ofício juntado às fls. 360/361.
Após, abra-se vista ao Ministério Público. - Advs. DANIEL
JOSE RIBAS BRANCO, RONNI FRATTI, ANA LUCIA BI-
ANCO, JULIANA PETCHEVIST, ALBERTO BRANCO JU-
NIOR, GABRIELA FERES BRANCO, DANIELLE ENDO
MARANHAO, JULIANA CLAUDIA DE OLIVEIRA e RICAR-
DO NEWTON RAVEDUTTI SANTOS.

25. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 403/2006 -
VALDINEY BERTAO x - Manifestem-se as partes sobre a ne-
cessidade de designação de audiência de conciliação, trazendo
aos autos, sendo o caso, proposta concreta de acordo. Não sen-
do possível conciliar, indiquem as partes as provas que preten-
dem produzir, dizendo da pertinência das mesmas. intimem-se.
- - Advs. GUILHERME ZAVATARO e PEDRO CARNEIRO
LOBO JUNIOR.

26. ACAO DE REPETICAO DE INDEBITO (ORD) - 411/2006
- ALEXANDRE STRAUBE x BANCO ABN AMRO REAL S/
A - Justifiquem a parte requerente, quanto a pertinência e ne-
cessidade das provas especificadas nos autos, no prazo de cin-
co (05) dias, sob pena de não o fazendo serem as provas inde-
feridas. Intimem-se. - Advs. STELA MARIS PINTO PETERS,
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI.

27. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 429/2006 - SIDNEI
VENANCIO e outro x HOSPITAL E MATERNIDADE SAN-
TA BRIGIDA - Intime-se a parte interessada para que efetue o
depósito do valor referente aos honorários do Sr. Perito. Após,
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intime-se o Sr. Perito para que dê início aos trabalhos. Fixo o
prazo de 30 dias para a entrega do laudo em Cartório. Desde
logo, autorizo o levantamento de 50% (cinqüenta por cento)
dos honorários e observo que a parcela restante poderá ser le-
vantada quando da entrega do laudo. Diligências necessárias. -
Advs. FABIO SILVEIRA ROCHA e LUZIA ADRIANA COS-
TA.

28. ACAO ORDINARIA - 452/2006 - CELIA SOBIEKI x BAN-
CO ABN AMRO REAL S.A - Ante o contido na petição de fls.
100/101, manifeste-se a parte requerente. Intime-se. -Advs.
JONAS BORGES, JANAINA CLAUDIA FELICIANO, LUIZ
FERNANDO DIETRICH, HERICK PAVIN e MARCOS DOS
SANTOS MARINHO.

29. ARROLAMENTO SUMARIO - 468/2006 - ISMAEL JOSE
GONCALVES e outros x ROSALINA GONCALVES (ESPO-
LIO) e outro - Não obstante tratar-se de valor ínfimo, deve o
Requerente de fl. 120 juntar aos autos termo de anuência fir-
mado pelos demais herdeiros, com o devido reconhecimento
das assinaturas, perante cartório competente. - Advs. ELIAS
RONCHINI MONTALVÃO e EPAMINONDAS RONCHINI
MONTALVÃO.

30. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 470/2006 - AMAN-
DA MOELLENDORFF x DNIZE CASTRO e outros - 1. Provi-
denciem-se, perante o Sr. Distribuidor e autuação, as anota-
ções com relação a fase de cumprimento de sentença. 2. Obser-
ve-se que deverá ser acrescido ao montante da condenação,
multa de 10% (dez por cento), nos termos previstos no artigo
475-J do Código de Processo Civil. 3. Pagas as custas, expeça-
se o competente mandado de penhora e avaliação. Deve o re-
querente preparar as custas no valor de R$620,70 (seiscentos e
vinte reais e setenta centavos), mais custas do Sr. Oficial de
Justiça no valor de R$111,50 (cento e onze reais e cinqüenta
centavos) e 2º Distribuidor fl. 118. - Advs. RENATO JOSE
BORGERT, ANTONIO CARLOS PICANÇO BRAGA, BER-
NARDO PROCOPIO DOS SANTOS e DGAMAR HERNAN-
DES.

31. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 482/2006 - MICHE-
LE ALEXANDRA DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - Ma-
nifestem-se as partes sobre o resultado das negociações. Inti-
mem-se. - Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
MAURO CURY FILHO, ANDERSON KLEBER OKUMURA
YUGE, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e IZABELA CRISTINA RUCKER CURI.

32. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 518/2006
- ROBERTO HAAS ME x JOAO CARLOS FERRAZ DE AN-
DRADE - 1. Do documento juntado à fl. 136-139, dê-se ciên-
cia ao Exeqüente, nos termos previstos no artigo 398 do Códi-
go de Processo Civil. 2. Intimem-se. - Advs. OTAVIO AUGUS-
TO GOMES DE P. ANTUNES e WALDINEI PAULO SCHI-
CK.

33. ACAO COMINATORIA DE OBRIGACAO DE FAZER -
522/2006 - PEDRO JOSE AGOSTINHO x PREVI CAIXA DE
PREV DOS FUCIONARIOS BANCO BRASIL - Ante a possi-
bilidade de acordo, conforme constante da petição de fls. 383,
manifeste-se a parte requerida. - Advs. DIEGO MARTINS
CASPARY, FABIO LUIZ MAIA BARBOSA, RICARDO GUI-
MARAES SO DE CASTRO, ANTONIO VICENTE DA FON-
TOURA MARTINS, ANDRE LUIZ PRONER, FABIANO
FREITAS MINARDI, LEONDINA ALICE MION PILATI e
GEVERSON ANSELMO PILATI.

34. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 525/2006
- LUCIANE LIPPMANN x BANCO ITAU S/A - Justifique a
parte requerente, quanto a pertinência e necessidade das pro-
vas especificadas às fls. 156, no prazo de cinco (05) dias, sob
pena de ser considerado como desistente da produção de pro-
vas. Intimem-se. - Advs. ELVIO RENATO SEVERO, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LUCIANE CAS-
TILHOS ARNOLD.

35. AÇAO DE REPETIÇAO DE INDEBITO (SUM) - 529/2006
- ARLAN KIVELSON NOGUEIRA x BANCO SUDAMERIS
BRASIL S/A - Justifiquem as partes, quanto a pertinência e
necessidade das provas especificadas, especialmente à de fls.
185, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de ser considerado
como desistentes da produção de provas. Intimem-se. - Advs.
RICARDO LUCAS CALDERON, MARIA DE LOURDES
CARDON REINHARDT, TATIANA VILLORDO CALDE-
RON, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEO-
NARDO XAVIER ROUSSENG e SCHEILA CAMARGO CO-
ELHO TOSIN.

36. ARROLAMENTO SUMARIO - 588/2006 - BENEDITA DE
AZEVEDO OLIVEIRA x NATALIA ROSA DE CAMARGO
(ESPOLIO) - Esclareça o peticionário de fls. 59, se deseja a
expedição de formal de partilha ou carta de adjudicação, no
prazo de cinco (05) dias. Intimem-se. - Adv. SAULO DE TAR-
SO ARAUJO CARNEIRO.

37. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1297/2006 - JOSE PE-
DRO DE SOUZA x PEDRO PERON DELAZARI e outros -
Desentranhem-se e aditem-se as cartas precatórias, na forma
pretendida à fl. 108 e para integral cumprimento. Diligências
necessárias. Antecipar as custas para o desentranhamento das
cartas precatórias. - Adv. BENVINDA L BRENNEISEN.

38. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 1350/2006 - PRI-
MEIRA IGREJA BATISTA DE CURITIBA x CLENIR ALVES
DE SOUZA - Deve o requerente preparar as custas no valor de
R$19,50 (dezenove reais e cinqüenta centavos). - Adv. EDNA
VASCONCELOS ZILLI.

39. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1400/2006
- FERNANDO PAREJA DA ROCHA LOURES x PAULO JOSE
EUVALDO PEIXOTO - Manifeste-se sobre a certidão de fl. 61
vº, do Sr. Oficial de Justiça. - Advs. FABIO PACHECO GUE-

DES e SUZANA VALENZA MANOCCHIO.

40. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 1444/
2006 - LUCIA MARIA GLUCK CAMARGO x ALBERTO
POSSETTI - Justifique a parte requerida, quanto a pertinência
e necessidade das provas especificadas, especialmente à de fls.
315, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de ser considerado
como desistente da produção de provas. Intimem-se. - Advs.
ANDRE LUIZ CALVO e RAUL DE ARAUJO SANTOS.

41. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO -
572/2007 - PAULINO BERNARDO DA SILVA x BRASIL
TELECOM S/A - Especifiquem as partes, as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as. Intimem-se. - Advs. CARLOS
EDUARDO DA SILVA FERREIRA, RUBENS BUENO II,
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, LUIS RODRIGUES
WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
MARIA LUCIA C. DE MEDEIROS, MARCIA FERNANDES
BEZERRA e SERGIO ROBERTO VOSGERAU.

42. ACAO DE EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL -
605/2007 - OLIVIO KLODZINSKI x JJC AUDIOVISUAL
LTDA ME - Preliminarmente, cumpra-se o determinado no se-
gundo parágrafo do despacho de fls. 51. Intime-se. Despacho
de fls. 51. ...Após, considerando a petição e documentos junta-
dos às fls. 28-49, manifeste-se a parte Exeqüente, no prazo de
05 (cinco) dias. Intimem-se. - Advs. ANDREY FERNANDO
KLODZINSKI, FAUSTO LUIS ARRIOLA DE FREITAS,
CLAUDIO NUNES DO NASCIMENTO e PAULO AUGUS-
TO DO NASCIMENTO SCHON.

43. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 630/2007 - LILIA BER-
TI ZAGONEL x BANCO BRADESCO S/A - O feito comporta
julgamento no estado em que se encontra, por tratar de matéria
que não demanda produção de prova em audiência, nos termos
do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. À conta e
preparo. Deve o requerente preparar as custas no valor de
R$15,00 (quinze reais). - Advs. LEANDRO SCHULZ, NEL-
SON IMOTO, ANDRESSA TAURA IMOTO, NEWTON DOR-
NELES SARATT, AFRO MARTINS JUNIOR e FERNANDO
AUGUSTO OGURA.

44. ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 639/2007
- NIDE DE LIMA e outro x BANCO VOTORANTIN S.A -
Recebo a emenda à inicial (fls. 102-107) a fim de que passe a
constar como ação de revisão de cláusulas contratuais, com
pedido de consignação em pagamento, que deverá tramitar pelo
rito ordinário. Considerando o valor atribuído à causa, intime-
se o Requerente para que, no prazo de 10 (dez) dias, providen-
cie os atos necessários ao fim de adaptá-la e elevar o citado
valor ao patamar compatível com o rito ordinário. - Advs. GA-
BRIELA CORTES LEAO DE OLIVEIRA, THIAGO PIMEN-
TEL ZEPPONI e REGINA DE MELO SILVA.

45. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 647/2007 - SONIA CA-
BRAL MERLIN x BANCO ITAU S/A e outro - Preliminar-
mente, intime-se o primeiro Requerido para que regularize sua
representação, no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-se. - Advs.
LIGUARU ESPIRITO SANTO NETO, BRAULIO BELINATI
GARCIA, MARCIO ROGERIO DEPOLI, JOAO LEONELHO
GABARDO FILHO, CESAR AUGUSTO TERRA e GUSTA-
VO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA.

46. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 654/2007
- MAURICIO BERGER x JOSE LUIZ CARDOSO - ...2. Espe-
cifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifica-
damente em relação à pertinência e necessidade da prova, no
prazo de cinco (05) dias, sendo que no silêncio das partes, con-
siderar-se-ão como desistentes da produção de provas, com o
julgamento do processo na fase em que se encontra. Intimem-
se. - Advs. LUIZ ROBERTO RECH, GIORDANO SANTOS
RECH, MARA CLAUDIA DIB DE LIMA, THOMAS FRAN-
CISCO DA ROSA, ANA LUCIA SECCO, PAULO SERGIO
BANDEIRA, RICARDO LUCAS CALDERON, MARIA DE
LOURDES CARDON REINHARDT e TATIANA VILLORDO
CALDERON.

47. ACAO DE REINTEGRACAO DE POSSE - 668/2007 -
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x INES
DA CRUZ - Manifeste-se sobre a certidão de fl. 34 vº, do Sr.
Oficial de Justiça. - Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RU-
BENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COSTA e VA-
NESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

48. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 682/2007 - OS-
MAR ALCEU SCHUBERT x VITORIA COUROS ACESSO-
RIOS E CONFECCOES LTDA e outros - Considerando a ne-
cessidade da realização da audiência designada, aguarde-se a
referida audiência. Intimem-se. - Advs. LUIZ A DE CARLI e
CLEBER EDUARDO ALBANEZ.

49. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 688/2007 - AUGUSTO
PROLIK (ESPOLIO) x BANCO ITAU S.A - Ante o interesse
na conciliação demonstrada pela parte requerente às fls. 91,
manifeste-se o requerido. Intime-se. - Advs. MARCOS MAT-
TIOLI, LYCIA MARIA AMARAL MATTIOLI, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, MONICA MINE YAO,
TERESA CELINA ARRUDA ALVIM WAMBIER e LUIS RO-
DRIGUES WAMBIER.

50. ACAO MONITORIA - 719/2007 - HSBC BANK BRASIL
S.A - BANCO MULTIPLO x EDSON OCCHI - Com funda-
mento no disposto no artigo 1102, “c”, § 3º do Código de Pro-
cesso Civil, fica constituído de pleno direito o título executivo
judicial. Cite-se na forma prevista no artigo 652 do Código de
Processo Civil. Intime-se. Cumpra a parte interessada o dis-
posto no item 9.4.6 do Código de Normas, para que o compe-
tente mandado seja cumprido (antecipação das custas do Sr.
Oficial de Justiça). - Advs. DOUGLAS DOS SANTOS e LUIZ
SGANZELLA LOPES.

51. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 727/2007 - WELLING-
TON FABIANO PITTA x COMERCIO DE AUTOMOVEIS

GENERAL MARIO TOURINHO LTDA - Ante o pedido de
desistência do feito em relação a empresa AUTOS EXCELEN-
CE COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, conforme petição de
fls. 70/71, intime-se o primeiro requerido, pessoalmente, para
que se manifeste. - Adv. CLAUDINEI BELAFRONTE.

52. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 730/2007 - DIEGO DO-
LNIAK DE OLIVEIRA x BANCO HSBC BRASIL S/A - Deve
a parte requerente atender corretamente o determinado às fls.
19, juntando aos autos declaração do IR dos últimos 05 anos e/
ou declaração de isento. Intime-se. - Adv. EMANUELLE SIL-
VEIRA DOS SANTOS.

53. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 732/2007 - CLAU-
DIO PINHEIRO DE SOUZA e outros x BANCO ITAUBANK
S/A - Procedam os exeqüentes a adequação do pedido inicial,
já que inadmite-se a cumulação de execução de título judicial
com a medida cautelar pleiteada, no prazo de cinco (05) dias.
Intimem-se. - Advs. GISELA PINHEIRO DE SOUZA DAOU e
FRANCOIS YOUSSEF DAOU.

54. ACAO CIVIL PUBLICA - 740/2007 - INSTITUTO DE
PROTECAO E DEFESA DOS CONS E CIDADAO x BANCO
DO ESTADO DE SERGIPE S.A - Considerando que as razões
expostas nas petições de fls. 39,43 e 46, não elidem as decisões
de fls. 37, 41 e 44, intime-se a parte requerente, para que cum-
pra a decisão de fls. 41, no prazo de cinco (05) dias. - Adv.
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI.

55. ACAO REIVINDICATORIA - 758/2007 - GESSIMIEL
FABRICIO e outro x CELSO KUSTER - Justifique a parte re-
querida, quanto a pertinência e necessidade das provas especi-
ficadas, no prazo de cinco (05) dias, sob pena de não o fazendo
serem as provas indeferidas. Intimem-se. - Advs. LORENA
MARINS SCHWARTZ, DILANI MAIORANI, BRUNO SAN-
TOS RODRIGUES e HERMES CAPPI JUNIOR.

56. ACAO DE RESSARCIMENTO (SUM) - 761/2007 - MIE-
CZYSLAW MOSKALEWICZ x UNIBANCO S/A - Sobre a
defesa apresentada pelo Banco Nacional às fls. 78/101, mani-
feste-se a parte requerida, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se.
- Advs. LIDSON JOSE TOMASS, LINEU EDISON TOMAZ,
LUIS OSCAR SIX BOTTON, ANTONIO AUGUSTO CRUZ
PORTO, ANDRE ABREU DE SOUZA, JANAINA ROVARIS,
ISABELLE TARAZI VALETON, ANA CAROLINE ANTUNES
RIBEIRO, FRANCISCO JONY BORIO DO AMARAL, TATI-
ANA GAERTNER e NATANOEL ZAHORCAK.

57. ACAO COMINATORIA DE OBRIGACAO DE FAZER -
790/2007 - DAVI DE SOUZA SANTOS x MARIA DE FATI-
MA VAZ FARIA e outro - Mantenho a decisão agravada por
seus próprios fundamentos. Aguarde-se a requisição de infor-
mações. Intimem-se. - Adv. FABRICIO PASSOS AZEVEDO.

58. ACAO CIVIL PUBLICA - 797/2007 - ADECI ASOCIA-
CAO DE DEFESA DA CIDADANIA x BANCO HSBC S/A -
Nos termos do artigo 398 do Código Processual Civil, vista à
parte adversa acerca da juntada de novos documentos (fls. 68/
71). - Advs. CHRISTIANE MARIA RAMOS GIANNINI e
GUSTAVO RIBEIRO LANGOWISKI.

59. PROTESTO JUDICIAL - 805/2007 - MASAYUKI OZAKI
e outro x BANCO ITAUBANK S/A e outro - Ante o contido na
petição de fls. 40/42, entregue-se os presentes autos a qualquer
uma das pessoas constantes da autorização de fls. 43. Intimem-
se. - Advs. GISELE PASSOS TEDESCHI e JANE LUCI
GULKA.

60. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 821/2007 - SIRLENE
NEREU TETU e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BAN-
CO MULTIPLO - Ante a proposta de acordo de fls. 111, mani-
feste-se a parte Requerida. Intime-se. - Advs. GERALDO JA-
SINSKI, BEATRIZ SCHIEBLER, JANDER LUIS CATARIN,
SAMIR NAOUF HALABI, THAIS HELENA ALVES ROSSA,
LUCIANA DE ANDRADE AMOROSO e OLIVIO HORACIO
RODRIGUES FERRAZ.

61. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOCUMENTO -
830/2007 - JOSE ELOY GRALIK e outros x BANCO ITAU-
BANK S/A - Defiro o pedido de fls. 60. Aguarde-se pelo prazo
de 60 (sessenta) dias. Intimem-se. - Advs. PATRICIA TOURI-
NHO BERALDI, IRAPUAN Z DE NORONHA, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, CAROLINE RUPEL e TERESA ARRUDA AL-
VIM WAMBIER.

62. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 831/2007 - CLAUDE-
MIR ANTONIO KRECHOVSKI x HSBC BANK BRASIL -
BANCO MULTIPLO - O feito comporta julgamento no estado
em que se encontra, por tratar de matéria que não demanda
produção de prova em audiência, nos termos do artigo 330,
inciso I, do Código de Processo Civil. À conta e preparo. Deve
o autor preparar as custas no valor de R$13,20 (treze reais e
vinte centavos). - Advs. LUIZ CARLOS SALVARO, PAULO
ROBERTO MARQUES HAPNER, BRUNO LUIS MARQUES
HAPNER, OTO LUIZ SPONHOLZ, TOBIAS DE MACEDO e
KELLY CRISTINA WORM.

63. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 839/2007
- ERSON OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - Preliminarmente,
ante a possibilidade de acordo, conforme petição de fls. 94,
manifeste-se a parte requerida. Intime-se. - Advs. ALCINDO
LIMA NETO, LUIZ CARLOS LIMA, DANIELE DE BONA,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COS-
TA e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA.

64. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 930/2007
- ELAINE SIDNEIA FERREIRA DE LIMA x BANCO ITAU-
BANK S/A - Retirar carta de fl. 60. - Advs. ANTONIO SILVA
DE PAULO, RAFAEL HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA e
LARISSA DA SILVA VIEIRA.

65. ACAO DE EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL -

969/2007 - A G KIENEN E CIA LTDA x MERCANTEX MER-
CANTIL DE PRODUTOS HOSPITALARES - Desentranhe-se
e adite-se o mandado de fls. 119-123, para que a Sra. Oficiala
de Justiça proceda a retificação no auto de penhora de fl. 123,
para que passe a constar que a penhora deverá recair sobre os
direitos que a Executada possui no veículo lá descrito, deven-
do ser renovada a intimação da mesma. Após as retificações
necessárias, oficie-se na forma pretendida no item 5 de fl. 126.
Diligências necessárias. Cumpra a parte interessada o disposto
no item 9.4.6 do Código de Normas, para que o competente
mandado seja cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial
de Justiça). Antecipar as custas para expedição de ofício no
valor de R$7,00 (sete reais). - Adv. AFONSO CELSO BAR-
REIROS.

66. ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS - 974/2007 - CON-
DOMINIO EDIFICIO GARFUNKEL x LUIZ FERNANDO
PATITUCCI - Ante a possibilidade de conciliação, conforme
petição de fls. 88, bem como considerando que a pauta deste
Juízo está bastante extensa, intimem-se as partes para que tra-
gam aos autos propostas concretas de acordo. - Advs. RENA-
TO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA, RODRIGO LUIZ
KANAYAMA, MOISES ELIAS KUBRUSLY e ANTONIO
CARLOS TAQUES DE MACEDO.

67. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 980/2007 - UNIVER-
SAL EMPREENDIMENTOS LTDA x COMPANHIA DE SE-
GUROS DO ESTADO DE SP COSESP - Considerando que, na
forma da certidão de fls. 241, tramita perante a 16ª Vara Cível
deste Foro, ação idêntica a presente, havendo conexão entre as
ações e prevenção do Juízo da 16ª Vara Cívil, na forma do arti-
go 106, do Código de Processo Civil, determino a remessa dos
presentes autos à 16ª Vara Cível, pois o primeiro despacho da-
quele Juízo é anterior ao deste. Procedam-se às devidas anota-
ções, averbações e baixas, inclusive junto ao Cartório Distri-
buidor. Diligências necessárias. Cumpra-se o Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral da Justiça, no que couber. Intimem-
se. - Advs. LACIR GUARENGHI, ODACYR CARLOS PRI-
GOL, ANDRESSA CRISTINA GUARENGHI, OKSANA PA-
LUDZYSZYN MEISTER, IARA BEATRIZ CERQUEIRA
LIMA, JOSLAINE MONTANHEIRO ALCÂNTARA DA S e
JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA.

68. ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1012/
2007 - JOSUE DA SILVA OLIVEIRA x BANCO ITAUCARD
S/A - A petição de fls. 49-52, ainda não atendeu ao determina-
do à fl. 45, uma vez que, em se tratando de procedimento espe-
cial o rito a ser adotado é o ordinário. Assim, concedo o prazo
de mais 10 (dez) dias para adequação do procedimento, alte-
rando a natureza da ação ou o rito processual. Intime-se. - Adv.
CARLOS EDUARDO SCARDUA.

69. ACAO DE INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS -
1017/2007 - ARLINDO ELOY DA CUNHA x HIPERCARD
ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITOS - Consi-
derando que as declarações de imposto de renda podem ser
disponibilizadas pela parte, facilmente no site da receita fede-
ral na internet, intime-se o requerente para que cumpra o des-
pacho de fls. 26, na íntegra, no prazo de cinco (05) dias. Dili-
gências necessárias. - Adv. RONALDO MARTINS.

70. ACAO ORDINARIA - 1034/2007 - JEANINE MOUCH-
BAHANI x HSBC BANK BRASIL S/A - Manifestem-se as
partes sobre a necessidade de designação de audiência de con-
ciliação, trazendo aos autos, sendo o caso, proposta concreta
de acordo. Não sendo possível conciliar, indiquem as partes as
provas que pretendem produzir, dizendo da pertinência das
mesmas. intimem-se. - - Advs. JOHNSON SADE, SAMAN-
THA SADE, PENELOPE DE M SADE DELLA BIANCA,
TOBIAS DE MACEDO e KELLY CRISTINA WORM.

71. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL
- 1052/2007 - SUPERMERCADO IZALE LTDA x HENRIQUE
VIEIRA - Ante o interesse na conciliação demonstrada pela
parte embargada às fls. 74, manifeste-se a parte embargante.
Intime-se. - Advs. MARIANO ANTONIO CABELLO CIPO-
LLA e JOYCE VINHAS VILLANUEVA.

72. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1053/
2007 - CS ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIP PARA CONS-
TRUCAO x BOB MAQUINAS HIDROMECANICA LTDA -
Manifestem-se as partes sobre a necessidade de designação de
audiência de conciliação, trazendo aos autos, sendo o caso,
proposta concreta de acordo. Não sendo possível conciliar, in-
diquem as partes as provas que pretendem produzir, dizendo da
pertinência das mesmas. intimem-se. - Advs. AYRTON ABREU
E OLIVEIRA, FERNANDO JOSE BONATTO, SADI BONAT-
TO, RAFAEL MACHADO ALVES e ANA MARIA REMOWI-
CZ DE OLIVEIRA.

73. ACAO DE INDENIZACAO (ORD) - 1060/2007 - WOLF-
GANG EHMKE x GVT GLOBAL VILLAGE TELECOM
LTDA - Ante a proposta de acordo, constante de fls. 133, mani-
feste-se a parte requerente. Intime-se. - Advs. RAFAEL CAR-
VALHO POLLI, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER
e ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK.

74. ACAO DE DESPEJO FALTA PAGTO - 1119/2007 - LUIZ
CARLOS MARTINS DE LIMA x SIUMARA CRISTINE XA-
VIER e outros - Manifestem-se as partes sobre a necessidade
de designação de audiência de conciliação, trazendo aos autos,
sendo o caso, proposta concreta de acordo. Não sendo possível
conciliar, indiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, dizendo da pertinência das mesmas. intimem-se. - - Advs.
CARLOS ARAUZ FILHO, ANDRE LUIZ SCHIMITZ e MAR-
CIO PERCIVAL PAIVA LINHARES.

75. ACAO DE INDENIZACAO POR PERDAS E DANOS -
1144/2007 - EDUARDO VEIGA GRECA x LUCAS RAMOS
SABINO - Dos documentos juntados às fls. 182/251, dê-se ci-
ência a parte requerida, nos termos previstos no artigo 398 do
Código de Processo Civil. - Advs. VIVIAN CRISTINA LIMA
LOPEZ VALLE, MARCIA JACQUELINE VIEIRA SIMOES e
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DORVAL ANGELO CURY SIMÕES.

76. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1237/2007
- BANCO BRADESCO S/A x LILIANE FRANCIELE ZAJA-
CZKOSKI FI e outro - Considerando que o convênio do Ba-
cen-Jud para proceder à penhora on-line, depende de ativida-
des do Juízo que são estranhas ao exercício da jurisdição, bem
como por entender que não é obrigatório ao Juízo à efetivação
da penhora nesta forma, consoante o artigo 655-A, do Código
de Processo Civil, que trata da matéria, utilizando o termo “pre-
ferencialmente”, que indica não ser obrigado, caso contrário
supriria o termo citado. Assim, expeça-se ofício ao Banco Cen-
tral do Brasil solicitando informações a respeito da existência
de contas correntes e/ou aplicações financeiras em nome dos
Executados, procedendo, o bloqueio dos valores eventualmen-
te encontrados no importe constante às fls. 31, desde que não
destinados a proventos da aposentadoria, pensões e outras ver-
bas de caráter alimentar, comunicando a este Juízo, em caso
afirmativo ou negativo. Outrossim, oficie-se na forma preten-
dida nos itens “b” e “c” de fls. 29/30. Antecipar as custas para
expedição de ofício no valor de R$21,00 (vinte e um reais). -
Adv. MURILO CELSO FERRI.

77. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1276/2007 - ROSICLER
ALVES DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S/A - Mantenho
a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Aguarde-se
a requisição de informações. Intimem-se. - Advs. ALTAIR TRO-
VA DE OLIVEIRA e ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA.

78. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA - 1279/2007 -
GILBERTO VITAL DE SOUZA x JOSE LUIZ PEREIRA DA
CRUZ JUNIOR - Manifeste-se o Impugnante. Intime-se. - Advs.
JOSE ARI MATOS e SUZANA TIMM ARF.

79. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 1303/2007
- ALMIR LOCKS x BANCO ITAU S/A - Cumpra-se o determi-
nado às fls. 38, sob pena de ser indeferido o pedido de Justiça
Gratuita. Intime-se. - Adv. RUBEN MADINI.

80. ACAO DE ANULACAO DE ATO JURIDICO (SUM) -
1304/2007 - CLELIA PINGOS x DANILO COMERCIO DE
VEICULOS LTDA e outros - Ante o contido no petitório de fls.
76, providenciem-se os atos necessários ao cancelamento da
distribuição da presente. Intime-se. - Advs. CAROLINE AU-
GUSTA MACHADO DE SOUZA, FABIO AUGUSTO DE
SOUZA BORGES e FABIO AUGUSTO ZANLORENCI.

81. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO (SUM) - 1307/2007
- EDMUNDO DE OLIVEIRA x BANCO FINASA S.A - O va-
lor dado à causa ainda não atinge o patamar compatível com o
rito ordinário, devendo a parte emendá-lo adequando seu pedi-
do ao rito compatível ao valor que pretende dar à causa. Inti-
me-se. - Advs. EMANUEL FERNANDO CASTELLI RIBAS e
MILENA MARTINS.

82. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1313/2007 - JANDIRA
ZIMERMANN x PARANA COMPANHIA DE SEGUROS -
Cumpra-se a decisão de fls. 48, já que não há qualquer prova
do alegado. Intimem-se. Diligências necessárias. - Advs. JOSE
ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, JOSE DOLMIRO
DE ANDRADE ALCANTARA, BARBARA LETICIA DE SOU-
ZA SPAGNOLO e KARINNE ROMANI.

83. ACAO DECLARATORIA (SUM) - 1333/2007 - MMC
MAURICIO CESAR DE CARVALHO x COLEGIO DOM
BOSCO LTDA - 1. Recebo a emenda à inicial (fl. 99). Obser-
ve-se. 2. Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela
pretendida pela falta de prova inequívoca e verossimilhança
das alegações. 3. Cite-se a parte Requerida para responder em
15 (quinze) dias. 4. Consigne-se no mandado que, não sendo
contestada a ação, se presumirão aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pela autora (Código de Processo Civil, arti-
gos, 285 e 319). Adv. MOISES DE JESUS TEIXEIRA JUNI-
OR.

84. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1334/
2007 - BV FINANCEIRA S.A C.F.I. x ALEX FRANCA - Ante
o contido na petição e documentos de fls. 24/32, manifeste-se a
parte requerente. Intime-se. - Advs. DANIELE DE BONA,
DIEGO RUBENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COS-
TA, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA e LAURO BAR-
ROS BOCCACIO.

85. ACAO DE COBRANCA (ORD) - 1363/2007 - TELU KU-
NIYOSHI REBELATTO x BANCO BRADESCO S/A - Cum-
pra-se o determinado às fls. 16. Intime-se. - Advs. PATRICIA
DE MELLO e PATRICIA R. C. GROFF.

86. INVENTARIO E PARTILHA - 1396/2007 - RAQUEL
GAERTNER MARQUES x JOAO MARQUES (ESPOLIO) -
Preliminarmente, intime-se a Inventariante para que junte aos
autos documentos que comprovem que os cedentes são herdei-
ros do Sr. Eurico Marques, bem como esclareça se houve aber-
tura de sucessão. Providenciem-se os atos necessários à cita-
ção do Sr. Edson Marques. Intime-se. Diligências necessárias.
- Advs. LORENA MARINS SCHWARTZ e DILANI MAIO-
RANI.

87. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1414/
2007 - BANCO FINASA S/A x ELI ANAACLETO DE CAR-
VALHO - Cumpra a parte interessada o disposto no item 9.4.6
do Código de Normas, para que o competente mandado seja
cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial de Justiça). -
Advs. DANIELE DE BONA, DIEGO RUBENS GOTTARDI,
EDUARDO MARIANO VALEZIN DE TOLEDO, VANESSA
MARIA RIBEIRO BATALHA e MOISES BATISTA DE SOU-
ZA.

88. ACAO DE INTERDICAO - 1426/2007 - LUCIA LEVAN-
DOSKI e outros x JOSEPHA KUCEK LEVANDOSKI - O arti-
go 1181 do Código de Processo Civil consigna que o interdi-
tando deverá ser citado, sendo que, em não se realizando a
mesma, poderá afetar o princípio do contraditório e o exercício

da ampla defesa. Pelos motivos acima expostos, indefiro o pe-
dido de fls. 29. Prossiga-se na forma anteriormente determina-
da. Antecipar as custas para citação. - Adv. CARLOS EDUAR-
DO SANTOS GEISLER.

89. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1447/2007
- CECON FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA x
JUCIRENE APARECIDA IACOMINI - Manifeste-se sobre a
certidão de fl. 21, do Sr. Oficial de Justiça. - Adv. CARLOS
ALEXANDRE LORGA.

90. ACAO DECLARATORIA (ORD) - 1459/2007 - WRANY
REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x GRUPO KLA-
BIN - Em que pese os argumentos trazidos pelo requerente às
fls. 267/268, as mesmas não foram suficientes para abalar a
decisão deste Juízo proferida às fls. 264. Assim, mantenho a
referida decisão, devendo o feito prosseguir conforme lá deter-
minado, observando o contido no petitório de fls. 270. Intime-
se. - Adv. DEMETRIO BEREHULKA.

91. ACAO ORDINARIA - 1472/2007 - VANIA LUCIA MO-
REIRA DE SOUZA x BRASIL TELECOM S/A - Antecipar as
custas para citação. - Advs. JOSE ARI MATOS e JANE PICK-
LER GARCIA MATOS.

92. ALVARA JUDICIAL - 1475/2007 - LUIZA HELENA DOS
SANTOS CAMPIONI e outro x CLOVIS LUIZ CAMPIONI
(ESPOLIO) - Intimem-se os Requerentes para que se manifes-
tem sobre a cota ministerial de fls. 33-34. - Adv. SIMONE
MARIA MALUCELLI P. SCHELLENBERG.

93. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1502/2007 - JEFFER-
SON GALDINO GREGORIO x ITAULEASING S/A - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL - 1. Concedo ao Requerente os be-
nefícios da assistência Judiciária gratuita, ressalvado o dispos-
to no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. Esclareça-se-á, por carta,
de que tais benefícios igualmente a isentem do pagamento de
honorários advocatícios porventura contratados á execução deste
serviço, os quais, entretanto, não se confundem com os de su-
cumbência, ante a redação dada aos artigos 2º, parágrafo úni-
co, 3º, V e 4º, caput, da LAJ. 2. Para a audiência de conciliação
(C.P.C., art. 277), designo o dia 11 de abril de 2008, às
14h30min, à qual deverão comparecer as partes pessoalmente
ou representadas por procurador com poderes para transigir. 3.
Na mesma audiência a parte ré deverá apresentar defesa, por
intermédio e acompanhada de advogado, sob pena de revelia, e
serão decididas eventuais questões processuais e requerimen-
tos de produção de provas, designando-se outra data para a ins-
trução, se necessário. 4. Cite-se na forma pretendida. Retirar
carta de fl. 30. - Adv. JULIO CESAR DALMOLIN.

94. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL - 1508/2007
- A FERRO E METAL COMERCIAL LTDA x FUNENGE
FUNDACOES LTDA - Cumpra a parte interessada o disposto
no item 9.4.6 do Código de Normas, para que o competente
mandado seja cumprido (antecipação das custas do Sr. Oficial
de Justiça). - Advs. ANA LUIZA MANZOCHI e PIERRE AN-
DREY RUTHES.

95. ACAO CAUTELAR DE EXIBICAO - 1516/2007 - ROZE-
LI DE FATIMA CAMARGO PEREIRA x BANCO ITAU S/A -
Cumpra-se integralmente o determinado às fls. 12. Intime-se. -
Adv. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN.

96. ACAO DE RESCISAO DE CONTRATO (ORD) - 1518/
2007 - IRMAOS ALADIO & CIA LTDA x RENE BAPTISTA e
outro - Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às
partes. Intimem-se. - Advs. LUIZ CARLOS JAVOSCHY e
MAURO CURY FILHO.

97. ACAO MONITORIA - 1537/2007 - ETECLA- ESCOLA
VICENTINA TEC DE ENF CATARINA x NIZETE JANUA-
RIO DE LIMA - Antecipar as custas para expedição de citação.
- Adv. MACAZUMI FURTADO NIWA.

98. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1552/2007 - CONDO-
MINIO EDIFICIO ALFREDO CONSTANTINO MORO x
NELSON LUIZ LIMA MACHADO - Retirar carta de citação
de fl. 51. - Adv. ANTONIO EMERSON MARTINS.

99. ACAO DE COBRANCA (SUM) - 1553/2007 - CONDO-
MINIO PARQUE RESIDENCIAL VERDESPACO x BENEDI-
TO JULIO DE SOUZA - Retirar carta de fl. 47. - Adv. ANTO-
NIO EMERSON MARTINS.

100. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 1555/2007 - IVO-
NE STRUCK x MALHAVILLE INDUSTRIA E COMERCIO
DE MALHAS LTDA - Da chegada dos autos à este Juízo, dê-se
ciência às partes. Intimem-se. - Adv. IVONE STRUCK.

101. ACAO DE BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA - 1634/
2007 - UNIBANCO UNIAO DE BANCO BRASILEIROS S/A
x GILBERTO JOAO TISSOT - Preliminarmente, intime-se o
Requerente para que junte aos autos instrumento de mandato e
o contrato original ou fotocópia devidamente autenticada. -
Advs. MARIANE CARDOSO MACAREVICH e ROSANGE-
LA DA ROSA CORREA.
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1. INVENTARIO - 21551/1984 - LUCIA DAS SILVA VALEJO
x ESP. DE ROBERTO LUIZ VALEJO - Desp. de fls.79... Vol-
tem os autos ao arquivo. Int. Advs. CESAR A. SELEME
KEHRIG e TAIANA VAREJO ROCHA.

2. REINTEGRACAO DE POSSE - 21648/1984 - BARTOLO-
MEU CONSTANTE MARCANTE x IVAN FROTA CORDEI-
RO E S/M E OUTROS e outro - À parte devedora, para retirar
o alvará de fls. 375. Advs. JULIO ROCHA XAVIER, JORGE
ELOIR MAURER, AMADEU ALICE NETO e EDSON CEN-
TANINI FILHO.

3. ORDINARIA - 766/1995 - MAPER - COMERCIO DE RE-
FEICOES INDUSTRIAIS LTDA x COBEM FACTORING
FOMENTO ADM.PARTIC. LTDA - Desp. de fls.55... Tendo
em vista que foi decretada a falência da requerente, deverá ser
promovida a intimação do Síndico. Oficie-se à 2ª Vara da Fa-
zenda Pública. Int. Advs. ADILSON LUIZ BOHATCZUK e
ALEXEY MOSER.

4. INDENIZACAO ORD. - 838/1996 - SERGIO PEDRO DOS
SANTOS x EDGARD BITTENCOURT - Ao autor, para se
manifestar sobre a resposta do ofício de fls. 946Advs. MAURI-
CIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA, HELENA MUSSO-
LINO, LISIANE CORDEIRO TRINKEL, ANDRE LUIS DE
ALCANTARA, MILTON DE LUCA e LUIZ CARLOS DA
ROCHA MESSIAS.

5. EMBARGOS DE TERCEIROS - 1292/1996 -
ESP.ANTONIO DE OLIVEIRA FEIO DE LEMOS x BANCO
ARAUCARIA S.A - Desp. de fls.386... Anote-se a procuração
de fls. 378. Defiro o pedido de vista formulado às fls. 377 pelo
prazo de 10 (dez) dias. . Int. Advs. OSWALDO HORONGO-

ZO, MARCOS AUGUSTO MALUCELLI e MARCIA ADRIA-
NA MANSANO.

6. BUSCA E APREENSAO - 1048/1997 - UNIBANCO - UNI-
AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x VILMA TEREZINHA
BANISKI - Desp. de fls.45... Defiro o pedido de fls. 44 para
que o processo fique suspenso pelo prazo de 60 (sessenta) dias.
Decorrido esse prazo intime-se o autor a se manifestar. Int. Advs.
CLAUDIO XAVIER PETRYK, SANDRA JUSSARA KUCH-
NIR, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK e
ANDRE ABREU DE SOUZA.

7. ORDINARIA DE REP. DE DANOS - 1446/1997 - GUIA
VEICULOS LTDA x GABRIEL GERMANO DA SILVA e ou-
tro - Sentenca de f.290... Vistos, ... Homologo, para que produ-
za seus juridicos e legais efeitos, a transação, conforme as con-
dições constantes às fls. 288/289. Pelo exposto, com fulcro no
artigo 794, II, CPC julgo extinto o processo. Pagas eventuais
custas remanescentes, arquivem-se com baixa na distribuição.
P.R.I. Advs. CARLOS AUGUSTO MARINONI, JOAO PAU-
LO DO CARMO BARBOSA LIMA, RONY MARCOS DE
LIMA, EMILIO LUIZ AUGUSTO PROHMANN e SIMONE
STOIANI NERCOLINI.

8. REPARACAO DE DANOS - 760/1998 - COMPANHIA DE
SEGUROS GRALHA AZUL x AUTO VIAÇAO NOSSA SE-
NHORA DA LUZ - Ao autor para efetuar o preparo das custas
remanescentes no valor de R$ 6,30. Advs. IVONE TEREZI-
NHA RANZOLIN, ANDRE LUIZ SAAD VIEIRA, ANA PAU-
LA WOLLSTEIN, KLEBER DE OLIVEIRA, CIRO BRUNING,
ELIANI GARCIES CHOTI e MARCOS WENGERKIEWICZ.

9. ORDINARIA - 1571/1998 - RUDI EVALDO WILKE x BAN-
CO ITAU S/A. - Desp. de fls.461... Defiro o pedido de vista
dos autos, por 05 (cinco) dias, conforme requerido à fl. 460.
Int. Advs. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e THALES
MORAIS DA COSTA.

10. ATENTADO - 379/1999 - CONJUNTO RESIDENCIAL
VILAS NOVAS IX x MARIZA VINOTTI - Desp. de fls.253...
Cumpra-se o despacho de fl. 245. Int. À parte interessada para
retirar o ofício de fls. 255. Advs. MARILZA MATIOSKI, RI-
CARDO FEITOSA DE ARAUJO e CLAIRE LOTTICI.

11. REVISIONAL DE CONTRATO - 826/1999 - CEZAR AU-
GUSTO SOARES LEINING x BANCO ITAU S/A - Desp. de
fls.670... Cumpra-se o item 04 de fls. 609(...O perito deverá
ser notificado para se manifestar quanto a aceitação do encargo
e apresentar proposta de honorários). Int. Advs. CORNELIO
AFONSO CAPAVERDE, JULIO BARBOSA LEMES FILHO,
AMANDO BARBOSA LEMES e SONNY BRASIL DE CAM-
POS GUIMARAES.

12. RESCISAO CONTRATUAL - 857/1999 - GERONI INA-
CIO DIAS e outro x L.C. BRANCO EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA. - Ao autor para efetuar o preparo das
custas no valor de R$708,60. Advs. ODACYR CARLOS PRI-
GOL, ANA PAULA LUZ, MARCOS LUCIANO GOMES, LUIZ
CELSO BRANCO e MARIA CRISTA O PINHEIRO DOS SAN-
TOS.

13. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 1435/1999 -
OSVALDO ROSTY x LUIZ MARIO FOLLADOR e outros -
Ao autor, para se manifestar sobre a resposta do ofício de fls.
225. Adv. ELIANE MARIA MARQUES.

14. ORDINARIA - 65/2000 - LACERDA E MEDEIROS LTDA
e outros x BANCO DO BRASIL S/A - À parte executada para
pagamento da outra metade dos honorários advocatícios, con-
forme petição de fld. 1479. Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA
MESSIAS, SILVIO NAGAMINE, AMARILIO HERMES LEAL
VASCONCELLOS, IRINA MOREIRA DA FONSECA e FA-
BRICIO ZILOTTI.

15. EXECUCAO DE TITULO - 436/2000 - BANCO ABN
AMRO S/A. x PAULO SERGIO DANIEL PANNUNZIO - Desp.
de fls.73... Defiro o pedido de fls. 72 para que o processo fique
suspenso pelo prazo de 60(sessenta) dias. Decorrido esse prazo
intime-se o autor a se manifestar. Int. Advs. ELAINE DA SIL-
VEIRA ASSIS MATOS, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e
CARLOS ALBERTO BORRELLI BARBOSA.

16. EXECUCAO DE TITULO - 596/2000 - MASSA FALIDA
DE BANCO ARAUCARIA S/A. x CARIRI COMERCIO DE
VEICULOS LTDA. e outro - Desp. de fls.115... Anote-se a pro-
curação de fls. 115. Defiro o pedido de vista formulado às fls.
105, pelo prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs. JAIR RIBEIRO e
MARCIA ADRIANA MANSANO.

17. OBRIGACAO DE FAZER - 643/2000 - GABRIEL FILIPE
TOSIN SCIVSKI x MERCANTIL DE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇAO LTDA. e outro - Ciência à parte interessada de que a
resposta do ofício enviado à Receita Federal encontra-se dis-
ponível em Cartório. Advs. JISLAINE PRUDENTE, JOAO
CASILLO, OSVALDIR NODARI, ALEXANDRE MARCOS
GOHR, PAULO LEANDRO DIETER, OLIVIO H. R. FER-
RAZ, JORGE GOMES ROSA NETO, DAMIEN PABLO DE
OLIVEIRA THEIS e THAIS HELENA ALVES ROSSA.

18. COBRANCA DE HONORARIOS - 879/2000 - JOSE
FRANCISCO CUNICO BACH x ESP. ALCIDES SANT ANA
RIBEIRO - Desp. de fls.1701... Pela derradeira vez, a perícia
para a área jurídica, deferida às fls. 1414/verso, já foi realizada
às fls. 1500/1525, bem como as partes intimadas para se mani-
festar sobre ela, conforme despacho de fls. 1528. Assim, não
havendo outras provas a serem produzidas, declaro encerrada a
instrução, facultando às partes a apresentação de alegações fi-
nais, através de memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.
Após, contados e preparados, voltem conclusos para a prola-
ção de sentença. Int. À parte autora para pagamento das custas
processuais no valor de R$ 160,30. Advs. JOSE FRANCISCO
CUNICO BACH, DAMIEN PABLO DE OLIVEIRA THEIS,

DIONEI SCHENFELD, CLAUDIA RENATA SANSON CO-
RAT, ANTENOR CAMILI PENTEADO e SUELI APARECI-
DA QUIMIE MIYAMOTO.

19. SUMARIA DE COBRANÇA - 1012/2000 - CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL VILA FORMOSA x ESP. ESTER MICA-
ELA DE ANDRADE - Desp. de fls.225... Defiro a expedição
de ofícios, conforme requerido às fls. 222. Int. À parte autora,
para retirar os ofícios de fls. 227/228. Advs. LUCILENA DA S.
OLIVEIRA e GUIOMAR BOAVENTURA DOS REMEDIOS.

20. EMBARGOS A EXECUCAO - 1292/2000 - CLOVIS AL-
BERTO LEAL SOIKA E OUTRA x BANCO DO BRASIL S.A.
(SUBSTITUIÇAO FL. 79/80) - Desp. de fls.161... Indefiro o
pedido de suspensão do feito, uma vez que os presentes embar-
gos à execução já foram julgados, restando extinta a execução.
Cumpra-se o despacho de fls. 151. Int. Advs. RICARDO FEI-
TOSA DE ARAUJO, CLAIRE LOTTICI, SADI BONATTO,
FERNANDO JOSE BONATTO e RAFAEL MACHADO AL-
VES.

21. SUMARIA DE COBRANÇA - 968/2001 - CONDOMINIO
EDIFICIO ANA CAROLINA x GILBERTO JOSE MENON-
CIN e outro - Manifestem-se as partes sobre o laudo de avalia-
ção de fls.459. (R$ 110.000,00) Advs. HAMILTON SCHIMDT
COSTA FILHO, LUIZ FERNANDO PACHECO DA SILVA
GRAC, OSMAR LUIZ DE ASSIS VIDOTI, ALTEMAR BAR-
REIROS HARTIN, JULIO BARBOSA LEMES FILHO,
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES, LEONARDO
XAVIER ROUSSENQ e SHEILA CAMARGO COELHO TOS-
SIN.

22. INDENIZACAO ORD. - 1343/2001 - ANNA TELSIA PA-
LHANO DA LUZ x VALDELEI DOS SANTOS e outros - Desp.
de fls.522... Anote-se como requer às fls. 505/521. Defiro o
pedido de vistas pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme re-
querido. Int. Advs. SONIA ITAJARA FERNANDES, ROSE
MARY BASTOS IACOMINI, NILCE NEIDE TEIXEIRA DE
LIMA, JOSE MADSON DOS REIS, EDSON GONSALVES
ARAUJO, LUIZ CARLOS CHECOZZI, AUGUSTO PASTU-
CH DE ALMEIDA, CAIO AUGUSTO MIRANDA RAMOS,
WALTER BORGES CARNEIRO, CLAUDIO ROBERTO MA-
GALHAES BATISTA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA.

23. SUMARIA DE COBRANÇA - 1476/2001 - CONDOMI-
NIO EDIFICIO BARAO DO CERRO AZUL x JORGE CON-
RADO HILGEMBERG - Desp. de fls.214... Defiro o pedido
de fls. 213 para que o processo fique suspenso pelo prazo de 90
(noventa) dias. Decorrido esse prazo, intime-se o requerente a
se manifestar. 3. Int. Advs. AMABILON DALCOMUNI, CLA-
RICE MARIA DAL COMUNE, JERDAL A. B. DE CARVA-
LHO, MUNIR ABAGGE e GUILHERME QUEIROZ.

24. ORDINARIA - 340/2002 - PAULO SERGIO DANIEL PAN-
NUNZIO x BANCO ABN AMRO S A - Desp. de fls.116... In-
time-se por oficial de justiça como solicitado às fls. 114/115.
Int. À parte interessada para pagamento das custas relativas à
expedição do mandado. Advs. ANA CAROLINA ROHR, ELAI-
NE DA SILVEIRA ASSIS MATOS, LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN e MAURICIO KAVINSKI.

25. EMBARGOS DE TERCEIROS - 687/2002 - ELAINE
MARIA LOSS x BANCO PROGRESSO S.A - Desp. de
fls.146... Proceda-se o levantamento da penhora, em face da
certidão de fl. 145. Int. À parte autora para retirar o ofício de
fls. 148. Advs. MAURICIO WESTPHALEN RAMINA, FRAN-
CISCO DUARTE, GILMAR WILSON FERNANDES, JOSUE
DYONISIO HECKE, RODRIGO XAVIER LEONARDO,
ZENAIDE CARPANEZ, MAURICIO GALEB, IERI DO AMA-
RAL S. PORTELA, REINALDO JOSE ANDREATTA e HA-
ROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR.

26. SUMARIA DE COBRANÇA - 856/2002 - CONDOMINIO
EDIFICIO COLONY PARK x CARLOS ALBERTO SCHMI-
DT e outro - Desp. de fl.160: 1. Intime-se o devedor, na pessoa
de seu advogado, para promover o pagamento da quantia devi-
da pela sucumbência, conforme valores apresentados às fls. 159.
Caso o devedor, não o efetue no prazo de 15 (quinze) dias, o
montante da condenação será acrescido de multa no percentual
de 10% (dez por cento), no termos do artigo 475-J do Código
de Processo Civil. Int. Advs. BERENICE DA APARECIDA G.
RIBEIRO e EDVALDO CAPASSI.

27. ORDINARIA - 1097/2002 - JOSE RONALDO SALLES
BARBOSA e outro x BANCO BANESTADO/ITAU S/A - Desp.
de fls.313... Anote-se como requer às fls. 306/311. Intimem-se
as partes para se manifestarem sobre o prosseguimento do fei-
to. Int. Advs. PAULO SERGIO MONTEIRO BALLOUSSIER,
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS, INAIA NOGUERIA
QUEIROZ BOTELHO, PAULO ROBERTO BARBIERI, PAU-
LO CELSO POMPEU, ROBERTO COSTA e CLEBER SAM-
PAIO.

28. BUSCA E APREENSAO - 1384/2002 - BANCO SUDA-
MERIS BRASIL S.A x MARISA DO ROCIO RODRIGUES
FERNANDES - Desp. de fls.85... Intime-se a requerida para
que junte aos autos os comprovantes de pagamento referentes
ao acordo homologado em audiência, como solicitado no item
2 de fls. 84. Int. Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARAES e DGAMAR HERNANDES.

29. MONITORIA - 576/2003 - CASAGRANDE ADMIN.DE
CONSORCIOS S/C LTDA x DIRCEU LUCIANI BRASILIO -
Ao autor, para se manifestar sobre as respostas dos ofícios de
fls. 158/162. Advs. CARLA FABIANA EVERS, CRISTIANO
LUSTOSA, THAIS PORTUGAL, SANDRA REGINA SBORZ
e JULIANO MATTAR MARTINS DO CARMO.

30. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 831/2003 - B.V
FINANCEIRA S.A x MAUTES APARECIDO LEMES - Desp.
de fls.110... Anote-se como requer às fls. 102/103 e 104/108.
Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fl. 95,

arquivem-se com baixa na distribuição. Int. Adv. GUSTAVO
PAES RABELLO.

31. SUMARIA DE COBRANÇA - 1526/2003 - COND. CONJ.
RES. SANTA HELENA x GERSON LUIZ TOPOROSKI
MAYOR - Desp. de fls.129... Intime-se para pagamento das
custas do Sr. Avaliador, conforme solicitado às fls. 127 (R$
226,00). Int. Advs. KARINA S. DE OLIVEIRA e LEANDRO
LUIZ KALINOWSKI.

32. MONITORIA CONV. EM EXECUCAO - 303/2004 - POS-
TO TOP GAS LTDA x CONSTRUTORA FLASBEL LTDA -
Ciência à parte interessada de que a resposta do ofício enviado
à Receita Federal encontra-se disponível em Cartório. Advs.
EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA, GUILHERME GEH-
LEN, FERNANDO DALLA PALMA e RAFAEL BOFF ZAR-
PELON.

33. INDENIZAT. C/C DANOS MORAIS - 408/2004 - KARI-
NA ELIANE DA SILVA x LOJAS PONTO FRIO - Desp. de fls.
126...Presentes os pressupostos de admissibilidade, recebo o
recurso de apelação de fls. 114/125, no efeito devolutivo e sus-
pensivo. Intime-se o apelado para apresentar contra-razões. Int.
Advs. ADERLAN ANGELO CAMARGO, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO, FLAVIO PENTEADO GEROMINI e GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA.

34. REPARACAO DE DANOS - 670/2004 - EMPRESA DE
ONIBUS NOSSA SENHORA DA PENHA x WELINGTON
MARCOS RODRIGUES - Desp. de fls.433... Aguarde-se o
cumprimento das Cartas Precatórias. Int. Advs. JACKSON
NILO DE PAULA, SIMONE LONGO, EDGARD C.DE AL-
BUQUERQUE NETO, JAFTE CARNEIRO FAGUNDES DA
SILVA, RODRIGO GARCIA ANTUNES, WELLINGTON
MARCOS RODRIGUES, UBIRAJARA CUSTODIO FILHO e
MIGUEL HILU NETO.

35. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 958/2004 -
MARIA THEREZA BELLEGARD x GUILHERME OSCAR
RICHTER e outros - Ao requerido para efetuar o preparo das
custas remanescentes no valor de R$6,30. Advs. DIOGENES
FONSECA e SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE.

36. BUSCA E APREENSAO - 1256/2004 - BANCO SUDA-
MERIS DO BRASIL S/A x CELIO SOARES - Ao autor, para
se manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.80-
verso Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS e MA-
RIA AMELIA CASSIANA M. VIANNA.

37. DECLARACAO DE AUSENCIA - 1504/2004 - BANCO
BRADESCO S/A x SEGCARGAS - SEG E ASSES AO
TRANSP. DE CARGAS LTDA e outros - Ao autor, para retirar
os ofícios de fls. 140/147. Advs. MURILLO CELSO FERRI e
EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

38. SUMARIA DE COBRANÇA - 76/2005 - CONJ. RES. ATE-
NAS I - CONDOMINIO XV x BRUNO DOMINGUES BITEN-
COURT e outro - Manifeste-se a parte autora sobre a certidão
de fls. 132 (... a audiência designada para o dia de hoje às
14h00min deixou de se realizar devido ao fato da parte autora
não ter recolhido as custas referentes às diligências para cita-
ção da requerida). Adv. NEIVA DE NEZ.

39. DESPEJO C/COBRANCA DE ALUGUEL - 260/2005 -
MARIELA DAS GRACAS PIERUCCINI DELGOBBO x PE-
DRO TELLES NETO - Desp. de fls.65... Intime-se pessoal-
mente o devedor, como solicitado às fls. 64, nos termos da de-
cisão de fls. 62. Int. Adv. RODRIGO RAMATIS LOURENÇO.

40. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 360/2005 - ABASTECE -
COMERCIO DE ISQUEIRO LTDA x RWR LOGISTICA E
DISTRIBUICAO LTDA - Desp. de fls.75... Manifeste-se a au-
tora sobre o alegado descumprimento do acordo às fls. 72/74.
Int. Advs. FRANCISCO MACHADO DE JESUS, JOSMAR
GOMES DE ALMEIDA e MARCO ANTONIO GOMES DE
OLIVEIRA.

41. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 417/2005 - BAN-
CO ITAU S/A x NEVES FIGUEIREDO LTDA e outro - Desp.
de fls.145... Defiro o pedido de suspensão do processo por 30
(trinta) dias. Após, intime-se o requerente a se manifestar. 3.
Int. Adv. DANIEL HACHEM.

42. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 427/2005 - ESP.
DE ANICE QUEIROZ ERCOLE x VICTOR LOBO NETO -
Desp. de fls.114... Defiro o pedido de vista formulado às fls.
100/103, por 05 (cinco) dias. Int. Advs. NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR, MARIO MARCONDES LOBO e ANA PAU-
LA ZANATTA.

43. MONITORIA - 446/2005 - BANCO BMD S/A x ELISIO
LOPES RODRIGUES e outro - Desp. de fls.147... Faculto às
partes a apresentação de alegações finais no prazo sucessivo de
10 (dez) dias. Após, a conta e preparo. Int. Advs. SOLANGE
TAKAHASHI MATSUKA, DOUGLAS AUGUSTO RODER-
JAN FILHO e NELSON WALTER DA SILVA.

44. OPOSICAO - 602/2005 - AFONSO ROGOWSKI e outro x
AUTOPLAN ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
e outros - Ao autor, para retirada das cartas de citação de fls.56/
58. Adv. LUIZ ROGOWSKI.

45. DECLARATORIA - 1448/2005 - ADILSON LUIZ BOHA-
TCZBUK x JOAO BATISTA DE MORAES e outros - Desp. de
fls. 116 ...Intime-se o autor a impugnar a contestação e docu-
mentos de fls. 106/113, no prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs.
ADILSON LUIZ BOHATCZUK, GILBERTO GAESKI e IVO
WENDT JUNIOR.

46. EMBARGOS A EXECUCAO - 49/2006 - CAFE DAMAS-
CO S.A x JOSE APARECIDO MATOS e outro - Parte disposi-
tiva da r. sentença de fls.107/111... Ex positis e tudo mais que
dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTES OS PRESEN-
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TES EMBARGOS À EXECUÇÃO e, pela aplicação do princí-
pio da sucumbência, condeno a embargante ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, os quais, sem pre-
juízo daqueles arbitrados no feito executivo, fixo em R$
4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), atendendo o grau de
complexidade da causa, o zelo do profissional e o local e tem-
po exigidos para a realização do serviço (artigo 20, §4º CPC).
Traslade-se cópia da presente aos autos 141/02 e, oportuna-
mente, desapensados, arquivem-se. P.R.I. Advs. MELISSA
TELMA, JOAO JOAQUIM MARTINELLI, JURANDIR BAP-
TISTA SALGUEIRO e RODRIGO BAPTISTA SALGUEIRO.

47. RESCISAO CONTRATUAL - 173/2006 - MARIA DO
CARMO CABRAL THIVES e outros x ANTONIO ZITO COR-
DEIRO - Ao autor, para se manifestar sobre as respostas dos
ofícios de fls. 94/97.Adv. ENIO TADEU DE LUCENA.

48. BUSCA E APREENSAO - 372/2006 - BANCO ITAU S/A x
OLAIR DE MATOS - Desp. de fls.60... Defiro o pedido de fls.
59 para que o processo fique suspenso por 90 (noventa) dias.
Decorrido esse prazo, intime-se o requerente a se manifestar.
3. Int. Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

49. B.APREENSAO CONV.EM DEPOSITO - 497/2006 -
B.V.FINANCEIRA S/A C.F.I. x ANTONIO LUIS NOLL - Desp.
de fls.52... Anote-se o substabelecimento de fl. 20. Defiro o
pedido de suspensão do processo por 15 (quinze) dias. Após,
intime-se o requerente a se manifestar. Int. Advs. MICHELE
SACKSER, VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA, DIEGO
RUBENS GOTTARDI e DANIELE DE BONA.

50. INVENTARIO - 539/2006 - CARLOS NEY SEQUINEL x
ESP.NILZA SEQUINEL OLESKI e outro - Desp. de fls.39... O
presente feito está suspenso até o encerramento dos autos de
Registro de Testemento nº 1017/2006 apenso. Int. Advs. FA-
BIO HENRIQUE RIBEIRO, AILDO CATENACCI e SERGIO
DAL’LIN.

51. BUSCA E APREENSAO - 628/2006 - OMNI S/A - CRE-
DITO FINANC. E INVESTIMENTO x MARCIA DO ROCIO
CAVALLI - Desp. de fls.48... Especifiquem as partes as provas
que desejam produzir, justificando sua finalidade e pertinên-
cia. Int. Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
e CLAIRE LOTTICI.

52. BUSCA E APREENSAO - 672/2006 - BANCO DIBENS S/
A x FABIANO GOLDINO F. DA SILVA - Desp. de fls.60...
Defiro o pedido de fls. 59 para que o processo fique suspenso
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Decorrido esse prazo
intime-se o requerente a se manifestar. Int. Advs. SABRINA
CAMARGO DE OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES e
BRUNO MIRANDA QUADROS.

53. DECLARATORIA - 730/2006 - RENATA CARELLI DOS
SANTOS RIBEIRO x AZZURRA VEICULOS LTDA e outros
- Desp. de fls.405... Manifeste-se a autora sobre o contido na
petição e documento de fls. 395/396. Cumpra-se o item 02 de
fls. 386. Int. Desp. de fls. 407...Defiro o pedido retro para au-
torizar a autora a retirar o documento do veículo objeto da de-
manda (Certificado de Registro e Licenciamento) depositado
em Cartório pela ré, conforme certidão de fls. 399. Int. Advs.
HELENA DE TOLEDO COELHO GONCALVES, OKSAN-
DRO GONÇALVES, ALEXANDRE LASKA DOMINGUES,
VICTOR GERALDO JORGE, DANIEL QUAESNER TOLE-
DO, GUIDA FERNANDA P. BITTENCOURT, LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN e RICARDO MENON ESPERIDI-
AO.

54. SUMARIA DE COBRANÇA - 738/2006 - CAROLINA
VIANA DAWIDOWICZ x AZUL COMPANHIA DE SEGU-
ROS - Desp. de fls. 148...Presentes os pressupostos de admis-
sibilidade, recebo ambos os recursos de apelação de fls. 126/
135 e 136/147, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Intimem-
se os apelados para apresentar contra-razões. Int. Advs. JOSE
ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, MAYRA MARIA
FERRI PASCOTTO MOZINI e CIRO BRUNING.

55. REINTEGRACAO DE POSSE - 896/2006 - CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x NORA ALI-
CE DE ALMEIDA - Desp. de fls. 78...Intime-se o requerente
para que apresente o documento solicitado pelo Sr. Perito às
fls. 77. Expeça-se alvará em favor do Sr. Perito para levanta-
mento de seus honorários. Int. Ciência acerca da certidão de
fls. 80 (‘o Ofício de Levantamento expedido sob nº 429/2007
foi entregue ao Funcionário Autorizado do Banco do Brasil S/
A na data de hoje’) Advs. LUIZ RENATO PEREIRA SANTA
RITTA e IVO WENDT JUNIOR.

56. REGISTRO DE TESTAMENTO - 1017/2006 - CARLOS
NEY SEQUINEL x ESP.NILZA SEQUINEL OLESKI e outro -
Desp. de fls.14... Oficie-se à Corregedoria - Geral da Justiça
na forma requerida, cujo ofício deve ser entregue à requerente
para a devida diligência. Obtida a resposta, vista ao Ministério
Público. Int. À parte autora para retirar o ofício de fls. 15. Adv.
FABIO HENRIQUE RIBEIRO.

57. MONITORIA - 1100/2006 - ARAUCARIA ADIMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x SILVANA DOS SANTOS
CARVALHO - Desp. de fls.46... Diante do contido na certidão
de fl. 45, por aplicação do disposto no artigo 1.102C do CPC,
constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, conver-
tendo-se o mandado inicial em mandado executivo. Intime-se a
devedora, por Carta Precatória, para promover o pagamento da
quantia devida. Caso a devedora não o efetue no prazo de 15
(quinze) dias, o montante da condenação será acrescido de multa
no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo
475-J do CPC. Int. Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA,
CLELIA MARIA G.B.S. BETTEGA e JANAINA FELICIANO
FERREIRA AKSENEN.

58. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1148/2006 - AN-
DER VENICIUS POSSAN x BANCO FINASA S/A - Desp. de
fls.114... Intime-se o autor para que efetue o preparo das custas

processuais no prazo de 05 (cinco) dias. Após, preparados os
autos, voltem conclusos para prolação da sentença. Int. Advs.
REGINA DE MELO SILVA e ROMARA COSTA BORGES.

59. SUMARIA DE COBRANÇA - 1227/2006 - FRIDOLINO
FEHLAUER ME x FABRICA DE CHOCOLATE SALWARE
LTDA - Digam as partes, em 05 (cinco) dias, sobre a devoluçao
das cartas de intimação das testemunhas juntadas as fls.146/
155. Advs. ANA CLAUDIA TAVARES REQUIAO, RAFAEL
AZEREDO C. M. DE JESUS e ERLON DE FARIA PILATI.

60. RESCISAO CONTRATUAL - 1357/2006 - LUCIANA
AUGUSTNHO SOARES CALÇADO x ABN - AMRO ARREN-
DAMENTO MERCANTIL S/A - Desp. de fls.83... Intime-se a
parte autora para se manifestar sobre a petição juntada às fls.
65/82. Int. Advs. MARIA AUGUSTINHO ROCHA e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN.

61. CAUTELAR - 1389/2006 - M.C x C.C.M.C.L - Desp. de
fls.776... Anote-se como requer à fl. 769. Intime-se a parte re-
querida para se manifestar sobre a petição de fls. 770/774. Int.
Advs. RAFAEL GONCALVES NUNES, GERMANO ALBER-
TO DRESCH FILHO e MAURICIO CARLOS BANDEIRA
SEDOR.

62. SUMARIA DE COBRANÇA - 1441/2006 - MARCUS
ROBERT DE OLIVEIRA FRANCO e outros x LIBERTY PAU-
LISTA SEGUROS - Desp. de fls. 165... 1- Oficie-se ao Supe-
rintendente Administrativo Financeiro da FENASEG (Federa-
ção Nacional das Empresas de Seguro Privado e Capitaliza-
ção), com endereço à Rua Senador Dantas, 74, 12º andar, Cen-
tro, Rio de Janeiro (RJ), CEP 20031-205, informando o ajuiza-
mento do presente feito através da declinação do nome das par-
tes e dos autos e solicitando informações sobre eventual paga-
mento de indenização do DPVAT em razão do falecimento de
Izaias Godk, com especificação do valor pago, data e forma de
pagamento, recebedor e seguradora responsável pelo pagamento.
2- Int. Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA,
CLAUDIO FREITAS MALLMANN, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR e ANA PAULA MAGALHAES.

63. INDENIZACAO SUM. - 1475/2006 - LEONILDA DE
FREITAS RODRIGUES x ANALU KONIUCHOWISCZ -
Desp. de fls.286... Anote-se como requer às fls. 211/213. Sobre
a resposta do ofício às fls. 214/285. Int. Advs. ALEXANDRE
HAULY CAMARGO, JEFFERSON ABAD, CARLO RENA-
TO BORGES e VANESSA GOMES BORGES.

64. ORDINARIA - 1479/2006 - JOAO ROBERTO FERREIRA
MENK x ITAU SEGUROS S/A - Manifestem-se as partes so-
bre a resposta do ofício de fls. 67. Advs. MARCELO TABOR-
DA RIBAS, ERALDO LACERDA JUNIOR e MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ.

65. SUMARIA DE COBRANÇA - 1480/2006 - FILOMENA
RODRIGUES x HSBC - BAMERINDUS SEGUROS - Desp.
de fls. 163...Presentes os pressupostos de admissibilidade, re-
cebo o recurso de apelação de fls. 151/161, no efeito devoluti-
vo e suspensivo. Intime-se o apelado para apresentar contra-
razões. Int. Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCAN-
TARA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR e ANA PAULA
MAGALHAES.

66. ORDINARIA DE COBRANCA - 1537/2006 - LUCIACYR
LOPES NALMEIDA E SILVA e outro x CAIXA SEGURADO-
RA S/A - Desp. de fls.108... Ciência às partes quanto a data
designada pela Sra. Perita para início aos trabalhos periciais
(07/12/07, às 15h00min, em sua clínica sita à Rua Vital Brasil,
912), à fl. 107. Int. Advs. PAULO MACARINI, GREICY KE-
ROL PATRIZZI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, ERNANI
HARLOS JUNIOR e RODRIGO SILVESTRI MARCONDES.

67. SUMARIA DE COBRANÇA - 1601/2006 - DANILO JOSE
LOUREIRO x SOCIEDADE COOP. DE SERV. MEDICOS -
UNIMED - À parte autora para pagamento das custas postais
referentes à intimação no valor de R$ 42,50, bem como à parte
requerida para pagamento das custas postais no valor de R$
25,50. Advs. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO,
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO, RAFAEL BAGGIO BER-
BICZ e LIZETE RODRIGUES FEITOSA.

68. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 1628/2006 - WHB COM-
PONENTES AUTOMOTIVOS S/A x BRENDA IND. META-
LURGICA LTDA - À parte Autora, para retirar a carta precató-
ria. Adv. RONALDO PINHEIRO PETINATI.

69. ORDINARIA DE COBRANCA - 1670/2006 - BANCO
ITAUBANK S/A x ANTONINO BONACCORSO - Ao autor,
para se manifestar sobre as respostas dos ofícios de fls. 229/
230. Advs. CLAUDIO XAVIER PETRYK e MIGUEL ANTO-
NIO SLOWIK.

70. RESCISAO CONTRATUAL - 138/2007 - DIBENS LEA-
SING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANTONIO
ANZOATEGUI - Ao autor, para se manifestar sobre a resposta
do ofício de fls. 66. Advs. ALINE BORGES LEAL e KARINE
SIMONE POFAHL WEBER.

71. BUSCA E APREENSAO - 146/2007 - BANCO ABN AMRO
REAL S.A. x AUDREY RICHTER RIBEIRO - Desp. de
fls.414... Desentranhem-se estes autos de Busca e Apreensão
sob nº 146/2007 e os remetam ao Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná. Int. Advs. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN e VICTOR GERALDO JORGE.

72. CAUTELAR - 148/2007 - RENATA CARELLI DOS SAN-
TOS RIBEIRO x AZZURRA VEICULOS LTDA e outros - Desp.
de fls.31... Aguarde-se suspenso como determinado às fls. 23/
24. Despachei nos autos em apenso. Int. Advs. HELENA DE
TOLEDO COELHO GONCALVES, VICTOR GERALDO

JORGE, DANIEL QUAESNER TOLEDO e LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN.

73. DECLARATORIA - 158/2007 - WHB COMPONENTES
AUTOMOTIVOS S/A x BRENDA IND. METALURGICA
LTDA e outro - Ao autor, para se manifestar sobre a certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fls.45. Manifeste-se a parte autora acerca
do ofício de fls. 49. Adv. RONALDO PINHEIRO PETINATI.

74. REINTEGRACAO DE POSSE - 235/2007 - BANCO SA-
FRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x JU-
ACYR FAHAD - Ao autor, para se manifestar sobre a resposta
do ofício de fls. 29. Adv. ANDREA RICETTI BUENO FUS-
CULIM.

75. DECLARATORIA - 408/2007 - DORA LUCIA DE LIMA
BERTULIO x BANCO MAXINVEST S/A - Desp. de fls.169...
Manifeste-se a autora sobre a petição e documentos de fls. 152/
164. Int. Advs. NELSON RAMOS KUSTER, ELISETE MARY
SALLES STEFANI, SIBELLE HOCHSTEINER DO AMARAL
e JOYCE MAUS MISCHUR.

76. REINTEGRACAO DE POSSE - 441/2007 - BANCO ITAU-
CARD S/A x FERNANDA CRISTINA ALVES LINO - Ao au-
tor, para se manifestar sobre a resposta do ofício de fls. 84.
Adv. IONEIA ILDA VERONEZE.

77. BUSCA E APREENSAO - 514/2007 - BANCO BMC S/A x
ROQUE DEVANZIR BORBA - Ao autor, para retirar os ofíci-
os de fls. 27/31. Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI.

78. SUMARIA DE COBRANÇA - 522/2007 - JUREMA ZOR-
ZIN BICHIBICHI x PAULO GUILHERME MOREIRA e outro
- Desp. de fls.64:”Cite-se, conforme solicitado às fls. 62, em
conformidade com o r. despacho de fl. 59. Int.” “Ao autor para
antecipar as custas para citação. Adv. CLEBER EDUARDO
ALBANEZ.

79. SUMARIA DE COBRANÇA - 523/2007 - EDIFICIO GOL-
DEN LYON x C.P. CONSTRUTORA E INCORPORADORA
LTDA. - Manifeste-se o autor, no prazo de cinco dias ante a
certidao de fl. 117 (...a audiência de Tentativa de Conciliaçao,
designada para o dia de hoje às 13:45 horas,deixou de se reali-
zar ante a ausência das partes, bem como de seusprocurado-
res...). Adv. JEFERSON WEBER.

80. DECLAR.NUL.DE TITULO - 539/2007 - RENATO DA
SILVA MATOS x SULFINANCEIRA ADM.DE CARTOES DE
CREDITO e outro - Desp. de fls.91... Especifiquem as partes
as provas que desejam produzir, justificando sua finalidade e
pertinência, bem como eventual interesse na audiência a que se
refere o artigo 331 do Codigo de Processo Civil. Int. Advs.
LEANDRO LUIZ ZANGARI, NILCELI ARAÚJO e ELVIO
RENATO SEVERO.

81. ORDINARIA - 562/2007 - MARCOS ANTONIO PETE-
LAK x BANCO DO ESTADO DA PARANA S.A - Desp. de
fls.45... Recebo a emenda à inicial. Cite(m)-se o(s) requerido(s)
para contestar em 15(quinze) dias, sob pena de revelia. Int.
Adv. RODRIGO ROCKENBACH.

82. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 717/2007 -
BEATRIZ BUENO LOURO e outro x MAURICIO DALARAN
DE CASTRO RIBAS e outros - Desp. de fls.44... Intime-se o
requerido para cumprir o despacho de fl. 40, tendo em vista
que foi o mesmo quem pleiteou a elaboração de novas custas.
Intime-se a parte autora para se manifestar sobre a petição de
fls. 31/32. Int. Advs. LACIR GUARENGHI e MAURICIO RI-
BAS.

83. COBRANÇA - 738/2007 - REGINA DE FATIMA LEITE
CEZAR MOREIRA BALDASSARI x BANCO BRADESCO -
Ao autor, para retirada de carta de citação de fls.61. Adv. LES-
LIE LAYZE BASTOS.

84. INDENIZACAO SUM. - 828/2007 - JAIME AUGSTO
MICHELINI DE TOLENTINO x REAL PREVIDENCIA E
SEGUROS S/A - Às partes, para se manifestar sobre a resposta
do ofício de fls. 62/63Advs. OSMAR HELCIAS SCHWARTZ
JUNIOR, LEONARDO BERALDI KORMANN, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, MURILO CLEVE MACHADO, TRA-
JANO BASTOS OLIVEIRA N.FRIEDRICH e ADILSON DE
CASTRO JUNIOR.

85. INDENIZACAO ORD. - 931/2007 - PAULO SEIJI MORI
x SOUTH AFRICAN AIRWAYS - Ao autor, para pagamento de
custas processuais no valor de R$616,00. Adv. ALEXANDRE
CESAR DA SILVA.

86. MONITORIA - 1024/2007 - JAIR APARECIDO AVANSI x
MARIO ANTONIO MONTRUCCHIO ME - Ao autor, para se
manifestar sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.38-
verso e para pagamento de custas regimentais complementares
relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça no valor de
R43,75. Adv. MARIANE KOEFENDER.

87. SUMARIA DE COBRANÇA - 1101/2007 - CONDOMI-
NIO EDIFICIO ANA KARENINA x MOACIR DE OLIVEIRA
NASCIMENTO e outro - Deve a parte interessada retirar guia
para recolhimento das custas referentesas diligências do Sr.
Oficial de Justiça, no valor de R$222,75, para cumprimentodo
mandado - prazo de 5 (cinco) dias. Adv. BEATRIZ SANTI.

88. SUMARIA DE COBRANÇA - 1130/2007 - CONDOMI-
NIO EDIFICIO LUJAN x VERA M.COTURE DA ROCHA -
Sentença de fls. 42: Vistos e examinados... Homologo, por sen-
tença, para que produza seus efeitos juridicos e legais, o pedi-
do de desistência de fls. 41. Em consequência, julgo extinto o
processo, sem resolução de mérito, na forma do artigo 267,
inciso VIII do Código de Processo CIvil. Pagas eventuais cus-
tas remanescentes, arquivem-se com baixa. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. Adv. BERENICE APARECIDA GOMES
RIBEIRO.

89. DECLARATORIA - 1135/2007 - AHOPAR ASSOCIAÇAO
DOS HOSPITAIS DO EST.PR. x HOSPSYSTEM INFORMA-
TICA LTDA - Desp. de fls.394...Sobre a contestação e docu-
mentos juntados pelo réu às fls. 368/393, manifeste-se o autor,
no prazo de 10 (dez) dias. Int. Advs. KELLY CRISTINA
WORM, ADRIAN MORENO, BRUNO MILANO e CLARO
AMERICO GUIMARAES SOBRINHO.

90. ARROLAMENTO - 1169/2007 - HUGO KARAKAWA
YAMAMOTO x ESPOLIO ANTONIO YAMAMOTO e outro -
Desp. de fls.38... Ante a inexistência de interesses de menores
e incapazes, defiro o pedido de fls. 37. Cumprido o artigo 1031,
parágrafo 2º do CPC, expeça-se a Carta de Adjudicação e ar-
quivem-se os autos. Int. Adv. GENERINO SOARES GUSMON.

91. ALVARA JUDICIAL - 1224/2007 - TERCINA PENEZI x
ESPOLIO MILTON PENEZI - Parte dispositiva da sentença de
fls.24... Decido. Considerando estar a exordial suficientemen-
te instruída, a parte legítima, maior e capaz, autorizo a reque-
rente a proceder em nome do Espólio de Milton Penezi, o le-
vantamento dos saldos do FGTS e PIS acima mencionados,
podendo requerer e assinar o que for necessário, dar e receber
quitação. Expeça-se o alvará. Defiro, igualmente, o benefício
da justiça gratuita. P.R.I. Adv. JOSIANE FRUET BETTINI
LUPION.

92. PRESTACAO DE CONTAS - 1226/2007 - LUIZ CARLOS
DE OLIVEIRA x HSBC BANK BRASIL S A - Desp. de fls. 45
...Intime-se o autor a impugnar a contestação de fls. 30/43, no
prazo legal. Int. Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI
e KELLY CRISTINA WORM.

93. ORDINARIA DE COBRANCA - 1278/2007 - ANTONIA
APARECIDA CACIOLATO e outros x HSBC BANK BRASIL
BRASIL S/A- BANCO MULTIPLO - Desp. de fls. 81 ...Inti-
me-se o autor a impugnar a contestação de fls. 66/79, no prazo
de 10 (dez) dias. Int. Advs. ELIZEU MENDES DA SILVA e
KELLY CRISTINA WORM.

94. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1308/2007 - INES GRO-
OL DE SOUZA x MINAS BRASIL SEGURADORA S.A. -
Desp. de fls.34:”Cite-se, conforme solicitado às fls. 33, com as
advertências do r. despacho de fl. 23. Int.” “Ao autor para ante-
cipar as custas para expedição do mandado de citação. Adv.
RODRIGO YUKIO NISHI.

95. DECLARATORIA - 1388/2007 - ELDEMAR THOME e
outro x COMPREVI CART.PREV.COMPL.ESCRIVAES,
NOTAR.E REGIS - Manifeste-se a parte autora sobre a certi-
dão de fls. 50-verso (... a petição retro chegou a esta serventia
em condição apócrifa). Adv. MARCO AURELIO DE OLIVEI-
RA ALMEIDA.

96. EXECUCAO DE TITULO - 1403/2007 - NICOLE CRIS-
TINA LEPREVOST MULLER TRAMONTINA x HENRIQUE
EHLER SILVA - Desp. de fls.42... Expeça-se mandado de cita-
ção, conforme requerido às fls. 39/41. Em caso de citação ne-
gativa, proceda-se o arresto do bem imóvel em nome do execu-
tado. Int. À parte autora para pagamento das custas de citação.
Advs. PAULO MARCELO SEIXAS e HELAINE CRISTINA
C.GOETZKE.

97. COBRANÇA - 1424/2007 - NEUZA PEREIRA DA SILVA
x KYOEI DO BRASIL CIA DE SEGUROS - Manifeste-se o
autor, no prazo de cinco dias ante a certidao de fl. 53(...a audi-
ência de Tentativa de Conciliaçao, designada para o dia de hoje
às 16 horas,deixou de se realizar ante a ausência das partes,
bem como de seusprocuradores...). Adv. JOSE ANTONIO DE
ANDRADE ALCANTARA.

98. SUMARIA DE COBRANÇA - 1431/2007 - CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL DA TERRA I x REGINALDO RODRI-
GUES DE PAULA - Manifeste-se o autor, no prazo de cinco
dias ante a certidao de fl. 49 (...a audiência de Tentativa de
Conciliaçao, designada para o dia de hoje às 16:45 horas,deixou
de se realizar ante a ausência das partes, bem como de seuspro-
curadores...). Adv. MARILZA MATIOSKI.

99. REVISIONAL DE CONTRATO - 1492/2007 - HELIO
GONÇALVES DANTAS x AW EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA - Desp. de fls.152... ANote-se a procuração
de fls. 151. Defiro o pedido de vista formulado às fls. 149 pelo
prazo de 05 (cinco) dias. Int. Advs. MAURO SERGIO GUE-
DES NASTARI e AIRTON SAVIO VARGAS.

100. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENT - 1661/2007 -
BRAULIO BULZICO x NEUSA CORREA DO PRADO DE
ALMEIDA e outro - Desp. de fls.25... Intime-se o requerente
para emendar a inicial, juntando cópia autenticada da procura-
ção e contrato de locação, no prazo de 5 (cinco) dias. Int. Adv.
BRASIL PARANA DE CRISTO II.

101. OBRIGACAO DE FAZER - 1687/2007 - MARCOS APA-
RECIDO FRANSINI x BRASIL SAUDE COMPANHIA DE
SEGUROS e outro - Desp. de fls.261/264... Diz o autor que: a)
é usuário de plano de saúde da ré; b) em setembro de 2007,
após realização de cirurgia, constatou ser portador de tumor
cerebral (gliobastoma multiforme em região frontal esquerda);
c) foi-lhe recomendado o início de imediato tratamento quimi-
oterápico através do medicamento denominado TEMODAL; d)
a ré negou-se à liberação das guias e aos custeio do procedi-
mento sob o fundamento de que o uso do medicamento na for-
ma prescrita caracteriza uso domiciliar e, portanto, excluído do
âmbito da cobertura do plano de saúde; e) o medicamento, ape-
sar de ser ingerido via oral consiste em tratamento quimioterá-
pico; f) o médico que acompanhava o tratamento firmou decla-
ração informando que o medicamento deve ser ingerido duran-
te 42 dias consecutivos, não podendo ser interrompido sob ris-
cos de complicações no quadro físico em razão da perda da
quimioterapia; g) a medicação possui alto custo e provavel-
mente esta é a razão pela qual a ré nega-se a autorizar a libera-
ção da guia. Fundando-se em normas legais, doutrina e juris-
prudência, e afirmando que necessita ingerir nova dose do me-
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dicamento sob pena de colocar sua vida em risco, pugna pela
concessão da antecipação dos efeitos da tutela para os seguin-
tes fins: a) liberação de todas as guias necessárias ao integral
tratamento quimioterápico; b) liberação de todos os exames
necessários ao tratamento do requerente, bem como de todas as
demais documentações necessárias. Somente aquilo que decor-
re da parte dispositiva da sentença favorável ao autor é que
pode ser objeto de antecipação dos efeitos da tutela, e desde
que presentes os requisitos essenciais, quais sejam: a verossi-
milhança da alegação e sua prova inequívoca, existência de
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação em
razão de eventual demora na prestação jurisdicional e, por fim,
a possibilidade da reversibilidade do provimento. Pois bem, os
documentos que instruem a inicial (fls. 54) demonstram ser in-
duvidoso que o autor mantém contrato de prestação de serviços
com as rés, o qual cobre os custos com quimioterapia (docu-
mento de fls. 53, pg. 14). O documento de fls. 09, demosntra,
ainda, que a negativa na liberação do tratamento do autor ocor-
reu sob o fundamento de que o medicamento é para uso domi-
ciliar e, portanto excluído da cobertura contratual. As declara-
ções de fls. 55 e 60/61 comprovam que o medicamento TEMO-
DAL constitui-se em tratamento quimioterápico. Pois bem, ve-
rifica-se que a medicação em questão tem natureza mista, pois
embora seja ministrada via oral faz parte do tratamento quimi-
oterápico, coberto pelo plano de saúde. Diante disto não se
verifica razão para não liberação do tratamento pelas rés. Sob
outro vértice não se pode olvidar que o contrato em questão
submete-se às normas do CDC e, em caso de qualquer dúvida
em relação à interpretação de suas cláusulas estas devem ser
feitas da forma mais favorável ao consumidor (art. 47). Por
fim, os documentos de fls. 68/69 demosntram os danos irrepa-
ráveis que poderá o autor sofrer em decorrência da ausência do
tratamento. Assim, não há dúvidas de que o pedido do autor
merece guarida. Neste sentido: ‘(...)’. Por tudo isto, presentes
os requisitos legais defiro a tutela antecipada para determinar
às rés: a) a imediata liberação das guias necessárias ao trata-
mento quimioterápico do autor na forma prescrita às fls. 61 sob
pena de multa diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Deixo de deferir o pedido contido no início das fls. 26 porque
a causa de pedir assenta-se na negativa de fornecimento de
medicamento específico, não havendo prova inequívoca quan-
to à eventual negativa das rés em relação à liberação de outros
exames que devam ser realizados pelo autor. Citem-se as rés
para apresentar contestação com as divergências dos artigos
285 e 319 do CPC. Int. Adv. HANELORE MORBIS OZORIO.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELACAO Nº 230/2007 - SEXTA VARA CIVEL
DR.ANA LUCIA FERREIRA e JULIA CONCEIÇÃO M.F.
DE ARAUJO
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CARLYLE POPP 0003 001073/1996
CAROLINE FERRAZ DA COSTA 0054 001407/2005
CELIA INES DA SILVA 0053 001370/2005
CESAR AUGUSTO TERRA - PRO 0060 001104/2006
CESAR EDUARDO MISAEL DE A 0015 000075/2001
CEZAR RODRIGO MOREIRA 0064 001627/2006

CHRISTIANE MIRANDA 0014 001005/2000
CLEVERSON GOMES DA SILVA 0061 001229/2006
CRISTIANE CARREIRO PEREIR 0017 000617/2001
DAISY PETRONA MAVEL SANTO 0039 000419/2004
DALTON LEMKE 0027 000037/2003
DALTRO DE CAMPOS BORGES F 0030 000570/2003
DANIEL BARRETO GELBECKE 0101 001760/2007
DANIELE ALBANIZ JUNGLES D 0025 000560/2002
DARLAN RODRIGUES BITTENCO 0087 001205/2007
DAVIS KUNG BRUEL 0006 000537/1997

0074 000365/2007
DEISE C.MONTEIRO DE BARRO 0019 001106/2001
DENILSON JANDERSON TROMBE 0085 001101/2007
DIOGO MATTE AMARO 0030 000570/2003
EDGAR LENZI 0060 001104/2006
EDGARD CAVALCANTI DE ALBU 0103 001163/2007
EDUARDO ALBERTO MARQUES V 0030 000570/2003
EDULA WILLE POSNIAK 0036 000167/2004
ELAINE DE FATIMA COSTA GU 0004 001103/1996
ELERSON GALIOTTO 0023 000491/2002
ELEVIR DIONYSIO NETO 0029 000331/2003
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0082 000821/2007

0092 001355/2007
EUCLIDES DE LIMA JUNIOR 0099 001751/2007
EXPEDITO EUGENIO STEFANEL 0037 000394/2004
FABIANO KRAUSE DE FREITAS 0041 001293/2004
FABIO EDUARDO DELEOTERIO 0096 001731/2007
FABIO RENATO SANT ANA 0051 000969/2005
FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 0037 000394/2004
FERNANDA DA SILVA SOARES 0052 001118/2005
FERNANDA FORTUNATO MAFRA 0058 000548/2006
FREDERICO R. RIBEIRO LOUR 0026 001653/2002
GASTAO FERNANDO PAES DE B 0051 000969/2005
GENESIO FELIPE DA NATIVID 0070 000099/2007
GEORGIA PFEIFFER 0090 001290/2007
GEVERSON ANSELMO PILATI 0039 000419/2004
GILBERTO STINGLIN LOTH 0060 001104/2006
GUILHERME MANNA ROCHA 0057 000296/2006
GUSTAVO FERNANDES DE ANDR 0030 000570/2003
GUSTAVO LUIZ BIZINELLI 0052 001118/2005
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0025 000560/2002

0028 000173/2003
HAMILTON MAIA DA SILVA FI 0060 001104/2006
HELOISA DO ROCIO ULANDOWS 0086 001144/2007
IVAN SERGIO TASCA 0029 000331/2003
JAIME LUIZ SCHLUGA 0085 001101/2007
JAIR APRECIDO AVANSI 0007 000030/1998
JANDER LUIS CATARIN 0052 001118/2005
JEFFERSON COMELI 0020 001532/2001
JOAO BELMIRO DOS SANTOS-P 0083 000858/2007
JOAO JOAQUIM MARTINELLI 0008 000779/1998
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0060 001104/2006
JOAO SERGIO RAUSIS 0051 000969/2005
JOEL KRAVTCHENKO 0032 001107/2003
JORGE ALVES DE BRITO 0078 000677/2007
JORGE DERBLI 0019 001106/2001
JORGE EVENCIO DE CARVALHO 0043 001451/2004
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0068 000033/2007
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0033 001573/2003
JOSE CARLOS BUSATTO 0017 000617/2001
Jose Claudio Del Claro 0042 001387/2004
JOSE DO CARMO BADARO 0032 001107/2003
JOSE MARCAL ANTONIO CAONE 0048 000102/2005
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0022 001620/2001
JOSE VALTER RODRIGUES 0001 001283/1995
JOSE VARGAS SOBRINHO JUNI 0080 000778/2007
JULIENNE PEROZIN GAROFANI 0066 001687/2006
JULIO BARBOSA LEMES FILHO 0044 001510/2004
JULIO JACOB JUNIOR 0066 001687/2006
KARIN LUCY BETTINGHAUSEN 0035 000123/2004
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0055 001442/2005
KLEBER AUGUSTO VIEIRA 0016 000335/2001
LAUREDSON DOS SANTOS 0037 000394/2004
LEIR TADEU DE OLIVEIRA 0014 001005/2000
LEONARDO DA COSTA 0049 000158/2005
LEONDINA ALICE MION PILAT 0039 000419/2004
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0023 000491/2002

0079 000712/2007
0105 001165/2007

LORIVAL DAMASO DA SILVEIR 0095 001660/2007
Louise Rainer Pereira Gio 0049 000158/2005
LUCIA ANA LAZOF 0036 000167/2004
LUCIANO HINZ MARAN 0014 001005/2000
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0023 000491/2002
LUCIMARA GONÇALVES 0050 000581/2005
Ludovico Albino Savaris 0021 001573/2001
LUIR CESCHIN 0012 001408/1999
LUIZ FELIPE HAJ MUSSI 0047 000079/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN- 0016 000335/2001
LUIZ GUSTAVO VARGANEGA VI 0033 001573/2003
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0025 000560/2002

0028 000173/2003
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0031 001100/2003
LUIZ SGANZELLA LOPES 0088 001257/2007
MAÉRCIO LUCAS DELEOTÉRIO 0096 001731/2007
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 0020 001532/2001
MARCELO DE OLIVEIRA 0054 001407/2005
MARCELO MARCO BERTOLDI 0093 001465/2007
MARCELO STIVAL 0047 000079/2005
MARCIA S. BADARO 0032 001107/2003
MARCIA SIMONE SAKAGAMI 0087 001205/2007
MARCIO AUGUSTO DE FREITAS 0007 000030/1998
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0091 001348/2007
MARCIO HOFMEISTER 0012 001408/1999
MARCIO ISFER MARCONDES AL 0032 001107/2003
MARCO ANTONIO GOMES DE OL 0038 000418/2004
MARCOS HENRIQUE MENDES VI 0006 000537/1997
MARIA CIBELI CORREA RIBEI 0050 000581/2005
MARIA CRISTINA D. DA SILV 0086 001144/2007
MARIA HELENA LEONARDI BAS 0087 001205/2007
MARIA INES DIAS 0009 000896/1998
MARIA LUCILIA GOMES 0069 000045/2007
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0033 001573/2003

MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0094 001558/2007
MARILI RIBEIRO TABORDA 0020 001532/2001
MARINA BLASKOVSKI 0104 001164/2007
MARION ARANHA PACHECO MUG 0001 001283/1995
MARTINE ANNE GHISLAINE JA 0059 000832/2006
MAURICIO KAVINSKI 0016 000335/2001
MAX FERREIRA 0084 001078/2007
MILTON TEODORO DA SILVA 0077 000617/2007
MOACIR TADEU FURTADO 0049 000158/2005
MURIEL GONÇALVES MARTYNYC 0056 000163/2006
MURILO CELSO FERRI 0065 001657/2006

0082 000821/2007
0092 001355/2007

NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0047 000079/2005
0106 001166/2007

NELSON OLIVAS 0047 000079/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0071 000252/2007
NESTOR VALDO VISINTIM 0021 001573/2001
NOBERTO LUCIO DE SOUZA 0050 000581/2005
OSCAR FLEISCHFRESSER 0009 000896/1998
OSMAR NODARI 0067 000005/2007
PAOLA DANIELI COSTA 0077 000617/2007
PATRICIA OLIVEIRA 0097 001742/2007
PAULA ROBERTA PIRES 0056 000163/2006
PAULO CAMILO DE GODOY 0037 000394/2004
PAULO FERNANDO PAZ ALARCO 0024 000532/2002
PAULO GUILHERME PFAU 0013 000459/2000
PAULO MAURICIO ROCHA TURR 0030 000570/2003
PAULO ROBERTO GOMES 0081 000802/2007
PAULO ROBERTO SILVA LARA 0019 001106/2001
PAULO VINICIUS DE BARROS 0082 000821/2007
PERCY GORALWSKI 0024 000532/2002
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0088 001257/2007
REGIS TOCACH 0020 001532/2001
RICARDO AMAZONAS DE ALMEI 0103 001163/2007
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 0042 001387/2004
Ricardo Costa Bruno 0008 000779/1998
RICARDO DE MOURA MAIA 0009 000896/1998
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0054 001407/2005
ROBERTA SANDOVAL FRANCA 0038 000418/2004
ROBERTO BENGHI DEL CLARO 0042 001387/2004
ROBERTO DOS SANTOS 0027 000037/2003
ROBSON IVAN STIVAL 0073 000333/2007
RODRIGO J. CASAGRANDE 0056 000163/2006
RODRIGO SHIRAI 0097 001742/2007
SABRINA DE CAMARGO OLIVEI 0034 001639/2003
SAMIR NAOUAF HALABI 0078 000677/2007
Sandra Regina Vilas Boas 0015 000075/2001
SAULO BONAT DE MELLO 0016 000335/2001
SELMA CRISTINA SAITO AZEV 0036 000167/2004
SERGIO DE LIMA CONTER FIL 0006 000537/1997
Sergio Eduardo Gomes Saya 0034 001639/2003
Severina Berta Ruch Casag 0008 000779/1998
SILVANA ELEUTERIO RIBEIRO 0020 001532/2001
SILVIA CRISTINA XAVIER 0004 001103/1996
SILVIANI IWERSON BARONE 0046 000020/2005
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0018 001087/2001
SIMONE ZONARI LETCHACOSKI 0020 001532/2001
SORAYA COSTA ESMANHOTTO 0045 000007/2005
STEFAN KLAUS GILDEMEISTER 0063 001572/2006
TATIANA KALKO TURQUETI CU 0024 000532/2002
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0055 001442/2005
TERESA CRISTINA CRUZ CARD 0040 001021/2004
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0052 001118/2005
Thais Lordello Teixeira 0075 000435/2007
THALES MORAIS DA COSTA 0026 001653/2002
UBIRAJARA AYRES GASPARIN 0011 001075/1999
URSULA ANDREA RAMOS 0003 001073/1996
VALDEMAR MORAS 0076 000506/2007
VALERIA CARAMURU CICARELL 0002 000782/1996
VICENTE MAGALHAES FILHO 0034 001639/2003
Vitor Gruz Ferreira 0074 000365/2007
WAGNER DA MATTA E CALDAS 0006 000537/1997
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0098 001747/2007
WELYNTON JOSE FRANQUI 0046 000020/2005

1. COBRANCA - 1283/1995 - GOGOLA COMERCIO E RE-
PRESENTACOES LTDA x DVN S/A EMBALAGENS - Mani-
feste-se a parte autora sobre a petição de fl. 1143. Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA PACHECO
MUGGIATI e CANDIDO PORTO MENDES.

2. COBRANCA - 782/1996 - PARQUE RESIDENCIAL SOLI-
MOES x DANIEL MAZZA - A pretensão do Banco Itaú S/A,
formulada na petiçao de fls. 250 a 252 (protesto por preferen-
cia) não pode ser acolhida. No caso, embora o banco tenha em
seu favor hipoteca sobre o imovel, a preferencia é de ser dada
ao pagamento das despesas condominiais, como bem argumen-
tou o condominio Exequente as fls. 760/761. O entendimento
jurisprudencial a respeito é claro: “As quotas de condominio
dizem respeito a conservação do imovel, sendo indispensaveis
a integridade do proprio credito hipotecario, inevitavelmente
depreciado se a garantia perder parte do seu valor; pagamento
preferencial, nesse contexto, das quotas de condominio” (Re-
curso Especial 208.896-RS, 3ª Turma, Relator Ministro Ari
Pargendler, DJU 19.12.2002, p. 361), Pelo exposto, sendo pe-
nhorado o bem e levado a praça e ocorrendo arrematação o
pagamento deve ser realizado, em primeiro lugar, ao Condomi-
nio Requerente. Intimem-se, o Requerente inclusive para pros-
seguimento. Int.- Advs. ANTONIO EMERSON MARTINS,
ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARAMURU
CICARELLI.

3. ORDINARIA DE COBRANCA - 1073/1996 - FLAVIO LIS-
TON x GOLD INVEST INDUSTRIA E COMERCIO DE OURO
S/A - Certificado o preparo de eventuais custas remanescentes,
voltem para extinção. Aguardando preparo de custas no valor
de R$ 25,00, no prazo de 10 dias. Advs. CARLYLE POPP e
URSULA ANDREA RAMOS.

4. ORDINARIA REIVINDICATORIA - 1103/1996 - GLACI
APARECIDA DE SOUZA e outros x JOAO CARLOS MARI-
ANO - Defiro, em parte, o pedido de fls. 313 e 315. Assim

determino o desentranhamento do mandado de fls. 308, para
seu fiel cumprumento pelo Sr. Oficial de Justiça, incumbindo
as partes e seus procuradores, em querendo, diligenciar junto
aquela para verificar o dia e hora da realização da diligencia.
Int. - Advs. SILVIA CRISTINA XAVIER, CARLOS ALBER-
TO FRANK e ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS.

5. ORDINARIA C/ TUTELA - 495/1997 - MAURO GALEB x
CENTRO COMERCIAL BARIGUI S.C. LTDA - Conforme
oficio de fls. 302 a 307 aguarda a manifestaçao da parte inte-
ressada quanto a certidao do sr. Oficial de Justiça da precatoria
nº 209/2003 distribuida para a vara civel de Campo Largo. Adv.
ANTONIO CARLOS EFING.

6. MONITORIA - 537/1997 - IRMAOS JANISKI LTDA x PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE TUNAS DO PARANA - Diante do
contido na r. cota ministerial de fls. 197, manifeste-se a parte
Exequente no prazo de cinco dias. Int. - Advs. WAGNER DA
MATTA E CALDAS, DAVIS KUNG BRUEL, SERGIO DE
LIMA CONTER FILHO e MARCOS HENRIQUE MENDES
VILELA.

7. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 30/1998 - JOSIF
KALMAN x INDUSTRIA E COMERCIO DE COURO ARAU-
CARIA - Inicialmente, deve a parte Exequente trazer aos autos
copia atualizada da matricula do imovel que pretende penhorar
e, tambem, daquele constante do auto de penhora de fl. 100 e,
para tanto concedo o prazo de dez dias. Int. - Advs. JAIR APRE-
CIDO AVANSI e MARCIO AUGUSTO DE FREITAS.

8. REPARACAO DE DANOS - 779/1998 - PAULINO HEI-
TOR MESSIAS x JOSE EDUARDO RIBEIRO DE SOUZA e
outro - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Advs. JOAO JOA-
QUIM MARTINELLI, Ricardo Costa Bruno e Severina Berta
Ruch Casagrande.

9. ANULATORIA C/ TUTELA - 896/1998 - MOACIR LOPES
VIEIRA e outro x SILVESTRE LORENZETTI - Entendo des-
necessario o pedido de fls. 464, de intimação previa da parte
Executada. Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça, a fim de
uniformizar a interpretação da lei federal, definiu que a conta-
gem do prazo de 15 dias para pagamento de condenação de
quantia certa independe de intimação pessoal do advogado ou
do devedor e após esse prazo - contado do transito em julgado
da sentença - incidirá a multa de 10% prevista no artigo 475-J
do CPC. Veja-se a decisão do Resp 954559/RS, Terceira Tur-
ma, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, j.
16/08/2007, DJ 27.08.2007, p. 252: “LEI 11.232/2005. ARTI-
GO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA.
TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. DES-
NECESSIDADE. 1. A intimação da sentença que condena ao
pagamento de quantia certa consuma-se mediante publicação,
pelos meios ordinarios, a fim de que tenha inicio o prazo recur-
sal. Desnecessaria a intimação pessoal do devedor. 2. Transita-
da em julgado a sentença condenatória, não é necessário que a
parte vencida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intima-
da para cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente
a obrigação, em quinze dias, sob pena de ver sua dívida auto-
maticamente acrescida de 10%”. Fixo os honorários advocati-
cios em 10% sobre o valor devido. Sobre a incidência de hono-
rários advocatícios em execução de sentença, perfeitamente
possível sua fixação, sendo esta, inclusive a posição da doutri-
na. Veja-se a respeito do tema as lições de Luiz Guilherme
Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, in Curso de Processo Civil,
volume 3, Execução Editora Revista dos Tribunais, 2007, p.
247-248: “Em razão da lei, seria possivel pensar que nada é
devido a titulo de honorarios de advogado na execução de sen-
tença condenatoria. Porem, se o advogado certamente não pode
ser obrigado a trabalhar de graça, não há como deixar de exigir
do réu - que torna necessária a execução - os honorários do
advogado do autor, já que de outra forma estará sendo negado
o principío de que o processo não pode prejudicar a part que
tem razão. Assim, o juiz tambem deve agregar o valor dos ho-
norarios de advogado (devido pela execução) ao valor que esta
sendo executado, pena de violar os direitos fundamentais pro-
cessuais e a lógica do sistema. Que resolveu impor multa de
dez por cento ao reu para força-lo ao adimplemento voluntario.
Se, antes da Lei 11.232/2005, era absolutamente comumo réu
não cumprir a condenação, ainda que sabedor de que teria de
pagar os honorarios de advogado na ação de execução, não
haverá qualquer efeito em impor a pena de dez por cento e
eliminar a necessidade de o reu pagar os honorarios de advoga-
do na fase de execução. Ademais, é logicamente inconvebivel
atrelar os honorarios de advogado a existencia de ação, ou seja,
de ação de execução e não de fase de execução. Como é obvio,
honorários não tem relação com ação, mas sim com retribuição
por trabalho”. Como não houve pagamento voluntario, expeça-
se mandado de penhora e avaliação. Intimem-se. Diligencias
necessarias. —Conforme o art. 19 do CPC ao interessado para
adiantar as despesas com custas do Sr. Oficial de Justiça. - Advs.
MARIA INES DIAS, CARLOS OSWALDO MORAIS ANDRA-
DE, RICARDO DE MOURA MAIA, OSCAR FLEISCHFRES-
SER e CARLA FLEISCHFRESSER.

10. ALVARA JUDICIAL - 649/1999 - GLESSI GREGORIO e
outros x ESTE JUIZO - Concedo prazo de dez dias para a parte
Requerente dar atendimento a r. cota ministerial de fls. 74/75.
Int. - Adv. BENEDITO RODRIGUES DE ALMEIDA.

11. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1075/1999 - ADEMIR
FLORES SANCHES x EMPRESA SULAMERICANA DE
TRANSPORTES EM ONIBUS LTDA - Manifeste-se a parte
Exequente, inicialmente.Int.- Advs. CANDIDO MATEUS
MOREIRA BOSCARDIN, ANDRE GUILHERME ZAIA,
AFONSO PROENCO BRANCO FILHO-PROIBID e UBIRA-
JARA AYRES GASPARIN.

12. ARROLAMENTO - 1408/1999 - DIVO HOFMEISTER x
ESP. EDUARDO HOFMAISTER - Atenda a Inventariante o
requerido pela Fazenda do Estado. Advs. MARCIO HOFMEIS-
TER e LUIR CESCHIN.

13. ORDINARIA - 459/2000 - ARI BORGES PARODI x BAN-

6ª Vara Cível



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 147147147147147

CO FIBRA S/A - I - Anote-se na capa dos autos, inclusive no
primeiro volume, de forma visível, a prioridade na tramitação,
conforme determinado às fls. 886 e 955. II - Oficie-se ao Supe-
rior Tribunal de Justiça, solicitando informações acerca do jul-
gamento do agravo de instrumento especificado às fis. 1085,
sendo que o ofício deverá ser instruído com cópia do documen-
to de fls. 1011. III - Oficie-se ao Banco do Brasil, em atendi-
mento ao pleito de fls. 1084, para que informe o saldo atualiza-
do do valor depositado às fls. 971/972. IV — Manifeste-se a
parte Exequente acerca do contido no petitório de fls. 1084,
relativamente à caução, e documentos de fls. 1081/1082. V -
Intimem-se. Aguardando retirada do(s) oficio(s).Advs. AFON-
SO CELSO NUNES e PAULO GUILHERME PFAU.

14. RESCISAO DE CONTRATO-ORDINARI - 1005/2000 -
GILBERTO TABORDA JUNIOR x CONSTRUTORA GUSTA-
VO BERMAN LTDA - I - Trata-se de execução de título judi-
cial movida por GILBERTO TABORDA JUNIOR em face de
BERMAN S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇOES, tendo adu-
zido, às fis. 528/529, que o executado desfez-se das frações
ideais objeto da matrícula n.° 41.279, da 6.a Circunscrição de
Registro de Imóveis de Curitiba, quando contra ele corria a
presente demanda. Asseverou que a transferência deu-se em
favor da empresa Bercon Engenharia Ltda, a qual localiza-se
no mesmo endereço que o do executado. Requereu, assim, seja
a referida alienação declarada ineficaz, ao argumento de que
efetivada em fraude à execução. O executado manifestou-se às
fls. 561/563, asseverando que a alienação de imóveis faz parte
de sua atividade-fim, de modo que a venda a que se refere o
exeqüente ocorreu de forma regular. Afirmou não possuir qual-
quer identidade com a empresa Bercon Engenharia Ltda, bem
como que é proprietário de bens passíveis de penhora, de modo
que não há que se falar em fraude à execução. É o breve relato.
DECIDO. Em sede de incidente de fraude à execução, confor-
me preconiza o artigo 593, inciso II, do Código de Processo
Civil, dois pressupostos hão que estar cumulativa presentes,
quais sejam, a existência de demanda contra o executado, e a
oneração ou alienação de bens de forma a reduzi-lo à situação
de insolvência. No caso dos autos, tem-se que a citação do exe-
cutado ocorreu em 14 de janeiro de 2004 (fis. 329), enquanto
que a alienação das frações ideais objeto da matrícula n.° 41.279,
da 6.a Circunscrição de Registro de Imóveis de Curitiba, deu-
se em 26 de abril de 2005 (fis. 553v). Assim, inegável é que o
primeiro dos requisitos acima mencionados encontra-se devi-
damente preenchido, pois à época da alienação já havia se for-
mado a relação jurídica processual executiva. No que concerne
ao segundo dos requisitos, no entanto, prova não há acerca da
inexistência de bens livres e desembaraçados passíveis de cons-
trição em nome do executado. Ao contrário, o próprio exeqüente
afirmou às fls. 579 que existern vários bens do executado nesta
cidade. A seu turno, o executado demonstrou ser proprietário
de imóvel, o qual, inobstante já apresente restrição de penhora,
possui, a princípio, valor superior ao da execução que garante
(fis. 564/576). Portanto, não há que se falar em insolvência do
executado. Ante o exposto, indefiro o pedido de fis. 528/529,
de declaração de ineficácia, perante a presente execução, da
alienação do imóvel acima referido. Por conseguinte, indefiro
o pleito de penhora do imóvel mencionado, eis que de proprie-
dade de terceiro atualmente. 11 - Tendo em vista que o imóvel
penhorado nos presentes autos (e que não foi objeto dos em-
bargos à execução), não é suficiente para a satisfação do débito
(fis. 514/515, 557). Considerando, ainda, que o imóvel indica-
do à penhora pelo executado não foi aceito pelo exeqüente,
AUTORIZO o bloqueio de ativos financeiros em nome do exe-
cutado, através do convênio BACEN-JUD, até o limite da pre-
sente execução. No entanto, indefiro o bloqueio mencionado
relativamente ao sócio do executado, eis que não intégra a pre-
sente relação processual, sendo que a pessoa física dos sócios
não se confunde com a pessoa jurídica da qual fazem parte. III
— Diante da não oposição das partes quanto ao pleito de fis.
489/490, DEFIRO-O, mesmo porque, em não mais havendo a
contratação mencionada (fis. 491/497), não há que se falar em
depósito de valores e, por conseguinte, nem mesmo em deposi-
tário. IV - Intimem-se. Conforme certidao de fl. 582 houve blo-
queio das importancias encontradas em nome da parte devedo-
ra atraves do convenio BACEN-JUD, conforme docs. de fls.
583/584. Advs. CHRISTIANE MIRANDA, LEIR TADEU DE
OLIVEIRA, ADELCIO MARTINS DOS SANTOS, ALCEU
RODRIGUES CHAVES e LUCIANO HINZ MARAN.

15. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 75/2001 - LU-
CILIA MOEMA DE HELD COSTA CURTA x HAMILTON
TRENTIN COITINHO e outro - Ciencia a parte autora a devo-
luçao da precatoria sem o devido cumprimento. Advs. CESAR
EDUARDO MISAEL DE ANDRADE e Sandra Regina Vilas
Boas dos Santos.

16. ORDINARIA REVISIONAL - 335/2001 - LAERTE JUS-
TINO DE OLIVEIRA x BANCO ABN AMRO REAL S/A -
Digam as partes sobre a proposta de honorários do Sr.Perito no
valor de R$ 280,00. Advs. SAULO BONAT DE MELLO, ALE-
XANDRE MARCOS GOHR, KLEBER AUGUSTO VIEIRA,
MAURICIO KAVINSKI e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-
PROIBIDO.

17. REINTEGRACAO DE POSSE - 617/2001 - COMPANAHIA
ULTRAGAZ S/A x LAURA PEREIRA ME - Diante do contido
na petição de fls. 243/244, aguarde-se o pronunciamento da
Superior Instancia. Int. - Advs. JOSE CARLOS BUSATTO,
CRISTIANE CARREIRO PEREIRA e CARLOS CELSO ROS-
SI.

18. DECALRATORIA/FASE EXECUCAO - 1087/2001 - SZ-
NITER ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA x ANA
AMELIA FREITAS CANCADO e outro - Conforme certidao
de fl. 432-vº, não houve êxito nas tentaivas de bloqueio atraves
do convenio BACEN-JUD, conforme doc. de fl. 433. Aguar-
dando retirada do(s) oficio(s). Advs. ANA CAROLINA ELAI-
NE DOS SANTOS, SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE e
ADRIANO BARBOSA.

19. INDENIZACAO - 1106/2001 - TANIA MARA CARDOZO
x ASSOCIACAO DO PESSOAL DA CEF/PR - 1.Recebo a ape-

lação de fls. 355 e seguintes, no seu duplo efeito. 2. A parte
apelada par resposta no prazo legal. 3. Lance-se a certidao a
que se refere o Codigo de Normas, item 5.12.5. 4.Int.- Advs.
DEISE C.MONTEIRO DE BARRO HINZ, JORGE DERBLI e
PAULO ROBERTO SILVA LARA.

20. INDENIZACAO - 1532/2001 - ROBERTO ANTONIO
TRAUCZYNSKI x BOZANO SIMONSEN LEASING S/A -
ARRENDAMENTO MERCAN. - Entendo desnecessário o
pedido de fl. 305, de intimação prévia da pane Executada. Ocor-
re que o Superior Tribunal de Justiça, a fim de uniformizar a
interpretação da lei federal, definiu que a contagem do prazo
de 15 dias para pagamento de condenação de quantia certa in-
depende de intimação pessoal do advogado ou do devedor e
após esse prazo - contado do trânsito em julgado da sentença -
incidirá a multa de 10% prevista no artigo 475 - J do CPC.
Veja-se a decisão do Resp 954559/RS, Terceira Turma, Relator
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, j. 16/08/2007,
DJ 27.08.2007 p. 252: “LEI 11.232/2005. ARTIGO 475-J, CPC.
CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. MULTA. TERMO INICI-
AL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA. DESNECESSIDA-
DE. 1. A intimação da sentença que condena ao pagamento de
quantia certa consuma-se mediante publicação, pelos meios
ordinários, a fim de que tenha início o prazo recursal. Desne-
cessária a intimação pessoal do devedor. 2. Transitada em jul-
gado a sentença condenatória, não é necessário que a parte ven-
cida, pessoalmente ou por seu advogado, seja intimada para
cumpri-la. 3. Cabe ao vencido cumprir espontaneamente a obri-
gação, em quinze dias, sob pena de ver sua dívida automatica-
mente acrescida de 10%.” Fixo honorários advocatícios em 10%
sobre o valor devido. Sobre a incidência de honorários advoca-
tícios em execução de sentença, perfeitamente possível sua fi-
xação, sendo esta, inclusive, a posição da doutrina. Veja-se a
respeito do tema as lições de Luiz Guilherme Marinoni e Sér-
gio Cruz Arenhart, in Curso de Processo Civi/, vo/ume 3, Exe-
cução Editors Revista dos Tribunaia, 2007 p.247-248: “Em ra-
zão do silêncio da lei, seria possível pensar que nada é devido
a título de honorários de advogado na execução de sentença
condenatória. Porém, se o advogado certamente não pode ser
obrigado a trabalhar de graça, não há como deixar de exigir do
réu - que torna necessária a execuçáo - os honorários do advo-
gado do autor, já que de outra forma estará sendo negado o
princf pio de que o processo não pode prejudicar a parte que
tem razão. Assim, o juiz também deve agregar o valor dos ho-
norários de advogado (devido pela execução) ao valor que está
sendo executado, pena de violar os direitos fundamentais pro-
cessuais e a lógica do sistema. Que resolveu impor multa de
dez por cento ao réu para forçá-lo ao edimplemento voluntário.
Se, antes da Lei 11.232/2005, era absolutamente comum o réu
não cumprir a condenação, ainda que sabedor de que teria de
pagar os honorários de advogado na ação de execução, não
haverá qualquer efeito em impor a pena de dez por cento e
eliminar a necessidade de o réu pagar os honorários de advoga-
do na fase de execução. Ademais, é logicamente inconcebível
atrelar os honorários de advogado à existência de ação, ou seja,
de ação de execução e não de fase de execução. Como é óbvio,
honorários não têm relação com ação, mas sim com retribuição
por trabalho.” Como não houve pagamento voluntário, expeça-
se mandado de penhora e avaliação. Intimem-se. Diligências
necessárias. - Advs. SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, RE-
GIS TOCACH, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, SIL-
VANA ELEUTERIO RIBEIRO, JEFFERSON COMELI, MA-
RILI RIBEIRO TABORDA e MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER. - 988/01

21. CUMPRIMENTO OBRIGACAO FAZER - 1573/2001 -
ESCRITORIO CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRI-
BUICAO x RADIO CONTINENTAL DE CURITIBA - REDE
MELODIA e outros - Aguardando preparo das custas do Sr.
Distribuidor no valor de R$ 1,84. Int.- Advs. Ludovico Albino
Savaris, ALCEU CARLOS PREISNER JUNIOR e NESTOR
VALDO VISINTIM.

22. EMBARGOS DE RETENCAO - 1620/2001 - WILSON
ITIBERE DA CUNHA e outro x JOAO VASSAN - Sobre o
contido na petição de fls. 403 e o prosseguimeno do processo,
manifeste-se a parte Credora no prazo de cinco dias. Int. - Advs.
AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO, ADRIANA HIL-
GENBERG DE ARAUJO e JOSE ORIVALDO DE OLIVEI-
RA.

23. COBRANCA - 491/2002 - CONDOMINIO CONJUNTO
RESIDENCIAL RAVENA I x SILDONEI KARPINSKI - Inti-
me-se o procurador do Executado (fls. 127), para manifestar-se
acerca do acordo de fls. 307/309. Deve a parte Exequente jun-
tar procuração outorgada pelo atual síndico do condominio. Int.=
Advs. LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA, ELERSON GALI-
OTTO e LEONEL TREVISAN JUNIOR.

24. RESTITUICAO - 532/2002 - ELOIR JOSE BERGER x
FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - FUNCEF
- Manifeste o autor sobre a resposta da Receita Federal. Advs.
CARLOS MARIO HAMPF, PAULO FERNANDO PAZ ALAR-
CON, TATIANA KALKO TURQUETI CUNHA BARETO e
PERCY GORALWSKI.

25. RESCISAO CONTRATUAL C/TUTELA - 560/2002 - CIA
ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARIL-
DO PIETROVSKI - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Advs.
DANIELE ALBANIZ JUNGLES DE CARVALHO, GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, CARLA LETICIA REDIN e LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITA.

26. EXECUCAO DE SENTENCA - 1653/2002 - PAULO RO-
BERTO VAMPRE HUMMEL x FINANCIADORE MESBLA
S/A - A determinação de fls. 227 nao foi atendida, quanto a
juntada do substabelecimento. Para tanto, concedo o prazo de
cinco dias, improrogaveis sob as penalidades da lei. Por caute-
la e, diante do contido no petitorio de fls. 182, deve a parte
Exequente, inicialmente, manifestar-se acerca da falencia, ou
nao, da parte Devedora. Int. - Advs. THALES MORAIS DA
COSTA, ANDRE LUIZ BETTEGA D AVILA e FREDERICO
R. RIBEIRO LOURENCO, FREDERICO RICARDO DE RI-

BEIRO E LOURENLO, ANDRE LUIZ BETTEGA D´AVILA,
RENE TOEDTER. -

27. COBRANCA - 37/2003 - DONATO HAMANN x INSTI-
TUTO AMBEV DE PREVIDENCIA PRIVADA - Concedo pra-
zo de cinco dias para parte Credora dar inicio ao julgado, sob
pena de arquivamento. Int. - Advs. ADILSON MENAS FIDE-
LIS, DALTON LEMKE e ROBERTO DOS SANTOS.

28. BUSCA E APREENSAO - 173/2003 - BANCO ITAU S/A x
ANTONIO CARLOS GOMES - Aguardando retirada do(s)
oficio(s). Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e LUIZ RE-
NATO PEREIRA SANTA RITA.

29. USUCAPIAO - 331/2003 - ESP. MARIA DECKES STEFF
e outro x ESP. BRONISLAVA DECKES - Diante do contido na
certidao de fls. 228-vº, e considerando que os Requerentes es-
tao albergados pelos beneficios da justiça gratuita, arquivem-
se até nova provocação dos interessados. Int.— Advs. IVAN
SERGIO TASCA, ELEVIR DIONYSIO NETO e ARMANDO
KENJI KOTO.

30. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 570/2003 -
BANCO CR2 DE INVESTIMENTOS S/A x MORO CONS-
TRUCOES CIVIS LTDA e outros - Digam sobre o deslinde do
recurso. Int.- Advs. GUSTAVO FERNANDES DE ANDRA-
DE, DALTRO DE CAMPOS BORGES FILHO, EDUARDO
ALBERTO MARQUES VIRMOND, PAULO MAURICIO
ROCHA TURRA e DIOGO MATTE AMARO. - 192/03

31. PEDIDO DE LIBERACAO - 1100/2003 - NUNESFARMA
DISTRIBUIDORA DE PROD. FARMACEUTICOS x SAFRA
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL - Conce-
do prazo de cinco dias para a parte Requerente dar atendimen-
to a r. cota ministerial de fls. 176. Int. - Advs. ALEXANDRE
FURTADO DA SILVA e LUIZ RODRIGUES WAMBIER.

32. INDENIZACAO - 1107/2003 - ESTUDIO COMÉRCIO DE
MATERIAIS DE ACABAMENTO LTDA e outro x FUNBEP -
FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINADO - Diante do
contido nos petitorios de fls. 914/915 e 971, manifeste-se a
litisdenunciada no prazo de 05 (cinco) dias. Int. - Advs. AN-
TONIO GLENIO FARIA MARCONDES ALBU, MARCIO
ISFER MARCONDES ALBUQUERQUE, JOEL KRA-
VTCHENKO, JOSE DO CARMO BADARO e MARCIA S.
BADARO. - 661/03

33. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA - 1573/2003 -
PAULO ROBERTO SCHENFELD FRANCA x UNICARD
BANCO MULTIPLO S/A - Aguardando preparo de custas no
valor de R$ 52,50, no prazo de 10 dias. Advs. ADEMIR KALI-
NOSKI RIBEIRO, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORO-
NHA, MARIA REGINA ZARATE NISSEL e LUIZ GUSTAVO
VARGANEGA VIDAL PINTO.

34. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA - 1639/2003 -
MARINO DOS SANTOS x BANCO LLOYDS TSB S/A - Pre-
limarmente, esclareça a Sra. Escrivã acerca do contido no peti-
torio de fls. 359/360, no que respeita as peças faltantes. Cien-
cia a certidao de fl. 312-vº). Int. - Advs. VICENTE MAGA-
LHAES FILHO, ANA CAROLINA LOPES OLSEN, SABRI-
NA DE CAMARGO OLIVEIRA, ANDRE LUIZ BAUML TES-
SER e Sergio Eduardo Gomes Sayao Lobato.

35. EXIBIÇAO DE DOCUMENTOS-FASE EXECUÇAO - 123/
2004 - FRANCISCO ANTENOR DE LIMA x BANCO ITAU
S/A - Ciencia a parte autora a petição e deposito de fls. 98/101.
Adv. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN.

36. SUSTACAO DE PROTESTO/EXECUCAO - 167/2004 -
CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES POSITIVO LTDA x
WALTER D. FISCHER & CIA LTDA e outros - Ciencia ao
oficio do Banco do Brasil Advs. SELMA CRISTINA SAITO
AZEVEDO, LUCIA ANA LAZOF e EDULA WILLE POSNI-
AK.

37. INDENIZACAO - 394/2004 - JANE KELLY CASTAGNA-
RI MANDELLO e outro x ROMEU SCHAFFER - ME - Antes
de designar audiencia de instrução e julgamento na forma do
despacho saneador de fls. 214/215 e, tambem, do r. pronuncia-
mento ministerial de fls. 481, deverão os Requerentes informar
se insistem na inquirição das testemunhas Marco Aurelio e
Edilma, consoante item “b” do citado despacho. Int. - Advs.
LAUREDSON DOS SANTOS, PAULO CAMILO DE GODOY,
EXPEDITO EUGENIO STEFANELLO LAGO, ANDRE DI-
NIZ AFFONSO DA COSTA e FABIOLA ROSA FERSTEM-
BERG.

38. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 418/2004 - CAR-
TOSUL FABRICACAO DE ARTEFATOS DE PAPELAO LTDA
x DUPLO-AR S/A - IND E COM DE AR CONDICICONADO
-...”Lavre-se o auto de adjudicação e, após assinado, nos ter-
mos do artigo 685 - B do CPC, expeça-se mandado de entrega
ao adjudicante, uma vez que se trata de bem movel. Int. —
Conforme art.19 do CPC, ao interessado para adiantar o valor
correspondente a despesa com custas do Sr.Oficial de Justiça. -
Advs. ROBERTA SANDOVAL FRANCA e MARCO ANTO-
NIO GOMES DE OLIVEIRA.

39. ORDINARIA DE COBRANCA - 419/2004 - BANCO DO
BRASIL S.A. x DAISY PETRONA MAVEL DOS SANTOS
CACERES - Conforme certidao de fl. 168-vº, houve o bloqueio
das importancias encontradas no nome da parte devedora, con-
forme docs. de fls. 169/170. Int.- Advs. GEVERSON ANSEL-
MO PILATI, LEONDINA ALICE MION PILATI e DAISY
PETRONA MAVEL SANTOS CACERES.

40. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1021/2004 -
CREDIREI FACTORING E FOMENTO LTDA x RICARDO
BORGES LACERDA e outro - Diante do contido na petição de
fls. 147, manifeste-se a parte Executada no prazo de cinco dias,
sob as penas da lei. Int. - Advs. CARLOS ALEXANDRE LOR-
GA e TERESA CRISTINA CRUZ CARDOZO.

41. INTERDICAO - 1293/2004 - CLARA IRENE OGIBOWSKI
x CARLOS ANTONIO OGIBOWSKI - Diante do contido na
certidao de fls. 138, concedo prazo de cinco dias para a Reque-
rente regularizar o termo de fls. 130, sob as penas da lei. Int.-
Advs. ANTONIO AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA e FABI-
ANO KRAUSE DE FREITAS.

42. REINTEGRACAO DE POSSE - 1387/2004 - MARIA DE
LOURDES HAUPT TITON e outro x LUIZ TADEU LISBOA
RIBEIRO - Postas em pratica as cautelas de praxe, encami-
nhem-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça para analise
dos recursos articulados. Int. - Advs. RICARDO CEZAR PI-
NHEIRO BECKER, Jose Claudio Del Claro e ROBERTO BEN-
GHI DEL CLARO.

43. INVENTARIO - 1451/2004 - ELIZABETH SANTOS RANS
e outros x ESP. VALDEMAR RANS - Atenda a Inventariante o
requerido pela Fazenda do Estado. Adv. JORGE EVENCIO DE
CARVALHO.

44. MONITORIA - 1510/2004 - BANCO MERCANTIL DO
BRASIL S/A x ESFERRAL ESQUADRIAS FERRO E ALU-
MINIO LTDA e outros - Defiro pedido de fls. 143/144, de blo-
qeuio de ativos financeiros atraves do convenio BACEN-JUD
e, tambem, de oficio a Receita Federal, depois de recolhido o
DARF exigido pelo fisco. Conforme certidão de fl. 145-vº,
houve o bloqueio das importancias encontradas em nome da
parte devedora, conforme docs. de fls. 146 a 148. Int.- Adv.
JULIO BARBOSA LEMES FILHO.

45. INTERDICAO - 7/2005 - LEONY DONBROSKY x ELENY
DONBROSKY - Diante do decurso do prazo postulado as fls.
195, intime-se a Curadora para dar efetivo atendimento a de-
terminação de fls. 193. Intimem-se.- Advs. ANISIO DOS SAN-
TOS e SORAYA COSTA ESMANHOTTO.

46. ORDINARIA C/ TUTELA - 20/2005 - ROMEU ROSA e
outros x BRASIL TELECOM S/A - Primeiramente, deve a par-
te Exequente comprovar que, com relação aos demais Devedo-
res, que estes tem condições de suportar o onus da sucumben-
cia, sob pena de somente ser possivel o prosseguimento da exe-
cução com relação ao Devedor ALTEVIR BORIGNON. Int.-
Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, SILVIA-
NI IWERSON BARONE e WELYNTON JOSE FRANQUI.

47. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 79/2005 - LA
CITTA CONSTRUCAO CIVIL LTDA x CASA DA COZINHA
MOVEIS LTDA e outros - Indefiro o pedido de fls. 88, por
falta de amparo legal, incumbindo ao procurador dar atendi-
mento ao contido no art. 45 do Codigo de Processo Civil, eis
que os documentos de fls. 80/82 não comprovam o recebimen-
to da notificação ali referida, pelos Executados. No mais, aguar-
de-se a avaliação determinada no despacho de fs. 83. Int. - Advs.
NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR, LUIZ FELIPE HAJ
MUSSI, NELSON OLIVAS e MARCELO STIVAL.

48. PEDIDO DE LIBERACAO - 102/2005 - LUIZ ANTONIO
MARIOTTO FILHO x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO - Ciencia a parte autora os docs. que acom-
panharam a petição de fl. 185. Adv. JOSE MARCAL ANTO-
NIO CAONETTO.

49. INDENIZACAO C/ TUTELA - 158/2005 - MARIA SALE-
TE OLIVEIRA DE CASTRO x VERA CRUZ ASSESSORIA E
CONSULTORIA LTDA e outro - Manifeste-se o autor sobre a
certidao negativa do SR. Oficial de Justiça. Advs. MOACIR
TADEU FURTADO, LEONARDO DA COSTA e Louise Rai-
ner Pereira Gionedis.

50. INVENTARIO - 581/2005 - THAIS ALVES LOURENCO
e outro x ANTONIO CARLOS ALVES LOURENCO - Diante
do contido na r. cota ministerial de fls. 353, concedo prazo de
quinze dias para a Sra. Inventariante dar atendimento ao pri-
meiro paragrafo da citada cota. Int. - Advs. NOBERTO LUCIO
DE SOUZA, MARIA CIBELI CORREA RIBEIRO, LUCIMA-
RA GONÇALVES e MARIA CIBELI CORREA RIBEIRO.

51. DECLARATORIA DE INEXISTENCIA - 969/2005 - LU-
CIMAR CICAIDA TAVARES x BANCO ITAU S/A - Intime-se
a parte Requerente, pessoalmente, para dar andamento no pro-
ceso no prazo de 48 horas, sob pena de extinção e arquivamen-
to por abandono da causa. Int. - Advs. JOAO SERGIO RAU-
SIS, FABIO RENATO SANT ANA e GASTAO FERNANDO
PAES DE BARROS JR.

52. OBRIGACAO DE FAZER - 1118/2005 - ROGERIO CAM-
PANO CARDOSO x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO - Inicialmente, de-se vista a parte Reque-
rida para pronunciamento sobre o documento de fls. 249. Int. -
Advs. GUSTAVO LUIZ BIZINELLI, FERNANDA DA SILVA
SOARES, JANDER LUIS CATARIN, BEATRIZ SCHIEBLER
e THAIS HELENA ALVES ROSSA.

53. INVENTARIO - 1370/2005 - SANDRA MARIA FERREI-
RA JEREMIAS e outros x ESP. JOEL DOS SANTOS JEREMI-
AS - A Sra. Inventariante para apresentar as ultimas declara-
ções no prazo legal. Int. - Adv. CELIA INES DA SILVA.

54. OBRIGACAO DE FAZER - 1407/2005 - JOSE CARLOS
MARIANO JR e outro x J. A. BAGGIO CONSTRUCOES LTDA
- Diante do deposito da primeira parcela dos honorarios perici-
ais, intime-se o Sr. Perito para realização dos trabalhos no pra-
zo assinalado. Int. - Advs. ADRIANO DE OLIVEIRA, MAR-
CELO DE OLIVEIRA, CAROLINE FERRAZ DA COSTA e
RICARDO DOS SANTOS ABREU.

55. BUSCA E APREENSAO - 1442/2005 - BANCO DIBENS
S/A x ANIZIO NILO DE AZEVEDO NETO - Ciencia a parte
autora a certidao negativa do oficial. Advs. TATIANA VALES-
CA VROBLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

56. DECLARATORIA DE NULIDADE - 163/2006 - EDITH
COELHO MARTINS x MEDICINA HIPERBARICA BRASIL-
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SUL LTDA e outro - Digam as partes sobre a proposta de hono-
rários do Sr.Perito no valor de R$ 1.100,00, bem como juntem
as partes os documentos solicitado pelo Sr. Perito. Int. - Advs.
RODRIGO J. CASAGRANDE, PAULA ROBERTA PIRES e
MURIEL GONÇALVES MARTYNYCHEN. - 1341/05

57. REPARACAO DE DANOS - 296/2006 - BENJAMIN KO-
WALSKI e outro x JOAO CARLOS VIDOLIN - Primeiramen-
te e, a bem do contraditorio, manifestem-se as partes Requeri-
das, pelo prazo sucessivo de cinco dias, em razao da juntada da
certidao de fls. 228. Int.- Advs. GUILHERME MANNA RO-
CHA e BIHL ELERIAN ZANETTI.

58. EXECUCAO HIPOTECARIA - 548/2006 - BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x MAURO ARAUJO BRANDAO
FILHO - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Adv. FERNAN-
DA FORTUNATO MAFRA.

59. DECLARATORIA DE NULIDADE - 832/2006 - ESP.
AMAURY ANTONELLO e outro x CARMEN DIAS PESTA-
NA - Ciencia ao espolio os documentos que acompanharam a
petição de fl. 301. Int.- Adv. MARTINE ANNE GHISLAINE
JADOUL. - 328/03

60. COBRANCA - 1104/2006 - CONDOMINIO DO EDIFI-
CIO CURITYBA FLAT BATEL x I.S.P. CONSULTORIA EMP.,
EMP. E PART. S/C LTDA - Manifeste-se o autor sobre a certi-
dao negativa do SR. Oficial de Justiça. Advs. CESAR AUGUS-
TO TERRA - PROIBIDO, JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO, GILBERTO STINGLIN LOTH, EDGAR LENZI e
HAMILTON MAIA DA SILVA FILHO.

61. RESCISAO DE CONTRATO - 1229/2006 - ASSOCIACAO
RELIGIOSA PIO XII e outro x NADIR DA SILVA - Aguardan-
do preparo de custas no valor de R$ 12,60, no prazo de 10 dias.
Adv. CLEVERSON GOMES DA SILVA.

62. ARROLAMENTO - 1495/2006 - SILNARA SBRISSA LO-
PES x ESP. ADAMARES SBRISSIA - Concedo prazo de cinco
dias para a parte Exequente dar impulso ao processo, sob pena
de arquivamento independentemente de nova intimação. Int. -
Adv. ADILSON CORREIA.

63. INDENIZACAO - 1572/2006 - IURI MARCOS VOLCOV
x CONDOMINIO EDIFICIO CICERO TIZZOT - Manifeste-se
o autor sobre a certidao negativa do SR. Oficial de Justiça.
Adv. STEFAN KLAUS GILDEMEISTER.

64. IMISSAO DE POSSE - 1627/2006 - MARIA AMERLIA
PETRINI x GIZELE PAVOLSKI - Manifeste-se o autor sobre a
certidao negativa do SR. Oficial de Justiça. Adv. CEZAR RO-
DRIGO MOREIRA.

65. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1657/2006 -
BANCO BRADESCO S/A x CELOMAR DA SILVA E CIA
LTDA e outro - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Adv. MU-
RILO CELSO FERRI.

66. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 1687/2006 - MA-
RINO GAROFANI x CLINICA MEDICA BASSI LTDA - LI-
TOCENTRO - Intime-se a parte Requerida, na pessoa de seu
representante legal, para efetuar o preparo das custas remanes-
centes, sob as penas da lei. Int. - Advs. JULIENNE PEROZIN
GAROFANI e JULIO JACOB JUNIOR.

67. REPARACAO DE DANOS - 5/2007 - MAURO LUIZ FU-
CHS e outro x SOFTMAKETING COMUNICAÇÃO DE IN-
FORMAÇAO LTDA - Concedo o prazo de cinco dias para a
requerida juntar aos autos certidão exoliocativa da ação con-
signatoria que tramita perante a 2 ª Vara Civel desta Capital.
Int.- Adv. OSMAR NODARI.

68. COBRANCA - 33/2007 - ANAIRA SOARES DA SILVA x
HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A - Devem as partes, no prazo
de dez dias, esclarecer o contido no oficio de fls. 98, relativa-
mente ao fato de ter figurado como recebedora dos seguro Lais
Marty Andrade, informando qual a sua relaçao com o falecido
e com a propria autora, inclusive documentalmente. Tambem
no referido prazo, dever a re juntar a carta de preposição refe-
rida as fls. 63. Int.- Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE
ALCANTARA e ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

69. BUSCA E APREENSAO - 45/2007 - BANCO FINASA S/A
x CILA FRANCISCO DA SILVA - Diante do contido nas certi-
does de fls. 40-vº, intime-se a parte Requerente, na pessoa de
seu representante legal, para dar andamento no processo no
prazo de 48 horas, sob pena de extinção e arquivamento por
abandono da causa. Int. - Adv. MARIA LUCILIA GOMES.

70. ORDINARIA DE COBRANCA - 99/2007 - BANCO DO
BRASIL S.A. x TENGEL TECNICA E EMPREEND DE EN-
GENHARIA e outros - Diante do contido nas certidoes de fls.
47-vº, intime-se a parte Requerente, na pessoa de seu represen-
tante legal, para dar andamento no processo no prazo de 48
horas, sob pena de extinção e arquivamento por abandono da
causa. Int - Adv. GENESIO FELIPE DA NATIVIDADE.

71. BUSCA E APREENSAO - 252/2007 - BANCO PANAME-
RICANO S/A x MARIA ADRIANA DE LIMA - Aguardando
retirada do(s) oficio(s). Adv. NELSON PASCHOALOTTO.

72. USUCAPIAO - 263/2007 - RAQUEL ALMEIDA DE LIMA
x ESP. JOSE ELEUTERIO DA LUZ e outros - Diga o autor
sobre a devoluçao da carta AR. Adv. ADRIANO ALVES KLEIN.

73. RESCISAO DE CONTRATO C/TUTELA - 333/2007 -
AUTO POSTO TROVÃO AZUL LTDA x ESSO BRASILEIRA
DE PETROLEO LTDA - Diante do contido na petição de fls.
1015, concedo prazo de cinco dias para a Requerida informar
se possui interesse na realização da audiencia para tentativa de

conciliação. Int.- Advs. AMARILIS VAZ CORTESI e ROB-
SON IVAN STIVAL.

74. INVENTARIO - 365/2007 - LOURDES CESAR NICOFO-
RENKO e outros x ESP. KOSMA NICOFOREMKO - Diante
do contido na petição de fls. 61/63, manifeste-se a Sra. Inven-
tariante, primeiramente. Int. - Advs. Vitor Gruz Ferreira e DA-
VIS KUNG BRUEL.

75. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 435/2007 - FMI
INDUSTRIA METALURGICA LTDA x FURGO SUL LTDA -
Diante do contido na petição de fls. 75/76, concedo prazo de
cinco dias para que a parte Executada atender o quanto solici-
tado pela parte adversa.Int.- Advs. Antonio Silva de Paulo e
Thais Lordello Teixeira.

76. REVISAO DE CONTRATO C/TUTELA - 506/2007 - AN-
TONIO CARLOS ROCHA SOARES x BANCO FINASA S/A -
Alvara expedido encontrando-se no Banco do Brasil para o
devido levantamento. Int. - Adv. VALDEMAR MORAS.

77. IMISSAO DE POSSE - 617/2007 - IVETE ADAMANTE x
ROSANGELA RHODES DO NASCIMENTO - Diante do con-
tido no petitorio de fls. 177, cumpra-se o despacho de fls. 174,
salvo se houver necessidade de complementação de custas, o
que devera ser certificado e justificado pelo Sr. Oficial de Jus-
tiça. Int. - Advs. MILTON TEODORO DA SILVA e PAOLA
DANIELI COSTA.

78. COBRANCA - 677/2007 - HONORIO FRANCISCO PA-
ZINI x BANCO HSBC S/A - 1.Recebo a apelação de fls. 73 e
seguintes, no seu duplo efeito. 2. A parte apelada par resposta
no prazo legal. 3.Lance-se a certidao a que se refere o Codigo
de Normas, item 5.12.5. 4.Int.- Advs. JORGE ALVES DE BRI-
TO, SAMIR NAOUAF HALABI e BEATRIZ SCHIEBLER.

79. MONITORIA - 712/2007 - BANCO ITAU S/A x ELDO-
RADO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HIGIENICOS
LTDA e outro - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Adv. LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR.

80. CIVIL PUBLICA - 778/2007 - INSTITUTO PARANAEN-
SE DE DEFESA DO CONSUMIDOR IPDC x BANCO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA S/C - BESC - Intime-se a
parte Requerente, na pessoa de seu representante legal, para
dar andamento no processo no prazo de 48 horas, sob pena de
extinção e arquivamento por abandono da causa. Int. - Adv.
JOSE VARGAS SOBRINHO JUNIOR.

81. ORDINARIA DE COBRANCA - 802/2007 - ESP. LUIZ
KUMMER e outros x BANCO DO BRASIL S.A. - Indefiro
pedido de fl. 39 no que respeita ao pagamento das custas, de
forma francionada, considerando a qualificação das partes, data
venia. Portanto, renovo o prazo de cinco dias para o preparo
das custas, sob as penas da lei. Int.- Adv. PAULO ROBERTO
GOMES.

82. ORDINARIA DE COBRANCA - 821/2007 - RAUL CLEI
SIQUEIRA e outro x BANCO BRADESCO S/A - Primeira-
mente, aguarde-se o pronunciamento da Superior Instancia,
porquanto o recurso noticiado na petição de fls. 123, contem
pedido de atribuição de efeito suspensivo. Int. - Advs. PAULO
VINICIUS DE BARROS MARTINS JR, MURILO CELSO
FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

83. COBRANCA - 858/2007 - FURTADO & SILVA LTDA x
MASSA FALIDA DE D´ORO CONFEC. IND. E COMERCIO
LTDA - Ciencia a parte autora do oficio da Comarca de Mairin-
que-SP. Adv. JOAO BELMIRO DOS SANTOS-PROIBIDO.

84. COBRANCA - 1078/2007 - CONDOMINIO DO EDIFI-
CIO PREMIER VILLAGE x LANEVILTON THEODORO
MOREIRA - Atenda o autor a certidao de fl. 41 (deixou de
expedir os oficios constantes na petição de fls. 40, tendo em
vista que o numero do CPF/MF fornecido na mesma é diferente
do numero constante da petição inicial). Int. - Adv. MAX FER-
REIRA.

85. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1101/2007 - ALCEU DU-
BAS e outro x SAULO GIACOMOSSI - Considerando que as
partes sinalizaram com a possibilidade de composição, conce-
do-lhes o prazo de dez dias para as tratativas, sendo certo que,
não havendo exito, voltem para proferir despacho snaeador ou
julgar o processo no estado em que se encontra, se for o caso.
Int - Advs. DENILSON JANDERSON TROMBETTA e JAI-
ME LUIZ SCHLUGA. - 965/98

86. MEDIDA CAUTELAR - 1144/2007 - ESTEFANO ULAN-
DOWSKI e outro x EMA ROSA PERFETTI - Manifestam-se
os Requerentes, no prazo de cinco dias, acerca do contido nos
oficios de fls. 59 a 62, dando, outrossim, integral atendimento
a determinação de fls. 54, relativamente a citação. Int. - Advs.
HELOISA DO ROCIO ULANDOWSKI e MARIA CRISTINA
D. DA SILVA.-459/99

87. ORDINARIA - 1205/2007 - DERQUIN - IND. E COM. DE
PRODUTOS QUIMICOS LTDA x HEXION QUIMICA IN-
DUSTRIA E COMERCIO LTDA - Tendo em vista o contido no
artigo 331, do CPC, determino que as partes sejam intimadas
para que em 05 (cinco) dias esclareçam sobre a possibilidade
de transaçao. Nao havendo a possibilidade questionada, no prazo
de 05 (cinco) dias, esclareçam de forma pormenorizada, quais
as provas que pretendem produzir, sob pena de indeferimento.
Int. - Advs. DARLAN RODRIGUES BITTENCOURT, MAR-
CIA SIMONE SAKAGAMI e MARIA HELENA LEONARDI
BASTOS.

88. MONITORIA - 1257/2007 - HSBC BANK BRASIL S/A-
BANCO MULTIPLO x GABRIEL NEGRAO FERREIRA JU-
NIOR - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Advs. RAFAEL
SANTOS CARNEIRO e LUIZ SGANZELLA LOPES.

89. BUSCA E APREENSAO - 1285/2007 - BANCO PANA-

MERICANO S/A x CESAR GOMES - Aguardando retirada
do(s) oficio(s). Adv. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL.

90. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COBRANÇA - 1290/2007
- SONIA MARIA MIOTTO x CYNTHIA BUSCHMANN MON-
TEIRO DE ALMEIDA - Na forma do r. cota ministerial de fls.
40/41, para exame da citanda nomeio o Dr. Andre Astete, que
devera ser intimado para dizer se aceita o encargo e, em caso
positivo, formular proposta de honorários. Int. - Adv. GEOR-
GIA PFEIFFER.

91. BUSCA E APREENSAO - 1348/2007 - UNIBANCO -
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x MARIO ARTI-
GAS JUNIOR - Manifeste-se o autor, em 10 dias, sobre a con-
testaçao e documentos. Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA.

92. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDI. - 1355/2007 -
BANCO BRADESCO S/A x ANTONIO CARLOS FAVRET-
TO - Aguardando retirada do(s) oficio(s). Advs. MURILO CEL-
SO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

93. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 1465/2007 - ELEC-
TROLUX DO BRASIL S/A x RICARDO JAVIER ETCHENI-
QUE - Inicialmente, manifeste-se a parte Exequente sobre o
contido no r. pronunciamento ministerial de fls. 42/44. Int.-
Adv. MARCELO MARCO BERTOLDI.

94. REINTEGRACAO DE POSSE - 1558/2007 - UNIBANCO
LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x TER-
CILIA ESTEFANO LUIZ - A vista dos argumentos de fls. 33,
aguarde-se nova manifestação da parte Requerente no prazo
postulado. Int. - Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH.

95. INVENTARIO - 1660/2007 - LILI RAKSSA x ESP. MA-
RIO LUIZ RAKSSA e outro - Para atendimento da r. cota mi-
nisterial de fls. 15/16, concedo aos interessados o prazo de dez
dias. Int. - Adv. LORIVAL DAMASO DA SILVEIRA.

96. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA - 1731/2007 -
ABIMAEL FERNANDES x BANCO REAL ABN AMRO
BANK - Tendo em vista o grande número de demandas de revi-
são de contratos envolvendo alienação fiduciária, e também a
ocorrência freqüente da existência de ação de busca e apreen-
são entre as mesmas partes, em andamento em outras Varas
desta Capital, não raro com liminar deferida, a fim de evitar
decisões contraditórias, determino que o autor junte aos autos
certidão de distribuição cível em seu nome, no prazo de dez
dias. Também no referido prazo, deverá ser regularizada a re-
presentação processual, haja vista que a procuração de fls. 18
foi outorgada por pessoa jurídica que não integra nenhum dos
pólos da presente demanda, documento esse inclusive cujo prazo
de validade já se expirou. Intime-se. Advs. MAÉRCIO LUCAS
DELEOTÉRIO e FABIO EDUARDO DELEOTERIO.

97. DECLARATORIA C/TUTELA - 1742/2007 - SPRAL-SO-
CIEDADE COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
x TIM SUL SA - A Requerente alega que celebrou contrato
com a Requerida, em 06.12.2005, pelo piano “Nosso Modo”,
com pacote de 5.000 minutos mensais (franquia); ocorreram
problemas com relação aos aparelhos de celular (pediu da mar-
ca 14okia, recebeu Siemens), conseguindo receber os que pe-
dira em maio de 2006, todavia a Requerida não recebeu os apa-
relhos usados, afirmando que tal não seria necessário; ainda
com relação aos aparelhos, a Requerida enviou 57 chips (novas
linhas telefônicas) contendo novos números, que não foram
solicitados, recusando-se a recebê-los em devolução; tais mer-
cadorias, juntamente com os aparelhos usados, encontram-se
em poder da Requerente, sem uso; assevera que a partir da tro-
ca dos aparelhos, o valor da fatura vem aumentando, sem que a
Requerente excedesse os 5.000 minutos contratados; que em
25.05.2006, foi cobrada franquia mensal equivalente a 11.000
minutos, a Requerente passou a solicitar correção do proble-
ma, sem êxito até que, em 25.12.2006, recebeu cobrança pelo
uso de 109 finhas telefônicas; em 25.05.2007, sem obter solu-
ção por parte da Requerida, dirigiu-se ao estabelecimento cen-
tral desta, quando foi-lhe apresentado um suposto novo contra-
to, firmado em 27.04.2006, no qual existe assinatura falsifica-
da do representante legal da Requerente; que realizou reclama-
ção junto ao PROCON, não obtendo acordo com a Requerida.
Pede em sede de tutela antecipada seja possibilitado o depósito
do valor integral (com a franquia de 11.000 minutos) referente
a parcela que se vence em 25.11.2007; que a Requerida promo-
va adequação do contrato para os meses subseqüentes com fran-
quia de 5.000 minutos ou, alternativamente, o depósito do va-
lor equivalente das faturas também judicialmente, com isto ve-
dando-se à Requerida que promova qualquer sanção à Reque-
rente, como cancelamento de linhas telefônicas e apontamento
em cadastro de restrição ao crédito. Entendo que os documen-
tos apresentados estão a amparar a pretensão da Requerente, a
titulo de liminar, no sentido de possibilitar que deposite em
Juizo, mensalmente, o valor da fatura com vencimento no dia
25.11.2007 e das com vencimento nos meses subseqüentes, pois,
embora a alegação de que a assinatura constante no documento
de fis. 39 a 41 demande prova pericial, trata-se de vicio que, se
comprovado, macula o contrato em questão; ademais, com o
depósito em Juízo do valor das parcelas, mensalmente, não
experimentará a Requerida qualquer prejuizo caso, ao final,
reste vencedora. Os documentos acostados são suficientes, nesta
fase, para deixar evidenciado o “fumus boni juris”. Por outro
lado, são conhecidos os efeitos negativos na vida das empresas
em razão da inserção de seu nome em cadastros de inadimplen-
tes. A inserção poderá ensejar danos de dificil reparação. Com
o depósito em Juízo, ademais, não se justifica qualquer medida
pela Requerida impondo sanções outras. Entendo, assim, ser
possível conceder a liminar pleiteada, na forma do § 7° do arti-
go 273, do CPC. Diante do exposto, concedo à Requerente li-
minar, para o efeito de: a) deferir o depósito da parcela que se
vence em 25.11.2007, em Juízo; b) deferir o depósito, mensal-
mente, das parcelas vincendas; c) determinar à Requerida que
não lance o nome da Requerente em cadastros de restrição ao
crédito, bem como que não promova outras sanções como o
cancelamento das linhas telefônicas. Cite-se a Requerida para

contestar, querendo, a presente ação, advertida dos efeitos da
revelia, bem como intime-se-a dos termos da presente decisão.
Intimem-se. = Advs. RODRIGO SHIRAI e PATRICIA OLIVEI-
RA.

98. ORDINARIA DE COBRANCA - 1747/2007 - ANTONIO
RUDNIK x GENERALI DO BRASIL - CIA NACIONAL DE
SEGUROS - Intime-se a parte Requerente para, em 10 (dez)
dias, emendar a inicial adequando-a ao procedimento sumário,
nos termos do artigo 275 do CPC, tendo em vista o valor atri-
buído à causa, sob pena de preclusão na realização de provas.
Intimem-se. Adv. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA.

99. DESPEJO P/FALTA PGTO C/C COBRANÇA - 1751/2007
- YARA MARIA DE MIRANDA BLEY x WILLIAM FERNA-
DES DA SILVA e outros - —Conforme art.19 do CPC, ao inte-
ressado para adiantar o valor correspondente a despesa com
custas do Sr.Oficial de Justiça. Adv. EUCLIDES DE LIMA
JUNIOR.

100. DESPEJO - 1757/2007 - CARLOS ESTEVAM x FLO-
RENCIO DE OLIVEIRA SANTOS FILHO e outro - —Confor-
me art.19 do CPC, ao interessado para adiantar o valor corres-
pondente a despesa com custas do Sr.Oficial de Justiça. Adv.
CARLOS ARAUZ FILHO.

101. REPARACAO DE DANOS - 1760/2007 - UNIVAN
TRANSPORTES E TURISMO LTDA x CONCESSIONARIA
ECOVIA CAMINHO DO MAR S.A. - Cite-se nos termos dos
artigos 285 e 297, ambos do Codigo de Processo Civil. Toda-
via, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela sera aprecia-
do depois de estabelecido o contraditorio. —Conforme art.19
do CPC, ao interessado para adiantar o valor correspondente a
despesa com custas do Sr.Oficial de Justiça. -Adv. DANIEL
BARRETO GELBECKE.

102. REVISIONAL C/PEDIDO DE TUTELA - 1162/2007 -
WANITSON DILH x BANCO HSBC - **INICIAL CADAS-
TRADA em Cartório, aguardando depósito inicial no prazo de
30 dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de cancela-
mento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de Nor-
mas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFETUA-
DO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA INTI-
MAÇAO. Adv. ALINE PATRICIA GRACIOTTO MANSO.

103. RESSARCIMENTO - SUMARIO - 1163/2007 - COMPA-
NHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL x IVANOR JESUS DA
COSTA - **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardan-
do depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da dis-
tribuiçao, sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC
e 5.2.3 do Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - -
CASO TENHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCON-
SIDERAR ESTA INTIMAÇAO. Advs. EDGARD CAVALCAN-
TI DE ALBUQUERQUE NE e RICARDO AMAZONAS DE
ALMEIDA.

104. BUSCA E APREENSAO - 1164/2007 - BANCO PANA-
MERICANO S/A x ANTONIO CARLOS BAZILIO CORREA
- **INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardando depó-
sito inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao,
sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3
do Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO
TENHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDE-
RAR ESTA INTIMAÇAO. Adv. MARINA BLASKOVSKI.

105. EXECUCAO - 1165/2007 - BANCO ITAU S/A x JOSE
EUGENIO SOUZA DE BUENO GIZZI e outro - **INICIAL
CADASTRADA em Cartório, aguardando depósito inicial no
prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao, sob pena de
cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3 do Codigo de
Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO TENHA EFE-
TUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDERAR ESTA
INTIMAÇAO. Adv. LEONEL TREVISAN JUNIOR.

106. DESPEJO POR FALTA DE PAGTO - 1166/2007 - SAN-
DRA MARA VALENTINI x DANIEL FELISBINO e outros -
**INICIAL CADASTRADA em Cartório, aguardando depósi-
to inicial no prazo de 30 dias a partir da data da distribuiçao,
sob pena de cancelamento, conforme art. 257 do CPC e 5.2.3
do Codigo de Normas da douta Corregedoria.- Int - - CASO
TENHA EFETUADO O PREPARO QUEIRA DESCONSIDE-
RAR ESTA INTIMAÇAO. Adv. NELSON ANTONIO GOMES
JUNIOR.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
JUIZO DE DIREITO DA SETIMA VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO TITULAR JOÃO LUIZ MANASSÉS
DE ALBUQUERQUE FILHO E
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO JOSÉ ORLANDO CER-
QUEIRA BREMER
RELACAO Nº 226/2007
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AMANDA VOLPE GONCALVES 0080 000479/2006
AMAURI S. SAMPAIO 0072 000153/2005
AMORY RIBEIRO PIRES 0038 001551/2001
ANA CAROLINA DE MELO MANO 0093 000452/2007
ANA ELIETE BECKER MACARIN 0038 001551/2001
ANA LETICIA DIAS ROSA 0064 000857/2004
ANA LOUISE RAMOS DOS SANT 0067 001212/2004

0068 001224/2004
ANA MARIA ANNIBELLI FERNA 0021 000989/2000
ANA PAULA ALVES RODRIGUES 0007 000932/1995
ANA PAULA ANTUNES VARELA 0054 000831/2002
Ana Regina dos Santos de 0080 000479/2006

0105 001511/2007
ANANIAS RESPLANDES DE BRI 0008 001042/1995
ANDERSON MANIQUE BARRETO 0022 000993/2000
ANDRE PEIXOTO ABAL 0091 000359/2007
ANDRE SABOIA MARTINS 0011 000772/1996
ANDRE ZACARIAS TALLAREK D 0009 001240/1995
ANDREA CRISTINA MAIA DA S 0069 001330/2004
ANDREA GOMES 0031 001126/2001
Andrigo Oliveira marcolin 0101 001161/2007
ANESIO ROSSI JUNIOR 0009 001240/1995
ANGELA ESTORILIO SILVA FR 0014 001445/1998
ANGELA SAMPAIO CHICOLET M 0058 001249/2003
ANGELITA ACOSTA 0007 000932/1995
ANGELITA GRACIELA L. DE M 0012 000022/1998
ANSELMO ERNESTO RUOSO 0100 001138/2007
ANTONIO BUENO 0007 000932/1995

0045 000244/2002
Antonio Carlos Efing 0086 001420/2006
ANTONIO CEZAR FERREIRA PI 0056 000014/2003
ANTONIO EMERSON MARTINS 0082 000738/2006
ANTONIO JADEL DE BRITO ME 0069 001330/2004
Antonio Marcos Teixeira S 0069 001330/2004
ARLINDO MENDES DE SOUZA 0029 000911/2001
ARMSTRONG TAVARES DE LIND 0029 000911/2001
Arnoldo da Silva Filho 0065 001051/2004
ARTHUR DOS SANTOS CARVALH 0035 001292/2001
AUGUSTO CARLOS CARRANO CA 0009 001240/1995
AYRTON CORREA ROSA 0033 001234/2001
BEATRIZ FONSECA DONATTO 0009 001240/1995
Beatriz Santi 0036 001353/2001

0041 000055/2002
0043 000177/2002

Beatriz Schiebler 0086 001420/2006
BENOIT SCANDELARI BUSSMAN 0064 000857/2004
Braulio Belinati Garcia P 0095 000745/2007

0101 001161/2007
BRUNO BUDDE 0009 001240/1995
Caetano Branco Pimpao de 0059 001391/2003
CAIO MARIANO ALVES DE MOR 0084 001016/2006
Camilla Tatiane Pilastre 0075 000433/2005

0079 000593/2005
Carla Fabiana Evers 0033 001234/2001

0046 000294/2002
CARLO GABRIEL K.PANCERA 0011 000772/1996
CARLOS AFONSO RIBAS ROCHA 0054 000831/2002

0055 000957/2002
Carlos Alberto Farracha d 0019 001530/1999

0053 000752/2002
0083 000961/2006
0092 000421/2007

CARLOS ALBERTO FRANK 0044 000237/2002
Carlos Alberto Hauer de O 0083 000961/2006

0092 000421/2007
CARLOS ALBERTO PESSOA SAN 0081 000600/2006
CARLOS ALBERTO TANURI MEN 0023 001050/2000
Carlos Eduardo Manfredini 0075 000433/2005

0079 000593/2005
Carlos Eduardo Parucker e 0065 001051/2004
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0067 001212/2004
CARLOS MAZZA FILHO 0001 000144/1994
CARLOS ROBERTO CLARO 0014 001445/1998
CARLOS RUBENS MOLLI JUNIO 0010 000519/1996
CARMEN ESTER ROMERO 0007 000932/1995
CARMEN ROBERTA FRANCO 0022 000993/2000
Carolina Pimentel 0014 001445/1998
CAROLINE RODRIGUES DA SIL 0071 000067/2005
CELITA ROSENTHAL 0080 000479/2006
CELSO PIRES CASTELO BRANC 0014 001445/1998
CESAR AUGUSTO DE LARA KRI 0009 001240/1995
Cirinei Assis Karnos 0009 001240/1995
CLAIR DA FLORA MARTINS 0044 000237/2002

0061 000657/2004
CLARICE ZENDRON DIAS TANA 0064 000857/2004
CLAUDIA ANDERMAN 0069 001330/2004
CLAUDIA ELISABETH C.VAN H 0015 000187/1999
Claudia Helena Stival 0081 000600/2006

CLAUDIA LORENA CARRARO VA 0009 001240/1995
CLAUDIO GEHRKE BRANDAO 0009 001240/1995
CLAUDIO MARCELO BAIAK 0074 000292/2005
CLAUDIO ROBERTO GOMES DE 0038 001551/2001
Claudio Xavier Petryk 0018 001307/1999
CLEMENCEAU M. CALIXTO 0032 001215/2001
CLEVERSON GOMES DA SILVA 0081 000600/2006
CLOVIS APARECIDO MARTINS 0009 001240/1995
CLOVIS KONFLANZ 0009 001240/1995
CONCEICAO ANGELICA RAMALH 0102 001207/2007
CRISTIANA LACERDA DE OLIV 0064 000857/2004
CRISTIANA NAPOLI MADUREIR 0058 001249/2003
CRISTIANE PUCHEVAILLO SOU 0051 000490/2002
CRISTIANE TIEMI OTA 0009 001240/1995
Cristiano Lustosa 0033 001234/2001
CRISTINA KAKAWA 0012 000022/1998
Dalton Jose Borba 0057 000158/2003
DANIEL FERNANDO PASTRE 0070 001339/2004
Daniel Hachem 0072 000153/2005
DANIELA SAAD TATIT 0080 000479/2006

0105 001511/2007
Daniele de Bona 0088 000028/2007
DANIELE ESMANHOTTO 0002 000145/1994

0003 000157/1994
0052 000549/2002

DANIELE FERNANDA SANSON L 0069 001330/2004
Dante Parisi 0084 001016/2006
DARLI BARBOSA 0009 001240/1995
DAVI DUARTE 0009 001240/1995
DEBORA REGINA ZAMBALDI ZI 0081 000600/2006
DEBORAH GUIMARAES 0064 000857/2004
DENIS NORTON RABY 0014 001445/1998
DIEGO BOHRER BRANCO 0091 000359/2007
Diego Rubens Gottardi 0088 000028/2007
DINAH MARIA MACIEL XAVIER 0009 001240/1995
DJALMA ANTONIO MULLER GAR 0017 001297/1999
DOUGLAS MARCEL PERES 0026 000407/2001
EBERADO LEO CESTARI JUNIO 0009 001240/1995
EDGAR LENZI 0069 001330/2004
EDGAR LUIZ DIAS 0009 001240/1995
Edle Tatiana Lessnau de F 0077 000532/2005

0078 000534/2005
EDSON HATSBACH 0041 000055/2002
EDSON LUIZ NUNES 0049 000454/2002
EDSON LUIZ ROCHA ANNUNZIA 0036 001353/2001
EDSON SILVERIO CABRAL 0086 001420/2006
EDUARDO FULGENCIO DA CRUZ 0102 001207/2007
EDUARDO GHIARONI SENNA 0084 001016/2006
EDUARDO PEREIRA DE OLIVEI 0064 000857/2004
EDUARDO PIERRI 0031 001126/2001
ELINORA MARIA DA ROSA ISO 0009 001240/1995
ELISA GOMES TORRES 0004 000176/1994
ELZA OLIVEIRA DOS SANTOS 0009 001240/1995
Emerson Montanher 0081 000600/2006
EMILIA DANIELA CHUERY 0080 000479/2006
Emir Baranhuk Conceicao 0065 001051/2004
ERALDO LUIS KÜSTER 0102 001207/2007
ERIC GARMES DE OLIVEIRA 0068 001224/2004
Erlon de Faria Pilati 0032 001215/2001
ERNI ROSIANE PEREIRA MULL 0009 001240/1995
Evaristo Aragao Ferreira 0098 001014/2007
EVERLY DOMBECK FLORIANO 0009 001240/1995
EXPEDITO EUGENIO STEFANEL 0029 000911/2001
FABIANA CARLOTA RAMPAZZO 0021 000989/2000
FABIANA CARRASCO RIBEIRO 0058 001249/2003
FABIANA DE SOUZA RAMOS 0081 000600/2006
FABIANE CAROL WENDLER DIA 0012 000022/1998

0022 000993/2000
Fabiano Lopes 0054 000831/2002

0055 000957/2002
FABIANO MURILO COSTA GARC 0089 000046/2007
FABIANO NEVES MACIEYWSKI 0089 000046/2007
FABIO LOURENCO BANA 0084 001016/2006
FABIOLA LOPES BUENO 0037 001358/2001
Fabiola Polatti Cordeiro 0075 000433/2005

0079 000593/2005
FATIMA DENISE FABRIN 0070 001339/2004
Fernanda Fortunato Mafra 0066 001109/2004
Fernanda Pires Alves 0036 001353/2001

0043 000177/2002
FERNANDO ANTONIO DE SA AZ 0009 001240/1995
Fernando Jose Bonatto 0039 001562/2001
FERNANDO LUZ PEREIRA 0088 000028/2007
FERNANDO RUDGE LEITE NETO 0081 000600/2006
FERNANDO SILVA RODRIGUES 0009 001240/1995
Fernando Wilson Rocha Mar 0071 000067/2005
FRANCISCO EDSON LOPES DA 0014 001445/1998
FRANCISCO JURACI BONATTO 0051 000490/2002
FRANCISCO SPISLA 0009 001240/1995
GABRIEL ANTONIO HENKE DE 0035 001292/2001

0083 000961/2006
0092 000421/2007

GABRIEL YARED FORTE 0093 000452/2007
GABRIELA DAVOLI GOMIERO 0081 000600/2006
GEORGIA BORDIN JACOB 0055 000957/2002
GEORGIA PFEIFFER 0068 001224/2004
GERALD KOPPE JUNIOR 0064 000857/2004
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0026 000407/2001
GERALDO SAVIANI DA SILVA 0009 001240/1995
GERSON SCHWAB 0009 001240/1995
GIANNE MARAVALHAS 0103 001358/2007
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 0066 001109/2004
GILBERTO DOMINGOS DE BRIT 0009 001240/1995
GILBERTO GEMIN DA SILVA 0009 001240/1995
GILBERTO PIMENTEL PEREIRA 0014 001445/1998
GIORGIA COELHO KOERICH 0033 001234/2001
GIOVANA LEPRE SANDRI 0054 000831/2002
GISELE PASSOS TEDESCHI 0096 000758/2007
GUILHERME ALBERTO ALMEIDA 0084 001016/2006
GUILHERME BROTO FOLLADOR 0097 000991/2007
GUILHERME KLOSS NETO 0029 000911/2001

0097 000991/2007
Gustavo de Camargo Herman 0093 000452/2007

GUSTAVO MARCELO MARCONCIN 0077 000532/2005
0078 000534/2005

GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0094 000546/2007
HANNELORES EMMA SCHEIDT S 0069 001330/2004
HELENA COSTA M. CARNEIRO 0081 000600/2006
HELIO PEREIRA CURY FILHO 0053 000752/2002
HELOISA HELENA PADILHA 0007 000932/1995
HELOISA MARIA FREITAS 0008 001042/1995
HELOISA SABEDOTTI 0009 001240/1995
HERNANI NOGUEIRA ZAINA NE 0021 000989/2000
HERON CATTA PRETA GOMES D 0057 000158/2003
HILEIA MARIA S. DE CAMPOS 0002 000145/1994
IDELANIR ERNESTI 0065 001051/2004
Ideraldo Jose Appi 0060 000222/2004
IDUVALDO OLETO 0038 001551/2001
INAIA NOGUEIRA QUEIROZ BO 0070 001339/2004
INGRID MERI ALMEIDA ABREU 0009 001240/1995
ISABELA RIBEIRO RUSSO ROD 0014 001445/1998
ISABELLA MANITA CANNELL 0014 001445/1998
ITALO TANAKA JUNIOR 0064 000857/2004
IVANISE NEIVA DOZORETZ KO 0049 000454/2002
IZABEL CRISTHINA ROCHA M. 0076 000441/2005
Izabela Cristina Alonso S 0010 000519/1996
IZABELLA CRISPILO 0032 001215/2001
Izabella Cristina Alonso 0063 000827/2004
Jair Ribeiro 0013 000197/1998
JAIR ROBERTO PIEROTTO 0009 001240/1995
James J. Marins de Souza 0086 001420/2006
JANAINA GIOZZA AVILA 0094 000546/2007
Jander Luis Catarin 0086 001420/2006
JANE LUCI GULKA 0096 000758/2007
JAYME DE AZEVEDO LIMA 0009 001240/1995
JEANE CARLA REDIN 0051 000490/2002

0087 001616/2006
JEFFERSON GUSTAVO DEGRAF 0058 001249/2003
JEFFERSON RENATO R. ZANET 0102 001207/2007
JEFFERSON ULBANERE 0069 001330/2004
Joao Alci Oliveira Padilh 0032 001215/2001
JOAO BATISTA PINTO SILVEI 0009 001240/1995
Joao Casillo 0014 001445/1998

0104 001473/2007
JOAO CORREIA SOBANIA 0009 001240/1995
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0057 000158/2003

0076 000441/2005
JOAO PEDRO SILVESTRIN 0009 001240/1995
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0010 000519/1996
JOAQUIM ROCHA 0021 000989/2000
JOEL ANTONIO BETTEGA JUNI 0057 000158/2003
JOEL OLIVEIRA SANTOS 0058 001249/2003
JOEL XAVIER VALLIM 0017 001297/1999
JORGE ALEX NUNES ATHIAS 0014 001445/1998
JORGE CLARO BADARO 0042 000142/2002
JORGE GOMES ROSA NETO 0064 000857/2004
JORGE MANUEL LAZARO 0038 001551/2001
Jorge Marcelo Duarte Corr 0002 000145/1994

0003 000157/1994
0052 000549/2002

JOSAFA ANTONIO LEMES 0008 001042/1995
0056 000014/2003

JOSE AUGUSTO NOGUEIRA SAR 0014 001445/1998
JOSE CARDOSO 0024 000139/2001
JOSE CARLOS LEITE JUNIOR 0016 001235/1999
JOSE CARLOS MAIONI 0021 000989/2000
JOSE DO CARMO BADARO 0042 000142/2002
JOSE EDUARDO GRITTES MANZ 0009 001240/1995
JOSE GUILHERME DUARTE SIL 0086 001420/2006
JOSE INACIO COSTA FILHO 0018 001307/1999
JOSE IRAJA DE ALMEIDA 0009 001240/1995
JOSE MELLINGER 0091 000359/2007
JOSE PAULO GRANERO PEREIR 0021 000989/2000
JOSE TORQUATO TILLO 0002 000145/1994

0003 000157/1994
0052 000549/2002

Josiane Fruet Bettini Lup 0024 000139/2001
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0080 000479/2006
JUAREZ RABELLO SORIANO DE 0014 001445/1998
JUCELIA CATARINA BURACOSK 0042 000142/2002
JULIANA DA COSTA MENDES 0023 001050/2000
JULIANA MARTINS PEREIRA 0044 000237/2002

0061 000657/2004
JULIO ASSIS GEHLEN 0032 001215/2001
Julio Cesar Piuci Castilh 0048 000349/2002
JULIO CESAR ZIROLDO 0011 000772/1996

0076 000441/2005
JUSCELINO CLAYTON CASTARD 0070 001339/2004
Jussara Rosa Flores 0024 000139/2001
Karine Cristina da Costa 0063 000827/2004

0088 000028/2007
KÉLLIAN BORTOLINI LIMA 0094 000546/2007
Lacir Guarenghi 0073 000279/2005
LADI NEIS 0025 000262/2001
LAERCIO ALEXANDRE BECKER 0011 000772/1996
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0102 001207/2007
LEANDRO GALLI 0015 000187/1999
LEANDRO YASUO KIMURA 0018 001307/1999
LEILA CECILIA VIDAL 0080 000479/2006
LEILA MEJDALAN PEREIRA 0080 000479/2006
LEOBERTO ESMERIO PEREIRA 0043 000177/2002
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0070 001339/2004
Lilian de Fatima Taborda 0077 000532/2005

0078 000534/2005
LILIAN SIMONE BONETI 0037 001358/2001
Lincoln Taylor Ferreira 0012 000022/1998

0022 000993/2000
LIZIANE LACERDA 0094 000546/2007
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0099 001115/2007
Luciana de Andrade Amoros 0086 001420/2006
LUCIANA GABARDO 0084 001016/2006
LUCIANA LEONCINI XAVIER 0069 001330/2004
LUCIANA REGINA DOS REIS 0042 000142/2002
LUCIANE LAWIN 0004 000176/1994
LUCIANO CHIZINI E CHEMIN 0020 000707/2000
Luciano de Lima 0077 000532/2005

0078 000534/2005
LUCIANO SOBIERAY DE OLIVE 0085 001213/2006
LUDMILA ARRUDA BRAGA 0097 000991/2007
LUIR CESCHIN 0059 001391/2003
LUIS FERNANDO NADOLNY LOY 0049 000454/2002
LUIS RENATO SINDERSKI 0009 001240/1995
LUISE TALLRECK DE QUEIROZ 0009 001240/1995
LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SI 0069 001330/2004
LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI 0027 000487/2001
Luiz Carlos da Rocha 0047 000304/2002
LUIZ CARLOS J. ARBUGERI F 0020 000707/2000
LUIZ CARLOS JAVOSCHY 0008 001042/1995
LUIZ CARLOS KRANZ 0009 001240/1995
Luiz Fernando Brusamolin 0012 000022/1998

0022 000993/2000
Luiz Fernando de Queiroz 0009 001240/1995

0012 000022/1998
0036 001353/2001
0043 000177/2002

Luiz Fernando Dietrich 0011 000772/1996
LUIZ FERNANDO NACLI BASTO 0035 001292/2001
Luiz Fernando Pacheco da 0028 000491/2001
Luiz Gonzaga Moreira Corr 0047 000304/2002
LUIZ GUILHERME DE SOUZA L 0034 001263/2001
LUIZ GUSTAVO MARINONI 0059 001391/2003
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0064 000857/2004
LUIZ MAZZA 0001 000144/1994
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0094 000546/2007
Luiz Rodrigues Wambier 0098 001014/2007
LYGIA MARIA ERTHAL 0035 001292/2001
MANOEL DINIZ PAZ NETO 0009 001240/1995
MANOEL FRANCISCO MARTINS 0049 000454/2002
MARA SILVIA ALVES FERNAND 0009 001240/1995
MARCEL EDUARDO DE LIMA 0059 001391/2003
MARCELO CONCEIÇÃO ANDRETT 0026 000407/2001
Marcelo Marco Bertoldi 0086 001420/2006
Marcelo Martins 0009 001240/1995
MARCELO MUSSI CORREA 0040 000024/2002
MARCELO PEIXOTO ABAL 0091 000359/2007
Marcia Adriana Mansano 0005 000212/1994

0006 000235/1994
0013 000197/1998
0032 001215/2001

MARCIA CRISTINA JONSON 0015 000187/1999
MARCIA MARCONCIN 0077 000532/2005

0078 000534/2005
MARCIA NUNES DE SOUZA VAL 0039 001562/2001
Marcia Regina Werner 0030 001043/2001
MARCIA SEVERINA BADARO 0042 000142/2002
Marcio Alexandre Cavenagu 0093 000452/2007
Marcio Augusto Verboski 0075 000433/2005

0079 000593/2005
Marcio Rogerio Depolli 0095 000745/2007

0101 001161/2007
Marcos Antonio Zaitter 0033 001234/2001

0046 000294/2002
MARCOS BITTENCOURT FOWLER 0011 000772/1996
MARCOS VENICIO ALVES MEYE 0035 001292/2001
MARIA AUGUSTA PISANI GEAR 0064 000857/2004
MARIA CANDIDA SANTOS PINH 0064 000857/2004
MARIA CECILIA DE LIMA AUI 0038 001551/2001
MARIA DE FATIMA DA SILVA 0038 001551/2001
MARIA DENISE MARTINS DE O 0038 001551/2001
MARIA JOSE TAVORA GIL BEL 0014 001445/1998
MARIANA WEKERLIN MOROZOWS 0064 000857/2004
MARINA BORIO 0008 001042/1995
MARINA TALAMINI ZILLI 0064 000857/2004
MARIO CESAR LANGOWSKI 0009 001240/1995
MARLY DE CASSIA M F REGIA 0002 000145/1994

0003 000157/1994
0052 000549/2002

MAURICIO DE PAULA SOARES 0064 000857/2004
MAURICIO GOMES DA SILVA 0009 001240/1995
Mauricio Kavinski 0012 000022/1998

0022 000993/2000
MAURICIO MARQUES CANTO 0050 000458/2002
Mauricio Mussi Correa 0040 000024/2002
MAURICIO PIOLI 0009 001240/1995
MAURO JOAO SALES DE A. MA 0021 000989/2000
Mauro Sergio Guedes Nasta 0073 000279/2005
MAYLIN MAFFINI 0063 000827/2004
MICHEL LAUREANTI 0008 001042/1995

0056 000014/2003
MICHELLE PINTERICH 0064 000857/2004
MIEKO ITO 0099 001115/2007
Milton Luiz Cleve Kuster 0060 000222/2004

0093 000452/2007
MOACYR FACHINELLO 0009 001240/1995
MOISES BATISTA DE SOUZA 0088 000028/2007
MONICA MINE YAO 0053 000752/2002
MURILO CLEVE MACHADO 0060 000222/2004

0093 000452/2007
Naoto Yamasaki 0042 000142/2002
NATANIEL PINOTTI BROGLIO 0029 000911/2001
NATASHA DE SÁ GOMES VILAR 0101 001161/2007
NELSON COUTO DE REZENDE J 0029 000911/2001

0097 000991/2007
Nelson Paschoalotto 0068 001224/2004
NEUSA GRUBER 0009 001240/1995
NEUSA MARIA GARANTESKI 0102 001207/2007
Ney de Oliveira Rodrigues 0009 001240/1995
Odacyr Carlos Prigol 0073 000279/2005
OKSANA PALUDZYSZYN MEISTE 0073 000279/2005
Olivio Horacio Rodrigues 0086 001420/2006
OMAR KAMINSKI 0084 001016/2006
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0090 000083/2007
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 0017 001297/1999
OSVALDIR NODARI 0014 001445/1998
OSWALDO CARVALHO DA SILVA 0025 000262/2001
OTAVIO ERNESTO MARCHESINI 0037 001358/2001
PABLO DE CAMARGO CERDEIRA 0084 001016/2006
PATRICIA D. NYMBERG 0031 001126/2001
PATRICIA DE CONTI PELANDA 0066 001109/2004
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Patricia Lise 0051 000490/2002
0087 001616/2006

PATRICIA MOREIRA DE LIMA 0098 001014/2007
PATRICIA NANTES M. A. TOL 0088 000028/2007
PAULO AFONSO ZAINA 0021 000989/2000
PAULO CESAR BUSNARDO JUNI 0064 000857/2004
PAULO DEQUECH 0001 000144/1994
PAULO EDUARDO RIBEIRO SOA 0081 000600/2006
PAULO HENRIQUE DA R. LOUR 0029 000911/2001
PAULO MACARINI 0038 001551/2001
PAULO ROBERTO BARBIERI 0026 000407/2001

0070 001339/2004
PAULO ROBERTO VIDAL 0017 001297/1999
PAULO ROGERIO PONTES 0075 000433/2005

0079 000593/2005
PAULO SERGIO NIED 0097 000991/2007
Paulo Sergio Sena 0079 000593/2005
PEDRO BENTES PINHEIRO FIL 0014 001445/1998
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0038 001551/2001
PEDRO GIROLANO MACARINI 0038 001551/2001
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0064 000857/2004
PIRATAN ARAUJO FILHO 0014 001445/1998

0104 001473/2007
POLYANA MOTTA ZELLER 0069 001330/2004
PRISCILA PRADO 0009 001240/1995
Rafael Dias Cortes 0083 000961/2006

0092 000421/2007
Rafael Justus de Brito 0035 001292/2001
RAFAEL RAMON 0064 000857/2004
Rafael Schier Guerra 0026 000407/2001
REJANE TERESINHA SCHOLZ 0009 001240/1995
RENATA BECKERT ISFER 0095 000745/2007

0101 001161/2007
RENATO BELTRAMI 0064 000857/2004
RENATO COSTA LUZ P. HORA 0100 001138/2007
RENATO DA SILVA OLIVEIRA 0051 000490/2002

0087 001616/2006
RENATO LUIZ HARMI HINO 0009 001240/1995
RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 0009 001240/1995
RENATO SOARES DIAS 0009 001240/1995
Rene Ariel Dotti 0031 001126/2001
REYNALDO ANDRADE DA SILVE 0014 001445/1998
RICARDO HILDEBRAND SEYBOT 0097 000991/2007
RICARDO KLEINE DE MARIA S 0064 000857/2004
RICARDO MAGNO QUADROS 0012 000022/1998
RICARDO RABELLO SORIANO D 0014 001445/1998
RICARDO RONDINELLI MENDES 0064 000857/2004
RICARDO ZANELO 0009 001240/1995
RICHARD SANTIAGO PEREIRA 0014 001445/1998
RITA DE CASSIA GARIBOTTI 0002 000145/1994

0003 000157/1994
0052 000549/2002

Roberta Botelho Bittencou 0023 001050/2000
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0054 000831/2002

0055 000957/2002
RODRIGO PARREIRA 0010 000519/1996
Rogeria Dotti Doria 0031 001126/2001
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA 0040 000024/2002
ROGERIO MARTINS CAVALLI 0009 001240/1995
ROMAO GOLAMBIUK 0009 001240/1995
ROMULO FERREIRA DA SILVA 0051 000490/2002
RONALD ROESNER JUNIOR 0067 001212/2004
Roseli Zanlorensi Cardoso 0009 001240/1995
ROSELY PENHA PEREIRA 0038 001551/2001
ROSIANE CARVALHO SCHULMAN 0025 000262/2001
ROSY MARY CONCEIÇÃO 0026 000407/2001
ROSYMERI KERN BARBOSA 0012 000022/1998
ROXANA LIGIA HAKIM ANGULS 0053 000752/2002
RUTH COATTI 0042 000142/2002
Sadi Bonatto 0039 001562/2001
SAMARA PINHEIRO ALMEIDA 0038 001551/2001
Samir Naouaf Halabi 0086 001420/2006
Sandra Jussara Kuchnir 0007 000932/1995
SANDRA REGINA DE MATTOS B 0009 001240/1995
SAULO JOSE CARLOS F. MART 0002 000145/1994
SERGIO MORES 0022 000993/2000
SILVANE BUSINI POTRICH 0010 000519/1996
SILVIANE SCLIAR SASSON 0064 000857/2004
Simone Fogliato Flores 0029 000911/2001
SIMONE RITA ZIBETTI DE SO 0019 001530/1999
Simone Zonari Letchacoski 0014 001445/1998

0104 001473/2007
SUZANA DANHONI ELISIO 0062 000720/2004
SYLVIA MOREIRA PINTO 0014 001445/1998
Tarcisio Araujo Kroetz 0075 000433/2005

0079 000593/2005
Tatiana Kalko Turqueti Cu 0066 001109/2004
TATIANE ANDRESSA W. PAPPI 0063 000827/2004
Teresa Arruda Alvim Wambi 0098 001014/2007
Thais Helena Alves Rossa 0086 001420/2006
Thais Portugal 0046 000294/2002
THAIS PRETTI 0080 000479/2006
THAISA JAQUELINE VROBLEWS 0042 000142/2002
TIAGO BECKERT ISFER 0095 000745/2007

0101 001161/2007
TIHANA GUIMARAES PESSOA 0042 000142/2002
TOMIE HOTA 0102 001207/2007
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0060 000222/2004
UBIRAJARA INDIO DO BRASIL 0102 001207/2007
VALDECI WENCESLAU BARAO M 0091 000359/2007
VALDEMAR BERNARDO JORGE 0022 000993/2000

0071 000067/2005
VALDIR LEMOS DE CARVALHO 0030 001043/2001
Valmir Bernardo Parisi 0084 001016/2006
Vanessa Maria Ribeiro Bat 0088 000028/2007
VERONICA BELLA FERREIRA L 0038 001551/2001
VICENTE GANTER DE MORAES 0097 000991/2007
VILMA GONCALVES DE CASTIL 0008 001042/1995
VINICIUS MOREIRA ZULIAN 0069 001330/2004
VINICIUS MORO CONQUE 0012 000022/1998
Virginia Neusa Costa Mazz 0094 000546/2007
Vitor Cesar Bonvino 0048 000349/2002
VIVIAN APARECIDA MENESES 0084 001016/2006

VIVIANE GIRARDI PROSPERO 0023 001050/2000
WILSON BENINI 0085 001213/2006
WINICIUS RUBELE VALENZA 0097 000991/2007
ZULDEMAR SOUZA QUADROS DE 0002 000145/1994

0003 000157/1994
0052 000549/2002

1. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 144/1994 - MARISA
FERREIRA COLACO PROENCA x DORIVAL ALVES DE
SOUZA -Despacho de fls.318 - 1-Considerando o teor da deci-
são de fls. 309/314, intime-se o exeqüente para que, em cinco
dias, dê regular andamento ao feito, requerendo o que entender
de direito. 2-Int. Advs. CARLOS MAZZA FILHO, LUIZ MA-
ZZA e PAULO DEQUECH.

2. ARROLAMENTO SUMARIO - 145/1994 - TILDA DE BRI-
TO GENOFRE x HELIO VIANNA GENOFRE - “Manifeste-
se o autor quanto a certidão de fls. 908.” (...não foram pagas as
custas). Advs. JOSE TORQUATO TILLO, MARLY DE CAS-
SIA M F REGIANI, ZULDEMAR SOUZA QUADROS DE
SANT ANNA, RITA DE CASSIA GARIBOTTI, HILEIA MA-
RIA S. DE CAMPOS MARTINS, SAULO JOSE CARLOS F.
MARTINS, DANIELE ESMANHOTTO e Jorge Marcelo Du-
arte Correa.

3. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 157/1994 - MICHA-
EL GOMES DE OLIVEIRA GENOFRE x TILDA DE BRITO
GENOFRE - “Manifeste-se o autor quanto a certidão de fls.
1252.” (...não houve até a presente data o preparo das custas
processuais). Advs. MARLY DE CASSIA M F REGIANI, ZUL-
DEMAR SOUZA QUADROS DE SANT ANNA, DANIELE
ESMANHOTTO, JOSE TORQUATO TILLO, Jorge Marcelo
Duarte Correa, MARLY DE CASSIA M F REGIANI, ZULDE-
MAR SOUZA QUADROS DE SANT ANNA e RITA DE CAS-
SIA GARIBOTTI.

4. DEPOSITO - 176/1994 - BANCO GENERAL MOTORS S.A.
x ABEL SETEMBRINO DA S.RODRIGUES - Tratam os autos
de ação de DEPÓSITO, promovida por GENERAL MOTORS
S/A contra ABEL SETEMBRINO DA SILVA RODRIGUES,
todos qualificados nos autos. Às fls. 231 requereu a escrivania
a homologação da conta de custas de fls. 221. É o relatório.
Face ao exposto, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, homologo por sentença o cálculo de fls. 221 destes autos,
no valor de R$ 585,90 (quinhentos e oitenta e cinco reais e
noventa centavos), datado de 24 de fevereiro de 2007, referen-
te às custas desta serventia, que deverá ser acrescido das des-
pesas processuais posteriores a sua elaboração, para fins de
execução, de acordo com a solicitação retro. Publique-se, re-
gistre-se e intime-se. Advs. ELISA GOMES TORRES, LUCI-
ANE LAWIN e Alexandre Nelson Ferraz.

5. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA - 212/1994 - DIRE-
TEL-DIST. REG. EQUIP.TELEC x BANCO ARAUCARIA S.A.
-Despacho de fls.155 - 1. Defiro o pedido de vista de fls. 144,
pelo prazo de cinco dias. 2. Intimem-se. Adv. Marcia Adriana
Mansano.

6. AGRAVO DE INSTRUMENTO - 235/1994 - DIRETEL-
DIST. REG.EQUIP.TELEC. x BANCO ARAUCARIA S.A. -
Despacho de fls.45 - 1. Defiro o pedido de vista de fls. 34, pelo
prazo de cinco dias. 2. Intimem-se. Adv. Marcia Adriana Man-
sano.

7. MONITÓRIA - 932/1995 - ELEZIR MEIRELES KRAVETZ
e outros x HITOSHI SHIMAKAWA - Despacho de fls.467 - 1-
Intime-se o exeqüente para que, em cinco dias, dê regular an-
damento ao feito, requerendo o que de direito. 2-Int. Advs.
ANTONIO BUENO, CARMEN ESTER ROMERO, HELOI-
SA HELENA PADILHA, ANGELITA ACOSTA, Sandra Jussa-
ra Kuchnir e ANA PAULA ALVES RODRIGUES.

8. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 1042/1995 - HERMES
MACEDO S/A x TROPICAL MOVIMENTACAO DE CAR-
GAS LTDA - Despacho de fls.187 - 1-Sobre o prosseguimento
do feito, manifestem-se as partes, em cinco dias, requerendo o
que entender de direito. 2- Caso inerte, pagas eventuais custas
remanescentes, cumpridas as disposições do Código de Nor-
mas da Corregedoria Geral de Justiça, arquive-se. 3-.Int. Advs.
LUIZ CARLOS JAVOSCHY, HELOISA MARIA FREITAS,
VILMA GONCALVES DE CASTILHO, MARINA BORIO,
JOSAFA ANTONIO LEMES, MICHEL LAUREANTI e ANA-
NIAS RESPLANDES DE BRITO.

9. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1240/1995
- DALMA DISKE TEIXEIRA x HELIO ALBERTO GRACHER
-Despacho de fls.437 - 1-Aguarde-se por 1 ano no arquivo pro-
visório, até ulterior manifestação do exeqüente, dando-se bai-
xa no Boletim Mensal Forense. 2-Int. Advs. Luiz Fernando de
Queiroz, MARA SILVIA ALVES FERNANDES, LUISE TALL-
RECK DE QUEIROZ, ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE
QUEIROZ, JOSE EDUARDO GRITTES MANZOCHI, CRIS-
TIANE TIEMI OTA, ADENILTON JOSE CAETANO, Marce-
lo Martins, ADEMIR FERNANDES CLETO, ADENILSON
CRUZ, AGNALDO MURILO ALBENEZI BEZERRA, ALCEU
PAIVA DE MIRANDA, ALTAIR RODRIGUES DE PAULA,
ALVARO MANOEL FURLAN, ANESIO ROSSI JUNIOR,
AUGUSTO CARLOS CARRANO CAMARGO, BEATRIZ
FONSECA DONATTO, CESAR AUGUSTO DE LARA KRIE-
GER, Cirinei Assis Karnos, CLAUDIA LORENA CARRARO
VARGAS, CLOVIS APARECIDO MARTINS, DARLI BAR-
BOSA, EDGAR LUIZ DIAS, EVERLY DOMBECK FLORIA-
NO, FRANCISCO SPISLA, GERALDO SAVIANI DA SILVA,
GERSON SCHWAB, GILBERTO DOMINGOS DE BRITO,
GILBERTO GEMIN DA SILVA, JAIR ROBERTO PIEROT-
TO, JAYME DE AZEVEDO LIMA, JOAO CORREIA SOBA-
NIA, JOSE IRAJA DE ALMEIDA, LUIS RENATO SINDER-
SKI, LUIZ CARLOS KRANZ, MANOEL DINIZ PAZ NETO,
MARIO CESAR LANGOWSKI, MAURICIO GOMES DA SIL-
VA, MAURICIO PIOLI, MOACYR FACHINELLO, NEUSA
GRUBER, Ney de Oliveira Rodrigues, PRISCILA PRADO,
REJANE TERESINHA SCHOLZ, RENATO LUIZ HARMI
HINO, RENATO LUIZ OTTONI GUEDES, RENATO SOA-

RES DIAS, RICARDO ZANELO, ROGERIO MARTINS CA-
VALLI, ROMAO GOLAMBIUK, Roseli Zanlorensi Cardoso,
SANDRA REGINA DE MATTOS BERTOLETTI, ADRIANE
KUSLER, ALBERTO BONHEN FILHO, ALICE SCHWAM-
BACH, AMANDA ANGELICA GONZALES CARDOSO,
BRUNO BUDDE, CLAUDIO GEHRKE BRANDAO, CLO-
VIS KONFLANZ, DAVI DUARTE, DINAH MARIA MACIEL
XAVIER DINIZ, EBERADO LEO CESTARI JUNIOR, ELI-
NORA MARIA DA ROSA ISOLDI, ELZA OLIVEIRA DOS
SANTOS, ERNI ROSIANE PEREIRA MULLER, FERNAN-
DO ANTONIO DE SA AZAMBUJA, FERNANDO SILVA
RODRIGUES, HELOISA SABEDOTTI, INGRID MERI AL-
MEIDA ABREU PINHEIRO, JOAO BATISTA PINTO SILVEI-
RA e JOAO PEDRO SILVESTRIN.

10. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 519/1996
- IND. E COM. HIDROMAR LTDA x PEDRO HADDAD
REPRES. COMERCIAIS LTDA - Compulsando os autos, vis-
lumbro que o executado satisfez a obrigação. Em face do ex-
posto, julgo extinta a demanda, com base no artigo 794, inciso
I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Transi-
tada em julgado a sentença, cumpra-se o Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça, após arquive-se. Reitere-se o
ofício ao Banco Bradesco solicitando a transferência dos valo-
res bloqueados. Após, expeça-se alvará de levantamento inde-
pendentemente do trânsito em julgado da decisão. Publique-se.
Registre-se. Intime-se. (Solicito a intimação da parte interessa-
da para antecipação das custas, referente à expedição de 01
alvará no valor de R$ 7,00). Advs. JOAO TAVARES DE LIMA
FILHO, CARLOS RUBENS MOLLI JUNIOR, SILVANE BU-
SINI POTRICH, RODRIGO PARREIRA e Izabela Cristina
Alonso Soares.

11. REIVINDICATORIA - 772/1996 - ASSIS CELSO ZANI x
INACIO SOARES DE LIMA E OUTROS - Desp. de fls 372/
373 - Vistos em saneador. 1. As partes estão bem representadas
e não há possibilidade concreta de acordo. Sendo assim, passo
a sanear o feito. 2. Os réus aduziram em preliminar a inépcia
da petição inicial, dizendo que não há qualificação completa
dos réus. Tal preliminar não pode ser acolhida. Não há que se
falar em inépcia quando a petição inicial contém os requisitos
do artigo 282 do Código de Processo Civil. No que diz respeito
à qualificação dos réus, quando estes são desconhecidos nada
impede que somente sejam indicados os dados obtidos pelo
autor, até porque os réus apresentaram defesa, complementan-
do os dados restantes. Sendo assim, afasto esta preliminar. Ain-
da em preliminar os réus aduziram a impossibilidade do litis-
consórcio passivo, sobre o argumento de que o autor, ora fala
em lote indivisível, ora pretende reivindicar a parte dos mora-
dores requeridos. Tal preliminar não pode ser analisada neste
momento, eis que depende da produção de provas quanto a
possibilidade ou não de parcelamento do solo naquele local.
No que diz respeito à citação, os réus aduziram que esta não se
deu de forma correta, já que não foram notificados os cônjuges
dos moradores, nem mesmo de todos os habitantes da área. Tal
preliminar não pode ser aceita. A presente trata de ação reivin-
dicatória, não sendo ação possessória, onde há obrigatoriedade
de citação dos cônjuges. Ainda, ao autor cabe chamar à lide
quem entender de direito e se algum dos moradores não for
citado, tal fato somente trará prejuízos ao requerente. Sendo
assim, afasto esta preliminar. 3. Não há mais preliminares a
serem analisadas. Declaro o feito saneado. 4. Considerando a
conexão com os autos apensos, aguarde-se a chegada daqueles
autos na mesma fase processual para deferimento de provas e
designação de audiência de instrução. 5. Intime-se. Desp. de
fls. 1. Diante do contido na petição de fls. 375, defiro o pedido
de vista dos autos ao novo procurador do autor. 2. Intimem-se.
Advs. Luiz Fernando Dietrich, JULIO CESAR ZIROLDO,
CARLO GABRIEL K.PANCERA, ANDRE SABOIA MAR-
TINS, LAERCIO ALEXANDRE BECKER, MARCOS BIT-
TENCOURT FOWLER e JULIO CESAR ZIROLDO.

12. COBRANÇA - SUMÁRIA - 22/1998 - CONDOMINIO
EDIFICIO LUGANO x EDUARDO WALCZEWSKI e outro -
1-Defiro o pedido de fls.403/407, devendo ser incluído no pólo
passivo da execução Eduardo Walczewski e Elide Bracci Wal-
czewski, considerando que o pagamento de débito condomini-
al é obrigação propter rem, ou seja, acompanha o bem, sendo
responsabilidade daquele que é seu proprietário. Desta forma,
como o imóvel foi alienado, os atuais proprietários respondem
pelos débitos condominiais, nos termos do artigo 1.345, do
Código Civil. Assim, façam-se as alterações e comunicações
necessárias. 2-Em relação a Ecora S/A, julgo extinta a deman-
da por falta de uma das condições da ação, qual seja, legitimi-
dade da parte, com fulcro no artigo 267, VI do CPC. 3-Intime-
se o exeqüente para que, em cinco dias, traga aos autos plani-
lha atualizada do débito. 4-Int. Advs. ANGELITA GRACIELA
L. DE M. SATRIANO, Luiz Fernando de Queiroz, ROSYME-
RI KERN BARBOSA, CRISTINA KAKAWA, RICARDO
MAGNO QUADROS, Luiz Fernando Brusamolin, Mauricio
Kavinski, FABIANE CAROL WENDLER DIAS, VINICIUS
MORO CONQUE e Lincoln Taylor Ferreira.

13. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 197/1998
- BANCO ARAUCARIA S/A x MARIA ELIZABETH EAS-
TWOOD VAINE - 1- Defiro o pedido de vistas por cinco dias.
2- Int. Advs. Jair Ribeiro e Marcia Adriana Mansano.

14. ORDINÁRIA - 1445/1998 - MAQUIPECAS LTDA. x
BLOUNT INDUSTRIAL DE CORRENTES LTDA. - 1- Com
apoio no art. 475-J, do Código de Processo Civil, determino a
intimação da executada para que pague a importância apontada
às fls. 938/942, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de im-
posição de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débi-
to. 2- Decorrido o prazo, com ou sem atendimento, manifeste-
se a exeqüente, em 05 (cinco) dias, requerendo o que lhe for de
direito. 3-Int. Advs. ISABELA RIBEIRO RUSSO RODRIGUES,
CELSO PIRES CASTELO BRANCO, RICHARD SANTIAGO
PEREIRA, FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNI,
PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO, JORGE ALEX NUNES
ATHIAS, REYNALDO ANDRADE DA SILVEIRA, GILBER-
TO PIMENTEL PEREIRA GUIMARÃES, RICARDO RABE-
LLO SORIANO DE MELLO, JUAREZ RABELLO SORIA-

NO DE MELLO, JOSE AUGUSTO NOGUEIRA SARMEN-
TO, AFONSO MARCIUS VAZ LOBATO, ISABELLA MANI-
TA CANNELL, Joao Casillo, MARIA JOSE TAVORA GIL
BELEM, OSVALDIR NODARI, ABEL ANTONIO REBELLO,
CARLOS ROBERTO CLARO, DENIS NORTON RABY, PI-
RATAN ARAUJO FILHO, SYLVIA MOREIRA PINTO, Simo-
ne Zonari Letchacoski, ANGELA ESTORILIO SILVA FRAN-
CO e Carolina Pimentel.

15. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 187/1999 - JOSE
LUIZ DA CRUZ x ELITE INTERNACIONAL COMERCIO,
EXP. E IMP. LTDA. e outros - Despacho de fls.383 - 1-Diante
das afirmações da parte exeqüente, desentranhe-se a Carta Pre-
catória de fls. 376 para o seu integral cumprimento. 2-Intimem-
se. Advs. LEANDRO GALLI, CLAUDIA ELISABETH C.VAN
HEESEWIJK e MARCIA CRISTINA JONSON.

16. MONITÓRIA - 1235/1999 - BB FINANCEIRA S.A. - CRE-
DITO, FINACIAMENTO E INVES e outro x MARCIA CAM-
POS CARDOSO - 1-Considerando que não há comprovação
de que o Banco autor foi devidamente notificado acerca da re-
núncia, indefiro o pedido de fls. 55, permanecendo o antigo
procurador nos autos. 2-Int. Adv. JOSE CARLOS LEITE JU-
NIOR.

17. USUCAPIAO - 1297/1999 - MARIA LIZETE UGUCCIO-
NI ROMAO x MANOEL EUGENIO NASCIMENTO SOBRI-
NHO - I - Intime-se o exeqüente para dar regular andamento ao
feito, em cinco dias, requerendo o que entender de direito, sob
a pena de ser aplicado o disposto no artigo 267, §1º, do Código
de Processo Civil. II - Int. Advs. JOEL XAVIER VALLIM,
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO GODOY, PAULO RO-
BERTO VIDAL e DJALMA ANTONIO MULLER GARCIA.

18. REINTEGRACAO DE POSSE - 1307/1999 - BBC - LEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ASSOCIACAO
EDUCATIVA ESPORTIVA E CULTURAL PARA e outro -
Manifeste-se o autor. (Decorreu o prazo de suspensão.) Advs.
Claudio Xavier Petryk, LEANDRO YASUO KIMURA, ALE-
XANDER DE PAULA SILVA e JOSE INACIO COSTA FILHO.

19. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 1530/1999 -
LYRA VEIGA GUIMARAES e outros x ROSANA VEIGA
GUIMARAES - 1-Intimem-se as partes para que, em cinco dias,
dêem o regular prosseguimento ao feito, requerendo o que en-
tenderem de direito. 2-Int. Advs. SIMONE RITA ZIBETTI DE
SOUZA e Carlos Alberto Farracha de Castro.

20. ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - ORDINÁRIA - 707/
2000 - ILENA CARDOSO PAMPUCH x ODAIR VOLPATO -
Tratam os autos de ação ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO,
promovida por ILENA CARDOSO PAMPUCH E OUTRO con-
tra ODAIR VOLPATO, todos qualificados nos autos. Às fls.
754-verso requereu a escrivania a homologação da conta de
custas de fls. 697. É o relatório. Face ao exposto, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo por sentença
o cálculo de fls. 697 destes autos, no valor de R$ 946,34 (nove-
centos e quarenta e seis reais e trinta e quatro centavos), datado
de 02 de março de 2007, referente às custas desta serventia,
que deverá ser acrescido das despesas processuais posteriores
a sua elaboração, para fins de execução, de acordo com a soli-
citação retro. Publique-se, registre-se e intime-se. Intime-se o
executado para pagamento voluntário, em 15 (quinze) dias, sob
pena de incidência da multa de 10%, prevista no artigo 475-J
do Código de Processo Civil. Intimem-se. Advs. LUIZ CAR-
LOS J. ARBUGERI FILHO e LUCIANO CHIZINI E CHE-
MIN.

21. COBRANCA - ORDINARIA - 989/2000 - ESTACIONA-
MENTO RUAD LTDA x ADAMARES SBRISSA e outro - 1-
Intime-se o exeqüente para que, em dez dias, traga aos autos
memória de cálculo atualizada do débito. 2-Após, voltem con-
clusos para análise do pedido de fls. 584. 3-Int. Advs. JOSE
CARLOS MAIONI, JOAQUIM ROCHA, JOSE PAULO GRA-
NERO PEREIRA, HERNANI NOGUEIRA ZAINA NETO,
ANA MARIA ANNIBELLI FERNANDES, PAULO AFONSO
ZAINA, FABIANA CARLOTA RAMPAZZO ALMEIDA e
MAURO JOAO SALES DE A. MARANHAO.

22. RESCISAO DE CONTRATO - 993/2000 - CELSI LANDO
x ECORA S/A - EMPRESA DE CONSTRUCAO E REC. DE
ATIVOS - 1-Considerando a informação prestada pelo cartório
imobiliário, intime-se o exeqüente para que, em dez dias, traga
aos autos certidão atualizada do bem imóvel. 2-Após, voltem
conclusos para análise do pedido de fls. 320/321. 3-Int. Advs.
VALDEMAR BERNARDO JORGE, SERGIO MORES, Mau-
ricio Kavinski, Luiz Fernando Brusamolin, FABIANE CAROL
WENDLER DIAS, ANDERSON MANIQUE BARRETO,
CARMEN ROBERTA FRANCO e Lincoln Taylor Ferreira.

23. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1050/2000
- ARTUSO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA. x ONE-
RI TADEU SANTOS e outros - Compulsando os autos, vislum-
bro que o executado satisfez a obrigação. Em face do exposto,
julgo extinta a demanda, com base no artigo 794, inciso I, do
Código de Processo Civil. Transitada em julgado a sentença,
cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, após arquive-se estes autos, bem como os autos em apen-
so. Defiro o levantamento da penhora realizada, independente-
mente do trânsito em julgado. Oficie-se o Cartório de Registro
de Imóveis. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs. VIVIA-
NE GIRARDI PROSPERO, Roberta Botelho Bittencourt T.
Ribas, CARLOS ALBERTO TANURI MENDES e JULIANA
DA COSTA MENDES.

24. COBRANÇA - SUMÁRIA - 139/2001 - JOAOMED CO-
MERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA x LEONI
LAPOLA DE FRANCA - 1-Considerando que a devedora, ape-
sar de devidamente intimada, não efetuou o pagamento da dívi-
da, determino a incidência da multa de 10% sobre o valor do
débito, prevista no art. 475-J do CPC. 2-Indefiro, por ora, o
pedido de fls. 169, considerando que tal medida é a última pro-
vidência a ser tomada, sendo necessária a expedição de manda-
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do de penhora e avaliação, devendo, em cinco dias, o exeqüen-
te indicar bens a serem penhorados, bem como recolher as cus-
tas iniciais da fase de cumprimento da sentença. 3-Int. (Intime-
se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de Normas,
recolhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de dez (10) dias.) Advs. ALCEU MARCZYNSKI,
JOSE CARDOSO, Jussara Rosa Flores e Josiane Fruet Bettini
Lupion.

25. COBRANÇA - SUMÁRIA - 262/2001 - CONDOMINIO
DO CONJUNTO RESIDENCIAL M. BANDEIRANTES x
PAULO BARBOSA DA CONCEICAO - 1- Intime-se a parte
exeqüente para, em 05 (cinco) dias, dar regular andamento ao
feito. 2- Intimem-se. Advs. OSWALDO CARVALHO DA SIL-
VA, ROSIANE CARVALHO SCHULMAN e LADI NEIS.

26. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - SFH - 407/2001 - BANCO
DO ESTADO DO PARANA S.A. x VALDOMIRO PROCO-
PIO DE OLIVEIRA - 1- Aguarde-se a baixa dos autos de em-
bargos à execução, por mais 120 (cento e vinte) dias. 2- Int.
Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI, DOUGLAS MARCEL
PERES, GERALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO,
ROSY MARY CONCEIÇÃO, Rafael Schier Guerra e MAR-
CELO CONCEIÇÃO ANDRETTA.

27. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 487/2001
- ALICE SATAKE ZIOLKOWSKI x FUMIO DOI - 1-Intime-
se o exeqüente para que, em cinco dias, traga aos autos plani-
lha atualizada do débito, para posterior análise do pedido de
fls. 83, bem como esclareça o motivo pelo qual não consta dos
autos o recolhimento das custas inerentes ao oficial de justiça.
2-Int. Adv. LUIZ ALBERTO ZIOLKOWSKI.

28. ORDINÁRIA - 491/2001 - LEONI AMANCIO COSTA ME
x SANTANDER NOROESTE LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL - Compulsando os autos, vislumbro que o autor
abandonou a causa por mais de trinta dias, deixando de promo-
ver atos que lhe competiam. Intimado via editalícia (fls. 221)
para suprir a falta em 48:00 horas, deixou o prazo transcorrer
in albis, como se verifica pela certidão de fls.223. Em face do
exposto, julgo extinto o processo, com base no artigo 267, inci-
so III, do Código de Processo Civil. Às fls. 234 requereu a
escrivania a homologação da conta de custas de fls. 181. Face
ao exposto, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
homologo por sentença o cálculo de fls. 181 destes autos, no
valor de R$ 131,70 (cento e trinta e um reais e setenta centa-
vos), datado de 17 de setembro de 2005, referente às custas
desta serventia, que deverá ser acrescido das despesas proces-
suais posteriores a sua elaboração, para fins de execução, de
acordo com a solicitação retro. Transitada em julgado a senten-
ça, cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, após arquive-se. Publique-se, registre-se e intime-se.
Advs. Luiz Fernando Pacheco da Silva Gracia e Altemar Bar-
reiros Hartin.

29. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 911/2001 - ABILIO
GROFF e outros x SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS SA -
1. Considerando que as partes não se manifestaram sobre o
despacho de fls. 720, declaro encerrada a instrução processual.
2. Concedo às partes o prazo sucessivo para apresentação de
memoriais, de dez dias, a iniciar pelos autores. 3. Após, conta-
dos e preparados, voltem conclusos para sentença. 4. Intimem-
se. Advs. ARLINDO MENDES DE SOUZA, NATANIEL PI-
NOTTI BROGLIO, ALOISIO DE CAMARGO FONSECA,
ARMSTRONG TAVARES DE LINDBERG, EXPEDITO EU-
GENIO STEFANELLO LAGO, PAULO HENRIQUE DA R.
LOURES DEMCHUK, NELSON COUTO DE REZENDE JU-
NIOR, ALFREDO DE ASSIS GONCALVES NETO, GUI-
LHERME KLOSS NETO e Simone Fogliato Flores.

30. COBRANCA - ORDINARIA - 1043/2001 - BANCO ECO-
NOMICO S.A. - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL x JU-
LIO WAGNER DO MARCO BORGES e outro - “Intime-se o
autor para se pronunciar sobre a certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça de fls. 316, no prazo de 05 (cinco) dias. Advs. VALDIR
LEMOS DE CARVALHO e Marcia Regina Werner.

31. INVENTARIO - 1126/2001 - SANDRA MARA PISSOLA-
TO e outros x JOAO CARLOS PISSOLATO e outro - “Deve a
parte interessada depositar antecipadamente as custas da Srª
Contadora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Advs. Rene
Ariel Dotti, Rogeria Dotti Doria, ANDREA GOMES, EDUAR-
DO PIERRI e PATRICIA D. NYMBERG.

32. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1215/2001
- BANCO ARAUCARIA S/A - MASSA FALIDA x COPALI
COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA e outros -
1- Defiro o pedido de fls. 260. Vistas por dez dias. 2- Int. Advs.
JULIO ASSIS GEHLEN, Joao Alci Oliveira Padilha, Erlon de
Faria Pilati, Marcia Adriana Mansano, CLEMENCEAU M.
CALIXTO, Erlon de Faria Pilati e IZABELLA CRISPILO.

33. DEPOSITO - 1234/2001 - ADM. DE CONSORCIOS CU-
RITIBA S/C LTDA - EM LIQ.EXT. x ROMILDO SEBASTI-
AO LANGO - “Manifeste-se o autor quanto a certidão de fls.
208-v.” (...não houve resposta dos ofícios). Advs. Marcos An-
tonio Zaitter, Carla Fabiana Evers, GIORGIA COELHO KOE-
RICH, Cristiano Lustosa e AYRTON CORREA ROSA.

34. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 1263/2001 - SEIKI PA-
BLO MIGUEL x DARCI CAMPANHOLI - ...Ante o exposto,
com fulcro no artigo 269, iniciso I, do Código de Processo Ci-
vil, julgo improcedente a Ação de Indenização proposta por
SEIKI PABLO MIGUEL em face de DARCI CAMPANHOLI.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, os quais, com fulcro no artigo 20, § 4º, do
Código de Processo Civil, fixo em R4 2.000,00 (dois mil re-
ais), tendo em vista a complexidade da causa, o lugar de pres-
tação de serviços, bem como o tabalho realizado pelo advoga-
do a quem a verba aproveita. Em razão e que o autor é benefi-
ciário da assistência judiciária gratuita, fica sobrestada a exigi-
bilidade do pagamento das verbas de sucumbência, até que lhe
sobrevenha modificação substancial na situação patrimonal,

observando o limite temporal previsto no artigo 12º, da Lei n.º
1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. Adauto
Rivaelte da Fonseca e LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA.

35. BUSCA E APREENSÃO - 1292/2001 - SERVOPA ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x MUDAN-
CAS E TRANSPORTES CATETES LTDA. - 1-Intime-se o exe-
qüente para que, em cinco dias, indique bens passíveis de pe-
nhora, devendo no mesmo prazo antecipar as custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça, bem como as custas iniciais da fase de cumpri-
mento da sentença. 2-Int. Advs. GABRIEL ANTONIO HENKE
DE LIMA FILHO, MARCOS VENICIO ALVES MEYER, Ra-
fael Justus de Brito, LUIZ FERNANDO NACLI BASTOS,
LYGIA MARIA ERTHAL e ARTHUR DOS SANTOS CAR-
VALHO FILHO.

36. SUMARIA - COBRANCA - 1353/2001 - CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL COTOLENGO I x NEIDE LINO
DA SILVA - 1. Recebo o recurso de apelação interposto em seu
duplo efeito. 2. Intime-se a parte recorrida para apresentar con-
tra-razões em quinze dias. 3. Após, remetam-se os autos ao Tri-
bunal de Justiça, com as homenagens de estilo. 4. Intimem-se.
Advs. Beatriz Santi, Luiz Fernando de Queiroz, Fernanda Pires
Alves e EDSON LUIZ ROCHA ANNUNZIATO.

37. REPARACAO DE DANOS - SUMARIO - 1358/2001 -
LAURINDO COIRADAS x TRANSPORTES ROGLIO LTDA
- 1- Sobre o pedido de fls. 297 e docs. manifeste-se o exequen-
te, em cinco dias. 2- Int. Advs. FABIOLA LOPES BUENO,
OTAVIO ERNESTO MARCHESINI e LILIAN SIMONE BO-
NETI.

38. ORDINÁRIA - 1551/2001 - LA AVENUE APART HOTEL
LTDA x BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A - 1-Conside-
rando que a parte devedora, apesar de devidamente intimada,
não efetuou o pagamento da dívida, determino a incidência da
multa de 10% sobre o valor do débito, prevista no art. 475-J do
CPC. 2-Expeça-se mandado de penhora e avaliação sobre o
faturamento da parte executada. 3-Intime-se o exeqüente para
que, em cinco dias, recolha as custas iniciais da fase de cum-
primento de sentença, bem como antecipe as custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça. 4-Int. Advs. MARIA DENISE MARTINS DE
OLIVEIRA, IDUVALDO OLETO, JORGE MANUEL LAZA-
RO, MARIA DE FATIMA DA SILVA VIEIRA, ROSELY PE-
NHA PEREIRA, MARIA CECILIA DE LIMA AUILO, CLAU-
DIO ROBERTO GOMES DE AVILA, AILTON RONEI VIC-
TORINO DA SILVA, VERONICA BELLA FERREIRA LOU-
ZADA, SAMARA PINHEIRO ALMEIDA, ALBERTO CAR-
LOS LIMA, PEDRO GIROLANO MACARINI, ANA ELIETE
BECKER MACARINI KOEHLER, AMORY RIBEIRO PIRES,
PAULO MACARINI e PEDRO GIROLAMO MACARINI.

39. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 1562/2001 - ALCEU
PEREIRA FILHO x BANCO GE CAPITAL S.A. - 1-Antes da
apreciação do pedido de fls. 307, deve o exeqüente restituir a
carta precatória a este juízo, bem como trazer aos autos plani-
lha atualizada do débito, em cinco dias. 2-.Int. Advs. MARCIA
NUNES DE SOUZA VALEIXO, Fernando Jose Bonatto e Sadi
Bonatto.

40. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 24/2002 -
DECORFAST COMERCIO DE DIVISORIAS LTDA x DIR-
LEY MUHLBRANDT - 1- Intime-se a parte exeqüente para
cumprir as diligências necessárias para o prosseguimento do
feito em dez dias, sob pena de extinção. 2- Intimem-se. Advs.
ROGERIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR, Mauricio Mussi
Correa e MARCELO MUSSI CORREA.

41. CAUTELAR DE ARROLAMENTO BENS - 55/2002 -
ESPOLIO DE ERNESTO STACHEWSKI e outro x THEODO-
RO BULLOWS -Despacho de fls.101 - I - Dessume-se das pro-
curações apresentadas que o herdeiro Johnatann Navochale Von
Stachewiski constituiu novo advogado, sendo que os demais
herdeiros são representados pela advogada anterior. Quaisquer
discussões sobre o modo como as partes são representadas em
juízo não competem ao rito processual especial de inventário.
II - Intimem-se as partes para que comprovem o recolhimento
dos impostos devidos, em dez dias, de modo que possa ser ex-
pedido o competente formal de partilha. III - Int. Advs. Beatriz
Santi e EDSON HATSBACH.

42. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 142/2002 -
JORGE LUIZ BARON x ASSESSORIA IMOBILIARIA CON-
SELHEIRO LAURINDO LTDA e outro - 1- Sobre a impugna-
ção de fls. 414/446, mnaifeste-se o exeqüente, em dez dias. 2-
Int. Advs. Naoto Yamasaki, JOSE DO CARMO BADARO,
RUTH COATTI, MARCIA SEVERINA BADARO, JORGE
CLARO BADARO, LUCIANA REGINA DOS REIS, THAISA
JAQUELINE VROBLEWSKI, TIHANA GUIMARAES PES-
SOA, ALLAN ALBERTO DE SOUZA e JUCELIA CATARI-
NA BURACOSKI CABRAL.

43. SUMARIA - COBRANCA - 177/2002 - CONJUNTO RE-
SIDENCIAL MATER x LUCIANO ACIR KLENK - I - Inicial-
mente, apresente a exeqüente os termos do aludido acordo,
constando a devida anuência da parte executada, em cinco dias.
II - Int. Advs. Beatriz Santi, Luiz Fernando de Queiroz, Fer-
nanda Pires Alves e LEOBERTO ESMERIO PEREIRA.

44. DESPEJO P/ FALTA DE PAGAMENTO - 237/2002 - CEN-
TRO DE ACAO SOCIAL JARDIM PARANAENSE (CASPAR)
x ANTONIO MICHALSKI - 1-Intime-se pessoalmente o exe-
qüente para que, em derradeiros cinco dias, levante a caução
realizada nestes autos, bem como recolha eventuais custas re-
manescentes, para posterior arquivamento da demanda. 2-Int.
Advs. CLAIR DA FLORA MARTINS, JULIANA MARTINS
PEREIRA e CARLOS ALBERTO FRANK.

45. MONITÓRIA - 244/2002 - OSNI ROLIM DE MOURA x
MARISA THADEO - 1-Considerando que a devedora, apesar
de devidamente intimada, não efetuou o pagamento da dívida,
determino a incidência da multa de 10% sobre o valor do débi-
to, prevista no art. 475-J do CPC. 2-Expeça-se mandado de

penhora e avaliação dos bens da executada, de tantos quanto
bastem para a satisfação do débito. 3-Indefiro a expedição de
ofício ao Banco Central, considerando que o Sr. Jonas, em que
pese casado com a executada, não é parte nestes autos. 4-Int.
(Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de
Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo de dez (10) dias.) Adv. ANTONIO BUE-
NO.

46. DEPOSITO - 294/2002 - CONSORCIO RENAULT DO
BRASIL S/C LTDA x GISELE BAZZAN - 1- Com apoio no
art. 475-J, do Código de Processo Civil, determino a intimação
pessoal da executada para que pague a importância apontada
às fls. 177, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposi-
ção de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. 2-
Decorrido o prazo, com ou sem atendimento, manifeste-se a
exeqüente, em 05 (cinco) dias, requerendo o que lhe for de
direito. 3-Int. (Intime-se o exeqüente para cumprir o disposto
9.4.1 do Código de Normas, recolhendo antecipadamente as
custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias.)
Advs. Marcos Antonio Zaitter, Carla Fabiana Evers e Thais
Portugal.

47. ORDINÁRIA - 304/2002 - PRISMA ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS LTDA x BANCO BANESPA S.A. - 1-
Lavre-se termo de penhora sobre os valores depositados. 2-Após,
intime-se o exeqüente para se manifestar acerca da impugna-
ção de fls. 491/498 e demais documentos, em dez dias. 3-Int.
Advs. Luiz Carlos da Rocha, Luiz Gonzaga Moreira Correia e
Alberto Silva Gomes.

48. DEPOSITO - 349/2002 - BANCO DIBENS S/A x EDISON
LUIS GURAL BILSKI - 1.Em face da nova sistemática im-
plantada pela Lei 11.232/2005, em vigor desde 23/06/2006,
determino a intimação pessoal da executada, na forma do art.
475-J do CPC, para que pague a importância apontada às fls.
239, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposição de
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. 2.Decor-
rido o prazo, com ou sem atendimento, manifeste-se a parte
exeqüente em 05 (cinco) dias, requerendo o que lhe for de di-
reito. 3.Int. (Intime-se o exeqüente para cumprir o disposto 9.4.1
do Código de Normas, recolhendo antecipadamente as custas
do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de dez (10) dias.) Advs. Julio
Cesar Piuci Castilho e Vitor Cesar Bonvino.

49. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 454/2002
- CONDOMINIO EDIFICIO LA CONCORDE x MILTON
FRANCA RIBEIRO e outro - 1- Oficie-se em cumprimento ao
disposto no item 5.8.8.2 do CN. 2- Após, voltem conclusos para
designação de data para hasta pública. 2- Int. (Com apoio no
art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interessada para
antecipação das custas, referente à expedição de 07 ofícios no
valor de R$ 49,00). Advs. EDSON LUIZ NUNES, LUIS FER-
NANDO NADOLNY LOYOLA, MANOEL FRANCISCO
MARTINS DE PAULA, IVANISE NEIVA DOZORETZ KOR-
NELHUK e ALEXANDRE FIDALSKI.

50. EXECUCAO DE SENTENCA - 458/2002 - ALBINA
LANGNER x JAN VRIESMANN FILHO - Despacho de fls.294
- 1-Deixo de receber a apelação de fls. 285/293, considerando
que se trata de erro grosseiro a interposição de apelação ao
invés de agravo de instrumento de decisão que julgou improce-
dente impugnação ao cumprimento de sentença, nos termos do
artigo 475, M §3º do CPC. 2-Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se o exeqüente, em cinco dias, requerendo o que
entender de direito. 3-Int. Advs. ALEXANDRE LUIZ WES-
TPHAL, ALEXANDRE CESAR DA SILVA, Adriano Antonio
Bertolin e MAURICIO MARQUES CANTO.

51. ORDINÁRIA - 490/2002 - RENE ROLIM x ALDEIA
CONSTRUCAO CIVIL LTDA e outro - 1-Considerando que o
autor é beneficiário da justiça gratuita, cumpra-se o despacho
de fls. 60, nos autos em apenso, e após voltem conclusos para
sentença. 2-Int. Advs. FRANCISCO JURACI BONATTO, AL-
CIO MANOEL DE SOUZA FIGUEIREDO, ROMULO FER-
REIRA DA SILVA, JEANE CARLA REDIN, RENATO DA SIL-
VA OLIVEIRA, ALCINDO LIMA NETO, Patricia Lise e CRIS-
TIANE PUCHEVAILLO SOUZA.

52. ALVARÁ JUDICIAL - 549/2002 - APARECIDA GOMES
DE OLIVEIRA x HELIO VIANNA GENOFRE - “Manifesta-
ção no prazo de 30 dias, de acordo com C.N. 5.4.4.” (Não fo-
ram pagas as custas da Sra. Contadora). Advs. MARLY DE
CASSIA M F REGIANI, ZULDEMAR SOUZA QUADROS DE
SANT ANNA, RITA DE CASSIA GARIBOTTI, JOSE TOR-
QUATO TILLO, DANIELE ESMANHOTTO e Jorge Marcelo
Duarte Correa.

53. MONITÓRIA - 752/2002 - RENATO JOSE BELLE e ou-
tros x CALIXTO ANTONIO HAKIM NETO - 1-Considerando
as informações trazidas pela petição de fls. 336/337, expeça-se
mandado de penhora e avaliação, no entanto, sobre 50 % do
imóvel pertencente ao executado, devendo sua mulher ser inti-
mada sobre a penhora realizada. Expeça-se mandado de inti-
mação do cônjuge do executado. 2-No mais, cumpra-se inte-
gralmente o despacho de fls. 334/335. 3-Indefiro, por ora, a
utilização do sistema Bacen-Jud, tendo em vista que somente
após a alienação ou adjudicação dos bens penhorados é que
saberá o valor remanescente do débito. 4-Int. Desp. de fls. 334/
335 - 1-Considerando que a devedora, apesar de devidamente
intimada, não efetuou o pagamento da dívida, determino a inci-
dência da multa de 10% sobre o valor do débito, prevista no
art. 475-J do CPC. 2-Defiro o item “i” de fls. 281, expeça-se
mandado de penhora e avaliação sobre as cotas de titularidade
do executado na sociedade descrita às fls. 289. 3-Ainda, defiro
o item “ii” de fls. 281, lavre-se termo de penhora nos autos do
bem indicado às fls. 291, nos termos do art. 659, § 4º e 5º do
CPC, devendo o executado neste ato ser constituído como de-
positário. 4-Com advento da lei nº 11.382/2006, que passou a
vigir desde o dia 20 de janeiro do ano corrente, intimem-se
pessoalmente os executados(art. 652, §4º, do CPC), desde que
não tenha representante legal constituído nos autos, acerca das
penhoras realizadas, bem como para que, querendo, apresente

impugnação ao cumprimento da sentença, no prazo de quinze
dias, contados da data da juntada do mandado aos autos ou da
intimação do despacho (caso possua procurador constituído nos
autos). 5-Expeça-se certidão de inteiro teor, para fins de regis-
tro e constrição do imóvel. 6-Indefiro, por ora, a expedição de
ofício à Receita Federal. Aguarde-se a realização das diligênci-
as deferidas anteriormente. 7-Intime-se a parte exeqüente para
recolher as custas do Senhor Oficial de Justiça, bem como as
custas iniciais da fase de execução. 8-Int. (Retirar ofício). Advs.
Carlos Alberto Farracha de Castro, HELIO PEREIRA CURY
FILHO, MONICA MINE YAO e ROXANA LIGIA HAKIM
ANGULSKI.

54. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO - 831/2002 - COPA
PUBLICIDADE LTDA x VALTAMIR MEZZOMO - Tratam os
autos de ação de MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO, pro-
movida por COPA PUBLICIDADE LTDA. em face de VALTA-
MIR MEZZOMO, todos qualificados nos autos. No curso do
processo, as partes transigiram, e requereram a homologação
do acordo. É o relatório. Face ao exposto, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, homologo por sentença o acordo
realizado às (fls. 487/488), e extingo a ação, com fulcro no
artigo 794, I, do Código de Processo Civil. As custas remanes-
centes serão pagas pela exeqüente. Transitada em julgado, cum-
pra-se o Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça,
após arquivem-se ambos os autos. Publique-se, registre-se e
intime-se. Advs. RODRIGO DA ROCHA ROSA, CARLOS
AFONSO RIBAS ROCHA, ANA PAULA ANTUNES VARE-
LA, GIOVANA LEPRE SANDRI e Fabiano Lopes.

55. MONITÓRIA - 957/2002 - COPA PUBLICIDADE LTDA.
x VALTAMIR MEZZOMO - Tratam os autos de ação MONI-
TÓRIA, promovida por COPA PUBLICIDADE LTDA. em face
de VALTAMIR MEZZOMO, todos qualificados nos autos. Nos
Autos em apenso nº 831/2002, as partes transigiram, e requere-
ram a homologação do acordo. É o relatório. Face ao exposto,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo por
sentença o acordo realizado às fls. 487/488 dos Autos nº 831/
2002, e por conseqüência extingo a presente ação, com fulcro
no artigo 794, I, do Código de Processo Civil. As custas rema-
nescentes serão pagas pela exeqüente. Transitada em julgado,
cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, após arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e inti-
me-se. Advs. CARLOS AFONSO RIBAS ROCHA, GEORGIA
BORDIN JACOB, RODRIGO DA ROCHA ROSA e Fabiano
Lopes.

56. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA - 14/2003 - FLAVIO RO-
BERTO DA SILVA MACHOSIKI x EL RANCHO BAR - Des-
pacho de fls.373 - 1-Com apoio no art. 475-J, do Código de
Processo Civil, determino a intimação da executada para que
pague a importância apontada as fls. 372, a título de condena-
ção por danos morais, custas processuais e honorários advoca-
tícios, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de imposição de
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. 2-Decor-
rido o prazo, com ou sem atendimento, manifeste-se a exequen-
te, em 05 (cinco) dias, requerendo o que lhe for de direito.
Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES, MICHEL LAUREANTI e
ANTONIO CEZAR FERREIRA PINTO.

57. EMBARGOS A EXECUCAO T. EXTRAJ - 158/2003 -
LEONOR ANTONIACOMI e outro x ALFREDO FACALDE -
1. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a juntada dos docu-
mentos, conforme pleito de fls. 169. 2. Intimem-se. Advs. JOEL
ANTONIO BETTEGA JUNIOR, HERON CATTA PRETA
GOMES DE ARAUJO, JOAO HENRIQUE DA SILVA e Dal-
ton Jose Borba.

58. RESCISAO DE CONTRATO - 1249/2003 - ANTONIO
RODRIGUES DA COSTA x JOSE RODOLFO BATISTI e ou-
tro - 1- Certifique-se sobre a quitação de todas as custas judici-
ais. Caso quitados, esclareçam as partes para quem será levan-
tado o dinheiro depositado nos autos, ficando cientes que ha-
vendo custas remanescentes tal valor será utilizado para o pa-
gamento respectivo ao cartório. 2- Aguarde-se o prazo do cum-
primento do acordo, após, com todos os esclarecimentos ne-
cessários, voltem para homologação. 3- Intimem-se. (Custas
remanescentes no valor de R$ 32,51 + acréscimos legais.) Advs.
JOEL OLIVEIRA SANTOS, JEFFERSON GUSTAVO DE-
GRAF, FABIANA CARRASCO RIBEIRO QUADROS, CRIS-
TIANA NAPOLI MADUREIRA SILVEIRA e ANGELA SAM-
PAIO CHICOLET MOREIRA.

59. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1391/2003 - GILBERTO
HAUS e outro x Casteval Construção e Incorporação Ltda. -
Compulsando os autos, vislumbro que o executado satisfez a
obrigação. Em face do exposto, julgo extinta a demanda, com
base no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Cus-
tas na forma da lei. Transitada em julgado a sentença, cumpra-
se o Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça, após
arquive-se. Oficie-se, conforme determinado no item “3” do
despacho de fls. 236. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Advs.
LUIR CESCHIN, LUIZ GUSTAVO MARINONI, MARCEL
EDUARDO DE LIMA e Caetano Branco Pimpao de Almeida.

60. COBRANÇA - SUMÁRIA - 222/2004 - CONDOMINIO
EDIFICIO GOLDEN LAKE x FREDERICO EDUARDO WAR-
PECHOSWSKI VIRMOND e outro - 1- Intime-se o réu para
pagamento das custas remanescentes, em dez dias. 2- Intimem-
se. (R$ 194,52.) Advs. Ideraldo Jose Appi, Milton Luiz Cleve
Kuster, MURILO CLEVE MACHADO e TRAJANO BASTOS
DE O. NETO FRIEDRICH.

61. - 657/2004 - CENTRO DE ACAO SOCIAL JARDIM PA-
RANAENSE (CASPAR) x ANTONIO MICHALSKI - “Mani-
festação no prazo de 30 dias, de acordo com o C.N. 5.4.4.”
(Não houve até a presente data manifestação da parte exeqüen-
te). Advs. JULIANA MARTINS PEREIRA e CLAIR DA FLO-
RA MARTINS.

62. ALVARÁ JUDICIAL - 720/2004 - FRANCIELLY DA SIL-
VA PISSOLATO e outros - I - Considerando que em nenhum
momento o benefício da assistência judiciária gratuita foi defe-
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rido, bem como a atual situação financeira das requerentes se
alterou, com a devida expedição dos alvarás, não há falar, nes-
tes autos, de gratuidade de justiça. II - Isto posto, à conta geral.
III - Observa-se que o item “2” da decisão de fls. 85 ainda não
foi cumprido. Desta feita, intimem-se pessoalmente as reque-
rentes, para dar regular andamento ao feito, em 48h, sob pena
de responsabilização criminal. IV - Int. Adv. SUZANA DA-
NHONI ELISIO.

63. ORDINARIA C/C TUTELA - 827/2004 - SANDRO LUIS
BELLO DE LIMA x BANCO FINASA S/A - 1-Lavre-se termo
de penhora sobre os direitos que o executado possui sobre o
bem indicado. 2-Oficie-se o Detran para que registre a penhora
realizada, bem como a instituição financeira informando acer-
ca da constrição. 3-Após, intime-se a parte executada, na pes-
soa de seu procurador, para que, querendo, apresente impugna-
ção no prazo de 15 dias. 4-Int. ( Advs. MAYLIN MAFFINI,
Karine Cristina da Costa, TATIANE ANDRESSA W. PAPPI e
Izabella Cristina Alonso Soares.

64. RESPONSABILIDADE - 857/2004 - FAISSAL ASSAD
RAAD x SEME RAAD - 1. A petição de fls. 4093/4094 já foi
apreciada, sendo o pleito indeferido no despacho de fls. 4147.
2. Oficie-se consoante requerido às fls. 4163, ao DENATRAN,
para que informe o histórico de todos os veículos que algum
dia já pertenceram à Picadilly. 3. Intimem-se. (Com apoio no
art. 19 do CPC, solicito a intimação da parte interessada para
antecipação das custas, referente à expedição de 01 ofício no
valor de R$ 7,00). Advs. PEREGRINO DIAS ROSA NETO,
RENATO BELTRAMI, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA
MELLO, PAULO CESAR BUSNARDO JUNIOR, SILVIANE
SCLIAR SASSON, GERALD KOPPE JUNIOR, DEBORAH
GUIMARAES, MARINA TALAMINI ZILLI, BENOIT SCAN-
DELARI BUSSMANN, MICHELLE PINTERICH, CRISTIA-
NA LACERDA DE OLIVEIRA FRANC, MARIA AUGUSTA
PISANI GEARA, ANA LETICIA DIAS ROSA, ALESSANDRA
MIZUTA, MARIANA WEKERLIN MOROZOWSKI, RAFA-
EL RAMON, JORGE GOMES ROSA NETO, RICARDO RON-
DINELLI MENDES CABRAL, MARIA CANDIDA SANTOS
PINHO, RICARDO KLEINE DE MARIA SOBRINHO, LUIZ
HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR, ITALO TANAKA JU-
NIOR, MAURICIO DE PAULA SOARES GUIMARAES e
CLARICE ZENDRON DIAS TANAKA.

65. DEPOSITO - 1051/2004 - BANCO SANTANDER BRA-
SIL S/A x ANDERSON XAVIER DE LEMOS - 1- Indefiro o
pedido para prolação da sentença, vez que a parte ré sequer foi
citada. 2- Intimem-se. Advs. IDELANIR ERNESTI, Emir Ba-
ranhuk Conceicao, Arnoldo da Silva Filho e Carlos Eduardo
Parucker e Silva.

66. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1109/2004 - GE-
NESIO DE JESUS CONTADOR e outro x Banco Banestado S/
A - Credito Imobiliario - 1- Manifeste-se a parte autora sobre o
pedido de fls. 249 em dez dias. 2- Intimem-se. Advs. GILBER-
TO ADRIANE DA SILVA, ALEXANDRE TORRES VEDA-
NA, PATRICIA DE CONTI PELANDA, Tatiana Kalko Turqueti
Cunha Barreto e Fernanda Fortunato Mafra.

67. ORDINÁRIA - 1212/2004 - OSNI KRINERT x GRUPO
METROPOLITANA VIGILANCIA LTDA - 1. Recebo o recur-
so de agravo retido interposto. 2. Intime-se a parte agravada
para apresentar contra-razões, em dez dias. 3. Após, voltem-
me conclusos para eventual juízo de retratação. 4. Intimem-se.
Advs. Adriano Muniz Rebello, ANA LOUISE RAMOS DOS
SANTOS, CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO e
RONALD ROESNER JUNIOR.

68. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 1224/2004 - PAULO
ROBERTO DE CARVALHO x FINAUSTRIA COMPANHIA
DE CREDITO, FINAN. E INVEST. e outro - 1-Indefiro o pe-
dido de fls. 121, considerando que a renúncia só ocorrer após
notificada pessoalmente a parte, nos termos do artigo 45 do
CPC, devendo o representante legal continuar patrocinando a
causa. 2-Com apoio no art. 475-J, do Código de Processo Ci-
vil, determino a intimação da executada para que pague a im-
portância apontada às fls. 119, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de imposição de multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor do débito. 3- Decorrido o prazo, com ou sem atendi-
mento, manifeste-se a exeqüente, em 05 (cinco) dias, reque-
rendo o que lhe for de direito. 4-Int. Advs. ANA LOUISE RA-
MOS DOS SANTOS, GEORGIA PFEIFFER, Nelson Paschoa-
lotto e ERIC GARMES DE OLIVEIRA.

69. MONITÓRIA - 1330/2004 - BIMBO DO BRASIL LTDA.
x ELIAS DE LAZARI - 1-Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se o exeqüente, em cinco dias, sob pena de extinção
após implantada a regra do artigo 267, §1º do CPC. 2-Int. Advs.
ANTONIO JADEL DE BRITO MENDES, JEFFERSON UL-
BANERE, POLYANA MOTTA ZELLER, HANNELORES
EMMA SCHEIDT STEINHOFF, LUCIANA LEONCINI XA-
VIER, VINICIUS MOREIRA ZULIAN, CLAUDIA ANDER-
MAN, Antonio Marcos Teixeira Silva, EDGAR LENZI, LUIZ
ALBERTO GIOMBELLI SIMONI, ANDREA CRISTINA
MAIA DA SILVA e DANIELE FERNANDA SANSON LENZI.

70. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 1339/2004 -
JOAO GUSTAVO NUNES DE OLIVEIRA e outro x BANES-
TADO S.A. - CREDITO IMOBILIARIO - 1. Recebo o recurso
de apelação interposto, somente no efeito devolutivo (art. 520,
VII do Código de Processo Civil). 2. Intime-se a parte recorri-
da para apresentar contra-razões em quinze dias. 3. Após, re-
metam-se os autos ao Tribunal de Justiça, com as homenagens
de estilo. 4. Intimem-se. Advs. JUSCELINO CLAYTON CAS-
TARDO, DANIEL FERNANDO PASTRE, LEONEL TREVI-
SAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBIERI, INAIA NO-
GUEIRA QUEIROZ BOTELHO e FATIMA DENISE FABRIN.

71. SUSTACAO DE PROTESTO - 67/2005 - RODOLATINA
LOGISTICA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA x PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S.A - 2- Decorrido o prazo, com ou
sem atendimento, manifeste-se a exeqüente, em 05 (cinco) dias,
requerendo o que lhe for de direito. 3- Int. Advs. VALDEMAR

BERNARDO JORGE, CAROLINE RODRIGUES DA SILVA
e Fernando Wilson Rocha Maranhao.

72. EXECUCAO CONTRA DEVEDOR - 153/2005 - BANCO
BRADESCO S/A x FRANCISCO ERNESTO RUPP - 1-Lavre-
se termo de penhora nos autos do bem indicado às fls. 94, nos
termos do art. 659, §4º e 5º do CPC, devendo o executado nes-
te ato ser constituído como depositário. 2-Expeça-se certidão
de inteiro teor, para fins de registro da constrição. 3-Após, ex-
peça-se carta precatória de intimação do executado acerca da
penhora realizada, advertindo-lhe acerca do prazo para ofere-
cimento de embargos. 4-Intime-se o credor hipotecário dando-
se ciência acerca da penhora realizada. 5-Int. (Retirar ofício e
carta precatória) Advs. Daniel Hachem e AMAURI S. SAM-
PAIO.

73. REVISAO CONTRATUAL - ORDINÁRIA - 279/2005 -
CARLOS KOTRICH PZYWITOWSKI e outros x IMOVEIS
BASSOLI LTDA. - 1. O réu impugnou os honorários periciais,
afirmando que são demasiadamente altos. 2. No entanto, o réu
não trouxe nenhuma prova de tal argumento, sequer apresentou
parâmetro para que se estudasse possível redução. 3. Tendo em
conta o trabalho a ser realizado pelo Sr. Perito nestes autos, de
forma específica, entendo que se deve fixar o valor dos hono-
rários periciais em R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos re-
ais). 4. Intime-se o réu para realizar o depósito, em cinco dias,
sob pena de restar prejudicada a prova. 5. Após, ao Sr. Perito
para apresentação do laudo em 30 (trinta) dias. 6. Intimem-se.
Advs. Mauro Sergio Guedes Nastari, Lacir Guarenghi, Odacyr
Carlos Prigol e OKSANA PALUDZYSZYN MEISTER.

74. SUMARIA - COBRANCA - 292/2005 - CONDOMINIO
EDIFICIO PARQUE DOS PRINCIPES x ZAM EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIOS LTDA - 1-Lavre-se termo de pe-
nhora nos autos do bem indicado às fls. 1013/1020, nos termos
do art. 659, §4º e 5º do CPC, devendo o executado neste ato ser
constituído como depositário. 2-Expeça-se certidão de inteiro
teor, para fins de registro da constrição. 3-Após, intime-se a
parte executada, na pessoa de seu procurador, para que, que-
rendo, apresente impugnação no prazo de 15 dias. 4-Oficie-se
o credor hipotecário dando ciência da penhora realizada. 5-Int.
(Retirar ofício) Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK.

75. MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO - 433/2005 - CAR-
REFOUR COMERCIO E INDUSTRIA S.A. x MARTEPLAN
TECNOLOGIA BENS E SERVICOS - 1- Tratam os autos de
ação de MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTES-
TO, promovido por CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA
S.A. em face de MARTEPLAN TECNOLOGIA BENS E SER-
VIÇOS, todos qualificados nos autos. No curso do processo,nos
Autos em apenso nº 593/2005, as partes transigiram, e requere-
ram a homologação do acordo. É o relatório. Face ao exposto,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo por
sentença o acordo realizado às fls. 100 dos Autos em apenso nº
593/2005, e por conseqüência extingo a presente ação com jul-
gamento de mérito, com fulcro no artigo 269, III, do Código de
Processo Civil. Transitada em julgado, cumpra-se o Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após, arquive-se. 2-
Levante-se a caução prestada às fls. 49. 3- Indefiro o pedido de
dispensa do prazo de trânsito em julgado, uma vez que, não
cabe ao magistrado dispor sobre o prazo processual previsto no
art. 508 do Código do Processo Civil, pois este não vislumbra
tutelar tão somente o interesse das partes, mas também de ter-
ceiros. Publique-se, registre-se e intime-se. Advs. Carlos Eduar-
do Manfredini Hapner, Tarcisio Araujo Kroetz, Fabiola Polatti
Cordeiro Fleischfresser, Camilla Tatiane Pilastre Mendes, PAU-
LO ROGERIO PONTES e Marcio Augusto Verboski.

76. USUCAPIAO - 441/2005 - MARIA DE LOURDES OLI-
VEIRA - 1. Diante do contido na petição de fls. 351, defiro o
pedido de vista dos autos por cinco dias. 2. Intimem-se. Advs.
JULIO CESAR ZIROLDO, IZABEL CRISTHINA ROCHA M.
CAMPOS e JOAO HENRIQUE DA SILVA.

77. HABILITACAO - 532/2005 - ANTONIO FERREIRA DA
COSTA NETO x MARIA DE LOURDES SANTOS LIMA - I -
Inicialmente, à conta geral. II - Intime-se pessoalmente o re-
querente para, em dez dias, constituir novo procurador nos au-
tos e preparar as custas processuais. III - Int. (Manifestem-se as
partes quanto ao Cálculo de fls. 51) Advs. Lilian de Fatima
Taborda Ramos, MARCIA MARCONCIN, GUSTAVO MAR-
CELO MARCONCIN, Luciano de Lima e Edle Tatiana Less-
nau de Figueiredo Neves.

78. HABILITACAO - 534/2005 - JOSE DONIZETE DA COS-
TA x MARIA DE LOURDES SANTOS LIMA - I - Inicialmen-
te, à conta geral. II - Intime-se pessoalmente o requerente para,
em dez dias, constituir novo procurador nos autos e preparar as
custas processuais. III - Int. (Manifestem-se as partes quanto
ao Cálculo de fls. 63.) Advs. Lilian de Fatima Taborda Ramos,
MARCIA MARCONCIN, GUSTAVO MARCELO MARCON-
CIN, Luciano de Lima e Edle Tatiana Lessnau de Figueiredo
Neves.

79. ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO - 593/2005 -
CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA S.A. x MARTE-
PLAN TECNOLOGIA BENS E SERVICOS - 1- Tratam os au-
tos de ação ANULATÓRIA DE TÍTULO DE CRÉDITO, pro-
movido por CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A.
em face de MARTEPLAN TECNOLOGIA BENS E SERVI-
ÇOS, todos qualificados nos autos. No curso do processo, as
partes transigiram, e requereram a homologação do acordo. É o
relatório. Face ao exposto, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, homologo por sentença o acordo realizado às fls.
100, e extingo a ação com julgamento de mérito, com fulcro no
artigo 269, III, do Código de Processo Civil. Transitada em
julgado, cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça. Após, arquive-se. 2- Oficie-se ao 2º Tabelionato
de Protesto de Títulos determinando a baixa definitiva do pro-
testo da duplicata distribuída sob o nº 8802 3- Indefiro o pedi-
do de dispensa do prazo de trânsito em julgado, uma vez que,
não cabe ao magistrado dispor sobre o prazo processual previs-
to no art. 508 do Código do Processo Civil, pois este não vis-

lumbra tutelar tão somente o interesse das partes, mas também
de terceiros. Publique-se, registre-se e intime-se. Advs. Carlos
Eduardo Manfredini Hapner, Tarcisio Araujo Kroetz, Fabiola
Polatti Cordeiro Fleischfresser, Camilla Tatiane Pilastre Men-
des, PAULO ROGERIO PONTES, Marcio Augusto Verboski e
Paulo Sergio Sena.

80. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 479/2006
- CREFISA S/A-CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTOS x JOAO WECKERLIN SANTOS - Tratam os autos
de ação de Execução por quantia certa contra devedor solven-
te. Às fls. 146/148, informou o executado, mediante compro-
vante de pagamento, que quitou a dívida executada. Requer,
ainda, a liberação dois valores bloqueados para garantia da
execução. Às fls. 159/160, a parte exeqüente noticia o cumpri-
mento integral do acordo firmado entre as partes, dando a dívi-
da por quitada. Requer, assim, a extinção da presente execu-
ção, bem como o desbloqueio dos valores que garantiam a de-
manda. É o relatório. Em face do exposto, julgo extinto o pro-
cesso, com base no artigo 794, inciso I, do Código de Processo
Civil. Eventuais custas remanescentes deverão ser arcadas pela
parte executada, conforme disposto na sentença homologatória
do acordo (fls. 140). Antes de analisar o pleito de desbloqueio
dos valores, certifique a Escrivania se possui interesse na exe-
cução de eventuais custas remanescentes. Transitada em julga-
do a sentença, cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria
Geral da Justiça, após arquive-se. Publique-se, registre-se e
intime-se. Advs. CELITA ROSENTHAL, LEILA MEJDALAN
PEREIRA, THAIS PRETTI, AMANDA VOLPE GONCALVES,
LEILA CECILIA VIDAL, JUAHIL MARTINS DE OLIVEIRA,
EMILIA DANIELA CHUERY, DANIELA SAAD TATIT e Ana
Regina dos Santos de Camargo.

81. RESCISAO DE CONTRATO - 600/2006 - ASSOCIACAO
RELIGIOSA PIO XII e outro x Luiz Fernando Soares - Tratam
os autos de ação SUMÁRIA DE RESCISÃO DE CONTRATO,
promovida por ASSOCIAÇÃO RELIGIOSA PIO XII E NOVA
PARANAENSE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
LTDA. S/C em face de LUIZ FERNANDO SOARES, todos
qualificados nos autos. No curso do processo, as partes transi-
giram, e requereram a homologação do acordo. É o relatório.
Face ao exposto, para que produza seus jurídicos e legais efei-
tos, homologo o acordo realizado às fls. 85/86. As custas rema-
nescentes serão pagas 50% (cinqüenta por cento por cada par-
te). Suspenda-se a ação; aguarde-se no arquivo provisório o
cumprimento do acordo. Publique-se, registre-se e intime-se.
Advs. FERNANDO RUDGE LEITE NETO, FABIANA DE
SOUZA RAMOS, PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES,
DEBORA REGINA ZAMBALDI ZILBER, HELENA COSTA
M. CARNEIRO QUEIROZ, CLEVERSON GOMES DA SIL-
VA, GABRIELA DAVOLI GOMIERO, CARLOS ALBERTO
PESSOA SANTOS JR., Emerson Montanher, Alida Marinana
Van Der Laars e Claudia Helena Stival.

82. COBRANÇA - SUMÁRIA - 738/2006 - Condomínio Edifí-
cio Residencial Aeté x Maria Dolores de Fraga e outro - “Deve
a parte interessada depositar antecipadamente as custas da Srª
Contadora, no valor de R$ 7,51 - 71,52 VRCs.” Adv. ANTO-
NIO EMERSON MARTINS.

83. CAUTELAR PREPARATORIA - 961/2006 - PERFUMA-
RIA SANTA FELICIDADE LTDA. x SCORPIUS - ASSESSO-
RIA DE MARKETING S/C LTDA e outros - 1. Defiro o pedido
de suspensão do processo, até o julgamento definitivo do re-
curso de agravo de instrumento interposto, conforme pedido de
fls. 424/425. 2. Intimem-se. Advs. Carlos Alberto Farracha de
Castro, Carlos Alberto Hauer de Oliveira, GABRIEL ANTO-
NIO HENKE DE LIMA FILHO e Rafael Dias Cortes.

84. INDENIZACAO - SUMARIA - 1016/2006 - ALEXANDRE
RICARDO PESSERL x ARAU CAR LOCACAO DE VEICU-
LOS LTDA. e outro - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora
de cartório de fls. 240, pelo prazo de cinco dias. 2- Intimem-se.
Advs. OMAR KAMINSKI, PABLO DE CAMARGO CERDEI-
RA, ALEXANDRE RICARDO PESSERL, GUILHERME AL-
BERTO ALMEIDA DE ALMEIDA, CAIO MARIANO ALVES
DE MORAES, EDUARDO GHIARONI SENNA, Dante Pari-
si, Valmir Bernardo Parisi, Adriano Coelho Parisi, FABIO LOU-
RENCO BANA, LUCIANA GABARDO e VIVIAN APARE-
CIDA MENESES JANERI.

85. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1213/2006
- WANESKA DOS SANTOS BEMBEM x JULIO CESAR
GUIMARAES RIZZARDI - “Manifestação no prazo de 30 dias,
de acordo com C.N. 5.4.4.” (Não houve até a presente data a
retirada dos títulos). Advs. LUCIANO SOBIERAY DE OLI-
VEIRA e WILSON BENINI.

86. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1420/2006 - GILDO MAIA
e outro x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LI-
QUIDAÇÃO EXT - 1- Intime-se a parte Embargada pare que,
em cinco dias, Traga aos autos todas as informações requeridas
pelo Sr. Perito às fls. 134. 2- Intimem-se. Advs. Antonio Carlos
Efing, JOSE GUILHERME DUARTE SILVA, James J. Marins
de Souza, Marcelo Marco Bertoldi, Olivio Horacio Rodrigues
Ferraz, EDSON SILVERIO CABRAL, Beatriz Schiebler, Sa-
mir Naouaf Halabi, Jander Luis Catarin, Thais Helena Alves
Rossa e Luciana de Andrade Amoroso.

87. EXECUÇÃO PROVISÓRIA - 1616/2006 - RENE ROLIM
x ALDEIA CONSTRUCAO CIVIL LTDA - 1-Indefiro o pedi-
do de fls. 65/66, considerando que sequer houve a desconside-
ração da personalidade jurídica da empresa executada até o
presente momento. 2-Intime-se o exeqüente para que, em cinco
dias, dê regular andamento ao feito. 3-Int. Advs. ALCIO MA-
NOEL DE SOUZA FIGUEIREDO, JEANE CARLA REDIN,
RENATO DA SILVA OLIVEIRA, ALCINDO LIMA NETO e
Patricia Lise.

88. REINTEGRACAO DE POSSE - 28/2007 - ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ELDER ALMEIDA
DE MELO - Tratam os autos de ação de REINTEGRAÇÃO
DE POSSE, promovida por ITAULEASING DE ARRENDA-

MENTO MERCANTIL em face de ELDER ALMEIDA DE
MELO, todos qualificados nos autos. O autor desistiu da de-
manda (fls. 36), antes mesmo da citação do réu. É o relatório.
Em face do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de
mérito, com base no artigo 267, inciso VIII, do Código de Pro-
cesso Civil. As custas remanescentes serão pagas pelo autor.
Transitada em julgado; cumpra-se o Código de Normas da Cor-
regedoria Geral da Justiça. Após, arquive-se. Publique-se, re-
gistre-se e intime-se. Advs. Karine Cristina da Costa, MOISES
BATISTA DE SOUZA, FERNANDO LUZ PEREIRA, PATRI-
CIA NANTES M. A. TOLEDO PIZA, Daniele de Bona, Diego
Rubens Gottardi e Vanessa Maria Ribeiro Batalha.

89. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 46/2007 -
SILVER FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA. x
SUPPLY SOUTH SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA
LTDA. - Compulsando os autos, vislumbro que o exeqüente
requereu a desistência da ação (fls. 33). Em face do exposto,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, com base no
artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, julgo ex-
tinta a presente ação. Custas na forma da lei. Transitada em
julgado a sentença; cumpridas as disposições do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, arquive-se. Publi-
que-se, registre-se e intimem-se. Advs. FABIANO NEVES
MACIEYWSKI e FABIANO MURILO COSTA GARCIA.

90. INVENTARIO - 83/2007 - CRISTINA SANAE YAMAMU-
RA x CARLOS ICHIRO NISHIKAWA - “Manifeste-se o autor
quanto ao ofício de fls. 91, no prazo de 05 (cinco) dias.” Adv.
OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO.

91. DECLARATÓRIA - ORDINÁRIA - 359/2007 - ODEL
EXPORTADORA IMPORTADORA ASSESSORIA EMPR.
LTDA x PAULINO ANDREOLI e outro - Odel Exportadora
Importadora Assessoria Empresarial Ltda ajuizou Ação Decla-
ratória de Nulidade de Título Incidental à Ação de Execução n.
1073/2004 com pedido de Antecipação de Tutela em face de
Paulino Andreoli e Ignez de Lourdes Borges Russ. Às fls. 64/
65 houve o pedido de desistência da ação, constando na peti-
ção a anuência dos réus. É o breve relatório. Decido. Isto pos-
to, com a desistência da ação, julgo o processo extinto, sem
julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VIII, do Códi-
go de Processo Civil. Publique-se, registre-se, intime-se. Tran-
sitada em julgado, arquivem-se, com as baixas necessárias. Advs.
DIEGO BOHRER BRANCO, MARCELO PEIXOTO ABAL,
ANDRE PEIXOTO ABAL, JOSE MELLINGER e VALDECI
WENCESLAU BARAO MARQUES.

92. ORDINARIA C/C TUTELA - 421/2007 - PERFUMARIA
SANTA FELICIDADE LTDA. x BOTICARIO FRANCHISING
S/A e outros - 1- Intime-se a parte autora para dar andamento
ao processo, requerendo o que entender de direito. 2- Intimem-
se Advs. Carlos Alberto Farracha de Castro, Carlos Alberto
Hauer de Oliveira, GABRIEL ANTONIO HENKE DE LIMA
FILHO e Rafael Dias Cortes.

93. COBRANCA - ORDINARIA - 452/2007 - JURACI PE-
REIRA CARON x CAIXA SEGUROS - 1. Recebo o recurso de
agravo retido interposto. 2. Intime-se o agravado para apresen-
tar contra-razões em dez dias. 3. Após, voltem para eventual
juízo de retratação. 4. Intimem-se. Advs. GABRIEL YARED
FORTE, ANA CAROLINA DE MELO MANO, Milton Luiz
Cleve Kuster, MURILO CLEVE MACHADO, Gustavo de Ca-
margo Hermann e Marcio Alexandre Cavenague.

94. REINTEGRACAO DE POSSE - 546/2007 - CIA. ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x JOAO
ALTAIR CORREA DE LIMA - I - Apesar de devidamente cita-
do (fls. 19), o réu não apresentou contestação (fls. 20). II - Isto
posto, de acordo com o artigo 319 do Código de Processo Ci-
vil, declaro o réu revel. III - Reportando aos termos das deci-
sões de fls. 14 e 16, em não havendo prova da notificação ex-
trajudicial do devedor, não há cabimento da reintegração limi-
nar da posse do bem, como preceitua o artigo 928 do Código de
Processo Civil. Ademais, a citação do réu às fls. 19 não carac-
teriza a inversão da posse, pois somente o cientifica dos termos
da ação, requisitando a sua resposta legal. IV - Diante do ex-
posto, indefiro o pedido de reintegração liminar da posse. V -
Contados e preparados, voltem conclusos para sentença (artigo
330, II do Código de Processo Civil), momento processual no
qual será apreciado o pedido liminar. VI - Int. (Custas rema-
nescentes no valor de R$ 8,40 + acréscimos legais.) Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVI-
LA, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA, KÉLLIAN BOR-
TOLINI LIMA, Virginia Neusa Costa Mazzucco e LIZIANE
LACERDA.

95. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO - 745/2007 - LUIZ
WALTER CHALUSNHAK e outros x BANCO ITAÚ S/A - 1.
O Requerido opôs embargos de declaração de fls. 59/61, adu-
zindo que a decisão de fls. 56 é omissa, vez que não arbitrou o
pagamento de honorários advocatícios devidos pelos Autores,
face a desistência da ação. 2 Os embargos foram opostos tem-
pestivamente, presente, então, um de seus requisitos de admis-
sibilidade. 3. O embargante pretende o arbitramento dos valo-
res a título de honorários advocatícios em favor do réu/embar-
gante, face a desistência da ação pelos autores/embargados. O
autor/embargado opôs contra-razões aos Embargos apresenta-
dos, alegando que a desistência ocorreu antes do final do prazo
para o réu/embargante apresentar defesa, razão pela qual não
haveria necessidade da sua concordância para a desistência do
feito. 4. Entendo que assiste razão ao embargante, eis que o
artigo 26, §1º, do Código de Processo Civil expressamente dis-
põe: “Se o processo terminar por desistência ou reconhecimen-
to do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela par-
te que desistiu ou reconheceu. § 1o Sendo parcial a desistência
ou o reconhecimento, a responsabilidade pelas despesas e ho-
norários será proporcional à parte de que se desistiu ou que se
reconheceu.” Ainda, a desistência ocorreu após a citação do
réu/embargante (fls. 26), sendo, então, necessária a sua anuên-
cia para a desistência da ação. 5. Diante disso, recebo os em-
bargos opostos e os acolho, para o fim de reformar a decisão de
fls. 56, devendo o 5º parágrafo passar a ser lido da seguinte
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forma: “As custas remanescentes serão pagas pelo autor, bem
como os honorários advocatícios, que, consoante o artigo 20,
§3º, do Código de Processo Civil, levando em conta o grau de
zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a nature-
za e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado
e o tempo exigido para o seu serviço, arbitro em R$ 100,00
(cem reais).” 6. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs.
TIAGO BECKERT ISFER, RENATA BECKERT ISFER, Brau-
lio Belinati Garcia Perez e Marcio Rogerio Depolli.

96. PROTESTO - 758/2007 - ANTONIO SILVESTRE FAN-
TIN e outros x BANCO ITAÚ S/A e outro - “Manifeste-se o
autor quanto a certidão de fls. 37.” (Não houve manifestação,
não houve a retirada dos autos ). Advs. GISELE PASSOS TE-
DESCHI e JANE LUCI GULKA.

97. DESPEJO C/C COBRANÇA - 991/2007 - TAHÍS PEPLOW
ROHNELT x ALAN LIMA DA SILVA ME - Tratam os autos de
ação de DESPEJO CUMULADO COM COBRANÇA, promo-
vido por TAHAÍS PEPLOW ROHNELT em face de ALAN
LIMA DA SILVA ME, todos qualificados nos autos. No curso
do processo, as partes transigiram, e requereram a homologa-
ção do acordo. É o relatório. Face ao exposto, para que produ-
za seus jurídicos e legais efeitos, homologo por sentença o acor-
do realizado às fls. 56/59. As custas remanescentes serão pagas
pelo réu. Defiro o pedido de suspensão da ação; aguarde-se no
arquivo provisório o cumprimento do acordo. Publique-se, re-
gistre-se e intime-se. Advs. RICARDO HILDEBRAND SEY-
BOTH, LUDMILA ARRUDA BRAGA, ALFREDO DE ASSIS
GONCALVES NETO, GUILHERME KLOSS NETO, WINI-
CIUS RUBELE VALENZA, NELSON COUTO DE REZEN-
DE JUNIOR, PAULO SERGIO NIED, GUILHERME BROTO
FOLLADOR e VICENTE GANTER DE MORAES.

98. INDENIZACAO - SUMARIA - 1014/2007 - ALTIVA DE
ALMEIDA PERCEGONA e outro x BANCO ITAÚ S/A - 1-
Tratam os autos de ação de INDENIZAÇÃO SUMÁRIA, pro-
movida por ALTIVA DE ALMEIDA PERCEGONA E NEIDE
PERCEGONA em face de BANCO ITAÚ S/A, todos qualifica-
dos nos autos. No curso do processo, as partes transigiram, e
requereram a homologação do acordo. É o relatório. Face ao
exposto, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, ho-
mologo por sentença o acordo realizado às fls. 35/36, e extingo
a ação com julgamento de mérito, com fulcro no artigo 269, III,
do Código de Processo Civil. As custas remanescentes serão
pagas 50% (cinqüenta por cento) por cada parte. Transitada em
julgado, cumpra-se o Código de Normas da Corregedoria Ge-
ral da Justiça. Após, arquive-se. 2- Cancelo a audiência desig-
nada às fls. 26. Publique-se, registre-se e intime-se. Advs. PA-
TRICIA MOREIRA DE LIMA GONZALEZ, Evaristo Aragao
Ferreira dos Santos, Luiz Rodrigues Wambier e Teresa Arruda
Alvim Wambier.

99. MONITÓRIA - 1115/2007 - HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MULTIPLO x DIVINO MESTRE CONSTRUCOES
CIVIS LTDA. e outro - I - De conformidade com a regra inscri-
ta no art. 1.102c, do CPC, ocorrendo a revelia por ausência de
pagamento e de oposição de embargos, fica constituído, de ple-
no direito, o título executivo judicial, transformando-se o man-
dado inicial de pagamento em mandado executivo, passando-
se à intimação do devedor para pagar ou nomear bens à penho-
ra. II - Para pronto pagamento, fixo os honorários advocatícios
em 05% sobre o valor da causa. III - Intime-se. Diligencie-se.
(Intime-se o autor para cumprir o disposto 9.4.1 do Código de
Normas, recolhendo antecipadamente as custas do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo de dez (10) dias.) Advs. MIEKO ITO e
LORIANE GUISANTES DA ROSA.

100. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1138/2007 - PAULO
AFONSO RUOSO e outro x NEUDETE COMUNELLO e ou-
tro - 1- Sobre a contestação aos embargos, manifeste-se o em-
bargante, em dez dias. 2- Int. Advs. ANSELMO ERNESTO
RUOSO e RENATO COSTA LUZ P. HORA.

101. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 1161/2007 - LUIZ
WALTER CHALUSNHAK e outros x BANCO ITAÚ S/A - 1-
Aguarde-se a publicação do despacho nos autos em apenso,
voltando posteriormente concluso para análise da impugnação.
2-Int. Advs. TIAGO BECKERT ISFER, RENATA BECKERT
ISFER, Braulio Belinati Garcia Perez, Marcio Rogerio Depo-
lli, Andrigo Oliveira marcolino e NATASHA DE SÁ GOMES
VILARDO.

102. COBRANCA - ORDINARIA - 1207/2007 - SOCIEDADE
EVANGELICA BENEFICENTE DE CURITIBA (SEB) x
FRANCISCO GUSTAVO M.E F. DE ARAÚJO e outros - Tra-
tam os autos de ação de COBRANÇA ORDINÁRIA, promovi-
do por SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE
CURITIBA - SEB em face de FRANCISCO GUSTAVO M. E
F. DE ARAÚJO E OUTROS, todos qualificados nos autos. No
curso do processo, o autor transigiu com os réus Milene Hota,
Luis Gustavo Arana, Helena Vicente de Castro Pereira, João
Rafael Argenta Sabbag, Marcio Zapparoli, Leatrice Palácio
Macedo Alves e Luciano Bevilaqua dos Santos, e requereram a
homologação do acordo. É o relatório. Face ao exposto, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo por sen-
tença os acordos realizados às fls. 480/482, 492/494, 498/500,
503/505, 519/521. Suspenda-se a ação em relação aos réus
Milene Hota, , Helena Vicente de Castro Pereira, João Rafael
Argenta Sabbag, Marcio Zapparoli e João Guilherme Boaretto
Guimarães; aguarde-se no arquivo provisório o cumprimento
do acordo. Em relação aos réus Leatrice Palácio Macedo Al-
ves, Luis Gustavo Arana e Luciano Bevilaqua dos Santos, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, homologo por sen-
tença os acordos realizados às fls. 486/488 e 511/513, e extin-
go a ação com julgamento de mérito, com fulcro no artigo 269,
III, do Código de Processo Civil. As custas remanescentes se-
rão pagas pelos réus. Transitada em julgado, cumpra-se o Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após, arqui-
ve-se. 2- Intime-se o autor para se manifestar sobre a petição,
documentos e depósito de fls. 525/536. Publique-se, registre-
se e intime-se. Advs. JEFFERSON RENATO R. ZANETI,
EDUARDO FULGENCIO DA CRUZ, ERALDO LUIS KÜS-

TER, CONCEICAO ANGELICA RAMALHO CONTE, LARIS-
SA ALCANTARA PEREIRA, NEUSA MARIA GARANTESKI,
UBIRAJARA INDIO DO BRASIL F. DE ARAUJO e TOMIE
HOTA.

103. ALVARÁ JUDICIAL - 1358/2007 - DOUGLAS MARA-
VALHAS e outro x DEKA DA COSTA MARAVALHAS -
...ISTO POSTO, DEFIRO o pedido da petição inicial para o
fim de autorizar, via alvará, o levantamento do numerário de-
positado a título de previdência junto à Caixa Econômica Fe-
deral, conforme pedido inicial. DEFIRO os benefícios da as-
sistência judiciária gratuita. Expeça-se o Alvará que terá o pra-
zo de 30 dias. Oportunamente arquivem-se. Publique-se. Re-
gistre-se e Intimem-se. (Solicito a intimação da parte interessa-
da para antecipação das custas, referente à expedição de 01
alvará no valor de R$ 7,00). Adv. GIANNE MARAVALHAS.

104. SUSTACAO DE PROTESTO - 1473/2007 - CRE PARTI-
CIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA x LOCADORA
DE EQUIPAMENTOS SANTA ROSA LTDA - Tratam os autos
de ação de SUSTAÇÃO DE PROTESTO, promovido por CRE
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. em face
de LOCADORA DE EQUIPAMENTOS SANTA ROSA LTDA.,
todos qualificados nos autos. No curso do processo, as partes
transigiram, e requereram a homologação do acordo. É o rela-
tório. Face ao exposto, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, homologo por sentença o acordo realizado às fls. 41, e
extingo a ação com julgamento de mérito, com fulcro no artigo
269, III, do Código de Processo Civil. As custas remanescentes
serão pagas 50% (cinqüenta por cento) por cada parte. Transi-
tada em julgado, cumpra-se o Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça. Após, arquive-se. 2- Oficie-se ao Tabe-
lionato de Comarca de Telêmaco Borba-PR, com o intuito de
informar o acordado, e para que este proceda a baixa definitiva
dos protestos lavrados, referente aos títulos 1024, 1086-1 e 1087-
1. 3- Levante-se a caução de fls. 38. 4- Intimem-se. Publique-
se, registre-se e intime-se. Advs. Joao Casillo, Simone Zonari
Letchacoski e PIRATAN ARAUJO FILHO.

105. ALVARÁ JUDICIAL - 1511/2007 - VERÔNICA DA SIL-
VA e outros x ANGELO REGIS DA SILVA - ...ISTO POSTO,
DEFIRO o pedido da petição inicial para o fim de autorizar,
via alvará, os autores a pleitearem o levantamento do valor re-
ferente ao seguro do automóvel que pertencia ao de cujus, An-
gelo Regis da Silva, cônjuge e genitor dos autores, envolvido
em colisão, junto à HDI SEGUROS S/A. Expeça-se o Alvará
que terá o prazo de 30 dias. Oportunamente arquivem-se. Pu-
blique-se. Registre-se e Intimem-se. (Solicito a intimação da
parte interessada para antecipação das custas, referente à expe-
dição de 01 alvará no valor de R$ 7,00). Advs. DANIELA SAAD
TATIT e Ana Regina dos Santos de Camargo.
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HENDERSON V. B. BARANIUK 0097 001067/2007
HERICK PAVIN 0056 000837/2006
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0008 000242/1998
IONEIA ILDA VERONEZE 0104 001216/2007
ITEL EDUARDO TURBAY POLON 0020 000124/2003
IVAN SERGIO BONFIM 0024 000898/2003
IVERLY ANTIQUEIRA DIAS FE 0009 000854/1998
IVO BERNARDINO CARDOSO 0096 001061/2007
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0046 000848/2005
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0034 000952/2004

0053 000260/2006
JAIRO LOPES DE OLIVEIRA 0018 000604/2001
JANAINA GIOZZA AVILA 0109 001381/2007
JANDER LUIS CATARIN 0016 000386/2001
JANE PICKLER GARCIA MATOS 0118 001625/2007
JAQUELINE TODESCO BARBOSA 0068 000161/2007
JEAN CESAR XAVIER 0071 000269/2007
JEISEMARA CHRISTINA CORRE 0036 001150/2004
JOAMIR CASAGRANDE 0055 000813/2006
JOANES EVERALDO DE SOUSA 0106 001283/2007
JOAO BATISTA PIO VIEIRA 0025 001015/2003
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0084 000774/2007

0091 000991/2007
0107 001294/2007

JOAO MARTINS 0049 001444/2005
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0050 000038/2006
JOSE ANTONIO DOS SANTOS C 0050 000038/2006
JOSE ARI MATOS 0118 001625/2007
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0009 000854/1998
JOSE DE CASTRO ALVES FERR 0048 001263/2005
JOSE LAERCIO CHELSKI 0018 000604/2001
JOSE MADSON DOS REIS 0010 000070/1999
JOSE ORISVALDO BRITO DA S 0092 001004/2007
JOSE RAUL DE VEIGA BOABAI 0014 000651/2000
JOSE RENACIR MARCONDES 0047 001227/2005
JOSE TELLES DO PILAR 0020 000124/2003
JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZ 0017 000437/2001

JULIANA L. MALVEZZI 0060 001274/2006
JULIANE C. C. DA SILVA 0102 001187/2007
JULIANE CRISTINA CORREA D 0020 000124/2003
JULIANO ARLINDO CLIVATTI 0031 000827/2004
KALIL JORGE ABBOUD 0013 000627/2000
KARINE CRISTINA DA COSTA 0038 001230/2004

0072 000327/2007
KIYOSHI ISHITANI 0117 001596/2007
LAERCIO A. DOS SANTOS 0015 000285/2001
LAZARO A. VILLAS BOAS MAT 0053 000260/2006
LEANDRO GALLI 0023 000831/2003

0115 001520/2007
LEO ROBERTO PADILHA 0014 000651/2000
LEONEL STEVAM FILHO 0039 001270/2004
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0012 000293/2000

0030 000298/2004
LINEU ROQUE STERTZ 0022 000729/2003
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0097 001067/2007
LUCIANA BERRO 0008 000242/1998
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0089 000952/2007

0113 001473/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0112 001427/2007
LUCIANE SCHWANSEE CURY TE 0010 000070/1999
LUCIANO SOARES PEREIRA 0065 001592/2006
LUCINEIDE MARIA DE ALMEID 0053 000260/2006
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0004 000064/1995
LUIR CESCHIN 0079 000635/2007
LUIS FERNANDO DIETRICH 0056 000837/2006
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0008 000242/1998

0069 000235/2007
0073 000385/2007
0097 001067/2007

LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SI 0028 001615/2003
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0010 000070/1999
LUIZ CARLOS PROVIN 0047 001227/2005
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0030 000298/2004

0076 000477/2007
LUIZ FERNANDO CACHOEIRA 0058 001087/2006
LUIZ FERNANDO FABIANE 0059 001091/2006
LUIZ FERNANDO R. PINTO 0025 001015/2003
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0078 000543/2007
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0065 001592/2006
LUIZ SERGIO GUBERT 0050 000038/2006
MANOEL CELIO DZIEDZICK 0030 000298/2004
MARCEL EDUARDO DE LIMA 0079 000635/2007
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0062 001380/2006
MARCELO FERREIRA MEIRELES 0044 000413/2005
MARCELO NASSIF MALUF 0054 000400/2006
MARCELO VICTOR HERZ GRYCA 0010 000070/1999
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0067 000078/2007
MARCIO PASCHENDA NEVES 0074 000416/2007
MARCO ANTONIO ZAITER 0035 001058/2004
MARCO AURELIO RODRIGUES M 0005 001274/1996
MARCOS AURELIO DE LIMA JR 0079 000635/2007
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0056 000837/2006
MARCOS FEY PROBST 0023 000831/2003
MARCOS WENGERKIEWICZ 0031 000827/2004
MARCUS AURELIO COELHO 0009 000854/1998
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0033 000880/2004
MARCUS VINICIUS TADEU PER 0054 000400/2006
MARIA ILMA CARUSO 0022 000729/2003
MARIA ILMA CARUSO GOULART 0012 000293/2000
MARIA IVANIR DA LUZ SERPA 0042 000287/2005
MARIA WROBEL SCHATZ 0016 000386/2001
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0111 001421/2007
MARILZA MATIOSKI 0019 001005/2001
MARIO GREGORIO BARZ JR 0002 000544/1993
MARLON AUGUSTO COSTA 0053 000260/2006
MARTA P. BONK RIZZO 0063 001459/2006

0108 001371/2007
MAURICIO GOMM F. DOS SANT 0071 000269/2007
MAURO EDUARDO J. ZAMATARO 0021 000432/2003
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZA 0069 000235/2007

0073 000385/2007
MAURO JUNIOR SERAPHIM 0024 000898/2003
MAURO LEITNER GUIMARAES F 0047 001227/2005
MAYLIN MAFFINI 0038 001230/2004
MELINA BRECHENFELD RECK 0061 001334/2006
MIGUEL ANGELO RASBOLD 0084 000774/2007
MIRIAN MONTENEGRO ANGELIN 0079 000635/2007
MOYSES GRINBERG 0101 001171/2007
MUNIR ABAGGE 0045 000793/2005
NELSON LUIZ VELLOSO FILHO 0014 000651/2000
NEUDI FERNANDES 0036 001150/2004
NEWTON AMARAL FERREIRA 0100 001147/2007
NEWTON PEREIRA DE CARVALH 0043 000406/2005
NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR 0010 000070/1999
ODACYR CARLOS PRIGOL 0051 000052/2006
OGIER ALBERGE BUCHI 0042 000287/2005
OKSANA PALUDZYSZYN MEISTE 0051 000052/2006
OKSANDRO GONCALVES 0026 001028/2003
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0016 000386/2001
OSMAR NODARI 0037 001193/2004
PALOMA T. WEDLING 0120 001704/2007
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0008 000242/1998
PATRICIA DANIELLE CLAUDIN 0058 001087/2006
PATRICIA PIEKARCZYK 0048 001263/2005

0064 001498/2006
PAULO GUILHERME PFAU 0041 000134/2005
PAULO MACARINI 0013 000627/2000
PAULO ROBERTO FADEL 0010 000070/1999
PAULO ROBERTO GOMES 0062 001380/2006
PAULO SERGIO WINCKLER 0051 000052/2006
PEDRO EUCLIDES UTZIG 0093 001013/2007
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0013 000627/2000
PEDRO IVAN VASCONCELO HOL 0057 001030/2006
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0030 000298/2004
RAFAEL GONCALVES ROCHA 0004 000064/1995
RAFAEL MARQUES GANDOLFI 0103 001192/2007
RAFAEL SCHIER GUERRA 0016 000386/2001
RAFAELA FILGUEIRA 0121 001505/2007
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0065 001592/2006
RAUL DE CASSIUS MARCIUS B 0068 000161/2007
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RAUL LACERDA BALAZEIRO 0088 000917/2007
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0021 000432/2003

0031 000827/2004
RENATA RITTER 0114 001503/2007
RENATO JOSE BORGET 0006 000338/1997
RENATO OLIVEIRA DE AZEVED 0058 001087/2006
RENATO SERPA SILVERIO 0042 000287/2005

0094 001029/2007
RICARDO DAMASCENO COSTA 0088 000917/2007
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0006 000338/1997
RICARDO RODOLFO BORN 0042 000287/2005
RICCARDO BERTOTTI 0042 000287/2005
ROBERTA BOTELHO B. TABORD 0006 000338/1997
ROBERTO BRAGA FIGUEIREDO 0039 001270/2004
ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMA 0027 001074/2003

0082 000687/2007
ROBERTO LUIZ DE FREITAS P 0023 000831/2003
ROBSON OCHIAI PADILHA 0024 000898/2003
ROCHELI SILVEIRA 0018 000604/2001
RODRIGO FERNANDO DE FREIT 0018 000604/2001
RODRIGO TEIXEIRA DE FARIA 0098 001094/2007
ROGERIO BUENO DA SILVA 0098 001094/2007
ROMARA COSTA BORGES 0070 000259/2007
ROSALVA ROSSANE MENEGHNI 0002 000544/1993
ROSANE PABST CALDEIRA 0033 000880/2004
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0020 000124/2003
ROSSANA MARIA VIEIRA ZANE 0114 001503/2007
SAMIR NAOUAF HALABI 0016 000386/2001
SAMIRA NABBOUH ABREU 0006 000338/1997
SANDRA M. CARTA RIBEIRO 0077 000518/2007
SAREMA OLIJNIK 0001 000375/1992
SELMAR OSORIO DA FONSECA 0015 000285/2001
SERGIO AUGUSTO URBANO FEL 0071 000269/2007
SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 0024 000898/2003
SERGIO SELEME 0009 000854/1998
SERGIO TERNUS 0077 000518/2007
SERGIO VIEIRA PORTELA 0037 001193/2004
SHEILA CAROL CHRIST 0077 000518/2007
SILVIO BRAMBILA 0103 001192/2007
SILVIO JACINTHO FERREIRA 0043 000406/2005
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0036 001150/2004
SWELLEN YANO DA SILVA 0119 001639/2007
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0065 001592/2006
TERESINHA DE JESUS HASS 0045 000793/2005
THAIS BRAGA BERTASSONI 0036 001150/2004
THAIS HELENA ALVES ROSSA 0016 000386/2001
TOMAZ DA CONCEICAO 0097 001067/2007
UBIRAJARA GOUVEA 0099 001098/2007
UBIRATAN GUIMARAES TEIXEI 0050 000038/2006
VALERIA CARAMURU CICARELL 0083 000771/2007
VANESSA MARIA RIBEIRO BAT 0038 001230/2004

0072 000327/2007
0100 001147/2007

VERGILIO PAULO TOUTO STEM 0088 000917/2007
VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARD 0013 000627/2000
VICENTE HIGINO NETO 0093 001013/2007
VIRIATO XAVIER DE MELO FI 0003 000561/1994
VITORIO KARAN 0075 000474/2007
VIVIANE ZACHARIAS DO AMAR 0060 001274/2006
WAGNER CYPRIANO 0076 000477/2007
WALTER TOFFOLI 0007 000881/1997
WILIS ANTONIO MARTINS DE 0032 000861/2004

1. INVENTARIO-375/1992-SUELI DA SILVA MULLER x
ESPOLIO EDESIO GESSER MULLER e outro- retirar cartas
de citação e providenciar o solicitado as lfs. 497.-Adv. SARE-
MA OLIJNIK-.

2. MONITORIA-544/1993-TRANSPORTADORA FLAMINGO
LTDA. x TRANSPORTERS THAMSEN LTDA.-Renove-se a
intimacao da parte autora, para dar regular prosseguimento ao
feito, pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Advs.
ROSALVA ROSSANE MENEGHNI, DANTON ILYSHIN
BASTOS e MARIO GREGORIO BARZ JR-.

3. EXECUCAO FORCADA POR T. EXTRA-561/1994-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL x K.M. COMERCIO DE
PNEUS- providenciar o solicitado as lfs. 308.-Advs. ANA
CLAUDIA MARCAL DA SILVA, CRISTINA TELLES DE
MENEZES, EDUARDO MARIOTTI e VIRIATO XAVIER DE
MELO FILHO-.

4. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE-64/1995-ESCRI-
TORIO CENTRAL DE ARRECAD. E DISTRIB. ECAD e ou-
tro x CIA REAL DE DISTRIBUICAO- Aguarde-se conforme
pleiteado as fls. 798 - julgamento do recurso extraordinário. -
Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS, FERNANDA AME-
RICO DUARTE e RAFAEL GONCALVES ROCHA-.

5. REPARACAO DE DANOS-1274/1996-MOLINO CANUE-
LAS S.A.C.I.F.I.A x HIPERMODAL TRANSPORTES E NA-
VEGACAO LTDA-Intime-se o requerente pessoalmente
(ARMP), e seu patrono pelas vias normais (DJ), para que em
quarenta e oito horas de regular prosseguimento no feito, sob
pena de extinção. Depositar custas da Carta de intimação no
valor de R$ 17,00. -Advs. CAMILA SPINELLI GADIOLI,
GERMANO DE SORDI, EUGENIO HAGGE PEREIRA e
MARCO AURELIO RODRIGUES MOREY-.

6. DESP.FALTA PGTO.C/C ALUG.ENC.-338/1997-INDUS-
TRIA INDIO LTDA e outro x PALACE EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA e outros-Designe a escrivania da-
tas para hasta publica dos bens penhorados. Expeçam-se os
editais e intimem-se as partes e o credor hipotecario, se for o
caso (art.698 do Código de Processo Civil). Caso não haja ex-
pediente forense nos diasacima designados, fica automatica-
mente transferido para o próximo dia útil, nomesmo horário.
Providencie a parte interessada, o solicitado através das certi-
does de fls. 425. -Advs. RICARDO DOS SANTOS ABREU,
SAMIRA NABBOUH ABREU, RENATO JOSE BORGET,
CHRISTIANE CORTES IWERSEN, RENATO JOSE BORGET
e ROBERTA BOTELHO B. TABORDA RIBAS-.

7. REIVINDICATORIA-881/1997-ESPOLIO DE HENRI SAL-
DANHA SINGER e outro x ELZA GOMES CUNHA- Mani-
feste-se a parte autora.-Advs. GENESIO SELLA, WALTER
TOFFOLI e GILBERTO VILAS BOAS-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-242/1998-UNI-
BANCO-UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x CO-
MERCIAL DE ABRASIVOS COMABRA LTDA e outros-Re-
colhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs.
LUIS OSCAR SIX BOTTON, IDAMARA ROCHA FERREI-
RA, CASSIA CRISTINA HIRATA PARRA, LUCIANA BER-
RO e PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA-.

9. DECLARATORIA DE CONC. JUDICIA-854/1998-PRAIA
CENTRAL AUTO POSTO LTDA e outros x PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S.A- Redesigno a audiência par ao dia
07.04.08 às 14:30 horas. providenciar o solicitado as lfs. 311.-
Advs. AMARILIS VAZ CORTESI, EDGARD KATZWINKEL
JUNIOR, MARCUS AURELIO COELHO, IVERLY ANTI-
QUEIRA DIAS FERREIRA, SERGIO SELEME, FERNANDO
WILSON ROCHA MARANHAO e JOSE DANTAS LOUREI-
RO NETO-.

10. RESSARCIMENTO-70/1999-HSBC BAMERINDUS SE-
GUROS S.A x NILCE FOGGIATTO NEVES-Vistos ... Ante o
exposto, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, ho-
mologo por sentença o pedido de desistência formulado às fls.
, e com apoio no artigo 269, V, julgo extinto o processo. ...
Custas na forma da lei. -Advs. LUIZ CARLOS CHECOZZI,
PAULO ROBERTO FADEL, NOEL GARCEZ FRANÇA JU-
NIOR, LUCIANE SCHWANSEE CURY TERRA, JOSE MA-
DSON DOS REIS e MARCELO VICTOR HERZ GRYCAJUK-
.

11. REVISAO DE CONTRATO-133/2000-LUIZ AUGUSTO
CARVALHO FONSECA e outro x BANCO ITAU S.A-Prepa-
radas as custas, voltem conclusos. -Advs. HELIN TEOLOGI-
DES ROCHA e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.

12. ORDINARIA DE REV CONTRATO-293/2000-ALTAIR
GONCALVES DOS SANTOS e outro x CIDADELA S/A-
Aguarde-se por cento e vinte dias conforme pleiteado.-Advs.
MARIA ILMA CARUSO GOULART e LINCOLN TAYLOR
FERREIRA-.

13. MONITORIA-627/2000-BANCO DE CREDITO NACIO-
NAL S/A x OSMAR CERUTTI e outro-Ante o contido no item
1.1 da Portaria nº 01/01, procedo a intimação da parte interes-
sada para manifestação, tão logo recebidos expedientes avul-
sos, independentemente de despacho (resposta de oficios) . -
Advs. PEDRO GIROLAMO MACARINI, PAULO MACARI-
NI, ANA ELIETE BECHER MACARINI KOEHLER, VERI-
DIANA BRUSCHZ LOMBARDI e KALIL JORGE ABBOUD-
.

14. ADJUDICACAO COMPULSORIA-651/2000-THAIS FA-
VARO x BRIS PAR - PART. EMPREEND. LTDA-Intime-se o
requerente pessoalmente (ARMP), e seu patrono pelas vias
normais (DJ), para que em quarenta e oito horas de regular
prosseguimento no feito, sob pena de extinção. Depositar cus-
tas da Carta de intimação no valor de R$ 17,00. -Advs. LEO
ROBERTO PADILHA, ANDRESSA BOLSI, NELSON LUIZ
VELLOSO FILHO e JOSE RAUL DE VEIGA BOABAID-.

15. INVENTARIO-285/2001-MARIA APARECIDA GONCAL-
VES JURKEVYTHZ x ESPOLIO DE ADMAR JURKE-
VYTHZ-Preparadas as custas, voltem conclusos. -Advs. SEL-
MAR OSORIO DA FONSECA, LAERCIO A. DOS SANTOS
e CHARLES VANZELLI NICOLAU-.

16. ORDINARIA DE REV CONTRATO-386/2001-EMILIO
AQUIM FILHO e outro x HSBC BAMERINDUS- Manifes-
tem-se as partes sobre o v. acórdão.-Advs. RAFAEL SCHIER
GUERRA, OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ, JAN-
DER LUIS CATARIN, MARIA WROBEL SCHATZ, SAMIR
NAOUAF HALABI e THAIS HELENA ALVES ROSSA-.

17. COBRANCA DE ALUGUERES-437/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO CONJUNTO RESIDENCIAL AM - 5 x MARCELO
BACK DE AGUIAR e outro-Requeira a parte autora o que en-
tender de direito em cinco dias. -Advs. JUCIMERI BANDEI-
RA DE SOUZA e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

18. ORDINARIA DE REV CONTRATO-604/2001-COMPA-
NHIA DE DESENVOLVIMENTO AG. DO PARANA CODA-
PAR x AR - COSNTRUTORES ASSOCIADOS S.A LTDA-
Sendo certo que a exequente concordou com as razões deduzi-
das pela executada, intime-se-a novamente para satisfazer o
julgado, espontaneamente no prazo de quinze dias, nos termos
do art. 475-J do CPC, sob pena de dar ensejo a multa de 10%.-
Advs. GRACIELA GONCALVES PARZIANELLO, JAIRO
LOPES DE OLIVEIRA, ROCHELI SILVEIRA, JOSE LAER-
CIO CHELSKI, DEBORA SPINOLA NOGUEIRA, ANTONIO
SERGIO LOPES e RODRIGO FERNANDO DE FREITAS
LOPES-.

19. COBRANCA DE ALUGUERES-1005/2001-CONDOMI-
NIO EDIFICIO VILLAGE DE MONACO x IVO PACHECO
POHL FILHO-Preparadas as custas, voltem conclusos. -Adv.
MARILZA MATIOSKI-.

20. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-124/2003-BAN-
CO FINASA S/A x ANTONINHO LAURENTINO JUNIOR-...
Manifeste-se o requerente, impulsionando o feito. -Advs. FLA-
VIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, ROSIANE APARECI-
DA MARTINEZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, JOSE TELLES DO
PILAR, JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA, ALEXAN-
DRE PIMENTEL NEIVA DE LIMA e ITEL EDUARDO TUR-
BAY POLONIO-.

21. DECLARATORIA C/C TUT. ANTECIP-432/2003-FERRA-

GENS NEGRAO COMERCIAL LTDA x ESCALIER INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA e outro-... Manifeste-se o reque-
rente, impulsionando o feito. -Advs. MAURO EDUARDO J.
ZAMATARO, DJALMA SALLES JUNIOR, DANIEL HA-
CHEM e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM-.

22. RESTITUICAO-729/2003-CONDOMINIO EDIFICIO
MONTERREY x MARINILZE VIEL DE MELLO-Vistos ...
Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, e em conse-
quencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos termos do ar-
tigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ... -Advs. LI-
NEU ROQUE STERTZ e MARIA ILMA CARUSO-.

23. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-831/2003-JULIO
CESAR FABRIS DA SILVA x SERGIO LUIZ CUSTODIO-
Recolhida a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -
Advs. LEANDRO GALLI, BELMIRO PEREIRA JUNIOR,
ROBERTO LUIZ DE FREITAS PEREIRA e MARCOS FEY
PROBST-.

24. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-898/2003-FUN-
DACAO CULTURAL LEONARDO DA VINCI x VALDEMAR
HARTJE e outro- Manifeste-se a parte executada, diante do
silêncio do exequente.-Advs. ABELARDO EVANGELISTA DE
FARIA, MAURO JUNIOR SERAPHIM, IVAN SERGIO BON-
FIM, SERGIO HENRIQUE TEDESCHI, ROBSON OCHIAI
PADILHA, CANDIDO ANTONIO DEMBISKI e ELZA SANT
ANA DE LIMA DEMBINSKI-.

25. ORDINARIA-1015/2003-CLINICA CARDIOLOGICA C.
CONSTANTINI S/C LTDA x SAUDE PLUS ASSISTENCIA
MEDICA SC LTDA-Ante o contido no item 1.1 da Portaria nº
01/01, procedo a intimação da parte interessada para manifes-
tação, tão logo recebidos expedientes avulsos, independente-
mente de despacho (resposta de oficios) . -Advs. LUIZ FER-
NANDO R. PINTO, JOAO BATISTA PIO VIEIRA, CIRLEI
RABONI e ANTONIO SERGIO MONTI ROBALLO-.

26. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-1028/2003-
BANCO VOLKSWAGEN S/A x OSNEY CORREIA DA SIL-
VA-Renove-se a intimacao da parte autora, para dar regular
prosseguimento ao feito, pleiteando o que entender de direito
em cinco dias. -Advs. OKSANDRO GONCALVES e ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

27. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1074/2003-DIONI-
SIO HILARIO FIRSZT x SERVOPA ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S/C LTDA- Defiro o pedido de vista dos autos
por cinco dias.-Advs. CEZAR EUCLIDES MELLO e ROBER-
TO DE OLIVEIRA GUIMARAES-.

28. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1615/2003-
M.A.A.D. REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA x ISRA-
EL DE LAZARI FI- providenciar o endereço da parte autora.-
Advs. GUILHERME HENRIQUE K. PEREIRA, EDGAR LEN-
ZI, LUIZ ALBERTO GIOMBELLI SIMONI, ANDREA CRIS-
TINA MAIA DA SILVA e DANIELE FERNANDA SANSON
LENZI-.

29. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-136/2004-SER-
VOPA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
LUIS GUILHERME DE CARVALHO-De acordo com o item
07 da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para ma-
nifestar-se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial
deJustiça, resultar negativa, ou em razão da solicitação para
complemento das custas do sr. meirinho. -Adv. GABRIEL
A.H.NEIVA DE LIMA FILHO-.

30. MONITORIA-298/2004-LUIZ BODACHNE JUNIOR x
PROMENADE IMOVEIS LTDA- retirar ofício e providenciar
o solicitado as fls. 226.-Advs. MANOEL CELIO DZIEDZICK,
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, ANDRE LUIZ CALVO,
ESTEVAO RUCHINSKI, LINCOLN TAYLOR FERREIRA,
PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO e ANA LUIZA
DE PAULA XAVIER-.

31. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-827/2004-BAN-
CO BRADESCO S/A x MONTADORA BRASFORTE LTDA e
outro-... Manifeste-se o requerente, impulsionando o feito. -
Advs. DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU
HACHEM, MARCOS WENGERKIEWICZ e JULIANO AR-
LINDO CLIVATTI-.

32. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-861/2004-BAN-
CO BRADESCO S/A x GOLFINHO SWIMMING CENTER
S/C LTDA e outros-... Manifeste-se o requerente, impulsionan-
do o feito. -Advs. DANIEL HACHEM e WILIS ANTONIO
MARTINS DE MENEZES-.

33. MEDIDA CAUTELAR SUSTAÇÃO DE PROTESTO-880/
2004-KELIN FABIANA SOARES DOS REIS x LEO MADEI-
RAS MAQUINAS E FERRAGENS LTDA-Vistos ... Ante o
exposto, para que produza seus efeitos jurídicos e legais, ho-
mologo por sentença o pedido de desistência formulado às fls.
, e com apoio no artigo 267, VIII, julgo extinto o processo. ...
Custas na forma da lei. -Advs. MARCUS ELY SOARES DOS
REIS e ROSANE PABST CALDEIRA-.

34. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-952/2004-EMER-
SON LUIZ OPIECO x BANCO SANTANDER BRASIL S/A-
Defiro o pedido de fls, para inclusão do nome da parte autora,
no banco de dados dos ofícios distribuidores, em razão do não
pagamento das custas. -Advs. ADRIANO RODRIGO BROLIN
MAZINI, JAIME OLIVEIRA PENTEADO e GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA-.

35. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-1058/2004-MOACIR
JOSE GRUNITZKY x ANTONIO MASAHARU SATO- Mani-
feste-se a parte autora.-Advs. CRISTIANO LUSTOSA e MAR-
CO ANTONIO ZAITER-.

36. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1150/2004-GER-

SON LUIZ SEVERIANO x MAURO SEIJI KAZUMA-Requei-
ra a parte autora o que entender de direito em cinco dias. -
Advs. NEUDI FERNANDES, THAIS BRAGA BERTASSONI,
JEISEMARA CHRISTINA CORREA, SINVALDO MOREIRA
DE SOUZA e ARLETE APARECIDA DE SOUZA-.

37. ORDINARIA-1193/2004-A CAIXA DE ASSIS.DOS
FUNC.DO BANCO DO BRASIL-CASSI x FERNANDA JO-
CELINE FRANCO e outros-De acordo com o item 07 da Por-
taria 01/2001, procedo a intimação da parte para manifestar-se
em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça,
resultar negativa, ou em razão da solicitação para complemen-
to das custas do sr. meirinho. -Advs. OSMAR NODARI e SER-
GIO VIEIRA PORTELA-.

38. REV. CONTRATO C/C TUT. ANTECI-1230/2004-HORST
BAARS x BV FINANCEIRA S/A-Vistos ... Desta forma, HO-
MOLOGO por sentença, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, a transação celebrada, e em consequencia, JUL-
GO EXTINTA a presente ação, nos termos do artigo 269, inci-
so III do Código de Processo Civil. ... -Advs. MAYLIN MA-
FFINI, KARINE CRISTINA DA COSTA, VANESSA MARIA
RIBEIRO BATALHA, DIEGO RUBENS GOTTARDI e DA-
NIELE DE BONA-.

39. ORDINARIA-1270/2004-RODRIGO SOUNIS SAPORITI
e outro x MARIA BERENICE ROESEMBERG PINTO-Vistos
... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada... defiro a
dispensa do prazo recursal. Aguarde-se notícia nos autos acer-
ca do integral cumprimento do acordo... -Advs. ROBERTO
BRAGA FIGUEIREDO e LEONEL STEVAM FILHO-.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1375/2004-EX-
PLOPAR COMERCIO DE EXPLOSIVOS LTDA x GAVA &
CIA LTDA- Aguarde-se em arquivo provisório.-Adv. ANDRE
LUIZ BAUML TESSER-.

41. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-134/2005-FI-
NANCEIRA ALFA S/A CRED. FINANC. E INVESTIMEN-
TOS x COMERCIO DE AUTOMOVEIS CRISTINA-Recolhi-
da a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Advs. PAU-
LO GUILHERME PFAU e FRANCISCO MACHADO DE JE-
SUS-.

42. EMBARGOS DE TERCEIRO-287/2005-MARCELO MAR-
COLINI MATTOS e outro x MEHL ENGENHARIA LTDA-
Esclareçam as partes acerca do cumprimento da carta precató-
ria.-Advs. RICCARDO BERTOTTI, FABRICIO CARDOSO
DA SILVEIRA, RENATO SERPA SILVERIO, MARIA IVANIR
DA LUZ SERPA SILVERIO, RICARDO RODOLFO BORN e
OGIER ALBERGE BUCHI-.

43. COBRANCA (SUMARIA)-406/2005-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL IGUACU V x ROBERTO CAR-
LOS PRESTES e outro-Vistos ... Ante o exposto, para que pro-
duza seus efeitos jurídicos e legais, homologo por sentença o
pedido de desistência formulado às fls. , e com apoio no artigo
267, VIII, julgo extinto o processo. ... Custas na forma da lei. -
Advs. NEWTON PEREIRA DE CARVALHO, ANDRE ZACA-
RIAS TALLAREK DE QUEIROZ, BERENICE DA APARE-
CIDA GOMES RIBEIRO e SILVIO JACINTHO FERREIRA-.

44. ARROLAMENTO-413/2005-DIRCE GARCIA KLEINS-
CHMIDT x ESPOLIO DE AUGUSTO LAURINDO KLEINS-
CHMIDT-Vistos ... Homologo, para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos, apartilha lançada nestes autos de ......., atri-
buindo aos contemplados osrespectivos quinhões, salvo erro
ou omissão e ressalvados os direitos deterceiro. Com o trânsito
em julgado, recolhido o impostos devido e pagaseventuais cus-
tas, expeça-se o competente formal de partilha, atentando-se
aosrequisitos constantes no art. 1.027, do Código de Processo
Civil. Após,cientifique-se o represententa da Fazenda Pública
Estadual e, procedidas asanotaç es e comunicações de praxe,
arquivem-se os autos. ... -Advs. ANGELICA OLIVEIRA SAN-
TOS e MARCELO FERREIRA MEIRELES-.

45. COBRANCA (ORDINARIA)-793/2005-MARIA GABRI-
ELA RADECKI DE OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL BB
CORRETORA DE SEGUROS-Preparadas as custas, voltem
conclusos. -Advs. TERESINHA DE JESUS HASS e MUNIR
ABAGGE-.

46. EMBARGOS A EXECUCAO-848/2005-PHENIX SEGU-
RADORA S/A x DAGOBERTO PEREIRA NEVES-Prepara-
das as custas, voltem conclusos. -Advs. JACKSON GLADS-
TON NICOLODI, AUREO VINHOTI, FILIPE ALVES DA
MOTA e BRENO MERLIN-.

47. DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA-1227/2005-ESCO-
ELECTRIC LTDA x AJ FERNANDES EQUIPAMENTOS e
outros- Intimem-se as partes diante do contido as fls. 1654 e
seguintes.-Advs. MAURO LEITNER GUIMARAES FILHO,
JOSE RENACIR MARCONDES e LUIZ CARLOS PROVIN-.

48. COBRANCA (SUMARIA)-1263/2005-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA FRANCA x ROBER JA-
MUR FILHO-vistos, etc... Desta forma, ante o pagamento total
da divida, nos termos do artigo 794, inciso I do CPC, julgo
extinta a presente execução, para que produza seus juridicos e
legais efeitos. Oportunamente, arquive-se. -Advs. PATRICIA
PIEKARCZYK e JOSE DE CASTRO ALVES FERREIRA-.

49. DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA-1444/2005-JOR-
GE ASSAD x BANCO BRASILEIRO DE DESCONTO-Vistos
... Assim, nos termos do art. 267, inc. III e § 2º, do Código de
Processo Civil, julgo extinta a presente ação. Custas pelo re-
querente . -Advs. JOAO MARTINS e GUILHERME TOMI-
ZAWA-.

50. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-38/2006-JOAO LUIZ
PACHER e outro x LOCALIZA RENT A CAR S.A e outro-
Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco dias.
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-Advs. JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA, GE-
RALDO DE CASSIO ZETOLA, UBIRATAN GUIMARAES
TEIXEIRA, LUIZ SERGIO GUBERT, FELIPE ROSSATO
FARIAS e JOSE ANTONIO DOS SANTOS CARVALHO-.

51. RESCISAO CONT.C/C REINT.POSSE-52/2006-AREAL
BEIRA RIO LTDA x GIANE RIBEIRO DOS SANTOS- Desig-
no audiência de instrução e julgamento para o dia 08.04.08 às
14:30 horas, oportunidade em que serão colhidos os depoimen-
tos pessoais e ouvidas testemunhas, cujo rol deverá ser apre-
sentado até 30 dias antes do dia agendado, com o intuito de se
apurar a existência e extensão das benfeitorias, alegadas pela
requerida e impugnadas pelo autor. A prova pericial será pos-
tergada para a liquidação da sentença, desde que haja compro-
vação da existência das ditas benfeitorias.-Advs. ODACYR
CARLOS PRIGOL, OKSANA PALUDZYSZYN MEISTER e
PAULO SERGIO WINCKLER-.

52. REP.DE DANOS C/C TUTELA ANTEC-195/2006-GUI-
LHERME SIMAS DO AMARAL CATANI x BRASIL TELE-
COM CELULAR S.A-Intime-se o devedor, na pessoa de seu
advogado, através de Diário da Justiça, para satisfazer o débito
espontaneamente, em quinze dias, nos termos do artigo 475-J
“caput” do Código de Processo Civil, sob pena de, havendo
requerimento do credor, incidir a multa de 10% lá prevista.
Sem o pagamento, expeça-se mandado de penhora e avaliação
e, realizada esta intime-se o executado, na forma do parágrafo
primeiro do citado artigo para, querendo, oferecer impugna-
ção, no prazo de quinze dias. -Advs. CARLOS FREDERICO
REINA COUTINHO e ANA PAULA DOMINGUES DOS SAN-
TOS-.

53. INDENIZACAO - SUMARIA-260/2006-NAIR DA ROCHA
BEZERRA e outros x AUTO VIACAO AGUA VERDE- ... no
curso do processo, houve denunciação da lide à seguradora e
ao IRB; sendo certo que nenhuma das partes arguiu prelimina-
res, motivo pelo qual declaro o processo saneado. Ficam fixa-
dos os seguintes pontos controvertidos: a quem se pode impu-
tar a culpa pelo acidente; ocorrência e extensão dos danos ma-
teriais e morais. Designo audiência de instrução e julgamento
para o dia 02.04.08 às 14:30 horas. Ciente o Ministério Públi-
co. Retirar carta de intimação e providenciar o solicitado as lfs.
466.-Advs. ELEDIR HELENA PASSOS, ALEXANDRE TA-
DEU RIBEIRO BARBOSA, LAZARO A. VILLAS BOAS
MATTOS, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO, LUCINEIDE MARIA DE ALMEI-
DA ALBUQUERQUE, MARLON AUGUSTO COSTA e FE-
LIPE BARRIONUEVO COSTA-.

54. DESPEJO-400/2006-JOAO DOMINGOS KASSIN x ADA
EXPORTACAO DE MANUFATURADOS LTDA e outros-Pre-
paradas as custas, voltem conclusos. -Advs. MARCUS VINI-
CIUS TADEU PEREIRA, CRISTIANO IMHOF e MARCELO
NASSIF MALUF-.

55. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-813/2006-
AMANZOR LEAL DE MEIRA x OUROFACTO TÍTULOS E
CAMBIAIS LTDA e outro-Recolhida a taxa devida, diligencie-
se conforme pleiteado. -Advs. JOAMIR CASAGRANDE e
CARLOS ALBERTO O. CASAGRANDE-.

56. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-837/2006-VICTOR
AGUIAR e outro x BANCO REAL S.A.-Intime-se o devedor,
na pessoa de seu advogado, através de Diário da Justiça, para
satisfazer o débito espontaneamente, em quinze dias, nos ter-
mos do artigo 475-J “caput” do Código de Processo Civil, sob
pena de, havendo requerimento do credor, incidir a multa de
10% lá prevista. Sem o pagamento, expeça-se mandado de pe-
nhora e avaliação e, realizada esta intime-se o executado, na
forma do parágrafo primeiro do citado artigo para, querendo,
oferecer impugnação, no prazo de quinze dias. -Advs. ALME-
RINDA RAFFO, HERICK PAVIN, MARCOS DOS SANTOS
MARINHO e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1030/2006-
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO PARQUE DOS PRÍNCIPES x
JUCEMAR JUSSARA COPETTII CORDEIRO- Conforme a
própria excipiente declarou, a objeção de pré executividade é
criação jurisprudencial e deve ser admitida naqueles casos em
que se verifique, desde logo, mácula insanável na constituição
do título, hipótese inclusive que autorizaria o juiz a agir de
ofício. No caso presente a nulidade do acordo deve ser buscado
em sede adequada e não através da via estreita objecional, con-
forme pretendido. Sendo assim, repilo a exceção de fls. 117 e
seguintes.-Advs. CLAUDIO MARCELO BAIAK e PEDRO
IVAN VASCONCELO HOLLANDA-.

58. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1087/2006-ESPÓLIO
DE CLAUDIO POLZIN x VILMO ALVES DO PILAR-Com
apoio no artigo 511 do CPC e Resolução 01/96 da Corregedo-
ria Geral da Justiça, julgo deserto o recurso de fls. 95/99 tendo
em vista que o apelante não comprovou o recolhimento da guia
de preparo das custas recursais no ato de sua interposição. Re-
cebo a apelação apenas no efeito devolutivo. Intime-se o apela-
do para oferecimento das contra-razões, no prazo de quinze
(15) dias... -Advs. AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL,
RENATO OLIVEIRA DE AZEVEDO, LUIZ FERNANDO
CACHOEIRA, PATRICIA DANIELLE CLAUDINO DA CRUZ
e EDSON HATSBACH-.

59. MONITORIA-1091/2006-ANTONIO JOSÉ LAPOLA x
EDUARDO DE CARVALHO MARTINS-De acordo com o item
07 da Portaria 01/2001, procedo a intimação da parte para ma-
nifestar-se em cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial
deJustiça, resultar negativa, ou em razão da solicitação para
complemento das custas do sr. meirinho. -Adv. LUIZ FERNAN-
DO FABIANE-.

60. CUMPRIMENTO DE OBRIGACAO-1274/2006-JEAN-
FRANK TEODORO DANTAS SARTORI x CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO SOLAR TREVISO- Não há preliminares que de-
mandem enfrentamento nem irregularidades que reclamem su-
primento, razão pela qual dou o processo por saneado. Indefiro

o pedido de incidência da legislação consumerista, eis que nem
o condomínio possui a natureza de fornecedor nem o autor, no
caso concreto, na qualidade de condomino, pode ser visto como
consumidor, eis que o réu não se dedica à construção e venda
de imóveis e o requerente é um dos co proprietários do empre-
endimento que, em regime de cooperação mútua, aderiu ao plano
de findar a obra. Defiro a produção de prova oral, consistente
no depoimento pessoal das partes e oitiva de testemunhas, cujo
rol deverá ser apresentado até 30 dias antes da data designada
para a audiência. Designo audiência de instrução e julgamento
para o dia 03.04.08 às 14:30 horas. Os pontos controvertidos,
delimitados pelo pedido, são: a procedência do pedido de obri-
gação de fazer e a ocorrência de danos morais e materiais (per-
das e danos). providenciar o solicitado as lfs. 397. -Advs. JU-
LIANA L. MALVEZZI e VIVIANE ZACHARIAS DO AMA-
RAL CURI-.

61. COBRANCA (SUMARIA)-1334/2006-COMPLEXO DE
ENSINO SUPERIOR DO BRASIL LTDA x JANAÍNA DALVA
FARIA ALBUQUERQUE- Designo nova data para realização
da audiência para o dia 14.07.08 às 13:50 horas. providenciar o
solicitado as fls. 73. -Adv. MELINA BRECHENFELD RECK-
.

62. COBRANCA (SUMARIA)-1380/2006-DORIVAL RIBEI-
RO DA PAIXÃO x ITAU SEGUROS S/A- voltem para deci-
são.-Advs. PAULO ROBERTO GOMES e MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ-.

63. BUSCA E APREENSAO-1459/2006-VOUPAR ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS SC x CARLOS GUILHERME
DIETER MUSSIAT-Requeira a parte autora o que entender de
direito em cinco dias. -Adv. MARTA P. BONK RIZZO-.

64. RESSARCIM.PROCED. SUMARIO-1498/2006-GARAN-
TE SERVICOS DE APOIO SC LTDA x ADEMIR MARTINEZ-
Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que
produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada.
aguarde-se notícia nos autos acerca do integral cumprimento
do acordo... -Adv. PATRICIA PIEKARCZYK-.

65. ORDINARIA C/ ANTECIP. TUTELA-1592/2006-TERRA
NETWORKS BRASIL S.A x BRASIL TELECOM S.A- Embo-
ra a ré tenha declarado, as fls. 683, que apresentaria resposta
ao depósito realizado pela autora até 5 de outubro, não o fez,
razão pela qual lhe assino prazo improrrogável de tres dias para
que o faça. Após o trânsito em julgado da decisão do AI, será
apreciado o pedido de levantamento do depósito.-Advs. FLO-
RIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, RAMON DE
MEDEIROS NOGUEIRA, LUCIANO SOARES PEREIRA,
DIOGO DE ARAÚJO LIMA, LUIZ RODRIGUES WAMBI-
ER, TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

66. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-7/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A x RADAR COMÉRCIO DE BEBI-
DAS LTDA e outro-Renove-se a intimacao da parte autora, para
dar regular prosseguimento ao feito, pleiteando o que entender
de direito em cinco dias. -Adv. ANDREA CRISTIANE GRA-
BOVSKI-.

67. BUSCA E APREENSAO-78/2007-BANCO ITAU S.A. x
LIDIA CHAVES GARCIA-Vistos ... Assim, nos termos do art.
267, inc. III e § 2º, do Código de Processo Civil, julgo extinta
a presente ação. Custas pelo requerente . -Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-.

68. MONITORIA-161/2007-CROMOS EDITORA E INDÚS-
TRIA GRÁFICA LTDA x PETERSEN & CORDEIRO LTDA-
Requeira a parte autora o que entender de direito em cinco dias.
-Advs. JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM e
RAUL DE CASSIUS MARCIUS BATISTA RANGEL-.

69. MED. CAUT. DE SUST. PROTESTO-235/2007-THERON
MARKETING LTDA x MARIA FATIMA COLIKA FILETTE -
EP e outro-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação
celebrada, e em consequencia, JULGO EXTINTA a presente
ação, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Proces-
so Civil. ... -Advs. MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMA-
TARO e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

70. BUS.E APREENSAO-CONV.DEPOSITO-259/2007-BAN-
CO FINASA S.A x ADILSON KARVAT-Vistos ... Ante o ex-
posto, bem como pelo mais que dos autos consta, julgo proce-
dente o pedido inicial, para o fim de condenar a ré, a restituir
ao autor o bem descrito à inicial, no prazo de 24 horas, ou o seu
equivalente em dinheiro, referente o valor do débito ou valor
do bem, deixando, entretanto, de cominar a pena de prisão ci-
vil, considerando que não se trata de depositário infiel propria-
mente dito não sendo permitida a prisão para as figuras de de-
pósito por equiparacação. Custas e honorários pela ré, os quais
arbitro em10% sobre o valor atribuido à causa, nos termos do
art. 20 parágrafo 4º do Código de Processo Civil . -Adv. RO-
MARA COSTA BORGES-.

71. RESPONSABILIDADE CIVIL-269/2007-LAURO RODRI-
GUES e outros x BRADESCO SEGUROS S.A- Mantenho a
decisão atacada por seus próprios fundamentos. cumpra-se-a.-
Advs. ERNANI JOSÉ DE CASTRO GAMBORGI, SERGIO
AUGUSTO URBANO FELIPE HEIL, CARLOS ROBERTO
SCOZ JUNIOR, JEAN CESAR XAVIER, ANDRE DINIZ
AFFONSO DA COSTA, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG e
MAURICIO GOMM F. DOS SANTOS-.

72. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-327/2007-EDILSON
FERNANDES VIEIRA x BANCO ITAU S.A- Ao requerente.-
Advs. EDEMAR FRITZ JUNIOR, DANIELE DE BONA, DI-
EGO RUBENS GOTTARDI, KARINE CRISTINA DA COS-
TA e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

73. SUMARIA-385/2007-THERON MARKETING LTDA x
MARIA FATIMA COLIKA FILETTE - EP e outro-Vistos ...

Desta forma, HOMOLOGO por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada, e em conse-
quencia, JULGO EXTINTA a presente ação, nos termos do ar-
tigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. ... -Advs.
MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO e LUIS OS-
CAR SIX BOTTON-.

74. ALVARA JUDICIAL-416/2007-DEBORAH DEMENECK-
Manifestem-se com urgência, todos os interessados, em razão
das avaliações de fls. 24 e seguintes.-Advs. MARCIO PAS-
CHENDA NEVES, ANDREIA KOCHANNY DE FREITAS
NEVES e BRUNA MARINA MENEGALE BOGUCHESKI-.

75. DESPEJO-474/2007-MONICA RURY SAKAMOTO x GIL-
BERTO DE MATOS RIBEIRO e outro-Conforme item 02 da
Portaria nº 01/2001, que autoriza a escrivania a proceder inti-
mação da parte interessada para manifestar-se sobre a
contestação,independentemente de despacho, sobre a contesta-
ção e documentos, manifeste-se a parte interessada. -Advs.
ANDRE LUIZ SCHMITZ, CARLOS ARAUZ FILHO, GABRI-
EL MARCONDES KARAN e VITORIO KARAN-.

76. EMBARGOS-477/2007-CLEVERSON LUIZ SCHUR-
MANN e outro x BANCO ABN AMRO REAL S.A-Requeira a
parte autora o que entender de direito em cinco dias. -Advs.
WAGNER CYPRIANO e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-
.

77. RESCISAO DE CONTRATO (ORDINÁRIA)-518/2007-
YARA MARIA DE MIRANDA BLEY x ZELY DE ASSIS RI-
BEIRO JÚNIOR e outros- retirar cartas de intimação.-Advs.
SANDRA M. CARTA RIBEIRO, ALEXANDRE CHRISTOPH
LOBO PACHECO, SHEILA CAROL CHRIST e SERGIO TER-
NUS-.

78. BUSCA E APREENSAO-543/2007-BANCO ITAU S.A x
JOÃO CARLOS PRADO-Aguarde-se por trinta dias manifes-
tacao de interessados. Nada sendo requerido, com as baixas e
anotacoes devidas, arquivem-se. -Adv. LUIZ RENATO PEREI-
RA SANTA RITA-.

79. SUMARIA-635/2007-CONDOMINIO EDIFICIO ITACO-
LOMI x ANALICE PEREIRA DOS SANTOS e outro-Prepara-
das as custas, voltem conclusos. -Advs. MIRIAN MONTENE-
GRO ANGELIN RAMOS, LUIR CESCHIN, MARCOS AU-
RELIO DE LIMA JR. e MARCEL EDUARDO DE LIMA-.

80. REINTEGRACAO DE POSSE-669/2007-CIA ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x CLAUDOMI-
RO RODRIGUES SANTOS-Requeira a parte autora o que en-
tender de direito em cinco dias. -Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI-.

81. REINTEGRACAO DE POSSE-671/2007-BANCO ITAU
S.A x RENIVALDO GUEDES-Requeira a parte autora o que
entender de direito em cinco dias. -Adv. DIEGO RUBENS
GOTTARDI-.

82. DECLARATORIA C/C TUT. ANTECIP-687/2007-AÇOU-
GUE NILO PEÇANHA LTDA x AUTO POSTO TORRES
LTDA- Retirar ofícios.-Adv. ROBERTO DE OLIVEIRA GUI-
MARAES-.

83. COBRANCA (ORDINARIA)-771/2007-MANOEL
EDUARDO CORREA COSTA x BANCO SUDAMERIS S.A-
Em cinco dias, especifiquem as partes, com clareza e objetivi-
dade, quais as provas que efetivamente pretendem produzir,
justificando-as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse
em transigir. Havendo, apresentem propostas concretas, com
valores atualizados e discriminados, se for o caso. -Advs. FA-
BIANO PEDRO HOOS KALED, VALERIA CARAMURU
CICARELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

84. COBRANCA (ORDINARIA)-774/2007-NOEMIA ERCO-
LE TROTTA e outros x BANCO REAL S/A- Intime-se o réu
para que em quinze dias, exiba os extratos de conta de poupan-
ça abrangidas pela demanda.-Advs. MIGUEL ANGELO RAS-
BOLD, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e CESAR
AUGUSTO TERRA-.

85. ORDINARIA-779/2007-DALILA RAMIRO x BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A. e outro- Aguarde-se por ses-
senta dias conforme pleiteado.-Adv. GISLAINE REGINA DE
MELO-.

86. COBRANCA (SUMARIA)-873/2007-ESPÓLIO DE NICI-
OLINDO MILANI e outro x BANCO DO BRASIL S.A-De
acordo com o item 9.4.1 do Codigo de Normas da Corregedo-
ria Geral daJustica, providencie a parte interessada o recolhi-
mento das diligencias do Sr.Oficial de Justica, no valor de R$
49,50. -Adv. ADRIANO RODRIGUES FERREIRA-.

87. ARRESTO-881/2007-LA VALLE DO BRASIL LTDA x
DONAHAUS SUPERMERCADOS LTDA-Vistos ... Assim, nos
termos do art. 267, inc. III e § 2º, do Código de Processo Civil,
julgo extinta a presente ação. Custas pelo requerente . -Adv.
ALAN CARLOS ORDAKOVSKI-.

88. MONITORIA-917/2007-CELBI INDÚSTRIA E COÉRCIO
DE ROUPAS S.A x MS SIGNORE COMÉRCIO DE VESTU-
ÁRIO LTDA-Vistos ... Assim, nos termos do art. 267, inc. III e
§ 2º, do Código de Processo Civil, julgo extinta a presente ação.
Custas pelo requerente . -Advs. RICARDO DAMASCENO
COSTA, RAUL LACERDA BALAZEIRO, ENIO SARAIVA
MENA JÚNIOR e VERGILIO PAULO TOUTO STEMBERG-
.

89. REINTEGRACAO DE POSSE-952/2007-BANCO FINA-
SA S.A x MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA DUTRA-Vistos
... Ante o exposto, para que produza seus efeitos jurídicos e
legais, homologo por sentença o pedido de desistência formu-
lado às fls. , e com apoio no artigo 267, VIII, julgo extinto o
processo. ... Custas na forma da lei. -Adv. LUCIANA SEZA-

NOWSKI MACHADO-.

90. MONITORIA-989/2007-BANCO ITAU S.A. x MARIA
JOSÉ DE OLIVEIRA- Considerando que não foi a requerida
quem assinou o aviso de recebimento da carta de citação (fls.
80), para evitar possível arguição de nulidade, determino a ex-
pedição de mandado, após o recolhimento da taxa devida.-Advs.
ANTONIO CELESTINO TONELOTO e GASTAO FERNAN-
DO P.DE BARROS JUNIOR-.

91. REPARACAO DE DANOS-991/2007-KUSMA E CIA
LTDA x CARLOS LEAL-Recolhida a taxa devida, diligencie-
se conforme pleiteado. -Advs. JOAO LEONELHO GABAR-
DO FILHO e CESAR AUGUSTO TERRA-.

92. COBRANCA (SUMARIA)-1004/2007-ROSALBA BEZER-
RA PEREIRA x HSBC SEGUROS-Intime-se o requerente pes-
soalmente (ARMP), e seu patrono pelas vias normais (DJ), para
que em quarenta e oito horas de regular prosseguimento no fei-
to, sob pena de extinção. Depositar custas da Carta de intima-
ção no valor de R$ 17,00. -Advs. JOSE ORISVALDO BRITO
DA SILVA e ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO-.

93. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1013/2007-JOSÉ DE
ASSIS PEREIRA x JOANA MARIA GOHL ROMANEL- reti-
rar carta de intimação.-Advs. CLAUDIO MARCELO BAIAK,
VICENTE HIGINO NETO e PEDRO EUCLIDES UTZIG-.

94. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1029/2007-
ALLL SOLUTIONS CONSULTORIA E COM. DE PAPÉIS
LTDA x DIGITAL SUL MARKETING SOCIEDADE LTDA-
Renove-se a intimacao da parte autora, para dar regular prosse-
guimento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cin-
co dias. -Adv. RENATO SERPA SILVERIO-.

95. BUSCA E APREENSAO-1053/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S.A x JOSE KNAUT-Vistos ... Ante o exposto, para que
produza seus efeitos jurídicos e legais, homologo por sentença
o pedido de desistência formulado às fls. , e com apoio no arti-
go 267, VIII, julgo extinto o processo. ... Custas na forma da
lei. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-.

96. DECLARATORIA DE NULIDADE-1061/2007-IVONE
MINELI x JAQUELINE CELESTE SAMARA e outro-Reno-
ve-se a intimacao da parte autora, para dar regular prossegui-
mento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cinco
dias. -Adv. IVO BERNARDINO CARDOSO-.

97. DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA-1067/2007-DIO-
NIR CARRIÃO x BANCO FININVEST S.A e outro-Em cinco
dias, especifiquem as partes, com clareza e objetividade, quais
as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-
as. No mesmo prazo, esclarecam se ha interesse em transigir.
Havendo, apresentem propostas concretas, com valores atuali-
zados e discriminados, se for o caso. -Advs. TOMAZ DA CON-
CEICAO, HENDERSON V. B. BARANIUK, LOUISE RAI-
NER PEREIRA GIONEDIS e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

98. REPARACAO DE DANOS-1094/2007-JONATHAN ZENY
FERNANDES DE SOUSA x DAL BELLO’S CAR COMÉR-
CIO DE VEÍCULOS LTDA-Nos termos do artigo 331 do Códi-
go de Processo Civil, designo audiência preliminar de tentativa
de conciliação para o dia 14.07.08 às 14:10 horas. Intimem-se
as partes através de seus procuradores, caso habilitados a tran-
sigir. Em caso contrário, intimem-se as pessoalmente. -Advs.
ROGERIO BUENO DA SILVA, RODRIGO TEIXEIRA DE
FARIA e CARLOS PZEBEOWSKI-.

99. MED. CAUT. DE SUST. PROTESTO-1098/2007-ALEX
VOLNEI TEIXEIRA x BANCO BRADESCO S.A-Intime-se o
requerente pessoalmente (ARMP), e seu patrono pelas vias
normais (DJ), para que em quarenta e oito horas de regular
prosseguimento no feito, sob pena de extinção. Depositar cus-
tas da Carta de intimação no valor de R$ 17,00. -Adv. UBIRA-
JARA GOUVEA-.

100. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-1147/2007-
JOSE DORIVAL ARCANJO x BV FINANCEIRA CRED. FI-
NANC. E INVESTIMENTO- Voltem conclusos para decisão,
uma vez que o processo se encontra em condições de ser julga-
do antecipadamente, atentando a escrivania para a gratuidade
da justiça deferida ao autor. -Advs. NEWTON AMARAL FER-
REIRA e VANESSA MARIA RIBEIRO BATALHA-.

101. EXECUCAO DE HIPOTECA-1171/2007-BANCO BA-
NESTADO S.A x ANDRE SILVA DOS SANTOS e outro-Pre-
paradas as custas dos presentes e dos autso em apenso, voltem
conclusos. -Advs. FERNANDA FORTUNATO MAFRA e
MOYSES GRINBERG-.

102. BUSCA E APREENSAO-1187/2007-BANCO FINASA
S.A x WANDA KETLYN DALL OGLIO-Renove-se a intima-
cao da parte autora, para dar regular prosseguimento ao feito,
pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Adv. JU-
LIANE C. C. DA SILVA-.

103. RESOLUCAO CONTRATUAL-1192/2007-M. M. IN-
CORPORAÇÕES S/C LTDA e outro x ALZEMIRA FONTOU-
RA LOURENÇO e outro-Recolhida a taxa devida, diligencie-
se conforme pleiteado. -Advs. SILVIO BRAMBILA, RAFAEL
MARQUES GANDOLFI e GLAUCIRIAN COSTA DOS SAN-
TOS-.

104. REINTEGRACAO DE POSSE-1216/2007-CIA. ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x ANDERSON
JACINTO VIEIRA-Vistos ... Desta forma, HOMOLOGO por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a
transação celebrada, e em consequencia, JULGO EXTINTA a
presente ação, nos termos do artigo 269, inciso III do Código
de Processo Civil. ... -Adv. IONEIA ILDA VERONEZE-.

105. REINTEGRACAO DE POSSE-1249/2007-BANCO ITAU-
CARD S.A x CRISTIANO ALEXANDRE BENTO-Recolhida
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a taxa devida, diligencie-se conforme pleiteado. -Adv. CRYS-
TIANE LINHARES-.

106. RESC.CONTRATO C/C TUTELA ANT.-1283/2007-CA-
MARO AUTOMÓVEIS LTDA x RONALDO MACHADO DA
SILVA e outro-Renove-se a intimacao da parte autora, para dar
regular prosseguimento ao feito, pleiteando o que entender de
direito em cinco dias. -Adv. JOANES EVERALDO DE SOU-
SA-.

107. COBRANCA (ORDINARIA)-1294/2007-LUIZ ALBER-
TO ROSSATO x BANCO REAL ABN AMRO S/A-Preparadas
as custas dos presentes e dos autos em apenso, voltem conclu-
sos. -Advs. GUILHERME LUIZ SANDRI, EDUARDO BIA-
CHI GOMES, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO e CE-
SAR AUGUSTO TERRA-.

108. BUSCA E APREENSAO-1371/2007-VOUPAR ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS SC x EDSON RIBEIRO DE
LIMA-Requeira a parte autora o que entender de direito em
cinco dias. -Adv. MARTA P. BONK RIZZO-.

109. REINTEGRACAO DE POSSE-1381/2007-CIA. ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x DENIS RO-
BSON DOS S TORRES-Preparadas as custas, voltem conclu-
sos. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA GI-
OZZA AVILA-.

110. INTERDICAO-1415/2007-CRISTIANE GUIMARÃES
ZANATTA x AUGUSTO SEVERO DE ALMEIDA NETO-Re-
nove-se a intimacao da parte autora, para dar regular prosse-
guimento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cin-
co dias. -Adv. BENJAMIM MANOEL ZANATTA-.

111. BUSCA E APREENSAO-1421/2007-BANCO PANAME-
RICANO S.A x HERBERTH SANTOS RODRIGUES-Reno-
ve-se a intimacao da parte autora, para dar regular prossegui-
mento ao feito, pleiteando o que entender de direito em cinco
dias. -Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-.

112. BUSCA E APREENSAO-1427/2007-BANCO FINASA
S.A x JOAO ANTONIO CANDIDO LEME-Renove-se a inti-
macao da parte autora, para dar regular prosseguimento ao fei-
to, pleiteando o que entender de direito em cinco dias. -Adv.
LUCIANE LOPES ALVES-.

113. BUSCA E APREENSAO-1473/2007-BANCO FINASA
S.A x JONAS NUNES-De acordo com o item 07 da Portaria
01/2001, procedo a intimação da parte para manifestar-se em
cinco dias, em razão da diligência do sr. Oficial deJustiça, re-
sultar negativa, ou em razão da solicitação para complemento
das custas do sr. meirinho. -Adv. LUCIANA SEZANOWSKI
MACHADO-.

114. INVENTARIO-1503/2007-LUCIA MARTINS DE ALMEI-
DA PRADO e outros x ESPÓLIO DE ARLETE PARRILHA
MARTINS- Retirar ofícios.-Advs. ROSSANA MARIA VIEI-
RA ZANELLA e RENATA RITTER-.

115. REPARACAO DE DANOS-1520/2007-PEDRO AUGUS-
TO SALVADOR MARASSI GALLI x LOJAS AMERICANAS
S.A-Conforme item 02 da Portaria nº 01/2001, que autoriza a
escrivania a proceder intimação da parte interessada para ma-
nifestar-se sobre a contestação,independentemente de despa-
cho, sobre a contestação e documentos, manifeste-se a parte
interessada. -Adv. LEANDRO GALLI-.

116. COBRANCA (SUMARIA)-1544/2007-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO PORTO BELO x GEORGI RUMIANTZEFF e ou-
tros- Retirar cartas de citação e intimação.-Adv. CICERO ALES-
SANDRO GUERIOS-.

117. DESPEJO POR FALTA DE PAGAM.-1596/2007-KATSU-
MASA MAEBAYASHI x METROPOLITANA DISTRIBUIDO-
RA DE CONFECÇÕES LTDA e outro- providenciar o solicita-
do as lfs. 19.-Adv. KIYOSHI ISHITANI-.

118. ADIMPLEMENTO CONTRATUAL-1625/2007-MARIA
DAS GRAÇAS CRUZ ROCHA e outro x BRASIL TELECOM
S/A-Defiro por ora, os benefícios da assistência judiciária. Aco-
lho a emenda. Designo audiência de tentativa de conciliação,
apresentação de defesa e saneamento, para o dia 22.04.08 às
10:00 horas. Cite-se o réu, com as advertências previstas no
artigo 277 § 2º e 276 do Código de Processo Civil. Intime-se a
parte autora através de seu procurador judicial, via diário da
justiça para comparecer à audiência. Retirar carta de citação e
intimação.-Advs. JOSE ARI MATOS e JANE PICKLER GAR-
CIA MATOS-.

119. USUCAPIAO-1639/2007-EVANDRO PEREIRA DO
NASCIMENTO x HERDEIROS DE THOMAS BAUDE- pro-
videnciar o solicitado as fls. 92.-Advs. DARCI JOSE FINGER
e SWELLEN YANO DA SILVA-.

120. DECLARATORIA DE NULIDADE-1704/2007-TEODO-
RICO JOSÉ WUNSCH x BANCO BRADESCO S.A- Recolhi-
da a taxa devida, cite-se...-Adv. PALOMA T. WEDLING-.

121. REVISAO CONTRATUAL-1505/2007-CARLOS RO-
BERTO DA SILVA x BANCO FINASA S.A-Petição inicial
aguarda depósito no valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autu-
ação, no prazo de 30 dias, conforme o item 5.2.3 do Código de
Normas da Corregedoria Geral da Justiça, sob pena de cancela-
mento da distribuição. -Adv. RAFAELA FILGUEIRA-.

122. COBRANCA (SUMARIA)-1506/2007-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL CASSIOPEIA I x ARACI LUE-
BKE-Petição inicial aguarda depósito no valor de R$ 157,50
mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30 dias, conforme o
item 5.2.3 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv. CLAU-
DIO MARCELO BAIAK-.

123. BUSCA E APREENSAO-1507/2007-BANCO ITAU S.A
x GERALDO HOMANN-Petição inicial aguarda depósito no
valor de R$ 609,00 mais R$ 7,00 de autuação, no prazo de 30
dias, conforme o item 5.2.3 do Código de Normas da Correge-
doria Geral da Justiça, sob pena de cancelamento da distribui-
ção. -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.
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MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0057 001523/2006
MITSUYO FUGIMOTO STONOGA 0072 001594/2006
MOYSES GRINBERG 0040 001459/2006
MURILO CELSO FERRI 0026 001402/2006

0090 001479/2007
NEUSA MARIA GARANTESKI 0061 001547/2006
OSEIAS DE CARVALHO 0067 001575/2006
OSMAR NODARI 0074 000110/2007
PAULO LEANDRO DIETER 0017 000501/2006
PAULO MARCELO SEIXA 0043 001467/2006
PAULO ROBERTO GOMES 0073 000009/2007
PAULO SERGIO WINCKLER 0110 001732/2007
RAFAEL COSTA CONTADOR 0011 001245/2001
RAFAELA FILGUEIRA 0092 001490/2007
RAQUEL ALDO EL ASSAD 0060 001544/2006
REGINA DE MELO SILVA 0065 001566/2006
ROMARA COSTA BORGES 0030 001421/2006
ROSIMEIRI GOMES BASILIO 0114 001046/2007
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0021 001387/2006
SERGIO LUIS HESSEL LOPES 0012 001123/2003
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0057 001523/2006
SILVIA CRISTINA XAVIER 0046 001478/2006
SILVIO BATISTA 0032 001433/2006
SIMONE CERETTA LIMA 0094 001494/2007
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0074 000110/2007
SOELI INGRACIO SIMÕES 0099 001519/2007
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0008 000663/1997
TATIANA DENCZUK 0005 000399/1997
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0071 001593/2006

0112 001044/2007
THAIS REGINA MYLIUS MONTE 0038 001447/2006
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0076 000403/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0040 001459/2006
WASHINGTON YAMANE 0042 001462/2006
ZULEIKA LOUREIRO GIOTO 0108 001708/2007

1. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-145/1994-UNIBANCO
-UNIAO DE B. BRASILEIROS x WALDI HACK-Ao interes-
sado para manifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo legal. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

2. ACAO DE COBRANCA-ps-409/1994-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL BAIRRO ALTO II x DILBERTO
ALVARO DE CUNHA-A parte interessada para retirar ofício a
disposição em cartório diligenciando no respectivo cumprimen-
to. -Adv. MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS-.

3. RESSARCIMENTO-ps-500/1995-VERA CRUZ SEGURA-
DORA S.A x SALVADOR DELAY- Homologo, por sentença,
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo entabu-
lado pelas partes nominadas e qualificadas nestes autos, con-
forme os termos constantes da petição de fls. 351/353, e, por
conseqüência, julgo extinta a presente execução, com fulcro
no art. 794, inc. III, do CPC. O presente acordo engloba tam-
bém os autos em apenso (autos no 794/95); certifique-se lá.
Efetuado o desbloqueio de valor perante a CEF no sistema
BACENJUD, conforme extrato em anexo. Expeça-se alvará
(item 2 de fls. 351). Honorários advocaticios conforme acordo.
Custas já pagas. P. R. I. Arquivem-se ambos os autos, oportu-
namente. -Adv. ANTONIO NUNES NETO-.

4. ACAO DE COBRANCA-ps-1012/1996-CONJUNTO RESI-
DENCIAL JARDIM DAS ARAUCARIAS - COND x LUIZ
HENRIQUE LEITE- Da juntada do Laudo de Avaliação às fls.
341, manifestem-se os interessados, no prazo legal. -Advs.
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, LUIZ CARLOS KRANZ
e FLAVIO C.PUCCI DO NASCIMENTO-.

5. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-399/1997-NABI KEM-
MEL MELLEM x MASSA FAL. DE IND. BAU DE MARMO-
RES E GRANITOS LTDA e outro-Fica ciente a parte interes-
sada acerca do pedido de suspensão do processo conforme re-
querido na petição de fls. 170, (suspensao do processo pelo
prazo superior a 60 dias ou por prazo indeterminado), e logo
após deverão os autos ser encaminhados ao arquivo provisorio,
aguardando o interesse da parte exequente, o qual ficara baixa-
do junto ao Boletim Mensal de Movimento Forense (CN.

5.8.12). -Advs. MARCOS AUGUSTO MALUCELLI, JOREL
SALOMAO KHURY e TATIANA DENCZUK-.

6. ACAO DE DESPEJO-600/1997-SZNITER ADMINISTRA-
CAO E PARTICIPACOES LTDA x IBRAHIM MOHAMED
CHARCHICH- Intime-se a parte executada para que se mani-
feste sobre o contido às fls. 473/489, no prazo de cinco dias. -
Advs. IBRAHIM MOHAMED CHARCHICH e AHNMAD
MAHAMAD EL TASSE-.

7. ACAO REVISAO DE CONTRATO-po-646/1997-LABORA-
TORIO FLAMMER DO BRASIL LTDA x BOA VISTA S.A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL- Sobre os cálculos vindos
do contador, juntado aos autos às fls. 422/427, manifestem-se
os interessados, no prazo legal. -Advs. LUIZ CARLOS DA
ROCHA e MARCOS AUGUSTO MALUCELLI-.

8. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-663/1997-BANCO
BMD S/A x ROBERTO MARTINS PEREIRA e outro- Oficie-
se, para os fins requeridos às fls. 83, com exceção da Sanepar,
haja vista que este órgão não possui cadastro para os fins re-
queridos. (Promova a antecipação das custas, dos ofícios a se-
rem expedidos, no prazo legal). -Adv. SOLANGE TAKAHASHI
MATSUKA-.

9. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-722/1997-EDSON
NAVARRO x COMERCIO DE CARNES STEIO LTDA-Fica
ciente a parte interessada acerca do pedido de suspensão do
processo conforme requerido na petição de fls. 326/327, (sus-
pensao do processo pelo prazo superior a 60 dias ou por prazo
indeterminado), e logo após deverão os autos ser encaminha-
dos ao arquivo provisorio, aguardando o interesse da parte exe-
quente, o qual ficara baixado junto ao Boletim Mensal de Mo-
vimento Forense (CN. 5.8.12). -Advs. LUIZ ANTONIO PE-
REIRA RODRIGUES, MICHELE TATIANE SOUTO COSTA,
ANDREIA MARINA LATREILLE e ANA CRISTINA H. XA-
VIER-.

10. ACAO DE INDENIZACAO-po-1047/2001-SEME RAAD
x FAISSAL ASSAD RAAD e outro-Antecipar a cota da Sra.
Contadora, no prazo de cinco dias - R$ 25,87, valor sujeito a
atualização. -Adv. EDUARDO MELLO-.

11. ANULACAO DE ATO JURIDICO-1245/2001-LEANDRO
PENASSO PEDRO e outros x DEBORA MARIA CESAR DE
ALBUQUERQUE- Recebo o recurso de apelação no seu duplo
efeito. Intime-se a parte apelada para responder, em 15 (quin-
ze) dias...Após, se nada obstar (como por ex., recurso adesi-
vo), com a juntada das contra-razões ou expirado o prazo do
item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já, determina-
se a remessa dos autos ao Egregio Tribunal de Justiça deste
Estado. -Advs. JOSE FRANCISCO CUNICO BACH, RAFA-
EL COSTA CONTADOR, JOSE CID CAMPELO e JOSE RO-
DRIGO SADE-.

12. ORDINARIA-1123/2003-BOLICHES QUINZE LTDA x
FOTOPRINT FOTOLITOS GRAFICOS LTDA e outro- 1. Inti-
me-se a parte devedora, por seu advogado, para efetuar o paga-
mento da dívida em 15 (quinze) dias, advertindo-a que não efe-
tuado o pagamento do débito, o montante da condenação é acres-
cido de multa no percentual de 10% (dez por cento), na forma
do art. 475-J, CPC. 2. Finalizado o prazo sem pagamento, a
parte credora poderá, mediante simples petição, requerer a ex-
pedição de mandado de penhora e avaliação (não de citação),
indicando bens à penhora (art. 475-J, § 3º) e juntando demons-
trativo do débito atualizado (art. 475-J, c/c art. 614, inc. II) - se
já não o fez anteriormente... -Advs. SERGIO LUIS HESSEL
LOPES, FABIULA MULLER, CARLOS LEAL SZCZEPANSKI
JR e LARISSA DEGASPERI BONACIN-.

13. INTERDICAO-1151/2004-ANDREIA ZILLI RIBAS AMA-
ZONAS x GUSTAVO AMAZONAS DE ALMEIDA- Defiro o
pedido de vista, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme reque-
rido às fls. 1416. Desapense-se destes autos a prestação de con-
tas para os fins requeridos pela Dra. Promotora de Justiça. Inti-
me-se o atual curador, com urgencia e por mandado, para que
esclareça acerca das afirmações contidas às fls. 1416. Ainda,
deverá o Sr. Oficial de Justiça diligenciar no sentido de infor-
mar o atual paradeiro do interditado, bem como a situação em
que se encontra. (Promova-se o depósito das custas relativas as
diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de Justica, con-
forme Prov. 01/99, item 9.4.8.) -Advs. EMILIO LUIZ AUGUS-
TO PROHMANN, DIMAS CASTRO DA SILVA e JACK FER-
NANDO RIBEIRO DE LUNA-.

14. EXEC. TITULO EXTRAJUDICIAL-76/2005-EFREN
MALUENDAS APARICIO x MARISTELA JOHNSON- Ana-
lisando o pedido retro, tem-se que não se pode admiti-lo, pois
não se aplicam à execução em apreço (já em andamento) as
novas regras da L. 11.382, mais especificamente aquelas que
vêm em sentido contrário ao interesse do credor; e, pois, não se
cancelará a hasta pública. A citação da executada se deu em
data bastante anterior à entrada em vigor da Lei n° 11.382, e
ainda que se admita que as leis processuais são normas de or-
dem pública e, por isso, têm aplicação imediata, não se pode
admitir a retroatividade da nova lei, em face do que se conven-
cionou chamar na doutrina de retroatividade mínima. Vale di-
zer, a nova lei (L. 11.382) será aplicável a todos os processos
cuja execuçao ainda nao se iniciou (sem a citação regular da
parte executada). A contrario senso, naqueles processos onde a
execução já tiver se iniciado ou nas que se iniciem durante a
sua vacatio legis, aplicar-se-ão as normas do Código de Pro-
cesso Civil que foram revogadas. Outrossim, anote-se que a
executada requer o benefício contido no art. 745-A do CPC
(pagamento parcelado), no dia da primeira praça, ou seja, quan-
do a parte exeqüente já efetuou todos os gastos e tomou todas
as diligências a fim de viabilizar o ato. A partir disso, impõe-se
rejeitar o pedido formulado retro. -Advs. LUIZ HENRIQUE
ZANELATTO e FERNANDO J. C. STABEN-.

15. REMOCAO DE INVENTARIANTE-1071/2005-EDMUN-
DO RODRIGUES FERRO e outros x BARTOLOMEU DE
PROENCA FERRO- Acerca do contido na certidão de fls. 201,

9ª Vara Cível
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manifeste-se em termos do prosseguimento do feito, no prazo
legal. -Adv. GELSON AREND-.

16. ACAO REGRESSIVA-ps-1189/2005-AGF BRASIL CIA DE
SEGUROS GERAIS x JAIME GAUDEDA MACHULEK-Ao
interessado para manifestar sobre a certidão negativa do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv. LILIANA MARIA
CERUTI LASS-.

17. EMBARGOS A EXECUCAO-501/2006-AMILCAR RAFA-
EL GRECA e outros x MARIE SAKAGUTI WATANABE e
outro- ...Diante do exposto acima, e por tudo que dos autos
consta, julgo parcialmente procedente os embargos, para o fim
de reconhecer o excesso de execução e determinar o recálculo
do valor executado, que será alcançado em sede de liquidação
de sentença por arbitramento, observando-se: a) os juros mora-
tórios a partir da notificação, que ocorreu em outubro/2000, no
importe de 0,5% ao mês até 11/01/2003, quando então incidi-
rão em 1% ao mês até o efetivo pagamento; b) a correção mo-
netária pela média do INPC/IGP-DI; c) a correção dos valores
do ônus de sucumbência por estes mesmos parâmetros, contan-
do-se a atualização desde a citação da execução. Tendo em vis-
ta que o embargante foi vencedor em parte mínima de seu pedi-
do, deverá arcar com a integralidade das custas processuais e
honorários advocatícios ao procurador do embargado, o qual
fixo em 10% do valor dado à inicial. Extraia-se cópia desta
decisão para os autos nº 1109/2000. Publique-se. Registre-se e
Intimem-se. -Advs. PAULO LEANDRO DIETER e KIYOSHI
ISHITANI-.

18. MEDIDA CAUTELAR-1297/2006-DAGRANJA AGROIN-
DUSTRIAL LTDA x CRISTIANO PIANARO ANGELO e ou-
tro-Promova a parte interessada ao pagamento das custas re-
manescentes no valor de R$ 15,15, cfe, calculo de fls. 81, no
prazo legal -Adv. ADRIANO MORO BITTENCOURT-.

19. EXECUCAO DE C.DE CRED.INDUSTR-1384/2006-BAN-
CO ITAU S/A x RAPIDO RODOSINO TRANSPORTE DE
CARGAS LTDA- Promova o Complemento das custas do Sr.
Oficial de Justiça, valor R$ 35,00, no prazo legal.-Adv. EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS-.

20. ACAO DE COBRANCA-ps-1385/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO BARIGUI x GILBERTO LOPES VALIN e outro-
Intime-se pessoalmente a parte autora, pra que dê regular pros-
seguimento ao feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
extinção e arquivamento. -Adv. INGRID KUNTZE-.

21. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1387/2006-UNI-
BANCO - UNI AO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANA
CELIA CORREA PINHEIRO-Manifeste-se o interessado, no
prazo legal, sobre o contido no(s) ofício(s) juntado(s) aos au-
tos. -Advs. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO e
LUCIANE LOPES ALVES-.

22. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1388/2006-BAN-
CO FINASA S/A x RENATO DE SOUZA SILVA-Promova-se
o depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpri-
das pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 2-
Adv. LUCIANE LOPES ALVES-.

23. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1393/2006-LEANDRO
ALVES DE OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S.A- 1. Inti-
mem-se as partes, para que no prazo comum de 10 (dez) dias,
digam se têm alguma proposta a apresentar e seus respectivos
termos, para fins de acordo. 2. Não havendo possibilidade de
transação, manifestem-se sobre quais provas pretendem produ-
zir, especificando-as e justificando a respectiva finalidade e
pertinência. -Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREI-
RA e EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

24. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1395/2006-MUMIKO
HAYASAKA x BRASIL TELECOM S.A- 1. Intimem-se as par-
tes, para que no prazo comum de 10 (dez) dias, digam se têm
alguma proposta a apresentar e seus respectivos termos, para
fins de acordo. 2. Não havendo possibilidade de transação,
manifestem-se sobre quais provas pretendem produzir, especi-
ficando-as e justificando a respectiva finalidade e pertinência.
-Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA e EVA-
RISTO ARAGAO SANTOS-.

25. AÇÃO ORDINÁRIA-1399/2006-JEFFERSON CARAZZAI
TRANCOZO e outro x CONSTRUTORA CIDADELA S.A e
outro-Promova-se o depósito das custas relativas as diligencias
a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov.
01/99, item 9.4.8. -Advs. LUIS CARLOS B. LOYOLA e LEO-
NEL CAMILLI-.

26. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1402/2006-
BANCO BRADESCO S.A x VISARFLEX COMERCIO DE
IMOVEIS LTDA-Ao interessado para manifestar sobre a certi-
dão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv.
MURILO CELSO FERRI-.

27. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1405/2006-AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIO RENAULT DO BRA-
SIL LTDA x ALEXANDRES SINN-1. Defiro a conversão do
pedido de busca e apreensão em ação de depósito (art. 4º do
Dec. Lei 911/69). Anotações e comunicações devidas. Cite-se
o réu para, no prazo de cinco (05) dias, entregar o bem aliena-
do fiduciariamente ao autor, depositá-lo em juízo ou consig-
nar-lhe o equivalente em dinheiro, entendido este como sen-
do o valor da coisa (salvo se o débito for menor, hipótese em
que este prevalece, por ser o menos oneroso para o devedor).
Observo que este Juízo tem entendido ser incabível a decreta-
ção da prisão civil do devedor fiduciário, motivo pelo qual a
citação deverá ser efetuada sem essa cominação. 2. Int. Dili-
gências necessárias. (Promova-se o depósito das custas rela-
tivas as diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de Jus-
tica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8.)-Adv. CARLA FABI-
ANA EVERS-.

28. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1411/2006-BAN-

CO BMG S.A x VICENTE JANISCH JUNIOR- Promova a
antecipação das custas de citação, no prazo legal. -Adv. ERI-
KA HIKISHIMA FRAGA-.

29. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1413/2006-
BANCO ITAU S/A x NEVES & CORDEIRO LTDA ME e ou-
tros- Vistas dos autos, pelo prazo legal. -Adv. ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

30. ACAO DE REVISAO DE CLAUSULAS-1421/2006-ADI-
LIO MANOEL DE SOUZA FILHO e outro x BANCO FINA-
SA S.A- Intime-se a parte requerida, para que se manifeste acerca
da proposta de acordo de fls. 122/123. -Adv. ROMARA COS-
TA BORGES-.

31. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1430/2006-ANDRE
BENTO GONÇALVES x BRASIL TELCOM S/A- O feito com-
porta julgamento antecipado. Assim, voltem conclusos para
sentença. -Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA
e EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

32. EMBARGOS DE TERCEIRO-1433/2006-KATIA TREVI-
SAN x BCN - LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL
S/A-Manifeste-se o interessado, no prazo legal, sobre o conti-
do no(s) ofício(s) juntado(s) aos autos. -Advs. ELISEU CASA-
GRANDE e SILVIO BATISTA-.

33. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1435/2006-
SOCIEDADE EVANGÉLICA BENEFICENTE DE CURITIBA
x JEFERSON ESTEVÃO DA SILVA-Ao interessado para ma-
nifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no
prazo legal. -Adv. ERALDO LUIZ KUSTER-.

34. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1440/2006-JOSE HER-
NANDES SOARES x BRASIL TELECOM S.A- O feito com-
porta julgamento antecipado. Assim, voltem conclusos para
sentença. -Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA
e EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

35. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1441/2006-ESPOLIO DE
ANTONIO FIRMINO FILHO x BRASIL TELECOM S.A-Pro-
mova a retirada da carta de citação a disposição em Cartório,
diligenciando no seu respectivo cumprimento, no prazo legal. -
Adv. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA-.

36. RESTAURACAO DE AUTOS-1443/2006-ELETRO CO-
MERCIAL REYMASTER LTDA x FINASA SEGURADORA
S.A- Diga o autor, sobre a manifestação juntada aos autos pela
primeira requerida, no prazo legal. Adv. FELIPE ALVES DA
MOTA-.

37. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1444/2006-
LIDER RENOVADORA DE PNEUS LTDA EPP x HONES
PNEUS LTDA- Reitere-se a intimação retro e se nada manifes-
tar a parte exeqüente em 30 (trinta) dias, ao arquivo provisório.
(...até a presente data, a parte exequente não se manifestou em
prosseguimento do feito). -Adv. ANDREI HERTENIAS GAI-
ZINSKI-.

38. ACAO DE REITEGRACAO DE POSSE-1447/2006-VOL-
VO LEASING ARENDAMENTO MERCANTIL - BRASIL S.A
x TIO JORGE DIST. PROD. ALIM. IMP. EXP.LTDA- Do con-
tido na certidão de fls. 33, acerca de que, até a presente data,
não há notícia do cumprimento da carta precatória expedida,
manifeste-se o(a) interessado(a), no prazo legal. -Adv. THAIS
REGINA MYLIUS MONTEIRO-.

39. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1449/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JORGE PAULO GOLEMBI-
EWSKI- 1. Aguarde-se pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
2. Transcorrido o prazo, deverá a parte se manifestar indepen-
dentemente de intimação. -Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-
.

40. ACAO REVISIONAL-1459/2006-MARCELLO PASSOS e
outro x BANCO ITAU S/A- 1. Recebo o recurso de apelação
no seu duplo efeito. 2. Intime-se a parte apelada para respon-
der, em 15 (quinze) dias. 3. Lance-se a certidão a que se refere
o C.N. 5.12.5. 4. Após, se nada obstar (como por ex., recurso
adesivo), com a juntada das contra-razões ou expirado o prazo
do item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já, deter-
mina-se a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça
deste Estado. -Advs. MOYSES GRINBERG e WALTER JOSE
MATHIAS JUNIOR-.

41. MEDIDA CAUTELAR-1461/2006-SANTO MILLER x
BRASIL TELECOM S.A- O feito comporta julgamento anteci-
pado, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo
Civil, por se tratar de matéria essencialmente de direito, encon-
trando-se o processo suficientemente instruído, sendo desne-
cessária a dilação probatória em audiência. Assim, contados e
preparados, retornem os autos conclusos. -Advs. CARLOS
EDUARDO DA SILVA FERREIRA e LUIZ RODRIGUES
WAMBIER-.

42. AÇÃO ORDINÁRIA-1462/2006-JOAO BORA E CIA LTDA
x BANCO DO BRASIL S.A- No presente feito não existem
questões processuais pendentes, dando-se assim, como sanea-
do. Considerando que pelas regras de experiência em casos que
envolvem a matéria aqui discutida a transação entre as partes
não ocorre e, na forma preconizada no novel do artigo 331 do
CPC, tem-se que quando as circunstâncias da causa evidenci-
am ser improvável a obtenção de conciliação, poderá o juiz
deixar de designar dita audiência; entende-se que se poderá
iniciar a fase de provas independentemente de designação de
audiência na forma do artigo 331 do CPC. Assim, manifestem-
se os litigantes a fim de: a) fixarem os pontos controvertidos;
b) se pretendem produzir provas (justificando eventual pedido
de provas, especificando de forma clara sobre qual ponto re-
cairá a pretendida prova); c) se pretendem o julgamento anteci-
pado da lide; d) e, ainda, se possuem proposta de acordo. Prazo
sucessivo de cinco dias. -Advs. MARCOS ANTONIO BAR-
BOSA e WASHINGTON YAMANE-.

43. ACAO DECLAR. E INDENIZATORIA-1467/2006-ERNES-
TO ULLMANN x BANCO DO BRASIL VISA ADM.DE CAR-
TOES DE CREDITO e outro-Promova a parte interessada ao
pagamento das custas remanescentes no valor de R$ 11,20 ,
conforme cálculo de fls. 261, no prazo legal -Advs. PAULO
MARCELO SEIXA e HELAINE CRISTINA C. GOETZKE-.

44. ACAO DE COBRANCA-po-1468/2006-ANTONIO DA
CRUZ e outro x ITAU SEGUROS S.A- 1. Recebe-se o recurso
de apelação em ambos os efeitos (devolutivo e suspensivo). 2.
Intime-se a parte apelada, para contra-arrazoar o recurso, no
prazo de 15 dias. 3. Lance-se a certidão a que se refere o CN
5.12.5. 4. Após, se nada obstar (como por ex., recurso adesi-
vo), com a juntada das contra-razões ou expirado o prazo do
item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já, determina-
se a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Justiça deste
Estado. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR e MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ-.

45. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1474/2006-HSBC
BANK BRASIL - BANCO MULTIPLO x LUCAS RODRI-
GUES DE SOUZA-Ao interessado para manifestar sobre a cer-
tidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv.
MILTON GUILHERME SCLAUSER BERTOCHE-.

46. INTERDICAO-1478/2006-IRACI AMARAL MARTINHO
x WILLIAN DIEGO MARTINHO- Promova a retirada do Edi-
tal, bem como ofício e mandado de Averbação, todos a disposi-
çao em Cartório, diligenciando nos seus respectivos cumpri-
mento, no prazo legal. -Adv. SILVIA CRISTINA XAVIER-.

47. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1481/2006-BAN-
CO SAFRA S.A x CEZAR HUMBERTO PRIOLI- Do contido
na certidão de fls. 27, acerca de que, até a presente data, não há
notícia do cumprimento da carta precatória expedida, manifes-
te-se o interessado, no prazo legal. -Adv. ANDREA RICETTI
B. FUSCULIM-.

48. ORDINARIA REV. DE ENC.FINANC.-1482/2006-ADE-
LAR LOPES x OMNI FINANCEIRA S/A-Antes de dar segui-
mento ao feito, diga a parte ré sobre o contido às fls. 138, item
VIII, no prazo de cinco dias. Após, voltem conclusos. -Adv.
EDUARDO PENA DE MOURA FRANCA-.

49. PEDIDO DE RECONSIDERACAO-1483/2006-PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S.A x AUTO POSTO YPACARAI
LTDA- Converto o feito em diligência. Intime-se o autor a es-
clarecer a respeito da aludida reintegração de posse, trazendo
aos autos informações claras acerca da existência de outra ação
envolvendo o mesmo contrato objeto deste feito. -Adv. FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

50. REVIS.CLAUS.CONTR.C/C DEP.-ps-1486/2006-JOSE
ANTONIO ALVES BELLO x BANCO ITAU S/A- Do contido
na certidão de fls. 78, acerca de que, até a presente data, não
houve resposta da carta de citação, manifeste-se o interessado,
no prazo legal. -Adv. MAYLIN MAFFINI-.

51. ACAO DE INDENIZACAO-po-1489/2006-JACKSON
CORADIM x DANNY VIDEOKÊ- 1. A preliminar de ilegiti-
midade passiva, argüida em sede de contestação pela requeri-
da, não merece guarida, uma vez que os fatos descritos na ini-
cial ocorreram dentro do estabelecimento da ré, razão pela qual
ela é parte legítima para figurar na presente ação. 2. Indefiro a
denunciação da lide do Sr. Altevir Mendes, na medida em que
o presente feito tem por objetivo analisar se a parte autora faz
jus a indenização em razão dos fatos ocorridos dentro do esta-
belecimento da ré, não importando qual pessoa disparou o tiro
que atingiu o autor. Estando o feito formalmente em ordem,
sem nulidades ou irregularidades a suprir, declaro-o saneado.
3. O feito comporta julgamento antecipado, assim, contados e
preparados, retornem os autos conclusos para sentença. -Advs.
GUSTAVO HENRIQUE BATISTA QUINTÃO e CANDIDO
MATEUS M. BOSCARDIM-.

52. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1494/2006-BAN-
CO SANTANDER BRASIL S.A x PEDRO ADEMIR DE SOU-
ZA- Reitere-se a intimação retor e se nada manifestar o autor
em (trinta) dias, intime-se, daí, pessoalmente (via postal com
AR), na forma do artigo 267, § 1º, do CPC. (...até a presente
data, a parte autora não se manifestou sobre a certidão negativa
do oficial de justiça). -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

53. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1495/2006-
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS PARAISO x MYRI-
AN ROZGRIN PETRIN- 1. Com fulcro no artigo 792 do Códi-
go de Processo Civil, suspendo a lide enquanto perdurar os
termos do acordo de fls. 52/54, ou até que haja nova manifesta-
ção dos interessados.-Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA
SILVA-.

54. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1503/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x LAERCIO TEODORO DA SIL-
VA- Aguarde-se pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Trans-
corrido o prazo, deverá a parte se manifestar independentemente
de intimação. -Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-.

55. ACAO DE COBRANCA-po-1512/2006-ELIANE HEY
GRABOWSKI x ITAU SEGURADORA S.A.- Recebe-se o re-
curso de apelação em ambos os efeitos (devolutivo e suspensi-
vo). Intime-se a parte apelada, para contra-arrazoar o recurso,
no prazo de 15 dias...Após, se nada obstar (como por ex., re-
curso adesivo), com a juntada das contra-razões ou expirado o
prazo do item 2 sem manifestação da parte apelada, desde já,
determina-se a remessa dos autos ao egrégio Tribunal de Justi-
ça deste Estado. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR e MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ-.

56. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1520/2006-BAN-
CO PANAMERICANO S.A x CLAUDIA DA SILVA BUENO-
Documentalmente provada como está em mora, defiro liminar-
mente a medida postulada, promova-se o depósito das custas
relativas as diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de

Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -Adv. KARINE CRIS-
TINE DA COSTA-.

57. ACAO DE INDENIZACAO-po-1523/2006-ALCINDO
MARTINS e outros x FENASEG- FEDER. NAC. EMP. SE-
GUROS PRIVADOS CAP.-Tendo em vista o grande número de
ações referentes ao seguro DPVAT, envolvendo pessoas resi-
dentes em outras Comarcas. Que tive conhecimento da ocor-
rência de propositura de ações em duplicidade (sentenciei pe-
rante a 5ª Vara Cível os autos nº 259/2005 e tive conhecimento
que pedido idêntico fora proposta perante a 20ª Vara Cível,
tendo sido sentenciado, e noticiado via embargos de declara-
ção a existência de sentença anterior; ainda, neste Juízo fora
proposta ação de cobrança autuada sobre o nº 406/2007 em que
é autora “Zefina Pereira de Oliveira”, tendo sido noticiado em
contestação a existência de ação de igual objeto já sentenciado
junto a Comarca de Curiúva - PR), por cautela, e a fim de evi-
tar a ocorrência de possível fraude, designo audiência para a
data de 02/abril/2008, às 15:15 horas, em que deverão, os Au-
tores comparecer, pessoalmente, a fim, de ratificar o pedido
contido na inicial, sob pena de extinção sem julgamento do
mérito. -Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-.

58. ACAO DE COBRANCA-po-1532/2006-IVANIR GATZ
MARTINS x CENTAURO SEGURADORA S.A - Os herdeiros
Joice Ivanir Muller, Jefferson Ferreira Martins e Gilce Palmira
Ferreira Martins Domingues, em razão do determinado no r.
despacho de fls. 15, passaram a integrar o pólo ativo da presen-
te demanda, assim, que a escrivania proceda com as comunica-
ções e anotações necessárias de modo a regularizar tal situa-
ção. Quanto ao pedido de Justiça Gratuita, impõe-se que todos
os requerentes apresentem declarações de próprio punho dan-
do conta de que a situação econômica não lhes permite pagar
as CUSTAS DO PROCESSO E HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS, sem prejuízo próprio ou da família (art. 2.º, L. 1060/
1950), e que as informações prestadas são verdadeiras, tudo
SOB AS PENAS DA LEI (art. 299 do Código Penal e § 1.º do
art. 4.º da L. 1060/1950). Ou seja, a parte requerente deve estar
ciente de que, se futuramente se verificar que a mesma possui
idoneidade patrimonial suficiente para o custeio da demanda
poderá ser PENALIZADA COM O PAGAMENTO DO DÉ-
CUPLO DO VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS (Lei nº
1060/50 - art. 4º) - também constar essa ciência na declaração
- (tudo ipsis litteris). Devem os autores, Jefferson e Gilce, tam-
bém, juntar aos autos documento que comprove qual a renda
por eles auferida. Assim, atenda-se o contido supra sob pena de
indeferimento do pedido de Assistência Judiciária Gratuita, ou
efetue-se o pagamento devido das custas iniciais e FUNRE-
JUS, no prazo de dez dias. -Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA
SERAFINI-.

59. ACAO DE COBRANCA-po-1543/2006-NOELI DA SIL-
VA GONSALVES x CENTAURO SEGURADORA S.A-1. Con-
verto o feito em diligência. 2. Tendo em vista o grande número
de ações referentes ao seguro DPVAT, envolvendo pessoas re-
sidentes em outras Comarcas, neste caso a requerente reside
em Rio Branco do Sul - PR. Que tive conhecimento da ocor-
rência de propositura de ação em duplicidade (sentenciei pe-
rante a 5ª Vara Cível os autos nº 259/2005 e tive conhecimento
que pedido idêntico fora proposto perante a 20ª Vara Cível,
tendo sido sentenciado, e noticiado via embargos de declara-
ção a existência de sentença anterior; ainda, neste Juízo fora
proposta ação de cobrança autuada sobre o nº 406/2007 em que
é autora “Zefina Pereira de Oliveira”, tendo sido noticiado em
contestação a existência de ação de igual objeto já sentenciada
junto a Comarca de Curiúva - PR), por cautela, e a fim de evi-
tar a ocorrência de possível fraude, designo audiência para a
data de 02/abril/2008, às 14:30 horas, em que deverão, os Au-
tores comparecer, pessoalmente, a fim, de ratificar o pedido
contido na inicial, sob pena de extinção sem julgamento do
mérito. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIA-
NA ZOTELLI DE MATTOS, DANIELLA LETICIA BROE-
RING e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-.

60. ACAO DE COBRANCA-ps-1544/2006-CONDOMINIO
EDIFCIO MARIA JOSE x ELIANE MIRANDA PACHECO e
outro-Ao autor para manifestar-se sobre a contestação e docu-
mentos juntados aos autos, no prazo legal. -Adv. RAQUEL
ALDO EL ASSAD-.

61. ARROLAMENTO-1547/2006-JOSE ELOY FRANCO
ROSA x ESPÓLIO DE CARMEN ZEGHBI FRANCO ROSA-
Manifeste-se sobre o parecer da P.G.E. fls. 97, no prazo legal. -
Adv. NEUSA MARIA GARANTESKI-.

62. ACAO MONITORIA-1551/2006-BANCO ABN AMRO
BANK S/A x MACIEL & PANICHI LTDA-Ao interessado para
manifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo legal. -Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-.

63. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1555/2006-ARAU-
CARIA ADM. CONS. S/C LTDA x OTACILIO FREZZA- Inti-
me-se a parte autora, para que dê regular prosseguimento ao
feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção e arqui-
vamento. -Adv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-.

64. ACAO DE COBRANCA-ps-1558/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO PRINCESA ALISSAR x PAULO ROBERTO BELI-
LA e outro- Conforme Termo de Audiência fls. 48: ...Concedo
à parte autora, o prazo de 10 (dez) dias para manifestar-se so-
bre a contestação, “a qual foi ofertada de forma oral”, voltando
conclusos oportunamente. -Adv. BEATRIZ SANTI-.

65. ACAO DE REVISAO DE CLAUSULAS-1566/2006-DILZA
FERNANDES e outro x BANCO ITAU S/A-Analisando o AR,
de fls. 75, verifica-se que não há como se saber se este foi
recebido por pessoa com poderes para tanto. Desta forma, a
citação é nula de pleno direito. Assim, para que não se alegue
futura nulidade, a citação do réu deverá ser promovida de for-
ma pessoal, na pessoa de seu representante legal. (Promova-se
o depósito das custas relativas as diligencias a serem cumpri-
das pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8.)
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-Adv. REGINA DE MELO SILVA-.

66. ACAO DE DESPEJO-1573/2006-SHOPPING LIGHT
LTDA ME x BERNADETE DE SOUZA ARRUDA- Do conti-
do na certidão de fls. 147-verso, acerca de que, até a presente
data, não houve o preparo das custas processuais, conforme
cálculo de fls. 146 (remanescentes R$ 9,32 e Oficial de Justiça
R$ 80,00), manifeste-se o interessado, no prazo legal. -Adv.
CLEVERSON ALEX HERZ SELHORST-.

67. MANUTENCAO DE POSSE-1575/2006-LUIZ CARLOS
DE SOUZA PEREIRA x SOLANGE D SOUZA PEREIRA
AYETTA BARRETTO- Tendo em vista o contido na certidão
de fls. 18-verso, indefiro o pedido de justiça gratuita, devendo
a parte autora efetuar o pagamento das custas processuais e
Funrejus, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de cancela-
mento da distribuição. -Adv. OSEIAS DE CARVALHO-.

68. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1579/2006-
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x ADIL-
SON JOSE DE OLIVEIRA- Do contido na certidão de fls. 42,
acerca de que, até a presente dta, não houve comunicação do
BACEN, manifeste-se o interessado, no prazo legal. -Adv. FA-
BIANA RAMOS LORUSSO-.

69. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1584/2006-UNI-
BANCO RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIO
LTDA x CARLOS ROBERTO DE ANDRADE JUNIOR-A par-
te interessada para manifestar-se sobre o decurso do prazo de
suspensão dos autos, no prazo legal. -Adv. JULIO CESAR PIU-
CI CASTILHO-.

70. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1588/2006-
COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS
PEQ. x AMILTON ANTUNES DE OLIVEIRA-1. Em face de
pedido formulado nos autos, é cabível o bloqueio on- line, em
face do convênio BACENJUD, mormente em face das novas
alterações legais, com fulcro no artigo 659, § 6º, combinado
com os artigos 655, I, e 655-A (e ainda, art. 475-R, se for o
caso). 2. Portanto, este Juízo solicitou o bloqueio perante o
BACEN (convênio do BACENJUD). 3. Assim, anexe-se o ex-
trato da solicitação de bloqueio, intimando- se o(a, os, as)
exeqüente(s), devendo o feito aguardar alguma comunicação
ou o prazo de sessenta dias. 4. Após, o(a, os, as) exeqüente(s)
deve dar prosseguimento ao feito. -Adv. FERNANDO JOSE
BONATTO-.

71. ACAO DE REVISAO DE CLAUSULAS-1593/2006-JA-
IRTON ANTONIO STRAPASSON x BANCO VOTORANTIN
S.A- Intime-se a parte requerida, para que se manifeste acerca
da proposta de acordo de fls. 116/117. -Adv. TATIANA VA-
LESCA VROBLEWSKI-.

72. ACAO DE NULIDADE-po-1594/2006-NILZA TEREZI-
NHA OLIVEIRA DA SILVA x CAIXA DE PREVIDENCIA DOS
FUNC DO BANCO BRASIL PREV- 1. Para o deslinde da ques-
tão, faz-se necessária a realização de prova pericial contábil.
Assim, para tal mister nomeio o expert Antonio Fernando de
Azevedo, o qual deverá dizer se aceita o encargo, bem como
apresentar sua proposta de honorários, dizendo as partes em
seguida. Em havendo concordância, deposite o réu o quantum
proposto, no prazo de 05 (cinco) dias. 1.1. Desde logo, fixo o
prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo, após satisfei-
tos os seus honorários. 1.2. A parte ré já apresentou quesitos às
fls. 237/240. 1.2.1. Assim, faculta-se a parte autora a formula-
ção de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo de
05 (cinco) dias. -Advs. MITSUYO FUGIMOTO STONOGA e
FABIANO FREITAS MINARDI-.

73. ACAO DE COBRANCA-ps-9/2007-ROSINHA DE JESUS
GLODIS CHAMBERLAIN x ITAU SEGUROS S.A- 1. Con-
verto o feito em diligência. 2. Tendo em vista o grande número
de ações referentes ao seguro DPVAT, envolvendo pessoas re-
sidentes em outras Comarcas, muito embora neste caso a re-
querente resida nesta Comarca. Que tive conhecimento da ocor-
rência de propositura de ação em duplicidade (sentenciei pe-
rante a 5ª Vara Cível os autos nº 259/2005 e tive conhecimento
que pedido idêntico fora proposto perante a 20ª Vara Cível,
tendo sido sentenciado, e noticiado via embargos de declara-
ção a existência de sentença anterior; ainda, neste Juízo fora
proposta ação de cobrança autuada sobre o nº 406/2007 em que
é autora “Zefina Pereira de Oliveira”, tendo sido noticiado em
contestação a existência de ação de igual objeto já sentenciada
junto a Comarca de Curiúva - PR), por cautela, e a fim de evi-
tar a ocorrência de possível fraude, designo audiência para a
data de 02/abril/2008, às 14:45 horas, em que deverão, os Au-
tores comparecer, pessoalmente, a fim, de ratificar o pedido
contido na inicial, sob pena de extinção sem julgamento do
mérito. -Advs. PAULO ROBERTO GOMES, CRISTIANE FAL-
COVSKI VIEIRA e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-.

74. ACAO DE DESPEJO-110/2007-COLEGIO BARDAL FLO-
RIANÓPOLIS S.C LTDA x GIANCARLO DE CRISTO LEI-
TE- 1. Entende-se por bem atender ao contido no art. 331 do
CPC, e assim, designa-se o dia 31/janeiro/2008, às 15h00min,
para AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, à qual deverão com-
parecer os litigantes, pessoalmente, e seus procuradores; opor-
tunidade em que serão analisadas as preliminares, se fixarão os
pontos controvertidos e se analisará a necessidade de produção
de provas, tudo se não ocorrer a transação. 2. Deve a parte
autora trazer cálculo atual do débito a fim de facultar aos réus
a purgação da mora (mera faculdade, pois o prazo legal já se
esgotou) em audiência. -Advs. OSMAR NODARI e SIMONE
ROCHA DE CRISTO LEITE-.

75. ACAO DE COBRANCA-ps-273/2007-SANDRA MARA
DA MOTA x HSBC SEGUROS - BRASIL S/A- 1. Converto o
feito em diligência. 2. Tendo em vista o grande número de ações
referentes ao seguro DPVAT, envolvendo pessoas residentes em
outras Comarcas, muito embora neste caso a requerente resida
nesta Comarca. Que tive conhecimento da ocorrência de pro-
positura de ação em duplicidade (sentenciei perante a 5ª Vara
Cível os autos nº 259/2005 e tive conhecimento que pedido

idêntico fora proposto perante a 20ª Vara Cível, tendo sido sen-
tenciado, e noticiado via embargos de declaração a existência
de sentença anterior; ainda, neste Juízo fora proposta ação de
cobrança autuada sobre o nº 406/2007 em que é autora “Zefina
Pereira de Oliveira”, tendo sido noticiado em contestação a
existência de ação de igual objeto já sentenciada junto a Co-
marca de Curiúva - PR), por cautela, e a fim de evitar a ocor-
rência de possível fraude, designo audiência para a data de 02/
abril/2008, às 15:00 horas, em que deverão, os Autores compa-
recer, pessoalmente, a fim, de ratificar o pedido contido na ini-
cial, sob pena de extinção sem julgamento do mérito. -Advs.
JOSE ANTONIO DE ANDRADE ALCANTARA e ADILSON
DE CASTRO JUNIOR-.

76. ACAO DE COBRANCA-ps-403/2007-MARILZA APARE-
CIDA DE CASTRO x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS- 1.
Converto o feito em diligência. 2. Tendo em vista o grande
número de ações referentes ao seguro DPVAT, envolvendo pes-
soas residentes em outras Comarcas, muito embora a requeren-
te, neste caso, resida nesta comarca. Que tive conhecimento da
ocorrência de propositura de ação em duplicidade (sentenciei
perante a 5ª Vara Cível os autos nº 259/2005 e tive conheci-
mento que pedido idêntico fora proposto perante a 20ª Vara
Cível, tendo sido sentenciado, e noticiado via embargos de de-
claração a existência de sentença anterior; ainda, neste Juízo
fora proposta ação de cobrança autuada sobre o nº 406/2007
em que é autora “Zefina Pereira de Oliveira”, tendo sido noti-
ciado em contestação a existência de ação de igual objeto já
sentenciada junto a Comarca de Curiúva - PR), por cautela, e a
fim de evitar a ocorrência de possível fraude, designo audiên-
cia para a data de 02/abril/2008, às 14:15 horas, em que deve-
rão, os Autores comparecer, pessoalmente, a fim, de ratificar o
pedido contido na inicial, sob pena de extinção sem julgamen-
to do mérito. -Advs. LORENA PANKA e WAGNER CARDE-
AL OGANAUSKAS-.

77. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-420/2007-GUILHER-
ME FERREIRA DOS SANTOS CIA LTDA e outro x UNIAO
DE BANCO BRASILEIROS S.A.-Ao interessado para mani-
festar-se acerca do transito em julgado . -Advs. MAISA GO-
RETI LOPES SANT ANA e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

78. EMBARGOS DE TERCEIRO-442/2007-TJISAE ITO
TRINDADE e outro x BANCO ITAU S/A e outro-1. No pre-
sente feito não existem questões processuais pendentes, dan-
do-se assim, como saneado. Considerando que pelas regras de
experiência em casos que envolvem a matéria aqui discutida a
transação entre as partes não ocorre e, na forma preconizada
no novel do artigo 331 do CPC, tem-se que quando as circuns-
tâncias da causa evidenciam ser improvável a obtenção de con-
ciliação, poderá o juiz deixar de designar dita audiência; en-
tende-se que se poderá iniciar a fase de provas independente-
mente de designação de audiência na forma do artigo 331 do
CPC. Assim, manifestem-se os litigantes a fim de: a) fixarem
os pontos controvertidos; b) se pretendem produzir provas (jus-
tificando eventual pedido de provas, especificando de forma
clara sobre qual ponto recairá a pretendida prova); c) se preten-
dem o julgamento antecipado da lide; d) e, ainda, se possuem
proposta de acordo. Prazo sucessivo de cinco dias. -Advs.
ANTONIO AUGUSTO GRELLERT, DANIEL HACHEM e
JOEL FERREIRA LIMA-.

79. ACAO DE RECISAO DE CONTRATO-896/2007-CLEU-
SA DOS SANTOS NUNES x PEDRO DA ROSA e outro- 1.
Em princípio, o feito enseja o julgamento antecipado da lide.
2. Contudo, entende-se por bem atender ao contido no art. 331
do CPC, e assim, designa-se o dia 31/janeiro/08, às 14h30min,
para AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, à qual deverão com-
parecer os litigantes, pessoalmente, e seus procuradores. -Adv.
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO-.

80. EMBARGOS DE TERCEIRO-1272/2007-ADEMAR CE-
SAR SANFELICE x CONDOMINIO EDIFICIO FIDELIS RE-
GINATO-Ao autor para manifestar-se sobre a contestação e
documentos juntados aos autos, no prazo legal. -Adv. KAREN
MICHELLINE MADALOSSO-.

81. ACAO DE COBRANCA-po-1365/2007-MARIA DO RO-
CIO GONÇALVES DA SILVA e outros x HSBC SEGUROS -
BRASIL S/A- 1- Tendo em vista o contido no acórdão de fls.103/
107, o feito há que ter seguimento independentemente do pa-
gamento das custas. 2-Designo audiência de conciliação para a
data de 02/abril/2008, às 15:30 horas. Cite-se e intime-se a parte
requerida, com a antecedência mínima de dez dias, advertindo-
a de que deixando injustificadamente de comparecer à audiên-
cia, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados na petição ini-
cial, salvo se o contrário resultar da prova dos autos. As partes
deverão comparecer à audiência pessoalmente a fim de possi-
bilitar a conciliação. Não obtida a conciliação a requerida po-
derá oferecer, na própria audiência, resposta escrita ou oral,
através de advogado, acompanhada de documentos e rol de tes-
temunhas e, se requerer pericia, formulará os quesitos desde
logo, podendo indicar assistente técnico. 3- Tendo em visto o
grande número de ações referentes ao seguro DPVAT, envol-
vendo pessoas residentes em outros Estados, neste caso os Re-
querentes residem em Almirante Tamandaré; Que tive conheci-
mento da ocorrência de propositura de ação em duplicidade
(sentenciei perante a 5ª. Vara Cível os autos n° 259/05 e tive
conhecimento que pedido idêntico fora proposto perante a 20ª.
Vara Cível, tendo sido sentenciado, e noticiado via embargos
de declaração a existência de sentença anterior); neste juízo
fora proposta ação de cobrança autuada sob n° 406/07 em que
é autora “Zefina Pereira de Oliveira”, tendo sido noticiado em
contestação a existência de ação de igual objeto já sentenciada
junto a Comarca de Curiúva-PR, por cautela, e a fim de evitar
a ocorrência de possível fraude, determino que as partes com-
pareçam pessoalmente à audiência de conciliação, para, a fim
de ratificar o pedido contido na inicial. Indefiro a tutela anteci-
pada pleiteada em razão de não vislumbrar presente o alegado
periculum in mora, bem como ante a irreversibilidade do pro-
vimento, visto que os Autores, acaso improcedente o pedido,
não terão como devolver os valores, já que pobres na acepção
jurídica do termo. (Promova a retirada em Cartório, da carta de

citação e intimação, diligenciando no seu respectivo cumpri-
mento, no prazo legal). -Adv. JOSE ANTONIO DE ANDRA-
DE ALCANTARA-.

82. ACAO DE COBRANCA-ps-1429/2007-MARIA MARI-
NHO CARDOSO e outro x CIA EXCELSIOR DE SEGUROS-
Tendo em vista o grande número de ações referentes ao seguro
DPVAT, envolvendo pessoas residentes em outras Comarcas.
Que tive conhecimento da ocorrência de propositura de ações
em duplicidade (sentenciei perante a 5ª Vara Cível os autos nº
259/2005 e tive conhecimento que pedido idêntico fora pro-
posta perante a 20ª Vara Cível, tendo sido sentenciado, e noti-
ciado via embargos de declaração a existência de sentença an-
terior; ainda, neste Juízo fora proposta ação de cobrança autu-
ada sobre o nº 406/2007 em que é autora “Zefina Pereira de
Oliveira”, tendo sido noticiado em contestação a existência de
ação de igual objeto já sentenciado junto a Comarca de Curiú-
va - PR), por cautela, e a fim de evitar a ocorrência de possível
fraude, designo audiência para a data de 02/abril/2008, às 14:00
horas, em que deverão, os Autores comparecer, pessoalmente,
a fim, de ratificar o pedido contido na inicial, sob pena de ex-
tinção sem julgamento do mérito. -Advs. JOAO RODRIGO S.
ALVARENGA, ALDO GALICIOLI JUNIOR e MARCELO
BALDASSARRE CORTEZ-.

83. ACAO DE INDENIZACAO-po-1467/2007-LAERCIO BE-
ZERRA SANTOS x LOSANGO PROMOCOES DE VENDAS
LTDA- 1. Concedo, por ora, ao requerente, os benefícios da
assistência judiciária gratuita. 2. Laércio Bezerra Santos, qua-
lificado às fls. 02, ingressou com ação de indenização por da-
nos morais com pedido de liminar de apreensão de título c/c
antecipação de tutela, em face de Losango Promoções de Ven-
das Ltda, para os efeitos de retirar seu nome dos órgãos de
proteção ao crédito, bem como de apreender o título, sob a
alegação de que a venda que originou o débito em questão foi
devidamente quitada, sendo que, em razão de tal quitação, a
seguradora, inclusive emitiu ao requerente a declaração cons-
tante às fls. 26. Através da análise dos documentos, demonstra-
se a verossimilhança das alegações, isto porque o requerente
acostou aos autos bloquetes bancários de fls. 23/24 que de-
monstram a realização do mencionado financiamento, declara-
ção de fls. 26 informando que seis cheques haviam sido defini-
tivamente quitados, de modo que o autor não se quedava com
nenhum débito pendente frente à empresa requerida, bem como
aviso de devolução de cheques do Banco Itaú que informa a
devolução do cheque nº 0215 que é o mesmo mencionado na
declaração de fls. 26 que informa que tal cheque, dentre ou-
tros, foram devidamente quitados. Quanto aos danos, é a veda-
ção ao crédito o principal deles, causando ao autor os mais
variados empecilhos. Ademais, a jurisprudência se consolida
em direção de que enquanto a dívida se encontrar sub-judice
não é possível permanecer a restrição de crédito em relação aos
devedores. 3. Pelos fundamentos expostos, defiro a antecipa-
ção da tutela liminarmente para os efeitos de retirar a inscrição
do nome do autor dos cadastros de inadimplentes. 4. Quanto ao
pedido para que seja efetuada a apreensão do título, ou seja, do
cheque, deixa-se para apreciá-lo após a apresentação de res-
posta pela requerida, pois, ao momento, não há comprovação
de que esta se negou a efetuar a devolução do documento. 5.
Oficie-se. 6. Cite-se a requerida para, querendo e no prazo de
15 (quinze) dias apresente contestação. Cientifique-a dos efei-
tos da revelia. Apresentada resposta intime-se o autor para
manifestação. (Promova a retirada dos ofícios, bem como da
carta de citação a disposição em Cartório, diligenciando nos
seus respectivos cumprimento, no prazo legal). -Adv. MAURO
SERGIO GUEDES NASTARI-.

84. ALVARA JUDICIAL P. ALIENACAO-1470/2007-GILBER-
TO MAURICIO AMORIM x OLIDIA ROSA DE AMORIM-
Aguarde-se o cumprimento integral do contido às fls. 21. -Adv.
CRISTIANO SANTIAGO UTRABO-.

85. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1471/2007-BAN-
CO FINASA S.A x JULIANA ROBERTA DE LIMA CABRAL-
Concedeo a liminar pleiteada, promova-se o depósito das cus-
tas relativas as diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial
de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -Adv. LUCIANA
SEZANOWSKI MACHADO-.

86. EXECUCAO DE C.DE CRED.INDUSTR-1472/2007-BAN-
CO BRADESCO S.A x MASTRANTONIO E MASTRANTO-
NIO VEICULOS AUT. LTDA e outros-1. Em face de pedido
formulado nos autos, é cabível o bloqueio on- line,(para fins de
arresto) em face do convênio BACENJUD, mormente em face
das novas alterações legais, com fulcro no artigo 659, § 6º,
combinado co mos artigos 655, I, e 655-A (e ainda, art. 475-R,
se for o caso). 2. Portanto, este Juízo solicitou o bloqueio pe-
rante o BACEN (convênio do BACENJUD). 3. Assim, anexe-
se o extrato da solicitação de bloqueio, intimando- se o(a, os,
as) exeqüente(s), devendo o feito aguardar alguma comunica-
ção. 4. Após, o(a, os, as) exeqüente(s) deve dar prosseguimen-
to ao feito. Oficie-se como requer as fls. 27. (Providencie a
antecipação das custas dos ofícios a serem expedidos, no prazo
legal). -Adv. DANIEL HACHEM-.

87. PEDIDO DE RECONSIDERACAO-1473/2007-GUSTAVO
FONTES LEWIN e outro x CENTAURO VIDA E PREVIDÊN-
CIA S.A e outros-Ao interessado para manifestar sobre a certi-
dão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv.
CICERO BELIN DE MOURA CORDEIRO-.

88. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1476/2007-BV
FIANANCEIRA S/A CREDITO FIN .E INVESTIMENTO x
JOSE ANTONIO RODRIGUES SOBRAL- Intime-se novamen-
te a parte autora para cumprir o despacho de fls. 19, no prazo
de dez dias, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv. JULI-
ANE CRISTINA CORREIA DA SILVA-.

89. ACAO DE REITEGRACAO DE POSSE-1478/2007-LUIS
SERGIO DA ROSA x JOÃO MARIA DE AGUSTINHO COR-
DEIRO-Ao autor para manifestar-se sobre a contestação e do-
cumentos juntados aos autos, no prazo legal. -Adv. CRISTIA-
NE MARIA AGNOLETTO-.

90. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1479/2007-
BANCO BRADESCO S/A x GRALHA AZUL REFRIGERAN-
TES LTDA e outro-Ao interessado para manifestar sobre a cer-
tidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv.
MURILO CELSO FERRI-.

91. ACAO DECLARATORIA DE NULIDADE-1487/2007-
ANDRE LUIZ RAMOS x UNIBANCO IAG SEGUROS &
PREVIDENCIA-1. Concedo, por ora, os benefícios da judiciá-
ria gratuita ao requerente. 2. Trata-se de pedido de tutela ante-
cipada em que pleiteia, o requerente, o recebimento das diárias
por incapacidade temporária do seguro contratado, renda pro-
tegida, no valor estipulado na Apólice. Através da análise dos
documentos restou comprovada a incapacidade do requerente
para as atividades laborativas, enfatizada tal situação, ante o
recebimento do auxílio doença previdenciário. Entretanto, não
restou comprovada a legitimidade do segurado em requerer o
benefício da seguradora e, isto porque expresso na cláusula
“p”, do item 4.2 que a doença por ele percebida não é coberta
pelo seguro. Assim, ao momento, não resta comprovada a ve-
rossimilhança das alegações do autor, que seja, que foi engana-
do quando da realização do seguro, pois, informado que con-
tratava algo quando de fato contratava coisa diversa, razão pela
qual, ao momento, o pedido de tutela antecipada não merece
deferimento. 3. Cite-se o requerido para, querendo e no prazo
de 15 (quinze) dias apresente contestação. Cientifique-o dos
efeitos da revelia. Apresentada resposta intime-se o autor para
manifestação. (Promova a retirada da carta de citação a dispo-
sição em Cartório, diligenciando no seu respectivo cumprimento,
no prazo legal.)-Adv. ALEXANDRA LEONORA NACIF-.

92. ACAO DE REVISAO DE CLAUSULAS-1490/2007-MA-
RILIA CORAL GERTH x HSBC BANK BRASIL S.A- Ciente
do teor do AI. Cite-se, como já determinado. (Promova a ante-
cipação das custas de citação, no prazo legal). -Adv. RAFAE-
LA FILGUEIRA-.

93. MEDIDA CAUTELAR-1491/2007-ANA PAULA FILIPPI
x PROSPER ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA- Reduza-se
a termo a caução ofertada às fls. 22. Após, cite-se a requerida,
conforme determinado no despacho de fls. 13/14. (Compareça
em Cartório, a requerente, ou seu representando legal, para
subscrever Termo de Caução, o qual será lavrado no ato de seu
comparecimento, ainda providencie a antecipação das custas
de citação, tudo no prazo legal.) -Adv. GUMERCINDO VEI-
GA FILHO-.

94. INVENTARIO-1494/2007-MARIA YOLANDA DE SOU-
SA x ALCINO DE SOUSA FERNANDES e outro- 1. Nomeio
inventariante a requerente Maria Yolanda de Sousa, devendo
ser assinado o termo, no prazo de cinco dias. 2. No prazo de
vinte dias: 2.1. juntem-se certidões negativas fiscais em nome
da inventariada Malvi Moreira Fernandes (constando o nome
ou com o CPF da falecida); 2.2. informem-se os endereços com-
pletos dos herdeiros que já têm paradeiros indicados, pois não
consta bairro, CEP; e ainda quanti ao herdeiro Luiz Carlos não
consta n° do logradouro e sim “n° da casa”; 3. Expeçam-se
ofícios como requer no item 4 de fls. 07 (indicando a filiação
dos herdeiros ali mencionados). 4. Anote-se, desde já, que de-
vem os cônjuges dos(as) herdeiros(as) casados(as) integrar a
lide, apresentando procuração, posto que, na conformidade do
art. 80, II do NCC, os cônjuges devem participar. 5. Conce-
dem-se os benefícios da Justiça Gratuita. -Adv. SIMONE CE-
RETTA LIMA-.

95. ACAO DE COBRANCA-ps-1495/2007-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL INGÁ x MARIA NUBIA BRA-
SIL DOS SANTOS-Ao interessado para manifestar sobre a cer-
tidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv.
FERNANDA OLIVEIRA GOMES-.

96. AÇÃO ORDINÁRIA-1500/2007-TEREZA MARIA DE
SOUZA BRAULINO x CLAUDIO EMANUEL FIGUEROA
BISMAYER e outro-Promova a retirada das cartas de citação a
disposição em Cartório, diligenciando nos seus respectivos cum-
primento, no prazo legal. -Adv. JONAS BORGES-.

97. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1504/2007-BAN-
CO FINASA S/A x JOSE PEREIRA DA SILVA-Documental-
mente provada como está a mora, defiro liminarmente a medi-
da postulada... (Promova-se o depósito das custas relativas as
diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de Justica, con-
forme Prov. 01/99, item 9.4.8.)-Adv. DIEGO RUBENS GOT-
TARDI-.

98. ACAO DE REITEGRACAO DE POSSE-1513/2007-CIA
ITAULEASING ARREND. MERCANTIL x JOSE CARLOS
GRACIANO VIEIRA-Promova-se o depósito das custas relati-
vas as diligencias a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de Justi-
ca, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -Adv. CHRYSTIANE
LINHARES-.

99. INTERDICAO-1519/2007-ALMIR ROGERIO DOS SAN-
TOS x ENEDIR FELIPE DOS SANTOS- 1. Para a realização
da perícia, nomeio a Dra. Iolanda de Assis Galvão. 2. Assim,
intime-se a parte para, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias,
apresentar quesitos e indicar assistente técnico. 3. Após, inti-
me-se a perita para, no prazo de 05 (cinco) dias, dizer se aceita
o encargo, com a advertência de que a parte autora é benefici-
ária da justiça gratuita. -Adv. SOELI INGRACIO SIMÕES-.

100. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1537/2007-UNI-
LANCE ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA x RAFAEL YURI
DE LIMA-Concedida a liminar pleiteada, promova-se o depó-
sito das custas relativas as diligencias a serem cumpridas pelo
Sr. Oficial de Justica, conforme Prov. 01/99, item 9.4.8. -Adv.
GLAUCIA DA SILVA ALBERTI-.

101. OBRIGACAO DE FAZER-po-1552/2007-HILDA BALES-
TIERI MEES e outro x UNIMED FLORIANÓPOLIS COOP.
DE TRAB. MÉDICOS- Da juntada o ofício oriundo do Juízo
da Comarca de Florianópolis-SC, em que vem informando que
a carta precatória expedida dos autos em epígrafe foi distribu-
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ída em 19/10/2007, fique ciente a parte interessada. -Adv. CA-
ROLINE FERRAZ DA COSTA-.

102. ACAO DE DESPEJO-1554/2007-LUIZ RICARDO MON-
TEIRO MOURAO x ALBERTINO CABRAL DA SILVA- Do
documento trazido às fls. 36/45, verifica-se que Luiz Roberto
Monteiro Mourão, também, é legítimo proprietário do imóvel
sobre o qual recai a ação de despejo, entretanto, ele não integra
o pólo ativo da demanda. Assim, deve o procurador dos reque-
rentes esclarecer a razão deste não integrar a lide e, em sendo
necessário, acostar aos autos a procuração a ele outorgada por
Luiz Roberto Monteiro Mourão como a fotocópia de seus do-
cumentos de identidade. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de in-
deferimento da inicial (artigo 284, parágrafo único, do Código
de Processo Civil). -Adv. CARLOS AUGUSTO MARINONI-.

103. SUSTACAO DE PROTESTO-1568/2007-BORSSATO
GRANDE PARADA PURUNÃ COMÉRCIO DE COMBUSTI
x MUNDIAL PLANEJAMENTO ASSESSORIA E RECUP. DE
CRÉDIT e outro- Promova a antecipação das custas de citação,
no prazo legal. -Adv. CLEITON SILVIO BASSO-.

104. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1571/2007-BAN-
CO ITAU S A x JULIO CEZAR DE SOUZA- A parte requeren-
te, em cumprimento ao determinado no r. despacho de fls. 18,
acostou aos autos a certidão do cartório distribuidor (fls. 21),
que comprova a inexistência de ação proposta pelo requerido
contra a requerida, bem como os documentos de fls. 22/26.
Sucede que documento de fls. 22/23 não há a anotação de qual-
quer restrição sobre o veículo e, no documento de fls. 24/25, há
a informação de que consta restrição à venda em razão de alie-
nação fiduciária junto ao Banco Sudameris Brasil S.A. que,
anote-se, não é o banco requerente. Ainda, em contradição aos
dados apresentados, às fls. 26, consta informação de que sobre
o veículo há gravame relativo à alienação fiduciária feita pelo
réu junto ao banco requerente, frise-se que não há como verifi-
car qual o órgão que expediu tal extrato. Assim, deve a parte
requerente esclarecer tais fatos e contradições, acostando aos
autos novo extrato do veículo, o qual deve ser expedido pelo
Detran, no qual deverá constar a existência ou inexistência de
gravame sobre o veículo, objeto da busca e apreensão e, inclu-
sive demonstrar que a anotação da restrição se fez em razão de
contrato efetuado entre autor e réu. Prazo: 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento da inicial (artigo 284, parágrafo único,
do Código de Processo Civil). -Adv. CRYSTIANE LINHARES-
.

105. EMBARGOS A EXECUCAO-1585/2007-REGINA CELI
MOLINARI TRAMUJAS x IZETE EDIR CORREA- ...intime-
se a parte embargante para replicar em 10 (dez) dias...-Adv.
MANOELA MOLINARI TRAMUJAS-.

106. ACAO MONITORIA-1595/2007-SET - SOCIEDADE
EDUCACIONAL TUIUTI LTDA x ARIEL RODRIGUES DE
LIMA-Promova-se o depósito das custas relativas as diligenci-
as a serem cumpridas pelo Sr. Oficial de Justica, conforme Prov.
01/99, item 9.4.8. -Adv. ANA SYLVIA RIBEIRO PIMENTEL-
.

107. SUSTACAO DE PROTESTO-1625/2007-BORSSATO
GRANDE PARADA PURUNÃ COMÉRCIO DE COMBUSTI
x VANDERLEI GAI E CIA LTDA- ...Assim, satisfeitos os re-
quisitos legais, a liminar há que ser deferida para o fim de evi-
tar o protesto da duplicata discriminada à fl. 15, tendo como
credora a requerida...Intime-se o Autor para prestar caução idô-
nea, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de revoga-
ção da liminar concedida..Após, cite-se a requerida para, no
prao de 05 (cinco) dias contestar o pedido, indicando as provas
que pretende produzir. (Promova a antecipação das custas de
citação,no prazo legal). -Adv. CLEITON SILVIO BARBOSA-
.

108. ACAO DE INDENIZACAO-po-1708/2007-JOHAN
ADOLF CAREL AADERWIJN x ALL - AMERICA LATINA
LOGISTICA DO BRASIL S.A e outro- 1. O feito já se encon-
trava apta para julgamento perante a Juízo da Vara da Fazenda
Pública quando, em face da decisão de fls. 466/470, foi reco-
nhecida a ilegitimidade passiva do Município de Curitiba (di-
ante da existência do órgão URBS), e determinado o encami-
nhamento dos autos a um dos juízos das Varas Cíveis. 2. A
decisão restou agravada e ainda não há informação acerca do
AI, seja pela concessão dos efeitos suspensivos, seja pelo even-
tual julgamento (ainda que recente). 3. Assim, deve o autor se
manifestar nos autos, prestando informações acerca do AI, no
prazo de dez dias. -Adv. ZULEIKA LOUREIRO GIOTO-.

109. EMBARGOS DE TERCEIRO-1729/2007-SUZANA APA-
RECIDA MARTINS DE ALMEIDA x GUSTAVO AMAZONAS
DE ALMEIDA e outro-...2. Assim, restou comprovado que a
área de terras com 703,3 hectares, matriculada sob o nº 2.395,
no Ofício de Registro de Imóveis do Município e Comarca de
Piraí do Sul - PR é de propriedade exclusiva da embargante,
posto que adquirida em 05/11/1986, ou seja, antes da concreti-
zação do matrimônio, ainda, que a área de terras com 369,07
alqueires paulista, denominada “Fazendinha”, matriculada sob
o nº 4397, no Registro de Imóveis do Município e Comarca de
Piraí do Sul - PR, igualmente pertence exclusivamente à em-
bargante, pois, proveniente de doação realizada na qual resta
clara a cláusula de incomunicabilidade, de modo tal que os di-
reitos sobre tais terras não se estendem ao seu cônjuge. 3. En-
tretanto, não restou comprovada a propriedade única da embar-
gante sobre a área de terras com 229,41 hectares, denominada
“Paulista”, matriculada sob o nº 3405, remanescente da matrí-
cula 2395, no Registro de Imóveis de Piraí do Sul - PR, vez que
consta nos documentos acostados aos autos apenas a matrícula
derivada, a qual data de 18/09/1992, assim, a fim de comprovar
a aquisição anterior ao momento em que a requerente contraiu
núpcias, necessário se faz que se acoste aos autos a matrícula
originária do imóvel. 4. Quanto aos veículos, todos contraídos
em momento posterior ao matrimônio, tem-se que deve ser res-
guardada a porcentagem da meação da requerente, sendo que o
arresto deve incidir apenas sobre cinqüenta por cento deles. 5.
Ainda, em relação ao gravame efetuado sobre o apartamento nº

171, localizado no 17º andar do Edifício Júlia Costa, registra-
do sob a matrícula nº 2609, junto à 1ª circunscrição de registro
de imóveis desta Comarca, apartamento este que a embargante
alega ser bem de família, deve-se frisar que a impenhorabilida-
de sobre bem de família é relativa e, ademais, consta, nos autos
em apenso, em que é requerido o cônjuge da embargante, que
este possui parte de imóvel localizado nesta Comarca (fls. 153/
153-vº), assim, sendo proprietários de dois imóveis, não há a
configuração da cláusula especial de que o imóvel seja bem de
família. 6. Ante o acima exposto tem-se por deferir a medida
liminar postulada, para o fim de determinar que seja retirado o
gravame realizado sobre os bens indicados no item 02, bem
como, determinar o arresto incidente apenas sobre cinqüenta
por cento do total de cada veículo pertencente ao marido da
embargante e que, igualmente a ela pertence. Quanto ao imóvel
descrito às fls. 24 destes autos, por ser este, também de propri-
edade da embargante em conjunto com o seu marido, tem-se
que o arresto não deverá incidir apenas sobre a sua meação. 7.
Int. Dil. 8. Citem-se os embargados para contestarem, em 10
(dez) dias (art. 1.053, CPC), consignando-se que, não sendo
contestado o pedido, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros
os fatos alegados pelo embargante (arts. 803, 285 e 319, CPC).
9. A citação será feita na pessoa do advogado dos embargados.
10. Deixo de determinar a suspensão dos autos em apenso vez
que os embargos sobre parte dos bens lá arrestados, sendo que,
aquela ação deverá prosseguir, mantido o arresto sobre os bens
que não foram objeto destes. -Advs. CARLOS RAUL DA COS-
TA PINTO e JACK FERNANDO RIBEIRO DE LUNA-.

110. ACAO DE REVISAO DE CONTRATO-1732/2007-ANA-
LICE DOS SANTOS x ABACO PARTICIPACOES LTDA- 1.
O presente feito veio encaminhado a este Juízo em face da co-
nexão com a ação de rescisão contratual em apenso (autos n°
24/06). Observa-se que em ambos os feitos já finalizou a fase
postulatória. 2. Assim, entende-se por bem atender ao contido
no art. 331 do CPC, e assim, designa-se o dia 03/abril/08, às
16h30min, para AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, envolven-
do os dois processos, à qual deverão comparecer os litigantes,
pessoalmente, e seus procuradores; oportunidade em que serão
analisadas as preliminares, se fixarão os pontos controvertidos
e se analisará a necessidade de produção de provas, tudo se não
ocorrer a transação. -Advs. PAULO SERGIO WINCKLER e
LUIZ FERNANDO PEREIRA-.

111. RESSARCIMENTO-ps-1043/2007-COMPANHIA DE
SEGUROS MINAS BRASIL x MARCOS ADRIANO DE MA-
CEDO-***PETIÇÃO INICIAL CADASTRADA EM CARTÓ-
RIO, aguardando o depósito inicial no prazo de 30 dias a partir
da data da distribuição, sob pena da cancelamento, conforme
art.257 do CPC e conforme o Código de Normas da douta Cor-
regedoria nº 5.2.3, no valor de R$189,00 -Cartório, R$ 7,00 -
Taxa de autuação, R$ 25,00 -CARTA ARMP. INTIME-SE. -
Adv. EDGARD CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO-
.

112. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1044/2007-BAN-
CO PANAMERICANO S/A x FRANCISCO TEIXEIRA DA
SILVA-***PETIÇÃO INICIAL CADASTRADA EM CARTÓ-
RIO, aguardando o depósito inicial no prazo de 30 dias a partir
da data da distribuição, sob pena da cancelamento, conforme
art.257 do CPC e conforme o Código de Normas da douta Cor-
regedoria nº 5.2.3, no valor de R$ 609,00 -Cartório, R$ 7,00 -
Taxa de autuação, R$247,50 -Oficial de Justiça (GRC). INTI-
ME-SE. -Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

113. ACAO DE INDENIZACAO-po-1045/2007-CRM CO-
MERCIO DE CAMINHOES LTDA x MAURICIO PAULINI-
***PETIÇÃO INICIAL CADASTRADA EM CARTÓRIO,
aguardando o depósito inicial no prazo de 30 dias a partir da
data da distribuição, sob pena da cancelamento, conforme
art.257 do CPC e conforme o Código de Normas da douta Cor-
regedoria nº 5.2.3, no valor de R$609,00 -Cartório, R$ 7,00 -
Taxa de autuação. INTIME-SE. -Advs. JOSE VALTER RODRI-
GUES e DAIANE SANTANA RODRIGUES-.

114. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1046/2007-
PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S.A x TANIA MARA KO-
ZAK-***PETIÇÃO INICIAL CADASTRADA EM CARTÓ-
RIO, aguardando o depósito inicial no prazo de 30 dias a partir
da data da distribuição, sob pena da cancelamento, conforme
art.257 do CPC e conforme o Código de Normas da douta Cor-
regedoria nº 5.2.3, no valor de R$609,00 -Cartório, R$ 7,00 -
Taxa de autuação, R$ 60,00-Oficial de Justiça (GRC). INTI-
ME-SE. -Adv. ROSIMEIRI GOMES BASILIO-.

COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ
10ª VARA CÍVEL
RELAÇÃO Nº 229/2007
JUIZ DE DIREITO: LUCIANO CARRASCO FALAVINHA
SOUZA
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO: ROGERIO DE ASSIS

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADRIANA DE FRANÇA 0012 000498/1999
ADRIANA PIRES HELLER 0105 001271/0000
ADRIANO NERY KUSTER 0105 001271/0000
AFRO MARTINS JUNIOR 0080 000829/2007
AGOSTINHO JUSTE 0006 001063/1997
AIRTON SAVIO VARGAS 0048 000342/2006
ALAMIR DOS SANTOS WINCKLE 0097 001787/2007
ALANA MARCHAND RENAUD 0080 000829/2007
ALESSANDRA CRISTINA MOURO 0075 000614/2007
ALESSANDRA DABUL 0067 000082/2007
ALESSANDRA DE CARVALHO BE 0097 001787/2007
ALESSANDRA SPREA PETRI 0034 000387/2004
ALESSANDRO DONIZETHE SOUZ 0011 000231/1999
ALESSANDRO M.SACRAMENTO 0008 001552/1997

ALEXANDER DE PAULA SILVA 0013 000534/1999
ALEXANDRE COELHO VIEIRA 0034 000387/2004
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0103 001269/0000
ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVE 0043 001032/2005
ALEXANDRE T.VEDANA 0018 001488/1999
ALINE BORGES LEAL 0061 001450/2006

0068 000135/2007
0081 000933/2007
0097 001787/2007

ALTAIR DE OLIVEIRA 0061 001450/2006
ALVARO PEDRO JUNIOR 0034 000387/2004
AMADEU ALICE NETTO 0039 000542/2005
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO 0014 000576/1999
ANA CAROLINA M. PILATI D 0090 001392/2007
ANA ELIETE MACARINI 0032 000099/2004
ANA HELOISA ZAGONEL NEGRA 0030 001248/2003
ANA LIVIA RIBEIRO TEIXEIR 0031 001269/2003
ANA LUCIA FRANCA 0013 000534/1999
ANA PAULA DA SILVA 0030 001248/2003
ANA PAULA MARTIN ALVES DA 0078 000755/2007
ANA ROSA DE LIMA LOPES BE 0097 001787/2007
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA 0018 001488/1999
ANDERSON CLEBER OKUMURA Y 0048 000342/2006

0093 001584/2007
ANDERSON LOVATO 0026 000686/2003
ANDRE ABREU DE SOUZA 0020 000726/2000
ANDRE DINIZ AFONSO COSTA 0021 000640/2001
ANDRE JULIANO BORNANCIM 0076 000689/2007
ANDRE LUIZ BAUML TESSER 0033 000226/2004
ANDREA CRISTIANE GRABOVSK 0012 000498/1999
ANDREIA CUNHA 0043 001032/2005

0067 000082/2007
ANDREIA MARINA LATREILLE 0063 001697/2006
ANDRESSA J. G. DE OLIVEIR 0012 000498/1999
ANNELISE JUSTUS 0043 001032/2005
ANTELMO JOÃO BERNARTT FIL 0095 001672/2007
ANTONIO GLENIO F.M.ALBUQU 0025 000147/2003
ANTONIO MARCOS TEIXEIRA S 0010 000073/1999
ANTONIO MORIS CURY 0087 001252/2007
ANTONIO NEIVA DE MACEDO F 0036 001300/2004
ARIADENE DE ARAUJO SELLA 0065 000067/2007
ARNALDO FERREIRA MULLER-O 0001 000360/1994
ARTHUR VIRMOND DE LACERDA 0007 001442/1997
BEATRIZ DRANKA V.PESSOA 0022 001292/2001
BEATRIZ SCHIEBLER 21739/ 0007 001442/1997
BLAS GOMM FILHO 0034 000387/2004

0042 000906/2005
BRAZILIO BACELLAR NETO 0031 001269/2003
BRUNO MAY MARTINS 0046 000089/2006
BRUNO MIRANDA QUADROS 0033 000226/2004
BRUNO WAHL GOEDERT 0048 000342/2006
CAMILA BARTOSZECK FALCÃO 0080 000829/2007
CAMILA GBUR HALUCH 0046 000089/2006
CAMILA REDIVO 0072 000269/2007
CARLA BACKS MANSUR 0101 001815/2007
CARLA BARBIERI 0031 001269/2003
CARLOS ARAUZ FILHO 0055 000809/2006
CARLOS EDUARDO DE MACEDO 0067 000082/2007
CARLOS EDUARDO DE NOVAES 0087 001252/2007
CARLOS WERZEL 0041 000817/2005
CARLYLE POPP 0001 000360/1994
CARMEN GLORIA ARRIAGADA A 0100 001804/2007
CAROLINA Mª G. DE SÁ R.RE 0059 001255/2006
CAROLINE SAID DIAS 0098 001792/2007
CERES E. G. DEMOGALSKI 0083 001000/2007
CHANDER ALONSO M. MENEGOL 0097 001787/2007
CLAUDIA REGINA FURTADO 0027 000971/2003
CLAUDIO VINICIUS VIEIRA M 0011 000231/1999
CLAUDIO XAVIER PETRYK 0013 000534/1999

0063 001697/2006
CLEOSNY SLOMPO-OAB.5500 0028 001222/2003
CONCEICAO APª RIBEIRO C. 0002 000668/1994
CRISTIANA DE O.FRANCO 0027 000971/2003

0069 000172/2007
CRISTIANE BELLINATI G.LOP 0077 000705/2007
CRISTIANE P.C.KOLLIA-OAB. 0007 001442/1997
DALTON ANTONIO SCHULTZ GA 0007 001442/1997
DANIEL HACHEM 0002 000668/1994

0012 000498/1999
0017 001425/1999
0040 000714/2005
0049 000350/2006
0098 001792/2007
0102 001268/0000

DANIEL MARQUES VIRMOND 0004 000573/1996
DANIELA CRISTINA CHAMBERL 0060 001257/2006
DANIELLE ANNE PAMPLONA 0070 000243/2007
DANILO EMILIO BERNARTT 0095 001672/2007
DEMÉTRIO MARUCH NUNES DA 0079 000815/2007
DENIO LEITE NOVAES JR. 10 0014 000576/1999
DIRCEU FREITAS FILHO 0031 001269/2003
DJALMA ANTÔNIO MULLER GAR 0087 001252/2007
DOUGLAS AUGUSTO R FILHO 3 0060 001257/2006
DOUGLAS DOS SANTOS 0054 000779/2006
DULCE MARIA GAWLOSKI-OAB 0032 000099/2004
EDGARD LUIZ DIAS 0007 001442/1997
EDSON GONSALVES ARAUJO 0010 000073/1999
EDSON SILVERIO CABRAL 0007 001442/1997
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVE 0030 001248/2003
EDUARDO MELLO- 0027 000971/2003

0069 000172/2007
EDULA WILLE POSNIAK-OAB.7 0044 000047/2006
ELAINE SANCHES(PROM.DE JU 0035 000558/2004
ELIANE MARCIA LASS STANKI 0007 001442/1997
ELIANE MIRANDA 0091 001493/2007
ELIANE PAFFILI IZA 0031 001269/2003
ELIAS DAHER JUNIOR 0011 000231/1999
ELIZEU L.ALMEIDA FURQUIM- 0029 001233/2003
EMANUEL VITOR CANEDO DA S 0054 000779/2006

0078 000755/2007
EMERSON LUIZ VELLO 0092 001531/2007
ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO 0087 001252/2007
EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 0062 001643/2006

EVERTON LUIZ SANTOS 0089 001364/2007
FABIANO FREITAS MINARDI 0090 001392/2007
FABIANO ROESNER 0014 000576/1999
FABIO ARTIGAS GRILLO 0099 001798/2007
FABIO SPAGNOLLI - 23268 0030 001248/2003
FABRICIO V.DE CARVALHO-OA 0021 000640/2001
FATIMA LUIZA GEBARA CASAB 0006 001063/1997
FERNANDA LUIZA HABITZHEUT 0080 000829/2007
FERNANDA MOCKEL ROUSSENQ 0080 000829/2007
FERNANDA SCHEIBE ANDERSON 0034 000387/2004
FERNANDO AUGUSTO DA SILVA 0087 001252/2007
FERNANDO AUGUSTO OGURA 0080 000829/2007
FERNANDO CESAR AZEVEDO PE 0075 000614/2007
FERNANDO DE BONA MORAES 0105 001271/0000
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 0040 000714/2005
FERNANDO O’REILLY CABRAL 0100 001804/2007
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0037 000352/2005
FILIPE ALVES DA MOTA-OAB- 0030 001248/2003
FLAVIA DO ROCIO ANDRADE M 0082 000946/2007
FLAVIA DUTRA INFANTE VIEI 0071 000265/2007
FLAVIANO BELINATI G. PERE 0077 000705/2007
FLAVIO DIONISIO BERNARTT 0095 001672/2007
FLAVIO WARUMBI LINS 0072 000269/2007
FRANCISCO C.SOUZA FILHO-O 0043 001032/2005
FREDERICH MARK ROSA SANTO 0014 000576/1999
GABRIEL YARED FORTE 0050 000479/2006
GEAZI SARON ROCHA 0066 000069/2007
GEORGIA PFEIFFER 0088 001277/2007
GEVERSON ANSELMO PILATI 0090 001392/2007
GILBERTO D. BRITO 0007 001442/1997
GIOVANA PISANI DE OLIVEIR 0075 000614/2007

0105 001271/0000
GISAH MARIA MAYSONNAVE 0007 001442/1997
GISELE CRISTINE STEMPNIAK 0080 000829/2007
GIUSEPPE LUIZ S.ROSA 0030 001248/2003
GLAUBER GUIMARAES DE OLIV 0062 001643/2006
GLAUCE KOSSATZ DE CARVALH 0073 000319/2007
GREICY KEROL PATRIZZI 0032 000099/2004
GUI ANTONIO A.MOREIRA 0082 000946/2007
GUILHERME MANNA ROCHA-218 0006 001063/1997
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0052 000599/2006
HAROLDO A.RIBEIRO JUNIOR 0006 001063/1997
HELLISON EDUARDO ALVES 0073 000319/2007
HERCULES LUIZ 0041 000817/2005
HERICK PAVIN 0088 001277/2007
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0087 001252/2007
ILCEMARA FARIAS-OAB/PR.25 0020 000726/2000
IRAE CRISTINA HOLETZ 0036 001300/2004
IRIS D AGOSTINI 0005 000150/1997
ISABELLA SANTIAGO DE JESU 0054 000779/2006

0078 000755/2007
ITALO TANAKA JUNIOR(MUNIC 0087 001252/2007
JACKSON GLADSTON NICOLODI 0010 000073/1999
JACKSON HAAS GOMES OAB.21 0036 001300/2004
JACKSON ROBERTO M.ALVES-O 0040 000714/2005
JAEME GONCALVES DOS SANTO 0002 000668/1994
JAIRO BASSO 0030 001248/2003
JANAINA FELICIANO FERREIR 0057 000981/2006
JANAINA GIOZZA AVILA 0052 000599/2006
JANAINA ROVARIS 0020 000726/2000
JANE PICKLER G. MATOS 0087 001252/2007
JAQUELINE CASTANHEIRA QUE 0031 001269/2003
JAQUELINE MEIRA LIMA 3974 0053 000745/2006
JEAN CARLOS CAMOZATO 0101 001815/2007
JEAN CARLOS MARTINS FRANC 0095 001672/2007
JENIFER LIZ WEBER CASAGRA 0067 000082/2007
JESSICA GHELFI 0033 000226/2004

0051 000591/2006
JOANITA FARYNIAK 0046 000089/2006
JOAO CARLOS A ZOLANDECK 0036 001300/2004
JOAREZ DA NATIVIDADE 0072 000269/2007
JOCIMAR ESTALK 0030 001248/2003
JODETE SENA M.S.CAMPOS 0004 000573/1996
JOEL KRAVTCHENCKO 20.892 0087 001252/2007
JOEL MACEDO SOARES PEREIR 0087 001252/2007
JONNY PAULO DA SILVA 0021 000640/2001
JOSE A.ARAUJO DE NORONHA 0035 000558/2004
JOSE ANTONIO VALE 0011 000231/1999
JOSÉ ARI MATOS 0087 001252/2007
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0031 001269/2003
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0037 000352/2005
JOSE EDGARD DA CUNHA BUEN 0075 000614/2007
JOSE EDUARDO GRITTES MANZ 0023 000602/2002
JOSE FRANCISCO CUNICO BAC 0023 000602/2002
JOSE INACIO COSTA FILHO-2 0002 000668/1994
JOSE MADSON DOS REIS 0002 000668/1994
JOSE MANOEL MACEDO CARON 0060 001257/2006
JOSE SERGIO FRANCO 0056 000945/2006
JOSE TORQUATO TILLO 0002 000668/1994
JOSE TORQUATO TILLO FILHO 0002 000668/1994
JOSE VALTER RODRIGUES. 0015 000822/1999

0085 001123/2007
JOSIANE FRUET B.LUPION(C 0045 000065/2006

0055 000809/2006
JOSIANE FRUET B.LUPION-CU 0034 000387/2004
JOSIANE GODOY 0073 000319/2007
JOSUE DYONISIO HECKE 0041 000817/2005
JUCIMERI BANDEIRA DE SOUZ 0076 000689/2007
JULIANA GONÇALVES PUPO 0067 000082/2007
JULIANE CRISTINA CORREA D 0077 000705/2007
JULIANO VALENTE 0032 000099/2004
JULIO B.LEMES FILHO-OAB.5 0009 000306/1998
JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0031 001269/2003
JULIO GÓES MILITÃO DA SIL 0086 001180/2007
JURACY ROSA GOIVINHO 0094 001602/2007
JUSSARA SCHMITH 0004 000573/1996
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0061 001450/2006

0068 000135/2007
0081 000933/2007
0097 001787/2007

KARLA NEMES 0050 000479/2006
KATIA REGINA GROCHENTZ FE 0032 000099/2004
KÉLIAN BORTOLINI LIMA 0052 000599/2006

10ª Vara Cível



160160160160160 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

KLAUS SCHNITZLER 0074 000511/2007
LEANDRO YASUO KIMURA 0013 000534/1999
LEONARDO MECENI 0078 000755/2007

0080 000829/2007
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0016 000863/1999

0046 000089/2006
LEONDINA ALICE M. PILATI 0090 001392/2007
LETICIA ALVES-OAB.37365 0043 001032/2005
LINEU A. DALARMI JUNIOR 0076 000689/2007
LORIANE GUISANTES DA ROSA 0069 000172/2007
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0100 001804/2007
LOURINELSON V.DOS SANTOS 0006 001063/1997
LUANA DE FÁTIMA POZZOBOM 0050 000479/2006
LUCIANA HAAG ALVIM RESEND 0031 001269/2003
LUCIANA KISHINO 0035 000558/2004
LUCIANA P. G. COSTA 0035 000558/2004
LUCIANE LOPES ALVES 0033 000226/2004

0051 000591/2006
LUCIANO DELL’AGNOLO KUHN 0036 001300/2004
LUCIANO RODRIGO DUARTE 0036 001300/2004
LUDOVICO ALBINO SAVARIS-O 0039 000542/2005
LUIS EDUARDO MIKOWSKI 0074 000511/2007
LUIS EDUARDO MIKOWSKI-OAB 0025 000147/2003
LUIS FERNANDES DA CUNHA 0039 000542/2005
LUIS FERNANDO DIETRICH 0088 001277/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0020 000726/2000
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0057 000981/2006
LUIZ ALFREDO RODRIGUES FA 0070 000243/2007
LUIZ ANTONIO PEREIRA RODR 0063 001697/2006
LUIZ ASSI-36159 0089 001364/2007
LUIZ CARLOS BARRETO 0010 000073/1999
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0010 000073/1999
LUIZ CARLOS DA ROCHA-OAB- 0012 000498/1999

0032 000099/2004
0036 001300/2004
0038 000397/2005

LUIZ E.GOLDMAN 0058 001010/2006
LUIZ FERNANDO QUEIROZ 0023 000602/2002
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0012 000498/1999
LUIZ FERNANDO C.F. POTIER 0022 001292/2001
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0092 001531/2007
LUIZ GUILHERME MUELLER PR 0087 001252/2007
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0031 001269/2003
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE 0027 000971/2003
LUIZ RENATO P.SANTA RITA 0052 000599/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0018 001488/1999
MAIRA RODRIGUES DA COSTA 0011 000231/1999
MANOELA LAUTERT CARON 0060 001257/2006
MARCELA RETONDI DE SOUZA 0031 001269/2003
MARCELO FERREIRA MEIRELES 0003 000130/1995
MARCELO FLORES - 37498 0035 000558/2004
MARCELO JOSE CISCATO-OAB. 0034 000387/2004
MARCELO LOPES SALOMAO 0067 000082/2007
MARCELO T.CAVASSANI-OAB.2 0008 001552/1997
MARCIA A. MANSANO 0003 000130/1995
MARCIA HELENA DALCOL 0025 000147/2003
MARCIO ANTONIO SASSO OAB. 0030 001248/2003
MARCIO ISFER MARCONDES DE 0025 000147/2003
MARCIO LIBORIO LOPES DE N 0031 001269/2003
MARCO ANTONIO POVOA SPOSI 0034 000387/2004
MARCO AURÉLIO MICHELS MAN 0100 001804/2007
MARCO AURELIO N.MACHADO-O 0047 000172/2006
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0088 001277/2007
MARCOS LEANDRO PEREIRA 0067 000082/2007
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0050 000479/2006

0100 001804/2007
MARIA AUGUSTA GEARA 0069 000172/2007
MARIA CRISTINA J.CASTOR D 0087 001252/2007
MARIA CRISTINA RUDEK 0073 000319/2007
MARIA INES ROXADELLI PICC 0095 001672/2007
MARIA R.ZARATE NISSEL-OAB 0035 000558/2004
MARIA SANTINA FURTADO - O 0027 000971/2003
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0033 000226/2004

0051 000591/2006
MARICY PORTUGAL WERNECK 0088 001277/2007
MARILIA BUGALHO PIOLI 0035 000558/2004
MARINA BLASKOVSKI 0061 001450/2006
MARIO BELTRAMIM JUNIOR 0067 000082/2007
MÁRIO MARCONDES NASCIMENT 0095 001672/2007
MARIO SERGIO DE ALMEIDA 0047 000172/2006
MARION ARANHA P.MUGGIATI- 0015 000822/1999
MAURI JOSE ROIKA 0079 000815/2007
MAURILIO VIANA PEREIRA-OA 0036 001300/2004
MAURO CURY FILHO- 0048 000342/2006
MAURO JUNIOR SERAPHIM-OAB 0089 001364/2007
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0048 000342/2006

0093 001584/2007
MAX FERREIRA 0029 001233/2003
MAYLIN MAFFINI 0104 001270/0000
MELISSA DE ALBURQUERQUE S 0069 000172/2007
MICHELE TATIANE SOUTO COS 0063 001697/2006
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0077 000705/2007
MIEKO ITO 0015 000822/1999

0069 000172/2007
0085 001123/2007

MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0013 000534/1999
0019 000424/2000

MILTON TEODORO DA SILVA 0064 000019/2007
MOZART PIZZATTO ANDREOLI 0024 001424/2002
MURILO CELSO FERRI 0054 000779/2006
NADIA JEZZINI 0044 000047/2006
NATANIEL RICCI 0087 001252/2007
NELSON PASCHOALOTTO 0011 000231/1999
NELTI GONCALVES DE SOUZA- 0013 000534/1999

0019 000424/2000
NEREU DE OLIVEIRA 0002 000668/1994
NEUDI FERNANDES 0091 001493/2007
NEY PINTO VARELLA NETO 0073 000319/2007
NEZIO TOLEDO 0053 000745/2006
OLDEMAR MARIANO 0073 000319/2007
OLIVIO H. R.FERRAZ 17676 0007 001442/1997
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0016 000863/1999
OSVALDO CICERO WRONSKI 0066 000069/2007

PAOLA RIBEIRO NENES DE ME 0070 000243/2007
PATRICIA GODOY OLIVEIRA 0010 000073/1999
PAULINO ANDREOLLI-FAX-335 0024 001424/2002
PAULO AMBROSIO - OAB/PR. 0028 001222/2003
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0002 000668/1994
PAULO CESAR DE SIQUEIRA C 0021 000640/2001
PAULO CESAR HOROCHOSKI 0053 000745/2006
PAULO CESAR KEINERT CASTO 0043 001032/2005
PAULO MACARINI 0032 000099/2004
PAULO ROBERTO FERREIRA PE 0087 001252/2007
PAULO ROBERTO JENSEN 0087 001252/2007
PAULO ROBERTO MUNIZ 0028 001222/2003
PAULO VIRGILIO C.CANTERGI 0032 000099/2004
PEDRO GIROLANO MACARINI-O 0032 000099/2004
PEDRO PAULO PAMPLONA. 0070 000243/2007
PERCY ARAUJO 0045 000065/2006
PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO 0090 001392/2007
RAFAEL FADEL BRAZ 0009 000306/1998

0070 000243/2007
RAFAEL JUSTUS DE BRITO-OA 0067 000082/2007
RAFAEL TAGLIARI GERNINSKI 0060 001257/2006
RAIMUNDO F.DOS SANTOS-OAB 0026 000686/2003
RALF GERALDO OLBERTZ 0073 000319/2007
RAUL ALBERTO DANTAS JUNIO 0087 001252/2007
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0098 001792/2007
REINALDO MIRICO ARONIS 0089 001364/2007
RENATA STRAPASSON 0064 000019/2007
RITA DE CASSIA STEMPNIAK 0080 000829/2007
ROBERT CARLON DE CARVALHO 0039 000542/2005
ROBERTO ANTONIO BUSATO 0073 000319/2007
ROBERTO SIQUINEL 0089 001364/2007
ROBSON FARI NASSIN 0070 000243/2007
RODRIGO BROWN DE OLIVEIRA 0050 000479/2006
RODRIGO C.DE ALMEIDA-OAB. 0029 001233/2003
RODRIGO DA ROCHA ROSA-OAB 0002 000668/1994
RODRIGO ERNESTO ANDRADE D 0031 001269/2003
RODRIGO FERREIRA 0013 000534/1999
RODRIGO JOSÉ MACHADO 0080 000829/2007
RODRIGO SHIRAI 0031 001269/2003
ROGÉRIO MARCIO BERALDI BI 0080 000829/2007
RONILDO GONCALVES DA SILV 0004 000573/1996
ROSANGELA DA ROSA CORREA 0033 000226/2004
ROSANGELA SEABRA PEREIRA 0030 001248/2003
ROSEMAR ANGELO MELO 0096 001692/2007
SABRINA CAMARGO OLIVEIRA 0051 000591/2006
SABRINA DE CAMARGO OLIVEI 0033 000226/2004
SAMIRA VOLPATO 0097 001787/2007
SANDRA SAMPAIO 0018 001488/1999
SAULO DE MEIRA ALBACH 0087 001252/2007
SAYRO M.M.CAETANO 0091 001493/2007
SEBASTIAO VERGO POLAN 0033 000226/2004

0071 000265/2007
SELMA HERAKY - OAB-13.868 0006 001063/1997
SÉRGIO EDUARDO DA SILVA 0037 000352/2005
SERGIO SCHULZE 0097 001787/2007
SHENIA SAMIRA NASSIN 0070 000243/2007
SIDNEY GILSON DOCKHORN 0026 000686/2003
SIDNEY M.MIRANDA- 12101 0003 000130/1995
SILVIO ANDRE BRAMBILA ROD 0087 001252/2007
SILVIO NAGAMINE-OAB.23621 0012 000498/1999

0032 000099/2004
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0060 001257/2006
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0016 000863/1999

0046 000089/2006
TATIANA KALKO-OAB.27803 0018 001488/1999
TATIANA VALESCA VROBLESWS 0061 001450/2006

0068 000135/2007
0081 000933/2007
0097 001787/2007

TATIANY MARIA DA ROCHA GU 0024 001424/2002
THAIS BRAGA BERTASSONI 0091 001493/2007
THEREZINHA DE JESUS DA CO 0084 001041/2007
THIAGO ANTONIO N.DINIZ 0079 000815/2007
TONY EDEN SOARES DA ROCHA 0024 001424/2002
TRICIANA CUNHA PIZZATTO-O 0035 000558/2004
URSULLA ANDREA RAMOS 0001 000360/1994
VALDEMAR REINERT-25295 0041 000817/2005
VALDEREZ M.PACHECO(CUR.ES 0017 001425/1999
VALERIA CARAMURU CICARELL 0103 001269/0000
VALESKA SALOM FILIPPETTO 0080 000829/2007
VANESSA VOLPI BELLEGARD P 0100 001804/2007
VERA LUCIA F.G. DE OLIVEI 0062 001643/2006
VINICIUS MOREIRA ZULIAN-2 0010 000073/1999
VIRGINIA MAZZUCO 0052 000599/2006
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0058 001010/2006
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0002 000668/1994
WALDIR FIGUEIREDO RECCANE 0037 000352/2005
WALDIRENE GOBETTI DAL MOL 0067 000082/2007
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0025 000147/2003
WALTER JOSE MATHIAS JUNIO 0074 000511/2007
WILSON BENINI-OAB.26914 0091 001493/2007
ZULDEMAR S.Q.SANT ANNA 0002 000668/1994

1. MANUTENCAO DE POSSE-360/1994-ARNALDO FER-
REIRA MULLER & S/M x PAULO ROBERTO BEGGI & S/
M- 1. Intime-se a parte exequente pessoalmente para, em 48
horas, dar prosseguimento ao feito, sob pena de extinção por
desistencia. 2. Intimem-se. -Advs. ARNALDO FERREIRA
MULLER-OAB-8999, CARLYLE POPP e URSULLA AN-
DREA RAMOS-.

2. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-668/1994-PAULO
DIAS FERNANDES x TRANSPORTADORA RODOMODAL
LTDA- 1. Sobre os esclarecimentos do perito, manifestem-se
as parte no prazo de 10(dez) dias. 2. Não havendo mais escla-
recimentos, contados e preparados, registre-se para sentença e
voltem conclusos. 3. Diligências necessárias. Intimem-se. -Advs.
ZULDEMAR S.Q.SANT ANNA, JOSE INACIO COSTA FI-
LHO-224-3119, JOSE TORQUATO TILLO, DANIEL HA-
CHEM, NEREU DE OLIVEIRA, JOSE TORQUATO TILLO
FILHO, RODRIGO DA ROCHA ROSA-OAB-24738, JAEME
GONCALVES DOS SANTOS, CONCEICAO APª RIBEIRO
C. MOURA, WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS, JOSE

MADSON DOS REIS e PAULO CESAR BRAGA MENES-
CAL 16523-B-.

3. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-130/1995-
OBJETIVA-ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA x CELSO
LUIZ CUNHA DOS SANTOS-1. Indefiro o pedido de penhora
on-line eis que a lei processual estabelece faculdade (art. 659,
§4º, CPC) e não obrigatoriedade. Muito embora exita convênio
acerca do procedimento da penhora on-line, não foi efetuado
cadastro deste magistrado, a fim de propiciar sua efetiva - e
segura - utilização. 2. Expeça-se oficio ao Bacen para que seja
procedido o bloqueio de valores existentes em conta corrente
ou ativos financeiros de titularidade do executado, até o limite
da execução. 3. Oficie-se ainda a Receita Federal para que jun-
te aos autos cópia da última declaração de imposto de renda da
parte executada. 4. Intimem-se. “Ao autor para recolher as cus-
tas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de
R$ 10,00, em cinco dias. Retire o autor o oficio da REceita em
cinco dias. R$7,00. Ciencia as partes do oficio juntado as fls.
254, requerendo o que de direito. “ -Advs. SIDNEY
M.MIRANDA- 12101, MARCIA A. MANSANO e MARCE-
LO FERREIRA MEIRELES-.

4. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-573/
1996-KARINA REMOR CAMPOS x WILLIAM BARRETO
DOS SANTOS JUNIOR e outro- 1. Defiro o pedido de vistas
pelo prazo requerido. 2. Intimem-se. -Advs. RONILDO GON-
CALVES DA SILVA, DANIEL MARQUES VIRMOND, JUS-
SARA SCHMITH e JODETE SENA M.S.CAMPOS-.

5. ARROLAMENTO-150/1997-GENEROSA DA SILVA SAN-
TOS e outro x DAVID FLORENCIO DOS SANTOS- Intime-se
o autor para retirar o formal de partilha. R$105,00.-Adv. IRIS
D AGOSTINI-.

6. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-1063/
1997-MARIO LUIZ LUVIZOTTO x SARA REGINA RIBEI-
RO DA SILVA-.A parte devedora foi regularmente intimada para
manifestar-se sobre o laudo de avaliação de fls. 218 em 08/11/
2007 quedando-se inerte até a presente data. Desta forma, de-
signo arrematação em hasta pública em 10/01/08, às 13:50 ho-
ras. .Não havendo arrematante, segunda hasta para o dia 25/01/
08, às 13:50 horas, com venda pelo maior lanço, desde que não
seja vil. Caso não haja expediente forense nas datas ora desig-
nadas, ficam automaticamente transferidos os dias para o pri-
meiro útil que se seguir, no mesmo horário. Expeça-se edital, a
ser fixado no local de costume e publicado na forma da lei
(CPC, arts. 686 e 687); cumpra-se, se for o caso, o inc. V do
art. 686 do CPC, fazendo constar do edital eventuais débitos
fiscais pendentes sobre o bem constritado, indicando a nature-
za, valor e data. . Arrematado o bem, voltem conclusos para as
providências dos arts. 709 e seguintes do CPC. 6. Intimem-se:
pessoalmente o devedor; o exequente, através de sua advoga-
da, pelo Diário da Justiça; pessoalmente o credor hipotecário
se houver. Intimem-se. “Intime-se o autor para retirar o edital
bem como recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça e dos
oficios (R$70,00).” -Advs. FATIMA LUIZA GEBARA CASA-
BURI, HAROLDO A.RIBEIRO JUNIOR 23150, GUILHER-
ME MANNA ROCHA-21831, LOURINELSON V.DOS SAN-
TOS, AGOSTINHO JUSTE e SELMA HERAKY - OAB-
13.868-.

7. -1442/1997-BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A (EM
LIQUIDAÇÃO) x EDSON RAUL MONTEIRO E S/MULHER-
1. Defiro o pedido de vistas pelo prazo requerido. 2. Intimem-
se., -Advs. DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO, AR-
THUR VIRMOND DE LACERDA NETO, GISAH MARIA
MAYSONNAVE, OLIVIO H. R.FERRAZ 17676, EDSON SIL-
VERIO CABRAL, ELIANE MARCIA LASS STANKIEVICZ,
BEATRIZ SCHIEBLER 21739/PR, CRISTIANE P.C.KOLLIA-
OAB.24599, GILBERTO D. BRITO e EDGARD LUIZ DIAS-
.

8. APREENSAO E DEPOSITO-1552/1997-VOLKSWAGEN
SERVICOS S.A. x RUI IVANES GEHRES- 1. Defiro o pedido
de suspensão pelo prazo requerido. 2. Intimem-se. -Advs.
MARCELO T.CAVASSANI-OAB.29404-A e ALESSANDRO
M.SACRAMENTO-.

9. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-306/
1998-RAFAEL FADEL BRAZ x BANCO REAL - ABN AMRO
S A- Ciencia ao autor da concessão de vista dos autos pelo
prazo de cinco dias, conforme requerido em fls. 460. -Advs.
RAFAEL FADEL BRAZ e JULIO B.LEMES FILHO-
OAB.5385-.

10. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-73/1999-
MARITIMA SEGUROS S/A x ODAIR DOS SANTOS POR-
TELA ANTUNES- 1. Defiro o pedido de fls. 280. Suspenda-se
o presente feito pelo prazo de seis meses, devendo os autos
permanecerem no arquivo provisório até manifestação da parte
interessada. 2. Intimem-se. -Advs. JACKSON GLADSTON
NICOLODI-OAB-18175, LUIZ CARLOS BARRETO, VINI-
CIUS MOREIRA ZULIAN-26760, ANTONIO MARCOS TEI-
XEIRA SILVA, EDSON GONSALVES ARAUJO, LUIZ CAR-
LOS CHECOZZI e PATRICIA GODOY OLIVEIRA-.

11. REVISIONAL DE CONTRATO CUM.C.TUTELA-231/
1999-SONY MARCIA LUCZYSZYN x ITA LEASING
ARREND.MERCANTIL S.A.- 1. Efetivamente os comprovan-
tes juntados pela parte executada às fls. 520-532 não têm o
condão de afastar o pagamento da dívida, pois das 36 parcelas
acordadas, somente parte dos recibos foram juntados. 2. Assim
sendo, defiro a aplicação de multa de 10% como requerido na
petição retro. 3. Intime-se a parte exeqüente para requerer o
que entende de direito. 4. Intimem-se. -Advs. JOSE ANTONIO
VALE, ALESSANDRO DONIZETHE SOUZA VALE, NEL-
SON PASCHOALOTTO, ELIAS DAHER JUNIOR, CLAUDIO
VINICIUS VIEIRA MASSON e MAIRA RODRIGUES DA
COSTA TEIXEIRA-.

12. MONITORIA-498/1999-BANCO ABN AMRO BANK S/A
x GLADIOMAR SAADE- 1. Defiro o pedido de fl. 817 item a,

e restituo ao executado o prazo de 15(quinze) dias, para apre-
sentação de impugnação. 2. Intimações e diligências necessári-
as. -Advs. DANIEL HACHEM, LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN, ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI, LUIZ CAR-
LOS DA ROCHA-OAB-13832, ADRIANA DE FRANÇA, SIL-
VIO NAGAMINE-OAB.23621 e ANDRESSA J. G. DE OLI-
VEIRA-.

13. REINTEGRACAO DE POSSE-534/1999-FIBRA LEASING
S/A-ARREND.MERCANTIL x ELCIO MACHADO- 1. Defi-
ro o pedido de fl. 282 e restituo ao réu o prazo de 5(cinco) dias
para interposição de eventual embargo. 2. Intimações e dili-
gências necessárias. -Advs. CLAUDIO XAVIER PETRYK,
ANA LUCIA FRANCA, LEANDRO YASUO KIMURA, ALE-
XANDER DE PAULA SILVA, MIGUEL ANTONIO SLOWIK,
RODRIGO FERREIRA e NELTI GONCALVES DE SOUZA-
OAB.21301-.

14. REINTEGRACAO DE POSSE-576/1999-EXCEL LEA-
SING S/A x KANDAHAR COM.FIBRA DE VIDRO E
MONT.EQUIP.LTDA-Ao autor para recolher as custas referente
a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de R$ 10,00,
em cinco dias. -Advs. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO,
FABIANO ROESNER, DENIO LEITE NOVAES JR. 10855 e
FREDERICH MARK ROSA SANTOS-10.416-.

15. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-822/
1999-LUIZ CARLOS CAMILO DOS SANTOS x HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO- 1. Informe-se ao Ilustre
Relator que não foi cumprida a determinação posta no art. 526
do CPC. 2. A decisão expedida pelo Ilustre relator já tinha sido
cumprida através do despacho de fl. 419. 3. Intimem-se. -Advs.
JOSE VALTER RODRIGUES., MARION ARANHA
P.MUGGIATI-OAB.23306 e MIEKO ITO-.

16. REVISIONAL DE CONTRATO CUM.C.TUTELA-863/
1999-ARNALDO DAMASO DE OLIVEIRA SOBRINHO e
outro x BANCO AMERICA DO SUL S/A- 1. Intimem-se as
partes para se manifestarem sobre as considerações feitas pelo
Sr. Perito. 2. Intimem-se. -Advs. ORLANDO ANZOATEGUI
JUNIOR, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES e
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ-.635/01

17. MONITORIA-1425/1999-BANCO ITAU S/A x LOUISE
MARCASSA HUNZICKER e outro- Manifeste-se a parte au-
tora quanto ao contido no oficio recebido de dl. 383/384, no
prazo de dez dias.-Advs. DANIEL HACHEM e VALDEREZ
M.PACHECO(CUR.ESPECIAL)-.

18. COBRANÇA (SUMARIA)-1488/1999-
COND.RES.EDIFICIO SAN MARCO x EDSON ROBERTO
TEIXEIRA CRUZ e outro- 1. Antes de analisar o pedido de fls.
347/348 expeça-se novo oficio À 3a Vara da Fazenda Pública
solicitando informações acerca da realização da adjudicação
do imóvel, objeto dos autos de execução hipotecária n° 22.009
(processo original autos n° 19.767/99), pelo credor hipotecá-
rio, remetendo-se cópia da carta de adjudicação. “Ao autor para
recolher as custas referente a expedição e postagem do(s)
oficio(s) no valor de R$ 10,00, em cinco dias. “-Advs. SAN-
DRA SAMPAIO, ANANIAS CEZAR TEIXEIRA, LUIZ RO-
DRIGUES WAMBIER, ALEXANDRE T.VEDANA e TATIA-
NA KALKO-OAB.27803-.

19. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-424/2000-ELCIO
MACHADO x FIBRA LEASING S/A-
ARREND.MERCANTIL- 1. Defiro o pedido de fl. 92 e resti-
tuo ao réu o prazo de 5(cinco) dias para interposição de even-
tual embargo. 2. Intimações e diligências necessárias. -Advs.
NELTI GONCALVES DE SOUZA-OAB.21301 e MIGUEL
ANTONIO SLOWIK-.534/99

20. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-726/2000-
UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
JORGE LUIS DE SOUZA e outro- 1. Diante da petição de fls.
91/92m com o fundamento no artigo 794, inciso I do CPC, de-
claro extinta a presente execução. 2. Publique-se. Registre-se.
Intime-se.-Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA
ROVARIS, ANDRE ABREU DE SOUZA e ILCEMARA FA-
RIAS-OAB/PR.25854-.

21. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-
640/2001-VERA REGINA SILVEIRA DA ROSA e outros x
PAULO HENRIQUE TARESZKIEWICS e outro- 1. Acolho o
parecer ministerial. 2. Intime-se a parte autora para que promo-
ve a prestação de contas em autos próprios, de forma mercantil
e indicando exatamente todos os valores gastos que seriam de
direito da parte incapaz. 3. Intimem-se. -Advs. PAULO CE-
SAR DE SIQUEIRA CASTRO, JONNY PAULO DA SILVA,
ANDRE DINIZ AFONSO COSTA e FABRICIO V.DE CAR-
VALHO-OAB.28857-.

22. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1292/
2001-CONDOMINIO EDIFICIO ANTONIO JOAO x ROMIL-
DO MARQUARDT e outros-1. Através da petição de fls.254/
255 as partes noticiaram a realização de acordo. 2. Desta for-
ma, homologo o acordo entabulado, e por consequencia, julgo
extinto o processo com julgamento do mérito, com base no art.
269, III, do Código de Processo Civil. 3. Defiro o pedido de
desistencia do prazo recursal. 4. Expeça-se alvará como reque-
rido. 5. Procedam-se as devidas baixas e arquivem-se. 6. Publi-
que-se Registre-se Intimem-se -Advs. BEATRIZ DRANKA
V.PESSOA e LUIZ FERNANDO C.F. POTIER 25946-.

23. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-602/
2002-CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL UBERA-
BA III x FABIO TADEU DA COSTA PINTO- 1. Desp. de fl.
403 - 1. Defiro o pedido retro, reabrindo o prazo para a parte
executada se manifestar sobre o despacho de fls. 396. 2. Inti-
mem-se. Desp. de fl. 404 - I.De uma melhor análise do pedido
de concessão de novo prazo para manifestar-se quanto ao des-
pacho de fls. 396, não deve ser este acatado visto que, o despa-
cho foi recebido em cartório no dia I4 de novembro de 2007,
tendo a parte executada feito carga dos autos em data de I6 de
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novembro de 2007, e devolvendo o mesmo 03 dias depois. Por-
tanto, com a retirada dos autos em carga, tomou o procurador
da parte ré ciência dos termos do despacho, não podendo ago-
ra, requerer renovação de prazo sob o argumento que no dia 20
de novembro os autos estiveram concluso. Desta forma, revogo
o despacho de fls. 403, e INDEFIRO o pedido de fls. 40I. 2.Cum-
pra-se o despacho de fls. 400. 3.Diligências necessárias. -Advs.
LUIZ FERNANDO QUEIROZ, JOSE EDUARDO GRITTES
MANZOCHI e JOSE FRANCISCO CUNICO BACH-.

24. EMBARGOS DE TERCEIROS-1424/2002-CHIRLEI TE-
REZINHA CORADIN ANDREOLI x WALDEMAR MAR-
ZALL e outro- 1. Defiro o pedido retro. Expeça-se oficio ao
BAcen para que seja procedido o bloqueio de valores existen-
tes em conta corrente ou ativos financeiros de titularidade da
parte executada. até o limite da execução. 2. Intimem-se. “Ao
autor para recolher as custas referente a expedição e postagem
do(s) oficio(s) no valor de R$ 10,00, em cinco dias. “-Advs.
PAULINO ANDREOLLI-FAX-335-2665, MOZART PIZZAT-
TO ANDREOLI, TONY EDEN SOARES DA ROCHA e TATI-
ANY MARIA DA ROCHA GUIMARÃES-.1101/99

25. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-147/
2003-MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCO e outro
x BANCO ITAU S/A- 1. Intime-se o Sr. Perito se manifestar
sobre a impugnação de fls. 778/780. 2. Intimem-se -Advs.
ANTONIO GLENIO F.M.ALBUQUERQUE, MARCIA HELE-
NA DALCOL, MARCIO ISFER MARCONDES DE ALBU-
QUERQUE, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS
EDUARDO MIKOWSKI-OAB. 26413-.

26. DECLAR. FALS. DOC.PED.LIM. CANC.PROTESTO-686/
2003-JOSE VIEIRA DA SILVA x CLAUDECIR APARECIDA
GALI- 1. Expeça-se oficio ao Fundo de Pensão do Bradesco,
para que informe sobre a existência de saldo em nome da Sra.
Claudecir Aparecida Gali. Em caso positivo promova, desde
logo, o bloqueio dos valores até o montante da presente execu-
ção. 2. Com a notícia do bloqueio tome-se por termo a penhora
dos valores, oficiando-se para a instituição fmanceira que trans-
fira a quantia para uma conta vinculada a este Juízo. 3. Em
seguida intime-se a parte executada para apresentar impugna-
ção no prazo de quinze dias. 4. Intimem-se. “Intime-se o autor
para retirar o oficio de fl. 304. R$7,00;.”-Advs. SIDNEY GIL-
SON DOCKHORN, RAIMUNDO F.DOS SANTOS-
OAB.18924-A e ANDERSON LOVATO-.

27. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-971/2003-
ARCOBRAS ARGAMASSAS E CONCRETO DO BRASIL
LTDA x LAUDEVIR BIANCHINI MAFFIALLETTI- 1. O ofi-
cio ao Bacen se presta tão somente para o bloqueio de valores
em contas e ativos financeiros da parte executada. Caso se cons-
tate o bloqueio em contas relativas a aposentadoria ou outros
impedmentos indicados em Lei, este juizo prontamente irá de-
terminar o seu levantamento. 2. Assim sendo, cumpra-se o des-
pacho de fls. 146. (1. Rejeito a nomeação à penhora do bei
descrito às fls. 92, eis que efetivamente é de dificil comerciali-
zação, sua aceitação apenas iria postergar o presente processo
executivo sen adimplir a divida existente. 2. Assim sendo, inti-
me-se a parte exeqüente para trazer aos autos planilha atualiza-
da da dívida. Com a informação expeça-se oficio ao Bacen para
que seja procedido o bloqueio de valores existentes em conta
corrente ou ativos financeiros de titularidade da parte executa-
da, até o limite da execução. 3. Intimem-se.) 3. Intimem-se. -
Advs. EDUARDO MELLO-, CRISTIANA DE O.FRANCO,
LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE NASSAR, MARIA SAN-
TINA FURTADO - OAB-31.609 e CLAUDIA REGINA FUR-
TADO-.

28. INCIDENTE DE FALSIDADE-1222/2003-3M COMER-
CIO DE CARNES LTDA x ARI SCARIOTI- III. Dispositivo
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido do inci-
dente de falsidade, para declarar a ilegitimidade do réu para
outorgar procuração em nome da empresa autora. Tratando-se
de incidente, não há que falar em pagando de custas de sucum-
bência. Após o transito em julgado, extraia-se cópia desta deci-
são e junte-se nos autos principais. Na seqüência, desapense-
se os autos remetendo-os ao arquivo. Publique-se, Registre-se
e Intime-se. -Advs. PAULO AMBROSIO - OAB/PR. 20909,
PAULO ROBERTO MUNIZ e CLEOSNY SLOMPO-
OAB.5500-.1034/94

29. COBRANÇA (ORDINARIA)-1233/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO LONDON PARK e outro x DENISE Mª DE OLI-
VEIRA MAITO- I. Avoco os autos. Compulsando estes verifi-
ca-se que o bem imóvel objeto da presente ação de cobrança é
o constante na matrícula n° 45.544 de fls. 30/3I, devidamente
colacionado junto com a exordial, bem como indicado pelo
procurador da parte autora às fls. 496/497. 2. Deste modo, não
houve o citado erro de matrícula a suscitar o pedido de expedi-
ção de nova certidão, pois o imóvel penhorado que se preten-
deu a averbação da penhora, de fato, pertenceu ao Sr. Ademir
Antonio Marques Rocco, o qual foi réu no presente feito, tendo
sido substituído pela requerida Denise Maria de Oliveira Maito
no curso do processo (fls. 289), a qual adquiriu o mesmo, sem,
contudo, proceder a devida transferência no registro de imó-
veis, conforme atestam as fls. 565. 3. O que causa estranheza e
deverá ser esclarecido pela parte autora é o fato de que às fls.
557/559 houve a notícia da composição das partes, restando
apenas a homologação do acordo pois já foram inclusive, pa-
gas as custas processuais remanescentes pelo réu(fls.569v). 4.
Deste modo, intime-se a parte autora para no prazo de 5 dias
esclarecer o pedido de certidão para averbação da penhora quan-
do há nos autos petição protocolada informando a composição
entre as partes. 5. Revogo o despacho de fl. 569. Intimem-se. -
Advs. MAX FERREIRA, ELIZEU L.ALMEIDA FURQUIM-
OAB.15306 e RODRIGO C.DE ALMEIDA-OAB.36485-.

30. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1248/2003-
LUIZA HEISLER x INDIANA SEGUROS S/A- 1.Tendo em
vista o contido na petição de fls. 171, em que o depósito de R$
17.913,78, seria para garantir futura impugnaçao, nao deve ser,
por ora, deferido o levantamento da quantia para parte exe-
qüente, devendo-se aguardar o prazo para interposição da im-

pugnação, quando, então será analisado eventual pedido de efei-
to suspensivo. 2.Desta forma, REVOGO o despacho anterior,
determinando que se aguarde o prazo para impugnaçao. 3.Sali-
enta-se que o prazo para impugnação irá iniciar-se da publica-
ção deste despacho. 4.Após, será analisada a petição de fls.
161-167. 5.Diligências necessárias. -Advs. FILIPE ALVES DA
MOTA-OAB-22.945, ANA HELOISA ZAGONEL NEGRAO,
GIUSEPPE LUIZ S.ROSA, JOCIMAR ESTALK, MARCIO
ANTONIO SASSO OAB.28299A/PR, FABIO SPAGNOLLI -
23268, JAIRO BASSO, ROSANGELA SEABRA PEREIRA,
EDUARDO JOSE PEREIRA NEVES e ANA PAULA DA SIL-
VA-.

31. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS-1269/2003-EDUAR-
DO SANTOS DE ANDRADE e outro x TOYOTA GREEN
MOTORS COMERCIO E IMPORT.VEICULOS LTD e outro-
Ciencia as partes sobre a devolução da carta Precatória da Co-
marca de Mesquita/RJ, fls. 704/726, requerendo o que for de
seu interesse, no prazo de dez dias. -Advs. JOSE AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA
VIDAL PINTO, MARCIO LIBORIO LOPES DE NORONHA,
RODRIGO ERNESTO ANDRADE DO AMARAL, DIRCEU
FREITAS FILHO, ELIANE PAFFILI IZA, JULIO CESAR PIU-
CI CASTILHO, RODRIGO SHIRAI, BRAZILIO BACELLAR
NETO, LUCIANA HAAG ALVIM RESENDE, JAQUELINE
CASTANHEIRA QUEIROZ, ANA LIVIA RIBEIRO TEIXEI-
RA MARTINS, CARLA BARBIERI e MARCELA RETONDI
DE SOUZA-.

32. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-99/
2004-PLUMA CONFORTO E TURISMO S.A e outro x BCN
LEASING ARREND.MERCANTIL S.A. e outro- Através da
petição de fls. 1.827/1.828 as partes noticiam a realização de
acordo. Desta forma, homologo o acordo celebrado entre as
partes e por conseqüência julgo extinto o presente feito, com
julgamento de mérito, com fundamento no art. 269, III do CPC.
Acolho a desistência do prazo recursal. Custas e honorários na
forma acordada. Expeça-se alvará como requerido. Extraia-se
cópia desta decisão e junte-se nos autos em apenso. Promova a
serventia as baixas anotações e comunicações necessárias, de-
sapense-se os autos e arquivem-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA-OAB-13832,
SILVIO NAGAMINE-OAB.23621, DULCE MARIA GA-
WLOSKI-OAB 8.711-, PAULO VIRGILIO C.CANTERGIANI
39667, JULIANO VALENTE, KATIA REGINA GROCHENTZ
FERNANDES, PAULO MACARINI, PEDRO GIROLANO
MACARINI-OAB.8166, ANA ELIETE MACARINI e GREI-
CY KEROL PATRIZZI-.

33. BUSCA E APREENSAO-226/2004-BANCO LLOYDS TSB
S.A x APARECIDO DO CARMO FERREIRA- 1. Defiro o pe-
dido retro, procedam-se as anotações necessárias. 2. Intime-se
a parte autora para dar prosseguimento ao feito. 3. Intimem-se.
-Advs. BRUNO MIRANDA QUADROS, MARIANE CARDO-
SO MACAREVICH, ROSANGELA DA ROSA CORREA,
SABRINA DE CAMARGO OLIVEIRA, LUCIANE LOPES
ALVES, JESSICA GHELFI, SEBASTIAO VERGO POLAN e
ANDRE LUIZ BAUML TESSER-.

34. DECLARAT. C/TUT. ANTEC. SUST.PROTESTO-387/
2004-IVAM PORTELA CAMPOS x LAMITEX IND.COM. DE
LAMINAS LTDA e outros- 2. Decorrido o prazo supra inti-
mem-se as partes para, em cinco dias, apresentarem uma pro-
posta concreta de conciliação, aduzindo ainda se têm interesse
na realização da audiência de que trata o art. 331 do CPC. Sa-
liente-se que para diminuir a pauta de audiências deverão as
partes juntar aos autos uma efetiva proposta de solução con-
sensual. 3. No mesmo prazo e sem prejuízo do item supra, indi-
quem as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob
pena de restar preclusa a oportunidade para tanto. -Advs. AL-
VARO PEDRO JUNIOR, ALEXANDRE COELHO VIEIRA,
BLAS GOMM FILHO, MARCELO JOSE CISCATO-
OAB.24654, ALESSANDRA SPREA PETRI, JOSIANE FRU-
ET B.LUPION-CUR.ESPECIAL, MARCO ANTONIO POVOA
SPOSITO e FERNANDA SCHEIBE ANDERSON-.

35. INDENIZAÇAO P/DANOS MATERIAIS-558/2004-WIL-
SON ADOLFO REICHARDT x ALL-AMERICA LATINA
LOGISTICA DO BRASIL S/A e outro- 1. Intimem-se as partes
para se manifestarem sobre a resposta do oficio encaminhado
ao TRT juntada as fls. 427-430. 2. Intimem-se. -Advs. ELAINE
SANCHES(PROM.DE JUSTICA), LUCIANA P. G. COSTA,
JOSE A.ARAUJO DE NORONHA 23044/PR, MARIA
R.ZARATE NISSEL-OAB.33071, TRICIANA CUNHA PI-
ZZATTO-OAB.26395, MARILIA BUGALHO PIOLI, MAR-
CELO FLORES - 37498 e LUCIANA KISHINO-.

36. ORDINARIA REV.CONTR.PED.PARC.ANT.TUTELA-
1300/2004-SYSCREDIT ASSESSORIA E CONSULTORIA
LTDA x RADIO E TELEVISAO OM LTDA e outros-1. Reme-
tam-se os autos para o E. Tribunal de Justiça do Paraná. 2.
Intimem-se. -Advs. MAURILIO VIANA PEREIRA-OAB-
30.695, JACKSON HAAS GOMES OAB.21203/PR, LUIZ
CARLOS DA ROCHA-OAB-13832, IRAE CRISTINA HO-
LETZ, ANTONIO NEIVA DE MACEDO FILHO, JOAO CAR-
LOS A ZOLANDECK, LUCIANO DELL’AGNOLO KUHN e
LUCIANO RODRIGO DUARTE-.

37. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-352/2005-
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A x PORTO BELO CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS E TRANSP.LTDA. e outros-
1. Defiro o pedido retro, procedam-se as anotações necessári-
as. 2. Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre o
cumprimento da carta precatória. 3. Intimem-se. -Advs. FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO, WALDIR FIGUEI-
REDO RECCANELLO, JOSE DANTAS LOUREIRO NETO-
14243 e SÉRGIO EDUARDO DA SILVA-.

38. BUSCA E APREENSAO-397/2005-BCN LEASING
ARREND.MERCANTIL S.A. x PLUMA CONFORTO E TU-
RISMO LTDA e outro- 1. Defiro o pedido de fls. 244/245 e
suspendo o feito pelo prazo de cumprimento do acordo (40
meses). Aguarde-se no arquivo provisório a manifestação dos

interessados. 2. Saliento que em caso de descumprimento do
acordo noticiado ás fls. 244/246 deverão as partes dar regular
prosseguimento a presente demanda. 3. Intimações e diligênci-
as necessárias. -Adv. LUIZ CARLOS DA ROCHA-OAB-13832-
.99/04

39. RESTAURACAO DE AUTOS-542/2005-ECAD-
ESCR.CENTRAL DE ARREC.E DISTRIBUIÇÃO. x MORE-
NA BAR LTDA- 1. Defiro o pedido de vistas pelo prazo reque-
rido. 2. Intimem-se. -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS-
OAB.5398, AMADEU ALICE NETTO, LUIS FERNANDES
DA CUNHA e ROBERT CARLON DE CARVALHO-.

40. BUSCA E APREENSAO-714/2005-BANCO ITAU S/A x
FORTUNATO SALVALAGGIO FILHO- 1. O despacho de fls.
51 determinou que a parte requerida depositasse o valor inte-
gral da dívida aqui cobrada para então ser liberado o veículo
objeto da busca e apreensão. 2. Como a parte autora indica que
existe um valor faltante para ser depositado. Assim sendo, inti-
me-se a parte requerida para complementar o depósito, sob pena
de manutenção da liminar de busca e apreensão. 3. Intimem-se.
-Advs. DANIEL HACHEM, FERNANDO HENRIQUE CAR-
DOSO 36953/PR e JACKSON ROBERTO M.ALVES-
OAB.34667-.

41. INDENIZAÇÃO P/DANO MORAL-817/2005-ANITA PI-
ETCHAKI x EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS-1. Atra-
vés da petição de fls.307/308 as partes noticiaram a realização
de acordo. 2. Desta forma, homologo o acordo entabulado, e
por consequencia, julgo extinto o processo com julgamento do
mérito, com base no art. 269, III, do Código de Processo Civil.
3. Defiro o pedido de desistencia do prazo recursal. 4. Proce-
dam-se as devidas baixas e arquivem-se. 5. Publique-se Regis-
tre-se Intimem-se -Advs. VALDEMAR REINERT-25295, JO-
SUE DYONISIO HECKE, CARLOS WERZEL, JOSUE DYO-
NISIO HECKE e HERCULES LUIZ-.

42. MONITORIA-906/2005-BANCO DO ESTADO DE SAO
PAULO S/A-BANESPA x RJT TRANSPORTES DE CARGAS
LTDA- Intimem-se as partes para se manifestarem sobre a pros-
posta de parcelamento dos honorários periciais no valor
R$1.400,00 em 02 parcelas iguais de R$700,00, mensais e con-
secutivas.-Adv. BLAS GOMM FILHO-.

43. DECLARATÓRIA DE DÉB. C/C REP. DANOS.-1032/
2005-LUIZ EDUARDO MORO x SAUDE E LAZER COMER-
CIO DE EQUIPAMENTOS LTDA- 1. Antes de qualquer deli-
beração intime-se a parte ré para cumprir o despacho de fls.
552, informando sobre sua capacidade econômica de fazer frente
à condenação. Somente a partir dessa informação se poderá
analisar o requerimento feito às fls. 562-563. 2. Com a infor-
mação tornem os autos conclusos para decisão acerca do re-
querimento feito pela parte ré. 3. Intimem-se. -Advs. FRAN-
CISCO C.SOUZA FILHO-OAB.16062, LETICIA ALVES-
OAB.37365, ANNELISE JUSTUS, PAULO CESAR KEINERT
CASTOR, ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA e AN-
DREIA CUNHA-.

44. B.A.CONVERTIDA EM DEPOSITO-47/2006-BANCO DO
BRASIL S/A x ANTONIO CESAR MARIANO- 1. Defiro o
pedido retro, expeça-se carta precatória como requerido. 2. In-
timem-se. “Intime-se o autor para retirar a carta precatória.
R$7,00 + fotocópia e autenticação”-Advs. EDULA WILLE
POSNIAK-OAB.7769 e NADIA JEZZINI-.

45. DESTITUIÇÃO DE SÓCIOS ADMINISTRADORES-65/
2006-DURVALINO BATISTA DA VEIGA x MARGIL FUR-
TADO VENTURINI- III. Dispositivo Em face do exposto, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para decla-
rar rescindido o contrato existente entre as partes, e conseqüen-
temente, decretar o despejo da ré ou de eventual sublocatário
do imóvel, com fulcro nos artigo 9°, III, 62 e 66 da lei do in-
qudinato. Expeça-se, desde logo, o mandado de constatação.
Verificada a presença de ocupante no imóvel, defiro o pedido
de imissão na posse com fulcro no artigo 66 da lei n°. 8.245/9I.
Condeno a parte ré ao pagamento das custas do processo e ho-
norários advocatícios que, na forma do art. 20, § 3° do Código
de Processo Civil, fixo em IO% (dez por cento) do valor da
causa, considerando o zelo e dedicação da advogada da parte
autora. Concedo o prazo de quinze dias para a desocupação
voluntária. Intime-se pessoalmente o réu ou quem estiver ocu-
pando o imóvel. Publique-se, Registre-se e Intime-se. -Advs.
PERCY ARAUJO e JOSIANE FRUET
B.LUPION(CUR.ESPECIAL)-.

46. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-89/2006-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x DANTAS PALACE HO-
TEL LTDA e outros- Intime-se o autor para retirar o oficio de
fl. 110.R$7,00.-Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARÃES, JOANITA FARYNIAK, CAMILA GBUR HALU-
CH, BRUNO MAY MARTINS e LEONARDO XAVIER ROUS-
SENQ-.

47. INDENIZACAO- SUMÁRIA-172/2006-CARLOS ALFRE-
DO ROSSETIN x MARIO SERGIO DE ALMEIDA e outro- 1.
Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre o depósi-
to de fls. 268. 2. Intimem-se. -Advs. MARCO AURELIO
N.MACHADO-OAB.20721 e MARIO SERGIO DE ALMEI-
DA-.

48. REVISIONAL DE CONTRATO CUM.C.TUTELA-342/
2006-JULIO CEZAR RODRIGUES x
A.W.EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.-Mani-
feste-se o autor, no prazo legal de dez (10) dias, sobre a contes-
tação e documentos, apresentados pelo (s) réus as fls. 251 263.
-Advs. MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, MAURO
CURY FILHO-, ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE,
BRUNO WAHL GOEDERT e AIRTON SAVIO VARGAS-.

49. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-350/2006-
BANCO BRADESCO S/A. x METALNEWS METAIS LTDA-
ME e outros-Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo
de dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. (fl. 87ver-

so)-Adv. DANIEL HACHEM-.

50. INDENIZACAO- SUMÁRIA-479/2006-FELLIPE ROGAL-
SKI MACHADO e outro x CORITIBA FOTT BALL CLUB e
outro- 1. Dainte da informação retro oficie-se a Sociedade Pa-
ranaense de Pericia Médica nos termos do despacho de fl. 439.
2. Intimem-se. “Custas de postagem do oficio pelo autor.
R$3,00.”-Advs. RODRIGO BROWN DE OLIVEIRA-
OAB.21774, KARLA NEMES, GABRIEL YARED FORTE,
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA e
LUANA DE FÁTIMA POZZOBOM-.

51. B.A.CONVERTIDA EM DEPOSITO-591/2006-UNIBAN-
CO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EMERSON
ARICHSON DA LUZ-1. Tendo em vista que o autor desistiu
de dar prosseguimento à presente demanda , julgo extinto o
presente feito, sem julgamento do mérito, o que faço com ful-
cro no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. 2. Deter-
mino o recolhimento de eventuais mandado expedidos inde-
pendente do cumprimento. 3. Proceda-se o levantamento da
bloqueio junto ao Detran efetuado no veículo indicado na ini-
cial. 4. Tendo por base o que dispõe o artigo 26 do CPC, con-
deno o autor ao pagamento das custas e despesas processuais
remanescentes. 5. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. . -Advs.
MARIANE CARDOSO MACAREVICH, SABRINA CAMAR-
GO OLIVEIRA, LUCIANE LOPES ALVES e JESSICA GHEL-
FI-.

52. B.A.CONVERTIDA EM DEPOSITO-599/2006-BANCO
ITAU S/A x EMERSON BOEIRA- 1. Diante da informação
retro, remetam-se os autos para o arquivo provisório, com as
baixas de estilo, até a manifestação da parte interessada. 2. In-
timem-se. -Advs. LUIZ RENATO P.SANTA RITA, GUSTAVO
SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA AVILA, KÉLIAN
BORTOLINI LIMA e VIRGINIA MAZZUCO-.

53. MONITORIA-745/2006-ADEMIR ANTONIO LIMA x
MANOEL FREDERICO LOPES CARSTENS- 1. Diante da
informação retro, aguarde-se o retorno da carta precatória ex-
pedida. 2. Intimem-se. -Advs. JAQUELINE MEIRA LIMA
39740/PR, NEZIO TOLEDO e PAULO CESAR HORO-
CHOSKI-.

54. CAUTELAR DE EXBIÇÃO DE DOCUMENTOS-779/
2006-MARIA DE LOURDES REBONATO x BANCO BRA-
SILEIRO DE DESCONTOS S/A-BRADESCO- III. Dispositi-
vo Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido ini-
cial, contudo, reconheço que já houve a exibição dos docu-
mentos em cumprimento a liminar concedida. Condeno o réu
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advoca-
tícios do patrono da autora que fixo em R$ I.000,00 (mil reais),
com base no art. 20, §4°, do CPC. Publique-se, Registre-se e
Intime-se. -Advs. DOUGLAS DOS SANTOS, MURILO CEL-
SO FERRI, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e ISA-
BELLA SANTIAGO DE JESUS-.

55. DESPEJO P/FALTA DE PAG.C/TUT.ANTECIPADA-809/
2006-WANDERLEY SCHELETZ x LUIZ RAPHAEL GOMES-
III. Dispositivo Assim, pois, JULGO PROCEDENTE o pedido
para declarar rescindido o contrato de locação firmado entre as
partes; e, conseqüentemente, decretar o despejo do réu, com
esteio no disposto nos artigos 9°, III e 62 da Lei do Inquilinato,
conforme consignado no corpo desta decisão. Condeno o réu
ainda ao pagamento das despesas processuais e honorários ad-
vocacícios, que fixo em IO% (dez por cento) sobre o valor da
causa, considerando-se a natureza da causa eo trabalho realiza-
do pelos advogados do autor, na forma do contido no artigo 20,
§ 3°, do CPC. Concedo o prazo de I5 (quinze) dias para deso-
cupação voluntária. Intime-se pessoalmente o réu ou quem in-
devidamente ocupa o imóvel. Publique-se, Registre-se e Inti-
me-se. -Advs. CARLOS ARAUZ FILHO e JOSIANE FRUET
B.LUPION(CUR.ESPECIAL)-.

56. DESPEJO C/PED.LIMINAR DE DESOCUPAÇÃO-945/
2006-JOSE BODNAR x SERGIO LUIZ SOKOLOSKI e ou-
tros- 1. O art. 475-J, do CPC, determina que a parte executada
deva ser intimada por seu procurador ou pessoalmente, caso
não haja qualquer advogado assistindo a parte requerida, para
pagar o valor da divida no prazo de quinze dias, sob pena de
aplicação de multa de 10%. 2. No caso em apreço não houve
tal intimação, eis que a Sra. Oficiala de Justiça certificou ape-
nas (v.fls. 87) que deixou de efetuar a penhora, não tendo inti-
mado a parte executada como determinou o despacho de fls.
80. 3. Assim sendo, antes de qualquer expedição de mandado
de penhora, deve primeiramente ser a parte executada intimada
pessoalmente dos termos do despacho de fls. 80. Antecipada as
custas do Sr. Oficial de Justiça, expeça-se mandado de intima-
ção. 4. Intimem-se. “Intime-se a parte autora para recolher as
custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez dias.”-Adv.
JOSE SERGIO FRANCO-.

57. B.A.CONVERTIDA EM DEPOSITO-981/2006-ARAUCA-
RIA ADM. DE CONSORCIOS LTDA. x CARLOS ALEXAN-
DRE DE OLIVEIRA-1.Defiro a conversão requerida as fls. 41/
43 . Anote-se, retifique-se a autuação e comunique-se o distri-
buidor. 2.Após, expeça-se carta precatória para proceder a ci-
tação do parte ré para, em cinco dias, (a) entregar o veiculo; (b)
deposita-lo em juizo, (c) depositar o seu equivalente em di-
nheiro; ou contestar a ação (art. 902, Codigo de Processo Ci-
vil). 3.Em seguida diga a parte autora. Intimem-se. Intime-se o
autor para retirar a carta precatória. R$7,00 + copias e autenti-
cações.”. -Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA e JANAI-
NA FELICIANO FERREIRA AKSENEN-.

58. DECLARATÓRIA DE DÉB. C/C REP. DANOS.-1010/
2006-ARRIMO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA x FME FOMENTO MERCANTIL LTDA- 1. A sentença
proferida nesses autos nao impede eventual realização de acor-
do entre as partes. Assim sendo, nada há de irregular com a
sentença proferida. 2. Intimem-se as partes para se manifesta-
rem, requerendo o que entenderem de direito. 3. Intimem-se. -
Advs. LUIZ E.GOLDMAN e VITOR HUGO PAES LOUREI-
RO FILHO-.
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59. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1255/2006-
GRÁFICA E EDITORA SÃO JORGE LTDA x OZIRES JOSE
PINHEIRO e outros- Indefiro o pedido de penhora on-line, pois
o juizo se encontra devidamente garantido pela penhora reali-
zada no juizo deprecado conforme fls. 40. Oficie-se ao juizo
deprecado a fim de que devolva a carta precatória expedida.
Intime-se. Diligências necessárias. “Ao autor para recolher as
custas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no va-
lor de R$ 10,00, em cinco dias. “-Adv. CAROLINA Mª G. DE
SÁ R.REFATTI-.

60. MONITORIA-1257/2006-BANCO BMD S/A - EM LIQUI-
DACAO EXTRAJUDICIAL x BANCA DE JORNAIS & RE-
VISTAS GENEROSO MARQUES LTDA- 1. Intime-se a parte
requerida /embargante para cumprir integralmente o despacho
de fl. 192, justificando quais os fatos que pretendem compro-
var com o pedido de produção de provas. 2. Intimem-se. -Advs.
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA, DANIELA CRISTINA
CHAMBERLAIN, DOUGLAS AUGUSTO R FILHO 33791,
MANOELA LAUTERT CARON, JOSE MANOEL MACEDO
CARON e RAFAEL TAGLIARI GERNINSKI-.

61. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1450/
2006-DIBENS LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL x ROGERIO DEPETRIS- 1. Versam os presentes autos de
ação de rescisão contratual c/c antecipação de tutela por meio
da qual pretende o autor a rescisão do contrato de arrendamen-
to mercantil firmado com o réu. A liminar foi deferida às fl. 42.
2. Expedido mandado de reintegração de posse e citação este
deixou de ser cumprido a teor do contido na certidão de fl. 48/
v°. O réu compareceu espontaneamente aos autos o que, con-
soante disposto no art. 214, § 1° do CPC, supre a falta de cita-
ção. Na sua contestação o réu argüiu preliminar de conexão
com o feito que tramita perante a Vara Cível da Comarca de
Pinhais. Nos termos do art. 104 do CPC reputam-se conexas
duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a cau-
sa de pedir. Através da demanda que tramita perante o juízo da
Comarca de Pinhais pretende o réu a revisão do contrato de
arrendamento mercantil firmado com o autor. Nestes autos o
autor pleiteia a rescisão do referido contrato de arrendamento
mercantil. Resta portanto, evidente que a identidade de causas,
portanto, há conexão. Admitida a conexão entre as demandas
resta analisar qual o juízo competente para apreciar ambas as
demandas. Tratando-se de juízos com competência territorial
distinta será prevento aquele onde houver a primeira citação
válida. O oficio de fl. 115 informa que o mandado de citação
do réu, autor nestes autos, foi juntado aos autos na data de 19/
07/2007. O réu, autor nos autos de revisão contratual, compa-
receu espontaneamente nestes autos no dia 03/07/2007, por-
tanto, em data anterior a regular citação, devendo-se reconhe-
cer portanto, a prevenção deste juízo para apreciação de ambas
as demandas. 3. Desta forma, para se evitar decisões conflitan-
tes (art. 106, CPC) e tendo em vista que este juízo é prevento,
oficie-se ao juízo da Vara Cível de Pinhais solicitando a remes-
sa dos autos 1292/06 para que seja proferida decisão conjunta
nos feitos. 4. Intimações e diligências necessárias. “Ao autor
para recolher as custas referente a expedição e postagem do(s)
oficio(s) no valor de R$ 10,00, em cinco dias. “-Advs. ALINE
BORGES LEAL, TATIANA VALESCA VROBLESWSKI,
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, MARINA BLASKO-
VSKI e ALTAIR DE OLIVEIRA-.

62. EMBARGOS À EXECUCAO-1643/2006-CIRINIUS BOR-
BA e outro x BANCO ITAU S/A- 1. Diante da certidão de tran-
sito em julgado intimem-se as partes para darem prosseguimento
ao feito no prazo de cinco dias. 2. Intimem-se. -Advs. GLAU-
BER GUIMARAES DE OLIVEIRA, VERA LUCIA F.G. DE
OLIVEIRA e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SAN-
TOS-.1308/04

63. DECLARATÓRIA CUMULADA C/REP. INDÉBITO-1697/
2006-BANCO ITAU S/A x ALEXANDRO TAMANINI- 1.
Ensejaram-se embargos de declaração afirmando que houve
omissão no despacho de fls. 241, eis que não constou que serão
presumidos como não avençados os juros, caso não tenha sido
juntado o contrato pactuado entre as partes. E isto, em suma, o
contido nos autos. 2. Recebo os embargos, eis que tempestivos.
Não há qualquer omissão no despacho atacado. A questão tra-
zida pela parte embargante trata-se de questão de mérito a ser
analisada em sentença e não merecia qualquer tratamento no
despacho de fls. 241. 3. Assim sendo, rejeito o pedido posto
nos embargos de declaração. 4. Defiro o pedido de fls. 243,
procedam-se as anotações necessárias. 5. Aguarde-se o prazo
concedido para a parte autora. 6. Intimem-se. -Advs. CLAU-
DIO XAVIER PETRYK, LUIZ ANTONIO PEREIRA RODRI-
GUES, MICHELE TATIANE SOUTO COSTA e ANDREIA
MARINA LATREILLE-.

64. RESCISÃO CONTRATUAL.-19/2007-JORGE HORÁCIO
BAKER e outro x ROCHELLE ROSENZVEIG WILKER e
outros- III - Em face do exposto, JULGO EXTINTO o proces-
so sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI do CPC,
condenando o autor ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do patrono dos requeridos que fixo em
R$600,00 (seiscentos reais), de acordo com o disposto no art.
20, §4º do CPC. PUblique-se. Registre-se. Intime-se. -Advs.
MILTON TEODORO DA SILVA e RENATA STRAPASSON-.

65. INTERDICAO-67/2007-MARIA DE LOURDES GOMES
DA SILVA x ALVINO DIODETE GOMES- III - Dispositivo
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado
na inicial, para declarar a interdição de VALÉRIA RODRIGUES
CORREIA, declarando-a absolutamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3°, II do
Código Civil, e, de acordo com o artigo 1775, § 3° do mesmo
Códex, nomeando DÉBORA DO ROCIO R. MEIRELES DE
LIMA. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado para
que a presente sentença seja inscrita no Registro de Pessoas
Naturais (LRP, arts. 29- V,92,93 e IO7 § I°) Publique-se no
órgão oficial por três vezes, em conformidade com o disposto
no artigo I I84 do CPC. Diligências necessárias. Oportunamen-
te, feitas as anotações necessárias, arquivem-se. Publique-se,
Registre-se e Intime-se. -Adv. ARIADENE DE ARAUJO SE-

LLA-.

66. DESPEJO P/DENUNCIA VAZIA-69/2007-NICOLAU
MARCELO PECUCH e outros x ANTONIO MARCOS DA
SILVA-1. Recebo o recurso de apelação (fls.126/132 ), em seu
efeito apenas devolutivo, diante do que dispoe o art, 58, V da
Lei 8.245/91. 2. Intime-se a parte contrária para apresentar con-
tra-razões no prazo de quinze dias. 3. Intimem-se. -Advs. GE-
AZI SARON ROCHA e OSVALDO CICERO WRONSKI-.

67. DESPEJO P/FALTA DE PAGAMENTO-82/2007-CONTI-
NENTAL EMPREEND.IMOBILIARIOS & ADM.LTDA x
EDINILSON ZAITHAMMER e outros-1. Através da petição
de fls.136/138 as partes noticiaram a realização de acordo. 2.
Desta forma, homologo o acordo entabulado, e por consequen-
cia, julgo extinto o processo com julgamento do mérito, com
base no art. 269, III, do Código de Processo Civil. 3. Defiro o
pedido de desistencia do prazo recursal. 4. Procedam-se as de-
vidas baixas e arquivem-se. 5. Publique-se Registre-se Intimem-
se -Advs. MARIO BELTRAMIM JUNIOR, MARCELO LO-
PES SALOMAO, JULIANA GONÇALVES PUPO, CARLOS
EDUARDO DE MACEDO RAMOS, RAFAEL JUSTUS DE
BRITO-OAB24487, MARCOS LEANDRO PEREIRA, ALES-
SANDRA DABUL, WALDIRENE GOBETTI DAL MOLIN,
JENIFER LIZ WEBER CASAGRANDE e ANDREIA CUNHA-
.

68. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-135/2007-UNI-
BANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x JOSE
VIEIRA-1. Tendo em vista que o autor desistiu de dar prosse-
guimento à presente demanda , julgo extinto o presente feito,
sem julgamento do mérito, o que faço com fulcro no artigo
267, VIII do Código de Processo Civil. 2. Determino o recolhi-
mento de eventuais mandado expedidos independente do cum-
primento. 3. Proceda-se o levantamento de eventual bloqueio
junto ao Detran efetuado no veículo indicado na inicial. 4. Ten-
do por base o que dispõe o artigo 26 do CPC, condeno o autor
ao pagamento das custas e despesas processuais remanescen-
tes. 5. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ALINE
BORGES LEAL, TATIANA VALESCA VROBLESWSKI e
KARINE SIMONE POFAHL WEBER-.

69. EMBARGOS À EXECUCAO-172/2007-GET PROPAGAN-
DA LTDA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO- 1. Intimem-se as partes para se manifestarem so-
bre as considerações feitas pelo Sr. Perito. 2. Intimem-se. -Advs.
MARIA AUGUSTA GEARA, EDUARDO MELLO-, MELIS-
SA DE ALBURQUERQUE SCHULHAN VIDAL, CRISTIA-
NA DE O.FRANCO, MIEKO ITO e LORIANE GUISANTES
DA ROSA-.694/06

70. INDENIZAÇÃO P/DANOS MATERIAIS E MORAIS-243/
2007-HOLOGRAM COM.EXP. PROD.MANUFATURADOS
LTDA x ERM PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA-Ao autor
para recolher as custas referente a expedição e postagem da(s)
carta de citação(s)/intimação no valor de R$ 75,00, em cinco
dias. -Advs. DANIELLE ANNE PAMPLONA, LUIZ ALFRE-
DO RODRIGUES FARIAS JR., PEDRO PAULO PAMPLO-
NA., RAFAEL FADEL BRAZ, ROBSON FARI NASSIN, PA-
OLA RIBEIRO NENES DE MELO e SHENIA SAMIRA NAS-
SIN-.

71. EMBARGOS À EXECUCAO-265/2007-LAIS BONAT
TABORDA RIBAS x FLAVIA DUTRA INFANTE VIEIRA- I.
Tendo em vista a não realização de prova pericial até o presen-
te momento, determino a suspensão da audiência de instrução
e julgamento designada para 05/I2/2007 até que se conclua a
perícia referida. 2. Intime-se a parte embargante para proceder
o depósito dos honorários periciais no prazo improrrogável de
I0 dias, sob pena de desistência da prova pericial. 3. Quanto ao
pedido de suspensão dos depósitos em juizo para garantia da
execução em apenso, intime-se a parte embargada para juntar
planilha atualizada do débito a fim de verificar-se a suficiência
dos valores depositados para tal fim. Intimem-se. -Advs. SE-
BASTIAO VERGO POLAN e FLAVIA DUTRA INFANTE
VIEIRA-.1131/06

72. INTERDICAO-269/2007-EUCLIDES FELIPE DE OLIVEI-
RA x JAIME FELIPIO DE OLIVEIRA e outro- Ante a informa-
ção de falecimento do interditando Jaine Felipo de Oliveira,
julgo extinto, em relação ao interditando supra mencionado o
presente feito, com fundamento no art. 267, VI do CPC. Inti-
me-se o Ministério Público desta decisão. No mais, aguarde-se
a realização da perícia (30/11/2007 às 14:30 horas) na outra
interditanda Leia Margarida de Oliveira. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. -Advs. JOAREZ DA NATIVIDADE, CA-
MILA REDIVO e FLAVIO WARUMBI LINS-.

73. REVISIONAL DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-
319/2007-ELDORADO EXPORT MADEIRAS LTDA x UNI-
BANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A- 1. Inti-
mem-se as partes para se manifestarem sobre as considerações
feitas pelo Sr. Perito. 2. Intimem-se. -Advs. NEY PINTO VA-
RELLA NETO, RALF GERALDO OLBERTZ, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, MARIA CRIS-
TINA RUDEK, JOSIANE GODOY, GLAUCE KOSSATZ DE
CARVALHO e HELLISON EDUARDO ALVES-.

74. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-511/2007-
BANCO ITAU S/A x LOURENÇO EUSTAQUIO SERAFIM
BORBA- Desp. de fl. 86 - 1. Defiro o pedido retro, oficies-se
como requerido. 2. Intimem-se.”Ao autor para recolher as cus-
tas referente a expedição e postagem do(s) oficio(s) no valor de
R$ 10,00, em cinco dias.” Desp. de fl. 88 - Avoco os autos para
determinar a expedição de carta precatória, conforme requeri-
do as fls. 84, depois de antecipadas as custas. Intimem-se. “In-
time-se a parte autora para retirar a carta precatória R$7,00 +
cópias e autenticações.” -Advs. KLAUS SCHNITZLER, WAL-
TER JOSE MATHIAS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKO-
WSKI-.

75. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-614/
2007-SULBRAX SUL BRASILEIRA REPRESENTAÇÕES E

COM. LTDA x BANCO CITIBANK S/A- 1. Intimem-se as par-
tes para se manifestarem sobre as considerações feitas pelo Sr.
Perito. 2. Intimem-se. -Advs. FERNANDO CESAR AZEVE-
DO PENTEADO, JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO
126.504, GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRANCO e ALES-
SANDRA CRISTINA MOURO-.

76. IMISSAO DE POSSE-689/2007-EDSON ERNESTO DU-
RIGAN e outro x PAULO ROBERTO CHROMIEC e outro- 1.
Da análise dos presentes autos, verifica- se que os autos n°
1544/2007, em apenso, são conexos aos presentes autos, de-
vendo portanto serem julgados simultaneamente. 2. Assim, de-
termino o sobrestamento da Ação de Imissão de Posse, autos n°
689/2007, até que os autos n° 1544/2007, estejam preparados
para julgamento simultâneo. 3. Em razão do sobrestamento dos
presentes autos, suspendo a audiência designada para essa data,
29 de novembro de 2007, às 14h30m, e determino o cumpri-
mento do despacho de fls. 160 dos autos n° 1056/2007. 4.Inti-
mem-se as partes da decisão supra, via telefone. -Advs. JUCI-
MERI BANDEIRA DE SOUZA, ANDRE JULIANO BOR-
NANCIM e LINEU A. DALARMI JUNIOR-.

77. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-705/2007-BV
FINANCEIRA S.A-C.F.I. x JOÃO LUIZ BLICHARSKI-1. Atra-
vés da petição de fls.41 as partes noticiaram a realização de
acordo. 2. Desta forma, homologo o acordo entabulado, e por
consequencia, julgo extinto o processo com julgamento do
mérito, com base no art. 269, III, do Código de Processo Civil.
3. Com o trânsito em julgado procedam-se as devidas baixas e
arquivem-se. 4. Publique-se Registre-se Intimem-se -Advs.
JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA, FLAVIANO BE-
LINATI G. PEREZ, CRISTIANE BELLINATI G.LOPES e MI-
CHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI-.

78. COBRANÇA (SUMARIA)-755/2007-LOURIVAL MAR-
TINS DA SILVA e outros x BANCO BRADESCO S/A.- Indefi-
ro o pedido retro, eis que não é cabível a multa de 10% como
indicado pela parte autora. O art. 475-J do CPC dispõe que
“Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou
já fixada em liquidação, não efetue no prazo de 15 (quinze)
dias, o montante da condenação será acrescido de multa no
percentual de 10% (dez por cento) (...)”. O valor da execução é
um ônus da parte credora, a qual tem a prerrogativa de elaborar
a exata quantia que entende correta. Entender de forma diver-
sa, afirmando que o prazo para pagamento começa a fluir do
trânsito em julgado da decisão ensejaria uma série de riscos,
além de transferir um ônus ao executado que compete a parte
exeqüente. Neste sentido tem se posicionado a doutrina: “com-
pete ao credor preparar a atividade executiva com a competen-
te memória de cálculo, com base na qual o devedor realizará o
pagamento” (THEODORO JUNIOR, Humberto. As novas re-
formas do Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense,
2007. p. 144). “Como requisito de admissibilidade do requeri-
mento de cumprimento de sentença, seu preenchimento não pode
ser imposto ao devedor, sendo a apresentação de memória de
cálculo do valor da condenação obrigação inafastável do cre-
dor. Pensar que o prazo para cumprimento da sentença sob pena
de multa flui, automaticamente, quer dizer, independentemen-
te da iniciativa do credor, é o mesmo que impor ao devedor
cumprimento de obrigação pertinente ao credor (art. 475-B),
pois, para pagar a condenação, deverá o devedor elaborar o
cálculo, por sua conta e risco, e efetuar o pagamento. Além
disso, no caso de cometer algum equívoco na elaboração do
cálculo, o devedor, ainda, submeter-se-ia à penalidade da mul-
ta sobre a diferença apurada posteriormente, nos termos do que
dispõe o §4° do art. 475-.]” (PALHARINI JÚNIOR, Sidney
Algumas Reflexões sobre a multa do art. 475-J do CPC. in:
Execução civil: estudos em homenagem ao Professor Humber-
to Theodoro Júnior. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2007. p. 273). Assim sendo, indefiro o pedido de continuidade
da execução. Expeça-se alvará como requerido. Nada mais sen-
do requerido, procedam-se as devidas baixas e depois arqui-
vem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. ANA
PAULA MARTIN ALVES DA SILVA, ISABELLA SANTIA-
GO DE JESUS, EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA e
LEONARDO MECENI-.

79. EMBARGOS-815/2007-SILVIO CANTOIA x ESCRITO-
RIO DAVI DEUSTCHER ADVOGADOS ASSOCIADOS/PR-
III - Dispositivo Em face do exposto, JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE os pedidos deduzidos nos embargos para o
fim de reduzir a execução em favor do embargado para 20%
sobre o valor total do precatório que o embargante tem direito,
neste percentual incluídos o principal, correção monetária e
juros, conforme consignado. Condeno o embargado ao paga-
mento de 2/3 das despesas processuais e honorários advocatí-
cios do patrono da parte embargante que fixo em 20% sobre o
valor a ser reduzido da execução e condeno a embargante ao
pagamento de I/3 das despesas processuais e honorários de ad-
vogado da parte contrária que arbitro em 20% sobre o valor a
ser mantido na execução (incluindo os honorários já fixados na
execução), considerando a natureza da demanda, o trabalho
desenvolvido aliado ao conteúdo econômico da pretensão das
partes e para não tornar abjeta a prática da advocacia (art. 20, §
4°, CPC), sendo que esses honorários englobam não só os dos
embargos mas também os da execução. Após o trânsito em jul-
gado, extraia-se cópia desta sentença e junte-se nos autos de
execução. Na seqüência, desapense-se e arquivem-se estes au-
tos. Publique-se, Registre-se e Intime-se. -Advs. DEMÉTRIO
MARUCH NUNES DA SILVA, MAURI JOSE ROIKA e THI-
AGO ANTONIO N.DINIZ-.443/07

80. DECL. INEXIST. REL. JDCA C/ NULID.TITULO-829/
2007-RITA DE CÁSSIA STEMPNIAK x FINASA ADMINIS-
TRAÇÃO E PLANEJAMENTO S/A e outro- Desp. de fl. 122 -
Defiro o pedido retro. 2. Expeça-se alvará como requerido. 2.
Expeça-se alvará como requerido. 3. Sem mais diligências, pro-
cedam-se as devidas baixas e arquivem. 4. Intimem-se. “Inti-
me-se o procurador do para retirar o alvará no prazo de cinco
dias. R$7,00”-Advs. GISELE CRISTINE STEMPNIAK, RITA
DE CASSIA STEMPNIAK, AFRO MARTINS JUNIOR, RO-
DRIGO JOSÉ MACHADO, FERNANDA MOCKEL ROUS-
SENQ, ALANA MARCHAND RENAUD, CAMILA BAR-

TOSZECK FALCÃO, VALESKA SALOM FILIPPETTO, FER-
NANDA LUIZA HABITZHEUTER, FERNANDO AUGUSTO
OGURA, LEONARDO MECENI e ROGÉRIO MARCIO BE-
RALDI BIGUETE-.

81. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-933/2007-CIA DE
CRÉDITO FINANC. E INVEST. RENAULT DO BRASIL x
BRUNO STRUCK-1. Tendo em vista que o autor desistiu de
dar prosseguimento à presente demanda, julgo extinto o pre-
sente feito, sem julgamento do mérito, o que faço com fulcro
no artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. 2. Determino
o recolhimento de eventuais mandado expedidos independente
do cumprimento. 3. Proceda-se o levantamento de eventual blo-
queio junto ao Detran efetuado no veículo indicado na incial.
4. Tendo por base o que dispõe o artigo 26 do CPC, condeno o
autor ao pagamento das custas e despesas processuais rema-
nescentes. 5. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
KARINE SIMONE POFAHL WEBER, TATIANA VALESCA
VROBLESWSKI e ALINE BORGES LEAL-.

82. USUCAPIAO-946/2007-ROBSON CONTE x EUGÊNIO
RODRIGUES DE LIMA- 1, Acolho o parecer ministerial. 2.
Intime-se a parte autora para cumprir os requerimentos feitos
pelo Representante do MInistério Público. 3. Initmem-se. -Advs.
GUI ANTONIO A.MOREIRA e FLAVIA DO ROCIO ANDRA-
DE MOREIRA-.

83. INVENTARIO-1000/2007-ALIA CHAHID HAMDAR x
CHAHID AHMAD HAMDAR- 1. A intervenção de todos os
herdeiros no feito se faz necessária, inclusive porque o docu-
mento de fls. 32-33 não tem firma reconhecida. 2. Os herdeiros
poderão outorgar procuração para o mesmo procurador da in-
ventariante, podendo o feito seguir pelo rito de arrolamento, ou
em caso de discordância deverá prosseguir pelo rito de inven-
tário. 3. Desta forma, antes de dar qualquer prosseguimento ao
feito, intime-se a inventariante para incluir os herdeiros no pre-
sente feito, seja na forma de arrolamento ou inventário. 4. Inti-
mem-se. -Adv. CERES E. G. DEMOGALSKI-.

84. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1041/2007-
EUCATEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO x HR PISOS
LTDA-Intime-se a parte autora para manifestar-se no prazo de
dez dias sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. (fl. 111/
verso)-Adv. THEREZINHA DE JESUS DA COSTA WINKLER-
.

85. IMPUGNAÇÃO A EXECUÇÃO-1123/2007-HSBC BANK
BRASIL S/A-BANCO MÚLTIPLO x LUIZ CARLOS CAMI-
LO DOS SANTOS- 1. Diante da decisão do juizo ad quem,
cumpra-se o despacho de fl. 26. 2. Intimem-se. -Advs. MIEKO
ITO e JOSE VALTER RODRIGUES.-.822/99

86. INVENTARIO-1180/2007-JOSIANE DO ROCIO GAIO-
SKI x ANTÔNIO GAIOSKI e outro- 1. Cumpra-se integral-
mente o despacho de fls. 12. 2. Citem-se todos os herdeiros
postos nas primeiras declarações. 3. Intime-se a inventariante
para trazer aos autos certidão negativa junto as Fazenda Públi-
cas. 4. Intimem-se. “Ao autor para recolher as custas referente
a expedição e postagem da(s) carta de citação(s)/intimação no
valor de R$90,00, em cinco dias. “-Adv. JULIO GÓES MILI-
TÃO DA SILVA-.

87. USUCAPIAO-1252/2007-MARIA CRISTINA MICHELOT-
TO x SANDRA MARIA HEISLER- 1. Atenda a autora, no pra-
zo de 10(dez) dias, as solicitações do Ministério Público (fls.
334/337). 2. Intimações e diligências necessárias. -Advs. JOSÉ
ARI MATOS, JANE PICKLER G. MATOS, RAUL ALBERTO
DANTAS JUNIOR, FERNANDO AUGUSTO DA SILVA MA-
GALHÃES, ANTONIO MORIS CURY, DJALMA ANTÔNIO
MULLER GARCIA, ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO, ITALO
TANAKA JUNIOR(MUNICIPIO), JOEL MACEDO SOARES
PEREIRA NETO, LUIZ GUILHERME MUELLER PRADO,
MARIA CRISTINA J.CASTOR DE MATTOS, NATANIEL
RICCI, PAULO ROBERTO FERREIRA PEREIRA, PAULO
ROBERTO JENSEN, SAULO DE MEIRA ALBACH, SILVIO
ANDRE BRAMBILA RODRIGUES, IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO, JOEL KRAVTCHENCKO 20.892 e CARLOS
EDUARDO DE NOVAES-.

88. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1277/
2007-EDSON LUIZ HEIDMANN x BANCO ABN AMRO
BANK S/A- 1. O feito comporta julgamento antecipado da lide,
nos moldes do art. 330, I, do CPC. 2. Assim sendo, registre-se
para sentença e depois voltem conclusos para decisão. 3. Inti-
mem-se. “Intime-se a parte interessada para preparar as custas
remanescentes no valor de R$17,50, conforme memória de cál-
culo de fl.222, em 5 (cinco) dias. “-Advs. MARICY PORTU-
GAL WERNECK, GEORGIA PFEIFFER, LUIS FERNANDO
DIETRICH, HERICK PAVIN e MARCOS DOS SANTOS
MARINHO-.

89. RESCISÃO DE CONTR. C/REINTEGRAÇÃO DE POS-
SE-1364/2007-MIRAMED COM. IMP. EXP. EQUIP. HOSPI-
TAARES LTDA x LEVI ALAMINO GAMBARO- 1. Intime-se
a parte requerida para se manifestar sobre a proposta de acordo
feita as fls. 153/154. 2. Intimem-se. -Advs. LUIZ ASSI-36159,
REINALDO MIRICO ARONIS, EVERTON LUIZ SANTOS,
MAURO JUNIOR SERAPHIM-OAB.17670 e ROBERTO SI-
QUINEL-.

90. EMBARGOS-1392/2007-MONTE VERDE PARTICIPA-
ÇÕES LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- 1. Ciente da inter-
posição do agravo de instrumento (v.fls. 740-744). 2. Quando
requisitado informe-se que foi mantida a decisão agravada,
porém não foi cumprida a determinação posta no art. 526 do
CPC. 3. Defiro o pedido de fls. 753, reabrindo o prazo para a
parte embargada se manifestar sobre os documentos de fls. 297-
380. 4. Intimem-se. -Advs. PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO
DE OLIVEIRA, ANA CAROLINA M. PILATI DO VALE,
GEVERSON ANSELMO PILATI, LEONDINA ALICE M. PI-
LATI e FABIANO FREITAS MINARDI-.1012/07

91. MONITORIA-1493/2007-CHB-COMERCIAL BRASILEI-
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RA HOSPITALAR LTDA x LUIZ ANTONIO AGUIDA- Inti-
me-se a parte embargada para manifestar-se no prazo de dez
dias, em relação aos embargos a Ação Monitória juntada as fls.
30 a 408. -Advs. NEUDI FERNANDES, SAYRO
M.M.CAETANO, THAIS BRAGA BERTASSONI, WILSON
BENINI-OAB.26914 e ELIANE MIRANDA-.

92. COBRANÇA (SUMARIA)-1531/2007-CONJUNTO RES.
PARQUE DAS ARAUCÁRIAS x JEFFERSON JAIR BATIS-
TA CARVALHO e outro- Intime-se o autor para no prazo de
10(dez) dias, informar o endereço do réu Jeferson Jair Batista
Carvalho, requerendo o que for de direito. -Advs. EMERSON
LUIZ VELLO e LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ-.

93. REVISÃO DE CONTR. C/TUTELA ANTECIPADA-1584/
2007-ESPÓLIO DE CLAUDIOMIRO POMINI (REPRESEN-
TADO) e outro x LEILA REGINA RIBAS SCHUMANN e ou-
tros-Manifeste-se a parte autora sobre a devolucao da carta de
citação/intimação de fl. 164/165, em cinco dias. -Advs. MAU-
RO SERGIO GUEDES NASTARI e ANDERSON CLEBER
OKUMURA YUGE-.

94. INDENIZAÇÃO - ORDINÁRIA-1602/2007-LÚCIA MA-
RIA BUENO AMORIM x ULBRA - UNIVERSIDADE LUTE-
RANA DO BRASIL e outros- 1. Defiro o pedido de fl. 36. Ex-
peça-se mandado de citação como requerido. 2. Intimações e
diligências necessárias. -Adv. JURACY ROSA GOIVINHO-.

95. COBRANÇA DE SEGUROS ORDINÁRIA-1672/2007-
NADIR DOS SANTOS x COMPANHIA EXCELSIOR DE SE-
GUROS- 1. Acolho a emenda a inicial. Retifique-se o valor
dado a causa para que passe a constar o montante de R$
30.000,00. Comunique-se ao cartório distribuidor. 2. Cite-se o
réu para, querendo, oferecer resposta em 15 dias, com as ad-
vertências dos arts. 319 e 285, do Código de Processo Civil.
“Custas de postagem da carta pelo autor. R$8,00.”-Advs. FLA-
VIO DIONISIO BERNARTT, DANILO EMILIO BERNARTT,
MARIA INES ROXADELLI PICCINI, JEAN CARLOS MAR-
TINS FRANCISCO, MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO
e ANTELMO JOÃO BERNARTT FILHO-.

96. COBRANÇA (ORDINARIA)-1692/2007-SIRLENE CAS-
TRO CAMPANA x UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRA-
SILEIROS S/A- 1. Acolho a emenda a inicial (fl. 17). Retifi-
que-se a autuação para que passe a constar como valor dado a
causa a quantia de R$ 30.000,00. Comunique-se ao cartório
distribuidor. 2. Intime-se a autora para recolher a diferença re-
ferente as custas processuais e taxa de Funrejus, sob pena de
indeferimento da inicial. 3. Cumprida a diligência supra, vol-
tem conclusos. 4. Intimações e diligências necessárias. -Adv.
ROSEMAR ANGELO MELO-.

97. BUSCA E APREENSÃO - FIDUCIÁRIA-1787/2007-BV
FINANCEIRA S.A-C.F.I. x LUCIANO NASCIMENTO DOS
SANTOS- I. Devidamente comprovada a relação contratual
entre as partes às fls. 20/21, bem como devidamente compro-
vada a mora do devedor em face do protesto de fls. 22, defiro
liminarmente, a medida. Expeça-se mandado de busca e apre-
ensão, depositando-se o bem em nome do autor, na pessoa in-
dicada na inicial. Do termo de depósito deverá constar a qudo-
metragem do veículo. Executada a liminar, cite-se a parte ré
para, em 5 dias, pagar a integralidade da dívida segundo os
valores apresentados na inicial, ou no prazo de IS apresentar
resposta. Defiro a anotação no registro do veículo mantido no
Detran, apenas e tão somente, da existência desta ação e que
foi deferida a busca e apreensão a ser cumprida pelo Sr. oficial
de justiça Concedo os beneficios do art. 172, § 2° do CPC.
Intimações e diligências necessárias.”Intime-se a parte autora
para recolher as custas do Sr. Oficial de Justiça no prazo de dez
dias.” -Advs. TATIANA VALESCA VROBLESWSKI, KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER, SERGIO SCHULZE, ANA
ROSA DE LIMA LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SAN-
TOS WINCKLER JUNIOR, ALESSANDRA DE CARVALHO
BENTO, ALINE BORGES LEAL, CHANDER ALONSO M.
MENEGOLA e SAMIRA VOLPATO-.

98. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1792/2007-COBRAN-
CAP COBRANÇA E ASSESSORIA LTDA e outro x BANCO
BRADESCO S/A- Deixo de receber a presente exceção de in-
competência eis que este incidente não se presta para alegar
conexão de causas e sim apenas a incompetência territorial,
material suspeição e impedimento do juízo nos termos do arti-
go 304 do CPC. A matéria arguida acerca da conexão de causas
deve ser feita em sede contestação como preliminar ao mérito,
conforme dispõe o artigo 30I, inciso VII do CPC. Após o trân-
sito em julgado, os presentes autos deverão ser desapensados e
consequentemente arquivados, procendendo-se as baixas ne-
cessárias. Intime-se. -Advs. CAROLINE SAID DIAS, DANI-
EL HACHEM e REINALDO EMILIO AMADEU HACHEM-
.1557/07

99. DECLARATORIA C/PEDIDO DE TUTELA-1798/2007-
SW BELEZZER COM., IMPORT.,E DIST. DE COSM. LTDA-
ME x LNC INDÚSTRIA E COM. DE COSMÉTICOS LTDA-
A parte autora ajuizou a presente ação, alegando que procedeu
a importação de diversos produtos com valores superiores a R$
600.000,00, estando depositados no galpão do requerido, o qual
está retendo indevidamente como forma de garantir uma dívida
existente com outra empresa, a qual possui um dos sócios o
mesmo da empresa autora. Afirma que há risco na demora em
face da ameaça do comprador dos produtos estar querendo de-
sistir do pedido, em razão da demora. Pugna pela tutela anteci-
pada, no sentido do réu abster-se de reter a mercadoria. Não há
pedido final. Após duas emendas à inicial, onde foi atribuído
valor à causa, verifica-se que ainda não há como analisar o
pedido liminar em face da não observância das formalidades
estabelecidas pelo artigo 282 do CPC. Explica-se. A parte au-
tora, apresenta os fatos, fundamenta sua pretensão de tutela
antecipada, porém, não informa qual o seu pedido final e sua
fundamentação. Não há como constatar se a presente demanda
se trata de medida cautelar ou processo de conhecimento, seja
cautelar ou processo cognitivo, deverá a inicial ser adequada,
sob pena de indeferimento da inicial. Outrossim, não há como

ser aceita a caução oferecida, o qual deverá recair sobre bem
imóvel, dinheiro ou veículo. Intime-se a parte autora para aten-
der ao presente despacho . Diligências necessárias. -Adv. FA-
BIO ARTIGAS GRILLO-.

100. MANDADO DE SEGURANCA-1804/2007-MÚLTIPLA
TERCEIRIZAÇÃO LTDA. x ATO DO SR. PREGOEIRO E EQ.
DE APOIO DO TRT DA 9º R- 1. A competência para apreciar
este mandado de segurança não é da Justiça Estadual. Com efei-
to, nos termos do art. 114, IV da CF/1988 “compete a Justiça
do Trabalho processar e julgar? (...) IV - os mandados de segu-
rança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado
envolver matéria sujeita a sua jurisdição”. No presente feito,
pretende o autor atacar ato praticado por serventuário da justi-
ça do trabalho que, no certame licitatório - modalidade pregão
n° 65/2007 - declarou como vencedora terceira empresa. Sus-
tenta que tal decisão baseou-se em parecer jurídico da Assesso-
ria de Licitações e Compras do Tribunal Regional do Trabalho
da 9a Região, informação n°74/ALCC. Tais fatos demonstram,
desde logo, a competência da Justiça do Trabalho para apreciar
o presente mandado de segurança. 2. Portanto, considerando
os fundamentos acima deduzidos, outra não pode ser a conclu-
são, que a incompetência deste juízo para apreciar o presente
feito pois, em se tratando de mandado de segurança a compe-
tência é da Justiça do Trabalho, quando o ato atacado é matéria
afeita a sua jurisdição. 3. Desta forma, declaro a incompetên-
cia deste Juizo para o julgamento da causa. Remetam-se estes
autos à Justiça do Trabalho. -Advs. FERNANDO O’REILLY
CABRAL BARRIONUEVO, MARCO AURÉLIO MICHELS
MANFRIN, LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS, CAR-
MEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI, VANESSA VOLPI
BELLEGARD PALACIOS e MARIA AMELIA CASSIANA
MASTROROSA VIANNA-.

101. EMBARGOS DO DEVEDOR-1815/2007-MARCOS
CRUZ DE MIRANDA x CAIXA SEGURADORA S/A- I. Re-
cebo petição de fls. 72/85 como embargos do devedor para dis-
cussão, com fulcro no princípio da fungibilidade, pois são tem-
pestivas, tendo sido apenas erroneamente nominadas como
impugnação, com suspensão do curso da execução, eis que a
citação se deu na forma da lei anterior à reforma da Lei I I.382/
2006. Certifique-se ali. Proceda a escrivania o desentranhamento
das fls. 72/78 e fls. 79/85 e autue-se em apartado, devendo os
embargantes providenciar no prazo de IO dias o recolhimento
das custas processuais e distribuição. 2. “Intime-se” a parte
embargada para impugná-los, no prazo de dez dias. 3. Em se-
guida, intime-se a parte embargante para replicar, em dez dias.
3.I. Se com a réplica a parte embargante apresentar documento
novo, intime-se a parte embargada para manifestar-se a respei-
to, querendo, em cinco dias (CPC, art. 398). 4. A seguir, em
igual prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, juntando o Embargante os documentos de que dispu-
ser como prova do alegado. 5. Intimem-se. -Advs. CARLA
BACKS MANSUR e JEAN CARLOS CAMOZATO-.1519/06

102. EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL-1268/0-
BANCO BRADESCO S/A. x JESUS CARLOS SOARES - ME
e outro-Peticao inicial que encontra-se aguardando deposito
inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cancela-
mento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de
Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. DANIEL HACHEM-.

103. EXECUÇÃO ESPECIAL HIPOTECÁRIA-1269/0-BAN-
CO ITAÚ S/A x LENISE OBERST e outro-Peticao inicial que
encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo de 30 (trin-
ta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art. 257 do
CPC, R$ 290,50 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -
Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ e VALERIA CARA-
MURU CICARELLI-.

104. REVISÃO CONTRATUAL C/TUT.ANT.REP.INDÉBITO-
1270/0-ADILSON DE JESUS DE LIMA x BANCO ITAU-
CARD S/A-Peticao inicial que encontra-se aguardando depo-
sito inicial pelo periodo de 30 (trinta) dias sob pena de cance-
lamento da distribuicao,Art. 257 do CPC, R$ 616,00 + Custas
de Oficial de Justiça e/ou AR/MP. -Adv. MAYLIN MAFFINI-.

105. DESPEJO C/COBRANÇA DE ALUGUERES.-1271/0-D.
BORCATH CONSTRUTORA LTDA x MÁRCIA GONÇAL-
VES VIEIRA NEGRÃO - FIRMA INDIVIDUAL-Peticao ini-
cial que encontra-se aguardando deposito inicial pelo periodo
de 30 (trinta) dias sob pena de cancelamento da distribuicao,Art.
257 do CPC, R$ 616,00 + Custas de Oficial de Justiça e/ou AR/
MP. -Advs. ADRIANO NERY KUSTER, FERNANDO DE
BONA MORAES, GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRAN-
CO e ADRIANA PIRES HELLER-.
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JOSE OLINTO NERCOLINI 0050 000839/2005
JOSE RODRIGO SADE 0028 000841/2003

0030 000981/2003
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0060 000580/2006
JULIANA BARBAR DE CARVALH 0011 000142/2000
JULIANA WERKHAUSER 0002 000157/1989
JULIO CESAR DALMOLIN 0052 000974/2005
JUNIA MARIA TAGUCHI 0047 000721/2005
KIYOSHI ISHITANI 0017 001420/2001
LARISSA ALCANTARA PEREIRA 0033 000296/2004
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0045 000557/2005
LEONARDO DA COSTA 0011 000142/2000
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0035 000680/2004
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0039 001290/2004
LUCIANA HERNANDEZ QUINTAN 0029 000898/2003
LUCIANE CASTILHOS ARNOLD 0046 000714/2005
LUCIANE ROSA KANIGOSKI 0010 000245/1999
LUCILENA DA SILVA OLIVEIR 0020 000529/2002

0036 000963/2004
LUIS GUILHERME DA VEIGA 0032 000161/2004
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0017 001420/2001
LUIZ AFONSO MIGUEL 0019 000389/2002
LUIZ ANTONIO MORES 0050 000839/2005
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0060 000580/2006
LUIZ CARLOS BARRETO 0004 000665/1993
LUIZ CARLOS GULKA 0016 000992/2001
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0020 000529/2002
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0014 000333/2001

0024 001338/2002
0052 000974/2005

MARCELO DE BORTOLO 0022 001187/2002
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0025 000126/2003
MARCIA NUNES DE SOUZA VAL 0005 001245/1995
MARCIO ADRIANO PINHEIRO 0026 000316/2003
MARCIO ALEXANDRE CAVENAGU 0042 000034/2005
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0038 001287/2004
MARCIO R PASSOLD 0034 000642/2004
MARCOS ALBERTO PICOLI 0010 000245/1999
MARIANA DOMINGUES DA SILV 0032 000161/2004
MARIZ MENDES MAY 0045 000557/2005
MARTA SUZY WAGNER 0044 000263/2005
MAURICIO ANTONIO P. ADAMO 0010 000245/1999
MAURICIO DALBARAM DE CAST 0032 000161/2004
MAURICIO SPRENGER NATIVID 0029 000898/2003
MAYLIN MAFFINI 0034 000642/2004

0035 000680/2004
MELISSA A PILOTTO MATTIOL 0024 001338/2002
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0002 000157/1989

0004 000665/1993
0042 000034/2005

MOISES CHAGAS 0015 000750/2001
MONIA TOLENTINO 0044 000263/2005
MURILO CLEVE MACHADO 0002 000157/1989
MURILO HENRIQUE PEREIRA J 0037 001097/2004
MYCHELLE FORTUNATO 0004 000665/1993
NADIA JEZZINI 0040 001374/2004
NADIENE XAVIER VOLINO MAR 0020 000529/2002
NELMON J SILVA JR 0028 000841/2003
NELSON ANTONIO GOMES 0008 000092/1998
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0008 000092/1998
NELSON COSTA FILHO 0031 001215/2003
NELSON KNOB 0042 000034/2005
NORBERTO TREVISAN BUENO 0069 001245/2006
OCTAVIO FREITAS 0019 000389/2002
ODORICO TOMASONI 0040 001374/2004

0048 000803/2005
OKSANDRO O. GONÇALVES 0014 000333/2001
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0078 001369/2006
OSMAR ALVES GUELFI 0012 000236/2000
OSVALDO FRANCISCO GASPARI 0029 000898/2003
OTTO CARLOS POHL 0011 000142/2000
PATRICIA DE CASSIA PEREIR 0037 001097/2004
PATRICY MILENA S. CALLIAR 0011 000142/2000
PAULINO PASTRE (PERITO) 0018 000031/2002
PAULO CESAR BRAGA MENESCA 0054 001185/2005
PAULO FRANZOTTI DE SOUZA 0058 000418/2006
PAULO JOSE GOZZO 0019 000389/2002
PAULO MACARINI 0015 000750/2001
PAULO ROBERTO BARBIERI 0039 001290/2004
PAULO ROBERTO BELO 0056 000036/2006
PAULO ROBERTO MARQUES DE 0042 000034/2005
PAULO ROBERTO SILVEIRA 0011 000142/2000
PAULO SERGIO PIASECKI 0068 001231/2006
PAULO SERGIO WINCKLER 0072 001360/2006
PEDRO AUGUSTO NAUFFAL DE 0023 001226/2002
PEDRO GIROLAMO MACARINI 0015 000750/2001
REGIANE LUSTOSA SANTOS FR 0041 001444/2004
REGINA DOS SANTOS QUERIDO 0073 001361/2006
RENE MARIO PACHE 0002 000157/1989
RICARDO MAGNO QUADROS 0060 000580/2006
RODRIGO DE JESUS CASAGRAN 0024 001338/2002
RODRIGO G. S. BEVILAQUA 0012 000236/2000
RODRIGO MORETO CUBEK 0055 001449/2005
RODRIGO XAVIER LEONARDO 0023 001226/2002
RONNI FRATTI 0021 000670/2002
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ROSEANE RIESEL 0048 000803/2005
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0027 000809/2003
ROSSANA MARIA W. K. MATTA 0037 001097/2004
RUBENS NELSON CUNHA 0015 000750/2001
SAMUEL HENRIQUE CARODOSO 0064 001032/2006
SANDRO GILBERT MARTINS 0077 001366/2006
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0035 000680/2004
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0051 000853/2005
SILVESTRE DIAS DOS REIS 0076 001364/2006
SILVIO BATISTA 0010 000245/1999
SILVIO BINHARA 0026 000316/2003
SIMONE STOIANI NERCOLINI 0050 000839/2005
SINVALDO MOREIRA DE SOUZA 0031 001215/2003
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0035 000680/2004
SUZANA GUIMARAES MARANHAO 0011 000142/2000
TERESA C. ARRUDA ALVIM WA 0029 000898/2003

0052 000974/2005
TRAJANO BASTOS O NETO FRI 0002 000157/1989
VALERIA CARAMURU CICARELL 0034 000642/2004
VALMIR TEIXEIRA 0005 001245/1995
VICTOR KUNDZIN JUNIOR 0057 000149/2006
VITAL CASSOL DA ROCHA 0022 001187/2002
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS 0054 001185/2005
WALDEMAR DE ARAUJO FILHO 0015 000750/2001
WILLIAN MOREIRA CASTILHO 0066 001221/2006

1. INVENTARIO-34120/1986-LAURA SLAVIERO PORATH
x ANTONIO PORATH- Reporto-me ao contido no primeiro
paragrafo da deliberaçao de fls.13 dos autos 643/2006, em apen-
so. Intime-se. -Adv. ARNALDO FERREIRA-.

2. SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO-157/1989-NACIONAL CIA
DE SEGUROS x IND COM ACUMULADORES IDEAL
LTDA- Manifeste-se o exequente sobre o interesse no prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias. Intime-se. -Advs.
RENE MARIO PACHE, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MURILO CLEVE MACHADO, JULIANA WERKHAUSER e
TRAJANO BASTOS O NETO FRIEDRICH-.

3. DESPEJO-652/1993-HENRIQUETA GALLY LEAL e outro
x URSINO DIAS ROJAS- Defiro o pedido de vista dos autos
(fls.98), mediante carga, pelo prazo de 05 dias (art.40, II, CPC).
Intime-se. -Advs. JOEL KRAVTCHENKO, IGOR LUBY KRA-
VTCHENKO e BERNARDO SCHIMMELPFENG DE SOU-
ZA-.

4. SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO-665/1993-A MARITIMA
CIA DE SEGUROS GERAIS x JOBERT ANTONIO CORDEI-
RO-Diga a parte autora quanto a continuidade do presente fei-
to. Intimem-se. -Advs. JACKSON GLADSTON NICOLODI,
LUIZ CARLOS BARRETO, CARMEM IRIS PARELLADA
NICOLODI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MYCHELLE
FORTUNATO, JORGE CLARO BADARO e JOSE DO CAR-
MO BADARO-.

5. INDENIZACAO-1245/1995-EVERTON LUIZ SIPINSKI
MACHADO e outros x HOSPITAL E MATERNIDADE NOS-
SA SENHORA DO CARMO LTDA- Chamo à ordem. Foi rea-
lizada a penhora nos imóveis de propriedade da executada com
as seguintes matrículas: 48.153, 67.702, 42.283 e 1231, conso-
ante auto de penhora e depósito lavrado em 21.02.2005 (fls
753/754) Com relação ao imóvel 42.283, este foi arrematado
por Mariano Garafoni em processo em trâmite na 18a vara Cí-
vel deste Foro Central, consoante averbação no registro imobi-
liário (fls. 844/845). Assim, deliro o pedido formulado às fls.
841/842 para o fim de determinar a expedição de oficio para o
4° Registro de Imóveis para que proceda ao levantamento da
penhora realizada por este Juizo (R-4). Ressalto que qualquer
pedido de direito de preferëncia deve ser formulado naqueles
autos. Com relação ao imóvel n. 48143, o oficio oriundo da 1"
Vara da Fazenda Pùblica (fis. 776) datada de 27.09.2005, in-
forma que seria levado à hasta pùblica. Entretanto, até o pre-
sente momento não há notícia acerca de arrematação do imó-
vel. Por esta razão, determino a a expedição de oficio para o
Juízo da 1" Vara da Fazenda Pública para que informe se refe-
rido imóvel constrito nos autos de executivo fiscal n. 38.357/
2000 foi arrematado e, se positivo, existe saldo remanescente.
Ressalto novamente que qualquer pedido de direito de preferën-
cia deve ser formulado naqueles autos. Com relação ao imóvel
1231, verifica-se que foi arrematado no Juizo da 1 l” Vara do
Trabalho de Curitiba, sendo que o saldo da arrematação foi
transferido a este juizo após atendimento ao oficio de fls. 825.
O depósito do valor encontra-se às fis. 855. O requerente plei-
teou o levantamento do valor (fis. 857), entretanto Walter Adol-
pho Janz Junior, terceiro interessado, peticionou às fis. 858/
860, informando que o valor transfendo para este juízo se deu
de forma ilegal uma vez que aquele Juizo nao proferiu senten-
ça para estabelecer o direito de preferência em atendimento ao
disposto artigo 71 do CPC; simplesmente determinou a remes-
sa do saldo remanescente para este juizo.Antes de mais nada,
determino que o exeqüente se manifeste sobre o requerimento
de fls. 858/860 e documentos, no prazo de dez dias. Outrossim,
determino que o exeqüente se manifeste, em petição separada,
sobre o atual estágio do imóvel de matrícula 67.702 (penhora-
do) bem como sobre o imóvel matricula 9896 (fis. 823) o qual
não foi objeto de penhora nestes autos, para que se proceda à
realização das hastas públicas. Por fim, indefiso o pedido de
ßs. 813/822, porquanto não vislumbro até o presente momento
a ocorrência de nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 50
do CCB. Int. Dit -Advs. JOSE CESAR VALEIXO NETO,
MARCIA NUNES DE SOUZA VALEIXO, ANTONIO CAR-
LOS DE OLIVEIRA DIAS FIL, ALEXANDRE FIDALSKI,
CHRISTIAN S BORTOLOTTO e VALMIR TEIXEIRA-.

6. SUMARIA DE COBRANCA-282/1996-COND EDIF BRA-
SILIO DE ARAUJO x HERDEIROS DE CLECIO ZENI- Des-
pacho de fls.401: Cumpra-se o disposto do CN )item 5.8.9, II
letras a e b). Pagas as custas remanescentes, expeça-se Carta
de Arremataçao e expeça-se alvara devolvendo ao executado a
parte que sobrou do valor arrecadado por ocasiao da arremata-
çao. Intime-se. Despacho de fls.417: Inicialmente, cumpra o
despacho de fls.401 e, ouça-se o Exequente sobre a petiçao e
documentos de fls.402/413 e 145/416. Intime-se. -Advs. AR-

NALDO ALVES DE CAMARGO NETO e FABRICIO FER-
REIRA-.

7. MONITORIA-1111/1997-BANCO ITAU S/A x ESTELA DE
MATTOS HIBARINO-Diga a parte autora quanto a continui-
dade do presente feito. Intimem-se. -Advs. DANIEL HACHEM,
CIRO BRUNING, ELIANI GARCIES CHOTI e GISLAINE
RUIZ GUILHEN-.

8. REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO-92/1998-CIA PAU-
LISTA DE SEGUROS x TEODORO PINTO VANBEIK- Vis-
tos, etc. Homologo, por sentença, para que produza seus juridi-
cos e legais efeitos, o acordo celebrado entre as partes as fls.166,
e, na forma do art.269, III, do CPC, julgo extinto o processo,
com resoluçao de merito, cancelando, consequentemente, a
audiencia de instruçao e julgamento designada para o dia 20/
03/2007 as 14h30min. Retire-se da pauta. Custas e honorarios
na forma avençada. P.R.I. Pagas eventuais custas remanescen-
tes arquivem-se. -Advs. HOMERO MATIAS, NELSON AN-
TONIO GOMES JUNIOR, AMILCAR CORDEIRO TEIXEI-
RA FILHO, NELSON ANTONIO GOMES e ANDERSON
LUIZ ORANE-.

9. COBRANCA-753/1998-COND CONJ RES PONTA DO SOL
x MARIA NONA GOMES CAMARGOS- Considerando que o
devedor satisfez a obraigaçao, julgo extinta a presente execu-
çao, a teor do disposto no artigo 794, I, do CPC. Traslade-se
copia desta decisao para os autos em apenso. Lancem-se bai-
xas, inclusive na distribuiçao, façam-se as anotaçoes e comuni-
caçoes necessarias. P.R.I. -Advs. JOSE EDUARDO GRITTES
MANZOCHI e GILBERTO ADRIANE DA SILVA-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-245/1999-ADEBRAM IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LTDA. x AGROMUR
COM DE MAQUINAS E GUINDASTES LTDA- Consideran-
do que o devedor obteve por transaçao a remissao total da divi-
da conforme noticiado as fls.23, julgo extinta a presente exe-
cuçao, a teor do disposto no artigo 794, I, do CPC. Lancem-se
baixas, inclusive na distriuiçao, façam-se as anotaçoes e comu-
nicaçoes necessarias. Ciente o Ministerio Publico. P.R.I. -Advs.
MARCOS ALBERTO PICOLI, LUCIANE ROSA KANI-
GOSKI, SILVIO BATISTA, ATILA DUDERSTADT e MAU-
RICIO ANTONIO P. ADAMOWSKI-.

11. ORDINARIA-142/2000-ANTONIO GONCALVES CAN-
CELLIER e outros x TELEPAR TELECOMUNICACOES DO
PARANA S/A TELECNTRO- Vistos e examinados...JULGO
IMPROCEDENTE o pedido inicial, revogando-se a liminar
deferida ab initio. Diante do principio da sucumbencia, conde-
no os autores no pagamento das custas processuais, honorarios
do perito e honorarios adversos, estes ultimos arbitrados em
R$3.000,00, tendo em vista a media complexidade da causa, a
qualidade do trabalho desempenhado e o tempo despendido na
demanda, o que faço com espeque no disposto pelo art.20, §4º
do CPC. P.R.I. -Advs. OTTO CARLOS POHL, PAULO RO-
BERTO SILVEIRA, FERNANDA DOS SANTOS RICCIARE-
LLI, SUZANA GUIMARAES MARANHAO, FERNANDO
GUSTAVO KNOERR, LEONARDO DA COSTA, FERNAN-
DA ROSSATO, JULIANA BARBAR DE CARVALHO ANTU-
NES, PATRICY MILENA S. CALLIARI e FERNANDA REIS
ROSSATO-.

12. DECLARATORIA-236/2000-LUIZ VILMAR ESCORSIN
x NOSSA SAUDE PLANO DE SAUDE DO HOSP N SRA
GRACAS- Sobre a certidao de fls.636, manifeste-se o Autor.
Intime-se. -Advs. CLAUDINEI BELAFRONTE, RODRIGO G.
S. BEVILAQUA e OSMAR ALVES GUELFI-.

13. EMBARGOS DO DEVEDOR-317/2000(apenso aos autos
1108/1999)-CHROMIEC E CHROMIEC LTDA e outros x
BANCO DO BRASIL S/A- Diante de tais fundamentos, e pelo
que mais dos autos consta, com esteio no disposto pelo art. 741
do CPC, e demais dispositivos citados no corpo desta decisão,
JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido deduzido nos
presentes embargos opostos para determinar o recálculo do
quantum debeatur, que deverá obedecer aos limites impostos
no corpo desta decisão, e também, para decretar a ineficácia
das penhoras efetivadas sobre o bem imóvel de propriedade
dos embargantes, e também, sobre os veiculos que foram com-
provadamente alienados. Pelo principio da sucumbência, e sendo
esta reciproca, condeno o embargado no pagamento de 50% do
valor das custas do processo e os embargantes nos 50% restan-
tes. Os honorários advocatícios sucumbenciais fixo-os em R$
5.000,00, nos termos do art. 20, § 3° do CPC, atento para a
média complexidade da causa, o trabalho eo tempo exigidos
para o serviço, devendo as partes responderem nas proporções
já estipuladas, observando-se ainda o que diz respeito a com-
pensação prevista no art. 21 do CPC. P. R. 1. -Advs. HAMIL-
TON SCHMIDT COSTA FILHO e JOANES EVERALDO DE
SOUSA-.

14. REPETICAO DE INDEBITO-333/2001-WALTER RODRI-
GUES x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A E OUTRO-
Sobre a petição de fis. 1159/1161, manifeste-se o Sr. Perito
para esclarecimentos. Consigne-se que a elaboração do cálculo
relativo às despesas processuais será realizada pela Contadoria
Judicial que é quem possui os meios tecnicos (tabelas de cus-
tas) para verificação do saldo devido. Int. Dit -Advs. CARLY-
LE POPP, GUILHERME BORBA VIANNA, OKSANDRO O.
GONÇALVES, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, ALEXAN-
DRA LOYOLA FONTOURA e LUIZ RODRIGUES WAMBI-
ER-.

15. ORDINARIA DE ANUL. ATO JURID.-750/2001-PANVI-
TA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x BANCO DE CRE-
DITO NACIONAL S/A e outro- Vistos e examinados...Julgo
extinta a medida cautelar inominada com fulcro no artigo 267,
Vi, e condeno a RE ao pagamento das custas processuais e;
Julgo improcedentes os pedidos formulados na açao anulatoria
(art.269, inc.I do CPC). Condeno a Autora ao pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios que arbitro em
R$1.000,00 para cada uma das Res, tendo em conta a nature-

zaa da causa e o trabalho desenvolvido pelos Advogados, co
fulcro no art.20, §4º, do CPC. P.R.I. -Advs. MOISES CHA-
GAS, RUBENS NELSON CUNHA, WALDEMAR DE ARA-
UJO FILHO, AYRTON CORREIA ROSA, PEDRO GIROLA-
MO MACARINI, ANA ELIETE BECKER MACARINI KO-
EHLER, CARLOS LEAL S. JUNIOR e PAULO MACARINI-.

16. REIVINDICATORIA-992/2001-ANTONIO TRATZ e ou-
tro x FRANCISCO MENDES e outros- Vistos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para
condenar ao autor o direito de exercer a posse plena da area
objeto dos autos, condenando os reus a promoverem a restitui-
çao voluntaria no prazo de noventa dias, sob pena de desocu-
paçao forçada, o que faço com esteio no disposto pelos arts.524,
do Codigo Civil de 1916, e 1228, do Codigo Civil em vigor,
facultando aos reus a retirada das acessoes intiruzidas no imo-
vel nesse mesmo periodo. Diante do principio da sucumbencia,
condeno os reus no pagamento das custas processuais, honora-
ros do perito e honorarios advocaticios adversos, os quais nos
termos do artigo 20, §4º, fixo em R$3.000,00, tendo em vista a
alta complexidade da causa, a qualidade do trabalho desempe-
nhado e o tempo exigido para o serviço. P.R.I. -Advs. LUIZ
CARLOS GULKA e CARLOS BERNARDO C. DE ALBUR-
QUERQUE-.

17. ORDINARIA REVISAO DE CONTRATO-1420/2001-PAR-
QUE VERDE COM E REPRES HORT E CEREAIS LTDA x
BANCO BANDEIRANTES S/A- Despacho de fls. 583: Inti-
me-se como requer. Fica o requerido devidamente intimado na
pessoa do seu advogado, para que efetue o pagamento do mon-
tante da condenaçao, em 15 dias, sob pena de multa de 10%, e
expediçao de mandado de penhora e avaliaçao, o que fica des-
de ja requerido. Int. —Advs. KIYOSHI ISHITANI e LUIS
OSCAR SIX BOTTON-.

18. MONITORIA-31/2002-SILEIA PONTES CHIQUINI DA
COSTA x SEGURADORA GRALHA AZUL- Vistos e
examinados...ACOLHO EM PARTE estes embargos monitori-
os opsotos por Seguradora Gralha Azul em face de Sileia Pon-
tes Chiquini da Costa, a fim de constituir, de pleno direirto, o
titulo executivo judicial, relativamente ao credito correspon-
dente a invalidez parcial permanente ocasionada por acidente
de trabalho, configurada pela paerda parcial do uso de uma das
maos da embargada, o qual perfaz o montante de R$12.000,00,
representado pelos documentos de fls.11/17, convertendo-se,
ainda, o mandado inicial em mandado executivo, nos termos
do art.1102c, 2º parte, do CPC. Pelo principo da sucumbencia,
e sendo esta reciproca, condeno o embargante no pagamento
de 60% do valor das custas do processo e a embargada nos
40% restantes. Os honorarios advocaticios sucumbenciais, fixo-
os em R$1.200,00, nos termos do art.20, §4º do CPC, atento
para a media complexidade da causa, o trabalho e o tempo exi-
gidos para o serviço, devendo as partes responderem nas pro-
porçoes ja estipuadas, observando-se ainda o que diz respeito a
compensaçao prevista no art.21 do CPC. P.R.I. -Advs. CLAU-
DINEI BELAFRONTE, JEAN ANDERSON ALBURQUER-
QUE, PAULINO PASTRE (PERITO), IOLANDO MUNHOZ
JUNIOR e DANIELA BENES SENHORA-.

19. PRESTACAO DE CONTAS-389/2002-KULIK E KULIK
LTDA MATERIAIS DE CONSTRUCAO x BANCO DO BRA-
SIL S/A SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA- manifestem-
se as partes sobre o laudo pericial apresentado, no prazo suces-
sivo de dez dias, a começar pelo autor. Intime-se. -Advs. OC-
TAVIO FREITAS, PAULO JOSE GOZZO, LUIZ AFONSO
MIGUEL, GLAUCIO CESAR SILVA MOLINO e JOSAFA
ANTONIO LEMES-.

20. SUMARIA DE COBRANCA-529/2002-CONDOMINIO
CONJ RESIDENCIAL PRIMAVERA x RENATO CORREA DA
FONSECA e outro- Vistos e examinados...JULGO PROCE-
DENTE o pedido contido na inicial da açao de cobrança, ajui-
zada por CONDOMINIO CONJ RES PRIMAVERA em face
de RENATO CORREA DA FONSECA e DIRCE AZEVEDO
DE JEZES, com efeito de condenar os requeridos no pagamen-
to das taxas de codominio vencidas referentes aos meses de
maio de 1999 a fevereiro de 2002, mais as que se vencerem no
curso do processo ate o transito em julgado desta sentença (Co-
digo de Processo Civil, art.290), corrigidas monetariamente pelo
INPC, a partir da data dos respectivos vencimentos, acrescidas
de juros de mora a razao de 1% ao mes, a partir da citaçao, e
multa convencional de 10% ate a vigencia do atual codigo Ci-
vil, a partir dai incidindo o percentual de 2%. Condeno os re-
queridos, ainda, no pagamento das custas do processo e hono-
rarios adocaticios que, considerando os elementos norteadores
contidos no art.20, §3º, do CPC, fixo em 10% sobre o valor da
condenaçao, devidamente corrigidos, para tanto, considerando
a baxia complexidade da causa, o julgamento antecipado, e o
tempo e tabalho efetivamente exigidos. P.R.I. -Advs. LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ, NADIENE XAVIER VOLINO
MARTINS, BEATRIZ SANTI, LUCILENA DA SILVA OLIVEI-
RA e DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN-.

21. INVENTARIO-670/2002-ADRIANA CRISTINA DE SOU-
ZA MACHADO e outros x ZILMAR RIBEIRO FORTUNA-
TO- Sobre a petiçao de fls.223/224, manifeste-se a Inventari-
ante. na sequencia, ao Ministerio Publico. Intime-se. -Advs.
RONNI FRATTI, CLAIRE LOTTICI, CARLOS MURILO PAI-
VA, GIOVANI A BUSATO DE LARA e DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN-.

22. MED.CAUT.DE PROD.ANT.DE PROV.-1187/2002-BRA-
SILSAT HARALD S/A x GR LOCADORA TERRRAPLANA-
GEM LTDA- Vistos e examinados...Diante do exposto, e do
que mais dos autos consta, homologo, por sentença, para que
produza seus juridicos e legais efeitos, a prova pericial aqui
realizada antecipadamente. Custas e despesas processuais pela
requerente. sem condenaçao em honorarios, diante da natureza
especial da açao e carater preparatorio. Aguarde-se no arquivo,
na forma do artigo 851 do CPC. P.R.I. -Advs. IRINEU PALMA
PEREIRA, VITAL CASSOL DA ROCHA, AUREO VINHOTI,
CARLOS FREDERICO REINA COUTINHO, FILIPE ALVES
MOTA e MARCELO DE BORTOLO-.

23. INDENIZACAO-1226/2002-MARCELO LUIZ DE SOU-
ZA SATTO x RENAN ANTUNES DE OLIVEIRA e outro- Vis-
tos e examinados...JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE o pedido inicial e condeno os reus ao pagamento, a titulo de
indenizaçao, dos valores mencionados no time 4, da fundamen-
taçao. Condeno as partes ao pagamento das custas e despesas
processuais, alem dos honorarios advocaticios que arbitro em
15% (quinze por cento) sobre o valor da condenaçao, tendo em
vista a natureza da causa, o trabalho desenvolvido e o tempo
exigido para o serviço (artigo 20, §3º, do CPC), condenaçao
essa que deve ser suportada na proporçao de 80% para os reus
e 20% o autor tendo em conta que a sucumbencia ocorreu, para
este, na parte menos importante do pedido. P.R.I. -Advs. PE-
DRO AUGUSTO NAUFFAL DE AZEVEDO, RODRIGO XA-
VIER LEONARDO e ADRIANO BARBOSA-.

24. COBRANCA-1338/2002-PAULO SERGIO CARLOS MA-
RIANO x FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCI-
NADO- Remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça, obser-
vadas as formalidades de estilo. Intime-se. -Advs. DIEGO
MARTINS GASPARY, RODRIGO DE JESUS CASAGRAN-
DE, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, ALEXANDRA LOYOLA FONTOURA e MELISSA
A PILOTTO MATTIOLI-.

25. RESCISAO CONTRATUAL C/PEDIDO-126/2003-VO-
LKSWAGEN LEASING SA ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL SP x MULTILOCADORA LOC DE VEICULOS S/C LTDA-
Vistos e etc. Homologo, por sentença, para que produza seus
juridicos e legais efeitos, a desistencia requerida as fls.156/
157, julgando, de consequencia, extinto o presente processo,
com fundamento no artigo 267, inciso VIII do CPC. Eventuais
custas, pelo autor. ancem-se baixas, inclusive na distribuiçao,
façam-se as anotaçoes e comunicaçoes necessarias. Intime-se.
-Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

26. CAUTELAR DE EXIBIÇAO-316/2003-CONDOMINIO
DO EDIFICIO BOULEVARD BATEL x CONSTRUTORA
MODULAR LTDA- O documento de fls. 234/258 ao que pare-
ce se trata do projeto de impermeabilização do Edificio Boule-
vard. O Autor, em que pese não tenha se manifestado ä época
(fls. 268), veio aos autos em data recente - quando intimado a
se manifestar sobre outros documentos -, e afirmou que se trata
de documento diferente daquele pleiteado na inicial. Não es-
clareceu, todavia, o por quë de sua discordância. Por isso, con-
verto o julgamento em diligência e determino nova intimação
da parte Autora para prestar esclarecimentos. Int. -Advs. MAR-
CIO ADRIANO PINHEIRO, FABIANO BINHARA e SILVIO
BINHARA-.

27. BUSCA, APREENSAO E DEPOSITO-809/2003-BV FI-
NANCEIRA S/A CREDITO FINANCIAMENTO INVEST x
LUIZ VERMONDES DE ARAUJO- Vistos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido contido nesta
açao de busca e apreensao convertida em deposito, ajuizada
por BV FINANCEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO em face de LUIZ VERMONDES DE ARA-
UJO, determinando que o requerido entregue o bem descirto
na inicial, ou seu equivalente em dinheiro no prazo de 24 (vin-
te e quatro) horas. Consigno que o equivalente em dinheiro
corresponde ao saldo devedor em aberto, de modo que devera a
parte autora apresentar calculo atualizado para instruir o man-
dado. Condeno o requerido no pagamento das custas processu-
ais e honorarios advocaticios que, em vista dos elemtos norte-
adores contidos no art.20, §4º, do CPC, fixo em R$800,00, para
tanto considerando a media complexidade da causa, a desne-
cessidade de instruçao e o trabalho e tempo efetivamente exigi-
do. P.R.I. -Advs. ADRIANO MUNIZ REBELLO, JAIME DIAS
DE OLIVEIRA JUNIOR, CRISTIANE BELLINATI GARCIA
PEREZ, FLAVIANO BELLINATI G. PEREZ, ROSIANE APA-
RECIDA MARTINEZ e DULCINEA DE SOUZA SCHMID-
LIN-.

28. REINTEGRACAO DE POSSE-841/2003-BERTOLINO
CRUZ VIEIRA x ADELINO ANACLETO- Ficam as partes
novamente intimadas para que depositem as custas remanes-
centes no valor de R$665,70 (a escrivania), R$22,50 (ao Dis-
tribuidor) e R$45,80 (ao Funrejus), na forma pro rata. Intimem-
se. -Advs. CARLOS HUMBERTO FERNANDES SILVA, JOAO
GERALDO NASCIMENTO, FRANZ HERMANN NIEUWE-
NHOFF JUNIOR, NELMON J SILVA JR, JOSE CID CAMPE-
LO, JOSE CID CAMPELO FILHO e JOSE RODRIGO SADE-
.

29. DECL. INEXTENCIA. REL. JURID-898/2003-UBIRAJA-
RA AYRES GASPARIN x BANCO ITAU S/A- Dou por encer-
rada a instruçao processual e faculto as partes opostunidade
para apresentar sua razoes finais, por memoriais, a serem ofe-
recidos no prazo sucessivo de 05 dias, a começar pelo autor.
Intime-se. -Advs. OSVALDO FRANCISCO GASPARIN, MAU-
RICIO SPRENGER NATIVIDADE, EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, LUCIANA HERNANDEZ QUIN-
TANA, TERESA C. ARRUDA ALVIM WAMBIER e IZABE-
LA CRISTINA RUCKER CURI-.

30. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-981/2003(apen-
so aos autos 841/2003-ADELINO ANACLETO x BERTOLI-
NO CRUZ VIEIRA-Fica o(a) impugnante novamente
intimado(a) para que, em cinco dias, deposite as custas rema-
nescentes no valor de R$6,30 (a Escrivania). Intimem-se -Advs.
JOSE CID CAMPELO, JOSE CID CAMPELO FILHO, JOSE
RODRIGO SADE, CARLOS HUMBERTO FERNANDES SIL-
VA, JOAO GERALDO NASCIMENTO e FRANZ HERMANN
NIEUWENHOFF JUNIOR-.

31. REINTEGRACAO DE POSSE-1215/2003-EUCLIDES
GOMES JUNIOR x AUTO MECANICA DO JUNIOR e outro-
Julgo extinto o processo, sem resoluçao do merito, com funda-
mento no artigo 267, III, do CPC, pois intimado pessoalmente
nao promoveu os atos e diligencias que lhe competiam, aban-
donando a causa por mais de trinta dias. Custas ex lege. Lan-
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cem-se baixas, inclusive na distribuiçao, façam-se as anotaço-
es e comunicaçoes necessarias. P.R.I. -Advs. NELSON COS-
TA FILHO e SINVALDO MOREIRA DE SOUZA-.

32. DESPEJO-161/2004-ESPOLIO DE NOEMIA DA COSTA
LOPES e outro x MONICA MARIA TELEGINSKI- Vistos e
examinados...JULGO EXTINTO, o processo, sem resoluçao do
merito, o que faço com fundamento no artigo 267, inciuso Vi,
do CPC. Custas pela autora. Sem condenaçao em honorarios,
porquanto quando da perda do objeto da açao, nao havia se
operado a citaçao da re. P.R.I. -Advs. ANTONIO CARLOS DA
VEIGA, MAURICIO DALBARAM DE CASTRO RIBAS,
LUIS GUILHERME DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE
DOS SANTOS, EDUARDO FORVILLE, MARIANA DOMIN-
GUES DA SILVA e DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN-.

33. REPARACAO DE DANOS-296/2004-CLEUZA HELENA
PEREIRA x SOCIEDADE EVANGELICA BENEFICENTE DE
CURITIBA- Fica o autor devidamente intimado para que retire
os autos em carga definitiva. Intime-se. -Advs. JOELCIO FLA-
VIANO NIELS, JEFFERSON ZANETTI, ERALDO LUIZ
KUSTER e LARISSA ALCANTARA PEREIRA-.

34. SUMARIA-642/2004-ALEXANDRE BARROS KOLAGA
x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Nao se sabe em que tert-
mos foi feito o acordo nos autos de busca e apreensao porque
mBanco nao juntou copia da petiçao la protocolizada. De qual-
quer sorte, observa-se que ha custas e FUNREJUS pendentes
de pagamento (fls.272), alem de honorarios periciais, despesas
essas cujo pagamento nao podem ser atribuidos, exclusivamente,
a pessoa beneficiaria da assistencia judiciaria gratuita quando
uma das partes beneficiadas com o acordo se trata de institui-
çao financeira de grande porte. Assim, intime-se as partes para
efetuarem o pagamento das custas, Funrejus e honorarios do
perito, pena de nao homologaçao do acordo. Ficam as partes
devidamente intimadas para que, em cinco dias, depositem as
custas remanescentes no valor de R$654,50 (a Escrivania),
R$22,50 (ao Distribuidor), R$33,86(ao Funrejus) e R$7,51 (Ao
contador), na forma pro-rata. Intimem-se -Advs. MAYLIN
MAFFINI, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA CA-
RAMURU CICARELLI e MARCIO R PASSOLD-.

35. REVISIONAL DE CONTRATO-680/2004-ALCELI LIMA
x BANCO SUDAMERIS S/A- Vistos e examinados...JULGO
IMPROCEDENTE o pedido inicial. Diante do principio da
sucumbencia, condeno a autora no pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios adversos, os quais, a vista
da pouca complexidade da causa, mas atento ao e do grau de
zelo profissional demonstrado, e o tempo exigido para o servi-
ço, fixoem R$1.500,00, o que faço com apoio no disposto pelo
art.20, §4º do CPC. Atente-se, porem que a requerente esta sob
o palio dos beneficios da assitencia judiciaria gratuita. P.R.I. -
Advs. MAYLIN MAFFINI, DANIELE POTRICH LIMA DAS
PORTAS, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SONNY BRA-
SIL DE CAMPOS GUIMARAES e SCHEILA CAMARGO
COELHO TOSIN-.

36. SUMARIA DE COBRANCA-963/2004-CONDOMINIO
RESIDENCIAL RAVENA I e outro x MARCIA TEIXEIRA-
Vistos e examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido conti-
do nesta açao de cobrança movida por CONDOMINIO RESI-
DENCIAL RAVENA em face de MARIA TEIXEIRA, conde-
nando a requerida no pagamento das taxas de condominio des-
critas na inicial, mais as que se vencerem no curso desta açao
ate o tansito em julgado desta sentença (CPC, art.290), corrigi-
das monetariamente pelo INPC a partir da data dos respectivos
vencimentos, acrescidas de juros moratorios de 1% a.m, a par-
tir da citaçao e multa convencional de 10% ate a vigencia do
atual Codigo Civil, a partir dai incidindo o percentual de 2%.
Pelo principio da sucumbencia, condeno a requerida no paga-
ento das custas do processo e honorarios advocaticios que, con-
siderando os elementos norteadores contidos no art.20, §3º, do
CPC, fixo em 10% sobre o valor da condenaçao, devidamente
corrigido, para tanto, considerando a baixa complexidade da
causa e o tempo e trabalho efetivamente exigidos. P.R.I. -Advs.
LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA e ALOYR MARIO SAG-
GAB NETO-.

37. ORDINARIA DE COBRANCA-1097/2004-EDIFICIO EDI
RACHED x IVAN INDIO DAL’JOVEN- Vistos e
examinados...JULGO PARCIALMNETE PROCEDENTE o
pedido contido nesta açao de cobrança movida por EDIFICIO
EDI RACHED em face de IVAN INDIO DAL’JOVEM, conde-
nando o requerido no pagamento das taxas de condominio des-
critas na inicial, masia as que se vencerem no curso desta açao
ate o transito em julgadoi dsta sentença (Codigo de Processo
Civil, art.290), corrigidas monetariamente pelo INPC a partir
da data da citaçao e multa convencional de 10% ate a vigencia
do atual Codgo Civil, a paritr dai incidindo o percentua de 2%.
Considerando que o autor decaiu de parte minima do pedido,
condeno o requerido no pagamento das custas do processo e
honorarios advocaticios que, considerando os elementos norte-
adores contidos no art.20, §3º, do CPC, fixo em 10% sobre o
valor da condenaçao, devidamente corrigido, para tanto, consi-
derando a pequena compelxidade da causa, o julgamento ante-
cipado, e o tempo e trabalho efetivamente exigidos. P.R.I. -
Advs. JEFERSON WEBER, ROSSANA MARIA W. K. MAT-
TA, MURILO HENRIQUE PEREIRA JORGE e PATRICIA DE
CASSIA PEREIRA JORGE-.

38. BUSCA E APREENSAO-1287/2004-BANCO BMC S/A x
ELEUZI LUZIA DOS SANTOS- Defiro o pedido retro. Inti-
me-se. (Suspensao do feito pelo prazo de 90 dias). -Advs. AN-
DREA HERTEL MALUCELLI e MARCIO AYRES DE OLI-
VEIRA-.

39. ORDINARIA DE COBRANCA-1290/2004-BANESTADO
ADMINISTRADORA DE CARTOES CREDITO LTDA x
POLO SOFTWARE DE CURITIBA S/A- Vistos e etc...Assim,
julgo extinto este processo, sem resoluçao do merito, por inep-
cia da inicial e pela ausencia de pressupostos de constituiçao e
de desenvolvimento valido e regular do processo e de uma das
condiçoes da açao, qual seja a possibilidade juridica e pela

ausencia, o que faço com fundamento no artigo 267, incisos IV
e Vi, artigo 283 e artigo 295, inciso I, todos do CPC. Pelo prin-
cipio da sucumbencia, condeno o autor, no pagamento das cus-
tas do processo e nos honorarios advocaticios adversos, os quais,
nos termos do paragrafo 4º, do artigo 20, do CPC, arbitro em
R4500,00, atendendo para tanto os principios das alineas a, b e
c do paragrafo 3º do mesmo artigo processual. P.R.I. -Advs.
LEONEL TREVISAN JUNIOR, PAULO ROBERTO BARBI-
ERI, INAIA NOGUEIRA Q BOTELHO e DULCINEA DE
SOUZA SCHMIDLIN-.

40. INDENIZACAO-1374/2004-ROCHA & MACIEL LTDA x
BANCO DO BRASIL S/A- Vistos e examinados...Em vista
destas apontadas consideraçoes, impoe-se reconhecer a manio-
festa ilegitimidade do reu para responder aos plietos, cautelar e
ordinario deduzidos pelo autor, e, via de consequencia, julgar
extintos ambois os processos, sem resoluçao do merito, na for-
ma disposta pelo art.267, Vi, do CPC. Diante do principio da
sucumbencia, condeno o autor no pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios, para ambos os processos,
que a vista da pouca complexidade das materias, mas atenden-
do ao grau de zelo profissional demonstrado, e o tempo exigido
para o serviço, fixo em R$1.400,00, o que faço com apoio no
disposto pelo art.20, §4º do CPC. P.R.I. -Advs. ODORICO
TOMASONI, EDULA WILLE POSNIAK, FERNANDA WIL-
LE POSNIAK e NADIA JEZZINI-.

41. INDENIZACAO-1444/2004-ESP JUSTINIANO COLACO
NETO e outros x DAMIANI SOLUCOES DE ENGENHARIA
LTDA e outros- Vistos e examinados...declaro a incompetencia
dste JUizo para conhecer e julgar o feito e determino a remessa
dos autos a Justiça do Trabalho, com fulcro nos dispositivos
legais acima invocados. Anote-se e comunique-se ao Distribui-
dor. Intimem-se. -Advs. DALVA MARLI MENARIM, JAQUE-
LINE TEREZINHA SANTOS LISOTTI, REGIANE LUSTO-
SA SANTOS FRANCA, GELSON BARBIERI e IRIA EMILIA
EVANGELISTA BEZERRA-.

42. INDENIZACAO-34/2005-PAULO CESAR SANTOS DO-
MINGUES x JOSE ALCEU SIZANOSKI e outros- L Acolho a
renûncia e, em substituição, nomeio perito na pessoa do médi-
co Fernando Augusto Chiuchetta fone 32526355 - 9997-3561.
Intime-se para apresentar a proposta de honorãrios, devendo
observar que o Autor é beneficiãrio da assistëncia judiciária
gratuita. II. Quanto aos quesitos, o Autor deve observar que se
trata apenas de pericia ca. Logo, os quesitos de n° 1 a 2.3.1 não
serão objeto de apr ,ciaç o. III. Int. -Advs. NELSON KNOB,
EDSON CENTANINI FILHO, PAULO ROBERTO MARQUES
DE MACEDO, JOSE CARDOSO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e MARCIO ALEXANDRE CAVENAGUE-.

43. RESCISAO CONTRATUAL C/PEDIDO-91/2005-ARTRO-
MED EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA x IBE IND COM
DE PRODUTOS BIOELETRONICOS LTDA e outro- Vistos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para
declarar rescindido o termo de compromisso firmado entre as
partes, condenando a re ainda a restituir a autora o montante
que dela recebeu, acrescido de correçao monetaria calculada
com base no INPC e juros de mora de 0,5% a.m. ate 11/01/
2003, majorados a partir de entao a 1%, de conformidade com
o que dispoe o art.406 do CCB, e tambem, no pagamento da
indenizaçao por dano moral fixado no corpo desta decisao, a
qual sofrera a incidencia de correçao monetaria pelo INPC e
juros de mora, observados os parametros acima mencionados,
a partir da presente decisao. Diante do principio da sucumben-
cia, condeno a re no pagamento das custas processuais e hono-
rarios advocaticios que, a vista da media complexidade causa,
mas atento ao grau de zelo profissional demonstrado e o tempo
exigido para o serviço, fixo em R$10.000,00, o que faço com
apoio no disposto pelo art.20, §4º do CPC. P.R.I. -Advs. ED-
SON AMARAL BOUCAULT AVILLA, JOAO BELMIRO DOS
SANTOS e ALINE ALVES DOS SANTOS-.

44. REIVINDICATORIA-263/2005-MARIA DE LOURDES
LINHARES DE ARAUJO E OUTROS x ALBERTO DA SIL-
VA XAVIER- Vistos e etc...JULGO PROCEDENTE o pedido
inicial, ao efeito de decretar a rescisao do compromisso parti-
cular de compra e venda celebrado entre as partes, relativa-
mente a compra e venda do imóvel objeto da matricula n°
70.169, em razão da inadimplência do réu quanto ao pagamen-
to integral do preço avençado, e, por conseqüência, determÏn a
reintegração dos autores na posse do imóvel, expedindo-se,
oportunamente, o competente mandado. Condeno o réu no pa-
gamento de indenização por perdas e danos, relativamente ao
periodo em que ocupou o imóvel indevidamente, ou seja, a par-
tir da notificação extrajudicial em 15 de março de 2005 (Bs.
27), até a retomada efetiva do imóvel pelos autores. Os valores
deverão ser apurados mediante futura liquidação de sentença
por arbitramento, baseando-se o cálculo em valores de locação
vigentes no mercado no periodo de ocupação, corrigidos mo-
netariamente pelo INPC/IGP-DI e com o acréscimo de juros de
mora de 1% ao mês a partir da notificação. O valor pago pelo
requerido deverá ser devolvido pelos autores, corrigido mone-
tariamente pelo INPC/IGP-DI a partir da data do desembolso
(23/07/2004). Sucumbente, condeno o requerido no pagamen-
to das custas e despesas processuais, além dos honorários ad-
vocaticios da parte contrária, estes fixados em R$ 2.000,00 (dois
mil reais), levando-se em consideração o grau médio de com-
plexidade da matéria, o zelo, o trabalho e a combatividade do
advogado eo tempo despendido para a solução do litigio, tudo
isso nos termos do art. 20, § 4°, do Código de Processo Civil. P.
R. I. -Advs. ANDRE MASSIGNAN BEREJUK, MARTA SUZY
WAGNER, ELISANGELA SOARES e MONIA TOLENTINO-
.

45. SUMARIA DE COBRANCA-557/2005-CONJUNTO RE-
SIDENCIAL IGUAÇU V x LENIRA DA SILVA-Vitos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o peddo contido na ini-
cial desta açao de cobrança, ajuizada por CONJUNTO RESI-
DENCIAL IGUAÇU V em face de LENIRA DA SILVA, com o
efeito de condenar a requerida no pagamento das taxas de con-
dominio relativas aos meses de abril de 2003 a abril de 2005,
mais as que se vencerem no curso da demanda, corrigidas mo-

netariamente pelo INPC a partir da data de seu vencimento,
acrescidas de juros de mora a razao de 1% ao mes, a partir da
citaçao, e multa de 2% sobre o debito. Condeno a requerida,
ainda, no pagamento das custas do processo e honorarios ad-
versos que, considerando os elementos norteadores contidos
no art.20, §3º, do CPC, fixo em 15% sobre o valor da condena-
çao, devidamente corrigido, para tanto, considerando a media
complexidade da causa, o julgamento antecipado, e o tempo e
trabalho efetivamente exigyidos. P.R.I. -Advs. BERENICE DA
APARECIDA G. RIBEIRO, LEANDRO LUIZ KALINOWSKI
e MARIZ MENDES MAY-.

46. REVISIONAL DE CONTRATO-714/2005-WILMA DE
CASSIA MACHADO x BANCO ITAU S/A- Ciente do agravo
retido de fls.106/113. Intime-se a parte agravada para contra-
minutar (CPC, art.523, paraghrafo 2º), no prazo de 10 dias e
venham para eventual juizo de retrataçao. Defrio o requerimento
de fls.114. Intime-se. -Advs. GILBERTO ADRIANE DA SIL-
VA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e LU-
CIANE CASTILHOS ARNOLD-.

47. DESPEJO-721/2005-HAMILTON DO VALE PANSOLIN
x MARCIA MARIA GUIMARAES e outros-Vistos e
examinados...Diante de tais fundamentos, e pelo que mais dos
autos consta, com esteio no disposto pelos artigos 5 , 9°- II e III
e 62, I, e 63da Lei n. 8.245/91, JULGO PROCEDENTE o pe-
dido inicial, para declarar rescindido o contrato de locação que
autorizava a primeira ré a exercer a posse sobre o imóvel des-
crito na inicial, e para condenar ela e os demais requeridos no
pagamento dos alugueres e encargos locatícios devidos a partir
de novembro de 2005 até a data da efetiva desocupação, na
forma acima exposta, fixado o prazo de quinze dias para a de-
socupação voluntária do imóvel, sob pena de despejo forçado.
Deixo de fixar caução para a hipótese de execução provisória,
porquanto a ação se funda, dentre outras, na hipótese elencada
pelo art. 9°, II, da Lei de Locação, aplicando-se então à espécie
o disposto pelo art. 64. Diante do princípio da sucumbência,
condeno os réus no pagamento das custas processuais e em
honorários advocatícios adversos, os quais nos termos do arti-
go 20, § 4°, fixo em R$ 1.800,00, tendo em vista a pouca com-
plexidade da causa, o tempo e trabalho exigidos para o serviço.
P.R.I. -Advs. ARDEMIO DORIVAL MUCKE e JUNIA MA-
RIA TAGUCHI-.

48. MONITORIA-803/2005-PREFILAC INDUSTRIA E COM
DE PRODUTOS DE ALUMINIO x CHEVALIER INCORP E
CONSTRUçAO LTDA- Vistos e examinados...JULGO PAR-
CIALEMNTE PROCEDENTE o pedido contido nos embargos
monitorios opostos por PErfilac Industria e Comercio de Pro-
dutos de Aluminio Ltda em face de Chevalier Incorp. e Cons-
truçao Ltda, a fim de determinar a incidencia de correçao mo-
netaria a partir dos respectivos vencimentos advocativios na
forma pretendida pela embargada, constituindo, de pleno direi-
to, o titulo executivo judicial, relativamente ao credito preten-
dido, com as observaçoes mencionadas, convertendo-se, ain-
da, o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do
art.1102 c, 2ª parte, do Codigo de Processo Civil. Pelo princi-
pio da sucumbencia, e considerando que a embargante decaiu
de parte de sua pretensao, portanto reciproca a sucumbencia,
condeno-a no pagamento de 60% do valor das custas e a em-
bargada nos 40% restantes. Os honorarios advocaticios sucum-
benciais, fixo-os em R$1.200,00, nos termos do art.20, §4º do
CPC, atento para a media complexidade da causa, o trabalho e
o tempo exigidos para o serviço, devendo as partes responde-
rem nas proporçoes ja estipuladas, observando-se ainda o que
diz respeito a compensaçao prevista no art.21 do CPC. P.R.I. -
Advs. ODORICO TOMASONI, ROSEANE RIESEL e GENE-
SIO SELLA-.

49. DESPEJO-831/2005-EVALDO MIGUEL MARTINES x
ANTONIO CARLOS MACHADO- Vistos e etc. Homologo,
por sentença, para que produza seus efeitos juridicos e legais
(CPC, art.158, paragrafo unico), a satisfaçao integral da obri-
gaçao pelo executado, conforme noticiado as fls.63, julgando,
de consequencia, extinto o presente processo, com fundamento
no artigo 794, inciso I do CPC. Eventuais custas, pelo executa-
do. Lancem-se baixas, inclusive na distribuiçao, façam-se as
anotaçoes e comunicaçoes necessarias. P.R.I. -Adv. ELIANE
MARIA MARQUES-.

50. EMBARGOS A EXECUCAO-839/2005(apenso aos autos
275/2004)-HANNOVER INTERNATIONAL SEGUROS S/A
x CARLOS MOACIR FIRMINO- Vistos e examinados...Ante
ao exposto e considerando o que mais dos autos consta, JUL-
GO: a) IMPROCEDENTE o pedido inicial dos embargos à exe-
cução opostos por Hannover International Seguros S/A em face
de Carlos Moacir Fermino, devendo a execuçao prosseguir em
seus regulares termos. b) IMPROCEDENTE o pedido contido
na ação de indenização (autos n° 423/2004) ajuizada por Car-
los Moacir Fermino em face de Hannover International Segu-
ros S/A. Condeno a embargante no pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocaticios relativos aos embargos à
execução que, em vista dos elementos norteadores contidos no
art. 20, § 4°, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 1.600,00
(um mil e seiscentos reais), considerando a natureza da causa
eo tempo e trabalho efetivamente exigido para o serviço. De
outro lado, condeno o autor, Carlos Moacir Fermino, por que
sucumbente na ação indenizatória, no pagamento das custas do
processo e honorários advocatícios relativos a esta, os quais
fixo em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, § 4° do CPC, aten-
to para a complexidade da causa, o trabalho realizado pelo cau-
sídico eo tempo exigido para o serviço. P.R.I. -Advs. JOSE
OLINTO NERCOLINI, EMILIO LUIZ AUGUSTO PROH-
MANN, SIMONE STOIANI NERCOLINI, LUIZ ANTONIO
MORES e CAROLINE LOPES SANTOS-.

51. BUSCA E APREENSAO-853/2005-UNIBANCO UNIAO
DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EDSON LUIZ DE SOU-
ZA- Homologo por sentença a desistencia noticiada as fls.38,
e, de consequencia, julgo extinto o preocesso sem julgamento
do merito com fundamento no artigo 267, VIII, do CPC. Custas
ex lege. Desentranhe-se os documentos conforme retro reque-
rido, certificando nos autos. Lancem-se baixas, inclusive na

distribuiçao, façam-se as anotaçoes e comunicaçoes necessari-
as. P.R.I. -Advs. ANDRE LUIZ BAUML TESSER e SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO-.

52. DECLARATORIA-974/2005-ROSA MARIA DA ROCHA
FI x BANCO ITAU S/A- Vistos e examinados...JULGO PRO-
CEDENTE o pedido formulado por ROSA MARIA DA RO-
CHA FI contra BANCO ITAU S/A, para condena-lo no paga-
mento da quantia de R$4.000,00, a titulo de dano moral, quan-
tia essa que deve ser corrigida monetariamente(media INPS -
IGPM - FVG) a partir desta decisao e acrescida de juros de
mora de 1% ao mes a contar da data do evento danoso (Protesto
de titulo). Condeno o Reu, ainda, ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios que arbitro em 15% sobre o
valor da condenaçao, considerando a natureza da causa, que e
simples e o tempo exigido para o serviço (art.20, §3º, do CPC).
P.R.I. -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER, TERESA C. ARRUDA ALVIM WAMBIER, IZA-
BELA CRISTINA RUCKER CURI e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS-.

53. DESPEJO-1099/2005-EDIS ROBERTO CANEZIN TOS-
CHI x KATIA REGINA DA SILVA- Vistos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido de cobrança
ajuizado por EDIS ROBERTO CANEZIN TOSCHI em face de
KATIA RGINA DA SILVA, com efeito de condenar a requerida
no pagamento em prol do autor, dos valores referentes as taxas
de condominio vencidas a partir de fevereiro de 2005 a setem-
bro de 2005, alugeul e encargos relativos ao mes de setembro
de 2005, mais os alugueres e encargos vencidos ate a data da
desocupaçao do imovel (07/11/2005), tudo de acordo com a
previsao contratual firmada entre as partes. Sobre tais valores,
deverao incidir correçao monetaria pelo INPC, a partir de cada
vencimento, bem como juros legais de mora a partir da citaçao.
Pelo principio da sucumbencia, condeno a requerida no paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios adver-
sos que, em vista dos elementos norteadores contidos no art.20,
§3º do CPC, fixo em 10% do valor da condenaçao devidament
corrigido, para tanto considerando a revelia, a baxia complexi-
dade da causa e o trabalho e tempo efetivamente exigidos. Re-
gistr-se e publique-se a decisao extintiva de fls.35, porquanto
dela constou apenas o comando de intimaçao das parte. P.R.I. -
Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

54. COBRANCA-1185/2005-JOSE VALTER DA SILVA e ou-
tros x CIA. EXCELSIOR DE SEGUROS S/A- Vistos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido contido na ini-
cial desta açao de cobrança de diferença de seguro, ajuizada
por JOSE VALTER DA SILVA, SILVANA AZEVEDO VAZ,
BRONISLAU JUVIAK e BOLESLAVA HALUCH JUZVIAK
em face de CIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A, para confir-
mando-se a decisao que antecipou os efeitos da tutela, conde-
nar a re no pagamento das iondenizaçoes securitarias, confor-
me exposto acima, corrigidas monetariamente pelo INPC, des-
de a data dos sinistros e acrescidas de juros de 1% ao mes a
aprtir da citaçao (art.406. do Codigo Civil). Condeno a reque-
rida, ainda, no pagamento das custas do processo e honorarios
advocaticios adversos que, considerando os elementos nortea-
dores contido no art.20, §3º, do CPC, fixo em 10% sobre o
valor da condenaçao, devidamento corrigido, para tanto, consi-
derando a singela complexidade da causa, o julgamento anteci-
pado e o tempo e trabalho efetivamente exigidos. P.R.I. -Advs.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIANA ZOTELLI DE
MATTOS, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL e WAGNER
CARDEAL OGANAUSKAS-.

55. ARROLAMENTO-1449/2005-ERICH ENTSCHEV e ou-
tro x ANDREAS ENTSCHEV- Homologo, para que produza
seus juridicos e legais efeitos, o presente arrolamento do bem
deixado por Andreas Entschev, adjudicando o bem nele descri-
to (fls.03/04) em favor do cessionario Erch Entschev, salvo erro
ou omissao e ressalvados direitos de terceiros e/ou fiscais (CPC,
art.1031, §1º). Apos a comporvaçao do pagamento dos impos-
tos causa mortis e inter vivos (incidentes em face da cessao),
devidamente verificado pela Fazenda Publica, expeça-se a car-
ta de adjudicaçao, pagas as custas incidentes e remanescentes,
se houver. P.R.I. -Adv. RODRIGO MORETO CUBEK-.

56. EMBARGOS A EXECUCAO-36/2006(apenso aos autos
1404/2003)-CARAVELE VEICULOS LTDA x CARLOS HUM-
BERTO FERNANDES SILVA- Vistos e examinados...juglo
improcedentes os embargos do devedor opsotos por CARAVE-
LE VEICULOS LTDA, CONTRA CARLOS HUMBERTO FER-
NANDES DA SILVA e determino o prosseguimento da execu-
çao. Condeno a embargante ao pagamento das custas processu-
ais e honorarios advocaticios que4 arbitro em R$1.200,00 em
conformidade com o art.20, §4º, do CPC, tendo em conta a
natureza da causa, que esimples, e o tempo exigido para o ser-
viço. P.R.I. -Advs. PAULO ROBERTO BELO, CARLOS HUM-
BERTO FERNANDES SILVA e FRANZ HERMANN NIEU-
WENHOFF JUNIOR-.

57. COBRANCA-149/2006-ALEXANDRE DE JESUS MAIA
e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A- Vistos e
examinados...JULGO PROCEDENTE o pedido contido na ini-
cial desta açao de cobrança de diferença de seguiro, (...)., para
condenar a requerida no pagamento da diferença entre as inde-
nizaçoes securitarias efetivamente pagas e os valores que ream
devidos, conforme exposto acima, tudo corrigido monetaria-
mente pelo INPC, desde a data do pagamento a menor e acres-
cido de juros de 1% ao mes a partir da citaçao (art.406 do Co-
digo Civil). Condeno a requerida, ainda, no pagamento das
custas do processo e honorarios advocaticios adversos que,
considerando os elemtnso norteadores contidos no art.20, §3º,
do CPC, fixo em 15% sobre o valor da condenaçao, devida-
mente corrigido, para tanto, considerando a media complexi-
dade da causa, o julgamento antecipado e o tempo e trabalho
efetivamente exigido. P.R.I. -Advs. VICTOR KUNDZIN JU-
NIOR, CLAUDIO FREITAS MALLMANN, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR e DANIELLA LETICIA BROERING-.

58. ORDINARIA DE COBRANCA-418/2006-EDISON URBA-
NETZ e outro x BANCO BRADESCO- Vistos e
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examinados...julgo procedente o pedido de cobrança formula-
do por EDISON URBANETZ e MARIA CATARINA URBA-
NETZ contra BANCO BRADESCO S/A. para condena-lo ao
pagamento das diferenças entre o que foi creditado na conta
poupança de titularidade dos Autores e o que deveria ter sido
creditado com base na IPC de junho/1987 (26,06%) e janeiro/
1989 (42,72%), mais os juros remuneratorios de 0,5% ao mes,
valores que deverao ser corrigidos monetariamente a partir da
data em que deveriam ter sido creditados na conta e acrecidos
de juros moratorios de 1% ao mes a partir da citaçao. Condeno
a re ao pagamento das custas processuais e honorarios advoca-
ticios que arbitro em 10% sobre o valor da condenaçao tendo
em vista a natureza da causa, que e simples e o tempo exigido
para o serviço, em conformidade com o art.20, §3º, do CPC.
P.R.I. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR e PAULO FRAN-
ZOTTI DE SOUZA-.

59. SUMÁRIA DE INDENIZAÇÃO-554/2006-GUIA VEICU-
LOS LTDA x NACIM JORGE ANDRE NETO- Mantenho a
decisao agravda por seus proprios fundamentos. Cumpra-se
integralmente a deliberaçao de fls.80. Intime-se. -Advs. JOAO
PAULO DO CARMO BARBOSA LIMA, FABRICIO VERDO-
LIM DE CARVALHO e ANDERSON HATAIQUEIAMA-.

60. EMBARGOS DE TERCEIROS-580/2006(apenso aos au-
tos 1026/1995)-COMPANHIA DE HABITAÇAO POPULAR
CURITIBA COHAB-CT x CONJUNTO RESIDENCIAL MO-
RADIAS ATENAS I- COND IV e outro- Fica o embargante
devidamente intimado para que indique o endereço atualizado
da 2ª embargada. Intime-se. -Advs. LUIZ ANTONIO PINTO
SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e RICARDO
MAGNO QUADROS-.

61. ALVARA-662/2006(apenso aos autos 34120/1986)-RUTH
PORATH GASPARIN x LAURA SLAVIERO PORATH- I. Re-
cebo o recurso de apelação (fls. 34/38) no seu duplo efeito. II.
Prejudicada as contra-razões por tratar-se de feito de natureza
näo contenciosa. III. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça, observadas as formalidades stilo. IV. Int. -Adv. AR-
NALDO FERREIRA-.

62. SUMARIA DE COBRANCA-736/2006-CONDOMINIO
EDIFICIO ALVORADA x MARIA CATARINA DE MORAES
FERREIRA- Designo nova audiencia de conciliaçao (art.277
do CPC), para dia 06/02/2007 as 10h30min. Intime-se. -Adv.
JEFERSON WEBER-.

63. PROCEDIMENTO MONITORIO-738/2006-COMPANHIA
BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO x FERNANDA GARCEZ
DUARTE-I. Acolho a Emenda a inicial (fis. 41 e 46/47). II.
Expeça-se a ordem de citação do réu, na forma requerida, para
que pague a importância reclamada na inicial ou embargue o
débito, no prazo de 15 dias, sob pena de ser formado o título
executivo. III. Consigne-se no mandado que cumprida a obri-
gação o requerido ficarã isento do pagamento das custas e ho-
norários advocaticios (art. 1102, _a, _be _c, § 1°, do Código de
Processo Civil). Fica o(a) requerente devidamente intimado(a)
para que, em cinco dias, deposite as custas relativas as diligen-
cias do Sr. Oficial de Justiça, para o devido cumprimento do
mandado. Intimem-se. -Advs. DAURO LOHNHOFF DOREA
e FERNANDA DE GOES PITTELLI-.

64. SUSTAÇAO DE PROTESTO-1032/2006(apenso aos autos
1132/2006-JAIR NOGUEIRA x LORE HAUSE CONSULTO-
RIA E EMPREEND IMOBILIARIOS LTD- Provado o impedi-
mento do autor em firmar o termo de cauçao, ante a indisponi-
bilidade dos autos durante o prazo assinalado para tal, reconsi-
dero o despacho de fls.86. Intimem-se o autor para, em 48 ho-
ras, firmar o referido termo. Intimem-se. -Advs. GISELE CRIS-
TINA MENDONCA e SAMUEL HENRIQUE CARODOSO-.

65. IMPUGNACAO ASSIST. JUDICIARIA-1056/2006(apen-
so aos autos 780/2006)-VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A x JESSIE
MAURA DANTAS GIANNASI-Republicaçao: despacho de
fls.24 Certifique a escrivania que o subscritor da petiçao de
impugnaçao esta devidamente habilitado nos autos principais.
Certifique, ainda, o oferecimento de impugnaçao ao pedido de
justiça gratuita no processo principal. Ouça-se a impugnada,
no prazo de cinco dias, sem suspensao do processo principal.
Intime-se. -Adv. JAFTE CARNEIRO FAGUNDES DA SILVA-
.

66. MED. CAUTELAR EXIBICAO DOCTOS-1221/2006-M
R CASTILHO & CIA LTDA x BANCO BRADESCO S/A- Vis-
tos e etc. Pretende a autora, em sede de tutela antecipatória, a
retirada do seu nome dos cadastros de proteção ao crédito, adu-
zindo que a anotação é indevida, já que resulta da cobrança de
valores indevidos e incorretos no que tange a relação jurídica
estabelecida entre as partes. A concessão da tutela antecipató-
ria exige a demonstração inequívoca da verossimilhança das
alegações, o que, no caso em apreço, não se vislumbra, eis que,
além de ser imprescindível a produção de prova pericial finan-
ceira para o deslinde do feito, bem como a análise minuciosa
dos contratos firmados e a evolução da relação firmada entre as
partes desde a instituição financeira originária - Banco Bilbao
Viscaia, a afirmação da autora sobre a existência de excessivi-
dade de valores cobrados e da abusividade contratual, veio es-
tribada apenas da notificação para a exibição de documentos
pertinentes e de extratos relativos à, segundo a autora, algumas
das operações formalizadas perante o banco réu desprovidos
de qualquer análise contábil-financeira, de modo que, com os
elementos constantes dos autos, se faz insuficiente a compro-
vação da abusividade cometida pelo réu, notadamente porque,
a própria autora desconhece os contratos aos quais aderiu. Veja-
se, ademais, que, ao contrário do que alega a autora, o boleto
bancário acostado às fls. 32 não demonstra a exigência de que
as parcelas do leasing contratado somente poderiam ser pagas
em escritório de cobrança, uma vez que faculta a providência
em rede bancária até a data do vencimento. Assim, tem-se por
indeferido o pedido de tutela antecipatória. Por outro lado, a
inicial da presente ação, nos termos do 56, do CPC, contém
seus requisitos de admissibilidade, no sentido de que há a i
ividua o dos documentos que pretende ter acesso (I. cópia de

todos os contratos que aderiu, desde o início da abertura da
conta corrente junto ao Banco Bilbao Viscaia, bem como dos d
s contratos e documentos deles decorrentes, notadamente Con-
tratos de Abertura de Contas Correntes, renegociações de saldo
devedor, limite de crédito, alienação fiduciária ou leasing, ha-
vidas durante a execução do contrato, sem prejuízo das apóli-
ces/opções e respectivos extratos, das previdências e/ou segu-
ros, titulos de capitalização, II. cópia do extrato bancário deta-
lhado que demonstre toda a movimentação da conta-corrente
desde a relação junto ao Banco Bilbao Viscaia até a presente
data), bem assim há a efetiva informação sobre a finalidade da
providência (revisão contratual). Assim, determino a citação
da requerida na forma 357, do CPC, constando da ordem as
advertências previstas no artigo 359, do mesmo digesto proces-
sual civil. Consigne-se, outrossim, que a documentação cuja
exibição está impingida a ré diz respeito, tão-somente, à em-
presa autora, de modo que os títulos e aplicações gerados em
nome dos sócios Margarethe Wagner Castilho não devem estar
abrangidos no feito, sob pena de ofensa ao artigo 6°, do CPC,
em que não se pode pleitear em nome próprio direito alheio.
Expeça-se mandado. Int. D início da abertura da conta corrente
junto ao Banco Bilbao Viscaia, bem como dos demais contra-
tos e documentos deles decorrentes, notadamente Contratos de
Abertura de Contas Correntes, renegociações de saldo deve-
dor, limite de crédito, alienação fiduciária ou leasing, havidas
durante a execução do contrato, sem prejuízo das apólices/op-
ções e respectivos extratos, das previdências e/ou seguros, titu-
los de capitalização, II. cópia do extrato bancário detalhado
que demonstre toda a movimentação da conta-corrente desde a
relação junto ao Banco Bilbao Viscaia até a presente data), bem
assim há a efetiva informação sobre a finalidade da providên-
cia (revisão contratual). Assim, determino a citação da requeri-
da na forma 357, do CPC, constando da ordem as advertências
previstas no artigo 359, do mesmo digesto processual civil.
Consigne-se, outrossim, que a documentação cuja exibição está
impingida a ré diz respeito, tão-somente, à empresa autora, de
modo que os títulos e aplicações gerados em nome dos sócios
Margarethe Wagner Castilho não devem estar abrangidos no
feito, sob pena de ofensa ao artigo 6°, do CPC, em que não se
pode pleitear em nome próprio direito alheio. Expeça-se man-
dado. Retirar carta de citaçao. Int. D -Adv. WILLIAN MOREI-
RA CASTILHO-.

67. DECLARAT. INEX. DE DEB.-1229/2006-LICINO DA
COSTA x BRASIL TELECOM S/A- Vistos e
examinados...JULGO IMPROCENDENTE o pedido inicial,
condenando o autor no pagamento das custas e despesas do
processo, bem como em honorarios advocaticios, estes ficxa-
dos em R$600,00 na forma do art.20, §4º, do CPC, levando em
consideraçao a simplicidade da materia, o zelo e o empenho do
advogado, o tempo despendido para a soluçao do litigio, alem
da inumera quantidade de açoes identicas a esta em tramite
perante este Juizo. Registre-se finalmente que, para a exigen-
cia das verbas de sucumbencia, devera ser observado o que
prescreve o artigo 12 da Lei nº1060/50. Posto isso, JULGO
IMPROCEDENTE o pedido inicial, codenando o autor no pa-
gamento das custas e despesas do processo, as quais, desde
logo, ficarao subordinadas aos termos do disposto no artigo 12
da Lei nº1060/50, em razao dos beneficios da assistencia judi-
ciaria que ora concedo. Sem condenaçao em honorarios. P.R.I.
-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

68. INVENTARIO-1231/2006-MARIA JUSSARA FRANCIS-
CO DE LIMA x ESPOLIO DE AGUINALDO DE LIMA- Fa-
culto a autora a emenda da inicial, no prazo de dez dias, para o
fim de esclarecer o ultimo domicilio do autor da herança, a
evidencia do contido na Certidao de Obito acostada as fls.05 e
no artigo 96, do CPC. Intime-se. -Adv. PAULO SERGIO PIA-
SECKI-.

69. INTERDICAO-1245/2006-MARIA HELENA ZAMPIER
BUSSMANN x ANA PAULA ZAMPIER BUSSMANN- Vistos
e etc...Diate do exposto, defiro a antecipaçao da tutela, com
amparo no artigo 273 do CPC, nos moldes requridos, nomean-
do curadora provisoria a requerente, Maria Helena Zampier
Bussmann, devendo ela prestar o compromisso legal, em 05
dias (CPC, art.1187). Para o interrogatorio, designo o dia 18 de
12 de 2006, as 14h00min. Cite-se a interditanda, inclusive para
comparecimento a solenidade (CPC, art.1181), ficando ele ci-
ente de que no prazo de cinco dias, a partir desta audiencia,
podera apresentar impugnaçao ao pedido (CPC, art.1182). De0se
ciencia ao Ministerio Publico. Intime-se. -Adv. NORBERTO
TREVISAN BUENO-.

70. DECLARATORIA-1263/2006-MARIA DO ROSARIO
SOUZA SILVA x BRASIL TELECOM S/A- Vistos e
examinados...JUGO IMPROCEDNETE o pedido inicial, con-
denando o autor no pagamento das custas e despesas do pro-
cesso, bem como em honorarios advocaticios, estes fixados em
R$600,00, na forma do art.20, §4º, do CPC, levando em consi-
deraçao a simplicidade da materia, o zelo e o empenho do ad-
vogado, o tempo despendido para a soluçaoi do litigio, alem da
inumera quantidade de açoes identicas a esta em tramite peran-
te este Juizo. Registre-se finalmente que, para a exigencia das
verbas de sucumbgencia, devcera ser observado o que prescre-
ve o artigo 12 da lei nº1060/50. Posto isso, JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido inicial, condenando o autor no pagamento
das custas e despesas do processo, as quais, desde logo, ficarao
subordinadas aos termos do dispotos no artigo 12 da Lei nº1060/
50, em razao dos beneficios da assistencia judiciaria gratuita
que ora concedo. Sem condenaçao em honorarios. P.R.I. -Adv.
ERALDO LACERDA JUNIOR-.

71. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA-919/2006-LUZIA
MODKOVSKI e outro x CLARICE ALVES DOS SANTOS
MAGAGNOTTI-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PRE-
PARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB
PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO
CPC. Custas no valor de R$164,50. Intimem-se. -Adv. IVONE
STRUCK-.

72. REVISÃO CONTRATUAL SUMÁRIA-1360/2006-DANI-
ELLE AZEVEDO CORDEIRO x BANCO BMC S/A-PETIÇAO

INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM
PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de
R$269,50. Intimem-se. -Adv. PAULO SERGIO WINCKLER-.

73. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1361/2006-SECID-
SOCIEDADE EDUCACIONAL CIDADE DE SAO PAULO x
ERIKA GIULLIANA MECATTI DOS REIS-PETIÇAO INICI-
AL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRA-
ZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO,
CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$616,00.
Distribuir inicial e depositar Funrejus. Intimem-se. -Adv. RE-
GINA DOS SANTOS QUERIDO-.

74. BUSCA E APREENSAO-1362/2006-BANCO SANTAN-
DER S/A x ALEX GELINSKE-PETIÇAO INICIAL AGUAR-
DANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO DE TRIN-
TA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME
ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$490,00. Intimem-se.
-Adv. BLAS GOMM FILHO-.

75. ACAO DE CUMPRIMENTO-1363/2006-ALAOR JORGE
BALBINOT x EUROPA FACTORING LTDA-PETIÇAO INI-
CIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM
PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de
R$164,50, e distribuir a incial. Intimem-se. -Adv. FABIANO
NEVES-.

76. ORDINARIA-1364/2006-YASUO KODA E CIA LTDA EPP
e outros x CARLOS HUGO AHUMADA-PETIÇAO INICIAL
AGUARDANDO O PREPARO DAS CUSTAS, COM PRAZO
DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CON-
FORME ART. 257 DO CPC. Custas no valor de R$185,50. In-
timem-se. -Advs. SILVESTRE DIAS DOS REIS e DANIELE
DIAS DOS REIS-.

77. INTERV DE TERCEIRO MED OPOSIC-1366/2006-ES-
TEFANO TRATZ e outros x ESPOLIO DE ROSINES TRATZ-
PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS CUS-
TAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CAN-
CELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas no
valor de R$616,00 + FORMAL DE PARTILHA. Intimem-se. -
Advs. SANDRO GILBERT MARTINS e IVANISE MARIA
TRATZ MARTINS-.

78. ORDINARIA-1369/2006-JOAO BORA x BANCO ITAU
S/A-PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS
CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Custas
no valor de R$553,00. Intimem-se. -Adv. OMIRES PEDROSO
DO NASCIMENTO-.

79. SUMARIA DE COBRANCA-1370/2006-COND CONJ
RES VENUS e outro x SERGIO LUIZ MARTINS e outro-
PETIÇAO INICIAL AGUARDANDO O PREPARO DAS
CUSTAS, COM PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. Cus-
tas no valor de R$185,00. Intimem-se. -Adv. CLAUDIO MAR-
CELO BAIAK-.
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1. SUMARIA DE RESSARCIMENTO - 750/1979 - TRANS-
PORTES TAURUS LTDA x COLOMBO AGRO COMERCI-
AL DE FRUTAS E VERDURAS LTDA.- I. Ante o teor do ex-
pediente oriundo do Banco do Brasil (ofício nº 559/07), mani-
feste-se a credora Transporte Taurus Ltda, no prazo de dez dias,
quanto a satisfação do acordo de fls. 30 a 31, visando a extin-
ção do feito, bem como o levantamento dos depósitos efetua-
dos. Adv. LUIZ FERNANDO NAVARRO LINS, ELIAS SI-
QUEIRA SALIBA, ANÍSIO DOS SANTOS.

2. ARROLAMENTO - 12138/1992 - ORLANDO ROLF
SPELTZ WOLINSKI x ESPOLIO DE LEONARDO WOLINSKI
e outro - I. Sobre o contido na petição de fls. 145/148, manifes-
te-se o cessionário Everton Marcelo de Lima de Almeida, no
prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. JOSE CLAUDIO DEL
CLARO, MARCO AURELIO RODRIGUES PALMA, VICTOR
BENGHI DEL CLARO, NELSON TAKAYUKI MIYASHITA,
KEILE CRISTINA BIEZUS, GABRIEL JOCK GRANADO e
MICHEL KAFROUNI.

3. ARROLAMENTO - 15072/1995 - ERICA ZIMMERMANN
x ESPOLIO DE NICANOR BARBIERI - I. Nomeio o reque-
rente ARISTIDES BARBIERI para exercer a função de inven-
tariante, sob compromisso a ser prestado no prazo de cinco (5)
dias, de bem e fielmente desempenhar o cargo. II. Compare-
cendo o inventariante para a assinatura do termo, será devida-
mente intimado em cartório para apresnetar, no prazo de vinte
(20) dias, as primeiras declarações, sob pena de remoção. Inti-
me-se. Advs. FABIO RICARDO FERRARI e IVAN JOSE SIL-
VEIRA.

4. REPARACAO DE DANOS (ORD) - 17386/1997 -
C.P.P.PROD.CULT.E PESQ.BIOLOGICAS LTDA x SMA-
NHOTTO ARQUIT.PLANEJ.E EDIFIC.LTDA - Intime-se o(a)
autor(a) para retirar o(s) ofício(s) solicitado(s) para remessa.
Advs. ANDREA RICETTI BUENO FUSCULIM, MAURICIO
GALEB, ALESSANDRO COTA, MARCELO MAZUR, LUIZ
CARLOS DA ROCHA, ADRIANA DE FRANÇA, SILVIO
NAGAMINE e ANDRESSA JARLETTI G.DE OLIVEIRA.

5. RESCISAO CONTRATUAL-ORD. - 19635/1998 - JAIRO
JOSE MUNHOZ e outro x CIDADELA S/A - Sobre o resultado
negativo (fls. 332), manifeste-se a parte credora no prazo de
cinco dias. Advs. MARIO SERGIO GOMES PINHEIRO, JOSE
MENESES DA SILVA, FABIO JANASIEVICZ GOMES PI-
NHEIRO, JULIO CESAR ZIROLDO, ODILON MENDES
JUNIOR e LINCOLN TAYLOR FERREIRA.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 20747/1999 -
ELSON PALENSKE e outro x PALENSKE & CIA LTDA e
outros - conclusão da decisão de fls. 272/273...Em face ao ex-
posto, HOMOLOGO por sentença, o acordo celebrado às fls.
237/254, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, conse-
quentemente, nos termos do artigo 792 do Código de processo
civil, DETERMINO A SUSPENSÃO da execução durante o
tempo concedido pelo credor, para que o devedor cumpra vo-
luntariamente a obrigação. Custas e honorários na forma aven-
çada. Cumpra-se as diligências necessárias. Comunique-se a
ilustre Desembargadora Relatora a desistência do agravo, con-
forme informado à fl. 271. Intime-se. Advs. SAULO JOSE
CARLOS FORNIELLS MARTINS, CLOVIS PINHEIRO DE
SOUZA JUNIOR, FLEUR FERNANDA LENZI, JULIO CE-
SAR ABREU DAS NEVES e NOYELLE NEUMANN DAS
MEVES.

7. ORDINARIA - 20913/1999 - C.A.GHEST ENGª E PROJE-
TOS LTDA x ALMEIDA JUNIOR SHOPPING CENTER LTDA
e outro - I. Recebo a presente apelação em seus efeitos SUS-
PENSIVO e DEVOLUTIVO (CPC, art. 520). Abra-se vista dos

autos ao apelado para responder no prazo de quinze (15) dias.
II. Intime-se. Advs. LEONARDO DA COSTA, JULIANA DE
CARVALHO ANTUNES, JOSE CARLOS MULLER, AMIR
CARLOS MUSSI, SIMONE ZONARI LETCHACOSKI, JOAO
CASILLO, SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO, LILIAN
CRISTINA WENDLER DA R.POMBO, THAIS POLIANA DE
ANDRADE, AMIR CARLOS MUSSI, JOSE CARLOS MUL-
LER, FABIO NOIL KALINOSKI, VALKIRIO LORENZETTE,
JOHNNY HIGASHI e LUIZ FERNANDO CUNHA.

8. RESSARCIMENTO - 21374/2000 - A MARITIMA SEGU-
ROS S/A x APARECIDO ALVES SIQUEIRA - Providenciar a
parte autora o pagamento da importância de R$ 7,00, para pos-
terior expedição da(s) carta(s). Advs. JACKSON GLADSTON
NICOLODI, LUIS CARLOS BARRETO, JEFFERSON JOHN-
SON BUENO DOS SANTOS, JOSE RICARDO BIAZZO SI-
MON, JOAO BIAZZO FILHO, VINICIUS MOREIRA ZULI-
AN e ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SILVA.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 21384/2000 -
HOLDERCIM BRASIL S/A x LUCIANO BRAGA e outro -
Retirar a parte autora a GRC, para pagamento das custas do
Oficial de Justiça: R$ 112,00. Advs. GELSON BARBIERI,
SERGIO LUIZ CHAVES e IRIA EMILIA EVANGELISTA
BEZERRA.

10. SUMARIA DE COBRANÇA - 21428/2000 -
COND.CONJ.RES.SAO JOAO DEL REY V - COND.XIII x
MARIA JOSE SANTOS ARAGAO e outro - conclusão da de-
cisão de fls. 198/199...II. Para propiciar a alteração do pólo
passivo, mister que o Condomínio requerente traga aos autos
certidão atualizada da matrícula n 71.580 da 8ª Circunscrição
Imobiliária desta Comarca para comprovar a averbação da pro-
messa de compra e venda encartada às fls. 182 a 187. III. Ainda
assim, para que se evite açodada inclusão dos promitentes com-
pradores, deverá a parte autora se manifestar quanto a eventual
responsabilidade da Cohab-CT em relação aos encargos inadim-
plidos posto que declarou na cláusula “2” do instrumento de
fls. 183 que o imóvel estava “quite de impostos e taxas” IV.
Intime-se. Advs. OSWALDO CARVALHO DA SILVA, ROSI-
ANE CARVALHO DA SILVA e NELSON CARDOSO DE MI-
RANDA.

11. RESTITUICAO - 22872/2001 - CLAUDIO FRANCO DE
MACEDO FILHO x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/
A - Acerca do prosseguimento do feito, manifeste-se a parte
autora, no prazo de cinco dias. Advs. ADRIANA DE FRAN-
ÇA, SILVIO NAGAMINE e SAMANTHA ALBINI.

12. REVISIONAL DE CONTRATO - 23200/2001 - RUBENS
PEDRONI FRANÇA x BANCO BRADESCO S/A - Providen-
ciar a parte autora o pagamento das custas processuais no valor
de R$ 746,80. Advs. FABIANO NEVES MACIEYWSKI e
DANIEL HACHEM.

13. EMBARGOS A EXECUCAO - 23212/2001 - SERGIO DE
OLIVEIRA BARBOSA e outro x BANCO BRADESCO S/A -
I. Sobre o laudo pericial encartado às fls. 356 a 470, manifes-
tem-se as partes, no prazo de dez dias. II. Defiro o levantamen-
to dos honorários periciais. Intime-se. Advs. LUIZ FERNAN-
DO MARCONDES ALBUQUERQUE, VANIA KAREN TREN-
TINI, CARLOS LEAL S.JUNIOR, SANDRA MENEGHINI DE
OLIVEIRA e DANIEL HACHEM.

14. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 23435/2001 -
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x NOVA ROTA
COM.IMPORT.E EXPORT.LTDA - conclusão da sentença de
fls. 71... Em face ao exposto HOMOLOGO por sentença para
que surta seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistên-
cia formulada e, consequentemente JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, em relação ao exe-
cutado ROGÉRIO CATALDO DA SILVEIRA, o que faço com
fundamento no artigo 267, VIII do CPC. Custas pela Reque-
rente (CPC, art.26). Honorários nihil. Publique-se. Registre-
se. Intime-se. Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, JOSE DEVANIR
FRITOLA e APARECIDO JOSE DA SILVA.

15. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 23876/2002 -
SUZI MARIA SLAVIERO x CONSTRUÇOES E EMPREEN-
DIMENTOS PKZ LTDA - I. Em que pese a argumentação apre-
sentada pela beneficiária às fls. 174, é possível reavaliar a situ-
ação econômica da parte que argüiu a carência financeira. To-
davia, trata-se de incidente que deve se processar em apartado,
por expressa disposição contida, no art. 6º, in fine, da Lei 1.060/
50. II. Intime-se. Advs. GUILHERME LUIZ SANDRI, TATIA-
NA ALESSANDRA ESPINDOLA, JOSE CARLOS CAL GAR-
CIA FILHO e NELSO RODRIGUES.

16. INVENTÁRIO - 24603/2002 - CRISTIANE MARIA RO-
DRIGUES DE SOUZA e outro x ESPOLIO DE NELSON RO-
DRIGUES DE SOUZA - Intime-se o(a) autor(a) para retirar
o(s) ofício(s) solicitado(s) para remessa. Advs. VALDECI
WENCESLAU BARAO MARQUES, LOURIVAL BARAO
MARQUES e LOURIVAL BARAO MARQUES FILHO.

17. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 25379/2003 -
EQUILIBRIO ASSESSORIA E FOMENTO LTDA x C.C.ROSA
& CIA LTDA e outros - I. Defiro o desentranhamento dos do-
cumentos, mediante substituição por fotocópias, às expensas
do interessado. II. Intime-se. Advs. GERSON MASSIGNAN
MANSANI, JULIANA DAHER ALVARES DELFINO, OSNIL-
DO PACHECO JUNIOR e SINVALDO MOREIRA DE SOU-
ZA.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 25406/2003 -
BANCO BRADESCO S/A x AUTO POSTO TRYNYTY III
LTDA e outro - I. Defiro o pedido de vista dos autos pelo pra-
zod e dez dias. II. Intime-se. Advs. EMANUEL VITOR CA-
NEDO DA SILVA.

19. MONITORIA - 25497/2003 - BANCO SUDAMERIS DO
BRASIL S/A x LORENE DISTRIB.DE SEMI-JOIAS E PRE-

SENTES LTDA - I. Defiro o pedido de vista dos autos pelo
prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. ANDREA CRISTIA-
NE GRABOVSKI.

20. REPARACAO DE DANOS (ORD) - 26320/2003 - JOANA
DE FATIMA MOREIRA x UNIBANCO - UNIÃO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A e outro - I. Para evitar tumulto pro-
cessual, visto que já se processa nestes autos o cumprimento de
sentença promovida pela parte autora, desentranhe-se a peti-
ção fl. 350, autuando-se em apenso. II. Intime-se. Advs. AN-
DREA RICETTI BUENO FUSCULIM, RAFAEL FELICIANO
DE CASTILHO, JOSE AUGUSTO A.DE NORONHA, VIVI-
AN CAROLINE CASTELLANO, VINICIUS DE ANDRADE
MENDES, LEONARDO ZICARELLI RODRIGUES e GABRI-
ELLA ZICARELLI RODRIGUES MENDES.

21. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 26544/2003 - MA-
RIA DORILDES BORGES FRAGA x BANCO MORADA S/A
- conclusão da decisão de fls. 241/242...II. Assim, levando em
conta que a sentença de fls. 116 a 123 passou incólume em
grau de recurso (fls. 157 a 173), mister que se promova a liqui-
dação do pedido revisional no bojo dos autos. para tanto, deve-
rá ser analisado em momento oportuno o requerimento direcio-
nado à exclusão dos apontamentos uma vez que não há indícios
quanto a existência de um saldo credor posto que houve paga-
mento de apenas seis parcelas dentre as doze contratadas. III.
No que tange à verba honorária, tratando-se de prestação liqui-
da, mostra-se viável a deflagração do cumprimento da sneten-
ça, devendo desentranhar as peças de fls. 231a 237, autuando-
as em apartado, todavia mediante apensamento, para que não
ocorra tumulto no processamento das execuções. IV. Após o
cumprimento desde despacho, tornem para deliberação. Inti-
me-se. Advs. ELIS RAQUEL MARCHI SARI FRAGA e RITA
DE CASSIA PILONI.

22. MEDIDA CAUTELAR - 27027/2004 - MINI MERCADO
BENATO LTDA x RIO TEJO COM.DE GENEROS
ALIM.LTDA - I. Sobre a contestação apresentada, manifeste-
se a parte autora, no prazo de dez dias. II. Intime-se. Adv. NEUDI
FERNANDES.

23. ALVARÁ JUDICIAL- 27074/2004-B - MARLI KRACKER
- conclusão da sentença de fls. 51/52...Em face ao exposto,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para autorizar a expedi-
ção de ALVARÁ em nome da requerente AUTORIZANDO o
levantamento dos valores atinentes as despesas mencionadas
na conta declinada (Banco do Brasil), ressaltando que no futu-
ro, deve a curadora, antes de efetuar despesas com a interditan-
da, requerer permissão deste Juízo. Custas ex vi lege. Presta-
ção de contas em trinta dias. Publique-se. Registre-se. Intime-
se. Advs. JOSE VALTER RODRIGUES, MARION ARANHA
PACHECO MUGGIATI e ANA TERESA PACHECO MUGGI-
ATI.

24. MONITORIA - 27164/2004 - BANCO ITAÚ S/A x PARA-
NAFUSO COMERCIAL LTDA e outro - Intime-se o(a) autor(a)
para retirar o(s) ofício(s) solicitado(s) para remessa. Advs.
DANIEL HACHEM e ARTHUR KLASSEM.

25. BUSCA E APREENSAO - 27262/2004 - UNIAO ADM.DE
CONSORCIOS LTDA x MARCIO TAVARES XAVIER - Pro-
videnciar a parte autora o pagamento da importância de R$
42,00, para posterior expedição do(s) ofício(s). Advs. JEFFER-
SON DO CARMO ASSIS, ELTON ALAVER BARROSO, GEL-
SON BARBIERI, IRIA EMILIA EVANGELISTA BEZERRA e
JEFFERSON BARBOSA.

26. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB. - 27331/2004 -
MINI MERCADO BENATO LTDA x RIO TEJO COM.DE
GENEROS ALIMENT.LTDA - I. Estando a ré RIO TEJO CO-
MÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA, em lugar
incerto e não sabido (CPC, art. 232, I), cite-se por edital com
prazo de vinte (20) dias, observando-se o disposto no artigo
232 do CPC, para responder no prazo de quinze dias sob pena
de presumirem aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelo autor (CPC, art. 285). II. Observe na expedição dos edi-
tais o disposto na forma 5.4.3.4 do Código de Normas da Cor-
regedoria. III. Intime-se. Adv. NEUDI FERNANDES.

27. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 27593/2004 -
TECNOMEDICAL PRODUTOS MEDICOS LTDA x
SOC.EVANG.BENEF.DE CTBA (SEB) - I. Defiro o pedido de
vista dos autos pelo prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs.
ERALDO LUIZ KUSTER.

28. SUMARIA DE COBRANÇA - 28045/2004 -
COND.ED.CENTRO COMERCIAL ITALIA x MARCOS
ERON DRANKA e outro - Os presentes autos retornaram do
Tribunal de Justiça. Advs. JOSELIA A.KUCHLER, LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ, CLEBER EDUARDO ALBANEZ e
ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 28400/2005 -
BANCO BRADESCO S/A x IND.DE COMPENSADOS CE-
LOMAR LTDA e outros - Intime-se o(a) autor(a) para retirar
o(s) ofício(s) solicitado(s) para remessa. Adv. DANIEL HA-
CHEM.

30. REPARACAO DE DANOS - 28502/2005 - MOSE GIO-
VANI SOLAGNA x CARMEM REGINA RUEDA UBA e ou-
tros - Providenciar a parte autora o pagamento das custas pro-
cessuais no valor de R$ 104,18.dvs. CHARLES ERVIN DREH-
MER, HELENIZE CRISTINE DIETRICH, CAROLINE DREH-
MER STEUERNAGEL, IOLANDO MUNHOZ JR, ANA MA-
RIA ANNINBELLI FERNANDES, ROSALVA ROSSANE
MENEGHINI e MARIO GREGORIO BARZ JUNIOR.

31. SUMARIA DE COBRANÇA - 28584/2005 -
COND.ED.LUGANO x FIRENZE INDUSTRIA E COMER-
CIO LTDA - I. Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a
parte autora, no prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs. PATRÍ-
CIA PIEKARCZYK, LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, BE-
ATRIZ SANTI e LINCOLN TAYLOR FERREIRA.
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32. SUMARIA DE COBRANÇA - 28835/2005 -
COND.ED.PARQUE DOS PRINCIPES x ZAM
EMPR.IMOBILIARIOS LTDA - I. Sobre a contestação apre-
sentada, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias. II.
Intime-se. Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK.

33. ORDINARIA - 28839/2005 - FLEXOPEL COMERCIO DE
PAPEIS LTDA x MAQUINAS FERDINAND VADERS S/A -
Manifestem-se as partes sobre a carta precatoria devolvida, fls.
201/226. Advs. DIONE MARA SOUTO DA ROSA, JOSE
DEVANIR FRITOLA e FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO.

34. OBRIGACAO DE FAZER - 28957/2005 - ELIAS RODRI-
GUES ALMEIDA x RAGSA COM.DE
FERRAMENTAS,MAT.E EQUIP.LTDA e outros - Intime-se a
requerida e denunciado à lide para retirar o(s) ofício(s)
solicitado(s) para remessa. Advs. CARLOS CAETANO ZAR-
PELLON DA COSTA, MARIA ELISABETH DE L.GOMARA
NEVES, FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO e ANGE-
LINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI.

35. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA - 29128/2005 -
BANCO ITAÚ S/A x ALUMINIOS CTBA IND.E COM.DE
EXTRUD.LTDA e outros - I. Ante a informação de fl. 98, ma-
nifeste-se o exequente, no prazo de cinco dias. II. Intime-se.
Adv. DANIEL HACHEM.

36. DEPOSITO - 29397/2005 - ADEMIR GALVAO MENDES
x WJC ARMAZENS GERAIS LTDA - Deferido ao autor, a pror-
rogação do prazo por mais 10 (dez) dias. Advs. SEBASTIAO
COUTO DE REZENDE, MARCELO COSTA, ANDRE LUIS
HUBEL DE REZENDE, FLAVIA IRACEMA GIMENEZ,
MARIANNA PARANA REZENDE e ROMEU AUGUSTO SI-
MON JUNIOR.

37. REINTEGRACAO DE POSSE - 29432/2005 - PEMEL
ADM.PARTIC.E EMPR.LTDA x GRAFICA E EDITORA MB
LTDA e outros - I. Sobre o expediente encartado às fls. 113/
115, manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (5) dias. II.
Intime-se. Advs. WALDIR LESKE, JOAO MARTINS e GUI-
LHERME TOMIZAWA.

38. ALVARÁ JUDICIAL - 29523/2005-A.- ANA MARIA ME-
NEZES DE OLIVEIRA e outros x ESPOLIO DE ANA BON-
FIM DE OLIVEIRA - Deferido o sobrestamento requerido pela
autora. Adv. PATRICIA MENEZES DE OLIVEIRA.

39. MONITORIA - 29707/2006 - BANCO ITAÚ S/A x WORLD
BRASIL OF AMERICAN LTDA e outro - I. A lide versa sobre
direitos disponíveis por isso, antecedendo à análise da matéria
de ordem jurídica, poderão as partes externar, no prazo de dez
dias, se há interesse na composição, hipótese em que poderão
formular propostas concretas posto que, com o advento da Lei
10.444/02, tornou-se facultativa a designação de audiência de
conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao artigo 331 do
Código de Processo Civil. II. Se porventura inexistir interesse
na transação, poderão as partes especificar as provas que inten-
tem produzir, vindo-me os autos na seqüência para o julgamen-
to conforme o estado do processo (saneamento ou julgamento
de plano). III. Intime-se. Adv. DANIEL HACHEM.

40. INTERDICAO - 29755/2006 - ALIETE CARVALHO DE
JESUS x MARCIO CARVALHO DE JESUS - conclusão da
sentença de fls. 131/132...Em face ao exposto JULGO EXTIN-
TO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, o que
faço com fundamento no artigo 267, VI do CPC. Sem custas e
honor´rios. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportunamen-
te arquive-se. Adv. REGINA YURICO TAKAHASHI.

41. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 29788/2006 - DANI-
ELA STIVAL - ME x BANCO ABN AMRO REAL S/A - con-
clusão da decisão de fls. 186/187... O recurso é tempestivo
27.09.07 - fl. 114), por isso deve ser conecido, todavia, no que
tange ao Juízo de retratação, deixo de exercê-lo, posto que opto
pela manutenção da decisão histilizada por seus próprios fun-
damentos. Permanecerá o recurso, retido nos autos para opor-
tuna apreciação pelo Tribunal ad quem, desde que o agravante
assim o requeira, por ocasião da apelação (CPC, art. 523, § 1º).
Em face ao exposto, MANTENHO A DECISÃO de fls. 89 a
91, por seus próprios fundamentos. permaneça o agravo, retido
nos autos, para oportuna apreciação. Outrossim, anote-se na
autuação a interposição do agravo, nos moldes da norma 5.2.5.,
III, do código de Normas da Corregedoria. A lide versa sobre
direitos disponíveis por isso, antecedendo à análise da matéria
de ordem jurídica, poderão as partes externar, no prazo de dez
dias, se há interesse na composição, hipótese em que poderão
formular propostas concretas posto que, com o advento da Lei
10.444/02, tornou-se facultativa a designação de audiência de
conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao artigo 331 do
Código de Processo Civil. Se porventura inexistir interesse na
transação, poderão as partes especificar as provas que intentem
produzir, vindo-me os autos na seqüência para o julgamento
conforme o estado do processo (saneamento ou julgamento de
plano). Intime-se. Advs. GUARACI DE MELO MACIEL, LEO-
NARDO XAVIER ROUSSENQ, BRUNO MAY MARTINS e
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES.

42. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 29825/2006 -
BANCO BRADESCO S/A x HUMANUS BIOBOTANICA
IND..E COM.LTDA e outros - conclusão da decisão de fls. 49/
50... I. O demonstrativo de fl. 47 é indiciário da existência de
crédito salarial perante o Banco do Brasil, todavia, consoante
manifestação de fl. 48 não há demonstração cabal que referida
conta seja utilizada exclusivamente para este fim. II. Em sendo
assim, mantenha-se o bloqueio sem prejuízo de nova interven-
ção da parte devedora em bcaso de constrição da verba salarial.
III. Solicite-se a transferência dos ativos. IV. Após a transfe-
rência, regularize-se a constrição, lavrando-se termo de con-
versão de bloqueio em penhora, intimando a devedora para,
querendo, interpor impugnação no prazo de 15 dias (CPC, art.
475-J, § 1º). Advs. MURILO CELSO FERRI, EMANUEL VI-
TOR CANEDO DA SILVA e EDUARDO JOSE GUASTINI
ROCHA.

43. SUMARIA - 30096/2006 - J&N ENXOVAIS LTDA x CU-
RITIBA ON LINE LTDA - I. Subam os autos ao E. Tribunal de
Justiça, com as homenagens e cautelas de estilo. II. Intime-se.
Advs. RONILDO GONÇALVES DA SILVA, LENIR GONÇAL-
VES DA SILVA FILHO, ALEXANDRA MARILAC BEL-
NOSKI e JOAO GILBERTO MARIN CARRIJO.

44. REPETICAO DE INDEBITO - 30209/2006 - RUBENS
STORER x BANCO CITIBANK S/A - I. Ciência à parte autora
quanto ao parecer do Assistente Técnico juntado às fls. 421 a
430. II. Após, contados e preparados, tornem conclusos para
sentença. Intime-se. Advs. GUILHERME BORBA VIANNA,
CARLYLE POPP, PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN,
ADRIANO NERY KUSTER, FERNANDO DE BONA MO-
RAES e GIOVANA PISANI DE OLIVEIRA FRANCO.

45. IMPUGNAÇÃO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUI-
TA - 30537/2006-A - BANCO FINASA S/A x ANTÔNIO INÁ-
CIO DA SILVA.- conclusão da sentença de fls.10/15...Em face
ao exposto e mais o que dos autos constam, julgo IMPROCE-
DENTE A IMPUGNAÇÃO A ASSISTÊNCIA JUDICI´RIA,
mantendo, por conseguinte, o benefício concedido nos autos
de Ação Revisional em apenso. Outrossim, CONDENO o Im-
pugnante no pagamento das custas processuais (CPC, art. 20, §
1º). Incabível a condenação em honorários advocatícios por tra-
tar-se de incidente processual. Após, o trânsito em julgado,
cumpra-se o item 5.13.4 do Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs.
LAURO BARROS BOCCACIO, CARLOS ALBERTO ARAU-
JO ROVEL, FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES e ROSIANE APARECI-
DA MARTINEZ.

46. BUSCA E APREENSAO - 30580/2006 - BANCO SAN-
TANDER BRASIL S/A x DOROTEA LOURDES OSATCHUK
- I. Prefacialmente regularize a representação. II. Intime-se.
Advs. WILSON BENINI.

47. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 30667/2006 -
HERIBERTO CESAR VIEIRA x JOSE CARLOS BARUTA - I.
A transferência do domínio inviabiliza O registro da carta de
adjudicação consoante justificou o Senhor Registrador da Quinta
Circunscrição Imobiliária desta Capital. II. Não há como se
expedir simples ofício para a promoção do registro da carta de
adjudicação na forma postulada à fl. 70. deve o arrematante
postular as providências de ordem registraria perante o Juízo
competente (Vara dos Registros Públicos) ou apelo manejo de
ação judicial, sem prejuízo da argüição incidental quanto a frau-
de à execução. III. Intime-se. Advs. MEROLI CARDOSO e
EMERSON ARTHUR ESTEVAM.

48. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 30680/2006 - ALE-
XANDRE FORTES CRUZ x BANCO ITAÚ S/A - I. Ante o
contido na petição de fls. 134, reitere-se a intimação da parte
autora, a fim de que se manifeste, no prazo de cinco dias, haja
vista que sobre si recai o ônus da prova pericial. Intime-se.
Advs. VICTOR GERALDO JORGE e DANIEL HACHEM.

49. EXECUÇAO C/ O DEV. SOLVENTE - 30727/2006 - BAN-
CO BRADESCO S/A x SERGIO AUGUSTO DE QUADROS -
I. Vislumbro a juntada de peças originais extraídas dos autos
de agravo de instrumento n. 434.745-7, conduta que se mostra
inadequada, razão pela qual deve ser promovido o desentra-
nhamento das peças acima mencionadas, mantendo-se, apenas
cópias reprográficas nos autos. Semelhante prática deve ser
evitada pela Serventia pois os cadernos incidentais, ainda que
arquivados devem remanescer íntegros para a hipótese de even-
tual apensamento em sede recursal. II. Cumprido o item supra,
tornem para deliberação. Intime-se. Advs. DANIEL HACHEM,
THAIS E.S. MACIEL e ELIZEU ANTONIO MACIEL.

50. REVISIONAL DE ALUGUERES - 30882/2006 - PETRO-
BRAS DISTRIBUIDORA S/A x SERRA DOURADA PARTI-
CIPAÇÕES E ADM. DE BENS LTDA - I. Ante o contido na
certidão de fl. 290, intime-se a parte autora, em consonância
com o despacho saneador de fl. 218, para promover o depósito
dos honorários periciais no prazo de 15 dias. II. Intime-se. Advs.
JULIO JACOB JUNIOR, FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO e JOAO PAULO DO CARMO BARBOSA
LIMA.

51. DESPEJO - 30912/2006 - NEI PEREIRA DE CARVALHO
x LANCHES PASCZKES LTDA ME - I. O pedido mostra-se
possível, todavia, mister que se proceda uma avaliação infor-
mal para que não se alegue posteriormente a provocação de um
prejuízo que possa constituir fundamento para eventual preten-
são indenizatória. II. Para que a parte autora não tenha que se
socorrer do dispendioso procedimento consignatório, mister que
o Sr. Oficial de Justiça, ratificando o auto de fl. 66, promova a
avaliação aproximada dos bens, se estiver na esfera do seu co-
nhecimento profissional. III. Após a avaliação poderá a parte
dispor dos bens na forma postulada às fls. 77 a 78. IV. Intime-
se para preparar os emolumentos do Sr. Oficial de Justiça. Inti-
me-se. Adv. ELIANE MARIA MARQUES.

52. COBRANCA (SUM) - 31024/2006 -
SOC.EVANG.BENEF.DE CTBA (SEB) x FÁBIO HENRIQUE
BITTENCOURT GONÇALVES e outros - I. Defiro a suspen-
são do feito em relação ao requerido FÁBIO DANIEL MOLI-
NARI na forma postulada à fl. 672. II. Cumpra-se a Serventia o
item “III” do despacho de fl. 669. III. Intime-se. Advs. ETIA-
NE CALDA GOMES KUSTER, ERALDO LUIZ KUSTER,
EDUARDO FULGENCIO DA CRUZ, GUATAÇARA SCHEN-
FELDER SALLES, GEVERSON ANSELMO PILATI, LEON-
DINA ALICE MION PILATI, PAULO ROBERTO GONGORA
FERRAZ, JORGE MIGUEL PILOTO NETTO, DALTON LE-
MKE, RIVADAVIA ANTENOR PROSDOCIMO e ADRIANO
NOGUEIRA.

53. DESPEJO - 31100/2006 - ROSICLER SCANDELARI
MEGGETTO x SATURNINO JOSÉ DA SILVA - conclusão da
decisão de fls. 74/79...Em face ao exposto e mais o que dos
autos constam JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: a)

RESCINDIR po contrato de locação firmado entre ROSICLER
SCANDELARI MEGGETTO e SATURNINO JOSÉ DA SIL-
VA, e, por conseguinte, CONDOLIDAR a imissão na posse do
bem desocupado no curso da demanda; b) CONDENAR o lo-
catário SATURNINO JOSÉ DA SILVA e os fiadores BENEDI-
TO BETINARDI e MARIA ISABEL BETINARDI ao pagamen-
to dos aluguéis e demais encargos da locação vencidos a partir
de março de 2006, bem como os que venceram até a data da
entrega das chaves (02/10/07 - fl. 710, incidindo sobre o débito
correção monetário (média aritmética entre o INPC e o IGP/
DI, artigo 1º do Decreto 1.544/95), juros de mora de 1% ao
mês (C.C., art. 406);c) CONDENAR o locatário e seus fiado-
res ao pagamento das custas processuais e dos honorários ad-
vocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atu-
alizado da condenação, levando em conta o artigo 20, § 3º, do
Código de Propcesso Civil, posto que a imissão incidental no
curso da ação não implica em sucumbência recíproca. Obser-
ve-se que as despesas processuais não incidem no cálculo dos
honorários:...Publique-se. Registre-se. Intime-se. Adv. ARLE-
TE TEREZINHA DE ANDRADE KUMAKURA.

54. INDENIZACAO - 31261/2007 - CID PRODUTOS LTDA
x JOÃO CARLOS DE ARAUJO e outro - I. Quanto à ação:
Diga a parte autora, em dez dias, sobre a resposta e documen-
tos juntados (art. 327, do CPC). II. Em relação à reconvenção:
a) Deverá a parte reconvinte recolher as custas processuais,
inclusive o FUNREJUS. b) Recebo a reconvenção e determino
cumpra-se a norma 5.2.5, III do CN anotando-se na autuação o
oferecimento da reconvenção fazendo breve referência à folha
dos autos. c) Intime-se a autora-reconvinda, na pessoa de seu
advogado, para, querendo, responder em quinze, sob pena de
se reputarem verdadeiros os fatos articulados na inicial (arts.
285, 315 e 319 todos do CPC). Intime-se. Advs. CARLOS
EDUARDO RIBEIRO BARTNIK, NAILOR AYMORÉ OLSEN
NETO, RODRIGO RAMATIS LOURENCO e MARCIO
KRUSSEWSKI.

55. COBRANCA (SUM) - 31263/2007 - VERA LUCIA RIEF
VASCONCELOES e outros x CENTAURO SEGURADORA
S/A - I. Sobre o contido na petição de fl. 88, manifeste-se a
parte ré, no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. GIOVANI
DE OLIVEIRA SERAFINI, SILVIO RORATO e ADILSON DE
CASTRO JÚNIOR.

56. ORDINARIA - 31278/2007 - MARIA DA PENHA SILVA
NEVES x AUGUSTO PRIMIERI e outro - Providenciar a parte
autora o pagamento da GRC do Sr. Oficial de Justiça no valor
de R$ 49,50, para o cumprimento do mandado. Advs. ANTO-
NIO DILSON PEREIRA, DALTON JOSE BORBA e MAR-
CIO CLEMENTINO SOARES.

57. SUMARIA DE COBRANÇA - 31292/2007 - CONDOMI-
NIO RESIDENCIAL SANTA EFIGENIA II x MARIA PERPE-
TUA CARNEIRO ALVES - I. Para o ato postergado, designo o
dia 23/04/2008, às 14:00 horas. II. Cite-se o réu no endereço
fornecido à fl. 64. III. Intime-se. Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ, FERNANDA PIRES ALVES e FERNANDA OLI-
VEIRA GOMES.

58. BUSCA E APREENSAO - 31372/2007 - HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x DELCIE CASTRO RI-
BEIRO - I. Considerando que a parte requerida não apresentou
o bem, tão pouco depositou o equivalente em dinheiro, conta-
dos e preparados, tornem para sentença. II. Mantenha-se por
ora a petição e documentos de fls. 55/67. Advs. IONEIA ILDA
VERONEZE, RONALDO LIMA MACHADO e EDSON JOSE
DA SILVA.

59. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 31388/2007 -
RENATA STROBEL CAMARGO x MAYANA CRISTINA
THOME - conclusão da sentença de fls. 39... Em face ao ex-
posto JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, o que faço com fun-
damento no artigo 794, I do CPC. Custas já satisfeitas (fl.. 02vº).
Honorários nihil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oportu-
namente arquive-se. Adv. CRISTIANO DIONISIO.

60. BUSCA E APREENSAO - 31392/2007 - BANCO PANA-
MERICANO S/A x CLEFERSON FERREIRA JOAO - I. O fei-
to comporta julgamento antecipado (art. 330, inc. I, do CPC).
II. Tornem os autos conclusos para sentença. Advs. KARINE
CRISTINA DA COSTA e RAFAEL TADEU MACHADO.

61. COBRANCA (SUM) - 31404/2007 - JORGE OKURA e
outros x BANCO BRADESCO S/A - I. Defiro o pedido de vis-
ta dos autos pelo prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. PAU-
LO ROBERTO GOMES.

62. BUSCA E APREENSAO - 31525/2007 - HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO x MARINES BEGNINI
DALLAZEN - Retirar a parte autora a GRC, para pagamento
das custas do Oficial de Justiça: R$ 148,50. Advs. IONEIA ILDA
VERONEZE, RONALDO LIMA MACHADO e LUCIANE
MACHADO.

63. REVISAO DE CONTRATO(SUM) - 31559/2007 - ABIB
MORO LTDA e outros x UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A - I. considerando o teor da decisão oriunda
do Tribunal de Justiça às fls. 423 a 426, oficie-se em conformi-
dade com o requerimento de fl. 448. II. Intime-se.-.-. Providen-
ciar os requerentes o pagamento da importância de R$ 7,00,
para posterior expedição de oficio. Advs. JOAO CARLOS
ADALBERTO ZOLANDECK, ANTONIO NEIVA DE MACE-
DO FILHO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVA-
LHUK e JANAINA ROVARIS.

64. DESPEJO - 31573/2007 - CLEUSA CESAR DE PAULA x
ROBERTO JOSÉ GUIZ e outro - I. O feito comporta julga-
mento antecipado (art. 330, inc. I, do CPC). II. Tornem os au-
tos conclusos para sentença. Adv. ELIANE MARIA MARQUES.

65. COBRANCA (SUM) - 31579/2007 - PARANA EQUIPA-
MENTOS LTDA x ENGELIX ENGENHARIA E SERVIÇOS
LTDA - Providenciar a parte autora o pagamento da importân-

cia de R$ 7,00, para posterior expedição da(s) carta(s). Adv.
MARCOS WENGERKIEWICZ.

66. PRESTACAO DE CONTAS - 31604/2007 - LUIS CLÁU-
DIO AMARAL VIANNA e outro x BANKBOSTON BANCO
MULTIPLO S/A - I. Retifiquem-se os assentamentos para cons-
tar no pólo passivo da ação BANCO ITAÚ S/A. Comunique-se
ao Oficial Distribuidor. II. A lide versa sobre direitos disponí-
veis por isso, antecedendo à análise da matéria de ordem jurí-
dica, poderão as partes externar, no prazo de dez dias, se há
interesse na composição, hipótese em que poderão formular
propostas concretas posto que, com o advento da Lei 10.444/
02, tornou-se facultativa a designação de audiência de concili-
ação como se vê do § 3º acrescentado ao artigo 331 do Código
de Processo Civil. III. Se porventura inexistir interesse na tran-
sação, poderão as partes especificar as provas que intentem
produzir, vindo-me os autos na seqüência para o julgamento
conforme o estado do processo (saneamento ou julgamento de
plano). IV. Intime-se. Advs. JOANES EVERALDO DE SOU-
SA, CLAUDIMIRO PRIOR, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI.

67. DECLARATORIA - 31766/2007 - BORGOS ARTEFATOS
DE PAPEL LTDA x TRANSPEL EMBALAGENS LTDA - con-
clusão da sentença de fls. 60/70...Em face ao exposto, julgo
PROCEDENTE o pedido formulado por BORGES ARTEFA-
TOS DE PAPEL LTDA em face de TRANSPEL EMBALAGENS
LTDA para: a) CONSOLIDAR A LIMINAR concedida às fls.
34 e, por conseguinte, DECLARAR A NULIDADE das Dupli-
catas nº 68592006-A (vencida em 14/02/07); nº 68592006-B
(vencida em 24/02/07); nº685920006C (vencida em 05/03/07)
e 68592006D (vencidas 15/11/06), todas no valor de R$
11.636,63 (onze mil seiscentos e trinta e seis reais, sessenta e
três centavos). b) CONDENAR a Ré ao pagamento, a título de
dano moral, da quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), cor-
rigida monetariamente (media aritmética INPC/IGP-DI), De-
creto 1.544/95, art. 1º) a partir da data da publicação da pre-
sente decisão (STF, RE nº 225.488-PR, 1ª Turma, MIn. Morei-
ra Alves, DJU de 16-6-00, p. 39), com juros de 1% ao mês (CC/
02, art. 406), devidos a partir do evento danoso (dia 28/11/06 -
data do protesto mais antigo - fl. 24) nos termos da Súmula 54
STJ. Outrossim, CONDENO a ré, ao pagamento das custas pro-
cessuais, e honorários advocatícios que fixo, , com fundamen-
to no art. 20, § 4º do CPC, em R$ 700,00 (setecentos reais),
dada a singeleza da demanda. Publique-se. Registre-se. Inti-
me-se. Advs. ZULMIRA CRISTINA LEONEL e ANDRÉIA
GANDIN.

68. ORDINARIA - 31836/2007 - ANTONIO CARLOS COR-
NELSEN e outros x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE
SEGUROS S/A - I. Acolho a emenda de fls. 63 que deve acom-
panhar a contrafé. II. Cite-se a parte Ré... III. Intime-se. Adv.
LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE.

69. ORDINARIA DE COBRANÇA - 31884/2007 - OSMAR
FERNANDES PEPPLOW x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO - I. Subam os autos ao E. Tribunal de Justiça,
com as homenagens e cautelas de estilo. II. Intime-se. Advs.
EDEMILTON SCHARNOVEBER e EDINEI CESAR SCRE-
MIN.

70. ORDINARIA DE COBRANÇA - 31928/2007 - MARIA
FERNANDA BEGGIATO MEZZAROBA x HSBC BANK
BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - I. Subam os autos ao E.
Tribunal de Justiça, com as homenagens e cautelas de estilo. II.
Intime-se. Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, DOUGLAS
DOS SANTOS e GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO.

71. ORDINARIA - 32029/2007 - CECILIA SIATKOWSKI
RATUCHNIAK e outros x BANCO ITAÚ S/A - I. A lide versa
sobre direitos disponíveis por isso, antecedendo à análise da
matéria de ordem jurídica, poderão as partes externar, no prazo
de dez dias, se há interesse na composição, hipótese em que
poderão formular propostas concretas posto que, com o adven-
to da Lei 10.444/02, tornou-se facultativa a designação de au-
diência de conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao arti-
go 331 do Código de Processo Civil. II. Se porventura inexistir
interesse na transação, poderão as partes especificar as provas
que intentem produzir, vindo-me os autos na seqüência para o
julgamento conforme o estado do processo (saneamento ou jul-
gamento de plano). III. Intime-se. Advs. JONAS BORGES,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER e LUIZ RODRIGUES WAM-
BIER.

72. EMBARGOS A EXECUCAO - 32037/2007 - ANTÔNIO
MENDES DE OLIVEIRA CEREAIS x MEADOW PROPA-
GANDA E PARTICIPAÇÕES LTDA - I. Apresente o embar-
gante proposta concreta nos autos. II. Intime-se. Advs. ACYR
DE GERONE e RONALDO PINHEIRO PETINATI.

73. OBRIGACAO DE FAZER - 32038/2007 - MARISA DE
FÁTIMA PRÉCOMA x NOSSA SAÚDE OPER. DE PLANOS
PRIV. DE ASS. A SAUDE - I. Ante o contido na petição e e
documentols juntados (fls. 122/126), manifeste-se a parte au-
tora, no prazo de cinco dias. II. Intime-se. Advs. LUIZ GUS-
TAVO VARDANEGA VIDAL PINTO, JOSE AUGUSTO A.DE
NORONHA, IRAE CRISTINA HOLETZ e LUIZ CARLOS DA
ROCHA.

74. COBRANCA (ORD) - 32050/2007 - ALCEU CONCEIÇÃO
MACHADO FILHO e outros x UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A - I. O feito comporta julgamen-
to antecipado (art. 330, inc. I, do CPC). II. Tornem os autos
conclusos para sentença. Advs. ALCEU CONCEIÇAO MA-
CHADO FILHO, ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO NETO,
FERNANDO AUGUSTO SPERB, LUIS OSCAR SIX BOTTON
e JANAINA ROVARIS.

75. INDENIZACAO (ORD) - 32193/2007 - ABRÃO MAR-
QUE DE ABREU x BRASIL TELECOM S/A e outro - I. Prefa-
cialmente devo consignar que a cláusula “terceira” implica em
abdicar do benefício da Assistência Judiciária, sob pena de con-
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validar o prejuízo à Serventia. II. Ao preparo das custas. Após
tornem para homologação. Intime-se. Advs. CLAUDIA FRAN-
CISCA SILVANO, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEP-
PLER, HEITOR HENRIQUE PEDROSO, CAMYLLA DO
ROCIO KALED CAMELO e ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS.

76. MEDIDA CAUTELAR DE S.PROTESTO - 32194/2007 -
RODOMODAL LOCAÇÕES E LOGÍSTICA LTDA x CEFEQ
FERRAMENTAS LTDA - I. Ante a inércia da parte autora em
dar atendimento às decisões de fls. 30 a 33 (certidão de fls. 34),
revogo a liminar anteriormente deferida à fl. 30. II. Manifeste-
se a parte autora, no prazo de cinco dias, o seu interesse no
prosseguimento do feito. Intime-se. Diligencie-se. Advs. FELI-
PE CORDELLA RIBEIRO e ALESSANDRA SCHUTA.

77. BUSCA E APREENSAO - 32247/2007 - OMNI S/A -
CRED., FINANC.E INVEST. x LURDES MARIA MANDE-
LLI - I. Sobre o expediente retro encartado, manifeste-se a par-
te autora no prazo de cinco (5) dias. II. Intime-se. Advs. PAU-
LO CESAR TORRES e RUBENS MADINI.

78. COBRANCA (SUM) - 32290/2007 - JOÃO LUIZ LI-
CHESKI DE BRITO E SILVA x FENANSEG - FED.NAC.DAS
EMP.DE SEG.PRIV. E DE CAP. - I. O instrumento de mandato
não pode ser desentranhado. No demais, defiro o requerimento
de fls. 72, mediante a substituição por fotocópias, às expensas
da parte interessada. II. Intime-se. Advs. RAQUEL REGINA
BENTO FARAH, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL e
WAGNER CARDEAL OGANAUSKAS.

79. INDENIZACAO - 32291/2007 - ARIOVALDO LOPES x
RENATA CESCHIN MELFI DE MACEDO - I. Ciência a parte
ré da juntada dos documentos de fls. 165/166. II. A lide versa
sobre direitos disponíveis por isso, antecedendo à análise da
matéria de ordem jurídica, poderão as partes externar, no prazo
de dez dias, se há interesse na composição, hipótese em que
poderão formular propostas concretas posto que, com o adven-
to da Lei 10.444/02, tornou-se facultativa a designação de au-
diência de conciliação como se vê do § 3º acrescentado ao arti-
go 331 do Código de Processo Civil. III. Se porventura inexis-
tir interesse na transação, poderão as partes especificar as pro-
vas que intentem produzir, vindo-me os autos na seqüência para
o julgamento conforme o estado do processo (saneamento ou
julgamento de plano). IV. Intime-se. Advs. ARIOVALDO LO-
PES, MARUSKA NUCIA VOLCOV, LISANE CRISTINA
CONTE e PRISCILLA PLACHA.

80. DESPEJO - 32374/2007 - ANTONIO SCHAMNE x CELI-
NA ALVES DE AGUIAR e outro - I. Sobre a contestação apre-
sentada, manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias. II.
Intime-se. Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR.

81. REVISAO DE CONTRATO (ORD) - 32377/2007 - NOR-
MA LYGIA RISOLIA DO AMARAL x BANCO ITAUBANK
S/A - I. Sobre a contestação apresentada, manifeste-se a parte
autora, no prazo de dez dias. II. Intime-se. Adv. MARIA ANAR-
DINA PASCHOAL DA SILVA.

82. RESCISAO CONTRATUAL-ORD. - 32411/2007 - AZ
IMOVEIS LTDA x CÍCERO APARECIDO OLIVEIRA DE
CRISTO - I. Observe-se a decisão de fls. 48 a 49. Anote-se que
o Agravo de Instrumento foi convertido em Agravo Retido. II.
Cumpra-se a parte final do despacho de fls. 34. cite-se a parte
requerida. III. Intime-se. Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA.

83. RENOVATORIA - 32471/2007 - MERCADO VILA IZA-
BEL LTDA x LAURO ROCHA LARA JÚNIOR e outros - So-
bre a correspondência devolvida, fls. 69/70, diga o autor. Advs.
ANTONIO ELOY BERNARDIN, ANA MARIA SILVERIO
LIMA e DIONE BERNARDIN.

84. BUSCA E APREENSAO - 32479/2007 - PARANÁ TRA-
DING CORPORATION LTDA x HELENA DO ROCIO CA-
SELI PEREIRA FUZON - I. Por óbvio o veículo que pode ter o
título de domínio contestado no procedimento não consubstan-
cia caução idônea. II. Aguarde-se o cumprimento da dliberação
de fl. 37, no prazo de dez dias, sob pena de se presumir o desin-
teresse do feito. III. Intime-se. Adv. CARLOS ROBERTO DE
MATOS.

85. SUSTACAO DE PROTESTO - 32518/2007 - RÉGNIER
ADV.E CONS. JURÍDICA S/C x INECOL IND.E COM. DE
PEDRAS BRITADAS LTDA - Retirar a parte autora a carta de
citação e providenciar sua remessa. Adv. SANDRO BALDUI-
NO MORAIS.

86. EMBARGOS A EXECUCAO - 32546/2007 - ANTONIA
MELNECHENKO x BANCO ITAÚ S/A - conclusão da deci-
são de fls. 134/135... I. Ciente da interposição (fls. 126 a 133),
declinando desde já a manutenção da decisão objurgada (fls.
99 A 100) pelos seus próprios fundamentos....III. Outrossim,
dê-se ciência ao agravado quanto a interposição, aguardando,
sem sobrestamento do feito, pelo prazo de dez dias, informa-
ções quanto a eventual efeito ativo ao agravo. Intime-se. Advs.
RENATO GOLBA e VALERIA CARAMURU CICARELLI.

87. PRESTACAO DE CONTAS - 32579/2007 - IDOVAN AN-
TONIO GIANELLO GNOATO x BANCO BRADESCO S/A -
I. Sobre a contestação apresentada, maniefste-se a parte auto-
ra, no prazo de dez dias. II. Intime-se. Advs. JULIO CESAR
DALMOLIN e DANIEL HACHEM.

88. SUMARIA DE COBRANÇA - 32598/2007 - LOURDES
RIBEIRO e outros x MAPFRE SEGUROS S/A - I. Para análise
da legitimidade ativa, mister que se esclareça qual a relação
existente para com a falecida Maria Dolores Lopes Ribeiro. II.
Prazo de dez dias. Adv. SOELI INGRACIO SIMÔES.

89. ORDINARIA - 32652/2007 - CATHARINA KOVALCZUK
x UNIMED - CTBA - SOC.COOP.DE TRABALHO
MED.LTDA - I. Acolho a emenda de fls. 73/74. II. Lavre-se o
termo de caução do bem ofertado às fls. 77/78, oficiando-se ao

C.R.I. da Lapa para averbação. III. Aguarde-se a audiência de-
signada. Adv. GUI ANTONIO DE ANDRADE MOREIRA.

90. INDENIZACAO - 32664/2007 - BERTOLINA PEREIRA
DERETTI x CONVÊNIO CLINIPAN e outros - I. Acolho a
emenda de fls. 63 que deve acompanhar a contra fé. II. Cite-se
a parte Ré... Intime-se. Advs. WILMAR ALVINO DA SILVA,
CAROLINA BORGES CORDEIRO e PAULO ROBERTO DE
ALMEIDA TELES JR.

91. SUMARIA DE COBRANÇA - 32671/2007 -
COND.CONJ.RES.MARECHAL RONDON x EDUARDO
RIBEIRO ANTUNES e outro - conclusão da decisão de fls.
43... Designada audiência de conciliação para o dia 08 de abril
de 2008, às 15:00 horas. Adv. CLAUDIO MARCELO BAIAK.

92. INVENTÁRIO - 32686/2007 - WALDEREZ DA SILVA
GUARDIANO x ESPÓLIO DE OSWALDO DA SILVA GUAR-
DIANO e outro - Providenciar a parte autora o pagamento da
importância de R$ 35,00, para posterior expedição da(s) carta(s).
Advs. JOSE CLAUDIO DEL CLARO e VICTOR BENGHI DEL
CLARO.

93. PRESTACAO DE CONTAS - 32691/2007 - JÚLIO SIMÃO
e outros x COND.ED.ITAUNA - I. Instados a ser manifestaram
quanto ao objeto da demanda, esclareceram os requerentes que
almejam a prestação de contas referentes as despesas discuti-
das na ação de cobrança nº 741/2005 que tramita perante a
Quinta Vara Cível, com a exclusão de despesas relativas à Co-
pel e Sanepar, postulando, eventualmente, a remessa dos autos
para referido Juízo. II. Para análise do requerido de fl. 64 mis-
ter que se esclareça se Houve recurso contra a decisão encarta-
da às fls. 56 a 60, e - em caso afirmativo - noticiar o efeito em
que foi processada a apelação e a fase em que se encontra (jun-
tar cópia dos autos ou certidão do ofício). III. Após, tornem
para análise do interesse jurídico ou da competência do Juízo.
Prazo de dez dias. Intime-se. Advs. OSMAR NODARI e JULI-
ANE MIRELA BERTUZI.

94. DECLARATORIA - 32694/2007 - RÉGNIER ADV.E CONS.
JURÍDICA S/C x INECOL IND.E COM. DE PEDRAS BRI-
TADAS LTDA - I. Considerando o valor atribuído à causa (fl.
9), o procedimento observará o rito sumário, razão pela qual
faculto a adequação da petição inicial ao disposto no artigo
276 do CPC, caso tenha interesse na produção de prova oral e
pericial. Prazo de dez dias sob pena de prosseguir o feito com
preclusão das provas supra elencadas (CPC, art. 284). II. Inti-
me-se. Adv. SANDRO BALDUINO MORAIS.

95. DESPEJO - 32695/2007 - FQNT FOMENTO COMERCI-
AL LTDA x LUIZ ANTONIO DIOGO VASQUES e outro - Diga
a parte autora sobre a última certidão do Oficial de Justiça.
Adv. ELISON LUIZ CALEGARI.

96. EMBARGOS A EXECUCAO - 32720/2007 - MARCOS
HIROYUKI IBARA e outros x ROBERTO VIANNA MAN-
FREDINI - Intime-se o embargante para, no prazo de dez dias,
juntar aos autos comprovante de pagamento do FUNREJUS.
Advs. ROBERTO YAMASHITA e CEZAR RODRIGO MOREI-
RA.

97. REPARACAO DE DANOS - 32745/2007 - SERGIO RU-
BENS ABIB x UNIBANCO S/A - conclusão da decisão de fls.
36/37...II. Analisando O requerimento formulado constata-se
que não remanesce motivo para a manutenção do apensamento
por consubstanciar fatos autônomos e distintos. Assim, prova-
se o desapensamento para que não ocorra paralisação da revisi-
onal. III. Quanto ao pedido antecipação, proferi despacho nes-
ta data no bojo dos autos 31.559/07, de modo que qualquer
desrespeito ao comando oriundo da decisão proferida em se-
gundo grau, deve ser denunciado no bojo da ação revisional,
inexistindo interesse jurídico no pedido antecipatório como
preparação para a demanda indenizatória. IV. Cite-se a parte
Ré...Intime-se. -.-.-.Providenciar a parte autora o pagamento
da importância de R$ 7,00, para posterior expedição de carta.
Advs. JOAO CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK e AN-
TONIO NEIVA DE MACEDO FILHO.

98. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD. - 32772/2007 -
CONS.NAC.CIDADELA S/C LTDA x DANIEL CRISTIANO
RIBAS - I. Esclareça o exeqüente quanto a eleição da via exe-
cutiva. II. Intime-se. Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMO-
LIN e TAIANA VALEJO ROCHA.

99. ORDINARIA DE COBRANÇA - 32782/2007 - INÁCIO
ILIDIO CANESTRARO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A
- BANCO MÚLTIPLO - I. Prefacialmente, esclareçam o cúmu-
lo ativo tendo em vista que se relata a existência de relação
jurídica autônoma. II. Intime-se. Advs. ELIZEU MENDES DA
SILVA e SEBASTIÃO MENDES DA SILVA.

100. ANULATORIA - 32784/2007 - EUDES GUARDIANO x
BANCO SANTANDER DO BRASIL S/A - I. Considerando o
pedido de gratuidade processual, comprovem os autores a im-
possibilidade de pagamento das custas processuais, juntando
comprovante de renda, e manifestar-se ainda acerca da certi-
dão de fl. 39. II. Intimem-se. Adv. MARCELO DE LIMA CON-
TINI.

101. INDENIZACAO - 32802/2007 - EDSON GONÇALVES
DA COSTA e outros x BORDEN QUÍMICA IND.ECOM.LTDA
e outros - I. Prefacialmente, levando em conta o local em que
ocorreu o dano ambiental denunciado nos autos e sopesando
que os autores são domiciliados em Paranaguá - PR esclareça,
no prazo de dez dias: a) a razão do cúmulo ativo; b) a eleição
deste Juízo para discussão da presnete demanda. II. Intime-se.
Adv. JOSE SILVIO GORI FILHO.

102. INDENIZACAO - 32803/2007 - DEJAIR CORREA e ou-
tros x BORDEN QUÍMICA IND.ECOM.LTDA e outros - I.
Prefacialmente, levando em conta o local em que ocorreu o
dano ambiental denunciado nos autos e sopesando que os auto-
res são domiciliados em Paranaguá - PR esclareça, no prazo de

dez dias: a) a razão do cúmulo ativo; b) a eleição deste Juízo
para discussão da presnete demanda. II. Intime-se. Adv. JOSE
SILVIO GORI FILHO.

103. COBRANCA (SUM) - 32807/2007 - CARLOS QUANDT
e outro x BANCO BRADESCO S/A - I. Emende a parte autora
a inicial, em consonância com o art. 282, inc. V do CPC. II.
Prazo de dez dias. Adv. IVO DYNIEWICZ.

104. INDENIZACAO - 32809/2007 - CARLOS EDUARDO
CARMERINO RODRIGUES x COBRANCAP COBRANÇA
E ASSESS.LTDA e outros - I. Considerando o valor atribuído à
causa (fl. 22), o procedimento observará o rito sumário, razão
pela qual faculto a adequação da petição inicial ao disposto no
artigo 276 do CPC, caso tenha interesse na produção de prova
oral e pericial. Prazo de dez dias sob pena de prosseguir o feito
com preclusão das provas supra elencadas (CPC, art. 284). II.
Intime-se. Advs. LUCIANO BERNART e ROBINSON MAR-
ÇAL KAMINSKI.

105. INDENIZACAO - 32810/2007 - DORIVAL RODRIGUES
e outros x BORDEN QUÍMICA IND.ECOM.LTDA e outros -
I. Prefacialmente, levando em conta o local em que ocorreu o
dano ambiental denunciado nos autos e sopesando que os auto-
res são domicilaidos em Paranaguá - PR esclareça, no prazo de
dez dias: a) a razão do cúmulo ativo; b) a eleição deste Juízo
para discussão da presente demanda. II. Intime-se. Adv. JOSE
SILVIO GORI FILHO.
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MAURICIO MACHADO SANTOS 0034 033045/0000
MAURO CURY FILHO 0038 033355/0000
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0038 033355/0000
MICHEL LAUREANTI 0024 031701/0000
MICHEL LUIZ PADILHA 0022 031673/0000
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0154 040495/0000

0155 040583/0000

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0007 030075/0000
0074 035952/0000

MIRIAM LUCIA SALDIVA CINT 0033 032988/0000
MONICA DALMOLIN 0078 036115/0000
MONICA FERREIRA MELLO BIO 0074 035952/0000
MUNIR ABAGGE 0028 032088/0000
MURILO C. SANTOS PERITO 0074 035952/0000
MURILO CELSO FERRI 0090 036711/0000

0139 039628/0000
NADIA JEZZINI 0110 038017/0000
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0060 035305/0000
NELSON BELTZAC JUNIOR 0082 036276/0000
NELSON PASCHOALOTTO 0138 039608/0000
NEMO FRANCISCO SPANO VIDA 0020 031515/0000
NEWTON DORNELES SARATT 0151 040321/0000
NORTON PASSOS WALDRAFF 0050 034109/0000
ODACYR CARLOS PRIGOL 0038 033355/0000
ODENIR VITAL BARBOSA 0136 039573/0000
OKSANA PALUDZYSZYN MEISTE 0038 033355/0000
OLIVIO HORACIO RODRIGUES 0102 037415/0000
OSMAR NODARI 0118 038383/0000
PATRICIA FOLADOR WALDRAFF 0050 034109/0000
PATRICIA PIEKARCZYK 0117 038337/0000
PAULO PETROCINI 0064 035757/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0004 027401/0000
PAULO ROBERTO GOMES 0091 036855/0000
PAULO ROBERTO VIDAL 0018 031337/0000
PAULO SERGIO DE SOUZA 0053 034708/0000
PAULO VINICIOS DE BARROS 0130 039281/0000
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0091 036855/0000
PEDRO PAULO PAMPLONA 0027 032083/0000

0041 033457/0000
PERCY ARAUJO 0039 033392/0000

0104 037597/0000
PLINIO ALOISIO BACH 0074 035952/0000
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0035 033135/0000
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0085 036479/0000
RAFAEL FADEL BRAZ 0041 033457/0000
RAFAEL SANTOS CARNEIRO 0177 041637/0000
RAFAEL TADEU MACHADO 0073 035919/0000
RAFAELA FILGUEIRA 0162 040989/0000
REALINA P. CHAVES BATISTE 0029 032125/0000
REINALDO JOSE ANDREATTA 0029 032125/0000
RENATA FRANCO TREVISAN 0065 035771/0000
RENATO JOSE BORGERT 0033 032988/0000
RICARDO DE LUCCA MECKING 0166 041549/0000
RICARDO JOSE DAGOSTIM 0156 040609/0000
RICARDO PINHO 0102 037415/0000
RICARDO RUSSO 0018 031337/0000
RITA NIEMEYER L. DE PAULA 0013 030801/0000
ROBERTA B. BITTENCOURT T. 0033 032988/0000
ROBSON ADRIANO DE OLIVEIR 0024 031701/0000
RODRIGO RAMATIS LORENCO 0044 033751/0000
ROGÉRIO MOREIRA MACHADO D 0083 036319/0000
RONALDO FRANCA DE ANDRADE 0132 039339/0000
RONALDO MARTINS 0037 033237/0000
ROSANGELA WOLFF MORO 0090 036711/0000
ROSE MARY BUFFARA DE CAMA 0013 030801/0000
SABRINA CAMARGO DE OLIVEI 0079 036135/0000
SANDRA SOTO NATER 0040 033442/0000
SANTINO RUCHINSKI 0035 033135/0000
SARA CECILIA ROCHA. 0020 031515/0000
SEBASTIAO MARTINS NETO 0116 038285/0000
SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SA 0002 019167/0000
SELMA PACIORNIK 0056 034978/0000
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0017 031321/0000
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0105 037601/0000
SHEILA CAMARGO TOSSIN 0051 034213/0000
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0018 031337/0000
SILVENEI DE CAMPOS 0122 038799/0000
SILVIA CRISTINA XAVIER 0073 035919/0000
SILVIO ALEXANDRE MARTO 0122 038799/0000
SILVIO RORATO 0098 037244/0000
SIMONE CHAPIESKI 0085 036479/0000
SOLANGE ROESSLE 0001 009110/0000
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0051 034213/0000
SUSANA DE FATIMA KALED 0006 028270/0000
SUZY MARA BARBOSA CAPEL 0075 036019/0000
TAIS SERAFIM SOUZA DA COS 0009 030330/0000
TANIA MARIA DAS NEVES GAP 0128 039271/0000
TATIANA RAHUAM AMARAL 0029 032125/0000
TATIANE BORGES CABECEIRA 0049 033973/0000
TELMA GUTIERREZ DE MORAIS 0004 027401/0000
THABTA ROEHRS 0103 037521/0000
TRAJANO BASTOS DE O. NETO 0007 030075/0000
VALDEREZ DE MACEDO PACHEC 0054 034723/0000
VALERIA CARAMURU CICARELL 0024 031701/0000
VALNEI PINHEIRO DA VEIGA 0150 040217/0000
VANESSA CARINA ZANIN 0153 040476/0000
VANESSA DA COSTA PEREIRA 0093 037007/0000
VANIA KAREN TRENTINI 0010 030483/0000
VICTOR GERALDO JORGE 0008 030185/0000

0084 036433/0000
VICTOR KUNDZIN JUNIOR 0058 035167/0000
VITOR CESAR BONVINO 0017 031321/0000
VOLNEI LEANDRO KOTTWITZ 0012 030549/0000
WALTER DOS ANJOS 0148 040063/0000
WELLINGTON SILVEIRA 0080 036146/0000
WERNER AUMANN 0006 028270/0000
WILLIAM OZORIO 0053 034708/0000
WILMAR EPPINGER 0064 035757/0000
WILSON BENINI 0025 031725/0000
WINICIUS RUBELE VALENZA 0023 031677/0000

1. ABERTURA DE ARROLAMENTO-9110/0-ELCIO BERER
KOSMINSKI x ESPOLIO DE EGON KOZMINSKI-APENSO
AOS AUTOS Nº.19.592 - Ante a certidão de fls.24-verso, ma-
nifeste-se o peticionário de fl.22.-Adv.JORAM PINTO RIBEI-
RO.

2. ALIENACAO-19167/0-INDALECIO MOREIRA SIQUEIRA
e outros x VICENTE MENDES DE SIQUEIRA e outro-Mani-
feste-se a exequente, quanto a nomeação de bens á penhora.Int.

-Adv. SEBASTIAO SIQUEIRA DOS SANTOS-.

3. CARTA DE SENTENCA-21582/0-NEUSA MARIA GAS-
PAR x NATALINO GERALDO-Ao Sr. Escrivao para executar
suas custas, querendo, valor a pagar R$. 105,44.-Advs. IVO
LUIZ DYNIEWICZ e ARIOVALDO LOPES-.

4. REVISAO DE CONTRATO-27401/0-SIDNEY SOARES DE
SOUZA x BANCO ITAU S/A IMOBILIARIO-Intime-se o ven-
cido, pessoalmente, para cumprimento da obrigação imposta
na sentença....Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Advs. FERNANDO CEZAR F. DE SOUZA, PAU-
LO ROBERTO BARBIERI e TELMA GUTIERREZ DE MO-
RAIS-.

5. -28261/0-SONIA REGINA DE ALMEIDA x -Ao preparo das
custas no valor de R$. 29,40.-Adv. EDSON OYOLA-.

6. ORDINARIA-28270/0-SETREAL IMPORTACAO LTDA x
BANCO DO BRASIL S/A- Defiro (fl.321).(Requer a devolu-
ção do prazo para manifestação).Int. -Advs. ADILSON DE
CASTRO JR, LEONARDO BENETON THIELE, SUSANA DE
FATIMA KALED, EDULA WILLE POSNIAK, FERNANDA
WILLE POSNIAK e WERNER AUMANN-.

7. EXECUCAO-30075/0-JOHANN REMLINGER x BANCO
DO BRASIL S/A- Manifeste-se o embargante, quanto ao pros-
seguimento do feito.Int.-Advs. TRAJANO BASTOS DE O.
NETO FRIEDRICH, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e EDU-
LA WILLE POSNIAK-.

8. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-30185/0-AUGUSTO
GERMANO LEHMKUHL x BANCO DO BRASIL S/A-APEN-
SO AOS AUTOS Nº.31.233 - Dê-ciência ao embargado do do-
cumentos de fls.69/70.Int. -Adv. VICTOR GERALDO JOR-
GE-.

9. EXECUCAO-30330/0-FLORISVAL SANTOS DE MELO e
outro x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes.Int.
-Advs. GRACIANE VIEIRA LOURENçO, ANISIO DOS SAN-
TOS e TAIS SERAFIM SOUZA DA COSTA-.

10. ORDINARIA-30483/0-JAMAL MUNIR BARK x BANCO
BRADESCO S/A-Manifeste-se o exequente, quanto ao pedido
de fls.171.Int. -Advs. LUIZ FERNANDO M. ALBUQUERQUE
e VANIA KAREN TRENTINI-.

11. PRESTACAO DE CONTAS-30517/0-JUSSARA MARIA
GONCALVES LOURENCO AQUES x BANCO DO BRASIL
S/A-Intime-se o subscritor da petição de fl.184, para cumprir o
disposto no artigo 45 do CPC.Int.-Advs. FABIANO NEVES e
FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO-. -Adv. FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

12. EXECUCAO-30549/0-ALFONSO LARSEN x BANCO DO
BRASIL S/A- Intime-se o exequente para, em 05 (cinco) dias,
manifestar quanto ao interesse no prosseguimento do feito.Int.-
Advs. CLAUDIR JOSE SCHWARZ e VOLNEI LEANDRO
KOTTWITZ-.

13. ORDINARIA-30801/0-ISABEL DE LOYOLA E SILVA x
FERNANDO CAMPOS HIDALGO-Aguarde-se no arquivo
provisório até ulterior manifestação dos interessados.Int. -Advs.
RITA NIEMEYER L. DE PAULA SOARES, ROSE MARY
BUFFARA DE CAMARGO VIANNA e MARCELO TRAJA-
NO DA ROCHA-.

14. ORDINARIA-30805/0-HERON PERIN ARRUDA x FUN-
DACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL SISTEL-Defiro
o pedido de fls.438.Intime-se a ré para apresentar as fichas fi-
nanceiras com os recolhimentos mensais.Int. -Adv. ADROAL-
DO JOSE GONCALVES-.

15. ORDINARIA-30957/0-HORUS CONSTRUCOES E EM-
PREENDIMENTOS LTDA. x BANCO DO BRASIL S/A- Di-
gam as partes, quanto a manifestação do Sr.Perito.Int.-Advs.
LUCIANE ROSA KANIGOSKI, ANA CAROLINA ROHR,
ANDREZA CRISTINA STONOGA e MARISSOL J. FILLA-.

16. MONITORIA-31243/0-MATISSE PARTICIPACOES
LTDA. x METALURGICA BRAZAO LTDA.-Intime-se o ven-
cido, pessoalmente, para cumprimento da obrigação imposta
na sentença....Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Advs. ANDRE LUIZ BONAT CORDEIRO, AL-
CEU MACHADO NETO e CLECIO FERREIRA HIDALGO-.

17. DEPOSITO-31321/0-BANCO DIBENS S/A x DEVANIR
LIMA DE OLIVEIRA- Defiro o pedido de fls.113.Suspensão
pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Int.-Advs. VITOR CESAR
BONVINO, JULIO CESAR PIUCI CASTILHO e SERGIO
EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO-.

18. ORDINARIA-31337/0-DIMENSIONAL IMOVEIS LTDA.
x JAQUELINE APARECIDA GOURGACZ FERREIRA e ou-
tros-Recebo o recurso de fls.276/285, nos efeitos suspensivo e
devolutivo.Á parte contrária para as contra-razões no prazo de
15 (quinze) dias.Após apreciarei o recurso de fls.292/301.Int. -
Advs. JEAN MAURICIO DE SILVA LOBO, PAULO ROBER-
TO VIDAL, SIDNEI GILSON DOCKHORN, CARLOS HEN-
RIQUE DE SOUSA RODRIGUES e RICARDO RUSSO-.

19. SUMARISSIMA DE COBRANCA-31389/0-THAIS CARO-
LINA LOPES x ILMA DE MAMAN-Ao preparo das custas no
valor de R$. 87,70.-Advs. GIANCARLO RODRIGUES MINO,
MÁRCIO JOSÉ BARCELLOS MATHIAS e HELCIO XAVI-
ER DA SILVA-.

20. SUMARISSIMA-31515/0-ALVARO LUIZ DE FREITAS e
outro x NOVA FACE NORTE CONSTRUTORA E INCORPO-
RADORA LTDA.- Analisando os autos, noto que desde o mês
de dezembro de 2006 tem-se oportunizo á Sra.KELLY MAR-
QUES a sua regularização processual, o que ainda não
ocorreu.Sendo assim, manifestem-se se os autores sobre a cer-

tidão lançada á fl.182-verso.Int.-Advs. FABIANO NEVES
MACIEYWSKI, EDUARDO IWAMOTO, GIULIANA KARI-
NA R DE GODOY, SARA CECILIA ROCHA., NEMO FRAN-
CISCO SPANO VIDAL e ELIS DANIELE SENEM-.

21. -31577/0-CARLOS HUGO MARAVALHAS x BENEDI-
TO CAMARGO e outro- Manifeste-se o requerente, quanto ao
prosseguimento do feito.Int.-Advs. CARLOS HUGO MARA-
VALHAS, FABIO ROBERTO MOTTA VIEIRA e LIANE SLO-
BODIAN MOTTA VIEIRA-.

22. -31673/0-AIRTON PASSOS DE SOUZA x TRANSPOR-
TES ROSSATO S/A-Subam os autos ao Egregio Tribunal de
Justiça do Parana, com as nossas homenagens. de estilo.Int. . -
Advs. AIRTON PASSOS DE SOUZA, MICHEL LUIZ PADI-
LHA e MARCIA MONTALTO ROSSATO-.

23. ABERTURA DE ARROLAMENTO-31677/0-SOFIA CA-
ROLINA JACOB DE PAULA e outros x ESPOLIO DE JOSE
AUGUSTO CALONASSI DE PAULA- Defiro o pedido de
fls.82.Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Int.-Advs.
CLAIRE LEMOS DE CAMARGO e WINICIUS RUBELE
VALENZA-.

24. REVISAO DE CONTRATO-31701/0-TMZARA COMER-
CIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA e outros x
BANCO SAFRA S/A- Digam as partes, quanto ao esclareci-
mento do Sr.Perito.Int.-Advs. JOSAFA ANTONIO LEMES,
MICHEL LAUREANTI, VALERIA CARAMURU CICARELLI,
ALEXANDRE NELSON FERRAZ e ROBSON ADRIANO DE
OLIVEIRA-.

25. DECLARATORIA-31725/0-JOSIAS DE SOUZA ROZA x
MASTERCRED SERVICOS FINANCEIROS LTDA. e outros-
O pedido de fl.85, só poderá ser atendido após, esgotados to-
dos os meios para a localização dos requeridos.Int.-Advs. WIL-
SON BENINI, HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR e AN-
DREA QUADROS-.

26. COBRANCA ORDINARIA-31937/0-PETROBRAS DIS-
TRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO DE SERVICOS FLOREN-
CIA LTDA.-Manifeste-se o requerido, quanto a petição e do-
cumentos de fls.203/223.Int. -Advs. ADRIANO DALEFFE e
MARINELI DE SAMPAIO-.

27. ADJUDICACAO COMPULSORIA-32083/0-ISAMI MU-
RATA x HAUER CONSTRUCOES CIVIS LTDA.-Intime-se o
vencido, pessoalmente, para cumprimento da obrigação impos-
ta na sentença....Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Advs. JULIANO CAMPELO PRESTES, PEDRO
PAULO PAMPLONA, LUCIANO HINZ MARAN, ALCEU
RODRIGUES CHAVES e FERNANDA MARIANO SOUZA-.

28. EXECUCAO-32088/0-RAIMUNDO GALDINO x BAN-
CO DO BRASIL S/A-Manifestem-se as partes.Int. -Advs.
AROLDO A. RIBEIRO JUNIOR, MUNIR ABAGGE e JER-
DAL ALOISIO BORGES DE CARVALHO-.

29. MEDIDA CAUTELAR-32125/0-THA ENGENHARIA
LTDA. x ALUBAUEN LTDA.- APENSO AOS AUTOS
Nº.41.039 - Sobre a informação prestada pelo Sr.Perito ás
fls.224/225, manifeste-se a parte interessada.Int.-Advs. CAR-
LOS RODRIGO BIAGGI DE OLIVEIRA, TATIANA RAHU-
AM AMARAL, REINALDO JOSE ANDREATTA, REALINA
P. CHAVES BATISTEL e GILBERTO CHAVES BATISTEL-.

30. EXECUCAO-32457/0-ESPOLIO DE JOSE IASKERVITZ
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no
valor de R$. 40,50.-Adv. DALIZA VARGAS TONON-.

31. SUMARISSIMA-32509/0-ELIAS RODRIGUES e outro x
MATERIAIS DE CONSTRUCAO PARANAENSE e outro-
Recebo o recurso de fls.195/200, nos efeitos suspensivo e
devolutivo.Á parte contrária para as contra-razões, no prazo de
15 (quinze) dias.Int. -Advs. EMIR MARIA S. DA COSTA,
MARCOS FELDMAN FILHO e JORGE ANTONIO N CAPRA-
RO-.

32. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-32901/0-DJALMA
VICENTE FERREIRA x BANCO DO BRASIL S/A- Manifes-
te-se a exequente, quanto a impugnação.Int.-Advs. ALESSAN-
DRO MARCELO MORO REBOLI, CARLOS MURILO PAI-
VA e ACACIO CORREA FILHO-.

33. DECLARATORIA-32988/0-MOACIR JOSE SALE ME-
DRADO x VALEU PROMOTORA DE VENDAS LTDA e ou-
tros-Manifeste-se sobre a certidão de fls. 175- verso.Int. -Advs.
ROBERTA B. BITTENCOURT T. RIBAS, RENATO JOSE
BORGERT, LUIS FERNANDO LISBOA HUMPHREYS, AN-
DREA MARIA SOARES QUADROS, IGNEZ LUCIA SALDI-
VA TESSA, MIRIAM LUCIA SALDIVA CINTRA e ANNA
PAOLA SOARES QUADROS-.

34. DECLARATORIA-33045/0-JOSE CARLOS POLETTO x
BANCO ABN AMRO REAL S/A-Não havendo mais provas a
serem produzidas, declaro encerrada a instrução.Faculto ás
partes querendo, o prazo de 10 (dez) dias respectivamente para
apresentação de memoriais.Int. -Advs. EDISON DE MELLO
SANTOS, MAURICIO BELESKI DE CARVALHO, MAURI-
CIO MACHADO SANTOS, CESAR AUGUSTO TERRA e
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-.

35. DEPOSITO-33135/0-BANCO BANORTE S/A x LEVINO
JOSE SPERAFICO-Subam os autos ao Egregio Tribunal de
Justiça do Parana, com as nossas homenagens. de estilo.Int. . -
Advs. LACIR GUARENGHI, ESTEVAO RUCHINSKI, SAN-
TINO RUCHINSKI, DEISI LACERDA e PRISCILA DO NAS-
CIMENTO SEBASTIAO-.

36. EXECUCAO-33221/0-DITUAL DISTRIBUIDORA DE
TUBOS E ACOS LTDA x SUPERCAMPO-MÁQUINAS E
IMPLEMENTOS AGROP. LTDA-Manifeste-se sobre a certi-
dão de fls.75- verso.Int. -Adv. LEILA CRUZ VIEIRA-.
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37. ALVARA JUDICIAL-33237/0-MARIA DE LOURDES
BINO x JOAO MARIA ANTONIO- Arquivem-se, observadas
as formalidades legais. Int.-Adv. RONALDO MARTINS-.

38. REVISÃO CONTRATUAL-33355/0-EDMAR RAMOS e
outros x ALO IMOVEIS LTDA-Arquivem-se, observando as
formalidades legais. Int. -Advs. MAURO CURY FILHO, MA-
RIA FERNANDA SIMOES BELLEI, DANIELE NEVES PO-
PIKA, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE, LACIR GUARENGHI, ODA-
CYR CARLOS PRIGOL e OKSANA PALUDZYSZYN MEIS-
TER-.

39. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-33392/0-ARACI
CORREIA GUTIERREZ x WALDEMAR ALEXANDRE-
APENSO AOS AUTOS Nº.41.614 - Vistos etc. WALDEMAR
ALEXANDRE opôs os presentes embargos à execução de títu-
lo extrajudicial contra ele ajuizada por ARACI CORREIA
GUTIERREZ (autos n° 33.392 - em apenso), alegando, preli-
minarmente, defeito na representação processual da exeqüente
e a inexistência de citação e intimação da penhora. No mérito,
pretende o reconhecimento da impenhorabilidade do bem cons-
trito. No entanto, os embargos apresentados pelo devedor são
manifestamente intempestivos, razão pela qual não merecem
conhecimento. Com efeito, diferentemente do que alega o em-
bargante, foi ele pessoalmente citado no processo executivo,
consoante se infere da certidão lançada pelo Oficial de Justiça
à fl. 57/verso dos autos em apenso, lançando seu ciente no an-
verso da referida folha. Aliás, a assinatura all lançada pelo de-
vedor coincide com aquela aposta no instrumento procuratório
aqui juntado à fl. 10, não tendo sido apontado qualquer vício
ou irregularidade quanto à sua efetiva citação, senão a alega-
ção genenca e sem qualquer fundamentação de que o ato não
ocorrera. Ainda, realizada a penhora (fl 66 dos autos da execu-
ção), o devedor foi pessoalmente intimado da constrição, na
data de 24.06.06, lançando o seu ciente (fl. 70/verso), deixan-
do, no entanto, transcorrer in albis o prazo de dez dias legal-
mente fixado para a apresentação de embargos, consoante se
infere da certidão lançada à fl. 71 dos autos principais. Por
conseguinte, consumados os efeitos da preclusão temporal para
a prática do ato, rejeito liminarmente os presentes embarqos,
ante sua manifesta intempestividade, com fundamento no art.
739, inc. I, do Código de Processo Civil. Custas legais. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, traslade-se
cópia desta sentença para os autos da execução e, desapensa-
dos, arquivem-se estes autos dos embargos. -Advs. PERCY
ARAUJO e ALTAIR DE OLIVEIRA-.

40. EXECUCAO HIPOTECARIA-33442/0-BANCO BANES-
TADO S/A. x MARIZE SCHNEIDER-APENSO AOS AUTOS
Nº. 34.202 - Ao preparo das custas no valor de R$. 10,50.-
Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR e SANDRA SOTO NA-
TER-.

41. EXECUCAO-33457/0-BANCO INDUSTRIAL E COMER-
CIAL S/A. x MARTA BRAZ DE LIMA- APENSO AOS AU-
TOS Nº.36.035 - Manifeste-se a embargante, quanto a petição
de fls.24/32.Int.-Advs. ALEXANDRE NELSON FERRAZ,
PEDRO PAULO PAMPLONA, DANIELLE ANNE PAMPLO-
NA e RAFAEL FADEL BRAZ-.

42. EXECUCAO-33486/0-DJALMA PRESA x MARIO ANTO-
NIO MONTRUCCHIO-Defiro o pedido de fls.65.A parte inte-
ressada retirar o oficio
(1). -Adv. CARLOS ALEXANDRE LORGA-.

43. SUMARISSIMA DE COBRANCA-33684/0-BANCO DO
BRASIL S/A x VALDIR RAMOS DE SOUZA F.I.-Ao preparo
das custas do Contador no valor de R$. 17,20.-Advs. GEVER-
SON ANSELMO PILATI, LEONDINA ALICE MION PILATI,
FABIANO FREITAS MINARDI e ANA CAROLINA MION
PILATI DO VALE-.

44. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-33751/0-ABG -
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA x TEAM ROBOTICA
LTDA-Ao preparo das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int.
-Advs. ANA CAROLINA RAMOS GARCIA e RODRIGO
RAMATIS LORENCO-.

45. EXECUCAO-33771/0-ANTONIO DE LARA e outro x
BANCO DO BRASIL S/A.-Manifeste-se o exequente, quanto
ao prosseguimento do feito.Int. -Advs. FERNANDO DALLA
P. ANTONIO, EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA e CAR-
LOS ALBERTO DA SILVA-.

46. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-33781/0-FAIG -
FUNDIÇAO DE AÇO INOX LTDA. x NEWCORDOBA IN-
DUSTRIA E COMERCIO LTDA.-Aguarde-se pelo prazo de
30 (trinta) dias. -Adv. ELISABETE D. RODRIGUES-.

47. -33827/0-FATIMA CASAGRANDE e outro x ESPOLIO DE
MARIA NILDE CASAGRANDE-Ao preparo das custas no
valor de R$. 758,24.-Advs. ADILIO SILVA e EUGENIO DE
LIMA BRAGA-.

48. DECLARAÇAO-33848/0-JARCIRA SABINO e outros x
MANOEL SABINO- A parte interessada retirar o oficio (1).-
Adv. LUCIANE MAINARDES PINHEIRO-.

49. ABERTURA DE ARROLAMENTO-33973/0-LUCIANE
CORREA TEIXEIRA e outros x ESPOLIO DE HELZI MARIA
CORREA TEIXEIRA-APENSO AOS AUTOS Nº. 34.355 -
Aguarde-se a resposta ao oficio expedido.-Adv. TATIANE
BORGES CABECEIRA-.

50. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-34109/0-FOSCA-
SA DISTRIBUIÇAO E LOGISTICA LTDA. x ADENIR PI-
NHEIRO DE MOURA ME.- Considerando que o executado
ainda não foi citado, determino que o exequente, nos termos do
art.652 do CPC, proceda á adequação do seu pedido aos mol-

des da execução vigente.Int.-Advs. NORTON PASSOS WAL-
DRAFF e PATRICIA FOLADOR WALDRAFF-.

51. SUMARISSIMA DE COBRANCA-34213/0-CONDOMI-
NIO EDIFICIO SAN MARCO x LUIZ ANTONIO SALOWSKI
e outro-(...) A vista do exposto, julgo procedente a ação, para
condenar os requeridos no pagamento dos encargos condomi-
niais postulados na exordial e os que venceram no curso de
ação, devidamente corrigidos monetariamente pela média do
INPC e IGP-DI, acrescidos de multa de 2% (dois por cento) e
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados do
vencimento de cada parcela. Condeno os requendos ao paga-
mento das despesas processuais e honorários de sucumbência
ao procurador do requerente, os quais fixo em 10% (dez por
cento) sobre o valor total da condenação, o que faço com apoio
no artigo 20, § 3°, alíneas “a”, “b” e “c”, do Código de Proces-
so Civil, levando-se em conta a complexidade da causa, o grau
de zelo do procurador, bem como o tempo e local da prestação
do serviço. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. BEA-
TRIZ SANTI, LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA, DINAMIR
PRUENCA MONTEIRO, IBERE INDIO DO BRASIL P. MO-
RAES, JULIO BARBOSA LEMES FILHO, AMANDO BAR-
BOSA LEMES, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARA-
ES, LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SHEILA CAMAR-
GO TOSSIN, JOANITA FARYNIAK, BRUNO MAY MAR-
TINS, CAMILA GBUR HALUCH e FERNANDA LEHMANN
LOUREIRO-.

52. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-34376/0-LEANDRO
AZEVEDO DA ROCHA x MUNIR ABDO CALIL-Ao preparo
das custas do Contador no valor de R$.20,90. -Adv. FERNAN-
DO ZENATO NEGRELE-.

53. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-34708/0-SERVIÇO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL (SENAC)
x FERNANDO LUIS SCHREIBER-Manifeste-se ante a(s)
reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -Advs. WILLIAM
OZORIO e PAULO SERGIO DE SOUZA-.

54. INTERDICAO-34723/0-CENIRA FREITAS ALVES BOM-
BIERI x VIVIANE CARLA BOMBIERI- Digam os interessa-
dos, quanto ao laudo pericial.Int.-Advs. ELIZETE REGINA
AUGUSTO, VALDEREZ DE MACEDO PACHECO e CRIS-
TIANE FERNANDES-.

55. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-34739/0-JOAO
CARLOS MORONA x ELISANGELA VICENTE- Intime-se a
executada a vir efetuar o pagamento das custas do incidente
por ela provocado.Int.-Adv. GIOVANI ZILLI-.

56. ALVARA JUDICIAL-34978/0-MARIA CRISTINA TAM-
BELLI GOMES e outros x ESPOLIO DE JOSE LAMARTINE
ANTUNES GOMES-Manifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s)
oficio(s) expedido(s). Int. -Advs. LUIZ ROBERTO ROMANO,
LUCIELENE CORREA L ROMANO, SELMA PACIORNIK,
HENRIQUE WATANABE FRANCISCO, ANA PAULA CAR-
RANO S QUADROS BARROS e FLAVIA GOMES LOYO-
LA-.

57. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35067/0-ESTILO
PAINEIS LTDA e outro x DOATICO SANTOS-Manifestem-se
as partes.Int. -Advs. FABIANO FREITAS MINARDI, LEON-
DINA ALICE MION PILATI e ANA CAROLINA MION PI-
LATI DO VALE-.

58. COBRANCA-35167/0-EMERSON FRANCO PICOLI x
SULINA SEURADORA S/A-Aguarde-se pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias. -Advs. JOSE BRUNO DE AZEVEDO OLIVEIRA,
CLAUDIO FREITAS MALLMANN, VICTOR KUNDZIN JU-
NIOR e ADILSON DE CASTRO JR-.

59. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35183/0-HELOISA
BARBORA DO CARVALHAL x JOSE CARLOS DE BARROS
e outro-Manifeste-se sobre a certidão de fls.36- verso.Int. -Adv.
MARCIO PERCIVAL PAIVA LINHARES-.

60. EXECUCAO-35305/0-ANITA FURTADO DA SILVA x
ANDRE SANTIN-Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

61. MEDIDA CAUTELAR-35307/0-KOHAVA LACHTER
CHROMIEC x ROGER WASHINGTON CHROMIEC- Infor-
me a requerente para os fins do art.806 do CPC, tendo em vista
que a presente medida cautelar não tem caráter satisfativo, qual
a natureza da ação principal a ser proposta, para verificar a
correlação da cautelar com a ação principal.Int.-Advs. DANI-
ELE MARIA GONCALVES e GISSIANE CRISTINE CHRO-
MIEC-.

62. EXECUCAO DE SENTENCA-35567/0-ARNO MULLER
e outros x BANCO DO BRASIL S/A-APENSO AUTOS
Nº.36.460 - Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Adv.
JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA, EDULA WILLE
POSNIAK-.

63. SUMARISSIMA-35574/0-DIAMANTINO FERREIRA
MORGADO x ANDERSON CESAR DE AZEVEDO-Ao pre-
paro das custas no valor de R$. 52,66.-Advs. LUIZ HENRI-
QUE ZANELATTO, MARLUS JORGE DOMINGOS, LIVIA
CABRAL GUIMARÃES, JORGE JOSE DOMINGOS NETO e
CARLISE ZASSO POSSEBON-.

64. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35757/0-HSBC
BANK BRASIL S/A x PETRONIO THEODORO CAMACHO
e outro- APENSO AOS AUTOS Nº.41610 - Primeiramente,
regularizem a representação processual dos embargantes, em
10 (dez) dias.Int. -Advs. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA, PAULO PETROCINI e WILMAR EPPINGER-.

65. BUSCA E APREENSAO-35771/0-BANCO TOYOTA DO
BRASIL S/A x COSME DOS SANTOS- Aguarde-se o retorno
do Ar da carta de citação da Sra.Rosane Mendes dos Santos.Int.-
Advs. MARCELO TESHEINER CAVASSANIN, JAIR LIMA

GEVAERD FILHO, ALESSANDRA CRISTINA KSZAN PAN-
CERA e RENATA FRANCO TREVISAN-.

66. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35783/0-TATULA
BALBINOTTI & CIA LTDA x FAMA PESCA LTDA- Ante a
informação de fls.78/79 no sentido de que não mais subsiste o
gravame da alienação fiduciária, proceda á penhora sobre o
veiculo descrito ás fls.79, como pleiteado ás fls.82.Ao preparo
das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. JULIANA
CARLA BALBINOTTI MARTINS-.

67. MONITORIA-35795/0-ORGANIZACAO EDUCACIONAL
EXPOENTE LTDA x EXTERNATO PALMYRA TAGLIARI -
ME-Ao preparo das custas no valor de R$. 18,90.-Adv. MAR-
CELO LUIZ DREHER-.

68. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35805/0-PEDRO
HENRIQUE RODRIGUES FEREIRA x ALOJZ KUKINA-IA-
PENSO AOS AUTOS Nº.36.644 - ndiquem as provas que pre-
tendem produzir, esclarecendo a finalidade.Int. -Advs. ALE-
XANDRE GOMES DE SOUZA LUZ, GERSON MASSIGNAN
MANSANI e MARGARETH ZANARDINI-.

69. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35821/0-ULIAIR
BRUNETTI x AMAZIL HENES DOS SANTOS e outro-APEN-
SO AOS AUTOS Nº.36.518 - Ao preparo das custas no valor
de R$. 688,41.-Adv. AIRTON SAVIO VARGAS, RODRIGO
MALENO GOULART-.

70. EXECUCAO-35881/0-JOSE ROBERTO SPINA x CON-
DOMINIO EDIFICIO TORRES VEDRAS- Sobre a certidão
lançada á fl.102-verso, manifeste-se o exequente.Int.-Adv. JOSE
ROBERTO SPINA-.

71. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-35901/0-MATER-
NIDADE CURITIBA LTDA x ROGERIO MENDES PEREI-
RA JUNIOR-Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Adv. MARTA P BONK RIZZO-.

72. INDENIZACAO-35906/0-FABIELE DE CASSIA ALVES
DA CRUZ e outro x BRASIL TELECOM S/A- Defiro o pedido
de fls.48.A parte interessada retirar o oficio (1).Int.-Advs. JUS-
SARA ROSA FLORES, EDENAN MARTINEZ BASTOS e
ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS-.

73. INTERDICAO-35919/0-PAULO RIBEIRO DE OLIVEIRA
x JOSE ADAO DE OLIVEIRA- Aguarde-se a resposta do ofi-
cio expedido á fl.37.Int.-Advs. RAFAEL TADEU MACHADO
e SILVIA CRISTINA XAVIER-.

74. COBRANCA-35952/0-VILMAR ELSON MAIA x CAIXA
SEGURADORA S/A-Manifestem-se as partes sobre a propos-
ta de honorários do Sr. Perito, no valor de R$.2.380,00.-Advs.
PLINIO ALOISIO BACH, DENAIR DE SOUZA BRUNO,
MURILO C. SANTOS PERITO, FRANCIS ALMEIDA VES-
SONI, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e MONICA FERREI-
RA MELLO BIORA-.

75. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-36019/0-MARIA
ELZA DE SOUZA LEZINHO e outros x BANCO DO BRASIL
S.A- Reporto-me ao despacho de proferido á fl.58.(Arquivem-
se com as cautelas e anotações de estilo).Int.-Adv. SUZY MARA
BARBOSA CAPEL-.

76. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36054/0-BANCO
BRADESCO S/A x GELSON ALMEIDA DE AMARAL-Defi-
ro o pedido de fls.47.A parte interessada retirar o oficio (1). -
Adv. JOAO LEONEL ANTOCHESKI-.

77. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-36056/0-BANCO
ITAU S/A x TEMA COMERCIO LTDA e outros-Aguarde-se
pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Advs. DANIEL HACHEM e
MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS-.

78. INDENIZACAO-36115/0-DEJANIR FERREIRA JUNIOR
x HSBC BANK BRASIL S.A e outro- Sobre a proposta de acor-
do apresentada á fl.144, manifeste-se o Requerente.Int.-Advs.
JULIO CESAR DALMOLIN e MONICA DALMOLIN-.

79. DEPOSITO-36135/0-UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A x EDITA CAMARA DA SILVA-Ao prepa-
ro das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Advs. SABRI-
NA CAMARGO DE OLIVEIRA e LUCIANE LOPES ALVES-
.

80. ORDINARIA-36146/0-MARTINS FRANCO & CIA LTDA
x ALCEU BAILO e outros-Defiro o pedido de fls.286.A parte
interessada retirar o oficio (1). -Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ, MARLI T D AVILA CARGNIN e WELLINGTON
SILVEIRA-.

81. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36175/0-MAC DOS
SANTOS x HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A-APENSO AOS
AUTOS Nº.36.930 - Recebo o recurso de apelação (fls.212/
247) em ambos os efeitos (art.520, CPC).Ao apelado para, que-
rendo, contra-arrazoar o recurso, no prazo de 15 (quinze)
dias..Int. -Advs. FELIPE ALVES DA MOTTA, CAROLINA
ELISABETE PUERHRINGER e JAIME OLIVEIRA PENTE-
ADO-.

82. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36276/0-RINAL-
DO DALAQUA x ELSON LUIZ BUSCHMANN-Defiro o pe-
dido de fls.26.A parte interessada retirar o oficio (1).Indefiro
pedido de expedição de oficio ao TRE, porquanto, segundo o
art.2º da Resolução nº.13.582 (com redação dada Resolução
nº.19.783/97) do Tribunal Superior Eleitoral ao próprio eleitor
e para atender requisição de autoridade judiciária para instruir
procedimento de persecução criminal, o que não é o caso dos
autos.Int. -Adv. NELSON BELTZAC JUNIOR-.

83. COBRANCA-36319/0-CONDOMINIO EDIFICIO PHI-
LLIP STARK x MARLOS DE OLIVEIRA- Intime-se a credora
para juntar a planilha atualizada da divida, conforme mencio-

nado nas fls.150.-Advs. JEFERSON WEBER e ROGÉRIO
MOREIRA MACHADO DOS SANTOS-.

84. SUMARIA‘-36433/0-DINEY DIAS DE ALMEIDA x BAN-
CO DO BRASIL S.A-Subam os autos ao Egregio Tribunal de
Justiça do Parana, com as nossas homenagens. de estilo.Int. . -
Advs. MARCIA ELIZABETE DE OLIVEIRA TORNESI e VIC-
TOR GERALDO JORGE-.

85. SUMARIA‘-36479/0-FRANCISCO GUERNIERI NETO x
UNIMED CURITIBA SOCIED. COOPER. DE SERVI. MEDI-
COS- Recebo o recurso de apelação (fls.187/197) em ambos os
efeitos (art.520, CPC).As contra-razões do recurso se encon-
tram ás fls.200/207.Subam os autos ao Egregio Tribunal de Jus-
tiça do Parana, com as nossas homenagens. de estilo.Int. .Int.-
Advs. SIMONE CHAPIESKI e RAFAEL BAGGIO BERBICZ-
.

86. SUMARIA‘-36511/0-JORGE YASBICK e outro x BAN-
CO DO BRASIL S/A- Defiro o pedido de fls.50.Intime-se o
executado para complementar o depósito.Int.-Adv. EDUAR-
DO JOSE PEREIRA NEVES-.

87. ALVARA JUDICIAL-36519/0-ELOY DE SOUSA PINTO
x -Subam os autos ao Egregio Tribunal de Justiça do Parana,
com as nossas homenagens. de estilo.Int. . -Advs. CALIXTO
DOMINGOS DE OLIVEIRA e FABRICIO ZILOTTI-.

88. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36684/0-ORGANI-
ZACAO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA x LIGIA MA-
RIA GONÇALVES MOL-Ao preparo das custas do Contador
no valor de R$.18,82.-Adv. MARCELO LUIZ DREHER-.

89. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-36696/0-MARLUS
RAYMUNDO DAMAZIO x TOP AVESTRUZ CRIAÇÃO E
COMÉRCIO IMPOR. E EXPORT.- A parte interessada retirar
o oficio (1).Int.-Advs. LUCI R DAMAZIO e CLEBER DE
PAULA BALZANELI-.

90. REVISÃO CONTRATUAL-36711/0-EVELYN KARLA
KLOSS x BANCO BRADESCO S/A- Ás fls.241/242 foi deter-
minada a inversão do ônus da prova e ás fls.251 o requerido
informou que deseja produzir prova pericial.Assim, defiro a
produção da prova pericial pleiteada pelo requerido e nomeio
como Perita VANYA MARCON, que no prazo de 05 (cinco)
dias deverá informar se aceita o encargo e em caso positivo,
deverá apesentar proposta de honorários.Honorário periciais a
encargo do requerido.Intimem-se as partes para no prazo de 05
(cinco) dias formularem quesitos e indicarem assistentes
técnicos.Int. -Advs. ROSANGELA WOLFF MORO, MURILO
CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA-.

91. COBRANCA-36855/0-CLARA DE FATIMA STIVAL x
ITAU SEGUROS S/A-Subam os autos ao Egregio Tribunal de
Justiça do Parana, com as nossas homenagens. de estilo.Int. . -
Advs. PAULO ROBERTO GOMES, PEDRO HENRIQUE
TOMAZINI GOMES, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ
e ALDO GALICIOLI JUNIOR-.

92. DECLARATORIA-36945/0-ANTONIO MOREIRA DE
OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S/A-Subam os autos ao Egre-
gio Tribunal de Justiça do Parana, com as nossas homenagens.
de estilo.Int. . -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR e KARI-
NE PEREIRA-.

93. COBRANCA-37007/0-FAUSTINO JURANDIR LAZA-
ROTTO x BANCO BRADESCO S/A- Aguarde-se pelo prazo
de 30 (trinta) dias o cumprimento integral da decisão de fls.19.-
Advs. MARLY BORGES DOMINGUES, JOSE DOMINGUES,
VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS e A.M. CARMEN
ZANCHI-.

94. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-37061/0-FABRIS
COMÉRCIO DE PNEUS LTDA x ROMANA TRANSPORTA-
DORA TURÍSTICA LTDA- Manifeste-se o exequente, quanto
ao prosseguimento do feito.Int.-Adv. MARCO ANTONIO PEI-
XOTO-.

95. COBRANCA-37102/0-CENTRO DE IMAGENS MÉDI-
CAS CURTIIBA LTDA x SAUDE PLUS ASSISTENCIA ME-
DICA S/C LTDA- A parte interessada retirar o oficio (1).-Adv.
DEBORA C. DE G. MOREIRA LOBO-.

96. COBRANCA-37189/0-IOCHIKO KATANO MAESHIBA
x ITAU SEGUROS S/A-Recebo o recurso de fls.68/79, nos efei-
tos suspensivo e devolutivo.Á parte contrária para as contra-
razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Int. -Advs. ERALDO
LACERDA JÚNIOR e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-
.

97. MONITORIA-37208/0-SOCIEDADE EVANGELICA BE-
NEFICENTE DE CURITIBA x ANDERSON TABORDA-Ma-
nifeste-se ante a(s) reposta(s) ao(s) oficio(s) expedido(s). Int. -
Advs. ERALDO LUIZ KUSTER e LARISSA ALCANTARA
PEREIRA-.

98. COBRANCA-37244/0-DIOMAR APARECIDA TONET
PARTICA e outros x CENTAURO SEGURADORA S/A-Sobre
a contestação de fls.46/66, manifeste-se o autor.Int. -Advs.
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, SILVIO RORATO, ALE-
XANDRE DANIELI ALBERTI e FABIANA ZOTELLI DE
MATTOS-.

99. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-37311/0-TILIBRA
PRODUTOS DE PAPELARIA LTDA x THM COMERCIO DE
PAPELARIA LTDA- Ciente da juntada do contrato social da
empresa executada ás fls.52/56.Ante o contido ás fls.45/46,
informe a credora qual a dificuldade em obter por si só junto á
Junta Comercial do Estado do Paraná cópia do contrato social
da “Crepom Papelaria.Int.-Advs. LUIZ FERNANDO MAIA e
ANTONIO MARCOS TEIXEIRA SILVA-.

100. ALVARA JUDICIAL-37347/0-LUIZ ANTÔNIO TULIO e
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outro x ESPÓLIO DE KIZZY CRISTINE TULIO-Arquivem-
se, observadas as formalidades legais.Int. -Advs. ANA PAULA
TORRES e CIRO BRUNING-.

101. COBRANCA-37368/0-EDSON AUGUSTO SANTOS x
REAL SEGUROS S/A-Manifestem-se as partes sobre a pro-
posta de honorários do Sr. Perito, no valor de R$.2.800,00.-
Advs. FERNANDA PUNCHIROLLI TORRESANI CENSI,
CAMILA ALVES MUNHOZ, ELIANI GARCIES CHOTI,
CYNTIA BRANDALIZE e CIRO BRUNING-.

102. OBRIGACAO-37415/0-KIMBERLY-CLARK KENKO
IND E COM LTDA x PAESE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA e outro- Aguarde-se o julgamento do agravo.Int.-Advs.
LUIZ FERNANDO VILELA NOGUEIRA, RICARDO PINHO,
ALICIA DANIEL SHORES, LUCIANA DE ANDRADE AMO-
ROSO e OLIVIO HORACIO RODRIGUES FERRAZ-.

103. MONITORIA-37521/0-JOSE LUIZ SANTOLIN x DAVID
THIESSEN- Manifeste-se o exequente, quanto ao prossegui-
mento do feito.Int.-Advs. MARCELO LUIZ DA ROSA SAN-
TOLIN e THABTA ROEHRS-.

104. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-37597/0-DILMA
DAMIANI CARDOSO x LIZANDRA RODRIGUES GIME-
NES-Intimação pessoal do autor, para que promova o anda-
mento do feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção do
feito.Int. -Adv. PERCY ARAUJO-.

105. BUSCA E APREENSAO-37601/0-UNIBANCO - UNIAO
DE BANCO BRASILEIROS S/A x GECI KRONE- Tendo em
vista ainda não ter sido expedido mandado de citação do reque-
rido, esclareça o pedido de fl.40.Int.-Advs. SERGIO EDUAR-
DO GOMES SAYAO LOBATO e LUCIANE LOPES ALVES-.

106. BUSCA E APREENSAO-37698/0-UNILANCE ADMI-
NISTRACAO DE CONSORCIOS S/C LTDA x LUCIMEIRA
DE OLIVEIRA-Ao preparo das custas no valor de R$. 21,00.-
Adv. GLAUCIA DA SILVA ALBERTI-.

107. DESPEJO-37870/0-ALAOR DE MOURA E COSTA e
outro x MARIA DIVINA SARAIVA JABBUR-Intime-se o ilus-
tre advogado, mediante publicação no DJ, para que restitua os
autos em cartório, em 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
art.196 do Código de Processo Civil.Int. -Adv. GLACI ELIA-
NE ZIMMER-.

108. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-37949/0-JOSE
ARTUR ZANLUTO FILHO x SERGIO PIRES- Defiro o pedi-
do de fls.47.Suspensão pelo prazo de 90 (noventa) dias.Int.-
Adv. FABIO AUGUSTO ZANLORENCI-.

109. PRESTACAO DE CONTAS-37971/0-AIRTON JOSE
BRAUZA x BANCO HSBC S.A.-Sobre a contestação e docu-
mentos de fls.24 e seguintes, manifeste-se o requerente.Int. -
Adv. EDEMAR FRITZ JUNIOR-.

110. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-38017/0-STENIO
RIZZATO e outros x BANCO DO BRASIL S/A- 1. As fis. 125/
128 o executado Banco do Brasil S/A ofereceu impugnação,
alegando que está havendo excesso de execução e que o valor
correto é de R$ 45.701,40. Alegou que está sendo exigida quan-
tia que não se enquadra nos limites do que foi decidido no títu-
lo judicial. Efetuou às fls. 129 o depósito da quantia de R$
45.701,40. Manifestação dos credores às fls. 136 onde alega-
ram que os cálculos apresentados pelos autores foram elabora-
dos sem incidência de juros remuneratórios e que os cálculos
dos autores estão corretos e que as assertivas do executado vi-
sam procrastinar o andamento processual. Eo breve relato. Tra-
ta-se de impugnação com fundamento no § 1° do art. 475-J do
Código de Processo Civil (CPC). Ressaltar que neste feito está
havendo execução de título judicial (sentença proferida na ação
civil pública n° 14.552 que tramitou perante esta Vara), de acor-
do com o novo rito introduzido pela Lei n° 11.232/2005. Em
sede de impugnação pode ser alegado excesso de execução,
nos termos do inciso V do art. 475-L do CPC. O executado
alega que ovafor correto da execução deveria ser de R$
45.701,40 ao invés da quantia de R$ 48.888,36 executada pe-
los credores. Mas, não esclareceu o executado, sendo ônus que
lhe incumbia, como obteve a quantia de R$ 45.701,40, não ten-
do apresentado sequer planilha de cálculo neste sentido. E, tam-
bém não especificou o executado qual a incorreção nos cálcu-
los constantes às fls. 11, 28/32, 40/44, 52/54, 63/66, 77/82, 90/
92, 99/101 e 111/114. Não demonstrou o executado que tais
valores não estivessem em conformidade com a sentença pro-
ferida nos autos n° 14.552. Assim, não demonstrou o executa-
do a ocorrência de excesso de execução, motivo pelo qual de-
vem ser mantidos os valores executados pelos credores neste
feito. Diante do exposto, rejeito a impugnação de fis. 125/128,
determinando o prosseguimento da presente execução.2. Ten-
do em vista que foi rejeitada a impugnação ofertada pelo exe-
cutado, devida a multa de 10%, nos termos do § 4° do art. 475-
J do CPC, eis que o executado depositou às fls. 129 a quantia
de R$ 45.701,40, valor inferior ao executado pelos credores
neste feito, tendo havido assim pagamento parcial do débito
pelo executado. Tal multa no percentual de 10% incidirá sobre
a quantia de R$ 3.186,96 (R$ 48.888,36 — R$ 45.701,40). 3.
Intime-se o executado para no prazo de 10 dias efetuar o depó-
sito da diferença no valor de R$ 3.186,96 acrescida da multa de
10%. Int. -Advs. GIOVANNA PRICE DE MELO, EDULA
WILLE POSNIAK e NADIA JEZZINI-.

111. COBRANCA-38023/0-ROBERTO CARLOS LIMA PA-
CHECO x LIBERTY SEGUROS S/A-Defiro o pedido de
fls.27.Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Adv. ERAL-
DO LACERDA JÚNIOR-.

112. EXECUCAO-38081/0-ARNO GUILHERME BRADAS-
CH x BANCO DO BRASIL S/A-Arquivem-se, observando as
formalidades legais. Int. -Advs. JONATHAS ALVES DO N.
PEREIRA e CARLOS MURILO PAIVA-.

113. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-38139/0-S.P.R.

AUTOMÓVEIS LTDA - SUPER FIAT x ANA PAULA NUNES
RAMANASCHI- Tendo em vista a decisão de fls.43, arqui-
vem-se os presentes autos.Int.-Adv. JACKSON SONDAHL DE
CAMPOS-.

114. SUMARIA COBRANCA CONDOMINIO-38217/0-FER-
NANDO DOS SANTOS NEVES x PONTUAL LEASING S/A
ARRENDAMENTO MERCANTIL- 1. Conforme se observa
às fls. 49 e 53, a requerida teve sua falência decretada em
13.07.2006. A presente ação foi ajuizada em 12.04.2007, ou
seja, posteriormente à decretação da falência da requerida. Por-
tanto, o Juízo competente para apreciação do presente feito é o
Juízo onde tramita atualmente o processo de falência da reque-
rida, no caso, o Juízo da 1a Vara de Falências e Recuperações
Judiciais da Comarca de São Paulo/SP, nos termos do art. 76 da
Lei n° 11.101/2005. Ressaltar que a competência do Juízo Fa-
limentar é absoluta, motivo pelo qual deve este feito ser julga-
do pela 1a Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Co-
marca de São Paulo/SP. Assim, nos termos do art. 113 do CPC,
declino da competência deste Juízo em favor da 1a Vara de
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo/
SP, com a conseqüente remessa do feito com as providências
de estilo. Int. -Advs. ELTON ALAVER BARROSO, ANA PAU-
LA DELGADO DE SOUZA, HUGO RAITANI e ALFREDO
LUIZ KUGELMAS-.

115. EXECUCAO DE SENTENCA-38246/0-DINALTE JOÃO
VOLUZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Intime-se o exe-
cutado para efetuar o pagamento das custas, referente ao
incidente.Int.-Advs. CARLOS MURILO PAIVA e FERNAN-
DO WILSON ROCHA MARANHAO-.

116. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-38285/0-ADMI-
NISTRADORA DE BENS SUL LTDA e outro x LEA MARIA
NUNES DA ROCHA e outro-Ao preparo das custas no valor
de R$. 12,60.-Adv. SEBASTIAO MARTINS NETO-.

117. RESSARCIMENTO-38337/0-GARANTE SERVICOS DE
APOIO S/C x TULIO CELIO BELEZA e outro-Sobre a contes-
tação de fls.61/73, manifeste-se o autor.Int. -Advs. PATRICIA
PIEKARCZYK, INDIANARA FARIAS DE CAMARGO e
MANOEL FAGUNDES DE OLIVEIRA-.

118. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-38383/0-DÉBO-
RA VARELA GARCIA x JORGE DE AVILA e outro- Manifes-
te-se o exequente, quanto a certidão de fls.28.Int.-Advs. OS-
MAR NODARI e LUIZ FELIPE NODARI-.

119. ALVARA JUDICIAL-38461/0-MARIA DA CONCEIÇÃO
BONAT AZEVEDO DE SOUZA e outro x DENIS BONAT
AZEVEDO DE SOUZA-Arquivem-se, observando as formali-
dades legais. Int. -Adv. BRASIL PARANA DE CRISTO II-.

120. ORDINARIA-38470/0-YVONE ABIB x BANCO DO
BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de R$. 24,15.-
Advs. JULIO CESAR SPRENGER RIBAS e ACACIO COR-
REA FILHO-.

121. COBRANCA-38631/0-ALCEMIRA ZIRONDI BERNAR-
DI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-se os
requerente, quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Adv. ERAL-
DO LACERDA JÚNIOR-.

122. BUSCA E APREENSAO-38799/0-BANCO BMG S.A x
REGINALDO GIL- O pleito de fls.25 a 34, no que concerne á
pruganação da mora, não pode ser acolhido, porquanto é en-
tendimento jurisprudencial pacifico, inclusive no Egrégio Tri-
bunal de Justiça do Paraná, que o devedor, para purgar a mora
deve depositar o valor das prestações devidas e não as
vincendas.Em 10 (dez) dias, diga o postulante.Indiquem as pro-
vas que pretendem produzir, esclarecendo a finalidade.Int. Int.-
Advs. JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA, SILVENEI
DE CAMPOS e SILVIO ALEXANDRE MARTO-.

123. BUSCA E APREENSAO-38817/0-BV FINANCEIRA S.A
CREDITO FINANCIAMENTO E INVEST. x SIZAIR SILVA
DE MOURA-Intimação pessoal do autor, para que promova o
andamento do feito, em 48:00 horas, sob pena de extinção do
feito.Int. -Advs. JULIANE C C DA SILVA, FLAVIANO BE-
LLINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES-.

124. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-38987/0-SINDI-
CATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CIANORTE e
outros x BANCO DO BRASIL S/A- Tendo em vista a decisão
de fls.63, arquivem-se os presentes autos.Int.-Advs. FRANCIS-
CO LEITE DA SILVA, CARLOS MURILO PAIVA e ESTE-
VAO LOURENCO CORREA-.

125. EXECUCAO-39013/0-DANIEL TORRES SARDO x
BANCO DO BRASIL S/A-Intime-se o executado para efetuar
o pagamento das custas, referente ao incidente.Int. -Advs. CAR-
LOS MURILO PAIVA e EDULA WILLE POSNIAK-.

126. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA ARBITRAL-39069/
0-JORGE CHIGUTI e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
Aguarde-se o pedido de informação.Cumpra-se o ultimo item
da decisão de fls.83.Int.-Advs. CARLOS R GOMES SALGA-
DO, CARLOS MURILO PAIVA e ACACIO CORREA FILHO-
.

127. COBRANCA ORDINARIA-39215/0-ANGELO ROBER-
TO PEREIRA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifes-
tem-se os requerentes quanto ao prosseguimento do feito.Int.-
Adv. FABRICIA CAMPI DE ALMEIDA-.

128. SUMARISSIMA DE COBRANCA-39271/0-DEODATO
MIGUEL DE PAULA SOUZA x BANCO DO BRASIL S/A-
Defiro o pedido de fl.29. Aguarde-se pelo prazo suspensivo.
Int.-Adv. TANIA MARIA DAS NEVES GAPAKI-.

129. COBRANCA ORDINARIA-39279/0-INEZ SCHITKO
GAWLIK x BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se as partes

para que especifiquem as provas que pretendem produzir, fa-
zendo a correlação fato-prova e esclareçam a importância e
pertinência de cada uma delas para a solução da lide, pena de
preclusão.Outrossim, manifestem-se as partes acerca da efeti-
va possibilidade de composição amigável.Int. -Advs. EMANU-
ELLE SILVEIRA DOS SANTOS e FLAVIA CRISTIANE MA-
CHADO-.

130. ORDINARIA-39281/0-VERA REGINA COCCARO SI-
QUEIRA x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas
no valor de R$. 56,70.-Advs. PAULO VINICIOS DE BARROS
MARTINS JR e ADYR RAITANI JUNIOR-.

131. SUMARISSIMA DE COBRANCA-39296/0-MARIA IZA-
BEL DE RAMOS QUADROS x BANCO DO BRASIL S/A-Ao
preparo das custas do Contador no valor de R$. 30,37.-Adv.
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL-.

132. COBRANCA-39339/0-CLAUDIO FAVARAO e outro x
BANCO DO BRASIL S/A-Intimem-se as partes para que espe-
cifiquem as provas que pretendem produzir, fazendo a correla-
ção fato-prova e esclareçam a importância e pertinência de cada
uma delas para a solução da lide, pena de preclusão.Outrossim,
manifestem-se as partes acerca da efetiva possibilidade de com-
posição amigável.Int. -Advs. RONALDO FRANCA DE AN-
DRADE e ACACIO CORREA FILHO-.

133. SUMARISSIMA DE COBRANCA-39365/0-ÂNGELA
MARIA MALAQUIAS GUMY x BANCO REAL-Defiro o pe-
dido de fl.42.Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias. -Adv.
JULIANA RIBEIRO GONÇALVES BONATTO-.

134. COBRANCA ORDINARIA-39472/0-ALMIR SASSI e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-HOMOLOGO, por senten-
ça, para que surta desde logo seus juridicos e legais efeitos, o
acordo de fls.196/199, resguardados eventuais interesses de
terceiros. De consequências, JULGO EXTINTO ESTE PRO-
CESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao prazo
recursal.Ato continuo, preparadas as custas, arquivem-se com
as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs. FERNANDO A.
SANTIN PORTELA e KENJI DELLA PRIA HATAMOTO-.

135. COBRANCA-39529/0-SILVIA FIGUEIREDO PORRES
x BANCO DO BRASIL S/A-Ao preparo das custas no valor de
R$. 23,10.-Advs. JULIENNE PEROZIN GAROFANI e CAR-
LOS MURILO PAIVA-.

136. SUMARISSIMA DE COBRANCA-39573/0-JOSÉ LUIZ
VIEZZI x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se a requeren-
te, quanto ao prosseguimento do feito.Int.-Adv. ODENIR VI-
TAL BARBOSA-.

137. EXECUCAO DE SENTENCA-39577/0-HIROKO SEINO
x BANCO DO BRASIL S/A- Cumpra-se a decisão do Ilustre
Relator, bem como o ultimo item da decisão de fls.19.Int.-Advs.
FABIULA MULLER, CARLOS MURILO PAIVA e ACACIO
CORREA FILHO-.

138. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-39608/0-BANCO
DAIMLER CHRYSLER S/A x TRANSZARA OP DE LOGIST
E TRANSP LTDA-Ao preparo das custas do Contador no valor
de R$. 16,97.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

139. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-39628/0-BANCO
BRADESCO S/A x TRANSPORTADORA TARTARUGA LTDA
e outros- APENSO AOS AUTOS Nº.40.268 - Manifestem-se
os embargantes, quanto á impugnação do embargado.Int.-Advs.
MURILO CELSO FERRI e MARIA ANARDINA PASCHO-
AL-.

140. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-39634/0-HÉLIO DOS
REIS MEIRELES e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Aco-
lho a emenda de fls.95/96.A parte interessada retirar os docu-
mentos desentranhados.Int.-Adv. DAGMAR PIMENTA HAN-
NOUCHE-.

141. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-39636/0-HAROLDO
BRAZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Acolho a petição
de fls.131/132, como emenda da inicial, que dela passa a fazer
parte integrante.A parte interessada retirardos documentos
desentranhados.Int.-Adv. DAGMAR PIMENTA HANNOU-
CHE-.

142. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-39637/0-MARIA PE-
TRUS MARQUES e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Aco-
lho a petição de fls.102/103 como emenda da inicial, que dela
passa a fazer parte integrante.A parte interessada retirar os do-
cumentos desentranhados.Int.-Adv. DAGMAR PIMENTA
HANNOUCHE-.

143. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-39733/0-
PONT’HALL FACTORING LTDA. x ORLANDO DE OLIVEI-
RA FILHO GÁS- Intime-se o executado para pagar as custas
processuais do incidente de fls.23/32.Int.-Adv. FERNANDO
CESAR GALLO-.

144. SUMARISSIMA DE COBRANCA-39883/0-RICARDO
GAVLAK e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifestem-
se os requerentes, quanto ao prosseguimento do feito.Int. -Adv.
EGMAR JOSE CABERLINI-.

145. EXECUCAO DE SENTENCA-39887/0-ESPOLIO DE
JOSÉ PEDRO DA SILVA e outros x BANCO DO BRASIL S/
A- Defiro o pedido de fl.65.Aguarde-se pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias.-Advs. JOAO BATISTA DE TOLEDO e CARLOS
MURILO PAIVA-.

146. NOTIFICACAO JUDICIAL-39993/0-ANDERSON VIEI-
RA e outros x EXPRESSO ADORNO LTDA e outro- Aguarde-
se, pelo prazo suspensivo como requerido á fl.23.Int.-Advs.
HELIO GOMES DE OLIVEIRA e ETHELMA PEZARINI-.

147. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-40029/0-PEDRO

JOSÉ AGOSTINHO x BANCO DO BRASIL S/A- Renove-se a
intimação do exequente, para cumprir a decisão de fls.31, em
cinco dias. -Adv. DIEGO MARTINS CASPARY-.

148. -40063/0-MARIA ALICE RODRIGUES PIRES BRAGA-
DA x JOSÉ HUDSON FERNANDES-Ao preparo das custas
do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. WALTER DOS ANJOS-
.

149. BUSCA E APREENSAO-40079/0-BANCO FINASA S/A
x FLAVIA PATRICIA VILELA HARA-Aguardem-se os autos
em cartório pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido
á fl.22. -Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e EDUARDO
MARIANO VALENZI DE TOLEDO-.

150. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-40217/0-MANO-
EL DIAS DA SILVA x BANCO FINASA S/A-Manifeste-se so-
bre a certidão de fls.29 - verso.Int. -Adv. VALNEI PINHEIRO
DA VEIGA-.

151. INDENIZACAO-40321/0-EMERSON JOSÉ HANKE x
BANCO BRADESCO S/A-Manifestem-se as partes.Int. -Advs.
AQUILE ANDERLE, NEWTON DORNELES SARATT e
AFRO MARTINS JUNIOR-.

152. ORDINARIA-40352/0-DIRCE CLEA MINIKOVSKIDE
SOUZA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A-.A parte inte-
ressada retirar a Carta Ar de Citação.Int. -Advs. MÁRIO MAR-
CONDES NASCIMENTO e FLAVIO DIONISIO BERNARTT-
.

153. SUMARISSIMA DE COBRANCA-40476/0-ALTEMIR
GERALDO TAFFAREL x BANCO DO BRASIL S/A-HOMO-
LOGO, por sentença, para que surta desde logo seus juridicos
e legais efeitos, o acordo de fls.23/24, resguardados eventuais
interesses de terceiros. De consequências, JULGO EXTINTO
ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a renúncia ao
prazo recursal.após preparadas as custas, expeça-se desde logo
o competente alvará, como requerido á fl.24.Ato continuo, pre-
paradas as custas, arquivem-se com as cautelas e anotações de
estilo.P.R.I. -Advs. VANESSA CARINA ZANIN e CARLOS
MURILO PAIVA-.

154. BUSCA E APREENSAO-40495/0-BV FINANCEIRA S/
A - CREDITO FINANC. E INVEST. x MARCOS DOS SAN-
TOS- l-Aguarde-se por 30(trinta) dias, como requerido.-Adv.
MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI-.

155. BUSCA E APREENSAO-40583/0-BANCO FINASA S/A
x KELLI ADRIANA DA SILVA-Manifestem-se as partes.Int. -
Advs. MICHELLY CRISTINA ALVES NOGUEIRA TALLEVI
e FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ-.

156. SUMARISSIMA DE COBRANCA-40609/0-ANTÔNIO
RINALDI e outros x BANCO DO BRASIL S/A- Manifeste-se
a requerente, quanto ao prosseguimento do feito. -Adv. RICAR-
DO JOSE DAGOSTIM-.

157. ORDINARIA-40647/0-ESPÓLIO DE OTÁVIO BASILIO
x BRASIL TELECOM S/A- Intime-se o autor par atender a
decisão de fls.37, em cinco dias.-Advs. JOSE ARI MATOS e
JANE PICKLER GARCIA MATOS-.

158. SUMARISSIMA DE COBRANCA-40705/0-MARCIA
REGINA ZANLDRENZ e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
Mnifeste-se a requerente, quanto ao prosseguimento do feito. -
Adv. ERALDO LACERDA JÚNIOR-.

159. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-40886/0-ADÃO
DOMINGOS ASSUNÇÃO e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus
juridicos e legais efeitos, o acordo de fls.68/69, resguardados
eventuais interesses de terceiros. De consequências, JULGO
EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a
renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, preparadas as custas,
arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs.
GIOVANNA PRICE DE MELO e CARLOS MURILO PAIVA-
.

160. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-40893/0-AGENOR
BAZAGLIA BRONGNOLI e outros x BANCO DO BRASIL S/
A-HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus
juridicos e legais efeitos, o acordo de fls.71/72, resguardados
eventuais interesses de terceiros. De consequências, JULGO
EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a
renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, preparadas as custas,
arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs.
GIOVANNA PRICE DE MELO e CARLOS MURILO PAIVA-
.

161. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-40915/0-ANTO-
NIO PASCOALETO e outros x BANCO DO BRASIL S/A-
HOMOLOGO, por sentença, para que surta desde logo seus
juridicos e legais efeitos, o acordo de fls.74/75, resguardados
eventuais interesses de terceiros. De consequências, JULGO
EXTINTO ESTE PROCESSO (art.269, III, do CPC).Defiro a
renúncia ao prazo recursal.Ato continuo, preparadas as custas,
arquivem-se com as cautelas e anotações de estilo.P.R.I. -Advs.
GIOVANNA PRICE DE MELO e CARLOS MURILO PAIVA-
.

162. REVISAO DE CLAUSULAS-40989/0-JESSE MOREIRA
DA SILVA x BV FINACEIRA S/A C.F.I.- 1-Ciente do contido
às fls.49/53.2-Esclareça o requerente como obteve a quantia de
R$ 374,69 a título de prestação mensal, apresentando a fórmu-
la matemática empregada e a fórmula do “Sistema de Amorti-
zação Linear-Gaus”.Para tanto, concedo o prazo de 10 dias.Int.-
Adv. RAFAELA FILGUEIRA-.

163. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA ARBITRAL-41039/
0-CARLOS ROBERTO DA COSTA SILVA e outros x BANCO
DO BRASIL S/A- Primeiramente, regularizem a representação
processual do Sr. Francisco de Moraes.Int. -Adv. MARJORIE
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RUELA DE AZEVEDO FORTI-.

164. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-41163/0-CRISLEY
SALLETA FERREIRA x JEVENS IENSEN-APENSO AOS
AUTOS Nº. 41.164-Manifeste-se a requerente acerca do conti-
do às fls.36.Para tanto, concedo o prazo de 10 dias-Advs. DUL-
CINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, LUIZ GUSTAVO DE AN-
DRADE e JAQUELINE TODESCO BARBOSA DE AMORIM-
.

165. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA ARBITRAL-41521/
0-ESPÓLIO DE AMANTINO TEIXEIRA DOS SANTOS e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-O espólio será apresentado
ativa e passivamente em juizo pelo inventariante, a teor do que
dispõe o art.12, V, do CPC. Todavia, caso o inventário dos bens
não tenha sido aberto ou então já esteja extinto, todos os her-
deiros do falecido devem constar no pólo ativo, cada um devi-
damente representado, posto que, a rigor, ninguém pode pleite-
ar em nome próprio direito alheio (art.6º, do CPC).Posto isso,
reguralizem a representação processual dos espólios de Aman-
tino Teixeira dos Santos, de Arlindo Geraldo, de Honório Ri-
gonatto, de José Ortega Peres, de Pedro Farias da Cruz e de
Sadão Inokuma. Juntem, ainda, a certidão de óbito do Sr. José
Marques.Int. -Adv. ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

166. -41549/0-ANTÔNIO CARLOS LUCCHESI FILHO x
NEUSA MARIA BAJI- l-Nos termos do art. 990,l, do CPC,
informe o requerente o endereço e a qualificação do viúvo de
NEUSA MARIA BAJI, para fins de nomeação de
inventariante.ll-Intime-se. -Adv. RICARDO DE LUCCA ME-
CKING-.

167. COBRANCA ORDINARIA-41555/0-ESPÓLIO DE AD-
MAR ERICO BRODBECK e outros x BANCO DO BRASIL
S/A-O espólio será apresentado ativa e passivamente em juizo
pelo inventariante, a teor do que dispõe o art.12, V, do CPC.
Todavia, caso o inventário dos bens não tenha sido aberto ou
então já esteja extinto, todos os herdeiros do falecido devem
constar no pólo ativo, cada um devidamente representado, pos-
to que, a rigor, ninguém pode pleitear em nome próprio direito
alheio (art.6º, do CPC).Posto isso, reguralizem a representação
processual dos espólios de Admar Erico Brodecl, Antonio José
dos Reis, de Antonio Orlando Inocente, de Osvaldo Domin-
gues, de Pedro Fernandes, de Theodoro Damico e de Yutaka
Dohi.ll-Int. -Adv. ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

168. SUMARISSIMA DE COBRANCA-41587/0-DIONISIA
LUIZ CHAVES EVANGELISTA e outro x YASUDA SEGU-
ROS S/A-l- Processos desta natureza tem rápido processamen-
to, já que, quase sempre, a matéria em discussão é exclusiva-
mente de direito, não se vislumbrando o alegado periculum in
mora para a concessão da medida antecipatória pretendida.ll-
Para análise do pedido da assistência jucidiária gratuita, junte
aos autos declaração de que não está em condições de pagar as
custas do processo e os honorários, sem prejuízo próprio ou de
sua família, nos temos do art. 4.º, da Lei 1.060/50.lll-Int.-Adv.
JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE ALCÂNTARA-.

169. COBRANCA ORDINARIA-41595/0-ESPÓLIO DE
ALYRIO PORTO MARTINELLI e outros x BANCO DO BRA-
SIL S/A-O espólio será apresentado ativa e passivamente em
juizo pelo inventariante, a teor do que dispõe o art.12, V, do
CPC. Todavia, caso o inventário dos bens não tenha sido aber-
to ou então já esteja extinto, todos os herdeiros do falecido
devem constar no pólo ativo, cada um devidamente representa-
do, posto que, a rigor, ninguém pode pleitear em nome próprio
direito alheio (art.6º, do CPC).Posto isso, reguralizem a repre-
sentação processual dos espólios de Alyrio Porto Martinelli,de
João Nunes da Silva e de José Antonio Freire. Int. -Adv. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR-.

170. BUSCA E APREENSAO-41609/0-BANCO ITAU S.A x
MARIA CONCEIÇÃO MENDONÇA-Defiro o pedido deduzi-
do e, comprovada a mora do devedor, defiro, de plano, a busca
e apreensão do bem inicialmente descrito, depositando-o em
mãos da autora.Ao preparo das custas do Senhor Oficial de
Justiça.Int. -Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

171. REINTEGRACAO DE POSSE-41611/0-TRANSHEVAL
TRANSPORTES RODOVIARIOS DE CARGAS LTDA x TA-
GUAFORT COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA- Informe -se
a requerente se foi celebrado contratro por escrito com a reque-
rida acerca da cessão das cotas de consórcio.Em caso positivo,
deverá juntar cópia de tal contrato no prazo de 10 (dez)
dias.Junte a requerente declaração por escrito de Joel Amaral
Fernandes (fls.24) com firma reconhecida, sob pena de ser de-
signada audiência de justificação.Para tanto, concedo o prazo
de 10 (dez) dias.Int.-Adv. LUIS FERNANDO N. LOYOLA-.

172. BUSCA E APREENSAO-41613/0-BANCO SANTANDER
BANESPA S/A x VIVIANE KRAMER MARGARIDA-Defiro
o pedido deduzido e, comprovada a mora do devedor, defiro,
de plano, a busca e apreensão do bem inicialmente descrito,
depositando-o em mãos da autora.Ao preparo das custas do
Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. IDELANIR ERNESTI-.

173. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-41615/0-BANCO
ITAÚ S/A x NOVA PHASE INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
e outro- Cite-se a parte devedora para(...).Ao preparo das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça.Int. -Adv. LEONEL TREVISAN
JUNIOR-.

174. INDENIZACAO-41619/0-DAVI RODRIGUES PADILHA
x VIVO S.A. e outros- 1-Ante a informação de que o autor está
desempregado, concedo-lhe provisoriamente os benefícios da
Justiça Gratuita.2-Tendo em vista que no pólo passivo do feito
figuram 05 réus, esclareça o autor no prazo de 10 dias qual o
liame que une os 05 réus para fins do parágrafo único do art. 46
do CPC. Int. -Adv. MARCOS LUZIE GADOTTI DE OLIVEI-
RA-.

175. DESPEJO-41633/0-CLAUDETE GONÇALVES DOMIN-
GOS x SCHEILA APARECIDA BARBOSA e outro-Ao prepa-

ro das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int. -Adv. DANIELE
DIAS DOS REIS-.

176. EXECUCAO-41635/0-RUBENS PENA WAGECK x ELI-
ANA BARTHOLOMEU-Intime-se o devedor pessoalmente para
cumprimento da obrigação imposta na sentença.ll-Ao preparo
das Custas do Oficial de Justiça.Int. -Adv. DANIELE DIAS
DOS REIS-.

177. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-41637/0-HSBC -
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x FOX INFOR-
MATICA LTDA e outros- Cite-se a parte devedora...Ao prepa-
ro das custas do Senhor Oficial de Justiça.Int.-Adv. RAFAEL
SANTOS CARNEIRO-.

178. -41639/0-INDÚSTRIA DE MÓVEIS GLOBO LTDA ME
x BRASIL TELECOM S/A-Os benefícios da gratuidade alcan-
çam aquelels que não podem pagar as custas e honorários sem
prejuízo do sustento próprio ou da família;como pessoa jurídi-
ca nãopode fazer essa afirmação, ela não está sob o pálio da
Lei 1060/50.Ressalta-se que pedido de concessão de assistên-
cia judiciária constitui-se em prerrogativa de pessoas físicas. A
Lei 1060/50 garante a assistência judiciária aos necessitados,
devendo assim ser considerado “todo aquele cuja situação eco-
nômica não lhe permita pagar as custas do processo e os hono-
rários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da
família”.(art. 1.º, parágrafo único).A propósito:”O benefício da
gratuidade não se estende às pessoas jurídicas”.(RJTJESP 137/
352).Indefiro, pois, o pedido de justiça gratuita, por falta de
amparo legal, e determino o preparo das custas processuais e
FUNREJUS.Int.-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

179. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA ARBITRAL-41654/
0-ESPÓLIO DE ADELAIDE FLORENCIO CREMASCO GAR-
CIA e outros x BANCO DO BRASIL S/A-O espólio será apre-
sentado ativa e passivamente em juizo pelo inventariante, a teor
do que dispõe o art.12, V, do CPC. Todavia, caso o inventário
dos bens não tenha sido aberto ou então já esteja extinto, todos
os herdeiros do falecido devem constar no pólo ativo, cada um
devidamente representado, posto que, a rigor, ninguém pode
pleitear em nome próprio direito alheio (art.6º, do CPC).Posto
isso, reguralizem a representação processual do espólio de
ADELAIDE CREMASCO GARCIA, ANTONIO SALVIANO,
ATILIO PINHEIRO COTRIM, JOSÉ MARTINS, KUNIMIT-
SU YAMAGUCHI, MARIA SILVA GRANDIS, ODECIO DE
SOUZA, PEDROCORREA NETO e SEBASTIÃO DE
SOUZA.Int. -Adv. ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.

180. CUMPRIMENTO DA SENTENÇA ARBITRAL-41655/
0-ESPÓLIO DE ANTONIO RODRIGUES CORREA e outros
x BANCO DO BRASIL S/A- l-O espólio será representado ati-
va e passivamente em juízo pelo inventariante, a teor do que
dispõe o art.12,V, do CPC. Todavia, caso o invantário dos bens
não tenha sido aberto ou então já esteja extinto, todos os her-
deiros do falecido devem constar no pólo ativo, cada um devi-
damente representado, posto que, a rigor, ninguém pode pleite-
ar em nome próprio direito alheio(art.6.º do
CPC).Assim,regularizem a representação processual do espó-
lio de ANTONIO RODRIGUES CORREA,DISMO
RAVAZZI,JAIRO CORREA DE ALMEIDA, JORGE TONET-
TE, JOSÉ FRANCISCO DE SOUZA,ELZA DE OLIVEIRA
BUENO, OSVALDO VAZ DE ALMEIDA,ROBERTO
BACHIN.Int. -Adv. ANTONIO CAMARGO JUNIOR-.
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1. BUSCA E APREENSAO-1607/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S.A x ASCL EVENTOS E COMUNICAÇÕES LTDA-
ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA VARA E EN-
CONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO INICIAL NO
VALOR DE R$ 616,00, NO PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB
PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257
DO CPC). -Adv. JOSE ARI MATOS e LUIZ FERNANDO
BRUSAMOLIN-.

2. DESPEJO-1609/2007-EZUALDO DE ANTONIO SERRA x
FABIO EDUARDO FELAU-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUI-
DA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDAN-
DO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 322,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

3. DESPEJO-1610/2007-KAMAL DAVID CURI x PEDRO
SHIGUERU NABEYAMA e outro-ESTA AÇÃO FOI DISTRI-
BUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUAR-
DANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 490,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

4. EXECUCAO DE TITULO EXT. JUD.-1611/2007-PERDI-
GAO AGROINDUSTRIAL S/A x M&M E COMÉRCIO DE
CARNES LTDA-ESTA AÇÃO FOI DISTRIBUIDA PARA ESTA
VARA E ENCONTRAM-SE AGUARDANDO DEPOSITO
INICIAL NO VALOR DE R$ 196,00, NO PRAZO DE TRIN-
TA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMENTO DA DISTRI-

BUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. ROSIMERI GOMES
BASILIO-.

5. ORDINARIA-1612/2007-GORM EUGENIO BERG VON
LINDE x BANCO DO BRASIL S/A-ESTA AÇÃO FOI DIS-
TRIBUIDA PARA ESTA VARA E ENCONTRAM-SE AGUAR-
DANDO DEPOSITO INICIAL NO VALOR DE R$ 616,00, NO
PRAZO DE TRINTA DIAS, SOB PENA DO CANCELAMEN-
TO DA DISTRIBUIÇAO (ART. 257 DO CPC). -Adv. DIGE-
LAINE M. DOS SANTOS-.
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ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO 17 603/2002
AMADEU ALICE NETTO 14 832/2001
AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO 70 1510/2007
ANA PAULA CARRANO SANTOS 41 1306/2006
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 63 1096/2007
ANDRÉA RICETTI BUENO FUSC 31 860/2005
ANDRÉIA DOTA VIEIRA 7 47/1999
ANTONIO JUNGLES DOS SANTO 35 857/2006
ANTONIO SAONETTI 32 1025/2005
ARDÊMIO DORIVAL MÜCKE 5 545/1997
ARIEL VENTURA DE ANDRADE 4 997/1996
ARISTIDES ALVES RODRIGUES 40 1177/2006
ARISTO MANOEL PEREIRA 7 47/1999
ARIVALDIR GASPAR 7 47/1999
BIANCA DESIRÉE DA SILVA M 7 47/1999
BLAS GOMM FILHO 17 603/2002
CARLOS ABRÃO CELLI 43 1419/2006
CARLOS EDUARDO SCARDUA 76 1599/2007
CARLOS HUMBERTO FERNANDES 23 114/2004
CÉSAR AUGUSTO TERRA 19 701/2002
CHRISTIAN AUGUSTO COSTA B 41 1306/2006
CLÁUDIA APARECIDA BATISTA 48 194/2007
CLÁUDIO MARCELO BAIAK 20 404/2003
CRISTIANE CAVALIERI 38 1049/2006
DANIEL HACHEM 36 977/2006

66 1333/2007
DENILSON JANDERSON TROMBE 35 857/2006
DIEGO RUBENS GOTTARDI 55 614/2007
DIOGO MATTÉ AMARO 67 1377/2007
DOUGLAS MARCEL PERES 8 172/1999
ECLAIR TAVARES TESSEROLI 42 1336/2006
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR 27 171/2005
EDSON GONSALVES ARAÚJO 42 1336/2006
EDUARDO MELLO 15 885/2001
ELAINE MARIA SANTOS SILVA 71 1532/2007
ELIANE MARCIA LASS STANKI 54 598/2007
ELISABETH ALFREDO FERREIR 28 400/2005
ELISÂNGELA FLORÊNCIO 26 44/2005
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EMANUEL VITOR CANEDO DA S 58 872/2007
ERALDO LACERDA JÚNIOR 45 1695/2006

64 1299/2007
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75 1582/2007

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA 57 815/2007
FERNANDO JOSÉ BONATTO 11 827/2000
FRANCISCO GONÇALVES ANDRE 5 545/1997
GABRIEL BARDAL 22 1198/2003
GILBERTO ADRIANE DA SILVA 44 1578/2006
GILBERTO STINGLIN LOTH 19 701/2002
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 29 627/2005
GLADIMIR ADRIANI POLETTO 27 171/2005
GLAUCO JOSÉ RODRIGUES 61 1060/2007
GUILHERME MANNA ROCHA 38 1049/2006
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 49 213/2007
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 10 687/2000
HAROLDO ALVES RIBEIRO JÚN 38 1049/2006
HÉLIO FLÁVIO LEOPOLDINO R 63 1096/2007
IVANISE MARIA DA COSTA 4 997/1996
JANAÍNA MIRELLE TONELLA 26 44/2005
JOÃO BATISTA VALIM 3 924/1996
JOÃO CARLOS ADALBERTO ZOL 30 635/2005
JOÃO HENRIQUE DA SILVA 25 1115/2004
JOÃO PAULO BETTEGA DE A. 69 1471/2007
JOCELINO ALVES DE FREITAS 20 404/2003
JOSÉ ADILÇO DE SOUZA 7 47/1999
JOSÉ BASÍLIO GUERRART 49 213/2007
JOSÉ DO CARMO BADARÓ 18 696/2002

37 1011/2006
JOSÉ HIPÓLITO XAVIER DA S 34 555/2006
JOSÉLIA APARECIDA KÜCHLER 12 658/2001
JUCEMAR PRUDÊNCIO 7 47/1999
JULIO CESAR MELO LOPES 14 832/2001
KELLY CRISTINA WORM 56 733/2007

60 1045/2007
64 1299/2007

LAURY LUCIR GEREMIA 31 860/2005
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 59 976/2007
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 3 924/1996
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 24 708/2004
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 68 1428/2007
LUCIANO HINZ MARAN 52 425/2007
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 43 1419/2006

LUÍS EDUARDO MIKOWSKI 44 1578/2006
47 108/2007

LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 46 1718/2006
LUIZ ASSI 37 1011/2006
LUIZ CARLOS DA ROCHA 8 172/1999
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 39 1120/2006

53 431/2007
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 47 108/2007
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 49 213/2007

50 354/2007
MAGDA LUIZA RIGODANZO EGG 6 1291/1997
MARCELO BALDASSARRE CORTE 45 1695/2006
MARCELO TESHEINER CAVASSA 16 1527/2001
MÁRCIA S. BADARÓ 37 1011/2006
MARCILEY GAVIOLI 56 733/2007
MARCO ANTÔNIO MONTIEL PER 7 47/1999
MARIA AMÉLIA CASSIANA MAS 24 708/2004
MARIA RENATA SETTI DE PAU 1 747/1988
MARIA VALÉRIA RUSSO SCHMI 33 301/2006
MARILI RIBEIRO TABORDA 6 1291/1997
MARILZA MATIOSKI 13 793/2001
MAURICIO PEREIRA DA SILVA 71 1532/2007
MAURO SÉRGIO GUEDES NASTA 26 44/2005
MAURO VIGNOTI 48 194/2007
MIRIAN MARCLAY VOLPATO LE 14 832/2001
MOACIR ANTONIO LOPES ERN 23 114/2004
NAILOR AYMORÉ OLSEN NETO 67 1377/2007
NELSON WALTER DA SILVA 65 1301/2007
NEWTON DORNELES SARATT 32 1025/2005
NORBERTO TREVISAN BUENO 43 1419/2006
OLAIA PASSOS ANTUNES 59 976/2007
OLINTO ROBERTO TERRA 72 1569/2007
OSCAR FLEISCHFRESSER 36 977/2006
OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO 62 1065/2007
PATRÍCIA PIAZZAROLI 1 747/1988
PAULO CÉSAR TORRES 51 408/2007
PAULO ROBERTO BARBIERI 8 172/1999
PAULO ROBERTO GOMES 58 872/2007
PAULO SÉRGIO WINCKLER 66 1333/2007
RAFAEL MUNHOZ DE MELLO 19 701/2002
RENATO DE SOUZA BOFF CARD 60 1045/2007
RICARDO CEZAR PINHEIRO BE 1 747/1988
RICARDO GRACIOLLI CORDEIR 5 545/1997
ROBERTA ONISHI 6 1291/1997
ROBERTO MARCON 7 47/1999
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 1 747/1988
RODRIGO CESAR PICININ MUN 28 400/2005
RODRIGO YUKIO NISHI 53 431/2007
RONE MARCOS BRANDALIZE 10 687/2000
ROSALVA ROSSANE MENEGHINI 2 853/1995
RUDI JOSÉ VIEIRA 54 598/2007
SALETE SILVA SOMMARIVA 7 47/1999
SELMA PACIORNIK 41 1306/2006
SHEILA CAROL CHRIST 69 1471/2007
SILVANA ELEUTÉRIO RIBEIRO 57 815/2007
SIMONE RITA ZIBETTI DE SO 40 1177/2006
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 59 976/2007
SYLVANO ALVES DA ROCHA LO 12 658/2001
TELMA ROSANA DE LEME PREI 31 860/2005
THAÍS GOCHI PINTO 17 603/2002
VANDERLEI TAVERINA 22 1198/2003
WALTER DOS ANJOS 9 501/2000
WALTER JOSÉ MATHIAS JUNIO 44 1578/2006
WANDERLUCIO DOS SANTOS LE 61 1060/2007
WINICIUS RUBELE VALENZA 16 1527/2001

1. INVENTÁRIO - 747/1988 - MARIA DORACY MOSS x ESP.
DE ANGELO MOSS - REPUBLICADO POR INCORREÇÃO:
1- Diante da informação de fls. 200/201, nomeio como inven-
tariante MARCO ANTÔNIO DE PAULI, devendo prestar com-
promisso no prazo legal. Após, requeira o que de direito. Inti-
me-se. Advs. PATRÍCIA PIAZZAROLI, MARIA RENATA SET-
TI DE PAULI, RICARDO CEZAR PINHEIRO BECKER, ELI-
ZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM e RODRIGO CA-
XAMBU DE ALMEIDA.

2. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 853/1995
- TANIA REGINA CORREA x JOSÉ LUIZ BOLCATO - À conta
e preparo. R$ 305,66 (mais acréscimos legais). Adv. ROSAL-
VA ROSSANE MENEGHINI.

3. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 924/1996
- PROMENADE IMÓVEIS LTDA x OSMAR JOÃO MACHA-
DO - Trata-se de evidente erro material. Na decisão interlocu-
tória de fl. 127, onde se lê OSMAR ANTONIO MACHADO,
leia-se OSMAR JOÃO MACHADO. No mais prossiga-se con-
forme determinado na referida decisão. Intime-se. Advs. LIN-
COLN TAYLOR FERREIRA e JOÃO BATISTA VALIM.

4. COMINATÓRIA - 997/1996 - LUIS FERNANDO STRES-
SER x IVANISE MARIA DA COSTA - Ante aos argumentos
trazidos pela parte autora às fls. 437, deixo de acolher o pedido
de expedição de oficio ao Cartório de Registro de Imóveis da
1a Circunscrição, para levantamento da penhora. Intime-se, via
diário da justiça a devedora para promover o cumprimento da
sentença, pagando o valor devido, no prazo de 15 dias, sob
pena de ser incluída a multa do artigo 475-J, bem como demais
despesas atinentes a execução. Intime-se. Advs. ARIEL VEN-
TURA DE ANDRADE e IVANISE MARIA DA COSTA.

5. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA - 545/
1997 - SÉRGIO CHAVES CAVALCANTI x ODILON ANDRE-
OLI GONÇALVES - Estendo os efeitos da decisão homologa-
tória proferida nos autos de embargos a execução autuada sob
o n°795/2006, fls. 277, que se encontra apensado a este feito,
juntando cópia daquela decisão neste feito. Após, baixe-se a
distribuição e arquivem-se. Intime-se. Advs. ARDÊMIO DO-
RIVAL MÜCKE, FRANCISCO GONÇALVES ANDREOLI e
RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO.

6. BUSCA E APREENSÃO - 1291/1997 - BANCO VOLKS-
VAGEN S/A x FABIO SCARPARO - 1. Faculto aos Srs. Ser-
ventuários de Justiça (Escrivã, etc) a promoverem a execução

14ª Vara Cível



174174174174174 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

dos seus créditos (artigo 585, V do CPC), vez que a matéria se
trata de direito patrimonial. 2. Em caso de não ser promovida a
execução do crédito, no prazo de 10 (dez) dias, arquivem-se os
autos. 3. Anote-se e comunique-se o Sr. Distribuidor. 4. Condi-
ciono a baixa dos autos ao preparo das custas remanescentes.
5. Intime-se. Advs. MARILI RIBEIRO TABORDA, MAGDA
LUIZA RIGODANZO EGGER e ROBERTA ONISHI.

7. REPARAÇÃO DE DANOS - 47/1999 - RAIMUNDO RO-
DRIGUES DA CRUZ x VALDIR ZANETTI e outros - Recebo
a impugnação ao cumprimento da sentença, atribuindo-lhe o
efeito suspensivo, conquanto vislumbro relevantes os funda-
mentos, podendo o prosseguimento da execução causar ao exe-
cutado grave dano de difícil reparação. A impugnação deverá
permanecer encartada nos próprios autos, conforme orientação
do disposto no artigo 475- M, §2° do CPC. Intime-se a parte
credora para manifestar acerca da impugnação, no prazo de 10
dias. Intime-se. Advs. ARIVALDIR GASPAR, ANDRÉIA DOTA
VIEIRA, MARCO ANTÔNIO MONTIEL PEREIRA, JUCE-
MAR PRUDÊNCIO, JOSÉ ADILÇO DE SOUZA, ARISTO
MANOEL PEREIRA, BIANCA DESIRÉE DA SILVA MELO,
ROBERTO MARCON e SALETE SILVA SOMMARIVA.

8. ORDINÁRIA - 172/1999 - LETSRADE S/A EXP. e IMP.
TROFORM FORM. CONT. LTDA e outros x BANCO SUDA-
MERIS DO BRASIL - Recebo os recursos de apelação de fls.
407/421 e 423/438, eis que tempestivos e com comprovação do
recolhimento das despesas com porte de remessa, em seu duplo
efeito (suspensivo e devolutivo). Intimem-se as partes apeladas
para, querendo, ofereçam suas contra-razões no prazo de 15
dias. (prazo comum) Decorrido o prazo, encaminhem-se os autos
ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens de
estilo. Intime-se. Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, DOU-
GLAS MARCEL PERES e PAULO ROBERTO BARBIERI.

9. USUCAPIÃO - 501/2000 - IGREJA EVANGÉLICA ASSEM-
BLÉIA DE DEUS EM CURITIBA x ALCEU JOSÉ OSOSKI e
outros - Defiro o pedido retro. Mediante o preparo das custas
regimentais, expeça-se mandado de citação. Intime-se. Adv.
WALTER DOS ANJOS.

10. INVENTÁRIO - 687/2000 - ROZA NEVES LAUS TURIN
x ESP. DE TICIANO NATAL TURIN - 1- Manifestem-se as
partes sobre a devolução da carta precatória. 2- Intime-se. Advs.
HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO e RONE MARCOS
BRANDALIZE.

11. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 827/2000
- FIAT ALLIS LATINO AMERICANA LTDA x SYAMA PAVI-
MENTAÇÃO E CONSTRUÇÕES LTDA e outros - Deve a par-
te interessada retirar o edital expedido para os devidos fins.
Intime-se. Adv. FERNANDO JOSÉ BONATTO.

12. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 658/2001 - CON-
JUNTO MORADIAS MALIBU x JOSÉ ADÃO DE SOUZA -
1- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça. 2- Intime-se. Advs. JOSÉLIA APARECIDA KÜCHLER
e SYLVANO ALVES DA ROCHA LOURES NETO.

13. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 793/2001 - COND.
CONJ. RES. R CIC III x OSNY DE JESUS DA SILVA BA-
LEMBERG - Analisados e etc... A Exeqüente noticiou, à fl.
124, que tendo em vista o pagamento do débito pelo executado
consumou-se a presente execução. Requereu a conseqüente
extinção do processo. O pedido merece acolhida. Tenho o pa-
gamento do débito como satisfação da obrigação. Destaque-se
que o fim da execução é a satisfação coativa do direito do cre-
dor. Se o pagamento é obtido, seja voluntária ou forçadamente,
exaurida está a missão do processo. É o que ocorreu in casu. A
própria exeqüente requereu a extinção da execução. É de ser
aplicável o artigo 794, I, do CPC. Diante do exposto, nos ter-
mos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, julgo a ação
movida por Condomínio Conjunto Residencial R CIC III, em
face do executado Osni de Jesus da Silva Balemberg, já quali-
ficados nos autos, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.
Defiro a dispensa do prazo recursal, conforme requerido. Ain-
da, para os fins contidos nos ítens 3.3.3 e 3.3.3.1 do CN, seja
comunicado o Sr. Distribuidor. Seja dado baixa na distribui-
ção. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, ar-
quivem-se os autos. - Deve a parte interessada retirar o ofício
expedido para os devidos fins. Adv. MARILZA MATIOSKI.

14. DECLARATÓRIA - 832/2001 - FLOEMA EMPRENDI-
MENTOS FLORESTAIS LTDA x SAVE MONEY FACTO-
RING LTDA e outro - Em cumprimento da ordem exarada à fl.
185 do feito, foi procedido o PROTOCOLO DE BLOQUEIO
DE VALORES perante o Bacenjud, em conjunto com o gabine-
te deste Juízo. Advs. JULIO CESAR MELO LOPES, MIRIAN
MARCLAY VOLPATO LEMOS MELO e AMADEU ALICE
NETTO.

15. REPARAÇÃO DE DANOS - 885/2001 - TÂNIA DO RO-
CIO FERREIRA x WAL MART BRASIL LTDA - 1- Sobre a
baixa dos autos em cartório, manifeste-se a parte interessada
requerendo o que entender de direito, no prazo de cinco dias.
2- Intime-se. Advs. ADNILTON JOSÉ CAETANO e EDUAR-
DO MELLO.

16. DECLARATÓRIA - 1527/2001 - CARLA MOLINARI x
FORD LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL -
Deixo de acolher ao pedido formulado às fls. 371/372, repor-
tando-me ao despacho de fls. 370, visto que a sentença conde-
nou a requerida ao pagamento das custas processuais e regi-
mentais remanescentes. Expeça-se alvará em favor da Serven-
tia, para levantamento dos valores depositados, conforme com-
provante juntado aos autos. Após, baixe-se e arquivem-se. Inti-
me-se. Advs. WINICIUS RUBELE VALENZA e MARCELO
TESHEINER CAVASSANI.

17. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - 603/2002 -
VANESSA BAVARRO ALVARENGA x BANCO SANTANDER
S/A - 1- Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorári-
os periciais apresentada. 2- Intime-se. Advs. ALEXANDRE

CHRISTOPH LOBO PACHECO, THAÍS GOCHI PINTO e
BLAS GOMM FILHO.

18. EXECUÇÃO - 696/2002 - MARIA HELENA ALVES LIMA
x RUBENS PEREIRA DO CARMO - 1. Tendo em vista que o
réu ainda não foi citado, defiro o pedido de fl. 132. 2. Trata-se
de execução de titulo extrajudicial. 3.Cite-se o devedor, para
em 3 (três) dias pagar a divida. Não efetuado o pagamento,
proceda-se a penhora de tantos bens quantos bastem para ga-
rantir a execução e respectiva avaliação, lavrando-se o auto e
de tais atos intimando o executado. (art. 652 § 1° do CPC). 4.A
verba honorária, a incidir sobre o total do débito perseguido
será de 10%, a qual será reduzida pela metade em caso de pa-
gamento no prazo de 3 (três) dias. (art. 652-A do CPC). 5.Conste
no ato de citação que o devedor poderá oferecer embargos em
15 (quinze) dias, contados da juntado aos autos do mandado de
citação. (art. 738 do CPC). 6.Sejam recolhidas, de forma ante-
cipada, as custas regimentais, conforme manda o artigo 19 do
Código de Processo Civil e Provimento 001/99, sub item 9.4.1
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Paraná. 7.Inti-
me-se. Adv. JOSÉ DO CARMO BADARÓ.

19. EMBARGOS DE TERCEIRO - 701/2002 - ADEMAR
DANTAS DA CUNHA JÚNIOR e outro x BANCO ITAU S/A -
Deve a parte interessada depositar as custas do expediente para
levantamento de numerário. Advs. RAFAEL MUNHOZ DE
MELLO, GILBERTO STINGLIN LOTH e CÉSAR AUGUS-
TO TERRA.

20. REPARAÇÃO CIVIL - 404/2003 - COND. ED. FRAZ
LISZT x GILBERT BORGES DE OLIVEIRA e outro - 1- Defi-
ro o pedido de vista dos autos fora de cartório (fl. 119), pelo
prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II do CPC. 2-
Intime-se. Advs. JOCELINO ALVES DE FREITAS e CLÁU-
DIO MARCELO BAIAK.

21. BUSCA E APREENSÃO - 687/2003 - BANCO VOLKS-
VAGEN S/A x JUAREZ DE OLIVEIRA - Deve a parte autora
retirar os ofícios expedidos para a respectiva remessa. Adv.
ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO.

22. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1198/2003 - COND.
RES. CAMPO COMPRIDO I x ALBERTO TEIXEIRA - À conta
e preparo. R$ 19,60 (mais acréscimos legais). Advs. GABRIEL
BARDAL e VANDERLEI TAVERINA.

23. DECLARATÓRIA - 114/2004 - SILVIA CELIA PASTUCH
x TECHNOCRED TECHNOLOGIA DE ATIVOS LTDA - 1-
Manifeste-se a parte autora sobre a correspondência devolvida.
2- Intime-se. Advs. MOACIR ANTONIO LOPES ERN e CAR-
LOS HUMBERTO FERNANDES SILVA.

24. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 708/2004
- BANCO SUDAMERIS DO BRASIL x ATM PUBLICIDADE
LTDA e outros - Concedo o prazo de quinze dias para a juntada
das respectivas certidões do Detran e ofícios imobiliários. Inti-
me-se. Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS e MA-
RIA AMÉLIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA.

25. RESCISÃO CONTRATUAL - 1115/2004 - AZ IMÓVEIS
LTDA. e outros x LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA e outro - Ano-
te-se (fl. 88). Conceda-se carga dos autos ao subscritor da peti-
ção de fls. 87, pelo prazo de cinco dias, obedecendo ao dispos-
to no art. 40, II, do CPC. Intime-se. Adv. JOÃO HENRIQUE
DA SILVA.

26. REVISÃO CONTRATUAL - 44/2005 - DARU DE JESUS
SCHIMERKI DA SILVA e outros x MMD INCORPORAÇÕES
E PARTICIPAÇÕES LTDA - 1- Anote-se o substabelecimento
de fl. 257/259, devendo as futuras intimações e publicações
serem realizadas em nome daqueles procuradores, consignan-
do que caso seja realizada a publicação em nome de um deles
somente, tal ato será considerado como válido (CN, item
2.9.4.5). No mais, aguarde-se a audiência designada. Intime-
se. Advs. MAURO SÉRGIO GUEDES NASTARI, ELISÂN-
GELA FLORÊNCIO e JANAÍNA MIRELLE TONELLA.

27. CARTA DE SENTENÇA - 171/2005 - HOSPITAL DAS
NAÇÕES LTDA x J. MALUCELLI SEGURADORA S/A -
1.Nada a apreciar quanto ao pedido de fl. 150, vez que o feito
já se encontra suspenso por conta de determinação de fl. 59 dos
autos em apenso (autos n° 1039/2005). 2. INTIME-SE. Advs.
EDGARD KATZWINKEL JUNIOR e GLADIMIR ADRIANI
POLETTO.

28. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA -
400/2005 - ANNA SCHELLIN x PAULO ROGÉRIO DA SIL-
VA VALENTE - Requeira a parte autora o que lhe for de direi-
to. Intime-se. Advs. RODRIGO CESAR PICININ MUNGO e
ELISABETH ALFREDO FERREIRA DA SILVA.

29. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE SEGURO - 627/2005 -
TEREZINHA LOURDES MARIN x CIA. EXCELSIOR DE
SEGUROS S/A - Considerando que nos processos de cobrança
diferença de seguro DPVAT as audiências conciliatórias não
vem surtindo efeito prático, não vislumbro necessária tal de-
signação, motivo pelo qual, cite-se a requerida no endereço
declinado na petição de fls. 133, para oferecer contestação no
prazo de 15 dias, sob pena de presumirem verdadeiros os fatos
- alegados na inicial. Expeça-se carta com AR/MP. Intime-se. -
Deve a parte interessada retirar a carta de citação expedida para
os devidos fins. Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI.

30. INDENIZAÇÃO - 635/2005 - PLANSHOPPING - PLAN.
CONS. E ADM. DE S. CENTER S/A e outro x JOÃO AUGUS-
TO BRAUHARDT FILHO - Diante da baixa dos autos, intime-
se a parte interessada para dar o regular prosseguimento ao fei-
to, requerendo o que de direito, no prazo de cinco dias. Intime-
se. Advs. JOÃO CARLOS ADALBERTO ZOLANDECK e
ADRIANO NOGUEIRA.

31. NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA - 860/2005 - DANTE
GERÔNIMO HECKE x COND. DO ED. ELCÍDIO PEDRO

HECKE - À conta e preparo. R$ 14,70 (mais acréscimos le-
gais). Advs. ANDRÉA RICETTI BUENO FUSCULIM, LAU-
RY LUCIR GEREMIA e TELMA ROSANA DE LEME PREISS
DOS SANTOS.

32. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1025/2005 - JA-
COB BURAKOSKI e outros x BANCO BRADESCO S/A - 1-
Sobre o depósito efetuado, manifeste-se a credora no prazo de
cinco dias, inclusive acerca da possibilidade de extinção do
feito. Intime-se. Advs. ANTONIO SAONETTI e NEWTON
DORNELES SARATT.

33. ALVARÁ JUDICIAL - 301/2006 - PATRICK DELESPINAS-
SE e outro - 1. Acolho o parecer ministerial de fls. 72/74. 2.
Intime-se a parte autora para que no prazo de cinco dias mani-
feste-se acerca do parecer ministerial de fls. 73/74. 3. Indepen-
dente do acima determinado, deve a parte autora apresentar, no
mesmo prazo, copia dos contratos de honorários advocatícios e
de corretagem para a venda do imóvel, bem como as devidas
explicações acerca do recibo de fls. 67. 4. Oficie-se ao cartório
deprecado, informando que o autor é beneficiário da justiça
gratuita, solicitando desta feita a devolução dos valores cobra-
dos a título de avaliação do imóvel. 5. Intimem-se. Deve a par-
te interessada retirar o ofício expedido para os devidos fins.
Adv. MARIA VALÉRIA RUSSO SCHMIDT.

34. BUSCA E APREENSÃO - 555/2006 - ARAUCÁRIA ADM.
DE CONSÓRCIOS LTDA x DANIEL FERNANDES GUIMA-
RAES - 1- Por cautela, renove-se a intimação da parte autora
através de seus advogados (via DJ), para em cinco dias, mani-
festar-se quanto prosseguimento ao feito. 2- Inexistindo mani-
festação no prazo estipulado, intime-se pessoalmente para os
fins acima determinados, sob pena de extinção. 3- Intime-se.
Adv. JOSÉ HIPÓLITO XAVIER DA SILVA.

35. RESCISÃO CONTRATUAL - 857/2006 - ANSELMO
WALTRICK x ERNANI DE ARAUJO - Deixo de acolher ao
pedido de expedição de oficio a operadora de telefonia móvel
(VIVO), considerando que as discussões havidas entre autor e
réu em busca de resolução da questão extrajudicialmente, não
levará a qualquer resultado prático para a formação do conhe-
cimento deste Juízo, para posterior analise e decisão. No mais,
concedo o prazo de 5 dias para que as partes especifiquem as
provas que pretendem produzir, justificando-as. Após, voltem-
me para o saneamento do processo. Intime-se. Advs. ANTO-
NIO JUNGLES DOS SANTOS e DENILSON JANDERSON
TROMBETTA.

36. REVISÃO CONTRATUAL - 977/2006 - KARLEM DEPI-
ZOL DA SILVA x BANCO ITAU S/A - …Ante o exposto, reco-
nheço aa relação de consumo havida entre as partes, bem como
a inversão do ônus da prova, cabendo ao Banco comprovar a
inverdade das afirmações feita pela autora na inicial, sob pena
de em assim não fazendo, sofrer as conseqüências processuais
da não produção da prova. 2. A controvérsia se assenta na regu-
laridade dos encargos e lançamentos efetuados na operação de
Contrato de Crédito Direto ao Consumidor, se estão previstos
em contrato e se o contrato está de acordo com as regras legais
pertinentes. Assim fixo como pontos controvertidos: 1) Se hou-
ve prática de anatocismo e sua legalidade; 2) qual o percentual
da taxa de juros; 3) se houve inadimplência ou mora da autora
e se houve cobrança de juros moratórios e correção monetária;
4) se está configurado o instituto da onerosidade excessiva para
o requerente; 5) eventual montante cobrado a maior. 3. Por ora,
não se vislumbra a necessidade de colhida de prova testemu-
nhal, tendo em vista que os pontos controvertidos devem ser
apreciados pelos documentos e pela perícia requerida, a ser
produzida. 4. Defiro, portanto, a produção de prova pericial e
nomeio perito judicial o Contador Sr. Antônio Fernando de
Azevedo, sob a fé de seu grau, independentemente de compro-
misso (Código de Processo Civil , artigo 422). 4.1. Intimem-se
as partes para que, em cinco dias, indiquem assistentes e for-
mulem quesitos (Código de Processo Civil, artigo 421, § 1°, I e
II). 4.2. Decorrido o prazo das partes, notifique-se o perito para
que, em três dias, estime seus honorários à vista da quesitação
oferecida. 4.3. Em seguida, digam as partes sobre a proposta de
honorários, em três dias. 4.4. Não havendo oposição, intime-se
o réu para o depósito, que, diante da inversão do ônus da pro-
va, poderá ter interesse em efetuar o depósito com a conse-
qüente produção da prova. 4.5. Uma vez depositados os hono-
rários, terá o perito o prazo de 40 (quarenta) dias para realizar
os trabalhos. 4.6. Juntado o laudo aos autos, intimem-se as par-
tes para que, no prazo de 10 dias, se manifestem, apresentando
eventuais pareceres de assistentes técnicos e requerendo o que
de direito. Se tiverem interesse em esclarecimentos do perito
em audiência ou por escrito, deverão desde logo solicitar ao
Juízo. 5. Int. Cumpra-se, na seqüência. Advs. OSCAR FLEIS-
CHFRESSER e DANIEL HACHEM.

37. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1011/2006 - BA-
SIMÓVEIS ASSESSORIA IMOBILIÁRIA x IVO JOÃO CAR-
DOSO e outro - Devem as partes interessadas retirar as cartas
de intimação expedidas para os devidos fins. Advs. JOSÉ DO
CARMO BADARÓ, MÁRCIA S. BADARÓ e LUIZ ASSI.

38. USUCAPIÃO - 1049/2006 - ARMANDO JOSÉ RITZDORF
DE MELO e outro x ALEXANDRE MAGNO GENAI MAR-
CIANO - Sobre o contido na petição de fls. 115 manifeste-se a
parte autora no prazo de cinco dias. Intime-se. Advs. CRISTI-
ANE CAVALIERI, GUILHERME MANNA ROCHA e HAROL-
DO ALVES RIBEIRO JÚNIOR.

39. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1120/2006
- BANCO ABN AMRO REAL S/A x RICARDO SILVA FUR-
TADO - Deve a parte interessada retirar a carta precatória ex-
pedida para os devidos fins. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN.

40. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1177/2006 - TA-
NIA MARA GROSS x TÁVOLA PIENA COM. DE ALIMEN-
TOS LTDA - Considerando que houve o deferimento apenas
em caráter provisório dos benefícios da justiça gratuita, deter-

mino que a autora comprove documentalmente seu estado de
miserabilidade, no prazo de 5 dias, sob pena de revogação da-
quele beneficio. Podendo, no mesmo prazo, promover o prepa-
ro das custas finais. Intime-se. Advs. SIMONE RITA ZIBETTI
DE SOUZA e ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO.

41. DECLARATÓRIA - 1306/2006 - FRALMAT IND. E COM.
DE IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA. e outro x GLOBAL VI-
LLAGE TELECOM LTDA e outro - 1- Recebo o recurso de
apelação interposto por GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA
(fl. 175/178) no duplo efeito, conforme art. 520 do CPC. 2- Em
seguida, vista ao apelado para, querendo, no prazo de 15 dias
apresentar suas contra-razões. 3- Por final, com ou sem contra-
razões, decorrido o prazo concedido, cumpram-se as disposi-
ções codificadas no item 5.12.5 do Código de Normas do Egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 4- Anotações de
praxe. 5- Intime-se. Advs. ANA PAULA CARRANO SANTOS
QUADROS BARROS, SELMA PACIORNIK e CHRISTIAN
AUGUSTO COSTA BEPPLER.

42. REGRESSIVA - 1336/2006 - LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A x MAITE MAROES DOS SANTOS e outro - Devem
as partes interessadas retirar as cartas de intimação expedidas
para os devidos fins. Advs. EDSON GONSALVES ARAÚJO e
ECLAIR TAVARES TESSEROLI.

43. OBRIGAÇÃO DE FAZER - 1419/2006 - SHEEP BUSI-
NESS COM. PROD. E ASSIS. A PECUÁRIA LTDA x LUCI-
MARA DO ROCIO ZILIOTTO e outros - Intimem-se as partes
para especificarem as provas que pretendem produzir, justifi-
cando-as, no prazo de 5 dias, bem como manifestarem se há
possibilidade de realização de acordo, caso em que será desig-
nada data para a realização de audiência do artigo 331 do CPC.
Intime-se. Advs. NORBERTO TREVISAN BUENO, CARLOS
ABRÃO CELLI e LUCIUS MARCUS OLIVEIRA.

44. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1578/2006 - AMILTON
LUIZ MARCHIORO e outro x BANCO BANESTADO S/A -
1- Intimem-se as partes para que esclareçam sobre a possibili-
dade de transação, vez que a matéria trata de direito(s)
disponível(is). 2- Não havendo possibilidade questionada, no
prazo de cinco dias, esclareçam, de forma pormenorizada, quais
as provas que pretendem produzir, justificando-as, sob pena de
indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem
ser impossível a obtenção de transação, o processo será, desde
logo, saneado, fixando os pontos controvertidos e ordenado a
produção de prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado
da lide. 4- Intime-se. Advs. GILBERTO ADRIANE DA SILVA,
LUÍS EDUARDO MIKOWSKI e WALTER JOSÉ MATHIAS
JUNIOR.

45. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1695/2006 - RI-
CARDO KOLOWSKI x ITAÚ SEGUROS S/A - O feito com-
porta julgamento antecipado, posto que a matéria ventilada nos
autos é eminentemente de direito, não havendo necessidade de
maior dilação probatória, sentido pelo qual decorrido o prazo
para a interposição de eventual recurso, registre-se no sistema
a fase decisória e voltem-me conclusos para sentença. Intime-
se. Advs. ERALDO LACERDA JÚNIOR, MARCELO BAL-
DASSARRE CORTEZ e ALDO GALICIOLI JÚNIOR.

46. BUSCA E APREENSÃO - 1718/2006 - ARAUCÁRIA ADM.
DE CONSÓRCIOS LTDA x WILSON ALVES DE OLIVEIRA
- 1- Manifeste-se a parte autora sobre a devolução da carta pre-
catória. 2- Intime-se. Adv. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA.

47. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 108/2007 - ISABEL CRIS-
TINA BALDAN x BANCO ITAU S/A - 1. Diante concordân-
cia da parte embargada acerca da preliminar de conexão argüi-
da dos presentes autos com a ação Ordinária sob n° 149/2005
em trâmite perante a 15a Vara Cível de Curitiba, determino a
remessa dos presentes autos àquela serventia para julgamento
simultâneo, a fim de evitar decisões conflitantes. 2. Intime-se.
Advs. LUIZ FERNANDO MARCONDES ALBUQUERQUE e
LUÍS EDUARDO MIKOWSKI.

48. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 194/2007 - IMPORTADO-
RA DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA x YBARRA CGM
SUD - Total da conta geral - R$ 5.369,30 (mais acréscimos
legais) Advs. CLÁUDIA APARECIDA BATISTA e MAURO
VIGNOTI.

49. BUSCA E APREENSÃO - 213/2007 - BANCO ITAU S/A x
ROGERIO DE WERK LACERDA - Intimem-se as partes para
especificarem as provas que pretendem produzir, justificando-
as, no prazo de 5 dias, bem como manifestarem se há possibili-
dade de realização de acordo. Após, voltem-me. Intime-se. Advs.
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA, GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY e JOSÉ BASÍLIO GUERRART.

50. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 354/2007 - BANCO ITAÚ-
CARD S/A x ADÃO APARECIDO DOS SANTOS - 1) Defiro
pedido de fl.20. 2) Suspendo o curso processual pelo prazo de
60 (sessenta) dias. Após, manifeste o autor acerca do prosse-
guimento do feito. 3) Anote-se, devendo as futuras intimações
e publicações serem, realizadas em nome daqueles procurado-
res, consignando que caso seja realizada a publicação em nome
de um deles somente, tal ato será considerado como válido.
(item 2.9.4.5 - Código de Normas).. 4) INT. Adv. LUIZ RENA-
TO PEREIRA SANTA RITA.

51. BUSCA E APREENSÃO - 408/2007 - OMNI S/A - C. F. I.
x CARLOS SERGIO FERREIRA - À conta e preparo. R$ 8,40
(mais acréscimos legais). Adv. PAULO CÉSAR TORRES.

52. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 425/2007
- CHAVES E MARAN ADVOGADOS x JOSÉ GRABOSKI e
outro - Deve a parte interessada retirar a carta precatória expe-
dida para os devidos fins. Adv. LUCIANO HINZ MARAN.

53. MONITÓRIA - 431/2007 - LUBINA SAJEVEZ x CON-
SÓRCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA - Renove-se a
intimação da parte requerida, para que a mesma se manifeste
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acerca da proposta de acordo formulada às fls. 56, no prazo de
5 dias. Decorrido o prazo fixado sem manifestação, voltem-
me. Intime-se. Advs. RODRIGO YUKIO NISHI e LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN.

54. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 598/2007 - TRANSPOR-
TES AVE LTDA e outros x DAGRANJA AGROINDUSTRIAL
LTDA - …Assim sendo, HOMOLOGO para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, ressalvado eventual direito de tercei-
ros, com análise de mérito nos termos do art. 269, inciso I, do
CPC. Custas e honorários como tacitamente aceitos. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Advs. RUDI JOSÉ VIEIRA e ELIA-
NE MARCIA LASS STANKIEVICZ.

55. DEPÓSITO - 614/2007 - B.V. FINANCEIRA S.A. C.F.I. x
SILVANEI ORTIZ - 1- Deposite a parte autora as custas do Sr.
Oficial de Justiça, na forma que prevêem o art. 19 do CPC e
Provimento 001/99, subitem 9.4.1 da douta Corregedoria Geral
de Justiça do Estado do Paraná (R$ 99,00). 2- Intime-se. Adv.
DIEGO RUBENS GOTTARDI.

56. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 733/2007 - REI-
NALDO ROBSON HONORATO SANTOS e outros x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO - 1- Manifeste-se a
parte autora sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs.
MARCILEY GAVIOLI e KELLY CRISTINA WORM.

57. EMBARGOS - 815/2007 - HRC COM. DE MAT. DIDÁTI-
CO E PROM. DE EVENTOS LTDA. e outros x BANCO ITAU
S/A - 1) Recebo os embargos do devedor opostos. Por ora, dei-
xo de suspender o processo de execução de titulo extrajudicial,
tendo em vista sequer houve garantia do juízo conforme inteli-
gência do art. 739-A e ss do CPC. 2) Seja certificado o recebi-
mento dos embargos nos autos onde se processa a execução. 3)
Intime-se a embargada, por seu procurador constituído e atra-
vés do Diário da Justiça, para, querendo e no prazo de 15 dias,
impugná-los. 4) Intime-se. Advs. SILVANA ELEUTÉRIO RI-
BEIRO e EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS.

58. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 872/2007 - ESPÓ-
LIO DE NIAZI CHOHFI e outro x BANCO BRADESCO S/A -
1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada.
2- Intime-se. Advs. PAULO ROBERTO GOMES e EMANUEL
VITOR CANEDO DA SILVA.

59. ORDINÁRIA - 976/2007 - GILZI GUASTINE x BANCO
REAL S/A - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação
apresentada. 2- Intime-se. Advs. OLAIA PASSOS ANTUNES,
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ e SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARÃES.

60. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1045/2007 - MAR-
LUS MOREIRA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MÚLTIPLO - Intimem-se as partes para especificarem as
provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 5
dias, bem como manifestarem se há possibilidade de realização
de acordo em audiência, caso em que será designada data para
a realização do ato conforme prevê o artigo 331 do CPC. Inti-
me-se. Advs. RENATO DE SOUZA BOFF CARDOSO e KE-
LLY CRISTINA WORM.

61. DECLARATÓRIA - 1060/2007 - NEWTON ANDRADE
DA SILVA x SOC.COOP.DE SERV.MED.DE CTBA E
REG.METR. UNIMED - Diante da possibilidade de acordo de
fls. 358/359, diga a parte ré. Intime-se. Advs. WANDERLU-
CIO DOS SANTOS LEITE e GLAUCO JOSÉ RODRIGUES.

62. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1065/
2007 - JOÃO LUIZ COSTA x JONACYR WIUMAR WEBER
FERRAGENS E FERRAMENTAS e outro - Intime-se o credor
para manifestar sobre a exceção de pré-executividade argüida
e documentos que a instruem (fls. 35/73), no prazo de cinco
dias. Intime-se. Adv. OSCAR MASSIMILIANO MAZUCO
GODOY.

63. DECLARATÓRIA - 1096/2007 - ELOY EROS SILVA
NOGUEIRA x BRASIL TELECOM S.A - 1- Intimem-se as
partes para que esclareçam sobre a possibilidade de transação,
vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não ha-
vendo possibilidade questionada, no prazo de cinco dias, es-
clareçam, de forma pormenorizada, quais as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.
3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível
a obtenção de transação, o processo será, desde logo, saneado,
fixando os pontos controvertidos e ordenado a produção de
prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4-
Intime-se. Advs. HÉLIO FLÁVIO LEOPOLDINO RODRI-
GUES e ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS.

64. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1299/2007 - MA-
RIA GAGNO PELLANDA x BANCO BAMERINDUS HSBC
- 1- Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresenta-
da. 2- Intime-se. Advs. ERALDO LACERDA JÚNIOR e KE-
LLY CRISTINA WORM.

65. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 1301/2007 -
SILVANA ALVES PEREIRA x VANDERLEI MOREIRA PI-
NHO - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a correspondência
devolvida. 2- Intime-se. Adv. NELSON WALTER DA SILVA.

66. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1333/2007 - LINCON TE-
LEINFORMÁTICA LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/
A - Intime-se a parte embargante, para, querendo no prazo de
10 dias proceda à manifestação sobre a impugnação constante
às fls. 20/27. Intime-se. Advs. PAULO SÉRGIO WINCKLER e
DANIEL HACHEM.

67. INCIDENTAL INOMINADA - 1377/2007 - ANGELIN
ORIO e outros x HÉLIO ADAURY OLSEN e outro - 1.Tratam
os autos de embargos de declaração opostos pela requerente
contra a decisão de fls. 184/185, tudo com base no artigo 535,
incisos I e II do CPC. Assevera a embargante que a decisão
interlocutória está eivada de erro material, pois na referida de-

cisão, o 4° parágrafo da folha 185 faz menção o vocábulo TODA,
quando na verdade deveria constar TDA’S. É o relatório. Deci-
do: Conheço dos embargos, haja vista a sua tempestividade e
lhes dou provimento, para corrigir o vocábulo contido na 7a
linha do 4° parágrafo da decisão de folha 185 para que onde
conste o vocábulo TODA, passe a constar: Títulos de Divida
Agrária - TDA’S. Permanecem inalterados ou incólumes todos
os demais termos ou dizeres da decisão lançada às fls. 184/
185. Registre-se. Intime-se. Advs. DIOGO MATTÉ AMARO e
NAILOR AYMORÉ OLSEN NETO.

68. BUSCA E APREENSÃO - 1428/2007 - BANCO BRADES-
CO S/A x JOÃO ROSA DA SILVA - 1- Manifeste-se a parte
autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. 2- Intime-se.
Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO.

69. EMBARGOS - 1471/2007 - LEBLON TRANSPORTES DE
PASSAGEIROS LTDA x HOSPITAL DAS NAÇÕES LTDA -
I- Recebo os embargos. Deixo de suspender o curso do proces-
so principal, pelo fato de o mesmo jâ se encontrar suspenso,
conforme determinação de fls. 59 dos autos de embargos em
apenso. II - Dê-se vista dos autos ao exeqüente/embargado (via
DJ) para impugná-los no prazo de 10 (dez) dias. III — Tendo
em vista o interesse da litisdenunciada J. MALUCELLI SE-
GURADORA S/A no presente feito, determino a intimação da
mesma para, querendo, manifestar-se no presente feito no pra-
zo de 10 (dez) dias, contados após o decurso do prazo do em-
bargado. IV - Ainda, da simples análise da inicial, nota- se que
a matéria discutida nos presentes embargos trata exatamente da
mesma matéria discutida nos autos de embargos em apenso,
propostos pela litisdenunciada J. MALUCELLI SEGURADO-
RA S/A, qual seja, excesso de execução. Assim, por tratar-se
de matéria única e exclusivamente de direito, desnecessária a
dilação probatória em audiência, determino, após decorrido o
prazo para as manifestações acima determinadas, à conta e pre-
paro com posterior conclusão para julgamento simultâneo aos
autos de embargos em apenso, evitando, desta feita, decisões
conflitantes. V - Intime-se. Advs. SHEILA CAROL CHRIST e
JOÃO PAULO BETTEGA DE A. MARANHÃO.

70. BUSCA E APREENSÃO - 1510/2007 - CIA DE CRÉDITO
FINANC. E INVEST. RENAULT DO BRASIL x LUCIANO
CAUDURO - Diga o requerente. Intime-se. Adv. AMAURI
BAPTISTA SALGUEIRO.

71. NOTIFICAÇÃO - 1532/2007 - CASTELMONTE COMÉR-
CIO E PARTICIPAÇÕES LTDA x ÊNIO DE JESUS GONÇAL-
VES - 1- Manifeste-se a parte interessada sobre a devolução da
carta de citação. 2- Intime-se. Advs. ELAINE MARIA SAN-
TOS SILVA e MAURICIO PEREIRA DA SILVA.

72. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1569/2007 - ESP.
DE ANTONIO PEREIRA DIOGO e outros x HSBC BANK
BRASIL S.A - Concedo os benefícios da Assistência Judiciária
Gratuita aos autores. Intimem-se os autores par no prazo de
dez dias apresentem documentos que comprovem a condição
de inventariante dos espólios, sob pena de indeferimento da
inicial. Intime-se. Adv. OLINTO ROBERTO TERRA.

73. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1570/2007 - ALE-
XANDRE SECH x BANCO HSBC S/A - 1. Primeiramente,
defiro por ora os benefícios da Assistência Judiciária. 2. Deve-
rá o autor esclarecer o rito a ser seguido, vez que o valor da
causa é inferior a 60 salários mínimos. 3. Oportunizo a emenda
para que se cumpra no prazo de 10 dias, sob pena de indeferi-
mento da inicial. 4. INT. Adv. ERALDO LACERDA JÚNIOR.

74. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1580/2007 - JOÃO
GARCIA x BANCO DO BRASIL S/A - 1. Primeiramente, defi-
ro por ora os benefícios da Assistência Judiciária. 2. Deverá o
autor esclarecer o rito a ser seguido, vez que o valor da causa é
inferior a 60 salários mínimos. 3. Oportunizo a emenda para
que se cumpra no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento
da inicial. 4. INT. Adv. ERALDO LACERDA JÚNIOR.

75. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1582/2007 - NOE-
MI DA SILVA GONÇALVES x BANCO DO BRASIL S/A - 1.
Primeiramente, defiro por ora os benefícios da Assistência Ju-
diciária. 2. Deverá o autor esclarecer o rito a ser seguido, vez
que o valor da causa é inferior a 60 salários mínimos. 3. Opor-
tunizo a emenda para que se cumpra no prazo de 10 dias, sob
pena de indeferimento da inicial. 4. INT. Adv. ERALDO LA-
CERDA JÚNIOR.

76. REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL - 1599/2007 -
MARCELO MARTINOWSKI DE ASSIS x BANCO ITAU S/A
- Deve a parte autora fornecer cópia da petição inicial para
instruir a carta de citação. Adv. CARLOS EDUARDO SCAR-
DUA.
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1. ARROLAMENTO - 1953/1983 - RUY JORGE CAILLET
DE LEAO x ESP. DE DIDI CAILLET GONCALVES e outro -
Deve a parte interessada retirar o formal de partilha expedido
para os devidos fins. Advs. LUIZ CARLOS MARINONI e
BENEDITA CAVALCANTE DE SOUZA.

2. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 770/1987 - LUIZ
SÉRGIO MARIANI MANSUR e outros x MUELLER IRMÃOS
S/A - 1- Em homenagem ao princípio do contraditório, intime-
se a requerida para, querendo, manifestar-se sobre os docu-
mentos juntados pela autora, fls. 377/465, no prazo de cinco
dias. 2- Intime-se. Advs. ELISE APARECIDA DE MEDEIROS
e OSMAR ALFREDO KOHLER.

3. DESPEJO - 540/1990 - NHF - CONSTRUÇÕES E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA x IZONETE KUNEM e outro - Foi pro-
cedido o bloqueio do veículo placas ACI-4628 conforme deci-
são de fl. 171. Adv. CRISTIANE DA ROSA HEY.

4. RESCISÃO CONTRATUAL - 752/1992 - ADAUTO NU-
NES ALLAGE e outro x JOÃO PAULO DE OLIVEIRA ME-
LLO - Deve a parte interessada retirar a carta de intimação
expedida para a respectiva remessa. Advs. SÔNIA MARIA
SCHROEDER VIEIRA e VANETE STEIL VILLATORI.

5. DECLARATÓRIA - 1046/1995 - EXIM ALIMENTOS EX-
PORTACAO E IM e outro x OVETRIL OLEOS VEGETAIS
TREZE e outro - Diga o exequente. Intime-se. Advs. ANALÚ-
CIA LIVORATTI OLIVA C. CARLONI, CARLOS NATAL
GIARETTA e PAULO JOSÉ GIARETTA.

6. MEDIDA CAUTELAR - 1032/1996 - MARCELO ZANON
SIMAO x BANCO DO BRADESCO S.A. - Anote-se. Diga a
parte contrária. Intime-se. Advs. AMAURI DE OLIVEIRA
MELO JUNIOR e EVANDRO LUIS PEZOTI.

7. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 26/1997 -
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A -EM LIQUIDAÇÃO
x HILBERT COMÉRCIO DE CARNES PESCADOS E ASSA-
DOS LTDA e outro - Diga o exequente. Intime-se. Advs. PAU-
LO ARMANDO CAETANO DE OLIVEIRA, LUIZ GONZA-
GA MOREIRA CORREIA e CARLYLE POPP.

8. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 951/1997
- ARPOADOR COM. E REPRES. DE PAPÉIS LTDA. x FE-
DERAÇÃO PARANAENSE DE FUTEBOL - Intimado pesso-
almente o exeqüente para se manifestar sobre o seguimento do
feito, sob pena de extinção, quedou-se inerte. Dessa forma, o
requerente, apesar de devidamente intimado, deixou transcor-
rer o prazo de 30 (trinta) dias sem qualquer manifestação, dei-
xando assim de promover as diligências que lhes competiam,
de forma que julgo extinto o processo sem julgamento do méri-
to, o que faço com fulcro no artigo 267, inciso Ill, do Código
de Processo Civil. Transitada em julgado, observadas as anota-
ções e comunicações necessárias, arquivem- se. Faculto a sr.
Escrivã a cobrança de eventuais custas, nos termos legais. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Advs. MÁRCIA OSZIKA e
FERNANDO ZENATO NEGRELE.

9. ORDINÁRIA - 947/1998 - HAUER EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA x MURILO BASTOS PACHECO e
outros - Intime-se a parte autora para promover ao depósito dos
valores remanescentes, referente aos honorários periciais, no
prazo de 5 dias. Sobrevindo o comprovante de depósito, na
forma determinada, desde já defiro a expedição de alvará em
favor do perito. Após, manifestem-se a partes sobre o laudo
apresentado, no prazo de 10 dias (prazo comum). Intime-se.
Advs. EDGARD LUIZ CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
e JOSÉ ROBERTO VIEIRA SIEWERDT.

10. REPARAÇÃO DE DANOS - 258/1999 - CELESTINA
HOINASKI CAMARGO x CARLOS ALBERTO NAULACK e
outros - 1- Defiro o pedido de vista dos autos fora de cartório
(fl. 847), pelo prazo de cinco dias, nos moldes do art. 40, inc. II
do CPC. 2- Intime-se. Advs. DINAMIR PRUENÇA MONTEI-
RO, KEILA CRISTINA BIEZUS, FERNANDA ANDREAZZA
LIMA, MARCELO FERNANDES POLAK, EDUARDO EGG
BORGES RESENDE e THAÍS MENDES DE AZEVEDO SIL-
VA.

11. REVISIONAL DE ALUGUEL - 878/1999 - BERNARD
KRONE DO BRASIL x BANCO SAFRA - Intime-se a ré para
apresentação das alegações derradeiras a fim de que não se
configure o chamado cerceamento de defesa. Intime-se. Advs.
ANTÔNIO CARLOS EFING e ANANIAS CÉZAR TEIXEI-
RA.

12. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 953/1999 -
AUTO POSTO SPEKDACA LTDA x VANDERLEI CELUPPI
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E FILHOS S/C LTDA - 1. Trata-se de embargos de declaração
opostos pela parte autora diante da decisão de fls. 422, com
base no artigo 535, inciso I, do CPC. Asseveram os autores/
embargantes que a decisão está contraditória, pois, ao mesmo
tempo em que deferiu o pedido de utilização da prova pericial
emprestada, determinou a permanência da prova nos autos em
que foi produzida. Requerem, assim, a correção do erro materi-
al vislumbrado, modificando-se a decisão para que a perícia
seja anexada aos presentes autos com o conseqüente julgamen-
to do feito. É o relatório. Decido: Conheço dos embargos, haja
vista a sua tempestividade e dou provimento, para corrigir o
erro material da decisão embargada. Assim, defiro a juntada da
perícia realizada nos autos 1522/2001, na forma de prova em-
prestada. Proceda-se o desapensamento dos autos 1530/2001 e
953/1999 dos demais, conforme decisão do E. Tribunal de Jus-
tiça, posto que prontos para julgamento simultâneo. A conta e
preparo Após, voltem conclusos para sentença. Intime-se. - À
conta e preparo. R$ 37,10 (mais acréscimos legais). Advs. LEO-
NARDO ANTONIO FRANCO, JOSÉ HOTZ e MUNIR GUÉ-
RIOS FILHO.

13. DECLARATÓRIA - 982/1999 - GILBERTO LUZZIE x
AYRTON BERTAGNOLI - À conta e preparo. R$ 15,40 (mais
acréscimos legais). Adv. GILBERTO GIGLIO VIANNA.

14. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1263/1999 -
COND. EDIF. PHANTON x ANTONIO AMAURI GALINA -
1- Manifeste-se a parte autora sobre as custas do Sr. Avaliador.
2- Intime-se. Adv. CLAUDIA RENATA SANSON CORAT RI-
BEIRO.

15. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 368/2000 - FÊ-
NIX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA x
YVETE ALVES DE CAMARGO REGO - Decorrido o prazo
estando formado o contraditório recursal, cumpra-se o ato de
remessa com nossas homenagens. Diligências necessárias. Advs.
SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE, LIA TELLES DE CA-
MARGO BURIN, ADRIANO BARBOSA e LUIZ ALBERTO
RÊGO BARROS.

16. BUSCA E APREENSÃO - 628/2000 - ABN AMRO BANK
S A x JOSUÉ CELESTINO VOTROBA - À conta e preparo.
R$ 37,19 (mais acréscimos legais). Advs. CÉSAR AUGUSTO
TERRA, GILBERTO STINGLIN LOTH e ANTONIO SÉRGIO
PALU FILHO.

17. DEPÓSITO - 639/2000 - JAMARI ADMINISTRADORA
DE CONSÓRCIOS S/C LTDA x DIONE LOYOLA CHAVES -
1- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça. 2- Intime-se. Adv. SIDNEY MARCOS MIRANDA.

18. INDENIZAÇÃO - 943/2000 - MAUÁ TERRAPLANAGEM
E PAVIMENTAÇÃO LTDA x LUIZ FERNANDO BUSNAR-
DO - Analisados etc. Recebo, pois tempestivos (fls. 346/348).
A matéria como posta ajusta-se a grau de inconformismo não
de embargos de declaração, razão pela qual julgo improceden-
tes. Intime-se. Advs. PAULO HENRIQUE DA ROCHA LOU-
RES DEMCHUK e JOSÉ CARLOS BUSATTO.

19. ANULATÓRIA DE TÍTULO CAMBIAL - 1126/2000 -
DEISE MOREIRA AMAZONAS e outro x ROTILIO ALBER-
TO ROMITI - Anote-se. Intime-se. Adv. JOÃO HENRIQUE
DA SILVA.

20. MEDIDA CAUTELAR - 233/2001 - CÍNTIA DE FÁTIMA
BOZZA x FINIVEST/FININCARD-FINIVEST ADM. DE
CARTÕES CRÉD. - Defiro o pedido de fls. 341/343. Desne-
cessária a remessa dos autos ao contador judicial, consideran-
do que credora já apresentou o cálculo do débito atualizado.
Requisite-se à autoridade supervisora do sistema bancário, por
meio de sistema eletrônico (Sistema BACENJUD), informa-
ções sobre a existência de ativos em nome da parte devedora,
consignando-se que, em caso de resposta positiva, a ordem de
indisponibilidade dos saldos até o limite do valor do débito,
tudo na forma do artigo 665-A do CPC. Intime-se. Em cumpri-
mento da ordem exarada à fl. 344 do feito, foi procedido o
PROTOCOLO DE BLOQUEIO DE VALORES perante o Ba-
cenjud, em conjunto com o gabinete deste Juízo. Advs. FRAN-
CIELI LAHUD DE LIMA, JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE
NORONHA e LUIZ GUSTAVO VARDÂNEGA VIDAL PIN-
TO.

21. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 989/2001
- GIROLANO LUIZ MEZZOMO x ODETE VIANA OBROS-
LAK - 1- Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça. 2- Intime-se. Advs. CARLOS FREDERICO
REINA COUTINHO, MARCELO DE BORTOLO e PAULO
AMBRÓSIO.

22. REPARAÇÃO DE DANOS - 311/2002 - ADRIANO MU-
NIZ REBELLO x ARI JOSÉ FERNANDES e outros - Defiro o
pedido de fls. 215/216. Desnecessária a remessa dos autos ao
contador judicial, considerando que a parte credora apresentou
a conta do débito atualizada (fls. 217/219). Após, requisite-se à
autoridade supervisora do sistema bancário, por meio de siste-
ma eletrônico (Sistema BACENJUD), informações sobre a exis-
tência de ativos em nome da parte devedora, consignando-se
que, em caso de resposta positiva, a ordem de indisponibilida-
de dos saldos até o limite do valor do débito, tudo na forma do
artigo 665-A do CPC. Intime-se. - Em cumprimento da ordem
exarada à fl. 220 do feito, foi procedido o PROTOCOLO DE
BLOQUEIO DE VALORES perante o Bacenjud, em conjunto
com o gabinete deste Juízo. Adv. RICARDO CHEANG.

23. DECLARATÓRIA - 440/2002 - LEILA GAY DE MIRAN-
DA e outro x BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO S/A - 1-
Defiro o pedido de fl. 759/761 referente a penhora on line. 2-
Requisite-se à autoridade supervisora do sistema bancário,
mediante meio eletrônico (Sistema BACENJUD), informações
sobre a existência de ativos em nome da parte devedora, con-
signando-se que, em caso de resposta positiva, a ordem de in-
disponibilidade dos saldos até o limite do valor do débito exe-
qüendo, tudo na forma do art. 655-A, do CPC. 3- Intimem-se. -

Em cumprimento da ordem exarada à fl. 762 do feito, foi pro-
cedido o PROTOCOLO DE BLOQUEIO DE VALORES pe-
rante o Bacenjud, em conjunto com o gabinete deste Juízo. Advs.
LUCIANE M. SIGNORI, ELISANDRE MARIA BEIRA e CA-
ROLINE AUGUSTA MACHADO DE SOUZA.

24. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 448/2002 - VA-
LENTINI CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA x MARCELO
HENRIQUE WINKELER e outro - Diante da baixa dos autos,
intime-se a parte interessada para dar o regular prosseguimento
ao feito, requerendo o que de direito, no prazo de 5 dias. Inti-
me-se. Advs. EDUARDO VENTURA MEDEIROS e CARLOS
ALBERTO FARRACHA DE CASTRO.

25. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 887/2002
- OSVALDO LUIZ MARTINS x MICHELLI SINDEAUX VI-
LELA - Compulsando detidamente os documentos que instrui
a petição de fls. 63/65, vislumbro que não se trata de conta
salário, conquanto não há qualquer informação, no sentido de
pagamento de salário direitamente naquela conta corrente, ape-
nas verifiquei a transferência de valores de uma suposta conta
salário para a conta corrente descriminada às fls. 66/67. Toda-
via, para que não se paire duvidas a respeito, determino a expe-
dição de oficio ao Banco HSBC, requisitando informação so-
bre a conta corrente em nome da devedora, relatando se trata
de conta salário. Intime-se. Deve a parte interessada retirar o
ofício expedido para os devidos fins. Adv. SAMUEL MAR-
TINS.

26. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 35/2003 - JOSÉ
APERECIDO BONACIN x SAN SEBASTIAN COMUNICA-
ÇÃO PROPAGANDA S.C LTDA e outros - 1- Manifeste-se a
parte autora sobre as custas do Sr. Avaliador. 2- Intime-se. Adv.
DARCI DOMINGUES.

27. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA -
490/2003 - MARCIA CIBELE BERNARDES x LOURDES
PAZELLO - Analisados etc. Não se trata a presente de Exceção
de Pré Executividade, mas sim de simples juntada em que visa
a declaração de nulidades de atos praticados durante o proces-
so executivo. Assim sendo, diz este juízo, lamentável, isto para
dizer o menos, houve sim, então, diante da certidão de fl. 177v.,
a não intimação do interessado em todos os demais atos expro-
priatórios da presente Execução, razão pela qual, declaro nulo,
devendo eles ser refeita a partir da constatação da primeira não
intimação do interessado. Outrossim, as despesas dos Atos anu-
lados, deverão ser suportadas pela serventia deste juízo, já que
foi ela quem deu causa a nulidade com a não intimação nos
termos prescritos em lei. Diligências necessárias. Advs. DIR-
CEU BERNARDES FILHO, CARLOS ROBERTO DE MA-
TOS e GISELE PAKULSKI OLIVEIRA DE RAMOS.

28. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO - 708/2003 - LI-
SETE LEMBERG BIER e outro x IMÓVEIS BASSOLI LTDA
- 1- Por cautela, renove-se a intimação da parte exeqüente atra-
vés de seus advogados (via DJ), para em cinco dias, dar prosse-
guimento ao feito. 2- Inexistindo manifestação no prazo esti-
pulado, intime-se pessoalmente a parte exeqüente, para no pra-
zo de 48 horas, prosseguir com o feito, sob as penas da lei. 3-
Intime-se. Advs. JANAÍNA CLÁUDIA FELICIANO e ODA-
CYR CARLOS PRIGOL.

29. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 820/2003 - OSWALDO
MARINO x BANCO ITAU S/A - fn1) Recebo o recurso de
apelação interposto por BANCO ITAU S/A (fl. 403) e que se
encontra acompanhado das razões (fls. 569/578), pois tempes-
tivo, no duplo efeito, conforme artigo 520 do CPC. 2) Em se-
guida, vista ao apelado, para, querendo, no prazo de 15 dias,
apresentar suas contra-razões. 3) Por final, com ou sem contra-
razões, decorrido o prazo concedido, cumpram-se às disposi-
ções codificadas no item 5.12.5 do Código de Normas da Egré-
gia Corregedoria de Justiça do Paraná e sejam remetidos os
autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 4)
Anotações de praxe. 5) Intime-se. Advs. JÚLIO CÉSAR DAL-
MOLIN e PAULO ROBERTO BARBIERI.

30. REVISIONAL - 110/2004 - R.M.D. x H.B.B.S.B.M. - 1.
Como se vê o Sr. perito Judicial apresentou às fl. 185 sua pro-
posta, bem como às fls. 229/230, em valores explicativos das
custas das horas trabalhadas, portanto as alegações da parte no
petitório de fl. 235 sem qualquer respaldo probatório a respei-
to, não é instrumento legitimo para descaracterizar a postula-
ção apresentada. 2. Diante disso, indefiro os pedido da parte
(fl. 235) e fixo os honorários periciais naqueles propostos à fls.
229/230, ou seja, R$ ( um mil oitocentos e noventa reais). 3.
Intimem-se a parte interessada, para depositar a verba honorá-
ria proposta, em cinco dias, sob pena de preclusão da prova
pericial. 2. Intime-se. Advs. FÁBIO DA SILVA MUIÑOS e
PAULO ROBERTO AZEREDO.

31. MONITÓRIA - 323/2004 - CREDICARD S/A ADMINIS-
TRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO x ERALDO MI-
GUEL TSZESNIOSKI - Anote-se o substabelecimento de fls.
174. Processo suspenso por 30 dias, aguardando a manifesta-
ção da parte interessada para promover o regular prossegui-
mento ao feito. Não havendo manifestação no prazo fixado,
desde já determino que seja intimada a credora para dar anda-
mento ao feito, no prazo de 5 dias. Intime-se. Advs. MARILI
RIBEIRO TABORDA, MAGDA LUIZA RIGODANZO
EGGER e VIVIANE MACIEL FERREIRA.

32. REVISÃO CONTRATUAL - 522/2004 - ROSANE FATI-
MA WEASCALOWSKI x BANCO LLOYDS TSB S/A - 1. In-
time-se a parte requerida, para que atenda a solicitação do Sr.
Contador Judicial de fl. 217. 2. Anote - se, fls. 229/230, deven-
do as futuras publicações e intimações serem realizadas em nome
daqueles procuradores, consignando que caso seja realizada a
publicação em nome de um deles somente, tal ato será conside-
rado como válido, conforme demonstra o item 2.9.4.5 do Códi-
go de Normas. 3. Intime-se. Advs. MAYLIN MAFFINI e DOU-
GLAS DOS SANTOS.

33. MONITÓRIA - 834/2004 - BANCO SUDAMERIS DO

BRASIL S/A x BOND GRÁFICA E EDITORA LTDA. e outro
- 1- Recebo o recurso de apelação interposto por BANCO ABN
AMRO REAL S/A (fl. 396/439) no duplo. 2- Em seguida, vista
ao apelado para, querendo, no prazo de 15 dias apresentar suas
contra-razões. 3- Por final, com ou sem contra-razões, decorri-
do o prazo concedido, cumpram-se as disposições codificadas
no item 5.12.5 do Código de Normas do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná. 4- Anotações de praxe. 5- Intime-
se. Advs. LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS, MARIA
AMÉLIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA, VANESSA
TAVARES e ANA CLÁUDIA LOYOLA DA ROCHA.

34. INDENIZAÇÃO - 1380/2004 - GUIOMAR G. KNO-
PFHOLZ x VINICIUS GRELLERT e outro - 1- Recebo as ape-
lações (fls. 251/267 e fls. 270/283), em seus regulares efeitos.
2- Vista aos recorridos, apelantes e apelados, obedecida a or-
dem legal, para, querendo apresentarem contra-razões, em pra-
zos iguais e sucessivos de quinze dias. 3- Após, independente
da manifestação dos litigantes, remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná com as cautelas de
estilo e homenagens deste juízo singular. 4- Intimem-se. Advs.
MARCO AURÉLIO SCHETINO DE LIMA, UGO ULISSES
ANTUNES DE OLIVEIRA, CLÁUDIA CRISTINA T. ESPI-
NHOSA PACHECO e JOEL FERREIRA LIMA.

35. DECLARATÓRIA - 84/2005 - CLEVERSON ZANETTI e
outro x SORRISO PARTICIPAÇÕES LTDA. - Manifestem-se
os interessados. Intime-se. Advs. FABIANA PEDROZO e ILDE
HELENA GURKEWICZ.

36. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 146/2005
- ALMA MAY SCHICKMANN x CELESTINA EDELFINA
RASERA e outros - 1- Por cautela, renove-se a intimação da
parte autora através de seus advogados (via DJ), para em cinco
dias, dar prosseguimento ao feito. 2- Inexistindo manifestação
no prazo estipulado, intime-se pessoalmente a parte autora, para
no prazo de 48 horas, prosseguir com o feito, sob as penas da
lei. 3- Intime-se. Adv. HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO.

37. REVISÃO CONTRATUAL - 232/2005 - ROSICLER MA-
RIA MARCINHACK x BANESTADO S/A - CRÉDITO IMO-
BILIÁRIO - Autos n.° 232/2005 Analisados etc. Trata-se o pre-
sente feito de revisão de contrato regido pelo sistema financei-
ro da habitação. A Autora cumpriu o disposto no art. 50 da Lei
n° 10931/04, conforme documento de fls. 34 a 51. No presente
feito aplica-se as regras afetas a relação de consumo, vez que o
Autor ajusta-se a definição de consumidor e o Réu ao de forne-
cedor, também, o contrato celebrado e de adesão, mais uma
razão para ser aplicado as regras do CDC, e, finalmente, o ob-
jeto contratado é sim um dos produtos fornecidos pela Ré. Tam-
bém o quadro de hipossuficiência está evidenciado, sendo que
há verossimilhança na alegação especialmente com relação a
capitalização empreendido pelo sistema PRICE de amortiza-
ção da dívida. Com isto impõe-se também a inversão do ônus
da prova, contudo saliento que inverter o ônus da prova não
significa inverter o custo da prova, de forma que cada parte que
postular a sua prova deverá provê-la. Assim decidido, que não
se alegue surpresas em relação a decisão, determino que sejam
intimadas as partes para manifestarem seus interesses ou não
na produção das provas. Verifico que a fl. 409 existe um pedi-
do de assistência judiciária gratuita da Autora, sendo que in-
clusive juntou documentos, em razão disso, determino seja a
parte Ré intimada para que manifeste-se, ainda, especificamente
sobre este pedido. Finalmente conclusos. Advs. SABRINA
MARCOLLI RUI e JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO.

38. BUSCA E APREENSÃO - 661/2005 - BANCO DIBENS S/
A x MARIA IRENE FUZETTI GONÇALVES - À conta e pre-
paro. R$ 12,60 (mais acréscimos legais). Advs. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA e ANNE CARLA GABRIEL
SANT’ANA.

39. COBRANÇA PELO RITO ORDINÁRIO - 331/2006 -
TOMÉ MODESTO XAVIER x BANCO PANAMERICANO S/
A - Vistos em Saneador Inexistem preliminares. Assim, declaro
saneado o processo, uma vez que concorrem as condições da
ação e os pressupostos processuais, sendo legitimas as partes e
regular a representação processual. Pontos Controvertidos A
discussão dos autos adstringe-se em determinar o correto de-
senvolvimento da relação contratual, tendo por objeto o con-
trato de financiamento - Crédito Direto ao Consumidor. Ha-
vendo divergência quanto à evolução da dívida e encargos apli-
cados, fazendo-se, por tal razão, necessÁria a dilação probató-
ria. Fixo como pontos controvertidos: a)Ocorrência de excesso
de execução por cobrança excessiva de juros; b)a taxa de juros
praticada no contrato e se capitalizados ou não; c)a aplicação
de taxas de juros superiores a doze por cento (12%) ao ano; d)a
existência de obrigação dos fiadores pela dívida; Das Provas. A
inversão do ônus da prova, prevista no artigo 6°, inciso VIII do
Código de Defesa do Consumidor trata-se de instituto para fa-
cilitação da defesa dos direitos consumidor, subordinada a cri-
tério do juiz em cada caso concreto. Tal inversão não é automá-
tica, depende da análise da presença dos requisitos da verossi-
milhança das alegações e hipossuficiência do consumidor. No
caso concreto, não vejo presente, o requisito da verossimilhan-
ça das alegações, eis que a alegação genérica da existência de
cláusulas abusivas ou obscuras, bem como da onerosidade ex-
cessiva das obrigações assumidas, não se mostram suficientes
para a inversão do ônus da prova. Assim, impõe-se o indeferi-
mento do requerimento de inversão do ônus da prova formula-
da pelos réus. Todavia, sem prejuízo do indeferimento da in-
versão do ônus da prova, não há dúvida de que a juntada de
todos os documentos, contratos, contas e extratos são impres-
cindíveis para a solução da lide, e devem ser exibidos pela par-
te que os possua. Assim, defiro a produção da prova documen-
tal e pericial requerida, dispensadas, por ora, as demais moda-
lidades, por se mostrarem inócuas ao caso dos autos. Para rea-
lizar a prova técnica nomeio perito o Dr. Antônio Fernando de
Azevedo, sob o compromisso de seu grau. Como quesitos para
nortear a perícia, este juízo formula os seguintes: a) verifica-
ção da existência ou não de cobrança de juros acima dos limi-
tes contratuais e sua capitalização; b) quais os encargos que,
efetivamente, incidiram sobre o débito, percentuais e forma de

cálculo na composição da dívida; c) índice aplicado para apli-
cação de monetária; d) ocorrência ou não de cumulação de ju-
ros compensatórios e moratórios. Formulem as partes, no pra-
zo de cinco (5) dias, a quesitação e indiquem, querendo, assis-
tentes técnicos. Intime-se o expert para formular a proposta de
honorários, também no prazo de cinco (5) dias. Apresentada a
proposta, intimem-se as partes para se manifestarem. Efetuado
o deposito, intime-se o perito, dando- lhe ciência de que terá
prazo de trinta dias para a entrega do laudo pericial. Intimem-
se. Advs. ALCIO MANOEL DE SOUSA FIGUEIREDO, LUIZ
GUSTAVO THADEO BRAGA e JAIME DIAS DE OLIVEIRA
JÚNIOR.

40. DECLARATÓRIA - 446/2006 - ÂNGELA MARIA AFON-
SO x CASP S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO - 1- Manifeste-se
a parte autora sobre a correspondência devolvida. 2- Intime-se.
Adv. MÁRCIO ARIOVALDO FELÍCIO GARCIA.

41. DECLARATÓRIA - 515/2006 - SINDICONDUTORES
SIND. DOS CONDUT. DE VEIC. RODOV. x FED. TRAB.
TRANSP. RODOV. PR. - FETROPAR - …3. Sendo assim, e
dado que a matéria processual tem incidência imediata, DE-
CLARO A INCOMPETENCIA ABSOLUTA PARA A CAUSA,
EM RAZAO DA MATERIA, nos termos do art. 113 do Código
de Processo Civil e art. 114, III, da CF/88, determinando a re-
messa destes autos à serventia de distribuição das Varas do Tra-
balho, da Capital. 4. Intime-se. Advs. ELEVIR DIONYSIO
NETO e LÚCIA MARIA BELONI CORRÊA DIAS.

42. RESSARCIMENTO - 529/2006 - GARANTE SERVIÇOS
DE APOIO S/C LTDA x MARCO ANTONIO CWIKLINSKI
RISSATO - 1- Deposite a parte autora as custas do Sr. Oficial
de Justiça, na forma que prevêem o art. 19 do CPC e Provimen-
to 001/99, subitem 9.4.1 da douta Corregedoria Geral de Justi-
ça do Estado do Paraná (R$ 49,50). 2- Intime-se. Adv. LUCI-
LENA DA SILVA OLIVEIRA.

43. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 806/2006
- ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA x
CENTRO DE EDUCAÇÃO ALFA BETA LTDA - 1- Manifes-
te-se a parte autora sobre a devolução da carta precatória. 2-
Intime-se. Adv. MARCELO LUIZ DREHER.

44. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS - 843/2006 -
ALINE PLETSCH x MURILO CESAR DOS SANTOS e ou-
tros - 1- Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial apre-
sentado. 2- Intime-se. Advs. MARCUS ELY SOARES DOS
REIS, CARLYLE POPP, FABÍOLA P. CORDEIRO FLEIS-
CHFRESSER e PEDRO HENRIQUE XAVIER.

45. INVENTÁRIO - 891/2006 - MARIA DE LOURDES MA-
CHADO DA CRUZ x ESPÓLIO DE BENJAMIN BATISTA
DA CRUZ - Deve a parte interessada retirar o formal de parti-
lha expedido para os devidos fins. Adv. HELOISA GONÇAL-
VES DA SILVA.

46. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1048/2006 - SA-
MIRA KADRI x GEORGE AMADO TOLEDO - Total da con-
ta geral - R$ 1.070,44(mais acréscimos legais) Advs. DIÓGE-
NES FONSECA e ARLETE TEREZINHA DE ANDRADE
KUMAKURA.

47. DEPÓSITO - 1230/2006 - BANCO BRADESCO S/A x
ADRIANA OLIVEIRA TRINDADE - 1- Manifeste-se a parte
interessada sobre as respostas dos ofícios. 2- Intime-se. Adv.
NELSON PASCHOALOTTO.

48. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - 1250/2006 - SÉR-
GIO JOSÉ MONGUILHOTT e outro x BANCO AMÉRICA
DO SUL S/A - Teor do termo de audiência de fl. 287: Aberta a
audiência. Ausentes as partes ou seus patronos. Pelo MM. Juiz:
Defiro a produção da prova pericial contábil. Nos termos do
art. 421 do CPC, nomeio a pessoa de FLÁVIO LUIZ TOSIN,
com telefone à disposição da Serventia, sob fé de seu grau para
proceder no encargo da perícia, sendo que estabeleço o prazo
de 20 dias para entrega do laudo, contados da retirada dos au-
tos para o desempenho da perícia, antes, porém, deverão ser
intimadas as partes para, querendo, indicar assistente técnico e
formular quesitos, no prazo de cinco dias. Em seguida deverá
ser intimado o expert para apresentar proposta de honorários,
manifestando-se a parte requerente desta prova sobre o valor
postulado e não havendo oposição, novamente deverá ser inti-
mado o perito para os devidos fins. Após, apresentado o laudo,
manifestem-se as partes sobre ele, e, finalmente conclusos.
Diligências necessárias. Advs. ORLANDO ANZOATEGUI
JÚNIOR e YOSHIHIRO MIYAMURA.

49. COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO - 1334/2006 -
COND. ED. RES. ILHA DI CAPRI x SONIA CATARINA
MUGNATO - Teor do termo de audiência de fl. 168: Aberta a
audiência. Ausentes as partes ou seus patronos. Pelo MM. Juiz:
Determino a intimação do causídico da parte requerente para
se manifestar acerca da correspondência de fl. 167, bem como
quanto ao interesse no prosseguimento do feito, requerendo o
que entender de direito. Diligências necessárias. Adv. IDERAL-
DO JOSÉ APPI.

50. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - 1344/2006 - FERNAN-
DO C. A. REIS ENGENHARIA - EMPRE. INDIVIDUAL x
COND. ED. BARÃO DOS CAMPOS GERAIS - À conta e pre-
paro. R$ 10,50 (mais acréscimos legais). Advs. CARLOS AL-
BERTO FORBECK DE CASTRO, ROBISON MARANHÃO e
EMÍLIO LUIZ AUGUSTO PROHMANN.

51. RESCISÃO CONTRATUAL - 1413/2006 - EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS SINAI LTDA. x MARCELO AN-
TONIO BALL - À conta e preparo. R$ 6,30 (mais acréscimos
legais). Advs. JOEL ANTONIO BETTEGA JUNIOR e LUIZ
ANTONIO DUARESKI.

52. MONITÓRIA - 1424/2006 - ORGANIZAÇÃO EDUCACI-
ONAL EXPOENTE LTDA x JOEL MATHOZO CORDEIRO -
Deve a parte autora retirar os ofícios expedidos para a respec-
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tiva remessa. Advs. MARCELO LUIZ DREHER e ROBERTA
ONISHI.

53. DECLARATÓRIA - 1457/2006 - AB COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA. x CONNECTNET INFORMÁTICA LTDA
ME - À conta e preparo. R$ 272,00 (mais acréscimos legais).
Advs. MARCELO ZANON SIMÃO e NÁDIA JEZZINI.

54. USUCAPIÃO - 1519/2006 - JANDIR JOSÉ MISTURA x
ESPÓLIO DE MARIA HILDA DE SOUZA e outros - Deve a
parte autora retirar os ofícios expedidos para a respectiva re-
messa. Adv. DÉBORA CRISTINA DE GOIS MOREIRA LOBO.

55. DESPEJO P/ FALTA PAGAMENTO C/C COBRANÇA -
1682/2006 - FERNANDEZ CALIXTO FRAIZ x EFATÁ-AC-
TIVE ASSESSORIA E PLANE. TRIBUTÁRIO LTDA e outro -
1) Recebo o recurso de apelação interposto por Fernadez Ca-
lixto Fraiz (fls. 103/125) apenas no efeito devolutivo, confor-
me prevê o art. 58 V da Lei 8245/91. 2) Em seguida, vista ao
apelado para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar suas
contra-razões. 3) Por final, com ou sem contra-razões, decorri-
do o prazo concedido, cumpram-se as disposições codificadas
no item 5.12.5 do Código de Normas da Egrégia Corregedoria
de Justiça do Parand e sejam remetidos os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 4) AnotaÇões de pra-
xe. 5) Intime-se. Advs. ARLETE TEREZINHA DE ANDRA-
DE KUMAKURA e LOURIVAL BARÃO MARQUES.

56. INDENIZAÇÃO - 1744/2006 - COND. RESIDENCIAL
SÃO LOURENÇO x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA
S/A - À conta e preparo. R$ 6,30 (mais acréscimos legais). Advs.
RONALDO GUILHERME KUMMER e TELMA RODRIGUES
AIRES.

57. ORDINÁRIA - 277/2007 - MASSA FALIDA DE BOSCA
S/A. TRANS., COM. E REP. e outro x BANCO MERCANTIL
DO BRASIL S/A. - A parte autora em sua replica à contesta-
ção, preliminarmente pugna pelo reconhecimento da intempes-
tividade da apresentação de resposta a presente demanda, com
a conseqüente decretação da revelia. Analisando tal alegação e
compulsando os autos, vislumbro que a contestação apresenta-
da às fls. 133/158 é carecedora de tempestividade, ou seja a
carta precatória de citação da parte requerida foi juntada aos
autos em data de 02 de agosto do corrente ano, sendo protoco-
lada a peça de defesa em data de 20 de agosto de 2007, adver-
tindo que o prazo fatal para a apresentação daquela petição era
o dia 17 de agosto de 2007. Neste sentido, decreto os desfavo-
res da revelia. Considerando que não haverá qualquer prejuízo
ao processo, determino que permaneça nos autos, tanto a peti-
ção de fls. 133/158, bem como os documentos a ela inerentes.
Quanto ao tramite da demanda, é de se observar que o feito
comporta julgamento antecipado, por tratar-se de matéria emi-
nentemente de direito, não havendo necessidade de maior dila-
ção probatória, motivo pelo qual determino que se aguarde o
decurso do prazo para a interposição de eventual recurso e de-
pois, contados e preparados, registre-se no sistema computaci-
onal da serventia a fase decisória e voltem para prolação de
sentença Intime-se. R$ 760,44 (mais acréscimos legais). Advs.
LUIZ CARLOS DA ROCHA e JÚLIO BARBOSA LEMES FI-
LHO.

58. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 479/2007
- CENTER AUTOMÓVEIS LTDA x ARY OSÍRIS JOHANS-
SON JUNIOR e outro - Mediante o preparo das custa regimen-
tais, cite-se o segundo executado, como requerido às fls. 30.
No mais, requisite-se à autoridade supervisora do sistema ban-
cário, por meio de sistema eletrônico (Sistema BACENJUD),
informações sobre a existência de ativos em nome do primeiro
devedor ARY OSIRIS JOHANSSON JUNIOR, consignando-
se que, em caso de resposta positiva, a ordem de indisponibili-
dade dos saldos até o limite do valor do débito, tudo na forma
do artigo 665-A do CPC. Intime-se. Advs. NEUDI FERNAN-
DES e TATIANA VILLORDO CALDERÓN.

59. DESPEJO - 739/2007 - ACIR CUMIM x JB RIBAS COR-
RETORA DE SEGUROS LTDA - 1- Conceda-se carga pelo
prazo de cinco dias. 2- Intime-se. Adv. NELSON ANTONIO
GOMES JÚNIOR.

60. BUSCA E APREENSÃO - 843/2007 - BANCO FINASA S/
A x ELISA DOS SANTOS CARVALHO - Primeiro, insta sali-
entar que a parte ré não foi citada. O autor, à fl. 27, pediu a
extinção do processo. O pedido merece acolhida. Diante do
pedido referido, com fundamento no artigo 267, VIII, do Códi-
go de Processo Civil, homologo o pedido de desistência da ação,
e, por via de conseqüência, julgo extinto o processo, sem exa-
me de mérito, para que surtam os devidos efeitos. Cumpram-
se, no que for aplicável, as disposições do Código de Normas
da E. Corregedoria de Justiça do Paraná. Oficie-se imediata-
mente ao DETRAN/PR para que efetue a baixa no bloqueio
realizado. Custas pelo desistente. Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Oportunamente, arquivem-se. Adv. LUCIANA SE-
ZANOWSKI MACHADO.

61. REVISÃO CONTRATUAL - 904/2007 - MEULQUÍADES
JOSÉ DAS VIRGENS x BANCO FINASA S/A - Deve a parte
interessada retirar a carta de citação expedida para a respectiva
remessa. Adv. RUBENS BORTOLI JÚNIOR.

62. REVISÃO CONTRATUAL - 936/2007 - DENILSON STA-
LER DA SILVA x BANCO ITAU S/A e outro - 1- Intimem-se
as partes para que esclareçam sobre a possibilidade de transa-
ção, vez que a matéria trata de direito(s) disponível(is). 2- Não
havendo possibilidade questionada, no prazo de cinco dias,
esclareçam, de forma pormenorizada, quais as provas que pre-
tendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.
3- Esclareço, ainda, que caso as partes noticiem ser impossível
a obtenção de transação, o processo será, desde logo, saneado,
fixando os pontos controvertidos e ordenado a produção de
prova, ou se for o caso, o julgamento antecipado da lide. 4-
Intime-se. Advs. GILBERTO ADRIANE DA SILVA e EVARIS-
TO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS.

63. ORDINÁRIA - 1054/2007 - ART PRIMA CONFECÇÕES
LTDA e outros x BANCO BRADESCO S/A - 1- Manifeste-se a
parte autora sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs.
IGUACIMIR GONÇALVES FRANCO e MURILO CELSO
FERRI.

64. ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO - 1098/2007 - LUCIA-
NO VILELA DE CARVALHO e outros x VIA ZAPPING AR-
TIGOS DE VESTUÁRIO LTDA - EPP - Aguarde-se por dez
dias a regularização da representação processual do autor Sr.
Francisco Carlos Franzin Coelho. Após, conclusos para os de-
vidos fins. Intime-se. Adv. LUIZ HENRIQUE ZANELATTO.

65. BUSCA E APREENSÃO - 1158/2007 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A x RUTH NICOLELLI RAMOS - 1- Mani-
feste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça. 2- Intime-se. Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

66. DECLARATÓRIA - 1162/2007 - ADAHYL DA COSTA
PILAGALO x BANCO ITAÚ S/A - ITAUCARD FINANCEI-
RA S/A C. F. I. - 1- Intimem-se as partes para que esclareçam
sobre a possibilidade de transação, vez que a matéria trata de
direito(s) disponível(is). 2- Não havendo possibilidade questi-
onada, no prazo de cinco dias, esclareçam, de forma pormeno-
rizada, quais as provas que pretendem produzir, justificando-
as, sob pena de indeferimento. 3- Esclareço, ainda, que caso as
partes noticiem ser impossível a obtenção de transação, o pro-
cesso será, desde logo, saneado, fixando os pontos controverti-
dos e ordenado a produção de prova, ou se for o caso, o julga-
mento antecipado da lide. 4- Intime-se. Advs. AFONSO PRO-
ENÇO BRANCO FILHO, CLÁUDIA BUENO GOMES e CEL-
SO DAVID ANTUNES.

67. REVISÃO CONTRATUAL - 1266/2007 - ELIAS CONRA-
DO DA SILVA AUTOMOTORES x UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A - 1- Manifeste-se a parte autora
sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se. Advs. LUCIA-
NO SOBIERAY DE OLIVEIRA e JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO
DE NORONHA.

68. REVISÃO CONTRATUAL - 1329/2007 - ELIEL PASCHO-
AL CARDOSO e outro x BANCO ITAU S/A - 1- Manifeste-se
a parte autora sobre a contestação apresentada. 2- Intime-se.
Advs. EMIR CALLUF FILHO, BRÁULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ e NARADIRA S. GUERRA DE SOUZA.

69. EMBARGOS À EXECUÇÃO - 1337/2007 - ARY OSÍRIS
JOHANSSON JUNIOR x CENTER AUTOMÓVEIS LTDA -
Primeiramente, cumpram-se as determinações proferidas nos
autos de execução em apenso, depois, intime-se a parte deve-
dora ora embargante para manifestar-se sobre os termos da im-
pugnação aos embargos, no prazo de 10 dias. Intime-se. Advs.
TATIANA VILLORDO CALDERÓN e NEUDI FERNANDES.

70. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1348/2007 - ANTONIO
AUGUSTO GONÇALVES e outro x SELZA DOS SANTOS -
…3) DECIDO 3.1 Tendo em vista que se trata de ação de Rein-
tegração de Posse, o procedimento a ser seguido é misto, sendo
o primeiro referente à liminar e o outro ao rito ordinário. Quan-
to à liminar, esta não pode ser concedida pelo fato de consistir
em ação de força velha. Por este mesmo motivo, não há como
se deferir a tutela antecipatória, vez que não há prova verossí-
mil de que foi celebrado entre as partes contrato de comodato,
tanto pela ausência de específico instrumento particular cele-
brado entre as partes nos autos, como pelo fato de que não foi
pré-constituída a existência desse contrato, ainda que verbal.
Isto posto, INDEFIRO os pedidos referentes à liminar de rein-
tegração de posse (fl. 66) e de antecipação dos efeitos da tutela
da presente ação. 3.2 Citem-se os requeridos como requer, por
meio de carta ARPM, para apresentarem defesa no prazo legal,
sob pena de revelia (artigos 285 e 319 do CPC). Defiro os be-
nefícios do artigo 172 do CPC. 3.4 Intime-se. - Deve a parte
interessada retirar a carta de citação expedida para os devidos
fins. Adv. JOÃO DOMINGOS CARDOSO JUNIOR.

71. REVISÃO CONTRATUAL - 1360/2007 - ERASMO CAR-
DOSO COIMBRA x BANCO FINASA S/A - 1- Exercendo o
chamado juízo de retratação, mantenho a decisão interlocutó-
ria de fls. 33, vez que as razões do agravo de instrumento inter-
posto (v. fls. 76/85) não têm o condão de abalá-la. 2- Expeça-
se ofício, por ocasião de solicitação da digna Relatoria do Agra-
vo de Instrumento interposto, prestando as informações requi-
sitadas, noticiando que o agravante cumpriu as disposições do
art. 526 do CPC e que a decisão atacada não foi reformada. 3-
Intime-se. Adv. WILIAM FERREIRA.

72. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - 1435/
2007 - BANCO SANTANDER BANESPA S/A x ESCOFAS
IND. E COM. DE ESCOVAS E MONOFILAMENTOS e ou-
tros - 1- Deposite a parte autora as custas do Sr. Oficial de
Justiça, na forma que prevêem o art. 19 do CPC e Provimento
001/99, subitem 9.4.1 da douta Corregedoria Geral de Justiça
do Estado do Paraná (R$ 74,25 - custas complementares). 2-
Intime-se. Adv. BLAS GOMM FILHO.

73. DESPEJO - 1448/2007 - ANGELINO COTOSKI x MÁR-
CIO AUGUSTO DE FREITAS - Deve a parte interessada reti-
rar as cartas de citação e notificação expedidas para a respecti-
va remessa. Adv. CHRISTIANE RICHTER MINHOTO.

74. DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS - 1564/2007 - FABIANO MARCIO CHESCCO x AOP
- ITAÚCARD CARTÕES ITAÚCARD FINANCEIRA S/A -
Deve a parte autora retirar os ofícios expedidos para a respec-
tiva remessa. Adv. PEDRO FRATUCCI SAVORDELLI.

75. USUCAPIÃO - 1596/2007 - RUY CUNHA SOBRINHO e
outros - 1. Deverá os autores juntar ao bojo dos autos planta do
imóvel sub judice, conforme determinação do artigo 942 do
Código de Processo Civil Brasileiro. 2. Oportunizo a emenda
para que se cumpra no prazo de 10 dias, sob pena de indeferi-
mento da inicial. 3. INT. Adv. GUILHERMO PARANAGUÁ E
CUNHA.
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VANIA REGINA MAMESSO 0040 000942/2007
VERA LUCIA FERREIRA DE PA 0012 001376/2003
VICENTE PAULA SANTOS 0019 000432/2004
WALTER BRUNETTA FILHO 0015 001502/2003
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0044 001273/2007

0045 001341/2007

1. REVISAO CONTRATUAL - 1071/1999 - AURELIO RO-
TULO DE MORAES e outros x BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S/A - “Contados e preparados, voltem conclusos para
a homologação. Int.” - Total das custas R$90,36 - Advs. CLE-
BER MARCONDES, MARCIA ADRIANA MANSANO e SI-
MONE MARQUES SZESZ.

2. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1195/2000 - RAQUEL
INES RODRIGUES DE OLIVEIRA e outro x PIRES SERVI-
COS DE SEGURANCA LTDA. - (Às partes, para que se mani-
festem sobre o prosseguimento do feito, diante da baixa dos
autos) - Advs. PAULO CEZAR GRUBER, HORACIO NEL-
SON M.COUTINHO, DANIEL FERREIRA e TATIANA DEN-
CZUK.

3. REVISIONAL DE CONTRATO - 267/2002 - IMPERIAL
CONSULTORIA E ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. e ou-
tro x BANCO HSBC S/A - (Às partes, para que se manifestem
sobre o prosseguimento do feito, diante da baixa dos autos) -
Advs. GILBERTO ADRIANE DA SILVA e OLIVIO HORA-
CIO RODRIGUES FERRAZ.

4. ORDINARIA - 276/2002 - ALEXANDRE MEDEIROS RO-
CHA e outro x BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIARIO -
“Intime-se o requerente, por meio de seus advogados, para que,
em quinze dias, faça o pagamento espontâneo dos honorários
de sucumbência, no valor apontado na petição e planilha de f.
370/374, sob pena de incidir multa de dez por cento sobre o
valor do débito (art. 475-J, CPC). Int.” - Adv. GIOVANI MAR-
COS NEGRISSOLI.

5. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 998/2002 - MEDA-
LHAO PERSA LTDA. x FH COMUNICACAO E PARTICIPA-
COES LTDA. - “Procedi nesta data, o pedido de bloqueio de
ativos financeiros em nome da parte executada, junto ao site do
Bacen, (www.bcb.gov.br/bacenjud2), conforme protocolo que
segue. Int.” - Advs. OSNILDO PACHECO JUNIOR e GUI-
LHERME VENTURINI DE LIMA.

6. ORDINARIA REPARACAO DE DANOS - 1110/2002 - LI-
SANDRO LUIZ WOLSKI x EDITORA GAZETA DO POVO
LTDA. - “Procedi nesta data, o pedido de bloqueio de ativos
financeiros em nome da parte executada, junto ao site do Ba-
cen, (www.bcb.gov.br/bacenjud2), conforme protocolo que se-
gue. Int.” - Advs. SIVONEI MAURO HASS, CARLOS FRE-
DERICO REINA COUTINHO e FILIPE ALVES DA MOTA.

7. ORDINARIA DE COBRANCA - 1122/2002 - CELSO JE-
SUS FRONHOLZ RIBEIRO x FUNDACAO SISTEL DE SE-
GURIDADE SOCIAL-SISTEL - “1. Apresente o credor, em 05
dias, demonstrativo atualizado do débito em execução...” - Adv.
DIEGO MARTINS CASPARY.

8. RESCISAO DE CONTRATO - 180/2003 - SANTANDER
BRASIL ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x DENILSON
NASCIMENTO - (Manifestar-se sobre o prosseguimento do
feito) - Adv. IDELANIR ERNESTI.

9. DECLARATORIA - 320/2003 - TRASACON SANEAMEN-
TOS E CONSTRUÇÕES LTDA. x FOMENBANK LTDA. -
“Defiro os pedidos de vista dos autos fora de cartório... pelo
prazo de 10 dias...” - Adv. ANTONIO CARLOS GUIMARAES
TAQUES.

10. REPETICAO DE INDEBITO - 346/2003 - EDNEIA RI-
BEIRO ALKAMIN x HSBC ADMINISTRADORA DE CAR-
TAO DE CREDITO LTDA. - “1. Intime-se a parte requerida,
por meio de seus advogados, para acompanhar a liquidação, 2.
No prazo de 05 dias as partes deverão apresentar quesitos e
indicar assistentes técnicos. Int.” - Adv. LUIZ SGANZELLA
LOPES.

11. ORDINARIA - 717/2003 - EDNA CAMPOS DE ARAUJO
e outro x ECORA S/A EMPR.DE CONST.E RECUPERACAO
DE ATIVOS - “... 2- Manifestem-se os autores (f. 285), em
cinco dias. Int.” - Adv. JONAS BORGES.

12. INVENTARIO - 1376/2003 - ANA MARIA DE MIRAN-
DA x ESPOLIO DE ANTONIO SCHUARTZ MIRANDA e
outro - “Encaminhem-se os autos ao Sr. Partidor. Int.” - (Aten-
der a parte interessada a solicitação do Cartório do 4º Oficio
Contador e Partidor, depositando as custas no valor de R$66,99,
com base no art. 19 do CPC e determinação do MM. Juiz Dire-
tor do Fórum no ofício n. 332/90 de 12/06/90) - Advs. VERA
LUCIA FERREIRA DE PAULA e JUAREZ DE PAULA.

13. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1428/2003 - ANNETTE
VALERIO FADEL e outro x UNIBANCO - UNIAO DE BAN-
COS BRASILEIROS S/A - (Às partes, para que se manifestem
sobre o prosseguimento do feito, diante da baixa dos autos) -
Advs. HEROLDES BAHR NETO, CLAUDIO XAVIER PE-
TRYK e RODRIGO FERREIRA.

14. REVISAO CONTRATUAL - 1433/2003 - CLARICE APA-
RECIDA NEVES x LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS
LTDA. - (Manifestar-se sobre a certidãodo Sr. Oficial de Justi-
ça) - Adv. MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VI-
ANNA.

15. REVISIONAL DE CONTRATO - 1502/2003 - FERNAN-
DO WAGNER DE ABREU DUARTE x BANCO BRADESCO
S/A - “Manifestem-se as partes quanto ao contido às fls.442/
443. Int.” - Advs. WALTER BRUNETTA FILHO e DANIEL
HACHEM.

16. REVISIONAL DE CONTRATO - 261/2004 - JORGE LUIS
VASILAKIS x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S/A - (Manifestar-se sobre o laudo pericial, no prazo
de dez dias) - Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

17. ORDINARIA DE COBRANCA - 298/2004 - PEDRO BIO-
RA DE BRITTO x FUNDACAO SISTEL DE SEGURIDADE
SOCIAL - SISTEL - “Aguarde-se por seis meses a manifesta-
ção das partes sobre o prosseguimento do feito (art. 475-J, §5º,
do CPC). Não havendo iniciativa daparte interessada, arqui-
vem-se os autos, com as anotações e baixas necessárias. Int.” -
Advs. JOSE BASILIO GUERRART e ADROALDO JOSE
GONCALVES.

18. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 377/2004 - OSVAL-
DO HONORIO DIAS x CARREFOUR COMERCIO E INDUS-
TRIA LTDA. - (Às partes, para que se manifestem sobre o pros-
seguimento do feito, diante da baixa dos autos) - Advs. DEME-
TRIO MARUCH NUNES DA SILVA e CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER.

19. ORDINARIA REPARACAO DE DANOS - 432/2004 -
CARLOS FERNANDO DOS SANTOS LIMA x EDNA RUTH
BOLOGNESE - “1. Sobre a declaração juntada às f. 375, dê-se
ciência ao autor, para que, querendo, se manifeste em 10 dias...”
- Adv. VICENTE PAULA SANTOS.

20. SUMARIA DE COBRANCA - 973/2004 - CONDOMINIO
CONJ.RES.ABAETE II - CONDOMINIO VII x JOSE LUIZ
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BLENSKI - (Manifestar-se sobre a conta geral o valor de
R$15.344,66) - Advs. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e
MANOEL R. MATOS NETO.

21. SUMARIA DE COBRANCA - 471/2005 - CONDOMINIO
CONJUNTO MORADIAS COTOLENGO I x FRANCISCO
OSORIO MADEIRA GRILO - “Desnecessária a dilação pro-
batória; assim, contados e preparados, anote-se e voltem con-
clusos para sentença. Int.” - Total das custas R$28,00 - Adv.
BERENICE DA APARECIDA GOMES RIBEIRO.

22. SUSTACAO DE PROTESTO - 700/2005 - TRANSITER
SERVIÇOS LTDA. x CMG COMERCIO DE MAQUINAS E
GUINDASTES LTDA. e outro - (Manifestar-se sobre o ofício
juntado) - Adv. ALEXANDRE LAGANA.

23. DECLARATORIA - 1056/2005 - ROSEMARI FERREIRA
JANNUZZI x BRASIL TELECOM S/A - “O feito já foi extinto
(f. 158). A requerida deverá fazer o pagamento das custas re-
manescentes no valor de R$309,51, como determinado em au-
diência. Após, arquive-se com as anotações e comunicações
necessárias. Int.” - Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS.

24. SUSTACAO DE PROTESTO - 174/2006 - CHESS HU-
MAN RESSOURCES ASSESSORIA EM REC. HUMANOS x
MILET PRODUÇÕES AGENCIA DE PUBLICIDADE. - (Efe-
tuar o preparo das custas no valor de R$7,00, referente ao ofí-
cio a ser expedido ao Tabelionato de Protesto) - Adv. ALE-
XANDRE MARCEL NAMIZAKI.

25. ORDINARIA OBRIGACAO DE FAZER - 237/2006 - DA
VINCE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. x SHELL
DO BRASIL S/A - (Efetuar o preparo das custas remanescentes
no valor de R$17,50) - Advs. PAULO JOSE GOZZO e AU-
GUSTO PASTUCH DE ALMEIDA.

26. DESPEJO - 381/2006 - ANTONIO DE ALCANTARA FAR-
RAN x AZIZ SIMAO FILHO - “1. Intime-se a parte devedora,
na pessoa de seu advogado, via Diário da Justiça, para efetuar
o pagamento espontaneo, no prazo de 15 (quinze) dias, nos
termos do artigo 475-J, caput, do CPC, sob pena de incidir multa
de 10% sobre o valor da obrigação...” - Adv. AZIZ SIMAO
FILHO.

27. ORDINARIA DE COBRANCA - 564/2006 - SANDRA
REGINA CHIARELLO LUCIANO x VERA CRUZ SEGURA-
DORA S/A - MAFRE SEG.E PREV.VERA C - (Manifestar-se
sobre a correspondência devolvida) - Adv. JULIANA GEMIN
LOEPER.

28. ORDINARIA DE COBRANCA - 1117/2006 - PUBLICAR
DO BRASIL LISTAS TELEFONICAS x JOAO CARLOS DO
PRADO - “Aguarde-se pelo prazo de 12 (doze) meses, pela
manifestação da requerente quanto ao cumprimento do acordo.
Int.” - Adv. NESTOR TEODORO DA SILVA.

29. SUSTACAO DE PROTESTO - 121/2007 - ORGANIZA-
ÇAO EDUCACIONAL EXPOENTE LTDA. x EDITORA SEG-
MENTO LTDA. - “1. Considerando que o banco requerido não
foi citado para a ação, com fundamento no art. 267, VIII, c/c
§4º do mesmo dispositivo do CPC, julgo extinto opresente pro-
cesso em relação a ele sem julgamento de mérito. 2. Com rela-
ção à ré Editora Segmento Ltda., para homologação do acordo,
deve a parte autora apresentar documento indicativo de que a
ré concorda expressamente com o cancelamento do protesto
pretendido. 3. Int.” - Adv. MARCELO LUIZ DREHER.

30. SUMARIA DECLARATORIA - 170/2007 - IDLOG INFOR-
MATICA LTDA. - ME x MF ZIEMER FABRICAÇAO DE
ARTEFATOS DE FIBRAS LTDA. - (Deverá a parte interessa-
da efetuar o depósito das custas no valor de R$21,00, referente
aos ofícios a serem expedidos aos Tabelionatos de Protesto) -
Advs. FRANCISCO MACHADO DE JESUS e REGINA APA-
RECIDA CAMPOS.

31. ORDINARIA DECLARATORIA - 231/2007 - D. BORCA-
TH CONSTRUTORA LTDA. x OSMAR JOSE GANZ e outros
- “Em cinco dias, digam as partes quais fatos que, não sendo
incontroversos, nem objeto de prova documental, e tendo rele-
vância jurídica para o desate desta causa, pretendem trazer ao
processo e, também com precisão, por qual modalidade de pro-
va; caso requeiram prova pericial, esclareçam - modalidade,
objeto, extensão e relevância para o deslinde do feito, ou justi-
fiquem, se for o caso, eventual cabimento do julgamento do
feito no estado em que se encontra. Int.” Advs. FAURLLIM
NAREZI, CLINIO LEANDRO LINO LYRA e LEANDRO J.
LYRA.

32. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 254/2007 - ANTO-
NIA LIMA BARBOSA MARIN e outro x SOCIEDADE EVAN-
GELICA BENEFICENTE DE CURITBA e outro - “... No pra-
zo comum de cinco dias especifiquem as partes, querendo, as
provas que efetivamente pretendem produzir, indicando, desde
logo a relevância e a pertinência das que forem requeridas, sob
pena de indeferimento (CPC, art.130). No mesmo lapso e vi-
sando a rápida prestação jurisdicional almejada pelos conten-
dores, digam os interessados, sobre seu interesse em firmar
acordo relativamente aos fatos que originaram a presente de-
manda. Decorrido o prazo e não se vislumbrando o aconteci-
mento imediato de ajuste entre os litigantes, pela negativa ex-
pressa ou pela ausência de manifestação, voltem-me para se-
rem decididas eventuais questões processuais pendentes e de-
terminadas as provas a serem produzidas, em substituição à
audiência prevista no art.331 do CPC, considerando que a pau-
ta do Juízo se encontra bastante extensa. Desnecessário con-
signar que a qualquer tempo pode o Magistrado tentar conciliar
as partes,conforme preceitua o artigo 125, inciso IV, do CPC, o
que, por óbvio, será propiciado antes da coleta de provas, mo-
tivo pelo qual as providências contidas acima não lhes causa-
rão prejuízos. Int.” - Advs. JOSIANE FRUET BETTINI LUPI-
ON, ERALDO LUIZ KUSTER e CAROLINE PALUDETTO
PASCUTI.

33. ORDINARIA DE COBRANCA - 327/2007 - ZELIA APA-
RECIDA MIRANDA ELIAS x ITAU SEGURADORA S/A -
(Manifestar-se sobre a contestação apresentada) - Adv. SAN-
DRA M. CARTA RIBEIRO.

34. SUMARIA DE COBRANCA - 578/2007 - ANTONIA TE-
RESINHA DA SILVA e outros x ITAU SEGUROS S/A - (Reti-
rar carta de citação para a devida postagem) - Adv. BENEDITO
DE ANDRADE RIBEIRO.

35. ALVARA - 632/2007 - MARINALVA PEREIRA DOS SAN-
TOS OBIALSKI - “... Contados e preparados, voltem conclu-
sos. Int.” - Total das custas R$324,11 - Adv. SIHAME MALUF
SHIBLI CARMONA.

36. RESCISAO DE CONTRATO - 713/2007 - PORTOMAG -
SERRALHERIA E PORTOES ELETRONICOS LTDA x TE-
LELISTAS (REGIAO 2) LTDA. e outro - “1- Reconvenção -
(fls. 110/112)? intime-se a ré-reconvinte para efetuar o depósi-
to inicial e recolher o FUNREJUS; anote-se no registro e autu-
ação. Comunique-se o Distribuidor. 2- Em cinco dias, digam as
partes quais fatos que, não sendo incontroversos, nem objeto
de prova documental, e tendo relevância jurídica para o desate
desta causa, pretendem trazer ao processo e, também com pre-
cisão, por qual modalidade de prova; caso requeiram prova
pericial, esclareçam - modalidade, objeto, extensão e relevân-
cia para o deslinde do feito, ou justifiquem, se for o caso, even-
tual cabimento do julgamento do feito no estado em que se
encontra. Int.” - Advs. SILVENEI DE CAMPOS, LUIZ FER-
NANDO DA ROSA PINTO e ANA PAULA DOMINGUES DOS
SANTOS.

37. ORDINARIA DE COBRANCA - 822/2007 - DIONEIA
APARECIDA VELOZO x BANCO ITAU S/A - “Contados e
preparados, voltem conclusos para a sentença. Int.” - Advs.
CHIRLEI TRISOTTO e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS.

38. ORDINARIA DECLARATORIA - 895/2007 - MEGAPAV
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. x ASFALTOS CONTI-
NENTAL LTDA. - “1. Defiro em termos o pedido de fls. 129/
130 tá só para que seja oficiado ao Bacen a fim de que referido
órgão seja informado de que os títulso relacionados na inicial e
emendas tiveram seu protesto sustado por decisão liminar pro-
ferida por este Juízo. 2. Sobre as contestações oferecidas, fa-
culto a manifestação da parte autora no prazo de 10 (dez) dias.
3. Int.” - (Efetuar o depósito da quantia de R$7,00, referente às
despesas de expedição do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) -
Adv. THIERRY PIERRE EL OMAIRI.

39. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 906/2007 - NELSON
DAS NEVES BRANDAO e outros x GOL TRANSPORTES
AEREOS S/A e outro - “... Em cinco dias, digam as partes quais
fatos que, não sendo incontroversos, nem objeto de prova do-
cumental, e tendo relevância jurídica para o desate desta causa,
pretendem trazer ao processo e, também com precisão, por qual
modalidade de prova; caso requeiram prova pericial, esclare-
çam - modalidade, objeto, extensão e relevância para o deslin-
de do feito, ou justifiquem, se for o caso, eventual cabimento
do julgamento do feito no estado em que se encontra. Int.” Advs.
NEY FABIANO KNAUBER BRANDAO, MARCIO VINICIUS
COSTA PEREIRA e LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA.

40. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 942/2007 - CARLOS
ALBERTO FEBRAIO x BANCO ABN AMRO REAL S/A -
“No prazo comum de cinco dias especifiquem as partes, que-
rendo, as provas que efetivamente pretendem produzir, indi-
cando, desde logo a relevância e a pertinência das que forem
requeridas, sob pena de indeferimento (CPC, art.130). No mes-
mo lapso e visando a rápida prestação jurisdicional almejada
pelos contendores, digam os interessados, sobre seu interesse
em firmar acordo relativamente aos fatos que originaram a pre-
sente demanda. Decorrido o prazo e não se vislumbrando o
acontecimento imediato de ajuste entre os litigantes, pela ne-
gativa expressa ou pela ausência de manifestação, voltem-me
para serem decididas eventuais questões processuais penden-
tes e determinadas as provas a serem produzidas, em substitui-
ção à audiência prevista no art.331 do CPC, considerando que
a pauta do Juízo se encontra bastante extensa. Desnecessário
consignar que a qualquer tempo pode o Magistrado tentar con-
ciliar as partes,conforme preceitua o artigo 125, inciso IV, do
CPC, o que, por óbvio, será propiciado antes da coleta de pro-
vas, motivo pelo qual as providências contidas acima não lhes
causarão prejuízos. Int.” - Advs. VANIA REGINA MAMESSO
e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO.

41. PRESTACAO DE CONTAS - 992/2007 - JOSE CAETA-
NO x BANCO ITAU S/A - “... sobre a alegada intempestivida-
de da contestação, manifeste-se o requerido, em 05 dias. Int.” -
Adv. GASTAO FERNANDO PAES DE BARROS JR.

42. ORDINARIA DE COBRANCA - 1005/2007 - AMELIA
MAGDALENA VIVAN PEDRO BOM e outros x BANCO
BRADESCO S/A - (Manifestar-se sobre a contestação apre-
sentada) - Adv. IDERALDO JOSE APPI.

43. ORDINARIA DE COBRANCA - 1127/2007 - ELIANE
MURMEL GASPERIN e outros x BANCO BRADESCO S/A -
(Manifestar-se sobre a contestação apresentada) - Adv. HEL-
TON KIOSHI ARMSTRONG.

44. ORDINARIA DE COBRANCA - 1273/2007 - CRISTIANE
GIMENEZ x GENERALI DO BRASIL COMPANHIA NACI-
ONAL DE SEGUROS - (Manifestar-se sobre a contestação
apresentada) - Adv. WALTER BRUNO CUNHA DA ROCHA.

45. ORDINARIA DE COBRANCA - 1341/2007 - JOSE PE-
REIRA CARDOSO x GENERALI DO BRASIL COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS - (Manifestar-se sobre a contesta-
ção apresentada) - Adv. WALTER BRUNO CUNHA DA RO-
CHA.

46. ORDINARIA DE COBRANCA - 1578/2007 - SOLANGE

MARA BERALDO x HDI SEGUROS S/A - “1. Defiro o bene-
fício da assistência judiciária gratuita à requerente. 2.Cite-se...”
- (Retirar carta de citação) - Adv. FABIO DE SOUZA.

47. DESPEJO - 1606/2007 - CARLOS ALBERTO QUEIROZ
CHEREM x FARMACIA CRUZ VERDE LTDA e outros - “...
indefiro a tutela antecipatória. 2. Citem-se...” - (Retirar as car-
tas de citação para as devidas postagens) - Adv. DANIEL MUL-
LER MARTINS.

48. ORDINARIA REVISAO CONTRATUAL - 1668/2007 -
KAREN REJANE DE MARCOS x VERT SIDE COMERCIO
DE ROUPAS LTDA - ME - “... Diante do exposto, não vislum-
brando, nas alegações da autora, a demonstração de verossimi-
lhança, indefiro a tutela antecipada. Cite-se...” - (Deverá a par-
te requerente recolher R$7,00 referente a custas de expedição
da carta de citação) - Adv. DIONE MARA SOUTO DA ROSA.

49. EXECUCAO PROVISORIA SENTENCA - 1684/2007 -
JANDIRA PERRACINI AZEVEDO x FRANCISCO DE AS-
SIS MATOSKI - “Expeça-se novo mandado de reintegração de
posse, cujo cumprimento deverá contar com o concurso da for-
ça policial, autorizado o arrombamento, se necessário, confor-
me requereu o Sr. Oficial de Justiça (f. 217v). Expeça-se ofício
ao Comando da Polícia da Capital, requisitando o acompanha-
mento das diligências. Int.” - (Atender a parte interessada ao
contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, pro-
cedendo ao recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça,
no valor de R$247,50, bem como efetuar o depósito da quantia
de R$7,00, referente às despesas de expedição do ofício a ser
expedido) - Adv. KARIM MAHMUD DA MAIA ABOU FA-
RES.
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GIOVANI DE OLIVEIRA SERAF 0015 001475/2005

0020 001081/2006
HUMBERTO SARAN SOLON 0012 000487/2005
JAMES WAHL 0006 000149/2002
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE 0031 001282/2007
JOEL KRAVTCHENKO 0012 000487/2005
KARIN LUCY BETTINGHAUSEN 0038 001644/2007
KARINA SIMONE POFAHL WEBE 0043 001673/2007
KIYOSHI ISHITANI 0032 001335/2007
LEANDRO LUIZ KALINOWSKI 0008 001544/2003
LIGIA MARIA LIMA CORREA 0030 000939/2007
LILIAN CRISTINA W. DA ROC 0021 001095/2006
LUCIANO CHIZINI E CHEMIN 0034 001598/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0002 001595/1998
LUIZ CARLOS CHECOZZI 0025 001536/2006
LUIZ FERNANDO MARCONDES A 0001 001471/1998
MAÇAZUMI FURTADO NIWA 0037 001640/2007
MARCELO ALESSANDRO BERTO 0039 001656/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0046 001680/2007
MARCOS ANTONIO NUNES DA S 0016 000353/2006
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0025 001536/2006
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0017 000363/2006
MARINO GALVAO 0018 000492/2006
MAYLIN MAFFINI 0040 001658/2007
MICHELLY NOGUEIRA TALLEVI 0044 001675/2007
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0004 000725/2000
NESTOR TEODORO DA SILVA 0022 001116/2006
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0003 000909/1999
PATRICIA LISE 0041 001659/2007
PAULO CESAR TORRES 0045 001676/2007
PAULO ROBERTO CASTAGNOLI 0003 000909/1999
PAULO ROBERTO MUNHOZ COST 0014 000639/2005
PAULO SERGIO WINCKLER 0019 001065/2006
REGINA DE MELO SILVA 0024 001415/2006
RENATA VERMELHO MARTINS 0028 000743/2007
RONALDO GUILHERME KUMMER 0033 001517/2007
SABRINA NASCHENWENG 0028 000743/2007
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0013 000585/2005
SERGIO LUIZ DA ROCHA POMB 0021 001095/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0029 000841/2007
ZULDEMAR SOUZA QUADROS DE 0005 000014/2002

1. REPETICAO DE INDEBITO - 1471/1998 - ENEDI CELI-
CE BERNARDI KOEHLER e outro x BANCO ITAU S/A -
“Vistos, etc. Julgo extinto o procedimento de cumprimento da

sentença, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código
de Processo Civil, tendo em vista o pagamento espontâneo da
condenação pelo requerido, noticiado às f. 750. Procedi nesta
data o desbloqueio de valores, conforme protocolo que segue.
Oportunamente, façam-se as anotações e baixas necessárias e,
a seguir, arquivem-se os autos. P.R.I.” - Advs. LUIZ FERNAN-
DO MARCONDES ALBUQUERQUE e EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS.

2. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1595/1998 -
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x SIMONE TANUS
FREGONESE e outro - “Ao exequente para que apresente o
substabelecimento mencionado na petição de f. 167. Após, dê-
se vista ao exequente, conforme pedido retro, pelo prazo de 10
dias. Int.” - Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

3. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 909/1999 - ARA-
MIS ANTONIO MAIER STENCEL e outro x BANCO ITAU
S/A - CREDITO IMOBILIARIO - “Os autores encontram-se
representados por dois procuradores, o que inviabiliza, por ora,
o deferimento do pedido de f. 444. Intimem-se ambos para re-
gularização do acordo celebrado às f. 436/437. Int.” - Advs.
ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR e PAULO ROBERTO
CASTAGNOLI.

4. DEPOSITO - 725/2000 - GULIN ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S/C LTDA. x NILO DE OLIVEIRA GOMES -
(Retirar carta de citaçao para a devida postagem) - Advs. CLAU-
DIO XAVIER PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK.

5. INVENTARIO - 14/2002 - UMBELINA FERREIRA DARIF
x ESPOLIO DE DARIO FORTUNATO DARIF - “1... 2. O cur-
so do inventário fou suspenso pelo despacho de f. 63. Conside-
rando que não há consenso entre as herdeiras quanto à partilha,
mantenho a suspensão até o julgamento da ação possessória.
Indefiro, porém, o apensamento dos autos por não vislumbrar a
necessidade para a instrução daquele feito. Int.” - Advs. ELIZI-
ANE CRISTINA MALUF MARTINS e ZULDEMAR SOUZA
QUADROS DE SANT ANNA.

6. SUMARIA DE INDENIZACAO - 149/2002 - AMANDA
PREISSLER e outro x TRANSPORTADORA CARRETAO
LTDA. e outro - (Retirar ofícios para a devida postagem) - Adv.
JAMES WAHL.

7. SUMARIA DE COBRANCA - 935/2003 - CONDOMINIO
EDIFICIO MIRAFLORES x OSVALDO DE OLIVEIRA e ou-
tro - (Retirar ofícios para a devida postagem) - Adv. FERNAN-
DA OLIVEIRA GOMES.

8. SUMARIA DE COBRANCA - 1544/2003 - CONDOMINIO
EDIFICIO SUNRISE x FABIO ANDRE CHEDID SILVESTRE
- “Vistos, etc. Julgo extinto o procedimento de cumprimento da
sentença, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código
de Processo Civil, tendo em vista o pagamento do débito noti-
ciado por meio da petição de f. 110. Dou por levantada a pe-
nhora e o depósito. Ante a renúncia ao prazo para interposição
de recurso, certifique-se o trânsito em julgado. Oportunamen-
te, façam-se as anotações e baixas necessárias e arquivem-se
os autos. P.R.I.” - Advs. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI e
FABIO ANDRE CHEDID SILVESTRE.

9. REVISIONAL DE CONTRATO - 265/2004 - CLAUDIO
HENRIQUE MARTIM x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A - BANESTADO - “Publique-se (fls. 216)” - “1. Os honorá-
rios do expert foram fixados às f. 211, despacho ao que se sabe
irrecorrido. Diante da não aceitação do Sr. Perito com a pro-
posta de parcelamento de f. 213, intime-se a parte autora para
efetuar o depósito da primeira parcela dos honorários periciais
(f. 211), em 10 dias, e a segunda, 30 dias após. 2... Int.” - Adv.
ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO.

10. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 1088/2004 -
FRIGORIFICO SAO MIGUEL LTDA. x CENTRO SUL CO-
MERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA. - (Retirar
ofício para a devida postagem) - Advs. CARLOS ALBERTO
COSTA MACHADO e EDEMILSON PINTO VIEIRA.

11. EMBARGOS A EXECUCAO - 1268/2004 - CASA DO
COMPRESSOR LTDA. e outros x BANCO DO BRASIL S/A -
“Intimem-se os embargantes, por meio de seus advogados, para
que, em quinze dias, façam o pagamento espontâneo dos hono-
rários de sucumbência, no valor apontado na petição de f. 404/
405, sob pena de incidir multa de 10% sobre o valor do débito
(art. 475-J, Código de Processo Civil). Int.” Adv. CASSIA BER-
NARDELLI.

12. EMBARGOS A EXECUCAO - 487/2005 - AUTO POSTO
TEX BOB LTDA. x LIQUIMOBIL DISTRIBUIDORA DE
PETROLEO LTDA. - (Manifestem-se as partes sobre a baixa
dos autos) - Advs. HUMBERTO SARAN SOLON e JOEL
KRAVTCHENKO.

13. DEPOSITO - 585/2005 - BV FINANCEIRA S/A - CFI x
LORETE TEREZINHA DE DEUS MATRINS - (Retirar carta
de citaçao para a devida postagem) - Adv. SANDRA JUSSARA
KUCHNIR.

14. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 639/2005 - IRIVAN
GUSTAVO BURDA x BANCO DO BRASIL S/A - “Vistos, etc.
Julgo extinto o procedimento de cumprimento da sentença, com
fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Ci-
vil, tendo em vista o pagamento espontâneo dos honorários de
sucumbência pelo autor, por meio do depósito feito às f. 107,
com o qul concordou o credor às f. 110. Expeça-se, desde logo,
o alvará de levantamento do depósito em favor do advogado da
parte requerida. Oportunamente, façam-se as anotações e bai-
xas necessárias. Depois, arquivem-se os autos. P.R.I.” Advs.
PAULO ROBERTO MUNHOZ COSTA FILHO e ADYR RAI-
TANI JUNIOR.

15. SUMARIA DE COBRANCA - 1475/2005 - SAMMES
MARCIO AZAMBUJA e outros x CENTAURO SEGURADO-
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RA S/A - (Efetuar o preparo das custas remanescentes no valor
de R$ 694,51) - Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR e DANIELLA LETICIA
BROERING.

16. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 353/2006 - JORGE
LUIZ SCHUTZ x BANCO BRADESCO S/A - “Em face do
exposto, julgo improcedente a pretensão inicial e condeno o
autor ao pagamento das custas processuais e de honorários ad-
vocatícios em favor do patrono da parte ré, os quais fixo em R$
1.000,00 (mil reais), sopesados os parâmetros do art. 20, § 4º
do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se.” - Advs. ADILSON MENAS FIDELIS e MARCOS ANTO-
NIO NUNES DA SILVA.

17. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 363/2006 -
BANCO SUDAMERIS DO BRASIL S/A x JOSE INACIO
DRASDOSKI e outro - (Deverá a parte requerente recolher R$
22,50 referente a custas de expedição da carta precatória) - Adv.
MARIA AMELIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA.

18. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 492/2006 -
ASSOCIACAO DA FAMILIA VICENTINA - AFAVI x OURO-
FACTO FACTORING LTDA. - (Manifestar-se sobre o prosse-
guimento do feito) - Adv. MARINO GALVAO.

19. SUMARIA DE REVISAO CONTRATUAL - 1065/2006 -
JOSE VANDERLEI BERSCH x BV FINANCEIRA S/A - CFI -
“Vistos, etc... Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS
PEDIDOS formulados na petição inicial, condenando o autor
ao pagamento das custas e despesas do processo, além dos ho-
norários advocatícios, arbitrados, estes em R$ 700,00 (setecen-
tos reais), tendo em conta o tempo da demanda, o lugar da pres-
tação do serviço - que é o mesmo em que os advogados do
banco possuem escritório - , o grau de zelo dos profissionais
que atuaram no feito, o número de manifestações nos autos e o
julgamento antecipado da lide, o que faço com fulcro no artigo
20, § 4º, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-
de. Intimem-se.” - Adv. PAULO SERGIO WINCKLER.

20. SUMARIA DE COBRANCA - 1081/2006 - MARCO AU-
RELIO DE OLIVEIRA e outro x CENTAURO SEGURADO-
RA S/A - “Diante do exposto, julgo procedente o pedido dedu-
zido nesta ação para o fim de condenar a requerida ao paga-
mento da diferença entre a indenização devida e aquela efeti-
vamente paga, valor este que deve ser corrigido monetariamen-
te pelo índice oficial, desde a data do pagamemto parcial, e
acrescido de juros da mora, contados a partir da citação, à taxa
de 1,0% ao mês (CC, art. 406 c/c CTN, art. 161, § 1º). Pela
sucumbência, a parte ré arcará com o pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez
por cento) do valor atualizado da condenação, tendo em conta
o tempo da demanda, a razoável facilidade da causa e o traba-
lho do profissional (CPC, art. 20, § 3º). Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.” - Advs. FABIANA ZOTELLI DE MATTOS,
ALEXANDRA DANIELI ALBERTI e GIOVANI DE OLIVEI-
RA SERAFINI.

21. SUMARIA DECLARATORIA - 1095/2006 - POLIFLUOR
INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA x AFSL -
AREA FEIRAS E STANDS LTDA - (Manifestar-se sobre as
correspondências devolvida) - Advs. LILIAN CRISTINA W.
DA ROCHA POMBO e SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO.

22. MONITORIA - 1116/2006 - PUBLICAR DO BRASIL LIS-
TAS TELEFONICAS x CELSO ARAUJO BEIRA - (Retirar
carta de citaçao para a devida postagem) - Adv. NESTOR TE-
ODORO DA SILVA.

23. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1407/2006 - DINEI
ROBERTO SANTI x BRASIL TELECOM S/A - “Vistos, etc...
Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM JUL-
GAMENTO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 269, inciso II,
do Código de Processo Civil. Frente ao princípio da causalida-
de, condeno a requerida ao pagamento das custas do processo e
dos honorários advocatícios que fixo em R$ 400,00 (quatro-
centos reais), com base no art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil considerando a natureza da causa, a desnecessidade de
instrução, o local de prestação de serviços e o trabalho efetiva-
mente realizado pelo patrono do autor. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se.” - Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FER-
REIRA e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

24. SUMARIA DE REVISAO CONTRATUAL - 1415/2006 -
CELSO BERNASKI x BV FINANCEIRA S/A - “Ante do ex-
posto, JULGO IMPROCEDENTE OS PEDIDOS formulados
na petição inicial, condenando o autor ao pagamento das cus-
tas e despesas do processo, além dos honorários advocatícios,
arbitrados estes em R$ 700,00 (setecentos reais), tendo em conta
o tempo da demanda, o lugar da prestação do serviço - que é o
mesmo em que os advogados do banco possuem escritório - , o
grau de zelo dos profissionais que atuaram no feito, o número
de manifestações nos autos e o julgamento antecipado da lide,
o que faço com fulcro no artigo 20, § 4º, do Código de Proces-
so Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” - Advs. REGI-
NA DE MELO SILVA e EDUARDO MARIANO VALEZIN DE
TOLEDO.

25. REPARACAO DE DANOS - 1536/2006 - PK SERVICE
LTDA. - ME x CELINA DE MATOS e outro - (Ficam as partes
cientes de que foi redesignado audiência para o dia 13/02/2008
às 14 horas, para a inquirição da testemunha arrolada pela par-
te requerida junto ao Juízo Deprecado - Pitanga/PR) - Advs.
MARCOS DOS SANTOS MARINHO e LUIZ CARLOS CHE-
COZZI.

26. ARROLAMENTO - 1564/2006 - IVANI PEIXOTO CA-
MARGO x ESPOLIO DE JOSE ROBERTO JARDIM DE CA-
MARGO - Vistos, etc... Homologo por sentença para que pro-
duza os seus jurídicos e legais efeitos, a partilha de fl. 05/15 e
emenda de f. 64 destes autos de arrolamento dos bens deixados
por falecimento de JOSÉ ROBERTO JARDIM DE CAMAR-
GO, atribuindo aos nela contemplados os respectivos quinhões,

salvo erro ou omissão e ressalvada a responsabilidade dos her-
deiros e os direitos de terceiros. Depois do trânsito em julgado
da sentença, intime-se a inventariante para comprovar o paga-
mento do(s) imposto(s) incidente(s). Somente após verificada
e atestada pela Fazenda Pública a suficiência, regularidade e
tempestividade do (s) pagamento(s), e pagas eventuais custas
serão expedidos o formal de partilha e os alvarás. P.R.I. - Adv.
ADRIANO MINOR UEMA.

27. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL - 124/2007 -
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA x
SHOPPING DECORACOES LTDA - ME - (Defiro o pedido
de vista dos autos) - Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA
SILVA.

28. ORDINARIA DE COBRANCA - 743/2007 - CARLOS
HENRIQUE RICHARTZ x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO - (Efetuar o preparo das custas remanescentes
no valor de R$ 11,71) - Advs. RENATA VERMELHO MAR-
TINS, SABRINA NASCHENWENG e DOUGLAS DOS SAN-
TOS.

29. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 841/2007 - SER-
GIO BATISTA DOS SANTOS x BV FINANCEIRA S/A - CFI -
“ Homologo por sentença, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a transação noticiada às fls. 82/83 e, nos termos
do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, julgo
extinto o processo. Não há valores consignados nos autos. In-
defiro (f. 85). Façam-se as anotações necessáris nos registros
do Cartório e no Dsitribuidor. Oportunamente, arquivem-se.
P.R.I. “ - Advs. CARLOS EDUARDO SCARDUA e TATIANA
VALESCA VROBLEWSKI.

30. ORDINARIA DE COBRANCA - 939/2007 - ARYLDA
RODRIGUES CECCON x BANCO ABN AMRO REAL S/A e
outros - (Manifestar-se sobre as contestações apresentadas) -
Adv. LIGIA MARIA LIMA CORREA.

31. PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - 1282/2007 -
ARLETTE LEA GONÇALVES VENTURI e outro x CONS-
TRUTORA LOPES E CIA LTDA e outros - (Atender a parte
interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da Corregedoria
da Justiça, procedendo ao recolhimento das custas do Sr. Ofici-
al de Justiça, no valor de R$99,00) - Adv. JEAN ANDERSON
ALBUQUERQUE.

32. RESCISAO DE CONTRATO - 1335/2007 - PARTNER
TRANSPORTES LTDA x POTRICK COMERCIO E REFOR-
MAS DE CARROCERIAS LTDA e outros - “Defiro o pedido
de f. 62 e estendo os efeitos da liminar de modo a alcançar,
também, o novo título apontado a protesto, conforme docu-
mento de f. 63. Oficie-se ao Cartório de Protesto competente,
para os fins de direito. Cite-se (f. 36, item 3). Int.” (Deverá a
parte requerente recolher R$ 14,00 referente a custas de expe-
dição da carta de citação e ofício) - Adv. KIYOSHI ISHITANI.

33. ALVARA - 1517/2007 - HILDA MUHL PIANCINI x - “Vis-
tos, etc... Diante do exposto, julgo procedente o pedido e de-
termino a expedição de alvará, com prazo de trinta dias, para o
fim de autorizar HILDA MUHL PIANCINI, brasileira, viúva,
portadora da C.I. RG nº 9R-315080/SC, inscrita no CPF/MF
sob o nº 307.691.329-87, a efetuar o levantamento e saque dos
valores depositados na Caixa Econômica Federal, referentes
ao saldo de FGTS e Pis, de titularidade de IRENITA LUIZA
PIANCINI, que era inscrita no PIS sob nº 10074385094. Fica
dispensada a prestação de contas, porque não há interesse de
menores ou incapazes. Sem custas, porque defiro o benefício
da assistência judiciária gratuita. Se houver renúncia ao prazo
para interposição de recurso, certifique-se o trânsito em julga-
do e expeça-se o alvará. Publique-se, registre-se e intimem-
se.I.” - Adv. RONALDO GUILHERME KUMMER.

34. OBRIGACAO DE FAZER - 1598/2007 - MAURICIO CHI-
BINSKI DE ANDRADE FIGUEIRA x BREDA & MIOLA
LTDA - (Retirar carta de citaçao para a devida postagem) -
Adv. LUCIANO CHIZINI E CHEMIN.

35. ALVARA - 1624/2007 - JOSE BRAGA DINIS e outro x -
“Vistos, etc... Diante do exposto, julgo procedente o pedido e
determino a expedição de alvará, com prazo de trinta dias, para
o fim de autorizar JOSÉ BRAGA DINIS, casado, lavrador, por-
tador da C.I. RG nº 1.138.154/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº
196.666.249-15, e ANA CÉLIA FAQUINETI DINIS, portado-
ra da C.I. RG nº 5.456.489-9/PR, a efetuarem o levantamento e
saque dos valores depositados na Caixa Econômica Federal,
referentes ao saldo de FGTS e PIS, de titularidade de CLÁU-
DIA REGINA DINIS, que era inscrita no PIS sob o nº
12875278500. Fica dispensada a prestação de contas, porque
não há interesse de menores ou incapazes. Sem custas, porque
defiro o benefício da assistência judiciária gratuita. Se houver
renúncia ao prazo para interposição de recurso, certifique-se o
trânsito em julgado e expeça-se o alvará. Publique-se, registre-
se e intimem-se.” - Adv. CLAIRE LOTTICI.

36. ORDINARIA DE COBRANCA - 1629/2007 - HARUO UTO
e outros x BANCO BANESTADO S/A - (Retirar carta de cita-
çao para a devida postagem) - Adv. ELIZEU MENDES DA SIL-
VA.

37. MONITORIA - 1640/2007 - ETECLA - ESCOLA VICEN-
TINA TECNICA DE ENFERM CATATI x MARCOS ROBER-
TO MOREIRA - (Retirar carta de citaçao para a devida posta-
gem) - Adv. MAÇAZUMI FURTADO NIWA.

38. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1644/2007 - BRUNO
FELIPE FABRICIO ALVES FIGUEIRA x BV FINANCEIRA
S/A - CFI - (Retirar carta de citaçao para a devida postagem) -
Adv. KARIN LUCY BETTINGHAUSEN.

39. SUMARIA DECLARATORIA - 1656/2007 - LUCIANO
PEREIRA BERTO x BEATRIX AGUINES MAY e outro - “Por
tais razões, defiro a tutela antecipatória. Oficie-se diretamente
ao SPC. O valor da causa remete ao rito sumário. Emende-se a

inicial, para indicação do rol de testemunhas e quesitos para
eventual perícia, sob pena de preclusão. Int.” - (Efetuar o de-
pósito da quantia de R$ 7,00, referente às despesas de expedi-
ção do(s) ofício(s) a ser(em) expedido(s)) - Adv. MARCELO
ALESSANDRO BERTO.

40. SUMARIA DE REVISAO CONTRATUAL - 1658/2007 -
CLAUDINEY RODRIGUES GARCIA x BANCO ITAU S/A -
“Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita ao autor.
A verificação do valor correto das parcelas devidas não pres-
cinde do contraditório por ser instaurado. Autorizo o depósito
em juízo dos valores pretendidos pela parte, porém, o efeito
liberatório fica restrito aos valores efetivamente depositados.
O depósito deverá ser feito no prazo de dez dias, incluindo
todas as parcelas vencidas, de uma só vez, prosseguindo-se com
o depósito das prestações posteriores, nas datas de vencimento
ajustadas. Feito o depósito, voltem para exame da antecipação
da tutela.” - Adv. MAYLIN MAFFINI.

41. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 1659/2007 - CAR-
LOS DOS SANTOS x BANCO PANAMERICANO S/A - “Ra-
zão pela qual defiro a tutela antecipatória para o fim de deter-
minar a expedição de ofícios ao 3º Distribuidor e ao 4º Tabeli-
onato de Protesto de Títulos para que se abstenham de divul-
gar, por certidão, publicação de edital ou qualquer outro meio
a dar conhecimento a terceiros a distribuição e eventual protes-
to do cheque indicado na certidão de f. 39. Oficie-se, também,
ao Serasa e SPC, para e exclusão do nome do autor de seus
cadastros , desde que a inscrição seja referente ao título em
questão. O valor atribuído ao presente feito, nos termos do art.
275, I, do CPC, com a redação dada pela Lei 10.444, de 07/05/
2002, impõe a adoção do rito sumário. Faculto ao autor a emenda
à inicial, no tocante à questão probatória (art. 276 do CPC),
sob pena de preclusão. Int.” (Retirar ofícios para a devida pos-
tagem) - Adv. PATRICIA LISE.

42. LIQUIDAÇAO POR ARTIGOS - 1670/2007 - EDUARDO
MASAYUKE INOUE e outro x SERVOPA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS S/C LTDA - O advogado dos requeren-
tes deverá subscrever a petição inicial. Uma vez que se trata de
procedimento de liquidação de sentença por artigos, os reque-
rentes deverão emendar a inicial, na forma dos arts. 475-E e
seguintes, do CPC, adequando causa de pedir e pedido ao pro-
cedimento comum. Prazo de 10 dias. Int.” - Adv. ERIDSON
POMPEU DA SILVA.

43. BUSCA E APREENSAO - 1673/2007 - BV FINANCEIRA
S/A - CFI x JAMIR LOURENÇO DA SILVA JUNIOR - (Aten-
der a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da
Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$247,50) - Adv.
KARINA SIMONE POFAHL WEBER.

44. BUSCA E APREENSAO - 1675/2007 - BV FINANCEIRA
S/A - CFI x MARCIA MARTINS DA SILVA GOMES - (Aten-
der a parte interessada ao contido na Instrução nº 09/99, da
Corregedoria da Justiça, procedendo ao recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$247,50) - Adv. MI-
CHELLY NOGUEIRA TALLEVI.

45. BUSCA E APREENSAO - 1676/2007 - OMNI S/A - CRE-
DITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x SEBASTI-
AO RICCI - (Atender a parte interessada ao contido na Instru-
ção nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao reco-
lhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de
R$247,50) - Adv. PAULO CESAR TORRES.

46. BUSCA E APREENSAO - 1680/2007 - UNIBANCO -
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ANDRESSA APA-
RECIDA TOMIM - (Atender a parte interessada ao contido na
Instrução nº 09/99, da Corregedoria da Justiça, procedendo ao
recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no valor de
R$247,50) - Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.
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1. INTERDICAO - 5249/1983 - DORIVAL FERREIRA AL-
VES x ESCOLÁSTICA SIMÕES - Com razão o i. representan-
te do Ministério Público... a decisão de f. 148 dispensou pres-
tação de contas. Assim, com as baixas necessárias, arquivem-
se. Advs. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR e ALTAMIR
MACEDO.

2. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 93/1992 - BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. x A.T.NASCIMENTO
COMÉRCIO DE CIMENTO LTDA. e outro - Aguarde-se por
90 dias, como requerido... Adv. LUIZ GONZAGA MOREIRA
CORREIA.

3. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 102/1993 - GA-
BRIEL LUIZ DODL x EROTIDES SILVA COELHO e outro -
Manifeste-se a exequente... em cinco dias. Advs. LUIZ FER-
NANDO DE QUEIROZ, ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE
QUEIROZ, LUIZ FRANCISCO DE CASTRO LEAL e LUIZ
CARLOS GULKA.

4. ORDINARIA ANULACAO ATO JURID. - 479/1993 - ES-
POLIO DE ROSALINA FLACKS KNOPFHOLZ x TÉCNICA
JOSS DE ELEVADORES LTDA. e outros - Defiro a suspensão
do processo pelo prazo de cento e vinte dias, conforme reque-
rido... Advs. MARTA MAR LIA TONIN, JOSÉ VALTER RO-
DRIGUES e MARION ARANHA PACHECO MUGGIATI.

5. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 672/1994 - GE-
RALDA LOPES DINIZ e outros x MONTPLAS-IND. DE
MONTAGENS MECÂNICAS E PLÁSTICOS - Defiro ... por
cinco dias. - vista a autora. Advs. JOSE CESAR VALEIXO
NETO, MÁRCIA NUNES DE SOUZA VALEIXO, RENE
MÁRIO PACHE, SILVESTRE DIAS DOS REIS e LUIZ AL-
BERTO REGO BARROS.

6. - 14/1995 - STA.MARIA CIA PAPEL
CELULOSE,IND.COM.MAD.S.MANOEL e outros x BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A - Recebo os recursos de ape-
lação manifestados por meio das petições de fs. 579/625 e 626/
650, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Int. as partes contrá-

rias para contra-arrazoarem no prazo de 15 dias. Advs. IBERE
EDUARDO SASSO, MARCOS ANTONIO MARQUES DE
GÓES, CESAR AUGUSTO GUIMARAES PEREIRA, OL VIO
HORÁCIO RODRIGUES FERRAZ e BEATRIZ SCHIEBLER.

7. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 125/1995 - OR-
LANDO DE LUCA JUNIOR x MARLI NUNES KATH - Face
o contido na petição de fls. 143, aguarde-se por mais noventa
dias o cumprimento da carta precatória. Advs. ORLANDO DE
LUCA JUNIOR, MARIA ELIZABETH DE OLIVEIRA TOR-
NESI e JOAQUIM LOPES.

8. ORDINARIA DE COBRANCA - 107/1996 - BANCO BAN-
DEIRANTES S/A. x JINE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
CONFECÇÕES LTDA. e outro - Nada foi bloqueado (em ver-
dade valor irrisório) conforme detalhamento de ordem em ane-
xo. Diga o exequente em cinco dias sobre o prosseguimento do
feito. Advs. JULIO BARBOSA LEMES FILHO e ARMANDO
BARBOSA LEMES.

9. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 435/1996 - BASF
S/A. x ANTONIO DIRCEU DOMINGOS DEBONI e outro - À
parte interessada para retirar carta precatória à disposição em
cartório, diligenciando no seu respectivo encaminhamento para
cumprimento. - Defiro o desentranhamento da carta precatória,
como requerido... entregando a parte interessada para o devido
cumprimento, devendo ela comprovar a distribuição da depre-
cata no juízo destinatário, em 10 dias.Advs. MAURO FONSE-
CA DE MACEDO, PAULO ROBERTO MARQUES DE MA-
CEDO e CURADORIA ESPECIAL- FACULD.CURITIBA.

10. DESPEJO - 512/1996 - BEATRIZ CRISTINA ZOLNIER x
OTÁVIO TOSIN - À parte interessada para retirar carta de ad-
judicação à disposição em cartório. Advs. AIRTON SAVIO
VARGAS e DEMETRIO BEREHULKA.

11. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 20/1997 - BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A. x SANTA MARIA CIA.
PAPEL E CELULOSE - Recebo o recurso de apelação mani-
festado por meio da petição de fs. 114/147, nos efeitos devolu-
tivo e suspensivo. Int. a parte contrária para contra-arrazoar no
prazo de 15 dias. Advs. GERALDO F. NEVES, JOÃO LAER-
TE RIBAS ROCHA e CESAR AUGUSTO GUIMARÃES PE-
RERIA.

12. SUMARIA DE COBRANCA - 240/1997 - MORADIAS
CAIUA I CONDOMINIO XII x CARLOS SCHUCHARDT
BURDA - Diante dos termos da certidão supra, suspendo o curso
da presente execução. Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEI-
ROZ, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, JEFERSON WEBER
e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO.

13. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 55/1998 - ITALO
BELON NETO x PAULO ROBERTO PERTEL - Defiro o blo-
queio de valores via on-line como requerido... Junte-se solici-
tação (extrato em anexo). Aguarde-se em cartório por dez dias,
após, voltem. Advs. JOÃO BATISTA DOS ANJOS e OTTO
JOÃO LYRA NETO.

14. MONITORIA - 180/1998 - MCR CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA e outros x CONSTRUTORA AMBIANTE LTDA
e outros - Defiro... Reabro o prazo para manifestação da parte
autora. Advs. NEWTON JOSE DE SISTI e CARLOS ALBER-
TO FARRACHA DE CASTRO.

15. DECLARAT.INEXIGIBIL.OBRIGAÇAO - 196/1998 -
VALDECIR DO PRADO e outro x ABN - AMRO BANK S/A -
O procurador dos autores deve comprovar, documentalmente,
no prazo de trinta dias, a informação prestada às fls. 540. Advs.
PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JR e LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN.

16. SUMARIA DE COBRANÇA - 1040/1998 - CONDOMI-
NIO EDIFICIO WIMBLEDON PARK x ALBA MARIA PON-
TAROLO DA SILVEIRA e outros - Julgo extinto o processo...
tendo em vista o pagamento do débito pelos executados... Ex-
peça-se ofício em favor do credor para levantamento dos valo-
res depositados... Oportunamente... arquivem-se os autos. Advs.
MARCOS LUCIO CARNEIRO DE MELLO e PAULO RO-
BERTO MOZZER.

17. BUSCA E APREENSAO DE AUTOS - 216/1999 - UNI-
BANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x ADE-
MIR ANDREATTI - À parte interessada para retirar carta pre-
catória à disposição em cartório, diligenciando no seu respecti-
vo encaminhamento para cumprimento. Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA e ODECIO LUIZ PERALTA.

18. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 176/2000 - EDI-
FICAL IMÓVEIS S/C LTDA x L RIA VITÓRIA VAZ DE SOU-
ZA - Aguarda manifestação da parte interessada sobre as infor-
mações prestadas pela DRF, arquivadas em pasta própria, em
cartório. Advs. SAMIRA DE FATIMA NABBOUH ABREU,
JEAN CARLO DE ALMEIDA e LUIZ FERNANDO C. FER-
RAREZI POTIER.

19. REGRESSIVA - 439/2000 - FINASA SEGURADORA S/A
x CARLOS CEZAR PEREIRA e outro - Defiro o bloqueio de
valores via on-line como requerido... Junte-se solicitação (ex-
trato em anexo). Aguarde-se em cartório por dez dias, após,
voltem. Advs. MANOEL CARLOS DA SILVA e WALTER
XAVIER JUNIOR.

20. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR - 755/2000 - BAN-
CO FICRISA AXELRUD S.A x FACRISE FABRICA DE PAS-
TA DE PAPEL LTDA - Ciência do contido no expediente de fl.
401, advindo do Juízo Deprecado: Informa a distribuição da
deprecata à 2a. Vara Cível de Timbó (073.07.005374-2). Advs.
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI e SAMUEL GAERTNER
EBERHARDT.

21. - 680/2001 - JAIME LERNER x CENTRAL ÚNICA DOS
TRABALHADORES - CUT e outro - Anote-se e arquive-se.

Advs. JOSE RODRIGO SADE, JOSE CID CAMPELO, EMER-
SON NORIHIKO FUKUSHIMA e LUCIANE MARIA MEZA-
ROBBA.

22. MONITORIA - 913/2001 - IMPORTADORA DE FRUTAS
LA-VIOLETERA LTDA x MARLY CELESTINA CAVILIO DA
SILVA - Homologo, por sentença, para que surta seus jurídicos
e legais efeitos, a desistência requerida... pelo que julgo extin-
to o processo, sem resolução de mérito... Custas pela desisten-
te. Traslade-se cópia da presente decisão para os autos em apen-
so. ... determino o oportuno arquivamento dos autos e apensos.
Advs. SALVADOR SAMPAIO BRITO, JOAO CARLOS DE
LUCAS e DARCI CÂNDIDO DE PAULA.

23. MONITORIA - 983/2001 - VECOPAR VE CULOS E PE-
ÇAS LTDA x DE LUCA COMUNICAÇÃO SOCIAL S/C LTDA
- Defiro o bloqueio de valores via on-line como requerido...
Junte-se solicitação (extrato em anexo). Aguarde-se em cartó-
rio por dez dias, após, voltem. Advs. FERNANDO CEZAR
AZEVEDO PENTEADO, JOSE AUGUSTO AMARAL PA-
TRUNI, JOEL KRAVTCHENKO e CARLOS EDUARDO PA-
RUCKER E SILVA.

24. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 992/2001 - ADE-
LIO RODRIGUES PINTO x ALESSANDRO HAROLDO COR-
TES - Aguarde-se... por mais 10 dias. Adv. ELIANE MARIA
MARQUES.

25. INDENIZAÇÃO - 1276/2001 - IRINEU FERREIRA DA
CRUZ x JOÃO DE SOUZA - Manifeste-se o réu, em cinco
dias. Advs. JOSÉ EL SIO MARQUES DAS PORTAS e JORGE
MARCELO DUARTE CORREA.

26. DEPOSITO - 1412/2001 - BV FINANCEIRA S/A CRÉDI-
TO FINANC. E INVESTIMENTO x SALATEL DAMER - In-
time-se a autora pessoalmente para,em 48 horas, dar andamen-
to ao processo, sob pena de extinção por abandono, arcando o
intimando com as custas desta diligência... Advs. FLAVIANO
BELLINATI GARCIA PERES, CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, CARLOS
ALBERTO ARAÚJO ROVEL e ADNILTON JOSE CAETA-
NO.

27. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1432/2001 - BAN-
CO VOLKSWAGEN S.A x ADÃO MARCIO NOBREGA - In-
time-se o autor pessoalmente para, em 48 horas, dar andamen-
to ao processo, sob pena de extinção por abandono, arcando o
intimando com as custas desta diligência... Advs. MARCELO
TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO.

28. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 82/2002 - RÁ-
DIO E TELEVISÃO IGUAÇU LTDA x LENÇÓIS VETTORI
IND. E COM. DE CONFECÇÕES LTDA e outro - Sobre o
contido na certidão de fls. 202, manifeste-se a parte exequente.
Adv. ROGERIA DOTTI DORIA.

29. EMBARGOS DE TERCEIRO - 133/2002 - NELTON MI-
GUEL FRIEDERICH e outro x VITOR MORO CONQUE -
Determinei a transferência de R$ 105,03 para conta vinculada
a este juízo, conforme detalhamento de ordem em anexo. Diga
o exequente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito.
Advs. EMERSON NORIHIKO FUKUSHIMA e ALVARO PE-
REIRA PORTO JUNIOR.

30. SUMARIA DE COBRANCA - 212/2002 - CONDOMINIO
EDIFICIO BRAGANÇA B x KELLI CRISTINE BRONHOLO
- Aguarda preparo das custas do Avaliador Judicial, no prazo
legal. Valor: R$ 326,00.Advs. JEFERSON WEBER e CLAU-
DIO DE FRAGA.

31. RESCISÃO CONTRATUAL - 324/2002 - SILVANA DE
OLIVEIRA BORGES (RECONVINDA) x JERONIMO ANGE-
LO PADILHA-FIRMA INDIVIDUAL(REC.VINTE - Intime-
se a exequente pessoalmente para, em 48 horas, dar andamento
ao processo, sob pena de extinção do processo por abandono,
arcando o intimando com as custas desta diligência... Advs.
DANIEL GILBERTO LEMOS PEREIRA e RODRIGO VINI-
CIUS SOARES CARDOSO.

32. RESCISÃO CONTRATUAL - 469/2002 - CIA. ITAULEA-
SING DE ARREN. MERCANTIL - GRUPO ITAU x MARIA
JULIA G. SPERANDIO - Intime-se o autor pessoalmente, para
que, no prazo de 48 horas, dê andamento ao feito, sob pena de
extinção do processo por abandono... e o consequente arquiva-
mento dos atuos, arcando a intimanda, inclusive, com as custas
desta diligência. Advs. DANIELE JUNGLES DE CARVALHO
e GUSTAVO SALDANHA SUCHY.

33. INDENIZAÇÃO - 688/2002 - SONATA OPERADORA E
TURISMO LTDA e outros x ORION TURISMO e outros - Es-
gotados os meios possíveis para a localização do réu sem que
obtivesse êxito, defiro a citação via edital, com prazo de 20
dias. Apresente o autor a minuta do edital. Advs. LUIZ ANTO-
NIO PEREIRA RODRIGUES, ANDRÉIA MARINA LETREI-
LLE, ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES, LUIZ CAR-
LOS LIMA, JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO, FLAVIO
LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO, CARLOS PAIVA, MAR-
CO ANTONIO LANGER, MARCELO BERVIAN, MARCE-
LO AZEVEDO CAIRALLA e EDUARDO MAGALHAES
RODRIGUES BUSCH.

34. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 861/2002 - BANCO ITAU
x LUIS LOURENÇO DE SOUZA e outro - À parte interessada
para retirar carta precatória à disposição em cartório, diligenci-
ando no seu respectivo encaminhamento para cumprimento. -
Lavre-se o termo de conversão do arresto... em penhora, inti-
mando-se os devedores, via precatória... para, querendo, ofere-
cer embargos, no prazo de dez dias.Advs. SONNY BRASIL
DE CAMPOS GUIMARÃES, SHEILA CAMARGO COELHO
TOSSIN e LEONARDO XAVIER ROUSSENQ.

35. DEPOSITO - 1179/2002 - BANCO ITAÚ S/A x RODRIGO

CARNEIRO BALDAN - Como já esclarecido (fis. 168) o autor
ainda não deu início a fase executiva, eis que a intimação per-
petrada foi para que o réu entrega o bem ou equivalente em
dinheiro,ou seja, para cumprir a sentença mandamental. Não
havendo cumprimento da sentença mandamental, compete ao
autor, querendo, requerer a conversão para a execução, porém
deve observar o procedimento adequado, já que se iniciará uma
nova fase (executiva). Diante disto, indefiro o que se pede às
fis. 170/172. Int. Advs. DANIEL HACHEM e JOANES EVE-
RALDO DE SOUSA.

36. RESCISÃO CONTRATUAL - 1215/2002 - CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x SANDRO
POTRIK - À autora para que, em cinco dias, dê andamento ao
feito, sob pena de... extinguir-se o processo por abandono. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY, CARLA LET CIA REDIN e
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA.

37. REGISTRO DE TESTAMENTO - 466/2003 - CELSO RI-
BERTO DOS SANTOS x - A certidão que o requerente pede...
já foi (por ele) retirada... Esclareça, pois, o pedido de f. 36.
Adv. DINO ZAMBENEDETTI.

38. EMBARGOSDO DEVEDOR - 979/2003 - JAIRO LUIZ
RASTELLI x SIDNEY MULLER - Anote-se (fls. 187). Após,
voltem para sentença, como determinado às fls. 169. Advs.
JOSIANE RIBEIRO, TATIANA SCHIMIDT MANZOCHI e
ANA CAROLINA COELHO BARROSO.

39. ORDINARIA DE INDENIZACAO - 1092/2003 - SERGIO
MODRO x IMOBILIÁRIA CILAR LTDA. e outros - Aguarda
pagamento das despesas com expedição e postagem no valor
de R$ 17,00.Advs. NEIMAR BATISTA, ADRIANE TURIN
DOS SANTOS, SILVIO BINHARA e ANA CAROLINA ROHR.

40. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1184/2003 - JOÃO
RUBENS DE OLIVEIRA x BANCO ITAU S/A - Autorizo o
levantamento do valor remanescente constante na conta de fls.
131, em favor da parte autora, por se tratar de verbas de sucum-
bência. Expeça-se ofício. Defiro o desentranhamento dos do-
cumetnos acostados... mediante substituição dos originais por
cópias conferidas. Após, lançadas as baixas necessárias, anote-
se e arquive-se. Advs. ALCINDO LIMA NETO e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

41. MONITORIA - 1258/2003 - HOSPITAL NOSSA SENHO-
RA DAS GRAÇAS x SUELI AIRES COSTA ANDREATTA -
Aguarda preparo das custas processuais no valor de R$ 25,66.
- Dê-se ciência ao procurador da executada nos termos do acordo
informado... À conta e preparo.Advs. MACAZUMI FURTA-
DO NIWA, JOAO CARLOS MARTINS e JOSÉ CARLOS R.
DE SEABRA SANTOS.

42. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1349/2003 - CNH
LATINO AMERICANA LTDA. x JOSE ALFREDO REIS e
outro - À parte interessada para retirar carta precatória à dispo-
sição em cartório, diligenciando no seu respectivo encaminha-
mento para cumprimento. - Desentranhe-se a precatória para
continuidade dos atos de expropriação, a começar pela avalia-
ção requerida...Advs. FERNANDO JOSÉ BONATTO e SADI
BONATTO.

43. COBRANÇA - 89/2004 - ARIEL TADEU MACAGI x FUN-
DACAO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL-SISTEL - Às
partes para, em cinco dias, formularem seus requerimentos, ten-
do em vista a baixa dos autos. Nada requerido, após satisfeitas
eventuais custas pendentes, anote-se e arquive-se. Advs. DIE-
GO MARTINS CASPARY e ADROALDO JOSE GONÇAL-
VES.

44. EMBARGOS DE TERCEIRO - 373/2004 - VOLNEY GON-
ÇALVES x LUCAS EDUARDO LAKOMY e outros - Recebo
o recurso de apelação... nos efeitos devolutivo e suspensivo.
Intime-se a parte apelada para contra-arrazoar em 15 dias. Advs.
JACKSON RENE ANDRADE GOMES, PAULO ROBERTO
F. PEREIRA, JOSMAR GOMES DE ALMEIDA e MARCO
ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA.

45. REPARAÇAO DE DANOS(Proc.Ord.) - 708/2004 - LUIS
ANTONIO TELLES x HANNOVER INTERNACIONAL SE-
GUROS S/A e outro - Defiro (f. 284), por cinco dias. Intime-se
a parte devedora, na pessoa de seu advogado, via Diário da
Justiça, para efetuar o pagametno do débito espontaneamente,
no prazo de quinze dias, nos termos do artigo 475-J, caput, do
CPC, sob pena de incidir multa de 10 por cento sobre o valor
da obrigação. Sem pagamento, antecipadas as custas, expeça-
se mandado de penhora e avaliação. - (R$ 4.885,27).Advs.
GABRIEL BRAGA FARHAT, JOSE ROBERTO SPERANDIO,
JOSE OLINTO NERCOLINI, ANA PAULA PERDONCINI e
RAFAEL AZEVEDO COUTINHO MARTORELLI JESUS.

46. ARROLAMENTO - 794/2004 - LUIZ CARLOS JAKUBO-
WSKI x FRANCISCO JAKUBOWSKI - Defiro a conversão
para arrolamento. ... Ante o tempo já decorrido, deve o inven-
tariante providenciar a apresentação de certidões negativas fis-
cais atualizadas. Com o atendimento... contados e preparados,
voltem. Advs. IVO SHIZUO SOOMA, LEVI ROCHA e RO-
GERIO FERNANDO DA SILVA.

47. INVENTARIO - 826/2004 - MARIA CEC LIA RIBAS
MARANHÃO FARIA x ESP. DE JOÃO NOEL AZEVEDO
MACEDO - Manifeste-se inventariante e demais herdeiros...
no prazo de cinco dias. Advs. GILBERTO BRUNATTO DA-
LABONA e ANTONIO CARLOS TAQUES DE MACEDO.

48. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1096/2004 -
ARIOVALDO LOPES x CLEUSA ELISABETE LUERSEN DE
CAMARGO - Manifeste-se o exequente, em cinco dias. Advs.
ARIOVALDO LOPES, MARIA ALICE CARNEIRO DE FI-
GUEIREDO e ANTONIO RUDOLFO HANAUER.

49. ARROLAMENTO - 1233/2004 - DIRCE TIZZOT FRAN-
ÇA x ESP. DE NOEL GARCEZ FRANÇA - Comprove a inven-
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tariante o pagamento do tributo incidente. Juntada a guia de
recolhimento, abra-se vista à FAzenda Pública a fim de que se
manifeste sobre a suficiência, tempestividade e regularidade
do pagamento. Contados e preparados, oportunamente voltem.
Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA.

50. EXECUCAO DE HIPOTECA - 1272/2004 - BANCO ITAU
S/A x CLAUDINEIA ANTUNES DE OLIVEIRA - Manifeste-
se o exequente, em cinco dias. Advs. FERNANDA FORTU-
NATO MAFRA e MAURO SERGIO GUEDES NASTARI.

51. REVISIONAL DE CONTRATO - 1392/2004 - MARINO
DOS SANTOS x BANCO CACIQUE S.A. - Defiro o pedido
de vista... mediante carga, por cinco dias. - ao autor. Advs. VI-
CENTE MAGALHÃES, ANA CAROLINA LOPES OLSEN,
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e VIVIAN CA-
ROLINE CASTELLANO.

52. ORDINARIA - 1490/2004 - LILIES COMERCIO DE ROU-
PAS LTDA x D ORO CONF. IND. E COM. LDTA e outros -
Manifeste-se a autora sobre o contido às fls. 297/326, em cinco
dias. Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO,
EDUARDO O REILLY C.C. BARRIONUEVO, CRHISTIANI
MARIA BARBOSA SARTORI, ANA LOUISE RAMOS DOS
SANTOS, JOSÉ LU S DIAS DA SILVA, ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ e VALÉRIA CARAMURU CICARELLI.

53. EMBARGOS A EXECUÇAO - 374/2005 - NARCISO LUIZ
DE OLIVEIRA e outro x ANTONIO FABIANO DEMENECK
- Aguarda preparo das custas processuais no valor de R$
28,00.Advs. CARLOS ALBERTO GROLLI, CLAUDIA CRIS-
TINA S. GROLLI e LUCI RAYMUNDO DAMAZIO.

54. ORDINARIA - 677/2005 - NEWTON PYTHAGORAS
GUSSO JUNIOR x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A -
Recebo o recurso de apelação... nos efeitos devolutivo e sus-
pensivo. Intime-se a parte apelada para contra-arrazoar, em 15
dias. Advs. MARCIA CRISTINA MARCONDES, LEONEL
TREVISAN JUNIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI.

55. MONITORIA - 1241/2005 - BANCO BRADESCO S/A x
MARCELO SVIDNICKI - Defiro o bloqueio on line requerido
às fls. 88... Junte-se o protocolo em anexo. O requerimento de
expedição de ofícios será apreciado oportunamente, caso nega-
tivo bloqueio on line. Adv. MURILO CELSO FERRI.

56. SUMARIA DE COBRANCA - 1472/2005 - ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x ED-
MAR MARCOS FABRI - Aguarda preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 36,15.Advs. LUIZ ALCEU GOMES BET-
TEGA e ARARINAN KOSOP.

57. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA - 657/2006 - TE-
LECOMUNICAÇÔES DO PARANÁ S/A - TELEPAR x CAR-
LOS SIRO PEREIRA - Recebo o recurso de apelação manifes-
tado por meio da petição de fls. 34 nos efeitos devolutivo e
suspensivo. Intime-se a parte apelada (requerente) para ofere-
cer contra-razões, querendo, em quinze dias. Advs. MUNIR
ABAGGE e FLAVIO DIONISIO BERNARTT.

58. USUCAPIAO - 683/2006 - JOCELINA MACHADO x
DOZOLINA MERLIN e outro - Aguarda pagamento das des-
pesas com expedição e postagem no valor de R$ 17,00.Adv.
MARIA ILMA CARUSO GOULART.

59. DESPEJO - 912/2006 - ALAMO ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA x NEUZI SAMPAIO DA SILVA CON-
FECCOES ME e outro - O que se disse, nos apensos, acerca da
citação por hora certa... aplica-se aqui, na presente ação. Feita
a observação, antecipadas as custas, desentranhe-se o manda-
do para novas diligências. Advs. CESAR AUGUSTO BROT-
TO, VINICIUS MORO CONQUE, ADRIANA MORO CON-
QUE FRIGOL e ANDERSON BORCATH BARBERI.

60. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 958/2006 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x NATALICIO OLIVEIRA DE
SOUZA - Dê o autor andamento ao feito, em cinco dias. Adv.
CESAR AUGUSTO TERRA.

61. ARROLAMENTO - 968/2006 - SONIA MARIA CANETTI
x OLGA SZWEC MIKILITA - A inventariante não deu integral
atendimento ao item 3 do despacho de f. 100. Faça-o em mais
dez dias. Advs. ROSALVA ROSSANE MENEGHINI e MA-
RIO GREGORIO BARZ JUNIOR.

62. INTERDITO PROIBITÓRIO - 991/2006 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A x SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTAB. BANCÁRIOS DE CT - 1. Li as razões do inconfor-
mismo e não vi nelas nenhum argu- mento ou fato que possa
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que mantenho,
pelo que nela se contém. 2. Informe-se, ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Relator, encami- nhando cópia deste despacho e da
decisão agravada, noticiando, inclusive, o cumpri- mento ao
que dispõe o art. 526, do CPC, pelo agravante. 3. Tendo em
vista que foi atribuído efeito suspensivo-ativo, cumpra-se a
decisão de fls. 201/203, expedindo-se o competente mandado
proibitório. 4. Após, aguarde-se do agravo. Advs. LUIS FER-
NANDO DIETRICH e MIRIAN APARECIDA GONÇALVES.

63. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1076/2006 -
RAFAEL JOSÉ PIZZATTO x MARCIO ANTONIO MINATTI
- À parte interessada para antecipar as custas do Oficial de Jus-
tiça, no prazo legal (art. 19 do CPC e Prov. 01/99 da Correge-
doria-Geral da Justiça. Adv. SANDRO FABIANO SANTOS.

64. DECLARAT.INEXIGIBIL.OBRIGAÇAO - 1125/2006 -
CHAMPAGNAT VEICULOS S/A. x K’ RARO DO BRASIL
LTDA - À parte interessada para retirar ofício(s) à disposição
em Cartório, diligenciando no respectivo encaminhamento, no
prazo legal. Advs. JAQUELINE LOBO DA ROSA, LAURA
ISABEL NOGAROLLI, PAULO VINICIUS DE BARROS
MARTINS JR e RICARDO DA SILVA GAMA.

65. ALVARA - 1520/2006 - RENATO ALCIDES TROMBINI x
- Intime-se o requerente para efetuar o preparo das custas, em
cinco dias, ciente de que o não atendimento poderá dar ensejo
a eventual execução pelo titular do crédito, com todos os ônus
decorrentes, inclusive novas custas e honorários advocatícios.
- (Valor: R$ 311,50). Adv. JOSE MARIA MARTINS DO NAS-
CIMENTO.

66. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 57/2007 - BAN-
CO BRADESCO S/A x HELINTON ALAN LOPES & CIA
LTDA e outros - O pedido de f. 31 será apreciado oportuna-
mente. Sobre a nominada exceção de pré-executividade... ma-
nifeste-se o exequente, em cinco dias. Adv. DANIEL HACHEM.

67. AÇÃO MONITÓRIA - 127/2007 - ADEMAR LUIZ MOR-
GAN x NORIVAL TEIXEIRA - Aguarda preparo das custas
processuais no valor de R$ 34,60.Advs. GELSON BARBIERI,
IRIA EMILIA EVANGELISTA BEZERRA e MARCOS JOÃO
RODRIGUES SALAMUNES.

68. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 240/2007 -
SAFRA LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x
JOÃO MENDES DA SILVA - Manifeste-se a autora sobre o
interesse no prosseguimento do feito, em cinco dias. Adv. AN-
DREA RICETTI BUENO FUSCULIM.

69. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C -
366/2007 - JOSÉ AUGUSTO DE MELLO VIEIRA e outro x
BANCO DO BRASIL S/A - Aguarde-se a realização da audiên-
cia de instrução e julgamento... Advs. KLEBER AUGUSTO
VIEIRA e MARCELO LUIZ DREHER.

70. AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO -
467/2007 - VALDINEI PIMENTEL MAZURKIEVICZ x LE-
ANDRO PIETRO FERREIRA DE PAULA e outros - ... Em
vista do exposto, (1) julgo procedente o pedido e declaro resol-
vido o contrato de locação firmado entre as par- tes e decreto o
despejo do primeiro réu do imóvel objeto da locação, fi- xando
o prazo de quinze dias para desocupação voluntária, (2) julgo,
ainda, procedente o pedido de cobrança para condenar todos os
réus, solidariamente, ao pagamento dos aluguéis vencidos e os
que se vence- rem até a efetiva entrega das chaves, tudo corri-
gido monetariamente pela média do INPC/IGP-DI, mais juros
de mora de 1,0% ao mês. Pela sucumbência, condeno os réus
ao pagamento das custas processuais e honorârios advocaticios
do patrono do autor, que, ante a pouca complexidade da causa,
o julgamento antecipado da lide eo tempo de seu trãmite, na
forma do § 3° do artigo 20 do CPC, fixo em 10% sobre o valor
atribuído à causa. Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE.

71. AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE INEXIGIBI -
514/2007 - SUCESSO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AR-
TEFATOS DE BORRA x MÁXIMO COMERCIAL IMPOR-
TAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - A ré não foi citada e tam-
puco constituiu procurador nestes autos e no apenso. Logo,
havendo acordo formalizado entre as parts em outro juízo, deve
a autora diligenciar para que a ré compareça nestes autos, devi-
damente representada por advogado, a fim de ratificar os ter-
mos da avença. Manifeste-se a autora, em cinco dias. Advs.
IGUACIMIR GONÇALVES FRANCO, SIMARA ZONTA e
JULIANO MICHELS FRANCO.

72. AÇÃO DE COBRANÇA - 750/2007 - NELSON ADAMA-
SOR GAVA x HSBC BAMERINDUS S/A - Aguarda preparo
das custas processuais no valor de R$ 221,76.Advs. EDSON
HATSBACH, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK e THALI-
TA CAROLINA FIGUEIREDO DE SOUZA.

73. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 959/2007 - BV
FIANCEIRA S.A CRÉDITO,FINANC.E INVESTIMENTO x
MIRIAN HIPOLITA FERNANDES DURGO SOTHE - Aguar-
da manifestação sobre as informações juntadas aos autos (res-
postas aos ofícios expedidos), no prazo legal. Adv. ALINE
BORGES LEAL.

74. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 1069/2007 - OMNI
S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
KATHIO REIDANIL DA CRUZ - ... Em vista do exposto, jul-
go procedente o pedido inicial e, de consequência: (a) declaro
consolidada a posse e propriedade do autor sobre o bem descri-
to na inicial... (b) condeno o requerido no pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios, que... fixo em R$
380,00... Adv. PAULO CESAR TORRES.

75. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1192/2007 -
BANCO ITAÚCARD S/A x MARCOS AURÉLIO WOSNHAKI
- Esclareça o autor, em 05 dias, a entrega amigável do bem,
uma vez que a liminar concedida foi cumprida, com o depósito
do veículo em mãos do autor em 24/09/2007, enquanto que,
incompreensilvemente vem afirmar que o réu lhe fez a entrega
amigável do veículo. Adv. CRYSTIANE LINHARES.

76. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DE TRÂN -
1230/2007 - JOÃO MARIA DOS SANTOS e outro x ADRIA-
NO JOÃO CARDOSO -Audiência de conciliação dia 24 de
Abril de 2008, às 14:00 horas, à qual deverão comparecer as
partes pessoalmente em condições de transigir, trazendo pro-
postas definidas e concretas, cálculos atualizados e alternati-
vas possíveis, cientes de que, em não havendo mais provas a
produzir, poderá ocorrer o julgamento do processo no mesmo
ato. Cite-se e intime-se a parte ré... - Avoquei... Readequando a
pauta em virtude de sobreposição de horário de audiências e
das sessões de julgamento do Tribunal Eleitoral, do qual sou
membro efetivo, redesigno o ato (f. 32/33) para o DIA 11 DE
DEZEMBRO DE 2007, ÀS 15:30 HORAS. Renovem-se as di-
ligências. - Aguarda antecipação das custas do Oficial de Justi-
ça no valor de R$ 149,00.Adv. ANTONIO JUNGLES DOS
SANTOS.

77. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1276/2007 -
BANCO ITAÚCARD S/A x ROBERTA JANAINA DA COSTA
- Manifeste-se o autor... em cinco dias. Após, à conta e prepa-
ro. Adv. IONÉIA ILDA VERONEZE.

78. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 1454/2007 -
RODRIGO DA SILVA x WAL-MART BRASIL LTDA - Aguar-
de-se... por mais 10 dias. Advs. PAOLA DANIELI COSTA,
ANDREA ALVES PERINE, LUCIANA PASQUALIN e PRIS-
CILA HAUER.

79. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1570/2007 -
ACADEMIA BRASILEIRA DE DIREITO CONSTITUCIONAL
- AB x DINO ATHOS SCHRUT - 1. Cite-se a executada para
efetuar o pagamento do débito em 03 (três) dias (CPC, art. 652,
Lei 11.382/2006). 2. Fixo os honorários advocatícios em 10
por cento. Para o caso de pagamento no prazo referido no item
precedente, ficam os honorários reduzidos à metade (CPC, art.
652-A, Lei 11.382/2006). 3. Não ocorrendo o pagamento, de-
verá o Sr. Oficial de Justiça efetuar a penhora em tantos bens
quantos bastem para satisfação do crédito reclamado, proce-
dendo de imediato à respectiva avaliação, lavrando-se o res-
pectivo auto e de tais atos intimando o devedor (CPC, art. 652,
par. 1o). 4. Por ocasião da citação, deverá ser cientificado o
devedor de que, no prazo de 15 dias (CPC, art. 738, Lei 11.382/
2006), pode se opor à execução mediante embargos, indepen-
dentemente da garantia do juízo (CPC, art. 736, Lei 11.382/
2006), sem prejuízo ao prosseguimento da execução, que não
se suspende (CPC, art. 739-A, Lei 11.382/2006), ressalvado o
disposto no art. 739-A, par. 1o. do CPC. 5. Dê-se ciência, ain-
da, ao devedor, de que lhe incumbe, em caso de não pagamen-
to, indicar ao oficial de justiça bens passíveis de constrição,
consoante dispõe o art. 652, par. 3o. do CPC. Fica, por fim
advertido, de que o não atendimento à presente determinação
caracterizará ato atentatório à dignidade da Justiça (CPC, 600,
inc. IV), o que poderá implicar na aplicação de multa de até
20% sobre o valor do débito atualizado, sem prejuízo de outras
sanções de natureza processual ou material (CPC, art. 601, ca-
put). - À parte interessada para retirar carta precatória à dispo-
sição em cartório diligenciando no respectivo
encaminhamento.Adv. VANIA DE AGUIAR.

80. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA - 1643/2007 -
MOACYR JOSE KRETCHMER x JOAO MARTINS PENTE-
NUSSO - A gratuidade será examinada depois. Suspendo, to-
davia a exigibilidade de valores relacionados a despesas do
processo e honorários de advogado. Int. o requerido para res-
ponder no prazo de lei... Advs. JOSÉ VALTER RODRIGUES,
DAIANE SANTANA RODRIGUES e JONAS BORGES.

81. EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA - 1644/2007 - MOA-
CYR JOSE KRETCHMER x JOAO MARTINS PENTENUS-
SO - Recebo a exceção e determino o seu processamento, sus-
pendendo o curso do processo principal até seu julgamento
definitivo... Certifique-se nos autos principais. Sobre a exce-
ção de incompetência, ouça-se o excepto, no prazo de dez dias.
Advs. JOSÉ VALTER RODRIGUES, DAIANE SANTANA
RODRIGUES e JONAS BORGES.

82. AÇÃO ORDINÁRIA - 1678/2007 - EDIVALDO RODRI-
GUES DOS SANTOS x BRASIL TELECOM S/A - 1- A gratui-
dade, como pedida, não pode ser deferida. 2- Há uma realidade
que precisa ser considerada. Pedidos de gratuidade constituem
proporçäo considerável dos feitos ajuizados. Daí a necessidade
de critério desse benefício, como exigência de uma justiça ad-
ministrável, que possa se auto-sustentar materialmente, atingir
os seus elevados objetivos e a todos, indistintamente, princi-
palmente àqueles que efetivamente não possam despender ne-
nhuma quantia para fazer nascer e movimentar um processo,
com tudo o que isso implica. 3- O autor não diz muito sobre si
mesmo. Não se sabe a não ser a só objetivamente afirmada si-
tuação de carência material. Assim, antes de examinar o pedi-
do de gratuidade, esclareçam os autores se residem em imóvel
próprio, se säo motoristas habilitados, se fazem uso de veículo
(registrado ou não em seu nome). A afirmação de miserabilida-
de deverá considerar a unidade familiar, suas fontes de renda,
receitas e despesas. Deverá, ainda, dar atendimento ao art. 282,
II do CPC. Prazo: 05 dias. Só então será apreciado o pedido de
gratuidade que, se sabe, poderá incidir de 0 a 100% dos valores
devidos. A concessão do benefício para um poderá eliminar a
possibilidade de concessão para outro mais carente. 4- Suspen-
do a exigibilidade de todo e qualquer valor devido à guisa de
custas ou despesas do processo até o exame do pedido de gra-
tuidade, que será feito depois de atendido o item retro. Faculto
ao autor a emenda da inicial, no prazo de 10 dias, adequando-
a ao rito comum sumário... sob pena de preclusão do direito à
produção da prova. Em tempo: Cumpra o inciso II do art. 282
do CPC, fornecendo a qualificação completa e n. de inscrição
das partes como constribuintes. Adv. ALBERTO TEIXEIRA
FILHO.

83. ALVARA - 1691/2007 - MANOEL CIRIACO DA COSTA x
- 1. Pelo que se infere do documento de f. 19, a ação ainda não
foi julgada, tratando- se de substituição de parte em razão do
falecimento (autora). 2. O art. 1° da Lei 6.858/80, citado no
documento mencionado, estabelece: “Os valores devidos pelos
empregadores aos empregados e os montantes das contas indi-
viduais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo
de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos res-
pectivos titulares, serão pagos, em cotas iguais, aos dependen-
tes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da
legislação específica aos servidores civis e militares, e, na sua
falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará
judicial, independentemente de inventário ou arrolamento”
Como se vê, tal disposição cuida de casos em que já existe
valor disponível mas o titular, isto é, que poderia receber, fale-
ceu. Daí a necessidade de “alvará” que indique os legitimados
ao recebimento. Não parece ser o caso dos autos, com a devida
vênia. 3. Aparentemente, trata-se de mera habilitação, que se
processa na forma do art. 1.055 do CPC e, evidentemente, não
reclama “alvará judicial”. Basta que os sucessores provem _tal
condição ao juizo competente e se dê a substituição processu-
al. Assim, deve o autor demonstrar a efetiva necessidade de
intervenção da justiça comum estadual com a expedição de al-
vará para dizer quem pode ou não podem substituir parte que
falece em ação que se processa na justiça do trabalho. Advs.
JOSÉ NAZARENO GOULART e ANNA LUIZA PUPO CA-
BRAL.
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1. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 1508/1979 - EDI-
VALDO DE PAULA E SILVA x SEBASTIÃO DE JESUS DE-
PETRIS e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. MOZART PIZZATTO ANDREOLI.

2. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 3298/1981 - AM-
NON CZERNY x JACQUES HAMANI e outro - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. PATRICIA BOR-
GES GUERIOS.

3. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 5139/1983 - EU-
RICO PIRES FIGUEIREDO x DIVINO SEBASTIÃO - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
ADILSON LUIS FERREIRA.

4. INVENTARIO - 7282/1985 - HELENA THOMAZ TABOR-
DA RIBAS x JOÃO TABORDA RIBAS FILHO - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. JOAO BATIS-
TA DOS ANJOS.

5. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 8077/1986 - EGON
THOMAZ JOSÉ PERESSONI x NEUSA MARIA DANTAS -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. OLGA GUALBERTO.

6. - 8160/1986 - NAIR IRONY ROEDEL CORREIA x HE-
RALDO VIDAL CORREIA - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. MARCOS HENRIQUE ABREU
RABELLO DE MELLO.

7. ARROLAMENTO - 8195/1986 - CLEON CORDEIRO RI-
BAS JUNIOR e outros x ALINY SENEGAGLIA RIBAS - Res-
tituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
ARNALDO FERREIRA.

8. ALVARA - 52/1987 - IVINE SABALA BAZ x JUIZO DE
DIREITO DESTA VARA(VICENTEPAULA VAZ) - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do

art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. VANIA
ELYR DE LARA.

9. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 561/1987 - PLU-
MA CONFORTO E TURISMO S/A. x TRANSPORTES CO-
LETIVOS BEYER LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. PAULO VIRGILIO DE C.
CANTERGIANI.

10. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 766/1987 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x AMAURI REPRESENTAÇÕES
LTDA. e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO.

11. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 804/1988 - SER-
GIO AUGUSTO RIBAS CECCATTO x ALCEU DE ASSIS
PASDZIORA e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. CIRO CECCATTO.

12. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 535/1989 - RU-
BENS ANTONIO PEREIRA x ENÉAS CARRILHO DE VAS-
CONCELOS NETO - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

13. REMOÇÃO DE INVENTARIANTE - 54/1990 - MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ x ADILSON
CESAR DA VEIGA ROSA SEGUNDO - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. DIOGO MATTÉ AMA-
RO.

14. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 321/1990 - LUIZ
CLÁUDIO BERNARDINO x ANWAR FEHMI OMAIRI - Res-
tituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
JAIME LUIZ SCHLUGA.

15. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 641/1990 - IN-
TERMÉDIO - COMÉRCIO DE OBJETOS USADOS LTDA. x
CLÁUDIO JARSEN - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ADILSON LUIS FERREIRA.

16. ALVARA - 469/1991 - ANTONIO GOUVEIA e outro x -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

17. ALVARA - 573/1991 - IVONE ENES x - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. REGINA APA-
RECIDA CAMPOS.

18. USUCAPIAO - 54/1992 - MARIA APARECIDA FRANCO
e outros x VADISLAU BORA - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. GEORGIJ SEREDA.

19. ARROLAMENTO - 209/1992 - LUIZA FERRAZ DE SAM-
PAIO x LUIZ FERRAZ DE SAMPAIO - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. RUY CARNEIRO TEI-
XEIRA.

20. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 415/1992 - ELZA
JOANA KESSLER x IRINEU DOS SANTOS LOPES e outros
- Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ.

21. SUMARIA DE COBRANCA - 742/1992 - CONJUNTO
RESIDENCIAL ATENAS I - CONDOM NIO IV x OSMAIR
DA ROCHA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. RICARDO MAGNO QUADROS.

22. - 921/1992 - ANNA FILLA GAVA x JORGE GAVA - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
JOSE MELQUIADES DA ROCHA JUNIOR.

23. SUMARIA DE COBRANCA - 432/1993 - CONDOM NIO
CONJUNTO RESIDENCIAL SANTA CÂNDIDA x CYRO
JOLY JÚNIOR - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. RICARDO MAGNO QUADROS.

24. INVENTARIO - 614/1993 - MARA SUELI CARVALHO x
GARY LOPES CARVALHO - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. MAURICIO SAGBONI MON-
TANHA TEIXEIRA.

25. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 852/1993 -
CLÁUDIO UBIRATAN DE ALMEIDA x FRANCISCO PZBE-
BISCZESKI e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. MARCELO COUTO DE CRISTO.

26. ARROLAMENTO - 262/1994 - CESAR ALBERTO BIOL-
CHINI x CARLOS EDUARDO ARAGÃO FILHO - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ALTI-
VO JOSE SENISKI.

27. RESCISAO DE COMPRA E VENDA - 484/1994 - DER-
CIO MASSUCHIM x TRANSPORTADORA RIO VERMELHO
LTDA e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. MOZART PIZZATTO ANDREOLI.

28. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 533/1994 - PA-
RANÁ BANCO S/A. x ADELINO MARQUES NETO e outro -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI.

29. ARROLAMENTO - 560/1994 - MARIA ISABEL GOMES
ROCHA x DANIEL ROCHA - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. LAERSO DA ROSA VIEIRA.

30. AÇAO DE COBRANÇA (RITO ORD.) - 667/1994 - PE-
TROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO RIBEI-
RÃO VERMELHO LTDA e outros - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. ADONIS GALILEU DOS
SANTOS.

31. DESPEJO - 723/1994 - OSCAR GUISS x ROBERTO SE-
RÓDIO DA SILVA e outros - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. GUSTAV SCHULDT LANG-
NER.

32. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 271/1995 - HO-
NORINO ROMBALDI COSTA x TAMER ASSAD - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LILLI-
ANA MARIA CERUTI LASS.

33. AÇAO DE COBRANÇA (RITO ORD.) - 304/1995 - JOR-
GE BEMBNOWSKI x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ELENITA IGNES BODANEZE.

34. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 679/1995 - BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A. x LÚCIA MARIA CA-
VASSIN - F.INDIV. e outros - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. JULIO BARBOSA LEMES
FILHO.

35. SUMARIA DE COBRANCA - 1132/1995 - CONJUNTO
HABITACIONAL GRALHA AZUL II x CÉLIA REGINA FER-
REIRA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. RICARDO MAGNO QUADROS.

36. ORDINARIA DE COBRANCA - 1170/1995 - IVAN AN-
GELO KUSS MAGNABOSCO x COPLAVEN CONSÓRCI-
OS PLANALTO DE VE CULOS NACIONAIS - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. SILVIA CAR-
NEIRO LEAO.

37. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1358/1995 -
CARLOS DO REGO ALMEIDA FILHO x MARROSA - IMP.
E EXP. COM. PROD. E IND. LTDA. - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. CARLOS ALBERTO
FARRACHA DE CASTRO.

38. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 65/1996 - HAS-
SAN ISBER x WILDE PROCHMANN e outro - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. DULCIOMAR
CESAR FUKUSHIMA.

39. DESPEJO - 236/1996 - JAMHAR AMINE DOMIT x K.O-
IMPORTADORA DE TECIDAS E ROUPAS LTDA. - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LUIZ
GUILHERME MULLER PRADO.

40. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 948/1996 - RITA
CRISTINA MONTEIRO COELHO x CARLOS MARIO MA-
RUCCO e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
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Código de Normas. Adv. MARIA REGINA MACENTE.

41. DESPEJO - 1110/1996 - SOCIEDADE BENEFICIENTE
UNIÃO DOS CHAUFFEURS x ELAIR RODRIGUES DA SIL-
VA - FIRMA INDIVIDUAL - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. ANTONIO FRANCISCO MO-
LINA.

42. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1425/1996 -
CARLOS GONZATTI x MARLENE SIMÕES DA MOTA -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. WILSON ROBERTO DE LIMA.

43. DESPEJO - 16/1997 - COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUIÇÃO x COMERCIO DE FLORES TRES IRMÃOS
LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. STELA MARLENE SCHWERZ.

44. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 45/1997 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A. x APARICIO LEMES FILHO e
outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. JULIO BARBOSA LEMES FILHO.

45. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 375/1997 - ME-
TALURGICA GLATHA ANGERS LTDA. x MULLER IN-
DUSSSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. AN-
DREA CORDEIRO DOS SANTOS.

46. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 939/1997 - CITYPARK
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES LT x
COMPANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. MIGUEL ANTONIO SLOWIK.

47. INVENTARIO - 1023/1997 - MARIA MORAES NACLI x
FUAD NACLI - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. JULIO ASSIS GEHLEN.

48. ARROLAMENTO - 1274/1997 - ROSELI DE CASTRO
KUTENSKI x NESTOR KUTENSKI - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. PEDRO GIROLAMO
MACARINI.

49. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1338/1997 - PAU-
LO SERGIO SENNA x MARILIS BAUMEL e outro - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. PAULO
SERGIO SENA.

50. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS - 150/1998 - IZABEL
STELLA MISSURELLI e outros x MARIA MERETEKA BAS-
SA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. VALDIR STÉDILE.

51. EMBARGOS A EXECUÇAO - 272/1998 - ROMAN KO-
WALCZUK e outro x BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/
A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. WILSON ROBERTO DE LIMA.

52. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 283/1998 - BAN-
CO BRADESCO S/A x PEDRO ROBERTO FURTADO MAR-
TINI e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. MURILO CELSO FERRI.

53. ORDINARIA DE COBRANCA - 405/1998 - PETROBRAS
DISTRIBUIDORA S/A. x BRASIOIL S/A. e outros - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. IVER-
LY ANTIQUEIRA DIAS FERREIRA.

54. DECLARATORIA - 461/1998 - DELTATEC - ASSES. COM.
E REPRESENTAÇOES TECNICAS x INEPAR S/A - INDUS-
TRIA E CONSTRUÇOES - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. FLAVIO RIBEIRO BETTE-
GA.

55. SUMµRIA DE RESSARCIMENTO - 534/1998 - COMPA-
NHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL x ANTONIO CARLOS
BODZIAK - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. MARA REGINA MACENTE.

56. EMBARGOS A EXECUÇAO - 548/1998 - ROÇA BONI-
TA DISTRIBUIDORA DE FRUTAS E VERDURAS LTD e
outros x BANCO BANDEIRANTES S/A - Restituir os autos

em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ELIEZER CAS-
TRO DE QUEIROZ.

57. MONITORIA - 807/1998 - MASTER DO PARANÁ DO-
CERIA LTDA x MAEDA & KOHATSU LTDA e outro - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN.

58. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 862/1998 - CON-
DOMINIO EDIFICIO COLUMBUS PALACE x EDIVALDO
ANIBAL - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implemen-
tadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de
Normas. Adv. CLAIRE LEMOS DE CAMARGO.

59. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 880/1998 - FLO-
RIANO KOLESKY x MANOEL ALVINO LEITE e outro -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ARLETE TEREZINHA ANDRADE KUMAKURA.

60. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1101/1998 - FA-
BIO MAGNUS FERREIRA LAUREANO LEME x ANDRE
LUIZ SANTOS - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. JOAO CARLOS MACEDO.

61. NULIDADE DE ATO JURIDICO - 1294/1998 - NILZA
LIMA VALENTE x EXCEL LEASING S/A ARREND. MER-
CANTIL - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implemen-
tadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de
Normas. Adv. AMAURI BAPTISTA SALGUEIRO.

62. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1332/1998 - COMPANHIA
REAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUCIANO
AMATUZZI - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH.

63. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1382/1998 -
MASSA FALIDA DE CONSÓRCIO NACIONAL OURO FINO
S/A x SCHUINDT DISTRIBUIDORA DE PROD. ALIMENT
CIOS LTDA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. GUSTAVO LEAL CICARELLI.

64. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1535/1998 - RI-
CARDO ANTONIO MINIKOVSKI x RUBENS KREDENS e
outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. MOZART PIZZATTO ANDREOLI.

65. EMBARGOS A EXECUÇAO - 1538/1998 - REGINALDO
D ALMEIDA GONÇALVES e outro x NABI KEMMEL MEL-
LEN - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. PAULO HENRIQUE DA ROCHA L. DEMCHUK.

66. DEPOSITO - 86/1999 - MASSA FALIDA DE CONSOR-
CIO NACIONAL OURO FINO S/C L x ANDERSON PAULO
VIEIRA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. GUSTAVO LEAL CICARELLI.

67. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 116/1999 - ABN AMRO
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x ROSANA APARE-
CIDA REPESKA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

68. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 218/1999 - EVA
CARDOSO DE OLIVEIRA x JOSÉ ALVIR BONATO - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
ARNALDO FAIVRO BUSATO FILHO.

69. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 320/1999 - PE-
TROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A x AUTO POSTO MARAN
LTDA e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO.

70. DEPOSITO - 694/1999 - CONSÓRCIO NACIONAL OURO
FINO S/A LTDA-MASSA FALIDA x ROSIMERI TEREZINHA
MARTENOW - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. GUSTAVO LEAL CICARELLI.

71. RESCISÃO CONTRATUAL - 943/1999 - M. A. L. Z. e
outro x E. S. A. E. D. C. E. R. O. D. A. - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. CLAUDIA BASSO CAR-
NEIRO DE SIQUEIRA.

72. ORDINARIA - 983/1999 - CEREALISTA SOBOTA LTDA
x BANCO BEMERINDUS DO BRASIL S/A - Restituir os au-

tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. AURACYR
AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO.

73. EMBARGOS A EXECUÇAO - 1370/1999 - COMISSÁ-
RIA GALVÃO S/A e outros x BANCO SANTANDER BRASIL
S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. PIRATAN ARAÚJO FILHO.

74. ARROLAMENTO - 46/2000 - LUIZ FERNANDO FAVÁ-
RO BUSNARDO. x LENIRA FARIA. - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. ERLON DE FARIA PI-
LATI.

75. DECLAR.INEXISTENCIA REL.JURID - 196/2000 - LOU-
RIVAL MENEZES FERREIRA FILHO x RUBENS RODRI-
GUES DE OLIVEIRA - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. FABIANO BUZETTI MILANO.

76. DECLARATORIA - 530/2000 - SHUBER-INTERNACIO-
NAL COM.IMP.EXP.E REPRE.COMERCIAL x PARTIPAR
FOMENTO MERCANTIL - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. MOZART PIZZATTO ANDRE-
OLI.

77. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 572/2000 - JOSE
NAZARENO GOULART e outros x ECORA S/A EMPRESA
DE CONST.E RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. GENESIO SE-
LLA.

78. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 574/2000 - HUGO
PERETTI & CIA LTDA x ROBERTO PEREIRA DA FONSE-
CA e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. SILVIO MARTINS VIANNA.

79. INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS - 625/2000 -
CONSTRUTORA CURITIBA LTDA x NORBERTO STAVISKI
e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. GUSTAVO DE OLIVEIRA TREVIZAN.

80. INTERDICAO - 673/2000 - JUCÉLIO BORBA JUNIOR x
JUCÉLIO BORBA - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. WALDEMAR DE ARAUJO FILHO.

81. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 695/2000 - DE-
LIRIO PISSAIA x DURCINÉIA DE SOUZA HERNANDEZ
ZERBETO e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. JOSE DO CARMO BADARO.

82. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 822/2000 - RO-
GÉRIO DE CARVALHO PAES x MARIA DE LOURDES TEC-
CHIO KORNELIS - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. DJANIR PEDRO PALMEIRA.

83. DEPOSITO - 922/2000 - BANKBOSTON BANCO MÚL-
TIPLO S/A x WENDI FLÁVIA MARTINS CAETANO - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
CLAUDIO XAVIER PETRYK.

84. EXECUCAO DE HIPOTECA - 977/2000 - BANCO ABN
AMRO S.A x NILTON JOEL NOVELLI ROSSONI - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. JULIO
BARBOSA LEMES FILHO.

85. INVENTARIO - 1083/2000 - BENEDITA SEBASTIANA
SERGIO x MARIA DA CONCEIÇÃO - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. CLAUDIA MADALE-
NA RODRIGUES.

86. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 1137/2000 -
RODO MAR VE CULOS E MAQUINAS LTDA x METALÚR-
GICA JOCEL LTDA e outro - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. HENRIQUE SCHNEIDER
NETO.

87. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1166/2000 -
LORENA SILVÉRIO BERNOLDI x JUNE BEATRIZ MENE-
GASSI FONTANA e outro - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. LOLINNA CHAN.

88. ARROLAMENTO - 1329/2000 - ELO NA PROLIK e ou-

tros x AUGUSTO PROLIK - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. CASSIANO ANTUNES TAVA-
RES.

89. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 64/2001 - SOLAR MATE-
RIAIS ELETRICOS LTDA x PRO DATA FORMENTO MER-
CANTIL LTDA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. MITSUYO FUGIMOTO STONOGA.

90. ARROLAMENTO - 694/2001 - DELOURDES BORGES
VALENTIM e outros x REINALDO BATISTA VALETIM -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. OSMAR SOUTO GOMES.

91. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 830/2001 - BAN-
CO BRADESCO S/C x VICALI CENTRO DE ENSINO DE
INFORMATICA LTDA - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. MURILO CELSO FERRI.

92. DEPOSITO - 914/2001 - BANCO PANAMERICANO S.A
x BERNADETE F.F. FRANCO HAMILTON - Restituir os au-
tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. TATIANA VA-
LESCA VROBLEWSKI.

93. DESPEJO - 922/2001 - MOACIR JOSE DA SILVA x SIL-
VANA RUSSO KOGUT - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. JOSE ROBERTO DUTRA
HAGEBOCK.

94. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1119/2001 -
BANCO DO BRASIL S.A x LEONICE BATISTA PEREIRA e
outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. IRINA MOREIRA DA FONSECA.

95. ORDINARIA DE COBRANCA - 1171/2001 - CONDOM
NIO EDIF CIO NAPOLEÃO SBRAVATI x GILSON SANTOS
CAMARGO e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. WELLINGTON DE LIMA AN-
DRAUS.

96. CONDENATÓRIA POR ATO ILÍCITO - 1203/2001 - AN-
TONIO CEZAR FERREIRA PINTO x GENESSI RODRIGUES
DA SILVA e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ANTONIO CARLOS SCHURMIAK.

97. DECLARATORIA - 1269/2001 - EMPREPAR DISTRIBUI-
DORA DE PEÇAS LTDA x SPS QU MICA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA e outro - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. MILENE VICENTE TAKE-
DA.

98. RESCISÃO CONTRATUAL - 1296/2001 - BANESTADO
LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL x ARLIN-
DO CHINELATO FILHO - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. DANIEL HACHEM.

99. USUCAPIAO - 1346/2001 - GENERINO MATANO e ou-
tro x BANCO DO BRASIL S/A - Restituir os autos em Cartó-
rio, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. SILVANA APARECIDA
CEZAR PONTE.

100. DEPOSITO - 1352/2001 - FINANCEIRA ALFA S/A x
BENJAMIN FREITAS MEXINO - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. CESAR AUGUSTO TER-
RA.

101. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1502/2001 -
MAER CARGAS E ENCOMENDAS LTDA x ROSSANA
MARA PERSI BARCELLOS - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI.

102. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1557/2001 -
JAYME CANET JUNIOR x MARCOS PEDRI - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LIANA MARIA
TABORDA RAMOS.

103. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL - 1598/2001 - INES
BETTINELLI x CRISTINA GABARDO MARTINS MERCAL-
DO - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. EDIVALDO MERCER GONÇALVES.
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104. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 9/2002 - RIO
PARANÁ CIA SECURITIZADORA DE CRÉD. FINANCEI-
ROS x ENSAPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁS-
TICOS LTDA e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR.

105. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 61/2002 - MARIA LUIZA
VEIGA DE CASTRO x GILDETE ZANELLA - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. MARCOS AN-
TONIO BARBOSA.

106. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 99/2002 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JORGEANA BALECHE DE
SOUZA LASS e outro - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

107. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 160/2002 - BAN-
CO PANAMERICANO S/A x FABIO CHRISTIAN SCHMIDT
MALERBA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

108. CAUTELAR INOMINADA - 523/2002 - JOSÉ MARIO
DOS REIS x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
AIRTON PASSOS DE SOUZA.

109. ARROLAMENTO - 569/2002 - DANY MERY BELLANI
KUBO e outros x MARI EMELI STEFANO - Restituir os au-
tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ROMERO CE-
ZAR SANTOS LIMA JUNIOR.

110. DECLARATORIA - 575/2002 - PLACIO LADERICO
SOARES x HSBC BANK BRASIL S/A - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. IRECÊ NASCIMENTO
TREIN.

111. DESPEJO - 675/2002 - PAULO ROBERTO DE PAULA
SANTOS x ALCIDES PAUTILHA CORES - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. IGOR LUBY
KRAVTCHENKO.

112. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 808/2002 -
MARLENE MAYER x MILTON MOISES PEDRO e outro -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. PEDRO EUCLIDES UTZIG.

113. DECL.INEXIGIB.TÍT,CRÉDITO - 873/2002 - ROLE-
PARTS COMÉRCIO DE PEÇAS PARA TRATORES LTDA x
PARANÁ PEÇAS PARA EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
LTDA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. UMBERTO GIOTTO NETO.

114. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 917/2002 -
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x GRANO-
CERES INDUSTRIA E COMERCIO DE CEREIAS LTDA e
outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. MIEKO ITO.

115. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 921/2002 - G.LAFFITTE
INCORPORAÇÕES E EMPREEND.IMOBILIARIOS x LIN-
DALVA CORREA DE LIMA - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. JONAS BORGES.

116. COBRANÇA C/C PERDAS E DANOS - 1085/2002 -
LUCILENA CASTANHI DE OLIVEIRA e outro x MAURI-
CIO PEREIRA CARDOSO - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. JONAS BORGES.

117. ARROLAMENTO - 1228/2002 - TEODORO MOROZ x
ESP. DE GILBERTO MOROZ - Restituir os autos em Cartó-
rio, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. JORGE DURVAL DA
SILVA.

118. RESCISÃO CONTRATUAL - 1330/2002 - CIA ITAULE-
ASING DE ARREND. MERCANTIL - GRUPO ITAÚ x JOSÉ
FRANCO - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implemen-
tadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de
Normas. Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

119. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1341/2002 -
BRENO BITENCOURTT JORGE x PROMASS-PLANOS DE
ASSISTENCIA A SAUDE LTDA. - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e

seguintes do Código de Normas. Adv. ANA MARIA CITTI.

120. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1354/2002 -
BANCO BMC S/A x WALTER MAXIMINIO PERELI - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
CESAR AUGUSTO TERRA.

121. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1371/2002 -
BANCO ABN AMRO REAL S/A x ANTONIO CARLOS SOU-
ZA DIAS - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implemen-
tadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de
Normas. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

122. DESPEJO - 1456/2002 - SEVERINO MADALOSSO x
JARDIM DE INFANCIA DOCE MEL S/C LTDA. - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LEOCI-
MARY TOLEDO STAUT.

123. REGRESSIVA - 1459/2002 - VERA CRUZ SEGURADO-
RA S.A. x ROBERTO FRANCISCO SOARES - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. MANOEL CAR-
LOS DA SILVA.

124. SUMARIA DE COBRANÇA - 1462/2002 - CONJUNTO
RESIDENCIAL VILA VELHA x INAIA MIRANDA RAMOS -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. RICARDO MAGNO QUADROS.

125. DEPOSITO - 1488/2002 - HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MÚLTIPLO x JOÃO BATISTA DA SILVA - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. CLAU-
DIO XAVIER PETRYK.

126. MONITORIA - 49/2003 - BBC ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES S/A-EM LIQU.ORD. x JOAO EDUARDO
KOSSATZ CORREA e outro - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK.

127. ORDINARIA DE COBRANCA - 118/2003 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x FIRENZE COMÉRCIO DE TECIDOS
LTDA. e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. CLAUDIO MARIANI BERTI.

128. ANULATOR.ASSEMBLEIA DE COND. - 121/2003 -
ELIUD JOSE BORGES JUNIOR x CONDOM NIO EDIFICIO
STILLUS IV - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. FRANCELIZ BASSETTI DE PAULA.

129. DESPEJO - 128/2003 - JOÃO VENTURA x B A A PAR-
TICIPAÇÕES LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ARLETE TEREZINHA ANDRADE
KUMAKURA.

130. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 236/2003 -
UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
NEIL CARLOS TEIXEIRA - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEI-
RA.

131. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 692/2003 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x ANDERSON PRATES - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

132. OBRIGAÇAO DE FAZER - 726/2003 - MARCELO FER-
NANDES POLAK x CRONIX CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. FERNANDA ANDREAZZA LIMA.

133. SUMÁRIA - 779/2003 - DENISE HELENA KISLEWICZ
REQUE e outro x GRUPO DE COMUNICAÇÃO TRES S/A -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. HAROLDO ALVES RIBEIRO JUNIOR.

134. CONSIGNAÇAO EM PAGAMENTO - 837/2003 - PA-
TRICIA TAVARES x CONDOMINIO CONJUNTO MORADI-
AS ABAETE I-II - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. PATRICIA PIEKARCZYK.

135. RESSARCIMENTO - 887/2003 - BRADESCO SEGUROS
S/A x JOÃO BATISTA THOZOLINO - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. PAULO CESAR BRA-

GA MENESCAL.

136. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE - 915/2003 - NELSON
IANK JUNIOR x ROBERVAL IANKE LEITE e outros - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
DJANIR PEDRO PALMEIRA.

137. ALIENACAO JUDICIAL - 1090/2003 - CLECIO JOÃO
POLLA x RICARD RIEGEL KOMOROSKI e outro - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LIRIAN
SEXTO BRUSCH.

138. INVENTARIO - 1098/2003 - DIVANIR FERREIRA BAS-
SO x ALICE NATALINA BASSO FERREIRA e outro - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
EDSON HATSBACH.

139. USUCAPIAO - 1162/2003 - JOSE ELOIR LEMES e ou-
tro x - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. HOMERO RASBOLD.

140. ORDINARIA - 1175/2003 - LUMINATO RODRIGUES e
outros x REFER - FUNDAÇÃO REDE FERROVIARIA FE-
DERAL - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. ANDREA GOES.

141. ORDINARIA - 1181/2003 - EDNALVA AVILA LINDO-
SO x ABN AMRO REAL S/A - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. LUIZ FERNANDO BRUSA-
MOLIN.

142. INVENTARIO - 1208/2003 - MARIA NOEMIA RIBEI-
RO DA COSTA e outros x ESP. DE LUIZ CARLOS DA COS-
TA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. BENEDITO RODRIGUES DE ALMEIDA.

143. CAUTELAR - 1219/2003 - AW EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA. e outro x VERA CRUZ CONSTRU-
TORA E ASSESSORIA e outro - Restituir os autos em Cartó-
rio, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. AIRTON SAVIO VAR-
GAS.

144. DESPEJO - 1283/2003 - OSIRIS SILVEIRA LEPCA x
ERMELINDA RIBEIRO MARQUES - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. AIRTON SAVIO VAR-
GAS.

145. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1369/2003 -
AROLDO BRASIL THOME x CARLOS RUZICKI e outro -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ARLETE TEREZINHA ANDRADE KUMAKURA.

146. REVISIONAL - 1404/2003 - ANGELA CARLA ZANDO-
NA UBIALLI x CREDICARD BANCO S/A - Restituir os au-
tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. MEURIS JOÃO
CARON CASSOU.

147. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1443/2003 -
THYRSO SILVA GOMES x PAULO SERGIO MELO GUE-
DES - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. JONAS BORGES.

148. RESCISÃO CONTRATUAL - 1492/2003 - CONSTRU-
TORA J. ENCE LIMITADA x IRMÃOS THA S/A.-CONSTRU-
ÇÕES, INDÚSTRIAS E COMERCIO - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. REINALDO JOSÉ AN-
DREATTA.

149. CAUTELAR DE EXIBIÇAO - 3/2004 - JAIME DALLA
VALLE x BANCO ITAU S/A - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. RODRIGO GASPAR TEIXEI-
RA.

150. REVIS.CONTRATO - 46/2004 - MARILENA CARDO-
SO SILIO x BANCO ABN AMRO REAL S/A - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ADRIANO
BARBOSA.

151. INVENTARIO - 65/2004 - CARMINHA BRAGANHO-
LO NOGUEIRA x HEROLDO HENRIQUE VON MUHLEN -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.

Adv. CLAUDENIR DE ALMEIDA TEIXEIRA.

152. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 76/2004 - LEO-
NI THEREZA BRONICHESKI x OSVALDO GURSKI e ou-
tros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. AIRTON SAVIO VARGAS.

153. INVENTARIO - 152/2004 - GLORIA GROSSI DEFILI-
PPO HANSEN e outros x ESP. DE PAULO ARTUR DE ABEU
HANSEN - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implemen-
tadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de
Normas. Adv. JUAREZ CORREA DE OLIVEIRA.

154. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 171/2004 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x MARCOS GERMANO HEPP -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

155. EXECUÇAO OBRIGAÇAO DE FAZER - 180/2004 -
ZENIVAL DOS SANTOS x SOCIEDADE CONSTRUTORA
CIDADELA LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. NARCIZO LIPKA.

156. COBRANÇA - 188/2004 - POLATTI CORDEIRO IMO-
VEIS LTDA x B.K.T BRASIL COMERCIO IMP. E EXP. LTDA
- Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. OSCAR FLEISCHFRESSER.

157. MONITORIA - 270/2004 - LOURDES GHIRELLI x JOSÉ
ANTONIO MUNALDI - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. JOSE CARLOS LARANJEI-
RA.

158. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 321/2004 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x TADEU HENRIQUE RIBEIRO
JUNIOR - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 ho-
ras, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implemen-
tadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de
Normas. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

159. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 322/2004 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x AUGUSTO CHAVES GEREMI-
AS - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

160. USUCAPIAO - 375/2004 - JOÃO BATISTA DE SOUZA
e outro x ARISTEU PEREIRA DE SOUZA - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. CERES EMI-
LIA GUBERT DEMOGALSKI.

161. INSOLVENCIA - 413/2004 - ANDREZZA MARIA BEL-
TONI e outro x THIAGO KRONIT FERRO - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ANDREZZA
MARIA BELTONI.

162. MONITORIA - 454/2004 - CONSTRUTORA PUSSOLI
S/A x TIETE PARTICIPAÇÕES LTDA. - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. SONNY BRASIL DE
CAMPOS GUIMARÃES.

163. MONITORIA - 521/2004 - VAN VAN ENCARTES LTDA.
x CIA GZM DE DISTRIBUIÇÃO e outro - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. SILVIO ESPIN-
DOLA.

164. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 525/2004 -
UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x
ROGERIO TEODOO FERNANDES - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA.

165. INVENTARIO - 549/2004 - EMILIA WENDLER SAN-
TOS e outros x ESP. DE ANTONIO DOS SANTOS - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. CARISI
MARA ARPINI MIQUEL.

166. ARROLAMENTO - 623/2004 - LAURA MUNHOZ CU-
NHA e outros x ESP. DE CARLOS CUNHA - Restituir os au-
tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ALCIDES MU-
NHOZ DA CUNHA.

167. INVENTARIO - 625/2004 - ROSEMARI DO ROCIO
LESSIM x ESP. DE RONALDO GONÇALVES TELLES - Res-
tituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
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ANTONIO GERALDO SCUPINARI.

168. DEPOSITO - 790/2004 - HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO x LUIZ FERNANDO ETZEL ROTHERT
- Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. CLAUDIO XAVIER PETRYK.

169. ARROLAMENTO - 804/2004 - TANIA MARIA GALVÃO
PEREZ CENTENO e outros x ESP. DE ENRIQUE ANGEL
PEREZ CENTENO - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. LUIZ CARLOS DA ROCHA.

170. SUSTAÇAO DE PROTESTO - 865/2004 - VALIANTI
ALIMENTOS LTDA. x RB DE LIMA DISTRIBUIDORA
LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. ADRIANO NOGUEIRA.

171. ARROLAMENTO - 951/2004 - SIRLEI MARIA MEIRA
MARCENISCHEN e outro x ESP. DE PEDRO MARCENIS-
CHEN - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. IDERALDO JOSÉ APPI.

172. RESTAURACAO DE AUTOS - 1011/2004 - JULIO CE-
ZAR FONSAKA x HELENA NUNES MESSIAS DE ALMEI-
DA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ADÃO MONTEIRO.

173. MONITORIA - 1018/2004 - BANCO ITAU S/A x ROSÁ-
RIO & MARQUES LTDA. e outros - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. LEONEL TREVISAN
JUNIOR.

174. SUMARIA DE COBRANCA - 1087/2004 - CARLOS
OLIVEIRA DO NASCIMENTO e outro x BANCO ABN AMRO
REAL S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. CESAR AUGUSTO TERRA.

175. INDENIZAÇÃO - 1160/2004 - FRIOMIX COMERCIO
DE REFRIGERAÇÃO LTDA. x BANCO SUDAMERIS BRA-
SIL S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARÃES.

176. DEPOSITO - 1182/2004 - BV FINANCEIRA S/A - CRED.,
FINANC. E INVESTIMENTO x LUZENIRA LAURINDA DO
NASCIMENTO - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

177. USUCAPIAO - 1201/2004 - DELMAR GONÇALVES DA
MARA e outro x HAROLDO GOMES DA SILVA e outro -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. CLEUZA VISSOTTO JUNKES .

178. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1469/2004 -
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x JARBAS
DE JESUS RIBEIRO - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANÇA.

179. ARROLAMENTO - 1525/2004 - ELIZABETH ZAPPE-
LINI MARTINELLI e outros x ESP. DE EVERLY GODOY -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. MARIO LAURO T. MARTINELLI.

180. - 25/2005 - M.R.S.P. x J.L.B.B. - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. SANDRA JUSSARA
KUCHNIR.

181. EXECUÇÃO CONTRA DEV. SOL - 53/2005 - BANCO
BRADESCO S/A x SIMONE FIEBRANTZ PINTO - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ALE-
XANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO.

182. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 96/2005 - BAN-
CO DIBENS S/A x VANDERLEI MARTINS PEREIRA - Res-
tituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA.

183. REVISIONAL DE CONTRATO - 108/2005 - JESSE NI-
EHUES x BANESTADO S/A - CRÉDITO IMOBILIÁRIO -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. HERMANN EMMEL SCHWARTZ.

184. SUMARÍSSIMA DE REPAR.DE DANO - 168/2005 -
ROSS BELT DO BRASIL HOLDING E PARTICIPAÇÕES
LTDA. x ANTONIO CESAR AUGUSTO DO NASCIMENTO
- Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ANDRÉ DINIZ AFFONSO DA COSTA.

185. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 200/2005 - CP -
INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPAEIS LTDA. x SAMOR-
RI ESPORTAÇÕES LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. FLAVIA DANIELA ESTEVES
STACECHEN.

186. INVENTARIO - 209/2005 - LUCIANA DA CONCEIÇÃO
MARTINS e outros x ESP. DE HELENA ALVES MARTINS e
outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. ADAUTO RIVAELTE DA FONSECA.

187. SUMARIA DE COBRANCA - 231/2005 - CONJUNTO
RESIDENCIAL VILAS NOVAS CONDOMINIO X x PAULO
CESAR BERTHE FIGUEIREDO - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. RICARDO MAGNO
QUADROS.

188. MANUTENCAO DE POSSE - 259/2005 - ADRIANO
LOUREIRO DE OLIVEIRA x LOJA MOACIR CAMINHÕES
e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. JONAS BORGES.

189. ALVARA - 275/2005 - EDSON LUIZ DE MELLO e outro
x - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. LYGIA ANDRADE DE TOLEDO.

190. MONITORIA - 281/2005 - ORGANIZAÇÃO EDUCACI-
ONAL EXPOENTE LDTA. x LUIZ HENRIQUE PIZATTO e
outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. MARCELO LUIZ DREHER.

191. ARROLAMENTO - 306/2005 - MARCELO DE MELO e
outro x ESP. DE DECIO DUTRA DE MELO - Restituir os au-
tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LUCIANO
CHIZINI E CHEMIN.

192. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 318/2005 - BAN-
CO ITAU S/A x LUIZ FERNANDO NEO LOPES - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LEONEL TRE-
VISAN JUNIOR.

193. INVENTARIO - 329/2005 - DEBORAH BARTOLOMEI
SELEME e outros x ESP. DE CARMEN SYLVIA BARTOLO-
MEI SELEME - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. MARCO ANTONIO MONTEIRO DA SIL-
VA.

194. ARROLAMENTO - 360/2005 - UADY DOMINGOS x
ESP. DE FLORINDA AUAD DOMINGOS - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. RONALDO
GUILHERME KUMMER.

195. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 363/2005 - ESP.DE ELAI-
NE MARTINS, REPRESENT.POR BRAZ MARTINS x EVAN-
DRO COSTELLI - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. SYDNEI MARTINS LECHETA.

196. DESPEJO - 419/2005 - ESP. DE ANTONIO KOSER x
ODETE MENDES - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. VANIA ELYR DE LARA.

197. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 523/2005 -
ARMCO STACOS S/A INDUSTRIA METALURGICA x IA-
SIN SINALIZAÇÃO LTDA. e outro - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. CLARO AMERICO
GUIMARAES SOBRINHO.

198. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 548/2005 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x RICARDO JULIAN SEGAS -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN.

199. RESCISÃO CONTRATUAL - 553/2005 - PAULINA DE
JESUS NICOLAU e outro x RECOVID COMERCIO E RE-
PRESENTAÇÕES DE VIDROS e outro - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e

seguintes do Código de Normas. Adv. PAULO ROBERTO DE
ALMEIDA TELES JR..

200. COBRANÇA - 595/2005 - CONDOMINIO CONJUNTO
RESIDENCIAL OURO FINO x DEJAIR BALSAN FERNAN-
DES - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. KELY CRISTINA DUSLKIS BUENO.

201. MONITORIA - 617/2005 - ALSI - COMERCIO DE ALU-
MINIO LTDA. x WALDEMAR ALVES DE LIMA - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ODO-
RICO TOMASONI.

202. ALVARA - 626/2005 - FRANCISCA DA SILVA TRI-
ERWEILER e outros x - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. FABIANO SANTANGELO.

203. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 632/2005 -
HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x GERA-
ÇÃO OBRAS ELETRICAS LTDA. e outro - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ARISTIDES
ALBERTO TIZZOT FRANÇA.

204. ARROLAMENTO - 642/2005 - SUELI CORREIA LIMA
e outros x ESP. DE RONALDO LENINE LIMA - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. LEONARDO
DA COSTA.

205. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 680/2005 - BANCO ITAU
S/A x CARLOS ALBERTO SANTI - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. LUIS EDUARDO MI-
KOWSKI.

206. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 764/2005 - BAN-
CO DIBENS S/A x ROSANA FIGUEIREDO NEVES - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

207. CANCELAMENTO DE PROTESTO - 810/2005 - CRIS-
TINE DITTMAN BRASIL x RAIO DE LUA COMERCIAL
LTDA. - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. GUSTAVO LUIS BALABUCH.

208. ARROLAMENTO - 827/2005 - NILZA DE OLIVEIRA
MEIRELES e outros x ESP. DE VICENTE SOARES DE OLI-
VEIRA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. RICARDO PREZUTTI.

209. INDENIZAÇÃO - 854/2005 - LIBIO LAUBE x TELESP
CELULAR S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. EDNA TEREZINHA DEBASTIANI
DIAS.

210. ARROLAMENTO - 871/2005 - CARLOS EDUARDO
SATURNINO DA SILVA ROSA x ESP. DE MARIA JEANNE
CUNÊO e outro - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ANA BACILLA MUNHOZ DA RO-
CHA.

211. INVENTARIO - 945/2005 - MAURICIA CARDOSO e
outros x ESP. DE DIONISIO CARDOSO - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. CARMEN ES-
TER ROMENO.

212. INVENTARIO - 1012/2005 - NAIR DUNAISKI e outros
x ALIETE JOUKOSKI - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. PAULO ROBERTO DUNAISKI.

213. INVENTARIO - 1042/2005 - DELAIR ROSEMARI
TRENTINI x ESP. DE TEREZINHA APARECIDA WOISKI -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. DELAIR ROSEMARI TRENTINI.

214. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1096/2005 -
BANCO BRADESCO S/A x LIVRARIAS BROOKLIN LTDA.
e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. MURILO CELSO FERRI.

215. INVENTARIO - 1149/2005 - OSMAY DIAS e outros x
ESP. DE ADAYRA ADALTIVA BAGLIOLI DIAS - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. AYR-

TON CORREIA ROSA.

216. ARROLAMENTO - 1187/2005 - LUIZ HAMANN e ou-
tros x ESP. DE THEREZA EVERS HAMANN - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. HOMERO
MATIAS.

217. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1197/2005 - FI-
NANCEIRA ALFA S/A - CRÉDITO FINANC. E INVEST. x
EDUARDO DE ABREU BERBIGIER - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. ARTHUR HENRIQUE
KAMPMANN.

218. INVENTARIO - 1210/2005 - OSNIR MAYER x ESP. DE
ELVIRA VOGEL MAYER - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. LUCIA AURORA FURTADO
BRONHOLO.

219. INVENTARIO - 1344/2005 - ALAN BUSETTI e outros x
ESP. DE DENIZE MARIA DEMARCHI - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. VALDIR JOSE
ROMANINI JUNIOR.

220. DEPOSITO - 1429/2005 - BANCO DIBENS S/A x JOSE
AIRTON AMANCIO - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI.

221. EXIBICAO DE DOCUMENTOS - 1492/2005 - ESTELA
MARIA FERNANDES x LOSANGO PROMOTORA DE VEN-
DAS LTDA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE.

222. EXECUÇÃO - 53/2006 - BANCO NOSSA CAIXA S/A x
MULLER EQUIPAMENTOS ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDA e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. ALEXANDRE NELSON FERRAZ.

223. DESPEJO - 199/2006 - LUIZ AUGUSTO DA SILVA x
GISELE MARIA MAGIARSKI e outros - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. SONIA MARINA DE
SOUZA DOMINGUES.

224. DESPEJO - 232/2006 - ESPOLIO DE CLAUDIO ANTO-
NIO BINATTI e outro x ELISABETH HERMANN - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ROME-
RO SANTOS LIMA JR..

225. USUCAPIAO - 245/2006 - SEBASTIAO TIBURCIO
GALVAO e outro x - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. CARLOS BERNARDO C. DE AL-
BUQUERQUE.

226. REPARAÇAO DE DANOS(Proc.Ord.) - 266/2006 - GA-
BRIEL GARBUIO MIRANDA x AUTO COMERCIAL NIPON-
SUL LTDA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. ANTONIO EDSON VAZ DE SIQUEIRA.

227. DEPOSITO - 395/2006 - BANCO ABN AMRO REAL S/
A x ARIOSVALDO DOS SANTOS - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. CESAR AUGUSTO TER-
RA.

228. - 400/2006 - NILANDE DUTRA DOS SANTOS x BRA-
SIL TELECOM S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR.

229. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 479/2006 - BAN-
CO DIBENS S/A x ARIELLE FERNANDA DOS SANTOS -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ANDREA HERTEL MALUCELLI.

230. INDENIZAÇÃO - 645/2006 - MARLI NUNES KATH x
BV FINANCEIRA S.A - CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVES - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas,
sob as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas
as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Nor-
mas. Adv. CLINIO LEANDRO LINO LYRA.

231. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 791/2006 - BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x GERSON LUIS ZUMBINI -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. BLAS GOMM FILHO.



186186186186186 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

232. EXECUCAO DE HIPOTECA - 820/2006 - BANCO BA-
MERINDUS DO BRASI S/A x ANTONIO BRESSANIN RUD-
GIO e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON.

233. DESPEJO - 823/2006 - VIRGINIA KOLENDA LEMOS
ZAVADIL x CLAUDIO OSMAR FERREIRA e outro - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
ARLETE TEREZINHA ANDRADE KUMAKURA.

234. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 847/2006 - BAN-
CO SANTANDER BRASIL S/A x JARBAS FERREIRA RO-
DRIGUES JUNIOR - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. BLAS GOMM FILHO.

235. INVENTARIO - 856/2006 - JAIRO MUSSE e outros x
NEUSA MUSSE - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. ALEXANDRE BROWN PALMA.

236. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 899/2006 - BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JULIO CESAR MACIEL NAS-
CIMENTO - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. JOAO LEONELHO GABARDO FILHO.

237. ORDINARIA - 918/2006 - ADORIS TEREZA BATISTA
x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
JONAS BORGES.

238. DECLARATORIA - 931/2006 - MARIAN APARECIDA
RICETTI x NELSON GAIOVIZ - Restituir os autos em Cartó-
rio, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. JONAS BORGES.

239. INVENTARIO - 951/2006 - ANNA LUISA ASSUNTA
MATTIA DINISIO e outros x WALDIR DINISIO - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ARLETE TE-
REZINHA ANDRADE KUMAKURA.

240. INEXIGIBILIDADE DE DEBITO - 1072/2006 - ROMIL-
DA KRZESOWSKI x BRASIL TELECOM S/A - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ERALDO LA-
CERDA JUNIOR.

241. SUMARIA DE COBRANCA - 1196/2006 - ROSILDA
APARECIDA MARQUES e outros x CIA EXCELCIOR DE
SEGUROS - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. LORENA PANKA.

242. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1203/2006 -
N.A.L. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA x DA-
NIEL ABDO TANNOUS - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. SIRLEIDE HASENAUER.

243. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1230/2006 -
MASSA FALIDA DO CONSÓRCIO NASSER S/C LTDA x
STOPAR ESTACIONAMENTO LTDA - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. SERGIO LUIZ FERNAN-
DES.

244. USUCAPIAO - 1236/2006 - HELMUTH CORNÉLIO
JANZEN e outro x - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. GILBERTO LUIZ BONAT.

245. INVENTARIO - 1375/2006 - SARA SCHAIA SCHUL-
MAN e outros x SAUL SCHULMAN - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. ANDREA MORAES
SARMENTO.

246. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA - 1381/2006 -
BANCO ABN AMORO REAL S/A x LISETE MARIA DE
MIRA LOURENÇO - Restituir os autos em Cartório, no prazo
de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH.

247. COBRANÇA DE DIFERENÇA SEGUROS - 1479/2006 -
ELIDA MARTA LEGUIZAMON SANABRIA e outros x CEN-
TAURO SEGURADORA S/A - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. GIOVANI DE OLIVEIRA SE-
RAFINI.

248. ORDINARIA - 1486/2006 - EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS PARAISO LTDA. x MARILENE FRANCISCA DA

ROCHA SILVA - Restituir os autos em Cartório, no prazo de
24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem im-
plementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. CARLOS ALEXANDRE DIAS DA
SILVA.

249. REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1531/2006 - MASSA
FALIDA DE TAGUS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTD
x ABRÃO KERXNER e outro - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. AYSLAN CUNHA ROCHA.

250. ARROLAMENTO - 1595/2006 - OLÍMPIO RIBEIRO
FRANÇA NETO x OLÍMPIO FRANÇA JUNIOR - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. JOÃO MARCE-
LO TRAMUJAS BASSANEZZE.

251. REVISIONAL DE CONTRATO - 1599/2006 - ELIZA-
BETH MACUCO ZANETTI RODRIGUES x BANCO ITAU
S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. FATIMA LUIZA GEBARA CASABURI.

252. INVENTÁRIO PELO RITO DE ARROLAMENTO - 47/
2007 - MARINS ALVES DE CAMARGO NETO e outros x
JENNY WOLF ALVES DE CAMARGO - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. JORGE LUIZ
KOSOP NETO.

253. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 68/2007 - BAN-
CO ITAU x POTENCIA MÁXIMA SUPR. LTDA e outros -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ELOETE CAMILLI OLIVEIRA.

254. REGRESSIVA - 106/2007 - ITAÚ SEGUROS S.A. x
MARCO AURÉLIO GUIMARÃES - Restituir os autos em Car-
tório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. ARARINAN KOSOP.

255. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 142/2007 -
CIA ITAULEASING DE ARREDAMENTO MERCANTIL -
G.ITAÚ x VERA LUCIA PEREIRA DOS ANJOS - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA.

256. AÇÃO ORDINÁRIA - 151/2007 - ALINE GURAL SPE-
RANDIO e outros x FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGU-
RIDADE SOCIAL - PETROS - Restituir os autos em Cartório,
no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. EDUARDO CHAMECKI.

257. AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE - 237/2007 - JOSÉ LUIZ
MAIO e outro x ADIR CORREIA DE LIMA e outro - Restituir
os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do
art.196 do CPC, além de serem implementadas as providências
do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. EVIO
MARCOS CILIÃO.

258. AÇÃO DE COBRANÇA - 328/2007 - ANA CORREA
BASSO e outros x BANCO DO BRASIL S/A - Restituir os
autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. PAULO RO-
BERTO GOMES.

259. AÇÃO SUMÁRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CO
- 331/2007 - ROSEMERI BITTENCOURT FRANCESCHI x
DINERS CLUB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE
CRÉDITO - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. JULIANE TOLEDO ROSSA.

260. ALVARA - 519/2007 - ANTÔNIO ESPEDITO URBANI-
CH e outros x - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. MARCOS ROBERTO DOS SANTOS.

261. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO - 528/2007 - VAN-
DERLEI MIRANDA DOS SANTOS x BANCO BMG S/A -
Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as
penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as pro-
vidências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. MURILO UBIRAJARA GUSE.

262. NOTIFICACAO - 644/2007 - SÉRGIO ROBERTO DE
OLIVEIRA x JONAS HYCZY DA COSTA - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. SERGIO RO-
BERTO DE OLIVEIRA.

263. AÇAO CAUTELAR - 701/2007 - KUSMA & CIA.LTDA.
x ZAPPA COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - ME - Resti-
tuir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
CESAR AUGUSTO TERRA.

264. AÇÃO ORDINÁRIA - 770/2007 - ANDRÉ PAULO POR-

FÍRIO DE MORAIS e outro x HSBC BANK BRASIL S.A -
BANCO MÚLTIPLO - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. TELMA M. ZIBARTH DE MORAIS.

265. AÇÃO DE COBRANÇA - 802/2007 - ALBERTO MA-
NENTI x BANCO DO BRASIL S.A. - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. IDERALDO JOSÉ APPI.

266. AÇÃO ORDINÁRIA - 841/2007 - PAULO ARKATEN e
outro x BANCO ITAÚ S/A - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. JONAS BORGES.

267. REVISIONAL - 869/2007 - ANA PAULA ANTUNES
VARELA x BANCO VOLKSWAGEN S/A - Restituir os autos
em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do
CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. ANA PAULA
ANTUNES VARELA.

268. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - 946/2007 - UNI-
BANCO - UNIÃO DE BANCO BRASILEIROS S/A x FRAN-
CISCO CLEBERTON JARDIM ANTUNES - Restituir os au-
tos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196
do CPC, além de serem implementadas as providências do item
2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA.

269. ORDINARIA - 1055/2007 - HERCULES WILLIAM DO-
NADELLO x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTI-
PLO e outros - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24
horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem imple-
mentadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do Código
de Normas. Adv. MARTINS GATI CAMACHO.

270. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE CONTRATO -
1067/2007 - COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS PAMPEIRO
LTDA x ABN AMRO REAL S/A - Restituir os autos em Cartó-
rio, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. KATIA RADOWITZ
MENDONÇA.

271. PROTESTO INTERRUPT.PRESCRIÇÃO - 1071/2007 -
ESPOLIO DE HELIO MAGALHAES RODRIGUES PEIXO-
TO x BANCO ITAÚ - S/A - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. CARLOS ROBERTO DE OLI-
VEIRA.

272. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - 1091/2007 -
FRANCISCO FERREIRA AMARAL FILHO x BANCO ITAÚ
S/A - Restituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob
as penas do art.196 do CPC, além de serem implementadas as
providências do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas.
Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR.

273. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 1122/2007 -
BANCO SANTANDER BANESPA S/A x SANDRA VALÉRIA
DE SOUZA SOARES - Restituir os autos em Cartório, no pra-
zo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de serem
implementadas as providências do item 2.10.1 e seguintes do
Código de Normas. Adv. BLAS GOMM FILHO.

274. INVENTARIO - 1140/2007 - VALÉRIA DE MELO MAS-
SUDA MENDONÇA x ESP. DE VICENTE MASSUDA - Res-
tituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
PAULO SERGIO SENA.

275. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS C/C DANO MOR
- 1184/2007 - ROGÉRIO PIRKEL x BANCO ITAÚ S/A - Res-
tituir os autos em Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas
do art.196 do CPC, além de serem implementadas as providên-
cias do item 2.10.1 e seguintes do Código de Normas. Adv.
JEAN ANDERSON ALBUQUERQUE.

276. AÇÃO DE REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO
- 1327/2007 - LAERCIO ANTONIO EMMERICH x BANCO
ABN AMRO REAL S/A - Restituir os autos em Cartório, no
prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC, além de
serem implementadas as providências do item 2.10.1 e seguin-
tes do Código de Normas. Adv. PATRICIA BITENCOURT L.
DE LIMA.

277. EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUD - 873/2002 -
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x SORVETERIAIS
CASQUINHA DE OURO LTDA e outro - Restituir os autos em
Cartório, no prazo de 24 horas, sob as penas do art.196 do CPC,
além de serem implementadas as providências do item 2.10.1 e
seguintes do Código de Normas. Adv. UMBERTO GIOTTO
NETO.
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DR. CESAR GHIZONI
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Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Advs. VALDEREZ
ARCHEGAS FERREIRA, PATRICIA DOMINGUES NYM-
BERG, ROGERIA DOTTI DORIA e VANDA MARAN FIGUEI-
REDO-.

2. SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-563/1997-JOSIANE
DEA AMARAL BRANDALIZE E RUDIMIR JEAN PAUL e
outro x AUTO VIACAO NOSSA SENHORA DO CARMO
LTDA- I- Revogo o despacho de fls. 460. II- Tendo em vista a
complexidade de se chegar aos esclarecimentos de conteudo
fatico da presente lide designo audiencia de oitiva da testemu-
nha Nelson Luiz Glock indicada as fls. 437/442 e 462, como
testemunha do juizo, para melhor eluciadação dos aconteci-
mentos. III- Designo audiencia para o dia 05.06.2008 as 14:00
horas para a oitiva da referida testemunha. IV- Intimem-se. -
Advs. VALDIR STEDILE, ROBERTO KUGLER e ACACIO
CORREA FILHO-.

3. EMBARGOS DE TERCEIRO-554/1998-NADIR ANTONIO
ELACHE E TEREZINHA ZATTAR ELACHE x BANCO BRA-
DESCO S.A-Pelo contido as fls. 284/287, faculto que diga(m)
requerente em 05 dias. Int. Sobre a carta precatoria. -Advs.
IRAE CRISTINA HOLETZ PETROVIC, ANDRE LOPES
MARTINS, JAQUELINE LOBO DA ROSA e DANIEL HA-
CHEM-.

4. EXECUCAO DE TITULOS-555/1998-JOSE MERCES
MOREIRA x ALDO MOSELLO E MARIA GIULIANI MOSE-
LLO-Pelo contido as fls. 91/92 , faculto que diga(m) credor em
05 dias. Int. Sobre os oficios. -Advs. LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ e ANDRE ZACARIAS TALLAREK DE QUEIROZ-
.

5. CURATELA-844/1998-CONDOMINIO CONJUNTO RESI-
DENCIAL PARQUE DAS FLORES x CLEIDE DE SOUZA
TEOBALDO-Pelo contido as fls. 310, faculto que diga(m) re-
querente em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Avaliador para
deposito das custas que importam em R$ 200,00. -Advs. JOSE
EDUARDO GRITTES MANZOCHI, WALTER JOSE MATHI-
AS JUNIOR e LUIS EDUARDO MIKOWSKI-.

6. -514/1999-A COOPERATIVA CENTRAL DE LATICINIOS
DO PR.LTDA. x ELEUTERIO GIOMAR TORTATO-Pelo con-
tido as fls. 208/211, faculto que diga(m) requerente em 05 dias.
Int. Sobre os oficios. -Advs. JOSE SCHELL JUNIOR, VAL-
DECI MARIA DE OLIVEIRA MILAN e CELIO LUCAS MI-
LANO-.

7. SUMARIA DE COBRANCA-879/1999-CONDOMINIO

EDIFICIO CANDIDO PORTINARI x NELSON GOMES DE
BRITO-Pelo contido as fls. 206, faculto que diga(m) requeren-
te em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Avaliador para depo-
sito das custas que importam em R$ 150,00. -Adv. ANTONIO
EMERSON MARTINS-.

8. EMBARGOS DO DEVEDOR-1154/1999-CLINICA SAN-
TA MARGARIDA ASSIST. MEDICA-CLISAMA S/C e outros
x BANCO EXCEL ECONOMICO S/A- II- Considerando a pro-
va oral deferida a fl. 136 e a conclusao dos trabalhos periciais,
designo audiencia de instrução e julgamento para 05.06.2008,
as 15:30 horas. III- O rol de testemunhas devera ser apresenta-
do no prazo de 30 (trinta) dias, devendo as partes informar se
as mesmas comparecerao independentemente de intimação deste
Juizo. IV- Promovam-se as diligencias necessarias. V- Intimem-
se. Ap. 923/96-Advs. LUIS RENATO MARTINS DE ALMEI-
DA, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDES, LUIZ A. DE
CARLI e MARIA AMELIA C. MASTROROSA VIANNA-.

9. ORDINARIA-1353/1999-CURITIBA BABY COMERCIO
DE PRODUTOS INFANTIL LTDA. x ROMA SUL TRANS-
PORTES RODOVIARIOS LTDA.-Pelo contido as fls. 574/582,
faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre o oficio.
-Advs. DANIELA RACHE GEBRAN, JONNY PAULO DA
SILVA e GIOVANNA LEPRE SANDRI-.

10. -607/2000-HENRY LAURO MAIER x BANCO DO BRA-
SIL S/A- Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTES os pedidos da ação de repetição de indébito e dos
embargos à execução para o fim de reconhecer o excesso da
execução, a ser apurado em posterior liquidação de sentença,
para o fim de: a) reconhecer a incidência do Código de Defesa
do Consumidor ao caso em tela; b) determinar a revisão dos
contratos originários e aditivos; c) limitar a taxa de juros mora-
tórios em 1% ao ano; d) afastar a cobrança de comissão de
permanência; e) excluir a cobrança da TBF; f) limitar a multa
contratual em 2%; g) determinar a compensação ou devolução
dos valores pagos a maior, devidamente corrigidos pelo INPC e
acrescidos de juros moratórios desde a data do efetivo desem-
bolso. Diante da sucumbência do autor em 40% dos pedidos,
tanto na ação revisional quanto nos embargos à execução, con-
deno o réu/embargado ao pagamento de 60% (sessenta por cen-
to) das custas e honorários advocatícios que fixo em R$
4.000,00, atendendo-se ao trabalho realizado, ao grau de zelo
profissional e a complexidade da causa, nos termos do art. 20,
§ 4° do Código de Processo Civil, permitida a compensação, a
teor da Súmula 306 do Superior Tribunal de Justiça. Traslade-
se cópia desta decisão aos autos de execução sob n° 1192/2001
e autos de embargos à execução sob n° 940/2002, em apenso.
Publique-se, registre-se e intimem-se. -Advs. CARLYLE POPP,
GUILHERME BORBA VIANNA, ANA LUCIA FRANCA e
CLAUDIO XAVIER PETRYK-.

11. COBRANCA-994/2000-MARIA JOANA DALGALLO x
HOTEL DEL REY LTDA.-I- Concedo o prazo de 5 dias para
que o autor efetue o pagamento das custas. II- Intimem-se o
devedor conforme solicitado as fls. 220/221, a fim de que efe-
tue o pagamento do valor devido, conforme o art. 475-J do
Codigo de Processo Civil. III- Apos, em caso de descumpri-
mento, acrescente-se 10% sobre o valor da condenação. IV-
Expeça-se mandado de penhora e avaliação, nos moldes do art.
475-J, 1º, e subsequentes. V- Intimem-se. -Advs. EDSON FER-
NANDO HAUAGGE, FREDERICO R. DE RIBEIRO E LOU-
RENCO e VALDEMAR BERNARDO JORGE-.

12. DECLARATORIA DE NULIDADE-876/2001-PATRICIA
MAZZARINO BORGES x MICRO ITAPETININGA EDICO-
ES CULTURAIS LTDA.- Diante do exposto, JULGO PROCE-
DENTES os pedidos da autora PATRICIA MAZZARINO BOR-
GES em face de MICRO ITAPETININGA EDIÇOES CULTU-
RAIS LTDA., com julgamento do mérito, nos terrnos do art.
269, inc. I do CPC, para o fim de confirrnar a liminar de fl 43 e:
a) declarar a rescisão do contrato firmado entre as partes; b)
condenar os requeridos ao pagamento de indenização por da-
nos morais no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que de-
verão ser corrigidos monetariamente pelo INPC e acrescido de
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a
requerida ao pagamento das despesas processuais e honorários
advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação,
atendendo-se ao trabalho realizado, ao grau de zelo profissio-
nal e a complexidade da causa, nos termos do art. 20, § 3° e 4°
do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e inti-
mem-se. -Advs. GERALDO DONI JUNIOR, GILBERTO BRU-
NATTO DELABONA e LUIZ CARLOS G. TAQUES-.

13. INDENIZACAO-1152/2001-CARLA PACHECO DA SIL-
VEIRA x UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAI-UNIVALI-
CAMPUS VII- e outro- I- Defiro a penhora on line conforme
requerimento de fls. 357/359. II- Intimem-se.-Advs. LUIZ
CARLOS QUEIROZ, SYDNEY SCHEAD DOS SANTOS,
LUCIA ANA LAZOF, CINTIA CARLA FERNANDES e ADYR
RAITANI JUNIOR-.

14. REINTEGRACAO DE POSSE-1213/2001-ELIAS DE AL-
MEIDA x GONCALA MACEDO DOS SANTOS e outro- Isto
posto, JULGO PROCEDENTE a ação de reintegração de pos-
se promovida por ELIAS DE ALMEIDA em face de GONÇA-
LA MACEDO DOS SANTOS e MARGARIDA RODRIGUES
DOS SANTOS, para o fim de confirmar a liminar já concedida
para determinar a reintegração dos bens ao requerente. E ain-
da, JULGO IMPROCEDENTE a oposição promovida por ODO-
RICO RODRIGUES DOS SANTOS e ARMINDA MACEDO
DOS SANTOS em face de ELIAS DE ALMEIDA, para o fim
de confirmar a posse em mãos do Elias de Almeida. Frente ao
princípio da sucumbência, condeno as requeridas e os opoen-
tes Odorico Rodrigues dos Santos e Arminda Macedo dos San-
tos ao pagamento das custas e honorários advocatícios. Para
tanto, arbitro os honorários em R$ 1.400,00 (um mil e quatro-
centos reais), com base no artigo 20, § 4° c/c artigo 21, ambos
do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. -Advs. ROSALVA ROSSANE MENEGHINI, AIRTON THE-
RESIO SABOIA BAGGIO, CLINIO L L LYRA e THIERRY
PIERRE EL OMAIRI-.

15. DECLARATORIA DE NULIDADE-245/2002-LUIZ MAR-
CELO SANTOS LOPES x PRESIDENTE AUTOMOVEIS e
outro- I - Ante a existência de diversos requerimentos, mister
se faz alguns escarecimentos. Luiz Marcelo Santos Lopes ajui-
zou a presente demanda de ação anulatória em face de Presi-
dente Automóveis, Victor Georgiev Marcaldo e Robson Fran-
cisco Bodner. Proferida sentença òs fis. 237/249, foi julgada
parcialmente a demanda em face dos dois primeiros requeri-
dos, para o fim de condená-los solidariamente ao pagamento
do valor de R$ 14.500,00, corrigido pelo IPC/FIPE e acrescido
de juros de mora de 1% ao ano, bem como custas e honorários
advocaticios. Foi julgada improcedente a demanda com rela-
ção ao terceiro requerido Robson Francisco Bodner. Consoan-
te acórdão de fis. 367/386, foi dado provimento ao recurso de
apelação do autor, e arbitrada indenização por danos morais no
valor de R$ 10.000,00. O autor ofereceu execução de sentença
òs fis. 396/400. Efetuada a intimação dos executados Presiden-
te Automóveis e Victor Coeorgiev Mercaldo para pagamento
voluntário (fl. 401), e posterior fixação de multa (fl. 407). Os
executados manifestaram-se às fis. 412/413 requerendo a re-
messa dos autos ao contador judicial (fls. 412/413), o que foi
deferido (fl. 414). Cálculo judicial apresentado òs fis. 415/416.
Manifestação do exeqüente às fls. 420/431, requerendo a des-
consideração da pessoa jurídica do executado Presidente Auto-
móveis e inclusão no polo passivo da demanda dos sócios-ge-
rentes e da nova empresa. O procurador constituído pelo re-
querido Robson Francisco Adamowski, Maurício Antonio Pel-
lerino Adamowski, apresentou e×ecução de sentença às fls. 433/
436. O requerido Robson Francisco Bodner manifestou-se às
fis. 437/439 postulando pela liberação do veículo junto ao
DETRAN. II - Inicialmente, homologo o cálculo de fls. 415/
416, devendo ser olpservada a multa fixada ò fl. 407, ante o
decurso de prazo para pagamento voluntário. III - Antes de apre-
ciar o pedido de fls. 420/421 deverá o exeqüente demonstrar a
ausência de bens em nome da pessoa jurídica executada e do
executado Victor Georgiev Mercaldo. Neste sentido, veja-se o
seguinte julgado do nosso E. Tribunal de Justiça: “AGRAVO
DE INSTRUMENTO. AÇAO MONITORIA EM FASE DE
EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍbICA. DECISÃO QUE CONDICIONA A APRECIAÇÃO
DO REQUERIMENTO À COMPROVAÇAO DE INEXISTEN-
CIA DE BENS PENHORÁVEIS NO PATRIMONIO DA EM-
PRESA EXECUTADA. REFORMA DA DECISÃO PARA DE-
FERIR A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JU-
RÍDICA. IMPO5SIBILIDADE, SOB PENA SE SUPRESSAO
DE INSTANCIA, UMA VEZ QUE O JUÍZO DE PRIMEIRO
GRAU NADA DECIDIU A RESPEITO. DECISÃO RECOR-
RIDA CORRETA. AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMEN-
TO (ARTIGO 557, CAPUT, DO CODIGO DE PROCESSO
CIVIL). bevido ao caráter radical do instituto, apenas depois
de comprovada a inexistância de bens da própria empresa que
possam satisfazer o crédito em execução é que se pode cogitar
na desconsideração da sua personalidade jurídica. (...) Devido
ao fato de a teoria da desconsideração afastar momentanea-
mente e para determinado fim a personalidade jurídica, e sendo
a pessoa jurídica de suma importôncia no meio em que passa a
atuar, as hipóteses de sua aplicação são, deveras, restritas. E
por isso que, à vista dos requisitos previstos expressamente no
artigo 50 do Código Civil atinentes ao tema, somente ultima
ratio, ou seja, quando descartadas todas as outras possibilida-
des de satisfação do crédito existente perante a pessoa jurídica
é que se pode pensar em afastar o manto protetor do patrimônio
dos respectÍVOS $ÓCiOS. Assim, a determinação da magistra-
da para a Agravante, como exeqüente, juntar certidões negati-
vas de propriedades imobiliárias e do Detran, antes de decidir
sobre a desconsideração da personalidade jurídica da Agravada
está correta e vai ao encontro do preconizado pelo ordenamen-
to jurídico brasileiro. Percebe-se, através dos precedentes, que,
para se cogitar sobre a possibilidade de desconsideração da
personalidade jurídica, primeiro é necessário que fique demons-
trada a inexistância de bens da empresa executada” (TJPR, (13°
Cômara Cível, Agravo de Instrumento 0440383-4 Relator Juiz
Conv. Dr. Magnus Venicius Rox Magnus Venicius Rox, J.01/
10/2007, grifei) IV - Indefiro o pedido de fls. 437/439, tendo
em vista que a providência requerida deverá ser pleiteada via
expoente própria. V - Quanto ao petitório de fis. 433/436, inti-
me-se o autor/executado por seus procuradores, via Diário da
Justiça, para pagamento espontôneo do valor devido, em 15
(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do código de Proces-
so Civil. Não realizado o pagamento, será acrescida multa de
10% e, a requerimento do credor e observado o disposto no art.
614, II, do Código de Processo Civil expedir-se-a mandado de
penhora e avaliação. VI - Intimem-se. -Advs. MAURICIO
ANTONIO P. ADAMOWSKI e FRANCISCO MACHADO DE
JESUS-.

16. RESTAURACAO DE AUTOS-254/2002-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x PAULO ROBERTO FONSECA-Pelo con-
tido as fls. 170vº, faculto que diga(m) requerente em 05 dias.
Int. Sobre a certidao de ter decorrido o prazo sem que a parte
citado por edital se manifestasse. -Advs. CRISTIANE DE O.
AZIM NOGUEIRA e PAULO ROBERTO FONSECA-.

17. -271/2002-REGINALDO VANTROBA x CLEONICE DA
ROCHA PELANDA-Pelo contido as fls. 251/253, faculto que
diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre os oficios. -Advs.
CARLOS ARAUZ FILHO e JOAO CARLOS ADALBERTO
ZOLANDECK-.

18. REPARACAO DE DANOS-517/2002-DIONISIA IVANKIU
FURLAN x MAKRO ATACADISTA S/A- I- Defiro o pedido
de fls. 529/530. II- Redesigno a audiencia para o dia 09.01.2008
as 14:00 horas. III- Intimem-se. -Advs. MARCEL A. HAM-
MOUD, PENELOPY TULLER OLIVEIRA FREITAS, DANI-
ELA RUTH CABRAL ESPINHEIRA, ROBERTO TRIGUEI-
RO FONTES, JOSUE DYONISIO HECKE, RICARDO ARA-
UJO ROCHA e DORIS MARIA BAPTISTELA WERKA-.

19. -570/2002-BANCO BRADESCO S/A x SSB-SINALIZA-
CAO SUL BRAS. COM. E REPRESENTACAO LTD e outro-
Pelo contido as fl. 363, faculto que diga(m) requerente, em 05
dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. EMA-
NUEL VITOR CANEDO DA SILVA-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO-597/2002-BENO FREDERI-
CO HUBERT e outro x FELIPE ARISTIDES SIMAO-Pelo con-
tido as fls. 112/115, faculto que diga(m) embargante em 10 dias.
Int. Sobre a petição. Ap. 1377/01. -Advs. MARIZ MENDES
MAY e PERCY ARAUJO-.

21. EXECUCAO DE TITULOS-799/2002-DIVESA DISTRI-
BUIDORA CURITIBANA DE VEICULOS LTDA e outro x
PEDRO ROMANO DOS SANTOS-Pelo contido as fls. 164,
faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre o oficio.
-Adv. JOSE VALTER RODRIGUES-.

22. ORDINARIA-1045/2002-MIRIAM GOMES SOARES x
SUL AMERICA AETNA SEGUROS E PREVIDENCIA S.A.-
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da presente
ação de ordinária movida por MIRIAM GOMES SOARES em
face de SUL AMERICA AETNA SEGUROS E PREVIDÊN-
CIA S.A. para o fim de condenar o requerido, ao pagamento de
indenização do seguro de vida em grupo, no importe de R$
9.520,00 (nove mil quinhentos e vinte reais), sendo que em tal
valor deverá incidir juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês corrigido pelo índice do INPC desde a sentença. Condeno,
a requerido Sul América AETNA Seguros e Previdência S.A.
ao pagamento das custas processuais e dos honorários advoca-
tícios ao patrono da Requerente Miriam Gomes Soares, os quais,
fixo em 15% (quinze por cento), sobre o valor total da conde-
nação, na forma do disposto no artigo 20, §3°, do Código de
Processo Civil, atendendo ao grau de zelo do profissional, a
importância e a natureza da causa, bem como ao trabalho de-
senvolvido e ao tempo necessário para esse trabalho. E ainda,
JULGO EXTINTO o processo SEM JULGAMENTO DE MÉ-
RITO com fulcro no artigo 269, inciso VI do Código de Pro-
cesso Civil, com relação a A.Z. IMOVEIS LTDA. Condeno, a
requerente ao pagamento dos honorários advocatícios ao pa-
trono da Requerida A.Z. Imóveis, os quais, fixo em 10% (dez
por cento), sobre o valor total da condenação, na forma do dis-
posto no artigo 20, §3°, do Código de Processo Civil, atenden-
do ao grau de zelo do profissional, a importância e a natureza
da causa, bem como ao trabalho desenvolvido e ao tempo ne-
cessário para esse trabalho. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. -Advs. LUIS GUSTAVO CALLIARI MONTEIRO, GLAU-
CO IWERSEN e LUIS FERNANDO DIETRICH-.

23. EXECUCAO DE TITULOS-1081/2002-BANCO ITAU S/
A x AUTO POSTO REQUINTE LTDA e outro-Pelo contido as
fls. 228/230, faculto que diga(m) requerente em 05 dias. Int.
Sobre o oficio. -Advs. LEONEL TREVISAN JUNIOR e PAU-
LO SERGIO PIASECKI-.

24. COBRANCA-1487/2002-ARAUCARIA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x JURANDIR KALB
DE OLIVEIRA-Pelo contido as fls. 105/106, faculto que
diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre o oficio. -Adv. LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA-.

25. ORDINARIA-930/2003-LAMINORT INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE LAMINAS S/A x UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A-I- Recebo os recursos de apela-
çao, em seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 caput do
Codigo de Processo Civil). II- Intime-se a parte apelada para
responder em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-
se os presentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça, com as
nossas homenagens e cautelas de estilo. -Advs. AMARILIO
HERMES LEAL DE VASCONCELLO e LUIS OSCAR SIX
BOTTON-.

26. EMBARGOS A EXECUCAO-1242/2003-MAURICIO
HELENO FERNANDES ASSUNCAO e outro x BANCO BA-
NESTADO S/A-I- Recebo o recurso de apelaçao, em seu efeito
devolutivo e suspensivo (art. 520 caput do Codigo de Processo
Civil). II- Intime-se a parte apelada para responder em 15 dias.
III- Com a resposta no prazo, remetam-se os presentes autos ao
Egregio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens e cau-
telas de estilo. Ap. 1286/02-Advs. EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS, WALTER JOSE MATHIAS JUNIOR e
SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES-.

27. ALVARA-55/2004-MARCUS DE OLIVEIRA RIBEIRO x
ESPOLIO DE OSCAR FREDERICO DE OLIVEIRA RIBEI-
RO-Diga o interessado quanto a retirada do(a) alvara. No pra-
zo de 05 (cinco) dias. Ap. 1372/98 -Advs. RENATO SERPA
SILVERIO e KIYOSHI ISHITANI-.

28. SUMARIA DE COBRANCA-61/2004-CONJUNTO RESI-
DENCIAL VICENTE MACHADO II x VALDICE RAQUEL
WAGNER e outro-Nova data para audiencia, dia 22 de 02 de
2008, as 14:30 horas. D.N. D.S. -Adv. FARAM BOUQUEZAM
NETO-.

29. EMBARGOS A EXECUCAO-343/2004-EVANGELINO
COSTA NEVES x C.S. STORTE DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS ALIMENTICIOS- Diante do exposto, julgo improce-
dentes os embargos a execução opostos por Evangelino Costa
Neves, com julgamento do merito, nos termos do art. 269, inc.
I, do Codigo de Processo Civil. Condeno o embargante ao pa-
gamento das custas processuais e honorarios advocaticios, que
fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), atendendo-se ao trabalho
realizado, ao grau de zelo profissional e a complexidade da
causa, nos termos do art. 20, par. 4º do Codigo de Processo
Civil. Publique-se .Registre-se. Intimem-se. Ap. 1027/02-Adv.
ADRIANO PICCOLI CELINSKI-.

30. EMBARGOS A EXECUCAO-487/2004-CAROLINA RO-
DRIGUES VIEIRA x LIPSIO CARVALHO CHAVES-Pelo con-
tido as fl. 142vº , faculto que diga(m) requerente, em 05 dias.
Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. Ap. 1569/03.-
Advs. ANTONIO CARLOS EFING, CLAUDIOMIRO PRIOR
e PAULO MANOEL VALERIO-.

31. ORDINARIA DE REV. CONTRATUAL-573/2004-RO-
BERTO LUIZ C. REMONATO e outro x BANCO ITAU S/A-
Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES os pedidos dos autores ROBERTO LUIZ C. REMONATO
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e IVONE MARIA ROBL REMONATO em face de BANCO
ITAU S/A, para o fim de: a) determinar a observância do efeti-
vo reajuste da categoria salarial do mutuário, consoante laudo
pericial; b) afastar a contribuição ao Fundo de Assistência Ha-
bitacional - FUNDHAB; c) afastar a Tabela Price do contrato
em tela e determinar o cálculo do montante devido pelo mutu-
ário mediante aplicação de juros de forma simples e linear; d)
excluir a taxa efetiva, mantendo-se a taxa nominal de juros; e)
afastar a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES;
f) condenar o réu a proceder a compensação ou devolução da
quantia paga a maior pelo autor devidamente corrigidos pelo
INPC e acrescido de juros moratórios desde a data do efetivo
desembolso; g) anular a execução extrajudicial, se já iniciada.
Diante da sucumbência recíproca, nos termos do art. 21 do
Código de Processo Civil condeno autora e réu ao pagamento
de 50% (cinqüenta por cento) das custas e honorários advoca-
tícios que fixo em R$ 2.000,00, atendendo-se ao trabalho reali-
zado, ao grau de zelo profissional e a complexidade da causa,
nos termos do art. 20, § 4° do Código de Processo Civil, permi-
tida a compensação, a teor da Súmula 306 do Superior Tribunal
de Justiça. Publique-se, registre-se e intimem-se. -Advs. FRE-
DERICO AUGUSTO K. PEREIRA, LUCIOLA LOPES COR-
REA e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

32. REVISIONAL DE ALUGUEL-766/2004-LUCI BERNA-
DETE GIACOMITTI x FUNBEP- FUNDO DE PENSAO
MULTIPATROCINADO-I- Recebo o recurso de apelaçao, em
seu efeito devolutivo e suspensivo (art. 520 caput do Codigo de
Processo Civil). II- Intime-se a parte apelada para responder
em 15 dias. III- Com a resposta no prazo, remetam-se os pre-
sentes autos ao Egregio Tribunal de Justiça, com as nossas ho-
menagens e cautelas de estilo. -Advs. DIEGO MARTINS GAS-
PARY, RODRIGO J. CASAGRANDE, IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI e LUIZ RODRIGUES WAMBIER-.

33. REVISAO CONTRATUAL-807/2004-ALEXANDRE COR-
REIA CARRARO E KELLY APARECIDA FREIRE x IMO-
VEIS BASSOLI LTDA- Ante o exposto, julgo parcialmente
procedente a ação de revisão contratual proposta por ALEXAN-
DRE CORREIA CARRARO e KELLY APARECIDA FREIRE
para o fim de: a) Reconhecer a aplicabilidade do Código de
Defesa do Consumidor ao contrato realizado entre as partes,
permitindo a revisão das cláusulas contratuais; b) Reduzir a
multa para 2% (dois por cento) sobre o valor da prestação; c)
Condenar a ré a restituir, sem ser em dobro, os valores cobra-
dos além do devido, mediante compensação no saldo devedor;
d) Determinar que a ré se abstenha de incluir o nome dos deve-
dores em cadastros restritivos ao crédito enquanto perdurar a
demanda. Diante da procedência parcial dos pedidos, condeno
o réu ao pagamento de 50%(cinqüenta por cento) das custas e
honorários advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4° do Código de
Processo Civil, atendendo ao grau de zelo do profissional, ao
conteúdo econômico da demanda, à importância e à natureza
da causa, bem como ao tempo e trabalho exigidos. Condeno o
autor ao pagamento de 50% (cinqüenta por cento) das custas e
honorários advocatícios, permitida a compensação, a teor da
Súmula 306 do Superior Tribunal de Justiça. Todavia, tal paga-
mento fica suspenso por força da justiça gratuita concedida aos
autores, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1060/50. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.-Advs. MAURO CURY FILHO,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e ODACYR CARLOS
PRIGOL-.

34. ORDINARIA-912/2004-KOWALSKY EMPREENDIMEN-
TOS TURISTICOS LTDA e outros x B.M.G. LEASING S/A -
ARRENDAMENTO MERCANTIL-I- Intime-se a parte inte-
ressada para que de seguimento ao feito, no prazo de 48 horas,
sob pena de extinçao e arquivamento. II- Intimem-se. -Advs.
JEFERSON WEBER e MIEKO ITO-.

35. INVENTARIO-1143/2004-RUBENS JONDRAL e outro x
OLGA EUDOKA GULEZYNSKA-Homologo, por sentença
para que produza seus juridicos e legais efeitos, a partilha de f.
87, dos bens deixados por falecimento de Olga Eudoka Gule-
zynska, em que e inventariante Czeslawa Krystyna Gulczys-
nka, tendo em vista estarem acautelados os interesses dos her-
deiros, ressalvados direitos de terceiros e da Fazenda Publica.
Pagas as custas, decorrido in albis o prazo para recurso e reco-
lhido o tributo, expeça-se o formal de partilha. Dispenso o tran-
sito em julgado. Oportunamente, com as cautelas de estilo, ar-
quivem-se os presentes autos. P.R.I. -Advs. ADILSON LUIS
FERREIRA FILHO e ANISIO DOS SANTOS-.

36. COBRANCA-1224/2004-LUCIMERI LEAL PEREIRA x
SULINA SEGURADORA S/A-I- Ante o recibo de quitação de
fls. 125/126. II- Julgo extinto o presente processo pelos termos
do artigo 269, inciso III do Codigo de Processo Civil conforme
certidao de fls. III- Custas pela parte autora. IV- P.R.I. V- Inti-
me-se. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, FABIA-
NA ZOTELLI DE MATTOS e ADILSON DE CASTRO JR.-.

37. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1256/2004-UNI-
BANCO AIG SEGUROS S/A x NEIVA FIORESE ROSSARI e
outro-Defiro o pedido de fls. 206. Quanto vistas por 05 dias. -
Advs. MURILO CLEVE MACHADO, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, SAMIR THOME, NARCELIO AUGUSTO
MENEGATTI e FLORI ANTONIO TASCA-.

38. REVISAO CONTRATUAL-1269/2004-EDUARDO VILE-
LLA x BANCO UNIBANCO S/A-Defiro o pedido de fls. 657.
Quanto a concessao de 15 dias de prazo. Intime-se . -Adv. GIS-
SIANE C. CHROMIEC-.

39. ORDINARIA DE REVISAO DE CONTR-1286/2004-CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS MAXXI LTDA. x BANCO
SANTANDER MERIDIONAL S/A- I- Declaro encerrada a ins-
trução processual. II- Contados e preparados, voltem conclu-
sos para sentença. R$ 52,50. III- Intimem-se. -Advs. GUILHER-
ME DE SALLES GONCALVES, CARLOS HENRIQUE DE
MATTOS SABINO e RAFAEL FURTADO MADI-.

40. EMBARGOS A EXECUCAO-1353/2004-BANCO ITAU S/

A x LUIZ HENRIQUE GUBERT- Pelo exposto, JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTES os pedidos do embargante, com
julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inc. I do Código
de Processo Civil, para o firn de determinar que nos meses de
abril e maio de 1990 seja aplicado o índice apontado pelo con-
tador judicial às fls. 62/65, adotado pelo Banco Central do Bra-
sil. Considerando a sucumbência recíproca, nos termos do art.
21 do Código de Processo Civil, condeno ambas as partes ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), atendendo-se ao tra-
balho realizado, ao grau de zelo profissional e a complexidade
da causa, nos termos do art. 20, § 4° do Código de Processo
Civil, permitida a compensação. Traslade-se cópia desta deci-
são aos autos n° 841/1993, em apenso. Publique-se, registre-se
e intimem-se. Ap. 841/93.-Advs. GASTAO FERNANDO PAES
DE BARROS JR. e VANETE STEIL VILLATORI-.

41. ORDINARIA-279/2005-ROSALI DE MACEDO LINO x
UNIMED- SOC. COOP. DE MEDICOS E HOSPITALARES
LTDA.- Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTES os pedidos da autora ROSALI DE MACEDO
LINO em face de SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVI-
ÇOS MEDICOS DE CURITIBA E REGIAO METROPOLITA-
NA - UNIMED CURITIBA, para o fim de condenar a ré ao
pagarnento de indenização por danos morais em R$ 5.000,00
(cinco mil reais), valores estes que deverão ser corrigidos mo-
netariamente pelo INPC e acrescido de juros de mora de 1% ao
mês a partir da data da citação. Diante da sucumbência recípro-
ca, nos termos do art. 21 do CPC, condeno ambas as partes ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
nos termos do art. 20, §°3 do Código de Processo Civil, aten-
dendo-se ao trabalho realizado, ao grau de zelo profissional e a
complexidade da causa, que restam compensados. Publique-
se, registre-se e intimem-se. -Advs. JULIANA L. MALVEZZI,
MARIANA ANDREOLA DE CARVALHO SILVA, PEDRO
HENRIQUE XAVIER e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS-.

42. SUMARIA DE COBRANCA-996/2005-CONDOMINIO
RESIDENCIAL OURO PRETO x CONSTRUTORA YAPO
LTDA.- Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a ação de
cobrança proposta por CONDOMÍNIO RESIDENCIAL OURO
PRETO em face de CLÁUDIO CHABEREK E SILMARA
CRISTINA DO SANTOS CHABEREK, para o fim de conde-
nar somente os Réus ao pagamento das taxas condominiais no
período de 10/09/2002 a 10/11/2002, e 10/03/2003 a 10/08/
2005, além das que se venceram no decorrer deste processo
(artigo 290 do Código de Processo Civil), atualizados moneta-
riamente pela média do INPC e IGP-DI e acrescidos de juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês, ambos a partir do venci-
mento de cada parcela, além de multa de mora de 10% (dez por
cento) sobre o débito, com redução para 2% (dois por cento) a
partir da entrada em vigor do Novo Código Civil (11.01.03).
Ainda, condeno os Requeridos ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios devidos ao patrono do
Autor que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação, nos termos do artigo 20, § 3°, do Código de Pro-
cesso Civil, considerando a natureza da causa, a desnecessida-
de de instrução, o local de prestação de serviços eo trabalho
efetivamente realizado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
-Advs. LUCILENA DA SILVA OLIVEIRA e SERGIO ROBER-
TO R. PARIGOT DE SOUZA-.

43. ORDINARIA DE REV. CONTRATUAL-1001/2005-WAL-
MIR GUTUZZO x BANCO FINASA-Nova data para audien-
cia, dia 29 de 02 de 2008, as 15:30 horas. D.N. D.S. -Adv.
SILVIA CRISTINA XAVIER-.

44. REPARACAO DE DANOS-1167/2005-SAMUEL CESAR
DE OLIVEIRA NETO x LUCI RAYMUNDO DAMAZIO-I-
Concedo o prazo de 5 dias para que o autor efetue o pagamento
das custas. II- Tendo em vista, ter decorrido in albis o prazo
concedido no despacho de fls. 162, aplico o art. 475-J do Codi-
go de Processo Civil. III- Acrescente-se 10% sobre o valor da
condenação. IV- Expeça-se mandado de penhora e avaliação,
nos moldes do art. 475-J, 1º, e subsequentes. V- Intimem-se. -
Advs. SAMUEL CESAR DE OLIVEIRA NETO e LUCI R.
DAMAZIO-.

45. USUCAPIAO-134/2006-JOAQUIM JORGE NETO BOR-
GES e outro x MANOEL JORGE DA SILVA e outros- I- Defiro
o pedido de fls. 91. II- Intimem-se. -Advs. LORENA MARINS
SCHWARTZ e ANTONIO MORIS CURY-.

46. EMBARGOS DO DEVEDOR-293/2006-ANDREA MARA
ENGRAF x EDMILSON DOS SANTOS SALINO-I- Contados
e preparados, voltem conclusos para sentença. II- Intimem-se.
Ap. 288/05 -Advs. VALQUIRIA A. DE CARVALHO e MAR-
CIA S. BADARO-.

47. INVENTARIO-490/2006-MARIA CRISTINA RANGEL
CYRINO e outro x ALVARO RANGEL DE ALMEIDA CYRI-
NO- I- Recebo o agravo retiro de fls. 327/332. II- Intime-se a
parte contraria para que, querendo, apresente contra-razões no
prazo legal. III- Intimem-se. -Advs. ANTONIO LEAL DE AZE-
VEDO J. e ISABELA ALTHEIA DE MATTOS SANTOS-.

48. DESPEJO-499/2006-SILMAR BRUNATTO VAN DER
BROOKE x MARCO ANTONIO SILVA GARCIA e outro-I-
Intime-se o devedor para pagamento espontaneo do valor devi-
do, na pessoa de seu procurador constituido nos autos, em 15
(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do Codigo de Proces-
so Civil. II- Não realizado o pagamento, sera acrescida multa
de 10% e, a requerimento do credor e observado o disposto no
art. 614, II, do Codigo de Processo Civil expedir-se-a mandado
de penhora e avaliação. III- Intimem-se. -Advs. ELIANE MA-
RIA MARQUES e CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ-.

49. INDENIZACAO-965/2006-MURIEL PRENDIN x IBI
ADMINISTRADORA E PROMOTORA LTDA.-I- Intime-se o
devedor para pagamento espontaneo do valor devido, na pes-
soa de seu procurador constituido nos autos, em 15 (quinze)

dias, nos termos do artigo 475-J do Codigo de Processo Civil.
II- Não realizado o pagamento, sera acrescida multa de 10% e,
a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614,
II, do Codigo de Processo Civil expedir-se-a mandado de pe-
nhora e avaliação. III- Intimem-se. -Advs. ALEXANDRE CE-
SAR DA SILVA, CLAUDIA BUENO GOMES e CELSO DA-
VID ANTUNES-.

50. CURATELA-1455/2006-FELIPE AUGUSTO BRASIL x
GUILHERME LISBOA DA CAMARA BRASIL- I. Para o in-
terrogatório do interditando designo o dia 29.02.2008, às 16:00
horas. Cite-o para comparecer ao interrogatório, facultando-o
o prazo de
cinco dias contados da audiência para impugnar o pedido. II.
Nomeio como curador provisório Felipe Augusto Brasil,
devendo o mesmo prestar termo de compromisso junto ao car-
tório, bem como prestar contas, quando for solicitado
pelo juízo ou pelo representante do Ministério Público. III. Dê-
se ciência e colha-se manifestação do ministério
público. IV. Intime-se. -Adv. VIRGINIA CLAUDIA DA CRUZ
F. S. SZWESM-.

51. OBRIGACAO DE FAZER-84/2007-JOSE JOSEF VACE-
LIKIV x TOP 7 AUTOMÓVEIS LTDA.- I- Reconsidero o des-
pacho de fls. 65, intime-se a parte autora para que efetue o
pagamento das custas judiciais, no prazo de 48 horas, sob pena
de indeferimento da inicial. II- Intimem-se. -Adv. EDSON
GONCALVES-.

52. SUMARIA DE COBRANCA-97/2007-TAROLATE RE-
PRESENTAÇÕES LTDA x TOTAL ALIMENTOS DISTRIBUI-
DORA E COMERCIO S.A- I - Considerando os princípios da
economia e celeridade processual, passo a sanear o presente
feito. II - O processo está em ordem e as partes estão bem re-
presentadas. III - Não há possibilidade concreta de acordo. IV
- Não há preliminares argüidas. V - Dedaro o feito saneado. VI
- Defiro a produção de prova testemunhal, consoante rol ofere-
cido às fis. 13 e 151. Designo audiância de instrução e julga-
mento para o dia 12.06.2008 às 15:30 horas. Esclareçam as
partes se as testemunhas comparecerão independentemente de
intimação. VII - Procedam-se as diligências necessárias. VIII -
Intimem-se. -Advs. CARLOS GILBERTO WARDE JUNIOR,
ADRIANO FERREIRA SODRE e ALMIR TADEU BOTELHO-
.

53. COBRANCA-133/2007-LYON RESTAURANTE E ESTA-
CIONAMENTO LTDA-ME x HOTEL TIBAGI S/A- I - Consi-
derando os princípios da economia e celeridade processual,
passo a sanear o presente feito. II - O processo está em ordem e
as partes estão bem representadas. III - Não há possibilidade
concreta de acordo. IV - Não há preliminares argüidas. V -
Declaro o feito saneado. VI - Defiro a produção de prova oral,
consistente no depoimento pessoot das partes e prova testemu-
nhal, consoante rol oferecido ò fl. 10. O requerido deixou de
oferecer roi de testemunhas na contestação nos termos do art.
278 do Código de Processo Civil, assim, ante a preclusão, in-
defiro o pedido de fis. 84/85. Designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 26.06.2008 as14:00 horas. Esclareçam
as partes se as testemunhas comparecerão independentemente
de intimação.
VII - Indefiro a produção de prova pericial, tendo em vista que
os fatos controversos independem da produção de referida pro-
va.
VIII - Procedam-se as diligências necessárias. IX - Intimem-se.
-Advs. SANDRO W. PEREIRA DOS SANTOS e OSMAR
NODARI-.

54. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-161/2007-MAR-
CELO LUIZ DREHER ADVOGADOS ASSOCIADOS x MI-
RIAM ROSI LUVIZOTO DO AMARAL- I - Considerando os
princípios da economia e celeridade processual, passo a sanear
o presente feito.
II - O processo esta em ordem e as partes estão bem representa-
das. III- Não há possibilidade concreta de acordo.
IV - Alega a requerida, preliminarmente, a inépcia da petição
inicial, por ausância de causa de pedir. Os argumentos da re-
querida confundem-se com o mérito, razão pela qual serão apre-
ciados por ocasião da sentença. V - Declaro o feito saneado.
VI - Defiro a produção de prova testemunhal. Designo audien-
cia de instrução e julgamento para o dia 12.06.2008 às 14:00
horas. VII - O rol de testemunhas deverá ser apresentado no
prazo de 30 (trinta) dias, devendo as partes informar se as mes-
mas comparecerão independentemente de intimação deste Juí-
zo. VIII - Promovam-se as diligâncias necessárias.
IX - Intimem-se. -Advs. VALQUIRIA DE LIMA GASQUES,
ROBERTA ONISHI, PATRICIA FROGEL LOPES e BARBA-
RA VANELA LUVIZOTTO-.

55. INTERPELACAO JUDICIAL-311/2007-CONSTRUTORA
TOMASI LTDA x MOACYR ALVES DE ALMEIDA e outro-
Pelo contido as fl. 58vº, faculto que diga(m) requerente, em 05
dias. Int. Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. MAU-
RO FONSECA DE MACEDO-.

56. DESPEJO-332/2007-MASE EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA x ARACELIS LIMA DE MELLO- 1. Ho-
mologo o acordo de fls. 39/40, julgo extinto o feito com fulcro
no artigo 269, inciso III do CPC. 2. Custas pela parte autora. 3.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.-Adv. MICHELLE DE
SOUZA SELEME-.

57. COBRANCA-358/2007-CONDOMINIO EDIFICIO LA-
MENHA LINS x RAUL ZIPPERER-Processos aguardando an-
tecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. INDIA-
NARA FARIAS DE CAMARGO-.

58. EMBARGOS DO DEVEDOR-426/2007-RICARDO HE-
LAL x BANCO DO BRASIL S.A- I- Recebo o recurso de agra-
vo retido. II- Acolho as razões do recurso, considerando que
não ha necessidade de produção de provas em audiencia, con-
tados e preparados, voltem conclusos para sentença (R$ 12,60).
III- Intimem-se. Ap. 754/00.-Advs. HELIO P. CURY FILHO e
VALDIR LEMOS DE CARVALHO-.

59. INDENIZACAO-513/2007-MARIO SERGIO ZENI x BER-
NARDO COELHO PEREIRA- I - Considerando os princípios
da economia e celeridade processual, passo a sanear o presente
feito. II - O processo está em ordem e as partes estão bem
representadas. III - Não há possibilidade concreta de acordo.
IV - Não há preliminares argüidas. V - Declaro o feito sanecdo.
VI - Defiro a produção de prova oral, consistente no depoi-
mento pessoot do autor e prova testemunhal.
VII - besi no audiência de instrução e julgamento para o dia
03.07.2008, às 15:30 horas. Defiro o prazo de 30 dias para
depósito do rol de testemunhas. Esclareçam as partes se as tes-
temunhas comparecerão independentemente de intimação.
VIII - Indefiro o pedido de produção de prova pericial, tendo
em vista o laudo pericial produzido nos autos de produção an-
tecipada de provas. IX - Intimem-se. -Advs. LUCILENE MA-
CHADO CARLOS e SANDRA FRANCO-.

60. DESPEJO-611/2007-ESPOLIO DE DANUTA PIEKARSKI
x LUIZ CARLOS BERTONE- I- Ambas as partes demonstram
interesse em conciliar. II- Sendo assim, designo audiencia de
conciliação o dia 29.02.2008 as 15:00 horas. III- Promovam-se
as diligencias necessarias. IV- Intimem-se. -Advs. LUIZ A. DE
CARLI e VERGILIO PAULO TUOTO STEMBERG-.

61. INDENIZACAO-626/2007-LURDES NATAL DOS SAN-
TOS x UNIBANCO-Pagamento das despesas referentes ao en-
vio da carta de citaçao/intimaçao ou retirada da mesma. -Advs.
JONAS BORGES e EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

62. EMBARGOS A EXECUCAO-958/2007-STEFANO NEBES
JUNIOR x MARLI DOS SANTOS- I - Considerando os princí-
pios da economia e celeridade processual, passo a sanear o pre-
sente feito. II - O processo esta em ordem e as partes estão bem
representadas. III - Não há possibilidade concreta de acordo.
IV - O réu alegou preliminarmente a ilegitimidade ativa da
exeqüente e irregularidade da representação processual. As ale-
gações da embargante quanto a ilegitimidade ativa confundem-
se com o mérito, razão pela qual será anabsada por ocasião da
sentença. A irregularidade da representação processual foi sa-
nada às fís. 84/85 dos autos de execução em apenso. V - Decla-
ro o feito saneado.
VI -Defiro a produção de prova oral, consistente no depoimen-
to pessoal das partes e prova testemunhal. Designo audiência
de
instrução e julgamento para o dia 03.07.2008, às14:00 horas.
VII - O rol de testemunhas deverá ser apresentado no prazo
de 30 (trinta) dias, devendo as partes informar se as mesmas
comparecerão independentemente de intimação deste Juízo.
VIII - Intimem-se. Ap. 1329/06 -Advs. ALEXSANDRA MARI-
LAC BELNOSKI e ELOI TAMBOSI-.

63. INDENIZACAO-973/2007-ENEAS FERRAZ JUNIOR x
CONJUNTO RESIDENCIAL PARANA e outro- I - Conside-
rando os princípios da economia e celeridade processual, passo
a sanear o presente feito. II - O processo está em ordem e as
partes estão bem representadas. III - Não há possibilidade con-
creta de acordo. IV - O réu Finocrédito Cobranças Garantidas
S/C Ltda.
alegou preliminarmente sua ilegitimidade passiva. Referida pre-
liminar, entretanto, será apreciada por ocasião da sentença, após
a instrução. V - Declaro o feito saneado. VI - Defiro a produ-
ção de prova testemunhal. Designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 26.06.2008 , às 15:30 horas. VII - O rol
de testemunhas deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta)
dias, devendo as partes informar se as mesmas comparecerão
independentemente de intimação deste Juízo.
VIII - Não vislumbro fatos a serem provados mediante perícia,
razão pela gual indefiro a produção de prova pericial.
IX - Promovam-se as diligências necessárias. X - Intimem-se. -
Advs. MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA, EWERTON
LUIZ RIBEIRO MATOSO e JEFERSON WEBER-.

64. ALVARA-1203/2007-VALACIR SALDANHA LOPES e
outro x - Diante do exposto, JULGO EXTINTO em relação a
Valacir Saldanha Lopes e, com relação a Adriana Lopes, Vivi-
ane Lopes e Francielle Lopes JULGO PROCEDENTE o pedi-
do inicial e autorizo a expedição de alvará judicial, para que se
possa fazer o levantamento das quantias depositadas, relativas
ao saldo de FGTS e PIS, junta à Caixa Econômica Federal,
agência n°0373-9, relativo ao PIS/PASEP n°12328773380,
Conta n°9-086245294-3, bem como Conta n° 148.810-4 Op.013
Agência 0257, em nome do Sr. Francisco Carlos Lopes, no
importe de R$555,05 (quinhentos e cinqüenta e cinco reais e
cinco centavos). Defiro os beneficios da justiça gratuita . P.R.I.
-Adv. FERNANDO CHIN FEI-.

65. SUMARIA DE COBRANCA-1219/2007-RESIDENCIAL
BRAZVILLE x EDNA MESQUITA KUSTER-Processos aguar-
dando antecipaçao das custas do Sr. Oficial de Justiça. -Adv.
JEFERSON WEBER-.

66. DESPEJO-1235/2007-ANTONIO PEDRO PAULO NUE-
VO MIGUEL x AISER COMERCIAL DE MANUFATURA-
DOS LTDA e outro-Pelo contido as fls. 47/49, faculto que
diga(m) requerente em 05 dias. Int. Sobre a carta e o AR. -Adv.
MARCIO JUSTEN DE OLIVEIRA-.

67. USUCAPIAO-1269/2007-CLEUDENICE BATISTA DOS
SANTOS e outros x RENATO CELSO DO ESPIRITO SANTO
e outro-Pelo contido as fls. 66/90, faculto que diga(m) reque-
rente em 10 dias. Int. Sobre a petição. -Advs. MARCELO VAR-
DANEGA RIBEIRO e PAULO ROBERTO F. PEREIRA-.

68. SUMARIA DE COBRANCA-1426/2007-ANTIMO ILLI-
ANO e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTI-
PLO- I- Oficie-se ao E. Des. Relator no recurso de agravo de
instrumento interposto para o fim de informar o cumprimento
do art. 526, do Codigo de Processo Civil e a manutenção da
decisao agravada por seus proprios fundamentos. II- Intimem-
se.-Adv. OLINTO ROBERTO TERRA-.

69. RESCISAO CONTRATUAL-1431/2007-ALMIR DOS
SANTOS e outro x HIFER INDUSTRIA E COMERCIO DE
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MOVEIS LTDA.-Pelo contido as fls. 65/76, faculto que diga(m)
requerente em 10 dias. Int. Sobre a petição. -Advs. AMILTON
DE SOUZA FILHO e FABIO JOSE AUGUSTIN-.

70. REINTEGRACAO DE POSSE-1469/2007-BANCO ITAU-
CARD S/A x ALDACIR PAULINO COLAÇO-Pelo contido as
fl. 24vº , faculto que diga(m) requerente, em 05 dias. Int. Sobre
a certidao do Sr. Oficial de Justiça. -Adv. CRYSTIANE LI-
NHARES-.

71. BUSCA E APREENSAO-1514/2007-BANCO ITAU S.A x
FELIPE THIAGO SIQUEIRA-Pelo contido as fl. 22vº , faculto
que diga(m) requerente, em 05 dias. Int. Sobre a certidao do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. CRYSTIANE LINHARES-.

72. CAUTELAR DE EXIBICAO-1524/2007-WILSON DE
SOUZA ZAGANSKI x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S/A-Pelo contido as fls. 19/39, faculto que
diga(m) requerente em 10 dias. Int. Sobre a petição. -Advs.
KARIN LUCY BETTINGHAUSEN, MARIANE CARDOSO
MACAREVICH e LUCIANE LOPES ALVES-.

73. COBRANCA-1529/2007-DUSNELDI GORTE x J. MALU-
CELLI SEGURADORA S/A- A petiçao de exceção de incom-
petencia encontra-se em cartorio aguardando o pagamento das
custas. R$ 164,50.-Adv. ADILSON DE CASTRO JR.-.

74. SUMARIA DE COBRANCA-1664/2007-CONDOMINIO
EDIFICIO LONDON x ARAMIS NOVAES COELHO MAR-
TINS-I- Para audiencia conciliatoria, designo o dia 22.02.2008
as 14h45 min. II- Cite-se, para os termos da presente açao e
intimem-se para a audiencia, onde as partes deverao compare-
cer pessoalmente ou representado por preposto com poderes
para transigir. III- Na mesma audiencia sera proposta a concili-
açao e o requerido podera apresentar defesa oral ou escrita, ou
pedido contraposto, desde que fundados nos mesmos fatos des-
critos na inicial, acrescidos de documentos e rol de testemu-
nhas, assim como, se desejar produzir prova pericial, devera
indicar quesitos e assistente tecnico. IV- Na mesma audiencia,
sera decidido sobre a produçao de provas designando-se outra
data para instruçao, se necessario. V- Cientifique-se o requeri-
do de que a sua ausencia, ou o seu comparecimento sem a apre-
sentaçao de defesa, por intermedio e acompanhado de advoga-
do, importara na presunçao de que admite como verdadeiro os
fatos alegados pelo requerente, sujeitando-se aos efeitos da re-
velia conforme art. 319 do CPC. VI- Faculto a parte requerida
o deposito em Juizo das taxas condominiais vincendas. VII-
Intimem-se. -Adv. VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CAR-
TA-.

75. REGRESSIVA-1665/2007-CONFIANCA COMPANHIA
DE SEGUROS x SANDRO APARECIDO DA COSTA-I- Para
audiencia conciliatoria, designo o dia 29.02. 2008 as 14h30
min. II- Cite-se, para os termos da presente açao e intimem-se
para a audiencia, onde as partes deverao comparecer pessoal-
mente ou representado por preposto com poderes para transi-
gir. III- Na mesma audiencia sera proposta a conciliaçao e o
requerido podera apresentar defesa oral ou escrita, ou pedido
contraposto, desde que fundados nos mesmos fatos descritos
na inicial, acrescidos de documentos e rol de testemunhas, as-
sim como, se desejar produzir prova pericial, devera indicar
quesitos e assistente tecnico. IV- Na mesma audiencia, sera
decidido sobre a produçao de provas designando-se outra data
para instruçao, se necessario. V- Cientifique-se o requerido de
que a sua ausencia, ou o seu comparecimento sem a apresenta-
çao de defesa, por intermedio e acompanhado de advogado,
importara na presunçao de que admite como verdadeiro os fa-
tos alegados pelo requerente, sujeitando-se aos efeitos da reve-
lia conforme art. 319 do CPC. VI- Intime-se o requerente por
seu procurador. -Adv. JOSLAINE MONTANHEIRO ALCAN-
TARA DA SILVA-.

76. SUMARIA DE COBRANCA-1668/2007-CONDOMINIO
RESIDENCIAL WIENER WALD x MARISE JACI SERRATO
DOS SANTOS-I- Para audiencia conciliatoria, designo o dia
22.02.2008 as 15h00 min. II- Cite-se, para os termos da pre-
sente açao e intimem-se para a audiencia, onde as partes deve-
rao comparecer pessoalmente ou representado por preposto com
poderes para transigir. III- Na mesma audiencia sera proposta a
conciliaçao e o requerido podera apresentar defesa oral ou es-
crita, ou pedido contraposto, desde que fundados nos mesmos
fatos descritos na inicial, acrescidos de documentos e rol de
testemunhas, assim como, se desejar produzir prova pericial,
devera indicar quesitos e assistente tecnico. IV- Na mesma au-
diencia, sera decidido sobre a produçao de provas designando-
se outra data para instruçao, se necessario. V- Cientifique-se o
requerido de que a sua ausencia, ou o seu comparecimento sem
a apresentaçao de defesa, por intermedio e acompanhado de
advogado, importara na presunçao de que admite como verda-
deiro os fatos alegados pelo requerente, sujeitando-se aos efei-
tos da revelia conforme art. 319 do CPC. VI- Faculto a parte
requerida o deposito em Juizo das taxas condominiais vincen-
das. VII- Intimem-se. -Adv. LEANDRO LUIZ KALINOWSKI-
.

77. DECLARATORIA INEXISTENCIA-1679/2007-TEREZI-
NHA MARIA SANCHEZ x FININVEST S/A ADMINISTRA-
DORA DE CARTOES DE CREDITO e outro- I - Da análise
minuciosa dos autos, em sumária cognição, verifico que não
estão presentes os pressupostos indeclináveis para a antecipa-
ção dos efeitos da tutela, não se evidenciando a sua eficácia
diante do provimento jurisdicional futuro a ser externado na
lide. Nessas condições, afigura-se de bom alvitre a não conces-
são liminar ‘inaldita altera pars’, razão pela qual reserva- se a
apreciação da tutela antecipatória após o oferecimento de con-
testação. II - Considerando que consoante narrado na petição
inicial e no documento de fl. 31 a autora possui seu próprio
negócio, juntamente com seu marido, e constituiu advogado,
que não pertence ao quadro da Defensoria Pública ou Entida-
des sem fins lucrativos, não há que se falar em impossibilidade
quanto ao pagamento das custas processuais sem prejuízo de
seu sustento e de sua família. Sendo assim, indefiro os benefí-
cios da Justiça Gratuita. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias

para que seja efetuado o pagamento do FUNREJUS e custas do
Cartório. III - Intimem-se. -Adv. SEVERINO ERNESTO DE
SOUZA-.
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1. REVISAO CONTRATUAL-808/2003-ANDRESSA CHA-
NOSKI x BANCO ABN AMRO REAL S/A-I- Contados e pre-
parados, voltem conclusos para sentença. II- Intimem-se. R$
32,20 -Adv. FREDERICH MARK ROSA SANTOS, VALERIA
CARAMURU CICARELLI e CLAUDINEI DOMBROSKI-.

2. BUSCA E APREENSAO-1401/2003-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ALEX SANDRO NASCIMENTO DA SILVA-I- O
feito comporta julgamento no estado em que se encontra, nos
termos do artigo 330, I do CPC. II- Contados e preparados,
voltem conclusos para sentença. III- Intimem-se.R$ 25,20 -Adv.
ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

3. SUMARIA DE COBRANCA-1307/2004-ARAUCARIA
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x PAU-
LO JOSE DO NASCIMENTO-I- Contados e preparados, vol-
tem conclusos para sentença. II- Intimem-se. R$ 27,30 -Adv.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-.

4. EXECUCAO DE TITULOS-1318/2004-INCEPA REVESTI-
MENTOS CERAMICOS LTDA. x PISOS E ACABAMENTOS
PORTAO E LTDA. ME.-I- Contados e preparados, voltem con-
clusos para sentença. II- Intimem-se. R$ 46,90 -Adv. JOAO
JOAQUIM MARTINELLI-.

5. REVISAO DE CONTRATO-696/2005-TATSU CONFECCO-
ES LTDA x BANKBOSTON BANCO MULTIPLO S/A-I- Con-
tados e preparados, voltem conclusos para sentença. II- Inti-
mem-se. R$ 30,10 -Adv. CARMEM LUCIA VILLAÇA VE-
RON, GILBERTO ADRIANE DA SILVA e GYSELE VIEIRA
SILVA-.

6. ORDINARIA DE COBRANCA-494/2006-BANCO ITAU S/
A x JORGE ALBERTO SONDA-I- Contados e preparados,
voltem conclusos para sentença. II- Intimem-se. R$ 21,00 -Adv.
EVARISTO ARAGAO SANTOS-.

7. EXECUCAO DE TITULOS-469/2007-M.C.A. MOVEIS E
EQUIP. PARA ESCRITORIO LTDA -EPP x ISEPE-INSTITU-
TO SUP. DE ENS. PESQ. E EXTENSÃO LTDA-I- Contados e
preparados, voltem conclusos para sentença. II- Intimem-se.
R$ 14,70 -Adv. MARCELO DE OLIVEIRA e DANIELE
SCHWARTZ-.

8. -40790/2007-M.D. SANTOS E SANTOS LTDA x SAFRA
LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCAMITIL-PETIÇïES
INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM
O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 385,00.
-Adv. VICTOR GERALDO JORGE-.

9. INDENIZACAO-40823/2007-PAULO SERGIO GERALDO
e outro x BANCO ITAU e outro-PETIÇïES INICIAIS QUE
AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFOR-
ME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 290,50. -Adv. ES-
THER KULKAMP EYNG-.

10. EXECUCAO HIPOTECARIA-41006/2007-BANCO ITAU
S/A x ROMILDA APARECIDA ROSCAMP-PETIÇïES INICI-
AIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRA-
ZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO,
CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -
Adv. VALERIA CARAMURU CICARELLI-.

11. INDENIZACAO-41015/2007-KARLSON LOYOLA x LO-
CALIZA RENT A CAR-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUAR-
DAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA
DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART.
257 DO CPC. No valor de R$ 164,50. -Adv. LETICIA LA-

CERDA DE OLIVEIRA -.

12. COBRANCA-41061/2007-ANNA SCHULTZ DE BIASSIO
e outros x HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO-
PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INI-
CIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No
valor de R$ 248,50. -Adv. OLINTO ROBERTO TERRA-.

13. PRESTACAO DE CONTAS-41067/2007-DISKO GRILL
COMERCIO DE REFEIÇÕES LTDA x BANCO ITAU S/A-
PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INI-
CIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No
valor de R$ 164,50. -Adv. JOANES EVERALDO DE SOUSA-
.

14. BUSCA E APREENSAO-41167/2007-BANCO ITAU S/A
x MARLENE APARECIDA DE ANDRADE -PETIÇïES INI-
CIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O
PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMEN-
TO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00.
-Adv. GUSTAVO SALDANHA SUCHY-.

15. DECLARACAO DE EXTINCAO-41183/2007-INTERDO-
TNET DO BRASIL LTDA x POP INTERNET LTDA -PETI-
ÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL
COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCE-
LAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
616,00. -Adv. JOSE EDUARDO MERCADO RIBEIRO LIMA-
.

16. COBRANCA-41208/2007-CONDOMINIO EDIFICIO
CHAMPAGNAT CONCORDE x ARI JOSE DE SA e outro-
PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INI-
CIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE
CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No
valor de R$ 311,50. -Adv. ADERLAN ANGELO CAMARGO-
.

17. REPARACAO DE DANOS-41213/2007-TIAGO HENRI-
QUE SCARPIM x CARLOS GUSTAVO OLSEN e outro-PE-
TIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL
COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCE-
LAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$
616,00. -Adv. ROBERTA SANDOVAL FRANCA-.

18. NOTIFICACAO-41255/2007-PALOTINA OESTE SEGU-
RANÇA PRIVADA LTDA x SINDESP-SIND. DAS EMP. DE
SEG. PRIV DO ESTADO PR e outro-PETIÇïES INICIAIS QUE
AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFOR-
ME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 70,00. -Adv. JORGE
MORENO DE CARVALHO-.

19. REINTEGRACAO DE POSSE-41280/2007-DIBENS LE-
ASING S/A- ARRENDAMENTO MERCANTIL x ALISSON
FIORENZANO IRALA -PETIÇïES INICIAIS QUE AGUAR-
DAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA
DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFORME ART.
257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. NELSON PAS-
CHOALOTTO-.

20. RESCISAO DE CONTRATO-41309/2007-DORIVAL DA
SILVA x JORGE PETEL e outro-PETIÇïES INICIAIS QUE
AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFOR-
ME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 616,00. -Adv. CAR-
LOS CELSO ROSSI-.

21. DESPEJO-41314/2007-NELVA TEREZINHA SILVESTRE
x IRINEU LOPES RODRIGUES -PETIÇïES INICIAIS QUE
AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO DE
TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CONFOR-
ME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 269,50. -Adv. JEFFER-
SON GUSTAVO DEGRAF-.

22. EXECUCAO DE TITULOS-41333/2007-BANCO ITAU S/
A x LUIZ ALBERTO HAIDUK e outro-PETIÇïES INICIAIS
QUE AGUARDAM O DEPOSITO INICIAL COM O PRAZO
DE TRINTA DIAS SOB PENA DE CANCELAMENTO, CON-
FORME ART. 257 DO CPC. No valor de R$ 406,00. -Adv.
LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

23. BUSCA E APREENSAO-41370/2007-BV FINANCEIRA
S.A CREDITO, FINANC. E INVESTIMENTO x ROGERIO
BOZE-PETIÇïES INICIAIS QUE AGUARDAM O DEPOSI-
TO INICIAL COM O PRAZO DE TRINTA DIAS SOB PENA
DE CANCELAMENTO, CONFORME ART. 257 DO CPC. No
valor de R$ 616,00. -Adv. KARINE SIMONE POFAHL WE-
BER-.

COMARCA DE CURITIBA
18ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO: CARLOS E.ANDERSEN ESPÍNOLA
e HUMBERTO GONÇALVES BRITO
RELAÇAO Nº 285/2007.
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CRISTIANO JOSE BARATTO 0026 001284/2001
CURADORA ESPECIAL 0003 000888/1994
Daniel Barbosa Maia 0059 000660/2005
DANIELE DE BONA 0081 001434/2006
DANIELE DIAS DOS REIS 0113 001547/2007
DAPHNE CORREIA CAMARA CAN 0029 000164/2002
DEMETRIO BEREHULKA 0010 001071/1997
DENISE ROSAS NUNES 0010 001071/1997
DIEGO MARTINS CASPARY 0066 001380/2005
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0086 000191/2007
DIMAS CASTRO DA SILVA 0009 001024/1997
DINO ZAMBENEDETTI 0089 000358/2007
DIVALMIRO OLEGARIO MAIA P 0080 001355/2006
DOUGLAS DOS SANTOS 0061 000730/2005
EDGARD CAVALCANTI ALBUQUE 0096 000882/2007
EDSON FERNANDES JUNIOR 0061 000730/2005
EDSON K. DE ALMEIDA 0011 000165/1998
Eduardo Krevieski 0107 001378/2007
EDUARDO MELLO 0048 000749/2004
ELAINE DA SILVEIRA ASSIS 0004 000308/1995
Eldemir de Oliveira 0084 000061/2007
ELIANA MEIRA NOGUEIRA 0071 000331/2006
ELIO GRIL GUAREZI 0023 000518/2001
ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 0061 000730/2005
ELZA MEGUNI IIDA SASSAKI 0023 000518/2001
EMANUELLE SILVEIRA DOS SA 0102 001196/2007
ENELMO ZAGO 0050 000968/2004
ERALDO LACERDA JUNIOR 0114 001552/2007

0117 001585/2007
ERLON DE FARIA PILATI 0092 000519/2007
ETIENNE SABINO DE ANDRADE 0043 001578/2003
EUCLIDES DE LIMA JÚNIOR 0105 001259/2007
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0069 000084/2006

0074 000963/2006
FABIANA SILVEIRA 0027 001291/2001
FABIULA SCHMIDT 0041 001526/2003
FARRAM BOUQUEZAM NETO 0052 001195/2004
FERNANDO WILSON DA ROCHA 0040 001435/2003

0070 000109/2006
FILIPE ALVES DA MOTA 0109 001450/2007
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0068 000071/2006
FLAVIO FAGOTTI 0011 000165/1998
FLAVIO W. LINS 0038 001286/2003
FRANCELIZ BASSETTI DE PAU 0006 000088/1997
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François Youssef Daou 0019 000737/2000
FREDERICH MARK ROSA SANTO 0045 000256/2004
GABRIEL ANTONIO HENKE N. 0031 000991/2002
GABRIEL JOCK GRANADO 0056 000152/2005
GEANDRO LUIZ SCOPEL 0095 000822/2007
GELSON AREND 0012 000728/1998
GENESIO FELIPE DE NATIVID 0038 001286/2003

0046 000498/2004
GERSON REQUIAO 0060 000708/2005
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0008 000556/1997
GIANCARLO RODRIGUES MINO 0074 000963/2006
GILBERTO DOMINGOS DE BRIT 0003 000888/1994
GILES SANTIAGO JUNIOR 0118 001638/2007
GILMAR COSTA VAZ 0025 001231/2001
GISELE PASSOS TEDESCHI 0007 000400/1997
GLADIMIR ADRIANI POLETTO 0004 000308/1995
GLEUCIO ROGERIO BIGAISKI 0028 001367/2001
Guilherme Babora do Carva 0059 000660/2005
GUILHERME MANNA ROCHA 0007 000400/1997
GUSTAVO CARDOSO PEIXOTO 0013 000996/1998
HEROLDES BAHR NETO 0061 000730/2005
HILDEGARD TAGGESSEL GIOST 0096 000882/2007
HUGO RAMOS DE OLIVEIRA 0001 000050/1990
IDELANIR ERNESTI 0005 000630/1995
IGOR LUBY KRAVTCHENKO 0044 000021/2004
ISLEI CEZAR DOMINGUEZ 0030 000721/2002
ITO TARAS 0042 001538/2003
IVANA RIBEIRO DE S. MARCO 0056 000152/2005
IVANISE N. KORNELHUK 0020 001194/2000
IVETE MARIA CARIBE DA ROC 0016 001182/1999

0049 000812/2004
IVO BERNARDINO CARDOSO 0099 001049/2007
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0008 000556/1997
Janaina Feliciano F. Akse 0076 001069/2006
Jane Dias M. Pereira 0022 000037/2001
JEAN CARLO DE ALMEIDA 0003 000888/1994
JEAN MARCELO DE ALMEIDA 0029 000164/2002
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0106 001358/2007
JOAO LUIZ SCARAMELLA FILH 0047 000601/2004
JOEL KRAVTCHENKO 0044 000021/2004
JORGE DURVAL DA SILVA 0108 001400/2007
JORGE LUIZ MOHR 0009 001024/1997
JOSAFA ANTONIO LEMES 0053 001327/2004
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0037 001253/2003

0070 000109/2006
JOSE DEVANIR FRITOLA 0015 001082/1999
JOSE EDUARDO GRITTES MANZ 0078 001156/2006
JOSE LINO MENEGASSI 0016 001182/1999

0049 000812/2004
JOSE NAZARENO GOULART 0020 001194/2000
JOSEMAR PERUSSOLO 0096 000882/2007
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0003 000888/1994
JOSUE DYONISIO HECKE 0014 001388/1998
JUAHIL MARTINS DE OLIVEIR 0002 000420/1990
JULIANA ANDRESSA PAESE 0028 001367/2001
JULIANE CRISTINA CORRÊA D 0068 000071/2006
JULIANE ZANCANARO BERTASI 0072 000349/2006
JULIANO SIQUEIRA DE OLIVE 0088 000320/2007
JULIENNE PEROZIN GAROFANI 0026 001284/2001
JULIO BROTTO 0011 000165/1998
JULIO CESAR DE LIZ 0004 000308/1995
JULIO JACOB JUNIOR 0037 001253/2003

0040 001435/2003
0070 000109/2006

KARIN CRISTINA BORIO MANC 0008 000556/1997
KARINE CRISTINA DA COSTA 0081 001434/2006

0086 000191/2007
KARINE PEREIRA 0046 000498/2004
KÁTIA CRISTINE PUCCA BERN 0033 001514/2002
LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA 0077 001145/2006
LARRY DE CAMARGO VIANNA N 0002 000420/1990
LAURI JOAO ZAMBONI 0062 000763/2005
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0017 001270/1999

0055 000095/2005
LINCOLN TAYLOR FERREIRA 0071 000331/2006
LOUISE RAINER PEREIRA GIO 0038 001286/2003
LUCIANO HINZ MARAN 0088 000320/2007
LUIS CESAR ESMANHOTTO 0088 000320/2007
LUIS FERNANDO N. LOYOLA 0020 001194/2000
LUIS GUILHERME DA VEIGA 0011 000165/1998
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0021 000008/2001
LUIZ ALBERTO GONÇALVES 0038 001286/2003
LUIZ ALBERTO OLIVEIRA DE 0118 001638/2007
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 0076 001069/2006
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0003 000888/1994
LUIZ FELIPE JANSEN DE M. 0039 001320/2003
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0036 000989/2003
LUIZ FERNANDO C. F. POTIE 0020 001194/2000
LUIZ FERNANDO ZORNIG FILH 0073 000696/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0074 000963/2006
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0080 001355/2006
MARA RITA DE CASSIA ARIAS 0096 000882/2007
MARCELO ANTONIO OHRENN MA 0083 001493/2006
MARCELO AUGUSTO ANGIOLETT 0022 000037/2001
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0104 001236/2007
MARCELO DE BORTOLO 0109 001450/2007
MARCELO DE OLIVEIRA 0083 001493/2006
MARCELO LUIZ DREHER 0110 001468/2007
MARCELO MARTINS 0011 000165/1998
MARCIA CALDAS VELLOZO MAC 0035 000719/2003
Marcia Fernandes Bezerra 0075 000967/2006
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0100 001088/2007
MARCIO JOSE BARCELLOS MAT 0074 000963/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0091 000490/2007
MARCOS JOSE DE PAULA 0058 000207/2005
MARCOS SERGIO J. MARTINS 0002 000420/1990
MARCUS ELY SOARES DOS REI 0047 000601/2004
MARIA AMELIA C. MASTROROS 0038 001286/2003

0056 000152/2005
Maria Anardina Paschoal d 0112 001529/2007
MARIA INES DIAS 0008 000556/1997
MARIA LUCIA LINS C. DE ME 0074 000963/2006
MARIA OTILIA GUERREIRO JO 0007 000400/1997

MARIANA DOMINGUES DA SILV 0011 000165/1998
MARINA MANGINI 0058 000207/2005
Marlúcio Ledo Vieira 0060 000708/2005
MARLUS DA SILVA SALDANHA 0019 000737/2000
Marta P. Bonk Rizzo 0116 001571/2007
MAURICIO GOMM F. DOS SANT 0015 001082/1999
MAURICIO SAGBONI MONTANHA 0028 001367/2001

0042 001538/2003
MAURICIO SOUZA BOCHNIA 0004 000308/1995
MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0093 000780/2007
MAYLIN MAFFINI 0057 000194/2005
MICHEL KNOLSEISEN 0084 000061/2007
MICHEL LAUREANTI 0053 001327/2004
MICHELLE SUZANA DE A. GAB 0014 001388/1998
MICHELLI D ESTEFANI 0024 000764/2001
MIGUEL FERNANDO RIGONI 0054 001376/2004
MOACIR TADEU FURTADO 0002 000420/1990
MUMIR BAKKAR 0075 000967/2006
NADIA JEZZINI 0026 001284/2001
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0064 001077/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0077 001145/2006

0085 000167/2007
NESTOR TEODORO DA SILVA 0079 001186/2006
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0034 000703/2003
OKSANDRO O. GONCALVES 0032 001001/2002

0034 000703/2003
OSMAR NODARI 0039 001320/2003
OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR 0094 000785/2007
Paulo Branco 0075 000967/2006
Paulo Fernando Paz Alarcó 0045 000256/2004
PAULO GUILHERME PFAU 0027 001291/2001
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0010 001071/1997
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0048 000749/2004
PETRUS TYBUR JUNIOR 0111 001501/2007
REGINA DE BARBARA DA SILV 0025 001231/2001
REGINA TANIA BORTOLI 0032 001001/2002
RENATA PORIUNCULA R. DE O 0001 000050/1990
RENATO ANTUNES VILLANOVA 0065 001159/2005
RENATO HIDEO MASUMOTO 0032 001001/2002
RENE ARIEL DOTTI 0011 000165/1998
RICARDO DOS SANTOS ABREU 0003 000888/1994
Ricardo Francisco Ruani 0084 000061/2007
RICARDO ZANATA MIRANDA 0008 000556/1997
RIVADAVIA ANTENOR PROSDOC 0065 001159/2005
ROBERTO ROCHA WENCESLAU 0013 000996/1998
ROBSON JOSE EVANGELISTA 0087 000211/2007
RODOLFO GARDINI FAGUNDES 0022 000037/2001
Rodrigo Tagliari Helbling 0082 001461/2006
ROMERO SANTOS LIMA JR. 0043 001578/2003
ROSA REGINA MEHL 0008 000556/1997
ROSANE PABST CALDEIRA 0047 000601/2004
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0068 000071/2006
ROSIANE FOLLADOR ROCHA EG 0029 000164/2002
SAMANTHA SADE 0091 000490/2007
SAMIRA NABBOUH ABREU 0003 000888/1994
SANDRA MARA ABIL RUSS 0035 000719/2003
SANDRA MARA S. TOMASONI 0043 001578/2003
SANDRA REGINA RODRIGUES 0047 000601/2004
SANDRO LUIZ KZYZANOSKI 0118 001638/2007
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0004 000308/1995
SILVIANI IWERSON BARONE 0047 000601/2004
SIMONE ROCHA DE CRISTO LE 0011 000165/1998
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0017 001270/1999

0055 000095/2005
SORAYA LOPES GONCALVES 0066 001380/2005
TANIA MARA GARCIA COSTA 0053 001327/2004
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0063 000959/2005
TERESA ARRUDA ALVIM WAMBI 0074 000963/2006
Thiago Ricardo D. Ribeiro 0111 001501/2007
VALERIA CARAMURU CICARELL 0050 000968/2004

0092 000519/2007
VALKIRIA DE LIMA GASQUES 0054 001376/2004
VANI SOKOLOVICZ RIBAS 0039 001320/2003
VICTOR GERALDO JORGE 0054 001376/2004
VITORIO KARAN 0090 000365/2007
VIVIAN FELDENS CETENARESK 0017 001270/1999
WALTER GONCALVES LOPES 0002 000420/1990

1. DECLARATORIA DE FALSIDADE-50/1990-PASA-PART.E
ADMINISTRACAO S/A x DAGOBERTO WOELLNER e ou-
tros- 1.Notifique-se a parte autora, pessoalmente, para dar an-
damento ao processo, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de extinção (art. 267, III, § 1º, do CPC). 2.Intime-se.-Advs.
ASSIS CORREA, ADRIANA E. CORREA, HUGO RAMOS
DE OLIVEIRA e RENATA PORIUNCULA R. DE OLIVEI-
RA-.

2. EXECUÇÃO-420/1990-LUIZ ANTONIOLI x ARTEFATOS
DE MADEIRA ATILA LTDA(DESCONS.PESSOA JUR e ou-
tros-Retirar os 3 ofícios expedidos (R$ 21,00) e providenciar
suas remessas. -Advs. MOACIR TADEU FURTADO, WAL-
TER GONCALVES LOPES, JUAHIL MARTINS DE OLIVEI-
RA, LARRY DE CAMARGO VIANNA NASCIMENTO e
MARCOS SERGIO J. MARTINS-.

3. SUMÁRIA DE COBRANÇA-888/1994-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL MORADIAS BELEM I x LOUR-
DES MARIA DE SOUZA-Com base no art. 19 do CPC, provi-
dencie a parte requerente o pagamento das custas relativas as
diligências do Sr. Oficial de Justiça (Ivan Carlos Rude - CEF,
agência 3984, conta nº 11.210-9), para cumprimento do com-
petente mandado. - Retirar o edital (R$ 10,00) para afixação e
publicação, e disquete. -Advs. RICARDO DOS SANTOS
ABREU, SAMIRA NABBOUH ABREU, JEAN CARLO DE
ALMEIDA, GILBERTO DOMINGOS DE BRITO, LUIZ AN-
TONIO PINTO SANTIAGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA e CURADORA ESPECIAL-.

4. REGRESSIVA DE REP. DE DANOS-308/1995-J. MALU-
CELLI SEGURADORA S.A. x HENRIQUE G. STEIN- Com
base no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pagamen-
to das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça
(Nivaldo Barbosa Maia - CEF, agência 3984, conta nº 11.211-

7), R$ 40,00, conforme requerimento de fls. 274. - Retirar o
ofício dirigido ao Detran (R$ 7,00) e providenciar a remessa. -
Advs. MAURICIO SOUZA BOCHNIA, GLADIMIR ADRIA-
NI POLETTO, JULIO CESAR DE LIZ, ELAINE DA SILVEI-
RA ASSIS MATOS e SIDNEI GILSON DOCKHORN-.

5. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-630/1995-CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF x PLASP INDUSTRIA E
COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-Retirar o ofício (R$ 7,00)
e providenciar a remessa. -Advs. IDELANIR ERNESTI e ANE-
SIO ROSSI JUNIOR-.

6. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-88/1997-SUPER-
MERCADOS COLETÃO LTDA x BLUE CARDS ALIMEN-
TAÇÃO DE COLETIVIDADE LTDA- (Fl. 884) 1. Intime-se o
devedor no endereço de fl. 879, para que informe a real, e exa-
ta, localização do imóvel penhorado, matriculado sob n.° 45.203,
perante o 11° Cartório de Registro de Imóveis da Capital. 2.
Intime-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
autora o pagamento das custas relativas as despesas com A.R.,
no valor de R$ 15,00. -Advs. ANA CRISTINA COLETO e
FRANCELIZ BASSETTI DE PAULA-.

7. EMBARGOS-400/1997-BERNARDO DE LEAO ROSEN-
MANN e outro x NARCISO FERNANDES RUBIA- 1.Notifi-
que-se o devedor/embargante na pessoa de seu(sua) represen-
tante legal para manifestar eventual interesse no prosseguimento
do feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do
processo (CPC, 267, lil, e § 1°). 2.Intime-se. -Advs. GUILHER-
ME MANNA ROCHA, MARIA OTILIA GUERREIRO JOR-
GE, BENEDITO GOMES BARBOZA e GISELE PASSOS
TEDESCHI-.

8. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-556/1997-ALENCAR DE
SOUZA FILHO x VIACAO CIDADE SORRISO LTDA- (Fls.
843) 1.Defiro os pedidos de fls. 838 e 842. Expeçam-se alvarás
em nome da procuradora do credor (Rosa Regina Melh - OAB/
PR 6.644), para levantamento das quantias de R$78.747,21 (se-
tenta e oito mil, setecentos e quarenta e sete reais e vinte e um
centavos) e R$9.079,24 (nove mil, setenta e nove reais e vinte
e quatro centavos), depositadas às fls. 790 e 831 mediante reci-
bo nos autos. 2.Após, abra-se vista dos autos ao credor, pelo
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, mediante carga no
livro próprio. 3.Intime-se. -(Fl. 845) 1.Defiro o pedido formu-
lado pelo Sr. escrivão. 2.Expeçam-se alvarás em nome da pro-
curadora do credor (Rosa Regina Melh - OAB/PR 6.644), para
levantamento das quantias de R$ 76.647,21 (setenta e seis mil,
seiscentos e quarenta e sete reais e vinte e um centavos) e R$
9.079,24 (nove mil, setenta e nove reais e vinte e quatro centa-
vos), e a quantia de R$ 2.054,16 (dois mil, cinqüenta e quatro
reais e dezesseis centavos), relativa às custas (fl. 718) em nome
do Sr. João de Maria Camargo - escrivão, depositados às fls.
790 e 831,mediante recibo nos autos. 3.Intime-se. -Advs. JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, RICARDO ZANATA MIRANDA, KARIN CRISTINA
BORIO MANCIA, ROSA REGINA MEHL e MARIA INES
DIAS-.

9. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1024/1997-MARIA FRAN-
CISCA DA SILVA RODRIGUES x HOSPITAL E MATERNI-
DADE VILA HAUER LTDA e outro- 1. Para a desconsidera-
ção da personalidade jurídica, necessário que a credora com-
prove nos autos o abuso da personalidade pelo desvio de fina-
lidade ou confusão patrimonial, nos termos do art. 50, do CC.
2. Intime-se. -Advs. DIMAS CASTRO DA SILVA, ANTONIO
CELSO C. DE ALBUQUERQUE e JORGE LUIZ MOHR-.

10. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1071/1997-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ALMIS MARQUES AYRES- 1. Defiro
o pedido formulado à fl. 376. Aguarda-se pelo prazo de 20 (vinte)
dias a manifestação da parte requerente. 2. Intime-se. -Advs.
ANGELA SAMPAIO CHICOLET MOREIRA, DEMETRIO
BEREHULKA, Antonio Augusto Grellert, PAULO HENRIQUE
BEREHULKA e DENISE ROSAS NUNES-.

11. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-165/1998-TEREZI-
NHA ZAIONS ZAINKO x FLAVIO FAGOTTI e outro- (Fl.
523) Indefiro o pedido de reconsideração, formulado em fl. 522.
Permanece a decisão de fls. 516/517 tal como lançada. Intime-
se. -Advs. SIMONE ROCHA DE CRISTO LEITE, LUIS GUI-
LHERME DA VEIGA, ANA CAROLINA ELAINE DOS SAN-
TOS, MARIANA DOMINGUES DA SILVA, FLAVIO FAGOT-
TI, EDSON K. DE ALMEIDA, JULIO BROTTO, RENE ARI-
EL DOTTI, MARCELO MARTINS e MARCELO MARTINS-
.

12. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-728/1998-MARCIA VALE-
RIA PANELLI FERREIRA ZANARDINI x COMPANHIA PAU-
LISTA DE SEGUROS-1.Em face do advento da Lei nº 11.232/
2005, expeça-se mandado de intimação à parte vencida, para
efetuar o pagamento dos débitos apontados às fls.966/967 (R$
5.029,63), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência
de multa de 10% sobre o montante da condenação (inteligência
do art. 475-J do CPC). 2. Tendo em vista que os valores foram
atualizados até out/2007, deve a seguradora, ao efetuar o cus-
teio, corrigir com juros de mora de 1% ao mês e correção mo-
netária pela média INPC e IGP-DI. 3.Intime-se. - Com base no
art. 19 do CPC, providencie a parte requerente o pagamento
das custas relativas as diligências do Sr. Oficial de Justiça (Luiz
Zeucles Ferreira Bello - CEF, agência 3984, conta nº 11.212-
5), para expedição do competente mandado. -Advs. CLEUZA
KEIKO HIGACHI REGINATO e GELSON AREND-.

13. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-996/1998-COMPA-
NHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA x CENATTI
& BOCALON LTDA e outro- 1.Defiro parcialmente o pedido
formulado às fls. 107/113, pelo requerido Cenatti & Bocalon
Ltda. 2. Com o escopo de aperfeiçoar o ato praticado (requeri-
mento), além de dar a necessária segurança ao Juízo, traga ao
bojo dos autos a exeqüente a original, ou fotocópia devidamen-
te autenticada, da devida procuração. -Advs. GUSTAVO CAR-
DOSO PEIXOTO, ROBERTO ROCHA WENCESLAU e An-
telmo João Bernartt Filho-.

14. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1388/1998-HSBC
BAMERINDUS SEGUROS S.A. x CONTAPAR CONTABILI-
DADE PARANAENSE S.C. LTDA-Retirar o ofício (R$ 7,00)
e providenciar a remessa. -Advs. JOSUE DYONISIO HECKE
e MICHELLE SUZANA DE A. GABANI-.

15. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-1082/1999-BANCO MERI-
DIONAL DO BRASIL S.A. x GABRIEL TROMBINI- 1.Sobre
a impugnação à execução de sentença apresentada pela autora,
de fls. 274/295, manifeste-se o réu em 10 (dez) dias. 2. Intime-
se. -Advs. BLAS GOMM FILHO, MAURICIO GOMM F. DOS
SANTOS e JOSE DEVANIR FRITOLA-.

16. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1182/1999-BELMI-
RO DA RESSURREIÇÃO GOMES x ÁLVARO FRANCIOSI e
outros- 1. Manifestem-se os devedores sobre a nomeação de
bens à penhora, de fls. 308/310. 2. Intime-se. -Advs. JOSE LINO
MENEGASSI, ANISIO DOS SANTOS e IVETE MARIA CA-
RIBE DA ROCHA-.

17. ORDINÁRIA-1270/1999-BORIS IANKILEVICH e outros
x BANCO ITAÚ S/A- 1.Recebo ambas as apelações de fls. 482/
490 e 493/502 (apresentadas pelo autor e réu, respectivamen-
te), nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, do Código de
Processo Civil). 2.Dê-se vista dos autos aos apelantes - apela-
dos, pela ordem de autuação (e por prazos iguais e sucessivos
de 15 dias), para, querendo, contra-arrazoar(em) os recursos.
3.Após, com ou sem manifestação(ções) dos litigantes, reme-
tam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, com as cautelas de estilo e homenagens deste juízo
singular. 4.Intime-se. -Advs. BETINA TREIGER GRUPENMA-
CHER, VIVIAN FELDENS CETENARESKI, SONNY BRA-
SIL DE CAMPOS GUIMARAES e LEONARDO XAVIER
ROUSSENQ-.

18. SUMÁRIA DE COBRANÇA-117/2000-CONDOMINIO
CONJUNTO RESIDENCIAL MONTE CARMELO B x JAIR
BRITO LISBOA e outro- 1. Manifeste-se a credora, em cinco
dias, requerendo o que for de direito para o prosseguimento do
processo. 2. Intime-se. -Adv. ANTONIO EMERSON MAR-
TINS-.

19. RESPONSABILIDADE CIVIL-737/2000-ORLANDO
RODRIGUES DOS SANTOS x CAPANEMA TRANSPORTES
LTDA e outro- (Fl. 386) 1. Em face do advento da Lei n° 11.232/
2005, intime-se a parte ré na pessoa de seu representante legal,
para efetuar o pagamento apontado à fl.97 (R$ 104.477,69) ,
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa
de 10% sobre a montante (inteligência do art. 475-J do, CPC.
2. Intime-se. - (Fl. 387) por avocação 1. Avoquei estes autos
para o fim de revogar o despacho de fl. 386, porque laborado
em equívoco. A parte devedora já foi regularmente intimada a
dar cumprimento ao julgado e não o fez, não se justificando,
então, nova intimação, como determinando no despacho revo-
gado. 2. Defiro o pedido de penhora “on-line” Oficie-se ao
Banco Central solcitando que se proceda o bloqueio em even-
tuais numerários existentes na(s) conta(s) bancária(s) e
aplicação(ões) das executadas, até o valor do débito (R$
26.896,35). Com resposta, voltem-me conclusos. 3. Intime-se.
- Retirar o ofício (R$ 7,00) e providenciar a remessa. -Advs.
François Youssef Daou e MARLUS DA SILVA SALDANHA-.

20. REPARAÇÃO DE DANOS-1194/2000-VANDELIO MA-
RIANO x HUGO CINI S/A - IND.E COM. DE BEBIDAS E
CONEXOS- 1. Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para o
autor juntar aos autas a planilha do débito atualizado, a fim de
dar inicio a fase de cumprimento de sentença. 2. Intime-se. -
Advs. ANTONIO VILMAR GOULART, LUIZ FERNANDO
C. F. POTIER, JOSE NAZARENO GOULART, LUIS FER-
NANDO N. LOYOLA e IVANISE N. KORNELHUK-.

21. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-8/2001-UNIBANCO S.A.
x MARCO ANTONIO LEMOS DUTRA-Manifeste-se o autor
sobre o ofício da Delegacia da Receita Federal, conforme cer-
tidão de fls.924 verso. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON,
Ana Carolina A. Ribeiro e ARTHUR HENRIQUE KAMP-
MANN-.

22. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-37/2001-LAERCIO
BRAVOS x MASSAYOCHI TUNOUTI- 1. A peticionaria de
fls. 113/114 não é parte nos autos, e considerando que é esposa
do devedor, deve informar o paradeiro do mesmo, em cinco
dias. 2. Manifeste-se o credor sobre a petição de fls. 113/114,
requerendo o que entender de direito. 3. Intime-se. -Advs.
RODOLFO GARDINI FAGUNDES, MARCELO AUGUSTO
ANGIOLETTI e Jane Dias M. Pereira-.

23. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-518/2001-TD BRASIL
LTDA x HANNEMANN COMÉRCIO E SERVIÇOS DE IN-
FORMÁTICA LTDA- 1.Notifique-se a credora, na pessoa de
seu(sua) representante legal, para manifestar eventual interes-
se no prosseguimento do feito em 48 (quarenta e oito) horas,
sob pena de extinção do processo (CPC, 267, Ill, e § 1°). 2.In-
time-se. -Advs. ELZA MEGUNI IIDA SASSAKI e ELIO GRIL
GUAREZI-.

24. ANULATÓRIA-764/2001-BARBARA BIERNASKI x
JOAO PEDRO MENDES e outro-1. Deferido o pedido de sus-
pensão do feito por 15 dias. -Advs. BORTOLO CONSTANTE
ESCORSIM, MICHELLI D ESTEFANI e AIRTON PASSOS
DE SOUZA-.

25. PRESTAÇÃO DE CONTAS-1231/2001-GERALDO MON-
TANHER x GILMAR COSTA VAZ e outro- Em atendimento
ao ofício do Juízo deprecado providencie a parte requerente a
atualização do débito, juntando a conta geral. -Advs. REGINA
DE BARBARA DA SILVA, GILMAR COSTA VAZ e ANDRE-
ZA CRISTINA STONOGA-.

26. DECLARAÇÃO DE NULIDADE-1284/2001-SUPR &
SERV IMPORTACAO, COMERCIO E DISTRIBUICAO... e
outro x MALINOWSKI & ALENCAR LTDA- 1. Arquivem-se
os autos com as baixas e anotações necessárias. 2. Intime-se. -
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Advs. JULIENNE PEROZIN GAROFANI, CRISTIANO JOSE
BARATTO, NADIA JEZZINI e ANA CLAUDIA RHODEN-.

27. RESCISÃO CONTRATUAL-1291/2001-ABN AMRO AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARCIO ANSBACH
ZANETTI- Justifique o autor o pedido de fls. 102, porque a
apuração do débito não guarda relação com a tutela ora pleite-
ada que, em cognição sumária, perdeu seu objeto, tendo em
vista a procedência da ação revisional proposta pelo réu. Com
manifestação, voltem-me conclusos. Intime-se. -Advs. FABIA-
NA SILVEIRA e PAULO GUILHERME PFAU-.

28. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-1367/2001-BANCO DO
BRASIL S/A x FABRICA DE PARAFUSOS FENIX LTDA e
outros- 1. Defiro o pedido retro, de vista dos autos fora de car-
tório, pelo prazo de cinco dias. 2. Intime-se. -Advs. MAURI-
CIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA, AMAZONAS
FRANCISCO DO AMARAL, GLEUCIO ROGERIO BIGAISKI
SILVA e JULIANA ANDRESSA PAESE-.

29. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-164/2002-ORTEGA & LO-
PES IMOVEIS LTDA x PEDRO MARTYNHAK- (Fl. 185) 1.
Oficie-se às companhias de telefonia fixa e móvel, bem como à
Copel e Receita Federal, para que informem o atual endereço
da parte autora . 2. Intime-se. - Retirar os 6 ofícios expedidos
(R$ 42,00) e providenciar suas remessas. -Advs. DAPHNE
CORREIA CAMARA CANTO, BENEDITO RODRIGUES DE
ALMEIDA, JEAN MARCELO DE ALMEIDA e ROSIANE
FOLLADOR ROCHA EGG-.

30. INVENTÁRIO-721/2002-MARIA NAVARRO RUIS DA
SILVA x ESPOLIO DE OZIRE DA SILVA- 1. Deferido o pedi-
do de suspensão do feito por 180 dias.-Adv. ISLEI CEZAR
DOMINGUEZ-.

31. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-991/2002-SERVOPA AD-
MINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x BRAULI-
NO LUIZ PONTES FILHO- Aguarde-se a chegada da carta
precatória, conforme informação da parte autora de fls. 203/
204. 2. Intime-se. -Adv. GABRIEL ANTONIO HENKE N. DE
LIMA Fº-.

32. DEPÓSITO-1001/2002-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
REBESQUINI S/A TRANSPORTES- 1. Preparadas eventuais
custas remanescentes pelo autor, arquivem-se os autos com as
baixas e anotações necessárias. 2.Intime-se. -Advs. REGINA
TANIA BORTOLI, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
CA, OKSANDRO O. GONCALVES e RENATO HIDEO MA-
SUMOTO-.

33. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-1514/2002-CO-
MÉRCIO DE TECIDOS R. MANSUR LTDA x LENÇOIS
VETTORI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES e
outro- (Fl. 85) 1.Este Juizo não opera com o Sistema BACEN-
JUD. Porém, em caso como o presente, o Tribunal de Justiça já
determinou que a penhora deve ser feita por ofício dirigido ao
Banco Central do Brasil (BACEN). Então, oficie-se àquele
Orgão requisitando o bloqueio em eventual (ais) numerário (s)
existente(s) em conta(s) bancária(s) e aplicação(ções) da deve-
dora, até o valor de R$ 844,06 (oitocentos e quarenta e quatro
reais e seis centavos). 2.Para levantamento da quantia exequen-
da, deve a credora prestar caução suficiente e idônea, isto é,no
valor do saldo bancário a ser liberado (CPC, 475-O, III) 3. In-
time-se. - Retirar o ofício dirigido ao Banco Central (R$ 7,00)
e providenciar a remessa.-Adv. KÁTIA CRISTINE PUCCA
BERNARDI-.

34. DEPÓSITO-703/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
MARIA LAURINDO RODRIGUES-(Fl. 150) 1.No prazo co-
mum de dez dias, manifestem-se as partes indicando a possibi-
lidade de transação em audiência e alternativamente, sobre a
necessidade de produção de provas, justificando para cada
modalidade de meio probatório, o ponto controvertido que se
pretende elucidar. 2.Intime-se. -Advs. OKSANDRO O. GON-
CALVES, ANDREA HERTEL MALUCELLI, NOEL GARCEZ
FRANCA JUNIOR e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRAN-
CA-.

35. ORDINÁRIA-719/2003-GPM EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S/A e outro x ARIVANIR GONÇALVES PE-
REIRA- Dê-se “ciência” às partes do retorno dos autos da su-
perior instância. -Advs. AIRTON SAVIO VARGAS, SANDRA
MARA ABIL RUSS e MARCIA CALDAS VELLOZO MA-
CHADO-.

36. -989/2003-MARIA JÚLIA DE MEDEIROS MENEGOT-
TO x BANCO SAFRA S/A- 1. Sobre a proposta de honorários
periciais de fls. 215/216, bem como sobre as petições da parte
ré de fls. 217/219 e 221/222, manifeste-se a autora. 2. Intime-
se. -Advs. ANDREZZA MARIA BELTONI e LUIZ FERNAN-
DO BRUSAMOLIN-.

37. CAUTELAR INOMINADA-1253/2003-TRAÇÃO CO-
MÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA x PETROBRÁS DIS-
TRIBUIDORA S.A.- 1.Em juizo de retratação (CPC, 523, §
2°) mantenho a decisão agravada, de fls. 142. 2.Desta sorte,
determino permaneça retido nos autos o agravo, para dele co-
nhecer a egrégio Tribunal “ad quem”, por ocasião de eventual
apelo, preliminarmente, desde que para tal haja requerimento
da parte interessada. 3. Cumpra-se, portanto, falado ordinató-
ria. 4 . Intime-se . -Advs. AMARILIS VAZ CORTESI, JOSE
DANTAS LOUREIRO NETO e JULIO JACOB JUNIOR-.

38. CARTA DE SENTENÇA-1286/2003-OD LIO JOSÉ PE-
REIRA x HUHTAMAKI DO BRASIL LTDA- 1. Concedo o
prazo de cinco dias para manifestação da ré, consoante pedido
de fl. 328 . 2. Após, voltem-me conclusos para análise da peti-
ção de fls. 324/326. 3. Intime-se. -Advs. LUIZ ALBERTO
GONÇALVES, FLAVIO W. LINS, GENESIO FELIPE DE
NATIVIDADE, LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS,

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI e MARIA
AMELIA C. MASTROROSA VIANNA-.

39. EMBARGOS DE TERCEIRO-1320/2003-ARLEI DE JE-
SUS CARNEIRO SANTANA e outro x GABRIEL TAUFICK
NAME- 1. Defiro o pedido formulado à fl. 157. 2. Abra-se vis-
ta dos autos à parte embargada pelo prazo improrrogável de 5
(cinco) dias, mediante carga no livro próprio. 3. Intime-se. -
Advs. VANI SOKOLOVICZ RIBAS, OSMAR NODARI e LUIZ
FELIPE JANSEN DE M. NODARI-.

40. DECLARATÓRIA-1435/2003-TRAÇÃO COMÉRCIO DE
COMBUST VEIS LTDA x PETROBRÁS DISTRIBUIDORA
S.A.- 1.Em juizo de retratação (CPC, 523, § 2°) mantenho a
decisão agravada, de fls. 122. 2.Desta sorte, determino perma-
neça retido nos autos o agravo, para dele conhecer a egrégio
Tribunal “ad quem”, por ocasião de eventual apelo, preliminar-
mente, desde que para tal haja requerimento da parte interessa-
da. 3. Cumpra-se, portanto, falado ordinatória. 4 . Intime-se . -
Advs. AMARILIS VAZ CORTESI, JULIO JACOB JUNIOR e
FERNANDO WILSON DA ROCHA MARANHAO-.

41. DECLARATÓRIA-1526/2003-ROGÉRIO KIELTIKA x
TELEPAR CELULAR S/A- Parte ré, retirar o ofício (R$ 7,00)
e providenciar a remessa. -Advs. ANDREZZA MARIA BEL-
TONI e FABIULA SCHMIDT-.

42. EMBARGOS À EXECUÇÃO-1538/2003-ALBANO TEI-
XEIRA BUENO x MEDICRED - COOPERATIVA DE ECO-
NOMIA E CRÉDITO ... e outros- 1. Recebo o recurso de ape-
lação, de fls. 141/160, com duplo efeito (suspensivo e devolu-
tivo). 2. Dê-se vista à apelada para apresentar contra-razões em
quinze dias, querendo. 3. Após, remetam-se os autos ao egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as cautelas
de estilo e as homenagens deste juizo. 4. Intime-se. -Advs. ITO
TARAS e MAURICIO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA-.

43. DECLARATÓRIA-1578/2003-AAS FOMENTO MER-
CANTIL LTDA x STOCCO COMÉRCIO DE LÂMINAS E
MADEIRAS LTDA- (Fl. 157) 1.Trata-se de embargos de de-
claração opostos pela ré contra a sentença de fls. 147/151. Sus-
tenta a ré, que a decisão é omissa, nos termos contidos às fls.
153/156, aos quais por brevidade me reporto. É o relatório, em
apertada síntese. Decido. 2.Conheço dos embargos, porque tem-
pestivos, entretanto nego-lhes provimento, por não vislumbrar
omissão, contradição ou obscuridade no “decisum” combatido.
Nesse sentido, aliás, vale conferir: “O juiz não está obrigado a
responder todas as alegações das partes, quando já tenha en-
contrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obri-
ga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a
responder um a um todos os seus argumentos.” (RJTJESP 115/
207). Assim permanece a decisão tal como lançada. 3.Intime-
se. -Advs. SANDRA MARA S. TOMASONI, ROMERO SAN-
TOS LIMA JR., ARIVALDIR GASPAR e ETIENNE SABINO
DE ANDRADE-.

44. MONITÓRIA-21/2004-SOFTV DEO SOM E IMAGEM
LTDA x INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR CAMÕES-
Atento aos princípios do contraditório e da ampla defesa, opor-
tunizo à executada, pelo prazo de 05 dias, manifestação sobre
os termos da petição de fls. 173/174. Após, voltem-me. -Advs.
CELIO LUCAS MILANO, JOEL KRAVTCHENKO e IGOR
LUBY KRAVTCHENKO-.

45. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL-256/2004-FUNDA-
ÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF x BRAZ
APARECIDO DA COSTA-Retirar o ofício dirigido à Receita
Federal (R$ 7,00) e providenciar a remessa. -Advs. Paulo Fer-
nando Paz Alarcón, FREDERICH MARK ROSA SANTOS e
CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA-.

46. REVISÃO DE CONTRATO-498/2004-AQUATERRA
COM. DE CALÇADOS CONFEC. ARTIGOS ... e outro x
BANCO DO BRASIL S/A- (Fls.246) 1. A ré se insurgiu contra
a proposta de honorários periciais de fls. 237, tendo requerido
a diminuição da valor. O Sr. Perito apresentou manifestação às
fls. 241/242, mantendo a proposta apresentada. A ré, por sua
vez, requereu a substituição do expert, fls. 245. E O BREVE
RELATORIO. DECIDO. 1. A ré não apresentou nenhuma pro-
va capaz de demonstrar a abusividade na proposta apresentada
pelo Sr. Perito, tendo apenas feito alegações genéricas e sem
fundamentos concreto. 2. Diante disto, mantenho a proposta
apresentada pelo Sr. Perito e fixo os honorários periciais em
R$ 2.000,00 (dois mil reais). 3. Intime-se. - (Fl.258) 1.Defiro o
pedido formulado às fls. 254/257. 2.Promova a Serventia as
anotações necessárias, referentes aos substabelecimentos e pro-
curação de fls. 255/257. 3.Abra-se vista dos autos ao réu, pelo
prazo improrrogóvel de 5 (cinco) dias, mediante carga no livro
próprio. 4.Intime-se. -Advs. KARINE PEREIRA e GENESIO
FELIPE DE NATIVIDADE-.

47. REPARAÇÃO DE DANOS-601/2004-GILMAR CANDI-
DO DA COSTA x BRASILTELECOM S/A- 1. Manifeste-se o
autor sobre a petição de fls. 147/148, requerendo o que enten-
der de direito. 2. Intime-se. -Advs. MARCUS ELY SOARES
DOS REIS, ROSANE PABST CALDEIRA, ANA PAULA DO-
MINGUES DO SANTOS, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SILVIANI IWERSON BARONE, SANDRA REGINA RODRI-
GUES, ANA LUCIA RODRIGUES LIMA e JOAO LUIZ SCA-
RAMELLA FILHO-.

48. DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA-749/2004-MULTISHO-
PPING EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A e ou-
tros x CAMILA SIUFI ANDRÉ- 1.Considerando a certidão
de fl. 596- verso, revogo o despacho de fl. 596 e determino
a intimação dos procuradores renunciantes, para que com-
provem o cumprimento e art. 45 do CPC, bem como para
que indiquem o endereço da parte ré. 2. Ressalto que os pro-
curadores renunciantes continuarão respondendo pelos inte-
resses da parte ré até dez dias após o cumprimento do item
“1” acima. 3. Intime-se. -Advs. PEREGRINO DIAS ROSA
NETO, EDUARDO MELLO, ANA LETICIA DIAS ROSA,
CAROLINA FATIMA DE SOUZA ALVES e CARLOS AL-

BERTO FARRACHA DE CASTRO-.

49. -812/2004-THEREZA JULIATO CATAPLAN x BELMI-
RO DA RESSUREIÇÃO GOMES- 1. Da chegada dos autos a
este Juízo, manifestem-se as partes, requerendo o que entender
de direito. 2. Intime-se. -Advs. IVETE MARIA CARIBE DA
ROCHA e JOSE LINO MENEGASSI-.

50. -968/2004-SILVIO CESAR FERREIRA x BANCO ABN -
AMRO REAL S/A- (Fl. 194) 1. Diante da ausência de manifes-
tação, pelo autor, quanto à petição de fl. 190/191 e consideran-
do a ausência do depósito dos valores incontroversos, revogo a
medida liminar concedida às fls. 76/78. 2. Oficie-se aos órgãos
de restrição ao crédito para reativar as inscrições realizadas em
face do autor, por ocasião destes autos. 3. Intime-se. - Retirar
os 2 ofícios expedidos (R$ 14,00) e providenciar suas remes-
sas. -Advs. ENELMO ZAGO, VALERIA CARAMURU CICA-
RELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-.

51. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1090/2004-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ESTANISLAU KARASZOUSKI-(Fl.
93) 1.Este Juizo não opera com o Sistema BACEN-JUD. Po-
rém, em caso como o presente, o Tribunal de Justiça já deter-
minou que a penhora deve ser feita por ofício dirigido ao Ban-
co Central do Brasil (BACEN). Então, oficie-se àquele Orgão
requisitando o bloqueio em eventual (ais) numerário (s)
existente(s) em conta(s) bancária(s) e aplicação(ções) do deve-
dor, até o valor de R$ 5.344,84 (cinco mil, trezentos e quarenta
e quatro reais e oitenta e quatro centavos). 2.Para levantamento
da quantia exequenda, deve a credora prestar caução suficiente
e idônea, isto é,no valor do saldo bancário a ser liberado (CPC,
475-O, III) 3.Expeçam-se ofícios, inclusive ao Detran/PR vi-
sando o bloqueio judicial de eventual (ais) bem(s). 4. Intime-
se. - Retirar o ofício dirigido ao Banco Central (R$ 7,00) e
providenciar a remessa. -Adv. ADYR RAITANI JUNIOR-.

52. MONITÓRIA-1195/2004-GRACIA MARIA PEREIRA x
CLARENI MINOSSO- 1. Deferido o pedido de suspensão do
feito por 30 dias.-Adv. FARRAM BOUQUEZAM NETO-.

53. COMINATÓRIA-1327/2004-CONDOMÍNIO RESIDENCI-
AL PARAGUASSU x DALMORA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA- 1. Digam as partes se insistem na pro-
dução de prova oral, deferida em fl. 172. Com manifestação,
voltem-me conclusos os autos. Intime-se. -Advs. TANIA MARA
GARCIA COSTA, JOSAFA ANTONIO LEMES e MICHEL
LAUREANTI-.

54. -1376/2004-OSMAR NASCIMENTO COSTA x BANCO
DO BRASIL S/A- 1. Arquivem-se os autos com as baixas e
anoitações necessárias. 2. Intime-se. -Advs. VALKIRIA DE
LIMA GASQUES, VICTOR GERALDO JORGE, MIGUEL
FERNANDO RIGONI, ARLINDO MENEZES MOLINA, AU-
RELIO FERREIRA GALVAO, CARLOS ALBERTO STOPPA
e CARLOS MURILO PAIVA-.

55. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-95/2005-BANCO
SUDAMERIS BRASIL S/A x SENTINELA VIGILÂNCIA S/C
LTDA- 1. Considerando os documentos de fls. 106/111, defiro
a substituição da credora por Banco ABN Amro Real S/A, di-
ante da incorporação realizada. Anote-se na capa dos autos e
junto ao Distribuidor. 2. Para que seja oficiado à 20ª Vara do
Trabalho, consoante pedido de fl. 102, necessário que a credo-
ra informe o número dos autos que tramitam junto àquele jui-
zo, para que sejam extraídas as informações requeridas. 3.Inti-
me-se. -Advs. SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES,
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ e ALESSANDRO DONI-
ZETHE DE SOUZA VALE-.

56. CAUTELAR INOMINADA-152/2005-PAULO HENRI-
QUE DANIEL - FARMÁCIA x VIVO - GLOBAL TELECOM
S/A- 1.Notifique-se a credora, na pessoa de seu(sua) represen-
tante legal, para manifestar eventual interesse no prossegui-
mento do feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de ex-
tinção do processo (CPC, 267, Ill, e § 1°). 2.Intime-se.-Advs.
GABRIEL JOCK GRANADO, CARMEN GLORIA ARRIA-
GADA ANDRIOLI, MARIA AMELIA C. MASTROROSA VI-
ANNA e IVANA RIBEIRO DE S. MARCON-.

57. -194/2005-HELIO NEIVO PEREZ x BANCO PANAME-
RICANO S/A- (Fl. 64) 1. Oficie-se às companhias de telefonia
fixa e móvel, bem como à Copel e Receita Federal, para que
informem o endereço atual do autor. 2. Após, renove-se a inti-
mação de fl. 61, nos endereços fornecidos pelas empresas e
órgãos acima citados. 3. Intime-se. - Retirar os 6 ofícios expe-
didos (R$ 42,00) e providenciar suas remessas. -Adv. MAY-
LIN MAFFINI-.

58. EMBARGOS À EXECUÇÃO-207/2005-DULCILENE
GONÇALVES FERREIRA DA SILVA x HERM NIA PIETRO-
BON DE SOUZA- 1. Em exercício do juízo de retratação,
motivado pela interposição do agravo retido de fls. 51/55, te-
nho por bem em manter a decisão agravada po seus próprios
fundamentos, pois as razões do inconformismo não demons-
tram argumentos ou fato que possam modificar a decisão agra-
vada (fl. 149). 2. Intime-se. -Advs. MARINA MANGINI e
MARCOS JOSE DE PAULA-.

59. DEPÓSITO-660/2005-FUNDO DE INV.EM
DTO.CREDITÓRIOS PCG-BRASIL MULTIC. x MAURICIO
DOS REIS-Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
autora o pagamento das custas relativas as despesas com A.R.,
no valor de R$ 17,00. -Advs. Daniel Barbosa Maia, Guilherme
Babora do Carvalhal e ADONIRAN PEDROSO DE OLIVEI-
RA-.

60. ORDINÁRIA DE COBRANÇA-708/2005-JOSÉ DE JESUS
SANTOS x BANCO BRADESCO S/A- (Fl. 89) 1.Trata-se de
embargos de declaração opostos pela ré contra a sentença de
fls. 81/84. Sustenta a ré, que a decisäo é omissa, nos termos
contidos às fls. 86/87, aos quais por brevidade me reporto. É o
relatório, em apertada síntese. Decido. 2.Conheço dos embar-
gos, porque tempestivos, entretanto nego-lhes provimento, por

não vislumbrar omissão, contradição ou obscuridade no “deci-
sum” combatido. Nesse sentido, aliás, vale conferir: “O juiz
não está obrigado a responder todas as alegações das partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por
elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumen-
tos.” (RJTJESP 115/207). Assim permanece a decisão tal como
lançada. 3.Promova a Serventia as anotações necessárias refe-
rentes à procuração de fls. 88 e verso. 4.Intime-se. -Advs. GER-
SON REQUIAO e Marlúcio Ledo Vieira-.

61. PRESTAÇÃO DE CONTAS-730/2005-JULIO CEZAR
SANTOS SCHUNEMANN x HSBC BANK BRASIL - BAN-
CO MÚLTIPLO- 1. Manifeste-se a ré, em 10 (dez) dias, sobre
a prestação de contas apresentada pelo autor às fls. 516/590. 2.
Intime-se. -Advs. HEROLDES BAHR NETO, ELIZANGELA
MARIA NOGOZEKI, EDSON FERNANDES JUNIOR e DOU-
GLAS DOS SANTOS-.

62. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-763/2005-ENY
MARGARIDA ARTUSO x MÁRIO ANTONIO MONTRUC-
CHIO- 1. Deferido o pedido de suspensão do feito por 180
dias.-Adv. LAURI JOAO ZAMBONI-.

63. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-959/2005-PANAMERICA-
NO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x MARCILEI RI-
BEIRO DA SILVA- 1. Deferido o pedido de suspensão do feito
por 180 dias.-Adv. TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-.

64. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1077/2005-ANTONIO DE
ALCANTARA FARRAN x CLEUSA ALBERTI e outro-Mani-
feste-se o autor sobre o ofício da Delegacia da Receita Federal,
conforme certidão de fls.88 verso. -Adv. NELSON ANTONIO
GOMES JUNIOR-.

65. EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL-1159/2005-GIL-
SON MIRANDA DA ROCHA JUNIOR e outro x ANDRÉ LUIZ
MERMER REBONATO e outro- 1. Em face do advento da Lei
n° 11.232/2005, intimem-se as partes rés na pessoa de seus re-
presentantes legais, para efetuar o pagamento apontado à fl.83
(R$ 15.669,15), no prazo de 15 quinze) dias, sob pena de inci-
dência de multa de 10% sobre o montante (inteligência do art.
475-J do CPC) 2. Intime-se. -Advs. RENATO ANTUNES VI-
LLANOVA, RIVADAVIA ANTENOR PROSDOCIMO e ADRI-
ANO NOGUEIRA-.

66. COBRANÇA-1380/2005-INARA MEYENBERG CUNHA
x FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL - SIS-
TEL- (Fl. 349) Vistos e etc. 1.Defiro o pedido de denunciação
da lide à FUNDACÃO 14 DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, com
sede no Setor Comercial Norte, Quadra 3, Bloco A, Térreo,
Loja 1 (CEP 70.713-000) - Brasilia, DF, formulado pela ré, na
contestação de fls. 44/68. Sobresto o curso do processo por 30
(trinta) dias e ordeno a citação da litisdenunciada, no mesmo
trintidio (CPC, 72, § 1°, letra “b”). 2.Expeça-se carta com ARMP
e cite-se-á, portanto. Façam-se constar as advertências dos arts.
75, I, II e III; 285, 297 e 319 todos do CPC. 3. Intime-se. - Com
base no art. 19 do CPC, providencie a parte ré o pagamento das
custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$ 18,15. -
Advs. DIEGO MARTINS CASPARY, SORAYA LOPES GON-
CALVES, Andre Luiz Proner e ADROALDO JOSE GONCAL-
VES-.

67. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS-1415/2005-S
LVIO ROBERTO SANTOS NEVES x IVO ANTÔNIO ENDRE-
(Fl. 105) 1. Cite-se o réu por meio de carta com aviso de rece-
bimento, nos endereços fornecidos pelos ofícios de fls. 94, 99
e 100 e no endereço fornecido pela parte à fl. 104. 2. Intime-se.
- Fica a parte autora intimada a retirar a Carta de Citação com
A.R. e providenciar sua postagem. -Adv. APARECIDO SOA-
RES DE ANDRADE-.

68. DEPÓSITO-71/2006-BANCO FINASA S/A x JOSÉ PE-
DRO EZEQUIEL-1. Deferido o pedido de suspensão do feito
por 60 dias. -Advs. ROSIANE APARECIDA MARTINEZ,
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIANO BELLI-
NATI GARCIA PEREZ e JULIANE CRISTINA CORRÊA DA
SILVA-.

69. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-84/2006-BANCO
ITAÚ S.A. x ESPÓLIO DE FLÁVIO DAS CHAGAS LIMA-
(Fl. 82) 1. Lavre-se o termo de penhora sobre o bem indicado
pela devedor, conforme pedido retro. 2. Após, certifique-se para
averbação da constrição à margem da matrícula do imóvel . 3.
Intime-se. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS e ADRIANA MUSSAK TIMÓTEO-.

70. EMBARGOS À EXECUÇÃO-109/2006-TRAÇÃO CO-
MÉRCIO DE COMBUST VEIS LTDA e outros x PETROBRÁS
DISTRIBUIDORA S/A- 1.Em juizo de retratação (CPC, 523, §
2°) mantenho a decisão agravada. 2.Desta sorte, determino per-
maneça retido nos autos o agravo, para dele conhecer a egrégio
Tribunal “ad quem”, por ocasião de eventual apelo, preliminar-
mente, desde que para tal haja requerimento da parte interessa-
da. 3. Cumpra-se, portanto, falado ordinatória. 4 . Intime-se . -
Advs. AMARILIS VAZ CORTESI, FERNANDO WILSON DA
ROCHA MARANHAO, JULIO JACOB JUNIOR e JOSE DAN-
TAS LOUREIRO NETO-.

71. EMBARGOS À EXECUÇÃO-331/2006-ECORA S/A-EM-
PRESA DE CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO e outro x
EVERSON VIDAL DE OLIVEIRA- Sobre os termos da peti-
ção de fls. 53 e documentos que a acompanham, manifeste-se o
embargado, em 05 dias. Após, voltem-me conclusos os autos.
Intime-se. -Advs. LINCOLN TAYLOR FERREIRA e ELIANA
MEIRA NOGUEIRA-.

72. IND. DANOS MORAIS e MATERIAIS-349/2006-MARA
CRISTINA VIEIRA FERREIRA e outro x TAM LINHAS AÉ-
REAS S/A- 1. Recebo o recurso de apelação interposto às fls.
235/250, em seu duplo efeito. 2. Intime-se o apelado para apre-
sentar contra-razões, em 15 (quinze) dias. 3. Após, remetam-se
os autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as
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anotações e homenagens de estilo. 4. Intime-se. -Advs. CAR-
LOS EDUARDO V. RIBEIRO e JULIANE ZANCANARO
BERTASI-.

73. REPARAÇÃO DE DANOS-696/2006-GERALDO FERREI-
RA DOS SANTOS x PRICILA LECINK- 1. Suprindo a omis-
são reconhecida em fls. 325, passo à análise do pedido de de-
nunciação da lide da seguradora Bradesco Seguros S/A. O pe-
dido, tal como feito, não pode ser acolhido. O autor não tem
interesse processual em postular a denunciação da lide da se-
guradora da ré. Primeiro, porque o instituto da denunciação
visa resquardar direito de regresso e quem eventualmente terá
direito de regresso nos autos será a ré, não podendo o autor
postular, em nome próprio, o direito que assiste à ré, Segundo,
porque se a seguradora vier a juízo e houver procedência do
pedido, o autor não poderá exigir a obrigação diretamente dela,
se não da ré. Assim, indefiro o pedido de denunciação da lide.
Defiro, tão somente, o pedido de notificação da seguradora para
que tome ciência da presente demanda. Expeça-se carta de no-
tificação da seguradora BRADESCO SEGUROS S/A. 2. Inti-
me-se. -Advs. ALEXANDRE RECH e LUIZ FERNANDO
ZORNIG FILHO-.

74. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO-963/2006-NEURI SEBASTI-
ÃO PACHECO x BRASIL TELECOM S/A- Recebo o recurso
adesivo de fls. 124/130. Vista à parte contrária para, no prazo
de quinze dias, apresentar contra-razões, querendo. Após, re-
metam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, com as cau-
telas de estilo e nossas melhores homenagens. Intime-se. -Advs.
GIANCARLO RODRIGUES MINO, MARCIO JOSE BARCE-
LLOS MATHIAS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, TERESA
ARRUDA ALVIM WAMBIER, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e MARIA LUCIA LINS C. DE MEDEI-
ROS-.

75. DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO-967/
2006-TEREZINHA DA CONCEIÇÃO CARDOSO x BRASIL
TELECOM S/A-(fls.105) 1. Contadas e preparadas as custas
remanescentes, voltem os autos conclusos para homologação
do acordo noticiado. 2. Intime-se. Preparar: R$ 286,86. -Advs.
MUMIR BAKKAR, ANA PAULA RODRIGUES, ANA PAU-
LA DOMINGUES DOS SANTOS, Paulo Branco, CAMYLLA
DO ROCCIO KALED CAMELO e Marcia Fernandes Bezerra-
.

76. MONITÓRIA-1069/2006-ARAUCÁRIA ADMINISTRA-
DORA DE CONSÓRCIOS LTDA x SILVANA MARTINS PUS-
CH- 1. À credora, para requerer o que entende de direito para
prosseguimento do processo. 2. Intime-se. -Advs. LUIZ AL-
CEU GOMES BETTEGA, Clélia Maria da Gama B. de S. Bet-
tega e Janaina Feliciano F. Aksenen-.

77. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1145/2006-BRADESCO
LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x DIEL
ELEMENTOS LTDA- 1. Arquivem-se os autos com as baixas e
anotações necessárias. 2. Intime-se. -Advs. NELSON PASCHO-
ALOTTO e LAERT DE OLIVEIRA PEREIRA-.

78. SUMÁRIA DE COBRANÇA-1156/2006-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO CANDIDO PORTINARI x ROSALVO GOMES-
Retirar os 2 ofícios (R$ 14,00) e providenciar as remessas. -
Adv. JOSE EDUARDO GRITTES MANZOCHI-.

79. MONITÓRIA-1186/2006-PUBLICAR DO BRASIL LISTAS
TELEFÔNICAS LTDA x SILVALINO PROCÓPIO NETO- Com
base no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pagamen-
to das custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$
31,00, custas cotadas na contra capa dos autos. -Adv. NESTOR
TEODORO DA SILVA-.

80. MONITÓRIA-1355/2006-MAXXICRÉDITO ATIVOS E
SERVIÇOS S/C LTDA x JOÃO ABDOL ABRAHIM e outro-
1. Contadas e preparadas as custas remanescentes, voltem-me
os autos conclusos para extinção. 2. Intime-se. - Preparar cus-
tas cotadas na contra capa dos autos R$ 8,82. -Advs. MANIF
ANTONIO TORRES JULIO e DIVALMIRO OLEGARIO
MAIA PEREIRA-.

81. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-1434/2006-B.V.
FINANCEIRA S.A. C.F.I. x ANDRE SILVEIRA DEL SANTO-
(Fl. 35) 1.Defiro o pedido de fl. 34, formulado pela autora.
Expeçam-se cartas de citação, com AR, para os endereços in-
formados à fl. 34, conforme requerido. 2.Intime-se. - Com base
no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pagamento das
custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$ 15,63. -
Advs. KARINE CRISTINA DA COSTA e DANIELE DE
BONA-.

82. DECLARATÓRIA DE NULIDADE-1461/2006-RICARDO
MADALOZZO x ETOILE DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS
LTDA-(Fl. 159) 1.No prazo comum de dez dias, manifestem-se
as partes indicando a possibilidade de transação em audiência
e alternativamente, sobre a necessidade de produção de provas,
justificando para cada modalidade de meio probatório, o ponto
controvertido que se pretende elucidar. 2.Intime-se. -Advs.
Rodrigo Tagliari Helbling e ADILSON DE CASTRO JUNI-
OR-.

83. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO-1493/2006-
FLORIANI INCORPORAÇÃO E ADM. DE IMÓVEIS LTDA
x GUILHERME SCHEWTSCHIK - FIRMA INDIVIDUAL e
outros- 1. O feito comporta julgamento antecipado, nos termos
do artigo 330, I do CPC. 2. Contadas e preparadas eventuais
custas remanescentes, voltem-me os autos conclusos para sen-
tença. 3. Intime-se. - Preparar custas cotadas na contra capa
dos autos R$ 29,54. -Advs. MARCELO ANTONIO OHRENN
MARTINS, ADRIANO DE OLIVEIRA e MARCELO DE OLI-
VEIRA-.

84. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-61/2007-JAIR LEN-
ZI x JARBAS FOLIGNE REQUENA- (Fl. 67) 1. Defiro, por
ora, o pedido formulado em fl. 65, consignando que o pedido
de penhora em cotas, formulado em fls, 51/52, será apreciado

posteriormente, em caso de ineficácia da penhora on-line ou
sua insuficiência. 2. Oficie-se ao Banco Central solicitando que
se proceda o bloqueio em eventuais numerários existentes na(s)
conta(s) bancária(s) e aplicação(ões) do executado, até o valor
do débito. 3. Com resposta, voltem-me conclusos. 4. Intime-se.
- Retirar o ofício (R$ 7,00) e providenciar a remessa. -Advs.
MICHEL KNOLSEISEN, Ricardo Francisco Ruani e Eldemir
de Oliveira-.

85. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-167/2007-BANCO
BRADESCO S/A x OSCAR BORGIS DE ALMEIDA- Intime-
se o Dr. Nelson Paschoalotto para que compareça em cartório a
fim de subscrever a petição de fls. 31/35, porque apócrifa. Cum-
prida a determinação, voltem-me conclusos os autos. Intime-
se. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

86. DEPÓSITO-191/2007-BANCO PANAMERICANO S/A x
CARLOS ALBERTO PORTO- Com base no art. 19 do CPC,
providencie a parte autora o pagamento das custas relativas as
despesas com A.R., no valor de R$ 16,00. -Advs. KARINE
CRISTINA DA COSTA e DIEGO RUBENS GOTTARDI-.

87. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-211/2007-UNION
HOTELEIRA LTDA x SAMIR KALKMANN- 1. Concedo o
prazo de quinze dias para apresentação do endereço do deve-
dor, conforme pleito retro. 2. Intime-se. -Adv. ROBSON JOSE
EVANGELISTA-.

88. MONITÓRIA-320/2007-BRASIL TELECOM S/A x AU-
DIPLAY ENTRETENIMENTO LTDA-1.Especifiquem as par-
tes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, quais as provas que,
efetivamente, pretendem produzir em abono de suas teses, guar-
dando pertinência, e demonstrando a relevância daquelas que
eventualmente indicarem, com a matéria em disceptacão, sob
pena de indeferimento. 2. Intime-se. -Advs. LUCIANO HINZ
MARAN, ALCEU RODRIGUES CHAVES, LUIS CESAR ES-
MANHOTTO e JULIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA-.

89. COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO-358/2007-ÁULIO
COSTA ZAMBENEDETTI x FRANCISCA NILDA ALVES e
outro-Retirar os 4 ofícios expedidos (R$ 28,00) e providenciar
suas remessas. -Adv. DINO ZAMBENEDETTI-.

90. REGISTRO DE TESTAMENTO-365/2007-CATARINA
TABORDA RIBAS e outro x GLAIRA MENDES DE ALMEI-
DA- Compareça a testamenteira a fim de firmar o termo de fls.
53, e livro. - Retirar o ofício (R$ 7,00) e providenciar a remes-
sa. -Adv. VITORIO KARAN-.

91. ORDINÁRIA-490/2007-CIRLEI DONIN x BANCO ITAÚ
S/A- (Fl. 64) 1.Especifiquem as partes, no prazo comum de 5
(cinco) dias, quais as provas que, efetivamente, pretendem pro-
duzir em abono de suas teses, guardando pertinência, e demons-
trando a relevância daquelas que eventualmente indicarem, com
a matéria em disceptacão, sob pena de indeferimento. 2. Inti-
me-se. -Advs. SAMANTHA SADE, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-.

92. REVISÃO DE CONTRATO-519/2007-LUIZ CARLOS
SABATKE e outro x BANCO ITAÚ S/A-(Fl. 45) 6. Encerrada
a fase postulatória, intimem-se as partes para, no prazo comum
de dez dias, manifestarem-se indicando a possibilidade de tran-
sação em audiência e alternativamente, sobre a necessidade de
produção de provas, justificando para cada modalidade de meio
probatório, o ponto controvertido que se pretende elucidar. 7.
Intime-se. -Advs. ERLON DE FARIA PILATI, VALERIA CA-
RAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON FERRAZ-
.

93. PRESTAÇÃO DE CONTAS-780/2007-FRANCISCA LO-
PES DOS SANTOS x BANCO ITAÚ S/A- (Fl. 42) 1.Ciente da
decisão do recurso de agravo de instrumento de fls. 35/38. 2 .
Anote-se que foi concedida a justiça gratuita à autora, confor-
me determinado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.
3. Cite-se a ré para prestar contas, em cinco dias, nos termos do
pedido inicial, ou para apresentar contestação, no mesmo pra-
zo (art. 915, do CPC) . 4.Intime-se. - Fica a parte autora inti-
mada a retirar a Carta de Citação e Intimação com A.R. e pro-
videnciar sua postagem. -Adv. MAURO SERGIO GUEDES
NASTARI-.

94. COBRANÇA-785/2007-ANTONIO ZANINI x HSBC
BANK BRASIL S.A - BANCO MÚLTIPLO- 1. Recebo a peti-
ção de fls. 36/37 como emenda da inicial, sendo que desta fica
fazendo parte integrante, para todos os efeitos legais. Anote-se
o novo valor atribuído a causa (R$ 125.641,33). 2. Intime-se o
autor para complementação da taxa do FUNREJUS. 3. Cite-se
o réu para responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze)
dias, ficando ciente de que se presumirão aceitos como verda-
deiros os fatos que, articulados, permanecerem sem contesta-
ção, tipificando-se a revelia (CPC, 285, 297 e 319). (...) -Adv.
OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR-.

95. COBRANÇA-822/2007-ANGÉLICA FURTADO ROBERT
e outros x BANCO BRADESCO S.A.- 1. Ciente da decisão
que deferiu a gratuidade processual aos autores (fls. 82/86).
Promovam-se as anotações necessárias. 2. Designo audiência
de conciliação para o dia 18/7/2008 às 15 horas. 3. Cite-se e
intime-se a ré, na pessoa de seu representante legal, para com-
parecer ao ato designado, acompanhada de advogado regular-
mente constituída, a fim de apresentar defesa, sob pena de se-
rem considerados verdadeiros os fatos afirmados pelo autor na
petição inicial (arts. 285 e 319, do CPC). 4. Intime-se. -Adv.
GEANDRO LUIZ SCOPEL-.

96. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-882/2007-MARIA
IZABEL HRYNJYCSYN x CARLOS ALBERTO TEDESCHI
e outros-(Fls. 283) 1.Defiro o pedido de fl. 282, formulado pela
requerente. 2.Determino, por primeiro, o desentranhamento da
petição de fls. 915 e depósito de fls. 916 e verso, acostados
erroneamente à fl. 914, nos autos de indenização n.° 1.334/
1998. Após, determino a “juntada” nestes autos. 3.Depois, ex-
peça-se alvará em nome da procuradora da requerente (Maria

Rita de Cassia Arias Quaesner - OAB/PR 27.177), para levan-
tamento da quantia de R$1.750,00 (mil, setecentos e cinqüenta
reais), depositada pelos réus Ezequiel Portella e Carlos Augus-
to Moreira Moreira Júnior, mediante recibo nos autos. 4.Inti-
me-se. - Fica a Dra. Maria Rita de Cassia Arias Quaesner inti-
mada a retirar o alvará n.º 233/07, expedido nos autos, bem
como a recolher custas da escrivania, referente a sua expedição
R$ 7.00. -Advs. MARA RITA DE CASSIA ARIAS QUAES-
NER, ANTONIO CELSO C. DE ALBUQUERQUE, AFONSO
PROENCO BRANCO FILHO, EDGARD CAVALCANTI AL-
BUQUERQUE NETO, HILDEGARD TAGGESSEL GIOSTRI,
JOSEMAR PERUSSOLO e CLEITON SACOMAN-.

97. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO-883/2007-BRUNA
SPEZIA x BV FINANCEIRA S.A CRÉDITO, FINANC. E IN-
VESTIMENTO- l.Ciente o agravo de instrumento interposto.
Mantenho o a decisão por seus próprios fundamentos. 2. Da
chegada de ofício do Tribunal de Justiça do Paraná, informe-se
ao Exmo. Sr. Relator que a decisão foi mantida e que o agra-
vante cumpriu o art. 526 do CPC. 3. Intime-se. -Adv. Carlos
Eduardo Scardua-.

98. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIÁRIA-990/2007-BANCO
SANTANDER BANESPA S.A. x ANTONIO ELOY DE OLI-
VEIRA- Retirar os 8 ofícios expedidos (R$ 56,00) e providen-
ciar suas remessas.-Adv. BLAS GOMM FILHO-.

99. IND. DANOS MORAIS e MATERIAIS-1049/2007-ABBUD
AISSUM x GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA e outro-
1. Recebo a petição de fls. 88/89 como emenda da inicial sendo
que desta fica fazendo parte integrante, para todos os efeitos
legais. Anote-se o novo valor atribuído à causa (R$ 33.800,00)
2. Intime-se o autor para complementação das custas processu-
ais e taxa do FUNREJUS. 3. Citem-se as rés, na pessoa de seus
representantes legais, para responder à ação, querendo, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, ficando ciente de que se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos que, articulados, permane-
cerem sem contestação, tipificando-se a revelia (CPC, 285, 297
e 319) 4. Juntada a contestação, manifeste-se a parte autora no
prazo de até 10 dias. (...) - Com base no art. 19 do CPC, provi-
dencie a parte autora o pagamento das custas relativas as des-
pesas com A.R.s, no valor de R$ 30,00. -Adv. IVO BERNAR-
DINO CARDOSO-.

100. REINTEGRAÇÃO DE POSSE-1088/2007-CIA. ITAULE-
ASING DE ARREND. MERCANTIL-GRUPO ITAÚ x RAFA-
EL DOS SANTOS LEAL- (Fl. 29) 1.Defiro, em termos, os pe-
didos formulados às fls. 25/26, pela autora. Expeçam-se ofíci-
os, inclusive ao DETRAN/PR, autorizando o bloqueio do veí-
culo, objeto da lide, vedando a transferência. 2Já o pedido de
expedição de ofício aos Comandos-Gerais das Polícias Rodo-
viarias Federal e Estadual, além de inusitado, tal pretensão des-
merece provimento, porque tendo em conta que jurisdição, em
sentido lato, significa a própria medida da competência do Ju-
ízo, e, deferi-la implicaria na expedição de ordem deste, para
cumprimento em juízos ou comarca diversas, somente admissí-
vel mediante a utilização de carta precatória. Portanto, tal cir-
cunstância esbarra na falta de amparo legal. Daí indefiro o re-
querido. 3.Intime-se. - Retirar os 2 ofícios expedidos (R$ 14,00)
e providenciar suas remessas. -Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-.

101. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1182/2007-ACO
MINERAÇÃO LTDA x JOSÉ MESSIAS WALKER- (Fl. 37) 1.
Oficie-se ao Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de
Chopinzinho-PR, para que seja alterado o objeto da providên-
cia deprecada, ou seja, a ser cumprida citação do executado
José Messias Walker, nos termos do pedido de fls. 33/34. 2.
Intime-se. - Retirar o ofício (R$ 7,25) e providenciar a remes-
sa. -Adv. CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO-.

102. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS-1196/2007-MUSME
MACHADO VIEIRA x BANCO BRADESCO S/A- Com base
no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pagamento das
custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$ 15,21.-
Adv. EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS-.

103. -1234/2007-ANTONIO CRUZ MEIRA x BANCO BV- 1.
A antecipação dos efeitos da tutela já foi deferida às fls.52/55.
2. Não pode, agora, a parte autora modificar os depósitos auto-
rizados, por ações da Companhia Vale do Rio Doce, até porque
a decisão foi no sentido de consignação em dinheiro. Cumpra-
se, portanto, a decisão tal como deferida, sob pena de revoga-
ção. 2. Intime-se. -Adv. Carlos Basílio Correa-.

104. DESPEJO C/C COBRANÇA-1236/2007-COMPANHIA
BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA x AUTO POSTO
EVEREST LTDA e outros-1.Recebo a petição e documento de
fls. 30/31 como emenda da inicial, sendo que desta fica fazen-
do parte integrante para todos os efeitos legais, inclusive cópia
da petição deverá acompanhar a peça inaugural, como contra-
fé. 2.Designo o dia 07/04/2008, às 13h30, para audiência, a
que deverão comparecer as partes. 3.Na audiência será tentada
a conciliação e os réus poderão apresentar defesa (s), por inter-
médio e acompanhados de advogado(a)(s), fazendo o depósito
do róis de suas testemunhas. 4.Na mesma audiência será deci-
dido sobre a produção de provas, designando-se outra data para
a instrução, se necessário. (...) -Adv. MARCELO CLEMENTE
BASTOS-.

105. ORDINÁRIA-1259/2007-GRAFIT CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA x AAPA COMÉRCIO DE PEÇAS
E EQUIPAMENTOS LOCAÇÃO LTDA-Com base no art. 19
do CPC, providencie a parte autora o pagamento das custas
relativas as despesas com A.R., no valor de R$ 15,42. -Adv.
EUCLIDES DE LIMA JÚNIOR-.

106. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL-1358/2007-AZ IMÓVEIS
LTDA x TERRIMAR DE DEUS- (Fl. 25) 1.Indefiro o pedido
de notificação do requerido por edital, porque, primeiro, e pre-
ciso esgotar todos os meios, visando a localização da parte,
sem sucesso. Tal situação não está perfeitamente delineada nos
autos. Assim, determino a expedição de ofícios aos organismos

e estabelecimentos de costume, visando obter o endereço de
Terrimar de Deus. 2.Cumpra-se e aguarde-se, por 30 (trinta)
dias. 3.Após, tornem-me conclusos. 4.Intime-se. - Retirar os 7
ofícios expedidos (R$ 49,00) e providenciar suas remessas.-
Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-.

107. REGISTRO DE TESTAMENTO-1378/2007-JOÃO GO-
MES DE MACEDO x CELINA DALL´STELLA DE MACE-
DO- Compareça o testamenteiro João Gomes de Macedo a fim
de firmar termo de fls.20. - Retirar o ofício R$ 7,00. -Adv.
Eduardo Krevieski-.

108. IND. DANOS MORAIS e MATERIAIS-1400/2007-ZA-
CARIAS CIARLO x NILVIA HELENA GONÇALVES AISSUM
- ME- (Fl. 30) 1.Recebo a petição e documento de fls. 28/29
como emenda da inicial, sendo que desta ficam fazendo parte
integrante, para todos os efeitos legais, inclusive cópia da peti-
ção deverá acompanhar a peça inaugural, como contrafé, quan-
do do ato citatório. 2.Defiro a gratuidade da Justiça ao autor,
nos termos e sob as penas da Lei n° 1.060/50, nomeando-lhe
patrono o signatório da inicial, independentemente de paga-
mento de honorários advocatícios. 3.Cite-se a ré, na pessoa de
seu representante legal, para responder à ação, querendo, no
prazo de 15 (quinze) dias, pois presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos que, articulados, permanecerem sem con-
testação, tipificando-se a revelia da demanda, então confessa
(CPC, 285, 297 e 319). - Fica a parte autora intimada a retirar
a Carta de Citação com A.R. e providenciar sua postagem.-
Adv. JORGE DURVAL DA SILVA-.

109. REPARAÇÃO DE DANOS-1450/2007-CARRIER VEÍ-
CULOS LTDA x DOMINGOS AUGUSTO REBELLO FER-
REIRA NETO-1.Recebo a petição de fls. 48/49 como emenda
da inicial, sendo que desta fica fazendo parte integrante para
todos os efeitos legais, inclusive cópia da mesma deverá acom-
panhar a peça inaugural quando do ato citatório, como contra-
fé. 2.Designo o dia 27/6/2008, às 14h, para audiência, a que
deverão comparecer as partes. 3.Na audiência será tentada a
conciliação e a ré poderá apresentar defesa, por intermédio e
acompanhada de advogado(s), fazendo o depósito do rol de suas
testemunhas. 4.Na mesma audiência será decidido sobre a pro-
dução de provas, designando-se outra data para a instrução, se
necessário. (...) -Advs. MARCELO DE BORTOLO e FILIPE
ALVES DA MOTA-.

110. ORDINÁRIA DE REVISÃO CONTRATUAL-1468/2007-
INSTALO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA x BAN-
CO ITAÚ S/A- 1.Indefiro o pedido de emenda da petição inici-
al, formulado pela autora, à fl. 143, tendo em vista que a carta
de citação à ré já foi expedida, conforme se vê em fl. 142.
Logo, o pleito esbarra na norma cogente expressa no artigo
264, “caput”, do Código de Processo Civil. 2.Intime-se. - Com
base no art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pagamen-
to das custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$
15,21. -Adv. MARCELO LUIZ DREHER-.

111. MANUTENÇÃO DE POSSE-1501/2007-THEREZINHA
DE ABREU RIBAS x NICOLAU ISSAMU NISHI-A fim de
melhor apreciar a concessão dos benefícios da gratuidade, de-
termino ao autor que junte comprovante atual de renda e as 03
últimas declarações de seu imposto de renda. Intime-se. -Advs.
Thiago Ricardo D. Ribeiro e PETRUS TYBUR JUNIOR-.

112. REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO-1529/2007-
SÉRGIO PACHECO e outro x BANCO SUDAMERIS S.A.-
(Fl. 175/176) 1. Pretendem os autores antecipação parcial dos
efeitos da tutela para o fim de determinar ao réu que se abste-
nha de inscrever seus nomes em órgãos de restrição ao crédito.
Em análise do pedido, frente aos argumentos e elementos dos
autos, tenho que merece deferimento. É entendimento pacífico
que, havendo ação que busca discutir o débito que possa origi-
nar a inscrição, a anotação torna-se indevida, mas há que se
ater à existência de mais dois requisitos, quais sejam, a susten-
tabildade dos argumentos apresentados na inicial, frente ao
entendimento hodierno jurisprudencial, eo depósito dos valo-
res que a parte autora entende incontroverso. (...) 3. Assim,
com esteio no art. 273, I e § § 1° e 2°, do CPC, antecipo,
parcialmente, os efeitos da tutela pretendida, à vista da prova
escrita já produzida e, por conseguinte, determino ao réu que
se abstenha de apontar o nome dos autores dos cadastros do
SERASA e dernais órgãos arquivistas, até ulterior delibera-
ção deste Juízo, com o registro de que poderá ser revogada ou
modificada a qualquer tempo, pois decisão transitória. Caso a
inscrição já tenha ocorrido, o que deverá ser provado docu-
mentalmente, determino a exclusão do nome dos autores das
respectivas listas de maus pagadores. Daí, oficie-se para o
desiderato, Expeça-se carta de intimação da liminar. 4. Quan-
to ao pedido de suspensão da movimentação da conta, com
abstenção de lançamentos de débitos, tenho que não merece
deferimento, porque, em caso de procedência do pedido, os
valores serão revistos e os excessos expurgados, não havendo
prejuízo ou, pelo menos, ameaça de prejuízo à parte autora.
5. Cite-se o réu, na pessoa de seu representante legal, para
responder à ação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias,
ficando ciente de que se presumirao aceitos como verdadeiros
os fatos que, articulados, permanecerem sem contestação, tipi-
ficando-se a revelia (CPC, 285, 297 e 319). (...) - Com base no
art. 19 do CPC, providencie a parte autora o pagamento das
custas relativas as despesas com A.R., no valor de R$ 15,63. -
Adv. Maria Anardina Paschoal da Silva-.

113. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJ.-1547/2007-HER-
MES LUCIO DOS SANTOS x GETÚLIO MARCIO ADÃO
QUEMBA e outro- (Fl. 87) Avoquei estes autos para o fim de
suspender o despacho de fl. 86, isto porque, na exordial, o exe-
qüente postulou pedido de expedição de ofícios a fim de en-
contrar os endereços dos executados. Assim, antes de cumprir
o despacho exarado em fl. 86, faz-se mister buscar o endereço
dos devedores, na forma postulada. Então, oficie-se como re-
querido. Intime-se. - Retirar os 8 ofícios expedidos (R$ 56,00)
e providenciar suas remessas. -Adv. DANIELE DIAS DOS
REIS-.
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114. COBRANÇA-1552/2007-JOSÉ FRANCISCO DOS SAN-
TOS e outro x ITAÚ SEGUROS S/A- 1.Considerando que “pro-
testo” pela produção de todas as provas em direito admitidas
não significa o mesmo que requerimento, deve a parte interes-
sada formular, adequadamente, os requerimentos, de sua pos-
tulação. Com efeito, no direito instrumental, a organicidade e a
dinâmica que lhe são inerentes obstaculizam o retorno a fase
ultrapassada... (...)” Daí porque devem os autores, na petição
inicial, indicar (em), com precisão, todas as provas com que
pretende (m) demonstrar a verdade do alegado (CPC, 183 e
282, VI). 2. À emenda da inicial, num decêndio, sob pena de
indeferimento (CPC, 284, parágrafo único e 295, VI, parte fi-
nal). 3. Intime-se. -Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

115. RESSARCIMENTO-1554/2007-ISABEL CRISTINA
MEIRA x AUTO VIAÇÃO NOSSA SENHORA DA LUZ- (Fls.
25/26) l. Defiro a gratuidade processual à autora, nos terrnos e
sob as penas da Lei n.º 1.060/50, nomeando-lhe patrono o sig-
natório da inicial independentemente de pagamento de honorá-
rios advocatícios. 2.Designo o dia 19/9/2008 às 15h, para audi-
ência, a que deverão comparecer as partes. 3.Na audiência será
tentada a conciliação e o réu poderá apresentar defesa, por in-
termédio e acompanhada de advogado (a), fazendo o depósito
do rol de suas testemunhas. 4.Na mesma audiência será decidi-
do sobre a produção de provas, designando-se outro data para
instrição, se necessário. (...) -Adv. CALIXTO DOMINGOS DE
OLIVEIRA-.

116. INTERPELAÇÃO JUDICIAL-1571/2007-VIENA IMÓ-
VEIS LTDA x EDINEUTON RIBEIRO DE SOUZA- 1. Expe-
ça-se carta de notificação para os fins requeridos. 2. Feita a
notificação, pagas as custas eventualmente remanescentes, e
decorridas 48 (quarenta e oito) horas, sejam os presentes autos
entregues à parte vindicante independentemente de traslado. 3.
Intime-se. - Com base no art. 19 do CPC, providencie a parte
autora o pagamento das custas relativas as despesas com A.R.,
no valor de R$ 15,00. -Adv. Marta P. Bonk Rizzo-.

117. COBRANÇA-1585/2007-CYRO ANTONIO CAMARGO
x BANCO HSBC-A fim de melhor apreciar a concessão dos
benefícios da gratuidade, determino ao autor que junte com-
provante atual de renda, assim como as 03 últimas declarações
de seu imposto de renda. Insistindo na concessão do benefício,
deverá juntar declaração de pobreza, firmada de próprio pu-
nho; bem como esclarecer se o advogado que patrocina a causa
o faz de forma gratuita, pois a gratuidade de justiça isenta não
só do pagamento das custas, mas, também, dos honorários ad-
vocatícios. Não estando o autor ciente dessa garantia ficará ci-
ente após eventual notificação pessoal, isto em caso de deferi-
mento do pedido. Daí poderá se escusar, inclusive, do paga-
mento de qualquer verba honorária. Intime-se. -Adv. ERALDO
LACERDA JUNIOR-.

118. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS-1638/2007-LUIZ AL-
BERTO OLIVEIRA DE LUCA x GILBERTO GALIOTTO- 1.In-
time-se o devedor, na pessoa do seu procurador judicial para,
no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do débito
apontado, sob pena de incidência da multa de 10% sobre o
montante da condenação (CPC, 475-3), com posterior expedi-
ção de mandado de penhora de bens. 2. Intime-se. -Advs. LUIZ
ALBERTO OLIVEIRA DE LUCA, GILES SANTIAGO JUNI-
OR e SANDRO LUIZ KZYZANOSKI-.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 513/2007
JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

1. INVENTARIO - 764/1988 - HAMILTON GEVAERD e ou-
tro x ESPOLIO DE EDITH IGNEZ IHLE GEVAERD - Custas
processuais acargo da parte autora, no valor de R$ 617,40. Advs.
RENATO BARROZO ARRUDA GONCALVES e CLECIO
FERREIRA HIDALGO.

2. DESPEJO - 356/1990 - MARIA RITCHER x JOAQUIM
SIMAO FERREIRA - Ao autor, para se manifestar quanto ao
interesse no prosseguimento do feito. Advs. DJALMAR FRI-
DLUND, JOSMAR GOMES DE ALMEIDA e JULIO ANTO-
NIO SIMAO FERREIRA.

3. USUCAPIAO DE TERRAS PARTICULA - 919/1995 - AN-
DERSON MELO x - Homologo por sentença para que produza
os seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência for-
mulado à fl. 107, e, de conseqüência, julgo extinto o processo
sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, inc. VIII, do
Código de Processo Civil. Eventuais custas remanescentes pelo
autor. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com as baixas e
anotações necessárias, arquivem-se os autos. Adv. LEONEL DA
ROSA VIEIRA.

4. ADJUDICACAO COMPULSORIA - 562/1996 - FRANCIS-
CO JOSE JOLY x HIRAN MAZZA DO NASCIMENTO E
MARGOT MAZZA DO NASCIM e outros - Intime-se o autor
para, no prazo de dez dias, trazer aos autos certidão atualizada
a matrícula do imóvel objeto desta ação. Adv. ADEMAR LIE-
DKE.

5. ARRESTO - 228/1997 - ROMULO COAS E MAGDA MA-
RIALBA CORREA COAS x SILOMAR VIEIRA - Vista ao au-
tor acerca do prosseguimento do feito. Advs. LUIZ ROBERTO
RECH, THOMAS FRANCISCO DA ROSA, MARA CLAU-
DIA DIB DE LIMA, PAULO SERGIO BANDEIRA e JOSE
PAULO GRANERO PEREIRA.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 231/1997
- BANCO BANDEIRANTES DO BRASIL S.A. x ANDERSON
JOSE FRACARO ROCHA E ORACI SANTOS ASSUN- e ou-
tro - Informe o exequente se houve o pagamento extrajudicial

do débito ou se pretende a suspensão do feito com base no art.
791, III, do Código de Processo Civil, em cinco dias. Advs.
PAULO VINICIO FORTES FILHO, ALMIR AIRES TOVAR
FILHO, UBIRATAN GUIMARAES TEIXEIRA e CLINIO L.
L. LYRA.

7. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 445/1997 -
CONSTRUTORA TOMASI LTDA x CELINA GUISS RAUSIS
- Homologo por sentença para que produza os seus jurídicos e
legais efeitos, o pedido de desistência formulado à fl. 253, e,
de conseqüência, julgo extinto a execução, nos termos do art.
267, inc. VIII c/c 598, ambos do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expeça-se oficio à 6a
Circunscrição Imobiliária desta capital requisitando o levanta-
mento da penhora que recaiu sobre o imóvel de matricula n°
5034. Com as baixas e anotações necessárias, arquivem-se os
autos. Advs. PAULO ROBERTO MARQUES DE MACEDO,
MAURICIO BELESKI DE CARVALHO e DANIEL HACHEM.

8. MEDIDA CAUT. DE BUSCA E APREN - 466/1997 - PAU-
LO DILSON JANNUZZI x MANOEL CARLOS VIANA DE
CASTRO - Intime-se a parte ré para manifestar seu interesse
no prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Advs. OS-
VALDO DOS SANTOS e SONIA MARIA DE BARROS ROSA.

9. REINTEGRACAO DE POSSE - 925/1997 - BB - LEASING
S.A.-ARRENDAMENTO MERCANTIL x DEA CRISTINA
MELO REINERT-FI - Intime-se a parte interessada para dar
prosseguimento ao feito. Advs. ARLINDO MENEZES MOLI-
NA, CLINIO L. L. LYRA e REGINA APARECIDA CAMPOS.

10. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 150/1998 -
JOAO PEDRO BROGES DE OLIVEIRA x CRISTUR CRIS-
TO REI AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO e outros -
Manifeste-se a parte interessada quanto ao Detalhamento de
Ordem Judicial de Bloqueio de Valores. Advs. JOSELIA A.
KUCHLER, CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO,
CARLOS HENRIQUE KAMINSKI e ROMEU AUGUSTO SI-
MON JUNIOR.

11. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 623/1999 - COM-
PANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL x PATRICIA LE-
ANDRO FERNANDES MELLO e outro - Manifeste-se a parte
ré sobre a petição de fls. 238/240, em cinco dias. Advs. PE-
DRO MACENTE, MARA REGINA MACENTE, REGINA
CELIA PINTO DA SILVA, MAGNA LETICIA DE A. LOPES
CAMARA, RONE MARCOS BRANDALIZE e RONICI
MALU VEIGA BRANDALIZE.

12. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 648/1999 -
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A, EM LIQUIDACAO
x EUMERO DE 0LIVEIRA E SILVA e outro - Custas proces-
suais acargo da parte autora, no valor de R$ 76,20. Advs. PAU-
LO VINICIUS FORTES FILHO e AQUIBALDO ALMEIDA
LEITE.

13. BUSCA E APREN.CONV.DEPOSITO - 919/1999 - ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.C.LTDA
x JOSE HENRIQUE FAUSTINO - Providencie a parte autora a
retirada do ofício. Advs. LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA,
IDALINA VALERIO PEREIRA e CLELIA MARIA G. B. S.
BETTEGA.

14. INVENTARIO - 1312/1999 - ALICE IANK SCHROEDER
RUTELIONIS e outros x ESPOLIO DE ROSEMARY IANK
SCHROEDER e outro - 1. Com supedâneo nos princípios da
instrumentalidade das formas e da celeridade processual, con-
quanto o pedido de fls. 109 devesse ser deduzido em autos de
alvará, ou mesmo objeto de sobrepartilha, é possível sua análi-
se nestes autos. Dai porque revogo o despacho retro. 2. Os her-
deiros requerem, após o encerramento do inventário, a expedi-
ção de alvará para levantamento de valores existentes em duas
contas de seu falecido pai, ora descobertas, junto à CEF: [a]
AG 0369- C/C 402361-6 e [b] AG 0392 - C/C 36017- 6. 3.
Como existiam outros bens deixados pelo de cujus não é o caso
da Lei 6858/80. Assim, determino a intimação da Fazenda Pú-
blica para manifestação acerca da incidência de eventual tribu-
to incidente e, em caso positivo, a indicação de seu valor. 4.
Após, intimem-se os herdeiros e na seqüência o Ministérios
Público. Adv. SERGIO AUGUSTO AMARAL CIDADE.

15. REINTEGRACAO DE POSSE - 1434/1999 - ALFA AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S/A e outro x VICELIA AN-
GELA FLORENZANO - À conta e preparo. Após, voltem con-
clusos. Custas processuais acargo da parte autora, no valor de
R$ 238,00. Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA, CHRIS-
TIANE MONTEIRO e MARCELLO TRAJANO DA ROCHA.

16. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 379/2000 -
ERNESTO RODRIGUES x FRANCISCO CUSTODIO - À con-
tadoria judicial, conforme requerido no pedido de fl. 240. Ten-
do em vista o pedido de fls. 226/229, consigno que este juízo
recentemente implementou o Sistema Bacen-jud sendo possí-
vel a penhora on-line. Advs. MARCIA ALVES FERREIRA LI-
PORI, FRANCISCO A. CARNEIRO, MAURICIO DALBA-
RAN DE CASTRO RIBAS, SIMONE ROCHA DE CRISTO
LEITE, ADRIANO BARBOSA e GUATACARA SCHENFEL-
DER SALLES.

17. MEDIDA CAUTELAR DE ARROL.BENS - 1170/2000 -
ROLF VENSKE x TECNOPOCOS - PERFURACAO E
ASSIST.TEC.DE POCOS ARTE - Contados e preparados, vol-
tem conclusos para análise do pedido de fls. 936/938. Custas
processuais acargo da parte autora, no valor de R$ 68,70. Advs.
CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, LUIZ CAR-
LOS SOARES DA SILVA JUNIOR e FRANCISCO GONCAL-
VES ANDREOLI.

18. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 568/2001 -
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. x ALMIR ALVERS
DO NASCIMENTO - Defiro o prazo de 30 dias para que o
subscritor da petição de fls. 90/91 possa localizar a executada,

bem como os demais herdeiros do Sr. Almir. Advs. DOUGLAS
MARCEL PERES, GERALDO BONNEVIALLE BRAGA
ARAUJO, PAULO ROBERTO BARBIERI e HERAON FA-
GUNDES DOS REIS.

19. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 979/2001 -
TANIA SIMARA RAMALHO VIDOLIN x JOSUE DE FREI-
TAS e outros - Intime-se a exequente para se manifestar sobre
as informações prestadas pelo Sr. Avaliador, no prazo de cinco
dias. Advs. JOAO HENRIQUE DA SILVA, JOAO DOMIN-
GOS CARDOSO e JOÃO DOMINGOS CARDOSO JÚNIOR.

20. MEDIDA CAUTELAR - 143/2002 - TECNOPOCOS -
PERF.E ASSIST.TEC.DE POCOS ARTE.LTDA. x ROLF
VENSKE - Da leitura da procuração à fl. 285, verifica-se que o
outorgado não possui poderes específicos para receber e dar
quitação. Sendo assim, o pedido de expedição de alvará em
nome deste, formulado às fls. 280/281, fica condicionado à re-
gularização da representação Advs. FRANCISCO G. ANDRE-
OLI e CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO.

21. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 222/2002 -
SADEK ALI HACHEN x MARIA DALUZ DUARTE DA ROSA
e outros - Manifeste-se a parte interessada quanto ao Detalha-
mento de Ordem Judicial de Bloqueio de Valores. Adv. NEL-
SON ANTONIO GOMES JUNIOR.

22. USUCAPIAO - 480/2002 - ROBSON ALEXANDRE DE
FIGUEIREDO x - Vista a parte adversa acerca do expediente
de fls 308/309. Advs. JOSE OSWALDO HORNUNG, MAR-
DEM MARCELO LEITE CORDEIRO, CARLOS ROBERTO
MENOSSO, CAROLLINE MEDEIROS VEIGA, LUIZ GUI-
LHERME MULLER PRADO, ANTONIO MORIS CURY,
MARCIUS FONTOURA LASS e FLAVIO BUENO.

23. DEPOSITO - 603/2002 - BV FINANCEIRA S.A. -
CRED.FINANCIAM.E INVESTIMENTO x LINCOLM MAR-
CELO TABORDA DOS SANTOS - Defiro o pedido de fls. 90/
91. Proceda a Escrivania a substituição da autoraa por FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-
PADRONIZADOS PCG - BRASIL MALTICARTEIRA. Ano-
tações e retificações necessárias. Outrossim, defiro o pedido
de fls. 98. Expeçam-se os ofícios, conforme requerido, com
exceção das instituições financeiras, via BACEN-JUD, uma vez
que esse sistema não presta informações relativas a endereço.
Providencie a parte autora o pagamento referente a expediçao
de ofícios, no valor de R$ 50,00 Advs. DANIEL BARBOSA
MAIA, CARLOS FERNANDO CORREA DE CASTRO e
GUILHERME BABORA DO CARVALHAL.

24. DESPEJO - 1007/2002 - ALONE PAROLIN x JOAQUIM
A. CIRINO DOS SANTOS - 1. O recurso de agravo de instru-
mento ao Supremo Tribunal Federal não obsta a execução do
julgado, que se dará de forma provisória, nos termos do art.
475-0 do C6digo de Processo Civil, prosseguindo-se nos mol-
des da execução definitiva no que for cabível. Portanto, sem
razão a parte executada às fls. 223/224. Desse modo, intime-se
a parte credora para trazer aos autos planilha de débito atuali-
zada fazendo constar a multa de 10%, bem como indicar bens
do executado passiveis de penhora para cumprimento do man-
dado. 2. Intimem-se Advs. CARLOS AUGUSTO MARINONI
e JOAQUIM A. CIRINO DOS SANTOS.

25. SUMARIA DE COBRANCA - 152/2003 - COND. ED.
IVAHY x FATIMA MARIA DO ROSARIO B. MAIA - À avai-
liação do imóvel penhorado. Providencie a parte interessada o
pagamento referete à custas do Sr. Avaliador, no valor de R$
205,00. Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, FERNAN-
DA PIRES ALVES, PAULA NOGARA GUERIOS e MARCI-
LEY GAVIOLI.

26. REINTEGRACAO DE POSSE - 226/2003 - NACIONAL
GAS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA. x ARAUGAS COM.
DE GAS E BEBIDAS LTDA. - Defiro o pedido retro. Expe-
çam-se os ofícios, conforme ali requerido. Providencie a parte
autora o pagamento referente à expedição de ofícios, no valor
de R$ 40,00. Adv. ALI MUSTAFA ATYEH.

27. PRESTACAO DE CONTAS - 894/2003 - CARLOS AN-
TONIO BERTOLIN x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MÚLTIPLO S/A - Diante da manifestação do Sr. Perito às fls.
646/647, digam as partes em cinco dias. Advs. JULIO CESAR
DALMOLIN, OLIVIO H. R. FERRAZ e JANDER LUIS CA-
TARIN.

28. MEDIDA CAUTELAR - 1482/2003 - VILSON ANTONIO
MATTER e outros x FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCI-
NADO - FUNBEP e outro - 1. Mantenho a decisão agravada
pelos fundamentos que a orientam. 2. Vindo o pedido de infor-
mações do E. Tribunal de Justica, oficie-se ao Relator infor-
mando que a copia da petição de Agravo de Instrumento foi
protocolada neste juízo em 21 de novembro de 2007, bem como
da manutenção da decisão agravada. 3. Int. Advs. IVAN JOSE
SILVEIRA e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

29. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 39/2004 - A.
ANGELONI E CIA LTDA. x KATIA REGINA FIORIM BE-
LEM e outro - Carta precatória à disposição da parte interessa-
da. Advs. MARCELO LUIZ DREHER, ABELARDO EVAN-
GELISTA DE FARIA e JULIO ANTONIO SIMAO FERREI-
RA.

30. SUBDIVISAO DE AREA PARTICULAR - 105/2004 - TE-
ODOZIO HALISKI e outros x JOSE REINALDO MAZUR e
outros - Sobre manifestação do Munícipio de Curitiba, diga a
parte autora, no prazo de cinco dias. Advs. JUAREZ BORTO-
LI, DANIELLE CHRISTIANNE DA ROCHA e SAULO DE
MEIRA ALBACH.

31. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 110/
2004 - ALCEU GUBERT e outros x FUNDO DE PENSAO
MULTIPATROCINADA - FUNBEP e outro - Mantenho a deci-
são agravada peos fundamentos que a orientam. VIndo o pedi-

do de informações do E. Tribunal de Justiça, oficie-se ao Rela-
tor informado que a cópia da petição de Agravo de Instrumento
fo protocolada neste juízo em 21 de novembro de 2007. bem
como da manutenção da decisão agravada. Advs. IVAN JOSE
SILVEIRA, YARA D‘AMICO, IZABELA CRISTINA RUCKER
CURI e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

32. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURIDICO -
125/2004 - DARCY BADUY e outros x FUNDO DE PENSAO
MULTIPATROCINADO - FUNBEP e outro - Mantenho a de-
cisão agravada pelos fundamentos que a orienta. Vindo o pedi-
do de informações do E. Tribunal de Justiça, oficie-se ao Rela-
tor informando que a cópia da petição de Agravo de Instrumen-
to foi protocolada neste juízo em 21 de novembro de 2007,
bem como a manutenção da decisão agravada. Advs. IVAN JOSE
SILVEIRA, YARA D‘AMICO, IZABELA CRISTINA RUCKER
CURI e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS.

33. INVENTARIO - 213/2004 - MAURICIO PERINI e outro x
ESPOLIO DE WALDOMIRO PERINI - Compareça em cartó-
rio a parte interessada, para que assine o Termo de Retifidação
das Primeiras Declarações. Adv. ALEXANDRE MEDEIROS
REGNIER.

34. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 276/
2004 - ERALDO VITORASSI SIMIONATO e outros x FUN-
DO DE PENSAO MULTIPATROCINADO - FUNBEP e outro
- Mantenho a decisão agravada pelos fundamentos que a orien-
tam. Vindo o pedido de informações do E. Tribunal de Justiça,
oficie-se ao Relator informado que a cópia da petição de Agra-
vao de Instrumento foi protocolada neste juízo em 21 de no-
vembro de 2007, bem como da manutençao da decisão agrava-
da. Advs. YARA D‘AMICO, IVAN JOSE SILVEIRA, IZABE-
LA CRISTINA RUCKER CURI e EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS.

35. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 524/
2004 - DILERMANDO MESSAGGI e outros x FUNDO DE
PENSAO MULTIPATROCINADO - FUNBEP e outro - 1. Man-
tenho a decisão agravada pelos fundamentos que a orientam. 2.
Vindo o pedido.de informaÇões do E. Tribunal de Justiça, ofi-
cie-se ao Relator informando que a copia da petição de Agravo
de Instrumento foi protocolada neste juízo em 21 de novembro
de 2007, bem como da manutenção da decisão agravada. Advs.
YARA D‘AMICO, IVAN JOSE SILVEIRA, IZABELA CRIS-
TINA RUCKER CURI e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS.

36. DEPOSITO - 685/2004 - HSBC BANK BRASIL S/A. -
BANCO MULTIPLO x EDUARDO JORGE NASSAR DOS
SANTOS - Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a
parte interessada, em cinco dias. Intimem-se. Advs. CLAUDIO
XAVIER PETRYK e MIGUEL ANTONIO SLOWIK.

37. RESC.CONTRAT.C/C REINT.POSSE - 761/2004 - BAG-
GIO & FILHOS LTDA. x GERALDO CESAR ZAMBRZYCKI
- Diante da certidão retro, expeça-se carta precatória para inti-
mação da parte devedora. Providencie a parte autora o paga-
mento referente a expedição de Carta Precatória, no valor de
R$ 144,25. Adv. JEAN CARLO DE ALMEIDA.

38. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 766/2004 - ESPO-
LIO DE NEI CAMARGO ALMEIDA x BANCO DO BRASIL
S/A. - Providencie a parte autora a retirada do Alvará de Le-
vantamento. Advs. ANTONIO GERALDO SCUPINARI e FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHÃO.

39. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 835/2004
- ESPOLIO DE PASCOALINA CRIVARI x RONALDO VOSS
e outros - Em que pese o pedido de fl. 173, mais uma vez,
esclareça a parte credora quanto à pertinência de seu pedido,
tudo em virtude da cláusula de incomunicabilidade gravada por
sobre o bem penhorado. Admais, promova o pagamento das
custas processuais (fls. 172). Adv. JOAO HENRIQUE DA SIL-
VA.

40. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROTESTO - 842/
2004 - ALCEU JESUS CARNEIRO e outros x FUNDO DE
PENSAO MULTIPATROCINADO - FUNBEP e outro - 1. Man-
tenho a decisão agravada pelos fundamentos que a orientam. 2.
Vindo o pedido de informações do E. Tribunal de Justiça, ofi-
cie-se ao Relator informando que a cópia da petição de Agravo
de Instrumento foi protocolada neste juízo em 21 de novembro
de 2007, bem como da manutenção da decisão agravada. Advs.
YARA D‘AMICO, IVAN JOSE SILVEIRA, IZABELA CRIS-
TINA RUCKER CURI e EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS.

41. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 1398/2004 -
RAQUEL IARA CEZAR DE ALMEIDA LEITE x PAUL
GERHARD HOFFMANN - O feito merece ordenação proces-
sual. O expediente de fls. 114/119 não detém o condão de ilidir
o despejo já decretado, porquanto a parte ré, ao contrário do
asseverado, não trouxera ao auso contrato diverso de locação.
Expeça-se, pois, mandado de notificação, tudo como já deter-
minado pela decisão de fsl. 112. Intime-se a parte interessada a
proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no
valor de R$ 49,50, para posterior expedição do mandado. Advs.
TAISSA MARIA SCHUARTZ e ANTONIO ROBERTO MON-
TEIRO DE OLIVEIR.

42. BUSCA E APREENSÃO - 196/2005 - FUNDO DE INV.
EM DIR. CRED. NÃO PAD. PCG BRASIL MU x JUCIMARO
MONTEIRO - Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a
parte interessada, em cinco dias. Intimem-se. Adv. SANDRA
JUSSARA KUCHNIR.

43. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 346/2005 - ADO-
RIVIA FRANCISCA DE BRITO DOS SANTOS e outros x
ÁBACO PARTICIPAÇÕES LTDA. - Deixo de apreciar o pedi-
do de fls. 77/78, porquanto operado o trânsito em julgado no
presente caderno processual. Arquivem-se. Intimem-se. Adv.
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI.

19ª Vara Cível
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44. REINTEGRACAO DE POSSE - 423/2005 - OZIEL BAR-
BOSA DE FIGUEIREDO x MANOEL FRANCISCO CORTES
DE CARVALHO e outro - Primeiramente, intime-se a parte ré
a se manifestar sobre a petição e documentos juntados, em cin-
co dias. Após, voltem. Advs. JOSE ROBERTO V. RODRIGUES,
MARA SANTANA, CLEDERBAL ATILA DE ALMEIDA e
CLAUDINEI DOMBROSKI.

45. CONSIGN. C/C REV. DE CONTRATO - 482/2005 - IRE-
NE DE FATIMA CARNEIRO x BANCO ABN AMRO REAL
S/A - Intime-se o réu-devedor na pessoa de seu procurador, via
diário oficial, para que no prazo de 15 (quinze) dias promova o
pagamento dos valores a que foi condenado, sob pena de pros-
seguimento do feito nos termos dos art. 475-J e seguintes do
CPC. Cumpra-se o item 5.8.1 do Código de Normas. Advs.
GILBERTO ADRIANE DA SILVA, MARIANO ANTONIO
CEBELLO CIPOLLA, CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN
LOTH.

46. REINTEGRACAO DE POSSE - 590/2005 - XEROX CO-
MERCIO E INDUSTRIA LTDA. x ZOOM COM.DE APARE-
LHOS E COMPONENTES ELETRONICOS LT - Indefiro o
pedido de remessa dos autos ao Contador, uma vez que cabe a
parte exequente instruir o requerimento de cumprimento de
sentença com o demonstrativo atualizado do débito, conforme
disposto no art. 475-J c/c 614, II, do CPC. Advs. LEONARDO
KESSLER DA SILVA NETO e RAFAEL GONCALVES RO-
CHA.

47. USUCAPIAO - 730/2005 - CELITA ALVANY PIAZZET-
TA RIBAS x CARMEM BINI DE OLIVEIRA e outros - Sobre
a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada, em
cinco dias. Intimem-se. Advs. ISLEI CEZAR DOMINGUEZ e
MARCIO DA SILVA MUINOS.

48. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 815/2005 -
MIGUEL ALCANTARA FARRAN x JOSE ALFREDO URQUI-
ZA CHAVES e outros - Homologo por sentença para que pro-
duza os seus juídicos e legais efeitos, o acordo celebrado pelas
partes às fls. 52 e, de consequência. julgo extinto o processo
com apreciação do mérito, nos termos do art. 269, inc. III,do
Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Com as baixas e anotações necessárias, arquivem-se os au-
tos. Advs. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR, ELIONO-
RA HARUMI TAKESHIRO e REGIANE ANTUNES DEQUE-
CHE.

49. BUSCA E APREENSÃO - 50/2006 - FINANCEIRA ALFA
S/A -CREDITO FINAN.E INVESTIMENTOS x MARCIA
GOMES DA SILVA - Defiro o pedido de suspensão, porém
pelo prazo máximo de 01 (um) ano (artigo 265 do CPC). Adv.
PAULO GUILHERME PFAU.

50. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 288/2006 - SUL
AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A x INSTITU-
TO ETHOS DE PESQUISA APLICADA LTDA - 1. Segundo a
súmula 235 do STJ, “A conexão não determina a reunião dos
processos, se um deles já foi julgado”, desta maneira, a tese de
conexão, trazida pelo réu, resta prejudicada tendo em vista que
o processo de n.° 1350/2004 da 8.a Vara Cível foi julgado em
04/07/2007. 2. Uma vez requisitada a dilação probatória, inti-
mem-se as partes quanto a utilização de eventual prova em-
prestada, a qual foi alcançada frente aos autos n.° 1350/2004
da 8.a Vara Cível. Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER,
MONICA FERREIRA MELLO BIORA, JOSE AMERICO DA
SILVA BARBOZA e WILSON MEYER DE ASSIS FILHO.

51. REPARACAO DE DANOS - 700/2006 - SINIRA VIEIRA
RENÓ OLIVEIRA e outro x C.R. ALMEIDA S/A. - ENGE-
NHARIA DE OBRAS e outro - ITEM 2 DO DESPACHO DE
FLS. 802: Após, intimem-se as rés a se manifestarem sobre a
petição de fl. 779/781, sobretudo em relação ao pedido de dis-
pensa do depoismento pessoal do autor Carlos Henrique Vieira
Oliveira. DESPACHO DE FLS. 852: 1. Intimem-se as testemu-
nhas arroladas na petição de fls. 779/781 para comparecerem
na audiência de instrução e julgamento designada. 2. Sobre os
agravos retidos de fls. 824/832 e 833/851, faculto a manifesta-
ção dos autores, em dez dias. 3. Cumpra-se o item 5.2.5, III, do
CN. 4. Intimem-se. Advs. ALEXANDRE O. RAAD, FABIA-
NO AUGUSTO PIAZZA BARACAT, PRISCILA PRESTES
ZENI e SANDRO GILBERT MARTINS.

52. DECLARATORIA DE INEXIGIBILID. - 844/2006 - MO-
TRIPAR - MOINHOS DO PARANA LTDA x CAMPAGRO
INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA - Contados e preparados, vol-
tem conclusos para análise do pedido de fls. 72. Custas proces-
suais acargo da parte autora, no valor de 10,50. Advs. NEL-
SON BELTZAC JUNIOR, JULIANO LUIS ZANELATO e
JOÃO AUGUSTO DE ALMEIDA.

53. RESCISAO DE CONTRATO C/C DESP - 1151/2006 -
OLGA DA SILVEIRA x JOSÉ GUIOMAR DE SENE - Mani-
feste-se a parte autora sobre a petição de fl. 68. Advs. JUAREZ
BORTOLI e CARLOS WAGNER SILVA SEVERO.

54. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 1155/2006 - JULIO
SEGANTINI x METROSUL COMERCIAL DE VEICULOS
LTDA. e outro - Intime-se o exequente para que se manifeste
sobre o depósito de fl. 110, bem como sobre a petição de fl.
115/116, em cinco dias. Manifeste-se a parte interessada sobre
a resposta do oficio de fls.120. Advs. WILMAR ALVINO DA
SILVA, JOAO AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, CLAU-
DIA BEATRIZ VALERIO NISSEL, ADAO ANTONIO PEREI-
RA DO LAGO, ANTONIO PEREIRA DO LAGO e BRASILIO
VICENTE DE CASTRO NETO.

55. BUSCA E APREENSÃO - 1178/2006 - BANCO BRADES-
CO S/A x FERRAMENTARIA PRECISÃO LTDA - Sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada, em

cinco dias. Intimem-se. Advs. MURILO CELSO FERRI e
EMANUEL VITOR CANEDO DA SILVA.

56. BUSCA E APREENSÃO - 1226/2006 - BANCO PANA-
MERICANO S/A x RENATA DE SANTANA OLIVEIRA SIL-
VA - Quanto à eventual restrição, oficie-se ao Detran-Pr, tudo
como requerido às fls. 58. Porém, indefiro o pedido de busca e
apreensão por agentes policiais, porquanto tais servidores não
detêm atribuição para tanto. Avoco os presentes autos. NO sen-
tido de se localizar o paradeiro do réu, oficie-se como requeri-
do, exceto à SANEPAR. Providencie a parte autora o pagamen-
to referente a expedição de ofícios, no valor de R$ 60,00. Advs.
SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, MARIANE
CARDOSO MACAREVICH e LUCIANE LOPES ALVES.

57. REINTEGRACAO DE POSSE - 1329/2006 - GLADIMIR
LAGO x ANDRÉ RACHID FATUCH e outros - Homologo por
sentença,239/242 para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo celebrado pelas partes às fls. 26 e, de conse-
qüência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos
termos do art. 269, inc. III, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Com as baixas e anotações
necessárias, arquivem-se os autos. Advs. JOÃO RODRIGO S.
ALVARENGA, NORBERTO BONAMIN JUNIOR e JUAHIL
MARTINS DE OLIVEIRA.

58. EMBARGOS - 1400/2006 - VIVIAN TAYLOR MILLER
METRING e outros x JOVINO CEMBALISTA - Defiro a ex-
pedição de ofícios (fl.72) visando informações quanto ao ende-
reço de Vivian Taylon Miller Metring e Zaleski Bonfim Me-
tring, ressalvado expedição de ofício à Sanepar, posto que essa
não fornece esse tipo de informação. Remetam-se os autos ao
Contador, conforme determinado no item 4, do despacho de
fls. 68/69. Providencie a parte ré o pagamento referente a ex-
pedição de ofícios, no valor de R$ 100,00. Providencie a parte
interessada o depósito do Sr. Contador, no valor de R$ 123,35.
Advs. IVO BERNARDINO CARDOSO, JOAO CARLOS KRE-
FETA, PAULO AMBROSIO e MARIANE RIBAS DE SOU-
ZA.

59. EXIBIÇÃO JUDICIAL - 1411/2006 - JOSE CENDON
GARRIDO x BRASIL TELECOM S/A - 1. Conquanto entenda
ser admissível ao Juízo de 1° grau conferir efeito suspensivo ao
recurso de apelação, tal só se mostra possível quando presentes
a plausibilidade do direito eo risco de dano. 2. In casu, não
verifico estejam presentes esses requisitos. A uma, porque os
fundamentos da apelação não se mostræm capazes de alterar o
convencimento deste Juízo sobre o dever de exibição dos do-
cumentos. A duas, porque se trata de empresa de telefonia, o
que implica dizer que o cumprimento da determinação judicial
no lhe trará prejuizos de grande monta. A três, pelo contido no
inciso IV do art. 520 do CPC. 3. Por tais razões, recebo o re-
curso de apelação de fls. 82/102 apenas no efeito devolutivo.
4. Intime-se o apelado para contra-arrazoar, em quinze dias.
Advs. CARLOS EDUARDO DA SILVA FERREIRA, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e MARCIA FER-
NANDES BEZERRA.

60. BUSCA E APREENSÃO - 1462/2006 - BANCO FINASA
S/A x FABIO IRAN ASSUMPÇÃO - Providencie a parte auto-
ra o pagamento referente a complementação da diligência do
Sr. Oficial de Justiça, no valor de R$ 47,50. Advs. KARINE
CRISTINA DA COSTA e EDUARDO MARIANO VALEZIN
DE TOLEDO.

61. ORDINÁRIA DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 1562/
2006 - PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A. x AUTO POS-
TO SAN DIEGO LTDA - A fim de se aquilar eventual entre o
presente processo e o em trâmite pernte a 4ª Vara Cívil desta
Comarca, sob o n. 820/99, intime-se a parte ré/reconvinte quanto
à exibição a este Juízo de certidão circunstanciada daquele fei-
to, especificamente acerca de seu objeto, fase processual e ain-
da eventual trânsito em julgado. Prazo para cumprimento de tal
diligência: 05 (cinco) dias. Advs. FERNANDO WILSON RO-
CHA MARANHÃO, JULIO JACOB JUNIOR, CIRO BRU-
NING e EDUARDO BRUNING.

62. EXIBIÇÃO JUDICIAL - 30/2007 - CERGIO GASPERINI
x BRASIL TELECOM S/A - 1. Conquanto entenda ser admis-
sível o Juizo de primeiro grau conferir efeito suspensivo ao
recurso de apelação, tal só se mostra possível quando presentes
a plausibilidade do direito e risco de dano. 2. In casu, não veri-
fico estejam presentes esses requisitos. A uma, porque os fun-
damentos da apelação não se mostram capazes de alterar o con-
vencimento deste Juizo sobre o dever de exibição dos docu-
mentos. A dois, porque se trata de empresa de grande porte, o
que implica dizer que a incidência da multa, para o caso de não
apresentação dos documentos, não lhe causará risco de dano
irreparável. 3. Recebo o recurso de apelação de fls. 87/112 no
efeito devolutivo. 4. Intime-se o autor para contra-arrazoar, em
quinze dias. 5. Decisão em separado em uma lauda. DECISÃO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Vistos e examinados
os embargos de declaração de fls. 85/86, em que é embargante
CERGIO GASPARINI... O embargante opõe os presentes de-
claratórios sob o fundamento de que a sentença de fls. 73/83 é
omissa porque não se manifestou sobre o pedido de fls. 8, item
1, bem como não esclareceu se a determinação de exibir os
documentos em 15 dias independe do trânsito em julgado da
decisão. Relatei. Decido. Da leitura da decisão embargada vis-
lumbro a apontada omissão a ensejar a integração do que lá
determinado no que tange ao pedido constante no item 1 de fl.
08, nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil.
Conforme se infere da inicial o autor requereu no item 1 de fl.
08 a exibição da “cópia ou certidão do assentamento existente
em nome da parte autora no livro Registro das Ações Nomina-
tivas”. Assim, tendo em conta a procedência da ação, necessá-
rio se mostra a inclusão no dispositivo da sentença que a ré
exiba os documentos constantes no item 1 de fl. 08. No tocante
à exibição dos documentos independentemente do trânsito em
julgado da sentença, não entendo estarem presentes uma das
hipóteses do art. 535 do CPC. Isso porque, tal alegação é estra-
nha à sentença. No entanto, cumpre asseverar que a exibição
dos documentos está condicionada ao recebimento de eventual

recurso de apelação. Diante do exposto, acolho parcialmente
os embargos declaratórios para o fim de, suprindo a omissão
existente na decisão, fazer constar no dispositivo o seguinte
teor: “. . . JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar à
ré que, depois de recolhidas as taxas correspondentes ao servi-
ço, exiba os doomnantos indicados na petição inicial ( fl. 08.
item 1 e 2), no prazo de quinze dias.” Cumpra-se o item 2.2.14
do C.N. Publique-se. Registr,g-se. Intimem-se. Advs. CARLOS
EDUARDO DA SILVA FERREIRA, LUIZ RODRIGUES
WAMBIER e MARCIA FERNANDES BEZERRA.

63. BUSCA E APREENSÃO - 53/2007 - BANCO PANAME-
RICANO S/A x MARCELO SILVA BATISTA - Sobre a certi-
dão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interessada, em cinco
dias. Intimem-se. Advs. NELSON PASCHOALOTTO e ELI-
SANGELA FERNANDES.

64. BUSCA E APREENSÃO - 136/2007 - GULIN ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. x FELIPE RAPHA-
EL DA SILVA - Providencie a parte autora a retirada da carta
precatória. Adv. LUIZ OSORIO CARDOSO MARTINS.

65. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA - 137/2007 - UP
OUTDOORMÍDIA LTDA. x ASSOCIAÇÃO DE ENSINO
ANTONIO LUIS - UNIANDRADE - 1. Razão assiste ao exe-
qüente, vez que a nomeação de bens efetivada pelo executado
nos autos em apenso não veio instruída com prova da proprie-
dade o que impossibilita a verificação da atual situação do bem,
bem como não observou a ordem do artigo 655 do CPC. 2.
Além disso, inexistindo a figura da nomeação de bens por parte
do executado após a vigencia da Lei n° 10.382/06, visto que a
citação é para pagar a divida, se discordar o exeqüente, abre-
se-lhe a oportunidade de indicar os bens que pretende sejam
penhorados. 3. Assim, indefiro a nomeação realizada pelo exe-
cutado. Adv. CEZAR EDUARDO ZILOTTO.

66. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 176/2007 -
VALDEMIR CORREA DA SILVA x CONCEIÇÃO DE LIMA -
O feito comporta julgamento antecipado, conforme disposição
do art. 330, I, do CPC. Assim, contados e preparados, anote-se
conclusão para sentença. Custas processuais acargo da parte
autora, no valor de R$ 12,60. Adv. ONESIO MACHADO DE
OLIVEIRA.

67. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 385/2007 -
MARIA DE LOS DOLORES RODRIGUEZ GRIGONIS x
AURELIO SOARES PINTO e outros - Considerando que as
cartas de ciência dos réus sobre a citação por hora certa (fl. 27)
retornaram sem o devido cumprimento (fls. 35/38) declaro nula
as citações de fls. 27. Defiro o pedido retro, citem-se os réus
nos endereços indicados na fl. 48, com as advertências de fl.
22. Intime-se a parte interessada a proceder o depósito da dili-
gência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$ 123,75, para
posterior expedição do mandado. Adv. LEANDRO GALLI.

68. REINTEGRACAO DE POSSE - 395/2007 - PIEMONTE
CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA. x SUELI TE-
REZINHA GRABAS - Desentranhe-se o mandado de citação
para efetivo cumprimento, podendo o Sr. Oficialo de Justiça
quando da realização da diligência contatar com as pessoas
nominadas na petição de fls. 48, a fim de obter maiores infor-
mações sobre a localização do endereço. Intime-se a parte inte-
ressada a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de
Justiça no valor de R$ 49,50, para posterior expedição do man-
dado. Adv. CRISTIANE PARASKEVI CAMPOS KOLLIA.

69. BUSCA E APREENSÃO - 398/2007 - BANCO ITAÚ S.A.
x CLEVERSON FERNANDO F. GRAWE - Intime-se o autor
para dar prosseguimento ao feito, no prazo de cinco dias. Adv.
KARINE CRISTINA DA COSTA.

70. BUSCA E APREENSÃO - 494/2007 - BANCO ITAÚ S/A x
JAMIL POLI - Defiro o pedido retro. Desentranhe=se o man-
dado na forma requerida. Intime-se. Intime-se a parte interes-
sada a proceder o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justi-
ça no valor de R$ 247,50, para posterior expedição do manda-
do. Adv. CRYSTIANE LINHARES.

71. REINTEGRACAO DE POSSE - 526/2007 - CIA. ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x EUGENIO
PACHELLI F SANTOS - Sobre a certidão retro, manifeste-se a
autora, no prazo de cinco dias. Advs. GUSTAVO SALDANHA
SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA e LUIZ RENATO PE-
REIRA SANTA RITA.

72. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 533/2007 -
IDALINA BURBELLO x BRUNO WATANABE e outros - 1.
Razão assiste ao autor em seu petitório de fls. 42/43, porém
cumpre esclarecer que a citação por hora certa consoante pre-
visão legal, artigo 227/229 do Código de Processo Civil, dar-
se-á quando por três vezes, o Oficial de Justiça houver procu-
rado o réu em sua residência, sem o encontrar, oportunidade na
qual, deverá, havendo suspeita de ocultação, intimar a qual-
quer pessoa da família, ou em seu falta a qualquer vizinho,
que, no dia imediato voltará, a fim de efetuar a citação na hora
que designar, independentemente de novo despacho. Portanto,
ao Juiz não compete determinar que a citação se faça com hora
certa; cabe ao Oficial de Justiça verificar se é caso ou não de
aplicação do artigo 227. E caso conclua pela suspeita de ocul-
tação, deve, independentemente de decisão judicial, efetuar a
citação. 2. Assim sendo, desentranhe-se o mandado de citação
de fl. 32 para que o Oficial de Justiça atente aos requisitos dos
artigos 227/228 do CPC. Intime-se a parte interessada a proce-
der o depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor
de R$ 49,50, para posterior expedição do mandado. Adv. FLU-
VIO DENIS MACHADO.

73. DESPEJO - 646/2007 - TRUDI TRAPP x ANA MARIA
KAVSTSKI DA SILVA - MICROEMPRESA - 1. Melhor exa-
minando os pressupostos de admissibilidade do recurso de ape-
lação interposto às fls. 30/37, vislumbro que os apelantes não
possuem legitimidade para recorrer. Isso porque não figuram
como parte no presente processo e, muito embora sejam nu-

proprietários do imóvel objeto desta ação, a autora é quem efe-
tivamente possui legitimidade ad causam, uma vez que, sendo
ela usufrutuária do bem, foi quem firmou o contrato de loca-
ção. Sendo assim, revogo o despacho proferido à fl. 40 e deixo
de receber o recurso de apelação de fls. 30/37 por lhe faltar um
dos pressupostos subjetivos, qual seja a legitimidade recursal.
2. Intimem-se. Adv. REIMAR TRAPP.

74. REINTEGRACAO DE POSSE - 702/2007 - BANCO ITAU-
CARD S/A x JOZELEI ROGERIO P MONTEIRO - Homologo
por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efei-
tos, o acordo celebrado pelas partes às fls. 30 e, de consequên-
cia, julgado extinto o processo com resolução do mérito, nos
termos do art. 269, inc. III, do Código de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Com as baixas e anotações
necessárias, arquivem-se os autos. Advs. GUSTAVO SALDA-
NHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA e LUIZ RENATO
PEREIRA SANTA RITA.

75. DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO - 779/2007 -
JACY AUGUSTA MORAES TRAVASSO x EDIVALDO BRAZ
DIAS - Homologo por sentença para que produza os seus jurí-
dicos e legais efeitos, o pedido de desistência formulado à fl.
26 tendo em vista que o réu procedeu a entrega das chaves ao
autor e, assim foi rescindido o contrato de locação. De conse-
qüência, julgo extinto o processo sem apreciacao do mérito,
nos termos do art. 267, inc. VIII, do Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com as baixas e anota-
ções necessárias, arquivem-se os autos. Adv. NELSON ANTO-
NIO GOMES JUNIOR.

76. BUSCA E APREENSÃO - 880/2007 - OMNI S/A - CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x PAULO
PEREIRA DOS SANTOS - Sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça, diga a parte interessada, em cinco dias. Intimem-se.
Adv. PAULO CÉSAR TORRES.

77. BUSCA E APREENSÃO - 883/2007 - OMNI S/A - CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x JEFERSON
GONÇALVES LEÃO - Dainte da apresentação do cálculo atu-
alizado do débito, defiro a conversão da presente ação de bus-
ca e apreensão em ação de depósito. Anote-se na autuação e
comunique-se ao distribuidor. Após, cite-se o réu para, em cin-
co dias, entregar o veículo, depositá-lo em juízo ou depositar o
seu equivalente em dinheiro, ou seja, o valor do bem ou do
débito em aberto, se este for menor, devidamente corrigido, ou
contestar a ação. Intime-se a parte interessada a proceder o
depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$
49,50, para posterior expedição do mandado. Adv. PAULO
CÉSAR TORRES.

78. DECLARATÓRIA DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA
- 948/2007 - SANDRA MARA CARVALHO MARTINS x LÉO
DE ALMEIDA NEVES e outro - Deve a parte autora apresen-
tar em cartório, cópias das peças necessárias para instruir as
correspondências endereçadas às Fazendas (2 cópias) e para os
réus (3 cópias). Advs. FRANCISCO DERADI e ALEXANDRE
TOSCANO DE CASTRO.

79. BUSCA E APREENSÃO - 1026/2007 - UNIBANCO RO-
DOBENS ADMINIST. DE CONSÓRCIOS LTDA. x BOM
ALHO COMÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA -
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interes-
sada, em cinco dias. Intimem-se. Adv. JULIO CESAR PIUCI
CASTILHO.

80. CARTA DE SENTENÇA - 1055/2007 - RENASCE - REDE
NACIONAL DE SHOPPING CENTERS LTDA. x VIVACE
COMERCIAL LTDA - O prazo para desocupação voluntária
há muito já decorreu, quando então teve a ré opurtunidade para
retirada de suas benfeitorias. Não o fez. Assim, inexistente re-
paldo legal para sua manutenção na posso do imóvel. Daí por-
que, indefiro o pedido. Advs. EDUARDO MELLO, ANA LE-
TICIA DIAS ROSA, CEZAR RODRIGO MOREIRA, IGUA-
CIMIR GONCALVES FRANCO, SIMARA ZONTA e JULIA-
NO MICHELS FRANCO.

81. MED. CAUT. DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1102/
2007 - RICARDO HELAL e outro x ITAUCARD FINANCEI-
RA S/A. - Intime-se o autor para se manifestar sobre a contes-
tação de fls. 85/96, no prazo de 05 dias. Advs. EMIR BENE-
DETE, HELIO PEREIRA CURY FILHO, CELSO DAVID
ANTUNES e LUIS CARLOS LOURENCO.

82. USUCAPIAO - 1141/2007 - CÍCERO SEVERINO DE
ARRUDA x JOSÉ DE ALMEIDA PEREIRA e outro - Manifes-
te-se a parte interessada sobre a resposta do oficio de fls. Adv.
MARCO ANTONIO RIBAS.

83. SUSTAÇÃO DE PROTESTO - 1231/2007 - JANINE TA-
QUES POSSELT x TA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS
ELET. E SUPRI. LTDA - Intime-se ré para, em cinco dias, re-
gularizar sua representação processual, uma vez que a procura-
ção à fl. 33 é específica para representar a outorgante em outro
tipo de ação. Advs. ELIANA ABRAHÃO RAAD e ALCIR SPE-
RANDIO.

84. EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL - 1243/2007 -
BANCO BRADESCO S/A x NOSSA ARTE LATARIA E PIN-
TURA LTDA e outro - Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça, diga a parte interessada, em cinco dias. Intimem-se. Advs.
MURILO CELSO FERRI e EMANUEL VITOR CANEDO DA
SILVA.

85. BUSCA E APREENSÃO - 1244/2007 - BANCO ITAÚ S/A
x JOANA DE PAULA - Sobre a certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça, diga a parte interessada, em cinco dias. Intimem-se. Adv.
CRYSTIANE LINHARES.

86. DESP. C/C COB. DE ALUGUÉIS E ACESSÓRIOS DA
LOC. - 1295/2007 - ADMINISTRADORA J8-EMPREENI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA x ROBERTO COELHO e
outros - Outrossim, deverá a autora se manifestar sobre o pros-
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seguimento do feito , no prazo de dez dias. Adv. MARCELO
TRAJANO DA ROCHA.

87. EMBARGOS A EXECUCAO - 1312/2007 - ITAMAR SI-
MER x JOAO AUGUSTO BARAO MICHELOTTO - Nos ter-
mos do artigo 739, § 1º, do CPC, uma vez garantido o Juízo,
recebo os presentes embargos com efeito suspensivo. Consecu-
tivamente, determino a intimação da parte credora para impug-
ná-los, no prazo de 10 dias. Advs. GUILHERME ZAVATARO,
ANA CAROLINA ELAINE DOS SANTOS, MARIANA DO-
MINGUES DA SILVA, LUIS GUILHERME DA VEIGA, SI-
MONE ROCHA DE CRISTO LEITE e ADRIANO BARBO-
SA.

88. EMBARGOS A EXECUCAO - 1341/2007 - ASSOCIAÇÃO
DE ENSINO ANTONIO LUIS - UNIANDRADE x UP OU-
TDOORMÍDIA LTDA. - 1. Recebo os embargos para discus-
são, sem conferir-lhes efeito suspensivo, vez que não demons-
trados e sequer alegados os requisitos legais (“relevantes seus
fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente
possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta re-
paração, e desde que a execução esteja garantida por penhora,
depósito ou caução suficientes”) . 2. Intime-se o embargado
para impugnaçao em quinze dias. 3. Int. Advs. REJANE ULIA-
NA ALVES DA SILVA, MARCIA DOS SANTOS BARAO e
CEZAR EDUARDO ZILOTTO.

89. CAUTELAR INOMINADA - 1376/2007 - JULIO CESAR
BENITEZ x BANCO ITAÚ S/A - Mantenho a decisão agrava-
da pelos fundamentos que a orientam. Aguarde-se pedido de
informações do Egrégrio Tribunal de Justiça. Intimem-se. Advs.
MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA e ANA PAULA
PELLEGINELLO.

90. RESTAURACAO DE AUTOS (CANCELAMENTO DE
TITULO) - 1385/2007 - R & R SOFTWARE E CONSULTO-
RIA LTDA. x FLAVIO FAGUNDES FERREIRA e outro - Ma-
nifeste-se a parte acerca da correspondência devolvida às fls.
Advs. THIAGO GARDAI COLLODEL, CARLA FLEIS-
CHFRESSER, FLAVIO FAGUNDES FERREIRA e GERAL-
DO DE OLIVEIRA.

91. ANULATORIA DE TITULO C/C PED. DE IND. POR PER-
DAS E DANOS - 1391/2007 - JANINE TAQUES POSSELT x
TA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELET. E SUPRI. LTDA
- Ante o valor atribuído à causa, faculto a emenda da inical,
para sua adequação ao artigo 276, do Código de Processo Ci-
vil. Em 10 dias, sob pena de preclusão. Adv. ELIANA
ABRAHÃO RAAD.

92. CARTA DE SENTENÇA - 1392/2007 - TULIO LUIZ ZAN-
CHET x D. ROCHA E SANTOS LTDA. - Intime-se a executa-
da, na pessoa de seu procurador - via diário da oficial- para
que, no prazo de 15 dias, promova o pagamento dos valores a
que foi condenada, sob pena de prosseguimento do feito nos
termos dos arts. 475-J e seguintes do CPC. Advs. FLAVIA SAN-
TIN VAZ, BIANCA PEREIRA DIOMEDES, SABRINA MAR-
COLLI RUI, ANTENOR DEMETERCO NETO e CARLOS
ALBERTO DE CARVALHO FOGGIATO.

93. BUSCA E APREENSÃO - 1398/2007 - TADEU SOBO-
CINSKI JUNIOR x ALEXANDRE RICCI NEVES - Defiro o
pedido retro. Concedo o prazo de trinta dias ao autor para dar
cumprimento ao despacho de fls. 16/17. Adv. MIRIAN MON-
TENEGRO ANGELIN RAMOS.

94. BUSCA E APREENSÃO - 1413/2007 - BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ROGERIO CARNEIRO PARAGUAIO -
Sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, diga a parte interes-
sada, em cinco dias. Intimem-se. Advs. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

95. REINTEGRACAO DE POSSE - 1437/2007 - ITAULEA-
SING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARIA ELI-
TA PEREIRA DE SOUZA - À conta e preparo. Intimem-se.
Custas processuais acargo da parte autora, no valor de R$ 8,40.
Advs. DIEGO RUBENS GOTTARDI e ANA PAULA VIANA
BARMANN.

96. REINTEGRACAO DE POSSE - 1479/2007 - CIA. ITAU-
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x FRANCISCO
DE ASSIS RODRIGUES - Homologo por sentença, para que
produza os seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistên-
cia formulado à fl. 20, e, de consequência, julgo extinto o pro-
cesso sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, inc.
VIII,do Código de Processo Civil. Eventuais custas remanes-
centes pelo autor. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Com as
baixas e anotações necessárias, arquivem-se os autos. Advs.
GUSTAVO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVI-
LA e LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITA.

97. EMBARGOS DE TERCEIRO - 1545/2007 - SÍLVIO GUS-
SO x RENASCE - REDE NACIONAL DE SHOPPING CEN-
TERS LTDA. e outros - Mantenho a decisão recorrida pelos
fundamentos que a orientam. Recebo o Recurso de Apelação,
de fls. 206/220, no duplo efeito. Encaminhem-se os autos ao E.
Tuibunal de Justiça, com as cautelas de estilo. Int. Advs. JOSE
DO CARMO BADARO, MARCIA S. BADARÓ, EDUARDO
MELLO e ANA LETICIA DIAS ROSA.

98. REINTEGRACAO DE POSSE - 1616/2007 - RICARDO
MENDES DE OLIVEIRA x MACIEL BATISTA DOS SAN-
TOS - Sobre a certidão retro, manifeste-se a parte autora, no
prazo de cinco dias. Adv. NILCE NEIDE TEIXEIRA DE LIMA.

99. REINTEGRACAO DE POSSE - 1661/2007 - CIA ITAU-
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x KELY DA SIL-
VA BEZERRA - 1. As partes entabularam relação jurídica obri-
gacional consistente em contrato de arrendamento mercantil,
cujo objeto é o bem descrito à fl. 02 e instrumento de fls. 11/
12, com cláusula resolutiva expressa (cláusula 25a) 2. A mora
do réu, por sua vez, restou comprovada pela notificação extra-
judicial de fls. 13, o que implica direito do autor a ser reinte-

grado liminarmente na posse do bem. 3. Assim, nesta fase de
cognição sumária, com fundamento nos documentos juntados
aos autos, defiro a liminar, para determinar a expedição de
mandado de reintegração do autor na posse do bem descrito à
fl. 02. 4. Recolhidas as custas do Oficial de Justiça, expeça-se
mandado. Defiro os benefícios do § 2° do artigo 172 do Código
de Processo Civil. 5. Cumprida a liminar, cite-se o réu para no
prazo de quinze dias, contestar, com as advertências dos arts.
285 e 319 do CPC. Intime-se a parte interessada a proceder o
depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$
247,50, para posterior expedição do mandado. Advs. ANA PAU-
LA VIANA BARMANN e DIEGO RUBENS GOTTARDI.

100. REINTEGRACAO DE POSSE - 1662/2007 - CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x MARCOS
ROBERTO JACIUK - 1. As partes entabularam relação jurídi-
ca obrigacional consistente em contrato de arrendamento mer-
cantil, cujo objeto é o bem descrito à fl. 02 e instrumento de
fls. 11/12, com cláusula resolutiva expressa (cláusula 25a 2. A
mora do réu, por sua vez, restou comprovada pela notificação
extrajudicial de fls. 13, o que implica direito do autor a ser
reintegrado liminarmente na posse do bem. 3. Assim, nesta fase
de cognição sumária, com fundamento nos documentos junta-
dos aos autos, defiro a liminar, para determinar a expedição de
mandado de reintegração do autor na posse do bem descrito à
fl. 02. 4. Recolhidas as custas do Oficial de Justiça, expeça-se
mandado. Defiro os beneficios do § 2° do artigo 172 do Código
de Processo Civil. 5. Cumprida a liminar, cite-se o réu para no
prazo de quinze dias, contestar, com as advertências dos arts.
285 e 319 do CPC. Intime-se a parte interessada a proceder o
depósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$
247,50, para posterior expedição do mandado. Advs. DIEGO
RUBENS GOTTARDI e ANA PAULA VIANA BARMANN.

101. REINTEGRACAO DE POSSE - 1672/2007 - CIA ITAU-
LEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x LUZINE-
TE BATISTA DE LIMA - 1. As partes entabularam relação ju-
rídica obrigacional consistente em contrato de arrendamento
mercantil, cujo objeto é o bem descrito à fl. 02 e instrumento
de fls. 10/11, com cláusula resolutiva expressa (cláusula 25a 2.
A mora do réu, por sua vez, restou comprovada pela notifica-
ção extrajudicial de fls. 12, o que implica direito do autor a ser
reintegrado liminarmente na posse do bem. 3. Assim, nesta fase
de cogniçao sumaria, com fundamento nos documentos junta-
dos aos autos, defiro a liminar, para determinar a expedição de
mandado de reintegração do autor na posse do bem descrito à
fl. 02. 4. Recolhidas as custas do Oficial de Justiça, expeça-se
mandado. Defiro os beneficios do § 2° do artigo 172 do Código
de Processo Civil. 5. Cumprida a liminar, cite-se o ‘réu para no
prazo de quinze dias, contestar, com as advertências dos arts.
285 e 319 do CPC. 6. À Escrivania para que promova a juntada
do AR que se vê à fl. 12-v. na seqüência à notificação, a fim de
evitar extravio. Intime-se a parte interessada a proceder o de-
pósito da diligência do Sr. Oficial de Justiça no valor de R$
247,50, para posterior expedição do mandado. Advs. GUSTA-
VO SALDANHA SUCHY, JANAINA GIOZZA ÁVILA, KE-
LIAN BORTOLINI LIMA e VIRGINIA MAZZUCCO.

102. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO - 1693/2007 - AN-
DERSON APARECIDO FERREIRA MACHADO x CIA ITAU-
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL - 1. Defiro os
beneficios da assistência judiciária, sob as penas da lei. 2. Tra-
ta-se de ação de consignação em pagamento com pedido de
revisão contratual sob o fundamento de cobranca de valores
abusivos e ilegais. 3. Da leitura da inicial não verifico tenha o
autor deduzido causa de pedir a fim de fundamentar fática e
juridicamente as alegadas abusividades praticadas pelo réu. Isso
porque, limitou-se a dizer que por duas parcelas devia R$
959,43, mas o réu cobrou-lhe R$ 1.404,60. Superficialmente
cita também a inclusão de comissão de permanência e sua não
cumulação com correção monetária. 4. Daí que, não deduzidos
os fatos e fundamentos jurídicos do pedido revisional e, de igual
modo, do consignatório, tanto que indica todos os incisos do
artigo 335 do Código Civil, necessária a emenda de inicial, nos
termos do artigo 282, III, do Código de Processo Civil, sob
pena de indeferimento, em dez dias. Adv. CINTIA MARIA
BORDES QUEIROZ.

103. MED. CAUT. DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 1713/
2007 - FRANCISCA DO AMARAL QUEIROZ ARAÚJO x
BANCO HSBC - Defiro os benefícios da assistência judiciária,
sob as penas da lei. Cite-se para contestar ou apresentar desde
logo os documentos solicitados, em cinco dias, com as adver-
tências legais. Deve a parte autora acompanhar a expedicao da
carta de citacao, afim de proceder sua retirada e postagem. (obs.
A correpondencia devera ser enviada pelo correio com aviso de
recebimento, M P., o AR devera ser preenchido com o nome
das partes e numero dos autos). Intimem-se. Adv. DEBORA
CRISTINA DE GOIS MOREIRA LOBO.

104. DECLARAT. DE INEXIGIBILID. DE TÍT. DE CRÉD. -
1719/2007 - FARMÁCIA E DROGARIAS NISSEI LTDA. x
J.B.S. PAINÉIS LTDA. - Cite-se para responder, no prazo de
quinze dias, com as advertências legais. Providencie a parte
autora o pagamento referente a expedição de carta de citação,
no valor de R$ 17,00. Advs. JULIANE ZANCANARO BER-
TASI e ANDREIA SALGUEIRO S. SALLES.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 514/2007
JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

1. EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - 41313/2007 - BANCO ITAÚ
S/A x EMERSON BOLZON ADOLFATO - Inicial em Carto-
rio, aguardando Deposito Inicial, para posterior autuação, sob
pena de cancelamento em trinta dias - valor 616,00 Adv. VA-
LERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXANDRE NELSON
FERRAZ.

2. BUSCA E APREENSÃO - 41371/2007 - BV FINANCEIRA

S/A - CRÉDITO, FINANCIAM. E INVEST. x MARIA DO
CARMO DE ALLELUIA - Inicial em Cartorio, aguardando
Deposito Inicial, para posterior autuação, sob pena de cancela-
mento em trinta dias - valor 616,00 Adv. TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI e KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

3. RESSARCIMENTO DE DANOS - 41384/2007 - COMPA-
NHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL x MUNDUS DETER-
GENTES LTDA. - Inicial em Cartorio, aguardando Deposito
Inicial, para posterior autuação, sob pena de cancelamento em
trinta dias - valor 402,00 Adv. EDGARD CAVALCANTI DE
A. NETO e RICARDO AMAZONAS DE ALMEIDA.

CARTÓRIO DA 19ª VARA CIVEL
COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANA
RELAÇÃO Nº 515/2007
JUIZ DE DIREITO: Elizabeth M. F. Rocha
JUIZ DE DIREITO SUBST: Julia M. Tesseroli

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUDICIAL - 800/2003
- CONSÓRCIO NACIONAL CIDADELA S/C LTDA. x OSEI-
AS AIRES MATOZO e outro - Fica o Advogado devidamente
intimado, via Diário da Justiça, a proceder a devolução dos
autos em vinte e quatro horas, com as advertências do art. 196
( item 2.10.2.1 do Código de Normas da Corregedoria-Geral de
Justiça). No caso de não atendimento, certifique-se,e após con-
clusos. Adv. MARCO ANTONIO FAGUNDES CUNHA.

CARTÓRIO DA 20ª VARA CÍVEL DE CURITIBA - PR
RELAÇÃO Nº232/2007
JUÍZA DE DIREITO TITULAR: Mayra Rocco Stainsack
JUÍZA DE DIREITO SUBS: Rosicler M. M. V. Mandorlo
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1. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-614/1990-ATHOS DE
MELO SA ( ESPOLIO ) e outro x CRESCENCIO RIBEIRO
DE MIRANDA e outros- DESPACHO DE FLS. 635: Em razão
da requisição dos autos pelo Relator da Apelação Cível inter-
posta pelos Réus nos autos em apenso, forme-se autos suple-
mentares, integrados apenas com as peças processuais de fls.
257/263, 288/289, 295/297, 434/437, 445/451, 452/460, 475/
477, 536/537 e 564 em diante e, a seguir, mediante ofício, re-
quisite-se reforço policial para auxiliar no cumprimento da or-
dem, expedindo-se, na seqüência, novo mandado de imissão de
posse. Intimem-se. DESPACHO DE FLS. 635 VERSO: Fica a
parte interessada intimada a providenciar o preparo necessário,
visando a formação de autos suplementares, conforme deter-
minado às fis. 635. -Advs. THEODORO FERNANDES DA
CRUZ NETO, JOHNSON SADE, FLAVIO FAGUNDES FER-
REIRA, LUCIA ITAMARA FARIA H. SHIRAISHI, GENESIO
SELLA, KATYA DE ARAUJO CAROLLO, PAULO AMBRO-
SIO e RICARDO FEITOSA DE ARAUJO-.

2. COBRANCA-645/1991-EDUARDO ROCHA VIRMOND x
SOCIEDADE CONSTRUTORA CIDADELA LTDA.-Manifes-
te-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do
feito. -Advs. GUILHERME MOREIRA RODRIGUES e LIN-
COLN TAYLOR FERREIRA-.

3. EXECUCAO-378/1993-SERVIFONE INTERMEDIACOES
E SERVICOS x MAXIENGE CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA e outros- Fica a parte credora intimada a se manifestar,

20ª Vara Cível
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sobre eventual saldo devedor, no prazo de 5 dias.-Advs.
MARCOS LUIZ MASKOW e DANIEL LOURENCO MA-
CHADO-.

4. INVENTARIO-856/1994-ENY MATTANA CAMBOIM DE
OLIVEIRA x LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA- Vistos, etc.
Homologo a partilha de fis. 336/339, nestes autos de Ação de
Inventário dos bens deixados pelo falecimento de LUIZ CAR-
LOS DE OLIVEIRA, atribuindo aos celebrantes os respectivos
quinhões, salvo erros e omissões e ressalvados, também, even-
tuais direitos de terceiros. Custas e tributos, na forma da lei.
P.R.I. Após, feita a conferência pela Fazenda Pública, do paga-
mento de todos os tributos, nos termos do § 20 do artigo 1.031
do Código de Processo Civil, e recolhidas eventuais custas e
valor remanescente da taxa devida ao FUNREJUS, calculados
com base no valor dos bens atribuído pelo representante da
Fazenda Pública para fim de recolhimento de imposto (caso
esse valor seja maior do que o atribuído pelas partes), expeça-
se o competente formal de partilha. Oportunamente, com as
cautelas de estilo, arquive-se. -Advs. JOSE APARECIDO GO-
MES, LAERCIO RICARDO MATTANA CAROLLO e RENA-
TO BARROZO ARRUDA GONCALVES-.

5. COBRANCA-1272/1998-CONDOMINIO RESIDENCIAL
VIA VENETO VI x JAIRO ROBERTO CAETANO e outro-
deve a parte interessada providenciar o pagamento das custas
solicitadas pela Contadoria às fls. 208 verso diretamente na-
quela Serventia. -Adv. Emerson Luiz Vello-.

6. MONITORIA-1214/1999-BANCO DO BRASIL S/A. x CAR-
LOS ALBERTO FREITAS CABRAL-Manifeste-se o requerente
em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Advs. Acacio
Corrêa Filho e ALEXANDRE MADRID-.

7. REVISIONAL DE CONTRATO-204/2000-VALNEI CA-
MARGO MUTTI x SAFRA LEASING S/A. - ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL- Manifeste-se a parte Requerida, no prazo
de cinco dias, sobre o contido no expediente retro. Int. -Advs.
Carlos Eduardo de Macedo Ramos e César Augusto Terra-.

8. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1104/2000-SLAVI-
ERO DECISAO ADMINIST. DE CONSORCIO S/C LTDA x
JOSE CICERO DANIEL BISPO- Defiro o pedido de vista, por
5 dias. Int.-Adv. MIGUEL ANTONIO SLOWIK-.

9. RESCISAO DE CONTRATO-6/2001-LEASING BMC S/A
ARRENDMENTO MERCANTIL x ANTONIO VALDIR DA-
MIANI-Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito. -Advs. JOAO LEONELHO GABARDO
FILHO e CARLOS ALBERTO FRANK-.

10. EXECUCAO-948/2001-ELETRONICOS PRINCE IND.
COM. IMP. E EXPORT. LTDA. x BOARDS GLASS INDUS-
TRIA DE PRANCHAS LTDA-Manifeste-se o requerente em
cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Adv. NATANOEL
ZAHORCAK-.

11. EXECUCAO-960/2001-SZNITER ADMINISTRACAO E
PARTICIPACOES LTDA x TARCISIO JOSE TAGLIEBER e
outro- Reitera o credor o pedido de avaliação do imóvel, que,
por despacho de fls. 212, foi indeferida, considerando que a
penhora recal sobre os direitos que a parte executada detém
sobre o bem, cuja estimativa corresponde ao valor equivalente
ao preço pago pelos detentores dos direitos, até agora não in-
formado nos autos. Ocorre que, verificando a matrícula do imó-
vel (fls. 100), constata-se que os executados são titulares do
domínio do imóvel, havendo ônus hipotecário sobre ele, que,
todavia, não desconstitui a propriedade, tampouco impede a
sua penhora. Nessas circunstâncias, mostra-se inadequada a
penhora de direitos. Eo caso da constrição recair sobre o pró-
prio imóvel e, na fase de arrematação, decidir-se em sede de
concurso de credores, a favor de quem reverterá o produto da
expropriação, se ao exeqüente ou ao credor hipotecário. Assim
sendo, manifeste-se o credor sobre sua concordância ou dis-
cordância em promover a modificação da penhora, caso, então,
que será deferida a avaliação do bem. Intimem-se. -Advs. Si-
mone Rocha de Cristo Leite, ADRIANA WENK, MAURICIO
PIOLI e MARCELO MARTINS-.

12. DECLARATORIA-1052/2001-AMAURY SCHIMMEL-
PFENG RAMOS x BANCO ARAUCARIA S/A.- Defiro o pe-
dido de vista, por 10 dias. Int.-Advs. SILVIO MARTINS VI-
ANNA e MARCIA ADRIANA MANSANO-.

13. EXECUCAO-1472/2001-BANCO DO BRASIL S/A. x SE-
CULUM DO BRASIL ALIMENTOS LTDA e outros- Arquive-
se, observando o contido no item 5.8.12 do Código de Normas.
Int. -Adv. IRINA MOREIRA DA FONSECA-.

14. ANULATORIA-432/2002-J. MACEDO NETO & CIA LTDA
x GM LEASING S/A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL-
Diga a parte Autora se pretende a liquidação do julgado, no
prazo de 05 dias. Int. -Advs. FERNANDO BOTTO LAMO-
GLIA e ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO-.

15. REVISIONAL DE CONTRATO-702/2002-MARLENE
MOREIRA SCALETTI x BANCO DO BRASIL-Manifeste-se
o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -
Advs. ROBSON MARANHAO e ADYR RAITANI JUNIOR-.

16. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1003/2002-BAN-
CO BRADESCO S/A x TRANSPORTES A. SILVA LTDA-Ma-
nifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito. -Adv. LUCIANA SEZANOWSKI-.

17. EXECUCAO-1294/2002-BANCO ARAUCARIA S/A. x
CAR COMERCIO DE CONFECCOES LTDA e outro- Defiro
o pedido de fls. 200. Proceda-se as anotações necessárias. Ao
exeqüente defiro o pedido de vistas, por 10 dias. Int. -Advs.
JULIO ASSIS GEHLEN, MARCIA ADRIANA MANSANO e
ARTUR PEREIRA ALVES JUNIOR-.

18. EXECUCAO-140/2003-TC TECNICA CIRURGICA COM.

DE MAT. HOSP. E ODONTOL. x MEDCLIN CLINICA DA
MULHER E DA CRIANCA- Comprove a devedora, documen-
talmente, que os bens penhorados já foram arrematados em outro
processo de execução, no prazo de 05 dias. Int. -Advs. NEUDI
FERNANDES e DANIEL HENNING-.

19. COBRANCA-722/2003-CONDOMINIO EDIFICIO HAN-
NOVER x MARIA APARECIDA XAVIER-Manifeste-se o re-
querente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Adv.
MANOELA CARDOSO DE MELLO PIRES-.

20. REVISIONAL DE CONTRATO-834/2003-KAZUIHIKO
HOUSOUME x FININVEST S/A.-ADMINISTRADORA DE
CARTOES CREDITO- DESPACHO DE FLS. 226: O procedi-
mento do bloqueio da valores solicitado, será efetuado por este
juízo, via sistema Bacenjud. Oficie-se à Receita Federal, ope-
radoras de telefonia retro indicados e DETRAN para os fins
pretendidos. Intime-se. DESPACHO DE FLS. 233 VERSO:
Retirar os oficios mediante o preparo de R$42,00. -Advs. TA-
TIANA SCHMIDT MANZOCHI e JOSE AUGUSTO ARAU-
JO DE NORONHA-.

21. ARROLAMENTO-860/2003-CLORIS DE SOUZA FER-
REIRA e outros x LUIZ FERNANDO ABREU FERREIRA-
Esclareça a postulante o seu pedido, uma vez que o formal de
partilha já foi expedido e nele constou o pagamento aos herdei-
ros. Intime-se. -Advs. JULIANA BLEY GALLI e ELIONORA
HARUMI TAKESHIRO-.

22. ARROLAMENTO-1151/2003-DINAH APARECIDA
SCARPA MORENTE REMEZ x PAULO CESAR REMEZ-
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito. -Advs. ALEXANDRE CHEMIM e NELMON J. SIL-
VA JUNIOR-.

23. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1152/2003-CIPA-
SA - ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x
PINHAOTUR - AGENCIA DE VIAGEM E TURISMO LTDA-
DESPACHO DE FLS. 131: Defiro a citação editalícia, com o
prazo de 60 dias. Após a citação, voltem para apreciação dos
demais pedidos. Int. DESPACHO DE FLS. 131 VERSO: Fica
intimada a parte autora para, no prazo de 05 dias, providenciar
o resumo da petição inicial, por escrito e em disquete, visando
a extração do edital de citação. -Adv. SIDNEY MARCOS MI-
RANDA-.

24. REVISIONAL DE CONTRATO-1332/2003-VITORIO
LAVIO x BANCO BRASIL S/A- Indique o credor o n° do CNPl
do devedor, a fim de viabilizar o protocolamento da ordem via
on line. Int. -Advs. PAULO HENRIQUE BEREHULKA e FER-
NANDO WILSON ROCHA MARANHAO-.

25. COBRANCA-68/2004-CLINIPAM - CL NICA PARANA-
ENSE DE ASSISTÊNCIA MÉDIC x PLÁSTICOS DO PARA-
NÁ LTDA.- A petição de fls. 279/280 está apócrifa. Intime-se a
provável subscritora a firmá-la, no prazo de 05 dias. Intime-se.
-Advs. Edgar Lenzi e GABRIEL DE ARAUJO LIMA-.

26. EMBARGOS DO DEVEDOR-214/2004-CAROLLO COM-
BUSTIVEIS LTDA x COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRO-
LEO IPIRANGA- Promova a parte Embargada, no prazo de 10
dias, a exibição dos documentos solicitados pelo Sr. Perito, sob
pena de restar inviabilizada a produção da prova. Int. -Advs.
JOSE HOTZ e AUGUSTO PASTUCH DE ALMEIDA-.

27. INDENIZACAO-273/2004-VALMIR ANTONIO
RAKOSKI x COPAVA VEICULOS LTDA-Manifeste-se o re-
querido em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Advs.
LUIZ ALBERTO GONCALVES e LUIZ OSORIO CARDOSO
MARTINS-.

28. ARROLAMENTO-567/2004-JANILDA RAMOS CARVA-
LHO e outros x JOANITA RAMOS CARVALHO- Fica intima-
da a parte autora para, no prazo de 05 dias, providenciar o pre-
paro no valor de R$43,00, através da respectiva G.R.C., refe-
rentes às diligências de fls. 54. -Adv. MARCO ANTONIO
ANDRAUS-.

29. DECLARATORIA-834/2004-JOSE AUGUSTO DE AN-
DRADE x TATIELI PAPELARIA E INFORMÁTICA
LTDA(MASSA FALIDA)- ...III.Dispositivo Isto posto, julgo
procedente o pedido deduzido na inicial, para o efeito de con-
denar a Ré a pagar ao Autor o montante de R$ 3.902,16 (três
mil, novecentos e dois reais e dezesseis centavos), devidamen-
te corrigidos monetariamente na forma do Decreto 1.544/95,
acrescidos de juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao
ano, a partir da data do evento danoso, 26.03.2004, quando
houve o primeiro protesto, elevando-se para 1% (hum por cen-
to) ao mês a partir do mês de janeiro de 2003 (art. 406, do NCC
c.c. o artigo 161, parágrafo 1°. do CTN), limitada a sua inci-
dência até a data da decretação da quebra e, a partir de então,
somente se a massa comportar. Com fulcro nas disposições do
art. 20, parágrafo 3°, do CPC, condeno a Ré, ainda, ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios ao pa-
trono do Autor, no valor equivalente a 10% do total da conde-
nação corrigida, dado o trabalho desenvolvido, o zelo dedica-
do à causa, a sua reduzida complexidade jurídica e que não
exigiu instrução. Publique-se.Registre-se e Intimem-se. -Advs.
ROSANE GIL KOLOTELO WENDPAP, FABIOLA PAULA
BEE ALENSKI e ADRIANO PUCINELLI-.

30. COBRANCA-868/2004-BANESTADO LEASING S/A. -
ARRENDAMENTO MERCANTIL x MIL ROL INDUSTRIA
METAL MECANICA LTDA e outro-Manifeste-se o requerente
em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Advs. OK-
SANDRO O. GONCALVES e WILSON BENINI-.

31. EXECUCAO PROVISORIA-958/2004-HAXI - ADMINIS-
TRACAO E PARTICIPACOES LIMITADA x ASSOCIACAO
DE ENSINO ANTONIO LUIZ e outro- Sobre o laudo de avali-
ação manifestem-se as partes em dez dias.-Advs. AMILTON
FERREIRA DA SILVA, OLAVO PEREIRA DE ALMEIDA, Luiz
Renato Pereira Santa Ritta, MARCELO JOSE VIANNA TU-

LIO e FAIGA DAYENA GRANDO-.

32. DECLARATORIA-1157/2004-XV COMERCIO DE COM-
BUSTIVEIS LTDA x SHELL BRASIL S/A e outro- Fica inti-
mada a parte autora para, no prazo de 05 dias, providenciar o
preparo no valor de R$10,00 referentes ao porte de correio (fis.
412). -Advs. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA, AUGUSTO
PASTUCH DE ALMEIDA e CARLOS ALEXANDRE VAINE
TAVARES-.

33. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1202/2004-FUN-
DO DE INVEST. EM DIREITOS CREDITORIOS - PCG BRA
x MARCIO FRANCISCO DA SILVA LOURENCO- Intime-se
o Requerido pessoalmente, para no prazo de 5 (cinco), efetuar
o preparo das custas processuais, para posterior homologação
do acordo. Int. -Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

34. REVISIONAL DE CONTRATO-1203/2004-ALCIONE
ROGERIO SENK e outro x BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A- Traslade-se cópia da decisão de fls. 304/318 para os
autos em apenso, n° 1.109/07, procedendo-se o desapensamento
dos feitos n°s 1.107/07 e 1.109/07 destes autos, certificando a
interposição de recurso e recebimento em ambos os efeitos,
vindo os embargos, juntamente com a execuçao, a conclusão
para sentença. Recebo o recurso de fls. 356/362. nos mesmos
efeitos que foram recebidos a apelação (fls. 339). Ao apelado
para as contra-razões, no prazo de quinze dias. Após, encami-
nhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nos-
sas homenagens. Int. -Advs. Alexandre Christoph Lobo Pache-
co e Walter José Mathias Junior-.

35. MONITORIA-40/2005-MARIA LUCIA GARCEZ DUAR-
TE x JORGE EDUARDO PIRES FERREIRA-Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -
Advs. RODRIGO GARCEZ DUARTE, OLAVO PEREIRA DE
ALMEIDA e PEDRO LOPES-.

36. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-185/2005-JOSE CLAU-
DIO DA SILVA e outro x LOURIVAL NUNES DO NASCI-
MENTO-Preparar as custas processuais no valor de R$106,86,
em cinco dias. -Advs. PAULINO ANDREOLI e PAULO AU-
GUSTO DO NASCIMENTO SCHON-.

37. COBRANCA-394/2005-ARAUCARIA ADMINISTRADO-
RA DE CONSORCIOS LTDA. x MARCELO HORST LEITE-
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito. -Adv. Luiz Alceu Gomes Bettega-.

38. RESCISAO DE CONTRATO-430/2005-ALCEU AUGUS-
TO BINI e outros x CLUBE DOS OFICIAIS DE JUSTICA DO
ESTADO DO PARANA-Manifeste-se o requerente em cinco
dias sobre o prosseguimento do feito. -Adv. EDSON APARE-
CIDO STADLER-.

39. DECLARATORIA-604/2005-CONDOMINIO RESIDEN-
CIAL MONTEVERDI I x VELDEMIRA STADNIK e outros-
...II. Dispositivo Isto posto, acolho a prejudicial de ilegitimida-
de ativa ad causam e, de ofício, reconheço a ilegitimidade pas-
siva ad causam e a ausência de pressuposto de validade da rela-
ção jurídica processual, julgando extinta a fase cognitiva, sem
resolução do mérito, com fundamento no art. 267, IV e VI, do
CPC, revogando a tutela antecipada concedida Condeno o ex-
síndico da Condomínio, Carlos Eduardo de Souza, ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios a favor
do patrono dos Réus que, considerando o trabalho desenvolvi-
do, o tempo despendido, o zelo do profissional e especialmente
o proveito econômico obtido, arbitro em R$ 1.800,00 (hum mil
e oitocentos reais), devidamente corrigido a partir da data des-
ta decisão”. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. Pa-
trícia Piekarczyk e SILVENEI DE CAMPOS-.

40. INDENIZACAO-619/2005-CLEMENTE DE ABREU
CHAVES e outro x VERA CRUZ SEGUROS S/A e outro-Ma-
nifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito. -Advs. ANDRE PORTUGAL CEZAR e Adilson de
Castro Junior-.

41. INTERDICAO-694/2005-MARIA JOSE DE LIMA x MA-
RIA ISABEL CANDIDA- Diante da certidão de fls. 76, mani-
feste-se o Autor, no prazo de 05 dias, sobre o prosseguimento
do feito. Int. -Adv. Carlos Alberto Frank-.

42. ARRESTO-873/2005-ATACADAO - DISTRIBUICAO,
COMERCIO E IND. LTDA x MARSEVOYA MERCEARIA
LTDA-Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosse-
guimento do feito. -Advs. RALF RIBEIRO RIEHL e AIRTON
PASSOS DE SOUZA-.

43. REVISIONAL DE CONTRATO-1077/2005-MARCIO SZU-
LAK e outro x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A e ou-
tro- A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6°, inciso Vill
do Código de Defesa do Consumidor, constitui uma subversão
ao princípio de que a prova incumbe a quem alega e, por isso
mesmo, trata-se de exceção instituída no sistema positivo de
forma a atender ao consumidor, quando não possa levar a efei-
to sua defesa por conta de circunstância objetiva que o impeça
de ter acesso aos meios necessários à sua efetivação, caracteri-
zada sua hipossuficiência. Analisando o caso dos autos, faz-se
necessária a inversão do ânus da prova, na tentativa de equili-
brar a relação processual existente entre as partes, por entender
que o consurnidor não possui as mesmas condições técnicas e
econômicas para fazer prova de seu direito, dada sua hipossu-
ficiência em relação ao fornecedor. Observe-se, porém, que a
inversão da regra processual que determina o ônus da prova,
não significa que o requerido seja obrigado a efetuar prova em
seu desfavor, mas sim, que obrigue a demonstrar, através de
provas concretas, que não há nexo causal entre os atos por ele
praticados e as abusividades sustentadas pela parte autora. Res-
salte-se que caberá ao requerido produzir provas no sentido de
desconstituir as alegações do autor, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados na inicial, o que não implica na
obrigação de arcar com o ânus decorrentes dos custos de tais
provas, conforme matéria já sacramentada no agravo de instru-

mento n° 159.621-2, cujo acórdão de n° 13610, assim determi-
nou: “o ‘ônus probandi’ traduz-se apropriadamente por dever
de provar, no sentido de necessidade de provar. Trata-se ape-
nas de dever no sentido de interesse, necessidade de fornecer a
prova destinada à formaçäo da convicção do juiz quanto aos
fatos alegados pelas partes. E, portanto, responsável pela ante-
cipação dos honorários do Sr. Perito a parte que requereu a
produção da prova pericial, mesmo havendo inversão do ônus
da prova”. Desta feita, defiro a inversão do ônus da prova con-
forme inteligência do art. 6°, inc. Vili, da Lei n° 8078/90, apli-
cada na esfera cível concerne na apresentação de elementos
essenciais para a realização da perícia, de acordo com a capa-
cidade técnica da parte requerida em relação à parte autora,
ciente de que a inversão do ânus não abrange inversão quanto à
obrigação financeira de custear a perícia, prevalecendo o que
determina o artigo 33 do CPC. Diante da inversão, oportunizo
novamente as partes manifestarem-se sobre as provas efetiva-
mente a serem produzidas, justificando-as. Int. -Advs. RICAR-
DO LUIZ DE OLIVEIRA, LINCOLN TAYLOR FERREIRA e
PAULO ROBERTO BARBIERI-.

44. REVISIONAL DE CONTRATO-1362/2005-LUCY THE-
REZINHA NASCIMENTO SENFF x CITIBANK S/A-Mani-
feste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do
feito. -Advs. FERNANDO CEZAR FERREIRA DE SOUZA e
ADRIANO NERY KÜSTER-.

45. ARROLAMENTO-1368/2005-REGINA LUCIA ROCHA
VENTURA e outros x NELLY ALVES NEVES- Vistos, etc.
Homologo a partilha de fls. 07/10, nestes autos de Arrolamento
Sumário dos bens deixados pelo falecimento de NELLY AL-
VES NEVES, atribuindo aos celebrantes os respectivos qui-
nhões, salvo erros e omissões e ressalvados, também, eventuais
direitos de terceiros. Custas e tributos, na forma da lei. P.R.I.
Após, feita a conferência pela Fazenda Pública, do pagamento
de todos os tributos, nos termos do § 20 do artigo 1.031 do
Código de Processo Civil, e recolhidas eventuais custas e valor
remanescente da taxa devida ao FUNREJUS, calculados com
base no valor dos bens atribuído pelo representante da Fazenda
Pública para fim de recolhimento de imposto (caso esse valor
seja maior do que o atribuído pelas partes), expeça-se o com-
petente formal de partilha. Oportunamente, com as cautelas de
estilo, arquive-se. -Adv. DIMAS CASTRO DA SILVA-.

46. COBRANCA-1439/2005-BANCO DO BRASIL S/A x SO-
CEPPAR AGRO INDUSTRIAL E ESPORTADORA BATA-
GUASSU- Sobre os esclarecimentos do perito, manifestem-se
as partes em dez dias.-Advs. EDSON SHOITI FUGLE e FER-
NAO JUSTEN DE OLIVEIRA-.

47. EXECUCAO-26/2006-VEPASA VE CULOS S/A x ARY
DOS SANTOS VEICULOS e outro- Há diligências em curso
que impedem a carga dos autos. Indefiro o pedido retro. Cum-
pra-se na íntegra o despacho de fis. 159, observando o contido
às fls. 168 quanto ao endereço do cônjuge do devedor. Int. -
Advs. Ricardo Andraus e Heroldes Bahr Neto-.

48. ALVARA-160/2006-DIVANI SIMAS e outro x - Aguarde-
se a manifestação da inventariante acerca da retirada do alvará.
Venham conclusos os autos de inventário. Int. -Adv. Maria Ines
Dias-.

49. COBRANCA-304/2006-CONDOMINIO EDIFICIO ANTU-
RIO x DAYANE CUNHA- DESPACHO DE FLS. 128: A plani-
lha apresentada às fls. 125/127, não está clara, pois, ao que
parece, o exeqüente não amortizou o valor depositado às fls.
110. Remetam-se os autos ao contador judicial para conta ge-
ral, levando em consideração a informação, não impugnada pela
parte autora, de fl. 112 e pagamento de fls. 110. Int. DESPA-
CHO DE FLS. 129: Deve a parte interessada providenciar o
pagamento das custas solicitadas pela Contadoria às fls. 128
verso diretamente naquela Serventia. -Advs. MARCELO DE
OLIVEIRA e Maylin Maffini-.

50. MONITORIA-758/2006-L. TOPAN & CIA. LTDA x JOSI-
ANE MARA GUIMAARAÃES LEANDRO-Manifeste-se o re-
querente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Adv.
ANDERSON DESTEFANO-.

51. REVISIONAL DE CONTRATO-772/2006-DUPLO AR S/
A x BRADESCO LEASING S/A - ARRENDAMENTO MER-
CANTIL- Acolho a proposta remuneratória formulada pelo Sr.
Perito, uma vez que compatível com o trabalho a ser realizado
e, considerando que a insurgência do Réu não veio respaldada
em qualquer motivação. Intime-se o Autor para efetuar o depó-
sito da verba pericial no prazo de cinco dias. A seguir, intime-
se o Perito para dar início aos trabalhos, ficando assinalado o
prazo de 45 (dias) para a entrega do laudo. Intimem-se. -Advs.
MARCO ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA e Nelson Pas-
choalotto-.

52. INVENTARIO-883/2006-IVONE BARBETTA LEIDENS
x AMIRTON HILÁRIO LEIDENS- Fica intimada a parte inte-
ressada para retirar o formal de partilha, mediante o preparo de
R$120,00, referente ao formal de partilha, fotocópias e confe-
rências, em cinco dias. -Adv. ALCEU BOLLIS-.

53. COBRANCA-980/2006-BRASIL TELECOM S/A. x
TRANS MANIQUE LTDA.- Especifiquem as partes com o
objetividade e precisao, as provas que efetivamente desejam
ver produzidas, justificando-lhes o cabimento, no prazo de 05
dias. Int. -Advs. Luiz Fernando Brusamolin e ANDRÉ MA-
CHADO COELHO-.

54. COBRANCA-1141/2006-CONDOMINIO EDIFICIO RIO
TIBAGI x EDRAS REILY PACOLA e outro-Manifeste-se o
requerente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -
Adv. HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-.

55. ALVARA-1278/2006-VITÓRIA MARCZAK x - Diante dos
documentos juntados e do parecer ministerial retro, julgo boas
as contas prestadas às fls. 68/76. Intime-se a Curadora para
que, doravante, preste contas trimensalmente dos valores le-
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vantados. Int. -Adv. DJONATHAN DEBUS-.

56. DESPEJO-1290/2006-ALDO YOSHIKAZU YAMASHIRO
x FRANCISCO HENRIQUE CARNEIRO COSTA- Vistos etc.
Homologo o acordo de fls. 29/30 e declaro extinta a Ação de
Despejo com Cobrança movida por ALDO YOSHIKAZU YA-
MASRIRO, contra FRANCISCO HENRIQUE CARNEIRO
COSTA, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo
Civil, para todos os fins e efeitos legais. Custas de conformida-
de com o acordo das partes. Honorários, implícitos nos termos
do acordo. P.R.I. -Adv. ARDEMIO DORIVAL MUCKE-.

57. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1312/2006-BAN-
CO FINASA S/A x JOSE DIOLINDO-Manifeste-se o reque-
rente em cinco dias sobre o prosseguimento do feito. -Adv.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO-.

58. EXECUCAO-1320/2006-CREDIMASTER FOMENTO
MERCANTIL LTDA x WISDON NET FRANSCHISING LTDA
e outros-Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito. -Adv. VITOR HUGO PAES LOUREIRO
FILHO-.

59. ALVARA-1324/2006-MARIA ODETE DALLABONA x -
DESPÁCHO DE FLS. 56: Defiro o pedido de fls. 56. Desen-
tranhe-se os documentos retro requerido, mediante a substitui-
ção por fotocópias devidamente autenticadas. Int. DESPACHO
DE FLS. 56 VERSO: Fica a parte interessada intimada a provi-
denciar o preparo necessário, visando o desentranhamento e
substituição de documentos por fotocópias autenticadas. -Adv.
LUCIARITA VALQUIRIA HALLVASS-.

60. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1446/2006-ARAU-
CÁRIA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA x
ROZELI APARECIDA DOS REIS- Aguarde-se o prazo de 06
meses previsto no artigo 475-J, § 50, do Código de Processo
Civil, decorrido o qual e não havendo manifestação, arquive-
se. Int. -Adv. JOSE HIPOLITO XAVIER DA SILVA-.

61. EMBARGOS DE TERCEIRO-1456/2006-NUTRILAB IN-
DÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA x BRASPERON COMÉR-
CIO DE CEREAIS LTDA- Intime-se o Embargante para, no
prazo de 05 dias, se manifestar sobre o petitório de fis. 263/
267, dizendo se insiste na produção das provas que requereu,
diante da situação noticiada. Int. -Advs. Aparecido José da Sil-
va e CESAR AUGUSTO SCHOMMER-.

62. RESCISAO DE CONTRATO-1547/2006-ASSOCIACAO
RELIGIOSA PIO XII e outro x MARILENE NUNES SOARES-
Deixo de receber o recurso de fis. 56/61 por ser intemoestivo.
Observo ainda que, se a parte não esteve presente ao ato por
estar impossibilidade face seu estado de saúde, o mesmo não
pode se dizer do advogado que fora constituído um dia antes do
ato (fis. 49). Mantenho o despacho de fls. 50, devendo ser cer-
tificado o transito em julgado da sentença. Int. -Advs. Clever-
son Gomes da Silva e CERES EMILIA GUBERT DEMOGAL-
SKI-.

63. INDENIZACAO-139/2007-ANNA PAULA SEIFERT
KWITSCHAL x ROMAN LANTMANN LTDA. - ME- O con-
troverso recal sobre a alegação de cobrança indevida, por parte
da ré, por serviço não executado. Em sendo as partes legítimas
e devidamente representadas declaro saneado o feito. Passo
assim ao deferimento de provas, quais sejam: documental já
carreada no processo e as que forem juntadas futuramente se
necessanas para o julgamento da causa e prova oral consistente
em prova testemunhai e depoimento das partes. Consigno que
o rol testemunhal deverá vir aos autos com antecedência míni-
ma de sessenta dias antes da audiência, acompanhado do res-
pectivo preparo para as intimações necessárias, inclusive a par-
te autora que, mesmo sendo beneficiária da assistência judiciá-
ria, deverá antecipar custas referentes a porte de correio, haja
vista que o Estado, responsável pelo beneficio, não fornece selos
às Serventias Cíveis. Para audiência de Instrução e Julgamento
designo o dia 11 de setembro de 2008,,às 14:30 horas. Diligên-
cias necessárias Int. -Advs. Daniel Prates e ANDRE PORTU-
GAL CEZAR-.

64. EXECUCAO-167/2007-THEREZINHA DE JESUS BRISKI
DRUCKER x ROSANE SCHULKA MEIRA e outro- Fica a
parte requerente intimada a se manifestar sobre os oficios res-
pondidos às fls. 132/133. -Adv. Nelson Antonio Gomes Júnior-
.

65. INDENIZACAO-535/2007-JEFERSON APARECIDO AL-
VES MASSETTI x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A-
Fica a parte requerida intimada a retirar o oficio expedido,
mediante o preparo de R$7,00.-Advs. Osmar Hélcias Schwartz
Jr. e Adilson de Castro Junior-.

66. COBRANCA-679/2007-WELLINGTON SIMIONI MORA-
ES DE LIMA x CENTAURO SEGURADORA S/A- Fica a par-
te requerida intimada a retirar o oficio expedido, mediante o
preparo de R$7,00.,-Advs. José Bruno de Azevedo Oliveira,
CLAUDIO FREITAS MALLMANN e Adilson de Castro Juni-
or-.

67. COBRANCA-686/2007-MARIA LUIZA ALPENDRE
MALUCELLI e outros x HSBC BANK BRASIL S/A.- Vistos
etc. Homologo o acordo de fis. 161/164 e declaro extinta a
Ação de Cobrança movida por MARIA LUIZA ALPENDRE
MALUCELI, ARNALDO JOSE MALUCELI, JOAO JOSE
ALPENDRE MALUCELI E PAULO JOSE ALPENDRE MA-
LUCELI, contra HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo
Civil, para todos os fins e efeitos legais. Custas de conformida-
de com o acordo das partes. Honorários, implícitos nos termos
do acordo. Retire-se da pauta a audiência designada. Após, com
as cautelas necessárias, arquive- se. P.R.I. -Adv. NIVALDA
ANTONIA DAL MOLIN-.

68. COBRANCA-745/2007-RODRIGO MOROKOSKI e ou-
tros x J. MALUCELLI SEGURADORA S/A- Fica a parte re-

querida intimada a retirar o oficio expedido, mediante o prepa-
ro de R$7,00.-Advs. João Carlos Flor Junior e Adilson de Cas-
tro Junior-.

69. EMBARGOS A EXECUCAO-764/2007-AUTOMAT EN-
GENHARIA DE AUTOMAÇÃO LTDA. e outro x BANCO
ITAÚ S/A- Noticiaram os Embargantes na inicial, terem pro-
posto ação ordinária, autuada sob n. 81/2007, perante o d. Juí-
zo da 21a Vara Cível da Comarca, onde discutem as cláusulas
do mesmo contrato que motivou a propositura da execução em
apenso, autuada sob n. 100/2007, e estes embargos. Os fatos
alegados numa e noutra ação, são decorrentes do mesmo negó-
cio jurídico, podendo-se dizer, que há identidade da causa de
pedir, lá e aqui, embora sejam diversos os objeto em uma e
outra. E de se reconhecer que, se eventualmente for julgada
procedente aquela ação, em relação ao contrato referido, terá a
decisão diretos, determinantes e significativos reflexos na pre-
sente ação incidental, podendo até prejudicar-lhe. Impera-se,
assim, reconhecer-se a conexão entre as ações nos moldes pre-
vistos no art. 103/CPC. Reconhecida a conexão, imperativa a
reunião das ações propostas em separado para julgamento si-
multâneo, perante o Juízo prevento, evitando-se contradição,
ante a regra insculpida nos arts. 105 e 106, ambos do CPC. Na
espécie, a ação revisional recebeu o primeiro despacho positi-
vo em data de 22.01.2007 (fls. 291), estes embargos em data de
28.06.2007 e a execução em 12.03.2007, o que torna prevento
o juizo da 216. Vara Cível. Assim, procedendo-se às necessári-
as anotações, no registro e distribuição, remetam-se estes autos
e os apensos ao mencionado juízo, com nossas melhores home-
nagens. Intimem-se. -Advs. ANDRE RICARDO BRUSAMO-
LIN e Evaristo Aragão Ferreira dos Santos-.

70. COBRANCA-822/2007-GERALDO ULIANI x HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO- Faculto o derra-
deiro prazo de 10 (dez) dias para o Autor emendar a inicial,
juntando os documentos imprescindíveis à propositura da ação,
notadamente, a prova da sua condição de titular da conta-pou-
pança, anotando que poderá se valer da faculdade prevista no
art. 355, do CPC, sob pena de indeferimento da inicial. Intime-
se. -Adv. PATRICIA DE MELLO-.

71. ACAO CIVIL PUBLICA-830/2007-INSTITUTO DE PRO-
TECAO E DEFESA DOS CONS. E CIDADAO x BANCO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA- Publique-se o edital trazi-
do às fls. 37/41. A seguir, especifiquem as partes com o objeti-
vidade e precisão, as provas que efetivamente desejam ver pro-
duzidas, justificando-lhes o cabimento, no prazo de 05 dias.
Int. -Advs. Mauro Sérgio Guedes Nastari e LEONARDO PAS-
SOS CAVALHEIRO-.

72. DESPEJO-864/2007-LUCIANE GASPARIM PEREIRA x
NELY TEREZINHA CUNHA- ...III - Dispositivo Isto posto,
julgo extinto o processo sem o julgamento de mérito, com ful-
cro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Con-
deno a Autora ao pagamento das custas processuais e honorári-
os advocatícios em favor do patrono da Ré que arbitro em R$
600,00 (seiscentos reais), com fulcro no art. 20, parágrafo 4°/
CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs. Fábio Le-
andro dos Santos e ROBERTO DE OLIVEIRA GUIMARAES-
.

73. EMBARGOS DE RETENCAO-950/2007-GERALDO VI-
EIRA DOS SANTOS e outro x ATHOS DE MELO SA ( ESPO-
LIO ) e outro- Após atendidas as determinações lançadas nos
autos n. 614/90, apensos, remeta-se-os ao d. Relator da Apela-
ção Cível. Intimem-se. -Advs. DIOGO ANTONIO MACIEL
BELLO e THEODORO FERNANDES DA CRUZ NETO-.

74. COBRANCA-962/2007-LEONILDA SPAGOLLA STOPPA
x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A - BANESTADO-
Manifeste-se o requerente em cinco dias sobre o prosseguimento
do feito. -Adv. LIGIA MARA LIMA CORREA-.

75. RESCISAO DE CONTRATO-1084/2007-IVALDO PRES-
TES x SÓS CASAS PRÉ-FABRICADAS LTDA.- Defiro a pri-
oridade da tramitação processual. Anotações necessárias. An-
tecipo a audiência de conciliação para o dia 20/02/2008, ás
08:35 horas. Int. -Adv. Aderlan Angelo Camargo-.

76. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1123/2007-BAN-
CO ITAÚ S/A x MARILDA MELLIES- Fica intimada a cade
autora para, no prazo de 05 dias, providenciar o preparo no
valor de R$49.50. através da resoectiva G.R.C.. referentes às
diliaências de fls. 28. -Adv. Luiz Renato Pereira Santa Ritta-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-1280/2007-FRANCISCO
CARVALHO BELO - ME e outros x BANCO BRADESCO S/
A- Diante da certidão retro, e da falta de comprovaçao da insu-
ficiência econômica, indefiro o benefício da justiça gratuita.
Intime-se a parte embargante para o preparo no prazo 05 dias,
sob pena de cancelamento da distribuição. Int. -Advs. Elisan-
gela Cristina de Oliveira e Murilo Celso Ferri-.

78. REGISTRO DE TESTAMENTO-1352/2007-DALMITA
ALVES PIRES PEREIRA x JOCELI REIS DE SIMAS- Aten-
da-se a cota ministerial de fls.18. Intime-se. -Adv. Josiane Ro-
lim de Moura-.

79. REGISTRO DE TESTAMENTO-1522/2007-INGRID LOLI
SCHRAPPE ANTONIUK e outros x LEONOR EDITH SIGEL-
Vistos etc. Proferida a sentença, o réu ofereceu, com funda-
mento no artigo 535 do Código do Processo Civil, embargos
de declaração, alegando haver equívoco quanto à determina-
ção de intimação do testamenteiro encarregado de dar cum-
primento às disposições de última vontade do autor na heran-
ça, uma vez que a escritura pública de testamento não contém
a correspondente nomeação, requerendo que o munus recaia
na pessoa do herdeiro NORBERTO SCHRAPPE. Recebo os
embargos, por serem tempestivos e lhes dou provimento para
o efeito de corrigir o equívoco apontado e nomear o herdeiro
NORBERTO SCHRAPPE como testamenteiro. Intime-se o
para firmar termo legal no prazo de 05 dias. Int. -Adv. Amil-
ton Kovaleski-.

80. DESPEJO-1689/2007-CLAIR JULIETA SILVA ALLE (ES-
PÓLIO) e outro x JORGE GERMANO DA SILVA- Cite-se o
réu, pela forma requerida, por todo o conteúdo da inicial e para
que, querendo, ofereça resposta que tiver no prazo de 15 (quin-
ze) dias, nos moldes do artigo 297 do Código de Processo Ci-
vil, manifestando-se sobre os fatos mencionados pela parte au-
tora, sob pena de presumirem-se verdadeiros os que não forem
impugnados (art.302/CPC). Poderá ser evitada a rescisão da
locação com a purgação da mora pela parte ré, desde que re-
queira, no prazo para contestação, autorização para pagar o
débito reclamado na inicial, atualizado, independentemente de
cálculo e mediante depósito judicial no prazo de até quinze
dias após intimação do deferimento, incluindo-se os aluguéis
vencidos, multa moratória, juros de mora e honorários advoca-
tícios que desde logo arbitro a razão de 10% (dez por cento)sobre
o débito, em seu principal e acessórios, na conformidade com o
art. 62,inciso ll, letras a, b, ce d, Inc. Ill, da Lei 8.245/91, salvo
a hipótese do parágrafo único do mesmo dispositivo. Int. -Adv.
Carlos Rodrigo Biaggi de Oliveira-.

81. EXIBICAO-1739/2007-VICENTE ALVES MACHADO x
BRASIL TELECOM S/A- Defiro o pedido de assistência judi-
ciária gratuita. Cite-se a ré, por mandado, para exibir os docu-
mentos, no prazo de 5 dias, em cujo prazo poderá, ainda, ofere-
cer resposta, querendo, advertida dos efeitos da revelia. Int.-
Adv. Rogério Costa-.

82. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1746/2007-MMC
AUTOMOTORES DO BRASIL LTDA x VINÍCIUS BUCCO
ROSSOT- Recebo a presente incidental de exceção de incom-
petência, com sobrestamento do andamento da ação principal.
Intime-se o requerido (excepto), para oferecer resposta, que-
rendo, no prazo de 5 dias. Int. -Advs. Igor Filus Ludkevitch e
Rafael Bucco Rossot-.

83. REVISIONAL DE CONTRATO-1012/2007-LEONILA PIN-
TO DE OLIVEIRA x BV FINANCEIRA S/A - CREDITO, FI-
NANC. E INVEST.-Efetuar o pagamento do depósito inicial
no valor de R$198,00, em trinta dias, sob pena de cancelamen-
to da distribuição. -Adv. Andrea Cordeiro dos Santos-.

84. ARROLAMENTO-1013/2007-JORGE LUIS GURSKI e
outros x PEDRO GURSKI e outro-Efetuar o pagamento do
depósito inicial no valor de R$616,00, em trinta dias, sob pena
de cancelamento da distribuição. -Adv. Ione Regina Sliviany-.

85. EXECUCAO-1014/2007-COPAPEL COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÕES DE PAPEL LTDA x EMOSERGE MANU-
TENÇÃO INDUSTRIAL LTDA-Efetuar o pagamento do de-
pósito inicial no valor de R$469,00, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. Amazonas Francisco do
Amaral-.

86. BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1015/2007-BAN-
CO SANTANDER BANESPA S/A x MARIEN BITTAR
DAHER DA COSTA FERREIRA-Efetuar o pagamento do de-
pósito inicial no valor de R$628,00, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. Blas Gomm Filho-.

87. REVISIONAL DE CONTRATO-1016/2007-PEDRO RU-
CHINSKI x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A.-Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de
R$523,00, em trinta dias, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. Rafaela Filgueira-.

88. DECLARATORIA-1017/2007-MARIA HELENA VIEIRA
x GERENCIAL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA-
Efetuar o pagamento do depósito inicial no valor de R$628,00,
em trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuição. -Adv.
José do Carmo Badaró-.

89. EMBARGOS A EXECUCAO-1018/2007-CONSÓRCIO
NACIONAL GM S/A x CONESUL CONSULTORIA TRIBU-
TARIA E SISTEMA S/C LTDA-Efetuar o pagamento do depó-
sito inicial no valor de R$332,50, em trinta dias, sob pena de
cancelamento da distribuição. -Adv. Valéria Caramuru Cicare-
lli-.
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0027 001207/2004

GIOVANA PISANI DE O FRANC 0055 000390/2007
GIZELLE AMBONI PETRI 0080 001407/2007
GLAUCIA VIEIRA MARINS DE 0013 000446/2000

0100 001791/2007
GUARACI DE MELO MACIEL 0004 000346/1993
GUILHERME KLOSS NETO 0002 000886/1992

0020 000633/2003
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0049 000056/2007

0052 000235/2007
GUSTAVO MARCELO MARCONCIN 0048 000047/2007
HAMILTON SCHMIDT COSTA FI 0020 000633/2003

0031 000726/2005
HELIO PEREIRA CURY FILHO 0010 000422/1998
HERICK PAVIN 0025 000996/2004

0036 000603/2006
0037 000608/2006

HUGO RAITANI 0090 001666/2007
IDERALDO JOSE APPI 0011 001045/1998

0078 001365/2007
IGOR FILUS LUDKEVITCH 0054 000386/2007
INGRID KUNTZE 0096 001773/2007
ISABELLE CALLIARI MONTEIR 0047 000033/2007
ISABELLE TARAZI VALETON 0048 000047/2007
IVETE DA CONCEICAO BORBA 0097 001784/2007
IVO GOMES 0024 000791/2004
JAIR BATISTA DO NASCIMENT 0033 000049/2006
JAMES J. MARINS DE SOUZA 0100 001791/2007
JAMES J.MARINS DE SOUZA 0013 000446/2000
JANAINA ROVARIS 0030 000382/2005

0048 000047/2007
JANDER LUIS CATARIN 0023 000513/2004

0027 001207/2004
JOANITA FARYNIAK 0006 000388/1995
JOAO BATISTA PIO VIEIRA 0012 000360/2000
JOAO CARLOS DE MACEDO 0041 001028/2006
JOAO CARLOS FLOR JUNIOR 0099 001790/2007
JOAO CARLOS MARTINS 0066 000892/2007
JOAO GRACIANO CAMPOS LUST 0023 000513/2004

0027 001207/2004
JOAO PAULO BOMFIM 0021 000699/2003

0043 001266/2006
JOAO ROBERTO SANTOS REGNI 0098 001787/2007
JONAS ROBERTO JUSTI WASZA 0023 000513/2004

0027 001207/2004
JORGE GOMES ROSA NETO 0018 000081/2003

0023 000513/2004
0027 001207/2004

JORGE R. RIBAS TIMI 0058 000545/2007
JORGE RAFAEL SANTAR 0023 000513/2004
JOSE ANTONIO PEIXOTO DE O 0008 000860/1995
JOSE CARLOS BUSATTO 0015 000647/2001
JOSE CID CAMPELO 0002 000886/1992
JOSE CID CAMPELO FILHO 0002 000886/1992
JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 0079 001403/2007
JOSE GUILHERME DUARTE SIL 0013 000446/2000

0100 001791/2007
JOSE LEOCADIO DE CAMARGO 0046 001674/2006
JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA 0001 000843/1992
JOSE RODRIGO SADE 0002 000886/1992
JUAREZ MOWKA 0004 000346/1993
JUBRAIL ROMEO ARCENIO 0006 000388/1995
JUCELIA CATARINA B CABRAL 0019 000418/2003
JULIANA MUHLMANN 0101 002074/0000
JULIANA PIANOVSKI PACHECO 0090 001666/2007
JULIANE CRISTINA CORREA D 0017 000933/2002

0045 001553/2006
0059 000613/2007
0068 000926/2007

JULIANO CAMPELO PRESTES 0053 000347/2007
JULIO CESAR FERREIRA DE M 0007 000698/1995
JULIO CEZAR KAY 0082 001450/2007
JULIO JACOB JUNIOR 0079 001403/2007
KARIM M.DA MAIA ABOU FARE 0102 002075/0000
KARIN CRISTINA BORIO MANC 0013 000446/2000
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0101 002074/0000
KATYA REGINA ISAGUIRRE 0035 000226/2006
KELLY CHRISTINA FROTA K. 0045 001553/2006
KELLY CRISTINA WORM 0062 000752/2007

0064 000798/2007
0065 000886/2007

KLAYTON MUNEHIRO FURUGUEM 0086 001604/2007
KLEBER VELTRINI TOZZI 0066 000892/2007
LAERCIO RICARDO MATTANA C 0004 000346/1993
LARISSA DORTA DE OLIVEIRA 0022 001284/2003
LARISSA LINHARES DE ARAUJ 0018 000081/2003
LAWRENCE WENGERKIEWCZ BOR 0024 000791/2004
LEANDRO GALLI 0024 000791/2004
LEILA FABIANE ELIAS 0101 002074/0000
LEONARDO MEDEIROS REGNIER 0098 001787/2007
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ 0006 000388/1995
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0009 001058/1995
LIZETE RODRIGUES FEITOSA 0079 001403/2007
LUANA DE FATIMA POZZOBOM 0053 000347/2007
LUCIANA OLICSHEVIS 0042 001256/2006
LUCIANA REGINA DOS REIS 0019 000418/2003
LUCIANA RICCHETI 0004 000346/1993
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0073 001210/2007
LUCIANE FARIA SILVA CURY 0089 001657/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0083 001496/2007
LUCIANO SOARES PEREIRA 0066 000892/2007
LUCINEIA HUMMEL 0015 000647/2001
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0015 000647/2001
LUIS FERNANDO DA SILVA PA 0068 000926/2007
LUIS GUSTAVO CALIARI MONT 0047 000033/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0030 000382/2005

0048 000047/2007
LUIZ CARLOS LIMA 0026 001097/2004

0050 000067/2007
LUIZ CARLOS SÁLVARO 0065 000886/2007
LUIZ DANIEL HAJ MUSSI 0020 000633/2003
LUIZ EDUARDO MELLER DA SI 0101 002074/0000
LUIZ FERNANDO DA ROSA PIN 0012 000360/2000
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0071 001015/2007

0096 001773/2007
LUIZ FERNANDO DIETRICH 0025 000996/2004

0028 001637/2004
0036 000603/2006
0037 000608/2006

LUIZ FERNANDO FORTES DE C 0046 001674/2006
LUIZ FERNANDO MOKWA 0004 000346/1993
LUIZ FERNANDO MOSCARDI 0024 000791/2004
LUIZ GUSTAVO THADEO BRAGA 0058 000545/2007
LUZARDO THOMAS DE AQUINO 0014 000583/2001
MAÇAZUMI FURTADO NIWA 0066 000892/2007
MANIF ANTONIO TORRES JULI 0019 000418/2003
MANOEL ALEXANDRE S.RIBAS 0071 001015/2007
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0035 000226/2006

MANOEL CARLOS MARTINS COE 0030 000382/2005
MANOELLA DOS SANTOS DAHER 0041 001028/2006
MARCELO ADRIANO TABORDA 0013 000446/2000
MARCELO ANTONIO OHREN MAR 0090 001666/2007
MARCELO CARLOS BANDEIRA S 0011 001045/1998
MARCELO LUIZ DA ROSA SANT 0033 000049/2006
MARCELO MARCO BERTOLDI 0013 000446/2000

0100 001791/2007
MARCELO MAZUR 0056 000408/2007
MARCELO PEREIRA DA SILVA 0092 001682/2007
MARCIA HELENA DALCOL 0013 000446/2000
MARCIA MARCONCIN 0048 000047/2007
MARCIA SIMONE SAKAGAMI 0075 001253/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0095 001770/2007
MARCIO DA SILVA MUIÑOS 0035 000226/2006
MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA 0062 000752/2007

0065 000886/2007
MARCIO RUBENS PASSOLD 0033 000049/2006
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0025 000996/2004

0036 000603/2006
0037 000608/2006

MARCOS VENDRAMINI 0025 000996/2004
0028 001637/2004

MARCUS VINICIUS SASS TOLO 0065 000886/2007
MARIA ADRIANA PEREIRA 0009 001058/1995
MARIA AMELIA CASSIANA MAS 0053 000347/2007
MARIA CECILIA W LOMELINO 0019 000418/2003
MARIA LUCIA RIBEIRO MORAN 0029 000208/2005
MARIA REGINA B. R. TEIXEI 0097 001784/2007
MARIANA ESPER NICOLETTI 0062 000752/2007

0065 000886/2007
MARIANE CARDOSO MACAREVIC 0083 001496/2007
MARIANO ANTONIO CABELLO C 0054 000386/2007
MARINA BLASKOVSKI 0101 002074/0000
MARIO JOSE DALCANALE 0026 001097/2004

0050 000067/2007
MAURICIO ANDRADE DO VALE 0022 001284/2003
MAURO CURY FILHO 0025 000996/2004

0028 001637/2004
0036 000603/2006
0037 000608/2006

MAURO SERGIO GUEDES NASTA 0025 000996/2004
0028 001637/2004
0036 000603/2006
0037 000608/2006

MAURO VIGNOTTI 0104 002077/0000
MAXIMILIANO GOMES MENS WO 0081 001435/2007
MAYLIN MAFFINI 0045 001553/2006
MELISSA LOYOLA MISTRONGUE 0044 001429/2006
MICHELE GEISER JACOB 0101 002074/0000
MICHELE MAYUMI SATO GONCA 0024 000791/2004
MICHELLE COELHO CHERCHIGL 0075 001253/2007
MICHELLY CRISTINA ALVES N 0017 000933/2002
MIGUEL ANTONIO SLOWIK 0060 000632/2007
MIGUEL LUIZ CONTE 0016 000406/2002
MILTON BAIRROS DA ROSA 0101 002074/0000
MILTON GUILHERME SCLAUSER 0068 000926/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0003 000299/1993
MILTON TEODORO DA SILVA 0085 001585/2007
MONICA MINE YAO 0075 001253/2007
MOYSES GRINBERG 0023 000513/2004

0027 001207/2004
MOZARA COAS THOME 0062 000752/2007

0065 000886/2007
MURILLO ESPINOLA DE OLIVE 0009 001058/1995
MYLENE G. MERCER 0058 000545/2007
NEIDE DOS SANTOS GOMES 0047 000033/2007
NELSON ANTONIO GOMES JUNI 0103 002076/0000
NELSON PASCHOALOTTO 0076 001322/2007

0093 001684/2007
NELTO LUIZ RENZETTI 0062 000752/2007

0065 000886/2007
NEMO ELOY VIDAL NETO 0011 001045/1998
NEWTON MAURICIO FRANCO RO 0009 001058/1995
OLIVEIRUS FREITAS DE BITT 0006 000388/1995
OLIVIO H.R. FERRAZ 0018 000081/2003

0023 000513/2004
0027 001207/2004

ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR 0080 001407/2007
OSNI DE JESUS TABORDA RIB 0058 000545/2007
OSVALDO GOMES 0047 000033/2007
OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR 0065 000886/2007
OTTO HORST FLINKERBUSCH 0009 001058/1995
PAMELA IRIS TEILOR 0072 001129/2007
PATRICK G. MERCER 0058 000545/2007
PAULO CEZAR XAVIER 0007 000698/1995
PAULO HENRIQUE DA R. LOUR 0002 000886/1992
PAULO MACARINI 0008 000860/1995
PAULO ROBERTO DUNAISKI 0018 000081/2003

0023 000513/2004
0027 001207/2004

PAULO ROBERTO GOMES 0055 000390/2007
PAULO ROBERTO JENSEN 0013 000446/2000

0100 001791/2007
PAULO ROBERTO MARQUES HAP 0065 000886/2007
PAULO SERGIO WINCKLER 0059 000613/2007
PEDRO GIROLANO MACARINI 0008 000860/1995
PEDRO HENRIQUE TOMAZINI G 0055 000390/2007
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0011 001045/1998
RAFAEL BAGGIO BERBICZ 0079 001403/2007
RAFAEL BOFF ZARPELLON 0069 000969/2007
RAFAEL KNORR LIPPMANN 0079 001403/2007
RAFAEL LUIS KANAYAMA 0082 001450/2007
RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0032 000905/2005
RAFAELA ELIZABETH LIPAROT 0048 000047/2007
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0066 000892/2007
REGIANE PRATES 0021 000699/2003
REINALDO EMILIO AMADEU HA 0021 000699/2003
RENATA ETELWEIN BUENO 0022 001284/2003
RENATA MARIA CANDIDO 0046 001674/2006
RENATO ALBERTO NIELSEN KA 0082 001450/2007
RENATO BELTRAMI 0011 001045/1998
RICARDO GUIMARAES SO DE C 0032 000905/2005

RITA ELIZABETH C. GANDOLF 0002 000886/1992
ROBSON ADRIANO DE OLIVEIR 0033 000049/2006
RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 0100 001791/2007
RODRIGO FERNANDES DA SILV 0101 002074/0000
RODRIGO FERREIRA 0060 000632/2007
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0082 001450/2007
ROGERIO GALLI BERARDI 0075 001253/2007
ROMARA COSTA BORGES DA SI 0073 001210/2007
RONALDO GUILHERME KUMMER 0072 001129/2007
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0006 000388/1995

0017 000933/2002
ROSSANA MARIA W. KENSKI M 0091 001678/2007
RUBEN MADINI 0074 001246/2007
RUBERLEI JOSÉ FERREIRA 0038 000646/2006
RUTH COATTI 0019 000418/2003
SAMIR NAOUAF HALABI 0018 000081/2003

0023 000513/2004
0027 001207/2004

SAMIRA VOLPATO 0101 002074/0000
SAMUEL CESAR DE OLIVEIRA 0063 000758/2007
SANDRA MARA NETZ DE PAULA 0014 000583/2001
SANDRO BALDUINO MORAIS 0098 001787/2007
SANDRO W. PEREIRA DOS SAN 0013 000446/2000

0100 001791/2007
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0006 000388/1995
SEBASTIAO MARIA MARTINS N 0016 000406/2002
SERGIO DOS REIS JUNIOR 0021 000699/2003
SERGIO EDUARDO DA SILVA 0079 001403/2007
SERGIO SCHULZE 0033 000049/2006

0101 002074/0000
SERGIO SIU MON 0086 001604/2007
SILVANA APARECIDA CEZAR P 0005 000173/1994
SILVANA LEA FETTER 0030 000382/2005
SIMONE CHIODERETTI 0033 000049/2006
SINESIO CABRAL FILHO 0007 000698/1995
SOLANGE CANDIDA WUICIK FE 0044 001429/2006
SOLANGE DE PAULA 0047 000033/2007
SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA 0086 001604/2007
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0006 000388/1995
SORAYA LOPES GONCALVES 0032 000905/2005
SUZANA DANHONI ELISIO 0005 000173/1994
TALITA DA SILVA BONATO 0029 000208/2005
TATIANA DENCZUK 0038 000646/2006

0057 000468/2007
TATIANA KALKO TURQUETI C 0080 001407/2007
TATIANA NATAL 0094 001737/2007
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0033 000049/2006
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THAIS HELENA ALVES ROSSA 0018 000081/2003

0023 000513/2004
0027 001207/2004

TIHANA GUIMARAES PESSOA 0019 000418/2003
TOBIAS DE MACEDO 0062 000752/2007

0064 000798/2007
0065 000886/2007

VALERIA CARAMURU CICARELL 0033 000049/2006
0091 001678/2007

VANESSA TAVARES 0013 000446/2000
0100 001791/2007

VANIA DE FATIMA CESAR LUI 0005 000173/1994
VANIA REGINA MAMESSO 0054 000386/2007
VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARD 0064 000798/2007
VILMA DE ALMEIDA 0023 000513/2004

0027 001207/2004
VILMA REGINA SONEH 0002 000886/1992
VITOR RIBEIRO 0008 000860/1995
VLADIMIR DO PRADO 0033 000049/2006
WALTER BORGES CARNEIRO 0049 000056/2007

0052 000235/2007
WALTER S. MACEDO 0082 001450/2007
WILMAR EPPINGER 0004 000346/1993
WINICIUS RUBELE VALENZA 0002 000886/1992

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-843/1992-ESPO-
LIO DE PAULO FERREIRA DA CRUZ x OSMAR TADEU
GONCALVES MIKOSZ-Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar o autor para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifes-
tar sobre o prosseguimento do feito, requerendo o que for do
seu interesse, face o decurso do prazo de suspensão do proces-
so. - J-Advs. JOSE ORIVALDO DE OLIVEIRA e ALTAIR
ROBERTO RUSCHEL-.

2. ORD.DECLAR.INEXIGIBIL.TITULO-886/1992-EDIFICA-
DORA PARANAENSE LTDA x METODO PINTURAS E
SERV LTDA-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/
2003, encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar
a autora para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre o
prosseguimento do feito, requerendo o que for do seu interes-
se, face o decurso do prazo de suspensão do processo. - J-Advs.
JOSE CID CAMPELO, JOSE CID CAMPELO FILHO, RITA
ELIZABETH C. GANDOLFO, VILMA REGINA SONEH,
JOSE RODRIGO SADE, ALFREDO DE A. GONCALVES
NETO, GUILHERME KLOSS NETO, PAULO HENRIQUE DA
R. LOURES DEMCHUK e WINICIUS RUBELE VALENZA-
.

3. ORDINARIA DE INDENIZACAO-299/1993-BORTOLO
JOAO ISOPPO E e outros x VIACAO COMETA e outro- Inti-
me-se o Dr. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, patrono do re-
querido, para que, no prazo de 48 horas, devolva os autos em
cartório, sob pena de expedição de mandado de exibição e en-
trega dos autos. Int. -Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-.

4. SUMARIA DE COBRANCA-346/1993-EVELTIDE SAPOR-
SKI E e outros x CHM CONST CIVIL LTDA E e outro-Certifi-
co que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicação, a fim de intimar a exequente para,
no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre o prosseguimen-
to do feito, requerendo o que for do seu interesse, face o decur-
so do prazo de suspensão do processo. - J-Advs. ANIZIO DOS
SANTOS, LUIZ FERNANDO MOKWA, JUAREZ MOWKA,
GUARACI DE MELO MACIEL, GEROLDO AUGUSTO
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HAUER, FERNANDO VIDAL P. DE OLIVEIRA, WILMAR
EPPINGER, ALTIVO JOSE SENISKI, ELLIS ERNANI CE-
CHELERO, ARNALDO CONCEICAO JUNIOR, CLAUDIA
GUEDES PEREIRA, LAERCIO RICARDO MATTANA CA-
ROLLO, LUCIANA RICCHETI e ALMERINDA RAFFO-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-173/1994-BAN-
CO DO BRASIL SA x ESPOLIO DE NEY FERNANDO DE
BIASSIO (REP. POR) e outros-Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação,
a fim de intimar o exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias,
efetuar o pagamento das custas do Sr. Avaliador Judicial, no
valor de R$ 100,00, conforme solicitado em fls. 337. - J-Advs.
VANIA DE FATIMA CESAR LUIZ CARTA, SILVANA APA-
RECIDA CEZAR PONTE, SUZANA DANHONI ELISIO e
ERICKSON DIOTALEVI-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-388/1995-BAN-
CO BMC S.A x COOP CENTRAL AGROPECUARIA DO PR
LTDA COCAP e outros-Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar o autor para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o
pagamento das custas processuais remanescentes, sendo que,
posteriormente os autos serão suspensos pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias, conforme requerido em petitório de fls. 512. - Custas
R$ 399,70 - J-Advs. CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, ROSIANE
APARECIDA MARTINEZ, EMERSON LAUTENSCHLAGER
SANTANA, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUIMARAES,
LEONARDO XAVIER ROUSSENQ, SCHEILA CAMARGO
COELHO TOSIN, JOANITA FARYNIAK, BRUNO MAY
MARTINS, CAMILA GBUR HALUCH, OLIVEIRUS FREI-
TAS DE BITTENCOURT, ADSON GABINO DE MORAES
JUNIOR e JUBRAIL ROMEO ARCENIO-.

7. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-698/1995-DA-
GRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA x MARCOS ANTONIO
DA SILVA MONTEIRO-Certifico que em cumprimento a POR-
TARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a fim
de intimar a autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o
pagamento das custas processuais remanescentes, sendo que,
posteriormente, os autos serão suspensos pelo prazo de 30 (trin-
ta) dias, conforme requerido pelo petitório de fls. 311. - Custas
R$ 434,00 - J-Advs. JULIO CESAR FERREIRA DE MORA-
ES, ELIANE MARCIA L. STANKIEVICZ, FERNANDA ZAM-
BIASSI, SINESIO CABRAL FILHO e PAULO CEZAR XAVI-
ER-.

8. DESPEJO-860/1995-AIRTON SILVERIO x CESAR GALE-
NO PIRES CORDOVA- Sobre o contido na certidão da Sra.
Oficiala, manifeste-se o autor no prazo de dez dias, requerendo
o que entender de direito, quanto a cobrança dos autos. Int. -
Advs. AIRTON SAVIO VARGAS, VITOR RIBEIRO, AHMAD
MOHAMAD EL TASSE, JOSE ANTONIO PEIXOTO DE
OLIVEIRA, CRISTIANE PEIXOTO DE OLIVEIRA, PAULO
MACARINI, PEDRO GIROLANO MACARINI, ANA ELIE-
TE BECKER MACARINI KOEHLER, AMORY RIBEIRO PI-
RES e CESAR GALENO PIRES CORDOVA-.

9. INVENTARIO-1058/1995-LIDIA MUSSI SZABO - FLS 35
e outro x ESPOLIO DE MURILLO SZABO- Pagas eventuais
custas remanescentes, voltem os autos conclusos. Int. Custas
remanescentes R$ 259,80. -Advs. OTTO HORST FLINKER-
BUSCH, NEWTON MAURICIO FRANCO RODRIGUES,
MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA, ANANIAS
CEZAR TEIXEIRA, LEONEL TREVISAN JUNIOR, CLOVIS
APARECIDO MARTINS, MARIA ADRIANA PEREIRA, ANA
PAULA DIAS RODRIGUES PEREIRA, ANGELA SAMPAIO
CHICOLET MOREIRA, CRISTIANA NAPOLI M DE SIQUEI-
RA e ANA LUISA MUSSI CARLINI-.

10. ORDINARIA-422/1998-MARIA DO NASCIMENTO SAN-
TOS x CARLOS JOSE MIQUELINO LOPES- Ciência às par-
tes da chegada dos autos de Superior Instância. Intime-se a par-
te interessada para que no prazo de 10 (dez) dias dê prossegui-
mento ao feito, requerendo o que entender de direito. Int. - J-
Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, CAR-
LOS ALBERTO FORBECK DE CASTRO, HELIO PEREIRA
CURY FILHO, DOUGLAS MARCONDES BARROS e ARIA-
DENE DE ARAUJO SELLA-.

11. EXECUCAO DE SENTENCA-1045/1998-CREFIMAR
S.C. LTDA x MARCOS ANTONIO TOZATTO e outros-Certi-
fico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho
estes autos para publicação, a fim de intimar o autor para, no
prazo de dez dias se manifestar sobre o prosseguimento do fei-
to, requerendo o que for de seu interesse,face o decurso do
prazo de suspensão do processo. -Advs. GERMANO ALBER-
TO DRESCH FILHO, FABIANO HALUCH MAOSKI, ANTO-
NIO GERALDO SCUPINARI, MARCELO CARLOS BAN-
DEIRA SEDOR, IDERALDO JOSE APPI, ALEXANDRE
WAGNER NESTER, PEREGRINO DIAS ROSA NETO, AL-
CEU CONCEICAO MACHADO FILHO, RENATO BELTRA-
MI, EDUARDO PEREIRA DE OLIVEIRA MELLO, NEMO
ELOY VIDAL NETO, BENOIT SCANDELARI BUSSMANN
e ANA CAROLINA DALCANALE-.

12. ORDINARIA DE COBRANCA-360/2000-VERA LUCIA
STULZER LOPES x PAULO CESAR WAIDZIK- Intime-se a
parte autora para pagamento das despesas postais (ofício) R$
10,00 - J-Advs. ANDREIA DA ROSA RACHE, DANIELA
RACHE GEBRAN, JOAO BATISTA PIO VIEIRA, LUIZ FER-
NANDO DA ROSA PINTO e CHARLES DA SILVA RIBEI-
RO-.

13. DECLARATORIA DE RESC.CONTRATO-446/2000-AN-
TONIO ROMAO CARMONA e outro x PHE ENGENHARIA
CIVIL COMERC.INDUSTR.E SERVIC. LTDA e outros- Ex-
peça-se oficio para averbação da caução. Sobre o pedido de fls.
1551/1552, diga a parte credora no prazo de até dez dias, vol-
tando os autos em seguida conclusos para deliberações sobre o
desbloqueio. Int. Deve a parte interessada retirar certidão de
averbação, bem como pagar custas no valor de R$ 7,00. -Advs.

ANTONIO CARLOS EFING, VANESSA TAVARES, JAMES
J.MARINS DE SOUZA, GLAUCIA VIEIRA MARINS DE
SOUZA, MARCELO MARCO BERTOLDI, FERNANDO
ROCHA FILHO, SANDRO W. PEREIRA DOS SANTOS, FLA-
VIO CESAR DE PAULA, JOSE GUILHERME DUARTE SIL-
VA, CHRISTIAN SCHRAMM JORGE, MARCIA HELENA
DALCOL, KARIN CRISTINA BORIO MANCIA, MARCELO
ADRIANO TABORDA, PAULO ROBERTO JENSEN, ELIZEU
LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM e ADRIANO PICCOLI
CELINSKI-.

14. ARBITRAMENTO-583/2001-DOROTI SILMARA DE
OLIVEIRA PRADOS e outro x DINAMARA ROSANE MAR-
TINS- A despeito do alegado em fls. 176/177 e ainda de que os
autos ali mencionados tramitam neste juízo, intimem-se a parte
exequente para fazer prova do alegado, promovendo a juntada
de cópias pertinentes ao pedido. Prazo de dez dias. Por cautela,
proceda a serventia junto ao DETRAN, via on line, o bloqueio
do veículo indicado em fl.176, caso o mesmo esteja em nome
da executada. Int. -Advs. DOROTI SILMARA DE OLIVEIRA
PRADOS, ELADIO PRADOS JUNIOR, AMADEU ALICE
NETO, SANDRA MARA NETZ DE PAULA, CRISTINA DE
MATTOS BARROS e LUZARDO THOMAS DE AQUINO-.

15. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-647/2001-ECAD-
ESCRIT.CENTRAL DE ARRECADACAO E DISTRIBUICAO
x MOTEL CHARM LTDA e outros- Expeça-se alvará para le-
vantamento dos honorários periciais. Dê-se vista dos autos para
que o Sr. perito preste os esclarecimentos solicitados. Prazo de
até dez dias. Sobrevindo manifestação, digam as partes em igual
e comum prazo. Int. -Advs. LUDOVICO ALBINO SAVARIS,
JOSE CARLOS BUSATTO, LUCINEIA HUMMEL e JOSE
CARLOS BUSATTO-.

16. DESPEJO CUMULADA COM COBRANCA-406/2002-
SOCIEDADE SUL COMERCIO IMOBILIARIO LTDA x ALU-
ISIO DE OLIVEIRA DUTRA-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a
fim de intimar as partes para, no prazo comum de 10 (dez) dias,
manifestarem-se sobre o Laudo de Avaliação de fls. 204. - J-
Advs. MIGUEL LUIZ CONTE e SEBASTIAO MARIA MAR-
TINS NETO-.

17. BUSCA E APREENSAO C/DEPOSITO-933/2002-BAN-
CO FORD S/A x MARCO ANTONIO DE MACEDO LOIO-
LA- Deve a parte autora complementar as custas do oficial de
justiça no valor de R$ 198,50. -Advs. FLAVIANO BELLINA-
TI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LO-
PES, ROSIANE APARECIDA MARTINEZ, JULIANE CRIS-
TINA CORREA DA SILVA e MICHELLY CRISTINA ALVES
NOGUEIRA-.

18. CAUTELAR INOMINADA-81/2003-JOSE FERREIRA DA
SILVA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicação, a fim de intimar o autor para,
no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o pagamento das custas
processuais remanescentes, sendo que, posteriormente os au-
tos serão suspensos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme
requerido em petitório de fls. 241. - Custas R$ 50,90 - J-Advs.
ARARINAN KOSOP, LARISSA LINHARES DE ARAUJO,
ARISTEU DOMINGOS LUIZ COVAIA, GILSON VICENTE
VENANCIO DE ANDRADE, PAULO ROBERTO DUNAISKI,
OLIVIO H.R. FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER, JORGE
GOMES ROSA NETO, EDSON SILVERIO CABRAL, THAIS
HELENA ALVES ROSSA e SAMIR NAOUAF HALABI-.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-418/2003-HES-
TIA CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA. x
MARIZA KOSLINSKI e outro- Deve a parte autora pagar cus-
tas do contadoria no valor de R$ 23,67. -Advs. RUTH COAT-
TI, TIHANA GUIMARAES PESSOA, LUCIANA REGINA
DOS REIS, JUCELIA CATARINA B CABRAL, MANIF AN-
TONIO TORRES JULIO e MARIA CECILIA W LOMELINO
DE FREITAS-.

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-633/2003-OU-
ROFACTO FACTORING LTDA x ROSILI ESMANHOTO
FERRO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência às
partes de que os autos encontram-se suspensos pelo prazo de
90 (noventa) dias, conforme requerido pelo autor em petitório
de fls. 340. - J-Advs. HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO,
ARISTIDES ALVES RODRIGUES FILHO, CIRLEI RABO-
NI, ANTONIO SERGIO MONTI ROBALLO, GUILHERME
KLOSS NETO e LUIZ DANIEL HAJ MUSSI-.

21. ACAO MONITORIA-699/2003-BANCO ITAU S/A x ADRI-
ANA RIBEIRO DE TOLEDO TEIXEIRA AZONI M. e outro-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicação, a fim de dar ciência ao autor
da concessão de vista dos autos fora de Cartório pelo prazo de
05 (cinco) dias, conforme requerido em petitório de fls. 179. -
J-Advs. DANIEL HACHEM, REINALDO EMILIO AMADEU
HACHEM, REGIANE PRATES, SERGIO DOS REIS JUNI-
OR e JOAO PAULO BOMFIM-.

22. SUMARIA DE COBRANCA-1284/2003-CASUALE CO-
MERCIO DE OBJETOS DE DECORACAO LTDA x MAR-
CIA CARLOTA M.B.TENORIO- Deve a parte autora retirar
edital, bem como pagar custas no valor de R$ 7,00. Custas de
oficial de justiça R$ 43,00. Data do leilão: 11 de fevereiro de
2008, às 14:00 horas, no local de costume. -Advs. DULCIO-
MAR CESAR FUKUSHIMA, ADRIANE TURIN DOS SAN-
TOS, ANDREIA FERNANDA BARBOSA DE MELLO, ANA
CAROLINA ROHR, AMARILIO HERMES LEAL DE VAS-
CONCELLOS, MAURICIO ANDRADE DO VALE, DANIEL
ANDRADE DO VALE, LARISSA DORTA DE OLIVEIRA
BARONE, CARLOS EDUARDO ZANLUTTI e RENATA ETE-
LWEIN BUENO-.

23. CAUTELAR INOMINADA C/C LIM.-513/2004-NORBER-
TO REIS AMATNECKS e outro x BANCO HSBC BAMERIN-

DUS S/A-Intime a parte interessada para pagar custas rema-
nescentes no valor de R$ 651,20 - J-Advs. MOYSES GRIN-
BERG, OLIVIO H.R. FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER, JOR-
GE GOMES ROSA NETO, EDSON SILVERIO CABRAL,
GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE, PAULO
ROBERTO DUNAISKI, CLAUDIA VALERIA FEIJO SAM-
POL, JORGE RAFAEL SANTAR, ALFREDO SCHWENNING,
JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK, JOAO GRACIANO
CAMPOS LUSTOSA, VILMA DE ALMEIDA, JANDER LUIS
CATARIN, THAIS HELENA ALVES ROSSA e SAMIR NAOU-
AF HALABI-.

24. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-791/2004-LUIZ
DRANKA x RENOVA CARPETES LTDA e outros-Intime a
parte interessada para pagar custas remanescentes no valor de
R$ 93,60. -Advs. CEZAR EDUARDO PANESSA RUIZ, IVO
GOMES, LEANDRO GALLI, LUIZ FERNANDO MOSCAR-
DI, CARLOS AUGUSTO ZENI, LAWRENCE WENGERKI-
EWCZ BORDIGNON e MICHELE MAYUMI SATO GON-
CALVES-.

25. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-996/2004-LUCELIA
APARECIDA VIANA IZIDORO e outros x AZ IMOVEIS
LTDA-Sobre o depósito realizado em fl. 259, manifeste-se a
parte autora, no prazo de 10 dias e, estando de acordo, pague-
se mediante quitação. Expeça-se alvará par o levantamento.
Atendida tal providencia e nada mais sendo requerido, certifi-
que-se na ação principal conforme anteriormente determinado,
após o que, arquivem-se os autos. Int. -Advs. MAURO CURY
FILHO, MARCOS VENDRAMINI, DANIELE NEVES POPI-
KA, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
CLEBER OKUMURA YUGE, LUIZ FERNANDO DIETRI-
CH, MARCOS DOS SANTOS MARINHO e HERICK PAVIN-
.

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1097/2004-LOU-
RICE DE LOURDES MENDES BRESSAN x JOSE KOEH-
LER- Defiro o pedido retro. Expeça-se novo mandado para in-
timação da parte executada da penhora realizada por hora cer-
ta, nos termos do arts. 227 e 228 ambos do CPC. Oficie-se ao
registro de Imóveis de Navegantes para que proceda a averba-
ção da penhora como requerido. Int. Despacho de vls. 317:
Avoco estes autos. Considerando que não foi acolhida a alega-
da fraude à execução, não há que se falar em intimação do
executado com relação aos imóveis objetos de tal discussão.
Destarte, expeça-se mandado para intimação do executado com
relação a penhora realizada em fl. 233. Oficie-se como deter-
minado no despacho de fls. 316. Int. Deve a parte credora reti-
rar certidão para averbação da penhora, bem como pagar cus-
tas no valor de R$ 7,00. -Advs. ALESSANDRO MESTRINER
FELIPE, LUIZ CARLOS LIMA, ADERLAN ANGELO CA-
MARGO e MARIO JOSE DALCANALE-.

27. RESC.CONTR.C/C TUTELA ANTECIP-1207/2004-NOR-
BERTO REIS AMATNECKS e outro x BANCO HSBC BA-
MERINDUS S/A-Intime a parte interessada para pagar custas
remanescentes no valor de R$ 677,50 - J-Advs. MOYSES GRIN-
BERG, JORGE GOMES ROSA NETO, BEATRIZ SCHIE-
BLER, OLIVIO H.R. FERRAZ, EDSON SILVERIO CABRAL,
GILSON VICENTE VENANCIO DE ANDRADE, PAULO
ROBERTO DUNAISKI, CLAUDIA VALERIA FEIJO SAM-
POL, CARLOS ALBERTO GUIMARAES AMARAL, ALFRE-
DO SCHWENNING, JONAS ROBERTO JUSTI WASZAK,
JOAO GRACIANO CAMPOS LUSTOSA, VILMA DE ALMEI-
DA, JANDER LUIS CATARIN, THAIS HELENA ALVES
ROSSA e SAMIR NAOUAF HALABI-.

28. HABILITACAO-1637/2004-RUTE PIRES RIBEIRO x AZ
IMOVEIS LTDA-Sobre o depósito realizado em fl. 211, mani-
feste-se a parte autora, no prazo de 10 dias e, estando de acor-
do, pague-se mediante quitação. Expeça-se alvará para o le-
vantamento. Atendida tal providencia e nada mais sendo re-
querido, certifique-se na ação principal conforme anteriormen-
te determinado, após o que, arquivem-se os autos. Int. -Advs.
MAURO CURY FILHO, MARCOS VENDRAMINI, DANIE-
LE NEVES POPIKA, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI,
ANDERSON CLEBER OKUMURA YUGE e LUIZ FERNAN-
DO DIETRICH-.

29. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-208/2005-ROMO-
LO GUBERT x IRIS COLOR EXPRESS COM. DE MATERI-
AIS FOTOGRAF.LTDA- Intime-se a parte interessada para
pagamento das diligências do Sr. Oficial de Justiça R$ 99,00 -
J-Advs. MARIA LUCIA RIBEIRO MORANDO, TALITA DA
SILVA BONATO, EMERSON PASSOS e ANDREA DAROS
COSTA-.

30. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-382/2005-UNI-
BANCO UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A x JOAO
CESAR OSTERNACK e outro-Certifico que em cumprimento
a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação,
a fim de dar ciência às partes de que os autos encontram-se em
Cartório aguardando a resposta do ofício enviado à RECEITA
FEDERAL, conforme solicitado pelo exequente em fls. 158. -
J-Advs. SILVANA LEA FETTER, ANTONIO AUGUSTO FER-
REIRA PORTO, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KO-
VALHUK, ANDRE ABREU DE SOUZA, ELIETE APARECI-
DA KOVALHUK, JANAINA ROVARIS, CICERO JOSE AL-
BANO, MANOEL CARLOS MARTINS COELHO e ANTO-
NIO ALVARO GARCIA DE OLIVEIRA-.

31. ACAO MONITORIA-726/2005-OSMAIR VENDRAMIN
x PAULO SERGIO KUNIO TAKAHATA e outro-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicação, a fim de dar ciência às partes de que os
autos encontram-se suspensos pelo prazo de 90 (noventa) dias,
conforme requerido pelo autor em petitório de fls. 58. - J-Adv.
HAMILTON SCHMIDT COSTA FILHO-.

32. ORD. DE COBRANCA DE SEGURO-905/2005-HELIDA
RORAIMA GONCALVES PIRES x BRADESCO VIDA E PRE-
VIDENCIA S/A- Expeça-se alvará para levantamento de 50%
dos honorários periciais. Dê-se ciência às partes do dia e horá-

rio para realização da perícia, conforme pugnado pelo Sr. Peri-
to em fls. 305. Int. (perícia a ser realizada no dia 03/03/2008,
às 14h30 em seu consultorio localizado na Av. Vicenta Macha-
do, 2962, Campina do Siqueira, nesta Capital) . -Advs. DIEGO
MARTINS CASPARY, FABIO LUIZ MAIA BARBOSA, RI-
CARDO GUIMARAES SO DE CASTRO, ANTONIO VICEN-
TE DA FONTOURA MARTINS, SORAYA LOPES GONCAL-
VES, RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA, GERUSA LINHA-
RES LAMORTE, FERNANDA WILLE POSNIAK, DANIEL-
LE LENZI, GERALDO NOGUEIRA DA GAMA e ELISA G.
PAULA BARROS DE CARVALHO-.

33. ORD.REV.CONT.C/REPET. INDEBIT-49/2006-MILTON
JOAO STEINKE x BV FINANCEIRA S/A -
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVEST-Certifico que em
cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para
publicação, a fim de dar ciência à requerida da concessão de
vistas dos autos, fora de Cartório, pelo prazo de 05 (cinco) dias,
conforme requerido em petitório de fls. 253. - J-Advs. JAIR
BATISTA DO NASCIMENTO, MARCELO LUIZ DA ROSA
SANTOLIN, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, VALERIA
CARAMURU CICARELLI, MARCIO RUBENS PASSOLD,
SIMONE CHIODERETTI, VLADIMIR DO PRADO, FER-
NANDO SPRADA, ROBSON ADRIANO DE OLIVEIRA,
FELIPE SA FERREIRA, FLAVIANO BELLINATI GARCIA
PEREZ, SERGIO SCHULZE e TATIANA VALESCA VRO-
BLEWSKI-.

34. DESPEJO FALTA PAGAM.C/C COBR.-66/2006-DANIE-
LLI VIEIRA x ANTONIO CARLOS BIZINELLI- Consideran-
do que a memória de cálculo elaborada pela Contadoria data
do mês de junho, intime-se, preliminarmente, a autora para que
apresente cálculo atualizado do débito. Prazo de até 10 (dez)
dias. Após, voltem os autos conclusos. Int. - J-Advs. ADRIA-
NO RODRIGUES FERREIRA e ANGELO POLETTO FILHO-
.

35. RESTAURACAO DE AUTOS-226/2006-MARIA EDNA
ENTRAUTH BALL x CAPEMI-CAIXA DE
PECULIOS,PENSOES E MONTEPIOS-BENEF- Para eluci-
dar a questão controversa, oficie-se ao Banco Bradesco, requi-
sitando-se informações sobre a titulatidade da conta poupança
e ou conta corrente 35739-1 da Agência 1.342, com cópia de
fls. 126/27. Prazo de 10 dias para resposta. Certifique a Escri-
vania, tomando-se por base a época da petição de fis. 103, se
consta no livro de registro de sentenças eventual sentença de
homologação de acordo e ou de extinção da execução, e em
caso positivo junte-se cópia. Atendidos os itens supra, mani-
festem-se as partes no prazo comum de 10 dias, devendo a au-
tora, na ocasião, se manifestar sobre sua assinatura no verso do
cheque em fis. 126. Prazo em cartório, sem carga para qualquer
das partes. Int. Custas de oficio R$ 10,00. -Advs. MARCIO
DA SILVA MUIÑOS, AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO, MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO e
KATYA REGINA ISAGUIRRE-.

36. HABILITACAO-603/2006-FRANCIELI TCACZUK x AZ
IMOVEIS LTDA-Intime a parte interessada para pagar custas
remanescentes no valor de R$ 79,20.-Advs. MAURO CURY
FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, ANDERSON
KLEBER OKUMURA YUGE, DANIELE NEVES POPIKA,
LUIZ FERNANDO DIETRICH, MARCOS DOS SANTOS
MARINHO e HERICK PAVIN-.

37. HABILITACAO-608/2006-MARCIA MARIA SIEKLICKI
x AZ IMOVEIS LTDA-Intime a parte interessada para pagar
custas remanescentes no valor de R$ 230,40. -Advs. MAURO
CURY FILHO, MAURO SERGIO GUEDES NASTARI, AN-
DERSON KLEBER OKUMURA YUGE, DANIELE NEVES
POPIKA, LUIZ FERNANDO DIETRICH, MARCOS DOS
SANTOS MARINHO e HERICK PAVIN-.

38. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-646/2006-TEC-
NOPOCOS-PREFUR.E ASS.TECNICA DE POCOS ART.
LTDA x DENI MATEUS DOS SANTOS-Intime a parte inte-
ressada para pagar custas remanescentes no valor de R$ 26,80.
-Advs. FRANCISCO GONCALVES ANDREOLI, RUBERLEI
JOSÉ FERREIRA, DANIEL FERREIRA e TATIANA DEN-
CZUK-.

39. ALVARA-943/2006-NATHALIA ALEXA DIAS BALDER-
RAMA (REPRESENTADA) e outro x - Ponderando os argu-
mentos contidos na petição de fls. 45/46, defiro a suspensão do
feito por mais 06 (seis) meses. Int. - J-Adv. ADRIANNE COR-
REIA PEREIRA-.

40. INVENTARIO-984/2006-MONICHELLI SILVA LIMA e
outro x RODRIGO VIANA-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a
fim de dar ciência às partes de que os autos encontram-se sus-
pensos pelo prazo de 90 (noventa) dias, conforme requerido
pelo inventariante em petitório de fls. 53. - J-Adv. ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

41. SUMARISSIMA DE REPAR.DE DANOS-1028/2006-
VERA REGINA DE ARAUJO BRITTO PAZA x CLAUDINEI
DOS SANTOS e outros-Intime a parte interessada para pagar
custas remanescentes no valor de R$ 29,40. -Advs. JOAO CAR-
LOS DE MACEDO, DIVA MARIA DULCIO DE MACEDO,
MANOELLA DOS SANTOS DAHER e ELIZETE CORREA
DE SOUZA-.

42. ADJUDICACAO COMPULSORIA-1256/2006-ALBERTO
JUNIOR CAPELETTO x ADOBE ADMINISTRACAO DE
OBRAS E EMPREENDIM. LTDA- Intime-se a parte autora
para se manifestar sobre os termos da contestação no prazo de
até dez dias. -Advs. ANDREZA CRISTINA STONOGA e LU-
CIANA OLICSHEVIS-.

43. EMBARGOS DE TERCEIRO-1266/2006-ESPOLIO DE
RENATO ALVES DA ROCHA - REPRESENTADO - e outro x
BURNS PHILP BRASIL IND. & COM. DE ALIMENTOS
LTDA- Renove-se a intimação do Dr. JOÃO PAULO BOMFIM
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para, no prazo de 48 horas, proceder a devolução dos autos que
se encontram em carga desde 30/11/2006, sob pena de expedi-
ção mandado de cobrança. Decorrido o prazo supra, desde logo
determino a expedição do aludido mandado. Int. -Adv. JOAO
PAULO BOMFIM-.

44. ORDINARIA DECLARATORIA-1429/2006-ROMA EN-
GENHARIA LTDA x GVT-GLOBAL VILLAGE TELECOM
S/A- Aguarde-se pelo prazo de mais 10 dias o integral cumpri-
mento do comando judicial de fls. 368. Int. - J-Advs. ADIL-
SON LUIS FERREIRA, SOLANGE CANDIDA WUICIK FER-
REIRA, MELISSA LOYOLA MISTRONGUE DO CANTO
GOMES, CHRISTIAN AUGUSTO COSTA BEPPLER, ANNE
ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK e ALESSANDRA DE PAU-
LA SOUZA ANDRETTA-.

45. SUMARIA REVISAO DE CONTRATO-1553/2006-MAR-
COS JUSTINO GIANNINI TORQUES x BV FINANCEIRA S/
A C.F.I.-Mantenho o despacho agravado. Sobrevindo pedido
de informacoes, oficie-se ao relator do agravo de instrumento,
informando que o agravante cumpriu com o disposto no art.
526 do Codigo de Processo Civil, bem como este juizo mante-
ve o despacho agravado. -Advs. MAYLIN MAFFINI, KELLY
CHRISTINA FROTA K. PECINI e JULIANE CRISTINA COR-
REA DA SILVA-.

46. INTERDICAO-1674/2006-IRENE ALICE BONATO LA-
RANGEIRA x CELSO DIAS LARANGEIRA- IRENE ALICE
BONATO LARANGEIRA, qualificada nos autos, com advoga-
do regularmente constituído, requer a interdição de seu filho
CELSO DIAS LARANGEIRA, também qualificado na inicial,
alegando, em resumo, que o interditando necessita de todos os
cuidados e zelo, pois encontra-se incapacitado para os atos da
vida civil, por conter sintomas de deficiência mental e física,
os quais iniciaram-se quando o mesmo contraiu meningite, após
o que, apresentou paralisia motora no lado direito do corpo,
motivo que levou a requerente a realizar o pedido de curatela
de seu filho. Requereu, ao final, 1) os benefícios da assistência
judiciária; 2) liminar nomeando-a curadora provisória; 3) cita-
ção do interditando; 4) procedência do pedido decretando a
interdição do requerido e seja nomeada a requerente como cu-
radora do seu filho e 7) produção de provas. A exordial veio
instruída com os documentos de fis. 10/16. Ocorreu o interro-
gatório do interditando (fis. 39/40). A Curadoria Especial apre-
sentou contestação por negativa geral em fls. 64/65. A seguir,
nomeado perito para proceder ao exame, foi apresentado o lau-
do técnico fis. 118/123.O Representante do Ministério Público
apresentou parecer final favorável à pretensão do requerente
(fis. 129/130). FEITO O RELATORIO, DECIDO. Trata-se de
pedido de interdição com curatela, requerido por IRENE ALI-
CE BONATO LARANGEIRA, mãe do interditando CELSO
DIAS LARANGEIRA, tendo em vista que este não possui con-
dições de cuidar de si, assim como praticar os atos da vida
civil. Por ocasião do interrogatório, restou a verificação em Juízo
que o quadro apresentado (pelo interditando) é grave, sendo
que este não respondeu de forma satisfatória às perguntas for-
muladas pelo Juiz. Depreende-se da análise dos autos, mais
precisamente do exame técnico, que o interditando Celso é
portador de distonia generalizada, desordem neurológica ca-
racterizada por comprometimento motor, gerando movimentos
involuntários espástícos dos quatro membros e da cefálica, de-
nominados distônicos, sendo totalmente incapaz de exercer os
atos da vida civil, sendo sua doença incurável e de caráter per-
manente (fls. 119/122). Conclui-se, assim, que o interditando é
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil. PosTo Isso, e estando o pedido inserido nos artigos 1767,
I; e 1768, II c/c. o 1771 e ss., todos do Código Civil; bem como
artigos 1177 e seguintes do Código de Processo Civil, decreto a
interdição de CELSO DIAS LARANGEIRA, declarando-o abo-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos a vida civil,
e nomeio- Ihe curadora, para representá-lo) a Sra. IRENE ALI-
CE BONATO LARANGEIRA, mediante compromisso a ser
prestado em 05 dias (art. 1187, I, CPC). Com fulcro no artigo
1184 do Código de Processo Civil e no artigo 9º., III, do Códi-
go Civil, inscreva-se a presente no Cartório de Registro Civil
respectivo, e publique-se na imprensa local, e no órgão Oficial,
3 vezes, com intervalo de 10 dias. Custas de lei. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. -Advs. JOSE LEOCADIO
DE CAMARGO, LUIZ FERNANDO FORTES DE CAMAR-
GO e RENATA MARIA CANDIDO-.

47. SUM.INDENIZACAO ATO ILICITO-33/2007-MARCIA
COELHO DE ARAUJO x ELIZABETE MARIA NEUMAN
FERREIRA- Deixo de receber o recurso de apelação de fls.
192/199, posto que intempestivo, considerando que as partes
foram intimadas em audiência datada de 22.10.07 da sentença
proferida nos autos (art. 506, inciso I do CPC). Portanto, o
prazo para eventual interposição de recurso findou-se em
06.11.07, a teor do disposto no art. 508 do CPC. Destarte, ante
o trânsito em julgado da sentença, intime-se a parte autora para
que, no prazo de 10 dias, manifeste-se nos autos, requerendo o
que for de seu interesse. Int. -Advs. OSVALDO GOMES, NEI-
DE DOS SANTOS GOMES, ANGELITA ACOSTA, SOLAN-
GE DE PAULA, ISABELLE CALLIARI MONTEIRO DE
LIMA e LUIS GUSTAVO CALIARI MONTEIRO-.

48. ORD.REP.DANOS MATERIAIS E MOR-47/2007-L.L.
ZARDO & CIA LTDA x MARIO CELSO MOSCALESKI ME
e outro- (...) Nessas condições, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTES os pedidos iniciais formulados, para o fim de
condenar o primeiro requerido ao pagamento em favor do autor
na quantia de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), a títu-
lo de danos morais, acrescida de juros de 1% (um por cento) ao
mês, a partir da citação e atualização monetaria pelo INPC des-
de a data do efetivo prejuizo, em 20.11.2006. Conseqüente-
mente, julgo extinto o feito com resolução de mérito, o que
faço com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo
Civil. Entendo, nada obstante ter o autor decaído de parte de
seu pedido (danos materiais e lucros cessantes), que o foi em
parte infima, pelo que condeno o primeiro requerido ao paga-
mento das custas processuais e dos honorários advocatícios,
estes em valor correspondente a 10% (dez por cento) sobte a
condenação, na forma do art. 20, §3° do CPC, tendo em vista a

simplicidade da causa, o tempo decorrido entre a propositura
da ação e a efetiva entrega da tutela jurisdicional eo pouco tra-
balho exigido. Oportunamente arquivem-se, cumprindo-se as
determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
justiça do Parani. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
MARCIA MARCONCIN, GUSTAVO MARCELO MARCON-
CIN, LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK,
ANDRE ABREU DE SOUZA, ELIETE APARECIDA KOVA-
LHUK, JANAINA ROVARIS, ISABELLE TARAZI VALETON,
RAFAELA ELIZABETH LIPAROTTI CHAVES e ANTONIO
AUGUSTO FERREIRA PORTO-.

49. DESPEJO DENUNCIA VAZIA-56/2007-SHELL BRASIL
LTDA x AUTO POSTO TORRES LTDA- Pagas eventuais cus-
tas remanescentes, voltem os autos conclusos para sentença.
Int. Custas remanescentes R$ 23,10. -Advs. ANDREA PAS-
TUCH CARNEIRO, WALTER BORGES CARNEIRO, AU-
GUSTO PASTUCH DE ALMEIDA, GUSTAVO DE ALMEI-
DA FLESSAK, GEORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA,
ALESSANDRO DULEBA, FABIO VACELKOWSKI KON-
DRAT, DANIELA CARNEIRO DE ASSIS e ALEXANDRE
BRYAN MARTIN BOHN-.

50. EMBARGOS DE TERCEIRO-67/2007-SUELI MORAES
COELHO DE SOUZA e outro x LOURICE DE LOURDES
MENDES BRESSAN-Designo audiência de conciliação (art.
331 do Código de Processo Civil), para o dia 05/03/2008 , às
13:30 horas, oportunidade em que, em não havendo transação
e superadas eventuais preliminares ou questões processuais
pendentes, deliberar-se-á sobre a necessidade de produção de
provas e ou julgamento do feito no estado em que se encontrar.
-Advs. ADERLAN ANGELO CAMARGO, MARIO JOSE
DALCANALE, ALESSANDRO MESTRINER FELIPE e LUIZ
CARLOS LIMA-.

51. INTERDICAO-228/2007-MICHELI CRISTINI DE OLI-
VEIRA POPOVICZ x LUIZ FABIANO POPOVICZ- Vistos e
examinados estes autos. Considerando que o Ministério Públi-
co não se opõe ao pedido formulado pela autora em fis. 60,
homologo, por sentença, para que surta seus jurídicos e legais
efeitos, a desistência da ação, nestes autos de INTERDIÇAO,
sob n. 228/2007, proposta por MICHELI CRISTINI DE OLI-
VEIRA POPOVICZ contra LUIZ FABIANO POPOVICZ, e em
conseqüência, julgo extinto o processo, na forma do art. 267,
VIII do Código de Processo Civil. Se requerido for, desde já
defiro a dispensa do prazo recursal. P.R.I. -Adv. ANTONIO
AUGUSTO CASTANHEIRA NEIA-.

52. DESPEJO-235/2007-SHELL BRASIL LTDA x AUTO POS-
TO TORRES LTDA- Pagas eventuais custas remanescentes,
voltem os autos conclusos para sentença. Int. Custas remanes-
centes R$ 25,90. -Advs. AUGUSTO PASTUCH DE ALMEI-
DA, GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSAK, ANDREA PASTU-
CH CARNEIRO, WALTER BORGES CARNEIRO, GEORGE
RODRIGUES DE OLIVEIRA, ALESSANDRO DULEBA,
FABIO VACELKOWSKI KONDRAT e DANIELA CARNEI-
RO DE ASSIS-.

53. ORDINARIA DECLARATORIA-347/2007-TATIANA
COSTENARO DE OLIVEIRA x BANCO DO BRASIL S.A-
Faculto às partes a apresentação de alegações finais, via me-
moriais, no prazo sucessivo de dez dias, oportunidade em que
poderá o requerido se manifestar sobre o contido em fls. 161/
166 e 169/178. A seguir, pagas eventuais custas remanescentes,
voltem para decisão. Int. - Custas R$ 22,60 - J-Advs. JULIA-
NO CAMPELO PRESTES, MARIA AMELIA CASSIANA
MASTROROSA e LUANA DE FATIMA POZZOBOM-.

54. ORD.DE REVISAO DE CONTRATO-386/2007-SEBAS-
TIANA DE LIMA e outro x AVA PARTICIPAÇOES E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA- Para a realização da perícia, nomeio
o(a) profissional ELVO BERTO . Notifique-o(a) para dizer se
aceita o encargo e, caso positivo, apresente sua proposta de
honorários, manifestando-se, em seguida, as partes. Com a con-
cordância, intime-se a requerida para que efetue o depósito do
valor proposto e a seguir, intime-se o(a) perito(a) para que dê
início aos trabalhos, com prazo de 40 dias para entrega do lau-
do. Em caso de discordância, desde que devidamente justifica-
da, manifest -se o(a) perito(a) e voltem para análise. Diante do
gravo retido apresentado pela requerida, diga a parte agravada,
no prazo de 10(dez) dias, voltando em seguida para exercício
do juízo de retratação. -Advs. MARIANO ANTONIO CABE-
LLO CIPOLLA, IGOR FILUS LUDKEVITCH e VANIA RE-
GINA MAMESSO-.

55. SUMARIA DE COBRANCA-390/2007-CARLOS GUGLI-
ELMINETTI e outros x BANCO ITAU S.A- (...) Nessas condi-
ções, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial formulado, para
o fim de condenar o réu ao pagamento em favor dos autores ao
pagamento da correção monetária incidente sobre os saldos das
contas poupança dos autores de acordo com a variação do IPC
nos períodos indicados, correspondente à diferença entre os
percentuais: a) de 26,06%, para o aniversário das contas em
julho de 1.987; e b) de 42,72% para o aniversario ocorrido na
primeira quinzena de 1.989, diferenças essas que deverão ser
acrescidas dos juros remuneratórios de 0,5% ao mês até a data
do efetivo pagamento. Ademais, deverá incidir correção mone-
tária sobre a condenação desde as datas supra mencionadas para
os vencimentos das contas- poupança, observando-se os indi-
ces oficiais, ou seja, a OTN, de 1.987 e janeiro/89, a BTN, de
fevereiro/89 a fevereiro/91, a TR - Taxa Referencial, de março/
91 a junho de 1994, o IPCr, de julho/94 a junho/95 e, a partir
daí, a média do INPC/IGP, conforme a legislação aplicável (Lei
n° 7.777/89, Lei n° 8.177/91, Lei n° 9.069/95 e Decreto n°
1544/95), acrescendo-se agora de juros moratórios legais (1%
ao mês) a contar da citação (art. 406, CCB/02). Conseqüente-
mente, julgo extinto o feito com resolução de mérito, o que
faço com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo
Civil. Ante a sucumbência, condeno o requerido ao pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais
fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, o
que faço observando o contido no art. 20, §3° do Código de
Processo Civil. Oportunamente arquivem-se, cumprindo-se as

determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral da
Justiça do Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -Advs.
PAULO ROBERTO GOMES, PEDRO HENRIQUE TOMAZI-
NI GOMES, GIOVANA PISANI DE O FRANCO, ADRIANO
NERY KUSTER, FERNANDO DE BONA MORAES e ADRI-
ANA PIRES HELLER-.

56. SUM.REGRESSIVA DE RASSARCIM.-408/2007-HDI
SEGUROS S/A x EMPRESA DE TRANSPORTE TORLIM
LTDA-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar o au-
tor para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre o con-
tido no ofício oriundo da Comarca de Amambaí-MS (fls. 58/
59). - J-Advs. FABRICIO VERDOLIN DE CARVALHO, AN-
DERSON HATAQUEIAMA, DANIEL SOTTILI MENDES
JORDÃO e MARCELO MAZUR-.

57. EMBARGOS A EXECUCAO-468/2007-DENI MATEUS
DOS SANTOS x TECNOPOÇOS PERF. E ASSIST. TEC. PO-
ÇOS ART. LTDA-Intime a parte interessada para pagar custas
remanescentes no valor de R$ 115,50. -Advs. DANIEL FER-
REIRA, TATIANA DENCZUK e FRANCISCO GONCALVES
ANDREOLI-.

58. ORD. IND. DANOS MORAIS E MAT-545/2007-JOSELIA
FRANCISCA KRUPEZAC SIMIONATTO x GRAF CIRUR-
GIA PLASTICA LTDA (PIETA CENTRO MEDICO) e outros-
Trata-se de embargos de declaração opostos pelas requeridas -
embargantes contra o despacho proferido em fl. 206, pelo qual
se admitiu as denunciações à lide realizadas pelas mesmas e
determinou-se o pagamento das custas relativas a tais denunci-
ações. Sustentam as embargantes que o despacho é obscuro,
nos termos contidos às fls. 212/213, aos quais me reporto. Eo
relatório. Decido. Conheço dos embargos, porque tempestivos,
porém nego-lhes provimento, tendo em vista que, a despeito do
alegado pelas embargantes na petição supra mencionada, en-
tendo que tal recurso não é apropriado para se insurgir contra
despachos interlocutórios, mormente porque a irresignação das
embargantes não condiz com a aferição de eventual contradi-
ção, omissão ou obscuridade no bojo do referido despacho, tra-
tando-se de mero inconformismo da parte com a despacho ata-
cado, sendo assim, insuscetível de ser sanado pela presente via.
Não obstante isso, se esclarece o seguinte: (...) Assim, ao pre-
paro das custas em face das denunciações da lide, e inclusive
tragam as partes aos autos comprovante do FUNREJUS (arti-
gos 20 do Decreto Estadual n.° 962/32, 30 da Lei Estadual n.O
12.216/1998 e 1° da Lei Estadual n.o 12.821/99). Prazo de cin-
co dias. Int. -Advs. OSNI DE JESUS TABORDA RIBAS, LUIZ
GUSTAVO THADEO BRAGA, ADILSON SIQUEIRA DA SIL-
VA, PATRICK G. MERCER, JORGE R. RIBAS TIMI, CON-
SUELO GALLEGO DE MACEDO, MYLENE G. MERCER e
CRISTIANE FEROLDI MAFFINI-.

59. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-613/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x CLAUDIO VILALVA- Intime-se a
parte autora para dizer sobre a discrepância entre o nome da
parte requerida contida na petição de fl. 107 e o da inicial, bem
como esclareça a pertinência da apresentação da manifestação
retro em duplicidade. Int. -Advs. FLAVIANO BELLINATI
GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES,
JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA e PAULO SERGIO
WINCKLER-.

60. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-632/2007-BANCO
DO BRASIL S.A x DIGI BOX INFORMATICA LTDA-Certifi-
co que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho es-
tes autos para publicação, a fim de intimar o autor para, no
prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre as respostas dos
ofícios recebidos (fls. 49/59). - J-Advs. CLAUDIO XAVIER
PETRYK, MIGUEL ANTONIO SLOWIK e RODRIGO FER-
REIRA-.

61. SUMARIA DE COBRANCA-715/2007-PAULINA PIRO-
VASTI SOARES e outro x CENTAURO SEGURADORA S/A-
(...) Nessas condições, JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE o pedido formulado na inicial, para o fim de condenar
a requerida ao pagamento em favor dos requerentes da quantia
total de R$ 200,00 (duzentos reais), acrescido de correção mo-
netária (Decreto 1.544/95) desde a data do pagamento parcial
realizado (04.03.2005) e de juros de mora de 1% (um por cen-
to) ao mês, a partir da citação inicial (art. 406 do CC e art. 161,
§1°, do Código Tributário Nacional). Conseqüentemente, jul-
go extinto o feito com resolução de mérito, o que faço com
fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. En-
tendo, nada obstante terem os requerentes decaído de parte de
seu pedido, que o foi em parte infima, pelo que condeno a re-
querida ao pagamento das custas processuais e dos honorários
advocatícios, estes em valor correspondente a 10% (dez por
cento) sobre a condenação, na forma do art. 20, §3° do CPC,
tendo em vista a simplicidade da causa, o tempo decorrido en-
tre a propositura da ação e a efetiva entrega da tutela jurisdici-
onal e o pouco trabalho exigido. Oportunamente arquivem-se,
cumprindo-se as determinações do Código de Normas da Cor-
regedoria-Geral da justiça do Parani. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. -Advs. ERALDO LACERDA JUNIOR, ADILSON
DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LETICIA BROERING e
ANA PAULA MAGALHAES-.

62. SUMARIA DE COBRANCA-752/2007-AVELINO RICAR-
DO HASS e outros x HSBC BANK BRASIL S/A-Certifico que
em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encaminho estes au-
tos para publicação, a fim de dar ciência ao requerido da con-
cessão do prazo de 10 (dez) dias conforme requerido em fls.
138. - J-Advs. ALUISIO PIRES DE OLIVEIRA, KELLY CRIS-
TINA WORM, TOBIAS DE MACEDO, DIOGO FADEL
BRAZ, NELTO LUIZ RENZETTI, ADRIAN MORENO, AN-
DRE RICARDO LEMES DA SILVA, FABIANO SILVEIRA
ABBAGE, MARCIO GARCIA DE OLIVEIRA, MOZARA
COAS THOME, MARIANA ESPER NICOLETTI e FREDE-
RICO AUGUSTO M. DA ROCHA LACERDA-.

63. INVENTARIO-758/2007-SUELI DE FÁTIMA CAVICHI-
OLO PADILHA e outros x JULIO CAVICHIOLO e outro-Inti-

me a parte interessada para pagar custas remanescentes no va-
lor de R$ 12,60 - J-Adv. SAMUEL CESAR DE OLIVEIRA
NETO-.

64. ORDINARIA DE COBRANCA-798/2007-ADALNICE
PASSOS LIMA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência às
partes de que os autos encontram-se suspensos pelo prazo de
20 (vinte) dias, conforme requerido pela autora em petitório de
fls. 77. - J-Advs. VERIDIANA BRUSCHZ LOMBARDI, TO-
BIAS DE MACEDO e KELLY CRISTINA WORM-.

65. ORDINARIA DE COBRANCA-886/2007-ADELINA ANA
SPONHOLZ x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de dar ciência às
partes de que os autos encontram-se suspensos pelo prazo de
30 (trinta) dias, conforme requerido pela autora em petitório de
fls. 119. - J-Advs. LUIZ CARLOS SÁLVARO, PAULO RO-
BERTO MARQUES HAPNER, BRUNO LUIS MARQUES
HAPNER, OTO LUIZ SPONHOLZ JUNIOR, TOBIAS DE
MACEDO, KELLY CRISTINA WORM, DIOGO FADEL
BRAZ, NELTO LUIZ RENZETTI, ADRIAN MORENO, MAR-
CUS VINICIUS SASS TOLOTO, ANDRE RICARDO LOPES
DA SILVA, FABIANO SILVEIRA ABBAGE, MARCIO GAR-
CIA DE OLIVEIRA, MOZARA COAS THOME, MARIANA
ESPER NICOLETTI e FREDERICO AUGUSTO M. DA RO-
CHA LACERDA-.

66. MONITORIA-892/2007-HOSPITAL NOSSA SENHORA
DAS GRACAS x VALDECIR FERNANDES GONÇALVES e
outro-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar o re-
querido para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre o
retorno da carta, visando a citação da denunciada à lide, com a
informação de que mudou-se (fls. 129/130). - J-Advs. MAÇA-
ZUMI FURTADO NIWA, JOAO CARLOS MARTINS, CRIS-
TIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA, CARLOS VITOR
MARANHAO DE LOYOLA, RAMON DE MEDEIROS NO-
GUEIRA, KLEBER VELTRINI TOZZI, LUCIANO SOARES
PEREIRA e DIOGO DE ARAUJO LIMA-.

67. USUCAPIAO-894/2007-NILTON DE AZEVEDO x ED-
SON TSUTOMO KAMEI e outro- Acerca da resposta ao oficio
enviado à Prefeitura Municipal, manifeste-se o autor, ocasião
em que deverá juntar a certidão do distribuidor na forma con-
signada no despacho de fls.98. -Adv. CARLOS HENRIQUE
KAMINSKI-.

68. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-926/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x JOÃO LUIZ DE
LIMA-Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003,
encaminho estes autos para publicação, a fim de intimar o au-
tor para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre o con-
tido nas respostas dos ofícios recebidos (fls. 39/47). - J-Advs.
LUIS FERNANDO DA SILVA PALUDO, MILTON GUILHER-
ME SCLAUSER BERTOCHE, FABIO AUGUSTO DE SOU-
ZA BORGES e JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA-.

69. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-969/2007-RA-
VATO DIESEL LTDA x GAISSLER MOREIRA ENGENHA-
RIA CIVIL LTDA- Expeça-se mandado de penhora e avalia-
ção, conforme requerido em fls. 101/122. Int. Custas de oficial
de justiça R$ 396,00. -Advs. EMERSON NORIHIKO
FUKUSHIMA, FERNANDO DALLA PALMA ANTONIO e
RAFAEL BOFF ZARPELLON-.

70. ORD. IND. DANOS MORAIS E MAT-987/2007-GLAU-
CILENE VICELI x BANCO ITAU S.A- Recebo a apelação de
fls. 81/108 nos efeitos suspensivo e devolutivo. Ao apelado para,
querendo, contra-arrazoar no prazo de quinze dias. Após, re-
metam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça com as caute-
las de estilo. Int. - J-Adv. ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO
PACHECO-.

71. SUMARIA DE COBRANCA-1015/2007-CONDOMÍNIO
CONJ. RESIDENCIAL QUINTA DE GUIMARÃES x SERGIO
LELL e outro- Defiro o pedido de fls. 96. Redesigno o ato para
o dia 21/02/08, às 14:00 horas. Cite-se com as advertências
legais e observância do prazo de antecedência. Int. Despesas
postais R$ 15,00. Custas de oficial de justiça R$ 99,00. -Advs.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e MANOEL ALEXANDRE
S.RIBAS-.

72. CONDENATORIA C/TUT.ANTECIPADA-1129/2007-
MARIA CIRENE MARCONDES x MADELCO - INDUSTRIA
E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA-No prazo comum de
dez dias, manifestem-se as partes indicando a possibilidade de
transacao em audiencia e, alternativamente, sobre a necessida-
de de producao de provas, justificando para cada modalidade
de meio probatorio, o ponto controvertido que se pretende elu-
cidar. -Advs. RONALDO GUILHERME KUMMER, PAME-
LA IRIS TEILOR, ANA CAROLINA DE MELO MANO e
ADRIANA RIOS MENEGHIN-.

73. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1210/2007-EM-
BRACON ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA x
JULIANO CESAR ZANELLA- Indefiro o pedido de fls. 42/
43, podendo a autora, se assim desejar, requerer a extinção do
feito pelo art. 267, VIII do CPC, observando-se contudo, que o
bem apreendido deverá ser restituído ao requerido. Int. - J-Advs.
LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO e ROMARA COSTA
BORGES DA SILVA-.

74. SUM. DE REVISAO DE CONTRATO-1246/2007-JANI-
RA JANETE DOS SANTOS x BANCO ITAU S.A- I- Acolho a
emenda à exordial de fis. 49, devendo o feito prosseguir como
sendo de revisão contratual pelo rito sumário. Retifique-se. II-
Considerando que a parte autora não deu atendimento ao co-
mando judicial lançado em fls. 47, mais precisamente ao conti-
do no item “II”, indefiro desde logo o pedido de antecipação de
tutela. III- Compulsando os autos, observa-se que a requerente
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depositou valores sem que houvesse autorização para tal. Des-
ta feita, considerando o contido no item “II” supra, abstenha-se
a Serventia de receber novos depósitos da autora, devendo esta
proceder o levantamento da importância que depositou às fis.
44/46. IV- Designo audiência de conciliação e ou entrega de
contestação, para dia 18/02/08, às 13:45 horas. V- Cite-se o
requerido com as advertências legais e observância do prazo de
antecedência. Int. Deve a autora retirar alvará. Despesas pos-
tais R$ 15,00. -Adv. RUBEN MADINI-.

75. ORDINARIA-1253/2007-LUIZ JULIO PEREIRA x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A e outro- (...) Nessas con-
dições, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na
petição inicial. Consequentemente, determino a extinção do feito
com resolução de mérito, nos termos do art. 269,I do CPC. Em
virtude da sucumbência, condeno o autor ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios em favor do pa-
trono do requerido, estes fixados em R$ 600,00 (seiscentos re-
ais), o que faço com fundamento no artigo 20, § 4°, do Código
de Processo Civil. Oportunamente arquivem-se, cumprindo-se
as determinações do Código de Normas da Corregedoria-Geral
da justiça do Paraná. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. -
Advs. ROGERIO GALLI BERARDI, DARLAN RODRIGUES
BITTENCOURT, MARCIA SIMONE SAKAGAMI, MICHE-
LLE COELHO CHERCHIGLIA BERARDI, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e MONICA MINE YAO-.

76. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1322/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x M C V SANTOS-Intime a parte inte-
ressada para pagar custas remanescentes no valor de R$ 10,50.
-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

77. EXECUCAO DE HIPOTECA-1341/2007-BANCO ITAU
S.A x WELLINGTON LUIZ DE MELO MATTA e outro- Inti-
me-se a parte exequente para retirar a Certidão para averbação
do bem penhorado. - Custas R$ 7,00 - J-Adv. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-.

78. SUMARIA DE COBRANCA-1365/2007-CONDOMINIO
EDIFICIO LIEGE x JOÃO GUILHERME KFFURI DE SOU-
ZA BORN (MENOR) e outros- Dê-se vista dos autos ao Minis-
tério Público e após, pagas eventuais custas remanescentes,
voltem os autos conclusos. Int. Custas remanescentes R$ 4,20.
-Adv. IDERALDO JOSE APPI-.

79. SUM.OBRIGAÇÃO DE FAZER-1403/2007-JANUS SÉR-
GIO WERPACHOWSKI x SOC.COOP.SERV.MED.HOSP.DE
CURITIBA - UNIMED- Contados e preparados voltem. Int. -
Custas remanescentes R$ 15,40 - J-Advs. FERNANDO WIL-
SON ROCHA MARANHAO, JULIO JACOB JUNIOR, JOSE
DANTAS LOUREIRO NETO, RAFAEL KNORR LIPPMANN,
SERGIO EDUARDO DA SILVA, ANDREA CAROLINE MAR-
CONATTO, LIZETE RODRIGUES FEITOSA e RAFAEL BA-
GGIO BERBICZ-.

80. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-1407/2007-PROTA-
SIO VIEIRA e outro x BANCO BANESTADO S.A.- Vistos e
examinados estes autos. Homologo, por sentença, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos, o acordo formalizado pelas par-
tes às fls. 224/225, nestes autos de AÇAO DE CONSIGNA-
ÇAO EM PAGAMENTO, sob n. 1.407/2007, proposta por
PROTASIO VIEIRA e outra contra BANCO BANESTADO
S.A., e em conseqüência extingo o feito com resolução do mé-
rito na forma do art. 269, III eV do Código de Processo Civil.
Expeça-se alvará em favor da parte autora para o levantamento
dos valores depositados nos autos. Se requerido for, desde já
defiro a dispensa do prazo recursal. Proceda-se as baixas ne-
cessárias, expedindo-se ofício ao Distribuidor. Custas de lei.
P.R.I. Deve a parte autora retirar alvará, bem como pagar cus-
tas no valor de R$ 7,00. -Advs. ORLANDO ANZOATEGUI
JUNIOR, DALTON ANTONIO SCHULTZ GABARDO, ALE-
XANDRE TORRES VEDANA, GIZELLE AMBONI PETRI,
TATIANA KALKO TURQUETI C BARRETO e FERNANDA
FORTUNATO MAFRA-.

81. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1435/2007-BA-
RIGUI S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN-
TOS x SEBASTIÃO RODIS-Certifico que em cumprimento a
PORTARIA 01/2003, encaminho estes autos para publicação, a
fim de dar ciência às partes de que os autos encontram-se sus-
pensos pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pelo
exequente em petitório de fls. 24. - J-Advs. ARNOLDO AFON-
SO DE OLIVEIRA PINTO, MAXIMILIANO GOMES MENS
WOELLNER, CARLOS EDUARDO NETTO ALVES e ELI-
ZABETE DA SILVA OLIVEIRA PINTO-.

82. ORDINARIA DE INDENIZACAO-1450/2007-SERGIO
APARECIDO GINGUELESKI e outro x CONSTRUTORA J.
GUBAUÁ-No prazo comum de dez dias, manifestem-se as par-
tes indicando a possibilidade de transacao em audiencia e, al-
ternativamente, sobre a necessidade de producao de provas,
justificando para cada modalidade de meio probatorio, o ponto
controvertido que se pretende elucidar. -Advs. ADRIANE TU-
RIN DOS SANTOS, RENATO ALBERTO NIELSEN KA-
NAYAMA, WALTER S. MACEDO, JULIO CEZAR KAY,
RODRIGO LUIS KANAYAMA e RAFAEL LUIS KANAYA-
MA-.

83. CAUT. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1496/2007-GIL-
MAR ADEMIR DOS SANTOS x BANCO FINASA S/A- Ma-
nifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias. -Advs. ARLEI-
DE REGINA OGLIARI CANDAL, MARIANE CARDOSO
MACAREVICH e LUCIANE LOPES ALVES-.

84. INVENTARIO-1513/2007-JOSÉ BELFORT TONIOLO
FILHO x JOSÉ BELFORT TONIOLO- Defiro por ora os bene-
fícios da assistência judiciária em favor do autor. Nomeio como
inventariante JOSÉ BELFORT TONIOLO FILHO. Intime-se-o
para assinatura do termo, no prazo de cinco dias, bem como
para que preste as primeiras declarações, no prazo de vinte dias.
Int. -Adv. ALCEU GIESE-.

85. IMISSAO NA POSSE C/C PERD DAN-1585/2007-GE-

RALDO PAULO MARTINS BRAGA e outro x ANDRÉ AZE-
VEDO ROCHA- 1. Trata-se de pedido de antecipação da tute-
la, para o fim de ser a autora imitida na posse do imóvel objeto
da lide. Alega ser proprietária do imóvel registrado na matricu-
la 84.657 da 8º Circunscrição Imobiliária, conforme documen-
to de fls. 77/79. Informa que adquiriu o imóvel da CEF, mas
que o mesmo se encontra ocupado pelo antigo mutuário que,
ao deixar de negociar sua dívida com a CEF, permitiu que tal
imóvel fosse arrematado pela EMGEA. Declara que ao procu-
rar o ocupante do imóvel para desocupação amigável, o mesmo
se negou, dizendo que só desocuparia por força de processo
judicial. Diante dos fatos narrados na exordial e documentos a
ela acostados, verifica-se a existência dos requisitos ensejado-
res ao deferimento da antecipação da tutela pretendida, ou seja,
comprovação da propriedade, conforme documento de fl. 77/
79 o esbulho e a perda da posse. 2. Destarte, defiro a antecipa-
ção da tutela pretendida, a fim de imitir a parte autora na posse
do imóvel objeto da lide. Considerando que se trata de imóvel
residencial, utilizado supostamente pelo réu e família, por cau-
tela, tenho por bem em conceder o prazo de 10 (dez) dias para
desocupação voluntária. Decorrido tal prazo, sem a efetiva de-
socupação, expeça-se mandado para o cumprimento da ordem,
cabendo a parte autora disponibilizar todos os meios necessári-
os para execução da medida. 3. Intime-se e cite-se o réu, com
prazo de 15 (quinze) dias para resposta, consignando as adver-
tências legais. Juntada a contestação, manifeste-se a parte au-
tora no prazo de até 10 dias. Int. Custas de oficial de justiça R$
99,00. -Advs. MILTON TEODORO DA SILVA e FERNANDA
NELSEN TEODORO DA SILVA-.

86. MONITORIA-1604/2007-BANCO BMD S/A. - EM LIQUI-
DACAO EXTRAJUDICIAL x ETANAEL PEREIRA DA SIL-
VA- Expeça-se mandado para pagamento em 15 dias, prazo
durante o qual poderá a parte requerida efetuar o pagamento,
caso em que ficará isenta de custas e honorários, ou embargar.
Int .-Advs. SOLANGE TAKAHASHI MATSUKA, KLAYTON
MUNEHIRO FURUGUEM, DOUGLAS AUGUSTO RODER-
JAN FILHO e SERGIO SIU MON-.

87. USUCAPIAO-1638/2007-JORGE LUIZ SANTOS e outro
x ARGEO ROYOLA PINTO e outros- A Lei 1.060/50, em seu
artigo 4º, estabelece que a parte gozará dos benefícios da assis-
tência Judiciária por simples afirmação. No entanto, esta dis-
posição colide em termos com o que dispõe o artigo 5º, LX-
XIV, da Constituição Federal, a qual exige para a prestação da
Assistência, a comprovação da insuficiência de recursos. En-
tendo que a Constituição Federal, através do princípio da re-
ceptividade, recepcionou em termos o contido na Lei 1.060/50,
porém, revogou com relação ao deferimento mediante simples
afirmação, exigindo que a parte que pretende se beneficiar da
Assistência Judiciária Gratuita, deverá comprovar que não dis-
põe dos meios necessários para custear as despesas processu-
ais, sem comprometer, de maneira significante, o sustento de
sua família. Assim, concedo o derradeiro prazo de 10(dez) dias
aos autores para que dêem integral atendimento ao despacho
inaugural. Int. -Adv. EDEGARD ALVES DA ROCHA JUNI-
OR-.

88. SUMARIA DE COBRANCA-1653/2007-ANGELA MO-
NASTIER CAMARGO x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO- Intime-se a parte autora para comprovar o
pagamento das custas do Sr. Distribuidor. Prazo de 10 dias. Int.
- J-Adv. ERALDO LACERDA JUNIOR-.

89. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-1657/2007-TOMBINI
MÁQUINAS E EQUIP. PARA ESCRITÓRIOS LTDA x GUA-
RARAPES ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA- Manifeste-
se a parte excipiente. -Advs. EVA APARECIDA LEMES ARIS-
TO, LUCIANE FARIA SILVA CURY e FERNANDA TROI-
AN-.

90. EXECUCAO DE SENTENCA-1666/2007-CONTREL
CONSTRUÇÕES LTDA x JORGE THEODOCIO ATHERINO-
Certifico que em cumprimento a PORTARIA 01/2003, encami-
nho estes autos para publicação, a fim de intimar o exequente
para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre o retorno
da carta, visando a citação do executado, com a informação de
ausente (fls. 34/35). - J-Advs. HUGO RAITANI, ADYR RAI-
TANI JUNIOR, MARCELO ANTONIO OHREN MARTINS e
JULIANA PIANOVSKI PACHECO-.

91. EMBARGOS A EXECUCAO-1678/2007-WELLINGTON
LUIZ DE MELO MATTA e outro x BANCO ITAU S.A- Deixo
de receber “por ora” estes embargos considerando que ainda
não se efetivou penhora nos autos de execução HIPOTECÁ-
RIA em apenso. Int. - J-Advs. ROSSANA MARIA W. KENSKI
MATTA, VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALEXAN-
DRE NELSON FERRAZ-.

92. DECL INEX DEB C/C IND DAN MOR-1682/2007-HE-
LENA GOMES BASSETI DA SILVA x CONDOMINIO CON-
JUNTO RESIDENCIAL VILA BELA I e outro- Renove-se a
intimação da autora para que no derradeiro prazo de 10 (dez)
dias dê atendimento ao despacho inaugural. Int. - J-Advs. ALY-
NE CLARETE ANDRADE DEROSSO e MARCELO PEREI-
RA DA SILVA-.

93. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1684/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x VIT MIDIA PRODUTORA DE OU-
TDOOR LTDA-1. O Requerente demonstra ser credor fiduciá-
rio da parte Ré, tendo recebido o bem que menciona em garan-
tia do mútuo contrato, nos moldes do art. 1.361, do Código
Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de 14.07.1965, alterada
pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de 02/08/2004. A
mora do devedor resta devidamente comprovada pela notifica-
ção de fis. 11/13 — (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando a cre-
dora autorizada a promover a busca e apreensão do bem aliena-
do fiduciariamente, tal como preconizado no art. 3°, do texto
legal mencionado. 2. Concedo, assim, liminarmente a busca
apreensão requerida, devendo a coisa ser entregue em mãos do
Autor, em favor de quem se consolidará a propriedade e a pos-
se plena e exclusiva do bem, cinco dias após executada a limi-
nar. Após, cite-se a parte Ré para, querendo, em 15 (quinze)

dias, apresentar contestação, dando-lhe ciência de que, no pra-
zo referido no item anterior (05 dias), conforme § 1°, do art.
3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar a integralida-
de da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo
credor fiduciário na inicial, hipótese na qual no bem lhe será
restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal).
Expeça-se mandado. -Adv. NELSON PASCHOALOTTO-.

94. EMBARGOS-1737/2007-STELLA MARIS MACHADO
NATAL x GUARARAPES ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S/C LTDA- (...) Isto posto, julgo improcedente os
embargos, e julgo extinto o processo, com base no art. 269,
Inc. IV, do CPC (decadência). Condeno a embargante ao paga-
mento das custas processuais e recolhimento da taxa Funrejus.
Nos termos dos fundamentos supra, fixo para a causa o valor
de R$3.144,46, montante este que servirá de base de cálculo
das custas processuais e taxa Funrejus. P.R.I. -Advs. TATIANA
NATAL, ALTAMIRO PEREIRA NETO e FERNANDA TROI-
AN-.

95. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1770/2007-BAN-
CO BV FINANCEIRA S/A - C.F.I. x ANTONIO JOAQUIM
DA COSTA PEREIRA NETO-1. O Requerente demonstra ser
credor fiduciário da parte Ré, tendo recebido o bem que menci-
ona em garantia do mútuo contrato, nos moldes do art. 1.361,
do Código Civil e art. 66 e 66-B, da Lei 4.728, de 14.07.1965,
alterada pelo Decreto-lei 911/69 e pela Lei 10.931, de 02/08/
2004. A mora do devedor resta devidamente comprovada pela
notificação de fis. 11/13 — (§2º, art. 2°, D.L. 911/96), estando
a credora autorizada a promover a busca e apreensão do bem
alienado fiduciariamente, tal como preconizado no art. 3°, do
texto legal mencionado. 2. Concedo, assim, liminarmente a
busca apreensão requerida, devendo a coisa ser entregue em
mãos da Autora, em favor de quem se consolidará a proprieda-
de e a posse plena e exclusiva do bem, cinco dias após execu-
tada a liminar, cabendo às repartições competentes, em especi-
al ao DETRAN, expedir novo certificado de registro de propri-
edade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre
do ônus da propriedade em nome do credor, ou de terceiro por
ele indicado, livre de ônus da propriedade fiduciária, nos ter-
mos do § 1°, do art. 3º, do Dec-lei 911/69 (redação da Lei
10.931/04). 3. Após, cite-se a parte Ré para, querendo, em 15
(quinze) dias, apresentar contestação, dando-lhe ciência de que,
no prazo referido no item anterior (05 dias), conforme § 1°, do
art. 3°, do Dec-lei 911 (Lei 10.931/04), poderá pagar a integra-
lidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo
credor fiduciário na inicial, hipótese na qual no bem lhe será
restituído livre do ônus (§ 2°, do mesmo dispositivo legal).
Expeça-se mandado.Custas de oficial de justiça R$ 297,00. -
Adv. MARCIO AYRES DE OLIVEIRA-.

96. SUMARIA DE COBRANCA-1773/2007-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO ELECTRA x JOÃO SCHMIDT e outro- Designo
audiência de conciliação e ou entrega de contestação para o dia
25/02/2008, às 14:00 horas. Citem-se com as advertências le-
gais e observância do prazo de antecedência. Int. Custas de
oficial de justiça R$ 74,25. Despesas postais R$ 15,00.-Advs.
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ e INGRID KUNTZE-.

97. ORDINARIA DECLARATORIA-1784/2007-CLÁUDIA
LORENZONI e outros x FUNCEF-FUNDAÇÃO DOS ECO-
NOMIÁRIOS FEDERAIS- I- Considerando que todas as auto-
ras são aposentadas e considerando ainda que os documentos
acostados à inicial, que demonstra movimentação financeira
que não condiz com a realidade daqueles que fazem jus ao be-
nefício da justiça gratuita, indefiro o pedido visando as benes-
ses da gratuidade processual, pois entendo que suas condições
não se enquadra nos requisitos exigidos para a concessão da
“Assistência Judiciária”, mesmo porque, de antemão se vê que
sendo várias as autoras o valor das custas rateado entre elas
torna-se ínfimo, individualmente considerando. II- Portanto, no
prazo de até 10 (dez) dias, deve a parte autora efetuar o paga-
mento das custas processuais e recolhimento da taxa FUNRE-
JUS. Int. - Custas iniciais no valor de R$ 616,00 - J-Advs.
MARIA REGINA B. R. TEIXEIRA e IVETE DA CONCEI-
CAO BORBA-.

98. ORD. IND. POR DANOS MORAIS-1787/2007-LINKWE-
LL EDIT. ELETR. LTDA x BANCO ITAU S.A-Cite-se o réu
por todo o conteúdo da inicial, para que, querendo, ofereça
resposta que tiver no prazo de 15 (quinze) dias (art. 297/CPC),
observando-se as normas contidas nos arts. 300/301, do Códi-
go de Processo Civil, sob pena de revelia e confissão ficta,
consoante o disposto no art. 285, parte final c/c. 319, presu-
mindo-se verdadeiros os fatos não impugnados (art. 302/CPC).
Int. - Despesas postais R$ 15,00. - J-Advs. JOAO ROBERTO
SANTOS REGNIER, LEONARDO MEDEIROS REGNIER,
ALEXANDRE MEDEIROS REGNIER, SANDRO BALDUI-
NO MORAIS e GABRIEL MEDEIROS RÉGNIER-.

99. SUMARIA DE COBRANCA-1790/2007-JAQUELINE
DOS SANTOS CORDEIRO (MENOR REPRESENTADA) e
outro x CENTAURO SEGURADORA S/A- Defiro à parte au-
tora os benefícios da gratuidade de Justiça. Anote-se. Intime-se
a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias emende a
exordial, observando o contido no art. 276 do CPC. Int. - J-
Advs. JOAO CARLOS FLOR JUNIOR e ANTONIO CARLOS
BONET-.

100. EMBARGOS DE TERCEIRO-1791/2007-CELINA GUI-
MARÃES HARDY x ANTONIO CARLOS ROMÃO CARMO-
NA e outro- Recebo os embargos para discussão, sem suspen-
der a execução. Cite-se a parte embargada, na pessoa de seu
procurador judicial para contestar em dez dias. Int. -Advs. ELI-
ZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM, PAULO ROBER-
TO JENSEN, ADRIANO PICCOLI CELINSKI, RODRIGO
CAXAMBU DE ALMEIDA, ANTONIO CARLOS EFING,
VANESSA TAVARES, JAMES J. MARINS DE SOUZA,
GLAUCIA VIEIRA MARINS DE SOUZA, MARCELO MAR-
CO BERTOLDI, FERNANDO ROCHA FILHO, SANDRO W.
PEREIRA DOS SANTOS, FLAVIO CESAR DE PAULA, JOSE
GUILHERME DUARTE SILVA e CHRISTIAN SCHRAMM
JORGE-.

101. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-2074/0-BV FI-
NANCEIRA S/A C.F.I. x REALSUL REFLORESTAMENTO
AMÉRICA SUL LTDA-Intime-se para o preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 609,00 bem como R$ 7,00 de autua-
cao. -k -Advs. SERGIO SCHULZE, ANA ROSA DE LIMA
LOPES BERNARDES, ALAMIR DOS SANTOS WINCKLER
JUNIOR, JULIANA MUHLMANN, MICHELE GEISER JA-
COB, LUIZ EDUARDO MELLER DA SILVA, TATIANA VA-
LESCA VROBLEWSKI, DANIEL SANTOS BORIN, MILTON
BAIRROS DA ROSA, SAMIRA VOLPATO, EVANDRO
AFONSO RATHUNDE, CHANDER ALONSO MANFREDI
MENEGOLLA, RODRIGO FERNANDES DA SILVA, LEILA
FABIANE ELIAS, ALESSANDRA DE CARVALHO BENTO,
ALINE BORGES LEAL, MARINA BLASKOVSKI e KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-.

102. SUMARIA DE COBRANCA-2075/0-CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO BATEL OFFICE BUILDING x ÂNGELA DE JE-
SUS MARQUES ARAÚJO SANTOS e outro-Intime-se para o
preparo das custas processuais no valor de R$ 325,50 bem como
R$ 7,00 de autuacao. -k -Adv. KARIM M.DA MAIA ABOU
FARES-.

103. DESPEJO-2076/0-ALDA RACHID x LUCIA MARILIA
PALMEIRO e outros-Intime-se para o preparo das custas pro-
cessuais no valor de R$ 378,00 bem como R$ 7,00 de autua-
cao. -k -Adv. NELSON ANTONIO GOMES JUNIOR-.

104. NOTIFICACAO JUDICIAL-2077/0-HAMBURG
SUD.DAMPFSCHIFFFAHRTS-GESELLCHAFT KG. x M&R
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA-Intime-
se para o preparo das custas processuais no valor de R$ 63,00
bem como R$ 7,00 de autuacao. -k -Adv. MAURO VIGNOT-
TI-.

COMARCA DE CURITIBA
TERCEIRA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. MAURO BLEY PEREIRA JUNIOR
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 060/2007

01 ACAO PENAL NRO.: 1999.0005094-0
REU: LUCIMAR DO ROCIO ROCHA,CLECIO ZENNI
FILHO,ELENICE MARIA MARIN.
ADV: LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI, ANGELA MA-
RIA GRIBOGGI.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO 05/12/2007 AS16
HORAS.

02 ACAO PENAL NRO.: 2000.0009726-8
REU: OMAR ABDUL RAHMAN AYOUB,LUCAS SERAFIM
TRELINSKI FILHO,ARNALDO TRELINSKI.
ADV: MATHEUS GABRIEL RODRIGUES DE ALMEIDA,
MARCELO ALESSANDRO BERTO, JORGE MARCELO
DUARTE CORREA.
OBJETO: CUMPRIR O ART. 499 DO CPP, NO PRAZO LE-
GAL

03 ACAO PENAL NRO.: 2000.0011085-0
REU: EGON JOSE DE ASSIS,JANDIRA LINHARES DE
ASSIS,GILBERTO LAFFITTE,MARIA APARECIDA DOS
SANTOS LAFFITTE.
ADV: LUIZ CESAR TOPPER KENPINSKI, RICARDO AN-
DRAUS.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 17/12/07 AS
15.30 HORAS.

04 ACAO PENAL NRO.: 2001.0002491-2
REU: SELESTINO CARDOSO DE OLIVEIRA.
ADV: ALCINDO LIMA NETO.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO 13.12.07 AS 14
HORAS.EXPEDIDA PRECATORIA A COMARCA DE ARAU-
CARIA PARA INQUIRIR A TESTEMUNHA E VITIMA ADO-
NIAS.

05 ACAO PENAL NRO.: 2001.0003214-1
REU: LUCIANO MICHAEL BORGE.
ADV: IVANI FLORIANO FRARE ASSIS.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 30.11.2007
AS 10.30 HORAS.

06 ACAO PENAL NRO.: 2002.0005915-7
REU: FABIO ADRIANO PORTUGAL LINO DA SILVA.
ADV: JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES.
OBJETO: CUMPRIR O ART. 499 DO CPP

07 ACAO PENAL NRO.: 2003.0003681-7
REU: TANIA RAQUEL SILVA.
ADV: HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 10.12.2007
AS 15 HORAS.

08 ACAO PENAL NRO.: 2003.0006854-9
REU: ATHAYDE DE OLIVEIRA NETO,ATHAYDE DE OLI-
VEIRA JUNIOR.
ADV: JULIO GOES MILITAO DA SILVA, SANDRA ELZA
APARECIDA CERVI DE ALMEIDA.
OBJETO: TESTEMUNHA DE DEFESA 18/12/2007 AS 13.30
HORAS

09 ACAO PENAL NRO.: 2003.0010824-9
REU: RUSLAN CARTA,PAULO ROBERTO CARTA GAM-
BUS.
ADV: MARCELO KINTZEL GRACIANO.
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OBJETO: TESTEMUNHA DE DEFESA 07/12/07 AS 15.30
HORAS.

10 ACAO PENAL NRO.: 2004.0000320-1
REU: BIANCA APARECIDA DIONISIO.
ADV: ROBSON FARI NASSIN.
OBJETO: TESTEMUNHA DE DEFESA DIA 10.12.07 AS
13.30 HORAS

11 ACAO PENAL NRO.: 2004.0011030-0
REU: JOSE FARIAS,ELEANDRO DA SILVA MACIEL, MAR-
COS DE LIMA.
ADV: LUIZ CARLOS DE MELO LIMA. MARIA ETERNA
VIDAL RANGEL.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 05/12/07 AS
15.30 HORAS. EXPEDIDA PRECAT. A COMARCA DE FA-
ZENDA RIO GRANDE PARA INQUIRIR A TESTEMUNHA
RICARDO FERREIRA

12 ACAO PENAL NRO.: 2005.0000777-2
REU: CLOTILDE HOFMANN FRANCO.
ADV: WALTER RONALDO BASSO.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 04/12/2007
AS 13.30 HORAS

13 ACAO PENAL NRO.: 2005.0001303-9
REU: LUIZ ANDRE DA COSTA.
ADV: ROLF KOERNER JUNIOR.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 11/12/2007
AS 13.30 HORAS

14 ACAO PENAL NRO.: 2005.0002547-9
REU: AMILTON ANTONIO CRISTOFOLI,REGINA MARIA
CRISTOFOLI.
ADV: LORIVAL FAVORETO.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 06/12/2007
AS 15.30 HORAS

15 ACAO PENAL NRO.: 2005.0007880-7
REU: LEANDRO LEITE DE CAMARGO.
ADV: LUCIANO NEI CESCONETTO, NILTON RIBEIRO DE
SOUZA.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 06/12/07 AS
13.30 HORAS

16 ACAO PENAL NRO.: 2005.0011377-7
REU: KATIA REGINA DO NASCIMENTO.
ADV: ALAN ALBERTO DE SOUZA.
OBJETO: CUMPRIR O ART.500 DO CPP

17 ACAO PENAL NRO.: 2006.0002317-6
REU: FABIANO GUIMARAES MEDEIROS.
ADV: LUDEMIR KLEBER MOSER.
OBJETO: CONDENADO A PENA DE DOIS ANOS E SEIS
MESES DE RECLUSAO E MULTA DE 9 DIAS MULTA EM
REGIME ABERTO

18 ACAO PENAL NRO.: 2006.0005350-4
REU: MARCELO RODRIGO BUCHANELLI,EDUARDO
NUNES MERKA.
ADV: GECE SOARES CHAISE, PEDRO FRATUCCI SAVOR-
DELLI.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DIA 04/12/07 AS
16.30 HORAS.

19 ACAO PENAL NRO.: 2006.0006401-8
REU: MARCELO JOSE GODOY.
ADV: RAQUEL REGINA BENTO FARAH.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAODIA 13.12.2007
AS 15.30 HORAS

20 ACAO PENAL NRO.: 2006.0012644-7
REU: VANDERLEI GONCALVES FREITAS.
ADV: ADRIANO MACHADO LANDGRAF.
OBJETO: TESTEMUNHA DE ACUSACAO DI 04/12/07 AS
14.30 HORAS

21 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001402-0
REU: CLEVERSON JULIO DA SILVA.
ADV: SILVANA DENISE LOBATO.
OBJETO: CUMPRIR O ART.499 DO CPP

22 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003023-9
REU: REGINALDO PRADO DA SILVA.
ADV: OSVALDO CALIZARIO.
OBJETO: TESTEMUNHA DO JUIZO DIA 12/12/2007 AS
14.30 HORAS.

23 ACAO PENAL NRO.: 2007.0005710-2
REU: MARCOS VINICIOS ACOSTA TURRINI.
ADV: WALTER RONALDO BASSO.
OBJETO: APRESENTAR CONTRA-RAZOES AO RECURSO
INTERPOSTOPELOMINISTERIO PUBLICO
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ADRIANO MACHADO LANDGRAF 20 2006.0012644-7
ALAN ALBERTO DE SOUZA 16 2005.0011377-7
ALCINDO LIMA NETO 04 2001.0002491-2
ANGELA MARIA GRIBOGGI 01 1999.0005094-0
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HELENA CRISTINA FERREIRA
CARNEIRO 07 2003.0003681-7
IVANI FLORIANO FRARE ASSIS 05 2001.0003214-1
JACKSON ROBERTO MORAIS ALVES 06 2002.0005915-7
JORGE MARCELO DUARTE CORREA 02 2000.0009726-8
JULIO GOES MILITAO DA SILVA 08 2003.0006854-9
LORIVAL FAVORETO 14 2005.0002547-9
LUCIANO NEI CESCONETTO 15 2005.0007880-7
LUDEMIR KLEBER MOSER 17 2006.0002317-6
LUIZ CARLOS DE MELO LIMA.
MARIA ETERNA VIDAL 11 2004.0011030-0

LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI 01 1999.0005094-0
LUIZ CESAR TOPPER KENPINSKI 03 2000.0011085-0
MARCELO ALESSANDRO BERTO 02 2000.0009726-8
MARCELO KINTZEL GRACIANO 09 2003.0010824-9
MATHEUS GABRIEL RODRIGUES
DE ALMEIDA 02 2000.0009726-8
NILTON RIBEIRO DE SOUZA 15 2005.0007880-7
OSVALDO CALIZARIO 22 2007.0003023-9
PEDRO FRATUCCI SAVORDELLI 18 2006.0005350-4
RAQUEL REGINA BENTO FARAH 19 2006.0006401-8
RICARDO ANDRAUS 03 2000.0011085-0
ROBSON FARI NASSIN 10 2004.0000320-1
ROLF KOERNER JUNIOR 13 2005.0001303-9
SANDRA ELZA APARECIDA CERVI
DE ALMEIDA 08 2003.0006854-9
SILVANA DENISE LOBATO 21 2007.0001402-0
WALTER RONALDO BASSO 12 2005.0000777-2
WALTER RONALDO BASSO 23 2007.0005710-2

COMARCA DE CURITIBA
QUARTA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. EDVINO BOCHNIA
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 057/2007

01 ACAO PENAL NRO.: 2002.0001642-3
REU: ANTONIO SERGIO PEREIRA DOS SANTOS.
ADV: DRS JOSE MARIA ALVES BOIADEIRO E AFONSO
CELSO NUNES.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE TESTEMU-
NHAS DE DEFESA DESIGNADA PARA 12/12/2007, AS 13:30
HS

02 ACAO PENAL NRO.: 2002.0009429-7
REU: LUZIA APARECIDA MARTINS.
ADV: DR FERNANDO J.C.STABEN.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 04/12/2007, AS 13:30
HS

03 ACAO PENAL NRO.: 2003.0013139-9
REU: JOSE MARIO BUTENES.
ADV: DR ALEXANDRE CHEMIM.
OBJETO: INTIMA-LO DO INTERROGATORIO DESIGNA-
DO PARA 07/12/2007, AS 16:00 HS

04 ACAO PENAL NRO.: 2004.0005280-6
REU: ADRIANO RODRIGO DE ANDRADE,FABIANO POR-
TELA DA SILVA.
ADV: DR LUIZ CARLOS PASQUAL.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 06/12/2007, AS 14;30
HS

05 ACAO PENAL NRO.: 2004.0007712-4
REU: EDER TORRES,MARCOS ANTONIO BUENO SIQUEI-
RA.
ADV: DRA FRANCISLENE GONCALVES CESCONETTO.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE DEFESA DESIGNADA PARA 10/12/2007, AS 14:00 HS

06 ACAO PENAL NRO.: 2004.0009443-6
REU: JOAREZ JOSE VELOSO.
ADV: DRA ELENIRA DE ARAUJO NASCIMENTO.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 06/12/2007, AS 15:00
HS

07 ACAO PENAL NRO.: 2005.0009181-1
REU: EDER CARMO DE JESUS.
ADV: DRA RAQUEL REGINA BENTO FARAH.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE DEFESA DESIGNADA PARA 06/12/2007, AS 13;30 HS

08 ACAO PENAL NRO.: 2006.0002223-4
REU: MAURICIO RAIMUNDO DA SILVA.
ADV: DR FERNANDO ZENATO NEGRELE.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 10/12/2007, AS 13:30
HS

09 ACAO PENAL NRO.: 2006.0004855-1
REU: LUIZ ALBERTO DE CAMPOS CHARNESKI.
ADV: DR CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 13/12/2007. AS 14:00
HS

10 ACAO PENAL NRO.: 2006.0005398-9
REU: EDINEI LOPES DE SOUSA,RONALDO JOSE GABRI-
EL.
ADV: DRA GISELE MARIA REIS.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 14/12/2007, AS 15:45
HS

11 ACAO PENAL NRO.: 2006.0005573-6
REU: NIVALDO SANTANA DA SILVA,CRISTIANO DA SIL-
VA.
ADV: DRA RAQUEL REGINA BENTO FARAH.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 11/12/2007, AS 14:20
HS

12 ACAO PENAL NRO.: 2006.0010942-9
REU: CARLOS JOSE CAMOZATTO.
ADV: DR PEDRO PAULO DE MACEDO DA CSOTA LINO.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE DEFESA DESIGNADA PARA 06/12/2007, AS 15;15 HS

13 ACAO PENAL NRO.: 2006.0011256-0
REU: MARIA ROSANA RODRIGUES RIBEIRO.
ADV: DR FERNANDO FIRMINO DOS SANTOS.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE DEFESA DESIGNADA PARA 10/12/2007, AS 15:30 HS

14 ACAO PENAL NRO.: 2006.0011752-9
REU: WOLFGANG JOSEF TOGEL,ELENIR STIER
MONTEIRO,RAFAEL TOGEL.
ADV: DRS ROLF KOERNER JUNIOR.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 11/12/2007, AS 15:00
HS

15 ACAO PENAL NRO.: 2006.0013520-9
REU: CLEOCIO VEIGA DA SILVA,CESAR ALEXANDRE
MAURICIO.
ADV: DR NIVALDO MORAN.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE DEFESA DESIGNADA PARA 18/12/2007, AS 13:30 HS

16 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000930-2
REU: BRUNO CESAR DE OLIVEIRA,SIMONE DE FREI-
TAS ANTUNES.
ADV: DRS JOSE LEOCADIO DE CAMARGO E ANTONIO
SERGIO MONTI ROBALLO.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO
E JULGAMENTO DESIGNADA PARA 14/12/2007, AS 14:00
HS

17 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001063-7
REU: PAULO ROBERTO CABRAL,ALEXANDRE
FLORES,RODRIGO ROCKENBACH.
ADV: DR JOSE AUGUSTO DA ROSA VALLE MACHADO.
OBJETO: INTIMA-LO DO DESPACHO DE FLS. 549 QUE
INDEFERIU O PEDIDO DE DEGRAVACAO.

18 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001297-4
REU: IVAIR PEREIRA DE ARAUJO,ALEKSANDRO BELI,
PAULO SERGIO TAKESHITA,LEONARDO SOUZA OLIVEI-
RA, EDMILSON SOUZA SILVA,MAURICIO DA CRUZ,
ANTONIO RENATO DA CRUZ,VALDIR GUEDES DE JE-
SUS, FABIO CORDEIRO DE OLIVEIRA.
ADV: DRS DIEGO RIBEIRO DE SOUZA, LUIZ ANTONIO
MORAES, CARLOS JOSE DE OLIVEIRA, MARIA MARGA-
RIDA ALVES DOS SANTOS, CARLOS JOSE DE OLIVEIRA
MATOS E ELISABETH VALENTE..
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE TESTEMU-
NHAS DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 11/12/2007, AS
15:30 HS

19 ACAO PENAL NRO.: 2007.0002318-6
REU: JONAS VARGAS DE LIMA,LEOCIR DE FATIMA DA
FONTOURA.
ADV: DRA IZABEL CRISTINA DA CONCEICAO.
OBJETO: INTIMA-LA DO INTERROGATORIO DESIGNA-
DO PARA 17/12/2007, AS 15:45 HS

20 ACAO PENAL NRO.: 2007.0005806-0
REU: PATRICK DOS SANTOS,FABIANO ALBANO DOS
SANTOS,LEANDRO MAGGIONI.
ADV: DRS MANOEL GIOVANI ABELHA E JOAREZ FRAN-
CA COSTA JUNIOR.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE TESTEMU-
NHAS DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 12/12/2007, AS
14:15 HS

21 ACAO PENAL NRO.: 2007.0006025-1
REU: JEAN PAULO COSTA,ANGELO ATILIO BOZZA
JUNIOR,MARCOS ANTONIO NARCISO.
ADV: DRS CAROLINE LOPES DOS SANTOS COEN,PAULO
EDUARDO BREVE E DEBORA MARIA CESAR DE ALBU-
QUERQUE.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNHAS
DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 06/12/2007, AS 13:30

22 ACAO PENAL NRO.: 2007.0006454-0
REU: PERICLES CORDEIRO PEREIRA,JUAREZ MOCELIN.
ADV: DRS DEBORA CRISTINA VENERAL E APULO VIEI-
RA DE CAMARGO.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE TESTEMU-
NHAS DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 06/12/2007, AS
15:45 HS

23 ACAO PENAL NRO.: 2007.0006739-6
REU: SANDERLEI GUILHERMINO CLARO.
ADV: DR CARLOS ROBERTO DE MATOS.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO E
JULGAMENTO DESIGNADA PARA 03/12/2007, AS 15:30
HS

24 ACAO PENAL NRO.: 2007.0009353-2
REU: VICTOR EDUARDO INSFRAN SANTOS,MARILAINE
CORDEIRO COLETI.
ADV: DRA CAROLINA FURIATTI DANTAS.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO E
JULGAMENTO DESIGNADA PAR 03/12/2007, AS 13:30 HS

25 ACAO PENAL NRO.: 2007.0010633-2
REU: EDUARDO ADILAR MORESCHI SILVA,WILLIAN DE
OLIVEIRA BEGIO.
ADV: DR PAULO ROBERTO DE ALMEIDA TELES JR.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE INSTRUCAO E
JULGAMENTO DESIGNADA PARA 05/12/2007, AS 14:00
HS

26 ACAO PENAL NRO.: 2007.0011544-7
REU: BRUNO HENRIQUE DE LIMA BORBA,LEANDRO
SILVA DOS SANTOS.
ADV: DR DRS NILSON MAGALHAES DOS SANTOS E
ROBERTO GRINES DA SILVA.
OBJETO: INTIMA-LOS DA AUDIENCIA DE TESTEMU-
NHAS DE ACUSACAO DESIGNADA PARA 17/12/2007, AS

14:00 HS

27 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012388-1
REU: FERNANDO CESAR CORREA,JAIR JOSE SCHERER.
ADV: DR NELSON WALTER DA SILVA.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE TESTEMUNAHS
DE ACUSACAO DESIGNADA APRA 13/12/2007, AS 14:00
HS
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DR PAULO ROBERTO DE ALMEIDA
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DRA CAROLINA FURIATTI DANTAS 24 2007.0009353-2
DRA ELENIRA DE ARAUJO NASCIMENTO 06 2004.0009443-6
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CESCONETTO 05 2004.0007712-4
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DRA IZABEL CRISTINA DA CONCEICAO 19 2007.0002318-6
DRA RAQUEL REGINA BENTO FARAH 07 2005.0009181-1
DRA RAQUEL REGINA BENTO FARAH 11 2006.0005573-6
DRS CAROLINE LOPES DOS SANTOS
COEN 21 2007.0006025-1
DRS DEBORA CRISTINA VENERAL
E APULO VIEIRA DE 22 2007.0006454-0
DRS DIEGO RIBEIRO DE SOUZA 18 2007.0001297-4
DRS JOSE LEOCADIO DE CAMARGO
E ANTONIO SERGIO 16 2007.0000930-2
DRS JOSE MARIA ALVES BOIADEIRO
E AFONSO CELSO 01 2002.0001642-3
DRS MANOEL GIOVANI ABELHA E
JOAREZ FRANCA COS 20 2007.0005806-0
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DEBORA MARIA CESAR DE A 21 2007.0006025-1

COMARCA DE CURITIBA
QUARTA VARA CRIMINAL
JUIZ(A) DR. EDVINO BOCHNIA
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 060/2007

01 ACAO PENAL NRO.: 2002.0005695-6
REU: VANDERLEI MARTINEZ BRENES.
ADV: DR. ADALGISTA MENDES.
OBJETO: INTIMA-LO DA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DAS TESTEMUNHAS A SER REALIZADA DIA 13 DE MAR-
CO DE 2008, AS 13:45 HORAS.

02 ACAO PENAL NRO.: 2002.0008456-9
REU: RAPHAEL FERREIRA DA SILVA.
ADV: DR. ANTONIO HENRIQUE AMARAL RABELLO DE
MELLO.
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE APRESENTE AS ALEGA-
COES FINAIS.

03 ACAO PENAL NRO.: 2003.0006106-4
REU: MARCO AURELIO DE CAMPOS.
ADV: DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA CASAGRAN-
DE.
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE APRESENTE AS ALEGA-
COES FINAIS.

04 ACAO PENAL NRO.: 2004.0002037-8
REU: ANTONIO PAULO POTRICK.
ADV: DR ALESSANDRO MESTRINER FELIPE.
OBJETO: INTIMA-LO A APRESENTAR AS ALEGACOES
FINAIS

05 ACAO PENAL NRO.: 2004.0004284-3
REU: RICARDO LUIZ CORDEIRO.
ADV: DR AIRTON PEREIRA DA SILVA.
OBJETO: INTIMA-LO A MANIFESTAR-SE NA FASE DO
ART. 499, DO CPP

06 ACAO PENAL NRO.: 2004.0007612-8
REU: ALDINEI DA SILVA AMORIN.
ADV: DR. ANDRE CARPE NEVES.
OBJETO: INTIMA-LO PARA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DE TESTEMUNHAS A SER
REALIZADA NO DIA 25/03/2008 AS 14:30 HRS.

07 ACAO PENAL NRO.: 2004.0009509-2
REU: ELIANDERSON MARQUES DE ALMEIDA,DILSON
FIGUEIREDO ALONSO.
ADV: DR MARCOS MONTENEGRO DE OLIVEIRA.
OBJETO: INTIMA-LO A MANIFESTAR-SE NA FASE DO
ART. 499 DO CPP

08 ACAO PENAL NRO.: 2004.0010008-8
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REU: RONILSON RIBEIRO BATISTA.
ADV: DRA RAQUEL BENTO FARAH.
OBJETO: INTIMA-LA A MANIFESTAR-SE NA FASE DO
ART 499, DO CPP

09 ACAO PENAL NRO.: 2004.0011938-2
REU: EDISON CARLOS HOFFMANN DE JESUS (R.G.
10.883.049-2/PR).
ADV: DR ABRAO JOSE MELHEN.
OBJETO: INTIMA-LO A MANIFESTAR0SE NA FASE DO
ART. 499, DO CPP

10 ACAO PENAL NRO.: 2005.0003134-7
REU: RAFAEL FELIX DE PINO,ADILSON ROBERTO AU-
GUSTIN.
ADV: DR HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO E
ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA FILHO.
OBJETO: INTIMA-LO A APRESENTAR AS ALEGACOES
FINAIS

11 ACAO PENAL NRO.: 2005.0005007-4
REU: ADELAR PAGNONCELLI.
ADV: DR. ADILSON AMARO ALVES.
OBJETO: INTIMA-LO PARA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DAS TESTEMUNHAS A SER REALIZADA DIA 11 DE MAR-
CO DE 2008, AS 15:45 HORAS.

12 ACAO PENAL NRO.: 2005.0005282-4
REU: JOSE MARCELO DE OLIVEIRA.
ADV: DR MARCOS ANTONIO GERMANO.
OBJETO: INTIMA-LO A APRESENTAR AS ALEGACOES
FINAIS

13 ACAO PENAL NRO.: 2005.0006982-4
REU: MARCELO DA SILVA SALES.
ADV: DR. ELICIANI ALVES BLUM.
OBJETO: INTIMA-LO PARA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DAS TESTEMUNHAS A SER REALIZADA DIA 11 DE MAR-
CO DE 2008, AS 13:45 HORAS.

14 ACAO PENAL NRO.: 2005.0009118-8
REU: ALBERT RAFAEL RAMOS.
ADV: DR. LUIZ ALBERTO LESCHKAU.
OBJETO: INTIMA-LO PARA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DAS TESTEMUNHAS DE DEFESA, A SER REALIZADA NO
DIA 18 DE MARCO DE 2008, AS 13:30 HORAS.

15 ACAO PENAL NRO.: 2005.0010500-6
REU: HERNANDES FELIX DE CAMPOS.
ADV: DRA INI PILATTI.
OBJETO: INTIMA-LA SOBRE A AUSENCIA DA TESTEMU-
NHA GISSILEIDE DOS REIS RIBEIRO NA AUDIENCIA DE
06/11/2007, AS 14:00 HS, PRAZO 03 DIAS, SILENCIO SERA
ETNENDIDO COMO DESISTENCIA

16 ACAO PENAL NRO.: 2005.0010511-1
REU: NELSON DAVID RIBEIRO VICTOR.
ADV: DRA LUCIANE ALVES PADILHA.
OBJETO: INTIMA-LA A APRESENTAR AS ALEGACOES
FINAIS

17 ACAO PENAL NRO.: 2006.0000693-0
REU: FRANCISCO PEREIRA.
ADV: DRA. SIRLEI TERESINHA DOMINGUES GAGO.
OBJETO: INTIMA-LA PARA QUE APRESENTE AS RAZO-
ES DO RECURSO, NO PRAZO LEGAL.

18 ACAO PENAL NRO.: 2006.0001846-6
REU: JANETE MARIA BAIERLE,ELSON EVANGELISTA DA
SILVA.
ADV: DRS MARCELO AUGUSTO PEREIRA DE CAMAR-
GO E LEONEL STEVAM FILHO.
OBJETO: INTIMA-LOS DA DESIGNACAO DO DIA 12/12/
2007, AS 16:00 HORAS PARA INQUIRICAO DAS TESTE-
MUNHAS ADILSON E DARIO.

19 ACAO PENAL NRO.: 2006.0002457-1
REU: DEUSDETE ARAUJO DA PAZ.
ADV: DRA. RAQUEL REGINA BENTO FARAH.
OBJETO: INTIMA LA PARA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DE TESTEMUNHAS A SER REALIZADA NO DIA 25/03/2008
AS 13:30 HRS.

20 ACAO PENAL NRO.: 2006.0002719-8
REU: EVERSON VIEIRA DOS SANTOS,ADRIANO CARVA-
LHO DA COSTA,CLAUDIO SOARES DE BRITO JUNIOR.
ADV: DR JOAO BATISTA DOS SANTOS.
OBJETO: INTIMA-LO A MANIFESTAR-SE NA FASE DO
ART. 499, DO CPP

21 ACAO PENAL NRO.: 2006.0010614-4
REU: MISS LAINE LAVANDOSKI,KELE CRIS KOEHLER.
ADV: DR.ALEXANDRE ARSENO.
OBJETO: INTIMA-LO PARA AUDIENCIA DE INQUIRIG-
CAO DE TESTEMUNHA ASER REALIZADA NO DIA 06/
03/2008 AS 13:30HRS.

22 ACAO PENAL NRO.: 2006.0013728-7
REU: RUDINEI GRIEGER.
ADV: DR ROBSON GONCALVES HERBSTER.
OBJETO: INTIMA-LO A APRESENTAR AS ALEGACOES
FINAIS

23 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000249-9
REU: CELIA DA ROSA FARIA,ELIANO SARAT
SANGUINA,NELSON DA ROSA FARIA.
ADV: DRS JULIANO MATTAR MARTINS DO CARMO E
ADEMILSON DOS REIS.
OBJETO: INTIMAR A DEFESA DA RE CELIA A RESPEITO
DA NAO INTIMACAO DA TESTEMUNHA DEBORA GO-
MES DA SILVA POR ENDERECO INCORRETO, PRAZO 3
DIAS, SILENCIO SERA ENTENDIDO COMO DESISTEN-
CIA DA INQUIRICAO

24 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000379-7
REU: SERGIO LUIZ CORDEIRO.
ADV: DRA. RAQUEL REGINA BENTO FARAH.
OBJETO: INTIMA-LA DA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DAS TESTEMUNHAS A SER REALIZADA DIA 13 DE MAR-
CO DE 2008, AS 15:15 HORAS.

25 ACAO PENAL NRO.: 2007.0002321-6
REU: IVALDO DE ALMEIDA.
ADV: DRA. TERESA LEITE PEREIRA HAUARI.
OBJETO: INTIMA-LA PARA A AUDIENCIA DE INQUIRI-
CAO DAS TESTEMUNHAS A SER REALIZADA NO DIA 28
DE MARCO DE 2008, AS 13:30 HORAS.

26 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003213-4
REU: ALISSON DIEGO ANDRADE.
ADV: DRA ROSIANE FOLLADOR ROCHA EGG.
OBJETO: INTIMA-LA DA EXPEDICAO DE CARTA-PRE-
CATORIA PARA A COMARCA DE BURITAMA-SP PARA
INQUIRICAODAS TESTEMUNHA CARLOS ALBERTO TEI-
XEIRA ROSA

27 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003762-4
REU: DAVID WILLIAN RIBEIRO,LENO MARCIO COLIN
GONCALVES,MANOEL PANHO SILVA,GILBERTO
CUSTODIO,DANIEL HENRIQUE DE ANDRADE.
ADV: DRS. HAROLDO EUCLYDES DE SOUZA FILHO,
ANTONIO SERGIO MONTI ROBALLO E MARLON CESAR
SIMOES.
OBJETO: INTIMA-LOS PARA AUDIENCIA DE INQUIRI-
CAO DE TESTEMUNHAS A SER REALIZADA NO DIA 04/
03/2008 AS 14:00HRS.

28 ACAO PENAL NRO.: 2007.0007150-4
REU: DEVAIR FARIA PATON.
ADV: DR. SERGIO VIEIRA PORTELA.
OBJETO: INTIMA-LO PARA AUDIENCIA DE INQUIRICAO
DE TESTEMUNHAS A SER REALIZADA NO DIA 25 DE
MARCO DE 2008, AS 15:30 HORAS.

29 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008621-8
REU: ADRIANA BARRETO DA SILVA.
ADV: DR. JUAREZ MOWKA.
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE APRESENTE OS MEMO-
RIAIS FINAIS.

30 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008685-4
REU: DARCI ALVES PEREIRA.
ADV: DR GERALDO DE OLIVEIRA.
OBJETO: INTIMA-LO A MANIFESTAR-SE NA FASE DO
ART. 499, DO CPP

31 ACAO PENAL NRO.: 2007.0014190-1
REU: ROBERTO LEONEL DOS SANTOS,EDER DE
MORAES,WALFER DA COSTA FERRO.
ADV: DR SILVIO CESAR MICHELETTI.
OBJETO: INTIMA-LO PARA QUE, EM TRES DIAS, FOR-
NECA O ENDERECO ATUALIZADO DO REU A FIM DE
INTIMA-LO DA SENTENCA

INDICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
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BALLO E MARLON CESAR S 27 2007.0003762-4
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COMARCA DE CURITIBA
SEXTA VARA CRIMINAL
INTIMACAO DOS ADVOGADOS -
RELACAO NR. 048/2007

01 ACAO PENAL NRO.: 1998.0005080-9
REU: RICARDO MAURICIO BARROSO BRANCO, MAU-

RICIO ANTONIO RIBEIRO,DJULIANO KLAMAS.
ADV: AMILCAR DELVAN STUHLER-17939 / LUCIA MA-
RIA BELONE CORREA DIAS - 13546.
OBJETO: AUDIENCIA PARA OUVIR TESTEMUNHAS DE
DEFESA EM DATA DE 15-2-2008 AS 16:00 HORAS

02 ACAO PENAL NRO.: 1998.0006048-0
REU: JOSE LUIZ DOMINGUES MENDES.
ADV: HENRY HASSE.
OBJETO: Fica ciente, no prazo de 24 horas, devolver os autos
em cartorio, sob as penas no art. 196 do CPC

03 ACAO PENAL NRO.: 2000.0007698-8
REU: HELEN KITYANE STALL.
ADV: BORTOLO CONSTANTE ESCORSIM-OAB 7076/AN-
TONIO PINTO MUNHOZ DA ROCHA NETTO-OAB 27044.
OBJETO: AUDIENCIA DE INTERROGATORIO DE HELEN
K.STALL EM DATA DE 12-2-2008 AS 16:00 HORAS

04 ACAO PENAL NRO.: 2004.0003989-3
REU: FRANCO LUIZ ROMIATTO,RAFAEL ANGELO
FAITA,ANDRE LUIZ LOPES DA CRUZ.
ADV: INTIMAR DR SALOMAO PARA INFORMAR ENDE-
REGOS DE TESTEMUNHAS DE DEFESA PARA O ATO.
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO
EM DATA DE 19-2-2008 AS 13:30 HORAS

05 ACAO PENAL NRO.: 2004.0007144-4
REU: PLACIDO GONDRO ,CEDRIC GONDRO,JOSMAR
GOMES DE ALMEIDA,PAULO CESAR ANTUNES DE OLI-
VEIRA.
ADV: SERGIO BERNARDINETTI-35248 / ALCIDES BITEN-
COURT PEREIRA-3545.
OBJETO: AUDIENCIA PARA OUVIR TESTEMUNHAS DE
DENUNCIA EM DATA DE 15-2-2008 AS 13:30 HORAS

06 ACAO PENAL NRO.: 2005.0005813-0
REU: MARIA BERENICE ROESEMBERG PINTO.
ADV: ENNIO SANTOS FILHO - OAB/PR 38.197.
OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, manifestar nos termos do
art. 499 do CPP

07 ACAO PENAL NRO.: 2005.0005844-0
REU: FLAVIA DUTRA INFANTE VIEIRA.
ADV: ADRIANA CRISTINA GUIMARAES-25067.
OBJETO: AUDIENCIA PARA INTERROGATORIO DA ACU-
SADA EMDATA DE 14 DE FEVEREIRO DE 2008 AS 14:00
HORAS

08 ACAO PENAL NRO.: 2005.0008621-4
REU: RONALDO ADRIANO DOS SANTOS .
ADV: ANA MARIA CITTI-20965.
OBJETO: EXPEDICAO DE CARTA PRECATORIA A CO-
MARCA DE ARAQUARI/SC PARA INTERROGATORIO DO
REU

09 ACAO PENAL NRO.: 2006.0001078-3
REU: MARCOS ANTONIO FABRIS.
ADV: DAYANA TEDESCHI DE ABREU-OAB38192.
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO
EM DATA DE 14-2-2008 AS 13:30 E DA EXPEDICAO DE
PRECATORIA PARA OUVIR SAEKY KADES-COMARCA
DE SORRISO/MT

10 ACAO PENAL NRO.: 2006.0001536-0
REU: CRISTIANO VIANA.
ADV: JOSE RODRIGUES DA SILVA - OAB 16818.
OBJETO: AUDIENCIA PARA OUVIR TESTEMUNHA DE
DENUNCIA EM 12-02-2008 AS 14:40 HORAS

11 ACAO PENAL NRO.: 2006.0004387-8
REU: ELIEL MACHADO.
ADV: TEREZA HAUARI - OAB/PR 15.179.
OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, apresentar as alegacoes
finais

12 ACAO PENAL NRO.: 2006.0008869-3
REU: MAURO DA SILVA,PRISCILA FERNANDA RODRI-
GUES DOS SANTOS.
ADV: BRUNO THIELE ARAUJO SILVEIRA - OAB/PR
37.581.
OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, apresentar a alegacoes
finais nos termos do art. 500 do CPP

13 ACAO PENAL NRO.: 2006.0012441-0
REU: EMERSON DANIEL,ISEQUIAS RODRIGUES DE
SOUSA,ANTONIO BRUNO PEREIRA DA SILVA.
ADV: LAERTES DE SOUZA - 10699.
OBJETO: AUDIENCIA PARA INTERROGATORIO DOS
REUS EM DATA DE 14-2-2008 AS 14:40 HORAS

14 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000550-1
REU: PAULO SERGIO FERREIRA,NELSON LUIZ
LOPES,JOAO BATISTA CORREA LAPUENTE,GELSON
CLAYTON DA SILVA BARROS.
ADV: ELIAS HENRIQUE DA SILVA SOUZA - OAB/PR
24.718, JORGE LUIZ GARRET - OAB/PR 35 PAULO VIEI-
RA DE CAMARGO JUNIOR - OAB/PR 13.144.
OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, apresentar as razoes de
recurso

15 ACAO PENAL NRO.: 2007.0000925-6
REU: CHRISTIAN MIRANDA GONDIM.
ADV: LUIZ MARTINS JUNIOR -OAB/PR 17.634 - NUCLEO
DE PRATICA JURIDICA DA PUC.
OBJETO: Fica ciente da r. sentenca que condenou a pena de 09
anos de reclusao, 01 ano de detencao e 90 dias-multa regime
inicialmente fechado

16 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001022-0
REU: CLAUDIO RODRIGUES DA SILVA,LUIZ FERNAN-
DO DE MORAES.
ADV: JOAO BATISTA DOS SANTOS - OAB/PR 25.989.

OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, apresentar as alegacoes
finais nos termos do art 500 do CPP

17 ACAO PENAL NRO.: 2007.0001167-6
REU: UELINGTON DE ANDRADE FRANCA,LEVI DOS
SANTOS SOUZA DE OLIVEIRA.
ADV: OSVALDO MARQUES DE SOUZA - OAB/PR 9.980,
CARLOS ROBERTO DE  SOUZA - OAB/PR 9.442-E E SAN-
DRA BERTIPAGLIA - OAB/PR 27.887.
OBJETO: Ficam cientes, apresentar as alegacoes finais nos ter-
mos do art. 500 CPP

18 ACAO PENAL NRO.: 2007.0003303-3
REU: MIGUEL DA SILVA MACHADO.
ADV: PAULO VIEIRA DE CAMARGO JUNIOR - OAB/PR
13.144.
OBJETO: Fica ciente, apresentar as alegacoes finais nos ter-
mos do art. 500 do CPP

19 ACAO PENAL NRO.: 2007.0007283-7
REU: MARCOS ROSA.
ADV: SILVANA DENISE LOBATO - OAB/PR 12.914.
OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, manifestar nos termos do
art. 499 do CPP

20 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008070-8
REU: JACQUELINE ROCHA GALVAO.
ADV: SONIA REGINA SANTOS SILVEIRA - OAB/PR 16.132.
OBJETO: Fica ciente da r. sentenca que condenou a pena de
034 anos e 02 meses de reclusao e 417 dias-multa no regime
inicial fechado

21 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008407-0
REU: MICHAEL MAAS,BRUNO CAETANO LAGO DA SIL-
VA.
ADV: MAURICIO RIBAS - OAB/PR 15.772 E LUIZ FELI-
PPE CALLADO MACIEL - OAB/PR 32.675.
OBJETO: Ficam cientes, apresentarem as alegacoes finais nos
termos do art. 500 do CPP

22 ACAO PENAL NRO.: 2007.0008845-8
REU: CLAUDEMIR DE OLIVEIRA RODRIGUES.
ADV: WAGNER DE JESUS MAGRINI - OAB/PR 18.386.
OBJETO: Fica ciente da r. sentenca que condenou a pena de 04
anos e 02 meses de reclusao e 420 dias-multa no regime inici-
almente fechado

23 ACAO PENAL NRO.: 2007.0010499-2
REU: DANIEL LOURENCO DA CARVALHO.
ADV: MARCOS ANTONIO GERMANO - OAB/PR 36.571.
OBJETO: Fica ciente, no prazo legal, manifestar nos termos do
art. 499 do CPP

24 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012309-1
REU: DANIELE FERREIRA DUTRA,JANIO ROGERIO DOS
SANTOS.
ADV: REGINALDO CARVALHO DUTRA - OAB/PR 36.027
E EMILIANO GOMES DE BRITO - OAB/PR 2385.
OBJETO: Fica ciente, apresentar a defesa priliminar no prazo
de 10 dias, conforme art 55 da Lei 11.343/06

25 ACAO PENAL NRO.: 2007.0012672-4
REU: MARGARETE DA ROCHA.
ADV: GABRIELA RUBIN TOAZZA.
OBJETO: AUDIENCIA DE INSTRUCAO E JULGAMENTO
14/12/2007 AS 14:00 HORAS
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TEREZA HAUARI - OAB/PR 15.179 11 2006.0004387-8
WAGNER DE JESUS MAGRINI -
OAB/PR 18.386 22 2007.0008845-8

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
13ª VARA CRIMINAL – JUIZADO DE VIOLÊNCIA DO-
MÉSTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER
JUÍZA DE DIREITO: DRA. LUCIANE BORTOLETO

RELAÇÃO Nº 14/2007

ADVOGADOS

·  - Dr. Bruno Thiele Araújo Silveira (01)
·  - Dr. José Mario Rabello Filho (02)

AUTOS

01 – Medida Protetiva nº 2007.11424-6 – M. R. G. M. X P. S.
M. - “....III. Relativamente ao petitório de fls. 162/166, no qual
o Noticiado pugnou pela autorização para voltar a sua residên-
cia e, alternativamente, buscar bens pessoais e realizar visitas
periódicas à sua genitora, deve-se ressaltar que a restrição foi
imposta em sede de hábeas corpus por seu d. Relator. Desta
forma, não há como ser alterada a decisão pelo magistrado de
primeiro grau, sob pena de flagrante desatendimento à ordem
de instância superior. IV. Por outro lado. Mão há qualquer fun-
damento jurídico a embasar a vedação pretendida quanto ao
Senhor Odacir Correa. Havendo, como alegado, inimizade ou
desentendimentos envolvendo este e o ora requerente, tal fato
poderia ser argüido tão somente em sede de ação penal, para
frustrar compromisso legal da testemunha. No mais, não há jus-
tificativa plausível para se restringir a liberdade de locomoção
de tal pessoa....” - Adv. Dr. Bruno Thiele Araújo Silveira.

02 – Processo Crime nº 2007.9716-3 – VALDOMIRO MES-
QUITA ROSA - “À defesa para apresentar alegações finais, no
prazo legal.” - Adv. Dr. José Mario Rabello Filho.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
13ª VARA CRIMINAL – JUIZADO DE VIOLÊNCIA DO-
MÉSTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER
JUÍZA DE DIREITO: DRA. LUCIANE BORTOLETO

RELAÇÃO Nº 15/2007

ADVOGADOS

· - Dr. Edgar Stoski de Albuquerque (01)
· - Dra. Ane Patrícia Chemin Branco (02)
· - Dr. Fernando Fernandes (03)
· - Dr. José Feldhaus (04)
· - Dr. Manoel Giovani Abelha (05)
· - Dr. José Mario Rabello Filho (06)

AUTOS

01 – Pedido de Liberdade Provisória se Fiança nº 2007.15218-
0 - RAFAEL GOMES BORGES – “Pedido de liberdade indefe-
rido”. – Adv. Edgar Stoski de Albuquerque.

02 – Pedido de Liberdade nº 2007.14995-3 – DIVONEI RO-
DRIGUES DA SILVA – “Intime-se a procuradora o Requerente
para juntar cópia do auto de prisão em flagrante. Após, dê-se
vista ao Ministério Público.” – Adv. Ane Patrícia Chemin Bran-
co.

03 – Pedido de Liberdade nº 2007.15436-1 – GENTIL CAR-
LOS DE FREITAS – “Pedido de liberdade indeferido”. – Adv.
Fernando Fernandes.

04 – Pedido de Liberdade nº 2007.14971-6 – REGINANDO
ANTÔNIO DOS SANTOS – “Pedido de liberdade indeferido.”
– Adv. José Feldhaus.

05 – Pedido de Liberdade nº 2007.16189-9 – CLAUDINEI DE
OLIVEIRA – “pedido de liberdade indeferido” – Adv. Manoel
Giovani Abelha.

06 – Pedido de Liberdade nº 2007.16187-2 – VALDOMIRO
MESQUITA DA ROSA – “intime-se o procurador do requeren-
te para que promova a juntada do auto de prisão em flagrante
deste” – Adv. José Mario Rabello Filho.

CARTORIO DA 1º VARA DA FAZENDA PUBLICA
RELAÇÃO Nº 207/2007
JUIZ DE DIREITO: JEDERSON SUZIN
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AUGUSTO PASTUCH DE ALMEID 0054 000767/2001
BEATRIZ DIAS DOS SANTOS 0049 043593/2000
BLAS GOMM FILHO 0004 026319/1989
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT 0159 002447/2004
BRAZILIO BACELLAR NETO 0161 001873/2006
CAETANO GOMES CORREA FILH 0116 000306/2007
CAIO AUGUSTO MIRANDA RAMO 0054 000767/2001
CARLA MACHI PUCCI 0149 003159/2007
CARLOS ALBERTO HENRIQUES 0129 001343/2007
CARLOS ALBERTO MOREIRA DE 0033 040167/1998
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO 0077 004381/2004

0093 001243/2006
0096 002036/2006
0100 002715/2006
0103 003047/2006
0105 003286/2006
0107 003585/2006
0110 000203/2007
0111 000210/2007
0112 000213/2007
0114 000286/2007
0115 000296/2007
0116 000306/2007
0120 000388/2007
0121 000495/2007
0122 000496/2007
0124 000992/2007
0129 001343/2007
0130 001382/2007
0131 002053/2007
0132 002139/2007
0134 002234/2007
0135 002238/2007
0139 002978/2007
0140 003021/2007
0142 003042/2007
0143 003054/2007
0144 003080/2007
0145 003083/2007
0146 003104/2007
0149 003159/2007
0150 003160/2007
0151 003168/2007
0152 003243/2007

CARLOS ALBERTO NICIOLI 0135 002238/2007
CARLOS EDUARDO RIBEIRO BA 0117 000325/2007
CARLOS FREDERICO MARES DE 0017 033561/1996

0048 043144/2000
CARLOS MARIANO HESSE 0120 000388/2007
CAROLINE DIAS DOS SANTOS 0049 043593/2000
CAROLINE SAID DIAS 0082 000406/2005
CASSIANO LUIZ IURK 0067 001897/2004
CELIO LUCAS MILANO 0045 042902/2000
CENILTO CARLOS DA SILVA 0070 002558/2004
CLAITON FERREIRA BORCATH 0096 002036/2006
CLAUDIA SUSANA HANEL 0060 001586/2002
CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO 0098 002595/2006
CLEMERSON MERLIN CLEVE 0098 002595/2006
CLEVERSON JOSÉ GUSSO 0076 004373/2004
CLOVIS JOSE G. DISTEFANO 0111 000210/2007
DANIEL HACHEM 0005 028196/1992

0021 036344/1997
DANIELA FLAVIA MIRANDA 0048 043144/2000
DANIELA VANESSA TOMELIN F 0064 002529/2003
DANIELE SCARANTE 0009 029521/1993

0016 032569/1995
0025 037459/1997
0032 039963/1998

DENISE MARTINS AGOSTINI 0097 002270/2006
0106 003301/2006

DENISE ROSAS NUNES OAB/PR 0086 003497/2005
DIOGO SALDANHA MACORATI 0089 000375/2006

0090 000378/2006
EDEGARD A.C. LESSNAU 0012 031070/1994

0059 000876/2002
EDGAR K SPECK 0004 026319/1989
EDUARDO MELLO 0160 002478/2004
ELENI RIBAS FREIRE 0077 004381/2004
ELIANA MEIRA NOGUEIRA 0122 000496/2007
ELIANE SALDAN 0054 000767/2001
ELIEZER MENDES FONSECA 0163 003398/2006
ELIZABETH BERTINATO 0027 039082/1998
ELIZEU MENDES DA SILVA 0140 003021/2007
ELMO SAID DIAS 0082 000406/2005
EMERSON ERNANI WOYCEICHOS 0048 043144/2000
ERIKA PAULA DE CAMPOS 0133 002185/2007
EUNICE FUMAGALLI MARTINS 0106 003301/2006
EVANDRO LUCIO PEREIRA DE 0094 001301/2006
EVARISTO ARAGAO FERREIRA 0045 042902/2000

0063 001747/2003
0066 001488/2004
0069 002466/2004
0077 004381/2004
0078 000132/2005

0093 001243/2006
0096 002036/2006
0100 002715/2006
0103 003047/2006
0105 003286/2006
0107 003585/2006
0110 000203/2007
0111 000210/2007
0112 000213/2007
0114 000286/2007
0115 000296/2007
0116 000306/2007
0120 000388/2007
0121 000495/2007
0122 000496/2007
0124 000992/2007
0129 001343/2007
0130 001382/2007
0131 002053/2007
0132 002139/2007
0134 002234/2007
0135 002238/2007
0139 002978/2007
0140 003021/2007
0142 003042/2007
0143 003054/2007
0144 003080/2007
0145 003083/2007
0146 003104/2007
0149 003159/2007
0150 003160/2007
0151 003168/2007
0152 003243/2007

EWALDINO PINTO MACEDO 0131 002053/2007
FABIO AUGUSTO MELLO PERES 0132 002139/2007
FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIR 0118 000377/2007
FRANCISCO BRAZ NETO 21933 0062 001359/2003
GABRIELE POLEWKA 0130 001382/2007
GEORGIA BORDIN JACOB 0161 001873/2006
GERALDO BONNEVIALLE BRAGA 0046 043024/2000
GERSON LUIZ DE OLIVEIRA 0136 002747/2007
GIL CESAR DANTAS BRUEL 0015 032155/1995
GILBERTO FRANZEN 0078 000132/2005
GISELE AGOSTINI BUQUERA 0146 003104/2007
GISELE DA ROCHA PARENTE V 0065 001369/2004

0067 001897/2004
0072 002965/2004
0095 001839/2006
0108 000048/2007
0117 000325/2007

GUILHERME GRUMMT WOLF 0125 001193/2007
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0054 000767/2001
HUDSON CAMILO DE SOUZA 0119 000383/2007

0134 002234/2007
IDA REGINA PEREIRA DE BAR 0044 042797/2000

0057 001003/2001
IDAMARA ROCHA FERREIRA 0019 035001/1996

0025 037459/1997
0032 039963/1998

IGOR RAFAEL MAYER 0016 032569/1995
INESCIY K. HAYASHI IOSHII 0122 000496/2007
INGRID KUNTZE 0127 001312/2007

0128 001313/2007
0148 003149/2007

IURI FERRARI COCCICOV 0095 001839/2006
0119 000383/2007

IVAIR JUNGLOS 0071 002845/2004
IVONE STRUCK 0085 003189/2005
JAMES DANTAS 0045 042902/2000
JANETE ISABEL WOITEXEN 0159 002447/2004
JANICE KELLER ARAUJO 0059 000876/2002
JEAN CARLOS STORER 0142 003042/2007
JOAO BATISTA DE TOLEDO 0110 000203/2007
JOAO BATISTA KLEIN 0145 003083/2007
JOAO CARLOS RODRIGUES PAS 0017 033561/1996
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RA 0088 000099/2006
JOEL SAMWAYS NETO 0138 002962/2007
JONAS BORGES 0095 001839/2006
JORGE VICENTE SIECIECHOWI 0150 003160/2007
JOSE ANTONIO DE ANDRADE A 0084 000788/2005
JOSE CARLOS FARINA 0017 033561/1996
JOSE CARLOS SIMIONI 0121 000495/2007
JOSE CARLOS VIEIRA 0026 038017/1997
JOSE DEVANIR FRITOLA 0157 039639/1998
JOSE HERIBERTO MICHELETO 0144 003080/2007
JOSE OLINTO NERCOLINI 0109 000151/2007
JOSE OSWALDO CORREA 0088 000099/2006
JOSE PEDRO DE PAULA SOARE 0075 004038/2004
JOSE PEREIRA DE MORAES NE 0089 000375/2006

0090 000378/2006
JOSE ROBERTO MARTINS 0153 003668/2007
JOSE ROBERTO VIEIRA SIEWE 0022 036501/1997
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA 0041 042423/2000

0055 000861/2001
0056 000863/2001
0058 000681/2002

JULIANA BUSO 3325050 0066 001488/2004
JULIO ASSIS GEHLEN 0008 029472/1993
JULIO CESAR CAPRONI 0041 042423/2000
JULIO CEZAR KAY 0079 000402/2005

0080 000403/2005
0081 000404/2005
0082 000406/2005

KARINA CORREA DE FREITAS 0070 002558/2004
KARINA RACHINSKI DE ALMEI 0086 003497/2005
KARLA NEMES 0033 040167/1998
KATIA REGINA ROCHA RAMOS 0043 042636/2000
LEANDRO J. LYRA 0143 003054/2007
LEILA MASSAKO HASHIGUCHI 0073 003386/2004
LEOBERTO LUIS BAZZANEZE 0084 000788/2005
LEONARDO SPERB DE PAOLA 0075 004038/2004
LEONEL TREVISAN JUNIOR 0040 042354/2000

0050 043658/2000

LIDIANE HILBERT BRATI 0112 000213/2007
LIDSON JOSE TOMASS 0022 036501/1997

0047 043098/2000
LILIAN ACRAS FANCHIN 0141 003025/2007
LIRIAM SEXTO BRUSCH 0116 000306/2007
LOURDES BERNADETE BELTRAM 0029 039442/1998
LUCIANA CARDOSO DE BRITO 0148 003149/2007
LUCIANA PEREZ GUIMARAES D 0019 035001/1996

0032 039963/1998
LUCIANA ROCHA NARCISO 0067 001897/2004
LUCIANO RICARDO HLADCZUK 0137 002907/2007
LUCIANO ROCHA WOISKI 0015 032155/1995
LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA 0007 028629/1992

0123 000640/2007
LUIS CARLOS LASS 0069 002466/2004
LUIS FERNANDO BIAGGI JR. 0142 003042/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0138 002962/2007
LUIZ AFONSO DIZ CLETO 0033 040167/1998
LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0056 000863/2001
LUIZ CARLOS KRANZ 0103 003047/2006
LUIZ CARLOS RICATTO 0135 002238/2007
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0127 001312/2007

0148 003149/2007
LUIZ FERNANDO QUEIROZ 0128 001313/2007
LUIZ FERNANDO Z. TORRES 0094 001301/2006
LUIZ GUILHERME MARINONI 0099 002668/2006

0113 000231/2007
LUIZ MARCIO F. RIBAS 0033 040167/1998
LUIZ MARLO DE BARROS SILV 0033 040167/1998
LUIZ SERGIO FERREIRA MUCE 0113 000231/2007
MAGALI GIACOMASSI 0052 000397/2001
MANOEL DINIZ PAZ NETO 0103 003047/2006
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0125 001193/2007
MARCELA VILLATORE DA SILV 0161 001873/2006
MARCELENE C DA SILVA RAMO 0007 028629/1992
MARCELO COLLEONE 0074 003863/2004
MARCELO MARQUARDT 0038 042233/1999
MARCELO ZANON SIMAO 0160 002478/2004

0163 003398/2006
MARCIA HELENA BADER MALUF 0098 002595/2006
MARCO AURELIO CAVALHEIRO 0074 003863/2004
MARCO AURELIO HLADCZUK 0137 002907/2007
MARCO AURELIO SCHETINO DE 0154 003670/2007
MARCOS ALBERTO PICOLI 0156 039545/1998

0159 002447/2004
MARCOS BASSO DO NASCIMENT 0034 040545/1999
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0006 028590/1992
MARIA REGINA DISCINI 0007 028629/1992
MARINA BORIO 3223220 0162 002303/2006
MARISA ZANDONAI MOREIRA 0031 039586/1998

0157 039639/1998
MARLY APARECIDA PEREIRA F 0093 001243/2006
MAURICIO GOMM F.DOS SANTO 0003 025993/1989
MAURICIO PINHEIRO DA COST 0098 002595/2006
MAX HERCILIO GONCALVES 0087 004026/2005

0105 003286/2006
MICHEL FRANZEN 0078 000132/2005
MICHELLE PINTERICH 0062 001359/2003
MIEKO ITO. 0011 031050/1994

0029 039442/1998
0043 042636/2000

MIGUEL ANGELO SALGADO 0104 003113/2006
MILTON JOAO BETENHEUSER J 0025 037459/1997

0032 039963/1998
MIRIAM CRISTINA ARTUR 0096 002036/2006
MIRIAN REJANE GALEAZZI 0107 003585/2006
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0091 000643/2006

0101 002861/2006
0102 002876/2006

MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0126 001203/2007
NADIA DE SOUZA IBRAHIM 0114 000286/2007

0115 000296/2007
NEUSA MARIA GARANTESKI 0073 003386/2004
NILTON CEZAR MAGURNA DE M 0039 042335/2000
NILTON HIRT MARIANO 0162 002303/2006
NIVALDO MIGLIOZZI 0039 042335/2000
ODILON BRANDAO PONTES 0108 000048/2007
OKSANDRO O. GONCALVES 352 0028 039239/1998
OLINTO ROBERTO TERRA 0114 000286/2007

0115 000296/2007
OSNIR MAYER 0032 039963/1998

0043 042636/2000
OTTO JOAO LYRA NETO 0158 000977/2003
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0016 032569/1995

0019 035001/1996
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0025 037459/1997

0032 039963/1998
PATRICIA STROBEL PIAZETTA 0027 039082/1998
PAULO CORTELLINI 0007 028629/1992
PAULO DA GRACA R. DE MACE 0047 043098/2000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0050 043658/2000
PAULO ROBERTO BARBIERI 33 0040 042354/2000

0046 043024/2000
PAULO ROBERTO JENSEN 0109 000151/2007
PAULO ROBERTO MOZZER 0023 037077/1997
PAULO SCHLEDER DE MACEDO 0047 043098/2000
Paulo Vinicio Fortes Filh 0075 004038/2004
PAULO VINICIO FORTES FILH 0118 000377/2007
PAULO VINICIUS BARROS MAR 0158 000977/2003
PEREGRINO DIAS ROSA NETO 0160 002478/2004
RAFAEL ANTONIO PELLIZZETT 0147 003115/2007
RAFAEL LUIS BRASILEIRO KA 0079 000402/2005

0080 000403/2005
0081 000404/2005
0082 000406/2005

RAFAEL MARQUARDT 0119 000383/2007
RAFAEL STEC TOLEDO 0057 001003/2001
RAPHAEL MARCONDES KARAN 3 0020 036097/1997
REINALDO CHAVES RIVERA 0075 004038/2004
RENATA CRISTINA PALOAN TO 0065 001369/2004
RENATO ALBERTO NIELSEN KA 0017 033561/1996

0079 000402/2005
0080 000403/2005
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0082 000406/2005
RENATO BELTRAMI 0162 002303/2006
RICARDO BORTOLOZZI 0009 029521/1993

0016 032569/1995
RICARDO CUBAS CESAR 0045 042902/2000
RICARDO DE OLIVEIRA CAMPE 0075 004038/2004
RICARDO MARCELO FONSECA 0097 002270/2006

0106 003301/2006
ROBERTO CHINCEV ALBINO 0100 002715/2006
ROBERTO DE CARVALHO PEIXO 0154 003670/2007
RODRIGO ARRUDA SANCHEZ 0139 002978/2007
RODRIGO LUIS KANAYAMA 0079 000402/2005

0080 000403/2005
0081 000404/2005
0082 000406/2005

ROGER OLIVEIRA LOPES 0065 001369/2004
0072 002965/2004
0108 000048/2007

ROGERIO POPLADE CERCAL 0060 001586/2002
RONY MARCOS DE LIMA 36110 0061 000424/2003
SABRINA NASCHENWENG 0112 000213/2007
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0083 000596/2005
SANDRA ELIANE DOS SANTOS 0156 039545/1998
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0002 024404/1987

0020 036097/1997
0024 037227/1997
0030 039579/1998
0036 041591/1999
0038 042233/1999

SEBASTIAO MENDES DA SILVA 0140 003021/2007
SIDNEY MARTINS 0052 000397/2001

0068 001996/2004
SILVIA ARRUDA GOMM 0003 025993/1989
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0035 040570/1999
SUZEL HAMAMOTO 0124 000992/2007
TADEU DONIZETI B. RZNISKI 0006 028590/1992

0057 001003/2001
TADEU DONIZETI BARBOSA RZ 0044 042797/2000
TAHYANA SCHENKEL GOMES 0109 000151/2007
TANIA APARECIDA SAIKI 0149 003159/2007
TANIA DE SOUZA SOARES 0067 001897/2004
TATIANA BERTUOL DE O. SIE 0150 003160/2007
TEREZA CRISTINA B. MARINO 0097 002270/2006
TERLEINE INÊS DE LIMA SCH 0109 000151/2007
THAIZ ELENA DE ALMEIDA PR 0125 001193/2007
THEREZINHA DE JESUS DA C. 0158 000977/2003
VALERIA SANTOS TONDATO 0125 001193/2007
VANESSA DA COSTA PEREIRA 0151 003168/2007
VILMA GONCALVES DE CASTIL 0162 002303/2006
VILMOR PICCOLOTTO 0144 003080/2007

0145 003083/2007
VIVIANE CONSOLIN SMARZARO 0053 000452/2001
WALDEMAR HESSE 0120 000388/2007
WALDIR COELHO DE LOIOLA 0051 043896/2000
WILLYAN ROWER SOARES 0093 001243/2006
WILTON VICENTE PAESE 3019 0085 003189/2005
YEDA VARGAS RIVABEM BONIL 0119 000383/2007
YOITIRO MOROISHI 0152 003243/2007

1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-21630/1985-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A. x STUDIO FORMA
COMERCIO DE MOVEIS E DECORACOES LTDA.- Provi-
denciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício ao Cartório de Registro de Imóveis da 6ª
Circunscrição de Curitiba.-Adv.REINALDO CORDEIRO
NETO, MARCELO ROGERIO MARTINS. -.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-24404/1987-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x LINEATEX COMERCIO DECONFECCOES LTDA E OU-
TROS-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
217-Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25993/1989-
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA S/A - BA-
DEP x MAGNA PART. E EMPREENDIMENTOS LTDA.-Pro-
videnciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 264-Advs.
MAURICIO GOMM F.DOS SANTOS e SILVIA ARRUDA
GOMM-.

4. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-26319/1989-
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA S/A - BA-
DEP x TROIAN IND.COM.CAFE E CEREAIS LTDA.-Provi-
denciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 1087-Advs.
BLAS GOMM FILHO e EDGAR K SPECK-.

5. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-28196/1992-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A. x TERPLAN S/A. E
OUTROS- Providenciar o pagamento da importância de R$
14,00 para fins de expedição dos ofícios requeridos na petição
de fls. 322.-Adv. DANIEL HACHEM-.

6. ACAO DE COBRANCA-28590/1992-CIA. DE SANEA-
MENTO DO PARANA SANEPAR x MEDCLIN CLINICA DA
MULHER E DA CRIANCA- Providenciar o pagamento da im-
portância de R$ 21,00 para fins de expedição dos ofícios re-
querido em fls. 797.-Advs. TADEU DONIZETI B. RZNISKI e
MARCUS VENICIO CAVASSIN-.

7. ORDINARIA-28629/1992-TEODOMIRA CASTRO DE
VARGAS x INSTITUTO DE PREV. DO ESTADO I.P.E.- Aco-
lho petição do Estado do Paraná de fls. 253/257, no que tange
a impossibilidade de se “comprovar” tal “repasse” vez que por
autorização constitucional (art. 157, I, CF) o Estado pode não
apenas “reter” as somas tributadas como dispor das mesmas.
Termos em que indefiro a pretensão da autora à fl. 250. -Advs.
PAULO CORTELLINI, MARIA REGINA DISCINI, LUCIUS

MARCUS DE OLIVEIRA e MARCELENE C DA SILVA RA-
MOS 2218763-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-29472/1993-
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA S/A - BA-
DEP x MATADOURO E DISTR.DE CARNES TRENTIN-Pro-
videnciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 197/198-Adv.
JULIO ASSIS GEHLEN-.

9. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-29521/1993-RIO
SAO FRANCISCO CIA SECURIT. DE CREDITOS FINANC.
x SIDNEY HENRIQUE NORONHA E OUTRO.- Providenci-
ar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de expedi-
ção de ofício conforme requerido em fls. 65.-Advs. DANIELE
SCARANTE e RICARDO BORTOLOZZI-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-29610/1993-MH EQUIPA-
MENTOS S/A. x BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO
PARANA S/A - BADEP- Providenciar o pagamento da impor-
tância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício conforme
requerido em fls. 365.-Adv.MARLUS JORGE DOMINGOS -.

11. DEPOSITO-31050/1994-RIO PARANA COMP. SECURIT.
DE CREDITOS FINANCEIROS x CARIBE COM GENEROS
ALIMENT. LTDA- Providenciar o pagamento da importância
de R$ 21,00 para fins de expedição de ofícios, conforme re-
querido em fls. 222.-Adv. MIEKO ITO.-.

12. EXECUCAO FISCAL-31070/1994-BANCO REG DE DE-
SENV DO EXTREMO SUL x CONBLOCO IND E COM DA
CONSTR LTDA e outros-Providenciar o pagamento da impor-
tância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme
requerido em fls. 215/216-Adv. EDEGARD A.C. LESSNAU-.

13. DEPOSITO-31690/1995-RIO PARANA COMP. SECURIT.
DE CREDITOS FINANCEIROS x CAULIMINAS INDUSTRIA
E COMERCIO DE MINERIOS LTDA- Providenciar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição de
ofício, conforme requerido em fls. 172.-Adv.IGOR RAFAEL
MAYER,RICARDO BORTOLOZZI -.

14. INDENIZACAO-32055/1995-ESTADO DO PARANA x
TADEU VOLSKI e outro-Providenciar o pagamento da impor-
tância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício ao Detran-
Adv. SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA-.

15. ORDINARIA DE COBRANCA-32155/1995-MARCIA DE
FATIMA SIQUEIRA e outros x IPE- Intime-se o Estado do
Paraná sobre a disponibilidade dos autos em cartório. Intime-
se o Dr. Gil César Dantas Bruel, a fim de que compareça aos
autos e preste os devidos esclarecimentos no prazo de 5 dias.
Transcorrido o prazo sem manfestação, expeça-se ofício à Or-
dem dos Advogados do Brasil, Seccional do Paraná, informan-
do o ocorrido. -Advs. GIL CESAR DANTAS BRUEL e LUCI-
ANO ROCHA WOISKI-.

16. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32569/1995-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x TERRA E TETO IMOVEIS LTDA e outro- Providenciar o
recolhimento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição
de ofício conforme requerido em fls. 103.-Advs. DANIELE
SCARANTE, PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA,
IGOR RAFAEL MAYER e RICARDO BORTOLOZZI-.

17. ORDINARIA-33561/1996-JOSE PERAZOLO x ESTADO
DO PARANA- Decorrido o prazo previsto no item anterior,
sem que seja efetuado o pagamento da dívida, dê-se ciência ao
exeq•ente e, havendo requerimento deste, expeça-se mandado
de penhora e avaliação, sendo lícito ao credor indicar desde
logo, em seu requerimento, os bens que pretende ver penhora-
dos (art. 475-J, caput e par 3º, do CPC); -Advs. RENATO AL-
BERTO NIELSEN KANAYAMA, CARLOS FREDERICO
MARES DE S.FILHO, JOAO CARLOS RODRIGUES PAS-
SOS e JOSE CARLOS FARINA-.

18. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-34328/1996-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x PAPELARIA DA CIDADE E OUTRO-Providenciar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição de
ofício, conforme requerido em fls. 236-Adv.IGOR RAFAEL
MAYER, RICARDO BORTOLOZZI. -.

19. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-35001/1996-RIO
SAO FRANCISCO CIA SECURIT. DE CREDITOS FINANC.
x FRANKLIN JEFERSON SANTOS NIECE-Providenciar o
pagamento da importância de R$ 21,00 para fins de expedição
de ofício, conforme requerido em fls. 120-Advs. LUCIANA
PEREZ GUIMARAES DA COSTA, IDAMARA ROCHA FER-
REIRA e PATRICIA CORREA GOBBI BATISTELA-.

20. -36097/1997-RIO PARANA COMP. SECURIT. DE CRE-
DITOS FINANCEIROS x ASTECA IND E COM DE CERA-
MICA LTDA.-Contados e preparados, voltem-me conclusos para
sentença. R$ 417,41-Advs. SANDRA JUSSARA KUCHNIR e
RAPHAEL MARCONDES KARAN 3361313-.

21. REINTEGRACAO-36344/1997-BANESTADO LEASING
S/A - ARREND MERCANTIL x GABI ARTE IND. MOVEIS
LTDA.-Providenciar o pagamento da importância de R$ 56,00
para fins de expedição de ofícios, conforme requerido em fls.
141-Adv. DANIEL HACHEM-.

22. DECLARATORIA-36501/1997-ALBANO RUTZ JUNIOR
e outros x PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA- Antes
de apreciar as preliminares, intime-se o embargante para que
junte aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, o controle das
jornadas e recibos de pagamentos de todos os embargados des-
de a data da citação, a fim de apurar o cumprimento da senten-
ça proferida, nos termos do pedido de fl. 34. Após, voltem con-

clusos para saneamento. -Advs. JOSE ROBERTO VIEIRA SI-
EWERDT e LIDSON JOSE TOMASS-.

23. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-37077/1997-
ROBERTO KAZEKER x CASA DE TINTAS FARFALHA
LTDA. e outros-Providenciar o pagamento da importância de
R$ 7,00para fins de expedição de ofício, conforme requerido
em fls. 134-Adv. PAULO ROBERTO MOZZER-.

24. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-37227/1997-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x REI DOS PORTOES SISTEMAS DE SEG.IND.E
COM.LTDA. e outros-Providenciar o pagamento da importân-
cia de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme re-
querido em fls. 126-Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-37459/1997-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x COMERCIO IMPORTACAO EXP. SEGUETTO LTDA. e
outro-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para
fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls. 149-
Advs. IGOR RAFAEL MAYER, RICARDO BORTOLOZZI..

26. DECLARATORIA-38017/1997-INDUSTRIAS GESSY
LEVER LTDA. x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
815-Adv. JOSE CARLOS VIEIRA-.

27. -39082/1998-DETRAN - DEPTO DE TRANSITO DO ES-
TADO DO PARANA x DELMA FERREIRA KOWALKOSKI-
Providenciar o pagamento da importância de R$ 28,00 para
fins de expedição de ofícios, conforme requerido em fls. 77-
Advs. ELIZABETH BERTINATO e PATRICIA STROBEL PI-
AZETTA-.

28. REINTEGRACAO DE POSSE-39239/1998-BANESTADO
LEASING S/A - ARREND MERCANTIL x KEISSATSU ASS.
CONS. SEGURANCA LTDA.-Providenciar o pagamento da
importância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, con-
forme requerido em fls. 68-Advs. OKSANDRO O. GONCAL-
VES 3520902 e ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

29. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-39442/1998-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x FABRICA TECNICA DE ESCOVAS INDUSTRIAIS SCHI-
MANSKI e outro-Providenciar o pagamento da importância de
R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requerido
em fls. 124-Advs. MIEKO ITO. e LOURDES BERNADETE
BELTRAMI RIVAROLI-.

30. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-39579/1998-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x RENOVA MOVEIS E DECORACOES LTDA. e outro-Provi-
denciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 153/154-Adv.
SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

31. ORDINARIA-39586/1998-PLUMA CONFORTO E TURIS-
MO S/A x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
Contados e preparados, voltem-me conclusos para sentença.
R$ 15,91-Advs. ANTONIO IVANIR DE AZEVEDO e MARI-
SA ZANDONAI MOREIRA-.

32. -39963/1998-RIO PARANA COMP. SECURIT. DE CRE-
DITOS FINANCEIROS x FRANCIS MODAS LTDA. e outro-
Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins
de expedição de ofício, conforme requerido em fls. 176/177-
Advs. LUCIANA PEREZ GUIMARAES DA COSTA.

33. INDENIZACAO-40167/1998-DARCY FREHSE JUNIOR
x LMP RESTAURANTE LTDA.- Sobre a contestação apresen-
tada, manifeste-se a autora. Em seguida, especifiquem as par-
tes as provas que pretendem produzir, declinando a pertinência
e utilidade.Int. -Advs. LUIZ MARLO DE BARROS SILVA,
LUIZ AFONSO DIZ CLETO, LUIZ MARCIO F. RIBAS, KAR-
LA NEMES, CARLOS ALBERTO MOREIRA DE MELLO e
ANA LUCIA DE F. DEMETERCO AIROLDI-.

34. ORDINARIA-40545/1999-LUIZ FEDEROVICZ x ESTA-
DO DO PARANA-Providenciar o pagamento da importância
de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requeri-
do em fls. 274-Adv. MARCOS BASSO DO NASCIMENTO-.

35. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-40570/1999-LUCI-
MARI LEITE GOMES x BANCO ITAU S/A (SUCESSOR DE
BANCO DO ESTADO DO PR)-Providenciar o pagamento da
importância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, con-
forme requerido em fls. 217-Adv. SONNY BRASIL DE CAM-
POS GUIMARAES-.

36. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-41591/1999-RIO
PARANA COMP. SECURIT. DE CREDITOS FINANCEIROS
x CEREADUBO COMERCIO E TRANSP. DE MERCADO-
RIAS LTDA. e outro-Providenciar o pagamento da importân-
cia de R$ 21,00 para fins de expedição de ofícios, conforme
requerido em fls. 220-Adv. SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

37. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-42129/1999-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x CASSIANO COR-
DI e outro-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
96-Adv. ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA-.

38. DEPOSITO-42233/1999-RIO PARANA COMP. SECURIT.
DE CREDITOS FINANCEIROS x EDSON ANTONIO NU-
NES-Providenciar o pagamento de custas para fins de expedi-
ção de ofícios, conforme requerido em fls. 140-Advs. SAN-
DRA JUSSARA KUCHNIR e MARCELO MARQUARDT-.

39. INDENIZACAO-42335/2000-MARIA LIGIA PEREIRA
FERRACINI x URBS, GERENCIA DO TRANSPORTES CO-
LETIVO DE CTBA. e outro-Providenciar o pagamento da im-

portância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, confor-
me requerido em fls. 281-Advs. NIVALDO MIGLIOZZI e NIL-
TON CEZAR MAGURNA DE MENEZES-.

40. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-42354/2000-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x MARIA DE LUR-
DES MIRANDA-Providenciar o pagamento da importância de
R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requerido
em fls. 73-Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI 3389922 e
LEONEL TREVISAN JUNIOR-.

41. -42423/2000-CONDOMINIO CONJ RESIDENCIAL MO-
RADIAS VILAS NOVAS x COHAB-CT CIA. DE HABITA-
CAO POPULAR DE CURITIBA-Providenciar o pagamento da
importância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, con-
forme requerido em fls. 165-Advs. JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA, ANA LUCIA MARTINS VALDUGA e JULIO
CESAR CAPRONI-.

42. -42482/2000-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x
GERALDO BRAULINO VIANA DA CUNHA-Providenciar o
pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição
de ofício, conforme requerido em fls. 57-Adv.LUCIANA PE-
REZ GUIMARAES DA COSTA -.

43. -42636/2000-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x
SAMUEL CESAR DE OLIVEIRA NETO e outro-Providenciar
o pagamento da importância de R$ 21,00 para fins de expedi-
ção de ofício, conforme requerido em fls. 304/305-Advs. MI-
EKO ITO.

44. DESAPROPRIACAO-42797/2000-COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x ADIR ANGELO
BALDAO-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
109-Advs. IDA REGINA PEREIRA DE BARROS e TADEU
DONIZETI BARBOSA RZNISKI-.

45. ORDINARIA REVISIONAL-42902/2000-HELIO JOSE
PIZZATTO x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Provi-
denciar o pagamento da importância de R$ 28,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls.428 -
Advs.EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

46. -43024/2000-BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x
PREMIO CORRETORA DE SEGUROS LTDA.-Providenciar
o pagamento da importância de R$ 49,00 para fins de expedi-
ção de ofício, conforme requerido em fls. 117/118-Advs. GE-
RALDO BONNEVIALLE BRAGA ARAUJO e PAULO RO-
BERTO BARBIERI 3389922-.

47. DECLARATORIA-43098/2000-PAULO DA GRACA RI-
QUELME DE MACEDO x MUNICIPIO DE CURITIBA-Re-
cebo o recurso adesivo de fls. 510/523 no mesmo efeito do
principal. Manifeste-se a parte apelada para apresentar respos-
ta no prazo de 15 dias. .Após,remetam-se os autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça. -Advs. PAULO DA GRACA R. DE MA-
CEDO JR., PAULO SCHLEDER DE MACEDO e LIDSON
JOSE TOMASS-.

48. ORDINARIA-43144/2000-GERALDO JOAO CELE-
ZINSKI x ESTADO DO PARANA- Intime-se a parte autora a
fim de que dê prosseguimento ao feito, prazo de 5 dias. Penas
da lei. -Advs. EMERSON ERNANI WOYCEICHOSKI, DA-
NIELA FLAVIA MIRANDA e CARLOS FREDERICO MA-
RES DE S.FILHO-.

49. ANULATORIA-43593/2000-ANTONIO DIAS DOS SAN-
TOS e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA-Providenciar o
pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição
de ofício, conforme requerido em fls. 493-Advs. ADRIANO
MONTE PESSOA, ANTHONNY DIAS DOS SANTOS, BEA-
TRIZ DIAS DOS SANTOS e CAROLINE DIAS DOS SAN-
TOS-.

50. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-43658/2000-
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A x MARGARETH
LAZARO e outros-Providenciar o pagamento da importância
de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requeri-
do em fls. 94/95-Advs. PAULO ROBERTO BARBIERI e LEO-
NEL TREVISAN JUNIOR-.

51. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-43896/2000-COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x ES-
POLIO DE ARNOLDO LANGOWSKI-Providenciar o paga-
mento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição de
ofício, conforme requerido em fls.135 -Adv.INACIO HIDEO
SANO, WALDIR COELHO DE LOIOLA-.

52. REINTEGRACAO DE POSSE-397/2001-URBS - URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A. x ALVES MADRUGA E CIA
LTDA.-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
121/122-Advs. SIDNEY MARTINS e MAGALI GIACOMAS-
SI-.

53. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-452/2001-DE-
TRAN - DEPTO DE TRANSITO DO ESTADO DO PARANA
x PAULO ROBERTO ALVES LOBO-Providenciar o pagamento
da importância de R$ 28,00 para fins de expedição de ofício,
conforme requerido em fls.71 -Adv. MARCIA
JOKOWISKI,VIVIANE CONSOLIN SMARZARO-.

54. MEDIDA CAUTELAR-767/2001-CERVEJARIAS REUNI-
DAS SKOL CARACU S/A. x ESTADO DO PARANA-Provi-
denciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 161-Advs.
CAIO AUGUSTO MIRANDA RAMOS, AUGUSTO PASTU-
CH DE ALMEIDA, ELIANE SALDAN e GUSTAVO DE AL-
MEIDA FLESSAK-.

55. RESOLUCAO DE CONTRATO-861/2001-COHAB-CT
CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x BENE-
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DITO CARLOS ALVES CAMARGO-Providenciar o pagamento
da importância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício,
conforme requerido em fls. 125/126-Adv. JOSEMAR VIDAL
DE OLIVEIRA-.

56. RESOLUCAO DE CONTRATO-863/2001-COHAB-CT
CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CELSO
DOS SANTOS e outro-Providenciar o pagamento da importân-
cia de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme re-
querido em fls. 117/118-Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA e LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO-.

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1003/2001-
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR
x SANTA CANDIDA LAVANDERIA LTDA. e outros-Provi-
denciar o pagamento da importância de R$ 14,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 103-Advs.
MARCUS VENICIO CAVASSIN,IDA REGINA PEREIRA DE
BARROS, TADEU DONIZETI B. RZNISKI e RAFAEL STEC
TOLEDO-.

58. RESOLUCAO DE CONTRATO-681/2002-COHAB-CT
CIA. DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x VERA
LUCIA RODRIGUES DOS SANTOS-Providenciar o pagamen-
to da importância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício,
conforme requerido em fls. 137-Advs. JOSEMAR VIDAL DE
OLIVEIRA e ACIDY MARTINS DE CASTRO JUNIOR-.

59. DEPOSITO-876/2002-BRDE BANCO REGIONAL DE-
SENVOLVIMENTO EXTREMO SUL x J.D. SILVA & DIAS
LTDA. (ME) e outro-Providenciar o pagamento da importância
de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requeri-
do em fls. 116-Advs. JANICE KELLER ARAUJO e EDEGARD
A.C. LESSNAU-.

60. REPETICAO DE INDEBITO-1586/2002-ADRIANO GO-
MES COELHO e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA e ou-
tro-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para
fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls. 393/
394-Advs. ROGERIO POPLADE CERCAL e CLAUDIA SU-
SANA HANEL-.

61. REPARACAO DE DANOS-424/2003-MANOEL LUCHE-
TI CATARINO x DETRAN - DEPTO DE TRANSITO DO
ESTADO DO PARANA-Providenciar o pagamento da impor-
tância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme
requerido em fls. 149-Adv. PATRICIA STROBEL
PIAZZETTA,RONY MARCOS DE LIMA 3611026-.

62. MANDADO DE SEGURANCA-1359/2003-TCP - TER-
MINAL DE CONTEINERES DE PARANAGUA S/A x DIRE-
TOR SUBSTITUTO DA COORD.DA RECEITA DO PARA-
NA-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para
fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls. 568-
Advs. FRANCISCO BRAZ NETO 2193300 e MICHELLE PIN-
TERICH-.

63. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-1747/2003-ESPO-
LIO DE NAYR PEREIRA DOS SANTOS REBOLI e outros x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-Contados e prepara-
dos, voltem-me conclusos para sentença de extinção. R$ 286,51-
Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI e EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

64. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2529/2003-ADAO
RODRIGUES DE LIMA e outros x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A- Defiro o requerimento de vista de fls. 37 dos
autos em apenso. Tendo em vista o trânsito em julgado da sen-
tença dos embargos, manifeste-se a parte exeqüente, sobre o
prosseguimento da execução. -Adv. DANIELA VANESSA
TOMELIN FLENIK-.

65. ORDINARIA-1369/2004-DAISY RAUCHBACH e outros
x PARANAPREVIDENCIA e outro-Primeiramente, ao conta-
dor para o cálculo das custas processuais.Após, cite-se o Esta-
do do Paraná na forma do artigo 730 do Código de Processo
Civil. Intime-se a Paranaprevidência para que, no prazo de 15
(quinze) dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo
reclamada, sob pena de, não o fazendo, ser o montante da con-
denação acrescido de multa no percentual de dez por cento. -
Advs. RENATA CRISTINA PALOAN TOESCA, GISELE DA
ROCHA PARENTE VENANCIO e ROGER OLIVEIRA LO-
PES-.

66. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1488/2004-VIVIA-
NE DO CARMO MAZETTO e outros x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A- Intime-se o executado para efetuar o
pagamento, no prazo legal, conforme requerido às fls. 69/76. -
Advs. JULIANA BUSO 3325050 e EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS-.

67. SUMARIA DE REPET.DE INDEBITO-1897/2004-CLO-
DOMIRA SOARES x ESTADO DO PARANA e outro-Primei-
ramente, ao contador para o cálculo das custas processuais.Após,
cite-se o Estado do Paraná na forma do artigo 730 do Código
de Processo Civil. Intime-se a Paranaprevidência para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia que
está sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo, ser o mon-
tante da condenação acrescido de multa no percentual de dez
por cento. -Advs. LUCIANA ROCHA NARCISO, TANIA DE
SOUZA SOARES, GISELE DA ROCHA PARENTE VENAN-
CIO e CASSIANO LUIZ IURK-.

68. REINTEGRACAO DE POSSE-1996/2004-URBS - URBA-
NIZACAO DE CURITIBA S/A. x HAISSAM DAHER HAIS-
SAM LANCHES-Providenciar o pagamento da importância de
R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requerido
em fls. 63-Adv. IVO F. OLIVEIRA-.

69. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2466/2004-ALCI-
DES NATAL ZEM e outros x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A-Contados e preparados, voltem-me conclusos para
sentença de extinção. R$ 20,81-Advs. LUIS CARLOS LASS e

EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

70. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2558/2004-ARIA-
NE VENANCIO ROCHA e outros x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A-Contados e preparados, voltem-me conclu-
sos para sentença de extinção. R$ 18,20-Advs.EVARISTO
ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS, KARINA CORREA DE
FREITAS, CENILTO CARLOS DA SILVA e ALYSSON HEN-
RIQUE V. ROCHA-.

71. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2845/2004-ANA
BREINACH x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A- Inti-
me-se o executado para efetuar o pagamento, no prazo legal,
conforme requerido às fls. 37/40. -Adv. IVAIR JUNGLOS-.

72. SUMARIA DECLARATORIA-2965/2004-PEDRO MANEI-
RA x PARANAPREVIDENCIA e outro-Ciência às partes da
baixa dos autos.Nada sendo requerido,arquive-se. -Advs. ALES-
SANDRO MARCELO MORO REBOLI, ROGER OLIVEIRA
LOPES e GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO-.

73. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3386/2004-CESAR
AUGUSTO SCHEER e outros x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S/A-Providenciar o pagamento da importância de R$
7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requerido em
fls. 140-Advs. LEILA MASSAKO HASHIGUCHI e NEUSA
MARIA GARANTESKI-.

74. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3863/2004-ESPO-
LIO DE ADAO POTZEK e outros x BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A-Contados e preparados, voltem-me conclu-
sos para sentença de extinção. R$ 24,50-Advs. EVARISTO
ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS,MARCELO COLLEO-
NE e MARCO AURELIO CAVALHEIRO-.

75. EMBARGOS A EXECUCAO-4038/2004-MATCON - FO-
MENTO COMERCIAL LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-
(Sentença em resumo): Pelo exposto JULGO PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE os pedidos do embargante, para o fim de
DECLARAR a lNCONSTITUCIONALlDADE do artigo 20 da
Lei Municipal 6202/80, com redação dada pela Lei 7.832/91 e
Lei Complementar 28/99, bem como da cobrança de taxas de
iluminação, limpeza e conservação pública, referente a este
exercicio. Por consequëncia, face a inconstitucionalidade dos
valores representados, reconheço a nulidade da certidão de di-
vida ativa sob n.° 4070/01, devendo o credito tributario corres-
pondente, se for o caso, ser precedido de novo lançamento, a
ser efetuado pelo ente tributante, com base em alíquota única,
anterior e não progressiva, devendo ser respeitando o prazo
decadencial e inconstitucionalidade das taxas acima referidas.
Por fim, com fundamento no artigo 618, I do C.P.C., cumulado
com o art. 6°, § 1° da LEF, JULGO EXTINTO o executivo
fiscal sob n.° 43.499/01, condenando o embargado ao paga-
mento das custas processuais e honorarios advocatícios, os quais
fixo no valor de R$ 700,00 (setecentos reais) levando em con-
sideração o tempo despendido na causa, o ilustre trabalho rea-
lizado e sua mediana complexidade. Levante-se a penhora rea-
lizada. Deixo de encaminhar para reexame necessário, em vir-
tude do contido no artigo 475, § 2º do C.P.C. -Advs. REINAL-
DO CHAVES RIVERA, LEONARDO SPERB DE PAOLA,
JOSE PEDRO DE PAULA SOARES, RICARDO DE OLIVEI-
RA CAMPELO e Paulo Vinicio Fortes Filho-.

76. CONSTITUICAO DE SERVIDAO-4373/2004-COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x SAN-
TO MIOLA E S/M e outros-Providenciar o pagamento da im-
portância de R$ 56,00 para fins de expedição de ofícios, con-
forme requerido em fls.152 -Adv. INACIO HIDEO
SANO,CLEVERSON JOSÉ GUSSO-.

77. EMBARGOS A EXECUCAO-4381/2004-BANCO BANES-
TADO S/A. x OCILE DE JESUS PADILHA DA SILVA E OU-
TROS- Tendo em vista que no depósito efetuado pelo executa-
do englobados estão os honorários advocatícios, deve o exe-
qüente requerer o pagamento nos próprios autos de execução
de sentença. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e
ELENI RIBAS FREIRE-.

78. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-132/2005-ADOL-
FO SKOREK e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-
Manifeste-se o exeqüente. -Advs. GILBERTO FRANZEN,
MICHEL FRANZEN e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS
SANTOS-.

79. EXECUCAO DE HONORARIOS-402/2005-RENATO
ALBERTO NIELSEN KANAYAMA x CELSO NICOLAU DOS
SANTOS-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
151-Advs. RENATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA,
RODRIGO LUIS KANAYAMA, JULIO CEZAR KAY e RA-
FAEL LUIS BRASILEIRO KANAYAMA-.

80. EXECUCAO DE HONORARIOS-403/2005-RENATO
ALBERTO NIELSEN KANAYAMA x ARISMAR BRUNAT-
TO e outros-Providenciar o pagamento da importância de R$
7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requerido em
fls. 153-Advs. RENATO ALBERTO NIELSEN KANAYAMA,
RODRIGO LUIS KANAYAMA, JULIO CEZAR KAY e RA-
FAEL LUIS BRASILEIRO KANAYAMA-.

81. EXECUCAO DE HONORARIOS-404/2005-RENATO
ALBERTO NIELSEN KANAYAMA x ZARATRUSTA MARIA
SOBRINHO-Providenciar o pagamento da importância de R$
7,00 para fins de expedição de ofício, conforme requerido em
fls. 139-Advs. RODRIGO LUIS KANAYAMA, JULIO CEZAR
KAY e RAFAEL LUIS BRASILEIRO KANAYAMA-.

82. EXECUCAO DE HONORARIOS-406/2005-RENATO
ALBERTO NIELSEN KANAYAMA x RAIMUNDO NONA-
TO DE SIQUEIRA e outros-Providenciar o pagamento da im-
portância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, confor-
me requerido em fls. 130-Advs. RENATO ALBERTO NIEL-

SEN KANAYAMA, RODRIGO LUIS KANAYAMA, JULIO
CEZAR KAY, RAFAEL LUIS BRASILEIRO KANAYAMA,
CAROLINE SAID DIAS e ELMO SAID DIAS-.

83. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-596/2005-
AGENCIA DE FOMENTO DO PARANA S/A x DAIANA
CARINE VARGAS e outro-Providenciar o pagamento da im-
portância de R$ 21,00 para fins de expedição de ofício, confor-
me requerido em fls.54 -Adv. SAMUEL MACHADO DE MI-
RANDA-.

84. RESTAURACAO DOS AUTOS 14.313-788/2005-FUNE-
RARIA VATICANO DE CURITIBA LTDA x FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA-Providenciar o pagamen-
to da importância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício,
conforme requerido em fls. 145-Advs. JOSE ANTONIO DE
ANDRADE ALCANTARA e LEOBERTO LUIS BAZZANE-
ZE-.

85. REPARATORIA DE DANOS MORAIS-3189/2005-SAL-
VADOR DE BRITO x ESTADO DO PARANA- VISTOS EM
SANEADOR Trata-se de ação de reparação de danos morais
manejada por SALVADOR BRITO em face do ESTADO DO
PARANA, em que alega ter sido constrangido e coagido em
ambiente aberto ao público, quando foi procurar os serviços
prestados pela Defensoria Pública do Estado, pugnando pela
procedëncia de seus pedidos. Em contestação, alegou o ESTA-
DO DO PARANA, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva.
Manifestando-se a respeito da produção de outras provas, pug-
naram as partes pela produção de prova testemunhal e depoi-
mento pessoal do autor. Ante as provas produzidas nos autos e
a alegação das partes, entendo desnecessãria a designação de
audiência preliminar, uma vez que a mesma se mostra inócua
Assim sendo, opto pela realização de seu saneamento em gabi-
nete. Pois bem. DA LEGITIMIDADE PASSIVA Em que pese
as alegações do requerido, as mesmas não merecem amparo.
Num primeiro momento, pondere-se que o art. 134 da Consti-
tuição Federal determina que os Estados implementem a De-
fensoria Pública, pois entendeu o constituinte, que a garantia ä
assistëncia judiciãria gratuita é insuficiente para atender aos
ditames democrâticos e sociais, tratando- se apenas de um be-
neficio concedido aos cidadãos brasileiros, e a Carta Maior é
clara ao tratar as pessoas como titulares de um direito. Em que
pese colocá-la como indispensãvel ä administração da Justiça,
nem todos os Estados cumpriram o preceito constitucional ou o
cumpriram de forma insatisfatória, prejudicando precipuamen-
te aqueles que são os prmcipais titulares deste direito, os cida-
dãos necessitados. Tendo o cidadão necessitado o direito de
receber a prestação de serviços de assistëncia juridica, judicial
e extrajudicial, integral e gratuita, de prevenção, aconselha-
mento e informaçäo juridica, nos termos da lei, näo hã que se
falar em ilegitimidade do requerido, vez que é o responsável
para tanto, por meio de suas defensorias, näo só hã prestaçäo
dos serviço legalmente exigidos, mas acima de tudo da presta-
ção de um serviço adequado e condizente com as necessidades
dos jurisdicionados. Assim, além do convënio entre as partes
não valer contra terceiro e ser obrigação do Estado a prestação
do serviço tido como inadequado, ainda que supostamente mal
supervisionado, deve o suplicado figurar no pólo passivo, vez
que hã probabilidade de ter que suportar os efeitos da sentença,
na medida de sua responsabilidade, quer como supervisor do
serviço quer como titular da obrigação legal. Pelo exposto, dei-
xo de acolher a prejudicial de ilegitimidade. Estando presentes
as condições da ação e os pressupostos processuais, sendo as
partes legitimas e estando regularmente representaday; declaro
saneado o processo. PONTOS CONTROVERTIDOS - Exten-
são da responsabilidade do Estado pelo suposto dano moral; -
Suposta culpa do Estado, por se tratar de responsabilidade sub-
jetiva (omissão) - constrangimento e abalo moral do autor; DAS
PROVAS Defiro o pedido de produção de prova testemunhal
pugnado pelas partes. Designo audiëncia de instruçäo e julga-
mento para o dia 20/02/2008, ás 14:00 horas, única data viável
na pauta, na qual serão inquiridas as testemunhas, desde que
arroladas em tempo hábil, bem como tomado o depoimento
pessoal do autor. Atentem as partes ao que dispõe o art. 407, do
CPC. Intime-se com as advertëncias do artigo 412, 341, § 1° do
C.P.C. -Advs. IVONE STRUCK e WILTON VICENTE PAESE
30191300-.

86. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-3497/2005-MI-
GUEL SALLUM & FILHO LTDA. x ESTADO DO PARANA-
Renovação da intimação do autor para que efetue o pagamento
das custas processuais.R$ 702,61. -Advs. ANTONIO AUGUS-
TO GRELLERT, DENISE ROSAS NUNES OAB/PR 34341 e
KARINA RACHINSKI DE ALMEIDA-.

87. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-4026/2005-IRTON
COZER e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Tendo em vis-
ta o trânsito em julgado da sentença dos embargos, manifeste-
se a parte exeqüente, sobre o prosseguimento da execução. -
Adv. MAX HERCILIO GONCALVES-.

88. CANCELAMENTO PROT. C/LIMINAR-99/2006-PRO-
FARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACS. S/
A. x MASSA FAL.DE ROSS BELT DO BRASIL QUIMICA E
FARMAC.- Cumpra-se a cota ministerial. -Advs. JOSE OSWAL-
DO CORREA, JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI e
AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL-.

89. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-375/2006-AMA-
RILDO DE SOUSA PAREDES e outros x ESTADO DO PA-
RANA-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.
65-Advs. JOSE PEREIRA DE MORAES NETO e DIOGO
SALDANHA MACORATI-.

90. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-378/2006-HIPO-
LITO MONTEIRO DE MATOS e outros x ESTADO DO PA-
RANA-Providenciar o pagamento da importância de R$ 7,00
para fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls.

181-Advs. JOSE PEREIRA DE MORAES NETO e DIOGO
SALDANHA MACORATI-.

91. -643/2006-DETRAN - DEPTO DE TRANSITO DO ESTA-
DO DO PARANA x EDISON SANTOS ANDRE-Providenciar
o pagamento da importância de R$ 49,00 para fins de expedi-
ção de ofício, conforme requerido em fls. 22/23.-Advs. ALDA-
IR TROVA DE OLIVEIRA e MONICA PIMENTEL DE SOU-
ZA-.

92. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1070/2006-PAU-
LINO SEVERO LUIZ x COPEL - COMPANHIA PARANA-
ENSE DE ENERGIA-Providenciar o pagamento da importân-
cia de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício, conforme re-
querido em fls. 281-Adv. ADRIANE PIECHNIK BARROS-.

93. EMBARGOS A EXECUCAO-1243/2006-BANCO BANES-
TADO S/A. x LEONARDO ORTIS- Havendo impugnação, diga
o embargante no prazo legal. -Advs. EVARISTO ARAGAO
FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO, MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES
e WILLYAN ROWER SOARES-.

94. REPETICAO DE INDEBITO-1301/2006-BANCO DO
BRASIL S/A. x MUNICIPIO DE CURITIBA-Providenciar o
pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de expedição
de ofício, conforme requerido em fls. 90-Advs. LUIZ FERNAN-
DO Z. TORRES e EVANDRO LUCIO PEREIRA DE SOUZA-
.

95. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-1839/2006-IZA-
BEL CAVALCANTE MIKA e outros x ESTADO DO PARANA
e outro- Mantenho a decisão agravada por seus próprios funda-
mentos. -Advs. JONAS BORGES, IURI FERRARI COCCICOV
e GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO-.

96. EMBARGOS A EXECUCAO-2036/2006-BANCO BANES-
TADO S/A. x MARIA NEUSA GOES e outros-Contados e pre-
parados, voltem-me conclusos para sentença. R$ 4,20-Advs.
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, CLAITON FERREIRA
BORCATH, MIRIAM CRISTINA ARTUR e ANDRE RICAR-
DO TUBIANA-.

97. COBRANCA DE AUTOS-2270/2006-ALICE PICHEK
ZANARDO e outros x ESTADO DO PARANA- Ciência às
partes dos expedientes de fls. 231,233 e 235. -Advs. DENISE
MARTINS AGOSTINI, RICARDO MARCELO FONSECA e
TEREZA CRISTINA B. MARINONI-.

98. NULIDADE COM TUTELA ANTECIP.-2595/2006-ELI-
ZABETH LAVAL JEDE x IASP - INSTITUTO DE ACAO SO-
CIAL DO PARANA e outro- VISTOS EM SANEADOR Trata-
se de ação de nulidade de ato juridico e cobrança manejada por
ELIZABETH LAVAL JEDE em face do ESTADO DO PARA-
NA e do IASP - INSTITUTO DE AÇAO SOCIAL DO PARA-
NA, em que alega a autora ser funcionãria pública estadual,
requerendo a declaração do direito a jornada de trabalho de
quatro horas diãrias e vinte semanais, com o conseqüente pa-
gamento das supostas diferenças salariais e seus reflexos. Em
contestação, alegou o IASP sua ilegitimidade, deixando o Esta-
do do Paranã de argüir preliminares. Manifestando-se a respei-
to da produçäo de provas, pugnou a autora pela produção de
prova testemunhal eo requerido pelo desinteresse na produção
de demais provas. Ante as provas produzidas nos autos e a ale-
gação das partes, entendo desnecessária a designação de audi-
ência preliminar, mostrando-se a mesma inócua. Assim sendo,
opto pela realização de seu saneamento erK gabinete. Pois bem.
DA ILEGITIMIDADE PASSIVA Em que pese as alegações do
suplicado, as mesmas não merecem amparo. Sendo a legitimi-
dade passiva a probabilidade do ente requerido suportar os efei-
tos da sentença, ainda que indiretamente, e vez que a autora
presta serviço junto ao IASP (tomador do trabalho prestado),
requerendo a adequação de sua carga horária, o mesmo se mos-
tra legitimo para figurar nos autos até posterior decisão, a qual
adentrará ao mérito da demanda, a fim de apurar eventual res-
ponsabilidade ou cumprimento da decisão. Diante do exposto,
deixo de acolher a preliminar pugnada. Estando presentes as
condições da açäo e os pressupostos processuais, sendo as par-
tes legitimas e estando regularmente representadas, declaro sa-
neado o processo. JULGAMENTO ANTECIPADO O julgamen-
to antecipado se aplica nas hipóteses de revelia e naquelas em
que a discussão verse sobre matéria de direito ou de direito e
de fato, não havendo necessidade de se produzir prova em au-
diência. Tal instituto faz homenagem ao princípio da economia
processual, em razão da cêlere prestação da tutela jurisdicional
às partes, evitando-se longas e desnecessãrias instruções. No
caso dos autos, as provas documentais já foram oportunamente
realizadas (art. 396 e 397 ambos do C.P.C), sendo as mesmas
suficientes para o julgamento do feito, pelo que entendo que o
mesmo comporta julgamento antecipado, na forma do artigo
330, inciso I, do Código de Processo Civil. Ainda, vislumbra-
se que as alegações da autora são meramente de direito, dis-
pensando-se prova testemunhal, a qual se mostra inadequada
para comprovar suas alegações. Neste prisma não há que se
falar ainda, em cerceamento de defesa. Assim sendo, convenci-
do de que a prova documental trazida aos autos é suficiente
para o regular julgamento do feito, indefiro a produção de pro-
va testemunhal pugnada pela suplicante por entendê-los desne-
cessárias. Após, contados e preparados, voltem conclusos para
sentença. Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO, MARCIA
HELENA BADER MALUF, MAURICIO PINHEIRO DA COS-
TA e CLEMERSON MERLIN CLEVE-.

99. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-2668/2006-JOSE
INACIO DE MORAIS x ESTADO DO PARANA- 1. Dada a
questionável possibilidade de, em feitos como este, se realizar
a conciliação, até mesmo porque é praxe do ente público réu
não fazer propostas de acordo e, à bem da eficácia do Princípio
da Economia e Celeridade Processual, deixo de designar a au-
diência prevista no art.331 do Código de Processo Civil, o que
faço com escoro no §3° do referido artigo. Deste modo, passo a
sanear o feito: 2. Indefiro a preliminar: Há Legitimidade Passi-
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va. Ao contrário do sustentado pelo réu, possui também ele
responsabilidade pelo fornecimento do medicamento buscado,
isso porque o art. 196 da Constituição Federal, ao erigir a saú-
de como um “direito de todos e dever do Estado”, não faz qual-
quer distinção ou divisão obrigacional dos entes federados, não
cabendo, por certo, ao intérprete e aplicador fazer tal distinção
restritiva. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Jus-
tiça que: “ (..) A CF/1988 erige a saúde como um direito de
todos e dever do Estado (art. 196). Daí, a seguinte conclusão?
é obrigação do Estado, no sentido genérico (União, Estados,
Distrito Federal e Municípios), assegurar às pessoas desprovi-
das de recursos financeiros o acesso à medicação necessária
para a cura de suas mazelas, em especial, as mais graves. Sen-
do o SUS composto pela União, Estados e Municípios, impõe-
se a solidariedade dos três entes federativos no pólo passivo da
demanda”( AgRg no Ag 858899/RS - AGRAVO REGIMEN-
TAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2007/0031240 - 4-
Relator: Ministro JOSE DELGADO - la TURMA - Julg: 26/06/
2007 - DJ 30.08.2007). Outrossim, seja porque inexiste demons-
tração de ocorrência das hipóteses do art. 70, particularmente
do seu inciso III, seja porque se trata de medicamento excepci-
onal e de alto custo à impor a obrigação estatal( vide Acórdão:
16288 - 5a Câmara Cível - Relator: Luiz Mateus de Lima Jul-
gamento: 15/08/2006), seja pelos argumentos trazidos pelo
Ministério Público, descabida a denunciação pretendida. Des-
tarte, e presentes estando as condições da ação e pressupostos
processuais, por saneado dou o feito. 3. A controvérsia da lide
reside na análise da necessidade do medicamento buscado e na
responsabilidade do Estado em fornecê-lo. 4. No que toca às
provas, por ora, autorizo seja determinada a intimação da pade
autora para que, em 10 dias, atenda ao proposto pelo Ministé-
rio Público(fl.113, primeiro parágrafo). Feito isso e, após a
manifestação do réu (05 dias) e do Ministério Público sobre os
documentos a serem juntados, será então analisada a necessi-
dade da produção das demais provas requeridas, particularmente
a pericial. - -Advs. ALESSANDRA POSSENTI BONAZZA e
LUIZ GUILHERME MARINONI-.

100. EMBARGOS A EXECUCAO-2715/2006-BANCO BA-
NESTADO S/A. x FRANCISCO AUGUSTO REZENDE FI-
LHO e outros-Contados e preparados, voltem-me conclusos para
sentença. R$ 6,30-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO
e ROBERTO CHINCEV ALBINO-.

101. -2861/2006-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRAN-
SITO DO PARANA x LUCIVALDO DE JESUS SANTOS-Pro-
videnciar o pagamento da importância de R$ 7,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 27/28-Adv.
MONICA PIMENTEL DE SOUZA-.

102. -2876/2006-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRAN-
SITO DO PARANA x LUCIANITA AMALIA FURHMANN-
Providenciar o pagamento da importância de R$ 42,00 para
fins de expedição de ofício, conforme requerido em fls. 21-
Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA-.

103. EMBARGOS A EXECUCAO-3047/2006-BANCO BA-
NESTADO S/A. x AMELIA PASTOR DOS SANTOS-Conta-
dos e preparados, voltem-me conclusos para sentença. R$ 4,20-
Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CAR-
LOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO, LUIZ CARLOS
KRANZ e MANOEL DINIZ PAZ NETO-.

104. DECLARAT DE INEXIS REL JURIDI-3113/2006-JOSE
DE JESUS KARAS F.I. x COPEL DISTRIBUICAO S/A.-Es-
pecifiquem as partes as provas que pretendem produzir, decli-
nando a pertinência e utilidade.Int. -Advs. AMARILIS VAZ
CORTESI e MIGUEL ANGELO SALGADO-.

105. EMBARGOS A EXECUCAO-3286/2006-BANCO BA-
NESTADO S/A. x CLELIA BUSATTA BUFFON e outros-Con-
tados e preparados, voltem-me conclusos para sentença. R$
4,20-Advs. EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS,
CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO e MAX HER-
CILIO GONCALVES-.

106. COBRANCA DE AUTOS-3301/2006-CONCEICAO VI-
EIRA BACCON e outros x ESTADO DO PARANA- VISTOS
EM SANEADOR Trata-se de ação de cobrança manejada por
CONCEIÇAO VIEIRA BACCON e outros em face do ESTA-
DO DO PARANA, em que alegam serem funcionârios públicos
Estaduais, de diversos cargos, sendo que, com o advento da Lei
Federal n.° 7.498/86, fez-se necessária a requalificação de to-
dos os profissionais da ãrea de enfermagem, sendo que os auto-
res freqüentaram cursos e passaram a exercer atividades refe-
rentes ao cargo de “auxiliar de enfermagem”. Que em decor-
rëncia do desvio de função, pugnam pelo pagamento das dife-
renças salariais entre seus cargos e a função que exercem, bem
como seus reflexos. Em contestação, alegou o requerido, preli-
minarmente, a impossibilidade juridica do pedido e a prescri-
çao qüinqüenal dos valores pugnados. Manifestando-se a res-
peito da produçäo de provas, pugnaram as partes pela prova
testemunhal e depoimento pessoal dos autores. Ante as provas
produzidas nos autos e a alegação das partes, entendo desne-
cessária a designação de audiência preliminar, uma vez que a
mesma se mostra inócua. Assim sendo, opto pela realização de
seu saneamentopmi- gabinete. Pois bem. / DA InfPOSSIB1I
JDADE JURÍDICA DO PEDIDO Vez que a matéria alegada
em preliminar, confunde-se com mérito da demanda, reservo-
me a apreciã-la quando da prolatação da sentença. DA PRES-
CRIÇAO Não há que se falar nos autos, em prescrição de fun-
do de direito. Segundo inteligência da súmula 85 do Superior
Tribunal de Justiça, tratando-se de demanda proposta por ser-
vidor para obter supostas diferenças salariais decorrente de
enquadramento prejudicial, a presençao alcança as parcelas
vencidas antes do qüinqüënio anterior ao ajuizamento da ação,
pelo que aplicável a espécie o contido no artigo 1° e 3° do Dec.
20.910/32. PELO EXPOSTO, DECLARO PRESCRITOS os
valores pugnados anteriores a data de 26.10.2001, conforme
fundamentação supra. Desta forma resta prejudicado também a
preliminar ‘ de incompetência do juizo. Estando presentes as
condições da ação e os pressupostos processuais, sendo as par-

tes legítimas e estando regularmente representadas, declaro sa-
neado o processo. JULGAMENTO ANTECIPADO O julgamen-
to antecipado se aplica nas hipóteses de revelia e naquelas em
que a discussão verse sobre matéria de direito ou de direito e
de fato, não havendo necessidade de se produzir prova em au-
diëncia. Tal instituto faz homenagem ao principio da economia
processual, em razão da célere prestação da tutela jurisdicional
às partes, evitando-se longas e desnecessãrias instruções. No
caso dos autos, as provas documentais jâ foram oportunamente
realizadas (art. 396 e 397 ambos do C.P.C), sendo as mesmas
suficientes para o julgamento do feito, pelo que entendo que o
mesmo comporta julgamento antecipado, na forma do artigo
330, inciso I, do Côdigo de Processo Civil. Tratando-se de
matéria unicamente de direito, entendo desnecessária a dilação
probatória, sendo que sequer se discute as funções exercidas
pela autora, as quais restaram comprovadas pelos documentos
acostados, cumprindo apreciar a possibilidade legal de desvio
de função pública. Neste prisma não há que se falar ainda, em
cerceamento de defesa. Assim sendo, convencido de que a pro-
va documental trazida aos autos é suficiente para o reguar jul-
gamento do feito, indefiro a produção de prova testemunhal e
depoimento pessoal pugnados pelas partes, por entendê-los
desnecessárias. Após, contados e preparados, voltem conclu-
sos para sentença. -Advs. DENISE MARTINS AGOSTINI,
RICARDO MARCELO FONSECA e EUNICE FUMAGALLI
MARTINS E SCHEER-.

107. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3585/2006-VIL-
SON ANTONIO GALEAZZI x BANCO BANESTADO S/A. e
outro- Como no incidente ofertado pelo devedor questionado
igualmente está os cálculos do débito em execução e, por de-
corrência, o próprio saldo devedor, sensato se mostra conceder
à impugnação o efeito suspensivo, nos termos do art. 475 “M”
do CPC. Sem desentranhamento da impugnação (475, M, & 2º
do CPC), intime-se o exeqüente para que, em 15 dias, sobre ela
se manifeste. -Advs. MIRIAN REJANE GALEAZZI, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

108. ORDINARIA-48/2007-DILERMANDO BRITO FILHO e
outros x ESTADO DO PARANA- As partes devem se manifes-
tar acerca do interesse na produção de outras provas, justifi-
cando a necessidade. -Advs. ODILON BRANDAO PONTES,
ROGER OLIVEIRA LOPES e GISELE DA ROCHA PAREN-
TE VENANCIO-.

109. ORDINARIA DE COBRANCA-151/2007-FRANCISCO
MARIA ATANAZIO x MITSUI SUMITOMO SEGUROS e
outro- Especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, declinando sobre a sua necessidade e pertinência. -Advs.
TERLEINE INÊS DE LIMA SCHENKEL, TAHYANA
SCHENKEL GOMES, JOSE OLINTO NERCOLINI e PAULO
ROBERTO JENSEN-.

110. EMBARGOS-203/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
FELIS BENONI MACHADO e outro-Contados e preparados,
voltem-me conclusos para sentença. R$ 4,20-Advs. EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO, ANTONIO MIOZZO e JOAO
BATISTA DE TOLEDO-.

111. EMBARGOS-210/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
FADUL DE SOUZA SILVA-Contados e preparados, voltem-
me conclusos para sentença. R$ 4,20-Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO e CLOVIS JOSE G. DISTEFANO-.

112. EMBARGOS-213/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
ROSANA APARECIDA MICHELS e outro-Contados e prepa-
rados, voltem-me conclusos para sentença. R$ 4,20-Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO, LIDIANE HILBERT BRA-
TI e SABRINA NASCHENWENG-.

113. MANDADO DE SEGURANCA-231/2007-CÁSSIA SA-
LETE DA SILVA CODONHO x COMANDANTE GERAL DA
POLICIA MILITAR DO EST. PARANA-Renovação da intima-
ção do autor para que efetue o pagamento das custas
processuais.R$ 21,20. -Advs. LUIZ SERGIO FERREIRA MU-
CELIN e LUIZ GUILHERME MARINONI-.

114. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-286/2007-ALBERTO
SIKORA e outros x BANCO BANESTADO S/A. e outro-De-
sentranhe-se a impugnação ofertada e documentos, autuando-
se em separado,deixando de atribuir a ela efeito suspensivo por
não constatar a relevância nos fundamentos invocados e nem a
possibilidade de ocorrência de grave dano de difícil e incerta
reparação, salientando que as matérias suscitadas já obtiveram
inúmeros pronunciamentos deste juízo e em sede recursal. -
Advs. OLINTO ROBERTO TERRA, NADIA DE SOUZA
IBRAHIM, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS
e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

115. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-296/2007-FERNAN-
DO BIDA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-Desentra-
nhe-se a impugnação ofertada e documentos, autuando-se em
separado,deixando de atribuir a ela efeito suspensivo por não
constatar a relevância nos fundamentos invocados e nem a pos-
sibilidade de ocorrência de grave dano de difícil e incerta repa-
ração, salientando que as matérias suscitadas já obtiveram inú-
meros pronunciamentos deste juízo e em sede recursal. -Advs.
OLINTO ROBERTO TERRA, NADIA DE SOUZA IBRAHIM,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

116. EXECUCAO DE SENTENCA-306/2007-ESPOLIO DE
DORIVAL CORREIA DE FREITAS x BANCO BANESTADO
S/A. e outro- Intime-se o executado, para, querendo, apresen-
tar impugnação. -Advs. CAETANO GOMES CORREA FILHO
2230203, LIRIAM SEXTO BRUSCH, EVARISTO ARAGAO

FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMU-
CENO FILHO-.

117. ORDINARIA C/PEDIDO DE TUTELA-325/2007-ARIS-
TIDES GARRET DO PRADO x ESTADO DO PARANA e ou-
tro- (Tópico Final): POSTO ISSO, com base na fundamentação
acima expendida, INDEFIRO a tutela antecipatória pretendi-
da. No mais, dando seguimento ao feito, impugne o autor, que-
rendo, as contestações apresentadas. -Advs. CARLOS EDUAR-
DO RIBEIRO BARTNIK e GISELE DA ROCHA PARENTE
VENANCIO-.

118. EMBARGOS A EXECUCAO-377/2007-PAVIMIX PAVI-
MENTACOES LTDA. x MUNICIPIO DE CURITIBA-Conta-
dos e preparados, voltem-me conclusos para sentença. R$ 6,30-
Advs. FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA e PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

119. ORDINARIA REVISAO DE PENSAO-383/2007-IGNES
OLIVEIRA DE SOUZA x PARANAPREVIDENCIA e outro-
Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, de-
clinando necessidade e pertinência. -Advs. RAFAEL MAR-
QUARDT, HUDSON CAMILO DE SOUZA, IURI FERRARI
COCCICOV e YEDA VARGAS RIVABEM BONILHA-.

120. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-388/2007-SABRI-
NA INES DE PAULA ROCHA x BANCO BANESTADO S/A.-
Manifeste-se o exeqüente sobre o petitório de fl. 23. -Advs.
WALDEMAR HESSE, CARLOS MARIANO HESSE, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

121. EMBARGOS A EXECUCAO-495/2007-BANCO BANES-
TADO S/A. x NEVIA SANDOLI-Contados e preparados, vol-
tem-me conclusos para sentença. R$ 4,20-Advs. EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO e JOSE CARLOS SIMIONI-.

122. EMBARGOS A EXECUCAO-496/2007-BANCO BANES-
TADO S/A. x EMERLI DO ROCIO DE ALMEIDA- Havendo
impugnação, diga o embargante no prazo legal. -Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO, ELIANA MEIRA NOGUEI-
RA e INESCIY K. HAYASHI IOSHII-.

123. MANDADO DE SEGURANCA-640/2007-HKM INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA. x DIRETOR GERAL DA RECEI-
TA DO ESTADO DO PARANA-Renovação da intimação do
autor para que efetue o pagamento das custas processuais.R$
12,10. -Advs. LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA, ARI CAR-
LOS CANTELE e ALCEU SCHWEGLER-.

124. EMBARGOS A EXECUCAO-992/2007-BANCO BANES-
TADO S/A. x SOLANGE SANTOS HYRYE e outros e outros-
Recebo os embargos para discussão, suspendendo o curso da
execução.Certifique-se, pois, nos autos principais.Intime-se a
parte embargada para impugná-los, no prazo legal. -Advs. EVA-
RISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS AL-
BERTO NEPOMUCENO FILHO e SUZEL HAMAMOTO-.

125. MANDADO DE SEGURANCA-1193/2007-IVAI ARTE-
FATOS DE CIMENTO LTDA. x INSPETOR GERAL DE AR-
RECADACAO DO ESTADO DO PARANA-Contados e pre-
parados, voltem-me conclusos para sentença. R$ 12,10-Advs.
VALERIA SANTOS TONDATO, THAIZ ELENA DE ALMEI-
DA PRADO, GUILHERME GRUMMT WOLF e MANOEL
HENRIQUE MAINGUE-.

126. -1203/2007-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRAN-
SITO-DETRAN/PR x MARIA SALETE DECZKA- Intime-se
o exeqüente para que efetue o pagamento da diligência do Ofi-
cial de Justiça. -Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-
.

127. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-1312/2007-MORA-
DIAS CAIUA I COND. III x RACHEL FERNANDES DA SIL-
VA e outro-Providenciar o pagamento da importância de R$
49,00 para fins de expedição de ofícios, conforme requerido
em fls. 60-Advs. INGRID KUNTZE e LUIZ FERNANDO DE
QUEIROZ-.

128. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-1313/2007-MORA-
DIAS CAIUA I COND. III x KINA LOURENCO e outro-Pro-
videnciar o pagamento da importância de R$ 49,00 para fins de
expedição de ofício, conforme requerido em fls. 64-Advs. IN-
GRID KUNTZE e LUIZ FERNANDO QUEIROZ-.

129. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-1343/2007-ANTO-
NIO GOMES HENRIQUES x BANCO BANESTADO S/A. e
outro- Desentranhe-se a impugnação ofertada e documentos,
autuando-se em separado, deixando de atribuir a ela efeito sus-
pensivo por não constatar a relevância nos fundamentos invo-
cados e nem a possibilidade de ocorrência de grave dano de
difícil e incerta reparação, salientando que as matérias suscita-
das já obtiveram inúmeros pronunciamentos deste juízo em sede
recursal. -Advs. CARLOS ALBERTO HENRIQUES, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

130. EXECUCAO DE SENTENCA-1382/2007-JOSE HENRI-
QUE DE OLIVEIRA e outros x BANCO BANESTADO S/A.-
Como no incidente ofertado pelo devedor, questionado igual-
mente estão os cálculos do débito em execução e, por decor-
rência, o próprio saldo devedor, próprio saldo devedor, pru-
dente se mostra conceder à impugnação o efeito suspensivo,
nos termos do art. 475 “M” do CPC. Sem o desentranhamento
da impugnação (475, M, § 2º do CPC), intime-se o exeqüente
para que, em 15 dias, sobre ela se manifeste. -Advs. GABRIE-
LE POLEWKA, EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SAN-
TOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

131. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2053/2007-MARIA
VORONOVICZ e outro x BANCO DO ESTADO DO PARA-

NA - BANESTADO e outro- Autos n° 2053/2007 1. As execu-
ções individuais de sentença coletiva fogem da dinâmica co-
mum do cumprimento de sentenca, pois o exeqüente não foi
parte na ação coletiva e, inevitavelmente, precisou contratar
advogado para requerer a execucão, motivo pelo qual fixo pro-
visoriamente os honorários advocaticios em 10 (dez por cento)
sobre o valor do débito, por nao vislumbrar maior complexida-
de no presente caso. 2. Intime-se pois, o executado, para que
no prazo de 10 (dez) dias, efetue o depósito dos honorários
advocaticios, bem como das custas processuais. Int. -Advs.
EWALDINO PINTO MACEDO, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

132. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-2139/2007-CHRIS-
TINA MARIA MELLO LOPEZ e outro x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANÁ e outro- Manifeste-se a parte exeqüente so-
bre a exceção de pré-executividade de fls. 24/34. -Advs. FA-
BIO AUGUSTO MELLO PERES, EVARISTO ARAGAO FER-
REIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCE-
NO FILHO-.

133. EMBARGOS A EXECUCAO-2185/2007-MASSA FALI-
DA DE CIPATE COMPANHIA DE PAVIMENTACAO E x
MUNICIPIO DE CURITIBA- Com base na informação de ff.
19, intime-se o embargante para que efetue o pagamento das
custas. -Adv. ERIKA PAULA DE CAMPOS-.

134. EMBARGOS-2234/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
ANTONIO BOHATCH e outro-Recebo os embargos para dis-
cussão, suspendendo o curso da execução.Certifique-se, pois,
nos autos principais.Intime-se a parte embargada para impug-
ná-los, no prazo legal. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FI-
LHO e HUDSON CAMILO DE SOUZA-.

135. EMBARGOS-2238/2007-BANCO BANESTADO S/A. x
PEDRO MALAGUTTI e outro-Recebo os embargos para dis-
cussão, suspendendo o curso da execução.Certifique-se, pois,
nos autos principais.Intime-se a parte embargada para impug-
ná-los, no prazo legal. -Advs. EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FI-
LHO, CARLOS ALBERTO NICIOLI e LUIZ CARLOS RICAT-
TO-.

136. ANULATORIA C/C PED. TUTELA AN-2747/2007-ALAI-
DE SUSS SCHULTZ x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO
EST. PARANA-DETRAN/PR- (Despacho em resumo): POS-
TO ISSO, com base na fundamentação acima expendida, IN-
DEFIRO a tutela antecipatória pretendida. No mais, dando se-
guimento ao feito, manifeste-se a autora sobre a contestação
apresentada. -Adv. GERSON LUIZ DE OLIVEIRA-.

137. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-2907/2007-ANTO-
NIO DELONZEK e outros x BANCO ITAU S/A- Intime-se a
parte requerente para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga do-
cumentos que comprovem a sua situação econômica a fim de
justificar o pedido de Justiça Gratuita indicando, inclusive, se
há gratuidade nos serviços advocatícios prestados por seus pa-
tronos, por força do disposto no art. 4º da Lei 16060/50, sob
pena de indeferimento do referido pedido. -Advs. LUCIANO
RICARDO HLADCZUK e MARCO AURELIO HLADCZUK-
.

138. EMBARGOS A EXECUCAO-2962/2007-ESTADO DO
PARANA x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A.-Rece-
bo os embargos para discussão, suspendendo o curso da
execução.Certifique-se, pois, nos autos principais.Intime-se a
parte embargada para impugná-los, no prazo legal. -Advs. JOEL
SAMWAYS NETO e LUIS OSCAR SIX BOTTON-.

139. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-2978/2007-GUS-
TAVO OLIVEIRA DE ANDRADE e outros x BANCO BANES-
TADO S/A. e outro- Primeiramente, emende a parte exeqüente
a petição inicial, no prazo de dez (10) dias, adaptando-a as
novas disposições processuais referentes ao cumprimento da
sentença.Intime-se. -Advs. RODRIGO ARRUDA SANCHEZ,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

140. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3021/2007-MARIA
MADALENA SERVO KODACKI e outros x BANCO BANES-
TADO S/A. e outro- Primeiramente, apresentem os exeqüentes
documentos que comprovem sua situação de miserabilidade,
sob as penas da lei. Prazo: 10 dias. -Advs. SEBASTIAO MEN-
DES DA SILVA, ELIZEU MENDES DA SILVA, EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO
NEPOMUCENO FILHO-.

141. EMBARGOS A EXECUCAO-3025/2007-ESTADO DO
PARANA x HUGO PERETTI & CIA LTDA-Recebo os embar-
gos para discussão, suspendendo o curso da
execução.Certifique-se, pois, nos autos principais.Intime-se a
parte embargada para impugná-los, no prazo legal. -Adv. LILI-
AN ACRAS FANCHIN-.

142. IMPUGNACAO-3042/2007-BANCO BANESTADO S/A.
x ALICIO JULIO e outros-Contados e preparados, voltem-me
conclusos para sentença. R$ 666,08-Advs. EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS, CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO, LUIS FERNANDO BIAGGI JR. e JEAN
CARLOS STORER-.

143. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3054/2007-ARIS-
TIDES BOROS e outro x BANCO ITAU S/A e outro- Defiro a
prioridade na tramitação do feito. Primeiramente, emende a parte
exeqüente a petição inicial, no prazo de dez (10) dias, adaptan-
do-a as novas disposições processuais referentes ao cumpri-
mento da sentença.Intime-se. -Advs. LEANDRO J. LYRA,
EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS
ALBERTO NEPOMUCENO FILHO-.

144. EXECUCAO DE SENTENCA-3080/2007-ALEXANDRE
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LESINOWSKI e outro x BANCO BANESTADO S/A.-Intime-
se, pois, o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
efetue o pagamento da quantia que está sendo reclamada, sob
pena de, não o fazendo,ser o montante da condenação acresci-
da de multa no percentual de dez por cento. -Advs. VILMOR
PICCOLOTTO, JOSE HERIBERTO MICHELETO, EVARIS-
TO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBER-
TO NEPOMUCENO FILHO-.

145. EXECUCAO DE SENTENCA-3083/2007-ROSNEY
AMILCAR WOLTER e outro x BANCO BANESTADO S/A.-
Intime-se, pois, o executado para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, efetue o pagamento da quantia que está sendo reclamada,
sob pena de, não o fazendo,ser o montante da condenação acres-
cida de multa no percentual de dez por cento. -Advs. VILMOR
PICCOLOTTO, JOAO BATISTA KLEIN, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

146. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3104/2007-AR-
NALDO BECKER JUNIOR e outro x BANCO BANESTADO
S/A.- Primeiramente, emende a parte exeqüente a petição ini-
cial, no prazo de dez (10) dias, adaptando-a as novas disposi-
ções processuais referentes ao cumprimento da sentença.Intime-
se. -Advs. GISELE AGOSTINI BUQUERA, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

147. AÇÃO DE CONHECIMENTO C/ PED DE LIMINAR-
3115/2007-EVANDRO SOARES PRESTES x ESTADO DO
PARANA- (Despacho em resumo): POSTO ISSO, com base na
fundamentação acima expendida, INDEFIRO a liminar preten-
dida. No mais, dando seguimento ao feito, impugne o autor,
querendo, as contestações apresentadas. Defiro, por ora, os
benefícios da Justiça Gratuita. -Advs. RAFAEL ANTONIO
PELLIZZETTI e ANTONIO PELLIZZETTI-.

148. COBRANCA PELO RITO SUMARIO-3149/2007-MORA-
DIAS VILAS NOVAS VII x LUIZ CARLOS DE SOUZA e
outros- Cancelo a audiência designada à fl. 92 e suspendo o
curso do processo pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias),
conforme requerido à fl. 93. -Advs. INGRID KUNTZE, LUIZ
FERNANDO DE QUEIROZ e LUCIANA CARDOSO DE
BRITO-.

149. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3159/2007-IWAO
SAITO x BANCO BANESTADO S/A. e outro-Emende a parte
exeqüente a petição inicial, no prazo de dez (10) dias, adaptan-
do-a as novas disposições processuais referentes ao cumpri-
mento da sentença e apresente memória dos índices utilizados
na elaboração do cálculo. -Advs. TANIA APARECIDA SAIKI,
CARLA MACHI PUCCI, EVARISTO ARAGAO FERREIRA
DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO FI-
LHO-.

150. EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-3160/2007-ALMIR
MACHADO DE OLIVEIRA e outros x BANCO BANESTA-
DO S/A. e outro-Intime-se, pois, o executado para que, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia que está
sendo reclamada, sob pena de, não o fazendo,ser o montante da
condenação acrescida de multa no percentual de dez por cento.
-Advs. JORGE VICENTE SIECIECHOWICZ NETO, TATIA-
NA BERTUOL DE O. SIECIECHOWICZ, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

151. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-3168/2007-MARIA
APARECIDA GOMES e outros x BANCO BANESTADO S/
A.-Emendem os exequentes a petição inicial, no prazo de dez
(10) dias, adaptando-a as novas disposições processuais refe-
rentes ao cumprimento da sentença e apresente memória dos
índices utilizados na elaboração do cálculo. Intime-se. -Advs.
VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS, EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NE-
POMUCENO FILHO-.

152. CUMPRIMENTO DA SENTENCA-3243/2007-APARE-
CIDO DOS SANTOS e outros x BANCO BANESTADO S/A.
e outro- Como a obrigação solidária decorre da lei ou da vonta-
de das partes, e como a lei nada estabelece para a questão aqui
versada (contrato de poupança), deverá a parte exeqüente de-
monstrar em 05(cinco) dias, a existência daquela espécie obri-
gacional, isso sob pena de, obrigatoriamente, fazer compor o
pólo ativo o co-titular da conta bancária (fls. 90,118 e 198) -
Advs. YOITIRO MOROISHI, EVARISTO ARAGAO FERREI-
RA DOS SANTOS e CARLOS ALBERTO NEPOMUCENO
FILHO-.

153. INEXIGIBILIDADE COM PED. DE TUT. ANT.-3668/
2007-AMILTON LUIS PUGSLEY e outros x ESTADO DO
PARANA e outro- 1. Indefiro a antecipação de tutela. Para a
concessão da liminar antecipatória, mister se faz que presentes
estejam, nos termos do art.273 do Código de Processo Civil, os
seguintes requisitos: prova inequivoca geradora da verossimi-
lhança da alegação e, ainda, que haja um fundado receio de
dano irreparável ou de difícil reparaçäo. Tais requisitos não se
fazem presente. Primeiro, a prova inequívoca inexiste nos au-
tos à se deduzir a veracidade fática do descrito na inicial. Se-
qundo, e até em decorrência da ausência desta prova pré- cons-
tituída, a matéria trazida exige uma exauriente cognição a ser
feita somente quando da sentença, isso diante da complexidade
apresentada que, em tese, não torna fácil e prontamente visível
a plausibilidade do direito. Terceiro. Por fim, inexistem evi-
dências de que não possam os autores aguardar o julgamento
final, até porque as ilegalidades supostamente invocadas teri-
am sido praticadas há vários anos, não sendo legítimo deduzir
que, só agora, haveria o justo receio de dano. 2. No mais, ci-
tem-se os réus para que, no prazo legal, ofereçam contestação,
constando no mandado as advertências e cominaçoes legais. 3.
Apresentada contestação, intime-se a autora para sobre ela se
manifestar. Após, ao Ministério Público. 4. Por fim, intimem-
se as parte para que especifiquem as provas que pretendem pro-
duzir, justificando a necessidade. -Adv. JOSE ROBERTO

MARTINS-.

154. MANDADO DE SEGURANCA-3670/2007-EDIVALDO
CARRANO x URBS - URBANIZACAO DE CURITIBA S/A-
Ao impetrante faculto, no prazo de dez dias, juntar aos autos
declaração médica mais detalhada acerca de sua patologia e,
em especial, com afirmativa de que é possuidor de doença men-
tal grave, bem como comprove o pedido direcionado à URBS,
a respectiva resposta e, ainda, a sua renda. Após, com urgência
voltem os autos. -Advs. ROBERTO DE CARVALHO PEIXO-
TO, MARCO AURELIO SCHETINO DE LIMA e ANA PAU-
LA PELLEGRINELLO-.

155. FALENCIA DECRETADA-27449/1991-INDUSTRIA E
COMERCIO DE CONFECCOES BOQUEIRAO LTDA x AR-
TIGAS E OLIVEIRA LTDA.- Providenciar pagamento da im-
portância de R$ 7,00 para fins de expedição de ofício.-Adv.
ANNA LUIZA PUPO CABRAL-.

156. PRESTACAO DE CONTAS-39545/1998-MASSA FALI-
DA DE LUIZ ALBERTO G. BRONFMAN x -Ao Sr. Síndico
sobre o trânsito em julgado da sentença. Nada sendo
requerido,arquive-se. -Advs. SANDRA ELIANE DOS SAN-
TOS RIBAS e MARCOS ALBERTO PICOLI-.

157. FALENCIA-39639/1998-REI DAS ESPUMAS COMER-
CIO DE PLASTICOS E COLCHOES x TRIBUS COMERCIO
DE VEICULOS E PECAS LTDA.- Arquive-se mediante as bai-
xas necessárias. -Advs. JOSE DEVANIR FRITOLA e MARI-
SA ZANDONAI MOREIRA-.

158. RESTITUICAO DE MERCADORIAS-977/2003-PROC-
TER & GAMBLE HIGIENE E COSMETICOS LTDA x ALI-
ANCA DISTRIB. DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA S/
A- Manifeste-se o Sr. Síndico sobre a petição e documento de
fls. 70/71. -Advs. THEREZINHA DE JESUS DA C. WINK-
LER, OTTO JOAO LYRA NETO e PAULO VINICIUS BAR-
ROS MARTINS JR-.

159. HABILITACAO DE CREDITO-2447/2004-INDUSTRI-
AL FOTOMECANICA PALMAR LTDA x FORTE PRINT IN-
DUSTRIA E COMERCIO LTDA- Vista ao Síndico Marcos
Alberto Picoli. -Advs. BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, JA-
NETE ISABEL WOITEXEN, MARCOS ALBERTO PICOLI e
ADELCIO CERUTTI-.

160. HABILITACAO DE CREDITO-2478/2004-CARLOS
ALBERTO RECH e outros x MASSA FALIDA DE HERMES
MACEDO S/A- (Sentença em resumo): POSTO ISSO, nos ter-
mos dos arts. 92 e 98 da Decreto Lei 7.661/45 - LF., julqo, por
sentença, incluído no quadro geral de credores da falëncia de
HERMES DE MACEDO S/A os seguintes créditos abaixo re-
lacionados: Tendo como credor o Sr. Carlos Alberto Rech:
R$55.345,02 (cinqüenta e cinco mii trezentos e quarenta e cin-
co reais e dois centavos). E como credor o Sr. Antônio Jorge
Vieira Martins: R$30.018,99 (trinta mil e dezoito reais e no-
venta e nove centavos). Valores estes que deverão ser corrigi-
dos monetariamente à partir de fevereiro de 2003, observando-
se, quando aos juros de mora, o disposto no art. 26 da Lei de
Falências. Para fins de inclusão no quadro geral de credores,
recebem esses créditos a classificação de créditos trabalhistas
(art. 102, caput e parágrafo 1º do Decreto-Lei 7661/1945). -
Advs. ARI ANTONIO DALLEGRAVE, PEREGRINO DIAS
ROSA NETO, EDUARDO MELLO e MARCELO ZANON
SIMAO-.

161. HABILITACAO DE CREDITO-1873/2006-WILSON
JOSE PICCOLI NETO x MASSA FALIDA DE SUPRESUL
ATAC. DIST. ALIMS. LTDA.-Acolho cota ministerial retro.
Intime-se a Falida e o Sr. Síndico para que se manifestem a
cerca ao crédito declarado em fls. 43. Prazo de 5 dias. -Advs.
GEORGIA BORDIN JACOB, BRAZILIO BACELLAR NETO
e MARCELA VILLATORE DA SILVA-.

162. HABILITACAO DE CREDITO-2303/2006-MARIA APA-
RECIDA PAVAN x MASSA FALIDA DE HERMES MACEDO
S/A- Acolho cota ministerial retro. Intime-se a Falida e o Sr.
Síndico. -Advs. NILTON HIRT MARIANO, MARINA BORIO
3223220, VILMA GONCALVES DE CASTILHO e RENATO
BELTRAMI-.

163. Defiro pedido de fl. 10 em atenção a cota ministerial re-
tro. HABILITACAO DE CREDITO-3398/2006-INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS x MASSA FALI-
DA DE HERMES MACEDO S/A.- -Advs. ELIEZER MEN-
DES FONSECA e MARCELO ZANON SIMAO-.
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0094 030484/0000
0095 030531/0000
0096 030550/0000
0097 030554/0000
0098 030657/0000
0099 030783/0000
0100 030819/0000
0101 030863/0000
0102 030902/0000
0103 031202/0000
0104 031740/0000
0105 031825/0000
0106 031898/0000
0107 031989/0000
0108 031991/0000
0109 032138/0000

LUIS ANSELMO ARRUDA GARCI 0010 020210/0000
0012 020501/0000
0014 022214/0000
0015 022252/0000

LUIS CARLOS DA SILVA 0009 016818/0000
LUIS FERNANDO DA SILVA TA 0003 010383/0000

0010 020210/0000
0012 020501/0000
0014 022214/0000
0034 027207/0000
0036 027623/0000
0040 028803/0000
0051 032269/0000
0052 032428/0000

LUIS MIGUEL DE CARCOVA GU 0030 026512/0000
0049 032259/0000
0050 032265/0000
0059 020098/0000

LUIZ ALFREDO BOARETO 0044 030717/0000
0048 032257/0000
0049 032259/0000
0050 032265/0000

LUIZ ANTONIO PINTO SANTIA 0023 024847/0000
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0006 011673/0000
LUIZ CESAR TABORDA ALVES 0009 016818/0000
LUIZ FERNANDO TAMBELINI 0041 029542/0000
LUIZ FRANCISCO DE CASTRO 0004 010503/0000
LUIZ GUILHERME B. MARINON 0039 028526/0000
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0096 030550/0000
LUIZ RENATO PERRONE GELBC 0072 027465/0000

0073 027483/0000
0074 027485/0000
0075 027717/0000
0076 027881/0000
0077 027896/0000
0078 028274/0000
0079 028781/0000
0080 028831/0000
0081 028860/0000
0082 028862/0000
0083 028863/0000
0084 029258/0000
0085 030000/0000
0086 030062/0000
0087 030087/0000
0088 030174/0000
0089 030262/0000
0090 030325/0000
0091 030327/0000
0092 030456/0000
0093 030458/0000
0094 030484/0000
0095 030531/0000
0097 030554/0000
0098 030657/0000
0099 030783/0000
0100 030819/0000
0101 030863/0000
0102 030902/0000
0103 031202/0000
0104 031740/0000
0105 031825/0000
0106 031898/0000
0107 031989/0000
0108 031991/0000
0109 032138/0000

LUIZ SANTANA 0005 010571/0000
MAJOLY ALINE DOS ANJOS HA 0029 026104/0000
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0007 012405/0000
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0035 027287/0000

0038 028255/0000
0067 114364/0000

MARCELENE CARVALHO DA SIL 0004 010503/0000
MARCELO CRIVANO LOPES 0011 020351/0000
MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0081 028860/0000

0082 028862/0000
0083 028863/0000

MARCELO DE OLIVEIRA VIANA 0035 027287/0000
MARCELO ZANON SIMAO 0068 123862/0000
MARCIANE MAITTO 0032 026980/0000
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0095 030531/0000

0097 030554/0000
0107 031989/0000

MARCOS HENRIQUE MACHADO P 0001 004152/0000
MARIA AMELIA MACEDO AMARA 0044 030717/0000
MARIA CRISTINA BARETTA MO 0063 022106/0000

0064 022108/0000
MARIA CRISTINA JOBIM C DE 0026 025641/0000
MARIA HELENA BIAOBOCK 0035 027287/0000
MARIA OTILIA GUERREIRO JO 0066 022158/0000
MARILDA SILVA FERRACIOLI 0061 049818/2002
MARJORIE R. DE AZEVEDO FO 0052 032428/0000
MARLI TEREZINHA FERREIRA 0062 056780/2004
MARLY APARECIDA PEREIRA F 0007 012405/0000
MARTA PATRICIA BONK RIZZO 0065 022156/0000
MAURICIO DE PAULA SOARES 0067 114364/0000
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0002 009676/0000
MICHELE GIAMBERARDINO FAB 0070 025894/0000
MIGUEL ANGELO SALGADO 0057 032687/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0032 026980/0000
MURILO HEITOR DE FRANCA 0024 025225/0000
NADIA MARIA BORATO 0063 022106/0000
NAILOR AYMORE OLSEN NETO 0094 030484/0000
NELISSA ROSA MENDES 0046 032020/0000
NELSON G GRUNER FILHO 0054 032598/0000
NELSON GONCALVES GRUNER 0054 032598/0000
NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0086 030062/0000
NEWTON CARLOS MORATTO 0103 031202/0000
NILTON BUSSI 0019 023155/0000
OLGA CALHEIRO DANEDA 0070 025894/0000
PATRICIA C. AUGUSTINHAK D 0063 022106/0000

0064 022108/0000
PATRICIA CORREA GOBBI BAT 0009 016818/0000
PATRICIA FRANCA BENATO 0058 032747/0000
PATRICIA M MAROCHI 0002 009676/0000
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0072 027465/0000

0073 027483/0000
PAULO R RIBEIRO NALIN 0066 022158/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0015 022252/0000
PAULO ROBERTO JENSEN 0003 010383/0000
PAULO SERGIO GUEDES 0031 026733/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0013 021930/0000

0022 024676/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0047 032197/0000

0048 032257/0000
0049 032259/0000
0050 032265/0000
0058 032747/0000

PAULO VINICIO FORTES FILH 0059 020098/0000
0060 031792/0000
0061 049818/2002
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0062 056780/2004
PEDRO DONAISKI 0033 027071/0000

0044 030717/0000
0067 114364/0000
0068 123862/0000

PEDRO GIROLAMO MACARINI 0076 027881/0000
POLIANA MARIA CREMASCO F 0096 030550/0000
RAQUEL DIAS DA SILVEIRA M 0043 030423/0000
RICARDO LUCAS CALDERON 0021 024498/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0033 027071/0000

0044 030717/0000
0067 114364/0000
0068 123862/0000

RODRIGO CAXAMBU DE ALMEID 0003 010383/0000
RODRIGO DA ROCHA ROSA 0011 020351/0000
ROMEU VIOLANI CARNEIRO 0001 004152/0000
RONALD ROESNER JUNIOR 0016 022744/0000

0017 022926/0000
ROSANA JUGLAIR E SOUZA 0063 022106/0000

0064 022108/0000
ROSE MARY BASTOS IACOMINI 0018 023032/0000
SANDRA JUSSARA KUCHNIR 0008 015408/0000
SERGIO BOTTO DE LACERDA 0014 022214/0000
SIDNEI M. FASSINI 0065 022156/0000
SILVIO BRAMBILA 0026 025641/0000
SILVIO RUBENS MEIRA PRADO 0043 030423/0000
SIMONE KOHLER 0059 020098/0000

0061 049818/2002
SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA 0063 022106/0000

0064 022108/0000
SIND. BLAS GOMM FILHO 0066 022158/0000
SORAYA COSTA ESMANHOTTO 0026 025641/0000
THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0099 030783/0000
UBIRAJARA AYRES GASPARIN 0010 020210/0000

0014 022214/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0088 030174/0000
VALTER CARRETAS 0031 026733/0000
VILSON GUDOSKI 0069 025300/0000
VILSON ZANELLA GUDOSKI 0069 025300/0000
WALMIR DE OLIVEIRA LIMA T 0077 027896/0000
WILTON VICENTE PAESE 0041 029542/0000
ZENAIDE CARPANEZ 0025 025390/0000

1. ORDINARIA DE INDENIZACAO-4152/0-ALDO ZANIN
e outros x DEPARTAMENTO DE ESTR DE ROD DO PR-
DESPACHO DE FL. 504: Ciência às partes do julgamento do
recurso de agravo de instrumento. Sobre a impugnação de fls.
482/483, manifestem-se os interessados em cinco dias. -Advs.
JOSE VIANA BONFIM, ANAURELINA PIRES CREMA,
LETICIA SEVERO SOARES, ANTONIO RENE CASTANHEI-
RA, ANTONIO CARLOS DE ARRUDA COELHO, JOAO
ORACY MARQUES, MARCOS HENRIQUE MACHADO
PEREIRA, ROMEU VIOLANI CARNEIRO, LUIR CESCHIN,
CLAUDIA DE SOUZA HAUS, AMANDA LOUISE RAMAJO
CORVELLO e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE-.

2. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-9676/0-BANCO
DE DESENVOLVIMENTO DO PARANA x ACG INDUSTRIA
ALIMENTICIA LTDA e outros-CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para
publicação: Ao Exeqüente para que se manifeste sobre a devo-
lução da Carta Precatória de fls. 149/153, no prazo legal. -Advs.
BLAS GOMM FILHO, ARIONE PEREIRA, PATRICIA M
MAROCHI, MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS,
JONNY PAULO DA SILVA, CARLOS ROBERTO CLARO e
ALEXANDRE MARCOS GOHR-.

3. REVISAO DE PENSAO-10383/0-TEREZA GARBOS DE
ALMEIDA e outros x INSTITUTO DE PREVIDENCIA E AS-
SISTENCIA AOS SERVIDO- DESPACHO DE FL. 628: Defi-
ro o pedido de fl. 625, concedendo vista dos autos, mediante
carga, por cinco dias. s-Advs. GENTIL ALMEIDA CAMPOS,
ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM, RODRIGO
CAXAMBU DE ALMEIDA, PAULO ROBERTO JENSEN,
ADRIANO PICCOLI CELINSKI, GERSON PAULUS DE
CAMPOS, LUCIANO ROCHA WOISKI, LUIS FERNANDO
DA SILVA TAMBELLINI e ANNETE CRISTINA DE ANDRA-
DE GAIO-.

4. REVISAO DE PENSAO-10503/0-HELENA DOS SANTOS
x IPE e outro- DESPACHO DE FL. 294: Defiro o pedido de
fls. 292 pelo prazo de cinco dias. -Advs. CIRO BRUNING,
EDUARDO BRUNING, DARCI KASPRZAK, JEFFERSON
ISAAC JOAO SCHEER, LUIZ FRANCISCO DE CASTRO
LEAL, MARCELENE CARVALHO DA SILVA RAMOS, GI-
SELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO e ANNETE CRIS-
TINA DE ANDRADE GAIO-.

5. ORDINARIA DE COBRANCA-10571/0-AVILA TEREZI-
NHA SAPORITI BRANDALISE e outro x ESTADO DO PA-
RANA- DESPACHO DE FL. 440: Defiro o pedido de vista dos
autos (fl. 439), pelo prazo de cinco dias. -Advs. JOAO ANTO-
NIO DA CRUZ, LUIZ SANTANA, AMANDA LOUISE RA-
MAJO CORVELLO, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA,
LUIR CESCHIN, JOSE ANTONIO PERES GEDIEL e ANNE-
TE CRISTINA DE ANDRADE GAIO-.

6. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-11673/0-AUTO
MOTOR LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE
FL. 171: Defiro o pedido de vista dos autos (fl. 170) pelo prazo
de cinco dias. -Advs. LUIZ CARLOS DA ROCHA, ARNAL-
DO MORO FILHO e ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE-.

7. INDENIZACAO-12405/0-JOSE FERNANDES DA SILVA
x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 349: Sobre a
petição e documentos de fls. 345/348, manifeste-se o Estado
do Paraná. -Advs. MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUN-
DES, CYLMARA CARDOSO, CARLOS FERNANDES DA
VEIGA, CARMEN DAS GRAÇAS SILVA MARINS, MANO-
EL CAETANO FERREIRA FILHO, FLAVIO BUENO, AMAN-
DA LOUISE RAMAJO CORVELLO e ANDREA MARGARE-

THE ROGOSKI ANDRADE-.

8. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-15408/0-RIO
PARANA CIA. SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x
KARL FRIEDRICH SCHMITZ e outro-CERTIFICO que con-
forme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: À Exeqüente para que se manifeste sobre a
diligência negativa de penhora (fl. 132), no prazo legal. . -Adv.
SANDRA JUSSARA KUCHNIR-.

9. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL-16818/0-RIO PARA-
NA CIA. SECURITIZADORA DE CRED. FINANC. x APIS
IMPORTADORA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA-
CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo, encaminhei para publicação: Ao exeqüente para que pro-
videncie o pagamento das custas complemmentares do Sr. Ofi-
cial de Justiça, que importam em R$ 59,00, no prazo legal. -
Advs. DEISE ALMIRA BORBA MOURA E SILVA, LUIS
CARLOS DA SILVA, PATRICIA CORREA GOBBI BATISTE-
LA, IDAMARA ROCHA FERREIRA, LUCIANA PEREZ
GUIMARAES DA COSTA e LUIZ CESAR TABORDA AL-
VES-.

10. ORDINARIA DECLARATORIA-20210/0-ISAURA PRA-
SERES AZZOLINI e outros x ESTADO DO PARANA- DES-
PACHO DE FL. 661: Sobre os demonstrativos financeiros apre-
sentados pelo Estado do Paraná, manifestem-se os exeqüentes.
-Advs. LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA, JACINTO NEL-
SON DE MIRANDA COUTINHO, JEFFERSON ISAAC JOAO
SCHEER, UBIRAJARA AYRES GASPARIN e LUIS FERNAN-
DO DA SILVA TAMBELLINI-.

11. DECLARATORIA-20351/0-PACO XXI INCORPORACO-
ES IMOBILIARIAS LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA-
DESPACHO DE FL. 1331: Defiro o pedido de vista dos autos
(fl. 1330) pelo prazo de cinco dias. -Advs. MARCELO CRI-
VANO LOPES, RODRIGO DA ROCHA ROSA, JULIANA
ARANTES ZANIN, CARLOS AFONSO RIBAS ROCHA,
GEORGIA BORDIN JACOB, LETICIA MENDES DE OLI-
VEIRA CUENCA e EROS SOWINSKI-.

12. ORDINARIA DECLARATORIA-20501/0-DEJANIRA
COELHO RIBAS e outros x ESTADO DO PARANA- DESPA-
CHO DE FL. 640: Defiro o pedido de fl. 629 (prazo de trinta
dias). Da decisão de fls. 631/639, ciência às partes. -Advs. LUIS
ANSELMO ARRUDA GARCIA, LILIAN DIDONE, JEFFER-
SON ISAAC JOAO SCHEER, JOE TENNYSON VELO, AN-
NETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO e LUIS FERNANDO
DA SILVA TAMBELLINI-.

13. EMBARGOS A EXECUCAO-21930/0-IVES PONESTKE
x FAZENDA MUNICIPAL DE CURITIBA- DESPACHO DE
FL. 329: Manifeste-se o exeqüente. -Advs. LEONEI MARTINS
FREITAS, CARLOS ANTONIO LESSKIU, PAULO VINICIO
FORTES FILHO, FERNANDO ALMEIDA DE OLIVEIRA e
EROS SOWINSKI-.

14. ACAO ORDINARIA-22214/0-NILCE DE MELO MAR-
QUES e outros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE
FL. 530: Defiro o pedido de sobrestamento do feito pelo prazo
de sessenta dias. -Advs. LUIS ANSELMO ARRUDA GARCIA,
GUSTAVO HENRIQUE J. DE OLIVEIRA, JEFFERSON ISA-
AC JOAO SCHEER, UBIRAJARA AYRES GASPARIN, SER-
GIO BOTTO DE LACERDA e LUIS FERNANDO DA SILVA
TAMBELLINI-.

15. ORDINARIA-22252/0-IZOLDA BOLLMANN e outros x
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 661: Sobre os
demonstrativos financeiros apresentados pelo Estado do Para-
ná, manifestem-se os exeqüentes. -Advs. LUIS ANSELMO
ARRUDA GARCIA, PAULO ROBERTO FERREIRA MOTTA,
JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER, GUSTAVO HENRIQUE
J. DE OLIVEIRA, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI
ANDRADE e ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO-.

16. CAUTELAR INOMINADA-22744/0-DIRECAO ESTACI-
ONAMENTO LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPA-
CHO DE FL. 328: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs.
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO, RONALD
ROESNER JUNIOR e ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO-.

17. ORDINARIA-22926/0-DIRECAO ESTACIONAMENTOS
LTDA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL.
349: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. CARLOS JOA-
QUIM DE OLIVEIRA FRANCO, RONALD ROESNER JU-
NIOR e ESTEVAM CAPRIOTTI FILHO-.

18. EMBARGOS A EXECUCAO-23032/0-ROSA MARIA DE
PAULA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-DE FL.
124: Deixo de receber o recurso de apelação interposto às fsl.
113/122, pois deserto. Ademais, em que pese a alegação de que
o Banco Itaú é legítimo sucessor do Banco Banestado, não há
substituição da relação processual até a presente data, razão
pela qual, o recurso foi proposto por figura estranha ao proces-
so. Certifique-se o trânsito em julgado da decisão de fls. 101/
111. Após, arquivem-se os presentes autos mediante as caute-
las de praxe. -Advs. JOSIANE FRUET BETTINI LUPION,
ROSE MARY BASTOS IACOMINI e FERNANDA FORTU-
NATO MAFRA-. -Advs. JOSIANE FRUET BETTINI LUPI-
ON, ROSE MARY BASTOS IACOMINI, DALTON ANTO-
NIO SCHULTZ GABARDO, GIZELLE AMBONI PETRI,
ALEXANDRE TORRES VEDANA, FABIOLA P. CORDEI-
RO FLEISCHFRESSER, ANA PAULA MUGGIATI DOS SAN-
TOS e FERNANDA FORTUNATO MAFRA-.

19. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-23155/0-CAL CHI-
MELLI LTDA x INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANA -
IAP- DESPACHO DE FLS. 453: Às partes, sobre a baixa dos
autos. -Advs. CARLOS ALBERTO CASAGRANDE, NILTON
BUSSI, IBRAHIM H HALABI, HELIO DUTRA DE SOUZA e
CECY THEREZA C. KREUTZER DE GOES-.

20. ORDINARIA DE COBRANCA-23655/0-CROMAMIX

PRODUTORA DE VIDEO E AUDIO LTDA x MUNICIPIO
DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 374: Às partes, sobre a
baixa dos autos. -Advs. ANTONIO IVANIR DE AZEVEDO,
FLAVIA APOLO, EDGAR DAVID GUSSO e DJALMA AN-
TONIO MULLER GARCIA-.

21. INDENIZACAO-24498/0-APARECIDA FERRAZ x ESTA-
DO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 686: Ao réu para, em
cinco dias, manifestar-se acerca da resposta do ofício à Receita
Federal (fls. 684). -Advs. RICARDO LUCAS CALDERON,
FERNANDA BASTOS KAMMRADT e FLAVIO BUENO-.

22. ORDINARIA-24676/0-JOSE ERNANI CARVALHO PA-
CHECO x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPACHO DE FL.
287: Recebo o recurso de apelação, em seus efeitos legais. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs. JOSE
ERNANI DE CARVALHO PACHECO, FERNANDA
SCHUHLI BOURGES, EROS SOWINSKI e PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

23. REPARACAO DE DANOS-24847/0-LUCIA PRADO x
COMPANHIA DE HABITACAO POPULAR DE CTBA. -
COHAB CT- DESPACHO DE FL. 168: Às partes, sobre a bai-
xa dos autos. -Advs. FELIX SADY ROMANZINI, EDUARDO
JOSE GUASTINI ROCHA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTI-
AGO, JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e CASSIANO RO-
BERTO LANGER-.

24. EMBARGOS DE TERCEIRO-25225/0-NAIR TERESINHA
FAGUNDES FARKOSKI x MUNICIPIO DE CURITIBA-DES-
PACHO DE FL. 98: Recebo o recurso de apelação, em seus
efeitos legais. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo
de lei. -Advs. MURILO HEITOR DE FRANCA e ITALO TA-
NAKA JUNIOR-.

25. INDENIZACAO-25390/0-GERMINO MARQUES BON-
FIM FILHO x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL.
225: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. ZENAIDE
CARPANEZ, LEONTAMAR VALVERDE PEREIRA, EROUL-
THS CORTIANO JUNIOR e JEFFERSON ISAAC JOAO
SCHEER-.

26. INDENIZACAO-25641/0-VALDIR CORREA DOS SAN-
TOS x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPACHO DE FL. 137:
Recebo o recurso de apelação, em seus efeitos legais. Ao(s)
Apelado(s) para suas contra razões, no prazo de lei. -Advs.
ANISIO DOS SANTOS, SORAYA COSTA ESMANHOTTO,
SILVIO BRAMBILA e MARIA CRISTINA JOBIM C DE
MATOS-.

27. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25800/0-URBS
URBANIZACAO DE CURITIBA S/A x VISOPLAC EMPRE-
ENDIMENTO E PARTICIPACOES LTDA.- DESPACHO DE
FL. 103: Indefiro o pedido de penhora online pois esete juízo
não possui convênio com a intranet BACEN-JUD. Por outro
lado, defiro o pedido de expedição de ofício à Receita Federal
para os fins que requer. Oficie-se, assinalando prazo de vinte
dias para resposta. -Advs. IVO FERREIRA DE OLIVEIRA e
JULIO JACOB JUNIOR-.

28. EXECUCAO FISCAL-25964/0-DEPTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO EST.DO PR.- DER/PR x PREFEITURA
MUNICIPAL DE MAMBORE- DESPACHO DE FL. 38: Ex-
peça-se ofício-requisitório (fl. 32). Após, aguarde-se o paga-
mento. -Advs. ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ,
EDSON LUIZ AMARAL e CLAUDIMARA CALORE DE
SOUZA-.

29. REPETICAO DE INDEBITO-26104/0-FRANCISCO HEN-
NING x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- DESPACHO DE
FL. 155: Sobre o aduzido às fls. 153, manifeste-se o réu, em
cinco dias. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBO-
LI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

30. ORDINARIA-26512/0-TRANSIMARIBO LTDA e outros
x MUNICIPIO DE CURITIBA-DESPACHO DE FL. 296: Re-
cebo os recursos de apelação de fls. 280/285 e 286/295, em
seus efeitos legais. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões,
no prazo de lei. -Advs. FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RI-
BEIRO, GABRIEL PLACHA e LUIS MIGUEL DE CARCO-
VA GUTIERREZ-.

31. MANDADO DE SEGURANCA-26733/0-M M HOMEO-
PATIA E COM DE PRODUTOS NATURAIS LTDA EP e outro
x DIRETOR DA SECR MUNIC DE SAUDE DO MC ESTA-
DO PR e outros- DESPACHO DE FL. 437: Às partes, sobre a
baixa dos autos. -Advs. VALTER CARRETAS, HEULER DE
OLIVEIRA REIS GIOVANNETTI, PAULO SERGIO GUEDES,
JOSE ANACLETO ABDUCH SANTOS e JEFFERSON ISA-
AC JOAO SCHEER-.

32. MANDADO DE SEGURANCA-26980/0-JUSSARA AL-
VES DOS SANTOS x DIRETOR DO DEPTO DE TRANSITO
DO PARANA - DETRAN- DESPACHO DE FL. 330: Às par-
tes, sobre a baixa dos autos. -Advs. DILANI MAIORANI,
LORENA MARINS SCHWARTZ, ALDAIR TROVA DE OLI-
VEIRA, MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO e MARCI-
ANE MAITTO-.

33. EMBARGOS A EXECUCAO-27071/0-CONGEPAN IND.
E COM. DE ALIMENTOS CONGELADOS LTDA x FAZEN-
DA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ- DESPACHO DE
FL. 82: Suspendo o processo, até final decisão administrativa.
-Advs. LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA, ALCEU SCHWE-
GLER, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA DA FON-
SECA FURQUIM-.

34. ORDINARIA-27207/0-IOLANDA NATEL DA SILVA e
outros x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE FL.
208: Sobre as contestações e documentos de fls. 122/131 e 132/
207, digam os autores, no prazo legal. -Advs. APARECIDO
SOARES ANDRADE, LUIS FERNANDO DA SILVA TAM-

BELLINI e DAIANE MARIA BISSANI-.

35. MANDADO DE SEGURANCA-27287/0-VALMIR DE
SOUZA x DELEGADA DA RECEITA EM CURITIBA- DES-
PACHO DE FL. 122: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs.
MARCELO DE OLIVEIRA VIANA, MARIA HELENA BIA-
OBOCK e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

36. REPETICAO DE INDEBITO-27623/0-LEVINDO DE
CARVALHO x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO
DE FL. 167: Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. ERAL-
DO LACERDA JUNIOR, CASSIANO LUIZ IURK, ANNETE
CRISTINA DE ANDRADE GAIO e LUIS FERNANDO DA
SILVA TAMBELLINI-.

37. DECLARATORIA-27954/0-SUPERMERCADO SUPER-
PAO LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL.
395:... Isto posto, deixo de acolher os embargos de declaração.
-Advs. JORGE WADIH TAHECH, ALESSANDRO FREDE-
RICO DE PAULA, ALETHEIA C.BIANCOLINI, ARLI PIN-
TO DA SILVA e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

38. MANDADO DE SEGURANCA-28255/0-KLINGSPOR
ABRASIVOS INDUSTRIAIS LTDA x DELEGADO DA RE-
CEITA ESTADUAL DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 279:
Às partes, sobre a baixa dos autos. -Advs. ANDREIA CRISTI-
NA CALDANI e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

39. ORDINARIA-28526/0-ASSEFACRE ASSOC DOS SERV
DA SEC FAZ COORD FAZ x ESTADO DO PARANA-DES-
PACHO DE FL. 1454: Recebo o recurso de apelação de fls.
1438/1453, em seus efeitos legais. Ao(s) Apelado(s) para suas
contra razões, no prazo de lei. -Advs. FUAD SALIM NAJI,
GUILHERME MANNA ROCHA, LUIZ GUILHERME B.
MARINONI e JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER-.

40. ORDINARIA-28803/0-ROMANA MOCELLIN NO-
VAKOSKO x ESTADO DO PARANA e outro-DESPACHO DE
FL. 123: Recebo os recursos de apelação de fls. 98/108 e 109/
122, em seus efeitos legais. Ao(s) Apelado(s) para suas contra
razões, no prazo de lei. -Advs. JONAS BORGES, LUIS FER-
NANDO DA SILVA TAMBELLINI, DAIANE MARIA BISSA-
NI e GABRIELA DE PAULA SOARES-.

41. INDENIZACAO-29542/0-APP SIND DOS TRAB EM
EDUCACAO PUBLICA DO ESTADO x ESTADO DO PARA-
NA e outros- DESPACHO DE FL. 89: Converto em diligência
o feito. Ao autor para que esclareça sobre o pedido de desistên-
cia da presente ação, conforme fls. 72, ou prosseguimento do
feito, diante da apresentação conjunta da impugnação à contes-
tação do referido pedido, no prazo de cinco dias. -Advs. GISE-
LE SOARES, LUIZ FERNANDO TAMBELINI, JOAO ALFRE-
DO COOPER, WILTON VICENTE PAESE e ARISTIDES
RODRIGUES DO PRADO NETO-.

42. EMBARGOS DE TERCEIRO-30290/0-COHAB-CT - CIA
DE HABITACAO POPULAR DE CURITIBA x CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL BURITI-CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: Ao Embargante para que se manifeste
sobre a diligência negativa de citação de Vera Lúcia dos Santos
Masini e seu cônjuge Hector Juan Masini (fl. 46), no prazo
legal. -Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN
SOHN e JEFERSON LUIZ LUCASKI-.

43. MANDADO DE SEGURANCA-30423/0-ALERTA SER-
VICOS DE VIGILANCIA LTDA x DIRETOR DA SANEPAR-
DESPACHO DE FL. 423: Às partes, sobre a baixa dos autos. -
Advs. RAQUEL DIAS DA SILVEIRA MOTTA, SILVIO RU-
BENS MEIRA PRADO, CLAUDIA ELIANE LEONARDI
SARTORI e EDIO CHAVAREN-.

44. EMBARGOS A EXECUCAO-30717/0-BANCO ITAU-
CRED FINANCIAMENTOS SA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 58: Recebo o
recurso de apelação no efeito devolutivo, nos termos do artigo
520, inciso V, do CPC. À apelada para, querendo, oferecer suas
contra-razões no prazo de quinze dias, de acordo com os arti-
gos 508 c/c 518 do CPC. -Advs. MARIA AMELIA MACEDO
AMARAL, LUIZ ALFREDO BOARETO, ROBERTO MA-
CHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO
DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

45. INDENIZACAO-31949/0-ANTONIO JOSE DA CRUZ
CARVALHO e outro x ESTADO DO PARANA- DESPACHO
DE FL. 194: Sobre a contestação de fls. 154/193, digam os
autores, no prazo legal. -Advs. EDGARD LUIZ C. DE ALBU-
QUERQUE, JOSE RICARDO C. DE ALBUQUERQUE e JAIR
LIMA GEVAERD FILHO-.

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-32020/0-AGEN-
CIA DE FOMENTO DO ESTADO DO PARANA x ROSANI
ELIAS DA SILVA ANTUNES e outro-CERTIFICO que con-
forme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei
para publicação: À Exeqüente para que recolha as custas pro-
cessuais no Juízo deprecado, no prazo legal. -Advs. NELISSA
ROSA MENDES e LEONARDO VINICIUS TOLEDO DE
ANDRADE-.

47. EMBARGOS A EXECUCAO-32197/0-ROYALTY CON-
TABEIS S/C LTDA x FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL-
CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste
Juízo, encaminhei para publicação: Ao Embargante para que se
manifeste sobre a impugnação de fls. 38/49, no prazo legal. -
Advs. GILBERTO LOURENCO OZELAME, PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO e CIBELE KOEHLER-.

48. EMBARGOS A EXECUCAO-32257/0-BANCO ITAU S/A
x MUNICIPIO DE CURITIBA- CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para
publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fls. 44/57, no prazo legal. -Advs. LUIZ ALFRE-
DO BOARETO, PAULO VINICIO FORTES FILHO e CRIS-
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TINA H. MACIEL-.

49. EMBARGOS A EXECUCAO-32259/0-BANCO ITAU S/A
x MUNICIPIO DE CURITIBA- CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para
publicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a im-
pugnação de fls. 38/49, no prazo legal. -Advs. LUIZ ALFRE-
DO BOARETO, PAULO VINICIO FORTES FILHO e LUIS
MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ-.

50. EMBARGOS A EXECUCAO-32265/0-BANCO ITAU S/A
x MUNICIPIO D ECURITIBA-CERTIFICO que conforme au-
toriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para pu-
blicação: Ao Embargante para que se manifeste sobre a impug-
nação de fls. 35/53, no prazo legal. -Advs. LUIZ ALFREDO
BOARETO, PAULO VINICIO FORTES FILHO e LUIS MI-
GUEL DE CARCOVA GUTIERREZ-.

51. DECLARATORIA-32269/0-JANAINA DE FRANCA PE-
REIRA x ESTADO DO PARANA e outro- DESPACHO DE
FL. 95: Sobre as contestações de fls. 70/83 e 87/94, diga a
autora, no prazo legal. -Advs. CHARLES MICHEL LIMA DIAS,
LUIS FERNANDO DA SILVA TAMBELLINI e IURI FERRA-
RI COCICOV-.

52. REPETICAO DE INDEBITO-32428/0-MARISA MIRIAM
COELHO MONTEIRO e outros x ESTADO DO PARANA e
outro-DESPACHO DE FLS. 148: Sobre as preliminares argüi-
das e/ou documentos apresentados com a resposta, manifeste-
se o Autor no prazo legal. -Advs. MARJORIE R. DE AZEVE-
DO FORTI, JONAS BORGES e LUIS FERNANDO DA SIL-
VA TAMBELLINI-.

53. ORDINARIA DE INDENIZACAO-32524/0-CLEMENTE
GONCALVES DOS SANTOS NETO e outros x ESTADO DO
PARANA e outro- DESPACHO DE FL. 90: Cite-se, conforme
requer. — CERTIFICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/
2005 deste Juízo, encaminhei para publicação: Ao autor para
que providencie o pagamento das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça, no prazo legal. -Adv. APARECIDO SOARES ANDRADE-
.

54. DECLARATORIA-32598/0-TEMPERAPAR TRATAMEN-
TO TERMICO LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO
DE FL. 253: Cite-se, conforme requer. — CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: Ao autor para que providencie o paga-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -
Advs. NELSON GONCALVES GRUNER, CYNTIA GRUNER
BIRCHKHOLZ, NELSON G GRUNER FILHO e ALESSAN-
DRO GRUNER-.

55. REINTEGRACAO DE POSSE-32615/0-CIA DE HABITA-
ÇÃO POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT x PROPAR
PAINEIS PUBLICITARIOS- DESPACHO DE FLS. 24/25:...
Com efeito, concedo liminar mente em favor da autora a rein-
tegação de posse do imóvel constituído pela data de terras iden-
tificada anteriormente, autorizando a remoção da placa publi-
citária indevidamente instalada. Expeça-se mandado e, sendo
necessário, desde já autorizo a requisitação e o uso de força
policial para efetivação da medida. Cumprida a ordem liminar,
cite-se para responder aos termos da ação. — CERTIFICO que
conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encami-
nhei para publicação: Ao autor para que providencie o paga-
mento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -
Advs. JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA, HASSAN SOHN,
LADISMARA TEIXEIRA e JEFERSON LUIZ LUCASKI-.

56. RESOLUCAO DE CONTRATO-32618/0-CIA DE HABI-
TAÇÃO POPULAR DE CURITIBA - COHAB-CT x GLAIR
PORTELA SADOSKI e outro- DESPACHO DE FL. 37:... Des-
tarte, indefiro o pedido de antecipação da tutela e determino a
realização da citação para responder no prazo legal. — CERTI-
FICO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juí-
zo, encaminhei para publicação: Ao autor para que providencie
o pagamento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo le-
gal. -Advs. JEFERSON LUIZ LUCASKI, LADISMARA TEI-
XEIRA, HASSAN SOHN e JOSEMAR VIDAL DE OLIVEI-
RA-.

57. MONITORIA-32687/0-COPEL DISTRIBUICAO S/A x
TABERNA MINEIRA RESTAURANTE LTDA ME- DESPA-
CHO DE FL. 52: A pretensão visa cumprimetno de obrigação
de pagametno de soma em dinheiro e vem em petiçào instruída,
em tese, por prova escrita. Defiro, pois, de plano, a expedição
do mandado, com prazo de 15 dias, nos termos pedidos na ini-
cial e com fundamento no artigo 1.102, alínea “b”, do mesmo
fiploma legal referido, anotando-se, nesse mandado, que, caso
os réus cumpram, ficarão isentos de custas e de honorários ad-
vocatícios (CPc, art/ 1.102, alínea “c”, § 1º) fixados, entretan-
to, esses, para o caso de não cumprimento, em 10% (dez por
cento), sobre o valor da causa. Cosnte, ainda, do mandado, que,
nesse prazo, a ré poderá oferecer embargos, e que, caso não
haja o cumprimento da obrigação ou oferecimento de embar-
gos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judici-
al, nos termos do art. 1.102 alínea “c”, do CPC. Concedo os
benefícios do art. 172 do CPC. — CERTIFICO que conforme
autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo, encaminhei para
publicação: Ao autor para que providencie o pagamento das
custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal. -Adv. MIGUEL
ANGELO SALGADO-.

58. EMBARGOS A EXECUCAO-32747/0-VALDIR ANTONIO
REIS x MUNICIPIO DE CURITIBA- DESPACHO DE FL. 14:
Aguarde-se até que o juízo esteja seguro. -Advs. PATRICIA
FRANCA BENATO e PAULO VINICIO FORTES FILHO-.

59. EXECUCAO FISCAL-20098/0-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x ESMERALDA CIA DE ARMAZENS GERAIS-DESPA-
CHO DE FL. 30: Recebo o recurso de apelação, em seus efei-
tos legais. Ao(s) Apelado(s) para suas contra razões, no prazo
de lei. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO, SIMONE
KOHLER e LUIS MIGUEL DE CARCOVA GUTIERREZ-.

60. EXECUCAO FISCAL-31792/0-MUNICIPIO DE CURITI-
BA x IVONE LARA DA SILVA- DESPACHO DE FL. 18: Ma-
nifete-se o exeqüente acerca da certidão de fl. 15, no prazo de
cinco dias. -Advs. PAULO VINICIO FORTES FILHO e ELIA-
NE CRISTINA ROSSI CHEVALIER-.

61. EXECUCAO FISCAL-49818/2002-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A-DESPACHO
DE FL. 26: De acordo como artigo 2º, inciso I da Lei 11.483 de
31 de maio de 2007, foi extinta a REDE FERROVIÁRIA FE-
DERAL S/A - RFFSA, sucedendo-lhe a UNIÃO FEDERAL em
direitos, obrigações e ações judiciais. A competência cível da
Justiça Federal define-se pela natureza das pessoas envolvidas
no processo, sendo da sua competência a causa em que figurar
a UNIÃO, suas autarquias ou empresa pública federal na con-
dição de autora, ré, assistente ou opoente (art. 109, I, “a”, CF),
mesmo que controvérsia diga respeito a matéria que não seja
de seu interesse. Por outro lado, com a UNIÃO figurando no
pólo passivo, o presente processo deve ser processado e julga-
do por Juiz Federal (Súmula 105/STJ). Destarte, declaro a in-
competência deste juízo para processar e julga a presente exe-
cução fiscal e, conforme já determinado às fls. 05, remetam-se
os presentes autos à uma das Varas Federais desta Comarca,
adotadas as cautelas de estilo. -Advs. PAULO VINICIO FOR-
TES FILHO, SIMONE KOHLER, MARILDA SILVA FERRA-
CIOLI SILVA e ANTONIO CARLOS GONCALVES-.

62. EXECUCAO FISCAL-56780/2004-MUNICIPIO DE CU-
RITIBA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL- DESPACHO DE
FLS. 09/10:... Face ao exposto, declaro a incompetência abso-
luta deste juízo para processar e julgar tanto a execução fiscal,
determinando a remessa desses autos a uma das Varas da Justi-
ça Federal desta Capital, respondendo a exeqüente pelas custas
processuais relativas ao processo. Oportunamente, cumpra-se
o disposto no item 5.12.4 do Código de Normas da E. Correge-
doria Geral da Justiça, dentre outros e encaminhe-se os presen-
tes a uma das Varas da Justiça Federal desta Comarca, adota-
das as cautelas de estilo. -Advs. PAULO VINICIO FORTES
FILHO e MARLI TEREZINHA FERREIRA D AVILA-.

63. HABILITACAO DE CREDITO-22106/0-SELMA STIPP x
HOSPITAL E MATERNIDA VILA HAUER LTDA- DESPA-
CHO DE FL. 13: À requerente para que apresente, no prazo de
cinco dias, o título judicial proferido na Justiça do Trabalho. -
Advs. NADIA MARIA BORATO, CARMEN SILVIA ARRA-
TA, DEOLINDO ESTURILIO, MARIA CRISTINA BARET-
TA MORAES, PATRICIA C. AUGUSTINHAK DALOTTO,
CARLOS ALBERTO MORO, ROSANA JUGLAIR E SOUZA,
ANANIAS CEZAR TEIXEIRA e SIND- AYSLAN CUNHA
ROCHA-.

64. HABILITACAO DE CREDITO-22108/0-MARIA APARE-
CIDA DE SOUZA x HOSPITAL E MATERNIDADE VILA
HAUER LTDA- DESPACHO DE FL. 13: Ao representante le-
gal da falida para que se manifeste no feito, bem como para que
a requerente apresente o título judicial proferido na Justiça do
Trabalho, no prazo de cinco dias. -Advs. JOELCIO FLAVIA-
NO NIELS, CARMEN SILVIA ARRATA, DEOLINDO ESTU-
RILIO, MARIA CRISTINA BARETTA MORAES, PATRICIA
C. AUGUSTINHAK DALOTTO, CARLOS ALBERTO MORO,
ROSANA JUGLAIR E SOUZA, ANANIAS CEZAR TEIXEI-
RA e SIND- AYSLAN CUNHA ROCHA-.

65. HABILITACAO DE CREDITO-22156/0-PAULO FRAN-
CISCO DE MELO (custas) x COMERCIAL DE CEREAIS
LAGOA LTDA-DESPACHO DE FL. 04: Sobre o crédito pre-
tendido, digam a Falida e o Síndico, no prazo de 03 (três) dias
cada um. -Advs. SIDNEI M. FASSINI, MARTA PATRICIA
BONK RIZZO e BORIS ANTONIO BAITALA-.

66. HABILITACAO DE CREDITO-22158/0-MERCUR SA x
LABRA INDÚSTRIA BRASILEIRA DE LÁPIS S/A.-DESPA-
CHO DE FL. 08: Sobre o crédito pretendido, digam a Falida e
o Síndico, no prazo de 03 (três) dias cada um. -Advs. CHAR-
LENE OHNESORGE SPERB, CLAUDIA MONTEIRO REGI-
NATO, LEONARDO DA COSTA, FERNANDO GUSTAVO
KNOERR, PAULO R RIBEIRO NALIN, MARIA OTILIA
GUERREIRO JORGE, KARINA L WOITOWICZ e SIND.
BLAS GOMM FILHO-.

67. EXECUCAO FISCAL-114364/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x METALURGICA LIDER LTDA- DESPACHO DE
FL. 134: Os pedidos de itens 01 e 03 de fls. 56 já foram cum-
pridos, conforme certidão de fls. 98. Ao exequente para, em
cinco dias, manifestar-seacerca do item 02 de fls. 96. -Advs.
MANOEL HENRIQUE MAINGUE, ROBERTO MACHADO
FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI,
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM e MAURICIO DE
PAULA SOARES GUIMARAES-.

68. EXECUCAO FISCAL-123862/0-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO x NEWFORT INDUSTRIA E COMECIO LTDA-
DESPACHO DE FL. 48: Ao Síndico para que manifeste-se acer-
ca dos valores discriminados no cálculo de fl. 31 (que não in-
cluem juros de mora), bem como para que informe sobre a pos-
sibilidade de satisfação do crédito. -Advs. ROBERTO MACHA-
DO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABELLO, LAURA ROSA
DA FONSECA FURQUIM, PEDRO DONAISKI e MARCE-
LO ZANON SIMAO-.

69. CESSAO DE CREDITO-25300/0-SANITARIA PUPPI
LTDA x CICERO FRANCISCO GOMES-DESPACHO DE FL.
89: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-

ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ABNER PEREIRA
DA SILVA, VILSON GUDOSKI, LUIR CESCHIN, ANDREA
MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, AMANDA LOUISE
RAMAJO CORVELLO, DALMI MARIA DE OLIVEIRA e
VILSON ZANELLA GUDOSKI-.

70. CESSAO DE CREDITO-25894/0-JOAO LUIZ LEVECK e
outro x ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL. 112: Por
se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. OLGA CALHEIRO DANEDA, DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, MICHELE GIAM-
BERARDINO FABRE, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRA-
DE DE MIRANDA, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVE-
LLO e ISABELA ALTHEIA DE MATTOS SANTOS-.

71. CESSAO DE CREDITO-26712/0-ELIEL VIEIRA AGUI-
AR e outros x JOSE RODRIGUES VIEIRA e outros-DESPA-
CHO DE FL. 63: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. GEAZI SARON ROCHA, JOSE FERNANDO R.
VIEIRA, DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MI-
RANDA, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO, LETI-
CIA SEVERO SOARES, GILES SANTIAGO JUNIOR e JOAO
CARLOS DALEFFE-.

72. CESSAO DE CREDITO-27465/0-EMERSON ALBERTO
DE ESPINDOLA x COMERCIAL DE MÓVEIS HUNTER
LTDA-DESPACHO DE FL. 62: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, FERNANDA LEHMANN LOUREIRO,
DENISE ROSAS NUNES e PAULO HENRIQUE BE-
REHULKA-.

73. CESSAO DE CREDITO-27483/0-ALTEVIR LEAL DE
MEIRELLES e outro x COMERCIAL DE MÓVEIS HUNTER

LTDA-DESPACHO DE FL. 70: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, DENISE ROSAS NUNES, FERNANDA
LEHMANN LOUREIRO e PAULO HENRIQUE BE-
REHULKA-.

74. CESSAO DE CREDITO-27485/0-JOSE CARLOS INO-
CENCIO x WEST PARANA INDUSTRIA DE BEBIDAS
LTDA-DESPACHO DE FL. 62: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e EMIR BENEDETE-.

75. CESSAO DE CREDITO-27717/0-MARIA DE FATIMA
CORDEIRO e outros x IBS INDUSTRIA DE BOLAS SUDO-
ESTE LTDA-DESPACHO DE FL. 43: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO
e EMIR BENEDETE-.

76. CESSAO DE CREDITO-27881/0-DALL IGNA SA INDUS-
TRIA E COMERCIO e outros x STELA MARIS DALL IGNA
VIEIRA-DESPACHO DE FL. 59: Por se tratar de pedido de
homologação de cessão de crédito decorrente de precatório ju-
dicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
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nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO
e PEDRO GIROLAMO MACARINI-.

77. CESSAO DE CREDITO-27896/0-GLEBERSON BAHIA
MANGGER x MARIA JOSE DE LARA MIGUEL-DESPACHO
DE FL. 51: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ADELE
MARIA BRANDALISE e WALMIR DE OLIVEIRA LIMA
TEIXEIRA-.

78. CESSAO DE CREDITO-28274/0-IBRAMAR PINTO SO-
CREPPA x ARINCO INDUSTRIA E COMERCIO DE PARA-
FUSOS LTDA-DESPACHO DE FL. 42: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e LETICIA SEVERO SOARES-.

79. CESSAO DE CREDITO-28781/0-ESPOLIO DE JOSUE DE
OLIVEIRA e outros x MARKOELETRO COMERCIO DE
ELETRODOMESTICOS LTDA-DESPACHO DE FL. 61: Por
se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MI-
RANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, FRANCIS-
CO DERADI e ALEXANDRE TOSCANO DE CASTRO-.

80. CESSAO DE CREDITO-28831/0-MARIA DOS REIS ZA-
QUI e outros x MAGAZINE LUIZA SA-DESPACHO DE FL.
40: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-

dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e ALDO
DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

81. CESSAO DE CREDITO-28860/0-ROSELIS PEDROSO x
GEMT ARTIGOS RECREATIVO E DESPORTIVOS LTDA e
outro-DESPACHO DE FL. 38: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI e
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ-.

82. CESSAO DE CREDITO-28862/0-WILMARI JOSETE DOS
SANTOS x GMTEX INDUSTRIA DE CONFECCOES LTDA-
DESPACHO DE FL. 34: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI e
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ-.

83. CESSAO DE CREDITO-28863/0-WILMAR GONCALVES
x GEMT ARTIGOS RECREATIVOS E DESPORTIVOS LTDA-
DESPACHO DE FL. 33: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI e
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ-.

84. CESSAO DE CREDITO-29258/0-LUIZ HAMANN e ou-
tros x DISMAR DISTRIBUIDORA MARINGA DE ELETRO-

DOMESTICOS L-DESPACHO DE FL. 120: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RE-
NATO PERRONE GELBCKE e ALEXANDRE TOSCANO DE
CASTRO-.

85. CESSAO DE CREDITO-30000/0-ROBERTO NUNES
MATUCHEWSKI e outros x IMPORTADORA DE FRUTAS
LA VIOLETERA LTDA-DESPACHO DE FL. 49: Por se tratar
de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de
precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do
procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a par-
tir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face des-
sa circunstância, determino que o autor proceda a emenda da
inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RE-
NATO PERRONE GELBCKE e ALDO DE MATTOS SABI-
NO JUNIOR-.

86. CESSAO DE CREDITO-30062/0-IZABELLA RODRI-
GUES MARTINS e outro x TRAVIS LTDA-DESPACHO DE
FL. 132: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE
GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE e NELSON JOAO SCHAIKOSKI-.

87. CESSAO DE CREDITO-30087/0-MARIA HELENA BES-
LER DE BARROS e outro x CINTHIA ZAMIN CAVASSOLA
e outro-DESPACHO DE FL. 40: Por se tratar de pedido de
homologação de cessão de crédito decorrente de precatório ju-
dicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-

bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, JACIR DOMINGOS CAVASSOLA e CIN-
THIA ZAMIN CAVASSOLA-.

88. CESSAO DE CREDITO-30174/0-PAULO CABRAL
KRAUSS e outros x INTERMARES MARKETING INT DE
IMPORT E EXPORT LTDA e outros-DESPACHO DE FL. 143:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE,
GUILHERME GRUMMT WOLF e VALERIA SANTOS TON-
DATO-.

89. CESSAO DE CREDITO-30262/0-MARCIO LUIZ MOREL
e outros x INTERMARES LOGISTICA LTDA-DESPACHO DE
FL. 61: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e GUILHERME GRUMMT WOLF-.

90. CESSAO DE CREDITO-30325/0-ELZA GELINSKI e ou-
tros x FRANGOS PIONEIRO IND E COMERCIO DE ALI-
MENTOS LTDA-DESPACHO DE FL. 89: Por se tratar de pe-
dido de homologação de cessão de crédito decorrente de preca-
tório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do proce-
dimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da
disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa cir-
cunstância, determino que o autor proceda a emenda da inicial
para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as
seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o
pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar e com-
provar a origem do precatório, o trânsito em julgado da respec-
tiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios for-
mais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e ALEXANDRE
TOSCANO DE CASTRO-.

91. CESSAO DE CREDITO-30327/0-DEBORA HELENA
BECKER e outro x ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR e
outro-DESPACHO DE FL. 36: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
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tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e ALDO DE MATTOS SA-
BINO JUNIOR-.

92. CESSAO DE CREDITO-30456/0-LUCIELLY SELLA CLA-
RO DE OLIVEIRA FONSECA x CONDOR SUPER CENTER
LTDA-DESPACHO DE FL. 39: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JOSAFA ANTONIO LE-
MES-.

93. CESSAO DE CREDITO-30458/0-FRANCISCO ADEL
KUGLER BATISTA x CONDOR SUPER CENTER LTDA-
DESPACHO DE FL. 34: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JOSAFA ANTONIO LE-
MES-.

94. CESSAO DE CREDITO-30484/0-ANIBAL ALVES DA
ROCHA LOURES x RIBEIRO INDUSTRIA METALURGICA
LTDA e outro-DESPACHO DE FL. 39: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e NAILOR AYMORE OL-
SEN NETO-.

95. CESSAO DE CREDITO-30531/0-DJALMA TEIXEIRA DE

LIMA x VIDA LINE COM DE MEDICAMENTOS E REPRE-
SENT LTDA-DESPACHO DE FL. 47: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO LUIZ BLAZIUS-
.

96. CESSAO DE CREDITO-30550/0-JULIA STRESKI FA-
GUNDES CUNHA x ROGERIO LEAL SANTOS-DESPACHO
DE FL. 26: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA
RITTA e POLIANA MARIA CREMASCO F CUNHA-.

97. CESSAO DE CREDITO-30554/0-ROSANGELA SCHO-
NE x TODIMO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA-
DESPACHO DE FL. 62: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANE GON-
CALVES DE RESENDE FERNANDES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO LUIZ BLAZIUS-
.

98. CESSAO DE CREDITO-30657/0-SEBASTIAO DE SA
RIBEIRO x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO
DE FL. 31: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição

contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO, CRISTIA-
NO ROVEDA e FABIO GAMA DE OLIVEIRA-.

99. CESSAO DE CREDITO-30783/0-EUGENIO AOKI x JOB
DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA-DESPACHO DE FL.
25: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e THIAGO
CAVERSAN ANTUNES-.

100. CESSAO DE CREDITO-30819/0-ROBERTO ANTONIO
PEREIRA x A OSTEN E CIA LTDA-DESPACHO DE FL. 33:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

101. CESSAO DE CREDITO-30863/0-EDSON FERNANDES
e outro x BOLIVAR CALCADOS LTDA-DESPACHO DE FL.
47: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e FABIO DUTRA-.

102. CESSAO DE CREDITO-30902/0-ARGEMIRO ROCHA
DE OLIVEIRA x BORDIGNON MATERIAIS DE CONSTRU-
CAO E DECORACAO LTDA-DESPACHO DE FL. 31: Por se
tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-

tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
ALEXANDRE TOSCANO DE CASTRO-.

103. CESSAO DE CREDITO-31202/0-LINCOLN GERALDO
CALDAS x FARMAVIP MEDICAMENTOS LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 38: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e NEWTON
CARLOS MORATTO-.

104. CESSAO DE CREDITO-31740/0-ARMINDA HILDA
CASTELHANO e outros x MAGAZINE LUIZA S.A e outros-
DESPACHO DE FL. 60: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE e ALDO DE MATTOS SABI-
NO JUNIOR-.

105. CESSAO DE CREDITO-31825/0-RUI PINHEIRO x SE-
VEN TRANSPORTES LTDA-DESPACHO DE FL. 54: Por se
tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e DENISE RO-
SAS NUNES-.

106. CESSAO DE CREDITO-31898/0-HILDA MARIA DA
SILVA FRASON x RENATO DE AUDA KAMINSKI-DESPA-
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CHO DE FL. 41: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO, LUCIUS
MARCUS DE OLIVEIRA e JEFFERSON KAMINSKI-.

107. CESSAO DE CREDITO-31989/0-ZELIA DE OLIVEIRA
E SILVA x LATICINIOS SILVESTRE LTDA-DESPACHO DE
FL. 35: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIR
CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e MAR-
CIO LUIZ BLAZIUS-.

108. CESSAO DE CREDITO-31991/0-LUCIANA ARAUJO
MARCONDES ALMEIDA x CONTABILISTA PAPELARIA E
INFORMATICA LTDA-DESPACHO DE FL. 22: Por se tratar
de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de
precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do
procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a par-
tir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face des-
sa circunstância, determino que o autor proceda a emenda da
inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, AN-
DREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIR CESCHIN, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JAMIL IBRAHIM TAWIL
FILHO-.

109. CESSAO DE CREDITO-32138/0-JOSÉ LUIS CHRISTO-
FORO e outros x METALÚRGICA SCHIFFER S/A-DESPA-
CHO DE FL. 71: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo

Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e JOSE
ELI SALAMACHA-.
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0051 028690/0000
FERNANDO ANDREONI VASCONC 0022 032162/0000
FERNANDO VERNALHA GUIMARA 0005 026674/0000
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0052 028791/0000
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0081 030864/0000
FRANCISCO MACHADO DE JESU 0096 031836/0000
FREDERICO R. DE RIBEIRO E 0007 028154/0000
GAZZI YOSSEF CHARROUF 0093 031678/0000
GEAZI SARON ROCHA 0033 025221/0000

0050 028585/0000
0053 028946/0000
0068 030361/0000

GENESIO SELLA 0052 028791/0000
GILES SANTIAGO JUNIOR 0043 027655/0000
GUIDO JOSE DOBELI 0031 021810/0000
GUILHERME GRUMMT WOLF 0014 030953/0000

0044 027720/0000
0059 029205/0000
0061 029668/0000

GUILHERME HENRIQUE TRAUB 0081 030864/0000
HELTON DIEGO FERREIRA 0065 030109/0000
ITALO TANAKA JUNIOR 0003 023268/0000

0007 028154/0000
IURI FERRARI COCICOV 0009 029867/0000
IZABELA RUCKER CURI 0001 012669/0000
JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO 0113 032572/0000

0122 032712/0000
0125 032724/0000
0126 032725/0000
0127 032726/0000

JANIELE CARLOTTO HABLICH 0009 029867/0000
JEFFERSON AUGUSTO KRAINER 0017 031509/0000
JEFFERSON ISAAC JOAO SCHE 0026 032319/0000
JEFFERSON TOLEDO BOTELHO 0002 020216/0000
JOAO CARLOS DALEFFE 0064 030004/0000

0070 030483/0000
JOAQUIM LUIZ M. PAIVA 0093 031678/0000
JOAQUIM PEIXOTO FILHO 0081 030864/0000
JOEL SAMWAYS NETO 0091 031594/0000
JORGE MIGUEL PILOTO NETTO 0011 030218/0000
JOSAFA ANTONIO LEMES 0042 027516/0000

0046 028069/0000
0066 030260/0000

JOSE ABEL DO AMARAL FRANC 0002 020216/0000
JOSE CARLOS BRANCO JUNIOR 0011 030218/0000
JOSE ELI SALAMACHA 0105 032346/0000

0117 032578/0000
JOSE LUIZ COSTA TABORDA R 0003 023268/0000
JOSELIA A KUCHLER 0001 012669/0000
JULIANA BARRACHI 0103 032341/0000

0104 032342/0000
JULIO CESAR CARDOSO SILVA 0013 030322/0000

0021 032043/0000
KARINA PAWLOWSKY 0029 032882/0000
KARINA WOITOWICZ 0030 019277/0000
LARISSA BRUSTOLIN FERREIR 0094 031734/0000
LAURA ROSA DA FONSECA FUR 0004 023611/0000

0008 028796/0000
0010 030096/0000

LEANDRO SOUZA ROSA 0011 030218/0000
LENICE VAN DER BROOCKE 0001 012669/0000
LEONEL VINICIUS JAEGER BE 0012 030240/0000
LOURENCO JOAO CORDIOLI 0001 012669/0000
LOURILDO FRANKLIN AUST NE 0004 023611/0000
LUCIANA CASTALDO COLOSIO 0103 032341/0000
LUCIANO VITOR ENGHOLM CAR 0005 026674/0000
LUCILENE SMITH 0088 031274/0000
LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA 0065 030109/0000

0093 031678/0000
LUIR CESCHIN 0033 025221/0000

0034 027198/0000
0035 027200/0000
0036 027277/0000
0037 027336/0000
0038 027350/0000
0039 027499/0000
0040 027500/0000
0041 027503/0000
0042 027516/0000
0043 027655/0000
0044 027720/0000
0045 027997/0000
0046 028069/0000
0047 028363/0000
0048 028395/0000
0049 028565/0000
0050 028585/0000
0051 028690/0000
0052 028791/0000
0053 028946/0000
0054 029027/0000
0055 029054/0000

0056 029123/0000
0057 029159/0000
0058 029160/0000
0059 029205/0000
0060 029589/0000
0061 029668/0000
0062 029760/0000
0063 029887/0000
0064 030004/0000
0065 030109/0000
0066 030260/0000
0067 030307/0000
0068 030361/0000
0069 030465/0000
0070 030483/0000
0071 030515/0000
0072 030532/0000
0073 030552/0000
0074 030643/0000
0075 030659/0000
0076 030748/0000
0077 030814/0000
0078 030818/0000
0079 030822/0000
0080 030861/0000
0081 030864/0000
0082 030908/0000
0083 030914/0000
0084 031161/0000
0085 031201/0000
0086 031250/0000
0087 031254/0000
0088 031274/0000
0089 031311/0000
0090 031381/0000
0091 031594/0000
0092 031596/0000
0094 031734/0000
0095 031736/0000
0096 031836/0000
0097 031979/0000
0098 031998/0000
0099 032124/0000
0100 032141/0000
0101 032143/0000
0102 032340/0000
0103 032341/0000
0104 032342/0000
0105 032346/0000
0106 032349/0000
0107 032398/0000
0108 032401/0000
0109 032403/0000
0110 032535/0000
0111 032567/0000
0112 032568/0000
0113 032572/0000
0114 032575/0000
0115 032576/0000
0116 032577/0000
0117 032578/0000
0118 032580/0000
0119 032581/0000
0120 032583/0000
0121 032584/0000
0122 032712/0000
0123 032715/0000
0124 032716/0000
0125 032724/0000
0126 032725/0000
0127 032726/0000
0128 032731/0000
0129 032732/0000
0130 032733/0000
0131 032734/0000
0132 032735/0000
0133 032737/0000

LUIS FERNANDO DA SILVA TA 0009 029867/0000
LUIS GUSTAVO D AGOSTINI B 0020 031579/0000
LUIZ ALFREDO BOARETO 0012 030240/0000
LUIZ CALIXTO DE BASTOS 0093 031678/0000
LUIZ FELIPE CUNHA 0001 012669/0000
LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ 0001 012669/0000
LUIZ FERNANDO PEREIRA 0005 026674/0000
LUIZ GUILHERME MULLER PRA 0005 026674/0000
LUIZ RENATO PEREIRA SANTA 0080 030861/0000
LUIZ RENATO PERRONE GELBC 0034 027198/0000

0035 027200/0000
0036 027277/0000
0037 027336/0000
0038 027350/0000
0039 027499/0000
0040 027500/0000
0041 027503/0000
0042 027516/0000
0043 027655/0000
0044 027720/0000
0045 027997/0000
0046 028069/0000
0047 028363/0000
0048 028395/0000
0049 028565/0000
0050 028585/0000
0051 028690/0000
0052 028791/0000
0053 028946/0000
0054 029027/0000
0055 029054/0000
0056 029123/0000
0057 029159/0000
0058 029160/0000
0059 029205/0000
0060 029589/0000

0061 029668/0000
0062 029760/0000
0063 029887/0000
0064 030004/0000
0065 030109/0000
0066 030260/0000
0067 030307/0000
0068 030361/0000
0069 030465/0000
0070 030483/0000
0071 030515/0000
0072 030532/0000
0073 030552/0000
0074 030643/0000
0075 030659/0000
0076 030748/0000
0077 030814/0000
0078 030818/0000
0079 030822/0000
0081 030864/0000
0082 030908/0000
0083 030914/0000
0084 031161/0000
0085 031201/0000
0086 031250/0000
0087 031254/0000
0088 031274/0000
0089 031311/0000
0090 031381/0000
0091 031594/0000
0092 031596/0000
0094 031734/0000
0095 031736/0000
0096 031836/0000
0097 031979/0000
0098 031998/0000
0099 032124/0000
0100 032141/0000
0101 032143/0000
0102 032340/0000
0103 032341/0000
0104 032342/0000
0105 032346/0000
0106 032349/0000
0107 032398/0000
0108 032401/0000
0109 032403/0000
0110 032535/0000
0111 032567/0000
0112 032568/0000
0113 032572/0000
0114 032575/0000
0115 032576/0000
0116 032577/0000
0117 032578/0000
0118 032580/0000
0119 032581/0000
0120 032583/0000
0121 032584/0000
0122 032712/0000
0123 032715/0000
0124 032716/0000
0125 032724/0000
0126 032725/0000
0127 032726/0000
0128 032731/0000
0129 032732/0000
0130 032733/0000
0131 032734/0000
0132 032735/0000
0133 032737/0000

LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0001 012669/0000
MANOEL DAHER 0025 032229/0000
MANOEL HENRIQUE MAINGUE 0016 031263/0000

0019 031572/0000
0022 032162/0000
0023 032170/0000
0024 032226/0000
0027 032337/0000
0032 022160/0000

MANOELLA DOS SANTOS DAHER 0025 032229/0000
MARCELLO BACELLAR 0005 026674/0000
MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA 0010 030096/0000
MARCIA HELENA BADER MALUF 0026 032319/0000
MARCIO CLEMENTINO SOARES 0003 023268/0000
MARCIO KRUSSEWSKI 0004 023611/0000
MARCIO LUIZ BLAZIUS 0072 030532/0000

0082 030908/0000
0097 031979/0000
0100 032141/0000
0101 032143/0000
0116 032577/0000

MARCIO RODRIGO FRIZZO 0072 030532/0000
0082 030908/0000
0100 032141/0000
0101 032143/0000
0114 032575/0000
0115 032576/0000
0128 032731/0000
0129 032732/0000
0130 032733/0000
0131 032734/0000
0132 032735/0000
0133 032737/0000

MARCO ANTONIO MICHNA 0011 030218/0000
MARCOS BASSO DO NASCIMENT 0081 030864/0000
MARCOS WENGERKIEWICZ 0060 029589/0000
MARIA AMELIA MACEDO AMARA 0006 027298/0000
MARIA APARECIDA SOUZA E S 0093 031678/0000
MARIA CRISTINA JOBIM C DE 0021 032043/0000
MARIA REGINA DISCINI 0018 031547/0000
MARINA MICHEL DE MACEDO 0005 026674/0000
MARLENE OLIVEIRA DE ALMEI 0096 031836/0000

MAURO LEITNER GUIMARAES F 0007 028154/0000
MAXIMILIAN HAGL CORDIOLI 0001 012669/0000
MICHELE GIAMBERARDINO FAB 0044 027720/0000
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0002 020216/0000
MILTON KORZUNE 0081 030864/0000

0086 031250/0000
0092 031596/0000
0096 031836/0000

NAIR SCRIPCHENCO GALLES 0002 020216/0000
NELSON ANTONIO SGUARIZI 0007 028154/0000
NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0067 030307/0000

0073 030552/0000
NEWTON CARLOS MORATTO 0027 032337/0000

0063 029887/0000
0069 030465/0000
0076 030748/0000
0084 031161/0000
0095 031736/0000
0108 032401/0000
0109 032403/0000

NIVALDO POSSAMAI 0002 020216/0000
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0004 023611/0000

0047 028363/0000
0073 030552/0000

PATRICIA DITTRICH FERREIR 0033 025221/0000
0034 027198/0000
0035 027200/0000
0036 027277/0000
0038 027350/0000

PAULO CORTELLINI 0018 031547/0000
PAULO DEQUECHE 0086 031250/0000
PAULO HENRIQUE BEREHULKA 0041 027503/0000

0051 028690/0000
PAULO ROBERTO FERREIRA MO 0002 020216/0000

0003 023268/0000
PAULO ROBERTO JENSEN 0013 030322/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0006 027298/0000

0012 030240/0000
PEDRO DONAISKI 0004 023611/0000

0008 028796/0000
0010 030096/0000

PEDRO FRANCISCO VINCENTIN 0093 031678/0000
PRISCILA FERREIRA BLANC 0011 030218/0000
RENATA FORTES 0001 012669/0000
RENATO ANDRADE 0003 023268/0000

0005 026674/0000
ROBERTO CORDEIRO JUSTUS 0023 032170/0000
ROBERTO MACHADO FILHO 0004 023611/0000

0008 028796/0000
0010 030096/0000
0015 031185/0000

ROBERTO NOGUEIRA JR 0004 023611/0000
RODRIGO CIPRIANO DOS SANT 0025 032229/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0017 031509/0000
ROGER OLIVEIRA LOPES 0009 029867/0000
ROGERIO ALAN STAHNKE 0046 028069/0000
ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR 0034 027198/0000

0035 027200/0000
0037 027336/0000
0038 027350/0000
0065 030109/0000
0090 031381/0000

ROMEU FELIPE BACELAR FILH 0005 026674/0000
ROSA MALENA GEHLEN 0075 030659/0000
SABRINA MARIA MARTINS 0087 031254/0000
SALAZAR BARREIROS JUNIOR 0121 032584/0000
SAULO DE MEIRA ALBACH 0003 023268/0000
SERGIO GILBERTO KACHEL 0052 028791/0000
SIDNEI MACHADO 0003 023268/0000
SILVIA FATIMA SOARES 0011 030218/0000
SILVIANI IWERSON BARONE 0001 012669/0000
SILVIO LUIZ DE COSTA 0024 032226/0000
SIND- MAURICIO DE P. S. G 0031 021810/0000
SIRIANE GEMI FOGACA DE AL 0045 027997/0000
THAIZ E DE ALMEIDA PRADO 0014 030953/0000

0036 027277/0000
0044 027720/0000
0054 029027/0000
0056 029123/0000

UBIRAJARA AYRES GASPARIN 0002 020216/0000
UGO ULISSES ANTUNES DE OL 0098 031998/0000
VALDIR BALAN 0002 020216/0000
VALERIA DOS SANTOS TONDAT 0016 031263/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0014 030953/0000

0036 027277/0000
0044 027720/0000
0054 029027/0000
0056 029123/0000
0089 031311/0000

VALMOR TOZETTO 0048 028395/0000
0049 028565/0000
0085 031201/0000

VALQUIRIA BASSETTI PROCHM 0026 032319/0000
VALTER CARRETAS 0013 030322/0000
VANESSA MARIA FALAVINHA F 0093 031678/0000
VICENTE DE PAULA SANTIAGO 0033 025221/0000
WALDEMAR DE ARAUJO FILHO 0074 030643/0000
WALMOR ADAO SCHMITT NETO 0022 032162/0000
WALTER TOFOLI 0031 021810/0000

1. ORDINARIA DE COBRANCA-12669/0-CARAJAS ENGE-
NHARIA DE PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA x TELE-
COMUNICACOES DO PARANA S/A TELEPAR- DESPACHO
DE FL. 530: Complementado o despacho de fl. 528, proceda-
se a lavratura de termo de caução a ser subscrito pelos proprie-
tários do imóvel ofertado, ou por seus procuradores, desde que
munidos de instrumento de mandado com poderes especiais.
Lavrado o termo. Oficie-se ao CRI para averbação na matrícu-
la imobiliária. Após, expeça-se alvará de levantamento em fa-
vor do exeqüente, observando-se que a importância a ser le-
vantada deve corresponder ao equivalente ao valor venal do
imóvel a ser caucionado (R$ 187.200,00). — DESPACHO DE
FL. 549: Proceda-se a lavratura do termo de caução a ser subs-
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crito pelos proprietários do imóvel ofertado, ou por seus pro-
curadores, desde que munidos de instrumento de mandado com
poderes especiais. Lavrado o termo, oficie-se ao CRI para aver-
bação na matrícula imobiliária. Após, expeça-se alvará de le-
vantamento em favor do exeqüente, observando-se que a im-
portância levantada deve corresponder ao equivalente ao valor
venal do imóvel a ser caucionado. — DESPACHO DE FLS.
570/570v: Mantenho a decisão agravada, por seus próprios jue
jurídicos fundamentos; Oficie-se em resposta ao ofício de fl.
566, comunicando-se que a decisão vergastada foi mantida, por
ocasião do juízo de retratação e que a agravante cumprir o dis-
posto no art. 526, do CPC; Após, considerando que o relator do
recurso atribuiu-lhe efeito suspensivo, sobrestando, por conse-
guinte, a expedição do alvará de levantamento que a decisão
recorrida ordenou fosse expedido, aguarde-se até que o agravo
seja definitivamente julgado, recolhendo-se o alvará já expedi-
do. -Advs. LUIZ FERNANDO DE QUEIROZ, LOURENCO
JOAO CORDIOLI, JOSELIA A KUCHLER, LENICE VAN
DER BROOCKE, EDNA CARVALHO KLEEMANN, SILVI-
ANI IWERSON BARONE, LUIZ FELIPE CUNHA, MAXI-
MILIAN HAGL CORDIOLI, IZABELA RUCKER CURI, LUIZ
RODRIGUES WAMBIER, RENATA FORTES e EVARISTO
ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-.

2. ORDINARIA-20216/0-VALDIR BALAN x ESTADO DO
PARANA- DESPACHO DE FL. 767: Às partes, sobre a baixa
dos autos. -Advs. NAIR SCRIPCHENCO GALLES, VALDIR
BALAN, JOSE ABEL DO AMARAL FRANCA, NIVALDO
POSSAMAI, JEFFERSON TOLEDO BOTELHO, MIGUEL
RAMOS CAMPOS, DALMI MARIA DE OLIVEIRA, CAR-
LOS FREDERICO MARES DE SOUZA Fº, UBIRAJARA
AYRES GASPARIN e PAULO ROBERTO FERREIRA MOT-
TA-.

3. ACAO POPULAR-23268/0-ANTONIO TADEU VENERI x
MUNICIPIO DE CURITIBA e outros- DESPACHO DE FLS.
1617/1619: Em sede de preliminares de contestação, as rés Jo-
celaine Moraes de Souza e Indira Winter aduzem a ilegitimida-
de passiva “ad causam”, sob o argumento de que são conselhei-
ras suplentes e, por isso, não tiveram direito a voto na assem-
bléia que deliberou sobre o ato impugnado na petição inicial...
Reconheço, portanto, a ilegimitidade passiva “ad causam” de
ambas para figurarem como rés nesta ação popular, determi-
nando quanto a elas, a extinção do processo, com fundamento
no artigo 267, VI, do CPC. Por não reconhecer má-fé, deixo de
condenar o autor ao pagamento dos honorários advocatícios
dos procuradores das referidas rés, com fundamento no artigo
5º, inciso LXXIII, da Constituição da República Federativa do
Brasil... Em sede também de preliminar, o réu Eduardo Mischi-
atti requereu a sua exclusão da lide, alegando a impossibilida-
de da modificação do pedido após a citação e da assunção do
pólo ativo pelo Ministério Público... Afasto, por isso, a preli-
minar deduzida pelo mencionado réu. por entender desneces-
sária a produção das provas requeridas, mantenho a decisão de
julgamento antecipado da lide (item 1 do despacho de fl. 1242).
Concedo, assim, o prazo sucessivo de dez dias para que cada
um das partes apresente alegações escritas, com fundamento
no artigo 7º, inciso V, da Lei nº 4.717/65.-Advs. SIDNEI MA-
CHADO, EDUARDO CHAMECKI, ITALO TANAKA JUNI-
OR, RENATO ANDRADE, PAULO ROBERTO FERREIRA
MOTTA, DIRCEU A. ANDERSEN JUNIOR, CARLOS ALE-
XANDRE PERIN, ANDRE MASSIGNAN BEREJUK, SAU-
LO DE MEIRA ALBACH, EDGAR DAVID GUSSO, JOSE
LUIZ COSTA TABORDA RAUEN, DALTON JOSE BORBA e
MARCIO CLEMENTINO SOARES-.

4. EMBARGOS A EXECUCAO-23611/0-CARREFOUR CO-
MÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 952: Sobre o
laudo pericial de fls. 411/951, manifestem-se as partes. -Advs.
ROBERTO NOGUEIRA JR, MARCIO KRUSSEWSKI, OMI-
RES PEDROSO DO NASCIMENTO, CARLA ANGELICA
HEROSO GOMES AUST, LOURILDO FRANKLIN AUST
NETO, ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ
RABELLO, PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA DA FON-
SECA FURQUIM-.

5. ACAO POPULAR-26674/0-JOSE MARIA ALVES PEREI-
RA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA e outros- DECI-
SÃO DE FLS. 2368/2381:... Ante o exposto, julgo extinto o
processo, sem julgamento do mérito, com fulcro no art. 267, I,
do CPC, no que diz respeito à suposta inidoneidade das empre-
sas habilitadas no certame, à ausêncai de apuração de irregula-
ridades referentes a estas, à inviabilidade da desistência do prazo
recursal, à realização conjunta dos atos de homologação e ad-
judicação, à ausência de prévio Estudo de Impacto Ambiental e
à falta de capacidade do aterro da Caximba para funcionar até
o final do prazo do contrato. Outrossim, julgo improcedente o
pedido quanto à alegada restrição na concorrência, decorrente
da imposição de exigências consideradas excessivas. Nos ter-
mos do artigo 18 da Lei nº 7347/85, ausente a comprovação de
má-fé dos autores, deixo de estabelecer condenação em custas
ou honorários advocatícios pela parte sucumbente. -Advs. LUIZ
FERNANDO PEREIRA, FERNANDO VERNALHA GUIMA-
RAES, MARINA MICHEL DE MACEDO, LUIZ GUILHER-
ME MULLER PRADO, ROMEU FELIPE BACELAR FILHO,
RENATO ANDRADE, MARCELLO BACELLAR, CIRO CEC-
CATTO e LUCIANO VITOR ENGHOLM CARDOSO-.

6. EMBARGOS A EXECUCAO-27298/0-MACAM PARTICI-
PACOES SA x MUNICIPIO DE CURITIBA- DECISÃO DE
FLS. 98/103:... Isto posto, na forma do artigo 269, inciso I, do
CPC, julgo improcedente o pedido contido nos embargos, de-
vendo a execução prosseguir em seus ulteriores termos. Diante
do princípio da sucumbência, condeno o embargante ao paga-
mento das custas e despesas processuais dos feitos, lembrando
que a sucumbência é única (abrange o executivo fiscal), mais a
verba honorária do procurador do embargado, que fixo em R$
700,00 (setecentos reais), tudo com espeque no artigo 20, § 4º,
do CPC, considerando o tabalho realizado, o tempo de duração
da demanda e o ersultado obtido, abrangendo a execução. -
Advs. MARIA AMELIA MACEDO AMARAL, PAULO VINI-
CIO FORTES FILHO e ELIANE CRISTINA ROSSI CHEVA-

LIER-.

7. ORDINARIA-28154/0-PLANETA POLITICO COMUNICA-
CAO ESTRATEGICA LTDA e outro x MUNICIPIO DE CU-
RITIBA e outros- DESPACHO DE FL. 526: Sobre os novos
documentos de fls. 515/520, manifestem-se os réus no prazo de
cinco dias. -Advs. ANTONIO CARLOS FERREIRA, ITALO
TANAKA JUNIOR, ANDRE LUIZ BETTEGA D AVILA, FRE-
DERICO R. DE RIBEIRO E LOURENCO, NELSON ANTO-
NIO SGUARIZI, MAURO LEITNER GUIMARAES FILHO e
FELIPE BARRIONUEVO COSTA-.

8. EMBARGOS A EXECUCAO-28796/0-SOFTMIX TRAI-
NING TREINAMENTO EM INFORMATICA x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- DECISÃO DE FLS.
53/57:... Isto posto, com fundamento na disposição contida no
artigo 12 da Lei de Execução Fiscal, combinado com o artigo
739, inciso I, do CPC, rejeito os embargos à execução fiscal,
detemrinando o prosseguimetno da execução em apenso. Em
face do princípio da sucumbência, condeno os embargante ao
pagamento das custas e das despesas processuais do feito, mais
a verba honorária do procurador da embargada, que fixo em
20% (vinte por cento) do valro atualizado do débito fiscal devi-
do, já abrangendo a execução (sucumbência única), tudo com
espeque no artigo 20, § 4º, do CPC, considerando o trabalho
realizado, o tempo de duração da demanda e o resultado obti-
do. As verbas de sucumbêncai só poderão ser exigidas, contu-
do, com a comprovação de que as embargantes perderam a con-
dição de necessitadas, nos termos da disposição contida no ar-
tigo 12 da Lei nº 1060/50. -Advs. ANA CAROLINA ROHR,
ROBERTO MACHADO FILHO, CYNTHIA GARCEZ RABE-
LLO, PEDRO DONAISKI e LAURA ROSA DA FONSECA
FURQUIM-.

9. ACAO ORDINARIA-29867/0-IZOLDE TONIELLO MOLI-
NARI x PARANAPREVIDÊNCIA-DESPACHO DE FLS. 115/
115v:Com inteira razão o Ministério Público, não podendo quem
já morreu vir aos autos requerer a desistência da ação. Suspen-
do, pois, com fulcro no art. 265, I, do CPC, o andamento do
feito e determino que, no prazo de trinta (30) dias, seja promo-
vida a sucessão processual, a fim de que, no lugar da autora
falecida, passe a figurar o seu respectivo espólio ou, caso ainda
não haja inventário aberto, os seus sucessores legais, cabendo
a quem vier a suceder a finada, no processo, dizer se tem inte-
resse no prosseguimento da ação ou se pretende dela desistir.
Como consectário lógico da suspensão do processo, fica can-
celada a audiência designada para o próximo dia 22 de novem-
bro. -Advs. JANIELE CARLOTTO HABLICH, LUIS FER-
NANDO DA SILVA TAMBELLINI, ROGER OLIVEIRA LO-
PES e IURI FERRARI COCICOV-.

10. EMBARGOS A EXECUCAO-30096/0-HELGA CREMER
G PEREIRA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-
RANA- DECISÃO DE FLS. 56/60:... Isto posto, julgo impro-
cedente o pedido constante nesses embargos, devendo prosse-
guir o processo de execução fiscal em apenso. Diante do prin-
cípio da sucumbência, condeno o embargante ao pagamento
das custas e de todas as despesas processuais do feito, mais a
verba honorária do procurador da embargada, que fixo em 20%
(vinte por cento) do valor atualizado do débito fiscal devido, já
abrangendo a execução (sucumbência única), tudo com espe-
que no artigo 20, § 4º, do CPC, considerando o trabalho reali-
zado, o tempo de duração da demanda e o resultado obtido. -
Advs. MARCELO DE SOUZA TEIXEIRA, CAROLINE DE
SOUZA TEIXEIRA, ROBERTO MACHADO FILHO, CYN-
THIA GARCEZ RABELLO, PEDRO DONAISKI e LAURA
ROSA DA FONSECA FURQUIM-.

11. ACAO POPULAR-30218/0-HOMERO BARBOSA NETO
x ESTADO DO PARANA e outros- DESPACHO DE FL. 1231:
Defiro o pedido de fl. 1227, concedendo vista pelo prazo de
cinco dias. -Advs. JORGE MIGUEL PILOTO NETTO, LEAN-
DRO SOUZA ROSA, EDGARD JARRETA THOMAZ, CLO-
VIS AUGUSTO VEIGA DA COSTA, MARCO ANTONIO
MICHNA, CYBELE DE FATIMA OLIVEIRA, ELIZABETE
MARIA BASSETTO, SILVIA FATIMA SOARES, PRISCILA
FERREIRA BLANC e JOSE CARLOS BRANCO JUNIOR-.

12. EMBARGOS A EXECUCAO-30240/0-BANCO BANES-
TADO S/A x MUNICIPIO DE CURITIBA- DECISÃO DE FLS.
41/43:... Isto posto, com fundamento no art. 269, inciso I, do
CPC, julgo improcedente o pedido contido nos embargos, de-
vendo a execução prosseguir em seus ulteriores termos. Diante
do princípio da sucumbência, condeno o embargante ao paga-
mento das custas e despesas processuais dos feitos, lembrando
que a sucumbência é única (abrange o executivo fiscal), mais a
verba honorária do procurador do embargado, que fxio em R$
800,00 (oitocentos reais), tudo com espeque no artigo 20, § 4º
do CPC, considerando o trabalho realizado, o tempo de dura-
ção da demanda e o resultado obtido, abrangendo a execução. -
Advs. LUIZ ALFREDO BOARETO, LEONEL VINICIUS JA-
EGER BETTI JUNIOR, PAULO VINICIO FORTES FILHO e
CARLOS ANTONIO LESSKIU-.

13. MANDADO DE SEGURANCA-30322/0-FARMACIA
VENTURA LTDA x DIRETORA DO DEPTO DE VIG SANIT
DA SEC DA SAUDE-DESPACHO DE FL. 471: Mantenho a
decisão agravada por seus próprios fundamentos. Oficie-se in-
formando, inclusive, quanto ao cumprimento do disposto no
art. 526 do CPC. — DESPACHO DE FL. 481: Contados e pre-
parados, voltem. R$ 60,40. -Advs. VALTER CARRETAS, ANA
CRISTINA KLOSTERMANN, JULIO CESAR CARDOSO SIL-
VA e PAULO ROBERTO JENSEN-.

14. MANDADO DE SEGURANCA-30953/0-FADALEAL
SUPERMERCADOS LTDA x INSPETOR GERAL DE ARRE-
CADACAO DO ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL.
285: Recebo o recurso de apelação, apenas em seu efeito devo-
lutivo. Ao(s) Apelado(s) para suas contra-razões, no prazo de
lei. -Advs. GUILHERME GRUMMT WOLF, VALERIA SAN-

TOS TONDATO, THAIZ E DE ALMEIDA PRADO e CAR-
LOS AUGUSTO ANTUNES-.

15. ORDINARIA-31185/0-CORUJAO COMERCIO DE AU-
TOMOVEIS LTDA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO
DE FL. 293: I- Recebo o recurso de agravo retido. II- Aguarde-
se a citação e, após, ao agravado para, em dez dias, oferecer
contra-razões. -Advs. DARLAN RODRIGUES BITTEN-
COURT e ROBERTO MACHADO FILHO-.

16. MANDADO DE SEGURANCA-31263/0-FADALEAL
SUPERMERCADOS LTDA x INSPETOR GERAL DE ARRE-
CADACAO DO ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE FL.
271: Recebo o recurso de apelação, apenas em seu efeito devo-
lutivo. Ao(s) Apelado(s) para suas contra-razões, no prazo de
lei. -Advs. VALERIA DOS SANTOS TONDATO e MANOEL
HENRIQUE MAINGUE-.

17. DECLARATORIA-31509/0-ALVARO CONSTANTINO DE
OLIVEIRA e outros x PARANAPREVIDENCIA e outro- DES-
PACHO DE FL. 99: I- Defiro ao autor os benefícios da assis-
tência judiciária gratuita. II- Defiro o prazo de 30 dias aos au-
tores para a juntada dos documentos como requerido. -Advs.
JEFFERSON AUGUSTO KRAINER e RODRIGO MARCO
LOPES DE SEHLI-.

18. EXECUCAO DE SENTENCA-31547/0-VIVIANE COR-
REIA MICELI x PARANAPREVIDENCIA e outro-CERTIFI-
CO que conforme autoriza a Portaria nº 001/2005 deste Juízo,
encaminhei para publicação: À autora para que providencie o
pagamento das custas do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal.
-Advs. PAULO CORTELLINI e MARIA REGINA DISCINI-.

19. MANDADO DE SEGURANCA-31572/0-CAMACUA
TRANSPORTE DE PETROLEO LTDA x COORDENADOR
DA RECEITA DO ESTADO DO PARANA-DESPACHO DE
FL. 142: Contados e preparados, voltem. R$ 23,30. -Advs.
EDEN CARLOS BATISTA e MANOEL HENRIQUE MAIN-
GUE-.

20. MANDADO DE SEGURANCA-31579/0-NEFRO CLINI-
CA LTDA x SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANCAS DE
CURITIBA- DESPACHO DE FL. 172: Recebo a apelação, no
efeito meramente devolutivo. Ao apelado para, no prazo legal,
contra-arrazoar o recurso. -Advs. LUIS GUSTAVO D AGOS-
TINI BUENO e CIBELE KOEHLER-.

21. MANDADO DE SEGURANCA-32043/0-FARMACIA L
OFICINAL LTDA x SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE
DO MUN DE CTBA-DESPACHO DE FL. 428: Mantenho a
decisão agravada por seus próprios fundamentos. Oficie-se ao
MM. Juiz relator do agravo, informando-o acerca da manuten-
ção da decisão, bem como do cumprimento, pelo agravante, do
disposto no art. 526 do CPC. — DESPACHO DE FL. 437:
Contados e preparados, voltem. R$ 44,30. -Advs. JULIO CE-
SAR CARDOSO SILVA e MARIA CRISTINA JOBIM C DE
MATOS-.

22. MANDADO DE SEGURANCA-32162/0-MARINEPAR
INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA x DELE-
GADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL- DESPACHO
DE FL.318: Ao impetrante para, em cinco dias, dar cumpri-
mento a cota ministerial. -Advs. WALMOR ADAO SCHMITT
NETO, ANTONIO CLAUDIO KOZIKOSKI JUNIOR, FER-
NANDO ANDREONI VASCONCELOS e MANOEL HENRI-
QUE MAINGUE-.

23. MANDADO DE SEGURANCA-32170/0-UNIVEN PE-
TROQUIMICA LTDA x INSPETOR GERAL DE ARRECA-
DAÇAO DA SEC DA FAZ-DESPACHO DE FL. 198: Ciência
à autoridade coatora da suspensão da liminar. Contados e pre-
parados, voltem. R$ 35,70. -Advs. ROBERTO CORDEIRO
JUSTUS e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

24. MANDADO DE SEGURANCA-32226/0-MADEIREIRA
TUPINIQUIM LTDA x DELEGADO REGIONAL DA RECEI-
TA ESTADUAL DE CURITIBA-DESPACHO DE FL. 104:
Contados e preparados, voltem. R$ 23,30. -Advs. SILVIO LUIZ
DE COSTA e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

25. MANDADO DE SEGURANCA-32229/0-EDSON PEREI-
RA ACHE x SUP DOS PORTOS DE PARANAGUA E ANTO-
NINA APPA-DESPACHO DE FL. 130: Contados e prepara-
dos, voltem. R$ 27,50. -Advs. ANDREA REGINA LOPES
ACHE BUTURI, MANOEL DAHER, MANOELLA DOS SAN-
TOS DAHER, FABRICIO MASSARDO e RODRIGO CIPRI-
ANO DOS SANTOS RISOLIA-.

26. NULIDADE c.c. COBRANCA-32319/0-JOSE CARLOS
ZOTTO e outros x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE
FL. 573: Sobre a contestação de fls. 549/572, digam os auto-
res, no prazo legal. -Advs. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO,
MARCIA HELENA BADER MALUF, VALQUIRIA BASSET-
TI PROCHMANN e JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER-.

27. MANDADO DE SEGURANCA-32337/0-TRANSPORTA-
DORA SOTRAN LTDA e outros x DIRETOR GERAL DA
RECEITA DO ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL.
1146: Não podendo os precatórios de natureza alimentar ser
utilizados na compensação de débitos tributários, também não
se prestam eles a servir de caução, tal como pretendido pelos
impetrantes. Acolho, pois, os embargos de declaração opostos
às fls. 1139/1143, para o fim se suprir a omissão neles aponta-
da, porém, indefiro o pleito concercente ao oferecimento de
caução, formulado na impetração. -Advs. NEWTON CARLOS
MORATTO e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

28. ACAO DE NULIDADE-32486/0-MARIA LEONOR BORA
VIANNA x ESTADO DO PARANA- DESPACHO DE FL. 176:
I- Recebo o recurso de agravo retido. II- Aguarde-se a citação

e, após, ao agravado para, em dez dias, oferecer contra-razões.
-Adv. CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO-.

29. ORDINARIA-32882/0-INSTITUTO BS COLWAY SOCI-
AL IBS COLWAY SOCIAL x ESTADO DO PARANA- DES-
PACHO DE FLS. 334/337:... Em face do preenchimento dos
requisitos legais, cocnedo, liminarmente,o pedido de antecipa-
ção de tutela e determino a suspensão do ato de cancelametno
da inscrição da autora no CAD/ICMS. Oficie-se ao órgão de
arrecadação estadual, dando notícia da concessão da antecipa-
ção da tutela. Instrua-se o ofício com fotocópia do presente
despacho. Em face do valor dado à causa, o processo deve se
desenvolver pelo procedimento sumário, nos termos do art. 275,
inciso I, do CPC. Ao autor para, em cinco dias, querendo, dar
cumprimento à disposição contida no artigo 276 do referido
diploma legal, sob pena da não-produção das provas ali previs-
tas. Designo audiência de cocniliaçãopara 12/03/08, às 15:00
horas. Cite-se o réu, por mandado, para comparecer à audiên-
cia... -Advs. CARLOS AGUSTINHO TAGLIARI e KARINA
PAWLOWSKY-.

30. HABILITACAO DE CREDITO-19277/0-MARIA DE FA-
TIMA GUIMARAES e outros x LABRA INDUSTRIA BRASI-
LEIRA DE LAPIS S/A-Em conformidade com o artigo 196 do
C.P.C., intimamos o(a) Sr(a). Advogado(a) para adevolução no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas da Lei. -Adv.
KARINA WOITOWICZ-.

31. ALVARA JUDICIAL-21810/0-ADELAR CAVALLIERI e
outros x MASSA FALIDA DE JC CONSTRUCOES E EMPRE-
ENDIMENTOS L- DESPACHO DE FLS. 85/87:... Isto posto,
julgo procedente o pedido para determinar a expedição de al-
vará autorizando o levantamento da arrecadação dos imóveis
objetos dessa demanda, bem como a transferência definitiva
dos imóveis aos requerentes, ficando condicionada, entretanto,
a outorga da escritura pela massa falida aos requerentes Clain-
ton Gonçalves Cordeiro e Michelly Salle a outorga por eles
também das escrituras em favor da massa dos imóveis que fa-
zem parte do pagamento. Para viabilizar a efetivação da medi-
da, defiro o pedido de fls. 49 de dispensa da exigência, pelo
Cartório de Registro de Imóveis, de certidões negativas a se-
rem apresentadas pela massa falida. Custas pelos autores. -Advs.
AUREO ZAMPRONIO FILHO, GUIDO JOSE DOBELI, WAL-
TER TOFOLI e SIND- MAURICIO DE P. S. GUIMARAES-.

32. FALENCIA-22160/0-GUSTAVO FREDERICO LANDAL
x SANTA MARINA VITRAGE LTDA- DESPACHO DE FLS.
58/59:... Em sede de cognição sumária, considero ausente a
relevância do fundamento, com a aparência do direito pleitea-
do, situação que desautoriza a concessão de critério diferenci-
ado para apuração do ISS. Sobre as informações, manifeste-se
o impetante em cinco dias. -Advs. CLAUDINEI BELAFRON-
TE e MANOEL HENRIQUE MAINGUE-.

33. CESSAO DE CREDITO-25221/0-CLAUDETE APARECI-
DA PLUCINSKI e outros x ESTADO DO PARANA e outro-
DESPACHO DE FL. 96: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. VICENTE DE PAULA
SANTIAGO, DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, GEAZI SARON
ROCHA, PATRICIA DITTRICH FERREIRA, LUIR CESCHIN,
AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE-.

34. CESSAO DE CREDITO-27198/0-SOLANGE BASSAI x
ELISEU JOAODA SILVA-DESPACHO DE FL. 61: Por se tra-
tar de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente
de precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro
do procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a
partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face
dessa circunstância, determino que o autor proceda a emenda
da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimen-
to, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e
efetuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indi-
car e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado
da respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou ví-
cios formais e legais para o pagamento, a titularidade do ce-
dente e o valor que individualmente pertence a ele, o valor to-
tal do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tri-
butos devidos ou quais dos interessados assumiu a responsabi-
lidade, além de outros dados ou elementos que possam condu-
zir a certidão de que se está diante de precatório existente e
válido. Após a realização da emenda, o autor deve promover a
citação do cedente, do devedor e também do Representante do
Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta,
no prazo de dez dias, nos termos da disposição contida nos
artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RE-
SENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRAN-
DA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, PATRICIA DIT-
TRICH FERREIRA e ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR-.
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35. CESSAO DE CREDITO-27200/0-ALBA FONSECA CAR-
NEIRO e outro x METER E SILVA CONSULTORIA ADMI-
NISTRATIVA LTDA-DESPACHO DE FL. 87: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RE-
NATO PERRONE GELBCKE, PATRICIA DITTRICH FER-
REIRA e ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR-.

36. CESSAO DE CREDITO-27277/0-MOACIR PIOVESAN e
outro x ODETE FOGGIATTO JULIATTO e outro-DESPACHO
DE FL. 95: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, AMAN-
DA LOUISE RAMAJO CORVELLO, PATRICIA DITTRICH
FERREIRA, THAIZ E DE ALMEIDA PRADO, CARLOS AL-
BIRONE TOAZZA e VALERIA SANTOS TONDATO-.

37. CESSAO DE CREDITO-27336/0-MARIO WALESKI x
ELISEU JOAO DA SILVA-DESPACHO DE FL. 57: Por se tra-
tar de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente
de precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro
do procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a
partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face
dessa circunstância, determino que o autor proceda a emenda
da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimen-
to, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e
efetuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indi-
car e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado
da respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou ví-
cios formais e legais para o pagamento, a titularidade do ce-
dente e o valor que individualmente pertence a ele, o valor to-
tal do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tri-
butos devidos ou quais dos interessados assumiu a responsabi-
lidade, além de outros dados ou elementos que possam condu-
zir a certidão de que se está diante de precatório existente e
válido. Após a realização da emenda, o autor deve promover a
citação do cedente, do devedor e também do Representante do
Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta,
no prazo de dez dias, nos termos da disposição contida nos
artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RE-
SENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRAN-
DA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e ROMERO SAN-
TOS LIMA JUNIOR-.

38. CESSAO DE CREDITO-27350/0-REGINA NUNES MA-
TUCHEWSKI x ELISEU JOAO DA SILVA-DESPACHO DE
FL. 76: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-

presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, PATRI-
CIA DITTRICH FERREIRA e ROMERO SANTOS LIMA JU-
NIOR-.

39. CESSAO DE CREDITO-27499/0-ANTONIO ATILIO GO-
MES x COMERCIAL DE MÓVEIS HUNTER LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 70: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE
GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE e DENISE ROSAS NUNES-.

40. CESSAO DE CREDITO-27500/0-SIDNEI MONTEIRO
NASCIMENTO x COMERCIAL DE MÓVEIS HUNTER
LTDA-DESPACHO DE FL. 70: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e DENISE ROSAS NUNES-.

41. CESSAO DE CREDITO-27503/0-PAULO CELSO NEVES
DA ROCHA x COMERCIAL DE MÓVEIS HUNTER LTDA-
DESPACHO DE FL. 70: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE
GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, FERNANDA LEHMANN LOUREIRO, DENISE ROSAS
NUNES e PAULO HENRIQUE BEREHULKA-.

42. CESSAO DE CREDITO-27516/0-LILIAN IGNES VAR-
GAS MARTINS COLACO e outro x JOSAFA ANTONIO LE-
MES e outro-DESPACHO DE FL. 64: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a

origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e JOSAFA ANTONIO LEMES-.

43. CESSAO DE CREDITO-27655/0-ROSEMARY MELO
DORIGON x GILES SANTIAGO JUNIOR-DESPACHO DE
FL. 63: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e GILES
SANTIAGO JUNIOR-.

44. CESSAO DE CREDITO-27720/0-UBIRATAN OLIVEIRA
DE FRANCA e outros x DINIS FABRE-DESPACHO DE FL.
127: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de cré-
dito decorrente de precatório judicial, o processo deve se de-
senvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, MICHE-
LE GIAMBERARDINO FABRE, GUILHERME GRUMMT
WOLF, VALERIA SANTOS TONDATO e THAIZ E DE AL-
MEIDA PRADO-.

45. CESSAO DE CREDITO-27997/0-MARIA APARECIDA
FIALLA e outros x MIGUEL SALLUM E FILHOS LTDA-
DESPACHO DE FL. 76: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e SIRIANE GEMI FOGACA DE ALMEI-
DA-.

46. CESSAO DE CREDITO-28069/0-JOSE CLAUDIO DE

MELLO CORREA x SUPERMERCADO SIAO LTDA-DES-
PACHO DE FL. 55: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, JOSAFA
ANTONIO LEMES e ROGERIO ALAN STAHNKE-.

47. CESSAO DE CREDITO-28363/0-ELIZABETE IRENE
LEVANDOSKI HERZER x APOIO CONSULTORIA E ASSES-
SORIA S/C LTDA e outro-DESPACHO DE FL. 89: Por se tra-
tar de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente
de precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro
do procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a
partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face
dessa circunstância, determino que o autor proceda a emenda
da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimen-
to, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e
efetuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indi-
car e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado
da respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou ví-
cios formais e legais para o pagamento, a titularidade do ce-
dente e o valor que individualmente pertence a ele, o valor to-
tal do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tri-
butos devidos ou quais dos interessados assumiu a responsabi-
lidade, além de outros dados ou elementos que possam condu-
zir a certidão de que se está diante de precatório existente e
válido. Após a realização da emenda, o autor deve promover a
citação do cedente, do devedor e também do Representante do
Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta,
no prazo de dez dias, nos termos da disposição contida nos
artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RE-
SENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRAN-
DA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e OMIRES PE-
DROSO DO NASCIMENTO-.

48. CESSAO DE CREDITO-28395/0-MIGUEL ANTONIO
AUGUSTINHO DA ROCHA x MIGUEL SALLUM & FILHOS
LTDA-DESPACHO DE FL. 43: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE e VALMOR TOZETTO-.

49. CESSAO DE CREDITO-28565/0-ERNALDO MELEK x
MARC MINERACAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-
DESPACHO DE FL. 44: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 219219219219219

do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e VALMOR TOZETTO-.

50. CESSAO DE CREDITO-28585/0-SONIA REGINA CA-
MARGO x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO
DE FL. 62: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, GEAZI
SARON ROCHA e DANTE MANOEL PROENÇA JUNIOR-.

51. CESSAO DE CREDITO-28690/0-JOAO MARIA DE LIMA
x GLAPINSKI GLAPINSKI E CIA LTDA-DESPACHO DE FL.
48: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, DENISE
ROSAS NUNES, FERNANDA LEHMANN LOUREIRO e
PAULO HENRIQUE BEREHULKA-.

52. CESSAO DE CREDITO-28791/0-ANGELA ABREU COR-
DEIRO x JULIO CESAR MORATELI RIBEIRO-DESPACHO
DE FL. 107: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, SERGIO
GILBERTO KACHEL, FRANCISCO MACHADO DE JESUS
e GENESIO SELLA-.

53. CESSAO DE CREDITO-28946/0-ALVARI ELOI BERTAG-
NOLI x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE
FL. 39: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence

a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, GEAZI
SARON ROCHA e DANTE MANOEL PROENÇA JUNIOR-.

54. CESSAO DE CREDITO-29027/0-ALCY FUMAGALLI
WERNECK x BJ SANTOS E CIA LTDA-DESPACHO DE FL.
52: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE
GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, VALERIA SANTOS TONDATO e THAIZ E DE ALMEI-
DA PRADO-.

55. CESSAO DE CREDITO-29054/0-LUIZ ALBERTO LOPES
x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIOLETERA LTDA-
DESPACHO DE FL. 47: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE e ALDO DE MATTOS SABI-
NO JUNIOR-.

56. CESSAO DE CREDITO-29123/0-VALMO PIASSON e
outro x BJ SANTOS E CIA LTDA-DESPACHO DE FL. 59:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE,
VALERIA SANTOS TONDATO e THAIZ E DE ALMEIDA
PRADO-.

57. CESSAO DE CREDITO-29159/0-HELTON DE ALBU-
QUERQUE e outros x DISMAR DISTRIBUIDORA MARIN-
GA DE ELETRODOMESTICOS L-DESPACHO DE FL. 106:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito

decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MI-
RANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e ALEXAN-
DRE TOSCANO DE CASTRO-.

58. CESSAO DE CREDITO-29160/0-MARIA APARECIDA DE
LIMA e outros x DISMAR DISTRIBUIDORA MARINGA DE
ELETRODOMESTICOS L-DESPACHO DE FL. 206: Por se
tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MI-
RANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e ALEXAN-
DRE TOSCANO DE CASTRO-.

59. CESSAO DE CREDITO-29205/0-ROSIANE SOUZA MA-
CHADO e outro x MERCOTEX DO BRASIL LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 50: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE
MIRANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e GUI-
LHERME GRUMMT WOLF-.

60. CESSAO DE CREDITO-29589/0-JOCILMAR JESUS
BARDI e outros x NCA NEGOCIOS CONSULTORIA E AS-
SESSORIA LTDA e outros- DESPACHO DE FL. 38:... Aos
requerentes para que promovam a retificação das cessões de
créditos, por instrumento público, ante ao disposto no art. 288
do CC, para que cosnte no referido instumento o percentual
cedido, limitado ao máximo de 94% do crédito pertencente ao
cedente ou para que apresentem renúncia, por instrumento pú-
blico, referente ao percentual (6%) destinado ao Sindicato dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Paraná. Outros-
sim, em relaçào a cessão efetivda pela escritura de fls. 17/19,
tendo em vista as irregulridades das cessões retro, deverão os
reqeurentes retificar, igualmnete, por escritura pública o per-
centual pertencente ao cedente, ou renunciar ao percentual (6%)
destinado ao Sindicato dos SErvidores do Poder Judiciário do
Estado do Paraná. — DESPACHO DE FL. 44: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da

respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RE-
NATO PERRONE GELBCKE e MARCOS WENGERKIEWI-
CZ-.

61. CESSAO DE CREDITO-29668/0-ALCIONE COAN e ou-
tros x INKAFARMA COMERCIO FARMACEUTICOS SA-
DESPACHO DE FL. 98: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório udicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ANDREA MARGA-
RETHE ROGOSKI ANDRADE e GUILHERME GRUMMT
WOLF-.

62. CESSAO DE CREDITO-29760/0-PAULO CESAR FARIA
DOS SANTOS x GEAZI SARON ROCHA e outro-DESPA-
CHO DE FL. 55: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE
GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE e ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

63. CESSAO DE CREDITO-29887/0-JOSE ENEAS GUER-
RA DOS SANTOS x AFIMILK DO BRASIL LTDA e outro-
DESPACHO DE FL. 49: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE e NEWTON CARLOS MORATTO-.

64. CESSAO DE CREDITO-30004/0-SILVIA FERREIRA DO
AMARAL x ALESSANDRA COMERCIO DE CALCADOS
LTDA-DESPACHO DE FL. 45: Por se tratar de pedido de ho-
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mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, JOAO CARLOS DALEFFE e CLAUDIA-
NA CANTU DALEFFE-.

65. CESSAO DE CREDITO-30109/0-GETULIO ZADOROS-
NY e outros x INDUSTRIA RIO DO POCO LTDA e outros-
DESPACHO DE FL. 85: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, ROMERO SANTOS LIMA JUNIOR,
EVANDRO MIRALHA DIAS, LUCIUS MARCUS DE OLI-
VEIRA e HELTON DIEGO FERREIRA-.

66. CESSAO DE CREDITO-30260/0-WAGNER OLIVEIRA
DOS SANTOS x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 38: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, AQUILES MORAES, AR-
LYVAN PROBST, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE e JOSAFA ANTONIO LEMES-.

67. CESSAO DE CREDITO-30307/0-MARILDA DE OLIVEI-
RA MICHETTI x TRAVIS LTDA-DESPACHO DE FL. 74: Por
se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-

vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
NELSON JOAO SCHAIKOSKI-.

68. CESSAO DE CREDITO-30361/0-AGENOR LINO DE
ASSIS e outros x IMPORTADORA DE FRUTAS LA VIOLE-
TERA LTDA-DESPACHO DE FL. 76: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, ALDO DE MATTOS SABI-
NO JUNIOR e GEAZI SARON ROCHA-.

69. CESSAO DE CREDITO-30465/0-HAROLDO BATISTA
DE OLIVEIRA x FARMAVIP MEDICAMENTOS LTDA-DES-
PACHO DE FL. 36: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e NEWTON CARLOS MORATTO-.

70. CESSAO DE CREDITO-30483/0-SONIA TEREZINHA
BUSARELLO x ALESSANDRA COMERCIO DE CALCADOS
LTDA-DESPACHO DE FL. 45: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, JOAO CARLOS DALEFFE
e CLAUDIANA CANTU DALEFFE-.

71. CESSAO DE CREDITO-30515/0-ALTAIR ANTONIO
CORNEHL x CELSO SCHMIDT GIL e outro-DESPACHO DE
FL. 39: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence

a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, AQUILES MORAES, AR-
LYVAN PROBST, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARE-
THE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GEL-
BCKE e ALTAIR ANTONIO CORNEHLS-.

72. CESSAO DE CREDITO-30532/0-IFIGENIA ROTOLI DE
MACEDO KALKMANN x SUPERMERCADO CIDADE
CANCAO LTDA-DESPACHO DE FL. 48: Por se tratar de pe-
dido de homologação de cessão de crédito decorrente de preca-
tório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do proce-
dimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da
disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa cir-
cunstância, determino que o autor proceda a emenda da inicial
para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as
seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o
pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar e com-
provar a origem do precatório, o trânsito em julgado da respec-
tiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios for-
mais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, MARCIO LUIZ
BLAZIUS, MARCIO RODRIGO FRIZZO e CERINO LOREN-
ZETTI-.

73. CESSAO DE CREDITO-30552/0-SUELI TEREZINHA
FRANCO x TRAVIS LTDA-DESPACHO DE FL. 124: Por se
tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
NELSON JOAO SCHAIKOSKI e OMIRES PEDROSO DO
NASCIMENTO-.

74. CESSAO DE CREDITO-30643/0-ILCE NEVES RODRI-
GUES x CONTABILISTA PAPELARIA E INFORMATICA
LTDA-DESPACHO DE FL. 25: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e WALDEMAR DE ARAU-
JO FILHO-.

75. CESSAO DE CREDITO-30659/0-SOLANGE IZABEL
GEHLEN x SADI JOSE DE MARCO-DESPACHO DE FL. 31:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito

decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
ROSA MALENA GEHLEN e AMANDA LOUISE RAMAJO
CORVELLO-.

76. CESSAO DE CREDITO-30748/0-LUCAS WESLEY LIMA
PRADAL e outro x TRANSPORTADORA SOTRAN LTDA-
DESPACHO DE FL. 41: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, NEWTON CARLOS MO-
RATTO e AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO-.

77. CESSAO DE CREDITO-30814/0-VALDINO BOENG x
CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE FL. 64:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
CRISTIANO ROVEDA e FABIO GAMA DE OLIVEIRA-.

78. CESSAO DE CREDITO-30818/0-JORGE MIGUEL AJUZ
e outros x A OSTEN E CIA LTDA-DESPACHO DE FL. 21:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
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METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

79. CESSAO DE CREDITO-30822/0-NILZA CAMATI x MA-
GAZINE LUIZA S.A-DESPACHO DE FL. 36: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e ALDO DE MAT-
TOS SABINO JUNIOR-.

80. CESSAO DE CREDITO-30861/0-ALEC-SANDRA DE
OLIVEIRA KREUTZER x GMTEX INDUSTRIA DE CON-
FECCOES LTDA-DESPACHO DE FL. 37: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA e FELLIPE
CIANCA FORTES-.

81. CESSAO DE CREDITO-30864/0-JACOB BAULHOUT x
JULIO CESAR MORATELI RIBEIRO e outros-DESPACHO
DE FL. 149: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, FRANCISCO MACHADO DE JESUS, MILTON KOR-
ZUNE, ELIANA FERRARI FELIPE GALBIATTI, MARCOS
BASSO DO NASCIMENTO, GUILHERME HENRIQUE
TRAUB e JOAQUIM PEIXOTO FILHO-.

82. CESSAO DE CREDITO-30908/0-CLAUDINEI FERNAN-
DES LOPES x MAREL INDUSTRIA DE MOVEIS SA-DES-
PACHO DE FL. 38: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a

titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, MARCIO LUIZ BLAZIUS, MARCIO RODRIGO FRI-
ZZO e CERINO LORENZETTI-.

83. CESSAO DE CREDITO-30914/0-JOSELIA MAREK x
FRIGORIFICO MARGEN LTDA-DESPACHO DE FL. 45: Por
se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito decor-
rente de precatório judicial, o processo deve se desenvolver
dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária, pre-
visto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

84. CESSAO DE CREDITO-31161/0-AGUINALDO MIGUEL
DE SOUZA x TRANSPORTADORA SOTRAN LTDA-DES-
PACHO DE FL. 30: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO e NEWTON
CARLOS MORATTO-.

85. CESSAO DE CREDITO-31201/0-MARIA MARLENE
GOMES DA SILVA x MARC MINERACAO INDUSTRA E
COMERCIO LTDA-DESPACHO DE FL. 27: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e VALMOR TO-
ZETTO-.

86. CESSAO DE CREDITO-31250/0-ZULEICA IVANKIO
HAUER PLOSZAJ e outro x ZULEICA IVANKIO HAUER
PLOSZAJ e outros-DESPACHO DE FL. 54: Por se tratar de

pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUI-
SE RAMAJO CORVELLO, MILTON KORZUNE e PAULO
DEQUECHE-.

87. CESSAO DE CREDITO-31254/0-NELSON LANCONI e
outro x FARMACIA FARMAUTIL LTDA-DESPACHO DE FL.
31: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, ARLYVAN PRO-
BST, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO, SABRINA
MARIA MARTINS e FABIANA RUBIA MORESCO-.

88. CESSAO DE CREDITO-31274/0-EDNA TEREZINHA
SANTOS DE BARROS x IRMAOS MUFFATO E CIA LTDA-
DESPACHO DE FL. 38: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMA-
JO CORVELLO e LUCILENE SMITH-.

89. CESSAO DE CREDITO-31311/0-LICIA PADILHA x EVO-
RA C OMERCIAL DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA-
DESPACHO DE FL. 50: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos

termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, VALERIA SANTOS TON-
DATO e AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO-.

90. CESSAO DE CREDITO-31381/0-EDNA PASCOALINA
SOUZA PAULA e outro x INDUSTRIA RIO DO POCO LTDA-
DESPACHO DE FL. 28: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e ROMERO SANTOS LIMA
JUNIOR-.

91. CESSAO DE CREDITO-31594/0-FLORISVALDO DIAS
DE SOUZA x MILPLAST EMBALAGENS LTDA-DESPACHO
DE FL. 33: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, AMANDA LOUISE RAMAJO CORVELLO, JOEL SA-
MWAYS NETO e ELISLEAN BUENO RAVACHE-.

92. CESSAO DE CREDITO-31596/0-GASPAR LUIZ MATTOS
DE ARAUJO FILHO e outros x JULIO CESAR MORATELI
RIBEIRO e outros-DESPACHO DE FL. 60: Por se tratar de
pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de pre-
catório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do pro-
cedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir
da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa
circunstância, determino que o autor proceda a emenda da ini-
cial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUI-
SE RAMAJO CORVELLO e MILTON KORZUNE-.

93. CESSAO DE CREDITO-31678/0-ADMINISTRADORA
BRASIL DE IMOVEIS LTDA x PENNACCHI E CIA LTDA-
DESPACHO DE FL. 41: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
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do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. MARIA APARECIDA
SOUZA E SILVA, VANESSA MARIA FALAVINHA FROHLI-
CH, JOAQUIM LUIZ M. PAIVA, LUIZ CALIXTO DE BAS-
TOS, DANTON ILYUSHIN BASTOS, PEDRO FRANCISCO
VINCENTIN, LUCIUS MARCUS DE OLIVEIRA e GAZZI
YOSSEF CHARROUF-.

94. CESSAO DE CREDITO-31734/0-KATIA STASIAK e ou-
tros x FURQUIM BEZERRA & CIA LTDA-DESPACHO DE
FL. 45: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI AN-
DRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, LUIR CES-
CHIN e LARISSA BRUSTOLIN FERREIRA DE MELO-.

95. CESSAO DE CREDITO-31736/0-MARIA DO CARMO
OLIVEIRA RIBAS x TRANSPORTADORA SOTRAN LTDA-
DESPACHO DE FL. 30: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, AMANDA LOUISE RAMA-
JO CORVELLO e NEWTON CARLOS MORATTO-.

96. CESSAO DE CREDITO-31836/0-ANA LUIZA DE FARI-
AS ARANTES CASSOU e outros x JULIO CESAR MORATE-
LI RIBEIRO e outros-DESPACHO DE FL. 107: Por se tratar
de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de
precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do
procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a par-
tir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face des-
sa circunstância, determino que o autor proceda a emenda da
inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, MILTON KOR-
ZUNE, MARLENE OLIVEIRA DE ALMEIDA, FRANCISCO

MACHADO DE JESUS e EMMANOEL ASCHIDAMINI DA-
VID-.

97. CESSAO DE CREDITO-31979/0-ROZELEI KAMINSKI
x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 33: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ARLYVAN PRO-
BST, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
AQUILES MORAES, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA,
LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
CERINO LORENZETTI e MARCIO LUIZ BLAZIUS-.

98. CESSAO DE CREDITO-31998/0-IOLANDA CARRANO
ZANLUTI x FABIA BOSCO AZEVEDO-DESPACHO DE FL.
12: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIR
CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e UGO
ULISSES ANTUNES DE OLIVEIRA-.

99. CESSAO DE CREDITO-32124/0-SUELI DOS SANTOS x
CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE FL. 21:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA ANDRADE DE MI-
RANDA, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE, CRISTIA-
NO ROVEDA e FABIO GAMA DE OLIVEIRA-.

100. CESSAO DE CREDITO-32141/0-RAUL RIBEIRO GOU-
VEA x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DES-
PACHO DE FL. 29: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-

presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, LUIZ RENATO PERRONE
GELBCKE, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, MARCIO RODRIGO FRIZZO, MARCIO LUIZ BLAZIUS
e CERINO LORENZETTI-.

101. CESSAO DE CREDITO-32143/0-EGIDIO FERNANDO
ARGUELLO x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO
LTDA-DESPACHO DE FL. 54: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA ANDRADE DE MIRANDA, LUIZ RENATO PER-
RONE GELBCKE, MARCIO RODRIGO FRIZZO, MARCIO
LUIZ BLAZIUS e CERINO LORENZETTI-.

102. CESSAO DE CREDITO-32340/0-ROGERIO RINCOSKI
BASCHTA e outro x JANETE DE FATIMA TANAKA e outro-
DESPACHO DE FL. 38: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e ALDO DE MATTOS SA-
BINO JUNIOR-.

103. CESSAO DE CREDITO-32341/0-JOAQUIM FERNAN-
DO RAMALHO e outros x PROMISSORA DISTRIBUIDORA
LTDA e outros-DESPACHO DE FL. 60: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE, ELEN FABIA RAK MA-
MUS, JULIANA BARRACHI e LUCIANA CASTALDO CO-
LOSIO-.

104. CESSAO DE CREDITO-32342/0-OSVALDO SAUGO x
CORTEZ E MASSAMBANI LTDA-DESPACHO DE FL. 25:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-

ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE,
JULIANA BARRACHI e ELEN FABIA RAK MAMUS-.

105. CESSAO DE CREDITO-32346/0-CARLITO OSSOVSKI
x BIONATIVA MEDICAMENTOS E COSMETICOS LTDA-
DESPACHO DE FL. 74: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JOSE ELI SALAMACHA-
.

106. CESSAO DE CREDITO-32349/0-JOEL BAPTISTA DE
MELLO x MAGAZINE LUIZA S/A-DESPACHO DE FL. 32:
Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédito
decorrente de precatório judicial, o processo deve se desenvol-
ver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntária,
previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC.
Em face dessa circunstância, determino que o autor proceda a
emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de inde-
ferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à
causa e efetuar o pagamento das custas e despesas processuais;
b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trânsito em
julgado da respectiva sentença, a inexistência de impedimen-
tos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titularidade
do cedente e o valor que individualmente pertence a ele, o va-
lor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação
dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a res-
ponsabilidade, além de outros dados ou elementos que possam
conduzir a certidão de que se está diante de precatório existen-
te e válido. Após a realização da emenda, o autor deve promo-
ver a citação do cedente, do devedor e também do Represen-
tante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam
resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição conti-
da nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Ci-
vil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NE-
METZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE
RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES
MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
ALDO DE MATTOS SABINO JUNIOR-.

107. CESSAO DE CREDITO-32398/0-CLAUDIA PREVIDI
MOTTA x CONDOR SUPER CENTER LTDA-DESPACHO DE
FL. 22: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE, CRISTIANO ROVEDA e FABIO GAMA DE OLIVEI-
RA-.
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108. CESSAO DE CREDITO-32401/0-CARLOS JOSE TA-
QUES FRANCO DE SOUZA e outro x TRANSPORTADORA
SOTRAN LTDA-DESPACHO DE FL. 20: Por se tratar de pe-
dido de homologação de cessão de crédito decorrente de preca-
tório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do proce-
dimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da
disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa cir-
cunstância, determino que o autor proceda a emenda da inicial
para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as
seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o
pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar e com-
provar a origem do precatório, o trânsito em julgado da respec-
tiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios for-
mais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e NEWTON CAR-
LOS MORATTO-.

109. CESSAO DE CREDITO-32403/0-SUELY TEREZINHA
CARDOSO KONOPKA x BRUXELAS COMERCIO DE ALI-
MENTOS LTDA-DESPACHO DE FL. 20: Por se tratar de pe-
dido de homologação de cessão de crédito decorrente de preca-
tório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do proce-
dimento especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da
disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa cir-
cunstância, determino que o autor proceda a emenda da inicial
para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as
seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o
pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar e com-
provar a origem do precatório, o trânsito em julgado da res-
pectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios for-
mais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e NEWTON CAR-
LOS MORATTO-.

110. CESSAO DE CREDITO-32535/0-JOSE DERUJO LIMA
e outros x AUTO POSTO MONTE BELLO LTDA-DESPACHO
DE FL. 34: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e DENISE ROSAS NUNES-.

111. CESSAO DE CREDITO-32567/0-ANTONIO DE OLIVEI-
RA x BARBOSA E GUIMARAES LTDA-DESPACHO DE FL.
20: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-

reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e EDMAR WINAND-.

112. CESSAO DE CREDITO-32568/0-LUCIANO MADER
STINGLIN e outros x GIORGEO CRUID ZANLORENZI e
outro-DESPACHO DE FL. 31: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, ANDREA MAR-
GARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIR CESCHIN, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e ANTONIO CARLOS
STOCCO-.

113. CESSAO DE CREDITO-32572/0-IZABEL PROFHETA
RENTZ x INDUSTRIA E COMERCIO DE FECULA O LIN-
DA LTDA-DESPACHO DE FL. : Por se tratar de pedido de
homologação de cessão de crédito decorrente de precatório ju-
dicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JAMIL IBRAHIM TAWIL
FILHO-.

114. CESSAO DE CREDITO-32575/0-ANTONIO RIBEIRO
NETO x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-
DESPACHO DE FL. 13: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individu-
almente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO RODRIGO FRI-
ZZO-.

115. CESSAO DE CREDITO-32576/0-CLOVIS MENGER x
SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DESPACHO
DE FL. 13: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o

trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

116. CESSAO DE CREDITO-32577/0-JOANIN GAVELACK
x TODIMO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA-DES-
PACHO DE FL. 30: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO LUIZ BLAZIUS-.

117. CESSAO DE CREDITO-32578/0-FRANCISCO PAQUET
DE PAULA SANTOS x METALURGICA SCHIFFER SA-DES-
PACHO DE FL. 12: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e JOSE ELI SALAMACHA-.

118. CESSAO DE CREDITO-32580/0-LAYZE SCHIEBEL
FRITSCH x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-
DESPACHO DE FL. 26: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e CERINO LORENZETTI-.

119. CESSAO DE CREDITO-32581/0-ANTONIO AGUIAR x
SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DESPACHO
DE FL. 24: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se

desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e CERINO LORENZETTI-.

120. CESSAO DE CREDITO-32583/0-ERCILIO ROTH x
SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DESPACHO
DE FL. 25: Por se tratar de pedido de homologação de cessão
de crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor
proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e CERINO LORENZETTI-.

121. CESSAO DE CREDITO-32584/0-WILSON SEBASTIAO
GUAITA e outro x ESTRADA DISTRIBUIDORA DE DERI-
VADOS DO PETROLEO-DESPACHO DE FL. 53: Por se tra-
tar de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente
de precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro
do procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a
partir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face
dessa circunstância, determino que o autor proceda a emenda
da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimen-
to, tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e
efetuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indi-
car e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado
da respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou ví-
cios formais e legais para o pagamento, a titularidade do ce-
dente e o valor que individualmente pertence a ele, o valor to-
tal do precatório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tri-
butos devidos ou quais dos interessados assumiu a responsabi-
lidade, além de outros dados ou elementos que possam condu-
zir a certidão de que se está diante de precatório existente e
válido. Após a realização da emenda, o autor deve promover a
citação do cedente, do devedor e também do Representante do
Ministério Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta,
no prazo de dez dias, nos termos da disposição contida nos
artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -
Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ,
ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RE-
SENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MO-
RAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE RO-
GOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e
SALAZAR BARREIROS JUNIOR-.

122. CESSAO DE CREDITO-32712/0-ADILTO APARECIDO
RIBEIRO x INDUSTRIA E COMERCIO DE FECULA O LIN-
DA LTDA-DESPACHO DE FL. 15: Por se tratar de pedido de
homologação de cessão de crédito decorrente de precatório ju-
dicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
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ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JAMIL IBRAHIM TAWIL
FILHO-.

123. CESSAO DE CREDITO-32715/0-BEATRIZ COUSSEAU
MENGER x DIANA BERNARDES MARTINS DOS SANTOS
RIBAS-DESPACHO DE FL. 16: Por se tratar de pedido de
homologação de cessão de crédito decorrente de precatório ju-
dicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e ARNALDO MORO FI-
LHO-.

124. CESSAO DE CREDITO-32716/0-JOSE CARLOS DA
SILVA x INOVADOR PORTES AUTOMATICOS LTDA EPP-
DESPACHO DE FL. 26: Por se tratar de pedido de homologa-
ção de cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o
processo deve se desenvolver dentro do procedimento especial
de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposição contida
no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determi-
no que o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de
dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguintes provi-
dências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das
custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a origem
do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sentença, a
inexistência de impedimentos ou vícios formais e legais para o
pagamento, a titularidade do cedente e o valor que individual-
mente pertence a ele, o valor total do precatório, o valor do
crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais dos
interessados assumiu a responsabilidade, além de outros dados
ou elementos que possam conduzir a certidão de que se está
diante de precatório existente e válido. Após a realização da
emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do deve-
dor e também do Representante do Ministério Público, a fim de
que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias, nos
termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos
do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNI-
OR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SIL-
VA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES, AR-
LYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e ALEXANDRE TOSCANO
DE CASTRO-.

125. CESSAO DE CREDITO-32724/0-MARCOS AURELIO
VERONESI x INDUSTRIA E COMERCIO DE FECULA O
LINDA LTDA-DESPACHO DE FL. 16: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e JAMIL IBRAHIM TAWIL
FILHO-.

126. CESSAO DE CREDITO-32725/0-JOSE SOZZI x INDUS-
TRIA E COMERCIO DE FECULA O LINDA LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 17: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a

quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e JAMIL IBRAHIM TAWIL FILHO-.

127. CESSAO DE CREDITO-32726/0-ELISAMARA SISLES
VODONOS ALVES x INDUSTRIA E COMERCIO DE FE-
CULA O LINDA LTDA-DESPACHO DE FL. 17: Por se tratar
de pedido de homologação de cessão de crédito decorrente de
precatório judicial, o processo deve se desenvolver dentro do
procedimento especial de jurisdição voluntária, previsto a par-
tir da disposição contida no artigo 1.103 do CPC. Em face des-
sa circunstância, determino que o autor proceda a emenda da
inicial para, no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento,
tomar as seguintes providências: a) atribuir valor à causa e efe-
tuar o pagamento das custas e despesas processuais; b) indicar
e comprovar a origem do precatório, o trânsito em julgado da
respectiva sentença, a inexistência de impedimentos ou vícios
formais e legais para o pagamento, a titularidade do cedente e o
valor que individualmente pertence a ele, o valor total do pre-
catório, o valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devi-
dos ou quais dos interessados assumiu a responsabilidade, além
de outros dados ou elementos que possam conduzir a certidão
de que se está diante de precatório existente e válido. Após a
realização da emenda, o autor deve promover a citação do ce-
dente, do devedor e também do Representante do Ministério
Público, a fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo
de dez dias, nos termos da disposição contida nos artigos 1105
e 1.106 ambos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL
GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PE-
REIRA DA SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FER-
NANDES, ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR
CESCHIN, ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRA-
DE, LUIZ RENATO PERRONE GELBCKE e JAMIL
IBRAHIM TAWIL FILHO-.

128. CESSAO DE CREDITO-32731/0-CAETANO ZAGANI-
NI x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DES-
PACHO DE FL. 21: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

129. CESSAO DE CREDITO-32732/0-NELCI GARCIA x TM
INDUSTRIA DE CONFECOES LTDA-DESPACHO DE FL.
16: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de crédi-
to decorrente de precatório judicial, o processo deve se desen-
volver dentro do procedimento especial de jurisdição voluntá-
ria, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103 do
CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor pro-
ceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob pena
de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atribuir
valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas pro-
cessuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o trân-
sito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de impe-
dimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a titula-
ridade do cedente e o valor que individualmente pertence a ele,
o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a quita-
ção dos tributos devidos ou quais dos interessados assumiu a
responsabilidade, além de outros dados ou elementos que pos-
sam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

130. CESSAO DE CREDITO-32733/0-NELSON DE LUCCA
x TM INDUSTRIA DE CONFECOES LTDA-DESPACHO DE
FL. 17: Por se tratar de pedido de homologação de cessão de
crédito decorrente de precatório judicial, o processo deve se
desenvolver dentro do procedimento especial de jurisdição vo-
luntária, previsto a partir da disposição contida no artigo 1.103
do CPC. Em face dessa circunstância, determino que o autor

proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a) atri-
buir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despesas
processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório, o
trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.

131. CESSAO DE CREDITO-32734/0-DORACY TABORDA
DE FREITAS x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO
LTDA-DESPACHO DE FL. 21: Por se tratar de pedido de ho-
mologação de cessão de crédito decorrente de precatório judi-
cial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO RODRIGO FRI-
ZZO-.

132. CESSAO DE CREDITO-32735/0-LEONOR GONGORA
DE LUCCA x -DESPACHO DE FL. 21: Por se tratar de pedido
de homologação de cessão de crédito decorrente de precatório
judicial, o processo deve se desenvolver dentro do procedimento
especial de jurisdição voluntária, previsto a partir da disposi-
ção contida no artigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstân-
cia, determino que o autor proceda a emenda da inicial para, no
prazo de dez dias, sob pena de indeferimento, tomar as seguin-
tes providências: a) atribuir valor à causa e efetuar o pagamen-
to das custas e despesas processuais; b) indicar e comprovar a
origem do precatório, o trânsito em julgado da respectiva sen-
tença, a inexistência de impedimentos ou vícios formais e le-
gais para o pagamento, a titularidade do cedente e o valor que
individualmente pertence a ele, o valor total do precatório, o
valor do crédito cedido, a quitação dos tributos devidos ou quais
dos interessados assumiu a responsabilidade, além de outros
dados ou elementos que possam conduzir a certidão de que se
está diante de precatório existente e válido. Após a realização
da emenda, o autor deve promover a citação do cedente, do
devedor e também do Representante do Ministério Público, a
fim de que, querendo, ofereçam resposta, no prazo de dez dias,
nos termos da disposição contida nos artigos 1105 e 1.106 am-
bos do Código de Processo Civil. -Advs. DANIEL GODOY
JUNIOR, ERIAN KARINA NEMETZ, ABNER PEREIRA DA
SILVA, ANE GONCALVES DE RESENDE FERNANDES,
ARLYVAN PROBST, AQUILES MORAES, LUIR CESCHIN,
ANDREA MARGARETHE ROGOSKI ANDRADE, LUIZ
RENATO PERRONE GELBCKE e MARCIO RODRIGO FRI-
ZZO-.

133. CESSAO DE CREDITO-32737/0-WALTER DE SOUZA
x SUPERMERCADOS CIDADE CANCAO LTDA-DESPA-
CHO DE FL. 21: Por se tratar de pedido de homologação de
cessão de crédito decorrente de precatório judicial, o processo
deve se desenvolver dentro do procedimento especial de juris-
dição voluntária, previsto a partir da disposição contida no ar-
tigo 1.103 do CPC. Em face dessa circunstância, determino que
o autor proceda a emenda da inicial para, no prazo de dez dias,
sob pena de indeferimento, tomar as seguintes providências: a)
atribuir valor à causa e efetuar o pagamento das custas e despe-
sas processuais; b) indicar e comprovar a origem do precatório,
o trânsito em julgado da respectiva sentença, a inexistência de
impedimentos ou vícios formais e legais para o pagamento, a
titularidade do cedente e o valor que individualmente pertence
a ele, o valor total do precatório, o valor do crédito cedido, a
quitação dos tributos devidos ou quais dos interessados assu-
miu a responsabilidade, além de outros dados ou elementos que
possam conduzir a certidão de que se está diante de precatório
existente e válido. Após a realização da emenda, o autor deve
promover a citação do cedente, do devedor e também do Re-
presentante do Ministério Público, a fim de que, querendo, ofe-
reçam resposta, no prazo de dez dias, nos termos da disposição
contida nos artigos 1105 e 1.106 ambos do Código de Processo
Civil. -Advs. DANIEL GODOY JUNIOR, ERIAN KARINA
NEMETZ, ABNER PEREIRA DA SILVA, ANE GONCALVES
DE RESENDE FERNANDES, ARLYVAN PROBST, AQUI-
LES MORAES, LUIR CESCHIN, ANDREA MARGARETHE
ROGOSKI ANDRADE, LUIZ RENATO PERRONE GELB-
CKE e MARCIO RODRIGO FRIZZO-.
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0012 036185/0000
MARCIO RODRIGO FRIZZO 0073 050035/0000
MARCO ANTONIO DE SOUZA 0023 044179/0000
MARCOS AUGUSTO MALUCELLI 0004 021678/0000
MARCOS GRABOSKI 0007 025253/0000
MARCOS GRUTZMACHER 0039 047342/0000
MARIA CLEUZA NAGAOKA 0004 021678/0000
MARIA CRISTINA JOBIM C. D 0026 044894/0000

0038 047243/0000
MARILDA SILVA F. SILVA 0007 025253/0000
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0056 049250/0000
MARLI TEREZINHA FERREIRA 0027 044924/0000
MAURICIO DE PAULA SOARES 0014 040774/0000

MELISSA DE C. KANDA DIETR 0036 046322/0000
MICHEL GUERIOS NETTO 0020 044010/0000
MICHELE GIAMBERARDINO FAB 0048 048915/0000
MIGUEL ANGELO SALGADO 0017 043218/0000
MIGUEL LUIZ CONTE 0009 032774/0000
MIGUEL RAMOS CAMPOS 0068 049669/0000
MILTON MONTEIRO DE BARROS 0004 021678/0000
MILZE TIMI BUQUERA 0005 022043/0000
MONICA PIMENTEL DE SOUZA 0042 048578/0000

0054 049195/0000
0100 042691/0098

NELSON JOAO SCHAIKOSKI 0072 050034/0000
ODACYR CARLOS PRIGOL 0069 049708/0000
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0072 050034/0000
OSNILDO DE SOUZA JUNIOR 0039 047342/0000
OSWALDO RUIZ FILHO 0004 021678/0000
PAULO AFONSO M. NOLASCO 0052 049053/0000
PAULO CESAR GRADELA FILHO 0054 049195/0000
PAULO HENRIQUE RIBAS 0007 025253/0000
PAULO ROBERTO BARBIERI 0011 035357/0000
PAULO VINICIO FORTES FILH 0041 048552/0000
PAULO VINICIUS DE BARROS 0003 019962/0000
PEDRO DONAISKI 0012 036185/0000
POLIANA MARIA CREMASCO FA 0060 049415/0000
PRISCILA MELO CHAGAS 0020 044010/0000

0053 049126/0000
RAFAEL RODRIGUES SILVA 0099 050100/0000
REINALDO CHAVES RIVERA 0064 049547/0000
RICARDO DA SILVA GAMA 0003 019962/0000
RICARDO PUSSOLI MARCHETTE 0096 050089/0000
ROBERTO ALTHEIM 0003 019962/0000
RODRIGO MARCO LOPES DE SE 0028 045150/0000
RODRIGO VIDAL 0013 038021/0000
ROGER OLIVEIRA LOPES 0023 044179/0000

0024 044574/0000
ROGERIO ROCHA PERES DE OL 0004 021678/0000
ROGERIO VERAS 0041 048552/0000
ROMEU FELIPE BACELLAR FIL 0048 048915/0000

0063 049475/0000
RONILDO GONCALVES DA SILV 0099 050100/0000
ROSI MARY MARTELLI 0015 040803/0000
ROSILAINE APARECIDA BALBO 0027 044924/0000
RUBENS ALEXANDRE DE FRANç 0004 021678/0000
RUBENS DE ALMEIDA 0014 040774/0000
RUDYANE MANCINI RAHAL 0002 019027/0000
SANDRA REGINA POPP RUIZ 0004 021678/0000
SANDRO LUNARD NICOLADELI 0079 050069/0000

0081 050072/0000
0082 050073/0000
0083 050074/0000
0084 050075/0000
0085 050077/0000
0086 050078/0000
0087 050079/0000
0088 050080/0000
0089 050081/0000
0090 050082/0000
0091 050083/0000
0092 050084/0000
0093 050085/0000
0094 050086/0000
0095 050087/0000

SEBASTIAO M MARTINS NETO 0009 032774/0000
SELMA NEGRO CAPETO 0002 019027/0000
SIDNEI GILSON DOCKHORN 0070 049770/0000
SIND. PAULO VINICIUS B. M 0014 040774/0000
SIND. TEREZA CRISTINA C. 0003 019962/0000
SINDICO. AMAURY ANGELO ST 0014 040774/0000
SINDICO. CLEMENCEAU M. CA 0049 048988/0000
SINDICO. FERNANDO CESAR A 0004 021678/0000
SINDICO. JOAQUIM JOSE G. 0076 050065/0000

0077 050066/0000
0078 050067/0000
0079 050069/0000
0081 050072/0000
0082 050073/0000
0083 050074/0000
0084 050075/0000
0085 050077/0000
0086 050078/0000
0087 050079/0000
0088 050080/0000
0089 050081/0000
0090 050082/0000
0091 050083/0000
0092 050084/0000
0093 050085/0000
0094 050086/0000
0095 050087/0000
0096 050089/0000

SINDICO. MARCELO ZANON SI 0057 049258/0000
SINDICO. MARCOS MATTIOLI 0001 017532/0000
TATIANA KALKO TURQUETI C. 0059 049414/0000
TELMA UCHOA VIEIRA 0004 021678/0000
TERCIO AMARAL DE CAMARGO 0036 046322/0000
TERESA ARRUDA A. WAMBIER 0002 019027/0000
VALDEREZ ARCHEGAS FERREIR 0002 019027/0000
VALDEREZ MACEDO PACHECO 0002 019027/0000
VALERIA SANTOS TONDATO 0058 049349/0000

0067 049659/0000
VANIA ELYR DE LARA 0014 040774/0000
VERA LUCIA DE PAULA XAVIE 0074 050041/0000
VERA LUCIA TAQUES ZATTAR 0002 019027/0000
VIVIAN QUIMELLI ROSA 0030 045226/0000
VIVIANE CONSOLIN SMARZARO 0100 042691/0098
WALTER TOFFOLI 0004 021678/0000

1. HABILITACAO DE CREDITO-17532/0-ROSE ELIANE
ALVES x MOVEIS PINHEIRO LTDA- “Sobre o contido de
fls. 23/24, manifeste-se o Síndico e o Ministério Publico”. -
Advs. FAURLLIM NAREZI e SINDICO. MARCOS MATTIO-
LI-.

2. ORDINARIA DE COBRANCA-19027/0-MARIA HELENA
GOMES e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A-
Republicado por incorreção - “Juntem as sucessoras de Odilon
dos Santos Wallbach, cópia ou certidao da partilha homologa-
da nos autos de arrolamento”.-Advs. JOSE AMERICO DA SIL-
VA BARBOZA, GUSTAVO RIBEIRO LANGOWSKI, EDILE-
NE LUZ MACHADO GRAF, VALDEREZ ARCHEGAS FER-
REIRA, VERA LUCIA TAQUES ZATTAR, EVARISTO ARA-
GAO F. DOS SANTOS, LUIZ RODRIGUES WAMBIER, RU-
DYANE MANCINI RAHAL, SELMA NEGRO CAPETO,
MARCELO HABICE MOTTA e TERESA ARRUDA A. WAM-
BIER-.

3. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-19962/0-BADEP
S/A x SIGEL ELETROMETALURGICA LTDA e outros- “De-
firo (fls. 458/459). Intime-se os executados na forma e para os
fins pretendidos”. -Advs. JULIO ASSIS GEHLEN, JOAO ALCI
OLIVEIRA PADILHA, RICARDO DA SILVA GAMA, ROBER-
TO ALTHEIM, SIND. TEREZA CRISTINA C. CARDOZO e
PAULO VINICIUS DE BARROS MARTINS JUNIOR-
.ap.17630

4. CONC PREV. TRANSF EM FALENCIA-21678/0-SELVA-
MAR COMERCIO DE APARELH A GAS x - “Defiro o pedido
de vista (fls. 573) livremente, com os autos em cartório”-Advs.
WALTER TOFFOLI, SINDICO. FERNANDO CESAR A. PEN-
TEADO, MARCOS AUGUSTO MALUCELLI, ANDREA RI-
CETTI BUENO FUSCULIM, MILTON MONTEIRO DE BAR-
ROS, MARIA CLEUZA NAGAOKA, ROGERIO ROCHA
PERES DE OLIVEIRA, CARLOS DE ALMEIDA BRAGA,
FRANCISCO MACHADO DE JESUS, ANTONIO CEZARE
DE LIMA, SANDRA REGINA POPP RUIZ, OSWALDO RUIZ
FILHO, JOSE PAIS SOBRINHO, TELMA UCHOA VIEIRA,
RUBENS ALEXANDRE DE FRANçA, J.B. PIO VIEIRA e
LUIZ FERNANDO R. PINTO-.

5. ANULACAO DE ATO ADMINISTRATIV-22043/0-DISTRI-
BUIDORA E PAP CASA DO CADERNO x ESTADO DO PA-
RANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA) e outro-
“Certifico que para cumprimento ao r.despacho de fl. 268, deve
a representante legal da exequente, comparecer em cartório,
para assinatura do termo de renúncia, o qual será lavrado no
ato de seu comparecimento”. -Advs. MILZE TIMI BUQUE-
RA, MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO e ANITA CA-
RUSO PUCHTA-.

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-24285/0-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A e outro x KACER INDUS-
TRIAL DE PLASTICOS LTDA e outros- “Manifeste-se o exe-
quente quanto a certidão do sr. oficial de justiça fls. 282/284” -
Advs. IDAMARA ROCHA FERREIRA, LUCIANA PEREZ
GUIMARAES DA COSTA, JULIO ASSIS GEHLEN e JOAO
ALCI OLIVEIRA PADILHA-.

7. -25253/0-DITMAR ANTONIO BACK e outros x ESTADO
DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA)-
“Vistos, etc. Julgo extinta a presente execução de sentença, com
relação ao executado Durval Jorge Filho, o que faço com fun-
damento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.
Custas de Lei. Publuique-se. Registre-se. Intimem-se. Abra-se
vista ao Estado do Paraná, para prosseguimento do feito, con-
forme postulado às fls. 439/440. Intimem-se”. -Advs. CELINA
GALEB NITSCHKE, MARCOS GRABOSKI, DANIEL BAR-
RETO GELBECKE, PAULO HENRIQUE RIBAS, MARILDA
SILVA F. SILVA, JOAO DE BARROS TORRES e ANITA CA-
RUSO PUCHTA-.

8. ANULACAO DE ATOS JURIDICOS-32767/0-ZACARIAS
CIARLO e outro x ESTADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA)-”Da chegada dos autos a este Juí-
zo, dê-se ciência às partes”. -Advs. LEONTAMAR VALVER-
DE PEREIRA, JOAO DE BARROS TORRES e JEFFERSON
ISAAC JOAO SCHEER-.

9. DESAPROPRIACAO-32774/0-MUNICIPIO DE CURITIBA
x AFONSO KLEINA E S/MULHER- “Sobre o deposito retro,
diga a credora”. -Advs. ITALO TANAKA JUNIOR, MIGUEL
LUIZ CONTE e SEBASTIAO M MARTINS NETO-.

10. ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-33764/0-COMPA-
NHIA CERVEJARIA BRAHMA - FILIAL CURITIBA x ES-
TADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PU-
BLICA)- “Defiro (fls. 351). Aguarde-se por mais cento e oiten-
ta dias”. -Advs. CAIO AUGUSTO MIRANDA RAMOS, AN-
DREA PASTUCH CARNEIRO, AUGUSTO PASTUCH DE
ALMEIDA, MARCIO LUIZ FERREIRA DA SILVA, JOAO DE
BARROS TORRES e ANITA CARUSO PUCHTA-.ap.33621

11. ACAO ORDINARIA-35357/0-ULISSES APARECIDO
GOMES x BANCO CENTRAL DO BRASIL e outro- “Sobre o
depósito de fls. 373/374, diga o credor”-Advs. AIRTON PAS-
SOS DE SOUZA, EDGAR LUIZ DIAS, ING CANESSO JU-
RASZEK, GILBERTO D. BRITO, LEONEL TREVISAN JU-
NIOR e PAULO ROBERTO BARBIERI-ap.35355/0s.

12. ORD. DE REPETETICAO DO INDEV-36185/0-MARCOS
VENICIO SCRIPS - FI x FAZENDA PUBLICA ESTADUAL-
“Em razão do contido no requerimento retro, deixo de determi-
nar a expedição de precatório. Manifeste-se o Estado do Para-
ná sobre o contido no referido petitório. Intimem-se”. -Advs.
ANTONIO IVANIR DE AZEVEDO, MARCIO ARI VEN-
DRUSCOLO, JAMES HENRIQUE CASTRO DE SOUZA,
PEDRO DONAISKI e MARCIO LUIZ FERREIRA DA SIL-
VA-.

13. FALENCIA-38021/0-POA TEXTIL S/A x DE DE RO
MAGAZINE LTDA- “Defiro (fls. 79). Cite-se no endereço de-
clinado pelo autor. Intimem-se”. (Intime-se o exequente para
recolher as custas do oficial de justiça). -Advs. CARLYLE POPP
e RODRIGO VIDAL-.

14. RESTITUICAO DE MERCADORIAS-40774/0-PLENUM
PARTICIPACOES LTDA x BANCO ARAUCARIA S/A EM

LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL- “Defiro (fls. 389). Abra-
se vista dos autos como pretendido”. -Advs. CLEMENCEAU
M. CALIXTO.

15. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-40803/0-BENE-
DITA VILAS BOAS DA SILVA x ESTADO DO PARANÁ (SE-
CRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA)- “Sobre o requeri-
mento de fls. 322/323, manifeste-se o Estado do Paraná. Inti-
mem-se”. -Advs. ROSI MARY MARTELLI, MANOEL JOSE
LACERDA CARNEIRO e ANITA CARUSO PUCHTA-.

16. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-42667/0-BRDE
S/A x SUPERMERCADOS DAIMARU LTDA e outros- “Defi-
ro (fls. 118). Expeça-se carta precatória para os fins pretendi-
dos com prazo de noventa dias”. (Intime-se o exequente pra
retirar e conferir a carta precatória expedida). -Advs. JANICE
KELLER ARAUJO, GRAZIELLA FILOMENO e EDEGARD
A. C. LESSNAU-.

17. INDENIZR POR DANOS MAT E MOR-43218/0-MILTON
FRUTUOSO DE OLIVEIRA x COPEL DISTRIBUICAO S/A-
“Sobre a manifestação de fls. 180/183, diga ao credor”. -Advs.
ELIS DANIELE SENEM, ESTER LUCIA HERMOGENES S.
HASEGAWA e MIGUEL ANGELO SALGADO-.

18. EXECUCAO FISCAL-43371/0-DER PR x VILMAR KLA-
VA & CIA LTDA - KLAVATUR VIAGENS- “Manifeste-se o
autor quanto o retorno da carta precatoria juntada as fls. 95/
164”. -Advs. EDSON LUIZ AMARAL e ANTONIO CARLOS
CABRAL DE QUEIROZ-.

19. ACAO ORDINARIA-43509/0-ARSENIO PEREIRA x ES-
TADO DO PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PU-
BLICA) e outro- “Cite-se o Estado do Paraná, na forma deter-
minada às fls. 298, acrescendo-se à obrigação a verba fixada
em instância superior a título de honorários advocatícios. Cus-
tas R$1.043,72 (um mil, quarenta e tres reais e setenta e dois
centavos)”. -Advs. JONAS BORGES, ISABELA CRISTINE
MARTINS RAMOS e CASSIANO LUIZ IURK-.

20. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-44010/0-MORVAN
TACLA e outro x MUNICIPIO DE CURITIBA-”Da chegada
dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. JOSE
AUGUSTO LARA DOS SANTOS, PRISCILA MELO CHA-
GAS, MICHEL GUERIOS NETTO, ELIANE CRISTINA ROS-
SI CHEVALIER, CIBELE KOHELER e CARLOS AUGUSTO
LESSKIU-.

21. REPETICAO DE INDEBITO-44042/0-SEBASTIANA
VALTER x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Desconta-
das as custas (fls. 132), autorizo o levantamento. Expeça-se
alvará para tal fim”. -Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO
REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY-.

22. REPETICAO DE INDEBITO-44111/0-VICENTE FERREI-
RA DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA e
outro- “Mantenho a decisão de fls. 13, por seus próprios funda-
mentos. Intimem-se”. -Adv. ALESSANDRO MARCELO
MORO REBOLI-.

23. RESTITUICAO-44179/0-JANETE WITEK e outro x PA-
RANAPREVIDENCIA e outro- “Não há necessidade de nova
citação do Estado do Paraná (vide fls. 237 verso), estando o
feito na fase de ajuste de valores, para posterior requisição de
pagamento. Posto isso, renove-se vista ao Estado do paraná,
para manifestação sobre a planilha de cálculos juntada (fls. 260).
Intimem-se”. -Advs. MARCO ANTONIO DE SOUZA, FER-
NANDO AUGUSTO DE SOUZA, ROGER OLIVEIRA LO-
PES e ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS-.

24. ORD. COM PEDIDO DE ANTECIPAC-44574/0-ANNA
FLORENCIO DE BARROS LIVISKI e outros x ESTADO DO
PARANÁ (SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA) e
outro-”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às par-
tes”. -Advs. JONAS BORGES, ROGER OLIVEIRA LOPES,
ISABELA CRISTINE MARTINS RAMOS e DAIANE MARIA
BISSANI-.

25. EXECUCAO FISCAL-44836/0-IAP - INSTITUTO AMBI-
ENTAL DO PARANA x OPUS TRANSPORTES LTDA- “De-
firo (fls. 49). Expeça-se carta precatória para os fins pretendi-
dos com prazo de noventa dias”. (Intime-se o exequente para
retirar e conferir a carta precatória expedida). -Adv. LUCIA-
NO MARCHESINI-.

26. COMINATORIA-44894/0-MUNICIPIO DE CURITIBA x
LUIZ FERREIRA CARDOSO- “Manifeste-se o Município de
Curitiba”. -Adv. MARIA CRISTINA JOBIM C. DE MATTOS-
.

27. MANDADO DE SEGURANCA-44924/0-HOSPITAL PA-
RANAENSE DE OTORRINOLARINGOLOGIA LTDA x DI-
RETOR DO DEPTO DE RENDAS MOB DA PREF MUN
CTBA- “Aguarde-se por trinta dias a manifestação da parte in-
teressada’’. -Advs. ROSILAINE APARECIDA BALBO AFON-
SO e MARLI TEREZINHA FERREIRA D’AVILA-.

28. REPETICAO DE INDEBITO-45150/0-LIS FRANCA DU-
TRA x PARANAPREVIDENCIA e outro- “Aguarde-se por trinta
dias a manifestação da parte interessada”. -Advs. ERALDO
LACERDA JR, ANNETE CRISTINA DE ANDRADE GAIO e
RODRIGO MARCO LOPES DE SEHLI-.

29. EXECUCAO FISCAL-45200/0-DER PR x ASSOCIACAO
VALE CANTU- “Manifeste-se o exequente em prosseguimen-
to”. -Advs. EDSON LUIZ AMARAL e ANTONIO CARLOS
CABRAL DE QUEIROZ-.

30. REPETICAO DE INDEBITO-45226/0-CYRENE FRAN-
CA LACERDA x COPEL S/A- “Diante do contido na certidão
de fls. 319, diga a parte interessada”. -Advs. ERALDO LA-
CERDA JR, VIVIAN QUIMELLI ROSA e ADRIANE PIECH-
NIK BARROS-.
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31. DECLARATORIA-45316/0-LEONY MARIA MILCHEN
RODRIGUES x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro- “Aguar-
de-se por trinta dias a manifestação da parte interessada”. -
Advs. ALYNE C. A. DEROSSO e MAJOLY ALINE DOS AN-
JOS HARDY-.

32. REPETICAO DE INDEBITO-45644/0-NORMA ZOE BE-
ZERRA DA COSTA x IPMC - INST DE PREV DOS SERV
MUN CTBA e outro- “Defiro (fls. 158). Autorizo o levanta-
mento. Expeça-se alvará para tal fim”. -Advs. ALESSANDRO
MARCELO MORO REBOLI e MAJOLY ALINE DOS ANJOS
HARDY-.

33. REPETICAO DE INDEBITO-45788/0-LUIZ ALEXAN-
DRE DALGEGAN x COPEL S/A- “Defiro (fls. 376). Reabro o
prazo como pretendido”. -Advs. ERALDO LACERDA JR-.

34. ACAO ORDINARIA-46102/0-ASSIPEM/PR - ASSOC DOS
SERV DO INST PESOS E MED PR x ESTADO DO PARANÁ
(SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA)-”Da chegada
dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -Advs. FUAD
SALIM NAJI e LEILA CUELLAR-.

35. EXECUCAO FISCAL-46121/0-DER PR x FERNANDO
ELOI DE SOUZA- “Defiro (fls. 46). Expeça-se alvará para os
fins pretendidos. Intimem-se”. -Advs. EDSON LUIZ AMARAL
e ANTONIO CARLOS CABRAL DE QUEIROZ-.

36. DECLARATORIA DE INCOSTITUCION-46322/0-JOSE
RIBEIRO DE LIMA x MUNICIPIO DE CURITIBA e outro-
”Da chegada dos autos a este Juízo, dê-se ciência às partes”. -
Advs. ALESSANDRO MARCELO MORO REBOLI, TERCIO
AMARAL DE CAMARGO, MELISSA DE C. KANDA DIE-
TRICH e HYPERIDES ZANELLO NETO-.

37. RESC DE CONTRATO COM REINTEG-46712/0-COHAB
CT x JOAO MARAES e outro- “Presentes os pressuspostos de
admissibilidade recursais e cumpridas as formalidades legais,
remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
do Paraná, com as cautelas de praxe”. -Advs. JOSEMAR VI-
DAL DE OLIVEIRA, LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO,
HASSAN SOHN e ELAINE DE FATIMA COSTA GUERIOS-
.

38. PRESTACAO DE CONTAS-47243/0-FUNDACAO CUL-
TURAL DE CURITIBA x JOSIANE ORVATICH-”Defiro o re-
querimento de fls. 107/108". -Advs. ESTEVAM CAPRIOTTI
FILHO, MARIA CRISTINA JOBIM C. DE MATTOS e JOAO
BATISTA ATHANASIO-.

39. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-47342/0-SPOT
COMÉRCIO LTDA - MASSA FALIDA x ESTADO DO PARA-
NA- “Defiro fls. 176. Intime-se a embargada para os fins pre-
tendidos”. -Advs. OSNILDO DE SOUZA JUNIOR, MARCOS
GRUTZMACHER, ANDRE RENATO MIRANDA ANDRA-
DE e LETICIA FERREIRA DA SILVA-.

40. RESOLUCAO DE CONTRATO-48190/0-COMPANHIA
DE HABITAÇAO DE CURITIBA - COHAB x DINARTE FER-
REIRA DE ALMEIDA e outro-”Especifiquem as partes as pro-
vas que efetivamente pretendem produzir, justificando-as, aten-
dendo-se ao que dispoe o art. 331, parágrafo 3º do CPC”. -
Advs. LUIZ ANTONIO PINTO SANTIAGO, HASSAN SOHN,
JOSEMAR VIDAL DE OLIVEIRA e ANA CAROLINA BU-
SATTO-.

41. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-48552/0-MARAVI-
LHA COMERCIO DE LIVROS LTDA x MUNICIPIO DE
CURITIBA- “SENTENÇA. Vistos. Anote-se na autuação a res-
peito do agravo retido interposto (item 5.2.5 - III do CN). Des-
ta feita, processe-se o agravo sem efeito suspensivo. Intime-se
a parte agravada a responder, no prazo de dez dias (CPC - art.
523, § 2 ). Após, voltem conclusos para decisão de manutenção
ou reforma. -Advs. MARCELO JOSE CISCATO, ROGERIO
VERAS, ALESSANDRA SPREA PETRI e PAULO VINICIO
FORTES FILHO-.

42. EXECUCAO-48578/0-DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
TRÂNSITO DO EST / PR x MARCO AURELIO LENARTO-
WICZ- “Defiro fls. 33. Suspendo este feito por trinta dais”. -
Adv. MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

43. ACAO DE COBRANCA-48601/0-ARLETE MARIA CHI-
NASSO e outros x ESTADO DO PARANA- “Contados e pre-
parados, registre-se para sentença. R$8,40 (oito reais e quaren-
ta centavos)”. -Advs. JOSE CID CAMPELO FILHO, JOSE
RODRIGO SADE, JULIANO CAMPELO PRESTES e LUIZ
CARLOS CALDAS-.

44. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-48602/0-ESTADO
DO PARANA x GERALDO MANJINSKI JUNIOR-”Recebo o
recurso de apelação, meramente no efeito devolutivo. Intime-
se a parte apelada, para apresentar suas contra-razoes, em quinze
dias. Em seguida, subam os autos ao egrégio Tribunal de Justi-
ça do Estado do Paraná (caso não seja interposto recurso na
forma adesiva)” -Advs. ANITA CARUSO PUCHTA e EVER-
SON MANJINSKI-.

45. ACAO ORDINARIA-48629/0-SONDASUL SONDAGENS
PERFURAÇÕES E PROJETOS LTDA x FAZENDA PUBLI-
CA DO MUNICIPIO DE CURITIBA-”Especifiquem as partes
as provas que efetivamente pretendem produzir, justificando-
as, atendendo-se ao que dispoe o art. 331, parágrafo 3º do CPC”.
-Advs. JOAQUIM A. CIRINO DOS SANTOS e LUIS MIGUEL
DE CARCOVA GUITIERREZ-.

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-48635/0-
BANESTADO LEASING S.A - ARRENDAMENTO MER-
CANTIL x ALAMANDA JARDINS COM DE PLANTAS LTDA
e outros- “Intime-se o autor para esclarecer o pedido de fls. 30,

haja vista a informação constante no documento de fls. 32”. -
Advs. CARLOS A. A. PEIXOTO e ARISTIDES A. T. FRAN-
CA-.

47. -48894/0-PATRIK MATHIAS GORZ x ESTADO DO PA-
RANA- “Sabre o expediente retro, manifeste-se o procurador
da parte autora”. -Advs. IVENS HENRIQUE HUBERT e MA-
NOEL CAETANO FERREIRA FILHO-.

48. CESSAO DE CREDITOS-48915/0-SAULO FABRE x
WALDIR ROBERTO GOMES MATTOS e outros- “Manifes-
te-se o Estado do Paraná”. -Advs. MICHELE GIAMBERAR-
DINO FABRE, JOAO DE BARROS TORRES, ROMEU FE-
LIPE BACELLAR FILHO e JULIA RIBEIRO DA ANUNCIA-
ÇÃO-.

49. -48988/0-MASSA FALIDA DE BANCO ARAUCARIA S/
A x MOINHOS CARLOS GUTH LTDA- “Defiro fls. 66. Ob-
serve-se e anote-se (fls. 67). Abra-se vista dos autos por dez
dias”. -Advs. SINDICO. CLEMENCEAU M. CALIXTO e
MARCIA ADRIANA MANSANO-.

50. ACAO ORDINARIA-49020/0-OSCAR JOSE DE ALMEI-
DA e outros x ESTADO DO PARANA- “Manifeste-se o autor
quanto a contestação apresentada as fls. 314/346”-Advs. FER-
NANDA SCHUHLI BOURGES, MANOEL CAETANO FER-
REIRA FILHO e JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER-.

51. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-49025/0-ESTADO
DO PARANA x MARCOS VENICIO SCRIPES- “Como o pra-
zo para apelação é comum, possivel apenas a homologação á
renúncia manifestada pela embargada. Aguarde-se o decurso
de prazo pra interposição de recurso, pelo embargante. Inti-
mem-se”. -Advs. ANITA CARUSO PUCHTA, ANTONIO IVA-
NIR DE AZEVEDO, MARCIO ARI VENDRUSCOLO, JAMES
HENRIQUE CASTRO DE SOUZA e FLAVIA APOLO-
ap.36185/0
.

52. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÍVIDA FISCAL-49053/0-DE-
RIVADOS DE PETROLEO TRES MARCOS LTDA x FAZEN-
DA PUBLICA DO EST DO PARANA- “Intime-se o autor para
pagar as custas do Oficial de Justiça”. -Adv. PAULO AFONSO
M. NOLASCO-.

53. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-49126/0-DECOR-
PRINT DECORATIVOS DO PARANA IND E COM LTDA x
FAZENDA PUBLICA DO EST DO PARANA-”Concorrem os
pressupostos da ação, as partes são legítimas e estão devida-
mente representadas por procuradores habilitados e legalmente
constituídos. Não há irregularidades a suprir ou nulidades a
pronunciar, motivo pelo qual julgo saneado o processo. Defiro
a produção de prova pericial técnica requerida pela embargan-
te (fls. 90/95), além da documental já coligida na lide, sendo
que estas bastam para esclarecer as controvérsias lançadas nos
autos. Para realização da perícia, nomeio para o encargo o con-
tador sr. Joilson Vaz da Silva (CRC/Pr n° 48.183/P-0), telefo-
nes 3253-4049/3352-1789 e 9185-8455, sob a fé de seu grau.
Intime-se-o a apresentar proposta de honorários, após a apre-
sentação dos quesitos, devendo as partes se manifestarem so-
bre a mesma. Após, intime-se a embargante a depositar os ho-
norários do expert, no prazo de cinco dias, quando, então, este
será intimado a iniciar os trabalhos, sendo fixado o prazo de
trinta dias para a entrega do laudo. As partes poderão indicar
assistentes técnicos e formular quesitos, na forma do art. 421,
§ 1°, do C.P.C”. -Advs. PRISCILA MELO CHAGAS, LETI-
CIA FERREIRA DA SILVA e LUCIANE CAMARGO KUJO
MONTEIRO-.

54. MANDADO DE SEGURANCA-49195/0-CENTRO DE
FORMAÇÃO DE CONDUTORES TARUMÃ LTDA x DIRE-
TOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRANSITO - DE-
TRAN-”Contados e preparados, registre-se para sentença.
R$35,20 (trinta e cinco reais e vinte centavos)”. -Advs. AMÉ-
LIA MARIA CARMEM ZANCHI, PAULO CESAR GRADE-
LA FILHO e MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.

55. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-49227/0-BANCO
ITAU S/A x MUNICIPIO DE CURITIBA- “Contados e prepa-
rados, registre-se para sentença. R$20,30 (vinte reais e trinta
centavos)”. -Advs. LUIZ ALFREDO BOARETO e FERNAN-
DO DE OLIVEIRA ALMEIDA-.

56. REPETICAO DE INDEBITO-49250/0-INEZ CHAGAS
BUENO e outros x ESTADO DO PARANA e outro- “Aguarde-
se o julgamento do agravo de instrumento interposto”. -Adv.
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO FORTI-.

57. HABILITACAO DE CREDITO-49258/0-UNIBANCO -
UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A x RJT TRANS-
PORTES DE CARGA LTDA- “Manifestem-se a Falida e Sìn-
dico”. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA RO-
VARIS, MANOEL CARLOS MARTINS COELHO e SINDI-
CO. MARCELO ZANON SIMAO-.

58. MANDADO DE SEGURANÇA COM PED. DE LIMINAR-
49349/0-SKANPARTS DO BRASIL LTDA x INSPETOR GE-
RAL DE ARREC DO EST DO PARANA- “Contados e prepa-
rados, registre-se para sentença. R$16,30 (dezesseis reais e trinta
centavos)”. -Adv. VALERIA SANTOS TONDATO-.

59. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-49414/0-MAURO
LUIS LEITE x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A- “So-
bre o contido no expediente retro, manifeste-se o embargante”.
-Advs. ALEXANDRE CHRISTOPH LOBO PACHECO, GIL-
BERTO ADRIANE DA SILVA, ALEXANDRE TORRES VE-
DANA, TATIANA KALKO TURQUETI C. BARRETO e FER-
NANDA FORTUNATO M. SILVA-.

60. ORDINARIA DE NULIDADE-49415/0-WANDERLEY DE

ARAUJO TEIXEIRA e outro x ESTADO DO PARANA- “So-
bre a contestação e documentos, manifeste-e a autora”. -Advs.
POLIANA MARIA CREMASCO FAGUNDES CUNHA e
CRISTINA LEITAO TEIXEIRA DE FREITAS-.

61. COBRANÇA-49424/0-PARANAPREVIDENCIA x JOSE
RIBEIRO DA SILVA- “Manifeste-se a requerente”. -Adv. IURI
FERRARI COCICOV-.

62. ACAO INIBITORIA-49467/0-ANA PAULA CONINCK
MAFRA POLETO e outros x MUNICIPIO DE CURITIBA-
“Sobre a contestação e documentos, manifeste-se a autora”. -
Advs. JOSE ROBERTO VIEIRA SIEWERDT e ANA MARIA
MAXIMILIANO-.

63. CESSAO DE CREDITOS-49475/0-IRMAOS MUFFATO
& CIA LTDA x PLAMARC LTDA- “Abra-se vista ao Estado
do Paraná como requerido”. -Advs.ANITA CARUSO PUCHTA-
.

64. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-49547/0-ESTADO
DO PARANA x PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A-”Es-
pecifiquem as partes as provas que efetivamente pretendem
produzir, justificando-as, atendendo-se ao que dispoe o art. 331,
parágrafo 3º do CPC”. -Advs. ANITA CARUSO PUCHTA,
REINALDO CHAVES RIVERA e FLAVIO ZANETTI DE
OLIVEIRA-ap.17592/0.

65. CESSAO DE CREDITOS-49552/0-LUIZ ANTONIO DE
OLIVEIRA e outro x GRALHA AZUL REFRIGERACAO
LTDA- “Sobre o expediente de fls. 17/18, manifestem-se os
cessionários”. -Advs. FERNANDO AUGUSTO OGURA, JOSE
CID CAMPELO e ANITA CARUSO PUCHTA-.

66. COBRANÇA DE PARCELAS VENCIDAS-49563/0-FABI-
ANO RODRIGO COSTA x ESTADO DO PARANA- “Atento a
contestação já apresentada pelo requerido, bem como a impos-
sibilidade de composição externada, reputo ineficaz a audiên-
cia anteriormente designada. Sobre a contestação, manifeste-
se o autor no prazo legal. Intimem-se”. -Advs. JOSE ROBER-
TO MARTINS, JACINTO NELSON DE MIRANDA COUTI-
NHO e JEFFERSON ISAAC JOAO SCHEER-.

67. MANDADO DE SEGURANCA-49659/0-ELETRO MA-
RINGA COM DE MAT ELETRICOS LTDA x INSPETOR
GERAL DE ARREC DO EST DO PARANA- “Contados e pre-
parados, registre-se para sentença. R$12,10 (doze reais e dez
centavos)”. -Advs. VALERIA SANTOS TONDATO e CARLOS
AUGUSTO ANTUNES-.

68. ACAO DE COBRANCA-49669/0-MARIA ZENAIDE BA-
TISTA GRIGOLETTO x ESTADO DO PARANA- “Defiro o
pedido de assistência judiciária gratuita à autora. Manifeste-se
o autor sobre a contestaçao, no prazo legal .” -Advs. JOSE
VALTER RODRIGUES e MIGUEL RAMOS CAMPOS-.

69. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-49708/0-ORGANI-
ZAÇÃO COMERCIAL DE ARTIGOS RELIGIOSOS OGUM
x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- “Sobre a
impugnação, diga a embargante”. -Advs. ODACYR CARLOS
PRIGOL, LETICIA FERREIRA DA SILVA e JOSE FERNAN-
DO PUCHTA-.

70. MEDIDA CAUTELAR-49770/0-APDESK INFORMATI-
CA E GRAFICA LTDA - ME x STAR BKS LTDA-”Reservo-
me para apreciar o pedido liminar após manifestação do reque-
rido. Cite-se o Réu, via oficial de justiça (artigos 221, II e 222,
“c” ambos do CPC) para contestar, em 05 (cinco) dias, indican-
do provas (artigo 802, parágrafo único, II, CPC), com as caute-
las legais. Diligências e intimações necessárias”. (Intime-se o
requerente para retirar e conferir a carta precatória expedida). -
Advs. SIDNEI GILSON DOCKHORN, HELAINE MARI
BALLINI MIANI e DANILLO FABRICIO BALLINI MIANI-
.ap.46732/0

71. DECLARATORIA DE NULIDADE-50011/0-JOANES
EVERALDO DE SOUSA x ESTADO DO PARANA REP PELO
DETRAN PR- “Corrijo de ofício o pólo passivo da ação, para
que passe a constar como sendo o DETRAN - Departamento de
Trânsito. O documento de fis. 16 faz prova suficientemente
idônea de que o veículo modelo Clio, placa AMC-8297 - cujas
autuações foram lançadas nesta capital no dia 29.01.2007, acha-
va-se em Campo Mourão, cidade essa que dista aproximada-
mente quinhentos quilômetros desta capital. Assim, aparenta-
se impossível que referido veículo tenha sido flagrado pela au-
toridade de trânsito, em meio às infrações autuadas, já que,
como visto, em princípio, nâo se encontrava nesta capital. A
prudência eo bom senso, em casos tais, recomendam que se
preserve, ao menos liminarmente e até que se esclareçam os
fatos, o direito do cidadão, ante a aparente lesão ao seu direito,
praticada pelas autoridades investidas na função de examinar a
subsistência das autuações, após o oferecimento de defesa na
via administrativa e que, segundo narra a inicial, ignoraram o
relevante argumento de defesa utilizado e insistiram na manu-
tenção das penalidades. Assim é que, ante a verossimilhança
do alegado na inicial, aliado ao evidente receio de dano grave e
de difícil reparação, já que o autor está na iminência de ver
suspenso o seu direito de dirigir, defiro o pedido de liminar
formulado, para determinar a suspensão das penalidades apli-
cadas por força dos autos de infração indicados na inicial (fls.
12, item “a”), assegurando a permanência do direito de dirigir
em favor do autor, até final julgamento desta ação. Para audi-
ência preliminar, designo o dia 06/02/2008, às 14.30 horas. Cite-
se com as advertências dos artigos 277 e 278, do Código de
Processo Civil. (Intime-se o impetrante para pagar as custas do
Oficial de Justiça, para que seja expedido o mandado de cita-
ção”. -Adv. JOANES EVERALDO DE SOUSA-.

72. ACAO ORDINARIA-50034/0-TRAVIS LTDA x ESTADO
DO PARANA- “.... Posto isso e considerando presentes a fu-

maça do bom direito eo perigo na demora, este último dados os
nefastos efeitos causados pelas inscrições do débito em dívida
ativa, prejudicando as atividades da requerente, defiro a ante-
cipação de tutela postulada, mediante caução de precatório no
valor de R$ 1.664.240,22, para suspender a exigibilidade do
débito tributário referente as autuações fiscais descritas na ini-
cial, até final julgamento da presente demanda. Lembro que
inexiste risco de irreversibilidade, pois o instituto da tutela an-
tecipada é excepcional e pode ser revisto a qualquer tempo, se
outra situação alterar o posicionamento aqui adotado. Deferida
a tutela urgente, com o seu cumprimento imediato, como o rito
empregado ao caso é o ordinário, cite-se a requerida, na pessoa
de seu representante legal, com as cautelas legais, para que
ofereça defesa, no prazo legal (quinze dias), sob pena de reve-
lia. (Intime-se o procurador do requerente para comparecer em
Cartório assinar o termo de Caução”. -Advs. NELSON JOAO
SCHAIKOSKI e OMIRES PEDROSO DO NASCIMENTO-.

73. DECLARATORIA-50035/0-ARMARINHOS PARANA
SANTA CATARINA LTDA x ESTADO DO PARANA-
“Cite(m)-se o(s) requerido(s) na(s) pessoa(s) de seu(s)
representante(s) legal(is), com as cautelas legais, atento ao dis-
posto nos artigos 221, Il e 222, “c”, do CPC, para que ofereça(m)
defesa no prazo legal, com atenção ao artigo 188 do mesmo
“Codex”, seguindo o rito ordinário no caso. Para fins de expe-
dição do respectivo mandado, solicito da parte interessada, o
cumprimento do contido no artigo 9.4.6 do Código de Normas
(G.R.C., relativo a diligência(s) a ser(em) realizada(s) pelo
Oficial de Justiça)”. -Advs. MARCIO RODRIGO FRIZZO e
MARCIO LUIZ BLAZIUS-.

74. -50041/0-COPEL TELECOMUNICACAOES S.A x REN-
ZO COMERCIO DE ARTIGOS DE COURO LTDA- “Expeça-
se mandado de citação, com as advertências legais (art. 1.102c
e seus parágrafos, do CPC), consignando-se que o prazo para a
interposição de embargos é de quinze (15) dias. Para fins de
expedição do respectivo mandado, solicito da parte interessa-
da, o cumprimento do contido no artigo 9.4.6 do Código de
Normas (G.R.C., relativo a diligência(s) a ser(em) realizada(s)
pelo Oficial de Justiça)”. -Adv. VERA LUCIA DE PAULA
XAVIER-.

75. MANDADO DE SEGURANCA-50043/0-HORFRAN CO-
MERCIAL ELETRO MOVEIS LTDA x INSPETOR GERAL
DE ARREC DO EST DO PARANA- “Formula a impetrante
pedido de liminar, para que se suspenda a exigibilidade de obri-
gação tributária e que se expeçam certidões positivas com efei-
to de negativas, com relação a débitos vencidos de ICMS e que
são objeto de pedido administrativo de compensação, por cré-
dito oriundo de precatório vencido e com poder liberatório.
Conquanto o pedido administrativo de compensação não se
consubstancie em causa de suspensão da exigibilidade de cré-
dito tributário, aliado ao fato de que, com a edição do Decreto
418/2007, ficou revogado o regramento então existente, para
regular o procedimento de pagamento por compensação, não
se pode olvidar que a impetrante tem créditos suficientes para
garantir a obrigação tributária, de onde tem direito à obtenção
de certidão positiva com efeito de negativa, com relação aos
débitos citados, numa melhor dicção do artigo 206, do CTN.
No que concerne ao pedido de que a autoridade impetrada não
considere vencido antecipadamente o termo de acordo e parce-
lamento, vê-se que não pode o Judiciário obstar o direito do
credor que, de posse de um crédito vencido e não pago, subme-
ta-o a cobrança (quer administrativa ou judicial). Qualquer or-
dem nesse sentido ofenderia à garantia constitucional da ina-
fastabilidade da jurisdição, prevista no artigo 5°, XXXV, da
Constituição Federal e artigo 585, § 1°, do Código de Processo
Civil. Posto isso, defiro parcialmente o pedido de liminar for-
mulado, para determinar que a autoridade impetrada forneça
certidões positivas com efeito de negativas à impetrante, com
relação aos débitos objeto do p de compensação, indeferindo
pedido de suspensão da exibibilida obrigação tributária. Noti-
fique-se a autoridade apontada como coatora,para que preste
as informaçoes que reputar necessárias no prazo de dez dias”. -
Adv. GUILHERME GRUMMT WOLF-.

76. HABILITACAO DE CREDITO-50065/0-ANTONIO DOS
SANTOS x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a Falida
e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no prazo de
3 (tres) dias”. -Advs. ISRAEL CAETANO SOBRINHO, ARNO
JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

77. HABILITACAO DE CREDITO-50066/0-NAGLIA RAFA-
ELA PEREIRA DA COSTA x INDUSTRIA TREVO LTDA-
”Intimem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, suces-
sivamente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. JAMIL FERNAN-
DO DE MIRA FILHO, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM
JOSE G. RAULI-.

78. HABILITACAO DE CREDITO-50067/0-LUIZ CARLOS
VIEIRA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a Falida e
o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no prazo de 3
(tres) dias”. -Advs. JAMIL FERNANDO DE MIRA FILHO,
ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

79. HABILITACAO DE CREDITO-50069/0-EDSON MOREI-
RA DA SILVA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a
Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no
prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICOLA-
DELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-
.

80. EMBARGOS A EXEC. TIT. EXTRAJ.-50071/0-IPMC -
INST DE PREV DOS SERV MUN CTBA e outro x OMAR
AKEL- “Recebo os embargos para discussão. Intime-se o em-
bargado para apresentar impugnação, querendo, no prazo le-
gal”. -Advs. MAJOLY ALINE DOS ANJOS HARDY e LINEU
TOMASS-ap.41497.

81. HABILITACAO DE CREDITO-50072/0-SANDRO LU-
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NARD NICOLADELI x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Inti-
mem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessiva-
mente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD
NICOLADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE
G. RAULI-.

82. HABILITACAO DE CREDITO-50073/0-LEANDRO LUIZ
DA SILVA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a Fali-
da e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no prazo
de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICOLADELI,
ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

83. HABILITACAO DE CREDITO-50074/0-VANDA OLIVEI-
RA DE CARVALHO x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-
se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente,
no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICO-
LADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAU-
LI-.

84. HABILITACAO DE CREDITO-50075/0-WANDERLEY
PIMENTEL DOS SANTOS x INDUSTRIA TREVO LTDA-”In-
timem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessiva-
mente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD
NICOLADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE
G. RAULI-.

85. HABILITACAO DE CREDITO-50077/0-CLAUDINEI
APARECIDO DA SILVA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Inti-
mem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessiva-
mente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD
NICOLADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE
G. RAULI-.

86. HABILITACAO DE CREDITO-50078/0-ISNALDO FER-
REIRA DOS SANTOS x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Inti-
mem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessiva-
mente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD
NICOLADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE
G. RAULI-.

87. HABILITACAO DE CREDITO-50079/0-ALCEU DOS
SANTOS MACHADO x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Inti-
mem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessiva-
mente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD
NICOLADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE
G. RAULI-.

88. HABILITACAO DE CREDITO-50080/0-LUIZ SERGIO
AFONSO MARTINS x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-
se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente,
no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICO-
LADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAU-
LI-.

89. HABILITACAO DE CREDITO-50081/0-AMILTON IGI-
DIO JULIANI x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a
Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no
prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICOLA-
DELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-
.

90. HABILITACAO DE CREDITO-50082/0-JOSE JURASZEK
LUCHETTI x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a Fa-
lida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no pra-
zo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICOLADE-
LI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-.

91. HABILITACAO DE CREDITO-50083/0-DANIEL JULIO
MARQUES DE CHAVES x INDUSTRIA TREVO LTDA-”In-
timem-se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessiva-
mente, no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD
NICOLADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE
G. RAULI-.

92. HABILITACAO DE CREDITO-50084/0-CELSO CARDO-
SO DE LIMA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a
Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no
prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICOLA-
DELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-
.

93. HABILITACAO DE CREDITO-50085/0-ROMILDO VIGI-
NOSKI BARBOSA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-
se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente,
no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICO-
LADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAU-
LI-.

94. HABILITACAO DE CREDITO-50086/0-SCHEILA FER-
REIRA LOPES x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se a
Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no
prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICOLA-
DELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAULI-
.

95. HABILITACAO DE CREDITO-50087/0-SEBASTIAO
ROBERTO COSTA x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-
se a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente,
no prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. SANDRO LUNARD NICO-
LADELI, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G. RAU-
LI-.

96. HABILITACAO DE CREDITO-50089/0-ANTONIO CAR-
LOS BERTOLDI x INDUSTRIA TREVO LTDA-”Intimem-se
a Falida e o síndico para manifestarem-se, sucessivamente, no
prazo de 3 (tres) dias”. -Advs. RICARDO PUSSOLI MAR-
CHETTE, ARNO JUNG e SINDICO. JOAQUIM JOSE G.
RAULI-.

97. CESSAO DE CREDITOS-50094/0-R.C. TOMEDI CON-

SULTORIA E PARTICIPAÇOES LTDA x ALUIR ROMANO
ZANELATO FILHO- “Manifeste-se a Fazenda Pública e o ce-
dente”. -Advs. GILES SANTIAGO JUNIOR e ANITA CARU-
SO PUCHTA-.

98. ACAO ORDINARIA-50098/0-ANTONINHO FONTANE-
LLA e outros x ESTADO DO PARANA- “Cite-se o requerido,
na pessoa de seu representante legal, com as cautelas devidas,
atento ao disposto nos artigos 221, II e 222, “c”, do CPC, para
que ofereça defesa no prazo legal, com atenção ao artigo 188
do mesmo “Codex”, seguindo o rito ordinário no caso. (O autor
deve cumprir o contido no artigo 9.4.6., ref. as custas do Ofici-
al de Justiça, para que seja expedido o mandado de citação)”. -
Adv. L.E. ALBUQUERQUE DE CAMARGO FILHO-.

99. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-50100/0-ROSANA
VEIGA GUIMARAES x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA- “Recebo os embargos para discussao. Intime-se
o embargado para apresentar impugnação, querendo, no prazo
legal”. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO,
RAFAEL RODRIGUES SILVA, CAROLINA FATIMA DE
SOUZA ALVES, LETICIA FERREIRA DA SILVA e RONIL-
DO GONCALVES DA SILVA-.

100. EXECUCAO-42691/98-DETRAN PR x GILMAR FREI-
TAS RAMOS- “Desentranhe-se o mandado para proceder a
dilgência de citação no endereço declinado pelo exequente.
Intime-se o exequente para pagar as custas do Oficial de Justi-
ça, para que seja cumprido o referido despacho)”. -Advs. FER-
NANDA FRANCO, CARLOS ALEXANDRE NEGRINI BET-
TES, VIVIANE CONSOLIN SMARZARO, ALDAIR TROVA
DE OLIVEIRA e MONICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-.
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1. DIVORCIO JUDICIAL-420/1985-E.S. x J.S.-Manifeste-se
a parte autora sobre a resposta dos ofícios juntadas as fls. 48/
57. Int. -Adv. ANGELA DORIGO K HUNGRIA DE CAMAR-
GO-.

2. SEPARACAO CONSENSUAL-1044/1987-S.J.B. x I.G.B.-
Tome-se por termo a ratificação do pedido em divorcio , jun-
tando-se na oportunidade a procuração conforme parecer retro.
Intime-se. -Advs. JURACI MARQUES JUNIOR e ANDREIA
FERNANDA B. DE MELLO-.

3. SEPARACAO CONSENSUAL-1911/1989-L.R.A.M. x S.M.-
Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica
de fls.199/200. Int. -Advs. JOAO BELMIRO DOS SANTOS e
LIZEU NORA RIBEIRO-.

4. SEPARACAO CONSENSUAL-754/1991-J.B.A. x J.M.B.A.-
Sobre o calculo do avaliador , digam as partes. Intimem-se. -
Advs. AIDEMAR GUILHERME BAHR, LUIZ ANTONIO
BAHR, ERLON DE FARIA PILATI e KARIN RUPP-.

5. ACAO DE ALIMENTOS-194/1996-P.C. e outro x D.F.C.-
Consoante ao contido no item 2.10.2.1, do Codigo de Normas
da Corregedoria-Geral da Justica, proceda a devolucao dos au-
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tos em cartorio, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -Adv. MAR-
COS ANTONIO BARBOSA;-

6. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-2121/1996-D.G.L. x
D.A.C.- Aguarde-se em arquivo o interesse. Intimem-se. -Advs.
REGINA CARDOSO A. ANDRADE COSTA e SIMONE MA-
RIA MALUCELLI PINTO SHELLENBERG-.

7. SEPARACAO CONSENSUAL-1135/1997-D.P.S. e outro x
J.D.- - Em que pese as razões expostas pela requerente mulher,
mister esclarecer que a pensão fixada em sede de Divórcio para
si e filho, permaneceram inalteradas, apesar da maioridade do
filho. - Ressalte-se que os filhos maiores também têm respon-
sabilidade para com a genitora em face de reciprocidade da
obrigação alimentícia. - De tal sorte, a pretensão de um de ou-
tro é matéria a ser discutida em procedimento proprio, contu-
do, com o propósito de possibilitar um acordo designo audiên-
cia de conciliação para o dia 15/04/2008 as 15:00 hrs. - Intime-
se -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para poste-
rior expedição do mandado, devendo as custas serem recolhi-
das com antecedência mínima de 10 (dez) dias da audiência. -
Advs. MIEKO ITO e VANIA HASSELMANN S. ROSSI-.

8. EXECUCAO DE ALIMENTOS-313/1998-P.C. e outro x
D.F.C.-Consoante ao contido no item 2.10.2.1, do Codigo de
Normas da Corregedoria-Geral da Justica, proceda a devolu-
cao dos autos em cartorio, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho-
ras, sob as penas do artigo 196 do Codigo de Processo Civil. -
Adv. MARCOS ANTONIO BARBOSA-.

9. SEPARACAO CONSENSUAL-48/2000-A.J.M.G. e outro x
J.D.-Defiro o pedido de assistencia gratuita. Intime-se. -Mani-
feste-se a parte autora sobre a certidão de fls.44 - verso (certi-
fico que deixei de dar atendimento ao r. despacho retro, tendo
em vista não haver ratificação do restabelecimento da socieda-
de conjugal). -Adv. ANA PAULA ANTUNES VARELA-.

10. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1360/2000-J.G.A.
e outro x A.A.J.- Sobre o retorno da carta AR, diga a parte
autora. Intime-se. -Adv. LAURY LUCIR GEREMIA-.

11. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2107/2000-D.C.O.B. x
R.L.B.- Acerca do petitorio retro e documentos diga a parte
exequente. Intime-se. -Advs. MARCELO JOSE CISCATO,
ALESSANDRA SPREA PETRI e ADILSON MENAS FIDE-
LIS-.

12. EXONERACAO DE ALIMENTOS-450/2002-N.R. x
R.N.M.-Manifeste-se a parte exequente sobre a resposta do
ofício juntada as fls. 925/928. Int. -Advs. SANTIAGO LOSSO
e CINTHIA PARPINELI LEITAO-.

13. DIVORCIO CONSENSUAL-718/2003-O.R.L. e outro x
J.D.-Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda
Publica de fls.88/90. Int. -Adv. GEORGIA SABBAG MALU-
CELLI-.

14. EXECUCAO DE ALIMENTOS-1208/2003-D.F.S. e outro
x P.B.S.-Manifeste-se a parte autora sobre a resposta do ofício
juntada as fls. 133. Intime-se. -Adv. CARLOS EDUARDO
PARUCKER E SILVA-.

15. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2936/2003-S.L.F. x R.F.-
Ciência a parte autora do contido no oficio de fls. 312/313.
Intime-se. -Adv. LEONEI MARTINS FREITAS-.

16. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3121/2003-N.M.S. x
S.G.D.S.- Tendo em vista a divergencia acerca de quem esta na
posse da prole, determino que as partes compareçam neste jui-
zo, no dia 04/12/2007 as 10:00 hrs, para audiência de concilia-
ção. Intime-se. -Adv. LUCIANA GIOIA-.

17. DECL.DE SOC.DE FATO/PARTILHA-167/2004-H.P. x
M.G.Z. e outro- Inexistindo quastões processuais a serem diri-
mida, defiro as provas requeridass e designo audiência de ins-
trução e julgamento para o dia 22/04/2008 as 13:30 hrs. Prazo
para apresentação do rol de testemunhas de 20 dias da audiên-
cia. Intimem-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justi-
ça, para posterior expedição do mandado, devendo as custas
serem recolhidas com antecedência mínima de 10 (dez) dias da
audiência. -Advs. CARLOS EDRIEL POLZIN e GILBERTO
DA SILVA E SOUZA-.

18. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE-293/2004-
K.P.D. x J.L.L.- Deve a parte fazer adequadamente o pedido de
execução. Intime-se. -Advs. ROBSON LUIZ SANTIAGO e
ADRIANO ALVES KLEIN-.

19. EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-295/2004-R.M. x
S.I.P.M.- Quanto ao prosseguimento do feito diga a parte auto-
ra. Int. -Adv. ALEXANDRE FURTADO DA SILVA-.

20. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-734/2004-
E.S.D.S. x R.O.L.-1-Tendo em vista, o desinteresse da parte
autora em prosseguir com o feito, quando lhe era devido fazê-
lo, exauridas as intimações, entendo, por bem, em julgar extin-
to com fulcro no artigo 267, paragrafo 1º, do CPC. 2-Oportu-
namente arquive-se. 3-P.R.I. -Advs. IVETE MARIA CARIBE
DA ROCHA e MARCELO CARIBE DA ROCHA-.

21. CONVERSAO DIVORCIO-1495/2004-J.R.C.B. x S.I.J.B.-
O interesse é das partes aguarde-se em arquivo. Intime-se. -
Advs. LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO, EMANU-
EL MASCARANHAS PADILHA e MOACYR ALVARO DE
SOUZA-.

22. SEPARACAO CONSENSUAL-1932/2004-M.P. e outro x
J.D.- Aguarde-se em arquivo o interesse. Intime-se. -Advs.
PAULO DEQUECH e ALUISIO CLEMENTINO SOARES-.

23. ACAO DE ALIMENTOS-2662/2004-A.T.S.P. x J.C.P.- I-
Designo nova data de audiência de instrução e julgamento para
o dia 14/03/2008 as 15:30 horas. II- Intime-se o requerido ob-
servando-se o endereço contido as fls. 75. Intimem-se. -Advs.
ANTONIO CORREA DE SOUZA, JOAO LUIZ DA VEIGA
NETTO, SERGIO DE MACEDO SALDANHA e MUNIR
GUERIOS FILHO-.

24. ADOCAO PLENA-3242/2004-D.O. e outro x J.D.- De tal
sorte, levando-se em consideração a vontade das partes, a pre-
sença dos requisitos legais como se infere dos documentos que
instruem o pedido, asserverando que a finalidade do instituto
da Adoção é resgatar a dignidade e a identidade familiar que
mais se amolda, sustentada no amor, respeito mútuo, conside-
ração e dedicação, com base nos artigos 1623 e seguintes do
Código Civil, entendo, por bem, em deferir, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, destituindo o poder familiar de E.F.S.,
atribuindo a adoção de D.A.S. aos requerentes, que há muito
são detentores da guarda. Com efeito, determino o cancelamento
do registro de nascimento de D.A.S., expedindo-se o mandado
de cancelamento ao registro civil competente, para que seja
lavrado novo assento, passando a constar como D.A.O., tendo
como pais biológicos E.G.O. e D.O., inserindo-se o nome dos
avós paternos e avós maternos, a serem informados pelos re-
querentes. Condeno a requerida ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorários advocatícios que arbitro no valor de
R$350,00 e em igual valor ao Senhor Curador Especial. Opor-
tunamente arquive-se. P.R.I. 6 -Adv. LEONARDO ZICCARE-
LLI RODRIGUES-.

25. SEPARACAO JUDICIAL-3711/2004-L.F.B. x E.Q.R.B.-
Encaminhe-se os autos ao Egregio Tribunal de Justiça com as
devidas homenagens. Intime-se. -Advs. CARLOS ANTONIO
TASCHNER, WILSON BENINI e NEREU CARLOS MASSIG-
NAN-.

26. ACAO DE ALIMENTOS-27/2005-I.P.P. x C.S.V.P.- Vis-
tos, etc. 1. A parte autora pediu a extinção do feito com base no
artigo 267, inciso VIII, do CPC, eis que não possui mais inte-
resse em sua postulação, conforme se vê no pedido fls. 90. 2. O
Ministério Público às fls. 96 pugnou pela extinção do presente
feito, nos termos do artigo 267, inciso VIII do CPC. 3. A vista
do exposto, acolho o pedido de fls. 90 como de desistência e
JULGO EXTINTO O FEITO, nos termos do artigo 267, VIII,
do CPC. Custas pelo autor, dispensada em razão da gratuidade,
que ora concedo, tendo em vista o pedido expresso na inicial e
declaração de insuficiência econômica juntada. Oportunamen-
te, arquive-se. P.R.I. -Advs. VERGINIA MARA PEDROSO,
SERGIO DE SOUZA, ALEXANDRE CARNIATO PEGORA-
RO e AUGUSTO EUGENIO CARNIATO PEGORARO-.

27. CONVERSAO DIVORCIO-259/2005-O.S.L. x S.S.- Com
o endereço proceda-se a citação. Intime-se. -Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição do
mandado. -Adv. RONE MARCOS BRANDALIZE-.

28. REVISIONAL DE ALIMENTOS-369/2005-L.F.A.V.C. x
C.D.C. e outro-Manifeste-se a parte autora sobre a resposta do
ofício juntada as fls. 395/400. Int. -Adv. FABIANO AUGUS-
TO PIAZZA BARACAT-.

29. CONVERSAO DIVORCIO-429/2005-N.W. x J.G.- Em face
do petitorio retro deve a parte autora se manifestar. Intime-se. -
Adv. DARCI JOSE FINGER-.

30. REVISIONAL DE ALIMENTOS-600/2005-A.C. x I.R.C.-
Abra-se vista as partes por cinco dias, a iniciar pelo autor, quan-
do deverão manifestar eventual interesse na produção de prova
oral , e se assim for, deverão justificar o pedido, indicando qual
fato pretendem provar, bem como , esclarecer acerca da impos-
sibilidade de obter a prova por meio documental, sob pena de
indeferimento. Intimem-se. -Advs. JOAQUIM JOSE PEREI-
RA FILHO e MARIA HELENA BIAOBOCK-.

31. MODIFICAÇAO DE GUARDA-754/2005-D.A.W.R.D.S.
x R.D.M.- Tendo em vista que o exequente perdeu o interesse
no prosseguimento do feito, entendo por bem em julgar extinto
com fulcro no artigo 267 VIII, do CPC. Oportunamente arqui-
ve-se. P.R.I. -Adv. RITA DE CASSIA RIBEIRO-.

32. REGULAMENTACAO DE GUARDA-781/2005-R.K.C.P.
x J.L.P.- Atendendo o parecer do M. Publico , designo audiên-
cia de conciliação para o dia 07/04/2008 as 14:30 hras. Com os
filhos presentes. Intime-se. -Advs. PLINIO ALOISIO BACH e
PAULO CAMILO DE GODOY-.

33. MAJORACAO DE ALIMENTOS-855/2005-M.E.V.U. x
R.C.U.- Redesigno audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para o dia 04 DE ABRIL DE 2008, ÀS 14:00 HORAS.
2. Renovem-se as diligências, autorizando o Sr.Oficial de Jus-
tiça, caso suspeite de ocultação do requerido, a realizar a cita-
ção por hora certa, bem como a aplicação do artigo 172 do
CPC. Intimem-se.-Adv. MARIA INAH FERREIRA PEPE CZAI-
KOWSKI-.

34. ACAO DE ALIMENTOS-991/2005-G.L.B.A. x R.A.- Di-
ante da informação retro, designo audiência de conciliação,
instrução e julgamento para o dia 19 DE MARÇO DE 2008,
ÀS 14:00 HORAS. 2. Cite-se o réu para comparecer acompa-
nhado de advogado, ocasião em que não obtida a conciliação,
poderá contestar o pedido inicial, seguindo-se no mesmo ato, a
instrução do processo com coleta dos depoimentos pessoais e
oitiva de testemunhas, independente de intimação. 3. Intimem-
se as partes com as advertências do artigo 343 do CPC. 4. Ex-
peça-se mandado de citação observando-se o endereço do réu
informado as fls.24. Intimem-se. -Ao preparo das custas do Sr.
Oficial de Justiça, para posterior expedição do mandado, de-
vendo as custas serem recolhidas com antecedência mínima de
10 (dez) dias da audiência. -Adv. GUATACARA SCHENFEL-
DER SALLES-.

35. DIVORCIO CONSENSUAL-1002/2005-N.S.F. e outro x
J.D.- Aguarde-se em arquivo o interesse. Intime-se. -Advs.
FERNANDO FERNANDES e MARIA IZABELA SILVA DE
OLIVEIRA-.

36. DIVORCIO JUDICIAL-1437/2005-E.F.D. x T.M.D.-Ten-
do em vista que esta evidente a ruptura da vida em comum,
tendo como verdadeiras as assertivas apregoadas na petição
inicial, hei por bem em julgar procedente o pedido, para decre-
tar o Divorcio do casal. Condeno o Requerido ao pagamento
das custas processuais e honorarios que arbitro em R$ 250,00
(duzentos e cinquenta reais) e idêntico valor ao Sr. Curador
Especial. Transitada em julgado esta decisão, expeça-se o com-
petente mandado de averbação e oficios que se fizerem mister.
P.R.I. -Adv. LUIZ MARIO DE B. SILVA-.

37. SEPARACAO JUDICIAL-1490/2005-M.S.K.W. x R.N.W.-
Para que se formalize a partilha mister que as partes apresen-
tem a avaliação da casa construida sob o terreno de posse, bem
como os valores a que tem direito a mulher em ação junto a
justiça Federal. Intime-se.-Advs. ADONAI JASLUK e BEN-
VINDA DE LIMA BRENNEISEN-.

38. SEPARACAO CONSENSUAL-1898/2005-A.I. e outro x
J.D.- Aguarde-se o interesse em arquivo. Intime-se. -Adv. JE-
FFERSON SAKAI PINHEIRO-.

39. ACAO DE ALIMENTOS-1933/2005-S.R.M. x J.B.- 1. In-
timadas as partes pra produção de provas, ambas se manifesta-
ram as fls.291 e 292/293, justificando satisfatoriamente a per-
tinência e relevância de seus requerimentos. Assim, designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 17 DE MARÇO
DE 2008, ÀS 14:30 HORAS. 3. Intimem-se as partes, com as
advertências do artigo 343 do CPC. 4. As testemunhas deverão
comparecer independente de intimação. Caso seja necessária a
intimação, deverão ser arroladas com antecedência de trinta
dias.6- Cientifique-se o ministerio Publico. Intimem-se. -Advs.
ALEX SANDRO DA SILVA SCHELLENBERG e ADRIANO
NOGUEIRA-.

40. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2325/2005-Y.M.M.G. x
E.L.G.- Vistos e examinados, etc., I - Ante o exposto na petição
de fls. 63, em que a exeqüente declara que o executado pagou
a divida, e a concordância do Ministério Público (fls. 67), jul-
go extinta a presente execução com fulcro no artigo 794, I do
Código de Processo Civil. II - Custas pelo executado. III - Di-
ligências necessarias. Oportunamente, arquivem-se. P.R.I. -
Advs. GUI ANTONIO DE ANDRADE MOREIRA e ROGE-
RIO DANTE DE OLIVEIRA JUNIOR-.

41. ARROLAMENTO DE BENS-2570/2005-M.L.D.R. x
L.F.R.- 1- Tendo em vista o falecimento do requerido, confor-
me comprova a certidão de óbito retro juntada, entendo, por
bem, em JULGAR EXTINTO o presente pedido com fulcro no
artigo 267, VIII, do CPC, pois perdeu o objeto. 2- Custas ex
legis. 3- Cumpridas as formalidades legais, oportunamente ar-
quive-se. 4- P.R.I. -Advs. GLAUCIA DA SILVA ALBERTI e
LINEU FERNANDO RAVAGLIO-.

42. NEGATIVA DE PATERNIDADE-2698/2005-A.C.M. x
A.N.M. e outro- Diga a parte autora quanto ao prosseguimento
do feito. Intime-se. -Advs. CLAUDIO DE FRAGA, GLECIA
PALMEIRA PEIXOTO e JOSE MARIO TAFURI-.

43. ACAO DE ALIMENTOS-3370/2005-A.P. x P.T.R.S.- Di-
ante do pedido de fls. 238/239 defiro-o , pelo que redsigno
audiência para o da 27/03/2008 as 14:00 horas. Renovem-se as
diligencias. Intime-se. -Advs. MARIA HELENA DOS SAN-
TOS e FERNANDA RODRIGUES CENTENO-.

44. SEPARACAO JUDICIAL-3501/2005-M.L.D.R. x L.F.R.-
1- Tendo em vista o falecimento do requerido, conforme com-
prova a certidão de óbito retro juntada, entendo, por bem, em
JULGAR EXTINTO o presente pedido com fulcro no artigo
267, VIII, do CPC, pois perdeu o objeto. 2- Custas ex legis. 3-
Cumpridas as formalidades legais, oportunamente arquive-se.
4- P.R.I. -Advs. GLAUCIA DA SILVA ALBERTI e LINEU
FERNANDO RAVAGLIO-.

45. SEPARACAO JUDICIAL-3945/2005-M.F.S.S. x J.P.D.S.N.-
I- Com o endereço retro fornecido, para o ato postergado , re-
dersigno o dia 13/03/2008 as 13:30 horas, a ser realizada junto
ao Nucleo de conciliação. II- Em não havendo conciliação os
autos retronaram a varaa de origem para o prosseguimento ,
tendo a requerido a partir da audiência o prazo de 15 dias para
contestar. Cite-se com as advertencias legais. Intime-se. - Ma-
nifeste-se a parte autora sobre a certidão de fls. 80 (Certifico
que deixei de expedir intimação da requerente, face o contido
na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 43). -Advs. CLAU-
DIO DE FRAGA e JOSE MARIO TAFURI-.

46. ACAO DE ALIMENTOS-4046/2005-L.M.L.S. e outros x
M.L.S.- 1. Intimadas as partes para produção de provas, so-
mente o requerido se manifestou a fls.43/44. Não obstante não
ter justificado satisfatoriamente a pertinência e relevância de
seu requerimento, também houve requerimento do Ministério
Público na coleta do depoimento pessoal das partes. No caso
em tela, reconheço ser necessária a realização de audiência ins-
trutória, principalmente em virtude dos fatos apresentados no
relatório psicossocial de fls.46/48 e pelo fato de melhor se apu-
rar a capacidade financeira do alimentante e as despesas dos
alimentados. 3. Assim, designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 18 DE MARÇO DE 2008, ÀS 14:00 HORAS.
4. Intimem-se as partes, com as advertências do artigo 343 do
CPC. 5. As testemunhas deverão comparecer independente de
intimação. Caso seja necessária a intimação, deverão ser arro-
ladas com antecedência de trinta dias. Intimem-se.-Advs. RE-
GINA CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE COSTA, CELIA
INES DA SILVA, JOAQUIM JOSE PEREIRA FILHO e GES-
SIVALDO OLIVEIRA MAIA-.

47. EXONERACAO DE ALIMENTOS-181/2006-A.P.R. x
B.R.- 1.Intimadas as partes para produção de provas, apenas o
autor pugnou por realiza-las (fls.126). 2. Com relação a prova
pericial, entendo que, por ora há necessidade em a produzir,
pois, em primeiro momento, verifica-se que existem outras for-
mas de se provar a prova oral e por simples documentos. As-
sim, indefiro-o, cabendo nova manifestação ao término da au-
diência instrutória. 3. Assim, designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 03 DE ABRIL DE 2008, ÀS 15:30 HO-
RAS. 3. Intimem-se as partes, com as advertências do artigo
343 do CPC. 4. As testemunhas deverão comparecer indepen-
dente de intimação. Caso seja necessária a intimação, deverão
ser arroladas com antecedência de trinta dias. 5. Cientifique-se
o Ministério Público. Intimem-se. - Manifeste-se a parte autora
sobre a certidão de fls. 130 (certifico que deixei de expedir
mandado de intamação para depoimento pessoal da parte re-
querente, tendo em vista a informação do AR de fls. 52, em que
o requerido mudou-se do endereço informado na inicial. ). -
Advs. JOAO NELSON KINAL, FABIO MARCELO LABA-
TUT BINI e ADRIANA TEIXEIRA DE FREITAS NASSAR-.

48. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-443/2006-V.F.P. x
W.A.P.-Manifeste-se a parte autora sobre a resposta do ofício
juntada as fls. 43/44. Int. -Adv. SIMONE MARIA MALUCE-
LLI PINTO SHELLENBERG-.

49. SEPARACAO JUDICIAL-553/2006-I.T. x R.L.T.- Omitin-
do-se o requerido, é certo que a petição de fls. 236 não exclui a
avaliação do requerido, ao contrario , propoe que a venda do
imovel seja materializado pelos corretores escolhidos pelas
partes . Portanto, deve o requerido se manifestar quanto a esta
proposta. Intime-se. -Advs. CARLOS HUGO MARAVALHAS
e EDUARDO DE OLIVEIRA LEITE-.

50. EXECUCAO DE ALIMENTOS-852/2006-D.K.S.P. x
O.A.P.F.-Manifeste-se a parte autora sobre a resposta do ofício
juntada as fls. 145. Int. -Adv. JEANE BURDA NICOLA-.

51. ACAO DE ALIMENTOS-1076/2006-G.V.P. e outro x F.V.P.-
1. Intimadas as partes para produção de provas, somente o re-
querido se manifestou as fls.72. Embora não tenha o requerido
justificado de forma pormenorizada sua necessidade e perti-
nência, bem como não esclareceu a inviabilidade de se obter as
provas através de documentos, entendo que é necessária a rea-
lização de audiência de instrução e julgamento a fim de se co-
lher o depoimento pessoal das partes, a fim de se melhor averi-
guar o binômio necessidade- possibilidade. 2. Assim, designo
audiência de instrução e julgamento para o dia 13 DE MARÇO
DE 2008, ÀS 14:00 HORAS. 3. Intimem-se as partes, com as
advertências do artigo 343 do CPC. 4. As testemunhas deverão
comparecer independente de intimação. Caso seja necessária a
intimação, deverão ser arroladas com antecedência de trinta
dias. Cientifique-se o Ministério Público. Intimem-se.-Advs.
RITA DE CASSIA RIBEIRO e PASQUALINO LAMORTE-.

52. NEGATIVA DE PATERNIDADE-1117/2006-N.D.S.S. e
outros x B.M. e outros- Acerca do laudo digam as partes. Inti-
me-se. -Advs. ANA LUISA MUSSI CARLINI, GUILHERME
MANNA ROCHA e JANE PEREZ KAPAZI-.

53. ACAO DE ALIMENTOS-1211/2006-N.E.G.B. x N.A.B.-
1. Considerando a impossibilidade de ter sido realizada a sin-
dicância na residência das partes, entendo ser necessária a rea-
lização de audiência instrutória, a fim de se melhor apurar a
capacidade financeira do alimentante e as despesas da parte
alimentada, conforme binômio necessidade-possibilidade. 2.
Assim, designo audiência de instrução e julgamento para o dia
11 DE MARÇO DE 2008, ÀS 15:30 HORAS. 3. Intimem-se as
partes, com as advertências do artigo 343 do CPC. 4. As teste-
munhas deverão comparecer independente de intimação. Caso
seja necessária a intimação, deverão ser arroladas com antece-
dência de trinta dias. Intimem-se. -Advs. SERGIO DE ARRU-
DA, ADELE MARIA BRANDALISE e WALMIR DE OLIVEI-
RA LIMA TEIXEIRA-.

54. DECLARATORIA-1349/2006-F.P. x R.J.Z.- Segundo se
depreende dos autos, o presente pedido visa o reconhecimento
da unido estável havida entre a Requerente eo Requerido, os
quais viviam como se casados fosse há mais de 13 (treze) anos,
conforme demonstrado nas provas produzidas nos autos, em
especial as certidöes e nascimento das duas filhas fls. 10/11.
Ademais, citado o requerido, não apresentou contestação, pre-
sumindo-se a sua aceitação ao presente pedido, operando-se a
revelia, portanto, estando demonstrados os requisitos legais,
razão pela qual, entendo por bem, em fulgar procedente, o pre-
sente pedido, reconhecendo a convivência estável havida entre
a requerente e o requerido pelo período referido, decretando a
sua dissolução e, por conseguinte, asseguro a requerente meta-
de do patrimônio adquirido na constância da convivência. Atri-
buo a guarda e responsabilidade das filhas à Requerente, asse-
gurado ao Requerido o direito de visitas a ser regulamentado
oportunamente. Fixo os alimentos em favor das filhas no im-
porte de 02 (dois) salários mínimos (piso nacional), a ser re-
passado a requerente até o dia dez de cada mês, mediante de-
pósito em conta bancária e/ou recibo. No tocante aos bens deve
permanecer em comum até que possa ser ultimada a partilha.
Condeno o Requerido ao pagamento das custas processuais e
honorários que arbitro R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais)
Cumpridas as formalidades legais, oportunamente arquive-se.
P.R.I. -Adv. LUIZ DIAS-.

55. CONVERSAO DIVORCIO-1430/2006-C.V.C. x B.E.S.S.-
Ingressou a requerente com o pedido d conversão, por ter de-
corrido o lapso temporal e inexistir alterações nas clausulas
pactuadas por ocasião da separação. Juntados os documentos,
compareceram as partes a primeira audiência, sem qualquer
oposição ao pedido, salvo a juntada da certidão de casamento
averbada com a separação - inclusa aos autos as fis.33. Em em
face de inércia quanto ao impulsionamento do feito, restou ex-
tinto as fls.29. Levando-se em conta o principio da economia
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processual, hei por bem em tornar ineficaz o despacho de fis.29
que extinguiu o feito, para, aceitar o documento de fis. 33. De
tal sorte, restando cumpridas as cláusulas da separação, sem
qualquer óbice, estando demonstrando o lapso temporal para a
conversão, e com a anuência do Ministério Público, entendo
por bem, em decretar a conversão da separação em divórcio
das partes. Expeça-se o competente mandado de averbação ao
registro civil. Cumpridas as formalidades legais, oportunamen-
te arquive-se. P.R.I. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARAN-
DA-.

56. CONVERSAO DIVORCIO-1671/2006-F.N.N. x P.S.B.R.-
Portanto, presentes os requisitos legais, hei por bem, em julgar
procedente o presente pedido, para decretar o divórcio das par-
tes, condenando o requerido ao pagamento das custas proces-
suais e honorários que arbitro no valor de R$ 250,00. Expeça-
se o competente mandado de averbação. Cumprido as formali-
dades legais, oportunamente arquive-se. P.R.I. -Adv. MARIO
GURA-.

57. ORDINARIA-1960/2006-C.C.P.V.S. x A.S.F.- Ha que se
esclarecer ao requerido que a prestaçao de contas em face ao
despacho de fls. 496 verso, não imposta em pericia “unilateral”
a que se reporta as fls. 561. Referiu-se o requerente ainda em
auditório , porem, alvidou-se que a pretensão da parte reque-
rente é quanto o bens sonegados e não os bens partilhados.
Portanto, desconsidero a pericia auditória, porque ausente do
contraditório, devendo esclarecer o requerido a pericia que re-
quereu. Intime-se. -Advs. ARNALDO FERREIRA e ROBER-
TO ROCHA GOMES-.

58. REVISIONAL DE ALIMENTOS-1987/2006-K.C.R. x
E.J.R.- 1. Intimados as partes para produção de provas, ambas
de manifestaram as fls.94/95, justificando satisfatoriamente a
pertinência e relevância de seus requerimentos. 2. Assim, de-
signo audiência de instrução e julgamento para o dia 12 DE
MARÇO DE 2008, ÀS 14:00 HORAS, a fim de ser colhido o
depoimento pessoal da parte requerida e ouvir as testemunhas
por elas arroladas. 3. Intimem-se as partes, com as advertênci-
as do artigo 343 do CPC. 4. As testemunhas deverão compare-
cer independente de intimação. Caso seja necessária a intima-
ção, deverão ser arroladas com antecedência de trinta dias. 5.
Cientifique-se o Ministério Público. 6. Defiro o pedido do item
“3” de fls.95. Oficiem-se, consignando prazo de resposta de
vinte dias. Intimem-se. -Advs. FAJARDO JOSE PEREIRA
FARIA, LIA ELIZABETH FARIA FRANCESCHI, LOTHAR
KATWINKEL JUNIOR e MARCELO PAULO WACHELESKI-
.

59. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2162/2006-L.H.K. x
L.R.K.- Vistos, etc. Considerando a composiçao havida, em
que as partes e advogados firmaram os seus termos, havendo
concordância do Ministério Público, homologo o acordo de f1s.
79/80, para que surtam todos os seus legais e jurídicos efeitos,
e se cumpram fielmente as condições estabelecidas. De conse-
qüência, com fulcro no disposto no artigo 269, inciso III, do
Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o feito, com jul-
gamento de mérito. Custas e honorários advocatícios conforme
acordo. Anotações e comunicações necessárias. Oportunamen-
te, arquivem-se. P.R.I. -Advs. RODRIGO GOLOMBIESKI SI-
BEN e SONIA DROZDA-.

60. ACAO DE ALIMENTOS-2185/2006-A.V.C.M. x A.P.M.-
3. Posto isto, e com fulcro no que dispõe a Lei Civil, artigo
1694/ 1696, julgo parcialmente procedente o pedido da reque-
rente A.V.C.M., e de conseqüência fixo os alimentos, de forma
definitiva, no importe de 15% (quinze por cento) dos rendi-
mentos líquidos do alimentante, que são compostos pela renda
bruta menos os descontos obrigatórios — IR e INSS, excluídas
todas as verbas percebidas a título de bônus, gratificações, ho-
ras extras eventuais, comissões, participação nos resultados e
participação nos lucros, não incidindo sobre férias, incidindo
sobre o 13° salário e eventual rescisão contratual, a serem pa-
gos pelo requerido A.P.M., enquanto a alimentada freqüentar o
curso superior em que está matriculada, até sua conclusão, li-
mitada à idade de (24) vinte e quatro anos da alimentada. Dian-
te da sucumbência reciproca, condeno o requerido ao paga-
mento de 50% das custas processuais e honorários advocatici-
os da parte adversa que, ante o grau de zelo do profissional eo
tempo para execuçäo do serviço (CPC, art. 20, § 3°), fixo em
10% (dez por cento) sobre o montante de 12 (doze) prestações
alimenticias mensais fixadas nesta decisão. Utilizando-me dos
mesmos critérios, condeno a requerente ao pagamento de 50%
das custas processuais e honorários advocaticios da parte ad-
versa que, ante o grau de zelo do profissional eo tempo para
execução do serviço (CPC, art. 20, § 3° e 4°), fixo também em
10% (dez por cento) sobre o montante de 12 (doze) prestações
alimenticias mensais fixadas nesta decisão. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. -Advs. SAMIR EL HAJJAR, HELENA
DA GAMA LOBO D ECA e RANKA DIRIANGEM SANDI-
NO DA GAMA-.

61. SEPARACAO JUDICIAL-2418/2006-J.S.G.J. x L.S.O.G.-
I- Ante a resposta dos oficios, diga a parte autora, bem como
acerca do interesse no prosseguimento do feito, sob pena de
extinção. Intime-se. -Adv. ADRIANE TURIN DOS SANTOS-
.

62. DIVORCIO CONSENSUAL-2453/2006-G.H.V. e outro x
J.D.- Tendo em vista a concordancia com parecer da Fazenda
Publica, deve ser recolhido o imposto devido, e em seguida
expeça-se o Formal de Partilha. Intime-se. -Adv. JOSE NAZA-
RENO GOULART-.

63. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2457/2006-L.D.G. x V.G.-
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls.25 - verso. -Adv. ANTONIO ROBERTO MON-
TEIRO OLIVEIRA-.

64. EXECUCAO DE ALIMENTOS-2617/2006-N.P.C. e outro

x C.E.C.-Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls.45 - verso.. -Adv. MARCO AURELIO
SCHETINO DE LIMA-.

65. REVISIONAL DE ALIMENTOS-2665/2006-J.C.A. x
G.S.A.- II — Intimem-se as partes para que informem quanto à
pretensão de produção de provas, devendo justificar de forma
pormenorizada a necessidade, relevância e pertinência dos pe-
didos, bem como, havendo pretensão de provas orais, deverão
esclarecer a inviabilidade de se obter através de documentos.
Prazo de cinco dias. III - Intimem-se. -Adv. PAULO ROBER-
TO DE ALMEIDA TELES JR-.

66. ACAO DE ALIMENTOS-2694/2006-A.K.L. x M.F.L.- 1.
Não há preliminares nem nulidades a serem analisadas. 2. Inti-
madas as partes para produção de provas, somente a autora se
manifestou as fls.48, justificando satisfatoriamente a pertinên-
cia e relevância de seu requerimento. 3. Tendo também o Mi-
nistério Público requerido os depoimentos pessoais das partes,
designo audiência de instrução e julgamento para o dia 19 DE
MARÇO DE 2008, ÀS 15:30 HORAS. 4. Intimem-se as partes,
com as advertências do artigo 343 do CPC. 5. As testemunhas
deverão comparecer independente de intimação. Caso seja ne-
cessária a intimação, deverão ser arroladas com antecedência
de trinta dias. Intimem-se. -Advs. ALICE PRESA e SIMON
GUSTAVO CALDAS DE QUADROS-.

67. SEPARACAO JUDICIAL-2727/2006-J.V.P. x P.P.- Oficie-
se o Sr. Relator dizendo do cumprimento do artigo 526 do CPC,
bem como sem interesse no direito de retratação. Intime-se. -
Advs. LUCIA AURORA FURTADO BRONHOLO, VALDIR
STEDILE e BENVINDA DE LIMA BRENNEISEN-.

68. ACAO DE ALIMENTOS-2868/2006-R.R.A. e outro x
R.D.A.- Redesigno audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para o dia 18 de março de 2008 as 15:30 hrs. Renovem-
se as diligencias, observando endereço fornecido a fls. 23. Inti-
mem-se. -Adv. GILSON WILMAR ALBERTONI-.

69. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL-2890/2006-
L.S.L. x J.F.S.- Para audiência de conciliação acerca da parti-
lha, designo o dia 07/04/2008 as 14:00 hras. Intimem-se. -Advs.
LUIZ DIAS, MARCO ANTONIO ANDRAUS e DIRCIORI
RUTHES-.

70. DIVORCIO JUDICIAL-3368/2006-E.S.S. x V.S.- Para au-
diência de conciliação , designo o dia 14/04/2008 as 15:30 hrs.
Intime-se. - Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça,
para posterior expedição do mandado, devendo as custas serem
recolhidas com antecedência mínima de 10 (dez) dias da audi-
ência.-Adv. FERNANDO FERNANDES-.

71. ACAO DE ALIMENTOS-3431/2006-S.C.S.D.S. e outros x
H.A.D.S.- 1. Havendo requerimento expresso e apresentação
de declaração de insuficiência econômica as fls.28, defiro a
gratuidade processual ao requerido. 2. Intimadas as partes para
produção de provas, ambas se manifestaram as fls.51 e 53,
embora a peça do requerido ser intempestiva. Não obstante não
terem justificado satisfatoriamente a pertinência e relevância
de seus requerimentos, também houve requerimento do Minis-
tério Público na coleta do depoimento pessoal das partes. No
caso em tela, reconheço ser necessária a realização de audiên-
cia instrutória, principalmente em virtude do relatório apresen-
tado pelo Serviço Social e pelo fato de melhor se apurar a ren-
da do alimentante e as despesas dos alimentados. 3. Assim,
designo audiência de instrução e julgamento para o dia 25 DE
MARÇO DE 2008, ÀS 14:00 HORAS. 4. Intimem-se as partes,
com as advertências do artigo 343 do CPC. 5. As testemunhas
deverão comparecer independente de intimação. Caso seja ne-
cessária a intimação, deverão ser arroladas com antecedência
de trinta dias. Cientifique-se o Ministério Público. Intimem-
se.-Adv. JONAS BORGES-.

72. REVISIONAL DE ALIMENTOS-3555/2006-F.R.D.S.R. x
B.L.V.R. e outro- 1. Designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 11 DE MARÇO DE 2008, ÀS 14:00 HORAS.
2. Intimem-se as partes, com as advertências do artigo 343 do
CPC. 3. Eventuais testemunhas deverão ser arroladas com trin-
ta dias de antecedência, ainda que compareçam independente
de intimação. 4. Sobre o relatório de sindicância, manifestem-
se as partes. 5. Devem, ambas as partes, juntar, até a data da
audiência, declaração de imposto de renda dos últimos três anos.
6. Após, ao Ministério Público. Intimem-se. -Advs. MARCE-
LO PACHECO PIROLO, LUIZ FERNANDO MONTAGNIE-
RI SERAFIM e ACYR BOZA FILHO-.

73. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3574/2006-J.A. x T.A.-
3. Posto isto, e com fulcro no que dispõe os artigos 1.694 e
1699, do Código Civil, e com fundamento na Lei n. 5.478/68,
julgo procedente o pedido, confirmando a tutela antecipada, e
de conseqüência, EXONERO o autor dos alimentos a que se
obrigou a pagar em favor da requerida. Oficie-se ao emprega-
dor para cessar os descontos definitivamente. Diante da sucum-
bência, condeno o requerido ao pagamento das despesas pro-
cessuais, bem como dos honorários advocatícios do patrono do
autor, os quais arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais). Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. -Adv. CAROLINE FARIAS-.

74. GUARDA E RESPONSABILIDADE-3593/2006-N.A.S. x
G.S.P.-Levando-se em conta que a finalidade do instituto da
Guarda é funcionar como medida preparatória tanto para a
Adoção como para a Tutela, porém em casos excepcionais pode
ser deferida isoladamente, devendo sempre prevalecer o inte-
resse da criança, e estando muito bem colocada, hei por bem
em deferir o presente pedido, determinando que seja lavrado o
respectivo Termo. Cumprida as formalidades legais, oportuna-
mente arquive-se. Registre-se. Intime-se. -Adv. AUGUSTO
CESAR DA CRUZ FERNANDES-.

75. ACAO DE ALIMENTOS-3604/2006-G.H.R.S. x C.E.S.- 1.

Embora somente a parte autora tenha atendido de forma parcial
a determinação judicial, a fim de justificar a forma específica e
pormenorizada a sua pretensão de realizar audiência instrutó-
ria, entendo ser necessária a fim de se melhor apurar a capaci-
dade financeira do alimentante e as despesas da parte alimenta-
da, máxime em razão da alegada fraude na declaração da renda
do requerido. 2. Assim, designo audiência de instrução e julga-
mento para o dia 04 DE ABRIL DE 2008, ÀS 15:30 HORAS.
3. Intimem-se as partes, com as advertências do artigo 343 do
CPC. 4. As testemunhas deverão comparecer independente de
intimação. Caso seja necessária a intimação, deverão ser arro-
ladas com antecedência de trinta dias. 5. Cientifique-se o Mi-
nistério Público. Intimem-se. Curitiba, 22.10.07.Dra.Luciana
Varella Carrasco, Juíza de Direito Substituta. 6. Quanto ao pe-
dido de expedição de ofícios (fls.75, penúltimo parágrafo) e a
prova pericial (fls.77, item “c”), verifica-se que as partes não
especificaram que tipo de perícia, nem quais seriam os órgãos
a serem oficiados, bem como sua finalidade do pedido, pelo
que, indefiro-os. Intimem-se. -Advs. OSVALDO ANTONIO DO
N. BENKENDORF, CLEUZA KEIKO HIGACHI e CELSO
LODOVICO REGINATO FILHO-.

76. SEPARACAO JUDICIAL-3608/2006-J.A.C. x I.M.C.- Di-
gam as partes quanto a manifestação do Sr. Perito juntada as
fls. 823/824. Intimem-se. -Advs. MIGUEL LUIZ CONTE, SE-
BASTIAO MARIA MARTINS NETO, RENE ARIEL DOTTI e
ANDREA GOMES-.

77. DIVORCIO CONSENSUAL-3781/2006-A.L. e outro x J.D.-
Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda Publica
de fls.40/41. Int. -Advs. JACQUELINE MARIA MOSER e
JOAO DE BARROS TORRES-.

78. SEPARACAO DE CORPOS-3792/2006-I.P.L. x N.L.- Tendo
em vista que a parte autora, deixou a moradia, comum, inver-
tendo-se o pedido inicial , se faz necessario indagar da sua pre-
tensão, em face da inexistencia da ação principal. -Advs. MAR-
CO AURELIO SCHETINO DE LIMA e ANA PAULA PELE-
GRINELLO-.

79. SEPARACAO CONSENSUAL-3904/2006-R.C.P.S.L. e
outro x J.D.-Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fa-
zenda Publica de fls.55/56. Int. -Adv. EDIVALDO OSTROSKI-
.

80. REVOGACAO DE GUARDA E RESPONS-3912/2006-
M.D. x A.P.- Em atendimento ao parecer retro e ao principio da
economia processual, designo audiência de conciliação para o
dia 15/04/2008 as 13:30 horas, devendo comparecer todos os
envolvidos. Intimem-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial
de Justiça, para posterior expedição do mandado, devendo as
custas serem recolhidas com antecedência mínima de 10 (dez)
dias da audiência. -Adv. REGINALDO JOSE RIBAS-.

81. DIVORCIO JUDICIAL-4055/2006-D.S.V.B. x J.V.B.S.-
Atenda-se o parecer retro. Intime-se. -Adv. JOCELAINE MO-
RAES DE SOUZA-.

82. EXECUÇAO DE TITULO JUDICIAL-4066/2006-E.S. x
S.L.- Ao que se depreende dos fatos trazidos aos autos, o título
apresentado está revestido das formalidades legais, ou seja, ti-
tulo judicial e partes legitimas. No que concerne a penhora esta
revestida de legalidade por ter-se efetivado em relação aos di-
reitos da Executada no contrato de financiamento do veículo
marca MAZDA, placa AKL 0030, junto ao Banco ABN AMA-
RO Real S/A, estando quitado. A executada em sua tese de
impugnação nada argumentou acerca do excesso de execução,
presumindo-se a concordância com os valores apresentados pelo
exeqüente. Ao argumentar acerca da existência de condição
modificativa e extintiva da obrigação, procurou vincular a uma
possível discussão sobre a existência de bem não trazido a co-
lação por ocasião da Dissolução da União Estável. A meu ver ,
assiste razão ao exeqüente quando afirma que a discussão so-
bre os direitos do Precatorio é estão a ser dirimida em outro
feito, nada tendo com o presente débito. Portanto, rejeito a
impugnação por entender meramente protelatória, determinan-
do o prosseguimento do feito com a ampliação da penhora re-
querida e, conseqüentemente, o desentranhamento do manda-
do. Intime-se. -Advs. FABIO LOURENCO BANA, LUCIANA
GABARDO, VIVIAN APARECIDA MENESES JANERI e
RODRIGO DE JESUS CASAGRANDE-.

83. SEPARACAO JUDICIAL-4157/2006-M.F.C.M. x J.L.R.M.-
Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fls.20 - verso. -Adv. ARTHUR KLASSEN-.

84. SEPARACAO JUDICIAL-54/2007-G.A.C. x W.J.C.- Deve
a parte autora dizer quanto a defesa apresentada. Em face do
estabelecido em audiência , deve o requerido proceder a entre-
ga ao Oficial do controle da garagem, ficando advertido do proi-
bição que adentre o predio. Intime-se. Ao preparo das custas
do Sr. Oficial de Justiça para futura expedição do mandado.
Intime-se. -Advs. TANIA MARA GARCIA COSTA, JOEL
OLIVEIRA SANTOS e JOCELINO ALVES DE FREITAS-.

85. REC. E DISSOL. DE UNIÃO ESTAVEL-105/2007-P.S.T.
x J.A.- Oficie-se ao registro de Imoveis para que proceda a
prenotação de que o referido imovel descrito as fls. 24, item 6,
por força de sentença de homologação de dissolução de União
Estavel entre P.S.T. e J.A., será objeto de doação ao filho das
conviventes. Intime-se. -Advs. IVO BERNARDINO CARDO-
SO, JOAO CARLOS KREFETA e LUCIANNE BERNARDI-
NO CARDOSO-.

86. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTAVEL-145/2007-
M.C.R. x C.C.Para audiencia prevista no artigo 331 do CPC,
designo o dia 15/04/2008 as 14:00 hrs. Intimem-se. -Ao prepa-
ro das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição
do mandado, devendo as custas serem recolhidas com antece-
dência mínima de 10 (dez) dias da audiência. -Advs. ANTO-

NIO LEAL DE AZEVEDO JUNIOR e ISABELA ALTHEIA DE
MATTOS SANTOS-.

87. ACAO DE ALIMENTOS-188/2007-J.V.R.B.T. x J.G.T.-
Manifeste-se a parte autora sobre a resposta do ofício juntada
as fls. 74. Int. -Adv. SOLANGE MIRÓ VIANNA SPRUNG-.

88. DIVORCIO JUDICIAL-206/2007-M.A.C.D.S. x J.R.D.S.-
Tendo em vista que esta evidente a ruptura da vida em comum,
tendo como verdadeiras as assertivas apregoadas na petição
inicial, hei por bem em julgar procedente o pedido, para decre-
tar o Divorcio do casal. No tocante a partilha do unico bem
imóvel , fica assegurado 50% para cada um dos cônjuges , de-
vendo permanecer em comum até que possa ser ultimada a par-
tilha. Condeno o Requerido ao pagamento das custas processu-
ais e honorarios que arbitro em R$ 250,00 (duzentos e cin-
quenta reais). Transitada em julgado esta decisão , expeça-se o
competente mandado de averbação e oficios que se fizerem
mister, constando que a requerente voltara a usar o nome de
solteira. P.R.I. -Adv. KARINA MARIA MEHL-.

89. MODIFICAÇAO DE GUARDA-250/2007-A.W.J.O. x
N.S.O.- Correto o posicionamento da parte autora em se tratan-
do de audiência prevista no artigo 331 do CPC. Aguarde-se a
audiência. Intime-se. -Adv. JOSE VALTER RODRIGUES-.

90. SEPARACAO DE CORPOS-864/2007-H.K.C. x K.S.C.-
Deve a parte autora dizer quanto ao prosseguimento do feito,
com observancia ao que alude o parecer do M.Publico. Intime-
se. -Advs. AIRTON SAVIO VARGAS e SILVIO CESAR BAR-
BOSA-.

91. SEPARACAO JUDICIAL-1085/2007-A.M.P.S. x P.E.F.S.-
1- Há que salientar que não haverá procrastinação do feito em
face do recolhimento de custas ao Ministério Público, vez que
o interesse da família e da criança impoe a sua preservaçao. 2-
Todavia, deve o Ministério úblico diligenciar uma forma ade-
quada de recolhimento destas custas por ocasião da distribui-
ção a evitar qualquer tipo constrangimento. 3- Dê-se ciência a
parte autora do parecer retro. 4- Intime-se. (-Por oportuno , e a
fim de não ensejar a procrastinação do feito, requeiro sejam
recolhidas, desde logo, as custas referentes a intervenção do
M. Publico, durante o trâmite do processo.). -Adv. SYDNEI
MARTINS LECHETA-.

92. SEPARACAO JUDICIAL-1206/2007-S.S.L.L. x J.J.L.J.-
Antes de apreciar o pedido, entendo, por bem em designar au-
diência de conciliação para o dia 13/12/2007, as 15:00 hs. Inti-
me-se. -Ao preparo das custas para posterior expedição do
mandado de intimação das partes. -Advs. TANIA MARA GAR-
CIA COSTA e IVAN XAVIER VIANA FILHO-.

93. SEPARACAO DE CORPOS-1228/2007-T.C.T.P.C. x
A.A.C.- Acerca do parecer do Ministerio Publico, diga a parte
autora. Intime-se. -Adv. PAULO YVES TEMPORAL-.

94. SEPARACAO CONSENSUAL-1266/2007-M.G.M. e ou-
tro x J.D.-1-Tendo em vista, o desinteresse da parte autora em
prosseguir com o feito, quando lhe era devido fazê-lo, entendo,
por bem, em julgar extinto com fulcro no artigo 267, paragrafo
1º, do CPC. 2-Oportunamente arquive-se. 3-P.R.I. -Adv. JOSE
VALTER RODRIGUES-.

95. SEPARACAO CONSENSUAL-1271/2007-M.V.M. e outro
x J.D.-1-Tendo em vista, o desinteresse da parte autora em pros-
seguir com o feito, quando lhe era devido fazê-lo, entendo, por
bem, em julgar extinto com fulcro no artigo 267, paragrafo 1º,
do CPC. 2-Oportunamente arquive-se. 3-P.R.I. -Advs. ANDREY
FERNANDO KLODZINSKI e FAUSTO LUIS ARRIOLA DE
FREITAS-.

96. SEPARACAO CONSENSUAL-1275/2007-C.A.M.B.P. e
outro x J.D.-1-Tendo em vista, o desinteresse da parte autora
em prosseguir com o feito, quando lhe era devido fazê-lo, en-
tendo, por bem, em julgar extinto com fulcro no artigo 267,
paragrafo 1º, do CPC. 2-Oportunamente arquive-se. 3-P.R.I. -
Adv. ITAMAR DE JESUS SAADE TEIXEIRA-.

97. DIVORCIO CONSENSUAL-1283/2007-M.J.S.D. e outro
x J.D.-1-Tendo em vista, o desinteresse da parte autora em pros-
seguir com o feito, quando lhe era devido fazê-lo, entendo, por
bem, em julgar extinto com fulcro no artigo 267, paragrafo 1º,
do CPC. 2-Oportunamente arquive-se. 3-P.R.I. -Adv. ANTO-
NIO ORTES-.

98. DIVORCIO CONSENSUAL-1294/2007-A.R.F. e outro x
J.D.-1-Tendo em vista, o desinteresse da parte autora em pros-
seguir com o feito, quando lhe era devido fazê-lo, entendo, por
bem, em julgar extinto com fulcro no artigo 267, paragrafo 1º,
do CPC. 2-Oportunamente arquive-se. 3-P.R.I. -Adv. MARCAL
C MARQUES-.

99. DIVORCIO CONSENSUAL-1303/2007-D.R.M. e outro x
J.D.- A sentença não é mais liquido a ensejar o contido no arti-
go 475 - J do CPC, portanto, deve ser adequado o pedido as
exigencias legais. Intime-se. -Advs. JOSE VALTER RODRI-
GUES, DAIANE SANTANA RODRIGUES e VALDIR JULIO
ULBRICH-.

100. SEPARACAO DE CORPOS-1501/2007-Z.G.D. x L.M.D.-
Deve a parte autora dizer quanto ao prosseguimento do feito
sob pena de extinção. Intime-se. -Adv. FLAVIO FAGUNDES
FERREIRA-.

101. ACAO DE ALIMENTOS-1532/2007-R.G.S. x J.G.G.- Vis-
tos, etc. 1. As partes entabularam acordo (fls. 55/56), pedindo
ahomologação e extinção do feito. O Ministério Público opi-
nou pela ratificação e posterior homologação. 2. O acordo foi
assinado por ambas as partes e procurador da parte autora, sen-
do que foi reconhecida a firma do requerido, que compareceu
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sem advogado, não tendo ainda sido citado. Assim, entendo
desnecessária a ratificação. 3. Nestes termos, homologo o acordo
de f1s. 55/56, para que surtam todos os seus legais e jurídicos
efeitos, e se cumpram fielmente as condições estabelecidas. E
de conseqüência, com fulcro no disposto no artigo 269, inciso
III, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o proces-
so, com julgamento de mérito. Anotações e comunicações ne-
cessârias. Ciëncia ao Ministério Público. Arquivem-se. P.R.I. -
Adv. GUI ANTONIO DE ANDRADE MOREIRA-.

102. IMPUGNACAO-VALOR CAUSA-1536/2007-T.C.M. x
A.P.B.- Diga o autor acerca da impugnação no prazo de 5 dias.
Intime-se. -Advs. MILENA MASLOWSKY e MIGUEL SLO-
WICK-.

103. SEPARACAO JUDICIAL-1546/2007-L.A.P.P.G. x A.G.J.-
1- Tendo em vista o desinteresse das partes em prosseguir com
o feito, com esteio no art. 158, par. único, homologo o pedido
de desistência das partes e extingo o processo sem resolução
do mérito (CPC, art.267, VIll do CPC). 2- Custas pelos desis-
tentes, observada isenção do art. 12 , da Lei n° 1060/50. 3-
Honorários indevidos. 4- Dou esta por publicada e as partes
por intimadas, dispensando o prazo recursal. Registre-se. 5-
Publique-se. 6- Intime-se. -Advs. MARJORIE RUELA DE A.
FONTI e FABIO FORTI-.

104. REC. DISSOLUÇAO DE SOCIEDADE-1561/2007-
S.M.M. x M.L.- Diga a parte autora quanto a certidão retro e,
consequentemente, prosseguimento do feito. Intime-se. -Adv.
ROMULO FERREIRA DA SILVA-.

105. DIVORCIO JUDICIAL-1580/2007-L.L.G. x N.M.G.- 1-
Para audiência prevista no artigo 331 do CPC, autorizo desde
já o cartório a designar para o dia15/04/2007 as 15:30 horas,
ocasião em que será propiciada a conciliação entre as partes. 2-
Com efeito, com o propósito de possibilitar a oportunidade de
conciliação entre as partes, cabe aos procuradores propiciar a
presença das partes. 3- Não havendo consenso, apreciada as
preliminares, se houver, deferidas as provas e estabelecidos os
pontos controvertidos, designar-se-á instrução, 4- Intime-se -
Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior
expedição do mandado, devendo as custas serem recolhidas com
antecedência mínima de 10 (dez) dias da audiência. -Advs.
RICARDO ALBERTO ESCHER e ANDREIA DAMASCENO-
.

106. DIVORCIO CONSENSUAL-1796/2007-C.M.C.C. e ou-
tro x J.D.- Prestação jurisdicional entregue, aguarde-se a mani-
festação da parte interessada em arquivo. Intime-se. -Adv. JO-
SIANE FRUET BETTINI LUPION-.

107. SEPARACAO JUDICIAL-1850/2007-C.M.L.Q.C. x
E.H.D.C.- 1- Apense-se aos autos de medida cautelar. 2- Para
audiência prevista no artigo 331 do CPC, autorizo desde já o
cartório a designar para o dia 15/04/2008 as 14:30 horas, oca-
sião em que será propiciada a conciliação entre as partes. 3-
Com efeito, com o proposito de possibilitar a oportunidade de
conciliação entre as partes, cabe aos procuradores propiciar a
presença das partes. 4- Não havendo consenso, apreciada as
preliminares, se houver,referidas as provas e estabelecidos os
pontos controvertidos designar- se-a instrução. 5- Intime-se. -
Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior
expedição do mandado, devendo as custas serem recolhidas com
antecedência mínima de 10 (dez) dias da audiência. -Advs.
WILMAR ALVINO DA SILVA, CAROLINA BORGES COR-
DEIRO e ANDREZZA DUTRA CARNEIRO DE PALMA-.

108. SEPARACAO JUDICIAL-1888/2007-T.F. x A.A.F.F.-
Acerca da contestação diga a parte autora, após , vista ao M.
Publico. Intime-se. -Adv. SIDNEY AZARIAS INACIO-.

109. SEPARACAO DE CORPOS-2002/2007-A.M.A.I. x N.B.-
Com o endereço retro fornecido expeça-se a carta precatoria.
Intime-se. -Manifeste-se a parte autora sobre a certidão de fls.54
(certifico que deixei de expedir carta de Citação do Requerido,
tendo em vista não haver copia do instrumento procuratorio, a
fim de possibilitar remessa da referida carta ao juizo depreca-
do). -Adv. PAULO AGUIAR PALACIOS-.

110. DEC. DE REC. DE UNIAO ESTAVEL-2058/2007-A.M.C.
x V.T.(.- Deve a parte autora dizer quanto ao prosseguimento
do feito. Intime-se. -Adv. GIOVANI SERAFINI-.

111. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-2062/2007-
J.M.S.P. x J.M.R.- Inexistindo questões processuais pendentes
, entendo por bem em deferir as provas requeridas, e designar
audiência de instrução e julgamento para o dia 02/04/2008 as
15:00 horas. Por ocasião da audiência já designada sera propi-
ciada a conciliação, bem como , mais uma vez a oportunidade
de realização do exame pericial, atraves do sistema do D.N.A.
Intime-se. -Advs. JOSE MAURO DA SILVA PEREIRA e LUIZ
A.DE CARLI-.

112. SEPARACAO CONSENSUAL-2077/2007-M.J.F. e outro
x J.D.-Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fazenda
Publica de fls.37/38. Int. -Adv. LEANDRO GALLI-.

113. TUTELA-2176/2007-L.R.S. x J.D.- A requerente deve se
manifestar no sentido de esclarecer se pretende a Distribuiçao
do Poder Familiar de sua filha, para alcançar a tutela, em face
do parecer retro. Intime-se. -Adv. ADRIANA MARIA ZANI-
COSKI KOCHEN-.

114. ACAO DE ALIMENTOS-2268/2007-R.M.C.M. x I.A.M.-
Sobre o retorno da carta AR, diga a parte autora. Intime-se. -
Adv. GEORGIA SABBAG MALUCELLI-.

115. TUTELA-2312/2007-G.A.A. x A.R.- A pedido apreciará
concomitantemente a Destituição do Poder Familiar, portanto,
cite-se o requerido com as advertencias legais. Intime-se. -Ao

preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior ex-
pedição do mandado. -Advs. GIOVANI DE OLIVEIRA SERA-
FINI e ALEXANDRA DANIELI ALBERTI-.

116. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2321/2007-V.S. x
E.S.S.- Na realidade o pedido tem a conotação protelatória le-
vando-se em conta que é assegurado a mulher o foro privilegi-
ado artigo 100,I do CPC, de tal sorte , sem mais delongas, julgo
imporcedente o pedido , tendo como competente este juizo.
Deixo de condenar em honorários , pois incabiveis na especie.
P.R.I. -Advs. MARIA ETERNA VIDAL RANGEL e FERNAN-
DO FERNANDES-.

117. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-2414/2007-A.S. x
R.C.F.- Há que destacar que em sede de investigação de pater-
nidade c/c alimentos, deve prevalecer o interesse da criança.
Destarte, se a genitora passa a maior parte do tempo nesta capi-
tal em razão de seu trabalho, há que se considerar ser este o
foro competente, pois do contrário não teria condições de acom-
panhar o feito. De tal sorte, entendendo que se trata de foro
especial, hei por bem, em julgar improcedente o pedido, para
declarar este juízo competente para apreciação do pedido. Dei-
xo de atribuir condenação em honorários pro serem incabíveis
na espécie. Custas pelo Excipiente. P.R.I. -Adv. NATALICIO
VIEIRA UMBELINO; MAURO CURY FILHO-.

118. DIVORCIO JUDICIAL-2464/2007-V.D.A. x M.F.D.A.-
Quanto ao prosseguimento do feito digam as partes. Intime-se.
-Adv. IZABEL CRISTINA G. S. DE ARAUJO-.

119. SEPARACAO JUDICIAL-2625/2007-N.M.D.S. x
F.D.S.F.- Aguarde-se como requerido. Intimem-se. -Advs. NI-
VALDO MORAN e FERNANDA DE FRAGA BALAN-.

120. DIVORCIO CONSENSUAL-2650/2007-R.M.G.B.C. e
outro x J.D.-Diga a parte interessada quanto ao parecer da Fa-
zenda Publica de fls.23/24. Int. -Advs. IVAN SZABELIM DE
SOUZA e DIONE MARA SOUTO DA ROSA-.

121. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL-2676/2007-
A.R.D.S. x N.W.T.- Digam as partes sobre o parecer retro. In-
time-se . -Advs. PRISCILA NASCIMENTO GIUBLIN, LIA-
NE SLOBODIAN MOTTA VIEIRA e FABIO ROBERTO MOT-
TA VIEIRA-.

122. GUARDA E RESPONSABILIDADE-2683/2007-C.S. x
A.C.F.S.-Manifeste-se a parte autora sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fls.25 - verso. -Advs. CAROLINA MAR-
CELA FRANCIOSI BITTENCOURT e RAPHAELA MAIA
RUSSI FRANCO-.

123. SEPARACAO JUDICIAL-2685/2007-D.M.D.S. x
C.L.D.S.- Tendo em vista que as partes retomaram a sociedade
conjugal entendo por bem em julgar extinto o presente pedido
com fulcro no artigo 267, VIII do CPC. P.R.Intimem-se. -Advs.
VALDEMAR BERNARDO JORGE e RITA DE CASSIA HOS-
TINS FREHSE-.

124. CONVERSAO DIVORCIO-2735/2007-R.R. x A.B.R.-
Com o endereço retro fornecido, deve a serventia procedera ao
desentranhamento do mandado de fls. 19, para o devido cum-
primento. Intime-se. -Ao preparo das custas do Sr. Oficial de
Justiça, para posterior expedição do mandado. -Advs. ELENI-
CE HASS DE OLIVEIRA PEDROZA e TANIA DE SOUZA
SOARES-.

125. EXECUCAO DE ACORDO-2811/2007-R.G.C. x R.V.C.-
1. Há que se indagar a parte autora se pretende dar prossegui-
mento ao feito, vez que lhe incumbe informar o endereço cor-
reto do requerido a fim de se proceder a citação respectiva, sob
pena de extinção. 2. Cumpre esclarecer que os autos não po-
dem permanecer inerte, de forma indefinida, sem qualquer im-
pulsionamento, principalmente quando tal mister é inerente a
parte autora. 3. Intime-se. -Adv. NASSER AHMED ABU MU-
RAD-.

126. REGULARIZACAO DA GUARDA-3104/2007-M.P.O. e
outros x J.D.- Se faz necessario a concordancia do genitora,
portanto, designo audiência de conciliação para o dia 28/04/
2008 as 13:30 hras. Intimem-se. -Ao preparo das custas do Sr.
Oficial de Justiça, para posterior expedição do mandado, de-
vendo as custas serem recolhidas com antecedência mínima de
10 (dez) dias da audiência. -Adv. ELIZETE MARCONDES F
DE MIRANDA-.

127. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3111/2007-E.S.T. x E.T.-
Manifeste-se a parte autora sobre a resposta do ofício juntada
as fls. 20. Int. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES ARANDA-
.

128. REGULAMENTACAO DE GUARDA-3173/2007-E.D.M.
x C.M.S.-Manifeste-se a parte autora quanto a contestacao apre-
sentada às fls.26/ 29. -Adv. DANIEL PRATES-.

129. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3254/2007-A.J.S.L. x
S.L.L.-Manifeste-se a parte autora sobre a certidão de fls.21
(certifico que deixei de expedir Mandado de Citação do execu-
tado, tendo em vista não haver nos autos contra-fé). -Adv. PE-
DRO ALGESI SCHAEDLER JUNIOR-.

130. ALTERACAO DE CLAUSULA-3291/2007-C.A.M. x
A.R.F.- Pelo relatorio social é possivel verificar a indecisão
dos filhos em relação a permanecer no companhia materna ou
paterna, muito desta duvida, ao que parece reside na saudade
do meio em que foram enviados. Portanto, se faz necessario a
manifestação do requerido, para após ser apreciado a liminar .
Cite-se com as advertencias legais. Intime-se. -Ao preparo das
custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição do
mandado. -Advs. PATRICIA YAMASAKI TEIXEIRA e LARA
TINOCO LEANDRO HALUCH MAOSKI-.

131. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-3296/2007-P.S.P.
x A.A.A.- 1. Há que se indagar a parte autora se pretende dar
prosseguimento ao feito, vez que lhe incumbe informar o ende-
reço correto do requerido a fim de se proceder a citação res-
pectiva, sob pena de extinção. 2. Cumpre esclarecer que os
autos não podem permanecer inerte, de forma indefinida, sem
qualquer impulsionamento principalmente quando mister é ine-
rente a parte autora. 3. Intime-se. -Adv. RODRIGO MALENO
GOULART-.

132. DISS. DE UNIAO EST.C/C ALIM.-3434/2007-A.P.M. e
outro x J.D.- 1- Tendo em vistas que as partes chegaram a um
bom termo, estando preservados os interesses da prole, enten-
do, por bem em homologar o acordo de fls.2/07 para que surta
seus jurídicos e egais efeitos, reconhecendo a convivencia es-
tável e, por sua vez decreto a sua dissolução. 2- Oportungmen-
te arquive-se. 3- P.R.I. -Adv. PATRICIA BITTENCOURT LA-
ZEREIS DE LIMA-.

133. GUARDA CUMULADA COM EXON. DE ALIMENTOS-
3436/2007-E.K.S. e outro x J.D.- Tendo em vista que as partes
chegaram a um bom termo , entendo, por bem em homologar o
acordo de fl. 2/6 para que surta seus juridicos e legais efeitos.
Oportunamente arquive-se. P.R.I.-Adv. KARLA PEREIRA
COELHO MARTINS-.

134. SEPARACAO JUDICIAL-3635/2007-C.S.L. x G.T.L.-
Manifeste-se a parte autora quanto a contestacao apresentada
às fls.42/72. -Adv. ANTONIO JOSE N. DE SOUZA POLAK-.

135. SEPARACAO JUDICIAL-3668/2007-G.S.P. x R.M.P.- 1-
Levando-se em conta a evidente necessidade da filha das par-
tes, ainda menor de idade, entendo, por bem, liminarmente, em
fixar os alimentos provisórios no importe de 25%(vinte e cinco
por cento) dos rendimentos brutos do requerido, respeitados os
descontos obrigatórios( IR e INSS) a ser repassado a requeren-
te mediante depósito em conta corrente, oficiando-se o empre-
gador para o respectivo desconto em folha de pagamento. 2-
Designo audiência de conciliação e ou transigência, para o dia
07/04/2008 as 15:30 horas, ocasião em que as partes devem se
fazer acompanhar de advogados. 3- Prazo para contestar de
15(quinze dias a audiência. 4- Cite-se o Requefido com as ad-
vertencias legais. 5- Intime-se. -Ao preparo das custas do Sr.
Oficial de Justiça, para posterior expedição do mandado, de-
vendo as custas serem recolhidas com antecedência mínima de
10 (dez) dias da audiência. -Advs. WILMAR ALVINO DA SIL-
VA, CAROLINA BORGES CORDEIRO e PAULO ROBERTO
DE ALMEIDA TELES JUNIOR-.

136. SEPARACAO JUDICIAL-3670/2007-L.O.P. x A.L.P.-Para
audiência de conciliação ou transigência, designo o dia 15/04/
2008, ás 16:00 horas, ocasião em que as partes deverão se fazer
acompanhar de advogados. Prazo para contestar de 15 (quinze)
dias a contar da audiência já designada. Cite-se com as adver-
tências legais. Intimem-se.- Ao preparo das custas do Sr. Ofici-
al de Justiça, para posterior expedição do mandado, devendo
as custas serem recolhidas com antecedência mínima de 10 (dez)
dias da audiência. -Adv. NELSON JOÃO KLAS JUNIOR-.

137. SEPARACAO JUDICIAL-3673/2007-G.T.P. x P.H.B.-Para
audiência de conciliação ou transigência, designo o dia 07/04/
2008, ás 16:00 horas, ocasião em que as partes deverão se fazer
acompanhar de advogados. Prazo para contestar de 15 (quinze)
dias a contar da audiência já designada. Cite-se com as adver-
tências legais. Intimem-se.- -Ao preparo das custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça, para posterior expedição do mandado, devendo
as custas serem recolhidas com antecedência mínima de 10 (dez)
dias da audiência. -Adv. LEOCIMARY TOLEDO STAUT-.

138. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-3723/2007-
C.A.M.S. x A.M.F.F. e outros- Acerca do petitorio retro diga a
parte autora. Intime-se. -Adv. CLAUBER JULIO DE OLIVEI-
RA-.

139. REC. DISSOLUÇAO DE SOCIEDADE-3732/2007-I.A.C.
x A.R.C.F.- Redesigno audiência de conciliação para o dia 22/
02/2008 as 15:30 hras. Intimem-se. -Adv. JOSE CARLOS
CLAUDINO DA SILVA-.

140. DIVORCIO JUDICIAL-3738/2007-E.C. x M.M.C.- Cite-
se com as advertencias legais. Intime-se. -Ao preparo das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição do man-
dado. -Adv. CLEVERSON ALEX HERZ SELHORST-.

141. SEPARACAO DE CORPOS-3745/2007-K.C.P. x L.C.C.-
Conforme demonstrado pela oitiva da testemunha já existe en-
tre o casal uma separação de fato, a principio demonstrada pe-
las fotos ora juntadas pela autora e que foram retiradas do
“Orkut” da possível mulher que tenha um relacionamento ex-
traconjugal com o requerido e que possivelmente esteja grávi-
da. Desta feita, com a cautela necessária a evitar constrangi-
mento, entendo por bem em deferir o pedido para autorizar que
a requerente permaneça no lar conjugal até que se ultime a se-
paração judicial. Portanto deve ser alertado o requerido que
não poderá adentrar na residência, e se necessitar de objetos
pessoais devera requer a sua retirada judicialmente, expedin-
do-se o competente Alvará de separação de corpos. Cite-se o
requerido para contestar no prazo de 05 (cinco) dias. Intime-
se. - Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça para futura
expedição do mandado. Intimem-se. -Advs. OSCAR SILVE-
RIO DE SOUZA, DANIELLE ROSA E SOUZA e ROBERTO
LUIZ PEDROTTI-.

142. RECONHECIMENTO DE SOCIEDADE-3767/2007-
J.T.S.V. e outro x J.D.- Tendo em vista que o presente pedido
foi distribuido como processo pago e por equivoco foi encami-
nhado ao nucleo de conciliação, deve a parte autora recolher as
custas . Intime-se. -Adv. GILBERTO ADRIANE DA SILVA-.

143. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3798/2007-J.C.C.R. x

J.C.R.- Deve a parte exequente adequar o pedido , no sentido
de esclarecer quanto ao procedimento , em face ao artigo 475 -
J do CPC, e a execução prevista no artigo 733 do CPC, que
corresponde as 3 ultimas parcelas e vincendas. Intime-se. -Adv.
GABRIEL BRAGA FARHAT-.

144. ACAO DE ALIMENTOS-3817/2007-J.B.L. e outro x B.L.
e outro- 1- Por certo é possível ingressar com o pedido de ali-
mentos em relação ao pai e aos avós que possuem condição de
complementar, em face das necessidades dos netos. 2- No pre-
sente caso, se faz necessário a demonstração da incapacidade
total do ai participar dos alimentos devidos aos filhos, a possi-
bilitar o pedido contra a avó paterna, pois o fato de estar de-
sempregado não ilide esta obrigação, devendo arcar com a res-
ponsabilidade com atenção ao critério possibilidade. 3- Intime-
se -Adv. BEATRIZ DRANKA DA VEIGA PESSOA-.

145. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3818/2007-J.W.J.M. e
outros x F.S.M.- 4- Com efeito, seguindo o entendimento aci-
ma enunciado, podemos concluir que o objetivo é evitar os pro-
cedimentos inúteis e as famosas manobras procrastinatórias,
razão pela qual, em se tratando de descumprimento de senten-
ça que, por si só, caracteriza título judicial, apresentando nú-
mero razoável de parcelas em atraso, não alcançadas pelo rito
da coação pessoal, e que perderam o caráter da emergenciali-
dade, entendo, por bem, determinar a citação do executado nos
termos do art. 475-J, do CPC, para que no prazo de 15 (quinze)
dias pague o débito sob pena de multa no valor de 10% z por
cento). 5- Intime-se. -Adv. JIMENA CRISTINA GOMES
ARANDA-.

146. BENS RESERVADOS-3827/2007-I.C. x A.C.- 1- Inexiste
no atual ordenamento jurídico a figura do bem reservado, por-
tanto, o pedido de partilha com exclusividade do bem para si,
em face da aquisição isolada por um dos cônjuges, após a sepa-
ração de fato, deve ser motivada nos proprios autos do divór-
cio. 2- Portanto, deve ser cancelada a distribuição, registro e
autuação, juntando-se o pedido aos autos de Divórcio, proce-
dendo a citação do requerido por edital com prazo e formalida-
des legais. 3- Intime-se. -Advs. KEILE CRISTINA BIEZUS,
GABRIEL JOCK GRANADO e FILIPE AUGUSTO PIAZZA-
.

147. EXONERACAO DE ALIMENTOS-3836/2007-B.F.S. x
J.O.F. Em face das assertivas constando na inicial, sem olvidar
a maioridade do requerido e a alteração de fortuna do requeri-
do, conforme olerit incluso, alem da saude debilitada, entendo,
por bem , em suspender os alimentos, oficiando-se a previden-
cia. Cite-se com as advertencias legais. Intime-se. -Ao preparo
das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior expedição
do mandado. -Adv. EUNICE MESSA GONZALES-.

148. EXECUCAO DE ALIMENTOS-3845/2007-B.S.U. x
J.W.U.- Junte o titulo executivo (acordado) e a planilha de cal-
culo , artigo 614, I, II, do CPC. Intime-se. -Adv. SIMONE
MARTINS CUNHA-.

149. CONVERSAO DIVORCIO CONSENSUAL-3846/2007-
J.A.P. e outro x J.D.- Junte-se aos autos a certidão de casamen-
to devidamente averbada. Intime-se. -Adv. GUSTAVO FRA-
ZÃO NADALIN-.

150. ANULACAO DE CASAMENTO-3849/2007-C.M. x
R.P.M.I- Apense-se aos autos de medida cautelar de separação
de corpos . Após, cite-se com as advertencias legais. Intime-se.
-Ao preparo das custas do Sr. Oficial de Justiça, para posterior
expedição do mandado. -Adv. MARIA IZABELA SILVA DE
OLIVEIRA-.

151. CONVERSAO DIVORCIO CONSENSUAL-3852/2007-
A.M.A. e outro x J.D.- Deve os requerentes proceder a juntada
da certidão de casamento devidamente averbada. Intime-se. -
Advs. JOEL KRAVTCHENKO e ALMIR AIRES TOVAR FI-
LHO-.

152. AGRAVO DE INSTRUMENTO-402223/2007-L.A.M.O.
x T.M.H.- Dê-se ciência da baixa do recurso, certificando-se
nos autos principais do respectiva decisão. Como a decisão res-
tou enrrolado, venham os autos principais para analise. Arqui-
ve-se . Intimem-se. -Advs. CARLOS ALBERTO FARRACHA
DE CASTRO e CAROLINE SAID DIAS-.

153. AGRAVO DE INSTRUMENTO-408385/2007-F.M.M.S.
x C.C.C.-I- Dê-se ciência as partes da baixa dos autos. II- Jun-
te-se cópia da decisão nos autos principais, caso ainda não te-
nha sido feito.; III- Após, em nada sendo requerido, arquivem-
se com as devidas baixas. -Advs. CERES EMILIA GUBERT
DEMOGALSKI e IRAÊ CRISTINA HOLETZ-.

JUIZO DE DIREITO DA 2a VARA DE EXECUÇÕES PE-
NAIS
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ
RELAÇÃO PARA INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO NR: 41/07

CADASTRO: 3828
SENTENCIADO(A): LUIZ CARLOS DOS SANTOS - IV
FILIAÇÃO: e Lurdes Alves dos Santos
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL N° 573/07
ADVOGADO(A) DR(A): SANDRA BERTIPAGLIA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 13/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 143829
SENTENCIADO(A): DARIL LOHR
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FILIAÇÃO: Antonio Lohr e Roseli de Fátima Lorh
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 1639/06
ADVOGADO(A) DR(A): DARCI CANDIDO DE PAULA e
ou SANDRA MARA HINATA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 09/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 145198
SENTENCIADO (A): MARCELO VALERIO STRAUB
FILIAÇÃO: Waldemar Straub e Celina Valeria
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 4156/06
ADVOGADO(A) DR(A): MARCOS ALEXANDRE GABAR-
DO MARTINS
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 12/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 71770
SENTENCIADO(A): DEOCLECIO CONRADO DQA SIL-
VA
FILIAÇÃO: Adauto Conrado da Silva e Francisca Pereira
de Lucena
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 3211/07
ADVOGADO(A) DR(A): SUZANE C. ALENCAR
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 08/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 147343
SENTENCIADO(A): NOEL GONCLAVES DA SILVA JU-
NIOR
FILIAÇÃO: Noel Gonçalves da Silva e Aparecida Ramazoti
da Silva
BENEFICIO: REGIME ABERTO N° 2465/06
ADVOGADO(A) DR(A): MAURO BERNARDO BARBO-
SA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 14/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 154297
SENTENCIADO(A): CRISTIANO DOS SANTOS
FILIAÇÃO: Odacio dos Santos e Elena Rodrigues de Moura
BENEFICIO: REGIME ABERTO N° 1840/07
ADVOGADO(A) DR(A): CLAUDIR DALLA COSTA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 14/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 89498
SENTENCIADO(A): CELSO DE OLIVEIRA COSTA
FILIAÇÃO: Elias Oliveira Costa e Terezinha Maria da Cos-
ta
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL 173/07
ADVOGADO(A) DR(A): MARCELLO TRAJANO DA RO-
CHA
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 85522
SENTENCIADO(A): JOSE CASAL
FILIAÇÃO: Antonio Casal e Zulmira Ramos do Prado Casal
BENEFICIO: DETRACAO DE PENA N° 03/07
ADVOGADO(A) DR(A): ALESSANDRO MAURICI
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 83108
SENTENCIADO(A): ANDRE LEMOS GOMES
FILIAÇÃO: Antonio Lemes dos Santos e Idalina Correa Go-
mes
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N°1014/07
ADVOGADO(A) DR(A): DILVAMIRO OLEGARIO MAIA
PEREIRA
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 65026
SENTENCIADO(A): LUIZ CARLOS BRUNO
FILIAÇÃO: Ivan Bruno e Benedita Leite Bruno
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 2235/06
ADVOGADO(A) DR(A): ROOSEVELT ARRAES
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 120602
SENTENCIADO(A): CLAUDEIR FIDELIS DA SILVA
FILIAÇÃO: João Felix da Silva e Catarina Fidelis da Silva
BENEFICIO: REGIME ABERTO N° 248/07
ADVOGADO(A) DR(A): MARIA DE LARA BONHA CLA-
RO
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 05/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 131605
SENTENCIADO(A): CELSO RONALDO PORTO
FILIAÇÃO: Celso Porto e Waly Maria Tiszkouski
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 1851/07
ADVOGADO(A) DR(A): ALBERTINO DA SILVA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 14/11/2007, JUL-
GOU PREJUDICADO o pedido acima mencionado

CADASTRO: 156036
SENTENCIADO(A): JOSE FERNANDO ROESLER
FILIAÇÃO: Lauro Roesler e Bolkies Roesler
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N°4191/07
ADVOGADO(A) DR(A): LAERTES DE SOUZA
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, dos seguintes documentos: comprovante de endereço
residencial do sentenciado; proposta de emprego ou dar aten-

dimento ao contido na portaria 30/2000, deste Juízo; com-
provante de permanência e conduta carcerária relativo ao
período compreendido entre 21/06/2005 a 07/07/2006

CADASTRO: 156128
SENTENCIADO(A): ROBSON FREITAS DE SOUZA COS-
TA
FILIAÇÃO: Aparecido Freitas de Souza Costa e Nilza Frei-
tas de Souza Costa
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 4203/07
ADVOGADO(A) DR(A): VANESSA B. BUZZA
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, do comprovante de permanência e conduta carcerária
relativo ao período compreendido entre 09/08/2006 a 13/11/
2007

CADASTRO: 112318
SENTENCIADO(A): ALEXANDRE DA SILVA ALVES
FILIAÇÃO: Orlando Rodrigues Alves e Rita de Cássia da
Silva Alves
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 2505/07
ADVOGADO(A) DR(A): ARIBERT JOAO RANNOW
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, de manifestação acerca do contido no parecer Ministe-
rial, bem como sobre existência de dias a remir

CADASTRO: 132984
SENTENCIADO(A): MAURICIO BARBOSA DA SILVA
FILIAÇÃO: Onorio Barbosa da Silva e Judite Rodrigues da
Silva
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N° 1852/05
ADVOGADO(A) DR(A): EMERSON PEREIRA DA SILVA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 14/11/2007, CON-
CEDEU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 135292
SENTENCIADO(A): ANDERSON DA SILVEIRA SANTOS
FILIAÇÃO: Jose Ferreira dos Santos e Anita Antonia da Sil-
veira Santos
BENEFICIO: REGIME ABERTO N° 684/06
ADVOGADO(A) DR(A): MARCELO GAYA DE OLIVEI-
RA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 31/10/2007, DE-
NEGOU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 104718
SENTENCIADO(A): LUCIANO MORAES DE PROENÇA
FILIAÇÃO: Abel Moreira de Proença e Iracema Moraes
Proença
BENEFICIO: COMUTAÇÃO DE PENA N° 21/06
ADVOGADO(A) DR(A): MARISA FERREIRA COLAÇO
PROENÇA
OBJETO: Este Juízo por decisão datada de 25/10/2007, DE-
NEGOU o pedido acima mencionado

CADASTRO: 143214
SENTENCIADO(A): ADAUTO CIRILO DA SILVA
FILIAÇÃO: Jose Cirilo da Silva e Lazara Pereira da Silva
BENEFICIO: REGIME ABERTO N°1706/07
ADVOGADO(A) DR(A): IVAN RIBAS
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 149633
SENTENCIADO(A): CRISTIANO APARECIDO ALVES
FILIAÇÃO: Jose Aparecido Alves e Aparecida Alves da Sil-
va
BENEFICIO: COMUTAÇÃO DE PENA N° 752/07
ADVOGADO(A) DR(A): MARIA HELENA MACENO
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 149633
SENTENCIADO(A): CRISTIANO APARCEDIO ALVES
FILIAÇÃO: Jose Aparecido Alves e Aparecida Alves da Sil-
va
BENEFICIO: LIVRAMENTO CONDICIONAL N° 1143/07
ADVOGADO(A) DR(A): MARIA HELENA MACENO
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 149633
SENTENCIADO(A): CRISTIANO APARECIDO ALVES
FILIAÇÃO: Jose Aparecido Alves e Aparecida Alves da Sil-
va
BENEFICIO: COMUTAÇÃO DE PENA N° 323/07
ADVOGADO(A) DR(A): MARIA HELENA MACENO
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 92030
SENTENCIADO(A): GABRIEL FERNANDES RIBEIRO
FILIAÇÃO: Antonio Fernandes Ribeiro e Castorina Mar-
ques Ribeiro
BENEFICIO: REGIME SEMI-ABERTO N°3356/07
ADVOGADO(A) DR(A): VALMOR ANTONIO PADILHA
FILHO
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, manifestação acerca do contido nos parágrafos 1 e 2 do
artigo 112 da LEP

CADASTRO: 63814
SENTENCIADO(A): EDSON PAULO FRANCESCON
FILIAÇÃO: Florindo Francescon e Udila Pozzebon Frances-
con
BENEFICIO: REGIME SRMI-ABERTO N° 4298/07

ADVOGADO(A) DR(A): ADEMIR TOMAZ DE LIMA e/ou
JOÃO BATISTA VALIM
OBJETO: Este Juízo determinou a juntada, no prazo de 05
dias, do comprovante da permanência e conduta carcerária
relativo ao cumprimento do período correspondente ao ulti-
mo 1/6 da pena, para os fins de comprovação do requisito
objetivo. Este Juízo determina também, que regularize o
pedido inicial assinando-o

REGISTROS PÚBLICOS, ACIDENTES DO TRABALHO
E PRECATÓRIA CÍVEL
JUÍZES DE DIREITO:
DR. JEDERSON SUZIN - SUBSTITUTO
DR. FERNANDO SWAIN GANEM- SUBSTITUTO
RELAÇÃO N. 356
PRECATORIA CIVEL

1. CARTA PRECATORIA-8218/2006-Oriundo da Comarca de
URUGUAIANA - RS - VARA DO JEC-PEDRO ALSON VI-
EIRA BURIGO x CONSORCIO NACIONAL DE CAMINHO-
ES E ONIBUS-1. Proceda à transferência do numerário depo-
sitado à fl. 11, conforme indicado à fl. 20.2. Com a devida
comprovação, oficie-se à origem encaminhando o respectivo
comprovante, oficie-se à origem encaminhando o respectivo
comprovante, como solicitado (fl. 20), bem como, dada a au-
sência de procuração nos autos, solicitando a intimação do
exequente para que se manifeste sobre o pagamento havido
(fl. 11) e sua suficiência, promovendo o que entender de di-
reito, devendo juntar aos autos cálculos do saldo existente. 3.
Contemplando o princípio da celeridade processual, intime-
se o exequente, na pessoa dos Advogados indicados à fl. 02,
via DJ (CPC, art. 236), para os fins determinados no item 2.
4. Int. Dil. Nec. -Advs. GERSON NICODEMO, WILLIAM
MARTINS PEREIRA GALLINO, ANDRE LUIS SONNTAG
e CINTIA SILVEIRA DE SA-.

2. CARTA PRECATORIA-11973/2006-Oriundo da Comarca
de PARANAGUA - PR - 1ª VARA CIVEL-JARDIM DE IN-
FANCIA PEIXINHO SAPECA x CAEDHS - ASSOCIACAO
DE ENSINO-1. Considerando que este Juízo está adstrito ao
cumprimento do ato, nos termos deprecados, bem como, que
a petição da executada foi protocolizada diretamente na Vara
de origem, aguarde-se eventual comunicação daquele douto
Juízo por trinta dias. 2. Sem prejuízo do acima determinado,
intime-se o exequente para se manifestar sobre o certificado
pelo Sr. Oficial de Justiça à fl. 41, no prazo de cinco dias (em
diversas diligências na R. Com. Araujo, 143, cj 43, sempre
com informações que a representante legal Rosi Terezinha
Bonn, não se encontra, e que seria a única a reconhecer a
penhora, e que assim sendo, junto a responsável Sra. Elisabe-
te, anunciei a penhora alertando que a Sra. Ros deveria estar
no local amanhão, 13/11 as 17horas, afim de ser nomeada
depositária/administradora responsável, sob pena de nomea-
ção de administrador indicado pelo juízo. Certifico ainda que
em retorno em dia de hoje, deixo de proceder a penhora, ten-
do em vista a requerida CAEDHS - Associação de Ensino,
apresentar cópias de nomeação de bens em cartório na ori-
gem) 3. Igualmente, no prazo de cinco dias, deve a executada
cumprir o disposto no item 1.7.5 do CNCGJ-PR com relação
à petição juntada por fax às fls. 33/38. 4. Int. Dil. Nec. -Advs.
GISELE MARA FREITAS e MARIA ALEJANDRA FOR-
TUNY-.

3. CARTA PRECATORIA-12436/2006-Oriundo da Comarca
de FAZENDA RIO GRANDE-PR-VR. CIVEL E ANEXOS-
EDILSON GOMES DE OLIVEIRA x MARIA TEREZA P.
FREIRE-1. Inicialmente, oficie-se à origem solicitando cópia
da peça de fl. 104 (dos autos principais), bem como, da peti-
ção que originou a deprecação e do despacho que determinou
a expedição da presente Carta Precatória, com a brevidade
possível, sem prejuízo de que o faça a própria parte interessa-
da. 2. No mais, diante do contido à fl. 35, intime-se a reque-
rida para proceder ao preparo das custas devidas ao cumpri-
mento da presente, no prazo de cinco dias. 3. Cumpridos os
itens 1 e 2, voltem. 4. Int. -Advs. ANDERSON RODRIGUES
FERREIRA, JOAO CASILLO, SIMONE ZONARI LETCHA-
COSKI, ANGELA ESTORILIO SILVA FRANCO, LUCIANA
PIGATTO MONTEIRO, EDUARDO CASILLO JARDIM,
SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA, PATRICIA CASILLO,
JOAQUIM JOSE GRUBHOFER RAULI, CLEBER MAR-
CONDES, CARLA BARUSSO MEDAGLIA HAESBAERT,
GERSON MASSIGNAN MANSANI, ALEXANDRE MAR-
COS GOHR, LEONARDO BUSARELLO ARNIZAUT, SIL-
VANA ELERTERIO RIBEIRO, DANIELE ALESSANDRA
RAUEN, CAROLINA LUCENA SCHUSSEL e ALEXANDRE
JOAO BARBUR NETO-.

4. CARTA PRECATORIA-15163/2006-Oriundo da Comarca
de BALNEARIO CAMBORIU - SC - 3 VARA CIVEL-ARI-
RIBÁ MINERAÇÃO LTDA. x JOSÉ ANGELO DA ANUN-
CIAÇÃO-Intima-se a parte interessada, para que, em dez dias,
manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça (deixei de intimar a testemunha, porque em diligência
no endereço indicado, onde possue um conjunto comercial
com sete salas e duas lojas, não conhecem o inquirido), sob
pena de devolução da presente, nos termos do contido nas
Portarias nºs 09/2004, 11/2005 e 1/2007. -Advs. MARCELO
SACCOMORI PALMA, VILSON LUIZ DE SOUZA, SER-
GIO FERNANDO HESS DE SOUZA, LUCIANA OLIVEIRA
CABRAL, JANETE REGINA NOLA CANEI e ODACIO
MATHIAS FERREIRA JR-.

5. CARTA PRECATORIA-15732/2006-Oriundo da Comarca
de GUARATUBA - PR - VARA CIVEL-C.F.E.C. e outro x
A.R.M.F.-Retire o interessado os ofícios expedidos, em cinco
dias. -Advs. MARCOS WENGERKIEWICZ, JULIANO AR-

LINDO CLIVATTI, VICENTE PAULA SANTOS, CARLOS
ZUCOLOTTO JUNIOR, ARMIN ROBERTO HERMANN e
IRINEU GALESKI JUNIOR-.

6. CARTA PRECATORIA-16081/2006-Oriundo da Comarca
de IBAITI - PR - JESP-APARECIDO ALVES x MUNICIPIO
DE IBAITI e outros-Intima-se a parte interessada, para que,
em dez dias, manifeste-se acerca do contido na certidão do
Sr. Oficial de Justiça (deixei de intimar a testemunha, porque
em diligência no endereço indicado, fui informado por Bogo-
dario, morador, que a intimanda Cristiane não reside no local,
desconhecendo seu atual endereço), sob pena de devolução
da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004,
11/2005 e 1/2007. -Advs. ANTONIO CARLOS NETO, SIL-
VIO LOPES QUADROS, CLODOALDO DE MEIRA AZE-
VEDO, MESSIAS RODRIGUES, FRANCISCO CARLOS
RIBEIRO, CHARLES DA SILVA RIBEIRO, CRISTIANE
VITORIO GONCALVES, CESAR AUGUSTO DE MELLO E
SILVA, PAULA CRISTINA GIMENES TEODORO, JOAO
ALBERTO DA SILVA BORGES, JOAO BATISTA PIO VIEI-
RA, LUIZ FERNANDO DA ROSA PINTO e CLAUDINEY
ALESSANDRO GONÇALVES-.

7. CARTA PRECATORIA-17229/2006-Oriundo da Comarca
de PORTO ALEGRE - RS - 7ª VARA DE FAMILIA-JOAO
CARLOS PICOLLI FERREIRA x PEDRO ALMEIDA PIC-
COLI FERREIRA-Intima-se a parte interessada, para que, em
dez dias, manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr.
Oficial de Justiça (intimei Jorge e Sandra - deixei de intimar
pessoalmente a testemunha Nilton, visto o mesmo não se en-
contrar presente, por telefone autorizou deixar a contrafé, com
familiares em sua residência), sob pena de devolução da pre-
sente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004, 11/
2005 e 1/2007. -Advs. NEY FABIANO KNAUBER BRAN-
DAO, MAIZA LOPES FIORIN, KARIN WOLF e ROLF
HANSSEN MADALENO-.

8. CARTA PRECATORIA-1115/2007-Oriundo da Comarca de
CAMBORIU - SC - VARA UNICA-ESPOLIO DE GUIDO
RUSSI x BV FINACEIRA S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO,INVESTIMENT-Intima-se a
parte interessada, para que, em dez dias, manifeste-se acerca
do contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça (deixei de
intimar Alessandro, porque em diligência no endereço indica-
do, fui informado por Joceli, consultas médicas, de que o
mesmo não é médico e com Sra Dina do depto. pessoal não é
funcionário, bem como na BR 116, Hospital Vita, Sra Genir
do Pronto Socorro e Dirce do Ambulatório, de que o mesmo
não é médico e com Feranda do depto. pessoal, não é funcio-
nário, não conhecem o inquirido), sob pena de devolução da
presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004,
11/2005 e 1/2007. -Advs. HELIO MARCOS BENVENUTTI,
MARIELZA APARECIDA DE SOUZA, ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ, MARCIO RUBENS PASSOLD, FELIPE SA
FERREIRA, PEDRO ELIAS NETO, EVANDRO LUIZ ELI-
AS, LUIZ GUSTAVO WIPPEL e MARCELO LUIS SANTI-
LLI-.

9. CARTA PRECATORIA-1550/2007-Oriundo da Comarca de
BRAGANCA PAULISTA - SP - 2 VARA CIVEL-ANTONIO
ADÃO GOMES DE OLIVEIRA x ESPOLIO DE ARNALDO
NEPEL-Intima-se a parte interessada, para que, em dez dias,
manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça (intimei Edison e Alvacir - deixei de intimar a teste-
munha Osni, porque em diligência no endereço indicado, fui
informado por Márcia da Conceição Nunes, que não existe
pessoa de Denir Nunes, existindo sim, pessoa de Osni Nunes,
que é irmão dela. Disse-me ela, que Osni Nunes está residin-
do e trabalhando no Estado do Mato Grosso, sem data certa
para retorno, e também não sabe o endereço exado em que o
mesmo pode ser encontrado naquele Estado), sob pena de
devolução da presente, nos termos do contido nas Portarias
nºs 09/2004, 11/2005 e 1/2007. -Advs. MARIA DE FATIMA
ARANTES, MARKLEA DA CUNHA FERST e VICTOR JOSE
PETRAROLI NETO-.

10. CARTA PRECATORIA-4377/2007-Oriundo da Comarca
de RIO DE JANEIRO - RJ - 3 VR CIVEL-FLAVIO COSTA
BEZERRA x BRASCAN IMOBILIARIA E INCORPORACO-
ES LTDA-Intima-se a parte interessada, para que, em dez dias,
manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça (deixei de intimar a testemunha, porque em diligência
no endereço indicado, fui informado por Luciano funcionário
do Consórcio Cidadela, que o intimando deixou de trabalhar
ali, desconhecendo seu endereço atual), sob pena de devolu-
ção da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004, 11/2005 e 1/2007. -Advs. SIDNEI SOARES e ANGE-
LA CRISTINA SANTA ROSSA SCHETTINO-.

11. CARTA PRECATORIA-4387/2007-Oriundo da Comarca
de GUARATUBA - PR - VARA CIVEL-NELSON CORDEI-
RO x JOSE ANANIAS DOS SANTOS-Intima-se a parte inte-
ressada, para que, em dez dias, manifeste-se acerca do conti-
do na certidão do Sr. Oficial de Justiça (intimei Edson Carlos
- deixei de intimar a testemunha Joaquim, porque em diligên-
cia no endereço indicado, fui informado por Felipe/seguran-
ça, que a testemunha encontra-se atualmente de licença pre-
mio, devendo retornar somente no final do mês de novembro
do corrente ano), sob pena de devolução da presente, nos ter-
mos do contido nas Portarias nºs 09/2004, 11/2005 e 1/2007.
-Advs. RUBENS DE LIMA, LUIZ ALBERTO DE OLIVEI-
RA LIMA, COLBERT RIBEIRO DIAS e JEAN COLBERT
DIAS-.

12. CARTA PRECATORIA-5239/2007-Oriundo da Comarca
de PIRACICABA - SP - 4 VARA CIVEL-GUITON INDUS-
TRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS HIDRAU x
EQUIPALIX EQUIPAMENTOS LTDA-1. Quanto à expedi-
ção de ofício requerida à fl. 37, trata-se de providência a ser
buscada no juízo deprecante, haja vista que a precatória foi
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extraída para cumprimento em local determinado, e, não sen-
do possível o ato por desconhecimento do paradeiro da par-
te citanda, não tendo o exequente indicado que ela ainda se
encontra nesta Comarca, de modo a justificar a permanência
da presente neste Juízo, cabe ao juízo de origem tomar as
providências necessárias a localizá-la, razão pela qual inde-
firo, em parte, o pedido de fls. 37, e determino, tão-somente,
a fim de promover a efetividade do ato, a expedição de Ofício
à Receita Federal, para que informe o endereço dos executa-
dos constante de seus cadastros, no prazo de quinze dias. 2.
Assim, mediante antecipação de custas, oficie-se. 3. Int. -Advs.
MARCELO ROSENTHAL e LEANDRO DONDONE BER-
TO-.

13. CARTA PRECATORIA-5723/2007-Oriundo da Comarca
de TELEMACO BORBA - PR - VARA CIVEL E ANEXO-
REGIANE BUENO MALINOWSKI x RENATO MALINO-
WSKI-Manifeste-se a parte interessada acerca do laudo de
avaliação. (valor R$150.000,00). -Adv. RUBENS BENCK-.

14. CARTA PRECATORIA-6962/2007-Oriundo da Comarca
de CASCAVEL - PR - 3ª VARA CIVEL -TRANSPORTADO-
RA PREDIGER LTDA x VOLVO DO BRASIL VEICULOS
LTDA-Intima-se a parte interessada, para que, em dez dias,
manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de
Justiça (intimei Andre e Gisele - deixei de intimar a testemu-
nha Marcelo, porque em diligência no endereço indicado, fui
informado por Heloisa do sobrado 2, que o intimando mudou-
se, desconhecendo seu atual endereço), sob pena de devolu-
ção da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004, 11/2005 e 1/2007. -Advs. RUI TAMARANDURGO
DIAS DA ROSA, ELIRIA MARIA SPECIA DA ROSA, CAR-
LOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA, CAROLINA MI-
ZUTA, GLENDA GONCALVES GONDIM, JAQUELINE
LOBO DA ROSA, RAFAEL DIAS CORTES, CHRISTIANO
DA ROCHA KUSTER NETO, ANDRE LOPES MARTINS,
PRISCILLA PLACHA SA, LISANE CRISTINA CONTE,
GABRIEL PLACHA, LUCIANE ERBANO ROMEIRO, RA-
FAEL LEONARDO BERNA SANABRIA e MARCIO JUS-
TEN DE OLIVEIRA-.

15. CARTA PRECATORIA-7146/2007-Oriundo da Comarca
de SAO PAULO - SP - 30ª VARA CIVEL-BEST COMERCIO
DE VEICULOS LTDA x AUDI DO BRASIL LTDA-1. Diante
do contido na Certidão do Sr. Oficial de Justiça e à vista do
requerido à fl. 27, autorizo o cumprimento do mandado na
forma do disposto no art. 172, § 2º, do CPC, a fim de promo-
ver a efetividade do ato. 2. Assim, mediante antecipação de
custas, desentranhe-se o mandado de fl. 256/257, para cum-
primento na forma do item 1. 3. Com relação à petição junta-
da por fax à fl. 27, deve a parte autora cumprir o disposto no
item 1.7.5 do CNCGJ, no prazo de cinco dias. 4. Int. 5. Dil.
Nec. -Advs. RONNI FRATTI, ROGERIO GUIMARAES OLI-
VEIRA, CLAUDIA FABIANA GIACOMAZZI, MARCELO
TESHEINER CAVASSANI, ANA PAULA CAPITANI, ANA
PAULA HUBINGER ARAUJO e KARINA GOLDBERG
BRITTO-.

16. CARTA PRECATORIA-7636/2007-Oriundo da Comarca
de JAGUARIAIVA - PR - VARA CIVEL-ALDO CHARY e
outro x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELE-
TRICA-COPEL- 1. Mediante antecipação de custas, desen-
tranhe-se o mandado de fl. 146, averbando-o para intimação
da testemunha Renato Maciel no endereço indicado pelo de-
nunciado da lide às fls. 150/151. 2. Com relação à testemu-
nha MARCIEL CORREA DE MENEZES, deve a parte autora
indicar seu atual endereço, no prazo de cinco dias. 3. Int. Dil.
Nec. -Advs. EDILSON FERNANDES, ALAN MIRANDA,
MARI KAKAWA, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, MONI-
CA FERREIRA MELLO BIORA e FRANCIS ALMEIDA VES-
SONI-.

17. CARTA PRECATORIA-9040/2007-Oriundo da Comarca
de SANTOS - SP - 9ª VARA CIVEL-COMERCIO DE MA-
DEIRAS E FERRAGENS J.LTDA.-EPP x ARFLUX AUTO-
MAÇÃO INDUSTRIAL LTDA.-Intima-se a parte interessa-
da, para que, em dez dias, manifeste-se acerca do contido na
certidão do Sr. Oficial de Justiça (deixei de intimar pessoal-
mente Pedro, porque em diligência no endereço indicado, a
mesma não se encontrava presente, por telefone autorizou
deixar a contrafé com a secretária Sra. Jéssiaca Lia), sob pena
de devolução da presente, nos termos do contido nas Portari-
as nºs 09/2004, 11/2005 e 1/2007. -Advs. RONALD NOGUEI-
RA, KASSIA ALESSANDRA GUIMARAES, DANIELA DET-
TER FREIRE e CARLOS DE ALMEIDA BRAGA-.

18. CARTA PRECATORIA-9366/2007-Oriundo da Comarca
de PORTO VELHO - RO - 1ª VR DE EXEC.FISCAL-FA-
ZENDA PUBLICA DO ESTADO DE RONDONIA x TADEU
FERNANDES-Intima-se a parte interessada, para que, em dez
dias, manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr. Ofici-
al de Justiça (deixei de intimar a testemunha, porque em dili-
gência no endereço indicado, fui informado por Dr. Adriano
de Moro Bittencourt, que o Sr. João Carlos mudou-se para o
Estado de Rondonia e encontra-se trabalhando com o requeri-
do, não sabendo indicar seu endereço), sob pena de devolu-
ção da presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/
2004, 11/2005 e 1/2007. -Advs. FABIO JOSE GOBBI DU-
RAN, TADEU FERNANDES e CAROLINE FERNANDES-.

19. CARTA PRECATORIA-9397/2007-Oriundo da Comarca
de SALVADOR - BA - 18ª VARA CIVEL-FALCAO REPRE-
SENTACOES LTDA x PLASTIPAR INDUSTRIA E COMER-
CIO LTDA-Intima-se a parte interessada, para que, em dez
dias, manifeste-se acerca do contido na certidão do Sr. Ofici-
al de Justiça (deixei de intimar a testemunha, porque em dili-
gência no endereço indicado, fui informado por Joana Vober-
ti, que era a antiga moradora, mas mudou-se, desconhecendo
seu atual endereço), sob pena de devolução da presente, nos
termos do contido nas Portarias nºs 09/2004, 11/2005 e 1/

2007. -Advs. HAMILTON DA ROCHA LYRA, ALEXANDRE
JOAO BARBUR NETO, JOAO CASILLO e SIMONE ZO-
NARI LETCHACOSKI-.

20. CARTA PRECATORIA-10903/2007-Oriundo da Comar-
ca de SAO JOSE DOS PINHAIS - PR - 1º JESP-CARLOS
JOSE DE OLIVEIRA MATTOS x NEIVA MARIA SILVA- 1.
O exequente atua em causa própria, não estando a executada
representada, pelo que sua intimação, quando ordenada, de-
verá ser pessoal. Anote-se da autuação. 2. Designem-se datas
para praça (leilão), observados os requisitos mínimos de pu-
blicidade (em jornal, há dispensa legal, art. 52, VIII, Lei nº
9099/95). Em ambas não poderá haver lanço inferior ao da
avaliação da avaliação constante nos autos. 3. Anoto, desde
agora, ante o desinteresse do exequente na adjudicação (já
demonstrada nos autos), que resultando negativos os atos de
alienação, a carta precatória deverá ser devolvida. Leilões
designados para 13/12/07, às 14h50min e 27/12/07, às
14h50min, para realização do leilão. -Adv. CARLOS JOSE
DE OLIVEIRA MATTOS-.

21. CARTA PRECATORIA-11039/2007-Oriundo da Comar-
ca de ITAJAI - SC - 1 VARA CIVEL-BANCO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA S/A - BESC x INDUSTRIA DE PLAS-
TICOS PAMPLONA LTDA.-Intima-se a parte interessada para
efetuar o prévio depósito, das custas de avaliação (R$652,00
- guia na contra-capa dos autos ). -Advs. CARLOS CESAR
DE SOUZA, LACIR GUARENGHI, CELSO ROBERTO EICK
JUNIOR, EDINEI ANTONIO DAL PIVA, VICENTE CECA-
TO e MARILIA MONTEGGIA REVERBAL-.

22. CARTA PRECATORIA-11512/2007-Oriundo da Comar-
ca de PALMEIRA - PR - VARA CIVEL-EVELIN ADAMES
MACHADO x CARLOS ELIAS BREDA-Intima-se a parte in-
teressada, para que, em dez dias, manifeste-se acerca do con-
tido na certidão do Sr. Oficial de Justiça (deixei de intimar a
testemunha, porque em diligência na rua indicada, não locali-
zei o nº 722, sendo que vizinhos de numeração próxima não
souberam informar seu paradeiro), sob pena de devolução da
presente, nos termos do contido nas Portarias nºs 09/2004,
11/2005 e 1/2007. -Advs. FABIANA ZOTELLI DE MATTOS,
GIOVANI DE OLIVEIRA SERAFINI, JOSE ALBARI SLOM-
PO DE LARA e JOSE ALTEVIR MERETH BARBOSA DA
CUNHA-.

23. CARTA PRECATORIA-12086/2007-Oriundo da Comar-
ca de SAO JOSE DOS PINHAIS- PR - 2ª VARA CIVEL-EDI-
LEUZA BATISTA ROCHA x BANCO ABN AMRO REAL S/
A-Intima-se a parte interessada, para que, em dez dias, mani-
feste-se acerca do contido na certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça (notifiquei o 1º Tabelionato, na pessoa do Sr. Alexandre -
deixei de notificar o Banco, posto que percorrendo as cinco
quadras da R Com Lustosa de Andrade, no Bairro Bom Reti-
ro, não existe nenhuma agência da requerida e diligenciando
junto a moradores, estes informaram desconhecer a mesma
naquela rua), sob pena de devolução da presente, nos termos
do contido nas Portarias nºs 09/2004, 11/2005 e 1/2007. Em
mesmo prazo manifeste-se sobre o ofício do 1º Tabelionato,
procedi a suatação do protesto. -Adv. ALEXANDRE SUTKUS
DE OLIVEIRA-.

24. CARTA PRECATORIA-12188/2007-Oriundo da Comar-
ca de GUARATUBA - PR - VARA CIVEL-BELGO SIDERUR-
GIA S/A x MOURASUL PISOS INDUSTRIAIS LTDA-1.
Intime(m)-se a(s) parte(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s)
advogado(s), para que, forte no art. 202, II e § 1º do CPC e
nos itens do 5.7.1 a 5.7.3 do CNCGJ-PR, junte aos autos uma
cópia integral das peças desta Carta Precatória e duas vias das
sentença executiva (conversiva do título judicial), a fim de
formatar a necessária contrafé executiva. 1.1. Prazo de dez
dias. 2. No silêncio, devolva-se mediante as cautelas de esti-
lo. -Adv. JACKSON ANDRE DE SA-.

25. CARTA PRECATORIA-12207/2007-Oriundo da Comar-
ca de JUNDIAI - SP - VR CIVEL-SERV CRED FOMENTO
MERCANTIL LTDA. x RODOVIARIO BUCK LTDA.- 1. Tem
por objeto a presente deprecação, exclusivamente o arresto
de numerário de propriedade da empresa Rodoviário buck
Ltda, isto é, de crédito desta em relação às empresas Cia Si-
derúrgica Paulista - COSIPA e Cimento Rio Branco Votoran-
tim, esta com sede indicada nesta Capital. 2. Contudo e preli-
minarmente, concedo à exequente o prazo de dez dias pra jun-
tar aos autos, cópia do despacho deferindo a expedição de
carta nesse sentido, além de cópia da(s) procuração(ões)
outorgada(s) pela(s) parte(s), visando futura intimação, e de
cópia da inicial (em duas vias), devendo ratificar nestes autos
o objeto deprecado; sob pena de devolução no estado em que
se encontra. 3. Intime-se. -Advs. RODRIGO LUIS CAPARI-
CA MODOLO e ANTONIO CARLOS DONINI-.

26. CARTA PRECATORIA-12208/2007-Oriundo da Comar-
ca de PORTO ALEGRE - RS - 2ª VARA CIVEL -TRANS-
PORTES GABARDO LTDA x JEAN MARIO VAINTUKI-1.
Intime(m)-se a(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s)
advogado(s), para que, nos termos do art. 202 do CPC e nos
itens do 5.7.1 a 5.7.3 do CNCGJ-PR, instrua adequadamente
a carta precatória, juntando cópia da sentença, da conta geral
da dívida e do despacho judicial determinante da execução e
deprecação, tudo em três vias, dada a sistemática deprecada.
1.1. Prazo de dez dias. 2. No silêncio, devolva-se mediante as
cautelas de estilo. -Advs. CRISTIANE DE ANDRADE VEA-
RICK, ROBERTO MACHADO DA SILVA, FERNANDO
DANI SOARES, AFONSO FLORES DA CUNHA DA MOT-
TA e JOAO LUCIANO F.P.QUEIROZ-.

27. CARTA PRECATORIA-12393/2007-Oriundo da Comar-
ca de MANGUEIRINHA - PR - JESP-HORST HARRY SCHI-
MDT x ARAUCARIA ADM. DE CONSORCIOS S/C LTDA-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s)
advogado(s), para que providencie(m) cópia(s) integral das

peças que instruem a Carta Precatória, a fim de viabilizar a(s)
contrafé(s) executiva(s) (em duas vias, dada a sistemática de-
precada), além de duas três outras da sentença. 1.1. Prazo de
dez dias. 2. No silêncio, devolva-se, mediante as cautelas de
estilo. 3. Todavia, atendida a determinação e formadada as
contafés, cumpra-se, mediante a expedição de mandado, de-
vendo o(a) Meirinho(a) observar os atos, termos e prazos de-
precados. -Adv. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO-.

28. CARTA PRECATORIA-12413/2007-Oriundo da Comar-
ca de CRAVINHOS - SP - VR CIVEL-ESCOLA DE EDUCA-
ÇÃO BASICA TOM JOBIM LTDA x LUCIANE CARVALHO
ALTVATER-Intime(m)-se a(s) parte(s) exequente(s), via DJ,
e por seu(s) advogado(s), para que providencie(m) cópia(s)
integral das peças que instruem a Carta Precatória, a fim de
formalizar a(s) contrafé(s) executiva(s) (em duas vias, dada a
sistemática deprecada). 1.1. Prazo de dez dias. 2. No silên-
cio, devolva-se, mediante as cautelas de estilo. 3. Todavia,
atendida a determinação e formadada as contafés, cumpra-se,
servindo a presente de mandado, devendo o(a) Meirinho(a)
observar os atos, termos e prazos deprecados. -Adv. ROGE-
RIO DAIA DA COSTA-.

29. CARTA PRECATORIA-12417/2007-Oriundo da Comar-
ca de ITAJAI - SC - 3ª VARA CIVEL-FUNDAÇÃO UNIVER-
SIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI x SELMA VAS-
CONCELLOS BEZERRA-1. Intime(m)-se o(s) exequente(s),
via DJ, e por seu(s) advogado(s), para que, nos termos do art.
202 do CPC e itens e nos itens do 5.7.1 a 5.7.3 do CNCGJ-
PR, providencie(m) a juntada de uma cópia intefral das peças
que compõe a carta precatória e duas vias da conta geral da
dívida, a fim de regularizar a instrução de estilo. 1.1. Prazo
de dez dias. 2. No silêncio, devolva-se mediante as cautelas
de estilo. 3. Todavia, cumprida a determinação, cumpram-se
os atos deprecados, servindo a presente de mandado. -Advs.
JOSIANE BRIGIDA ROGAL e TANARA CRISTIANE NO-
GUEIRA-.

30. CARTA PRECATORIA-12540/2007-Oriundo da Comar-
ca de CAMPO LARGO - PR - VARA CIVEL-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x OURIPLASTIC IND E COM DE PLAS-
TICOS E OUTROS-1. Intime(m)-se a(s) parte(s) exequente(s),
via DJ, e por seu(s) advogado(s), para que . providencie(m)
cópia(s) integral das peças que instruem a Carta Precatória, a
fim de formalizar a(s) contrafé(s) executiva(s) (em duas vias,
dada a sistemática deprecada). 1.1. Prazo de dez dias. 2. No
silêncio, devolva-se, mediante as cautelas de estilo. 3. Toda-
via, atendida a determinação e formadada as contafés, cum-
pra-se, servindo a presente de mandado, devendo o(a)
Meirinho(a) observar os atos, termos e prazos deprecados. -
Advs. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI e LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN-.

31. CARTA PRECATORIA-12543/2007-Oriundo da Comar-
ca de TATUI - SP - 4 VARA CIVEL-GLOBOTERRA EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS x GENIVALDO CICE-
RO DA GAMA-1. Intime(m)-se a(s) exequente(s), via DJ, e
por seu(s) advogado(s), para que, forte no art. 202 do CPC e
nos itens do 5.7.1 a 5.7.3 do CNCGJ-PR, junte aos autos (mais)
uma cópia da petição executiva e respectiva emenda, duas
cópias da conta geral da dívida e do r. despacho judicial defe-
ridor da execução e deprecação, a fim de regularizar a instru-
ção da carta. 1.1. Prazo de dez dias. 2. No silêncio, devolva-
se mediante as cautelas de estilo. -Advs. PATRICIA GARDE-
NAL MENEGHEL PORCIUNCULA e CARLOS ALBERTO
PEREIRA-.

32. CARTA PRECATORIA-12732/2007-Oriundo da Comar-
ca de CAMPO LARGO - PR - VARA CIVEL-PAULO JOSE
GOZZO x ADEMIR MACIEL-1. Ao que parece, se está dian-
te de execução de título judicial (cumprimento de sentença),
razão pela qual intime-se o exequente, via DJ, e por seu(s)
advogado(s), para que, nos termos do no art. 202 do CPC e
nos itens do 5.7.1 a 5.7.3 do CNCGJ-PR, junte aos autos có-
pia da petição executiva e da sentença, a fim de regularizar a
instrução da carta. 1.1. Prazo de dez dias. 2. No silêncio, de-
volva-se mediante as cautelas de estilo. 3. Todavia, atendida
a determinação, cumpra-se, servindo a presente de mandado.
-Advs. ELIEZER CASTRO DE QUEIROZ e PAULO JOSE
GOZZO-.

33. CARTA PRECATORIA-13239/2007-Oriundo da Comar-
ca de WENCESLAU BRAZ - PR - VR CIVEL-BANCO DO
BRASIL S/A x RODSON LUIZ LOPES-1.Intime(m)-se a(s)
parte(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s) advogado(s), para
que providencie(m) a juntada de duas cópias da sentença exe-
cutiva e uma das peças que ora intruem a Carta Precatória.
1.1. Prazo de dez dias. 2. No silêncio, devolva-se, mediante
as cautelas de estilo. 3. Todavia, atendida a determinação e
formadada as contafés, cumpra-se, mediante a expedição de
mandado, devendo o(a) Meirinho(a) observar os atos, termos
e prazos deprecados. -Advs. FERNANDO WILSON ROCHA
MARANHAO, DIMITRYA PIRIH MARANHAO, WERNER
AUMANN, JOSE ALVES DE OLIVEIRA JUNIOR e MAR-
CIA CRISTINA VAZ-.

34. CARTA PRECATORIA-13244/2007-Oriundo da Comar-
ca de CANTAGALO - PR - VARA CIVEL DE-ROSEVALDO
ZIMERMANN-ME x TISCOSKI E CIA LTDA- 1. Pela últi-
ma petição retro, o exequente requer a alienação do bem pe-
nhorado, o que foi deferido pelo d. Juiz deprecante. Todavia,
não vislumbrei nas peças que instruem a Carta Precatória ter-
mo de desentranhamento ou aditamento nesse sentido, o que
deve ser regularizado pela parte interessada. 1.1. Por outro
lado, consta à fl. 02, serem duas as pessoas dos exequentes,
diferentemente do que consta na petição executiva, o que por
igual deve ser esclarecido. 1.2. Por fim, ausente cópia da pro-
curação que ensejou o substabelecimento ao i. advogado René
José Stupak. 1.3. Concedo, pois, o prazo de dez dias para que
o exequente regularize a instrução da carta, sob pena de de-

volução, inclusive, requerendo o que entender de direito. 2.
Voltem, após. -Advs. JOAO MORAIS DO BONFIM, RENE
JOSE STUPAK e NADIEGE KARINA MARCHETTI DELL
ANTONIO-.

35. CARTA PRECATORIA-13245/2007-Oriundo da Comar-
ca de SAO JOSE DOS PINHAIS- PR - 2ª VARA CIVEL-
MARIA CRISTINA PALLU MOLETTA x BBV LEASING
BRASIL S/A-ARRENDAMENTO MERCANTIL-1.Intime(m)-
se a(s) parte(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s) advogado(s),
para que providencie(m) a juntada de duas cópias da senten-
ça. 1.1. Prazo de dez dias. 2. No silêncio, devolva-se, medi-
ante as cautelas de estilo. 3. Todavia, atendida a determina-
ção e formadada as contafés, cumpra-se, mediante a expedi-
ção de mandado, devendo o(a) Meirinho(a) observar os atos,
termos e prazos deprecados. -Advs. FABIO CIUFFI e HO-
MERO FLESCH-.

36. CARTA PRECATORIA-13441/2007-Oriundo da Comar-
ca de PINHAIS - PR - VARA CIVEL E ANEXOS-NEDSON
MENDES x NM REFRIGERACAO LTDA ME e outro-
1.Intime(m)-se a(s) parte(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s)
advogado(s), para que providencie(m) a juntada de duas cópi-
as das peças que instruem a Carta Precatória, para formatação
da contrafé, dada a sistemática deprecada. 1.1. Prazo de dez
dias. 2. No silêncio, devolva-se, mediante as cautelas de esti-
lo. 3. Todavia, atendida a determinação e formadada as con-
tafés, cumpra-se, mediante a expedição de mandado, deven-
do o(a) Meirinho(a) observar os atos, termos e prazos depre-
cados. -Adv. DANIELE ANNE PAMPLONA-.

37. CARTA PRECATORIA-13445/2007-Oriundo da Comar-
ca de MAFRA - SC - 1 VARA CIVEL-ELZA YATIYO KOSHI-
MAE NAKANO x -1. Preliminarmente, intime-se a parte in-
ventariante, via diário da justiça e por seu procurador, para
que, em dez dias junte aos autos certidões atualizadas das
matrículas dos imóveis a serem avaliados. 1.1. No silêncio,
devolva-se mediante as cautelas de estilo. 2. Todavia, junta-
das as certidões, encaminhem-se os autos do Sr. Avaliador,
com prazo de quinze dias, para que proceda a avaliação como
deprecado. 2.1. Do laudo, dê-se vista à parte, pelo prazo de
cinco dias, inclusive para que recolha diretamente na Agência
de Rendas os tributos que são devidos. 2.2. Com ou sem ma-
nifestação, voltem para deliberação. -Adv. CARLOS VON
LINSINGEN JUNIOR-.

38. CARTA PRECATORIA-13460/2007-Oriundo da Comar-
ca de PONTA GROSSA - PR - 3 VARA CIVEL-BANCO SAN-
TANDER BANESPA S/A. x AGROREGIONAL IMPORTA-
CAO EXPORTACAO E COMERCIO-1. Intime(m)-se a(s)
parte(s) exequente(s), via DJ, e por seu(s) advogado(s), para
que, nos termos do art. 202 do CPC e nos itens do 5.7.1 a
5.7.3 do CNCGJ-PR, instrua adequadamente a carta precató-
ria, juntando três conjuntos das pelas que a instruem, dada a
sistemática deprecada. 1.1. Prazo de dez dias. 2. No silêncio,
devolva-se mediante as cautelas de estilo. 3. Todavia, atendi-
da a determinação e formalizadas as contrafés, cumpram-se
os atos deprecados, mediante a expedição de mandado. -Advs.
BLAS GOMM FILHO e CARLOS HENRIQUE ZIMMER-
MANN-.

VARA DE CARTA PRECATORIA CRIMINAL DA CO-
MARCA DE CURITIBA
RELACAO No. 70/2007.
JUIZ(A) DE DIREITO:
KENNEDY JOSUE GRECA DE MATTOS.

01) C.P. 2006.5499-1 2005/7244. Comarca de MARINGA-
2a.-PR x reu DIONISIO RODRIGUES MARTINS e Outros.
Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE DEFE-
SA dia 25.02.2008, as 15:00 h, em Ctba. ADV. OSEIAS MAR-
TINS BARBOSA, CELIA MARIA ARRUDA FERNANDES,
JULIO CESAR COELHO PALLONE, CLAUDIANA APARE-
CIDA CORADINI FRANCO, JOSE CICERO DE OLIVEI-
RA, VALDEMAR LEITE DE MORAES, MOISES ZANAR-
DI, CEZAR FERRARI, JOSE HERMENEGILDO BAPTIS-
TA RACCANELLO, SERGIO LUIZ JACOMINI, EVERTON
JONIR FAGUNDES MENENGOLA.

02) C.P. 2007.1775-1 28/2007. Comarca de MATINHOS-UNI-
CA-PR x reu JOAO PAULO ALMEIDA SOUZA. Audiencia
de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
11.02.2008, as 16:00 h, em Ctba. ADV. ALBINO ALTAMIR
DE VITTO.

03) C.P. 2007.1799-3 2006/7122. Comarca de CRUZEIRO
DO OESTE-UNICA-PR x reu MARTINHO ANTONIO DA
SILVA e Outros. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMU-
NHA DE ACUSACAO dia 11.02.2008, as 14:20 h, em Ctba.
ADV. MARIZA MACEDO, WILTON SILVA LONGO, ELI-
SEU AUTH, YURI MARCOS DOS SANTOS SILVA, WAN-
DERSON MOREIRA ELIZARIO.

04) C.P. 2007.2150-4 70/06. Comarca de PRUDENTOPOLIS-
UNICA-PR x reu ATANASIO MARINHAK. Audiencia de IN-
QUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
19.02.2008, as 13:55 h, em Ctba. ADV. LUIS CESAR SAN-
CHES.

05) C.P. 2007.2769-9 2002/0872. Comarca de ARAUCARIA-
UNICA-PR x reu EPAMINONDAS ZETOLA e Outros. Audi-
encia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE DEFESA dia
12.02.2008, as 15:05 h, em Ctba. ADV. ALEXANDRE KNO-
PFHOLZ, ELIZIANE CRISTINA MALUF, FABIOLA ALE-
XANDRA CURTIS DE QUADROS, JURANDIR LOUREI-

Precatórias Criminais



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 233233233233233

RO FELTRIN, LEOPOLDO ANTONIO SOKOLOWSKI, MA-
RIO MASAHAR SUZUKI.

06) C.P. 2007.3180-8 015050021634. Comarca de MIRAN-
DA-1a.-MS x reu JAYME JULIO GANS. Audiencia de IN-
QUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
12.02.2008, as 15:25 h, em Ctba. ADV. ITO TARAS.

07) C.P. 2007.3774-3 200731475. Comarca de LONDRINA-
3a.-PR x reu AILTON ADRIANO LOPES e Outros. Audien-
cia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO
dia 28.01.2008, as 15:00 h, em Ctba. ADV. GEOVANEI LEAL
BANDEIRA, HAMILTON LERTES DE ARAUJO.

08) C.P. 2007.4076-4 02720600016463. Comarca de SANTA
MARIA-3a.-RS x reu ALL AMERICA LATINA LOGISTICA
DO BRASIL S.A e Outros. Audiencia de INTERROGATO-
RIO dia 24.01.2008, as 15:15 h, em Ctba. ADV. LAURA R.
B. BARZ.

09) C.P. 2007.4119-3 200719068. Comarca de SAO JOSE DOS
PINHAIS-1a.-PR x reu LUCIANO ALVES DE SOUZA. Au-
diencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSA-
CAO dia 12.02.2008, as 13:50 h, em Ctba. ADV. PAULINO
DE SIQUEIRA CORTES NETO.

10) C.P. 2007.4120-4 1999231. Comarca de SAO JOSE DOS
PINHAIS-2a.-PR x reu GILVAN ROBERTO NOWACZYK.
Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACU-
SACAO dia 12.02.2008, as 14:00 h, em Ctba. ADV. JOSE
NILSON ESPINDULA FILHO.

11) C.P. 2007.4121-1 200424783. Comarca de SAO JOSE DOS
PINHAIS-2a.-PR x reu SIMONE DE ALMEIDA TELLES.
Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACU-
SACAO dia 12.02.2008, as 14:10 h, em Ctba. ADV. ROSA-
NE ROSS.

12) C.P. 2007.4187-3 200600001744. Comarca de CANTA-
GALO-UNICA-PR x reu JORGE PRESTES DOS SANTOS.
Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACU-
SACAO dia 12.02.2008, as 15:20 h, em Ctba. ADV. LUIZ
OCTAVIO PAIVA.

13) C.P. 2007.4195-5 20050347. Comarca de ANDIRA-UNI-
CA-PR x reu EDSON AMARAL e Outro. Audiencia de IN-
TERROGATORIO dia 12.02.2008, as 15:50 h, em Ctba. ADV.
JOSE CARLOS PEREIRA DE GODOY, SERGIO APARECI-
DO VICENTINI.

14) C.P. 2007.4199-4 20063267. Comarca de SAO JOSE DOS
PINHAIS-2a.-PR x reu ALEXANDRO LINCON DE SOU-
ZA. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE
ACUSACAO dia 13.02.2008, as 13:55 h, em Ctba. ADV. LE-
OPOLDO SOKOLOWSKI.

15) C.P. 2007.4200-7 200424848. Comarca de SAO JOSE
DOS PINHAIS-2a.-PR x reu HAMILTON JOSE PALHARES
DE CASTRO. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMU-
NHA DE ACUSACAO dia 13.02.2008, as 14:05 h, em Ctba.
ADV. JOSE GUILHERME BREDA.

16) C.P. 2007.4207-8 002.00.501165-7. Comarca de DOU-
RADOS-1-MS x reu ALTAMIR PIETRO BENITES e Outro.
Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACU-
SACAO dia 13.02.2008, as 14:15 h, em Ctba. ADV. CEZAR
DE AZAMBUJA MARTINS, JORDACHY MASSAYUKY
ALENCAR OHIRA.

17) C.P. 2007.4208-5 2001.327-6. Comarca de PARANAGUA-
2-PR x reu JACKSON ROBERVAL MACIEL. Audiencia de
INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
13.02.2008, as 14:25 h, em Ctba. ADV. JULIANO MATTAR
MARTINS DO CARMO.

18) C.P. 2007.4209-2 2006.300-3. Comarca de PARANAGUA-
2-PR x reu LUCIANO MENDONCA DA LUZ. Audiencia de
INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
13.02.2008, as 14:35 h, em Ctba. ADV. GERALDO HASSAN.

19) C.P. 2007.4220-0 200614366. Comarca de SAO JOSE
DOS PINHAIS-1a.-PR x reu DIRCEU PEDROSO DOS SNA-
TOS e Outro. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMU-
NHA DE ACUSACAO dia 13.02.2008, as 14:55 h, em Ctba.
ADV. JAMAL ABI FARAJ.

20) C.P. 2007.4223-1 200318749. Comarca de MARINGA-
1a.-PR x reu SILVIO DA ROCHA. Audiencia de INQUIRI-
CAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia 13.02.2008,
as 15:05 h, em Ctba. ADV. WILTON SILVA LONGO.

21) C.P. 2007.4344-7 76/2007. Comarca de MATINHOS-UNI-
CA-PR x reu ANTONIO WILSON ALVARISTO. Audiencia
de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
13.02.2008, as 15:45 h, em Ctba. ADV. JOSE CARLOS
BRANCO JUNIOR.

22) C.P. 2007.4361-8 2004/29657. Comarca de SAO JOSE
DOS PINHAIS-1a.-PR x reu EDSON PIANOSKI DE ALMEI-
DA. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE
ACUSACAO dia 19.02.2008, as 16:05 h, em Ctba. ADV.
DAYANA TEDESCHI DE ABREU.

23) C.P. 2007.4378-5 20053583. Comarca de PIRAQUARA-
UNICA-PR x reu IREMAR PEREIRA DA SILVA. Audiencia
de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
14.02.2008, as 15:20 h, em Ctba. ADV. LUIZ CARLOS DE
MELO LIMA.

24) C.P. 2007.4379-2 1998/1201. Comarca de ARAPONGAS-

UNICA-PR x reu TOSHIKO NISHIZAWA. Audiencia de IN-
QUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
14.02.2008, as 15:50 h, em Ctba. ADV. CARLOS MASSAITI
HIGUTI.

25) C.P. 2007.4404-7 33/2006. Comarca de GUAIRA-UNI-
CA-PR x reu JOSE MARCIO ROCHA. Audiencia de INQUI-
RICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia 19.02.2008,
as 14:00 h, em Ctba. ADV. CELSO JOFRE PEREIRA.

26) C.P. 2007.4419-0 2006/110. Comarca de PIRAI DO SUL-
UNICA-PR x reu CLAUDIO ROBERTO DOS SANTOS. Au-
diencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSA-
CAO dia 19.02.2008, as 15:00 h, em Ctba. ADV. WILSON
DIAS DOS REIS JUNIOR.

27) C.P. 2007.4421-8 2006/00000403. Comarca de CANTA-
GALO-UNICA-PR x reu JOAO KONJUNSKI. Audiencia de
INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
19.02.2008, as 15:10 h, em Ctba. ADV. FERNANDO BER-
TUOL PIETROBON.

28) C.P. 2007.4436-0 20040906. Comarca de SANTO AN-
TONIO DA PLATINA-UNICA-PR x reu GILMAR DA SILVA
BATISTA. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA
DE ACUSACAO dia 19.02.2008, as 15:40 h, em Ctba. ADV.
EDSON LUIZ ZANETTI.

29) C.P. 2007.4441-0 21/05. Comarca de TERRA BOA-UNI-
CA-PR x reu UNIAS DA SILVA. Audiencia de INQUIRICAO
DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia 19.02.2008, as
15:50 h, em Ctba. ADV. CICERO DA SILVA TORRES.

30) C.P. 2007.4444-2 20032680. Comarca de SAO JOSE DOS
PINHAIS-2a.-PR x reu JOAO CARLOS FERREIRA DE OLI-
VEIRA NUNES e Outros. Audiencia de INQUIRICAO DE
TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia 19.02.2008, as 16:00
h, em Ctba. ADV. JACKSON JACOB DUARTE DE MEDEI-
ROS.

31) C.P. 2007.4447-4 1996473. Comarca de SAO JOSE DOS
PINHAIS-1a.-PR x reu JANE DE FATIMA DE SOUZA. Au-
diencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSA-
CAO dia 14.02.2008, as 13:30 h, em Ctba. ADV. ANTONIO
DOS SANTOS JUNIOR.

32) C.P. 2007.4478-0 22/2004. Comarca de JOAQUIM TA-
VORA-UNICA-PR x reu GEAN MARLOS PEREIRA e Ou-
tro. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE
ACUSACAO dia 14.02.2008, as 14:35 h, em Ctba. ADV.
MARIA DE LOURDES MARCELINO RODRIGUES.

33) C.P. 2007.4479-8 2001/030. Comarca de PARANAGUA-
2a.-PR x reu CLAUDINEI PINTO DOS SANTOS. Audiencia
de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSACAO dia
14.02.2008, as 14:55 h, em Ctba. ADV. SEBASTIAO ANTO-
NIO BONAFINI.

34) C.P. 2007.4999-8 0079/07. Comarca de CURITIBA-DES.
RELATOR IVAN BORTOLETO - TJ-PR x reu CARLOS XA-
VIER SIMOES. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMU-
NHA DE DEFESA dia 30.01.2008, as 14:50 h, em Ctba. ADV.
ANTONIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA, LEONAR-
DO LOBO DE ANDRADE VIANNA.

35) C.P. 2007.5182-1 20001280. Comarca de ALMIRANTE
TAMANDARE-UNICA-PR x reu LUIZ ANTONIO ALVES
DA SILVA e Outro. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTE-
MUNHA DE DEFESA dia 30.01.2008, as 14:30 h, em Ctba.
ADV. CELSO HOMERO DE SOUZA.

36) C.P. 2007.5259-9 93/07. Comarca de FAZENDA RIO
GRANDE-UNICA-PR x reu CRISTIANO MAX DE PIZA PAI-
XAO e Outro. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMU-
NHA DE DEFESA dia 12.12.2007, as 16:10 h, em Ctba. ADV.
GUSTAVO MUSSI MILANI, DOUGLAS HAQUIM FILHO.

37) C.P. 2007.5590-5 005050013666. Comarca de BALNEA-
RIO CAMBORIU-1a.-SC x reu RAFAEL ALBERTO PRILL
THEISS e Outros. Audiencia de INQUIRICAO DE TESTE-
MUNHA DE ACUSACAO dia 10.12.2007, as 16:10 h, em
Ctba. ADV. ANTONIO CEZAR FERREIRA PINTO.

38) C.P. 2007.5676-1 2006683. Comarca de ORTIGUEIRA-
UNICA-PR x reu PAULO CESAR DO NASCIMENTO. Au-
diencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACUSA-
CAO dia 28.01.2008, as 15:40 h, em Ctba. ADV. ANTONIO
MARCOS PEDROSO.

39) C.P. 2007.5680-4 200727672. Comarca de SAO JOSE
DOS PINHAIS-2a.-PR x reu VALDECIR MENDES DA LUZ.
Audiencia de INQUIRICAO DE TESTEMUNHA DE ACU-
SACAO dia 28.01.2008, as 15:20 h, em Ctba. ADV. EVE-
RALDO CECILIO.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE CURITIBA - CENTRAL
6º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 071/2007

001 1997.0006693-1/0 - Execução de Título Judicial: ADOL-
FO LOPES FILHO X FERNANDO CARNEIRO LEAO
(E OUTRO) Indefiro o pedido constante às fls. 126, vez
que os autos já se encontram com sentença de extinção,
transitada em julgado, conforme se vislumbra das fls. 124

Adv(s) MOISES ANTONIO ALVES DE SOUZA, SILVIA
CARNEIRO LEAO, MIRIAM ANGELA CAVALHEIRO

002 1997.0013326-4/0 - Execução de Título Judicial: SOLAN-
GE KALCKMANN X TANIA GROSSI (E OUTROS) In-
time-se a requerente para que se manifeste acerca da ex-
ceçãop de pré-executividade apresentada pela ré. Adv(s)
SOLANGE KALCKMANN, SERGIO HENRIQUE TE-
DESCHI, STTAEL KALCKMANN, ADRIANO DE OLI-
VEIRA, SONIA MARLI BENATO BERGONSE, ADRI-
ANO DE OLIVEIRA, MARCELO DE OLIVEIRA

003 1998.0005971-4/0 - Execução de Título Judicial: ADAO
CARLOS CAOS X APOLAR IMOVEIS LTDA (E OU-
TRO) O exequente para se manifestar sobre o acordo efe-
tuado pela parte executada Adv(s) JOSE DO CARMO
BADARO, MARCIA S. BADARO, RONALDO MARE-
CA

004 1999.0001505-9/0 - Execução de Título Judicial: MARIA
NEUZA CABRAL X VIDRAÇARIA VIDRO COR LTDA.
(E OUTRO) Ao exequente para retirar certidão de dívida
em nome da sócia IRENE CORREA DOS SANTOS, ten-
do em vista a desconsideração da personalidade jurídica
anteriormente deferida. Indefiro o pedido de expedição
de ofício, visto que tal diligência pode ser efetuada pela
própria parte interessada. Adv(s) RONY CESAR CEN-
TENARO VALENZA

005 2000.0006897-7/0 - Execução de Título Judicial: JOSE
CARLOS LABHARDT X CRISTALCENTER - COMER-
CIO DE TINTAS PIQUIRI LTDA (E OUTRO) primeiro,
diga o devedor, em cinco dias, sobre a estimativa apresen-
tada pelo credor. Adv(s) JOSE CARLOS ROSA, Martin
Roeder Filho

006 2000.0017437-8/0 - Execução Título Extrajudicial: ADRI-
ANA PICCOLI X TV TECNICA COSMOS Manifestar-se
sobre o retorno do ofício Adv(s) OSMAR DE ANDRADE
FERREIRA

007 2001.0010128-1/0 - Processo de Conhecimento: MARCI-
LENE MARIA MUZEKA X ANDREIA APARECIDA
MAKOSKI primeiramente comprove o patrono que cum-
priu com o disposto no art 45 do CPC, vez que é onus que
compete ao advogado Adv(s) DEBORA REGINA FER-
REIRA

008 2001.0015551-9/0 - Processo de Conhecimento: ANDREIA
DE BARROS DORIA X IRMO GARCIA PIMENTEL (E
OUTROS) Redesignação de Audiência de Instrução e Jul-
gamento as 20:00 do dia 09/06/2008 Adv(s) RONE MAR-
COS BRANDALIZE, RONICI MALU VEIGA BRANDA-
LIZE, CARLOS CAETANO ZARPELLON DA COSTA

009 2001.0015551-9/0 - Processo de Conhecimento: ANDREIA
DE BARROS DORIA X IRMO GARCIA PIMENTEL (E
OUTROS) Revelia do requerido Irmo Garcia Pimentel
Adv(s) RONE MARCOS BRANDALIZE, RONICI MALU
VEIGA BRANDALIZE, CARLOS CAETANO ZARPE-
LLON DA COSTA

010 2001.0015551-9/0 - Processo de Conhecimento: ANDREIA
DE BARROS DORIA X IRMO GARCIA PIMENTEL (E
OUTROS) Sentença julgando extinto o processo sem jul-
gamento do mérito - Extinto em relação ao requerido Ta-
deu Natal Sista sem julgamento do merito Adv(s) RONE
MARCOS BRANDALIZE, RONICI MALU VEIGA
BRANDALIZE, CARLOS CAETANO ZARPELLON DA
COSTA

011 2002.0001397-8/0 - Execução de Título Judicial: ROB-
SON CALIXTO DOS REIS X EDSON AUTOMOVEIS
(E OUTRO) Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial
de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção
do feito Adv(s) DARCI JOSE FINGER

012 2002.0001468-0/0 - Processo de Conhecimento: EVA JA-
NETE GONCALVES COOPER X BANCO CACIQUE S/
A Primeiramente, intime-se a parte requerida para no pra-
zo de 15 dias efetuar o pagamento do valor da condena-
ção que foi descontado para fins de imposto de renda, sob
pena de incidir 10% de multa. Adv(s) ARIVALDIR GAS-
PAR, LUCIANO SOARES PEREIRA

013 2002.0008188-4/0 - Processo de Conhecimento: JOSE
FERREIRA (E OUTRO) X VITTZER ENG MONTA-
GENS E FISCALIZACAO LTDA. (E OUTRO) Indefiro
o pleiteado as fls. 109, visto que não foi deferido o pedi-
do de desconsideração da personalidade juridica; nao
havendo a possibilidade de expedir mandado de penhora
na residencia dos socios da empresa, posto que os bens
que guarnecentes sao de propriedade da pessoa fisica. O
exequente para que cumpra o despacho de fls. 95 Adv(s)
MARIA WROBEL SCHATZ, ORANDI APARECIDO DE
ALMEIDA, CLECI TEREZINHA MUXFELDT

014 2002.0012483-4/0 - Execução Título Extrajudicial: JOSE
VALTER RODRIGUES X LUCIANE A. JOSLIN ZEM-
PULSI (E OUTRO) a parte requerente para retirar em car-
torio o oficio a fim de providenciar o sej encaminhamento
ao referido orgao. manifeste-se sobre a resposta do oficio
enviado a santa catarina as fl 76/79 Adv(s) JOSÉ VAL-
TER RODRIGUES

015 2002.0028227-8/0 - Execução de Título Judicial: SOELI
SOARES CHIORATTO X LUIZ CESAR IOFFEL KE-
MFINSKI (E OUTRO) Intime-se a exequente para que se
manifeste acerca dos embargos à execução interpostos pela
parte executada. Adv(s) LUIZ CESAR TOPPEL KEM-
PINSKI

016 2003.0003314-8/0 - Execução de Título Judicial: ROSA
CARDOSO DOS SANTOS X COMISSARIA VARADEI-
RO LTDA Pagar o valor do débito no prazo de 15d, sob
pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e
penhora de bens Adv(s) ANDREIA BAEA TEIXEIRA

017 2003.0013059-9/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
WICHERT X SILVIA FERREIRA (E OUTRO) a parte re-
querente para retirar em cartorio o oficio a fim de provi-
denciar o sej encaminhamento ao referido orgao Adv(s)
JOEL KRAVTCHENKO

018 2003.0014488-9/0 - Execução de Título Judicial: NEL-
SON KUGLER X ALA COMERCIAL DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA (E OUTRO) Intime-se o reque-
rente para que se manifeste acerca da exceção de pré-exe-
cutividade apresentada pela parte ré. Adv(s) RICARDO
ANDRAUS, SANDRO WILSON PEREIRA DOS SAN-
TOS

019 2003.0014668-7/0 - Processo de Conhecimento: EDSON
RUMOR X MARÍTIMA SEGUROS S/A. Manifestar-se
sobre o pagamento efetuado Adv(s) MARCO ANTONIO
ANDRAUS, DIRCIORI RUTHES, VALERIA CARAMU-
RU CICARELLI, LUIZ CARLOS CHECOZZI, EDSON
GONSALVES ARAÚJO

020 2003.0017289-8/0 - Execução de Título Judicial: TELE
LISTA - LISTAS TELEFONICAS DO BRASIL X MAR-
CELO PEREIRA DE CASTILHO A parte autora para que
se manifeste sobre o prosseguimento do feito, no prazo de
30 dias, sob pena de arquivamento dos autos. Adv(s) VI-
VIANE CRISTINA AMORIM CASTILHO, EDUARDO
PIRES GOMES CRUZ, LUIZ FERNANDO R. PINTO

021 2003.0017819-1/0 - Processo de Conhecimento: LEONAR-
DO DROSDA MARQUES DOS SANTOS X ALM EVEN-
TOS (E OUTRO) Recurso interposto pelo requerente, ao
recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) ANA
PAULA WOLLSTEIN, SILVIO JACINTO FERREIRA,
LAURO CAVERSAN JUNIOR, JOSE CARLOS CAL
GARCIA FILHO, PATRICIA SAFINI GAMA, DANIEL
MULLER MARTINS, TATIANA ALESSANDRA ESPIN-
DOLA

022 2003.0018281-2/0 - Execução de Título Judicial: SAN-
DRA MARA NOVAES X GILBERTO FLORENCIO DE
LIMA (E OUTRO) a parte requerente para retirar em car-
torio o oficio a fim de providenciar o sej encaminhamento
ao referido orgao Adv(s) EUCLIDES DE LIMA JUNIOR

023 2003.0021306-9/0 - Processo de Conhecimento: RAUL
BERTOLUCCI X MARLI OLIVA SALIBIAN (E OUTRO)
Pagar o valor do débito no prazo de 15d, sob pena de
incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e penhora de
bens Adv(s) IVO BRUGNOLO MACEDO, GLAUCO
SANSON DA SILVA

024 2003.0021538-5/0 - Execução de Título Judicial: JOSE
CLAUDIO RIBEIRO PINTO X PAULO MARCONDES
DE OLIVEIRA manifeste-se o executado no prazo de 10
dias sobre o pedido de adjudicacao dos bens penhorados
Adv(s) NELSON LUIZ BONARDI

025 2003.0023658-5/0 - Processo de Conhecimento: ISAIAS
NUNES FIEL X BANCO FININVEST S/A Intime-se o
requerente para que se manifeste acerca do peticionado
às fls. 71/74. Adv(s) RONALDO GUILHERME KUM-
MER, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ
GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO

026 2003.0025816-6/0 - Processo de Conhecimento: ELÍDIO
ALVES TEODORO X EMPRESA LUCIANA CHEVAU
WANZO (E OUTROS) Sentença julgando improcedente
o pedido do requerente Adv(s) DANIELA BRUM DA SIL-
VA, JOAO CASILLO, ANDRÉ MELLO SOUZA,
YOSHIHIRO MIYAMURA

027 2003.0028023-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
REGINA HECK DE LARA X MARCELO THA a parte
requererente apra dar continuidade ao feito, requerendo o
que entender de direito no prazo de 05 dias sob pena de
extincao Adv(s) LUIZ PAULO BORGHETTI, ALEXAN-
DRE FIDALSKI, RICARDO PREZUTTI

028 2004.0008029-9/0 - Processo de Conhecimento: CRISTI-
NA MANOEL TEIXEIRA DE MEDEIROS X ANTONIO
CARLOS RIBEIRO (E OUTRO) à reclamante para reti-
rar a certidão de dívida. Adv(s) RENATA RODRIGUES
SALLES, DR. NIVALDO MORAN, CAROLINE SAN-
TOS FAVERO

029 2004.0009694-5/0 - Execução de Título Judicial: JUSSA-
RA MARIA PORTELLA DOS SANTOS (E OUTRO) X
DAVI ANTONIO CAETANO manifeste-se sobre o retor-
no do oficio enviado ao Detran, requerendo o que for de
direito para o regular prosseguimento do feito no prazo de
05 dias Adv(s) LUCIANE MOMBACH ITO, NELSON
RAMOS KUSTER, ELISETE MARY SALLES STEFANI

030 2004.0010028-2/0 - Execução Título Extrajudicial: TEO-
FILO LUIZ DOS SANTOS NETO X LINDAIR PEREI-
RA DE LARA OLIVEIRA a parte requerente para retirar
em cartorio o oficio a fim de providenciar o sej encami-
nhamento ao referido orgao Adv(s) TEOFILO LUIZ DOS
SANTOS NETO

031 2004.0011007-8/0 - Processo de Conhecimento: DEMI-
TRYUS JOSE ARAUJO JUNG DE OLIVEIRA X SANE-
PAR COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA à
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Dra. IVONE STRUCK para retirar o alvará de levantamento.
Adv(s) RAFAEL STEC TOLEDO, IVONE STRUCK

032 2004.0011644-6/0 - Processo de Conhecimento: ANDRE
LUIZ LEME GONCALVES X W.D. LINS COMERCIO
DE PICK-UPS A parte executada para que efetue o paga-
mento das custas e honorarios advocaticios, fixados em
10% sobre o valor da ação, conforme acordao de fls. 72/
74; no prazo de 15 dias, sob pena de incidir multa e pe-
nhora de bens Adv(s) CLAUDIO DE FRAGA, ROBSON
FARI NASSIN

033 2004.0012037-0/0 - Processo de Conhecimento: ADAIR
ANSELMO FOGGIATTO X K E S SERVICE (E OUTRO)
Redesignação de Audiência de Instrução e Julgamento as
18:30 do dia 10/06/2008 Adv(s) RODRIGO CARDOSO
DE SOUZA, DANIELA BRANDT SANTOS

034 2004.0012543-3/0 - Processo de Conhecimento: AUGUS-
TO CARLOS STEFANES X UNIMED SOCIEDADE CO-
OPERATIVA DE SERVICOS MEDICOS E HOSPITALA-
RES DE CURITIBA Recurso interposto pelo requerido,
ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s) DA-
NIELLE SFAIR, BRUNO FONSECA MARCONDES

035 2004.0013514-1/0 - Processo de Conhecimento: DENIL-
SON VIEGAS DUARTE (E OUTRO) X BANCO DO
BRASIL S/A Em razão do peticionado as fls. 92/93, defi-
ro os beneficios da assistencia gratuita aos requerentes
Adv(s) ROSALINA MARIA DE QUADROS SCHEFFER,
EDGAR KINDERMANN SPECK

036 2004.0015377-0/0 - Execução de Título Judicial: FATI-
MA DE MATOS KOSTESKI X ELAINE CRISTINA DE
OLIVEIRA à DRA. ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA
para retirar o alvará, após, arquivem-se. Adv(s) DR. JOAO
INACIO CORDEIRO, GRACIELI KOSTESKI

037 2004.0016036-4/0 - Execução Título Extrajudicial: SER-
GIO BIANCHESI X CARLOS HENRIQUE DO AMA-
RAL Sentença julgando extinto o processo sem julgamen-
to do mérito Adv(s) DAISY PETRONA MAVEL DOS
SANTOS CACERES

038 2004.0021587-3/0 - Execução de Título Judicial: ARCE-
NIO POLACZYNSKI X PAULO RODOLFO HERZ (E
OUTRO) Intime-se a parte executada para se manifestar
do alegado pelo exequente às fls. 254/255, bem como para
que anexe aos autos as certidões negativas quanto aos
débitos do imóvel penhorado junto à União , Estado e
Município Adv(s) ALESSANDRA POSSENTI BONA-
ZZA, LOURDES BERANADETE BELTRAMI RIVARO-
LI, FABIANO FREITAS MINARDI, LEONDINA ALICE
MION PILATI, FABIANO MILANI PIECHNIK

039 2004.0022520-4/0 - Execução de Título Judicial: CLO-
VIS RODRIGUES X ADRIANE AUGUSTA DE FREI-
TAS (E OUTRO) A parte exequente para querendo apre-
sentar impugnação a penhora no prazo de 15 dias Adv(s)
AIRTON SAVIO VARGAS, SILVIO CESAR BARBOSA,
TATIANY MARIA DA ROCHA GUIMARÃES

040 2005.0000761-0/0 - Execução de Título Judicial: JORGE
LUIZ HEIN X VICTOR GEORGIEV MERCALDO Inti-
me-se o exequente para que se manifeste acerca da certi-
dao do Sr. Oficial de Justiça, no prazo de 10 dias, sob
pena de extinção do feito. Adv(s) DIRCE PERES ZAT-
TONI, ANA MERI SIMIONI, FRANCISCO MACHADO
DE JESUS

041 2005.0013068-9/0 - Processo de Conhecimento: ANDER-
SON SANTOS DE GOES X VIVO GLOBAL TELECOM
S/A manifeste a reclamada sobre o alegado pelo autor no
prazo de 05 dias. Adv(s) MARCO AURELIO MICHELS
MANFRIN, CARMEN GLORIA ARRIAGA ANDRIOLI

042 2005.0013413-5/0 - Execução Título Extrajudicial: FABRI-
ZZIO FERREIRA RIBAS X CARINE BRUM SANCHEZ
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
MARCIO KRUSSEWSKI

043 2005.0014220-0/0 - Processo de Conhecimento: VANIA
MACHADO CASADO (E OUTRO) X VARIG S/A. VIA-
CAO AEREA RIO GRANDENSE a reclamante para ma-
nifestar-se acerca da penhora realizada as fl 83/85, bem
como acerca do contido as fl 87/89 e documentos Adv(s)
NORBERTO TREVISAN BUENO, GISLAINE DE CAR-
VALHO, LUCIANA STRINGHINI

044 2005.0017184-0/0 - Execução de Título Judicial: MAR-
CIA NUNES DA SILVEIRA X NILOAIR FELIX CAR-
NEIRO Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do
feito Adv(s) MARCOS AURELIO NEGRAO MACHA-
DO, MARCIO NEGRAO MACHADO, MARCO AURE-
LIO DALLEDONE

045 2005.0017763-6/0 - Processo de Conhecimento: BENTO
APARECIDO GONÇALVES X RAINBOW HOLDINGS
DO BRASIL S.A Pagar o valor do débito no prazo de 15d,
sob pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e
penhora de bens Adv(s) FERNANDO SAMPAIO DE AL-
MEIDA FILHO, MIRIAN DORETTO BACCHI CAMI-
LLO, MAGDA LUIZA R. EGGER, FERNANDO SAM-
PAIO DE ALMEIDA FILHO

046 2005.0019582-4/0 - Processo de Conhecimento: SALISE
BRANDT MARTINS (E OUTRO) X SONAE DITRIBUI-
CAO DO BRASIL S/A arquivem-se. Adv(s) RAFAEL DE

BRITEZ COSTA PINTO, CHARLES PARCHEN

047 2005.0020605-9/0 - Processo de Conhecimento: VIVIA-
NE DO ROCIO ALVES BANDEIRA X SONAE DO BRA-
SIL S/A Pagar o valor do débito no prazo de 15d, sob
pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e
penhora de bens Adv(s) MARCIA ELIZABETE DE OLI-
VEIRA TORNESI, DANIELA MACHADO, CHARLES
PARCHEN

048 2005.0022569-0/0 - Execução Título Extrajudicial: LU-
CIANO DALLO X ROBERTO FOLLADOR Sentença jul-
gando extinto o processo sem julgamento do mérito - o
foro competente para a cobranca e/ou execucao de titulo
extrajudicial é o do lugar do pagamento Adv(s) CARLOS
ALBERTO COSTA MACHADO

049 2005.0030742-5/0 - Execução Título Extrajudicial: BEA-
TRIZ WACHILISKI CARDOSO X WANDERLEI DIAS
BRITO ...indique a exequente bens passiveis de penhora
no prazo de 30 dias Adv(s) DR. ALBERTO GUILHER-
ME PINTO

050 2005.0031286-5/0 - Processo de Conhecimento: AGENOR
LOPES CORREIA (E OUTRO) X GUSTAVO SCOPEL
FERREIRA DA COSTA (E OUTRO) Extinto com base
no art. 794 do CPC (satisfação da obrigação) - ao Dr.
CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA para retirar o alva-
rá de levantamento. Adv(s) CARLOS ROBERTO DE OLI-
VEIRA, THAIS SAVEDRA DE ANDRADE, EDSON
GONSALVES ARAÚJO, LUIZ CARLOS CHECOZZI

051 2005.0031820-9/0 - Execução de Título Judicial: IZABEL
RIETH ROBE X CHIZUO J WATANABE Intime-se a
parte exequente para que indique bens desembaraçados e
passíveis de penhora, de posse do executado; tendo em
vista que o veículo (certidão de fls. 26) está bloqueado
judicialmente. Adv(s) ELIZETE CORREA DE SOUZA

052 2005.0032053-6/0 - Processo de Conhecimento: LUIS
EDUARDO GULINELLI X JOSE MARIA MARTINS DO
NASCIMENTO a parte requerente para em 05 dias mani-
festar-se sobre a proposta de parcelamento da divida em
06 parcelas iguais de R$ 200,00 as quais poderao ser de-
positadas em conta corrente do autor que devera ser infor-
mada aos autos Adv(s) DEBORA FABIA DO NASCIMEN-
TO, MARCOS LUIZ MASKOW

053 2005.0032614-4/0 - Processo de Conhecimento: PEDRO
HENRIQUE RODRIGUES FERREIRA X ITAU SEGU-
ROS S/A ao Dr. WELLINGTON SILVEIRA para retirar o
alvará de levantamento, após, arquivem-se. Adv(s) WE-
LLINGTON SILVEIRA, FABIOLA ROSA FERSTEM-
BERG

054 2005.0033507-8/0 - Processo de Conhecimento: JAN-
DYRA JOLY CARDOSO ALVES X BANCO BRADES-
CO S/A Pagar o valor do débito no prazo de 15d, sob pena
de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e penhora
de bens Adv(s) CARIME VERAN, DR. DANIEL HA-
CHEM

055 2005.0033560-0/0 - Processo de Conhecimento: GISELE
CYNTHIA ANDRETTA DE MELLO X V WEISS & CIA
LTDA Sentença julgando improcedentes os embargos
Adv(s) ALEXANDRE MILLEN ZAPPA

056 2005.0033691-5/0 - Execução de Título Judicial: TELMA
EMILIA SANTOS X CEEBJA PAULO FREIRE Sentença
julgando procedentes os embargos - e, em consequencia,
julgo extinta a presente execução, declarando a nulidade
do título executivo. Adv(s) IVO BERNARDINO CAR-
DOSO

057 2005.0034151-0/0 - Execução Título Extrajudicial: RO-
MEU HIROMI KAWABATA X JOAO PAULO KEPES
NORONHA intime-se a parte exequente para manifestar-
se acerca do retorno negativo do cumprimento da carta
precatória tendo em vista que o executado não foi locali-
zado no endereço indicado. Adv(s) DANI LEONARDO
GIACOMINI

058 2005.0035447-0/0 - Execução de Título Judicial: FABIO
RODRIGO TREFLIS X RMT BAR LTDA Homologo por
sentença o acordo efetuado entre as partes Adv(s) CLE-
VERSON JOSE GUSSO, CARLYLE POPP, MAJEDA
DENISE MOHD POPP, PAULO ROBERTO RIBEIRO
NALIN

059 2006.0000672-9/0 - Execução Título Extrajudicial: SO-
RAYA CAROLINE CORDEIRO PUPO X EDILEUZA
GUILHERME Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Ofi-
cial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de extin-
ção do feito Adv(s) ELTON SCHEIDT PUPO

060 2006.0008190-0/0 - Processo de Conhecimento: VERA
LUCIA DOS SANTOS GALINA X BRASIL TELECOM
S/A A parte recorrente para que, no prazo legal, conforme
preceitua o artigo 42, §1º, da Lei nº 9.099/95, por analo-
gia, nas quarenta e oito horas seguintes à intimação, efe-
tue a complementação das custas do recurso, sob pena de
sua deserção Adv(s) ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA
FURQUIM, JAMILLE GUILHERME MIRANDA, RE-
NATA POLICHUK, SANDRA REGINA RODRIGUES

061 2006.0008344-2/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
LEONI HERZER RADAELLI X BANCO ITAU S/A ten-
do em vista o peticionado as fl 68, nao ha que se falar em
remarcacao de audiencia de instrucao e julgamento, por
ter o feito sido convertido em diligencia conforme despa-

cho de fl 49. isto posto, voltem conclusos para decisao
Adv(s) CELSO COSER JUNIOR, HELOYSE CONTA-
DOR ROCHA, FERNANDA FORTUNATO MAFRA

062 2006.0010529-5/0 - Processo de Conhecimento: JUSSA-
RA MARIA TUOTO FARIA X ALBERTO POSTAI JU-
NIOR Recurso interposto pelo requerente, ao recorrido
para apresentar as contra-razões Adv(s) SANTIAGO LOS-
SO, ALEXANDRE DE SALLES GONCALVES

063 2006.0010802-0/0 - Processo de Conhecimento: CLEU-
ZA DOMINGUES BORUK X MARIA MARGARIDA
BARBOSA Pagar o valor do débito no prazo de 15d, sob
pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e
penhora de bens Adv(s) LENI JANUARIO LEMOS

064 2006.0011230-9/0 - Processo de Conhecimento: JOSLAI-
NE FERREIRA MARTINS X MARISA LOJAS VARE-
JISTAS LTDA ao reclamante para retirar ofício em cartó-
rio. Adv(s) PEDRO NICOLAIO, MARCELO ARTHUR
MENEGASSI FERNANDES

065 2006.0011246-0/0 - Processo de Conhecimento: HENRI-
QUE ZANUZZO CARNEIRO X ESTEFANO TRATZ
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s)
RENATO DE OLIVEIRA, GENI KOSKUR, IVANISE
MARIA TRATZ

066 2006.0011339-5/0 - Execução de Título Judicial: HILGO
GONCALVES JUNIOR X RUBIA PACHECO PIRES Ma-
nifestar-se sobre o retorno do ofício Adv(s) JOSE OTA-
VIO ANDUJAR DE OLIVEIRA

067 2006.0014152-1/0 - Execução Título Extrajudicial: AN-
TONIO RIBEIRO - ME X LIZ FERNANDA TREVISAN
Manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça,
no prazo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO

068 2006.0014586-1/0 - Processo de Conhecimento: CELIA
REGINA FARIA X UNIBANCO S/N ao Dr. JOSÉ AU-
GUSTO ARAÚJO DE NORONHA, para proceder a de-
volução dos autos no prazo de 24 horas sob as penas do
artigo 196 do CPC. Adv(s) MOACIR TADEU FURTA-
DO, FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA, JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA

069 2006.0014710-4/0 - Execução de Título Judicial: EDUAR-
DO HAJ MUSSI FILHO X HITACHI ASSISTENCIA
TECNICA ELETRO ELETRONICA LTDA - ME Mani-
festar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no pra-
zo de trinta dias, sob pena de extinção do feito Adv(s)
PATRICIA VALENTE HAJ MUSSI, NAHIMA PERON
COELHO RAZUK

070 2006.0017996-0/0 - Processo de Conhecimento: GILBER-
TO MANOEL X OMNI S/A CREDITO FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTO Sentença julgando extinto o pro-
cesso sem julgamento do mérito Adv(s) MOACIR TADEU
FURTADO

071 2006.0018674-3/0 - Processo de Conhecimento: DOLO-
RES DE JESUS MIRANDA X ZELANDIA DA SILVA (E
OUTRO) Manifestar-se sobre o pagamento efetuado
Adv(s) JOAQUIM JOSE PEREIRA FILHO

072 2006.0019760-4/0 - Processo de Conhecimento: SHEILA
TIOKO KONDO SIMOES X GOL TRANSPORTES AE-
REOS S.A Sentença julgando improcedente o pedido do
requerente Adv(s) EMMANOEL ASCHIDAMINI DAVID,
CARLOS HILARIO BORTOLON BELLIO, ALFREDO
JOSE FAIAD PILUSKI, LUIZ GONZAGA MOREIRA
CORREIA

073 2006.0019839-8/0 - Execução de Título Judicial: ANGE-
LA DE PAULA LACERDA X JANET TERESINHA FER-
REIRA MARQUES Manifestar-se sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça, no prazo de trinta dias, sob pena de
extinção do feito Adv(s) CLAUDIO MELCHIORETTO

074 2006.0020435-7/0 - Processo de Conhecimento: GILMAR
BLEICHOVEL X LUIZ CARLOS PAES (E OUTRO) Sen-
tença julgando extinto o processo sem julgamento do mé-
rito Adv(s) MARCOS LUIZ MASKOW, ENELMO ZAGO

075 2006.0021076-1/0 - Processo de Conhecimento: ROBER-
TO REGATIERI X COMPANHIA REAL DE ARRENDA-
MENTO MERCANTIL S/A Recurso interposto pelo re-
querido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) ANA PAULA DELGADO DE SOUZA, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA

076 2006.0023219-0/0 - Processo de Conhecimento: RICAR-
DO VICENTE DE CASTRO X SPAIPA S.A - COCA
COLA Sentença julgando improcedentes os embargos
Adv(s) ANDREA GOMES, FLAVIO LUIZ FONSECA
NUNES RIBEIRO

077 2006.0023318-8/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
ROMALINA CATOSGKI DOS SANTOS X UILSON J.
ALIMENTOS Sentença julgando extinto o processo sem
julgamento do mérito Adv(s) ELIZIANE CRISTINA
MALUF

078 2006.0023864-5/0 - Processo de Conhecimento: NEUZE-
LI TEREZINHA FRANCO DE GODOY X ACE SEGU-
RADORA S/A Recurso interposto pelo requerido, ao re-
corrido para apresentar as contra-razões Adv(s) HELENA
CRISTINA FERREIRA CARNEIRO, ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR

079 2006.0024028-8/0 - Processo de Conhecimento: WILSON
ROBERTO NATAL X JOSE JOVINO DA SILVA Recurso

interposto pelo requerente, ao recorrido para apresentar
as contra-razões Adv(s) TATIANA NATAL, CARLOS
HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES , SIDNEI GIL-
SON DOCKHORN

080 2006.0024301-3/0 - Execução Título Extrajudicial: SIL-
VANA SANTOS TURIN (E OUTRO) X GABRIEL
ADOLFO GUIMARAES FILHO Redesignação de Audi-
ência de Conciliação as 20:20 do dia 11/03/2008 Adv(s)
SILVANA SANTOS TURIN

081 2006.0025996-0/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
PAULO SANTOS X IBICARD IBI MASTERCARD NA-
CIONAL Pagar o valor do débito no prazo de 15d, sob
pena de incidência de multa de 10%(art.475-J CPC) e
penhora de bens Adv(s) SEBASTIAO RAMOS SOBRI-
NHO, GUILHERME DALOCE CASTANHO, OSVALDO
DOS SANTOS, CLAUDIA BUENO GOMES

082 2007.0000969-6/0 - Processo de Conhecimento: CESAR
AUGUSTO BARROSO SERPA (E OUTRO) X MARIA
LUCIA TORRES CARDOZO Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões
Adv(s) RODRIGO FONTOURA DA SILVA, JOSLAINE
MONTANHEIRO ALCÂNTARA DA SILVA

083 2007.0001296-2/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA
ANALIA DOS SANTOS X FACINTER - FACULDADE
INTERNACIONAL DE CURITIBA Pagar o valor do dé-
bito no prazo de 15d, sob pena de incidência de multa de
10%(art.475-J CPC) e penhora de bens Adv(s) LEONI
JOSE GALLI, DENISE DUARTE SILVA MOREIRA -
Defensora Pública, VIVIANI COSTA

084 2007.0001916-5/0 - Processo de Conhecimento: RUBENS
STAHL X MÔNICA ERNANDEZ MACEDO (E OUTRO)
Sentença julgando improcedentes os embargos Adv(s)
UMBERTO GIOTTO NETO

085 2007.0001967-1/0 - Execução Título Extrajudicial: MA-
RIA CEREJA COMÉRCIO DE BIJOUX E ACESSÓRI-
OS LTDA (E OUTRO) X ROBERTO BERALDO CHAI-
BEN Indefiro o pedido de fls. 37, vez que os títulos, dos
quais o exequente requer o desentranhamento, já são ob-
jetos da presente execução. Adv(s) ROGERIO FERNAN-
DO DA SILVA

086 2007.0002754-4/0 - Processo de Conhecimento: THAYS
CRISTINA OLIVEIRA DA SILVA X ASJ CONDOMINIO
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) ROMULO FERREIRA DA SILVA,
OSWALDO CARVALHO DA SILVA

087 2007.0003438-9/0 - Processo de Conhecimento: JESSICA
CRISTINA DE MIRANDA CARDOSO X BRASIL TE-
LECOM S/A (E OUTRO) Homologo por sentença o acor-
do efetuado entre as partes - em relação a reclamada
EMBRATEL. Aguarde-se a audiência de instrução e jul-
gamento designada. Adv(s) GILMAR LUIS ROSA PINHO,
SANDRA REGINA RODRIGUES, GABRIELA FAGUN-
DES GONÇALVES

088 2007.0003750-6/0 - Processo de Conhecimento: CAREN
CRISTINA PILATTI X PAULA MILANI CARDOSO SIL-
VEIRA SIMÕES Indefiro o pedido de inclusão da micro-
empresa Pitali Miranda Clinica de Saude e Fisioterapia
no polo ativo da lide, vez que a citação da parte reclama-
da ja foi realizada, bem como é necessaria a anuencia do
reclamado para tal inclusao. Intime-se a requerente para
que informe se pretende a continuidade do feito. Adv(s)
MARCELO ALESSANDRO BERTO

089 2007.0004169-2/0 - Processo de Conhecimento: LETICIA
LICINIO VENANCIO X RHODIUS COMERCIO E IM-
PORTACAO Recurso interposto pelo requerido, ao recor-
rido para apresentar as contra-razões Adv(s) MARIA HE-
LENA DOS SANTOS, LAURI JOAO ZAMBONI, LE-
ANDRO ZAMBONI

090 2007.0004468-0/0 - Execução Título Extrajudicial: EZER
MOREIRA DOS SANTOS X SILVIO LUCAS ALVES DE
MELLO (E OUTRO) Manifestar-se sobre o retorno do
ofício Adv(s) KEILA CRISTINA RODRIGUES DA COS-
TA

091 2007.0004929-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA
LUCIA FORTUNATO X BANCO ITAU S/A Recurso in-
terposto pelo requerido, ao recorrido para apresentar as
contra-razões Adv(s) BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, NORBERTO
BONAMIN JUNIOR, ANNA FLAVIA CAMILLI OLIVEI-
RA

092 2007.0005902-3/0 - Processo de Conhecimento: QUÉSIA
VELOSO SOARES X ARIEL DENIS LOVATO (E OU-
TRO) Sentença julgando parcialmente procedente o pedi-
do do requerente - improcedente o pedido da acao de nu-
mero

07.18473-7 Adv(s) SARAH MARTINS

093 2007.0006326-1/0 - Processo de Conhecimento: ANTO-
NIA DA SILVA DOS SANTOS X ANTONIO DE MO-
RAIS recurso interposto pela reclamante, ao recorrido para,
querendo, apresentar as contra-razões. Adv(s) DESIREE
TANAKA BIAZETTO FENDT, ANTONIO DE MORAIS

094 2007.0008679-0/0 - Processo de Conhecimento: FABIO
DOS SANTOS (E OUTRO) X EDMAR FREITAS a parte
requerente para retirar em cartorio o oficio a fim de provi-
denciar o sej encaminhamento ao referido orgao Adv(s)
LUCIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON, LU-
CIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON
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095 2007.0009669-8/0 - Processo de Conhecimento: JOSÉ
CARLOS CAMPOS DE ABREU X JCR - INFORMÁTI-
CA LTDA (E OUTROS) Sentença julgando procedente o
pedido do requerente - para condenar os requeridos ao
pagamento de R$ 4.850.00 com as devidas correcoes le-
gais... tal pagamento fica condicionado a devolucao da
maquina objeto da demanda no prazo de 30 dias... julgo
improcedente o pedido com relacao aos danos morais... A
parte re deve cumprir esta sentenca no prazo de 30 dias
sob pena de ser compelida ao pagamento de 30% a titulo
de clausula penal sobre a obrigação de indenizar o recla-
mante Adv(s) TAISSA MARIA SCHUARTZ, MARCOS
AURELIO NEGRAO MACHADO

096 2007.0010121-6/0 - Processo de Conhecimento: RAQUEL
UCHÔA MOREIRA X GABRIEL KRITIKOS DE RE-
ZENDE indicar o correto e atual endereco da parte reque-
rida no prazo de 10 dias sob pena de extincao Adv(s)
RODRIGO ARRUDA SANCHEZ

097 2007.0010332-9/0 - Processo de Conhecimento: IVO
METTE X ROSEVANIA REPRESENTACOES COMER-
CIAL LTDA a vistoria foi designada para o dia 13/12/
2007 as 15:00 horas e sera realizada no endereco sito a
rua jose peixoto de lacerda werneck, 1273 Adv(s) Rosa-
nea Elizabeth Ferreira, LAURI JOAO ZAMBONI, SER-
GIO BATISTA HENRICHS, LEANDRO ZAMBONI

098 2007.0010389-6/0 - Processo de Conhecimento: OZANE
TEREZINHA DUARTE DE OLIVEIRA X PEISA DO
BRASIL LTDA nao cabe a esse juizo o esclarecimento de
duvidas bem como qualquer orientacao ao questionario
apresentado as fl 29/30. Ao requerente para que compro-
ve a alteração da razao social da empresa executada no
prazo de 30 dias sob pena de extincao do feito Adv(s)
MURILO U. GUSE

099 2007.0010626-5/0 - Processo de Conhecimento: JOSE
LEONARDO DE OLIVEIRA SILVA X EDER FRANK
SILVA DE LIZ indicar o correto e atual endereco da parte
requerida no prazo de 10 dias sob pena de extincao Adv(s)
RAFHAEL PIMENTEL DANIEL

100 2007.0010906-3/0 - Processo de Conhecimento: MARCOS
ROBERTO DE LARA X ALIANCA DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS ELETRODOMESTICOS LTDA a parte
para que deposite em cartorio ou entregue diretamente a
parte autora mediante recibo os outros 7 cheques, vez que
so procedeu a entrega em cartorio de 03 Adv(s) ALEXAN-
DRE ZOLET

101 2007.0011122-7/0 - Processo de Conhecimento: VILMA
DE ALMEIDA BASTOS X PEDRO DE ASSIS VIEIRA a
parte reclamante para providenciar a assinatura do reque-
rido no acordo protocolado as fl 26/28 a fim de que o
mesmo possa ser homologado no prazo de 05 dias sob
pena de extincao Adv(s) VILMA DE ALMEIDA BASTOS

102 2007.0011268-1/0 - Processo de Conhecimento: DAVIDE
FUZETI X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Sentença julgando extinto o processo com julgamento do
mérito Adv(s) BEATRIZ SCHIEBLER

103 2007.0012044-1/0 - Processo de Conhecimento: ROBERT
MOSER X SOLUCAO CONDOMINIOS S/A Sentença
julgando extinto o processo sem julgamento do mérito
Adv(s) LARISSA DA SILVA VIEIRA

104 2007.0012340-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCE-
LO SKREPKA X MAGAZINE LUIZA S/A (E OUTRO)
Homologo por sentença o acordo efetuado entre as partes
Adv(s) JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEI-
DA

105 2007.0012401-2/0 - Processo de Conhecimento: FERNAN-
DO PEREIRA X ALEXSANDRO DOS SANTOS Senten-
ça julgando parcialmente procedente o pedido do reque-
rente Adv(s) LUCIOLA LOPES CORREA, LETICIA
MARIA BENVENUTTI

106 2007.0013400-0/0 - Processo de Conhecimento: MARLOS
ALEXANDRE COUTO COSTA X GISELE CRISTINE
HENRIQUES indefiro o pedido de fls. 14, visto que cabe
somente à parte ré requerer o desentranhamento do che-
que acostado aos autos. Adv(s) MARLOS ALEXANDRE
COUTO COSTA

107 2007.0013414-8/0 - Processo de Conhecimento: REJANE
ULIANA ALVES DA SILVA X NESTOR JACINTO indi-
car o correto e atual endereco da parte requerida no prazo
de 10 dias sob pena de extincao Adv(s) REJANE ULIA-
NA ALVES DA SILVA

108 2007.0014216-0/0 - Processo de Conhecimento: SERGIO
JADER NAVROSKI CAPONI X MASTER COMERCIO
DE VEICULOS LTDA. indicar o correto e atual endereco
da parte requerida no prazo de 10 dias sob pena de extin-
cao Adv(s) DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEIRA

109 2007.0015153-8/0 - Processo de Conhecimento: PAULO
HENRIQUE BORGES X MAKENJI MODA MASCULI-
NA Indefiro o pleiteado às fls. 21/22, haja vista a impos-
sibilidade de aplicarem-se os efeitos da revelia. Ao reque-
rente para que forneça as ionformações faltantes, a fim de
se reputar eficaz a próxima tentativa do ato citatório.
Adv(s) LUIZ ALBERTO MARIM

110 2007.0015240-1/0 - Processo de Conhecimento: VILMA
DE ALMEIDA BASTOS X AMADO CARLOS RIBEIRO
Juntar no prazo de 10 dias documentos referente ao ale-
gado na inicial Adv(s) VILMA DE ALMEIDA BASTOS

111 2007.0015976-5/0 - Processo de Conhecimento: FARMA-
CIA KATO DUARTE LTDA X TIM CELULAR S/A a parte
requerida para que se manifeste acerca do peticionado pelo
reclamante, bem como informar se existe a possibilidade
da juntada de tais documentos Adv(s) FERNANDO AN-
TONIO MOURA FIALHO SILVA, DANUSA FELIZ

112 2007.0016355-0/0 - Processo de Conhecimento: ADILSON
SERGIO SAMAS X ELIO JOSE DA ROSA (E OUTRO)
Redesignação de Audiência de Conciliação as 10:00 do
dia 11/03/2008 Adv(s) ALCIDES CARDOSO

113 2007.0017101-8/0 - Processo de Conhecimento: CARLI-
TO PEREIRA DA SILVA X DENILSON EUGENIO DA-
EMME Redesignação de Audiência de Conciliação as 9:00
do dia 11/03/2008 Adv(s) GERALDO MOCELLIN

114 2007.0017279-9/0 - Processo de Conhecimento: RENA-
TA MALVESTIDO X FERNANDA APARECIDA DO-
MINGUES VIEIRA (E OUTRO) à parte requerente para
que informe o endereço correto da 1ª parte reclamada a
fim de ser citada/intimada para a audiência de concilia-
ção aprazada. Adv(s) JOÃO HERMANO RIBEIRO

115 2007.0017507-9/0 - Processo de Conhecimento: MARCIA
MEGER E ARAUJO (E OUTRO) X ECOVIA CAMINHO
DO MAR Intime-se a parte requerente para que compro-
ve o pagamento das custas processuais. Adv(s) JULIANA
GEMIN LOEPER

116 2007.0018714-3/0 - Execução Título Extrajudicial: EDI-
SON LUIZ BARBOSA CUBAS X JORGE ADAIR RI-
BAS Intime-se o exequente para que se manifeste acerca
dos embargos à execução interpostos pelo executado.
Adv(s) LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS

117 2007.0019747-0/0 - Processo de Conhecimento: SANDRA
REGINA MENDONÇA SEDOR X CARLOS CRISTIA-
NO RITTEL Redesignação de Audiência de Conciliação
as 10:20 do dia 11/03/2008 Adv(s) KIYOSHI ISHITANI

118 2007.0020929-9/0 - Processo de Conhecimento: MARIA-
NO PRASNIESKI BABINSKI X BANCO DO BRASIL
S/A Sentença julgando extinto o processo sem julgamento
do mérito Adv(s) SERGIO LUIZ PEIXER, ARINALDO
BITTENCOURT, ARLINDO MENEZES MOLINA

119 2007.0021454-1/0 - Processo de Conhecimento: DIVIAN
SERENATO X ARAMEPAR INDUSTRIA E COMERCIO
DE ARAMES LTDA (E OUTROS) Intimem-se as partes
para que forneçam o endereço do segundo requerido, Sr.
Alexsandro Gmach, e da seguradora Bradesco Companhia
de Seguros; conforme ata de audiência conciliatória (fls.
52). Adv(s) ROSSANA NADOLNY MUNHOZ

120 2007.0022228-5/0 - Processo de Conhecimento: LUCIA-
NA DE FATIMA BAHLS RAMOS X BANCO SANTAN-
DER BANESPA S/A (E OUTRO) Primeiramente cumpra-
se integralmente o despacho de fls. 20, encaminhado os
oficios aos orgaos de proteção ao credito, tendo em vista
que a resposta dos mesmos é essencial para a decisao do
pedido de antecipação de tutela. Adv(s) NIVIA APARE-
CIDA HANTHORNE DA SILVA

121 2007.0023090-6/0 - Processo de Conhecimento: MAYSA
MARCELE GUSE X PLANETA PE CALÇADOS E ES-
PORTES (E OUTRO) Analisando os autos verifica-se que
nao existe por ora prova inequivoca que convença da ve-
rossimilhança do alegado, faltando desta forma requesi-
tos necessarios para concesao da tutela. Isto posto, inde-
firo por ora o pedido de antecipação de tutela. Aguarde-se
audiencia de conciliação Adv(s) MURILO U. GUSE

122 2007.0023232-4/0 - Processo de Conhecimento: MARCE-
LO PORTO X BRASIL TELECOM S/A Analisando os
autos verifica-se que nao existe por ora prova inequivoca
que convença da verossimilhança do alegado, uma vez
que o reclamante nao juntou quaisquer documentos que
comprovem que efetuou o pagamento do debito junto ao
requerido. Isto posto, indefiro por ora o pedido de anteci-
pação de tutela. Aguarde-se audiencia de conciliação
Adv(s) ALESSANDRO RAVAZZANI

123 2007.0025258-5/0 - Execução Título Extrajudicial: HA-
BIL RECUPERACAO DE CREDITOS X MAREN CRIS-
TINA DO AMARAL MORAES manifeste-se o exequente
sobre a petição do executado. Adv(s) CARLOS ROSA
JUNIOR

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 050 2005.0031286-5/0

SILVANA SANTOS TURIN 080 2006.0024301-3/0

RONY CESAR CENTENARO VALENZA 004 1999.0001505-9/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 078 2006.0023864-5/0

ADRIANO DE OLIVEIRA 002 1997.0013326-4/0

ADRIANO DE OLIVEIRA 002 1997.0013326-4/0

AIRTON SAVIO VARGAS 039 2004.0022520-4/0

ALCIDES CARDOSO 112 2007.0016355-0/0

ALESSANDRA POSSENTI BONAZZA 038 2004.0021587-3/0

ALESSANDRO RAVAZZANI 122 2007.0023232-4/0

ALEXANDRE DE SALLES GONCALVES 062 2006.0010529-5/0

ALEXANDRE FIDALSKI 027 2003.0028023-9/0

ALEXANDRE MILLEN ZAPPA 055 2005.0033560-0/0

ALEXANDRE ZOLET 100 2007.0010906-3/0

ALFREDO JOSE FAIAD PILUSKI 072 2006.0019760-4/0

ANA MERI SIMIONI 040 2005.0000761-0/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 075 2006.0021076-1/0

ANA PAULA WOLLSTEIN 021 2003.0017819-1/0

ANDRÉ MELLO SOUZA 026 2003.0025816-6/0

ANDREA GOMES 076 2006.0023219-0/0

ANDREIA BAEA TEIXEIRA 016 2003.0003314-8/0

ANNA FLAVIA CAMILLI OLIVEIRA 091 2007.0004929-9/0

ANTONIO DE MORAIS 093 2007.0006326-1/0

ARINALDO BITTENCOURT 118 2007.0020929-9/0

ARIVALDIR GASPAR 012 2002.0001468-0/0

ARLINDO MENEZES MOLINA 118 2007.0020929-9/0

BEATRIZ SCHIEBLER 102 2007.0011268-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 091 2007.0004929-9/0

BRUNO FONSECA MARCONDES 034 2004.0012543-3/0

CARIME VERAN 054 2005.0033507-8/0

CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO 048 2005.0022569-0/0

CARLOS CAETANO ZARPELLON DA COSTA 008 2001.0015551-9/0

CARLOS CAETANO ZARPELLON DA COSTA 009 2001.0015551-9/0

CARLOS CAETANO ZARPELLON DA COSTA 010 2001.0015551-9/0

CARLOS HENRIQUE DE SOUSA RODRIGUES 079 2006.0024028-8/0

CARLOS HILARIO BORTOLON BELLIO 072 2006.0019760-4/0

CARLOS ROSA JUNIOR 123 2007.0025258-5/0

CARLYLE POPP 058 2005.0035447-0/0

CARMEN GLORIA ARRIAGA ANDRIOLI 041 2005.0013068-9/0

CAROLINE SANTOS FAVERO 028 2004.0008029-9/0

CELSO COSER JUNIOR 061 2006.0008344-2/0

CHARLES PARCHEN 046 2005.0019582-4/0

CHARLES PARCHEN 047 2005.0020605-9/0

CLAUDIA BUENO GOMES 081 2006.0025996-0/0

CLAUDIO DE FRAGA 032 2004.0011644-6/0

CLAUDIO MELCHIORETTO 073 2006.0019839-8/0

CLECI TEREZINHA MUXFELDT 013 2002.0008188-4/0

CLEVERSON JOSE GUSSO 058 2005.0035447-0/0

DAISY PETRONA MAVEL DOS SANTOS CACERES 037 2004.0016036-4/0

DANI LEONARDO GIACOMINI 057 2005.0034151-0/0

DANIEL MULLER MARTINS 021 2003.0017819-1/0

DANIELA BRANDT SANTOS 033 2004.0012037-0/0

DANIELA BRUM DA SILVA 026 2003.0025816-6/0

DANIELA MACHADO 047 2005.0020605-9/0

DANIELLE SFAIR 034 2004.0012543-3/0

DANUSA FELIZ 111 2007.0015976-5/0

DARCI JOSE FINGER 011 2002.0001397-8/0

DEBORA FABIA DO NASCIMENTO: 0522005.0032053-6/0

DEBORA REGINA FERREIRA 007 2001.0010128-1/0

DENISE DUARTE SILVA MOREIRA - Defensora Pública0832007.0001296-2/

0

DESIREE TANAKA BIAZETTO FENDT 093 2007.0006326-1/0

DIRCE PERES ZATTONI 040 2005.0000761-0/0

DIRCIORI RUTHES 019 2003.0014668-7/0

DOUGLAS POSPIESZ DE OLIVEIRA 108 2007.0014216-0/0

DR. ALBERTO GUILHERME PINTO 049 2005.0030742-5/0

DR. DANIEL HACHEM 054 2005.0033507-8/0

DR. JOAO INACIO CORDEIRO 036 2004.0015377-0/0

DR. NIVALDO MORAN 028 2004.0008029-9/0

EDGAR KINDERMANN SPECK 035 2004.0013514-1/0

EDSON GONSALVES ARAÚJO 019 2003.0014668-7/0

EDSON GONSALVES ARAÚJO 050 2005.0031286-5/0

EDUARDO PIRES GOMES CRUZ 020 2003.0017289-8/0

ELISETE MARY SALLES STEFANI 029 2004.0009694-5/0

ELIZETE CORREA DE SOUZA 051 2005.0031820-9/0

ELIZEU LUCIANO DE ALMEIDA FURQUIM 060 2006.0008190-0/0

ELIZIANE CRISTINA MALUF 077 2006.0023318-8/0

ELTON SCHEIDT PUPO 059 2006.0000672-9/0

EMMANOEL ASCHIDAMINI DAVID 072 2006.0019760-4/0

ENELMO ZAGO 074 2006.0020435-7/0

EUCLIDES DE LIMA JUNIOR 022 2003.0018281-2/0

FABIANO FREITAS MINARDI 038 2004.0021587-3/0

FABIANO MILANI PIECHNIK 038 2004.0021587-3/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 053 2005.0032614-4/0

FERNANDA FORTUNATO MAFRA 061 2006.0008344-2/0

FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA 068 2006.0014586-1/0

FERNANDO ANTONIO MOURA FIALHO SILVA 111 2007.0015976-5/0

FERNANDO DE ALMEIDA FILHO 045 2005.0017763-6/0

FERNANDO SAMPAIO DE ALMEIDA FILHO 045 2005.0017763-6/0

FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO 076 2006.0023219-0/0

FRANCISCO MACHADO DE JESUS 040 2005.0000761-0/0

GABRIELA FAGUNDES GONÇALVES 087 2007.0003438-9/0

GENI KOSKUR 065 2006.0011246-0/0

GERALDO MOCELLIN 113 2007.0017101-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 075 2006.0021076-1/0

GILMAR LUIS ROSA PINHO 087 2007.0003438-9/0

GISLAINE DE CARVALHO 043 2005.0014220-0/0

GLAUCO SANSON DA SILVA 023 2003.0021306-9/0

GRACIELI KOSTESKI 036 2004.0015377-0/0

GUILHERME DALOCE CASTANHO 081 2006.0025996-0/0

HELENA CRISTINA FERREIRA CARNEIRO 078 2006.0023864-5/0

HELOYSE CONTADOR ROCHA 061 2006.0008344-2/0

IVANISE MARIA TRATZ 065 2006.0011246-0/0

IVO BERNARDINO CARDOSO 056 2005.0033691-5/0

IVO BRUGNOLO MACEDO 023 2003.0021306-9/0

IVONE STRUCK 031 2004.0011007-8/0

JAMILLE GUILHERME MIRANDA 060 2006.0008190-0/0

JEFFERSON LINS VASCONCELOS DE ALMEIDA 104 2007.0012340-4/0

JOAO CASILLO 026 2003.0025816-6/0

JOÃO HERMANO RIBEIRO 114 2007.0017279-9/0

JOAQUIM JOSE PEREIRA FILHO 071 2006.0018674-3/0

JOEL KRAVTCHENKO 017 2003.0013059-9/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 025 2003.0023658-5/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 068 2006.0014586-1/0

JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO 021 2003.0017819-1/0

JOSE CARLOS ROSA 005 2000.0006897-7/0

JOSE DO CARMO BADARO 003 1998.0005971-4/0

JOSE OTAVIO ANDUJAR DE OLIVEIRA 066 2006.0011339-5/0

JOSÉ VALTER RODRIGUES 014 2002.0012483-4/0

JOSLAINE MONTANHEIRO ALCÂNTARA DA SILVA082 2007.0000969-6/0

JULIANA GEMIN LOEPER 115 2007.0017507-9/0

KEILA CRISTINA RODRIGUES DA COSTA 090 2007.0004468-0/0

KIYOSHI ISHITANI 117 2007.0019747-0/0

LARISSA DA SILVA VIEIRA 103 2007.0012044-1/0

LAURI JOAO ZAMBONI 089 2007.0004169-2/0

LAURI JOAO ZAMBONI 097 2007.0010332-9/0

LAURO CAVERSAN JUNIOR 021 2003.0017819-1/0

LEANDRO ZAMBONI 089 2007.0004169-2/0

LEANDRO ZAMBONI 097 2007.0010332-9/0

LENI JANUARIO LEMOS 063 2006.0010802-0/0

LEONDINA ALICE MION PILATI 038 2004.0021587-3/0

LEONI JOSE GALLI 083 2007.0001296-2/0

LETICIA MARIA BENVENUTTI 105 2007.0012401-2/0

LOURDES BERANADETE BELTRAMI RIVAROLI 038 2004.0021587-3/0

LUCIANA STRINGHINI 043 2005.0014220-0/0

LUCIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON 094 2007.0008679-0/0

LUCIANE APARECIDA DE ABREU MANFRON 094 2007.0008679-0/0

LUCIANE MOMBACH ITO 029 2004.0009694-5/0

LUCIANO SOARES PEREIRA 012 2002.0001468-0/0

LUCIOLA LOPES CORREA 105 2007.0012401-2/0

LUIS FELIPE ZAFANELI CUBAS 116 2007.0018714-3/0

LUIZ ALBERTO MARIM 109 2007.0015153-8/0

LUIZ CARLOS CHECOZZI 019 2003.0014668-7/0

LUIZ CARLOS CHECOZZI 050 2005.0031286-5/0

LUIZ CESAR TOPPEL KEMPINSKI 015 2002.0028227-8/0

LUIZ FERNANDO R. PINTO 020 2003.0017289-8/0

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA 072 2006.0019760-4/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 025 2003.0023658-5/0

LUIZ PAULO BORGHETTI 027 2003.0028023-9/0

MAGDA LUIZA R. EGGER 045 2005.0017763-6/0

MAJEDA DENISE MOHD POPP 058 2005.0035447-0/0

MARCELO ALESSANDRO BERTO 088 2007.0003750-6/0

MARCELO ARTHUR MENEGASSI FERNANDES 064 2006.0011230-9/0

MARCELO DE OLIVEIRA 002 1997.0013326-4/0

MARCIA ELIZABETE DE OLIVEIRA TORNESI 047 2005.0020605-9/0

MARCIA S. BADARO 003 1998.0005971-4/0

MARCIO KRUSSEWSKI 042 2005.0013413-5/0

MARCIO NEGRAO MACHADO 044 2005.0017184-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 091 2007.0004929-9/0

MARCO ANTONIO ANDRAUS 019 2003.0014668-7/0

MARCO AURELIO DALLEDONE 044 2005.0017184-0/0

MARCO AURELIO MICHELS MANFRIN 041 2005.0013068-9/0

MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO 044 2005.0017184-0/0

MARCOS AURELIO NEGRAO MACHADO 095 2007.0009669-8/0

MARCOS LUIZ MASKOW 052 2005.0032053-6/0

MARCOS LUIZ MASKOW 074 2006.0020435-7/0

MARIA ELIZABETH HOHMANN RIBEIRO 067 2006.0014152-1/0

MARIA HELENA DOS SANTOS 089 2007.0004169-2/0

MARIA WROBEL SCHATZ 013 2002.0008188-4/0

MARLOS ALEXANDRE COUTO COSTA 106 2007.0013400-0/0

Martin Roeder Filho 005 2000.0006897-7/0

MIRIAM ANGELA CAVALHEIRO 001 1997.0006693-1/0

MIRIAN DORETTO BACCHI CAMILLO 045 2005.0017763-6/0

MOACIR TADEU FURTADO 068 2006.0014586-1/0

MOACIR TADEU FURTADO 070 2006.0017996-0/0

MOISES ANTONIO ALVES DE SOUZA 001 1997.0006693-1/0

MURILO U. GUSE 098 2007.0010389-6/0

MURILO U. GUSE 121 2007.0023090-6/0

NAHIMA PERON COELHO RAZUK 069 2006.0014710-4/0

NELSON LUIZ BONARDI 024 2003.0021538-5/0

NELSON RAMOS KUSTER 029 2004.0009694-5/0

NIVIA APARECIDA HANTHORNE DA SILVA 120 2007.0022228-5/0

NORBERTO BONAMIN JUNIOR 091 2007.0004929-9/0

NORBERTO TREVISAN BUENO 043 2005.0014220-0/0

ORANDI APARECIDO DE ALMEIDA 013 2002.0008188-4/0

OSMAR DE ANDRADE FERREIRA 006 2000.0017437-8/0

OSVALDO DOS SANTOS 081 2006.0025996-0/0

OSWALDO CARVALHO DA SILVA 086 2007.0002754-4/0

PATRICIA SAFINI GAMA 021 2003.0017819-1/0

PATRICIA VALENTE HAJ MUSSI 069 2006.0014710-4/0

PAULO ROBERTO RIBEIRO NALIN 058 2005.0035447-0/0

PEDRO NICOLAIO 064 2006.0011230-9/0

RAFAEL DE BRITEZ COSTA PINTO 046 2005.0019582-4/0

RAFAEL STEC TOLEDO 031 2004.0011007-8/0

RAFHAEL PIMENTEL DANIEL 099 2007.0010626-5/0

REJANE ULIANA ALVES DA SILVA 107 2007.0013414-8/0

RENATA POLICHUK 060 2006.0008190-0/0

RENATA RODRIGUES SALLES 028 2004.0008029-9/0

RENATO DE OLIVEIRA 065 2006.0011246-0/0

RICARDO ANDRAUS 018 2003.0014488-9/0

RICARDO PREZUTTI 027 2003.0028023-9/0

ROBSON FARI NASSIN 032 2004.0011644-6/0

RODRIGO ARRUDA SANCHEZ 096 2007.0010121-6/0

RODRIGO CARDOSO DE SOUZA 033 2004.0012037-0/0

RODRIGO FONTOURA DA SILVA 082 2007.0000969-6/0

ROGERIO FERNANDO DA SILVA 085 2007.0001967-1/0

ROMULO FERREIRA DA SILVA 086 2007.0002754-4/0

RONALDO GUILHERME KUMMER 025 2003.0023658-5/0

RONALDO MARECA 003 1998.0005971-4/0

RONE MARCOS BRANDALIZE 008 2001.0015551-9/0

RONE MARCOS BRANDALIZE 009 2001.0015551-9/0

RONE MARCOS BRANDALIZE 010 2001.0015551-9/0

RONICI MALU VEIGA BRANDALIZE 008 2001.0015551-9/0

RONICI MALU VEIGA BRANDALIZE 009 2001.0015551-9/0

RONICI MALU VEIGA BRANDALIZE 010 2001.0015551-9/0

ROSALINA MARIA DE QUADROS SCHEFFER 035 2004.0013514-1/0

Rosanea Elizabeth Ferreira 097 2007.0010332-9/0

ROSSANA NADOLNY MUNHOZ 119 2007.0021454-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 060 2006.0008190-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 087 2007.0003438-9/0

SANDRO WILSON PEREIRA DOS SANTOS 018 2003.0014488-9/0

SANTIAGO LOSSO 062 2006.0010529-5/0

SARAH MARTINS 092 2007.0005902-3/0

SEBASTIAO RAMOS SOBRINHO 081 2006.0025996-0/0

SERGIO BATISTA HENRICHS 097 2007.0010332-9/0

SERGIO HENRIQUE TEDESCHI 002 1997.0013326-4/0

SERGIO LUIZ PEIXER 118 2007.0020929-9/0

SIDNEI GILSON DOCKHORN 079 2006.0024028-8/0

SILVIA CARNEIRO LEAO 001 1997.0006693-1/0

SILVIO CESAR BARBOSA 039 2004.0022520-4/0

SILVIO JACINTO FERREIRA 021 2003.0017819-1/0

SOLANGE KALCKMANN 002 1997.0013326-4/0

SONIA MARLI BENATO BERGONSE 002 1997.0013326-4/0

STTAEL KALCKMANN 002 1997.0013326-4/0

TAISSA MARIA SCHUARTZ 095 2007.0009669-8/0

TATIANA ALESSANDRA ESPINDOLA 021 2003.0017819-1/0

TATIANA NATAL 079 2006.0024028-8/0

TATIANY MARIA DA ROCHA GUIMARÃES 039 2004.0022520-4/0

TEOFILO LUIZ DOS SANTOS NETO 030 2004.0010028-2/0

THAIS SAVEDRA DE ANDRADE 050 2005.0031286-5/0

UMBERTO GIOTTO NETO 084 2007.0001916-5/0

VALERIA CARAMURU CICARELLI 019 2003.0014668-7/0

VILMA DE ALMEIDA BASTOS 101 2007.0011122-7/0

VILMA DE ALMEIDA BASTOS 110 2007.0015240-1/0

VIVIANE CRISTINA AMORIM CASTILHO 020 2003.0017289-8/0

VIVIANI COSTA 083 2007.0001296-2/0

WELLINGTON SILVEIRA 053 2005.0032614-4/0

YOSHIHIRO MIYAMURA 026 2003.0025816-6/0
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Comarcas do
Interior

Cível

Alto Paraná

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE ALTO PARANÁ
– PR
Cartório do Cível, Comércio e Anexos – Praça Souza Naves
s/n
87750-000- Alto Paraná-Pr –Fone-Fax – 0xx -44-447-1124
RELAÇÃO Nº 028/07
Juiz Substitut0: João Alexandre Cavalcanti Zarpellon

01 Fiscal 057/06 Municipio de São João do Caiuá x Raimundo
Joaquim Leandro. Julgou extinto.Aguarda pagamento de cus-
tas R$-220.80. Adv. Dr. Michelle Angélica Cassorillo de Car-
valho.

02 –Declaratória 327/07. Edna Maria Dias x Rio Iguaçu Secu-
rizadora e outro. Especifiquem as partes as provas que preten-
dem produzir, (autora e Rio Iguaçu) justificando-as fundamen-
tadamente, sob pena de indeferimento e julgamento antecipa-
do. Adv. Dr. Michelle M.Gomes de Oliveira e Valdinei apareci-
do Marcossi.

03 – Declaratória 021/06. Silvana Bezerra dos Santos x Banco
do Brasil S.A. Recebeu o recurso em ambos os efeitos. Ao ape-
lado para querendo responder no prazo de quinze dias. ADv.
Dr. José Gonzaga Soariani.

04 –.Declaratória 044/07. VAnilda de Oliveira x Lercy Merlin
Cia. Brás de Bricolagem. Manifeste-se a autora. Adv. Dr. Val-
dinei Ap. Marcossi.

05 – Declaratória 094/07 Eliane Neves da Silva x Unibanco.
Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, jus-
tificando-as fundamentadamente, sob pena de indeferimento e
julgamento antecipado. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi
e José Augusto Araújo de Noronha.

06 – Declaratória 426/07. Cristiana Ribeiro Silva x Banco IBI
S.A. Sobre a contestação, manifeste-se a autora. Após especifi-
quem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-
as fundamentadamente, sob pena de indeferimento.NA mêsma
ocasião deverão manifestar-se sobre interesse na designação
de audiência de conciliação, ou caso contrario pelo enquadra-
mento na hipótese do art. 331 $ 2 º do C.P.C. O silêncio será
interpretado como impossibilidade de conciliação, podendo a
parte apresentar proposta, para posterior tentativa de acordo.
Adv. Dr. Dovani Zangari e Claudia Bueno.

07 – Busca e Apreensão 385/07. OMNI x Marco Aurélio Ferei-
ra. Julgou extinto. Aguarda retirar Oficio. Adv. Dr. Paulo César
Torres.

08 – Declaratória 425/07. Cristiana Ribeiro Silva x Banco Nossa
Caixa S.A. Sobre a contestação, manifeste-se a autora. Após
especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, jus-
tificando-as fundamentadamente, sob pena de indeferimento e
julgamento antecipado. Na mesma ocasião deverão manifestar-
se sobre interesse na designação de audiência de conciliação,
ou caso contrario pelo enquadramento na hipótese do art. 331 $
2º do C.P.C. O silêncio será interpretado como impossibilidade
de conciliação.podendo a parte apresentar proposta para poste-
rior tentativa de acordo., Adv.Dr. Dovani Zangari e Valeria
Caramuru Cicarelli.

09 – Declaratória 555/06. Elisangela da Costa Fernandes x
Banco do Brasil S.A. Recebeu o recurso em ambos os efeitos.
Ao recorrido para se manifestar em quinze dias. aDv. Dr. Fabio
Luis Franco.

10 – Declaratória 369/07. Marta Valentim Frenan x Banco Co-
mercial. Ao requerente. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi.

11 – Declaratória 134/06 Tania Vicente Correia dos Santos x
Banco Itaú S.A. Aguarda pagamento de custas. R$-657.53. Adv.
Dr. Bráulio Belinati Garcia Perez.

12 – Declaratória 154/06. Anecilda Alves Teixeira do Nasci-
mento x Banco Itaú S.A. Aguarda pagamento de custa. R$-
636.30. Adv. Dr. Bráulio Belinati Garcia Perez.

13 – Declaratória 324/07. Edna Maria Dias x AmercanShoes
Calçados Ltda. . Especifiquem a partes as provas que preten-
dem produzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de
indeferimento e julgamento antecipado. Na mesma ocasião de-
verão manifestar-se sobre interesse na designação de audiência
de conciliação, o silêncio será interpretado como impossibili-
dade de conciliação, eis que caso contrario poderá a parte in-
clusive formular proposta para ulterior tentaticva de acordo.
ADV. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Candido Porto Men-
des. .

14 – Declaratória 410/06. Vanilda de Oliveira x Banco Brades-
co S.a. Recebeu o recurso em ambos os efeitos ao recorrido
para responder em quinze dias.adv. Dr. Antonio de Jesus MO-
riggi.

15 – Ação de Alimentos 561/07. G. G. B. x J.C.F. Arbitrou os
alimentos provisionais emR$-130.00.Audiência de conciliação,
Instrução e Julgamento, dia 10 de março de 2.008, às l3.30
horas. ADv. Dra. Cyntia L. Neris Boregas.

16 –Declaratória 325/07. Fátima Martins Arruda x Rio Iguaçu
Securitizadora. . INDEFEERIU requerimento de denunciação
a lide. Especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, justificando-as fundamentadamente sob pena de indeferi-
mento de julgamento antecipado. Na mesma ocasião deverão
manifestar sobre o interesse na designação de audiência de con-

ciliação ou, caso contrario pelo enquadramento na hipótese em
tela no art. 331 $ 3º do C.P.C. O silencia será interpretado como
impossibilidade de conciliação, eis que, caso contrario poderá
a parte inclusive formular proposta para ulterior tentativa de
acordo. Adv. Dr. vAldinei Aparecido Marcossi e Michelle Me-
negueti. Gomes de Oliveira.

17 – Declaratória 469/07. Vanilda de Oliveira x Caixa Econô-
mica Federal. Sobre a contestação manifeste-se a autora. Apos.
Especifiquem as partes a provas que pretendem produzir, justi-
ficando-as fundamentadamente, sob pena de indeferimento e
julgamento antecipado. Na mesma ocasião deverão manifestar-
se sobre o interesse na designação de audiência de conciliação,
ou caso contrario pelo enquadramento da hipótese do art. 331 $
3º do C.P.C. O silêncio será interpretado como impossibilidade
de conciliação, eis que, caso contrario poderá a parte inclusive
formular proposta para ulterior tentativa de acordo. Ad. Dr.
Valdinei Aparecido Marcossi e Adenilson Cruz.

18 –Declaratória 284/07. Edna Maria Dias x Créd System Adm.
De Cartões. Especifiquem as pares as provas que pretendem
produzir, justificando-as fundamentadamente sob pena de in-
deferimento e julgamento antecipado. Av. dr. Valdinei Apareci-
do Marcossi e Rafael Souza Pereira.

19 – Alimentos 463/07. G.B.G. x N.C.G. Audiência concilia-
ção, Instrução e Julgamento dia 03 de março de 2.008, às l3,30
horas. Adv.dra. Andréa Daniela Azevedo.

20 –Separação Judicial 465/06. C. B. A. x a. da C.C. Audiência
de Instrução e julgamento dia 13/02/08. às l4.45.Adv.Dra Cyn-
tia Luciana Neris Boregas e

21 – Declaratória 531/07. Eliane Neves da Silva x Rio Iguaçu
Securitizadora. .Indferiu o requerimento de denunciação a lide.
– Após especifiquem as partes as provas que pretendem produ-
zir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de indeferi-
mento e julgamento antecipado. – Na mesma ocasião, deverão
manifestar-se sobre o interesse na designação de audiência de
conciliação ou, caso contrário, pelo enquadramento da hipóte-
se em tela no art. 331 § 3º do Código de Processo Civil. O
silêncio será interpretado como impossibilidade de concilia-
ção, eis que, caso contrario, poderia, poderia a parte inclusive
formular proposta para ulterior tentativa de acordo. . Adv. Dr.
Valdinei Aparecido Marcossi Michelle Menegueti Gomes de
Oliveira.

22 – Declaratória 335/07. Marines Celerino da Fonseca x Rio
Iguaçu Securitzadora Indeferiu o requerimento de denunciação
a lide. – Após, especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de in-
deferimento e julgamento antecipado.Na mesma ocasião, de-
verão manifestar-se sobre o interesse na designação de audiên-
cia de conciliação ou, caso contrário, pelo enquadramento da
hipótese em tela no art. 331 § 3º do Código de Processo Civil.
O silêncio será interpretado como impossibilidade de concilia-
ção, eis que, caso contrario, poderia, poderia a parte inclusive
formular proposta para ulterior tentativa de acordo. Adv. Dr.
Valdinei Aparecido Marcossi e MICHElle Menegueti Gomes
de Oliveira.

23 – Declaratória 456/06. Fátima Martins Arruda x Arapuá. I –
sobre a contestação e documentos manifeste-se a parte autora.
II – Após, especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de indefe-
rimento e julgamento antecipado. – Na mesma ocasião, deve-
rão manifestar-se sobre o interesse na designação de audiência
de conciliação ou, caso contrário, pelo enquadramento da hi-
pótese em tela no art. 331 § 3º do Código de Processo Civil. O
silêncio será interpretado como impossibilidade de concilia-
ção, eis que, caso contrario, poderia, poderia a parte inclusive
formular proposta para ulterior tentativa de acordo. Adv. Dr.
Valdinei Aparecido Marcossi e JOSÉ Osvaldo Moroti.

24 – Declaratória 439/06. Leonide Adauto dos santos Dias x
banco Itaú S.A. Recebido o recurso em ambos os efeitos. Ao
requerido para responder em quinze dias. Adv. Dr. Valdinei
Aparecido Marcossi.

25 – Declaratória 154/06. Helio Donizete de Souza x Banco
Itaú S.A. Aguarda pagamento de custas R$-590.30.ADv. Dr.
Bráulio Belinati Garcia Perez.

26 – Impugnação ao Assistência Judiciária 573/07. ITaucard
Financeira S.A.. Aguarda pagamento de custas e funrejus R$-
220.80. Adv. Dra. Claudia Bueno Gomes.

27 –Declaratória 404/06. Hilda da Silva Olandi Freire x Casa
Bahia Com. Ltda. Julgou parcialmente procedente. Adv. Dr.
Valdinei Aparecido Marcossi e Jones Marciano de Souza Juni-
or.

28. Declaratória 408/06 Hilda da Silva Olandi Freire x Banco
do Brasil S.A. Julgou procedente. adv. Dr. Valdinei Aparecido
Marcossi e José Gonzaga Soriani.

29 –. Declaratória 260/05. Cleusa Porto de Souza x Casas Bahia
Comercial Ltda. Julgou parcialmente procedente. Adv. Dr. Do-
vani Zangari e João Rogério R. de Faria.

30 –Canc. De Protesto 244/07. Vanilda de Oliveira x Condor.
Julgou procedente. aDv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi.

31-Canc.de Protesto 038/07. Marlene Belo x Atílio Marchi Neto.
Julgou procedente. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi.

32 –Canc. De Protesto 048/07.Vanilda de Oliveira x Irmãos
Guimarães Ltda. . Julgou procedente. aDv. Dr. Valdinei Apare-
cido Marcossi.

33 –.Declaratória 457/06. Edna Maria Dias x Banco Nossa Caixa
S.A. Julgou procedente. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi
e Valeria Caramuru Cicarelli.

34 – Canc. De Protesto 588/06. Leonice Adauto dos Santos
Dias. X Sonae Dist. Brasil S.A. Julgou parcialmente Proceden-
te. ADV. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Fernanda a. Duar-
te.

35 – Canc. De Protesto 506/06. Edna Maria Dias x PHItip
Mônica Modas Ltda. Julgou procedente. Adv. Dr. Valdinei Apa-
recido Marcossi e Rodrigo de Carvalho Vilela.

36 - Declaratória 033/07. Marines Celerino Fonseca x Banco
do Brasil S.A. julgou procedente Adv. Dr. Fabio Luis Franco e
Valdinei Aparecido Marcossi.

37-Canc. De Protesto 041/07. Marlene Belo x LERCY Merlin
Cia. Bras. De Bricolagem. Julgou procedente. Adv. Dr. Valdi-
nei Aparecido Marcossi.

38 – Canc. De Protesto 179/07. Sandra Regina Ferreira de Oli-
veira. X São Jorge Reunidas Com. Ltda. JULGOU Parcialmen-
te procedente. aDv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Lucio
Flavio Pereira de Lira.

39 –Canc. De Protesto 576/06. Hilda da Silva Olandi Freire x
Marcos Antonio dos Reis Me. Julgou extinto sem resolução do
mérito. Adv. Valdinei Aparecido Marcossi e Jorge Tokuzi Naka-
ma.

40 – Can. De Protesto 573/06. Hilda da Silva Olandi Freire x
Floresta da Moca prod. Naturais. Julgou parcialmente proce-
dente. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Eliel Santos.

41 – Declaratória 479/06. Izabel de Souza Santos x Supermer-
cado Onitisuka Ltda. Julgou parcialmente procedente. aDv. Dr.
Valdinei Aparecido Marcossi e Fernando Hiroshi Hiramoto.

42 – Declaratória 544/07 Eliana da Silva x Sonae Dist. Brasil
S.A. Ao autor para que consigne a assinatura na inicial Adv.
Dr. Juares Lopes França.

43- Canc. De Protesto 58/06. Hiulda da Silva Olandi Freire x
Posto de Serviços Requinte Ltda. Julgou parcialmente proce-
dente. ADv., Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Cícero Ballan
Tertuliano de Oliveira.

44 –Declaratória 257/05 Cleusa Porto de Souza x Banco do
Brasil S.A. Recebido o recurso em ambos os efeitos ao recorri-
do para responder em quinze dias. Adv. dr. José Ivan Guima-
rães Pereira.

45 - .Declaratória 341/06. Lucimara Marques da Silva x Banco
do Brasil S.A. Recebeu o recurso em ambos os efeitos ao re-
corrido para responder em quinze dias. Adv. Dr. Regis Alan
Pauli.

46 – Declaratória . Declaratória 431/06. Claudia Rodrigues dos
santos x Banco do Brasil S.A. Recebido o recurso em ambos os
efeitos, ao recorrido para responder em quinze dias. ADv. Dr.
Fabio Luis Franco.

47-Declaratória 376/06. Claudia Rodrigues dos santos x Banco
Itaú S.A. Recebido o recurso em ambos os efeitos. Ao recorri-
do para responder em quinze dias. ADv. Dr. Bráulio Belinati
Garcia Perez.

48 – Declaratória 058/06. Helio Donizete de Souza x Banco do
Brasil S.A. Recebido o recurso em ambos os efeitos. Ao recor-
rido para responder em quinze dias. Adv. Dra. Simone Bôer
Ramos.

49 – Declaratória 208/06 Luciane Daiane da Silva x Banco
Nossa Caixa Recebidos os recursos no efeito devolutivo. Aos
apelados para querente responder em quinze dias. aDv. Dr.
Dovani Zangari e Valeria Caramuru Cicarelli.

50 –Declaratória 160/06. Anecilda Alves Teixeira do Nasci-
mento x Banco Nossa Caixa S.A. Recebi os recursos em ambos
os efeitos. . Ao apelados para responderem em quinze dias.
Adv. Dr.Dovani Zangari e Valeria Caramuru Cicareli. .

51 –Declaratória 414/06.Claudia Rodrigues dos Santos x Juli-
an Marcuir Ind. E Comercio Ltda. Especifiquem as partes as
provas que pretendem produzir, justificando-as fundamentada-
mente, sob pena de indeferimento e julgamento antecipado. .
Adv. Dr. Dovani Zangari. E Carlos Alberto Franco Ribeiro.

52 –Fiscal 053/06. Município de São João do Caiuá x Nilton
Cardoso Aparecido. Manifeste-se o exeqüente sobre o prosse-
guimento do feito. aDv. Dra. Michelle Angélica Cassorillo de
Carvalho.

53 –Fiscal 056/06. Município de São João do Caiuá x Laura
Alves da Silva. Manifeste-se a exeqüente sobre o prossegui-
mento do feito. ADv. Dra. Michelle Angélica Cassorillo de
Carvalho.

54 –Impugnação ao Valor da Causa 075/07. Irmãos Guimarães
x Edna Maria Dias. Recebo a impugnação ao valor da causa.
Ao requerido para impugnar em cinco dias. Adv. Dr. Valdinei
Aparecido Marcossi.

55 – Declaratória 136/06. Tânia Vicente Correia dos Santos x
Mac. Compra de Ativos S.a. Cia.Securitizadora. Sobre a pro-
posta de acordo de fls. .87 e 88, manifeste-se a requerida. Re-
jeitada, deverá a parte especificar desde loto as provas que pre-
tende produzir, justificando-as fundamentadamente sob pena
de indeferimento e julgamento antecipado. A preliminar argüi-
da será devidamente sopejada por ocasião do saneamento do
processo, após especificadas as provas. Adv. Dr. Michelle Me-
negueti Gomes de Oliveira.

56 –.Declaratória 194/06. Alessandra Francisca Corria x ITAU-
CARD. Especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir, justificado-as fundamentadamente, sob pena de indefe-
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431/07 
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573/07 
431/07 
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260/05 
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431/07 
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033/07 
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WILTON ROVERI 

40 
41 
43 
54 
57 
58 
59 
60 
61 
66 
70 
08 
33 
49 
50 
69 

573/06 
479/06 
058/06 
075/07 
121/07 
356/07 
566/06 
091/07 
080/07 
028/07 
212/07 
425/07 
457/06 
208/06 
160/06 
080/07 

VALDINEI AP. MARCOSSI 
VALDINEI AP. MARCOSSI 
VALDINEI AP. MARCOSSI 
VALDINEI AP. MARCOSSI 
VALDINEI AP. MARCOSSI 
VALDINEI AP. MARCOSSI 
VALDINEI AP. MARCOSSI 

33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 

457/06 
588/06 
506/06 
033/07 
041/07 
179/07 
576/06 



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 237237237237237

rimento e julgamento antecipado. Na mesma ocasião deverão
manifestar-se sobre interesse na designação de audiência de
conciliação ou caso contrario, pelo enquadramento da hipótese
em tela do art. 331 $ 2º do C.P.C. O silêncio será interpretado
como impossibilidade de conciliação eis que caso contrario
poderá a parte inclusive formular proposta para ulterior tentati-
va de acordo. Adv; dr. Dovani Zangari e Claudia Bueno.

57 –Declaratória 121/07. Daniel Marques de Andrade x Cacil-
da Claudinelia Heitor ME. Sobre a contestação, manifeste-se a
autora. Após especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de in-
deferimento e julgamento antecipado. Na mesma ocasião deve-
rão manifestar-se sobre interesse na designação de audiência
de conciliação, ou caso contrário, pelo enquadramento da hi-
pótese em tela do art. 331 $ 2º do C.P.C. O silêncio será inter-
pretado como impossibilidade de conciliação eis que caso con-
trario poderá a parte inclusive formular proposta para ulterior
tentativa de acordo. Adv.DR. Valdinei Aparecido Marcossi e
Isaias Neves de Macedo.

58 –Declaratória 356/07. Marinete Bernardo C. de Souza x
Banespa Banco do Estado de São Paulo. Manifeste-se a parte
autora, sobre a contestação e documentos juntados. Após espe-
cifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifi-
cando-as fundamentadamente, sob pena de indeferimentoe jul-
gamento antecipado. Na mesma ocasião deverão manifestar-se
sobre interesse na designação de audiência de Conciliação, ou
caso contrario pelo enquadramento da hipótese do art. 331 $ 2º
do C.P.C. O silêncio será interpretado como impossibilidade
de conciliação eis que caso contrario poderá a parte inclusive
formular proposta para ulterior tentativa de acordo. ADv.
Dr.Valdinei Aparecido Marcossi e Aníbal Pagamunici.

59 – Declaratória 566/06. Hilda da Silva Olandi Freire x Anto-
nio Silvio Pereira. Sobre a contestação, petições e documentos,
manifeste-se a parte autora em dez dias. Ainda não merece pros-
perar o requerimento de denunciação a lide.adv. Dr.Valdinei
Aparecido Marcossi e José Paulo Ribeiro Soares.

60 – Declaratória 091/07. Eliane Neves da Silva x Lojas Ren-
ner S.A. Especifiquem as partes as provas que pretendem pro-
duzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de indefe-
rimento e julgamento antecipado. Na mesma ocasião deverão
manifestar-se sobre interesse na designação de audiência de
Conciliação, ou caso contrario pelo enquadramento na hipóte-
se do art. 331 $ 2º do C.P.C. O silencio será interpretado como
impossibilidade de conciliação eis que caso contrario poderá a
parte inclusive formular proposta para ulterior tentativa de acor-
do. Av. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Rafael Furtado Madi.

61-Declaratória 080/07 Maria Iralda Silva de Andrade x Maira
Acessórios da Moda Ltda. Especifiquem as partes as provas
que pretendem produzir, justificando-as fundamentadamente,
sob pena de indeferimento e julgamento antecipado. Na mesma
ocasião deverão manifestar-se sobre interesse na designação
de audiência de Conciliação, ou caso contrario pelo enquadra-
mento na hipótese do art. 331$ 2º do C.P.C. O silêncio será
interpretado como impossibilidade de conciliação, eis que caso
contrario poderá a parte inclusive formular proposta para ulte-
rior tentativa de acordo. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi
e Aparecida Célia de Souza.

62 – Ordinária 301/;05. Arnaldo Rossato x Espolio de Osvaldo
Rossato e outros. Especifiquem as partes as provas que preten-
dem produzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de
indeferimento e julgamento antecipado. Na mesma ocasião de-
verão manifestar-se sobre interesse na designação de audiência
de conciliação, ou caso contrario pelo enquadramento na hipó-
tese do art. 331 2º do C.P.C. O silêncio será interpretado como
impossibilidade de conciliação, eis que caso contrario poderá a
parte inclusive formular proposta para ulterior tentativa de acor-
do. ADv. Dr. Alceu Luiz Pilonetto e Geraldo Nilton Kornei-
czuk, Geovanio Edervaldo Rossato.

63 – Declaratória 450/07 José Francisco da Silva x Banco do
Estado de São Paulo S.A. Sobre a contestação, manifeste-se o
autor. Após especifiquem as partes as provas que pretendem
produzir, justificando-as fundamentadamente, sob pena de in-
deferimento e julgamento antecipado. Na mesma ocasião deve-
rão manifestar-se sobre interesse na designação de audiência
de conciliação, ou caso contrario pelo enquadramento na hipo-
tese do art. 331 $ 2º do C.P.C. O silêncio será interpretado
como impossibilidade de conciliação, eis que caso contrario
poderá a parte inclusive formular proposta para ulterior tentati-
va de acordo. Adv. Dr.Dovani Zangari e Marli Ribeiro Tabor-
da..

64 – Declaratória 431/07 Cristiana Ribeiro da Silva x Banco
Itaú S.A. Sobre a contestação, manifeste-se o autor..Após es-
pecifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justifi-
cando-as fundamentadamente, sob pena de indeferimento e jul-
gamento antecipado.. Na mesma ocasião deverão manifestar-
se sobre interesse na designação de audiência de conciliação,
ou caso contrario pelo enquadramento na hipótese do art. 331 $
2º do C.P.C. O silencia será interpretado como impossibilidade
de conciliação, eis que caso contrario poderá a parte inclusive
formular proposta para ulterior tentativa de acordo. Adv., Dr.
Dovani Zangari, Celso David Antunes e Claudia Bueno Go-
mes.

65 – Investigação e Paternidade 139/07. C. N. P. x J.E.de A.
Manifeste-se o autor, sobre o prosseguimento do feito. aDv.
Dr. Jorge Gualberto dos Anjos

66 –Declaratória 028/07. Daniel Marques de Andrade x Orga-
nização Máster de Inform Garantidas Ltda. E outra. Sobre a
proposta de acordo da parte autora, manifeste-se os requeridos.
Havendo discordância deverão logo especificar provas que pre-
tendem produzir, justificando-as fundamentadamente sob pena
de indeferimento e julgamento antecipado. Adv. Dr. Valdinei
Aparecido Marcossi e Aparecida Célia de Souza

67 –Fiscal 003/07. Município de Alto Paraná x Pedro Garcia.
Decorreu o prazo de suspensão. Manifeste-se o exeqüente. aDv.
Dr. Rogério César Molin.

68-.Ordinária 268/06. João Lacerda Neto x Município de San-
to Antonio do Caiuá. Aguarda pagamento de custas remanes-
centes. R$-249.80. ADv. Dr. João Henrique Ernesto de Andra-
de.

69 – Declaratória 080/07 Catia Alves da Silva Banco Industrial
do Brasil S.A. Sobre a proposta de acordo da parte autora,
manifeste-se o requerido. Havendo discordancia deverá desde
logo especificar as provas que pretenda produzir, justificando-
as fundamentadamente sob pena de indeferimento e julgamen-
to antecipado.Adv. dr. Dovani Zangari e Wilton Roveri.

70-Declaratória 212/07. José Ferreira dos Santos x Construme-
ga Megacenter da Construção Deferiu a inversão do ônus da
prova. Indeferiu o requerimento de denunciação a lide. Saneou
o processo. Deferiu a produção de prova documental (já carre-
ada) e pericial. Adv. Dr. Valdinei Aparecido Marcossi e Fer-
nando Rudge Leite Neto.

71-Reitegração de Posse 507/07. Hilda Ferreira da Silva x Ade-
mir Ferreira Robles. Determinou a emenda da inicial. Adv. Dr.
Alceu Luiz Pilonetto.
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QUADROS FILHO e JAIR FELIPES.

2.-CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-394/1989-JOAQUIM
DA CRUZ X JOAQUIM PEREIRA PATRICIO JUNIOR - Aos
interessados, em cinco dias - Adv(s).JOAQUIM QUADROS
FILHO e JAIR FELIPES.

3.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-535/1990-BAN-
CO AMERICA DO SUL S.A. X A.M.O.REPRES.COM.LTDA
E OUTROS - Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias. -
Adv(s).JOSE CARLOS SABOIA.

4.--960/1995-ESTANISLAU GLOVACKI SOBRINHO X LAU-
TEVERONI ROGENSKI - Defiro o pedido formulado as
fls.146/147 tendo em vista que a sentença rescindiu o contrato
realizado entre as partes.Ofic iie-se ao DETRAN... -
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6.-EMBARGOS A EXECUÇAO-119/2000-JOAO CARLOS
LIVOTTI e Outros X BANCO DO BRASIL S.A. - Concedo o
prazo de quinze dias para as partes se manifestarem sobre o
laudo pericial Adv(s).SEBASTIAO S.FERREIRA e EDSON
CARLOS PEREIRA.

7.-ARROLAMENTO-427/2001-NELSON JOSE GASPARELO
X ANGELINA GIACOMINI GASPARELO - A inventariante,
em cinco dias - Adv(s).JOSE CARLOS SABOIA e .

8.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-478/2001-CS PESQUISAS E
PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA X H A FOMENTO
COMERCIAL LTDA - Sobre a contestaçao, manifeste-se o au-
tor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SAN-
TOS.

9.-ORDINARIA DE COBRANÇA-497/2001-CONFEDERA-
ÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA-CNA e Outros X JU-
RANDIR GALERIANI - Retirar ofício - Adv(s).ODENIR
V.BARBOSA (ARAPONGAS).

10.-MEDIDA CAUTELAR SUSTACAO PROT-517/2001-C S
PESQUISAS E PARTICIPAÇÕES INDUSTRIAIS LTDA e
Outros X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A e Outros - Sobre
a contestaçao, manifeste-se o autor em dez dias -
Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS.

11.-DECLARATORA NULIDADE TITULO-542/2001-CS
PESQUISAS E PARTICIPACOES INDUSTRIAIS LTDA X H
A FOMENTO COMERCIAL LTDA - Sobre a contestaçao,
manifeste-se o autor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CAS-
TRO DOS SANTOS.

Apucarana
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12.-DECLARATORA NULIDADE TITULO-583/2001-C S
PESQUISAS E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA e
Outros X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A. e Outos - Sobre
a contestaçao, manifeste-se o autor em dez dias -
Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS.

13.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-92/2002-C S PESQUISAS
E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA X H A FOMENTO
COMERCIAL LTDA - Sobre a contestaçao, manifeste-se o au-
tor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SAN-
TOS.

14.-INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL-114/2002-TAYNA-
RA LOPES PIMENTEL e Outro X AUTARQUIA MUNICI-
PAL DE SAUDE DE APUCARANA - 1.Recebo o recurso
interposto,eis que tempestivo,em seu efeito devolutivo e
suspensivo.2.Ao apelado para,querendo,no prazo de 15
dias,ofertar contra-razoes.Apos,voltem conclusos para endere-
çamento ao Tribunal. - Adv(s). e BEATRIZ BESEL.

15.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-123/2002-C S PESQUISAS
E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA X NOSSA CAIXA
NOSSO BANCO S/A - Sobre a contestaçao, manifeste-se o autor
em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS.

16.-DECLARATORA NULIDADE TITULO-147/2002-CS
PESQUISAS E PARTICIPAÇOES IND.LTDA X H A FOMEN-
TO COMERCIAL LTDA - Sobre a contestaçao, manifeste-se o
autor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SAN-
TOS.

17.-DECLARATORA NULIDADE TITULO-158/2002-C S
PESQUISAS E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA X H
A FOMENTO COMERCIAL LTDA - Sobre a contestaçao,
manifeste-se o autor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CAS-
TRO DOS SANTOS.

18.-DECLARATORA NULIDADE TITULO-174/2002-C S
PESQUISAS E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA X
NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A. - Sobre a contestaçao,
manifeste-se o autor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CAS-
TRO DOS SANTOS.

19.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-231/2002-C S PESQUISAS
E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA X H A FOMENTO
COMERCIAL LTDA - Sobre a contestaçao, manifeste-se o au-
tor em dez dias - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SAN-
TOS.

20.-EMBARGOS A EXECUÇAO-275/2003-STOP JEANS
COMERCIO DE CONFECÇÕES LTDA e Outros X BANCO
MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A e Outros - Ao credor em
cinco dias.Nada requerido,arquivem-se os autos -
Adv(s).PEDRO DE JESUS RUY e OSCAR IVAN PRUX.

21.-INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL-414/2003-ARTUR
PALLU FILHO X NINGER OVIDIO MARENA - Trata-se de
Embargos de Declaração interpostos contra a decisao exarada
nas fls.289 usque 294,por NINGER OVIDIO MARENA,a fim
de que seja suprida obscuritdade e omissão verificada na
decisão.Argumenta o embargante que a decisão foi obscura
porque usou termos genericos.Pugnou ao final pelo provimen-
to dos embargos,a fim de que se emende a decisão
proferida,pronunciando-se o Juizo sobre a questão.Os Embar-
gods Declaratórios foram interpostos no prazo legal (art.;536
CPC).Os Embargos declaratorios são admissiveis apenas nas
hipóteses previstas pelos incisos I e II do art.535 cumulado com
a parte final do art.536 do CPC,que tratam dos pressupostos de
admissibilidade desse tipo de recurso.Os embargos de declara-
ção somente são cabíveis,portanto,quando “houver,na senten-
ça ou no acordao,obscuridade,dúvida ou contradição”.Também
quando “foro omitido ponto sobre o qual devida pronunciar-se
o juiz”.Não é o que se constata aqui,eis que a sentença embar-
gada enfrentou as questões suscitadas,tudo em perfeita conso-
nancia com os ditames da legislação civil adjeetiva,e com as
provas carreadas aos autos.Temos,pois,que a decisão não ense-
ja qualquer declaração,Á vista do exposto REJEITO os embar-
gos de declaração interpostos. - Adv(s).ARMANDO
C.D.S.GUADANHINI e CARLOS FERNANDES DA VEIGA.

22.-ARROLAMENTO-646/2003-FRANCISCA PROHNI X
NICOLAU PROHNI - A inventariante, em cinco dias -
Adv(s).ANA CAROLINA GOUVEA GABARDO e .

23.-INVENTARIO-192/2004-JOAO BRITO DE SOUZA NETO
e Outro X AUGUSTO SOARES DE ARAUJO - A inventarian-
te, em cinco dias - Adv(s).ALUISIO HENRIQUE FERREIRA.

24.--540/2004-LAZARO MARTINS GOMES e Outros X BRA-
SIL TELECOM S/A - Defiro o pedido de fls.453;/intime-se a
requerida BRASIL TELECOM,para que em 15 dias junte aos
autos planilha discriminada,individualizando por autor,mês a
mês op valor pago a titulo de assinatura básica cobrado pelo
terminal telefonico de cada autor - Adv(s).NEIDIVAL RAMA-
LHO OLIVEIRA e SILVIANI IWERSON BARONE.

25.-REPARAÇAO DE DANOS-164/2005-MURILO WI-
LXENSKI e Outro X JOSE MARCOS LAVRADOR - Aos inte-
ressados, em cinco dias sobre laudo pericial apresentado -
Adv(s).ALEX SANDER REZENDE e SOLANGE CRISTINA
DE LIMA FROES.

26.-DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-331/2005-QUI-
MICAMIL IND.COM.IMP.EXP.DE PRODUTOS QUIMICOS
LT X BMF-BELGO MINEIRA FOMENTO MERCANTIL
LTDA e Outro - DECISAO.Trata-se de Embargos de Declara-
ção interpostos contra a decisão exarada nas fls.102 usque
108,por BMF Belgo Mineira Fomento Mercantil Ltda,a fim de
que seja suprida contradição verificadas na decisão.Argumenta
a embargante que a decisão foi contraditória quanto à distribui-
ção dos ônus da sucumbencia.Pugnou,ao final,pelo provimen-
to dos emnbargos,a fim de que se emende a decisão
proferida,pronunciandos-se o Juizo sobre a questão.Os Embar-

gos Declaratórios foram interpostos no prazo legal (art.536 do
CPC).Os Embargos Declaratórios são admissiveis apenas nas
hipóteses previstas pelos incidos I e II do art.535,cumulado com
a parte final do art.536,todos do CPC,que tratam dos pressu-
postos de adminssibilidade desse tipo de recurso.Os embargos
de declaração somente são cabíveis,portanto,quando “houver,na
sentença ou no acordao,obscuridade,dúvida ou
contradição”.Também quando “for omitido ponto sobre o qual
devia pronunciar-se o juiz”.Não é o que se constata aqui,eis
que a sentença embargada enfrentou as questões suscitadas ao
longo da instrução,tudo em perfeita consonancia com os dita-
mes da legislação civil adjetiva,e com as provas carreadas aos
autos.Temos,pois,que a decisão não enseja qualquer
declaração.À vista do exposto,REJEITO os embargos de de-
claração interpostos. - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS
SANTOS e MAURO MARCOS DE CASTRO,PATRICIA DE
ALMEIDA HENRIQUES,GETULIO RIBAS.

27.-USUCAPIAO-365/2005-ANTONIO FIRMO RODRIGUES
FILHO X CASTRO, CASTRO E CIA LTDA - Indefiro o pedi-
do de suspensao de fls.84.Mantenho a audiencia designada -
Adv(s).GENESIO BELARMINO IZIDORO e LUIZ VOLK
FILHO,MARCOS FABIO VOLK.

28.-DECLARATORIA-373/2005-QUIMICAMIL-IND.E
COM.IMP.E EXP.PROD. QUIMICOS LTDA X BMF - BEL-
GO MINEIRA FOMENTO MERCANTIL LTDA -
DECISAO.Trata-se de embargos de declaração interpostos con-
tra a decisão exarada nas fls.102 usque 108,por BMF Belgo-
Mineira Fomento Mercantil Ltda,a fim de que seja suprida con-
tradição verificada na decisão.Argumenta a embargante que a
decisão foi contraditória quanto à distribuição dos ônus da
sucumbencia.Pugnou ao final pelo provimento dos embargos,a
fim de que se emende a decisão proferida,pronunciando-se o
Juizo sobre a questão.Os Embargos Declaratórios foram inter-
postos no prazo legal (art.536 do CPC).Os Embargos
Declarat´órios são admissíveis apenas nas hipóteses previstas
pelos incisos I e II,do art.535,cumulado com a parte final do
art.536 todos do CPC,que tratam dos pressupostos de admissi-
bilidade desse tipo de recurso.Os embargoso de declaração so-
mente são cabíveis,portanto,quando “houver,na sentença ou no
acordao,obscuridade,dúvida ou contradição”!.Também quando
“for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz”.Não
é o que se constata aqui,eis que a sentença embargada enfren-
tou as questões suscitadas ao longo da instrução,tudo em per-
feita consonancia com os ditames da legislação civil adjetiva,e
com as provas carreadas aos autos.Temos,pois,que a decisão
não enseja qualquer declaração.À vista do exposto,REJEITO
os embargos de declaração interpostos.Intimem-se -
Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS e MAURO
MARCOS DE CASTRO,PATRICIA DE ALMEIDA
HENRIQUES,GETULIO RIBAS.

29.-ORDINARIA-420/2005-ADALBERTO MONTEIRO DE
ALMEIDA X FABIANA CRISTINA BARRIONUEVO SAN-
CHES - ...diante do exposto e do que mais dos autos consta
JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar resolvido o
contrato de compra e venda pactuado entre as partes,e de con-
sequencia determinar o retorno ao status quo ante,bem como
para:a)determinar que a quantia paga pela ré,num total de
R$18.500,00 lhe seja restituída,devidamente corridida pelo
INPC-IBGE,desde o efetivo pagamento,acrescida de juros
moratórios,a contar dsa citação (art.406 do CC); b)reintegrar o
autor na posse do bem,desde que feito depósito judicial da quan-
tia paga pela ré,deferindo a partir de então o prazo de trinta
dias para que a ré entregue o bem imóvel,sob pena de
despejo;c)condenar a ré ao pagamento de indenização por dano
moral ao autor no valor de R$1.500,00 (hum mi e quinhentos
reais) acrescidos de juros de mora a partir da intimação da sen-
tença até a data do efetivo pagamento,obvservada a taxa atual-
mente em vigor para a mora do pagamento dos impostos devi-
dos à Fazenda Nacional (art.406 do Código
Civil).Ainda,condeno ao requerida ao pagamento de custas e
despesas processuais,e honorários advocatícios da parte
adversa,que ora fixo em 10% sobre o valor da causa,tendo em
vista o trabalho realizado, o lapso temporal despendido com o
processamento do feitoe o valor atribuido a causa,atendidas
assim as recomendações do art.20 # b3º do CPC.Intime-se a
parte sucumbente,na pessoa de seu advogado de que,se no pra-
zo de quinze dias,contados da data que a sentença tornar-se
exigivel,deixar de efetuar o pagamento do valor da
condenação,incorrerá em multa de 10% sobre o valor do débito
atualizado - Adv(s).SANDRO MATTEVI DAL BOSCO e JOAO
BATISTA CARDOSO.

30.-REPARAÇAO DE DANOS-496/2005-MAURICIO SIMO-
ES FELIPETO e Outros X RADIO NOVA AM - Ante a ausen-
cia dos ARS de intimação das testemunhas do autor (fl.76) in-
time-se o procurador do autor para que,no prazo de cinco
dias,junte os ARs nos autos.Após,voltem-me. -
Adv(s).NEIDIVAL RAMALHO OLIVEIRA e JULIANA ADRI-
ANA MENDES.

31.-ACAO CIVIL PUBLICA-504/2005-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA X APARECIDO VILAR DE
CAMPOS e Outros - Desidno data em 12.12.2007 as 14:30
horas para audiencia em continuação... - Adv(s). e THEOQUI-
TO AMADOR,VALDIR JUDAI,WILSON SCARPELINI
KAMINSKI,NILSO PAULO DA SILVA,RUBENS HENRIQUE
DE FRANÇA.

32.-ARROLAMENTO-67/2006-SILVANA APARECIDA ZU-
CARELLI BORTOLON e Outro X JOAO IRIS ZUCARELLI -
Junte-se as certidões negativas fiscais - Adv(s).EDISON RO-
BERTO MASSEI e .

33.-INDENIZAÇAO-87/2006-JANIA APARECIDO ACEDO
PASINI e Outro X SILVIA APARECIDA BORGES DE ARAU-
JO VITO e Outro - Passo ao saneamento.Não prospera a alega-
ção de inéepcia da inicial feita pela ré.Da análise da exordial
se verifica que a pretensão dos autores encontra amparo na le-
gislação civil,e que dos fatos decorre logicamente o pedido.O
pedido é juridicamente possível quando o ordenamento não o

proíbe expressamente (sua pretensão “in abstracto” se encon-
tra tutelada pelo ordenamento juridico ) e se encontra em con-
sonancia com a causa de pedir (o fato e o fundamento do
pedido).Ainda,se verifica que ante as argumentações expendi-
das na exordial o autor tem interesse de agir,posto que a tutela
jurisdicional pretgendida pode lhe trazer beneficios.Assim,uma
vez que existe interesse de agir do autor em relação aos
requeridos,e que se no decorrer da demanda restarem provados
os fatos alegados pelos requerentes,os requeridos poderão so-
frer os efeitos do provimento,evidenciada está a legitimação
ativa,assim como a legitimidade passiva dos réus.Considerando
que as partes são legitimas e estão devidamente representadas
e que estão presentes os pressupostos processuais e as condi-
ções da ação,além de que o feito tramita sem vícios ou nulida-
des a inquiná-lo,não havendo outras matérias de natureza pro-
cessual para serem dirimidas,DECLARO O FEITO
SANEADO.Fixo como pontos controvertidos:a) a culpa pelo
acidente,se há ou não culpa concorrente; b)danos
materiais;c)danos morais: d) quais os prejuízos indenizáveis
pela seguradora litisdenunciada e seus limites.Defiro a produ-
ção de prova documental e oral (depoimento pessoal e teste-
munhal) Designo data em 19.03.08 as 14:00 hs para audiencia
de instrução e julgamento.Oficie-se a FENASEG,solicitando
informações sobre o recebimento do seguro DPVAT-
Adv(s).DEUSDERIO TORMINA e RICARDO CARDILIO
GOMES,ANTONIO NUNES NETO.

34.-DEPOSITO-224/2006-BANCO FINASA S/A X TELMA
MARIA MIGLIORINI - Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dia
,ante devol.AR - Adv(s).ERIKA EHARA.

35.-COBRANÇA-235/2006-CLAUDEMIR PAULUCCI X
FUNBEP - FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCIONADO -
eAo (a) requerente, em 05 (cinco) dias. - Adv(s).NEI CARVA-
LHO DA SILVA (MGA).

36.-DEPOSITO-350/2006-BANCO ITAU S/A X REGINALDO
DOS SANTOS - ...diante do exposto e do que m ais dos autos
consta JULGO PROCEDENTE o pedido para:a)condenar o
demandado a restituir o bem alienado fiduciariamente ao
autor;b)ou consignar o seu equivalente em dinheiro;c)ou
então,se for menor que o valor do bem,pagar o saldo devedor
do contrato de financiamento celebrado entre as partes,com
calculo a ser refeito conforme disposto acima,observado o dis-
posto no art.52 ## 1º ed 2º do CDC,em vinte e quatro
horas.Ainda,considerando que o autor decaiu de parte minima
do pedido,condeno o requerido ao pagamento das despesas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios ao patrono do autor,cuja
verba fixo em R$600,00 (seiscentos reais) corrigiveis a partir
desta data,em atenção ao trabalho exigido e realizado,ao tem-
po despendido com o processamento do feito,ao valor atribui-
do a causa,atendidas assim as recomendações do art.10 # 4º
CPC.Intime-se o sucumbente,pessoalmente,de que,se no prazo
de quinze dias contados da data em que a sentença tornar-se
exigivel,deixarem de efetuar o pagamento do valor da
condenação,incorrerão em multa de 10% sobre o débito atuali-
zado - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES e .

37.-MEDIDA CAUTELAR SUSTACAO PROT-396/2006-CS
PESQUISAS E PARTICIPACOES INDUSTRIAIS LTDA X
COURONETEL COEMRCIO E REPRESENTACOES LTDA -
Ao (a) requerente, em 05 (cinco) dias ante devol.AR -
Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS SANTOS.

38.-ANULATORIA-398/2006-ROSELENE DE FATIMA CRUZ
X ILMAR PEREIRA MATOS e Outros - Passo ao saneamento
do feito.No que concerne as preliminares arguidas em sede de
contestação,confumdem-se com o mérito da demanda,e serão
objeto de análise em momento oportuno.Considerando que as
partes são legitimas e estão devidamente representadas,e que
estão presentes os pressupostos processuais e as condições da
ação,além de que o feito tramita sem v´ícios ou nulidades a
inquiná-lo,não havendo outras matérias de natureza processual
para serem dirimdas DECLARO O FEITO SANEADO.Fixo
como pontos controvertidos: a) a natureza da relação juridica
entre as partes,se há garantia,e se houve pagamento; b) a práti-
ca de agiotagem pelo requerido; c)alienação fraudulenta do
imóvel.Defiro a produção de prova oral e documental.Defiro
os pedidos de fls.114/115 com exceção dos itens “2.2” e
“4.4”.Para audiencia de instrução e julgamento designo data
em 25 de março de 2008 as 14:30 horas... - Adv(s).ITAMAR
STRUMIELO DINIZ e NEIDIVAL RAMALHO OLIVEIRA.

39.-REVISAO DE BENEFICIOS-410/2006-ORLANDO COR-
DEIRO DOS SANTOS X PARANAPREVIDENCIA e Outros -
Sobre a contestaçao,do DER, manifeste-se o autor em dez dias
- Adv(s).CESAR VIDOR.

40.-INDENIZAÇAO P/DANOS MATERIAIS-512/2006-
CLAUDEMIR DE OLIVEIRA STAUT e Outros X ALL - AME-
RICA LATINA LOGISTICA - Passo ao saneamento do feito.No
que concerne as preliminares arguidas em sede de
contestação,confundems-se com o mérito da demanda,e serão
objeto de análise em momento oportuno.Considerando que as
partes são legitimas e estão devidamente representadas e eque
estão presentes os pressupostos processuais e as condições da
ação,além de que o feito tramita sem vicios ou nulidades a in-
quiná-lo,não havendo outras matérias de natureza processual
para serem dirimidas,DECLARO O FEITO SANEADO.Fixo
como pontos controvertidos:a) a culpa pelo evento danoso e se
há responsabilidade objetiva da ré;b) ocorrencia de caso fortui-
to ou força maior;c) prejuizos materais sofridos pelos autores;
d) danos morais sofridos pelos autores.Defiro a produção de
prova oral e documental.Defiro o pedido de fls.122,item “e”
Oficie-se.Prazo:15 dias.Juntados oso documentos,abra-se vis-
tas as partes.Para audiencia de I.Julgamento designo data em
13.03.08 as 14:30 hs... - Adv(s).CIRINEU DIAS e JOSE AU-
GUSTO ARAUJO DE NORONHA.

41.-DECLARATORIA-513/2006-MARCELO ELIEZER e Ou-
tro X SUL AMERICA SEGUROS DE VIDA E PREVIDEN-
CIA S/A - ...ante ao exposto,com esteio no art.269,I,do CPC,
JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de declarar o di-

reito dos autores à permanencia da vigencia dos contratos
atuais,com previsão de atualização monetária através de indice
que observe a desvalorização da moeda,especialmente o indice
INPC/IBVGE.Condeno a ré ao pagamento das custas proces-
suais e dos honorários advocatícios,estes arbitrados em
R$3.000,00 (tres mil reais) corigiveis a partir desta data,em
atenção ao trabalho exigido e realizado,ao tempo despendido
com o processamento do feito e ao valor atribuido a
causa,atendidas assim as recomendações do art.20 # 3º do
CPC.Intime-se o sucumbente na pessoa de seu advogado de
que,se no prazo de 15 dias contados da data em que a sentença
tornar-se exigivel,deixar de efetuar o pagamento do valor da
condenação,incorrerá em multa de 10% sobre o débito atuali-
zado. - Adv(s).ADRIANO GAMEIRO e MARCIO ALEXAN-
DRFE CAVENAGUE,MILTON LUIZ CLEVE KUSTER.

42.-DECLARATORIA-527/2006-CS PESQUISAS PARTICIPA-
ÇOES INDUSTRIAIS LTDA X COURONETEL COMERCIO
E REPRESENTACOES LTDA - Ao (a) requerente, em 05 (cin-
co) dias antre devol.AR. - Adv(s).ANTONIO A. CASTRO DOS
SANTOS.

43.-ARROLAMENTO-645/2006-TEREZA FAZIAO SANTA-
NA X ANANIAS RIBEIRO DE SANTANA e Outros - Defiro a
suspensao como requerido-30 dias - Adv(s).JULIANA ESTRO-
PE BELEZE e .

44.-EMBARGOS A EXECUÇAO-652/2006-S’PELHOS COM.
DE MAT. ARTISTICOS E MOLDURAS LTDA X DIVINAL -
DISTRIBUIDORA DE VIDROS NACIONAL LTDA - Passo
ao saneamento do feito.Considerando que as partes são legiti-
mas e estão devidamente representadas,e que estão presentes
os pressupostos processuais e as condições da ação,além do
que o feito tramita sem vícios ou nulidades a inquiná-lo,.não
havendo outras matérias de natureza processual para serem di-
rimidas DECLARO O FEITO SANEADO.Fixo como pontos
controvertidos o excesso de cobrança,pagamento parcial do
débito.Defiro a produção de prova oral e documental.Para au-
diencia de Instrução e Julgamento designo data em 18 de mar-
ço de 2008 as 15:00 horas... - Adv(s).A.C.PINHO BELTONI e
MARCOS YOSHIHIRO NAKATANI,HIROYOSHI IDA.

45.-COBRANÇA-715/2006-RACHEL CARNASCIALI SWAIN
e Outros X BANESTADO S/A CREDITO IMOBILIARIO - ...di-
ante do exposto e do que mais dos autos consta,JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO para:a)fixar quanto à conta póupança
007.158-6,de titularidade de HAYTON LEE SWAIN,como in-
dice de correção monetária para o mês de junho de 1987,o
IPC,em percentual de 26,06% e para o mês de janeiro de 1989,o
IPC,na taxa de 42,72%. b)condenar a parte ré a restituir ao
autor as diferenças apuradas em mrelação à correção monetá-
ria da supra mencionada conta poupança,com relação aos me-
ses de junho/1987 e janeiro/1989,deduzido o percentual já
aplicado,atualizado monetariamente pelos mesmos indices in-
cidentes a partir de então para a correção dos saldos deposita-
dos na caderneta de poupánça (juros remuneratórios de 0,5%)
a ser apurado em liquidação de sentença,arescido de juros de
mora de 1% ao mês a partir da citação.Condeno o requerido ao
pagamento de custas e despesas processuais,e honorários ad-
vocatícios da parte adversa,que ora fixo em 20% (vinte por cen-
to) sobre o valor da causa,tendo em vista o trabalho realizado,o
lapso temporal despendido com o processamento do feito e o
valor atribuido a causa,atendidas assim as recomendações do
art.20 # 3º do CPC.Intimem-se os devedores na pessoa de seu
advogado de que,seno prazo de 15 dias contados da data que a
sentença tornar-se exigivel,deixarem de efetuar o pagamento
do valor da condenação,incorrerão em multa de 10% sobre o
débito atualizado - Adv(s).ROGERIO VERDADE e LEONAR-
DO DE ALMEIDA ZANETTI.

46.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-716/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A X EDVALDO ORATHES e Outro - Aos
interessados sobre avaliaçao, em cinco dias - Adv(s).OSCAR
IVAN PRUX e .

47.-COBRANÇA-35/2007-RACHEL CARNASCIALI SWAIN
e Outros X BANCO DO BRASIL S.A. - ...diante do exposto e
do que mais dos autos consta JULGO PROCEDENTE O PE-
DIDO para:a)fixar quanto à conta-poupança nº 110.010.931-
2,de titularidade de HAYTON LEE SWAIN,como indice de
correção para o mês de janeiro de 1989,o IPC,na taxa de 42,72%;
b) condenar o requerido a restituir ao autor as diferenças apu-
radas em relação à correção monetária da supra mencionada
conta poupança,com relação ao mês de janeiro/1989,deduzido
o percentual já aplicado,atualizado monetariamente pelos mes-
mos indices incidentes a partir de então para a correção dos
saldos depositados na caderneta de poupánça (juros remunera-
tórios de 0,5%) a ser apurado em liquidação de
sentença,acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação.Condeno o requerido ao pagameneto das custas e des-
pesas processuais,e honorários advocatícios da parte adversa,que
ora fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa,tendo
em vista o trabalho realizado,o lapso temporal despendido com
o processamento do feito e o valor atribuido a causa,atendidas
assim as recomendações do art.20 # 3º do CPC.Intime-se o de-
vedor na pessoa de seu advogado de que,se no prazo de quinze
dias contados da data em que a sentença tornar-se
exigivelm,deixarem de efetuar o pagamento do valor da
condenação,incorrerá em multa de 10% sobre o débito atuali-
zado - Adv(s).ROGERIO VERDADE e EDUARDO LUIZ
CORREIA.

48.-DESAPROPRIAÇAO-111/2007-MUNICIPIO DE APUCA-
RANA X SUMI FUKUMOTO WATANABE e Outros - Sobre o
pedido de desistencia de fls.152/153 e petição e documentos
de fls.156/158,manifestem-se os requeridos,em cinco dias -
Adv(s). e OSCAR IVAN PRUX,JOMAR BERTON.

49.-PRESTAÇAO DE CONTAS-122/2007-CAFEEIRA PERO-
LA NEGRA LTDA X BANCO BANESTADO S/A E OUTRA -
...diante do exposto JULGO PROCEDENTE o pedido para o
fim de determinar o requerido que apresente as contas referen-
tes ao contrato de abertura de crédito,conta-corrente 5721-
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1,agencia 226-Cambira,do Banco Banestado,de titularidade da
autora ,desde a sua abertura até os dias de hoje,no prazo de
quarenta e oito horas,conforme art,915 paragrafo 2º do CPC,sob
pena de não lhe ser licito impugnar as contas apresentadas pelo
autor.Condeno o requerido nas custas processuais e honorários
advocaticios que fixo em R$600,00 (seiscentos reais) com base
no art.20 paragrafo 4º do CPC,tendo em vista o trabalho
realizado,o lapso temporal despendido com o processamento
do feito e o valor atribuido a causa.Intime-se o sucumbente na
pessoa de seu advogado de que,se no prazo de 15 dias contados
da data em que a sentença tornar-se exigivel deixarem de efetu-
ar o pagamento do valor da condenação,incorrerão em multa
de 10% sobre o débito atualizado... - Adv(s).JOAO CARLOS
MESSIAS JUNIOR e BRAULIO B.GARCIA
PEREZ,ANGELICA C.MARCOLA.

50.--165/2007-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO X CIUKAILO E ROSSI LTDA - ME - Passo ao sanea-
mento do feito.Considerando que as partes são legitimas e es-
tão devidamente representadas,e que estão presentes os pressu-
postos processuais e as condições da ação,além do que o feito
tramita sem vícious ou nulidades a inquimná-lo,não havendo
outras matérias de natureza processual para serem dirimidas
DECLARO O FEITO SANEADO.Fixo como pontos contro-
vertidos: a) a existencia de cláusulas abusivas nos contratos
firmados entre as partes,e de consequencia a sua
nulidade;b)possibilidade de capitalização de juros;c) cobrança
de encargos indevidos.Defiro a produção de prova
documental.Intime-se o HSBC BANK S/A para que junte aos
autos cópia autentica do contrato ou contratos que originaram
a presente ação,eventuais confis~sões de dívida e repactuações,e
extratos da conta corrente da autora,além de autorizações para
débitos e lançamentos em conta,no prazo de trinta dias,uma
vez que essas provas são indispensáveis para análise do mérito
da demanda (art.130 CPC) SE ACASO AINDA NÃO TIVE-
REM SIDO JUNTADOS AOS AUTOS. - Adv(s).HELLISON
EDUARDO ALVES e JOAO CARLOS MESSIAS JUNIOR.

51.-DECLARATORIA INEX.OBRIG.CAMB.-186/2007-HIRA-
TA E AMARAL LTDA e Outros X MARIA CLAUDIA PEDRO-
ZO e Outros - Retirar novo A.R. (nova citação) - Adv(s).EDSON
CARLOS PEREIRA e .

52.-BUSCA E APREENSAO-192/2007-BANCO ITAU S/A X
MARCOS OLIVEIRA DOS SANTOS - Sobre a certidao do
Sr.Oficial de Justiça, manifestam-se as partes em cinco dias -
Adv(s).JULIANO MIQUELETTI SONCIN e .

53.-COBRANÇA-285/2007-JOSE FLAVIO EGYDIO DE CAR-
VALHO - ADVOGADOS ASSOC. e Outro X BANCO ITAU
S/A - ...diante do exposto JULGO EXTINTO SEM RESOLU-
ÇÃO DE MERITO o processo no que concerne ao pedido de
arbitramento de honorários pelo periodo em que vigente o con-
trato entre as partes,uma vez que reconheço a falta de interesse
de agir do autor.Ainda,relativamente aos demais
requerimentos,JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Em
consequencia,condeno a parte autora ao pagamento das custas
e despesas processuais,bem como ao pagamento de honorários
advocatícios que ora arbitro em R$1.000,00 (hum mil reais).Os
valores são corrigiveis a partir desta data.Fixo estes valores em
atenção ao trabalho exigido e realizado,ao tempo despendido
com o processsamento do feito ,ao valor atribuido a
causa,atendidas assim as recomendações do art.20 # 4º do
CPC.Intimems-se os sucumbente na pessoa de seus advogados
de que,se no prazo de 15 dias contados da data que a sentença
tornar-se exigivel,deixarem de efetuar o pagamento do valor da
condenação,incorrerão em multa de 10% sobre o valor do dé-
bito atualizado - Adv(s).JOANI RADUY e LAURO FERNAN-
DO ZANETTI.

54.-MANDADO DE SEGURANÇA-306/2007-MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARANA X DIR. DA 16º REGI-
ONAL DE SAUDE DE APUCARANA - ...ante o exposto JUL-
GO EXTINTO O PROCESSO sem resolução do mérito,o que
faço com fulcro no art.267,inciso VI do CPC.Autorizo,desde
já,o desentrahamento dos documentos originais,mediante subs-
tituição por fotocópias.Deixo de condenar o impetrante ao pa-
gamento das custas processuais,ante o contido no art.128 # 5º
inc.II “a” da CF e art.26 # 3º da Lei 8.625/
93.Outrossim,dispensa-se o arbitramento de honorários
sucumbeciais.,diante da inteliencia da SUMULA 512 do STF e
SUMULA 105 do STJ - Adv(s).EDUARDO AUGUSTO CA-
BRINI (PROMOTOR) e .

55.--354/2007-MEGA JEANS LTDA e Outro X BANCO ITAU
S/A - Mantenho a decisao agravada por seus proprios
fundamentos,e por não haver fato novo que mudasse meu juizo
de convencimento - Adv(s).JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA L.GUND e .

56.-COBRANÇA-373/2007-MARIA HELENA BALAN e Ou-
tro X BANCO ITAU - Às partes para que especifiquem, justifi-
cadamente, as provas que pretendem produzir, indicando os
pontos que entendem ser controvertidos, no prazo de cinco (5)
dias. - Adv(s).ADRIANO JAMUSSE e LEONARDO A. ZA-
NETTI.

57.-COBRANÇA-382/2007-FRANCISCO KRIZANOWSKI e
Outro X BANCO BRADESCO S/A - ...diante do exposto e do
que mais dos autos consta JULGO PROCEDENTE o pedido
para: a)_ fixar quanto à conta poupança 5.483.952,de titulari-
dade de FRANCISCO KRIZANOWISKI,como indice de cor-
reção monetária para o mês de junho de 1987,o IPC,em percen-
tual de 26,06% e para o mes de janeiro de 1989,o IPC,na taxa
de 42,72%;b)condenar a parte ré a restituir ao autor as diferen-
ças apuradas em relação à correção monetária da supra menci-
onada conta poupança,com relação aos meses de junho/87 e
janeiro/89,deduzido o percentual já aplicado,atualizado mone-
tariamente pelos mesmo indices incidentes a partir de então
para a correção dos saldos depositados na caderneta de pou-
pança ()juroso remuneratórios de 0,5%) a ser apurado em li-
quidação da sentença,acrescido de juros de mora de 1% ao mês
a partir da citação.Condeno o requerido ao pagamento de cus-

tas e despesas processuais,e honorarios advocatícios da parte
adversa,que ora fixo em 20% sobre o valor da causa,tendo em
vista o trabalho realizado,o lapso temporal despendido com o
processamento do feito e o valor atribuido a causa,atendidas
assim as recomendações do art.20 # 3º do CPC.Intime-se o su-
cumbenbte na pessoa de seu advogado de que,se no prazo de
15 dias contados da data em que a sentença tornar-se
exigivel,deixar de efetuar o pagamento do valor da
condenação,incorrerá em multa de 10% sobre o débito atuali-
zado - Adv(s).ROBERTO FEGURI e NEWTON DORNELES
SARATT,WILIAN ZENDRINI BIZINGNANI.

58.-DECLARATORIA-406/2007-COMERCIAL DE CAFE
IGAPO LTDA X CAFEEIRA BELO HORIZONTE LTDA -
Sobre a contestaçao, manifeste-se o autor em dez dias -
Adv(s).CARLOS JOSE FRAGOSO, MAURO GARCIA.

59.-BUSCA E APREENSÃO-421/2007-VENTRILHO CORRE-
TORA DE SEGUROS S/C LTDA X ESCRITORIO PROGRES-
SO S.C. LTDA - ...diante do exposto e do que mais dos autos
consta JULGO PROCEDENTE o presente pedido
e,confirmando a liminar concedida,consolido em mãos do
autor,a posse dos livros contábeis,para que do mesmo possa
dispor.Condeno o requerido ao pagamento das despesas pro-
cessuais e dos honorários advocatícios,estes arbitrados em
R$600,00 (seiscentos reais) corrigiveis a partir desta data,em
atenção ao trabalho exigido e realizado,ao tempo despendido
com o processamento do feito,ao valor atribuido a causa e a
sua simplicidade em face da revelia,atendidas assim as reco-
mendações do art.20 # 4º do CPC.Intime-´se o sucumbente na
pessoa de seu advogado de que,se no prazo de 15 dias contados
da data que a sentença tornar-se exigivel deixar de efetuar o
pagamento do valor da condenação,incorrerá em multa de 10%
sobre o valor do débito atualizado. - Adv(s).PABLO JOSE DE
BARROS LOPES e .

60.-EXCEÇAO DE INCOMPETENCIA-516/2007-A. F. GUE-
DES FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA X CS
PESQUISA E PARTICIPAÇOES INDUSTRIAIS LTDA - Man-
tenho a decisão agravada por seus proprios fundamentos e por
não haver fato novo que viesse a mudar meu juizo de convenci-
mento - Adv(s).LUCIANO CESAR LUNARDELLI e SEBAS-
TIAO S.FERREIRA.

61.-EXTINÇAO DE CONDOMINIO-583/2007-ARLINDO
ELIAS DAMIN e Outros X OSVALDO DAMIN - 1.Retifique-
se a autuação para que nela conste ALIENAÇÃO JUDICIAL
DE COISA COMUM.Anotações e comunicações
necessárias.1.O objeto destes autos é a divisão de dois lotes,que
não são objeto desta demanda.Ainda,naqueles há outra propri-
etária ZILDA DAMIN,que se denota não ser proprietária do
lote objeto desta demanda.Assim,em não havendo
continencia,nem conexão,uma vez que se trata de lotes
distintos,desnecessária a distribuição por dependencia ou o
apensamento.Não obstante,inimem-se os autores para que
apontem,em querendo,a causa da continencia e da
conexão,justificando pontualmente a sua ocorrencia.3.Citems-
se os requeridos (art.1105 CPC), para que em
querendo,contestem o pedido no prazo de 10(dez) dias (art.1106
CPC),manifestando,ainda se tem interesse em exercer seu di-
reito de preferencia. - Adv(s).EDSON CARLOS PEREIRA,
JOAO A. MICHELEN e .

62.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-616/2007-PAU-
LO REMES X OSMAR ANGELO VERONA - Ao (a) exequen-
te, em 05 (cinco) dias. - Adv(s).EZILIO HENRIQUE MAN-
CHINI e .

63.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-618/2007-L.C.
COBRANCAS LTDA X CEDEPLAS INDUSTRIA E COMER-
CIO PLASTICOS LTDA - Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias.
- Adv(s).CLAUDIOMAR APARECIDO ANDREAZI e .

64.-RESOLUCAO DE CONTRATO-635/2007-CLOVIS VI-
LLAS BOAS LEME X JOSE DANCS e Outro - reAo (a)
requerido(a), em 05 (cinco) dias ,ante novos documentos jun-
tados (fls.53 e seguintes) - Adv(s). e GIANCARLO GRACIO-
LI.

65.-PRESTAÇAO DE CONTAS-644/2007-MARCOS ISTAK
X BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A. - Sobre a contestaçao,
manifeste-se o autor em dez dias - Adv(s).JAIR ANTONIO
WIEBELLING, MARCIA L GUND, JULIO CESAR DALMO-
LIN.

66.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-655/2007-HSBC
INVESTMENT BANK BRASIL S/A e Outro X MUNICIPIO
DE APUCARANA - Mantenho a decisao agravada por seus
proprios fundamenetos e por não haver fato novo que viesse a
mudar meu juizo de convencimento - Adv(s).EVARISTO ARA-
GAO SANTOS, MARIA LUCIA L C DE MEDEIROS e LUCI-
ANE LEIRIA TANIGUCHI,LETICIA CUNHA PEREIRA.

67.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-698/2007-SAN-
TANDER BANESPA COMPANHIA DE ARRENDAMENTO
MERCANTIL X MUNICIPIO DE APUCARANA - Mantenhoi
a decisao agravada por seus próprios fundamentos e por não
haver fato novo que viesse a mudar meu juizo de convencimen-
to - Adv(s).GUSTAVO MASINA e LETICIA CUNHA
PEREIRA,LUCIANE LEIRIA TANIGUCHI.

68.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-709/2007-BANCO
FINASA S/A X MUNICIPIO DE APUCARANA - Mantenho a
decisao agravada por seus proprios fundamentos e por não ha-
ver fato novo que viesse a mudar meu juizo de convencimento
- Adv(s).FLAVIO MIFANO e LETICIA CUNHA
PEREIRA,LUCIANE LEIRIA TANIGUCHI.

69.-COBRANÇA-711/2007-DENISE APARECIDA CARLET-
TO X NOSSA SAUDE OPERADORA DE PLANOS PRIVA-
DOS DE ASSISTENCIA A SAUDE - Sobre a contestaçao,
manifeste-se o autor em dez dias - Adv(s).SHIRLENY MARIA
DOS SANTOS MASSEI.

70.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-730/2007-DIBENS
LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL X MUNI-
CIPIO DE APUCARANA - Mantenho as decisoes agravadas
por seus proprios fundamentos e por não haver fato novo que
viesse a mudar meu juizo de convencimento - Adv(s).JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e LETICIA CUNHA
PEREIRA.

71.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-732/2007-BANCO
FINASA S.A. X MUNICIPIO DE APUCARANA - Tendo em
vista o contido na certidao retro,revogo a decisao de fls.140
prejudicadas as informações prestadas nas fls.141,pois o AI ti-
nha como origem os autos 709/07.Mantenho a decisao agrava-
da por seus próprios fundamentos e por não haver fato novo
que viesse a mudar meu juizo de convencimento.AO
EMBARGANTE,EM CINCO DIAS, SOBRE IMPUGNAÇÃO
APRESENTADA - Adv(s).FLAVIO MIFANO, JAMES
J.MARINS DE SOUZA, VANESSA TAVARES LOIS e LETI-
CIA CUNHA PEREIRA.

72.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-733/2007-VO-
LKSWAGEN LEASING S.A.ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL X MUNICIPIO DE APUCARANA - Mantenho a decisão
agravada por seus próprios fundamentos e por não haver fato
novo que viesse a mudar meu juizo de convencimento. A
EMBARGANTE,EM CINCO DIAS,ANTE IMPUGNAÇÃO
APRESENTADA - Adv(s).FLAVIO LUIZ FONSECA NUNES
RIBEIRO e LETICIA CUNHA PEREIRA,LUCIANE LEIRIA
TANIGUCHI.

73.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-749/2007-CIA
ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A X
MUNICIPIO DE APUCARANA - Ao embargante, em cinco
dias,ante impugnação apresentada - Adv(s).BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ.

74.-EMBARGOS A EXECUÇAO-783/2007-ANGELA CRIS-
TINA FLORIANI X SUPERMAIS SUPERMERCADOS LTDA
- Ao preparo das custas, em cinco dias-Valor:R$370,30 - Adv(s).
e GEISON JOSE SIMOES SANTOS.

75.-EXECUÇAO DE TITULOS EXTRAJUD.-789/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A X IMBATIVEL TURBO DIESEL LTDA
e Outros - Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias,sobre ofereci-
mento de bens a penhora - Adv(s).OSCAR IVAN PRUX.

76.-USUCAPIAO-828/2007-SERINEL FRANCA C DOS SAN-
TOS X - Ao autor para emendar a inicial, em 10 dias -
Adv(s).JOSIANE MARIA TAVARES e .

77.-COBRANÇA-833/2007-BANCO DO BRASIL S/A X V.
BATISTA COMERCIO DE MOTOCICLETAS LTDA e Outros
- Retirar A.Rs. - Adv(s).LUIZ PEREIRA DA SILVA e .

78.-EMBARGOS DO DEVEDOR-834/2007-ANTONIO VE-
RONA X CARLOS AUGUSTO HENRIQUE DA SILVA - Re-
cebo a impugnação ao cumprimento da sentença.Intime-se o
impugnado para que se manifeste no prazo de 15 (quinzem)
dias... - Adv(s). e ALEXANDRE GUARILHA.

79.--842/2007-GUARDATO - FACTORING E SERVICOS
LTDA X AMILCAR AUGUSTO MIRANDA e Outro - Ao au-
tor para emendar a inicial, em 10 dias - Adv(s).PABLO JOSE
DE BARROS LOPES e .

80.-EMBARGOS A EXECUÇAO-843/2007-CS PESQUISAS
E PARTICIPACOES INDUSTRIAIS LTDA e Outros X BAN-
CO PROSPER S.A - Recebo os presentes embargos SEM EFEI-
TO SUSPENSIVO,pois não se encontram presentes os requisi-
tos autorizatórios,além do que a execução não se encontra ga-
rantida por penhora (apesar de terem oferecido bens à
penhora,deixaram de comprovar sua propriedade não tendo a
exequente manifestado sua concordancia ou não com os bens
oferecidos).Intime-se o embargado para que,em
querendo,apresente impugnação no prazo de quinze dias.Intime-
se a embargada para que exiba os documentos relacionados nas
fls.35/36,no prazo de 15 dias (art.355 do CPC) sob as penas do
art.359 do CPC - Adv(s).SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA,
ANTONIO FARIAS FERREIRA NETTO e JULIO CESAR
GONCALVES.

81.-SUSTAÇAO DE PROTESTO-844/2007-PEDRO FORMI-
GONI X INDUSTRIA E COMERCIO DE FRIOS NOVA
DANTZIG LTDA e Outro - Acolho a emenda da inicial.Trata-
se de medida cautelar de sustação de protesto,onde o requeren-
te alega que desfez negocio realizado com o segundo
requerido,representante da empresa EQUATORIAL COMER-
CIAL TEXTIL LTDA ME,sendo que este,apesar da devolução
da mercadoria,se recusou a devolver o cheque de emissão do
autor,passando-o para a empresa INDUSTRIA E COMERCIO
DE FRIOS NOVA DANTZIG LTDA.Junta o requerente decla-
ração por escritura pública do segundo requerido na fl.10,onde
este declara que o cheque protestado foi emitido pelo reque-
rente para pagamento de sua empresa EQUATORIAL,tendo o
autor,posteriormente,desfeito a transação devolvendo a
mercadoria,Declara que não foi possivel proceder à devolução
do cheque,por tê-lo passado para frente (terceiro).O cheque é
uma ordem de pagamento à vista,como também é autonomo e
abstrato.É passível de circulação mediante endosso,descabendo
assim a oposição por exceções,salvo se provaada a má-fé do
portador.Na hipótese,por não haver indicios de má-fé do porta-
dor (INDUSTRIA E COMERCIO DE FRIOS DANTIZ LTDA)
não obstante evidenciado o periculum in mora,não se faz pos-
sível concessão de liminar,uma vez que não se encontam pre-
sentes os requisitos autorizatórios.Ante ao exposto INDEFIRO
O PEDIDO LIMINAR.Cite-se com as adverten cias legais ca-
bíveis à espécie-RETIRAR AR - Adv(s).EMERSON LUZ, CE-
CILIO LUZ JUNIOR e .

82.-BUSCA E APREENSAO-855/2007-BANCO PANAMERI-
CANO S/A X JOAO DE OLIVEIRA FILHO - Ao (a) requeren-
te, em 05 (cinco) dias para recolhimento dil.Of.;Justiça -
Adv(s).NELSON PASCHOALOTTO e .

83.-COBRANÇA-856/2007-SUELI DE OLIVEIRA GARCIA
X SANTANDER SEGUROS S/A - Retirar A.R. - Adv(s).CESAR
VIDOR e .

84.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-147/1996-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X PORCAFE-COMER-
CIO IMP.EXP.DE CAFE C. e Outros - Aos interessados, em
cinco dias - Adv(s).MARCO AURELIO BARATO e JOAO
CARLOS DE OLIVEIRA.

85.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-33/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X IRMAOS FELIPE
LTDA e Outro - Aos interessados, em cinco dias -
Adv(s).MARCO AURELIO BARATO e DANTE MANOEL
PROENÇA JUNIOR.

86.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-214/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA X EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS ARCO-IRIS LTDA - Pleiteia a
FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA o
recebimento de divida referente a IPTU num total de
R$51.416.,07.Arguiu a executada EMPREENDIMENTO IMO-
BILIARIOS E COMERCIAIS ARCO IRIS LTDA,em exceção
de pré-executividade,a inexistencia de dívida,juntando certi-
dões negativas (fls.11/54).Sobre a exceção ,manifestou-se a
Fazenda (fls.55/81).A exequente alegou que a matéria somente
pode ser aventgada em sede de embargos à execução e que as
certidões juntadas referem-se a outra empresa,a EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS E COMERCIAIS ARCO IRIS
LTDA,cujo CNPJ não é o mesmo da empresa que deu origem
ao débito,EMPREENDIMENTO IMOBILIARIOS ARCO IRIS
LTDA,requerendo a improcedencia do pedido.juntou documen-
tos (fls.67/81).Manifestou-se a excipiente EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS E COMERCIAIS ARCO IRIS
LTDA,reafirmando que não há débito,que os imóveis sobre os
quais incide o débito de IPTU são de propriedade da excipiente
e que a empresa EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
ARCO IRIS LTDA jamais existiu,consoante certidão da Junta
Comercial.Alega que a Fazenda pretende cobrar dívida já qui-
tada (fls.86/92).Vieram-me conclusos.É o relatório.Passo a
decidir.A exceção de pré-executividade ,conformne vem enten-
dendo a jurisprudencia e doutrina pátria,somente pode versar
sobre questões verificáveis ex officio pelo Juiz da
execução,como é o caso de ausencia de condições da ação ou
de pressupostos processuais para o desenvolvimento regular do
processo executivo,bem como sobre questões relativas a nuli-
dades formais da CDA,prescrição,decadencia,quitação do
débito,além do que diz respeito a matéria de ordem pública,e
pode ser arguida mesmo após a interposição de embargos do
devedor,não se sujeitando as regras da preclusão.A doutrina e a
jurisprudencia.considerando a existencia de vícios no título
executivo que possam ser declarados de oficio,vem admitindo
a utilização da exceção de pré-executividade,cuja principal fun-
ção é a a de desonerar o executado de proceder à segurança do
juizo para discutir a inexequibilidade de título ou a iliquidez
do crédito exequendo.Presta-se a medida,desse modo,para a
alegação de nulidades,vícios pré-processuais e processuais que
tornam ineficaz o titulo apresentado como se fora executivo
(ainda que judicial) desde o ajuizamento da ação de execução e
antes mesmo da citação.Argumenta a executada que não há
débito,juntando para comprovar suas argumentações certidões
negativas dos anos de 2004 e 2006 (fls.13 e 51').Depreende-se
dos autos que os imóveis pertencem à excipiente.No entanto,esta
afirma que nada deve e que há erro da Fazenda
Municipal,consistente em lançar cobrança de IPTU já quitado
pela excipiente.Afirma a excipiente que a empresa executada
nunca existiu,juntanbdo para prova do alegado certidão da Junta
Comecial nesse sentido.Ocorre que apesar de assim
alegar,entendo que a matéria necessita ser analisada com maior
cuidado.Isto porque em exceção de pré-executividade não se
faz possível a produção de provas.Entendo ser necessário veri-
ficar junto à municipalidade se os imóveis que originaram o
IPTU tem também inscrição junto ao CNPJ da excipiente (além
da inscrição junto à executada,já demonstrada nesta execução).A
duplicidade de inscrição dos terrenos afastaria a certeza da CDA
e esta não foi demonstrada pela excipiente.Não obstante,apesar
de todos os documentos juntados pela excipiente,não se extrai
um juízo de certeza sobre a questão.Ante todo o exposto RE-
JEITO A PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.Intimem-se as partes da presente
decisão,devendo a exequente se manifestar quanto ao prosse-
guimento do feito,no prazo de cinco dias-ADVS:NILSO PAU-
LO DA SILVA,CLEBER RICARDO BALAN.

87.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-10/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X RACOES RAINHA
DO BRASIL LTDA e Outros - Deferida suspensao como re-
querido-06 meses- - Adv(s).MARCO AURELIO BARATO e .

88.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-58/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X USSOCAFE CO-
MERCIO DE CAFE E CEREAIS LTDA - Deferida suspensao -
06 meses - Adv(s).MARCO AURELIO BARATO e ARMAN-
DO GRACIOLI.

89.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-65/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X MARCELO ANTO-
NIO SOARES - Deferida suspensao -06 meses - Adv(s).MARCO
AURELIO BARATO e .

90.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-69/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X MARK AUDIO IND.
E COM. DE APRELHOS DE SOM LTDA - Deferida suspen-
sao -06 meses - Adv(s).MARCO AURELIO BARATO e .

91.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-7/2007-MUNICIPIO
DE APUCARANA X SANTANDER NOROESTE LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A - Aguarde-se a decisão
dos autos de Agravo de Instrumento - Adv(s).LUCIANE LEI-
RIA TANIGUCHI e GUSTAVO MASINA.

92.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-16/2007-MUNICIPIO
DE APUCARANA X BOZANO, SIMONSEN LEASING S/A -
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ARREND. MERCANTIL - Aguarde-se decisao nos autos de
Agravo de Instrumento - Adv(s).LUCIANE LEIRIA TANIGU-
CHI e GUSTAVO MASINA.

93.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-43/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X FUJIWARA EQUI-
PAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA - Deferi-
da suspensao -= 04 meses- - Adv(s).MARCO AURELIO BA-
RATO e LUCIUS MARCUS OLIVEIRA.

94.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-60/2007-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE APUCARANA X ASTEMAR-
ASSOCIACAO DOS TRANS.DE ESTUDANTES DE APUC -
Indefiro o pedido de fls.10,com fulrco no art.2º # 8º da
LEF,tendo em vista que não há necessidade de se juntar aos
autos o processo administrativo.Proceda-se a inclusão no polo
passivo da presente demanda dos socios da executada AILTON
RODRIGUES DE SOUZA;VALDIR OTAVIO
CORREA;CLAUDEMIR DA COSTA;RUBENS
AVANSI;VALDEMIR RIBEIRO FELIX e ODILON GONÇAL-
VES CUNHA.Citem-se os socios no endereço constante da
inicial,com as advertencias cabíveis - Adv(s).RUBENS HEN-
RIQUE DE FRANÇA e VALDIR JUDAI.

95.-EXECUCAO FISCAL-71/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ X FUJIWARA EQUIP. DE PROTE-
CAO INDIVIDUAL LTDA - Deferida suspensao - 04 meses -
Adv(s).MARCO AURELIO BARATO e LUCIUS MARCUS
OLIVEIRA.

96.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-2609/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X FUJIWARA EQUI-
PAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTDA - Deferi-
da suspensao como requerido-04 meses- - Adv(s).MARCO
AURELIO BARATO e .

97.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-2614/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X Z N INDUSTRIA E
COMERCIO DE TINTAS LTDA - O Sr.Clessio Aloisio Herre-
ra Navarro informou nos autos que não é mais sócio da empre-
sa executada,solicitando que seu nome seja excluido do polo
passivo da presente demanda.O exequente as fls.49,informa que
o Sr.Cléssio não é executado na presente a~]ao,sendo que o
mesmo foi apontado como sócio.Manuseando os autos verifi-
ca-se que a executada foi citada na pessoa de Cléssio,e que o
mesmo não é mais sócio da empresa desde agosto de 2005.Neste
sentido,declaro nula a citação da executada.Intime-se o exe-
quente para indicar o(s) sócio (s) da empresa
executada,indicando o endereço,para ser possível realizasr a
citação da mesma.Prazo:cinco dias. - Adv(s).MARCO AURE-
LIO BARATO e EDIVAL MORADOR.

98.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-2622/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X ELISIL UNIFOR-
MES PROFISSIONAIS - Ao (a) exequente, em 10 (dez) dias
sobre exceção de pré-executividade. - Adv(s).MARCO AURE-
LIO BARATO.

99.-EXECUÇAO FISCAL - FAZENDA-2629/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ X ZN INDUSTRIA E
COMERCIO DE TINTAS LTDA - O Sr.Clessio Aloisio Herre-
ra Navarro informou nos autos que não é mais sócio da empre-
sa execuyada,solicitando que seu nome seja excluido do polo
passivo da presente demanda.O exequente as fls.44 informa
que o Sr.Clessio não é execeutado na presente ação,sendo que
o mesmo foi apontado como sócio.Manuseando os autos verifi-
ca-se que a executada foi citada na pessoa de CLESSIO,e que o
mesmo não é mais sócio da empresa desde agosto de 2005.Neste
sentido,declaro nula a citação da executada.Cite-se o
executado,observando o pedido de fls.44 - Adv(s).MARCO
AURELIO BARATO e EDIVAL MORADOR.

100.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-78/2006-DER - DEPAR-
MENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM X R.I TRANSPOR-
TES LTDA - Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias. -
Adv(s).JOAO LUCIDORO RIBEIRO e .

101.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-70/2007-VEGRANDE
VEICULOS CASA GRANDE X DE JESUS TRANSPORTES
RODOVIARIOS LTDA - Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias.
- Adv(s).OSMAR SEBASTIAO DALLA COSTA e .

102.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-136/2007-FUNDACAO
PAULISTA DE TECNOLOGIA E EDUCACAO X ELISAN-
GELA MAGALHAES - Ao (a) exequente, em 05 (cinco) dias.
- Adv(s).NILSON PERINI e .

103.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-141/2007-JEANETE
TURELA GARCIA e Outro X HSBC SEGUROS S/A - Para o
ato deprecado designo o dia 26 de março de 2008 as 14:00
horas... - Adv(s).VLAMIR A.DA SILVA, ALEX ADANCZIK e
LUIZ ASSI.

104.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-144/2007-ISABELA
OLIVEIRA LEAO X AGRON AGRO INDUSTRIAL S/A - Para
o ato deprecado designo o dia 27 de março de 2008 as 14:00
horas... - Adv(s).BENON PEIXOTO DA SILVA e .

105.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-146/2007-BANCO ITAU
S/A X ROSIMERI ALVES FIGUEIREDO - Recolher dil.Oficial
de Justiça - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA
VERONEZE e .

106.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-147/2007-BANCO ITAU
S/A X MARLENE LEANDRO VENANCIO - Recolher
dil.Of.Justiça - Adv(s).IONEIA ILDA VERONEZE, CRYSTI-
ANE LINHARES e .

107.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-148/2007-BANCO ITAU
S/A X SILVIO MARCOS DE OLIVEIRA - Recolher dil.Oficial
de Justiça - Adv(s).CRYSTIANE LINHARES, IONEIA ILDA
VERONEZE e .

VARA CIVEL DA COMARCA DE ASSAI - PARANA
RELACAO Nº 077/2007
JUIZA DE DIREITO-DRA. ANGELA TONETTI BIAZUS
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1.-INVENTARIO - 106/1987 - ODILA RODRIGUES ROCHA
x LICERIO FELIZARDO DA ROCHA e outros - Para devolu-
cao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apensos,
(FEITO CARGA EM 16/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07.
Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-

2.-EMBARGOS A EXECUCAO - 347/1991 - PEDRO RIBAS
DE MELLO e outros x BUNGE ALIMENTOS S/A e outros -
Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventuais
apensos, (FEITO CARGA EM 10/10/07), no prazo legal de 24
(vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em
30.11.07. Adv. PEDRO RIBAS DE MELLO-

3.-PRESTACAO DE CONTAS - 363/1991 - ANTENOR AN-
TONIO VIEIRA e outros x CEDIO CESAR DE MELLO JUNI-
OR - Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus even-
tuais apensos, (FEITO CARGA EM 18/09/07), no prazo legal
de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. Em 30.11.07. Adv. ANDREA BERNABEL FURLAN-

4.-INDENIZACAO - 177/1998 - WILDER SHINDI KIMURA
LEME REP. P/SUA MAE e outros x PREFEITURA MUNICI-
PAL DE ASSAI - ... Isto posto, com fundamento no art. 535, do
CPC, JULGO IMPROCEDENTES os Embargos de Declara-
cao opostos por ROBERTO KOITI KAKUBO - ME e JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES os Embargos de Declara-
cao opostos pelo MUNICIPIO DE ASSAI, por haver na senten-
ca contradicao, passando a fazer parte da sentenca o acima ex-
posto. ... P.R.I. Em 31.10.07. Adv. WILSON LOPES DA CON-
CEICAO, ANDREA BERNABEL FURLAN, PAULO KAZUO
YAMAMOTO e MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO - 191/1998 - CLAUDIO TSU-
NEO SATO e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S/A - ... Isto posto, em face dos argumentos acima expendidos,
JULGO PROCEDENTE o pedido contido nos presentes Em-
bargos à Execucao interpostos - partes acima nominadas - para
fins de declarar a nulidade do titulo executivo e, consequente-
mente, declarar exinta a execucao, nos termos do art. 618, inc.
I, do CPC. Condeno o embargado ao pagamento das custas pro-
cessuais e dos honorarios advocaticios, que fixo em R$ 4.000,00
(quatro mil reais), com fundamento no art. 20, @ 4º, do CPC.
... Em 31.10.07. Adv. KINOE IRENE IKEDA, JOSE CARLOS
VIEIRA e MARCUS EDUARDO PERES DA SILVA-

6.-INDENIZACAO - 256/1998 - FRANCISCA JOSELANDIA
PEREIRA REP. S/FILHA e outros x BALAU S/A - MERCAN-
TIL E INDUSTRIAL - ... DIANTE DO EXPOSTO, e por tudo
mais que dos autos constam, JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO INICIAL, para o fim de condenar a Balau S/A - Mercantil
e Industrial, a pensao mensal devida para cada autora será de 1/
3 (um terco) do valor do soldo mensal de um policial militar
vigente a data da liquidacao de sentenca, mantendo os limites
temporais estabelecidos na sentenca, incluindo juros de mora
nas prestacoes vencidas, devendo ainda constituir capital ca-
paz de suportar o pagamento das pensoes, na forma do art. 602
do CPC. Outrossim, nos termos da fundamentacao supra, julgo
procedente a lide secundária, reconhecendo a responsabilidade
da litisdenunciada HSBC Seguros Brasil S/A, qualificada nos
autos, a responder regressivamente perante a requerida Balau
S/A Mercantil e Industrial, até o limite da apolice do seguro.
Pela sucumbencia na lide principal, condeno a Balau S/A Mer-
cantil e Industrial ao pagamento das custas e despesas proces-
suais e honorarios de advogado da parte autora, fixados, na
forma do art. 20, @ 3º do CPC, em 10% (dez por cento) sobre
o valor resultante da soma das prestacoes vencidas e do corres-
pondente à 12 parcelas vincendas. Considerando a proceden-
cia da denunciacao à lide, condeno a litisdenunciada HSBC
Seguros Brasil S/A, no pagamento das custas da lide secunda-
ria, bem como em honorarios advocaticios a favor do patrono
do litisdenunciante, que arbitro, sopesados os critérios estabe-
lecidos no art. 20, @ 3º, no CPC, em R$ 1.000,00 (um mil
reais), devidamente corrigido à época da liquidacao. P.R.I. ...
Em 31.10.07. Adv. JOSE DE OLIVEIRA PAES, EDISON RO-
BERTO MASSEI, LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH,
GIZELI BELLOLI, LUCIANA GILIOLI, GIOVANNI DIAS DE
OLIVEIRA ALCANTARA, JOSUE DYONISIO HECKE, FA-
TIMA APARECIDA LUCCHESI, REINALDO MIRICO ARO-
NIS, LUIZ ASSI e RICARDO MALLMANN HUPPES-

7.-INSOLVENCIA - 066/2000 - SEMENTES EMBRIAO LTDA
x LEO NILSON LOPES - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
24/09/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. ANDREA
BERNABEL FURLAN-

8.-EXECUCAO DE SENTENCA - 092/2000 - FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x JUMBO TRATAMEN-
TO TERMICO E INDUSTRIA MECANICA LTDA - ... Deter-
mino nova avaliacao do bem penhorado, com intimacao das
partes para manifestacao, em cinco dias. VALOR DA AVALIA-
CAO: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Em 27.11.07. Adv. MAR-
CELO DE LIMA CASTRO DINIZ, VICENTE DE PAULA
MARQUES FILHO e FABIO NASCIMENTO PALEARI-

9.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 137/2001 - BAN-
CO BANESTADO S/A x YASSUCO INOUE VICENTE e ou-
tros - Indefiro o pedido de expedicao de oficip de fls. 86, posto
que se trata de diligencia que pode ser efetuada pelo exequen-
te. Manifeste-se o Sr. Avaliador sobre a impugnacao a avalia-
cao. VALOR DA NOVA AVALIACAO: R$ 6.000,00 (seis mil
reais). Adv. BRAULIO B. GARCIA PEREZ e MARCIO RO-
GERIO DEPOLLI-

10.-BUSCA E APREEN.CONV. DEPOSITY - 004/2002 - BAN-
CO PANAMERICANO S/A x KARLA WILCKEN - Para de-
volucao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apen-
sos, (FEITO CARGA EM 21/09/07), no prazo legal de 24 (vin-
te e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em
30.11.07. Adv. CLAUDIA RODRIGUES-

11.-ORDINARIA DE COBRANCA - 053/2002 - BANCO DO
BRASIL S/A x PAULO YOSHIO NAKAMURA - Para devolu-
cao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apensos,
(FEITO CARGA EM 17/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e
quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07.
Adv. BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA-

12.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 209/2002 - BAN-
CO DO BRASIL S/A x JOSE MARIA PEREIRA DE ALMEI-
DA e outros - FOI PROCEDIDO NOVA AVALIACAO SOBRE
A PENHORA EFETIVADA NOS AUTOS, NO VALOR DE R$
152.000,00 (cento e cincoenta e dois mil reais). ADV. MAR-
COS AURELIO LIOGI, VAINER RICARDO PRATO e YOSHI-
KAZU FUCUDA-

13.-EMBARGOS A EXECUCAO - 204/2003 - JOSE CARLOS
DA CRUZ x FAZENDA NACIONAL - ... Diante do exposto, e
tudo mais que dos autos constam, JULGO IMPROCEDENTE
o pedido inicial, devendo a execucao fiscal prosseguir seus ul-
teriores termos. Frente ao principio da sucumbencia condeno a
embargante ao pagamento das custas judiciais. Deixo de fixar
honorarios advocaticios, em razao cobranca na execucao, do
encargo de 20% previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69, com as
modificacoes disposta na Lei n. 7.711/88. P.R.I. ... Em 31.10.07.
Adv. MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ-

14.-PROTESTO CONTRA ALIEN.DE BENS - 244/2003 - SIL-
VIA PAULINO DA SILVA e outros x EMPRESA SUL MINAS
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO - Para devolucao dos
autos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 21/09/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
VICENTE DE PAULA-

15.-ACAO PREVIDENCIARIA - 061/2004 - MARIA APARE-
CIDA ZAMPIERI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - Para devolucao dos autos acima menciona-
dos, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 21/09/07),
no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES
FERREIRA E SILVA-

16.-ACAO PREVIDENCIARIA - 072/2004 - DURVALINA
MARIA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - Para devolucao dos autos acima menciona-
dos, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 21/09/07),
no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do
artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES
FERREIRA E SILVA-

17.-ACAO PREVIDENCIARIA - 122/2004 - MARIA CABRAL
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS - Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus
eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 21/09/07), no prazo
legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. Em 30.11.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-

18.-ACAO PREVIDENCIARIA - 328/2004 - HIDEKO NAKA-
CHIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS - Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus
eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 22/10/07), no prazo
legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. Em 30.11.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-

19.-EMBARGOS A EXECUCAO - 089/2005 - OLIDIO PA-
ZETI e outros x BANCO DO BRASIL S/A - Para devolucao
dos autos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEI-
TO CARGA EM 17/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e qua-
tro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07.
Adv. BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA-

20.-EMBARGOS A EXECUCAO - 096/2005 - APARECIDO
VITAL FERREIRA x MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DA
AMOREIRA - Para devolucao dos autos acima mencionados, e
seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 18/09/07), no
prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo
196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. ANDREA BERNABEL FUR-
LAN-

21.-COBRANCA - 114/2005 - AUTOMAR VEICULOS E SE-
VICOS LTDA x SERGIO LORETO e outros - Para devolucao
dos autos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEI-
TO CARGA EM 02/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e qua-
tro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07.
Adv. ANDREA BERNABEL FURLAN-

22.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD. - 117/2005 - AU-
TOMAR VEICULOS E SEVICOS LTDA x ANDRE LUIZ DA
SILVA - Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus
eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 24/09/07), no prazo
legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do
CPC. Em 30.11.07. Adv. ANDREA BERNABEL FURLAN-

23.-EMBARGOS A EXECUCAO - 179/2005 - MARCELO
FELIX PESSOA x BANCO DO BRASIL S/A - Para devolucao
dos autos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEI-
TO CARGA EM 28/09/07), no prazo legal de 24 (vinte e qua-
tro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07.
Adv. JOSE DE OLIVEIRA PAES-

24.-INVENTARIO - 185/2005 - OSVALDO LIBANIO DA SIL-
VA x MARIA BERNARDINA DE JESUS - Para devolucao dos
autos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 23/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
PEDRO ALBERTO ALVES MACIEL-

25.-INVENTARIO NEGATIVO - 081/2006 - WILSON DIAS
x MARIA DE LOURDES MENDES DA SILVA DIAS - Para
devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apen-
sos, (FEITO CARGA EM 28/09/07), no prazo legal de 24 (vin-
te e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em
30.11.07. Adv. ANDREA BERNABEL FURLAN-

26.-ACAO PREVIDENCIARIA - 209/2006 - MARIA IZABEL
DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - ... Ante o exposto, em face dos argumentos
acima expendidos, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o
pedido formulado na inicial, para condenar o réu INSS - INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, à conceder em
favor da autora - acima qualificada - o Beneficio de Aposenta-
doria por Idade, no valor equivalente a um salário mínimo vi-
gente na época de sua percepcao, com início a partir da data do
requerimento administrativo, ou seja, a partir de 09/05/2006,
com aplicacao dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mes,
a partir da citacao e com atualizacao monetaria, pelo índice do
IGP-DI, a partir do vencimento de cada prestacao, dada a natu-
reza alimentar da verba pleiteada. Condeno o réu, ainda, con-
forme fundamentacao retro, a conceder à autora, em ANTECI-
PACAO DE TUTELA, ma forma da legislacao previdenciaria,
o pagamento das prestacoes decorrentes do beneficio de apo-
sentadoria ora reconhecido, a partir da presente decisao, no
valor de um salario minimo mensal, devendo ser implantado o
beneficio no prazo de quinze dias, a contar de recebimento da
intimacao para tanto. Condeno o réu ao pagamento das custas e
despesas processuais, bem como dos honorarios advocaticios,
os quais, tendo em vista a complexidade do processo e o empe-

Assaí
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nho demonstrado pelo causidico, arbitro em 10% (dez por cen-
to) sobre o valor da condenacao, incidentes sobre as prestacoes
vencidas até a data da presente sentenca, observado o que reza
a Sumula 111 do STJ, “os honorarios advocaticios, nas acoes
previdenciarias, nao incidem sobre prestacoes vincendas.” ...
P.R.I. Em 31.10.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-

27.-ACAO PREVIDENCIARIA - 255/2006 - HILDA RODRI-
GUES DA VEIGA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - ... Ante o exposto, em face dos argumentos
acima expendidos, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o
pedido formulado na inicial, para condenar o réu INSS - INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, à conceder em
favor da autora - acima qualificada - o Beneficio de Aposenta-
doria por Idade, no valor equivalente a um salário mínimo vi-
gente na época de sua percepcao, com início a partir da data do
requerimento administrativo, ou seja, a partir de 08/06/2006,
com aplicacao dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mes,
a partir da citacao e com atualizacao monetaria, pelo índice do
IGP-DI, a partir do vencimento de cada prestacao, dada a natu-
reza alimentar da verba pleiteada. Condeno o réu, ainda, con-
forme fundamentacao retro, a conceder à autora, em ANTECI-
PACAO DE TUTELA, ma forma da legislacao previdenciaria,
o pagamento das prestacoes decorrentes do beneficio de apo-
sentadoria ora reconhecido, a partir da presente decisao, no
valor de um salario minimo mensal, devendo ser implantado o
beneficio no prazo de quinze dias, a contar de recebimento da
intimacao para tanto. Condeno o réu ao pagamento das custas e
despesas processuais, bem como dos honorarios advocaticios,
os quais, tendo em vista a complexidade do processo e o empe-
nho demonstrado pelo causidico, arbitro em 10% (dez por cen-
to) sobre o valor da condenacao, incidentes sobre as prestacoes
vencidas até a data da presente sentenca, observado o que reza
a Sumula 111 do STJ, “os honorarios advocaticios, nas acoes
previdenciarias, nao incidem sobre prestacoes vincendas.” ...
P.R.I. Em 31.10.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-

28.-ACAO PREVIDENCIARIA - 259/2006 - NAIR LEOCA-
DIO FOGACA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - ... Ante o exposto, em face dos argumentos
acima expendidos, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE o
pedido formulado na inicial, para condenar o réu INSS - INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, à conceder em
favor da autora - acima qualificada - o Beneficio de Aposenta-
doria por Idade, no valor equivalente a um salário mínimo vi-
gente na época de sua percepcao, com início a partir da data do
requerimento administrativo, ou seja, 12/06/2006, com aplica-
cao dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mes, a partir da
citacao e com atualizacao monetaria, pelo índice do IGP-DI, a
partir do vencimento de cada prestacao, dada a natureza ali-
mentar da verba pleiteada. Condeno o réu, ainda, conforme
fundamentacao retro, a conceder à autora, em ANTECIPACAO
DE TUTELA, ma forma da legislacao previdenciaria, o paga-
mento das prestacoes decorrentes do beneficio de aposentado-
ria ora reconhecido, a partir da presente decisao, no valor de
um salario minimo mensal, devendo ser implantado o benefi-
cio no prazo de quinze dias, a contar de recebimento da intima-
cao para tanto. Condeno o réu ao pagamento das custas e des-
pesas processuais, bem como dos honorarios advocaticios, os
quais, tendo em vista a complexidade do processo e o empenho
demonstrado pelo causidico, arbitro em 10% (dez por cento)
sobre o valor da condenacao, incidentes sobre as prestacoes
vencidas até a data da presente sentenca, observado o que reza
a Sumula 111 do STJ, “os honorarios advocaticios, nas acoes
previdenciarias, nao incidem sobre prestacoes vincendas.” ...
P.R.I. Em 31.10.07. Adv. JOSE CARLOS ALVES FERREIRA
E SILVA-

29.-ACAO PREVIDENCIARIA - 262/2006 - SEBASTIANA
GONCALVES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS - ... Ante o exposto, em face dos
argumentos acima expendidos, JULGO TOTALMENTE PRO-
CEDENTE o pedido formulado na inicial, para condenar o réu
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, à
conceder em favor da autora - acima qualificada - o Beneficio
de Aposentadoria por Idade, no valor equivalente a um salário
mínimo vigente na época de sua percepcao, com início a partir
da data do requerimento administrativo, ou seja, a partir de 18/
05/2006, com aplicacao dos juros de mora de 1% (um por cen-
to) ao mes, a partir da citacao e com atualizacao monetaria,
pelo índice do IGP-DI, a partir do vencimento de cada presta-
cao, dada a natureza alimentar da verba pleiteada. Condeno o
réu, ainda, conforme fundamentacao retro, a conceder à auto-
ra, em ANTECIPACAO DE TUTELA, ma forma da legislacao
previdenciaria, o pagamento das prestacoes decorrentes do be-
neficio de aposentadoria ora reconhecido, a partir da presente
decisao, no valor de um salario minimo mensal, devendo ser
implantado o beneficio no prazo de quinze dias, a contar de
recebimento da intimacao para tanto. Condeno o réu ao paga-
mento das custas e despesas processuais, bem como dos hono-
rarios advocaticios, os quais, tendo em vista a complexidade
do processo e o empenho demonstrado pelo causidico, arbitro
em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenacao, inciden-
tes sobre as prestacoes vencidas até a data da presente senten-
ca, observado o que reza a Sumula 111 do STJ, “os honorarios
advocaticios, nas acoes previdenciarias, nao incidem sobre pres-
tacoes vincendas.” ... P.R.I. Em 31.10.07. Adv. JOSE CAR-
LOS ALVES FERREIRA E SILVA-

30.-ARRESTO-68/2007-TOMITA ITIMURA COM. DE PRO-
DS. AGROPECUARIOS LTDA x JOSE CARLOS LOUREN-
CO e outros-Adv. EDUARDO GROSS, PATRICIA GRASSA-
NO PEDALINO e ANTONIO MENEGILDO MANOEL-

31.-PEDIDO DE ASSSIST. JUDICIARIA - 102/2007 - MINIS-
TERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e outros - Para
devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apen-
sos, (FEITO CARGA EM 02/10/07), no prazo legal de 24 (vin-
te e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em
30.11.07. Adv. ANTONIO MENEGILDO MANOEL-

32.-REINTEGRACAO DE POSSE - 211/2007 - JOSE CURY
SAHAO e outros x MUNICIPIO DE ASSAI - Para devolucao
dos autos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEI-
TO CARGA EM 16/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e qua-
tro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07.
Adv. MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO-

33.-EXECUCAO FISCAL - 081/1998 - FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x MARIO SANCHES CONFEC-
COES e outros - Para devolucao dos autos acima mencionados,
e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM 02/10/07), no
prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo
196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. ANTONIO MENEGILDO
MANOEL-

34.-EXECUCAO FISCAL - 063/2002 - CONSELHO REGIO-
NAL DE ENG. ARQ. E AGRON. - CREA x CLOVIS FUMIO
YUHARA - ... Efetivada a avaliacao, intimem-se as partes para
manifestacao, em cinco dias. VALOR DA AVALIACAO: R$
2.000,00 (dois mil reais). Em 19.11.07. Adv. EDUARDO LUIZ
CORREIA-

35.-EXECUCAO FISCAL - 437/2002 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x MERCANTIL DE ALGODAO VALE DO TIETE LTDA
- Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventu-
ais apensos, (FEITO CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de
24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC.
Em 30.11.07. Adv. MARINA DE OLIVEIRA-

36.-EXECUCAO FISCAL - 438/2002 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x MERCANTIL DE ALGODAO VALE DO TIETE LTDA
- Para devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventu-
ais apensos, (FEITO CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de
24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC.
Em 30.11.07. Adv. MARINA DE OLIVEIRA-

37.-EXECUCAO FISCAL - 097/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

38.-EXECUCAO FISCAL - 098/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

39.-EXECUCAO FISCAL - 099/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x MERCANTIL DE ALGODAO VALE DO TIBAGI - Para
devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apen-
sos, (FEITO CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vin-
te e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em
30.11.07. Adv. MARINA DE OLIVEIRA-

40.-EXECUCAO FISCAL - 100/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

41.-EXECUCAO FISCAL - 101/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

42.-EXECUCAO FISCAL - 103/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

43.-EXECUCAO FISCAL - 104/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

44.-EXECUCAO FISCAL - 109/2004 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO e outros - Para devolucao dos au-
tos acima mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO
CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro)
horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv.
MARINA DE OLIVEIRA-

45.-EXECUCAO FISCAL - 296/2005 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x ADEMAR GALASSI - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
02/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. ANTONIO
MENEGILDO MANOEL-

46.-EXECUCAO FISCAL - 326/2005 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. MARINA DE
OLIVEIRA-

47.-EXECUCAO FISCAL - 327/2005 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. MARINA DE
OLIVEIRA-

48.-EXECUCAO FISCAL - 328/2005 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. MARINA DE
OLIVEIRA-

49.-EXECUCAO FISCAL - 350/2005 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. MARINA DE
OLIVEIRA-

50.-EXECUCAO FISCAL - 351/2005 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x JOSE CURY SAHAO - Para devolucao dos autos acima
mencionados, e seus eventuais apensos, (FEITO CARGA EM
25/10/07), no prazo legal de 24 (vinte e quatro) horas, sob as
penas do artigo 196 do CPC. Em 30.11.07. Adv. MARINA DE
OLIVEIRA-

51.-EXECUCAO FISCAL - 038/2007 - MUNICIPIO DE AS-
SAI x MERCANTIL DE ALGODAO VALE DO TIETE - Para
devolucao dos autos acima mencionados, e seus eventuais apen-
sos, (FEITO CARGA EM 25/10/07), no prazo legal de 24 (vin-
te e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Em
30.11.07. Adv. MARINA DE OLIVEIRA-

52.-CARTA PRECATORIA - 068/2007 - Oriundo da Comarca
de URAI - PR - MUNICIPIO DE JATAIZINHO x CLAUDIO
YASUJI IKEDA - Para efetuar o pagamento das diligencias do
Sr. Oficial de Justica, no valor de R$ 148,00. Adv. CIBELLE
FERRO RAMOS DE PAULA-
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André Ricardo Baldo Pacholek 03
Braulio Belinati Garcia Perez 04 – 05
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01- Ação de Declaração de Inexistência de Relação Jurídica C/
C Indenização p/ Danos Morais 087/2007 – Gerson Costa Uri-
zzi X Banco Citicard S. A. – Diante do exposto na decisão de
fls. 75, tido que não é cabível o julgamento antecipado da lide.
Não há preliminares a serem apreciadas. São controvertidos a
ocorrência do ato ilícito, a existência e extensão do dano mo-
ral, bem como a culpa/responsabilidade do réu pelos eventuais
fatos danosos. Deferido o pedido de inversão do ônus da prova,
feito pela parte autora. porquanto a hipossuficiência do consu-
midor. Deferida a produção de provas documental, depoimento
pessoal das partes e oitiva da testemunha tempestivamente ar-
rolada (fls.15). Indeferida a oitiva de testemunhas pela ré, pois
não foram arroladas tempestivamente, ou seja, na contestação
(fls. 63) por se tratar de rito sumário. Deferido o pedido de
exibição de documentos. Ao réu para que, no prazo de trinta
dias, traga aos autos os documentos mencionados às fls. 74,
segundo parágrafo, sob pena de confissão, nos termos do artigo
355 e 359 do CPC. Designada audiência de Instrução e Julga-
mento para o dia 11/02/2008, às 15:00 horas, devendo as partes
comparecerem, observadas as determinações do art. 343, § 1º
do CPC. Determinada a retificação da autuação e demais regis-
tros para atual razão social da demandada (fls. 65 e 68). Advs.:
Alfredo Leôncio Dias Neto, Mônica Garcia Dias e Carmen Lúcia
Vilhaça de Verón.

02- Ação de Obrigação de Fazer C/C Indenização por Danos
Morais 078/07- Vicente Ferreira Filho X Brasil Telecom S/A –
Diante do exposto na decisão de fls. 83, tido que não é cabível
o julgamento antecipado da lide. Não há preliminares a serem
apreciadas. São controvertidos a ocorrência do ato ilícito, a
existência e extensão do dano moral, bem como a culpa/res-
ponsabilidade do réu pelos eventuais fatos danosos. Deferido o
pedido de inversão do ônus da prova, feito pela parte autora.
Porquanto a hipossuficiência do consumidor. Deferida a pro-

dução de provas documental, depoimento pessoal das partes e
oitiva das testemunhas arroladas na petição inicial. Deferido o
pedido de exibição de documentos. Ao réu para que, no prazo
de trinta dias, traga aos autos os documentos mencionados às
fls. “03.05” (fls. 12), sob pena de confissão, nos termos do
artigo 355 e 359 do CPC. Designada audiência de instrução e
julgamento par o dia 05/03/2008, às 15:00 horas, devendo as
partes comparecerem, observadas as determinações do art. 343,
§ 1º do CPC - Advs.: Mônica Garcia Dias, Alfredo Leôncio
Dias Neto e Ana Paula Domingues dos Santos.

03- Execução de Título Extrajudicial 199/07 – Instituto Makro
Pós-Graduação, Consultoria e Treinamento X Iris Salvadora
Fabris Adam – Sobre a certidão do Oficial de Justiça de fls.
43Vº, manifeste-se o exequente. Adv.: André Ricardo Baldo
Pacholek.

04- Execução de Título Extrajudicial 111/98 – Banco do Esta-
do do Paraná S/A X José Augusto Félix e outro – Ao exequen-
te, a fim de retirar e encaminhar as Correspondência expedi-
das. Advs.: Braulio Belinati Garcia Perez e Márcio Rogério
Depolli.

05- Ação de Busca e Apreensão 001/06 – Banco Itaú S/A X G.
Cordeiro Macedo e Cia Ltda. – Decorrido do prazo recursal.
Ao autor para que efetue o preparo das custas processuais re-
manescentes, no valor de R$ 33,41, para que os autos sejam
conclusos para sentença.. Advs.: Braulio Belinati Garcia Perez
e Márcio Rogério Depolli.

06- Execução Fiscal 002/04 – Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO X Ro-
seni Pereira de Macedo – Industria e Comércio de confecções
– Para arrematação dos bens penhorados, designados os dias
03/04/2008 e 17/04/2008, às 09:00 horas, respectivamente, neste
Juízo. Advs.: Carlos Eduardo de Souza Lobo, Rogério Moletta
Nascimento e Roberta Barco Lopes.

07- Ação de Despejo C/C Cobrança de Acessórios da Locação
219/07 – Claudemir Marques X Ana Carolina Valverde Gomes
– Determinada a citação da parte ré. O pedido de Tutela anteci-
pada será apreciado após a contestação. Adv.: Fernando Grec-
co Beffa.

08- Usucapião 142/05 – Orival Freitas Frausino e outra X Imo-
biliária Paraná Ltda. e outro – Sobre a certidão do Oficial de
Justiça (fls. 100 v.º), manifeste-se o autor. Advs.: Geraldo Nil-
ton Korneickuk e Dionisio Pedro Alcântara.

09 – Usucapião 143/05 – Paulo Sérgio Bahia e outra X Imobi-
liária Paraná Ltda. e outro – Ao autor para, caso deseje, impug-
nar a contestação apresentada, no prazo de 10 dias. Advs.: Ge-
raldo Nilton Korneickuk e Dionisio Pedro Alcântara.

10 – Revisional de Débito de Conta Corrente 012/07 – T. C. de
Oliviera Calçados – ME X Banco do Brasil S/A – Sobre a pro-
posta de honorários do perito, no valor de R$ 1.300,00 (um mil
e trezentos reais), digam as partes, no prazo de 05 dias. Advs.:
Ivo de Jesus Dematei Grégio, Jair Felipes e Jurandi Felipes.

11 – Ação de Prestação de Contas 227/07 – Generio Vicente
Pereira X Banco Itaú S/A – Determinada a citação do réu. Ao
autor a fim de retirar e encaminhar o ofício expedido. Adv.:
Jair Antônio Wiebeling, Márcia Loreni Gund e Júlio Cesar
Dalmolin.

12 – Ação de Prestação de Contas 213/07 – Tânia Mara Pereira
Bento X Banco Itaú S/A – Diante do exposto na decisão de fls.
23/24, declarado este Juízo incompetente para o processo e jul-
gamento do feito, suscitando por oficio, conflito negativo de
competência ao Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná. Advs.:
Jair Antônio Wiebeling, Márcia Loreni Gund e Júlio Cesar
Dalmolin.

13 – Ação Declaratória de Nulidade de Título C/C Danos Mo-
rais 225/07 – Sandra Maria Jagelski X Banco Itaú – Diante do
exposto na decisão de fls. 22, determinada a citação do réu
com antecedência mínima de 10 dias. designada audiência de
conciliação, para o dia 18/12/2007, às 14:45 horas. As partes
deverão comparecer pessoalmente ou através de preposto com
poderes para transigir. Não obtida a conciliação, os requeridos
querendo, devem oferecer resposta na audiência, acompanha-
da de documentos e rol de testemunhas e, se for o caso, fazer a
indicação de assistente técnico e formulação de quesitos. Ao
autor a fim de retirar e encaminhar o ofício expedido. Advs.:
Jair Antônio Wiebeling, Márcia Loreni Gund e Júlio Cesar
Dalmolin.

14 – Ação de Prestação de Contas 252/06 - Geraldo Cordeiro
de Macedo X Banco HSBC Bank Brasil S/A – Ao autor para
efetue o preparo das custas processuais remanescentes, no va-
lor de R$ 29,56, para que os autos sejam conclusos para sen-
tença. Advs.: Jair Antônio Wiebeling, Márcia Loreni Gund e
Júlio Cesar Dalmolin.

15 – Ação de Prestação de Contas 251/06 - G. Cordeiro de
Macedo & Cia Ltda. X Banco HSBC Bank Brasil S/A – Ao
autor para efetue o preparo das custas processuais remanescen-
tes, no valor de R$ 29,56, para que os autos sejam conclusos
para sentença. Advs.: Jair Antônio Wiebeling, Márcia Loreni
Gund e Júlio Cesar Dalmolin.

16 – Embargos à Execução 163/06 – Associação Mista Agrope-
cuária de Barbosa Ferraz X Município de Barbosa Ferraz –
Decorrido o prazo de suspensão. Quanto ao prosseguimento do
feito e consumação do acordo, manifeste-se a embargante, no
prazo de 10 dias. Adv.: José Buzato.

17 – Embargos à Execução 164/06 – Associação Mista Agrope-
cuária de Barbosa Ferraz X Município de Barbosa Ferraz –
Decorrido o prazo de suspensão. Quanto ao prosseguimento do
feito e consumação do acordo, manifeste-se a embargante, no
prazo de 10 dias. Adv.: José Buzato.

Barbosa Ferraz
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18 – Ação Monitória 106/04 – José Nilton de Souza X Sebasti-
ão Luiz Oliveira – Decorrido o prazo de suspensão. Informe o
credor, no prazo de 05 dias, se houve adimplemento integral da
obrigação. Adv.: Laudo Alves Picanço.

19 – Ação Declaratória de Reconhecimento e Dissolução de
União Estável C/ Pedido de Alimentos e Partilha de Bens 228/
2007 – S.R. de A. X S.P. da C. - Diante do exposto na decisão
de fls. 150/153, fixado alimentos provisórios em dois salários
mínimos. Indeferido o pedido de tutela antecipada. Determina-
da a citação do réu. Deferido a autora os benefícios da assis-
tência judiciária gratuita, na forma da lei n.º 1.060/1950. Adv.:
Lindomar Alves Júnior.

20 – Ação Declaratória de Existência e Dissolução de Socieda-
de de Fato C/C Partilha de Bens 071/05 – Péricles Tiburcio X
Marcos Luiz Cleber de Rezende – Homologada a proposta de
honorários periciais (fls. 261/262), em quatro parcelas men-
sais, iguais e sucessivas. Ao autor para, no prazo de 10 dias,
efetuar o depósito da primeira parcela dos honorários perícias,
observada a conta indicada, comprovando o fato nos autos,
devendo as demais parcelas ser pagas nos meses subsequentes,
independente de nova intimação. Ao autor, a fim de retirar e
encaminhar o ofício expedido. Adv.: Luciana Aparecida Tozat-
to de Almeida.

21 – Medida Cautelar Inominada 047/05 – Péricles Tiburcio X
Marcos Luiz Cleber de Rezende – Encerrada a instrução pro-
cessual, os autos deverão aguardar o julgamento conjunto com
a ação principal. Adv.: Luciana Aparecida Tozatto de Almeida.

22 – Embargos à Execução 102/05 – Leocir Bernardes Pegora-
ro X Banco Bamerindus S/A - As partes para, caso queiram,
acompanhem o exame, nos termos do art. 431-A, do C.P.C.
Advs.: Walmor Júnior da Silva e Luís Oscar Six Botton.

23 – Revisional de Alimentos 126/06 – V. G. A. X S. N. A. –
Acolhida a justificativa de fls. 117-118. Indeferido o petitório
de fls. 120. A diligência solicitada compete ao causídico reque-
rente. Cumprida as disposições da sentença de fls. 109 e certi-
ficado seu trânsito em julgado, os autos serão arquivados. Advs.:
Márcio Berbert e Roberta Barco Lopes.

24 – Regulamentação de Guarda 229/07 – M. A. de M. X A. de
A. M. – Às partes, para que indiquem de forma fundamentada,
as provas que pretendem produzir. Advs.: Marins Artiga da Sil-
va e Moacir Nunes da Silva.

25 – Ação de Busca e Apreensão 210/07 – Banco Itaú S/A X
Cleuza Correa Bonato – Deferido o pedido de fls. 27. Adv.:
Milken Jacqueline C. Jacomini.

26 – Execução 151/07 – Agricola M. K. Ltda. X Gilberto Tomé
– Ao executado para se manifestar quanto à petição de fls. 71/
74, bem como indicar a localização dos bens ali referidos, no
prazo de dez dias. Adv.: Sebastião da costa Guimarães.

27 – Execução de Título Extrajudicial 021/06 – Banco do Bra-
sil S/A X Ademir de Agostini Estefani e outros – Ao Exequente
a fim de retirar e encaminhar a Carta Precatória expedida. Adv.:
Waldomiro Barbiéri.

28 – Liquidação de Sentença 025/07 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Jair Cândido de Almeida - Ao Requerido,
para querendo, formular quesitos e indicar assistente técnico,
no prazo de 05 dias. Adv.: Wilson Luiz Darienzo Quinteiro.

29- Execução Fiscal 009/07 – Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO X DP
Sales e Batista Ltda. – Para arrematação dos bens penhorados,
designados os dias 03/04/2008 e 17/04/2008, às 09:30 horas,
respectivamente, neste Juízo. Advs.: Carlos Eduardo de Souza
Lobo e Rogério Moletta Nascimento.

30- Execução Fiscal 033/06 – Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO X Têx-
til Barbosa Ferraz Ltda. – Para arrematação dos bens penhora-
dos, designados os dias 01/04/2008 e 15/04/2008, às 09:30
horas, respectivamente, neste Juízo. Advs.: Carlos Eduardo de
Souza Lobo e Rogério Moletta Nascimento.

31- Usucapião 177/2007 – Manoel Félix e outro X Espólio de
João Lauriano e outros – Aos autores, a fim de retirarem e pu-
blicarem o edital expedido. Advs.: Geraldo Nilton Korneikzuk
e Dionisio Pedro Alcântara.

32- Usucapião 144/2005 – Carlito Godinho da Rocha e outra X
Imobiliária Paraná Ltda. e outra – Diante do exposto na deci-
são de fls. 63, recebidas as petições de fls. 28, 36, 39/40, 44, 53
e 59/61 como emendas à inicial. Determinada as citações e in-
timações necessárias. Indeferida parcialmente a petição inici-
al, para o fim de determinar a exclusão da imobiliária Paraná
do pólo passivo da ação, porquanto manifestadamente parte ile-
gítima diante dos documentos de fls. 17/18, julgando extinta
em parte, a ação. Aos autores, a fim de instruir e retirar os
ofícios expedidos. Advs.: Geraldo Nilton Korneikzuk e Dioni-
sio Pedro Alcântara.

33- Carta Precatória 048/2002 – Banco Bradesco S/A X Lorel
Comercial Ltda – Sobre a certidão do oficial de justiça (fls.
325 verso), manifeste-se o exequente, devendo ainda, retirar o
edital de praça para a devida publicação. Advs.: Pedro Carlos
Palma e César Eduardo Botelho Palma.

34- Usucapião 207/06 – José Rodrigues dos Santos X Arsulina
Aparecida Chanan Santos – Ao requerente, a fim de retirar e
publicar o edital expedido. Adv.: Wilson Scarpelini Kaminski.

35 – Autos 042/07 - deverá ser devolvido em Cartório no prazo
de 24:00 horas, sob as penas do artigo 196 do CPC. Adv.: Ro-
berta Barco Lopes.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA - PARANÁ
FORO REGIONAL DE BOCAIÚVA DO SUL
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Relação 52/2007 - Cobrança de Autos
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1. INVENTÁRIO-82/1970-MARCIANA SANTOS BANDEI-
RA x ESPÓLIO DE MARIA DE OLIVEIRA SANTOS-Autos
que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC. -Adv. JOSÉ MARIA MARTINS DO
NASCIMENTO-

2. ANULAÇÃO DE ATOS JURÍDICOS-30/1981-ESPÓLIO DE
BENVENUTO MIGUEL GUSSO e outro x CERES FLORES-
TAL-SERVIÇOS TÉCNICOS FLORESTAIS LTDA e outro-
Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LIANA MARIA TABOR-
DA LIMA-. -Adv. LIANA MARIA TABORDA LIMA-

3. EXECUÇÃO DE SENTENÇA-98/1988-PLENOVALE FLO-
RESTAL LTDA x ANTONIO ANGELO VALTER ARMELIN e
outro- -Adv. VICENTE REINALDO TEIXEIRA PUGLIESI-

4. RETIFICAÇÃO NO REGISRO DE IMÓVEIS-155/1994-
JOÃO FRANCISCO POLLI x LINDAMIR LOVATO POLLI e
outros-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 ho-
ras, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. CRISTINA POLLI
BITTENCOURT-

5. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-25/1997-R. A. C. D. S. x
M. A. D. S. O. D. S. -Autos que devem ser devolvidos a Cartó-
rio, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. JOSÉ
MARIA MARTINS DO NASCIMENTO-

6. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-55/1997-
JOSÉ MARIA MARTINS DO NASCIMENTO x AGROPALM
IND. E COM. DE ALIMENTOS S/A e outros- -Adv. JOSÉ
MARIA MARTINS DO NASCIMENTO-

7. ARROLAMENTO-57/1997-LYDIA ÉRIKA TESCH SZERE-
META e outro x JOÃO SZEREMETA (ESPÓLIO)-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. VANESSA CRISTINA CRUZ SCHE-
REMETA-

8. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-203/1999-ELDORA-
DO IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA x FAZENDA PÚBLI-
CA DO ESTADO DO PARANÁ-Autos que devem ser devolvi-
dos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC.
-Adv. PEDRO PAULO G. DE ASSIS RIBEIRO-

9. CAUTELAR DE ATENTADO-272/2000-ESPÓLIO DE
BENVENUTO MIGUEL GUSSO e outro x ANDREA DES-
SEWFFY-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LIANA MARIA
TABORDA LIMA-. -Adv. LIANA MARIA TABORDA LIMA-

10. ARROLAMENTO-130/2004-CLÍNIO LEANDRO LINO
LIRA e outros x ESPÓLIO DE ELVIRA TREZ LIRA-Autos
que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC. -Adv. CLINIO LEANDRO LINO
LYRA-

11. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-228/2004-EDGAR ANTO-
NIO MACHADO e outros x MUNICÍPIO DE TUNAS DO
PARANÁ-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. ERALDO LA-
CERDA JÚNIOR-. -Adv. ERALDO LACERDA JÚNIOR-

12. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-362/2004-E. S. D. S. x E.
D. S. B. -Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. RAFAEL AM-
BRÓSIO DIAS-

13. ARROLAMENTO-145/2005-MARLENE MARIA MICHEL
CARRARO x ESPÓLIO DE ALICE CORDEIRO MICHEL-
Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. CLINIO LEANDRO LINO
LYRA-

14. USUCAPIÃO-196/2005-MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO
SUL x JUÍZO DE DIREITO-Autos que devem ser devolvidos a
Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv.
DOUGLAS DANIEL BIELANSKI-

15. AGRAVO DE INSTRUMENTO-292599/2005-ANTÔNIO
SERBELO x PLENOVALE FLORESTAL LTDA-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. VICENTE REINALDO TEIXEIRA
PUGLIESI-

16. INVENTÁRIO-222/2006-DAIL AGIBERT MAIA e outros
x ESPÓLIO DE VILARES DIAS AGIBERT e outro-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. TOMAZ NAMIR MORO CONKE-

17. ARROLAMENTO-419/2006-LAURIDES RODRIGUES
DE JESUS x ESPÓLIO DE JAUNÍCIO MARTINS DE JESUS-
Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. BIHL ELERIAN ZANET-
TI-

18. ARROLAMENTO-11/2007-UBALDINO BERNARDI e
outro x ESPÓLIO DE JOAREZ BERNARDI-Autos que devem
ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art.
196 do CPC. -Adv. BIHL ELERIAN ZANETTI-

19. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-92/2007-ZANELAT-
TO & CAMPOS LTDA x FAZENDA NACIONAL-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

20. ARROLAMENTO-161/2007-MARIA NEUZA DOS SAN-
TOS x Espólio de MAURO PIAZZA DA SILVA- -Adv. VIVI-
AN KAROL NASCIMENTO MUNHOZ-

21. RESCISÃO CONTRATUAL-218/2007-MARQUES AURE-
LIO EVERS x IROLES SANTIAGO DE SOUZA e outro-Au-
tos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC. -Adv. LEANDRO J. LYRA-

22. INVENTÁRIO-323/2007-SUSANA FERREIRA DE CAS-
TRO x JOSÉ MAGALHÃES DO NASCIMENTO-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. ROBERTO ALTHEIM-

23. USUCAPIÃO-325/2007-SOLOFINO INDÚSTRIA DE CAL
E CALCÁRIOS LTDA x JUIZO DE DIREITO DO FORO RE-
GIONAL-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. IRINEU LEO-
NIDAS ZANELLATO-

24. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL-395/2007-JOÃO
RIBEIRO x JUIZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL-Au-
tos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as
penas do art. 196 do CPC. -Adv. CLINIO LEANDRO LINO
LYRA-

25. REVISIONAL DE CONTRATO-424/2007-JANETE FER-
NANDES VIEIRA x BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO,FINAN
E INVESTIMENTO- -Adv. PATRICIA LISE-

26. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL-430/2007-AGRO-
PECUÁRIA RIBEIRÃO DAS PEDRAS LTDA x FAZENDA
NACIONAL-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em
24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BE-
SEN-

27. EXECUTIVO FISCAL-66/1987-FAZENDA NACIONAL
x MANOEL ANACLETO FERREIRA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

28. EXECUTIVO FISCAL-87/1987-FAZENDA NACIONAL
x SALVADOR GALDINO DA ROSA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

29. EXECUTIVO FISCAL-89/1987-FAZENDA NACIONAL
x FRANCISCO DE PAULA SOUZA-Autos que devem ser de-
volvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

30. EXECUTIVO FISCAL-96/1987-FAZENDA NACIONAL
x MANOEL BRASILIO DE OLIVEIRA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

31. EXECUTIVO FISCAL-106/1987-FAZENDA NACIONAL
x JOÃO FERREIRA-Autos que devem ser devolvidos a Cartó-
rio, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LU-
ZIA BESEN-

32. EXECUTIVO FISCAL-114/1987-FAZENDA NACIONAL
x NASCIMENTO SATIRO DA SILVA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

33. EXECUTIVO FISCAL-147/1987-FAZENDA NACIONAL
x REALSUL REFLORESTAMENTO AMÉRICA DO SUL-
Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

34. EXECUTIVO FISCAL-183/1987-FAZENDA NACIONAL
x NASCIMENTO SATIRO DA SILVA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

35. EXECUTIVO FISCAL-258/1987-FAZENDA NACIONAL
x COMPANHIA REFLORESTADORA PARANÁ-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

36. EXECUTIVO FISCAL-419/1987-FAZENDA NACIONAL
x IZALINO SANTIAGO DE SOUZA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

37. EXECUTIVO FISCAL-57/1988-FAZENDA NACIONAL
x IZALINO SANTIAGO DE SOUZA-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

38. EXECUTIVO FISCAL-7/1995-FAZENDA NACIONAL x
ATENAS CONSERVAÇÃO E LIMPEZA S. C. LTDA-Autos
que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

39. EXECUTIVO FISCAL-14/1996-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MTA - MATERIAIS DE CONSTRU-
ÇÃO E ALIMENTOS LTDA e outros-Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. ROBERTO ALTHEIM-

40. EXECUTIVO FISCAL-18/1998-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x INDÚSTRIA DE CONSERVAS ITO
LTDA e outros-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em
24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. ROBERTO
ALTHEIM-

41. EXECUTIVO FISCAL-34/1998-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x ELDORADO IND. E COM. DE
MÓVEIS LTDA-Autos que devem ser devolvidos a Cartório,
em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. PEDRO
PAULO G. DE ASSIS RIBEIRO-

42. EXECUTIVO FISCAL-3/2000-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MULTIPINUS IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA e outro-Autos que de-
vem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. ROBERTO ALTHEIM-

43. EXECUTIVO FISCAL-7/2003-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x MARCILÉIA DIAS DO ROSÁRIO
e outro-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 ho-
ras, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. ROBERTO AL-
THEIM-

44. EXECUTIVO FISCAL-41/2004-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x BOCAIUVENSE COMÉRCIO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA-Autos que devem ser de-
volvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. ROBERTO ALTHEIM-

45. EXECUTIVO FISCAL-6/2005-FAZENDA NACIONAL x
WOODGROSS BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS LTDA-
Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

46. EXECUTIVO FISCAL-108/2005-FAZENDA NACIONAL
x JERONIMO POLLI GUIMARÃES E CIA LTDA-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

47. EXECUTIVO FISCAL-28/2006-FAZENDA NACIONAL
x WOODGROSS BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS
LTDA-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 ho-
ras, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

48. EXECUTIVO FISCAL-29/2006-FAZENDA NACIONAL
x MADEIREIRA GALEGO LTDA-Autos que devem ser de-
volvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

49. EXECUTIVO FISCAL-47/2006-FAZENDA NACIONAL
x ZANELATTO & CAMPOS LTDA—Autos que devem ser
devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do
CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

50. EXECUTIVO FISCAL-58/2006-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x AMÉLIO FASSINI - FI-Autos que

Bocaiúva do Sul
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devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. ROBERTO ALTHEIM-

51. EXECUTIVO FISCAL-62/2007-FAZENDA NACIONAL
x REFLORESTADORA BOM SUCESSO LTDA-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

52. EXECUTIVO FISCAL-65/2007-FAZENDA NACIONAL
x BOCAIUVENSE COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍ-
CIOS LTDA-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em
24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BE-
SEN-

53. EXECUTIVO FISCAL-70/2007-FAZENDA NACIONAL
x JERONIMO POLLI GUIMARÃES E CIA LTDA-Autos que
devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do
art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

54. EXECUTIVO FISCAL-107/2007-FAZENDA NACIONAL
x AGROPECUÁRIA RIBEIRÃO DAS PEDRAS LTDA-Autos
que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob as pe-
nas do art. 196 do CPC. -Adv. LUZIA BESEN-

55. EXECUTIVO FISCAL-108/2007-FAZENDA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARANÁ x AUTO PEÇAS ADRIANÓPO-
LIS LTDA-Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24
horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. ROBERTO AL-
THEIM-

56. EXECUTIVO FISCAL-112/2007-FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DO PARANÁ x PINUSTAN INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE MADEIRAS LTDA-Autos que devem ser devol-
vidos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC.
-Adv. ROBERTO ALTHEIM-

57. CARTA PRECATÓRIA-25/2002-FAZENDA NACIONAL
x OFICINA PAULISTA LTDA-Autos que devem ser devolvi-
dos a Cartório, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC.
-Adv. LUZIA BESEN-

58. CARTA PRECATÓRIA-105/2006-FAZENDA NACIONAL
x PLASLANDER INDUSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALA-
GENS PLAS e outro-Autos que devem ser devolvidos a Cartó-
rio, em 24 horas, sob as penas do art. 196 do CPC. -Adv. LU-
ZIA BESEN-

59. CARTA PRECATÓRIA-6/2007-JOSÉ MARIA MARTINS
DO NASCIMENTO e outro x JOSÉ CURY NETO e outros-
Autos que devem ser devolvidos a Cartório, em 24 horas, sob
as penas do art. 196 do CPC. -Adv. JOSÉ MARIA MARTINS
DO NASCIMENTO-

COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA ESTADO DO PA-
RANA
RELACAO Nº 087/2007
JUIZ DE DIREITO: WENDEL FERNANDO BRUNIERI
ESCRIVÃ: CHRISTIANE ANGÉLICA KIZERLLA VIL-
LELA
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1. COMINATORIA-189/1992-ADEMAR AMBONI x COMPA-
NHIA DE HABITACAO DO PARANA - COHAPAR-Os autos
estão sendo remetidos ao E. Tribunal de Justiça. -Advs. NIL-
SON SARAIVA DOS SANTOS, CYBELE DE FATIMA OLI-
VEIRA, BRUNO BOCKMANN MOREIRA, VICENTE REI-

NALDO T. PUGLIESI, RICARDO CHEANG, JONIAS DE
OLIVEIRA E SILVA e MISLENE DE ASSIS MICHALSKI-

2. EXECUCAO-70/1998-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A x GUILHERME JOSE CARLOS DA SILVA e outro-
“...homologo a transação celebrada às fls. 161/163 destes au-
tos, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos... julgo
extinto o presente feito, com análise do mérito, nos termos do
art. 794, inc. II, do CPC... Custas remanescentes a cargo do
requerido...”-Advs. JAIR FELIPES, JURANDIR FELIPES,
HUDSON CARLOS M. GUIMARAES e GUILHERME JOSE
CARLOS DA SILVA-

3. EXECUCAO-325/1999-JOSE ALENAUDO FARIAS x PAU-
LO HENRIQUE DELGADO e outro- Dar atendimento ao item
5.8.9 do CN, inc. II (recolher imposto de transmissão inter vi-
vos), Advs. ALDRIANO RIBEIRO NEGRAO e NOSLEI DO-
MINGUES DINIZ-

4. EMBARGOS-58/2000-CAMPIPLAST e outro x JAIRO
MARTINS DE QUADROS-Efetuar o pagamento no valor de
R$ 31,66, referente ao FUNREJUS, no prazo de 10 (dez) dias.
-Advs. MARCIO ADRIANO MARTINS ZEM, EMANUEL
TOLEDO DE MORAIS e JALTON GODINHO DE MORAIS-

5. COBRANCA-199/2000-BANCO DO BRASIL S/A x J. A.
PERON E CIA LTDA e outros-A conta e preparo. Efetuar o
pagamento das custas finais no valor total de R$ 93,61.-Advs.
MARCO ANDRE SONI BACELAR e MARCOS VINICIUS
BOSCHIROLLI-

6. REVOGACAO DE MANDATO-65/2001-MUNICIPIO DE
CAMPINA DA LAGOA x LINCK S/A - EQUIPAMENTOS
RODOVIARIOS E INDUSTRIAIS- “...Diante do exposto, jul-
go procedente o pedido inicial para revogar os instrumentos de
procurações colacionadas às fls. 12/13 dos autos, o que faço
nos termos do art. 269, inc. I, combinado com o art. 330, inc.
II, do mesmo CPC. Condeno o requerido ao pagamento de cus-
tas processuais e honorários advocatícios os quais arbitro em
R$ 800,00...”-Advs. JONIAS DE OLIVEIRA E SILVA, MIS-
LENE DE ASSIS MICHALSKI e EDILENE LUZ MACHADO
GRAF-

7. EMBARGOS-247/2004-SALVADOR DESPLANCHES e
outros x BANCO DO BRASIL S/A-Os autos estão sendo reme-
tidos ao E. Tribunal de Justiça. -Advs. EDISON BUENO e
WALDOMIRO BARBIERI-

8. CAUTELAR-145/2006-AGRICOLA SANTA HELENA
LTDA e outro x TIM SUL S/A e outro -Efetuar o pagamento
das custas finais no valor total de R$ 79,61. -Advs. GUILHER-
ME JOSE CARLOS DA SILVA e JOICE DE CASSIA POLI-

9. DECLARATORIA-190/2006-AGRICOLA SANTA HELENA
LTDA - ME e outro x TIM SUL S/A e outro-Efetuar o paga-
mento das custas finais no valor total de R$ 79,61-Advs. GUI-
LHERME JOSE CARLOS DA SILVA e JOICE DE CASSIA
POLI-

10. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-301/2006-TEREZA
DE JESUS x OLGA RODRIGUES -”...Diante do exposto, com
fulcro no art. 267, inc. VIII, do CPC, julgo extinto o processo
sem análise do mérito. Custas Ex lege... arquivando-se os au-
tos oportunamente...” -Advs. MILTON LUIZ ALVES e DIVON-
SIR GRAF-

11. ARROLAMENTO-320/2006-JOAO CARLOS DE LIMA e
outros x ESP. OLIVIA MARIA FERNANDES e outro-Carta de
Adjudicação a disposição em cartório. -Advs. NILSON SARAI-
VA DOS SANTOS e MISLENE DE ASSIS MICHALSKI-

12. MANDADO DE SEGURANCA-33/2007-CAMARA MU-
NICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA x PREFEITO MUNICI-
PAL DE C. DA LAGOA - CELSO FERREIRA-Efetuar o paga-
mento das custas finais no valor total de R$ 79,61.-Advs. CRIS-
TIANO AUGUSTO V. CALIXTO, TATIANA MESSIAS DA
SILVA e MILTON LUIZ ALVES-

13. EXECUCAO-37/2007-HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO x COMERCIO DE ALIMENTOS LAURIN-
DO E CINTRA e outros-Manifestar sobre a resposta dos ofíci-
os de fls. 38 e 40.-Adv. HELLISON EDUARDO ALVES-

14. EMBARGOS-65/2007-MASSA DE INSOLVENCIA DE
OZORIO DAL POZ FILHO x COOPERATIVA AGROPECU-
ARIA MOURAOENSE - COAMO-Especifiquem as partes, as
provas que pretendem produzir, sem prejuízo, declinem as par-
tes se tem interesse na composição amigável para fins de audi-
ência de conciliação.-Advs. DANILO REZENDE LOPES e
ROSNEY MASSAROTTO DE OLIVEIRA-

15. DECLARATORIA-113/2007-CAMARA MUNICIPAL DE
NOVA CANTU x OSNI ADEMIR FONTANA-”...Diante do
exposto, com fulcro no art. 267, inc. VIII e §§ 1° e 2°, do CPC,
julgo extinto o processo sem análise do mérito. Custas Ex lege...
arquivando-se os autos oportunamente...” -Adv. ARMANDO
KENJI KOTO-

16. EMBARGOS-283/2007-ORLANDO SCATAMBULO x
JOSE APARECIDO BATISTA DE TOLEDO-”...Diante do ex-
posto, com fulcro no art. 267, inc. VIII, do CPC, julgo extinto
o processo sem análise do mérito. Custa ex lege...arquivando-
se os autos oportunamente...” -Adv. NILSON SARAIVA DOS
SANTOS-

17. ARROLAMENTO-343/2007-ADEILDO ALMEIDA FON-
SECA e outros x ESP. JUAREZ DA SILVA FONSECA e outro-
”...Ante o exposto, por sentença, com fulcro nos art. 1031 e ss
do CPC, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, homolo-
go a partilha dos bens deixados por Juarez da Silva Fonseca e
Maria das Dores Almeida Fonseca, atribuindo-os aos herdeiros
como constante no plano de fls. 06/07, ressalvados eventuais
direitos de terceiros e da Fazenda Publica, se houver...” -Adv.
SAULO DE TARSO PAULISTA DA SILVA-

FORO REGIONAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PR
RELAÇAO Nº 167/2007
JUIZ DE DIREITO PAULA PRISCILA CANDEO H. FI-
GUEIRA
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1. USUCAPIAO-2/2002-JOAO DIAS FILHO e outro x ESTE
JUIZO.- “Vistos e examinados estes autos... DISPOSITIVO Ex
positis, JULGO PROCEDENTE o pedido para o fim de decla-
rar o domínio dos autores a área descrita na inicial, tudo de
conformidade com os preceitos dos artigo 1238 e seguintes, do
Código Civil. Esta sentença servirá de título hábil para ser le-
vada a registro, oportunamente. Pagas as custas, expeça-se o
competente mandado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Em,
17/10/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. -Advs. PEDRO ESTEFANO CAMARGO,
MAURO SERGIO GUEDES NASTARI e JOSE RODRIGUES
VIEIRA-

2. EXECUCAO-448/2002-FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITORIOS NAO x ALCEU CORDEIRO DA
ROSA.- (Para o efetivo cumprimento do mandado de penhora
e avaliação, primeiramente a parte interessada deverá recolher
as custas do Sr. Oficial de Justiça). -Advs. GUSTAVO PAES
RABELLO, MILTON J. BETENHEUSER JR., IDAMARA
ROCHA FERREIRA, CASSIA CRISTINA H. PARRA, LUCI-
ANA BERRO, MIRNA LUCHMANN, IGOR RAFAEL
MAYER, DANIEL BARBOSA MAIA, DANIELE SCARAN-
TE e RICARDO BORTOLOZZI-

3. USUCAPIAO-25/2004-LUIS COSMO DO NASCIMENTO
x ESTE JUIZO- “Dê-se ciência as partes da decisão de fls. 118/
123. //////////// (APELAÇÃO CÍVEL Nº 381.478-2, DO FORO
REGIONAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL DA COMAR-
CA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - VARA
ÚNICA. APELANTE- LUIS COSMO DO NASCIMENTO
APELADO- JUSTIÇA PÚBLICA RELATOR- DES. LAURI
CAETANO DA SILVA REVISOR- DES. VICENTE MISE-
RULLI. Vistos, relatados e discutidos... III - DECISÃO ACOR-
DAM os Desembargadores integrantes da 17ª Câmara Cível do
Tribunal Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de vo-
tos, em dar provimento ao recurso. O julgamento foi presidido
pelo Desembargador FERNANDO VIDAL DE OLIVEIRA, sem
voto, e dele participaram os Desembargadores VICENTE MI-
SURELLI e STEWALT CAMARGO FILHO.) /////////// Em, 13/
11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. -Adv. GUATACARA S. SALLES-

4. USUCAPIAO-293/2004-GILBERTO DE OLIVEIRA AN-
DRADE x ESTE JUIZO- “Homologo a desitência da ação para
os fins do artigo 158, parágrafo único do Código de Processo
Civil, julgando, em consequência, extinto o processo, com fun-
damento no artigo 267, inciso VIII, do mesmo diploma legal.
P.R.I. Oportunamente, arquive-se. Em, 30/10/2007. (a.) Paula
Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. -Adv.
LEANDRO ZANETTI-

5. INDENIZACAO POR ATO ILICITO-736/2004-EMERSON

FRANCISCO ARAUJO x ILDA EVANGELISTA ALVES- (Fica
a parte autora intimada da segunda parte da certidão de fls.
160: ... Certifico, ainda, que deixei de incluir em aludido Man-
dado a intimação do requerente, haja vista nos presentes autos
não constar o seu atual endereço). -Advs. SILVENEI DE CAM-
POS e SILVIO ALEXANDRE MARTO-

6. USUCAPIAO-1059/2004-NADIR MARIA DA SILVA x JOSE
VALDIR BALCEVISCZ-”Designo o dia 13/08/2008, às 16
horas e 30 minutos para a oitiva das testemunhas. Int. Em, 03/
10/2007". //////// “Indefiro o pedido retro por entender impres-
cindível a realização da audiência de instrução para comprovar
se a parte autora preenche os requisitos legais e necessários ao
pedido. Int. Em, 16/11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Had-
dad Figueira - MM. Juíza de Direito”. -Advs. FABIANO CAR-
MEZINI OLIVEIRA, JULIANO MARQUES DE SOUZA, e
MAY IARK WERNER-

7. REPARACAO DE DANOS-595/2005-GUSTAVO VIEIRA
PERRETO. x LUIZ GHENO MOCELLIN e outro- “Vistos,
Recebo o agravo de fls. 223 e ss que deverá permanecer retido
nos autos para que dele conheça a Superior Instância caso seja
requerido em grau de recurso e mantenho a decisão agravada.
Passando ao saneamento do feito, entendo que a preliminar de
ilegitimidade passiva arguida pelos réus confunde-se com o
mérito e será com ele enfrentada. O pedido de denunciação da
lide à Copel já foi analisado e indeferido, sendo desnecessária
nova manifestação a respeito. Presentes as condições da ação e
pressupostos de cosntituição válida e regular do processo, dou
o feito por saneado. Defiro a produção de prova documental,
desde que se trate de documento novo e pericial para compro-
var se a instalação elétrica estava colocada fora dos padrões.
Nomeio perito deste Juízo o Eng.º Claudimor Lino Fae Filho,
sob a fé de seu grau. Faculto às partes a apresentação de quesi-
tos e indicação de assistente técnico, em cinco dias. Após, inti-
me-se o perito a formular proposta de honorários e sobre ela
digam as partes. Se de acordo, intime-se os requeridos para
depósito. Indefiro o pedido de produção de prova oral que pou-
co ou nada viria a acrescentar ao que já se encontra documen-
talmente comprovado. Fixo pontos controvertidos a serem ob-
jeto de prova- a) danos materiais e morais e sua extensão, b)
culpa dos requeridos, c) culpa da vítima e seu grau, d) nexo de
causualidade entre a ação culposa e a dano experimentado. Int.
Em, 08/11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira -
MM. Juíza de Direito. -Advs. HEITOR FABRETI AMANTE,
GUSTAVO PEDRON DA SILVEIRA, JACKSON GLADSTON
NICOLODI e MARCELO J.V. TULIO-

8. SEPARACAO LITIGIOSA-733/2005-SALETE EDIR RIBEI-
RO COSTA. x SONNE MAGNO COSTA.- “A fim de dar mais
celeridade aos autos, concedo as partes a apresentação das con-
dições para possível acordo. Em, 09/11/2007. (a.) Paula Prisci-
la Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. -Advs.
MAURICIO JULIO FARAH e NATAIL DA SILVA MONTEI-
RO-

9. DECLARACAO DE CREDITO-1260/2006-METROPOLI-
TANA VIGILANCIA COMERCIAL E INDUSTRIAL LT x
MOVEIS OGGI S/A.-pareceres favoráveis do administrador
judicial e do Dr. Curador, havendo a falida permanecida silente
embora regularmente intimada, defiro o pedido inicial e deter-
mino que se inclua o crédito habilitado por METROPOLITA-
NA VIGILÂNCIA COMERCIAL E INDUSTRIAL, no quadro
geral de credores da falência da MASSA FALIDA DE MÓ-
VEIS OGGI S/A, pela importância de R$ 19.066,62 (dezenove
mil, sessenta e seis reais e sessenta e dois centavos), como qui-
rografário, e R$ 21.134,12 (vinte e um mil, cento e trinta e
quatro reais e doze centavos), como extraconcursal. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Em, 18/10/2007. (a.) Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. -Advs. TEL-
MO DORNELLES - SINDICO e CARLOS JOAQUIM DE
OLIVEIRA FRANCO-

10. RETIFICACAO DE MATRICULA-259/2007-SERGIO
ROBERTO BITTENCOURT e outros x ESTE JUIZO.- (Mani-
festem-se os procuradores dos autores das certidões do Sr. Ofi-
cial de Justiça: ... o confrontante Município de Quatro Barras
foi citado na pessoa de Roberto Adamoski; Odete Trentino e
Aguinaldo Cruzetta foram citados em Curitiba na Rua Guilher-
me Ihlenfeldt, 894 e o confrontante ARTHUR BITTENCOURT
não foi citado por ter falecido em 01/01/2004, conforme Certi-
dão de Óbito de fls. 77). -Advs. EROS B. DE MOURA COR-
DEIRO e NOEMIA PAULA F.DE MOURA CORDEIRO-

11. HABILITACAO DE CUSTAS-1176/2007-16º VARA DO
TRABALHO DE CURITIBA e outro x MASSA FALIDA DE
MOVEIS OGGI S.A-”Vistos, Não se pode negar a possibilida-
de do pedido de habilitação ex offício de crédito apurado nos
autos de reclamação trabalhista. Ante o exposto, com amparo
no parecer favorável do Administrador Judicial nomeado, defi-
ro o pedido inicial e determino que se inclua o crédito habilita-
do por 16ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA e OUTROS,
no quadro geral de credores da falência da MASSA FALIDA
DE MÓVEIS OGGI S/A, pela importância de R$ 336,92 (tre-
zentos e trinta e seis reais e noventa e dois centavos), como
privilegiado. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Em, 18/10/
2007. (a.) Luiz Claudio Costa - MM. Juiz de Direito. -Adv.
TELMO DORNELLES - SINDICO-

12. ALVARA JUDICIAL-1721/2007-FERNANDO SILVA FER-
NANDES x ESTE JUIZO - “Vistos e examinados estes autos...
DECIDO. O requerente na qualidade de herdeiro do “de cujus”
tem o direito de levantar os valores depositados em seu nome,
junto ao Banco do Brasil. Ante o exposto, atenta ao parecer
Ministerial, DEFIRO O PEDIDO e determino a expedição de
ALVARÁ JUDICIAL, em nome do requerente, com prazo de
trinta dias, para o levantamento da quantia depositada em nome
de seu finado marido junto ao Banco do Brasil, da cidade de
Fortaleza/CE. Intime-se para recolhimento de taxa ao Fundo
Especial do Ministério Público. P.R.I. Em, 24/10/2007. (a.)
Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de Direi-
to. -Adv. ANDRE SZESZ-
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13. RESOLUCAO CONTRATUAL (ORD)-1739/2007-EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS PARAISO LTDA. x
DARCI SANCHES MADUREIRA.- “Pretende a autora a ante-
cipação dos efeitos da tutela com vistas a ser reintegrada na
posse do imóvel referido na inicial, objeto de compromisso de
compra e venda firmado pelas partes tendo em vista o inadim-
plemento pelo réu das prestações mensais ajustadas. Sustenta
que a posse do réu é injusta e que sua continuação importa em
graves prejuízos à sua atividade comercial. É o relatório. DE-
CIDO. Em que pesem as razões da autora, o pedido de anteci-
pação dos efeitos da tutela não merece acolhida tendo em vista
que não se vislumbra a possibilidade de dano irreparável ou de
difícil reparação. Com efeito, consta dos autos que as partes
firmaram compromisso de compra e venda do bem imóvel refe-
rido na inicial para pagamento em prestações. Em que pese o
inadimplemento pelo réu das prestações mensais ajustadas, no
entanto, a autora poderá haver eventuais prejuízos tendo como
garantia de seu crédito o próprio imóvel. Por tudo isso, indefi-
ro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Cite-se. Int. /
////////// (A parte interessada deverá primeiramente efetuar o
recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça para efetivo
cumprimento do Mandado de Citação.) ///////// Em, 14/09/2007.
(a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM. Juíza de
Direito. -Advs. SILVIO BRAMBILA e MARCELA PEGORA-
RO-

14. BUSCA E APREENSAO (CAU)-1769/2007-BV FINAN-
CEIRA S.A - CREDITO FINANC. E INVESTIMENTO x JAIR
JOSE ALVES-Vistos. Documentalmente provada como está a
mora, autorizo liminarmente a busca e apreensão do bem dis-
criminado na inicial. Cite-se o réu para, em 15 (quinze) dias,
oferecer resposta, com a advertência de que, no prazo de cinco
(05) dias a contar do cumprimento da liminar, poderá pagar a
integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresen-
tados pelo credor fiduciário na inicial e que, na falta desse pa-
gamento, a propriedade e a posse plena e exclusiva do bem
alienado fiduciariamente consolidar-se-ão no patrimônio do
credor, ao passo que se o débito for quitado, o bem lhe será
restituído livre de ônus (art. 3º, parágrafo 1º e 2º do Decreto
Lei nº 911/69, com a redação que lhe foi introduzida pela Lei
nº 10.931/04). Autorizo desde já o Sr. Oficial de Justiça a usu-
fruir dos benefícios dos parágrafos do art. 172 do CPC. Int.
Diligências necessárias. /////////// (A parte autora deverá primei-
ramente efetuar o recolhimento das custas do Sr. Oficial de
Justiça para efetivo cumprimento do Mandado de Busca e Apre-
ensão e Citação.) /////////// Em, 24/10/07. (a.) MM. Paula Pris-
cila Candeo Haddad Figueira - Juíza de Direito. - -Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-

15. BUSCA E APREENSAO (CAU)-2098/2007-BANCO ITAU
S/A x LUIZ CARLOS BARROSO-x LUIZ CARLOS BARRO-
SO - “Após o pagamento das custas, voltem conclusos. Em, 09/
11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira - MM.
Juíza de Direito. -Advs. KÉLIAN BORTOLINI LIMA e VIR-
GINIA MAZZUCCO-. -Advs. GUSTAVO SALDANHA SU-
CHY e JANAINA GIOZZA-

16. USUCAPIAO-2108/2007-LUSO MÁRIO DA SILVEIRA x
ESTE JUIZO- “Após o pagamento das custas, voltem conclu-
sos. Em, 13/11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. -Adv. DANIELE JUNGLES DE
CARVALHO-

17. USUCAPIAO-2109/2007-LUSO MÁRIO DA SILVEIRA x
DESTE JUIZO.- Após o pagamento das custas, voltem conclu-
sos. Em, 13/11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. -Adv. DANIELE JUNGLES DE
CARVALHO-

18. REINTEGRACAO DE POSSE-2125/2007-CIA ITAULE-
ASING DE ARREND.MERCANTIL GRUPO ITAU. x SER-
GIO KAFFER - “Após o pagamento das custa, voltem conclu-
sos. Em, 19/10/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Fi-
gueira - MM. Juíza de Direito. -Adv. KÉLIAN BORTOLINI
LIMA-

19. REINTEGRACAO POSSE C/P/LIM.-2127/2007-CIA
ITAULEASING DE ARREND.MERCANTIL GRUPO ITAU.
x IVONE LEAL DUARTE-”Após o pagamento das custas, vol-
tem conclusos. Em, 19/11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo
Haddad Figueira - MM. Juíza de Direito. -Advs. GUSTAVO
SALDANHA SUCHY e JANAINA GIOZZA-

20. USUCAPIAO-2181/2007-LUIZA GOETZ x ESTE JUIZO-
“Autos nº 2181/2007. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.
1. Cite-se a pessoa em cujo nome estiver registrado o imóvel
usucapiendo bem como dos confrontantes. Cite-se por edital os
réus incertos, ausentes e desconhecidos, observando quanto ao
prazo disposto no inciso IV do artigo 232 do CPC. 3. Intime-se
por via postal, os representantes da Fazenda Pública da União,
Estado e Município. 4. Intime-se e demais diligências necessá-
rias. Em, 29/11/2007 Paula P. Candeo H. Figueira - Juíza de
Direito”. -Adv. JOSE MARIO RABELLO FILHO-

21. CARTA PRECATORIA - CIVEL-228/2006-Oriundo da
Comarca de JD DA 5º VARA CIVEL DE CURITIBA/PR.-BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S/A. x MEDEIREIRA WM
LTDA.- “Manifeste-se a parte autora”. (... em aqtendimento ao
contido em fls. 42 da presente, não foi possível informar o re-
sultado das praças, pois segundo informações obtidas junto a
Escrivania Cível deste Juízo, as referidas praças não se realiza-
ram). // -Adv. MARCELO ANTONIO OHRENN MARTINS-

22. CARTA PRECATORIA - CIVEL-374/2007-Oriundo da
Comarca de JD DA COMARCA DE IRETAMA/PR.-EDSON
FRERI DA COSTA. x ODAIR DA CRUZ.- (Para o efetivo cum-
primento do ato deprecado, primeiramente a parte autora deve-
rá recolher as custas de cartório e do Sr. Oficial de Justiça). -
Adv. CESAR AURELIO CINTRA-

23. CARTA PRECATORIA - CIVEL-398/2007-Oriundo da
Comarca de JD 12º VARA CIVEL COMARCA - CTBA - PR-
LEO BARSOTTI x FERNANDO BENATO e outros- “Cum-

pra-se servindo de mandado, após devolva-se com as cautelas
de estilo. //////////// (A parte interessada deverá primeiramente
efetuar o recolhimento das custas de Cartório e do Sr.Oficial de
Justiça para efetivo cumprimento do Ato Deprecado). ////////////
Em, 08/11/2007. (a.) Paula Priscila Candeo Haddad Figueira -
MM. Juíza de Direito. -Adv. TATIANE PARZIANELLO-

JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
DO FORO REGIONAL DE CAMPO LARGO.
DR. EVERTON LUIZ PENTER CORREA – JUIZ DE DI-
REITO DESIGNADO
RELAÇÃO Nº 25/07

01- Ação de Separação Judicial Litigiosa c/c Alimentos, Parti-
lha de Bens e Liminar de Separação de Corpos n. º 47/2006
Requerente/Requerido: GCP x JFS
Advogado: Dr. Rodrigo Yukio Nishi, Dr. Gustavo Luiz Bizine-
lli e Dr. Dirceu Augustinho Zanlorenzi
Objeto: Expeça-se alvará em favor da requerente, para levanta-
mento dos valores depositados em Juízo. Intime-se o Procura-
dor do requerido para que no prazo de 05 (cinco) dias junto aos
autos o comprovante de encerramento da conta da requerente,
conforme determinado às fls. 43.

02- Ação de Guarda n. º 245/2006
Requerente/Requerido: BAL x CLF
Advogado: Dra. Daisy Petrona Mavel dos Santos Cáceres
Objeto: Defiro, com base no art. 453, II, do CPC. Redesigno a
data de 15/01/2008, às 13:30 horas, para a realização da audi-
ência de instrução e julgamento.

03- Ação de Alimentos n. º 797/2007
Requerente/Requerido: APD x JFD e MPD
Advogado: Dr. Edson Gonçalves
Objeto: Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.
Diante do exposti, imponho liminarmente aos réus, o dever de
prestar alimentos em favor de APD, fixados provisoriamente
na quantia de R$ 1.000,00 (mil reais). Designo o dia 29/02/
2008 às 13:15 hoeas, para a realização de audiência de concili-
ação.

04- Ação de Alimentos n. º 766/2004
Requerente/Requerido: GTZ x LCZ
Advogado: Dr. Wilmar Aloísio Pereira dos Santos
Objeto: Intime-se o advogado para proceder a devolução dos
autos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de expe-
dição de mandado de busca e apreensão.

05- Ação de Execução de Prestação Alimentícia n . º 03/2007
Requerente/Requerido: CFS, representada pela mãe EFS x AS
Advogado: Dra. Tânia Cristina Ferreira
Objeto: O executado, citado para pagar as três últimas presta-
ções vencidas, efetuou o pagamento apenas das três últimas
vencidas quando do início da execução, deixando de pagar as
que se venceram no curso do processo. No entanto, o devedor
para se livrar da prisão civil, deve efetuar o pagamento das
prestações que se venceram no curso do processo, conforme
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça. Assim,
intime-se o executado para, no prazo de três dias, efetuar o
pagamento das prestações vencidas no curso do processo até a
data do efetivo pagamento, provar que já o fez ou justificar a
impossibilidade de fazê-lo, sob pena de prisão imediata.

06- Ação Declaratória de União Etável c/c com Meação de Bens
e Alimentos n. º 965/2006
Requerente/Requerido: RSR x AP
Advogado: Dr. Claudir Dalla Costa
Objeto: Considerando-se que em sede de cognição smária deve
o Juiz agir com cautela para fixar o valor dos alimentos provi-
sórios, considerando-se a afirmação de necessidade e, ainda,
lastreado no patrimôniopertencente ao casal, conforme consta
na inicial, concedo a liminar pleiteada, arbitrando os alimentos
provisórios em favor da parte requerente em 01 (um) salário
mínimo. Cite-se o requererido para apresentar contestação, no
prazo de quinze dias, com as advertências contantes nos arti-
gos 285 e 319 do Código de Processo Civil.

07- Ação de Exoneração de Alimentos n. º 262/2007
Requerente/Requerido: IMPA x TSO
Advogado: Dr. Edson Gonçalves
Objeto: Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratui-
ta. Para que conceda a liminar, é necessário que sejam preen-
chidos os requisitos do fumus boni juris e do periculun in mora,
de maneira que o fato de a requerente ter outra filha não a exi-
me de arcar com a referida pensão alimentícia, pois é de res-
ponsabilidade de ambos os genitores fornecer todas as condi-
ções necessárias para o bom desenvolvimento dos filhos, asse-
gurando-lhes educação, alimentação e vestuário. No caso em
tela a requerida tem apenas 4 (quatro) anos de idade, sendo
indispensável para a sua mantença o auxílio financeiro presta-
do pela requerente. Outrossim, as alegações prestadas pela re-
querente nãso foram comprovadas nos autos, não ficando es-
clarecida a sua situação finenceira e a impossibilidade de efe-
tuar a pensão alimentícia. Assim, não estando presentes os re-
quisitos da liminar pleiteada, deixo de concedê-la. Cite-se a
requererida para apresentar contestação no prazo de quinze dias,
com as advertências constante nos artigos 285 e 319 do Código
de Processo Civil.

08- Ação de Dissolução de Sociedade de Fato c/c Guarda
Requerente/Requerido: IZP x AP
Advogado: Dr. Evaldo Pissaia
Objeto: Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratui-
ta. Trata-se na verdade de fixação de alimentos provisórios,
uma vez que existe prova pré constituída da relação de paren-
tesco, conforme dispõe o art. 13, da Lei n. º 5.478/68. Conside-
rando-se que em sede de cognição sumária deve o juiz agir com
cautela para fixar o valor dos alimentos provisórios, razão pela
qual fixo os alimentos provisórios em favor da requerente o do

filho do casal em 25% (vinte e cinco por cento) dos rendimen-
tos do réu, considerando-se para tal as importâncias a qualquer
título recebidas, inclusive décimo terceiro salário, menos os
descontos obrigatórios (IR e inss), as verbas recebidas a título
de férias por ser direito personalíssimo e esclusivo do trabalha-
dor e as verbas relativas a fundo de garantia por tempo de ser-
viço. Oficie-se a empresa empregadora do réu, no endereço
fornecido na inicial, requisitando informações atualizadas so-
bre os rendimento dos requerido, bem como determinando o
desconto em folha de pagamento dos valores ora arbitrados.
Cocedo a guarda provisória do filho menor à requerente. Cite-
se o requerido para, querendo, apresentar constetação no prazo
de 15 (quinze) dias, com as advertências constantes nos artigos
285 e 319 do Código de Processo Civil.

09- Ação de Investigação de Paternidade c/c/ Prestação de Ali-
mentos n. º 693/207
Requerente/Requerido: MIF, representado pela mãe RIF x JEB
Advogado: Dr. Luiz Mazza e Dr. Magali Cristina Dalcol Zane-
llato
Objeto: Em segredo de justiça, nos termos do art. 155, II do
Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da Assistência
Judiciária Gratuita. Primeiramente, cumpre ressaltar que a fi-
xação de alimentos provisionais (ou seja, aqueles para os quais
não há prova pré constituída da relação de parentesco)
constitui=se como medida cautelar e como tal exige-se a pre-
sença do fumus boni juris e do periculun in mora, requisitos
estes que não se verificam no momento. Assim, deixo de fixas,
por ora, alimentos provisionais em favor da requerente. Cite-se
o requerido para apresentar costestação, no prazo de quinze
dias, com as advertências constanes dos artigos 285 e 319 do
Código de Processo Civil.

10- Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável c/
c Alimentos e Guarda
Requerente/Requerido: RMGS x LCCS
Advogado: Dra. Silmara Aggio Weber
Objeto: Concedo a gratuidade processual. Trata-se na verdade
de fixação de alimentos provisórios, uma vez que existe prova
pré constituída da relação de parentesco, conforme dispõe o
art. 13, da Lei n. º 5.478/68. Considerando-se que em sede de
cognição sumária deve o juiz agir com cautela para fixar o va-
lor dos alimentos provisórios, razão pela qual fixo os alimentos
provisórios em favor dos filhos do casal em 30% (trinta por
cento) dos rendimentos do réu, considerando-se para tal as im-
portâncias a qualquer título recebidas, inclusive décimo tercei-
ro salário, menos os descontos obrigatórios (IR e inss), as ver-
bas recebidas a título de férias por ser direito personalíssimo e
esclusivo do trabalhador e as verbas relativas a fundo de garan-
tia por tempo de serviço. Oficie-se a empresa empregadora do
réu, no endereço fornecido na inicial, requisitando informa-
ções atualizadas sobre os rendimento dos requerido, bem como
determinando o desconto em folha de pagamento dos valores
ora arbitrados. Cocedo a guarda provisória dos filhos menores
à requerente. Cite-se o requerido para, querendo, apresentar
constetação no prazo de 15 (quinze) dias, com as advertências
constantes nos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil.

11- Ação de Reconhecimento e Dissolução de Sociedade de
Fatos c/c Guarda de Menores n. º 180/2002
Requerente/Requerido: PK x ALP
Advogado: Dra. Silmara Aggio Weber
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 06/12/2007 às 8:30 horas, ocasião em que serão ouvidas as
testemunhas tempestivamente arroladas e tomado o depoimen-
to pessoal das partes.

12- Ação de Separação Judicial Litigiosa n. º 751/2007
Requerente/Requerido: DSSL x EAL
Advogado: Dra. Silmara Aggio Weber
Objeto: Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratui-
ta. Diante do exposto, da alegada necessidade da requerente e
da ausência de comprovação precisa dos rendimentos do re-
querido, fixo os alimentos provisórios em 25% (vinte e cinco
por cento) do salário mínimo. Cite-se o requerido, para queren-
do, apresentar contestação no prazo de quinze dias, com as
advertência constantes nos artigos 285 e 319, do Código de
Processo Civil. Designo o dia 06/12/2007 às 9:00 horas, para a
realização da audiência de conciliação, instruão e julgamento.

13- Ação de Execução de Pensão Alimentícia n. º 903/2003
Requerente/Requerido: FWSB, representado pela mãe AS x
GLB
Advogado: Dra. Tânia Cristina Ferreira e Dr. Edson Gonçalves
Objeto: Reservo-me para aprecirar o pedido de fls. 66/74, após
a realização de audiência de conciliação que designo para o dia
06/12/2007 às 10:00 horas.

14- Ação de Diossolução de Sociedade de Fato c/c Alimentos e
Guarda n. º 49/2006
Requerente/Requerido: MS x LFC
Advogado: Dra. Maguy Azevedo Lobo e Dr. Nelso Schiavon
Rachinski
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 06/12/2007 às 10h30min.

15- Ação de Reconhecimento e Dissolução Litigiosa de União
Estável c/c Partilha de Bens n. º 41/2006
Requerente/Requerido: DTPR x AS
Advogado: Dra. Tânia Cristina Ferreira e Drs. Mário Luiz An-
dreassa e Luciane Maria Andreassa
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 06/12/2007, às 10:30 horas.

16- Ação de Dissolução de Sociedade de Fato c/c Alimentos e
Guarda n. º 421/2006
Requerente/Requerido: AL x JASC
Advogado: Dra. Maguy Azevedo Lobo e Dr. Luiz Mazza
Objeto: Designo o dia 06/12/2007 às 11:00 horas, para audiên-
cia de conciliação, ocasião em que as partes deverão se fazer
acompanhar por advogados.

17- Ação de Guarda e Responsabilidade n. º 829/2001

Requerente/Requerido: JMSP x CC
Advogado: Dr. Mauro Sovierzoski Tatara e Dr. Wilmar Aloísio
Pereira dos Santos
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 06/12/2007 às 11h30min.

18- Ação de Reconhecimento e dissolução de União Estável n.
º 855/2006
Requerente/Requerido: KCD, assistida pela mãe CC x ATP
Advogado: Dr. Adolfo Vaz da Silva
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 13/12/2007 às 08h30min, ocasião em que serão ouvidas as
testemunhas tempestivamente arroladas e tomado o depoimen-
to pessoal das partes.

19- Ação de Reconhecimento de União Estável n. º 122/2003
Requerente/Requerido: GRF x Espólio de NRR
Advogado: Dra. Tânia Cristina Ferreira
Objeto: Redesigno audiência de instrução e julgamento para o
dia 13/12/21007, às 09:30 horas.

20- Ação de Investigação de Paternidade n. º 22/1993
Requerente/Requerido: LTD, representado pela mãe RD x NFS
Advogado: Dra. Maguy Azevedo Lobo, Dr. Maurto Soviersoski
Tatara e Dra. Norma Rozário Vidal Tatara
Objeto: Tendo em vista que a sentença de fls. 102/103 foi pro-
ferida com fundamento apenas no exame ABO e na prova tes-
temunhal, não tendo sido realizado o exame de DNA, prova
cabal nos autos de investigação de paternidade, e considerando
o princípio do melhor interesse do menor, entendo ser necessá-
ria a realização de audiência de conciliação.Diante do exposto,
designo para audiência de conciliação o dia 13/12/2007 às 09:00
horas, ocasião em que as partes se manifestarão quanto a reali-
zação do exame de DNA.

21- Ação Revisional de Alimentos n. º 110/2005
Requerente/Requerido: VMM x LM
Advogado: Dra. Tânia Cristina Ferreira, Dr. Mauro Soviersoski
Tatara e Dra. Norma Rozário Vidal Tatara
Objeto: Redesigno audiência de instrução e julgamento para o
dia 13/12/2007 às 10:00 horas.

22- Ação de Alimentos n. º 623/2006
Requerente/Requerido: RFAS, representada pela mãe RASAM
x SS
Advogado: Dr. Evaldo Pissaia
Objeto: Redesigno audiência de instrução e julgamento para o
dia 13/12/2006 às 10:30 horas. Oficie-se à Comarca de Ivaipo-
rã, a fim de que procedam a devolução da carta precatória ex-
pedida às fls. 26.

23- Ação de Alimentos n. º 822/2006
Requerente/Requerido: DGA, representado pela mãe JF x MA
Advogado: Dra. Silmara Aggio Weber
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 13/12/2007, às 11h30min.

24- Ação de Ergulamentação de Visitas c/c Alimentos n. º 913/
2006
Requerente/Requerido: AGO x EDB, representado pela mãe
RNB
Advogado: Dr. Daniel José Gaideski e Dra. Tânia Cristina Fer-
reira
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 20/12/2007, às 08:30 horas.

25- Ação de Regularização de Guarda, Visitas e Alimentos n. º
533/2005
Requerente/Requerido: CRC e ARC, representados pela mãe
SMR x GAC
Advogado: Dr. Laércio Marcos Torezin
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 20/12/2007, às 09:30 horas.

26- Ação de Investigação de Paternidade n. º 379/1999
Requerente/Requerido: PCP, representada pela mãe MRCP x
PMP
Advogado: Dr. Santos Vieira Ramos de Azevedo e Dr. Osmar
Andrade Zotto
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 20/12/2007 às 10:30 horas.

27- Ação de Investigação de Paternidade c/c Alimentos n. º 238/
2001
Requerente/Requerido: EFS, representado pela mãe ELS x EJM
Advogado: Dra. Tânia Cristina Ferreira e Dra. Claudia Basso
Carneiro de Siqueira
Objeto: Designo audiência de instrução e julgamento para o
dia 20/12/2007, às 11:30 horas.

Relação de Advogados a serem intimados pela Relação nº
25/07
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Dr. Claudir Dalla Costa
Dr. Daniel José Gaideski
Dra. Daysi Petrona Mavel dos Santos Cáceres
Dr. Dirceu Augustinho Zanlorenzi
Dr. Edson Gonçalves
Dr. Evaldo Pissaia
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Dra. Luciane Maria Andreassa
Dr. Luiz Mazza
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COMÉRCIO DE CERÂMICAS SULINA LTDA x BANCO
BANESTADO S/A-Face do que restou decidido às fl. 264, o
banco Requerido precluiu no seu direito de prestar contas.Assim,
desentranha-se as contas apresentadas, permanecendo nos au-
tos apenas os documentos.Adv. BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

20.-REPETICAO DE INDEBITO-458/2003-ANTONIO LUIZ
MARCELINO x COOPERMIBRA-COOP. MISTA AGROPE-
CUARIA DO BRASIL-(...).Isto posto, julgo parcialmente pro-
cedente a presente ação, para o fim de determinar que a Reque-
rida devolva ao Requerente, de forma simples, o valor de R$
51.460,00 (cinquenta e um mil, quatrocentos e sessenta reais),
acrescido de juros de mora de 1% ao mês, e corrigido moneta-
riamente pelos índices utilizados para cÈlculo judicial, desde a
data do pagamento indevido (08/05/2003).Face da sucumbên-
cia recíproca, condeno a Requerida ao pagamento de 70% e o
Requerente de 30% das custas e despesas processuais.Condeno,
ainda, a Requerida a pagar ao Douto Procurador do Requerente
verba honorÈria que fixo em R$ 6.000,00 (seis mil reais), con-
siderando o valor a ser restituído, ficando o Requerente conde-
nado a pagar os Doutos Procurador da Requerida honorÈrios
que fixo em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), consi-
derando a diferença do valor pleiteado e do valor a ser restitu-
ído, o que faço em atenção ao contido do art. 20, parÈgrafo 3º,
do CPC, considerando o grau de zelo profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza da demanda e a importância
da causa, o trbalho realizado e o tempo exigido para o seu ser-
viço, vedada a compensação face disposição do EA.-Adv. SE-
BASTIAO RODRIGUES DOS SANTOS, MARCELO SERGIO
PEREIRA.-

21.-PRESTACAO DE CONTAS-51/2004-LINCON CAIRES x
BANCO ABN AMRO REAL S/A -O Requerido intimado dei-
xou de prestar as contas no prazo legal, conforme certificado
às fl. 238.Após com a juntada dos documentos apresentou tam-
bém as suas contas.O Requerente com base nos documentos
apresentados, também apresentou contas.Se as contas apresen-
tadas são boas ou não, tal; serÈ decido ao final. Tendo em vista
o contido no par. 3º do art. 915, do CPC, etendo por bem em
determinar a produção da prova pericial, a fim de serem escla-
redidos os seguintes potos: 1- se todo os lançamentos efetua-
dos na conta do requerente estavam autorizados: em caso posi-
tivo qual a clausula do contrato ou qual o documento em que
consta a autorização; 2- Se houve pactuação entre as partes
quanto a taxa de juros em todos os contratos; em caso positivo,
qual o percentual pactuado; 3- qual a taxa de jutos praticados e
se foi observada a pactuada;4-se houve autorização para co-
brança de juros capitalizados, em caso negativo, qual o mon-
tante cobrado a título de capitalização.5-se houve pactuação
quanto a seguro, em caso positivo se foi apresentada apólice,
em caso negativo, qual o valor cobrado a esse título.JÈ se paci-
ficou entendimento no sentido da aplicação do CDC aos con-
tratos bancÈrios, na medida em que as relações se enquadram
no amplo conceito de prestação de serviços, trazidos pelo Có-
digo de Defesa do Consumidor, consoante os arts. 2º e 3º, par.
2º, conforme Sumula 297 do STJ e enunciado 5 do TAPR.Em
tendo a aplicação do CDC ao contrato firmado entre as partes,
possível a inversão do ônus da prova, vez que o correntista se
encontra em situação de hipossuficiência em relação ao Re-
querido, tanto financeira quanto técnica, havendo verossimi-
lhança em suas alegações.Entretanto os custos na produção da
prova pericial deverão ser suportados pela parte que a pleiteou,
nos termos do art. 33 do CPC, no caso, o ambas as partes re-
quereram a produção da referida prova.Em razão disso os cus-
tos da referida prova deverÈ ser custeado por ambas as
partes.Mas, se o Autor deistir de sua produção, arcarÈ o Re-
querido com as consequências da não produção, face da inver-
são do ônus da prova.Isto considerado, Nomeio Perito o Conta-
dor Adionir Ramos, com curriculum arquivado em Cartório, a
quem deverÈ ser oficiado para apresentação de proposta de
honorÈrios. Com a proposta do feito, intimem-se as partes para
manifestação. Não havendo impugnação, intime-se as partes

Campo Mourão



246246246246246 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

para o deposito.Feito o deposito, intimeme-se o Sr. Perito para
dar início aos trabalhos, devendo informar dia e horÈrio, a fim
de possibilitar a intimação das Partes. O laudo deverÈ vir aos
autos no prazo de 30 (trinta) dias. Com o laudo no feito inti-
mem-se as partes para manifestação no prazo de 10 (dez) dias,
prazo em que deverão ser juntados os pareceres ténicos. Facul-
to as partes a formulação de quesitos e indicação de Assisten-
tes técnicos no prazo de 05 (cinco) dias.As partes deverão dis-
ponibilizar todos os documentos solicitados pelo Sr. Perito, a
fim de que possa ser esclarecidos os quesitos apresentados, sob
pena de incidirem nas disposições do art. 359 do CPC.-Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND e
MOACIR BORGES JUNIOR-

22.-PRESTACAO DE CONTAS-260/2004-ZANONI TRANS-
PORTE RODOVIARIO DE CARGAS LTDA x BANCO SAN-
TANDER S/A -O Sr. Perito nomeado apresentou proposta de
honorÈrios fl. 602, considerando o trabalho a ser desenvolvi-
do, após a anÈlise dos quesitos formulados e dos documentos
apresentados.Foram as partes intimadas para manifestação, ten-
do o Requerido impugnado o valor pleiteado (fls. 607), sobre a
qual se manifestou o Sr. Perito fl. 609/610.O Requerido apesar
de impugnar o valor pleiteado, o fez de forma generica, não
tendo demonstrado estar fora da tabela da classe ou muito fora
das propostas apresentadas em outros feitos por outros
peritos.Entretanto, considerando o contido na certidão retro da
Escrivania, fixo os honorÈrios do Sr. Perito em R$ 2.700,00
(dois mil e setecentos reais), quantia que entendo razóavel e
compatível com o trabalho a ser desenvolvido.Intime-se o Sr.
Perito para dizer de aceita realizar o trabalho pelo valor
fixado.Tendo em vista a decisão de fl. 579/580 e manifestação
da Requerente de fl. 604, intime-se Requerido para dizer do
interesse na produção da prova pericial, face inversão do ônus
da prova.Em caso positivo, deverÈ efetuar o depósito da verba
correspondente.-Adv. JAIME OLIVEIRA PENTEADO e GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA-

23.-ACAO DE DEPOSITO-348/2004-BANCO SANTANDER
MERICIONAL S/A x LETICIA FRIGO-Cunpra o Requerente
o que restou determinado no despacho de fl. 92, no prazo de 15
(quinze) dias.-Adv. RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEI-
RA, BLAS GOMM FILHO.-

24.-PRESTACAO DE CONTAS-498/2004-JOSE GUELERE
RODRIGUES ENLATADOS x BANCO UNIBANCO S/A-
Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorÈrios do Sr.
Perito no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais).-Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR DALMOLIN,
MARCIA LORENI GUND, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA e VIVIAN CAROLINE CASTELLANO-

25.-PRESTACAO DE CONTAS-517/2004-GUARUJA ESTA-
CIONAMENTO E COM. DE VEICULOS LTDA x BANCO
ITAU S/A-Tendo em vista a decisão de fl. 862 e verso e mani-
festação de fls. 891, da Requerente, intime-se Requerido para
dizer do interesse na produção da prova pericial, face inversão
do ônus da prova.Em caso positivo, deverÈ efetuar o depósito
da verba correspondente.-Adv.MARCIO ROGERIO DEPOLLI
e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-

26.-REVISONAL DE CONTRATO-521/2004-JOSE RICARDO
GRABOSKI x BANCO DO BRASIL S/A - OUROCARD MAS-
TARCARD -Vistos e examinados estes autos nº 381/1997. Tendo
em vista que o crédito foi quitado pelo devedor, conforme de-
pósito de fls. 385, julgo extinta a presente execução ajuizada
às fls. 369/371, o que faço por sentença, para que produza seus
juridicos e legais efeitos, com fulcro no artigo 794, I, do CPC,
determinando o arquivamento do processo, observadas as for-
malidades legais. -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JU-
LIO CESAR DALMOLIN, MARCIA LORENI GUND, JAIR
FELIPES e JURANDI FELIPES-

27.-INEXISTENCIA DE RELACAO JUR.-554/2004-JOSE
RICARDO GRABOSKI x BRASIL TELECOM S/A -A parte
autora para providenciar o recolhimento da guia do Sr. Oficial
de Justiça. -Adv. ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS
e ERIKA FERNANDA RAMOS-

28.-INDENIZACAO-67/2005-VALDINES CARDOSO SCHI-
MIDT x LOSANGO-Ao Requerido para o depósito da diferen-
ça apresentada.-Adv. NANCI TEREZINHA ZIMMER, JOSE
ANTONIO SANTOS LOZANO, LOUISE RAINER PEREIRA
GIONEDIS e CARMEN GLORIA ARRIGADA ANDRIOLI-

29.-SEQUESTRO-84/2005-COOPERMIBRA - COOPERATI-
VA MISTA AGROP. DO BRASIL x WILSON WANDERLEI
ESPOSTO-O pedido retro não tem pertinência vez que a deci-
são que negou seguimento ao recurso especial foi publicada
em 03/09/2007 (fls. 355), tendo o Acórdão nº 3881, transitada
em julgado em 25/09/2007 (fls. 358).Adv.PERICLES L. ARA-
UJO G. DE OLIVEIRA.-

30.-INDENIZACAO-107/2005-GILMAR MARTINICHEN x
BANCO ITAU S/A -Vistos e examinados estes autos nº 107/
2005.Tendo em vista que o crédito foi quitado pelo devedor,
conforme noticiado às fls. 126, julgo extinta a presente execu-
ção, o que faço por sentença, para que produza seus juridicos e
legais efeitos, com fulcro no artigo 794, I, do CPC, determi-
nando o arquivamento do processo, observadas as formalida-
des legais. -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA
LORENI GUND, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e
MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

31.-INDENIZACAO-265/2005-IVAN ANDRE MONEGAT x
COMERCIO DE FRIOS E LATICINIOS CATARATAS LTDA-
(...).Isto posto, julgo parcialmente procedente a lide principal,
condenando a Requerida a pagar ao Requerente, a título de dano
moral e dano estético, a quantia de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais), a qual deverÈ ser corrigida pelo índice
adotado para os cÈlculos judiciais, a partir desta data até a data
do efetivo pagamento, acrescida de juros de mora de 1% ao
mês, a contar da data do evento danoso, conforme Sumula 54
do STJ:”Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso,

em caso de responsabilidade extracontratual.”Fica desacolhi-
do o pedido de condenação em dano patrimonial (lucros ces-
santes, danos emergentes e pensionamento).Em razão da su-
cumbência recíproca, cada parte arcarÈ com 50% do pagamen-
to das custas e despesas processuais, bem como da verba ho-
norÈria que fixo em 20% do valor da condenação, o que faço
considerando a natureza da demanda, local da prestação dos
serviços, zelo profissional, com fulcro no parÈgrafo 3º, do art.
20, do CPC, vedada a compensação em razão das disposições
do EA.Em tendo sido desacolhido pedido de indenização por
dano material, tendo a condenação se dado apenas a título de
dano moral, englobando o dano estético, julgo improcedente a
lide secundÈria, deixando de condenar a Denunciada a reem-
bolsar a Denunciante o valor da indenização e verbas de su-
cumbência a que foi esta condenada.Por não ter havido oposi-
ção à denunciação, descabe fixação de verba honorÈria na lide
secundÈria.-Adv. PAULO VANI COSTA, VALTER FRANCIS-
CO DA SILVA, LEILA REGINA FUSINATTO, NILBERTO
RAFAEL VANZO, WANDERLEI DE PAULA BARRETO,
LUCIANY MICHELI PEREIRA DOS SANTOS, SUSANA
VALERIA GALHERA GONCALVES e GRAZZIELA PICAN-
ÇO DE SEIXAS BORBA-

32.-PRESTACAO DE CONTAS-378/2005-TAVARES E SIL-
VESTRE LTDA - ME x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO-Sobre o depósito realizado, manifeste-se
o autor.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LO-
RENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN.-

33.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-409/2005-FER-
TIMOURAO AGRICOLA LTDA x LEANDRO BIANCHI e
outros -A parte autora para providenciar o cumprimento da car-
ta precatoria expedida. -Adv. MARCELO SERGIO PEREIRA
e MARGARETE CRISTINA VERONA-

34.-REVISONAL DE CONTRATO-488/2005-MERCANT
EQUIPAMENTOS E PECAS LTDA e outros x BANCO SAN-
TANDER MERIDIONAL S/A-(...).Isto posto, julgo parcialmen-
te procedente a ação para:1-declarar a nulidade das clÈusulas
dos contratos firmados entre as partes;a)que prevêem a estipu-
lação ou mudança unilateral de juros pelo credor;b)que prevê-
em a possibilidade de modificação unilateral pelo credor das
condições gerais e específicas ajustadas nos contratos de aber-
tura de crédito;c)que permitem a cobrança de juros capitaliza-
dos, vez que não permitida a capitalização nos contratos firma-
dos entre as partes, além do que não demonstrou o Requerido
ter sido a mesma expressamente pactuada;d)que possibilitam a
cobrança de comissão de permanência c/c juros e multa, de-
vendo ser substituída pela correção monetÈria com índices uti-
lizados para os cÈlculos judiciais;e)que possibilitam a cobran-
ça de multa de 10%, ficando reduzida para 2% so saldo deve-
dor, nos termos do art. 52, parÈgrafo 1º do CPC.2-limitar os
juros remuneratórios em 12% ao ano, vez que não comprovou
o Requerido pactuação da taxa de juros, exceto no período de
125 dias a contar de 07/09/2000, período em que a taxa tam-
bém deverÈ ficar limitada a 12% ao ano, vez que não contra-
riou o Requerido a alegação de ter sido fixada de forma unila-
teral, como não demonstrou estar de acordo com a média prati-
cada no mercado.3-desacolher o pedido de limitação dos juros
moratórios em 1% ao ano, vez que permitida legalmente a taxa
de 12% ao ano.4-De consequência, condeno o Requerido a
devolver aos Requerentes, de forma simples os valores pagos a
título de juros, acima de 12% ao ano e em dobro os valores
lançados a débito indevidamente conforme relacionados no item
V.3 da inicial, devidamente corrigidos de acordo com índice
adotado para os cÈlculos judiciais, acrescidos de juros de mora
de 1% ao mês, a contar da citação, compensando-se com o sal-
do devedor apurado em liquidação de sentença, observados os
parâmetros fixados na presente decisão.5-Por terem os Reque-
rentes decaído de parte mínima do pedido, condeno o Requeri-
do ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como
da verba honorÈria aos Doutos Procuradores dos Requerentes,
que fixo em 20% do valor a ser restítuído ou compensado, o
que faço considerando a natureza da demanda, o local da pres-
tação dos serviços, o zelo profissional, com fulcro no parÈgra-
fo 3º, do art. 20 do CPC.-Adv. HELDER MARTINEZ DAL
COL e RODRIGO VALENTE GIUBLIN TEIXEIRA-

35.-ORDINARIA-499/2005-LIRIO MAGGIONI x BANCO
BRADESCO S/A-Não havendo mais provas a serem produzi-
das, oportunizo as partes, a apresentação de alegações finais,
por memoriais, no prazo sucessivo de dez (10) dias.-Adv. WAL-
MOR JUNIOR DA SILVA e PEDRO CARLOS PALMA-

36.-PRESTACAO DE CONTAS-607/2005-ESPOLIO DE VAL-
TER IBA x BANCO UNIBANCO S/A O Requerido apesar de
devidamente intimado deixou de prestar as suas contas, no pra-
zo legal, tendo, entretanto, face da decisão de fl. 109, exibido
os documentos determinados.O Requerente apresentou as suas
contas.Se são boas ou não, tal serÈ decido ao final. Tendo em
vista o contido no par. 3º do art. 915, do CPC, etendo por bem
em determinar a produção da prova pericial, a fim de serem
esclaredidos os seguintes potos: 1- se todo os lançamentos efe-
tuados na conta do requerente estavam autorizados: em caso
positivo qual a clausula do contrato ou qual o documento em
que consta a autorização; 2- Se houve pactuação entre as partes
quanto a taxa de juros em todos os contratos; em caso positivo,
qual o percentual pactuado; 3- qual a taxa de jutos praticados e
se foi observada a pactuada;4-se houve autorização para co-
brança de juro capitalizados; em caso negativo, qual o montan-
te cobrado a título de capitalização;5-se houve pactuação quanto
a seguro, em caso positivo, se foi apresentado apólice; em caso
negativo, qual o valor cobrado a esse título.JÈ se pacificou en-
tendimento no sentido da aplicação do CDC aos contratos ban-
cÈrios, na medida em que as relações se enquadram no amplo
conceito de prestação de serviços, trazidos pelo Código de
Defesa do Consumidor, consoante os arts. 2º e 3º, par. 2º, con-
forme Sumula 297 do STJ e enunciado 5 do TAPR.Em tendo a
aplicação do CDC ao contrato firmado entre as partes, possível
a inversão do ônus da prova, vez que o correntista se encontra
em situação de hipossuficiência em relação ao Requerido, tan-
to financeira quanto técnica, havendo verossimilhança em suas
alegações.Entretanto os custos na produção da prova pericial

deverão ser suportados pela parte que a peiteou nos termos do
art. 33 do CPC, no caso o Requerente, como se vê à fl. 12,
conforme reiteradas decisões do TJPR.Mas, se este desistir de
sua produção, arcarÈ o Requerido com as consequências da
não produção, face da inversão do ônus da prova. Isto conside-
rado, Nomeio Perita a Contadora Rosana Aparecida Reis, com
curriculum arquivado em cartório, a quem deverÈ ser oficiado
para apresentação de proposta de honorÈrios. Com a proposta
do feito, intimem-se as partes para manifestação. Não havendo
impugnação, intime-se o requerente para o deposito.Feito o
deposito, intimeme-se o Sr. Perito para dar início aos traba-
lhos, devendo informar dia e horÈrio, a fim de possibilitar a
intimação das Partes. O laudo deverÈ vir aos autos no prazo de
30 (trinta) dias. Com o laudo no feito intimem-se as partes para
manifestação no prazo de 10 (dez) dias, prazo em que deverão
ser juntados os pareceres ténicos. Faculto as partes a formula-
ção de quesitos e indicação de Assistentes técnicos no prazo de
05 (cinco) dias.As partes deverão disponibilizar todos os docu-
mentos solicitados pelo Sr. Perito, inclusive os livros fiscais da
Requerente por se tratar de pessoa jurídica, a fim de que pos-
sam ser esclarecidos os quesitos apresentados, sob pena de in-
cidirem nas disposições do art. 359 do CPC.-Adv. JULIANO
CESAR IBA, LUIS OSCAR SIX BOTTON e ELCIO KOVA-
LHUK-

37.-PRESTACAO DE CONTAS-682/2005-ROGEL APARECI-
DO CARVALHO DE ATAIDE x BANCO HSBC BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO-(...).Isto posto, desacolho as contas apre-
sentadas pelo Requerido, reconhecendo em favor da Reque-
rente um saldo credor de R$ 3.512,81 (três mil quinhentos e
doze reais e oitenta e um centavos) que deverÈ ser corrigido
pelo índice utilizado para os cÈlculos judiciais desde 08/08/
2006 até a data do efetivo pagamento, acrescido de juros de
mora de 1% ao mês a contar da citação inicial, referente aos
juros cobrados em desacordo com a lei, somada a quantia de
R$ 7.058,93 (sete mil,cinquenta e oito reais e noventa e três
centavos) a ser corrigida desde 08/08/2006, acrescida de juros
de mora de 1% ao mês a contar da citação inicial, referente aos
débitos indevidos.Em razão da sucumbência, condeno o Re-
querido ao pagamento das custas processuais referente à se-
gunda fase bem como da verba honorÈria aos Doutos Patronos
da Autora, a qual fixo em 10% do valor do saldo credor, o que
faço em atenção à natureza da demanda, local da prestação dos
serviços, zelo profissional, com fulcro no parÈgrafo 4º, do art.
20, do CPC.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA
LORENI GUND e OLDEMAR MARIANO-

38.-PRESTACAO DE CONTAS-692/2005-FASES DA LUA
LTDA x BANCO BRADESCO S/A -O Requerido apresentou
as contas, as quais vieram acompanhadas de documentos. Se as
contas apresentadas são boas ou não, tal serÈ decido ao
final.Tendo em vista o contido no par. 3º do art. 915, do CPC,
etendo por bem em determinar a produção da prova pericial, a
fim de serem esclaredidos os seguintes potos: 1- se todo os
lançamentos efetuados na conta do requerente estavam autori-
zados: em caso positivo qual a clausula do contrato ou qual o
documento em que consta a autorização; 2- Se houve pactua-
ção entre as partes quanto a taxa de juros em todos os contra-
tos; em caso positivo, qual o percentual pactuado; 3- qual a
taxa de jutos praticados e se foi observada a pactuada;4-se houve
autorização para cobrança de juros capitalizados, em caso ne-
gativo, qual o montante cobrado a título de capitalização;5-se
houve pactuação quanto a seguro, em caso positivo se foi apre-
sentada apólice, em caso negativo, qual o valor cobrado a esse
título.JÈ se pacificou entendimento no sentido da aplicação do
CDC aos contratos bancÈrios, na medida em que as relações se
enquadram no amplo conceito de prestação de serviços, trazi-
dos pelo Código de Defesa do Consumidor, consoante os arts.
2º e 3º, par. 2º, conforme Sumula 297 do STJ e enunciado 5 do
TAPR.Em tendo a aplicação do CDC ao contrato firmado entre
as partes, possível a inversão do ônus da prova, vez que o cor-
rentista se encontra em situação de hipossuficiência em rela-
ção ao Requerido, tanto financeira quanto técnica, havendo
verossimilhança em suas alegações.Entretanto os custos na pro-
dução da prova pericial deverão ser suportados pela parte que a
pleiteou, nos termos do art. 33 do CPC, no caso o Requerente,
como se vê, a fl. 13, conforme reiteradas decisões do TJPR.Mas
se este desistir de sua produção, arcarÈ o Requerido com as
consequências da não produção, face da inversão do ônus da
prova.Isto considerado, Nomeio Perito a Contadora Célia Apa-
recida de Godoy, com curriculum arquivado em Cartório, a quem
deverÈ ser oficiado para apresentação de proposta de honorÈ-
rios. Com a proposta do feito, intimem-se as partes para mani-
festação. Não havendo impugnação, intime-se o requerente para
o deposito.Feito o deposito, intimeme-se o Sr. Perito para dar
início aos trabalhos, devendo informar dia e horÈrio, a fim de
possibilitar a intimação das Partes. O laudo deverÈ vir aos au-
tos no prazo de 30 (trinta) dias. Com o laudo no feito intimem-
se as partes para manifestação no prazo de 10 (dez) dias, prazo
em que deverão ser juntados os pareceres ténicos. Faculto as
partes a formulação de quesitos e indicação de Assistentes téc-
nicos no prazo de 05 (cinco) dias.As partes deverão disponibi-
lizar todos os documentos solicitados pela Sra. Perita, inclusi-
ve os livros fiscais da Requerente por se tratar de pessoa jurídi-
ca, a fim de que possa ser esclarecidos os quesitos apresenta-
dos, sob pena de incidirem nas disposições do art. 359 do CPC.-
Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND e PEDRO CARLOS PALMA-

39.-EMBARGOS A EXECUCAO-103/2006-JOAO MARTINS
OURIQUES x JAIME ROHLING-Ao Embargante, para no pra-
zo de dez dias, depositar os honorÈrios periciais e fornecer as
assinaturas conforme solicitação de fls. 103/104.-Adv. JANOR
LUNARDI.-

40.-PRESTACAO DE CONTAS-204/2006-ESPOLIO DE JOR-
GE APARECIDO MENDES DE LIMA x HORACIO LUIZ M.
PINHEIRO-Sobre os documentos juntados, diga o Requerido.-
Adv.JEFERSON PELISER-

41.-BUSCA E APREENSAO C/AL.FIDUC.-216/2006-BANCO
FINASA S/A x JOEL CORREIA-A parte autora para dizer so-
bre o interesse no prosseguimento no feito.-Adv. ERIKA EHA-
RA.-

42.-ACAO DE DEPOSITO-319/2006-OMNI S/A CREDITO
FINANC. E INVESTIMENTO x VALTER LUIZ DA SILVA -A
parte autora para providenciar o recolhimento da guia do Sr.
Oficial de Justiça. -Adv. PAULO CESAR TORRES-

43.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-451/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x NASCER INFORMATICA LTDA
ME e outros-Ante o contido na certidão de fl. 47, manifeste-se
o autor.-Adv. ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI e LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-

44.-REVISONAL DE CONTRATO-465/2006-DIRCEU MAI-
NARDES x OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E IN-
VESTIMENTO-Defiro o pedido retro, concedendo o mesmo
prazo para ambas as partes.-Adv. ANDERSON CARRARO
HERNANDES e EDUARDO PENA DE MOURA FRANÇA-

45.-INDENIZACAO-475/2006-RENATA CRISTINA DE OLI-
VEIRA e outros x JAIRO PAULINO-O feito não comporta jul-
gamento no estado em que se encontra, se fazendo necessÈria a
instrução para esclarecimento dos pontos controvertidos.É de
se esclarecer desde logo que consoante dispõe o art. 935, do
Código Civil/02 (CC/16 - art. 1.252), a responsabilidade civil é
independente da criminal, não tendo interferência no andamento
da ação de reparação de danos o fato de ter a Primeira Reque-
rente deixado de representar criminalmente contra o Requeri-
do, isso porque têm as ações naturezas distintas, visando apli-
cação de sanções distintas, sendo que mesmo a absolvição na
esfera criminal por ausência de provas não seria suficiente para
impedir o ajuizamento da ação civil.Quanto aos documentos
juntados com a inicial, são os mesmos suficientes para demons-
trar a ocorrência do evento danoso e o envolvimento do Reque-
rido, sendo que a culpa, o nexo de causalidade e extensão dos
danos poderão ser demonstrado com a instrução.Não hÈ nuli-
dade a decretar ou irregularidade a suprir, de modo que dou por
saneado o feito.Levanto como pontos controvertidos:1-ocorrên-
ca de danos materiais (danos emergentes e lucros cessantes),
morais e estéticos, em caso positivo, extensão;2-culpa do Re-
querido;3-culpa exclusiva das vítimas;4-culpa de terceiro;5-
culpa concorrente;6-nexo de causalidade;7-condição sócio-eco-
nômica das partes.Para esclarecimento dos pontso controverti-
dos, defiro a produção da prova documental e oral, esta consis-
tente no depoimento pessoal das partes, sob pena de confesso,
bem como das testemunhas jÈ arroladas, as quais deverão ser
inquiridas por meio de Carta Precatória.Para audiência de ins-
trução e julgamento, designo o dia 12/12/2007, às 14:00
horas.Sobre os documentos de fls. 158/164, manifeste-se o
Requerido em 05 (cinco) dias.-Adv. LIDIA SA DA SILVA e
MARCIO HENRIQUE DEITOS-

46.-BUSCA E APREENSAO C/AL.FIDUC.-488/2006-COO-
PERATIVA DE CREDITO RURAL NOROESTE DO PARA-
NA x BRIGNONI DELLAY LTDA-As partes para requerer o
que for de direito.-Adv. RENATO FERNANDES SILVA JUNI-
OR e JAIR ANTONIO WIEBELLING-

47.-EMBARGOS A EXECUCAO-512/2006-JOSE GUELERE
RODRIGUES x BANCO BRADESCO S/A-Sobre os esclare-
cimentos do Sr. Contador Judicial, manifestem-se as partes.-
Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND e PEDRO CARLOS PALMA-

48.-REVISONAL DE CONTRATO-678/2006-DAVERY ROU-
PAS PROFISSIONAIS LTDA x BANCO SANYANDER S/A-
Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorÈrios do Sr.
Perito no valor de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais).-
Adv. JULIANO LUIS ZANELATO, JOAO AUGUSTO DE
ALMEIDA, MARILI RIBEIRO TABORDA e MAGDA LUIZA
RIGODANZZO EGGER-

49.-INDENIZACAO-736/2006-COODETEC COOPERATIVA
CENTRAL DE PESQUISA AGROCILA x JOSE JOAO MA-
CHADO-Manifestem-se as partes sobre a proposta de honorÈ-
rios do Sr. Perito no valor de R$ 2.850,00 (dois mil, oitocentos
e cinquenta reais).-Adv. SELEMARA B. FERREIRA GARCIA
e ARNO VALERIO FERRARI-

50.-EXECUCAO DE COISA INCERTA-767/2006-GUSTAVO
LUCCA CAVALHERI x CHAFIK SIMAO JUNIOR-Ao Exe-
quente para que apresente o calculo demonstrativo de seu cré-
dito.-Adv. MARIANGELA CUNHA-

51.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-770/2006-ESPOLIOS DE
ARMELINDO TROMBINI E BALMINIA TROMBINI x BAN-
CO HSBC-Sobre o contido na certidão retro, manifeste-se o
Autor.-Adv. JOSE ANTUNES TEIXEIRA.-

52.-ARROLAMENTO-845/2006-ILZA NUNES DE BRITO x
AUGUSTA NUNES DE BRITO-A parte autora para retirar o
formal expedido.-Adv. MILENA MARA DA SILVA RICCI-

53.-INDENIZACAO-862/2006-EDSON CUSTODIO x HOS-
PITAL REGIONAL DE SAO JOSE DR.HOMERO DE
M.GOMES e outros-Tendo em vista o contido na decisão de fl.
16/19, dos autos em apenso, esta juíza não tem mais competên-
cia para apreciação do pedido retro.Entretanto, face do contido
no art. 45 do CPC, a Douta Procuradora permanece representa-
do o mesmo pelo prazo de dez (10) dias, da notificação da re-
nuncia ofertada.-Adv. DAYANA CHRISTINA MORALES B.
BOARETO-

54.-PRESTACAO DE CONTAS-32/2007-JOSE PEREIRA
ALVES x BANCO DO BRASIL S/A -”(...) Diante do exposto,
julgo procedente o pedido, a fim de determinar que o Requeri-
do preste contas ao Requerente, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, referente à conta corrente nº 5984-6, agência 0406-
5, no período de abril de 1999 até os dias de hoje, devendo
juntar o contrato firmado entre as partes, com suas alterações,
bem como os extratos pertinentes, esclarecendo quais os per-
centuais de juros cobardos; a origem deles; os indices de corre-
ção monetÈria utilizados e seus percentuais; existência ou não
de capitalização; origem de cada lançamento e legitimidade,
indicando a clÈusula e norma em vigor entre as partes; o signi-
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ficado dos códigos indicados à fl. 3, e se foram cobrados valo-
res referentes aos mesmos, indicar clÈusula do contrato em que
se embasou e legitimidade da cobrança; se houve débito diver-
so do da emissão de cheques, sendo que em caso positivo, jus-
tificar, se existe clÈusula prevendo a cobrança de comissão de
permanência c/c correção monetÈria e ou multa contratual;
existência de autorização para compra de seguro, apresentando
a respectiva apólice; saldo devedor ou credor. Em não apresen-
tando as contas, não lhe serÈ lícito impugnar aquelas que vie-
rem a ser apresentadas pelo Requerente. Face da sucumbência,
condeno o Requerido ao pagamento das custas processuais, bem
como ao pagamento da verba honorÈria aos Patronos do Re-
querente, a qual fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) com fu-
clro no parÈgrafo 4º, do art. 20, do CPC, considerando a natu-
reza da demanda, o valor atribuido à causa, o trabalho desen-
volvido.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LO-
RENI GUND, JAIR FELIPES e JURANDI FELIPES-

55.-INVENTARIO-206/2007-KARINA LOPES DE OLIVEIRA
x JAIR MELO DE OLIVEIRA-Considerando que tramita nes-
sa Vara pedido de confirmação de testamento particular, diga a
Inventariante.-Adv. LUIZ GUSTAVO C. GURGEL-

56.-PRESTACAO DE CONTAS-314/2007-LUIZ J CAROLO -
ME x BANCO HSBC -Aos apelados, para contra-arrazoarem,
no prazo de quinze (15) dias. -Adv. JULIANO CESAR IBA,
HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI e HELLISON EDUARDO
ALVES-

57.-PRESTACAO DE CONTAS-315/2007-NELSON POLINA
& CIA LTDA x BANCO REAL -Aos apelados, para contra-
arrazoarem, no prazo de quinze (15) dias. -Adv. JULIANO
CESAR IBA, HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI e LUIS FER-
NANDO DIETRICH-

58.-PRESTACAO DE CONTAS-327/2007-MAURO LUCIO
ARAUJO DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A -”(...) Diante
do exposto, julgo procedente o pedido, a fim de determinar que
o Requerido preste contas ao Requerente, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, referente à conta corrente nº 77981, agên-
cia 0318, do Banco Itaú, continuação da conta 18563-1 do Banco
Banestado, desde a abertura da conta até os dias de hoje, obser-
vado o prazo prescricional, devendo juntar o contrato firmado
entre as partes, bem como os extratos pertinentes, esclarecen-
do quais os percentuais de juros cobardos; a origem deles; os
indices de correção monetÈria utilizados e seus percentuais;
existência ou não de capitalização; origem de cada lançamento
e legitimidade, indicando a clÈusula e norma em vigor entre as
partes; o significado dos códigos indicados, e se foram cobra-
dos valores referentes aos mesmos, indicar clÈusula do contra-
to em que se embasou e legitimidade da cobrança; se houve
débito diverso do da emissão de cheques, sendo que em caso
positivo, justificar; se existe clÈusula prevendo a cobrança de
comissão de permanência c/c correção monetÈria e ou multa
contratual; existência de autorização para compra de seguro,
apresentando a respectiva apólice; saldo devedor ou credor. Em
não apresentando as contas, não lhe serÈ lícito impugnar aque-
las que vierem a ser apresentadas pelo Requerente. Face da
sucumbência, condeno o Requerido ao pagamento das custas
processuais, bem como ao pagamento da verba honorÈria aos
Patronos do Requerente, a qual fixo em R$ 500,00 (quinhentos
reais) com fuclro no parÈgrafo 4º, do art. 20, do CPC, conside-
rando a natureza da demanda, o valor atribuido à causa, o tra-
balho desenvolvido.Ante a procedência da ação, mantenho a
liminar concedida às fls. 36/38.-Adv. LUCILENE SMITH,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGE-
RIO DEPOLLI-

59.-MANDADO DE SEGURANCA-354/2007-SOCIEDADE
CIVIL DRUZIANA DE CARVALHO x SECRETARIO INT.DO
CONTROLE DE FISC.E OUV.DE CM -Vistos e examinados
estes autos nº 354/07.Homologo por sentença, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência da ação,
e de, consequência, julgo extinto o presente feito, o que faço
com fuclro no artigo 269, III, do CPC. Custas e honorÈrios na
forma pactuada pelas partes.-Adv. ROBERVANI PIERIN DO
PRADO, JOSE LUIZ GURGEL e FABIANO VIUDES-

60.-PRESTACAO DE CONTAS-392/2007-LUCIANO ANTO-
NIO SCHIMITT x BANCO BRADESCO S/A -”(...) Diante do
exposto, julgo procedente o pedido, a fim de determinar que o
Requerido preste contas ao Requerente, no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, referente à conta corrente nº 65.000-5 e
63.769-6, ambas da agência 0179 do Banco Bradesco S/A, des-
de 03.06.2003, e da conta corrente 7680-5, da agência 02037,
desde 23.03.1993, até os dias de hoje, devendo juntar o contra-
to firmado entre as partes, bem como os extratos pertinentes,
esclarecendo quais os percentuais de juros cobardos; a origem
deles; os indices de correção monetÈria utilizados e seus per-
centuais; existência ou não de capitalização; cumulação de co-
missão de permanência com correção monetÈria e multa con-
tratual; origem de cada lançamento e legitimidade, indicando a
clÈusula e norma em vigor entre as partes; o significado dos
códigos indicados à fl. 3, e se foram cobrados valores referen-
tes aos mesmos, indicar clÈusula do contrato em que se emba-
sou e legitimidade da cobrança; existência de autorização para
compra de seguro, apresentando a respectiva apólice; saldo
devedor ou credor. Em não apresentando as contas, não lhe
serÈ lícito impugnar aquelas que vierem a ser apresentadas pelo
Requerente. Face da sucumbência, condeno o Requerido ao
pagamento das custas processuais, bem como ao pagamento da
verba honorÈria aos Patronos do Requerente, a qual fixo em
R$ 500,00 (quinhentos reais) com fuclro no parÈgrafo 4º, do
art. 20, do CPC, considerando a natureza da demanda, o valor
atribuido à causa, o trabalho desenvolvido, o julgamento ante-
cipado da lide.-Adv. JULIO CESAR DALMOLIN, MARCIA
LORENI GUND, JAIR ANTONIO WIEBELLING e CESAR
EDUARDO BOTELHO PALMA-

61.-PRESTACAO DE CONTAS-395/2007-TRANSWORD-
TRANSPORTE RODOVIARIOS DE PASSAGEIROS LT x SIC-
COB CREDINOROESTE -”(...) Diante do exposto, julgo pro-
cedente o pedido, a fim de determinar que o Requerido preste

contas ao Requerente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
referente à conta corrente nº 2013-3, agência 4357-5, no perío-
do de janeiro de 2005 até os dias de hoje, devendo juntar o
contrato firmado entre as partes, bem como os extratos perti-
nentes, esclarecendo quais os percentuais de juros cobardos; a
origem deles; os indices de correção monetÈria utilizados e
seus percentuais; existência ou não de capitalização; cumula-
ção de comissão de permanência com correção monetÈria e
multa contratual; origem de cada lançamento e legitimidade,
indicando a clÈusula e norma em vigor entre as partes; o signi-
ficado dos códigos indicados à fl. 3, e se foram cobrados valo-
res referentes aos mesmos, indicar clÈusula do contrato em que
se embasou e legitimidade da cobrança; existência de autoriza-
ção para compra de seguro, apresentando a respectiva apólice;
saldo devedor ou credor. Em não apresentando as contas, não
lhe serÈ lícito impugnar aquelas que vierem a ser apresentadas
pelo Requerente. Face da sucumbência, condeno o Requerido
ao pagamento das custas processuais, bem como ao pagamento
da verba honorÈria aos Patronos do Requerente, a qual fixo em
R$ 500,00 (quinhentos reais) com fuclro no parÈgrafo 4º, do
art. 20, do CPC, considerando a natureza da demanda, o valor
atribuido à causa, o trabalho desenvolvido, julgamento anteci-
pado da lide.-Adv. JULIO CESAR DALMOLIN, MARCIA
LORENI GUND, JAIR ANTONIO WIEBELLING e RENATO
FERNANDES SILVA JUNIOR-

62.-EXCECAO DE INCOMPETENCIA-435/2007-P & P -
PORCIUNCULA PARTICIPACOES LTDA x FERTIMOURAO
AGRICOLA LTDA-(...).Isso posto, desacolho a exceção, con-
firmando e mantendo a competência deste juízo para aprecia-
ção e julgamento das ações ajuizadas pela Excepta, autos nºs
25/07 e 833/06.-Adv. IVELSON SALOTTO, ROBERVANI PI-
ERIN DO PRADO e MARCELO SERGIO PEREIRA-

63.-EMBARGOS A EXECUCAO-452/2007-EDELIR DE JE-
SUS RIBEIRO DA SILVA x CAMPAGRO INSUMOS AGRI-
COLAS LTDA-Sobre os documentos juntados com a impugna-
ção, manifeste-se a Embargada.-Adv. AMILCAR CORDEIRO
TEIXEIRA.-

64.-BUSCA E APREENSAO C/AL.FIDUC.-459/2007-BANCO
ITAU S/A x WALMIR AMANCIO CARDOSO-A parte autora
para requerer o que for de direito.-Adv. FLAVIA GOTARDO
SEIDEL, AFONSO MARANGONI JUNIOR e RENATA PE-
REIRA COSTA DE OLIVEIRA-

65.-BUSCA E APREENSAO C/AL.FIDUC.-478/2007-BANCO
FINASA S/A x MARIZETE DE LOURDES SANCHES-(...).Isto
posto, defiro o pedido de purgação da mora, devendo o Reque-
rido efetuar o depósito do valor das parcelas vencidas devida-
mente corrigidas ate a data do efetivo pagamento, acrescido do
valor da verba honorÈria fixada à fl. 20/ve das custas processu-
ais, o qual deverÈ ser obtido pelo SR. Contador Judicial, ob-
servando o contido no contrato de fl. 08.Feito o depósito, inti-
me-se Requerente para levantamento, devendo ser recolhido o
mandado de busca e apreensão.Feito o depósito, intime-se Re-
querente para levantamento, devendo ser recolhido o mandado
de busca e apreensão.Face do contido na segunda parte da cer-
tidão de fl. 23, encaminhe-se cópia da mesma ao Ministério
Público para as providências cabíveis.-Adv. EMERSON LAU-
TENSCHLAGER SANTANA, ANDERSON CARRARO HER-
NANDES e GREICE GABRIELA DA SILVA-

66.-EMBARGOS A EXECUCAO-510/2007-GILMAR ANTO-
NIO JANUARIO e outros x BANCI UTAU S/A -As partes, para
especificação das provas que, efetivamente, pretendem produ-
zir, declinando seu real alcance e a finalidade, sob pena de
indeferimento. -Adv. JULIANO LUIS ZANELATO, JOAO
AUGUSTO DE ALMEIDA, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

67.-PRESTACAO DE CONTAS-563/2007-DALVA RODRIO-
GUES DA SILVA x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A -
BANCO MULTIPLO -As partes, para especificação das pro-
vas que, efetivamente, pretendem produzir, declinando seu real
alcance e a finalidade, sob pena de indeferimento. -Adv. JAIR
ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND, JULIO
CESAR DALMOLIN, SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR e
OLDEMAR MARIANO-

68.-COBRANCA-651/2007-BIAZAM PRODUTOS META-
LURGICOS LTDA x METALURGICA LACOVIC LTDA -Ci-
tem-se os Requeridos, com antecedência mínima de dez dias,
para audiência de conciliação, que designo para o dia 12/03/
2008 às 15:00 horas, neste juízo, com a advertência de que sua
ausência injustificada importarÈ em revelia e confissão quanto
à matéria de fato (art. 277, parÈgrafo 2º, CPC).À audiência
supra, deverão comparecer as partes, pessoalmente ou através
de preposto, desde que habilitado a transigir, sempre acompa-
nhadas de advogado.Não obtida conciliação, o Requerido po-
derÈ, querendo, apresentar contestação escrita ou oral, acom-
panhadas de documentos e rol de testemunhas.Se for requerida
prova pericial as partes deverão, no ato designado, apresentar
seus quesitos, e, querendo, indicar assitente técnico. -Adv.
LAERT MANTOVANI JUNIOR-

69.-REVISONAL DE CONTRATO-765/2007-GEUZTINIR
CHINI PEREIRA x BANCO FINASA S/A-(...).Isto posto, de-
firo pedido para que o Requerente permaneça na posse do bem,
mediante consignação dos valores das parcelas, devendo ser
intimado o Requerido a fim de que se abstenha de inscrever o
nome do Requerente em órgãos de proteção ao crédito, enca-
minhando-se-lhe cópia da presente decisão, e cite-se-o para
apresentar contestação, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias,
com as advertências legais, entregando-se-lhe cópia da
inicial.Caso jÈ tenha sido promovida a inscrição do nome do
Requerente em órgãos de proteção ao crédito, o que deverÈ
pelo mesmo ser comprovado no feito, defiro desde logo a expe-
dição de ofício para suspensão.DeverÈ ser o Requerente cien-
tificado que em deixando de proceder o depósito das parcelas a
presnete medida serÈ revogada.-Adv. JULIO CESAR DALMO-
LIN, MARCIA LORENI GUND e JAIR ANTONIO WIEBE-
LLING-

70.-PRESTACAO DE CONTAS-776/2007-LIA MARIA MA-
CHADO SZYCHTA x BANCO ITAU S/A-(...).Isto considera-
do, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, a fim
de determinar a suspensão da inscrição do nome da Requerente
em órgãos de proteção ao crédito até ulterior deliberação.Intime
o Requerido da presente decisão.Em sendo as contas presta-
das, ou o pedido contestado, intime-se o Requerente para ma-
nifestação em 05 (cinco) dias, devendo, também assinar a peti-
ção retro.-Adv. CARLOS AURELIO BANCKE-

71.-REPARACAO DE DANOS-790/2007-EVERCINO DA SIL-
VA REIS x BRASIL SUL INHAS RODOVIARIAS LTDA -Ci-
tem-se os Requeridos, com antecedência mínima de dez dias,
para audiência de conciliação, que designo para o dia 19/02/
2008 às 15:00 horas, neste juízo, com a advertência de que sua
ausência injustificada importarÈ em revelia e confissão quanto
à matéria de fato (art. 277, parÈgrafo 2º, CPC).À audiência
supra, deverão comparecer as partes, pessoalmente ou através
de preposto, desde que habilitado a transigir, sempre acompa-
nhadas de advogado.Não obtida conciliação, o Requerido po-
derÈ, querendo, apresentar contestação escrita ou oral, acom-
panhadas de documentos e rol de testemunhas.Se for requerida
prova pericial as partes deverão, no ato designado, apresentar
seus quesitos, e, querendo, indicar assitente técnico. -Adv.
MAXWELL MENDES DE OLIVEIRA-

72.-INDENIZACAO-820/2007-AMADOR PROENCA x
TRANSMEDEIROS TRANSPORTES LTDA -Citem-se os Re-
queridos, com antecedência mínima de dez dias, para audiên-
cia de conciliação, que designo para o dia 26/02/2008 às 14:00
horas, neste juízo, com a advertência de que sua ausência in-
justificada importarÈ em revelia e confissão quanto à matéria
de fato (art. 277, parÈgrafo 2º, CPC).À audiência supra, deve-
rão comparecer as partes, pessoalmente ou através de preposto,
desde que habilitado a transigir, sempre acompanhadas de
advogado.Não obtida conciliação, o Requerido poderÈ, que-
rendo, apresentar contestação escrita ou oral, acompanhadas
de documentos e rol de testemunhas.Se for requerida prova
pericial as partes deverão, no ato designado, apresentar seus
quesitos, e, querendo, indicar assitente técnico. -Adv. IRINEU
CHIQUETO JUNIOR e MARCO ANTONIO FERNANDES
TAVARES-

73.-INTERDICAO-824/2007-MARIA DE LOURDES CAETA-
NO PINTO DA SILVA x DIOGO PEREIRA DA SILVA-Para
interrogatório, designo o dia 12/12/2007, às 13:30 horas.Adv.
MILENA MARA DA SILVA RICCI-

74.-EMBARGOS A EXECUCAO-831/2007-ANTONIO CAR-
LOS GOMES PEREIRA x LINCON ALEXANDRE FERNAN-
DES RODRIGUES-Ao Embargado, para manifestar-se no pra-
zo legal.-Adv. ROBERTO TEIXEIRA DUARTE-

75.-COBRANCA-839/2007-CEI - CENTRO EDUCACIONAL
INTEGRADO LTDA x JORGE OLIVEIRA DA SILVA FILHO
e outros -Citem-se os Requeridos, com antecedência mínima
de dez dias, para audiência de conciliação, que designo para o
dia 06/03/2008 às 15:30 horas, neste juízo, com a advertência
de que sua ausência injustificada importarÈ em revelia e con-
fissão quanto à matéria de fato (art. 277, parÈgrafo 2º, CPC).À
audiência supra, deverão comparecer as partes, pessoalmente
ou através de preposto, desde que habilitado a transigir, sempre
acompanhadas de advogado.Não obtida conciliação, o Reque-
rido poderÈ, querendo, apresentar contestação escrita ou oral,
acompanhadas de documentos e rol de testemunhas.Se for re-
querida prova pericial as partes deverão, no ato designado, apre-
sentar seus quesitos, e, querendo, indicar assitente técnico. -
Adv. MARCELO SERGIO PEREIRA, ROBERVANI PIERIN
DO PRADO, MARGARETE CRISTINA VERONA, HUGO
RICHARD IANCZ e ELIZANGELA AMERICIO CASALI-

76.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-841/2007-CEI -
CENTRO EDUCACIONAL INTEGRADO LTDA x LUCIA-
NA ROSA MURARO-Sobre os requisitos do art. 585, II, do
CPC, manifeste-se a Exequente.-Adv. MARCELO SERGIO
PEREIRA, ROBERVANI PIERIN DO PRADO, MARGARE-
TE CRISTINA VERONA, HUGO RICHARD IANCZ e ELI-
ZANGELA AMERICIO CASALI-

77.-EMBARGOS A EXECUCAO-846/2007-LUIZ REGINAL-
DO SCATAMBULO e outros x COOPERATIVA DE CREDI-
TO RURAL NORO.DO PARANA SICOOB-Ao Embargado,
para manifestar-se no prazo de quinze (15) dias.-Adv.RENATO
FERNANDES SILVA JUNIOR-

78.-EMBARGOS A EXECUCAO-852/2007-EONIDIO DEL-
DOTTO x CAMPAGRO INSUMOS AGRICOLAS LTDA-Ao
Embargado, para manifestar-se no prazo de quinze (15) dias.-
Adv. JULIANO LUIS ZANELATO e JOAO AUGUSTO DE
ALMEIDA-

79.-EMBARGOS DO DEVEDOR-854/2007-MERCANTIL DE
BEBIDAS E LANCHES MOURAO LTDA e outros x CAIXA
SEGURADORA S/A-Ao Embargado, para manifestar-se no
prazo de quinze (15) dias.-Adv.JEAN CARLOS CAMOZATO-

80.-BUSCA E APREENSAO C/AL.FIDUC.-878/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A CREDITO FINANC. E INVESTIMENTOS x
ANTONIO PACELLI DONATO-Adv. MILKEN JACQUELI-
NE C. JACOMINI-
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1. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-40/1997-RIO PA-
RANA COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRED FINAN
x COMERCIAL DE CEREAIS CONCIOLANDIA LTDA e ou-
tros-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, requeendo o que de
direito. -Advs. LEONESIO ANTONIO FELTRIN e WALTER
JOSE MATHIAS JUNIOR-

2. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-89/1997-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S A x NELSON NICOLETTI - FI
e outro-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, seu interesse no
prosseguimento do feito, tendo em vista que decorreu o prazo
de suspensão. -Adv. LEONESIO ANTONIO FELTRIN-
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3. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-337/1997-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S A x GERALDO FULBER e ou-
tros- Informe o nobre procurador do Estado do Paraná, em 5
dias, seu integresse, considerando que o ente público não inte-
gra a lide.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIM SARTORELLI-

4. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-339/1997-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S A x GERALDO FULBER- Ex-
plicite o nobre Procurador Estadual, em 5 dias, seu interesse,
vez que o Estado do Paraná não integrou a lide já extinta. -Adv.
ANDRE GUSTAVO VALLIM SARTORELLI-

5. INVENTARIO E PARTILHA-419/1997-PEDRO BENTO
TUBIANA x LUIZ JACOB BOTH-Manifeste-se a Fazenda
Estadual, em 5 dias, sobre o cálculo das Dívidas do Espólio, de
fls. 379 a 428. -Adv. ANDRE GUSTAVO VALLIM SARTO-
RELLI-

6. EMBARGOS DO DEVEDOR-428/1997-GERALDO FUL-
BER e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA S A- Ex-
plicite o nobre procurador Estadual, em 5 dias, seu interesse,
vez que o Estado do Paraná não integrou a lide já extinta. -Adv.
ANDRE GUSTAVO VALLIM SARTORELLI-

7. IMISSAO DE POSSE-86/1999-SOLDI MARIA SELLI x
DARCI PEDRO SZLHINVAIN e outro-Ao preparo das custas
processuais (R$ 93,90), referente a expedição de mandado de
averbação e extração de fotocópias autenticadas, no prazo de 5
dias. -Adv. NILCEU NATALINO CAVALHEIRO-

8. INDENIZACAO POR ACID DE TRABA-65/2000-IVANOR
GEBING x DIPLOMATA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-
Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, sobre a resposta à or-
dem Judicial de “Bloqueio de Valores”, oriunda do BacenJud. -
Adv. MARIA ZELI ANDREAZZA-

9. ARROLAMENTO-80/2000-PEDRO BENTO TUBIANA x
FIORI JOSE CENCI- Defiro o requerimento de fls. 342/344. -
Advs. VALMOR DE MATTOS e PEDRO BENTO TUBIANA-

10. DECLARATORIA - RITO ORDINARIO-260/2000-ASSE-
LA GUTH RIEGER x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias,
sobre a certidão desta Serventia, de fls. 254 verso. -Adv. GEO-
NIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

11. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-22/2001-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RUR DO EXT SUD PR - SICREDI x
LEONILDO CORBARI-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias,
sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de Valores”,
oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO
SILVA-

12. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-57/2001-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RUR DO EXT SUD PR - SICREDI x
NEVITO ANTONIO POZZEBON e outro-Manifeste-se a par-
te autora, em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Blo-
queio de Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AU-
GUSTO AZEVEDO SILVA-

13. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-113/2001-COO-
PERATIVA DE CREDITO RUR DO EXT SUD PR - SICREDI
x JACSON DOUGLAS LODI-Manifeste-se a parte autora, em
5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de Valo-
res”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZE-
VEDO SILVA-

14. SUMARIA DE COBRANCA-178/2001-CONFEDERA-
CAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x SER-
GIO KUNZEL-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, reque-
rendo o que de direito. -Adv. CINARA STOCK DOS SAN-
TOS-

15. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-50/2002-SUVEL
SUL VEICULOS LTDA x LAURI ROEHRS-Manifeste-se a
parte autora, em 5 dias, seu interesse no prosseguimento do
feito, tendo em vista que decorreu o prazo de suspensão. -Adv.
JOSE LUIZ RAMUSKI-

16. INDENIZACAO-110/2003-LUERSEN COMERCIO DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA x ALFREDO ARGON-
DIZO-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, sobre fls. 360/
366. -Adv. ROBERTO PIETA-

17. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-168/2003-COO-
PERATIVA AGROPECUARIA CAPANEMA LTDA - COAGRO
x GILMAR COUTO-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias,
requerendo o que de direito. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZE-
VEDO SILVA-

18. ACAO MONITORIA-189/2003-COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL INT SOL-CRESOL CAPANE x LAURO ALCI-
DIO BAUERMANN-Suspendo o feito, por 90 dias. Aguarde-
se. -Advs. CLAUDIO EDUARDO SBARDELOTTO e GENE-
SIO NAYLOR FINGER-

19. ORDINARIA DE COBRANCA-191/2003-COOPERATIVA
DE CREDITO RURAL INT SOL-CRESOL CAPANE x RO-
MEU STUMPF-Suspendo o feito, por 90 dias. Aguarde-se. -
Adv. CLAUDIO EDUARDO SBARDELOTTO-

20. DESPEJO-129/2004-IVAR ASTOR SCHERER x RAFAEL
MIGUEL SONDAG-Ao preparo das custas processuais (R$
290,29), pela parte autora, no prazo de 5 dias. -Adv. SILVIO
OLIVEIRA DA SILVA-

21. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-2/2005-BUNGE
FERTILIZANTES S A x ORLANDO ELIMAR KEGLER-Ma-
nifestem-se as partes, em 5 dias, sobre a conta geral realizada
pela Sra. Contadora Judicial (R$ 117.849,97). -Advs. JOSE
ALBARI SLOMPO DE LARA e JULIANA FRANCOISE ZU-
GEL FLORES-

22. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-40/2005-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RUR DO EXT SUD PR - SICREDI x
IVONETE MACHADO CANTINI e outro-Manifeste-se a par-
te autora, em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Blo-
queio de Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AU-
GUSTO AZEVEDO SILVA-

23. REINTEGRACAO DE POSSE-44/2005-MUNICIPIO DE
CAPANEMA x FLORIBALDO COSTA e outros-Ao preparo
das custas processuais (R$ 747,84), pela parte autora, no prazo
de 5 dias. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

24. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-52/2005-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RUR DO EXT SUD PR - SICREDI x
IVANIR BARTZ e outros-Manifeste-se a parte autora, em 5
dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de Valo-
res”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZE-
VEDO SILVA-

25. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-64/2005-SOLLO
SUL INSUMOS AGRICOLAS LTDA x INESIO SCHNNELL-
Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, considerando os reque-
rimentos de fls. 77/85 e fls. 87 e decisão encartada às fls. 86. -
Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

26. EXECUÇAO P/ QUANTIA CERTA-117/2005-CARLOS
CESAR MESOMO x DINARA TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS LTDA-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, sobre a
resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de Valores”, oriunda
do BacenJud. -Adv. CAROLINA KUWER BUNDCHEN-

27. ACAO MONITORIA-122/2005-FACHINELLO MATERI-
AIS DE CONSTRUÇAO x IDIO JOAQUIM CANDIOTTO-
Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, sobre o “Bloqueio de
Valores”, de fls. 122. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO
SILVA-

28. HABILIT DE CRED EM INVENTARIO-170/2005-BAN-
CO DO BRASIL S A x GERALDO FULBER (ESPOLIO)- Pon-
dero que a prestação jurisdicional esgotou-se com a decisão
prolatada às fls. 93/96, sendo certo que a substituição requeri-
da deve ser realizada nos autos próprios, através de requeri-
mento específico. -Adv. MARIA ZELI ANDREAZZA-

29. INVENTARIO-213/2005-HILDA MACHADO E OUTROS
x GILBERTO NERY DE MOURA-Manifeste-se a parte auto-
ra, em 5 dias, pugnando pelo que de direito, considerando a
decisão de fls. 78/80. -Advs. CARLOS AUGUSTO AZEVE-
DO SILVA e TELMO FELIPE WELTER-

30. ORD DE PRECEITO COMINATORIO-37/2006-VERA
SALETE TSCHA DE WALLAU x ESTADO DO PARANA-Ao
preparo das custas processuais (R$ 40,81), pela parte autora,
no prazo de 5 dias. -Adv. EMILIO SIMPLICIO WEBER-

31. ORD. DE COBRANCA-56/2006-BRUNO ARI DEECKEN
x APS SEGURADORA S/A- Explicitem as partes, no prazo
sucessivo de 5 dias, a iniciar-se pelo autor, as pretensções de
fls. 171 e de fls. 173/177, considerando o teor do Acórdão de
fls. 164/167. -Advs. ALESSANDRO PIERO LUCCA e DANI-
ELLA LETICIA BROERING-

32. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-57/2006-BANCO
DO BRASIL S A x MALAE CONFECCOES LTDA - ME e
outros- ... Indefiro o requerimento de fls. 92/94, mantendo, via
de consequência, os valores atribuídos pela Sra. Avaliadora
Judicial, determinando o prosseguimento do feito. -Advs. LUIZ
ANTONIO DE SOUZA e MARCIO LUIZ BLAZIUS-

33. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-72/2006-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RUR DO EXT SUD PR - SICREDI x
OSVALDO CARVALHO e outros-Manifeste-se a parte autora,
em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de
Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO
AZEVEDO SILVA-

34. EXECUÇAO P/ QUANTIA CERTA-142/2006-INDUSTRIA
E COMERCIO DE ALIMENTOS KALYTA LTDA x INESIO
SCHNELL e outro-Ao preparo das custas processuais (R$
246,55), pela parte autora, no prazo de 5 dias. -Adv. CAROLI-
NA KUWER BUNDCHEN-

35. INVENTARIO NEGATIVO-146/2006-LOTARIO DALIRIO
WOLF x HILMA HENN WOLF-Manifeste-se a parte autora,
em 5 dias, seu interesse no prosseguimento do feito, tendo em
vista que decorreu o prazo de suspensão. -Adv. ROSEMAR
ANGELO MELO-

36. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-173/2006-BUN-
GE FERTILIZANTES S/A x VALDEMAR ALBERTO BAU-
ERMANN- Indefiro o requerimento de fls. 67/68, no que tange
à estimativa, mantendo, via de consequência, os valores atribu-
ídos pela avaliação judicial. - Advs. JOSE ALBARI SLOMPO
DE LARA e SILVIO OLIVEIRA DA SILVA-

37. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-187/2006-COO-
PERATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x JESUS SILVA DA ROSA-Manifeste-se a parte autora, em 5
dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de Valo-
res”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZE-
VEDO SILVA-

38. EMBARGOS A EXECUCAO-190/2006-LATBON INDUS-
TRIA E COMERCIO DE LATICINIOS LTDA e outros x INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS- Assino
o prazo de 5 dias, em dilação ao já concedido, para o atendi-
mento escorreito à parte final da decisão de fls. 120. (juntar
certidão comprobatória da existência, fase do inventário e ter-
mo de compromisso)-Adv. MARCO AURELIO MOREIRA
JUNIOR-

39. ARROLAMENTO-227/2006-ZILDA ANTONIA DA SIL-
VA SOUZA x ADEMIRO CONSTANTINO DE SOUZA- Ma-

nifeste-se a Fazenda Estadual, em 5 dias, sobre o pagamento
dos tributos, de conformidade com o contido no parágrafo 2º
do artigo 1031 do CPC, alterado pela Lei 9.280/1996. -Adv.
ANDRE GUSTAVO VALLIM SARTORELLI-

40. ORD. DE ANULACAO DE ATO JUR.-235/2006-MARIA
TEREZA DE FATIMA BOTEGA e outros x JOSEFINA RU-
TKAUSKIS e outros- Avoquei. Chamo o feito à ordem. Assino
o prazo de 10 dias, para a juntada da documentação pessoal
dos autores, comprobatória de suas legitimidades, além da cer-
tidão de óbito de Antonio Ferreira da Rosa, com demonstração
da existência jurídica e material de seu espólio e termo de in-
ventariante de Araci Hurting da Rosa, conforme anunciado nos
autos nº 187/2007, de Impugnação ao Valor da Causa. -Adv.
PATRIQUE MATTOS DREY-

41. ORD. DE RESCISAO DE CONTRATO-246/2006-JOAO
CARLOS ZOROTEO e outro x LOIVO ALBERTO PHILIPP-
SEN e outro- INforme a procuradora, o atual endereço dos au-
tores, tendo em vista que a correspondência para intimação da
audiência, retornou, com a informação do Carteiro de que os
autores “mudaram-se”. -Adv. SALETE ZANON PERIN-

42. ARROLAMENTO-250/2006-ROMILDA ILMA DREYER
FREITAS x JOAO MANOEL DE FREITAS-Homologo a parti-
lha dos bens deixados pelo de cujus. Comprove a parte autora,
em 5 dias, o pagamento do imposto causa mortis. -Adv. GEO-
VANI GHIDOLIN-

43. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-264/2006-COO-
PERATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x NILCEU NATALINO CAVALHEIRO-Manifeste-se a parte
autora, em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Blo-
queio de Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AU-
GUSTO AZEVEDO SILVA-

44. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-270/2006-DIEINIFER
CAMARGO ZOROTEO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Considerando as alegações iniciais,
junte a requerente, em 5 dias, fotocópia da carteira de t rabalho
do finado, onde consta a anotação, comprobatória do vínculo
empregatício. - Adv. KLEITON FRANCISCATTO-

45. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-271/2006-TEREZINHA
FATIMA CAPORAL x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Especifiquem as partes, em 5 dias, as pro-
vas que efetivamente pretendem produzir, declinando suas fi-
nalidades, para a solução da questão. Caso requeiram prova
pericial, esclareçam o objeto, extensão e relevância, para o
deslinde do feito, sendo certo que as protelatórias ou inúteis,
serão indeferidas a critério deste Juízo, nos exatos termos do
art. 130 do CPC. -Adv. KLEITON FRANCISCATTO-

46. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-5/2007-PLINIO KO-
PPER x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS-Tendo em vista a qualidade da requerida, autarquia fede-
ral, entendo que a realização de audiência de conciliação, a
teor do art. 331 do CPC, é dispensável. O processo está em
ordem, sendo que as partes são legítimas, estando regularmen-
te representadas, o feito tramita sem vícios ou nulidades a in-
quiná-lo, não havendo matéria de naturezar processual a su-
prir, por ora, pelo que declaro saneado o processo. O âmago da
questão, posta em debate, cinge-se à atividade da parte autora,
como rurícola, em regime de economia familiar, para fins de
contagem, visando à aposentadoria por tempo de contribuição.
Defiro a prova oral, consistente, tão somente, na oitiva de tes-
temunhas. Designo a data de 27.02.2008, às 14:30 horas, para
audiência de instrução e julgamento, devendo, se for o caso,
ser depositado o rol dos testigos, no prazo do art. 407 do CPC.
Providencie a parte autora, em 5 dias a retirada da deprecata
para intimação do requerido, para cumprimento junto ao Juízo
Deprecado, devendo comprovar o protocolo da referida carta
precatória, em l5 dias, contados da data da retirada. -Adv. PE-
DRO BENTO TUBIANA-

47. ORD. DECLARATORIA-28/2007-ELIO HENRIQUE GRI-
EBELER x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS-Especifiquem as partes, em 5 dias, as provas que efeti-
vamente pretendem produzir, declinando suas finalidades, para
a solução da questão. Caso requeiram prova pericial, esclare-
çam o objeto, extensão e relevância, para o deslinde do feito,
sendo certo que as protelatórias ou inúteis, serão indeferidas a
critério deste Juízo, nos exatos termos do art. 130 do CPC. -
Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

48. INTERDICAO-57/2007-DALMIR TRENTO x JOAO
TRENTO- Julgo procedente o pedido e decreto a interdição de
João Trento, declarando-o absolutamente iincapaz de exercer
pessoalmente os ato da vida civi, comeando-lhe como curador
Dalmir Trento. Considerando a existência de bens a serem ad-
ministrados, lavre termo especificado, nos moldles do art. 1745,
caput, do novol Código Civil e averbe-se a presente interdição
junto à matricula nº 16.284, dispensando-se oferecimento de
caução. -Advs. MARIA ZELI ANDREAZZA e ANA MARIA
CORTEZ DA SILVA-

49. ORD. DE RESCISAO DE CONTRATO-61/2007-MISSAO
VIAGENS E TURISMO LTDA x BV FINANCEIRA SA-Ao
preparo das custas processuais (R$ 103,61), pela parte autora,
no prazo de 5 dias. -Advs. FERNANDO MATTOS e RENATA
PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA-

50. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-63/2007-TERESA TE-
CHE NEUHAUS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Especifiquem as partes, em 5 dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, declinando suas finali-
dades, para a solução da questão. Caso requeiram prova perici-
al, esclareçam o objeto, extensão e relevância, para o deslinde
do feito, sendo certo que as protelatórias ou inúteis, serão inde-
feridas a critério deste Juízo, nos exatos termos do art. 130 do
CPC. -Adv. KLEITON FRANCISCATTO-

51. EXECUÇAO-72/2007-COMERCIO DE BEBIDAS REAL-

PLA LTDA x IVAO SCHIMUNECK- Solicitado o compareci-
mento do procurador da parte autora, em 5 dias, para retirada
de alvará para levantamento de valores. -Adv. LEONESIO
ANTONIO FELTRIN-

52. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-91/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x PASCOALINA MEZZOMO e outros-Manifeste-se a parte
autora, em 5 dias, sobre a penhora realizada. -Adv. CARLOS
AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

53. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-92/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x MOISES PIMENTEL e outros-Manifeste-se a parte autora,
em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de
Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO
AZEVEDO SILVA-

54. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-93/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x JOAO PAULO BOLICO e outros-Manifeste-se a parte auto-
ra, em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio
de Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUS-
TO AZEVEDO SILVA-

55. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-106/2007-ADRIANA
PIETRZACK x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS-Especifiquem as partes, em 5 dias, as provas que
efetivamente pretendem produzir, declinando suas finalidades,
para a solução da questão. Caso requeiram prova pericial, es-
clareçam o objeto, extensão e relevância, para o deslinde do
feito, sendo certo que as protelatórias ou inúteis, serão indefe-
ridas a critério deste Juízo, nos exatos termos do art. 130 do
CPC. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

56. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-113/2007-ROSA PA-
VLAK x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Especifiquem as partes, em 5 dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, declinando suas finalidades, para a
solução da questão. Caso requeiram prova pericial, esclareçam
o objeto, extensão e relevância, para o deslinde do feito, sendo
certo que as protelatórias ou inúteis, serão indeferidas a crité-
rio deste Juízo, nos exatos termos do art. 130 do CPC. -Adv.
PEDRO BENTO TUBIANA-

57. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-125/2007-JOVELINO
BERTE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Especifiquem as partes, em 5 dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, declinando suas finalidades, para a
solução da questão. Caso requeiram prova pericial, esclareçam
o objeto, extensão e relevância, para o deslinde do feito, sendo
certo que as protelatórias ou inúteis, serão indeferidas a crité-
rio deste Juízo, nos exatos termos do art. 130 do CPC. -Adv.
PEDRO BENTO TUBIANA-

58. USUCAPIAO-140/2007-ANTONIO WURFEL e outro x
HELMUT STEIN e outro- Cumpre-me explicitar que os lotes
descritos como 89-A e 89-B, não são comtemplados na matrí-
cula nº 7.223, portanto, inexistem. Assim, basta adequação das
frações ideais de Antonio e Dalila, cabendo, ao que tudo indi-
ca, a cada um, a fração de 36.300 m², que devem ser simplels-
mente descritas pelo memoriais, a partir das confrontações re-
almente existentes no imóvel, para fins de individualização,
pois integram o todo. Outrossim, explicitem os autos sobre o
estado civil da requerente Dalila. Assino o prazo de 10 dias,
para o atendimento às determinações supra. -Adv. MARIA ZELI
ANDREAZZA-

59. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-149/2007-COO-
PERATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x IZAIAS RODRIGUES e outros-Manifeste-se a parte autora,
em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Bloqueio de
Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AUGUSTO
AZEVEDO SILVA-

60. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-151/2007-COO-
PERATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x DEJAIR ANTONIO FASCINA e outro-Manifeste-se a parte
autora, em 5 dias, sobre a resposta à ordem Judicial de “Blo-
queio de Valores”, oriunda do BacenJud. -Adv. CARLOS AU-
GUSTO AZEVEDO SILVA-

61. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-152/2007-LIQUI-
GAS DISTRIBUIDORA S A x EDSON SCHIMITZ & CIA
LTDA ME-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, sobre a res-
posta à ordem Judicial de “Bloqueio de Valores”, oriunda do
BacenJud. -Adv. MAURO FONSECA DE MACEDO-

62. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-163/2007-WILTON
LUIZ ZANDOMENICO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS-Manifeste-se a parte autora, em 10 dias,
sobre a contestação e documentos ofertados. -Adv. KLEITON
FRANCISCATTO-

63. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-174/2007-MARLI DE
BITENCOURT x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS-Manifeste-se a parte autora, em 10 dias, sobre
a contestação e documentos ofertados. -Adv. KLEITON FRAN-
CISCATTO-

64. MANDADO DE SEGURANCA-183/2007-REMIGIO RO-
QUE TERNUS x CEZAR INACIO ZIMMER e outros- Isto
posto, diante da incompetência absoluta deste Juízo, determino
a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná-Adv. JULIANA FRANCOISE ZUGEL FLORES-

65. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-187/2007-MA-
RIA TEREZA DE FATIMA BOTEGA x JOSE ABELO TEI-
XEIRA DA ROSA- Defiro a emenda da inicial. Assino o prazo
de 10 dias, para a juntada da documenação pessoal dos impug-
nantes, além da certidão de óbito de Antonia Ferreira da Rosa,
com comprovação da existência jurídica e material de seu es-
pólio e termo de inventariante de Araci Hurting da Rosa. -Adv.
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PATRIQUE MATTOS DREY-

66. ORD. DECLARATORIA-188/2007-ZENO SCHUCK x
VALDEMAR SCHUCK e outro-Manifeste-se a parte autora,
em 10 dias, sobre a contestação e documentos ofertados. -Adv.
PATRIQUE MATTOS DREY-

67. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-199/2007-BANCO
FIAT S A x PAULO CESAR FELIPSEN- Indefiro a inicial e
julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, condenando
o autor ao pagamento das custas processuais, com fulcro no
art. 3º, caput do D L 911/69 e art. 284, § único c.c. o art. 267,
inc IV do CPC, -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

68. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-202/2007-IVANE-
TE SENHEM PAROLIM e outro x DEVANIL LUBRIGATTI-
Manifeste-se a parte autora, em 10 dias sobre a contestação e
documentos ofertados. -Adv. ADEMAR ANTONIO SANTIN-

69. NOTIFICACAO JUDICIAL-220/2007-MUNICIPIO DE
PEROLA D OESTE x CLAUDIONEI MARCELO BOTTEGA
E CIA LTDA - ME- Entreguem-se os autos ao autor. -Adv.
EDSON LUIZ COCCO-

70. ORD. DE INDENIZACAO-221/2007-MARISA KRUGER
TOEPKE x MUNICIPIO DE PLANALTO PR- Explicito ao
causídico que não há nenhuma necessidade de juntar cópia in-
tegral do mandado de segurança, vez que a decisão de fls. 26 se
refere ao art. 12, parágrafo único da Lei 1593/51, que submete
a sentença ao dupli grau de jurisdicação podendo, portanto, ser
ou não mantida. Retifique-se o pólo passivo para fazer constar
como requerido o Município de Planalto. -Adv. RODRIGO
DALLA VALLE-

71. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-223/2007-ERNO ANTO-
NIO SCHENCKEL e outro x COOPERATIVA DE CRED RU-
RAL - CRESOL PEROLA D’OESTE-Manifeste-se a parte au-
tora, em 10 dias, sobre fls. 34/105. -Adv. PATRIQUE MAT-
TOS DREY-

72. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-231/2007-COO-
PERATIVA DE CREDITO DE LIV ADM-SICREDI FRONTEIR
x LUIZ BORGES DE BARROS e outros-Manifeste-se a parte
autora, em 5 dias, sobre a penhora realizada. -Adv. CARLOS
AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

73. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-240/2007-CRE-
DIVAL PARTICIPAÇÃOES, ADMINISTRAÇÃO E ASSESSO-
RI x JOAO ANTONIO BATISTELA e outros- Defiro o prazo
de mais 15 dias, para a emenda da inicial.-Adv. LUIZ SGAN-
ZELLA LOPES-

74. ORD. DE ANULACAO DE ATO JUR.-249/2007-MARIA
NOEMIA BAYERLE e outro x - Emendem os autores, a inici-
al, em 10 dias, considerando as certidções de fls. 08, pena de
extinção imediata do feito. -Adv. VALMOR DE MATTOS-

75. ACAO MONITORIA-252/2007-HSBC BANK BRASIL S
A - BANCO MULTIPLO x LEAL DISTRIBUIDORA INDUS-
TRIA E COMERCIO LTDA e outros- Emende o autor a exor-
dial, em 10 dias, pena de indeferimento, colacionando docu-
mentação legível e desmonstrativos intelegíveis, acompanha-
dos e explicitados pelos respectivos extratos. -Adv. LEANDRO
DE OLIVEIRA-

76. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-255/2007-ANGELO
DIDI ALVES MACHADO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS-Providencie a parte autora, em 5
dias, a retirada da carta precatória, já expedida, para cumpri-
mento. Deverá, a parte autora, comprovar, nos 15 dias subse-
quentes à retirada, o respectivo protocolo da deprecata no Juí-
zo Deprecado. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCEN-
SI-

77. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-256/2007-ASTAR
MORSCHHEUSER x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS-Providencie a parte autora, em 5 dias, a
retirada da carta precatória, já expedida, para cumprimento.
Deverá, a parte autora, comprovar, nos 15 dias subsequentes à
retirada, o respectivo protocolo da deprecata no Juízo Depre-
cado. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

78. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-257/2007-JUVENAL
SILVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS-Providencie a parte autora, em 5 dias, a retirada da
carta precatória, já expedida, para cumprimento. Deverá, a parte
autora, comprovar, nos 15 dias subsequentes à retirada, o res-
pectivo protocolo da deprecata no Juízo Deprecado. -Adv.
GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

79. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-258/2007-EDERCILIA
MENDONCA GOMES x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS-Providencie a parte autora, em 5 dias,
a retirada da carta precatória, já expedida, para cumprimento.
Deverá, a parte autora, comprovar, nos 15 dias subsequentes à
retirada, o respectivo protocolo da deprecata no Juízo Depre-
cado. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

80. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-259/2007-MIGUELINA
DOS SANTOS SZANCOLUSKI x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS-Providencie a parte autora, em
5 dias, a retirada da carta precatória, já expedida, para cumpri-
mento. Deverá, a parte autora, comprovar, nos 15 dias subse-
quentes à retirada, o respectivo protocolo da deprecata no Juí-
zo Deprecado. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA VINCEN-
SI-

81. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-261/2007-OSVALDO
ANTUNES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL - INSS-Providencie a parte autora, em 5 dias, a retirada da
carta precatória, já expedida, para cumprimento. Deverá, a parte
autora, comprovar, nos 15 dias subsequentes à retirada, o res-
pectivo protocolo da deprecata no Juízo Deprecado. -Adv.

GEONIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

82. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-264/2007-DELI MAS-
SOLA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Providencie a parte autora, em 5 dias, a retirada da carta
precatória, já expedida, para cumprimento. Deverá, a parte au-
tora, comprovar, nos 15 dias subsequentes à retirada, o respec-
tivo protocolo da deprecata no Juízo Deprecado. -Adv. GEO-
NIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

83. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-266/2007-DALILA
MARIA ISSLER DE SOUZA BRITTES x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS-Providencie a parte au-
tora, em 5 dias, a retirada da carta precatória, já expedida, para
cumprimento. Deverá, a parte autora, comprovar, nos 15 dias
subsequentes à retirada, o respectivo protocolo da deprecata
no Juízo Deprecado. -Adv. GEONIR EDVARD FONSECA
VINCENSI-

84. ORDINµRIA PREVIDENCIARIA-267/2007-OLIVIA
STEIN x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS-Providencie a parte autora, em 5 dias, a retirada da carta
precatória, já expedida, para cumprimento. Deverá, a parte au-
tora, comprovar, nos 15 dias subsequentes à retirada, o respec-
tivo protocolo da deprecata no Juízo Deprecado. -Adv. GEO-
NIR EDVARD FONSECA VINCENSI-

85. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUD.-273/2007-VIL-
MAR PIAIA x LEAL DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA e outros- Colacione em 10 dias, instrumento
de mandato idôneo, sob pena de indeferimento da iincial. -Adv.
PATRIQUE MATTOS DREY-

86. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-275/2007-BV FI-
NANCEIRA S A CREDITO FINACIAMENTO E INVESTI x
VASQUINHO BIAZUSSI- Emende o autor, em 10 dias, a iin-
cial, sob pena de indeferimento, comprovando a mora do indi-
gitado devedor, colacionando, efetivamente, prova do recebi-
mento da notificação. Em igual prazo, colacione o instrumento
de mandato idôneo, pois a documentação juntada trata-se de
fotocópia de fotocópia, sem qualquer valor legal. -Advs. FLA-
VIANO BELINATI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES-

87. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPIO-75/2001-MUNICI-
PIO DE CAPANEMA x SILVIO OLIVEIRA DA SILVA-Mani-
feste-se a parte autora, em 5 dias, sobre o oficio oriundo do
Detran. -Adv. CARLOS AUGUSTO AZEVEDO SILVA-

88. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPIO-63/2005-MUNICI-
PIO DE PLANALTO - PR x EDVINO MARZEC-Manifeste-se
a parte autora, em 5 dias, seu interesse no prosseguimento do
feito, tendo em vista que decorreu o prazo de suspensão. -Adv.
JULIANA FRANCOISE ZUGEL FLORES-

89. EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-9/2007-CONSELHO
REGIONAL DE QUIMICA DA NONA REGIAO x BENICIA
MARIA TERNUS-Manifeste-se a parte autora, em 5 dias, seu
interesse no prosseguimento do feito, tendo em vista que de-
correu o prazo de suspensão. -Adv. RENATO ANTUNES VI-
LLANOVA-

90. CARTA PRECATORIA-101/2004-Oriundo da Comarca de
FRANCISCO BELTRAO - PR - VARA FEDERAL-CONSE-
LHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO PR x
MOROCAP COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA-Manifes-
te-se a parte autora, em 5 dias, quanto à penhora existente nos
autos, tendo em vista o requerimento de devolução da depreca-
ta. Adv. RENATO FARTO LANA-

91. CARTA PRECATORIA-17/2007-Oriundo da Comarca de
VARA FEDERAL DE FRANCISCO BELTRAO - PR-INSTI-
TUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE - IBAMA x DEO-
NELO CANTON-Deposite o autor, em 5 dias, o valor necessá-
rio à postagem do(s) ofício(s), com AR. -Adv. ANDREA VUL-
CANIS MACEDO DE PAIVA-

92. CARTA PRECATORIA-92/2007-Oriundo da Comarca de
SAO LOURENCO D OESTE - SC-INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, NOR E Q -INMETRO x KAEFE INDUS-
TRIA DE MOVEIS LTDA-Manifeste-se a parte autora, em 5
dias, sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, de fls. 10 verso
e 11. -Adv. ELEONORA F. SERAU-

93. RESTAURACAO DE REGISTRO CIVIL-37/2005-GER-
MANO DE OLIVEIRA x ESTE JUIZO-Manifeste-se a parte
autora, em 5 dias, sobre o parecer do Ministério Público. -Adv.
JOSE EDILIO DISCONZI GARZAO-

94. RETIFICACAO DE REG IMOBILIARI-20/2007-IRONI
SCHIMITZ STACK e outros x ESTE JUIZO- Homologo o pe-
dido de desistência da ação e, via de consequência, julgo extin-
to o processo, com fundamento no art. 267, VIII, parágrafo 4
do CPC. Arquive-se. -Adv. EMILIO SIMPLICIO WEBER-
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BRUNO LUIS MARQUES HAPNER 0023 001150/2005

0057 000728/2007
BRUNO MAY MARTINS 0012 000349/2002
CAMILA GBUR HALUCH 0012 000349/2002
CARLOS ALBERTO COSTA MACH 0024 001204/2005
CARLOS ALBERTO TANURI MEN 0001 000769/1998
CARLOS HENRIQUE ZIMMERMAN 0040 000614/2006
CARLOS JOSE DAL PIVA 0056 000637/2007
CARLOS MURILO PAIVA 0058 001087/2007
CARLOS VITOR MARANHAO DE 0017 000040/2004
CARMELA MANFROI TISSIANI 0003 000049/2000

0009 000735/2001
0016 000022/2004

CAROLINA LUCENA SCHUSSEL 0056 000637/2007
0075 000238/2005

CHAIANY BATISTA 0041 000642/2006
CLAUDIO JOSE ABREU DE FIG 0015 001064/2003
CLAZANCIA LUCIA ESTEVES 0021 000975/2005

0043 000673/2006
CLEVERSON JOSE GUSSO 0028 000096/2006

0029 000097/2006
0030 000098/2006
0031 000209/2006

CRESTIANE ANDREIA ZANROSS 0011 000340/2002
0041 000642/2006

CRISTIANE BELINATI GARCIA 0035 000290/2006
CRISTIANE DE OLIVEIRA AZI 0017 000040/2004
DANIELLA LETICIA BROERING 0046 000861/2006
DANIELLE MARIA AMORIM BEN 0046 000861/2006
DANUBIO CUNHA DA SILVA 0080 000757/2007
DENISE SAMPAIO FERRAZ COE 0048 001157/2006
DIEGO LUIZ PASQUALLI 0060 001213/2007
DOUGLAS DOS SANTOS 0006 000612/2000
EDER WAINE CUARELI 0004 000367/2000
EDSON RUBENS ANDRADE 0007 000763/2000
EDUARDO PENA DE MOURA FRA 0044 000677/2006
EGBERTO FANTIN 0060 001213/2007
ELIAS ZORDAN 0008 000625/2001

0010 000771/2001
ELISA GALHEGOS FELIPPE 0076 000272/2007
ELISA ORTOLAN 0018 000663/2004
ELISABETE KLAJN 0070 001556/2007
ELVIS BITTENCOURT 0006 000612/2000

0048 001157/2006
0077 000347/2007

EMERSON ALFREDO FOGACA DE 0034 000280/2006
ENIO EXPEDITO FRANZONI 0011 000340/2002
ESTEVAO CARVALHO PAIS CAR 0023 001150/2005
ESTEVAO RUCHINSKI 0005 000473/2000

0011 000340/2002
FABIAN LENZI NERBASS 0047 001015/2006
FABIO AJBESZYC 0048 001157/2006
FABIO ANDRE MARTINS ZAKSE 0024 001204/2005
FABIOLA DE A.ZANETTI BRIT 0075 000238/2005
FABRICIO ROGERIO BECEGATO 0041 000642/2006
FERNANDA DE FRAGA BALAN 0048 001157/2006
FERNANDO FERREIRA SILVA 0044 000677/2006
FLAVIA GOTARDO SEIDEL 0042 000656/2006
FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BR 0029 000097/2006
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0035 000290/2006
FRANCISCO DUARTE CONTE 0012 000349/2002
GENESIO NAILOR FINGER 0019 000850/2004
GILBERTO STINGLIN LOTH 0053 000342/2007

0054 000350/2007
GILCEO JAIR KLEIN 0001 000769/1998
GILVANA PESSI MAYORCA CAM 0005 000473/2000

0041 000642/2006
GUSTAVO DE ALMEIDA FLESSA 0009 000735/2001
GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH 0003 000049/2000

0009 000735/2001
0016 000022/2004
0060 001213/2007

HAMILTON LOPES RIBEIRO 0037 000480/2006
HUBERTO OTTO MAHLMANN 0056 000637/2007
INACIO HIDEO SANO 0029 000097/2006
ISMAR ANTONIO PAWELAK 0070 001556/2007
IVANISE NEIVA DOZORETZ KO 0014 000352/2003
IVONE TERESINHA JUNG 0057 000728/2007
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0017 000040/2004

0025 000044/2006
0026 000045/2006
0032 000244/2006
0033 000247/2006
0040 000614/2006
0050 001347/2006
0058 001087/2007
0066 001426/2007

JAQUELINE ANGELA MIRANDA 0014 000352/2003
JAYME RODRIGUES CARVALHO 0018 000663/2004
JOANITA FARYNIAK 0012 000349/2002
JOAO CARLOS REQUIAO 0006 000612/2000
JOAO PERON 0019 000850/2004
JOAQUIM MIRO NETO 0006 000612/2000
JOAQUIM PEREIRA ALVES JUN 0003 000049/2000

0009 000735/2001
JONAS ADALBERTO PEREIRA 0012 000349/2002

0038 000532/2006
0082 000759/2007

JONATHAN MICHELSON ESTEVE 0045 000766/2006
JORGE APPI DE MATTOS 0011 000340/2002
JOSE ALBERTO DIETRICH FIL 0003 000049/2000

0009 000735/2001
0016 000022/2004

JOSE RICARDO MESSIAS 0015 001064/2003
JOSE ROBERTO SILVEIRA BAT 0023 001150/2005
JOSE SMARCZEWSKI FILHO 0023 001150/2005
JOSE VALNIR ZAMBRINI 0012 000349/2002
JULIANA PAULA BRUGNEROTTO 0020 000886/2005
JULIANO ANDRESO PAESE 0034 000280/2006
JULIANO HUCK MURBACH 0006 000612/2000

0015 001064/2003
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0047 001015/2006
JULIANO RICARDO TOLENTINO 0026 000045/2006

0032 000244/2006
0041 000642/2006

JULIO CESAR DALMOLIN 0025 000044/2006
0026 000045/2006
0032 000244/2006
0033 000247/2006
0040 000614/2006
0050 001347/2006
0058 001087/2007
0066 001426/2007

JURANDIR RICARDO PARZIANE 0029 000097/2006
KARIMEN MELO WEISS LIU 0016 000022/2004
KARIN LOIZE HOLLER 0002 000906/1998
KATYA MARIA ALVES HERMISD 0072 001614/2007
KENNEDY MACHADO 0002 000906/1998
KLEBER DE OLIVEIRA 0001 000769/1998

0014 000352/2003
0027 000076/2006
0045 000766/2006

KLEBER VELTRINI TOZZI 0017 000040/2004
LAERCION ANTONIO WRUBEL 0011 000340/2002
LAURI DA SILVA 0074 000115/2004
LAURO FERNANDO ZANETTI 0012 000349/2002
LEANDRO DE OLIVEIRA 0063 001304/2007
LEANDRO DE QUADROS 0026 000045/2006

0032 000244/2006
0041 000642/2006

LEANDRO JOSE CABULON 0075 000238/2005
LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0012 000349/2002
LEONARDO DOLFINI AUGUSTO 0061 001236/2007

0069 001470/2007
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0044 000677/2006
LILIAN TAVARES DA SILVA 0036 000430/2006
LORI HELENA FISCHER 0004 000367/2000
LUCIANA CRISTIANE NOVAKOS 0041 000642/2006
LUCIANE MAINARDI 0077 000347/2007
LUCIANO SOARES PEREIRA 0017 000040/2004
LUCIANY KATHIA T. SMARCZE 0023 001150/2005
LUCIO MAURO NOFFKE 0025 000044/2006

0032 000244/2006
0040 000614/2006

LUIZ ALBERTO LESCHKAU 0048 001157/2006
LUIZ CARLOS PASQUALINI 0078 000348/2007
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0049 001254/2006
MANOEL CAETANO FERREIRA F 0018 000663/2004
MANOEL FRANCISCO MARTINS 0014 000352/2003
MANOEL LUCIVIO DE LOIOLA 0034 000280/2006
MARCELO BARZOTTO 0027 000076/2006

0037 000480/2006
MARCELO FABIANO FLOPAS 0038 000532/2006
MARCELO LOCATELLI 0035 000290/2006

0055 000541/2007
MARCELO MANOEL 0035 000290/2006
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0013 000130/2003
MARCIA LORENI GUND 0017 000040/2004

0025 000044/2006
0026 000045/2006
0032 000244/2006
0033 000247/2006
0040 000614/2006
0050 001347/2006
0058 001087/2007
0066 001426/2007

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0033 000247/2006
0079 000756/2007

MARCO ANDRE S. BACELAR 0003 000049/2000
MARCO DENILSON MEULAM 0025 000044/2006

0039 000544/2006
MARCO JULIANO FELIZARDO 0040 000614/2006
MARCUS VENICIO CAVASSIN 0028 000096/2006

0030 000098/2006
0031 000209/2006

Cascavel
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MARIA DE LOURDES KOPS 0076 000272/2007
MARIA SILVA TADDEI 0006 000612/2000
MARIANA GIACOMAZZO MEYER 0046 000861/2006
MARION SALVATI P. SONDA 0022 001060/2005
MARTA DIAS DE FRANÇA 0031 000209/2006
MAURICIO KAVINSKI 0049 001254/2006
MERLYN GRANDO MARTINS 0057 000728/2007
MICHEL ARON PLATCHEK 0009 000735/2001

0036 000430/2006
0039 000544/2006

MIGUEL LUIZ CONTE 0006 000612/2000
NADIA MAZUREK 0012 000349/2002

0038 000532/2006
NAMUR DANIEL VANZIN 0011 000340/2002
NATACHA MACHADO FERREIRA 0014 000352/2003
NELSON PASCHOALOTTO 0068 001444/2007
NEUSA MARIA CANDIDO 0044 000677/2006
NILTON LUIZ ANDRASCHKO 0063 001304/2007
ODILO HILARIO LERMEN 0067 001443/2007
OLAVO DAVID JUNIOR 0051 001351/2006
OLIDES BERTICELLI 0062 001291/2007
ORILDO VOLPIN 0005 000473/2000
ORIVALDO LUZETTI 0046 000861/2006
OSCAR JOAO MUGNOL 0031 000209/2006
PASCOAL MUZELI NETO 0065 001372/2007
PATRICIA SILVANA EINHARDT 0025 000044/2006

0039 000544/2006
PAULO CESAR TORRES 0044 000677/2006
PAULO GIOVANI FORNAZARI 0003 000049/2000

0009 000735/2001
0016 000022/2004

PAULO HENRIQUE DINIZ 0034 000280/2006
PAULO ROBERTO CORREA 0030 000098/2006
PAULO ROBERTO MARQUES HAP 0057 000728/2007
PAULO ROBERTO MOSER 0034 000280/2006
PAULO ROBERTO PEGORARO JU 0027 000076/2006

0045 000766/2006
PEDRO MARCOS MANTOVANELLO 0021 000975/2005
PLAUTO EUGENIO CHAGAS GIU 0076 000272/2007
PRISCILA DO NASCIMENTO SE 0018 000663/2004
RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMI 0075 000238/2005
RAFAEL CRISTIANO BRUGNERO 0020 000886/2005

0064 001312/2007
RAFAEL VINICIUS MASSIGNAN 0006 000612/2000

0077 000347/2007
RAIMUNDO EVANDRO XIMENES 0034 000280/2006
RAMIRO DE LIMA DIAS 0034 000280/2006
RAMON DE MEDEIROS NOGUEIR 0017 000040/2004
REGIS PANIZZON ALVES 0048 001157/2006
RENATA CESCHIN MELFI DE M 0048 001157/2006
RENATA PEREIRA COSTA DE O 0059 001158/2007

0071 001594/2007
RENATO LUIZ OTTONI GUEDES 0011 000340/2002
RENATO PEDRO DE SOUSA 0028 000096/2006

0029 000097/2006
0030 000098/2006

RICARDO JOSE LUZETTI 0046 000861/2006
RINA MÁRCIA SOARES ALBUQU 0034 000280/2006
RODRIGO CESAR CALDEIRA 0034 000280/2006
ROSILDA TAVARES DE OLIVEI 0075 000238/2005
RUBENS EDMUNDO REQUIAO 0006 000612/2000
RUBIA MARA CAMANA 0030 000098/2006
RUI DA FONSECA 0038 000532/2006
SANDRO AUGUSTO FADANELLI 0013 000130/2003
SANDRO LUIZ WERLANG 0011 000340/2002
SANTINO RUCHINSKI 0005 000473/2000

0011 000340/2002
0041 000642/2006

SAULO FERREIRA NETO 0027 000076/2006
SCHEILA CAMARGO COELHO TO 0012 000349/2002
SCHEILA MACEDO DE LARA AR 0040 000614/2006
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0044 000677/2006
SERGIO BOTTO DE LACERDA 0075 000238/2005
SERGIO SIMAO DIAS 0075 000238/2005
SHAMIR ROSA HAIM 0076 000272/2007
SHEALTIEL L.PEREIRA FILHO 0012 000349/2002
SIMONE MARIA S. MONTEIRO 0058 001087/2007
SIMONE MONTEIRO FLEIG 0050 001347/2006
SIMONE NEGRELLI 0020 000886/2005
SONNY BRASIL DE CAMPOS GU 0012 000349/2002
SUELI CRISTINA GALLELI CA 0012 000349/2002
SUSANA VALERIA GALHERA GO 0001 000769/1998

0003 000049/2000
SYLVIO LUIZ ROSSI KISSULA 0028 000096/2006
TADEU DONIZETI BARBOSA RZ 0028 000096/2006
TANIA MARA ROSA FINGER 0004 000367/2000
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0002 000906/1998
TELMO DORNELLES 0016 000022/2004
TELMO JOAQUIM NUNES 0034 000280/2006
TELSON J. FERNANDES 0034 000280/2006
TEREZA CRISTINA B. MARINO 0075 000238/2005
VALDIR VANZIN 0011 000340/2002
VALERIA CARAMURU CICARELL 0020 000886/2005
VALMOR DE MATTOS 0073 001619/2007
VANDERLEI FLORENTINO DE D 0023 001150/2005
VANDIRA COSER 0013 000130/2003
VERGINIA BERNARDO JORGE 0006 000612/2000

0077 000347/2007
VITOR HUGO PAES LOUREIRO 0057 000728/2007
VITOR HUGO SCARTEZINI 0051 001351/2006
WALTER BORGES CARNEIRO 0009 000735/2001
WANDERLEI DE PAULA BARRET 0001 000769/1998

0003 000049/2000
WANDERLEIA PEREIRA GOMES 0052 001378/2006
WILSON SEBASTIAO GUAITA J 0006 000612/2000

0039 000544/2006
YVES CONSENTINO CORDEIRO 0002 000906/1998
ZENINHO GOLDONI 0078 000348/2007

1. RESSARCIMENTO DE DANOS-769/1998-JEAN RODRI-
GUES DA SILVA x TRANSDIPEL TRANSPORTE RODOVI-
ARIO DE CARGAS LTDA-1. Recebo no duplo efeito o recur-
so de apelação manejado pela SEGURADORA às fls.370/386.

2. Intime-se o apelado para as contra-razões no prazo legal. 3.
Após, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado com as nossas homenagens. -Advs. WANDERLEI
DE PAULA BARRETO, SUSANA VALERIA GALHERA
GONCALVES, GILCEO JAIR KLEIN, CARLOS ALBERTO
TANURI MENDES, WANDERLEI DE PAULA BARRETO e
KLEBER DE OLIVEIRA-

2. EMBARGOS DO DEVEDOR-906/1998-CELSO BALDES-
SAR e outro x RIO PARANA CIA SECURITIZADORA DE
CREDIT.FINANCEIRO- 1. Reabro o prazo do ítem 2 de fls.
535. Intime-se. -Advs. YVES CONSENTINO CORDEIRO,
KENNEDY MACHADO, KARIN LOIZE HOLLER e TATIA-
NA PIASECKI KAMINSKI-

3. ORDINARIA DE INDENIZACAO-49/2000-PEDRO DE
ARAUJO x TELECOMUNICAÇOES DELFIN-Ciência às par-
tes sobre a baixa dos autos. -Advs. MARCO ANDRE S. BA-
CELAR, JOSE ALBERTO DIETRICH FILHO, GUSTAVO
HENRIQUE DIETRICH, PAULO GIOVANI FORNAZARI,
JOAQUIM PEREIRA ALVES JUNIOR, CARMELA MANFROI
TISSIANI, WANDERLEI DE PAULA BARRETO e SUSANA
VALERIA GALHERA GONCALVES-

4. COBRANCA-367/2000-DEVANIR FRANCO RIBEIRO x
INDUSTRIA TEXTIL SAO JUDAS TADEU LTDA- 1. Indefi-
ro o pedido de fls. 828 e reputo desistida a prova pela desídia.
2. Encerrada a instruçao, faculto a cada uma das partes, a co-
meçar pelos autores, o prazo de 20 dias, individuais e sucessi-
vos, para que apresentem, por memoriais. 3. Após, voltem con-
clusos. -Advs. TANIA MARA ROSA FINGER, LORI HELE-
NA FISCHER e EDER WAINE CUARELI-

5. ORDINARIA-473/2000-RIMAFRA SUPERMERCADO
LTDA x BANCO HSBC BAMERINDUS S/A- Avoquei. 1. Di-
ante das informaçoes retro, resto prejudicada a conciliaçao. 2.
Desnecessário a produçao de prova oral. 3. Manifestem-se, as
partes, apresentando alegaçoes finais, no prazo sucessivo de
dez (10) dias, a iniciar com a parte autora. 4. Contados e prepa-
rados, os autos deverao ser conclusos. 5. Diligencias. -Advs.
ESTEVAO RUCHINSKI, GILVANA PESSI MAYORCA CA-
MARGO, SANTINO RUCHINSKI e ORILDO VOLPIN-

6. EXECUCAO DE SENTENCA-612/2000-M. A. PEREIRA
DE MORAES & CIA LTDA x COMERCIAL DESTRO LTDA-
Sobre a PENHORA ON LINE realizada de fls. 431, manifeste-
se a parte interessada. -Advs. WILSON SEBASTIAO GUAITA
JUNIOR, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BITTEN-
COURT, RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI, VERGINIA
BERNARDO JORGE, DOUGLAS DOS SANTOS, JOAQUIM
MIRO NETO, RUBENS EDMUNDO REQUIAO, MIGUEL
LUIZ CONTE, MARIA SILVA TADDEI, JOAO CARLOS RE-
QUIAO e JULIANO HUCK MURBACH-

7. ACAO MONITORIA-763/2000-CONDOMINIO CENTRO
EMPRESARIAL FORMATO x ALTAMIRO JOSE DOS SAN-
TOS-Ciência às partes sobre a baixa dos autos. -Advs. EDSON
RUBENS ANDRADE e ALTAMIRO JOSE DOS SANTOS-

8. ARROLAMENTO-625/2001-KARLYLE VERDUM NUNES
x GILBERTO EGIDIO NUNES e outro-Ante ao trânsito em
julgado da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silen-
cio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulteri-
or, pelos meios proprios e a cobranca das custas por quem de
direito. -Adv. ELIAS ZORDAN-

9. RESCISAO CONTRATO-735/2001-ANA BASTIAN SIL-
VEIRA e outros x COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRO-
LEO IPIRANGA- ANTE O EXPOSTO, JULGO EXTINTO O
PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, CPC, EM RELA-
ÇAO À RESCISAO CONTRATUAL, E JULGO PROCEDEN-
TE A AÇAO PARA CONDENAR A RÉ A PAGAR AOS AU-
TORES A DIFERENÇA ENTRE VALOR PAGO E O VALOR
DE MERCADO DO ALUGUEL, A SER APURADO EM SEDE
LIQUIDAÇAO, DESDE DEZEMBRO DE 2000 ATÉ FEVE-
REIRO DE 2006. Sucumbencia: condeno a ré e o assistente a
pagar as custas e despesas do processo, na proporçao de meta-
de para cada um, e a ré a pagar os honorarios do patrono da
autora, os quais fixo com base no art. 20, § 3º, CPC, em 20%
sobre o valor da condenaçao. P.R.I. -Advs. PAULO GIOVANI
FORNAZARI, GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH, JOA-
QUIM PEREIRA ALVES JUNIOR, JOSE ALBERTO DIETRI-
CH FILHO, CARMELA MANFROI TISSIANI, AUGUSTO
PASTUCH DE ALMEIDA, GUSTAVO DE ALMEIDA FLES-
SAK, WALTER BORGES CARNEIRO, MICHEL ARON PLA-
TCHEK e MICHEL ARON PLATCHEK-

10. ALVARA-771/2001-KARLILE VERDUM NUNES x O
JUIZO DESTA COMARCA- Intime-se o inventariante pesso-
almente a dar andamento no feito, no prazo de cinco ()05) dias,
sob pena de remoçao e nomeaçao de inventariante dativo. -
Adv. ELIAS ZORDAN-

11. ORDINARIA DE COBRANCA-340/2002-ESSO BRASI-
LEIRA DE PETROLEO LTDA x AUTO POSTO WEST SHO-
PPING LTDA e outros- 1. hOMOLOGO os honorarios do Peri-
to, os quais podem ser depositados na forma parcelada. Intime-
se para o pagamento. 2. Diga a autora sobre a decisao de exo-
neraçao da fiança prolatada no processo que tramitou perante a
3ª Vara Cível desta Comarca. Prazo: dez (10) dias. À Ré para
pagar R$-150.00 referente as despesas com correio, bem como
para informar o endereço para intimaçao da MAGGI DISTRI-
BIDORA E COM. DE COMBUSTIVEIS, no prazo de dez dias.
-Advs. ANTONIO MINORU ASHAKURA, SANTINO RU-
CHINSKI, ESTEVAO RUCHINSKI, RENATO LUIZ OTTO-
NI GUEDES, VALDIR VANZIN, ENIO EXPEDITO FRAN-
ZONI, NAMUR DANIEL VANZIN, CRESTIANE ANDREIA
ZANROSSO, SANDRO LUIZ WERLANG, JORGE APPI DE
MATTOS e LAERCION ANTONIO WRUBEL-

12. DECLARATORIA DE INEXIST. DEBI-349/2002-P. GAS-
PAR DA SILVA e outros x BANCO SUDAMERIS S/A-1. Para
adequar a pauta, redesigno a audiência para o dia 24.03.2008,

às 15.00 horas , cumpridas as diligencias necessárias. Int. -Advs.
JONAS ADALBERTO PEREIRA, NADIA MAZUREK, LAU-
RO FERNANDO ZANETTI, JOSE VALNIR ZAMBRINI,
SHEALTIEL L.PEREIRA FILHO, SUELI CRISTINA GALLELI
CAMPOS, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, FRANCIS-
CO DUARTE CONTE, SONNY BRASIL DE CAMPOS GUI-
MARAES, SCHEILA CAMARGO COELHO TOSIN, JOANI-
TA FARYNIAK, BRUNO MAY MARTINS e CAMILA GBUR
HALUCH-

13. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-130/2003-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x MARGARETE OLINEK REINEHR-
Ante ao trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte
interessada; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade
de execucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das
custas por quem de direito. -Advs. MARCELO TESHEINER
CAVASSANI, SANDRO AUGUSTO FADANELLI e VANDI-
RA COSER-

14. DECLARATORIA-352/2003-MARIA DIREMA RAMA-
LHO ROMERO x CONFEITARIA COEUR DOUCE LTDA-
Às partes, da audiencia redesignada no Juizo deprecado, para o
dia 06 de dezembro de 2007, às 15.30 horas para a realizaçao
do ato deprecado. -Advs. KLEBER DE OLIVEIRA, NATA-
CHA MACHADO FERREIRA, MANOEL FRANCISCO MAR-
TINS DE PAULA, IVANISE NEIVA DOZORETZ KORNE-
LHUK e JAQUELINE ANGELA MIRANDA-

15. MANDADO DE SEGURANCA-1064/2003-ANTONIO
ARTUR DE SOUZA SAMPAIO e outros x MUNICIPIO DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANA-1. Recebo no efeito de-
volutivo o recurso de apelação manejado pelo Impetrado às fls.
273/282. 2. Intime-se o apelado para as contra-razões no prazo
legal. 3. Após, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado com as nossas homenagens. -Advs. JULI-
ANO HUCK MURBACH, CLAUDIO JOSE ABREU DE FI-
GUEIREDO e JOSE RICARDO MESSIAS-

16. DESPEJO C/C COBRANCA ALUGUEIS-22/2004-RIZOT-
TO & CIA LTDA x DOIS A EQUIPAMENTOS LTDA-Ciência
às partes sobre a baixa dos autos. -Advs. PAULO GIOVANI
FORNAZARI, JOSE ALBERTO DIETRICH FILHO, CARME-
LA MANFROI TISSIANI, GUSTAVO HENRIQUE DIETRI-
CH, TELMO DORNELLES e KARIMEN MELO WEISS LIU-

17. PRESTACAO DE CONTAS-40/2004-NELI MARIA BA-
VARESCO DE SOUZA - FI x BANCO REAL S/A-Ciência às
partes sobre a baixa dos autos. -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING, MARCIA LORENI GUND, CARLOS VITOR
MARANHAO DE LOYOLA, RAMON DE MEDEIROS NO-
GUEIRA, CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA,
KLEBER VELTRINI TOZZI e LUCIANO SOARES PEREI-
RA-

18. ANULACAO DE ATO JURIDICO-663/2004-LEOPOLDI-
NA GERALDINA PADOVANI x NELSON PADOVANI e ou-
tros-Defiro o prazo de trinta (30) dias. -Advs. AGNALDO AL-
VES GODOI, JAYME RODRIGUES CARVALHO JUNIOR,
ELISA ORTOLAN, ANA LUIZA DE PAULA XAVIER, MA-
NOEL CAETANO FERREIRA FILHO e PRISCILA DO NAS-
CIMENTO SEBASTIAO-

19. EMBARGOS A ARREMATACAO-850/2004-GRANJA
ESTRELA DE OURO LTDA x O ESTADO DO PARANA- In-
time-se o embargante para que efetue o pagamento dos honorá-
rios da perita, em cinco (05) dias, sob pena de se reputar desis-
tida a prova. -Advs. JOAO PERON, ALEXANDRE BARBO-
SA DA SILVA .

20. REVISIONAL-886/2005-CIMARA APARECIDA POSSA-
MAI STRINGARI x BANCO ABN AMRO REAL S/A-Vistos e
examinados. HOMOLOGO POR SENTENÇA, o acordo reali-
zado pelas partes às fls. 254/256 e, nos termos do art. 269,
inciso III, do Código de Processo Civil, julgo extinto o proces-
so. eXPEÇA-SE ALVARÁ CONFORME ACORDO. Custas de
lei. Publique-se. Registre-se. Intimem. Arquivem-se. Procedam-
se as baixas necessárias. -Advs. RAFAEL CRISTIANO BRUG-
NEROTTO, JULIANA PAULA BRUGNEROTTO, ALESSAN-
DRA M. DE OLIVEIRA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ,
SIMONE NEGRELLI e VALERIA CARAMURU CICARELLI-

21. AÇAO DE COBRANÇA-975/2005-DINACIR I. SARAI-
VA DE LIMA x ASSOCIACAO DE KARATE SERPENTE e
outro- ANTE O EXPOSTO, JULGO E3XTINTO O PROCES-
SO EM RALAÇAO AO RÉU PAULO CEZAR MUCELIN
COM BASE NO ART. 267, VI, CPC, E JULGO PROCEDEN-
TE EM PARTE A AÇAO PARA CONDENAR A RÉ ASSOCI-
AÇAO DE RARATÊ SERPENTE A PAGAR OS ACESSORI-
OS DA LOCAÇAO COM VENCIMENTO POSTERIOR A
18.10.2002, EXCLUÍDO AS TAXAS DE ÁGUA. Condeno,
ainda, a ré a pagar as custas e despesas do processo, mais os
honorarios do patrono da autora, os quais arbitro em 15% so-
bre o valor da condenaçao; e condeno a autora a pagar os hono-
rarios do patrono do réu excluído, os quais arbitro com base no
art. 20, § 4º, CPC, em R$-1.000.00. P.R.I. -Advs. CLAZAN-
CIA LUCIA ESTEVES e PEDRO MARCOS MANTOVANE-
LLO-

22. CURATELA-1060/2005-DARGO FREITAS DE SOUZA x
VITOR FREITAS DE SOUZA-1. Ante ao contido no parecer
do representante do Ministério Público, diga arequerente. Inti-
me-se. -Advs. ANTONIO CELSO DE O. FIGUEIREDO, AN-
TONIO CARLOS CASTELLON VILAR e MARION SALVA-
TI P. SONDA-

23. RESTITUICAO-1150/2005-REVIPLAC-IND.COM.DE
COMPENSADOS E ABRASIVOS LTDA x SHEMPO EMPRE-
ENDIMENTOS SISTEMAS DE COMERCIO LTDA-Sobre o
contido no ofício de fls.157/158, diga o Credor. -Advs. JOSE
SMARCZEWSKI FILHO, LUCIANY KATHIA T. SMAR-
CZEWSKI, JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA, VANDER-
LEI FLORENTINO DE DEUS SANTOS, ESTEVAO CARVA-
LHO PAIS CARDOSO SILVA e BRUNO LUIS MARQUES

HAPNER-

24. ANULATORIA-1204/2005-GRANJA ESTRELA DE OURO
LTDA x ESTADO DO PARANA-Comprove o Credor a distri-
buiçao da deprecata, no prazo de cinco (05) dias. Intime-se.
Adv. CARLOS ALBERTO COSTA MACHADO, ALEXANDRE
BARBOSA DA SILVA e FABIO ANDRE MARTINS ZAK-
SESKI-

25. PRESTACAO DE CONTAS-44/2006-TERRAPLENAGEM
SR LTDA e outro x BANCO DO BRASIL S/A-1. Recebo no
duplo efeito o recurso de apelação manejado pelo réu às fls.110/
121. 2. Intime-se o apelado para as contra-razões no prazo le-
gal. 3. Após, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado com as nossas homenagens. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI GUND, JULIO
CESAR DALMOLIN, LUCIO MAURO NOFFKE, MARCO
DENILSON MEULAM e PATRICIA SILVANA EINHARDT
MEULAN-

26. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-45/2006-BAN-
CO BRADESCO S/A x I.A.S. MOVEIS LTDA e outros-Mani-
feste-se o requerido - fls.51/52. -Advs. ANA PAULA FINGER
MASCARELLO, ANA PAULA FINGER, LEANDRO DE QUA-
DROS, JULIANO RICARDO TOLENTINO, JAIR ANTONIO
WIEBELLING, JULIO CESAR DALMOLIN e MARCIA LO-
RENI GUND-

27. RESSARCIMENTO DE DANOS-76/2006-MAURO ZUKI
e outros x EDWINO BLANK e outro- Encerrada a instruçao,
faculto a cada uma das partes, a começar pelos Autores, o pra-
zo de quinze (15) dias, individual e sucessivo, para que apre-
sentem, por memoriais, suas alegaçoes. -Advs. PAULO RO-
BERTO PEGORARO JUNIOR, KLEBER DE OLIVEIRA,
ADELINO MARCON, MARCELO BARZOTTO, BERNAR-
DO FAZOLO FERREIRA e SAULO FERREIRA NETO-

28. AÇAO DE COBRANÇA-96/2006-SANEPAR - COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x CONDOMINIO
RESIDENCIAL GRAMADO- Designo AUDIENCIA PRELI-
MINAR (art. 331 CPC) para o dia 17 de março de 2.008, às
14.00 horas, oportunidade na qual a SANEPAR poderá justifi-
car a estimativa de consumo e o valor de sua cobrança. E, em
não havendo conciliação, serão apreciados os requerimentos
probatóri os justificados no ato. É dever dos advogados provi-
denciarem o comparecimento de seus constituintes.Int. -Advs.
CLEVERSON JOSE GUSSO, MARCUS VENICIO CAVAS-
SIN, TADEU DONIZETI BARBOSA RZNISKI, RENATO
PEDRO DE SOUSA e SYLVIO LUIZ ROSSI KISSULA-

29. AÇAO DE COBRANÇA-97/2006-COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x EDIFICIO TORRE
DO SOL II-Designo AUDIENCIA PRELIMINAR (art. 331
CPC) para o dia 17 de março de 2.008, às 14.30 horas, oportu-
nidade na qual a SANEPAR poderá justificar a estimativa de
consumo e o valor de sua cobrança. E, em nao havendo conci-
liaçao, serao apreciados os requerimentos probatórios justifi-
cados no ato. É dever dos advogados providenciarem o compa-
recimento de seus constituintes. Int. -Advs. RENATO PEDRO
DE SOUSA, ANGELA CORREA, CLEVERSON JOSE GUS-
SO, FLAVIA LUCIA MOSCAL DE BRITO MAZUR, INACIO
HIDEO SANO e JURANDIR RICARDO PARZIANELLO JU-
NIOR-

30. AÇAO DE COBRANÇA-98/2006-SANEPAR - COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x CONDOMINIO
EDIFICIO FELIPE ADURA-Designo AUDIENCIA PRELIMI-
NAR (art. 331 CPC) para o dia 17 de março de 2.008, às 15.00
horas, oportunidade na qual a SANEPAR poderá justificar a
estimativa de consumo e o valor de sua cobrança. E, em nao
havendo conciliaçao, serao apreciados os requerimentos pro-
batorios justificados no ato. É dever dos advogados providen-
ciarem o comparecimento de seus constituintes. Int. -Advs.
MARCUS VENICIO CAVASSIN, CLEVERSON JOSE GUS-
SO, RENATO PEDRO DE SOUSA, RUBIA MARA CAMA-
NA e PAULO ROBERTO CORREA-

31. AÇAO DE COBRANÇA-209/2006-SANEPAR - COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANA x CONDOMINIO
RESIDENCIAL CASCAVEL-Designo AUDIENCIA PRELIMI-
NAR (art. 331 CPC) para o dia 17 de março de 2.008, às 15.30
horas, oportunidade na qual a SANEPAR poderá justificar a
estimativa de consumo e o valor da cobrança. E, em não haven-
do conciliação, serão apreciados os requerimentos probatórios
justificados no ato. É dever dos advogados providenciarem o
comparecimento de seus constituintes. Int. -Advs. MARCUS
VENICIO CAVASSIN, CLEVERSON JOSE GUSSO, OSCAR
JOAO MUGNOL, MARTA DIAS DE FRANÇA e ANA PAU-
LA FEDRIGO-

32. PRESTACAO DE CONTAS-244/2006-L.W. RIBEIRO x
BANCO BRADESCO S/A-1. Recebo no duplo efeito o recurso
de apelação manejado pelo réu às fls.71/74. 2. Intime-se o ape-
lado para as contra-razões no prazo legal. 3. Após, subam os
presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado com
as nossas homenagens. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
JULIO CESAR DALMOLIN, MARCIA LORENI GUND, LU-
CIO MAURO NOFFKE, JULIANO RICARDO TOLENTINO,
ANA PAULA FINGER MASCARELLO, ANA CLAUDIA FIN-
GER e LEANDRO DE QUADROS-

33. REVISAO DE CONTRATO-247/2006-JOAO CARLOS
PIVA x CARTAO ITAUCARD S/A - BANCO ITAU S/A-1.
Recebo no duplo efeito o recurso de apelação manejado pelo
autor às fls.94/103. 2. Intime-se o apelado para as contra-ra-
zões no prazo legal. 3. Após, subam os presentes autos ao Egré-
gio Tribunal de Justiça do Estado com as nossas homenagens. -
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO CESAR DAL-
MOLIN, MARCIA LORENI GUND, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

34. CAUTELAR INOMINADA-280/2006-AUTO VIACAO
CATARINENSE LTDA x EUCATUR-EMPRESA UNIAO CAS-
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CAVEL TRANP.TURISMO LTDA- 1. Pedido de fls. 482: a
suspensao do processo administrativo de transferencia fica
mantida pelos motivos expostos a fls. 410. 2. Pedidos de fls.
493/494 e 497/498: o fornecimento de passagens ficou prejudi-
cado ante a decisao do agravo n. 499.709-6. 3. Pedido de fls.
504/505: sem noticia até o momento da interposiçao de recurso
contra a decisao do agravo, e, de regra, sem efeito suspensivo,
defiro o oficio, oficie-se à ANTT comunicando que: (a) a deci-
sao de fls. 409/410 foi confirmada pelo Tribunal de Justiça, e a
liminar suspendendo os efeitos desta decisao, revogada; (b) a
EUCATUR está dispensada de fornecer passagens à Auto Via-
çao Catarinense e pode voltar a explorar as linhas de ônibus;
(c) permanece a liminar para suspender a tramitaçao do proces-
so administrativo de transferencia das linhas. -Advs. TELSON
J. FERNANDES, ANUAR ESCOVEDO HELAYEL, PAULO
HENRIQUE DINIZ, TELMO JOAQUIM NUNES, EMERSON
ALFREDO FOGACA DE AGUIAR, RODRIGO CESAR CAL-
DEIRA, PAULO ROBERTO MOSER, RAMIRO DE LIMA
DIAS, RAIMUNDO EVANDRO XIMENES MARTINS, MA-
NOEL LUCIVIO DE LOIOLA, RINA MÁRCIA SOARES AL-
BUQUERQUE, WINICIUS RUBELE VALENZA, ALFREDO
DE ASSIS GONÇALVES NETO-

35. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-290/2006-BV FI-
NANCEIRA S/A - CREDITO,FINANC. E INVESTIMENTO x
DIOGO EMANUEL BARBOSA DE FIGUEIREDO-Ante ao
trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessa-
da; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. MARCELO LOCATELLI, FLAVI-
ANO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES e MARCELO MANOEL-

36. ALVARA-430/2006-RAFAEL ANTONIO TREPICHE x
JUIZO DESTA COMARCA-Contados e preparados, voltem
conclusos. R$-315.00 . -Advs. ARMANDO LUIZ MARCON,
MICHEL ARON PLATCHEK e LILIAN TAVARES DA SIL-
VA-

37. ADJUDICACAO COMPULSORIA-480/2006-NORMA
JOELITA VALER x JOAO BATISTA DA SILVA RODRIGUES
e outros-Diga a requerente, ante a devolução da carta ARMP .
-Advs. MARCELO BARZOTTO e HAMILTON LOPES RI-
BEIRO-

38. INDENIZACAO POR DANO MORAL-532/2006-ERICA
MAZO VERSORI x UNIPAN UNIAO PAN-AMERICANA DE
ENSINO-1. Recebo no duplo efeito o recurso de apelação ma-
nejado pela ré às fls.93/115 e pela Autora às fls. 116/136. Inti-
me-se. 2. Intime-se o apelado para as contra-razões no prazo
legal. 3. Após, subam os presentes autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado com as nossas homenagens. -Advs. JO-
NAS ADALBERTO PEREIRA, NADIA MAZUREK, RUI DA
FONSECA e MARCELO FABIANO FLOPAS-

39. DECLARATORIA DE INEXIST. DEBI-544/2006-AMAU-
RI ANTONIO STAMBOROSKI x BANCO DO BRASIL S/A-
1. Recebo o recurso adesivo de fls. 120/131. Vista ao recorrido
para apresentaçao das contra-razoes. Int. 2. Após, subam os
presentes autos ao EgregioTribunal de Justiça do Estado com
as nossas homenagens. -Advs. WILSON SEBASTIAO GUAI-
TA JUNIOR, MICHEL ARON PLATCHEK, MARCO DENIL-
SON MEULAM e PATRICIA SILVANA EINHARDT MEU-
LAN-

40. PRESTACAO DE CONTAS-614/2006-VIDROCAP CO-
MERCIAL DE ACESSORIOS P/VEICULOS LTDA x BANCO
SANTANDER S/A-1. Recebo no duplo efeito o recurso de ape-
lação manejado pelo réu às fls.67/99. 2. Intime-se o apelado
para as contra-razões no prazo legal. 3. Após, subam os presen-
tes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado com as nos-
sas homenagens. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA LORENI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN, LU-
CIO MAURO NOFFKE, SCHEILA MACEDO DE LARA ARA-
UJO, MARCO JULIANO FELIZARDO e CARLOS HENRI-
QUE ZIMMERMAN-

41. EMBARGOS DO DEVEDOR-642/2006-TERCILIO PE-
DRO E CIA LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/A-Ante
ao trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interes-
sada; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. CRESTIANE ANDREIA ZANROS-
SO, SANTINO RUCHINSKI, FABRICIO ROGERIO BECE-
GATO, GILVANA PESSI MAYORCA CAMARGO, CHAIANY
BATISTA, LUCIANA CRISTIANE NOVAKOSKI, LEANDRO
DE QUADROS, ANA PAULA FINGER MASCARELLO, ANA
CLAUDIA FINGER FRANÇA e JULIANO RICARDO TO-
LENTINO-

42. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-656/2006-BANCO
ITAU S.A x SERGIO DA SILVA DESSBESSELL-Ante ao trân-
sito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessada; no
silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao
ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas por quem
de direito. -Adv. FLAVIA GOTARDO SEIDEL-

43. DESPEJO POR FALTA DE PAGTO-673/2006-ADMIR
OSMEI STRINGHETA x LAERCIO BARROS-Ante ao trânsi-
to em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessada; no
silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao
ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas por quem
de direito. -Advs. ANA PAULA SABATOSKI e CLAZANCIA
LUCIA ESTEVES-

44. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-677/2006-OMNI S/
A - CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
DAYANE CAROLINE SILVA-Diga o exequente, se tem inte-
resse no prosseguimento do feito. -Advs. LILIAM APARECI-
DA DE JESUS DEL SANTO, EDUARDO PENA DE MOURA
FRANÇA, NEUSA MARIA CANDIDO, SEBASTIAO MIRAN-
DA PRADO, PAULO CESAR TORRES e FERNANDO FER-
REIRA SILVA-

45. REPAR DE DANOS MORAIS E MATER-766/2006-SAN-
DRO CECCKIN x JANINE ANA BOTELHO e outro-Sobre a
contestação apresentada, diga o autor. -Advs. JONATHAN
MICHELSON ESTEVES, ADELINO MARCON, KLEBER DE
OLIVEIRA e PAULO ROBERTO PEGORARO JUNIOR-

46. AÇAO DE COBRANÇA-861/2006-ALDEMIR ELIAS
BRUNETTO x SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGU-
ROS-1. Recebo no duplo efeito o recurso de apelação maneja-
do pelo réu às fls. 54/68. 2. Intime-se o apelado para as contra-
razões no prazo legal. 3. Após, subam os presentes autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado com as nossas homena-
gens. -Advs. RICARDO JOSE LUZETTI, ORIVALDO LUZET-
TI, DANIELLA LETICIA BROERING, ADILSON DE CAS-
TRO JUNIOR, ANA PAULA MAGALHAES, DANIELLE
MARIA AMORIM BENJAMIN e MARIANA GIACOMAZZO
MEYER-

47. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1015/2006-BANCO
ITAU S.A x SILVIO ANTONIO MORAES CARUSO-Ante ao
trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessa-
da; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. FABIAN LENZI NERBASS, JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN e ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI-

48. DECLARATORIA DE INEXIGIBILIDA-1157/2006-IRMA-
OS MUFFATO E CIA LTDA x BUREAU DE INFORMES
CADASTRAIS LTDA e outro-Ante a juntada da deprecata, diga
a autora. -Advs. ELVIS BITTENCOURT, AUGUSTO JOSE
BITTENCOURT, REGIS PANIZZON ALVES, FABIO AJ-
BESZYC, DENISE SAMPAIO FERRAZ COELHO, FERNAN-
DA DE FRAGA BALAN, LUIZ ALBERTO LESCHKAU e
RENATA CESCHIN MELFI DE MACEDO-

49. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1254/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x BRASFIBRA COMERCIO DE PIS-
CINAS LTDA-Defiro a suspensão requerida por 60 (sessenta)
dias, decorridos, diga a requerente. -Advs. ANDREA CRISTI-
ANE GRABOVSKI, LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN e
MAURICIO KAVINSKI-

50. PRESTACAO DE CONTAS-1347/2006-JOAO BATISTA
KLEIN DA CRUZ x BANCO DO BRASIL S/A-1. Recebo no
duplo efeito o recurso de apelação manejado pelo autor às fls.
90/111 e pelo réu às fls.112/126. 2. Intime-se o apelado para as
contra-razões no prazo legal. 3. Após, subam os presentes au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado com as nossas
homenagens. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, JULIO
CESAR DALMOLIN, MARCIA LORENI GUND e SIMONE
MONTEIRO FLEIG-

51. MANDADO DE SEGURANCA-1351/2006-CELIA FA-
BRAO FERREIRA x MUNICIPIO DE CASCAVEL e outros-1.
Recebo no efeito devolutivo o recurso de apelação manejado
pelo Impetrante às fls.189/219. 2. Intime-se o apelado para as
contra-razões no prazo legal. 3. Após, subam os presentes au-
tos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado com as nossas
homenagens. -Advs. VITOR HUGO SCARTEZINI e OLAVO
DAVID JUNIOR-

52. ARROLAMENTO-1378/2006-JOAO MARIA HOFF-
MANN e outro x SEVERINO HOFFMANN- Reporto-me ao
despacho de fls. 42, ítem 3, tendo em vista o documento junta-
do à fl. 40. Intimem-se. -Adv. WANDERLEIA PEREIRA GO-
MES-

53. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-342/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x JONISTON SILVA ARAGÃO-Ante
ao trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interes-
sada; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Adv. GILBERTO STINGLIN LOTH-

54. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-350/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x RENAN AUGUSTO DOS SANTOS
MENEZES-Ante ao trânsito em julgado da sentença de fls. ,
diga a parte interessada; no silencio, arquive-se, ressalvada a
possibilidade de execucao ulterior, pelos meios proprios e a
cobranca das custas por quem de direito. -Adv. GILBERTO
STINGLIN LOTH-

55. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-541/2007-BANCO
FINASA S/A x JACSON VALERIO MASSRANDUBA-Sobre
a certidão do Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de APREEN-
SAO, manifeste-se o(a) Requerente. -Adv. MARCELO LOCA-
TELLI-

56. EMBARGOS A EXECUCAO-637/2007-AUTO VIDROS
CASCAVEL LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA-Sobre a impugnação apresentada, diga o embargan-
te. -Advs. CARLOS JOSE DAL PIVA, HUBERTO OTTO
MAHLMANN, CAROLINA LUCENA SCHUSSEL e ALE-
XANDRE BARBOSA DA SILVA-

57. EMBARGOS A EXECUCAO-728/2007-IMPRECOLOR
IMPRESSORAS LTDA x CREDILINE FACTORING E FO-
MENTO MERCANTIL LTDA-Sobre a contestação apresenta-
da, diga o autor. -Advs. BRUNO LUIS MARQUES HAPNER,
PAULO ROBERTO MARQUES HAPNER, VITOR HUGO
PAES LOUREIRO FILHO, IVONE TERESINHA JUNG e
MERLYN GRANDO MARTINS-

58. PRESTACAO DE CONTAS-1087/2007-DARCI CABRAL
COMERCIO DE MAT. DE CONSTRUÇAO LTDA. x BANCO
DO BRASIL S/A-Sobre a contestação apresentada, diga o au-
tor. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORE-
NI GUND, JULIO CESAR DALMOLIN, SIMONE MARIA S.
MONTEIRO FLEIG, ANA FLORA BOUÇAS RIBEIRO DOS
SANTOS, ARINALDO BITTENCOURT, ARLINDO MENE-
ZES MOLINA, CARLOS MURILO PAIVA, KAREN FABRI-
CIA VENAZZI-

59. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1158/2007-BANCO
FINASA S/A x LUIZ ROBERTO ROTAVA-Sobre a certidão do
Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de apreensao, manifeste-
se o(a) Requerente. -Adv. RENATA PEREIRA COSTA DE
OLIVEIRA-

60. EMBARGOS A EXECUCAO-1213/2007-DARCI ANTO-
NIO HOFF e outro x DIPLOMATA S/A - INDUSTRIAL E
COMERCIAL-1. Na espécie o Juizo sequer está seguro, e o
embargante sequer especifica o grave prejuizo de incerta repa-
raçao que sofrerá com a alienaçao antecipada de seus bens. 2.
Assim, deixo de atribuir efeito suspensivo aos embargos. 3.
Intime-se o exequente para responder, querendo, em quinze (15)
dias. -Advs. EGBERTO FANTIN, DIEGO LUIZ PASQUALLI
e GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH-

61. ALVARA-1236/2007-MARIA DOS SANTOS GONÇAL-
VES x JUIZO DESTA COMARCA- 1. Nao há dependentes
habilitados perante o INSS (fls. 13). Os filhos, (fl. 14) menores
ou nao, têm interesse no feito devendo todos fazer parte do
polo ativo da presente açao, sendo representados e/ou assisti-
dos nos termos da lei. 2. Em dez (10) dias, emende-se a autora
a inicial, juntando a devida representaçao de todos os filhos,
sucessores privilegiados perante a lei civil, sob pena de indefe-
rimento do pedido. Intime-se. -Advs. LEONARDO DOLFINI
AUGUSTO e ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO-

62. ALVARA-1291/2007-PAULO HENRIQUE TOMBINI x
JUIZO DESTA COMARCA-1. Em dez (10) dias, emende-se a
autora a inicial, juntando a certidão de inexistência de depen-
dentes habilitados perante o INSS. Intime-se. -Adv. OLIDES
BERTICELLI-

63. IMISSAO DE POSSE-1304/2007-HSBC BANK BRASIL
S.A. - BANCO MULTIPLO x SIRLAN ROBERTO MIOTTO e
outro-1.Trata-se de ação de imissao na posse com pleito limi-
nar visando a concessao da medida in limine litis do imóvel
adquirido pela autora. 2. No entanto, em que pese às pondera-
çoes exaradas no petitório inaugural e documentos ali acosta-
dos, tem-se a ausencia de efetiva demonstraçao de a que titulo
os requeridos encontram-se na posse do imóvel, ou seja, se sao
detentores da coisa em nome do alienante ou nao. 3. Nao se
olvide, ser tal questao imprescindível para a aferiçao da viabi-
lidade ou nao da medida, razao pela qual, em análise que ocor-
re no âmbito de cogniçao sumária, por onde transitam as medi-
das liminares, imperioso o pronunciamento das partes deman-
dadas para oportuna e segura aferiçao do pedido antecipatório
esposado na petiçao inicial. 4. Ademais, as ponderaçoes de
eventuais prejuízos economicos, no caso de nao acolhimento
do pedido antecipatório, nao podem se sobrepor à segura avali-
açao e composiçao da lide, sendo certo que a prova do domi-
nio, embora essencial, nao autoriza, per si, inexoravelmente, a
imediata antecipaçao da pretensao, que será aferida após o con-
traditório. 5. Posto isto, cite-se o réu para apresentaçao de res-
posta no prazo legal, como postulado, mediante as advertenci-
as e comunicaçoes legais. Int. Dil. -Advs. LEANDRO DE OLI-
VEIRA e NILTON LUIZ ANDRASCHKO-

64. REVISIONAL-1312/2007-ANTONIO CARLOS GOMES
x BV FINANCEIRA S.A- Posto isto, defiro, em parte, a medi-
da liminar para o fim de determinar a abstençao do réu à proce-
dere qualquer restriçao do nome da autora nos órgaos compe-
tentes, no que tange ao negócio jurídico ora em comento, ou,
caso já levado a efeito, a suspensao das informaçoes restriti-
vas, até ulterior aferiçao da regularidade ou nao dos registros
verberados bem como para possibilitar os depósitos das parce-
las questionadas, nos termos da presente deliberaçao. Cite-se,
como requerido, mediante as advertencias legais. Int. Dil. -Advs.
ALESSANDRA M. DE OLIVEIRA e RAFAEL CRISTIANO
BRUGNEROTTO-

65. INVENTARIO-1372/2007-MAURICIO REDIVO e outros
x NILSON REDIVO-1. Defiro em parte a gratuidade para de-
terminar o recolhimento das custas ao final. 2. Nomeio inven-
tariante a Sra Tania Maria Piovezan Redivo, que deverá prestar
compromisso legal em cinco (05) dias. Intimem-se. 3. Prestado
o compromisso, em vinte (20) dias, apresente a Inventariante
as primeiras declaraçoes, conforme o artigo 993 do CPC. 4.
Após, vista ao MP. Intime-se. -Advs. PASCOAL MUZELI
NETO e ADANI PRIMO TRICHES-

66. SUMARISSIMA DE COBRANCA-1426/2007-ALBINO
DYBAS x BRADESCO CONSÓRCIO LTDA.-1. Este Juízo não
dispoe de pauta próxima para audiência inicial o que prejudica
a celeridade do procedimento sumário. 2. Em dez (10) dias,
diga oAutor se não se opoe que seja adotado o procedimento
ordinário. Intime-se. 3.No silêncio ou concordando expressa-
mente, cite-se a Ré para oferecer contestacao, com as adver-
tências contidas no artigo 285 do Código de Processo Civil. -
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, MARCIA LORENI
GUND e JULIO CESAR DALMOLIN-

67. REPARACAO DE DANOS-1443/2007-TERESINHA DE-
PUBEL DANTAS x JACY MIGUEL SCANAGATTA-1. Inde-
firo o pedido de justiça gratuíta. 2. Em dez (10) dias, providen-
cie a parte autora o preparo das custas processuais, inclusive a
distribuiçao, bem como guia de recolhimento do FUNREJUS,
sob pena de cancelamento dos presentes autos. Intime-se. 3.
Após, cite-se o réu, por ARMP, para responder, querendo, em
quinze (15) dias, sob as penas do art. 285 do CPC. -Adv. ODI-
LO HILARIO LERMEN-

68. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1444/2007-BANCO
BRADESCO S/A x IGNEZ ELISA POLLES-Junte o autor em
dez (10) dias, cópia da notificaçao recebida pela própria parte
ré, ou no endereço do contrato indicado as fls. 09. Intime-se. -
Adv. NELSON PASCHOALOTTO-

69. INVENTARIO-1470/2007-JANE CARDOSO SILVA x
MANOEL CARDOSO SILVA e outro- 1. Recebo o presente
como arrolamento dos bens deixados por Manoel Cardoso Sil-
va. Há prova dos óbitos (fls. 07/08). Os herdeiros estao todos
devidamente representados nos autos. Os bens imóveis estao

comprovados nos autos (fls. 33). As certidoes negativas esta-
duais e federais estao juntadas. Nao foi recolhido o ITCMD. 2.
Nao há incapazes ou ausentes, sendo desnecessário a interven-
çao do MP.3. Nomeio inventariante independentemente de com-
promisso a herdeira Jane Cardoso da Silva. Intime-se para pro-
videnciar a certidao negativa municipal, a prova de títulos do
herdeiro Paulo e o comprovante de recolhimento do ITCMD
em trinta (30) dias, sob pena de nomeaçao de inventariante
dativo às expensas do espólio. Após, voltem para homologa-
çao. -Advs. LEONARDO DOLFINI AUGUSTO e ANTONIO
AUGUSTO SOBRINHO-

70. INVENTARIO-1556/2007-ALESSANDRA GARCIA DA
FONSECA x LUIZA ROSA TASCA MORTTI-1. Defiro em
parte a gratuidade para determinar o recolhimento das custas
ao final. 2. Nomeio inventariante a Sra. Alessandra Garcia da
Fonseca, que deverá prestar o compromisso legal em cinco (05)
dias. Intime-se. 3.Prestado o compromisso, em vinte (20) dias,
apresente a Inventariante as primeiras declaraçoes, conforme o
artigo 993 do CPC. 4. Citem-se os demais herdeiros por ARMP
às expensas do espólio. -Advs. ELISABETE KLAJN e ISMAR
ANTONIO PAWELAK-

71. REINTEGRACAO DE POSSE-1594/2007-CIA ITAULE-
ASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x IVO
RODRIGUES DE OLIVEIRA- ASSIM, INDEFIRO A LIMI-
NAR. Cite-se o réu para responder, querendo, aos termos da
demanda em quinze (15) dias, sob pena de se presumirem ver-
dadeiros os fatos articulados na inicial. -Advs. AFONSO MA-
RANGONI JUNIOR e RENATA PEREIRA COSTA DE OLI-
VEIRA-

72. ARROLAMENTO-1614/2007-EDI SCHIMIDT COLE-
RAUS e outros x REINIL DOS SANTOS COLERAUS-1.Cui-
da-se do Arrolamento dos bens deixados por Reinil dos Santos
Coleraus . Há prova do óbito às fls.08. Os herdeiros estao to-
dos devidamente representados nos autos. Os bens imóveis es-
tao comprovados nos autos às fls. 34 e 37. As certides negati-
vas municipais e estaduais estão juntadas. Não foi recolhido o
ITCMD. 2. Não há notícia de incapazes ou ausentes, sendo
desnecessáriaa intervenção do Ministério Público. 3. Nomeio
Inventariante independentemente de compromisso a Sra. Edi
Schimidt Coleraus. 4. Intime-se para providenciar a certidao
negativa dos tributos federais e o comprovante de recolhimen-
to do ITCMD em trinta (30) dias, sob pena de nomeação deIn-
ventariante dativo às expensas do espólio. Lavre-se termo de
renuncia conforme requerido. Após, voltem para homologaçao.
-Adv. KATYA MARIA ALVES HERMISDORFF-

73. ACAO MONITORIA-1619/2007-JACKSON LEANDRO
PIVA x ARMANDO HIROCHI NONOSE e outro-Em dez (10)
dias, esclareça a origem do crédito. Intime-se. -Adv. VALMOR
DE MATTOS-

74. CARTA PRECATORIA - CIVEL-115/2004-Oriundo da
Comarca de REALEZA - PR VARA CIVEL-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA x LIBRELOTTO & SILVA
LTDA e outros-Digam as partes em 05 (cinco) dias, sobre o
laudo de avaliação de bens penhorados no valor de R$-8.000.00.
-Advs. ALEXANDRE BARBOSA DA SILVA e LAURI DA SIL-
VA-

75. CARTA PRECATORIA - CIVEL-238/2005-Oriundo da
Comarca de COMARCA DE LONDRINA/PR 6ª VARA CIVEL-
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x DISTRI-
BUIDORA BEUX DE MOTORES E PECAS LTDA e outros-
Sobre o contido na petiçao de fls. 64, diga o requerente. -Advs.
ALEXANDRE B. DA SILVA, LEANDRO JOSE CABULON,
RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES, SERGIO SIMAO
DIAS, CAROLINA LUCENA SCHUSSEL, ROSILDA TAVA-
RES DE OLIVEIRA DUMAS, TEREZA CRISTINA B. MARI-
NONI, SERGIO BOTTO DE LACERDA, BERNADETE GO-
MES DE SOUZA e FABIOLA DE A.ZANETTI BRITO-

76. CARTA PRECATORIA - CIVEL-272/2007-Oriundo da
Comarca de PORTO ALEGRE - RS - 13ª VARA CÍVEL-SU-
CESSAO DE CAROLINA AURORA PAROLIN GIULIAN x
ANA LUCIA CHAGAS GIULIAN-Sobre a certidão do
Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de INTIMAÇAO, mani-
feste-se o(a) Requerente. -Advs. MARIA DE LOURDES KOPS,
SHAMIR ROSA HAIM, ELISA GALHEGOS FELIPPE e
PLAUTO EUGENIO CHAGAS GIULIAN-

77. CARTA PRECATORIA - CIVEL-347/2007-Oriundo da
Comarca de SOBRADINHO - RS - VARA JUDICIAL-IRINEU
RAMINELLI & CIA LTDA x COMERCIAL DESTRO LTDA-
Para inquirição das testemunhas, designo o dia 06/03/2008 , às
15.00 horas. Intimem-se. Requisite-se, se for o caso. Oficie-se
comunicando ao Juizo deprecante. Cumprido o ato deprecado,
preparadas as custas processuais, devolva-se com as cautelas
de estilo. -Advs. ALTEMAR RECH, LUCIANE MAINARDI,
ELVIS BITTENCOURT, AUGUSTO JOSE BITTENCOURT,
RAFAEL VINICIUS MASSIGNANI e VERGINIA BERNAR-
DO JORGE-

78. CARTA PRECATORIA - CIVEL-348/2007-Oriundo da
Comarca de MEDIANEIRA - PARANA-EUCLIDES LUCIA-
NO GASPARINI x COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL-Para inquirição das testemunhas, designo o dia
06/03/2008 , às 14.15 horas. Intimem-se. Requisite-se, se for o
caso. Oficie-se comunicando ao Juizo deprecante. Cumprido o
ato deprecado, preparadas as custas processuais, devolva-se com
as cautelas de estilo. -Advs. ZENINHO GOLDONI e LUIZ
CARLOS PASQUALINI-

79. EXECUÇAO HIPOTECÁRIA-756/2007-BANCO ITAU
S.A x OLIVO FRANCESCHINI BORTOLON e outro-Aguar-
dando custas iniciais no valor de R$-263.00 + R$-7.00 de autu-
ação + R$- de correio + diligências do Sr.Oficial de Justiça R$-
75.25 , no prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extinção.
-Adv. MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

80. ACAO MONITORIA-757/2007-GOLDEN KITCHEN DIS-
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TRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMESTI x CW BRASIL
CORRETORA DE SEGUROS LTDA. e outro-Aguardando cus-
tas iniciais no valor de R$-158.00 + R$-7.00 de autuação + R$-
de correio + diligências do Sr.Oficial de Justiça R$-49.50 , no
prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extinção. -Adv.
DANUBIO CUNHA DA SILVA-

81. MANDADO DE SEGURANCA-758/2007-ADRIANA
MATTER x REITOR DA UNIOESTE-Aguardando custas ini-
ciais no valor de R$-158.00 + R$-7.00 de autuação + R$- de
correio + diligências do Sr.Oficial de Justiça R$-49.50 , no prazo
legal de trinta (30) dias sob pena de extinção. -Adv. ALEX-
SANDER BEILNER-

82. AÇAO DE COBRANÇA-759/2007-GRANDCASE MA-
QUINAS AGRICOLAS LTDA x GILMAR DAROLT-Aguardan-
do custas iniciais no valor de R$-609.00 + R$-7.00 de autua-
ção + R$- 25.00 de correio + diligências do Sr.Oficial de Justi-
ça R$- , no prazo legal de trinta (30) dias sob pena de extinção.
-Adv. JONAS ADALBERTO PEREIRA-

COMARCA DE CASCAVEL - ESTADO DO PARANA
CARTORIO DA PRIMEIRA VARA CIVEL
RELACAO Nº 83/2007
JUIZ DE DIREITO DR.FABRICIO PRIOTTO MUSSI
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RONALDO DA FONSECA 0014 000283/2005
RONALDO LUIZ BARBOZA 0062 001290/2007
RUBIANE BARROS BARBOSA KR 0037 001093/2006
RUI DA FONSECA 0014 000283/2005
RUI DA FONSECA 0070 000226/1997
SANTINO RUCHINSKI 0045 000217/2007
SEBASTIAO MIRANDA PRADO 0021 001209/2005
SERGIO DOS SANTOS SILVEIR 0001 000236/1995
SERGIO RICARDO TINOCO 0001 000236/1995

0008 001027/2003

SERGIO SCHULZE 0013 000257/2005
0017 000679/2005

SERGIO VULPINI 0061 001278/2007
SHEALTIEL L.PEREIRA FILHO 0038 001102/2006
SILVIA FATIMA SOARES 0014 000283/2005

0015 000286/2005
SILVIA HELENA DE ASSIS ES 0051 000775/2007
SIMONE APARECIDA ZINI 0011 000227/2005
SOLANGE DA SILVA MACHADO 0020 001201/2005

0042 001457/2006
TADEU DONIZETI BARBOSA RZ 0019 001142/2005
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0026 000362/2006
TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0057 001208/2007
TIAGO FONTES CESAR LEAL 0012 000250/2005
VAGNER MARCEL BOER 0042 001457/2006
VALESKA PAGANI QUADROS PA 0006 000177/2003
VANDIRA COSER 0009 000038/2005
VERUSKA REIS 0063 001309/2007
VICTOR DANIEL MORETTI 0003 000802/1997
VIVIANA BIANCONI 0010 000143/2005

0029 000464/2006
0052 000815/2007
0055 001164/2007

1. INDENIZACAO-236/1995-DINOR DE OLIVEIRA SAN-
TOS x SALEH ABDALLAH SALEH e outro-Ciência às partes
sobre a baixa dos autos. -Advs. SERGIO RICARDO TINOCO,
PAULO RENEU S. DOS SANTOS, ANTONIO PEREIRA
TOME e SERGIO DOS SANTOS SILVEIRA-

2. ORDINARIA-669/1997-CAMILO DE LELES GAZINEU
JUNIOR e outros x CARLOS ALBERTO BONATTO E S/ES-
POSA-Vistos e examinados. HOMOLOGO POR SENTENÇA,
o acordo realizado pelas partes às fls. 175/176 e, nos termos do
art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil, julgo extinto
o processo. Custas de lei. Publique-se. Registre-se. Intimem.
Arquivem-se. Procedam-se as baixas necessárias. -Advs. MAR-
TA DIAS DE FRANÇA, OSCAR JOAO MUGNOL, REGINA
MARIA TONNI MUGNOL, JOAO PEREIRA DA SILVA JU-
NIOR e ADRIANO TISSIANI PEREIRA DA SILVA-

3. INDENIZACAO POR DANO MORAL-802/1997-ELCIR
JOAO CARLOS NEIS x COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA - COPEL-Ciência às partes sobre a baixa dos autos.
-Advs. VICTOR DANIEL MORETTI, LUIZ CARLOS PAS-
QUALINI, ANGELA FABIANA BUENO DE SOUZA PINTO,
ALEXEY GASTAO CONSELVAN, ROBERTO WYPYCH
JUNIOR e AMAURI CARLOS ERZINGER-

4. DEPOSITO-569/1998-CONSORCIO NACIONAL VO-
LKSWAGEN LTDA x MAURO ROBERTO RODRIGUES
CARPES-Ciência às partes sobre a baixa dos autos. -Advs.
GUSTAVO HENRIQUE DIETRICH, JOSE ALBERTO DIE-
TRICH FILHO, FELIX ESTEVES RODRIGUES JUNIOR e
EDSON RUBENS ANDRADE-

5. EXECUCAO QUANTIA C.C/D.SOLV.-384/2002-TEREZI-
NHA RICARDI TODESCHINI x VANDERLEI SANTOS DA
SILVA-Homologo, a transação noticiada pelas partes à fl.39 e
nos termos do art. 794 II do Codigo de Processo Civil, JULGO
EXTINTO o processo. Custas pelo (a) . Publique-se. Registre-
se e Intimem-se. Oportunamente. arquivem-se. -Advs. AMAU-
RI DOS SANTOS SAMPAIO e LAONI POLETTO-

6. ORDINARIA DE INDENIZACAO-177/2003-CARLOS RE-
NATO WITTICA x APARECIDO ANTONIO CASAROTTO-
Sobre a contestação apresentada, diga o autor. -Advs. LUIZ
CARLOS ALVES DE OLIVEIRA, JAIRO DE QUADROS FI-
LHO, BRUNO PAGANI QUADROS, VALESKA PAGANI
QUADROS PAVEL, FABIOLA ROSA FERSTEMBERG, AN-
DRE DINIZ AFFONSO DA COSTA e MAURICIO GOMM
FERREIRA DOS SANTOS-

7. DECLARATORIA-379/2003-MARIA PLACIDA BATISTA
e outros x MUNICIPIO DE CASCAVEL-Ciência às partes so-
bre a baixa dos autos. -Advs. MARCELO HONJO, KENNE-
DY MACHADO, CLAUDIO JOSE ABREU DE FIGUEIRE-
DO e JOSE VICENTE GUTIERRES-

8. ORDINARIA-1027/2003-OLINDO EUGENIO DA SILVA x
COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA - UNIMED-
1. Intime-se a executada (fls.94/95 ) para o pagamento em quinze
(15) dias (R$-891,31). Caso não o faça, sobre o débito incidirá
multa de 10% (Artigo 475-J do CPC). Nesta hipótese, proceda-
se a penhora e avaliação, intimando-se o executado, que pode-
rá oferecer impugnação em quinze (15) dias (Artigo 475-J, § 1º
do CPC). Expeça-se mandado ou precatória. -Advs. OSMAR
LAUTENSCHLEIGER JUNIOR, ENEIDA TAVARES DE
LIMA FETTBACK, SERGIO RICARDO TINOCO e BRENO
FAGUNDES RAMOS-

9. INDENIZACAO POR DANO MORAL-38/2005-OSORIO
DE OLIVEIRA FILHO x BANCO DO BRASIL S/A-Ante ao
trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessa-
da; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA LORENI GUND, VANDIRA COSER, CHRISTIA-
NE MASSARO LOHMANN e MARCOS VINICIUS BOSCHI-
ROLLI-

10. CURATELA-143/2005-IVONETE MARTINS DE OLIVEI-
RA x MARLI DE FATIMA COSTA DE OLIVEIRA-Ante ao
trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessa-
da; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. JAIME MARIANO, VIVIANA
BIANCONI, REGINA MARIA TONNI MUGNOL, JOSE VI-
CENTE GUTIERRES, JOSE RICARDO MESSIAS e CLAU-
DIO JOSE ABREU DE FIGUEIREDO-

11. DECLARATORIA DE INEXIST. DEBI-227/2005-VAN-
DERLEIA DE OLIVEIRA x LOSANGO S/A-Contados e pre-

parados, voltem conclusos. R$-312.30 . -Advs. SIMONE APA-
RECIDA ZINI, CRISTIANE AGATTI STANOGA, OMAR SFA-
IR, DOMINGOS BORDIN, DARCI LUIZ MARIN, NANCI
TEREZINHA ZIMMER, LOUISE RAINER PEREIRA GIONE-
DIS, GUSTAVO VIANA CAMATA, CARMEM GLORIA AR-
RIAGADA ANDRIOLI e ANA WILMA GUIDELLI-

12. EMBARGOS EXEC.FISCAL-250/2005-RAFAEL GUTI-
ERREZ x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CAS-
CAVEL-Ante ao trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a
parte interessada; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibi-
lidade de execucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca
das custas por quem de direito. -Advs. MARINEIDE SPALU-
TO, TIAGO FONTES CESAR LEAL e MARCELO OLIVEI-
RA NICOLAU-

13. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-257/2005-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x INALDO JOSE REMOS-Ante ao
trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessa-
da; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Adv. SERGIO SCHULZE-

14. EMBARGOS EXEC.FISCAL-283/2005-COMPANHIA DE
HABITAÇAO DO PARANA - COHAPAR x FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL-Ante ao trânsito em
julgado da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silen-
cio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulteri-
or, pelos meios proprios e a cobranca das custas por quem de
direito. -Advs. SILVIA FATIMA SOARES, ANDREIA FEDER-
LE, MARCELO OLIVEIRA NICOLAU.

15. EMBARGOS EXEC.FISCAL-286/2005-COMPANHIA DE
HABITAÇAO DO PARANA - COHAPAR x FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL-Ante ao trânsito em
julgado da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silen-
cio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulteri-
or, pelos meios proprios e a cobranca das custas por quem de
direito. -Advs. SILVIA FATIMA SOARES e MARCELO OLI-
VEIRA NICOLAU-

16. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-545/2005-ANE-
TES BASTOS JORGE x P. A. RIESS DE OLIVEIRA & CIA
LTDA e outros- Ao Curador Especial para apresentar defesa ao
Agravo Provido (fls. 54). -Advs. MAURICIO MONTEIRO DE
BARROS VIEIRA, NILCE REGINA TOMAZETO VIEIRA,
FERNANDA CRISTINA PARZIANELLO e MARCELO BAR-
ZOTTO-

17. DEPOSITO-679/2005-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
MARILISE MARIA PRANDO-Sobre a certidão do Sr.Oficial
de Justiça (fls. ), negativa de citaçao, manifeste-se o(a) Reque-
rente. -Adv. SERGIO SCHULZE-

18. INDENIZACAO POR DANO MORAL-995/2005-ADCI-
NHO KUSSLER x JOSE MARTINS NETO-Sobre a certidão
do Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de intimaçao, manifes-
te-se o(a) Requerente. -Adv. LAZARO BRUNING-

19. REPAR DE DANOS MORAIS E MATER-1142/2005-JOAO
MARIA VATRIM x SANEPAR (COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA)-Manifeste-se o requerente - a açao nao
foi contestada. -Advs. ANTONIO CARLOS CASTELLON VI-
LAR, MILTON POLISZUK, PATRICIA ZANATTA MOREI-
RA CUNHA, JEANDRE CLAYEBER CASTELON e TADEU
DONIZETI BARBOSA RZNISKI-

20. ALVARA-1201/2005-ROBSON DANIEL RODRIGUES
MARTINS e outros x JUIZO DESTA COMARCA-Deverá a
requerente fazer a devida prestação de contas, no prazo de cin-
co (05) dias. Intime-se. -Adv. SOLANGE DA SILVA MACHA-
DO-

21. BUSCA E APREENSAO (CAU)-1209/2005-BANCO BNL
DO BRASIL S/A x CARLOS JOEL RODRIGUES-Diga o exe-
quente, se tem interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
JOELMA APARECIDA R. DOS SANTOS, EDUARDO PENA
DE MOURA FRANÇA, SEBASTIAO MIRANDA PRADO e
LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

22. DEPOSITO-1213/2005-BV FINANCEIRA S/A CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTI x RODRIGO TOMADAO-
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A AÇAO DE
DEPÓSITO PARA CONDENAR O RÉU RODRIGO TOMA-
DAO A PAGAR A QUANTIA DE R$-14.402,00 ( em
01.06.2006) , a ser acrescido da mesma taxa de juros remune-
ratórias, prevista no contrato. Sucumbencia: Condeno o réu a
pagar as custas e despesas do processo, mais os honorários do
patrono do autor, os quais fixo com base no art. 20, § 3º, CPC,
em 15% sobre o valor da condenaçao. P.R.I. -Advs. FLAVIA-
NO BELINATI GARCIA PEREZ, CRISTIANE BELINATI
GARCIA LOPES e MARCELO LOCATELLI-

23. DEPOSITO-198/2006-BANCO FINASA S/A x REGINAL-
DO BATISTA PEREIRA- ANTE O EXPOSTO, JULGO PRO-
CEDENTE A AÇAO DE DEPÓSITO PARA CONDENAR O
REU REGINALDO BATISTA PEREIRA A PAGAR A QUAN-
TIA DE R$-10.195,02 (em 03.04.2006), a ser acrescido da
mesma taxa de juros remuneratórias prevista no contrato. Su-
cumbencia: Condeno o réu a pagar as custas e despesas do pro-
cesso, mais os honorarios do patrono do autor, os quais fixo
com base no art. 20, § 3º, CPC, em 15% sobre o valor da con-
denaçao. P.R.I. -Advs. LUCIANA SEZANOWSKI MACHA-
DO, ROMARA COSTA BORGES, MARIA LUCILIA GOMES
e MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO DE MELO-

24. ACAO MONITORIA-329/2006-OSMAR FERREIRA
FRANCA x A.V.B. LIMA CIA LTDA - ME-1. Recebo os em-
bargos (fls.) para discussão, suspendendo a eficácia do manda-
do inicial. (anote-se). 2. Intime-se a(o) embargada(o), para im-
pugná-los, querendo, em 15 (quinze) dias. -Advs. NEUSA FA-
TIMA REFFATTI, OTAVIO GUTKOSKI, ANDRE VINICIUS
BECK LIMA, JULIANO HUCK MURBACH e CELSO SOU-
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ZA GUERRA JUNIOR-

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-340/2006-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x MICRONYCK INFORMATICA
LTDA e outro-Sobre a certidão do Sr.Oficial de Justiça (fls. ),
negativa de citaçao dos executados, manifeste-se o(a) Reque-
rente. -Advs. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN, ANDREA
CRISTIANE GRABOVSKI e MAURICIO KAVINSKI-

26. PRESTACAO DE CONTAS-362/2006-PAULO SERGIO
JUSTINO x BANCO ITAU S/A-Sobre a contestação apresen-
tada, diga o autor. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
JULIO CESAR DALMOLIN, MARCIA LORENI GUND, LU-
CIO MAURO NOFFKE, TATIANA PIASECKI KAMINSKI e
KARIN LOISE HOLLER MUSSI BERSOT-

27. EXECUCAO-415/2006-DALCEU FICAGNA x DANILO
JOSE GALAFASSI JUNIOR-Sobre a penhora NO ROSTO DOS
AUTOS, manifeste-se o exequente. -Advs. FRANCO ANDREY
FICAGNA e PEDRO MARCOS MANTOVANELLO-

28. DEPOSITO-440/2006-OMNI S/A-CREDITO, FINANCI-
AM. E INVESTIMENTO x GLAUDER LAZZARETTI KUNZ-
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A AÇAO DE
DEPÓSITO PARA CONDENAR O RÉU GLAUDER LAZZA-
RETTI KUNZ A PAGAR A QUANTIA DE R$-4.257,71 (em
25.07.2006), a ser acrescido da mesma taxa de juros remunera-
tórias prevista no contrato. Sucumbencia: Condeno o réu a pa-
gar as custas e despesas do processo, mais os honorarios do
patrono do autor, os quais fixo com base no art. 20, § 3º, CPC,
em 15% sobre o valor da condenaçao. P.R.I. -Advs. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO, PAULO CESAR TOR-
RES e FERNANDO FERREIRA SILVA-

29. EXECUCAO-464/2006-MILTON KUNZE x JOSE TER-
CILIO COSTA-Ante ao trânsito em julgado da sentença de fls.
, diga a parte interessada; no silencio, arquive-se, ressalvada a
possibilidade de execucao ulterior, pelos meios proprios e a
cobranca das custas por quem de direito. -Advs. VIVIANA
BIANCONI, LEONARDO ARQUIMIMO DE CARVALHO,
MARCELO NAVARRO DE MORAIS e ALINE SOPELSA-

30. ACAO MONITORIA-469/2006-FRIGOVEL COMERCIO
DE PRODUTOS FRIGORIFICADOS LTDA e outro x PANI-
FICADORA GRANDE VIPAO LTDA e outros-Homologo, a
transação noticiada pelas partes à fl.35/36 e nos termos do art.
792 do Codigo de Processo Civil, suspendo o processo, até o
cumprimento do acordo. Publique-se. Registre-se e Intimem-
se. Oportunamente. arquivem-se. -Advs. DIRCEU EDSON
WOMMER e LEONI ALDETE PRESTES NALDINO-

31. REPARACAO DE DANOS-473/2006-MARCELO CAN-
DIDO x ENIO DALFOVO e outros-1. Intime-se a executada
(fls.72/73 ) para o pagamento em quinze (15) dias (R$-
8.810,60). Caso não o faça, sobre o débito incidirá multa de
10% (Artigo 475-J do CPC). Nesta hipótese, proceda-se a pe-
nhora e avaliação, intimando-se o executado, que poderá ofe-
recer impugnação em quinze (15) dias (Artigo 475-J, § 1º do
CPC). Expeça-se mandado ou precatória. -Advs. EMILIA POR-
TERO FERNANDES, ELIZANGELA TREMEA, FERNANDO
PFEFFER e LUCIANO MEDEIROS PASA-

32. AÇAO DE COBRANÇA-576/2006-NICOLI DE FREITAS
PEREIRA e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS LTDA-
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A AÇAO PARA
CONDENAR A RÉ LIBERTY PAULISTA SEGUROS LTDA.
A PAGAR AOS AUTORES NICOLI DE FREITAS PEREIRA e
GIOVANI BELESQUE PEREIRA A QUANTIA DE 17,49 SA-
LÁRIOS MÍNIMOS VIGENTES EM 26.06.2002, sendo meta-
de para cada autor, a ser atualizada pela média entre o INPC e
o IGP-DI até a data do pagamento, e acrescida de juros de mora
de 1.0% a contar da citaçao. Sucumbencia: condeno a ré ao
pagamento das custas e despesas do processo, mais os honora-
rios do patrono do autor, os quais fixo com base no art. 20, § 3º
, CPC em 10% sobre o valor total da condenaçao, atualizado.
P.R.I. -Advs. DANUBIO CUNHA DA SILVA, JUSCELINO
KUBISTCHEK DE OLIVEIRA, ROBERTO KAZUO RIGONI
FUJITA e ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO-

33. ACAO MONITORIA-591/2006-ROSA DALMONICO x
SELITO ANTONIO SPINATTO-1. Recebo os embargos (fls.)
para discussão, suspendendo a eficácia do mandado inicial.
(anote-se). 2. Intime-se a(o) embargada(o), para impugná-los,
querendo, em 15 (quinze) dias. -Advs. ANA PAULA DO
N.SILVA A.C.DOS SANTOS, ERIC WANDERBIL DE OLI-
VEIRA, CARLOS YUJI SEINO FERREIRA, HELTON NEY
SILVA BRENES, MOUZART LUIZ SILVA BRENES, PAULO
BERNARDO VILARDI MONTEMOR, ARMANDO RICAR-
DO DE SOUZA, DEISI CARDOSO e DENILCE CARDOSO-

34. DECLARATORIA-709/2006-OESTEBEER COMERCIO
DE BEBIDAS LTDA x TAWILI COMERCIO DE ALIMEN-
TOS EM GERAL LTDA- Reporto-me ao despacho de fls. 38.
Prestada a cauçao, expeça-se precatória conforme requerido.
Intimem-se. -Adv. DIRCEU EDSON WOMMER-

35. REVISAO DE CONTRATO-851/2006-SILVIA LETICIA
SPANHOL ROSSI x B.V FINANCEIRA S.A-Vistos e exami-
nados. Homologo por sentença, a desistência manifestada pelo
requerente à fl. 71 e, nos termos do artigo 267, VIII do Código
de Processo Civil, julgo extinto o processo. Custas de lei. Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-
se os autos. -Adv. CARLOS ALBERTO NOGUEIRA DA SIL-
VA-

36. DESPEJO C/C COBRANCA ALUGUEIS-938/2006-OC-
TACILIO MION e outro x TEREZINHA ALBANO REIS-Vis-
tos e Examinados. Homologo por sentença, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos o acordo manifestado pela parte
à fl. 25/26, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC, julgo
extinto o processo. P.R.I. Levantem-se eventuais arrestos ou
penhora. Oficiem-se às expensas do interessado. Desentranhem-
se os documentos necessários, mediante cópia nos autos e ar-

quivem-se. -Adv. MARCOS OSMAR MION-

37. INTERDIÇAO E CURATELA-1093/2006-LEONI
RUHMKE x ADILOR PEREIRA RAMOS-Vistos, etc...Ante o
exposto, decreto a interdicao de ADILOR PEREIRA RAMOS,
declarando-o incapaz para exercer pessoalmente os atos da vida
civil na forma do artigo 1767, I, CCB, e nomeio-lhe curadora a
sua esposa LEONI RUHMEKE que deverá prestar o compro-
misso legal. Em obediencia ao disposto no art. 1765, § 3º, CCB,
inscreva-se a presente no Registro Civil e Publique-se no órgao
oficial, por 3 vezes, com intervalos de dez (10) dias. Sem noti-
cia de bens em nome da interditanda, deixo de determinar a
especializaçao da hipoteca. Isento de custas. P.R.I. ADV. RU-
BIANE BARROS BARBOSA KREUZ-

38. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1102/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x KIPLAST INDUSTRIA E COMER-
CIO DE EMBALAGENS LTDA-Ante ao trânsito em julgado
da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silencio, arqui-
ve-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulterior, pelos
meios proprios e a cobranca das custas por quem de direito. -
Advs. SHEALTIEL L.PEREIRA FILHO e LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI-

39. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1305/2006-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ITAMAR JOSE TROGELLO-Ante
ao trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interes-
sada; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. CESAR AUGUSTO TERRA, JOAO
LEONELHO GABARDO FILHO e GILBERTO STINGLIN
LOTH-

40. DEPOSITO-1312/2006-BANCO ITAU S.A x ELISETE
TERESINHA S COUTINHO-Sobre a certidão do Sr.Oficial de
Justiça (fls. ), negativa de citaçao, manifeste-se o(a) Requeren-
te. -Advs. FLAVIA GOTARDO SEIDEL, RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA e LEANDRO CABRERA GALBIATI-

41. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-1408/2006-WIL-
SON YOSIO HOSSAKA x TRANSBEME TRANSPORTES
RODOVIARIOS DE CARGAS e outros- ANTE O EXPOSTO,
JULGO PROCEDENTE A AÇAO CAUTELAR PARA ORDE-
NAR O ARRESTO DOS BENS INDICADOS NA INICIAL.
Condeno os réu a pagar as custas e despesas do processo, mais
os honorários do patrono do autor, os quais fixo com base no
art. 20, § 4º, CPC, em R$-10.000.00. P.R.I. Comunique-se. -
Advs. GILBERTO FIOR e CARLOS ALBERTO BEZERRA-

42. DECLARATORIA-1457/2006-ADELAR JOSÉ VALDA-
MERI e outros x IPMC - INST. DE PREV. E ASSIST. DO MUN.
DE CVEL e outros-Sobre a contestação apresentada PELA RÉ
PREVIR-SAUDE, diga o autor. -Advs. SOLANGE DA SILVA
MACHADO, DULCINEIA DAS NEVES CERQUEIRA, AN-
TONIO LINARES FILHO, VAGNER MARCEL BOER e RO-
BERTA CARDOZO-

43. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-120/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x MAUROSSAN ORTEGA-Diga a
requerente, ante a devolução da carta ARMP . -Adv. RENATA
PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA-

44. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-198/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x JAMIR PRUDENTE-Ante ao trânsi-
to em julgado da sentença de fls. , diga a parte interessada; no
silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao
ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas por quem
de direito. -Advs. NELSON PASCHOALOTTO, MARIANA
GAMBA MARZOCHI e DANIELLA DE SOUZA-

45. EMBARGOS A EXECUCAO-217/2007-RIMMAZA SU-
PERMERCADOS LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA-Sobre a impugnação apresentada, diga o
embargante. -Advs. CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO,
SANTINO RUCHINSKI, ESTEVAO RUCHINSKI, FABRICIO
ROGERIO BECEGATO, GILVANA PESSI MAYORCA CA-
MARGO, CHAIANY BATISTA, LUCIANA CRISTIANE NO-
VAKOSKI e ALEXANDRE BARBOSA DA SILVA-

46. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-320/2007-BANCO
FINASA S/A x RENATO PEREIRA-Ante ao trânsito em julga-
do da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silencio,
arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulterior, pelos
meios proprios e a cobranca das custas por quem de direito. -
Adv. RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA-

47. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-391/2007-B.V. FI-
NANCEIRA S.A. C.F.I. x CRISTIANO BORGES ROCHA-Ante
ao trânsito em julgado da sentença de fls. , diga a parte interes-
sada; no silencio, arquive-se, ressalvada a possibilidade de exe-
cucao ulterior, pelos meios proprios e a cobranca das custas
por quem de direito. -Advs. FLAVIA GOTARDO SEIDEL e
RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA-

48. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-392/2007-BANCO
ITAÚ S.A. x CLOVIS FOGAÇA-Ante ao trânsito em julgado
da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silencio, arqui-
ve-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulterior, pelos
meios proprios e a cobranca das custas por quem de direito. -
Adv. RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA-

49. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-478/2007-BANCO
FIAT S/A x JOAO SOARES FILHO-Ante ao trânsito em julga-
do da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silencio,
arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulterior, pelos
meios proprios e a cobranca das custas por quem de direito. -
Advs. FLAVIA GOTARDO SEIDEL e RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA-

50. REINTEGRACAO DE POSSE-657/2007-ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x LAUDICEIA MARIA
TORQUATO DA CONCEIÇÃO-Ante ao trânsito em julgado
da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silencio, arqui-

ve-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulterior, pelos
meios proprios e a cobranca das custas por quem de direito. -
Advs. FLAVIA GOTARDO SEIDEL e RENATA PEREIRA
COSTA DE OLIVEIRA-

51. ACAO CIVIL PUBLICAC-775/2007-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x MUNICIPIO DE CASCA-
VEL-Sobre a contestação apresentada, diga o autor. -Advs.
CARLOS ALBERTO HOHMANN CHOINSKI, SILVIA HE-
LENA DE ASSIS ESPINDOLA e ANTONIO LINARES FILHO-

52. CURATELA-815/2007-IVAIR DA SILVA e outro x NA-
DIR ROSA DA SILVA- Ante ao pedido de substituiçao de Cu-
rador, e o processo principal (n. 58/99) teve seu inicio em Faoz
do Iguaçu-Pr. Assim, comungo com o parecer do Ministério
Público de fls. 53/54, e DECLINO A COMPETENCIA PARA
A 3ª VARA CIVEL DE FOZ DO IGUAÇU-PR. Intimem-se.
Decorrido o decurso do prazo, remetam-se os autos a Foz do
Iguaçu-Pr. Intime-se. -Adv. VIVIANA BIANCONI-

53. ALVARA-832/2007-NIVALDO LEVINO DE FARIAS e
outro x JUIZO DESTA COMARCA-Ante ao trânsito em julga-
do da sentença de fls. , diga a parte interessada; no silencio,
arquive-se, ressalvada a possibilidade de execucao ulterior, pelos
meios proprios e a cobranca das custas por quem de direito. -
Adv. JAQUELINE DE ALMEIDA-

54. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-961/2007-HSBC
BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO x DEVAIR BOR-
TOLATO-Manifeste-se o Credor: -Advs. HELLISON EDUAR-
DO ALVES e PEDRO MARCOS MANTOVANELLO-

55. MANDADO DE SEGURANCA-1164/2007-ANA CLÁU-
DIA TEIXEIRA x MANOEL BRAULIO DOS SANTOS - PRE-
SIDENTE DA CETTRANS-Sobre os documentos juntados, diga
a impetrante. Intime-se. -Advs. ALINE SOPELSA BISINELLA,
CELSO SOUZA GUERRA JUNIOR, VIVIANA BIANCONI,
CAMILA MILAZOTTO RICCI e EDUARDO ARIEL AGNO-
LETTO-

56. ADJUDICACAO COMPULSORIA-1199/2007-DIRCEU
INDRAS x GABRIEL DE OLIVEIRA ZAROCHINSKI e ou-
tros-Diga a requerente, ante a devolução da carta ARMP . -
Adv. DIRCEU EDSON WOMMER-

57. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1208/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x FRANÇOISE APARECIDA MA-
RETTI-Sobre a contestação apresentada, diga o autor. -Advs.
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI, KARINE SIMONE
POFAHL WEBER e JULIO CESAR GARCIA-

58. EMBARGOS A EXECUCAO-1224/2007-NEURI ANTO-
NIO ZEN e outro x CHEVRON BRASIL LTDA- Na espécie o
Juizo está seguro, mas o embargante nao especificou o dano
grave e de incerta reparaçao que sofrerá com a alienaçao de
seus bens. Assim, deixo de atribuir efeito suspensivo aos em-
bargos. Certifique-se na execuçao. Intime-se o exequente para
responder, querendo, em quinze (15) dias. -Advs. PAULO GI-
OVANI FORNAZARI, JOSE MAURICIO LUNA DOS ANJOS
e MARCOS JOAO RODRIGUES SALAMUNES-

59. EMBARGOS DE TERCEIRO-1266/2007-DIEGO MAES-
TRI VETORAZZI x JOSE VICENTE DE PAULA-1. Recebo
os embargos (fls.) para discussão, suspendendo a eficácia do
mandado inicial. (anote-se). 2. Cite-se a(o) embargada(o), para
contestar, em 10 (dez) dias (art. 1053 do CPC), com as adver-
tencias legais (art. 285 do CPC). -Advs. ANTONIO CARLOS
SILVA KUHN e LARISA C. ARAUJO VIGNOLA-

60. EMBARGOS A EXECUCAO-1274/2007-PAPEVEL LTDA
x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-1. Rece-
bo os embargos (fls.) para discussão, suspendendo a eficácia
do mandado inicial. (anote-se). 2. Intime-se a(o) embargada(o),
para impugná-los em 30 (trinta) dias. -Advs. APARECIDO JOSE
DA SILVA, ARNALDO FORTES ALCÂNTARA FILHO e
LAWRENCE WENGERKIEWICZ BORDIGNON, ALEXAN-
DRE BARBOSA DA SILVA-

61. RECLAMACAO TRABALHISTA-1278/2007-ITAMAR
BISSOTO x MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA-
Posto isto, declino da competencia em favor da Justiça Comum
Estadual da Comarca de Catanduvas, determinando que se pro-
ceda à remessa dos autos, com as baixas e anotaçoes necessári-
as, realizando-se a oportuna compensaçao no Cartório do Dis-
tribuidor. Atente-se a Escrivania, à conferir o estrito cumpri-
mento às disposiçoes do CNECGJ, aplicáveis à espécie. Int.
Dil. -Advs. KELLY REGINA P. VULPINI DE MORAES e
SERGIO VULPINI-

62. SUSTACAO DE PROTESTO-1290/2007-IRMAOS MU-
FFATO & CIA LTDA x CETTRANS - CIA. DE ENG. DE
TRANSPORTE E TRANSITO-Sobre a contestação apresenta-
da, diga o autor. -Advs. REGIS PANIZZON ALVES, AUGUS-
TO JOSE BITTENCOURT, ELVIS BITTENCOURT, RONAL-
DO LUIZ BARBOZA e ALOISIO ALBINO WARKEN-

63. EMBARGOS A EXECUCAO-1309/2007-ELIZABETH
EGIDIO GARCIA BORGES x COODETEC - COOPERATI-
VA CENTRAL DE PESQUISA AGRIC.-No mais, proceda-se à
intimação da(o) embargada(o) para manifestar-se, em quinze
(15) dias (740, CPC), consignando que não sendo contestado o
pedido, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos ale-
gados. Certifique-se, no leito executivo, da existência dos pre-
sentes embargos à execução - anotando-se na autuação, para os
devidos fins. Int. Dil. -Advs. ALESSANDRA REIS , VERUSKA
REIS, DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO, SELEMARA
B. FERREIRA GARCIA-

64. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1311/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x ADENILSON JORGE KNIGOSKI-
Manifeste-se o Autor da purgaçao da mora e depósito de fls.
26/35. -Advs. CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR e RA-
FAEL SARTORI ALVARES-

65. IMPUGNAÇÃO-1362/2007-SALAZAR BARREIROS x
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA- Mani-
feste-se o Impugnante. -Advs. GILBERTO NALON GONZA-
GA e CARLOS ALBERTO HOHMANN CHOINSKI-

66. REPARACAO DE DANOS-1371/2007-VALDIR DOS
SANTOS x WALDECY DOMINGUES DA SILVA e outro-1.
Defiro em parte a gratuidade para determinar o recolhimento
das custas ao final. 2. Este Juízo não dispoe de pauta próxima
para audiência inicial o que prejudica a celeridade do procedi-
mento sumário. 2. Em dez (10) dias, diga o Autor se não se
opoe que seja adotado o procedimento ordinário. Intime-se. 3.No
silêncio ou concordando expressamente, cite-se a Ré para ofe-
recer contestacao, com as advertências contidas no artigo 285
do Código de ProcessoCivil. -Adv. ALINE SOPELSA BISINE-
LLA-

67. BUSCA E APREENSAO(CONTENC)-1374/2007-COOPE-
RATIVA DE CREDITO DOS EMPRESARIOS DE CASCA-
VEL x CLAIR DA ROSA-Sobre a certidão do Sr.Oficial de
Justiça (fls. ), negativa de APREENSAO, manifeste-se o(a)
Requerente. -Adv. LUCIANO BRAGA CORTES-

68. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1375/2007-
BANCO BRADESCO S.A. x U. A. TRUILHO PEÇAS e outro-
Sobre a certidão do Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de
citaçao, manifeste-se o(a) Requerente. -Advs. JULIANO RI-
CARDO TOLENTINO, LEANDRO DE QUADROS, ANA
PAULA FINGER MASCARELLO e ANA CLAUDIA FINGER-

69. EMBARGOS A EXECUCAO-1384/2007-DEVAIR BOR-
TOLATO x HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTI-
PLO-No mais, proceda-se à intimação da(o) embargada(o) para
manifestar-se, em quinze (15) dias (740, CPC), consignando
que não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos alegados. Certifique-se, no leito executi-
vo, da existência dos presentes embargos à execução - anotan-
do-se na autuação, para os devidos fins. Int. Dil. -Advs. PE-
DRO MARCOS MANTOVANELLO e HELLISON EDUAR-
DO ALVES-

70. EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-226/1997-FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL x COMPA-
NHIA DE HABITAÇAO DO PARANA - COHAPAR-Diga o
exequente, se tem interesse no prosseguimento do feito. -Adv.
MARCELO DE OLIVEIRA NICOLAU.

71. CARTA PRECATORIA - CIVEL-261/2007-Oriundo da
Comarca de SAO PAULO - SP - EXEC. FISCAIS FAZ. EST.-
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO x A V C
TRANSPORTES DO PARANA LTDA-Sobre a certidão do
Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de PENHORA, manifeste-
se o(a) Requerente. -Adv. JOAO CARLOS PIETROPAOLO-

72. CARTA PRECATORIA - CIVEL-269/2007-Oriundo da
Comarca de 13ª VARA CIVEL DE CURITIBA-PIQUIRI EM-
PREENDIMENTOS LTDA. x SERES REGINA MALACAR-
NE FAUST-Sobre a certidão do Sr.Oficial de Justiça (fls. ),
negativa de ARRESTO, manifeste-se o(a) Requerente. -Advs.
DEMETRIO BEREHULKA e MISAEL PEREIRA DA SILVA
FILHO-

73. CARTA PRECATORIA - CIVEL-287/2007-Oriundo da
Comarca de PATO BRANCO - PARANA - 2A VARA CIVEL-
LADISLAU PETKOVICZ e outro x EDI SILIPRANDI-Sobre
a certidão do Sr.Oficial de Justiça (fls. ), negativa de citaçao,
manifeste-se o(a) Requerente. -Adv. ANGELITA TEREZINHA
ANTUNES GUARDINI-

COMARCA DE CASTRO - ESTADO DO PARANÁ
RELACAO Nº 118/2007
JUIZ DE DIREITO: JOSE EDUARDO DE MELLO LEI-
TÃO SALMON
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1. EXECUCAO-213/1990-BANCO BAMERINDUS DO BRA-
SIL S/A x TRANSPORTADORA PRIOTTHAN LTDA, e ou-
tro- “Diga o exeqüente.” -Advs. ROBERTO ANTONIO BU-
SATO e OLDEMAR MARIANO-

2. INDENIZACAO-172/1996-DAIANE CRISTINA COSTA
SILVA e outro x SETAPLAN CONSTRUÇAO CIVIL LTDA e
outro- “...Às fls. 395/398 as partes celebraram acordo e reque-
reram a extinção do feito. Portanto, nos termos do artigo 794,
inciso II, e artigo 795, ambos do Código de Processo Civil,
julgo extinta a presente execução, diante do acordo firmado às
fls. 395/398, autorizando, em conseqüência, eventuais levanta-
mentos necessários. Após certificado o trânsito em julgado da
presente decisão, expeça-se alvará como requer. Custas con-
forme acordo. P.R.I. Anote-se e arquivem-se...” - Advs. CLAU-
DIO LUIZ F. C. FRANCISCO, FERNANDO MADUREIRA,
MARIA INES FURTADO CORREA GABRIEL, SELMA APA-
RECIDA R. GARCIA e ANDRE DINIZ AFFONSO DA COS-
TA-

3. EXECUCAO-304/1996-RIO PARANA COMPANHIA SE-
CURITIZADORA DE CRED.FINAC. x G.BAKAI COMER-
CIO DE VEICULOS LTDA e outros-
“...Vistos, etc. É o breve relatório. Decido. GILVANI BAKAI,
por intermédio de seu Procurador, renova a interposição de
Embargos de Declaração à decisão de fls. 96/97 e 106/107,
requerendo, em suas razões, seja suprida omissão para reque-
rendo, em suas razões, seja suprida omissão para que seja es-
clarecida a questão quanto à destinação do imóvel para resi-
dência do executado, desta feita juntando os documentos de
fls. 113/115. A decisão ora embargada, quanto ao tema, assim
registrou? “de notar-se que o executado comprovou tão-somente
que nos terrenos penhorados existe uma edificação, a qual, se-
gundo o executado, seria destinada a sua moradia e a de sua
família. Isso porque juntou aos autos um documento e fotogra-
fia que atestam que o imóvel é destinado a residência, bem
como uma decisão de que em outra ação de execução houve a
nulidade da carta de crédito comercial, pois esta não cumpriu
com a sua finalidade social”. E adiante? “todavia não trouxe
outros elementos que comprove a alegação de que reside na-
quela localidade. Ademais, não há como saber se este é o único
bem imóvel da entidade familiar.” Ainda que, agora, os docu-
mentos de fls. 113/115 possam permitir compreender que no
imóvel residam os executados, permanece válida a fundamen-
tação registrada na decisão que deliberou a respeito do tema
aqui enfocado, de que “não há como saber se este é o único
bem imóvel da entidade familiar.” De tal sorte que, renovando
o esclarecimento quanto ao objeto dos embargos, mantenho
íntegra a sentença embargada pelos seus próprios fundamen-
tos...” - Advs. EDER ROMEL e CLAUDIO LUIZ F. C. FRAN-
CISCO-

4. REINTEGRACAO DE POSSE-8/2001-LEASING BMC S.A.
- ARRENDAMENTO MERCANTIL x VANDERLEI APARE-
CIDO DA SILVA-
“...Tendo em vista o que consta da petição de fl. 124 subscrita
pelo Dr. Procurador da parte autora desistindo do processo,
desnecessária é a concordância do requerido, vez que ainda
não citado, sendo assim, julgo, extinto o processo, sem resolu-
ção do mérito, com fundamento no prescrito pelo inc. VIII do
art. 267 do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certifi-
cado o trânsito em julgado, arquivem-se, observadas as forma-
lidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à espé-
cie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias. Ofi-
cie-se ao Detran, a fim de proceder o desbloqueio judicial do
veículo. Custas na forma da lei...” - Adv. MARCIO AYRES DE
OLIVEIRA-

5. INVENTARIO-55/2002-ARNOLDO HENNIPMAN x
FRANZ XAVER SEYFRIED- “...1. Defiro a conversão da for-
ma de inventário para arrolamento sumário. 2. Julgo, por sen-
tença, e para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a par-
tilha de fls. 138/144 destes autos de Arrolamento dos bens dei-
xados por Franz Xaver Seyfried, atribuindo aos nela contem-
plados os respectivos quinhões, salvo erro ou omissão ressal-
vado direitos de terceiros. 3. Transitada em julgado esta deci-
são, e cumprido o disposto no artigo 1031, § 2º, do Código de
Processo Civil, expeça-se carta de adjudicação em favor dos
cessionários. P.R.I. e arquivem-se...” - Advs. MARCOS CE-
SAR DAS CHAGAS LIMA e VINICIUS MORAES CHAGAS
LIMA-

6. DEPOSITO-52/2003-BANCO VOLKSWAGEM S/A x SO-
PHIA PETRECHE RAMOS- “Sobre o recurso de agravao reti-
do (fls. 145/148), diga o Dr. Procurador da parte agravada, no
prazo de 10 (dez) dias (parág. 2º do art. 523 do CPC).” - Advs.
NOEL GARCEZ FRANÇA JUNIOR, ARISTIDES ALBERTO
TIZZOT FRANÇA e OKSANDRO GONÇALVES-

7. DESPEJO-168/2003-NOVO RIO IMOVEIS LTDA x RO-
BERTO CARLOS DE OLIVEIRA- “Defiro o pedido de sus-
pensão do curso do procedimento da ação de despejo de que
tratam os presentes autos pelo prazo de 01 (um) ano. Decorrido
o prazo, diga o requerente.” - Adv. LUIZ JORGE KORDEL-

8. EXECUCAO-248/2003-BANCO DO ESTADO S/A x CE-
SAR BERNARDO MANENTE BLANSKI e outro- Ao exeqüen-
te, para o depósito de R$ 190,00 (cento e noventa reais), refe-
rente a custas da Sra. Avaliadora Judicial. - -Adv. JOSE ELI
SALAMACHA-

9. ORDINARIA-340/2003-CELSO LAMARTINI MASCARE-
NHAS e outro x ALBERT KUIPERS- Às partes, para manifes-
tação acerca do laudo de avaliação e conta geral de fls. 207/
220 - total do laudo: R$ 6.899.600,00 - conta geral: R$
152.563,02. - Advs. CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, WIL-
SON J. COMEL, PAOLA DAMO COMEL GORMANNS e
JOSE NERCI M. SANTOS-

10. EMBARGOS A EXEC. FISC. FAZ.-45/2004-ROSANGE-
LA DE ANHAIA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- “...1. Tendo em vista o contido na petição de fl.
120, noticiando o cumprimento da obrigação pelo devedor, jul-
go extinta a execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I
do art. 794 do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez
certificado o trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente
observadas as formalidades legais e regulamentares incidentes
e aplicáveis à espécie, adotando-se as diligências que se fize-
rem necessárias...” - Advs. GLAUCIA SEVERO DE CASTRO
DINIZ e KARINA LOCKS PASSOS-

11. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-294/2004-ADAL-
BERTO J. P. OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.-
“1. Tendo em vista o contido na petição de fls. 92/94, notician-
do o cumprimento da obrigação pelo devedor, julto extinta a
execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794
do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o
trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as
formalidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis á
espécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessári-
as...” - Advs. MAURIZA DE JESUS IEGER GRUBER, CLAU-
DIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA TIMOTEO DOS
SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO-

12. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-320/2004-ERON-
DI DOS SANTOS x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.- “1.
Tendo em vista o contido na petição de fls. 88/90, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do
Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observados as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias.” -
Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA
TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRAN-
DAO-

13. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-350/2004-FRAN-
CISCO FERREIRA x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.- “1.
Tendo em vista o contido na petição de fls. 87/89, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do
Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...”
- Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA
TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRAN-
DAO-

14. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-438/2004-LUIZ
AUGUSTO DOS SANTOS x MUNICIPIO DE CARAMBEI -
PR.- “1. Tendo em vista o contido na petição de fl. 87/89, noti-
ciado o cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta
a execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art.
794 do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado
o trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as
formalidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à
espécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessári-
as...” - Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS
IEGER GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRI-
ANA TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS
BRANDAO-

15. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-444/2004-GIL-
MAR ROCHA x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.- “...1.
Tendo em vista o contido na petição de fls. 89/91, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do

Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...”
- Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO, CLAUDIO
LUIZ F. C. FRANCISCO e ADRIANA TIMOTEO DOS SAN-
TOS-

16. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-465/2004-JOAO
MARIA ORTIZ x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.- “...1.
Tendo em vista o contido na petição de fls. 92/94, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julto extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do
Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...”
- Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA
TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRAN-
DAO-

17. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-468/2004-JOSE
JESUS OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.- “1.
Tendo em vista o contido na petição de fls. 90/92, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do
Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...”
- Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA
TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRAN-
DAO-

18. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-471/2004-JOSE
LUIZ BUENO x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.- “1. Ten-
do em vista o contido na petição de fl. 88/90, noticiando o cum-
primento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execução,
com fundamento no prescrito pelo inc. do art. 794 do Código
de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trânsito em
julgado, arquivem-se, devidamente observadas as formalida-
des legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à espécie,
adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...” - Advs.
FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER GRU-
BER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA TIMO-
TEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO-

19. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-477/2004-JOEL
DO CARMO DA LUZ x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.-
“1. Tendo em vista o contido na petição de fls. 85/87, notician-
do o cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a
execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794
do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o
trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as
formalidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à
espécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessári-
as...” - Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS
IEGER GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRI-
ANA TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS
BRANDAO-

20. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-525/2004-MAR-
CELO KICHELESKI x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.-
“1. Tendo em vista o contido na petição de fls. 89/91, notician-
do o cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a
execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I, do art. 794
do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o
trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as
formalidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à
espécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessári-
as...” - Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS
IEGER GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRI-
ANA TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS
BRANDAO-

21. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-556/2004-DO-
MINGOS ZANELATO x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.-
“...1. Tendo em vista o contido na petição de fls. 85/87, notici-
ando o cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a
execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794
do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o
trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as
formalidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à
espécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessári-
as...” - Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS
IEGER GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRI-
ANA TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS
BRANDAO-

22. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-586/2004-ELI-
ZANGELA DA SILVA ANTUNES x MUNICIPIO DE CARAM-
BEI -PR.- “1. Tendo em vista o contido na petição de fls. 92/
94, noticiando o cumprimento da obrigação pelo devedor, jul-
go extinta a execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I
do art. 794 do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez
certificado o trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente
observadas as formalidades legais e regulamentares incidentes
e aplicáveis à espécie, adotando-se as diligências que se fize-
rem necessárias...” - Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURI-
ZA DE JESUS IEGER GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRAN-
CISCO, ADRIANA TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO
LUIZ RIOS BRANDAO-

23. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-652/2004-ADAO
LARO x MUNICIPIO DE CARAMBEI- “Ante o contido à fl.
88, manifeste-se o exeqüente.” - Advs. MAURIZA DE JESUS
IEGER GRUBER e CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO-

24. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-666/2004-JOAO
OLIVINO CAMARGO x MUNICIPIO DE CARAMBEI- “1.
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Tendo em vista o contido na petição de fls. 90/92, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do
Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis á es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...”
- Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA
TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRAN-
DAO-

25. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-686/2004-JOAO
SCROBATE x MUNICIPIO DE CARAMBEI- “1. Tendo em
vista o contido na petição de fls. 91/93, noticiando o cumpri-
mento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execução,
com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do Código
de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trânsito em
julgado, arquivem-se, devidamente observadas as formalida-
des legais e regulamentares incidentes e aplicáveis á espécie,
adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...” - Advs.
FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER GRU-
BER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA TIMO-
TEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRANDAO-

26. ACAO DECLARATORIA-695/2004-ROSANA ALMEIDA
LOPES OLIVEIRA x MUNICIPIO DE CARAMBEI- “1. Ten-
do em vista o contido na petição de fls. 88/90, noticiando o
cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a execu-
ção, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do
Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o trân-
sito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as for-
malidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à es-
pécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias.” -
Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS IEGER
GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO, ADRIANA
TIMOTEO DOS SANTOS e RICARDO LUIZ RIOS BRAN-
DAO-

27. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-716/2004-VALDE-
CI PEREIRA DA ROSA x MUNICIPIO DE CARAMBEI -PR.-
“1. Tendo em vista o contido na petição de fls. 83/85, notician-
do o cumprimento da obrigação pelo devedor, julgo extinta a
execução, com fundamento no prescrito pelo inc. I do art. 794
do Código de Processo Civil. 2. P.R.I. Uma vez certificado o
trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as
formalidades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à
espécie, adotando-se as diligências que se fizerem necessári-
as...” - Advs. FABIO CEZAR LERIA, MAURIZA DE JESUS
IEGER GRUBER, CLAUDIO LUIZ F. C. FRANCISCO e
ADRIANA TIMOTEO DOS SANTOS-

28. MONITORIA-907/2004-DUNAPETROL COM DE DERI-
VADOS DE PETROLEO LTDA x ABEGAIL CESAR DE ME-
LLO- “Intime-se o devedor para pagamento no prazo de 15 dias,
ciente de que o não pagamento acarretará o acréscimo de multa
no percentual de dez por cento, conforme autoriza o artigo 475-
J, do Código de Processo Civil. Caso efetue o pagamento par-
cial, a multa de dez por cento incidirá sobre o restante.” - R$
1.508,21. - Adv. JOSE ELI SALAMACHA-

29. EXECU•ÇO DE CEDULA RURAL-43/2005-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A-EM LIQ.EXTRAJUD. x
MARTINUS ADRIANO SLEUTJES e outro- Ao exeqüente, ante
o depósito de R$ 98.053,16 (noventa e oito mil, cinqüenta e
três reais e dezesseis centavos), referente ao principal, honorá-
rios advocatícios e custas processuais. - Advs. LUIS OSCAR
SIX BOTTON e DANIELA SILVA VIEIRA-

30. EXECUCAO DE CEDULA RURAL PIG-49/2005-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-EM LIQ.EXTRAJUD.
x FRANCISCO MASSAYUKI CHIBATA e outro- Designadas
as datas de 11 de março de 2008 às 9:00 horas e 25 de março de
2008, às 9:00 horas, para realização do 1º e 2º leilões, respec-
tivamente, dos bens penhorados nos autos - Ao exequente, para
retirada do edital de leilão, bem como, para proceder o depósi-
to das diligências do Sr. Oficial de Justiça -Advs. LUIS OS-
CAR SIX BOTTON, DANIELA SILVA VIEIRA e MARCOS
ANTONIO FERREIRA BUENO-

31. EXCLUSAO DE NOME PAI CERT.NAS-115/2005-
J.M.Q.S. x - “1. Tendo em vista que os presentes autos tratam-
se de ação de estado de filiação, a presente pretensão não pode
prosseguir nesta Vara de Registros Públicos através de mera
justificação, e acolhendo o parecer Ministerial de fl. 28, verifi-
ca-se ausente uma das condições da ação (possibilidade jurídi-
ca do pedido). 2. Pelo que, julgo extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, com fundamento no prescrito pelo inc. VI do
art. 267 do Código de Processo Civil. 3. P.R.I. Uma vez certifi-
cado o trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente obser-
vadas as formalidades legais e regulamentares incidentes e apli-
cáveis à espécie, adotando-se as diligências que se fizerem ne-
cessárias...” - Adv. LEA MARIA CARDOSO VILLELA-

32. ORDINARIA-225/2005-ROGERIO LOPES PERES DA
SILVA e outro x VIVIAN ELINE DA SILVA LIMA- Às partes,
para manifestação acerca do cálculo de fls. 372 - total geral:
R$ 2.504,46. - Advs. ROLANDI HORACIO DORNELLES
FILHO e CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA-

33. DEPOSITO-599/2005-BANCO BRADESCO S/A x CONS-
TOLE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA- “...Isto posto,
considerando o que mais dos autos consta e, com fulcro no
artigo 4º, do Decreto-lei nº 911/69, julgo parcialmente proce-
dente o pedido inicial para condenar a ré, em 24 horas, a resti-
tuir à autora o veículo descrito na inicial, ou o equivalente em
dinheiro, valor este que deve corresponder ao menor montante
entre o saldo devedor em aberto e o valor de mercado do bem
objeto do contrato, a escolha do devedor. Para o cálculo do
saldo devedor devem os juros serem contados de forma sim-
ples, sem capitalização. Considerando que ambas as partes for-
ma vencidas, nos termos do artigo 21 do Código de Processo
Civil, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos entre

as partes os honorários advocatícios e custas processuais, à or-
dem de 75% para a requerida e 25% para a autora. Arbitro ho-
norários advocatícios em R$ 1000,00 (um mil reais), sem pre-
juízo daquela verba arbitrada no processo de execução, aten-
dendo a singeleza da demanda, o zelo do profissional e o tem-
po exigido para a realização do serviço (art. 20, § 4º Código de
Processo Civil...” - Advs. ALESSANDRO CESAR TORQUA-
TO JUNQUEIRA, NELSON PASCHOALOTTO e MARCOS
ANTONIO FERREIRA BUENO-

34. DEPOSITO-617/2005-BANCO BMG S/A x MARIANA
APARECIDA DOMINGUES DE MACEDO- “1. Conforme se
verifica o substabelecimento juntado à fl. 58, não se encontra
devidamente instruído. Deve o procurador da requerente apre-
sentar cópia autenticada do documento anexado. 2. O pedido
de fls. 54/56 já foi deferido, conforme despacho de fl. 28. 3.
Sobre o prosseguimento do feito, manifeste-se o requerente.” -
Advs. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, JOSE
TELLES DO PILAR e MILKEN JACQUELINE C. JACOMI-
NI-

35. DEPOSITO-699/2005-BV FINANCEIRA CREDITO FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO x PEDRO ADELIR
SOARES DE CAMPOS- “...1. O requerente foi intimado para
dar andamento ao feito e, no entanto, não se manifestou (fl.
58). 2. Em conseqüência, com fulcro no artigo 267, inc. III c/c
§ 1º do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem
resolução de mérito. 3. P.R.I. Uma vez certificado o trânsito
em julgado, arquivem-se, devidamente observadas as formali-
dades legais e regulamentares incidentes e aplicáveis à espé-
cie, adotando-se as diligências que se fizerem necessárias...” -
Advs. EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA, CAR-
LOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, RITA DE CASSIA BRITO
BRAGA e LILIAN ARAUJO MANSO-

36. SUSTACAO DE PROTESTO-705/2005-SANDRO GAR-
CIA DE NAPOLI x MINERACAO IRAPURU LTDA- “...1. O
requerente foi intimado pessoalmente para dar andamento ao
feito (fl. 31) e, no entanto, não se manifestou, mantendo-se
silente (fl. 32). 2. Em conseqüência, com fulcro no artigo 257,
inc. III c/c § 1º do Código de Processo Civil, julgo extinto o
processo, sem resolução de mérito. 3. P.R.I. Uma vez certifica-
do o trânsito em julgado, arquivem-se, devidamente observa-
das as formalidades legais e regulamentares incidentes e apli-
cáveis à espécie, adotando-se as diligências que se fizerem ne-
cessárias...” - Adv. CLARO AMERICO GUIMARAES SOBRI-
NHO-

37. CURATELA-14/2006-JOAO RIBAS ORTIZ x MARIO
DANIEL BATISTA ORTIZ- Ao requerente, para manifestação
acerca do laudo pericial de fls. 28. - Adv. JOAO MANOEL
GROTT-

38. EXECUCAO-82/2006-KOSO ABE x LEILA APARECIDA
TEIXEIRA FURUYA- “...Tendo em vista o que consta no ter-
mo de audiência de fls. 72, a qual acusa realização de acordo
amigável entre as partes, HOMOLOGO, por sentença, para que
produzam todos os seus jurídicos e legais efeitos, os termos da
transação firmada pelas partes, extinguindo os presentes, com
resolução do mérito (art. 269, inc. III, do Código de Processo
Civil). Custas conforme acordo...” - Advs. RAUL SILVEIRA
BOENO, ELUCI ALVES GUERIOS e CLARO AMERICO
GUIMARAES SOBRINHO-

39. BUSCA E APREENSAO (FID)-180/2006-BANCO FINA-
SA S/A x RENATO FERNANDO DO PRADO LIMA- “Con-
forme se verifica, a assinatura no substabelecimento de fl. 76,
apresenta-se em cópia. Deve, entretanto, ser aposta em origi-
nal, ou seja, de maneira direta pelo subscritor.” - Advs. CAR-
LOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, JULIANE CRISTINA
CORREA DA SILVA e MILKEN JACQUELINE C. JACOMI-
NI-

40. CONSTITUTIVA NEGATIVA-187/2006-OSMAR TA-
DASHI OKUBO e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BAN-
CO MULTIPLO- Ao requerido, para que promover o depósito
dos honorários periciais, no prazo legal. valor dos honorários:
R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais). - Advs. OLDEMAR
MARIANO e ROBERTO A. BUSATO-

41. ORDINARIA-232/2006-SERVOPA S/A COMERCIO E
INDUSTRIA x SEBASTIAO EDSON PRESTES- “...Tendo em
vista o que consta da petição de fls. 118/119, a qual acusa rea-
lização de acordo amigável entre as partes, HOMOLOGO, por
sentença, para que produzam todos os seus jurídicos e legais
efeitos, os termos da transação firmada pelas partes, extinguin-
do o processo, com resolução do mérito (art. 269, inc. III, do
Código de Processo Civil). Custas conforme acordo...” - Advs.
JEFFERSON OSCAR HECKE e MARCOS ANTONIO FER-
REIRA BUENO-

42. CURATELA-371/2006-MARIA MARLENE MARTINS
BUENO x MICHAEL KREMER- “...Isto posto, decreto a in-
terdição do requerido, Michael Kremer, declarando-o absolu-
tamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil,
na forma do art. 5º, inciso II, do Código de Processo Civil,
nomeando-lhe Curadora sua mãe Maria Marlene Martins Bue-
no. Na forma do disposto no art. 1.184 do Código de Processo
Civil e no art. 12, inc. III, do Código Civil, inscreva-se a pre-
sente no Registro Civil e publique-se, por 3 (três) vezes, na
imprensa local e no Órgão Oficial, com intervalo de 10 (dez)
dias, adotando-se as diligências necessárias. Dispensada a es-
pecialização em hipoteca de que trata o art. 1.188 do CPC...” -
Adv. MARCELO FABIANO GRESKIV-

43. BUSCA E APREENSAO (FID)-440/2006-BANCO BRA-
DESCO S/A x MEL NASCENTE DO PARANA LTDA- Ao re-
querente, para manifestação acerca da contestação apresenta-
da. -Advs. RENATO VARGAS GUASQUE, ADRIANE GUAS-
QUE e BARBARA GUASQUE-

44. EXECUCAO-450/2006-FAISAO AUTO P0STO LTDA x
AUGUSTO CESAR S.GOMES- “...Tendo em vista o contido

na petição de fls. 38/39, noticiando o cumprimento do acordo
celebrado pelas partes, julgo, extinta a execução, com funda-
mento no prescrito pelo inc. I do art. 794 do Código de Proces-
so Civil. Custas conforme acordo. Defiro o desentranhamento
dos documentos solicitados à fl. 39, mediante cópia autentica-
da nos presentes autos...” - -Advs. MARCOS CESAR DAS
CHAGAS LIMA e VINICIUS MORAES CHAGAS LIMA-

45. DEPOSITO-893/2006-BANCO ITAU S/A x CARLOS JOSE
MOREIRA-
“...Isto posto, considerando do que mais dos autos consta e,
com fulcro no artigo 4º, do Decreto-Lei nº 911/69, julgo proce-
dente o pedido inicial para condenar a ré a entregar, em 24
horas, o equivalente em dinheiro, valor este, correspondente à
somatória das prestações vencidas, acrescidas tão-somente de
correção monetária, excluídos os acréscimos de juros, multas,
comissões de permanência e outros encargos, ou o valor de
mercado do bem, o que for menor, à escolha do devedor. Con-
deno a parte ré ao pagamento de custas e despesas processuais,
bem como honorários de advogado, os quais fixo em 10% so-
bre o valor da condenação (art. 20, parágrafo 3º, do Código de
Processo Civil). Expeça-se mandado...” -
Advs. CARLOS ALBERTO ARAUJO ROVEL, JOSE TELLES
DO PILAR e MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

46. BUSCA E APREENSAO (FID)-906/2006-OMNI S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VALDE-
REZ PINHEIRO RIBEIRO- “...Posto isso, homologo a desis-
tência da ação de fl. 35, para os fins do artigo 158, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, pelo que, com fulcro no
artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil, extingo o pre-
sente processo, sem resolução do mérito. Com fulcro no artigo
26 do Código de Processo civil, condeno o autor ao pagamento
das custas e despesas processuais. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se,
observadas as formalidades legais...” - Advs. LILIAM APARE-
CIDA DE JESUS DEL SANTO e PAULO CESAR TORRES-

47. ORDINARIA-960/2006-ADAIR LISBOA DOS SANTOS
e outros x BRASIL TELECOM S/A- “Tendo em vista o que
consta da petição de fl. 307 subscrita pela Dra. Procuradora da
parte autora desistindo do processo e a concordância do reque-
rido às fls. 310/311, julgo, extinto o processo, sem resolução
do mérito, com fundamento no prescrito pelo inc. VIII do art.
267 do Código de Processo Civil. No que respeita aos honorá-
rios, conforme despacho inicial de fl. 64, foi deferida, por ora,
a gratuidade da Justiça. Por certo, com a desistência pela auto-
ra, incide o disposto no art. 26 do CPC. Entretanto, haja vista o
anterior deferimento da gratuidade (fls. 64), também incidem
na espécie os comandos dos arts. 3º, incs. II e V, 9º, 11, parág.
2º, e 12 da Lei nº 1.060/50. De tal sorte que o benefício da
gratuidade da Justiça compreende a isenção de custas e hono-
rários de advogado. Ainda que assim o seja, condeno a autora
ao pagamento de honorários de advogado, os quais, a teor do
disposto no parág. 4º do art. 20 do CPC, fixo no valor de R$
500,00 (quinhentos reais). Embora a condenação quanto aos
honorários, de vez que a autora é beneficiária da Justiça Gra-
tuita, a ação para a respectiva execução dependerá de prova de
perda da condição de necessitado, interpretação a que se deve
chegar a teor da disposição do parág. 2º do art. 11 da Lei nº
1.060/50. Já quanto à custa, eventual requerimento para sua
cobrança, deve atender ao disposto no art. 12 da antes referida
lei. P.R.I. Uma vez certificado o trânsito em julgado, arqui-
vem-se, observadas as formalidades legais e regulamentares
incidentes e aplicáveis à espécie, adotando-se as diligências
que se fizerem necessárias...” - Advs. RENILDE PAIVA MOR-
GADO GOMES e FELIPE SOARES VARGAS-

48. RETIFICACAO DE PARTILHA-979/2006-JOSECLER
CORREA BERNARDO x - “...Posto isso, acolhendo as razões
ministeriais e com fulcro no artigo 46 da Lei de Registros Pú-
blicos, julgo procedente o pedido inicial. Lavre-se a respectiva
certidão de nascimento de J.C.B, com data de nascimento em
29.06.1958, no Distrito de Abapan, neste município de Castro,
contando com seus genitores... Defiro os benefícios da Justiça
Gratuita...” - Adv. DEBORAH CRISTINA MACHADO BUE-
NO-

49. BUSCA E APREENSAO (FID)-35/2007-OMNI S/A - CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x ANTONIO
SINKOSKI- “...Tendo em vista o que consta da petição de fl.
26 subscrita pelo Dr. Procurador da parte autora desistindo do
processo e a aceitação tácita do requerido que, embora pesso-
almente citado, manteve-se silente, julgo, extinto o processo,
sem resolução do mérito, com fundamento no prescrito pelo
inc. VIII do art. 267 do Código de Processo Civil. 2. P.R.I.
Uma vez certificado o trânsito em julgado, arquivem-se, obser-
vadas as formalidades legais e regulamentares incidentes e apli-
cáveis à espécie, adotando-se as diligências que se fizerem ne-
cessárias. Custas na forma da lei...” - Adv. PAULO CESAR
TORRES-

50. INTERDICAO-60/2007-MARIA JOSE ORTIZ x ARACI
DE JESUS ORTIZ DOS SANTOS- À requerente, para dar aten-
dimento ao requerido pelo Ministério Público às fls. 34. - Adv.
DULCE MARIA MENDES-

51. BUSCA E APREENSAO (FID)-93/2007-HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MULTIPLO x UBIRATAN DE QUA-
DROS- “...Isto posto, considerando o que mais dos autos cons-
ta e, com fucro no artigo 4º, do Decreto-Lei nº 911/69, julgo
parcialmente procedente o pedido inicial para condenar a ré,
em 24 horas, a restituir à autora o veículo descrito na inicial,
ou o equivalente em dinheiro, valor este que deve corresponder
ao menor montante entre o saldo devedor em aberto e o valor
de mercado do bem objeto do contrato, a escolha do devedor.
Para o cálculo do saldo devedor devem os juros serem conta-
dos de forma simples, sem capitalização. Considerando que
ambas as partes foram vencidas, nos termos no artigo 21 do
Código de Processo Civil, serão recíproca e proporcionalmen-
te distribuídos entre as partes os honorários advocatícios e cus-
tas processuais, à ordem de 75% para a requerida e 25% para a
autora. Arbitro honorários advocatícios em R$ 1000,00 (um mil

reais), sem prejuízo daquela verba arbitrada no processo de
execução, atendendo a singeleza da demanda, o zelo do profis-
sional e o tempo para a realização do serviço (artigo 20, pará-
grafo 4º Código de Processo Civil)...” - Advs. CRYSTIANE
LINHARES e CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA-

52. ACAO DE PREFERENCIA-177/2007-VALDIVIA MIRAN-
DA DOS SANTOS x MARLI CRISTINA DOS SANTOS
GRAUPNER e outro- “Ante o contido às fls. 84/85, manifes-
tem-se as partes.” - Advs. JOSE NERCI M. SANTOS e CLAU-
DIO LUIZ F. C. FRANCISCO-

53. ORDINARIA-289/2007-DALVA DO ROCIO DONATTI x
BRASIL TELECOM S/A- “Tendo em vista o que consta da
petição de fl. 220 subscrita pela Dra. Procuradora da parte au-
tora desistindo do processo, verifica-se nos autos que a parte ré
foi intimada para manifestação em relação ao pedido, porém
esta manteve-se inerte, sendo assim, julgo, extinto o processo,
sem resolução do mérito, com fundamento no prescrito pelo
inc. VIII do art. 267 do Código de Processo Civil. No que res-
peita aos honorários, conforme despacho inicial de fls. 21 foi
deferido, por ora, a gratuidade da Justiça. Por certo, com a de-
sistência pela autora, incide o disposto no art. 26 do CPC. En-
tretanto, haja vista o anterior deferimento da gratuidade (fl. 21),
também incidem na espécie os comandos dos arts. 3º, incs. II e
V, 9º, 11, parág. 2º, e 12 da Lei nº 1.060/50. De tal sorte que o
benefício da gratuidade da Justiça compreende a isenção de
custas e honorários de advogado. Ainda que assim o seja, con-
deno a autora ao pagamento de honorários de advogado, os
quais, a teor do disposto no parág. 4º do art. 20 do CPC, fixo no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). Embora a condenação
quanto aos honorários, de vez que a autora é beneficiária da
Justiça gratuita, a ação para a respectiva execução dependerá
de prova de perda da condição de necessitado, interpretação a
que se deve chegar a teor da disposição do parág. 2º do art. 11
da Lei nº 1.060/50. Já quanto às custas, eventual requerimento
para sua cobrança, deve atender ao disposto no art. 12 da antes
referida lei. P.R.I. Uma vez certificado o trânsito em julgado,
arquivem-se, observadas as formaliddes legais e regulamenta-
res incidentes e aplicáveis à espécie, adotando-se as diligênci-
as que se fizerem necessárias...” - Advs. RENILDE PAIVA
MORGADO GOMES e LARISSA RIBEIRO GIROLDO-

54. BUSCA E APREENSAO (FID)-479/2007-OMNI S/A
CREDITO,FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x MARI-
ZE RIBEIRO VALLES- “...À fl. 29 o requerente formulou pe-
dido de desistência da presente. Posto isso, homologo a desis-
tência da ação de fl. 29, para os fins do artigo 158, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, pelo que, com fulcro no
artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil, extingo o pre-
sente processo, sem resolução do mérito. Com fulcro no artigo
26 do Código de Processo Civil, condeno o autor ao pagamento
das custas e despesas processuais. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se,
observadas as formalidades legais...” - Adv. PAULO CESAR
TORRES-

55. BUSCA E APREENSAO (FID)-590/2007-BANCO BRA-
DESCO S.A x EROM ROLIM DE MOURA CASTRO- “...Pro-
posta a presente ação, o autor deixou de efetuar o depósito ini-
cial das custas, conforme certidão de fls. 20 v. Em que pese
intimado para efetuar o depósito inicial, fl. 21, deixou o prazo
assinado transcorrer in albis, passando assim, mais de trinta
dias sem o devido preparo, caracterizando o abandono. 2. Pelo
que, com fundamento no prescrito pelo art. 257 do Código de
Processo Civil, determino o cancelamnto da distribuição, en-
caminhando-se as petições ao distribuidor. Condeno o autor ao
pagamento das custas e despesas processuais. 3. P.R.I. Uma
vez o certificado o trânsito em julgado, arquivem-se, devida-
mente observadas as formalidades legais e regulamentares in-
cidentes e aplicáveis à espécie, adotando-se as diligências que
se fizerem necessárias...” - Adv. NELSON PASCHOALOTTO-

56. BUSCA E APREENSAO (FID)-608/2007-BANCO BMG
S/A x EDERSON LUIZ DO NASCIMENTO- “...Isto posto,
considerando o que mais dos autos consta e, com fundamento
no Decreto-Lei nº 911/69, julgo procedente o pedido inicial,
declarando rescindido o contrato, consolidando nas mãos do
autor o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem, cuja
apreensão liminar torno definitiva. Incumbe ao credor cumprir
o disposto no artigo 2º do aludido Decreto-Lei nº 911/69, va-
lendo a presente sentença com título hábil perante qualquer
repartição pública, para efeito de domínio e posse do bem, vi-
sando à transferência do mesmo a terceiros indicados pela par-
te requerente, devendo o título exibido permanecer nos autos.
Face à sucumbência, condeno a parte requerida no pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios, os quais, dada
à singeleza da demanda, arbitro, em R$ 800,00 (oitocentos re-
ais) nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil,
pois a demanda é de pouco complexidade...” - Adv. MARCIO
AYRES DE OLIVEIRA-

57. BUSCA E APREENSAO (FID)-645/2007-BANCO FINA-
SA S/A x LUIZ ANTONIO RODRIGUES- “...Isto posto, con-
siderando o que mais dos autos consta e, com fundamento no
Decreto-Lei nº 911/69, julgo procedente o pedido inicial, de-
clarando rescindido o contrato, consolidando nas mãos do au-
tor o domínio e a posse plenos e exclusivos do bem, cuja apre-
ensão liminar torno definitiva. Incumbe ao credor cumprir o
disposto no artigo 2º do aludido Decreto-Lei nº 911/69, valen-
do a repartição pública, para efeito de domínio e posse do bem,
visando à transferência do mesmo a terceiros indicados pela
parte requerente, devendo o título exibido permanecer nos au-
tos. Face à sucumbência, condeno a parte requerida no paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais,
dada à singeleza da demanda, arbitro, em R$ 800,00 (oitocen-
tos reais) nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo
Civil, pois a demanda é de pouco complexidade...”
-Adv. MARIANE CARDOSO MACAREVICH-

58. COBRANCA (ORD)-648/2007-ESTER MOREIRA e ou-
tros x BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A- “Especifi-
quem as partes as provas que efetiva e justificadamente preten-
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dem produzir, bem como digam sobre eventual possibilidade
de acordo em audiência a ser designada para este fim, cientes
de que não sendo possível a conciliação o feito será saneado
em gabinete.” - -Advs. HENRIQUE HENNEBERG e FABIO-
LA ROSA FERSTEMBERG-

59. ARROLAMENTO-665/2007-ROSANA APARECIDA DE
AZAMBUJA x JOANITA DUARTE DE MEIRA- À inventari-
ante, para dar atendimento ao requerido pela Fazenda Pública
à fl. 46. - Adv. JOAO MANOEL GROTT-

60. EXECUCAO-855/2007-SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA x SERGIO MANOEL MEDEIROS GOMES- À exequen-
te, para o depósito das diligências do Sr. Oficial de Justiça, na
importância de R$ 246,50. - Adv. LUIZ FERNANDO SAFFRAI-
DER-

61. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-862/2007-CARLOS
ALBERTO FANHA x AUTO POSTO CASTROLANDA LTDA-
“Ante à contestação de fls. 26/31, manifeste-se o requerente.” -
Adv. ADAO MONTEIRO-

62. BUSCA E APREENSAO (FID)-915/2007-B V FINANCEI-
RA S/A C F I x MARCO AURELIO DE LIMA- “Conforme se
verifica a assinatura no substabelecimento de fl. 10, apresenta-
se em cópia. Deve, entretanto, ser aposta em original, ou seja,
de maneira direta pelo subscritor.” - Adv. RONEI JULIANO
FOGACA WEISS-

63. BUSCA E APREENSAO (FID)-916/2007-B V FINANCEI-
RA S/A C F I x DARCI CARLOS CHELEIDRES- “Esclareça o
Dr. Procurador da parte autora o motivo da devolução da Noti-
ficação Extrajudicial de fl. 11, tendo em vista que conforme se
verifica na certidão de fl. 12, não foi mencionado pelo correio
o motivo da devolução da mesma. Ademais, a assinatura no
substabelecimento de fl. 10, apresenta-se em cópia. Deve, en-
tretanto, ser aposta em original, ou seja, de maneira direta pelo
subscritor. Prazo - 10 (dez) dias.” - Adv. RONEI JULIANO
FOGACA WEISS-

64. BUSCA E APREENSAO (FID)-917/2007-BANCO PANA-
MERICANO S/A x JOSEMAR DE JESUS OLIVEIRA- “1.
Conforme se verifica a Procuração juntada às fls. 07/12, não se
encontra devidamente instruída. Deve o procurador da reque-
rente apresentar cópia autenticada do documento anexado. 2.
No instrumento de procuração de fls. 07/12, verifica-se que é
vedado o substabelecimento de quaisquer dos poderes ora con-
feridos, seja no todo ou em parte. Deve o Dr. Procurador do
requerente comprovar os poderes outorgados. 3. Esclareça ain-
da, o Dr. Procurador da parte autora o motivo da devolução da
Notificação Extrajudicial de fl. 17, tendo em vista que confor-
me se verifica na certidão de fl. 15, não foi mencionado pelo
correio o motivo da devolução da mesma.” - Adv. RONEI JU-
LIANO FOGACA WEISS-

65. SUSTACAO DE PROTESTO-928/2007-ARISTEU CA-
MARGO DE LIMA x SISTEMA - COMERCIO DE AUTO
PEÇAS LTDA- “1. Trata a petição inicial de medida cautelar
preparatória, dependente de processo principal, a ser instaura-
do no prazo de 30 (trinta) dias, na forma do disposto no art.
806 do CPC, sob pena de perda de eficácia da medida liminar.
2. Tendo em vista os motivos expostos com a inicial, de vez
que o negócio que motivou a emissão do cheque não se efeti-
vou, verifica-se a presença do requisito do fumus boni juris, a
recomendar o deferimento da medida. 3. De vez que a lavratura
de eventual protesto indevido poderá ensejar danos de difícil
reparação, também presente o requisito do pericumum in mora.
4. Pelo que defiro, por ora, a sustação pleiteada, a qual, para os
fins do prescrito pelos arts, 806 e 808, inc. I, do CPC conside-
ra-se efetivada nesta data. Expeça-se Ofício ao Oficial de Pro-
testos, sob cuja guarda o título permanecerá. 5. Deve o Dr. Pro-
curador, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar meio idôneo de
caução, para a devida efetivação como meio de garantia, sob
pena de revogação da medida. 6. Desnecessária a citação nes-
tes autos para esta medida meramente cautelar, posto que as
discussões sobre a obrigação titulada são reservadas para o pro-
cesso principal. 7. Aguarde-se ao decurso do prazo de 15 (quin-
ze) dias a que se refere o item 5 supra, fazendo-se conclusos. 8.
Após, aguarde-se ao restante do prazo para complementação
dos 30 (trinta) dias para propositura da ação principal, conta-
dos a partir de hoje. Se ajuizada a ação principal, apensem-se
os respectivos autos a estes , fazendo-os conclusos. Se não ajui-
zada, certifique-se e, igualmente, venham conclusos...” - Adv.
ADAO MONTEIRO-

66. ARROLAMENTO-930/2007-MARGRIET DEEN x CATRI-
NUS DEEN-
“1. De vez que atentidas às prescrições legais aplicáveis e inci-
dentes à espécie, julgo, por sentença, para que produza todos
os seus jurídicos e legais efeitos, a partilha dos bens deixados
por CATRINUS DEEN, conforme declarado às fls. 02/10, atri-
buindo às pessoas nela contempladas os respectivos direitos
sobre os bens, salvo erro ou omissão e ressalvados direitos de
terceiros. 2. Decorrido o prazo para manifestação dos interes-
sados, manifeste-se a Fazenda Pública, para os fins do disposto
no parág. 2º do art. 1.031 do CPC...” - Advs. RAUL GALETO
DINIES e VALERIA R. DINIES-

67. BUSCA E APREENSAO (FID)-940/2007-BANCO BMG
S/A x SERGIO MANOEL MEDEIROS GOMES- “Conforme
se verifica aos autos, a procuração juntada à fl. 06 e os docu-
mentos juntados às fls. 07/24, não se encontram devidamente
instruídas. Deve o procurador da requerente apresentar cópia
antenticada dos documentos anexados. Prazo - 10 (dez) dias. -
Adv. ERIKA HIKISHIMA FRAGA-

68. EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-50/1994-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x GREGORIO POLIS-
TCHUK FILHO- “Defiro o pedido de suspensão do curso do
procedimento da ação de execução de que tratam os presentes
autos pelo prazo de 06 (seis) meses. Decorrido o prazo, diga o
exeqüente.” - Adv. KARINA LOCKS PASSOS-

69. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-101/1996-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x GOLTZ AUTO PE-
ÇAS LTDA- Designadas as datas de 10 de março de 2008, às
14:00 horas e 26 de março de 2008, às 14:00 horas, para reali-
zação do 1º e 2º leilões, respectivamente, dos bens penhorados
nos autos (leilões serão realizados por JL LEILÕES) -Adv.
KARINA LOCKS PASSOS-

70. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-50/1998-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x A J R IND. E COM.
DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA- “Defiro o pedi-
do de suspensão do curso do procedimento da ação de execu-
ção de que tratam os presentes autos pelo prazo de 60 (sessen-
ta) dias. Decorrido o prazo, diga o exeqüente.” - Advs. GAZZI
YOUSSEF CHARROUF e KARINA LOCKS PASSOS-

71. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-76/2003-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x JOCIMAR DE OLI-
VEIRA- “Defiro o pedido de suspensão do curso do procedi-
mento da ação de execução de que tratam os presentes autos
pelo prazo de 06 (seis) meses. Decorrido o prazo, diga o exe-
qüente.” -
-Advs. KARINA LOCKS PASSOS e ORLANDO BRISKI JU-
NIOR-

72. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-131/2005-FAZENDA
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ x M ZACHIN RES-
TAURANTE LANCHONETE E MINI LOJA LTDA- “Defiro o
pedido de suspensão do curso do procedimento da ação de exe-
cução de que tratam os presentes autos pelo prazo de 02 (dois)
anos. Decorrido o prazo, diga o exequente.” - Adv. KARINA
LOCKS PASSOS-

73. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-169/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MERCADOMOVEIS
LTDA- “Defiro o pedido de suspensão do curso do procedi-
mento da ação de execução de que tratam os presentes autos
pelo prazo de 04 (quatro) meses. Decorrido o prazo, diga o
exeqüente.” - Adv. KARINA LOCKS PASSOS-

74. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-197/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ANTONIO MARCOS
VALENGA DE ALMEIDA-
“Deve o exeqüente indicar o atual endereço da executada, para
se proceder a devida citação.” - Adv. KARINA LOCKS PAS-
SOS-

75. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-43/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CICERO GOMES
DA SILVA- “Indefiro a expedição de ofício para a Delegacia da
Receita Federal, vez que o executado ainda não foi citado. In-
time-se o exeqüente, para que, em 48 horas, dê prosseguimento
ao feito, sob pena de extinção.” - Advs. GAZZI YOUSSEF
CHARROUF e KARINA LOCKS PASSOS-

76. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-99/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MAURICIO WILLI-
AN HENNIPMAN- “Defiro o pedido de suspensão do curso do
procedimento da ação de execução de que tratam os presentes
autos pelo prazo de 30 (trinta) dias. Decorrido o prazo, diga o
exeqüente.” - Advs. GAZZI YOUSSEF CHARROUF e KARI-
NA LOCKS PASSOS-

77. EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-107/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x MARIA EVELI DOS
SANTOS SILVA- “Deve o exeqüente indicar o atual endereço
da executada, para se proceder a devida citação.” - Advs. GER-
SON LUIZ DECHANDT e KARINA LOCKS PASSOS-

78. CARTA PRECATORIA - CIVEL-103/2007-Oriundo da
Comarca de PONTA GROSSA - 1ª VARA-MACROFERTIL
INDUSTRIA E COM.DE FERTILIZANTES LTDA x ROBER-
TO KIRCHOF e outro- Designadas as datas de 11 de março de
2008, às 9:15 horas e 25 de março de 2008, às 9:15 horas, para
realização do 1º e 2º leilões, respectivamente, do bem penhora-
do nos autos - Ao exequente, para depósito das diligências do
Sr. Oficial de Justiça = R$ 74,00 - Advs. BENTO ABELARDO
LOPES e JORGE LUIZ MARTINS-
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01 – MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO – 231/2004 –
AGROIBEMA AGRICULTURA E PECUÁRIA LTDA X CAR-
LOS BARBOSA DE LIMA E JURANDIR PILOTTI – 1. Acer-
ca do pedido de adjudicação, intime-se o executado para se
manifestar no prazo de 05 dias, com a advertência de que no
silêncio importará em anuência do pedido e conseqüente remo-
ção dos bens penhorados e depositados sob sua responsabilida-
de. 2. Desentranhem-se os documentos de fls. 76 e seguintes
encartando-os nos autos principais, juntamente com cópia do
acordo e homologação... – Adv. VILMAR COZER e VINICIUS
ANTONIO GAFFURI.

02 – MANDADO DE SEGURANÇA – 1165/2007 – MINE-
RAÇÃO PORTO CAMARGO LTDA X PREFEITO MUNICI-
PAL DE IBEMA - PR – 1. O pedido retro já perdeu o efeito
diante lapso de tempo transcorrido. 2. Fixo o prazo de 48h00min
para a comprovação do recolhimento dos tributos e apresenta-
ção da CND referida, sob pena de multa diária de R$.1.000,00.
– Adv. JUAREZ JOSÉ DA SILVA.

03 – RETIFICAÇÃO – 176/2005 – NOEMA DA ROCHA
MACIEL E OUTROS X O JUÍZO – “...Isto posto, com fulcro
no art. 213 e 216, da Lei nº 6.015/73, defiro o pedido de retifi-
cação de registro imobiliário das matrículas 8389, do Cartório
de registro de Imóveis de Catanduvas, para o fim de promover
a alteração da denominação original do lote respectivo, com a
inclusão de caractere diferenciador (lote 189-B) decorrente da
subdivisão do lote 189-Remanescente, bem como a inclusão
dos dados constantes dos memoriais descritivos respectivos (fls.
42/43). Da mesma, forma, de ofício, determino a correção da
matrícula 8390, do mesmo CRI, para o fim de determinar a
alteração de sua denominação, visando diferenciação com o
lote desmembrado, fazendo-se referência à subdivisão do lote
189-Remanescente. Como de praxe. Expeça-se mandado de
averbação... Custas ex lege...” – Adv. REGILDA MIRANDA
HEIL FERRO e IVONE GONÇALVES AVELAR.

04 – AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO – 02/2007 – BANCO
ABN AMRO REAL S/A X VANDERLEI KAMMERS – “ Nos
termos da petição de fls. 33/34, que noticia a realização de
acordo entre as partes... julgo extinto o feito com resoluçãi de
mérito, nos termos do art. 269, inc. III, do CPC... Custas pela
parte requerente. Levantem-se as constrições lavradas no curso
do feito...” – Adv. KARINE SIMONE POFAHL WEBER.

05 – AÇÃO DECLARATÓRIA – 1127/2007 – GUILHERME
GERALDO FERNANDES X MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS
DO PARANÁ – “...Tendo o autor desistido da ação às fls. 10
com fundamento no art. 267, VIII, do CPC, julgo extinto o fei-
to sem resolução de mérito. Em conseqüência, nos termos do
art. 26, do CPC, condeno o autor nas custas processuais, obser-
vado o benefício da Justiça Gratuita...” – Adv. ANDERSON
PEZZARINI.

06 – AÇÃO ORDINÁRIA ANULATÓRIA – 585/2000 – JOSÉ
SKORUPA E OUTRO X BANCO DO BRASIL S/A – 1. Rece-
bo a apelação de fls. 691/700, eis que tempestiva, em ambos os
efeitos legais. 2. Intime-se o apelado para, querendo, respon-
der em 15 dias... – Adv. LÁZARO BRUNING e SCHEILA
KLEIN.

07 – AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE ADMINISTRADOR IN-
FIEL – 123/2007 – THERÓDIA ROSA GASSEN E OUTRAS
X AIRTON JOSÉ GASSEN – Acerca da resposta do réu, diga a
parte autora em 10 dias... – Adv. PAULO GIOVANI FORNA-
ZARI, JOSÉ ALBERTO DIETRICH FILHO, ROBERTO
WYPYCH JUNIOR e ANTONIO CARLOS S. KUHN.

08 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – 39/2002 – JOÃO DAS SIL-
VA DIAS X P.P. VIANA MÓVEIS – (Ofício nº 1.937/2007 da-
tado de 05/10/2007, oriunda da Vara Cível da Comarca de Dois
Vizinhos – PR, comunicando que nos autos de carta precatória
extraída dos autos supra mencionados e sob nº 160/2007 foi
designado audiência para a inquirição para o dia 20/12/2007,
às 10h00min). – Adv. SANDRA RITA MENGATTI DE LIMA
e MARCOS ANTONIO FERNANDES.

09 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 110/2003 – LUIZ
SALVINI X BANCO BANESTADO S/A – 1. Considerando-se
que a sentença da primeira fase da ação de prestação de contas
configura obrigação de fazer (exibição de documentos) e já ten-
do o requerido pedido prazo para a apresentação de documen-
tos, e não havendo, em tese, possibilidade do autor apresentar

as contas, sem o acesso aos mesmos, renove-se a intimação do
banco requerido para que, no prazo de 10 dias, apresente as
contas sob pena de busca e apreensão ou multa diária, nos ter-
mos do art. 461, par. 5º, do CPC. – Adv. JULIANO RICARDO
TOLENTINO e LEANDRO DE QUADROS.

10 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 209/2003 – C.
PEREZ TRANSPORTES LTDA X BANCO BANESTADO S/
A – 1. O presente feito carece de imediato saneamento. 2. O
banco requerido foi intimado em março de 2006 para apresen-
tar as contas... 3. Considerando-se que o processo está parali-
sado pela total inércia do banco requerido... 4. Isto posto, fixo
pena de multa diária no valor de R$.200,00, até a efetiva apre-
sentação dos documentos discriminados em sentença (fls. 113/
120), a contar da intimação da presente decisão. 5. No prazo de
05 dias, diga a parte requerida acerca do pedido de fls. 188/
4189. – Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING, BRAULIO BE-
LINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

11 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 21/2006 – ODA-
IR DEMÉTRIO BROETTO & CIA LTDA X BANCO ITAÚ S/
A – “...Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta,
julgo parcialmente procedentes os pedidos iniciais para conde-
nar o réu a prestar contas pedidas, no prazo de 48:00 horas,
referente à conta bancária de nº 2088-5, da agência 5205, des-
de maio de 1995 até os dias de hoje, instruindo-a com os docu-
mentos necessários a planilhas explicativas, sob pena de não
ser lícito impugnar as que o autor apresentar, de acordo com o
art. 915, par. 2º do CPC. Por outro lado, reconheço a decadên-
cia de 90 dias, do art. 26, inc. II, do CODECON, quanto aos
lançamentos de tarifas, produtos e serviços bancários suposta-
mente irregulares, prazo este a contado a partir da propositura
da ação, sendo que os valores da tais lançamentos, já atingidos
pelo referido decurso de tempo, não comporão o eventual sal-
do apurado na segunda fase. Condeno, ainda, o réu a exibir os
documentos mencionados na inicial (cópias dos contratos de
abertura de crédito em conta corrente firmado entre as partes
no período da existência da conta corrente e suas respectivas
renovações, do período que medeia entre a data da abertura da
conta corrente desde 05/1995, até os dias de hoje...”), sob pena
de serem admitidos como verdadeiros os fatos, que por meio
destes, se queria provar, nos termos do art. 359, do CPC. Dian-
te da mínima sucumbência da parte autora e da injusta recusa
do réu, que negou o dever de prestar contas, ora reconhecido,
condeno este ao pagamento das despesas processuais e honorá-
rios advocatícios, os quais, nos termos do art. 20, par. 4º, do
CPC arbitro por equidade em R$.300,00, haja vista a simplici-
dade do procedimento, a ausência de audiências e incidentes, e
a constante repetição do pedido em centenas de ações idênti-
cas...” – Adv. JORGE LUIZ DE MELO.

12 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 20/2006 – ODA-
IR DEMÉTRIO BROETTO X BANCO HSBC BANK BRA-
SIL S/A – BANCO MULTIPLO – “...Ante o exposto, e por
tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente proceden-
tes os pedidos iniciais para condenar o réu a prestar contas pe-
didas, no prazo de 48:00 horas, referente à conta bancária de nº
001491-04, da agência 0111, desde outubro de 2001 até os dias
de hoje, instruindo-a com os documentos necessários a plani-
lhas explicativas, sob pena de não ser lícito impugnar as que o
autor apresentar, de acordo com o art. 915, par. 2º do CPC. Por
outro lado, reconheço, de ofício, a decadência de 90 dias, do
art. 26, inc. II, do CODECON, quanto aos lançamentos de tari-
fas, produtos e serviços bancários supostamente irregulares,
prazo este a contado a partir da propositura da ação, sendo que
os valores da tais lançamentos, já atingidos pelo referido de-
curso de tempo, não comporão o eventual saldo apurado na
segunda fase. Condeno, ainda, o réu a exibir os documentos
mencionados na inicial (cópias dos contratos de abertura de
crédito em conta corrente firmado entre as partes no período da
existência da conta corrente e suas respectivas renovações, do
período que medeia entre a data da abertura da conta corrente
desde 09/2001, até os dias de hoje...”), sob pena de serem ad-
mitidos como verdadeiros os fatos, que por meio destes, se
queria provar, nos termos do art. 359, do CPC. Diante da injus-
ta recusa do réu, que negou o dever de prestar contas, ora reco-
nhecido, condeno-o ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios, os quais, nos termos do art. 20, par.
4º, do CPC arbitro por equidade em R$.300,00, haja vista a
simplicidade do procedimento, a ausência de audiências e inci-
dentes, e a constante repetição do pedido em centenas de ações
idênticas, nos termos do art. 20, par. 4º do CPC...” – Adv. OL-
DEMAR MARIANO e HELLISON EDUARDO ALVES.

13 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 05/2006 – ODA-
IR DEMÉTRIO BROETTO X BANCO HSBC BANK BRA-
SIL S/A – BANCO MULTIPLO – “...Ante o exposto, e por
tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente proceden-
tes os pedidos iniciais para condenar o réu a prestar contas pe-
didas, no prazo de 48:00 horas, referente à conta bancária de nº
15240-57, da agência 0111, desde agosto de 1993, instruindo-a
com os documentos necessários e planilhas explicativas, sob
pena de não ser lícito impugnar as que o autor apresentar, de
acordo com o art. 915, par. 2º do CPC. Por outro lado, reconhe-
ço, de ofício, a decadência de 90 dias, do art. 26, inc. II, do
CODECON, quanto aos lançamentos de tarifas, produtos e ser-
viços bancários supostamente irregulares, prazo este a contado
a partir da propositura da ação, sendo que os valores de tais
lançamentos, já atingidos pelo referido decurso de tempo, não
comporão o eventual saldo apurado na segunda fase. Condeno,
ainda, o réu a exibir os documentos mencionados na inicial
(cópias dos contratos de abertura de crédito em conta corrente
firmado entre as partes no período da existência da conta cor-
rente e suas respectivas renovações, do período que medeia
entre a data da abertura da conta corrente desde 08/1993, até os
dias de hoje...”), sob pena de serem admitidos como verdadei-
ros os fatos, que por meio destes, se queria provar, nos termos
do art. 359, do CPC. Diante da injusta recusa do réu, que ne-
gou o dever de prestar contas, ora reconhecido, condeno-o ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
os quais, nos termos do art. 20, par. 4º, do CPC arbitro por
equidade em R$.300,00, haja vista a simplicidade do procedi-
mento, a ausência de audiências e incidentes, e a constante re-
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petição do pedido em centenas de ações idênticas, nos termos
do art. 20, par. 4º do CPC...” – Adv. OLDEMAR MARIANO e
HELLISON EDUARDO ALVES.

14 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 206/2003 –
ANTONIO DE SOUZA X BANCO BANESTADO S/A –
“...Face ao exposto e considerando tudo mais que dos autos
consta, por sentença, rejeito as contas apresentadas pelo reque-
rido e julgo parcialmente boas as contas apresentadas pelo au-
tor, para o fim de, reconhecendo a incidência da decadência
quanto aos lançamentos efetuados sem previsão contratual na
conta corrente, determinar o abatimento, compensação ou de-
volução do valor de R$246,86, atualizado até agosto de 2005,
os quais ficaram limitados aos últimos 90 dias anteriores ao
ajuizamento da presente demanda, tudo corrigido pelo INPC e
juros de 1º ao mês, a contar da data supra referida. Consideran-
do-se que a sentença da ação de prestação de contas é declara-
tória com efeito condenatório, deve o juiz levar em considera-
ção as impugnações debatidas na lide, isto é, dependerá da con-
duta das partes (JTA 94/59), para o fim de determinar a sucum-
bência. Desta forma, em face da sucumbência. Desta forma,
em face da sucumbência recíproca, mas não na mesma propor-
ção, já a parte autora sucumbiu na maior parte de suas preten-
sões, condeno a mesma ao pagamento de 75% das despesas
processuais e o requerido ao restante. Condeno, ainda, as par-
tes, na proporção de sua sucumbência, no pagamento dos ho-
norários advocatícios ao procurador da parte contrária, que fixo
em R$.1.500,00, levando-se em conta a baixa complexidade da
causa, o grau de zelo, bem como o trabalho dispendido no pre-
sente feito, nos termos do art. 20, par. 4º, c.c. o art. 21 do CPC,
com a devida compensação...” – Adv. OLDEMAR MARIANO
e HELLISON EDUARDO ALVES.

15 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 164/2003 –
NORMA ALBERTON VIGO X BANCO BANESTADO S/A –
“...Face ao exposto e considerando tudo mais que dos autos
consta, por sentença, julgo parcialmente boas as contas apre-
sentadas pelo requerido e parcialmente boas as contas apresen-
tadas pelo autor, para o fim de, reconhecendo a incidência da
decência quanto aos lançamentos efetuados sem previsão con-
tratual na conta corrente, determinar o abatimento, compensa-
ção ou devolução do valor de R$17,10, atualizado até abril de
2006, o qual ficara limitado aos últimos 90 dias anteriores ao
ajuizamento da presente demanda e lançamentos posteriores,
tudo corrigido pelo INPC e juros de 1º ao mês, a contar da data
supra referida. Considerando-se que a sentença da ação de pres-
tação de contas é declaratória com efeito condenatório, deve o
juiz levar em consideração as impugnações debatidas na lide,
isto é, dependerá da conduta das parte (JTA 94/59), para o fim
de determinar a sucumbência. Desta forma, em face da sucum-
bência. Desta forma, em face da sucumbência recíproca, mas
não na mesma proporção, já a parte autora sucumbiu na maior
parte de suas pretensões, condeno a mesma ao pagamento de
80% das despesas processuais e o requerido ao restante. Con-
deno, ainda, as partes, na proporção de sua sucumbência, no
pagamento dos honorários advocatícios ao procurador da parte
contrária, que fixo em R$.1.500,00, levando-se em conta a bai-
xa complexidade da causa, o grau de zelo, bem como o traba-
lho dispendido no presente feito, nos termos do art. 20, par. 4º,
c.c. o art. 21 do CPC, com a devida compensação...” – Adv.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGÉ-
RIO DEPOLLI.

16 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 109/2005 – JU-
AREZ LUIS MORO X BANCO BANESTADO / ITAÚ S/A –
“...Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo
parcialmente procedentes os pedidos iniciais para condenar o
réu a prestar contas pedidas, no prazo de 48:00 horas, referente
à conta bancária de nº 000300-1, da agência 0349-2, desde
março de 1989, até dezembro de 1997, instruindo-a com os
documentos necessários e planilhas explicativas, sob pena de
não ser lícito impugnar as que o autor apresentar, de acordo
com o art. 915, par. 2º do CPC. Por outro lado, reconheço a
decadência de 90 dias, do art. 26, inc. II, do CODECON, quan-
to aos lançamentos de tarifas, produtos e serviços bancários
supostamente irregulares, prazo este a contado a partir da pro-
positura da ação, sendo que os valores de tais lançamentos, já
atingidos pelo referido decurso de tempo, não comporão o even-
tual saldo apurado na segunda fase. Condeno, ainda, o réu a
exibir os documentos mencionados na inicial (cópias dos con-
tratos de abertura de crédito em conta corrente firmado entre as
partes no período da existência da conta corrente e suas res-
pectivas renovações, do período que medeia entre a data da
abertura da conta corrente desde 03/1989, até 12/1997...”), sob
pena de serem admitidos como verdadeiros os fatos, que por
meio destes, se queria provar, nos termos do art. 359, do CPC.
Diante da sucumbência recíproca, mas não na mesma propor-
ção condeno a parte requerida ao pagamento das despesas pro-
cessuais no montante de 70%, cebendo o restante à parte auto-
ra, e honorários advocatícios, na mesma proporção, os quais,
nos termos do art. 20, par. 4º, do CPC, arbitro por equidade em
R$.300,00, haja vista a simplicidade do procedimento, a au-
sência de audiências e incidentes, e a constante repetição do
pedido em centenas de ações idênticas, nos termos do art. 20,
par. 4º do CPC...” – Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ e MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

17 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 06/2006 –
ADAUTO LUCIANO X BANCO ITAÚ S/A – “...Ante o ex-
posto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente
procedentes os pedidos iniciais para condenar o réu a prestar
contas pedidas, no prazo de 48:00 horas, referente à conta ban-
cária de nº 742-9, da agência 5205, desde novembro de 1989
até os dias de hoje, instruindo-a com os documentos necessári-
os e planilhas explicativas, sob pena de não ser lícito impugnar
as que o autor apresentar, de acordo com o art. 915, par. 2º do
CPC. Por outro lado, reconheço, a decadência de 90 dias, do
art. 26, inc. II, do CODECON, quanto aos lançamentos de tari-
fas, produtos e serviços bancários supostamente irregulares,
prazo este a contado a partir da propositura da ação, sendo que
os valores de tais lançamentos, já atingidos pelo referido de-
curso de tempo, não comporão o eventual saldo apurado na
segunda fase. Condeno, ainda, o réu a exibir os documentos

mencionados na inicial (cópias dos contratos de abertura de
crédito em conta corrente firmado entre as partes no período da
existência da conta corrente e suas respectivas renovações, do
período que medeia entre a data da abertura da conta corrente
desde 11/1989, até os dias de hoje...”), sob pena de serem ad-
mitidos como verdadeiros os fatos, que por meio destes, se
queria provar, nos termos do art. 359, do CPC. Diante da míni-
ma sucumbência da parte autora e da injusta recusa do réu, que
negou o dever de prestar contas, ora reconhecido, condeno ao
pagamento das despesas processuais e honorários advocatíci-
os, os quais, nos termos do art. 20, par. 4º, do CPC arbitro por
equidade em R$.300,00, haja vista a simplicidade do procedi-
mento, a ausência de audiências e incidentes, e a constante re-
petição do pedido em centenas de ações idênticas...” – Adv.
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MARCIO ROGÉ-
RIO DEPOLLI.

18 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 102/2005 –
PEDRO ALVES SOBRINHO X BANCO ITAÚ S/A – “...Ante
o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo parcial-
mente procedentes os pedidos iniciais para condenar o réu a
prestar contas pedidas, no prazo de 48:00 horas, referente à
conta bancária de nº 06751-4, da agência 5205, desde março de
1990 até os dias de hoje, instruindo-a com os documentos ne-
cessários e planilhas explicativas, sob pena de não ser lícito
impugnar as que o autor apresentar, de acordo com o art. 915,
par. 2º do CPC. Por outro lado, reconheço, a decadência de 90
dias, do art. 26, inc. II, do CODECON, quanto aos lançamen-
tos de tarifas, produtos e serviços bancários supostamente irre-
gulares, prazo este a contado a partir da propositura da ação,
sendo que os valores de tais lançamentos, já atingidos pelo re-
ferido decurso de tempo, não comporão o eventual saldo apu-
rado na segunda fase. Condeno, ainda, o réu a exibir os docu-
mentos mencionados na inicial (cópias dos contratos de aber-
tura de crédito em conta corrente firmado entre as partes no
período da existência da conta corrente e suas respectivas re-
novações, do período que medeia entre a data da abertura da
conta corrente desde 09/1990, até os dias de hoje...”), sob pena
de serem admitidos como verdadeiros os fatos, que por meio
destes, se queria provar, nos termos do art. 359, do CPC. Dian-
te da mínima sucumbência da parte autora e da injusta recusa
do réu, que negou o dever de prestar contas, ora reconhecido,
condeno este ao pagamento das despesas processuais e honorá-
rios advocatícios, os quais, nos termos do art. 20, par. 4º, do
CPC arbitro por equidade em R$.300,00, haja vista a simplici-
dade do procedimento, a ausência de audiências e incidentes, e
a constante repetição do pedido em centenas de ações idênti-
cas...” – Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MAR-
CIO ROGÉRIO DEPOLLI.

19 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 160/2003 – IVA-
NIR VIGO X BANCO CREDICOOPAVEL LTDA – “...Ante o
exposto, e por tudo mais que dos autos consta, julgo parcial-
mente procedentes os pedidos iniciais para condenar o réu a
prestar contas pedidas, no prazo de 48:00 horas, referente à
conta bancária de nº 10650, da unidade de Ibema/PR, desde
junho de 1997 até os dias de hoje, instruindo-a com os docu-
mentos necessários e planilhas explicativas, sob pena de não
ser lícito impugnar as que o autor apresentar, de acordo com o
art. 915, par. 2º do CPC. Por outro lado, reconheço, a decadên-
cia de 90 dias, do art. 26, inc. II, do CODECON, quanto aos
lançamentos de tarifas, produtos e serviços bancários suposta-
mente irregulares, prazo este a contado a partir da propositura
da ação, sendo que os valores de tais lançamentos, já atingidos
pelo referido decurso de tempo, não comporão o eventual sal-
do apurado na segunda fase. Condeno, ainda, o réu a exibir os
documentos mencionados na inicial (cópias dos contratos de
abertura de crédito em conta corrente firmado entre as partes
no período da existência da conta corrente e suas respectivas
renovações, do período que medeia entre a data da abertura da
conta corrente desde 06/1997, até os dias de hoje...”), sob pena
de serem admitidos como verdadeiros os fatos, que por meio
destes, se queria provar, nos termos do art. 359, do CPC. Dian-
te da mínima sucumbência da parte autora e da injusta recusa
do réu, que negou o dever de prestar contas, ora reconhecido,
condeno este ao pagamento das despesas processuais e honorá-
rios advocatícios, os quais, nos termos do art. 20, par. 4º, do
CPC arbitro por equidade em R$.300,00, haja vista a simplici-
dade do procedimento, a ausência de audiências e incidentes, e
a constante repetição do pedido em centenas de ações idênti-
cas...” – Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e MAR-
CIO ROGÉRIO DEPOLLI.

20 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 212/2003 –
MADRUGA & CARNIEL LTDA X BANCO BANESTADO S/
A – 1. As contas apresentadas não suficientes ara comprovar
que aquilo lançado na conta corrente, foi exatamente o pactua-
do ou autorizado pelo cliente... 2. Contudo, tratado-se de aná-
lise de taxas de juros aplicada e existência capitalização nas
referidas contas... mister se faz o exame pericial, nos termos do
art. 915, par. 2º, do CPC. 3. Assim determino a realização da
provas pericial, para a qual nomeio o Sr. Helio Nethson, inde-
pendente de compromisso... As partes poderão indicar assisn-
tentes técnicos e apresentar quesitos no prazo de 10 dias. A
parte autora fica responsável pelos honorários do expert, pois
que requereu a prova técnica, sendo esta imprescindível para a
formação do convencimento deste julgador... 4. A prova perici-
al deve estar concentrada na análise dos lançamentos efetiva-
dos na conta-corrente do autor, no período delimitado na sen-
tença, sendo que em sede de ação de prestação de contas não é
possível a revisão de cláusulas contratuais... 5. Como quesitos
do juízo fixo... 6. Determino a exibição, por parte do requeri-
do, dos extratos bancários e contratos bancários, sob as penas
do art. 359, do CPC, caso ainda não tenham sido juntados. 7.
Sendo inegável a hipossuficiência do autor frente ao banco re-
querido, mormente quando este dispõe de todos os documentos
necessários para demonstrar a idoneidade de suas atividades
bancárias... defiro a inversão do ônus da prova, com suas con-
seqüências jurídicas e processuais. 8. Cumpre esclarecer que a
inversão do ônus da prova não implica em responsabilidade
pelos custos da prova pericial, mas sim pela conseqüência de
sua produção, ou seja, a presunção de veracidade... 9. Defiro,
ainda, a produção de prova documental, em especial para de-

monstrar a pactuação ou autorização dos lançamentos aponta-
dos às fls. 480/498. – Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ e MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

21 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 165/2003 –
IVALDO VIGO X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A – 1. As
contas apresentadas não suficientes ara comprovar que aquilo
lançado na conta corrente, foi exatamente o pactuado ou auto-
rizado pelo cliente... 2. Contudo, tratado-se de análise de taxas
de juros aplicada e existência capitalização nas referidas con-
tas... mister se faz o exame pericial, nos termos do art. 915,
par. 2º, do CPC. 3. Assim determino a realização da provas
pericial, para a qual nomeio o Sr. Helio Nethson, independente
de compromisso... As partes poderão indicar assisntentes téc-
nicos e apresentar quesitos no prazo de 10 dias. A parte autora
fica responsável pelos honorários do expert, pois que requereu
a prova técnica, sendo esta imprescindível para a formação do
convencimento deste julgador... 4. A prova pericial deve estar
concentrada na análise dos lançamentos efetivados na conta-
corrente do autor, no período delimitado na sentença, sendo
que em sede de ação de prestação de contas não é possível a
revisão de cláusulas contratuais... 5. Como quesitos do juízo
fixo... 6. Determino a exibição, por parte do requerido, dos
extratos bancários e contratos bancários, sob as penas do art.
359, do CPC, caso ainda não tenham sido juntados. 7. Sendo
inegável a hipossuficiência do autor frente ao banco requerido,
mormente quando este dispõe de todos os documentos neces-
sários para demonstrar a idoneidade de suas atividades bancá-
rias... defiro a inversão do ônus da prova, com suas conseqüên-
cias jurídicas e processuais. 8. Cumpre esclarecer que a inver-
são do ônus da prova não implica em responsabilidade pelos
custos da prova pericial, mas sim pela conseqüência de sua
produção, ou seja, a presunção de veracidade... 9. Defiro, ain-
da, a produção de prova documental, em especial para demons-
trar a pactuação ou autorização dos lançamentos apontados às
fls. 225/227. – Adv. OLDEMAR MARIANO e HELLISON
EDUARDO ALVES.

22 – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 76/2001 – COOPERATI-
VA AGROPECUÁRIA CASCAVEL LTDA – COOPAVEL X
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO
ESTADO DO PARANÁ – Renove-se a intimação da parte cre-
dora, sob pena de extinção. (1. Acolho o pedido de fls. 134/
135. 2. Cite-se o executado para, no prazo de 30 dias, pagar ou
embargar a presente execução de título judicial (artigo 730, do
CPC). (A carta precatória encontra-se em Cartório a disposição
dos interessados). – Adv. PAULO AUGUSTO CHEMIN e JOSÉ
FERNANDO MARUCCI.

23 – EMBARGOS À EXECUÇÃO – 75/2001 – COOPERATI-
VA AGROPECUÁRIA CASCAVEL LTDA – COOPAVEL X
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO
ESTADO DO PARANÁ – Renove-se a intimação da parte cre-
dora, sob pena de extinção. (1. Acolho o pedido de fls. 132/
133. 2. Cite-se o executado para, no prazo de 30 dias, pagar ou
embargar a presente execução de título judicial (artigo 730, do
CPC). (A carta precatória encontra-se em Cartório a disposição
dos interessados). – Adv. PAULO AUGUSTO CHEMIN e JOSÉ
FERNANDO MARUCCI.

24 – AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO – 09/2000 –
SLOMP INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA E
OUTROS X JOÃO ALVES DE SOUZA E OUTROS – ...inti-
me-se o curador para que ratifique sua contestação, incluindo a
defesa das referidas pessoas, inclusive menifestando-se acerca
da existência de outros herdeiros conhecidos, visando a regula-
rização do pólo passivo... – Adv. LUIZ ALBERTO DOMIN-
GUES GALVÃO.

25 – AÇÃO SUMARÍSSIMA DE REPARAÇÃO DE DANOS –
05/2004 – MUNICÍPIO DE IBEMA X ADRIANO ROTTA E
NERI ANTONIO ROTTA – (Intime-se o requerido, para que,
no prazo de 05 dias efetue o pagamento da conta de fls. 60, sob
pena de execução. (Conta de custas de fls. 60, no total da conta
em R$.329,50). – Adv. CARLOS MORAES DE JESUS e CAR-
LEFE MORAES DE JESUS.

26 – INVENTÁRIO E PARTILHA – 54/2001 – JOAREZ KO-
VALESKI X ESPÓLIO DE FELIX KOVALESKI E OUTRA –
...digam as partes em 05 dias. (Informação do Sr. Avaliador
Judicial de fls. 109). – Adv. MARA BENNEMANN e LUIZ
ALBERTO DOMINGUES GALVÃO.

27 – EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVE-
DOR SOLVENTE – 213/1996 – BANCO DO BRASIL S/A X
AGROIBEMA – AGRICULTURA E PECUÁRIA LTDA E
OUTROS – Defiro o pedido de fls. 108. Sobre o laudo de ava-
liação, digam as partes em 30 dias sucessivos, iniciando pela
parte exequente... – Adv. ARMANDO LUIZ MARCON.

28 – PEDIDO DE GUARDA C/C TUTELA ANTECIPADA DE
GUARDA PROVISÓRIA – 27/2007 – S.G. X J.P.F. E OUTRA
– 1. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias,
emenda a inicial, nos termos do art. 284, CPC, sob pena de
indeferimento da inicial. – Adv. EDNO PEZZARINI JUNIOR.

29 – AÇÃO DE USUCAPIÃO – 162/2002 – COPEL GERA-
ÇÃO S/A X MARTINHO BERKEMBROCK, S/MULHER E
OUTROS – 1. Intime-se a parte autora para que atenda a requi-
sição de fls. 97. 2. Especifiquem as provas que efetivamente
pretendem produzir... – Adv. REGILDA MIRANDA HEIL FER-
RO.

30 – AÇÃO DE USUCAPIÃO – 10/2003 – AMÉRICO DAL
MORO X NAIR GENOVEVA DIAS E OUTROS – 1. Especifi-
quem as provas que efetivamente pretendem produzir... – Adv.
IVONE GONÇALVES AVELAR e LUIZ ALBERTO DOMIN-
GUES GALVÃO.

31 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 213/2003 –
MILTON JOSÉ SANTIN – FI X BANCO BANESTADO S/A –
(O Perito nomeado nos autos Sr. Helio Nethson, aceitou o en-
cargo e propôs o valor de R$.1.000,00 para a realização da

perícia. Havendo concordância os interessados deverão efetuar
o depósito em Juízo). – Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA L. GUND, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

32 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 207/2003 –
GONZATI & PAUWELZ LTDA X BANCO BANESTADO S/
A – (O Perito nomeado nos autos Sr. Helio Nethson, aceitou o
encargo e propôs o valor de R$.1.500,00 para a realização da
perícia. Havendo concordância os interessados deverão efetuar
o depósito em Juízo). – Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA L. GUND, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

33 – AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – 46/2003 – MA-
DEORSO MADEIRAS ORSO LTDA X BANCO ITAÚ S/A –
(O Perito nomeado nos autos Sr. Helio Nethson, aceitou o en-
cargo e propôs o valor de R$.2.000,00 para a realização da
perícia. Havendo concordância os interessados deverão efetuar
o depósito em Juízo). – Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA L. GUND, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e MARCIO ROGÉRIO DEPOLLI.

34 – MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO –
36/2007 – CARMEM MARIA GIODA HAUSCHILDT X MAR-
CELO FAVORETO – (Diga o requerente sobre a certidão ne-
gativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 84vº). – Adv. CHARLES
DANIEL DUVOISIN.

35 – EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA INCERTA –
129/2005 – I. RIEDI & CIA LTDA X OSNILSON RIBEIRO E
JOÃO BATISTA RIBEIRO – Diante do prazo transcorrido, diga
o exequente em 05 dias... – Adv. AUGUSTINHO DA SILVA.

36 – AÇÃO DE COBRANÇA – 54/2007 – BANCO DO BRA-
SIL S/A X ISAIR JOSÉ BERGAMIN – (Diga o requerente so-
bre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 96vº). –
Adv. SIMONE MONTEIRO FLEIG.

37 – EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 219/1998
– COOPERATIVA AGROPECUÁRIA CASCAVEL LTDA –
COOPAVEL X VITÓRIO BERTOTI – (Diga o exequente so-
bre a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 160vº).
– Adv. JOSÉ FERNANDO MARUCCI.

38 – AÇÃO DECLARATÓRIA – 38/2002 – GABRIEL OEN-
NING KUHNEN E OUTRO X MUNICÍPIO DE TRÊS BAR-
RAS DO PARANÁ – ...2. Declaro encerrada a instrução. Inti-
mem-se as partes para que, no prazo de sucessivo de 10 dias,
apresentem suas razões finais. – Adv. ARY DA SILVA FILHO.

39 – AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO – 31/2002 – MUNICÍ-
PIO DE CATANDUVAS X ESPÓIO DE JOSÉ GUIDO GAS-
SEN – 1. Acolho o pedido de fls. 185/188, em face do contido
no art. 12, par. 1º do CPC. 2. Considerando-se que todos os
herdeiros já se manifestaram nos autos... 3. Assim, diante da
contestação de fls. 210/220, diga a parte autora, no prazo de 10
dias. 4. Quanto à proposta de honorários periciais, digam as
partes, no prazo de 05 dias, inclusive o herdeiro Airton José
Gassen, que tem advogado constituído nos autos... (Fls. 176. O
Perito Sr. José Carlos Cavichiolo Franco, propôs o valor de
R$.1.300,00, para a elaboração do Laudo Pericial). – Adv. GIL-
CEO JAIR KLEIN.

40 – INVENTÁRIO – 1160/2007 – VERA DULCI MEURER
CHECOSSI X ESPÓLIO DE AMARILDO CHECOSSI – ...Após
no prazo de 20 dias, prestem-se as primeiras declarações, nos
moldes do art. 993, do CPC... – Adv. LEONARDO DOLFINI
AUGUSTO e ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO.

41 – AÇÃO DE ANULAÇÃO DE PARTILHA – 161/2007 –
RITA TAUFEMBACH X NORBERTO TAUFEMBACH E SUA
MULHER E OUTROS – Digam as partes em 05 dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, bem como se têm inte-
resse na designação de audiência de conciliação... – Adv. MAR-
LENE JORDÃO DA MOTTA ARMILIATO e IVONE GON-
ÇALVES AVELAR.

42 – AÇÃO PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA –
193/2006 – JOSÉ AMILTON HENQUE X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS – Acerca da prejudici-
lidade suscitado, pela parte autora, no que toca à capacidade
postulatória da procuradora da parte ré, diga está em 05 dias,
inclusive, acerca dos documentos juntados... – Adv. MARCIO
ELEANDRO BRUNHARA, ELIANA JERONYMO DE OLI-
VEIRA e ADELSON ANTONIO PINHEIRO.

43 – ALVARÁ JUDICIAL – 1158/2007 – IRANI ALVES DO-
ARTE RODRIGUES E OUTROS X O JUÍZO – “...Ante o ex-
posto, julgo procedente o pedido para autorizar a requerente
Irani Alves Doarte Rodrigues a levantar os valores depositados
na C.E.F., a título de PIS/FGTS em nome do extinto Valdemar
Rodrigues, cujo valor será em benefício dos requerente meno-
res. Expeçam-se os competentes alvarás judicial. Após a retira-
da dos valores pleiteados, junte-se aos autos, a título de presta-
ção de contas, cópia dos comprovantes de saque bancário...” –
Adv. ANTONIO AUGUSTO SOBRINHO e LEONARDO DOL-
FINI AUGUSTO.

44 – AÇÃO DE APOSENTADORIA – 18/2004 – ANGELINA
MADRUGA DA SILVA X MUNICÍPIO DE CATANDUVAS –
Digam as partes, em cinco dias, se insistem na produção de
provas em audiência. – Adv. CLEANDRO DA SILVA PADI-
LHA e ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA.

45 – AÇÃO DE REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO
– 185/2004 – ESPÓLIO DE RUDINEI JOÃO VALDUGA X
BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A - BANESTADO – 1.
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 dias, efetue o
depósito complementar dos honorários do perito, sob pena de
preclusão da prova. 2. Acerca do laudo pericial, digam as par-
tes em 05 dias sucessivos... – Adv. MARCO ANTONIO BAR-
ZOTTO e TATIANA PIASECKI KAMINSKI.
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46 – AÇÃO ORDINÁRIA – 71/2005 – ANDRADE & MAR-
TINS LTDA X ESTADO DO PARANÁ – ...Acerca do laudo
pericial e documentos juntados, digam as partes, no prazo su-
cessivo de 05 dias, iniciando-se pela parte autora. – Adv. HA-
ROLDO ALMEIDA SOLDATELLI e MEYRE PATRÍCIA HI-
GUTI.

47 – AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CÍVIL – 45/2006 –
ALDUINO THOMAZONI E OUTRA X OSNI WOGEL E
OUTRO – ...intimem-se as partes para que, no prazo de 10 dias
sucessivos, se manifestem acerca da contestação da litisdenun-
ciada. – Adv. NESTOR VALDO VISINTIM.

48 – AÇÃO DE CONBRANÇA – 56/2007 – LAUDELINO DE
SOUZA X SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS –
“...julgo extinta a presente ação sem resolução de mérito, com
fulcro no art. 267, VIII, do CPC... Custas remanescentes pela
parte autora, observados os benefícios da justiça gratuita...” –
Adv. ORIVALDO LUZETTI.

Comarca de Clevelândia – Paraná
JUÍZA DE DIREITO, DRA. JUREMA C. DA S. GOMES
RELAÇÃO 046/2007 – Vara Cível e Anexos

ÍNDICE NOMINAL DOS ADVOGADOS INTIMADOS
NESTA RELAÇÃO
Dr. Alberto Knolseisen
Dr. Alcione Luiz Parzianello
Dr. Aloísio de Camargo Fonseca
Dr. Andrey Herget
Dr. Antonio Rampazzo
Dr. Arai de Lara Bello
Dr. Dagoberto Sigrun Pedrollo
Dr. Dioracy Possan Bortolini
Dr. Elder Antonio Paiva
Dra. Eliandra Cristina Winck
Dr. Ellis Ernani Cechelero
Dr. Genírio João Fávero
Dr. Jesuel Antonio da Silva Bello
Dr. João Alberto Bugno da Cruz
Dr. Jorge Luiz de Melo
Dr. Laércio Antonio Vicari
Dr. Lizeu Adair Berto
Dr. Luiz Antonio de Souza
Dr. Luiz Fernando Tesseroli de Siqueira
Dr. Marcelo Conte
Dr. Marcelo Varaschin
Dr. Maurício de Freitas Silveira
Dr. Milton José Schwerz
Dr. Nilto Salles Vieira
Dr. Norton Emmel Mühlbeier
Dr. Olímpio Guilherme Jequetibá Marques
Dr. Paulo César Torres
Dr. Rafael Nogueira da Gama
Dra. Renata P. Costa de Oliveira
Dr. Sadi Bonato
Dr. Salustiano R. R. Pacheco
Dr. Sanderson Norton Rodrigues
Dr. Valdemar Moras
Dr. Vitor Eduardo Huffner Pardal
Dr. Volney Sebastião Spricigo
Dra. Zilândia Pereira Alves

01. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 455/06 – Dirceu Má-
rio Peruzzo X Telesp Celular S/A. O executado deve cumprir a
sentença efetuando o pagamento da importância de R$20.044,47
+ custas processuais no valor de R$616,00, no prazo de 15
dias,sob pena de aplicação da multa de 10%. Adv. Ellis Ernani
Cechelero

02. EXECUÇÃO – 237/04 – Banestado S/A X José da Silva
Rosa e outro. Deferido o pedido de suspensão do processo pelo
prazo de 6 meses. Adv. Jorge Luiz de Melo.

03. CARTA PRECATÓRIA – V. F. Francisco Beltrão – Pr –
022/06 – CEF X Rodrigues e Serafini Ltda e outros. Manifeste-
se a exeqüente. Adv. Luiz Antonio de Souza.

04. BUSCA E APREENSÃO – 385/07- BV Financeira S/A X
Guilherme Mohr. Julgado extinto o processo, determinando seu
arquivamento. Adv. Renata P. Costa de Oliveira.

05. BUSCA E APREENSÃO – 290/07- BV Financeira S/A X
Amauri Bello Velozo. Julgado extinto o processo, determinan-
do seu arquivamento. Adv. Renata P. Costa de Oliveira.

06. INTERDIÇÃO – 268/07 – Jurema Daneluz Pacheco. Es-
clareça a autora, conforme requerido pelo MP. Adv. Vitor Eduar-
do Huffner Pardal.

07. EMBARGOS – 430/07 – Roberto Carlos Bellan e outros X
Cooperativa Sicredi. Sobre a impugnação, digam os embargan-
tes, no prazo de 10 dias. Adv. Milton José Schwerz.

08. EXECUÇÃO – 138/07 – Cooperativa Sicredi X Elizandra
Borges Moreira e outros. Manifeste-se o exeqüente. Adv. An-
drey Herget.

09. INDENIZAÇÃO – 334/06 – Ayrton João Provenci & Cia
Ltda X Angelgres Revestimentos Cerâmicos Ltda. Contados e
preparados R$173,15 voltem. Adv. Maurício de Freitas Silvei-
ra.

10. EXECUÇÃO – 223/04 – Distribuidora de Alimentos Rabe-
le Ltda X Júnior Informática Ltda. Homologado por sentença,
o acordo celebrado entre as partes, determinando o arquiva-
mento dos autos. Adv. Maurício de Freitas Silveira.

11. REVISIONAL – 089/03 – João Alberto Menin X INSS.

Julgado procedente o pedido inicial, para condenar o réu a re-
calcular o benefício do autor e pagar as prestações atrasadas,
na forma da fundamentação, observando-se a prescrição quin-
quenal. Condenado o réu no pagamento das custas e despesas
processuais, bem como de honorários advocatícios, fixados estes
em 15% sobre o valor da condenação. Adv. Volney Sebastião
Spricigo.

12. COBRANÇA – 135/94 – Avelino F. de Morais e outros X
Município de Clevelândia. Manifeste-se o autor, sobre os do-
cumentos juntados, em 10 dias. Adv. Laércio Antonio Vicari.

13. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE – 404/07 – R. F.
dos S. X C. F. P. Audiência preliminar (art. 331 do CPC) em
data de 19/02/08, às 15h30min. Adv. Aloísio de Camargo Fon-
seca.

14. INDENIZAÇÃO – 178/01 – Luiz Carlos Ramalho X Arte-
sanato de Fogos Vulcão Ltda. Sobre o laudo pericial, digam as
partes, no prazo sucessivo de 10 dias. Adv. Dagoberto Sigrun
Pedrollo e Elder Paiva de Oliveira.

15. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 065/04 – João Francisco dos
Santos X Cooperativa Sicredi. Sobre o laudo pericial, digam as
partes, no prazo sucessivo de 10 dias. Adv. Valdemar Moras e
Andrey Herget.

16. INTERDIÇÃO – 139/06 – Darci da Silva X Francisca An-
tunes da Silva. Sobre o laudo pericial, digam as partes. Adv.
João Alberto Bugno da Cruz.

17. INTERDIÇÃO – 804/06 – Tereza Batista Muller X Valdo-
miro Ferreira Batista. Sobre o laudo pericial, digam as partes.
Adv. Dioracy Possan Bortolini.

18. INTERDIÇÃO – 031/07 – Rosa Maria Dapont X Amália
Signor Dapont. Sobre o laudo pericial, digam as partes. Adv.
Dioracy Possan Bortolini.

19. INDENIZAÇÃO – 310/04 – João Rodrigues da Silva X
INSS. Manifestem-se as partes. Adv. Volney Sebastião Sprici-
go.

20. INVENTÁRIO – 154/06 – Espólio de Arlinda Leal Macha-
do. Decorrido o prazo suspensivo, manifeste-se a inventarian-
te. Adv. Dioracy Possan Bortolini.

21. BUSCA E APREENSÃO – 628/06 – Banco Finasa S/A X
João Gonzaga Carvalho. Decorrido o prazo suspensivo, mani-
feste-se o autor. Adv. Cristiane Belinati Garcia Lopes.

22. INDENIZAÇÃO – 514/02 – Marly Antunes dos Santos X
Município de Clevelândia. Designada a data de 10/12/2007, às
14h30min, para oitiva da testemunha no juízo deprecado (Jan-
daia do Sul). Adv. Luiz Fernando Tesseroli de Siqueira, Olím-
pio Guilherme Jequetibá Marques e Vitor Eduardo Huffner
Pardal.

23. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 596/03 – Luiz Carlos Valé-
rio X Cooperativa Sicredi. Contados e preparados R$623,55,
voltem. Adv. Valdemar Moras.

24. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 592/03 – Lamileo Ltda X
Cooperativa Sicredi. Contados e preparados R$644,55, voltem.
Adv. Valdemar Moras.

25. INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO – 825/06 – Ludesa Ener-
gética S/A X Massa Falida Olvepar. Manifeste-se o autor. Adv.
Sanderson Norton Rodrigues.

26. CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO – 214/07 – A. A. dos S.
X E. E. de O. Audiência de conciliação em data de 14/02/08,
Às 16h30min. Adv. Antonio Rampazzo e Alberto Knolseisen.

27. REVISIONAL – 591/03 – Paulo Rafael Valério X Coopera-
tiva Sicredi. Contados e preparados R$652,25, voltem. Adv.
Valdemar Moras.

28. REVISIONAL – 593/03 – Luiz Carlos Valério X Coopera-
tiva Sicredi. Contados e preparados R$623,55, voltem. Adv.
Valdemar Moras.

29. EMBARGOS – 210/06 – Augustinho dos Santos e Silva e
outro X Cooperativa Sicredi. Contados e preparados R$239,72,
voltem. Adv. Salustiano R. R. Pacheco.

30. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 344/07 – João Batista Perei-
ra Bugno X Banco do Brasil S/A. Contados e preparados
R$30,55, voltem. Adv. Lizeu Adair Berto.

31. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA – 007/06 – Aparí-
cio Roberto dos Santos X INSS. Julgado procedente o pedido
inicial, para o fim de condenar o INSS a: declarar o direito do
autor ao benefício da aposentadoria por invalidez, desde a data
do requerimetno administrativo; b) pagar a importância resul-
tante da somatória das prestações vencidas entre a data do iní-
cio do benefício e a data da implantação da renda mensal inici-
al, devidamente corrigida pelo IGP-DI, acrescido de juros de
mora de 1% ao mês, a partir da citação. C-) Pagamento das
custas e despesas processuais e dos honorários advocatícios,
fixados estes em 10% sobre o valor da condenação. Adv.
Eliandra Cristina Winck.

32. EXECUÇÃO – 423/05 – Francisca Elizabeth Consoli X
Compensados Global Ltda e outro. Sobre a certidão de fl. 75,
digam as partes. Adv. Arai de Lara Bello Filho e Valdemar
Moras.

33. EXECUÇÃO – 100/04 – Zimerman e Trevisan Ltda X Vol-
mar Scheffer. Sobre o cálculo geral R$5.165,88, voltem. Adv.
Jesuel Antonio da Silva Bello e Valdemar Moras.

34. ORDINÁRIA – 233/07 – João Batista Pereira Bugno X

Banco Itaú S/A. Contados e preparados R$30,55, voltem. Adv.
Zilândia Pereira Alves.

35. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 285/02 – Nair Dias
Misturini e outros X Bradesco S/A. Considerando que o execu-
tado satisfez sua obrigação, julgado extinto o processo. Adv.
Marcelo Conte e Nilto Salles Vieira.

36. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 095/06 – Fertiflora
Ind. Com. Ltda X Pertussatti & Fernandes Ltda. Sobre a indi-
cação de bens (40 sacas de soja), diga o exeqüente. Adv. Nor-
ton Emmel Mühlbeier.

37. EXECUÇÃO – 407/07 – Cooperativa Agropecuária Novi-
carnes X Edina Fagundes de Oliveira. Manifeste-se a exeqüen-
te. Adv. Alcione Luiz Parzianello.

38. BUSCA E APREENSÃO – 443/07 – OMNI S/A X Assis
Teixeira Paz. Manifeste-se o autor. Adv. Paulo César Torres.

39. RESSARCIMENTO – 229/06 – Cia de Seguros Aliança do
Brasil S/A X Dagoberto Paim. Manifeste-se o autor. Adv. Sadi
Bonatto.

40. EXECUÇÃO – 130/05 – Banestado S/A X Paulo Juarez
Sintz e outro. Manifeste-se o exeqüente. Adv. Jorge Luiz de
Melo.

41. INDENIZAÇÃO – 318/07 – Priscila Ester Pacheco X Fabi-
ano Lazzari e outro. Manifeste-se a autora. Adv. Zilândia Pe-
reira Alves.

42. INDENIZAÇÃO – 420/03 – Moacir Griss X Roberto CA-
pitaneo e outro. Homologado por sentença o acordo realizado
entre as partes, com resolução do mérito, determinando o ar-
quivamento dos autos. (custas cumprimento de sentença
R$623,00). Adv. Vitor Eduardo Huffner Pardal, Marcelo Va-
raschin e Rafael Nogueira da Gama.

43. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – 316/04 – Dagoberto
Sigrun Pedrollo X Banco do Brasil S/A – O executado deve
cumprir a sentença efetuando o pagamento da importância de
R$1.000,00 + custas processuais no valor de R$164,50, no pra-
zo de 15 dias, sob pena de aplicação da multa de 10%. Adv.
Vitor Eduardo Huffner Pardal.

44. MANDADO DE SEGURANÇA – 501/07 – Gilvane dos
Santos Harthcopf X Ilse Bianchini. Indeferido liminar mente o
pedido, condenando a impetrante no pagamento das custas e
despesas processuais, as quais apenas poderão ser exigidas, caso
perca a condição de assistida. Adv. Genirio João Fávero.

COMARCA DE COLORADO - ESTADO DO PARANA
RELAÇAO Nº 73/2007
JUIZA DE DIREITO : CAROLINA ARANTES DA CON-
CEIÇÃO

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADAILTON JOSE BEGA 0006 000285/2002
ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA 0023 000058/2006
ALEXSANDER APARECIDO GONÇ 0011 000490/2004

0012 000491/2004
0013 000005/2005
0015 000138/2005
0027 000322/2006

ANTONIO CARDIN 0005 000010/2002
0007 000077/2004
0008 000274/2004
0013 000005/2005
0017 000305/2005
0018 000308/2005
0019 000361/2005
0021 000419/2005
0022 000001/2006
0026 000315/2006
0028 000342/2006
0035 000385/2007

ANTONIO CARLOS MENEGASSI 0007 000077/2004
0031 000253/2007

ANTONIO LEAL DO MONTE 0006 000285/2002
0020 000390/2005

AUGUSTO JOSE BITTENCOURT 0010 000390/2004
CAMILA MARIA TREVISAN DE 0011 000490/2004

0012 000491/2004
0015 000138/2005

CANDIDA TEIXEIRA 0037 000127/2000
CARINA MARINI 0016 000275/2005

0036 000132/2002
CARLOS AFONSO BORTOLOTO 0014 000068/2005
CARLOS FELICIO RUIZ 0001 000097/1980

0023 000058/2006
CESAR EDUARDO MISAEL DE A 0004 000250/2001
CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL 0034 000311/2007
CLODOALDO CHUKR 0022 000001/2006
DANILO ANDRIGO ROCCO 0005 000010/2002

0008 000274/2004
0013 000005/2005
0017 000305/2005
0018 000308/2005
0019 000361/2005
0021 000419/2005
0022 000001/2006
0026 000315/2006
0028 000342/2006
0035 000385/2007

DANILO CRISTINO DE OLIVEI 0011 000490/2004
0012 000491/2004

0015 000138/2005
0031 000253/2007

DENIZE HEUKO 0002 000225/1996
DINARTE BITENCOURT 0004 000250/2001
DOUGLAS LEONARDO COSTA MA 0005 000010/2002
FABRICIO RESENDE CAMARGO 0004 000250/2001
FREDERICO MOREIRA CAMARGO 0004 000250/2001
GILBERTO NARDI FONSECA 0017 000305/2005

0018 000308/2005
0019 000361/2005

HEDIO GODOY 0008 000274/2004
ISMAIL CHUKR NETO 0027 000322/2006
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0026 000315/2006

0028 000342/2006
JALMO SOARES 0002 000225/1996
JOAO VALENTIN MANZANO 0029 000184/2007
JOAQUIM JONAS SORNAS 0001 000097/1980
JOSE BENASSI 0003 000310/1998
JOSE IVAN GUIMARAES PEREI 0002 000225/1996

0029 000184/2007
0037 000127/2000

LEANDRO DE ARAÚJO MANZANO 0029 000184/2007
LUCINDA APARECIDA POLOTTO 0024 000092/2006

0025 000094/2006
LUIS CARLOS DE SOUZA 0010 000390/2004
MARA REGINA PORCELANI 0004 000250/2001
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0014 000068/2005
MARCOS CESAR CREPALDI BOR 0024 000092/2006

0025 000094/2006
MARCUS VINICIUS ESTEVES D 0033 000281/2007
MAURO CONTRERAS 0006 000285/2002

0009 000295/2004
MOISES ZANARDI 0002 000225/1996
NESTOR FRESCHI FERREIRA 0004 000250/2001
PAULA LETICIA NEVES TORRE 0005 000010/2002

0009 000295/2004
0016 000275/2005
0036 000132/2002

PAULO CESAR TORRES 0032 000262/2007
PAULO DELAZARI 0020 000390/2005
SIRLENE FERREIRA DOS SANT 0026 000315/2006
SONIA MARIA DE MENEZES 0002 000225/1996
TEDDY CARLOS RIBEIRO NEGR 0037 000127/2000
WANDERLEI DE OLIVEIRA CAR 0003 000310/1998

0030 000248/2007
WILSON JOSE DE FREITAS 0024 000092/2006

0025 000094/2006

1. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-97/1980-
ESPOLIO DE VERGILIO LESSI x PREFEITURA
MUN.SANTA INES- Diga o(a) credor(a).-Advs. JOAQUIM
JONAS SORNAS e CARLOS FELICIO RUIZ-

2. EMBARGOS À EXECUÇÃO T.ESTRAJUD.-225/1996-
WASHINGTON LUIZ MUNIZ DE ANDRADE e outro x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A.- Ciência às partes do V.
Acórdão de fls., facultando-lhes manifestação no prazo comum
de 05 (cinco) dias.—Advs. JALMO SOARES, SONIA MARIA
DE MENEZES, MOISES ZANARDI, JOSE IVAN GUIMA-
RAES PEREIRA e DENIZE HEUKO-

3. SUMµRIA DE COBRANÇA-310/1998-SINDICATO RU-
RAL DE COLORADO e outros x MANOEL DOMINGOS PA-
DULLA- Ciência às partes do V. Acórdão de fls., facultando-
lhes manifestação no prazo comum de 05 (cinco) dias.-Advs.
JOSE BENASSI e WANDERLEI DE OLIVEIRA CARDOSO-

4. SUMµRIA DE COBRANÇA-250/2001-CONFEDERAÇAO
NACIONAL DA AGRICULTURA-CNA x JOSE ALVES BAL-
BINO- Manifeste-se o(a) exeqüente quanto o prosseguimento
do feito.-Advs. DINARTE BITENCOURT, FREDERICO MO-
REIRA CAMARGO, NESTOR FRESCHI FERREIRA, FABRI-
CIO RESENDE CAMARGO, CESAR EDUARDO MISAEL
DE ANDRADE e MARA REGINA PORCELANI-

5. ORDINµRIA DE REPAR.DE DANOS-10/2002-JOSE
FRANCISCO RODRIGUES COSTA x SINDICATO DOS SER-
VIDOS PUBL MUNICIPAIS DE COLORADO e outro- Diga
o(a) credor(a).-Advs. ANTONIO CARDIN, DANILO ANDRI-
GO ROCCO, DOUGLAS LEONARDO COSTA MAIA e PAU-
LA LETICIA NEVES TORRE-

6. AÇÃO DE COBRANCA-285/2002-SLEMER, SLEMER &
CIA LTDA.-POSTO SAO PAULO x RIBELMAR DOS SAN-
TOS- Sobre a petição de fl. 129, manifeste-se o(a) credor(a),
no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. ANTONIO LEAL DO MON-
TE, ADAILTON JOSE BEGA e MAURO CONTRERAS-

7. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO-77/2004-AMAURI
MOYA e outros x BANCO DO BRASIL S/A.- Ciência às par-
tes do V. Acórdão de fls., facultando-lhes manifestação no pra-
zo comum de 05 (cinco) dias.-Advs. ANTONIO CARLOS
MENEGASSI e ANTONIO CARDIN-

8. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-274/2004-
JOSE FRANCISCO PALIN x CLOVIS CONSALTER- Sobre a
impugnação de fls. 72/73, manifeste-se o(a) exeqüente, no pra-
zo de 05 (cinco) dias.-Advs. ANTONIO CARDIN, DANILO
ANDRIGO ROCCO e HEDIO GODOY-

9. EMBARGOS À EXECUÇÃO T.ESTRAJUD.-295/2004-
JOAO ARRUDA DOS SANTOS x MUNICIPIO DE COLO-
RADO - PR- Diga o(a) credor(a).-Advs. MAURO CONTRE-
RAS e PAULA LETICIA NEVES TORRE-

10. REPARAÇÃO DE DANOS-390/2004-LIRIO MARINO
ROMANINI x COMERCIAL DESTRO LTDA.- Manifeste-se
o requerido sobre a certidão de fl. 221, no prazo de 05 (cinco)
dias.-Advs. LUIS CARLOS DE SOUZA e AUGUSTO JOSE
BITTENCOURT-

11. SUMµRIA DE COBRANÇA-490/2004-SEBASTIANA
ROSA PAULINO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

Clevelândia

Colorado
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SOCIAL - INSS- Manifeste-se o(a) autor(a) quanto ao prosse-
guimento do feito.-Advs. CAMILA MARIA TREVISAN DE
OLIVEIRA, DANILO CRISTINO DE OLIVEIRA e ALEX-
SANDER APARECIDO GONÇALVES-

12. AÇÃO PREVIDENCIµRIA-491/2004-APARECIDA AN-
DRADE DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- 1. Recebo a apelação somente em seu efeito
devolutivo (art. 520, II e VII, do CPC), vez que o recurso é
tempestivo. 2. Intime-se a parte contrária para apresentação de
contra-razões no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do arti-
go 508 do Código de Processo Civil.-Advs. CAMILA MARIA
TREVISAN DE OLIVEIRA, DANILO CRISTINO DE OLI-
VEIRA e ALEXSANDER APARECIDO GONÇALVES-

13. ORDINµRIA DE COBRANÇA-5/2005-DILMA DE CAS-
TRO CAMPOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Manifeste-se o(a) autor(a) sobre o prossegui-
mento do feito.-Advs. ANTONIO CARDIN, DANILO ANDRI-
GO ROCCO e ALEXSANDER APARECIDO GONÇALVES-

14. ORDINµRIA DE COBRANÇA-68/2005-SIDNEIA RODRI-
GUES DE OLIVEIRA PILEGI x FENASEG-FEDERACAO
NACIONAL DE SEGUROS- Ciência às partes do V. Acórdão
de fls., facultando-lhes manifestação no prazo comum de 05
(cinco) dias.-Advs. CARLOS AFONSO BORTOLOTO e MAR-
CELO BALDASSARE CORTEZ-

15. AÇÃO DE COBRANCA-138/2005-MARIA HELENA DA
COSTA BARBOSA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Manifeste-se o(a) autor(a) sobre o prossegui-
mento do feito.-Advs. DANILO CRISTINO DE OLIVEIRA,
CAMILA MARIA TREVISAN DE OLIVEIRA e ALEXSAN-
DER APARECIDO GONÇALVES-

16. REPETIÇÃO DE INDÉBITO-275/2005-GENIR DENAR-
DI IMADO e outros x MUNICIPIO DE COLORADO - PR-
Ciência às partes do V. Acórdão de fls., facultando-lhes mani-
festação no prazo comum de 05 (cinco) dias.-Advs. CARINA
MARINI e PAULA LETICIA NEVES TORRE-

17. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-305/2005-
BANCO DO BRASIL S.A. x REINALDO RIBEIRO DE SOU-
ZA e outro- Manifeste-se o exeqüente sobre o prosseguimento
do feito.-Advs. ANTONIO CARDIN, DANILO ANDRIGO
ROCCO e GILBERTO NARDI FONSECA-

18. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-308/2005-
BANCO DO BRASIL S.A. x IRMA LONGHI DE SOUZA-
Manifeste-se o exeqüente sobre o prosseguimento do feito.-
Advs. ANTONIO CARDIN, DANILO ANDRIGO ROCCO e
GILBERTO NARDI FONSECA-

19. EMBARGOS À EXECUÇÃO T.ESTRAJUD.-361/2005-
REINALDO RIBEIRO DE SOUZA e outro x BANCO DO
BRASIL S.A.- Ao preparo das custas processuais, no valor de
R$- 659, 08 (seiscentos e cinqüenta e nove reais e oito centa-
vos).—Advs. GILBERTO NARDI FONSECA, ANTONIO
CARDIN e DANILO ANDRIGO ROCCO-

20. IND.PERDAS/DANOS C/C DANOS/MO-390/2005-HA-
MILTON GEREMIAS x ANTONIO APARECIDO MATHIAS-
Sobre a certidão de fl. 57, manifeste-se o autor, no prazo de 05
(cinco) dias.-Advs. ANTONIO LEAL DO MONTE e PAULO
DELAZARI-

21. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-419/2005-
BANCO DO BRASIL S.A. x GENIVALDO ANDRADE DA
SILVA e outros- Diga o(a) credor(a).-Advs. ANTONIO CAR-
DIN e DANILO ANDRIGO ROCCO-

22. AÇÃO MONITÓRIA-1/2006-EDER ZAGO x WILSON
ALVES DE ALCANTARA- Manifeste-se o exeqüente sobre a
certidão de fl. 84.-Advs. ANTONIO CARDIN, DANILO AN-
DRIGO ROCCO e CLODOALDO CHUKR-

23. MANDADO DE SEGURANÇA-58/2006-MARIA DE
LOURDES DOS SANTOS x CHEFE DA 60A. CIRETRAN-
Ciência às partes do V. Acórdão de fls., facultando-lhes mani-
festação no prazo comum de 05 (cinco) dias.-Advs. CARLOS
FELICIO RUIZ e ALDAIR TROVA DE OLIVEIRA-

24. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-92/2006-
BANCO BRADESCO S/A. x SALISER MOVEIS LTDA. e
outros- Intime-se a parte devedora para manifestar-se sobre a
petição de fl. 124, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. WILSON
JOSE DE FREITAS, MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA
e LUCINDA APARECIDA POLOTTO BAVELONI-

25. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-94/2006-
BANCO BRADESCO S/A. x SALISER MOVEIS LTDA e ou-
tro- Intime-se a parte devedora para manifestar-se sobre a peti-
ção de fl. 118, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. WILSON
JOSE DE FREITAS, MARCOS CESAR CREPALDI BORNIA
e LUCINDA APARECIDA POLOTTO BAVELONI-

26. EMBARGOS EXECUTADO-315/2006-ROZANGELA
LUZIA CANONICE PADULLA x BANCO DO BRASIL S.A.-
1. Recebo a apelação somente em seu efeito devolutivo (art.
520, V, do CPC), vez que o recurso é tempestivo. 2. Intime-se a
parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo de
15 (quinze) dias, nos termos do artigo 508 do Código de Pro-
cesso Civil.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING, SIRLENE
FERREIRA DOS SANTOS, ANTONIO CARDIN e DANILO
ANDRIGO ROCCO-

27. AÇÃO PREVIDENCIµRIA-322/2006-MARIA BARBOSA
DOS SANTOS SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS- Manifeste-se o(a) autor(a) sobre o pros-
seguimento do feito.-Advs. ISMAIL CHUKR NETO e ALEX-
SANDER APARECIDO GONÇALVES-

28. REVISIONAL CONTRATO BANCARIO-342/2006-

TRANSPORTADORA TRANSGARPA LTDA. - ME e outro x
BANCO DO BRASIL S.A.- Sobre o recurso adesivo de fls.
112/118, manifeste-se a parte adversa, no prazo legal.-Advs.
JAIR ANTONIO WIEBELLING, ANTONIO CARDIN e DA-
NILO ANDRIGO ROCCO-

29. ORDINµRIA DE COBRANÇA-184/2007-ARCIDIA MA-
RIA RODRIGUES x BANCO BRADESCO S.A.- Intime-se a
parte sucumbente, na pessoa de seu procurador, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor a que fora condenado
no título judicial, sob pena da incidência de multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor total do débito (CPC, art. 475-J).-Advs.
JOAO VALENTIN MANZANO, LEANDRO DE ARAÚJO
MANZANO e JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA-

30. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE-248/2007-
EDUARDO ÂNGELO LINO x EDUARDO HENRIQUE PE-
REIRA LINO- Sobre a contestação de fls. 14/17 e documentos
de fls. 18/20, manifeste-se o(a) autor(a), no prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. WANDERLEI DE OLIVEIRA CARDOSO-

31. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-253/2007-
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO VALERIO
LTDA. x ANTONIO CARLOS MENEGASSI- Sobre a petição
de fl. 28, manifeste-se o devedor, no prazo de 05 (cinco) dias.-
Advs. DANILO CRISTINO DE OLIVEIRA e ANTONIO CAR-
LOS MENEGASSI-

32. BUSCA E APREENSÃO-FIDUCIµRIA-262/2007-OMNI
S/A-CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
REGINALDO FERREIRA DA SILVA- Sobre a certidão do Sr.
Oficial de Justiça de fl. 20 (deixou de proceder a apreensão do
veículo, em virtude de não ser possível obter sua localização e,
conforme informações obtidas com vizinhos, o requerido mu-
dou-se para a cidade de Londrina-Pr., em endereço ignorado),
manifeste-se o(a) autor(a).-Adv. PAULO CESAR TORRES-

33. ORDINµRIA RESCISO DE CONTRATO-281/2007-COM-
PANHIA DE HABITACAO DE LONDRINA- COHAB-LD x
JOÃO ALVARES NETO e outro- Sobre a certidão de fl. 43
(decurso do prazo de 15 dias sem que os requeridos apresentas-
sem contestação à presente ação), manifeste-se o(a) autor(a).-
Adv. MARCUS VINICIUS ESTEVES DA SILVA-

34. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-311/2007-
NORTOX S.A. x MARIANO & MARIANO LTDA e outros-
Ante a certidão de fl. 30 (decurso do prazo de 03 dias sem que
houvesse o pagamento do débito e de 15 dias, sem apresenta-
ção de embargos, pelos devedores), manifeste-se o(a) credor(a),
requerendo o que entender de direito.-Adv. CLAUDIO HEN-
RIQUE STOEBERL-

35. EXECUÇÃO DE TÍTULOS EXTRAJUDICIAL-385/2007-
BANCO DO BRASIL S.A. x MARCOS ROBERTO SILVA DA
COSTA e outros- Sobre a certidão de fl. 45, manifeste-se o
exeqüente, no prazo de 05 (cinco) dias.-Advs. ANTONIO CAR-
DIN e DANILO ANDRIGO ROCCO-

36. EX.FISCAL-FAZENDA-132/2002-MUNICIPIO DE CO-
LORADO - PR x JURACI BATISTA DE ARAUJO- Diga o(a)
credor(a).-Advs. PAULA LETICIA NEVES TORRE e CARI-
NA MARINI-

37. CARTA PRECATÓRIA-127/2000-Oriundo da Comarca de
ASTORGA - VARA CIVEL-PRENTISS QUIMICA LTDA. x
WILSON ROBERTO BONGIOVANI e outro- Manifeste-se o(a)
exeqüente, pelo prosseguimento do feito, no prazo de 05 (cin-
co) dias.-Advs. JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA, CAN-
DIDA TEIXEIRA e TEDDY CARLOS RIBEIRO NEGRAO-
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JUIZ DE DIREITO
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1.-INVEST. DE PATERNIDADE-140/2003-M.J.C. e outros x
D.D.S.O.-SOBRE O PEDIDO DE EXTINCAO FORMULA-
DO PELA AUTORA, MANIFESTE-SE O REQUERIDO - Adv.
CHRISTIANE DONHA-

2.-INTERDITO PROIBITORIO-262/2004-MANACA S/ AR-
MAZENS GERAIS E ADMINISTRACAO x PEDRO XAVIER
e outros-NO PRAZO COMUM DE CINCO DIAS, ESPECIFI-
QUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRO-
DUZIR, INDICANDO SUA FINALIDADE. - Adv. IZILDA AP.
MOSTACHIO MARTIN e ANTONIO CARLOS NETO-

3.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-488/2004-ROSALI-
NA NOVELO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-MANI-
FESTE-SE O MUNICIPIO - Adv. FABIO ANTONIO MAXI-
MIANO DE SOUZA-

4.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-490/2004-ANDREIA
APARECIDA BARROS e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-MANIFESTE-SE O MUNICIPIO - Adv. FABIO ANTO-
NIO MAXIMIANO DE SOUZA-

5.-EMBARGOS A EXECUCAO-265/2005-JOSE RENATO
BOT x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
SOBRE A BAIXA DOS AUTOS MANIFESTE-SE O REQUE-
RENTE, NO PRAZO DE CINCO DIAS. - Adv. MARCO AN-
TONIO JOAQUIM e PAULO ADRIANO BORGES-

6.-REPARACAO DE DANOS MORAIS-301/2005-ALESSAN-
DRA ALVES VIEIRA x TELEFONICA SAO PAULO-PAGAR
CUSTAS FINAIS NO VALOR DE R$. 157,16. - Adv. PAULO
ADRIANO BORGES, WILLIAN MARCONDES SANTANA,
ROSANA RODRIGUES MARTINS BORGES, FRANCISCO
CARLOS RIBEIRO e WILLIAN MARCONDES SANTANA-

7.-PENSÃO POR MORTE-386/2005-AGENOR RIBEIRO DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)-MANIFESTE-SE O I.N.S.S. SOBRE A PETICAO DE
FLS. - Adv. MIGUEL DE NICOLLELLI NETO e CARLOS
SCHAEFER MEHRET-

8.-REPETICAO DE INDEBITO-511/2005-APARECIDO FER-
NANDES e outros x MUNICIPIO DE CURIUVA-(2 INTIMA-
CAO) - MANIFESTE-SE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO
FEITO- Adv. ROBSON FRANCO, OMIRES PEDROSO DO
NASCIMENTO-

9.-RETIFICACAO DE AREA-101/2006-JOAO CRISTIANO
KIERS e outros x ZIGLEMUNDO BERNEKSE e outros-DE-
FIRO O PEDIDO DE FLS. 119 PARTE FINAL - Adv. RAUL G
DINIES e VALERIA R DINIES-

10.-INDENIZACAO P/ DANOS MORAIS-534/2006-
MAYCON DOS SANTOS OLIVEIRA x ROGERIO PAULO
TERSO e outros-MANIFESTE-SE A PARTE AUTORA, EX-
PRESSSAMENTE A RESPEITO DO PLEITO DE EXCLUS-
SAO DON REU PAULO DO POLO PASSIVO DAS LIDE EM
CINCO DIAS. - Adv. JOSE CARLOS ALVES BASTIANI e
JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS-

11.-REVISIONAL DE ALIMENTOS-555/2006-R.S.M. e ou-
tros x A.S.M.-DESSA FORMA, E COM FUNDAMENTO NO
ART. 267, III E PARAG. 1 DO CPC JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO. -Adv. JULIANA DINIZ DE SOUSA e WALDI MO-
REIRA SOARES-

12.-CAUTELAR DE EXIBICAO-562/2006-LUIZ CARLOS
GONCALVES x UNIBANCO AIG VIDA E PREVIDENCIA
S/A-CONTADOS E PREPARADOS, VOLTEM PARA SEN-
TENCA. (R$. 239,50). - Adv. VALDEMIR BRAZ BUENO-

13.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-586/2006-ROSE
LEMES DA SILVA OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS)-SOBRE A PROPOSTA DE HONO-
RARIOS DO PERITO, MANIFESTEM-SE AS PARTES. - Adv.
JOSE LUIS ALMIRAO e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

14.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-109/2007-OLGA SIT-
TA SIQUEIRA x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A-SOBRE O
LAUDO, MANIFESTEM-SE AS PARTES NO PRAZO CO-
MUM DE 10 DIAS. - Adv. MARIA ZELIA SANDY e FER-
NANDA CORONADO F. MARQUES-

15.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-120/2007-MARIA IVA-
NILDA DE MELO ROCHA e outros x ITAU SEGUROS S/A-
EM QUE PESE O DESPACHO DE FLS. 31, RESPEITO A
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIR O FEITO SEM RE-
GULARIZACAO DO PEDIDO NO TOCANTE A AUTORA
IZABEL. COM EFEITO DA CERTIDAO DE FLS. 25 INFE-
RE-SE QUE O FALECIDO JOSE BARBOSA SOBRINHO
DEIXOU OUTROS HERDEIROSW NECESSARIOS. ASSIM
EVIDENTE QUE A AUTORA IZABEL NAO PODE SOZINHA
PLEITEAR A INTEGRALIDADE DA INDENIZACAO. AS-

SIM, CONCEDO O PRAZO DE 10 DIAS PARA ALTERNA-
TIVAMENTE:1 - REFORMULAR O PEDIUDO,2- TRAZER
AOS AUTOS OS DEMAIS HERDEIROS, 3 -DEMOSTRAR A
AUTORIZACAO DOS OUTROS HERDEIROS PARA MANE-
JO DA ACAO- Adv. MARIA ZELIA SANDY-

16.-INTERDICAO-122/2007-JOSE LOPES DE OLIVEIRA x
AUREA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS-NO PRAZO DE 10
DIAS, MANIFESTEM-SE SOBRE O LAUDO PERICIAL. -
Adv. ROSANA RODRIGUES MARTINS BORGES, CICERO
AUGUSTO MARTINS BATISTA e FRANCISCO CARLOS
RIBEIRO-

17.-COBRANCA-263/2007-ALZIRA ROSA DOS SANTOS x
PORTO SEGURO CIA DE SEGURO GERAIS-SOBRE O
DOCUMENTO JUNTADO, MANIFESTEM-SE AS PARTES
NO PRAZO COMUM DE CINCO DIAS. - Adv. HAMILTON
PEREIRA ZANELLA e MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

18.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-364/2007-MA-
RIA SANTOS DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL (INSS)-ESCLARECAM AS PARTES A POS-
SIBILIDADE DE ACORDO, CASO POSITIVO APRESEN-
TEM PROPOSTA, CASO NEGATIGO ESPECIFIQUEM AS
PROVAS QUE PRETEMDEM PRODUZIR, INDICANDO
SUA FINALIDADE. - Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA
e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

19.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-406/2007-MARIA
APARECIDA RODRIGUES x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS)-MANIFESTE-SE AS PARTES A
POSSIBILIDADE DE ACORDO, CASO POSITIVO APRE-
SENTEM PROPOSTATA, CASO NEGATIVO INDIQUEM AS
PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, INDICANDO SUA
FINALIDADE. - NO PRAZO DE CINCO DIAS. Adv. ALCIR-
LEY CANEDO DA SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

20.-MONITORIA-423/2007-MUTIRAO COMERCIO DE DE-
RIVADOS DO PETROLEO LTDA x PEDRO FREIRE DA SIL-
VA-DECORREO O PRAZO SEM PAGAMENTO OU EMBAR-
GOS, MANIIFESTE-SE NO PRAZO DE 10 DIAS. - Adv. PAU-
LO GIOVANI FERRI-

21.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-462/2007-IRACI
PIRES SOARES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS)-MANIFESTEM-SE AS PARTES SOBRE A
POSSIBILIDADE DE ACORDO, SENDO VIAVEL, APRE-
SENTEM PROPOSTA. CASO NEGATIVO, APRESENTEM
AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR INDICANDO
SUA FINALIDADE. ( NO PRAZO DE CINCO DIAS) - Adv.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA, GEMERSON JUNIOR DA
SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

22.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-474/2007-IRAIDE
MOREIRA DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS)-MANIFESTE-SE SOBRE A CONTESTA-
CAO, NO PRAZO DE 10 DIAS. - Adv. ALCIRLEY CANEDO
DA SILVA, GEMERSON JUNIOR DA SILVA-

23.-PENSÃO POR MORTE-478/2007-AILZA ROSA DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)-MANIFESTE-SE NO PRAZO DE 10 DIAS SOBRE A
IMPGNACAO - Adv. HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

24.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-602/2007-INDUS-
TRIA DE LATICINIOS S S P M A LTDA x CONSELHO RE-
GIONAL DE QUíMICA DA 9ª REGIAO-RECEBO OS EM-
BARGOS, A EMBARRGADA PARA IMPGNACAO, NO PRA-
ZO LEGAL -Adv. RENATO ANTUNES VILLANOVA-

25.-EXECUÇOES FISCAIS - FAZENDA-25/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x OELKE & MAINAR-
DES LTDA. e outros-REJEITO A EXCECAO DE PRE EXE-
CUTIVIDADE. - Adv. ADRIANA ZILIO MAXIMIANO-
PROC. ESTAD e RICHARD ABECASSIS-

26.-EXECUCAO FISCAL-30/2006-A FAZENDA NACIONAL
x SEBASTIAO GOMES DA SILVA-REJEITO A EXECAO DE
PRE EXECUTIVIDADE... - Adv. ANTONIO CARLOS TA-
QUES CAMARGO e AYRTON LOPES DA SILVA-

RELACAO Nº 30/2007
JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL
DA COMARCA DE CURIUVA - PR
CARLA MELISSA MARTINS TRIA
JUIZ DE DIREITO
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JULIANA CHAVES DE OLIVEIR 0037 000474/2005
JULIANA DINIZ DE SOUSA 0048 000159/2006

0049 000172/2006
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0102 000352/2007
LAURO FERNANDO ZANNETTI 0016 000363/2004

0100 000336/2007
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0058 000376/2006
LILIAN ACRAS 0001 000119/1979
LUCIA HEROCO HERAI 0040 000506/2005
LUCIANA GIOIA 0105 000392/2007
LUCIANE LOPES ALVES 0034 000261/2005

0076 000564/2006
LUIZ EDSON FACHIN 0001 000119/1979
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0069 000442/2006

0068 000441/2006
0067 000440/2006

MARCELO TESHEINER CAVASSI 0032 000162/2005
MARCO ANTONIO JOAQUIM 0115 000452/2007

0091 000117/2007
0061 000406/2006
0065 000431/2006
0103 000383/2007
0135 000011/2007
0100 000336/2007
0037 000474/2005
0004 000162/2002
0063 000428/2006
0027 000067/2005
0052 000282/2006
0059 000381/2006
0051 000264/2006

MARCUS VENICIO CAVASSIN 0101 000344/2007
MARIA LUCILIA GOMES 0103 000383/2007
MARIA ZELIA SANDY 0011 000173/2004

0090 000112/2007
0069 000442/2006
0078 000568/2006
0068 000441/2006
0070 000451/2006
0012 000270/2004
0099 000306/2007
0067 000440/2006
0066 000439/2006
0089 000107/2007
0018 000388/2004
0030 000102/2005
0029 000100/2005
0006 000306/2002
0015 000361/2004
0098 000305/2007
0077 000567/2006
0097 000304/2007
0056 000358/2006
0031 000153/2005
0013 000345/2004
0028 000079/2005
0033 000188/2005

MARIANA GAMBA MARZOCHI 0051 000264/2006
MAURICIO DE OLIVEIRA CARN 0132 000574/2007
MIGUEL DE NICOLLELLI NETO 0113 000429/2007
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0070 000451/2006

0066 000439/2006
0061 000406/2006
0056 000358/2006

MOACIR ALVES DE ALMEIDA 0005 000232/2002
NELSON PASCHOALOTTO 0051 000264/2006
NEY LUIZ PEREIRA 0107 000401/2007
OMIRES PEDROSO DO NASCIME 0039 000499/2005
PAULINO ANDREOLI 0001 000119/1979
PAULO ADRIANO BORGES 0115 000452/2007

0091 000117/2007
0061 000406/2006
0065 000431/2006
0103 000383/2007
0100 000336/2007
0037 000474/2005
0027 000067/2005
0052 000282/2006
0059 000381/2006

PAULO GIOVANI FERRI 0111 000421/2007
RAFAEL MACHADO ALVES 0045 000108/2006

0044 000107/2006
0043 000040/2006

RAUL BARBI 0053 000290/2006
0125 000511/2007
0047 000152/2006
0036 000463/2005
0104 000388/2007
0113 000429/2007
0114 000438/2007
0112 000428/2007

RICARDO BERTONCINI 0043 000040/2006
ROMEU VIOLANI CARDOSO 0001 000119/1979
ROSANA RODRIGUES MARTINS 0088 000085/2007

0093 000245/2007
ROSIANE APARECIDA MARTINE 0065 000431/2006
SADI BONATTO 0045 000108/2006

0044 000107/2006
SERGIO EDUARDO GOMES SAYA 0076 000564/2006
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0016 000363/2004
VANOIL ALVES DE ALMEIDA 0005 000232/2002

1.-DISCRIMINATORIAS-119/1979-ESTADO DO PARANA e
outros x ESMAEL FERREIRA DA COSTA E OUTROS-IM-
PRIMINDO O FEITO O NOVO RITO RELATIVO AO CUM-
PRIMENTO DA SENTENCA, PRECONIZADO PELOS AR-
TIGOS 475-J E SEGUINTES DO C.P.C... AOS EXECUTA-
DOS PARA NO PRAZO DE 15 DIAS, EFETUAR O PAGA-
MENTO DO MONTANTE DA DIVIDA, SOB PENA DE SER
ACRESCIDO MUNTA DE 10% SOBRE ESTE VALOR... (R$.
973,38 EM 10/2007). - Adv. ROMEU VIOLANI CARDOSO,
JOAO BATISTA DOS ANJOS, LILIAN ACRAS, EGEAS D.
MUNIZ DE ARAGAO, ALAOR GILBERTO A. GALHARDO,
PAULINO ANDREOLI, LUIZ EDSON FACHIN e ADRIANA
ZILIO MAXIMIANO-PROC. ESTAD-

2.-INVENTARIO-38/1994-ISMAR PEREIRA DO NASCI-
MENTO x ESPOLIO DE MARIA LOPES DO NASCIMENTO
-DECORREU O PRAZO, MANIFESTE-SE EM 10 DIAS,
SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO —Adv. JOAO
AUGUSTO MORAES DOS SANTOS-

3.-USUCAPIAO-39/2001-SILVIO VICENTE MARTINS e ou-
tros x JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES E ESPOSA-
MANIFESTE-SE O EXEQUENTE SOBRE O PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO EM CINCO DIAS. - Adv. JOAO AUGUS-
TO MORAES DOS SANTOS-

4.-ORDINARIA DE COBRANCA-162/2002-ANTONIO MAR-
QUES DE SOUZA x INPACEL INDUSTRIA DE PAPEL ARA-
POTI S/A- DECLINO A COMPETENCIA DO PRESENTE
FEITO A JUSTICA DO TRABALHO, DE MODO QUE RES-
TA PREJUDICADA A ANALISE DA MANIFESTACAO RE-
TRO PERTINENTE A PERICIA - Adv. MARCO ANTONIO
JOAQUIM, DONIZETE APARECIDO GAETA e FRANCIS-
CO CARLOS RIBEIRO-

5.-MANDADO DE SEGURANCA-232/2002-MARIA AUXI-
LIADORA DA SILVA CARNEIRO x CLOVES DA COSTA
MORAES e outros-HOMOLOGO O ACORDO DE FLS. 168/
170, NO PRAZO DE TRINTA DIAS NOTICIE O AUTOR
SOBRE O CUMPRIMENTO DO ACORDO. - Adv. VANOIL
ALVES DE ALMEIDA, MOACIR ALVES DE ALMEIDA e
HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

6.-ACAO DE REINTEGRACAO DE CARGO-306/2002-GER-
SON LUIZ DA SILVA x PREFEITURA MUNICIPAL DE FI-
GUEIRA e outros- ESCLARECA SE HOUVE PAGAMENTO
DO VALOR REQUISITADO - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

7.-ACAO CIVIL PUBLICA-115/2003-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x CLOVES DA COSTA MO-
RAES- REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARACAO - Adv.
ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

8.-MONITORIA-267/2003-LUIZ CARLOS DELFINO x
ADAIRTON AIALA - PARA EM 15 DIAS, EFETUAR O PA-
GAMENTO DO MONTANTE DA DIVIDA, SOB PENA DE
SER ACRESCIDO MULTA DE 10% SOBRE ESTE VALOR E
A REQUERIMENTO DO CREDOR, SEREM PENHORADOS
BENS QUE GARANTEM A EXECUCAO - Adv. JOAO AU-
GUSTO MORAES DOS SANTOS-

9.-REINTEGRACAO DE POSSE-116/2004-ROBERTO CAR-
DOSO DE ALMEIDA e outros x PEDRO ANTONIO DE OLI-
VEIRA e outros- SOBRE A CERTIDAO DE FL. 85, MANI-
FESTE-SE EM 05 DIAS - Adv. AFONSO CESAR DIAS COL-
LIN-

10.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-139/2004-D.A.F.O.R. e
outros x J.P.O.F.- REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARA-
CAO - Adv. ERCILIO RODRIGUES DE PAULA-

11.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-173/2004-GE-
SILIA MARIA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS —OBS.: DA BAIXA DOS AUTOS
DE-SE CIENCIA AS PARTES—Adv. MARIA ZELIA SANDY
e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

12.-INVENTARIO-270/2004-SINESIA EVANGELISTA DE
CAMARGO e outros x ESPOLIO DE ANGELICA EVANGE-
LISTA DOS SANTOS- A ASSINATURA CONSTANTE A FL.
43, NAO SE MOSTRA SEMELHANTE A LANCADA A FL.
12-VERSO. DESTA FORMA O DESPACHO DE FL. 40 NAO
SE MOSTRA ATENDIDO, VALENDO O MESMO ENTEN-
DIMENTO QUANTO A FL. 35. CONCEDO O PRAZO DE 05
DIAS PARA REGULARIZACAO - Adv. MARIA ZELIA SAN-
DY-

13.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-345/2004-CLEI-
DE MARIA GONCALVES ANGELELI x GENERALI SEGU-
ROS-REGUL.DE SINISTRO,DELPHOS SERV.TE- INFORME
A PARTE AUTORA SE REALIZOU EXAME PERICIAL EM
05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

14.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-360/2004-JU-
RACI DA LUZ CARNEIRO x CAOA SEGUROS DO BRASIL
S/A-AO EXECUTADO PARA PAGAR O VALOR R$.
12.286,00, NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE ACRES-
CIMO AO MONTANTE DA CONDENACAO DE MULTA DE
10% (ART. 475-J DO C.P.C.). - Adv. ADILSON DE CASTRO
JUNIOR e FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

15.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-361/2004-SE-
BASTIAO ARAUJO x CAOA SEGUROS DO BRASIL S/A-
MANIFESTE-SE SOBRE O BLOQUEIO DE FLS. 162/164,
EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

16.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-363/2004-BAN-
CO BANESTADO S/A x OSVALDO DE ALMEIDA ROCHA e
outros- MANIFESTEM-SE SOBRE O BLOQUEIO DE FLS.
79/81, EM 05 DIAS - Adv. LAURO FERNANDO ZANNETTI
e SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO-

17.-REPARACAO DE DANOS-375/2004-JOSE DORIVAL

LUCIANO e outros x ADEILSON JOSE HONORATO e ou-
tros- PARA EM 15 DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO DA
DIVIDA, SOB PENA DE SER ACRESCIDO MULTA DE 10%
SOBRE ESTE VALOR E A REQUERIMENTO DO CREDOR,
SEREM PENHORADOS BENS QUE GARANTEM A EXE-
CUCAO - Adv. JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES e FRAN-
CISCO CARLOS RIBEIRO-

18.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-388/2004-RUTE
FERREIRA DA SILVA x GENERALI SEGUROS-REGUL.DE
SINISTRO,DELPHOS SERV.TE- MANIFESTEM-SE SOBRE
O DOCUMENTO DE FL. 97, EM 05 DIAS - Adv. MARIA
ZELIA SANDY e FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

19.-INVENTARIO-412/2004-MARIA PIRES SANTOS e ou-
tros x ESPOLIO DE JOAO PIRES SOBRINHO e outros- JUN-
TAR AOS AUTOS A CERTIDAO NEGATIVA DE TRIBUTOS
ESTADUAIS EM NOME DA FALECIDA, EM 10 DIAS - Adv.
JOAO AUGUSTO MORAES DOS SANTOS-

20.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-482/2004-JOSE
AMILTON ALVES e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-
SOBRE A ALEGACAO DE FL. 209, MANIFESTE-SE EM 10
DIAS - Adv. FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

21.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-486/2004-MI-
QUEIAS DE AZEVEDO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA-MANIFESTEM-SE OS AUTORES - Adv. ERCILIO RO-
DRIGUES DE PAULA-

22.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-487/2004-ELIAS
ISIDORO CORDEIRO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA- CONSIDERANDO-SE AS RAZOES LANCADAS PELO
DVEDOR E A GENERICA MANIFESTACAO DOS CREDO-
RES, INDEFIRO O PEDIDO DE FL. 206. SOBRE A MANI-
FESTACAO DE FL. 198, DIGA O DEVEDOR - Adv. ERCI-
LIO RODRIGUES DE PAULA e FABIO ANTONIO MAXI-
MIANO DE SOUZA-

23.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-494/2004-CLAUDI-
NEI DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA-AO
ADVOGADO DO REU PARA ASSINAR PETICAO DE FLS.
171. AO REQUERENTE PARA SE MANIFESTAR SOBRE O
ALEGADO PAGAMENTO. - Adv. ERCILIO RODRIGUES DE
PAULA e FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

24.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-496/2004-RAQUEL
ALVES DE OLIVEIRA e outros x MUNICIPIO DE FIGUEI-
RA- SOBRE A ALEGACAO DE FL. 228, MANIFESTE-SE
EM 10 DIAS - Adv. FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE
SOUZA-

25.-COBRANCA C/ PED. DE TUT. ANT-497/2004-JULIO
RUIZ FILHO e outros x MUNICIPIO DE FIGUEIRA- MANI-
FESTE-SE EM 10 DIAS, SOBRE A MANIFESTACAO DE FL.
220 - Adv. FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

26.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-498/2004-HELITON
MARCOS PALMEIRA x MUNICIPIO DE CURIUVA e outros-
MANIFESTEM-SE SOBRE A PROPOSTA DE HONORARI-
OS DO PERITO DE FLS. 151/154, EM 10 DIAS - Adv. JOAO
AUGUSTO MORAES DOS SANTOS e FRANCISCO CAR-
LOS RIBEIRO-

27.-RECONHEC.DE SOCIED.DE FATO-67/2005-A.M.S.A. x
S.B.J.-ESCLARECAM AS PARTES, EM CINCO DIAS, SO-
BRE A POSIBILIDADE DE CONCILIACAO E, EM SENDO
VIAVEL, APRESENTEM A RESPECTIVA PROPOSTA. NO
MESMO PRAZO , ESPECIFIQUEM AS PARTES SE PRETEN-
DEM PRODUZIR OUTRAS PROVAS, ALEM DAQUELAS
JA EXISTENTES NOS AUTOS. - Adv. MARCO ANTONIO
JOAQUIM, PAULO ADRIANO BORGES e HAMILTON PE-
REIRA ZANELLA-

28.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-79/2005-NAZI-
RA FLAUZINO MALAQUIAS e outros x CAOA SEGUROS
DO BRASIL S/A- ANTES DE ANALISAR O PEDIDO DE FL.
76, APRESENTE DEMONSTRATIVO DO DEBITO, EM 10
DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

29.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-100/2005-ADIR FER-
REIRA DOS SANTOS x SULINA COMPANHIA DE SEGU-
ROS LTDA- MANIFESTEM-SE SOBRE O DOCUMENTO DE
FL. 83, EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY e FER-
NANDA CORONADO F. MARQUES-

30.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-102/2005-JOSE
ROBERTO AZEVEDO DE OLIVEIRA x SULINA COMPA-
NHIA DE SEGUROS LTDA- MANIFESTEM-SE SOBRE O
DOCUMENTO DE FL. 75, EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZE-
LIA SANDY e FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

31.-ALVARA-153/2005-FELIPE LUZ DE MELO COSTA e
outros x O JUIZO- PRESTAR CONTA EM 10 DIAS- Adv.
MARIA ZELIA SANDY-

32.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-162/2005-BANCO
VOLKSWAGEN S/A x APARECIDO BRAZ MARTINS-IN-
FORME SOBRE O CUMPRIMENTO DA CARTA PRECATO-
RIA - Adv. MARCELO TESHEINER CAVASSINI e ALESSAN-
DRO MOREIRA DO SACRAMENTO-

33.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-188/2005-WAL-
DEMIR CORDEIRO MARQUES x ITAU SEGUROS S/A-
INFORME A PARTE AUTORA SE REALIZOU EXAME PE-
RICIAL EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY-

34.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-261/2005-
U.U.B.B.S. x D.A.S.- DIANTE DO CONTIDO DE FL. 97,
MANIFESTE-SE EM 10 DIAS - Adv. LUCIANE LOPES AL-
VES-

35.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-267/2005-MARIA APA-
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RECIDA FONTANA GONCALVES x SULINA COMPANHIA
DE SEGUROS LTDA- PARA EM 15 DIAS, EFETUAR O PA-
GAMENTO DA QUANTIA CERTA, SOB PENA DE ACRES-
CIMO AO MONTANTE DA CONDENACAO DE MULTA DE
10% - Adv. FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

36.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-463/2005-TEREZA
DE PAULA PINTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS)- JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FOR-
LUMADO NA INICIAL - Adv. RAUL BARBI e CARLOS
SCHAEFER MEHRET-

37.-REVISIONAL DE CONTRATO-474/2005-SEBASTIAO
GOMES DA SILVA x BANCO FINASA SA- INVERTIDO O
ONUS PROBATORIO É ORA FACULTADA NOVA MANI-
FESTACAO DO REU SOBRE AS PROVAS QUE PRETEN-
DE PRODUZIR, CONSIDERNDO-SE QUE ANTERIORMEN-
TE QUEDOU INERTE, EM 05 DIAS. SALIENTA-SE QUE
SE O REU NAO QUISER PRODUZIR PROVAS, ARCARA
COM AS CONSEQUENCIAS DA INVERSAO DO ONUS DA
PROVA, NOTADAMENTE COM O ACOLHIMENTO DE
ALEGACOES DEDUZIDAS PELO AUTOR QUE O JUIZO
ENTENDER NAO RECHACADAS PELA CONTESTACAO
E PELA PROVA DOCUMENTAL CONSTANTE DOS AUTOS
- Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM, PAULO ADRIANO
BORGES e JULIANA CHAVES DE OLIVEIRA-

38.-EMBARGOS A EXECUCAO-477/2005-INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) x JOSE BASILIO DA
SILVA- A MANIFESTACAO DE FL. 49, NAO ATENDE SA-
TISFATORIAMENTE A DECISAO DE FL. 47, ASSIM MA-
NIFESTE-SE EM 10 DIAS - Adv. JOAO ALBERTO DA SIL-
VA BORGES e FRANCISCO CARLOS RIBEIRO-

39.-REPETICAO DE INDEBITO-499/2005-CARLOS APARE-
CIDO ALVES CARNEIRO e outros x MUNICIPIO DE CU-
RIUVA- MANIFESTEM-SE SOBRE A RESPOSTA DO OFI-
CIO DE FLS. 128, EM 10 DIAS - Adv. OMIRES PEDROSO
DO NASCIMENTO, AIRTON HIROSHI AKUTSU-

40.-CONC. DE BENEFICIO ACIDENTARI-506/2005-JOSE
ELAERCIO SALES PROENCA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS)- INFORMAR AOS AUTOS
QUANTO OS HONORARIOS PROPOSTOS PELO PERITO -
Adv. LUCIA HEROCO HERAI e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

41.-ACAO PREVIDENCIARIA-26/2006-PASQUALINA DOS
SANTOS ALMEIDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS)-ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLA-
RACAO NOS SEGUINTES TERMOS “ CONSIDERANDO-
SE A NATUREZA DO PEDIDO E O JULGAMENTO DA LIDE,
CONCLUI-SE PELO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
EXIGIDOS PELO ART. 273 DO C.P.C....DETERMINO A IM-
PLEMENTACAO DO BENEFICIO EM PROL DA AUTORA
... PORTANTO DEVE O REU DE IMEDIATO IMPLEMEN-
TAR O BENEFICIO PREVIDENCIARIO EM PROL DA AU-
TORA.” - Adv. ALEX FREZZATO e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

42.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-36/2006-M.B.C. e
outros x L.A.C.- CONCEDO AO REU O PRAZO DE 05 DIAS,
PARA TRAZER O DOCUMENTO DE FL. 73 ORIGINAL, 2ª
VIA OU AUTENTICADO - Adv. FRANCISCO CARLOS RI-
BEIRO-

43.-REVIS.C/C REPETICAO DO INDEB.-40/2006-ALES-
SANDRA ALVES VIEIRA x BANCO RABOBANK INTER-
NATIONAL BRASIL S/A- MANIFESTEM-SE SOBRE A PRO-
POSTA DE HONORARIOS DO PERITO, EM 10 DIAS - Adv.
RICARDO BERTONCINI, RAFAEL MACHADO ALVES e
FERNANDO JOSE BONATTO-

44.-REVISIONAL DE CONTRATO-107/2006-EDSON CEGA-
TII DO NASCIMENTO x BANCO DE LAGE LANDEN FI-
NANCIAL SERVICES DO BRASIL- ASSIM, INVERTIDO O
ONUS PROBATORIO É ORA FACULTADA NOVA MANI-
FESTACAO DO REU SOBRE AS PROVAS QUE PREDEN-
TE PRODZUIR, CONSIDERANDO-SE QUE ANTERIOR-
MENTE QUEDOU INERTE, EM 05 DIAS. SALIENTA-SE
QUE SE NAO QUISER PRODUZIR PROAS, ARCARA COM
AS CONSEQUENCIAS DA INVERSAO DO ONUS DA PRO-
VA, NOTADAMENTE COM O ACOLHIMENTO DE ALE-
GACOES DEDUZIDAS PELO AUTOR QUE O JUIZO EN-
TENDER NAO RECHACADAS PELA CONTESTACAO E
PELA PROVA DOCUMENTAL CONSTANTE NOS AUTOS -
Adv. SADI BONATTO e RAFAEL MACHADO ALVES-

45.-REVISIONAL DE CONTRATO-108/2006-EDSON CEGA-
TII DO NASCIMENTO e outros x BANCO CNH CAPITAL S/
A - ASSIM, INVERTIDO O ONUS PROBATORIO, É ORA
FACULTADA NOVA MANIFESTACAO DO REU SOBRE AS
PROVAS QUE PRETENDE PRODUZIR, CONSIDERANDO-
SE QUE ANTERIORMENTE QUEDOU INERTE, EM 05
DIAS, SALIENTA-SE QUE SE O REU NAO QUISER PRO-
DUZIR PROVAS, ARCARA COM AS CONSEQUENCIAS DA
INVERSAO DO ONUS DA PROVAS, NOTADAMENTE COM
O ACOLHIMENTO DE ALEGACOES DEDUZIDAS PELOS
AUTORES QUE O JUIZO ENTENDER NAO RECHACADAS
PELA CONTESTACAO E PELA PROVA DOCUMENTAL
CONSTANTE DOS AUTOS - Adv. FERNANDO JOSE BO-
NATTO, RAFAEL MACHADO ALVES e SADI BONATTO-

46.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-128/2006-EDNA
ALVES BISCAIS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS) —OBS.: DA BAIXA DOS AUTOS DE-SE
CIENCIA AS PARTES—Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SIL-
VA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

47.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-152/2006-ALAI-
DE MARIA DE FATIMA DO AMARAL x INSTITUTO NACI-
ONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)- DEFIRO O PEDIDO
DE FL. 115 - Adv. RAUL BARBI-

48.-INVEST. DE PATERNIDADE-159/2006-M.A.P. e outros
x E.M.A.B. e outros- MANIFESTE-SE SOBRE A CERTIDAO
DE FL. 37, EM 05 DIAS - Adv. ERCILIO RODRIGUES DE
PAULA e JULIANA DINIZ DE SOUSA-

49.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-172/2006-A.P.D.R. x
W.A.R. -DECORREU O PRAZO, MANIFESTE-SE EM 10
DIAS, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO —Adv.
JULIANA DINIZ DE SOUSA-

50.-EMBARGOS A EXECUCAO-244/2006-LUIZ OLIVIERI
NETO e outros x COOPERATIVA DE CREDITO RURAL
CAMPOS GERAIS/SICREDI- DEFIRO O PEDIDO DE PRO-
VAS DEDUZIDO PELO EMBARGANTE E PARA TANTO,
NOMEIO PERITO PAULO AFONSO RODRIGES, CONCE-
DO AS PARTES O PRAZO DE 05 DIAS PARA FORMULAR
QUESITOS, RESTRITOS A MATERIA EM DISCUSSAO E
INDICAR ASSISTENTES TECNICOS, APOS INTIME-SE O
PERITO NOMEADO PARA APRESENTAR PROPOSTA DE
HONORARIOS, OS QUAIS SERAO SUPORTADOS PELO
EMBARGANTE E INDICAR QUAIS DOCUMENTOS SE-
RAO NECESSARIOS PARA REALIZACAO DOS TRABA-
LHOS EM 05 DIAS - Adv. GEIEL HEIDGGER FERREIRA,
JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES e FRANCISCO CAR-
LOS RIBEIRO-

51.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-264/2006-BANCO
PANAMERICANO S/A x JOSE CORREIA SARDINHA JU-
NIOR - A CONTA E PREPARO, PAGAR CUSTAS NO VA-
LOR DE R$ 137,01 - Adv. NELSON PASCHOALOTTO, MA-
RIANA GAMBA MARZOCHI e MARCO ANTONIO JOA-
QUIM-

52.-RECONHEC.DISSOL.UNIAO ESTAVEL-282/2006-
R.C.G. e outros x A.T.O.-ESCLARECAM AS PARTES, EM
CINCO DIAS, SOBRE A POSSIBILIDADE DE ACORDO,
CASO POSITIVO APRESENTEM A PROPOSTA. NO MES-
DMO PRAZO ESPECIFIQUEM PROVAS, ALEM DAS JA
EXISTENTES NOS AUTOS, SUA FINALIDADE- Adv. MAR-
CO ANTONIO JOAQUIM, PAULO ADRIANO BORGES e
JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES-

53.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-290/2006-MA-
RIA VALIM LUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS) —OBS.: DA BAIXA DOS AUTOS DE-SE
CIENCIA AS PARTES—Adv. RAUL BARBI e CARLOS
SCHAEFER MEHRET-

54.-EMBARGOS A EXECUCAO-292/2006-PEDRO FREIRE
DA SILVA x COOPERATIVA AGROPECUARIA CAETE-A
QUESTAO DE FLS. 256/257 NAO SERA APRECIADA POIS
INEXISTE DETERMINACAO JUDICIAL CONCERNENTE
A SITUACAO NARRADA, TAMPOUCO HOMOLOGACAO
DE SUPOSTA COMPOSICAO ENTRE AS PARTES. COM
EFEITO DEVE O INTERESSADO VALER-SE DAS MEDI-
DAS PROPRIAS. NO PRAZO DE CINCO DIAS PARA ESPE-
CIFICAREM AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR,
JUSTIFICANDO A SUA FINALIDADE E PERTINENCIA. -
Adv. JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES, FRANCISCO
CARLOS RIBEIRO e EDER ROMEL-

55.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-346/2006-TE-
REZINHA FARIA DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS)- JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO FORMULADO NA INICIAL, ... - Adv. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

56.-ACAO DE COBRANCA (RITO SUMARI-358/2006-NEL-
CI DE JESUS FREITAS DE LIMA x NOBRE SEGUROS DO
BRASIL- EM RAZAO DO DOCUMENTO JUNTADO, MA-
NIFESTEM-SE EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY e
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

57.-ACAO PREVIDENCIARIA-372/2006-SEBASTIAO PI-
NHEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)- DEFIRO A PRODUCAO DE PROVA PERICIAL,
MEDIANTE EXAME MEDICO DO AUTOR. AS PARTES
PARA OFERECER QUESITOS E INDICAR ASSISTENTES
TECNICOS EM 05 DIAS. NOMEIO O DR. MARIO DE SOU-
ZA MARTINS FILHO, PARA REALIZAR A PERICIA EM
QUESTAO. MANIFESTEM-SE SOBRE A PROPOSTA DE
HONORARIOS DO PERITO DE FL. 68 - Adv. JOSE LUIS
ALMIRAO e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

58.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-376/2006-
O.S.C.F.I. x J.A.F.- MANIFESTE-SE SOBRE OS DOCUMEN-
TOS DE FLS. 40/42, EM 10 DIAS - Adv. LILIAM APARECI-
DA DE JESUSDEL SANTO-

59.-COBRANCA-381/2006-PAULO ALVES DO CARMO x
COMPANHIA DE SEGUROS ALIANCA DO BRASIL-PRES-
CREVE EM UM ANO A ACAO DO SEGURADO CONTRA
O SEGURADOR, ENTRTANTO O TERMO INICIAL DO
PRAZO PRESCRICIONAL, NAO E A DATA DO EVENTO
DANOSO, MAS SIM DA DATA DA RECUSA FORMAL DA
SEGURADORAEM PAGAR O SEGURO PRETENDIDO. A
PARTE RE PARA COMPROVE A DATA EM QUE O AUTOR
FOI CIENTIFICADO QUANTO A NEGATIVA DO PAGA-
MENTO, NO PRAZO DE CINCO DIAS. - Adv. MARCO AN-
TONIO JOAQUIM, PAULO ADRIANO BORGES, ANGELI-
NO LUIZ RAMALHO TAGLIARI, JOAO ALBERTO DA SIL-
VA BORGES e FRANCISCO CARLOS RIBEIRO-

60.-ALVARA-386/2006-OTAVIO DOMINGOS MOREIRA x O
JUIZO- O DESPACHO DE FL. 51 NAO FOI INTEGRALMEN-
TE ATENDIDO. CONCEDO O PRAZO DE 05 DIAS PARA
DEMONSTRAR A AUTORIZACAO OUTORGADA PELO
CURADOR DA HERDEIRA SUPOSTAMENTE INCAPAZ -
Adv. HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

61.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-406/2006-NELSON
FERNANDO SALLES BITTAR x SULAMERICA SEGUROS
SAUDE S/A- ESCLARECAM AS PARTES SE PRETENDEM

PRODUZIR OUTRAS PROVAS ALEM DAQUELAS JA EXIS-
TENTES NOS AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVE-
RAO INDICAR SUA FINALIDADE A FIM DE QUE ESTE
JUIZO POSSA AFERIR SUA NECESSIDADE, EM 05 DIAS -
Adv. PAULO ADRIANO BORGES, MARCO ANTONIO JO-
AQUIM e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

62.-DIVORCIO DIRETO-416/2006-N.T.F. x D.R.D.S.-ESCLA-
RECA A AUTORA SE PRETENDE USAR O NOME DE SOL-
TEIRA - Adv. FABIO ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA-

63.-ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-428/2006-CHARLES
MAX e outros x BANCO BRADESCO S/A- ESPECIFIQUEM
AS PARTES EM 05 DIAS SE PRETENDEM PRODUZIR
OUTRAS PROVAS, ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES NO
AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERAO INDICAR
SUA FINALIDADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO POSSA
AFERIR SUA NECESSIDADE - Adv. ERCILIO RODRIGUES
DE PAULA e MARCO ANTONIO JOAQUIM-

64.-USUCAPIAO-429/2006-CANAA FLORESTAL EPP x JU-
RANDIR PROENCA e outros- REDESIGNO A AUDIENCIA
PARA O DIA 12/03/2008, AS 14H30MIN - Adv. DINIZAR
DOMINGUES-

65.-REVISIONAL DE CONTRATO-431/2006-MARCELO
PROENCA x BANCO BV- CONCEDO AS PARTES O PRA-
ZO DE 05 DIAS PARA ESPECIFICAREM SE PRETENDEM
A PRODUCAO DE PROVAS ALEM DO QUE JA CONSTA
DOS AUTOS DECLINANDO SUA PERTINENCIA E FINA-
LIDADE - Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM, PAULO
ADRIANO BORGES, ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE
e ROSIANE APARECIDA MARTINEZ-

66.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-439/2006-MARIA
GONCALVES DE GUSMAO x APS SEGURADORA LTDA-
EM RAZAO DO DOCUMENTO JUNTADO, FACULTO A
MANIFESTACAO DAS PARTES EM 05 DIAS - Adv. MARIA
ZELIA SANDY e MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

67.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-440/2006-ESMELITA
JANUARIO DOS SANTOS x ITAU SEGUROS S/A- FACUL-
TA-SE A MANIFESTACAO DAS PARTES SOBRE O DOCU-
MENTO JUNTADO EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SAN-
DY, MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

68.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-441/2006-ANIZIO DE
JESUS CARVALHO x ITAU SEGUROS S/A- EM RAZAO DO
DOCUMENTO JUNTADO, FACULTO A MANIFESTACAO
DAS PARTES EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY,
MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

69.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-442/2006-EZEQUIEL
RODRIGUES BORBA e outros x ITAU SEGUROS S/A- EM
RAZAO DO DOCUMENTO JUNTADO, FACULTO A MA-
NIFESTACAO DAS PARTES EM 05 DIAS - Adv. MARIA
ZELIA SANDY, MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

70.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-451/2006-LEVI NAN-
TES x APS SEGURADORA LTDA- EM RAZAO DOCUMEN-
TO JUNTADO, FACULTO A MANIFESTACAO DAS PAR-
TES EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY e MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER-

71.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-453/2006-S.C.O. e outros
x J.S.O.- APRESENTE COPIA ATUALIZADA DA MATRICU-
LA DO IMOVEL SOBRE O QUAL PRETENDE RECAIA A
PENHORA, EM 05 DIAS - Adv. FRANCISCO CARLOS RI-
BEIRO e JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES-

72.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-462/2006-GLORIA
PEREIRA DOS REIS MARTINS x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS)-DIANTE DAS ALEGACOES
LANCADAS PELO REU, EM RESPEITO AO CONTRADI-
TORIO, FACULTO A MANIFESTACAO DA PARTE AUTO-
RA EM 05 DIAS - Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

73.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-465/2006-BENEDI-
TA DE JESUS OLIVEIRA ALVES x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS)- FORNECER O ENDERECO
INDICADO NO ITEM a DE FL. 175 - Adv. CARLOS SCHA-
EFER MEHRET-

74.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-512/2006-MARIA
JOANA SILVEIRA MAINARDES x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS)- JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO FORMULADO NA INICIAL, ... - Adv. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

75.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-515/2006-MARIA
OFLAVIA DE AZEVEDO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS)-JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO NA INICIAL.... DESNECESSARIO O REEXAME NECES-
SARIO.... - Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA e CARLOS
SCHAEFER MEHRET-

76.-CAUTELAR DE BUSCA APREENSAO-564/2006-HSBC
BANK BRASIL S/A-BANCO MULTIPLO x MARIA IZABEL
HAMMOUD-OS FATOS INVOCADOS PELA PARTE AUTO-
RA, NAO INDICAM QUALQUER OMISSAO, CONTRADI-
CAO OU OBSCURIDADE NA SENTENCA ATACADA... -
Adv. SERGIO EDUARDO GOMES SAYAO LOBATO, LUCI-
ANE LOPES ALVES-

77.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-567/2006-MARIA ALE-
XIO DA SILVA x UNIBANCO AIG VIDA E PREVIDENCIA
S/A- EM RAZAO DO DOCUMENTO JUNTADO, FACULTO
A MANIFESTACAO DAS PARTES EM 05 DIAS - Adv. MA-
RIA ZELIA SANDY e FERNANDA CORONADO F. MAR-
QUES-

78.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-568/2006-MARCILIA
RODRIGUES TREVISAN x UNIBANCO AIG VIDA E PRE-

VIDENCIA S/A- FACULTA-SE A MANIFESTACAO DAS
PARTES SOBRE O DOCUMENTOS JUNTADO EM 05 DIAS
- Adv. MARIA ZELIA SANDY e FERNANDA CORONADO
F. MARQUES-

79.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-16/2007-FABIO
ANTONIO MAXIMIANO DE SOUZA x SERGIO MURILO
NALEVAIKO e outros- PRIMEIRAMENTE, PROCEDA-SE
A JUNTADA DE DEMONSTRATIVO ATUALIZADO DA
DIVIDA. APOS O PEDIDO DE FL. 16 SERA APRECIADO -
Adv. HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

80.-ACAO CIVIL PUBLICA-40/2007-MUNICIPIO DE SAPO-
PEMA x CLOVES DA COSTA MORAES- MANIFESTE-SE
SOBRE A DEFESA PREVIA DE FLS. 38/48, EM 10 DIAS -
Adv. HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

81.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-62/2007-MARIA
DA LUZ FERREIRA DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) -APRESENTAR ALEGA-
COES FINAIS, NO PRAZO DE 10 DIAS —Adv. CARLOS
SCHAEFER MEHRET-

82.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-65/2007-MARIA
APARECIDA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS) -APRESENTAR ALEGACOES FI-
NAIS, NO PRAZO DE 10 DIAS —Adv. CARLOS SCHAE-
FER MEHRET-

83.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-66/2007-CLAUDIO
MOREIRA RIBAS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS) -APRESENTAR ALEGACOES FINAIS, NO
PRAZO DE 10 DIAS —Adv. CARLOS SCHAEFER MEHRET-

84.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-68/2007-APARECI-
DA MOREIRA SAWCZIK x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS) -APRESENTAR ALEGACOES FI-
NAIS, NO PRAZO DE 10 DIAS —Adv. CARLOS SCHAE-
FER MEHRET-

85.-ACAO PREVIDENCIARIA-75/2007-JOAO SABINO FI-
LHO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)-INFORME O I.N.S.S. SE O AUTOR CONTINUA RE-
CEBENDO O AUXILIO DOENCA E QUANTO EVENTUAL
PEDIDO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. - Adv.
CARLOS SCHAEFER MEHRET-

86.-ACAO PREVIDENCIARIA-76/2007-LOUDIR ALVES DE
CASTRO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)-ESCLARECA O I.N.S.S. QUANTO A FORMULACAO
DE PEDIDO ADMINISTRATIVO DE REVISAO PELO AU-
TOR, BEM COMO QUAL O VALOR DO BENEFICIO INICI-
AL E ATUAL. - Adv. JOSE LUIS ALMIRAO e CARLOS SCHA-
EFER MEHRET-

87.-EMBARGOS A EXECUCAO-84/2007-ODECIO LOPES x
COOPERATIVA AGROPECUARIA CAETE- DEFIRO O PE-
DIDO DE PROVAS DEDUZIDO PELO EMBARGANTE E
PARA TANTO, NOMEIO PERITO PAULO AFONSO RODRI-
GUES. CONCEDO AS PARTES O PRAZO DE 05 DIAS PARA
FORMULAR QUESITOS, RESTRITOS A MATERIA EM DIS-
CUSSAO, E INDICAR ASSISTENTES TECNICOS - Adv.
JOAO ALBERTO DA SILVA BORGES, FRANCISCO CAR-
LOS RIBEIRO e EDER ROMEL-

88.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-85/2007-A.K.S.B. e outros
x L.S.B.- JULGO EXTINTO O PROCESSO, ... - Adv. ROSA-
NA RODRIGUES MARTINS BORGES-

89.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-107/2007-GENI VIEI-
RA DOS SANTOS x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- FA-
CULTA-SE A MANIFESTACAO DAS PARTES SOBRE O
DOCUMENTO JUNTADO EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZE-
LIA SANDY e FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

90.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-112/2007-IDALINA DO
NASCIMENTO DIAS x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A-
COM VULNERACAO AO ART. 398, CPC, FACULTA-SE A
MANIFESTACAO DAS PARTES SOBRE O DOCUMENTO
JUNTADO EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY e
FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

91.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-117/2007-L.H.M. e
outros x J.B.M.- JULGO EXTINTO O FEITO, ... - Adv. MAR-
CO ANTONIO JOAQUIM e PAULO ADRIANO BORGES-

92.-SUMARISSIMA DE COBRANCA-121/2007-CAROLINA
CONCEICAO DO CARMO x ITAU SEGUROS S/A- REDE-
SIGNO AUDIENCIA PARA O DIA 20/02/2008, AS 16H15 -
Adv. FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

93.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-245/2007-J.V.R. e outros
x M.S.R.- JULGO EXTINTO O PROCESSO, ... - Adv. ROSA-
NA RODRIGUES MARTINS BORGES e CICERO AUGUS-
TO MARTINS BATISTA-

94.-ACAO PREVIDENCIARIA-252/2007-APARECIDO MAR-
CELINO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS)- DEFIRO A PRODUCAO DE PROVA
PERICIAL, MEDIANTE EXAME MEDICO DO AUTOR. AS
PARTES PARA OFERECER QUESITOS E INDICAR ASSIS-
TENTES TECNICOS EM 05 DIAS - Adv. ALCIRLEY CANE-
DO DA SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

95.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-269/2007-TIAGO NAGY
AMARAL x BANCO ITAU S/A -NOS TERMOS DO ART. 520
DO CPC, RECEBO A APELACAO INTERPOSTA NOS EFEI-
TOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO; AOS APELADOS
PARA APRESENTAR CONTRA-RAZOES, QUERENDO,
RESPONDER NO PRAZO DE 15 DIAS-Adv. ADRIANE
MARIA GOMES GUERREIRO e JOSE ELI SALAMACHA-

96.-EXIBICAO DE DOCUMENTOS-270/2007-CELIA MARIA



262262262262262 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

GARCIA x BANCO ITAU S/A -NOS TERMOS DO ART. 520
DO CPC, RECEBO A APELACAO INTERPOSTA NOS EFEI-
TOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO; AOS APELADOS
PARA APRESENTAR CONTRA-RAZOES, QUERENDO,
RESPONDER NO PRAZO DE 15 DIAS-Adv. ADRIANE
MARIA GOMES GUERREIRO e JOSE ELI SALAMACHA-

97.-COBRANCA-304/2007-JOSELIA APARECIDA DE SOU-
ZA x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- EM RAZAO DO
DOCUMENTO JUNTADO, MANIFESTEM-SE EM 05 DIAS
- Adv. MARIA ZELIA SANDY e FERNANDA CORONADO
F. MARQUES-

98.-COBRANCA-305/2007-MERCEDES JOSE TEODORO
DIAS x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- EM RAZAO DO
DOCUMENTO JUNTADO, FACULTO A MANIFESTACAO
DAS PARTES EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY e
FERNANDA CORONADO F. MARQUES-

99.-COBRANCA-306/2007-JANDIR PEREIRA DOS SANTOS
x UNIBANCO AIG SEGUROS S/A- FACULTA-SE A MANI-
FESTACAO DAS PARTES SOBRE O DOCUMENTO JUN-
TADO EM 05 DIAS - Adv. MARIA ZELIA SANDY e FER-
NANDA CORONADO F. MARQUES-

100.-REVISIONAL DE CONTRATO-336/2007-DANIEL DE
ALMEIDA JORGE x BANCO ITAU S/A- INDIQUEM AS
PARTES SE PRETENDEM PRODUZIR OUTRAS PROVAS
ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES NOS AUTOS, OPOR-
TUNIDADE EM QUE DEVERAO INDICAR SUA FINALI-
DADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO POSSA AFERIR SUA
NECESSIDADE , EM 05 DIAS - Adv. MARCO ANTONIO
JOAQUIM, PAULO ADRIANO BORGES e LAURO FER-
NANDO ZANNETTI-

101.-COBRANCA-344/2007-SANEPAR-COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANA x MUNICIPIO DE SAPOPE-
MA e outros- ESCLARECAM AS PARTES EM 05 DIAS SO-
BRE A POSSIBILIDADE DE CONCILIACAO E SENDO ESTA
VIAVEL APRESENTEM A RESPECTIVA PROPOSTA. NO
MESMO PRAZO, ESPECIFIQUEM SE PRETENDEM PRO-
DUZIR OUTRAS PROVAS ALEM DAQUELAS JA EXISTEN-
TES NOS AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERAO
INDICAR SUA FINALIDADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO
POSSA AFERIR SUA NECESSIDADE. NAO HAVENDO
PROPOSTA DE ACORDO, PROCEDER-SE-A A ANALISE
QUANTO AOS PEDIDOS DE PROVAS - Adv. IDA REGINA
PEREIRA DE BARROS, MARCUS VENICIO CAVASSIN e
HAMILTON PEREIRA ZANELLA-

102.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-352/2007-
U.U.B.B.S. x J.G.O.- APRESENTAR DEMONSTRATIVO
ATUALIZADO DO DEBITO, BEM COMO DOCUMENTO
REFERENTE AO VALOR DO BEM, EM 05 DIAS - Adv. JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN-

103.-REVISIONAL DE CONTRATO-383/2007-WAGNER
APARECIDO MAINARDES x BANCO FINASA SA- ESCLA-
RECAM AS PARTES EM 05 DIAS SOBRE A POSSIBILIDA-
DE DE CONCILIACAO E SENDO ESTA VIAVEL APRESEN-
TEM A RESPECTIVA PROPOSTA. NO MESMO PRAZO,
ESPECIFIQUEM SE PRETENDEM PRODUZIR OUTRAS
PROVAS, ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES NOS AU-
TOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERAO INDICAR SUA
FINALIDADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO POSSA AFE-
RIR SUA NECESSIDADE. NAO HAVENDO PROPOSTA DE
ACORDO, PROCEDER-SE-A A ANALISE QUANTO AOS
PEDIDOS DE PROVAS - Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM,
PAULO ADRIANO BORGES e MARIA LUCILIA GOMES-

104.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-388/2007-MARIA
DOS SANTOS DANIEL x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL (INSS)- ESCLARECAM QUAIS AS PROVAS
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO SUA PERTI-
NENCIA E FINALIDADE EM 05 DIAS - Adv. RAUL BARBI
e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

105.-ALIMENTOS-392/2007-S.C.P. e outros x D.D.D.P.- HO-
MOLOGO O ACORDO FORMALIZADO ENTRE AS PAR-
TES POR SENTENCA, ... - Adv. LUCIANA GIOIA-

106.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-395/2007-CO-
OPERATIVA DE CREDITO RURAL CAMPOS GERAIS/SI-
CREDI x EDINA DE SOUZA FARIAS SILVESTRE-ME e ou-
tros -DECORREU O PRAZO SEM MANIFESTACAO DA
REQUERIDA, DIGA EM 10 DIAS —Adv. JOSE ALBARI
SLOMPO DE LARA e JOSE ALTEVIR MERETH B. DA CU-
NHA-

107.-EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-401/2007-ESPO-
LIO DE JAIR LUIZ PEREIRA x FAZENDA NACIONAL -
ESCLARECAM AS PARTES SE PRETENDEM PRODUZIR
OUTRAS PROVAS, ALEM DAS QUE JA CONSTAM NOS
AUTOS, DELCINANDO SUA FINALIDADE E PERTINEN-
CIA - Adv. NEY LUIZ PEREIRA-

108.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-402/2007-IVANI-
RA GALDINO MACHADO x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL (INSS)- ESCLARECAM AS PARTES EM
05 DIAS SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONCILIACAO, E
SENDO ESTA VIAVEL APRESENTEM A RESPECTIVA PRO-
POSTA. NO MESMO PRAZO ESPECIFIQUEM SE PRETEN-
DEM PRODUZIR OUTRAS PROVAS, ALEM DAQUELAS
JA EXISTENTES NOS AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE
DEVERAO INDICAR SUA FINALIDADE, A FIM DE QUE
ESTE JUIZO POSSA AFERIR SUA NECESSIDADE. NAO
HAVENDO PROPOSTA DE ACORDO, PROCEDER-SE-A A
ANALISE QUANTO AOS PEDIDOS DE PROVAS - Adv.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

109.-PENSÃO POR MORTE-404/2007-ANA ROSA CAETA-
NO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-

CIAL (INSS) -ESCLARECAM EM 05 DIAS, SOBRE A POS-
SIBILIDADE DE CONCILIACAO E SENDO ESTA VIAVEL,
APRESENTEM A RESPECTIVA PROPOSTA. NO MESMO
PRAZO, ESPECIFIQUEM SE PRETENDEM PRODUZIR
OUTRAS PROVAS, ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES
NOS AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERAO IN-
DICAR SUA FINALIDADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO
POSSA AFERIR SUA NECESSIDADE. NAO HAVENDO
PROPOSTA DE ACORDO, PROCEDER-SE-A A ANALISE
QUANTO AOS PEDIDOS DE PROVAS —Adv. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

110.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-407/2007-LUIZ DE
SOUZA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS) -ESCLARECAM EM 05 DIAS, SOBRE A POSSIBILI-
DADE DE CONCILIACAO E SENDO ESTA VIAVEL, APRE-
SENTEM A RESPECTIVA PROPOSTA. NO MESMO PRA-
ZO, ESPECIFIQUEM SE PRETENDEM PRODUZIR OU-
TRAS PROVAS, ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES NOS
AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERAO INDICAR
SUA FINALIDADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO POSSA
AFERIR SUA NECESSIDADE. NAO HAVENDO PROPOS-
TA DE ACORDO, PROCEDER-SE-A A ANALISE QUANTO
AOS PEDIDOS DE PROVAS —Adv. ALCIRLEY CANEDO
DA SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

111.-MONITORIA-421/2007-MUTIRAO COMERCIO DE
DERIVADOS DO PETROLEO LTDA x ODECIO LOPES-
DECORREU O PRAZO SEM PAGAMENTO OU EMBAR-
GOS, MANIFESTE-SE O REQUERENTE NO PRAZO DE 10
DIASAdv. PAULO GIOVANI FERRI-

112.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-428/2007-MIRIAN
GUEDES PEIXOTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS)- ESCLARECAM AS PARTES EM 05
DIAS, SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONCILIACAO E,
SENDO ESTA VIAVEL, APRESENTEM A RESPECTIVA
PROPOSTA, NO MESMO PRAZO, ESPECIFIQUEM AS PAR-
TES SE PRETENDEM PRODUZIR OUTRAS PROVAS,
ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES NOS AUTOS, OPOR-
TUNIDADE EM QUE DEVERAO INDICAR SUA FINALI-
DADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO POSSA AFERIR SUA
NECESSIDADE. NAO HAVENDO PROPOSTA DE ACOR-
DO, PROCEDER-SE-A A ANALISE QUANTO AOS PEDI-
DOS DE PROVAS - Adv. RAUL BARBI e CARLOS SCHAE-
FER MEHRET-

113.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-429/2007-ALMI-
RA VIDAL DE PAULO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL (INSS)- ESCLARECAM QUAIS AS PROVAS
QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO SUA PER-
TINENCIA E FINALIDADE EM 05 DIAS - Adv. RAUL BAR-
BI, MIGUEL DE NICOLLELLI NETO e CARLOS SCHAE-
FER MEHRET-

114.-PENSÃO POR MORTE-438/2007-MARIA SILVA DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
(INSS)-AS PARTES PARA NO PRAZO COMUM ESPECIFI-
CAREM AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, JUS-
TIFICANDO SUA PERTINENCIA E FINALIDADE. - Adv.
RAUL BARBI e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

115.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-452/2007-L.H.M. e ou-
tros x J.B.M.- JULGO EXINTO O FEITO, CONFORME ART.
267, VIII, CPC - Adv. MARCO ANTONIO JOAQUIM e PAU-
LO ADRIANO BORGES-

116.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-464/2007-IDI-
LIA DE JESUS LOPES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS)- ESCLARECAM EM 05 DIAS
SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONCILIACAO E SENDO
ESTA VIAVEL, APRESENTEM A RESPECTIVA PROPOSTA.
NO MESMO PRAZO ESPECIFIQUEM SE PRETENDEM
PRODUZIR OUTRAS PROVAS, ALEM DAQUELAS JA
EXISTENTES NOS AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE
DEVERAO INDICAR SUA FINALIDADE A FIM DE QUE
ESTE JUIZO POSSA AFERIR SUA NECESSIDADE. NAO
HAVENDO PROPOSTA DE ACORDO, PROCEDER-SE-A A
ANALISE QUANTO AOS PEDIDOS DE PROVAS - Adv.
ALCIRLEY CANEDO DA SILVA, GEMERSON JUNIOR DA
SILVA e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

117.-ORD. AUXILIO DOENCA-465/2007-AILTON VIEIRA
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)-
ESCLARECAM AS PARTES EM 05 DIAS SOBRE A POSSI-
BILIDADE DE CONCILIACAO E SENDO ESTA VIAVEL,
APRESENTEM A RESPECTIVA PROPOSTA. NO MESMO
PRAZO, ESPECIFIQUEM SE PRENTEDEM PRODUZIR
OUTRAS PROVAS ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES
NOS AUTOS, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERAO IN-
DICAR SUA FINALIDADE, A FIM DE QUE ESTE JUIZO
POSSA AFERIR SUA NECESSIDADE. NAO HAVENDO
PROPOSTA DE ACORDO, PROCEDER-SE-A A ANALISE
QUANTO AOS PEDIDOS DE PROVAS - Adv. ALCIRLEY
CANEDO DA SILVA, GEMERSON JUNIOR DA SILVA e
CARLOS SCHAEFER MEHRET-

118.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-466/2007-NAIR
DE FREITAS CORREA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL (INSS)- ESCLARECAM AS PARTES EM 05
DIAS SOBRE A POSSIBILIDADE DE CONCILIACAO E
SENDO ESTA VIAVEL, APRESENTEM A RESPECTIVA
PROPOSTA. NOS MESMO PRAZO ESPECIFIQUEM AS
PARTES SE PRETENDEM PRODUZIR OUTRAS PROVAS
ALEM DAQUELAS JA EXISTENTES NOS AUTOS, OPOR-
TUNIDADE EM QUE DEVERAO INDICAR SUA FINALI-
DADE A FIM DE QUE ESTE JUIZO POSSA AFERIR SUA
NECESSIDADE. NAO HAVENDO PROPOSTA DE ACOR-
DO, PROCEDER-SE-A A ANALISE QUANTO AOS PEDI-
DOS DE PROVAS - Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA,
GEMERSON JUNIOR DA SILVA e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

119.-EMBARGOS A EXECUCAO-469/2007-JOSE ELIAS
VICENTE x JOSSIMARA DOS SANTOS VICENTE e outros-
SOBRE A PETICAO DE FLS. 15/18, MANIFESTE-SE EM 05
DIAS - Adv. GUATACARA SCHENFELDER SALLES-

120.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-475/2007-T.M.G.
x I.N.S.S.SOBRE A CONTESTACAO, MANIFESTE-SE O
AUTOR NO PRAZO DE 10 DIAS. - -Adv. ALCIRLEY CA-
NEDO DA SILVA, GEMERSON JUNIOR DA SILVA-

121.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-495/2007-CLEO-
NICE FRANCISCA DA SILVA CLEMENTINO x INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) -PARA EM 10
DIAS, IMPUGNAR A CONTESTACAO -Adv. IZILDA AP.
MOSTACHIO MARTIN-

122.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-496/2007-TERE-
ZINHA DA SILVA RODRIGUES x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUG-
NAR A CONTESTACAO -Adv. IZILDA AP. MOSTACHIO
MARTIN-

123.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-497/2007-SIDINEI
PROETTO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUGNAR A CONTESTA-
CAO -Adv. IZILDA AP. MOSTACHIO MARTIN-

124.-SUSTACAO DE PROTESTO-510/2007-NORIVAL FER-
REIRA RODRIGUES x CASTRO E TREMEA LTDA- JULGO
EXTINTO O FEITO, EM RAZAO DA COMPOSICAO DE-
TERMINO O CANCELAMENTO O PROTESTO - Adv. ALE-
XANDRE ALBERTO GIUNTA BORGES e EDUARDO RO-
DRIGO COLOMBO-

125.-PENSÃO POR MORTE-511/2007-EDENIR PINTO PE-
DROSO RODRIGUES x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUGNAR A
CONTESTACAO -Adv. RAUL BARBI-

126.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-512/2007-ALFRE-
DO BATISTA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUGNAR A CONTES-
TACAO -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

127.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-513/2007-TERE-
ZINHA TABORDA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUGNAR A CON-
TESTACAO -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

128.-ORDINARIA DE APOSENTADORIA-514/2007-EZE-
QUIEL ROGENSKI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUGNAR A
CONTESTACAO -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

129.-ACAO PREVIDENCIARIA-515/2007-MARIA DELAIR
PINHEIRO QUEIROZ x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL (INSS) -PARA EM 10 DIAS, IMPUGNAR A
CONTESTACAO -Adv. ALCIRLEY CANEDO DA SILVA-

130.-DIVORCIO DIRETO-525/2007-A.O. e outros x J.- JUL-
GO PROCEDENTE O PEDIDO, ... - Adv. JOAO ALBERTO
DA SILVA BORGES e FRANCISCO CARLOS RIBEIRO-

131.-REPARACAO DE DANOS-572/2007-ORLANDO GO-
MES CARDOSO x INDUSTRIA DE COMPENSADOS SU-
DATI LTDA- DECLINO A COMPETENCIA DO PRESENTE
FEITO A JUSTICA DO TRABALHO- Adv. JOSE LUIS ALMI-
RAO-

132.-INVENTARIO-574/2007-MARIA DE OLIVEIRA CAR-
NEIRO x ESPOLIO DE JOAO DAMAS DE OLIVEIRA-
APRESENTAR PRIMEIRAS DECLARACOES EM 20 DIAS -
Adv. MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO-

133.-APOSENTADORIA POR TEMPO DE SE-579/2007-
MARIA FLORIANA DE ALMEIDA OLIVEIRA x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)-CIENCIA AS
PARTES QUANTO A REMESSA DOS AUTOS A ESTE JUI-
ZO, POR OUTRO LADO, INFORME A AUTORA SE PER-
SISTE INTERESSE NO FEITO EM 05 DIAS - Adv. ALEX
FREZZATO e CARLOS SCHAEFER MEHRET-

134.-MANDADO DE SEGURANCA-604/2007-M.J.S. e ou-
tros x P.M.C.- DEFIRO EM PARTE A PIMINAR POSTULA-
DA SOMENTE PARA O FIM DE QUE A AUTORIDADE
COATORA SEJA INTIMADA A PROCEDER O PAGAMEN-
TO EM PROL DOS IMPETRANTES DO NUMERARIO COR-
RESPONDENTE AO 13 SALARIO DO ANO DE 2007, NA
MESMA DATA NA QUAL EFETUAR O PAGAMENTO DOS
SERVIDORS PUBLICOS MUNICIPAIS, ... - Adv. ADRIANE
MARIA GOMES GUERREIRO-

135.-EXECUCAO FISCAL-11/2007-A FAZENDA NACIONAL
x FATIMA RODRIGUES DE ALMEIDA CAMARGO- REJEI-
TO A EXCECAO DA PRE-EXECUTIVIDADE, SITUACAO
QUE TORNA INCABIVEL CONDENACAO EM HONORA-
RIOS ADVOCATICIOS POR SER MERO INCIDENTE - Adv.
MARCO ANTONIO JOAQUIM-

136.-CARTA PRECATORIA-118/2004-Oriundo da Comarca de
1ªVARA CIVEL COMARCA DE PONTYA GROSSA-PR -
COOPERATIVA DE CREDITO RURAL CAMPOS GERAIS/
SICREDI x ALESSANDRA ALVES VIEIRA e outros- SOBRE
O DECURSO DE PRAZO DO EXECUTADO PARA INDICAR
BENS PASSIVEIS DE PENHORA, MANIFESTE-SE EM 10
DIAS - Adv. JOSE ELI SALAMACHA-

137.-CARTA PRECATORIA-122/2006-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE IBAITI-PR -BANCO DO BRASIL S/A x VAL-
DIRENE BORANELI MOLINA e outros- MANIFESTE-SE
SOBRE OS ITENS 3,4,5 DE FLS. 77/78 - Adv. EVALDO
GONÇALVES LEITE-

138.-CARTA PRECATORIA-124/2006-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE IBAITI-PR -BANCO DO BRASIL S/A x IRE-
NE MARGONATO BORANELI e outros-QUANTO AO CON-
TIDO NA PETICAO DE FL. 43/48, MANIFESTE-SE EM 10
DIAS - Adv. EVALDO GONÇALVES LEITE-

139.-CARTA PRECATORIA-133/2006-Oriundo da Comarca de
COMARCA DE ANDIRA-PR -BMV AGROINDUSTRIAL
LTDA x NASSIM CALIXTO e outros -DECORREU O PRA-
ZO, MANIFESTE-SE EM 10 DIAS, SOBRE O PROSSEGUI-
MENTO DO FEITO —Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-

140.-RELAX.PRISAO EM FLAGRANTE VIJ-75/2007-C.A.A.
x - DESTACA-SE QUE O MENCIONADO PROCESSO NAO
É O UNICO AO QUAL O REPRESENTADO RESPONDE
COMO SE INFERE DE FL. 26, ... - Adv. EDUARDO KAVA-
SAKI-

JUIZO DE DIREITO DA VARA FAMILIA, INFANCIA E
JUVENTUDE
DA COMARCA DE DOIS VIZINHOS - PARANA
DRA. GIANI MARIA MORESCHI
RELACAO Nº 14/2007

1. HOMOLOGACAO DE ALIMENTOS GUARDA E VISITA
- 205/2000 - V.A. e outro x - Após, intime-se a parte autora
para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob pena
de extinção. Adv. NOELI DE SOUZA MACHADO.

2. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE - 348/2001 - A.A.S.
e outro x J.R.S. - Após, intime-se a parte autora para que se
manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extin-
ção Adv. PAULO CESAR PIN.

3. AÇÃO DE ALIMENTOS - 309/2002 - M.S.D.S. e outro x
A.A.S.D.S. - Após, decorrido tal prazo manifeste-se a parte
autora acerca do prosseguimento do feito, sob pena de extin-
ção. Adv. NOELI DE SOUZA MACHADO.

4. ALTERACAO DE GUARDA - 41/2003 - S.A.N. x R.S.F.C.
- Custas na forma da lei nos moldes acordados.. Importa a pre-
sente conta em R$ 311,30 (trezentos e onze reais e trinta centa-
vos). Advs. VANDERLEI JOSE FOLLADOR e LUCIANE
FLORENZANO.

5. EXECUCAO TITULO JUDICIAL - 55/2004 - A.G.S.N. e
outro x E.R.N. - Custas e honorários pelo executado. (Importa
a presente conta em 256,30 (duzentos e cinquenta e seis reais e
trinta centavos)). Adv. NIVALDO JAQUES.

6. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 122/2004 - L.Q.F. e outro
x G.G.F. - Após, intime-se a parte autora para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção. Adv.
SILVANA DE MELLO GUZZO.

7. AÇÃO DE ALIMENTOS - 270/2004 - J.A.S. e outro x J.S.F.
“Diante das informações retro, designo o dia 13 de março de
2008 às 15 horas, para a audiência de conciliação, expedindo-
se carta precatória para a citação do requerido no endereço de
fls. 38...” - Adv. PAULO CESAR PIN.

8. AÇÃO DE ALIMENTOS - 511/2004 - M.P.M.D. e outro x
P.D. “Diante do decurso do prazo de arquivamento provisório,
manifeste-se a parte autora sob pena de extinção...” - Advs.
ROSANA SILVEIRA VAZ e NEREU CARLOS MASSIGNAN.

9. EXECUCAO TITULO JUDICIAL - 13/2005 - L.F. e outro x
O.L.F. - Após, intime-se a parte exeqüente para que se mani-
feste sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção.
Adv. DANIELY S. S. FERREIRA TORRES.

10. RECONHECIMENTO UNIAO ESTAVEL - 123/2005 -
J.F.B. e outro x N.L.B. “... POR TODO O EXPOSTO, julgo
parcialmente procedente o pedido formulado pela autora em
sua petição inicial e resolvo o mérito da lide, para fim de decla-
rar a existencia da união estável entre a autora.. alem de des-
constitui-la...” - Advs. ALINE FATIMA MORELATTO e RO-
SANA SILVEIRA VAZ.

11. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 167/2005 -
A.M.B.F. x J.F. - Custas na forma da lei (Importa a presente
conta em R$ 589,78 (quinhentos e oitenta e nove reais e seten-
ta e oito centavos). Advs. NEREU CARLOS MASSIGNAN e
JOSE LUIZ RAMUSKI.

12. AÇÃO DE ALIMENTOS - 201/2005 - A.G.A. e outros x
J.G.A. - dê-se ciência às partes, acerca do laudo de fls. 61/62.
Adv. SILVANA DE MELLO GUZZO.

13. AÇÃO DE ALIMENTOS - 242/2005 - T.O.A. e outro x
J.S.A. - Após, intime-se a parte requerente para que se mani-
feste sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção-
Adv. ALEXANDRE HENRIQUE GUZZO.

14. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 385/2005 - J.S. e outro x
V.S. - Após, intime-se a parte exeqüente para que se manifeste
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção Adv.
ALINE FATIMA MORELATTO.

15. EXECUCAO PREST. ALIMENTICIA - 413/2005 - V.T.K.
e outros x M.J.K. - Após, intiome-se a parte exeqüente para
que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção. Adv. WILSON W. F. NASCIMENTO.

16. EXECUCAO PREST. ALIMENTICIA - 448/2005 -
E.H.P.M. e outro x M.M. - Após, intime-se a parte exeqüente
para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob pena
de extinção. Advs. NEVALDO FRANCISCO CAZELLA e
DANIELY S. S. FERREIRA TORRES.

Dois Vizinhos



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 263263263263263

17. AÇÃO DE ALIMENTOS - 451/2005 - M.S. e outro x O.S.
“Para o ato postergardo, designo o dia 07 de fevereiro de 2008,
às 14? horas...” - Adv. CLODOALDO MAZURANA e ALINE
FATIMA MORELATTO.

18. EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICA - 468/2005 -
H.G.C.S. e outro x P.A.S.N. - Após, intime-se a parte requeren-
te para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob
pena de extinção. Adv. NOELI S. MACHADO E KELLY MA-
TIEVCZ.

19. AÇÃO DE ALIMENTOS - 22/2006 - F.E.P.T. e outro x F.T.
- Ante a sucumbência, custas pelo requerido. (Importa a pre-
sente conta em 356,30 [trezentos e cinquenta e seis reais e trin-
ta centavos]). Adv. ALEXANDRE HENRIQUE GUZZO.

20. AÇÃO DE ALIMENTOS - 117/2006 - S.S.B. e outro x S.B.
“ Para o ato postergado, designo o dia 24 de março de 2008 às
14 e 30 horas. Intimem-se as partes nos endereços fornecidos
as fls. 44-45... “ - Adv. PAULO CESAR PIN.

21. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 192/2006 -
R.R.S.M. x N.G.M. “ Para o ato postergado, designo o dia 13
de março de 2008, às 13? horas...” - Advs. SILVANA DE ME-
LLO GUZZO, SANDRA MARA MANFREDI PICOLOTO e
OSWALDO TELLES.

22. INVESTIGACAO DE PATERNIDADE - 214/2006 - J.B. e
outros x J.T.F. - “Sobre o laudo pericial de fls. 42/45, manifes-
tem-se as partes...” Advs. SILVANA DE MELLO GUZZO,
NEVALDO FRANCISCO CAZELLA e DANIELY S. S. FER-
REIRA TORRES.

23. AÇÃO DE ALIMENTOS - 216/2006 - A.D.F. e outros x
J.F. -Após, intime-se a parte autora para que se manifeste sobre
o prosseguimento do feito, sob, pena de extinção. Adv. PAULO
CESAR PIN.

24. SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA - 242/2006 - I.R.P.A.
x E.K.A. - Após, manifeste-se as partes sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção. Advs. CLODOALDO MA-
ZURANA e JOCELANI PINZON.

25. REVISAO DE ALIMENTOS - 262/2006 - A.L.R. e outros
x L.R. - Ao cabo de tal rapzo, em não havendo manifestação do
requerido quanto a estar novamente empregado, será intimada
a autora para dar prosseguimento ao feito. Advs. MOACIR LUIZ
GUSSO e CRISTIANE PAGNONCELLI DE GODOY.

26. REGULAMENTACAO DE GUARDA - 302/2006 - J.M. x
M.J.M. “Sobre os documentos de fls. 84/86 e 95, manifestem-
se as partes querendo. Sobre a petição e documentos de fls. 87/
92, manifeste-se a parte ré, querendo. Sem prejuizos, digam as
partes as provas que pretendem a produção de outras provas,
informando qual a necessidade de sua produçao, sob pena de
indeferimento...” - Advs. SILVANA DE MELLO GUZZO e
JOCELANI PINZON.

27. AÇÃO DE ALIMENTOS - 343/2006 - S.S.M. e outro x
I.M. “Para o ato postergado designo o dia 13 de março de 2007
às 14? horas...” - Advs. SILVANA DE MELLO GUZZO e JOAO
ISRAEL PEREIRA PINTO.

28. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 432/2006 - I.P. x V.J.P. -
Após, intime-se a parte exeqüente para que se manifeste sobre
o prosseguimento do feito, sob pena de extinção Advs. JOSE
LUIZ RAMUSKI e CLAUDIA ZIPPIN FERRI.

29. REVISAO DE ALIMENTOS - 433/2006 - A.J.R. e outro x
J.A.R. - “Intime-se a genitora do autor para que proceda a aber-
tura de conta bancária em seu nome, para que o requerido pos-
sa efetuar o pagamento das pensões conforme petitorio retro...”
- Adv. PAULO CESAR PIN.

30. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 26/2007 - A.G.J. e outro
x A.G. - Após, intime-se a parte exeqüente para que se manifes-
te sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção Adv.
RICARDO J. CARNIELETTO.

31. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 27/2007 - A.G.J. e outro
x A.G. - Após, intime-se a parte exeqüente para que se manifes-
te sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção Adv.
RICARDO J. CARNIELETTO.

32. DIVORCIO DIRETO - 52/2007 - S.V. x I.J.V. - Após, inti-
me-se a parte autora para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito, sob pena de extinção. Adv. JOCELANI PIN-
ZON.

33. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTO -
123/2007 - M.E.M. e outro x A.P. - Decorrido o prazo de 60
(sessenta) dias, contado a partir da data daquele petitório, ma-
nifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento do feito. Adv.
PAULO CESAR PIN.

34. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 132/2007 - M.A.A.N.O.
e outro x S.N.O. - Após, intime-se a parte exeqüente para que
se manifeste sobre o prosseguimento do feito, sob pena de ex-
tinção. Adv. SILVANA DE MELLO GUZZO.

35. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 144/2007 - J.Q.L. e outro
x M.Q.L. “Sobre a justificativa e documentos apresentados pelo
executado, manifeste-se o exequente...” - Advs. NEVALDO
FRANCISCO CAZELLA e DANIELY S. S. FERREIRA TOR-
RES.

36. DISSOLUCAO DE SOCIEDADE FATO - 168/2007 -
R.M.D. x A.M.A. “Para tentativa de conciliação das partes,
designo o dia 13 de março de 2008 às 14 horas...” - Advs. KE-
LLI BERNADETE DA SILVA MATIEVICZ e PAULO CESAR
PIN.

37. EXECUCAO DE ALIMENTOS - 184/2007 - A.R.S.B. e

outro x A.B. - Manifeste-se o executado, no sentido de instruir
o feito com os comprovantes de pagamento mencionados na
petição retro. Adv. KELLI BERNADETE DA SILVA MATIE-
VICZ.

38. REGULAMENTACAO DE GUARDA - 224/2007 - I.P. e
outro x J.D.G.O. “... Diante da documentação acostada nos au-
tos , não vejo possibilidade de defirir liminar pretendida, neste
momento, uma vez que não restou demonstrado que a criança
está sob os cuidados dos requerentes. Desta forma, para audi-
ência de justificação prévia, na qual serão ouvidos o pai da
criança e as testemunhas trazidas pelos requerentes, designada
para o dia 10 de dezembro de 2007, às 16 e 15 horas...” - Advs.
ALINE FATIMA MORELATTO e JOCELANI PINZON.

39. AÇÃO DE ALIMENTOS - 266/2007 - C.M.P. e outro x S.P.
“... TEndo em vista a não comprovação desde logo, dos rendi-
mentos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 30% do
salário minimo nacional, mensalmente, que deverão ser pagos
diretamente a genitora dos autores, mediante recibo... Designo
audiencia de conciliação, instrução e julgamento para o dia 17
de março de 2008 às 15 horas...”- Adv. NEVALDO FRANCIS-
CO CAZELLA.

40. GUARDA - 274/2007 - V.P. x J.R.R.P. e outro “Defiro os
beneficios... Trata-se de pedido de guarda do adolescente em
face de S.T.T.R....Desta forma, para a audiência de justificação
prévia, na qual serão ouvidos o adolescente e as testemunhas
trazidas pela requerente, designo o dia 10 de dezembro de 2007
às 15? horas...Intime-se os requerentes para que junte nos au-
tos a certidão de obtido do pai do adolescente, até a data da
audiência...” - Adv. SILVANA DE MELLO GUZZO.

41. AÇÃO DE ALIMENTOS - 278/2007 - M.C.B. e outros x
D.F.B. “...TEndo em vista a não comprovação desde logo, dos
rendimentos do réu, fixo os alimentos provisórios em 1 (um)
salário minimo nacional, mensalmente, que deverão ser pagos
diretamente a genitora dos autores, mediante recibo... Designo
audiencia de conciliação, instrução e julgamento para o dia 17
de março de 2008 às 15 e 40 horas...”- Adv. MOACIR LUIZ
GUSSO.

42. AÇÃO DE ALIMENTOS - 282/2007 - T.A.F.D. e outro x
P.D. “... Tendo em vista a não comprovação desde logo, dos
rendimentos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 35%
dos rendimentos liquidos, mensalmente, que deverão ser pagos
diretamente a genitora da autora... Designo audiencia de con-
ciliação, instrução e julgamento para o dia 13 de março de 2008
às 15 e 30 horas...” Adv. PAULO CESAR PIN.

43. AÇÃO DE ALIMENTOS - 283/2007 - L.H.F.K. e outro x
D.S.K. “... Tendo em vista a não comprovação desde logo, dos
rendimentos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 30%
do salário minimo nacional, mensalmente, que deverão ser pa-
gos diretamente a genitora dos autores, mediante recibo... De-
signo audiencia de conciliação, instrução e julgamento para o
dia 13 de março de 2008 às 16 horas...”- Adv. PAULO CESAR
PIN.

44. AÇÃO DE ALIMENTOS - 284/2007 - J.J.N. e outros x
E.N.N. “... TEndo em vista a não comprovação desde logo, dos
rendimentos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 50%
do salário minimo nacional, mensalmente, que deverão ser pa-
gos diretamente a genitora dos autores, mediante recibo... De-
signo audiencia de conciliação, instrução e julgamento para o
dia 13 de março de 2008 às 16 e 30 horas...”- Adv. FERNAN-
DA ALBERTON.

45. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PATERNIDADE - 286/2007
- I.C.D.P. e outro x R.R.C. “Intime-se a autora para que emen-
de a inicial, fazendo constar no polo passivo da presente de-
manda os herdeiros R.R.C., já que este é falecido e naum figu-
ra como parte. Deverá ainda a autora juntar aos autos o acordo
mencionado na inicial...” - Adv. ALINE FATIMA MORELAT-
TO.

46. AÇÃO DE ALIMENTOS - 287/2007 - J.W.C. e outro x
J.A.C. “... TEndo em vista a não comprovação desde logo, dos
rendimentos do requerido, fixo os alimentos provisórios em 35%
dos rendimentos liquidos, mensalmente, que deverão ser des-
contados diretamente da folha de pagamento e depositados em
conta bancária em noma da genitora do autor... Designo audi-
encia de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24 de
março de 2008 às 14 horas...” - Adv. DONATO ACORDI.

47. AÇÃO DE ALIMENTOS - 290/2007 - M.S.C. e outro x
J.S.C. “... Fixo os alimentos provisórios em um terço do salário
minimo... Designo audiência de conciliação, instrução e julga-
mento para o dia 17 de março de 2008 às 16? horas...” - Adv.
SILVANA DE MELLO GUZZO.

48. AÇÃO DE ALIMENTOS - 293/2007 - A.J.P. e outros x
M.P. “... TEndo em vista a não comprovação, desde logo, dos
rendimentos do réu, fixo os alimentos provisórios em setenta
por cento do salário minimo nacional, mensalmente, que deve-
rão ser pagos diretamente a genitora dos autores... Designo
audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24
de março de 2008 às 13 e 30 horas...”- Adv. JOCELANI PIN-
ZON.
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1.-DESAPROPRIACAO-129/1981-MUNICIPIO DE BORRA-
ZOPOLIS x COOP. AGR. DOS CAF. DE BORRAZOPOLIS.
Manifeste-se a respeito dospetitorios de fls.279/280 e 284, no
prazo de 10(dez) dias.-Adv. NIKOLAUS HEC-

2.-REP. DE DANOS P/ACIDENTE TRAN-239/1988-AGOS-
TINHO FERREIRA DA CONCEICAO e outros x MUNICIPIO
DE BORRAZOPOLIS. Ao requerido para querendo manifestar
sobre o contido as fls.150/152, requerido o precatorio de nº
36.132/07.-Adv. EZILIO HENRIQUE MANCHINI-

3.-ORDINARIA DE COBRANCA-369/1996-ROBERTO GIL-
MAR NOGUEIRA x ANTONIO ALVES DE LIMA. Conside-
rando a certidao retro, intime-se o exequente para se manifeste
a respeito do prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias.-
Adv. ESTEFANO SANSONOVSKI, KLEBER STOCCO-

4.-DEPOSITO-363/1997-BB. FINANCEIRA S/A. CREDITO,
FINANC. E INVEST. x FLAVIO JOSE SANTANA. Indefiro o
pedido de fls.103/107, tendo em vista que nao foram esgotados
todos os meios para localizacao de bens do devedor. Nesse sen-
tido o seguinte julgado. Ao exequente, pois, para manifestar
seu interesse no prosseguimento do feito, no prazo de
10(dez)dias. -Adv. MARCUS AURELIO LIOGI, LUIZ PEREI-
RA DA SILVA, VAINER RICARDO PRATO-

5.-EXEC. POR QUANTIA CERTA/C DEV-188/2000-COMER-
CIO E INDUSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA S/A x PAU-
LO MENEGUELLI PRICINATO. Defiro o pedido de suspen-
sao pelo prazo e 90(neventa)dias conforme requerido as fls.
219/220.-Adv. ROMEU SACCANI, JOSE CARLOS VIEIRA-

6.-NULIDADE DE ATO JURIDICO-232/2000-JOANITA FER-
NANDES DOS SANTOS CAMPARIM x JURACI FERNAN-
DES DOS SANTOS e outros. Intime-se o exequente para, no
prazo de cinco dias, emendar a peticao de fls.229/231, ade-
quando-a na forma do art. 475-J(redacao da Lei nº 11.232/05),
sob pena de indeferimento.-Adv. NIKOLAUS HEC-

7.-ALVARA-334/2000-VALERIA CRISTINA TEIXEIRA REP
P/S MAE e outros x ESTE JUIZO. Defiro a cota Ministerial
retro. Considerando que as partes adquiriram a amrioridade,
arquive-se o presente feito.-Adv. JOSE WLADEMIR GARBU-
GGIO-

8.-REINT.DE POSSE C/C BUSCA APRE-107/2001-FINAUS-
TRIA ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A x DIVINO NA-
TAL BRAZ. Indefiro o petitorio retro.-Adv. NELSON PASCHO-
ALOTTO-

9.-ORD.PREV. APOSENTADORIA IDADE-114/2001-LOUR-
DES RODRIGUES DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. Considerando os calculos jun-
tados as fls. 266/277, manifestem-se as partes, no prazo de
10(dez) dias.-Adv. ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA-

10.-ORDINARIA DE COBRANCA-126/2001-AMELIA
FRANÇA DOS SANTOS e outros x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS. Considerando a manifestacao
retro e certidao de fls. 156, arquive-se o presente feito.-Adv.
VALDECIR MILESKI, ELLIOT REHDER BITTENCOURT e
MICHEL FEGURY JUNIOR-

11.-AÇAO PREVIDENCIARIA-225/2002-JANDIRA ISIDORO
TEIXEIRA e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS. De-se ciencia as partes da baixa dos autos,
para que se manifestem no prazo de 05(cinco) dias requerendo
o que de doreito.-Adv. ELIZABETE SERRANO DOS SAN-
TOS-

12.-REPETICAO DE INDEBITO-340/2002-JOSE ANTONIO
LAGE x BANCO BANESTADO S/A e outros. Considerando a
manifestacao retro, nomeio como perito deste juizo o Sr. Ser-
gio Henrique Miranda de Souza, nos termos do despacho de
fls. 548. -Adv. CARLOS EDUARDO SARDI, MARGARETH
YOKO OKAGAWA FALLEIROS e JOSE CARLOS DIAS
NETO-

13.-ACAO MONITORIA-364/2002-NIVALDO OCANI x LEO-
NILDO DONIZETE OCANI.Considerando a decisao de fls.
59, intime-se a parte autora para se manifestar sobre o prosse-
guimento do feitono prazo de cinco dias.-Adv. MARGARETH
YOKO OKAGAWA FALLEIROS-

14.-REV. DE CONT. C/C NUL. DE CLA-77/2003-ROSIMEI-
RE TRIDA CASSAROTI x BANCO DO BRASIL S/A. Arbitro
os honorarios do Sr. Perito em R$ 2.500,00(dois mil e quinhen-
tos reais),a serem suportados ao final do processo.-Adv. TA-
NIA C. C. GONÇALVES DE PAULA e OMAR YASSIM-

15.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-419/2003-EVA-
NILDO DE OLIVEIRA x PREFEITURA MUNICIPAL DE
BORRAZOPOLIS. Considerando o petitorio retro, manifeste-
se o executado, no prazo de cinco dias.-Adv. EZILIO HENRI-
QUE MANCHINI-

16.-ACAO MONITORIA-120/2004-GENI MENDES ARAU-
JO x VILSON FERREIRA DE CASTRO. Considerando o peti-
torio de fls. 79/84, manifeste-se o reuqerido, no prazo de cinco
dias.-Adv. NEWTON BUENO LACERDA-

17.-EXEC. POR QUANTIA CERTA/C DEV-185/2004-NIVAL-
DO OCANI x OTAIRES DE PAULA PEREIRA e outros. No
prazo de cinco dias, efetue as custas processuais no valor de
R$ 828,06(oitocentos e vinte e oito reais e seis centavos).-Adv.
MARGARETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS-

18.-ACAO MONITORIA-1/2005-ANNA BURNELLI MASE-
LLI x J.B. INSUMOS PARA RAÇAO LTDA-ME. As partes
para manifestar-se sobre a informacao dos calculos de fls. 100/
101, no prazo de cinco dias.-Adv. SETTIMO PIEROTTI e
KLEBER STOCCO-
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19.-IMISSAO DE POSSE-9/2005-ORIGINAL NEGOCIOS E
PARTICIPACOES LTDA x ARMINDO DE JESUS CRISTO-
VAO e outros. Intime-se o advogado subscritor do petitorio re-
tro, para que assine a peticao, no prazo de cinco dias, sob as
penas da lei.-Adv. ANTONIO RODRIGUES SIMOES-

20.-ORDINARIA DE COBRANCA-39/2005-RUBENS DOS
SANTOS ORTIZ e outros x MUNICIPIO DE FAXINAL. De-
se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se manifestem
no prazo de cinco dias requerendo o que de direito.-Adv. AN-
DREA CARBONI BARATO e SUZANE OLIVETE SEGA TI-
LLES-

21.-ACAO DE COBRANCA(TRABALHISTA)-62/2005-APA-
RECIDA ALBINO DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE FA-
XINAL. Intime-se o reu para que junte aos autos as fichas fun-
cionais dos autores, contendo os salarios do periodo compre-
endido entre 1998 a 2005, no prazo de 10 dias, sob as penas da
Lei.-Adv. SUZANE OLIVETE SEGA TILLES-

22.-ACAO DE COBRANCA(TRABALHISTA)-143/2005-RO-
SEMARY NEVES DUARTE ZENI e outros x MUNICIPIO DE
FAXINAL. Manifeste-se sobre a contestacao apresentada nos
autos, no prazo legal.-Adv. ANDREA CARBONI BARATO-

23.-USUCAPIAO-178/2005-JULIA DO NASCIMENTO x
MARIA MARGARIDA FRANCA DE SOUZA e outros. AU-
DIENCIA DE INSTRUÇAO E JULGAMENTO DESIGNADO
PARA O DIA 18.12.2007, AS 15:00 HORAS. -Adv. RITA
MARIA DA SILVA e SUZANE OLIVETE SEGA TILLES-

24.-EMBARGOS A EXECUCAO-292/2005-OTAIRES DE
PAULA PEREIRA e outros x NIVALDO OCANI. Defiro o pe-
titorio de fls. 45/46. Revogo o despacho de fls.35, suspenden-
do a audiencia de instrucao e julgamento
designada.Considerando o acordo estabelecido entre as partes,
defiro o pedido de suspensao do feito, ate a data final do paga-
mento da divida.-Adv. RENATO DE OLIVEIRA e MARGA-
RETH YOKO OKAGAWA FALLEIROS-

25.-ACAO CIVIL PUBLICA-334/2005-MUNICIPIO DE BOR-
RAZOPOLIS x MARIA DE LOURDES PEREIRA e outros.
Retifique-se a atuacao e registro dos autos para que conste o
nome de Claudileia Pereira Camargo, e nao como ali figurou.
Intime-se a requerida C.P de Camargo e Cia.LTDA, para regu-
larizar a apresentacao processual(fls.133/136). Quando aos
demais pedidos de notificacao do Municipio para querendo in-
tegrar o polo ativo da acao na qualidade de litisconsorte e de-
cretacao de indisponibilidade dos bens, entendo oportuno pos-
tergar a analise por acasiao do recebimento ou nao da inicial,
tendo em vista que nao havera prejuizo para a instrucao proba-
toria. -Adv. EZILIO HENRIQUE MANCHINI e JOSE AUGUS-
TO RIBAS VEDAN-

26.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-400/2005-CO-
CARI-COOPERATIVA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL x
ADELSON LUIZ BATISTELA. Considerando o oficio de fls.
61, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de cinco dias.-Adv. JOSE MARCOS CARRASCO-

27.-INVENTARIO-417/2005-LUISE HAIDER MORGENS-
TERN x ESP. DE MARTA ERNA AGNES HAIDER. Parte au-
tora compareca no prazo de cinco dias para assinar o termo de
compromisso nas primeiras declaracoes.-Adv. CLOVIS RO-
BERTO DE PAULA-

28.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-477/2005-CO-
CARI - COOPERATIVA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL
x ABEL MIRANDA BORO. Indefiro o pedido de fls. 144/146,
eis que nao se trata de comarca contigua.-Adv. ANACLETO
GIRALDELI FILHO-

29.-IND. DANOS MAT. C/C DANOS MOR-493/2005-
OSWALDO SALVADOR PETRILLI e outros x ESTADO DO
PARANA. Manifeste-se no prazo de cinco dias sobre as fls.339/
340. -Adv. CLOVIS ROBERTO DE PAULA e PEDRO ROGE-
RIO PINHEIRO ZUNTA-

30.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-42/2006-J.A.
COMERCIO DE CEREAIS E DEFENSIVOS AGRICOLA e
outros x RUBENS PEREIRA PANICO.Revogo o despacho de
fls. 32. -Adv. FABIO ROBERTO QUINATO e MARGARETH
YOKO OKAGAWA FALLEIROS-

31.-EMBARGOS DE TERCEIRO-56/2006-A.I.J. COMERCIO
DE CEREAIS LTDA x COMERCIO E INDUSTRIAS BRASI-
LEIRA COINBRAS.A. Recebo os recursos de apelacao no seu
duplo efeito.Vista aos apelados para oferecerem em
15(quinze)dias suas contra-razoes- Art. 508 do Codigo de Pro-
cesso Civil.-Adv. FABIO ROBERTO QUINATO e MESSIAS
GOMES PEREIRA-

32.-ORDINARIA DE COBRANCA-86/2006-A.S. RODRI-
GUES ARTEFATOS ME x MUNICIPIO DE BORRAZOPO-
LIS - PR. (...)Sopesando as argumentacoes deduzidas e a prova
carreada aos autos, julgo procedente os pedidos formulados pelo
autor A. S Rodrigues Artefatos Me, na presente Acao de Co-
branca ajuizada contra Prefeitura Municipal de Faxinal, para
condenar a re ao pagamento da quantia correspondente R$
17.501, 16(dezessete mil, quinhentos e um mil real e dezesseis
centavos), corrigidos monetariamente,pelo INPC, a partir do
ajuizamento da demanda, com acrescimo, ainda, de juros le-
gais de mora de 1º ao mes a partir da citacao. Condeno o reu ao
pagamento integral das custas e honorarios, os quais, nos ter-
mos do artigo 20, paragrafo 3º, do Codigo de Processo Civil,
fixo em 12%(doze por cento) sobre o valor do debito, valora-
dos o zelo profissional do patrono do autor, a simplicidade da
causa, bem como a duracao do litigio. Por fim, considerando
que ha indicios de crime praticado pela entao prefeita da epo-
ca, remeta-se copia integral dos autos a R. do Ministerio Publi-
co, para que tome as medidas cabiveis. P.R.I.-Adv. ARI PRU-
DENCIO DA SILVA e EZILIO HENRIQUE MANCHINI-

33.-RECLAMACAO TRABALHISTA-105/2006-IRANY PE-
NHA DA SILVA MEI x MUNICIPIO DE BORRAZOPOLIS -
PR. Considerando a certidao retro, intime-se o procurador da
parte autora para que se manifeste a respeito do prosseguimen-
to do feito, no prazo de cinco dias.-Adv. ELSO CARDOSO
BITENCOURT-

34.-ACAO MONITORIA-135/2006-COOPERATIVA DE CRE-
DITO RURAL REG. DE MANDAGUARI - e outros x JAIR
MELLO SOTOSKI. Recebo os recursos de apelacao no seu
duplo efeito; Vista aos apelados para oferecerem em 15(quin-
ze) dias suas contra-razoes, Art.508 do Codigo de Processo
Civil.-Adv. ANACLETO GIRALDELI FILHO, JOSE MARCOS
CARRASCO e MOACYR PAULO SEGA-

35.-EXEC FORC P/ENTREGA COISA INC-200/2006-COCA-
RI -COOPERATIVA E AGROPECUARIA E INDUSTRIAL x
ANTONIO YOSHIHITO MYAJI. Defiro o pedido de fls.100/
103, determino a conversao da presente execucao para execu-
cao por quantia certa contra devedor solvente, nos termos do
art.627 do CPC.-Adv. JOSE MARCOS CARRASCO-

36.-ACAO MONITORIA-235/2006-MAGLON MOTOSSER-
RAS LTDA x OGIER RIZZATO. No prazo de cinco dias efetue
a GRC do Senhor oficial de justica.-Adv. LUCIANI REGINA
ROSSINI FARTH-

37.-BUSCA E APREENSAO-382/2006-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA, em favor e outros x Conside-
rando a certidao retro, intime-se o procurador nomeado as fls.
10, para que se manifeste a respeito do prosseguimento do fei-
to, no prazo de cinco dias.-Adv. MOACYR PAULO SEGA-

38.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-2/2007-BAN-
CO DO BRASIL S/A x FLAVIO RIZZATO e outros. Intime-se
o exequente para se manifestar a respeito do prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias.-Adv. FRANK OHASHI SAI-
TA-

39.-BUSCA E APREENSAO-151/2007-OMNI S/A-CRED, FI-
NAN, E INVETIMENTO x EMERSON MOREIRA FELIX. No
prazo de cinco dias efetue as custas processuais no valor de
10(dez)dias.-Adv. PAULO CESAR TORRES e EDUARDO
PENA DE MOURA FRANÇA-

40.-EMBARGOS A EXECUCAO-233/2007-FLAVIO RIZZA-
TO e outros x BANCO DO BRASIL S/A. Recebo estes embar-
gos a execucao para discussao, nos termos do art. 739-A, do
CPC. Intime-se o embargado para impugnar no prazo de
15(quinze)dias, art.740, do CPC.-Adv. CLOVIS ROBERTO DE
PAULA e FRANK OHASHI SAITA-

41.-BUSCA E APREENSAO-244/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARCIO HASS. Manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre a certidao do Senhor oficial de justica.-Adv. KARI-
NE SIMONE POFAHL WEBER-

42.-EXEC FORC P/ENTREGA COISA INC-320/2007-AGRI-
COLA M. K. LTDA x JOSE PINTO DE CARVALHO. Defiro o
pedido de suspensao do presente feito pelo prazo de 02(dois)
meses, conforme requerido no petitorio retro.-Adv. JOSE RI-
BEIRO LEAL JUNIOR-

43.-ACAO MONITORIA-323/2007-REGIS COMERCIO DE
INSUMOS LTDA x DAVID DAVANÇO As partes firmaram
acordo para compor a obrigacao e requerem a homologacao do
acordo e a sua suspensao ate o prazo de cumprimento do acor-
do, tendo em vista que os pedidos de homologacao e suspensao
sao incompativeis com a sistematica processual que determina
a extincao do processo em face da homologacao de transacao,
vejo por bem suspender a presente execucao ate o prazo fixado
para o acardo, sendo que apos a noticia do cumprimento do
acordo sera o mesmo homologado e extinto.-Adv. JOSE RI-
BEIRO LEAL JUNIOR-

44.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-336/2007-JA
COM. DE DEREAIS E DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA x
MAURICIO RONCALLI DE OLIVEIRA. Manifeste-se no pra-
zo de cinco dias, quanto a certidao do Senhor oficial de justica.
-Adv. FABIO ROBERTO QUINATO e VALDIR DE FREITAS
JUNIOR-

45.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-338/2007-JA
COM. DE CEREAIS E DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA x
VALDECIR MINATELE. Manifeste-se no prazo de cinco dias,
quanto a certidao do Senhor oficial de justica.-Adv. FABIO
ROBERTO QUINATO e VALDIR DE FREITAS JUNIOR-

46.-ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-342/2007-CELIA
APARECIDA DE ALMEIDA DE OLIVEIRA e outros x CAI-
XA SEGURADORA S/A. Manifeste-se sobre a contestacao
apresentada nos autos, no prazo legal.-Adv. MARIO MARCON-
DES NASCIMENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCIS-
CO, ELSO CARDOSO BITENCOURT-

47.-ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-343/2007-MARIL-
DA FABRICIO DA SILVA e outros x CAIXA SEGURADORA
S.A. Manifeste-se sobre a contestacao apresentada nos autos
no prazo legal.-Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO
BITENCOURT-

48.-ORD. RESP. OBRIG. SECURITARIA-344/2007-AILSON
MORAIS DA SILVA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.
Manifeste-se sobre a contestacao apresentada nos autos, no
prazo legal.-Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO,
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, ELSO CARDOSO
BITENCOURT-

49.-BUSCA E APREENSAO-346/2007-BV FINANCEIRA S/
A CREDITO, FINAN. E INVESTIMENTO x JAIR JORGE.
Manifeste-se sobre a certidao do Senhor oficial de justica no
prazo de cinco dias.-Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACO-
MINI-

50.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-407/2007-
DAKOTA NORDESTE S/A x COMERCIAL TUTIRIBA LTDA.
No prazo de cinco dias efetue a GRC do Senhor oficial de jus-
tica.-Adv. BIANCA TRENTIN-

51.-USUCAPIAO-409/2007-ANTONIO PATRICIO DE CAS-
TRO e outros x MITRA DIOCESANA DE APUCARANA. Ao
autor para juntar nos autos, certidao negativa ou nao do carto-
rio civil e do distribuidor desta comarca sobre a existencia de
açoes possessorias ou reinvidicatorias sobre o imovel usucapi-
ando, no prazo de 10 dias, bem como retire o oficio e o edital
para cumprimento do mesmo.-Adv. JEFERSON RIBEIRO-

52.-USUCAPIAO-419/2007-CANDIDO ANTONIO DE SOU-
ZA x ADAO ALVES DE JESUS. ao autor para que no prazo de
10 dias, certidao negativa ou nao do cartorio civil e do distri-
buidor desta comarca sobre a existencia de açoes prossessorias
ou reinvindicatorias sobre o imovel usucapiando.-Adv. ROBER-
TO MORITA-

53.-EMBARGOS A EXECUCAO-423/2007-JOSE FERREIRA
DE MIRANDAI x J. A . COM. DE CEREAIS E DEFENSIVOS
AGRICOLAS. No prazo de cinco dias pagar as custas proces-
suais no valor de R$ 623,00(seiscentos reais e vinte e tres cen-
tavos mais furejus.-Adv. ELSO CARDOSO BITENCOURT-

54.-IMISSAO DE POSSE-427/2007-ADILSON LUCCHETTI
e outros x DAIANE CRISTINA PINTO. Intime-se a parte auto-
ra para que emende a inicial, informando nos autos a que titulo
requerida esta ocupando o imovel.-Adv. EZILIO HENRIQUE
MANCHINI-

55.-REPARACAO DE DANOS-434/2007-LEONIDES MAR-
TINS DOS SANTOS x MUNICIPIO DE FAXINAL. Intime-se
o subscritor da peticao inicial para que assine a mesma, no pra-
zo de cinco dias, sob penas da Lei.-Adv. DELCIANO MELO
DE LIMA-

56.-EXECUCAO FISCAL - UNIAO-47/1999-UNIAO x SCAN-
DOR ARTES E PUBLICIDADES LTDA e outros. Nomeio o
Dr. Carlos Roberto Bastiani, como curador especial do co-res-
ponsavel Milton Scandoreiro, sob fe de seu grau, cujos hono-
rarios serao fixados o final. Intime-se o curador nomeado para
se manifestar no presente feito, no prazo de 10(dez)dias.-Adv.
CARLOS ROBERTO BASTIANI-

57.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-344/2001-MUNICI-
PIO DE FAXINAL x JOSE DA SILVA. Nomeio o Dr. Paulo
Alves Nogueira, como curador especial do excutado, sob a fe
de seu grau, cujos honorarios serao fixados ao final.Intime-se o
curador nomeado para se manifestar no presente feito, no pra-
zo de 10(dez) dias.-Adv. PAULO ALVES NOGUEIRA-

58.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-419/2001-MUNICI-
PIO DE FAXINAL x JACYR AUGUSTO MUNHOZ LUCIO.
Nomeio o Dr.Marcelo Vieira Justus, como curador especial do
executado, sob a fe de seu grau, cujos honorarios serao fixados
ao final.-Adv. MARCELO VIEIRA JUSTUS-

59.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-428/2001-MUNICI-
PIO DE FAXINAL x DANIELA AUERSVALD MUNHOZ.
Nomeio como curador especial do executado, sob fe de seu
grau, cujos honorarios serao fixados ao final. Intime-se o cura-
dor nomeado para se manifestar no presente feito, no prazo de
10(dez)dias.-Adv. ALCEU JUSTUS-

60.-EXECUCAO FISCAL - I.N.S.S.-52/2004-INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x RODOLFO
HAIDER. Manifeste-se sobre a avaliacao de fls.65/66 e 67, no
prazo de cinco dias.-Adv. NEWTON BUENO LACERDA-

61.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-30/2005-UNIAO x P. S.
TUR TURISMO LTDA. No meio o Dr.Alceu Justus, como cu-
rador especial do executado, sob a fe de seu grau, cujos hono-
rarios serao fixados ao final. Intime-se o curador nomeado para
se manifestar no presente feito, no prazo de 10(dez)dias.-Adv.
ALCEU JUSTUS-

62.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-45/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x RODOLFO RAIDER.
Considerando o petitorio de fls. 59/60, manifeste-se o executa-
do, no prazo de cinco dias.-Adv. NEWTON BUENO LACER-
DA-

63.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-55/2007-MUNICIPIO
DE BORRAZOPOLIS x MARIA DE LOURDES PEREIRA e
outros. Manifeste-se no prazo de cinco dias quanto a fl. 18,e
efetar a GRC do Senhor oficial de justica.-Adv. EZILIO HEN-
RIQUE MANCHINI-

64.-CARTA PRECATORIA CIVEL-109/2006-Oriundo da Co-
marca de CURITIBA/PR 3A VARA CIVEL -MUNICIPIO DE
FAXINAL x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Consi-
derando a certidao retro, manifeste-se o exequente sobre o pros-
seguimento do feito,no prazo de cinco dias.-Adv. FRANCIS-
CO GONCALVES ANDREOLI-

65.-CARTA PRECATORIA CIVEL-47/2007-Oriundo da Co-
marca de APUCARANA/PR 2A. VARA CIVEL -COOP. DE
CREDITO RURAL CENTRO NORTE DO PARANA x AUTO
POSTO JUNIAN LTDA e outros. No prazo de cinco dias efe-
tue a GRC do Senhor oficial de justica.-Adv. OSVALDO DA-
MIAO VEIGA FILHO-

66.-CARTA PRECATORIA CIVEL-99/2007-Oriundo da Co-
marca de APUCARANA- PR VARA FEDERAL -FUNDO NA-
CIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO FNDE
x MARIA DE LOURDES PEREIRA. Considerando a certidao
retro, intime-se a parte autora para que se manifeste-se a res-
peito do prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias, sob
pena de devolucao independente de cumprimento.-Adv. RO-
BERTO CEBRIAN TOSCANO-

67.-CARTA PRECATORIA CIVEL-115/2007-Oriundo da Co-
marca de LONDRINA/PR -OR MELHORAMENTO DE SE-
MENTES LTDA x KGM COMERCIO E REPR. DE PRODU-
TOS AGROPECUARIOS Ltda.Audiencia designada para o dia
21/02/2008 as 16;00 horas, informa por equivoco desta escri-
vania foi colocado erroneamente o dia 01/02/2008.-Adv. MA-

THIEU BERTRAND STRUCK e CLAUDEMIR MOLINA-

68.-CARTA PRECATORIA CIVEL-148/2007-Oriundo da Co-
marca de APUCARANA/PR 2A. VARA CIVEL -ANTONIO
CELSO GLOVACKI x ORIEL DETRO RODRIGUES. Consi-
derando a certidao retro, intime-se a parte autora para que se
manifeste-se sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cin-
co dias.-Adv. MAURO QUILLES BALDASSARRE-

69.-CARTA PRECATORIA CIVEL-153/2007-Oriundo da Co-
marca de APUCARANA/PR VARA FEDERAL -CONSELHO
REG. DE ADMINISTRAÇAO DO PARANA/CRA/PR x MAR-
CO ANTONIO BAHLS. Conforme a certidao de fls.10, reco-
lha a GRC do Senhor oficial de justica para cumprimento do
mesmo.-Adv. HEITOR WOLFF JUNIOR-

70.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-33/2007-C.M.P.D. e
outros x D.C.P.As fls. 30 os autores declaram que nao possuem
mais interesse no prosseguimento do feito, informam sua de-
sistencia e requerem o arquivamento do mesmo. A representan-
te do Ministerio Publico, as fls. 34, se manifestou pela extin-
cao do processo. Defiro o parecer do Ministerio Publico e julg
extinto este procedimento, sem julgamento de merito, face o
desinteresse dos requerentes, o que faco nos termos do art. 267,
inciso VIII, do Codigo de Processo Civil. Sem custas nos ter-
mos da Lei. -Adv. MARCELO VIEIRA JUSTUS-

71.-DISSOLUCAO DE SOCIED. DE FATO-425/2002-S.R.O.
x S.M.Recebo o recurso de apelacao no seu duplo efeito;Vista
ao apelado para oferecer em 15(quinze) dias suas contra-razo-
es- Art.508 do Codigo de Processo Civil.-Adv. NIKOLAUS HEC
e KLEBER STOCCO-

72.-DIVORCIO-190/2004-D.B.I. x N.A.I. Considerando que a
requerida constituiu procurador nos autos, intime-se o mesmo
para se manifestar do petitorio de fls. 80/81.-Adv. ESTEFANO
SANSONOVSKI-

73.-DIVORCIO LITIGIOSO-195/2005-M.O.D. x A.D.. Mani-
feste-se no prazo de cinco dias, sobre a certidao de fls. 41, que
decorreu o prazo de in albis para apresentar contestacao.-Adv.
SUZANE OLIVETE SEGA TILLES-

74.-INV. DE PAT. C/C ALIMENTOS-202/2005-M.P.E.P.f. e
outros x J.L.F. e outros. (...)Ante o exposto e por tudo o mais
que dos autos consta e demais princios em direito atinentes a
materia, julgo procedente o pedido de investigacao de paterni-
dade reconhecendo o autor Gabriel Alexandre de Moraes Mi-
culis como filho de Carlos Cezar Ferreira, ambos qualificados
nos autos, para todos efeitos legais. Oportunamente, expeca-se
o competente mandado de averbacao, com as retificacoes ne-
cessarias, acrescentando o patronimico dos requeridos ao do
autor. Condeno os requeridos Neuza Maria Ferreira e Jose Luiz
Ferreira ao pagamento das custas e despesas processuais, que
ficam suspensos tendo em vista que os mesmos sao beneficiari-
os da assistencia judiciaria gratuita. Honorarios indevidos.P.R.I.-
Adv. ITAMAR STRUMIELO DINIZ-

75.-DIVORCIO LITIGIOSO-255/2005-S.A.D. x
O.C.D.Considerando o petitorio de fls. 96/97 e demais docu-
mentos juntados, manifeste-se a parte autora, no prazo de cin-
co dias.-Adv. LUIZ ANTONIO ZANLORENZI-

76.-DIVORCIO LITIGIOSO-390/2005-S.V.M. x A.C.M.. Con-
siderando o petitorio de fls.29, para audiencia de conciliacao
redesigno dia 20/02/2008 as 15;30 horas.-Adv. CARLOS RO-
BERTO BASTIANI-

77.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-62/2006-A.F.F. x L.C.S. a
parte autora para que no prazo de cinco dias, manifeste-se a
respeito do prosseguimento ao feito. -Adv. PEDRO DE JESUS
RUY-

78.-PENSAO ALIMENTICIA-192/2006-M.H.C.A.r.p. e outros
x C.W.A.Defiro o petitorio de fls.42, remetam-se os autos ao
arquivo, sine die, dando-se baixa no boletim de movimentacao
e aguardando-se eventual manifestacao da parte interessada.-
Adv. SUZANE OLIVETE SEGA TILLES-

79.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-436/2006-R.S.T.r.p.s.g. e
outros x L.R.T. e outros. Defiro o pedido de fls.30. Proceda-se
a remessa dos autos ao arquivo provisorio ate ulterior manifes-
tacao da parte interessada, procedendo-se a baixa no boletim
de movimento forense.-Adv. ANDRE HEC e NIKOLAUS HEC-

80.-REGULAMENTAÇAO DE ALIMENTOS-307/2007-
A.F.S.C. e outros x E.J.Homologo por sentenca, para que surta
seus juridicos e legais efeitos, o termo de acordo de pensao
alimentar(fls.06/07),conforme requerido pelo Ministerio
Publico(fls.12).P.R.I.-Adv. ADEMIR CAETANO PINTO-

81.-RETIFICACAO DE ASSENT. NO R.C-454/2004-JOAO
ILTON DE SOUZA x ESTE JUIZO. Considerando a certidao
retro e petitorio de fls.59, para audiencia de intrucao e julga-
mento redesigno o dia 02/04/2008 as 15;00 horas.-Adv.
NEWTON BUENO LACERDA-

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PARA-
NA
RELAÇAO Nº 164/2007 - 1ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO - DR. GERALDO DUTRA DE ANDRA-
DE NETO
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1. PETICAO DE HERANCA-917/1997-OARIANA BARLET-
TA PASTRO e outro x ERNESTO KRAMER e outro-Ciência a
parte executada de que foi efetivada a penhora de valores, con-
forme termo de conversão do depósito em penhora de fls.447,
ficando intimada para, querendo, impugnar o título no prazo de
15 (quinze) dias (art. 475-J, 1 do CPC). -Advs. MARCOS APO-
LLONI NEUMANN, ELSON MIROEL GOBO DA LUZ e
NEANDRO LUNARDI-

2. RESPONSABILIDADE CIVIL-30/1998-TAVARES E LIMA
S/C LTDA. e outro x AUTOLATINA LEASING S/A - ARREN-
DAMENTO MERCANTIL-Em razão da satisfação do credor,
julgo extinto o feito com base no artigo 794, I, do CPC. Opor-
tunamente, arquivem-se. -Advs. CLAUDIOMIR MARTINI,
SANTINO RUCHINSKI, DENER PAULO MARTINI, GILVA-
NA PESSI MAYORCA CAMARGO, JOAO EVANGELISTA
MOREIRA e JOAO FRANCISCO MARINO-

3. MEDIDA CAUTELAR-344/2000-ELINE DOS SANTOS
EIDT x DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO
PR.-DETRAN-Em razão da satisfação do credor, julgo extinto
o feito com base no artigo 794, I, do CPC. -Advs. CESAR
EDWARD ABBATE SOSA, OSCAR FLEISCHFRESSER, ELI-
ANE VARGAS ROCHA, SILVIO BENJAMIN ALVARENGA,
ELIZANGELA LAZZARETTI, MARCIA JOKOWISKI e MO-
NICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-

4. DEPOSITO-175/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x
JOSE ANELTO DE ALMEIDA-Deferido o pedido de f. 225,
suspendendo do feito por 60 dias. -Advs. ALESSANDRO
MOREIRA DO SACRAMENTO, MARCELO TESHEINER
CAVASSANI e VANESSA DAS NEVES PICOUTO-

5. DEPOSITO-110/2002-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x
MAURO LOURENCO DE SOUZA-Homologo o pedido de
desistência, julgando extinto o processo (art. 267, VIII, do CPC).
Oportunamente, arquive-se. -Advs. WELLINGTON TREU-
MANN PEDROSO, ALESSANDRO MOREIRA DO SACRA-
MENTO, MARCELO TESHEINER CAVASSANI e CLAUDIA
FABIANA GIACOMAZZI-

6. INDENIZACAO-674/2002-DIRTE MARIA CURCEL DE
OLIVEIRA x CIA.ANTARTICA PAULISTA IBBC-Recebo o
recurso de apelação de fls. 263/282, em seus efeitos devolutivo
e suspensivo.- Ao apelado, para responder, no prazo de quinze
dias. -Advs. JULMARA LUIZA HUBNER, RAFAEL SAVA-
RIS GHELLERE, WALTER BORGES CARNEIRO e AUGUS-
TO PASTUCH DE ALMEIDA-

7. ACAO DECLARATORIA-137/2003-STTC COMERCIO E
LOCACAO DE VEICULOS LTDA. x ESTADO DO PARA-
NA-Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e
suspensivo (art. 520, CPC), exceto no que se relaciona à con-
firmação da antecipação dos efeitos da tutela pretendida (CPC,
art. 520, inc. VII). Intime-se o recorrido, para responder, no
prazo de quinze dias. -Advs. NEANDRO LUNARDI e SER-
GIO SIMÃO DIAS-

8. INDENIZACAO-184/2003-HELIO EDUARDO LUCAS x
EDITORA GAZETA DO IGUACU LTDA. e outros-Recebo o
recurso de apelação, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.-
Ao apelado, para responder, no prazo de quinze dias. -Advs.
EMERSON BACELAR MARINS, JOSE BENTO VIDAL, HI-
RAN JOSE DENES VIDAL e ARLETE M. ANDRION BO-
NATO-

9. SUMARIA DE COBRANCA-189/2003-CONDOMINIO
EDIFICIO PLINIO BORTOLI x JOAO CARLOS DE OLIVEI-
RA- Homologo por sentença, o acordo firmado entre as partes,
o que faço com resolução de mérito (art. 269, III, do CPCP).
Custas e honorários na forma do acordo. Oportunamente, ar-
quive-se. -Adv. BENIGNO CAVALCANTE DA SILVA-

10. EMBARGOS DO DEVEDOR-253/2004-ROSANGELA
APARECIDA FELICIANO GRAFICA E EDITORA e outro x
MARWIN MIGUEL ARENHART-Diante do exposto, revogo a
assistência judiciária gratuita e rejeito os embargos, com decla-
ração de extinção do processo sem resolução, na forma do
art.267, inc.IV, do Código de Processo Civil. Condeno a em-
bargante no pagamento de multa de 1% do valor atualizado da
causa, valor este a ser revertido em favor do embargado. Con-
deno a embargante no pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, estes fixados em R$1.500,00 (mil e qui-
nhentos reais), com fundamento no §4º do artigo 20 do CPC, o
que faço considerando a desnecessidade de produção de pro-
vas em audiência e o zelo do patrono do embargado.-Advs.
LEILA LUCIA TEIXEIRA DA SILVA e JOAO AUGUSTO
MARTINS NETO-

11. ORDINARIA DE COBRANCA-668/2004-BANCO DO
BRASIL S/A. e outro x ALEXANDRE MARQUES BARBO-
SA e outro-Intimem-se as partes, cientificando-as da baixa dos
autos. Se nada for requerido, arquivem-se os autos. -Advs. OSLI
DE SOUZA MACHADO, POLIANA CAVAGLIERI S.DOS
ANJOS, MARCIA MIGLIOLI DE C.HAUPTMAN, JAIR AN-
TONIO WIEBELING e MARCIA LORENI GUND-

12. RESCISAO DE CONTRATO-222/2005-MOTEL BONNIE
E CLYD LTDA e outro x CARLOS E. DA SILVA & CIA LTDA
e outros-Ante o contido na certidão de fls. 184, suspendo a
realização da audiência designada, marcando desde logo o dia
05/03/2008, às 14:30 horas, para sua realização. Ao patrono do
Autor, para retirar o edital e as Cartas de Intimação com o AR,
para postagem. -Advs. LUIZ GONZAGA GUEDES MARTINS,
ALEXANDRE PAVELSKI FILHO e EDSON SILVA DA COS-
TA-

13. EXECUCAO-332/2005-EQUAGRIL EQUIPAMENTOS
AGRICOLAS LTDA. x LUIZ CARLOS GANJA e outros. Ma-
nifeste-se o exeqüente sobre o(s) ofício(s) juntado(s). -Adv.
OSVALDO KRAMES NETO-

14. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-529/2005-
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL,
ADMINI e outro x REGINA MARIA CANFILD-Em razão da
satisfação do credor, julgo extinto o feito com base no artigo
794, I, do CPC. Oportunamente, arquivem-se. -Advs. VANISE
MELGAR TALAVERA e WILLIAM OZORIO-

15. ARROLAMENTO-604/2005-CELIA DIAS x
ESP.ANTONIO JOSE DE CARVALHO FILHO-Homologo por
sentença, a partilha de fls. 21/23, nestes autos de arrolamento
de bens deixados por Antonio José de Carvalho Filho, adjudi-
cando aos nela contemplados os seus respectivos quinhões, res-
salvados erros, omissões e eventuais direitos de terceiros. De-
corrido o prazo legal e comprovado o pagamento das custas e
do imposto devido (devidamente verificado pela Fazenda Pú-
blica), inclusive com juntada de certidões, expeçam-se os for-
mais de partilha, observando-se o contido no artigo 1.031, § 2°
do CPC, e também consoante disposições do CN, mormente
5.10.4. Oportunamente, arquive-se. -Adv. ELIANE VARGAS
ROCHA-

16. INDENIZACAO-12/2006-LEONEL IZOLAN e outros x
ALVACI ALVINA CAMILO e outro-A(o) requerido para pro-
ceder o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, con-
forme Provimento nº 01/99, para o cumprimento do(s)
mandado(s). O valor deverá ser recolhido mediante guia pró-
pria, no Banco do Brasil, conta nº 700.119.810.814, Agência
140-6. -Adv. CARLOS ALBERTO FERREIRA PAEZ-

17. EMBARGOS DE TERCEIRO-53/2006-CLAIR JOSÉ DA
MOTA e outro x ERNESTO KRAMER-Diante do exposto, jul-
go parcialmente procedente o pedido deduzido nos embargos,
para determinar o desbloqueio do veículo Volvo/NL 10340, pla-
cas ACD 2653. Houve sucumbência recíproca. Cada parte, as-
sim, arcará com 50% por cento das custas processuais. Fixo os
honorários advocatícios em R$1.500,00 (mil e quinhentos re-
ais). Cada parte arcará com 50% dos honorários fixados, que
se compensam, na forma da súmula 306 do STJ.-Advs. VITOR
HUGO NACHTYGAL, ALVARO WENDHAUSEN DE ALBU-
QUERQUE e ALVARO DE ALBUQUERQUE NETO-

18. SUMARISSIMA DE INDENIZACAO-176/2006-EDNAL-
VO RABELLO DO NASCIMENTO x GLOBAL VILLAGE
TELECOM - GVT-Em razão da satisfação do credor, julgo ex-
tinto o feito com base no artigo 794, I, do CPC. Oportunamen-
te, arquivem-se. -Advs. IRAILSON GORSKI, JULMARA LU-
IZA HUBNER e ANNE ELIZE PUPPI STANISLAWCZUK-

19. ANULATORIA-200/2006-ALDAMIRA GERALDA DE
ALMEIDA AFFORNALLI x UNIOESTE-UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO OESTE DO PARANA-Não foi apontada qual-
quer causa que pudesse modificar a decisão que recebeu o re-
curso de apelação. Remetam-se os autos ao E. Tribunal de Jus-
tiça com as homenagens deste Juízo. -Advs. MARCOS VINI-
CIUS AFFORNALLI, ALDAMIRA G.ALMEIDA AFFOR-
NALLI e ISABELA MARQUES HAPNER-

20. ORDINARIA DE COBRANCA-358/2006-VIACAO
TRANSMURBAK LTDA. x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUA-
CU-Não foi apontada qualquer causa que pudesse modificar a
decisão que recebeu o recurso de apelação. Remetam-se os autos
ao E. Tribunal de Justiça com as homenagens deste Juízo. -
Advs. LEILA LUCIA TEIXEIRA DA SILVA, LUIZ EDUAR-
DO DA SILVA e GLAUCIA MARIA ASCOLI-

21. REVISIONAL DE CONTRATO-423/2006-SALETE TO-
NELLO x BV FINANCEIRA S/A.-Não foi apontada qualquer
causa que pudesse modificar a decisão que recebeu o recurso
de apelação. Remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça
com as homenagens deste Juízo. -Advs. RAFAEL CRISTIANO
BRUGNEROTTO, ALESSANDRA M. DE OLIVEIRA, MAR-
CELO LOCATELLI, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES
e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-

22. INVENTARIO NEGATIVO-430/2006-OTAVIO RODRI-
GUES PEREIRA e outro x ESP.ADIR RODRIGUES PEREI-
RA-Homologo o pedido de desistência, (art. 267, VIII, do CPC),
sem julgamento de mérito. Arquivem-se. -Advs. TELMAR
CARLOS SCHOSSLER, ROSICLEI MARIA DALLA FLORA
e JORGE ALIX TANUS AMARI-

23. COMINATORIA-658/2006-GILBERTO COLLING x UNI-
MED FOZ DO IGUACU-COOP.TRAB.MEDICO-Ao preparo
das custas, no valor de R$ 220,50. -Adv. MARCO AURELIO
DE OLIVEIRA ALMEIDA-

24. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-686/2006-CLAUDI-
OMIR ANGELO PEREIRA x ILONE LORENA DOS SAN-
TOS- Designado o dia 05.02.2007, às 13:30 horas para audiên-
cia de instrução e julgamento. A(o) requerido para retirar de
cartório a Carta Precatória e proceder o recolhimento das cus-
tas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99,
para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser re-
colhido mediante guia própria, no Banco do Brasil, conta nº
700.119.810.814, Agência 140-6. -Advs. PEDRO ORIDES DI
DOMENICO e JOSIMAR DINIZ-

25. EMBARGOS A EXECUCAO-14/2007-BANCO ITAU S/A

x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE FOZ DO IGUA-
CU-Recebo o recurso de apelação, em seus efeitos devolutivo
e suspensivo.- Ao apelado, para responder, no prazo de quinze
dias. -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BE-
LINATI GARCIA e GLAUCIA MARIA ASCOLI-

26. COMINATORIA-26/2007-GILBERTO COLLING x UNI-
MED FOZ DO IGUACU-COOP.TRAB.MEDICO-Ao preparo
das custas, no valor de R$ 131,25. -Adv. MARCO AURELIO
DE OLIVEIRA ALMEIDA-

27. ACAO DECLARATORIA-322/2007-REINALDO GAYER
x BRASIL TELECOM S.A.-Não foi apontada qualquer causa
que pudesse modificar a decisão que recebeu o recurso de ape-
lação. Remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça com as
homenagens deste Juízo. -Advs. WALDEMAR ERNESTO FEI-
ERTAG JR., HUGO JOSE RODRIGUES DE SOUZA, JOSIA-
NE BORGES PRADO e ADRIANA CRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA-

28. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-385/2007-
JOSE MOREIRA DE SOUZA x BORDIM MATERIAIS DE
CONSTRUCAO LTDA.- A parte executada para que efetue o
pagamento dos honorários do Sr. Perito (no valor de R$
2.000,00), mediante depósito. -Advs. CARLOS JOSE DAL
PIVA e ALEXANDRE MAURIOS KUHN-

29. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-389/2007-MAR-
COS ALMEIDA PRADO LEFEVRE e outro x COMPANHIA
REAL DE CREDITO IMOBILIARIO SUL-Recebo o recurso
de apelação de fls.69/81, nos efeitos devolutivo e suspensivo
(art. 520, CPC). Já foi apresentada a resposta ao recurso. Não
foi apontada qualquer causa que pudesse modificar a decisão
que recebeu o recurso de apelação. Remetam-se os autos ao
Egrégio Tribunal de Justiça. -Advs. SANDRA MARIS DE PAS-
QUALI LEONARDO, JOAO LEONELHO GABARDO FILHO
e GUSTAVO HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA-

30. MEDIDA CAUTELAR-392/2007-JANDIRA COMÉRCIO
DE PRODUTOS ALIMENT CIOS LTDA. x TRANSMATIC
TRANSPORTE E COMERCIO LTDA. e outro-Diante do ex-
posto, julgo procedente o pedido formulado, o que faço com
resolução de mérito, na forma do Código de Processo Civil,
artigo 269, inciso I. Por ter a ré Liberty apresentado os docu-
mentos, tenho por cumprida a obrigação. Condeno a ré Trans-
matic no pagamento das custas processuais e honorários advo-
catícios, estes fixados em R$200,00 (duzentos reais), com fun-
damento no §4º do artigo 20 do CPC, em apreciação eqüitativa
e considerando o tempo de tramitação do processo, a simplici-
dade da causa e a desnecessidade de produção de provas em
audiência.-Advs. GUILHERME KRUGER LIMA, HARRY
FRANÇOIA, WANDERLEI DE PAULA BARRETO e SUSA-
NA VALERIA GALHERA GONCALVES-

31. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-401/2007-SAN-
TOS MANENTI x BANCO ITAÚ S/A.-Designo audiência de
conciliação para o dia 13.02.2008, as 14:30 horas, a qual deve-
rão comparecer pessoalmente as partes. Ao patrono do Autor,
para retirar a Carta de Citação com o AR, para postagem. -Adv.
REGINALDO PICIUPO PALAZZO-

32. EXECUCAO-455/2007-BANCO ITAÚ S/A. x VALDEMAR
CESARIO DE OLIVEIRA-Homologo o pedido de desistência,
julgando extinto o feito (art. 267, VIII, do CPC). Oportuna-
mente, arquive-se. -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI e
KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

33. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-466/2007-BAN-
CO ITAÚ S/A. x ANTONIO VANDERLI MOREIRA-Homolo-
go o pedido de desistência requerida, com o que declaro extin-
to o processo (art. 267, VIII, do CPC), sem julgamento de mé-
rito. Pelo princípio da causalidade, as custas devem ser supor-
tadas pela parte que deu causa á extinção do processo sem jul-
gamento do mérito. Condeno a requerente, portanto, no paga-
mento das custas processuais. -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-

34. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-529/2007-PEDRO
BALISQUI e outros x BANCO HSBC-Não foi apontada qual-
quer causa que pudesse modificar a decisão que recebeu o re-
curso de apelação. Remetam-se os autos ao E. Tribunal de Jus-
tiça com as homenagens deste Juízo. -Advs. CARLOS ROBER-
TO GOMES SALGADO, BRUNO FERNANDO RODRIGUEZ
DINIZ e SERGIO LUIZ BELOTTO JR.-

35. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-583/2007-BAN-
CO VOLKSWAGEN S/A. x EDIMILSON RODRIGUES BOR-
GES-Diante do exposto, com fundamento nos artigos 295, VI e
284, §único, ambos do Código de Processo Civil, indefiro a
petição inicial e declaro a extinção do processo sem resolução
de mérito, na forma do artigo 267, inciso IV do Código de Pro-
cesso Civil. Pelo princípio da causalidade, as custas processu-
ais devem ser suportadas pela parte que deu causa à extinção
do processo sem resolução do mérito (STJ, Resp 188743/SE) e
no caso tal responsabilidade cabe à parte autora. Condeno a
parte autora, portanto, no pagamento das custas processuais.
Não há condenação em honorários advocatícios, pois a parte ré
sequer foi citada.-Advs. MAGDA L.R. EGGER, MARILI DA-
LUZ RIBEIRO TABORDA e DENISE REGINA FERRARINI-

36. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-599/2007-BAN-
CO ITAU S/A. x ZILDA SILVA-Homologo o pedido de desis-
tência, com o que declaro extinto o processo (art. 267, VIII, do
CPC), sem julgamento de mérito. Pelo princípio da causalida-
de, as custas devem ser suportadas pela parte que deu causa á
extinção do processo sem julgamento do mérito. Condeno a
requerente, portanto, no pagamento das custas processuais. Não
há honorários advocatícios, pois a parte ré sequer foi citada. -
Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

37. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-621/2007-BAN-
CO FINASA S/A x NAILTON APARECIDO GOMES DA SIL-
VA-Ao autor, sobre a certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LU-
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CIANA SEZANOWSKI MACHADO-

38. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-650/2007-RIVEL
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x IBRAHIM
OSVALDO HASSAN HAMED-Homologo por sentença, o acor-
do entre as partes, julgando extinto o processo, com base no
art. 269, III, do CPC. Custas pelo requerente, na forma acorda-
da. Oportunamente, arquive-se. -Advs. CARLOS VICTOR
BRUNE e FABIO YOSHIHARU ARAKI-

39. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-671/2007-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x LI-
ZABETE DE SOUZA-Homologo, por sentença, a desistência
requerida, julgando extinto o feito, (CPC, art.267, VIII). Ar-
quivem-se. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

40. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-672/2007-BAN-
CO ITAU S/A. x MARCELO RODRIGUES DE LARA-Homo-
logo o pedido de desistência, (art. 267, VIII, do CPC). Arqui-
vem-se. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

41. EMBARGOS A EXECUCAO-680/2007-CICERO RIBEI-
RO DA SILVA x FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE
FOZ DO IGUACU-Sobre a impugnação apresentada, manifes-
te-se o(a) embargante -Adv. GRACIELLA BARANOSKI-

42. MANDADO DE SEGURANCA-681/2007-SOMATEM-
SOCIEDADE MATOGROSSENSE DE EMPRE.S/C LTDA. x
PRESIDENTE DA COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇAO-
Ex positis, denego a segurança ora pleiteada por Sociedade
Mato-grossense de Empreendimentos S/C Ltda - Somatem, re-
vogando a liminar outrora concedida. Condeno, outrossim, a
impetrante ao pagamento das custas processuais. -Advs. AL-
VARO WENDHAUSEN DE ALBUQUERQUE, ALVARO DE
ALBUQUERQUE NETO, VALCIO LUIZ FERRI, CLAUDIA
CANZI, GLAUCIA MARIA ASCOLI e ELIZEU LUCIANO DE
A.FURQUIM-

43. RESCISAO DE CONTRATO-694/2007-COOPERATIVA
HABITACIONAL DA FRONTEIRA-COHAFRONTEIR x SIL-
VANA GUARIPUNA-A manutenção da decisão agravada é
medida que se impõe, mesmo porque não houve qualquer alte-
ração fática que justificasse a revogação. Aguarde-se eventual
pedido de informações. -Adv. JOSE GILMAR DOS SANTOS-

44. INVENTARIO-699/2007-MARIA IEDA RODRIGUES DE
ALMEIDA RODRIGUES x ESP.JOEL RODRIGUES-Ao(s)
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s). -Adv. VALERIA
CRISTINA RODRIGUES-

45. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-701/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A. x FLAVIO DENI FONSECA NAKAD-
Ao credor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do
feito. -Advs. FERNANDA LAURINO RAMOS e MILTON
GUILHERME SCLAUSER BERTOCHE-

46. AÇÃO DE COBRANÇA-752/2007-FUNDAÇAO DE SAU-
DE ITAIGUAPY x CARLOS ALBERTO BATISTA RODRI-
GUES- Em razão da evidente conexão com os autos n° 434/
2006 da 2ª Vara cível da Comarca, declino a competência para
aquele Juízo de Direito. Oportunamente remetam-se os autos.-
Advs. WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA, LUCIANA
ROSA MEDEIROS e FABIANA CAROLINA GALEAZZI-

47. ACAO ORDINARIA-759/2007-WALSIRIA FAVASSA
ORFANAKI x CAMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUA-
CU-A(o) requerente para proceder o recolhimento das custas
do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para o
cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido
mediante guia própria, no Banco do Brasil, conta nº
700.119.810.814, Agência 140-6. -Adv. CESAR EDWARD
ABBATE SOSA-

48. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-764/2007-
HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO x CNBC
ELETRO ELETRONICOS LTDA e outro-Ao credor, sobre a
certidão do Oficial de Justiça. -Adv. LEANDRO DE OLIVEI-
RA-

49. MEDIDA CAUTELAR-817/2007-SEXSABE PALACE
HOTEL LTDA. x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA ELETRICA- Assim, ante os documentos exibidos e
as razões de fato e de direito aduzidas na inicial, defiro a limi-
nar pleiteada, para o fim de determinar que a requerida resta-
beleça ou deixe de interromper o fornecimento de energia ao
imóvel do autor, salvo se vierem a existir pendências de paga-
mento não discutidas neste processo, sob pena de pagamento
de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). A(o) requerente para
proceder o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça,
conforme Provimento nº 01/99, para o cumprimento do(s)
mandado(s). O valor deverá ser recolhido mediante guia pró-
pria, no Banco do Brasil, conta nº 700.119.810.814, Agência
140-6. -Adv. EVERSON MARAN SANTOS-

50. INTERDICAO-915/2007-FRANCISCO HORTOLAM x
TELESFORA CORREA HORTOLAN-Designado o dia 29 de
janeiro de 2008, às 13:30 horas, para o comparecimento do
interditando perante este Juízo, para os fins do art. 1.181 do
CPC. -Adv. ADRIANA PATRICIA GLIZT DUARTE-

51. EXECUCAO FISCAL-107/2002-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU x L.C. SANTI & CIA
LTDA-Julgo extinta a presente execução fiscal, com base no
art. 794, I, do CPC, em razão do pagam neto, conforme infor-
mado pelo exeqüente às fls. 54/56. Custas pela parte executa-
da. Oportunamente a parte interessada poderá requerer o cum-
primento de sentença. Oportunamente, arquivem-se. -Advs.
CESAR EDWARD ABBATE SOSA, EMANOEL SILVEIRA DE
SOUZA e JACKSON DANIEL BARBOSA RIBEIRO-

52. EXECUCAO FISCAL-1121/2006-FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU x ENCOL S/A - ENG.
COMERCIO E INDUSTRIA e outro- No julgamento dos autos

244/2007, de embargos de terceiro, alterei o posicionamento
adotado na decisão agravada. Melhor reflexão sobre a questão,
demonstrou justificável a alteração de posicionamento anterior
quanto à matéria em debate. Conclui que os impostos em atra-
so incidentes sobre o imóvel arrematado se sub-rogam no pre-
ço da arrematação (CTN, art. 130, § único) e não na pessoa do
adquirente (CTN, art. 130, caput). Assim, de fato, o agravante,
A.B. Comércio de Insumos Ltda não tem legitimidade para fi-
gurar no pólo passivo da execução fiscal em que se cobra tribu-
to anterior à própria expedição da carta de arrematação, fls. 32,
nem poderá o imóvel arrematado sofrer constrição em razão de
execução referente a tributos anteriores à expedição da carta
de arrematação. Resta ao embargado a cobrança do tributo pe-
rante aos proprietários anteriores à arrematação. Outro ponto
relevante é que a arrematação ocorreu no Juízo universal da
falência, que decidiu pela transferência do imóvel sem ônus
tributário anterior, cuja responsabilidade é da Massa Falida da
Encol S/A. Esta, aliás, já consta do pólo passivo da execução.
O caso, no entanto, não é de extinção da execução fiscal, pois
consta do pólo passivo o proprietário anterior. Por essas ra-
zões, reconsidero a decisão de fl. 56/56 verso, e julgo proce-
dente a exceção de pré-executividade de fls. 19/22 para deter-
minar a exclusão de A.B. Comercio de Insumos Ltda do pólo
passivo da execução fiscal,sem ônus para o exeqüente, pois
este teve conhecimento dos fatos somente após a extração da
certidão de dívida ativa. Desde logo, defiro a substituição da
CDA conforme requerido às fls. 43, intimando-se a parte exe-
cutada Massa Falida de Encol. -Advs. GLAUCIA MARIA AS-
COLI, ISABELA CHRISTINE DAL BO L. AGUIRRA, IJAIR
VAMERLATTI e CESAR AUGUSTO SCHOMMER-

53. EXECUCAO FISCAL-1152/2006-FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU x FRANCISCO AL-
VES DA SILVA-A(o) procurador(a) do(a) do executado, para
assinar o Termo de Nomeação de bens à Penhora. -Adv. KEILA
CRISTINA LIMA-

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PR
RELAÇAO Nº 165/2007 - 1ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO - DR. GERALDO DUTRA DE ANDRA-
DE NETO
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1. USUCAPIAO-869/1984-CLUBE UNIAO NACIONAL
FRONTEIRA- CUNF x EXPORTADORA E AGROPECUA-
RIA CRICIUMA LTDA. e outros-Ao preparo das custas, no
valor de R$ 28,51. -Adv. OSMAR DE OLIVEIRA-

2. INDENIZACAO-321/1989-MILTON RODRIGUES x DE-
PARTAMENTO ESTRADAS ROD. PR.- Apresente o cessio-
nário requerente novo cálculo, atualizado na forma determina-
da ás fls. 776. -Advs. JULIETA GRACIELA M.A.SALDANHA
ROCHA e DIRCEU SALDANHA ROCHA-

3. EXECUCAO-520/1993-CEVAL ALIMENTOS S.A. x MI-
GUEL ANGEL CHAVES-Ao credor, para manifestar seu inte-
resse no prosseguimento do feito. -Advs. JOSE CLAUDIO
RORATO e ELVIO LEGNANI-

4. INDENIZACAO-260/1994-ROSA ALVES PROENCA x
ERALKI TEIXEIRA COSTA-A exeqüente, para comparecer em
cartório assinar o Auto de Adjudicação. -Advs. ROBERTO
CHIMANSKI e DANIEL LEVI MACHADO-

5. EXECUCAO-700/1995-BANCO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS S/A. x JANETE DE FATIMA MORAES e outros-Ao(s)
exeqüente sobre o(s) ofício(s) juntado(s). -Adv. ELVIO LEG-
NANI-

6. EXECUCAO-775/1995-BANCO DO ESTADO DE SAO
PAULO S/A x ELIZABETH RIBEIRO PORTELA - ME e ou-
tro-Manifestem-se os interessados, sobre o cálculo geral no valor
de R$ 54.310,19. -Advs. JOSE CLAUDIO RORATO e ELVIO
LEGNANI-

7. EXECUCAO-796/1995-BANCO ABN AMRO REAL S/A x
NEMITZ DECORACOES LTDA-ME e outro-Ao credor, para
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
ELVIO LEGNANI e JOSE CLAUDIO RORATO-

8. EXECUCAO-451/1996-ADEMAR MARTINS VIEIRA x
LATICINIOS GRANDE LAGO LTDA. -Ao patrono do autor,
para retirar de cartório a Carta Precatória. -Adv. NELSON
MATIAS GRIEBELER-

9. EXECUCAO-616/1996-RIO PARANA CIA. SECURITIZA-
DORA DE CRED.FINANC. x A.J.VIANA E SILVA LTDA. e
outros-Ao credor, para manifestar seu interesse no prossegui-
mento do feito. -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI e
KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

10. EXECUCAO-628/1996-BANCO MERCANTIL DE SAO
PAULO S/A. x PAULO ROBERTO MACHADO e outro-A(o)
requerente para proceder o recolhimento das custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para o cumpri-
mento do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido median-
te guia própria, no Banco do Brasil, conta nº 700.119.810.814,
Agência 140-6. -Advs. ELVIO LEGNANI e JOSE CLAUDIO
RORATO-

11. INDENIZACAO-299/1998-ALICE DA SILVA GUIMARA-
ES e outro x MAURO CECILIO FERNANDES GONCALES e
outro-Ao(s) interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s). -Advs.
LEILA LUCIA TEIXEIRA DA SILVA e LUIZ EDUARDO DA
SILVA-

12. ACAO ORDINARIA-400/2001-JOSE AUGUSTO BRAGA
x BANCO ABN AMRO REAL-Para o exeqüente indicar bens
para penhora e antecipar as diligências do oficial de justiça
referente à penhora e intimação. -Adv. FABIOLA BUNGENS-
TAB LAVINICKI-

13. USUCAPIAO-534/2001-ROMULO RICARDO PIMENTEL
DE CORDOVA e outro x BANCO ITAU S/A.-Ao credor, sobre
a certidão do Oficial de Justiça. -Advs. ADEMAR MARTINS
MONTORO, BRUNO F.MARTINS MIGLIOSI, LUIZ CAR-
LOS GOMES, JOVANIL TEIXEIRA PEDRO, TATIANA PIA-
SECKI KAMINSKI, KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BER-
SOT e DENER PAULO MARTINI-

14. ACAO ORDINARIA-554/2001-JOSE BEZERRA GALVAO
x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU- O pedido de fls. 342/
343 deve ser indeferido. A sentença de fls. 335/339, julgou par-
cialmente procedente o pedido. Com isso, criou-se a possibili-
dade de recurso por ambas as partes e o prazo é comum e deve
correr em cartório. Em razão do exposto, indefiro o pedido. -
Advs. MARCO AURELIO FAGUNDES, ANA PAULA GAR-
CIA MARCHANTE e CARLOS HENRIQUE ROCHA-

15. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-639/2002-BANCO

VOLKSWAGEN S/A. x EDSON ADAO SCHIDLER-Diante
do exposto, declaro a extinção do processo sem resolução de
mérito, na forma do artigo 267, inciso IV do CPC. Pelo princí-
pio da causalidade, as custas processuais devem ser suportadas
pela parte que deu causa à extinção do processo sem resolução
do mérito (STJ, Resp 188743/SE) e no caso tal responsabilida-
de cabe à parte autora. Condeno a parte autora, portanto, no
pagamento das custas processuais. Não há condenação em ho-
norários advocatícios, pois a parte ré sequer foi citada.-Adv.
MARCELO TESHEINER CAVASSANI-

16. USUCAPIAO-345/2004-CLARI PEDRO COMARELLA e
outro x JOSE GILMAR DOS SANTOS-Diante do exposto, jul-
go procedente o pedido para declarar o domínio dos autores
sobre o imóvel descrito na petição inicial, matrícula nº 49.181
do 1ª CRI desta Comarca, tudo de conformidade com os pre-
ceitos do artigo 1.240 do Código Civil. Condeno o réu no paga-
mento das custas processuais, honorários de Curador Especial,
ora fixados em R$380,00 e honorários advocatícios, estes fixa-
dos em R$1.000,00 (mil reais), com fundamento no §4º do ar-
tigo 20 do Código de Processo Civil, em apreciação eqüitativa
e considerando a necessidade de produção de provas em audi-
ência e a importância da causa. Com o trânsito em julgado, esta
sentença servirá de título para registro na matrícula, no 1º Car-
tório de Registro de Imóveis da Comarca, conforme artigo 1.241,
parágrafo único, do Código Civil e artigo 945 do Código de
Processo Civil, observado o disposto no item 16.2.28 do CN e
no artigo 176, §1º, inciso II da Lei de Registros Públicos. Opor-
tunamente, expeça-se o mandado para o registro.-Advs. WI-
LLY COSTA DOLINSKI, MARLENE DE LIMA MARTINS e
JOSE GILMAR DOS SANTOS-

17. USUCAPIAO-466/2004-ANGELA MARIA DA COSTA x
VALDEMIRO BALGENHGEN e outro-Diante do exposto, jul-
go procedente o pedido para declarar o domínio da autora so-
bre o imóvel descrito na petição inicial, mencionado às fls.14,
consubstanciado nos 50% restantes, tudo de conformidade com
os preceitos dos artigos 550 e seguintes do então vigente Códi-
go Civil. Condeno os réus no pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, estes últimos fixados em
R$1.000,00 (mil reais), com fundamento no §4º do artigo 20
do Código de Processo Civil, em apreciação eqüitativa e consi-
derando a pouca complexidade da causa e o julgamento anteci-
pado. Com o trânsito em julgado, esta sentença servirá de título
para registro na matrícula, oportunamente, no Cartório de Re-
gistro de Imóveis da Comarca (artigo 1.241, parágrafo único,
do Código Civil e artigo 945 do Código de Processo Civil),
observado o disposto no item 16.2.28 do CN e no artigo 176,
§1º, inciso II da Lei de Registros Públicos, ou, caso necessário,
para nova matrícula, constando tal circunstância na anterior.
Oportunamente, expeça-se o mandado para o registro.-Advs.
JOSE CSAPO FILHO e MARLENE DE LIMA MARTINS-

18. INDENIZACAO-180/2005-TEREZINHA LOPES DE LIMA
x EXPRESSO CIDADE FOZ TRANSPORTES LTDA-Diante
do exposto, julgo procedente o pedido formulado pela autora
para condenar à ré: a) no pagamento de indenização por danos
materiais relativo aos lucros cessantes no valor de R$360,00
(trezentos e sessenta reais) por mês, da data do acidente até
20.05.2005, com correção monetária pelo INPC e juros de mora
de 1% ao mês, a partir da data do acidente; b) no pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$20.000,00 (vinte
mil reais), valor a ser corrigido monetariamente pelo INPC e
acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a partir da data desta
sentença (cf. Correção Monetária de Condenação Judicial em
Ação de Responsabilidade Civil, Arnoldo Wald, Revista de Pro-
cesso nº 104, Ed. RT, p. 143). Condeno a ré no pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em
20% (vinte por cento) do valor da condenação, com fundamen-
to no §3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, conside-
rando a necessidade de produção de provas em audiência e o
zelo profissional do patrono da autora.-Advs. JULIANE CAR-
VALHO DE SOUZA FAVA, ANGELICA TATIANA TONIN e
ROBERTO GAVIAO GONZAGA-

19. ORDINARIA DE COBRANCA-379/2005-BANCO DO
BRASIL S/A. x E SANTACRUZ e outros-Diante do exposto,
julgo procedente o pedido para condenar os réus no pagamento
de R$41.860,96 (quarenta e um mil, oitocentos e sessenta reais
e noventa e seis centavos), com acréscimo de juros de mora de
1% ao ano na forma do contrato, a partir da citação, e com
atualização monetária pelo INPC/IBGE. Condeno os réus no
pagamento das custas processuais, honorários do Curador Es-
pecial, fixados em R$380,00 e honorários advocatícios, estes
fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, com
fundamento no §3º do artigo 20 do Código de Processo Civil,
considerando a desnecessidade de produção de prova oral, a
ausência de relevante complexidade da causa e o local de pres-
tação dos serviços, que não exigiu grandes deslocamentos por
parte dos patronos do autor.-Advs. OSLI DE SOUZA MACHA-
DO e GRACIELLA BARANOSKI-

20. EMBARGOS DE TERCEIRO-504/2006-ALEXANDRE
ERICO BLANCO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA-Diante do exposto, nos termos da fundamentação,
julgo procedente o pedido para desconstituir e declarar insub-
sistente a penhora levada a efeito nos autos de execução fiscal
sob nº 122/2003, sobre o imóvel matriculado sob nº 20.421 do
2º CRI, bem como para ordenar o levantamento da constrição
judicial, R-03 e manter o embargante na posse do imóvel, o
que faço com resolução do mérito na forma do artigo 269, inci-
so I, do Código de Processo Civil. Condeno o embargante no
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios,
estes fixados em R$500,00 (quinhentos reais), com fundamen-
to no §4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que faço
considerando a simplicidade da causa e a desnecessidade de
produção de provas em audiência.-Advs.MARIO ESPEDITO
OSTROVSKI, ALEXANDRA BARP, RENATA PEREIRA PI-
MENTA CAMARGO e SERGIO SIMÃO DIAS-

21. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-577/2006-ELENA
MARGARIDA DOTO ANTUNES x ECORA S.A. -EMPRESA
DE CONSTRUÇÃO E REC. DE ATIVOS e outro-Diante do
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exposto, julgo procedente o pedido para determinar o cancela-
mento do ônus hipotecário sobre o imóvel matriculado sob nº
8744 no 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Foz
do Iguaçu, bem como para adjudicar o referido imóvel à auto-
ra, valendo esta sentença, uma vez transitada em julgado, como
título para registro, na forma da lei, correndo as despesas car-
toriais respectivas pelos réus, na forma da fundamentação.
Condeno os réus no pagamento das custas processuais e hono-
rários advocatícios, estes fixados em R$5.000,00 (cinco mil
reais), com fundamento no §4º do artigo 20 do Código de Pro-
cesso Civil, em apreciação eqüitativa e considerando a desne-
cessidade de produção de provas em audiência e a ausência de
relevante complexidade da causa. -Advs. JAIRO MOURA,
OSMAR CODOLO FRANCO, ELCILENE DA SILVA ROCHA,
LINCOLN TAYLOR FERREIRA, TATIANA PIASECKI KA-
MINSKI e KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

22. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-28/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x CRISTIANO DE AMORIM-De-
ferido o pedido de fls. 36, suspendendo o andamento do feito
por 60 dias. -Advs. ANA ROSA DE LIMA LOPES BERNAR-
DES e KARINE SEIMONE POFAHL WEBER-

23. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-104/2007-B.V.
FINANCEIRA S.A C.F.I x LUCETE INES FEIL-Comprove a
parte Autora da ação a publicação do Edital, no prazo de cinco
dias. -Adv. RENATA P. COSTA DE OIVEIRA-

24. MEDIDA CAUTELAR-152/2007-RAIDE ARMANDO
ASSAF x MOHAMAD HASSAN OMAIRI e outro-Ao preparo
das custas, no valor de R$ 304,50. -Adv. MARCO AURELIO
DE OLIVEIRA ALMEIDA-

25. ALVARA JUDICIAL-384/2007-JORDELINA ALVES MO-
REIRA VIANA x ESP.OTILIO JOSE VIANA- Diante do ex-
posto, defiro a expedição de alvará conforme requerido na pe-
tição inicial para o levantamento do PIS, por Jordelina Alves
Moreira Viana. Observado o trânsito em julgado desta senten-
ça, expeça-se alvará, com prazo de 60 dias. Defiro a concessão
dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Custas pela
requerente, observando-se o deferimento de assistência judici-
ária gratuita. -Adv. JULIANE CARVALHO DE SOUZA FAVA-

26. ALVARA JUDICIAL-492/2007-EVA BARBOSA RUFINO
e outros x ESP.ORLANDO ANTONIO RUFINO-Diante do
exposto, defiro a expedição de alvará conforme requerido na
petição inicial para o levantamento do PIS e dos valores cons-
tantes em conta poupança, demonstrados às fls. 43. Observado
o transito em julgado desta sentença, expeça-se alvará, com
prazo de 20 dias. -Adv. ELIANE VARGAS ROCHA-

27. EXCECAO DE INCOMPETENCIA-525/2007-BANCO
BANESTADO S/A. x LUIZ EVANGELISTA DAL TOE- Hou-
ve equivocada autuação como exceção de incompetência, quan-
do, na verdade, foi oferecida exceção de pré-executividade. No
entanto, passa-se á decisão, de forma a não procrastinar o feito.
Trata-se de exceção de pré-executividade do executado, Banco
Banestado S/A, para que o Juízo reconheça a incompetência
absoluta. Diante do exposto, rejeito a exceção-Adv. ANDRI-
GO OLIVEIRA MARCOLINO-

28. ALVARA JUDICIAL-556/2007-RODRIGO LUCAS VIA-
NA e outros x ESP.AILTON LUCAS VIANA-Diante do expos-
to, defiro a expedição de alvará conforme requerido na petição
inicial para o levantamento dos valores relativos ao PIS, de-
monstrado às fls. 23. Defiro os benefícios da assistência judici-
ária gratuita. Custas pelo requerente, observando-se o deferi-
mento de assistência judiciária gratuita. -Adv. ADENICIA DE
SOUZA LIMA-

29. MANDADO DE SEGURANCA-593/2007-ALIANÇA JO-
VEM DE FOZ DO IGUAÇU x PRESIDENTE DA CAMARA
MUNICIPAL DE FOZ DO IGUACU e outro- Diante do expos-
to declaro a extinção do processo sem resolução de mérito, com
fundamento no artigo 267, VI do CPC. Custas pela autoridade
impetrada. A teor do disposto na súmula n° 512 do STF e n°
105 do STJ deixo de fixar a verba honorária. -Advs. FABIO
BRANDAO CARVALHO e ROSIMEIRE CASSIA C. WER-
NECK-

30. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-601/2007-BAN-
CO ITAU S/A. x EDSON PIRES- Diante do exposto, com fun-
damento nos artigos 295, VI e 284, §único, ambos do Código
de Processo Civil, indefiro a petição inicial e declaro a extin-
ção do processo sem resolução de mérito, na forma do artigo
267, inciso IV do CPC. Pelo princípio da causalidade, as cus-
tas processuais devem ser suportadas pela parte que deu causa
à extinção do processo sem julgamento do mérito (STJ, Resp
188743/SE) e no caso tal responsabilidade cabe à parte autora.
Condeno a parte autora, portanto, no pagamento das custas pro-
cessuais. Não há condenação em honorários advocatícios, pois
a parte ré sequer foi citada. -Adv. JULIANO MIQUELETTI
SONCIN-

31. RECLAMATORIA TRABALHISTA-619/2007-SANDRA
FAGUNDES x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU- Cumpra-
se o CN. 5.2.3.-Adv. OLIRIO RIVES DOS SANTOS-

32. ALVARA JUDICIAL-626/2007-CRISTIANE BUENO e
outros x ESP.LUCIA MAZZINGHY BUENO-Ao(s)
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s). -Adv. WILLY
COSTA DOLINSKI-

33. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-638/2007-BAN-
CO DIBENS S/A. x MARCELLE MANSO MUNIZ- Conside-
rando que o feito já foi sentenciado, bem como a ausência de
interesse no prosseguimento, conforme informado á fls. 44,
arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. -Adv. JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN-

34. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-658/2007-BAN-
CO ITAU S.A. x ADAO ALVES-A(o) requerente para proce-
der o recolhimento das custas do Sr. Oficial de Justiça, confor-

me Provimento nº 01/99, para o cumprimento do(s) mandado(s).
O valor deverá ser recolhido mediante guia própria, no Banco
do Brasil, conta nº 700.119.810.814, Agência 140-6. -Adv.
KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

35. ACAO MONITORIA-659/2007-AUTO POSTO VIADU-
TO LTDA. e outro x ELOI FRONCZAK-Ao autor, para mani-
festar seu interesse no prosseguimento do feito. -Adv. MARIA
ANGELICA GONCALVES-

36. INTERDICAO-674/2007-MARIA GORETI DE SOUZA
RAMOS x ALVICIO RAMOS- Considerando a certidão de óbito
do requerido, juntada às fls. 24 dos autos, julgo extinto o feito,
com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Autorizo a devolução dos
documentos restituíveis, mediante fotocópia e recibo nos au-
tos. Oportunamente, arquive-se. -Adv. RUBENS ALEXANDRE
DA SILVA-

37. ORD. DE OBRIGACAO DE FAZER-691/2007-EDMIL-
SON SOUZA DOS SANTOS x PAWLOWSKI E PAWLOWSKI
LTDA.- Os CNPJ’s das soociedades Mineradora Palotina Ltda
e Pawlowski e Pawlowski Ltda são distintas (fls, 26 verso e
27). Esclareça a parte autora em 10 dias. -Adv. JORGE AU-
GUSTO MATOS-

38. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-711/2007-BAN-
CO ITAÚ S/A x GISLAINE GOMES VIEIRA-Deferido o pedi-
do de suspensão do feito por 60 dias. -Advs. MARCIO AYRES
DE OLIVEIRA, EDUARDO JOSE FUMIS FARIA e JULIA-
NO MIQUELETTI SONCIN-

39. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-720/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x JOSE ERASMO DE JESUS
CARVALHO-A(o) requerente para proceder o recolhimento das
custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99,
para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser re-
colhido mediante guia própria, no Banco do Brasil, conta nº
700.119.810.814, Agência 140-6. -Adv. KARINE SIMONE
POFAHL WEBER-

40. MANDADO DE SEGURANCA-729/2007-JAIR FRANCIS-
CO FERREIRA x COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL-Diante do exposto confirmo a medida liminar e
julgo procedente o pedido para, nos termos da fundamentação,
tornar sem efeito a notificação de fls.16, bem como para deter-
minar que a autoridade coatora se abstenha de cortar o forneci-
mento de energia elétrica no imóvel do autor, em razão dos
fatos debatidos nestes autos. Pela inobservância da ordem inci-
dirá multa de R$20.000,00 (vinte mil reais), a ser imputada
pessoalmente às autoridades impetradas e a qualquer agente
público responsável pelo descumprimento, sem prejuízo de res-
ponsabilidade por improbidade administrativa e responsabili-
dade criminal, por descumprimento de ordem judicial e deso-
bediência. Condeno a autoridade impetrada no pagamento das
custas processuais, deixando de condená-las na verba honorá-
ria, considerando o teor da Súmula 512 do Supremo Tribunal
Federal. Aguarde-se a interposição de eventual recurso volun-
tário. Não havendo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal
de Justiça para reexame necessário, em cumprimento ao dis-
posto no parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 1.533/51. Ofi-
cie-se, com cópia de inteiro teor desta decisão, à autoridade
apontada como coatora (artigo 11 da Lei nº 1.533/51), bem como
ao representante judicial da pessoa jurídica interessada.-Advs.
IGOR ROGERIO FERREIRA, ANGELA FABIANA BUENO
DE SOUZA PINTO e LUIZ CARLOS PASQUALINI-

41. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-769/2007-BAN-
CO ITAU S.A. x SUELI DE MATOS GARCIA-A(o) requeren-
te para proceder o recolhimento das custas do Sr. Oficial de
Justiça, conforme Provimento nº 01/99, para o cumprimento
do(s) mandado(s). O valor deverá ser recolhido mediante guia
própria, no Banco do Brasil, conta nº 700.119.810.814, Agên-
cia 140-6. -Adv. KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

42. INDENIZACAO-779/2007-JEFERSON LUAN DA SILVA
x PREFEITURA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUACU e outro-
Ao autor, sobre a contestação, em dez dias. -Advs. VANESSA
MATHEUS SOARES e CARLOS HENRIQUE ROCHA-

43. EXECUCAO FISCAL-1372/1978-FAZENDA PUBLICA
ESTADUAL x DISTRIB.PROD.ALIMENT.IGUACU LTDA. e
outros-Declaro extinta a execução fiscal, com base no art. 269,
IV do CPC, c.c. art. 40, § 4° da Lei n° 6.830/1980, ante o reco-
nhecimento da prescrição intercorrente da Dívida Ativa. Não
há que se falar em inércia do cartório, como justificativa da
paralisação dos autos, vez que cabe à exeqüente impulsionar a
ação. Após o trânsito em julgado, arquivem-se. -Advs. SER-
GIO SIMÃO DIAS e GUILHERME KLOS NETO-

44. EXECUCAO FISCAL-4/2007-FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU x CONSTRUTORA TA-
QUARUCU LTDA. e outro- Diante do exposto, rejeito a exce-
ção de pré-executividade, determinando o prosseguimento da
execução. Saliento que em exceção de pré-executividade so-
mente são devidos honorários advocatícios de sucumbência no
caso de extinção do processo de execução. Manifeste-se o exe-
qüente. -Advs. GLAUCIA MARIA ASCOLI, SERGIO VULPI-
NI e KELLY REGINA P. VULPINI-

45. CARTA PRECATORIA - CIVEL-150/1998-BANCO DO
BRASIL S/A. x COMERCIAL E IMP.RIEGER DE FERRA-
GENS LTDA. e outros- Manifeste-se o requerente para que
informe o atual endereço dos executados para possibilitar a in-
timação para oposição de embargos. -Advs. EDSON SHOITI
FUGIE, MARLEI JOHANN, SERGIO RICARDO FIOR, CAR-
LOS ROBERTO FERRAREZI e OSLI DE SOUZA MACHA-
DO-

46. CARTA PRECATORIA - CIVEL-129/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A. x JULIANO GRIMES- Ao requerente para
complementar o valor depositado para o cumprimento da dili-
gência, cujo valor correto é de R$ 300,00, sendo que fora de-
positado R$ 200,00 (falta R$ 100,00). -Advs. CARLOS AU-

GUSTO FAVERO e PAULO GUILHERME PFAU-

47. CARTA PRECATORIA - CIVEL-138/2007-UNIAO ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x JEAN CARLO DE
SOUZA- Autos n.º 138/07-CP
I. Trata-se de carta precatória, oriunda da 9º Vara Cível da Co-
marca de Londrina/Pr, com o objetivo de cumprimento de limi-
nar concedida em processo de busca e apreensão decorrente de
contrato de alienação fiduciária em garantia. Analisando a pe-
tição inicial, que instrui este instrumento, verifica-se que a par-
te requerida mantém residência nesta comarca de Foz do Igua-
çu/Pr. II. Assim, em tratando de contrato de adesão, oriundo de
relação de consumo, a competência para processamento do fei-
to é do Juízo do domicílio do consumidor. Neste sentido, os
seguintes julgados:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE REINTEGRA-
ÇÃO EM LEASING - CONTRATO DE ADESÃO - Cláusula
de eleição de foro nula por dificultar a defesa do consumidor.
Matéria de ordem pública e interesse social a autorizar o juiz
apreciar de ofício a competência para julgar a causa. As rela-
ções de consumo ao serem tratadas a nível constitucional como
de ordem pública e interesse social impôs ao julgador do dever
de zelar pela garantia do equilíbrio contratual. Verificando ha-
ver cláusula que dificulte a defesa do consumidor esta deve ser
declarada nula de ofício, como ocorre na cláusula de eleição de
foro em contratos de adesão, e em conseqüência o processo ser
remetido ao juízo do domicílio do devedor.” (TJBA - AG 21.050-
1/00 - (10.448) - 4ª C.Cív. - Relª Desª Conv. Marielza Brandão
Franco - J. 15.08.2001). “COMPETÊNCIA - FORO - DOMI-
CÍLIO DO DEVEDOR - LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL - CON-
TRATO DE ADESÃO - CLÁUSULA DE ELEIÇÃO - ÓBICE
AO ACESSO AO JUDICIÁRIO E DEFESA NO PROCESSO -
DECLINAÇÃO DE OFÍCIO - CARÁTER ABSO-LUTO -
ADMISSIBILIDADE - RECONHECIMENTO - Apesar de a
matéria pertinente à competência do Juízo ser considerada como
tendo natureza relativa, ela, na verdade, tem contornos mais
amplos que autoriza, até mesmo, a declinação ex officio, da
decisão judicial, independente de provocação da parte, por meio
de exceção de incompetência. Diante desse fato e da circuns-
tância de que o Código de Defesa do Consumidor considera
como nula a cláusula excessivamente onerosa ao consumidor
para a defesa de seus interesses (artigo 51, § 1º, inciso II); con-
siderando que a eleição de foro, em lugar tão distante do domi-
cílio do réu impõe essa onerosidade à parte, considerando ain-
da, que o artigo 1º do Código de Defesa do Consumidor consi-
dera as normas de proteção ao consumidor como de ordem pú-
blica, pode, em tese, o Juiz conhecer de ofício dessa nulidade.”
(2º TACSP - AI 694.468-00/9 - 10ª C. - Relª Juíza Rosa Maria
de Andrade Nery - DOESP 14.12.2001).
Destaque-se ainda, que recente alteração da legislação proces-
sual autoriza o juízo a declarar de oficio a nulidade da cláusula
de eleição de foro prevista em contrato de adesão (CPC, art.112,
parágrafo único e art. 94).
Sobre este tema, leciona Humberto Theodoro Júnior:
“Todavia, em defesa do contratante vulnerável, a jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal de justiça firmou entendimento de
que, nos contratos de adesão, em especialmente nas relações
de consumo, seria abusiva a cláusula imposta pela parte mais
forte para deslocar a competência do foro natural do domicílio
do consumidor. Diante disso, passou a decidir que o juiz de
foro eleito por meio de contrato de adesão poderia declarar ex
officio a nulidade da cláusula, declinando sua competência para
o juízo do foro do domicílio do réu. Foi em consonância com
essa orientação jurisprudencial que a Lei nº 11.280/2006 acres-
centou ao art. 112 o parágrafo único, para abrir uma exceção à
regra nela contida de que só por meio de exceção se pode ar-
güir uma incompetência relativa, e permitir que a nulidade da
cláusula de eleição do foro, em contrato de adesão, seja decla-
rada de oficio pelo juiz. Como conseqüência dessa nulidade a
declinação de competência dar-se-ia por iniciativa do juiz da
causa, sem necessidade de prévia exceção manifestada pela parte
débil prejudicada pela cláusula presumida como abusiva.” (In,
As Novas Reformas do Código de Processo Civil, Forense, 2006,
p. 20/21).
Assim, em razão da evidente relação de consumo entre autor e
a parte ré, através de contrato de alienação fiduciária em garan-
tia, é este juízo absolutamente competente para processar e jul-
gar o presente feito.
“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA CÍVEL - AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO - AÇÃO AJUIZADA NO FORO
DO CREDOR - CARTA PRECATÓRIA À COMAR-CA DO
DOMICÍLIO DO RÉU - COMPETÊNCIA ABSOLUTA CA-
RACTERIZADA - ARTIGOS 94 E 112, PARÁGRAFO ÚNI-
CO DO CPC - PRECEDENTES - TJ/PR E STJ. CONFLITO
PROCEDENTE - POR MAIORIA.” (TJPR - 17ª C.Cível em
Com. Int. - CC 0400693-3 - Foz do Iguaçu - Rel.: Des. Fernan-
do Vidal de Oliveira - Por maioria - J. 30.05.2007).
Podendo, por isso, recusar o cumprimento da presente carta
precatória, pois como já afirmava Pontes de Miranda “(...) se o
juiz deprecado, ou ordenado, está certo de que o deprecante ou
ordenante é absolutamente incompetente, tem de recusar-se a
cumprir a carta precatória ou de ordem. (...) nenhum juiz pode
cumprir carta que é remetida por juiz incompetente para fazê-
lo.” (Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo III. Rio
de Janeiro: Forense, 4ª Edição, 1997, p. 189.). Sendo este, tam-
bém, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: “1. Em
se tratando de relação de consumo, tendo em vista o princípio
da facilitação de defesa do consumidor, não prevalece o foro
contratual de eleição, por ser considerada cláusula abusiva,
devendo a ação ser proposta no domicílio do réu, podendo o
juiz reconhecer a sua incompetência ex officio. 2. Pode o juiz
deprecado, sendo absolutamente competente para o conheci-
mento e julgamento da causa, recusar o cumprimento de carta
precatória em defesa de sua própria competência. 3. Conflito
conhecido e declarado competente o Juízo de Direito da Vara
Cível de Cruz Alta - RS, o suscitante.” (STJ, CC 48647/RS, 2ª
Seção, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 05.12.2005 p. 215).
III. Em face do exposto, reconheço a competência ab-soluta
deste Juízo da 1ª Vara Cível da comarca de Foz do Iguaçu para
processar e julgar o feito e suscito, com fundamento no artigo
118, inciso I do Código de Processo Civil, o conflito positivo
de competência entre este juízo e o Juízo de Direito da 9ª Vara
Cível da comarca de Londrina/Pr, nos autos sob nº 981/2007

(numeração do Juízo suscitado), figurando como autor UNIÃO
ADMI-NISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. e como parte
ré Jean Carlos de Souza. Determino que se oficie ao Excelen-
tíssimo Senhor Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, solicitando que, na forma da lei, seja decla-
rada, em conflito positivo, a competência deste Juízo de Direi-
to da 1º Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu para apreciar
e julgar o feito em questão, solicitando, então, a remessa dos
autos para este Juízo. Em anexo ao ofício deverão constar a
cópia da presente decisão, cópia da carta precatória, fls. 03, da
petição de fls. 05/08, decisão de fls.08, e procuração, fls.04. -
Adv. ELTON ALAVER BARROSO-

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - ESTADO DO PR
RELAÇAO Nº 166/2007 - 1ª VARA CIVEL
JUIZ DE DIREITO - DR. GERALDO DUTRA DE ANDRA-
DE NETO
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1. INDENIZACAO-108/1997-NELSA TOM REPOSI x PLU-
MA CONFORTO E TURISMO S/A.-Se nada for requerido no
prazo de dez (10) dias, arquivem-se os autos, dando baixa na
distribuição. -Advs. WALDEMAR ERNESTO FEIERTAG JR.,
HUGO JOSE RODRIGUES DE SOUZA, ROGERIO IRINEO
OJEDA, RICARDO ZAMPIER, PEDRO ANTONIO COELHO
DE S. FURLAN, FLAVIO RAMOS, FABIO BERTOLI ESMA-
NHOTTO, FERNANDA CORREA SILVEIRA, LUIZ CARLOS
DA ROCHA e PAULO VIRGILIO DE C. CANTERGIANI-

2. PRESTACAO DE CONTAS-525/1999-NEUSA MARIA DE
SOUZA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A.-A(o) requerente para proceder o recolhimento das
custas do Sr. Oficial de Justiça, conforme Provimento nº 01/99,
para o cumprimento do(s) mandado(s). O valor deverá ser re-
colhido mediante guia própria, no Banco do Brasil, conta nº
700.119.810.814, Agência 140-6. -Advs. OSMAR CODOLO
FRANCO, SILVIA MATTEI, JAIR ANTONIO WIEBELING,
JULIO CESAR DALMOLIN e MARCIA LORENI GUND-

3. ADJUDICACAO COMPULSORIA-157/2001-HELIO AL-
VES CRUZ x LUCIO HENRIQUE DUARTE e outro-Ao au-
tor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -
Adv. ELIETE APARECIDA DE GOUVEIA-

4. INDENIZACAO-777/2003-GRECIA TRANSPORTES E
TURISMO LTDA. x RODOVIA DAS CATARATAS S/A.- Di-
ante do exposto, conhecido que foi, dou provimento ao recurso
de embargos de declaração, nos termos acima assinalados. -
Advs. EDUARDO RIBEIRO NETO, AMANDA GIMENES
COUTINHO, AGENOR IRINEU PEDO, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER, RODRIGO SILVESTRI MARCONDES, PAU-
LO ROBERTO PEGORARO JUNIOR, ERNANI HARLOS
JUNIOR e KLEBER DE OLIVEIRA-

5. REPETICAO DE INDEBITO-6/2004-LUCIO JARA RUIZ
x MUNICIPIO DE FOZ DO IGUACU - PR-Manifestem-se os
interessados, sobre o cálculo geral no valor de R$ 636,44. -
Advs. JOAO AUGUSTO MARTINS FILHO, JOAO AUGUS-
TO MARTINS NETO, GLAUCIA MARIA ASCOLI e EDSON
MARCOS BRAZ-

6. ACAO MONITORIA-477/2004-BANCO ITAU S/A. x SAN-
TINI COMERCIO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA. e
outro-Ao credor, para manifestar seu interesse no prossegui-
mento do feito. -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI e
KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

7. DEPOSITO-114/2005-BANCO VOLKSWAGEN S/A. x JO-
AREZ SOARES DE ALMEIDA- Ao réu citado por edital no-
meio como Curador Especial o Dr. Antonio Lu, advogado mili-
tante nesta comarca, que atuará sob a fé e compromisso de seu
grau. Desde já arbitro os honorários em favor do curador em
R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), os quais devem ser ante-
cipados pelo autor na forma prevista no artigo 19, § 2° do CPC.
Observa-se que a atuação do Curador é imprescindível no pro-
cesso por imposição legal, logo, atua ele no interesse indireto
do autor, porque, sem a atuação do curador o processo não se-
gue seu curso normal. Desta forma, deve o autor antecipar os
honorários devidos em razão da atuação do curador. Intime-se
o autor para que, no prazo de 05 dias, proceda o depósito dos
honorários devidos ao Curador nomeado. -Advs. MARCELO
TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREIRA DO
SACRAMENTO-

8. SUMARIA DE COBRANCA-144/2005-MARIA RODRI-
GUES LOPES x SULINA SEGURADORA S/A-Ao patrono do
Autor, para retirar a Carta de Citação com o AR, para postagem
-Adv. GRACIELLA BARANOSKI-

9. DEPOSITO-161/2005-BANCO DO ESTADO DE SAO PAU-
LO S/A-BANESPA x FRANCISCO TAVARES FERREIRA-
Manifeste-se o requerente sobre a certidão de fls. 116; “...de-
correu o prazo sem que houvesse manifestação do requerido,
devidamente intimado às fls. 113 verso.” -Adv. LUIZ CAR-
LOS MIGLIAVACCA-

10. EXECUCAO DE OBRIG. DE FAZER-188/2005-NELSA
TOM REPOSI x PLUMA CONFORTO E TURISMO S/A-Se
nada for requerido no prazo de dez (10) dias, arquivem-se os
autos, dando baixa na distribuição. -Advs. WALDEMAR ER-
NESTO FEIERTAG JR., HUGO JOSE RODRIGUES DE SOU-
ZA, ROGERIO IRINEO OJEDA, RICARDO ZAMPIER, LUIZ
CARLOS DA ROCHA, FERNANDA CORREA SILVEIRA e
PAULO V. DE C. CANTERGIANI-

11. EXECUCAO-226/2005-NACIONAL GAS BUTANO DIS-
TRIBUIDORA LTDA x TONINI DISTRIBUIDORA DE GAS
LTDA-Ao patrono do autor, para retirar de cartório a Carta Pre-
catória desentranhada. -Adv. ALI MUSTAFA ATYEH-

12. EXECUCAO-252/2005-LUIZ PAULO VIANNA x TEO-
DOMIRO MARQUES-Ao credor, para manifestar seu interes-
se no prosseguimento do feito. -Advs. RENATO MARTINS
LOPES e JOEL FERNANDO GONCALVES-

13. INTERDICAO-255/2005-ELIECE MOTA RAMOS x JOAO
CARLOS RAMOS-Ao autor, sobre a certidão do Oficial de
Justiça. -Advs. WILLY COSTA DOLINSKI e DANIELLE RI-
BEIRO-

14. EXECUCAO-271/2005-YAMAMOTO COMERCIO DE
ALIMENTOS LTDA x JOSE FELICIO BUENO FILHO-Ao
credor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do fei-
to. -Adv. EMERSON DINIZ FRIEDRICH-

15. ACAO MONITORIA-358/2005-BELENZIER & CIA.
LTDA. x ADEMIR RAMOS ROSA-Ao autor, para manifestar
seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs. MARCELO
DALANHOL, RUY FONSATTI JUNIOR e MICHELE FER-
NANDA BORTOLIN-

16. ORDINARIA DE COBRANCA-386/2005-BANCO DO
BRASIL S/A. x JOSE APARECIDO RAMOS BATISTA-Inti-
mem-se as partes, cientificando-as da baixa dos autos. Se nada
for requerido, arquivem-se os autos. -Advs. OSLI DE SOUZA
MACHADO e LUIZ JORGE GRELLMANN-

17. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-642/2006-BAN-
CO FIAT S/A x PAULO CICERO BRAGA-Ao autor para indi-
car Banco, agência, conta, titularidade, CPF ou CNPJ para de-
volução dos valores referentes a GRC - Oficial de Justiça. -
Advs. FLAVIA GOTARDO SEIDEL, LEANDRO CABRERA
GALBIATI e RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA-

18. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-665/2006-
MARCELO HILLESHEM x FILLER COMERCIO DE CERE-
AIS LTDA.-Ao credor, para manifestar seu interesse no pros-
seguimento do feito. -Adv. RODRIGO DALLA VALLE-

19. DESPEJO-687/2006-MOHAMAD AL ABOU JOKH e ou-
tro x ANA CAROL DECORACOES E PRESENTES LTDA-Ao
autor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do fei-
to. -Adv. MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA-

20. ACAO MONITORIA-698/2006-SACOPLAS LTDA x REI-
NALDO FERREIRA DA SILVA & CIA LTDA-Ao requerente,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
SAMUEL AVERBACH JUNIOR e GEORGE HIDAL AVER-
BACH-

21. USUCAPIAO-7/2007-JOSE BORGIGNON x NAIR AN-
GELICA SERAFIM e outros- Ao requerente para que forneça
o endereço dos requeridos, para citação, bem como há diver-
gência entre as matrículas de fls. 13/17 e o memorial descritivo
de fls. 44/48. -Adv. ADRIANA PATRICIA GLIZT DUARTE-

22. DEPOSITO-9/2007-BV FINANCEIRA S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVEST. x ANA MARIA BARBIERI-Ao
credor, para manifestar seu interesse no prosseguimento do fei-
to. -Advs. FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES-

23. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-13/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x MARLENE DE
SOUZA MEYER-Ao autor, sobre a certidão do Oficial de Jus-
tiça e ofício juntado. -Advs. RONALDO LIMA MACHADO,
LUCIANE MACHADO, IONEIA ILDA VERONEZE, CRYS-
TIANE LINHARES e MILTON GUILHERME SCLAUSER
BERTOCHE-

24. ACAO MONITORIA-34/2007-RICARDO VALMICIO
LUIZ x MIRIAM GRACIELA RUIZ DIAZ e outro-Ao credor,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Adv.
EVANGELISTA DA SILVA SANTOS-

25. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-36/2007-BAN-
CO ITAU S/A x NASSER AHMAD KADRI-Ao credor, para
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs. JU-
LIANO MIQUELETTI SONCIN e MAGNUS CARAMORI-

26. USUCAPIAO-76/2007-TERESA ODILA ALFING e outro
x AGRO PECUARIA E INDUSTRIA RIMACLA LTDA.-Ma-
nifeste-se o(a) requerente sobre a informação do correio -Advs.
JOAO VLADIMIR VILAND POLICENO e ROSEMARI PO-
LICENO DE CAMARGO-

27. ACAO DE COBRANCA (RITO EXEC.)-80/2007-COM-
PANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x
CONDOMINIO RESIDENCIAL TRES IRMAOS-Ao credor,
para manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. -Advs.
RUBIA MARA CAMANA, ROSALDO JORGE DE ANDRA-
DE e MARCUS VENICIO CAVASSIN-

28. ACAO MONITORIA-98/2007-AGUIA DO BRASIL LTDA.
x SERGIO DA SILVA E CIA LTDA ME-Ao credor, sobre a
certidão do Oficial de Justiça. -Adv. JAIME PEGO SIQUEI-
RA-

29. REVISIONAL DE CONTRATO-117/2007-ADRIPAN CO-
MERCIO DE ALIMENTOS LTDA x UNIBANCO - UNIÃO
DE BANCOS BRASILEIROS S.A.- Defiro a dilação do prazo
por 30 dias. -Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON, JANAINA
ROVARIS e RAFAELA ELIZABETH L. CHAVES-

30. EMBARGOS A EXECUCAO-141/2007-CHEN CHING YI
x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANÁ-Recebo o
recurso de apelação, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.-
Ao recorrido (Chen Ching Yi), para responder, no prazo de
quinze dias. -Advs. ANTONIO LU e SERGIO SIMÃO DIAS-

31. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-146/2007-BAN-
CO DIBENS S/A x ANDREIA APARECIDA TINELO-Trata-se
de recurso de apelação interposto da sentença que indeferiu a
petição inicial e declarou extinto o processo sem resolução de
mérito, com fundamento no artigo 295, inc. VI, artigo 267, IV
e artigo 284, § único, todos do CPC. Mantenho a decisão re-
corrida por seus próprios fundamentos, que bem resistem às
razões de apelação. Em conformidade com o parágrafo único
do artigo 296 do CPC, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tri-
bunal de Justiça. -Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-

32. APREENSÃO E DEPÓSITO DE COISA-150/2007-BV FI-
NANCEIRA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST.

x ROGER DE ANDRADE CORREA-Ao credor, para manifes-
tar seu interesse no prosseguimento do feito. -Adv. MARCE-
LO LOCATELLI-

33. ACAO DECLARATORIA-164/2007-CHARLES DEYVER-
SON MACHADO e outros x BRASIL TELECOM S/A-Mani-
festem-se os interessados, sobre o cálculo geral no valor de R$
27.095,16. -Advs. ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS,
RAFAEL BARONI, JUSILEI SOLEIDE MATICK, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA e JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO-

34. ALVARA JUDICIAL-193/2007-LUCIA PEREIRA GON-
CALVES x ESP.OSMAR PEREIRA GONCALVES-Ao(s)
interessado(s) sobre o(s) ofício(s) juntado(s). -Advs. JORGE
AUGUSTO MARTINS SZCZYPIOR, DANIELLE RIBEIRO,
WILLY COSTA DOLINSKI, MAURICIO MACHADO FER-
NANDES e ARACELY DE SOUZA-

35. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-298/2007-
MARCELO SCHMOELLER VALERIO x BELONI PASSOS
MICHELON- Defiro o pedido de fls. 53. Levante-se a constri-
ção constante sobre o veículo descrito ás fls. 29. Suspendo o
andamento do feito pelo prazo de 180 dias. -Advs. JOSE BEN-
TO VIDAL FILHO e HIRAN JOSE DENES VIDAL-

36. ACAO MONITORIA-315/2007-UNIBANCO - UNIÃO DE
BANCOS BRASILEIROS S.A. x ZANATTA PROCESSAMEN-
TO DE DADOS LTDA. e outro-Ao autor, sobre a contestação,
em dez dias. -Adv. LUIS OSCAR SIX BOTTON-

37. EMBARGOS A EXECUCAO-324/2007-CLAUDINEI RO-
BERTO DE OLIVEIRA x BANCO BANESTADO S/A.-Digam
as partes, em cinco dias, se pretendem efetivamente produzir
provas, especificando-as, indicando sua finalidade e pertinên-
cia, sob pena de preclusão e indeferimento. Observe-se que o
requerimento de prova deverá ser fundamentado. -Advs. AN-
TONIO LU e KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

38. EXECUCAO-342/2007-BANCO ITAÚ S/A x JOSE MO-
RAES ZALESKI-Ao credor, sobre a certidão do Oficial de Jus-
tiça. -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI e KARIN LOI-
ZE HOLLER MUSSI BERSOT-

39. INTERDICAO-395/2007-EDITE PATRICIO DA SILVA x
ANTONIO FRANCISCO DA SILVA-Manifeste-se o requeren-
te. -Adv. JULIANE CARVALHO DE SOUZA FAVA-

40. EXECUCAO FISCAL-211/2005-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x CATARATAS DO IGUAÇU S/A.-
Ciência a executada de que foi lavrado o Termo de Penhora
constante as fls. 159 dos autos, tendo sido penhorado os direi-
tos sobre o precatório requisitório com protocolo junto ao TJPR
n° 63099/2000, requisição de pagamento n° 303/2000, efetiva-
da penhora sobre parte do valor, ou seja, R$ 141.543,87. Fi-
cando intimada a executada para, querendo, interpor embargos
à execução no prazo de 30 dias na forma do art. 16, da Lei
6.830/80. -Advs. ALTIVO AUGUSTO ALVES MEYER e RO-
DRIGO MENDES DOS SANTOS-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARAPUAVA
VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE FAMILIA E ANEX
DR. FABIO RIBEIRO BRANDAO - JUIZ DE DIREITO
RELACAO Nº 148/2007
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ADVOGADO ORDEM PROCESSO
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0024 001142/2005
0019 000032/2005
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IBERE EDUARDO SASSO 0027 000171/2006
ITIBERE QUINTILHIANO CARV 0011 000907/2003
IVANI FLORIANO FRARE ASSI 0021 000301/2005
JANAINA BUENO SANTOS 0020 000089/2005
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0010 000786/2002
RODRIGO BETTEGA RESSETTI 0014 000139/2004
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0015 000407/2004
SAMUEL FERREIRA XALAO 0043 000927/2007
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0019 000032/2005
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SERGIO ROBERTO LOSSO 0029 000766/2006
TANIA N. DE ROCCO BASTOS 0022 000514/2005
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1.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-279/1994-M.L.R. e
outros x D.P.P. DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCE-
DENTE OS PEDIDOS NESTES AUTOS FORMULADOS POR
M.L.R EM FACE DE D.P.P. CONDENO O AUTOR, RESPEI-
TADAS AS DISPOSICOES DO ART. 12 DA LEI DE ASSIS-
TENCIA JURIDICA GRATUITA, AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, INCLUSIVE COM
A REALIZACAO DO D.N.A BEM COMO DE HONORARI-
OS ADVOVATICIOS EM PROL DO PROCURAROD DO
REQUERIDO, OS QUAIS FIXO EM R$500,00 (QUINHEN-
TOS REAIS) OBSERVADOS OS PARAMETROS DO ART.
20 DO CPC.. ADV-ALFEU RIBAS KRAMER e RONILDO
DE OLIVEIRA LIMA-

2.-SEPARACAO CONSENSUAL-987/1994-R.K. e outros x
E.J. Manifeste-se o autor no prazo de quarenta e oito horas,
sob pena de extincao -Adv. TORIBIO AUGUSTO PIMENTEL
BUDAL-

3.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-396/1995-S.T.D.S. e
outros x D.S. ...DIANTE DO EXPOSTO JULGO IMPROCE-
DENTE O PRESENTE PEDIDO. CONDENO A A PARTE
AUTORA RESPEITANDO AS DISPOSICOES DO ART 12 DA
LEI DA ASSISTENCIA JURIDICA GRATUITA, AO PAGA-
MENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, IN-
CLUSIVE COM A REALIZACAO DO D.N.A, BEM COMO
DE HONORARIOS ADVOCATICIOS EM FAVOR DO PRO-
CUARADOR DO REQUERIDO, OS QUAIS FIXO EM
R$500,00 ( QUINHENTOS) REAIS, OBSERVANDO OS PA-
RAMETROS DO ART 20, 4 CPC. -Adv. PATRICIA MANEN-
TE MELHEM, LIGIA MARY BISCHOF, PAULO ROBERTO
CARNEIRO PACENKO e MIGUEL NICOLAU JUNIOR-

4.-EXEC. DE ALIMENTOS-366/1997-C.M.N. e outros x O.N.
Ante a quitacao dada as fls. 117 e 119 julgo extinta a presente
execucao, o que faco com fundamento no art. 794 I do
CPC.Custas e honorarios , que arbrito em 12%( doze ) por cen-
to do debito executado pelo reu. -Adv. RAFAEL FERREIRA
XALAO e JANAINA BUENO SANTOS-

5.-DISOL.DE SOC.DE FATO C/ALIM.-179/2000-F.C.F.S. x
M.V. FLS. 140 Defiro o prazo de sessente dias para juntada da
matricula e apresentacao de alegacoes finais pela autora, data
que a competencia para julgamento de feito ja se fixou nesta
Vara pois definida quanto da propositura da acao, nos termos
do CPC. -Adv. OSEAS SANTOS OAB/PR 22.211

6.-EXEC. DE ALIMENTOS-331/2000-E.A.P. e outros x H.C.P.
Sobre o constante de fls. 368 e 369 diga a parte autora -Adv.
ALENCAR LEITE AGNER.

7.-EXEC. DE ALIMENTOS-891/2000-M.L.S.R. e outros x
J.L.S.R. Tendo em vista o constante de fls. 89 manifeste-se a
procuradora do autor. Adv. MARIA LUIZA SGUARIO-

8.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-208/2001-D.W.S. e
outros x L.D.S.M. Diga a parte autora sob os termos de fls. 108
-Adv. CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL

9.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-654/2002-M.H.D.S.
e outros x J.C. Cumpra-se o procurador da parte autora o des-
pacho de fls. 94, juntando a procuracao faltante -Adv. ELCIO
JOSE MELHEM

10.-DIVORCIO CONSENSUAL-786/2002-M.L.C.M. e outros
x E.J.Aguarde-se por mais noventa dias a comprovacao do pa-
gamento do ITCMD devido -Adv. RIVADALVIO LEMOS DO
PRADO-

11.-DIVORCIO LITIGIOSO-907/2003-Z.K.L.O. x E.R.O. -
...PROMOVA O PROCURADOR DA PARTA AUTORA, A
RETIDADO DO MANDADO DE AVERBACAO-Adv. ITIBE-
RE QUINTILHIANO CARVALHO

Guarapuava
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12.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-981/2003-L.S. e
outros x A.C. ... Diante do exposto, julgo improcedente o pedi-
do nestes autos formulado por L.S em face de A.C. Condeno o
autor, respeitadas as disposicoes do art. 12 da Lei Assistencia
Juridica Gratuita, ao pagamento das custas e despesas proces-
suais, inclusive com a realizacao do exame de D.N.A, bem como
de honorarios em favor do procurador do requerido, os quais
fixo em R$ 500,00 (quinhentos ) reais, observando os para-
mentros do art. 240, 4 CPC. Adv. VICTORIO HAUAGGE e
GILBERTO RIBAS DE CAMPOS E GABRIEL ZANDONAI

13.-ACAO DE ALIMENTOS-19/2004-L.O.R. e outros x J.A.R.
.... Diante disto, tendo ja se operado coisa julgada formal, nes-
tes autos no que diz respeito a pretensao de fixacao de pensao
alimenticia devida, intimem-se as partes para que, querendo,
recolham as custas iniciais e em novo processo pecam a homo-
logacao judicial do acordo de fls. 248/25 -Adv. MOHAMED
DIB DARWICHE-

14.-EXEC. DE ALIMENTOS-139/2004- N.G.M.T. e F.B.T aten-
da-se o item 2 do parecer ministerial de fls. 28. ADV.RODRIGO
BETTEGA RESSETTI-

15.-SEPARACAO JUDICIAL-407/2004-S.M.P.C. x A.M.C.
Sobre o consntante de fls. 59 diga o procurador do requerido
Adv. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA-

16.-EXECUCAO DE SENTENCA-518/2004-R.R.C. e outros
x O.K.C.ANTE O ADIMPLAMENTO DO DEBITO EXECU-
TADO, CONFORME QUITACAO DE FLS. 67, JULGO EX-
TINTA A PRESENTE EXECUCAO, QUE FACO COM FUN-
DAMENTO NO ART. 794,I DO CODIGO DE PROCESSO
CIVIL -Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO

17.-SEPARACAO LITIGIOSA C.C/ ALIM-1054/2004-
M.R.C.A. x V.W.A. ATENDA-SE O REQUERIDO PELO MI-
NISTERIO PUBLICO AS FLS. 73 ITEM I -Adv. ALFEU RI-
BAS KRAMER -

18.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE DE FA-1112/2004-
M.A.D.S. x G.M.G.-Adv. SAMUEL FERREIRA XALAO-

19.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-32/2005-H.G.B. e
outros x E.R.FACE AO EXPOSTO, NOS TERMOS DO ART.
129 I DO CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES
OS PEDIDOS NESTES AUTOS FORMULADOS POR H.G.B
EM FACE DE E.R PARA OS FINS DE DECLARAR O REU
PAI DA AUTORA E CONDENAR O REU AO PAGAMENTO
DE PENSAO ALIMENTICIA MENSAL A AUTORA NO VA-
LOR CORRESPONDENTE A 1/3 DO SALARIO MINIMO
NACIONALMENTE VIGENTE, COM TERMO INICIAL NA
DATA DA CITACAO DO REU ( FLS. 16). INTIM-SE O REU
PARA QUE JUNTE AOS AUTOS COPIA DO DOCUMENTO
DE IDENTIDADE EM QUE CONSTEM OS NOMES DE
SEUS GENITORES. POR TER A AUTORA DECAIDO DE
PARTE MINIMA DO PEDIDO, CONDENO O REU AO PA-
GAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORARIO
ADVOVATICIOS QUE ARBRITO EM $500,00 ( QUINHEN-
TOS REAIS), POR SER CAUSE DE PEQUENO VALOR, COM
FUNDAMENTO NO PARAGRAFO 4 DO ART. 20 DO CPC
EM RAZAO SIMPLESMENTE DA CAUSA, DO TRABALHO
REALIZADO PELO ADVOGADO E O TEMPO EXIGIDO
PARA PRESTACAO DE SERVICOS. -Adv. SAMUEL FER-
REIRA XALAO e ALFEU RIBAS KRAMER-

20.-DIVORCIO JUDICIAL LITIGIOSO-89/2005-C.A.M. x
A.J.C.-Adv. SOBRE O ESTUDO SOCIAL REALIZADO MAN-
FISTE-SE O PROCURADOR DO REQUERIDO DR. ELCIO
JOSE MELHEM-

21.-ACAO DE ALIMENTOS-301/2005-E.S.Z. e outros x M.Z.
e outros Sobre o constante de fls. 66 diga a parte autora, mani-
festando-se ainda os interessados acerca do endereco declina-
do as fls. 69 -Adv. LUCIANE MELHEM KARASINSKI e IVA-
NI FLORIANO FRARE ASSIS-

22.-SEPARACAO JUDICIAL LITIGIOSA-514/2005-R.A.T.M.
x O.S.M. PROMOVAM OS INTERESSADOS O PAGAMEN-
TO DAS CUSTAS PROCESSUAIS -Adv. FABIO FARES DE-
CKER, TANIA N. DE ROCCO BASTOS e SERGIO L.H. LO-
PES-

23.-SEPARACAO LITIGIOSA-668/2005-A.P.B.M. x V.V.M.
Diga a parte autora sobro o constant de fls. 50/51 -Adv. EDNI
DE ANDRADE ARRUDA

24.-EXEC. DE ALIMENTOS-1142/2005-E.C.A. e outros x
V.W.A. SOBRE O OFICIO DE FLS. 134/148 DIGAM OS IN-
TERESSADOS -Adv. LUIZ CLAUDIO SEBRENSKI e ALFEU
RIBAS KRAMER-

25.-

26.-SEPARACAO LITIGIOSA-159/2006-O.K.O. x A.A.R.O.
Sobre o constante de fls. 110/114 manifestem-se as partes -
Adv. EDNI DE ANDRADE ARRUDA e CLAUDIO ROTUN-
NO-

27.-NVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-171/2006-L.P. e ou-
tros x F.J.L.F. Sobre o constante de fls.71 digam os interessa-
dos. -Adv. IBERE EDUARDO SASSO, ALYSSON BURKO
CHICALSKI e EDNI DE ANDRADE ARRUDA-

28.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-374/2006-C.S.D.S.
x L.G.L. e outros Sobre o constante de fls. 61/62 diga a parte
requerida -Adv. AMORITI TRINCO RIBEIRO

29.-RECONHC.DISSOL.SOCIED.FATO-766/2006-R.M.T. x
A.J.O.K. Diga a parte requerida sobre o constante de fls. 77/83
-Adv.JOSE ANTONIO OGIBOSKI ALMEIDA-

30.-DIVORCIO DIRETO-809/2006-D.M.S. e outros x E.J. Fls.
33/40 intimem-se os reqyerentes para que procedam ao reco-
lhimento do tributo administrativamente a exigibilidade deles...
-Adv. LUCIANA HAAS-

31.-REGULAMENTACAO DE VISITAS-1034/2006-A.J.O.K.
x R.M.T. Tendo em vista a certidao de fls. 62 manifeste-se o
autor ADV. ROMEU FELCHAK-

32.-DIVORCIO LITIGIOSO-1115/2006-A.T.D.S. x D.D.S. -
APRESENTE A PARTE AUTORA AS PROVAS QUE PRE-
TENDE PRODUZIR -Adv. PATRICA CARLA FERNANDES
O.A.B N.º29605 PR

33.-DIVORCIO DIRETO-1138/2006-R.T.K. x N.I.K. Sobre a
contestacao apresentada as fls. 33/56 diga o autor. -Adv. GRA-
CILIANO RIBEIRO e -

34.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1183/2006-S.C.S.
e outros x J.S.F. Diga o interessado sobre o prosseguimento do
feito. -Adv. LUANA ESTECHE KOROCOSKI

35.-ACAO DE ALIMENTOS-1345/2006-B.G.D.S.M. e outros
x E.S.M. REGULARIZE A REPRESENTACAO PROCESSU-
AL NO PRAZO DE CINCO DIAS adv. CARLOS GONCAL-
VES SIQUEIRA NETO-

36.-DIVORCIO DIRETO-1460/2006-G.J.F. e outros x E.J.
Aguarde os autos no arquivo a comprovacao do pagamento do
ITCMD devido, dando-se baixa no Boletim Mensal de Movi-
mento Forense -Adv. ANDERSON ALDALTON DA SILVA-

37.-EXEC. DE ALIMENTOS-124/2007-V.A.F. e outros x A.R.F.
Tendo em vista o constante de fls. 27/33 diga o autor -Adv.
ALFEU RIBAS KRAMER-

38.-SEPARACAO CONSENSUAL-345/2007-R.M.R.T. e ou-
tros x E.J. Tendo em vista o constante de fls. 28 2º paragrago,
manifeste-se a parte autora. -Adv. EDNI DE ANDRADE AR-
RUDA-

39.-EXEC. DE ALIMENTOS-472/2007-E.R.R.V. e outros x
J.E.V. - Efetue o executado no prazo de quarenta e oito e horas,
o pagamento integral do debito alimentar objeto da presente
execucao, sob pena de sua prisao civil. ADV CICERO RIBAS
BACELLAR-

40.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-596/2007-J.F.Z.
e outros x N.Z. Emende a parte exequente a inicial, no prazo de
dez dias sob pena de indeferimento... Adv. ELCIO JOSE ME-
LHEM-

41.-SEPARACAO CONSENSUAL-665/2007-E.V. e outros x
E.J. ... ANTE O EXPOSTO, EM ACOLHIMENTO A MANI-
FESTACAO MINISTERIAL HOMOLOGO O ACORDO CE-
LEBRADO, E DE CONSEQUENCIA, DECRETO A SEPARA-
CAO DO CASAL. OUTROSSIM TENDO A TRANSACAO
EFEITO DE SENTENCA ENTRE AS PARTES, JULGO EX-
TINTO O PROCESSO, COM RESOLUCAO DO MERITO, NA
FORMA DO ART, 269 INCISO III DO CPC . CUSTAS NA
FORMA DO ACORDO.... . -Adv. PATRICIA CARLA FER-
NANDES-

42.-REVISAO DE ALIMENTOS-895/2007-P.A.F. x A.P.F. e
outros-AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 448467-7 Ciente
as partes da baixa do Agravo. Adv. FERNANDO KAMINSKI
DE OLIVEIRA e ANDERSON ADALTON DA SILVA.

43.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-927/2007-
A.O.R. e outros x S.N.C.R. ATENDA-SE O REQUERIDO
PELO MINISTERIO PUBLICO AS FLS. 17 ITEM I - ADV
SAMUEL FERREIRA XALAO-

44.-EXEC. DE ALIMENTOS-1048/2007-C.E.R.D.A. e outros
x C.A.M.D.A Informe a parte exequente acerca do pagamento
do debito objeto dos presentes autos. -Adv. LUCIANE ME-
LHEM KARASINSKI-

45.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1057/2007-T.J.D.S.
e outros x J.C. Sobre os termos da certidao de fls. 13 verso,
diga o autor. -Adv. VALDEMAR RAMALHO DOS SANTOS-

46.-RECONHECIMENTO DE UNIAO ESTAV-1115/2007-
K.S.B. x G.L.R.V. DEFIRO A R.COTA MINISTERIAL DE FLS.
44. MANIFESTE-SE A PARTE AUTORA, SOBRE O CONS-
TANTE DA PETICAO DE FLS. 43 E 47/49 NO PRAZO DE
48 (QUARENTA E OITO HORAS) ADV. LETICIA DO NAS-
CIMENTO E SILVA FRANC-

47.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1146/2007-K.C.A.
e outros x A.R. e outros Sobre a certidao de fls 24 diga o autor.
-Adv. MARCEL SCORSIM FRACARO-

48.-REPRESENTACAO-391/2006-M.P. x C.D.S.L.-... Ante o
exposto, em sede de novo juizo de retratacao e em cantamento
ao r.parecer ministerial de fls. 155 determino a progressao do
adolescente C.D.S.L para o regime de liberdade assistida....
ADV. ALDEBARAN ROCHA FARIA NETO

49.-RETIFICACAO EM REG. CIVIL-353/2006-O.S. e outros
x E.J. Manifeste-se a parte autora no prazo de quarenta e oito
horas, sob pena de extincao -Adv. TIAGO FAEDA PELLIZZA-
RI-

50.-RATIFICACAO PACTO ANTENUPCIAL-291/2007-O.K.
e outros x E.J.- Providencia a parte autora a retirado do oficio
n.º 6061-07 para as providencias necessarias- ADV. LUIZ FE-
LIPE VITORASSI TEIXEIRA

51.-ATO INFRACIONAL-291/2007-B.G. x M.L.S.-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE GUARAPUAVA
VARA DA INFANCIA E JUVENTUDE FAMILIA E ANEX
DR. FABIO RIBEIRO BRANDAO - JUIZ DE DIREITO
RELACAO Nº149/2007

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ABRAO JOSE MELHEN 0024 000872/2006
ALEXANDRE BARBIERI NETO 0022 000616/2006
ALFEU RIBAS KRAMER 0012 000634/2003

0005 000764/2001
ANA VALCI SANQUETA 0018 000145/2006
AURELIANO JOSE AREDES 0007 000382/2002

0006 000014/2002
AURIMAR JOS• TURRA 0024 000872/2006

CARLOS ALBERTO MILAZZO 0004 000499/1997
CARMEM LUCIA BUENO TURRA 0023 000794/2006
CLAUDIO HENRIQUE STOEBERL 0018 000145/2006

0002 000176/1992
0005 000764/2001

EDILBERTO SPRICIGO 0001 000018/2007
ELCIO JOSE MELHEM 0026 001238/2006

0003 000422/1992
0006 000014/2002
0015 001009/2005
0014 000192/2004

ELCIO JOSE MELHEM FILHO 0015 001009/2005
ELIZANIA CALDAS FARIA 0029 000472/2007

0021 000585/2006
0014 000192/2004

FABIO FARES DECKER 0013 001159/2003
FERNANDO C. DOS SANTOS 0016 001186/2005

0017 000028/2006
GRACILIANO RIBEIRO 0011 000571/2003
JAQUELINE S. FERRARINI 0005 000764/2001
JAYME SOUZA ALVES 0003 000422/1992
JORGE WADIH TAHECH 0027 001384/2006
LUCIANE MELHEM KARASINSKI 0024 000872/2006
LUIS ALEXANDRE NASCIMENTO 0013 001159/2003
LUIZ ALBERTO BIANCO 0009 000241/2003
LUIZ EDUARDO GOLDMAN 0028 000025/2007
MARA DO ROCIO SIMIONI 0002 000176/1992

0025 000947/2006
MARCOS ANTONIO MAIER DE G 0009 000241/2003
MARIA CECILIA SALDANHA 0009 000241/2003
MARIA DAS GRACAS FOSS CAR 0030 000475/2007

0019 000336/2006
MARLON SILVESTRE KIERECZ 0021 000585/2006
MOARA RODRIGUES FRANCA 0027 001384/2006
PATRICIA CARLA FERNANDES 0012 000634/2003
PAULO EDUARDO TEIXEIRA BU 0005 000764/2001
RODRIGO BETTEGA RESSETTI 0032 000866/2007
ROMEU FELCHAK 0031 000736/2007
RONILDO DE OLIVEIRA LIMA 0010 000407/2003
SAMUEL FERREIRA XALAO 0008 000879/2002

0020 000507/2006
TANIA N. DE ROCCO BASTOS 0013 001159/2003
TICIANE DALLA VECCHIA CEC 0030 000475/2007

1.-ACIDENTE DE TRABALHO-18/2007-P.N.G. x I. Sobre a
contestacao apresentada manifeste-se a parte autora. Adv. EDIL-
BERTO SPRICIGO-

2.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-176/1992-A.B. e
outros x A.P.M. Diga a parte autora -Adv. CLAUDIO HENRI-
QUE STOEBERL

3.-PEDIDO DE GUARDA E RESPONS.-422/1992-L.C.C. x
S.G.N.-Atingida a maioridade, fica prejudicada o pedido de
guarda formulado nestes autos. Passados dez dias sem requeri-
mento requerimento de qualquer das partes, arquivem-se Adv.
JAYME SOUZA ALVES e ELCIO JOSE MELHEM-

4.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-499/1997-J.L.S. x
C.R.F.D.S.1.Diante da declaracao certificada as fls. 39 verso
defiro ao requerente os beneficios da Lei 1060/50.2 Intime-se a
requenrente C.R.F.S. para que pague sua parte ( 50%) cinquen-
ta por cento das custas. 3 Pago, expeca-se o mandado de aver-
bacao -Adv. CARLOS ALBERTO MILAZZO-

5.-BUSCA E APREENCAO DE MENOR-764/2001-S.B.L. x
R.H.B.L. e outros- MANIFESTE-SE A PARTE AUTORA. Adv.
ALFEU RIBAS KRAMER -

6.-SEPARACAO LITIGIOSA-14/2002-M.S.D.S.C. x O.F.C.
Manifeste-se a parte autora sobre a interesse no prosseguimen-
to do feito. -Adv. AURELIANO JOSE AREDES

7.-EXEC. DE ALIMENTOS-382/2002-K.W.D.P.C. e outros x
E.C.Manifeste-se o autor dando prosseguimento ao feito
ADV.AURELIANO JOSE AREDES-

8.-ACAO DE ALIMENTOS-879/2002-S.L.E. e outros x A.E.
Sobre a desistencia do feito manifestem-se as partes -Adv. SA-
MUEL FERREIRA XALAO e VICTOIO HAUAGGE

9.-SEPARACAO LITIGIOSA-241/2003-A.J.B. x N.L.B.Intime-
se o requerido para que junte os documentos relcionados pela
Fazenda Publica fls. 146 no prazo de vinte dias -Adv.LUIZ
ALBERTO BIANCO-

10.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-407/2003-M.I.R x
A.A.R Manifeste-se a parte autora sobre o interesse no presse-
guimento do feito. -Adv. RONILDO DE OLIVEIRA LIMA-

11.-EXEC. DE ALIMENTOS-571/2003-A.R. e outros x
A.C.R.Manifeste-se parte autora, dando prosseguimento ao feito
-Adv. GRACILIANO RIBEIRO-

12.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-634/2003-J.G.D.S. x
A.R.R. Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento do
feito no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de extincao.-
Adv. ALFEU RIBAS KRAMER

13.-DISOL.DE SOC. DE FATO-1159/2003-M.A.C. e outros x
R.K.M. Tendo em conta a certidao de fls. 308 esclareca o re-
querido qual o atual endereco da requerente, para que possivel
a designacao da audiencia almejada -Adv FABIO FARES DE-
CKER e TANIA N. DE ROCCO BASTOS-

14.-REPUBLICAO POR INCORRECAO- DIVORCIO C/BASE
EM SEP.DE FAT-192/2004-L.D.S.W. x E.W. Junte o procuara-
dor dos autores, declaracao com firma reconhecida de duas tes-
temunhas para comprovacao do tempo de separacao. -Adv.
ELCIO JOSE MELHEM.

15.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-1009/2005-
V.M.D.S. e outros x L.D.S. Manifeste-se a parte autora sobre o

prosseguimento no feito -ADV ELCIO JOSE MELHEM e EL-
CIO JOSE MELHEM FILHO-

16.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-1186/2005-T.C. e
outros x F.P.D.Manifeste-se a parte autora para dar prossegui-
mento ao feito FERNANDO C. DOS SANTOS-

17.-EXEC. DE ALIMENTOS-28/2006-B.R.S. e outros x J.D.S.
Manifeste-se a parte autora sobre o presseguimento do feito -
Adv. FERNANDO DOS SANTOS-

18.-NEGATORIA MATERNIDADE C/RET/R-145/2006-E.T.C.
x E.K.C. e outros Diga do requerido sobre o constante de fls.
60/66 diga a parte requerida -Adv. CLAUDIO HENRIQUE
STOEBERL-

19.-ORDINARIA DE SOCIEDADE FATO-336/2006-S.T.L. x
A.S. Diga a autora que e o inventariante, juntando prova e de-
clinando qualificacao completa... -Adv. MARIA DAS GRA-
CAS FOSS CARVALHO-

20.-EXECUCAO DE PENSAO ALIMENTICI-507/2006-P.A.S.
e outros x G.M.S. Sobre o constante de fls. 33/39 diga a parte
autora Adv. LETICIA DO NASCIMENTO

21.-AUTOS N.º 585-06 SEPARACAO CONSENSUA M.E. e
S.Y.E. e requerido E.J Providencie os autores, o requelhimento
do tributo ou discutam adminstrativamente a exigibilidade de-
les. ADV. MARLON SILVESTRE KIERECZ

22.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-616/2006-
E.A.P. e outros x E.J. Decline o endereco do empregador do
alimentado -Adv. ELCIO JOSE MELHEM

23.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-794/2006-Y.H.V.S.
e outros x R.M.P. A requernet devera ajuizar NOVA acao dado
que esta ja foi extinta fls. 12 e nao houve recurso. Devera a
parte autora fotocopiar os documentos que entender pertinen-
tes -Adv. CARMEM LUCIA BUENO TURRA-

24.-INVEST. PATERN. C.C/ALIMENTOS-872/2006-M.C.T. e
outros x N.P. Face ao exposto (1) nos termos do art. 266 I, CPC
julgo procedente o primeiro pedido formulado na inicial, para
o fim de declarar o reu N.P pai da autora M.C.T. e ( 2) nos
termos do art. 269, III CPC HOMOLOGO o acordo de fls. 50 a
fim de que surta seus efeitos juridicos. Custas e honorarios na
forma acorcada as fls. 50... Adv.LUCIANE MELHEM KARA-
SINSKI, ABRAO JOSE MELHEN e AURIMAR JOSÈ TUR-
RA-

25.-ARROLAMENTO DE BENS-947/2006-J.M.C.P. x
R.P.Diante da declaracao de fls. 07 defiro a autora os benefici-
os da Lei 1060/50. Arquivem-se -Adv. MARA DO ROCIO SI-
MIONI-

26.-ALVARA JUDICIAL-1238/2006-T.M.O. x J.F.O. Diante dos
termos do item 2.6.6 do CN ( Dos depositos em nome de meno-
res e exclusivamente em favor deles, constarao a data do nasci-
mento e a autorizacao para o levantamento independentemente
de alvara ou oficio tao adquirida a caparacida civil, anotando-
se o fato no livro) independe de alvara o lavantemento da quan-
tia depositada em nome do requerente, dado que completou a
maioridade ( fls.05) Intime o requerente para que munido de
RG E CPF compareca ao banco para levantar a quantia. Opor-
tunamente nao havendo outro requerimento em 30 dias, arqui-
vem-se Adv. ELCIO JOSE MELHEM-

27.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1384/2006-
M.H.T.G. e outros x E.J. Defiro o r. cota ministerial de fls.85,
com expedicao do mandado de averbacao e oportuno arquiva-
mento do feito -Adv. JORGE WADIH TAHECH e MOARA
RODRIGUES FRANCA-

28.-ACAO DE ALIMENTOS-25/2007-J.C.T. e outros x F.A.S.
Diga a parte autora sobre o interesse no prosseguimento do
feito. Adv. LUIZ EDUARDO GOLDMAN-

29.-EXEC. DE ALIMENTOS-472/2007-E.R.R.V. e outros x
J.E.V.-Adv. ELIZANIA CALDAS FARIA-

30.-EXEC. DE ALIMENTOS-475/2007-O.D. e outros x
P.D.Manifeste-se o executado para que no prazo de quarenta e
oito horas pague o debito alimentar faltante, sob pena de sua
prisao civil. -Adv. TICIANE DALLA VECCHIA CECON-

31.-EXEC. DE ALIMENTOS-736/2007-T.M.S. e outros x A.S.
Emende a parte exequente a inicial no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento, no sentido de adequa-lo ao novo cum-
primento de sentenca ( cf arts. 475-I e ss do CPC) -Adv. RO-
MEU FELCHAK-

32.-REPUBLICADO POR INCORERECAO - DISSOLUCAO
DE SOCIEDADE DE FA-866/2007-I.E.S. x R.C.Sobre a certi-
dao constante de fls. 34 verso, manifeste-se o procurador para
parte autora -Adv. RODRIGO BETTEGA RESSETTI-

COMARCA DE IBIPORA - PR.
VARA ÚNICA CÍVEL
RELAÇAO Nº 89/2007
JUIZ DE DIREITO: DR. ELSIO CROZERA
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CARLOS ALBERTO MARICATO 0014 000085/2006
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JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0001 000273/1999
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0017 000237/2006
JOSE CARLOS DIAS NETO 0006 000084/2004
JOSE VALNIR ZAMBRIM 0007 000262/2004
LAURO FERNANDO ZANETTI 0015 000091/2006

0007 000262/2004
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE A 0028 000104/2007
LILIAN ARAUJO MANSO 0023 000017/2007

0022 000469/2006
LUCIANA PATRICIA M.B.MENE 0018 000238/2006
LUIZ GUSTAVO VARD¶NEGA VI 0017 000237/2006
MARCELO CLEMENTE BASTOS 0012 000413/2005
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0004 000176/2003
MARIA AP.ZANONI CEMBRANEL 0034 000550/2007
MAURICIO JOSE MORATO DE T 0014 000085/2006
MAURO APARECIDO 0016 000161/2006
MILKEN JACQUELINE C. JACO 0036 000569/2007
MILTON LUIZ CLEVE KšSTER 0008 000309/2004
NEIDE NOBRE DELAI 0008 000309/2004
NELSON S.JUNIOR 0008 000309/2004
NELSON SAHYUN 0008 000309/2004
OLDEMAR MARIANO 0030 000286/2007
OLGA ROCHA BOTEGA 0015 000091/2006
PABLO EDUARDO SOLLER 0016 000161/2006
RAFAEL BET GONCALVES 0004 000176/2003
RAUL BARBI 0031 000304/2007

0028 000104/2007
ROBERTO A. BUSATO 0030 000286/2007
SAVIO CEMBRANELI 0003 000149/2003
SHEALTIEL L.P. FILHO 0020 000354/2006

0007 000262/2004
SHIROKO NUMATA 0005 000409/2003
SONIA APARECIDA YADOMI 0003 000149/2003
SUELI CRISTINA GALLELI 0004 000176/2003
THAIS FERREIRA ROCHA 0018 000238/2006
TONY ALVES 0040 000032/2007
VINICIUS CARVALHO FERNAND 0014 000085/2006

1.-COMINATORIA-273/1999-WYNY DO BRASIL IND.COM.
DE COUROS LTDA. x FRIGO-RIBAS LTDA. -DESPACHO:
À autora, face alegações e certidão de fls. 288-verso. -Adv.
JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI
SALLA-

2.-ACAO MONITORIA-203/2000-GLOBO TINTAS LTDA. x
BARBOSA & BACCARIN LTDA. (MASSA FALIDA) -DES-
PACHO: À requerente para manifestação no feito. -Adv. HE-
RIBELTON ALVES, ALINE RODRIGUES-

3.-INDENIZACAO (SUM)-149/2003-LEYLA MARA GOU-
VEA TAVARES x MANOEL PAULINO BATISTA -DESPA-
CHO: Às partes, face cálculo de fls. 328/329. -Adv. SAVIO
CEMBRANELI, AMANDIO SBRUSSI e SONIA APARECI-
DA YADOMI-

4.-INDENIZACAO (ORD)-176/2003-MARTA PELIZER x
FORD FACTORING FOMENTO COMERCIAL LTDA. -
DESPACHO:...Diante do exposto e por mais que dos autos
consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido
inicial, acolhendo tão somente e condenando a ré aos termos
dos pedidos esposados na inicial sob as alíneas “a”, “b”-1 e “d”
(fls. 36/37), conforme critérios adotados na fundamentação,
observados ainda os acréscimos de juros e correção monetária
delineados abaixo. A correção monetária deverá observar o
INPC, a contar da data de cada desembolso, inclusive quanto à
parte considerada “a maior” (Súmula 43, do STJ). Já os juros
de mora, deverão incidir no importe 1% (um por cento) ao mês
(CC/02, art. 406 c/c art. 161, par. 1º, do CTN), a contar da data
da citação (23/06/2003 - fls. 392v.). Condeno a autora ao paga-
mento de 2/3 (dois terços) das custas/despesas processuais em
proporção ao exato decaimento de suas pretensões iniciais e a
ré, conseq•entemente a 1/3 (um terço) destas. Além disso, con-
deno a ré ao pagamento de honorários advocatícios ao procura-
dor da autora, os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o
valor da condenação atualizada; e a autora ao pagamento da
verba honorária em favor do procurador da ré, a qual arbitro
em R$ 500,00 (quinhentos reais), em face do princípio da su-
cumbência e o disposto no art. 20, par. 3º e 4º., do estatuto
processual vigente e aplicável à espécie. P.R.I.-Adv. FERNAN-
DO S.GONÇALVES, RAFAEL BET GONCALVES, ALES-
SANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO, MARCELO TE-
SHEINER CAVASSANI - SP e SUELI CRISTINA GALLELI-

5.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-409/2003-SEBAS-
TIAO PEREIRA GOMES x ALCEBIADES PIRES DE MACE-
DO -DESPACHO: Ao exequente, ante a resposta do ofício ao
Banco do Brasil. -Adv. SHIROKO NUMATA-

6.-ACAO MONITORIA-84/2004-BANCO ITAU S/A x CODI-
LAR PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA. e outros -DESPA-
CHO: Sobre a certidão de fls. 169,manifeste-se o credor, em
5(cinco) dias.-Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-

7.-BUSCA E APREENSAO (FID)-262/2004-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ANTONIO PAULO GAMBARO-Ao re-
querente para cumprimento da sentença (execução), querendo,
em cinco dias.-Adv. SHEALTIEL L.P. FILHO, LAURO FER-
NANDO ZANETTI e JOSE VALNIR ZAMBRIM-

8.-REPARACAO DE DANOS (SUM)-309/2004-IOLANDA
CONCEIÇAO GABRIEL x VIAÇAO OURO BRANCO LTDA.
e outros -DESPACHO: 1) Para audiência de instr.e julgamento
designo o dia 18 de março de 2008, às 14:30 horas. 2) Intimem-
se as partes, pessoalmente, a comparecerem ao ato designado a
fim de prestar depoimento pessoal, sob pena de confissão (CPC,
art. 343, par. 1º e 2º). 3) Intimem-se as testemunhas já arrola-
das, bem como as partes para depositar nos autos o rol de teste-
munhas que pretenda a ouvida no prazo de até 30 (trinta) dias
antes da audiência, caso ainda não conste do processo, menci-
onando-se acerca da necessidade de intimação (CN, 5.4.2. e
CPC, art. 407). Cumpra-se. Intime-se. Dil. Necessárias. -Adv.
DONIZETTI ANTONIO ZILLI, NELSON S.JUNIOR, NEL-
SON SAHYUN, NEIDE NOBRE DELAI, GLAUCO IWER-
SEN e MILTON LUIZ CLEVE KšSTER-

9.-EMBARGOS A EXECUCAO-168/2005-ADEMIR FIORI x
UNIAO FEDERAL -SENTENÇA: ...Diante do exposto e por
mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PRO-
CEDENTES os pedidos iniciais dos presentes embargos, face
os argumentos supra expostos, para, em conseq•ência, vir a
declarar a impenhorabilidade do imóvel residencial do embar-
gante (fls. 06 - item “2.1”), bem como o prosseguimento da
execução em apenso em face da regularidade da notificação
efetiva em seara administrativa. No mais, restando caracteriza-
da a sucumbência recíproca (art. 21, caput, do CPC), impõe-se
a distribuição proporcional, entre os litigantes, das despesas
processuais e dos honorários advocatícios que arbitro em R$
380,00 (trezentos e oitenta reais) para o patrono de cada parte,
sopesado os critérios legais expressos no art. 20, par. 4., do
CPC. Assim, condeno cada uma das partes ao pagamento da
metade da sucumbência acima formalizada, em absoluta pro-
porção ao decaimento de suas pretensões iniciais, exigível do
embargante desde que no prazo de 05(cinco) anos possa o mes-
mo vir a suportar tais encargos em decorrência de modificação
de sua situação econômica, haja vista que foi lhe concedido o
benefício da Assistência Judiciária Gratuita às fls. 44. -Adv.
FABIO APARECIDO FRANZ-

10.-ACAO MONITORIA-260/2005-GILGRAN - VALDEN
GERALDO SOARES EULALIO MARMORES x FUNERA-
RIA SAO JOSE - LIBRAZ E LIBRAIS LTDA. -SENTENÇA:
...Diante do exposto e por mais que dos autos constam, JULGO
PROCEDENTE o pedido inicial, sendo de conse•ência RE-
JEITADOS OS EMBARGOS OPOSTOS, constituindo-se de
pleno direito, o título executivo judicial, para, em conseq•ência,
vir a condenar a embargante, Luiz Kleber Librais - Serviços
Funerários a pagar a quantia de R$ 3.175,47 (três mil, cento e
setenta e cinco reais e quarenta e sete centavos) a favor da re-
querente, montante este a ser acrescido de correção monetária
pelo índice do INPC/IBGE e juros de mora de 1% a.m(um por
cento ao mês), sendo ambos aplicáveis desde a data da confec-
ção do cálculo de fls. 03 (22/06/2005). Condeno ainda a em-
bargante ao pagamento das custas judiciais e verba honorária
que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condena-
ção atualizada, em face dos princípios da sucumbência e do
disposto no art. 20, par. 3º., do estatuto processual civil vigente
e aplicável à espécie.P.R.I.- ADV: CARLOS AUGUSTO RU-
MIATO, ALEXANDRE REZENDE DA SILVA, FABIO APA-
RECIDO FRANZ e GIOVANI P.DE MACEDO-

11.-AÇ.CONCES.BEN.PREVIDENCIARIO-292/2005-DELCI-
DES CREMONEZI x INSS - INST.NAC.SEG.SOCIAL -
SENTENÇA:...Diante do exposto e por mais que dos autos
constam, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para vir a
declarar o direito do requerente à aposentadoria por tempo de
contribuição, a contar da data do requerimento administrativo,
formulado em 20/10/1998, respeitadas as parcelas atingidas pela
prescrição q•inq•enal. A atualização monetária das parcelas
vencidas deverá ser tomada pelo INPC/IBGE, desde a data dos
respectivos vencimentos, em consonância com as Súmulas nº
43 e 148 do Superior Tribunal de Justiça; enquanto os juros
moratórios são devidos à taxa de 1% a.m.(um por cento ao mês),
a contar da data da efetivação da carga de fls. 74v. (22/08/2005),
por tratar-se de verba de caráter alimentar, nos termos dos Enun-
ciados das Súmulas nº.s 204 do STJ e 03 do TRF da 4ª Região.
Por sucumbente, condeno o requerido ao pagamento das custas
judiciais e verba honorária que arbitro em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado das parcelas vencidas até a presente
data (09/11/2007), em face do princípio da sucumbência, sope-
sados os critérios legais expressos no art. 20, par. 3º., do CPC
vigente e aplicável à espécie. Remetam-se os autos à Superior
Instância, tendo em vista hipótese de reexame necessário, com
as homenagens deste Juízo. P.R.I. -Adv. JOAO EMILIO ZOLA
JUNIOR-

12.-FALENCIA-413/2005-IPIRANGA COMERCIAL QUIMI-
CA S/A x TELHACOR TINTAS E VERNIZES LTDA. -SEN-
TENÇA: ...Diante do exposto e por mais que dos autos cons-
tam, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem apreciação de seu
mérito, com amparo no inciso IV, artigo 267, do Código de
Processo Civil, para, em conseq•ência, vir a condenar a re-
querente tão somente ao pagamento das custas e despesas pro-
cessuais, em face do princípio da causalidade. Cumpram-se as
disposições do Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, no que couber. Cientifique-se o Ministério Público.
Desde que transitada em julgado esta sentença, autorizo o de-

sentranhamento dos documentos que instruíram o presente pe-
dido, mediante sua substituição por fotocópias. Oportunamen-
te, arquive-se. P.R.I. -Adv. MARCELO CLEMENTE BASTOS
e CAMILLA MARANHO RIBAS-

13.-BUSCA E APR.CONV.AÇ.DEPOSITO-49/2006-BV FI-
NANCEIRA S/A - C.F.I. x FABIO LEOPOLDINO DA SILVA -
SENTENÇA: ...Ademais, o requerido é revel, presumindo-se
verdadeiros os fatos alegados na inicial (art. 319 do CPC). Isto
posto, JULGO PROCEDENTE a presente ação de depósito,
determinando a expedição de mandado para que o requerido
entregue o bem, descrito às fls. 03, em 24 (vinte e quatro) horas
ou deposite em juízo o valor de seu débito. Condeno ainda, em
conseq•ência, o requerido ao pagamento das custas judiciais e
aos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor da presente ação. -Adv. EMERSON LAUTENS-
CHLAGER SANTANA-

14.-COBRANCA (SUM)-85/2006-IRANI VAZE BENEDITO
x MUNICIPIO DE IBIPORA-PR. e outros -
SENTENÇA:...Diante do exposto e por mais que dos autos
constam, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para, em
conseq•ência, vir a condenar os requeridos ao pagamento do
benefício de aposentadoria em favor da requerente, com refle-
xos financeiros a partir da data de publicação do Decreto de
Aposentadoria nº051/2003 (fls. 63), até a data do efetivo desli-
gamento da requerente (20/07/2004 - fls. 10), montante este a
ser, corrigido monetariamente pelos índices do INPC e acresci-
do de juros de mora, ambos a contar do vencimento de cada
parcela do benefício devido; a ser apurado em regular liquida-
ção de sentença. Condeno ainda ambos os requeridos a arca-
rem com as custas judiciais e verba honorária que arbitro em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação devidamente
atualizado em face do princípio da sucumbência e o disposto
no art. 20, par. 3º do Código de Processo Civil vigente e aplicá-
vel à espécie. P.R.I.-Adv. CESAR BESSA, MAURICIO JOSE
MORATO DE TOLEDO, VINICIUS CARVALHO FERNAN-
DES e CARLOS ALBERTO MARICATO-

15.-SUSTACAO DE PROTESTO-91/2006-JOSE MILTON
FARIA x BANCO ITAU S/A -SENTENÇA:...Diante do expos-
to e por mais que dos autos constam, JULGO EXTINTA a pre-
sente ação cautelar, cassando a eficácia da medida adotada às
fls. 13, com fundamento nas razões e preceitos legais supra
referidos, arcando o requerente com as custas e despesas judi-
ciais, além dos honorários advocatícios que arbitro em R$
250,00 (duzentos e cinq•enta reais) em face do princípio da
sucumbência e o disposto no art. 20, par. 4º do CPC. Oficie-se
o respectivo Ofício de Protesto para os devidos fins. P.R.I. -
Adv. OLGA ROCHA BOTEGA, FRANCISCO DUARTE CON-
TE e LAURO FERNANDO ZANETTI-

16.-COBRANCA (SUM)-161/2006-IRENE BIGATI ALVES x
AGF BRASIL SEGUROS S/A -DESPACHO: Das locuções tra-
zidas pela parte requerida/embargante em seus embargos de-
claratórios de fls. 80/83, denota-se nítido caráter infringente, o
que não seja permitido pelo ordenamento jurídico, sob pena de
se aviltar a sua ratio essendi. No entanto, o efeito modificativo
almejado pela parte somente poderá ser alcançado perante a
instância superior, se entender oportuno. Por prerrogativa do
art. 535 do Código de Processo Civil, é por demais cediço que
os embargos de declaração consubstanciam instrumento pro-
cessual adequado para excluir do julgado qualquer obscurida-
de ou contradição ou, ainda, suprir possível omissão, o que não
seja o caso. Não averiguando qualquer obscuridade, contradi-
ção ou omissão, REJEITO os presentes embargos declaratórios
face aos argumentos supra. -Adv. MAURO APARECIDO, PA-
BLO EDUARDO SOLLER e FERNANDA CORONADO FER-
REIRA MARQUES-

17.-REPARACAO DE DANOS (SUM)-237/2006-ALL - AME-
RICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL S/A x ADILSON
MAGGI e outros-Informe a Autora, em dez dias, os números
dos CPFs dos Requeridos, indispensáveis para a expedição dos
ofícios às instituições mencionadas em sua petição de fls. 442.-
Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA e LUIZ
GUSTAVO VARDÂNEGA VIDAL PINTO-

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-238/2006-HWIDGER LOU-
RENÇO FERREIRA x UNIAO FEDERAL -SENTENÇA: ...Di-
ante do exposto e por mais que dos autos consta, JULGO IM-
PROCEDENTES os pedidos iniciais dos presentes embargos,
face os argumentos supra expostos, para de conseq•ência vir a
declarar o prosseguimento da execução em apenso e a conde-
nação do embargante ao pagamento das custas judiciais e verba
honorária que arbitro em R$ 600,00 (seiscentos reais), aten-
dendo-se o princípio da sucumbência e o disposto no art. 20,
par. 4º do estatuto processual civil vigente e aplicável à espé-
cie, exigíveis do embargante desde que no prazo de 05 (cinco)
anos possa o mesmo vir a suportar tais encargos em decorrên-
cia de modificação de sua situação econômica, haja vista que
lhe concedo o benefício da Assistência Judiciária Gratuita.P.R.I.
-Adv. THAIS FERREIRA ROCHA e LUCIANA PATRICIA
M.B.MENEZES-

19.-INVENTARIO-248/2006-ODIMARA SILVA DE SOUZA
x APARECIDA SILVA DE SOUZA -DESPACHO: À inventari-
ante, ante a petição e docs de fls. 136/155. -Adv. AMANDIO
SBRUSSI-

20.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-354/2006-BAN-
CO MERCANTIL DO BRASIL S/A x J.B. BARROSO & CIA.
LTDA. e outros -Tendo em vista que o valor indisponibilizado
pelo sistema Bacen-Jud, é ínfimo (R$ 5,55) e levando-se ainda
em consideração o custo operacional de sua penhora, este Juí-
zo determinou, “ex-officio”, o seu desbloqueio “on line”. Diga
a parte exeq•ente em cinco dias.-Adv. SHEALTIEL L.P. FI-
LHO-

21.-REPARACAO DE DANOS-362/2006-JURANDIR DA SIL-
VA x BRASIL TELECOM S/A -DESPACHO: Ao autor, face
pedido final de fls. 84. -Adv. DIORAZIL BAIZE-

22.-BUSCA E APR.CONV.AÇ.DEPOSITO-469/2006-BANCO
FINASA S/A x MARCO AURELIO FERNANDES PEDRO -
Julgada(o)(os), por sentença, extinta a presente ação, face de-
sistência da mesma, determinando sua averbação e consequen-
te arquivamento. -Adv. LILIAN ARAUJO MANSO-

23.-BUSCA E APREENSAO (FID)-17/2007-BANCO FINA-
SA S/A x VERA SARAIVA DA SILVA - Ao requerente, sobre a
certidão negativa de apreensão do bem, conforme certidão do
Oficial de Justiça (...deixei de proceder a apreensão do veículo
descrito no mandado, por não encontrá-lo nesta cidade, bem
como por ter sido informada pela Sra.Vera Saraiva da Silva,
que nunca possuiu o referido veículo e desconhece seu para-
deiro).-Adv. LILIAN ARAUJO MANSO-

24.-EXECUCAO DE TIT.EXTRAJUDICIAL-52/2007-HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x DURAES & DE
PAULA LTDA.- ME e outros -DESPACHO: Prejudicado o pe-
dido de fls. 50, ante o despacho de fls. 46. -Adv. JAMIL JOSE-
PETTI JUNIOR-

25.-EMBARGOS A EXECUCAO-54/2007-IBITRANS -
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS LTDA. x UNI-
AO FEDERAL -SENTENÇA: ...Diante do exposto e por mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial
dos presentes embargos, face os argumentos supra expostos,
para, em conseq•ência, via a declarar inexigíveis os honorári-
os advocatícios ora executados pela Fazenda Nacional nos au-
tos em apenso e a condenar a referida exeq•ente/embargada
ao pagamento das custas judiciais e verba honorária que arbi-
tro em R$ 500,00 (quinhentos reais), atendendo-se o princípio
da sucumbência e o disposto no art. 20, par. 4º do estaturo pro-
cessual civil vigente e aplicável à espécie. Traslade cópia da
presente decisão aos autos de embargos à execução em apenso
(nº 387/2002). P.R.I.-Adv. DELFIM SUEMI NAKAMURA-

26.-INVENTARIO-81/2007-ROSANGELA MOREIRA DE
OLIVEIRA x JOSE NEY DE OLIVEIRA -DESPACHO: À in-
ventariante, para o recolhimento do imposto. -Adv. CECILIA
INACIO ALVES-

27.-ALVARA JUDICIAL-93/2007-ROSANGELA BRAGA DA
SILVA x -DESPACHO: Ante a desistência de fls. 34/35, julgo
extinto o presente Alvará e determino o seu arquivamento. Aver-
be-se.-Adv. GREGORIO ARTHUR THANES MONTEMOR-

28.-DECLARATORIA-104/2007-BENEDITO PEREIRA DE
BRITO x BANCO BANESTADO S/A e outros -Acerca da con-
testação e docs., diga o(a) Autor(a) em dez dias.-Adv. LEAN-
DRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA, RAUL BARBI-

29.-REVISAO DE CONTRATO (ORD)-133/2007-BELONE E
PRADO LTDA. e outros x HSBC BANK BRASIL S/A - BAN-
CO MULTIPLO -DESPACHO: Aos autores, para vir a relacio-
nar quais sejam as operações a serem periciadas, sob pena de
preclusão, no prazo de 10 (dez) dias.-Adv. CINTIA DO PRA-
DO CARNEIRO BELONE, ANA PAULA DELGADO DE
SOUZA-

30.-COBRANCA (ORD)-286/2007-LIGIA TEREZINHA DE
CAMARGO e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
S/A -DESPACHO REPUBLICADO POR INCORREÇAO: Ante
os docs. de fls. 50 “usque” 57, diga, o requerido, em 5 (cinco)
dias. -Adv. ROBERTO A. BUSATO e OLDEMAR MARIA-
NO-

31.-AÇAO ORDINARIA PREVIDENCIARIA-304/2007-ANA
FRANCISCA DA CRUZ x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL-INSS -Acerca da contestação e docs., diga o(a)
Autor(a) em dez dias.-Adv. RAUL BARBI-

32.-ARROLAMENTO-468/2007-MARIA BRAGOV x STEFA-
NO BRAGOV -DESPACHO: Defiro o rito de arrolamento,
nomeando a requerente, inventariante, independente de com-
promisso. À Fazenda Estadual. -Adv. AMANDIO SBRUSSI e
CLECIUS ALEXANDRE DURAN-

33.-ANULATORIA DE DEBITO FISCAL-518/2007-REAL
LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x MUNI-
CIPIO DE IBIPORA-PR.- ...Assim, venho a deferir a antecipa-
ção da tutela pleiteada, para o fim de suspender a exigibilidade
do crédito tributário formalizado no auto de infração nº 12/
2007 (fls. 50/55), até a decisão final da presente ação, quando
então será declarada a validade/legalidade, ou não, do aludido
ato municipal. III - Cite-se. -Adv. FLAVIO MIFANO-

34.-PEDIDO DE INTERDICAO-550/2007-ADELINO DE
BARROS x MARIA APARECIDA DE BARROS -DESPACHO:
Ante o doc. de fls. 10, defiro a Curatela Provisória da interdi-
tanda na pessoa do ora requerente, lavrando-se o respectivo
termo. Audiência de interrogatório dia 14/02/2008, às 10:00
horas. - Adv. MARIA AP.ZANONI CEMBRANELI-

35.-BUSCA E APREENSAO (FID)-566/2007-JOAO LUCIA-
NO DA SILVA x GERALDO BERNARDO DA ROCHA -DES-
PACHO: Em face da presença dos requisitos legais, condizen-
tes na falta do pagamento avençado (docs. fls. 11/13) e na real
possibilidade de fácil locomoção/negociação dos semoventes
em questão, DEFIRO A TUTELA CAUTELAR PLEITEADA
com o fito de buscar e aprender o gado descrito na inicial, des-
de que esteja em mãos do requerido, no endereço indicado na
inicial. Expeça-se o respectivo mandado, com as perrogativos
pleiteadas de arrombamento e força policial, desde que neces-
sárias e com as cautelas devidas. Efetivada a medida supra,
nomeio o requerente como depositário, devendo este arcar com
as custas da locomoção do gado. Após, cite-se o requerido nos
termos da lei.-Adv. HENRIQUE JOSE PANIZIO-

36.-BUSCA E APREENSAO (FID)-569/2007-BV FINANCEI-
RA S/A - C.F.I. x DILMA DA SILVA SRONJA -DESPACHO:
Comprove o autor haver a requerida sido notificada (recibo do
Correios - AR) nesta Comarca, uma vez que o contrato menci-
ona seu domicilio na Comarca de Londrina (fls. 07/08). -Adv.



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 271271271271271

MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI-

37.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-272/1996-MUNICI-
PIO DE IBIPORA x ANTONIO BOTELHO LOURENÇO -
Julgada(o)(os), por sentença, extinta a presente execução, face
pagamento do débito.-Adv. CARLOS ALBERTO MARICATO-

38.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-100/1999-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE MALHAS FENIX LTDA. -DESPACHO: À exe-
cutada, ante o Auto de Avaliação de fls. 88, que importa
R$2.500,00(Dois Mil e Quinhentos Reais).-Adv. HERACLI-
TO ALVES RIBEIRO JUNIOR-

39.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-10/2004-Oriundo da Co-
marca de CURITIBA-PR. - 3A.V.FAZ.PUB.FALENC.E CON
-D.E.R.-DEPTO. ESTRADAS DE RODAGEM DO PR. x TER-
RA DOURADA TRANSPORTES LTDA. -DESPACHO: À exe-
quente, para manifestação no feito.-Adv. JOAO LUCIDORO
RIBEIRO-

40.-COBRANÇA - JUIZADO ESP.CIVEL-32/2007-MARIA
APARECIDA SPAULONCI x ITAU SEGUROS S/A -DESPA-
CHO: Compulsando-se os autos verifica-se que a audiência de
instrução e julgamento foi designada tão somente para oportu-
nizar a ré a apresentação de contestação de acordo com o Enun-
ciado nº 10 do Juizado Especial, ocorre que a ré ofereceu con-
testação às fls. 28/44, peça que foi devidamente impugnada
pela autora às fls. 46/47, pelo que se torna desnecessária a rea-
lização de audiência de instrução e julgamento, vez que o feito
trata-se de matéria exclusivamente de direito, dispensando-se a
produção de prova oral. Abra-se vistas para as partes manifes-
tarem-se acerca dos documentos juntados, após faça-se con-
cluso. -Adv. TONY ALVES-

COMARCA DE IBIPORÃ – ESTADO DO PARANÁ
VARA DE FAMÍLIA E ANEXOS
RELAÇÃO 16/2007
JUIZ DE DIREITO: DR. SÉRGIO AZIZ NEME

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO Nº ORDEM Nº AUTOS
DONIZETTI ANTONIO ZILLI 01 199/03
MARCIA LEIKO DA SILVA 03 133/07
OLGA ROCHA BOTEGA 02 116/04

01.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 199/2003
– E.C.S. x L.A.Z.- Apresentar planilha atualizada do débito
alimentar. Adv. Dr. Donizetti Antonio Zilli.

02.- AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS N.º 116/2004
– S.N.M. x M.S.A.- Manifestar interesse em prosseguir com o
feito. Adv. Dra. Olga Rocha Botega.

03.- AÇÃO DE CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓR-
CIO LITIGIOSO N.º 133/2007 – M.M.P. x E.C.R.- Julgado
procedente o pedido, decretado o divórcio do casal. Custas pro-
cessuais, honorários advocatícios ao advogado do requerente,
arbitrados em R$500,00. Porém, foi concedida a ela os benefí-
cios da Assistência Judiciária Gratuita. Adv. Dra. Márcia Leiko
da Silva.

COMARCA DE IPIRANGA PARANA
CARTORIO DA UNICA VARA CIVEL E ANEXOS
ESCRIVA - NOEMI RODRIGUES STROMBERG
JUIZA DE DIREITO DRª ALEXANDRA APARECIDA
DE SOUZA DALLA BARBA
RELACAO 13/2007

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ALEXANDRE POSTIGLIONE BUH 0002 000055/1993
CELI IZABEL REBELATO OAB/ 0020 000260/2004

0003 000035/1995
0001 000061/1991
0024 000087/2006

ELISIO A.R. CHAVES OAB/PR 0013 000087/2000
0015 000149/2000
0014 000089/2000
0016 000152/2000
0012 000086/2000
0007 000028/1998
0008 000050/1998

ELISIO APOLINARIO RIGONAT 0010 000063/1999
EVERSON J.T. AMARAL OAB/ 0027 000145/2007
GERSON LUIZ DECHANDT 0034 000003/2002
GERSON LUIZ DECHANDT OAB/ 0037 000080/2006

0033 000002/1998
JOAO MANOEL GROTT OAB/PR 0032 000229/2007
JORGE A. DE ALMEIDA OAB/P 0029 000162/2007

0035 000004/2004
0028 000153/2007
0021 000321/2005
0019 000058/2003
0018 000075/2002
0004 000099/1996
0031 000196/2007
0025 000160/2006
0030 000184/2007

JOSE ELI SALAMACHA OAB/PR 0011 000025/2000
0005 000476/1997

LUDMILO SENE OAB/PR 20.94 0026 000038/2007
LUIZ CARLOS SILVEIRA OAB/ 0022 000042/2006

0023 000059/2006
MANOEL A. MOREIRA NETO OA 0036 000056/2006
MARIA I.S. RIBEIRO OAB/PR 0007 000028/1998

ROBERTO A. BUSATO OAB/PR 0009 000066/1998
0006 000009/1998

RUBENS DE LIMA OAB/PR 7.8 0017 000105/2001
VALTER L. SOUZA OAB/PR 31 0022 000042/2006

0023 000059/2006
WALTER TOFFOLI OAB/PR 3.7 0005 000476/1997

0006 000009/1998

1.-ARROLAMENTO-61/1991-HELENA CAMARGO SCHEI-
FER X LEONOR SCHEIFER -INTIME-SE O SR. ADVOGA-
DO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO,
(JÁ COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS,
SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PRO-
CESSO NA DATA DE 07/11/2001).-ADV. CELI IZABEL RE-
BELATO OAB/PR 15.707-

2.-INDENIZACAO-55/1993-JOSE ARENILSON GALVAO X
INDUSTRIA E COM. MAT. CONSTRUCAO SEMAZIMA
LTDA. E OUTROS -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA
QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM
CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS
PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO
NA DATA DE 14/11/2007).-ADV. ALEXANDRE POSTIGLI-
ONE BUHRER-

3.-ARROLAMENTO-35/1995-MARIO GOERGEN X JOAO
GOERGEN -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE
DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM CAR-
GA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PE-
NAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA
DATA DE 26/10/2007).-ADV. CELI IZABEL REBELATO
OAB/PR 15.707-

4.-ALVARA-99/1996-MARIA ELIZA DA LUZ X ESTE JUI-
ZO -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOL-
VA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JA COM CARGA EX-
CEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO
ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE
01/11/2007).-ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/PR 17.232-

5.-DEPOSITO-476/1997-BANCO DO BRASIL S/A X JORGE
LUIZ SILVA BRITO -DEFIRO O PEDIDO DE FL. 32 E SUS-
PENDO O TRAMITE PROCESSUAL PELO PRZO DE 06
(SEIS) MESES.-ADV. JOSE ELI SALAMACHA OAB/PR
10.244 E WALTER TOFFOLI OAB/PR 3.741-

6.—9/1998-CEREALISTA AGRO BLUM LTDA X BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A-ADV. WALTER TOFFOLI
OAB/PR 3.741 E ROBERTO A. BUSATO OAB/PR 7.680-
ARQUIVEM -SE OS AUTOS COM AS BAIXAS NECESSA-
RIAS.

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-28/1998-CO-
MERCIAL SUL PARANA S/A AGROPECUARIA X MARCOS
MIGUEL SCHEIFER-ADV. ELISIO A.R. CHAVES OAB/PR
22.006 E MARIA I.S. RIBEIRO OAB/PR 21.888- ANTE O
EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS DE-
CLARATORIOS INTERPOSTOS, PARA O FIM DE CORRI-
GIR CONTRADIÇÃO ENCONTRADA NA DECISÃO DE FL.
180, DETERMINANDO, POR CONSEGUINTE, A EXPEDI-
ÇÃO DE AUTO DE ARREMATAÇÃO EM FAVOR DA EXE-
QÜENTE EM FAVOR DA EXEQÜENTE, CABENDO A MES-
MA, AINDA, OPORTUNAMENTE, PROVIDENCIAR O RE-
GISTRO DA ESCRITURA DE FLS. 197, A FIM DE QUE SEJA
RESPEITADA O PRINCIPIO DA CONTINUIDADE E EFE-
TUAR O PAGAMENTO DO DEBITO DE FL. 189, AO QUAL
SE COMPROMETEU.

8.—50/1998-LEONILDO PORTELA DE SOUZA X ODAIR
JOSE SIQUEIRA E OUTROS -DEFIRO COMO REQUER AS
FLS. 251, E SUSPENDO O TRAMITE PROCESSUAL PELO
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS-ADV. ELISIO A.R. CHA-
VES OAB/PR 22.006-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-66/1998-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A. X JOAO MIELKE E OU-
TROS-ADV. ROBERTO A. BUSATO OAB/PR 7.680-INTIME-
SE O EXEQÜENTE PARA QUE DIGA ANTE O PROSSE-
GUIMENTO DO FEITO, E SE HA INTERESSE NA PENHO-
RA DOS VALORES BROQUEADOS AS FLS. 132/133.

10.-EMBARGOS A EXECUCAO-63/1999-IRINEU STUMPF
E OUTROS X BANCO DO BRASIL S/A. -INTIME-SE O SR.
ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O
PROCESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO
DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RE-
TIROU O PROCESSO NA DATA DE 30/10/2007).-ADV. ELI-
SIO APOLINARIO RIGONATO CHAVES-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-25/2000-RIO
PARANA COMPANHIA SECUR. DE CREDITO FINANCEI-
ROS X IRINEU STUMPF E OUTROS -DEFIRO O PEDIDO
DE FL. 83 E SUSPENDO O TRAMITE PROCESSUAL PELO
PRZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS.-ADV. JOSE ELI
SALAMACHA OAB/PR 10.244-

12.-COBRANCA (ORD)-86/2000-BB FINANCEIRA S/A X
SOLANGE DALZOTTO SCHEIFER -INTIME-SE O SR. AD-
VOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PRO-
CESSO, (JA COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24
HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETI-
ROU O PROCESSO NA DATA DE 30/10/2007).-ADV. ELI-
SIO A.R. CHAVES OAB/PR 22.006-

13.-COBRANCA (ORD)-87/2000-BANCO DO BRASIL S/A
X SOLANGE DALZOTTO SCHEIFER -INTIME-SE O SR.
ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O
PROCESSO, (JA COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE
24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETI-
ROU O PROCESSO NA DATA DE 30/10/2007)ADV. ELISIO
A.R. CHAVES OAB/PR 22.006-

14.-ARROLAMENTO-89/2000-MARIA EDIT MOLETA

DALZOTTO X ESPOLIO DE GALILEU DALZOTTO -INTI-
ME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM
CARTÓRIO O PROCESSO, (JA COM CARGA EXCEDIDA),
NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196,
DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE 30/10/
2007).-ADV. ELISIO A.R. CHAVES OAB/PR 22.006-

15.-EMBARGOS A EXECUCAO-149/2000-SOLANGE
DALZOTTO SCHEIFER E OUTROS X BANCO DO BRASIL
S/A -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOL-
VA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JA COM CARGA EX-
CEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO
ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE
30/10/2007).-ADV. ELISIO A.R. CHAVES OAB/PR 22.006-

16.-EMBARGOS A EXECUCAO-152/2000-SOLANGE
DALZOTTO SCHEIFFER X BANCO DO BRASIL S/A -IN-
TIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM
CARTÓRIO O PROCESSO, (JA COM CARGA EXCEDIDA),
NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196,
DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE 30/10/
2007).-ADV. ELISIO A.R. CHAVES OAB/PR 22.006-

17.—105/2001-CONFEDERA•AO NACIONAL DA AGRI-
CULTURA -CNA E OUTROS X ESPOLIO DE HORACIO
MENDES SOBRINHO E OUTROS -INTIME-SE O SR. AD-
VOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PRO-
CESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24
HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETI-
ROU O PROCESSO NA DATA DE 06/09/2007).-ADV. RU-
BENS DE LIMA OAB/PR 7.828-

18.—75/2002-CIDELIA MENON X ESTE JUIZO -INTIME-
SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓ-
RIO O PROCESSO, (JA COM CARGA EXCEDIDA), NO
PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO
CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE 01/11/2007).-
ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/PR 17.232-

19.-ARROLAMENTO SUMARIO-58/2003-M.D.O. X
E.B.L.P.O. -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE
DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JA COM CAR-
GA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PE-
NAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA
DATA DE 01/11/2007).-ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/
PR 17.232-

20.-ARROLAMENTO DE BENS (CAU)-260/2004-CELI IZA-
BEL REBELATO E OUTROS X ESPOLIO DE JOANA BO-
BATO REBELLATO -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA
QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM
CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS
PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO
NA DATA DE 26/10/2007).-ADV. CELI IZABEL REBELATO
OAB/PR 15.707-

21.-DIVORCIO-321/2005-S.A.V. X A.C. -INTIME-SE O SR.
ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O
PROCESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO
DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RE-
TIROU O PROCESSO NA DATA DE 29/10/2007).-ADV. JOR-
GE A. DE ALMEIDA OAB/PR 17.232-

22.-EMBARGOS DE TERCEIRO-42/2006-ELINTON STO-
RER E OUTROS X CTA- CONTINENTAL TOBACCOS ALLI-
ANCE-ADV. LUIZ CARLOS SILVEIRA OAB/PR 37.553 E
VALTER L. SOUZA OAB/PR 31.771-AS PARTES POR SEUS
PROCURADORES, PARA QUE, NO PRAZO SUCESSIVO DE
10 (DEZ) DIAS, APRESENTEM ALEGACOES FINAIS ES-
CRITAS, NO PRAZO NO QUAL PODERAO RETIRAR OS
AUTOS EM CARGA.

23.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-59/2006-CTA -
CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCE S/A X EDSON
STORER-ADV. VALTER L. SOUZA OAB/PR 31.771 E LUIZ
CARLOS SILVEIRA OAB/PR 37.553- DEFIRO O PEDIDO
DE FLS. 23/24, PARA FIM DE DETERMINAR A SUSPEN-
SAO DESTE FEITO ATE O JULGAMENTO DOS EMBAR-
GOS DE TERCEIROS EM APENSO.

24.—87/2006-MARIA CARNEIRO X ESTE JUIZO-ADV.
CELI IZABEL REBELATO OAB/PR 15.707- INTIME-SE A
REQUERENTE, POR SUA PROCURADORA PARA QUE
COMPROVE O REGISTRO DE ESCRITURA PUBLICA NO
CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS, NO PRAZO DE
10 (DEZ) DIAS.

25.—160/2006-DERLI SALETE CHIQUITO KACHAKI X
ESTE JUIZO -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE
DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM CAR-
GA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PE-
NAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA
DATA DE 08/11/2007).-ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/
PR 17.232-

26.-PRESTACAO DE CONTAS-38/2007-MATHEUS HENRI-
QUE TAQUES E OUTROS X CIRO ANTONIO TAQUES-
ADV. LUDMILO SENE OAB/PR 20.947-INTIME-SE OS
REQUERENTES, POR SEU PROCURADOR, PARA QUE
DIGAM SE TEM INTERESSE NA REQUESICAO DE COPI-
AS DO LIVRO CAIXA DO CARTORIO E DEMAIS DOCU-
MENTOS DO DISTRIBUIDOR, PARA INCLUSAO NA PRES-
TACAO DE CONTAS.

27.-USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-145/2007-CARLOS
CIRO COMINESI E OUTROS X ESTE JUIZO -INTIME-SE
O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO
O PROCESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO
DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RE-
TIROU O PROCESSO NA DATA DE 19/10/2007).-ADV.
EVERSON J.T. AMARAL OAB/PR 38.200-

28.-DIVORCIO-153/2007-A.L.N.R. X T.C.R. -INTIME-SE O

SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O
PROCESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO
DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RE-
TIROU O PROCESSO NA DATA DE 29/10/2007).-ADV. JOR-
GE A. DE ALMEIDA OAB/PR 17.232-

29.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-162/2007-ADALGI-
SA SANTANA DA SILVA X KARINE FERNANDES DE OLI-
VEIRA -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DE-
VOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM CARGA
EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS
DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA
DE 29/10/2007).-ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/PR
17.232-

30.-EXECUCAO QUANTIA CERTA CONTRA-184/2007-MI-
NISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA X ANTO-
NIO OJEDA DE SOUZA -TRATANDO -SE DE PEDIDO FUN-
DADO EM TITULO JUDICIAL, O CASO E DE CUMPRI-
MENTO DE SENTENCA. ASSIM, NOS TERMOS DO ARTI-
GO 475-J, DO CPC, INTIME O EXECUTADA, POR SEU
PROCURADOR, E NAO HAVENDO, PESSOALMENTE,
PARA QUE EFETUE O PAGAMENTO DE VALOR DE R$
2.309,40 (DOIS MIL TREZENTOS E NOVE REAIS E QUA-
RENTA CENTAVOS), NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS,
SOB PENA DO MONTANTE DA CONDENACAO SER
ACRESCIDO DE MULTA NO PERCENTUAL DE 10% (DEZ
POR CENTO).-ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/PR
17.232-

31.-USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-196/2007-ISULINA
LOPES X ESTE JUIZO -INTIME-SE O SR. ADVOGADO,
PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ
COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB
AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCES-
SO NA DATA DE 08/11/2007).-ADV. JORGE A. DE ALMEI-
DA OAB/PR 17.232-

32.-REPARACAO DE DANOS-229/2007-JOSE ADEMIR
POSTANOVSKI X BANCO SAFRA-ADV. JOAO MANOEL
GROTT OAB/PR 29.334- CUIDA-SE DE AÇÃO DE REPA-
RAÇÃO DE DANOS MORAIS COM PEDIDO DE LIMINAR,
AFORADA POR JOSÉ ADIMIR POSTANOVSKI EM FACE
DE BANCO SAFRA, ALEGANDO, EM SÍNTESE: QUE AD-
QUIRIU ADUBOS E VENENOS PARA SUA PLANTAÇÃO,
OS QUAIS ESTÃO DEVIDAMENTE PAGOS; QUE NÃO
OBSTANTE TAL FATO O REQUERIDO O PROTESTOU,
FAZENDO COM QUE PASSASSE POR SITUAÇÃO DE
CONSTRANGIMENTO, NA MEDIDA EM QUE TEVE SEU
PRONAF NEGADO, NÃO PODENDO REALIZAR NENHU-
MA COMPRA A PRAZO; QUE COM TAL ATO O BANCO
REQUERIDO PRATICOU ATO ILÍCITO, CAUSANDO DANO
A SUA IMAGEM, DEVENDO, PORTANTO, SER CONDE-
NADO AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO NO EQUIVA-
LENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS, REQUE-
RENDO, A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E A TOTAL
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, COM CONCESSÃO DOS
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA E LIMINAR PARA
QUE SEU NOME SEJA EXCLUÍDO DA LISTA DE INADIM-
PLENTES (FLS. 02/10).COM O PEDIDO VIERAM OS DO-
CUMENTOS DE FLS. 11/16.DECIDO. APRECIAREI O PE-
DIDO DE JUSTIÇA GRATUITA
OPORTUNAMENTE.EMBORA O REQUERENTE TENHA
DENOMINADO SEU PEDIDO COMO “LIMINAR”, ENTEN-
DO QUE SE TRATA, NA VERDADE, DE PEDIDO DE AN-
TECIPAÇÃO PARCIAL DO PROVIMENTO JURISDICIONAL
FINAL, VISTO QUE, EXCLUIR SEU NOME DOS CADAS-
TROS RESTRITIVOS TAMBÉM É O OBJETIVO PERSEGUI-
DO POR OCASIÃO DA DECISÃO DE MÉRITO. NESSE
PASSO, PARA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTE-
LA, É IMPRESCINDÍVEL A EXISTÊNCIA DOS REQUISI-
TOS PREVISTOS NO ARTIGO 273, DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL, QUAIS SEJAM, A EXISTÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA, A VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO, E
O RISCO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL RE-
PARAÇÃO. DA ANÁLISE DOS AUTOS EVIDENCIA-SE
QUE REALMENTE EXISTE UM PROTESTO LEVADO A
EFEITO EM FAVOR DO SUPLICADO, CONTRA O REQUE-
RENTE, EM CARTÓRIOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DE
PONTA GROSSA (FL. 16), O QUE INDICA A LEGITIMIDA-
DE DO MESMO PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA
DEMANDA. O AUTOR AFIRMA QUE JÁ QUITOU TAIS
DÉBITOS, E QUE TAL FATO ESTARIA DEMONSTRADO
PELO DOCUMENTO DE FL. 13. CONTUDO, INICIALMEN-
TE, EVIDENCIA-SE QUE O VALOR CONSTANTE À FL. 13
COMO SENDO DO DOCUMENTO, DIFERE TANTO DA-
QUELE APOSTO NA NOTA FISCAL DE FL. 14, COMO NA
CERTIDÃO DE FL. 16. DE OUTRO LADO, TEM-SE AINDA
QUE O TÍTULO SOMENTE FOI PAGO EM 24/05/2007,
EMBORA TIVESSE COMO DATA DE VENCIMENTO 30/
04/2007, ENQUANTO QUE O PROTESTO POR FALTA DE
PAGAMENTO OCORREU EM 21/05/2007, PORTANTO,
ANTES DO ADIMPLEMENTO TARDIO. DESTE MODO,
CONCLUI-SE QUE QUANDO O PAGAMENTO FOI EFETI-
VADO, O TÍTULO JÁ ESTAVA PROTESTADO. ADEMAIS,
VISLUMBRA-SE AINDA DOS AUTOS QUE A CERTIDÃO
DE FL. 16 FOI EMITIDA EM 09/11/2007, O QUE PODERIA
INDICAR QUE A MANUTENÇÃO DA INSCRIÇÃO, MES-
MO APÓS O PAGAMENTO, EMBORA A DESTEMPO, SE-
RIA ILEGAL. ENTRETANTO, ENTENDO QUE, COMO A
PARTE INTERESSADA TEVE QUE ADIANTAR CUSTAS
PARA PROMOVER O PROTESTO DO TÍTULO, O PAGA-
MENTO DEVERIA TER SIDO FEITO EM CARTÓRIO, A FIM
DE QUE TAIS DESPESAS TAMBÉM FOSSEM
PAGAS.LOGO, NÃO ESTANDO PRESENTE A VEROSSIMI-
LHANÇA NA ALEGAÇÃO, A TUTELA DE URGÊNCIA PLEI-
TEADA É DE SER INDEFERIDA.DE OUTRO LADO, A LEI
8.078/90 TEM POR OBJETO AS RELAÇÕES DE CONSU-
MO, QUE SE CARACTERIZAM PELA PRESENÇA DE UM
CONSUMIDOR E DE UM FORNECEDOR (ARTIGOS 2º E
3º DO CDC) E TAMBÉM PELO ELEMENTO TELEOLÓGI-
CO DESTINAÇÃO FINAL (ARTIGO 46 DO
CDC).QUALQUER CONTRATO, POR MAIS ESPECÍFICO
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QUE SEJA, PORTANTO, DESDE QUE NELE FIGURE UM
CONSUMIDOR E UM FORNECEDOR, E QUE TENHA POR
OBJETO O CONSUMO DE BENS OU DE SERVIÇOS DO
PONTO DE VISTA ECONÔMICO, SERÁ DE
CONSUMO.NESSE PASSO, A RELAÇÃO HAVIDA ENTRE
O AUTOR E A EMPRESA AGROREGIONAL IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA., SE
SUBMETE ÀS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR, VEZ QUE DECORREU DE AQUISIÇÃO DE
PRODUTOS PELO SUPLICANTE, COMO DESTINATÁRIO
FINAL, MEDIANTE REMUNERAÇÃO DAQUELA, A QUAL
EMITIU TÍTULO DE CRÉDITO EM SEU DESFAVOR, RE-
PASSANDO-O AO BANCO REQUERIDO, QUE PRESTA
SERVIÇOS BANCÁRIOS EM GERAL, OS QUAIS, EM RE-
LAÇÃO AO AUTOR, TAMBÉM ESTÃO ABARCADOS PELO
REFERIDO DIPLOMA LEGAL.ALÉM DISSO, A QUESTÃO
SOBRE A APLICAÇÃO DO CDC ÀS INSTITUIÇÕES BAN-
CÁRIAS ESTÁ INCLUSIVE PACIFICAÇÃO PELO SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM A EDIÇÃO DA SÚMU-
LA A SEGUIR TRANSCRITA: “SÚMULA 297. O CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS INSTI-
TUIÇÕES FINANCEIRAS.” NESTA SEARA, A IDEOLOGIA
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR TEM COMO
HIPOSSUFICIENTE O CONSUMIDOR, E HIPERSUFICIEN-
TE O FORNECEDOR, O QUE CAUSA, EM PRINCÍPIO,
DESIQUILIBRIO CONTRATUAL. DIANTE DISSO, O AR-
TIGO 6º, INCISO VIII, DA LEI 8.078/90 DISPÕE QUE: “ART.
6º. SÃO DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR: (...) VIII
- A FACILITAÇÃO DA DEFESA DE SEUS DIREITOS, IN-
CLUSIVE COM A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, A SEU
FAVOR, NO PROCESSO CIVIL, QUANDO, A CRITÉRIO DO
JUIZ, FOR VEROSSÍMIL A ALEGAÇÃO OU QUANDO FOR
ELE HIPOSSUFICIENTE, SEGUNDO AS REGRAS ORDI-
NÁRIAS DE EXPERIÊNCIAS;” A NORMA LEGAL EM
QUESTÃO PREVÊ A POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA, NOS CASOS DE VEROSSIMILHANÇA
DA ALEGAÇÃO DO AUTOR, OU QUANDO FOR ELE HI-
POSSUFICIENTE. NO PRESENTE CASO, ENTENDO PER-
TINENTE A APLICAÇÃO DA REGRA DA INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA, ANTE A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔ-
MICA E TÉCNICA DO AUTOR FRENTE AO BANCO RE-
CLAMADO. ANTE O EXPOSTO, INDEFIRO O PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, MAS DE OUTRO LADO, EM
FACE DA RECONHECIDA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔ-
MICA E TÉCNICA DO AUTOR, INVERTO O ÔNUS DA
PROVA, VISANDO À FACILITAÇÃO DA DEFESA DOS DI-
REITOS DO CONSUMIDOR, O QUE FAÇO COM FUNDA-
MENTO NO ARTIGO 6º, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. O FEITO DEVE SER PRO-
CESSADO PELO RITO SUMÁRIO, COM FUNDAMENTO
NO ARTIGO 275, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL (VALOR DA CAUSA NÃO EXCEDE 60 VEZES O
SALÁRIO MÍNIMO), RAZÃO PELA QUAL, DESIGNO O DIA
19 DE FEVEREIRO DE 2008, ÀS 15H 30MIN, PARA REALI-
ZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. NESSA OCA-
SIÃO SERÁ TENTADA A CONCILIAÇÃO E, NÃO OBTIDA
ESTA, PODERÁ O REQUERIDO APRESENTAR RESPOS-
TA, ACOMPANHADA DE DOCUMENTOS E ROL DE TES-
TEMUNHAS (CPC, ARTIGO 278, CAPUT), DESDE QUE O
FAÇA POR INTERMÉDIO E ACOMPANHADO DE ADVO-
GADO. NÃO SE OBTENDO CONCILIAÇÃO, SEGUIR-SE-
Á, SENDO O CASO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, DE-
SIGNANDO-SE OUTRA DATA PARA TANTO, SE NECES-
SÁRIO FOR (CPC, ARTIGO 278, § 2º). CITE-SE E INTIME-
SE O REQUERIDO ACERCA DESTA DECISÃO, NA FOR-
MA REQUERIDA, FICANDO CIENTE DE QUE O NÃO
COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA, OU A PRESENÇA
SEM OFERTA DE DEFESA, POR INTERMÉDIO E ACOM-
PANHADA DE ADVOGADO, IMPLICARÁ, SENDO O CASO
(CPC, ARTIGO 320), NA PRESUNÇÃO DE QUE ADMITIU
COMO VERDADEIROS OS FATOS AFIRMADOS PELA PAR-
TE AUTORA (CPC, ARTIGOS 277, § 2º, 285 E 319). O RE-
QUERIDO DEVERÁ SER CITADO COM ANTECEDÊNCIA
MÍNIMA DE 10 (DEZ) DIAS, A CONTAR DA DATA AGEN-
DADA PARA AUDIÊNCIA INICIAL (CPC, ARTIGO 277). À
PARTE AUTORA DEVERÁ SER INTIMADA NA PESSOA
DE SEU ADVOGADO. INTIME-SE O AUTOR SOBRE ESTE
DECISUM, POR SEU PROCURADOR, VIA DIÁRIO DA JUS-
TIÇA.

33.-EXECUCAO FISCAL - OUTRAS-2/1998-FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA X D. M. G. MATERIAIS
DE CONSTRUCAO LTDA -INTIME-SE O SR. ADVOGADO,
PARA QUE DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ
COM CARGA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB
AS PENAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCES-
SO NA DATA DE 16/10/2007).-ADV. GERSON LUIZ DE-
CHANDT OAB/PR 19.833-

34.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-3/2002-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA X UBALDINO TA-
QUES NETO-IPIRANGA -DEFIRO O PEDIDO DE FL. 60 E
SUSPENDO O FEITO PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA)
DIAS.-ADV. GERSON LUIZ DECHANDT-

35.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-4/2004-MUNICIPIO
DE IPIRANGA X VALMIR DUARTE GON•ALVES -INTI-
ME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM
CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA),
NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196,
DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE 29/10/
2007).-ADV. JORGE A. DE ALMEIDA OAB/PR 17.232-

36.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-56/2006-MUNICI-
PIO DE IPIRANGA X CLAUDIA SOFIA LECHONSKI -IN-
TIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE DEVOLVA EM
CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM CARGA EXCEDIDA),
NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PENAS DO ART. 196,
DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA DATA DE 26/10/
2007).-ADV. MANOEL A. MOREIRA NETO OAB/PR 41152-

37.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-80/2006-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA X RONALDO MESSI-

AS IPIRANGA -INTIME-SE O SR. ADVOGADO, PARA QUE
DEVOLVA EM CARTÓRIO O PROCESSO, (JÁ COM CAR-
GA EXCEDIDA), NO PRAZO DE 24 HORAS, SOB AS PE-
NAS DO ART. 196, DO CPC. (RETIROU O PROCESSO NA
DATA DE 16/10/2007).-ADV. GERSON LUIZ DECHANDT
OAB/PR 19.833-
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01. MANDADO DE SEGURANÇA – 607/06 – Geraldo Ra-
mos de Freitas x Consórcio Municipal de Saúde de Ivaiporã
CIS – Ao impetrante, para o preparo da conta de fls. 34: R$
240,32 julho/07 – Adv. Edson Antonio Ormindo Fagundes.

02. MONITÓRIA – 479/06 – Banco Itaú S.A. x Nilton Marcelo
Alves ME e Outro – “...Diante do exposto, acolho parcialmen-
te os embargos monitórios, para o fim de afastar a capitaliza-
ção dos juros e o anatocismo. Por conseqüência, julgo parcial-
mente procedente a presente ação monitória, para o efeito de
constituir, de pleno direito, o título executivo judicial, sendo
que o respectivo valor será apurado oportunamente, na fase de
liquidação de sentença por arbitramento, na forma dos artigos
475-C e 475-D do Código de Processo Civil, observados os
parâmetros estabelecidos nesta decisão. Diante da sucumbên-
cia recíproca, com base no artigo 21 do Código de Processo
Civil, condeno ambas as partes no pagamento das custas do
processo e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$
2.500,00...o autor-embargado arcará com 20%...das custas e
honorários advocatícios e os réus-embargantes arcarão com
80%...das mesmas verbas...” – Advs. Bráulio Belinati Garcia
Perez e Leslie José Pereira de Arruda.

03. FISCAL – 115/06 – Instituto Nacional do Seguro Social
INSS x Hermes Otavio Custódio da Fonseca – Ao executado,
para comparecer em cartório, quando será lavrado termo de
nomeação de bens à penhora – Adv. Marcello César Pereira
Filho.

04. MONITÓRIA – 201/07 – Antonia Joana Velese Pereira x
Osmir Miguel Braga e Outros – À autora, para providenciar o
depósito de R$ 12,00 referente à expedição e postagem de fls.
29v. Adv. Alikan Zanotti.

05. EMBARGOS DE TERCEIRO – 742/04 – Antonio Camilo
Neto x União Federal – Ao embargante-exeqte., sobre a certi-
dão de fls. 49v., bem como sobre a petição de fls. 39/40 da ré-
executada – Adv. Osnivaldo Buratto.

06. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 146/07 – Associação de
Proteção à Maternidade e à Infância de Ivaiporã APMI x Insti-
tuto Nacional do Seguro Social INSS – À embargante, para
promover a alteração do valor da causa, correspondendo ao valor

da dívida, ou seja, valor atualizado da execução – Adv. José
Clemente Martins.

07. EXECUÇÃO – 132/99 – Banco do Estado do Paraná S.A. x
Eduardo Sardinha Milão e Outros – Indeferido o pedido de fls.
115 de expedição de precatória para penhora, ante a alienação
fiduciária do veículo indicado – Adv. Oscar Ivan Prux.

08. INVENTÁRIO – 197/99 – Espólio de André Loch – Ao
inventariante, para cumprir o determinado às fls. 116 – Adv.
Marcius L. M. de Mattos.

09. EXECUÇÃO – 498/06 – Geni Helena Stocker Bueno x
Hermes Otavio Custódio da Fonseca – “...Na forma dos artigos
655, inciso I, e 655-A do Código de Código de Processo Civil,
oficie-se ao Banco Central solicitando informações a respeito
de ativos em nome do executado e o bloqueio de valores até o
montante da dívida...” – À exeqte., para providenciar o depósi-
to de R$ 12,00 referente à expedição e postagem de fls. 25 –
Adv. Vera Lucia Gomes Taveira.

10. ALVARÁ – 330/96 – Enestina Maria Chanda e Outros –
Por sentença, as contas prestadas às fls. 86 foram julgadas boas
– Advs. Joceyr de Carvalho Guilherme e Ari Prudêncio da Sil-
va.

11. ORDINÁRIA – 832/06 – Emilia Kiyoko Kuroda x Municí-
pio de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo improcedente o
pedido inicial...Resolvo o mérito, na forma do artigo 269, inci-
so I, do Código de Processo Civil. Condeno a autora no paga-
mento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os
quais arbitro em R$ 100,00..., tendo em conta o disposto no
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil...” – Advs. Leslie
José Pereira de Arruda e José Clemente Martins.

12. INDENIZAÇÃO – 635/06 – Iolanda Dias Gomes de Oli-
veira x Bradesco Vida e Previdência S.A. – À ré, sobre os do-
cumentos de fls. 76/78, juntados pela autora, no prazo de 05
dias – Adv. José Fernando Vialle.

13. MONITÓRIA – 738/06 – Ingá Veículos Ltda. x Bráulio
Carvalho Correia e Outro – Por sentença, o processo foi julga-
do extinto, com base no art. 794, I, do CPC – Adv. Grazielly
Mora Basaglia.

14. EXECUÇÃO – 761/06 – HSBC Bank Brasil S.A. Banco
Múltiplo x Moinho de Trigo 2 N Ltda. e Outros – “...Na forma
dos artigos 655, inciso I, e 655-A do Código de Código de Pro-
cesso Civil, oficie-se ao Banco Central solicitando informa-
ções a respeito de ativos em nome do executado e o bloqueio
de valores até o montante da dívida...” – Ao exeqte., para pro-
videnciar o depósito de R$ 12,00 referente à expedição e pos-
tagem de fls. 34 – Adv. Jair Felipes.

15. EXECUÇÃO – 015/05 – Dimper Comercial Ltda. x Super-
mercado Center Ltda. – “...devolvo o prazo ao exeqüente para
se manifestar acerca da certidão de fls. 52...Por ora, suspendo
o cumprimento do despacho de fls. 58...” – Prazo de 10 dias –
Adv. Érika de Andrade.

16. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 735/06 – Willian Gaspara
Mazieiro x Cocari Cooperativa Agropecuária e Industrial – Às
partes, sobre as provas que pretendem produzir em audiência,
no prazo de 10 dias – Advs. Ari Prudêncio da Silva e José Mar-
cos Carrasco.

17. CARTA PRECATÓRIA – Campo Mourão-PR – 1ª Vara Cí-
vel – 017/06 – Credicoamo Crédito Rural Cooperativa x Oscar
Benetão e Outros – Determinada a intimação pessoal dos deve-
dores e respectivos cônjuges, da penhora realizada sobre o imó-
vel descrito às fls. 64 – À autora, para providenciar o depósito
de R$ 77,50 referente à diligência do Oficial de Justiça, obser-
vando-se o recolhimento de fls. 20 – Adv. Helder Martinez Dal
Col.

18. CARTA PRECATÓRIA – Curitiba-PR – 3ª Vara Federal –
179/06 – Companhia Nacional de Abastecimento CONAB x
Cooperativa Agropecuária Mista do Vale do Ivaí Copiva – “...Na
forma dos artigos 655, inciso I, e 655-A do Código de Código
de Processo Civil, oficie-se ao Banco Central solicitando in-
formações a respeito de ativos em nome do executado e o blo-
queio de valores até o montante da dívida...” – À autora, para
providenciar o depósito de R$ 12,00 referente à expedição e
postagem de fls. 24 – Adv. Ugo Ulisses Antunes de Oliveira.

19. CARTA PRECATÓRIA – Curitiba-PR – 22ª Vara Cível –
044/07 – Caixa Seguradora S.A. x Roberta Arantes Gonçalves
e Outro – À autora, para providenciar o depósito de R$ 12,00
referente à expedição e postagem de fls. 14v. – Adv. Jean Car-
los Camozato.

20. COBRANÇA – 094/07 – Erondina Geremias Gomes x
Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A. – Às partes, sobre a propos-
ta de honorários periciais de fls. 98: 05 salários mínimos, bem
como sobre a designação da perícia para o dia 17.12.2007, às
09:00 horas, na Clínica Santa Pelizzari, av. Souza Naves, 1740,
nesta cidade – Advs. Linco Kczam e Juscelino Kubitschek de
Oliveira.

21. INDENIZAÇÃO – 860/06 – Anivaldo Teschi x Itaú Segu-
ros S.A. – Às partes, sobre a proposta de honorários periciais
de fls. 98: 05 salários mínimos, bem como sobre a designação
da perícia para o dia 17.12.2007, às 09:30 horas, na Clínica
Santa Pelizzari, av. Souza Naves, 1740, nesta cidade – Advs.
Fernando José Santílio e José Augusto Zanone de Andrade.

22. BUSCA E APREENSÃO – 496/07 – OMNI S.A. Crédito
Financiamento e Investimento x Viação Cidade de Ivaiporã Ltda.
– À autora, sobre a certidão negativa e informações de fls. 25
do Oficial de Justiça – Adv. Paulo César Torres.

23. DECLARATÓRIA – 215/04 – Helio Ivrak x Município de
Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcialmente proceden-

te o pedido inicial, nos termos da fundamentação, declaro a
inexistência da obrigação tributária do autor relativa a Taxa de
Iluminação Pública e condeno o réu a restituir os valores pagos
pelo autor a título de taxa de iluminação pública até a data da
entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art. 293 do Código de
Processo Civil), observando-se a prescrição qüinqüenal, conta-
da da data do ajuizamento, corrigidos monetariamente pelo
INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e acrescidos de
juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a partir do trân-
sito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apurado em liqui-
dação na forma do artigo 475-B e parágrafos do Código de
Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela mínima do
pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do CPC) no
pagamento das custas do processo e de honorários advocatíci-
os. O valor dos honorários advocatícios deve observar o princí-
pio da razoabilidade. A advogada da autora ingressou com cen-
tenas de ações semelhantes contra o Município de Ivaiporã,
todas elas com autores individuais. Poderia ter ingressado em
litisconsórcio, como tem feito outro advogado da Comarca, que
arrola pelo menos 15 autores em cada ação...Tendo em vista
que nos processos do outro advogado, que ingressa em litis-
consórcio de até 25 autores, têm sido fixados os honorários em
R$ 50,00 por autor, justamente para manter a isonomia com
casos como este e retribuir igualitariamente o trabalho dos ad-
vogados, arbitro os honorários advocatícios em favor da advo-
gada do autor em R$ 50,00..., nos termos do artigo 20, § 4º, do
Código de Processo Civil. A causa não está sujeita à remessa
necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger Gruba e José Cle-
mente Martins.

24. DECLARATÓRIA – 237/04 – Jair Leandro Resende x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

25. DECLARATÓRIA – 248/04 – Romualdo Linaldi x Municí-
pio de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcialmente pro-
cedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação, decla-
ro a inexistência da obrigação tributária do autor relativa a Taxa
de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir os valores
pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pública até a
data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art. 293 do
Código de Processo Civil), observando-se a prescrição qüin-
qüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos monetaria-
mente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e acres-
cidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a partir
do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apurado
em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do Códi-
go de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela mí-
nima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

26. DECLARATÓRIA – 797/04 – Francisco de A. Ricardo x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
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Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

27. DECLARATÓRIA – 288/04 – José Rezende Filho x Muni-
cípio de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcialmente
procedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação, de-
claro a inexistência da obrigação tributária do autor relativa a
Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir os valo-
res pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pública até
a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art. 293 do
Código de Processo Civil), observando-se a prescrição qüin-
qüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos monetaria-
mente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e acres-
cidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a partir
do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apurado
em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do Códi-
go de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela mí-
nima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

28. DECLARATÓRIA – 219/04 – Maria de Lourdes Vitoriano
de Oliveira x Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto,
julgo parcialmente procedente o pedido inicial, nos termos da
fundamentação, declaro a inexistência da obrigação tributária
do autor relativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu
a restituir os valores pagos pelo autor a título de taxa de ilumi-
nação pública até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/
2002 (art. 293 do Código de Processo Civil), observando-se a
prescrição qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corri-
gidos monetariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamen-
to indevido e acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN,
art. 161), a partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ),
tudo a ser apurado em liquidação na forma do artigo 475-B e
parágrafos do Código de Processo Civil. Tento o autor sucum-
bido em parcela mínima do pedido, condeno o réu (art.21, pa-
rágrafo único, do CPC) no pagamento das custas do processo e
de honorários advocatícios. O valor dos honorários advocatíci-
os deve observar o princípio da razoabilidade. A advogada da
autora ingressou com centenas de ações semelhantes contra o
Município de Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Po-
deria ter ingressado em litisconsórcio, como tem feito outro
advogado da Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em
cada ação...Tendo em vista que nos processos do outro advoga-
do, que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido
fixados os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para
manter a isonomia com casos como este e retribuir igualitaria-
mente o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advoca-
tícios em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos ter-
mos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa
não está sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de
Jesus Ieger Gruba e José Clemente Martins.

29. DECLARATÓRIA – 638/04 – Paulo César Vieira x Muni-
cípio de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcialmente
procedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação, de-
claro a inexistência da obrigação tributária do autor relativa a
Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir os valo-
res pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pública até
a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art. 293 do
Código de Processo Civil), observando-se a prescrição qüin-
qüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos monetaria-
mente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e acres-
cidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a partir
do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apurado
em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do Códi-
go de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela mí-
nima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

30. DECLARATÓRIA – 653/04 – Valacir Gonçalves Cavalhei-
ro x Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo par-
cialmente procedente o pedido inicial, nos termos da funda-
mentação, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor

relativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a resti-
tuir os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação
pública até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002
(art. 293 do Código de Processo Civil), observando-se a pres-
crição qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos
monetariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento in-
devido e acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN,
art. 161), a partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ),
tudo a ser apurado em liquidação na forma do artigo 475-B e
parágrafos do Código de Processo Civil. Tento o autor sucum-
bido em parcela mínima do pedido, condeno o réu (art.21, pa-
rágrafo único, do CPC) no pagamento das custas do processo e
de honorários advocatícios. O valor dos honorários advocatíci-
os deve observar o princípio da razoabilidade. A advogada da
autora ingressou com centenas de ações semelhantes contra o
Município de Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Po-
deria ter ingressado em litisconsórcio, como tem feito outro
advogado da Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em
cada ação...Tendo em vista que nos processos do outro advoga-
do, que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido
fixados os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para
manter a isonomia com casos como este e retribuir igualitaria-
mente o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advoca-
tícios em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos ter-
mos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa
não está sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de
Jesus Ieger Gruba e José Clemente Martins.

31. DECLARATÓRIA – 285/04 – Vanda Belmiro de Oliveira x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

32. DECLARATÓRIA – 624/04 – Aparecida Ramos x Municí-
pio de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcialmente pro-
cedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação, decla-
ro a inexistência da obrigação tributária do autor relativa a Taxa
de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir os valores
pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pública até a
data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art. 293 do
Código de Processo Civil), observando-se a prescrição qüin-
qüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos monetaria-
mente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e acres-
cidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a partir
do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apurado
em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do Códi-
go de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela mí-
nima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

33. DECLARATÓRIA – 290/04 – Arcebilia Moreira Flausino
x Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da

Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.
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01. RESCISÃO CONTRATUAL – 137/07 – Gildo da Silva
Marini x Amarildo Batistela – Redesignada audiência de con-
ciliação para o dia 12.03.2008, às 16:00 horas – Às partes, para
especificarem as provas que realmente pretendem produzir, jus-
tificando-as – Advs. Celso Hideo Makita e José Clemente Mar-
tins.

02. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 680/07 – J. P. dos Reis &
Cia. Ltda. e Outros x Banco Itaú S.A. – Aos embargantes, para
acostarem aos autos as 3 (três) últimas declarações de Imposto
de Renda, visando à aferir a necessidade de concessão das be-
nesses alusivas à assistência judiciária gratuita, no prazo de 10
dias – Adv. Marcelo Paulo Sautchuk Marchi.

03. ORDINÁRIA – 228/06 – Vanessa Machado de Almeida
Kczam x Instituto Nacional do Seguro Social INSS – Deferido
o pedido de fls. 264 de suspensão da audiência designada – Em
substituição ao perito designado, foi nomeado como novo peri-
to o Dr. Rômulo Resende Bioza – Adv. David Camargo.

04. REINTEGRAÇÃO DE POSSE – 668/07 – Cia. Itauleasing
de Arrendamento Mercantil Grupo Itaú x Marcelo Sidiney da
Costa – À autora, para providenciar o depósito de R$ 616,00
referente às custas processuais, ante as certidões de fls. 42/43 –
Adv. Juliano Miqueletti Soncin.

05. EXCEÇÃO – 671/07 – Marcelo Sidiney da Costa x Cia.
Itauleasing de Arrendamento Mercantil Grupo Itaú – Ao autor,
para providenciar o depósito de R$ 164,50 referente às custas
processuais, bem como providenciar o recolhimento do funre-
jus – Adv. Melvis Muchiuti.

06. IMPUGNAÇÃO – 669/07 – Marcelo Sidiney da Costa x
Cia. Itauleasing de Arrendamento Mercantil Grupo Itaú – Ao
autor, para providenciar o depósito de R$ 164,50 referente às
custas processuais, bem como providenciar o recolhimento do
funrejus – Adv. Melvis Muchiuti.

07. INVENTÁRIO – 109/04 – Espólio de Joaquim Rodrigues –
Ao inventariante e interessado de fls. 139, sobre a certidão de
fls. 161v. – Advs. Fernando José Santílio e Ivan Carvalho Mar-
tins.

08. EXECUÇÃO – 260/05 – Maurílio Villa e Outro x Flávio
Pinho de Almeida e Outro – Aos exeqtes., novamente, sobre o
interesse no prosseguimento do feito, ante as certidões de fls.
85v./86v. – Adv. Wilimar Benites Rodrigues.

09. INDENIZAÇÃO – 414/02 – Maria de Lourdes Fontes Pe-
res x Nativa Engenharia S.A. e Outro – Às partes, sobre os
endereços das testemunhas que pretendem ouvir por carta pre-
catória, no prazo de 10 dias – Advs. Ivan Carvalho Martins,
Paulo Roberto Belo e Leslie José Pereira de Arruda.

10. EXECUÇÃO – 646/07 – HSBC Bank Brasil S.A. Banco
Múltiplo x Miguel Ruiz Moreno Filho e Outro – Ao exeqte.,
sobre a certidão negativa e informações de fls. 58 do Oficial de
Justiça – Adv. Luiz Sganzella Lopes.

11. EXECUÇÃO – 259/07 – Serralheria Lubra Ltda. x L. R.
Gonçalves Ivaiporã – À exeqte., sobre as certidões de fls. 76/
76v. e ofícios de fls. 77 e 80/81, do Banco Itaú S.A. e Bacen,
bem como para providenciar o depósito de R$ 12,00 referente
à expedição e postagem de fls. 78 – Adv. Grasiéla Macias No-
gueira.

12. EXECUÇÃO – 949/06 - HSBC Bank Brasil S.A. Banco
Múltiplo x Indústria de Alimentos Pati Ltda. e Outros – Ao
exeqte., sobre a certidão negativa e informações de fls. 40 do
Oficial de Justiça e ofício de fls. 42 da CEF – Adv. Hellison
Eduardo Alves.

13. CAUTELAR – 310/07 – Jandatur Transporte e Turismo Ltda.
x Rosângela Aparecida Lopes e Outros – “...Diante da inércia
do autor em atender à determinação de fls. 38, indefiro a peti-
ção inicial, o que faço com base no artigo 295, VI, do Código
de Processo Civil. Condeno o autor no pagamento das custas...”
– Adv. Antônio Fachini Júnior.

14. BUSCA E APREENSÃO – 435/07 – Banco Panamericano
S.A. x Geny Gomes Castilho – Deferido o pedido de fls. 31 de
expedição de ofícios à Receita Federal e à Delegacia Civil,
somente para informações sobre o endereço atualizado do réu
– Ao autor, para providenciar o depósito de R$ 24,00 referente
às expedições e postagens de fls. 33v. – Adv. Nelson Paschoa-
lotho.

15. ORDINÁRIA – 739/07 – Maria Aparecida de Souza x Mu-
nicípio de Jardim Alegre – “...1. A utilização da Lei 1.060/50
deve se dar com parcimônia e razoabilidade...2. Desta feita, é
assente o entendimento deste juízo de que para o deferimento
do pleito de gratuidade na prestação jurisdicional deve o pedi-
do vir acompanhado de declaração de próprio punho ou a rogo,
firmada pelo sujeito que pretende ser por ela beneficiado, mor-
mente em se falando que referido pedido, quando deduzido com
má-fé, leva à incidência da multa constante do § 1º, do art. 4º
da Lei 1.060/50...” – À autora, para juntar aos autos a declara-
ção acima mencionada, no prazo de 10 dias, sob pena de can-
celamento da distribuição – Adv. Fernando José Santílio.

16. EXECUÇÃO – 619/07 – Nitral Urbana Laboratórios Ltda.
x Pauline & Pauline Ltda. ME – À exeqte., sobre a certidão
negativa e informações de fls. 30v. do Oficial de Justiça – Adv.
Marcos Leandro Pereira.

17. EXECUÇÃO – 647/07 – HSBC Bank Brasil S.A. Banco
Múltiplo x Adolpho Rodrigues e Outro – Ao exeqte., sobre a
certidão negativa e informação de fls. 53 do Oficial de Justiça,
bem como para retirar de cartório a precatória de citação expe-
dida às fls. 50v. e providenciar seu cumprimento e preparo pela
expedição: R$ 7,00 – Adv. Rafael Santos Carneiro.

18. CIVIL PÚBLICA – 822/04 – Município de Arapuã x José
Pereira da Silva e Outro – Designado o dia 15.01.2008, às 14:00
horas, para a oitiva das testemunhas residentes nesta Comarca
– Ao autor e primeiro réu, sobre a petição de fls. 569 do segun-
do réu – Ao autor, para retirar de cartório o ofício expedido às
fls. 607 para encaminhamento – Às partes, sobre o retorno da
precatória de fls. 572/606, expedida à Comarca Ponta Grossa-
PR – Advs. Jéferson Ribeiro, Melvis Muchiuti e José Macias
Nogueira Junior.

19. EXECUÇÃO – 129/91 – Banco do Estado do Paraná S.A. x
Mario Moreira Alves e Outro – Ao exeqte., para providenciar o
depósito de R$ 12,00 referente à expedição e postagem de fls.
152v. – Adv. Bráulio Belinati Garcia Perez.

20. MONITÓRIA – 050/06 – Antenor Desplanches x José Tal-
ma – Os autos baixaram do Egrégio Tribunal de Justiça – Às
partes, requerendo o que de direito – Advs. Flávio Pereira Tei-
xeira e Fernando José Santílio.

21. EXECUÇÃO – 077/05 – Agostinho Scalise de Matos x
Central Agrícola BR Rural Ltda. e Outro – Ao exeqte., sobre o
retorno da precatória de fls. 29/46 expedida à Comarca de Fa-
xinal-PR – Adv. Nivaldo Antonio Fondazzi.

22. INVENTÁRIO – 626/06 – Espólio de Dirceo Beltrame – À
viúva-meeira, para proceder na forma do despacho de fls. 22 –
Adv. Marcello César Pereira Filho.

23. CARTA PRECATÓRIA – Mangueirinha-PR – Vara Cível –
090/07 – Sibila Mohr Lunkes x Celso Backes Kuhn – À autora,
sobre a certidão negativa e informações de fls. 13 do Oficial de
Justiça – Adv. Rubenvol Amority Pinheiro.

24. CARTA PRECATÓRIA – Apucarana-PR – Vara Federal –
120/07 – Caixa Econômica Federal CEF x Januário de Oliveira
Comp. Eletrônicos ME e Outro – À autora, sobre a certidão
negativa e informações de fls. 10 do Oficial de Justiça – Adv.
Daniela Pazinatto.

25. DECLARATÓRIA – 216/04 – Maria de Lurdes Moreira x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
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lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

26. DECLARATÓRIA – 547/04 – Elizabete Felizardo Lenh x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

27. DECLARATÓRIA – 817/04 – Jonas dos Santos x Municí-
pio de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcialmente pro-
cedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação, decla-
ro a inexistência da obrigação tributária do autor relativa a Taxa
de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir os valores
pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pública até a
data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art. 293 do
Código de Processo Civil), observando-se a prescrição qüin-
qüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos monetaria-
mente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e acres-
cidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a partir
do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apurado
em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do Códi-
go de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela mí-
nima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

28. DECLARATÓRIA – 811/04 – Terezinha Mirtes Pereira x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da

Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

29. DECLARATÓRIA – 605/04 – Francisco Domingos de Sou-
za x Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo par-
cialmente procedente o pedido inicial, nos termos da funda-
mentação, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor
relativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a resti-
tuir os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação
pública até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002
(art. 293 do Código de Processo Civil), observando-se a pres-
crição qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos
monetariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento in-
devido e acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN,
art. 161), a partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ),
tudo a ser apurado em liquidação na forma do artigo 475-B e
parágrafos do Código de Processo Civil. Tento o autor sucum-
bido em parcela mínima do pedido, condeno o réu (art.21, pa-
rágrafo único, do CPC) no pagamento das custas do processo e
de honorários advocatícios. O valor dos honorários advocatíci-
os deve observar o princípio da razoabilidade. A advogada da
autora ingressou com centenas de ações semelhantes contra o
Município de Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Po-
deria ter ingressado em litisconsórcio, como tem feito outro
advogado da Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em
cada ação...Tendo em vista que nos processos do outro advoga-
do, que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido
fixados os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para
manter a isonomia com casos como este e retribuir igualitaria-
mente o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advoca-
tícios em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos ter-
mos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa
não está sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de
Jesus Ieger Gruba e José Clemente Martins.

30. DECLARATÓRIA – 601/04 – Rosiana Primo Pereira x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

31. DECLARATÓRIA – 626/04 – Aparecido Ferreira Junior x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

32. DECLARATÓRIA – 542/04 – Rubens dos Santos Silva x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-

blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.

33. DECLARATÓRIA – 549/04 – Azemar Pereira da Rocha x
Município de Ivaiporã – “...Diante do exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, nos termos da fundamenta-
ção, declaro a inexistência da obrigação tributária do autor re-
lativa a Taxa de Iluminação Pública e condeno o réu a restituir
os valores pagos pelo autor a título de taxa de iluminação pú-
blica até a data da entrada em vigor da Lei nº 1.196/2002 (art.
293 do Código de Processo Civil), observando-se a prescrição
qüinqüenal, contada da data do ajuizamento, corrigidos mone-
tariamente pelo INPC (IBGE) a partir do pagamento indevido e
acrescidos de juros de mora de 1%...ao mês (CTN, art. 161), a
partir do trânsito em julgado (Súmula 188 STJ), tudo a ser apu-
rado em liquidação na forma do artigo 475-B e parágrafos do
Código de Processo Civil. Tento o autor sucumbido em parcela
mínima do pedido, condeno o réu (art.21, parágrafo único, do
CPC) no pagamento das custas do processo e de honorários
advocatícios. O valor dos honorários advocatícios deve obser-
var o princípio da razoabilidade. A advogada da autora ingres-
sou com centenas de ações semelhantes contra o Município de
Ivaiporã, todas elas com autores individuais. Poderia ter in-
gressado em litisconsórcio, como tem feito outro advogado da
Comarca, que arrola pelo menos 15 autores em cada
ação...Tendo em vista que nos processos do outro advogado,
que ingressa em litisconsórcio de até 25 autores, têm sido fixa-
dos os honorários em R$ 50,00 por autor, justamente para man-
ter a isonomia com casos como este e retribuir igualitariamente
o trabalho dos advogados, arbitro os honorários advocatícios
em favor da advogada do autor em R$ 50,00..., nos termos do
artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. A causa não está
sujeita à remessa necessária...” – Advs. Mauriza de Jesus Ieger
Gruba e José Clemente Martins.
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0013 000074/2003
0016 000139/2003
0026 000139/2004
0080 000541/2007

CAROLINE THON 0052 000452/2006
CELSO JOSÉ DA SILVA 0038 000582/2005

0039 000647/2005
0105 000007/2007

CLAUDIO NUNES DO NASCIMEN 0043 000064/2006
CRISTIANE BELINATI GARCIA 0017 000261/2003
CRISTIANE MARIA DE LUCA A 0034 000122/2005

0036 000361/2005
0047 000274/2006
0050 000430/2006
0100 000784/2007
0101 000790/2007

DANIEL SANTOS MENDES 0013 000074/2003
0014 000075/2003
0016 000139/2003
0018 000435/2003
0019 000625/2003
0026 000139/2004
0031 000502/2004

DANIELA MARIA DE OLIVEIRA 0102 000067/1999
DANIELE PIMENTEL FADEL 0104 000256/2007
DAVIDSON GOMES VIEIRA 0038 000582/2005

0039 000647/2005
EDER ROMEL 0005 000034/2002
EDILSON FERNANDES 0008 000370/2002

0021 000669/2003

ERCILIO RODRIGUES DE PAUL 0044 000121/2006
EVANDRO ALVES DIAS 0104 000256/2007
FERNANDA BASTOS KAMMRADT 0022 000748/2003
FLAVIANO BELLINATI GARCIA 0017 000261/2003
GEOVANE DOS SANTOS FURTAD 0010 000536/2002

0011 000537/2002
0012 000544/2002
0065 000215/2007

GIULIANO MIRANDA 0069 000405/2007
HAMILTON JORGE CUNHA 0023 000816/2003
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS 0032 000555/2004

0066 000243/2007
IVAN PEGORARO 0091 000747/2007
IVO ROBERTO PEREZ 0103 000081/2007
JAIME DIAS DE OLIVEIRA JU 0104 000256/2007
JOAO AUGUSTO M. DOS SANTO 0059 000633/2006
JOAO CARLOS LOZESKI FILHO 0023 000816/2003

0028 000250/2004
0037 000573/2005
0049 000426/2006
0088 000721/2007

JOAO CORR A 0013 000074/2003
0014 000075/2003

JOAO COUTO CORREA 0016 000139/2003
0018 000435/2003
0019 000625/2003
0026 000139/2004

JOSÉ CARLOS M. MARTINS JU 0001 000047/1999
0002 000048/1999
0003 000049/1999
0004 000050/1999

JULIAN DERCIL SOUZA SANTO 0067 000294/2007
0095 000762/2007
0096 000763/2007

JULIO AUGUSTO DE OLIVEIRA 0010 000536/2002
0013 000074/2003
0014 000075/2003
0019 000625/2003
0026 000139/2004

LEONARDO SANTOS BOMEDIANO 0052 000452/2006
LINCONL FERREIRA DE BARRO 0053 000509/2006
LUIZ AUGUSTO RIBEIRO FRAN 0042 000864/2005

0097 000771/2007
LUIZ CABRAL FRANCO 0053 000509/2006
MARCELO MUSSI CORREA 0068 000311/2007
MARCOS ANTONIO BETTEGA 0028 000250/2004
MARIA HELENA BECHARA 0005 000034/2002

0034 000122/2005
MARISTELA ZIEMER DA CRUZ 0041 000771/2005

0044 000121/2006
0045 000177/2006
0090 000742/2007

MARLI APARECIDA WASEM 0054 000559/2006
MAURICIO BARBOSA DOS SANT 0015 000111/2003

0037 000573/2005
0055 000591/2006
0063 000098/2007
0084 000646/2007

MAURICIO JOSÉ FERNANDES Q 0029 000275/2004
0051 000451/2006

MIGUEL ELIAS FADEL NETO 0104 000256/2007
MILKEN JACQUELINE C JACOM 0076 000502/2007

0077 000504/2007
0081 000577/2007
0092 000758/2007
0093 000759/2007
0094 000760/2007

NELSON DOS SANTOS 0024 000038/2004
NELSON PASCHOALOTTO 0087 000704/2007
NIVALDO LUCAS FILHO 0025 000113/2004

0053 000509/2006
OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVE 0022 000748/2003
OSWALDO JORGE CUNHA 0030 000285/2004

0058 000632/2006
OTELIO RENATO BARONI 0044 000121/2006
PAULO GIOVANI FERRI 0082 000603/2007
ROBERTO BALBELA 0015 000111/2003

0020 000668/2003
0030 000285/2004
0033 000094/2005
0040 000689/2005
0046 000232/2006
0048 000347/2006
0070 000421/2007
0078 000511/2007
0089 000738/2007
0098 000772/2007
0099 000773/2007

RONEI JULIANO FOGACA WEIS 0075 000492/2007
SANDRO RAFAEL BARIONI DE 0021 000669/2003
SERGIO PAVESI FIGUEROA 0007 000121/2002
SERGIO VILARIM DE SOUZA 0062 000058/2007
VANDERLEI A AMBROSIO 0009 000375/2002
WILLIAM KEN ITI TAKANO 0071 000448/2007

0072 000449/2007
0073 000450/2007
0074 000451/2007

1. Embargos a Execucao-47/1999-SENGES PAPEL E CELU-
LOSE LTDA x CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA 9ª
REGIÃO- Aguarda recolhimento das custas no valor de R$ 45,68
(quarenta e cinco reais e sessenta e oito centavos).-Advs. RE-
NATO ANTUNES VILLANOVA e JOSÉ CARLOS M. MAR-
TINS JUNIOR-

2. Embargos a Execucao-48/1999-SENGES PAPEL E CELU-
LOSE LTDA x CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA 9ª
REGIÃO- Aguarda recolhimento das custas no valor de R$ 45,68
(quarenta e cinco reais e sessenta e oito centavos)-Advs. RE-
NATO ANTUNES VILLANOVA e JOSÉ CARLOS M. MAR-
TINS JUNIOR-

3. Embargos a Execucao-49/1999-SENGES PAPEL E CELU-

Jaguariaíva
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LOSE LTDA x CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA 9ª
REGIÃO- Aguarda recolhimento das custas no valor de R$ 45,68
(quarenta e cinco reais e sessenta e oito centavos).-Adv. RE-
NATO ANTUNES VILLANOVA e JOSÉ CARLOS M. MAR-
TINS JUNIOR-

4. Embargos a Execucao-50/1999-SENGES PAPEL E CELU-
LOSE LTDA x CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA-9ª
REGIÃO- Aguarda recolhimento das custas no valor de R$ 45,68
(quarenta e cinco reais e sessenta e oito centavos).-Adv. RE-
NATO ANTUNES VILLANOVA e JOSÉ CARLOS M. MAR-
TINS JUNIOR-

5. Decl. nulidade cláusulas cont-34/2002-MAVITA TRANS-
PORTES LTDA x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
OU SEU SUCESSOR- Prazo de 15 (quinze) dias para o execu-
tado, pague o devido e seus acréscimos, sob pena de não o
fazendo, acrescer-se multa no percentual de 10% sobre o valor
da condenação nos termos do disposto no art. 614, inciso II do
CPC e serem penhorados tantos bens quantos bastem para ga-
rantir a execução. Em caso de pronto pagamento, arbitrado os
honorários advocaticios em 10% (dez por cento) sobre o valor
do débito, nos termos do art. 20, § 4º do CPC.- Advs. JOÃO
ROBERTO CHOCIAI - ROGÉRIO DYNIEWICZ

6. indenização por danos morais-65/2002-ADEMAR FERREI-
RA DE BARROS E MUNIC PIO DE JAGVA/PR x TRIBUNA
DO POVO E SYLMARA FRAGA RODRIGUES- Determina-
do a citação do devedor, para no prazo de 10 (dez) dias opor
embargos, em caso de inercia, será requisitado o pagamento
por intermédio do Presidente do Tribunal, ou aidna, a expedi-
ção de RPV, no valor da dívida, nos termos do artigo 730 do
Código de Processo Civil. -Advs. MARISTELA ZIEMER DA
CRUZ BANTELE - ANA CAROLINA DIHL CAVALIN e LUIZ
SETEMBRINO VON HOLLEBEN.

7. Embargos de Terceiro-121/2002-OSCAR VALIM AGUIAR
x JORGE JOSÉ DA SILVA- Ao exequente para que manifeste
sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça da fl 86.-
Adv. SERGIO PAVESI FIGUEROA-

8. Arrolamento-370/2002-RUBENS GUEDES FILHO E OU-
TROS x ESP. DE ADALICO PINTO MENDES- Determinado
a expedição da Carta de Adjudicação em favor de Leomar Fer-
reira de Barros e Marconi Ferreira de Barros, referente ao qui-
nhão homologado.-Adv. JOÃO CARLOS LOZESKI FILHO.

9. Usucapiao-375/2002-BENEDITO ROQUE RODRIGUES
DE ALMEIDA.- Determinado seja procedido as anotações de
praxe, prazo de 05 (cinco) dias para o procurador dos autores
informar o endereço correto dos mesmos. Adv. ROBERTO
BALBELA

10. Ord.Conc. Benef. Previd. idad-536/2002-MARIA DE JE-
SUS CARDOSO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL- Manifeste a autora, sobre os documentos acostados.-
Adv. GEOVANE DOS SANTOS FURTADO -

11. Ord.Conc. Benef. Previd. idad-537/2002-IZALINA CAR-
NEIRO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL- Julgado por sentença extinta a execução, com funda-
mento no art. 794, I do CPC, oportunamente, arquivem-se com
as baixas de praxe. P.R.I-AdvS. GEOVANE DOS SANTOS
FURTADO e CARLOS SCHAEFER MEHRET.-

12. Ord.Conc. Benef. Previd. idad-544/2002-FRANCISCO
FERREIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- Deferido os pedidos da fl.136, ao requerido para que ime-
diatamente, regularize a situação do requerente, expedir novo
alvará constando os dados fornecidos pelo requerente-Advs.
GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e CARLOS SCHAE-
FER MEHRET-

13. conhec.decl.cond.apos.idade-74/2003-ANA FERREIRA DE
MELO LEITE x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL- Indeferido, uma vez que não houve depósito judicial
das parcelas vencidas. -Adv. DANIEL SANTOS MENDES-

14. conhec.decl.cond.apos.idade-75/2003-SIMIANA PEREIRA
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL- Manifeste a parte autora, sobre os documentos acostados.
-Adv. DANIEL SANTOS MENDES -

15. Execucao de Titulos Extrajud.-111/2003-EURICO GASPAR
SOARES x ELEONIR BAZZANELLA- Verificando o equívo-
co da intimação, deferido o pedido da fl. 82, determinando o
desentranhamento do para para o devido cuprimento, no prazo
de 15 (quinze) dias.-Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SAN-
TOS -

16. conhec.decl.cond.apos.idade-139/2003-ANA ROZA FER-
REIRA DAS CHAGAS OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL e outro- Determinado seja certificado
conforme requerido, outrossim, prazo de 10 (dez) dias para a
requerente manifestar acerca da petição de fls. 143/149.-Advs.
DANIEL SANTOS MENDES e CARLOS SCHAEFER
MEHRET-

17. BUSCA E APREENSÃO-261/2003-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x AUGUSTO SER-
GIO GUIMARAES ESPINHOSO-Ao requerente, para que
manifeste sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça.
-Advs. CRISTIANE BELINATI GARCIA PEREZ e FLAVIA-
NO BELLINATI GARCIA LOPES-

18. APOSENTADORIA ESPECIAL-435/2003-LIDIA PORFI-
RIO DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL e outro- Recebido o presente recurso de apelação
em ambos os seus efeitos, já que foi observado o necessário
critério de tempestividade, ao apelado para, querendo, no pra-
zo legal, apresentar as contra razões de apelação. Decorrido o
prazo legal, remeter os autos ao E. Tribunal Regional Federal
da 4º Região, com as nossas homenagens, observadas as for-

malidades legais.-Advs. DANIEL SANTOS MENDES e CAR-
LOS SCHAEFER MEHRET.

19. APOSENTADORIA ESPECIAL-625/2003-IRENE FER-
REIRA DE LIMA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL- Julgado extinto o feito, sem resolução de mérito, com
fundamento no art. 267, inciso VIII do CPC. Custas pela re-
querente. P.R.I. -Advs. DANIEL SANTOS MENDES e CAR-
LOS SCHAEFER MEHRET.

20. EXECUÇÃO PROVISORIA DE SENTENÇA-668/2003-
G.N.P. X P.A.D.F.- Acolhido o parecer ministerial, prazo de 15
(quinze) dais para a exequente manifestar sobre os documentos
acostados. Adv. ROBERTO BALBELA-

21. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-669/2003-R.W.N.
X A. DE C. P.-Presente o binômio possibilidade/necessidade,
deferido o pedido e fixado os alimentos provisorios aos requer-
nete em 30% (trinta por cento) sobre o salário líquido do re-
querido, outrossim, especificquem as partes acerca das provas
que efetiva e justificadamente pretendem produzir. -Advs.
MARLI WASEN - SANDRO RAFAEL BARIONI DE MATOS
- VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO e EDSON AL-
VES DA CRUZ-

22. BUSCA E APREENSÃO-748/2003-BANCO VOLKSWA-
GEN S/A x JOSE MARCOS PESSA-Manifeste a parte autora,
sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Justiça da fl. 57. -
Advs. OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES - FERNANDA
BASTOS KAMMRADT - RODRIGO FONTANA FRANÇA e
ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANÇA-

23. ORD.RESC.COMNTRATO PED.TUT.AN-816/2003-JOAO
CARLOS LOZESKI FILHO x UNICARD BANCO MULTI-
PLO S/A- Recebido o presente recurso de apelação, em ambos
os seus efeitos, já que foi observado o necessário critério de
tempestividade, ao apelado para, querendo, no prazo legal, apre-
sente as contra razões de apelação. Decorrido o prazo legal,
remeter os autos, ao E. Tribunal de Justia do Estado do Paraná,
com as nossas homenagens, observadas as formalidade legais.
-Advs. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO - JOSÉ AUGUSTO
ARAUJO DE NORONHA - LUIZ GUSTAVO V. V. PINTO -
MARIA REGINA ZÁRATE NISSEL e CAROLINA ERZINGER
PEIXER.

24. Embargos de Terceiro-38/2004-VALTER VIDAL DE OLI-
VEIRA x FAZENDA NACIONAL- Recebido o presente recur-
so de apelação, em ambos os seus efeitos, já que foi observado
o necessário critério de tempestividade, ao apelado para que-
rendo, no prazo legal apresentar as contra razões de apelação,
decorrido o prazo legal, remeter os autos ao E. Tribunal Regio-
nal Federal 4ª Região, com as nossas homenagens, observadas
as formalidade legais. -Adv. LUIZ GUILHERME DA SILVA
CARDOSO e NELSON DOS SANTOS-

25. Interdicao-113/2004-FERNANDO DE PONTES ANTUNES
e outro x RUTH NUNES DE PONTES- Manifestem os auto-
res, sobre os documentos trazidos aos autos. -Adv. NIVALDO
LUCAS FILHO-

26. conhec.decl.cond.apos.idade-139/2004-NATALIA MICHA-
LOSKI LASKOSKI x INSTITUTO NACIONAL DO SERGU-
RO SOCIAL- Manifeste a requerente, ainda determiando seja
expedido RPV na forma requerida.-Adv. DANIEL SANTOS
MENDES .-

27. Reivindicatoria-219/2004-BENEDITO NUNES DE BAR-
ROS x COMPANHIA SENGES DE PAPEL E CELULOSE-
Manifestem os interessados sobre o V. Acordão.-Adv. EDSON
ENEMBRECK DA SILVA - CARLOS FREDERICO REINA
COUTINHO e MARCELO DE BORTOLO

28. Ação Civil Pública-250/2004-MINISTERIO PUBLICO DO
EST. DO PARANA x ADEMAR FERREIRA DE BARROS-
Manifestem os interessados, sobre o V. Acordão.-Advs. ALCI-
DES ALBERTO MUNHOZ DA CUNHA.-

29. INVESTIGAÇAO PATERNIDADE-275/2004-G.C.R. X
N.S.- Julgado procedente o pedido inicial para reconhecer como
genitor do adolescente G.C.R. o Sr. J.B.S., para todos efeitos
legais, oportunamente expedir competente mandado de aver-
bação, com as retificações necessárias, acrescentando o patro-
nimico do requerido ao do autor. Ainda, em sendo declarado
pai do menor, condenado ainda à prestação alimentar no valor
de 1/3 (um terco) do salário mínimo, a partir do momento em
que fora citado da presente ação, a ser corrigido periódica e
automaticamente. Finalmente, condenado o requerido no pa-
gamento das custas e despesas do processo. Diligências neces-
sárias. P.R.I. Adv. CRISTIANE MARIA DE LUCA ALVES -
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS e MAURICIO JOSÉ FER-
NANDES Q.TEIXEIRA-

30. Alvara-285/2004-ANTONIO ALVES DA SILVA e outro x
O JUIZO- Prazo de 05 (cinco) dias para as partes manifestarem
sobre o esboço de partilha. -Advs. OSWALDO JORGE CU-
NHA e ROBERTO BALBELA-

31. conhec.decl.cond.apos.idade-502/2004-DEJANIRA DE
FATIMA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS- Julgado extinto o feito, sem resolução de
mérito, com fundamento no art. 267, inciso VIII do CPC. Cus-
tas pela requerente. P.R.I. -Advs. DANIEL SANTOS MENDES
e CARLOS SCHAEFER MEHRET.-

32. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-555/2004-E.B.M.F. X
P.R.C.F.- Prazo de 05 (cinco) dias apra a procuradora do re-
querente manifestar acerca da certidão do Sr. Oficial de Justi-
ça. Adv. ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS e CRISTIANE
MARIA DE LUCA ALVES-

33. INVENT. PELO RITO DE ARROLAM.-94/2005-DILCEIA
KOPPEN NASCIMENTO E SIMONE NASCIMENTO x ES-
POLIO DE GIOVANI NASCIMENTO- Manifeste a inventari-

ante.-Adv. ROBERTO BALBELA-

34. HOMOLOGACAO DE ACORDO-122/2005-C.E.M. X
J.C.M.- Atender a cota ministerial da fls. 26, prazo de 10 (dez)
dias para o exeqüente, indicar o endereço correto do executa-
do. Adv. CRISTIANE MARIA DE LUCA ALVES-

35. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTICIA-191/2005-
E.K.A. DE S. Z L.Q.DE S.- Manifeste o exequente sobre o
contido no oficio de fl. 32. -Adv. ALAN MIRANDA-

36. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL-361/2005-MARI-
NICE SILVA Prazo de 05 (cinco) dias para a procuradora de
fls. 04 de prosseguimento ao feito. -Adv. CRISTIANE MARIA
DE LUCA ALVES e MARIA HELENA BECHARA-

37. MED. CAUT. DE EXIB DE DOCUM.-573/2005-EDY
SOARES FREIRE x BANCO DO BRASIL S/A- Ao requerido
para que junte os documentos apontados pelo requerete, nos
termos do acórdão.-Advs. JOÃO CARLOS LOZESKI FILHO-

38. CAUT DE SUST DE PROT C/ LIM-582/2005-MANOEL
CORREIA LEMES x JOSE FELIPE DA SILVA- A parte autora
para que providencie o recolhimento das custas no valor de R$
18,80 (dezoito reais e oitenta centavos). -Adv CELSO JOSÉ
DA SILVA

39. DECL DE AN DE TIT E INX N JUR-647/2005-MANOEL
CORREA LEMES x JOSE FELIPE DA SILVA- A parte autora
para que providencie o recolhimento das custas no valor de R$
74,50 (setenta e quatro reais e cinqüenta centavos). -Adv. CEL-
SO JOSÉ DA SILVA

40. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-689/2005-M.R. DAS C. X
J.J.C.- Homologado o acordo de fls. 68/69 para que surta seus
efeitos jurídicos,determinando em conseqüência a extinção do
processo, com fundamento no artigo 269, Inciso III, do Código
de Processo Civil. Revogado a prisão do executado, recolher o
mandado. Sem custas, oportunamente, arquivem-se os autos com
as baixas e anotações necessárias. P.R.I. Adv. ROBERTO BAL-
BELA-

41. ORD. DEV. DE FUND. DE RES POU-771/2005-HAROL-
DO FERRAZ x FUND. REDE FERROVIARIA DE SEGURI-
DADE SOCIAL-REFER- Julgado extinto o presente feito, com
resolução de mérito, antes o reconhecimento da prescrição da
pretensão, com fundamento no art. 269, inciso IV do CPC. Como
sucumbente, condenado o requerente ao pagamento das despe-
sas e custas processuais, bem como dos honorários advocatici-
os, os quais fixados em R$ 600,00 (seiscentos reais), nos ter-
mos do art. 20, § 4.º do CPC, observado o disposto no art. 12
da Lei 1.060/1950. P.R.I. -Advs. MARISTELA ZIEMER DA
CRUZ BANTELE - JOÃO JOAQUIM MARTINELLI e ME-
LISSA TELMA-

42. DESP. C/ ANTEC. DE TUTELA-864/2005-OSVALDIR
FERREIRA x SEBASTIAORUBENS CARNEIRO- Manifeste
a parte interessada sobre o contido na informação do contador
judicial. -Adv. LUIZ CABRAL FRANCO.-

43. INTERD. PROIB. C/ LIM. EF. FA-64/2006-VALOREM
IND. E COM. DE MADEIRA E ASSESSORIA FLORES e ou-
tro x EFHTYMIOS IONNIDIS- Recebido o presente recurso
de apelação apenas no efeito devolutivo, uma vez que confir-
mou a tutela de urgência deferida (art. 520, VII, do CPC). Ao
apelado para, querendo, no prazo legal, apresente as contra ra-
zões de apelação. Decorrido o prazo legal, remeter os autos ao
E. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com as nossas ho-
menagens, observadas as formalidades legais. -Advs. CARLOS
FREDERICO REINA COUTINHO e MARCELO DE BORTO-
LO.-

44. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTICIA-121/2006-C.L.
DE P. X V.B. DE P.- Mantido a decisão de fls. 245, de igual
forma, mantido a deicsão agravada, cujos argumentos salvo
melhor juizo, não são infirmados pelos argumentos apresenta-
dos nas razões recursais, autorizado a expedição de alvará como
requerido, outrossim, manifeste os interessados sobre o pros-
seguimento do feito.-Advs. OTELIO RENATO BARONI,
MARISTELA ZIEMER DA CRUZ BANTELE e ERCILIO
RODRIGUES DE PAULA e RUDNEY RODRIGUES DE
MORAES-

45. Inventario-177/2006-JOSELIA CARNEIRO x ESPOLIO DE
JOAO LUIZ DOS SANTOS- Determinado a anotação da cons-
tituição de novos procuradores. Prazo de 10 (dez) dias para a
autora prestar as primeiras declarações, sob pena de revoga-
ção.-Adv. JANETE YOSHIBO MAEDA - LUIZABETE MA-
RIA TERRA CORDEIRO

46. SUM DE COB DE SEG INVAL PERM-232/2006-DIONE
EVA MIRANDA x ITAU SEGUROS S/A- Refutado a primeira
preliminar argüida e entedido susperada a preliminar argüida,
fixando como pontos controvertidos a comprova~ção da inva-
lidez permanente, decorrente do acidente automobilístico, de-
ferido a produção das provas pericial, nomeado o Dr. ROGÉ-
RIO RIBAS, para o cargo de perito, devendo as partes no prazo
comum de 10 (dez) dias, apresentarem quesitos e indicarem
assistentes tecnicos.- Advs. ROBERTO BALBELA - FABIO-
LA ROSA FERSTEMBERG e ALAN MIRANDA-

47. Alvara-274/2006-CELIA MARIA DOS SANTOS.- Julgado
extinto o processo sem julgamento de mérito, face à desistên-
cia do autor, após o transito em julgado desta decisão, arquive-
se na forma da lei. Sem custas. P.R.I. Adv. CRISTIANE MA-
RIA DE LUCA ALVES-

48. IND. POR DAN MOR C/ RET R PUB-347/2006-EVELYN
DE CASSIA CASTILHOS MICHALOWSKI x WILLIANS JE-
SUS MICHALOWSKI- Ao autor, para que manifeste sobre a
contestação apresentada.-Adv. ROBERTO BALBELA-

49. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-426/2006-S.R.B.P.

X J.L. DA F.P.- Prazo de 05 (cinco) dias para as partes mani-
festarem sobre as provas que pretendem produzir, bem como
esclareçam sobre sua conveniência e importância para o des-
linde do feito. Advs. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO e VAN-
DIR PROENÇA DE SOUZA-

50. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTICIA-430/2006-
C.J.D.R. e outros X E.F. DE M.- Manifestem-se os credores,
sobre o deposito realizado. Adv. ALAN MIRANDA.-

51. Execucao de Titulos Extrajud.-451/2006-INDUSTRIA E
COMERC DE MADEIRA BRASIGUAIA LTDA x DIRCE DE
JESUS FERRAZ- Prazo de 05 (cinco) dias para o exeqüente
manifestar sobre o prosseguimento do feito, em caso de inér-
cia, arquive-se. -Adv. MAURICIO JOSÉ FERNANDES
Q.TEIXEIRA-

52. Arrolamento-452/2006-SOLEDADE DE MOUYRA JOR-
GE PAWUK x ESPOLIO DE PEDRO DE MOURA JORGE-
Manifeste a requerente.- Advs. CAROLINE THON e LEONAR-
DO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA-

53. A. CIV PUB-RESP AT IMPR ADM-509/2006-O MINIS-
TERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA e outro x PAU-
LO HOMERO DA COSTA NANNI e outros- Minifestem os
interessados sobre a baixa do Agravo de Instrumento. -Advs.
LINCONL FERREIRA DE BARROS

54. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTICIA-559/2006-E.K.
DE A. X S.C. DE A.- Deferido o pedido da fl. 44-45, ao procu-
rador pelo prazo de 10 (dez) dias. Adv. OSVALDO CHRISTO
JÚNIOR.

55. Execucao de Titulos Extrajud.-591/2006-RAUDINEI JE-
SUS DINIZ x DAVI JORGE- Na decisão da fls. 32, foi deter-
minado a intimação pessoal do devedor, entendimento que aco-
lhido, assim, ao exeqüente para que pague as custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça, após cumprir a decisão de fl. 32-Adv. MAURI-
CIO BARBOSA DOS SANTOS-

56. A. CIV PUB-RESP AT IMPR ADM-619/2006-MINISTE-
RIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x PAULO HO-
MERO DA COSTA NANNI e outros- Manifestem os interessa-
dos sobre a baixa do Agravo de Instrumento. -Adv. LINCOLN
FERREIRA DE BARROS-

57. A. CIV PUB-RESP AT IMPR ADM-620/2006-O MINIS-
TERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA x PAULO HO-
MERO DA COSTA NANNI e outros-
Manifestem os interessados sobre a baixa do Agravo de Instru-
mento.-Adv. ALUISIO PIRES DE OLIVEIRA -

58. Alvara-632/2006-REINILDE MARCELINO CUNHA E
RILDO MARCELINO x O JUIZO- Manifeste a parte autora,
sobre a petição de fl. 34-35.-Adv. OSWALDO JORGE CUNHA-

59. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA-633/2006-COMER-
CIO E TRANSPORTE DE MADEIRAS GEFFER LTDA x G.C.
MELLO-Proceder a escrivania as devidas anotações, prazo de
03 (três) dias para o executado comparecer pessoalmente em
cartorio afim de formalizar a penhora,sobre o bem oferecido. -
Adv. JOAO CARLOS LOZESKI FILHO e CARLOS FREDE-
RICO REINA COUTINHO - AUREO VINHOTI e MARCELO
DE BORTOLO.

60. MAND. SEGURANÇA C PED. LIMIN-683/2006-DINAR-
TE DA COSTA PASSOS x PRESENTE DA CAMARA DE
VEREADORES DE JAGUARIAIVA- e outro- Ao impetrante
para que efetue o pagamento das custas no valor de R$ 121,20
(cento e vinte e um reais e vinte centavos).-Adv. ALCIDES
MUNHOZ DA CUNHA-

61. SOBREPARTILHA PELO RITO DE ARROLAMENTO-35/
2007-M.P x PAULO HOMERO DA COSTA NANNI e outros-
Manifestem os interessados sobre a baixa do agravo de instru-
mento- Adv. LINCOLN FERREIRA DE BARROS -

62. Usucapiao-58/2007-VALDECIR ALVES.- Ao autor, para
que manifeste sobre a contestação apresentada. Adv. SERGIO
VILARIM DE SOUZA-

63. Execucao de Titulos Extrajud.-98/2007-A.P. MACHADO
DE ALMEIDA & CIA LTDA x ENZO CHAMMA E VANDER
DA SILVA- Prazo de 10 (dez) dias para o requerente, informar
o endereço correto do requerido Vander da Silva e indicar bens
passíveis de penhora.-Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SAN-
TOS-

64. HOMOLOGACAO DE ACORDO-203/2007-D.D.S.O. e
outros.-Prazo de 05 (cinco) dias apra os requerentes, manifes-
tarem o interesse no prosseguimento do feito, sob pena de ex-
tinção por abandono. -Adv. CRISTIANE MARIA DE LUCA
ALVES -

65. Ord.Conc. Benef. Previd. idad-215/2007-MARIA IZABEL
GODOY DE ANDRADE x INSTITUO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL (INSS)- A autora para replica.-Adv. GEOVA-
NE DOS SANTOS FURTADO-

66. CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS-243/2007-
M. DE M. X J.I.O.- Deferido o pedido da fl. 27, prazo de 10
(dez) dias para a requerente, indicar o endereço correto do re-
querido. -Advs. CRISTIANE MARIA DE LUCA ALVES e
ISAURA RIBEIRO DOS SANTOS-

67. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTICIA-294/2007-
A.F.D.S. e outro x R.L.D.S.-Manifeste a parte exeqüente sobre
a execução de pré executividade. -Adv. CRISTIANE MARIA
DE LUCA ALVES

68. RETIFICACAO REGISTRO IMOBILIA-311/2007-SEN-
GÉS FLORESTADORA E AGRICOLA LTDA x O JUIZO-
Deferido o pedido de fl. 37, ao requerente pelo prazo de 05
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(cinco) dias. -Adv. CARLOS FREDERICO REINA COUTI-
NHO

69. EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTICIA-405/2007-L.P.
DE R. X V. D.P.- Deferido o pedido de levantamento do valor
depositado, expedir competente alvará, outrossim, prazo de 05
(cinco) dias, para o exequente manifestar sobre o prossegui-
mento do feito.-Adv. GIULIANO MIRANDA-

70. USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-421/2007-IOLANDA
ERTEL x O JUIZO- Prazo de 10 (dez) dias para a autora, mani-
festar acerca das certidões das fls. 58 - verso e 60. -Adv. RO-
BERTO BALBELA-

71. EXEC. DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-448/2007-MUNI-
CIPIO DE JAGUARIAIVA x ANDRAUS, ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA- Deferido a desistência, observadas
as formalidades legais, arquive-se.- Adv.GUILHERME LUDI-
VC HESSE

72. EXEC POR OBRIGACAO DE FAZER-449/2007-MUNI-
CIPIO DE JAGUARIAIVA x ANDRAUS, ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA- Deferido a desistência, observadas
as formalidades legais, arquive-se. -Adv. GUILHERME LUD-
VIC HESSE

73. EXEC. DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-450/2007-MUNI-
CIPIO DE JAGUARIAIVA x JMC CONSTRUCAO CIVIL
LTDA- Homologado a desistência do recurso de apelação, cum-
pridas as formalidades legais arquive-se. -Adv. GUILHERME
LUDVIC HESSE.

74. EXEC. DE OBRIGAÇÃO DE FAZER-451/2007-MUNI-
CIPIO DE JAGUARIAIVA x JMC CONSTRUCAO CIVIL
LTDA- Homologado a desistência do recurso de apelação, cum-
pridas as formalidades legais, arquive-se.-Adv. GUIILHERME
LUDVIC HESSE

75. BUSCA E APREENS. PED. LIMINAR-492/2007-BANCO
PANAMERICANO S/A x FABIO JUNIOR DE MELO- Mani-
feste a parte autora, sobre o contido na certidão do Sr. Oficial
de Justiça da fl. 25.-Adv. RONEI JULIANO FOGACA WEISS-

76. BUSCA E APREENSÃO-502/2007-BANCO FINASA S/
A. x SANDRO AMARO DOS SANTOS e outro-Manifeste a
parte autora, sobre o contido na certidão do Sr. Oficial de Jus-
tiça de fl. 19 -Adv. MILKEN JACQUELINE C JACOMINI-

77. BUSCA E APREENSÃO-504/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x JOAO VALDE-
MIR GONÇALVES DE JESUS-Considerando a localização do
requerido, determinado seja expedido carta precatoria, nos ter-
mos da petição de fl. 26, com prazo de 30 (trinta) dias para
cumprimento. -Advs. EMERSON L. SANTANA e MILKEN
JACQUELINE C JACOMINI-

78. IND. POR DAN MAT E MOR TUT AN-511/2007-GERE-
MIAS DE JESUS ALVES DA LUZ x TRANSCERES - TRANS-
PORTES DE VEICULOS LTDA- Ao autor, para que manifeste
sobre a contestação.-Adv. ROBERTO BALBELA-

79. ANUL DE NEGOC JURID C/C TUT ANTEC DE BUS
APREENS-525/2007-MARIANA DOS SANTOS x REINAL-
DO CARNEIRO- Manifeste a requerente, sobre a contestação
apresentada.-Adv. ALAN MIRANDA-

80. Embargos a Execucao-541/2007-INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS x ANA FERREIRA DE MELO
LEITE- Julgado extinto o presente feito, com resolução de
mérito, com fundamento no art. 269, inciso II do CPC, Conde-
nado a embargada, por sucumbente, ao pagamento das custas
processuais e honorários advocaticios, os quais fixados em R$
200,00 (duzentos reaus), nos termos do art. 20, § 4º do CPC,
observado-se a LAJ, determinado seja juntado cópia da presen-
te decisão na execução que deve prosseguir observando-se os
cálculos apresentados pelo devedor, oportunamente arquive-
se. P.RI. -Adv. CARLOS SCHAEFER MEHRET e DANIEL
SANTOS MENDES-

81. BUSCA E APREENSÃO-577/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVESTIMENTO x LEANDRO FER-
NANDES RIBEIRO-Julgado extinto o processo, com julgamen-
to do mérito. Transitado em julgado a decisão, arquive-se na
forma da lei. P.R.I. Cumpra-se -Adv. MILKEN JACQUELINE
C JACOMINI-

82. REINTEGRACAO DE POSSE C/C PERDAS E DANOS
C/C LIMINAR-603/2007-MARCIA CANEDO DA SILVA -
MADEIREIRA x PAULO FERNANDES ALVES- Ao reque-
rente, para que manifeste sobre a petição da fls. 61-64 -Adv.
PAULO GIOVANI FERRI-

83. Embargos a Execucao-615/2007-ENZO CHAMMA x A.P.
MACHADO DE ALMEIDA & CIA LTDA- Prazo de 10 (dez)
dias para o embargante manifestar. -Adv. ALUISIO PIRES DE
OLIVEIRA-

84. REV DE ALIM C/ ANT TUTELA-646/2007-R.S.C. x
G.D.C.-Recebido os presentes embargos em face de sua tem-
pestividade, rejeitado os presente embargos de declaração, ten-
do em vista a ausência de qualquer omissão na decisão agrava-
da. -Adv. MAURICIO BARBOSA DOS SANTOS-

85. Arrolamento-682/2007-DARLETE FOGAÇA x ESPOLIO
DE DARCI FOGAÇA e MARIA ODETE FOGAÇA- Nomeado
inventariante a requerente, devendo no prazo de 05 (cinco) dias
firmar o compromisso de bem e fielmente desempenhar o en-
cargo.-Adv. ALAN MIRANDA-

86. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL-698/2007-MA-
RIA ZENEIDE GARCIA x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS- Para audiência de conciliação, desig-
nado o dia 31/01/08 às 14h10min (trinta e um de janeiro de

2.008 Pas 14:10 horas), deteminado seja procedido a citação
do requerido.-Advs. GUSTAVO MARTINI MULLER e ANA
CLAUDIA FURQUIM-

87. BUSCA E APREENSÃO-704/2007-BANCO PANAMERI-
CANO S.A x JOSE AILSON DA SILVA- Facultado prazo de
10 (dez) dias pela última vez, ao requerente para que regularize
a notificação, sob pena de indeferimento do pedido. -Adv.
NELSON PASCHOALOTTO-

88. INDENIZACAO-721/2007-IRMA DAS NEVES MUNIZ e
outros x TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS ZAPPE-
LLINI- Deferido os auspícios da justiça gratuita, determinando
a citação do requerido.-Adv. JOAO CARLOS LOZESKI FI-
LHO-

89. ANULACAO DE ATO JURIDICO C/C RESSARC DE
DANOS-738/2007-ORLANDO DIB & CIA x BRASIL TELE-
COM CELULAR S/A- Ao autor, para que proceda o depósito
das custas e taxas do FUNREJUS, sob pena de cancelamento
da distribuição.-Adv. ROBERTO BALBELA-

90. ORDINARIA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATE-
RIAIS E MORAIS- -742/2007-DIRCELIA MACHADO MI-
QUILINO x MUNICIPIO DE JAGUARIAIVA-Deferido os
auspícios da justiça gratuita, determinando a citação do reque-
rido. -Adv. MARISTELA ZIEMER DA CRUZ BANTELE-

91. BUSCA E APREENSÃO-747/2007-BANCO FINASA S/
A. x IZAU ENOI CANAVARRO-Deferido liminarmente a me-
dida postulada, expedir os mandados necessários. - Advs.
MARCOS LEATE - IVAN PEGORARO e RENATO A. FILLIS-

92. BUSCA E APREENSÃO-758/2007-BANCO FINASA S/A
x ALEXSANDRO DE RAMOS LOPES-Prazo de 10 (dez) dias
para a parte autora, emendar a inicial, comprovando a consti-
tuição em mora, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv.
MILKEN JACQUELINE C JACOMINI-

93. BUSCA E APREENSÃO-759/2007-BANCO FINASA S/
A. x RENATO ALVES DA SILVA-Prazo de 10 (dez) dias para
a parte autora, emendar a inicial, comprovando a constituição
em mora, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv. MILKEN
JACQUELINE C JACOMINI-

94. BUSCA E APREENSÃO-760/2007-BANCO FINASA S/
A. x JERRY ADRIANO LEITE- Prazo de 10 (dez) dias para a
parte autora, emendar a inicial, comprovando a constituição
em mora, sob pena de indeferimento da inicial.-Adv. MILKEN
JACQUELINE C JACOMINI-

95. INVESTIGAÇAO PATERNIDADE-762/2007-G.R. x E.P.P.-
Deferido o pedido de assistencia judiciaria, determinado a ci-
tação do requerido, considerando que não há prova da alegada
paternidade, de onde não se vislumbra a caracterização do fu-
mus boni iures, indeferido, por ora o pedido de alimentos pro-
visorios.-Adv. JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS-

96. COBRANÇA-763/2007-ATHAYDE DE ARAUJO TRIN-
DADE x ARI ALVES DOS SANTOS-Ao autor para que proce-
da o depósito das custas, sob pena de cancelamento da distri-
buição. -Adv. JULIAN DERCIL SOUZA SANTOS-

97. SEPARACAO DE CORPUS-771/2007-S.P. x L.C.S.- Con-
cedido a liminar, determinando a separação de corpos do casal,
devendo o requerido deixar o lar conjugal, levando consigo seus
pertences pessoais, e principalente, não retornar à residencia
do casal, sequer a titulo de visita, sob pena de inocorrer no
crime de desobediência, expedir mandados necessários. Eefe-
tivada a medida, determinado a citação do requerido. -Adv. LUIZ
AUGUSTO RIBEIRO FRANCO-

98. EXEC. DE ALIMENTOS - ART. 732-772/2007-V.B.R.B. x
M.J.B.- Deferido o pedido de justiça gratuita, determinado a
citação do executado nos termos do art. 732 do CPC. -Adv.
ROBERTO BALBELA-

99. EXEC DE ALIMENTOS - art. 733-773/2007-V.B.R.B. x
M.J.B.- Deferido o pedido de justiça gratuita, determinado a
citação do executado, nos termos do art. 733 do CPC. -Adv.
ROBERTO BALBELA-

100. INTERDICAO E CURATELA-784/2007-PEDRO VERI-
DIANO DOS SANTOS x VANDA LEVANDOWSKI- Deferi-
do os auspícios da justiça gratuita, determinando a citação da
interditanda para que compareça em audiência de interrogató-
rio designado para o dia 14/02/08 às 13:30 horas.- -Adv. CRIS-
TIANE MARIA DE LUCA ALVES-

101. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO-790/2007-E.J.R.P. x
J.S.P.- Deferido os auspícios da justiça gratuita até prova em
contrário das condições financeiras da autora, desingada audi-
ência de reconciliação para o dia 19/02/08 às 13:30 horas. de-
terminado a citação. -Adv. CRISTIANE MARIA DE LUCA
ALVES-

102. Execucao Fiscal-67/1999-FAZENDA NACIONAL x PE-
DRO ELOY MENDES- Deferido o pedido de fl. 120, manifes-
te o procurador do executado.-Adv. NIVALDO LUCAS FILHO.

103. CARTA PRECATORIA CIVEL-81/2007-Oriundo da Co-
marca de 2ª VARA C VEL DA COMARCA DE ITAPEVA-BAN-
CO NOSSA CAIXA S/A x SHIRLEY SCHENDROK KRUBI-
NIKI ITAPEVA EPP e outros- Manifeste a autora, sobre o con-
tido na certidão de fl. 32.-Advs. ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ - IVO ROBERTO PEREZ-

104. CARTA PRECATORIA CIVEL-256/2007-Oriundo da
Comarca de JUIZO DE DIREITO DE PIRAI DO SUL - PR-
I.F.K. e outro x T.T.C.E.L.- Designado o dia 17/01/08 às 13:30
horas (dezessete de janeiro de 2008 às 13h30min), para cum-
primento do ato deprecado. -Advs. EVANDRO ALVES DIAS -
DANIELE PIMENTEL FADEL - MIGUEL ELIAS FADEL

NETO - AFONSO PROENÇO BRANCO FILHO e JAIME
DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR-

105. ADOCAO-7/2007-A.J.P. e C.C.C.P.- Julgado procedente
o pedido inicial, decretando a adoção da menor aos requeren-
tes, em conseqüência, expedir os mandado previstos no artigo
47 do Estatuto da Criança e do Adolescente, observando-se que
a adotada passará a se chamar G.C.P., tendo como avós pater-
nos J.J.P. e N.B.P. e avós maternos J.R.C. e M.D.C.P. Sem cus-
tas em face do disposto no artigo 141, § 2º do Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente. Cumpridas as formalidade legais, ar-
quivem-se os presentes autos. R.I. Adv. CELSO JOSÉ DA SIL-
VA-
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1. ARROLAMENTO-121/1995-ESP. ANTONIO AFONSO
SAMPAIO x ONILZE DE LOURDES SAMPAIO MENAO-
“Manifeste-se o inventariante.” -Adv. MARCELO HENRIQUE
MAGALHAES BATISTA-

2. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-103/1996-CON-
TAGRO - COM. REPRESENTACOES CONTENDA LTDA x
FRANCISCO GREMSKI- “Ante o decurso do prazo de sus-
pensão, manifeste-se o exequente.” -Adv. CHRISTIAN BAR-
LERA-

3. ACAO MONITORIA-515/1997-BANCO BAMERINDUS
DOS BRASIL S/A x COMERCIO DE CEREAIS DECISAO
LTDA e outros- “Ante o decurso do prazo de suspensão, mani-
feste-se o requerente.” -Advs. WILTON VICENTE PAESE,
OLIVIO H. R. FERRAZ, BEATRIZ SCHIEBLER, THAIS
HELENA ALVES ROSSA e ANTONIO AUGUSTO FIGUEI-
REDO BASTO-

4. EXECUCAO DE CEDULA RURAL-687/1998-BANCO DO
BRASIL S/A x FELIX WOJCIK- “Ante o decurso do prazo de
suspensão, intime-se a parte interessada, para que dê prosse-
guimento ao feito.” -Advs. VICTOR GERALDO JORGE, SI-
MON GUSTAVO CALDAS DE QUADROS e JOAO BATIS-
TA DE TOLEDO-

5. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-109/1999-BAN-
CO DO BRASIL S/A x FLAVIO EVERS CASSOU e outro-
“Manifeste-se o exequente.” -Advs. FLAVIA CRISTIANE
MACHADO e GILMAR KUHN-

6. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-413/1999-ANTO-
NIO SEBASTIAO DOS SANTOS FILHO x FLORIANO WO-
JCIK e outros- “Ante o decurso do prazo de suspensão, mani-
feste-se o exequente.” -Advs. MARIANA SILVA MARQUE-
ZANI, GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA e CHRISTIAN
BARLERA-

7. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-797/1999-BANCO
DO BRASIL S/A x EDSON LUIZ RUDEK- “...Manifeste-se o
exequente acerca do depósito e continuidade do feito.” -Advs.
VICTOR GERALDO JORGE e AURACYR AZEVEDO DE

MOURA CORDEIRO-

8. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-227/2000-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ANTONIO BOCOIS e outro- “Mani-
feste-se o exequente.” -Advs. FLAVIA CRISTIANE MACHA-
DO e JORGE CARLOS DE OLIVEIRA BECHTLOFF-

9. RETIFICACAO REGISTRO IMOVEL-123/2002-R.F. x J.-
“Ante o decurso do prazo de suspensão, manifeste-se a parte
autora.” -Adv. KIVAL DELLA BIANCA PAQUETE JUNIOR-

10. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-199/2003-DEL-
TA FERTILIZANTES LTDA x HELIO KOCHINSKI e outros-
“Ante o decurso do prazo de suspensão, manifeste-se o exe-
quente.” -Adv. LAIS TEREZINHA KLENKI MARTINS-

11. MONITORIA-249/2003-COOPERATIVA DE CREDITO
RURAL SUDESTE PARANA x HARRY SCHULZ & CIA
LTDA e outro- “Ante o decurso do prazo de suspensão, mani-
feste-se o exequente.” -Advs. ADSON GABINO DE MORA-
ES JUNIOR, LEILANE TREVISAN MORAES e JOAO MAR-
CELO DA CRUZ-

12. BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-289/2003-COOPE-
RATIVA DE CREDITO RURAL SUDESTE PARANA x HAR-
RY SCHULTZ E CIA LTDA e outros- “Ante o decurso do pra-
zo de suspensão, manifeste-se o requerente.” -Advs. ADSON
GABINO DE MORAES JUNIOR e JOAO MARCELO DA
CRUZ-

13. REINTEGRACAO DE POSSE-393/2005-BB LEASING S/
A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x RONALDO RAS-
MUSSEN MAYER- “Manifeste-se o requerente.” -Advs. VA-
NESSA VOLPI BELLEGARD PALACIOS, LOUISE RAINER
PEREIRA GIONEDIS e MARIA AMELIA CASSIANA M. VI-
ANNA-

14. ACAO DE COBRANCA-689/2005-MERCADOMOVEIS
LTDA x ANTONIO DA SILVEIRA SIQUEIRA ME- “Ante o
decurso do prazo de suspensão, manifeste-se o requerente.” -
Advs. PATRICIA ROSIANE RETTIG MIELITZ e HELBA
REGINA MENDES DE MORAIS-

15. INVENTARIO E PARTILHA-706/2005-ESP. LEONARDO
TUREK x ANA TUREK- “Ante o decurso do prazo de suspen-
são, manifeste-se a inventariante.” -Advs. FABIOLA RITTER
MORO, JONAS JOSE WERKA e FABIANO PEDRO HOOG
KALED-

16. BUSCA E APREENSAO-506/2006-BANCO SANTANDER
BRASIL S/A x LUCIANE TEREZINHA CZELUSNIAK e ou-
tro- “Ante o decurso do prazo suspensão, manifeste-se o reque-
rente.” -Adv. BLAS GOMM FILHO-

17. ARROLAMENTO-352/2007-ESP. TEREZINHA MAYER
FIOR x ALOISIO FIOR- “Ante o decurso do prazo de suspen-
são, manifeste-se o inventariante.” -Adv. VALERIO SCHMI-
DT-

18. EXECUCAO TITULO EXTRAJUDICIAL-674/2007-SITA
CONCREBRAS S/A x BRAADEM CONSTRUCAO CIVIL
LTDA- “Ante o decurso do prazo de suspensão, manifeste-se o
requerente.” -Adv. JOÃO RICARDO CUNHA DE ALMEIDA-

19. ARROLAMENTO-1148/2007-ESP. LENITO DE PAULA
BUENO x MARIA DEUSA PAULA BUENO- “Ante o decurso
do prazo de suspensão, manifeste-se a inventariante.” -Adv.
EDSON CARLOS VIEIRA RIBAS-

20. ARROLAMENTO-1149/2007-ESP. SERGIO RASMUSSEN
x ODETE BUENO RASMUSSEN- “Ante o decurso do prazo
de suspensão, manifeste-se a inventariante.” -Adv. EDSON
CARLOS VIEIRA RIBAS-

21. ARROLAMENTO-1177/2007-ESP. FLORIANO RAKSA e
outro x FELICIO RAKSA- “...apresente o plano de partilha.” -
Adv. MARCELO HENRIQUE MAGALHAES BATISTA-

22. CAUTELAR-1256/2007-MARIO SUREK x BRONISLAU
OLBRE e outro- “Ante o decurso do prazo de suspensão, mani-
festem-se as partes sobre o prosseguimento do feito.” -Advs.
PAULO SERGIO FERRARI e LUIZ CARLOS GEMIN-

PRIMEIRO OFICIO CIVEL DE LONDRINA
LONDRINA - PARANA
MATRICULA DA COMARCA - 1501
RELAÇÃO Nº144/2007

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADILSON VIEIRA DE ARAUJO 0037 000883/2007
ADOLFO VISCARDI 0023 000210/2007
AGENOR DOMINGOS LOVATO CO 0001 000937/1997
ALVINO APARECIDO FILHO 0034 000690/2007
ANA CARLOTA DE A. A. A. C 0004 000357/2000
ANA CAROLINE ANTUNES RIBE 0014 000479/2006
ANA CLAUDIA FRANCA PODOLA 0002 000026/1999
ANA LUCIA ASSIS DE RUEDIG 0009 000354/2005
ANA LUCIA B. CIAPPINA LAF 0008 000179/2005
ANA LUCIA BOHMANN 0004 000357/2000
ANA PAULA DELGADO DE SOUZ 0032 000615/2007

0034 000690/2007
ANA PAULA DOMINGUES DOS S 0031 000578/2007
ANDRE LUIS GORLA 0042 001027/2007
ANDRE LUIZ G. CUNHA 0036 000794/2007

0046 001095/2007
0060 001291/2007

ANTONIO ROBERTO ORSI 0030 000524/2007

Lapa

Londrina



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 277277277277277

ARMANDO GARCIA GARCIA 0055 001211/2007
BEATRIZ TEREZINHA S. MOUR 0032 000615/2007

0034 000690/2007
BENEDITO PEDRO DE ALMEIDA 0028 000409/2007
BLAS GOMM FILHO 0003 000511/1999
BRUNO FERNANDO RODRIGUES 0040 000950/2007
CAIO MARCELO REBOUCAS DE 0047 001105/2007
CAMYLLA DO ROCIO KALED CA 0031 000578/2007
CARLA PIETRAROIA CARVALHO 0040 000950/2007
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG 0005 000124/2003
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0026 000260/2007
CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIR 0005 000124/2003
CAROLINE THON 0003 000511/1999

0017 000728/2006
CELSO ALDINUCCI 0054 001174/2007
CELSO DE FARIA MOTEIRO 0034 000690/2007
CELSO GARUTTI COSTA 0047 001105/2007
CESAR AUGUSTO DE FRANçA 0020 001317/2006

0021 001322/2006
CESAR JAMUS 0051 001154/2007
CHRISTINE M. BRESSAN 0026 000260/2007
CICERO JOSé ALBANO 0014 000479/2006
CILENE BENASSI PEROZIM 0018 000806/2006
CLAUDIA REGINA LIMA 0010 000449/2005

0045 001067/2007
CLAUDIO MAURICIO BOSCHI P 0011 000670/2005
CLODOALDO JOSE VIGGIANI 0029 000505/2007
DANIELA D AMICO MORAES 0034 000690/2007
DANIELE CRISTIANE FESTA 0034 000690/2007
DENIS OKAMURA 0048 001116/2007

0050 001135/2007
0052 001155/2007

DINEI FAVERSANI 0018 000806/2006
EDGARD PIETRAROIA 0003 000511/1999
EDUARDO DE ALMEIDA 0004 000357/2000
EDUARDO LUIZ CORREA 0011 000670/2005
EDUARDO TANIGUCHI 0051 001154/2007
ELCIO KOVALHUK 0014 000479/2006
ELIZANDRO MARCOS PELLIN 0035 000778/2007

0041 000976/2007
EMANUELE LAMARCA DA SILVA 0024 000238/2007
EZAUDE APARECIDO PEDROSO 0028 000409/2007
FABIANA ADIMARI DE SANTIS 0023 000210/2007
FABIO CESAR TEIXEIRA 0009 000354/2005

0016 000585/2006
FABIOLA POLATTI C. FLEISC 0026 000260/2007
FERNANDA SILVA DA SILVEIR 0021 001322/2006
FERNANDO BUONO 0047 001105/2007
FERNANDO RUMIATO 0029 000505/2007
FRANCESCO AMORESE 0062 001342/2007
FRANCIELLI SCALCON 0042 001027/2007

0058 001280/2007
FRANCISLAINE GUIDONI DE B 0047 001105/2007
GENI WERKA 0019 001054/2006
GIOVANA GOLDMAN BORUCHOWS 0014 000479/2006
GIOVANNE HENRIQUE B. SCHI 0057 001278/2007
GUILHERME REGIO PEGORARO 0056 001222/2007

0061 001302/2007
GUSTAVO AYDAR DE BRITO 0002 000026/1999
GUSTAVO LESSA NETO 0022 000128/2007
GUSTAVO MUNHOZ 0029 000505/2007
HELLISON EDUARDO ALVES 0040 000950/2007
ISABELA VIANA REIS 0042 001027/2007
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 0056 001222/2007

0061 001302/2007
IVAN SERGIO BONFIM 0019 001054/2006
JANAINA CASTRO FELIX NUNE 0034 000690/2007
JANAINA ROVARIS 0014 000479/2006
JANETE APARECIDA DE OLIVE 0014 000479/2006
JEAN CARLOS MARTINS FRANC 0020 001317/2006

0021 001322/2006
JEAN GUSTAVO DOS SANTOS 0004 000357/2000
JOAO MIGUEL FERNANDES FIL 0022 000128/2007
JOAO PEDRO TAGLIARI 0006 000622/2003
JOAO VICTOR RIBEIRO ALDIN 0054 001174/2007
JOCELIA MARCIMIANO DA SIL 0047 001105/2007
JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR 0028 000409/2007
JOSE AUGUSTO GONCALVES 0011 000670/2005
JOSE CUNHA GARCIA 0029 000505/2007
JOSE DE ALENCAR SOARES CO 0025 000244/2007
JOSE GUILHERME RIBEIRO AL 0054 001174/2007
JOSE ROBERTO PRADO DE ALM 0001 000937/1997
JOSIANE GODOY 0040 000950/2007
JULIO ANTONIO BARBETA 0047 001105/2007
JURANDIR VENANCIO DE OLIV 0059 001288/2007
KELI RACHEL BERGAMO 0005 000124/2003
LAURO FERNANDO ZANETTI 0010 000449/2005

0030 000524/2007
0033 000684/2007

LEONARDO CESAR VANHOES GU 0042 001027/2007
0058 001280/2007

LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0030 000524/2007
0033 000684/2007

LEONARDO MIZUNO 0015 000500/2006
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO 0003 000511/1999

0017 000728/2006
LUIS GUILHERME KLEY VAZZI 0015 000500/2006
LUIS GUSTAVO MARCONDES AM 0062 001342/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0014 000479/2006
LUIZ FERNANDO DE LIMA CAR 0011 000670/2005
LUIZ LOPES BARRETO 0023 000210/2007
LUIZ PEREIRA DA SILVA 0027 000360/2007

0055 001211/2007
LUIZ ROBERTO WERNER ROCHA 0019 001054/2006
MARCELA TAVARES DE MIRAND 0034 000690/2007
MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0001 000937/1997
MARCELO PAGNAN ESCUDEIRO 0024 000238/2007
MARCIA LEIKO DA SILVA 0042 001027/2007
MARCIA MARIA LISBOA 0009 000354/2005
MARCIO ANTONIO SASSO 0034 000690/2007
MARCO ANTONIO DE A. CAMPA 0047 001105/2007
MARCO AURELIO CERANTO 0047 001105/2007
MARCOS LEATE 0061 001302/2007

MARCOS VINICIO RAISER DA 0030 000524/2007
MARCUS AURéLIO LIOGI 0027 000360/2007

0055 001211/2007
MARIA DAS GRACAS VICELLI 0022 000128/2007
MARIA ELIZABETH JACOB 0013 000159/2006

0016 000585/2006
MARIO MARCONDES NASCIMENT 0020 001317/2006

0021 001322/2006
MARIO PAGANI NETO 0034 000690/2007
MARISA CESCATO BOBROFF 0029 000505/2007
MARLOS LUIZ BERTONI 0036 000794/2007

0046 001095/2007
0060 001291/2007

MARYLISA LEONOR FRANCISCO 0053 001166/2007
MAURICIO GOMM FERREIRA DO 0003 000511/1999
MAURO MORO SERAFINI 0047 001105/2007
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0029 000505/2007
MAURO VIGNOTTI 0038 000888/2007
MEIRIELE REZENDE DA SILVA 0059 001288/2007
MELISSA EGASHIRA 0036 000794/2007

0046 001095/2007
0060 001291/2007

MIGUEL CABRERA KAUAM 0036 000794/2007
0046 001095/2007
0060 001291/2007

MONICA AKEMI IGARASHI THO 0042 001027/2007
NOURMIRIO BITTENCOURT T. 0019 001054/2006
ODILON ALEXANDRE S. M. PE 0009 000354/2005

0043 001036/2007
PAULO ARCOVERDE NASCIMENT 0033 000684/2007
PAULO C. DE HOLANDA GUERR 0007 000918/2004
PAULO JOSE OLIVEIRA DE NA 0029 000505/2007
PAULO ROBERTO DOS SANTOS 0019 001054/2006
PAULO ROGERIO TSUKASSA DE 0001 000937/1997
RAFAEL LUCAS GARCIA 0048 001116/2007
RAFAEL ROSSI RAMOS 0008 000179/2005

0039 000949/2007
RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0048 001116/2007

0052 001155/2007
REGIANE DE OLIVEIRA ANDRE 0004 000357/2000
RENATA CAROLINE TALEVI DA 0030 000524/2007
RENATA DE MELLO SEVERO 0015 000500/2006
RICARDO LAFFRANCHI 0008 000179/2005

0012 000867/2005
ROBERTO BUSATO FILHO 0040 000950/2007
ROBERTO DE MELLO SEVERO 0015 000500/2006
ROBERTO LAFFRANCHI 0008 000179/2005
ROGER PIAZZALUNGA 0007 000918/2004
ROGERIO BUENO ELIAS 0047 001105/2007
RONALD ROESNER JUNIOR 0005 000124/2003
ROSANGELA DIAS GUERREIRO 0020 001317/2006

0021 001322/2006
ROSILENE PROSPERO 0003 000511/1999
RUBENS BENCK 0026 000260/2007
RUBIELLE GIOVANA B. MAGAG 0040 000950/2007
SAMIR THOME FILHO 0054 001174/2007
SANDRO PANISIO 0036 000794/2007
SAYURI OHNISHI 0024 000238/2007
SELMA PEREIRA VALERIO 0016 000585/2006
SERGIO LUIZ BELOTTO JR 0040 000950/2007
SERGIO PAULO DA MOTA 0015 000500/2006
SERGIO RICARDO PENTEADO D 0034 000690/2007
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0030 000524/2007

0033 000684/2007
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ 0014 000479/2006
SIDNEY FRANCISCO GAZOLA J 0049 001118/2007
SILVANA GARCIA MONTAGNINI 0031 000578/2007
SONIA APARECIDA YADOMI 0044 001061/2007
SUELI CRISTINA GALLELI CA 0030 000524/2007

0033 000684/2007
TACIANA CROSARA MARTINS C 0034 000690/2007
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0023 000210/2007
TARCISIO ARAUJO KROETZ 0026 000260/2007
THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0037 000883/2007
VAINER RICARDO PRATO 0027 000360/2007

0055 001211/2007
VERIDIANA ANDRADE SILVA 0056 001222/2007
VICENTE DE PAULA MARQUES 0001 000937/1997
VIVIANE POMINI 0039 000949/2007
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 0022 000128/2007
WERNER AUMANN 0034 000690/2007
WILIAN ZENDRINI BUZINGNAN 0027 000360/2007

0037 000883/2007

1. DECL. INEXIST. DE OBRIG.CAMB.-937/1997-ALEXAN-
DRE LUIZ VIEIRA SWARCA - ME. x KRAFT SUCHARD
BRASIL S/A.-1- Recebo OS RECURSOS de fls.510 e 518, em
seu efeito DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO - art.520 do CPC -
uma vez preenchidos os pressupostos de admissibilidade para
sua interposição. 2- AOS APELADOS para oferecerem, em
15(quinze) dias suas contra-razões - art.508 do CPC. 3- Após,
remetam-se estes ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, com as homenagens deste Juizo e cautelas de estilo. -
Advs. VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO, MARCELO
DE LIMA CASTRO DINIZ, PAULO ROGERIO TSUKASSA
DE MAEDA, AGENOR DOMINGOS LOVATO COGO JUNI-
OR e JOSE ROBERTO PRADO DE ALMEIDA-

2. FALENCIA-26/1999-C.R.I. x M.A.O.- 1- Vista ao Sr. Síndi-
co, por cinco(05) dias e, após, ao Ministério Público, para pa-
recer final. 2- Após, conclusão para extinção. -Advs. ANA
CLAUDIA FRANCA PODOLAK e GUSTAVO AYDAR DE
BRITO-

3. MONITORIA-511/1999-BANCO DO ESTADO DE SAO
PAULO S/A x PEDRO DOS SANTOS-Manifeste-se o credor
sobre a juntada do ofício de fls. 144 e documentos que o acom-
panham. Prazo de cinco dias. -Advs. BLAS GOMM FILHO,
MAURICIO GOMM FERREIRA DOS SANTOS, ROSILENE
PROSPERO, EDGARD PIETRAROIA, CAROLINE THON e
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA-

4. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-357/2000-ARMANDO

CARLOS BALAROTTI x PREFEITURA MUNICIPAL DE
LONDRINA-Aguarde-se no arquivo provisório a manifestação
da parte interessada. -Advs. ANA CARLOTA DE A. A. A. CAR-
NEIRO, EDUARDO DE ALMEIDA, JEAN GUSTAVO DOS
SANTOS, ANA LUCIA BOHMANN e REGIANE DE OLIVEI-
RA ANDREOLA RIGON-

5. REPARACAO DE DANOS (SUM.)-124/2003-WALTER
MENEGAZZO JUNIOR x FORTALEZA ADM. E PARTICI-
PACOES LTDA-Declaro encerrada a fase de instrução. Facul-
to as partes, o oferecimento de alegações finais por meio de
memorais, no prazo de 10 (dez) dias SUCESSIVAMENTE, ini-
ciando-se pelo autor. -Advs. CARLOS ALBERTO FRANCO-
VIG FILHO, KELI RACHEL BERGAMO, RONALD ROES-
NER JUNIOR e CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRAN-
CO-

6. ACAO DE COBRANCA-SUM.-622/2003-CONFEDERA-
CAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x
WALTER CRISTIAN ADOLF NELSON-1- A emenda Consti-
tucional nº45/2004 alterou o art.114 da CF, e firmou a compe-
tência da Justiça do Trabalho para conhecimento e julgamento
das ações de cobrança de contribuição sindical patronal. Ou-
trossim, é certo que a disposição decorre de alteração do texto
da Constituição Federal, de tal sorte que a sua aplicabilidade é
imediata, o que demanda a remessa do presente feito na fase
em que se encontra. Veja-se neste sentido a jurisprudência re-
cente do STJ: (...). 2-Assim, DETERMINO a REMESSA da
presente ação Á JUSTIÇA DO TRABALHO DE LONDRINA,
mediante distribuição, nos termos do art.114, III da CF, com a
redação que lhe conferiu a Emenda Constitucional nº45/2004.
3- Anotações e demais atos. Baixa na distribuição e registros. -
Adv. JOAO PEDRO TAGLIARI-

7. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-918/2004-VILMA THO-
MAL x COPEL - DISTRIBUICAO S.A-... (...) 8- Sopesando as
argumentações deduzidas e a prova carreada aos autos, JUL-
GO PROCEDENTES os pedidos formulados por VILMA THO-
MAL na presente AÇÃO POR DANO MORAL ajuizada contra
COPEL DISTRIBUIDORA S/A, ambos já qualificadas, para
CONDENAR a ré ao pagamento da quantia certa de R$500,00
(quinhentos reais), pela prática de atos que resultaram em da-
nos de natureza moral à autora, em atendimento à regra do
art.186 do Código Civil e art. 5º, V da Constituição Federal,
com correção e juros na forma da fundmentação. 9- Condeno a
ré ao pagamento das custas processuais e nos honorários advo-
catícios em favor do patrono da autora, que arbitro em 10%
(dez por cento) sobre o valor total da condenação, em atendi-
mento à regra do art. 20, par. 3º do CPC, considerando o tempo
decorrido desde o ajuizamento da ação, a boa qualidade do
trabalho, a desnecessidade de instrução do processo e o suces-
so obitdo. P.R.I. -Advs. ROGER PIAZZALUNGA e PAULO
C. DE HOLANDA GUERRA-

8. DECLARATORIA-179/2005-FELIPE ROSSI RAMOS x
UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO-So-
bre os honorários periciais arbitrados no importe de R$2.000,00
(dois reais), manifestem-se as partes, querendo, no prazo legal
de dez (10) dias. -Advs. RAFAEL ROSSI RAMOS, ROBERTO
LAFFRANCHI, RICARDO LAFFRANCHI e ANA LUCIA B.
CIAPPINA LAFFRANCHI-

9. ACAO DE INDENIZACAO - SUM.-354/2005-CLAUDINEI
RODRIGUES DE BASTOS x PERCI CEZAR OLIVEIRA AL-
VES e outros-...(...)2-Após, especifiquem as partes, no prazo
comum de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente pretendem
produzir, relacionando-as com clareza à respectiva finalidade
e, em igual prazo, se possuem interesse na realização de audi-
ência conciliatória (art.331). -Advs. FABIO CESAR TEIXEI-
RA, MARCIA MARIA LISBOA, ANA LUCIA ASSIS DE RU-
EDIGER e ODILON ALEXANDRE S. M. PEREIRA-

10. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-449/2005-TERNINA
GONCALVES PICOLOTO x BANCO ITAU S/A.-... (...) 5-
Sopesados as argumentações deduzidas e a prova carreada aos
autos, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados por
TERNINA GONÇALVES PICOLOTO na presente AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ajuizada contra BAN-
CO ITAÚ S/A, uma vez desatendida a regra dos arts. 333, I do
CPC e art. 159 do CC/16. 6- Condeno a autora ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios em favor dos
procuradores do réu no valor certo de R$1.000,00 (um mil re-
ais), considerando o tempo decorrido desde o ajuizamernto da
ação, a qualidade do trabalho, a ausência de conteúdo econô-
mico certo, a desnecessidade de instrução do processo e o su-
cesso obtido. Suspendo, a exigibiidade da cobrança de ambas
as verbas porque beneficiária autora da gratuidade, com ex-
pressa menção á hipótese do art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I. -
Advs. CLAUDIA REGINA LIMA e LAURO FERNANDO
ZANETTI-

11. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-670/2005-MARCE-
LO SILVEIRA x PIRELLI PNEUS S.A- DESPACHO DE
FLS.225: “1-Defiro o pedido de fls.223/224. Promova-se novo
cumprimento ao item 3 do comando de fls.220, solicitando-se
urgência na resposta. 2- Após, vista dos autos às partes e nova
conclusão para decisão acerca da necessidade de inquirição das
testemunhas arroladas pelo juízo no item 1 do comando de
fls.220.” DESPACHO DE FLS.232: “ Tendo em vista o contido
na resposta de fls.231, expeça-se ofício ao Juízo da Vara Cri-
minal da Comarca de Itaúna/MG, solicitando a remessa dos
depoimentos de Ener Chaves Pereira e João Benedito Chaves,
rogando urgência no cumprimento.” Manifestem-se as partes,
no prazo legal, sobre o ofício de fls.234 e documentos que o
acompanham. -Advs. EDUARDO LUIZ CORREA, CLAUDIO
MAURICIO BOSCHI PIGATI, LUIZ FERNANDO DE LIMA
CARVALHO e JOSE AUGUSTO GONCALVES-

12. MONITORIA-867/2005-UNOPAR - UNIAO NORTE DO
PARANA DE ENSINO x ROSANA MARIA TRINDADE CAS-
TANHA-Manifeste-se o autor, no prazo de cinco (05) dias, so-
bre a correspondência devolvida às fls.61 com a seguinte infor-
mação do correio: “DESCONHECIDO”. -Adv. RICARDO

LAFFRANCHI-

13. REPETICAO DE INDEBITO-159/2006-ROSALINA DOS
SANTOS x PARANA PREVIDENCIA e outro-Sobre as con-
testações de fls.31/59 e 62/87, manifeste-se o autor, querendo,
no prazo legal. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-

14. ACAO DE REVISAO CONTRATO-(ORD-479/2006-SO-
NIA CLEIDE LANSSONI - ME x UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A.-Sobre os honorários periciais
de fls.204/205 no importe de R$1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), manifestem-se as partes, querendo, no prazo legal de
dez (10) dias. -Advs. JANETE APARECIDA DE OLIVEIRA,
LUIS OSCAR SIX BOTTON, ELCIO KOVALHUK, GIOVA-
NA GOLDMAN BORUCHOWSKI, CICERO JOSé ALBANO,
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ, ANA CAROLINE ANTU-
NES RIBEIRO e JANAINA ROVARIS-

15. REPARACAO DE DANOS (SUM.)-500/2006-FLEMING
ATAC. COM. IMP. LTDA x TRANSPORTADORA QUATRO
BARRAS LTDA-... (...) 5- Depois de sopeados estes fatos,
JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados por FÁCIL
FLEMING ATACADISTA COMERCIAL E IMPORTADORA
LTDA nestes autos de AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
ajuizada contra TRANSPORTADORA QUATRO BARRAS
LTDA, ambas já qualificadas, para CONDENAR a ré ao paga-
mento do valor certo de R$1.199,80 (um mil, cento e noventa e
nove reais e oitenta centavos), com correção monetária pelo
índice fornecido pelo Ofício do Distribuidor e Anexos de Lon-
drina, com juros de 1% (um por cento) ao mês, ambos contados
da data do acidente, com fundamento no art. 186 do Código
Civil/02 e art. 319 do CPC. 6- Condeno a ré ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios em favor do pro-
curador da autora, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o
valor total da indenização, em atendimento à regra do art. 20,
par. 3º do CPC, considerando a qualidade do serviço prestado
pelo procurador dos embargantes, o tempo decorrido, a desne-
cessidade de instrução do processo e o sucesso obitdo na de-
manda. P.R.I. -Advs. ROBERTO DE MELLO SEVERO, LEO-
NARDO MIZUNO, RENATA DE MELLO SEVERO, LUIS
GUILHERME KLEY VAZZI e SERGIO PAULO DA MOTA-

16. DECLARATORIA-585/2006-LUCIANE PAULINO MI-
GUEL x SERCOMTEL S.A-TELECOMUNICACOES-1- Re-
cebo o recurso, em seu efeito DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO
- art.520 do CPC - uma vez preenchidos os pressupostos de
admissibilidade para sua interposição. 2- Ao APELADO para
oferecer, em 15(quinze) dias suas contra-razões - art.508 do
CPC. 3- Abra-se vista ao Ministério Público. 4- Após, reme-
tam-se estes ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Para-
ná, com as homenagens deste Juizo e cautelas de estilo. -Advs.
MARIA ELIZABETH JACOB, FABIO CESAR TEIXEIRA e
SELMA PEREIRA VALERIO-

17. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-728/2006-BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x JOSE APARECIDO DOS SAN-
TOS-Sobre a contestação de fls.29/30, manifeste-se o autor,
querendo, no prazo legal. -Advs. CAROLINE THON e LEO-
NARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA-

18. DEPOSITO-806/2006-ITAU SEGUROS S/A. x CARLOS
BEZERRA-Sobre a petição do requerido de fls.36/37, mani-
festem-se o credor, no prazo de 05 (cinco) dias. -Advs. CILE-
NE BENASSI PEROZIM e DINEI FAVERSANI-

19. ACAO DE OBRIGA•AO DE FAZER-1054/2006-MARCIA
CRISTINA BOEING x PUC - PONTIFICIA UNIVERSIDADE
CATOLICA DO PARANA e outro- 1- Designo dia 11 de DE-
ZEMBRO de 2007 às 9:00 horas para realização da audiência
de conciliação ditada no art.331 do CPC, data mais próxima
possível. 2- Intimem-se as partes para que comparecem pesso-
almente à audiência, munidas de proposta concreta de concili-
ação. -Advs. PAULO ROBERTO DOS SANTOS, LUIZ RO-
BERTO WERNER ROCHA, GENI WERKA, IVAN SERGIO
BONFIM e NOURMIRIO BITTENCOURT T. FILHO-

20. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1317/2006-MARINA BI-
ANCHI CIANCA e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS
S/A-Especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias,
as provas que efetivamente pretendem produzir, relacionando-
as com clareza à respectiva finalidade e, em igual prazo, se
possuem interesse na realização de audiência conciliatória
(art.331). -Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO,
MARIO MARCONDES NASCIMENTO, CESAR AUGUSTO
DE FRANçA e ROSANGELA DIAS GUERREIRO-

21. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1322/2006-NATALIA CAS-
SEMIRA DA COSTA e outros x LIBERTY PAULISTA SEGU-
ROS S/A-Especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez)
dias, as provas que efetivamente pretendem produzir, relacio-
nando-as com clareza à respectiva finalidade e, em igual prazo,
se possuem interesse na realização de audiência conciliatória
(art.331). -Advs. JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO,
FERNANDA SILVA DA SILVEIRA, MARIO MARCONDES
NASCIMENTO, CESAR AUGUSTO DE FRANçA e ROSAN-
GELA DIAS GUERREIRO-

22. REPARACAO DE DANOS (ORD.)-128/2007-LAURIS-
TON FRANK FERREIRA x CLAUDIO FRANCISCO ANTO-
NELLI e outros- 1- Sobre as contestações de fls.41 a 67 e 99/
115 e documentos juntados, manifeste-se o requerente, queren-
do, no prazo legal. 2- Seja a reconvenção de fls.123 a 132 ano-
tada junto à distribuição, manifestando-se sobre a mesma o re-
convindo. 2- Deixo de conceder aos réus reconvintes os bene-
fícios da gratuidade porque: os fatos narrados, inclusive sendo
sócios proprietários da terceira ré, a natureza da ação e a con-
tratação de advogados, a princípio os torna aptos a suportarem
o custeio das despesas, sem prejuízo de suas atividades regula-
res, e são circunstâncias que afastam a condição de miserabili-
dade contemplada pela lei nº1060/50. 3- Intimem-se os réus
reconvindos para preparar as custas processuais e taxa de FUN-
REJUS, no importe de R$666,50 (fls.152), no prazo de dez
(10) dias. 5- Intimem-se. -Advs. GUSTAVO LESSA NETO,
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JOAO MIGUEL FERNANDES FILHO, WAGNER DE OLI-
VEIRA BARROS e MARIA DAS GRACAS VICELLI-

23. MONITORIA-210/2007-FININDELTA FACTORING FO-
MENTO COMERCIAL LTDA x PEDRO EUGENIO DOS SAN-
TOS JUNIOR - ME-Manifeste-se o autor, no prazo de cinco
(05) dias, sobre a correspondência devolvida às fls.20/21 com
a seguinte informação do correio: “MUDOU-SE”. -Advs. TA-
NIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER, LUIZ LOPES BAR-
RETO, ADOLFO VISCARDI e FABIANA ADIMARI DE SAN-
TIS SALLES-

24. ACAO DE COBRANCA-SUM.-238/2007-CONDOMINIO
RESIDENCIAL OURO VERDE x VALDINEI APARECIDO
DE SOUZA e outro- DESPACHO PROFERIDO EM AUDÊN-
CIA, constante às fls.124: “Não houve possibilidade de com-
posição amigável, tendo em vista a ausência injustificada do
autor, bem como seu procurador. Na sequência, pelos réus foi
apresentada contestação, acompanhada de instrumento de pro-
curação e documentos, ficando o autor autorizado a apresentar
impgunação á contestação, no prazo de 10(dez) dias. Após,
voltem os autos conclusos para sentença. Nada mais.” -Advs.
MARCELO PAGNAN ESCUDEIRO, SAYURI OHNISHI e
EMANUELE LAMARCA DA SILVA-

25. ALIENACAO JUDICIAL-244/2007-JOSE PINHEIRO
NETO e outro x ROMILDO PINHEIRO NETO e outro-Deve o
AUTOR providenciar, no prazo de cinco(05) dias, CÓPIA DA
INICIAL, a fim de instruir a CARTA DE CITAÇÃO de DJAL-
MA DE BARROS PINEIRO. -Adv. JOSE DE ALENCAR SO-
ARES CORDEIRO-

26. INDENIZACAO-260/2007-FLORIANO PUPO RIBEIRO
e outro x CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.-
Especifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as
provas que efetivamente pretendem produzir, relacionando-as
com clareza à respectiva finalidade e, em igual prazo, se possu-
em interesse na realização de audiência conciliatória (art.331).
-Advs. RUBENS BENCK, CHRISTINE M. BRESSAN, CAR-
LOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TARCISIO ARA-
UJO KROETZ e FABIOLA POLATTI C. FLEISCHFRESSER-

27. ACAO DE COBRANCA-ORD.-360/2007-BANCO DO
BRASIL S/A. x HITEC - COM. DE EQUIP. TELECOMUNI-
CACOES LTDA e outros-Especifiquem as partes, no prazo co-
mum de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente pretendem
produzir, relacionando-as com clareza à respectiva finalidade
e, em igual prazo, se possuem interesse na realização de audi-
ência conciliatória (art.331). -Advs. VAINER RICARDO PRA-
TO, MARCUS AURéLIO LIOGI, LUIZ PEREIRA DA SILVA
e WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI-

28. INDENIZACAO-409/2007-TEREZA HARUE FUGIVALA
x ANESTO ANTONIO DE CARVALHO-Sobre a contestação
de fls.41 a 46 e documentos que a acompanham, manifeste-se a
autora, querendo, no prazo legal. -Advs. JORGE DE OLIVEI-
RA JUNIOR, BENEDITO PEDRO DE ALMEIDA e EZAUDE
APARECIDO PEDROSO-

29. REPARACAO DE DANOS (ORD.)-505/2007-LUIZ TA-
DEU MONTEIRO DA SILVA x THEREZA HIRAYANNA-Es-
pecifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as pro-
vas que efetivamente pretendem produzir, relacionando-as com
clareza à respectiva finalidade e, em igual prazo, se possuem
interesse na realização de audiência conciliatória (art.331). -
Advs. PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI, FERNANDO
RUMIATO, MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, GUS-
TAVO MUNHOZ, MARISA CESCATO BOBROFF, JOSE
CUNHA GARCIA e CLODOALDO JOSE VIGGIANI-

30. ACAO DE COBRANCA-ORD.-524/2007-ANDERSON
MISUNO x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A. SU-
CESSO-... (...) 4- Depois de sopesados estes fatos, JULGO
PROCEDENTES os pedidos formulados por ANDERSON
MISUNO nestes autos de AÇÃO DE COBRANÇA ajuizada
contra BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A, ambos já
qualificados, para DETERMINAR que os valores depositados
em conta de poupança em nome do autor ANDERSON MISU-
NO recebem correção monetária pelo índice de 26,06% para as
contas iniciadas ou renovadas até 15 JUN 87 e pelo índice de
42,72%, apurado no mês de FEV/89, correspondente ao IPC
real de JAN/89, deduzido o percentual já creditado, acrescidas
dos juros contratuais e dos reflexos sobre os meses subsequen-
tes. A sentença dispensa liquidação já que os valores poderão
ser apurados através de simples cálculos aritméticos, mediante
planilha simples mas explicativa. 5- Condeno o réu ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios em fa-
vor do procurador do autor, que arbitro na razão de 10% (dez
por cento) sobre o valor do proveito econômico auferido pelo
autor, considerando a qualidade do serviço apresentado, a des-
necessidade de instrução do processual e o sucesso obitdo, na
forma do art. 20, par. 3º do CPC. P.R.I. -Advs. ANTONIO
ROBERTO ORSI, LAURO FERNANDO ZANETTI, SUELI
CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHEALTIEL LOURENCO
PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI,
RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA e MARCOS VI-
NICIO RAISER DA CRUZ-

31. REPARACAO DE DANOS (ORD.)-578/2007-ALEXAN-
DRE OLIVEIRA PEREIRA x BRASIL TELECOM S.A-Espe-
cifiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, relacionando-as com cla-
reza à respectiva finalidade e, em igual prazo, se possuem inte-
resse na realização de audiência conciliatória (art.331). -Advs.
SILVANA GARCIA MONTAGNINI, ANA PAULA DOMIN-
GUES DOS SANTOS e CAMYLLA DO ROCIO KALED CA-
MELO-

32. ACAO DE COBRANCA-ORD.-615/2007-YOSHIO SAI-
TO x BANCO DO BRASIL S/A.-1- Sobre o pedido de desis-
tência da ação, manifeste-se o réu em 05(cinco) dias. 2- Após,
imediata conclusão para decisão. -Advs. BEATRIZ TEREZI-
NHA S. MOURA e ANA PAULA DELGADO DE SOUZA-

33. ACAO DE REVISAO CONTRATO-(ORD-684/2007-MA-
RIA DOLVINA ARCO-VERDE x BANCO ITAU S/A.-Especi-
fiquem as partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas
que efetivamente pretendem produzir, relacionando-as com cla-
reza à respectiva finalidade e, em igual prazo, se possuem inte-
resse na realização de audiência conciliatória (art.331). -Advs.
PAULO ARCOVERDE NASCIMENTO, LAURO FERNAN-
DO ZANETTI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, SUE-
LI CRISTINA GALLELI CAMPOS e SHEALTIEL LOUREN-
CO PEREIRA FILHO-

34. REPARACAO DE DANOS (ORD.)-690/2007-NILVA
MARIA DE SOUZA x EDITORA ABRIL-Especifiquem as par-
tes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, relacionando-as com clareza à res-
pectiva finalidade e, em igual prazo, se possuem interesse na
realização de audiência conciliatória (art.331). -Advs. ALVI-
NO APARECIDO FILHO, BEATRIZ TEREZINHA S. MOU-
RA, ANA PAULA DELGADO DE SOUZA, WERNER AU-
MANN, MARCIO ANTONIO SASSO, MARIO PAGANI
NETO, DANIELA D AMICO MORAES, CELSO DE FARIA
MOTEIRO, DANIELE CRISTIANE FESTA, JANAINA CAS-
TRO FELIX NUNES, SERGIO RICARDO PENTEADO DE
AGUIAR, TACIANA CROSARA MARTINS CARVALHO e
MARCELA TAVARES DE MIRANDA-

35. CAUTELAR INOMINADA-778/2007-BELGA - INDUS-
TRIA E COM. DE PROD. ALIMENTICIOS LTD e outros x
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A.-
Manifeste-se o AUTOR sobre a juntada do ofício de fls. 68.
Prazo de cinco dias. -Adv. ELIZANDRO MARCOS PELLIN-

36. DECLARATORIA-794/2007-METALURGICA SIME
LTDA - ME x BANCO ITAU S/A. e outros-Especifiquem as
partes, no prazo comum de 10 (dez) dias, as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, relacionando-as com clareza à res-
pectiva finalidade e, em igual prazo, se possuem interesse na
realização de audiência conciliatória (art.331). -Advs. SAN-
DRO PANISIO, MIGUEL CABRERA KAUAM, ANDRE LUIZ
G. CUNHA, MARLOS LUIZ BERTONI e MELISSA EGASHI-
RA-

37. MONITORIA-883/2007-JOB DISTRIBUIDORA DE VEI-
CULOS LTDA. x THAIS MADALENA GAZOLI DA SILVA-
Manifeste-se o credor sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça
às fls.24 - “... DEIXEI de INTIMAR a requerida THAIS MA-
DALENA GAZOLI DA SILVA, em virtude da mesma não mais
residir e não se encontrar estabelecida nos referidos endereços,
e procurando informações nos locais, ninguém soube informar
seu paradeiro. Devolvo o mandado em cartório para os devidos
fins. Dou fé.” -Advs. ADILSON VIEIRA DE ARAUJO, THIA-
GO CAVERSAN ANTUNES e WILIAN ZENDRINI BUZING-
NANI-

38. ACAO DE COBRANCA-SUM.-888/2007-CMA - CGM
SOCIETE ANONYME e outro x ODEBRECHT COM. E IND.
DE CAFE LTDA-Tendo em vista a certidão de fls.116-verso:
“Certifico e dou fé que decorreu o prazo sem que houvesse
manifestação das partes sobre composição, conforme teor de
fls.82”, cumpra os autores a determinação de fls.82, item b,
proferida em audiência, nos seguintes termos: “...b) findo o
prazo sem composição, intimem-se os autores para impugna-
ção da contestação em 10 (dez) dias, mesma data em que deve-
rão regularizar a representação processual...” -Advs. MAURO
VIGNOTTI -. -Adv. MAURO VIGNOTTI-

39. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-949/2007-ROGERIO
BARBOSA FERREIRA x BANCO DO BRASIL S/A.-Sobre a
contestação de fls.21 a 26, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. -Advs. VIVIANE POMINI e RAFAEL ROSSI
RAMOS-

40. ACAO DE REVISAO CONTRATO-(ORD-950/2007-RO-
GEMA CONFECCOES E COMERCIO DE ROUPAS LTDA x
BANCO HSBC S/A-Especifiquem as partes, no prazo comum
de 10 (dez) dias, as provas que efetivamente pretendem produ-
zir, relacionando-as com clareza à respectiva finalidade e, em
igual prazo, se possuem interesse na realização de audiência
conciliatória (art.331). -Advs. CARLA PIETRAROIA CARVA-
LHO PINTO, JOSIANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO
JR, HELLISON EDUARDO ALVES, RUBIELLE GIOVANA
B. MAGAGNIN, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ
e ROBERTO BUSATO FILHO-

41. ACAO DE REVISAO CONTRATO-(ORD-976/2007-BEL-
GA - INDUSTRIA E COM. DE PROD. ALIMENTICIOS LTD
e outros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S/A.-Sobre a contestação de fls.35 a 50 que a acompa-
nham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -Adv.
ELIZANDRO MARCOS PELLIN-

42. DESPEJO-1027/2007-APARECIDO TALHARI x S. MA-
GALHAES SILVESTRE & CIA. LTDA e outros- Aguarde-se a
resposta nos autos nº1280/2007 em apenso para prolação de
sentença conjunta. -Advs. ANDRE LUIS GORLA, MONICA
AKEMI IGARASHI THOMAS, ISABELA VIANA REIS,
MARCIA LEIKO DA SILVA, LEONARDO CESAR VANHO-
ES GUTIERREZ e FRANCIELLI SCALCON-

43. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-1036/2007-CLAUDIO
GONCALVES DE MELLO x PERCI CEZAR OLIVEIRA AL-
VES RODRIGUES-Manifeste-se o autor, no prazo de cinco
(05) dias, sobre a correspondência devolvida às fls.13/14 com
a seguinte informação do correio: “AUSENTE 3 VEZES”. -
Adv. ODILON ALEXANDRE S. M. PEREIRA-

44. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1061/2007-DAYANNI
KAROLINE DO NASCIMENTO e outros x ITAU SEGUROS
S/A.-Sobre a contestação de fls.31 a 42, manifeste-se o autor,
querendo, no prazo legal. -Adv. SONIA APARECIDA YADO-
MI-

45. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1067/2007-LANUZIA

BARBOSA DA SILVA x ITAU SEGUROS S/A.-Sobre a con-
testação de fls.160/175, manifeste-se a autora, querendo, no
prazo legal. -Adv. CLAUDIA REGINA LIMA-

46. SUSTACAO DE PROTESTO-1095/2007-SPINAL CO-
MERCIO DE ORTESES E PROTESES LTDA - ME x OSTEO-
MED INDUSTRIA E COMERCIO DE IMPLANTES LTDA-
Deve a autora, através de seu representante legal (Juliano For-
lan Amaral), comparecer em cartório para assinar termo de cau-
ção e proceder a RETIRADA e POSTAGEM da carta de cita-
ção expedida, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. ANDRE LUIZ
G. CUNHA, MARLOS LUIZ BERTONI, MIGUEL CABRE-
RA KAUAM e MELISSA EGASHIRA-

47. INDENIZACAO-1105/2007-FERNANDO LUIZ BRITO
DE GOES x FINANCEIRA ITAU CBD S/A-Sobre a contesta-
ção de fls.34 a 44 e documentos que a acompanham, manifes-
te-se o autor, querendo, no prazo legal. -Advs. MARCO AN-
TONIO DE A. CAMPANELLI, FRANCISLAINE GUIDONI
DE BIASI, CAIO MARCELO REBOUCAS DE BIASI, MAR-
CO AURELIO CERANTO, CELSO GARUTTI COSTA, RO-
GERIO BUENO ELIAS, FERNANDO BUONO, JULIO AN-
TONIO BARBETA, JOCELIA MARCIMIANO DA SILVA e
MAURO MORO SERAFINI-

48. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1116/2007-CELSO ANTO-
NIO SANTOS e outro x VERA CRUZ SEGUROS S/A-Sobre a
contestação de fls.14 a 19, manifeste-se o autor, querendo, no
prazo legal. -Advs. RAFAEL LUCAS GARCIA, RAFAEL TA-
DEO DOS SANTOS e DENIS OKAMURA-

49. ACAO DE REVISAO CONTRATO-(ORD-1118/2007-
MARCIA MAGALHAES MORO x BANCO UNIBANCO -
UNIAO DE BANCOS DA BRASILEIROS-Sobre a contesta-
ção de fls.68 a 111, manifeste-se o autor, querendo, no prazo
legal. -Adv. SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JUNIOR-

50. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1135/2007-LUIS CLAU-
DIO DA SILVA e outros x VERA CRUZ SEGURADORA S/A-
Sobre a contestação de fls.20 a 30, manifeste-se o autor, que-
rendo, no prazo legal. -Adv. DENIS OKAMURA-

51. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1154/2007-MARIA EUNI-
CE ISIDORO x PREFEITURA DO MUNICIPIO DE LONDRI-
NA-1- Para a realização da audiência de conciliação a que faz
menção o art.277 do CPC, designo o DIA 23 de JANEIRO de
2008, às 14:30 HORAS, data mais próxima possível. 2- Cite-se
a ré para apresentar defesa, querendo, naquela oportunidade,
pena de presunção de veracidade dos fatos alegados, com as
ressalvas do par.2º deste mesmo artigo. 3- Intime-se as partes a
comparecerem pessoalmente, ou através de procuradores com
poderes para transigir, á audiência designada, munidos de pro-
posta concreta para composição amigável. 4- DEFIRO, por ora,
os benefícios da assistência judiciária gratuita, mediante sim-
ples pedido. 5- Ciência ao Ministério Público. Promova o autor
a apresentação em cartório da cópia da inicial, NO PRAZO DE
CINCO (05) DIAS, a fim de possibilitar o cumprimento do
mandado ou carta de citação. -Advs. EDUARDO TANIGU-
CHI e CESAR JAMUS-

52. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1155/2007-ANTONIA
APARECIDA ALDROVANDI x VERA CRUZ SEGUROS S/
A-Sobre a contestação de fls.13 a 23 e documentos que a acom-
panham, manifeste-se o autor, querendo, no prazo legal. -Advs.
RAFAEL TADEO DOS SANTOS e DENIS OKAMURA-

53. REPARACAO DE DANOS (SUM.)-1166/2007-EMPRE-
SA PRINCESA DO IVAI LTDA x LAGEADAO COMERCIO
DE BEBIDAS LTDA-1- Para a realização da audiência de con-
ciliação a que faz menção o art.277 do CPC, designo o DIA 23
de JANEIRO de 2008, às 14:00 HORAS, data mais próxima
possível. 2- Cite-se a ré para apresentar defesa, querendo, na-
quela oportunidade, pena de presunção de veracidade dos fatos
alegados, com as ressalvas do par.2º deste mesmo artigo. 3-
Intime-se as partes a comparecerem pessoalmente, ou através
de procuradores com poderes para transigir, á audiência desig-
nada, munidos de proposta concreta para composição amigá-
vel. 4- Promova o autor a retirada da carta de CITAÇÃO da
requerida, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, promovendo a
sua postagem, na forma da lei. -Adv. MARYLISA LEONOR
FRANCISCO BALBINO-

54. SUSTACAO DE PROTESTO-1174/2007-LUKMA LTDA
x BANCO ITAU S/A.- 1- Independente de comprovação do
fato narrado ás fls.35/36, defiro o pedido formulado para es-
tender os efeitos da decisão liminar de fls.23/24 aos efeitos
decorrentes do protesto já lavrado. 2- Lavre-se o termo de cau-
ção. 3- Providencie a autora a citação do réu em cinco dias sob
pena de revogação da medida. Deve a autora, através de seu
representante legal(Sr.Maurício de Moraes), comparecer em
cartório para assinar o termo de caução e providenciar a RETI-
RADA e POSTAGEM do ofício e da carta de citação expedi-
dos, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. JOAO VICTOR RI-
BEIRO ALDINUCCI, CELSO ALDINUCCI, SAMIR THOME
FILHO e JOSE GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI-

55. DECLARATORIA-1211/2007-TALITA FERNANDA ZU-
LIAN x UNIMED DE LONDRINA - COOP. DE TRABALHO
MEDICO-1- Recebo os embargos de declaração opostos pela
ré (fls.99/103) porque tempestivos e a eles dou proivmento para
determinar que a autora preste caução para garantia do custeio
do tratamento solicitado e já deferido na decisão liminar de
fls.97/98 porque: a) A ré traz matérias relevantes (ilegitimidade
ativa, falta de previsão contratual, falta de urgência no proce-
dimento) e que poderão, se acatadas, resultar em insucesso da
pretensão da autora no mérito; b) Eventual insucesso da autora
(no mérito), mas depois de cumprida a decisão liminar, poderá
resultar em dano patrimonial de difícil recuperação; 2- Preste a
autora caução real em cinco dias, medida que não se presta a
suspender o cumprimento da ordem liminar. 3- Prossiga-se no
feito regularmente. Informe a autora sobre a citação da ré, or-
denada ás fls.98 (item 6). 4- Intimem-se. -Advs. LUIZ PEREI-
RA DA SILVA, VAINER RICARDO PRATO, MARCUS AU-

RéLIO LIOGI e ARMANDO GARCIA GARCIA-

56. INDENIZACAO-1222/2007-MARCOS ROGERIO DE
CAMPOS x ANTONIO MOURA e outro-1- Para a realização
da audiência de conciliação a que faz menção o art.277 do CPC,
designo o DIA 22 de JANEIRO de 2008, às 15:00 HORAS,
data mais próxima possível. 2- Cite-se a ré para apresentar de-
fesa, querendo, naquela oportunidade, pena de presunção de
veracidade dos fatos alegados, com as ressalvas do par.2º deste
mesmo artigo. 3- Intime-se as partes a comparecerem pessoal-
mente, ou através de procuradores com poderes para transigir,
á audiência designada, munidos de proposta concreta para com-
posição amigável. 4- DEFIRO, por ora, os benefícios da assis-
tência judiciária gratuita, mediante simples pedido. -Advs.
GUILHERME REGIO PEGORARO, IVAN ARIOVALDO PE-
GORARO e VERIDIANA ANDRADE SILVA-

57. ACAO DE COBRANCA-ORD.-1278/2007-SOCIEDADE
ROYAL TENNIS RESIDENCE & RESORT x JOAO MARIA
TRIZOTO-1- Para a realização da audiência de conciliação a
que faz menção o art.277 do CPC, designo o DIA 22 de JANEI-
RO de 2008, às 14:15 HORAS, data mais próxima possível. 2-
Cite-se a ré para apresentar defesa, querendo, naquela oportu-
nidade, pena de presunção de veracidade dos fatos alegados,
com as ressalvas do par.2º deste mesmo artigo. 3- Intime-se as
partes a comparecerem pessoalmente, ou através de procurado-
res com poderes para transigir, á audiência designada, munidos
de proposta concreta para composição amigável. 4- Promova o
autor a RETIRADA da CARTA DE CITAÇÃO do requerido,
NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, promovendo a sua posta-
gem na forma da lei. -Adv. GIOVANNE HENRIQUE B. SCHI-
AVON-

58. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARI-1280/2007-APARE-
CIDO TALHARI x S. MAGALHAES SILVESTRE & CIA.
LTDA e outros-Recebo a presente impugnação. Vista ao im-
pugnado para, querendo, responder em 10(dez) dias. Intime-
se. -Advs. LEONARDO CESAR VANHOES GUTIERREZ e
FRANCIELLI SCALCON-

59. ACAO DE COBRANCA-SUM.-1288/2007-SANSAO RI-
BEIRO SILVA x CAUANA OFICINA DE ENGENHARIA E
CONSTRUCAO LTDA-1- Para a realização da audiência de
conciliação a que faz menção o art.277 do CPC, designo o DIA
22 de JANEIRO de 2008, às 14:30 HORAS, data mais próxima
possível. 2- Cite-se a ré para apresentar defesa, querendo, na-
quela oportunidade, pena de presunção de veracidade dos fatos
alegados, com as ressalvas do par.2º deste mesmo artigo. 3-
Intime-se as partes a comparecerem pessoalmente, ou através
de procuradores com poderes para transigir, á audiência desig-
nada, munidos de proposta concreta para composição amigá-
vel. 4- Promova o autor a RETIRADA da CARTA DE CITA-
ÇÃO da requerida, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, pro-
movendo a sua postagem, na forma da lei. -Advs. JURANDIR
VENANCIO DE OLIVEIRA e MEIRIELE REZENDE DA SIL-
VA-

60. DECLARATORIA-1291/2007-SPINAL COMERCIO DE
ORTESES E PROTESES LTDA - ME x OSTEOMED INDUS-
TRIA E COMERCIO DE IMPLANTES LTDA-Deve o AUTOR
proceder a retirada da CARTA DE CITAÇÃO expedida, e pro-
mover a sua POSTAGEM, na forma da lei. Prazo de 05(cinco)
dias. -Advs. ANDRE LUIZ G. CUNHA, MARLOS LUIZ BER-
TONI, MELISSA EGASHIRA e MIGUEL CABRERA KAU-
AM-

61. ACAO DE COBRANCA-SUM.-1302/2007-PAULO HOR-
TO S/S LTDA x GISELLE KELLER EL KAREH DE SOUZA-
1- Para a realização da audiência de conciliação a que faz men-
ção o art.277 do CPC, designo o DIA 24 de JANEIRO de 2008,
às 15:00 HORAS, data mais próxima possível. 2- Cite-se a ré
para apresentar defesa, querendo, naquela oportunidade, pena
de presunção de veracidade dos fatos alegados, com as ressal-
vas do par.2º deste mesmo artigo. 3- Intime-se as partes a com-
parecerem pessoalmente, ou através de procuradores com po-
deres para transigir, á audiência designada, munidos de pro-
posta concreta para composição amigável. 5- Deve o autor pro-
ceder a RETIRADA da CARTA DE CITAÇÃO da requerida,
no PRAZO DE CINCO(05) DIAS, promovendo a sua posta-
gem, na forma da lei. -Advs. GUILHERME REGIO PEGORA-
RO, IVAN ARIOVALDO PEGORARO e MARCOS LEATE-

62. RESTITUICAO-1342/2007-DIEGO PORTO DA SILVA x
BENQ ELETROELETRONICA LTDA (SIEMENS)-1- Para a
realização da audiência de conciliação a que faz menção o
art.277 do CPC, designo o DIA 24 de JANEIRO de 2008, às
14:45 HORAS, data mais próxima possível. 2- Cite-se a ré para
apresentar defesa, querendo, naquela oportunidade, pena de
presunção de veracidade dos fatos alegados, com as ressalvas
do par.2º deste mesmo artigo. 3- Intime-se as partes a compare-
cerem pessoalmente, ou através de procuradores com poderes
para transigir, á audiência designada, munidos de proposta con-
creta para composição amigável. 4- DEFIRO, por ora, os bene-
fícios da assistência judiciária gratuita, mediante simples pedi-
do. -Advs. LUIS GUSTAVO MARCONDES AMORESE e
FRANCESCO AMORESE-
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1. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-363/1995-MILE-
NIA AGRO CIENCIAS S/A x ESPOLIO DE ILTON SOARES
CANDIDO e outros- Promova a credora o regular prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias, sob pena de arquivo
provisório. -Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN-

2. EMBARGOS DE TERCEIRO-905/1995-ODAIR COSTA x
BANCO AMERICA DO SUL S/A.- Sobre a Exceção de Pré-
Executividade manifeste-se a credora/exeqüente em dez dias. -
Adv. SHIROKO NUMATA-

3. ACAO DE RESCISAO CONTRATO-(OR-231/1996-HELIO
TURQUINO e outro x FAICAL JANNANI e outros- Informem
as partes sobre o cumprimento do item ‘6’ da petição de com-
posição amigável de fls. 640/642, relativamente aos honorários
de sucumbência devidos pelos autores aos procuradores dos
demandados. Promova-se a penhora dos créditos tal como re-
querido às fls. 653/654 dos autos. -Advs. BRAULINO BUE-
NO PEREIRA, PAULO ARCOVERDE NASCIMENTO, JE-
FFERSON DO CARMO ASSIS, MOISES DE GODOY e PE-
DRO GARCIA CANDIDO-

4. EMBARGOS A EXECUCAO-491/1996-EDISON SANTA-

NA REZENDE x COOP.CAFEICULTORES ZONA DE COR-
NELIO PROCOPIO LTDA.- Manifeste-se o credor sobre o pros-
seguimento do feito, tendo em vista que transcorreu o prazo
legal sem que houvesse impugnação à penhora (fls. 789ver-
so).-Adv. ALVINO APARECIDO FILHO-

5. EMBARGOS A EXECUCAO-652/1996-ILSO BERGAMO
- ESP. DE:. e outro x CONSTRUTORA KHOURI LTDA.- So-
bre o laudo pericial de fls. 204/207, manifestem-se as partes,
no prazo comum de DEZ DIAS. -Advs. MARCELO CESAR
PEREIRA FILHO, MARCO ANTONIO GONCALVES VAL-
LE e JOAO CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR-

6. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-100/1997-WHI-
TE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S/A. x IND. COM. DE
BEBIDAS LINDOLON LTDA. e outro- Deve a CREDORA
promover o preparo da diligência do Sr. Oficial de Justiça para
o cumprimento do mandado expedido (citação/intimação do
devedor).-Advs. WILLY CARLOS ALTENHOFEN, MARCUS
VINICIUS CRAMER MEYER, REINALDO IGNACIO ALVES
e CARLA PONS DI LEONE-

7. REPARACAO DE DANOS (SUM.)-166/1997-TREVO SE-
GURADORA S/A. x JOAO MARCOS DE OLIVEIRA- Em
atendimento ao comando de fls. 126/127, as partes apresenta-
ram as contas relativas aos seus honorários (vide fls. 130 e 132).
Assim, DEVE o VENCIDO da fase de conhecimento, provi-
denciar o pagamento de ambas as verbas honorárias, no prazo
de dez dias, de forma voluntária, sob pena de inevitável execu-
ção. -Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, GLAUCO
IWERSEN, EDERALDO SOARES, RICARDO KIFER AMO-
RIM, AULO AUGUSTO PRATO e MARIA ARLETE BERNA-
DI BIM-

8. REPARACAO DE DANOS (SUM.)-568/1997-J.F.M. e ou-
tro x D.N.B. e outros- Despacho de fls. 324: “Defiro o pedido
de fls. 321/322. Oficie-se ao Detran-PR...” - Devem os credo-
res retirarem o Ofício expedido ao Detran. -Adv. JOSUILSON
SILVA ALVES-

9. DESPEJO-806/1997-ALICE REIKO HAYAMA x FLORIS-
VALDO CARVALHO BOTELHO e outro- Manifeste-se o réu
sobre o pedido do autor de fls. 74. -Adv. RAUL APARECIDO
CAMARGO BUENO-

10. MONITORIA-296/1998-ANTONIO FRANCO - MOVEIS
E DECORACOES LTDA. x NOVA GERACAO COM. DE
PROD. ELETRONICOS LTDA.- Manifeste-se a credora sobre
o contido na certidão de fls. 75verso: “...não há endereço atua-
lizado do devedor nos presentes autos, nem procurador consti-
tuído, senod que o mesmo foi citado da ação de conhecimento
através de edital, sendo representado por Curador Especial no-
meado pelo Juízo...”. -Adv. LUIZ FABIANI RUSSO-

11. ACAO DE REVISAO CONTRATO-(ORD-783/1998-RE-
NATO BASTOS JUNIOR e outro x BANCO ITAU S/A.- Ma-
nifeste-se o autor sobre a certidão de fls. 364verso: “...o valor
depositado às fls. 362 é a quantia que restou, ou seja, os
R$120,00 (...) e mais acréscimos...”.-Advs. MARCO ANTO-
NIO BRANDALIZE, JORGE BRANDALIZE, LUCIANO
CARLOS FRANZON e ALESSANDRO BRANDALIZE-

12. MONITORIA-966/1998-BANCO SUDAMERIS BRASIL
S.A. x MARCO ANTONIO MAXIMIANO- Apresente o autor/
credor, querendo, a planílha do cálculo do débito nos termos
do art. 475-B do CPC, no prazo de cinco dias, sob pena de
arquivo provisório. -Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI,
JOSE VALNIR ZAMBRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREI-
RA FILHO, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS, OSMAR
VIEIRA DA SILVA, GUSTAVO ROBERTO DE SA PEREIRA
e GISLAINE A. G. MAZUR-

13. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-219/1999-THE-
OPHILO & BATISTELA S/C. LTDA. x BONNALUZ CONS-
TRUCOES E COMERCIO. LTDA. e outros- Defiro o pedido
de fls. 182. Expeça-se ofício autorizando o levantamento do
valor depositado pelo credor. Após, manifeste-se o credor so-
bre o eventual interesse no prosseguimento do feito ou extin-
ção da ação. Prazo de 10 dias. Decorrido o prazo sem manifes-
tação, aguarde-se em arquivo provisório. - Deve a parte inte-
ressada retirar o Ofício de Levantamento expedido. -Advs.
FREDERICO DE MOURA THEOPHILO, FABIO CHAGAS
THEOPHILO, HELIO HENRIQUE DE CAMARGO, ELIS-
SANDRO ALENCAR SCHIAVI e JOSE CARLOS PINOTTI
FILHO-

14. MONITORIA-597/1999-CRUZEIRO DO SUL IMP. E EXP
DE PR. EL. E MAN. LTDA x ALCENO SEGANTIN- A peça
de fls. 323/324 narra o valor atualizado da dívida. Promova o
cumprimento voluntário do julgado em 15 (quinze) dias, sob
pena de incidência da multa do artigo 475-J do CPC, com a
redação que lhe proporcionou a lei 11.232/2005, bem como
custas e honorários advocatícios decorrentes da execução do
julgado. -Advs. MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE e
JOAO MARCELO RIBEIRO-

15. EMBARGOS A EXECUCAO-692/1999-APART HOTEL
D CARMO - MARCELO FRANCO/FI x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA- Deve a credora no prazo de
cinco dias, apresentar nova planilha do débito nos termos da
sentença prolatada nos Embargos à Execução sob n.º 285/2005,
juntada às fls. 101/103 (destes autos); bem como dar regular
prosseguimento ao feito. -Advs. DARIO BECKER PAIVA,
MARISA DA SILVA SIGULO e CLECIUS ALEXANDRE
DURAN-

16. REPARACAO DE DANOS (ORD.)-741/1999-DEBORA
RICARDO COLLING x BANCO ITAU S/A- Sobre a manifes-
tação de fls. 276/278, manifeste-se o réu em CINCO DIAS.
Defiro o pedido formulado pelo réu, para autorizar o levanta-
mento dos valores remanescentes, conforme informado no ofí-
cio de fls. 284. - Deve o réu retirar o ofício de levantamento
expedido.-Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE VAL-
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NIR ZAMBRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO
e SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS-

17. ACAO DE RESCISAO CONTRATO-(SU-844/1999-CLAU-
DINE DE OLIVEIRA e outro x BANCO ITAU S/A e outro-
Tendo em vista a juntada da planilha de evolução salarial às fls.
292/299, cumpra-se o requerido o venerando acórdão.-Advs.
LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE VALNIR ZAMBRIM,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO e SUELI CRIS-
TINA GALLELI CAMPOS-

18. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-672/2000-MARCIA
DE SOUZA RICO e outro x CONSTRUCASTRO EMPREEN-
DIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA- Sentença de fls. 168:
“Tendo em vista o decurso do prazo para manifestação acerca
do bloqueio/penhora de fls. 165, JULGO EXTINTA a presente
Ação de Indenização por danos morais, em fase de execução
(...), nos termos do art. 269, III do CPC. Expeça-se ofício em
favor da exeqüente para levantamento dos valores penhorados
às fls. 165, deduzidas as custas processuais de fls. 159, que
serão levantadas pelo Sr. Escrivão. Custas de lei. Dê-se baixa
na distribuiçaõ e arquivem-se os autos...”. - Deve a credora
retirar o ofício de levantamento expedido. -Advs. SAMIR THO-
ME FILHO, SEBASTIAO NEI DOS SANTOS, SILVIA LU-
CIA A. DOS SANTOS BLANCO, CELSO ALDINUCCI, JOSE
GUILHERME RIBEIRO ALDINUCCI, MARIA DO CARMO
PINHATARI FERREIRA e JOAO PIGNATARO NETO-

19. MONITORIA-673/2000-MGD REPRESENTAÇOES CO-
MERCIAIS S/C. LTDA x COND. MEDITERRANEO RESI-
DENCE- Deve o requerido promover o pagamento das custas
remanescentes nos termos da transação - no valor de R$21,00
(vinte e um reais). -Adv. Neusa Maria Garanteski-

20. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-680/2000-DE-
CIO RIBEIRO x ANTONIO JOAQUIM DE SOUZA FILHO e
outro- Manifeste-se o credor sobre os depósitos efetuados.-Adv.
IVAN ARIOVALDO PEGORARO-

21. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-685/2000-TEC-
NICA ENGENHARIA LTDA x MARCOS SOARES DA SILVA
e outros- sobre o AR negativo (enviado à executada Claudete
Martins da Silva) com a informação “mudou-se” (fls. 72/73);
bem como sobre a ‘Exceção de Pré-Executividade’ de fls. 75/
84, manifeste-se a CREDORA. Prazo de cinco dias. -Advs.
FERNANDO JOSE MESQUITA e ARACELLY MESQUITA
BANDOLIN-

22. REPARACAO DE DANOS (SUM.)-128/2001-MAGDA
MARTINS DOS SANTOS x NILSON PEREIRA AZEVEDO e
outros- Promova a credora a retirada do ofício expedido ao
Detran/PR. -Advs. ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEI-
RA, JULIO CESAR COELHO PALLONE, ALESSANDRO
DONIZETHE SOUZA VALE, JOSE ANTONIO VALE e ADRI-
ANO CARLOS SOUZA VALE-

23. ACAO DE COBRANCA-SUM.-304/2001-COND. COM-
PLEXO EMPRESARIAL OSCAR FUGANTI x NELSON HI-
RATA- Manifeste-se o credor sobre o regular prosseguimento
do feito, sob pena de arquivo provisório.-Advs. IZIDORO FLU-
MIGNAN, ANDRE REZENDE MIGUEL E SILVA, JOSE
ARAIDES FERNANDES, PAULO CESAR JORGE FILHO,
MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA e JOSUILSON SIL-
VA ALVES-

24. ACAO DE COBRANCA-ORD.-455/2001-ANTONIO FER-
NANDES BARBOSA x AZENEY JORGE CORDEIRO- Ma-
nifeste-se o credor sobre o regular prosseguimento do feito,
promovendo o pagamento da diligência do Sr. Oficial de Justi-
ça. Decorrido o prazo sem qualquer manifestação, aguarde-se
no arquivo provisório.-Advs. ALDO CEZAR MAKIOLKE e
SIDNEY FRANCISCO GAZOLA JUNIOR-

25. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-574/2001-VAL-
DOMIRO JACINTHO RODRIGUES x JOSE CARDOSO BA-
LAU e outro- Manifeste-se o credor sobre o regular prossegui-
mento do feito, sob pena de arquivo provisório.-Adv. SEBAS-
TIAO SERRA ZANETTE-

26. PRESTACAO DE CONTAS-665/2001-NILSON ROBER-
TO DUTRA x BANKBOSTON ADM. DE CARTAO DE CRE-
DITOS S/C LTDA- Sentença de fls. 365: “A intimação do de-
vedor para o cumprimento voluntário do julgado se deu em 06
de dezembro de 2006, iniciando-se o prazo no dia 13 de de-
zembro de 2006, iniciando-se o prazo no dia 13 de dezembro
de 2006, conforme se verifica na certidão de fls. 361, tendo o
devedor promovido o depósito em 26 de dezembro de 2006
(fls. 353). Assim, mesmo que não houvesse a suspensão dos
prazos o pagamento se deu no 14º (décimo quarto) dia, dentro
do prazo legal, o que afasta a incidência da multa do art. 475-J
do CPC. Uma vez que não houve pelo credor, discordância com
relação aos valores apresentados, JULGO EXTINTA a presen-
te Ação (...), nos termos do art. 794, I do CPC. Dê-se baixa e
arquivem-se os autos...”. -Advs. LEANDRO TOLEDO VOL-
PATO, DENILSON DE O. SILVA, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e URSULA ER-
NLUND SALAVERRY GUIMARãES-

27. DECL.INEXT. REL.JURIDIC.(ORD)-667/2001-REFE-
RENCIA LOCADORA DE VEICULOS LTDA x MUNICIPIO
DE LONDRINA- Ciência às partes da baixa dos autos do Tri-
bunal. Promova o autor/credor, querendo, a execução do julga-
do, nos termos do art. 730 do CPC. Prazo de 10 (dez) dias. -
Advs. GABRIEL ANTONIO SOARES F. JUNIOR, ANA FA-
BIA RIBAS DE OLIVEIRA, ELLEN PATRICIA CHINI, CAR-
LOS ROBERTO SCALASSARA e REGIANE DE OLIVEIRA
ANDREOLA RIGON-

28. ACAO DE RESCISAO CONTRATO-(OR-698/2001-J.R.
LOTEADORA E INCORPORADORA S/C LTDA e outros x
ODILON JOSE COSTA DE SOUZA e outro- Decisão de fls.
374/376: “Trata-se de Ação de Rescisão de Contrato na fase de
liquidação de sentença para apuração do valor efetivo das cons-

truções edificadas no terreno, objeto de indenização que deve-
rá ser prestada pelas autoras em favor dos réus, dentre outras
providências. A sentença de fls. 193/202 foi clara ao conside-
rar rescindido o contrato celebrado entre as partes, a partir de
culpa exclusiva dos réus/contratantes, com obrigação pelas
autoras de devolver aos contrtantes os valores pagos, com de-
dução da multa de 10%, já depois de reconhecida abusiva a
multa de 20% lançada no contrato. Em todos estes aspectos, a
sentença de primeiro grau foi confirmado através do Acórdão
n. 1992, da 18ª. Cc do TJPR, da lavra do Des. LUIZ MATEUS
DE LIMA (fls. 329341), havendo divergência entre as decisões
de 1º e 2º graus apenas com relação ao reconhecimento, em
grau superior, da necessidade de indenização, pelas autoras, do
valor das construções edificadas pelos réus no terreno. Não
existem nulidades ou irregularidades que demandem conserto.
Prossiga-se pelo procedimento ditado no art. 475, ‘c’ do CPC
já que há necessidade de pesquisa ténica sobre os valores de
edificação patrocinada pelos réus no terreno para conseqüente
indenização. Para apuração dos danos, exatamente como infor-
mado no Acórdão, autorizo a realização de prova de engenha-
ria civil. Nomeio perito do juízo o Dr. José Luiz Oldemberg
Rispoli (9914-2345 - 3336-0808), que deverá ser intimado para
se pronunciar sobre o encargo, narrar o procedimento da perí-
cia e apresentar o valor dos honorários em dez dias. Após, inti-
mem-se as partes, para, no prazo comum de dez dias, manifes-
tarem-se sobre a proposta de honorários e apresentarem quesi-
tos e assistentes técnicos. O laudo deverá ser apresentado no
prazo de trinta dias contados da apresentação de quesitos pelas
partes. A perícia será patrocinada pelas autoras já que vencidas
neste tópico. Apresentem as partes toda a documentação solici-
tada pelo Sr. Perito, sempre no prazo de cinco dias depois de
comunicados. Uma vez que a rescisão do contrato foi confir-
mada em grau de recurso, não têm os réus autorização legal ou
contratual para prosseguirem na posse do terreno, já que con-
vertida em má-fé a posse antes exercitada com base no contra-
to. Assim, informem os réus em cinco dias se se dispõem a
remunerar as autoras pelo tempo de utilização do imóvel até
apuração dos haveres ou se pretendem imediata desocupação,
na forma do dispositivo da sentença (vide fls. 201), medida que
não se presta a obstar o prosseguimento da perícia. Paralela-
mente à apuração do valor da edificação por perícia, providen-
ciem as partes, querendo, o cumprimento da sentença na parte
que tange à devolução das parcelas pagas, através de planilha
simples, na forma contábil, o que evitaria por contador, na for-
ma do art. 475, ‘b’ do CPC...”. -Advs. ALEXANDRE RAINA-
TO GENTA, JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO
MASSI SALLA, LEANDRO AMBRóSIO ALFIERI, ALAN
PIETRAROIA NOGUEIRA, ELISANGELA FLORENCIO,
CILENE BENASSI PEROZIM e ELISANGELA FLORENCIO-

29. ANULATORIA-122/2002-EURIPIDES GONCALVES x
SCREEN BRINDES LTDA. e outro- Ciência às partes da baixa
dos autos do Tribunal. Promova o autor/credor, querendo, a
apresentação do cálculo nos termos do art. 475-B do CPC. Pra-
zo de cinco dias. Decorrido o prazo sem qualquer manifesta-
ção, aguarde-se em arquivo provisório. -Advs. WILSON LO-
PES DA CONCEICAO, LUIS GUILHERME PEGORARO,
SERGIO WILSON MALDONADO, WILSON GOMES DA
SILVA, FERNANDO CHAGAS-CURADOR NOMEADO e
MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO-

30. DECLARATORIA-205/2002-PAULO ROBERTO BONA-
FINI x JOSE ROMEU AMARAL NETO- Suspendo o processo
conforme requerido. Decorrido o prazo, manifeste-se o credor
independentemente de intimação. -Advs. JOSE ROMEU DO
AMARAL FILHO, MARIO BORGES FERNANDES e PAU-
LO ROBERTO BONAFINI-

31. DESPEJO-215/2002-LAI YIH CHENG x ADRIANO TI-
BUTINO DOS SANTOS e outro- Despacho de fls. 126: “Defi-
ro o pedido de fls. 124/125. Expeça-se carta precatória para a
avaliação do bem penhorado e demais atos da execução”. - Deve
o credor retirar a Carta Precatória expedida e instruí-la com as
cópias necessárias. -Adv. BRAULINO BUENO PEREIRA-

32. ACAO DE COBRANCA-ORD.-331/2002-BANCO DO
BRASIL S/A. x SCREEN BRINDES LTDA e outro- Despacho
de fls. 307: “Uma vez que a devedora não promoveu o paga-
mento do débito, prossiga-se nos termos do art. 475-J. Fixo os
honorários referentes à execução do julgado em 10% (dez por
cento) sobre o valor do débito. Preliminarmente, encaminhe-se
os autos ao contador judicial para promover a inclusão, no cál-
culo gerla, da multa de 10% (dez por cento) prevista no art.
475-J do CPC, bem como dos honorários e custas processuais
decorrentes da execução do julgado. Manifeste-se o credor so-
bre o prosseguimento do feito, indicando bens passíveis de pe-
nhora...”. - Cálculo de fls. 308 - valor total de R$110.811,40
(22/11/2007). -Advs. LUCIANA VEIGA CAIRES, SEBASTI-
AO SEIJI TOKUNAGA, FRANK OHASHI SAITA, CAROLI-
NA FRERIA TSUKAMOTO e SILVIA BENADUCE CASE-
LLA-

33. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-641/2002-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO x MARIA
PAULA FALOCCI- Sentença de fls. 126/129 (parte dispositi-
va): “...Depois de sopesar todos os argumentos trazidos e a prova
produzida nos autos, julgo procedente o pedido formulado por
MARIA PAULA FALOCCI em sede de Exceção de Pré-Execu-
tividade nestes autos de Execução de Título Extrajudicial em
que figura como credora a UNOPAR UNIÃO NORTE DO PA-
RANÁ DE ENSINO, ja qualificados, para julgar extinta a pre-
sente ação de execução de título extrajudicial pelo advento da
prescrição decorrente de transcurso de mais de um ano entre o
vencimento de cada mensalidade escolar devida e a cobrança
forçada, nos termos do art. 178, par. 6º, VI do Código Civil/16.
Condeno a credora/excepta ao pagamento das custas processu-
ais e honorários advocatícios, que arbitro no valor correspon-
dente a 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da dívida,
considerando a qualidade do serviço prestado, a ausência de
incidentes e a simplicidade da matéria, nos termos do art. 20,
par. 3º do CPC...” -Advs. LEILA DENISE VELASQUE CRUZ,
RICARDO LAFFRANCHI, ROBERTO LAFFRANCHI e JOSE
FRANKLIN FALOCCI FILHO-

34. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-970/2002-J YA-
MAZAKI E CIA LTDA x ELETROMANIA COMERCIO DE
MATERIAIS ELETRICOS LTDA- Despacho de fls. 68: “Preli-
minarmente, promova-se a avaliação dos bens penhorado (...).
Após, voltem os autos conclusos para a designação de datas
para a alienação dos bens penhorados, conforme requerido às
fls. 67...”. - Deve a credora promover o preparo da diligência
do Sr. Oficial de Justiça para o cumprimento do mandado de
avaliação dos bens penhorados. -Advs. WOLNEY CESAR
RUBIN e ENIVALDO TADEU CUNHA-

35. ACAO DE COBRANCA-ORD.-411/2003-NILCEU BATIS-
TA DE CARVALHO x EXECUTIVO SA ADM. E PROMO-
CAO DE SEGUROS- Sentença de fls. 329: “Tendo em vista o
pagamento efetuado pela ré JULGO EXTINTA a presente Ação
de Cobrança (...), nos termos do art. 269, III do CPC. Indefiro
o pedido formulado pelo réu às fls. 313/316, de retenção dos
valores relativos aos honorários advocatícios referentes à pro-
porção sucumbente (25%), tendo em vista que? a)- o item ‘7’
da sentença de fls. 246/251 é explícito ao suspender a exigibi-
lidade das custas e honorários advocatícios relativos ao autor.
b)- Compete à parte contrária comprovar a capacidade de cus-
teio das despesas processuais pelo benefício da assistência ju-
diciária gratuita, ônus do qual o réu, até o presente momento,
não se desincumbiu; c)- a referida indenização goza de prote-
ção legal, conforme disposição do art. 649, VI do CPC. Expe-
ça-se ofício autorizando o autor a levantar os valores deposita-
dos às fls. 327. Deve o réu, para no prazo de CINCO DIAS,
promover o recolhimento dos valores referentes às custas pro-
cessuais, na sua proporção, conforme conta de fls. 327
(R$567,52 (quinhentos e sessenta e sete reais e cinqüenta e
dois centavos). Oportunamente, dê-se baixa na distribuição e
arquivem-se os autos...”. -Advs. EDERALDO SOARES, RI-
CARDO KIFER AMORIM, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
e GLAUCO IWERSEN-

36. MANDADO DE SEGURANCA-634/2003-AKIKO NA-
GAO e outros x PREFEITO DE LONDRINA e outros- Senteça
de fls. 297: “Tendo em vista a notícia de pagamento do débito
pelo executado, JULGO EXTINTA o presente MANDADO DE
SEGURANÇA, ora em FASE DE EXECUÇÃO (...), nos ter-
mos do art. 794, I, do CPC. Custas de lei, já solvidas. Expeça-
se ofício autorizando os credores a promoverem o levantamen-
to do valor depositado. Dê-se baixa na distribuição e arqui-
vem-se os autos...” - Deve a parte interessada retirar o ofício de
levantamento expedido. -Advs. HELIO ESTEVES DO NAS-
CIMENTO, RONALDO GUSMAO, REGIANE DE OLIVEI-
RA ANDREOLA RIGON e MARIA CHRISTINA F. RAMOS
PUGSLEY-

37. EMBARGOS A EXECUCAO-826/2003-UNOPAR - UNI-
AO NORTE DO PARANA DE ENSINO x MARIA PAULA
FALOCCI- Determino a suspensão do processamento da pre-
sente ação até o trânsito em julgado da sentença proferida nos
autos da execução em apenso. -Advs. RICARDO LAFFRAN-
CHI, LEILA DENISE VELASQUE CRUZ, JOSE ROBERTO
DOS SANTOS e JOSE FRANKLIN FALOCCI FILHO-

38. DECL. INEXIST. DE DEBITO-911/2003-ADRIANO GE-
RALDO FERREIRA x Y.A.Z. COMERCIO DE CONFECCO-
ES LTDA - DESCONTAO- Sentença de fls. 182: “Homologo
por sentença para que produza seus efeitos jurídicos e legais, o
acordo celebrado entre as partes, e via de conseqüência, JUL-
GO EXTINTA a presente Ação Declaratória de Inexistência de
Débito, (...), nos termos do art. 269, III do CPC. Expeça-se
ofício em favor do autor autorizando o levantamento dos valo-
res de fls. 167, conforme termo do acordo de fls. 177. Intime-
se a requerida para promover o recolhimento das custas pro-
cessuais. Após o cumprimento do item ‘3’, baixa na distribui-
ção e arquivem-se os autos...”. -Advs. SERGIO RENATO
DALLA COSTA e SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TURRA-

39. REPETICAO DE INDEBITO-1080/2003-ALCEDINO DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA- O pedido de re-
vogação do benefício da gratuidade não pode ser formulado
como simples pedido incidental nos autos senão em conformi-
dade com o procedimento ditado na Lei n. 1060/50, inclusive
acompanhado de comprovação dos fatos alegados, sob pena de
pronto indeferimento, até porque não há, até a presente fase,
revogação ao comando de fls. 17 dos autos. -Advs. MARIA
ELIZABETH JACOB, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREO-
LA RIGON e PAULO NOBUO TSUCHIYA-

40. REPETICAO DE INDEBITO-1107/2003-WALDOMIRO
ANTONIO PEREIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Preli-
minarmente, encaminhe-se os autos ao Contador Judicial para
a inclusão das custas processuais no cálculo geral. Expeça-se
mandado requisitório nos termos da lei municipal n. 8575/2001.
Após, aguarde-se em arquivo provisório a notícia, pela credo-
ra, da satisfação do crédito. - Cálculo de fls. 86: valor total de
R$608,75 (26/10/2007). - DEVE o autor/credor promover a
retirada do MANDADO REQUISITÓRIO expedido. -Advs.
MARIA ELIZABETH JACOB, REGIANE DE OLIVEIRA
ANDREOLA RIGON e CELSO ZAMONER-

41. REPETICAO DE INDEBITO-1113/2003-APARECIDO DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Tendo em vista
que o autor/vencido é beneficiário da assistência judiciária gra-
tuita (fls. 16), o que mantenho, fica suspensa, por agora, a exi-
gibilidade da cobrança das verbas de sucumbência, ressalvan-
do o direito de cobrança das custas e honorários nos termos do
art. 12 da Lei n.º 1060/50. Promova-se a baixa e arquivamento
dos autos. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB e REGIANE
DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON-

42. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-213/2004-CNI -
CORRETORA DE NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA x FLA-
VIO JOSE DOS SANTOS e outros- Manifeste-se a credora
sobre o regular prosseguimento do feito, sob pena de arquivo
provisório.-Advs. OSMILDO BUENO DE OLIVEIRA e THI-
AGO FERNANDO CORREA-

43. REPETICAO DE INDEBITO-297/2004-ANTONIO FER-

REIRA OLIVEIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência
às partes da baixa dos autos do Tribunal. Tendo em vista que
foi concedido ao autor/vencido os benefícios da assistência ju-
diciária gratuita (fls. 17, segundo parágrafo), o que mantenho,
fica suspensa, por agora, a exigibilidade da cobrança das ver-
bas de sucumbência, promova-se a baixa e arquivamento dos
autos; ressalvando o direito de cobrança das custas e honorári-
os nos termos do art. 12 da Lei n. 1060/50. -Advs. MARIA
ELIZABETH JACOB, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREO-
LA RIGON e REGINA CRISTINA FERREIRA L. VIEIRA-

44. REPETICAO DE INDEBITO-384/2004-JOSE PAULINO
DOS SANTOS e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA- En-
caminhem-se os autos ao Sr. Contador para atualização e inclu-
são das custas processuais, na conta geral. Após, requisite-se o
pagamento na forma da lei municipal n. 8575/2001. - Cálculo
de fls. 141: valor total de R$1.997,11 (07/11/2007). - Devem
os interessados retirarem o Mandado Requisitório expedido. -
Advs. MARIA ELIZABETH JACOB e REGIANE DE OLIVEI-
RA ANDREOLA RIGON-

45. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-488/2004-ROBERTO
A. BUSATO e outro x RB VIDEO E GAMES LTDA.- “Uma
vez que a devedora não promoveu o pagamento do débito, de-
firo o pedido de fls. 105/106 formulado pelos credores. Fixo os
honorários referentes à execução do julgado em 10% (dez por
cento) sobre o valor do débito. Preliminarmente, encaminhe-se
os autos ao contador judicial para promover a inclusão no cál-
culo geral da multa de 10% (dez por cento) prevista no artigo
475-J do CPC, bem como dos honorários advocatícios e custas
processuais decorrentes da execução de sentença. Após, expe-
ça-se mandado de penhora, conforme requerido às fls. 105/
106...”. Cálculo de fls. 112 no valor total de R$1.376,66 (um
mil, trezentos e setenta e seis reais e sessenta e seis centavos)
(16/11/2007). - DEVE O CREDOR promover o preparo da di-
ligência do Sr. Oficial de Justiça para o cumprimento do man-
dado de penhora e avaliação expedido. -Advs. OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO, GIOVANI PI-
RES DE MACEDO e FABIO APARECIDO FRANZ-

46. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-549/2004-
BAYER CROPSCIENCE LTDA x COMERCIO E REP. DE
ADUBOS ASTORGA LTDA e outro- Manifeste-se a credora
sobre o ofício da Receita Federal juntado às fls. 110/112. -Adv.
CLAUDIO ANTONIO CANESIN-

47. REPETICAO DE INDEBITO-556/2004-MARIO PELEGRI-
NO x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência às partes da bai-
xa dos autos do Tribunal. Promova o autor/credor, querendo, a
execução do julgado, nos termos do artigo 730 do CPC. Prazo
de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, aguar-
de-se em arquivo provisório.-Advs. EDMUNDO PEREIRA
BITTENCURT, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RI-
GON e CELSO ZAMONER-

48. REPETICAO DE INDEBITO-566/2004-ADEMIR RODRI-
GUES e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA- A petição pro-
tocolada pelos credores, juntada às fls. 261, não se fez acom-
panhar da planilha de cálculos relativa ao crédito exeqüendo;
assim, apresente os credores referida planilha. Prazo de cinco
dias. -Advs. ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA e JOSE SUBTIL
DE OLIVEIRA-

49. REPETICAO DE INDEBITO-581/2004-DORCELINA DA
SILVA CAVALHEIRO x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciên-
cia às partes da baixa dos autos do Tribunal. Promova a autora/
credora, querendo, a execução do julgado, nos termos do arti-
go 730 do CPC. Prazo de 10 (dez) dias.-Advs. MARIA ELIZA-
BETH JACOB, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RI-
GON e ANA LUCIA BOHMANN-

50. REPETICAO DE INDEBITO-596/2004-RUBERVAL COR-
REA DE MORAES e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA-
Deixo de abrir vista ao Ministério Público, tendo em vista que
em outros processos da mesma natureza, o mesmo deixou de
apresentar manifestação por entender desnecessária a sua in-
tervenção (vide autos n.s. 1107/2003, 1103/2003, 1077/2003 e
596/2003). Expeça-se mandado requisitório nos termos da lei
municipal n. 8575/2001. Uma vez que a autora ROSELAINE
APARECIDA DA SILVA foi condenada ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários adovcatícios, aplicando-lhe, in-
clusive, a pena de litigância de má-fé; promova a mesma, que-
rendo, o cumprimento voluntário da referida condenação, sob
pena de incidência da multa do artigo 475-J do CPC, coma
redação que lhe proporcionou a lei 11.232/2005, bem como
custas processuais e honorários advocatícios decorrentes da
execução do julgado. - DEVEM os interessados retirarem o
MANDADO REQUISITÓRIO expedido. -Advs. ZAQUEU
SUTIL DE OLIVEIRA e REGIANE DE OLIVEIRA ANDRE-
OLA RIGON-

51. REPETICAO DE INDEBITO-602/2004-JAIR DE CARVA-
LHO x MUNICIPIO DE LONDRINA- Tendo em vista que o
autor/vencido é beneficiário da assistência judiciária gratuita
(fls. 10), o que mantenho, fica suspensa, por agora, a exigibili-
dade da cobrança das verbas de sucumbência, ressalvando o
direito de cobrança das custas e honorários nos termos do art.
12 da Lei 1060/50. Promova-se a baixa e arquivamento dos
autos. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB, REGIANE DE
OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e FABIO CESAR TEIXEI-
RA-

52. REPETICAO DE INDEBITO-659/2004-JOAQUIM SILVE-
RIO FILHO x MUNICIPIO DE LONDRINA- Em atenção ao
ofício de fls. 194, remetam-se os presentes autos ao Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado.-Advs. MARIA ELIZABETH
JACOB, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e
RITA DE CASSIA MAISTRO TENORIO-

53. REPETICAO DE INDEBITO-693/2004-LUIZ CARLOS R.
DA SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência às partes
da baixa dos autos do Tribunal. Uma vez que não há nos autos
notícia do recebimento do Agravo, no efeito suspensivo, segue
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a execução do julgado. Promova o autor/credor, querendo, a
execução do julgado, nos termos do artigo 730 do CPC. Prazo
de 10 (dez) dias. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB, REGI-
ANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e RITA DE CAS-
SIA MAISTRO TENORIO-

54. ACAO DE INDENIZACAO - ORD.-908/2004-PAULO
SERGIO GIBRIN x BANCO BRADESCO S/A.- Ciência às
partes do trânsito em julgado do acórdão. Promova o autor/
devedor o cumprimento voluntário do julgado em 15 (quinze)
dias, sob pena de incidência da multa do art. 475-J do CPC,
com a redação que lhe proporcionou a lei 11.232/2005, bem
como custas processuais e honorários aovcatícios decorrentes
da execução do julgado. -Advs. ROBERTO MARCIO DE FON-
SECA E SILVA, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS,
ANTONIO CARLOS CANTONI, SERGIO WILSON MALDO-
NADO e LUIZ GUILHERME PEGORARO-

55. ACAO DE RESCISAO CONTRATO-(SU-911/2004-CON-
DOMINIO EDIFICIO LADON x MONTREAL DO PR COM.
E IND. DE PRODUTOS P/DECORACAO e outro- Decisão de
fls. 58: “...defiro o pedido formulado para autorizar a inclusão
do sócio LUIZ PEREIRA DA SILVA (...) no pólo passivo da
ação...”. - Deve o credor promover o preparo da diligência do
Sr. Oficial de Justiça para a intimação do sócio incluído. -Advs.
IVAN ARIOVALDO PEGORARO e MARCOS LEATE-

56. REPETICAO DE INDEBITO-944/2004-SAUL MANCINI
e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência às partes da
baixa dos autos do Tribunal. Uma vez que não há nos autos
notícia do recebimento do Agravo, no efeito suspensivo, segue
a execução do julgado. Promovam os autores/credores, que-
rendo, a execução do julgado, nos termos do art. 730 do CPC.
Prazo de 10 (dez) dias. -Advs. ZAQUEU SUTIL DE OLIVEI-
RA, JOSE SUBTIL DE OLIVEIRA, JAIR SUBTIL DE OLI-
VEIRA, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e LIA
CORREIA BESSA-

57. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1008/2004-
C.B.B.- IND. E COM. DE SFALTOS E ENGENHARIA LTDA
x MORAES & MORAES EMPREENDIMENTOS LTDA. e
outros- Manifeste-se a credora sobre o regular prosseguimento
do feito, promovendo o pagamento da diligência do Sr. Oficial
de Justiça, sob pena de arquivo provisório.-Adv. BRAULINO
BUENO PEREIRA-

58. REPETICAO DE INDEBITO-1055/2004-EDSON JOSE
TADEU DA SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência
às partes da baixa dos autos do Tribunal. Tendo em vista que o
autor/vencido é beneficiário da assistência judiciária gratuita
(fls. 20), o que mantenho, fica suspensa, por agora, a exigibili-
dade da cobrança das verbas de sucumbência, ressalvando o
direito de cobrança das custas e honorários nos termos do art.
12 da Lei n.º 1060/50. Promova-se a baixa e arquivamento dos
autos.-Advs. ANTONIO ROBERTO ORSI, REGIANE DE
OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e FABIO CESAR TEIXEI-
RA-

59. REPETICAO DE INDEBITO-1119/2004-ANTONIO VI-
DAL DOS SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência
às partes da baixa dos autos do Tribunal. Uma vez que não há
nos autos notícia do recebimento do Agravo, no efeito suspen-
sivo, segue a execução do julgado. Promova o autor/credor,
querendo, a execução do julgado, nos termos do artigo 730 do
CPC. Prazo de 10 (dez) dias.-Advs. MARCO ANTONIO DE
A. CAMPANELLI, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA
RIGON e PAULO NOBUO TSUCHIYA-

60. REPETICAO DE INDEBITO-1120/2004-EDSON BAPTIS-
TA DA SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA- Uma vez que
não há notícia de efeito suspensivo dos presentes autos no re-
curso pendente (fls. 160), prossiga-se com a execução do jul-
gado. Promova o autor/credor a execução do julgado, queren-
do, nos termos do artigo 730 do CPC. Prazo de 10 (dez) dias.
Nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo provisório a de-
cisão do respectivo recurso. -Advs. MARIA ELIZABETH JA-
COB, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e JOAO
LUIZ MARTINS ESTEVES-

61. REPETICAO DE INDEBITO-1242/2004-JUSTINIANO
MEDEIROS DOS SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA-
Ciência às partes da baixa dos autos do Tribunal. Uma vez que
não há notícia de efeito suspensivo dos presentes autos, no re-
curso pendente (fls. 151), prossiga-se com a execução do jul-
gado. Promova o autor/credor a execução do julgado, queren-
do, nos termos do artigo 730 do CPC. Prazo de 10 (dez) dias.
Nada sendo requerido, aguarde-se no arquivo provisório a de-
cisão do respectivo recurso. -Advs. MARIA ELIZABETH JA-
COB, REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e ANA
LUCIA BOHMANN-

62. REPETICAO DE INDEBITO-211/2005-ASTROGILDA
GOMES FIGARO x MUNICIPIO DE LONDRINA- Ciência às
partes da baixa dos autos do Tribunal. Uma vez que não há nos
autos notícia de efeito suspenso dos presentes autos, no recur-
so pendente (fls. 183), prossiga-se com a execução do julgado.
Promova o autor/credor, a execução do julgado, querendo, nos
termos do artigo 730 do CPC. Prazo de 10 (dez) dias. Nada
sendo requerido, aguarde-se no arquivo provisório a decisão
do respectivo recurso.-Advs. GLAUCO LUCIANO RAMOS,
REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e LIA COR-
REIA BESSA-

63. EMBARGOS A EXECUCAO-398/2005-MUNICIPIO DE
LONDRINA x ARILDO PIRES CARNEIRO- Sentença de fls.
46/50 (parte dispositiva): “Depois de sopesados estes fatos, julgo
parcialmente procedentes os pedidos formulados (...) nestes
autos (...), para determinar que o credor promova o cumpri-
mento da regra do art. 614, II do CPC valendo-se do valor do
salário mínimo vigente em MAI/99, com correção monetária e
juros na forma da lei. O cumprimento do julgado pelo credor
pode ser feito através de planilha simples, a partir de cálculos
aritméticos, o que dispensa liquidação, na forma do art. 275,

‘b’ do CPC. As partes foram vencidas e vencedoras em parte de
seus pleitos, de modo que a sucumbência deverá ser suportada
na razão de 75% pelo embargante e o restante pelo embargado,
na forma do art. 21 do CPC. Arbitro honorários advocatícios na
razão de 10% sobre o valor atualizado da conta, em atendimen-
to à regra do art. 20, par. 3º do CPC, considerando a qualidade
do serviço prestado, o tempo decorrido, a desnecessidade de
instrução e o sucesso parcial obtido na demanda. Certifique-se
nos autos da ação principal. Prossiga-se na execução. Anota-
ções e comunicações necessárias...”. -Advs. REGIANE DE
OLIVEIRA ANDREOLA RIGON, FABIO CESAR TEIXEIRA
e ARILDO PIRES CARNEIRO-

64. EMBARGOS A EXECUCAO-408/2005-MUNICIPIO DE
LONDRINA x ALZIRA QUIRINO DA SILVA CHOUCINO e
outros- Sentença de fls. 47/51 (parte dispositiva): “...Depois de
sopesados estes fatos, julgo improcedentes os pedidos formu-
lados (...) nestes autos (...), diante do descumprimento da regra
do art. 333, I do CPC, para todas as matérias aventadas. Con-
deno o embargante ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) so-
bre o valor atualizado da execução, em atendimento à regra do
art. 20, par. 3º do CPC, considerando a qualidade do serviço
prestado pelos procuradores dos embargados, o tempo decorri-
do, a desnecessidade de instrução e o sucesso obtido na de-
manda. Certifique-se nos autos da ação principal. Prossiga-se
na execução. Anotações e comunicações necessárias...”. -Advs.
REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON, PAULO
NOBUO TSUCHIYA e ROGER STRIKER TRIGUEIROS-

65. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-433/2005-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO x ANDRE
MATHUZALEM MARCONDES CARVALHO- Manifeste-se
a credora sobre a devolução da Carta Precatória, bem como
sobre o prosseguimento do feito. Prazo de cinco dias. -Advs.
ROBERTO LAFFRANCHI e RICARDO LAFFRANCHI-

66. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-436/2005-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO x CEO-
MARA RIBEIRO DA SILVA- Despacho de fls. 102: “Tendo
em vista o endereço fornecido às fls. 101, defiro o pedido de
fls. 97, para determinar a citação e intimação da devedora. E
em face da nova redação da lei de execução (n. 11.382/2006),
cite-se a executada, para pagar a dívida em 3 (três) dias, acres-
cida das verbas de honorários advocatícios e custas processu-
ais, sob pena de penhora e avaliação. Através do mesmo man-
dado, intime-se-a para? a)- em 5 (cinco) dias indicar bens de
sua propriedade (...); b)- em 15 (quinze) dias opor embargos;
c)- em 15 (quinze) dias, reconhecer o crédito apresentado pelo
exeqüente e promover o depósito de 30% (trinta por cento) do
valor total e o restante em até 6 (seis) parcelas mensais e suces-
sivas, acrescidas, cada uma, de correção monetária pelo índice
fornecido pelo Ofício do Distribuidor e Anexos de Londrina e
juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados
de forma simples, não capitalizada; d)- do arresto de fls. 86,
dando-lhe ciência de que para o caso do não pagamento será o
mesmo convertido em penhora. Arbitrados os honorários advo-
catícios (fls. 46, item 2) em favor do procurador do exeqüente
na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da d´viida,
o que mantenho, sendo que para a hipótese de pagamento den-
tro dos 3 (três) dias contados da citação, reduzo pela metade o
valor dos honorários...”. Cálculo de fls. 103: R$5.521,98 (cin-
co mil, quinhentos e vinte e um reais e noventa e oito centavos)
(26/10/2007). - DEVE A CREDORA promover o preparo da
diligência do Sr. Oficial de Justiça do mandado expedido (Ci-
tação / Intimação da devedora). -Advs. ROBERTO LAFFRAN-
CHI, RICARDO LAFFRANCHI e ANDREIA C.MENDONCA
MELO FAJARDO-

67. ACAO DE COBRANCA-SUM.-576/2005-LOTEADORA
DONA CARMELA SC. LTDA. x RODIL MADEIRAS- A peça
de fls. 111/113 narra o valor atualizado da dívida. Preliminar-
mente, promova a RÉ/DEVEDORA o cumprimento voluntário
do julgado em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência da mul-
ta do artigo 475-J do CPC, com a redação que lhe proporcio-
nou a lei 11.232/2005, bem como custas e honorários advocatí-
cios decorrentes da execução do julgado. Após, voltem os au-
tos conclusos para apreciação do pedido de fls. 111/113. -Advs.
IVAN ARIOVALDO PEGORARO, MARCOS LEATE, GUI-
LHERME REGIO PEGORARO, MARIO ROCHA FILHO e
SANDRO AUGUSTO BONACIN-

68. REPARACAO DE DANOS (ORD.)-598/2005-TGM
TRANSPORTES LTDA. x CENTRONIC SEGURANCA LTDA.
- GRUPO CENTRONIC- Ciência às partes da baixa dos autos
do Tribunal. Promova a autora/devedora o cumprimento volun-
tário do julgado em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência da
multa do art. 475-J do CPC, com a redação que lhe proporcio-
nou a lei 11232/2005, bem como custas e honorários advocatí-
cios decorrentes da execução do julgado. -Advs. ADEMIR
PENHA, MONICA XAVIER GAMA VALLIM e DENILSON
HENRIQUE LEANDRO-

69. EXECUCAO P.E.DE COISA CERTA-608/2005-ANTONIO
CARLOS LIBERIO FACONTI e outros x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A.- Tendo em vista a certidão de fls. 124ver-
so, a presente execução deverá seguir nos termos do artigo 475-
J do CPC. Intime-se o executado para promover o pagamento
voluntário do débito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
incidência da multa do artigo 475-J do CPC, bem como custas
e honorários advocatícios decorrentes da execução do julgado.
- Devem os CREDORES promoverem o preparo da diligência
do Sr. Oficial de Justiça para a intimação do devedor. -Adv.
WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI-

70. MONITORIA-632/2005-BANCO DO BRASIL S/A. x GLE-
VIN CONFECCOES LTDA e outros- Apresente o credor, pla-
nilha atualizada do débito. Prazo de cinco dias. -Adv. JOSE
CARLOS DIAS NETO-

71. CAUTELAR INOMINADA-691/2005-W.R.S. x M.A.P.F.-
Aguarde-se o cumprimento do comando de fls. 2611/2612 dos
autos n. 737/05. Após, nova conclusão. -Advs. ADILSON VI-

EIRA DE ARAUJO e ADEMIR SIMOES-

72. DISSOL. DE SOCIEDADE-737/2005-W.R.S. x M.A.P.F.-
Decisão de fls. 2611/2612: “...Defiro o pedido formulado por
ambas as partes para autorizar o levantamento do valor certo
de R$100.000,00 (cem mil reais) para cada parte. Oficie-se para
possibilitar o levantamento. Sobre a informação última presta-
da pelo autor de que a demandada não vem efetuando o depósi-
to de qualquer valor desde a suspensão do processamento do
feito, manifeste-se a demandada de forma objetiva em cinco
dias. Após cumpridas todas estas diligências, voltem os autos
para apreciação de todos os demais pedidos ainda pendentes de
julgamento. Esclareço e advirto às partes, para todos os fins,
que é obrigação de ambos os litigantes promoverem o recolhi-
mento de impostos decorrentes de todas as operações narradas
nos autos, na forma da lei...”. -Advs. ADILSON VIEIRA DE
ARAUJO e ADEMIR SIMOES-

73. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-842/2005-BAN-
CO BRADESCO S/A. x EDIMAR PEDRASOLLI e outro- “Sus-
pendo o processo conforme requerido. Decorrido o prazo, ma-
nifeste-se o autor, independente de intimação. Oficie-se ao
SERASA, nos termos requeridos”. DEVE a parte interessada
retirar o ofício expedido. -Advs. MARCOS C. AMARAL VAS-
CONCELOS e FABIO ROTTER MEDA-

74. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-259/2006-MAR-
COS GOMES MORETE x ROXANE CRISTINA JOSE DE
ABREU- Despacho de fls. 30: “Defiro o pedido de fls. 28; ex-
peça-se ofício ao Detran/PR, solicitando o bloqueio adminis-
trativo do veículo de fls. 29, até ulterior deliberação”. - Deve o
credor retirar o ofício expedido. -Adv. CASSIANE
O.M.VIEIRA-

75. EMBARGOS DE TERCEIRO-342/2006-JOSE CARLOS
ALVIM x CONDOMINIO EDIFICIO FREDERICO LUND-
GREN- Sobre a contestação de fls. 53/57, documentos jutna-
dos, bem como as petições e documentos juntados às fls. 96/
115, manifeste-se o embargante, querendo, no prazo legal. -
Adv. JOAO FRANCISCO GONCALVES-

76. EMBARGOS A EXECUCAO-409/2006-GILBERTO
KHOURI x MUNICIPIO DE LONDRINA- Sentença de fls. 47/
51 (parte dispositiva): “...Depois de sopesados estes fatos, jul-
go procedentes os pedidos formulados (...) nestes autos (...)
para declarar nula a execução fiscal sob n.º 076/00, em apenso
com relação às CDA’s n. 79.866-4, 79.867-2, 79.868-0, 79.869-
9 e 79.870-2, por falta de liquidez dos títulos exequendos, em
desatendimento à regra do art. 6º da Lei n. 6830-80. Codneno o
embargado ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios em favor do embargante, na importância equiva-
lente a 10% (dez por cento) sobre o valor conferido à execu-
ção, em atendimento à regra do art. 20, par. 3º do CPC, consi-
derando a qualidade do serviço prestado, o tempo decorrido
desde o ajuizamento da ação e o sucesso obtido, através da
extinção da ação. Aguarde-se eventual interposição de recurso
voluntário, uma vez que o feito comporta reexame necessário,
na forma do art. 475, I do CPC, com a redação que lhe propor-
cionou a lei n. 10.352.01. Certifique-se nos autos da ação prin-
cipal. Anotações e comunicações necessárias...”. -Advs. SER-
GIO ANTONIO MEDA, REGIANE DE OLIVEIRA ANDRE-
OLA RIGON e SILVIA DA GRACA YUNG-

77. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-587/2006-MARIO
VALTER MOREIRA DO PRADO e outro x BANCO ITAU S/
A.- Defiro o pedido de fls. 85. Expeçam-se ofícios autorizando
o levantamento pelo credor e seu procurador, e das custas pelo
Sr. Escrivão, observando-se os valores especificados no cálcu-
lo de fls. 50. - Manifeste-se o CREDOR sobre o eventual inte-
resse no prosseguimento do feito ou extinção da ação. Prazo de
10 (dez) dias. - Deve o CREDOR retirar o ofício de levanta-
mento de valores. -Advs. HELEN KATIA SILVA CASSIANO,
RENATA SILVA CASSIANO, LAURO FERNANDO ZANET-
TI, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHEALTIEL LOU-
RENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZA-
NETTI e FRANCISCO DUARTE CONTE-

78. ACAO DE COBRANCA-SUM.-588/2006-NADIR ALVES
SIMOES e outros x VERA CRUZ SEGURADORA S.A- Pro-
mova a executada o pagamento das custas processuais no valor
de R$686,20 (seiscentos e oitenta e seis reais e vinte centavos).
Prazo de cinco dias. -Advs. FERNANDA CORONADO FER-
REIRA MARQUES, DANIEL SILVA NUNES BUSCH PEREI-
RA e CAROLINE ROSA FRANçA-

79. EXECUCAO HIPOTECARIA-944/2006-BANCO ITAU S/
A. x WALFRIDO CORDEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR e ou-
tro- Deve o credor promover o preparo da cota do Sr. Oficial de
Justiça para o cumprimento do mandado de citação; bem como
retirada da certidão de inteiro teor do arresto para fins de aver-
bação juntao ao Cartório de Registro de Imóveis. -Advs. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI e ANGELICA CLEISSE DOS SANTOS COELHO-

80. ACAO DE COBRANCA-SUM.-1003/2006-ANTONIO
ARRUDA PANTANO x R.F. ASSESSORIA E COBRANCA
LTDA- Despacho de fls. 36: “...Ao contador para elaboração
do cálculo e inclusão das custas eventualmente remanescente.
A peça de fls. 30/35 narra o valor atualizado da dívida, estando
cumprida a regra do art. 614, II do CPC. Promova a devedora o
cumprimento voluntário do julgado em 15 (quinze) dias, sob
pena de incidência da multa do art. 475-J do CPC, (...), bem
como custas e honorarios decorrentes da execução do julga-
do...”. - DEVE o CREDOR promover o preparo da diligência
do Sr. Oficial de Justiça para a intimação da devedora, uma vez
que a mesma não tem advogado constituído dos autos. - Cálcu-
lo de fls. 37 - R$10.232,22 (22/11/2007). -Adv. LUIZ CAR-
LOS FREITAS-

81. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-220/2007-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A. x F
VERONEZE E VERONEZE LTDA- Manifeste-se o credor so-
bre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 38: “...deixei de

proceder a penhora, avaliação e demais atos, dos executados
(...), face não ter sido encontrado bens livres e desembaraçados
que garantissem a execução, e em virtude de que, dirigi-me na
rua Lisimaco Ferreira da Costa, n.º 496, e constatei que no lo-
cal atualmente está estabelecido a Sacaria Brasília, e seus pro-
prietários nada sabem informar sobre os executados. Ato contí-
nuo, dirigi-me na Rua Belo Horizonte, n.º 1445, apto. 902, e
em contato com o executado Fidelcino Veroneze, seu filho e
sua filha, me informaram que o apartamento e todos os bens,
que o guarnecem pertencem a sua filha, Adriana Aparecida
Veroneze, e para tanto, me apresentaram uma cópia do Contra-
to de Locação que segue anexo, sendo que o requerido Fidelci-
no Veroneze, me informou que faliu, portanto, vive de favor
dos filhos, informou-me ainda, o referido senhor, que a firma
executada, está desativada desde 1999, e sua inscrição também
já foi cancelada, e que a mesma não possui mais bem algum;
com exceção de um veículo Fiat Uno, já penhorado pela Recei-
ta Federal, placa AKR-7318, que o mesmo é depositário fiel,
cujo valor é maior que o valor do veículo...”. -Advs. HELLI-
SON EDUARDO ALVES, OLDEMAR MARIANO, ROBER-
TO ANTONIO BUSATO, MARIA CRISTINA RUDEK, JOSI-
ANE GODOY, SERGIO LUIZ BELOTTO JR, GIOVANA
GOLDMAN BORUCHOWSKI e GLAUCE KOSSATZ DE
CARVALHO-

82. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-638/2007-ADEMIR
GERALDI x BANCO ITAU S/A.- Uma vez que o devedor não
promoveu o pagamento do débito, promova-se a inclusão no
cálculo geral da multa de 10% (dez por cento) prevista no arti-
go 475-J do CPC. Fixo os honorários referentes à execução do
julgado em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito. Apre-
sente o credor a planilha atualizada do débito, bem como indi-
que bens do devedor passíveis de penhora, no prazo de cinco
dias. -Advs. TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER,
ADOLFO VISCARDI e LUIZ LOPES BARRETO-

83. EMBARGOS A EXECUCAO-734/2007-ITURAMA LO-
GISTICA E TRANSPORTES LTDA e outro x BANCO BRA-
DESCO S/A.- Defiro o pedido de fls. 93, para restituir o prazo
à emgargante a fim de possibilitar a manifestação sobre a im-
pugnação apresentada pelo embargado às fls. 53/91. -Advs.
ELIANE PAULA DE SOUZA, MARIA JOSE STANZANI e
EMANOELA VELASQUE BARBOSA-

84. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-772/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A. x LIVRARIA ACADEMICA LTDA e
outro- Despacho de fls. 75: “Defiro o pedido de fls. 73. Preli-
minarmente, apresente o credor a conta atualizada do débito.
Promova-se o desapensamento dos embargos à execução nos
termos do artigo 736, parágrafo único do CPC, para trâmite em
apartado tendo em vista que foram recebidos sem efeito sus-
pensivo. Defiro o pedido de bloqueio de todos os valores exis-
tentes em contas bancárias ou aplicações financeiras em nome
dos devedores (...), até o limite de seu débito (...), pela via
eletrônica (...). Uma vez localizados os valores, promova-se a
transferência para conta bancária remunerada e vinculada ao
juízo, onde permanecerá até ulterior deliberação. Após a trans-
ferência, promova-se a penhora, com intimação de todos, in-
clusive, para fluência do prazo de defesa”. -Advs. MARCOS
C. AMARAL VASCONCELOS, JOAO EDSON LANCAS
CAPUTO, GILBERTO PEDRIALI, MARCO ANTONIO DE
A. CAMPANELLI e MARCO AURELIO CERANTO-

85. EMBARGOS A EXECUCAO-957/2007-LIVRARIA ACA-
DEMICA LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/A.- Especi-
fiquem as partes em 10 dias, as provas que pretendem produzir,
e em igual período se possuem interesse na realização de audi-
ência de conciliação nos termos do art. 331 do CPC. -Advs.
MARCO AURELIO CERANTO, MARCO ANTONIO DE A.
CAMPANELLI, MARCOS C. AMARAL VASCONCELOS,
JOAO EDSON LANCAS CAPUTO e GILBERTO PEDRIALI-

86. EMBARGOS A EXECUCAO-997/2007-CONFECCOES
CARTOLA LTDA. x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA- Sobre a impugnação apresentada pela embargada,
manifeste-se a embargante, no prazo legal. -Adv. ISABELA
VIANA REIS-

87. EMBARGOS A EXECUCAO-1030/2007-DALMO ZA-
NUTTO x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA-
Sobre a impugnação apresentada pela embargada, manifeste-se
o embargante no prazo legal. -Adv. VICENTE MAGALHAES-

88. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1140/2007-IN-
TEGRADA COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x JOSE
GOMES DA COSTA- Informem as partes em 5 (cinco) dias se
pretendem a suspensão do feito até cumprimento do acordo
formulado às fls. 82/84 ou a sua pronta homologação, que im-
plicará extinção e conversão em título executivo judicial. -Advs.
ILMO TRISTAO BARBOSA, MACIEL TRISTAO BARBOSA,
ISAIAS JUNIOR TRISTAO BARBOSA e ROBERTO COUTI-
NHO MENDES-

89. EMBARGOS A EXECUCAO-1162/2007-RETROVISA
COMERCIO DE PROD. AUDIO VISUAIS LTDA e outros x
BANCO ITAU S/A.- Decisão de fls. 45: “Mantenho a decisão
de fls. 35 mais especificamente no que tange ao prosseguimen-
to da execução em apenso tendo em vista a disposição do art.
739-A do CPC, bem como a ausência de perigo de grave dano
ou de difícil reparação. - Ao EMBARGANTE para promover o
desapensamento e instrução com cópias dos presentes embar-
gos, para trâmite em apartado, nos termos da atual lei de Pro-
cesso. -Advs. CARLOS HENRIQUE SCHIEFER, DANILO
SCHIEFER, ARLINDO PEREIRA JUNIOR, EVALDO GON-
CALVES LEITE e JUVENTINO A. M. SANTANA-

90. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1169/2007-
UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/A x
MARILENE RUIZ PEGORARO e outros- Manifeste-se a cre-
dora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 43, a sa-
ber: “...deixei de proceder a citação e intimação da executada
Marilene Ruiz Pegoraro, vez que esta não reside mais no local
indicado, tendo se mudado para local ignorado, atualmente se
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encontra em lugar incerto e não sabido. Atualmente reside no
local o Sr. Ricardo Borges, segundo informou o porteiro Sr.
Ailton Pinheiro...”. -Advs. RICARDO LAFFRANCHI, ROBER-
TO LAFFRANCHI e ANDREIA C.MENDONCA MELO FA-
JARDO-

91. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1231/2007-
UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/A x
MONICA FERNANDA SEIXAS e outro- Deve a credora reti-
rar a Carta Precatória expedida para a citação/intimação dos
devedores. -Advs. RICARDO LAFFRANCHI, ROBERTO
LAFFRANCHI e ANDREIA C.MENDONCA MELO FAJAR-
DO-

92. EMBARGOS A EXECUCAO-1262/2007-MUNICIPIO DE
LONDRINA x LIDIA ANGELINA NICOLETTI e outro- “Re-
cebo os Embargos à Execução opostos (...), com SUSPENSÃO
do feito em apenso já que o embargante apresenta matéria que,
se acolhida, pode acarretar a extinção da execução. Ao embar-
gante para oferecer impugnação, querendo, no prazo de lei...”.
-Advs. ANA CLAUDIA NEVES RENNO, REGIANE DE OLI-
VEIRA ANDREOLA RIGON, SILVIA DA GRACA YUNG e
MARIA ELIZABETH JACOB-

93. EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1264/2007-
UNOPAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/A x
ELIZABETH DE SOUZA MOURA- Deve a credora promover
o preparo da diligência do Sr. Oficial de Justiça para o cumpri-
mento do mandado de citação e intimação da executada. -Advs.
ROBERTO LAFFRANCHI, RICARDO LAFFRANCHI e LU-
CAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS-

94. REINTEGRACAO DE POSSE-1295/2007-HELIO TUR-
QUINO e outro x FAICAL JANNANI e outro- Decisão de fls.
156: “Indefiro o pedido formulado às fls. 152/154 pela ré, Sra.
Maria Lúcia Dias Jannani, porque? a)- A fase atual do processo
é de cumprimento da decisão liminar deferida às fls. 120/121,
até que sobrevenha ordem de superior instância; b)- Nem bem
publicada a ordem liminar, já houve ataque tanto pelos autores
quanto pelos réus, através de agravos retido e de instrumento e
pedido de reconsideração, tods já apreciados; c)- autorizar a
manutenção de posse pela contestante na atual fase significaria
desprestigiar e reconsiderar a decisão liminar ainda vigente,
em evidente tumulto; d)- Vale repetir que a decisão liminar teve
por fundamento ordens de superior instância (TJPR e STJ), que
decidiram pela rescisão do contrato celebrado entre as partes,
de modo que a reintegração de posse, agora é apenas corolário
deste ‘processo’ que perdurou por mais de dez anos, o que de-
sautoriza as partes de invocarem surpresa ou desconhecimen-
to. (...). Aguarde-se a notícia de cumprimento da ordem limi-
nar, de citação de ambos os réus e de apresentação de contesta-
ções...”. -Advs. PAULO ARCOVERDE NASCIMENTO,
THAIS ARANDA BARROZO e PEDRO GARCIA CANDIDO-

95. EMBARGOS A EXECUCAO-1343/2007-MUNICIPIO DE
LONDRINA x CAIRO CEZAR FERREIRA- “Recebo os em-
bargados opostos (...) com SUSPENSÃO da execução em apen-
so, com fundamento no art. 739, ‘a’, par. 1º do CPC. (...). Ao
embargado para apresentar impugnação no prazo de quinze dias.
-Advs. THAIS FERRAZ MARTIN ROBLES, REGIANE DE
OLIVEIRA ANDREOLA RIGON e MARIA ELIZABETH JA-
COB-

96. EXCECAO DE SUSPEICAO-1354/2007-MARLY APARE-
CIDA PEREIRA FAGUNDES x DR. MAURO HENRIQUE
VELTRINI TICIANELLI- Despacho de fls. 90/93: “...Assim,
não reconheço evidenciado nenhum motivo para minha suspei-
ção e por isto determino a suspensão do processo com remessa
dos autos ao egrégio Tribunal de Justiça do Estado, nos estritos
termos da regra do art. 313 do CPC, tanto no mérito, pelas
razões já declinadas, quanto pela forma, já que decisões profe-
ridas nos autos devem ser atacadas por agravo de instrumento e
não suspeição do prolator da decisão. Deixo de apresentar rol
de testemunhas por entender que os fatos ventilados podem ser
apurados apenas a partir das informações constantes dos au-
tos...”. -Advs. ADEMIR SIMOES e ADILSON VIEIRA DE
ARAUJO-

97. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-1359/2007-FA-
ZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ. x CONFEC-
COES CARTOLA LTDA- “Recebo a presente impugnação.
Vista ao impugnado para, querendo, responder em 10 (dez)
dias...”. -Adv. ISABELA VIANA REIS-

98. EXCECAO DE SUSPEICAO-1418/2007-MARIA LUCIA
DIAS JANNANI x DR. MAURO HENRIQUE VELTRINI TI-
CIANELLI- Despacho de fls. 06/08: “...Assim, não reconheço
evidenciado nenhum motivo para minha suspeição e por isto
determino a suspensão do processo com remessa dos autos ao
egrégio Tribunal de Justiça do Estado, nos estritos termos da
regra do art. 313 do CPC. Deixo de apresentar rol de testemu-
nhas por entender que os fatos ventilados podem ser apurados
apenas a partir das informações constantes dos autos....”. -Advs.
JEFFERSON DO CARMO ASSIS, PEDRO GARCIA CANDI-
DO e PAULO ARCOVERDE NASCIMENTO-

99. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-78/2000-MUNICIPIO
DE LONDRINA x FUND. COPEL DE PREVID. E ASSISTEN-
CIA SOCIAL- “Tendo em vista a notícia de pagamento do dé-
bito pela executada, JULGO EXTINTA a presente EXECU-
ÇÃO FISCAL (...), nos termos do art. 794, I, do CPC. Custas
de lei, já solvidas. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se
os autos...”.-Adv. REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RI-
GON-

100. EXEC. FISCAl FAZENDA ESTADUAL-323/2003-FA-
ZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x CARTI FIOS
LTDA.- Despacho de fls. 78: “Defiro a substituição da penho-
ra, com as cautelas requeridas às fls. 76. Antes do levantamen-
to da penhora anterior, lavre-se o termo de penhora do bem
indicado às fls. 73...”. - DEVE A EXECUTADA comparecer
neste Juízo a fim de assinar o termo de substituição da penho-
ra, assumindo o ônus de depositária fiel do bem. -Advs. BER-

NADETE GOMES DE SOUZA, CLECIUS ALEXANDRE
DURAN, CARLOS HENRIQUE SCHIEFER e JOSE ROBER-
TO BALAN NASSIF-

101. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-370/2003-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x ENEAS JOSE DOS SANTOS- “Tendo
em vista a informação de cancelamento da Dívida Ativa cons-
tante às fls. 25, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO
FISCAL (...), nos termos do art. 26 da Lei de Execuções Fis-
cais. Custas de lei, já solvidas. Levante-se eventual bloqueio
oriundo da determinação de fls. 18. Dê-se baixa na distribui-
ção e arquivem-se os autos...”-Adv. REGIANE DE OLIVEIRA
ANDREOLA RIGON-

102. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-463/2003-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x NILTON CARDOSO- “Tendo em vista
a informação de pagamento integral do débito trazido pelo exe-
qüente às fls. 22, JULGO EXTINTA a presente EXECUÇÃO
FISCAL (...), nos termos do art. 794, I, do CPC. Defiro o pedi-
do de desistência do prazo recursal. Custas de lei, já solvidas.
Baixa na distribuição e arquivem-se os autos...”.-Adv. REGIA-
NE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON-

103. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-162/2004-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x MIRIAN FERREIRA DA SILVA- Sen-
tença de fls. 17: “Tendo em vista a notícia de pagamento do
débito pela executada, JULGO EXTINTA a presente Execução
Fiscal (...), nos termos do art. 794, I, do CPC. Custas processu-
ais já solvidas. Levante-se eventual bloqueio oriundo da deter-
minação de fls. 12. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se
os autos...”. -Adv. REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA
RIGON-

104. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-163/2004-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x EDSON CHANG SHYN LEE- Senten-
ça de fls. 21: “Tendo em vista a notícia de pagamento do débito
pela executada, JULGO EXTINTA, a presente Execução Fis-
cal (...), nos termos do art. 794, I do CPC. Custas processuais
já solvidas. Dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os au-
tos...”. -Adv. REGIANE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON-

105. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-519/2004-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x MARCELO PLENS- Sentença de fls.
27: “Tendo em vista a informação constante às fls. 24 de can-
celamento da Dívida Ativa, JULGO EXTINTA a presente EXE-
CUÇÃO FISCAL (...), nos termos do art. 26 da Lei de Execu-
ção Fiscal. Custas de lei, já solvidas. Levante-se eventual blo-
queio oriunda da determinação de fls. 17. Dê-se baixa na dis-
tribuição e arquivem-se os autos...”. -Adv. REGIANE DE OLI-
VEIRA ANDREOLA RIGON-

106. EXEC. FISCAL FAZ. MUNICIPAL-1127/2005-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x VANIA SUELI BERGAMO- “Tendo
em vista a notícia de pagamento do débito pela executada, JUL-
GO EXTINTA a presente EXECUÇÃO FISCAL (...), nos ter-
mos do art. 794, I, do CPC. Custas de lei, já solvidas. Dê-se
baixa na distribuição e arquivem-se os autos...”.-Adv. REGIA-
NE DE OLIVEIRA ANDREOLA RIGON-

107. CARTA PRECATORIA-43/1999-Oriundo da Comarca de
CIDADE GAUCHA-PR - VARA CIVEL-PAULO EMILIO DOS
SANTOS x ANIZIO FECHIO e outro- Despacho de fls. 109:
“Trata-se de carta precatória expedida dos autos de restauração
de autos n. 344/80, para avaliação e praça do imóvel indicado.
Em regular trâmite, deferiu-se a redução da penhroa para 10%
da totalidade do bem (fls. 23), havendo ainda avaliação, prace-
amento e arrematação pelo credor, conforme auto de fls. 85 e
101. Os embargos a arrematação foram julgados improceden-
tes, confirmado em Superior Instância e encontra-se em fase de
execução do julgado. Diante disto, determino a expedição da
carta de arrematação, em favor do credor Paulo Emílio dos
Santos, observando o disposto no art. 703 do CPC. Defiro, em
parte, o pedido constante as fls. 102 para determinar a remessa
dos autos ao contador judicial para atualização da conta geral e
de custas processuais. O pedido de citação dos devedores para
pagamento da quantia remanescente deverá ser dirigida ao juí-
zo deprecante, em razão da finalidade específica da precatória
e do desconhecimento da fase processual dos autos de origem...”
- Cálculo de fls. 153: R$31.214,00 (trinta e um mil e duzentos
e quatorze reais) (22/11/2007). -Advs. FRANCISCO HONO-
RIO ARIETA NEGRAO, LUIZ CARLOS BIAGGI, MAURI-
CIO GONCALVES PEREIRA, FERNANDO GRECCO BE-
FFA, DINOMAR BORGES TORRES e IRACI SOUZA DE
SARGES-

108. CARTA PRECATORIA-187/2007-Oriundo da Comarca de
8º VARA CIVEL - CAMPINAS/SP-BANCO ITAU S/A. x LON-
DRI TEC S/C LTDA e outros- Manifeste-se o credor sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 17: “...deixei de citar e
intimar a Londri Tec S/C Ltda., Edina Aparecida Barbosa e
Elisete Aparecida Lima, em razão do mesmo não mais residir
ou estar ali estabelecido, estando em lugar incerto, segundo
informações colhidas no local junto a vizinhha, Sra. Alda Seco.
Certifico mais, que deixo de proceder ao Arresto, em bens do
devedor, face não tê-los encontrado nesta Comarca nas dili-
gências levadas a efeito...”. -Advs. MARCIO ROGERIO DE-
POLLI e PETRUCIO OMENA FERRO-
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ITACIR JOSE ROCKENBACH 0391 001387/2007
IVALDIR PAULO MUHL 0004 000960/1987
IVAN DE OLIVEIRA COSTA 0159 000231/2005

0232 000713/2006
IVAN LUIZ GOULART 0108 000937/2003
IVAN MARTINS TRISTÃO 0310 000642/2007
IVAN PEGORARO 0002 000001/1986

0011 000375/1995
0012 000543/1995
0025 000649/1998
0039 000406/2000
0102 000728/2003
0138 000733/2004
0160 000234/2005
0167 000423/2005
0171 000560/2005
0189 000930/2005
0230 000655/2006
0243 000975/2006
0360 001291/2007

IVO MARCOS DE OLIVEIRA TA 0170 000532/2005
IVO PEGORETTI ROSA 0312 000695/2007
IZABELA CRISTINA RUCKER C 0104 000818/2003
JACKCIELI CIOLA KAPFENBER 0182 000730/2005
JACKSON ROMEU ARIUKUDO 0189 000930/2005
JAIME COMAR 0167 000423/2005
JAIME E. P. ESTELLE ESCOB 0224 000577/2006
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0056 000003/2002
JAIR ANCIOTO 0315 000721/2007
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0120 000204/2004
JAIRO ANTONIO GONCALVES F 0313 000700/2007
JAMIL JOSEPETTI JUNIOR 0313 000700/2007
JAMILI ABDO RAHMEN CASSIM 0229 000637/2006
JEFFERSON DO CARMO ASSIS 0029 000664/1999

0142 000965/2004
0186 000907/2005
0268 000199/2007
0279 000336/2007
0306 000543/2007
0384 001337/2007

JEFFERSON ELIAS PEREIRA D 0228 000625/2006
JERONIMO FRANCISCO NETO 0127 000399/2004

0253 001258/2006
JOACIR JOSE FAVERO 0350 001172/2007
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 0184 000869/2005

0396 000042/1999
0400 000051/2004

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA J 0184 000869/2005
0396 000042/1999

JOAO CARLOS GUIMARAES JUN 0083 000147/2003
JOAO CARLOS MESSIAS JUNIO 0034 000035/2000

0041 000578/2000
0228 000625/2006

JOAO EDSON LANCAS CAPUTO 0021 000476/1997
0040 000573/2000
0196 000010/2006

JOAO EVANIR TESCARO JUNIO 0070 000797/2002
JOAO FRANCISCO GONCALVES 0050 000527/2001
JOAO HENRIQUE CRUCIOL 0053 000864/2001
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0043 000616/2000
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0212 000397/2006
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0285 000374/2007
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0326 000815/2007
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0356 001274/2007
JOAO MANELLA CORDEIRO 0011 000375/1995
JOAO MARCELO RIBEIRO 0069 000792/2002
JOAO MARCOS ANACLETO ROSA 0020 000240/1997
JOAO PEDRO TAGLIARI 0178 000638/2005
JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0012 000543/1995

0035 000053/2000
0089 000246/2003
0318 000733/2007

JOAO VICENTE CAPOBIANGO 0069 000792/2002
0147 001124/2004

JOAQUIM CARLOS BARBOSA 0012 000543/1995
JORGE ALEXANDRE DIAS ÀVIL 0225 000591/2006
JORGE BRANDALIZE 0109 000947/2003
JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR 0280 000338/2007
JOSE AMARO 0032 000842/1999

0156 000112/2005
JOSE ANTONIO CORDEIRO CAL 0039 000406/2000
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO 0070 000797/2002

0071 000829/2002
0280 000338/2007

JOSÉ AUGUSTO DUARTE 0225 000591/2006
JOSE AUGUSTO RODRIGUES FO 0056 000003/2002

0293 000437/2007
JOSE CARLOS DIAS NETO 0012 000543/1995

0042 000587/2000
0079 001017/2002

JOSE CARLOS GHELARDI 0018 000366/1996
JOSE CARLOS MARTINS PEREI 0092 000328/2003

0106 000870/2003
JOSE DORIVAL PEREZ 0062 000378/2002

0146 001081/2004
0147 001124/2004
0177 000627/2005

JOSE EDUARDO MORENO MAEST 0390 001383/2007
JOSE FERNANDO VIALLE 0264 000175/2007
JOSÉ LUIS LEITE DOLES 0222 000542/2006

JOSE LUIZ BARRETO 0100 000653/2003
JOSE MELQUIADES DA ROCHA 0011 000375/1995
JOSE MELQUIADES ROCHA JUN 0011 000375/1995
JOSE MONTEIRO GONCALVES 0019 000595/1996

0031 000780/1999
JOSE ROBERTO AKAISHI 0382 001335/2007
JOSE ROBERTO BALAN NASSIF 0036 000155/2000
JOSE ROBERTO DE SOUSA 0024 000502/1998
JOSE ROBERTO DOS SANTOS 0057 000048/2002

0077 000986/2002
JOSE ROBERTO SAPATEIRO 0045 000880/2000
JOSE VALDEMAR JASCHKE 0300 000482/2007
JOSE VALNIR ZAMBRIM 0014 000783/1995

0064 000445/2002
0065 000542/2002
0075 000929/2002
0116 000150/2004
0190 000945/2005
0209 000324/2006

JOSIANE GODOY 0052 000710/2001
0263 000167/2007
0335 000887/2007

JOSUE GROTTI 0002 000001/1986
JOVINO TERRIN 0250 001161/2006
JULIANA CHAVES DE OLIVEIR 0284 000358/2007
JULIANA MARIA KUBO 0083 000147/2003
JULIANA MOLINARI DE ALMEI 0281 000344/2007
JULIANA NOGUEIRA 0288 000410/2007

0316 000725/2007
0321 000744/2007

JULIANA RAMOS FERNANDES 0357 001280/2007
JULIANA TORRES MILANI 0059 000257/2002
JULIANO MIYANO QUEIROZ 0122 000239/2004
JULIANO TOMANAGA 0225 000591/2006
JULIO CEZAR NALIM SALINET 0018 000366/1996

0046 000911/2000
0151 001175/2004

JURANDIR VENANCIO DE OLIV 0180 000697/2005
JUSSARA DE BARROS AMORIM 0214 000424/2006
KARINE SIMONE POFAHL WEBE 0352 001207/2007
KATIA NAOMI YAMADA 0015 000906/1995
KATIA VALQUIRIA BORILLE B 0264 000175/2007
KEITY SUTO TROMBELI 0058 000099/2002
KELI RACHEL BERGAMO 0395 000025/1998
KELLY CRISTIANE BORGES VI 0088 000242/2003
KELLY CRISTINA BOMBONATTO 0034 000035/2000

0041 000578/2000
0064 000445/2002

LAURO FERNANDO ZANETTI 0011 000375/1995
0014 000783/1995
0022 000504/1997
0064 000445/2002
0065 000542/2002
0075 000929/2002
0084 000163/2003
0116 000150/2004
0120 000204/2004
0128 000438/2004
0154 000016/2005
0157 000123/2005
0209 000324/2006
0307 000598/2007

LEANDRO AMBROSIO ALFIERI 0089 000246/2003
0318 000733/2007

LEANDRO FRASSATO PEREIRA 0271 000221/2007
LEANDRO ISAIAS CAMPI DE A 0192 000986/2005

0271 000221/2007
LEILA DENISE VELASQUE CRU 0057 000048/2002

0077 000986/2002
0082 000131/2003

LEILA SCHIMITI VOLTARELLI 0170 000532/2005
LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA 0011 000375/1995

0103 000795/2003
LEONARDO BENETON THIELE 0104 000818/2003

0114 000079/2004
LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0011 000375/1995

0014 000783/1995
0022 000504/1997
0128 000438/2004
0209 000324/2006
0307 000598/2007

LEONARDO FRANCIS 0184 000869/2005
LEONARDO MIZUNO 0083 000147/2003

0344 001001/2007
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO 0034 000035/2000

0078 000995/2002
0174 000593/2005
0267 000186/2007

LEONARDO VERRI 0346 001043/2007
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0295 000452/2007
LETICIA DE SOUZA BADDAUY 0213 000406/2006

0241 000952/2006
LOURIBERTO VIEIRA GONCALV 0005 000537/1989

0254 001279/2006
LUCAS LINARES DE OLIVEIRA 0143 000970/2004

0169 000487/2005
LUCELI CERQUEIRA LOPES 0247 001091/2006
LUCIA KAIO YOKOZAWA BARRE 0036 000155/2000
LUCIANA DO C. N. PELLEGRI 0044 000620/2000
LUCIANA RIBEIRO LEPRI MOR 0043 000616/2000
LUCIANA SGARBI 0221 000518/2006
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 0396 000042/1999
LUDMEIRE CAMACHO MARTINS 0249 001141/2006
LUDOVICO ALBINO SAVARIS 0008 000232/1993
LUIS ANTONIO MINUCI 0118 000181/2004
LUIS EDUARDO REZENDE 0178 000638/2005
LUIS FERNANDO DIETRICH 0310 000642/2007
LUIS GUILHERME PEGORARO 0145 001056/2004
LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0111 000024/2004
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0308 000611/2007
LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO 0303 000490/2007
LUIZ CARLOS LIMA 0024 000502/1998
LUIZ CARLOS MARTINS 0274 000228/2007
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LUIZ FABIANI RUSSO 0003 000786/1987
0143 000970/2004
0144 000972/2004
0169 000487/2005

LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0202 000169/2006
LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0280 000338/2007
LUIZ LOPES BARRETO 0044 000620/2000

0068 000781/2002
0199 000089/2006
0251 001173/2006

LUIZ MARCELO MUNHOZ PIROL 0109 000947/2003
LUIZ MURILO DELUCA 0036 000155/2000
LUIZ PEREIRA DA SILVA 0073 000872/2002

0234 000759/2006
LUIZ RODRIGUES WAMBIER 0104 000818/2003
LUIZ ROSATI 0270 000202/2007
LUIZ TRINDADE CASSETARI 0024 000502/1998
MACIEL TRISTAO BARBOSA 0094 000383/2003

0258 000083/2007
MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA 0113 000063/2004

0126 000386/2004
0136 000585/2004
0248 001094/2006

MANUEL PEREIRA DOS REIS 0088 000242/2003
MARA ALICE GONÇALVES 0134 000544/2004

0141 000844/2004
MARCELINO FRANCISCO ALONS 0145 001056/2004
MARCELLO PEREIRA COSTA 0126 000386/2004
MARCELO BALDASSARRE CORTE 0170 000532/2005

0207 000299/2006
0243 000975/2006
0265 000179/2007

MARCELO BARZOTTO 0198 000081/2006
0239 000917/2006

MARCELO CARDOSO CHAGA 0030 000673/1999
MARCELO CONSTANTINO MALAG 0089 000246/2003
MARCELO DAVOLI LOPES 0256 000063/2007
MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0310 000642/2007
MARCELO FARINHA 0198 000081/2006

0239 000917/2006
MARCELO JOSÉ PERALTA 0314 000703/2007

0365 001301/2007
MARCELO LEAL DE LIMA OLIV 0050 000527/2001

0097 000451/2003
MARCELO MASCHIO CARDOZO C 0150 001172/2004
MARCELO MIRANDA MACHADO 0011 000375/1995
MARCELO PAGNAN ESCUDERO 0076 000956/2002
MARCELO RIBEIRO CÔCO 0288 000410/2007
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0081 000108/2003
MARCIA LORENI GUND 0120 000204/2004
MARCIA REGINA DA SILVA 0142 000965/2004
MARCIA SALGADO DE QUEIROZ 0199 000089/2006
MARCIA TESHIMA 0044 000620/2000

0087 000227/2003
0124 000364/2004

MARCIO BARBOSA ZERNERI 0044 000620/2000
MARCIO LUIZ NIERO 0283 000353/2007
MARCIO PEREIRA DA SILVA 0034 000035/2000

0041 000578/2000
0064 000445/2002

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0031 000780/1999
0049 000460/2001
0074 000921/2002
0159 000231/2005
0175 000621/2005

MARCO ANTONIO ANDRADE CAM 0052 000710/2001
MARCO ANTONIO BUSTO DE SO 0359 001288/2007
MARCO ANTONIO DE ANDRADE 0257 000076/2007
MARCO ANTONIO DIAS LIMA C 0269 000201/2007
MARCO ANTONIO GONCALVES V 0002 000001/1986

0069 000792/2002
0078 000995/2002

MARCO ANTONIO PEREIRA SOA 0261 000128/2007
MARCO ANTONIO ROLLWAGEN D 0256 000063/2007
MARCO AURELIO CERANTO 0052 000710/2001

0257 000076/2007
MARCOS ANTONIO FIORI 0251 001173/2006
MARCOS C DO AMARAL VASCON 0021 000476/1997

0040 000573/2000
0110 001002/2003
0196 000010/2006
0294 000441/2007
0348 001078/2007

MARCOS DE LIMA CASTRO DIN 0375 001325/2007
MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 0208 000306/2006
MARCOS DOS SANTOS MARINHO 0310 000642/2007
MARCOS GILBERTO LEIPNITZ 0231 000700/2006
MARCOS JOSE DE MIRANDA FA 0111 000024/2004
MARCOS JOSE DE PAULA 0040 000573/2000
MARCOS LEATE 0012 000543/1995

0025 000649/1998
0039 000406/2000
0102 000728/2003
0138 000733/2004
0167 000423/2005
0189 000930/2005
0193 001000/2005
0243 000975/2006
0360 001291/2007

MARCOS LUIZE GADOTTI DE O 0062 000378/2002
MARCOS MARCELO WATZKO 0159 000231/2005
MARCOS VINICIO RAISER DA 0307 000598/2007
MARCUS AURELIO LIOGI 0071 000829/2002

0073 000872/2002
0234 000759/2006

MARCUS VINICIUS BOSSA GRA 0248 001094/2006
MARCUS VINICIUS ESTEVES D 0249 001141/2006
MARCUS VINICIUS SANCHES 0184 000869/2005

0334 000883/2007
MARIA ANTONIA GONCALVES 0044 000620/2000
MARIA APARECIDA PIVETA CA 0044 000620/2000
MARIA CHRISTINA DE F. RAM 0043 000616/2000

0047 000034/2001

MARIA CLAUDIA R. CORREIA 0111 000024/2004
MARIA CRISTINA CONDE ALVE 0043 000616/2000

0047 000034/2001
MARIA DAS GRACAS VICELLI 0276 000247/2007
MARIA ELIZABETH JACOB 0129 000467/2004

0132 000495/2004
0133 000505/2004
0137 000712/2004
0200 000105/2006
0266 000181/2007
0385 001348/2007

MARIA GABRIELA STAUT 0310 000642/2007
MARIA HELENA GURGEL PRADO 0178 000638/2005
MARIA JOSE FAUSTINO 0392 001394/2007
MARIA JOSE STANZANI 0033 000881/1999

0404 000164/2005
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0280 000338/2007
MARIA TEREZINHA NAVARRO 0037 000165/2000

0331 000875/2007
MARIA ZELIA DE OLIVEIRA E 0251 001173/2006
MARINA DE OLIVEIRA 0003 000786/1987
MARINETE VIOLIN 0103 000795/2003

0119 000182/2004
0241 000952/2006
0262 000164/2007
0276 000247/2007

MARIO ROCHA FILHO 0034 000035/2000
0114 000079/2004

MARISA DA SILVA SIGULO 0393 002878/1976
MARISA SETSUKO KOBAYASHI 0037 000165/2000
MARISA YASSUKO INAGAQUI 0002 000001/1986
MARISSE COSTA DE QUEIROZ 0208 000306/2006
MATHEUS OCCULATI DE CASTR 0191 000965/2005
MAURICIO DE OLIVEIRA CARN 0075 000929/2002
MAURO ROBERTO DE ANDRADE 0228 000625/2006
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0088 000242/2003

0170 000532/2005
0176 000625/2005
0179 000660/2005
0248 001094/2006

MAURO VIOTTO 0010 000437/1994
MICHEL DOS SANTOS 0310 000642/2007
MIGUEL ANTONIO RAMOS 0058 000099/2002
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0039 000406/2000
MIRIAN APARECIDA GLERIA G 0251 001173/2006
MIRIAN CRISTINA RAHMAN MU 0004 000960/1987
MIRIAN PERSIA DE SOUZA 0039 000406/2000
MOACI MENDES LEITE 0006 000166/1992
MOISES DE GODOY 0075 000929/2002

0112 000049/2004
MONICA AKEMI I. THOMAZ DE 0095 000385/2003
MONICA IGNACCHITTI FACCI 0407 000209/2007
MOYSES CARDEAL DA COSTA 0170 000532/2005
MOYSES LEONIDAS DE OLIVEI 0008 000232/1993
MURILO CLEVE MACHADO 0039 000406/2000
MURILO ESPINOLA DE OLIVEI 0002 000001/1986
MYCHELLE FORTUNATO 0039 000406/2000
NEILAR TEREZINHA LOURENÇO 0195 001077/2005

0397 000262/2003
NELSON DE SOUZA GALVAN 0182 000730/2005
NELSON PASCHOALOTTO 0337 000900/2007
NEUSA ROSA FORNACIARI MAR 0009 000224/1994

0098 000465/2003
NEWTON CARLOS MORATTO 0264 000175/2007
NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA 0044 000620/2000

0298 000470/2007
NILSON URQUIZA MONTEIRO 0011 000375/1995

0034 000035/2000
0041 000578/2000
0064 000445/2002

NILTON RODRIGUES SANTANA 0010 000437/1994
ODAIR JOSÉ SILVA ROSA OLI 0171 000560/2005
ODILON ALEXANDRE S. M. PE 0209 000324/2006

0349 001165/2007
OKSANDRO GONÇALVES 0086 000190/2003
OLDEMAR MARIANO 0052 000710/2001

0108 000937/2003
0263 000167/2007
0335 000887/2007

OMAR JOSE BADDAUY 0051 000555/2001
0213 000406/2006
0241 000952/2006

ORESTES SANTIAGO 0002 000001/1986
ORLANDO ALEXANDRINO 0071 000829/2002
ORLANDO GOMES 0215 000469/2006
ORWILLE ROBERTSON DA SILV 0096 000406/2003
OSMAR VIEIRA DA SILVA 0248 001094/2006
OSWALDO AMERICO DE SOUZA 0139 000780/2004
OTAVIO GUILHERME ELY 0024 000502/1998
PATRICIA ELIANE DA ROSA 0044 000620/2000
PATRICIA FERNANDA FANUCCH 0396 000042/1999
PATRICIA GRASSANO PEDALIN 0248 001094/2006
PAULA CRISTINA DIAS 0051 000555/2001
PAULO AUGUSTO MOREIRA BIA 0058 000099/2002
PAULO AURELIO PEREZ MINIK 0229 000637/2006
PAULO CESAR GONCALVES VAL 0078 000995/2002
PAULO CESAR GUIJARRA 0135 000581/2004
PAULO CÉSAR TORRES 0345 001002/2007

0383 001336/2007
PAULO CEZAR DE HOLANDA GU 0077 000986/2002
PAULO DE TARSO BORDON ARA 0240 000951/2006
PAULO HIROSHI KIMURA 0394 000015/1996
PAULO NOBUO TSUCHIYA 0047 000034/2001

0183 000761/2005
0200 000105/2006

PAULO PIMENTA 0009 000224/1994
0098 000465/2003

PAULO ROBERTO BONAFINI 0015 000906/1995
0142 000965/2004
0286 000386/2007

PAULO ROGERIO TSUKASSA DE 0184 000869/2005
0406 000199/2007

PAULO TADEU HAENDCHEN 0004 000960/1987

PEDRO BORCEZI 0323 000794/2007
PEDRO EIGIDIO MARAFIOTTI 0024 000502/1998
PEDRO NASCIMENTO YOKOYAMA 0036 000155/2000
PEDRO PAULO PEDROSA 0102 000728/2003

0138 000733/2004
PERICLES ARAUJO G. DE OLI 0404 000164/2005
PERICLES JOSE MENEZES DEL 0081 000108/2003

0127 000399/2004
PETERSON MARTIN DANTAS 0341 000978/2007

0342 000979/2007
PLINIO GIRARDI 0406 000199/2007
RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI 0308 000611/2007
RAFAEL GONÇALVES ROCHA 0343 000980/2007
RAFAEL LUCAS GARCIA 0371 001314/2007
RAFAEL ROSSI RAMOS 0058 000099/2002

0287 000388/2007
0336 000894/2007
0348 001078/2007

RAFAEL SOUZA PEREIRA 0058 000099/2002
0098 000465/2003

RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0316 000725/2007
0367 001305/2007

RAFAEL ZAMARIANO 0251 001173/2006
RAQUEL CABRERA BORGES 0002 000001/1986

0125 000385/2004
RAQUEL CRISTINA SILVA DAS 0054 000869/2001
RAQUEL LAURIANO RODRIGUES 0146 001081/2004

0147 001124/2004
0177 000627/2005

RAQUEL MORENO 0291 000432/2007
REGINA CRISTINA F. DE LIM 0134 000544/2004

0137 000712/2004
0141 000844/2004
0248 001094/2006

REINALDO CAETANO DOS SANT 0171 000560/2005
REINALDO IGNACIO ALVES 0203 000197/2006
RENATA ALIBERTI 0091 000263/2003
RENATA CAROLINE TALEVI DA 0011 000375/1995

0209 000324/2006
0307 000598/2007

RENATA DEQUECH 0122 000239/2004
0123 000281/2004
0145 001056/2004
0219 000506/2006
0223 000571/2006

RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA 0043 000616/2000
0047 000034/2001
0358 001282/2007

RENATA MONTENEGRO BALAN X 0049 000460/2001
RENATA SILVA BRANDAO 0332 000881/2007
RENATA SILVA CASSIANO 0084 000163/2003
RENATO BARROS DE CAMARGO 0193 001000/2005
RENATO DE LIMA CASTRO 0170 000532/2005
RENATO DE OLIVEIRA 0107 000876/2003
RENATO LIMA BARBOSA 0044 000620/2000
RENATO TAVARES YABE 0149 001160/2004
RICARDO CHEANG 0061 000377/2002
RICARDO COSTA ESPIGA 0152 001238/2004
RICARDO CREMONEZI 0030 000673/1999
RICARDO DOMINGUES BRITO 0076 000956/2002
RICARDO KIFER AMORIM 0052 000710/2001
RICARDO LAFFRANCHI 0057 000048/2002

0077 000986/2002
0082 000131/2003
0155 000060/2005
0181 000703/2005
0191 000965/2005
0201 000119/2006
0293 000437/2007

RICARDO ZANELO 0395 000025/1998
RITA DE CASSIA FERREIRA L 0027 000135/1999

0044 000620/2000
0338 000908/2007

RITA DE CASSIA MAISTRO TE 0003 000786/1987
0043 000616/2000
0047 000034/2001
0085 000188/2003
0329 000839/2007

ROBERTA JUNQUEIRA VICTORE 0202 000169/2006
ROBERTA SURJUS GOMES PERE 0265 000179/2007
ROBERTO A. BUSATO 0052 000710/2001

0335 000887/2007
ROBERTO CARLOS BUENO 0239 000917/2006
ROBERTO CARLOS VIANNA ALV 0024 000502/1998
ROBERTO DE MELLO SEVERO 0083 000147/2003

0344 001001/2007
ROBERTO LAFFRANCHI 0057 000048/2002

0082 000131/2003
0143 000970/2004
0144 000972/2004
0169 000487/2005

ROBERTO MURAWSKI RABELLO 0002 000001/1986
0318 000733/2007

ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0222 000542/2006
ROBSON JESUS NAVARRO SANC 0002 000001/1986

0011 000375/1995
RODOLPHO ERIC MORENO DALA 0309 000620/2007

0319 000736/2007
0325 000811/2007
0366 001302/2007
0380 001332/2007

RODRIGO BRUM 0269 000201/2007
RODRIGO PARREIRA 0054 000869/2001
RODRIGO PEREIRA CUANO 0074 000921/2002
ROGER STRIKER TRIGUEIROS 0047 000034/2001

0060 000349/2002
0111 000024/2004
0183 000761/2005

ROGERIO RESINA MOLEZ 0140 000783/2004
RONALDO GOMES NEVES 0015 000906/1995

0148 001159/2004
0170 000532/2005

RONALDO GUSMAO 0063 000400/2002

0101 000703/2003
0134 000544/2004
0141 000844/2004
0197 000070/2006

ROSANA CAMARANI DA SILVA 0244 000981/2006
ROSANA CAMARANI SILVA 0396 000042/1999
ROSANGELA KHATER 0011 000375/1995

0076 000956/2002
ROSSANA HELENA KARATZIOS 0044 000620/2000
RUI SANTOS DE SA 0295 000452/2007
RUY CARDOSO FERREIRA 0039 000406/2000
SADI BONATTO 0384 001337/2007
SALETE TEREZINHA DE SOUZA 0043 000616/2000

0047 000034/2001
0060 000349/2002

SALVADOR BIAZZONO JUNIOR 0043 000616/2000
SAMIRA CALIXTO PEIJO 0251 001173/2006
SANDRA CRISTINA M N G DE 0251 001173/2006
SANDRO AUGUSTO BONACIN 0114 000079/2004
SANDRO PANISIO 0074 000921/2002

0220 000514/2006
0355 001257/2007

SANIA STEFANI 0010 000437/1994
0055 000901/2001
0105 000837/2003

SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ 0106 000870/2003
SEBASTIAO DA SILVA FERREI 0011 000375/1995

0034 000035/2000
0041 000578/2000
0064 000445/2002
0099 000517/2003
0335 000887/2007

SEBASTIAO DE OLIVEIRA CES 0007 000172/1992
SEBASTIAO DOMINGUES DA LU 0086 000190/2003
SEBASTIAO PROCOPIO NOGUEI 0024 000502/1998
SELMA PEREIRA VALERIO 0246 001086/2006

0266 000181/2007
0272 000224/2007
0278 000312/2007
0289 000418/2007
0290 000424/2007
0291 000432/2007
0296 000462/2007
0297 000463/2007
0301 000488/2007
0302 000489/2007
0303 000490/2007
0304 000500/2007
0305 000531/2007
0308 000611/2007
0320 000743/2007
0322 000748/2007
0332 000881/2007

SERGIO ANTONIO DALRI 0062 000378/2002
SERGIO FERNANDO HESS DE S 0053 000864/2001
SERGIO RICARDO STUANI 0115 000095/2004
SERGIO VERISSIMO DE OLIVE 0176 000625/2005

0179 000660/2005
SERGIO WILSON MALDONADO 0145 001056/2004
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0011 000375/1995

0065 000542/2002
0075 000929/2002
0084 000163/2003
0116 000150/2004
0128 000438/2004
0154 000016/2005
0157 000123/2005
0172 000563/2005
0190 000945/2005
0209 000324/2006
0307 000598/2007
0330 000842/2007

SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ 0026 000893/1998
SHIROKO NUMATA 0074 000921/2002

0220 000514/2006
SILMARA REGINA LAMBOIA 0118 000181/2004

0302 000489/2007
0303 000490/2007

SILVANA APARECIDA PEDROSO 0018 000366/1996
SILVANA DAL PIZZOL ELY 0024 000502/1998
SILVIA BENADUCE CASELLA 0302 000489/2007

0303 000490/2007
SILVIA DA GRACA YUNG 0043 000616/2000

0047 000034/2001
0049 000460/2001
0255 001294/2006
0395 000025/1998
0400 000051/2004

SILVIA FATIMA SOARES 0236 000800/2006
SILVIA HELENA NEVES DE SA 0300 000482/2007
SILVIA REGINA GAZDA 0150 001172/2004
SILVINO JANSSEN BERGAMO 0115 000095/2004
SIMONE CHIODEROLLI NEGREL 0292 000433/2007

0299 000476/2007
SIMONE MINASSIAN LUGO 0280 000338/2007
SONIA APARECIDA YADOMI 0080 000047/2003
SONIA REGINA FAUSTINO 0130 000468/2004
SORAIA ARAUJO PINHOLATO 0020 000240/1997
SUELI CRISTINA GALLELI C 0011 000375/1995

0065 000542/2002
0075 000929/2002
0116 000150/2004
0209 000324/2006
0307 000598/2007
0330 000842/2007

SUSANA TOMOE YUYAMA 0364 001300/2007
SUZANE MEYER CARLOS DA SI 0171 000560/2005
SYLVIO JOSE DE OLIVEIRA R 0053 000864/2001
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0044 000620/2000

0068 000781/2002
0199 000089/2006
0251 001173/2006

TATIANA VALESCA VROBLEWSK 0352 001207/2007
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TATIANA YOKOZAWA RUMIATO 0282 000346/2007
TEMIS CHENSO DA SILVA RAB 0078 000995/2002
TEREZA CRISTINA MOREIRA M 0101 000703/2003
THAISA CRISTINA CANTONI M 0125 000385/2004

0161 000292/2005
0288 000410/2007
0328 000833/2007

THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0260 000106/2007
0399 000030/2004

THIAGO FERNANDO CORREA 0100 000653/2003
TIRONE CARDOSO DE AGUIAR 0246 001086/2006
TORAMATU TANAKA 0090 000253/2003
UBALDO DA CONCEIÇAO PAPA 0108 000937/2003
ULYSSES AIRES MERCER 0083 000147/2003
URSULA ROSCHANA OLIVEIRA 0251 001173/2006
VAINER RICARDO PRATO 0234 000759/2006
VALDECI ELEUTERIO 0208 000306/2006
VALDECIR CARLOS TRINDADE 0002 000001/1986

0067 000688/2002
VALDOMIRO JACINTHO RODRIG 0010 000437/1994
VALÉRIA A CASTILHO OLIVEI 0215 000469/2006
VALKIRIA APARECIDA LOPES 0044 000620/2000
VALTER AKIRA YWAZAKI 0353 001242/2007
VANESSA ALVES COSTA 0209 000324/2006
VANIA REGINA MAMESSO LUDK 0178 000638/2005
VANILTON DE FREITAS SCOPO 0249 001141/2006
VERA ALICE ROSSI 0101 000703/2003
VICENTE DE PAULA MARQUES 0310 000642/2007
VICENTE GANTER DE MORAES 0334 000883/2007
VICENTE REINALDO TEIXEIRA 0061 000377/2002
VILMA CARLA LIMA DE SOUZA 0087 000227/2003
VINICIUS DA SILVA BORBA 0285 000374/2007
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0071 000829/2002
VIVIANE POMINI 0058 000099/2002

0281 000344/2007
0287 000388/2007
0312 000695/2007
0348 001078/2007

VLADIMIR STASIAK 0262 000164/2007
WAGNER COLTRO 0038 000213/2000
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 0233 000754/2006

0274 000228/2007
0276 000247/2007

WAGNER HERRERA SANCHES 0019 000595/1996
WAGNER PIROLO 0147 001124/2004
WAJDI IBRAHIM EL HAOULI 0004 000960/1987
WALDOMIRO VAZ RIBEIRO 0038 000213/2000
WALID KAUSS 0162 000321/2005

0377 001329/2007
WALTER ESPIGA 0152 001238/2004

0232 000713/2006
WALTER GASTALDI 0203 000197/2006
WANDER LUIZETTO FEREZIN 0035 000053/2000
WANDERLEY PAVAN 0295 000452/2007
WERNER AUMANN 0234 000759/2006
WILDER SABAINI DOS SANTOS 0032 000842/1999

0156 000112/2005
WILIAN ZENDRINI BUZINGNAN 0234 000759/2006

0263 000167/2007
WILLIAM CANTUARIA DA SILV 0388 001367/2007
WILSON BENINI 0334 000883/2007
WILSON GOMES DA SILVA 0002 000001/1986
WILSON LOPES DA CONCEIÇAO 0170 000532/2005

0185 000872/2005
WILSON SCARPELINI KAMINSK 0237 000810/2006
WILTON FERRARI JACOMINI 0251 001173/2006

1. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-623/1984-MANOEL MOTTA
NETO x ALCIDES TEIXEIRA DOS SANTOS- A que tudo in-
dica os autos de inventário em processamento na Comarca do
Rio de Janeiro - RJ., encerrou sem que fosse respeitada a cons-
trição realizada no Rosto dos Autos (fls.60). Assim, conside-
rando que a penhora recaiu no rosto daqueles autos de inventá-
rio, intime-se o credor a manifestar sobre o interesse de que a
constrição incida sobre o imóvel descrito na matrícula de fls.387.
Prazo de cinco (05) dias. -Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA-

2. FALENCIA -1/1986- CEBEL S/A - Tendo em conta a mani-
festação favorável do Ministério Público (fls., 3791), autorizo
a Síndica a emitir a declaração necessária a fim de atender o
pleito do Sr., José Pereira, na forma proposta no item 1 do pe-
dido de fls., 3782/3783. Cientifique-se a Síndica. Dê-se ciên-
cia à Síndica do teor do ofício de fls.,3792 e decisão reproduzi-
da às fls.,3794/3795. Após, voltem-me para deliberar sobre a
primeira parte do item 1 (fls., 3782). -Advs. CELIA REGINA
MARCOS PEREIRA, MARCO ANTONIO GONCALVES
VALLE, MURILO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA, ROB-
SON JESUS NAVARRO SANCHEZ, ADEMIR RAMPAZZO,
JOSUE GROTTI, DARLI BARBOSA, ANTONIO MACEDO
DE ALMEIDA, ELAINE DE PAULA MENEZES, WILSON
GOMES DA SILVA, ORESTES SANTIAGO, IVAN PEGORA-
RO, BEATRIZ CALDEIRA OLCHENSKI, EDERALDO SO-
ARES, VALDECIR CARLOS TRINDADE, EDSON CORREIA
GRAÇA, AL NEY DE JESUS CARDOSO, RAQUEL CABRE-
RA BORGES, ROBERTO MURAWSKI RABELLO, MARISA
YASSUKO INAGAQUI e CARLOS HENRIQUE SCHIEFER-

3. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-786/1987-COFFCOTON DO
BRASIL IND. E COM. E EXP. DE PROD. AG x JOSE CURY
SAHAO- ...julgo improcedentes os embargos declaratorios,
mantendo a decisao embargada. -Advs. RITA DE CASSIA
MAISTRO TENORIO, MARINA DE OLIVEIRA, CARLOS
ALBERTO COQUI, ANA KIMIKO e LUIZ FABIANI RUS-
SO-

4. EXEC. TIT. JUDICIAL -960/1987- MARAJA - AGRICUL-
TURA E PECUARIA LTDA. x VALMOR JOSE ANDRADE e
outro - Sobre o pedido dretro, à consideracao dos executados.
Prazo comum de cinco dias. -Advs. WAJDI IBRAHIM EL
HAOULI, PAULO TADEU HAENDCHEN, DALVA VERNI-
LLO, IVALDIR PAULO MUHL, MIRIAN CRISTINA RAH-
MAN MUHL, IRINEU PEDRO MUHL e ELTON LUIS NAS-
SER DE MELLO-

5. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-537/1989-JOAO MENDONCA DA
SILVA x JOSE NOVAES FARACO e outro-Sobre o teor da cer-
tidao supra e prosseguimento do feito, diga o exequente em
quarenta e oito (48) horas, sob pena de extincao e arquivamen-
to (art.267, III, CPC). -Adv. LOURIBERTO VIEIRA GONCAL-
VES-

6. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -166/1992- BCO DO ESTADO DO
PARANA S/A x FLORENÇA MATERIAIS PARA CONSTRU-
ÇAO e outro - Frente ao julgamento do agravo que pendia jun-
to ao Superior Tribunal de Justiça, à consideração do vencedor
para que requeira o que for a bem de seus interesses no prazo
de 10 dias, pena de arquivamento. -Advs. MOACI MENDES
LEITE e ADYR SEBASTIAO FERREIRA-

7. EMB.EXEC.-172/1992-MUNICIPIO DE LONDRINA x
ALICE APARECIDA DOS SANTOS DUTRA-Ciencia as par-
tes sobre a baixa dos autos. -Advs. ANTONIO SISTI e SEBAS-
TIAO DE OLIVEIRA CESAR-

8. INTERDITO PROIBITORIO-232/1993-ESCRITORIO CEN-
TRAL DE ARRECADAÇAO E DISTRIBUIÇAO x RADIO
NORTE DE LONDRINA- Em substituicao, nomeio o contador
Luiz Fernando Borges como administrador. -Advs. MOYSES
LEONIDAS DE OLIVEIRA, LUDOVICO ALBINO SAVARIS
e ELIZEU VILELLA BERBEL-

9. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-224/1994-GUERINO OTAVIO
TASSI x DOMENTILIO GERALDINO FIGUEIREDO- A con-
sideracao da exequente, para que requeira o que for a bem de
seus interesses. Prazo de cinco dias. -Advs. ALEXANDRE
HAULY CAMARGO, NEUSA ROSA FORNACIARI MAR-
TINS e PAULO PIMENTA-

10. NULIDADE-437/1994-CELIA REGINA MARCOS PEREI-
RA x CARMINA EULALIA GONÇALVES- Homologo por
sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o
pedido de extinção formulado pelas partes (fls.701), ante o
noticiado acordo firmado entre elas, nestes autos, e, por conse-
qüência, julgo extinto o processo, com resolução do mérito,
nos moldes do Artigo 794, inciso I, do CPC. Com o transito em
julgado desta decisão, certifique-se, levantando-se eventuais
constrições pendentes e/ou bloqueios realizados. No mais, bai-
xando-se na distribuição e, em seguida, arquivem-se os autos. -
Advs. MAURO VIOTTO, VALDOMIRO JACINTHO RODRI-
GUES, SANIA STEFANI, CELIA REGINA MARCOS PEREI-
RA e NILTON RODRIGUES SANTANA-

11. DECLARATORIA-375/1995-RECOFER-REPRESENTA-
COES COMERCIAIS S/C LTDA. e outro x ROSCAO COMER-
CIO DE PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA. e outros- A
manifestação do(a)(s) credor(a)(e(s)) quanto ao pedido de ex-
tinção formulado pelo Banco América do Sul S/A.. Prazo de
cinco (05) dias. -Advs. LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA,
MARCELO MIRANDA MACHADO, SEBASTIAO DA SIL-
VA FERREIRA, NILSON URQUIZA MONTEIRO, ELEZER
DA SILVA NANTES, LAURO FERNANDO ZANETTI, RO-
SANGELA KHATER, ROBSON JESUS NAVARRO SAN-
CHEZ, JOAO MANELLA CORDEIRO, IVAN PEGORARO,
AULO AUGUSTO PRATO, JOSE MELQUIADES DA RO-
CHA, JOSE MELQUIADES ROCHA JUNIOR, SHEALTIEL
LOURENCO PEREIRA FILHO, RENATA CAROLINE TALE-
VI DA COSTA, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI e SU-
ELI CRISTINA GALLELI CAMPOS-

12. DESPEJO -543/1995- CAIO BARBOSA FERRAZ - ES-
POLIO DE: x AVANT DISTRIBUIDORA DE VEICULOS
LTDA. e outros - Sobre as informações prestadas pela contado-
ria do juízo, especialmente acerca do adimplemento dos acor-
dos anunciados e prosseguimento do feito, diga o exeqüente
em cinco dias. -Advs. JOAO TAVARES DE LIMA FILHO,
IVAN PEGORARO, MARCOS LEATE, JOAQUIM CARLOS
BARBOSA e JOSE CARLOS DIAS NETO-

13. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-601/1995-ALEOCIDIO BALZA-
NELLO x METALURGICA T. A. LTDA.-Ciencia a parte da
resposta ao oficio remetido a Receita Federal (arquivada em
local proprio do juízo), cuja consulta a tais informacoes, em
respeito ao sigilo fiscal, sera concedida a parte, e, tao somente
a esta, mediante solicitacao e identificacao. -Adv. DELY DIAS
DAS NEVES-

14. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-783/1995-BANCO ITAU S/A x
VOIBAN-COM. E REPR. DE PROD. TEXTEIS E QUIM.
LTDA. e outro- Sobre o oficio retro e prosseguimento do feito,
diga o exeqüente em cinco (05) dias. -Advs. JOSE VALNIR
ZAMBRIM, LAURO FERNANDO ZANETTI, LEONARDO
DE ALMEIDA ZANETTI e FRANCISCO DUARTE CONTE-

15. COBRANCA -906/1995- RONALDO GOMES NEVES x
CIRUESTE - MATERIAIS MEDICOS E HOSPITALARES- I-
Vistos e examinados. Homologo o acordo anunciado às fls.,
razão pela qual julgo extinto o processo em relação a Jose Gui-
maraes Graca Leite, o que faço com arrimo no artigo 269, III,
c/c 794, II, do CPC, devendo o processo prosseguir apenas em
relação aos demais réus. Expeça-se desde logo em favor do
credor o necessário alvará judicial para levantamento das quan-
tias penhorados/bloqueadas, na forma do acordo. Custas na
forma do acordo. Oportunamente, procedam-se as anotações
necessárias. II-No mais, intime-se o credor para que se mani-
feste sobre o prosseguimento do processo no que tange aos de-
mais executados. Prazo de 05 dias. -Advs. RONALDO GO-
MES NEVES, CARLOS ALBERTO GOMES LEMOS, KATIA
NAOMI YAMADA, BARBARA ALMEIDA SENEDESI e PAU-
LO ROBERTO BONAFINI-

16. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-127/1996-RENATO TAKAHA-
RA x MOHAMAD YOUSSEF EL RAFIH-Ciencia a parte da
resposta ao oficio remetido a Receita Federal (arquivada em
local proprio do juízo), cuja consulta a tais informacoes, em
respeito ao sigilo fiscal, sera concedida a parte, e, tao somente
a esta, mediante solicitacao e identificacao. -Advs. ELEZER
DA SILVA NANTES e CECILIO MAIOLI FILHO-

17. COBRANCA -241/1996- GE-SUL ENGENHARIA DE
CONCRETO LTDA. x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA - UEL - I)- A teor do que dispõe o art.100, § 4º, da
CRFB, indefiro o pedido de fls.653/654. II)- Oportunamente,
venham-me para deliberar acerca da expedição do requisitório.
-Advs. DAVID SCHNAID, FABIANE NORAH SCHNAID e
HAMILTON ANTONIO DE MELO-

18. INDENIZACAO -366/1996- CRISTIANE APARECIDA
PEREIRA CIRELLI x ASSOCIAÇAO DOS LOJISTAS DO
ARMAZEM DA MODA - Defiro a parte final do pedido de
fls.315, com base no art. 652, § 3º, do CPC. Intime-se a execu-
tada, na pessoa de seu advogado, para, no prazo de cinco (05),
indicar bens de sua propriedade passíveis de penhora, exibindo
prova da propriedade, seus respectivos valores, bem assim cer-
tidão negativa de ônus (CPC, 656, 1°). Advirto à devedora, desde
logo, que o não atendimento à ordem acima, no prazo concedi-
do, será caracterizado como ato atentatório à dignidade da jus-
tiça (CPC, 600, IV) e, nos termos do art. 601, do CPC, será
acrescido multa de 10% sobre o valor atualizado da dívida em
execução, sem prejuízo de outras sanções e natureza processu-
al e material, a ser revertida em favor do credor. -Advs. ANTO-
NIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA, SILVANA APARE-
CIDA PEDROSO, JOSE CARLOS GHELARDI, JULIO CE-
ZAR NALIM SALINET, ALESSANDRO MARINELLI DE
OLIVEIRA e AROLDO GARCIA MENDONCA-

19. COBRANCA-595/1996-CLOVES INVESTIMENTOS
IMOBILIARIOS S/C x CASTELO FORTE - INCORPORADO-
RA e outros- Defiro (fls.202/203). A executada comprovou a
condição de conta salário, conforme se verifica às fls.204/208,
sendo que nesta oportunidade, solicitei desbloqueio respecti-
vo, conforme se verifica do expediente adiante. No mais, aguar-
de-se pelo período de dez dias eventuais novos bloqueios. Int.
-Advs. CLOVES JOSE DE PINHO, CELIO AMARAL, WAG-
NER HERRERA SANCHES e JOSE MONTEIRO GONCAL-
VES-

20. INDENIZACAO-240/1997-ROBERTO CARLOS FURTA-
DO x ELETROJAN ILUMINAÇAO E ELETRICIDADE
LTDA- Intime-se o exeqüente a trazer notícias do resultado do
leilão realizado na Justiça Federal, bem como, manifestar-se
sobre o prosseguimento do feito. Prazo de cinco (05) dias. -
Advs. SORAIA ARAUJO PINHOLATO e JOAO MARCOS
ANACLETO ROSA-

21. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-476/1997-BANCO BRADESCO
S/A x SIND. TRAB. NA MOV. DE MERC. EM GER. E AR-
RUM. LDNA e outros-Deve o interessado retirar expediente
em cartorio, no prazo de cinco dias.-Advs. SHIROKO NUMA-
TA-

22. EXEC. TIT. JUDICIAL-504/1997-BANCO MERCANTIL
DO BRASIL S/A x NEVER LAND IND E COM DE CONF
LTDA-Ciencia a parte da resposta ao oficio remetido a Receita
Federal (arquivada em local proprio do juízo), cuja consulta a
tais informacoes, em respeito ao sigilo fiscal, sera concedida a
parte, e, tao somente a esta, mediante solicitacao e identifica-
cao. -Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI, LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI e FRANCISCO DUARTE CONTE-

23. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-465/1998-ESPOLIO
DE CHAUFIC BURIHAN x ANISIO AUGUSTO BERTIPA-
GLIA e outro-Deve o interessado retirar expediente em carto-
rio, no prazo de cinco dias.-Advs. ADOLFO LUIS DE SOUZA
GOIS e EDUARDO KUTIANSKI FRANCO-

24. RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL-502/1998-ALA-
ERCIO VICENTE DE AMORIM e outros x SASSE - COMPA-
NHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS e outro-Ciencia
as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. OTAVIO GUILHER-
ME ELY, SILVANA DAL PIZZOL ELY, DAVID JOVINO GI-
ACOMINI, PEDRO EIGIDIO MARAFIOTTI, LUIZ CARLOS
LIMA, LUIZ TRINDADE CASSETARI, SEBASTIAO PRO-
COPIO NOGUEIRA, JOSE ROBERTO DE SOUSA, ROBER-
TO CARLOS VIANNA ALVES JUNIOR e FERNANDO AN-
TONIO MOURA FIALHO SILVA-

25. REPARAÇAO C. POR DANOS MORAIS-649/1998-GEN-
TIL SITTA e outro x CANADA COUNTRY CLUBE-Sobre o
teor da certidao supra e prosseguimento do feito, diga o exe-
quente em quarenta e oito (48) horas, sob pena de extincao e
arquivamento (art.267, III, CPC). -Advs. IVAN PEGORARO,
MARCOS LEATE e AULO AUGUSTO PRATO-

26. MONITORIA -893/1998- EMPRESA DE AGUAS OURO
FINO LTDA. x COMERCIO DE BEBIDAS MARILDA LTDA
- Pela nova sistemática processual civil, trazida pela Lei nº
11.232/2005, dispõe o art. 475-J, § 1º, que da penhora realiza-
da, o executado deverá ser intimado na pessoa de seu advoga-
do, salvo se não possuir procurador que o represente nos autos,
com isto a intimação será realizada por outro meio idôneo. Como
não é o caso dos autos, defiro o pedido de fls.232/233, a fim de
que a empresa executada seja intimada da constrição de fls.184
(data de terras n. 08, quadra 01, com 975,30m2, matricula n.
26.505 do 1. CRI de Londrina - PR, ficando depositaria a em-
presa executada na pessoa de seu repres. legal), na pessoa de
sua advogada, para, querendo, no prazo de QUINZE DIAS,
opor-se por meio de impugnação. -Advs. FERNANDO AUGUS-
TO SPERB, ALCEU CONCEIÇÃO MACHADO FILHO e
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ-

27. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-135/1999-CLAUDEMIR APARE-
CIDO NOVELI x FRANCISCO AVILES QUINTANILHA e
outro - Ante ao acima certificado, diga o exeqüente no prazo de
cinco (05) dias. -Advs. CASEMIRO FRAMIL FILHO e RITA
DE CASSIA FERREIRA LEITE-

28. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-453/1999-ESTADO DO PARA-
NA x ELECAT ELETRICIDADE LTDA. e outro- Sobre as in-
formações contidas nos oficios retro, diga o exeqüente em cin-
co (05) dias. -Advs. BERNADETE GOMES DE SOUZA e
ANAMARIA BATISTA-

29. DEPOSITO-664/1999-UNIAO ADMINISTRADORA DE
CONSORCIOS S/C LTDA. x RICARDO RIBEIRO DE AL-
MEIDA-Sobre o teor da certidao supra e prosseguimento do
feito, diga o exequente em quarenta e oito (48) horas, sob pena
de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Adv. JEFFER-
SON DO CARMO ASSIS-

30. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-673/1999-BANCO DO BRASIL
S/A x M.P.V. INFORMATICA S/C. LTDA. e outros- I)- O feito
prosseguirá segundo os cálculos de fls.204/2006 (R$
134.859,12), elaborados pela contadoria do juízo em confor-
midade com o julgado. Intimem-se as partes. II)- Sobre o pedi-
do de fls.187/188 e prosseguimento do feito, diga o exeqüente
em cinco dias. -Advs. EDUARDO LUIZ CORREIA, ED NO-
GUEIRA DE AZEVEDO JUNIOR, RICARDO CREMONEZI
e MARCELO CARDOSO CHAGA-

31. REVISAO CONTRATUAL -780/1999- JOSE ANGELO
JACON e outro x BCO ITAU S/A - Sobre o depósito efetivado
pelo banco diga a parte contrária em 05 dias. -Advs. JOSE
MONTEIRO GONCALVES, EDNO MONTEIRO GONCAL-
VES, ALBERTO MELHADO RUIZ, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, ANGELICA CLEISSE DOS SANTOS CO-
ELHO e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

32. INDENIZACAO -842/1999- GERALDO FERREIRA VIA-
NA e outro x CANDIDO CESAR BORSATO e outro - Sobre a
devolucao da deprecata e prosseguimento do feito, diga o exe-
quente em cinco dias. -Advs. JOSE AMARO, WILDER SA-
BAINI DOS SANTOS e GILCIMARY REGINA DE SOUZA-

33. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-881/1999-BANCO DE CREDI-
TO NACIONAL S/A. x JOSE EUSTAQUIO DE ALMEIDA e
outro-Sobre o teor da certidao supra e prosseguimento do feito,
diga o exequente em quarenta e oito (48) horas, sob pena de
extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Adv. MARIA JOSE
STANZANI-

34. ORDINARIA-35/2000-GOMES & AMANCIO LTDA. x
BANCO SANTANDER BANESPA S.A- Defiro o pedido de
substituição processual. Comunique-se o cartório do distribui-
dor, retifique-se a autuação e procedam-se as anotações neces-
sárias. Após, intime-se o interessado quanto ao prosseguimen-
to do feito, em caso de silêncio, retornem-se os autos ao arqui-
vo. -Advs. MARIO ROCHA FILHO, CARLOS ALEXANDRE
RODRIGUES, SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA, JOAO
CARLOS MESSIAS JUNIOR, MARCIO PEREIRA DA SIL-
VA, KELLY CRISTINA BOMBONATTO, NILSON URQUI-
ZA MONTEIRO, BLAS GOMM FILHO, LEONARDO SAN-
TOS BOMEDIANO NOGUEIRA e CAROLINE THON-

35. RESTITUICAO -53/2000- MARCO ANTONIO GONÇAL-
VES x ROYAL LOTEADORA E INCORPORADORA S/C.
LTDA. e outros - Intime-se o DEVEDOR a efetuar o pgto da
condenacao (R$ 30.742,45) no prazo de quinze dias, sob pena
de multa no percentual de dez por cento. -Advs. ADERCIO
FRANCISCO DE SOUZA, WANDER LUIZETTO FEREZIN,
JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI
SALLA, ALEXANDRE RAINATO GENTA, ELISANGELA
FLORENCIO e ALAN PIETRAROIA NOGUEIRA-

36. ANULATORIA C/C INDENIZACAO-155/2000-IVO NEY
SOARES MACHADO e outro x CONSTRUTORA ALMANA-
RY EMPREEND. ASSESSORIA LTDA. e outro-Ciência às
partes da baixa dos autos. Intime-se a parte vencida, na pessoa
de seu advogado, a cumprir o julgado, efetuando o pagamento
(sucumbência e condenação, se for o caso) no prazo de quinze
dias, sob pena multa no percentual de dez por cento (art.475-J
e § 1º, CPC). Em caso de não cumprimento, diga o credor em
cinco dias, sob pena de arquivamento. -Advs. LUIZ MURILO
DELUCA, PEDRO NASCIMENTO YOKOYAMA, LUCIA
KAIO YOKOZAWA BARRETO, ELIANE BENINI OLIVEI-
RA e JOSE ROBERTO BALAN NASSIF-

37. MONITORIA-165/2000-LONDRINAO AUTO POSTO
LTDA. x ELIZEU FLORIANO RIBEIRO- Defiro (fls.119/120).
Intime-se a advogada do executado a indicar o atual endereço
de seu constituinte. Prazo de cinco (05) dias. -Advs. MARIA
TEREZINHA NAVARRO e MARISA SETSUKO KO-
BAYASHI-

38. RESPONSABILIDADE CIVIL -213/2000- JORGE FU-
MIYO IZUMI x ANTONIO JESUS RIBAS - Promova os atos
processuais que lhe compete, em quarenta e oito (48) horas,
sob pena de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Advs.
WALDOMIRO VAZ RIBEIRO e WAGNER COLTRO-

39. RESC.CONT. C/C PERC./DANOS-406/2000-CANAL DEZ
S/C. LTDA. x TV CABO RESISTENCIA S/C. LTDA.-Intime-
se a requerente/ vencida a efetuar o pgto da condenacao (R$
19.800,31) no prazo de quinze dias, sob pena de multa no per-
centual de dez por cento. Em caso de nao cumprimento, diga a
requerida/vencedora em cinco dias, sob pena de arquivamento.
-Advs. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER, RUY CARDOSO
FERREIRA, MURILO CLEVE MACHADO, MIRIAN PER-
SIA DE SOUZA, GLAUCO IWERSEN, ANA LUCIA DE FI-
GUEIREDO DEMETERCO, DANIELLE DERENLANYJ VI-
ANNA, ANDERSON HATAQUEIAMA, MYCHELLE FOR-
TUNATO, AFONSO ANTUNES DA MOTTA, MARCOS LE-
ATE, IVAN PEGORARO, JOSE ANTONIO CORDEIRO CAL-
VO e FERNANDO ANDRE SILVA-

40. ORDINARIA-573/2000-ADAUTO LUCIO CRUZ PIMEN-
TA QUINTANILHA e outros x BANCO BRADESCO S/A- Ante
o arrazoado à fls. 452, intimem-se os autores a indicar nos au-
tos, os índices de evolução de seus salários. Prazo de cinco
(05) dias. -Advs. MARCOS JOSE DE PAULA, GILBERTO
PEDRIALI, JOAO EDSON LANCAS CAPUTO e MARCOS
C DO AMARAL VASCONCELOS-

41. ORDINARIA-578/2000-COMBASP - COM. DE BATERI-
AS SAO PAULO LTDA. e outro x BANCO DO BRASIL S/A.-
Ciencia as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. SEBASTIAO
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DA SILVA FERREIRA, JOAO CARLOS MESSIAS JUNIOR,
KELLY CRISTINA BOMBONATTO, MARCIO PEREIRA DA
SILVA, NILSON URQUIZA MONTEIRO e CLAUDINE APA-
RECIDO TERRA-

42. MONITORIA -587/2000- BCO DO BRASIL S/A x HELIO
GUIMARAES RIBEIRO-O prazo de suspensão requerido pelo
exeqüente expirou. Assim, intime-se-o a promover os atos pro-
cessuais que lhe compete, trazendo informações quanto ao cum-
primento da carta precatória expedida, sob as penalidades cons-
tantes no despacho retro (fls.200). -Adv. JOSE CARLOS DIAS
NETO-

43. CIVIL PUBLICA -616/2000- MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ x MUNICIPIO DE LONDRINA e ou-
tro - O prazo de suspensão pleiteado pelo Município de Lon-
drina expirou. Assim, intime-se-o a atender o despacho de
fls.1.544, no prazo improrrogável de cinco dias. -Advs. LUCI-
ANA RIBEIRO LEPRI MOREIRA, ARAO MOREIRA DOS
SANTOS NETO, ANA LUCIA BOHMANN, CELSO ZAMO-
NER, ELLEN PATRICIA CHINI, JOAO LUIZ MARTINS ES-
TEVES, MARIA CRISTINA CONDE ALVES FRAZZON,
MARIA CHRISTINA DE F. RAMOS PUGSLEY, RENATA
KAWASSAKI SIQUEIRA, RITA DE CASSIA MAISTRO TE-
NORIO, SALETE TEREZINHA DE SOUZA, SALVADOR
BIAZZONO JUNIOR e SILVIA DA GRACA YUNG-

44. INVENTARIO -620/2000- BARBARA DA SILVA SOA-
RES e outro x SUELI SOARES DA SILVA - À consideração da
inventariante. Prazo de 05 dias. -Advs. ADEMIR SIMOES,
AKEMI MARIA BORCEZZI, ARIVALDY ROSARIA STELA
ALVES, CLAUDIA MARA PADILHA, CLEUZA DA COSTA
SOEIRO PAGNAN, ELIZABETH NADALIM, GLAUCO C.
DE OLIVEIRA JUNIOR, LUCIANA DO C. N. PELLEGRINI,
MARCIA TESHIMA, MARCIO BARBOSA ZERNERI, MA-
RIA APARECIDA PIVETA CARRATO, MARIA ANTONIA
GONCALVES, PATRICIA ELIANE DA ROSA, RENATO
LIMA BARBOSA, RITA DE CASSIA FERREIRA LEITE,
ROSSANA HELENA KARATZIOS, VALKIRIA APARECIDA
LOPES FERRARO, TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLI-
VER, LUIZ LOPES BARRETO e NEWTON LEOPOLDO DA
CAMARA NETO-

45. INVENTARIO-880/2000-CLEUSA RODRIGUES DE
MELO x HENRIQUE GIMENES FERNANDES-Ciencia as
partes sobre a baixa dos autos. -Adv. JOSE ROBERTO SAPA-
TEIRO-

46. EXEC. TIT. JUDICIAL-911/2000-MARIA CRISTINA BER-
TAN x SILVIA LILIAN ROCHA SILVA e outro-Sobre o teor da
certidao supra e prosseguimento do feito, diga o exequente em
quarenta e oito (48) horas, sob pena de extincao e arquivamen-
to (art.267, III, CPC). -Adv. JULIO CEZAR NALIM SALINET-

47. COBRANCA-34/2001-MOISES DE OLIVEIRA x MUNI-
CIPIO DE LONDRINA-Recebo o recurso de apelacao em am-
bos os efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apre-
sentar suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. ROGER STRI-
KER TRIGUEIROS, CARLOS ROBERTO SCALASSARA,
ANA LUCIA BOHMANN, CELSO ZAMONER, ELLEN PA-
TRICIA CHINI, MARIA CRISTINA CONDE ALVES FRA-
ZZON, MARIA CHRISTINA DE F. RAMOS PUGSLEY, RE-
NATA KAWASSAKI SIQUEIRA, RITA DE CASSIA MAIS-
TRO TENORIO, SALETE TEREZINHA DE SOUZA, SILVIA
DA GRACA YUNG e PAULO NOBUO TSUCHIYA-

48. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-219/2001-MILENIA AGRO CI-
ENCIAS S/A. x CASA DO ADUBO DE CARATINGA LTDA.
e outros - Deve o exeqüente manifestar sobre a avaliação dire-
tamente no juízo deprecado, bem assim requere o prossegui-
mento da deprecação. -Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN-

49. COBRANCA COND.-460/2001-CONDOMINIO BELLE-
VILLE x ALDO BACCHI DE SOUZA e outro-Deve o interes-
sado retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco dias.-
Advs. RENATA MONTENEGRO BALAN XAVIER, SILVIA
DA GRACA YUNG, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

50. INDENIZ. C/C DEVOL. QUANT. -527/2001- IRENE APA-
RECIDA ALMEIDA ANIZELLI x VERA LUCIA BOLELLI -
Sobre a alegação de fls.918/922, diga a requerente/vencida.
Prazo de cinco dias. -Advs. JOAO FRANCISCO GONCAL-
VES, EDSON CASSANHO, MARCELO LEAL DE LIMA
OLIVEIRA e CLAUDIO CESAR MACHADO MORENO-

51. RESPONSABILIDADE CIVIL-555/2001-TANIA REGINA
JACOB x MARCELO TITO- Mantenho a decisao. -Advs. PAU-
LA CRISTINA DIAS, BEATRIZ FERREIRA DIAS FERRAZ,
ALDO HENRIQUE FAGGION, OMAR JOSE BADDAUY e
BRUNO PONICH RUZON-

52. REV.CONTRATO-710/2001-J.A. PEREIRA & CIA. LTDA.
x UNIBANCO - UNIAO DE BCOS BRASILEIROS S/A- So-
bre o depósito a título de pagamento espontâneo da condena-
ção (R$ 1.039,88), diga a parte autora/credora. Prazo de cinco
(05) dias. -Advs. MARCO ANTONIO ANDRADE CAMPA-
NELLI, MARCO AURELIO CERANTO, EDERALDO SOA-
RES, RICARDO KIFER AMORIM, JOSIANE GODOY, GIO-
VANA GOLDMAN BORUCHOWSKI, OLDEMAR MARIA-
NO e ROBERTO A. BUSATO-

53. COMINATORIA -864/2001- IBER COMERCIO EXTERI-
OR LTDA. x BUMERANG COMERCIO DE VESTUARIO
LTDA - Conforme se verifica das fls.461, a devedora pretende
satisfazer a obrigação com os valores bloqueados pelo juízo.
Anoto que o bloqueio on line realizado em montante superior
ao valor do cálculo geral não implicará qualquer prejuízo à
devedora, eis que o levantamento pelo credor respeitará exata-
mente o valor atualizado da dívida. Assim, precluída a oportu-
nidade recursal, determino: a)- Expeça-se alvará em favor do
Sr. Escrivão, para levantamento das despesas processuais. b)-
expeça-se alvará em favor do credor, para levantamento do seu

crédito (R$ 2.651,82). c)- expeça-se alvará autorizando a de-
vedora a levantar o saldo encontrável na conta judicial. No mais,
declaro o processo encerrado. Oportunamente, arquivem-se. -
Advs. SYLVIO JOSE DE OLIVEIRA RAMOS, SERGIO FER-
NANDO HESS DE SOUZA, ANTONIO MENDES SANTOS e
JOAO HENRIQUE CRUCIOL-

54. CAUTELAR INOMINADA-869/2001-IRANI VAZE BE-
NEDITO x TELEPAR BRASIL TELECOM-Ciência às partes
da baixa dos autos. Intime-se a parte vencida, na pessoa de seu
advogado, a cumprir o julgado, efetuando o pagamento (su-
cumbência e condenação, se for o caso) no prazo de quinze
dias, sob pena multa no percentual de dez por cento (art.475-J
e § 1º, CPC). Em caso de não cumprimento, diga o credor em
cinco dias, sob pena de arquivamento. -Advs. GIOVANI PI-
RES DE MACEDO, HELOISA DOS SANTOS KAGUIMO-
TO, RAQUEL CRISTINA SILVA DAS NEVES, ANA PAULA
DOMINGUES DOS SANTOS, CAMYLLA DO ROCIO KA-
LED CAMELO e RODRIGO PARREIRA-

55. COBRANCA COND.-901/2001-CONDOMINIO EDIFICIO
RESIDENCIAL MUNDO NOVO x EVANDER TAMAROZZI
e outro- Sobre a informação retro, bem assim, quanto ao pros-
seguimento do feito, diga o exeqüente no prazo de cinco (05)
dias. -Adv. SANIA STEFANI-

56. REV.CONT. C/C DEVOL. VAL.-3/2002-DOCEPAR ALI-
MENTOS LTDA. x SANTANDER NOROESTE LEASING-
ARRENDAMENTO MERCANTIL-Ciencia as partes sobre a
baixa dos autos. -Advs. JOSE AUGUSTO RODRIGUES FOR-
MIGONI, ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES, ANA PAU-
LA MUGGIATI DOS SANTOS, DANIELE ALESSANDRA
GRANDO, CAROLINE GARCETE, FABIOLA POLATTI
CORDEIRO FLEISCHFRESSER, CARLOS EDUARDO
MANFREDINI HAPNER, JAIME OLIVEIRA PENTEADO,
ARNALDO PENTEADO LAUDISIO e GERSON VANZIM DE
MOURA SILVA-

57. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-48/2002-UNIAO NORTE DO
PARANA DE ENSINO - UNOPAR x MARIA APARECIDA
DAMACENO RANITE- Intime-se a exeqüente, na pessoa de
seu(sua)(s) advogado(a)(s), a promover os atos processuais que
lhe compete, trazendo informações quanto ao cumprimento da
Carta Precatória Executiva expedida a Comarca de Porecatu -
PR.. Prazo: quarenta e oito (48) horas. Pena: extinção do pro-
cesso e arquivamento dos autos (arts. 598 e 267, III, ambos do
CPC). -Advs. LEILA DENISE VELASQUE CRUZ, ROBER-
TO LAFFRANCHI, RICARDO LAFFRANCHI, ANA LUCIA
BONETO C. LAFFRANCHI e JOSE ROBERTO DOS SAN-
TOS-

58. CAUTELAR EXIB.DOCS.-99/2002-BENEVILDO GALLI
x CREDICARD S/A. - ADM. DE CARTOES DE CREDITOS-
Intime-se o executado, na pessoa de seu advogado, de todo o
teor da penhora realizada via bloqueio on line (auto de penhora
de fls.264 = R$ 300,00, depositado junto ao Bco Brasil, na
pessoa do Sr. Gerente), bem assim para que ofereca impugna-
cao, querendo, no prazo de quinze dias. -Advs. RAFAEL ROS-
SI RAMOS, VIVIANE POMINI, MIGUEL ANTONIO RA-
MOS, CARMEN LUCIA VILLACA DE VERON, KEITY
SUTO TROMBELI, ELISANDRE MARIA BEIRA, CLAUDIA
BUENO GOMES, RAFAEL SOUZA PEREIRA, PAULO AU-
GUSTO MOREIRA BIAGGI e FRANCISCO ANTONIO FRA-
GATA JUNIOR-

59. INDENIZ. C/C OBR. NAO FAZER-257/2002-JOSE MO-
HAMED JANENE x RADIO PAIQUERE AM - Diga o credor
em cinco dias quanto ao prosseguimento do feito. -Advs. ADOL-
FO LUIS DE SOUZA GOIS, ALVARO PINHEIRO BRESSAN,
FÁBIO LOUREIRO COSTA, ADYR SEBASTIAO FERREI-
RA, JULIANA TORRES MILANI e CHRISTIAN TREVISAN
WENDLING-

60. INDENIZ. POR DANO MORAL-349/2002-LUCINEIA DEI
TOS e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA-Ciencia as par-
tes sobre a baixa dos autos. -Advs. ROGER STRIKER TRI-
GUEIROS e SALETE TEREZINHA DE SOUZA-

61. EMB.TERCEIRO-377/2002-COMPANHIA DE HABITA-
ÇAO DO PARANA - COHAPAR x MUNICIPIO DE LONDRI-
NA-Deve o interessado retirar expediente em cartorio, no pra-
zo de cinco dias. -Advs. GISAH MYARA MAYSONNAVE,
VICENTE REINALDO TEIXEIRA PUGLIESI, FABIANE
CAROL WENDLER DIAS e RICARDO CHEANG-

62. REPARAÇAO DE DANOS MAT/MORAIS-378/2002-
AMANDA HERRERO MARTINS x FISIOBRAS IND. E COM.
DE MAT. ESP. FISIOTER. LTDA e outro- Manifestem-se as
partes, no prazo de cinco dias, se tem interesse na realizacao da
prova pericial. -Advs. FABIANO ASSAD GUIMARAES, AN-
TONIO VALENTIM PLASTINA JUNIOR, JOSE DORIVAL
PEREZ, SERGIO ANTONIO DALRI, GUSTAVO DALRI
CALEFFI, MARCOS LUIZE GADOTTI DE OLIVEIRA, AIR-
TON JOSE MALAFAIA, EDUARDO JOSE SABEDOTTI
BREDA e CLAUDIA DUCCI-

63. COBRANCA-400/2002-ELIZETE DE FREITAS x CAAP-
SML-CAIXA DE ASSIST.APOSENT.PENSAO
SERV.MUNIC.-Recebo o recurso de apelacao em ambos os
efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apresentar
suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. GIANE LOPES TSU-
RUTA e RONALDO GUSMAO-

64. NULID.CLAUS.CONT.C/REPET.IND. -445/2002- MAR-
COS LEONEL FORASTIERI DA SILVEIRA x BCO BANES-
TADO S/A - Tendo em vista que autor e reu apresentaram seus
quesitos para a prova, intimem-se-os para que no prazo de cin-
co dias efetuem o pgto dos honorarios propostos as fls.1838,
no percentual de 50% para cada parte. Apos, ao Sr. Perito. -
Advs. SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA, KELLY CRISTI-
NA BOMBONATTO, NILSON URQUIZA MONTEIRO, MAR-
CIO PEREIRA DA SILVA, ANTONIO FARIAS FERREIRA
NETTO, LAURO FERNANDO ZANETTI e JOSE VALNIR

ZAMBRIM-

65. MONITORIA -542/2002- BCO ITAU S/A x ALDEMIR
FLORES - Antes de apreciar o pedido retro, deve o exeqüente
comprovar a averbação da penhora junto à competente matrí-
cula do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Avaré - SP, jun-
tando nestes autos, a matrícula atualizada do bem. Prazo de
dez dias. -Advs. LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE VAL-
NIR ZAMBRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO
e SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS-

66. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-620/2002-MILENIA AGRO CI-
ENCIAS S/A. x COOPERATIVA AGROPECUARIA VITA e
outros-Deve o interessado retirar expediente em cartorio, no
prazo de cinco dias.-Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN-

67. NULIDADE DE TITULO -688/2002- MARTA MARIA
MORAES x TRAJANO ALVES CORREIA - Revogo o despa-
cho de fls. O recurso de apelacao é intempestivo, razao pela
qual deixo de recebe-lo. Aguarde-se por trinta dias a manifes-
tação dos interessados. -Advs. ADOLFO LUIS DE SOUZA
GOIS, EDUARDO KUTIANSKI FRANCO e VALDECIR
CARLOS TRINDADE-

68. EXEC. TIT. JUDICIAL-781/2002-LEONOR JULIA PEREI-
RA x CLEUSA TEIXEIRA FONTANA e outro-Sobre o teor da
certidao supra e prosseguimento do feito, diga o exequente em
quarenta e oito (48) horas, sob pena de extincao e arquivamen-
to (art.267, III, CPC). -Advs. LUIZ LOPES BARRETO e TA-
NIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER-

69. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-792/2002-CONSTRUTORA
KHOURI LTDA x JOSEPH CATTAN e outro- Intime-se a exe-
qüente a comprovar a averbação das penhoras junto às matrí-
culas respectivas (§ 4º do Art. 659, do CPC). Prazo de dez (10)
dias. -Advs. MARCO ANTONIO GONCALVES VALLE, JOAO
VICENTE CAPOBIANGO e JOAO MARCELO RIBEIRO-

70. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-797/2002-MARIA HE-
LENA VIOLATO x FININVEST S/A. ADMINIST.DE CAR-
TOES DE CREDITO- Sobre a proposta de honorários (fls. 277),
digam as partes em cinco (05) dias. -Advs. JOAO EVANIR
TESCARO JUNIOR e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NO-
RONHA-

71. PRESTACAO DE CONTAS-829/2002-CARLOS TAKIGA-
MI x UNICARD BANCO MULTIPLO S.A- Defiro (fls.203).
Concedo vista dos autos ao i. procurador do Banco réu, prazo
de 05 (cinco) dias. -Advs. ORLANDO ALEXANDRINO,
MARCUS AURELIO LIOGI, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO e DANTE
MANOEL PROENÇA JUNIOR-

72. EMB.EXEC.-830/2002-MUNICIPIO DE LONDRINA x
ADILSON MOURA-Promova os atos processuais que lhe com-
pete, em quarenta e oito (48) horas, sob pena de extincao e
arquivamento (art.267, III, CPC). -Adv. FLORINDO MARCOS
PEDRAO-

73. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -872/2002 -BCO DO BRASIL S/
A x EZEQUIEL BALBINO DOS SANTOS e outro - I)- Não há
que se falar em conexão entre a execução e a ação de revisio-
nal, mas sim entre esta e os embargos à execução, no entanto,
esta fase já se encontra preclusa (certidão de fls.90). Ademais,
o executado não fez prova de despacho proferido na revisional,
determinando a conexão entre as ações, ou a suspensão desta
execução. Diante disso, aliado aos argumentos trazidos pelo
credor, indefiro o pretensão de fls.228/231, determinando o
prosseguimento da execução. II)- Deixo de aplicar a multa re-
querida pelo exeqüente (fls.238), por entender que não seja
cabível. -Advs. LUIZ PEREIRA DA SILVA, MARCUS AURE-
LIO LIOGI, HELIO CAMILO DE ALMEIDA e ADRIANO
MARRONI-

74. COBRANCA -921/2002- BCO BANESTADO S/A. x KRYS
BELT DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA- Trata-
se de um pedido de cumprimento de sentença referente (1) aos
honorários de sucumbência e (2) ao crédito principal. Quanto
aos honorários, o feito vem sendo regularmente processado,
bastando que a credora requeira o seu prosseguimento, que, em
razão dos atos já praticados, ocorrerá nestes próprios autos.
Prazo de cinco dias. Quanto ao crédito principal, intime-se o
banco a apresentar uma planilha atualizada do débito. Prazo de
cinco dias. Após, voltem-me. -Advs. SHIROKO NUMATA,
DENISE NISHIYAMA PANISIO, RODRIGO PEREIRA CUA-
NO, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, ANGELICA CLEISSE DOS SANTOS CO-
ELHO, SANDRO PANISIO e ANTONIO CARLOS CANTO-
NI-

75. BUSCA E APREENSAO-929/2002-BANCO ABN AMRO
REAL S/A. x CHAPARRO E MACHADO LTDA-Ciencia as
partes sobre a baixa dos autos. -Advs. JOSE VALNIR ZAM-
BRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LAURO
FERNANDO ZANETTI, SUELI CRISTINA GALLELI CAM-
POS, MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO e MOISES DE
GODOY-

76. COBRANCA-956/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A.
x CHAFIC ESPER KALLAS NETO e outro- I)- Defiro (fls.
206/207). Intimem-se os requeridos a efetuar o pagamento dos
honorários periciais no prazo de cinco (05) dias, sob pena de
prosseguimento do feito sem a realização da prova. II)- Intime-
se o autor da parte final do despacho de fls. 203. -Advs. RI-
CARDO DOMINGUES BRITO, HUMBERTO TSUYOSHI
KOHATSU, ROSANGELA KHATER, CLAUDEMIR MOLI-
NA e MARCELO PAGNAN ESCUDERO-

77. INDENIZ.-986/2002-ROBERTO LAFFRANCHI x COPEL
DISTRIBUICAO S/A.-Recebo o recurso de apelacao em am-
bos os efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apre-
sentar suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. ANA LUCIA
BONETO C. LAFFRANCHI, LEILA DENISE VELASQUE

CRUZ, JOSE ROBERTO DOS SANTOS, RICARDO LA-
FFRANCHI, PAULO CEZAR DE HOLANDA GUERRA e
CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS-

78. REPET.INDEBITO-995/2002-AROLDO GONCALVES DA
MOTA x BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A- Sobre
o laudo pericial complementar (fls.1033/1306), digam as par-
tes no prazo sucessivo de dez (10) dias. Int. -Advs. MARCO
ANTONIO GONCALVES VALLE, PAULO CESAR GONCAL-
VES VALLE, TEMIS CHENSO DA SILVA RABELO, CARO-
LINE THON, LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NO-
GUEIRA e ALEX LUNARDELLI VALENTE-

79. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -1017/2002- BCO ITAU S/A x
TERRACO ASSESSORIA IMOBILIARIA S/C LTDA e outro-
Defiro o pedido de remoção do veículo que se encontra no
Detran/PR., para mãos do exeqüente, ficando qualquer despe-
sas a cargo deste. Assim, desde que recolhidas as custas devi-
das ao Sr. Oficial de Justiça, expeça mandado de remoção. -
Advs. JOSE CARLOS DIAS NETO e ANDRE LUIZ RIGHET-
TI-

80. INDENIZ. MAT./MORAL-47/2003-IVONE BLANCO FE-
LIX DE SOUZA e outros x EDITORA CRT VIVER & VIVER
e outros-Ciencia as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. SO-
NIA APARECIDA YADOMI, CAROLINA MIDORI NISHIMU-
RA, ALISSON KLEBER VINZENTIM e ADHEMAR DE OLI-
VEIRA E SILVA FILHO-

81. ANULAT. C/C REPET. INDEBITO -108/2003- JETHER
ALVES x FORD LEASING S/A ARRENDAMENTO MER-
CANTIL - Recebo o recurso de apelacao em ambos os efeitos.
Intime-se a parte contraria para, querendo, apresentar suas con-
tra-razoes em quinze dias. -Advs. PERICLES JOSE MENE-
ZES DELIBERADOR, GUSTAVO AYDAR DE BRITO, MAR-
CELO TESHEINER CAVASSANI e ALESSANDRO MOREI-
RA DO SACRAMENTO-

82. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-131/2003-UNIAO NORTE DO
PARANA DE ENSINO - UNOPAR x MANOEL EDUARDO
LAGOA e outros- Intime-se o exeqüente a trazer informações
sobre o andamento da carta precatória expedida. Prazo de cin-
co (05) dias. -Advs. RICARDO LAFFRANCHI, ROBERTO
LAFFRANCHI e LEILA DENISE VELASQUE CRUZ-

83. CONSTITUTIVA NEGAT. C/C INDEN-147/2003-FARMA-
CIA SANTA BRANCA LTDA x EQUIPE ATACADISTA DIS-
TR. MED. COM. REPRES. LTDA e outro - Recebo os recur-
sos de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte contra-
ria para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quinze
dias. -Advs. ROBERTO DE MELLO SEVERO, LEONARDO
MIZUNO, JOAO CARLOS GUIMARAES JUNIOR, ULYS-
SES AIRES MERCER, JULIANA MARIA KUBO, ARON
BISKER e ALEXANDRE BISKER-

84. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-163/2003-NEWTON
ROMAGNOLI x BCO SUDAMERIS BRASIL S/A - Sobre a
proposta de honorários (r$ 3.500,00), digam as partes em cinco
dias. -Advs. HELEN KATIA SILVA CASSIANO, RENATA SIL-
VA CASSIANO, LAURO FERNANDO ZANETTI e SHEAL-
TIEL LOURENCO PEREIRA FILHO-

85. MAND.SEGURANCA-188/2003-CONSTRUTORA INCO-
LON LTDA x NEDSON LUIZ MICHELETI-Ciencia as partes
sobre a baixa dos autos. -Advs. DANIELA D AMICO MORA-
ES, ADRIANO LUNARDELLI VALENTE, ALEX JULIO VA-
LENTE, CARLOS ROBERTO SCALASSARA e RITA DE
CASSIA MAISTRO TENORIO-

86. DEPOSITO-190/2003-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
FERNANDO RANGEL DA SILVA-Ciencia as partes sobre a
baixa dos autos. -Advs. OKSANDRO GONÇALVES, ARISTI-
DES ALBERTO TIZZOT FRANÇA e SEBASTIAO DOMIN-
GUES DA LUZ-

87. INDENIZ. POR ATO ILICITO-227/2003-GUSTAVO JOSE
DE MORAES e outro x IVAIR BARIONI FERREIRA-Ciencia
as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. VILMA CARLA LIMA
DE SOUZA RIBEIRO, ARLINDO TEIXEIRA, MARCIA
TESHIMA e ADEMIR SIMOES-

88. DECLARATORIA C/C INDENIZAÇAO-242/2003-IVANIR
BENETTI DOS SANTOS x INTERMED ASSISTENCIA E
SAUDE S/C LTDA e outro-Ciencia as partes sobre a baixa dos
autos. -Advs. MANUEL PEREIRA DOS REIS, MAURO SHI-
GUEMITSU YAMAMOTO, INES ROSOLEM, KELLY CRIS-
TIANE BORGES VISSOSI e GUSTAVO MUNHOZ-

89. RESC.CONT. C/C REINT. POSSE-246/2003-PLAENGE
EMPREENDIMENTOS LTDA x ARLETE DE SOUZA CAS-
TRO- A manifestação das partes quanto ao laudo pericial de
fls.218/246. Prazo de cinco (05) dias. -Advs. JOAO TAVARES
DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI SALLA, ALEXANDRE
RAINATO GENTA, LEANDRO AMBROSIO ALFIERI, MAR-
CELO CONSTANTINO MALAGUIDO e CLAUDIA VIGI-
NOTTI MILANES-

90. ARROLAMENTO -253/2003- AURIDES PELARIGO AN-
TONIO e outro x ARMANDO JORGE PELARIGO e outro-
Como já foi frisado no despacho de fls.,92, a falta de pagamen-
to do imposto de transmissão causa-mortis não é causa da para-
lisação da marcha processual. Assim, renove-se a intimação da
inventariante e única herdeira par que compareça em Cartório
no prazo de 05 dias a fim de firmar o termo de adjudicação.
Após será homologada a adjudicação por sentença, e, num se-
gundo momento, desde que a inventariante comprove o paga-
mento de imposto em relação a cada um dos bens, a carta de
adjudicação será expedida em entregue para conservação de
seus direitos. -Advs. CASSIO NAGASAWA TANAKA, TORA-
MATU TANAKA e GILBERTO NAGASAWA TANAKA-

91. DECLARATORIA C/C INDENIZAÇAO-263/2003-SAVIO
SORVETES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME x EM-
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BALAGENS ERICA S INDUSTRIA E COMERCIO LTDA-
Recebo o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a
parte contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes
em quinze dias. -Advs. FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEI-
RA e RENATA ALIBERTI-

92. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-328/2003-P.B.LOPES & CIA
LTDA x TRANSPORTADORA RODOSEMPRE LTDA e ou-
tro- Primeiramente diga a credora quanto à citação dos execu-
tados, vez que a procuração juntada às fls.210, não dá poderes
ao respectivo procurador para receber citação em nome de seu
constituinte (segundo executado), inclusive em relação a pri-
meira devedora. Prazo de cinco dias. -Adv. JOSE CARLOS
MARTINS PEREIRA-

93. COBRANCA -354/2003- ASSOC. DOS EMPREGADOS
DA EMBRAPA SOJA -AEE-CNPSOJA x ALEX FABIANO
CORRER SAMPAIO e outro - Pedido de extincao homologado
por sentenca, sendo o processo julgado extinto. Transitada em
julgado, certifique-se, baixando-se... -Adv. CARLOS MARÇAL
DE LIMA SANTOS-

94. COBRANCA SUMARIA-383/2003-COOPERATIVA
AGROPECUARIA PROD. INTEG. PARANA LTDA x VAL-
DIR GAZOLA - Intime(m)-se o(a)(s) exeqüente(s), na pessoa
de seu(sua)(s) advogado(a)(s), a promover(em) os atos proces-
suais que lhe compete, no prazo de quarenta e oito (48) horas,
trazendo informações quanto ao cumprimento da deprecata
expedida, em especial, quanto as leilões designados no juízo
deprecado, sob pena de extinção do processo e arquivamento
dos autos (arts. 598 e 267, III, ambos do CPC). -Advs. ILMO
TRISTAO BARBOSA, MACIEL TRISTAO BARBOSA e ISAI-
AS JUNIOR TRISTÃO BARBOSA-

95. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-385/2003-ROSE-
MEIRY TIEMI NARAMATSU UEDA x MICHEL DE MENE-
ZES HIROMOTO e outro- Intime-se a exequente a manifestar
sobre o prosseguimento do feito. Prazo de cinco dias. -Advs.
MONICA AKEMI I. THOMAZ DE AQUINO e ANDRÉ LUIS
GORLA-

96. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-406/2003-MAS-
SAYUKI HATANAKA - ESPOLIO DE x LONDRICAL LON-
DRINA CALCADOS LTDA- À consideração do autor. Intimem-
se. -Adv. ORWILLE ROBERTSON DA SILVA MORIBE-

97. INDENIZ.-451/2003-MERIANE RIBEIRO DOS SANTOS
LOURENCO x JORGE LUIZ POZZEBON e outro- A mani-
festação da autora quanto ao contido no ofício retro. Prazo de
cinco (05) dias. -Advs. MARCELO LEAL DE LIMA OLIVEI-
RA e CLAUDIO CESAR MACHADO MORENO-

98. EMB.TERCEIRO -465/2003- FRANCISCO MIRANDA DA
CRUZ x GUERINO OTAVIO TASSI - ...Considerando que a
divida foi integralmente satisfeita, declaro extinto este proce-
so, sem resolucao do merito. Transitada em julgado, certifique-
se, baixando-se. -Advs. NEUSA ROSA FORNACIARI MAR-
TINS, CLAUDINEY DOS SANTOS, RAFAEL SOUZA PE-
REIRA e PAULO PIMENTA-

99. EXIB. DOCS. -517/2003- LUIZ JORGE ALVES x ME-
TALBAT INDUSTRIA E COMERCIO DE ACUMULADORES
LTDA - A pretensão deduzida no petitório de fls., 258/259 já
foi tentada, sem êxito, nos autos suplementares, conforme se
verifica do pedido de fls., 273 e mandado de fls., 276/277, o
que gerou para o autor a despesa representada na GRC de fls.
275. Portanto, esclareça o autor se insiste em nova diligência
de busca e apreensão junto ao Contador da falida. Caso positi-
vo, desde que recolhidas as custas pela diligência, expeça-se
novo mandado. Prazo de 05 dias. -Advs. ANTONIO ALVES
PEREIRA NETO, ALDIVINO ALVES PEREIRA e SEBASTI-
AO DA SILVA FERREIRA-

100. DECLAR.DE NULID.ATO JURIDICO-653/2003-YANO
KATUTAKA x COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSITO
URBANIZ. - CMTU-LD- Renove-se a intimação dos exeqüen-
tes para que efetuem o pagamento das custas e o preparo da
GRC respectiva, no prazo de cinco dias, sob pena de aplicação
do art.257 do CPC (cancelamento das anotações da execução e
conseqüente arquivamento dos autos). -Advs. JOSE LUIZ BAR-
RETO, ANADIR RUTE DOS SANTOS e THIAGO FERNAN-
DO CORREA-

101. DECLARATORIA DE NULID.CLAUSUL-703/2003-CI-
CERA MARIA PONTES CAMPOS x CAAPSML-CAIXA DE
ASSIST.APOSENT.PENSAO SERV.MUNIC.-Recebo o recur-
so de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte contraria
para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quinze dias.
-Advs. TEREZA CRISTINA MOREIRA MASSANEIRO,
VERA ALICE ROSSI e RONALDO GUSMAO-

102. INDENIZ. -728/2003- J. M. FREITAS REPRESENTA-
COES COMERCIAIS LTDA x ARTEFATOS DE METAIS
CONDOR LTDA - Recebo o recurso de apelacao em ambos os
efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apresentar
suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. IVAN PEGORARO,
MARCOS LEATE, PEDRO PAULO PEDROSA e GILMAR
MARINA-

103. ORDINARIA-795/2003-AURI BUENO e outros x UNI-
VERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL-Ciencia as
partes sobre a baixa dos autos. -Advs. CARLA ANDREA DIAS
RIBEIRO, LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA, ARLETE
FRANCISCA DA SILVA REIS e MARINETE VIOLIN-

104. COBRANCA-818/2003-EMPRESA BRASILEIRA TELE-
COMUNICACOES S/A - EMBRATEL x NETWORKS REDE
DE PROVEDORES LTDA e outro- Sobre a proposta de hono-
rários (R$ 11.400,00), digam as partes em cinco (05) dias. -
Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, LEONARDO BENE-
TON THIELE, ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA, CLE-
VERSON CARDOSO DE SIQUEIRA, IZABELA CRISTINA
RUCKER CURI, DHEBORA LETICIA LOPES PINHEIRO e

LUIZ RODRIGUES WAMBIER-

105. COBRANCA COND. -837/2003- CONDOMINIO EDI-
FICIO JACANA x YOSHIE MOCHIZUKI - Pedido de extin-
cao homologado por sentenca, sendo o processo julgado extin-
to. Transitada em julgado, certifique-se, baixando-se... -Advs.
SANIA STEFANI e FABRICIO MASSI SALLA-

106. INDENIZ. MAT./MORAL -870/2003- WILSON ROBER-
TO FERREIRA LUIZ x RODRIGO DE BIAGI LOPES - Rece-
bo o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a par-
te contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes em
quinze dias. -Advs. SAVIO ITHAMAR DE QUEIROZ TUR-
RA, JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA, FERNANDA SI-
MOES VIOTTO e FABIO MARTINS PEREIRA-

107. INDENIZ. POR DANO MORAL-876/2003-MARIELLI
DE OLIVEIRA NICOLAU x RICARDO SPINOSA e outro-
Indefiro o pedido retro, uma vez que a requerente afirma que a
fita esta a sua disposição, sendo a providência de oficiar ao
Juízo de 10ª Vara Cível desnecessária. -Adv. RENATO DE
OLIVEIRA-

108. CAUTELAR EXIB.DOCS. -937/2003- ELIANA KALAU
GONZALES x BANCO HSBC BANK S/A - BANCO MULTI-
PLO - ...renove-se a intimação do Banco para que proceda a
imediata apresentação dos documentos faltantes (arrolados pela
autora às fls.186), sob pena de permanência da multa até a apre-
sentação ordenada. Indefiro o pedido de busca e apreensão dos
documentos (fls.104), eis que se furta ao que restou decido nos
autos (acórdão transitado em julgado). Por outro lado, estando
configurada a desídia do Banco, a incidência da multa diária é
medida que se impõe, devendo o cálculo geral ser atualizado
até esta data (conforme especificações adiante). Neste ponto,
não assiste razão ao Banco ao requerer o indeferimento da apli-
cação da multa (fls.156), eis que constituída em título judicial
transitado em julgado (fls.98). Recebo a impugnação de fls.189/
191 SEM A SUSPENSÃO do cumprimento da sentença (CPC,
475-M). Quanto ao mérito da impugnação, tenho que não as-
siste razão ao impugnante. Em suma, o Banco impugnante aduz:
(a) ter apresentado todos os documentos; (b) haver incompati-
bilidade entre a multa e a obrigação; (c) não lhe estar precluso
o direito de se insurgir contra a multa; (d) excesso de execu-
ção, eis que no computo da multa havia equivoco nos termos
inicial e final. No tocante ao item ‘a’, devo reiterar que o Ban-
co não apresentou os documentos a que está obrigado. Princi-
palmente, os extratos da conta corrente bancária, sem os quais
não poderá se verificar os lançamentos de crédito e débito e a
conformidade com os contratos e as disposições de ordem pú-
blica. Quanto ao item ‘b’, em que o Banco insurge-se contra o
valor da multa, sob o argumento de ser incompatível com a
obrigação, devo anotar que a cominação é de valor estipulado
com o objetivo de coagir o cumprimento do preceito judicial,
independentemente do montante da obrigação. Isto não bastas-
se, estipulou-se valor compatível com o da obrigação (vide
fls.121/149). A respeito do alegado no item ‘c’, de inocorrên-
cia de preclusão do direito de discutir o valor da multa, devo
lembrar que se trata de estipulação em decisão transitada em
julgado.
A ordem constitucional garante a imutabilidade da coisa julga-
da. Daí a impropriedade da discussão que se quer travar, que,
em tese, também só seria admissível em sede de ação revisio-
nal ou de anulação. Quanto ao alegado excesso de execução
(item ‘d’), também não assiste razão ao Banco. O computo da
multa deve observar como termo inicial o dia 31/08/2006 (data
do transito em julgado, mais os cinco dias concedidos pelo tri-
bunal para cumprimento da obrigação), sem a incidência de
termo final (isto é, até a data de hoje, como já determinado
acima), ante a não apresentação dos documentos pelo Banco.
Note-se o despacho de fls.151 não considerou a inexatidão dos
documentos apresentados, revelando o equívoco do termo final
lá mencionado. Assim, rejeito a impugnação oposta. Vencida
ou e se não houver óbice na fase recursal, prossiga-se com as
seguintes providências: a)- libere-se em favor do Sr. Escrivão,
o importe correspondente às custas e taxa Funrejus (vide
fls.180), que sequer foram objeto de impugnação. b)- libere-se
em favor da credora o saldo encontrável na conta judicial. Ex-
peça-se alvará com prazo de sessenta (60) dias. Não vislumbro
a necessidade de majoração, tampouco nova condenação de
multa, pelo que indefiro o pedido da autora neste sentido. A
pretensa condenação em litigância de má-fé já foi rejeitada.
Assim, mantenho referida decisão. Atualize-se o cálculo geral
(R$ 30.605,07). -Advs. ALEX ADAMCZIK, UBALDO DA
CONCEIÇAO PAPA E BOGADO, IVAN LUIZ GOULART,
EDMAR LUIZ COSTA JR., OLDEMAR MARIANO e HELLI-
SON EDUARDO ALVES-

109. COMINATORIA -947/2003- ANA PAULA TRISTAO x
CONDOMINIO EDIFICIO RAVENNA RESIDENCE - Intima-
da (fls.166), a executada cumpriu o julgado (depósito de fls.170/
171), o qual foi objeto de levantamento pela exeqüente (fls.172,
vs.). A exeqüente requereu complementação do depósito
(fls.175), cujo pagamento foi efetivado (fls. 178). Deferido o
levantamento através do despacho de fls.179, a exeqüente se
manteve silente quanto à retirada do alvará judicial. Diante disto,
dou por encerrado o presente processo. Arquivem-se os autos. -
Advs. FABIANE NORAH SCHNAID, JORGE BRANDALI-
ZE e LUIZ MARCELO MUNHOZ PIROLA-

110. EMB.EXEC.-1002/2003-EXTRA JUDICIAL COBRAN-
CAS LTDA e outro x BANCO BRADESCO S/A- Homologo
por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
o pedido de extinção formulado pelas partes (fls.62/63), ante o
noticiado acordo firmado entre elas, e, por conseqüência, julgo
extinto o processo, com resolução do mérito, nos moldes do
Artigo 269, inciso III, do CPC. Igualmente, pelos fundamentos
acima exposto, julgo extinto o processo em apenso de EXE-
CUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL n° 000505/2003, em
que BANCO BRADESCO S/A move contra EXTRA JUDICI-
AL COBRANCAS LTDA e SEBASTIAO BARBOSA, com base
no Artigo 794, inciso II, do CPC. Transitada em julgado esta
decisão, certifique-se, tansladando uma fotocópia desta na exe-
cução em apenso, levantando-se, em seguida, eventuais cons-

trições pendentes. No mais, arquivem-se os autos, baixando
junto à distribuição. -Advs. GISLAINE APARECIDA GOBETI
MAZUR, MARCOS C DO AMARAL VASCONCELOS e GIL-
BERTO PEDRIALI-

111. DECLARATORIA C/C COMINATORIA-24/2004-MARA
LUCIA LUIZ RIBEIRO x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA - UEL- Assinalo às partes o prazo sucessivo de 10
dias para que apresentem suas alegações finais por meio de
memórias. -Advs. LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDAL-
GO, ROGER STRIKER TRIGUEIROS, HAMILTON ANTO-
NIO DE MELO, ARLETE FRANCISCA DA SILVA REIS, FA-
BIANE MUNHOZ ROSSONI, MARCOS JOSE DE MIRAN-
DA FAHUR e MARIA CLAUDIA R. CORREIA-

112. INDENIZ. MAT./MORAL -49/2004- GIAN CARLOS
PEREIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA - Recebo o recurso
de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte contraria
para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quinze dias.
-Advs. MOISES DE GODOY e ANA CLAUDIA NEVES REN-
NO-

113. EMB.EXEC.-63/2004-ALCIDES ARAUJO PELLET x
RIZOBACTER DO BRASIL LTDA-Sobre o teor da certidao
supra e prosseguimento do feito, diga o exequente em quarenta
e oito (48) horas, sob pena de extincao e arquivamento (art.267,
III, CPC). -Adv. MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATIS-
TA-

114. COBRANCA-79/2004-EMPRESA BRASILEIRA TELE-
COMUNICACOES S/A - EMBRATEL x INBRAPE INTER-
NET LTDA-Ciência às partes da baixa dos autos. Intime-se a
parte vencida, na pessoa de seu advogado, a cumprir o julgado,
efetuando o pagamento (sucumbência e condenação, se for o
caso) no prazo de quinze dias, sob pena multa no percentual de
dez por cento (art.475-J e § 1º, CPC). Em caso de não cumpri-
mento, diga o credor em cinco dias, sob pena de arquivamento.
-Advs. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, LEONARDO BE-
NETON THIELE, SANDRO AUGUSTO BONACIN e MARIO
ROCHA FILHO-

115. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-95/2004-LIDER ALIMENTOS
DO BRASIL LTDA x ERIVELTO DE OLIVEIRA - FRIOS E
LATICINIOS e outros- A consideracao do exequente, ante o
teor da certidao supra. prazo de cinco dias. -Advs. SILVINO
JANSSEN BERGAMO, FORTUNATO BERGAMO e SERGIO
RICARDO STUANI-

116. MONITORIA-150/2004-BANCO ITAU S/A x T.J.F. ROU-
PAS E ACES. LTDA e outros- Sobre o laudo pericial digam as
partes no prazo sucessivo de 10 dias. Intimem-se os embargan-
tes para que efetuem o depósito da última parcela no prazo de
05 dias. -Advs. SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO,
JOSE VALNIR ZAMBRIM, LAURO FERNANDO ZANETTI,
SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS e ALMIR RODRI-
GUES SUDAN-

117. OBRIG.DE FAZER C/C INDENIZAÇA-162/2004-DOR-
VAL FRANCISCO DA SILVA x IMOBILIARIA COROADOS
LTDA-Ciencia as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. DOR-
VAL FRANCISCO DA SILVA e CASSIA VALERIA DE OLI-
VEIRA-

118. IMISSAO DE POSSE -181/2004- JOAO LUIS MELEGA-
RI e outro x DECIO CARLOS RODRIGUES e outro - O prazo
de suspensão pleiteado expirou. Intime-se o requerente a mani-
festar quanto prosseguimento do feito. Prazo de cinco (05) dias.
-Advs. SILMARA REGINA LAMBOIA e LUIS ANTONIO
MINUCI-

119. COBRANCA SUMARIA-182/2004-MOACIR DE SOU-
ZA x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - UEL-
Ciencia as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. EDMILSON
NOGIMA, CARLOS ROBERTO SCALASSARA, CESAR
AUGUSTO SCALASSARA, MARINETE VIOLIN e HAMIL-
TON ANTONIO DE MELO-

120. PRESTACAO DE CONTAS-204/2004-MADEIREIRA
MITO COM. EXPORTACAO DE MADEIRAS LTDA x BAN-
CO ITAU S/A-Recebo o recurso de apelacao em ambos os efei-
tos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apresentar suas
contra-razoes em quinze dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING, MARCIA LORENI GUND e LAURO FERNAN-
DO ZANETTI-

121. EXEC.POR QUANTIA CERTA-210/2004-IRMAOS
MUFFATO & CIA LTDA x DALTON FONSECA PARANA-
GUA FILHO-Sobre o teor da certidao supra e prosseguimento
do feito, diga o exequente em quarenta e oito (48) horas, sob
pena de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Adv.
AUGUSTO JOSE BITTENCOURT-

122. MONITORIA -239/2004- HBN PROPAGANDA E PRO-
MOCOES S/C LTDA x PREST SERVICE HABIT S/C LTDA -
Oficie-se ao Bco Itau. Anoto que, anulada a citacao, a unica
sentenca possivel é a de extincao do processo sem o julgto do
merito./Deve a parte interessada retirar o ofício em cartório, no
prazo de cinco dias.-Advs. ADOLFO LUIS DE SOUZA GOIS,
JULIANO MIYANO QUEIROZ e RENATA DEQUECH-

123. REVISIONAL-281/2004-HENRIQUE GIANNINI BUSIS-
QUIA e outros x BANCO DO BRASIL S/A- I)- A questão ati-
nente a quem compete o pagamento dos honorários periciais já
foi decidida através da decisão irrecorrida de fls.228/230 (par-
te final), assim nada deve ser analisado a respeito. II)- Intime-
se a Sra. Perita dos termos dos pedidos de fls.393 e 395/396,
indagando-a sobre a possibilidade de redução e/ou parcelamento
de seus honorários. -Advs. RENATA DEQUECH e EDUAR-
DO LUIZ CORREIA-

124. ARROLAMENTO-364/2004-ANTONIO ALVES DOS
SANTOS x MARIA FERREIRA DOS SANTOS-Deve o inte-
ressado retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco dias.-

Advs. MARCIA TESHIMA e ADEMIR SIMOES-

125. REPARAÇAO DE DANOS -385/2004- ADILSON VIA-
NA SANTIAGO e outro x TRANSPORTADORA ZENITH
LTDA e outros- As partes para que apresentem suas alegações
finais. Prazo cinco (05) dias. -Advs. ANTONIO CARLOS
CANTONI, THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DA-
NIELLE MOUTINHO COSTA TICIANELI e RAQUEL CA-
BRERA BORGES-

126. RESC.CONT. C/C REINT. POSSE -386/2004- PLANO-
LLAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x AN-
TONIO JANUARIO DE MORAES e outro- ...Portanto, não
assiste razão à autora/exeqüente, eis que as despesas computa-
das as fls.133 são decorrentes da execução do título judicial.
Assim, renove-se a intimação para pagamento em quarenta e
oito horas (R$ 179,01), sob pena de execução. -Advs. MAG-
NO ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA e MARCELLO PE-
REIRA COSTA-

127. EMB.TERCEIRO -399/2004- AK SUZUKI JARDINA-
GENS e outro x JERONIMO FRANCISCO NETO - Recebo o
recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte con-
traria para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quinze
dias. -Advs. PERICLES JOSE MENEZES DELIBERADOR,
GUSTAVO AYDAR DE BRITO e JERONIMO FRANCISCO
NETO-

128. EMB.EXEC.-438/2004-VINICOLA GUARAVERA LTDA
e outro x BANCO ITAU S/A- Para o inicio da realização da
prova pericial designo o dia 14/12/2007, às 10:00 horas, no
Escritório da Perita. O laudo deverá ser entregue no prazo de
10 dias, contados do dia do início. Os autos ficam à disposição
da Perita desde logo. Dê-se ciência às partes. Int. -Advs. ADRI-
ANO MARRONI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FI-
LHO, LAURO FERNANDO ZANETTI e LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI-

129. REPET.INDEBITO-467/2004-JOSE BERNARDINO SIL-
VA x MUNICIPIO DE LONDRINA - Frente ao julgamento do
agravo que pendia junto ao Superior Tribunal de Justiça, inti-
mem-se as partes para que requeiram o que for a bem de seus
interesses no prazo de 10 dias, pena de arquivamento. -Advs.
MARIA ELIZABETH JACOB e FABIO CESAR TEIXEIRA-

130. DESPEJO C/C COBRANCA-468/2004-DEVANIR FER-
NANDES x EVA SILVEIRA DA SILVA e outro-Deve o interes-
sado retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco dias.-
Advs. ANTONIO FIDELIS e SONIA REGINA FAUSTINO-

131. EXEC.HIPOTECARIA-482/2004-COMPANHIA DE
HABITAÇAO DE LONDRINA - COHAB-LD x LIER PAU-
LISTA FRANCISCONI- Vistos e examinados. Não havendo
arrematante ao imóvel, a exeqüente requereu sua adjudicação,
que restou deferida. O prazo para apresentação de embargos
transcorreu “in albis”, conforme noticia a certidão de fls.136.
Ao teor do que dispõe o Art. 7º da Lei 5.741/1971, por ocasião
da adjudicação do imóvel hipotecado ao exeqüente, o executa-
do fica exonerado da obrigação de pagar eventual dívida res-
tante. Pelo exposto, e, a teor do que dispõe aquele dispositivo,
bem assim o Art. 794, II, do CPC, declaro extinto este proces-
so, sem julgamento do mérito. Com o trânsito em julgado desta
decisão, certifique-se, levantando-se eventuais constrições pen-
dentes. No mais, proceda-se a baixa na distribuição e arqui-
vem-se os autos. -Advs. EDSON EVANGELISTA DA SILVA e
DENISE TEIXEIRA REBELLO MAIA-

132. REPET.INDEBITO-495/2004-MARIA DE LOURDES
PONTE x MUNICIPIO DE LONDRINA-O feito comporta julg-
to. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ decisao. -Advs. MA-
RIA ELIZABETH JACOB e FABIO CESAR TEIXEIRA-

133. REPET.INDEBITO-505/2004-OSVALDO IOCCMAN x
MUNICIPIO DE LONDRINA- Frente ao julgamento do agra-
vo que pendia junto ao Superior Tribunal de Justiça, intimem-
se as partes para que requeiram o que for a bem de seus interes-
ses no prazo de 10 dias, pena de arquivamento. -Advs. MARIA
ELIZABETH JACOB e FABIO CESAR TEIXEIRA-

134. MAND.SEGURANCA-544/2004-OSMEI FRANCISCO-
NI e outros x ATO DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE LON-
DRINA e outro-Ciencia as partes sobre a baixa dos autos e
arquivem-se os autos. -Advs. MARA ALICE GONÇALVES,
RONALDO GUSMAO, CARLOS ROBERTO SCALASSARA
e REGINA CRISTINA F. DE LIMA VIEIRA-

135. ALVARA JUDICIAL -581/2004- IRACI MARIA FURTA-
DO e outros - Sobre o contido no ofício retro, digam os reque-
rentes no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO CESAR GUIJAR-
RA-

136. REVISIONAL-585/2004-ALCIDES ARAUJO PELLET x
RIZOBACTER DO BRASIL LTDA-Sobre o teor da certidao
supra e prosseguimento do feito, diga o exequente em quarenta
e oito (48) horas, sob pena de extincao e arquivamento (art.267,
III, CPC). -Adv. MAGNO ALEXANDRE SILVEIRA BATIS-
TA-

137. IMPUG.ASSIST. JUD.GRAT.-712/2004-MUNICIPIO DE
LONDRINA x GERALDO FRANCISCO MORAES e outros-
Ciencia as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. REGINA
CRISTINA F. DE LIMA VIEIRA e MARIA ELIZABETH JA-
COB-

138. DEPOSITO-733/2004-BANCO ABN AMRO REAL S/A.
x EDI PAULO D AVILLA-Deve o interessado retirar expedi-
ente em cartorio, no prazo de cinco dias.-Advs. IVAN PEGO-
RARO, MARCOS LEATE e PEDRO PAULO PEDROSA-

139. DESPEJO C/C COBRANCA -780/2004- IRANDA FUKA-
SAWA x LUIZ CARLOS BALZANELLO - Pedido de extincao
homologado por sentenca, sendo o processo julgado extinto.
Transitada em julgado, certifique-se, baixando-se. -Advs. ELE-
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ZER DA SILVA NANTES, CECILIO MAIOLI FILHO e
OSWALDO AMERICO DE SOUZA JUNIOR-

140. EXEC. TIT. JUDICIAL-783/2004-PITAGORAS VIEIRA
FRANCO x BANCO BANESTADO S/A.- Defiro o pedido de
vistas, pelo prazo de cinco (05) dias. -Adv. ROGERIO RESI-
NA MOLEZ-

141. MAND.SEGURANCA-844/2004-AKIKO NAGAO x ATO
DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE LONDRINA e outro-Ci-
encia as partes sobre a baixa dos autos. -Advs. MARA ALICE
GONÇALVES, RONALDO GUSMAO, CARLOS ROBERTO
SCALASSARA e REGINA CRISTINA F. DE LIMA VIEIRA-

142. COBRANCA COND. -965/2004- SOCIEDADE GREEN
VILLAGE x RENATA MENEZES HIROMOTO - O concurso
de preferência será instaurado oportunamente, caso positivada
a expropriação (arrematação ou adjudicação). Neste particular,
assevero que a arrematação/adjudicação pelos credores con-
correntes somente será admitida mediante depósito do preço.
Atualize-se o cálculo geral (R$ 18.079,75). Depreque-se a ava-
liação e conseqüente expropriação do bem penhorado. O exe-
qüente deverá instruir a deprecata com uma reprodução atuali-
zada da matrícula, onde conste o registro da penhora. Ademais,
o exeqüente deverá atentar-se ao que dispõe o art.698 do CPC.
-Advs. PAULO ROBERTO BONAFINI, MARCIA REGINA DA
SILVA, ELTON ALAVER BARROSO e JEFFERSON DO CAR-
MO ASSIS-

143. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-970/2004-INSTITUTO PESQ.
EDUC. TECNOL. CIENTIFICAS -IPETEC x KATIA REGI-
NA TIVIROLLI DE PAULA- Defiro o pedido de fls. Intime-se
a executada, para, no prazo de cinco (05), indicar bens de sua
propriedade passíveis de penhora, exibindo prova da proprie-
dade, seus respectivos valores, bem assim certidão negativa de
ônus (CPC, 656, 1°). Desde que recolhidas as custas devidas à
Sra. Oficial de Justiça, expeça-se o competente mandado. -Advs.
ROBERTO LAFFRANCHI, LUIZ FABIANI RUSSO e LUCAS
LINARES DE OLIVEIRA SANTOS-

144. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-972/2004-UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x EDSON WI-
DERSKI e outro-Sobre o teor da certidao supra e prossegui-
mento do feito, diga o exequente em quarenta e oito (48) horas,
sob pena de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Advs.
ROBERTO LAFFRANCHI, LUIZ FABIANI RUSSO e FLA-
VIO AUGUSTO STÁBILE-

145. INDENIZ. POR DANO MORAL -1056/2004- EMERSON
LAZARO DEZAN x BCO BCN S/A / BCO BRADESCO S/A -
Considerando a satisfação integral da divida por meio de de-
pósito (fls.124), resta prejudicado o bloqueio on-line de fls.122,
assim, nesta oportunidade, solicito o desbloqueio do numerá-
rio bloqueado com o conseqüente cancelamento do protocolo
junto ao Bacen-Jud, conforme se verifica do expediente adian-
te. No mais, sobre o prosseguimento do feito, diga o exeqüente
em cinco dias. -Advs. RENATA DEQUECH, MARCELINO
FRANCISCO ALONSO TRUCILLO, LUIS GUILHERME
PEGORARO e SERGIO WILSON MALDONADO-

146. MONITORIA-1081/2004-APARECIDA MITHIE MIZU-
NO x NELSON FUJIYOHSI NIDAHARA e outro - Sobre o
contido na peticao retro, diga a exequente no prazo de cinco
dias. -Advs. JOSE DORIVAL PEREZ e RAQUEL LAURIA-
NO RODRIGUES-

147. PROTESTO POR PREFERENCIA -1124/2004- PIO
MORANTE x AGRO-PECUARIA VEZOZZO S/C LTDA e
outro - Ante a impugnacao pelo Banco Central, envie-se à Jus-
tica Federal. -Advs. WAGNER PIROLO, JOSE DORIVAL
PEREZ, RAQUEL LAURIANO RODRIGUES, GISELE AN-
DREA MARTINS N. BUZETTI e JOAO VICENTE CAPOBI-
ANGO-

148. REVISIONAL DE CONTRATO -1159/2004- AUBER SIL-
VA PEREIRA e outro x BCO DO BRASIL S/A - I)- Intime-se a
autora a providenciar o pagamento da 4ª e última parcela dos
honorários perito, referente ao laudo já apresentado (fls. 307/
352). Prazo de cinco (05) dias. II)- Sobre a proposta de honorá-
rios complementares formulada pelo perito (fls. 371/372), di-
gam as partes no prazo comum de cinco (05) dias. -Advs. DAI-
SE MALAGUIDO PONICH S. PEREIRA, RONALDO GO-
MES NEVES e BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOU-
RA-

149. RESTITUICAO P/ LOC. ILICITO-1160/2004-ISRAEL
KLEIN - ESPOLIO DE x MILTON MORCELLA - Deve o(a)
requerido, em cinco dias, retirar em cartorio. - Adv. RENATO
TAVARES YABE-

150. INDENIZ. POR DANO MORAL-1172/2004-MONICA
LUZIA MIGUEL DA SILVA x FARMACIA VALE VERDE-
Sobre os esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito, digam as
partes no prazo comum de cinco (05) dias. -Advs. ANA PAU-
LA PIMENTA FIGUEIRA, SILVIA REGINA GAZDA, CAR-
LOS EDUARDO LEVY e MARCELO MASCHIO CARDO-
ZO CHAGA-

151. EXEC. TIT. EXTRAJUD. -1175/2004- QUADRA CONS-
TRUTORA LTDA x CARLOS BENEDITO VIEIRA e outro-
Sobre o teor da certidao do Sr. Oficial de Justica (fls.101) e
prosseguimento do feito, diga a exequente em cinco dias. -Advs.
FRANCISCO CESAR SALINET e JULIO CEZAR NALIM
SALINET-

152. CAUTELAR DE PROD.ANT.DE PROVA-1238/2004-
MIRIAM DA SILVA CRISPIM x ALBERTO PANSOLIN- Ho-
mologo por sentença, para que produza seus juridicos e legais
efeitos, o acordo formulado entre as partes (fls.193/194), e, por
consequencia, julgo extinto o processo, com resolução do mé-
rito, nos moldes do Artigo 269, inciso III, do C.P.C. Transitada
em julgado, certifique-se baixando-se na distribuição. No mais,
arquivem-se os autos. -Advs. WALTER ESPIGA, RICARDO

COSTA ESPIGA e DANIA MARIA RIZZO-

153. ALVARA JUDICIAL -1247/2004- AILTON DAVID e ou-
tro - Intimem-se os requerentes para que atendam a primeira
parte do parecer ministerial de fls., 51, no prazo de 30 dias. -
Adv. EDMEIRE AOKI SUGETA-

154. EXEC.HIPOTECARIA -16/2005- BCO ITAU S.A x LAU-
RIDES AMARO e outro- Ante a informação retro, diga o exe-
qüente no prazo de cinco (05) dias. -Advs. LAURO FERNAN-
DO ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO
e FRANCISCO DUARTE CONTE-

155. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-60/2005-UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x JANETE
FERREIRA DE MORAES-Deve o interessado retirar expedi-
ente em cartorio, no prazo de cinco dias.-Advs. RICARDO
LAFFRANCHI e ANA LUCIA BONETO C. LAFFRANCHI-

156. EMB.TERCEIRO-112/2005-ELIO ALVES PEREIRA e
outro x ANGELICO DE OLIVEIRA e outro-Sobre a contesta-
cao e docs., diga a parte autora, querendo, em CINCO dias. -
Advs. WILDER SABAINI DOS SANTOS e JOSE AMARO-

157. RESSARCIM. C/C DANO MOR./MAT. -123/2005- LU-
ZIA PIRES CARDIAS x BANCO ITAU S/A - Recebo o recur-
so de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte contraria
para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quinze dias.
-Advs. ALVINO APARECIDO FILHO, LAURO FERNANDO
ZANETTI e SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO-

158. COBRANCA-138/2005-PAULO HORTO S/S LTDA x
ADRIANA DIBO-Deve o interessado retirar expediente em
cartorio, no prazo de cinco dias.-Adv. GUILHERME REGIO
PEGORARO-

159. ORDINARIA -231/2005- NELSON AVILA SIMAO e ou-
tro x BCO ITAU S/A. - CREDITO IMOBILIARIO- I) - A ques-
tão relativa à inversão do ônus da prova já foi decidida através
da decisão interlocutória de fls.156/157, a qual restou irrecor-
rida. Assim, cabe ao banco réu efetuar o pagamento dos hono-
rários... Com base nos critérios acima elencados, e ainda, em
face da não aceitação de redução dos honorários periciais, subs-
tituo o Contador BENEDITO MARTINS DA SILVA, agrade-
cendo desde já ao tempo despendido, pelo Contador LUIZ FER-
NANDO BORGES. Quanto aos honorários periciais, fixo-os
em R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), por conta que te-
nho que o valor é compatível com o trabalho a ser realizado.
Portanto, intime-se o banco para que deposite os honorários,
ora fixados, no prazo de cinco (05) dias. -Advs. IVAN DE
OLIVEIRA COSTA, MARCOS MARCELO WATZKO, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI e ANGELICA CLEISSE DOS SANTOS COELHO-

160. COBRANCA COND.-234/2005-SOCIEDADE CONDO-
MINIO ILHA DO SOL x MARCIO FERNANDO SANCHES
PEREIRA-Sobre o teor da certidao supra e prosseguimento do
feito, diga o exequente em quarenta e oito (48) horas, sob pena
de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Advs. FER-
NANDO CHAGAS e IVAN PEGORARO-

161. REPARAÇAO DE DANOS (SUMARIO)-292/2005-BE-
ATRIZ MARTINS e outro x DEYCON COMERCIO E REPRE-
SENTACOES LTDA e outros - Sobre a devolucao, sem exito,
da carta de intimação (fls.186) e prosseguimento do feito, a
consideracao do autor. Prazo de cinco dias. -Advs. ANTONIO
CARLOS CANTONI e THAISA CRISTINA CANTONI MA-
NHAS-

162. DESPEJO C/C COBRANCA-321/2005-AMILTON
BRANBILA e outro x UNIAO SUL DE CONSORCIO NACI-
ONAL LTDA e outros-Sobre o teor da certidao supra e prosse-
guimento do feito, diga o exequente em quarenta e oito (48)
horas, sob pena de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC).
-Advs. EDSON GONCALVES e WALID KAUSS-

163. INVENTARIO -352/2005- ABEL JABUR BARBANTE x
RANULFO JOSE PONTES BARBANTE - Vistos. Plano de
partilha homologado por sentenca, ficando, de consequencia,
adjudicado aos herdeiros seus repectivos quinhoes... Transita-
da em julgado, expeca-se o formal de partilha. -Adv. BARBA-
RA SUTTER-

164. ARROLAMENTO-376/2005-MOACYR PIANTAVINI e
outros x GISLENE AZALIM PIANTAVINI- Homologo o pla-
no de partilha apresentado às fls.58/59 destes autos, dos bens
deixados por ocasião do falecimento de GISLENE AZALIM
PIANTAVINI, em cujo feito assumiu o encargo de inventarian-
te o requerente MOACYR PIANTAVINI. De conseqüência, fica
adjudicado aos herdeiros seus respectivos quinhões, tal como
consta da partilha ora homologada, ressalvando-se eventuais
interesses de terceiros e da Fazenda Pública. P.R.I. Transitada
e julgado esta decisão, expeça-se o respectivo formal de Parti-
lha e arquive-se. Int.-Adv. FERNANDO JOSE AZALIM PI-
ANTAVINI-

165. DECL.C/ REPET.INDEB. -381/2005- JAURU COMER-
CIO DE AUTO PEÇAS LTDA e outro x BCO DO BRASIL S/A
- ...Com base nos critérios acima elencados, tenho que o valor
de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) é compatível
com o trabalho a ser realizado. Ressalte-se que o perito não
está obrigado a aceitar a redução de honorários, podendo o ju-
ízo promover sua substituição por outro que aceite o valor arbi-
trado. -Advs. ADHEMAR DE OLIVEIRA E SILVA FILHO e
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-

166. DECLARATORIA C/C TUT. ANTECIP-392/2005-MJC
RESTAURANTE LTDA x PARCERIA VIP COMERCIAL
LTDA- Sobre a petição e docuemntos (fls.51), diga a credora
no prazo de cinco dias. Int. - Adv. CARLOS AUGUSTO RU-
MIATO-

167. COBRANCA SUMARIA -423/2005- CONDOMINIO

EDIFICIO LILIAN x ARLEY RAMOS DE OLIVEIRA e outro
- Recebo o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se
a parte contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes
em quinze dias. -Advs. IVAN PEGORARO, MARCOS LEATE
e JAIME COMAR-

168. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-427/2005-MILENIA AGRO
CIENCIAS S.A x ADENIR JONATAN WEISHEIMER- Inti-
me-se o exeqüente a trazer notícias aos autos, sobre o cumpri-
mento da carta precatória expedida à Comarca de Formosa do
Rio Preto - BA. Prazo de cinco (05) dias. -Adv. CLAUDIO
ANTONIO CANESIN-

169. EXEC. TIT. EXTRAJUD. -487/2005- UNOPAR - UNI-
AO NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x EDNA
APARECIDA FERNANDES - Compete à exeqüente requerer a
habilitação nos moldes do artigo 1.055 e seguintes do Código
de Processo Civil. -Advs. ROBERTO LAFFRANCHI, LUIZ
FABIANI RUSSO e LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SAN-
TOS-

170. CIVIL PUBLICA -532/2005- MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PARANÁ e outro x KAKUNEN KYOSEN e
outros - 1-Ante o pronunciamento ministerial de fls., 801/802,
defiro o pedido formulado pelo réu Kakunen Kyosen (fls., 787/
788), e autorizo o desbloqueio da ordem partida por este juízo
e recaiu sobre o veículo Volkswagen -Gol 99/00, plana ARK-
4567. Oficie-se. O referido réu deverá, no prazo improrrogável
de 45 dias, demonstrar ao juízo a aquisição de um novo veículo
-de valor não inferior ao desbloqueado, por óbvio- a fim de que
seja regularmente bloqueado, sob pena de desobediência. -Advs.
LEILA SCHIMITI VOLTARELLI, RENATO DE LIMA CAS-
TRO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, CLAUDIA
REGINA LIMA, IVO MARCOS DE OLIVEIRA TAUIL, MAU-
RO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, RONALDO GOMES
NEVES, MOYSES CARDEAL DA COSTA e WILSON LO-
PES DA CONCEIÇAO-

171. INDENIZ. MAT./MORAL-560/2005-ROZEMIRO CAR-
DOSO FERREIRA x ANTONIO DARKI CANO e outro-Rece-
bo o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a par-
te contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes em
quinze dias. -Advs. GUILHERME REGIO PEGORARO, IVAN
PEGORARO, HELIO DE MATOS VENANCIO, ODAIR JOSÉ
SILVA ROSA OLIVEIRA, ANTÔNIO NUNES NETO, ANA
CLÁUDIA CERICATTO, ANTONIO FERNANDO LEME
TABARELLI COCICOV, REINALDO CAETANO DOS SAN-
TOS, SUZANE MEYER CARLOS DA SILVA e ARTUR MA-
CHADO YAMAMURA-

172. MONITORIA-563/2005-BANCO SUDAMERIS BRASIL
S/A x STAR WOOD EXPORT LTDA e outros - Intime-se o
exeqüente a trazer informações quanto à publicação do edital.
Prazo de cinco (05) dias. -Adv. SHEALTIEL LOURENCO
PEREIRA FILHO-

173. DESPEJO-575/2005-ALVEAR PARTICIPAÇÕES S/C
LTDA x CALADO COMERCIO DE PIZZAS E REFRIGERAN-
TES LTDA- Homologo por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, o pedido de extinção formulado pelo
autor (fls.75), ante o noticiado acordo firmado entre as partes
(fls.64/65), nestes autos, e, por conseqüência, julgo extinto o
processo, com resolução do mérito, nos moldes do Artigo 269,
inciso III, do CPC. Transitada em julgado, certifique-se, bai-
xando- se na distribuição. No mais, arquivem-se os autos. -
Advs. ANDRE LUIZ POLIMENI MASSI e IRINEU CODA-
TO-

174. PRESTACAO DE CONTAS-593/2005-JUPITER VILLOZ
SILVEIRA x BCO SANTANDER S.A- Sobre os docs. junta-
dos, diga o banco requerido no prazo de cinco dias. -Advs.
CAROLINE THON e LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA-

175. ORDINARIA-621/2005-AGRO PECUARIA SAO LUIZ
REY LTDA x BANCO BANESTADO S.A - Sobre os esclareci-
mentos prestados pelo Sr. Perito (fls.310/313), diga o requeri-
do no prazo de cinco (05) dias. -Advs. MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, FABÍOLA ERNLUND SALAVERRY, BRAULIO
BELINATI GARCIA PEREZ, ANGELA ANASTAZIA CAZE-
LOTO e GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO-

176. MAND.SEGURANCA-625/2005-JOSE CARLOS VOL-
TARE e outros x ATO SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA
MUNICIPAL SAUDE-Ciencia as partes sobre a baixa dos au-
tos. -Advs. CARLOS FREDERICO VIANA REIS, MAURO
SHIGUEMITSU YAMAMOTO e SERGIO VERISSIMO DE
OLIVEIRA FILHO-

177. BUSCA E APREENSAO-627/2005-BV FINANCEIRA S.A
CREDITO, FINANC. INVESTIMENTO x AVAIR DOS REIS
MATEUS- Sobre o teor do ofício retro (...”Intime-se o reque-
rente para que indique depositário no prazo de cinco dias, pena
de devolução”...) deve o requerente manifestar diretamente no
juízo deprecado. -Advs. JOSE DORIVAL PEREZ e RAQUEL
LAURIANO RODRIGUES-

178. COBRANCA-638/2005-ROBERTO DE OLIVEIRA x
ICATU HARTFORD e outro-Ciencia as partes sobre a baixa
dos autos. -Advs. DELY DIAS DAS NEVES, JOAO PEDRO
TAGLIARI, LUIS EDUARDO REZENDE, MARIA HELENA
GURGEL PRADO, VANIA REGINA MAMESSO LUDKEVI-
TCH e IGOR FILUS LUDKEVITCH-

179. MAND.SEGURANCA-660/2005-MALDISSULEI COR-
REA e outros x ATO SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA
MUNICIPAL SAUDE-Ciencia as partes sobre a baixa dos au-
tos. -Advs. CARLOS FREDERICO VIANA REIS, MAURO
SHIGUEMITSU YAMAMOTO e SERGIO VERISSIMO DE
OLIVEIRA FILHO-

180. COBRANCA COND. -697/2005- CONDOMINIO EDI-
FICIO ANDARAI x KAREN ROMERO BRASIL e outro - I)-

Ao exeqüente, comprovando o registro da penhora realizada.
Prazo de cinco dias. II)- Em que pese a extinção do processo
em relação ao Sr. José F. Sampaio Brasil, o exeqüente deve
providenciar sua intimação acerca da penhora realizada, na
qualidade de cônjuge da executada, a teor do que dispõe o
art.655, § 2º do CPC. Prazo de cinco dias. -Adv. JURANDIR
VENANCIO DE OLIVEIRA-

181. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-703/2005-UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x RICARDO
ALESSANDRO PEREIRA TOMAZ e outros- Intime-se o exe-
qüente a juntar aos autos a matrícula do bem que pretende ver
constrito (CPC, 659, § 5º). Prazo de cinco (05) dias -Adv. RI-
CARDO LAFFRANCHI-

182. INDENIZ. POR DANO MORAL-730/2005-ELOAH DE
ALMEIDA BARROS SACHETIN x BRASIL TELECOM S.A
e outro - Defiro (fls. 241). Intimem-se as empresas dos termos
do pedido retro, bem assim, para, no prazo de quinze (15) dias,
efetuarem o depósito complementar da condenação (Brasil Te-
lecom S/A. = R$ 519,00 e Empresa Brasileira de Telecomuni-
cações S/A. - Embratel = R$ 206,50), sob pena de multa no
percentual de 10% (CPC, Art. 475-J). -Advs. NELSON DE
SOUZA GALVAN, DANIELLA LETICIA BROERING, ANA
PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, JACKCIELI CIOLA
KAPFENBERGER e ADILSON DE CASTRO JUNIOR-

183. EXEC. TIT. JUDICIAL -761/2005- ROGER STRIKER
TRIGUEIROS x MUNICIPIO DE LONDRINA - A teor do que
dispoe o art.100, parag. 3. e 4. da CF, tenho que a obrigacao
buscada nesta execucao encontra-se integralmente satisfeita...
Logo, declaro extinta esta execucao. -Advs. ROGER STRIKER
TRIGUEIROS e PAULO NOBUO TSUCHIYA-

184. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-869/2005-ESSEN FACTORING
E FOMENTO MERCANTIL LTDA x JABUR PNEUS S.A e
outros- Recebo o recurso de adesivo (interposto por Jabur
Pneus). Intime(m)-se o(a)(s) recorrido(a)(s) para que
apresente(m) suas contra-razoes em quinze (15) dias. -Advs.
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA, JOAO CARLOS DE OLI-
VEIRA JUNIOR, PAULO ROGERIO TSUKASSA DE MAE-
DA, MARCUS VINICIUS SANCHES e LEONARDO FRAN-
CIS-

185. PERDAS E DANOS -872/2005- ASSOCIAÇÃO DO PES-
SOAL DA UEL - APUEL x FUNDAÇÃO DE ESPORTES DO
MUNICIPIO DE LONDRINA- Sobre os docs. juntados, diga a
requerente em cinco dias. -Adv. WILSON LOPES DA CON-
CEIÇAO-

186. BUSCA E APREENSAO-907/2005-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x JEFFERSON DA
SILVA BARBOSA-Sobre o teor da certidao supra e prossegui-
mento do feito, diga o exequente em quarenta e oito (48) horas,
sob pena de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -Advs.
JEFFERSON DO CARMO ASSIS e ELTON ALAVER BAR-
ROSO-

187. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-918/2005-INSTITUTO FILA-
DELFIA DE LONDRINA x VALDECIR DO NASCIMENTO-
Quanto a resposta aos ofícios expedidos, diga a exeqüente no
prazo de cinco (05) dias. -Adv. CLAUDIO CESAR MACHA-
DO MORENO-

188. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -919/2005- INSTITUTO FILA-
DELFIA DE LONDRINA x ROSA MARIA CALVI FERREI-
RA - Quanto a resposta aos ofícios expedidos, diga a exeqüen-
te no prazo de cinco (05) dias. -Adv. CLAUDIO CESAR MA-
CHADO MORENO-

189. COBRANCA-930/2005-PAULO HORTO S/S LTDA x
ANTONIO LUIS MENEGHEL-Homologo por sentença, para
que produza seus juridicos e legais efeitos, o pedido de extin-
ção formulado pelo exequente, ante a integral satisfação da
obrigaçao pela executada (através da penhora/depósito de
fls.122 e 124), extinguindo, por conseguinte, o processo, sem
resolução do mérito, nos moldes do Artigo 794, inciso I, do
CPC. Com o transito em julgado desta decisão, certifique-se
procedendo-se a baixa na distribuição e arquivem-se os autos.
-Advs. GUILHERME REGIO PEGORARO, IVAN PEGORA-
RO, MARCOS LEATE, CLAUDIO ROBERTO PEREIRA e
JACKSON ROMEU ARIUKUDO-

190. BUSCA E APREENSAO -945/2005- BCO ABN AMRO
REAL S.A. x FABIANE JENNERICH- Sobre a informação
contida no ofício retro, diga o requerente no prazo de cinco
(05) dias. -Advs. SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO
e JOSE VALNIR ZAMBRIM-

191. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-965/2005-UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x MARLENE
APARECIDA DE OLIVEIRA- Diga a exequente em cinco dias
quanto ao prosseguimento do feito. -Advs. RICARDO LA-
FFRANCHI e MATHEUS OCCULATI DE CASTRO-

192. COBRANCA-986/2005-SHINICHI OIZUMI x BCO
HSBC BANK BRASIL S/A- Sobre o depósito efetivado pelo
réu (fls.,138/139) diga o autor em 05 dias. -Advs. LEANDRO
ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA e HELLISON EDUARDO
ALVES-

193. INDENIZ. POR ATO ILICITO-1000/2005-FLAVIO DU-
TRA MENDES x ANUAR FERRAZ CARAM-Recebo o recur-
so de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte contraria
para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quinze dias.
-Advs. CASEMIRO FRAMIL FILHO, MARCOS LEATE e
RENATO BARROS DE CAMARGO JUNIOR-

194. IMISSAO POSSE C/C PERDA/DANO-1054/2005-CLAU-
DIO SCALONE e outro x ELIZABETH RAO- Ciencia aos au-
tores acerca dos docs. retro, podendo se manifestarem, queren-
do, em cinco dias. -Adv. ABRAHAM LINCOLN DE SOUZA-
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195. MAND.SEGURANCA-1077/2005-NIROFLEX - IMPOR-
TAÇAO E EXPORTACAO LTDA x ATO CHEFE DA AGEN-
CIA RECEITA ESTADUAL ARAPONGAS-PR e outros-Rece-
bo o recurso de apelacao em seu efeito devolutivo. Intime-se a
parte contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes
em quinze dias. -Advs. FREDERICO DE MOURA THEOPHI-
LO, NEILAR TEREZINHA LOURENÇO MARTINS e CIBE-
LLE D. MAPELLI CORRAL BOIA-

196. COBRANCA -10/2006- BCO DO BRASIL S.A x TRIA-
TLON INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
e outros - Intimem-se os executados a efetuar o pagamento dos
honorários periciais (R$ 3.720,00), no prazo de dez (10) dias,
sob pena de prosseguimento do feito independentemente da
produção da prova. -Advs. MARCOS C DO AMARAL VAS-
CONCELOS, GILBERTO PEDRIALI, JOAO EDSON LAN-
CAS CAPUTO, EDUARDO LUIZ CORREIA e AILTON DO-
MINGUES DE SOUZA-

197. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -70/2006- CAAPSML - CAIXA
ASSIST.APOS.PENSOES SERV.MUN.LDNA x MARCOS
ROGERIO RATTO - Intime-se o interessado a trazer informa-
ções quanto ao julgamento e respectivo transito em julgado do
recurso. Prazo de cinco (05) dias. -Adv. RONALDO GUSMAO-

198. CAUTELAR EXIB.DOCS. -81/2006- ANTONIO LUIZ
PADOVANI x COOP. CRED. RURAL REGIÃO NORTE PA-
RANA - SICREDI - Sobre o deposito efetuado pela re (R$
837,03) e prosseguimento do feito, diga o autor em cinco dias.
-Advs. MARCELO BARZOTTO e MARCELO FARINHA-

199. INDENIZ. MAT./MORAL-89/2006-ANA PAULA DA SIL-
VA LOPES SOUSA x EDITORA GLOBO S.A - Sobre o recur-
so adesivo (interposto pela autora), diga a parte recorrida em
quinze dias. -Advs. TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER,
LUIZ LOPES BARRETO, MARCIA SALGADO DE QUEI-
ROZ BATISTA, ELCIO CHIAMULERA MONTEIRO e GIL-
BERTO DA SILVA E SOUZA-

200. REPET.INDEBITO-105/2006-MARIA APARECIDA
CORREIA DE MELO x MUNICIPIO DE LONDRINA-O feito
comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ decisao.
-Advs. MARIA ELIZABETH JACOB e PAULO NOBUO TSU-
CHIYA-

201. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-119/2006-UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x ALESSAN-
DRA BASSO e outro- Ante ao acima certificado, diga a exe-
qüente no prazo de cinco (05) dias. Após, voltem-me. -Advs.
RICARDO LAFFRANCHI e ANDREIA CRISTINA MENDON-
ÇA MELO FAJARDO-

202. INDENIZ. POR DANO MORAL -169/2006- CLAUDIA
NEVES DE AZEVEDO x BCO ABN AMRO REAL S.A - Pe-
dido de extincao homologado por sentenca, sendo o processo
julgado extinto. Transitada em julgado, certifique-se, baixan-
do-se... -Advs. ROBERTA JUNQUEIRA VICTORELLI, FLA-
VIO MERENCIANO, EUGENIA JUNQUEIRA VICTORELLI
e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

203. INVENTARIO-197/2006-OGENA JOAQUIM DO NAS-
CIMENTO x OMAR JOAQUIM DO NASCIMENTO-Deve o
interessado retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco
dias.-Advs. REINALDO IGNACIO ALVES e WALTER GAS-
TALDI-

204. DESPEJO C/C COBRANCA-206/2006-KIYOYASU
ARASE x MARIA CRISTINA RIGATTO e outros-Sobre o teor
da certidao supra e prosseguimento do feito, diga o exequente
em quarenta e oito (48) horas, sob pena de extincao e arquiva-
mento (art.267, III, CPC). -Adv. EDGARD CORTES DE FI-
GUEIREDO-

205. ARROLAMENTO -244/2006- ELINA FERNANDES
LOPES e outros x JOSEFA SQUELINO LOPES- 1-Com a re-
gularização da representação processual dos herdeiros Wesley
Willian de Oliveira Lopes e Rosiana Paula de Oliveira Lopes
(fls., 36) o feito prosseguirá sob o rito de arrolamento. 2-Inti-
me-se a inventariante para que junte as necessárias certidões
de débitos fiscais expedidas pelas Fazendas Pública da União,
Estado (a de que fls., 10 está vencida) e Município de Londri-
na. Prazo de 20 dias. 3-Atendido o item anterior, abra-se vista
dos autos à Coletoria Estadual-Agência de Rendas para cálculo
do imposto de transmissão causa-mortis. Providência a cargo
da inventariante, que deverá providenciar o pagamento no pra-
zo de 30 dias. Efetuado o recolhimento do tributo, faça-se vista
dos autos à Procuradora do Estado credenciada nesta Vara Cí-
vel para que teça pronunciamento sob a exatidão no recolhi-
mento. 4-Atendidos os itens 2 e 3, voltem-me conclusos para
homologação da partilha. -Adv. DELY DIAS DAS NEVES-

206. COBRANCA-250/2006-EDNA MORAIS x UNIBANCO
AIG SEGUROS S/A- Homologo por sentença, para que produ-
za seus juridicos e legais efeitos, o pedido de extinção formula-
do pela autora (fls.48), com anuência do réu (fls.50/51), extin-
guindo, por conseguinte, o processo, sem resolução do mérito,
nos moldes do Artigo 267, inciso VIII, do CPC. Ante o pedido
de desistência da ação formulado pela autora, condeno-a ao
pagamento de custas processuais e honorários advocatícios,
verba esta que fixo em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais),
com arrimo no § 4° do Artigo 20 do CPC. Todavia, consideran-
do que a autora é beneficiaria da assistência judiciária gratuita,
fica suspensa a cobrança das verbas de sucumbência, ressalva-
do o disposto no Artigo 12 da Lei nº 1060/1950. Com o transito
em julgado desta decisão, certifique-se. No mais proceda-se a
baixa na distribuição e arquivem-se os atuos.-Advs. DENIS
OKAMURA, FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES, BENEDITO CARLOS PEREIRA DA SLVA e CARO-
LINE ROSA FRANÇA-

207. COBRANCA SUMARIA -299/2006- GILMAR CARDO-
SO DE MACEDO x ITAU SEGUROS S/A - Recebo o recurso
de apelacao de fls.94/105 (interposto pelo reu) em ambos os

efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apresentar
suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. GUILHERME RE-
GIO PEGORARO e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-

208. DESPEJO C/C COBRANCA-306/2006-EDSON DA SIL-
VA AMORIN JR. x POLLYANA PESCI-Ciencia as partes so-
bre a baixa dos autos. -Advs. AGENOR D. LOVATO COGO
JUNIOR, VALDECI ELEUTERIO, MARISSE COSTA DE
QUEIROZ e MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO-

209. DECL.C/ REPET.INDEB.-324/2006-OLITEX COMER-
CIO DE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA x BCO ITAU S.A
- Intime-se o banco requerido a depositar os honorários perici-
ais (R$ 8.000,00), no prazo de dez (10) dias, sob pena de pros-
seguimento do feito, independentemente da produção da pro-
va. -Advs. ODILON ALEXANDRE S. M. PEREIRA, VANES-
SA ALVES COSTA, LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE
VALNIR ZAMBRIM, SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE
ALMEIDA ZANETTI, FRANCISCO DUARTE CONTE e RE-
NATA CAROLINE TALEVI DA COSTA-

210. ALVARA JUDICIAL -353/2006- LUIZ ARLINDO FRAN-
CISCO - Aguarde-se a prestacao de contas ordenada. -Advs.
ANA CAROLINA ARNALDI e ALEJANDRO RUGERI MAR-
QUES ZANONI-

211. SUSTACAO DE PROTESTO-383/2006-FLS IND E CO-
MERCIO DE ADESIVOS LTDA x PLASFAN INDUSTRIA E
COMERCIO DE PLASTICOS LTDA- Ao teor do que dispõe a
Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça, diga a parte con-
trária no prazo de cinco (05) dias. -Adv. FLAVIO AUGUSTO
REZENDE-

212. OBRIG.FAZER-397/2006-AUTARQUIA MUNICIPAL DE
SAUDE - AMS x ISAAC ANTONIO CAMARGO e outros-
Sobre as contestacoes e docs., diga a parte autora, querendo,
em dez dias. -Adv. JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES-

213. COBRANÇA C/C REPARAÇÃO DE DANOS-406/2006-
RONALDO SILVESTRE SILVA x BRADESCO SEGUROS S.A
- Deve o(a) requerente, em cinco dias, retirar em cartorio os
expedientes de intimacao p/ a audiencia designada, ficando ci-
ente de que os ARs deverao retornar a cartorio. - Advs. LETI-
CIA DE SOUZA BADDAUY, OMAR JOSE BADDAUY e
BRUNO PONICH RUZON-

214. SUSTACAO DE PROTESTO-424/2006-FLS IND E CO-
MERCIO DE ADESIVOS LTDA x BANKBOSTON BANCO
MULTIPLO S.A e outro- Ao teor do que dispõe a Súmula 240
do Superior Tribunal de Justiça, diga a parte contrária no prazo
de cinco (05) dias. -Advs. FLAVIO AUGUSTO REZENDE e
JUSSARA DE BARROS AMORIM ARAÚJO-

215. ORDINARIA -469/2006- CLAUDIO ROBERTO MAR-
CONDES x OMINE FINANCIADORA S.A - Deve o autor re-
gularizar a sua representação processual, apresentado o neces-
sário instrumento de mandato ao advogado Dr., Giovani Pires
de Macedo ou de substabelecimento de procuração. Prazo de
05 dias, sob pena de ser desconsiderado o pedido formulado às
fls., 92. Regularizada a representação processual do autor, deve
providenciar a juntada aos autos da minuta do acordo anuncia-
do e a anuência da parte ré quanto ao pedido de extinção. Prazo
de 05 dias. -Advs. ORLANDO GOMES, EDUARDO PENA
DE MOURA FRANÇA e VALÉRIA A CASTILHO OLIVEI-
RA-

216. SUSTACAO DE PROTESTO-476/2006-FLS IND E CO-
MERCIO DE ADESIVOS LTDA x SERILON BRASIL LTDA-
Ao teor do que dispõe a Súmula 240 do Superior Tribunal de
Justiça, diga a parte contrária no prazo de cinco (05) dias. -
Advs. FERNANDA ARANTES MANSANO e CHARLES DA
SILVA RIBEIRO-

217. DECLARATORIA-495/2006-FLS IND E COMERCIO DE
ADESIVOS LTDA x PLASFAN INDUSTRIA E COMERCIO
DE PLASTICOS LTDA- Ao teor do que dispõe a Súmula 240
do Superior Tribunal de Justiça, diga a parte contrária no prazo
de cinco (05) dias. -Adv. FLAVIO AUGUSTO REZENDE-

218. ALVARA JUDICIAL -501/2006- SILVANA ALVES DE
LIMA E SILVA e outros - ...julgo procedente o pedido inicial
para o fim de autorizar as requerentes, na pessoa da Sra. SIL-
VANA ALVES DE LIMA E SILVA, a efetuarem o levantamen-
to do valor total depositado na Conta Poupança, que se encon-
tra em nome do “de cujus” VEZIO AIRES DA SILVA. Expeça-
se alvará judicial. Prestação de contas em 90 dias. -Adv. ADIL-
SON VENDRAME-

219. MONITORIA-506/2006-COOP.ECON.CRED
MÚT.COM.CONFEC.LDNA -SICOOB LDNA-PR x PETRO-
PURO - INDUSTRIA E COMERCIO DE FILTROS LTDA-
Sobre os embargos à monitoria e docs., diga a requerente no
prazo de dez dias. -Advs. AULO AUGUSTO PRATO e RENA-
TA DEQUECH-

220. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-514/2006-S. PANIZIO & RIBEI-
RO LTDA x MAURILIO SERRANO- Sobre o oficio retro, diga
o autor em cinco (05) dias. -Advs. SANDRO PANISIO e SHI-
ROKO NUMATA-

221. RESC. CONTR. C/C IMISSÃO DE POSSE -518/2006-
PEMAL PARTICIP. EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS A/
C LTD x FABIO APARECIDO DE OLIVEIRA e outro- I)- Di-
ante da notícia de falecimento do primeiro requerido, suspendo
os presentes processos, com fulcro no Art. 265, inciso I, do
CPC. II)- Intime-se a requerente para que comprove a eventual
abertura de inventário/arrolamento em nome do “de cujus”, e,
em caso negativo, advirto a requerente que o processo deverá
ser proposto em face de todos os sucessores do(a)(s)
falecido(a)(s). Prazo de dez (10) dias. -Advs. CECILIA INA-
CIO ALVES, LUCIANA SGARBI, ADEMIR SIMOES e HEN-
RIQUE AFONSO PIPOLO-

222. DECL. INEXIG. TIT.-542/2006-FLS IND E COMERCIO
DE ADESIVOS LTDA x BANKBOSTON BANCO MULTI-
PLO S.A e outro- Ao teor do que dispõe a Súmula 240 do Supe-
rior Tribunal de Justiça, diga a parte contrária no prazo de cin-
co (05) dias. -Advs. JOSÉ LUIS LEITE DOLES, HENRIQUE
SILVA DE OLIVEIRA, ANA CAROLINA LAGO BAHIENSE
e ROBERTO TRIGUEIRO FONTES-

223. CAUTELAR EXIB.DOCS.-571/2006-SUPERMERCADO
CISNE LTDA x BANCO SUDAMERIS S/A- Defiro (fls.116).
Recolhidas as custas, expeça-se o mandado. -Adv. RENATA
DEQUECH-

224. MONITORIA -577/2006- MARCOS ASSIS SILVA x ANA
MARIA AVERSANI PALUDETTO e outro- Ciente da interpo-
sição do agravo apresentado pela petição de fls., 145/146. Con-
tudo, mantenho a decisão recorrida pelos seus próprios funda-
mentos. Aguarde-se eventual pedido de informações. -Advs.
JAIME E. P. ESTELLE ESCOBAR, FABIO CESAR TEIXEI-
RA e CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES-

225. COBRANCA -591/2006- JERIVALDO JOSE DA SILVA
x IGREJA ADVENTISTA DO SETIMO DIA - Considerando
que o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita (des-
pacho de fls.51), e ainda, que a prova pericial foi também foi
solicitada pela parte ré, intime-se-a a promover o pagamento
de 50% (R$ 1.800,00: 50% = R$ 900,00) dos honorários peri-
ciais. Prazo de dez dias. -Advs. JULIANO TOMANAGA, JOSÉ
AUGUSTO DUARTE, JORGE ALEXANDRE DIAS ÀVILA e
ILSON GOMES FERREIRA-

226. SUSTACAO DE PROTESTO-620/2006-FLS IND E CO-
MERCIO DE ADESIVOS LTDA x ERPLASTI INDUSTRIA E
COMERCIO DE PLASTICOS LTDA- Ao teor do que dispõe a
Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça, diga a parte con-
trária no prazo de cinco (05) dias. -Adv. FERNÃO LEAL
MOHN-

227. BUSCA E APREENSAO-621/2006-PONTO LINK DIS-
TRIBUIDORA DE PRODUTOS QUIMICOS LTD x FRAN-
CISCO KAZUO TANAKA FILHO- Sobre o prosseguimento
do feito, diga a requerente no prazo de cinco dias. -Adv. BEA-
TRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOURA-

228. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -625/2006- MARIA DE FATI-
MA DA SILVA GOMES x ADELINO FAVORETO - Cientifi-
quem-se as partes quanto ao expediente retro (fls.193/196),
podendo se manifestar, querendo, em cinco dias. -Advs. JOAO
CARLOS MESSIAS JUNIOR, MAURO ROBERTO DE AN-
DRADE AGUILERA, JEFFERSON ELIAS PEREIRA DOS
SANTOS e ADELINO FAVORETTO-

229. COBRANCA -637/2006- MARIA JESUS SOUZA x PI-
RES SISTEMAS DE SEGURANÇA E TRANSP. VALORES
LTDA - 1-Acolho a primeira da promoção ministerial de fls.,
108/109 e afasto a argüição de incompetência deste juízo para
processar e julgar a presente ação, o fazendo com fundamento
no § 1º do artigo 6º da Lei 11.101/2005, na medida em que aqui
se demanda quantia ilíquida. 2-Para os fins preconizados no
parágrafo único do artigo 76 da Lei 11.101/2005, intime-se o
administrador da massa falida para a represente neste proces-
so... -Advs. PAULO AURELIO PEREZ MINIKOWSKI, ELO-
ETE CAMILLI OLIVEIRA, ANNA FLAVIA CAMILLI OLI-
VEIRA e JAMILI ABDO RAHMEN CASSIM VIEIRA-

230. COBRANCA -655/2006- CELSO VIEIRA DA SILVA x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A - Recebo o recurso de ape-
lacao (interposto pelo autor) em ambos os efeitos. Intime-se a
parte contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes
em quinze dias. -Advs. GUILHERME REGIO PEGORARO,
IVAN PEGORARO, FERNANDA CORONADO FERREIRA
MARQUES, CAROLINE ROSA FRANÇA, BENEDITO CAR-
LOS PEREIRA DA SLVA e DANIEL SILVA NUNES BUSCH
PEREIRA-

231. DECL. INEXIG. TIT.-700/2006-FLS IND E COMERCIO
DE ADESIVOS LTDA x ERPLASTI INDUSTRIA E COMER-
CIO DE PLASTICOS LTDA- Ao teor do que dispõe a Súmula
240 do Superior Tribunal de Justiça, diga a parte contrária no
prazo de cinco (05) dias. -Advs. MARCOS GILBERTO LEIP-
NITZ e FERNÃO LEAL MOHN-

232. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -713/2006- BCO ABN AMRO
REAL S.A. x HAMILTON LOPES DE ANDRADE e outro -
Ante o acordo anunciado, devolva-se o importe bloqueado aos
executados. Pedido de extincao homologado por sentenca, sendo
o processo julgado extinto. Deferido o pedido de dispensa do
prazo recursal. -Advs. WALTER ESPIGA e IVAN DE OLIVEI-
RA COSTA-

233. ARROLAMENTO-754/2006-MARIA LASALETE PIRES
MEDEIROS x MILTON MEDEIROS-Deve o interessado reti-
rar expediente em cartorio, no prazo de cinco dias.-Adv. WAG-
NER DE OLIVEIRA BARROS-

234. DECL.C/ REPET.INDEB.-759/2006-HITEC - COMER-
CIO DE EQUIP. TELECOMUNICAÇÕES LTDA x BANCO
DO BRASIL S.A- Sobre a proposta de honorários periciais (fls.
520 = R$ 2.000,00), digam as partes no prazo comum de cinco
(05) dias. -Advs. WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI, WER-
NER AUMANN, MARCUS AURELIO LIOGI, VAINER RI-
CARDO PRATO e LUIZ PEREIRA DA SILVA-

235. BUSCA E APREENSAO-764/2006-BV FINANCEIRA S.A
CREDITO, FINANC. INVESTIMENTO x TULIO ZAPATA
BRENE- Homologo por sentença, para que produza seus juri-
dicos e legais efeitos, o pedido de extinção formulado pela re-
querente (ante o pagamento de todas as parcelas em atraso),
nestes autos, extinguindo por conseguinte, o processo, sem re-
solução de mérito, nos moldes do Artigo 267, inciso VIII, do
CPC. Com o Transito em julgado desta decisão, certifique-se,
procedendo-se, em seguida, a baixa na distribuição e arquiva-
mento dos autos. -Adv. ERIKA EHARA-

236. EXEC. TIT. JUDICIAL-800/2006-COMPANHIA DE
HABITACAO DO PARANA - COHAPAR x FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE LONDRINA-Deve o interessado
retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco dias. -Adv.
SILVIA FATIMA SOARES-

237. DECLARATORIA C/C DANOS MORAIS-810/2006-
CONSTRUTORA PACTUAL LTDA x M C AUTO POSTO
LTDA- Assinado o pedido de fls. 80/81, venha-me para apreci-
ação. Prazo de cinco (05) dias. -Adv. WILSON SCARPELINI
KAMINSKI-

238. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO -884/2006- NACIONAL
GAS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA x JAQUETA GAS -
COMERCIO DE GAS LTDA - Atenda-se o parecer ministerial
de fls., 24. Para tanto, desde que recolhidas as custas devidas
pela diligência, expeça-se mandado. -Advs. ALI MUSTAFA
ATYEH e ARLEI DIAS DOS SANTOS-

239. REVISIONAL DE CONTRATO -917/2006- ANTONIO
LUIZ PADOVANI x COOP. CRED. RURAL REGIAO NOR-
TE PARANA - SICREDI - Dê-se ciência às partes da proposta
formulada pelo Perito (R$ 1.500,00), cumprindo à ré efetuar o
depósito no prazo de 05 dias, sob as penas preconizadas no
despacho saneador. -Advs. MARCELO BARZOTTO, MAR-
CELO FARINHA e ROBERTO CARLOS BUENO-

240. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-951/2006-GINES CORTEZ
PONCE x ANA CARLOTA DE ALMEIDA e outro - Defiro.
Recolhidas as custas, expeca-se o mandado. -Adv. PAULO DE
TARSO BORDON ARAUJO-

241. MAND.SEGURANCA -952/2006- CARLOS EDUARDO
SANCHES VAZ x ATO DO PRESIDENTE COMISSÃO ES-
PECIAL DA U.E.L. - Sobre o arrazoado de fls., 154/155 mani-
feste-se a autoridade apontada como coatora, juntando, se for o
caso, eventual documento quanto a nomeação e posse do impe-
trante para o cargo de professor, como requerido. Prazo de 05
dias. -Advs. LETICIA DE SOUZA BADDAUY, OMAR JOSE
BADDAUY e MARINETE VIOLIN-

242. ARROLAMENTO-956/2006-CLEUZA MARIA DIAS x
SALVADOR DIAS e outro-Deve o interessado retirar expedi-
ente em cartorio, no prazo de cinco dias.-Adv. CLAUDIA
MARIA TAGATA-

243. COBRANCA SUMARIA -975/2006- TEREZA ERNES-
TINA COELHO BUENO x ITAU SEGUROS S/A - Recebo o
recurso de apelacao de fls.81/92 (interposto pelo reu) em am-
bos os efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo, apre-
sentar suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. GUILHER-
ME REGIO PEGORARO, IVAN PEGORARO, MARCOS LE-
ATE e MARCELO BALDASSARRE CORTEZ-

244. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-981/2006-UNICRED -
COOP.ECON.CRED.MUT.MED.REG. NORTE-PR x MARIA
CONCEIÇÃO VALONE GORINI e outro- Primeiramente, in-
time-se o exeqüente se pretende levar o imóvel a praceamento,
ou, apenas, avaliá-lo. Prazo de cinco (05) dias. -Adv. ROSA-
NA CAMARANI DA SILVA-

245. RESOLUCAO CONTR. C/C INDENIZ. -1053/2006-
EDUARDO JOSE DANIEL e outro x LUIZ ANTONIO FER-
REIRA e outro - Intimem-se os autores a efetuarem o preparo
das custas (R$ 250,00) que ficaram sob sua responsabilidade
por ocasião do acordo judicial. Prazo de quarenta e oito horas.
Pena de execução. -Adv. GLAUCO LUCIANO RAMOS-

246. DECL.C/ REPET.INDEB.-1086/2006-TAIZ RIBEIRO e
outros x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES-O fei-
to comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ deci-
sao. -Adv. TIRONE CARDOSO DE AGUIAR, SELMA PE-
REIRA VALERIO e FABIO MARTINS PEREIRA-

247. INVENTARIO-1091/2006-JOSE CARLOS MAZETTI e
outro x MARIA APARECIDA DA SILVA MAZETTI- Homolo-
go o plano de partha apresentado às fls. 25/27 destes autos, dos
bens deixados por ocasião do falecimento de MARIA APARE-
CIDA DA SILVA MAZETTI, em cujo feito assumiu o encargo
de inventariante o requerente JOSE CARLOS MAZETTI. De
conseqüência, fica adjudicado aos herdeiros seus respectivos
quinhões, tal como consta da partilha ora homologada, ressal-
vando-se eventuais interesses de terceiros e da Fazenda Públi-
ca. P. R.I. Transitada e julgado esta decisão, expeca-se o res-
pectivo formal de Partilha e arquive-se. Int.. -Adv. LUCELI
CERQUEIRA LOPES-

248. CIVIL PUBLICA-1094/2006-ASSOC. MORADORES
DOS JARDINS MEDITERRÂNEO E TUCANO x UNIFIL -
INSTITUTO FILADELFIA DE LONDRINA e outros - Intimem-
se as rés Unifil e ACM para que regularizem suas representa-
ções processuais no prazo de 05 dias. Após, voltem para sane-
amento. -Advs. PATRICIA GRASSANO PEDALINO, MAR-
CUS VINICIUS BOSSA GRASSANO, OSMAR VIEIRA DA
SILVA, GISLAINE APARECIDA GOBETI MAZUR, MAGNO
ALEXANDRE SILVEIRA BATISTA, REGINA CRISTINA F.
DE LIMA VIEIRA, MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO
e REGINA CRISTINA F. DE LIMA VIEIRA-

249. ALVARA JUDICIAL-1141/2006-ELSON BENTO DE
ARAUJO e outro x -Deve o interessado retirar expediente em
cartorio, no prazo de cinco dias.-Advs. ELEZER DA SILVA
NANTES, CECILIO MAIOLI FILHO, LUDMEIRE CAMA-
CHO MARTINS, MARCUS VINICIUS ESTEVES DA SILVA
e VANILTON DE FREITAS SCOPONI-

250. REINT.POSSE-1161/2006-CIA ITAULEASING DE AR-
RENDAMENTO MERCANTIL S.A x TRIALTEC PR PEÇAS
TEC LTDA - Considerando que ainda não houve a citação da
ré, defiro o pedido de fls.,25/28...Cite-se a ré para contestar em
15 dias, o fazendo com as advertências dos artigos 285 e 319
do Código de Processo Civil. Desde que recolhidas as custas
devidas pela diligência, expeça-se mandado. Intimem-se. - Adv.
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JOVINO TERRIN-

251. INDENIZ. MAT./MORAL -1173/2006- ARTUR HIRARU
HATITA x MINAMI INTERNACIONAL e outro - I)- Mante-
nho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Aguar-
de-se o pedido de informações. II)- Defiro (fls. 119). Intime-se
a segunda requerida a juntar aos autos o seu contrato social,
bem como justifique e comprove a origem da assinatura cons-
tante na procuração de fls. 71. Prazo de cinco (05) dias. / Para
intimacao da testemunha arrolada pela re, expeca-se mandado
desde que recolhidas as custas respectivas. -Advs. MARIA
ZELIA DE OLIVEIRA E OLIVEIRA, RAFAEL ZAMARIA-
NO, SANDRA CRISTINA M N G DE PAULA, URSULA ROS-
CHANA OLIVEIRA ALVES LIMA, MIRIAN APARECIDA
GLERIA GNANN, SAMIRA CALIXTO PEIJO, DANIELA
FORIN RODRIGUES LINHARES, WILTON FERRARI JA-
COMINI, MARCOS ANTONIO FIORI, GUSTAVO LESSA
NETO, TANIA VALERIA DE OLIVEIRA OLIVER, LUIZ
LOPES BARRETO e FABIANA ADIMARI DE SANTIS SAL-
LES-

252. EMB.EXEC.-1245/2006-ADALBERTO VIEIRA E CIA.
LTDA. - MASSA FALIDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA-O feito comporta julgto. antecipado. Inti-
mem-se, vindo-me p/ decisao. -Advs. ISABELA VIANA REIS
e CIBELLE D. MAPELLI CORRAL BOIA-

253. DESPEJO C/C COBRANCA-1258/2006-PAULO DE
TARSO GONÇALVES x MACAWRIO NEGOCIOS E PARTI-
CIPAÇÕES LIMITADA e outro-Deve o interessado retirar ex-
pediente em cartorio, no prazo de cinco dias.-Adv. JERONI-
MO FRANCISCO NETO-

254. INDENIZACAO C/C DANOS MORAIS-1279/2006-VAN-
DERLEI FAUSTINO DA SILVA x ANDRÉIA SAYURI SUDO
e outro- Sobre os documentos juntados pelas requeridas, diga o
requerente no prazo de cinco (05) dias (CPC, Art. 398). -Adv.
LOURIBERTO VIEIRA GONCALVES-

255. EMB.EXEC.-1294/2006-BANCO BOAVISTA S.A. x
MUNICIPIO DE LONDRINA- Sobre o doc. juntado pelo em-
bargante, diga o embargado no prazo de cinco dias. -Adv. SIL-
VIA DA GRACA YUNG-

256. COBRANCA -63/2007- IRINEU DOS SANTOS VAINER
x MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S.A- I)- Cientifi-
quem-se as partes acerca da certidão supra (informando que a
intimação constante da relacao 60/2007 foi veiculada de ma-
neira equivocada), restando prejudicado o pedido de fls.87. II)-
Cumpra-se a parte final do despacho de fls.79. -Advs. MAR-
CO ANTONIO ROLLWAGEN DA SILVA, EMERSON MI-
GUEL WHOLERS DE MELLO, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES e MARCELO DAVOLI LOPES-

257. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-76/2007-ADRIANO ECHA-
MENDI x SOCIEDADE INDUSTRIAL DE ALIMENTOS
MAIS LTDA e outros-Deve o interessado retirar expediente em
cartorio, no prazo de cinco dias.-Advs. MARCO ANTONIO
DE ANDRADE CAMPANELLI e MARCO AURELIO CERAN-
TO-

258. INVENTARIO-83/2007-MARIA SIMONE DOS SANTOS
ÁVILA e outro x GILBERTO SIMÃO ÁVILA- Homologo o
plano de partilha apresentado às fls. 24/33 destes autos, dos
bens deixados por ocasião do falecimento de GILBERTO SI-
MÃO ÁVILA, em cujo feito assumiu o encargo de inventarian-
te a requerente MARIA SIMONE DOS SANTOS ÁVILA. De
conseqüência, fica adjudicado aos herdeiros seus respectivos
quinhões, tal como consta da partilha ora homologada, ressal-
vando-se eventuais interesses de terceiros e da Fazenda Púbh-
ca. P.R.I. Transitada e julgado esta decisão, expeça-se o res-
pectivo formal de Partilha e arquive-se. -Advs. MACIEL TRIS-
TAO BARBOSA e ILMO TRISTAO BARBOSA-

259. INDENIZAÇÃO C/C COBRANÇA -87/2007- M. S. COM.
E REPRES. DE EMBALAGENS LTDA x FITESA S/A e outro-
Ciencia aos reus dos docs. juntados pela autora (fls.1378/1529).
-Advs. ANDREA FINGER COSTA, FERNANDO HACK-
MANN RODRIGUES e ANAXIMENES RAMOS FAZENDA-

260. MONITORIA-106/2007-JOB DISTRIBUIDORA DE VEI-
CULOS LTDA x VICENTINI IMÓVEIS S/S LTDA - Mante-
nho a decisao agravada pelos seus proprios fundamentos. -Adv.
THIAGO CAVERSAN ANTUNES-

261. ALVARA JUDICIAL -128/2007- LUCELIA SOUZA DELA
COLETA e outro - ...defiro o pedido formulado nestes autos,
para o fim de autorizar o(a)(s) requerente(s), LUCELIA SOU-
ZA DELA COLETA e ANTONIO CARLOS DELA COLETA, a
efetuar(em) o levantamento do valor total relativo ao PIS/PA-
SEP e FGTS de titularidade do “de cujus” ELIS REGINA DELA
COLETA, depositado junto à CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL. Expeça-se alvará. Desnecessária a prestação de contas. -
Adv. MARCO ANTONIO PEREIRA SOARES-

262. REPARACAO DE DANOS-164/2007-ANTONIO DA
CONCEIÇÃO DO CARMO x UNIVERSIDADE ESTADUAL
DE LONDRINA - UEL-O feito comporta julgto. antecipado.
Intimem-se, vindo-me p/ decisao. -Advs. VLADIMIR STASI-
AK e MARINETE VIOLIN-

263. CAUTELAR EXIB.DOCS. -167/2007- CARLOS JOSE
FRAGOSO x HSBC BANK BRASIL S/A - BCO MULTIPLO -
Recebo o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a
parte contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes
em quinze dias. -Advs. WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI,
OLDEMAR MARIANO e JOSIANE GODOY-

264. COBRANCA SUMARIA -175/2007- VERA LUCIA ROSA
x BRADESCO SEGUROS S.A- Sobre o arrazoado de fls.,83/
84 e documentos que o instruem diga a ré em 05 dias. -Advs.
NEWTON CARLOS MORATTO, JOSE FERNANDO VIAL-
LE e KATIA VALQUIRIA BORILLE BUSETTI-

265. COBRANCA-179/2007-MAGNOLDELINA IRACEMA
MOLINA DA SILVA x ITAU SEGUROS S/A- Sobre o recurso
adesivo, diga a parte recorrida em 15 dias. -Advs. DENIS OKA-
MURA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, FABIANA
CANCIO TAVARES e ROBERTA SURJUS GOMES PEREI-
RA-

266. DECL.C/ REPET.INDEB. -181/2007- ROSALINA SAN-
TANA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES - Re-
cebo o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a
parte contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes
em quinze dias. -Advs. MARIA ELIZABETH JACOB, SEL-
MA PEREIRA VALERIO e CARLOS ALEXANDRE RODRI-
GUES-

267. BUSCA E APREENSAO-186/2007-BANCO SANTAN-
DER BRASIL S/A. x JOÃO CARLOS EUZÉBIO-Sentenca tran-
sitada em julgado. Manifeste-se o interessado. -Advs. CARO-
LINE THON e LEONARDO SANTOS BOMEDIANO NO-
GUEIRA-

268. BUSCA E APREENSAO-199/2007-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x ELTON JOSE
BOULANGER DA SILVA-Homologo por sentença, para que
produza seus juridicos e legais efeitos, o acordo realizado entre
as partes nestes autos, extinguindo, por conseguinte, o proces-
so, com resolução do mérito, nos moldes do Artigo 269, inciso
III, do CPC. Defiro o pedido de desistência do prazo recursal,
certifique-se, baixando-se junto à distribuição. No mais, arqui-
vem-se os autos. -Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS e
ELTON ALAVER BARROSO-

269. ARROLAMENTO-201/2007-SANDRA REGINA MAR-
CELINO CORDEIRO x IRACEMA MARCELINO CORDEI-
RO - Deve a inventariante providenciar a juntada do seu regis-
tro de nascimento e de seu irmão (ou da cédula de identidade).
Prazo de 05 dias. No mais, o prosseguimento do processo está
atrelado à apresentação da declaração de bens deixados pela
de-cujus e a partilha. Portanto, ante a afirmação da inventari-
ante de que ainda não tem condições de apresentar o atual va-
lor dos bens, suspendo o trâmite do processo pelo prazo neces-
sário à apresentação da declaração de bens e partilha. Intimem-
se.-Advs. RODRIGO BRUM e MARCO ANTONIO DIAS
LIMA CASTRO-

270. COBRANCA SUMARIA -202/2007- CAIUPAR AUTO-
MOVEIS LTDA x PAULO SERGIO BICALHO PUPO - Pro-
mova os atos processuais que lhe compete, em quarenta e oito
(48) horas, sob pena de extincao e arquivamento (art.267, III,
CPC). -Adv. LUIZ ROSATI-

271. DECLARATORIA C/C INDENIZAÇAO-221/2007-ONI
PEIXOTO CANALES x BANCO BANESTADO S.A e outro-
Sobre os documentos de fls.458, diga o autor. - Advs. LEAN-
DRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA e LEANDRO FRASSA-
TO PEREIRA-

272. REPET.INDEBITO-224/2007-CARMEM DARIENÇO
VASCONCELOS x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES- Recebo o agravo retido (fls.107/109). Deixo de oportu-
nizar a manifestação da parte contrária por não vislumbrar a
possibilidade de reformar a decisão agravada. Anote-se e vol-
tem conclusos para sentença. -Advs. CLOVES JOSE DE PI-
NHO, SELMA PEREIRA VALERIO e CARLOS ALEXANDRE
RODRIGUES-

273. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-226/2007-MUNDIAL DISTRI-
BUIDORA DE AUTOPEÇAS LTDA x C. M. RUIZ RECICLA-
GEM DE SUCATAS METALICAS - ME- Defiro (fls. 41). re-
colhidas as custas, expeça-se o mandado. -Adv. CARLOS
EDUARDO PARUCKER E SILVA-

274. RESSARCIMENTO C/C INDENIZACAO -228/2007-
ICELL - IND. E COM. DE ETIQUETAS LONDRINA LTDA x
BRAGA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA - Defiro (fls., 451),
assinalando à autora o prazo de 10 dias para manifestar-se so-
bre a contestação e documentos. -Advs. WAGNER DE OLI-
VEIRA BARROS, LUIZ CARLOS MARTINS e ALBERTO
DENIS AOKI-

275. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-245/2007-PEREIRA & MAI-
NARDE LTDA x TWL LOGÍSTICA DE TRANSPORTES
LTDA e outro - I - Lavre-se o termo de penhora sobre o nume-
rário bloqueado. II - Desde que recolhidas às custas do Sr. Ofi-
cial de Justiça, intime-se o executado da penhora realizada. III
- No mais, diga o exeqüente quanto ao prosseguimento do fei-
to. -Advs. EDUARDO JOSE MARIA e EMMANUEL CASA-
GRANDE-

276. REINT.EM CARGO PUB.C/C COBRAN-247/2007-LEO-
NEL DIMAS DE OLIVEIRA x UNIVERSIDADE ESTADU-
AL DE LONDRINA - UEL - Mantenho a decisao de fls., que
restou irrecorrida. Venham-me para sentenca. -Advs. MARIA
DAS GRACAS VICELLI, WAGNER DE OLIVEIRA BARROS
e MARINETE VIOLIN-

277. INTERDICAO-295/2007-APARECIDA MARIA FERREI-
RA x TEREZINHA BATISTA FERREIRA - Sobre o laudo peri-
cial, diga a autora no prazo de cinco (05) dias. -Adv. ANA PAU-
LA PIMENTA FIGUEIRA-

278. DECL.C/ REPET.INDEB.-312/2007-SERGIO HIDEO
SATO x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES-O feito
comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ decisao.
-Advs. APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, SELMA
PEREIRA VALERIO e FABIO MARTINS PEREIRA-

279. BUSCA E APREENSAO-336/2007-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x MONICA FIUZA
DE FREITAS- Homologo por sentença, para que produza seus
juridicos e legais efeitos, o acordo realizado entre as partes,
extinguindo, por conseguinte, o processo, com resolução do
mérito, nos moldes do Artigo 269, inciso III, do CPC. Defiro o

pedido de desistência do prazo recursal, certifique-se. No mais,
proceda-se a baixa na distribuição e arquivem-se os autos. -
Advs. JEFFERSON DO CARMO ASSIS e ELTON ALAVER
BARROSO-

280. COBRANCA-338/2007-DIVINO JOSE NEGRÃO x UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A-Recebo
o recurso de apelacao em ambos os efeitos. Intime-se a parte
contraria para, querendo, apresentar suas contra-razoes em quin-
ze dias. -Advs. JORGE DE OLIVEIRA JUNIOR, BENEDITO
PEDRO DE ALMEIDA, SIMONE MINASSIAN LUGO, JOSE
AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA, LUIZ GUSTAVO VAR-
DANEGA VIDAL PINTO, FABRÍCIO TAPXURE SCARAMU-
ZZA e MARIA REGINA ZARATE NISSEL-

281. CONSIG.PGTO.-344/2007-RAFAEL ROSSI RAMOS x
BANCO ITAU S.A- Ante o acordo realizado entre as partes,
com pedido de extinção deste processo, intime-se-os a dizer se
este acordo alberga a impugnação a assistência judiciária em
apenso. Prazo de cinco (05) dias. -Advs. VIVIANE POMINI,
JULIANA MOLINARI DE ALMEIDA SANTOS CUNHA, IO-
NEIA ILDA VERONEZE e CRYSTIANE LINHARES-

282. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-346/2007-PONTO RURAL
COM. DIST. DE INSUMOS AGRICOLAS x LUCÍOLO RO-
DRIGUES DE ALMEIDA e outro- I)- Defiro (fls.63 - parágra-
fo quarto). Expeça-se edital de citação. II)- Indefiro a penhora
sobre o imóvel indicado pelo credor, pois conforme consta na
matrícula apresentada (fls.68/71), o imóvel não pertence aos
executados. III)- Oficie-se ao agente fiduciário, Banco GMAC
S/A., solicitando informações quanto ao contrato de alienação
fiduciária. -Advs. CARLOS AUGUSTO RUMIATO e TATIA-
NA YOKOZAWA RUMIATO-

283. REINT.POSSE-353/2007-WALDOMIRO RODRIGUES
TEIXEIRA x ODINÉIA DE FÁTIMA FERRAZ TEIXEIRA-
Sobre a contestacao e docs., diga a parte autora, querendo, em
dez dias. -Adv. MARCIO LUIZ NIERO-

284. BUSCA E APREENSAO-358/2007-BANCO PANAME-
RICANO S/A x EMERSON LUIZ DA SILVA- Oficie-se ao
Detran...,Vistos e examinados. Homologo, por sentença, para
que produza os seus jurídicos e legais efeitos o pedido de ex-
tinção formulado às fls., 34 pelo autor, razão pela qual Julgo
Extinta referida ação, o que faço com arrimo no artigo 267,
VIII, do Código de Processo Civil, determinando, de conseqü-
ência, o arquivamento dos autos, feitas as anotações necessári-
as, inclusive na distribuição. -Advs. JULIANA CHAVES DE
OLIVEIRA e CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-

285. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-374/2007-CAAPSML - CAIXA
ASSIST.APOS.PENSOES SERV.MUN.LDNA x LUIZ CAR-
LOS ALVES- I)- Defiro (fls. 25), concedendo ao(à)(s)
executado(a) os benefícios da assistência judiciária gratuita.
II)- HOMOLOGO o acordo entabulado entre as partes, extin-
guindo, por conseguinte, o processo, sem resolução mérito, nos
moldes do Artigo 794, inciso II, do CPC. Com o transito em
julgado desta decisão, certifique-se, procedendo-se a baixa na
distribuição e arquivem-se os autos. -Advs. JOAO LUIZ MAR-
TINS ESTEVES, CARLOS FREDERICO VIANA REIS e VI-
NICIUS DA SILVA BORBA-

286. ALVARA JUDICIAL -386/2007- POLLYANNA ROBER-
TA CANTONI FRITCHE e outro - Nada impede que os atos
praticados por força da autorização judicial expedida nestes
autos sejam revogados. E, para tanto, não há necessidade de
expedição de nova ordem judicial neste sentido, mas sim de
que a representante legal do menor compareça perante o Tabe-
lião que lavrou a escritura pública para que outra seja lavrada,
agora de revogação daquela. Idêntica providência deve ser to-
mada em relação ao Cartório de Registro de Imóveis, com a
apresentação da nova escritura de revogação, de modo que tudo
volte ao statu quo ante. Expeça-se alvará autorizando a repre-
sentante do menor a representá-lo no ato da lavratura da escri-
tura de revogação e no requerimento de cancelamento dos re-
gistros imobiliários. -Adv. PAULO ROBERTO BONAFINI-

287. CAUTELAR EXIB.DOCS.-388/2007-ALI MOHAMAD
EL MAJZOUB x PANAMERICANO ADMIN. DE CARTOES
DE CREDITO S/C LTDA- A manifestacao do requerente quan-
to ao contido na peticao retro. Prazo de cinco dias. -Advs. VI-
VIANE POMINI e RAFAEL ROSSI RAMOS-

288. COBRANCA -410/2007- CLARA TERUEL LOPEZ x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A.- Esclareçam as partes se
com o pedido de fls., 81/82 estão desistindo dos recursos que
ambos interpuseram contra a sentença proferida nestes autos,
notadamente frente a alegação de fls., 76/78, formulada pela
ré. Prazo de 05 dias. -Advs. THAISA CRISTINA CANTONI
MANHAS, FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES, MARCELO RIBEIRO CÔCO e JULIANA NOGUEI-
RA-

289. DECL.C/ REPET.INDEB.-418/2007-ELAINE VIEIRA
FAUSTINO x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES -
Mantenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar vista do
agravo retido à parte contrária posto que não vislumbro possi-
bilidade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem conclu-
são para sentença. -Advs. APARECIDO MEDEIROS DOS
SANTOS, SELMA PEREIRA VALERIO e FABIO MARTINS
PEREIRA-

290. DECL.C/ REPET.INDEB.-424/2007-SANTINA SECCO
x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES-O feito com-
porta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ decisao. -
Adv. SELMA PEREIRA VALERIO, FABIO MARTINS PEREI-
RA e APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS-

291. DECLARATORIA-432/2007-MANOEL SANCHES PE-
REIRA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES-O fei-
to comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ deci-
sao. -Adv. SELMA PEREIRA VALERIO, FABIO MARTINS
PEREIRA e RAQUEL MORENO-

292. BUSCA E APREENSAO-433/2007-BANCO GENERAL
MOTORS S.A x ROSANGELA SUELI FARINAS-Ciencia a
parte da resposta ao oficio remetido a Receita Federal. -Advs.
FABIANA DE OLIVEIRA S. SYBUIA, ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR e SIMO-
NE CHIODEROLLI NEGRELLI-

293. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-437/2007-UNOPAR - UNIAO
NORTE DO PARANA DE ENSINO S/C LTDA x EDEVAL-
CIR DO NASCIMENTO ROMAGNOLO- Ante a concordân-
cia da exeqüente ao pedido do executado, intimem-se-os para
formalizar o acordo no prazo de dez (10) dias. -Advs. RICAR-
DO LAFFRANCHI, ANA LUCIA BONETO C. LAFFRANCHI
e JOSE AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI-

294. COBRANCA COND.-441/2007-CONDOMINIO EDIFI-
CIO MARIA DEL CARMEN x MARIA HELENA BARBOSA
PRADO e outro- Sobre o ofício de fls.33, diga o requerente em
cinco dias. - Adv. MARCOS C DO AMARAL VASCONCE-
LOS-

295. INDENIZ. P/ ACIDENTE TRANSITO-452/2007-AISLAN
CELERINO DE ARAUJO x LUIZA KIYOMI ASSAOKA KO-
MATSU - Acordo homologado por sentenca, sendo o processo
julgado extinto. Deferido o pedido de dispensa do prazo recur-
sal. -Advs. RUI SANTOS DE SA, LEOPOLDO PIZZOLATO
DE SA e WANDERLEY PAVAN-

296. DECL.C/ REPET.INDEB.-462/2007-MARIA DO CAR-
MO OLIVEIRA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES - Mantenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar
vista do agravo retido à parte contrária posto que não vislum-
bro possibilidade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem
conclusão para sentença. -Advs. APARECIDO MEDEIROS
DOS SANTOS, SELMA PEREIRA VALERIO e FABIO MAR-
TINS PEREIRA-

297. DECL.C/ REPET.INDEB. -463/2007- DILMA ALVES DA
SILVA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES - Man-
tenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar vista do agra-
vo retido à parte contrária posto que não vislumbro possibili-
dade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem conclusão
para sentença. -Advs. APARECIDO MEDEIROS DOS SAN-
TOS, SELMA PEREIRA VALERIO e CARLOS ALEXANDRE
RODRIGUES-

298. ADJUDICACAO COMPULSORIA-470/2007-LEONEL
PUGIM e outro x EDUARDO DE SOUZA e outro - Nomeio o
Dr. NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA NETO, p/ que exer-
ca as funcoes de curador especial ao requerido citado por edi-
tal. Intime-se p/ que apresente a necessaria defesa no prazo de
quinze dias, cujo prazo iniciar-se-a a partir da carga dos autos,
p/ o que lhe assino o prazo de cinco dias. -Advs. GERALDO
PEIXOTO DE LUNA, GERALDO PEIXOTO DE LUNA JR. e
NEWTON LEOPOLDO DA CAMARA NETO-

299. REINT.POSSE-476/2007-SAFRA LEASING S.A - AR-
RENDAMENTO MERCANTIL x JOSE RENATO CIONI-
Homologo por sentença, para que produza seus jurídicos e le-
gais efeitos, o pedido de desistência formulado pelo autor
(fls.43), nestes autos, e, por conseqüência, julgo extinto o pro-
cesso, sem resolução do mérito, nos moldes do Artigo 267, in-
ciso VIII, do CPC. Oficie-se a Delegacia da Receita Federal
em Foz do Iguaçu- PR., o teor desta decisão. Oportunamente,
certifique-se o trânsito em julgado desta decisão, baixando-se
junto à distribuição e arquivando-se os autos. -Advs. SIMONE
CHIODEROLLI NEGRELLI e ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-

300. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-482/2007-INSTITUTO FILA-
DELFIA DE LONDRINA x LUIS FERREIRA DA SILVA-
Intime(m)-se o(a)(s) exeqüente(s), na pessoa de seu(sua)(s)
advogado(a)(s), a promover(em) os atos processuais que lhe
compete, no prazo de quarenta e oito (48) horas, trazendo in-
formações quanto ao cumprimento da carta precatória expedi-
da, sob pena de extinção do processo e arquivamento dos autos
(arts. 598 e 267, III, ambos do CPC). -Advs. JOSE VALDE-
MAR JASCHKE e SILVIA HELENA NEVES DE SALES-

301. DECL.C/ REPET.INDEB. -488/2007- ILDA DO NASCI-
MENTO FEITOSA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES - Mantenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar
vista do agravo retido à parte contrária posto que não vislum-
bro possibilidade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem
conclusão para sentença. -Advs. APARECIDO MEDEIROS
DOS SANTOS, SELMA PEREIRA VALERIO e FABIO MAR-
TINS PEREIRA-

302. DECL.C/ REPET.INDEB.-489/2007-RAUL HENRIQUE
PALEGARI x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES -
Mantenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar vista do
agravo retido à parte contrária posto que não vislumbro possi-
bilidade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem conclu-
são para sentença. -Advs. SILMARA REGINA LAMBOIA,
SILVIA BENADUCE CASELLA, SELMA PEREIRA VALE-
RIO e FABIO MARTINS PEREIRA-

303. DECL.C/ REPET.INDEB. -490/2007- ARLINDO ISSAO
NONAKA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES -
Mantenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar vista do
agravo retido à parte contrária posto que não vislumbro possi-
bilidade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem conclu-
são para sentença. -Advs. SILMARA REGINA LAMBOIA,
SILVIA BENADUCE CASELLA, SELMA PEREIRA VALE-
RIO e LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO-

304. DECL.C/ REPET.INDEB.-500/2007-BARNABEL JOA-
QUIM DA SILVA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES - Mantenho a decisão recorrida. Deixo de oportunizar
vista do agravo retido à parte contrária posto que não vislum-
bro possibilidade de mudança da decisão. Intimem-se e voltem
conclusão para sentença. -Advs. APARECIDO MEDEIROS
DOS SANTOS, SELMA PEREIRA VALERIO e CARLOS ALE-
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XANDRE RODRIGUES-

305. DECL.C/ REPET.INDEB.-531/2007-MARINHO MOTA
x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES - Deixo de
oportunizar vista do agravo retido à parte contrária posto que
não vislumbro possibilidade de mudança da decisão. Intimem-
se e voltem conclusão para sentença. -Advs. APARECIDO
MEDEIROS DOS SANTOS, SELMA PEREIRA VALERIO e
FABIO MARTINS PEREIRA-

306. BUSCA E APREENSAO-543/2007-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x VANILDA FARI-
AS - ...julgo procedente o pedido da inicial (Dec.Lei 911/69),
declarando consolidada a propriedade e a posse plena e exclu-
siva em favor do autor, do bem apreendido em cumprimento a
liminar concedida... Custas processuais e honorarios advocati-
cios do patrono do autor as expensas do reu, sendo a verba
honoraria fixada em R$ 400,00... -Advs. JEFFERSON DO
CARMO ASSIS e ELTON ALAVER BARROSO-

307. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-598/2007-JAIR AN-
TONIO DA SILVA x BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A-
O devedor no caso presente é o Banestado. Assim, em que pese
o Tribunal de Justiça já ter consolidado o reconhecimento da
responsabilidade do Banco Itaú pelas obrigações do Banesta-
do, intimem-se os peticionários de fls.65/66 e 96/99 a esclare-
cerem sua intervenção nos autos. Prazo de cinco dias. -Advs.
APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS, MARCOS VINI-
CIO RAISER DA CRUS, LAURO FERNANDO ZANETTI,
SUELI CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHEALTIEL LOU-
RENCO PEREIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZA-
NETTI e RENATA CAROLINE TALEVI DA COSTA-

308. DECL.C/ REPET.INDEB.-611/2007-RADIO E TELEVI-
SÃO OM LTDA - TV TROPICAL x SERCOMTEL S.A - TE-
LECOMUNICAÇÕES-O feito comporta julgto. antecipado.
Intimem-se, vindo-me p/ decisao. -Adv. SELMA PEREIRA
VALERIO, FABIO MARTINS PEREIRA, LUIZ CARLOS DA
ROCHA e RAFAEL DA ROCHA GUAZELLI DE JESUS-

309. MONITORIA -620/2007- CLEONETI GEROLAMO
IGLESIAS x OSVALDO FERREIRA GOMES e outro - Sobre
o teor da certidao do Sr. Oficial de Justica (fl.118) e prossegui-
mento do feito (especificamente quanto a nao citacao do Sr.
Osvaldo), diga a requerente, querendo, em cinco dias. -Adv.
RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-

310. COBRANCA-642/2007-ANA IRMA RODRIGUES e ou-
tro x BANCO REAL S.A.-Recebo o recurso de apelacao em
ambos os efeitos. Intime-se a parte contraria para, querendo,
apresentar suas contra-razoes em quinze dias. -Advs. IVAN
MARTINS TRISTÃO, MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ,
VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO, EDSON ALVES
DA CRUZ, MICHEL DOS SANTOS, MARIA GABRIELA
STAUT, CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ,
LUIS FERNANDO DIETRICH, HÉRICK PAVIN e MARCOS
DOS SANTOS MARINHO-

311. MONITORIA-681/2007-HSBC BANK BRASIL S/A. -
BANCO MULTIPLO x F. E. R. PINTO DA SILVA e outro-
Deve o interessado retirar expediente em cartorio, no prazo de
cinco dias.-Adv. GILBERTO PEDRIALI-

312. EXCL. CADASTRO C/C INDENIZAÇÃO-695/2007-
RAFAEL ROSSI RAMOS x BANCO ITAU S.A e outro- Ante o
acordo realizado entre as partes, com pedido de extinção deste
processo, intime-se-os a dizer se este acordo alberga a impug-
nação a assistência judiciária em apenso, e ainda, se autora
desiste do feito em relação à segunda ré. Prazo de cinco (05)
dias. -Advs. VIVIANE POMINI, IVO PEGORETTI ROSA,
IONEIA ILDA VERONEZE e CRYSTIANE LINHARES-

313. MONITORIA -700/2007- HSBC BANK BRASIL S/A -
BCO MULTIPLO x NEGRÃO FERREIRA E SOUZA LTDA-
Sobre o teor da certidao do Sr. Oficial de Justica (fl.62) e pros-
seguimento do feito, diga o exequente, querendo, em cinco dias.
-Advs. JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO e JAMIL JO-
SEPETTI JUNIOR-

314. DECL.C/ REPET.INDEB.-703/2007-JOSE PERALTA x
MUNICIPIO DE LONDRINA-Sobre a contestacao e docs., diga
a parte autora, querendo, em dez dias. -Adv. MARCELO JOSÉ
PERALTA-

315. ALVARA JUDICIAL -721/2007- VILMA DA RIVA FIO-
RAVANTE - Sobre o oficio retro, diga o autor em cinco dias. -
Adv. JAIR ANCIOTO-

316. COBRANCA-725/2007-LUCIANO SERRANO BONO e
outros x VERA CRUZ SEGUROS S.A-O feito comporta julg-
to. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ decisao. -Advs. RA-
FAEL TADEO DOS SANTOS, FERNANDA CORONADO
FERREIRA MARQUES, JULIANA NOGUEIRA e ALBERTO
SAMPAIO DE FIGUEIREDO-

317. REVISIONAL C/C REP. INDEBITO-732/2007-EDITAL
GRÁFICA E EDITORA LTDA - ME x BANCO ITAU S.A-
Promova os atos processuais que lhe compete, em quarenta e
oito (48) horas, sob pena de extincao e arquivamento (art.267,
III, CPC). -Adv. DOUGLAS MOREIRA NUNES-

318. INDENIZ. MAT./MORAL -733/2007- VALDETE MAR-
QUES x BIG FRANGO INDUSTRIA E COM. DE ALIMEN-
TOS LTDA - Sobre os docs. juntados, diga o requerido no pra-
zo de cinco dias. -Advs. ROBERTO MURAWSKI RABELLO,
JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FABRICIO MASSI SALLA
e LEANDRO AMBROSIO ALFIERI-

319. MONITORIA-736/2007-CLEONETI GEROLAMO IGLE-
SIAS x AIRTON MARTINHAGO-Sobre os embargos à moni-
toria, diga a parte autora, querendo, em dez dias. -Adv. RO-
DOLPHO ERIC MORENO DALAN-

320. DECL.C/ REPET.INDEB.-743/2007-MILTON FERNAN-
DES FERREIRA x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICA-
ÇÕES-O feito comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vin-
do-me p/ decisao. -Adv. SELMA PEREIRA VALERIO, FABIO
MARTINS PEREIRA e APARECIDO MEDEIROS DOS SAN-
TOS-

321. COBRANCA-744/2007-IZIDORO PONTES e outro x
VERA CRUZ SEGUROS S.A - Sobre o pedido de extinção
(fls. 93), diga a requerida. Prazo de cinco (05) dias. -Advs.
ALBERTO SAMPAIO DE FIGUEIREDO, FERNANDA CO-
RONADO FERREIRA MARQUES e JULIANA NOGUEIRA-

322. DECL.C/ REPET.INDEB.-748/2007-DALGISA BUENO
e outro x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES-O fei-
to comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ deci-
sao. -Advs. HELEN KATIA SILVA CASSIANO, SELMA PE-
REIRA VALERIO e CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES-

323. ALVARA JUDICIAL -794/2007- WALTER MACARINI
FILHO - Diante do pedido de fls., deve o requerente providen-
ciar a devolucao aos autos dos alvaras expedidos. Prazo de cin-
co dias. -Adv. PEDRO BORCEZI-

324. EXEC.TIT. EXTRAJUD. -795/2007- INDUSTRIA DE
BOLSAS TONIN NORDESTE LTDA x LEVENORTE CON-
FECÇÕES LTDA - Primeiramente, intime-se a exequente a aten-
der o despacho de fls. (Intime-se o demandante, na pessoa de
seu i. advogado, a efetuar o preparo do feito no prazo de trinta
dias, sob pena de cancelamento da distribuicao, com o conse-
quente arquivamento dos autos, nos termos do art.257 do CPC.).
Apos, voltem-me. -Adv. CLAUDIA DE QUEIROZ FOCHE-
SATO TRONCA-

325. EXCECAO DE INCOMPETENCIA -811/2007- BCO
BANESTADO S.A x MARIA SILVANA MORENO- À conta e
preparo (R$ 36,50). -Advs. CARLOS ALBERTO PINHEIRO
JUNIOR e RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-

326. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-815/2007-CAAPSML - CAIXA
ASSIST.APOS.PENSOES SERV.MUN.LDNA x SONIA MA-
RIA LIBORIO- Sobre a exceção de pré-executividade, diga a
exeqüente em dez (10) dias. -Adv. JOAO LUIZ MARTINS
ESTEVES-

327. ARROLAMENTO-826/2007-MARIA HELENA VICEN-
TIN ABRÃO x FERNANDO ABRÃO - Abra-se vista dos autos
à Coletoria Estadual, conforme determinado no item IV do des-
pacho de fls. 18, ficando esta providência a cargo da inventari-
ante. -Adv. CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-

328. COBRANCA-833/2007-ANA RODRIGUES CARDOZO
e outro x REAL PREVIDENCIA E SEGUROS S/A-Sobre a
contestacao e docs., diga a parte autora, querendo, em dez dias.
-Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS-

329. MAND.SEGURANCA-839/2007-SIMONE AVILA CAR-
VALHO DE MOURA x ATO DO SECRETARIO MUNICIPAL
DE GESTAO PUBLICA-Ciente da interposicao do recurso.
Todavia, mantenho a decisao agravada. -Advs. CARLOS FRE-
DERICO VIANA REIS e RITA DE CASSIA MAISTRO TE-
NORIO-

330. EXCECAO DE INCOMPETENCIA -842/2007- BCO
ITAU S.A x EUZEBIO FEIJÓ DE OLIVEIRA e outro - ...rejei-
to o presente incidente de exceção de incompetência, ratifican-
do a competência deste juízo para processamento do feito. Con-
deno o excipiente ao pagamento das custas... -Advs. SUELI
CRISTINA GALLELI CAMPOS, SHEALTIEL LOURENCO
PEREIRA FILHO e EUZEBIO FEIJO DE OLIVEIRA-

331. MONITORIA-875/2007-TEREZA SHIROMA x VALTER
SEIGUI SHIMABUKURU - ESPÓLIO DE- A manifestação da
requerente quanto ao contido na petição retro. Prazo de cinco
(05) dias. -Adv. MARIA TEREZINHA NAVARRO-

332. DECLARATORIA-881/2007-IVANILDE ALTOMAR e
outro x SERCOMTEL S.A - TELECOMUNICAÇÕES-O feito
comporta julgto. antecipado. Intimem-se, vindo-me p/ decisao.
-Advs. RENATA SILVA BRANDAO, SELMA PEREIRA VA-
LERIO e FABIO MARTINS PEREIRA-

333. COBRANCA-882/2007-JOSE ZANATA SOBRINHO x
SUELI TIZIOTTI- O prazo de suspensão requerido pelo autor
já expirou. Intime-se-o a efetuar o preparo na forma já determi-
nada (R$ 701,33). Prazo de cinco dias. -Adv. GIANE LOPES
TSURUTA-

334. CONSIG.PGTO.-883/2007-ONIXSAT RASTREAMENTO
DE VEICULOS LTDA x HIGH SYSTEM AUTOMOTIVE
LTDA e outro- Homologo por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, o pedido de extinção formulado pelas
partes (fls.54/56), ante o noticiado acordo firmado entre elas,
e, por conseqüência, julgo extinto o processo, com resolução
do mérito, nos moldes do Artigo 269, inciso III, do CPC. Defi-
ro o pedido de levantamento do deposito efetuado nos autos
(fls.34) . Para tanto, expeça-se alvará judicial em nome da pri-
meira requerida, na pessoa de seu advogado. Prazo do alvará:
sessenta (60) dias. Transitada em julgado, certifique-se, bai-
xando-se na distribuição. No mais, arquivem-se os autos. -Advs.
MARCUS VINICIUS SANCHES, VICENTE GANTER DE
MORAES e WILSON BENINI-

335. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-887/2007-INDUSMO-
DA - INDUSTRIA DE MODAS LTDA. e outro x HSBC BANK
BRASIL S/A. - BANCO MULTIPLO- I)- Recebo a impugna-
ção COM A SUSPENSÃO do cumprimento da sentença, eis
que a dívida encontra-se integralmente garantida em dinheiro.
Ademais, os fundamentos da devedora são relevantes e o pros-
seguimento implicaria em imediata entrega do dinheiro ao cre-
dor (475-M, CPC). II)- Não obstante a suspensão mencionada,
O FEITO DEVE PROSSEGUIR EM RELAÇÃO AO VALOR
INCONTROVERSO, admitido como devido pelo devedor = R$

2.424,27 (vide fls.19, parágrafo segundo e planilha de fls.20/
21). Assim, precluída esta decisão, expeça-se alvará em favor
do exeqüente. III)- Sobre a impugnação oposta diga o credor
em dez (10) dias. -Advs. SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA,
HELLISON EDUARDO ALVES, OLDEMAR MARIANO,
JOSIANE GODOY e ROBERTO A. BUSATO-

336. DECLARAT. C/C REP. DANOS-894/2007-VANESSA
AFONSO DE LIMA x SH MARABÁ-Sobre a contestacao e
docs., diga a parte autora, querendo, em dez dias. -Adv. RAFA-
EL ROSSI RAMOS-

337. BUSCA E APREENSAO-900/2007-BANCO BRADES-
CO S.A x SC MAGALHÃES GRAFICA E EDITORA-Senten-
ca transitada em julgado. Manifeste-se o interessado. -Adv.
NELSON PASCHOALOTTO-

338. INVENTARIO-908/2007-MARILSA DO NASCIMENTO
CATARINO e outros x CARLOS REIS CATARINO- Homolo-
go, por sentença, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos, o Plano de Partilha apresentado na inicial (item 7- Pla-
no de Partilha - fI.,05) destes autos, dos bens deixados por fa-
lecimento de Carlos Reis Catarino, onde figura como inventa-
riante a viúva Marilsa do Nascimento Catarino, determinando
que se cumpra o que nele se contém e declara, ressalvando-se
erros e omissões e, bem assim, eventuais direitos de terceiros.
P.R.I. Abra-se vista dos autos à Coletoria Estadual - Agência de
Rendas- para cálculo do imposto de transmissão causa-mortis,
providência a cargo da inventariante. Prazo de 30 dias. Com-
provado o recolhimento do tributo, voltem-me para deliberar
sobre a expedição do Formal de Partilha. -Adv. RITA DE CAS-
SIA FERREIRA LEITE-

339. REPARACAO DE DANOS -910/2007- NEIR PEREIRA
NUNES x JAIRO DA SILVA e outro- Intime-se o requerente a
trazer informações quanto ao cumprimento da carta precatória
expedida. -Adv. DENIS OKAMURA-

340. COBRANCA-914/2007-LEODETE NABARRO x VERA
CRUZ SEGUROS S.A- A manifestacao da requerida quanto ao
pedido retro. Prazo de cinco dias. -Adv. FERNANDA CORO-
NADO FERREIRA MARQUES-

341. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -978/2007- DIONI-
SIO COVRE x BCO DO ESTADO DO PARANA S.A - BA-
NESTADO- Sobre a exceção de pré-executividade, diga o cre-
dor no prazo de dez (10) dias. -Adv. PETERSON MARTIN
DANTAS-

342. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-979/2007-ANTONIO
MOREIRA DOS SANTOS x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S.A - BANESTADO- Sobre a exceção de pré-executivi-
dade, diga o credor no prazo de dez (10) dias. -Adv. PETER-
SON MARTIN DANTAS-

343. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-980/2007-THYSSENKRUPP
ELEVADORES S.A x MMD - EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA-Deve o interessado retirar expediente em
cartorio, no prazo de cinco dias.-Adv. RAFAEL GONÇALVES
ROCHA-

344. RESC.CONTRATUAL-1001/2007-PLAENGE INCOR-
PORAÇÕES LTDA x ROBERSON RISSI PETTA e outro- Ho-
mologo por sentença, para que produza seus juridicos e legais
efeitos, o pedido de extinção formulado pela requerente, (ante
o acordo extrajudicial firmado entre as partes - fls. 54), extin-
guindo, por conseguinte, o processo, sem resolução do mérito,
nos moldes do Artigo 267, inciso VIII, do CPC. Com o transito
em julgado desta decisão, certifique-se procedendo-se a baixa
na distribuição e arquivem-se os autos. -Advs. ROBERTO DE
MELLO SEVERO e LEONARDO MIZUNO-

345. BUSCA E APREENSAO -1002/2007- OMNI S/A - CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x GILCIMAR
APARECIDO DA SILVA - Defiro (fls.,22). Desde que recolhi-
das as custas pela nova condução -as devidas pela busca e apre-
ensão já foram recolhidas pela GRC de fls.,16-, desentranhe-se
o mandado... -Adv. PAULO CÉSAR TORRES-

346. COBRANCA -1043/2007- CACILDA DONADIER CAR-
VALHO COSTA x BCO ITAU S.A - Sobre o arrazoado de fls.,
60/81 diga a autora, querendo, em 05 dias. -Advs. LEONAR-
DO VERRI e DIVALDO ESPIGA-

347. RESOLUCAO CONTRATUAL -1061/2007- UNIBANCO
- UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A x PAVIBRAS-
PAVIMENTAÇAO E OBRAS LTDA. e outros - Esclareça o
requerente a que título ofereceu em penhora os bens descritos
no pedido de fls. 76/77, bem assim, manifeste-se sobre a certi-
dão da Sra. Oficial de Justiça. Prazo de cinco (05) dias. -Adv.
HELLISON EDUARDO ALVES-

348. CONSIG. PGTO. -1078/2007- DENIO ELY FARION x
FINASA PROMOTORA DE VENDAS LTDA- Ciente da deci-
sao do agravo. Sobre a contestacao e docs., diga o autor em dez
dias. -Advs. RAFAEL ROSSI RAMOS, VIVIANE POMINI,
MARCOS C DO AMARAL VASCONCELOS e GILBERTO
PEDRIALI-

349. INVENTARIO -1165/2007- CLEUSA MARA CARVALHO
e outros x LAURA CASTILHO DE CARVALHO - Reconhe-
cendo a omissão da sentença homologatória da partilha, conce-
do aos requerentes os benefícios da assistência judiciária gra-
tuita. Atendido o item IV do despacho de fls., 34, voltem-me.
Providência a carga da inventariante, para o que assinalo o pra-
zo de 10 dias. -Adv. ODILON ALEXANDRE S. M. PEREIRA-

350. MONITORIA-1172/2007-BRUTUS COMÉRCIO DE PE-
ÇAS LTDA x CHUBB DO BRASIL CIA DE SEGUROS-Deve
o interessado retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco
dias.-Adv. JOACIR JOSE FAVERO-

351. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-1185/2007-DISTRIBUIDORA

DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA x FARMACIA
INGLATERRA LTDA - ME-Cite-se e intime-se o executado.
Recolhidas as custas da diligencia (inclusive para intimacao),
expeca-se o mandado. -Adv. EDUARDO ANTONIO FELKL
KUMMEL-

352. BUSCA E APREENSAO -1207/2007- BCO ABN AMRO
REAL S.A. x GENIVALDO MEIRELES-Tendo em vista...,
defiro liminarmente a busca e apreensão do bem... Efetivada a
medida, cite-se o réu... P/ o caso de pgto, arbitro os honorarios
em R$ 500,00. A expedicao do mandado fica vinculada ao pre-
paro das custas da dilgencia. -Advs. KARINE SIMONE PO-
FAHL WEBER e TATIANA VALESCA VROBLEWSKI-

353. MONITORIA -1242/2007- CARMEM KAZUKO HIEDA
x ELAINE DE PAULA MENEZES - Pedido de extincao homo-
logado por sentenca, sendo o processo julgado extinto. Custas
pagas. -Advs. ANDRE LUIS AQUINO DE ARRUDA e VAL-
TER AKIRA YWAZAKI-

354. COBRANCA SUMARIA-1255/2007-PAULO HORTO S/
S LTDA x SERGIO LOMANI PASSOS - Intime-se a requeren-
te a informar o endereco do requerido. Prazo de cinco dias. -
Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-

355. REVISIONAL C/C REP. INDEBITO -1257/2007- DUO-
MED PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA EPP x
BANCO ITAU S/A - ...Concedo a antecipacao dos efeitos da
tutela jurisdicional para o fim de, caso o nome da autora ja
estiver inscrito junto ao serasa e demais orgaos de protecao ao
credito, determinar a suspensao provisoria dos efeitos da ano-
tacao e de eventual protesto, ou, caso nao tenha sido inscrita no
rol de inadimplentes, coibir o reu a inscreve-la ou promover o
protesto, ate o julgto definitivo da acao. Preste-se caucao, me-
diante a indispensavel formalizacao (hipoteca ou penhor, se
real; ou carta de fianca ou fianca, se fidejussoria). Defiro a
inversao do onus da prova. Determino que o requerente apre-
sente em juizo os contratos de abertura de conta corrente e cre-
ditos, extratos e demais documentos comprobatorios de pgto
das operacoes realizadas com a autora. Oficie-se. Cite-se. /Deve
a parte interessada retirar os expediente em cartório, no prazo
de cinco dias.-Advs. SANDRO PANISIO e DENISE NISHIYA-
MA PANISIO-

356. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-1274/2007-CAAPSML - CAI-
XA ASSIST.APOS.PENSOES SERV.MUN.LDNA x PAULO
SERGIO RODRIGUES-Cite-se e intime-se o executado. Re-
colhidas as custas da diligencia (inclusive para intimacao), ex-
peca-se o mandado. -Adv. JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES-

357. ARROLAMENTO-1280/2007-JOSE UBIRAJARA BATIS-
TA DE CASTRO x GESSIA ALMEIDA DE CASTRO-Intime-
se o demandante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar o
preparo do feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancela-
mento da distribuicao, com o consequente arquivamento dos
autos, nos termos do art.257 do CPC. -Adv. JULIANA RA-
MOS FERNANDES-

358. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-1282/2007-CAAPSML - CAI-
XA ASSIST.APOS.PENSOES SERV.MUN.LDNA x MARIA
ROSEMARY DE SOUZA ALMONDES-Cite-se e intime-se o
executado. Recolhidas as custas da diligencia (inclusive para
intimacao), expeca-se o mandado. -Adv. RENATA KAWAS-
SAKI SIQUEIRA-

359. OBRIG.DE FAZER C/C INDENIZAÇA -1288/2007-
MARCO AURÉLIO MANFREDINI x BCO ITAUCARD S/A e
outro - ...concedo liminarmente a tutela, para determinar que a
primeira requerida proceda a transferencia do financiamento
pactuado com o autor para outro bem. Concedo o prazo de 72
horas para o cumprimento da obrigacao. Fixo multa cominato-
ria diaria de R$ 1.000,00 para o caso de descumprimento do
preceito. Todavia, o autor nao tem acao contra Itau Seguros.
Com esta seguradora, o autor contratou seguro de protecao fi-
nanceira, cujo beneficiario é o Banco Itaucard. Por isso, inde-
firo a inicial e julgo extinto o processo relativamente a Itau
Seguros. Cutas, na forma da lei. Contudo, defiro os beneficios
da assist. jud. gratuita. Cite-se. -Advs. MARCO ANTONIO
BUSTO DE SOUZA e FLAVIA FRANCIELE GOUVEA DE
LIMA-

360. NOTIFICACAO -1291/2007- CONSOLIDE LOTEAMEN-
TOS E INCORPORAÇÃO LTDA x DENILSON MOREIRA -
Considerando o caráter meramente administrativo da notifica-
ção judicial, ante o pedido de fls.,13, determino o arquivamen-
to dos autos, precedidas das devidas anotações e baixas, não
sendo o caso de prolação de sentença. -Advs. IVAN PEGORA-
RO e MARCOS LEATE-

361. MONITORIA-1293/2007-MENDES & DOMINGUES
LTDA x SEBASTIÃO ROGÉRIO DA SILVA-Intime-se o de-
mandante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar o preparo do
feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuicao, com o consequente arquivamento dos autos, nos ter-
mos do art.257 do CPC. -Adv. DOUGLAS MOREIRA NUNES-

362. COBRANCA-1294/2007-LUIZ ALBERTO MEDEIROS
PINHEIRO ALVES e outro x VERA CRUZ SEGUROS S.A-I-
Concedo à parte promovente os benefícios da assistência judi-
ciária gratuita. II-Não obstante a escolha do rito processual ser
indisponível, e também considerando que as oportunidades le-
gais para haver a conversão do rito sumário para o ordinário
estão previstas nos §§ 4º e 5º do artigo 277 do CPC., no caso
dos autos tenho o processamento pelo rito ordinário não gerará
prejuízo à qualquer das partes. Ocorre que não só nesta, mas
em todas Varas Cíveis desta Comarca, a pauta de audiência é
extensa e a prática tem demonstrado que os procedimentos or-
dinários têm solução mais rápida. Portanto, com vista ao esta-
belecido no artigo 125, inciso II do CPC., que atribuiu respon-
sabilidades ao juiz para velar pela rápida solução do litígio,
determino que esta ação tramite pelo rito ordinário. III-Cite-se
a requerida para contestar no prazo de 15 (quinze) dias, onsig-
nando-se as advertências dos artigos 319 e 285 do CPC. Expe-
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ça-se carta ARMP., que deve ser postadas através do convênio
mantido entre o Tribunal de Justiça e os Correios. IV-Intimem-
se. -Adv. FLAVIA CRISTINA BUGMANN-

363. COBRANCA-1295/2007-LEILA RODRIGUES PALMA
x VERA CRUZ SEGUROS S.A-I-Concedo à parte promovente
os benefícios da assistência judiciária gratuita. II-Não obstante
a escolha do rito processual ser indisponível, e também consi-
derando que as oportunidades legais para haver a conversão do
rito sumário para o ordinário estão previstas nos §§ 4º e 5º do
artigo 277 do CPC., no caso dos autos tenho o processamento
pelo rito ordinário não gerará prejuízo à qualquer das partes.
Ocorre que não só nesta, mas em todas Varas Cíveis desta Co-
marca, a pauta de audiência é extensa e a prática tem demons-
trado que os procedimentos ordinários têm solução mais rápi-
da. Portanto, com vista ao estabelecido no artigo 125, inciso II
do CPC., que atribuiu responsabilidades ao juiz para velar pela
rápida solução do litígio, determino que esta ação tramite pelo
rito ordinário. III-Cite-se a requerida para contestar no prazo
de 15 (quinze) dias, onsignando-se as advertências dos artigos
319 e 285 do CPC. Expeça-se carta ARMP., que deve ser pos-
tadas através do convênio mantido entre o Tribunal de Justiça e
os Correios. IV-Intimem-se. -Adv. FLAVIA CRISTINA BUG-
MANN-

364. COBRANCA-1300/2007-EDESON RYOSUKE EIMORI
e outros x BRADESCO SEGUROS S.A-Intime-se o deman-
dante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar o preparo do
feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuicao, com o consequente arquivamento dos autos, nos ter-
mos do art.257 do CPC. -Adv. SUSANA TOMOE YUYAMA-

365. IMPUG.ASSIST. JUD.GRAT.-1301/2007-MUNICIPIO DE
LONDRINA x JOSE PERALTA-Sobre a impugnacao oposta,
diga o impugnado, querendo, em dez dias. -Adv. MARCELO
JOSÉ PERALTA-

366. IMPUG.ASSIST. JUD.GRAT.-1302/2007-FABIANA ES-
TAWSK GOMES x CLEONETI GEROLAMO IGLESIAS-So-
bre a impugnacao oposta, diga o impugnado, querendo, em dez
dias. -Adv. RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-

367. COBRANCA-1305/2007-DANIELA CIRINO KOTE-
CHOSKI e outro x VERA CRUZ SEGUROS S.A-I-Concedo à
parte promovente os benefícios da assistência judiciária gratui-
ta. II-Não obstante a escolha do rito processual ser indisponí-
vel, e também considerando que as oportunidades legais para
haver a conversão do rito sumário para o ordinário estão pre-
vistas nos §§ 4º e 5º do artigo 277 do CPC., no caso dos autos
tenho o processamento pelo rito ordinário não gerará prejuízo
à qualquer das partes. Ocorre que não só nesta, mas em todas
Varas Cíveis desta Comarca, a pauta de audiência é extensa e a
prática tem demonstrado que os procedimentos ordinários têm
solução mais rápida. Portanto, com vista ao estabelecido no
artigo 125, inciso II do CPC., que atribuiu responsabilidades
ao juiz para velar pela rápida solução do litígio, determino que
esta ação tramite pelo rito ordinário. III-Cite-se a requerida para
contestar no prazo de 15 (quinze) dias, onsignando-se as ad-
vertências dos artigos 319 e 285 do CPC. Expeça-se carta
ARMP., que deve ser postadas através do convênio mantido
entre o Tribunal de Justiça e os Correios. IV-Intimem-se. -Adv.
RAFAEL TADEO DOS SANTOS-

368. COBRANCA SUMARIA-1308/2007-CONDOMINIO
RESIDENCIAL BOURBON x JULIO FERREIRA e outro-In-
time-se o demandante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar
o preparo do feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancela-
mento da distribuicao, com o consequente arquivamento dos
autos, nos termos do art.257 do CPC. -Adv. FERNANDO JOSE
MESQUITA e ARACELLI MESQUITA BANDOLIN-

369. COBRANCA-1309/2007-SANTA CRUZ ENGENHARIA
LTDA x DIOLEI ANTUNES DE SOUZA e outros-Intime-se o
demandante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar o preparo
do feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento da
distribuicao, com o consequente arquivamento dos autos, nos
termos do art.257 do CPC. -Adv. FERNANDO JOSE MES-
QUITA e ARACELLI MESQUITA BANDOLIN-

370. COBRANCA-1310/2007-TECNICA ENGENHARIA
LTDA x ESMENIA FERREIRA DA COSTA-Intime-se o de-
mandante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar o preparo do
feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuicao, com o consequente arquivamento dos autos, nos ter-
mos do art.257 do CPC. -Adv. FERNANDO JOSE MESQUI-
TA e ARACELLI MESQUITA BANDOLIN-

371. COBRANCA-1314/2007-BRUNA MUNHOZ BONINI x
VERA CRUZ SEGUROS S.A-I-Concedo à parte promovente
os benefícios da assistência judiciária gratuita. II-Não obstante
a escolha do rito processual ser indisponível, e também consi-
derando que as oportunidades legais para haver a conversão do
rito sumário para o ordinário estão previstas nos §§ 4º e 5º do
artigo 277 do CPC., no caso dos autos tenho o processamento
pelo rito ordinário não gerará prejuízo à qualquer das partes.
Ocorre que não só nesta, mas em todas Varas Cíveis desta Co-
marca, a pauta de audiência é extensa e a prática tem demons-
trado que os procedimentos ordinários têm solução mais rápi-
da. Portanto, com vista ao estabelecido no artigo 125, inciso II
do CPC., que atribuiu responsabilidades ao juiz para velar pela
rápida solução do litígio, determino que esta ação tramite pelo
rito ordinário. III-Cite-se a requerida para contestar no prazo
de 15 (quinze) dias, onsignando-se as advertências dos artigos
319 e 285 do CPC. Expeça-se carta ARMP., que deve ser pos-
tadas através do convênio mantido entre o Tribunal de Justiça e
os Correios. IV-Intimem-se. -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-

372. EMB.TERCEIRO -1321/2007- SEMIRAMIS HERMES
LUCK x LUIZ ANTONIO PEREIRA MARQUES- ...é indis-
pensavel a indicacao da pessoa que efetivamente teria promo-
vido a penhora de bens de terceiro; e, eventualmente, a corre-
cao da inicial, no tocante a legitimidade passiva. -Adv. ADIR-
SON DE OLIVEIRA JUNIOR-

373. COBRANCA-1322/2007-FRANCISCA MARIA DE LIMA
x VERA CRUZ SEGUROS S.A-I-Concedo à parte promovente
os benefícios da assistência judiciária gratuita. II-Não obstante
a escolha do rito processual ser indisponível, e também consi-
derando que as oportunidades legais para haver a conversão do
rito sumário para o ordinário estão previstas nos §§ 4º e 5º do
artigo 277 do CPC., no caso dos autos tenho o processamento
pelo rito ordinário não gerará prejuízo à qualquer das partes.
Ocorre que não só nesta, mas em todas Varas Cíveis desta Co-
marca, a pauta de audiência é extensa e a prática tem demons-
trado que os procedimentos ordinários têm solução mais rápi-
da. Portanto, com vista ao estabelecido no artigo 125, inciso II
do CPC., que atribuiu responsabilidades ao juiz para velar pela
rápida solução do litígio, determino que esta ação tramite pelo
rito ordinário. III-Cite-se a requerida para contestar no prazo
de 15 (quinze) dias, onsignando-se as advertências dos artigos
319 e 285 do CPC. Expeça-se carta ARMP., que deve ser pos-
tadas através do convênio mantido entre o Tribunal de Justiça e
os Correios. IV-Intimem-se. -Adv. FLAVIA CRISTINA BUG-
MANN-

374. COBRANCA-1323/2007-LUCIA CASSINI BICUDO x
VERA CRUZ SEGUROS S.A-I-Concedo à parte promovente
os benefícios da assistência judiciária gratuita. II-Não obstante
a escolha do rito processual ser indisponível, e também consi-
derando que as oportunidades legais para haver a conversão do
rito sumário para o ordinário estão previstas nos §§ 4º e 5º do
artigo 277 do CPC., no caso dos autos tenho o processamento
pelo rito ordinário não gerará prejuízo à qualquer das partes.
Ocorre que não só nesta, mas em todas Varas Cíveis desta Co-
marca, a pauta de audiência é extensa e a prática tem demons-
trado que os procedimentos ordinários têm solução mais rápi-
da. Portanto, com vista ao estabelecido no artigo 125, inciso II
do CPC., que atribuiu responsabilidades ao juiz para velar pela
rápida solução do litígio, determino que esta ação tramite pelo
rito ordinário. III-Cite-se a requerida para contestar no prazo
de 15 (quinze) dias, onsignando-se as advertências dos artigos
319 e 285 do CPC. Expeça-se carta ARMP., que deve ser pos-
tadas através do convênio mantido entre o Tribunal de Justiça e
os Correios. IV-Intimem-se. -Adv. FLAVIA CRISTINA BUG-
MANN-

375. MEDIDA CAUTELAR -1325/2007- SHIRLEI DE SOU-
ZA MOREIRA x TRANSPORTADORA PATSON LTDA - EPP
e outros- Defiro o beneficio da assist. judiciaria... concedo a
liminar para o fim de determinar seja realizado o arrolamento e
indisponibilidade de todos os bens materiais e imateriais da
empresa referentes a cota parte da requerente, oficiada a junta
comercial do parana, nomeado depositado o proprio reu. Ci-
tem-se. -Advs. MARCOS DE LIMA CASTRO DINIZ e ED-
SON ALVES DA CRUZ-

376. BUSCA E APREENSAO-1327/2007-BANCO FINASA
S.A x REGINALDO GODOI DE PAULA-Intime-se o deman-
dante, na pessoa de seu i. advogado, a efetuar o preparo do
feito no prazo de trinta dias, sob pena de cancelamento da dis-
tribuicao, com o consequente arquivamento dos autos, nos ter-
mos do art.257 do CPC. -Adv. ALESSANDRA NOEMI SPO-
LADORE-

377. DESPEJO C/C COBRANCA-1329/2007-OSWALDO PAS-
CHOAL GODOY - ESPÓLIO DE x ELZEBIO BERTON FER-
RACINI e outros - Concedo os beneficios da sistencia judicia-
ria gratuita. Cite(m)-se o(s) reu(s)... No mandado, devera cons-
tar que os reus poderao, no prazo da contestacao, requererem
autorizacao p/ o pgto. do debito atualizado, independentemen-
te de calculo e mediante deposito judicial, incluidos os alu-
gueis e acessorios da locacao que vencerem ate a sua efetiva-
cao, as multas ou penalidades contratuais, os juros de mora, as
custas e os honorarios advocaticios, estes na base de 10% so-
bre o valor devido (art.62, inc.II, L. 8245/91). Portanto, se o
inquilino, logo ao receber a citacao, entende como incorreto os
valores locaticios reclamados na inicial, deve, junto com a con-
testacao, efetuar o deposito da quantia de que julgue certa. -
Adv. WALID KAUSS-

378. COBRANCA -1330/2007- HUME SAKAY x ABN BCO
REAL e outro- ...concedo a antecipacao dos efeitos da tutela,
para o fim de determinar o pgto da complementacao da indeni-
zacao securitaria obrigatoria, no montante de 20,70 salarios
minimos vigente a epoca do acidente, com correcao monetaria
desde a data do acidente. Cite-se. -Adv. DANIEL ESTEVÃO
SAKAY BORTOLETTO-

379. EMB.TERCEIRO -1331/2007- RAFAELA GALLI RAP-
CHAM x GERDAU ACOMINAS S.A- Defiro o pedido de as-
sist. jud. gratuita. Determino a suspensao do processo princi-
pal. Cite-se. -Advs. FREDERICO VIDOTTI DE REZENDE e
ANDERSON DE AZEVEDO-

380. CONHECIMENTO -1332/2007- ROSALDO ALVES DE
MOURA x ESTADO DO PARANA -Defiro o pedido de gratui-
dade... nao vislumbro razoabilidade no fundamento invocado
na inicial e indefiro o pedido de liminar. Cite-se. Deve o inte-
ressado retirar expediente em cartorio, no prazo de cinco dias.-
Adv. RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-

381. COBRANCA-1333/2007-ARIOVALDO DE LIMA x
VERA CRUZ SEGURADORA S/A.-I-Concedo à parte promo-
vente os benefícios da assistência judiciária gratuita. II-Não
obstante a escolha do rito processual ser indisponível, e tam-
bém considerando que as oportunidades legais para haver a
conversão do rito sumário para o ordinário estão previstas nos
§§ 4º e 5º do artigo 277 do CPC., no caso dos autos tenho o
processamento pelo rito ordinário não gerará prejuízo à qual-
quer das partes. Ocorre que não só nesta, mas em todas Varas
Cíveis desta Comarca, a pauta de audiência é extensa e a práti-
ca tem demonstrado que os procedimentos ordinários têm solu-
ção mais rápida. Portanto, com vista ao estabelecido no artigo
125, inciso II do CPC., que atribuiu responsabilidades ao juiz
para velar pela rápida solução do litígio, determino que esta
ação tramite pelo rito ordinário. III-Cite-se a requerida para
contestar no prazo de 15 (quinze) dias, onsignando-se as ad-

vertências dos artigos 319 e 285 do CPC. Expeça-se carta
ARMP., que deve ser postadas através do convênio mantido
entre o Tribunal de Justiça e os Correios. IV-Intimem-se. -Adv.
ELISE GASPAROTTO DE LIMA-

382. INDENIZ. MAT./MORAL -1335/2007- LUIZ ISMAEL
PELEGRINI x PARANA BCO S.A - ...concedo a antecipacao
dos efeitos da tutela, p/ o fim de determinar que o demandado
comunique a quitacao do emprestimo em 48 horas, sob pena de
multa de R$ 20.000,00. Cite-se. -Adv. JOSE ROBERTO
AKAISHI-

383. BUSCA E APREENSAO-1336/2007-OMNI S/A - CRE-
DITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x CLAUDI-
NEI MARCELINO DA SILVA-Intime-se o demandante, na pes-
soa de seu i. advogado, a efetuar o preparo do feito no prazo de
trinta dias, sob pena de cancelamento da distribuicao, com o
consequente arquivamento dos autos, nos termos do art.257 do
CPC. -Adv. PAULO CÉSAR TORRES-

384. BUSCA E APREENSAO-1337/2007-BANCO CNH CA-
PITAL S.A x VISATEC - CONSTRUÇOES E EMPREENDI-
MENTOS LTDA.-UÇOES E EMPREENDIMENTOS LTDA -
Diga o autor quanto aos depósitos efetivados pela ré, inclusive
aqueles relativos ao reembolso das custas e aos honorários ar-
bitrados no despacho inicial. Prazo de 05 dias. / Ao requerido,
regularizando sua repres. processual. -Advs. FERNANDO JOSE
BONATTO, SADI BONATTO e JEFFERSON DO CARMO
ASSIS-

385. CAUTELAR EXIB. DOCS. -1348/2007- ARLINDO CON-
TINI x BANCO BANESTADO S/A. (BCO ITAU S/A) - Defiro
o beneficio da assist. judiciaria... concedo a liminar para o fim
de determinar que o demandado apresente em juizo os extratos
do contrato de conta poupanca em nome do autor, referentes
aos periodos indicados na inicial. Cite-se. -Adv. MARIA ELI-
ZABETH JACOB-

386. DECL.C/ REPET.INDEB. -1351/2007- ADEMAR DE
BARROS LOPES x BCO BRADESCO S.A- Defiro o benefi-
cio da assist. judiciaria. Concedo a antecipacao da tutela para o
fim de determinar que a demandada reitre a inscricao do nome
do autor de cadastro de orgaos de protecao ao credito, no prazo
de 48 horas, sob pena de multa diaria no valor de R$ 100,00
por dia de descumprimento. Concedo, ainda, a antecipacao dos
efeitos da tutela para o fim de determinar ao banco que substi-
tua a cobranca automatica na conta corrente do autor de parce-
las de contrato de alienacao fiduciaria em garantia por boletos
bancarios ou carnes. Cite-se. -Adv. CLAUDIA VIGINOTTI
MILANES-

387. DECLARATORIA C/C INDENIZAÇAO -1354/2007-
EVANIRA TUQUINE BRAGA x CETELEM BRASIL S.A e
outro- Defiro o beneficio da assist. judiciaria. ...concedo a an-
tecipacao dos efeitos da tutela para determinar a suspensao pro-
visoria dos protestos em nome da autora. Cite-se. /Deve a parte
interessada retirar o expediente em cartório, no prazo de cinco
dias.-Adv. HENRIQUE AFONSO PIPOLO-

388. REV. PREST. C/C REPET. INDEB. -1367/2007- DUR-
VALINA BIGETI SAMIEC x COMPANHIA DE HABITAÇAO
DE LONDRINA - COHAB LD- Defiro o beneficio da assist.
judiciaria... Referentemente ao deposito judicial das prestaco-
es, somente as vincendas podem ser efetivadas. As prestacoes
vencidas sao em numero expressivo, nao tem o condao de se-
rem incorporadas ao saldo devedor e nao poderao ser deposita-
das judicialmente. Assim, concedo a antecipacao da tutela p/ o
fim de determinar que a demandada abstenha-se de inscrever o
nome da autora em orgao de protecao ao credito, ou, caso ja
praticado, retirar a inscricao, no prazo de 48 horas, sob pena de
multa diaria no valor de R$ 100,00 por dia de descumprimento.
Ainda concedo aos efeitos da tutela para autorizar a autora a
depositar em juizo o valor das parcelas vincendas do contrato.
Cite-se. -Adv. WILLIAM CANTUARIA DA SILVA-

389. CAUTELAR DE ARRESTO -1373/2007- MILENIA
AGRO CIENCIAS S.A x VICTÓRIO MITSUKASO OBATA-
...defiro a liminar de arresto e remocao de algodao em pluma,
com as caracteristicas constantes do titulo de credito, ate com-
pletar o motante de 29.019,74 arrobas, independentemente de
justificacao previa, mediante prestacao de caucao em cinco dias.
Expeca-se precatoria para cumprimento da medida e, efetivado
o arresto e remocao, cite-se. /Deve a parte interessada retirar o
expediente em, cartório, no prazo de cinco dias.-Adv. CLAU-
DIO ANTONIO CANESIN-

390. INDENIZ. POR DANO MORAL -1383/2007- ASSOCIA-
ÇÃO AMIGOS EDUCAÇÃO CULT. NORTE DO PARANÁ x
M.V.S. TRANSPORTES LTDA - Defiro o beneficio da assist.
judiciaria. Defiro o provimento antecipatorio. O recibo de qui-
tacao evidencia o pgto dos titulos, e, ao mesmo tempo, faz pro-
va da razoabilidade do pedido e é indicio da injustica e da res-
tricao de credito, com anotacao de nome em rol de inadimplen-
tes. Cite-se. -Adv. JOSE EDUARDO MORENO MAESTRE-
LLI-

391. OBRIG.FAZER C/C TUT. ANT.-1387/2007-TEOLINA
ROCKENBACH e outro x BV FINANCEIRA S.A CREDITO,
FINANC. INVESTIMENTO- ...deixo de conceder a antecipa-
cao da tutela. Defiro o pedido de prioridade de tramitacao e da
assistencia judiciaria. Cite-se. -Adv. ITACIR JOSE ROCKEN-
BACH-

392. ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS C/C COBRANÇA-
1394/2007-ANTONIO FRANCISCO x CLEUZA RIBEIRO
MACHADO- Defiro o beneficio da assist. judiciaria... Dene-
go, por isso, a liminar antecipatoria. Cite-se. -Adv. MARIA
JOSE FAUSTINO-

393. EXEC.FISCAL-2878/1976-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x MARISSOL S/A. PRODUT0S ALI-
MENTICIOS e outro-Deve o interessado retirar expediente em
cartorio, no prazo de cinco dias.-Advs. MARISA DA SILVA

SIGULO e BERNADETE GOMES DE SOUZA-

394. EMB. EXEC. -15/1996- HERMES MACEDO S/A x FA-
ZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA - Compulsan-
do estes autos e a execução em apenso, verifico que não houve
nenhuma constrição determinada por este juízo, que recaiu so-
bre o imóvel objeto de arrematação (fls. 194/196). Diante dis-
to, deixo de apreciar o pedido de fls. 191/192; devendo a peti-
cionaria constatar junto à 2ª Vara Cível da Comarca de Marin-
gá - PR., qual é o juízo deprecante da Carta Precatória nº 70/
2002. -Adv. PAULO HIROSHI KIMURA-

395. EXEC.FISCAL-25/1998-MUNICIPIO DE LONDRINA x
JOSE ANTONIO DA SILVA- O pedido retro sera apreciado
oportunamente, em eventual concurso de preferencia. -Advs.
EDUARDO DUARTE FERREIRA, SILVIA DA GRACA
YUNG, RICARDO ZANELO, CARLOS ALBERTO FRANCO-
VIG FILHO, EDNA CRISTINA KUSUMOTO KIMURA e
KELI RACHEL BERGAMO-

396. EXEC. FISCAL -42/1999- MUNICIPIO DE LONDRINA
x FRIGORIFICO SAO JOSE LTDA. e outros - Promova os
atos processuais que lhe compete, em quarenta e oito (48) ho-
ras, sob pena de extincao e arquivamento (art.267, III, CPC). -
Advs. JOAO CARLOS DE OLIVEIRA, JOAO CARLOS DE
OLIVEIRA JUNIOR, LUCIUS MARCUS OLIVEIRA, ROSA-
NA CAMARANI SILVA e PATRICIA FERNANDA FANUC-
CHI PINTO-

397. EXEC.FISCAL-262/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x MARACAJU VEICULOS LTDA- De-
firo (fls. 52). Concedo ao executado o prazo de mais dez (10)
dias, para atender o solicitado pela exeqüente (fls. 50). -Advs.
CIBELLE D. MAPELLI CORRAL BOIA, FREDERICO DE
MOURA THEOPHILO e NEILAR TEREZINHA LOUREN-
ÇO MARTINS-

398. EXEC.FISCAL-309/2003-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x SERGIO JOSE DOS SANTOS - Defiro
o pedido de vistas, pelo prazo de cinco (05) dias. -Adv. FRAN-
CISCO EDUARDO DE OLIVEIRA-

399. EXEC.FISCAL-30/2004-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x ESTELLA BAGGIO PERFUMARIA
LTDA- Entendo não configurado o abandono do feito pela exe-
qüente, tampouco a hipótese de prescrição intercorrente, pelo
que indefiro o pedido de extinção do processo. Acolho as ra-
zões da exeqüente e declaro ineficaz a nomeação de bens feita
pela executada. Expeça-se mandado de penhora como requer. -
Advs. BERNADETE GOMES DE SOUZA e THIAGO CAVER-
SAN ANTUNES-

400. EMB. EXEC. -51/2004- MUNICIPIO DE LONDRINA x
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA - Reporto-me à decisão de
fls.23. Intimem-se e retornem ao arquivo. -Advs. SILVIA DA
GRACA YUNG e JOAO CARLOS DE OLIVEIRA-

401. EXEC.FISCAL-970/2005-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x INDUSTRIA E COM. DE MOVEIS
PAGLIARI LTDA.- Para o leilão dos bens penhorados, designo
os dias 15/02/2008 e 29/02/2008, ambos às 14:00 horas. Na
hipótese de não-realização do leilão nas datas designadas, por
motivo superveniente, fica desde já designado o primeiro dia
útil subseqüente para sua realização... expeça-se o edital res-
pectivo, com observância aos Arts. 686 e seguintes do CPC,
cuja publicação fica dispensada (art. 686, § 3º)... Para o encar-
go de leiloeiro nestes autos, nomeio o Sr. FERNANDO MAR-
TINS SERRANO, independentemente da lavratura de termo.
Arbitro o valor da comissão do leiloeiro da seguinte forma:
cinco por cento (5%) sobre o valor da alienação, em caso de
arrematação, cujo pagamento ficará cargo do arrematante; dois
por cento (2%) sobre o valor da avaliação, em caso de adjudi-
cação, ficando o pagamento por conta do adjudicante; dois por
cento (2%) sobre o valor da avaliação, em caso de remição
antes do praceamento (art. 651, CPC), a ser pago pelo remiten-
te; e dois por cento (2%) sobre o valor da avaliação, em caso de
acordo extrajudicial, cuja quitação ficará a cargo das partes... -
Adv. BERNADETE GOMES DE SOUZA-

402. EXEC.FISCAL-1265/2006-MUNICIPIO DE LONDRINA
x SUELI ENCARNACAO GONCALES DE OLIVEIRA- Ante
o comparecimento espontâneo da devedora (fls. 09/18), decla-
ro suprida a citação da executada, nos moldes do art, 214, § 1º,
CPC. -Advs. ANA LUCIA COSTA e ANTONIO GUILHERME
ALMEIDA PORTUGAL-

403. CARTA PRECATORIA-59/2005-Oriundo da Comarca de
CAMBÉ-PR - VARA CIVEL-FAZENDA PUBLICA DO ES-
TADO DO PARANA x CODISA COMERCIAL DE ALIMEN-
TOS LTDA e outro-Deve o interessado retirar expediente em
cartorio, no prazo de cinco dias. -Adv. CARLOS SERGIO
CAPELIN-

404. CARTA PRECATORIA-164/2005-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA-PR. - 1ª VARA CIVEL-BANCO BRADESCO
S.A x MARCO AURELIO CASAROLI e outro - Ante a concor-
dância da credora (fls.187/188), defiro o pedido de substitui-
ção do bem penhorado fls.130, pelo indicado às fls.163. Antes,
no entanto, intimem-se os executados a juntar aos autos, a ma-
trícula atualizada do imóvel matriculado sob nº 21.323, junto
ao 1º CRI de Londrina - PR. Prazo de cinco (05) dias. -Advs.
MARIA JOSE STANZANI, PERICLES ARAUJO G. DE OLI-
VEIRA e HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS-

405. CARTA PRECATORIA -66/2007- Oriundo da Comarca
de RONDONOPOLIS-MT. - 1ª VARA CIVEL - AUTO PEÇAS
E OFICINA SÃO LOURENÇO LTDA x LEON AÇÚCAR E
ALCOOL LTDA e outro- Intime-se a exeqüente a indicar bens
de propriedade dos executados passíveis de penhora. Prazo de
cinco (05) dias. -Adv. DANIELA CABETTE DE ANDRADE-

406. CARTA PRECATORIA-199/2007-Oriundo da Comarca de
TORRES-RS - 2ª VARA-PNEUS CACHOEIRENSE LTDA x
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JABUR PNEUS S.A- Defiro...Após a feitura da conta, voltem-
me para expedicao da ordem de bloqueio. Int. -Advs. PLINIO
GIRARDI e PAULO ROGERIO TSUKASSA DE MAEDA-

407. CARTA PRECATORIA -209/2007- Oriundo da Comarca
de RIBEIRAO PRETO-SP - 3º VARA CIVEL - TANIA PICCO-
LOTTO e outro x ELZA SAYOMI TANIMURA e outro - Cum-
pra-se, servindo a presente de mandado. Devem os exeqüentes
comprovarem o recolhimento das custas devidas pelas diligên-
cias, o fazendo no prazo de 10 dias, sob pena de devolução.
Intimem-se-os na pessoa de seu advogado e pelo Diário da Jus-
tiça. -Adv. MONICA IGNACCHITTI FACCI-

JUIZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA
DE LONDRINA - PR.
JUIZ DE DIREITO: LUIZ GONZAGA TUCUNDUVA DE
MOURA
RELAÇAO: 68/2007
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1. DECLARATORIA DE INSOLVENCIA-3740/1976-LON-
DRITUBOS - COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA. x
ADEMAR PAES DE ALMEIDA-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
ISABELA VIANA REIS-

2. DESAPROPRIACAO-2848/1979-MUNICIPIO DE LON-
DRINA x HEDWING KISSER e outros-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. JEOVAH BARNABE-

3. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-76/1984-PEDRO DOS SANTOS
x ARAMANDO M. MANZALI-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA-

4. RESC.CONTRATO-146/1987-CLOTILDE EDITH GRES-
CHUK e outros x ELDORADO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA. e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. RE-
NATO TAVARES YABE-

5. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-289/1987-BANCO REAL S/A. x
TRATUSA - COMERCIO DE TRATORES E IMPLEMENTOS
LTDA e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva
os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. WALTER ESPIGA-

6. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-805/1987-MARCOS RAMOS x
OSIRES ANTONIO CORDEIRO WEISS-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. EDSON JOSE VIANNA-

7. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-165/1988-BANCO ITAU S/A x
NOVASAFRA - COM. IND. EXP.LTDA e outro-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-

8. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-189/1993-BANCO AMERICA DO
SUL S/A x PAVSOLO - PAVIMENTACAO E OBRAS LTDA e
outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SHIROKO NUMATA-

9. COBRANCA-221/1993-CAMARGO SOARES EMPREEN-
DIMENTOS LTDA. x JOSE CARLINDO DOS SANTOS e
outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. BEATRIZ TEREZINHA DA
SILVEIRA MOURA-

10. EMB.EXEC.-322/1993-MULTI FIBRAS ARTEFATOS DE

FIBERGLASS LTDA. e outros x BANCO ECONOMICO S.A.-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. MELQUIADES ARCOVERDE
CAVALCANTI-

11. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-395/1995-BANCO ITAU S/A x
CENTRAL INDUSTRIA E COMERCIO DE AQUECEDORES
LTDA. e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva
os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO FERNAN-
DO ZANETTI-

12. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-739/1995-COOP. AGROPECU-
ARIA VALE DO TIBAGI LTDA - VALCOOP x SEBASTIAO
CARLOS DA COSTA e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SE-
BASTIAO DA SILVA FERREIRA-

13. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-981/1995-IRMAOS LOPES &
CIA LTDA. x YASOJI KURIKI-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA-

14. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-294/1996-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A x BAZOCOR INDUSTRIA E COMERCIO
DE TINTAS LTDA e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. JOAO
MATTAR NETTO-

15. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-493/1996-GL - COMERCIO DE
VEICULOS, PEÇAS E ACESSORIOS LTDA x PAULO
YOSHIO NAKAMURA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. JOSE
CARLOS MARTINS PEREIRA-

16. DESPEJO-636/1996-EDNO GATTO DA SILVA x VALMIR
JOAQUIM IGNACIO e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. FER-
NANDO FABRÍCIO RIBEIRO-

17. INDENIZACAO-691/1996-COMPANHIA MUNICIPAL DE
URBANIZAÇAO - COMURB x ITAUBY BUENO MORAES
e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. PEDRO SANTOS DE JE-
SUS-

18. EMB.EXEC.-817/1996-CLAM CONSELHO LONDRI-
NENSE DE ASSISTENCIA A MULHER x JUVERCI ANTO-
NIO REGIOLI-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva
os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. EDUARDO KUTI-
ANSKI FRANCO-

19. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-56/1997-EMIKO
OKUDA x ADEMIR FERREIRA e outros-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. CASSIA VALERIA DE OLIVEIRA-

20. RECLAMAÇAO TRABALHISTA-161/1997-ODAIR JUS-
TINO x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA -
UEL-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARINETE VIOLIN-

21. CAUTELAR INOMINADA-269/1997-ASSOC.DOS
SOC.DO BALN.THERMAS DE LONDRINA-ASTHER x ARI
JACOMOSSI e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. CHRIS-
TIAN TREVISAN WENDLING-

22. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-500/1997-IBRAHIM MAGA-
LHAES DE SOUZA x IVAN PRADO-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. SEBASTIAO SERRA ZANETTE-

23. ALVARA JUDICIAL-6/1998-IVANETE JOSE DA SILVA
DA COSTA e outros x O JUIZO-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
SONIA GOIS GIOVENAZZI-

24. INDENIZ.-11/1998-CONDOMINIO RESIDENCIAL IN-
CONFIDENCIA x COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANA - SANEPAR-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MAURI-
CI ANTONIO RUY-

25. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-88/1998-TOMIO
KATO x LUCIO BARBOSA LEITE e outros-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. CASSIA VALERIA DE OLIVEIRA-

26. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-211/1998-MARIA
CREUSA FERRO MERANCA x ABEL FERREIRA e outros-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. BRAULINO BUENO PEREIRA-

27. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-324/1998-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A. x PAULO MARCZUK e outro-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-

zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. SHIROKO NUMATA-

28. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-436/1998-BANCO DO ESTADO
DO PARANA S/A. x EVLAB IND.E COM. DE PRODUTOS
P/LABORATORIOS LTDA. e outros-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. SHIROKO NUMATA-

29. ARROLAMENTO-441/1998-RUI KAZUNARI HARADA
e outro x KIYOITI HARADA-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. ADAR-
CI VIEIRA DE AQUINO-

30. REV.CONTRATO-146/1999-CAPI COMERCIO DE APA-
RELHOS ELETRONICOS LTDA. e outro x BANCO SANTAN-
DER NOROESTE S/A.-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO
FERNANDO ZANETTI-

31. EMB.EXEC.-700/1999-VERGOTI IND.E COM. DE ME-
TAIS LTDA. x MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARANÁ-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LUCIANO FRANZON-

32. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-375/2000-RIO PARANA CIA.
SECURITIZ. DE CREDITOS FINANCEIROS x J.P.ALMEIDA
E FILHO LTDA. e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SHIROKO
NUMATA-

33. EXEC.HIPOTECARIA-539/2000-BANCO ITAU S/A x
PAULO AFONSO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA e outro-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. SHIROKO NUMATA-

34. MONITORIA-541/2000-BANCO ECONOMICO S/A. x
CORNELIA KAWANO KIMURA-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
BRAULINO BUENO PEREIRA-

35. INDENIZ. C/C CANC. INSCR.-703/2000-FRANCISCO DE
ASSIS REZENDE x BANCO DO BRASIL S/A-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. VLAMIR ANTONIO DA SILVA-

36. REINT.POSSE-814/2000-ABN AMRO ARRENDAMEN-
TO MERCANTIL S/A. x MARIA LUCIA MANFREDINI CON-
TATO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO FERNANDO ZA-
NETTI-

37. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-903/2000-MARCOS
RONAN SOUSA MARQUES x JOEL GASPAR e outros-Nos
termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do
art.196 do C.P.C. -Adv. CASSIA VALERIA DE OLIVEIRA-

38. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-237/2001-ANTONIO FERNAN-
DES x VERIDIANO GONÇALVES DE SOUZA FILHO e ou-
tro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em
cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalida-
des do art.196 do C.P.C. -Adv. CASSIA VALERIA DE OLI-
VEIRA-

39. MONITORIA-252/2001-LUIZ CARLOS FIORINI x OLA-
RIO VALCIRIO ARNDT-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. RAFAEL
ROSSI RAMOS-

40. INDENIZ. C/C CANC. INSCR.-255/2001-JOSE EDUAR-
DO MALUF x BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-

41. COBRANCA COND.-353/2001-CONDOMINIO
CONJ.RESID.EVALDINA ALMEIDA E SILVA x COMPA-
NHIA DE HABITAÇAO DE LONDRINA - COHAB-LD e ou-
tro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em
cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalida-
des do art.196 do C.P.C. -Adv. ADILOAR FRANCO ZEMU-
NER-

42. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-399/2001-IRMAOS JABUR S/
A. VEICULOS E PERTENCES x JONAS FURLAN e outro-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. LUIZ PEREIRA DA SILVA-

43. RESC.CONT. C/C REST. QUANTIA-455/2001-OSMARI-
NA ELIZABETH DA SILVA x COOPERATIVA HABITACIO-
NAL BANDEIRANTES - COHABAN e outro-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. JOAO HENRIQUE CRUCIOL-

44. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-462/2001-FATIMA
MAHAIRI x GRANITEX-COMERCIO E
REPRES.COM.EQUIP.LIMPEZA LTDA.-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. IVAN PEGORARO-
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45. MONITORIA-531/2001-JAGUAR MERCANTIL DE CAFE
LTDA. x MARIA DIVINA DE AVILA-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. CASSIO NAGASAWA TANAKA-

46. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-602/2001-CONDOMINIO DO
MERCADAO DE LONDRINA x ORIDES ARANTES-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. MARIA DO CARMO PINHATARI FERREI-
RA-

47. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-610/2001-C.A. FILA-
TIERI E SILVA M.E. x BANCO DO ESTADO DO PARANA
S/A-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em
cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalida-
des do art.196 do C.P.C. -Adv. ELISANGELA LANDGRAF-

48. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-676/2001-RENATA
MUNHOZ x AMERICA DO SUL LEASING S/A. -
ARREND.MERCANTIL-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO
FERNANDO ZANETTI-

49. OBRIG.FAZER-762/2001-LAURA DA CONCEIÇAO RO-
DRIGUES MOREIRA e outros x ANTONIO TAVARES DE
LIMA e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARIA ARLETE BER-
NARDI BIM-

50. REPET.INDEBITO-784/2001-NILTON SILVA x FININ-
VEST S/A. ADMINIST.DE CARTOES DE CREDITO-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. JOSE ROBERTO SAPATEIRO-

51. CAUTELAR INOMINADA-816/2001-CONDOMINIO
EDIFICIO DROGASIL x ABELARDO BARBOSA DE ALMEI-
DA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em
cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalida-
des do art.196 do C.P.C. -Adv. SANDRA SANTOS BECKER-

52. MONITORIA-859/2001-PRODUTORA E COMERCIAL
AGRICOLA ARAPONGAS LTDA. x EDSON SANTANA RE-
ZENDE-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os au-
tos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. JOSE MARIA DA SIL-
VA-

53. DECLARATORIA INEXIST.TIT.EXTR-58/2002-M.A.
FERANANDES GARCIA & CIA. LTDA. x BANCO SUDA-
MERIS BRASIL S/A e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SHI-
ROKO NUMATA-

54. INVENTARIO-60/2002-JAIR PEREIRA GODOY x JOSE-
NI SEBASTIAO FERREIRA-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MA-
RIO ROCHA FILHO-

55. REV.CONT. C/C TUTELA ANTEC.-118/2002-JULIANA
DE CARLA DA SILVA x BANCO ITAU S/A-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. JOSE CARLOS DIAS NETO-

56. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-296/2002-BANCO ITAU S/A x
ADEMIR RIBEIRO FELIX e outro-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
LAURO FERNANDO ZANETTI-

57. DESPEJO P/ FALTA PAG.C/COBRAN-391/2002-REPAL
REFRIGERACOES, PECAS E ACESSORIOS LTDA x LAU-
RENTINA SILVA VIEIRA e outros-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
OSCAR DO NASCIMENTO-

58. COBRANCA-663/2002-VERA LUCIA ANTONIASSI VE-
RONEZ x AURA LOMBARDI MARCELINO-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. JOSE ARTUR DE ALMEIDA-

59. COBRANCA COND.-728/2002-CONDOMINIO EDIFICIO
KENNEDY x MARIA JOSE VAZ TONIOLO-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. PAULO WAGNER CASTANHO-

60. ARROLAMENTO-783/2002-ALVINO GOMES x MARIA
JOSE COIMBRA GOMES-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LUIZ
LOPES BARRETO-

61. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-847/2002-INSTIT. COMUNIT.
CRED. DE LONDRINA - CASA EMPREEND x ADARIO E
RIBEIRO LTDA e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SUSANA
TOMOE YUYAMA-

62. COBRANCA COND.-867/2002-CONDOMINIO RESI-
DENCIAL CATUAI x VANDA CORREIA DE SIQUEIRA
CARDOSO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as

penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. WAGNER DE OLI-
VEIRA BARROS-

63. INVENTARIO-875/2002-MARIA MADALENA DOMIN-
GOS ORTIZ x PAULO CESAR ORTIZ-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. ZAQUEU SUTIL DE OLIVEIRA-

64. COBRANCA-877/2002-BANCO DO BRASIL S/A x
BRAULIO ASCENCIO CINTRA e outro-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. MARIO ROCHA FILHO-

65. INVENTARIO-56/2003-LAURA BATISTA DE OLIVEIRA
RODRIGUES DA SILVA x VANDERLEI RODRIGUES DA
SILVA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. GUSTAVO LESSA NETO-

66. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-85/2003-FABIO EDGAR
SILVA x BANCO ITAU S/A-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAU-
RO FERNANDO ZANETTI-

67. MONITORIA-220/2003-JULIE JOY INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA x ADILSON SANTOS DE OLIVEIRA-Nos
termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do
art.196 do C.P.C. -Adv. RENATO TAVARES YABE-

68. COBRANCA SUMARIA-555/2003-CONFEDERAÇAO
NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros x TEREZA
DOS SANTOS MARQUES-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LUIZ
ANTONIO CICHOCKI-

69. SUSTACAO DE PROTESTO-579/2003-MIGUEL YONE-
DA x BANCO ITAU S/A-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO
FERNANDO ZANETTI-

70. INDENIZ. POR DANO MORAL-637/2003-EZEQUIAS
RODRIGUES DOS SANTOS x BANCO ITAU S/A-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. JEFERSON DA CRUZ COSTA-

71. EMB.TERCEIRO-656/2003-ABELARDO VIEIRA DE
MACEDO x S.J.A. MENDES PEIXARIA ME-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. DELY DIAS DAS NEVES-

72. REINT.POSSE-874/2003-SAFRA LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL x EQUIPE DISTRIB. MEDIC.
COM. E REPRESENTACAO LTDA-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-

73. COBRANCA-906/2003-CHOTOKU ZUKERAN x GESU-
ALDO PALIZER e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. CASSIA
VALERIA DE OLIVEIRA-

74. REPET.INDEBITO-1022/2003-JOSIAS SERRA x MUNI-
CIPIO DE LONDRINA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARIA
ELIZABETH JACOB-

75. REVISIONAL-1025/2003-JURANDYR ALVINO DA SIL-
VA JUNIOR x UNIBANCO S/A e outro-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA-

76. EMB.EXEC.-1042/2003-ALCIDES SPOLADORE FILHO
e outro x BANCO DO BRASIL S/A-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
SEBASTIAO SEIJI TOKUNAGA-

77. BUSCA E APREENSAO-13/2004-BANCO ABN AMRO
REAL S/A. x N. S. MEDINA E MORAES LTDA-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. WALTER ESPIGA-

78. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-26/2004-MERCANTIL DE CE-
REAIS RIO PRETO LTDA x VIVIANE LIMA DE SOUZA-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. ADRIANA MATEUS MARÇAL-

79. EMB.EXEC.-266/2004-MUNICIPIO DE LONDRINA x
CELIA APARECIDA PIZZOLATO DE SA e outro-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES-

80. EMB.EXEC.-312/2004-UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA - UEL x GE-SUL - ENGENHARIA DE CONCRE-
TO LTDA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARINETE VIOLIN-

81. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-379/2004-ALDO BOARETTO
NETTO x WAGNER NUNES DO NASCIMENTO e outros-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. PAULO WAGNER CASTANHO-

82. INVENTARIO-384/2004-MARIA JOSE DO ROSARIO
CASTELO DE LIMA x LUIZ CARLOS PEREIRA DE LIMA-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. ADRIANA PREZOTO BERTOLAC-
CINI LEATE-

83. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-689/2004-MARCELO
LOPES GERALDO x BANCO ITAU S/A-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-

84. COBR. C/C INDENIZ.-808/2004-ELIO BASSO e outro x
S & L - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA e ou-
tros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em
cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalida-
des do art.196 do C.P.C. -Adv. JORGE BENATO BUENO-

85. INVENTARIO-1050/2004-G. B. N. x T. C. N. e outro-Nos
termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do
art.196 do C.P.C. -Adv. JOSE DORIVAL PEREZ-

86. EMB.EXEC.-1055/2004-MARIA ROSALINDA VIEIRA
STRESSER e outro x JOSE HERMOGENES FERREIRA BOR-
GES-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. ADRIANO ALVES DA SIL-
VA-

87. REV.CONT. C/C REPET. INDEB.-1075/2004-JOSE DE
LIMA CASTRO NETO x BANCO BCN S/A e outro-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. VICENTE DE PAULA MARQUES FILHO-

88. CAUTELAR EXIB.DOCS.-1083/2004-EVANDRO RICAR-
DO ORTIGOZA x BANCO SANTANDER S.A-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. BRUNO PEDALINO-

89. MONITORIA-1117/2004-COOP.ECON.CRED.MUTUO
COM.CONF.LDNA. - SICOOB LDNA. x VALERIA NONI-
NO ALCANTARA e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. AULO
AUGUSTO PRATO-

90. REPARAÇAO DE DANOS MAT/MORAIS-1133/2004-
ALCIDES JOSE DE OLIVEIRA e outros x JOSE EUCLIDES
CONTATO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. ANTONIO CARLOS
DE MELO-

91. MONITORIA-254/2005-JAIR FERRO x MARIA ROSA
STIGARE REIS-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva
os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob
as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. BRAULINO BUE-
NO PEREIRA-

92. REVISIONAL DE CONTRATO-260/2005-ALEXANDRE
PESSOA x BANCO ITAU S/A-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAU-
RO FERNANDO ZANETTI-

93. BUSCA E APREENSAO-317/2005-BANCO ABN AMRO
REAL S/A. x ELOIZA CALDON DA SILVA-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. EUCLIDES GUIMARÃES JUNIOR-

94. DECLARATORIA C/C RESSARCIM.-344/2005-LEONOR
MAZER KOPCIWEZYNSKI x DEBORA DE CASSIA VAN-
ZELA SA e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devol-
va os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. POTIGUAR
ALVIM REZENDE-

95. RESC.PRE-CONT.C/C REINT.POSSE-589/2005-JR LO-
TEADORA E INCORPORADORA S/C LTDA x REGINAL-
DO ANTUNES OLIVEIRA e outro-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
FABRICIO MASSI SALLA-

96. DECL.C/ REPET.INDEB.-875/2005-ARNALDO ZAM-
BERLAM TOMASI e outro x BANESTADO CREDITO IMO-
BILIARIO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO FERNANDO
ZANETTI-

97. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-878/2005-MILENIA AGRO CI-
ENCIAS S.A x AGRICOLA GIRASSOL LTDA e outros-Nos
termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do
art.196 do C.P.C. -Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN-

98. ARBITRAMENTO DE HONORARIOS-957/2005-
NEWTON CARLOS MORATTO x LEVY DE CAMARGO
CORREA FERRAZ - ESPOLIO DE-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.

-Adv. FABRICIO MASSI SALLA-

99. REVISIONAL DE CONTRATO-1010/2005-JOANA
D’ARC DA SILVEIRA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., de-
volva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARCO
ANTONIO GONCALVES VALLE-

100. ARROLAMENTO-1079/2005-GERALDA TEODORO e
outros x ALICE MOREIRA TEODORO e outro-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. JOSE FRANCISCO ASSIS-

101. RESC. CONTR C/C RESTIT. IMPORT. PAGAS-28/2006-
CARMINANTONIO CARAMANICO x BANCO DO ESTA-
DO DO PARANA S/A. - CRED.IMOBILIARIO-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. APARECIDO MEDEIROS DOS SANTOS-

102. ARROLAMENTO-109/2006-JOSE LUIZ MACHADO DA
SILVA x GERALDO MILITÃO DA SILVA-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. CYLMARA CARDOSO-

103. ARROLAMENTO-114/2006-ISAURA DE OLIVEIRA
PACHEMSHY e outros x ARCANGELO MIGUEL PACHE-
MSHY-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LUIZ RICARDO GHELE-
RE-

104. BUSCA E APREENSAO-205/2006-UNIAO ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x NIEDGA DA SIL-
VA ARAUJO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. JEFFERSON DO CAR-
MO ASSIS-

105. ARROLAMENTO-359/2006-CELIA KOGA x YSSAO
KOGA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LUZIA HARUE SUZUKA-
WA-

106. INVENTARIO-381/2006-JOSE MARIA FRUTUOSO x
BENEDITO FRUTUOSO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. EDER
GORINI-

107. ARROLAMENTO-530/2006-DOUGLAS JOSE CALDE-
RON MARTINS e outros x MARIA LOPES CALDERON
MARTINS-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. AUGUSTO DOS REIS
PINTO-

108. ARROLAMENTO-661/2006-NORIKO ITO x YASUTO-
MI ITO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos
em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as pena-
lidades do art.196 do C.P.C. -Adv. TAKAHIRO MIYAZAKI-

109. ARROLAMENTO-692/2006-CARMEM MENDES CA-
VALHEIRO e outros x FRANCISCO BRENE CAVALHEIRO-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. SEBASTIAO DE OLIVEIRA CE-
SAR-

110. ADJUDICACAO COMPULSORIA-768/2006-RENATA
DEQUECH x BANCO ABN AMRO REAL S.A.-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI-

111. CAUTELAR EXIB.DOCS.-805/2006-ESTACIONAMEN-
TO PARANA S/C LTDA x FLORICULTURA CHEIRO DE
AMOR LTDA - ME e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. AN-
TONIO CARLOS CANTONI-

112. ARROLAMENTO-874/2006-EICO MIYASAKI IWANA-
GA x MASATOSHI IWANAGA-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
TAKAHIRO MIYAZAKI-

113. CUMPRIMENTO DE TESTAMENTO-911/2006-SOUAD
FAOUZI NASR x -Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., de-
volva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SEBAS-
TIAO NEI DOS SANTOS-

114. ARROLAMENTO-995/2006-OLGA MARCON GUEDES
x PAULO BEZERRA GUEDES-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
LUCIANO MENEZES MOLINA-

115. COBRANCA COND.-1016/2006-CONDOMINIO EDIFI-
CIO COMENDADOR JULIO FUGANTI x ANA LUCIA MO-
DESTO CORTES-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devol-
va os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARCOS VINI-
CIUS BELASQUE-

116. PROTESTO JUDICIAL-1024/2006-JAVET PRODUTOS
AGROPECUARIOS LTDA x INCERTO-Nos termos no item
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2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. GUILHERME REGIO PEGORARO-

117. OBRIG.FAZER C/C TUT. ANT.-1098/2006-RENATA
PEDRÃO LEME e outro x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE
LONDRINA - UEL-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., de-
volva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARI-
NETE VIOLIN-

118. ADJUDICACAO COMPULSORIA-1198/2006-LENI DE
LIMA x CONSTRUTORA BRASIL SUL LTDA.-Nos termos
no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no pra-
zo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. JOSE FRANCISCO ASSIS-

119. BUSCA E APREENSAO-1234/2006-BANCO SUDAME-
RIS BRASIL S/A x JAKSON LUIS BELLINI DE SOUZA-Nos
termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio,
no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do
art.196 do C.P.C. -Adv. SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA
FILHO-

120. DECLARATORIA C/C INDENIZAÇAO-1280/2006-
ADUVALTER ERNANDES DE SOUZA x BANCO ABN
AMRO REAL S.A.-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., de-
volva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. EUCLI-
DES GUIMARÃES JUNIOR-

121. COBRANCA-1290/2006-JOVES MIGLIACIO x BANCO
BRADESCO S.A-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devol-
va os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas,
sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. BENEDITO
PEDRO DE ALMEIDA-

122. ARROLAMENTO-56/2007-MARIA INEZ OMORI e ou-
tros x IVAN OMORI-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. CARLOS
JOSE FRAGOSO-

123. MAND.SEGURANCA-168/2007-ALESSANDRO FARIA
DE MORAIS x ATO REITOR DA UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DE LONDRINA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARI-
NETE VIOLIN-

124. ALVARA JUDICIAL-234/2007-PEDRO VINICIUS VIDO
YOKOYAMA e outro x -Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. GLAUCO
C. DE OLIVEIRA JUNIOR-

125. BUSCA E APREENSAO-445/2007-BANCO ITAU S.A x
LEANDRO JUNIOR DA SILVA-Nos termos no item 2.10.2.1
do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e qua-
tro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv.
LAURO FERNANDO ZANETTI-

126. PRESTACAO DE CONTAS-550/2007-ALICEU CHOU-
CINO x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em
cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalida-
des do art.196 do C.P.C. -Adv. MARCO ANTONIO GONCAL-
VES VALLE-

127. EXEC.TIT. EXTRAJUD.-577/2007-BANCO SUDAME-
RIS BRASIL S/A x FLS IND E COMERCIO DE ADESIVOS
LTDA e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. LAURO FERNANDO
ZANETTI-

128. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-660/2007-ORDELI-
NO LOPES COUTINHO x BANCO ITAU S.A-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. ROBERTO CARLOS BUENO-

129. ARROLAMENTO-676/2007-SUELI KOPKO CATARIN
x ESTEVÃO KOPKO-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. SHIROKO
NUMATA-

130. ARROLAMENTO-723/2007-MARIA ANTONIA MA-
ZZEO e outros x GERALDO MAZZEO e outro-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. RAFAEL ROSSI RAMOS-

131. INVENTARIO-724/2007-GENY CARRARA AKAISHI e
outros x AMERICO AKAISHI-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. JOAO
PAULO AKAISHI FILHO-

132. RESC.CONT. C/C REINT. POSSE-757/2007-COMPA-
NHIA DE HABITACAO DE LONDRINA - COHAB-LD x
DENIVALDO PEREIRA DE JESUS-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. EDSON EVANGELISTA DA SILVA-

133. CAUTELAR INOMINADA-805/2007-MARIA DE JESUS
CAPEL RAMOS x CLEUZA MARIA BENEDITO e outros-
Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em car-
torio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades
do art.196 do C.P.C. -Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-

134. INVENTARIO-870/2007-MARILENE DIAS MENDON-
ÇA e outros x ANTONIO DE MENDONÇA AMORIN-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. CLAUDIA REGINA LIMA-

135. MAND.SEGURANCA-877/2007-JULIO CESAR MORE-
NO ALDA x ATO REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADU-
AL DE LONDRINA e outro-Nos termos no item 2.10.2.1 do
C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro
(24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MA-
RINETE VIOLIN-

136. PRESTACAO DE CONTAS-963/2007-GELDMANN DO
BRASIL ELETRONICA LTDA x BANCO SUDAMERIS BRA-
SIL S/A-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os au-
tos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARCO ANTONIO
GONCALVES VALLE-

137. COBRANCA-965/2007-ELINA APARECIDA DA SILVA
RAMOS RIBEIRO x VERA CRUZ SEGUROS S.A-Nos ter-
mos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no
prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196
do C.P.C. -Adv. RAFAEL LUCAS GARCIA-

138. REPARACAO DE DANOS-1014/2007-CRISTINA DE
LIMA ASSAF x MUNICIPIO DE LONDRINA-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. THAIS FERRAZ MARTIN ROBLES-

139. PRESTACAO DE CONTAS-1032/2007-SIVONEI & OLI-
VEIRA LTDA x ITAUBY NETTO JOSE RAMALHO GUAR-
DA e outros-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., devolva os
autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24) horas, sob as
penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. ROGERIO FERES GIL-

140. INTERDICAO-1053/2007-APARECIDA DE SOUZA
FARIA SILVA x MARIA DE SOUZA FARIA-Nos termos no
item 2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo
de vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do
C.P.C. -Adv. HELIO ESTEVES DO NASCIMENTO-

141. EMB.EXEC.-266/2001-MAURLEL ABIGAIR x MUNI-
CIPIO DE LONDRINA-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N.,
devolva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. FERNAN-
DO JOSE MESQUITA-

142. EXEC.FISCAL-1728/2005-MUNICIPIO DE TAMARA-
NA x JOSE JUNY-Nos termos no item 2.10.2.1 do C.N., de-
volva os autos em cartorio, no prazo de vinte e quatro (24)
horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C. -Adv. MARIA
DAS GRACAS VICELLI-

143. EXEC.FISCAL-1083/2006-MUNICIPIO DE LONDRINA
x SANTA CRUZ ENGENHARIA LTDA-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. FERNANDO JOSE MESQUITA-

144. CARTA PRECATORIA-1/2006-BANCO DIBENS S.A x
PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA-Nos termos no item
2.10.2.1 do C.N., devolva os autos em cartorio, no prazo de
vinte e quatro (24) horas, sob as penalidades do art.196 do C.P.C.
-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-
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GILBERT GARCIA DE SOUZA 0021 000421/1999
0022 000700/1999

GILBERTO BAUMANN DE LIMA 0150 001224/2007
0147 001168/2007

GILBERTO PEDRIALI 0011 000088/1997
0018 000784/1998
0108 000591/2007
0105 000552/2007

GISELE ASTURIANO 0074 000537/2006
GISELE SOLER CONSALTER 0125 000976/2007
GISELLE B ALBERTONI TRIST 0138 001109/2007
GLAUCO IWERSEN 0066 000141/2006

0075 000569/2006
0077 000651/2006
0077 000651/2006

GRAZZIELA PICANCO DE SEIX 0061 000884/2005
GUILHERME REGIO PEGORARO 0125 000976/2007

0141 001135/2007
0152 001233/2007

GUSTAVO AYDAR DE BRITO 0040 000063/2003
GUSTAVO MUNHOZ 0047 000600/2004
GUSTAVO SALDANHA SUCHY 0107 000566/2007

0115 000825/2007
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HABIB TAMER ELIAS MERHI B 0040 000063/2003
HELEN KATIA SILVA CASSIAN 0067 000157/2006
HELIO FRANCISCO FREITAS 0101 000459/2007
HELIO HENRIQUE DE CAMARGO 0088 000094/2007
HELISON EDUARDO ALVES 0042 000651/2003

0125 000976/2007
0063 000977/2005

HELOISA TOLEDO VOLPATO 0073 000531/2006
0054 000037/2005

HENRIQUE AFONSO PIPOLO 0018 000784/1998
HENRIQUE JAMBISKI P.DOS S 0149 001220/2007
HERON DOS SANTOS FILHO 0187 000167/2007
HILTON ANTONIO MAZZA PAVA 0023 000729/1999
HOMERO DA ROCHA 0001 001626/1979
HORACIO PAGANO 0010 000963/1996
HUGO RICHARD IANCZ 0089 000136/2007
IDEVAR CAMPANERUTI 0006 000506/1995
IGOR FABRICIO MENEGUELLO 0040 000063/2003
IONE MAIA DA SILVA 0140 001114/2007
IONEIA ILDA VERONEZE 0096 000347/2007
IRAE CRISTINA HOLLETZ PET 0017 000290/1998
IRINEU CODATO 0044 000824/2003
ISABELA VIANA REIS 0040 000063/2003
ISAURA GARCIA 0019 000841/1998
ITACIR JOSE ROCKENBACH 0117 000837/2007
IVAN ARIOVALDO PEGORARO 0048 000638/2004

0064 001037/2005
0122 000918/2007
0136 001093/2007
0152 001233/2007

IVENS DOS REIS FERNANDES 0057 000607/2005
IVO ALVES DE ANDRADE 0167 001279/2007

0105 000552/2007
IVOMAR MARIA MASSI 0102 000463/2007
IZIDORO FLUMIGNAN 0030 000299/2001
JACELIO DUMAS COUTINHO 0035 000156/2002
JACIRA MARQUES FUGISAWA 0009 000375/1996
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0038 000448/2002
JAIR ANCIOTO 0024 000826/1999

0145 001159/2007
JAIR ANTONIO WIEBELLING 0042 000651/2003
JANAINA GIOZZA 0107 000566/2007
JANAINNA DE CASSIA ESTEVE 0099 000442/2007
JEAN CARLOS MARTINS FRANC 0066 000141/2006

0075 000569/2006
0077 000651/2006

JEFFERSON DO CARMO ASSIS 0053 001229/2004
0164 001275/2007

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA 0033 000757/2001
0037 000251/2002

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA J 0076 000585/2006
JOAO DOS SANTOS GOMES FIL 0023 000729/1999
JOAO FRANCISCO GONCALVES 0001 001626/1979
JOAO FRANCISCO ZARPELLON 0009 000375/1996
JOAO HENRIQUE CRUCIOL 0090 000171/2007

0020 000149/1999
JOAO HENRIQUE QUEIROZ 0036 000234/2002
JOAO LEONELHO GABARDO FIL 0126 000995/2007
JOAO LUIZ MARTINS ESTEVES 0084 001606/2006

0130 001032/2007
JOAO PAULO AKAISHI FILHO 0103 000510/2007
JOAO PAULO RODRIGUES DE L 0059 000758/2005
JOAO TAVARES DE LIMA 0110 000703/2007

0093 000275/2007
0084 001606/2006

JOAO TAVARES DE LIMA FILH 0007 000786/1995
JOSE ADALBERTO ALMEIDA DA 0089 000136/2007
JOSE ALVES MACHADO 0003 000352/1993
JOSE AMARO 0071 000422/2006
JOSE ARAIDES FERNANDES 0030 000299/2001
JOSE CARLOS MARTINS PEREI 0003 000352/1993

0057 000607/2005
0068 000206/2006

JOSE EDUARDO MORENO MAEST 0025 000897/1999
JOSE FERNANDO ABU JAMRA 0189 000194/2007
JOSE GUILHERME BARBOSA LE 0004 000490/1994
JOSE LIBERO CARDOSO 0006 000506/1995
JOSE LUIZ BRANDAO FILHO 0005 000288/1995
JOSE MANOEL DO AMARAL 0070 000334/2006
JOSE MARIA DA SILVA 0074 000537/2006
JOSE NOGUEIRA FILHO 0040 000063/2003

0040 000063/2003
JOSE ROBERTO CARNEIRO 0165 001276/2007
JOSE VICENTE FERREIRA 0106 000563/2007
JOSE VIEIRA DA SILVA FILH 0166 001278/2007
JOSIANE GODOY 0125 000976/2007
JUAN PAULO MEDEIROS DOS S 0187 000167/2007
JULIANA LUCIANO 0189 000194/2007
JULIANA NOGUEIRA 0109 000609/2007
JULIANA PEGORARO BAZZO 0122 000918/2007
JULIANA STOPPA ARAGON 0150 001224/2007

0147 001168/2007
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0128 001024/2007

0153 001235/2007
JULIANO TOMANAGA 0037 000251/2002
KAREN BARSOTTI MEY 0096 000347/2007
KARINA MARIA MEHL 0038 000448/2002
KARINE YURI MATSUMOTO 0090 000171/2007
KATIA CRISTINA MIRANDA 0009 000375/1996
KATIA NAOMI YAMADA 0054 000037/2005

0120 000863/2007
KELLY CRISTINA BOMBONATTO 0044 000824/2003

0094 000293/2007
KELLY ROCHADEL CALDEIRA S 0153 001235/2007
KLEBER FARIA MASCARENHAS 0034 000123/2002
LAURO FERNANDO ZANETTI 0106 000563/2007

0027 000119/2000
0033 000757/2001
0135 001090/2007
0092 000246/2007
0139 001111/2007
0062 000933/2005
0045 000164/2004

0131 001049/2007
LEANDRO FRASSATO PEREIRA 0040 000063/2003
LEANDRO I C DE ALMEIDA 0057 000607/2005

0058 000608/2005
0131 001049/2007

LEANDRO ISAIAS CAMPI DE A 0106 000563/2007
LEANDRO ONESTI PEIXOTO 0078 000812/2006
LEANDRO ROSINSKI ALVES 0118 000838/2007
LENNEU BORGES 0185 000054/2007
LEONARDO DE ALMEIDA ZANET 0157 001251/2007

0106 000563/2007
0098 000427/2007
0132 001061/2007

LEONARDO FRANCIS 0093 000275/2007
LEONARDO SANTOS BOMEDIANO 0053 001229/2004

0008 001020/1995
LEOPOLDO F.DA SILVA LOPES 0040 000063/2003
LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA 0080 001136/2006
LETICIA FERREIRA DA SILVA 0177 000691/2002
LIA CORREIA BESSA 0056 000364/2005

0068 000206/2006
LIANA SARMENTO DE MELLO Q 0085 001628/2006

0006 000506/1995
LIDIO ANTONIO AMORIM 0028 000602/2000
LILIA SENDIN MARTINS 0074 000537/2006
LILIAN A.SILVA MAFRA 0055 000170/2005
LINCO KCZAM 0173 001297/2007
LUCELI CERQUEIRA LOPES 0054 000037/2005
LUCIANA ESTEVES MARRAFAO 0149 001220/2007
LUCIANA JORDAO BABORA 0012 000319/1997
LUCIANE STROPA BELASQUE 0115 000825/2007
LUCIANO DELL,AGNOLO KUHN 0017 000290/1998
LUCIANO MENEZES MOLINA 0023 000729/1999

0172 001293/2007
LUCIANO PEREIRA 0185 000054/2007
LUCIANY MICHELLI PEREIRA 0061 000884/2005
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA 0180 000037/2006

0076 000585/2006
LUDMEIRE CAMACHO MARTINS 0039 000492/2002
LUIS C G CAVALHEIRO 0017 000290/1998

0017 000290/1998
LUIS CLAUDIO GARCIA DE AL 0040 000063/2003
LUIS ENRIQUE BRUNO SERVIL 0040 000063/2003
LUIS FERNANDO DE CAMARGO 0062 000933/2005
LUIS FERNANDO DIETRICH 0097 000421/2007
LUIS FLAVIO NETO 0062 000933/2005
LUIS GUILHERME PEGORARO 0002 000603/1991
LUIS HENRIQUE FERNANDES H 0028 000602/2000
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0125 000976/2007
LUIZ ANTONIO GRALIKE 0009 000375/1996
LUIZ CARLOS BORTOLETTO 0041 000518/2003
LUIZ CARLOS DA ROCHA 0017 000290/1998
LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO 0003 000352/1993

0057 000607/2005
0068 000206/2006
0067 000157/2006
0058 000608/2005

LUIZ CARLOS FREITAS 0156 001247/2007
LUIZ FERNANDO JACOMINI BA 0146 001167/2007
LUIZ HENRIQUE F.DE FREITA 0156 001247/2007
LUIZ NEGRAO MARQUES 0124 000956/2007
LéCIA DANIEL DOS SANTOS 0027 000119/2000
MAIRA BENDLIN CALZAVARA 0150 001224/2007
MAIRA NUBIA DE ORTEGA 0049 000662/2004
MARA ALICE GONCALVES 0071 000422/2006

0014 000856/1997
MARCELO CRESTE 0005 000288/1995
MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0025 000897/1999
MARCELO LEAL DE LIMA OLIV 0019 000841/1998
MARCELO LUIZ HILLE 0076 000585/2006
MARCELO MASCHIO CARDOZO C 0114 000787/2007
MARCIA L. GUND 0042 000651/2003
MARCIA REGINA LOPES DA CO 0023 000729/1999

0013 000429/1997
MARCIA TESHIMA 0009 000375/1996

0086 000049/2007
MARCIO AYRES DE OLIVEIRA 0153 001235/2007
MARCIO LUIZ NIERO 0004 000490/1994
MARCIO MIATTO 0002 000603/1991
MARCIO PEREIRA DA SILVA 0046 000241/2004
MARCO ANTONIO BRANDALIZE 0051 001069/2004
MARCO ANTONIO BUSTO DE SO 0001 001626/1979

0015 000096/1998
MARCO ANTONIO DIAS LIMA C 0159 001256/2007
MARCO ANTONIO GONCALVES V 0073 000531/2006
MARCO ANTONIO TILLVITZ 0140 001114/2007
MARCO AURELIO CAVALHEIRO 0060 000839/2005
MARCO AURELIO GRESPAN 0116 000836/2007
MARCOS C AMARAL VASCONCEL 0002 000603/1991

0011 000088/1997
0052 001222/2004
0108 000591/2007

MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO 0158 001253/2007
MARCOS LEATE 0048 000638/2004

0122 000918/2007
0136 001093/2007
0152 001233/2007

MARCUS AURELIO LIOGI 0043 000706/2003
0040 000063/2003

MARCUS EDUARDO PERES DA S 0029 000297/2001
MARCUS VINICIUS GINEZ DA 0166 001278/2007
MARGARIDA SATHLER 0068 000206/2006

0021 000421/1999
0058 000608/2005
0022 000700/1999

MARIA ALICE BRANDOLIS P.R 0096 000347/2007
MARIA AMELIA MACEDO DO AM 0040 000063/2003
MARIA AUGUSTA DIAS DE SOU 0069 000327/2006
MARIA DAS GRACAS VICELLI 0179 000824/2005
MARIA DE CASSIA CESAR NOV 0087 000089/2007
MARIA ELIZABETH JACOB 0050 000879/2004

0129 001027/2007
0160 001258/2007

0072 000490/2006
0130 001032/2007
0163 001266/2007
0079 000996/2006

MARIA JOSE STANZANI 0100 000458/2007
MARIA PAULA FUGANTI 0025 000897/1999
MARIA REGINA ZARATE NISSE 0038 000448/2002
MARIANA CORREA BRANCO 0097 000421/2007
MARIANA V.MENEZES TESCARO 0105 000552/2007
MARIO ALVES CARDOSO 0048 000638/2004
MARIO CAETANO G A BARONTI 0015 000096/1998
MARIO CARLOS COSTA 0001 001626/1979
MARIO GERALDO COSTA BARRO 0014 000856/1997
MARIO MARCONDES NASCIMENT 0066 000141/2006

0075 000569/2006
0077 000651/2006

MARIO RONALDO CAMARGO 0061 000884/2005
MARISA DA SILVA SIGULO 0024 000826/1999

0180 000037/2006
MARISSE COSTA QUEIROZ 0158 001253/2007
MARJORIE RUELA DE AZEVEDO 0036 000234/2002
MARLENE CONCEICAO DE SOUZ 0002 000603/1991
MAURICIO JOSE MORATO DE T 0010 000963/1996
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0068 000206/2006

0179 000824/2005
MAURO VIGNOTTI 0020 000149/1999
MAURO ZARPELAO 0012 000319/1997
MAYKON JONATHA RICHTER 0064 001037/2005
MELQUIADES ARCOVERDE CAVA 0078 000812/2006

0023 000729/1999
MERCIO DE MACEDO GALVAO 0098 000427/2007
MIGUEL ANTONIO RAMOS 0047 000600/2004
MIGUEL DE NICOLLELLI NETO 0179 000824/2005
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0066 000141/2006

0075 000569/2006
0077 000651/2006

MOACIR BORGES JUNIOR 0103 000510/2007
MOISES EDUARDO B DE OLIVE 0005 000288/1995
MONICA AKEMI Y TOMAS AQUI 0040 000063/2003
MONICA CARVELLO MONTANS Z 0178 000216/2003
MONICA MONTANS ZAMARIAN 0040 000063/2003
MONICA RIBEIRO BONESI 0061 000884/2005
NADYA FERNANDA FRANCO FER 0073 000531/2006
NELSON SAHYUN 0112 000753/2007
NELSON TAKEO KOHATSU JUNI 0070 000334/2006
NICIO ANTONIO SILVEIRA 0036 000234/2002
NIDIA KOSIENCZUK R.G.SANT 0068 000206/2006
NILTON RODRIGUES DE SANTA 0065 000105/2006
NILZA APARECIDA S.BAUMANN 0150 001224/2007

0147 001168/2007
NORMA MARIA DE SOUZA F.MA 0184 000201/2006
OKSANDRO O GONCALVES 0183 000040/2006
OLDEMAR MARIANO 0042 000651/2003

0063 000977/2005
ORLANDO RIBEIRO 0040 000063/2003
OSNY CEZARIO PEREIRA 0011 000088/1997
OSNY RABELLO 0017 000290/1998
OSVALDO GIMENES 0014 000856/1997
OSVALDO SESTARIO FILHO 0030 000299/2001
OSWALDO AMERICO DE SOUZA 0009 000375/1996
OVANY DE CASTRO 0040 000063/2003
PATRICIA APARECIDA SCALVI 0055 000170/2005
PATRICIA FERNANDA FANUCCH 0076 000585/2006
PAULA SCHENFELDER FALASCH 0068 000206/2006
PAULO AFONSO MAGALHAES NO 0034 000123/2002

0097 000421/2007
PAULO ALCEU DALLE LASTE 0101 000459/2007
PAULO CESAR JORGE FILHO 0015 000096/1998
PAULO E CHRISTINO ESPADA 0015 000096/1998
PAULO FERREIRA MUNIZ 0040 000063/2003
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 0108 000591/2007
PAULO ROBERTO PIRES 0057 000607/2005

0058 000608/2005
PAULO ROGERIO MAEDA 0187 000167/2007
PAULO ROGERIO SANCHES 0048 000638/2004
PAULO ROGERIO T.DE MAEDA 0185 000054/2007
PAULO SERGIO RODRIGUES 0023 000729/1999
PEDRO AUGUSTO VANTROBA 0029 000297/2001
PERICLES JOSE MENEZES DEL 0040 000063/2003
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 0149 001220/2007
RAFAEL LUCAS GARCIA 0174 001298/2007

0171 001292/2007
0170 001287/2007
0115 000825/2007

RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA 0037 000251/2002
RAFAEL TADEO DOS SANTOS 0174 001298/2007

0171 001292/2007
0170 001287/2007

RAFAELLA MOREIRA BALSANEL 0034 000123/2002
RAUL BARBI 0131 001049/2007
REGINALDO MONTICELLI 0072 000490/2006
REGIS LUIS JACQUES BOHRER 0063 000977/2005
REINALDO IGNACIO ALVES 0078 000812/2006
REINALDO MIRICO ARONIS 0099 000442/2007
RENATA ELIZA DE OLIVEIRA 0030 000299/2001
RENATA SILVA BRANDAO 0038 000448/2002

0060 000839/2005
0112 000753/2007

RENATA SILVA CASSIANO 0067 000157/2006
RENATO ABUJAMRA FILIS 0136 001093/2007
RENATO DE SOUZA SANTOS 0169 001284/2007
RENATO DOMINGUES BRITO 0043 000706/2003
RICARDO CEZAR GARDIOLO 0007 000786/1995
RICARDO DOMINGUES BRITO 0035 000156/2002
RICARDO FRANCISCO COSMO 0048 000638/2004
RICARDO KIFER AMORIM 0012 000319/1997
ROBERTO CARLOS BUENO 0010 000963/1996
ROBERTO DE MELLO SEVERO 0033 000757/2001
ROBERTO MARCELINO DUARTE 0014 000856/1997
ROBERTO MURAWSKI RABELLO 0083 001589/2006

0035 000156/2002
RODOLPHO ERIC MORENO DALA 0070 000334/2006
RODRIGO ERASMO DE MELO 0017 000290/1998

RODRIGO VERRI FERREIRA 0119 000855/2007
RONALDO GOMES NEVES 0021 000421/1999

0054 000037/2005
0120 000863/2007
0022 000700/1999

ROSANA CAMARANI DA SILVA 0120 000863/2007
0037 000251/2002

ROSANGELA DA SILVA OLIVEI 0036 000234/2002
ROSANGELA KHATER 0035 000156/2002
ROSEMAR ANGELO MELO 0173 001297/2007
ROSILENE PROSPERO 0008 001020/1995
RUBENS ROSSINI FILHO 0059 000758/2005
RUBENS SIZENANDO LISBOA F 0040 000063/2003
RUI BARBOSA GAMON 0007 000786/1995
RUI SANTOS DE SA 0080 001136/2006
SAMUEL MACHADO DE MIRANDA 0003 000352/1993
SANDRA R. A. COLOFATTI AU 0186 000114/2007
SANDRO LUIZ WERLANG 0040 000063/2003
SANDRO PANISO 0095 000327/2007
SANDRO RAFAEL BARIONI DE 0025 000897/1999
SEBASTIAO DA SILVA FERREI 0044 000824/2003

0040 000063/2003
0094 000293/2007
0046 000241/2004
0026 000040/2000

SEBASTIAO NEI DOS SANTOS 0076 000585/2006
SEISHIN YOGI 0165 001276/2007
SERGE DOBRJINSKY KANDAURO 0040 000063/2003
SERGIO ANTONIO MEDA 0127 001017/2007
SERGIO EDUARDO CANELLA 0038 000448/2002

0060 000839/2005
0112 000753/2007

SERGIO NEY FERREIRA NEVES 0001 001626/1979
0015 000096/1998

SERGIO VERISSIMO DE OLIVE 0050 000879/2004
0067 000157/2006

SHEALTIEL L PEREIRA FILHO 0157 001251/2007
0027 000119/2000
0098 000427/2007
0132 001061/2007
0139 001111/2007
0045 000164/2004
0131 001049/2007

SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ 0008 001020/1995
SHIROKO NUMATA 0027 000119/2000

0005 000288/1995
SIDNEI CANDIDO DE ALMEIDA 0106 000563/2007
SIDNEY CASTANHO SCHOLTAO 0176 001308/2007
SILMARA REGINA LAMBOIA 0081 001382/2006
SILVANA MOREIRA FARIA 0083 001589/2006

0035 000156/2002
SILVANA PEDROSO 0014 000856/1997
SILVANO M BIAGGI 0128 001024/2007
SILVIA BENADUCE CASELLA 0081 001382/2006
SILVIA REGINA GAZDA 0135 001090/2007
SOLANGE TISSOT 0073 000531/2006
SUELI CRISTINA GALLELI 0094 000293/2007

0135 001090/2007
0138 001109/2007
0062 000933/2005

TARCISIO ARAUJO KROETZ 0038 000448/2002
0038 000448/2002

TATIANA YOKOZAWA RUMIATO 0104 000551/2007
TATIANE DOS SANTOS ANDRAD 0167 001279/2007

0105 000552/2007
TELES DE ANDRADE 0002 000603/1991
TERESA C.ARRUDA ALVIM WAM 0046 000241/2004
TEREZA C. M. MASSANEIRO 0090 000171/2007
TEREZINHA DEMARTINO 0091 000208/2007
THAISA CRISTINA CANTONI M 0173 001297/2007

0107 000566/2007
0115 000825/2007
0109 000609/2007
0151 001225/2007

THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0177 000691/2002
0059 000758/2005

THIAGO JOSE FERREIRA DOS 0123 000923/2007
THIAGO SIMOES RABELLO 0146 001167/2007

0150 001224/2007
0147 001168/2007

ULLYSSES AIRES MERCER 0043 000706/2003
0044 000824/2003

VAINER RICARDO PRATO 0040 000063/2003
VALDECI ELEUTERIO 0039 000492/2002

0158 001253/2007
VALERIA C.DOS SANTOS BAND 0167 001279/2007
VALERIA CRISTINA DOS S.BA 0105 000552/2007
VALERIA MARTINS DE OLIVEI 0076 000585/2006
VALMIR BRITO DE MORAES 0113 000768/2007
VANDERLEY MIQUILINO DOS R 0040 000063/2003
VICTOR DE BARROS RODRIGUE 0182 000027/2006
VICTOR EMANUEL A.HEREMANN 0116 000836/2007
VICTOR JOSE PETRAROLI NET 0113 000768/2007
VILSON SILVEIRA JUNIOR 0150 001224/2007

0147 001168/2007
VINICIUS DA SILVA BORBA 0116 000836/2007
VIVIANE POMINI RAMOS 0142 001137/2007
VLAMIR ANTONIO DA SILVA 0139 001111/2007
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 0168 001280/2007
WAGNER JOSE COLTRO 0078 000812/2006

0023 000729/1999
WALID KAUSS 0048 000638/2004

0118 000838/2007
WALKIRIA RUIZ DE OLIVEIRA 0123 000923/2007
WALTER BARBOSA BITTAR 0009 000375/1996
WALTER BRUNO CUNHA DA ROC 0175 001305/2007
WILSON GOMES DA SILVA 0002 000603/1991

0002 000603/1991
WLADIMIR DANESE ALIMARI 0007 000786/1995

1.-ARROLAMENTO-1626/1979-ADINA APARECIDA NU-
NES DA COSTA e outros x ARNALDO NUNES DA COSTA -
Ao inventariante.- Adv. SERGIO NEY FERREIRA NEVES,
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JOAO FRANCISCO GONCALVES, CARLOS FERNANDES
DA VEIGA, HOMERO DA ROCHA, BRAULINO BUENO
PEREIRA, MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA e MA-
RIO CARLOS COSTA-

2.-CAUTELAR INOMINADA-603/1991-BANCO BRADES-
CO S/A x SERGIO ALVES GOMES E OUTROS - A conside-
racao dos autores.- Adv. WILSON GOMES DA SILVA, LUIS
GUILHERME PEGORARO, MARCIO MIATTO, MARLENE
CONCEICAO DE SOUZA, WILSON GOMES DA SILVA,
ALTAIR RODRIGUES DE PAULA, MARCOS C AMARAL
VASCONCELLOS e TELES DE ANDRADE-

3.-DESPEJO-352/1993-MARIA APARECIDA VENTURINI
MAGRO x DER-DEPARTAMENTO DE ESTRADA E RODA-
GEM - As partes sobre o calculo.- Adv. JOSE ALVES MA-
CHADO, JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA, LUIZ CAR-
LOS DO NASCIMENTO e SAMUEL MACHADO DE MI-
RANDA-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-490/1994-SHE-
LL BRASIL S/A. x PROVINCIA COMERCIO DE
PROD.DER.PETROLEO LTDA. e outros - Ao interessado para
que informe o endereco onde devera o Oficial de Justica dili-
genciar. - Adv. JOSE GUILHERME BARBOSA LEITE, DA-
VID DEBES NETO, FRANCISCO ANIS FAIAD, FRANCIS-
CO SOUZA JR. e MARCIO LUIZ NIERO-

5.-SUB-ROGACAO DE CREDITO-288/1995-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x BRANDAO COMERCIO E REPRESEN-
TACOES DE FERMENTO LTDA e outros - Defiro a substitui-
cao do polo passivo na forma retro requerida, anotando-se na
autuacao, registro e distribuicao. Defiro o pedido de vista por
05 dias.- Adv. MARCELO CRESTE, SHIROKO NUMATA,
ALEXANDRE NELSON FERRAZ, EUCLIDES GUIMARA-
ES JUNIOR, JOSE LUIZ BRANDAO FILHO, ALFREDO DE
PAULA NETO e MOISES EDUARDO B DE OLIVEIRA-

6.-FALENCIA-506/1995-GELOKO ALIMENTOS LTDA x
MULTI LOKO INDUSTRIA E COMERCIO DE PROD ALIM
LTDA - Ao interessado para a retirada dos documentos perti-
nentes a Falencia da empresa MULTI LOKO INDUSTRIA E
COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, em
conformidade com o art. 132, paragrafo 3§ da Lei n. 7.661/45.
- Adv. EVERALDO JOAO FERREIRA, BENVINDO SILVEI-
RA DIAS, JOSE LIBERO CARDOSO, BRAULINO BUENO
PEREIRA, LIANA SARMENTO DE MELLO QUARESMA,
EDSON JOSE VIANNA e IDEVAR CAMPANERUTI-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-786/1995-BAN-
CO BRADESCO S/A x SPECTRO ENGENHARIA E SISTE-
MA ELETRONICOS LTDA. e outros - Sobre o prosseguimen-
to do feito, manifeste-se o exequente. - Adv. DORIVAL PADU-
AN HERNANDES, CELSO ZAMONER, JOAO TAVARES DE
LIMA FILHO, WLADIMIR DANESE ALIMARI, ANTONIO
ROBERTO ORSI, CRISTIANE MARIA H.FAVERO GRES-
PAN, RUI BARBOSA GAMON, RICARDO CEZAR GARDI-
OLO e ANA LUCIA ARRUDA DOS S SILVEIRA-

8.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1020/1995-BAN-
CO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A x NILSON ANTONIO
FRANCO E NERTO JANGADA FERREIRA - Defiro o blo-
queio on-line a se efetivar em nome da parte devedora. Decor-
rido o prazo de 30 dias do Recibo de Protocolo, certifique-se a
Serventia sobre o eventual bloqueio. Em qualquer caso, inti-
me-se a parte credora sobre o regular prosseguimento do feito.-
Adv. EDGARD PIETRAROIA, ROSILENE PROSPERO, LEO-
NARDO SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA, CAROLINE
THON, ANTONIO ALVES PEREIRA NETO e SHIRLEY
MONTEIRO MUNHOZ-

9.-DECLARATORIA NULIDADE ATO JUR-375/1996-LUIZ
CARLOS DIAS FERREIRA x RAFAEL HAMONI,JOSE
COSTA,PAULO ALVES,VANILDA A.DE e outros -Alega a Sra.
Nanci Midori Suzuki que o imovel constrito e que sera levado
a hasta publica e impenhoravel, pois e unico que possui depois
do divorcio. Em resposta, a exequente sustentou a disposicao
do imovel em favor da mulher do executado ocorreu em fraude
a execucao e que o bem nao serve de moradia a familia. Rela-
tado decido. Cuidam os presentes autos de execucao de senten-
ca proferida em acao declaratoria de nulidade proposta por Luiz
Carlos Dias Ferreira contra Paulo Hiroshi Taketomi, Nanci Take-
tomi e outros. A sentenca de procedencia condenou os reus,
entre os quais a Sra Nanci Midori Suzuki, a pagarem as custas
e honorarios advocaticios (fls. 223/230). Como nao houve o
cumprimento voluntario do julgado, teve inicio a execucao com
citacao dos executados Paulo e Nanci em 17/12/99 (fl. 245).
Na sequencia foi procedida a penhora sobre imovel objeto da
matricula Nº 12.131 do 2§ Oficio de Imoveis de Londrina
(fl.268) e procedida a intimacao dos executados Nanci e Paulo
em 31/07/00 (fl.269). O imovel foi avaliado em 24/11/00
(fl.277). O credor hipotecario manifestou-se nos autos. Apos
longa paralisacao, a penhora sobre o imovel foi mantida pela
decisao de fls.339. O fato da executada Nanci ter se divorciado
de Paulo, oportunidade em que voltou a utilizar seu nome de
solteira e recebeu integralmente o imovel, nao e obice a penho-
ra. A Sr¦ Nanci e parte na execucao e responde pelo debito com
seus bens presentos e futuros. Eventual fraude a execucao ha-
veria por parte do executado Paulo, porem, repita-se, como a
Sr¦ Nanci tambem parte na execucao, o imovel permanece res-
pondendo integralmente pelo debito. Quanto ao fato do imovel
ser ponderado que os documentos trazidos pela exequente de-
monstram que o bem e ocupado pela Sr¦ Maria T.Silveira desde
2003. Como nao ficou comprovado de forma cabal pela execu-
tada a moradia no imovel, assim com nao esta esclarecido a
que titulo a Sr¦ Maria T.Silveira ocupa o bem, indefiro, por ora,
o pedido de nulidade da penhora. Prossiga-se com os atos de
execucao. A consideracao da credora sobre o petitorio retro.-
Adv. MARCIA TESHIMA, KATIA CRISTINA MIRANDA,
ADOLPHO FONSECA PARANAGUA, GIANE LOPES TSU-
RUTA, JOAO FRANCISCO ZARPELLON, EDMILSON NO-
GIMA, JACIRA MARQUES FUGISAWA, WALTER BARBO-
SA BITTAR, OSWALDO AMERICO DE SOUZA JUNIOR e

LUIZ ANTONIO GRALIKE-

10.-ORD IMP PROT INEX TIT CREDITO-963/1996-ULIS-
SES JOAO BALDO x ROBERTO CARLOS BUENO -Cum-
prir o provimento 02/07 (deposito antecipado das despesas de
condu‡ao)-(para o mandado de ...), bem como providenciar
copias para o mandado. Prazo de cinco dias.-Adv. MAURICIO
JOSE MORATO DE TOLEDO

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-88/1997-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x GIOVANINI E TUR-
CATTO LTDA e outros - Manifestem o interessado quanto ao
laudo de Avaliacao do Oficio n§ 1467/07-J da Comarca de Ibi-
pora-PR.- Adv. GILBERTO PEDRIALI, MARCOS C AMA-
RAL VASCONCELLOS e OSNY CEZARIO PEREIRA-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-319/1997-DI-
NARDI ENGENHARIA CIVIL E CONSTRUCOES LTDA. x
ANDERSON GEORGE MARCELINO - Em qualquer caso,
intime-se a parte credora para manifestar-se.- Adv. LUCIANA
JORDAO BABORA, EDERALDO SOARES, MAURO ZAR-
PELAO, RICARDO KIFER AMORIM e GERALDO MARTINS
FERREIRA-

13.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-429/1997-AN-
GELINO SPOLADORI x LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA
RAMOS e outros - Ao que consta, a penhora sobre credito a ser
pago pela Usina de Acucar Santa Terezinha Ltda, foi feita no
juizo deprecado, perante o qual deve ser apresentado o pedido
de reducao.- Adv. FRANCISCO AGUILERA FILHO, ARTUR
HUMBERTO PIANCASTELLI e MARCIA REGINA LOPES
DA COSTA-

14.-ACAO CIVIL PUBLICA-856/1997-LUIZ CARLOS FREI-
TAS e outros x CAMARA DE VERADORES DE LONDRINA
e outros -Manifeste-se o credor, sobre a certidao do oficial de
justi‡a, e certidao de folhas 960.- Adv. MARIO GERALDO
COSTA BARROZO, OSVALDO GIMENES, ROBERTO MAR-
CELINO DUARTE, SILVANA PEDROSO, ADYR S FERREI-
RA e MARA ALICE GONCALVES-

15.-EMBARGOS DE TERCEIROS-96/1998-ADINA AP¦ NU-
NES DA COSTA x DERCIDES TONINI - Ao interessado para
que se manifeste sobre o Oficio da Comarca de Itajai, sobre a
certidao do oficial de justica , e remeter copias.- Adv. SERGIO
NEY FERREIRA NEVES, MARCO ANTONIO BUSTO DE
SOUZA, PAULO CESAR JORGE FILHO, PAULO E CHRIS-
TINO ESPADA e MARIO CAETANO G A BARONTINI-

16.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-283/1998-JOR-
GE HACHIMINE x IDEARTE EDSON MASIRONI e outros -
Declaro por sentenca, para que produza os seus devidos e le-
gais efeitos, extinta a presente acao, face a satisfacao da obri-
gacao (fls. 47/49), o que faco com fulcro no art. 794, inc.II do
CPC. Oportunamente, levantem-se eventuais constricoes, blo-
queios on-line porventura existentes, de-se a baixa na distri-
buicao e arquivem-se. Custas pagas.- Adv. ADEMIR SIMOES-

17.-ORDINARIA R DE PERDAS E DANOS-290/1998-NIL-
VA DE SOUZA DIAS x REDE DE TELEVISAO CNT “TV
TROPICAL “. -Recebo o recurso de apela‡Æo em ambos os
efeitos. Ao apelado para as contra razoes. Apos, subam ao
Egr‚gio Tribunal de Justi‡a do Estado do Parana, com nossas
homenagens.-Adv. LUIS C G CAVALHEIRO, DENISE TEI-
XEIRA REBELLO MAIA, OSNY RABELLO, LUIS C G CA-
VALHEIRO, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE VIANNA,
RODRIGO ERASMO DE MELO, BRUNO NORONHA BER-
GONSE, IRAE CRISTINA HOLLETZ PETROVIC, LUIZ
CARLOS DA ROCHA e LUCIANO DELL,AGNOLO KUHN-

18.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-784/1998-BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL S/A x MARTA HISSAE
MOHRBACHER e outros -Manifeste-se o requerente, sobre a
certidao do oficial de justi‡a.-Adv. GILBERTO PEDRIALI e
HENRIQUE AFONSO PIPOLO-

19.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-841/1998-BAN-
CO DO BRASIL S/A x ENDROIND IMP.EXP.IND.DE PRO-
DUTOS ELETRONICOS LTDA - Nos presentes autos de exe-
cucao por quantia certa contra devedor solvente, o imovel pe-
nhorado foi arrematado por Elaine Cristina de Melo, pelo valor
de R$ 20.800,00, que se encontram depositados a disposicao
do juizo (fl. 187). A arrematante peticionou requerendo a baixa
de todos os onus que gravam o imovel para permitir o registro
da carta de arrematacao junto ao Oficio de Imoveis competen-
te. O que a arrematante pretende e que seja possivel o registro
da carta, nao obstante a existencia de debitos junto ao Munici-
pio de Londrina, informados as fls. 169/173 e debitos junto de
Condominio (fl. 199). O pedido encontra amparo na legislacao
processual civil e tributaria, merecendo acolhimento. Dispoe o
art. 703, II do CPC. (...) Mesmo antes da alteracao promovida
pela Lei n§ 11.382/06, a doutrina e a jurisprudencia consagra-
ram o entendimento de que o imposto que o arrematante deve
comprovar quitacao e aquele incidente sobre a aquisicao do
bem, no caso de imovel o ITBI. Os demais tributos municipais
sao de responsabilidade da executada e nao podem ser exigi-
dos de quem adquire o bem em hasta publica. Na mesma senda,
o Codigo Tributario Nacional estipula no art. 130, paragrafo
unico que: (...) Vislumbra-se, assim, que os creditos tributarios
sub-rogam-se no preco pago pela arrematante, nao havendo
qualquer obice para o registro da carta de arrematacao. A apre-
sentacao de certidao negativa de debito tributario ou previden-
ciario se mostra dispensavel, uma vez que o arrematante fica
inteiramente desvinculado da responsabilidade tributaria do
executado. O proprio Codigo de Normas dispoe em seu item
5.8.9 III que: (...) Logo, nao cabe ao arrematante exibir a prova
do pagamento dos tributos. Nao fosse assim, ninguem arrema-
taria bens em hasta publica, ante o risco de perde-lo. No que
refere aos debitos de condominio, aplica-se ao caso a regra do
art, 1345 do Codigo Civil: (...) A responsabilidade do arrema-
tante em relacao aos debitos de condominio, ainda que anteri-
ores a aquisicao, decorre na natureza propter rem do credito,
consoante reconhecido pela jurisprudencia: (...) Ressalva-se a

possibilidade da arrematante utilizar-se da acao de regresso
contra o anterior proprietario e possuidor ou desfazer a arrema-
tacao na forma do art. 694, III do CPC. Quanto a penhora pre-
existentes sobre o bem, tem-se que a arrematacao transfere a
coisa livre e desembaracada ao arrematante. Desta forma, a
averbacao da carta de arrematacao pressupoe o cancelamento
de todos os onus que por ventura existam sobre o imovel. Aos
demais credores com penhora cabe disputar o valor pago pelo
bem na forma do art. 711 e seguintes do CPC. Ante o exposto,
defiro o pedido para o fim de determinar que o titular do 1§
Oficio do Registro de imoveis de Londrina promova o registro
da carta de arrematacao, independentemente de certidao nega-
tiva da fazenda publica municipal, estadual, federal, do INSS
ou IAP, cancelando-se as penhoras existentes sobre o bem, res-
salvado o ITBI e taxas de condominio. Expeca-se a carta de
arrematacao. Intimem-se o exequente, a arrematante, o Muni-
cipio e o juizo da 4¦ Vara do Trabalho de Londrina, autos n§ RT
8249/1998 dessa decisao. Apos, voltem conclusos para apreci-
acao dos pedidos de preferencia.- Adv. EDUARDO LUIZ COR-
REIA, ANA LUCIA COSTA, MARCELO LEAL DE LIMA
OLIVEIRA, ISAURA GARCIA e CRISTIANE MARIA
H.FAVERO GRESPAN-

20.-MONITORIA-149/1999-TELEVISAO CIDADE LTDA. x
TORDESILHAS DES. AGROP. COM. LTDA. - Comunique-se
CN_5.8.1. Defiro o bloqueio on line. Deixo de fixar honorari-
os advocaticios neste momento processual por nao ter elemen-
tos suficientes para tanto.- Adv. JOAO HENRIQUE CRUCIOL
e MAURO VIGNOTTI-

21.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-421/1999-MANOEL
INACIO DA ROCHA FILHO e outros x SERCOMTEL S/A -
TELECOMUNICACOES e outros - ...Ante o exposto, e consi-
derando que a sentenca nao padece de nenhuma das omissoes,
contradicoes, obscuridades apontadas, nao conheco dos decla-
ratorios. Por ter o Sercomtel S/A Telecomunicacoes alterado a
verdade dos fatos ao afirmar que nao mais existem as acoes
preferenciais, o que caracteriza litigancia de ma-fe nos termos
do art, 17, II CPC, condeno-o no pagamento de multa de 1%
sobre o valor atualizado da causa (art. 18 do CPC). Pelo em-
prego dos embargos declaratorios com nitido intuito procrasti-
natorio, condeno o Sercomtel no pagamento de multa de 1%
sobre o valor atualizado da causa (art. 538, paragrafo unico, do
CPC).- Adv. ANTONIO SOARES DIAS, ANTONIO LUIZ
VENDITE, GILBERT GARCIA DE SOUZA, RONALDO
GOMES NEVES, EDUARDO DUARTE FERREIRA, ANA
LUCIA BOHMANN, MARGARIDA SATHLER e ERIKA
HARUMI UEMURA OKIMURA-

22.-ORDINARIA DE NULIDADE-700/1999-REINALDO
ARCE MUNHOZ E OUTROS x SERCOMTEL S/A. TELE-
COMUNICACOES E OUTROS - ...Ante o exposto, e conside-
rando que a sentenca nao padece de nenhuma das omissoes,
contradicoes, obscuridades apontadas, nao conheco dos decla-
ratorios. Por ter o Sercomtel S/A Telecomunicacoes alterado a
verdade dos fatos ao afirmar que nao mais existem as acoes,
preferenciais, o que caracteriza litigancia de ma-fe nos termos
do art. 17, II, CPC, condeno-o no pagamento de multa de 1%
sobre o valor atualizado da causa e a indenizar cada um dos
autores com a quantia de equivalente a 10% do valor da causa
(art. 18 do CPC). Pelo emprego dos embargos declaratorios
com nitido intuito procrastinatorio, condeno-o o Sercomtel no
pagamento de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa
(art. 538, paragrafo unico do CPC).- Adv. RONALDO GOMES
NEVES, GILBERT GARCIA DE SOUZA, MARGARIDA SA-
THLER, ERIKA HARUMI UEMURA OKIMURA e FABIO
MARTINS PEREIRA-

23.-RESSARCIMENTO-729/1999-ESPOLIO DE TOSHITO
TATEYAMA x DORIVAL DA SILVA e outros - Com funda-
mento no art. 1060 do CPC acolho a habilitacao para o fim de
determinar que o autor, em razao de seu obito, seja substituido
pelo seu espolio, representacao na pessoa de Maria Kaoru Ta-
teyama. Procedam-se as anotacoes necessarias na distribuicao,
registro e autuacao. Em relacao aos embargos de declaracao
nada ha de contradicao, uma vez que os interrogatorios ocorre-
ram fora do contraditorio e os reus nao os confirmaram em
Juizo. Certifique-se se houve a apresentacao da declaracao de
renda referida a fl. 574. Aguarde-se a audiencia.- Adv. JOAO
DOS SANTOS GOMES FILHO, DESIREE LOBO MUNIZ
SANTOS GOMES, MARCIA REGINA LOPES DA COSTA,
PAULO SERGIO RODRIGUES, WAGNER JOSE COLTRO,
CELINA K F MOLOGNI, ELIZABETH RAO, LUCIANO
MENEZES MOLINA, HILTON ANTONIO MAZZA PAVAN e
MELQUIADES ARCOVERDE CAVALCANTI-

24.-EMBARGOS A EXECUCAO-826/1999-NICBELL INDUS-
TRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA -Manifeste-se o inte-
ressado, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-Adv. JAIR AN-
CIOTO, MARISA DA SILVA SIGULO e BERNADETE GO-
MES DE SOUZA-

25.-MONITORIA-897/1999-GECIEL VASNI PAROSKI x
MIYOKO MUROFUSHI -Intime-se o executado, pessoalmen-
te, atraves de sua representante legal, no endereco retro forne-
cido, a pagar o debito em 15 dias, sob pena de acrescimo de
multa de 10% (CPC, 475-J).-Adv. MARCELO DE LIMA CAS-
TRO DINIZ, FABIO NASCIMENTO PALEARI, SANDRO
RAFAEL BARIONI DE MATOS, JOSE EDUARDO MORE-
NO MAESTRELI, ADILSON VIEIRA DE ARAUJO, FLAVIA
FERNANDES ALFARO, FRANCISCO CARLOS VALOTTO,
ANGELA KARINA CHIRNEV PEDOTTI e MARIA PAULA
FUGANTI-

26.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-40/2000-GAR•A
RURAL COMERCIO E REPRESENTA•OES AGOPEC. LTDA
x JAIME ANTONIO CHIEROTTI - O bloqueio on-line encon-
tra-se em vigor.- Manifeste-se o(a) credor(a) sobre o regular e
efetivo prossequimento do feito, e certidao de folhas 119.- Adv.
GIANE LOPES TSURUTA e SEBASTIAO DA SILVA FER-
REIRA-

27.-ORD DE REVISAO DE CONTRATO-119/2000-SEBAS-
TIAO FRANCISCO DA SILVA e outros x BANCO ITAU S/A -
Necessaria a liquidacao da sentenca (CPC, 475-A), na forma
dos julgados. Para tanto, nomeia-se o Sr Hideo Nakayama, o
qual deve ser intimado e, em aceitando o encargo, deve formu-
lar proposta de honorarios. Devera, tambem, o Banco juntar
toda a documentacao necessaria a prova pericial, pois, com toda
certeza, possui controle da relacao das partes. Em 5 dias, indi-
quem as partes assistentes tecnicos e apresentem quesitos. Fixo
em 30 dias a entrega do laudo (CPC, art. 421, paragrafo 1, incs.
I e II). Os assistentes tecnicos oferecerao seus pareceres no
prazo comum de 10 dias, apos, intiamdas as partes da apresen-
tacao do laudo (CPC, art. 433, paragrafo unico).- Adv. LéCIA
DANIEL DOS SANTOS, ENIVALDO TADEU CUNHA, SHI-
ROKO NUMATA, DENISE NISHIYAMA PANISIO, LAURO
FERNANDO ZANETTI e SHEALTIEL L PEREIRA FILHO-

28.-DECLARATORIA-602/2000-JUAREZ CASSIANO e ou-
tros x INSTITUTO AGRONOMICO DO PARANA - IAPAR -
Nao havendo impugnacao e estando de acordo com a Auditoria
efetivada pelo Ministerio Publico, que tambem nao houve im-
pugnacao, homologo o valor apurado de R$ 222.693,15 (JUN/
2004). Oportunamente, requisite-se o pagamento por meio de
precatorio.- Adv. LUIS HENRIQUE FERNANDES HIDALGO
e LIDIO ANTONIO AMORIM-

29.-MONITORIA-297/2001-HOLCIM (BRASIL) S.A x EVER-
SON FARINA -Cumprir o provimento 02/07 (deposito anteci-
pado das despesas de condu‡ao)-(para o mandado de ...), bem
como providenciar copias para o mandado. Prazo de cinco dias.-
Adv. MARCUS EDUARDO PERES DA SILVA, PEDRO AU-
GUSTO VANTROBA-

30.-COBRANCA (SUMARIO)-299/2001-CONDOMINIO
COMPLEXO EMPRESARIAL OSCAR FUGANTI x JULIO
MESSIAS BISPO FILHO - Custas pelo requerido, valor R$
660,55.- Adv. IZIDORO FLUMIGNAN, JOSE ARAIDES FER-
NANDES, ERICA MARTINS FREDIANI, OSVALDO SESTA-
RIO FILHO, RENATA ELIZA DE OLIVEIRA e ESTER DE
MELO-

31.-INVENTARIO-693/2001-IVANDO AFONSO x MOACIR
AFONSO - A inventariante.- Adv. ELIANA ALVES DE MO-
RAES, FRANCISCO EDUARDO DE OLIVEIRA, ELIAQUIM
PEREIRA DAMASCENO e ABEL FERREIRA-

32.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-731/2001-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x ESTACIONAMENTO TREIS
IRMAOS LTDA e outros - Defiro o pedido de vista por 05 dias.-
Adv. EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-

33.-SUB-ROGACAO DE CREDITO-757/2001-BANCO SA-
FRA S/A x AUTO POSTO LUBRIMAR LTDA e outros - Ao
Banco.- Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI, ROBERTO DE
MELLO SEVERO e JOAO CARLOS DE OLIVEIRA-

34.-MEDIDA CAUTELAR-123/2002-TEXACO BRASIL S/A
- PRODUTOS DE PETROLEO x AUTO POSTO BEIRA SHO-
PPING LTDA -Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do
oficial de justi‡a.-Adv. KLEBER FARIA MASCARENHAS,
AULO A PRATO, PAULO AFONSO MAGALHAES NOLAS-
CO e RAFAELLA MOREIRA BALSANELO-

35.-ORDINARIA DE REPARAC DE DANOS-156/2002-LE-
NILCE CLAUDIDES DE MOURA SILVA x ANTONIO JOSE
CALLERO - Defiro o pedido de vista por 05 dias.- Adv. RI-
CARDO DOMINGUES BRITO

36.-COBRANCA (SUMARIO)-234/2002-CONDOMINIO RE-
SIDENCIAL NOVO HORIZONTE x NESTOR FABIANO e
outros -Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do oficial
de justi‡a.-Adv. ROSANGELA DA SILVA OLIVEIRA MAR-
CONI, NICIO ANTONIO SILVEIRA, JOAO HENRIQUE
QUEIROZ, MARJORIE RUELA DE AZEVEDO e ALMIR
RODRIGUES SUDAN-

37.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-251/2002-RITA DE
CASSIA VAZ x ALEXANDRE CARLOS RODRIGUES e ou-
tros - Preparados voltem, custas R$ 873,02.- Adv. JULIANO
TOMANAGA, CARLA ANDREA DIAS RIBEIRO, ROSANA
CAMARANI DA SILVA, RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA,
JOAO CARLOS DE OLIVEIRA, CARMEN DAS GRACAS
SILVA MARINS, FERNANDA WILLE POSNIAK, AGENOR
DOMINGOS LOVATO COGO JUNIOR e GERUSA LINHA-
RES LAMORTE-

38.-ORDINARIA-448/2002-ARAUJO E ROCHA LTDA x
BANCO SANTANDER BRASIL S/A - Proferida sentenca, o
Banco reu apresentou recurso de apelacao para alegar que hou-
ve cerceamento de defesa com o julgamento antecipado da lide,
pois tinha interesse na producao de prova pericial para demons-
trar a nao capitalizacao de juros e a legalidade das taxas e en-
cargos cobrados. A apelacao foi provida para permitir ao Ban-
co reu a producao da prova pericial de seu interesse. Contudo,
apos o saneamente do feito com designacao de prova pericial
de seu interesse. Contudo, apos o saneamento do feito com
designacao de prova pericial (fls.317), vem agora o Banco reu
dizer que nao tem interesse na pericia (fl.364). Com essa atitu-
de o Banco reu opos resistencia injustificada ao andamento do
processo, procedeu de forma temeraria e interpos o recurso de
apelacao com intuito manifestamente proletario, retardando a
prestacao jurisdicional (art.17, IV, V e VI do CPC). A atitude
do Banco importa em escancarada litigancia de ma-fe e deve
ser reprimida com a imposicao das sancoes legais. Aplico, pois,
ao Banco Santander Brasil S/A multa de 1% sobre o valor da
causa e o condeno a indenizar a parte autora pela demora im-
posta ao andamento do processo, a qual fixo 20% sobre o valor
da causa, a ser corrigido monetariamente desde o ajuizamento,
o que faco com fulcro no art.18 do CPC. Para prova do dano
moral designo audiencia de instrucao e julgamento para o dia
05/03/2008 as 14:00 horas. O rol de testemunhas devera ser
apresentado com 20 dias de antecedencia.- Adv. RENATA SIL-
VA BRANDAO, SERGIO EDUARDO CANELLA, TARCISIO
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ARAUJO KROETZ, CARLOS EDUARDO MANFREDINI
HAPNER, TARCISIO ARAUJO KROETZ, FABIOLA C P
FLEISCHFRESSER, KARINA MARIA MEHL, EDUARDO
HIDESHI NOGUTI, CAROLINE GARCETE, MARIA REGI-
NA ZARATE NISSEL, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA e JAIME OLIVEIRA PENTEADO-

39.-ORD IMP PROT INEX TIT CREDITO-492/2002-HORA-
CIO LIMA CONSTRUCOES LTDA x COMPANHIA DE HA-
BITACAO DE LONDRINA - COHAB-LD e outros - Iniciado
o cumprimento da sentenca no importe de R$ 19.056,86, en-
globando o principal e os honorarios advocaticios, promoveu a
re seu deposito para garantir o Juizo. Intimado apos a penhora
do numerario depositado, a re nao apresentou impugnacao de
que trata o art. 475-J, paragrafo primeiro do CPC. A re solici-
tou a suspensao do levantamento do referido numerario ale-
gando que e credora da parte autora em feito perante o Juizo da
6¦ Vara Civel local. O 1§ Juizado Especial solicitou a transfe-
rencia do numerario penhorado nestes autos para o feito n.
2006.4142-2 em conta vinculada aquele juizo. Decido. O plei-
to da re nao tem amparo legal, pois sequer houve penhora do
rosto dos autos. Assim, defiro a transferencia mencionada, des-
contas das custas porventura existentes e dos honorarios advo-
caticios do advogado da parte autora no importe de R$ 3.431,21.
Oficie-se.- Adv. ALDO HENRIQUE FAGGION, LUDMEIRE
CAMACHO MARTINS, VALDECI ELEUTERIO e DENISE
TEIXEIRA REBELLO MAIA-

40.-CONCORDATA PREVENTIVA-63/2003-COMAVES IN-
DUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x O JUI-
ZO - Ao Dr.Comissario e ao Ministerio Publico Publico para
manifestarem-se, cada qual, em 05 dias. Apo voltem para deci-
sao.- Adv. SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA

41.-INVENTARIO-518/2003-ROSELAINE APARECIDA
GUERINI e outros x JOSE ANGELO GUERINI - Formal a
disposicao, assistencia judiciaria.- Adv. LUIZ CARLOS BOR-
TOLETTO e CARLA REGINA PRADO FOGACA-

42.-PRESTACAO DE CONTAS-651/2003-FERREIRA & CAL-
DIERI LTDA x BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO - Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial.
Prazo comum de 10 dias.- Adv. JAIR ANTONIO WIEBELLING,
MARCIA L. GUND, EDMAR LUIZ COSTA JR., OLDEMAR
MARIANO e HELISON EDUARDO ALVES-

43.-ORD DE REVISAO DE CONTRATO-706/2003-STREET
BAG INDUSTRIA E COM.DE ART.DE COURO LTDA e ou-
tros x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRSILEIROS S/A
- ...De acordo com a decisao do Egregio Superior Tribunal
Federal...Destarte, nao comprovado de plano que a parte re-
querente esta a beira da insolvencia, Indefiro o beneficio da
justica gratuita. Intimem-se as partes pessoalmente, via manda-
do, para atendimento ao coamdo de fls.676, parag.quarto. Inti-
mem-se, tambem, pelas vias normais.- Adv. RENATO DOMIN-
GUES BRITO, MARCUS AURELIO LIOGI, ULLYSSES AI-
RES MERCER e EDERALDO SOARES-

44.-PRESTACAO DE CONTAS-824/2003-EQUIPE - DISTRI-
BUICAO DE MEDIC.COM.E REPRES.LTDA e outros x UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - Mante-
nho a decisao agravada na forma retida por sus proprios funda-
mentos. Sobre a proposta de honorarios de fls.1841 manifes-
tem-se as partes e, nao havendo impugnacao, promova o Banco
o deposito para inicio da pericia.- Adv. IRINEU CODATO,
ULLYSSES AIRES MERCER, SEBASTIAO DA SILVA FER-
REIRA e KELLY CRISTINA BOMBONATTO-

45.-MONITORIA-164/2004-BANCO ITAU S/A x PRESS
CONSULTORIA E MARKETING LTDA -Ao interessado para
se manifestar sobre resposta do Oficio da Delegacia Receita
Federal de Londrina/PR-Adv. SHEALTIEL L PEREIRA FILHO
e LAURO FERNANDO ZANETTI-

46.-ORDINARIA DE NULIDADE-241/2004-MARIO NINI
AZZOLINI x BANCO BANESTADO S/A - Manifestm-se as
partes sobre as consideracoes do Sr.Perito.- Adv. SEBASTIAO
DA SILVA FERREIRA, MARCIO PEREIRA DA SILVA, TE-
RESA C.ARRUDA ALVIM WAMBIER e EVARISTO ARA-
GAO FERREIRA DOS SANTOS-

47.-CAUTELAR INOMINADA-600/2004-FLAVIA ROMAG-
NOLI e outros x PARTIDO HUMANISTA DA SOLID. - PHS -
COM.EXC.REG. - Ao interessado para que informe o endere-
co dos requerentes. - Adv. MIGUEL ANTONIO RAMOS e
GUSTAVO MUNHOZ-

48.-DESPEJO-638/2004-RIOLANDO CARLOS DE BARROS
x ESCOLA VAGALUME S/C LTDA e outros -Intime-se o exe-
quente a exibir certidao imobiliaria atualizada dos imoveis pe-
nhorados (item 5.8.6.1 do CN), caso nao exista nos autos: Cum-
pra-se o disposto no Codigo de Normas, requisitando-se as cer-
tidoes relacionadas no item 5.8.8.2, exceto a imobiliaria, e pro-
cedendo-se a comunicacao reclamada no item 5.8.8.5. as ex-
pensas do credor. Apos paute-se data para a realizacao da hasta
publica, no atrio do Edificio do Forum, por preco igual ou su-
perior ao encontrado com a avaliacao: Nao havendo licitante, a
segunda hasta, sera realizada no mesmo local, para a venda a
quem mais der, sendo considerado vil o lance inferior a 60% do
preco de avaliacao: Expeca-se edital com prazo de vinte dias
na forma do art.686, ficando dispensada a publicacao confor-
me art.686, parag.3§ do CPC, nao podendo, neste caso, ser o
preco da arrematacao inferior ao da avaliacao. Conste do edital
que o arrematante devera pagar o preco no ato, ou no prazo de
15 dias mediante caucao de 30% (art.690, CPC). Conste do
edital que o arrematante devera pagar o preco no ato, ou no
prazo de 15 dias mediante caucao de 30% (art.690, CPC). Conste
do edital que o interessado podera apresentar proposta escrita
pelo imovel na forma do art.690, parag.1§, 2§ e 3§ e 4§. Cons-
te do edital que caso sejam oferecidos embargos a arrematacao
nao sera desfeita (art.694, CPC), mas podera o arrematante
desistir da aquisicao com restituicao da quantia paga (art.694,
parag.1§, IV e art.746, parag.2§ do CPC. Para atuar como lei-

loeiro oficial nomeio o Sr.Fernando Martins Serrano, que de-
vera promover os atos do art.746, parag.2§ do CPC). Ao leilo-
eiro sera devida comissao de 05% sobre o valor de arrematacao
dos bens a ser pago pelo arrematante. Na hipotese de adjudica-
cao, remicao, acordo ou pagamento da divida, a comissao sera
de 2% sobre o valor de avaliacao e a cargo do remitente na
segunda hipotese: sobre o valor da avaliacao e a cargo das par-
tes em havendo acordo. Positiva a arrematacao, o Sr.Leiloeiro
devera lavrar o auto na forma do art.693 do CPC: Intimem-se,
o executado de que a remicao da divida devera ser procedida
ate a arrematacao (art.651, CPC). Intimem-se, inclusive credo-
res hipotecantes e com penhora sobre os bens (art.698, CPC). -
Adv. WALID KAUSS, PAULO ROGERIO SANCHES, ANDRE
LUIZ RIGHETTI, MARIO ALVES CARDOSO, RICARDO
FRANCISCO COSMO, IVAN ARIOVALDO PEGORARO e
MARCOS LEATE-

49.-DECLARATORIA-662/2004-LUIZ AFFONSO SANT ANA
x C.DAHER INCORPORACOES E EMPREED.IMOBIL.S/C
LTDA - Custas pelo requerido, valor R$ 14,00.- Adv. MAIRA
NUBIA DE ORTEGA e DARIO BECKER PAIVA-

50.-REPET. DE INDEBITO ORDINARIO-879/2004-MARIA
DO CARMO DA SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA - Ao
credor para dar regular e eftivo prosseguimento do feito, em 48
horas sob pena de extincao. - Adv. MARIA ELIZABETH JA-
COB, SERGIO VERISSIMO DE OLIVEIRA FILHO e ANA
CLAUDIA N.RENNO-

51.-ORDINARIA-1069/2004-ANIBAL NERY EMERICK e
outros x BANCO BANESTADO S/A - Atenda o oficio retro.
Recebo o recurso de apelacao retro em ambos os efeitos. Ao
apelado para suas contra razoes. Apos subam ao Egregio Tribu-
nal de Justica do estado do Parana, com nossas homenagens.-
Adv. MARCO ANTONIO BRANDALIZE, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ e ANGELICA CLEISSE DOS SAN-
TOS COELHO-

52.-COBRANCA (SUMARIO)-1222/2004-CONDOMINIO
EDIFICIO MARIA DEL CARMEM x ARLINDO TSUTOMU
MIYAZAKI e outros - Intime-se o exequente a exibir certidao
imobiliaria atualizada dos imoveis penhorados (item 5.8.6.1 do
CN), caso nao exista nos autos, Cumpra-se o disposto no Codi-
go de Normas, requisitando-se as certidoes relacionadas no item
5.8.8.2, exceto a imobiliaria, e procedendo-se a comunicacao
reclamada no item 5.8.8.5, as expressas do credor, Apos, pau-
te-se data para a realizacao da hasta publica, no atrio do Edifi-
cio do Forum, por preco igual ou superior ao encontrado com a
avaliacao. Nao havendo licitante, a segunda hasta, sera realiza-
da no mesmo local, para a venda a quem mais der, sendo consi-
derado vil o lance inferior a 60% do preco de avaliacao, Expe-
ca-se edital com prazo de vinte dias na forma do art. 686, para-
grafo 3§ do CPC, nao podendo, neste caso, ser o preco da arre-
matacao inferior ao da avaliacao, Conste do edital que o arre-
matante devera pagar o preco no ato, ou no prazo de 15 dias
mediante caucao de 30% (art. 690, CPC), Conste do edital que
caso sejam oferecidos embargos de arrematacao nao sera des-
feita (art. 694, CPC), mas podera o arrematante desistir da aqui-
sicao com restituicao da quantia paga( art. 694, paragrafo 1§,
IV e art. 746, paragrafo 2§ CPC). Para atuar como leiloeiro
oficial nomeio o Sr Fernando Martins Serrano, que devera pro-
mover os atos do art. 705 do CPC. Ao leiloeiro sera devida
comissao de 05% sobre o valor de arrematacao dos bens a ser
pago pelo arrematante. Na hipotese de adjudicacao, remicao
ou acordo, a comissao sera de 02%, sobre o valor de avaliacao
e a cargo do exequente na primeira hipotese, sbore o valor da
avaliacao e a cargo do remitente na segunda hipotese, ou sobre
o valor de avaliacao e a cargo das partes em havendo acordo,
Positiva a arrematacao, o Sr Leiloeiro devera ser procedida ate
a arrematacao (art. 651, CPC). Intimem-se, inclusive credores
hipotecantes e com penhora sobre os bens (art. 698, CPC).-
Adv. MARCOS C AMARAL VASCONCELLOS-

53.-REVISAO CONTRATUAL-1229/2004-GLEVIN CON-
FECCOES LTDA x BANCO DE ESTADO DO SAO PAULO
S/A - BANESPA - A devedora para,querendo, opor embargos.-
Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS, LEONARDO SAN-
TOS BOMEDIANO NOGUEIRA e CAROLINE THON-

54.-EXEC DE OBRIGACAO DE FAZER-37/2005-MARIA DE
LOURDES IASBIK x HOSPITALAR EVANGELICO - SER-
VICO DE SAUDE - Ao preparo das custas pendentes. Valor
R$ 343,00.- Adv. LUCELI CERQUEIRA LOPES, RONALDO
GOMES NEVES, KATIA NAOMI YAMADA e HELOISA
TOLEDO VOLPATO-

55.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-170/2005-LAN-
CASTER BENEFICIAMENTOS TEXTEIS LTDA x Z TEC
MALHAS LTDA - Lavre-se termo de penhora sobre o numera-
rio transferido. Apos, intime-se a parte devedora para, queren-
do, opor embargos.- Adv. ANTONIO CARLOS GOEDERT,
PATRICIA APARECIDA SCALVIM e LILIAN A.SILVA MA-
FRA-

56.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-364/2005-REGINA
GAVETTI e outros x MUNICIPIO DE LONDRINA e outros -
Para que os apelados Regina Gavetti e Nelson Gavetti sejam
intimados para, querendo, ofertarem as suas contra razoes den-
tro do prazo legal.- Adv. CAROLINA GAVETTI ALVES VAL-
DIVIESO, DOUGLAS MOREIRA NUNES, LIA CORREIA
BESSA e DENISE TEIXEIRA REBELLO MAIA-

57.-DECLARATORIA-607/2005-MYLTON CASAROLI JUNI-
OR x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES - Os em-
bargos de declaracao sao tempestivos, mas nao merecem ser
conhecidos. A sentenca nao foi omissa, na medida em que pos-
tergou para a fase de liquidacao de sentenca a apuracao do va-
lor de recompra das linhas e a quantidade de acoes a ser atri-
buida ao autor. Na fase de liquidacao de sentenca, portanto,
que havera a determinacao da epoca a ser considerada para
calculo do valor de recompra.- Adv. LEANDRO I C DE AL-
MEIDA, DENISE FAGOTE PAULINO, IVENS DOS REIS
FERNANDES, PAULO ROBERTO PIRES, LUIZ CARLOS DO

NASCIMENTO, JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA e FA-
BIO MARTINS PEREIRA-

58.-DECLARATORIA-608/2005-GENY SILVEIRA DOS SAN-
TOS x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES - Os em-
bargos de declaracao sao tempestivos, mas nao merecem ser
conhecidos. A sentenca nao foi omissa, na medida em que pos-
tergou para a fase de liquidacao de sentenca a apuracao do va-
lor de recompra das linhas e a quantidade de acoes a ser atri-
buida ao autor. Na fase de liquidacao de sentenca, portanto,
que havera a determinacao da epoca a ser considerada para
calculo do valor de recompra.- Adv. LEANDRO I C DE AL-
MEIDA, DENISE FAGOTE PAULINO, PAULO ROBERTO
PIRES, MARGARIDA SATHLER, LUIZ CARLOS DO NAS-
CIMENTO e FABIO MARTINS PEREIRA-

59.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-758/2005-CON-
DOMINIO SHOPPING ROYAL PLAZA LONDRINA x
NEWTHEL - COMERCIO DE PERFUMES LTDA - Samia de
Oliveira Charif ofertou excecao de pre-executividade para ale-
gar sua ilegitimidade passiva e a nulidade de citacao da empre-
sa Newthel feita em seu nome. A exequente manifestou-se con-
cordando com o reconhecimento da ilegitimidade passiva, mas
postulou que seja admitida como valida a citacao da empresa
na pessoa da Sra. Samia. A presente execucao foi ajuizada con-
tra Newthel Comercio de Perfumes Ltda e Estella Mirian Bag-
gio Giacoia. Pela decisao de fls. 159 e 160, confirmada em
grau de recurso, foi excluida da lide a Sra. Estella. Prosseguin-
do a execucao, a credora postulou pela citacao da empresa no
seu endereco comercial o no endereco residencia de sua socia-
gerente, Samia de Oliveira Charif (fls. 226 e 227), o que foi
deferido (fl. 228). Por erro do Cartorio, foi utilizado o manda-
do expedido no inicio da execucao em nome da empresa
Newthel e da Sra Estella, que nao mais integrava a lide (fl.
241). Ao ser procedida a citacao na pessoa da Sra. Samia, a
Oficiala de Justica nao destacou que se tratava de citacao da
pessoa juridica (fl. 243). Posteriormente, ao ser deferido o pe-
dido de bloqueio on-line, a escrivania cometeu mais um erro ao
inserir na ordem de bloqueio a Sra. Estella (fl. 255). Na se-
quencia, a exequente postulou pela realizacao de bloqueios de
ativos tanto em nome da executada, como em nome de Samia
de Oliveira Charif (fls. 262/265). Registre-se que os bloqueios
em nome de Estella e Samia ja foram cancelados (fls. 306). Na
decisao de fl. 306 ficou consignado que a Sra Samia nunca foi
incluida, por decisao judicial, no polo passivo deste execucao,
como de fato nunca houve registro a respeito (fl. 311). Ora, se
a Sra. Samia nao e parte na demanda, nao ha como acolher a
alegacao de ilegitimidade. Em relacao a citacao da empresa
Newthel, a Sra Samia demonstrou que se retirou da sociedade
quando da quarta alteracao contratual ocorrida em 01/01/2005
(fls 289/296). Logo, quando da citacao em 01/09/2006 a Sra
Samia nao tinha mais poderes de representacao (ou presenta-
cao) da empresa, o que importa em reconhecer a nulidade da
citacao. Considerando que a empresa exequente deu causa a
intervencao nos autos da Sra. Samia ao requerer o bloqueio de
seus ativos para satisfacao do credito, condeno-a no pagamen-
to de honorarios ao advogado constituido no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais). Para prosseguimento do feito deve a exe-
quente promover a citacao da empresa Newthel na pessoa que
efetivamente a representa.- Adv. RUBENS ROSSINI FILHO,
JOAO PAULO RODRIGUES DE LIMA, CARLOS JOSE FRA-
GOSO, ANDRE LUIZ GIUDICISSI CUNHA e THIAGO CA-
VERSAN ANTUNES-

60.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-839/2005-GUILHER-
ME TORRES VON GOEDERT e outros x RAIDHO VIAGENS
TURISMO LTDA e outros - Acolho o pedido das partes e rede-
signo a audiencia para o dia 18 de marco de 2008 as 14:00. Ao
interessado para que retire as cartas e providencie sua devida
postagem.- Adv. RENATA SILVA BRANDAO, SERGIO
EDUARDO CANELLA, EDSON J.VIANNA e MARCO AU-
RELIO CAVALHEIRO MARCONDES-

61.-COMINATORIA-884/2005-IVANI RODRIGUES BARREI-
RA x ITAU VIDA E PREVIDENCIA S.A - A conta e preparo,
custas pela autora. R$ 210,80.- Adv. CARLOS ROBERTO
FERREIRA, MARIO RONALDO CAMARGO, MONICA RI-
BEIRO BONESI, LUCIANY MICHELLI PEREIRA DOS SAN-
TOS e GRAZZIELA PICANCO DE SEIXAS BORBA-

62.-EMBARGOS A EXECUCAO-933/2005-BANCO BANES-
TADO S/A x EMILIA HASEGAWA e outros - Intime-se o Ban-
co a pagar o debito em 15 dias, sob pena de acrescimo de multa
de 10% (CPC-J).- Adv. FRANCISCO DUARTE CONTE, SU-
ELI CRISTINA GALLELI, LAURO FERNANDO ZANETTI,
LUIS FLAVIO NETO e LUIS FERNANDO DE CAMARGO
HASEGAWA-

63.-REVISAO CONTRATUAL-977/2005-GABRIEL ANTO-
NIO PIAZZA x BANCO HSBC BAMERINDUS S/A (HSBC
BANK BRASIL S/A - Por fugir da discussao dos autos e da
determinacao deste Juizo quanto a prova a ser produzida, inde-
firo as diligencias solicitadas as fls.298/299. Intime-se o Perito
para da rinicio aos trabalhos.- Adv. ANA CARLA DA COSTA
MENDONCA, REGIS LUIS JACQUES BOHRER, ANTONIO
CARLOS CANTONI, OLDEMAR MARIANO e HELISON
EDUARDO ALVES-

64.-IMPUGNACAO A ASSIT JUDICIARIA-1037/2005-LOTE-
ADORA PORTO FINO x SILVIA REGINA DE OLIVEIRA -
Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-
Adv. IVAN ARIOVALDO PEGORARO, MAYKON JONATHA
RICHTER e DIEGO RAFAEL RICHTER-

65.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-105/2006-MARIA APA-
RECIDA CAVAGNARI e outros x SERCOMTEL S/A - TELE-
COMUNICACOES e outros - ... Ante o exposto, julgo EXTIN-
TO o feito com fulcro no art. 269, IV do Codigo de Processo
Civil.Face ao principio da sucumbencia, condeno os autores no
pagamento das custas processuais e honorarios advocaticios,
os quais fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), em atencao ao
trabalho desenvolvido, zelo usual e o julgamento antecipado, o
que faco com fulcro no art. 20, paragrafo 4§ do CPC. As custas

para as autoras Alexandrina Maria de Souza e Odete Alexandre
de Moraes serao devidas na forma do art. 12 da Lei n§ 1060/
50.- Adv. NILTON RODRIGUES DE SANTANA e ANA
CLAUDIA NEVES RENNO-

66.-ORD DE RESPONS. OBRIGACIONAL-141/2006-MARI-
ANA LOPES DOS SANTOS e outros x CAIXA SEGURADO-
RA S.A. - Ao agravado para manifestar-se em 10 dias.- Adv.
MARIO MARCONDES NASCIMENTO, JEAN CARLOS
MARTINS FRANCISCO, GLAUCO IWERSEN, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER e FRANCISCO SPISLA-

67.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-157/2006-AIRTON
FLORENCIO e outros x SERCOMTEL S/A - TELECOMUNI-
CACOES e outros - ...Ante o exposto, e considerando que a
sentenca nao padece de nenhuma das omissoes, contradicoes,
obscuridades apontadas, nao conheco dos declaratorios. Por ter
o Sercomtel S/A Telecomunicacoes alterado a verdade dos fa-
tos ao afirmar que nao mais existem as acoes preferenciais, o
que caracteriza litigancia de ma-fe nos termos do art. 17, II
CPC, condeno-o no pagamento de multa de 1% sobre o valor
atualizado da causa (art. 18 do CPC). Pelo emprego dos embar-
gos declaratorios com nitido intuito procrastinatorio, condeno
o Sercomtel no pagamento de multa de 1% sobre o valor atua-
lizado da causa (art. 538, paragrafo unico do CPC).- Adv. HE-
LEN KATIA SILVA CASSIANO, RENATA SILVA CASSIA-
NO, GENI ROMERO JANDRE POZZOBOM, SERGIO VE-
RISSIMO DE OLIVEIRA FILHO, FABIO MARTINS PEREI-
RA e LUIZ CARLOS DO NASCIMENTO-

68.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-206/2006-ALICE PAN-
TALEAO ALBURQUERQUE e outros x SERCOMTEL S/A -
TELECOMUNICACOES e outros -Recebo o recurso de
apela‡Æo em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra ra-
zoes. Abra-se vista ao representante do Ministerio Publico.
Apos, subam ao Egr‚gio Tribunal de Justi‡a do Estado do Para-
na, com nossas homenagens.-Adv. PAULA SCHENFELDER
FALASCHI, LIA CORREIA BESSA, MAURO SHIGUEMIT-
SU YAMAMOTO, NIDIA KOSIENCZUK R.G.SANTOS,
MARGARIDA SATHLER, LUIZ CARLOS DO NASCIMEN-
TO e JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA-

69.-EXECUCAO DE HONORARIOS-327/2006-CLEVERSON
MARINHO TEIXEIRA x ADRIANO SILVA DE OLIVEIRA
—> Intime-se o credor pessoalmente para dar regular e efetivo
prossequimento ao feito, no prazo de 48 horas, pena de extin‡ao.
Intime-se tambem pelas vias normais. -Adv. CLEVERSON
MARINHO TEIXEIRA e MARIA AUGUSTA DIAS DE SOU-
ZA MANFRIN-

70.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-334/2006-JEFFER-
SON ALBANO CUNHA ALVES x CLINICA DE RECUPE-
RACAO EMOCIONAL DAS PALMEIRAS e outros - (Despa-
cho de fls. 334) - Na decisÆo de fl. 145 foi determinado o
desentranhmento dos documentos de fls. 142 e 143, uma vez
que juntados de forma extemporƒnea e obtidos fora do crivo do
contradit¢rio. Em total e absoluta afronta … decisÆo judicial,
a r‚ Unimed transcreveu o contido nos referidos documentos
em suas alega‡äes finais. Para fazer valer os princ¡pios da boa-
f‚ e da lealdade imposta as partes pelo art. 14, II de CPC, deter-
mino que tamb‚m sejam desentranhadas as fls. 172/174 das ra-
zoes finais da Unimed, que deverÆo ser aguardadas em cart¢rio
em caso de eventual recurso contra esta decisÆo. Pela litigƒncia
de mÏ-f‚ consistente em proceder temerÏria, aplico … Unimed-
Ld pena de multa de R$ 1.000,00 que deverÏ ser recolhida em
favor do Funrejus, o que fa‡o com fulcro nos artigos 17. V e 18
do CPC. (...) - (Senten‡a de fls. 184/192) ...Ante o exposto,
julgo PROCEDENTE, em parte, o pedido para o fim de conde-
nar a Clinica de Recupera‡Æo Emocional das Palmeiras a pa-
gar em favor do autor a quantia de R$ 3.000,00 (TRÒS MIM
REAIS), em presta‡Æo £nica, a ser corrigida monetariamente
a contar da publica‡Æo da senten‡a a acrescida de juros e de
mora de 1% ao mˆs a partir do fato em 16/12/2005 com base na
Sumula 54 do STJ. Julgo IMPROCEDENTE o pedido deduzi-
do pelo autor em rela‡Æo a Unimed Londrina. Pela
sucumbˆncia, condeno a Clinica das Palmeiras no pagamento
de 50% das custas processuais e honorÏrios do patrono do re-
querente, os quais fixo em 20% sobre o valor da condena‡Æo,
o que fa‡o em aten‡Æo ao trabalho desenvolvido, participa‡Æo
nos atos do processo e tempo decorrido para o deslinde, tudo
na forma do art. 20, õ3§ do CPC. O restante das custas deverÏ
ser suportada pelo requerente, que pegarÏ ao patrono da Uni-
med honorÏrios de R$ 500,00 (quinhentos reais). A verba de
sucumbˆncia serÏ devida pelo autor na forma do art. 12 da Lei
n. 1.060/50. - Adv. RODOLPHO ERIC MORENO DALAN,
NELSON TAKEO KOHATSU JUNIOR, JOSE MANOEL DO
AMARAL e ARMANDO GARCIA GARCIA-

71.-ACAO CIVIL PUBLICA-422/2006-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x CAMARA MUNICIPAL DE
LONDRINA (CML) e outros - ... Ante o exposto, julgo PRO-
CEDENTE acao civil publica para o fim de declarar nulos os
atos de nomeacao para os cargos em comissao de controlador,
assessor regimental da mesa executiva, secretario tecno- legis-
lativo, assessor de imprensa, revisor de textos, jornalista, chefe
de cerimonial, fotografico e assistente de audio e video da Ca-
mara Municipal de Londrina, consubstanciados na Portaria n§
09/2005 (fl. 67), Portaria n§ 10/2005 (fl. 66) e Portaria n§ 08/
2006 (fl. 42). Em face da sucubencia, condeno os reus no paga-
mento das custas processuais e verba honoraria a ser recolhida
ao Fundo Especial do Ministerio Publico, a qual fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais) em atencao a relevancia da materia,
grau de complexidade e o trabalho desenvolvido. o que faco
com amparo no art. 20, paragrafo 4§ do Codigo de Processo
Civil. Decorrido o prazo para recurso voluntario, emcaminhe-
se ao Tribunal de Justica do Estado do Parana para o reexame
necessario (art. 475, I do CPC). - Adv. JOSE AMARO, CAR-
LOS ALEXANDRE RODRIGUES e MARA ALICE GONCAL-
VES-

72.-RESSARCIMENTO-490/2006-FLORA TEREZINHA
ZEMPULSKI FANUCCHI x LUIZ SHIGUEMITZU SAITO e
outros - A consideracao da credora.- Adv. REGINALDO MON-
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TICELLI e MARIA ELIZABETH JACOB-

73.-MONITORIA-531/2006-L M DISTRIBUIDORA DE PRO-
DUTOS MEDICOS LTDA x SOCIEDADE EVANGELICA
BENEFICIENTE DE LONDRINA - Ao credor.- Adv. DIMAS
JOSE DE OLIVEIRA, NADYA FERNANDA FRANCO FER-
REIRA, SOLANGE TISSOT, MARCO ANTONIO GONCAL-
VES VALLE e HELOISA TOLEDO VOLPATO-

74.-COBRANCA (SUMARIO)-537/2006-CONDOMINIO RE-
DIDENCIAL NOVO HORIZONTE x JOSE EUDES DOS SAN-
TOS e outros - A avaliacao. Converta-se o arresto em penhora.
Apos, intimem-se os reus para querendo impugnar no prazo
legal.- Adv. JOSE MARIA DA SILVA, LILIA SENDIN MAR-
TINS e GISELE ASTURIANO-

75.-ORD DE RESPONS. OBRIGACIONAL-569/2006-ESTE-
VAO CHAVES DE ANDRADE e outros x CAIXA SEGURA-
DORA S/A - Intime-se o agravado para manifestar-se em 10
dias.- Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO, MILTON
LUIZ CLEVE KUSTER, GLAUCO IWERSEN, JEAN CAR-
LOS MARTINS FRANCISCO e FRANCISCO SPISLA-

76.-ORDINARIA-585/2006-ROGERIO BUSINHANI x MA-
NOEL GONCALVES ANGELO FILHO - As partes sobre os
honorarios periciais, valor R$ 7.000,00.- Adv. JOAO CARLOS
DE OLIVEIRA JUNIOR, VALERIA MARTINS DE OLIVEI-
RA, LUCIUS MARCUS OLIVEIRA, PATRICIA FERNANDA
FANUCCHI PINTO, MARCELO LUIZ HILLE e SEBASTI-
AO NEI DOS SANTOS-

77.-ORDINARIA-651/2006-JOSEFA RIBEIRO DE JESUS e
outros x CAIXA SEGURADORA S/A - Ao agravado para ma-
nifestar-se em 10 dias.- Adv. MARIO MARCONDES NASCI-
MENTO, JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO, GLAU-
CO IWERSEN, GLAUCO IWERSEN, MILTON LUIZ CLE-
VE KUSTER e FRANCISCO SPISLA-

78.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-812/2006-ANTONIO
LUCIO BATISTELLA x CLAUDIO CUNHA DA SILVA e ou-
tros - Ciente do AI, nada havendo para reconsiderar. Prossiga-
se na forma ja determinada.- Adv. REINALDO IGNACIO AL-
VES, WAGNER JOSE COLTRO, LEANDRO ONESTI PEI-
XOTO e MELQUIADES ARCOVERDE CAVALCANTI-

79.-DECLARATORIA-996/2006-EDISON LOURENCO RO-
DRIGUES x SERCOMTEL S/A TELECOMUNICACOES -
Custas pela autora, valor R$ 250,80.- Adv. MARIA ELIZABE-
TH JACOB e CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES-

80.-ARROLAMENTO-1136/2006-IVANIR PASCOLATI DE
OLIVEIRA MOTA x POLLYANNA PASCOLATTI DE OLI-
VEIRA MOTA - Formal de partilha e Carta de adjudicacao a
disposicao (providenciar copias). Custas R$ 210,00.- Adv. RUI
SANTOS DE SA e LEOPOLDO PIZZOLATO DE SA-

81.-DECLARATORIA-1382/2006-ESPOLIO DE ARLINDO
ROCHA e outros x SERCOMTEL S/A - TELEC. - ...Ante o
exposto, e considerando que a sentenca nao padece de nenhu-
ma das omissoes, contradicoes, obscuridades apontadas, nao
conheco dos declaratorios. Por ter o Sercomtel S/A Telecomu-
nicacoes alterado a verdade dos fatos ao afirmar que nao mais
existem as acoes preferenciais, o que caracteriza litigancia de
ma-fe nos termos do art. 17, II CPC, condeno-o no pagamento
de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa e indenizar
os autores no importe de 10% do valor atualizado da causa (art.
18 do CPC). Pelo emprego dos embargos declaratorios com
nitido intuito procrastinatorio, condeno o Sercomtel no paga-
mento de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa (art.
538, paragrafo unico do CPC).- Adv. SILVIA BENADUCE
CASELLA, SILMARA REGINA LAMBOIA e FABIO MAR-
TINS PEREIRA-

82.-DEPOSITO-1426/2006-B.V. FINANCEIRA S/A C.F.I. x
CLEBER FERNANDO PADILHA DE OLIVEIRA -Manifeste-
se o requerente, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-Adv.
ERIKA EHARA e CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-

83.-USUCAPIAO-1589/2006-FLORA GOBETTI DROVANDI
x CEBEL - IMOBILIARIA - MINERACAO - AGRICULTURA
-Cumprir o provimento 02/07 (deposito antecipado das despe-
sas de condu‡ao)-(para o mandado de ...), bem como providen-
ciar copias para o mandado. Prazo de cinco dias. Cartas a noti-
ficacao aguarda a retirada.- Adv. ROBERTO MURAWSKI
RABELLO, FERNANDA COUTINHO RABELLO ISOLANI
e SILVANA MOREIRA FARIA-

84.-EMBARGOS A EXECUCAO-1606/2006-MUNICIPIO DE
LONDRINA x ESPOLIO DE OSMAR POMIM - Manifestem-
se as partes sobre o parecer e calculo do Ministerio Publico no
prazo comum de 10 dias.- Adv. JOAO LUIZ MARTINS ESTE-
VES, ANA LUCIA BOHMANN e JOAO TAVARES DE LIMA-

85.-ACAO CIVIL PUBLICA-1628/2006-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x ESTADO DO PARANA -
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial no prazo co-
mum de 10 dias.- Adv. LIANA SARMENTO DE MELLO QUA-
RESMA-

86.-INVENTARIO-49/2007-RAIMUNDO NONATO DA SIL-
VA e outros x ADAO SOARES DA SILVA - Nada ha para apre-
ciar. Oportunamente, arquivem-se.- Adv. MARCIA TESHIMA
e CLAUDETE CARVALHO CANEZIN-

87.-MONITORIA-89/2007-FUNDACAO PIO XII DE BARRE-
TOS x PAULO CESAR CAETANO DE SOUZA e outros -
...Pelo exposto, reconheco de oficio a incompetencia deste jui-
zo e foro para julgar a presente monitoria e os embargos, e
determino a remessa dos autos para a Comarca de Cambe. De-
corrido o prazo para recurso, procedam-se as anotacoes e bai-
xas de estilo e remetam-se os autos.- Adv. ELAINE CRISTINA
VILELA BORGES e MARIA DE CASSIA CESAR NOVAES
SOLEO-

88.-INVENTARIO-94/2007-JOSE GONCALVES DE OLIVEI-
RA FILHO e outros x JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA -
Manifestem-se o(a) inventariante sobre o regular e efetivo pros-
seguimento do feito.- Adv. HELIO HENRIQUE DE CAMAR-
GO-

89.-PRESTACAO DE CONTAS-136/2007-VANDA A. PES-
SUSKI x BANCO ABN-AMRO / AYMORE FINANCIAMEN-
TOS - Defiro o pedido de vista por 05 dias.- Adv. HUGO RI-
CHARD IANCZ-

90.-PRESTACAO DE CONTAS-171/2007-ESPOLIO DE JOR-
GE CALSONE SANCHES SEBRIANO e outros x ANA MA-
RIA BICUDO - Os embargos declaratorios sao tempestivos,
mas nao merecem acolhimento em razao da sentenca nao pade-
cer dos vicios da contradicao, omissao, obscuridade e nao con-
ter erro material. Os declaratorios nao buscam o aprimoramen-
to do julgado, mas sim sua reforma, o que e defeso nesta espe-
cie de recurso, conforme entendimento jurisprudencial: (...). A
alegada sociedade de fato deve ser objeto de acao propria que
reconheca, nao podendo ser declarada na acao de prestacao de
contas. Pelo exposto, rejeito os embargos declaratorios.- Adv.
JOAO HENRIQUE CRUCIOL, FERNANDA CAROLINA
ADAM, KARINE YURI MATSUMOTO e TEREZA C. M.
MASSANEIRO-

91.-INVENTARIO-208/2007-RICARDO KENJI MIYABE e
outros x VERA LUCIA PEREIRA BIZARRIO MIYABE - In-
defiro o pleito retro porque sua pretensao nao condiz com o
pleito inicial. Prossiga-se.- Adv. TEREZINHA DEMARTINO
e CONCEICAO APARECIDA VERONEZE DA LUZ-

92.-ORDINARIA DE NULIDADE-246/2007-LOUVERCY
JOSE NIETO RUSSIANO x BANCO SUDAMERIS BRASIL
S/A e outros - Para os fins do art. 331 do CPC, digam as partes
sobre a possibilidade concreta de acordo.- Adv. CARLOS HEN-
RIQUE SCHIEFER, DANILO SCHIEFER, ARLINDO PEREI-
RA JUNIOR e LAURO FERNANDO ZANETTI-

93.-EMBARGOS A EXECUCAO-275/2007-IRMAOS JABUR
S/A VEICULOS E PERTENCES e outros x BANCO RURAL
S/A - Tendo em vista a identidade de materias alegadas neste
feito aos embargos autuados sob n§ 258/07, que se encontra
em fase de instrucao, determino a suspensao deste feito por 90
dias.- Adv. LEONARDO FRANCIS, JOAO TAVARES DE
LIMA, ALEXANDRE NELSON FERRAZ, FABIANA DE
OLIVEIRA S.SYBUIA e EUCLIDES GUIMARAES JUNIOR-

94.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-293/2007-FER-
NANDO MOREIRA SIMOES x BANCO ITAU S/A - Defiro o
depositado, a se efetivar no prazo de cinco (05) dias. Nao esgo-
tados todos os meios possiveis na tentativa de localizacao da
parte da re, indefiro sua citacao por edital. Assim, manifeste-se
o(a) autor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito.
No mais, reconhecendo a parte autora ser devedora da parte re
e estando propenso a saldar tal pendencia com juros e correcao
monetaria, defiro, liminarmente, a sustacao dos efeitos do pro-
testo, apos, efetivado o deposito da quantia oferecida.- Adv.
SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA, KELLY CRISTINA
BOMBONATTO e SUELI CRISTINA GALLELI-

95.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-327/2007-CLAU-
DIA AUGUSTA DA SILVA x BANCO BRADESCO S/A - Nao
tendo o Banco manifestado interesse em acordo, deixo de de-
signar audiencia preliminar, o que faco com fulcro no art. 331,
paragrafo 3§ do CPC. Nao havendo preliminares a apreciar,
declaro o feito saneado. Os pontos controvertidos a serem ob-
jeto de prova sao os seguintes: 1-Se foi a autora quem abriu a
conta corrente n§ 87836-9 na agencia de Arapongas do Banco
reu, 2-Se os documentos pessoais da autora apresentados para
a abertura da conta eram falsos, 3-Se a assinatura lancada no
contrato de fl. 39 referente ao cliente emanou do punho escri-
tor da autora, 4-Se o Banco entregou taloes de cheque para a
autora. Defiro a producao de prova pericial referente a autenti-
cidade dos documentos apresentados para a abertura da conta
corrente e a assinatura lancada no contrato, para a qual nomeio
perito a Sra. Debora Lucila Ferreira Luiz (fone: 3324-3337),
que devera ser intimada para apresentar proposta de honorarios
em 05 dias. Faculto as partes a indicacao de assistente tecnico
e a formulacao de quesitos, desde que adstritos aos pontos con-
troversos, no prazo de cinco dias. Para a entrega do laudo fixo
o prazo de 30 dias, contados da intimacao para inicio dos tra-
balhos. Para a pericia o Banco devera trazer aos autos o origi-
nal do contrato de fl. 39, os cartoes de assinatura originais,
copias dos cheques emitidos supostamente pela autora, o origi-
nal do documento assinado pela autora referente ao recebimen-
to do talao de cheques, outros documentos a serem requeridos
pela perita. A necessidade da producao de prova oral sera ava-
liada apos a conclusao da pericia. A relacao contratual que o
banco alega existir entre as partes esta sujeita ao CDC. Ainda
que a contratacao da abertura da conta corrente seja nula, como
alegado na inicial, a responsabilidade do reu decorre da ma
prestacao do servico, o que enseja sua responsabilidade com
base no CDC. Nesta senda, e forcoso reconhecer a hipossufici-
encia economica e tecnica da autora perante a instituicao re-
querida, uma vez que e esta que detem o total controle da aber-
tura da conta corrente e quem estava obrigada a conferir a re-
gularidade da documentacao apresentada. Portanto, estao pre-
sentes os pressupostos legais do art, 6§ do CDC a determinar a
inversao do onus da prova, ficando o reu responsavel por pro-
var que a contratacao ocorreu de forma regular.- Adv. SAN-
DRO PANISO e CAMILLO KEMMER VIANNA-

96.-REINTEGRACAO DE POSSE-347/2007-BANCO ITAU-
CARD S/A x CAROLINA BRANCALHAO CUNHA - Mani-
feste-se o(a) credor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimen-
to do feito. Oficio a disposicao para retirada. - Adv. KAREN
BARSOTTI MEY, MARIA ALICE BRANDOLIS P.RAMOS e
IONEIA ILDA VERONEZE-

97.-COBRANCA (ORDINARIA)-421/2007-NASIR JAMIL
BAUAB x BANCO REAL S/A - Ciente do AI, nada havendo
para reconsiderar. Prossiga-se.- Adv. PAULO AFONSO MA-

GALHAES NOLASCO, ARMANDO MAURI SPIACCI, ANA
CAROLINA DE MOURA ALMEIDA, MARIANA CORREA
BRANCO e LUIS FERNANDO DIETRICH-

98.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-427/2007-BAN-
CO ITAU S/A x GAMA S/A e outros - Ao Banco (CPC, 398).-
Adv. SHEALTIEL L PEREIRA FILHO, LEONARDO DE AL-
MEIDA ZANETTI

99.-COBRANCA (ORDINARIA)-442/2007-JORGE MISUNO
x BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA -
Ciente do AI, nada havendo para reconsiderar. Prossiga-se.-
Adv. ANTONIO ROBERTO ORSI, JANAINNA DE CASSIA
ESTEVES e REINALDO MIRICO ARONIS-

100.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-458/2007-
BANCO BRADESCO S/A x EDSON OTAVIANO NASCI-
MENTO e outros - Defiro o pedido de desbloqueio da conta
onde o executado recebe seu salario, o que faco em razao da
impenhorabilidade prevista no art. 649 e da prova documental
apresentada.- Adv. MARIA JOSE STANZANI, EMANOELA
VELASQUE BARBOSA e DINEI FAVERSANI-

101.-RESCISAO DE CONTRATO-459/2007-PAVIBRAS EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/S LTDA x ELIEZER
DE OLIVEIRA - Manifeste-se o reu/reconvinte sobre a contes-
tacao retro.- Adv. HELIO FRANCISCO FREITAS, GIANE
LOPES TSURUTA e PAULO ALCEU DALLE LASTE-

102.-RESCISAO DE CONTRATO-463/2007-MARTIMIANO
ANTONIO DO DIVINO x RICARDO DA SILVA PEREIRA e
outros -Manifeste-se, o interessado sobre a correspondencia
devolvida.-Adv. EMMANUEL CASAGRANDE e IVOMAR
MARIA MASSI-

103.-CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC.-510/2007-FABIO
LUIZ ZAMBRIM x BANCO REAL S/A - ...Ante o exposto,
julgo PROCEDENTE o pedido para o fim de determinar que o
Banco ABN Amro Real S/A exiba em juizo, no prazo de5 (cin-
co) dias, os extratos bancarios da conta poupanca n§ 054.501.8-
7 relativos aos periodos de junho e julho de 1987 e de janeiro e
fevereiro de 1989, sob pena de multa de R$ 200,00 por dia de
atraso. Face a sucumbencia, condeno o Banco ABN Amro Real
S/A no pagamento das custas processuais e honorarios advoca-
ticios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) em aten-
cao ao trabalho desenvolvido, zelo usual e julgamento anteci-
pado da lide, o que faco com fulcro no artigo 20, paragrafo 4§
do Codigo de Processo Civil.- Adv. JOAO PAULO AKAISHI
FILHO e MOACIR BORGES JUNIOR-

104.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-551/2007-
PONTO RURAL COMERCIO DISTRIB.DE INSUMOS AGRI-
COLAS x A.A. VERONEZE TRANSORTES LTDA - Manifes-
te-se o credor sobre o petitorio retro.- Adv. CARLOS AUGUS-
TO RUMIATO, TATIANA YOKOZAWA RUMIATO e CON-
CEICAO APARECIDA VERONEZE DA LUZ-

105.-MEDIDA CAUTELAR-552/2007-CLAUDIO JOSE MEN-
DES e outros x BANCO BRADESCO S/A - Aos autores (CPC,
398).- Adv. IVO ALVES DE ANDRADE, GEOVANEI LEAL
BANDEIRA, VALERIA CRISTINA DOS S.BANDEIRA, TA-
TIANE DOS SANTOS ANDRADE

106.-ORDINARIA DE COBRANCA-563/2007-DAYSE APA-
RECIDA WOLFF FRANZON x BANCO BANESTADO S/A e
outros - As partes sobre a proposta d ehonorarios, valor R$
5.618,00.- Adv. LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA,
SIDNEI CANDIDO DE ALMEIDA, JOSE VICENTE FERREI-
RA, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI e LAURO FER-
NANDO ZANETTI-

107.-ORDINARIA DE COBRANCA-566/2007-APARECIDA
FERNANDES MAIA e outros x REAL PREVIDENCIA E SE-
GUROS S/A -Recebo o recurso de apela‡Æo em ambos os efei-
tos. Ao apelado para as contra razoes. Apos, subam ao Egr‚gio
Tribunal de Justi‡a do Estado do Parana, com nossas homena-
gens.-Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DENIS
OKAMURA, GUSTAVO SALDANHA SUCHY e JANAINA
GIOZZA-

108.-ORDINARIA DE COBRANCA-591/2007-MARIA DE
LOURDES ALCANTARA x BANCO BRADESCO S.A - Ci-
ente do AI, nada havendo para reconsiderar. Prossiga-se.- Adv.
PAULO HENRIQUE GARDEMANN, MARCOS C AMARAL
VASCONCELLOS e GILBERTO PEDRIALI-

109.-ORDINARIA DE COBRANCA-609/2007-MARIA APA-
RECIDA DIAS MARQUES x REAL PREVIDENCIA E SE-
GUROS S/A - Anote-se e voltem para sentenca. Ciencia as par-
tes.- Adv. THAISA CRISTINA CANTONI MANHAS, DENIS
OKAMURA, JULIANA NOGUEIRA e FERNANDA CORO-
NADO F.MARQUES-

110.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-703/2007-JULIETA
CAMINHOTO ROTONDO x ALCIDES CAMINHOTO - Inti-
me-se a autora pessoalmente para dar regular e efetivo prosse-
guimento ao feito, no prazo de 48 horas, sob pena de extincao.
Intime-se tambem pelas vias normais.- Adv. JOAO TAVARES
DE LIMA-

111.-CONSIGNA•AO EM PAGAMENTO-736/2007-MARIA
APARECIDA LOPES x LINDALVA CONCEICAO BERMAIA
DUTRA - Nao esgotados todos os meios possiveis na tentativa
de localizacao da parte re, indefiro sua citacao por edital. As-
sim, manifeste-se o(a) autor(a) sobre o regular e efetivo pros-
seguimento do feito.- Adv. AUREO FRANCISCO LANTMANN
JUNIOR-

112.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-753/2007-MARIA DE
LOURDES VICENTE DOS SANTOS x TIL - TRANSPOR-
TES COLETIVO LTDA - A parte contraria (CPC, 398).- Adv.
SERGIO EDUARDO CANELLA, RENATA SILVA BRAN-
DAO, AMANDA GODA GIMENES, ELISANGELA GUIMA-

RAES DE ANDRADE e NELSON SAHYUN-

113.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-768/2007-ENOQUE
ANTONIO DE SOUZA x EXCELSIOR SEGUROS - Nao ten-
do a parte interessada interesse em acordo, deixo de designar a
audiencia a que refere o art. 331 do CPC, o que faco com ful-
cro no seu paragrafo 3§, sendo certo que eventual acordo deve-
ra ser tentado da audiencia de instrucao e julgamento (art. 448,
CPC). O autor adquiriu junto a Companhia de Habitacao de
Londrina, atraves de financiamento pelo Sistema Financeiro da
Habitacao um imovel residencial localizado em Conjunto Re-
sidencial nesta cidade e Comarca. Sob a alegacao de defeitos
no imovel, o autor pretende obter a indenizacao da empresa
seguradora. O alegado litisconsorcio passivo com a Caixa Eco-
nomica Federal nao existe. O pedido de indenizacao esta fun-
damentado no contrato de seguro que, embora vinculado ao
contrato de financiamento, com ele nao se confunde. Nao de-
monstrou a re de que forma a Caixa Economica Federal pode-
ria ser afetada em seu patrimonio em caso de procedencia do
pedido, de sorte que nao ha como reconhecer sua legitmidade
passiva. A preliminar de ilegitmidade passiva deve ser repeli-
da. A Seguradora re admite expressamente que assumiu a res-
ponsabilidade pela apolice de seguro habitacional em 1999. Ao
assumir a condicao de seguradora, a re tornou-se responsavel
por indenizar os sinistros, inclusive aqueles ocorridos antes da
transferencia da apolice. Como o contrato de seguros preve in-
denizacao em caso de danos fisicos no imovel, fato alegado na
inicial, a re, na condicao de seguradora nas apolices de seguro
habitacional, e a unica legitimada a figurar no polo passivo.
Quanto ao fato dos danos no imovel decorrem de vicio de cons-
trucao e sua cobertura pela apolice, trata-se do merito da
demanda.Somente com a instrucao do feito sera possivel veri-
ficar se o imovel padece dos vicios descritos na inicial e qual a
causa. A cobertura ou nao dos riscos e materia de direito a ser
apreciada quando do julgamento. O fato da Circular Susep n§
111/99 estabelecer que o pagamento da indenizacao deve ser
feito atraves do estipulante nao retira a legitimidade do mutua-
rio para postular o recebimento. O estipulante e a pessoa fisica
ou juridica que contrata o seguro por conta de terceiro, poden-
do equiparar-se ao segurado nos seguros obrigatorios ou de
mandatario do segurado nos seguros facultativos. A existencia
do estipulante assegurado nao retira do segurado, destinatario
final da indenizacao, a titularidade da pretensao a ser exercida
em Juizo. Na clausula 1¦ das condicoes particulares para os
riscos de danos fisicos consta como segurado o adquirente do
imovel (fl. 63). A clausula 11.2 das condicoes particulares para
os riscos de danos fisicos preve que o estipulante receba a in-
denizacao por conta do segurado, o que comprova que o paga-
mento e devido ao segurado. Ora, se o segurado e o titular de
direito material a indenizacao, e ele parte legitima para postu-
lar em juizo. Quanto a alegacao de que o contrato encontra-se
quitado, deve ser considerado que a cessao ocorreu em 31/05/
1989 e o prazo do financiamento era de 194 meses, o que signi-
fica que o contrato findaria em 31/07/2005. Porem, nao ha nos
autos prova de que houve a quitacao integral ou que eventual
saldo devedor foi refinanciado. Ademais, caso os danos no imo-
vel tenham inicio na vigencia do contrato, remanesce a obriga-
cao da seguradora. O prazo anual da prescricao deve ser conta-
do a partir do sinistro. Feita a comunicacao do sinistro, a pres-
cricao e contada a partir da negativa formal de cobertura. No
caso dos autos a propria requerida nao sabe determinar qual foi
o termo inicial dos danos no imovel. O unico elemento concre-
to que existe e a negativa de cobertura datada de 27/09/06 (fl.18).
Como a acao foi ajuizada em 16/07/2007, nao e possivel o re-
conhecimento da prescricao. Consta da inicial que os danos no
imovel sao de natureza progressiva. Assim, somente com a pro-
va pericial sera possivel determinar quando surgiram os danos
para que se possa aferir a alegada prescricao. Superadas as pre-
liminares, declaro o feito saneado. Os pontos controvertidos a
serem objeto de prova sao: 1-Se o imovel do autor apresenta
ameaca de desmoronamento em razao de vicios da construcao,
2-Se o autor informou os defeitos a Cohab-Ld e solicitou que
esta promovesse a comunicacao de sinistro ou comunicou dire-
tamente a Seguradora, 3- Quais os defeitos e suas causas en-
contrados no imovel. Defiro a producao de prova oral, consis-
tente no depoimento pessoal do autor, que devera ser intimado
a comparecer a audiencia para prestar declaracoes, sob pena de
confissao, e oitiva de testemunhas que deverao ser arroladas
com 20 dias de antecedencia da data da audiencia. Defiro a
producao de prova pericial, para a qual nomeio o Sr Felinto
Junior da Costa (fone: 3324 0018), que devera ser intimado
para apresentar proposta de honorarios no prazo de cinco dias,
ficando ciente que o autor goza da assistencia judiciaria e o
pagamento sera feito ao final pelo vencido. Concedo as partes
o prazo de cinco dias para indicar assistente tecnico e formular
quesitos. Para a entrega do laudo fixo o prazo de 30 dias a
contar da intimacao para inicio dos trabalhos. O Sr Perito de-
vera designar com antecedencia de 20 dias a data em que exa-
minara o imovel para que as partes possam ser intimadas e acom-
panhar a producao da prova. A audiencia de instrucao e julga-
mento sera designada apos a conclusao da pericia.- Adv. FA-
BIO CESAR TEIXEIRA, ALEX DE SIQUEIRA BUTZKE,
CARLOS ALEXANDRE RODRIGUES, VICTOR JOSE PE-
TRAROLI NETO, VALMIR BRITO DE MORAES e ALEXAN-
DRE DA SILVA MORAES-

114.-MONITORIA-787/2007-FARMACIA VALE VERDE
LTDA x ITALON MARMORES E GRANITOS LTDA - ME -
Cumprir o provimento 02/07 (deposito antecipado das despe-
sas de condu‡ao)-(para o mandado de ...), bem como providen-
ciar copias para o mandado. Prazo de cinco dias.-Adv. MAR-
CELO MASCHIO CARDOZO CHAGA

115.-ORDINARIA DE COBRANCA-825/2007-FRANCISCO
DOS SANTOS e outros x VERA CRUZ SEGUROS S/A -Rece-
bo o recurso de apela‡Æo em ambos os efeitos. Ao apelado
para as contra razoes. Apos, subam ao Egr‚gio Tribunal de
Justi‡a do Estado do Parana, com nossas homenagens.-Adv.
RAFAEL LUCAS GARCIA, THAISA CRISTINA CANTONI
MANHAS, DENIS OKAMURA, LUCIANE STROPA BELAS-
QUE e GUSTAVO SALDANHA SUCHY-

116.-DECLAR. INEXIST. REL. JURID.-836/2007-MARCO
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ANTONIO FELICIO x GASMAR COM.DE GAS LONDRI-
NA LTDA - Ao autor (CPC,398).- Adv. VINICIUS DA SILVA
BORBA, CARLOS RAFAEL MENEGAZO, CARLOS FRE-
DERICO VIANA REIS, VICTOR EMANUEL A.HEREMANN
e MARCO AURELIO GRESPAN-

117.-RESSARCIMENTO-837/2007-ELCIO ALISSON ALVES
x FASTTEL ENGENHARIA LTDA - Para a audiencia de ins-
trucao e julgamento designo o dia 13 de marco de 2008 as 14:00
horas. Ao interessado para retirada da Carta Precatoria.- Adv.
ITACIR JOSE ROCKENBACH, DEIVA LUCIA CANALI e
FELIPE LORENCI WOICIECHOWSKI-

118.-DESPEJO-838/2007-MARIA NIVES BORILE RIGHET-
TI x HENRIENE CRISTINE BRANDAO - A autora.- Adv.
WALID KAUSS e LEANDRO ROSINSKI ALVES-

119.-INVENTARIO-855/2007-ROMILDA LEMES DA ROSA
e outros x MATHIEU FRANSSEN - Prossiga-se na forma ja
determinada.- Adv. RODRIGO VERRI FERREIRA-

120.-ANULATORIA-863/2007-CMT CENTRO DE METODO-
LOGIA DO TRABALHO LTDA x LUCIANO CANONICO e
outros - Aos reus. (CPC, 398). - Adv. RONALDO GOMES
NEVES, CRISTINA DE LIMA ASSAF, KATIA NAOMI YA-
MADA, CAIO CARMELLO ROCHA LOBO, ERIKA FER-
NANDA RAMOS e ROSANA CAMARANI DA SILVA-

121.-ALVARA JUDICIAL-864/2007-MARI ADELIA ZANUT-
TO RIBEIRO CARRETO e outros x - Manifestem-se os reque-
rentes sobre o oficio retro.- Adv. ANA CAROLINA ARNALDI
e ALEJANDRO RUGERI MARQUES ZANONI-

122.-DESPEJO-918/2007-LEILA VIEIRA JUSTI DE ARAU-
JO x FERNANDA CAVALARI NASCIMENTO e outros - A
consideracao da autora.- Adv. IVAN ARIOVALDO PEGORA-
RO, MARCOS LEATE, JULIANA PEGORARO BAZZO e
FABIO MARTINS PEREIRA-

123.-EMBARGOS A EXECUCAO-923/2007-INDUSTRIA E
COM.DE PROD.DE LIMPEZA SAO FRANCISCO L x MU-
NICIPIO DE LONDRINA - Manifestem-se a embargante sobre
a impugnacao retro.- Adv. WALKIRIA RUIZ DE OLIVEIRA,
THIAGO JOSE FERREIRA DOS SANTOS e ANA LUCIA
COSTA-

124.-ANULACAO DE ATO JURIDICO-956/2007-CONDOMI-
NIO EDIFICIO FERNANDA x AMPERAMATIC DO BRASIL
LTDA - ME e outros - Designo nova data para o dia 12/03/08,
as 13:30 horas. - Adv. LUIZ NEGRAO MARQUES e EMER-
SON GARRCIA PEREIRA-

125.-ORDINARIA DE COBRANCA-976/2007-IRENE CU-
NHA OLIVEIRA x BANCO BAMERINDUS S/A e outros -
Para os fins do art. 331 do CPC, digam as partes sobre a possi-
bilidade concreta de acordo.- Adv. GUILHERME REGIO PE-
GORARO, HELISON EDUARDO ALVES, JOSIANE GODOY,
LUIS OSCAR SIX BOTTON e GISELE SOLER CONSAL-
TER-

126.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-995/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x FRANCISCO HERMES DIAS -
Manifeste-se o Banco sobre o regular e efetivo prosseguimento
do feito. Oficio a disposicao para retirada. - Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO-

127.-ORDINARIA-1017/2007-ZUE CONFECCOES LTDA x
GLOBAL VILLAGE TELECOM LTDA - GVT - Oportunamen-
te, intime-se o agravado para manifestar-se em 10 dias.- Adv.
SERGIO ANTONIO MEDA-

128.-REINTEGRACAO DE POSSE-1024/2007-CIA ITAULE-
ASING DE ARREN. MERC. S/A - GRUPO ITAU x TEREZA
SANTOS DE CARVALHO - Anote-se e voltem para sentenca.
Ciencia as partes.- Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN e
SILVANO M BIAGGI-

129.-EMBARGOS A EXECUCAO-1027/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ROSANGELA CAROLINO e outros -Ano-
te-se e voltem para sentenca. Ciencia as partes. -Adv. ANA
CLAUDIA NEVES RENNO e MARIA ELIZABETH JACOB-

130.-EMBARGOS A EXECUCAO-1032/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x TEREZINHA DE GODOY CARVALHO -
Anote-se e voltem para sentenca. Ciencia as partes.- Adv. JOAO
LUIZ MARTINS ESTEVES e MARIA ELIZABETH JACOB-

131.-DECLARATORIA-1049/2007-JOSE DIRCE CANDIDO
x BANCO BANESTADO S.A e outros - Aos reus (CPC, 398).-
Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI e SHEALTIEL L PE-
REIRA FILHO-

132.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1061/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x EMERSON BERNINI GAS-ME
- Ao Banco sobre o petitorio retro.- Adv. SHEALTIEL L PE-
REIRA FILHO, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI e FER-
NANDO CHAGAS-

133.-ALVARA JUDICIAL-1075/2007-MALVINA TEODORO
DE LIMA x - Manifestem-se os requerentes sobre o oficio re-
tro.- Adv. EDGAR NOBORU EHARA-

134.-INTERDICAO JUDICIAL-1076/2007-JOSE FELIPE DA
SILVA x CLEUZA GARBIATE DA SILVA - Em face da noticia
de impossiblidade de comunicacao com a interditanda, dispen-
so o interrogatorio, que devera ser realizado, caso necessario,
apos a prova pericial. 2-Para examinar o interditando na forma
art. 1183 do C.P.C. Nomeio o Dr que atuara sob a fe de seu
grau. 3-Intime-se para no prazo de 05 dias dizer se aceita o
encargo, indicando dia para a realizacao do ato, consignando-
se que se trata de justica gratuita. 4-Para a entrega do laudo
fixo o prazo de 15 dias contados da data da consulta. 5-As
partes poderao no prazo de cinco dias apresentar quesitos e

valer-se de assistentes tecnicos. 6-Os quesitos do Ministerio
Publico ja foram apresentados, 7-Como quesitos do juizo, de-
vera o Expert responder: a) se o interditando, por enfermidade
ou deficiencia mental, nao tem o necessario discernimento para
a pratica dos atos da vida civil. b)se o interditando, por causa
definitiva ou transitoria, nao pode exprimir sua vontade, c)se o
interditando tem o discernimento reduzido. Em caso positivo
qual o grau de reducao e quais os atos da vida civil que estaria
incapacitado de exercer, d)se o interditando e excepcional e
nao possui o desenvolvimento mental completo. Em caso posi-
tivo qual o grau de desenvolvimento e quais os atos da vida
civil que estaria incapacitado de exercer. - Adv. ELISANGELA
GUIMARAES DE ANDRADE-

135.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-1090/2007-IZA-
BEL JULIA CAVALCANTE x BANCO ITAU S/A - Manifeste-
se a credora sobre o petitorio retro.- Adv. EDEMAR HANUS-
CH, SILVIA REGINA GAZDA, LAURO FERNANDO ZANET-
TI e SUELI CRISTINA GALLELI-

136.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1093/2007-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x NEUSA TAKAHASHI - Anote-
se e voltem para sentenca.- Adv. IVAN ARIOVALDO PEGO-
RARO, MARCOS LEATE, RENATO ABUJAMRA FILIS e
CESAR AUGUSTO MARCAL-

137.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1095/2007-BAN-
CO SAFRA S/A x JOSE FERNANDES MENDES DA SILVA -
Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-
Adv. ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE, FLAVIANO
BELINATTI GARCIA PEREZ e CRISTIANE BELINATI GAR-
CIA LOPES-

138.-EXECUCAO DE SENTENCA-1109/2007-ARMANDO
ALBERTONI e outros x BANCO DO ESTADO DO PARANA
- BANESTADO S/A - Manifeste-se a parte credora sobre o
petitorio retro.- Adv. GISELLE B ALBERTONI TRISTAO e
SUELI CRISTINA GALLELI-

139.-INDENIZACAO POR DANO MORAL-1111/2007-MU-
RILO HENRIQUE SILVA x BANCO ITAU S/A - Manifeste-se
o autor sobre a contestacao retro.- Adv. VLAMIR ANTONIO
DA SILVA

140.-ACAO CIVIL PUBLICA-1114/2007-MINISTERIO PU-
BLICO DE ESTADO DO PARANA x NET LONDRINA LTDA
- Publique-se o edital de que trata o art. 94 do CDC. Prazo de
30 dias. Ao interessado sobre a certidao de folhas 550.- Adv.
ANDRE MULLER BORGES, IONE MAIA DA SILVA, AN-
TONIO ROBERTO SALLES BAPTISTA e MARCO ANTO-
NIO TILLVITZ-

141.-COBRANCA (SUMARIO)-1135/2007-PAULO HORTO S/
S LTDA x SERGIO ALEXANDRE TOZZI VIARIO -Manifes-
te-se, o interessado sobre a correspondencia devolvida.-Adv.
GUILHERME REGIO PEGORARO-

142.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1137/2007-
RAFAEL ROSSI RAMOS x GAINO DISTRIBUICAO E LO-
GISTICA LTDA - Ciente da decisao proferida no agravo. Deve
o exequente apresentar as duplicatas que alega ter recebido da
emitente, uma vez que os documentos de fls.26 e 29 meros
boletos bancarios. Prazo para emenda de cinco, sob pena de
indeferimento da inicial.- Adv. VIVIANE POMINI RAMOS-

143.-MONITORIA-1148/2007-DIVALDO DE ANDRADE x
APARECIDO NILTON SACONATTO -Manifeste-se o reque-
rente, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-Adv. ELIZABETH
RAO-

144.-ALVARA JUDICIAL-1150/2007-LUCIENE MENINI e
outros x - Manifestem-se os requerentes sobre o oficio retro.-
Adv. FERNANDA ARANTES MANSANO TRIBULATO-

145.-CUMPRIMENTO DE SENTENCA-1159/2007-IRACE-
MA LOBO XIMENES x BANCO DO BRASIL S/A - A impug-
nacao sera apreciada apos a seguranca do Juizo (CPC-475-J, p.
primeiro). No mais, manifeste-se o(a) credor(a) sobre o regular
e efetivo prosseguimento do feito.- Adv. JAIR ANCIOTO e
CARLOS ALBERTO FRANCOVIG FILHO-

146.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1167/2007-BAN-
CO FINASA S.A x NILZA APARECIDA SACOMAN BAL-
MAN - Sem prejuizo na tentativa de cumprimento da liminar
de busca e apreensao, diga a autora em 05 dias sobre a possibi-
lidade de acordo ante o contido na peticao e documentos de fls.
23/38.- Adv. APARECIDO MARTINS PATUSSI, LUIZ FER-
NANDO JACOMINI BARBOSA e THIAGO SIMOES RABE-
LLO-

147.-DECLARATORIA-1168/2007-EDSON TAVARES & CIA
LTDA e outros x REAL SEGUROS S/A (ATUAL TOKIO MA-
RINE SEGURADORA) - Encaminhe-se o oficio em resposta
ao pedido de informacoes. Sobre a contestacao e documentos
manifestem-se os autores em 10 dias.- Adv. GILBERTO BAU-
MANN DE LIMA, NILZA APARECIDA S.BAUMANN DE
LIMA, THIAGO SIMOES RABELLO, JULIANA STOPPA
ARAGON, VILSON SILVEIRA JUNIOR, CIRO BRUNING e
FERNANDA RIBEIRETE DE SOUZA-

148.-ANULATORIA-1198/2007-SERGIO NOCERA FILHO x
SANEPAR - COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARA-
NA - O autor alega que possui uma empresa de reciclagem de
materiais que em 02/10/07 foi notificado pela Sanepar para o
pagamento de um multa no valor de R$ 5.925,72. Aduz que
nao tem condicoes de pagar a multa e que a empresa nao aceita
parcelar o debito, razao pela quer requer a antecipacao de tute-
la para evitar o corte de fornecimento. Relatado, decido. O au-
tor nao nega que a fraude constata pela Sanepar, consistente na
ligacao direta, tenha efetivamente ocorrido. Na condicao de
concessionaria de servico publico, deve-se presumir que a multa
imposta pela re possui embasamento legal. Ausente a demons-
tracao da verossimilhanca, indefiro a liminar. Tendo em vista a

omissao do autor em atribuir valor a causa, determino, de ofi-
cio, o valor de R$ 5.925,72. Proceda-se as anotacoes necessa-
rias, inclusive em relacao a decisao de fl. 29. Para audiencia de
conciliacao designo o dia 19 de marco de 2008 as 13:30 horas.
Cite-se o requerido para comparecer, pessoalmente ou por pre-
posto com poderes para transigir, sob pena de configurar a re-
velia (art. 277, paragrafo 3§ CPC). Nao obtida a conciliacao, o
reu podera, atraves de advogado, apresentar defesa oral ou es-
crita (art. 278, CPC). Intime-se o autor. De ciencia ao Ministe-
rio Publico.- Adv. DANIEL ESTEVAO SAKAY BORTOLET-
TO e FERNANDO SAKAMOTO-

149.-CAUTELAR INOMINADA-1220/2007-LAURO VARLO
SATURNINO x PONTO RURAL COMERCIO E
DIST.INSUMOS AGRICOLAS LTDA - A emenda da inicial
oportunizada diz respeito, por obvio, a legitimidade passiva.
Assim, deve o autor informar no prazo de 05 dias se pretende
manter a acao contra a empresa Ponto Rural ou promover alte-
racao no polo passivo.- Adv. PERICLES LANDGRAF ARAU-
JO OLIVEIRA, LUCIANA ESTEVES MARRAFAO e HEN-
RIQUE JAMBISKI P.DOS SANTOS-

150.-CAUTELAR DE EXIBICAO DE DOC.-1224/2007-AN-
DERSON BORGES FERREIRA x BANCO BMG S/A (BAN-
CO DE MINAS GERAIS) -Manifeste-se, o interessado sobre a
correspondencia devolvida.-Adv. GILBERTO BAUMANN DE
LIMA, THIAGO SIMOES RABELLO, VILSON SILVEIRA
JUNIOR, NILZA APARECIDA S.BAUMANN DE LIMA, JU-
LIANA STOPPA ARAGON e MAIRA BENDLIN CALZAVA-
RA-

151.-ORDINARIA DE COBRANCA-1225/2007-TATIANE
RIBEIRO MIRANDA e outros x VERA CRUZ SEGUROS S/A
-Manifeste-se, o interessado sobre a correspondencia devolvi-
da.-Adv. FLAVIA CRISTINA BUGMANN e THAISA CRIS-
TINA CANTONI MANHAS-

152.-NOTIFICACAO JUDICIAL-1233/2007-CONSOLIDE
LOTEAMENTOS E INCORPORACAO LTDA x VANDERLEI
GOMES DA SILVA e outros -Manifeste-se, o interessado sobre
a correspondencia devolvida.-Adv. IVAN ARIOVALDO PEGO-
RARO, MARCOS LEATE e GUILHERME REGIO PEGORA-
RO-

153.-BUSCA E APREENSAO FIDUCIARIA-1235/2007-BAN-
CO ITAU S/A x CLERIO FRANCO -Manifeste-se o requeren-
te, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-Adv. JULIANO MI-
QUELETTI SONCIN, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA,
EDUARDO JOSE FUMIS FARIA, ANDREA HERTEL MA-
LUCELLI e KELLY ROCHADEL CALDEIRA STEINER-

154.-ORDINARIA DE COBRANCA-1244/2007-GUERINO
NARDO e outros x VERA CRUZ SEGUROS S/A -Citem(m)-
se o(s) r‚us para comparecerem perante este juizo, no dia _01_/
_04_/_08_, …s _15:00_, horas, ocasiao em que, inexitosa a
concilia‡ao poderao, querendo, apresentar a resposta, desde
que o fa‡am atrav‚s de advogado, pena de revelia (art.319 do
CPC); Intimem-se as partes para comparecerem pessoalmente
ou atrav‚s de preposto(s) com poderes para transacionar e cele-
brar acordo, sob pena de configurar litigancia de ma-fe nos
termos do art.17, V do CPC.-Adv. FLAVIA CRISTINA BUG-
MANN e DENIS OKAMURA-

155.-ORDINARIA DE COBRANCA-1245/2007-SIMONE
LEITE MARDER x VERA CRUZ SEGURO S/A - Defiro o
pedido de justica gratuita. Cite(m)-se o(s) reu(s) para compare-
cerem perante este juizo, no dia 01/04/08, as 14:30 horas, oca-
siao em que, inexitosa a conciliacao, poderao, querendo, apre-
sentar a resposta, desde o que facam atraves de advogado, pena
de revelia (art. 319 do CPC). Intimem-se as partes para compa-
recerem pessoalmente ou atraves de preposto(s) com efetivos
poderes para transacionar e celebrar acordo, sbo pena de confi-
gurar litigancia de ma-fe nos termos do art. 17, V do CPC.-
Adv. FLAVIA CRISTINA BUGMANN e DENIS OKAMURA-

156.-ORDINARIA DE COBRANCA-1247/2007-CONDOMI-
NIO EDIFICIO PAMPULHA x FERNANDO FAVERO e ou-
tros - Cite(m)-se o(s) reu(s) para comparecerem perante este
juizo, no dia 25/03/08,as 15:00, horas, ocasiao em que, inexi-
tosa a conciliacao, poderao, querendo, apresentar a resposta,
desde que o facam atraves de advogado, pena de revelia (art.
319 do CPC). Intimem-se as partes para comparecerem pesso-
almente ou atraves de preposto(s) com efetivos poderes para
transacionar e celebrar acordo, sob pena de configurar litigan-
cia de ma-fe os termos do art. V do CPC. Intime-se tambem a
parte interessada para retirar e comprovar a postagem dos ARs
em 10 dias.- Adv. LUIZ HENRIQUE F.DE FREITAS e LUIZ
CARLOS FREITAS-

157.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1251/2007-
BANCO ABN AMRO REAL S/A x FXK DO BRASIL LTDA e
outros -Cumprir o provimento 02/07 (deposito antecipado das
despesas de condu‡ao)-(para o mandado de ...), bem como pro-
videnciar copias para o mandado. Prazo de cinco dias.-Adv.
SHEALTIEL L PEREIRA FILHO e LEONARDO DE ALMEI-
DA ZANETTI-

158.-REIVINDICATORIA-1253/2007-MIRIAN DE LIMA
FERNANDES x CLAUDI LOPES RODRIGUES DE MATOS
VITARELI - Tendo em vista que a versao narrada pela autora
pela autora na inicial e diversa da versao exposta pela re quan-
do foi ouvida pela Autoridade Policial (fls.45 e 46), e que nao
ha risco iminente de dano ante o tempo ja orrido desde o fato,
reservo-me para apreciar o pedido de antecipacao de tutela apos
a oportunidade de defesa. Cite-se a requerida para, querendo,
apresentar defesa em 15 dias, advertindo-se quanto aos efeitos
da revelia (art.285 e 319 do CPC).- Adv. MARISSE COSTA
QUEIROZ, ADAUTO A TOMASZEWSKI, VALDECI ELEU-
TERIO e MARCOS DE QUEIROZ RAMALHO-

159.-HABILITACAO-1256/2007-MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA x CELINA KAZUKO FUGIOKA
MOLOGNI - Embora houvesse determinacao para citacao dos

termos da habilitacao (CPC, 1055), a representante do espolio
de Ismael Mologni, Dr¦ Celina K F Mologni foi citada dos ter-
mos da acao principal. Assim e evitando futura alegacao de
nulidade processual, determino sua citacao para responder aos
termos da presente habilitacao na forma do art. 1057 do CPC.-
Adv. MARCO ANTONIO DIAS LIMA CASTRO-

160.-TUTELA-1258/2007-MARIA DIRCE PIMENTA x PAU-
LO SERGIO PIMENTA - Defiro o pedido de justica gratuita.
Provisoriamente, nomeio Curador(a) ao interditando, a Sr¦
MARIA DIRCE PIMENTA. Cite-se o(a) interditando(a) para
que compareca perante este juizo, no dia 25/03/08, as 14:30
horas, a fim de participar da audiencia de interrogatorio, po-
dendo impugnar o pedido dentro do prazo de cinco dias, conta-
dos da audiencia. Intime-se, inclusive o Dr Promotor de justi-
ca.- Adv. MARIA ELIZABETH JACOB-

161.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1261/2007-PI-
LOT PEN DO BRASIL S/A INDUSTRIA E COMERCIO x
LIVRARIA ACADEMICA LTDA -Cumprir o provimento 02/
07 (deposito antecipado das despesas de condu‡ao)-(para o
mandado de ...), bem como providenciar copias para o manda-
do. Prazo de cinco dias.-Adv. CARMEN LYGIA DIAS DE
PADUA YAZBEK-

162.-TUTELA-1265/2007-DIVARCI RODRIGUES DOS SAN-
TOS x MUNICIPIO DE LONDRINA - A autora teve sua ins-
cricao para disputar o cargo de diretoria da Escola Elias Kauan
indeferido em razao de nao apresentar certidao negativa de acoes
civeis. O fato da postulante figurar como parte, autora ou re,
em acoes civeis nao pode ser impeditivo do exercicio de direi-
tos da cidadania, tal como concorrer ao cargo de direcao da
unidade escolar municipal onde leciona. O fato isolado da pes-
soa ser parte em demanda civel nao importa em uma capitisdi-
minutio nem pode conduzir a presuncao de falta de idoneidade.
A exigencia presente no Decreto Municipal n§ 534/07 mostra-
se desarrazoada e viola o principio de que ninguem pode ser
considerado culpado antes da decisao transitada em julgado. O
risco de dano decorre da proximidade das eleicoes. Presentes
os requisitos legais da verossimilhanca e do perigo de dano de
dificil reparacao, exigidos pelo art. 273 do CPC, concedo a
antecipacao de tutela para que a Comissao Eleitoral Central
promova a homologacao da candidatura da autora. Expeca-se o
mandado. Apos, cite-se o Municipio para apresentar defesa no
prazo legal.- Adv. CARLOS FREDERICO VIANA REIS-

163.-EMBARGOS A EXECUCAO-1266/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x AMADEU DANSIGER e outros - Recebo
os embargos para discussao com suspensao do principal. Ao
embargado para, querendo, impugnar no prazo legal (art. 740,
CPC). Anote-se nos autos de execucao.- Adv. ANA CLAUDIA
NEVES RENNO e MARIA ELIZABETH JACOB-

164.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-1275/2007-
UNIAO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x
ALAN KLEBER CANTAGALLI e outros -Cumprir o provi-
mento 02/07 (deposito antecipado das despesas de condu‡ao)-
(para o mandado de ...), bem como providenciar copias para o
mandado. Prazo de cinco dias.-Adv. JEFFERSON DO CAR-
MO ASSIS e ELTON ALAVER BARROSO-

165.-INTERDICAO JUDICIAL-1276/2007-ROSEMARIA PE-
REIRA ZANATTA x ANTONIO CARLOS ZANATTA - 1-Cite-
se o interditando para ser interrogado no dia 26 de mar‡o de
2008, as 13:30 horas; 2 - A defesa poderÏ ser apresentada no
prazo de cinco dias a contar da data no interrogatorio; 3 - Para
representar o interditado nomeio Curador o Dr. JAIR RUFINO
DA SILVA; 4- Dˆ-se ciˆncia ao Ministerio Publico; 5- Defiro a
antecipacao de tutela e nomio a Sra. Rosemearia Pereira Zanat-
ta para exercer a curadoria provisoria. Intime-se para assinatu-
ra do termo de compromisso. - Adv. SEISHIN YOGI e JOSE
ROBERTO CARNEIRO-

166.-OPOSICAO-1278/2007-MARIA ROSANGELA DE MA-
CEDO x CONJUNTO RESIDENCIAL TIETE - ...Ante o ex-
posto, indefiro a inicial com fulcro no art. 295, I e V, paragrafo
unico III e julgo extinto o feito com base no art. 267, I, todos
do CPC. Custas pela opoente, a quem indefiro a assistencia
judiciaria por nao ter apresentado declaracao de que esta im-
possibilitada de suportar as custas sem prejuizo do sustento
proprio e familiar.- Adv. JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO e
MARCUS VINICIUS GINEZ DA SILVA-

167.-DECLARATORIA DE INEXIST. DEB.-1279/2007-CRIS-
TIANE SZLACHTA PINHOLATO x FIANTEX - As razoes
contidas na inicial e a documentacao a ela acostada autorizam
a formacao de um juizo, em cognicao sumaria, favoravel a an-
tecipacao parcial da tutela pleiteada, estando presentes os re-
quisitos do risco de dano de dificil reparacao e da verossimi-
lhanca, evitando-se que, a parte interessada sair vencedora na
demanda, possa sofrer lesao de dificil reparacao (art. 273, CPC).
Afirma a parte autora que foi inscrita pela re no SCPC em ra-
zao da emissao de dois cheques, mas nega tenha feito qualquer
negocio e que teve seus documentos pessoais furtados em 2003.
O boletim de Ocorrencia e a publicacao em jornal emprestam
verossimilhanca ao fato alegado. Nao havendo como se exigir
prova do fato negativo (inxistencia da divida), mostra-se mais
razoavel e concessao da liminar, com o que se da maior valor a
pessoa do autor do que ao credito (principio da proporcionali-
dade). A antecipacao nao implica em irreversibilidade e nao
impede que a re promova a cobranca de seu credito. Isto posto,
com fundamento no artigo 273, I do CPC antecipo parcialmen-
te a tutela jurisdicional pretendida para determinar, provisoria-
mente, a exclusao da anotacao do nome do autor junto ao SCPC.
Oficie-se ao SCPC para cumprimento da decisao. Para audien-
cia de conciliacao designo o dia 25 de marco de 2007 as 16:00
horas (art. 277, CPC). Nao obtida a conciliacao, o reu podera
atraves de advogado, apresentar defesa oral ou escrita (art.278,
CPC). Defiro a assistencia judiciaria.- Adv. VALERIA C.DOS
SANTOS BANDEIRA, TATIANE DOS SANTOS ANDRADE,
GEOVANEI LEAL BANDEIRA e IVO ALVES DE ANDRA-
DE-
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168.-MONITORIA-1280/2007-BELLA MULHER - ME e ou-
tros x ADRIANA G. DECOL e outros - 1-A inicial esta instrui-
da com documento que demonstra, em juizo sumario, a obriga-
cao de pagar quantia certa, 2-Cite-se o requerido para no prazo
de 15(quinze) dias pagar ou oferecer embargos, sob pena de
constituir-se de pleno direito o titulo excutivo, judicial (art.1102
c do CPC). 3-Advirta-se que em caso depagamento, estara o
requerido isento decustas e honorarios (art. 1102c paragrafo 1§
do CPC).- Adv. WAGNER DE OLIVEIRA BARROS e DANI-
EL DA SILVA NUNES BUSCH PEREIRA-

169.-ALVARA JUDICIAL-1284/2007-ESPOLIO DE MARCO
ANTONIO GARDINA e outros x - ...Ante o exposto, julgo
procedente o pedido para o fim de autorizar a requerente a le-
vantar toda e qualquer quantia que exista em nome do Sr Mar-
co Antonio Gardina, referente a conta PIS/PASEP, inscricao n§
122.14401.70-0 e FGTS, depositados junto a Caixa Economi-
ca Federal. Expeca-se alvara valido por 30 dias, ficando dis-
pensada a prestacao de contas por ser a autora maior e capaz.
Sem custas em face do beneficio da assistencia judiciaria gra-
tuita.- Adv. RENATO DE SOUZA SANTOS e EDUARDO DOS
SANTOS-

170.-ORDINARIA DE COBRANCA-1287/2007-FRANCISCO
RITA DE OLIVEIRA SILVA x VERA CRUZ SEGURADORA
S/A - Comprove a autora que houve negativa de pagamento
pela via administrativa.- Adv. ELISE GASPAROTTO DE LIMA,
DENIS OKAMURA, RAFAEL TADEO DOS SANTOS e RA-
FAEL LUCAS GARCIA-

171.-ORDINARIA DE COBRANCA-1292/2007-CELINA
FRANCA DA SILVA e outros x VERA CRUZ SEGUROS S/A -
Os autores devem comprovar que a vitima morreu em razao de
acidente de transito e apesentar o boletim de ocorrencia e even-
tual inquerito policial ou acao penal.- Adv. FLAVIA CRISTI-
NA BUGMANN, DENIS OKAMURA, RAFAEL TADEO DOS
SANTOS e RAFAEL LUCAS GARCIA-

172.-CONSIGNA•AO EM PAGAMENTO-1293/2007-JULIO
CESAR DA SILVA x Z M SILVEIRA & CIA LTDA - Defiro o
deposito, a se efetivar no prazo de cinco (05) dias. Nao esgota-
dos todos os meios possiveis na tentativa de localizacao da par-
te re, indefiro sua citacao por edital. Assim, manifestem-se o
(a) autor(a) sobre o regular e efetivo prosseguimento do feito.
No mais, reconhecendo a parte autora ser devedora da parte re
e estando propenso a saldar tal pendencia com juros e correcao
monetaria, defiro, liminarmente, a sustacao dos efeitos do pro-
testo, apos, efetivado o deposito da quantia oferecida.- Adv.
FRANCIELLE CALEGARI DE SOUZA e LUCIANO MENE-
ZES MOLINA-

173.-ORDINARIA DE COBRANCA-1297/2007-IVONE DE
OLIVEIRA FRANCISCO x VERA CRUZ SEGUROS S/A -
Comprove a autora que a morte decorreu de acidente com vei-
culo terrestre.- Adv. FLAVIA CRISTINA BUGMANN, ROSE-
MAR ANGELO MELO, LINCO KCZAM e THAISA CRISTI-
NA CANTONI MANHAS-

174.-ORDINARIA DE COBRANCA-1298/2007-JOSE BAL-
BINO PEREIRA x VERA CRUZ SEGURADORA S/A - Com-
prove o autor que houve pedido na via administrativa.- Adv.
ELISE GASPAROTTO DE LIMA, DENIS OKAMURA, RA-
FAEL TADEO DOS SANTOS e RAFAEL LUCAS GARCIA-

175.-ORDINARIA DE COBRANCA-1305/2007-HERMOGE-
NES PAES LANDIM x LEBERTY PAULISTA SEGUROS -
Junte o autor o laudo pertinente.- Adv. WALTER BRUNO
CUNHA DA ROCHA, CLAUDIA HALLE DE ABREU, CA-
ROLINE MEIRELLES LINHARES e CATIA SIMARA DA
ROSA BITENCOURT-

176.-MEDIDA CAUTELAR-1308/2007-VAGNER ROCHA x
BANCO DO BRASIL S/A - Intime-se o autor para fazer inici
de prova (CPC, 283).- Adv. SIDNEY CASTANHO SCHOL-
TAO-

177.-EXECUCAO FISCAL-691/2002-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x THAIS GIOVANA BAGGIO
GIACOIA - Nenhuma nulidade ha na indicacao de bens a pe-
nhora feita pela representante legal da executada, pois nao se
exige a representacao por advogado para tal ato. Com efeito, a
indicacao de bens ocorreu para permitir o parcelamento admi-
nistrativo do debito, conforme se infere do documento de fl.
14. Ademais, eventual vicio na peticao de fls. 11/13 restou su-
prido pelo comparecimento pessoal da representante legal da
executada para assinar o termo de nomeacao de bens a penho-
ra, quando assumiu o encargo de depositaria fiel. Desta forma,
determino a intimacao pessoal da fiel depositaria para que no
prazo de cinco dias, apresente os bens penhorados em juizo, ou
o valor equivalente em dinheiro, sob pena de ser decretada sua
prisao civil.- Adv. LETICIA FERREIRA DA SILVA e THIAGO
CAVERSAN ANTUNES-

178.-EXECUCAO FISCAL-216/2003-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x NELSON NEVES FILHO - A
alegacao de ilegitimidade passica calcada na venda do veiculo
em data anterior a incidencia do tributo exige a producao de
outras provas alem da documemtal, de sorte que a questao so-
mente pode ser conhecida em sede de embargos a execucao. A
citacao por edital ocorreu de forma valida, pois ate o ingresso
do executado no feito seu endereco era desconhecido. Com a
constituicao de advogado pelo executado, fica dispensada a
intervencao do Curador Especial, devendo seu nome ser ex-
cluido das intimacoes. Determino a intimacao, pelo correto, de
Amira Abd Hijazi Abu Ghaddara no endereco constante a fl.
121 para para que infome se efetivamente adquiriu o veiculo
Fiat Uno, devendo a carta ser instruida com copia do documen-
to de fl. 121. - Adv. BERNADETE GOMES DE SOUZA, AGE-
NOR DOMINGOS LOVATO COGO JUNIOR, ADHEMAR DE
OLIVEIRA E SILVA FILHO e MONICA CARVELLO MON-
TANS ZAMARIAN-

179.-EXECUCAO FISCAL-824/2005-MUNICIPIO DE LON-

DRINA x JOSEFA PEREIRA DA SILVA - A excecao de pre-
ewxecutividade nao merece acolhida. Ao contrario do alegado,
as CDA,s preenchem os requisitos legais do art.202 do CTN e
art.2§ da Lei de Execucao Fiscal. Os valores devidos a titulo de
IPTU e taxas de coleta de lixo e de combate a incencio estao
devidamente descriminadas. A forma de calcular de calcular os
juros, a correcao monetaria e a multa esta indicada em cada
CDA, bastando para tanto a referencia a lei que rege a materia,
no caso o art.62 da Lei Municipal n§ 7.303/97. Pelo exposto,
rejeito a excecao. Expeca-se mandado de penhora e avaliacao
e intime-se para embargos. Adv. MAURO SHIGUEMITSU
YAMAMOTO, MARIA DAS GRACAS VICELLI e MIGUEL
DE NICOLLELLI NETO-

180.-EXECUCAO FISCAL-37/2006-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADO LUEDGIL LTDA
- Ao requerido para opor embargos.- Adv. MARISA DA SILVA
SIGULO, ALCEU SCHWEGLER e LUCIUS MARCUS OLI-
VEIRA-

181.-CARTA PRECATORIA-124/2005-Oriundo da Comarca de
CAMPO GRANDE MS -UNIBANCO - UNIAO DOS BAN-
COS BRASILEIROS S/A x MARIA DE FATIMA DEIHEL
TEIXEIRA -Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do ofi-
cial de justi‡a.-Adv. EDERALDO SOARES-

182.-CARTA PRECATORIA-27/2006-Oriundo da Comarca de
QUATA SP. -BANESPA S.A - ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL x LUDECI CAMACHO DA ROCHA - Ao credor para dar
regular e efetivo prosseguimento do feito, em 48 horas, sob
pena de extincao. - Adv. VICTOR DE BARROS RODRIGUES
e CAROLINE THON-

183.-CARTA PRECATORIA-40/2006-Oriundo da Comarca de
CURITIBA PR. -DAVI DEUTSCHER x OTTO STEINLE e
outros - Manifeste-se o interessado sobre a avaliacao valor R$
145.000,00.- Adv. OKSANDRO O GONCALVES-

184.-CARTA PRECATORIA-201/2006-Oriundo da Comarca de
BRACO DO NORTE SC. -MOLDUNOBRE MOLDURAS
LTDA x DELANO GONGORA & COMPANHIA LTDA -Ma-
nifeste-se o requerente, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-
Adv. NORMA MARIA DE SOUZA F.MARTINS e ANDIARA
ZABOT-

185.-CARTA PRECATORIA-54/2007-Oriundo da Comarca de
RIO BRILHANTE MS. -ESPOLIO DE VALDEMIRO CELES-
TE LAGO x JABUR PNEUS S/A -Manifeste-se o requerente,
sobre a certidao do oficial de justi‡a.-Adv. LENNEU BOR-
GES, LUCIANO PEREIRA, PAULO ROGERIO T.DE MAE-
DA e DOMINGA ALHENIR ROCHA-

186.-CARTA PRECATORIA-114/2007-Oriundo da Comarca de
ROSANA SP. -BELAGRICOLA - COMERCIO E
REPRES.PROD.AGRICULAS LT x NANCY GIULIANGELI
DORIGON -Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do ofi-
cial de justi‡a.-Adv. SANDRA R. A. COLOFATTI AUGUSTI-

187.-CARTA PRECATORIA-167/2007-Oriundo da Comarca de
JARDIM MS -GEFERSON SOLIS SIMPLICIO x JABUR
PNEUS S/A -Manifeste-se o requerente, sobre a certidao do
oficial de justi‡a.-Adv. HERON DOS SANTOS FILHO, JUAN
PAULO MEDEIROS DOS SANTOS e PAULO ROGERIO
MAEDA-

188.-CARTA PRECATORIA-173/2007-Oriundo da Comarca de
MARINGA PR. -EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
INGA LTDA x W CELULAR DIGITAL LTDA e outros -Mani-
feste-se o requerente, sobre a certidao do oficial de justi‡a.-
Adv. ALINE BRAGA-

189.-CARTA PRECATORIA-194/2007-Oriundo da Comarca de
SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS SP. -NICOLA JANOTTI &
CIA LTDA x REAL SEGUROS S/A - Para o ato deprecado
designo o dia 26/03/2.008 as 14:00.- Adv. DIRCEU FRAN-
CISCO GONZALEZ, JOSE FERNANDO ABU JAMRA, CIRO
BRUNING, DANIELLE CRISTINE T. WELDT e JULIANA
LUCIANO-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE LONDRINA - P
CARTORIO DO 7§ OFICIO CIVEL E ANEXOS
ESCRIVAO - JOAO PAULO AKAISHI
MATRICULA Nº .041.007
RELAÇÃO Nº . 56/2007.
DRA. TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO
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LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VI 0056 000644/2006
MARCELINO FRANCISCO ALONS 0062 000953/2006
MARCELO BALDASSARE CORTEZ 0067 000111/2007

0071 000277/2007
0068 000135/2007

MARCELO DE LIMA CASTRO DI 0014 000839/2001
MARCELO LEAL DE LIMA OLIV 0035 001119/2004
MARCELO TESCHEINER CAVASS 0079 000785/2007
MARCIO ANTONIO MIAZZO 0060 000937/2006
MARCIO AUGUSTO BARREIROS 0025 000161/2004

0061 000940/2006
MARCIO ROGERIO DEPOLLI 0005 000621/1999

0008 000240/2000
0016 000075/2002

MARCO AURELIO CAVALHEIRO 0068 000135/2007
MARCOS LEATE 0002 000188/1996

0070 000218/2007
MARIA DE LOURDES ASSUNCAO 0063 000965/2006
MARIA ELIZABETH JACOB 0027 000307/2004

0036 001193/2004
0033 000926/2004
0028 000574/2004
0023 000031/2004
0030 000632/2004
0032 000796/2004

MARIO MARCONDES NASCIMENT 0048 000390/2006
0044 000972/2005
0050 000392/2006
0049 000391/2006
0051 000393/2006
0047 000384/2006
0052 000399/2006
0054 000405/2006
0053 000401/2006
0055 000406/2006
0057 000764/2006

MARIO ROCHA FILHO 0025 000161/2004
0022 000889/2003

MAURICIO DE OLIVEIRA CARN 0015 000072/2002
MELISSA MARINO 0031 000701/2004

MIGUEL ALEXANDRE FILHO 0012 000440/2001
0018 000675/2002

MIGUEL HORST BOMPEIXE KHO 0004 000243/1999
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0054 000405/2006

0053 000401/2006
0055 000406/2006
0057 000764/2006

MURILO CLEVE MACHADO 0054 000405/2006
0053 000401/2006
0055 000406/2006

NANCI TEREZINHA ZIMMER 0066 000041/2007
NELSON GALBIATTI LOPES PA 0025 000161/2004
ORLANDO GOMES 0003 000751/1997
PAULO CAVAZOTTI VIANA 0001 000495/1995
PAULO CESAR FERRARI 0020 000697/2003
PAULO JOSE OLIVEIRA DE NA 0062 000953/2006
PAULO NOBUO TSUCHIYA 0030 000632/2004
REGINA CRISTINA FERREIRA 0029 000611/2004

0023 000031/2004
RENATO TAVARES YABE 0022 000889/2003
RICARDO DOMINGUES BRITO 0024 000086/2004
RITA DE CASSIA MAISTRO TE 0036 001193/2004
ROBERTA JUNQUEIRA VICTORE 0018 000675/2002
ROBERTO GERALDO DE PAIVA 0035 001119/2004
RODOLPHO ERIC MORENO DALA 0046 000251/2006
RODRIGO COLADO SIMAO 0006 000007/2000
ROGERIO BUENO ELIAS 0039 000452/2005
RONALDO FREITAS PEREIRA 0009 000608/2000
RONALDO GOMES NEVES 0002 000188/1996
ROSANA CAMARANI DA SILVA 0031 000701/2004
ROSANGELA KHATER 0024 000086/2004
SEBASTIAO DA SILVA FERREI 0004 000243/1999
SERGIO VERISSIMO DE OLIVE 0037 000070/2005

0033 000926/2004
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0009 000608/2000

0058 000870/2006
0021 000821/2003

SHIROKO NUMATA 0006 000007/2000
SILVIA DE LIMA MOURA 0002 000188/1996
SILVIA REGINA GAZDA 0077 000557/2007

0075 000544/2007
SUELI CRISTINA GALLELI 0009 000608/2000

0058 000870/2006
THAISA CRISTINA CANTONI M 0068 000135/2007
THIAGO CAVERSAN ANTUNES 0039 000452/2005
VILMA THOMAL 0006 000007/2000
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0039 000452/2005
VLAMIR ANTONIO DA SILVA 0021 000821/2003
WAGNER DE OLIVEIRA BARROS 0080 000946/2007
WILIAN ZENDRINI BUZINGNAN 0024 000086/2004
WILLIAN MODESTO DE OLIVEI 0040 000542/2005

1.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-495/1995-FO-
TURNATO HISSAITI SASAKI x SERGIO PASQUALLI DA
GLORIA e outros. “Ao credor para atendimento do oficio de
fls. 152.” -Adv. PAULO CAVAZOTTI VIANA, JOAO BATIS-
TA MANELLA CORDEIRO, ARTUR HUMBERTO PIANCAS-
TELLI-

2.-A•ÇO DE COBRAN•A - ORDINµRIO-188/1996-JOAO
SALINAS x ELIO SOUZA LUZ e outros. “II. A conta e prepa-
ro. III- Tendo em vista o acordo entabulado entre as partes,
determino a suspensao ate a data de 15/07/2007. IV- Decorrido
o prazo de suspensao, que devera ser certificado nos autos, in-
timem-se as partes para que se manifestem requerendo o que
de direito.” -Adv. IVAN ARIOVALDO PEGORARO, MAR-
COS LEATE, RONALDO GOMES NEVES, CARLOS ALBER-
TO GOMES LEMOS, CRISTINA DE LIMA ASSAF, KATIA
NAOMI YAMADA, ANDRE LUIZ DONEGA VERRI, SILVIA
DE LIMA MOURA e JOAO HENRIQUE CRUCIOL-

3.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-751/1997-MARIA
FILOMENA DO VALE LEITE x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S.A. “Pelo Exposto e por tudo mais que dos autos
consta, julgo improcedentes os presentes Embargos, e via de
consequencia, condeno a embargante ao pagamento das custas
processuais e honorarios advocaticios, que pelos criterios do
artigo 20, paragrafo quarto, do Codigo de Processo Civil, fixo
em R$ 1.000,00 (um mil reais), nestes ja computados aqueles
fixados na execucao. Todavia, concedo-lhe os beneficios da
gratuidade de justica (Lei 1060/50), ficando isenta de tal paga-
mento, se no interregno de 5 (cinco) anos nao houver mudanca
em sua fortuna. Certifique-se nos apensos autos de execucao
n§ 470/97, juntando copia desta sentenca e, apos o transito em
julgado, prossiga-se naqueles autos ate integral satisfacao do
credito exequendo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass
LUIS SERGIO SWIECH 04/09/2007.” -Adv. ORLANDO GO-
MES, AIRTON MARTINS MOLINA e BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ-

4.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-243/1999-IOLETTA
GIUSEPPINA POMILIO DEMARCHI x MUNICIPIO DE
LONDRINA. “II- Defiro o requerido pela autora/vencedora,
considerando decisoes dos tribunais Superiores. III- Assim, in-
time-se o Municipio/reu para, no prazo de (quinze) dias cum-
prir o julgado, observando-se as progressoes funcionais da au-
tora, na forma do desposto no artigo 475-J, do Codigo de Pro-
cesso Civil.” -Adv. SEBASTIAO DA SILVA FERREIRA, MI-
GUEL HORST BOMPEIXE KHOLER e ANA LUCIA BOH-
MANN-

5.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-621/1999-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S/A x BASILIO PEPILIASCO
e outros. “Reitere-se a intimacao do exequente para que cum-
pra o determinado no despacho de fls. 212. DESPACHO FLS.
212. Tendo em vista o contido as fls. 199/210, intime-se o exe-
quente para que junte aos autos os termos do acordo realizado
entre as partes, possibilitando a suspensao do feito, bem como
futura homologacao.” -Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES, FLAVIA-
NO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI, AIRTON MARTINS MOLINA-
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6.-A•ÇO MONITàRIA-7/2000-BANCO DO ESTADO DO
PARANA S.A. x STAMM INCORPORA•OES E
CONSTRU•OES LTDA e outros. “De-se ciencia as partes da
baixa dos autos, para que se manifestem no prazo comum de
10(dez) dias, requerendo o que de direito.” -Adv. SHIROKO
NUMATA, VILMA THOMAL, RODRIGO COLADO SIMAO
e EDGARD CORTES DE FIGUEIREDO-

7.-REVISIONAL CONTRATO - ORDIN.-228/2000-MARIA
INES SOUZA RESENDE x EMPRESA CONSTRUTORA
DONADIO FOGA•A & CIA LTDA. -”I- Nao havendo ainda
cadastramento desta serventia para a referida penhora on line,
determino seja expedido oficio ao Banco Central do Brasil,
solicitando o bloqueio de valores existentes em contas, aplica-
coes financeiras, acoes ou qualquer outra forma de investimen-
to em nome da executada, ate o limite do valor do debito atua-
lizado, honorarios, custas e despesas processuais. Devera cons-
tar obrigatoriamente dos oficios o CPF e/ou CNPJ do(a)
executado(a), sob pena de restar frustrada a determinacao. Sendo
necessario, inicialmente ao Sr. Contador, expedindo-se apos
oficio. II- Intime-se o exequente para retirar o oficio, sendo
que o mesmo devera arcar com as despesas de envio e eventu-
ais taxas a serem pagas para o fornecimento das informacoes.
II- Anote-se o nome do procurador constituido pela autora ob-
servando-se futuras intimacoes. Valor R$ 190.907,40.” -Adv.
IGOR FABRICIO MENEGUELLO-

8.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-240/2000-BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA S.A. x LUIZ CLOVES DO
LAGO e outros. “Aguarde-se o prazo do pedido retro (fls. 111),
de suspensao desta(e) acao/processo. Vencido o prazo, a mani-
festacao do(a) Autor(a)/Credor(a) sob intimacao.” -Adv. BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI-

9.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-608/2000-RO-
NALDO DE FREITAS PEREIRA e outros x BANCO ITAU
S.A. “Defiro a suspensao do processo pelo prazo de 90 (noven-
ta) dias como requerido. II- Decorrido o prazo, sem necessida-
de de novo despacho, intimem-se as partes a se manifestarem.”
-Adv. RONALDO FREITAS PEREIRA, LAURO FERNANDO
ZANETTI, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, SU-
ELI CRISTINA GALLELI, LEONARDO DE ALMEIDA ZA-
NETTI e FRANCISCO DUARTE CONTE-

10.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-643/2000-ADAO SILVES-
TRE COSTA x IRAN CAMPOS DOS SANTOS LTDA. “Ao Sr.
Contador para calculo das custas processuais com a inclusao
do debito constante da planilha retro (fls. 116/117). Apos, inti-
me-se a requerida para, no prazo de 15(quinze) dias, cumprir o
julgado efetuando o pagamento do debito a que foi
condenado(a), sob pena de incidir a multa de 10% sobre o va-
lor devido. Vencido o prazo e, no caso de inercia da devedora,
a penhora de bens sob mandado. Valor R$ 56.045,85.” -Adv.
JOAO CELIO DE MOURA BERTHE-

11.-A•ÇO DE PRESTACAO DE CONTAS-833/2000-LUCIA-
NO GODOI MARTINS x BANCO DO BRASIL S.A. “II- De-
se ciencia ao requerente da baixa dos autos, para que se mani-
feste no prazo de 10(dez) dias, requerendo o que de direito.” -
Adv. LUCIANO GODOI MARTINS-

12.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-440/2001-MILE-
NIA AGRO CIENCIAS S.A. x AGROPECUARIA SANTA
GERTRUDIZ LTDA. e outros. “Intimem-se as partes pessoal-
mente, pelos Correios e atraves de seus Advogados via DJ para,
para no prazo de 30 (trinta) dias promoverem a habilitacao dos
executados/embargantes falecidos Morelos patricio Verlage
Ewen e sua mulher Bertha Vazquez de Verlage (fls. 104 e 105,
autos em apenso), sob pena de extincao pelo abandono. III-
Eventualmente decorrido o prazo sem manifestacao, voltem para
extincao.” -Adv. CLAUDIO ANTONIO CANESIN, MIGUEL
ALEXANDRE FILHO, ELIANE LEONEL DE CAMPOS,
CELSO MASSASHI MOGARI e LUCIANO ROCHA LOU-
RES DE PAIVA-

13.-RESCISÇO DE CONTRATO - ORD.-448/2001-COMPA-
NHIA DE HABITA•AO DE LONDRINA - COHAB-LD. x
ROSE MARIA ANDRADE. “Pelo exposto e por tudo o mais
que dos autos consta, julgo parcialmente procedentes os pedi-
dos inaugurais para os fins de: I) decretar, com decreto, a resci-
sao do contrato de compromisso de venda e compra firmado
entre as partes, tendo por objeto o imovel matriculado sob n§
42.885, do 2§ Oficio de Registro de Imoveis desta Comarca,
determinando se procedam os registros e averbacoes necessari-
os no Oficio Imobiliario, bem como, condeno a re e eventuais
ocupantes do imovel, a se demitirem voluntariamente da posse,
no prazo de 15 (quinze) dias, contados do transito em julgado,
sob pena de desocupacao coercitiva, reintegrando-se a autora
na posse, uso e gozo do referido imovel. II- Condenar, como
condeno a re, ainda, a perda de todos os valores pagos a autora,
a titulo de indenizacao pelo uso e gozo do imovel, consideran-
do que esta e a solucao que lhe e mais banefica, na forma da
fundamentacao supra. Havendo sucumbencia reciproca, con-
deno ambas as partes ao pagamento de 50% (cinquenta por cen-
to) das custas processuais e honorarios advocaticios, que arbi-
tro em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do disposto no
artigo 20, paragrafo quarto, do Codigo de Processo Civil, com-
pensando-se. Condeno a re os beneficios da assistencia judici-
aria gratuita, nos termos da Lei n§ 1060/50. Transitada em jul-
gado, expeca-se mandado de reintegracao de posse, conceden-
do, entretanto, o prazo de 15 (quinze) dias a re e/ou eventuais
ocupantes do imovel, para que se demitam voluntariamente da
posse do imovel, sob pena de desocupacao coercitiva. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Ass LUIS SERGIO SWIECH
02/09/2007.” -Adv. DENISE TEIXEIRA REBELLO MAIA e
DINEI FAVERSANI-

14.-A•ÇO DE COBRAN•A - ORDINµRIO-839/2001-
CONFEDERA•AO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA
e outros x HISAO IMAGAWA. “II- Com relacao ao contido as
fls. 493, de fato o Magistrado que proferiu o despacho era a
epoca impedido nos termos do artigo 134, V do Codigo de Pro-

cesso Civil, contudo em se tratando de despacho de mero expe-
diente, nao possuindo qualquer cunho decisorio, nao vejo ra-
zao para sua declarar nulidade, devendo o feito prosseguir re-
gularmente. III- Face o teor da peticao e documentos ora junta-
dos, intime-se o requerido(credor) para que se manifeste no
prazo de 10(dez) dias requerendo o que de direito.” -Adv.
MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ-

15.-FALÒNCIA-72/2002-COMERCIAL DE VIDROS MATSU-
MOTO LTDA. x A.S. BERTIN VESTUARIO. “Manifeste-se o
autor sobre peticao e demais documentos de fls. 136/144 no
prazo de 10(dez) dias. II- A seguir, ao Ministerio Publico.” -
Adv. MAURICIO DE OLIVEIRA CARNEIRO-

16.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-75/2002-CO-
LONFITAS IND. E COM. DE ADESIVOS LTDA. e outros x
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. “II- Defiro o reque-
rido as fls. 201.” -Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ e MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

17.-A•ÇO MONITàRIA-109/2002-DILE SILVA DE OLIVEI-
RA x LUIZ FRANCISCO OLIMPIO DA COSTA e outros. “Vis-
tos etc... Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos consta,
julgo parcialmente procedentes os Embargos Monitorios de fls.
34/37, para os fins de: a) extinguir, com extingo, a presente
acao Monitoria, sem resolucao de merito, em relacao ao reu/
embargante LUIZ FRANCISCO OLIMPIO DA COSTA, o qual
excluo da lide, pela ausencia de uma das condicoes da acao
(legitimidade), o que faco com fulcro no artigo 267, inciso VI,
do Codigo de Processo Civil. b) condenar, como condeno, a
requerente/embargada DILE SILVA DE OLIVEIRA ao paga-
mento da importancia de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta re-
ais), a titulo de honorarios advocaticios ao d. Curador Especi-
al, bem como, de metade (50%) das custas processuais, obser-
vando-se que a mesma e beneficiaria da justica gratuita (Lei n§
1060/50), ficando, portanto, isenta de tal pagamento, se no in-
terregno de 5(cinco) anos nao houver mudanca em sua fortuna.
c) constituir, como constituo, de pleno direito, o titulo executi-
vo judicial contra a re NEUZA MOLINA DE OLIVEIRA, na
forma do disposto no paragrafo terceiro, do artigo 1102-C, do
Codigo de Processo Civil, pelo que determino a sua intimacao
e, transitada em julgado, o prosseguimento da acao na forma
prevista nos artigos 475-I a 475-R, todos do Codigo de Proces-
so Civil. d) condenar, como condeno, a requerida NEUZA
MOLINA DE OLIVEIRA ao pagamento da importancia de R$
250,00 (duzentos e cinquenta reais), a titulo de honorarios ad-
vocaticios ao d. patrono da requerente/embargada (art. 20, #
4§, CPC), bem como, de metade (50%) das custas processuais
incidentes no processo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Ass LUIS SERGIO SWIECH 03/09/2007.” -Adv. JOSE VIEI-
RA DA SILVA FILHO e GUSTAVO AYDAR DE BRITO-

18.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-675/2002-AGRO-
PECUARIA SANTA GERTRUDIZ LTDA. x MILENIA AGRO
CIENCIAS S/A. “I- Intimem-se as partes pessoalmente, pelos
Correios e atraves de seus Advogados, via DJ, para, no prazo
de 30 (trinta) dias promoverem a habilitacao dos embargantes/
executados falecidos Morelos patricio Verlage Ewen e sua
mulher Bertha Vazquez de Verlage (fls. 104 e 105, respectiva-
mente), nestes autos e nos autos de execucao em apenso, sob
pena de extincao pelo abandono. II- Eventualmente decorrido
o prazo sem manifestacao, voltem para extincao. -Adv. MIGUEL
ALEXANDRE FILHO, ELIANE LEONEL DE CAMPOS,
CELSO MASSASHI MOGARI, LUCIANO ROCHA LOURES
DE PAIVA, CLAUDIO ANTONIO CANESIN e ROBERTA
JUNQUEIRA VICTORELLI-

19.-HABILITA•ÇO DE CRÈDITO-663/2003-ALESSANDRA
VICENTE FERREIRA e outros x SANCHES, SOUZA & CIA
LTDA. “Pelo Exposto e por tudo mais que dos autos consta,
julgo procedente o pedido exordial, para o fim de habilitar os
requerentes no Quadro Geral de Credores da massa falida de
Souza, Sanches & Cia Ltda., na qualidade de credito trabalhis-
ta nos seguintes montantes: ALESSANDRA VICENTE FER-
REIRA de R$ 2.139,36 atualizado ate 01.10.01; JOAO PEREI-
RA DE LIMA de R$ 13.273,56; atualizado ate 01.02.02; ARIS-
TIDES FERREIRA de R$ 11.720,18, atualizado ate 01.02.02;
CARLOS ROBERTO VIANA de R$ 4.919,52, atualizado ate
01.10.01; ANGELA SANTOS DA COSTA de R$ 3.960,36, atu-
alizado ate 01.11.01 e MARIO SERGIO DIAS XAVIER de R$
1.991,03, atualizados ate 01.02.02, R$ 1.758,02, atualizados
ate 01.02.02 e R$ 737,92, atualizado ate 01.10.01, observado o
disposto nos artigos 102 e 98, # 4§, ambos do Decreto-Lei n§
7.661/45. Incabivel a condenacao em custas processuais e ho-
norarios advocaticios. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass
LUIS SERGIO SWIECH 31/08/2007.” -Adv. ELITON ARAU-
JO CARNEIRO, DECIO ANTONIO SEGRETTI e BRAULI-
NO BUENO PEREIRA-

20.-RESCISÇO DE CONTRATO - ORD.-697/2003-LOTEA-
DORA FERRARI S/C LTDA x REINALDO RODRIGUES. “Em
face do exposto, e considerando o que mais dos autos consta:
declaro rescindido o compromisso de compra e venda celebra-
do entre as partes (e seu posterior aditivo); determino a reinte-
gracao da autora na posse do imovel esbulhado (lote 15 da qua-
dra 23, com 200 m2, sito no Jardim Nova Esperanca, Londrina,
Parana); condeno o requerido a indenizar a autora nos termos
da clausula 9§, # 2§, alinea “a” do pacto, e ainda, ao pagamen-
to do percentual de 0,5% sobre o valor do contrato por mes de
ocupacao do imovel, compensando-se os valores pagos no pre-
co. Faculto ao requerido o desfazimento e retirada das benfei-
torias que edificou no local, em sua impossibilidade, o direito
de ser indenizado por tais benfeitorias (necessarias e uteis),
cujo valor sera objeto de apuracao em liquidacao de sentenca.
O reu Reinaldo Rodrigues encontra-se amparado pela Lei n§
1.060/50, beneficio este que ora lhe resta deferido. Todavia,
nos termos do artigo 12 da referida lei, o reu ficara obrigado a
pagar as custas deste feito e a verba honoraria advocaticia do
patrono da autora, a qual arbitro em 15% sobre o valor da cau-
sa, conforme parametros do artigo 20 do Codigo de Processo
Civil, desde que possa faze-lo sem prejuizo do sustento proprio
ou de sua familia. Se, dentro de cinco anos, a contar desta sen-
tenca, o reu nao puder satisfazer tais pagamentos, restara a obri-

gacao prescrita. Cumpra-se, no que pertinente, o Codigo de
Normas, da Douta Corregedoria-Geral da Justica do Estado do
Parana. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass ADRIANA
PAIVA 31/08/2007.” -Adv. PAULO CESAR FERRARI e GLAU-
CO CAVALCANTI DE OLIVEIRA JR.-

21.-A•ÇO DE PRESTACAO DE CONTAS-821/2003-SIDNEY
RUBERT V. DE ALMEIDA x BANCO SUDAMERIS DO BRA-
SIL S.A. “De-se ciencia as partes da baixa dos autos, para que
se manifestem no prazo comum de 10(dez) dias requerendo o
que de direito. Valor R$ 14,00.” -Adv. VLAMIR ANTONIO
DA SILVA e SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO-

22.-REPARA•ÇO DE DANOS - ORDINAR.-889/2003-JOSE
CARLOS ANTERO DA SILVA e outros x UNIVERSIDADE
ESTADUAL DE LONDRINA e outros. “I... II- A seguir, mani-
festem-se novamente as partes ficando desde ja ressaltado que
a responsabilidade pelo adiantamento dos honorarios e dos au-
tores, na forma do artigo 33, do Codigo de Processo Civil, e
ainda, disposto no item 5.6.1.3, do Codigo de Normas, ainda
que beneficiarios da assistencia judiciaria. III- Ainda, conside-
rando agravo retido posto pelo reu (fls. 849/851), intime-se o
autor e o Ministerio Publico a se manifestarem, voltando-me
apos conclusos para os fins do artigo 523, # 2§, do Codigo de
Processo Civil, com manutencao ou reforma da decisao agra-
vada.” -Adv. MARIO ROCHA FILHO e RENATO TAVARES
YABE-

23.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-31/2004-GABRI-
EL LOPES DOS SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA.
“De-se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se mani-
festem no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de
direito. A conta e preparo. Valor R$ 241,50.” -Adv. MARIA
ELIZABETH JACOB e REGINA CRISTINA FERREIRA DE
LIMA V.-

24.-A•ÇO DE PRESTACAO DE CONTAS-86/2004-VANIA
MARTA DA SILVA x BANCO CACIQUE S.A. “Diante do ex-
posto, e por tudo mais que dos autos consta julgo procedente o
pedido inicial posto nesta primeira fase da presente acao de
prestacao de contas promovida por Vania Marta da Silva em
face de Banco Cacique S/A, ja qualificados, para o fim de de-
terminar que o reu preste contas, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, de forma minuciosa e contabil, relativamente ao
contrato de mutuo n§ 000014557528 (fls. 08) e todas as rene-
gociacoes relativamente ao contrato referido, celebrado entre
as partes, sob pena de nao lhe ser licito impugnar aquelas que a
autora apresentar, na forma do artigo 915, do Codigo de Pro-
cesso Civil. Em razao do principio da sucumbencia, condeno o
reu ao pagamento de custas e despesas processuais e, ainda,
honorarios de Advogado da autora que, com base no disposto
no artigo 20, ## 3§ e 4§, do Codigo de Processo Civil, arbitro
em R$ 500,00 (quinhentos reais). Publique-se. Registre-se. In-
timem-se. Ass TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO
03/09/2007.” -Adv. WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI, RO-
SANGELA KHATER e RICARDO DOMINGUES BRITO-

25.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-161/2004-SUPOR-
TE LONDRINA - UTILIDADES DOMESTICAS LTDA x M.
AGOSTINI S.A. “De-se ciencia as partes da baixa dos autos,
para que se manifestem no prazo comum de 10 dias.” -Adv.
MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA, MARIO RO-
CHA FILHO e NELSON GALBIATTI LOPES PARRON-

26.-HABILITA•ÇO DE CRÈDITO-280/2004-UNIAO ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA x IRENE MA-
RIA RAMOS POLETI. “Pelo exposto e por tudo o mais que
dos autos consta, julgo procedente o pedido exordial, para o
fim de declarar, como declaro, a habilitacao do Espolio de Mi-
guel Poleti, representado pela conjuge sobrevivente Irene Ma-
ria Ramos Poleti, substituto processual da parte falecida na acao
de Busca e Apreensao promovida pela requerente, nos apensos
autos n§ 0027/2002. Entendo incabivel a condenacao em cus-
tas e honorarios advocaticios. Transitada em julgado, certifi-
que-se nos autos principais, anotando-se na autuacao, registro
e Distribuidor, prosseguindo-se naqueles. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Ass LUIS SEGIO SWIECH 22/08/2007.” -
Adv. JEFFERSON DO CARMO ASSIS, ELTON ALAVER
BARROSO e JEFERSON DE AMORIN-

27.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-307/2004-NO-
BERTO DORIVAL RAIMUNDO x MUNICIPIO DE LONDRI-
NA. “De-se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se
manifestem no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que
de direito. A conta e preparo. Valor 274,50.” -Adv. MARIA
ELIZABETH JACOB e FABIO CESAR TEIXEIRA-

28.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-574/2004-VERA
LUCIA SANTOS SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA. “De-
se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se manifestem
no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de direito.
A conta e preparo. Valor R$ 274,50.” -Adv. MARIA ELIZA-
BETH JACOB e ANA LUCIA BOHMANN-

29.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-611/2004-JOSE
MOREIRA DA SILVA x MUNICIPIO DE LONDRINA. “De-
se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se manifestem
no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de direito.
A conta e preparo. Valor R$ 274,50.” -Adv. EDMUNDO PE-
REIRA BITTENCOURT e REGINA CRISTINA FERREIRA DE
LIMA V.-

30.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-632/2004-WAL-
DELEI DE SOUZA x MUNICIPIO DE LONDRINA. “De-se
ciencia as partes da baixa dos autos, para que se manifestem no
prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de direito. A
conta e preparo. Valor R$ 314,50.” -Adv. MARIA ELIZABE-
TH JACOB e PAULO NOBUO TSUCHIYA-

31.-RESCISÇO DE CONTRATO SUMµRIO-701/2004-LUIZ
DE SOUZA ZANINELLO e outros x S.C. FERREIRA ACES-
SORIOS ESCRITORIO LTDA ESCRIPEL e outros. “Tendo em
vista o contido as fls. 97/98, intime-se a requerida para que se

manifeste informando se possui interesse na realizacao da peri-
cia e em caso positivo, efetue o deposito dos valores referentes
aos honorarios possibilitando o prosseguimento do feito.” -Adv.
LUCIUS MARCUS OLIVEIRA, ROSANA CAMARANI DA
SILVA e MELISSA MARINO-

32.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-796/2004-MARIA
NASCIMENTO DE OLIVEIRA x MUNICIPIO DE LONDRI-
NA. “De-se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se
manifestem no prazo comum de 10(dez) dias requerendo o que
de direito. A conta e preparo. Valor R$ 314,50.” -Adv. MARIA
ELIZABETH JACOB e ANA CLAUDIA NEVES RENNO-

33.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-926/2004-ADI-
SON ALVES FERREIRA x MUNICIPIO DE LONDRINA. “De-
se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se manifestem
no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de direito.
A conta e preparo. Valor R$ 234,50.” -Adv. MARIA ELIZA-
BETH JACOB e SERGIO VERISSIMO DE OLIVEIRA FILHO-

34.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-1013/2004-LAU-
RO TAVARES CORDEIRO x MUNICIPIO DE LONDRINA.
“Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, Julgo
Procedente o pedido inicial posto por Lauro Tavares Cordeiro
em face do Municipio de Londrina, para declarar a ilegalidade
da taxa de iluminacao publica instituida pela lei municipal n§
7.303/97 e, via de consequencia, condeno o reu a restituir ao
autor os valores pagos a titulo de taxa de iluminacao publica,
cujo pagamento seja efetivamente comprovado no periodo re-
troativo de 05 (cinco) anos contados da citacao novembro de
1999 a dezembro de 2002, quando passou a ser devida a contri-
buicao, cuja importancia devera ser devidamente corrigida pelo
INPC, a partir da data do pagamento do tributo, acrescida de
1% do juros ao mes, desde o transito em julgado desta decisao
(conforme sumulas 162 e 188 do STJ). Registre-se que, perma-
necendo a decisao inalterada, em fase de execucao de senten-
ca, devera o autor/exequente comprovar o recolhimento da taxa
naquels periodos em que nao houve comprovacao pelo oficio
da COPEL (fls. 82). Condeno, ainda, o reu, ao pagamento de
custas processuais e honorarios advocaticios que fixo em 15%
(quinze por cento) do valor da condenacao, tendo em vista o
disposto no paragrafo 3§, do artigo 20 do Codigo de Processo
Civil. Deve ser observado o disposto na Sumula 14, do Colen-
do Superior Tribunal de Justica. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Ass TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO
03/09/2007.” -Adv. ANTONIO ROBERTO ORSI e ANA LU-
CIA BOHMANN-

35.-A•ÇO DE COBRAN•A - ORDINµRIO-1119/2004-CAM-
POVET COMERCIO E REPR. DE PROD. AGROPECUARI-
OS L x VALLEE S.A. “I... II- Em prosseguimento, determino
sejam as partes intimadas para no prazo sucessivo de 10(dez)
dias, especifiquem as provas que efetivamente desejam produ-
zir, justificadamente. Considerando nova redacao dada ao art.
338 do Codigo de Processo Civil, pela Lei n§ 11.280/06, deve-
ra a parte que desejar a inquiricao de testemunha por carta pre-
catoria justificar a imperscindibilidade de sua inquiricao a per-
mitir a suspensao do processo no aguardo do cumprimento da
carta precatoria e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu
endereco e Comarca onde sera inquirida. II- havendo possibili-
dade de acordo, deverao externar desde ja sua proposta, de for-
ma clara, permitindo a manifestacao da parte ex adversa. III-
Em sendo a hipotese, de uma das partes requerer o julgamento
do processo nos estado em que encontra, oportunize-se a parte
contraria a se manifestar.” -Adv. MARCELO LEAL DE LIMA
OLIVEIRA, CARLOS EDUARDO CORREA CRESPI, RO-
BERTO GERALDO DE PAIVA DORNAS e HELDER MAR-
TINEZ DAL COL-

36.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-1193/2004-VAL-
TER FERREIRA ALVES x MUNICIPIO DE LONDRINA. “De-
se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se manifestem
no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de direito.
A conta e preparo. Valor R$ 274,50.” -Adv. MARIA ELIZA-
BETH JACOB e RITA DE CASSIA MAISTRO TENORIO-

37.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-70/2005-DINAR-
DI ENGENHARIA CIVIL E CONSTRU•OES LIMITADA x
MUNICIPIO DE LONDRINA. “I- Acolho a cota ministerial de
fls. 105/106. II- Intime-se o requerido para que junte aos autos
copia das leis solicitadas pelo Ministerio Publico.” -Adv. SER-
GIO VERISSIMO DE OLIVEIRA FILHO-

38.-RESCISÇO DE CONTRATO - ORD.-120/2005-VD LO-
TEADORA S.A. x JOSE CLAUDINO FERREIRA. “Manifes-
te-se o requerente sobre contestacao de fls. 56/57 no prazo de
10(dez) dias, requerendo o que lhe e de direito.” -Adv. JOAO
TAVARES DE LIMA FILHO e LEANDRO AMBROSIO ALFI-
ERI-

39.-A•ÇO DE PRESTACAO DE CONTAS-452/2005-MARIA
LUCIA BUENO DE OLIVEIRA x UNIBANCO S.A. “Vistos
etc... Isto posto, deixo de acolher as preliminares de carencia
de acao por falta de interesse de agir da autora (art. 3§ CPC),
de inepcia da inicial (art. 295, par unico CPC), e no merito, nao
reconhecida a prescricao (art. 205 CC), julgo procedente o pe-
dido da autora para condenar o requerido a prestar as contas a
requerente, em relacao a conta bancaria n§ 110476-0, agencia
085, no prazo de 48 horas, sob pena de nao lhe ser licito im-
pugnar as que a autora apresentar, com fundamento no art. 915
par. 2§ CPC, nestes autos n§ 452/2005, de Acao de Prestacao
de Contas, ajuizada por Maria Lucia Bueno de Oliveira, em
face do Unibanco. Condeno o requerido ao pagamento das cus-
tas processuais e dos honorarios advocaticios relativos a esta
primeira fase do processo, os quais arbitro em R$ 500,00. Con-
cedo a autora o beneficio da assistencia judiciaria. Observe-se
para efeitos de intimacao, os requerimentos de folhas 34,543 e
567. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” -Adv. THIAGO
CAVERSAN ANTUNES, JOSE AUGUSTO DE ARAUJO
NORONHA, VIVIAN CAROLINE CASTELLANO, ROGERIO
BUENO ELIAS e JOSE TELMO BORGES ALVES-

40.-ARROLAMENTO-542/2005-ENEDINA VIRMA MODES-
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TO x VALETINA DE FREITAS MODESTO e outros. “I- Inti-
me-se a inventariante para juntar certidoes negativas, em cum-
primento ao que ja foi determinado as fls. 56 dos autos. II-
Ainda, considerando requerimento posto as fls. 65, intime-se a
Fazenda Publica Estadual. -Adv. WILLIAN MODESTO DE
OLIVEIRA e ANAMARIA BATISTA-

41.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-676/2005-SER-
COMTEL S.A. TELECOMUNICA•OES x FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA. “Diante do exposto, tendo a
embargante renunciado ao direito que se funda a acao com ful-
cro no artigo 269, inciso V, do Codigo de Processo Civil, julgo
extintos os presentes embargos a execucao postos por Sercomtel
S.A, em face da Fazenda Publica do Estado do Parana. Custas
ja solvidas. Condeno a embargante ao pagamento de honorari-
os advocaticios ao Dr. Procurador da embargada que, conside-
rando o disposto no artigo 20, # 4§, do Codigo de Processo
Civil, arbitro em R$ 10.000,00 (dez mil reais), tendo em vista
desistencia tacita dos embargos, e a singeleza da causa, de tra-
to forense diario. Registre-se que os honorarios sao arbitrados
para os presentes embargos e a execucao em apenso, conside-
rando tambem o pagamento espontaneo do debito. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA MAGALHA-
ES CARVALHO 13/09/2007.” -Adv. ALCIR SPERANDIO e
ANAMARIA BATISTA-

42.-DECLARATàRIA - ORDINµRIO-820/2005-CESAR JOR-
GE ESTEVAM x SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE DO
ESTADO DO PARANA. “Tendo em vista o contido as fls. 213/
218, manifeste-se o requerido no prazo de 10(dez) dias. II- Em
seguida ao Ministerio Publico.” -Adv. ANAMARIA BATISTA-

43.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-821/2005-BAN-
CO DO BRASIL S.A. x MARCIO PUREZA PAIXAO e outros.
“Em sendo a hipotese de uma das partes requerer o julgamento
do processo no estado em que se encontra, oportunize-se a par-
te contraria a se manifestar.” -Adv. EDSON LUIZ DUCAT-

44.-DECLARATàRIA - ORDINµRIO-972/2005-FRANCISCA
GOMES DE SOUZA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.
“Tendo em vista que a peticao de fls. 158/160 trata de pedido
de assistencia, como qual concorda a requerida (peticao de fls.
163), intimem-se os requerentes para que querendo oferecam
impugnacao no prazo de 05(cinco) dias.” -Adv. MARIO MAR-
CONDES NASCIMENTO-

45.-RESCISÇO DE CONTRATO SUMµRIO-116/2006-PLA-
NOLLAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA x
EMERSON CARLOS PEREIRA DE BARROS e outros. “A
conta e preparo. Valor R$ 247,80.” -Adv. LUCIANE REGINA
ROSSINI FARTH-

46.-A•ÇO MONITàRIA-251/2006-HSBC BANK BRASIL S.A.
x MARGARIDA MARIA MEIRELLES MACHADO. “Mani-
feste-se a embargante/re sobre o pedido do embargado/autor as
fls. 111, de julgamento antecipado da lide, no prazo de 10(dez)
dias.” -Adv. RODOLPHO ERIC MORENO DALAN-

47.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-384/2006-ADAO
FRANCISCO DE CASTRO e outros x CAIXA SEGUDORA-
DORA S.A. “A manifestacao do autor em face da contestacao
da fls. 172/217.” -Adv. MARIO MARCONDES NASCIMEN-
TO-

48.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-390/2006-ADELI-
NA MENDES DE MEDEIROS e outros x CAIXA SEGURA-
DORA S.A. “A manifestacao do autor em face da contestacao
de fls. 127/221.” -Adv. MARIO MARCONDES NASCIMEN-
TO-

49.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-391/2006-ALFEU
ALVES e outros x CAIXA SEGURADORA S.A. “A manifesta-
cao do autor em face da contestacao de fls. 180/224.” -Adv.
MARIO MARCONDES NASCIMENTO-

50.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-392/2006-ADEMIL
FIM e outros x CAIXA SEGURADORA S.A. “A manifestacao
do autor em face da contestacao de fls. 177/222.” -Adv. MA-
RIO MARCONDES NASCIMENTO-

51.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-393/2006-ADEVI-
NA ROCHA CORBETTA e outros x CAIXA SEGURADORA
S.A. “A manifestacao do autor em face da contestacao de fls.
171/216.” -Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO-

52.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-399/2006-MARIA
LUCIA DA SILVA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A. “A
manifestacao do autor em face da contestacao de fls. 171/217.”
-Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO-

53.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-401/2006-DORA-
CI FAVARO NUNES e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.
“Tendo em vista que a peticao de fls. 223/225 trata de pedido
de assistencia, intimem-se as partes para que querendo ofere-
cam impugnacao no prazo de 05(cinco) dias.” -Adv. MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER e MURILO CLEVE MACHADO-

54.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-405/2006-FRAN-
CISCO LUCIO DA SILVA e outros x CAIXA SEGURADORA
S.A. “Tendo em vista que a peticao de fls. 218/220 trata de
pedido de assistencia, intimem-se as partes para que querendo
oferecam impugnacao no prazo de 05(cinco) dias.” -Adv. MA-
RIO MARCONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e MURILO CLEVE MACHADO-

55.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-406/2006-ADE-
MAR ROBERTO e outros x CAIXA SEGURADORA S.A. “Ten-
do em vista que a peticao de fls. 163/165 trata de pedido de
assistencia, intimem-se as partes para que querendo oferecam
impugnacao no prazo de 05(cinco) dias.” -Adv. MARIO MAR-
CONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
e MURILO CLEVE MACHADO-

56.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-644/2006-ANTONIA RO-
DRIGUES ROCCHI x UNIBANCO UNIAO DOS BANCOS
BRASILEIROS -I- Especifiquem as partes no prazo sucessivo
de 10(dez) dias, as provas que efetivamente desejam produzir,
justificadamente. Considerando nova redacao dada ao art. 338
do Codigo de Processo Civil, pela Lei n§ 11.280/06, devera a
parte que desejar a inquiricao de testemunha por carta precato-
ria justificar a imperscindibilidade de sua inquiricao a permitir
a suspensao do processo no aguardo do cumprimento da carta
precatoria e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu ende-
reco e Comarca onde sera inquirida. II- havendo possibilidade
de acordo, deverao externar desde ja sua proposta, de forma
clara, permitindo a manifestacao da parte ex adversa. III- Em
sendo a hipotese, de uma das partes requerer o julgamento do
processo nos estado em que encontra, oportunize-se a parte
contraria a se manifestar.” -Adv. CASEMIRO FRAMIL FILHO
e LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO-

57.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-764/2006-AUGUS-
TO DONATO DINIZ e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.
“Tendo em vista que a peticao de fls. 244/246 trata de pedido
de assistencia, intimem-se as partes para que querendo ofere-
cam impugnacao no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. MARIO
MARCONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER, GLAUCO IWERSEN e FRANCISCO SPISLA-

58.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-870/2006-BAN-
CO BANESTADO S.A. x HELENA PLATZ e outros -I- Espe-
cifiquem as partes no prazo sucessivo de 10(dez) dias, as pro-
vas que efetivamente desejam produzir, justificadamente. Con-
siderando nova redacao dada ao art. 338 do Codigo de Proces-
so Civil, pela Lei n§ 11.280/06, devera a parte que desejar a
inquiricao de testemunha por carta precatoria justificar a im-
perscindibilidade de sua inquiricao a permitir a suspensao do
processo no aguardo do cumprimento da carta precatoria e, ain-
da, nominar a testemunha e fornecer seu endereco e Comarca
onde sera inquirida. II- havendo possibilidade de acordo, deve-
rao externar desde ja sua proposta, de forma clara, permitindo
a manifestacao da parte ex adversa. III- Em sendo a hipotese,
de uma das partes requerer o julgamento do processo nos esta-
do em que encontra, oportunize-se a parte contraria a se mani-
festar.” -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI, SHEALTIEL
LOURENCO PEREIRA FILHO, SUELI CRISTINA GALLE-
LI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI, FRANCISCO
DUARTE CONTE e JOSE GUILHERME RIBEIR0 ALDINUC-
CI-

59.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-910/2006-ANTONIO
CELSO FACCO e outros x LIBERTY PAULISTA SEGUROS
S.A. “Diante do exposto, e por tudo o mais que dos autos cons-
ta, com o reconhecimento da prescricao, Julgo Extinto o pro-
cesso com resolucao do merito posto por Antonio Celso Facco
e Elaine Aparecida do Valle Pavan Facco, em face de Liberty
Paulista Seguros S.A., ja qualificados, que o faco com fulcro
no disposto no artigo 269, inciso IV, do Codigo de Processo
Civil. Condeno os autores ao pagamento das custas e despesas
processuais, bem como em honorarios ao Dr. Advogado da re
que, com fulcro no artigo 20, paragrafos 3§ e 4§, ambos do
Codigo de Processo Civil, arbitro em R$ 1.000,00, levando-se
em conta o grau de zelo profissional, o trabalho realizado, bem
como a duracao do processo, sendo ainda materia de trato dia-
rio forense. Aplica-se ao caso o disposto no artigo 12, da Lei
n§ 1.060/50, sendo os autores beneficiarios da assistencia judi-
ciaria gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TEL-
MA REGINA MAGALHAES CARVALHO 03/09/2007.” -Adv.
DENIS OKAMURA e FERNANDA CORONADO FERREI-
RA MARQUES-

60.-ALVARA JUDICIAL-937/2006-AUGUSTA ROSA DE MI-
RANDA e outros x O JUIZO. “I- Manifeste-se o requerente
sobre peticao e demais documentos de fls. 24/30 no prazo de
10(dez) dias. II- A seguir e sem necessidade de novo despacho,
ao Ministerio Publico.” -Adv. MARCIO ANTONIO MIAZZO-

61.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-940/2006-NAIR
AGOSTINHO DE LIMA x VERA CRUZ SEGURADORA S.A.
-”Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos consta,
Julgo Procedente o pedido inicial posto por Nair Agostinho de
Lima, face de Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A., ja qualifica-
dos e, via de consequencia, condeno a re a efetuar o pagamento
a autora a titulo de diferenca do Seguro obrigatorio-DPVAT,
referente ao acidente que vitimou o marido da autora, no valor
correspondente 40 (quarenta) salarios minimos em valores vi-
gentes na epoca do acidente que vitimou o marido da autora,
devendo tal valor ser corrigido monetariamente pelo INPC/IBGE
e ser acrescido de juros de 1,0% (um por cento) ao mes, con-
tando-se a correcao monetaria da propositura da acao e juros
de mora da citacao. O montante devera ser convertido em mo-
eda corrente, por simples calculo aritmetico. Condeno a re ao
pagamento das custas e despesas processuais, bem como em
honorarios ao Dr. Advogado da autora que, com fulcro no art.
20, paragrafo 3§, do Codigo de Processo Civil, arbitro em 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenacao, levando-se em
conta o grau de zelo profissional,o trabalho realizado, bem como
a pequena duracao do processo, sendo ainda materia de trato
diario forense. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. TELMA
REGINA MAGALHAES CARVALHO 03/09/2007.” -Adv.
MARCIO AUGUSTO BARREIROS GARCIA e FERNANDA
CORONADO FERREIRA MARQUES-

62.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-953/2006-JAIRO EVARIS-
TO DA SILVA x BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S.A.
-I- Especifiquem as partes no prazo sucessivo de 10(dez) dias,
as provas que efetivamente desejam produzir, justificadamen-
te. Considerando nova redacao dada ao art. 338 do Codigo de
Processo Civil, pela Lei n§ 11.280/06, devera a parte que dese-
jar a inquiricao de testemunha por carta precatoria justificar a
imperscindibilidade de sua inquiricao a permitir a suspensao
do processo no aguardo do cumprimento da carta precatoria e,
ainda, nominar a testemunha e fornecer seu endereco e Comar-
ca onde sera inquirida. II- havendo possibilidade de acordo,
deverao externar desde ja sua proposta, de forma clara, permi-
tindo a manifestacao da parte ex adversa. III- Em sendo a hipo-

tese, de uma das partes requerer o julgamento do processo nos
estado em que encontra, oportunize-se a parte contraria a se
manifestar.” -Adv. PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI e
MARCELINO FRANCISCO ALONSO TRUCILLO-

63.-ARROLAMENTO-965/2006-ISALTINO TELES SOBRI-
NHO x NAIR PEDROSO TELES. “II- Intime-se o inventarian-
te para que no prazo de 10(dez) dias junte aos autos compro-
vante do recolhimento do ITCMD, bem como certidoes negati-
vas das Fazendas Municipais, Estadual e Federal.” -Adv. MA-
RIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRIGUES-

64.-INDENIZA•ÇO - SUMµRIO-1076/2006-CLAUDIR RU-
ZON e outros x UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASI-
LEIROS S.A. “Intime-se o requerido a juntar aos autos as Re-
solucoes e Circulares do Conselho Monetario Nacional as quais
se refere na contestacao.” -Adv. JOSE AUGUSTO ARAUJO
DE NORONHA-

65.-INTERDI•ÇO-1268/2006-JOSUE BENAIA FERREIRA
NEVES x MARILIA BATISTA MOURA. “Intimem-se as par-
tes para que se manifestem sobre a proposta de honorarios apre-
sentados pelo Sr. Perito as fls. 31, devendo ainda o requerente
efetuar o deposito dos valores possibilitando o prosseguimento
do feito.” -Adv. CARLOS FERNANDES DA VEIGA e LUIZ
CARLOS BORTOLETTO-

66.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-41/2007-GENTIL DE
OLIVEIRA x LIBERTY PAULISTA SEGUROS S.A. -” II-Re-
cebo a apela‡ao tempestivamente interposta pela requerida nos
efeitos devolutivo e suspensivo. III- Intime-se o autor/recorri-
do para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar suas contra-
razoes. IV- Apos, cumpra-se o determinado nos itens III e IV
do despacho de fls. 123. ITEM III E IV FLS 123- III... IV-
Apos, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justica do Estado
do Parana, com as homenagens deste Juizo e as anotacoes do
Codigo de Normas, intimando-se as partes da remessa, para
acompanhamento, nao havendo necessidade de se aguardar a
publicacao do despacho, vez que mera ciencia da pratica de ato
de impulsionamento do processo.” -Adv. NANCI TEREZINHA
ZIMMER e FERNANDA CORONADO FERREIRA MAR-
QUES-

67.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-111/2007-ALICE
MARIA ROSA x ITAU SEGUROS S.A. “A conta e preparo.
Valor R$ 207,80.” -Adv. MARCELO BALDASSARE COR-
TEZ-

68.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-135/2007-DANIEL
BRAZ DOS SANTOS e outros x ITAU SEGUROS S.A. -” I-
Recebo a apela‡ao apresentada as fls. 64/76 nos seus efeitos
suspensivo e devolutivo. II- Intime-se o recorrido para, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, apresentar suas contra-razoes. III-... IV-
Apos, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justica do Estado
do Parana, com as homenagens deste Juizo e as anotacoes do
Codigo de Normas, intimando-se as partes da remessa, para
acompanhamento, nao havendo necessidade de se aguardar a
publicacao do despacho, vez que mera ciencia da pratica de ato
de impulsionamento do processo”. -Adv. THAISA CRISTINA
CANTONI MANHAS, MARCO AURELIO CAVALHEIRO
MARCONDES e MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

69.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-212/2007-LEIDA
MARIA GOMES DE LIMA x LIBERTY PAULIST SEGUROS
S.A. “Tendo em vista a peticao e documentos juntados pelo
requerente as fls. 42/56, e ainda considerando o disposto no
art. 398 do Codigo de Processo Civil, intime-se o requerido,
para que se manifeste no prazo de 05(cinco) dias.” -Adv. FER-
NANDA CORONADO FERREIRA MARQUES-

70.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-218/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x THIAGO APARECIDO PERES.
“Vistos etc... Diante do exposto e por tudo o mais que dos au-
tos consta, com fundamento no Decreto-Lei n§ 911/69, julgo
procedente o pedido inicial posto por Banco ABN AMRO Real
S.A., em face de Thiago Aparecido Peres, ambos qualificados,
para o fim de, reconhecendo a rescisao do contrato, consolidar
nas maos da autora o dominio e a posse plenos e exclusivos do
bem (motocicleta) descrita na peticao inicial, confirmando a
busca e apreensao liminarmente deferida/cumprida, que torno
definitiva. Em rezao da sucumbencia experimentada, condeno
o requerido ao pagamento de custas e despesas processuais.
Condeno, ainda, o requerido ao pagamento de honorarios ao
Dr. Advogado do autor, na proporcao de 10% sobre o valor
dado a causa, que o faco com fulcro no artigo 20, ## 3§ e 4§,
do Codigo de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Ass TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO 03/09/
2007.” -Adv. IVAN ARIOVALDO PEGORARO, MARCOS
LEATE e IVAN ARIOVALDO PEGORARO-

71.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-277/2007-NEUSA
MARIA DO NASCIMENTO DA SILVA x ITAU SEGUROS
S.A. -”Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos cons-
ta, Julgo Procedente o pedido inicial posto por Neusa Maria do
Nascimento da Silva, em face de Itau Seguros S.A., ja qualifi-
cados e, via de consequencia, condeno a re a efetuar o paga-
mento a autora a titulo de diferenca do Seguro obrigatorio-
DPVAT, referente ao acidente que vitimou o marido da autora,
no valor correspondente a 34,80 (trinta e quatro virgula oiten-
ta) salarios minimos, considerando pagamento parcial em data
de 12.01.1996, devendo tal valor ser corrigido monetariamente
pelo INPC/IBGE e ser acrescido de juros de 1,0% (um por cen-
to) ao mes, contando-se a correcao monetaria da propositura da
acao e juros de mora da citacao. O montante devera ser conver-
tido em moeda corrente, por simples calculo aritmetico. Con-
deno a re ao pagamento das custas e despesas processuais, bem
como em honorarios ao Dr. Advogado da autora que, com ful-
cro no art. 20, paragrafo 3§, do Codigo de Processo Civil, arbi-
tro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenacao, le-
vando-se em conta o grau de zelo profissional,o trabalho reali-
zado, bem como a duracao do processo, sendo ainda materia de
trato diario forense. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. TEL-
MA REGINA MAGALHAES CARVALHO 03/09/2007.” -Adv.

DENIS OKAMURA e MARCELO BALDASSARE CORTEZ-

72.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-435/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x JORGE MORISHITA JUNIOR.
“Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, com
fundamento no Decreto-Lei n§ 911/69, julgo procedente o pe-
dido inicial posto por Banco ABN AMRO Real S.A em face de
Jorge Morishita Junior, ambos qualificados, para o fim de, re-
conhecendo a rescisao contrato, consolidar nas maos do autor
o dominio e a posse plenos e exclusivos do bem (veiculo) des-
crito na peticao inicial, confirmando a busca e apreensao limi-
narmente deferida/cumprida, que torno definitiva. Em razao da
sucumbencia experimentada, condeno o requerido ao pagamento
de custas e despesas processuais. Condeno, ainda, o requerido
ao pagamento de honorarios ao Dr. Advogado do autor, na pro-
porcao de 10% sobre o valor dado a causa, que o faco com
fulcro no artigo 20, ## 3§ e 4§, do Codigo de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA
MAGALHAES CARVALHO 03/09/2007.” -Adv. CESAR AU-
GUSTO TERRA-

73.-ARROLAMENTO-468/2007-OLGA DIAS BENTO DE
OLIVEIRA x OSVALDO BENTO DE OLIVEIRA. “Com a
manifestacao, sem necessidade de novo despacho, intime-se a
inventariante.” -Adv. DEBORA LIDIA LOBO MUNIZ-

74.-FALÒNCIA-494/2007-INDUSTRIA E COMERCIO DAL-
LEGRAVE S.A. MAD. PAPEL x ARTSUL PACK PAPELAO E
APARAS LTDA. “Tendo em vista a certidao 50-verso intime-
se a autora para que se manifeste no prazo de 10(dez) dias re-
querendo o que de direito.” -Adv. CLAUDIO CESAR MACHA-
DO MORENO-

75.-MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO-544/2007-MARI-
NALVA DA SILVA MOTA x BANCO ITAU S.A. “Manifeste-
se o autor. Registre-se contudo que se trata de protesto, com
procedimento proprio, nao se admitindo defesa ou discussao
nos autos.” -Adv. SILVIA REGINA GAZDA-

76.-MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO-547/2007-ESPO-
LIO DE RAIMUNDA ROSA DOS SANTOS x BANCO ITAU
S.A. “Defiro o requerido. Decorrido o prazo de (noventa) dias,
sem necessidade de novo despacho, intime-se a autora a se
manifestar.” -Adv. EDEMAR HANUSCH-

77.-MEDIDA CAUTELAR DE PROTESTO-557/2007-ANTO-
NIO ALVES x BANCO ITAU S.A. “Manifeste-se o autor, con-
siderando que se trata de protesto judicial, que tem procedi-
mento proprio e nao se admite defesa, nao havendo que se falar
em lide ou aplicacao de penalidades.” -Adv. SILVIA REGINA
GAZDA-

78.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-693/2007-CONSE-
LHO COMUN. SEGURAN•A LONDRINA - CONSEG OES-
TE x TIM CELULAR S.A. “I- Indefiro o requerimento de re-
consideracao da decisao inicial, considerando que nao vieram
razoes a modificacao da decisao e, ainda, em tramite recurso
de Agravo de Instrumento interposto pela autora. II- Aguarde-
se citacao na principal em apenso, possibilitando prossegui-
mento.” -Adv. JOSE ROBERTO SAPATEIRO e FABIULA
SCHMIDT-

79.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-785/2007-BANCO
GE CAPITAL S/A x SEBASTIANA MRIA ALVES DAL RY.
“Manifeste-se o autor sobre contestacao de fls. 32/44 e peticao
de fls. 46/48 no prazo de 10(dez) dias requerendo o que lhe e
de direito.” -Adv. MARCELO TESCHEINER CAVASSANI-

80.-A•AO DE DESPEJO-946/2007-DEODORO OLEGARIO
DE OLIVEIRA x MARCIO JOSE OLEGARIO NOVAES -”A(o)
Credor(a), em face da certidao negativa do Sr. Oficial de
Justi‡a”. -Adv. WAGNER DE OLIVEIRA BARROS-

81.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-969/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x JULIANA ANGELO -”A(o)
Credor(a), em face da certidao negativa do Sr. Oficial de
Justi‡a”. -Adv. CESAR AUGUSTO TERRA-

82.-ALVARA JUDICIAL-976/2007-GABRIEL FELIPE RO-
CHA ABUCCI e outros x O JUIZO. “Vistos etc... Consideran-
do que foram observadas todas as formalidades legais, a prova
documental acostada aos autos e parecer favoravel do Ministe-
rio Publico, defiro o pedido inicial, autorizando a venda do
imovel descrito nos autos, observando-se que o mesmo nao
podera ser alienado por valor inferior ao da avaliacao judicial
de fls. 33/34 - R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). Concedo
aos requerentes o prazo de 30(trinta) dias para a devida presta-
cao de contas, sob as penas da lei, contados da data do venci-
mento do alvara, apresentando comprovacao de deposito das
cotas-partes dos menores de idade em conta poupanca, vincu-
lada ao Juizo, bem como fotocopia da escritura publica de com-
pra e venda. Expeca-se o competente alvara, com prazo de va-
lidade de 30 (trinta) dias. Custas ex lege. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA MAGALHAES CAR-
VALHO 17/09/2007.” -Adv. ADHEMAR DE OLIVEIRA E SIL-
VA FILHO-

83.-MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-1067/2007-CLAU-
DIO CORREIA DOS SANTOS x HOSPITAL EVANGELICO
DE LONDRINA. “Emende o autor a peticao inicial, conside-
rando disposto no artigo 801, inciso III, do Codigo de Processo
Civil, declinando a acao principal a se promovida.” -Adv. GUI-
LHERME REGIO PEGORARO-

84.-MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-1068/2007-JOSE
APARECIDO MORES x HOSPITAL EVANGELICO DE LON-
DRINA. “Emende o autor a peticao inicial, considerando dis-
posto no artigo 801, inciso III, do Codigo de Processo Civil,
declinando a acao principal a ser promovida.” -Adv. GUILHER-
ME REGIO PEGORARO-

85.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-1201/2007-ED-
VALDO JOSE CHOUCINO x HSBC BANK BRASIL S.A. “I-
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Intime-se a embargante para, no prazo de 10(dez) dias emendar
a peticao inicial, adequando-a ao disposto no artigo 736, para-
grafo unico, do Codigo de Processo Civil, juntando copias das
pecas processuais relevantes, mormente comprovacao da data
da citacao, possibilitando auferir tempestividade dos embar-
gos, sob pena de nao recebimento dos embargos. II- Intime-se
ao pagamento das custas e despesas processuais.” -Adv. JOSE
VALNIR ZAMBRIM, LUCIANA BEGHINI ZAMBRIM e LEO-
NARDO OTAVIO VOLCI-

86.-EXECU•AO FISCAL - ESTADUAL-57/2004-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x SERCOMTEL S.A.
TELECOMUNICA•OES. “II- Intime-se a executada para que
no prazo de 10(dez) dias, junte aos autos o comprovante do
pagamento dos honorarios advocaticios sob pena de prossegui-
mento do feito com relacao a estas verbas, considerando que os
honorarios foram arbitrados na decisao nos autos apenso e que
julgou extintos os embargos, sendo arbitrados para ambos os
processos.” -Adv. ALCIR SPERANDIO-

87.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-32/2007-Oriundo da Co-
marca de IBIPORA - PR -FAZENDA PUBLICA DO ESTADO
DO PARANA x DUANA IND. CERAMICA LTDA e outros.
“Tendo em vista o contido as fls. 26, intime-se a exequente
para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito no pra-
zo de 10(dez) dias.” -Adv. ANAMARIA BATISTA-

88.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-79/2007-Oriundo da Co-
marca de VARZEA GRANDE - MT - 2a. VARA CIVEL -AR-
MANDO VICENTE NOVACZYK x DIMARO DISTRIBUI-
DORA DE MAQUINAS RODOVIARIAS. “Defiro o requerido
as fls. 20. Restitua a presente ao MM. Juizo Deprecante, com o
registro das homenagens deste Juizo e as devidas anotacoes do
C.N., com baixa na distribuicao. A conta e preparo. Valor
321,50.” -Adv. EDSON TELES DE FIGUEIREDO JUNIOR-

89.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-134/2007-Oriundo da
Comarca de LAPA - PR -BANCO ABN AMRO REAL S.A. x
JOSE SOARES DE CAMARGO -”A(o) Credor(a), em face da
certidao negativa do Sr. Oficial de Justi‡a”. -Adv. LUIZ FER-
NANDO BRUSAMOLIN-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE LONDRINA - P
CARTORIO DO 7§ OFICIO CIVEL E ANEXOS
ESCRIVAO - JOAO PAULO AKAISHI
MATRICULA Nº .041.007
RELAÇÃO Nº . 57/2007.
DRA. TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO
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0029 001104/2004
MARIO SERGIO DIAS XAVIER 0009 000750/2001
MATHEUS OCCULATI DE CASTR 0073 000813/2007
MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOT 0034 000328/2005

0030 000079/2005
MIGUEL ETINGER DE ARAUJO 0050 000520/2006
MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 0053 000634/2006

0050 000520/2006
0045 000400/2006
0046 000404/2006
0041 000999/2005

MONICA CESARIO PEREIRA CO 0043 000093/2006
MURILO CLEVE MACHADO 0045 000400/2006

0046 000404/2006
NELSON GALBIATTI LOPES PA 0029 001104/2004
NELSON OCTAVIO LEITAO NET 0075 001001/2007
NILSO PAULO DA SILVA 0010 000883/2001
OMAR JOSE BADDAUY 0047 000448/2006
OVANY DE CASTRO 0049 000452/2006
PAULO CESAR CHANAN SILVA 0011 000806/2002
PAULO CESAR GON•ALVES VAL 0082 001081/2007
PAULO JOSE OLIVEIRA DE NA 0036 000581/2005
PAULO ROBERTO PIRES 0027 001064/2004
RENATA CAROLINE TALEVI DA 0066 000716/2007
RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA 0051 000552/2006

RICARDO LAFFRANCHI 0060 000157/2007
0073 000813/2007
0067 000750/2007
0063 000514/2007

ROBSON MARCELO ANTUNES MA 0018 000401/2004
ROGER STRIKER TRIGUEIROS 0007 000034/2001
SAADIA MARIA BORBA MARTIN 0024 001038/2004
SANDRO AUGUSTO BONACIN 0044 000163/2006
SEBASTIAO BUENO DOS SANTO 0061 000162/2007
SEISHIN YOGI 0062 000348/2007
SHEALTIEL LOURENCO PEREIR 0066 000716/2007

0019 000454/2004
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ 0019 000454/2004
SHIROKO NUMATA 0041 000999/2005
SONIA APARECIDA YADOMI 0048 000449/2006
SUELI CRISTINA GALLELI 0066 000716/2007

0019 000454/2004
TANIA VALERIA DE OLIVEIRA 0039 000934/2005
VALQUIRIA REGINA VIOLIN 0015 001096/2003
VICENTE DE PAULA MARQUES 0020 000487/2004
VILMA THOMAL 0026 001059/2004

0027 001064/2004
WILSON LOPES DA CONCEICAO 0031 000082/2005

1.-A•AO DE DESPEJO-593/1995-ROLEMAK COMERCIO
DE AUTO PECAS LTDA x S.E. TEIXEIRA CARDOSO E CIA
LTDA e outros. “A manifestacao do autor em face da devolu-
cao da carta precatoria.” -Adv. IVAN ARIOVALDO PEGORA-
RO, MARCOS LEATE e AULO AUGUSTO PRATO-

2.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-708/1997-FRANCISCO
LEITE CHAVES x BANCO DO BRASIL S/A. “I... II... III-
Com a inquiricao das testemunhas arroladas pelas partes, nao
havendo outras provas a serem produzidas, encerrada a instru-
cao processual. IV- Intimem-se as partes para, no prazo suces-
sivo de 10 (dez) dias apresentarem alegacoes finais, voltando
conclusos para sentenca, apos contados e preparados.” -Adv.
FRANCISCO LEITE CHAVES, JULIARA APARECIDA
GON•ALVES, IDEVAM INACIO DE PAULA, JOVINO TER-
RIN e CLAUDINE APARECIDO TERRA-

3.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-277/1999-CONS-
TRUTORA DOM BOSCO x CONSTRUTORA E EMPREITEI-
RA ARA•ATUBA LTDA. “Tendo em vista a peticao e docu-
mentos juntados pelo requerido as fls. 156/182, e ainda consi-
derando o disposto no art. 398 do Codigo de Processo Civil,
intime-se a requerente, para que se manifeste no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. GIACOMO RIZZO, HENRIQUE AFON-
SO PIPOLO-

4.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-738/1999-DUL-
CE FARIAS LOWE x KENJI SATAKE. “A conta e preparo.
Valor R$ 7,00.” -Adv. LUIZ ANTONIO SARTORIO, LEONAR-
DO FIGUEIREDO ARRUDA e FRANCISCO EDUARDO DE
OLIVEIRA-

5.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-607/2000-KENJI
SATAKE x DULCE FARIAS LOWE. “A conta e preparo. Va-
lor R$ 62,90.” -Adv. ADEMIR SIMOES e LUIZ ANTONIO
SARTORIO-

6.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-673/2000-PAULA CRISTI-
NA RIBEIRO LISSI e outros x BANCO DO ESTADO DO
PARANA S.A. e outros. “Vistos etc... Homologo, por sentenca,
para que surta seus juridicos e legais efeitos, o acordo celebra-
do entre as partes as fls. 876/877 e, com fundamento no artigo
269, III, do Codigo de Processo Civil, Julgo Extinto o presente
processo com resolucao do merito. Custas ja solvidas. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA MA-
GALHAES CARVALHO 13/09/2007.” -Adv. LUIZ ANTONIO
GRALIKE, MARCIO ROGERIO DEPOLLI e ANGELICA
CLEISSE DOS SANTOS COELHO.-

7.-A•ÇO DE COBRAN•A - ORDINµRIO-34/2001-ALIETE
BARBOSA DOS SANTOS x AUTARQUIA DO SERVI•O
MUNICIPAL DE SAUDE -” I-Recebo o recurso de
apelacao,tempestivamente interposto em seus efeitos devoluti-
vo e suspensivo, nos termos do art. 520, do Codigo de Processo
Civil. Registre-se que o apelante esta dispensado do preparo, a
teor do disposto no artigo 511, # 1§, do Codigo de Processo
Civil. II- Intime-se o recorrido para, no prazo de 15 (quinze)
dias, apresentar suas contra-razoes. III- Ao Ministerio Publico.
IV-... V- Apos, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justica
do Estado do Parana, com as homenagens deste Juizo e as ano-
tacoes do Codigo de Normas, intimando-se as partes da remes-
sa, para acompanhamento, nao havendo necessidade de se aguar-
dar a publicacao do despacho, vez que mera ciencia da pratica
de ato de impulsionamento do processo.” -Adv. ROGER STRI-
KER TRIGUEIROS, ADAUTO DE ALMEIDA TO-
MASZEWSKI e MARCIA NAKAGAWA RAMPAZZO-

8.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-128/2001-ELETRO
CONDULUZ LTDA x BANESTADO S.A. “Indefiro o requeri-
mento as fls. 310, tendo em vista que tal pedido ja foi deferido
as fls. 307.” -Adv. JOAO TAVARES DE LIMA FILHO, FA-
BRICIO MASSI SALLA, LEANDRO AMBROSIO ALFIERI-

9.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO - ORD.-750/2001-FAUSTO
CABRAL XAVIER x CARTAO UNIBANCO LTDA. “Tendo
sido deferida exclusivamente a prova pericial (fls. 144), deci-
sao que restou irrecorrida e apresentado o laudo pericial, sobre
o qual se manifestaram as partes, intimem-se as partes para,
querendo, no prazo comum de 10(dez) dias apresentarem me-
moriais com suas consideracoes finais, voltando conclusos para
sentenca. Em se tratando de prazo comum, eventual carga dos
autos deve obedecer ao disposto no artigo 40, # 2§, do Codigo
de Processo Civil.” -Adv. MARIO SERGIO DIAS XAVIER,
MARCUS AURELIO LIOGI e JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA-

10.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-883/2001-OPE -
ASSESSORIA E COMERCIO PECUARIO LTDA. x LEAN-
DRO MALVEZZI BRAMBILA. “Intimem-se as partes. Nada

Sendo requerido, aguarde-se 06(seis) meses, voltando-me apos
conclusos.” -Adv. EDGARD PIETRAROIA, ANTONIO APA-
RECIDO CASTRO DOS SANTOS, NILSO PAULO DA SIL-
VA e EDSON GAMA ALVES-

11.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-806/2002-INS-
TITUICAO COMUNITARIA DE CREDITO DE LONDRINA
x SALVADOR FRANCISCO DE OLIVEIRA NETO e outros.
“Diante do exposto, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Co-
digo de Processo Civil, tendo os devedores satisfeito a obriga-
cao, julgo extinta a presente execucao, movida por Instituicao
Comunitaria de Credito de Londrina - Casa de Empreendedor
em face de Salvador Francisco de Oliveira Neto e Marcia Regi-
na Ivale de Oliveira. Promova-se a liberacao da penhora lavra-
da sobre imovel dos executados. Custas ja solvidas. Deixo de
arbitrar honorarios considerando que compoem o pagamento.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA
MAGALHAES CARVALHO 13/09/2007.” -Adv. PAULO CE-
SAR CHANAN SILVA e BARBARA SUTTER-

12.-ALVARA JUDICIAL-959/2002-CLAUDINEI ALVES CAR-
VALHO e outros x O JUIZO -”A(o) Credor(a), em face da cer-
tidao negativa do Sr. Oficial de Justi‡a”. -Adv. CLEUZA DA
COSTA SOEIRO PAGNAN e MARIA ANTONIA GONCAL-
VES-

13.-REPARA•ÇO DE DANOS - SUMµRIO-547/2003-LEILA
MARA ROMANHOLI x PISOPLUS REVESTIMENTO e ou-
tros. “Intime-se a requerida Duratex S.A para que deposite os
valores referentes aos honorarios periciais complementares
possibilitando o prosseguimento do feito.” -Adv. EDERALDO
SOARES-

14.-A•AO DE CONSIG. EM PAGAMENTO-1050/2003-ELE-
VADORES OTIS LTDA x MUNICIPIO DE LONDRINA E
MUNICIPIO DE MARINGA. “Nao obstante estes autos tenham
sido em conclusao para sentenca por designacao, observo que
nao foi oportunizada a parte autora a complementacao de de-
posito prevista no art. 899, do Codigo de Processo Civil, assim
intime-se para no prazo de 10(dez) dias complemente, queren-
do, o que podera dar solucao definitiva ao litigio, vislumbran-
do-se que nao ha resistencia alguma do Municipio de Londrina
e Maringa para que o tributo seja recolhido no Municipio de
Londrina. Intime-se, pois. -Adv. JEFFERSON DOUGLAS
CUSTODIO BARBOSA, CYNTHIA MORAES DE CARVA-
LHO-

15.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-1096/2003-MA-
XIMUM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES
LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA.
“De-se ciencia as partes da baixa dos autos, para que se mani-
festem no prazo comum de 10(dez) dias, requerendo o que de
direito.” -Adv. BRUNO PEDALINO, ADRIANO RODRIGUES
ARRIERO, VALQUIRIA REGINA VIOLIN e FABIOLA AL-
MEIDA ZANETTI DE BRITO-

16.-A•AO DECLAR.NUL. ATO JUR. ORD-121/2004-JOAO
DOMINGOS DE LIMA x VINCO CONSTRUTORA E INCO-
ORPORADORA LTDA. “Considerando o objeto da presente
acao, que visa declaracao de nulidade de ato juridico com com-
pensacao de valores pagos indefiro o requerimento posto pela
re as fls. 175/176, vez que os depositos nao estao sendo feitos
a titulo de verba incontroversa e sim, para evitar alegacao de
mora, nao havendo que se falar em levantamento. II- Cumpra-
se o que ja foi determinado as fls. 170, item II, vez que nao ha
certidao nos autos, voltando-me apos para sentenca. ITEM II
FLS. 170. Intimem-se as partes para que no prazo comum de
10(dez) dias se manifestem sobre o laudo pericial apresentado
as fls. 122/152.” -Adv. EDNA ZILA JOIA CORREIA E SILVA,
MARIA DE LOURDES ASSUNCAO RODRIGUES, MARCE-
LO LEAL DE LIMA OLIVEIRA e GISLENE DE ALMEIDA
BARROZO-

17.-REPETI•ÇO DE INDÈBITO SUMµRIO-188/2004-MAR-
COS VIGLIERI x MUNICIPIO DE LONDRINA. “A conta e
preparo. Valor R$ 234,50.” -Adv. MARIA ELIZABETH JA-
COB e CELSO ZAMONER-

18.-EMBARGOS A EXECU•AO FISCAL-401/2004-PAULO
DE OLIVEIRA GOUVEIA x MUNICIPIO DE LONDRINA.
“Em face do exposto, e considerando o que mais dos autos cons-
ta, porque ausente a garantia do Juizo, considerando o que mais
dos autos consta, porque ausente a garantia do Juizo, considero
inadmissiveis os presentes embargos, razao pela qual o julgo
extintos sem resolucao do merito, o que faco com fundamento
no artigo 16, # 1§ da Lei n§ 6.830/80, determinando o regular
seguimento do feito executivo. Condeno o embargante ao pa-
gamento das custas deste feito, e verba honoraria advocaticia,
a qual arbitro em 10% sobre o valor do debito corrigido, nos
termos do artigo 20, # 4§ do Codigo de Processo Civil. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Ass ADRIANA PAIVA 31/08/
2007.” -Adv. ROBSON MARCELO ANTUNES MARTINS e
ELLEN PATRICIA CHINI-

19.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-454/2004-BAN-
CO ITAU S.A. x ASSISTENCE - COMERCIO ASSIST. DE
EQUIPAMENTOS LTDA e outros. “Isto posto, julgo improce-
dentes os Embargos a Execucao opostos por Assistence Co-
mercio e Assistencia de Equipamentos Eletronicos Ltda., Jorge
Brantegani e Jaqueline Ferreira em face ao Banco Itau S/A.,
nestes Autos n§ 505/2005, nos termos do art. 740 CPC e com
fundamento na legislacao, doutrina e Jurisprudencia retro men-
cionadas. Em consequencia, condeno os embargantes ao paga-
mento das custas processuais e de honorarios advocaticios, os
quais fixo em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), nos
termos do art. 20, # 4§, do Codigo de Processo Civil, os quais
referem-se a execucao e aos embargos, restando sem efeito
aqueles fixados as fls. 21 dos autos de execucao. Oportuna-
mente, prossiga-se na execucao, certificando-se naquela a pre-
sente decisao, arquivando-se os presentes autos, apos a elabo-
racao da conta geral, com as providencias do item 5.13.4 do
Codigo de Normas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass
DIOCELIA DA GRACA MESQUITA FAVARO 05/09/2007.” -
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Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI, JOSE VALNIR ZAM-
BRIM, SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, SUELI
CRISTINA GALLELI e SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ-

20.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-487/2004-ANTONIO
MONTEIRO x SERASA - CENTRALIZA•AO DE SERVI•OS
DOS BANCOS S.A. e outros. “Vistos etc... Isto posto, acolho
as preliminares de ilegitimidade de parte e ilegitimidade ad
causam (art. 3§ CDC) e julgo extinto o processo, sem resolu-
cao de merito, em face de SCPC - Servico de Protecao ao Cre-
dito, representado pala ACIL - Associacao Comercial e Insdus-
trial de Londrina, com fundamento no art. 267, VI, CDC; e no
merito julgo improcedente o pedido do autor, nestes autos n§
487/2004, de Acao de Indenizacao por Danos Morais c/c Ante-
cipacao de Tutela, ajuizada por Antonio Monteiro, em face de
SERASA - Centralizacao de Servicos dos Bancos S/A e SCPC
- Servico de Protecao ao Credito, representado pela ACIL -
Associacao Comercial e Industrial de Londrina, com fundamen-
to no art. 43, # 2§ CDC. Reconhecida de oficio, nos termos do
art. 43, 1§ CDC c/c art. 219, # 5§ CPC, a prescicao quinquenal
de algumas das inscricoes do nome do autor no cadastro de
inadimplentes, oficie-se ao Serasa para a imediata retirada das
inscricoes do nome do requerente, cujo prazo de cadastramen-
to tenha extrapolado o periodo de cinco anos, nos termos do
documento de fls. 21/22. Expeca-se oficio. Defiro ao autor o
beneficio da Assistencia Judiciaria, nos termos do art. 4§ Lei
1060/50, ante o teor de fls. 19. Condeno o autor ao pagamento
das custas processuais e honorarios advocaticios, os quais arbi-
tro em R$ 1.000,00 (hum mil reais), observado o disposto no
art. 12 da Lei 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Ass DIOCELIA DA GRACA MESQUITA FAVARO 03/09/
2007.” -Adv. FABIOLA CUBAS DE PAULA, IVAN MARTINS
TRISTAO, IVO PEGORETTI ROSA e VICENTE DE PAULA
MARQUES FILHO-

21.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-874/2004-RITA
PAES CESAR x SERCOMTEL S.A. TELECOMUNICA•OES
-”Diante do exposto e do que mais dos autos consta, julgo par-
cialmente procedente o pedido inicial para: a) declarar a ilega-
lidade da cobranca de “assinatura basica residencial” efetuada
em face da autora, e em consequencia determinar a abtencao
de referida cobranca, sob pena de multa diaria de R$ 5,00 (cin-
co reais). b) condenar a re a devolucao dos valores pagos inde-
vidamente a titulo de “assinatura basica residencial”, a partir
de 27/09/99, uma vez que reconheco a prescricao quanto as
datas anteriores, acrescidos de juros de mora a partir da cita-
cao, com incidencia de correcao monetaria a partir do desem-
bolso de cada pagamento, valores estes a serem apurados em
sede de liquidacao de sentenca, conforme decisao acima. Defi-
ro os beneficios da assistencia judiciaria a autora. Diante da
sucumbencia, e considerando que a autora decaiu de parte mi-
nima do pedido, condeno a requerida ao pagamento de custas e
despesas processuais, e honorarios advocaticios da parte ad-
versa, que ora fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), tendo em
vista o trabalho realizado, o lapso temporal despendido com o
processamento do feito e o valor atribuido a causa, atendidas
assim as recomendacoes do artigo 20, # 4§ do Codigo de Pro-
cesso Civil. Intime-se a sucumbente na pessoa de seu advogado
de que, se no prazo de 15(quinze) dias contados da data em que
a sentenca transitar em julgado, deixarem de efetuar o paga-
mento do valor da condenacao, incorrerao em multa de 10%
(dez por cento) sobre o debito atualizado. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se. Ass MARCIA PUGLIESI YOKOMIZO 06/
09/2007.” -Adv. JOAO LUIZ DO PRADO, MAICON SERGIO
FONSECA, EMERSON MIGUEL WOHLELS DE MELLO,
MARCO ANTONIO ROLLWAGEN DA SILVA, GENI ROME-
RO JANDRE POZZOBOM, CLEITON MACHADO DE AR-
RUDA, JOSE CARLOS MARTINS PEREIRA e LUIZ CAR-
LOS DO NASCIMENTO-

22.-EMBARGOS A EXECU•AO FISCAL-894/2004-BANCO
DO BRASIL S.A. x MUNICIPIO DE LONDRINA. “Vistos etc...
Em face do exposto, e considerando o que mais dos autos cons-
ta, declaro a nulidade das certidoes de divida ativa que emba-
saram a execucao, e julgo procedentes os presentes embargos,
com a consequente extincao da execucao e oportuna baixa da
penhora. Condeno o embargado ao pagamento das custas des-
tes embargos e da execucao. Condeno o embargado, ainda, ao
pagamento de verba honoraria advocaticia, a qual arbitro para
cada acao em 10% sobre o valor do debito corrigido, nos ter-
mos do artigo 20, # 4§ do Codigo de Processo Civil. Cumpra-
se, no que pertinente, o Codigo de Normas, da Douta Correge-
doria-Geral da Justica do Estado do Parana. Publique-se. Re-
gistre-se. Intime-se. Ass ADRIANA PAIVA 31/08/2007.” -Adv.
EDSON LUIZ DUCAT e ELLEN PATRICIA CHINI-

23.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-932/2004-EDINAL-
VA SOUZA DE OLIVEIRA x SERCOMTEL S.A.
TELECOMUNICA•OES -”Diante do exposto e do que mais
dos autos consta,julgo parcialmente procedente o pedido inici-
al para: a) declarar a ilegalidade da cobranca de “assinatura
basica residencial” efetuada em face dos autores, e em conse-
quencia determinar a abtencao de referida cobranca, sob pena
de multa diaria de R$ 5,00 (cinco reais). b) condenar a re a
devolucao dos valores pagos indevidamente a titulo de “assina-
tura basica residencial”, a partir de 08/10/99, uma vez que re-
conheco a prescricao quanto as datas anteriores, acrescidos de
juros de mora a partir da citacao, com incidencia de correcao
monetaria a partir do desembolso de cada pagamento, valores
estes a serem apurados em sede de liquidacao de sentenca, con-
forme decisao acima. Defiro os beneficios da assistencia judi-
ciaria a autora. Diante da sucumbencia, e considerando que a
autora decaiu de parte minima do pedido, condeno a requerida
ao pagamento de custas e despesas processuais, e honorarios
advocaticios da parte adversa, que ora fixo em R$ 800,00 (oi-
tocentos reais), tendo em vista o trabalho realizado, o lapso
temporal despendido com o processamento do feito e o valor
atribuido a causa, atendidas assim as recomendacoes do artigo
20, # 4§ do Codigo de Processo Civil. Intime-se a sucumbente
na pessoa de seu advogado de que, se no prazo de 15(quinze)
dias contados da data em que a sentenca transitar em julgado,
deixarem de efetuar o pagamento do valor da condenacao, in-
correrao em multa de 10% (dez por cento) sobre o debito atua-

lizado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass MARCIA
PUGLIESI YOKOMIZO 06/09/2007.” -Adv. JOAO LUIZ DO
PRADO, EMERSON MIGUEL WOHLELS DE MELLO,
MARCO ANTONIO ROLLWAGEN DA SILVA e MARGARI-
DA SATHLER-

24.-REVISÇO DE CONTRATO - ORDIN.-1038/2004-ROD-
BRAS - TRANSPORTES LTDA e outros x BANCO SANTAN-
DER BRASIL S.A. “I... II... III...IV... Destarte, nao se tratando
de destinatario final, comungando do entendimento acima ex-
posto, indefiro o requerimento posto pelos autores, de aplica-
cao das normas dispostas no Codigo de Defesa do Consumidor
a especie, nao havendo que se falar, ainda, em inversao do onus
da prova. V- Defiro a producao de prova pericial, requerida
pelos autores e, ainda, prova documental ja acostada aos autos
e eventual juntada de documentos novos. Nomeio perito o Sr.
Moises Antonio Duraes, cujo endereco encontra-se a disposi-
cao no Cartorio, que devera ser intimado para, em 05 (cinco)
dias, apresentar proposta de honorarios. Intimem-se as partes
para apresentacao de quesitos e, querendo, indicacao de assis-
tente tecnico, no prazo de 05 (cinco) dias, oficiando-se apos ao
Sr. Perito nomeado, devendo ainda ser cientificado que devera
designar dia e hora para o inicio da pericia, possibilitando a
intimacao das partes, nos moldes do disposto no artigo 431-A,
do Codigo de Processo Civil. Com a apresentacao da proposta
de honorarios, intime-se o autor para o deposito, consoante re-
gra disposta no artigo 33, do Codigo de Processo Civil. Desne-
cessaria a producao de prova oral em audiencia. VI- Como pon-
tos controvertidos fixo: Estabelecer se ha clausulas abusivas a
serem reconhecidas nos contratos celebrados pelas partes e re-
feridos na peticao inicial e acao monitoria em apenso; eventual
excesso de cobranca; forma da contagem dos juros e percentu-
ais aplicados; juros capitalizados; limitacao constitucional dos
juros; indice utilizado para a correcao monetaria e sua possibi-
lidade ou nao; eventual saldo credor (repeticao de indebito) ou
devedor (acao monitoria) apurado para acertamento dos valo-
res entre as partes referentes a ambos os processos - a presente
acao revisional e acao monitoria em apenso. Intimem-se.” -Adv.
SAADIA MARIA BORBA MARTINS, CARLOS ALBERTO
LOPES LAMERATO, CAROLINE THON, LEONARDO SAN-
TOS BOMEDIANO NOGUEIRA e BLAS GOMM FILHO-

25.-MEDIDA CAUT. DE EXIB.DOCTOS-1040/2004-MAXI-
MUM INDUSTRIA E COMERCIO DE LUBRIFICANTES
LTDA x BANCO REAL S.A. “II- Tendo em vista a peticao e
documentos juntados pelo requerido as fls. 914/1098, manifes-
te-se o autor, em 10 (dez) dias.” -Adv. BRUNO PEDALINO-

26.-DECLAR. DE INEX. TIT. - ORD.-1059/2004-ALTIVA
ALVES DO NASCIMENTO e outros x SERCOMTEL S.A.
TELECOMUNICA•OES. “Diante do exposto e do que mais
dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido inici-
al para: a) declarar a ilegalidade da cobranca de “assinatura
basica residencial” efetuada em face dos autores, e em conse-
quencia determinar a abstencao de referisa cobranca, sob pena
de multa diaria de R$ 5,00 (cinco reais). b) condenar a re a
devolucao dos valores pagos indevidamente a titulo de “assina-
tura basica residencial”, a partir de 16/11/99, uma vez que re-
conheco a prescricao quanto as datas anteriores, acrescidos de
juros de mora a partir da citacao, com incidencia de correcao
monetaria a partir do desembolso de cada pagamento, valores
estes a serem apurados em sede de liquidacao de sentenca, con-
forme decisao acima. Defiro os beneficios da assistencia judi-
ciaria gratuita aos autores. Diante da sucumbencia, e conside-
rando que os autores decairam de parte minima do pedido, con-
deno a requerida ao pagamento de custas e despesas processu-
ais, e honorarios advocaticios da parte adversa, que ora fixo
em R$ 800,00 (oitocentos reais) tendo em vista o trabalho rea-
lizado, lapso temporal despendido com o processamento do feito
e o valor atribuido a causa, atendidas assim as recomendacoes
do artigo 20, # 4§, do Codigo de Processo Civil. Intime-se a
sucumbente na pessoa de seu advogado de que, se no prazo de
15(quinze) dias contados da data em que a sentenca transitar
em julgado, deixarem de efetuar o pagamento do valor da con-
denacao, incorrerao em multa de 10% (dez por cento) sobre o
debito atualizado. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass
MARCIA PUGLIESI YOKOMIZO 06/09/2007.” -Adv. VIL-
MA THOMAL e MARCUS VINICIUS BRUNETTI-

27.-DECLAR. DE INEX. TIT. - ORD.-1064/2004-NAIR BA-
TISTA DO NASCIMENTO e outros x SERCOMTEL S.A.
TELECOMUNICA•OES -”Diante do exposto e do que mais
dos autos consta, confirmando a tutela antecipada deferida, julgo
parcialmente procedente o pedido inicial para: a) declarar a
ilegalidade da cobranca de “assinatura basica residencial” efe-
tuada em face dos autores, e em consequencia determinar a
abtencao de referida cobranca, sob pena de multa diaria de R$
5,00 (cinco mil). b) condenar a re a devolucao dos valores pa-
gos indevidamente a titulo de “assinatura basica residencial”, a
partir de 17/11/99, uma vez que reconheco a prescricao quanto
as datas anteriores, acrescidos de juros de mora a partir da cita-
cao, com incidencia de correcao monetaria a partir do desem-
bolso de cada pagamento, valores estes a serem apurados em
sede de liquidacao de sentenca, conforme decisao acima. Di-
ante da sucumbencia, e considerando que os autores decairam
de parte minima do pedido, condeno a requerida ao pagamento
de custas e despesas processuais, e honorarios advocaticios da
parte adversa, que ora fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais),
tendo em vista o trabalho realizado, o lapso temporal despendi-
do com o processamento do feito e o valor atribuido a causa,
atendidas assim as recomendacoes do artigo 20, # 4§ do Codi-
go de Processo Civil. Intime-se a sucumbente na pessoa de seu
advogado de que, se no prazo de 15(quinze) dias contados da
data em que a sentenca transitar em julgado, deixarem de efe-
tuar o pagamento do valor da condenacao, incorrerao em multa
de 10% (dez por cento) sobre o debito atualizado. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Ass MARCIA PUGLIESI YOKOMI-
ZO 06/09/2007.” -Adv. VILMA THOMAL e PAULO ROBER-
TO PIRES-

28.-EMBARGOS A EXECU•AO FISCAL-1066/2004-ZENI-
TA ARRUDA SANTOS x MUNICIPIO DE LONDRINA. “Em
face do exposto, e considerando o que mais dos autos consta,

considerando intempestivos os presentes embargos, razao pela
os julgo extintos sem resolucao do merito, o que faco com fun-
damento no artigo 16, inciso III da Lei n§ 6.830/80, determi-
nando o regular seguimento do feito executivo. A embargante
encontra-se amparada pela Lei n§ 1060/50, beneficio este que
ora lhe resta deferido. Todavia, nos termos do artigo 12 da re-
ferida lei, a embargante ficara obrigada a pagar as custas deste
feito e a verba honoraria advocaticia do patrono do embargado,
a qual arbitro em 10% sobre o valor do debito corrigido, nos
termos do artigo 20, # 4§ do Codigo de Processo Civil, desde
que possa faze-lo sem prejuizo do sustento proprio ou de sua
familia. Se, dentro de cinco anos, a contar desta sentenca, a
embargante nao puder satisfazer tais pagamentos, restara a obri-
gacao prescrita. Cumpra-se, no que pertinente, o Codigo de
Normas, da Douta Corregedoria-Geral da Justica do Estado do
Parana. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ass ADRIANA
PAIVA 31/08/2007.” -Adv. LUIZ FERNANDO NICOLELIS e
ELLEN PATRICIA CHINI-

29.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-1104/2004-TREVO
SERVI•OS RODOVIARIOS LTDA x EQUAGRIL e outros.
“Vistos etc... Diante do exposto e por tudo mais que dos autos
consta, Julgo Improcedente o pedido inicial posto por Trevo
Servicos Rodoviarios Ltda, em face de Equagril e Fiat Allis, ja
qualificados, nao restando configurada a responsabilidade das
requeridas. Em razao do principio da sucumbencia, condeno o
autor ao pagamento de custas e despesas processuais e, ainda,
honorarios ao Dr. advogado da requerida que contestou que,
com base no disposto no artigo 20, # 4§, considerando os crite-
rios norteadores do # 3§, do artigo ja referido, do Codigo de
Processo Civil, arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Pu-
blique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA
MAGALHAES CARVALHO 17/09/2007.” -Adv. MARIO RO-
CHA FILHO, NELSON GALBIATTI LOPES PARRON, FER-
NNANDO CHAGAS e LUCIO CLOVIS PELANDA-

30.-DECLARATàRIA - ORDINµRIO-79/2005-ROBERTO PIN-
TOR DE MELLO LIMA e outros x MUNICIPIO DE LONDRI-
NA. “Isto posto, deixo de acolher a preliminar de inepcia da
inicial (art. 275, paragrafo unico, CPC) e, no merito, julgo par-
cialmente procedente o pedido de fls. 15/16 nestes Autos n§
79/2005 de Acao de Nulidade de Ato Administrativo, em que
figuram como requerentes Roberto Pintor de Mello Lima e ou-
tros e como requerido Municipio de Londrina, para: a) declarar
nula a Portaria 49/2005 (fls. 160), com fundamento no art. 5§II,
CF c/c artigos 7§ e 8§, # 1§, Lei 9.337/2004; b) determinar ao
reu que conceda o aumento referente a Promocao por Conheci-
mento, cujo resultado foi divulgado por meio do Decreto 377/
2006, aos autores considerados aptos, que preencheram os re-
quisitos dos arts. 7§ e 8§ # 1§ Lei 9.337/2004, a saber Roberto
Pintor de Mello Lima e outros (edital 40/2006-DGPP/SMGP,
fls. 429/432), cujos pagamentos deverao ser feitos corrigidos
monetariamente de acordo com os indices INPC e IGP- DI,
desde a data da suspensao do resultado da Promocao por Co-
nhecimento (14.01.2005, fls. 160), e acrescidos de juros legais
de 1% ao mes, desde a data da citacao. Condeno o reu ao paga-
mento das custas processuais e honorarios advocaticios, os quais
arbitro em R$ 1.000,00, nos termos do # 4§ do art. 20, Codigo
de Processo Civil. Deixo de determinar a remessa dos autos ao
E. Tribunal de Justica do Estado do Parana, nos termos do # 2§
do art. 475, Codigo de Processo Civil, considerando que se
trata de sentenca iliquida e ante o valor da causa. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Ass DIOCELIA DA GRACA MES-
QUITA FAVARO 29/08/2007.” -Adv. CARLOS FREDERICO
VIANA REIS e MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO-

31.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-82/2005-SANDRA
MARA CURTI x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRI-
NA. “Vistos etc... Isto posto, julgo procedente o pedido da au-
tora para condenar a re ao pagamento mensal do adicional de
insalubridade no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do
valor do vencimento inicial da tabela do Quadro Geral do Esta-
do entre o periodo de 11 de setembro de 2000 a 25 de maio de
2004, devidamente atualizado pela variacao media do INPC e
IGPDI, acrescido de juros moratorios de 1% (um por cento) ao
mes a partir da data da citacao. Sucumbente a re, condeno-a ao
ressarcimento das custas processuais e no pagamento de hono-
rarios advocaticios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais),
nos termos do art. 20, # 4§ do Codigo de Processo Civil, haja
vista que foi vencida a Fazenda Publica, uma vez que a re e
pessoa juridica de direito publico interno, constituida sob a
forma de autarquia. Nos termos do art. 475, # 2§ do Codigo de
Processo Civil, deixo de determinar a remessa dos autos ao
Egregio Tribunal de Justica, uma vez que o direito controverti-
do nao e superior a 60(sessenta) salarios minimos. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Ass DIOCELIA DA GRACA MES-
QUITA FAVARO 24/08/2007. -Adv. WILSON LOPES DA
CONCEICAO e HAMILTON ANTONIO DE MELO-

32.-A•ÇO DE BUSCA APREENSÇO R.DOM-88/2005-HI-
DROLAN IND. E COM. DE FILTROS E PISCINAS LTDA x
JOSE MARCELO GOZI. “Vistos etc... Ante o exposto, julgo
procedente a acao, declarando rescindido o contrato e consoli-
dando nas maos da Autora o dominio e a posse plenos e exclu-
sivos dos bens cuja apreensao liminar torno definitiva. Conde-
no o requerido ao pagamento das custas processuais, de protes-
to e honorarios advocaticios, que com fulcro no art. 20, # 4§ do
Codigo de Processo Civil, fixo em R$ 400,00 (quatrocentos
reais), dada a singeleza da causa, aplicando-se, ainda na fase
da execucao, o disposto no art. 627, do C.P.C., Oportunamen-
te, arquivem-se. Custas de lei. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. Ass INES MARCHALEK ZARPELON 27/08/2007.”
-Adv. MARCO ANTONIO DE A. CAMPANELLI e CAIO
MARCELO REBOU•AS DE BIASI-

33.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-297/2005-MAURO
GIBELATO x SERCOMTEL S.A. TELECOMUNICA•OES -
”Diante do exposto e do que mais dos autos consta, julgo par-
cialmente procedente o pedido inicial para: a) declarar a ilega-
lidade da cobranca de “assinatura basica residencial” efetuada
em face da parte autora, e em consequencia determinar a ab-
tencao de referida cobranca, sob pena de multa diaria de R$
5,00 (cinco reais). b) condenar a re a devolucao dos valores

pagos indevidamente a titulo de “assinatura basica residenci-
al”, a partir de 12/04/00, uma vez que reconheco a prescricao
quanto as datas anteriores, acrescidos de juros de mora a partir
da citacao, com incidencia de correcao monetaria a partir do
desembolso de cada pagamento, valores estes a serem apura-
dos em sede de liquidacao de sentenca, conforme fundamenta-
cao acima. Defiro os beneficios da assistencia judiciaria gra-
tuita ao autor. Diante da sucumbencia, e considerando que o
autor decaiu de parte minima do pedido, condeno a requerida
ao pagamento de custas e despesas processuais, e honorarios
advocaticios da parte adversa, que ora fixo em R$ 800,00 (oi-
tocentos reais), tendo em vista o trabalho realizado, o lapso
temporal despendido com o processamento do feito e o valor
atribuido a causa, atendidas assim as recomendacoes do artigo
20, # 4§ do Codigo de Processo Civil. Intime-se a sucumbente
na pessoa de seu advogado de que, se no prazo de 15(quinze)
dias contados da data em que a sentenca tornar-se exigivel,
deixar de efetuar o pagamento do valor da condenacao, incor-
rera em multa de 10% (dez por cento) sobre o debito atualiza-
do. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass MARCIA PU-
GLIESI YOKOMIZO 06/09/2007.” -Adv. JOAO LUIZ DO
PRADO, MAICON SERGIO FONSECA e LUIZ CARLOS DO
NASCIMENTO-

34.-INTERDI•ÇO-328/2005-ANTONIA SANTOS DE PADUA
x RENATO SANTOS DE PADUA. “Juntado o laudo digam as
partes.” -Adv. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO, CAR-
LA FERNANDA MORAES NORCIA e KELLY CRISTIANE
BORGES VISSOSI-

35.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-539/2005-MARIA
LUCIA DALBELO x SERCOMTEL S.A.
TELECOMUNICA•OES. “Vistos etc... Ante o exposto e aten-
dendo a tudo mais que dos autos consta Julgo Improcedente o
pedido inicial. Condeno a Autora ao pagamento das custas pro-
cessuais e honorarios advocaticios da parte contraria, que com
fundamento no art. 20, # 3§, do Codigo de Processo Civil, arbi-
tro em R$ 500,00 (quinhentos reais), dada a singeleza da cau-
sa, observando-se na execucao, o disposto no art. 12, da Lei n§
1.060/50. Custas de lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Ass INES MARCHALEK ZARPELON 27/08/2007.” -Adv.
DENISON HENRIQUE LEANDRO e LUIZ CARLOS DO
NASCIMENTO-

36.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-581/2005-WALDIR RAI-
MUNDO x GVT 25 - SERVI•OS DE TELECOMUNICA•OES.
“Isto posto, confirmo os efeitos da antecipacao de tutela con-
cedida as fls. 33/34 e julgo procedente o pedido de fls. 21 nes-
tes Autos n§ 581/2005, nos quais figuram como autor Waldir
Raimundo, e como requerida GVT 25- Servicos de Telecomu-
nicacoes, e condeno a demandada ao pagamento ao autor do
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), atualizados monetari-
amente de acorco com os indices do INPC e IGP-DI e acresci-
dos de juros de 1% a partir da fixacao, a titulo de indenizacao
por dano moral, com fundamento no art. 186 e 927, ambos do
Codigo Civil; e declaro a inexistencia do debito em nome do
autor junto a re, em face ao objeto dos autos, nos termos do
documento de fls. 30 e faturas de fls. 84/136. Condeno a re ao
pagamento das custas processuais e dos honorarios advocatici-
os, os quais arbitro em 15% do valor da condenacao, nos ter-
mos do art. 20, # 3§ CPC. Observe-se a intimacao do patrono
da requerida nos termos do requerimento de fls. 52, item 1.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” -Adv. FERNANDO
RUMIATO, PAULO JOSE OLIVEIRA DE NADAI, CHRISTI-
AN AUGUSTO COSTA BEPPLER e ANNE ELEZE PUPPI
STANISLAWCZUK-

37.-DECLARATàRIA - ORDINµRIO-617/2005-ANDERSON
JOSE DE SOUZA x UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LON-
DRINA. “I- Defiro o requerido pelo Ministerio Publico. Inti-
me-se a requerida para, no prazo de 10(dez) dias juntar a Reso-
lucao mencionada.” -Adv. HAMILTON ANTONIO DE MELO
e MARINETE VIOLIN-

38.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-816/2005-BAN-
CO BRADESCO S.A. x ROBERTO GARCIA e outros. “Isto
posto, julgo improcedentes os pedidos do Embargante, nestes
autos n§ 816/2005, de Embargos do Devedor, nos quais figu-
ram como Embargante o Banco Bradesco, e como Embargados
Roberto Garcia e Terezinha Freire Garcia, determinando, por
via de consequencia, o prosseguimento da execucao. Sucum-
bente o embargante, condeno-o ao pagamento dos honorarios
advocaticios do patrono da embargante, os quais fixo em 500,00
(quinhentos reais), nos termos do art. 20, # 4§ do Codigo de
Processo, levando-se em conta a simplicidade da materia, sem
olvidar da dedicacao e do xelo profissional do patrono dos
embargados. Certifique-se a presente decisao nos autos da exe-
cucao. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA RE-
GINA MAGALHAES CARVALHO 28/08/2007 -Adv. GILBER-
TO PEDRIALI, MARCO ANTONIO BRANDALIZE e ALES-
SANDRO BRANDALIZE-

39.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-934/2005-F.C.
COSTA & CIA LTDA x ANTONIO LOPES DE CARVALHO
ESTRUTURAS METALICAS -”A(o) Credor(a), em face da
certidao negativa do Sr. Oficial de Justi‡a”. -Adv. TANIA VA-
LERIA DE OLIVEIRA OLIVER-

40.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-948/2005-GLAUCIO
GON•ALVES DOS SANTOS x GLOBAL TELECOM S.A. “Em
sendo a hipotese, de uma das partes requerer o julgamento do
processo no estado em que se encontra, oportunize-se a parte
contraria a se manifestar.” -Adv. ANTONIO DE PADUA TA-
DEU DE OLIVEIRA, ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEI-
RA-

41.-A•ÇO DE COBRANCA - SUMµRIO-999/2005-JOSE LUIS
CORDEIRO x CAIXA SEGURADORA S.A. “Vistos etc... Di-
ante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, julgo
procedente o pedido inicial posto nesta acao de cobranca, que
e autor Jose Luis Cordeiro em face de Caixa Seguradora S.A.,
para o fim de condenar a requerida a pagar ao autor a correcao
monetaria, sobre o valor efetivamente pago - R$ 10.000,00, a
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ser contada pelo IGPM, incidindo do primeiro requerimento
posto pelo autor - fevereiro/2000 ate a data do pagamento inte-
gral, incidindo ainda juros de mora, contados da citacao, no
percentual de 1% ao mes. Condeno a requerida ao pagamento
de custas e despesas processuais, bem como honorarios de Ad-
vogado do autor, que com fulcro no disposto no artigo 20, # 3§,
do Codigo de Processo Civil, arbitro em 15% do valor dado a
causa. Observe-se a Sumula n§ 14, do Colendo STJ, verbis.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.” -Adv. SHIROKO NU-
MATA, GLAUCO IWERSEN e MILTON LUIZ CLEVE KUS-
TER-

42.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-1023/2005-Z TEC
MALHAS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO
PARANA. “A conta e preparo, voltando apos conclusos para
sentenca. Valor R$ 40,00.” -Adv. MARCELO DE LIMA CAS-
TRO DINIZ e ANAMARIA BATISTA-

43.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-93/2006-NIL-
SON DIVINO BOGO x GR BARIONI RECEPTORES. “A conta
e preparo. Valor R$ 327,31.” -Adv. DOUGLAS MOREIRA
NUNES, EMERSON CARLOS DOS SANTOS e MONICA
CESARIO PEREIRA COTELO-

44.-A•AO DECLARATORIA / SUMARIA-163/2006-JOSE
LUIZ CANDIDO GOUVEA x SESSAK LOTEADORA, AD-
MINIST. AGROPECUARIA S/C LTDA. “Ante o exposto e aten-
dendo a tudo mais que dos autos consta, Julgo Procedente o
pedido inicial, para o efeito reconhecer a existencia do com-
promisso de compra e venda entre a Requerida e Joao Francis-
co de Assis Guerreiro e sua esposa Dolores Penha Martins
Guerreiro, e via de consequencia, adjudicar o imovel matricu-
lado sob n§ 52358, constituido do lote 03, quadra 14, do Jar-
dim Italia, em Londrina-Pr., em favor do Autor. Condeno a
Requerida ao pagamento das custas processuais e honorarios
advocaticios da parte contraria, que com fundamento no art.
20, do C.P.C., fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais). Oportuna-
mente, arquivem-se. Custas de lei. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Ass INES MARCHALEK ZARPELON 27/08/
2007.” -Adv. SANDRO AUGUSTO BONACIN e MARIO
ROCHA FILHO-

45.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-400/2006-MARIA
DALVA DA FONSECA MARQUES e outros x CAIXA SEGU-
RADORA S.A. “Vistos e examinados. Homologo a desistencia
da acao proposta as fls. 219 dos autos, em relacao aos reque-
rentes Tereza Mariana da Silva, Olimpio Camara Severino Ro-
drigues da Silva, Francisca Aparecida Fernandes Dubuc e Iraci
Rocha. Julgo, em consequencia, extinto o processo, com fulcro
no disposto no artigo 267, inciso VIII, do Codigo de Processo
Civil, devendo o feito prosseguir em relacao aos demais reque-
rentes. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA RE-
GINA MAGALHAES CARVALHO 17/09/2007.” -Adv. MA-
RIO MARCONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER e MURILO CLEVE MACHADO-

46.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-404/2006-ALBE-
RICO LEMES DOS SANTOS e outros x CAIXA SEGURA-
DORA S.A. “Vistos e examinados. Homologo a desistencia da
acao proposta as fls. 229 dos autos, em relacao aos requerentes
Benedito Ramos, Umberto Gomes da Silva, Joao Wosiack,
Robson Francisco de Souza, Sandra Regina Caetano. Julgo, em
consequencia, extinto o processo, com fulcro no disposto no
artigo 267, inciso VIII, do Codigo de Processo Civil, devendo
o feito prosseguir com relacao aos demais requerentes. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Ass TELMA REGINA MA-
GALHAES CARVALHO 17/09/2007.” -Adv. MARIO MAR-
CONDES NASCIMENTO, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER
e MURILO CLEVE MACHADO-

47.-INDENIZA•ÇO - SUMµRIO-448/2006-JORGE LUIZ DA
SILVA e outros x ALEXANDRE GABARDO DA CAMARA e
outros. “A manifestacao do autor em face da contestacao de fls.
650/679.” -Adv. ELAINE CRISTINA TAVARES DE JESUS,
CASEMIRO FRAMIL FILHO, OMAR JOSE BADDAUY-

48.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-449/2006-SEBAS-
TIAO BORDINI x LUCIANO PEREIRA DE SOUZA. “A con-
ta e preparo. Valor R$ 697,36.” -Adv. SONIA APARECIDA
YADOMI-

49.-REPARA•ÇO DE DANOS - ORDINAR.-452/2006-IRE-
NE ALVES FERREIRA SILVESTRE e outros x MUNICIPIO
DE LONDRINA -I- Especifiquem as partes no prazo sucessivo
de 10(dez) dias, as provas que efetivamente desejam produzir,
justificadamente. Considerando nova redacao dada ao art. 338
do Codigo de Processo Civil, pela Lei n§ 11.280/06, devera a
parte que desejar a inquiricao de testemunha por carta precato-
ria justificar a imperscindibilidade de sua inquiricao a permitir
a suspensao do processo no aguardo do cumprimento da carta
precatoria e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu ende-
reco e Comarca onde sera inquirida.” -Adv. OVANY DE CAS-
TRO e ANA LUCIA COSTA-

50.-OBRIGA•ÇO DE FAZER - SUMµRIO-520/2006-GESILE-
NE LOPES ROMEIRO x BANCO DO BRASIL S.A. e outros -
” Isto posto, deixo de acolher as preliminares de inepcia da
inicial (art. 295, paragrafo unico CPC), ilegitimidade passiva
(artigo 3§, CPC) e falta de interesse processual (art. 3§, CPC)
e, no merito, Julgo parcialmente procedente o pedido da auto-
ra, conforme fls. 11/12, nestes Autos n§ 520/2006, em que fi-
gura como autora Gesilene Lopes Romeiro, e como reus Banco
do Brasil S.A., Sul America Cia Nacional de Seguros, retifica-
da para Sul America Seguros de Vida e Previdencia S.A (fls.
120/121/151), para a) declarar a nulidade do cancelamento do
contrato se seguro de vida pessoal celebrado entre o marido da
autora e o segundo requerido (doc. de fls. 20), com fundamen-
to no art. 51, IV e IX CDC; b) condenar os requeridos a pagar
a autora a importancia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),
acrescida de juros de 1% ao mes, contados a partir da citacao e
correcao monetaria, conforme indices INPC e IGP-DI, incidente
a partir de quando o pagamento era devido (nos termos da cla-
usula 16, item 16.1 de fls. 213) referente a indenizacao securi-

taria pelo falecimento do segurado (doc de fls. 21 c/c fls. 15),
em decorrencia do seguro de vida pessoal celebrado, com fun-
damento no art. 757, 772 e 776, todos do Codigo Civil e art.
25, # 1§, CDC. Defiro a autora o beneficio da assistencia judi-
ciaria, nos termos do artigo 4§ da Lei 1.060/50. Considerando
que cada litigante foi em perte vencedor e vencido, nos termos
do artigo 21 do Codigo de Processo Civil, serao reciproca e
proporcionalmente distribuidos e compensados entre eles as
despesas processuais e os honorarios advocaticios, os quais
arbitro em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), observa-
do o disposto no art. 12, Lei 1.060/50. Retificacao e anotacoes
necessarias (fls. 151).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ass
TELMA REGINA MAGALHAES CARVALHO 22/08/2007.”
-Adv. MIGUEL ETINGER DE ARAUJO, EDERALDO SOA-
RES, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER e GLAUCO IWER-
SEN-

51.-OBRIGA•ÇO DE FAZER - SUMµRIO-552/2006-ANNET-
TE MARA MARTINS x CAAPSML - CAIXA DE ASSIST. AP.
PENS. SERV. PUB.MUN. “Isto posto, acolho a preliminar de
fls. 73 e 76 e revogo a liminar concedida as fls. 67/68 com
fundamento nos artigos 294 e 264, Codigo de Processo Civil; e
no merito julgo procedente o pedido de fls. 15/16, nestes Autos
n§ 552/2006 em que figura como requerente Annete Mara Mar-
tins, e como requerida Caixa de Assistencia, Aposentadoria e
Pensoes dos Servicos Publicos Municipais de Londrina - CA-
APSML, para confirmar os efeitos da liminar concedida as fls.
52/53; para declarar nula, por abusividade, a clausula exclu-
dente do custeio da protese importada marca Strycker, modelo
Scorpio (nos termos da alinea K, inciso III, art. 3§ da Resolu-
cao 8/2001); e para condenar a requerida a devolucao da quan-
tia paga pela requerente, no total de R$ 2.809,25 (dois mil,
oitocentos e nove reais e vinte e cinco centavos), com aplica-
coes de juros de mora de 1% ao mes contados a partir da cita-
cao, e correcao monetaria de acordo com os indices INPC e
IGP-DI contada a partir da data em que foram desembolsados
(fls. 48/50), com fundamento no art. 51, incisos IV, XIII, # 1§,
incisos II e III, Lei 8.078/90. Condeno a re ao pagamento das
custas processuais e honorarios advocaticios, os quais arbitro
em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, # 4§, CPC. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Ass DIOCELIA DA GRACA MES-
QUITA FAVARO 08/08/2007.” -Adv. CARLOS FREDERICO
VIANA REIS e RENATA KAWASSAKI SIQUEIRA-

52.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-633/2006-MARIA
CELIA ARANTES e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.
“Ao autor em face da contestacao de fls. 177/222.” -Adv. JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO-

53.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-634/2006-SEBAS-
TIANA ROSA DE MELO e outros x CAIXA SEGURADORA
S.A. “I- Junte-se a paeticao e documentos protocolados na data
de 14/09/2007. II- Tendo em vista que a peticao de fls. 169/171
trata-se de assistencia, intimem-se as partes para que querendo
oferecam impugnacao no prazo de 05(cinco) dias.” -Adv. JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO, MILTON LUIZ CLEVE
KUSTER, GLAUCO IWERSEN e FRANCISCO SPISLA-

54.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-635/2006-GEANE
CRISTINA PEREIRA e outros x CAIXA SEGURADORA S.A.
“Ao autor em face da contestacao de fls. 151/196.” -Adv. JEAN
CARLOS MARTINS FRANCISCO-

55.-RESPONSABILIDADE CIVIL - ORD.-650/2006-ANSEL-
MO ANTONIO LUCENA e outros x CAIXA SEGURADORA
S.A. “Ao autor em face da contestacao de fls. 198/241.” -Adv.
JEAN CARLOS MARTINS FRANCISCO-

56.-ADJUD. COMPULSORIA - SUMARIO-896/2006-MAR-
COS MARTINS e outros x TRES MARCOS EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIARIIOS LTDA. “I... II... III- Destarte, tem-
se que as partes sao legitimas e encontram-se devidamente re-
presentadas, demonstrando interesse na causa, nada havendo a
sanear. IV- Defiro a prova pericial requerida e nomeio perito o
Sr. Paulo Fernando Mesquieri cujo endereco encontra-se de
posse da serventia, que devera ser intimada para, em 05 (cinco)
dias, apresentar proposta de honorarios. Intimem-se os autores
para apresentacao de quesitos e, querendo, indicacao de assis-
tente tecnico, considerando que a prova foi requerida exclusi-
vamente pelo reu, que ja apresentou quesitos a serem respondi-
dos (fls. 129/130). A seguir, oficiando-se ao Sr. Perito nomea-
do, cientificando-o ainda que devera designar data e hora para
ter inicio a pericia, possibilitando a intimacao das partes, em
cumprimento ao disposto no artigo 431-A, do Codigo de Pro-
cesso Civil. Com a apresentacao da proposta de honorarios,
intime-se o requerido ao deposito em 10(dez) dias, devendo ser
cientificado que nao efetuando o deposito, prosseguira o pro-
cesso, sem a producao da prova pretendida. Fixo o prazo de 30
(trinta) dias para entrega do laudo, contados da data da intima-
cao do deposito dos honorarios periciais. V- Registre-se que
nao tendo vindo o rol de testemunhas com a peticao inicial e
contestacao, na forma disposta pelos artigos 276 e 278, ambos
do Codigo de Processo Civil, indefiro producao de prova oral
em audiencia. VI- Como pontos controvertidos fixo: validade
do negocio celebrado por terceiro e pelos autores em face do
requerido, cumprimento das clausulas contratuais pelos auto-
res e pelo requerido. Intimem-se.” -Adv. GISELE ASTURIA-
NO MARTINS e AURASIL IANICELLI RODINI-

57.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-993/2006-BV FI-
NANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E INVEST
x VALDEMIR RODRIGUES. “Considerando peticoes de fls.
217/219 e 220, inicialmente intime-se o autor a se manifestar
no prazo de 10(dez) dias, voltando-me apos.” -Adv. ALESSAN-
DRA NOEMI SPOLADORE-

58.-RESCISÇO DE CONTRATO - ORD.-1211/2006-LOTEA-
DORA MONREAL S/C LTDA x DAVI GON•ALVES PEREI-
RA e outros -II- Especifiquem as partes no prazo sucessivo de
10(dez) dias, as provas que efetivamente desejam produzir, jus-
tificadamente. Considerando nova redacao dada ao art. 338 do
Codigo de Processo Civil, pela Lei n§ 11.280/06, devera a par-
te que desejar a inquiricao de testemunha por carta precatoria

justificar a imperscindibilidade de sua inquiricao a permitir a
suspensao do processo no aguardo do cumprimento da carta
precatoria e, ainda, nominar a testemunha e fornecer seu ende-
reco e Comarca onde sera inquirida. II- havendo possibilidade
de acordo, deverao externar desde ja sua proposta, de forma
clara, permitindo a manifestacao da parte ex adversa. III- Em
sendo a hipotese, de uma das partes requerer o julgamento do
processo nos estado em que encontra, oportunize-se a parte
contraria a se manifestar.” -Adv. ELISANGELA FLORENCIO
e ADEMIR SIMOES-

59.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-1235/2006-
AUTO POSTO MARIENTAL LTDA. x F VERONEZE E VE-
RONEZE LTDA. “II- De-se vista dos autos a procuradora da
executada pelo prazo legal, mediante carga em livro proprio.” -
Adv. CONCEICAO APARECIDA VERONEZE DA LUZ-

60.-A•ÇO MONITàRIA-157/2007-UNOPAR - UNIAO NOR-
TE DO PARANA DE ENSINO S.A. x FRANCIELLE MAR-
TINS COSTA SILVA -”A(o) Credor(a), em face da certidao
negativa do Sr. Oficial de Justi‡a”. -Adv. RICARDO LA-
FFRANCHI e MARIA CRISTINA DA SILVA-

61.-EMBARGOS DE TERCEIRO/S-162/2007-TEREZINHA
DOS SANTOS PEREIRA x SHIZUKO GUNZI GUNJI -I- Es-
pecifiquem as partes no prazo sucessivo de 10(dez) dias, as
provas que efetivamente desejam produzir, justificadamente.
Considerando nova redacao dada ao art. 338 do Codigo de Pro-
cesso Civil, pela Lei n§ 11.280/06, devera a parte que desejar a
inquiricao de testemunha por carta precatoria justificar a im-
perscindibilidade de sua inquiricao a permitir a suspensao do
processo no aguardo do cumprimento da carta precatoria e, ain-
da, nominar a testemunha e fornecer seu endereco e Comarca
onde sera inquirida. II- havendo possibilidade de acordo, deve-
rao externar desde ja sua proposta, de forma clara, permitindo
a manifestacao da parte ex adversa. III- Em sendo a hipotese,
de uma das partes requerer o julgamento do processo nos esta-
do em que encontra, oportunize-se a parte contraria a se mani-
festar.” -Adv. SEBASTIAO BUENO DOS SANTOS e BRAU-
LINO BUENO PEREIRA-

62.-INDENIZA•ÇO - ORDINµRIO-348/2007-CONDOMINIO
SHOPPING CANAA x SARA SAYED e outros. “A conta e pre-
paro. Valor R$ 676,00.” -Adv. JOSE ROBERTO CARNEIRO e
SEISHIN YOGI-

63.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-514/2007-RO-
DRIGO CLAUSON GROTTI e outros x UNOPAR - UNIAO
NORTE PARANAENSE DE ENSINO LTDA. “1- Recebo os
embargos, tempestivamente interpostos, para discussao sem
suspensao o tramite da execucao em apenso, o que ocorre por
forca do disposto no artigo 739-A, # 1§ do Codigo de Processo
Civil, nao estando a execucao garantida por penhora. 2... 3- Ao
embargado para apresentar impugnacao, querendo no prazo le-
gal.” -Adv. RICARDO LAFFRANCHI-

64.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-526/2007-NAT
WEST COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - ME
x ALVEAR PARTICIPA•OES S.S. LTDA. “1- Recebo os em-
bargos, tempestivamente interpostos, para discussao, sem sus-
pensao o tramite da execucao em apenso, o que ocorre por for-
ca do disposto no artigo 739-A, # 1§, do Codigo de Processo
Civil, nao estando a execucao garantida por penhora. 2... 3- Ao
embargado para apresentar impugnacao, querendo no prazo le-
gal. 4- Reservo-me a apreciacao de suspensao dos protestos
apos apresentacao de impugnacao aos embargos.” -Adv. AN-
DRE LUIZ POLIMENI MASSI e IRINEU CODATO-

65.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-529/2007-EL
SAYED COMERCIO DE CONFEC•OES LTDA e outros x SI-
COOB COOP. EC. CRED. M. COMERC. CONFEC.
N.PARANA. “1- Recebo os embargos, tempestivamente inter-
postos, para discussao, cem suspensao o tramite da execucao
em apenso, o que ocorre por forca do disposto no artigo 739-A,
# 1§ do Codigo de Processo Civil, nao verificando a presente
dos requisitos necessarios. Nao ha que se falar em risco de gra-
ve dano de dificil ou incerta reparacao, mormente consideran-
do que o executado permanece na posse dos bens penhorados
e, ainda, em suas alegacoes dos embargos relata defeitos nas
maquinas a justificar o nao pagamento dos cheques executados
(autos n§ 244/2007). 2... 3- A embargada para apresentar im-
pugnacao, querendo, no prazo legal.” -Adv. AULO AUGUSTO
PRATO-

66.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-716/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x WALKIRIA MOREIRA DE OLI-
VEIRA -”A(o) Credor(a), em face da certidao negativa do Sr.
Oficial de Justi‡a”. -Adv. LAURO FERNANDO ZANETTI,
SHEALTIEL LOURENCO PEREIRA FILHO, SUELI CRISTI-
NA GALLELI, LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI e RE-
NATA CAROLINE TALEVI DA COSTA-

67.-EXECU•AO DE TITULOS EXTRAJUD.-750/2007-UNO-
PAR - UNIAO NORTE DO PARANA DE ENSINO S.A. x
ROSECLEIA RODRIGUES DE LIMA SALES. “Intime-se a
exequente para que se manifestem informando se o debito foi
integralmente quitado ou se existem valores remanescentes,
sendo o caso devera apresentar planilha com o valor do debito
atualizado descontando os valores ja quitados.” -Adv. RICAR-
DO LAFFRANCHI e LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SAN-
TOS-

68.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-759/2007-BANCO
FINASA S.A. x ROGERIO SOUZA DE OLIVEIRA -”A(o)
Credor(a), em face da certidao negativa do Sr. Oficial de
Justi‡a”. -Adv. CRISTIANE CAMILA BONACIN-

69.-IMPUGNA•ÇO ASSIST. JUDICIµRIA-767/2007-SHI-
ZUKO FUNZI GUNJI x TEREZINHA PEREIRA DOS SAN-
TOS. “II- Tendo em vista a peticao e documentos juntados pelo
impugnado requerente as fls. 12/20, e ainda considerando o
disposto no art. 398 do Codigo de Processo Civil, intime-se o
impugnante, para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias.”

-Adv. BRAULINO BUENO PEREIRA-

70.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-781/2007-ALTO-
COR x BANCO SANTANDEER BANESPA S/A. “1- Recebo
os embargos, tempestivamente interpostos, para discussao, sem
suspensao o tramite da execucao em apenso, o que ocorre por
forca do disposto no artigo 739-A, # 1§, do Codigo de Processo
Civil, nao estando a execucao garantida por penhora. 2... 3- Ao
embargado para apresentar impugnacao, querendo, no prazo
legal. 4- Reservo-me a apreciacao de suspensao dos protestos
apos apresentacao de impugnacao aos embargos.” -Adv. CA-
ROLINE THON e LEONARDO SANTOS BOMEDIANO
NOGUEIRA-

71.-MEDIDA CAUT. BUSCA APREENSAO-787/2007-JOSE
MARIO TEIXEIRA ARAUJO x RICARDO ANTONIO SENE-
DESE. “A requerente em face da contestacao de fls. 40/50.” -
Adv. FERNANDO MEDEIROS DE ALBUQUERQUE-

72.-MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-806/2007-BELGA
INDUSTRIA COMERCIO DE PROD. ALIMENTICIOS LTD
e outros x BANCO SANTANDER BANESPA S.A. “I- Sobre a
contestacao e preliminares, manifestem-se os requeridos. II-
Os autores as fls. 50/51 requerem a extensao da liminar de bai-
xa no SERASA, aduzido que existe cadastro restritivo junto ao
Banco Central - CEntral de Riscos Bacen, onde se encontra
inscrita a primeira autora, o que tem gerado dificuldades. Me-
rece deferimento o requerido, no que se refere a anotacoes fei-
tas por determinacao do banco /requerido e, ainda, com relacao
ao contrato cuja revisao se pretende na acao revisional em apen-
so. Destarte, defiro o requerido, devendo ser oficiado ao Banco
Central, observando-se o endereco fornecido, para que promo-
va a baixa em inscricao no nome da primeira autora, por deter-
minacao do banco/requerido e, ainda, relativamente ao debito/
contrato cuja revisao se pretende na acao em apenso.” -Adv.
ELIZANDRO MARCOS PELLIN-

73.-A•ÇO MONITàRIA-813/2007-UNOPAR - UNIAO NOR-
TE DO PARANA DE ENSINO S.A. x SILVANA APARECIDA
CELESTINO -”A(o) Credor(a), em face da certidao negativa
do Sr. Oficial de Justi‡a”. -Adv. RICARDO LAFFRANCHI e
MATHEUS OCCULATI DE CASTRO-

74.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-855/2007-BANCO
SANTANDER BANESPA S.A. x FRANCELINO ALVES DOS
SANTOS -”A(o) Credor(a), em face da certidao negativa do Sr.
Oficial de Justi‡a”. -Adv. CAROLINE THON e LEONARDO
SANTOS BOMEDIANO NOGUEIRA-

75.-A•AO DE BUSCA APREENSAO AL.-1001/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S.A. x WALTER LOPES MOREIRA -A
manifesta‡ao da autora em face da contesta‡ao de fls.30/43 e
documentos que o acompanham. Int -Adv. KARINE SIMONE
POFAHI WEBER, NELSON OCTAVIO LEITAO NETO-

76.-EMBARGOS A EX. TITULO EXTRAJU-1069/2007-MAS-
SANORI SHIOTANI e outros x ALVEAR PARTICIPA•OES
SS LTDA. “1- Recebo os embargos, tempestivamente interpos-
tos, para discussao, sem suspensao o tramite da execucao em
apenso, o que ocorre por forca do disposto no artigo 739-A, #
1§, do Codigo de Processo Civil, nao estando a execucao ga-
rantida por penhora. 2... 3- Ao embargado para apresentar im-
pugnacao, querendo no prazo legal.” -Adv. ANDRE LUIZ PO-
LIMENI MASSI e IRINEU CODATO-

77.-EXECU•ÇO FISCAL - MUNICIPIO-210/1999-MUNICI-
PIO DE LONDRINA e outros x ELIZABETH CARDOSO. “In-
time-se a exequente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento do feito no prazo de 10(dez) dias.” -Adv. ELLEN PA-
TRICIA CHINI-

78.-EXECU•ÇO FISCAL - MUNICIPIO-270/1999-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x ANGELO DE MARCHI NETO e ou-
tros. “Defiro. De-se vista dos autos pelo prazo legal, mediante
carga em livro proprio.” -Adv. GERALDO SAVIANI DA SIL-
VA-

79.-EXECU•AO FISCAL - ESTADUAL-333/2001-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x FORROLUX CO-
MERCIO DE DIVISORIAS E FORROS LTDA. e outros. “Ten-
do em vista o contido as fls. 127, intime-se a exequente para
que se manifeste no prazo de 10(dez) dias requerendo o que de
direito.” -Adv. ANAMARIA BATISTA-

80.-EXECU•ÇO FISCAL - MUNICIPIO-194/2002-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x FARACO E SESTARIO LTDA. e ou-
tros. “Intime-se a exequente para indicar bens a penhora, pos-
sibilitando o prosseguimento do processo.” -Adv. ELLEN PA-
TRICIA CHINI-

81.-EXECU•ÇO FISCAL - MUNICIPIO-94/2007-MUNICIPIO
DE LONDRINA x ANTONIO PAULO DA SILVA. “Intime-se
o exequente a se manifestar a respeito da excecao de pre-exe-
cutividade posta as fls. 12/18.” -Adv. ANA LUCIA COSTA-

82.-EXECU•ÇO FISCAL - MUNICIPIO-1081/2007-MUNICI-
PIO DE LONDRINA x MARIA JOSE MODESTO SENA. “De-
firo por ora os beneficios da assistencia judiciaria gratuita, que
so sera mantido se o executado efetivamente efetuar o parcela-
mento do debito e quitar as parcelas. II- Intime-se o executado
para que efetue o parcelamento da divida, sob pena de prosse-
guimento do feito.” -Adv. PAULO CESAR GON•ALVES VAL-
LE-

83.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-110/2007-Oriundo da
Comarca de CAMBE - PR -BANCO DO BRASIL S.A. x REI-
NALDO FAVORETO e outros. “A conta e preparo. Valor R$
181,00.” -Adv. LUIZ ANTONIO BERMEJO-

84.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-115/2007-Oriundo da
Comarca de CAMBE - PR -MADEPLAK COM. DE COMPEN-
SADOS E MADEIRAS LTDA x ARAGUAIA DO BRASIL -
IND. COM. DE ALUMINIOS LTDA -A manifestacao da cre-
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dora em face da certidao negativa do Sr. Oficial de Justi‡a. Int
-Adv.ARISTIDES RODRIGUES RODRIGUES-
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JOSE MARCOS CARRASCO OAB/ 0036 000547/2006
JOSE MAREGA OAB/PR- 8944 0029 000148/2006
JOSE PLINIO SILVA 0014 000062/2004
JOSE RIBEIRO LEAL JUNIOR 0053 000483/2007
JOSE TADEU DE ALMEIDA BRI 0056 000534/2007
JOSE WLADEMIR GARBUGIO-OA 0011 000363/2002
JOSEMAR CAETANO OAB/PR21. 0053 000483/2007

0057 000549/2007
JULIANO MIQUELETTI SONCIN 0024 000305/2005

0025 000400/2005
KARINA DA SILVA BELOTO 0042 000052/2007
LILIAM APARECIDA DE JESUS 0032 000383/2006

0037 000637/2006
0028 000045/2006

LUIS OSCAR SIX BOTTON-OAB 0039 000043/2007
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA- 0060 000607/2007
LUIZ EDUARDO VOLPATO 0005 000127/1998
LUTERO DE PAIVA PEREIRA 0003 000448/1996

0004 000411/1997
MARCELO DAL PONTE GAZOLA 0055 000528/2007
MARCELO TAVARES- OAB/PR 2 0010 000300/2002
MARCIA APARECIDA PITTA OA 0051 000452/2007
MARCIO ROGERIO DEPOLLI OA 0013 000088/2003
MARIA ANGELA CAROBREZ FRA 0047 000271/2007
MARIA REGINA VIZIOLI OAB/ 0021 000208/2005

0009 000378/2001
MARIO KESSLER DA SILVA NE 0022 000217/2005
MARIO SENHORINI - OAB/PR 0020 000142/2005
MARLON FABIO PALADINI 0043 000062/2007
MILTON PLACIDO CASTRO 0058 000550/2007
MOISES ANTONIO AGOSTINHO 0017 000181/2004
MUNIR ABGGE - OAB/PR 1445 0065 000061/2007
NELSON PASCHOALOTTO-OAB.S 0061 000677/2007
NEUZA T. SENHORINI- OAB-P 0020 000142/2005
PAULO CESAR SIQUEIRA DA S 0033 000403/2006

0027 000952/2005
PERICLES ARAUJO GRACINDO 0031 000341/2006
PERICLES LANDGRAF ARAUJO 0056 000534/2007

0040 000050/2007
PROMOTOR:MARCO ANDRE DA S 0018 000394/2004
RAFAEL GONCALVES ROCHA-OA 0022 000217/2005
ROBERTO C BENITES ENCISO 0038 000002/2007
ROBSON FERREIRA DA ROCHA 0040 000050/2007
RODOLFO M.G.RIBEIRO OAB/P 0046 000114/2007

0059 000583/2007
0051 000452/2007

ROGEL MARTINS BARBOSA 0003 000448/1996
0004 000411/1997

ROGERIO ANDREOTTI ERRERIA 0012 000406/2002
ROGERIO MOLETTA NASCIMENT 0063 000004/2007
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ C 0002 000342/1996
TOMAZ MARCELLO BELASQUE-O 0054 000503/2007
VIVALDA SUELI BORGES CAR 0016 000174/2004
WAGNER PEREIRA BORNELLI 0004 000411/1997

1.-REPARACAO DE DANOS-199/1990-JOSE SIMPLICIO DE
CARVALHO x MUNICIPIO DE ITAMBE - BAHIA- Intime-se
a parte autora para informar se houve o cumprimento do acor-
do.-Adv. APARECIDA SIDNEIA DA SILVA-

2.-REPETICAO DE INDEBITO-342/1996-CARGILL AGRI-
COLA S/A x ANTONIO MOCHI- Diante do teor da decisao do
agravo de instrumento de fls. 481/183, manifeste-se o Exequente
em 10 dias.-Adv. JOSE DORIVAL PEREZ-OAB/PR 13.019,
SHIRLEY MONTEIRO MUNHOZ CARVALHO-

3.-EMBARGOS DO DEVEDOR-448/1996-SEBASTIAO PA-
VESI e outros x BANCO BAMERINDUS S/A- Homologo o
calculo se fl. 346, para que produza seus juridico e legais efei-
tos. Manifestem-se os interessados em 10 dias. - Adv. LUTE-
RO DE PAIVA PEREIRA, ROGEL MARTINS BARBOSA e
JAIRO ANTONIO GONCALVES FILHO-

4.-EMBARGOS A EXECUCAO-411/1997-SEBASTIAO PA-
VESI e outros x BAMERINDUS S/A PARTICIPACOES EM-
PREENDIMENTOS- Homologo o calculo de fl. 381, para que
produza seus juridico e legais efeitos. Manifestem-se os inte-
ressados em 10 dias-Adv. LUTERO DE PAIVA PEREIRA,
WAGNER PEREIRA BORNELLI, JAIRO ANTONIO GON-
CALVES FILHO e ROGEL MARTINS BARBOSA-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-127/1998-BAN-
CO SUDAMERIS BRASIL S/A x CHUMEL IND. COM. DE
PROD. ALIMENTICIOS LTDA e outros- Manifeste-se o Exe-
quente em 10 dias.-Adv. LUIZ EDUARDO VOLPATO-

6.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-371/1999-BAN-
CO BRASIL S/A x ALFREDO ALBRECHT e outros-Manifes-
te-se o Exequente.-Adv. EUCLIDES ALVES DA ROCHA LOU-
RES NETO-

7.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-148/2000-EM-
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS INGA LTDA x IND. E
COM. DE CONFECCOES MARIALVA LTDA e outros- Inti-
me-se a executada para os fins pleiteados as fls. 24/25, no pra-
zo de 10 dias.-Adv. ANTONIO ELSON SABAINI-OAB/PR
15.497-

8.-DECLARATORIA-21/2001-VERA LUCIA CAMPANHOLLI
x ODALIA ROSA MAGO- Retirar oficio.-Adv. AIRTON MAR-
TINS MOLINA OAB/PR 10.331-

9.-COBRANCA-378/2001-CONFEDERAÇAO NACIONAL
DA AGRICULTURA - CNA x ATTILIO SERON- Na fase de
cumprimento de sentenca, divergem as partes acerca da fixa-
cao ou nao de honorarios advocaticios em favor da parte ven-
cedora. Verifica-se dos autos que os honorarios advocaticios,
ao Contrario do alegado pela parte vencida, sao devidos e de-
correm do acato da tese recursal acolhida pelo Tribunal de Jus-
tica, que deu provimento ao recurso. Obvio, portanto, que hou-
ve a inversao do onus da sucumbencia. Por outro lado, os cal-
culos apresentados pela parte vencedora estao de acordo com
os indices legais. Assim, indefiro os pedidos de fls. 767/769,
determinando a intimacao da parte vencida para que cumpra
voluntariamente o julgado, no prazo de 15 dias, sob pena de
aplicacao de multa de 10% sobre o valor exequente. Caso nao
haja o cumprimento no prazo fixado, independentemente de
novo despacho dete Juizo, expeca-se ordem de bloqueio via
BACEN-JUD.-Adv. CRISTIANE RODRIGUES ALVES, ANA-
DIR APARECIDA CHIOZINI VAGETTI e MARIA REGINA
VIZIOLI OAB/PR 20.561-

10.-ANULATORIA-300/2002-MARIA TEREZA BIANCHEZ-
ZI x LUDOVINA PEDRINI BIANCHEZZI e outros- Designo
o dia 03 de marco de 2008, as 14:00 horas para a realizacao da
audiencia de conciliacao. Saliento que as partes deverao com-
parecer a audiencia munidos de propostas concretas de acordo,
a fim de viabilizar eventual conciliacao. -Adv. FELICIO ME-
LOCRA e MARCELO TAVARES- OAB/PR 23.239-

11.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-363/2002-MI-
GUEL ARCHANJO LEAL x CAFEEIRA E CEREALISTA FEL-
TRIN LTDA e outros- Manifeste-se o Exequente em 10 dias.-
Adv. JOSE WLADEMIR GARBUGIO-OAB/PR 17107-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-406/2002-SA-
GRES DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA x HEITOR
VALDIER FAXINA-Manifeste-se o Exequente.-Adv. ROGE-
RIO ANDREOTTI ERRERIAS-OAB25032 e APARECIDO
DOMINGOS ERREIRAS LOPES-

13.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-88/2003-OS-
VALDECIR FORASTIERI e outros x BANCO BANESTADO
S/A e outros- Diante do acordo noticiado as fls. 235/237, inti-
mem-se o procurador dos Embargantes, indicado as fls. 228,
para efetuar o pagamento das custas processuais.-Adv. MAR-
CIO ROGERIO DEPOLLI OAB/PR 20456, BRAULIO BELI-
NATI GARCIA PEREZ-

14.-PRESTACAO DE CONTAS-62/2004-MARIO DA CRUZ
x BANCO ITAU S/A- Intime-se a parte executada para cum-
prir voluntariamente o julgado, no prazo de 15 dias, sob pena
de aplicacao de multa de 10% a que se refere o art. 475-J do
CPC . -Adv. JOSE PLINIO SILVA-

15.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-77/2004-AUTO
TECNICA DIESEL LTDA x HELIO STORTO- Retirar oficio.-
Adv. CELSO PIRATELLI-

16.-EMBARGOS A EXECUCAO-174/2004-CEREALISTA
NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA x UNIAO (FAZEN-
DA NACIONAL)- Conforme menciona o art.170-A do CTN, a
compensacao é vedada antes do transito em julgado da respec-
tiva decisao judicial. Assim indefiro o pedido de compensacao
formulado as fls.180. -Adv. VIVALDA SUELI BORGES CAR-
NEIRO-

17.-RESSARCIMENTO DE DANOS-181/2004-JACY CAETA-

NO - CPF 013554229-49 x EDSON CANDIANI FURESTE-
CPF 661309609-06- Manifeste-se o Exequente em 10 dias.-
Adv. MOISES ANTONIO AGOSTINHO-

18.-ACAO CIVIL PUBLICA-394/2004-O MINISTERIO PU-
BLICO DO ESTADO DO PARANA x HUMBERTO AMARO
FELTRIN - audiencia de instrucao e julgamento designado para
o dia 03/03/2008 as 14:40 horas - Adv. PROMOTOR:MARCO
ANDRE DA SILVA CORREIA e AIRTON MARTINS MOLI-
NA OAB/PR 10.331-

19.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-51/2005-COCA-
RI COOPERATIVA AGROPECUARIA E INDUSTRIAL x
JOAO BATISTA DE LIMA- Retirar oficios e alvara.-Adv. ANA-
CLETO GIRALDELI FILHO OABPR15502-

20.-USUCAPIAO EXTRAORDINARIO-142/2005-AFONSO
RODOLFO RANTIN CPF-075260169-53 e outros x ANNIBAL
FRANCISCO e outros- Intime-se os Requerentes para efetua-
rem o pagamento das custas processuais iniciais e taxa de FUN-
REJUS.-Adv. MARIO SENHORINI - OAB/PR 10880, NEU-
ZA T. SENHORINI- OAB-PR 10880-

21.-EMBARGOS A EXECUCAO-208/2005-OSMAR JOSE
MAGRI E OUTROS x COOPERATIVA AGROPECUARIA E
INDUSTRIAL-COCARI- Defiro o pedido de fls.305, median-
te termo nos autos.-Adv. MARIA REGINA VIZIOLI OAB/PR
20.561-

22.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-217/2005-XE-
ROX COMERCIO E INDUSTRIA LTDA x COMERCIAL SI-
VIMATA LTDA-Manifeste-se o Exequente.-Adv. MARIO KES-
SLER DA SILVA NETO, RAFAEL GONCALVES ROCHA-
OABPR 41486-

23.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-221/2005-CO-
MERCIO DE COMBUSTIVEIS BIA DO CARMO LTDA x
OLIVIO ANTONELI e outros-ao cálculo (R$.15.332,76), di-
zendo a seguir os interessados.-Adv. EDIVAL MORADOR-
OAB/PR 24.327-B e APARECIDA SIDNEIA DA SILVA-
OAB15713-

24.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-305/2005-UNI-
BANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A x EDIL-
SON TORRES DA ROCHA- Manifeste-se o requerente.-Adv.
JULIANO MIQUELETTI SONCIN-OAB 35975-

25.-ACAO DE DEPOSITO-400/2005-BANCO DIBENS S/A x
DIRCE FERREIRA XIMENES-Contados e preparados, R$.
208,54.-Adv. JULIANO MIQUELETTI SONCIN-OAB 35975-

26.-REVISIONAL DE CONTRATO-662/2005-DIVINA ARTE
CONFECCOES LTDA-ME x BANCO DO BRASIL S/A- Defi-
ro o pedido de fl. 762.-Adv. JOSE GONZAGA SORIANI-

27.-ACAO MONITORIA-952/2005-SICOOB METROPOLI-
TANO x AUTO POSTO PARATI DE MARIALVA LTDA e ou-
tros- Intimem-se as partes para esclarecerem se pretendem pro-
duzir outras provas. Em caso negativo, a conta e preparo-Adv.
PAULO CESAR SIQUEIRA DA SILVA e AIRTON MARTINS
MOLINA OAB/PR 10.331-

28.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-45/2006-OMNI S/
A-CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x VAL-
DIR RAFAEL CARRERO DE SOUZA-Contados e preparados,
R$.325,87.-Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SAN-
TO-

29.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-148/2006-BAN-
CO DO BRASIL S/A x SERGIO BASTOS DE OLIVEIRA e
outros- Manifeste-se o Exequente em 10 dias , inclusive para
informar sobre a carta precatoria.-Adv. JOSE GONZAGA SO-
RIANI, JOSE MAREGA OAB/PR- 8944-

30.-REVISIONAL DE CONTRATO-277/2006-PAULO RO-
BERTO ALVES x UNICARD BANCO MULTIPLO S/A- Inti-
me-se o Requerente para efetuar o pagamento das custas pro-
cessuais, no prazo de 05 dias.-Adv. FLAVIANO HENRIQUE
M ROSADA OAB33490-

31.-EMBARGOS A EXECUCAO-341/2006-PAULO RUBENS
GOULARTE DOS SANTOS e outros x UNIAO FEDERAL-
Manifestem-se os Embargantes sobre a impugnacao de fls.485/
498, no prazo de 15 dias.-Adv. PERICLES ARAUJO GRA-
CINDO OLIVEIRA-

32.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-383/2006-OMINI S/
A, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x WANDERSON
JOSE DE CARVALHO-Tendo em vista que a Requerente foi
intimada várias vezes para o pagamento das custas, remetam-
se os autos ao arquivo. As custas podem ser executadas desde
logo pelos interessados pelas vias ordinárias.-Adv. LILIAM
APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

33.-EXECUCAO-403/2006-COOPERATIVA DE ECONOMIA
E CREDITO (SICOOB) x ALINE REBELLO ALDROVANDI
- ME e outros- Diante da peticao de fls.82, manifeste-se o Exe-
quente em 10 dias.-Adv. PAULO CESAR SIQUEIRA DA SIL-
VA-

34.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-407/2006-P.H.G.
FERNANDES DIAS x WILLY GEGENSCHATZ -Retirar Ofí-
cio (s)-Adv. FABIO GIULIANO BORDIN-OAB 34.173-

35.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-497/2006-COOP.
DE CREDITO RURAL REGIONAL DE MANDAGUARI x
LUIZ VINHAES- Manifeste-se o Requerente em 10 dias.-Adv.
ANACLETO GIRALDELI FILHO OABPR15502-

36.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-547/2006-CO-
OPERATIVA DE CREDITO RURAL DE MANDAGUARI-SI-
CREDI x E.O.A. DA SILVA E CIA. LTDA-ME e outros-Mani-
feste-se o Exequente.-Adv. ANACLETO GIRALDELI FILHO

OABPR15502 e JOSE MARCOS CARRASCO OAB/PR 16909-

37.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-637/2006-OMNI S/
A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
LUIZ CARLOS BINDER-Contados e preparados, R$. 49,37
Adv. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO-

38.-DESPEJO-2/2007-GILMAR GONCALVES RIBEIRO x
MARILZA MESSIAS DA SILVA SANCHES LOPES e outros-
Contados e preparados, R$. 186,01.-Adv. ROBERTO C BENI-
TES ENCISO OAB 22081-

39.-EMBARGOS A EXECUCAO-43/2007-JOSE FORASTIE-
RI e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-Em
juizo de retratacao, mantenho a decisao agravada por seus pro-
prios fundamentos. Manifestem-se os Embargantes sobre os
documentos retro ensartados, no prazo de 10 dias.-Adv. AN-
TONIO MANSANO NETO e LUIS OSCAR SIX BOTTON-
OAB/PR 28128A-

40.-ACAO CONSTITUTIVA NEGATIVA-50/2007-GILBERTO
ANTONIO BRITA x BANCO DO BRASIL S/A- Para a reali-
zacao do ato postergado designo o dia 14 de fevereiro de 2008,
as 14:00 horas.-Adv. PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE
OLIVEIR, HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS,
ROBSON FERREIRA DA ROCHA e JOSE GONZAGA SORI-
ANI-

41.-ACAO MONITORIA-51/2007-CASCAVEL MAQUINAS
AGRICOLA S.A x HELIO MARCOS BRAMBILLA e outros-
Intime-se o exequente para dar andamento ao feito, efetuando
o deposito do valor solicitado pelo Sr. Avaliador, em 5 dias, sob
pena de presuncao de que acatou a avaliacao de fl.64.-Adv.
CARMELA MANFROI TISSIANI-OAB 31912-

42.-EMBARGOS A EXECUCAO-52/2007-MILTON APARE-
CIDO MARTINI x BUNGE FERTILIZANTES S.A-Intime-se
a Executada para efetuar o pagamento das custas processuais,
no prazo de 48 horas.-Adv. KARINA DA SILVA BELOTO-

43.-EMBARGOS A EXECUCAO-62/2007-JOSE FORASTIE-
RI e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A-Ma-
nifestem-se os Embargantes sobre os documentos retro ensar-
tados, no prazo de 10 dias.- Adv. ANTONIO MANSANO
NETO, MARLON FABIO PALADINI-

44.-ACAO MONITORIA-74/2007-ISRAEL SOARES VIEIRA
x MUNICIPIO DE ITAMBE-Tendo em vista que o Requerente
já foi intimado vários vezes para o pagamento das custas, re-
metam-se os autos ao arquivo. As custas podem ser executadas
desde logo pelos interessados pelas vias ordinárias.-Adv. FA-
BIO G. BORDIN - OAB-PR 34.173-

45.-PAULIANA-113/2007-MAURICIO CAMPITELLI DE
ASSIS e outros x JOAO PEREIRA DE OLIVEIRA e outros-
Para a realizacao do ato postergado designo o dia 13 de feve-
reiro de 2008, as 14:40 horas.-Adv. ADILSON REINA COU-
TINHO-OAB 23352 e GILBERTO FLAVIO MONARIN-

46.-ACAO MONITORIA-114/2007-FRANCISCO AUGUSTO
QUINTANILHA x JOAO PEREIRA DE OLIVEIRA- Para a
realizacao do ato postergado designo o dia 13 de fevereiro de
2008, as 14:00 horas.-Adv. ADILSON REINA COUTINHO-
OAB 23352, GILBERTO FLAVIO MONARIN e RODOLFO
M.G.RIBEIRO OAB/PR 40.798-

47.-ARROLAMENTO-271/2007-ALESSANDRA CRISTINA
DE MOURA SILVESTRE x ALMIR SILVESTRE-Intime-se na
forma retro requerida (a. Seja a curadora especial intimada para
pronunciar sobre o plano de partilha apresentado pela inventa-
riante; b. Seja a inventariante intimada para provar a quitaçÆo
dos tributos relativos ao bem do espólio.)- Adv. ELAINE CRIS-
TINE DE CARVALHO MIRANDA e MARIA ANGELA CA-
ROBREZ FRANZINI-

48.-ARROLAMENTO-328/2007-EDINAIR BELMIRO DE
BRITO DOS SANTOS ALMEIDA x FRANCISCO BELMINO
DE BRITO e outros- Cumpra o Inventariante, integralmente o
item 2 do despacho de fls.60. -Adv. CLOVIS VIRGENTIN-

49.-COBRANCA-403/2007-DANIEL PAULO DE OLIVEIRA
x BRADESCO SEGUROS S/A- Manifeste-se o Requerente
sobre a certidao supra em 10 dias.-Adv. EDVALDO LUIZ DA
ROCHA-

50.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-432/2007-BAN-
CO BRADESCO S/A x CLAUDEMIR APARECIDO DA SIL-
VA NICOLAU-Manifeste-se o Exequente.-Adv. JOSE IVAN
GUIMAR.PEREIRA-OAB 130037-

51.-ADJUDICACAO-452/2007-ROBERTO JOAQUIM DE
CAMPOS e outros x IVO C¶NDIDO RIBEIRO e outros- Ma-
nifestem-se as partes em 10 dias.-Adv. GILBERTO FLAVIO
MONARIN, RODOLFO M.G.RIBEIRO OAB/PR 40.798 e
MARCIA APARECIDA PITTA OAB/PR29.694-

52.-REVISIONAL DE CONTRATO-476/2007-ANTONIA
APARECIDA BORTOLASCI CONTRERAS e outros x SICRE-
DI MARINGA - Designo o dia 19 de fevereiro de 2008, as
14:00 horas para a realizacao da audiencia de conciliacao. Sa-
liento que as partes deverao comparecer a audiencia munidos
de propostas concretas de acordo, a fim de viabilizar eventual
conciliacao. -Adv. ESTER ALVES DE LIMA-

53.-EXECUCAO-483/2007-AGRICOLA M.K.LTDA x EDE-
NELCIO CASAVECHIA-Diante do teor da peticao de
fls.40.lavre-se o termo de penhora, intimando-se o
Executado.Retirar certidao.-Adv. JOSE RIBEIRO LEAL JU-
NIOR -OAB 24428 e JOSEMAR CAETANO OAB/PR21.880-

54.-ACAO DE USUCAPIAO ESPECIAL-503/2007-LUIZ
CRISTOVAO RODRIGUES e outros x FAUZI ABDO RAH-
MEN CASSIM e outros- Retirar cartas de citacao e edital.,-
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Adv. TOMAZ MARCELLO BELASQUE-OAB/PR13951-

55.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-528/2007-AUTO
POSTO MONALISA LTDA x JACOS DE SOUZA E SELINI
LTDA-Manifeste-se o Exequente.-Adv. MARCELO DAL PON-
TE GAZOLA OAB\PR3418 e FABIO GIULIANO BORDIN-
OAB 34.173-

56.-EMBARGOS A EXECUCAO-534/2007-JAIR SILGAIL e
outros x UNIAO FEDERAL- Manifestem-se os embargantes
sobre a impugnacao de fls. 467/480, em 10 dias.-Adv. PERI-
CLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIR, JOSE TADEU DE
ALMEIDA BRITO-

57.-EMBARGOS A EXECUCAO-549/2007-EDENELCIO
CASAVECHIA x AGRICOLA M. K. LTDA- Retirar oficio.-
Adv. JOSEMAR CAETANO OAB/PR21.880-

58.-ARROLAMENTO-550/2007-JOSE DONIZETE APARECI-
DO AUGUSTINI x HYGINO AUGUSTINI e outros- Intime-se
o inventariante, pessoalmente, para dar andamento ao feito, no
prazo de 48 horas, sob pena de remocao de cargo.-Adv. MIL-
TON PLACIDO CASTRO-

59.-INTERDICAO-583/2007-ANTONIO DE JULIO x JOAO
CARRARA-Para a realizaçao do ato postergado designo o dia
13 de dezembro de 2007, às 15:30 horas.- Adv. GILBERTO
FLAVIO MONARIN e RODOLFO M.G.RIBEIRO OAB/PR
40.798-

60.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-607/2007-ARAU-
CARIA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x
SEZINO LOPES DA SILVA- Manifeste-se o requerente.-Adv.
LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA-OAB/PR6881-

61.-BUSCA E APREENSAO-CAUTELAR-677/2007-BANCO
BRADESCO S/A x EDSON CAPARROZ POZZOBOM- Ma-
nifeste-se o requerente, no prazo legal, sobre a contestacao e
documentos.-Adv. NELSON PASCHOALOTTO-OAB.SP
108911-

62.-REVISIONAL DE CONTRATO-687/2007-WILLY GE-
GENSCHATZ x COMPANHIA ITAULEASING DE ARREN-
DAMENTO MERCANTIL- Retirar Carta de CitaçÆo- Adv.
ILSON CHERUBIM OAB/MS 8.251-

63.-EXECUCAO FISCAL-4/2007-INMETRO x HENRIQUE
CONFECCOES LTDA- Nos termos do art. 678, do CPC, defi-
ro o pedido de penhora de 30% do faturamento mensal da exe-
cutada, saliento que o depositario devera dar cumprimento ao
paragrafo unico do art. 678, do CPC, apresentando a forma de
administracao e o plano de pagamento.-Adv. ROGERIO MO-
LETTA NASCIMENTO-

64.-EXECUCAO FISCAL-21/2007-FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA x LIGHTSWEET INDUSTRIA E CO-
MERCIO DE ALIMENTOS LTDA- Defiro o pedido de sus-
pensao pelo prazo de 90 dias.-Adv. JOAO JOAQUIM MARTI-
NELLI-OAB 25430-

65.-CARTA PRECATORIA-61/2007-Oriundo da Comarca de
13a VARA CIVEL DE CURITIBA-PR -BANCO DO BRASIL
S/A x IDA LANCI ZANATTI e outros -Manifeste-se o Exe-
quente.-Adv. MUNIR ABGGE - OAB/PR 14457-

66.-CARTA PRECATORIA-66/2007-Oriundo da Comarca de
1º VARA CIVEL DE BRUSQUE - SC -CTG MALHAS LTDA
x M.P. CALAF & CIA LTDA - ME-Defiro a adjudicaçÆo pelo
valor da avaliaçÆo.Ao contador para conta geral. R$. 4.648,34.-
Adv. JAISON HUMBERTO ROSA-

COBRANÇA DE AUTOS

Conforme os itens 2.10.1 e 2.10.2.1 do Código de Normas da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado, ficam os Advogados
abaixo relacionados intimados para DEVOLUÇÃO dos autos
que se encontram com carga com o prazo excedido, no prazo
legal de 24:00 horas, sob as penas do art. 196 do CPC.

Autos Data Advogado
0146/2004 02/09/2005 Alfredo M. Faria

0740/2003 29/06/2006 Marcelo Luiz Pinto Vieira

0565/2003 16/07/2007 Katia Raquel S. Castilho

0655/2004 30/07/2007 Katia Raquel de S. Castilho

1237/2006 09/08/2007 Selma Cristina Betão Rocha

0175/1987 16/08/2007 Rogerio Eduardo Bim

0691/2005 16/08/2007 Raul Ignatius Nogueira

0495/2006 (fiscal) 28/08/2007 Joaquim Mariano Paes de C. Neto

1164/2006 31/08/2007 Maria Augusta Costa Takeuti

0089/2003 (fiscal) 31/08/2007 Laerte Dias Neves

0372/2006 31/08/2007 Jose Ivan Guimarães Pereira

0313/2004 03/09/2007 Aparecido Pechoto de Melo

0320/2003 (fiscal) 03/09/2007 Norton Alcântara Infante Vieira

0572/2004 04/09/2007 Clovis Barros Botelho Neto

0167/2004 11/09/2007 Rubens Mello David

1117/2006 13/09/2007 Shirley Faeth de Andrade

0390/1998 13/09/2007 Alex Panerari

0261/2000 14/09/2007 Rosimeri S. A. P. Gualda

0088/2007 18/09/2007 Silvestre M. Ferreira Negrão

0114/2006 (Ex. Fiscal) 19/09/2007 Elisio de Oliveira Silva

0087/2004 21/09/2007 Paulo Edson Franco

0606/2001 24/09/2007 Geraldo Nilton Korneiczuk

0052/2007 24/09/2007 Gilmar Tomaz de Souza

0797/2007 24/09/2007 Jenyffer Allyne de O. Carvalho

0014/2000 25/09/2007 Lelis Vieira dos Santos

0327/2002 25/09/2007 Lelis Vieira dos Santos

0063/2005(Ex. Fiscal) 27/09/2007 Dalton Fernando Hoffmeister

0441/2006 01/10/2007 Hugo Schianti Almeida

0335/1992 02/10/2007 Tarcizio Furlan

0205/2004 02/10/2007 Ana Carolina Moreira Pino

0642/1996 03/10/2007 Antonio Soares Resende Jr

0512/2003 03/10/2007 Cesar Augusto de França

0486/2003 03/10/2007 Marcos Tadeo G. Tamaoki

0298/2007 09/10/2007 Eduardo Marcelo M. Martins

0164/2000 10/10/2007 Waldir Frares

0589/2000 16/10/2007 Marco Alexandre de Souza Serra

0825/2007 17/10/2007 Wnaderson Fontini de Souza

0595/2003 17/10/2007 Alexandre da Silva Moraes

0703/1996 (fiscal) 18/10/2007 Jopaquim M. Paes de C. Neto

0324/1997 19/10/2007 Luiz Eduardo Volpato

0150/2007 22/10/2007 Odair Mario Bordini

0005/2007 22/10/2007 Marcelo Moreira Teles

0813/2002 22/10/2007 Sandro Henrique Trovão

0263/1999 25/10/2007 Stephen Wilson

0938/2005 25/10/2007 Jose Maria Lopes de Souza

0075/1971 30/10/2007 Wadson Nicanor Peres Gualda

0653/2001 30/10/2007 Doraci Polo Martins Fernandes

0061/2006 (fiscal) 01/11/2007 Elizio de Oliveira

0224/2006 (fiscal) 01/11/2007 Elizio de Oliveira

0560/2005 (fiscal) 01/11/2007 Paula Cristina da Silva Dias

0306/2003 01/11/2007 Edson Mitsuo Tiujo

0925/2007 01/11/2007 Luiz Eduardo Volpato

0955/2007 07/11/2007 Noemi Francisco Siqueira

0459/2007 08/11/2007 Leonardo de Almeida

CARTÓRIO DA 1ª VARA CÍVEL - MARINGÁ - PR.

AÇÕES QUE AGUARDAM PAGAMENTO DE CUSTAS
INICIAIS. DAS QUAIS FICAM INTIMADOS OS Srs.
ADVOGADOS.
R. 30/07

Ação Ordinária de Cobrança - distribuição nº 7535 de 22/11/
2007 – Requerente Associação Projeto Reviver e outros – Re-
querido Neide da Silva - Valor R$ 616,00 – Advogado – Edson
Mitsuo Tiujo.

Execução de Titulo Extrajudicial - distribuição nº 7547 de 23/
11/2007 – Requerente Coop. de Crédito Rural Regional de
Mandaguari – Sicredi Terra Forte – Requerido Ana Luiz Apa-
recida Arantes - Valor R$ 616,00 – Advogado – Osvaldo Da-
mião Veiga Filho.

Embargos à Execução - distribuição nº 7558 de 23/11/2007 –
Requerente Rameda Comercio de Cereais Ltda e outros – Re-
querido Banco Bradesco S/A - Valor R$ 616,00 – Advogado –
Jaime Pego Siqueira.

Ação de Execução de Titulo Extrajudicial – distribuição nº 7569
de 26/11/2007 – Requerente Banco Santander Banespa S/A –
Requerido Jair Pereira Moco – Valor R$ 616,00 – advogado –
Blas Gomm Filho.

Ação de Execução de Titulo Extrajudicial – distribuição nº 7630
de 27/11/2007 – Requerente Banco Bradesco S/A – Requerido
Construções e Reformas Santa Cruz Ltda e outros – Valor R$
616,00 – advogado – Jose Ivan Guimarães Pereira.

Ação Monitoria – distribuição nº 7609 de 27/11/2007 – Reque-
rente Banco Santander Banespa S/A – Requerida Suele Ind. e
Com. Moveis Ltda - ME – Valor R$ 616,00 – advogado – Blas
Gomm Filho.

CARTAS PRECATORIAS

Comarca de Lapa - PR (B. Apreensão) – distribuição nº 1.486
de 27/11/2007 – Requerente BANCO ABN AMRO REAL S/A
– Requerido Rafael Villatoro Sanches – Valor R$ 173,00 – ad-
vogado – Luiz Bernardo Brussamolin.

COMARCA DE PARANAVAI
1ª VARA CÍVEL - RELAÇÃO nº 88/2007
Juiz de Direito - DR. MARCOS JOSE VIEIRA
Juiz Substituto - DR. JOÃO ALEXANDRE CAVALCANTI
ZARPELLON
06/12/2007.
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1. Inventario-1744/1984-ANTONIO PINTO MAGALHAES x
JULIA DEL COLLI- Certidão de fls. 186 - Sobre a certidão do
Sr. Escrivão de fls. (Certifico que decorreu o prazo da suspen-
são.), manifeste-se o inventariante. Adv. WALDUR TRENTI-
NI-

2. Ordinaria de Cobranca-218/1998-BANESTADO LEASING
S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL x DIAMANTE & NEI-
VA LTDA- Despacho de fls. 538 - Defiro (Prazo sucessivo às
partes, para devida manifestação). Advs. MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e GIOVA-
NA CHRISTIE FAVORETTO-

3. Execucao Civil Publica-76/1999-MINISTERIO PUBLICO
x JOSE AUGUSTO FELIPE- Despacho de fls. 232 - Não tendo
e RE efeito suspensivo, indefiro o pedido de fls. 228/229. Inti-
me-se o depositário (DJ) para comprovar o pagamento das par-
celas vencidas em 05/09, 05/10 e 05/11/07 em 24 horas. Adv.
ALBERTO JOSE ZERBATO-

4. Execucao de Sentenca-163/1999-ELCI LOPES DE ARRU-
DA e outro x BANCO DO BRASIL S/A- Decisão de fls. 896 -
Nesses termos, rejeito os embargos (fls. 890/895). 2 Aguarde-
se o cumprimento da decisão de fls. 889. Advs. PAULO RO-
BERTO CAMPOS VAZ e ARY BRACARENSE COSTA JUNI-
OR-

5. Execucao de Sentenca-505/1999-VALDEMAR ALVES DE
OLIVEIRA x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Des-
pacho de fls. 335 - 1. Recebo o requerimento de fls. 330/331
como mero pedido de reconsideração (e não como embargos
declaratórios), eis que a decisão de fls. 325 expressamente de-

terminou fosse a restituição calculada com atualização mone-
tária e juros de 6% ao ano. Eventual discordância com esses
critérios deveria ensejar interposição de agravo e não embar-
gos de declaração, nos quais, de resto, sequer foi atribuído à
decisão “embargada” vício de omissão, contradição ou obscu-
ridade. 2. Indefiro o pedido de reconsideração. Este Juízo de-
terminou que a restituição fosse atualizada e acrescida de juros
de 6% ao ano até a data do depósito que garantiu o Juízo por-
que o crédito exequendo também fora majorado com esses acrés-
cimos. A se adotar entendimento diverso (abater a restituição
sem juros e atualização) o abatimento seriam bem menor do
que o devido. Há de haver identidade de critérios para a evolu-
ção tanto do montante do débito como do crédito. 3. Assim,
fixo que de depósito existente nos autos os exequentes têm di-
reito a levantar 18,45% e o executado a levantar 81,55%. Po-
rém, aguarde-se em arquivo o desfecho do Recurso Especial
interposto contra o acórdão que acolhera a apelação interposta
pelo Consórcio Nacional Ford Ltda. (n. 340.657-7) nos autos
de embargos à execução. Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO
DA SILVA e NELSON PASCHOALOTTO-

6. Execucao de Sentenca-515/1999-CARLOS MAJER x CON-
SORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despacho de fls. 333 -
(...). 2) Com razão o executado em sua impugnação de fls. 280/
282, pois o valor depositado às fls. 260 é de R$ 6.507,05. As-
sim, tornem ao contador para a devida correção, manifestando-
se as partes em 05 dias. (“ Cálculos do Sr. Contador de fls. 334/
335 “). Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA e NEL-
SON PASCHOALOTTO-

7. Declaratoria-46/2000-ORLANDO DE MELLO FILHO e
outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Sobre a bai-
xa do presente autos do Egrégio Tribunal de Justiça, manifes-
tem-se os interessados. Advs. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA
SILVA e NELSON PASCHOALOTTO-

8. Execucao de Sentenca-83/2000-JOSE MARIA C. JARO-
CHYNSKI e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA-
“ — Sentença de fls. 365 - Sendo os depósitos realizados mais
que suficientes para solver a obrigação, julgo extinto o proces-
so (CPC, art. 794, I). Expeçam-se alvarás da seguinte forma?
a) para levantamento pelos exequentes da totalidade da quantia
depositada na conta-poupança de fls. 341. b) para levantamen-
to pelos exequentes da quantia de R$ 1.476,03 (fls. 356) da
conta-poupança judicial de fls. 353, devendo o saldo nela res-
tante ser restituído ao executado.” “ — Despacho de fls. 366 -
Vistos em correição permanente. 1. Expeça-se alvará em favor
do executado para levantamento do saldo existente na conta de
fls. 356, nela retendo-se apenas a quantia de R$ 1.473,03 (que
será oportunamente levantada pelos exequentes). 2. Fica sem
efeito a ordem de expedição de alvarás em favor dos exequen-
tes até que o procurador destes esclareça? a) os dados do pro-
cesso de inventário do espólio do segundo credor para que,
transferidos os valores à disposição do Juízo competente, lá se
faça a percentual de levantamento que caberá ao espólio e aos
demais exequentes. Prazo? 15 dias.” Advs. LUIZ GUSTAVO
FRAGOSO DA SILVA e NELSON PASCHOALOTTO-

9. Execucao de Sentenca-166/2000-JORGE TOKUNAGA e
outro x CONSORCIO NACIONAL FORD LTDA- Despacho
de fls. 472 - 1. Indefiro o pedido de fls. 470 formulado pelo
executado, uma vez que a interposição de agravo de instrumen-
to junto ao STJ não impede a execução provisória do acórdão
impugnado em recurso especial. 2. Nos termos do art. 475J,
caput, do CPC, intime-se o devedor pelo diário da justiça para,
em 15 dias, proceder ao depósito da quantia constante da pla-
nilha de fls. 461 (R$ 26.788,91 atualizados pelo INPC e acres-
cidos de juros de 12% ao ano, ambos desde outubro/2007 -
inclusive). A não realização, total ou parcial, do depósito im-
plicará em incidência de multa de 10% e no prosseguimento da
execução (penhora e demais atos de expropriação). (...). Advs.
LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI e NELSON
PASCHOALOTTO-

10. Execucao de Sentenca-292/2000-ESP. PEDRO FERNAN-
DES DANTE e outro x CONSORCIO NACIONAL FORD
LTDA- “ — Sentença de fls. 638 - 1. Diante da concordância
das partes, reputo correto os cálculo de fls. 631/632. 2. Sendo
mais que suficiente o depósito de fls. 607 para resolver a obri-
gação, julgo extinto o processo (CPC, art. 794, I - execução de
honorários advocatícios). Expeçam-se alvará para levantamen-
to de parte do depósito de fls. 607 em favor do executado (R$
2.413,34) e do restante em favor do exequente. Oficie-se para
o desbloqueio dos ativos existentes junto ao Banco Bradesco
(fls. 591).” “ — Despacho de fls. 639 - Vistos em correição
permanente. 1. Expeça-se alvará em favor do executado para
levantamento da quantia de R$ 2.413,34, sendo que o saldo
remanescente será oportunamente levantado pelos credores. 2.
Fica sem efeito a ordem de expedição de alvarás em favor dos
exequentes até que o procurador destes esclareça? a) os dados
do processo de inventário do espólio do primeiro credor para
que, transferidos os valores à disposição do Juízo competente,
lá se faça a partilha e o pagamento do imposto causa mortis; e
b) o percentual de levantamento que caberá ao espólio e aos
demais exequentes. Prazo? 15 dias.” Advs. LUIZ GUSTAVO
FRAGOSO DA SILVA e MARCELO TESHEINER CAVASSA-
NI-

11. Monitoria-874/2000-BANCO ABN AMRO S/A x LUIZ
FRANCISCO BUENO DE FREITAS- Intime-se o exequente
para dar prosseguimento ao feito. Adv. ALCINDO DE SOUZA
FRANCO-

12. Acao de Reparacao de Danos-442/2001-APARECIDA RO-
DRIGUES DA SILVA x VIACAO GARCIA LTDA e outros-
Despacho de fls. 787 - 1. Nos termos do art. 475J, caput, do
CPC, intime-se o devedor pelo diário da justiça para, em 15
dias, proceder ao depósito da quantia constante da planilha de
fls. 778/779 (R$ 83.945,20 atualizados pelo INPC e acrescidos
de juros de 12% ao ano, ambos desde outubro/2007 - inclusi-
ve). A não realização, total ou parcial, do depósito implicará
em incidência de multa de 10% e no prosseguimento da execu-
ção (penhora e demais atos de expropriação). (...). 3. Não há

Maringá
Paranavaí
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falar, pelo menos por ora, em fixação de honorários. (...). 4.
Intime-se a Viação Garcia para, em 15 dias, promover o depó-
sito relativo às sessões de fisioterapias, conforme documentos
de fls. 784/785. Advs. LUCILIO DA SILVA, REJANE OKA-
NO RILLO, MARYLISA LEONOR FRANCISCO BALBINO
e MARCOS DAUBER-

13. Ord. Rescisao de Contrato-677/2002-ANTONIO CARLOS
GONCALVES x MARCELINO JOSE DOS SANTOS e outros-
Despacho de fls. 448 - (...). 2) Diga o credor (fls. 447), em 05
dias, devendo ainda no mesmo prazo indicar bens passíveis de
penhora. Adv. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA SILVA-

14. Execucao de Sentenca-742/2002-EVANDRO CARDOSO
PIPERNO x BCN LEASING ARRENDAMENTO MERCAN-
TIL S/A- Despacho de fls. 336 - 1. Com razão o autor. A aber-
tura de autos suplementares teve por objeto, tão-somente, pro-
cessar-se a liquidação de sentença sem causar tumulto proces-
sual. Porém, sendo julgada a liquidação por decisão contra a
qual não mais cabe recurso, é de rigor que tanto o valor liqui-
dado como a parte líquida da condenação sejam executados
nestes autos principais à vista de um único cálculo. 2. Assim,
determino sejam desentranhadas dos autos em apenso as peças
de fls. 48/149, as quais deverão ser juntadas neste processo. Na
sequência, arquivem-se os suplementares, certificando-se. 3.
Concedo ao exequente o prazo de 10 dias para apresentação de
cálculo geral do crédito exequendo (abrangendo a dívida de-
clarada na liquidação e o total do débito originariamente líqui-
do constante do título judicial). Advs. ALCINDO DE SOUZA
FRANCO, JOSE PLINIO SILVA e VERONICA BELLA FER-
REIRA LOUZADA MARABIZA-

15. Execucao de Sentenca-190/2003-ANTONIO FERREIRA
ROCHA e outros x MUNICIPIO DE PARANAVAI e outro- In-
timem-se os exequentes para darem prosseguimento ao feito.
Adv. ANDERSON PIZZOLIO LUCAS-

16. Monitoria-46/2004-VANESSA CANDIDA FICAGNA x
CONSTRUTORA RIO CLARO LTDA. e outros- Correspon-
dências devolvidas de fls. 79/84 - Sobre as correspondências
devolvidas de fls., manifeste-se o autor. Adv. FRANCO AN-
DREY FICAGNA-

17. Execucao de Titulos Extrajud.-105/2004-CLAITON RIBEI-
RO MACHADO x HERMES DOS SANTOS e outros- Certi-
dão de fls. 85 - Sobre a certidão do Sr. Escrivão de fls. (Certi-
fico que decorreu o prazo da suspensão.), manifeste-se o exe-
quente. Adv. PAULO ROBERTO DOS SANTOS-

18. Inventario-184/2004-MANOEL CRISTOVAO SILVA NETO
e outros x SEVERINA MARIA DA SILVA- Sentença de fls.
263 - 1. Nos termos da cota do Ministério Público (fls. 243),
aprovo as contas prestadas às fls. 220/241. 2. Julgo, por sen-
tença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, a
partilha constante das últimas declarações (fls. 143/147) destes
autos de inventário dos bens deixados por Severina Maria da
Silva, atribuindo aos nela contemplados os respectivos quinhões,
salvo erro ou omissão e ressalvados direitos de terceiros. 3.
Pagas as custas remanescentes, expeçam-se os formais de par-
tilha após o trânsito julgado. Ciência ao MP. Advs. EDILSON
AVELAR SILVA e LORIANE LEISLI AZEREDO-

19. Monitoria-364/2004-UNIVERSIDADE PARANAENSE
UNIPAR x CAROLINA ROCHA FABER- Despacho de fls. 129
e verso - Tem razão a credora quando argumenta que a curado-
ra especial não tem poderes para ser intimada a pagar o débito,
em nome da executada, sob pena de multa. Porém, como foi a
devedora citada por edital na fase de conhecimento, a exequente
deverá, em 10 dias, indicar o endereço atual para fins de viabi-
lizar a expedição do mandado de intimação, na forma requeri-
da às fls. 128. Advs. LINO MASSAYUKI ITO, MARCOS
RODRIGUES DA MATA e ARY BRACARENSE COSTA JU-
NIOR-

20. Usucapiao-372/2004-VALDIR PARISSENTTI e outro x
ADOLPHO KONDER e outro- Despacho de fls. 153 - Diante
da informação de fls. 149, intime-se o requerente para em 10
dias trazer aos autos informações sobre o andamento da carta
precatória. Adv. ELIZETE SANDRA SIMOES DOS ANJOS-

21. Civil Publica-224/2005-ADECOMAP ASSOC. DEF. CONS.
MEIO AMBIENTE PARANAVAI x SANEPAR e outro- Peti-
ção do Sr. Perito de fls. 345 - Sobre a petição do Sr. Perito de
fls. (Perito Paulo Rodrigo Stival Bittencourt - ... b) o valor dos
honorários periciais é de R$ 3.500,00, incluindo despesas para
a realização das análises laboratoriais; c) para a realização da
colheita das primeiras amostras, designo o dia 15 de janeiro de
2008, às 09;00 horas.), intimem-se as partes. Advs. MARCOS
JORGE CATALAN, MARCUS VENICIO CAVASSIN, RAFA-
EL STEC TOLEDO, SUELI ANTUNES CAETANO e CLE-
VERSON JOSE GUSSO-

22. Execucao de Titulo Judicial-476/2005-SICCOB PARANA-
VAI x MANOEL ALCINDO DE OLIVEIRA- Despacho de fls.
116 - (...). 3. Na sequência, dê-se ciência ao devedor (DJ) do
auto de penhora, intimando-se o Sr. Olisses Cândido da Silva
(endereço nos autos nº 156/2006) na forma requerida às fls.
115. (“ Auto de Penhora no rostos dos autos de fls. 121/122 “).
Adv. LUCIANO JOAO TEIXEIRA XAVIER-

23. Declaratoria-560/2005-ANTONIO APARECIDO CARDO-
SO x MUNICIPIO DE TAMBOARA- Despacho de fls. 206 e
verso - 1) Indefiro o requerimento de fls. 205, uma vez que o
banco disponibilizar os dados que havia em seus registros, não
se podendo lhe transferir o ônus de juntar documentos que, em
rigor, deveriam ter sido exibidos pelo réu. (...). Advs. LUIS
HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI, GREICI MARY
DO PRADO EICKHOFF e ANDERSON D AQUILA GON-
CALVES-

24. Embargos a Execucao-16/2006-MUNDIAL INDUSTRIA
E COMERCIO DE COUROS LTDA. e outros x MASSA FALI-
DA DE CURTUME INDIANO LTDA.- Despacho de fls. 375 -

Recebo a apelação em ambos os efeitos. Intimem-se para as
contra-razões. Advs. ANDRE RICARDO FRANCO e PAULO
ROBERTO CAMPOS VAZ-

25. Exibicao de Documentos-28/2006-ARY ROQUE DE LIMA
e outro x RODOBENS ADMINISTRACAO E PROMOCOES
LTDA- Cartas Precatórias de fls. 110/128 e fls. 130/214 - So-
bre as devoluções das Cartas Precatórias de fls. (CP nº
576.01.2006.062631-1 e nº 576.01.2006.062632-4 da 5ª Vara
Cível da Comarca de São José do Rio Preto - SP), manifestem-
se as partes. Advs. LUIS HENRIQUE DELGADO ESCARMA-
NHANI e JULIO CESAR PIUCCI CASTILHO-

26. Execucao de Titulo Judicial-114/2006-UNIVERSIDADE
PARANAENSE UNIPAR x MILENIO COMERCIO DE ROU-
PAS LTDA ME- Despacho de fls. 114 - Diga o credor (fls. 113)
em 05 dias. Advs. MARCOS RODRIGUES DA MATA e LINO
MASSAYUKI ITO-

27. Ordinaria de Indenizacao-148/2006-SANDRO ALEX VI-
EIRA DE OLIVEIRA x ROMILDO ALCIDES GALIAZZI e
outro- Sentença de fls. 188/193 - (...). 6. Do exposto, JULGO
PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados na inicial
(CPC, art. 269, I). Em consequência, condeno a requerida a
pagar ao autor: a) R$ 2.500,00 relativos ao conserto da motoci-
cleta (verba já satisfeita com o depósito de fls. 160); b) R$
205,00, referentes ao reembolso da quantia gasta com sessões
de fisioterapia, atualizados monetariamente pelo INPC desde
18/04/2006 e acrescidos de juros de mora (12% ao ano) a con-
tar de 08/02/2006; c) R$ 450,00/mês, devido a título de lucros
cessantes entre os dias 08/02/2006 a 24/05/2007, atualizados
monetariamente pelo INPC desde o vencimento de casa men-
salidade e acrescidos de juros de mora (12% ao ano) a contar
de 08/02/2006. Os valores já pagos a título de antecipação de
tutela deverão ser abatidos; e d) R$ 12.000,00, atualizados pelo
INPC a contar da data da prolação desta sentença e acrescidos
de juros moratórios de 12% ao ano a partir da data do fato (08/
02/2006). Sendo mínima a sucumbência do autor, pagará o réu
a totalidade das custas e despesas processuais, bem como com
os honorários, que arbitro em 10% do valor atualizado da con-
denação. Ciência ao MP. Advs. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS e CARLOS TEODORO SOSTER-

28. Ordinaria-221/2006-ARNOLDO LUIZ VICTOR x ESTA-
DO DO PARANA- Despacho de fls. 215 - 1. Diante do contido
na petição de fls. 213, reputo preclusa a oportunidade de pro-
duzir a prova pericial. Com efeito, a parte autora foi regular e
para comparecer na data, local e horário agendados pelo peri-
to. Não o fazendo, há de suportar ao ônus de sua omissão, certo
que o erro alegado às fls. 213 me parece, data venia, inescusá-
vel. Assim, em vista da preclusão, esclareço que eventuais dú-
vidas decorrentes da não realização da perícia poderão ser in-
terpretadas na sentença em desfavor de quem frustou a produ-
ção da prova. (...). Advs. WALDUR TRENTINI e LORIANE
LEISLI AZEREDO-

29. Deposito-300/2006-BANCO UNICO S/A. x MARIA DE
LURDES BARBIZAN CORDEIRO- Despacho de fls. 127 -
Nos termos do art. 475J, caput, do CPC, intime-se o devedor
através do diário da justiça para, em 15 dias, proceder ao depó-
sito da quantia constante da planilha de fls. 125 (R$ 505,00). A
não realização, total ou parcial, do depósito implicará em inci-
dência de multa de 10% e no prosseguimento da execução (pe-
nhora e demais atos de expropriação). Adv. LILIAM APARE-
CIDA DE JESUS DEL SANTO-

30. Ord.de Revisao de Contrato-308/2006-OSVALDO MAR-
QUES FARIAS x BANCO ITAU S/A- Despacho de fls. 195 -
(...). 2. Considerando que houve antecipação de tutela confir-
mada pela sentença, retifico o despacho de fls. 187 para o fim
de declarar que a apelação interposta pelo banco foi recebida,
no que diz respeito aos efeitos da medida antecipatória, tão-
somente em seu efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC). 3.
Subam ao egrégio Tribunal de Justiça do Paraná. Advs. MA-
RIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS, MARIA DE JESUS
DOS SANTOS, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ e
MARCIO ROGERIO DEPOLLI-

31. Ord.de Revisao de Contrato-379/2006-KOCHI & KOCHI
LTDA x COOPERATIVA CREDITO RURAL DE MARINGA -
SICREDI- Despacho de fls. 290 - Recebo a apelação em ambos
os efeitos. Dê-se vista ao requerido-apelado para, querendo,
oferecer contra-razões em 15 dias. Advs. MARCELO BAR-
ROS MENDES e DIRCEU BERNARDI JUNIOR-

32. Prestacao de Contas-400/2006-ANTONIO JOSE DE LIMA
x BANCO ITAU S/A.- Despacho de fls. 567/568 - (...). Na
sequência, intime-se o autor para, em 05 dias, proceder ao de-
pósito dos honorários (R$ 2.500,00 - pedido de fls. 587), pena
de presumir-se a renúncia à produção da prova técnica (e con-
sequentemente admitir como corretas as contas apresentadas
pelo réu). De fato, ao requerente cabe o ônus de adiantar as
despesas necessárias ao bom andamento da causa, em especial
os honorários do perito. Adv. LUIZ GUSTAVO FRAGOSO DA
SILVA-

33. Busca e Apreensao-Fiduciaria-455/2006-BV FINANCEI-
RA S/A CRED. FINANCIAMENTO E INVESTIM. x MAR-
COS HENRIQUE HIESL DE OLIVEIRA- Despacho de fls. 58
- (...). 2. Com essas considerações, indefiro o pedido de fls. 55/
56. 3. Tornem ao arquivo por mais 180 dias até conclusão do
inquérito. Advs. LILIAN ARAUJO MANSO e EMERSON L.
SANTANA-

34. Execucao de Titulos Extrajud.-476/2006-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x LOURIVAL RAUEN FILHO e outro-
Despacho de fls. 100 - 1. A certidão pretendida pelo credor,
para fim de averbação da penhora, independe de despacho ju-
dicial (CPC, art. 141, V), podendo ser obtida pela parte junto à
escrivania. 2. Indefiro o pedido de remessa do bem à avaliação,
uma vez que o valor atribuído ao imóvel quando do ofereci-
mento deste à penhora (R$ 400.000,00 - fls. 39) não foi impug-
nado pelo exequente em sua manifestação de fls. 45/46. Logo,

deve a estimativa do devedor prevalecer. 3. Cumpra-se o item
5.8.8.2. do CN. (“ Retirar ofícios “). Advs. LUIZ EDUARDO
VOLPATO e FIORI AUGUSTO M. FAUSTINO-

35. Acao de Cobranca (Rito Exec.)-477/2006-BANCO DO
BRASIL S/A. x CRISTIANI AIDAR RIGOBELO e outros-
Despacho de fls. 739 - 1. Intime-se o Banco requerente, para,
em 05 dias, proceder ao depósito dos honorários periciais (fls.
716), sob pena de eventuais dúvidas decorrentes da não reali-
zação da perícia ser interpretadas em seu desfavor na sentença.
2. Intimem-se as partes para em 15 dias trazer aos autos os
documentos solicitados às fls. 717. Advs. FABIO LUIS FRAN-
CO e ANDERSON LUIS PEREIRA GONZALEZ-

36. Monitoria-70/2007-MARCOS ANTONIO NUNES x THI-
AGO DE ALMEIDA COSTA- Despacho de fls. 34 - Nos ter-
mos do art. 475J, caput, do CPC, intime-se o devedor pelo diá-
rio da justiça para, em 15 dias, proceder ao depósito da quantia
constante da planilha de fls. 29/30 (R$ 2.754,28). A não reali-
zação, total ou parcial, do depósito implicará em incidência de
multa de 10% e no prosseguimento da execução (penhora e
demais atos de expropriação). Adv. ANADIR APARECIDA
CHIOZINI VAGETTI-

37. Busca e Apreensao-Fiduciaria-181/2007-BANCO FINASA
S/A x CLODOALDO CAETANO DE MORAES- Sentença de
fls. 32/33 - (...). 2. Isto posto e considerando tudo mais que dos
autos consta JULGO PROCEDENTE o pedido contido na ini-
cial nos termos dos arts. 269, I, e 319, ambos do CPC c/c o art.
66 da Lei nº 4.728/65, a fim de declarar rescindido o contrato e
consolidados nas mãos do credor fiduciário ora requerente o
domínio e a posse plenos e exclusivos do bem, cuja apreensão
liminar torno definitiva. Arcará a parte vencida com as custas e
despesas processuais, bem assim com os honorários advocatí-
cios devidos ao patrono do requerente que, de conformidade
com o art. 20 parágrafo 4º do CPC, arbitro, equitativamente,
em R$ 400,00. Oficie-se ao DETRAN, comunicando estar o
autor autorizado a proceder à transferência a terceiros que in-
dicar. Faça-se constar que eventuais infrações de trânsito co-
metidas no período de 06/02/2006 a 12/06/2007 são de exclu-
siva responsabilidade da parte requerida. Processo resolvido
com julgamento de mérito (CPC, art. 269, I). (“ Retirar Ofício
“). Adv. LILIAN ARAUJO MANSO-

38. Declaratoria-323/2007-ROSANA MARTINS x CASAS
BAHIA COMERCIAL LTDA- Despacho de fls. 117 - Recebo a
apelação em ambos os efeitos. Intime-se para as contra-razões.
Advs. JOSE ANTONIO DUMAS, JONES MARCIANO DE
SOUZA JUNIOR e MONICA MOLINARI-

39. Ordinaria de Cobranca-334/2007-MITSUKI KAWANISHI
e outros x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A- Repu-
blicação por erro - Decisão de fls. 317/319 - 1. Sem procedên-
cia e preliminar de carência da ação por ilegitimidade passiva
ad causam. (...). Rejeito, assim, a preliminar de carência da
ação. 2. Rejeito também a preliminar de ilegitimidade passiva
ad causam. Os pedidos de pagamento de diferenças de corre-
ção monetária fundam-se em contratos firmados, unicamente,
com o réu. (...). Daí a legitimidade passiva do ora demandado.
(...). 3. Não procede a prejudicial de prescrição. (...). 4. As
partes são legítimas e estão bem representadas. Dou o feito por
saneado. Defiro, exclusivamente, o pedido de produção de pro-
vas pericial contábil formulado pelo réu. Como pontos contro-
vertidos fixo os seguinte: a) as cardenetas de poupança dos
autores tinham aniversário na primeira quinzena do mês?; b)
em caso positivo, quais seriam os valores dos expurgos inflaci-
onários (Planos Bresser e Verão) dessas contas atualizados até
30/04/2007, sem prejuízo da incidência dos juros compensató-
rios de 0,5% ao mês apurados no período (sobre essas diferen-
ças)? 5. Nomeio perita do Juízo a contadora Dra. Elenês Do-
mingos Campos, a qual atuará nos termos dos arts. 422 e se-
guintes do CPC, cujos honorários desde já arbitro em 1,5 salá-
rios mínimos. Intime-se o réu, que requereu a prova, para em
05 dias proceder ao depósito dos honorários sob pena de se
presumirem corretas as planilhas que aparelham a inicial. 6. As
partes, em 05 dias, poderão indicar assistentes técnicos e for-
mular quesitos. 7. Esclareça-se, outrossim, que a prévia inti-
mação das partes quanto à indicação do local e data em que
serão realizados os trabalhos periciais não é necessária quando
se trata de perícia contábil. A meu ver, o disposto no art. 431A
do CPC é voltado apenas às perícias que envolvam exames ou
vistorias de coisas ou pessoas. Entendimento contrário impli-
caria em tumultuar-se o trabalho do perito contador, que neces-
sita de tranquilidade para realizá-lo com correção. O contradi-
tório e a ampla participação das partes, no caso, hão de ser
assegurados após a apresentação do laudo em cartório, nos exa-
tos termos do parágrafo único do art. 433 do CPC. (...). Advs.
EDUARDO KAZUAKI KAGUEYAMA, ROBERTO A. BU-
SATO e OLDEMAR MARIANO-

40. Ordinaria de Cobranca-336/2007-WILMA APARECIDA
MENDES FIORI e outros x BANCO ABN AMRO REAL S/A-
Despacho de fls. 230 - (...). 3. Manifestem-se as partes em 10
dias sobre o laudo pericial. Advs. EDUARDO KAZUAKI KA-
GUEYAMA, VALERIA CARAMURU CICARELLI e ALE-
XANDRE NELSON FERRAZ-

41. Reintegracao de Posse-344/2007-CIA ITAULEASING AR-
RENDAMENTO MERCANTIL x GENTIL HONORIO DIAS-
Sentença de fls. 30 - (...). Do exposto, com fundamento no art.
1.210 do Código Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido for-
mulado na inicial. De conseguinte, torno definitiva a medida
liminar para consolidar em favor da parte autora a posse plena
e exclusiva sobre o veículo descrito arrendado. Processo resol-
vido com julgamento de mérito (CPC, art. 269, I). Pela sucum-
bência, pagará a parte ré as custas e honorários advocatícios,
que fixo em R$ 500,00. Adv. JULIANO MIQUELETTI SON-
CIN-

42. Ordinaria de Indenizacao-361/2007-D. F. ANDRADE &
BASSO LTDA e outros x ALARMES E SERVICOS PARANA-
VAI LTDA e outro- Despacho de fls. 297 - Especifiquem as
partes no prazo de 05 dias, fundamentadamente e sob pena de

preclusão, as provas que prentendem produzir. Advirto que não
serão aceitos requerimentos genéricos de provas, sem indica-
ção dos fatos que por meio delas se pretende demonstrar. Advs.
ANTONIO HOMERO MADRUGA CHAVES e JOSE RICAR-
DO PEREIRA FERREIRA-

43. Execucao de Titulos Extrajud.-365/2007-LIDIA CHRISTI-
AN MASSI DE BRITO x REINALDO REIS DE CERQUEI-
RA- Despacho de fls. 36 - Para a liquidação da obrigação (con-
versão em quantia certa), determino sejam os animais avalia-
dos indiretamente (fls. 06, n. 04, letra “d”) pelo avaliador do
Juízo. Após, digam em 05 dias. (“ Avaliação de fls. 37 “). Advs.
PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ e ROBERTO WAGNER
MARQUESI-

44. Embargos a Execucao-371/2007-ALEXANDRE AIDAR
RIGOBELO ME x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Decisão
de fls. 107/109 - 1. Afasto a preliminar de intempestividade
dos embargos. O termo final do prazo para apresentá-los recaiu
no dia 5.4.2007 (quinta-feira santa), data na qual o expediente
forense fora suspenso por força do Decreto Judiciário n. 174
(fls. 102). Logo, considerando que na sexta-feira foi feriado, o
prazo prorrogou-se até o dia 9.5.2007, segunda-feira. O fato de
os executados terem protocolado os embargos nesse derradeiro
dia, e não os distribuído como seria de rigor, não tem o condão
de torná-los intempestivos. 2. Ao contrário do que entende o
embargado, é admissível a revisão do contrato de conta-corren-
te n. 5708591-3, que tem estreita relação com o empréstimo
sob execução. Verifica-se que o produto do mútuo foi utilizado
para amortizar saldo devedor na aludida conta corrente. Daí a
conclusão de haver entre esta e o título executivo relação de
continuidade, não se havendo, ademais, que falar em novação
quando se impugnam cláusulas que, em tese, estariam viciadas
de nulidade absoluta. 3. Evidente a existência de título execu-
tivo extrajudicial. A circunstância de o produto do empréstimo
ter sido destinado a amortizar débito acumulado em conta cor-
rente não retira a exeqüibilidade do instrumento de mútuo que
preenche os requisitos do art. 585, II, do CPC. Rejeito, assim, a
preliminar de nulidade da execução. 4. Partes legítimas e bem
representadas, dou o feito por saneado. 5. Registro que o Códi-
go de Defesa do Consumidor é aplicável às relações negociais
mantidas entre as instituições financeiras e seus clientes toma-
dores de empréstimo. O art. 3º, § 2º, do CDC, é exaustivo:
“Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consu-
mo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária,
financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das
relações de caráter trabalhista”. Pois bem, como visto o legis-
lador foi cuidadoso ao detalhar os serviços bancários sujeitos
ao império do CDC, justamente no tentame coibir qualquer in-
terpretação que buscasse tornar indenes as instituições finan-
ceiras quanto à aplicabilidade do novo Código. É de se regis-
trar, ainda, que o argumento de que o dinheiro, como bem fun-
gível que é, não poderia ser objeto de relação de consumo é
inconsistente, pois não se trata, no caso, de compra e venda de
um produto (dinheiro), mas sim de prestação de um serviço (o
serviço bancário de crédito). De resto, registre-se que o e. STJ
pacificou a sua jurisprudência no sentido da plena aplicabili-
dade do CDC aos contratos bancários. É conferir: “Os bancos,
como prestadores de serviços especialmente contemplados no
art. 3º, § 2º, estão submetidos às disposições do Código de
Defesa do Consumidor. A circunstância de o usuário dispor do
bem recebido através de operação bancária, transferindo-o a
terceiro, não o descaracteriza como consumidor final dos ser-
viços prestados pela instituição” (REsp. n. 196.043-MG, 3ª
Turma, rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 18.12.2000, RSTJ 140/
330). No mesmo sentido, dentre outros, veja-se: REsp. n.
57.970-RS, DJU 29.5.95, e REsp. 142.799, DJU 14.12.98. No
caso vertente tenho que manifesta a hipossuficiência técnica
dos embargantes frente ao porte e a organização da instituição
bancária requerida. De fato, pretendem os devedores revisar
contratos de abertura de crédito e de empréstimo. O embarga-
do, por evidente, ostenta possibilidades infinitamente maiores
de apresentar documentos e coligir informações úteis ao escla-
recimento dos fatos e à produção de sua defesa. Daí por que,
forte no art. 6º, inc. VIII, da Lei n. 8.078/90, inverto o ônus da
prova, em ordem a atribuí-lo ao requerido. 6. Defiro, exclusi-
vamente, o pedido de produção de prova pericial contábil. A
prova oral requerida é impertinente, já que inadequada para
esclarecer as questões controversas. Como pontos controverti-
dos, fixo os seguintes: a) quais os percentuais de juros - mora-
tórios e remuneratórios - cobrados no contrato de conta corren-
te?; b) se nesse contrato, bem como no empréstimo contraído
em 3.4.2006, houve exigência de juros capitalizados diária ou
mensalmente; c) saber se houve cobrança de tarifas bancárias
não contratadas, devendo o perito mencionar as resoluções do
Bacen que autorizam a exigência dessas taxas ou tarifas; d)
saber qual seria o saldo na conta corrente caso se adotassem
juros de 12% ao ano, capitalizados anualmente; e e) saber se
foi cobrada comissão de permanência (na conta corrente ou no
contrato de empréstimo) e, em caso positivo, se foi ela cumula-
da com correção monetária, juros remuneratórios ou multa. 7.
Nomeio perita do Juízo a contadora Dra. Elenês Domingos
Campos, a qual atuará nos termos dos arts. 422 e seguintes do
CPC, devendo ser intimada para em cinco (05) dias dizer se
aceita a nomeação. Em caso positivo, deverá apresentar pro-
posta de honorários no mesmo prazo. Na seqüência, intime-se
o embargado facultando-lhe, em 05 dias, que proceda ao depó-
sito dos honorários, sob pena de eventuais dúvidas decorrentes
da não realização da perícia ser interpretadas em seu desfavor
na sentença. É claro que a decisão que atribuiu ao banco o
pagamento dos honorários periciais não se traduz em uma obri-
gação cogente, senão em um ônus cujo descumprimento impli-
cará em interpretarem-se eventuais dúvidas probatórias - surgi-
das ante a não realização da perícia - em detrimento da institui-
ção financeira. No mesmo rumo se sedimentou a jurisprudên-
cia do Colendo Tribunal de Alçada do Paraná, que editou o
Enunciado n. 34 deste teor: “A inversão do ônus da prova não
tem o efeito de obrigar a parte contrária a arcar com as custas
da prova requerida pelo consumidor. No entanto, sofre as con-
seqüências processuais de sua não produção”. 8. Esclareça-se,
outrossim, que a prévia intimação das partes quanto à indica-
ção do local e data em que serão realizados os trabalhos perici-
ais não é necessária quando se trata de perícia contábil. A meu
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ver, o disposto no art. 431A do CPC é voltado apenas às períci-
as que envolvam exames ou vistorias de coisas ou pessoas.
Entendimento contrário implicaria em tumultuar-se o trabalho
do perito contador, que necessita de tranqüilidade para realizá-
lo com correção. O contraditório e a ampla participação das
partes, no caso, hão de ser assegurados após a apresentação do
laudo em cartório, nos exatos termos do parágrafo único do art.
433 do CPC. 9. As partes, em 05 dias, poderão indicar assisten-
tes técnicos e formular quesitos. 10. Aceito o encargo, façam
os autos presentes à Sra. Perita, fixando desde logo o prazo de
30 dias para entrega do laudo em Cartório. 11. Visando a dar
efetividade à decisão que ordenar a exibição de documentos
caso ela seja descumprida (CPC, art. 359), determino aos em-
bargantes, sob pena de não conhecimento do pedido de exibi-
ção: a) que declinem quais os fatos que entendem devam ser
presumidos verdadeiros caso o banco delibere não exibir os
extratos/contratos; e b) caso esses fatos consistam na cobrança
de encargos supostamente ilegais (juros superiores à taxa legal,
tarifas, capitalização, etc), deverão os embargantes declinar,
ainda que por estimativa (observado o princípio da razoabili-
dade), qual o valor do excesso correspondente a cada encargo
reputado excessivo. Advs. MARCOS ANTONIO LUCAS DE
LIMA e LUIZ EDUARDO VOLPATO-

45. Revisioana de Alugueres-383/2007-EDUARDO SHIGUE-
RU TADA x CARTORIO DE NOTAS 2º OFICIO DA COMAR-
CA DE PARANAVA-Despacho de fls. 78 - (...). Na sequência,
deverá o requerente ser intimado pelo DJ para no prazo de 10
dias promover o depósito dos honorários períciais (R$ 1.901,00
- pedido de fls. 83), sob pena de se presumir a desistência da
prova. (...). Adv. RICARDO SHIROSHIMA-

46. Exibicao de Documentos-398/2007-MUNICIPIO DE PA-
RANAVAI x RADIO TRANSAMERICA FM 100,7- Sentença
de fls. 48/50 - (...). 4. Do exposto, com fundamento nos arts.
461A, parágrafo 2º e 3º, e 844, I, ambos do CPC, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido para impor à requerida a obrigação de
entregar ao autor, em 24 horas, cópia da fita contendo a grava-
ção do programa Transnotícia levado ao ar no dia 19.12.2006,
no horário das 08;00 às 08;30 horas. O descumprimento da
obrigação implicará em incidência de multa diária de R$ 50,00,
sem prejuízo da expedição de mandado de busca e apreensão
da fita. Pela sucumbência, pagará a ré as custas e despesas pro-
cessuais, bem como os honorários que fixo em R$ 600,00. Advs.
GILSON JOSE DOS SANTOS, GIOVANNI SOLETTI e LUIS
HENRIQUE DELGADO ESCARMANHANI-

47. Exibicao de Documentos-401/2007-MUNICIPIO DE PA-
RANAVAI x RADIO TRANSAMERICA FM 100,7- Sentença
de fls. 51/53 - (...). 4. Do exposto, com fundamento nos arts.
461A, parágrafo 2º e 3º, e 844, I, ambos do CPC, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido para impor à requerida a obrigação de
entregar ao autor, em 24 horas, cópia da fita contendo a grava-
ção do programa Transnotícia levado ao ar no dia 23.11.2006,
no horário das 08;00 às 08;30 horas. O descumprimento da
obrigação implicará em incidência de multa diária de R$ 50,00,
sem prejuízo da expedição de mandado de busca e apreensão
da fita. Pela sucumbência, pagará a ré as custas e despesas pro-
cessuais, bem como os honorários que fixo em R$ 600,00. Advs.
GILSON JOSE DOS SANTOS, LUIS HENRIQUE DELGA-
DO ESCARMANHANI e GIOVANNI SOLETTI-

48. Ord.de Revisao de Contrato-444/2007-E. SOUZA BUENO
& CIA LTDA x BANCO DO BRASIL S/A- Sentença de fls.
1434/1441 - (...). 9. Do exposto, com fundamento no art. 51,
X, do CDC, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos
formulados na petição inicial, resolvendo o processo com aná-
lise de mérito (CPC, art. 269, I). De conseguinte, com relação
às contas correntes nº 13.274-8 (Gráfica Editora Precision Ltda
ME) e nº 1.704-3 (H. de Souza Bueno Ltda.), restrinjo os juros
sobre o saldo devedor a 12% ao ano. Os demais pedidos ficam
rejeitados. Condeno o réu a pagar as diferenças apuradas -
mediante cálculos aritméticos realizados à vista dos extratos
constantes dos autos (CPC, art. 475B, caput) - devidamente
atualizadas (INPC) e acrescidas de juros de 12% desde a cita-
ção. O valor da condenação poderá ser compensado com even-
tual débito remanescentes nessas contas correntes (13.274-7 e
1.704-3). Pela sucumbência parcial, porém majoritária dos au-
tores, pagarão estes 85% das custas e despesas processuais,
cabendo ao réu os 15% restantes. Os honorários, já estimada a
derrota parcial, ficam arbitrados em R$ 1.500,00 em favor do
patrono do banco. Mantenho a liminar deferida às 564 apenas
no que diz respeito aos autores titulares das contas correntes nº
13.274-8 (Gráfica Editora Precision Ltda. ME) e nº 1.704-3
(H. de Souza Bueno Ltda.). Já no que diz com os demandantes
E. Souza Bueno & Cia. Ltda. (c/c nº 1.970-4) e Nossa Editora
Ltda. - ME (c/c 14.336-9), que sucumbiram integralmente, re-
vogo a medida antecipatória de tutela. Oficie-se aos órgãos de
proteção ao crédito dando-lhes ciência da regovação parcial da
liminar. Advs. ANTONIO MARCOS SOLERA e FABIO LUIS
FRANCO-

49. Acao de Cobranca (Rito Exec.)-465/2007-ELIANE DE
MIRANDA x APS SEGURADORA S/A- Despacho de fls. 83 -
Recebo a apelação em ambos os efeitos. À recorrida para as
contra-razões. Advs. MARIO SERGIO GARCIA e GUSTAVO
SALDANHA SUCHY-

50. Embargos a Execucao-476/2007-ANDRE LUIZ KULEVI-
CZ REIS x BANCO BRADESCO S/A.- Despacho de fls. 72 -
Especifiquem as partes no prazo de 05 dias, fundamentada-
mente e sob pena de preclusão, as provas que pretendem pro-
duzir. Advirto que não serão aceitos requerimentos genéricos
de provas, sem indicação dos fatos que por meio delas se pre-
tende demonstrar. Advs. ARY BRACARENSE COSTA JUNI-
OR e ARI DE SOUZA FREIRE-

51. Embargos a Execucao-478/2007-REINALDO REIS DE
CERQUEIRA x LIDIA CHRISTIAN MASSI DE BRITO- Des-
pacho de fls. 100 - Especifiquem as partes no prazo de 05 dias,
fundamentadamente e sob pena de preclusão, as provas que
pretendem produzir. Advirto que não serão aceitos requerimen-
tos genéricos de provas, sem indicação dos fatos que por meio

delas se pretende demonstrar. Advs. ROBERTO WAGNER
MARQUESI e PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ-

52. Busca e Apreensao-Fiduciaria-502/2007-BANCO PANA-
MERICANO S/A. x MARCIA DE ARAUJO ROCHA- Senten-
ça de fls. 25 - Homologo, por sentença, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, o pedido de extinção (fls. 21) nos
autos de ação de Busca e Apreensão que Banco Panamericano
S/A. move em desfavor de Márcia de Araújo Rocha, ficando
extinto o feito com fundamento no art. 267, VIII, do CPC. De-
firo a renúncia ao prazo recursal. Eventual saldo de custas será
pago pelo requerente. Dê-se baixa no Cartório Distribuidor. Adv.
CARLOS ROGERIO FRANCHELLO-

53. Mandado de Seguranca-591/2007-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x DIRETOR DA 14ª REGIO-
NAL DE SAUDE- Sentença de fls. 58/62 - (...). 5. Do exposto,
forte no art. 196 da Constituição Federal e nos arts. 6º, I, letra
“d”, da Lei Federal nº 8.080/1990, e 2º, inciso XXII, da Lei
Estadual nº 14.254/2003, JULGO PROCEDENTE o pedido para
o fim de conceder a segurança impetrada e tornar definitiva a
medida liminar deferida às fls. 23. De conseguinte, ordeno à
autoridade coatora que forneça gratuita e ininterruptamente à
Senhora Maria Regina Cancelier Cardoso os medicamentos
Losartan 50mg e Iscover 75mg, nas dosagens prescritas pelo
médico e enquanto perdurar o tratamento. Sem custas e hono-
rários (Súmula 105/STJ). Escoado o prazo para interposição de
recurso voluntário, subam ao eg. TJPR para o reexame neces-
sário. Defiro o pedido de ingresso no pólo passivo do Estado
do Paraná (fls. 46), cujo procurador deverá ser doravente inti-
mado dos atos processuais pelo diário da justiça. Adv. ROBER-
TO ALEXANDRE HAYAMI MIRANDA-

54. Usucapiao-655/2007-AGOSTINHO ESTEVES x JANDI-
RA ANTUM e outros- Despacho de fls. 44 - Intime-se o autor
para, em 15 dias, trazer aos autos o memorial descritivo do
imóvel usucapiendo, bem como certidões das matrículas imo-
biliárias dos imóveis confinantes. Adv. CASSEMIRO DE MEI-
RA GARCIA-

55. Execucao de Titulos Extrajud.-667/2007-LAUDIMEIRE DE
SOUZA BASTOS x ADIR SCHMITZ e outros- Despacho de
fls. 14 - Homologo o acordo de fls. 11/13, suspendendo o pro-
cesso até 20/02/2008. Após, diga o credor em 05 dias. Adv.
EDILSON AVELAR SILVA-

COMARCA DE PARANAVAI - ESTADO DO PARANA
VARA DE FAMILIA E ANEXOS
RELACAO Nº40/2007
JUIZA DE DIREITO ROSANGELA FAORO
JUIZ SUBSTITUTO JOAO ALEXANDRE C. ZARPE-
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1.-DIVORCIO DIRETO-6/1993-I.C.S.H. x L.C.H.-....diante do
exposto, em face da maioridade do credor - fls.05-, defiro o
pedido de L.c.H., declarando-o desobrigado de pagar ao seu
filho, a verba alimentar anteriormente fixada, em virtude da
maioridade civil do mesmo .....Adv. PAULO ROBERTO CAM-
POS VAZ e JUNIOR CEZAR N. FREITAS OAB/30.412-

2.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-509/1996-W.B.B. e
outros x B.F.B.-... Despacho de fls.60...o reu noticiou a inter-
posicao de recurso de agravo de instrumento em relacao a deci-
sao de fls.50...... diante do exposto, mantenho a decisao agra-
vada ....Despacho de fls.64 .... Presto nesta data as informaco-
es referentes ao agravo de instrumento n.443.315-8 ....Adv.
MARCOS AURELIO DIAS-

3.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-724/1999-D.A.R.P. x
G.B.P.-.... abra-se vista aos requerentes para querendo, apre-
sentarem novo acordo para apreciacao do Ministerio Publico
....Adv. MARIA DE JESUS SANTOS GASPAR-

4.-ALIMENTOS-826/1999-L.L. e outros x S.B.S.-...Despacho
de fls.795 - .. Abra-se vista ao executado por dez dias .....ADV.
ROBERTO FERREIRA, JOSE EDUARDO SOARRES DE
CAMARGO, ALECIO APARECIDO TREVISAN e FABIO
LUIS FRANCO OAB-PR 23.145-

5.-OUTROS PROCESSOS-555/2001-M.A.P. x V.M.D.-....
aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento 423.102-5,
ao qual foi convetrido efeito suspensivo - fls.652-653 -..Adv.
ROBERTO FERREIRA e MAMORU FUKUYAMA-

6.-DIVORCIO DIRETO-914/2001-K.R.A.L. x A.M.L.-.....Le-
vando em consideracao que deve sempre prevalecer o interesse
do incapaz, propiciando-lhe trodos os meios para que receba a
verba alimentar de forma integral, defiro o pedido formulado
.... oficie-se ...Adv. WALDUR TRENTINI e MARIA LAURE-
TE DE SOUZA CHAGAS-

7.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-931/2001-
M.S.S.G.P.G. x J.P.P.G.-...diante do exposto, oficie-se ao DE-
TRAN, solicitando informacoes atualizadas sobre o veiculo
penhorado... intime-se outrossim o exequente para apresentar
prova documental sobre sua alegacao de que o bem em questao
e litigioso, bem como para esclarecer sobre a existencia de ou-
tros bens moveis de propriedade do executado passiveis de pe-
nhora ....Adv. ALCEU LUIZ PILLONETTO e JOSE PAULO
PEREIRA GOMES-

8.-DIVORCIO CONSENSUAL-406/2002-M.N.R. e outros x
E.J.-...Razao assiste ao Ministerio Publico. Nao e possivel ha-
ver modificacao unilateral do acordo homologado judicialmente
. Havendo interesse, deve a parte ajuizar acao propria para tan-
to ....Adv. PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ, CELIA APA-
RECIDA ZANATTA JORGE ELIAS

9.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-729/2003-N.G.M. e outros
x N.M.Y. e outros-...abra-se vista as exequentes pelo prazo de
dez dias ....Adv. PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ-

10.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-887/2003-G.F.S. e outros
x A.H.S.-...diante da certidao de fls.122v, - nao localizacao do
executado - diga a exequente no prazo de dez dias ...Adv. WI-
LLIAN CESAR DUARTE-

11.-OUTROS PROCESSOS-187/2004-S.M.P.O. x J.C.O.-....So-
bre o laudo de avaliacao-fls.103-104, manifestem-e as partes
no prazo de cinco dias ..total geral da avaliacao R$17.440.00 .
ADV. DRA. CRISTIANE CHAVES DA SILVA FURUKAWA e
ADV. DR .CLEWERSON MORAES-
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12.-OUTROS PROCESSOS-291/2004-E.F.D.S. x I.N.S.S.I.-
...Encaminhem-0se os autos ao e.T. Justica com as nossas ho-
menagens ed cautelas de estilo ....Adv. WILSON LUIZ DE
PAULA e CELIA APARECIDA ZANATTA JORGE ELIAS-

13.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-308/2004-L.P.L.S. x
A.J.S.-...oficie-se ao BAcen ... quanto ao bloqueio judicial tal
providencia nao se mostra poossivel por inexistir neste Juizo
acesso a Internet, disponibilizada pelo E.T.Justica ....Adv. MI-
GUEL HADDAD e FREDERICO AUGUSTO TELES-

14.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-343/2004-T.D.S.S. e ou-
tros x W.S.-.....OFICIE-SE AO BACEN .,.... Quanto ao blo-
queio judicial, tal providencias nao se mostra possivel por ine-
xistir neste juizo acesso a Internet, disponibilizada pelo E. T.
Justica ....Adv. ROGERIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS,
ANTONIO HOMERO MADRUGA CHAVES, IZAIAS LINO
DE ALMEIDA e ADEL MOHAMAD A. AWADA OAB. 28.331-

15.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-638/2004-A.C.B. e
outros x M.B.S.-...diante da nova conta geral(fls.200-201),
manifestem-se as partes no prazo de cinco dias ....calculo ge-
ral, fls.200 - principal R$13.651.23, pagamentos,(adjudicacao),
sub-total, R$9.504.73. honorarios, R$1.365.12, custas proces-
suais 1.388.11 . Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHA-
GAS e HEMERSON CARLOS BARROSO DE AGUIAR-

16.-ACIDENTE DE TRABALHO-731/2004-E.J.S. x I.N.S.S.I.-
... em que pese a manifestacao do autor .., esta julgadora enten-
de que e indispensavel a remessa do processo para reexame
necessario, visto que a condenacao nao tem valor certo ..... re-
metam-se os autos ao E. t. Justica do Parana....Adv. MAYCO-
LN ROGERIO LEAL TRENTINI

17.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-835/2004-D.S.Q. e outros
x R.A.Q.-....abra-se vista a parte exequente para dar regulara
andamento ao processo, sob pena de arquivamento ....Adv. LUIZ
A.HOAICK RODRIGUES OAB/28.629-

18.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-849/2004-I.S.G. x L.A.G.-
....Intime-se a exequente para no prazo de dez dias, oferecer
manifestacao quanto aos leiloes negativos ....Adv. MARCOS
JORGE CATALAN e JOSE ANDRE ROCHA DE MORAES-
2865-MT-

19.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-851/2004-M.L.G.B.F. e
outros x F.P.F.-...aguarde-se pelo prazo de trinta dias .....Adv.
HELEN MARIA FERREIRA OAB/MS 8034 e MIGUEL LIO-
GGI NETTO-OABPR 37215B-

20.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-852/2004-A.A.S. e outros
x O.C.S.-.... Intimem-se as exequentes para esclarecerem se
tem interesse no prosseguimento do feito ....Adv. LUIZ
A.HOAICK RODRIGUES OAB/28.629 e JOSE CARLOS
FURTADO-

21.-EXECUCAO DE SENTENCA-861/2004-E.A.C. x E.F.J. e
outros-..... Havendo interesse, e possivel ao sr. escrivao expe-
dir certidao declarando que o processo ainda esta em andamen-
to e nao foi proferida sentenca, quanto aos bens que integram a
sociedade de fato, deve-se observar que o exequente ( espolio
de Anesia Costa) ja apresentou suas primeiras declaracoes onde
indica, precisamente, quais bens entende que compunham o
patrimonio comum dos ex-conviventes Anesia costa e Felicio
Jorge e que merecem ser partilhados, o que ja havia indicado
na propria peticao inicial . Assim, quanto a tal questao, cabe
aos executados extrair copias das primeiras declaracoes conti-
das no processo .... Adv. SANDRO CESAR TADEU MACE-
DO, JOSE LUIZ BAYEUX FILHO, GETULIO BRASIL JOR-
GE, PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ, MARILEIDE MAR-
CHI MORAES, ALCINDO DE SOUZA FRANCO, FABIO
LUIS FRANCO OAB-PR 23.145, MARINA STELLA DE BAR-
ROS MONTEIRO, PAULO FERREIRA BRANDAO-SP-
196.342, LUIZ ANTONIO SAMPAIO GOUVEIA e JOSE HI-
POLITO XAVIER DA SILVA-

22.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-958/2004-A.K.D.S.M. e
outros x O.G.M.-...abra-se vista a parte exequente para dar re-
gular andamento ao processo, sob pena de arquivamento ....Adv.
LUIZ A.HOAICK RODRIGUES OAB/28.629 e LAERCIO
PEDRO DE OLIVEIRA-

23.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1071/2004-T.D.B. e outros
x O.Q.B.-....diante do novo laudo de avaliacao - fls.75, ( valor
total da avaliacao R$2.500.00- dois mil e quinhentos reais -
uma plaina de madeira industrial na marca Invicta n.6350 - ..
manifestem-se as partes no prazo de cinco dias ....Adv. ARI DE
SOUZA FREIRE e CLEWERSON MORAES-

24.-ALIMENTOS-1080/2004-O.P.M. e outros x M.G.M.-...in-
time-se a exequente para no prazo de dez dias, dizer se tem
interesse no prosseguimento do feito .....Adv. MARIA LAU-
RETE DE SOUZA CHAGAS-

25.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1082/2004-V.K.I.S. e ou-
tros x E.O.-...abra-se vista a parte exequente para dar regular
andamento ao processo, sob pena de arquivamento ....Adv.
ANTONIO BEZERRA SOBRINHO-

26.-OUTROS PROCESSOS-39/2005-I.P. x E.J.-....Homologo
por sentenca o pedido de desistencia formulado a fls.61, e jul-
go extinto o processo sem resolucao de merito, ... com funda-
mento no art.267, VIII do CPC ... arquivem-se .,... Adv. CLAU-
DIO EVANDRO STEFANO-

27.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-88/2005-J.S.G. e outros x
L.A.G.-...aguarde-se pelo prazo de trinta dias ...Adv. MARCOS
JORGE CATALAN e EDSON JACINTO DA SILVA-OAB-
PR15657-

28.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-252/2005-F.F.L.C.
x D.C.F. e outros-....Intime-se a parte requerida para no prazo
de cinco dias, justificar sua ausencia na coleta de material, sob

pena de confissao ficta ....Adv. VALERIA SILVA GALDINO,
MAGNO MARIOR BAYER FILHO OAB 35768, PATRICIA
GONZALES DA SILVA-39927PR, MARCO AURELIO GRES-
PAN-32067OABPR, MARIA LUCIA FERREIRA BARBOSA-
28567P, ALINE PEROLA ZANETTI-34448PR e ODECIO
TREVISAN-

29.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-526/2005-
N.G.L. e outros x E.J.-....diante da peticao e docs. de fls.468-
470, manifeste-se o exequente no prazo de dez dias.....Adv.
SHIRLEY OLIVETTI, FREDERICO AUGUSTO TELES e
GILSON JOSE DOS SANTOS OAB/PR31.128-

30.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-547/2005-A.S.M.S. e ou-
tros x E.M.S.-..aguarde-se pelo prazo de trinta dias ....Adv. JOSE
CARLOS FURTADO-

31.-OUTROS PROCESSOS-827/2005-R.V.B. x I.N.S.S.-....O
perito respondeu a indagacao do Juiz ( resposta do perito, ...Sim,
as sequelas sao definitivas com diminuicao funcional perma-
nente em quadril direito . ) .. manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco dias, sobre a resposta do perito ... Adv. ROGE-
RIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS e CELIA APARECIDA
ZANATTA JORGE ELIAS-

32.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-877/2005-K.C.G. e outros
x S.G.-.... intime-se a parte exequente para dar regular anda-
mento ao processo, sob pena de extincao e arquivamento ....Adv.
LUIZ A.HOAICK RODRIGUES OAB/28.629 e JOSE CAR-
LOS FURTADO-

33.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-986/2005-F.A.N. x
C.M.A.-...Encaminhem-se os autos ao E. T. Justica do Parana,
com as nossas homenagens ....Adv. MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS e JUAREZ LOPES FRANCA-

34.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-24/2006-I.S.G. x L.A.G.-
...Encaminhem-se os autos a conta geral considerando que a
execucao se refere a honorarios de sucumbencia - fls.32 -...
apos, manifestem-se as partes em cinco dias, cabendo ao exe-
quente esclarecer , inclusive se pretende a imediata adjudica-
cao do bem penhorado... ou a alienacao por iniciativa particu-
lar - art.685-C do CPC ... Em seguida , nao havendo manifesta-
cao, expeca-se carta precatoria para a avaliacao do bem penho-
rado e realizacao do leilao ....conta geral, principal R$802.11,
honorarios R$80.21, custas processuais R$201.88 total geral
R$1.084.20.. Adv. MARCOS JORGE CATALAN e EDSON
JACINTO DA SILVA-OABPR15657-

35.-EMBARGOS A EXECUCAO-36/2006-S.G. x K.C.G. e
outros-.... tendo em vista a peticao de fls.74, homologo o acor-
do celebrado entre as partes.... feito suspenso ate 10.05-2008
....Adv. JOSE CARLOS FURTADO, LUIZ A.HOAICK RODRI-
GUES OAB/28.629 e ADEMILSON APARECIDO ORTELAN-

36.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-344/2006-I.O.M. e outros
x E.D.M.-... abra-se vista a parte exequente para dar regular
andamento ao processo, sob pena de arquivamento .... Adv.
PATRICIA DE MOURA LEAL-

37.-OUTROS PROCESSOS-423/2006-C.P. x O.R.S.-....despa-
cho de fls.137 ... analisando os autos ....... ASSIM, ANTES DE
DESIGNAR AS DATAS DOS LEILOES INTIMEM-SE AS
PARTES PARA NO PRAZO DE DEZ DIAS, ESCLARECE-
REM QUE DIVISAO DE BENS ACEITARIAM PARA O EN-
CERRAMENTO DA DEMANDA AMIGAVELMENTE
.....Adv. MARCOS JORGE CATALAN e IDEVAL INACIO DE
PAULA-OAB-PR10730-

38.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-482/2006-M.A.L.L. x
J.R.C.L.L.-..... sentenca .... diante de todo o exposto, julgo
improcedente o pedido inicial, diante da comprovacao de que o
autor e o pai biologico da re ... feito extinto - art.269, I do CPC
... condeno o autor ao pagamento das custas e despesas proces-
suais, e dos honorarios de advogado do patrono da re, que arbi-
tro em quinhentos reais ..... deixo de condenar o autor em liti-
gancia de ma-fe, por nao vislumbrar a pratica de quaisquer das
condutas previstas no art.17 do CPC ...Adv. MARCOS ANTO-
NIO LUCAS DE LIMA, RONALDO LEAL ROLANSKI OAB/
PR 33.681 e PATRICIA ROMERO DIAS LIMA-

39.-OUTROS PROCESSOS-556/2006-M.R.V. x A.J.S. e ou-
tros-ciencia as partes da designacao de audiencia para inquiri-
cao na comarca de Cruzeiro do Oeste-Pr, localizado na rua
Peabiru, 157, centro, telefone 044-3676-1412 e 044-3676-1764,
designada para o dia 12 de marco de 2008, as 15.00 horasAdv.
PAULO CESAR DE SOUZA-OAB19410, OMAR SIMAO
CHUEIRI-OAB/PR2686, MAMORU FUKUYAMA, RENATA
GIOVANNINI-OAB-PR 40.034 e AMANDA GIOVANNINI-
OAB PR 40.034-

40.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-598/2006-A.N.C. e outros
x M.S.C.-....expeca-se alvara de solti5a.... abra-se vista a exe-
quente para no prazo de dez dias, dizer se tem interesse no
prosseguimento do feito ...Adv. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS e CREUSA ROCCATO TREVISAN-

41.-DIVORCIO DIRETO-780/2006-L.M.F.P.T. x L.P.T. e ou-
tros-....homologo o pedido de divorcio, convertido em consen-
sual bem como as clausulas referentes a guarda do filho, ao
direito de visita e a fixacao de alimentos para a crianca ..feito
extinto - art.269, III do CPC ... a requerente voltara a usar o
nome de solteira ...Adv. ERIC COSTA CANDIDO, FERNAN-
DA FERNANDES MIRANDA-23625PR e SERGIO PEREIRA
DINIZ BOTINHA80900MG-

42.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-850/2006-G.S.M. e outros
x R.M.-... Intime-se a parte exequente para se manifestar sobre
eventual interesse no prosseguimento do feito .....ADV. MA-
RIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS e HERMETO BOTE-
LHO NETO-

43.-ALIMENTOS-922/2006-V.L.A. x E.D.C. e outros-.... pro-

mova-se a regular intimacao da parte re, quanto a nova data da
audiencias nao realizada ..DESPACHO DE FLS.25.. Tendo em
vista o pedido de adiamento formulado pelo procurador do reu,
devidamente acompanhado de atestato medico, defiro o pedido
de adiamento e redesigno a audiencia de instrucao e julgamen-
to para o dia 15 de fevereiro de 2008, as 14.00 horas . diante do
novos documentos juntados pela autora, abra-se vista a parte
contraria pelo prazo de cinco dias .... Adv. VALERIA SILVA
GALDINO e MARCO AURELIO GRESPAN-32067OABPR-

44.-OUTROS PROCESSOS-930/2006-L.K.I. x C.H.-.... dian-
te da contestacao e docs., manifeste-se a autora em dez dias
.....Adv. MARIA DE JESUS SANTOS GASPAR e MARCIO
MATEUS BARBOSA JR 103485MG-

45.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-953/2006-N.A.S.N. e ou-
tros x M.N.-.... feito extinto - art.794, I do CPC .... ARQUI-
VEM-SE ....Adv. ERIC COSTA CANDIDO e ANGELICA GI-
OSA-

46.-ACIDENTE DE TRABALHO-1000/2006-J.A. x I.N.S.S.-
... Considerando que o perito concordou com a reducao preten-
dida, fixo os honorarios em R$150.00 reais ... Intime-se o INSS
para no prazo de 15 dias, antecipar os honorarios periciais (
R$150.00 ), nos termos da lei ....Adv. ROGERIA S. GUEDES
IGLESIAS

47.-SOBREPARTILHA-1029/2006-N.A.A. x J.A.B.-....DE-SE
CIENCIA AS PARTES DOS DOCS DE FLS.126-127.....Adv.
FREDERICO AUGUSTO TELES e MAGDA LUCIA MACHA-
DO DE SOUZA22201PR-

48.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1076/2006-D.N.L. e ou-
tros x P.R.L.-....expeca-se alvara judicial em favor da exequen-
te .....(ja expedido e a disposicao da parte, na escrivania )Adv.
ROGERIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS e ABEL DE SOU-
ZA MORANGUEIRA-

49.-OUTROS PROCESSOS-1141/2006-J.D.C.F.E. e outros x
O.T.-.... DIANTE DO EXPOSTO, DEFIRO O PEDIDO DE
FLS.144 E AUTORIZO O REQUERIDO A EFETUAR O PA-
GAMENTO DA MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA, EM
DEZ PACELAS MENSAIS ... CIENCIA A E. CORREGEDO-
RIA E AO MINISTERIO PUBLICO ..Adv. JOSE ANTONIO
VOLPI DA SILVA-

50.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1191/2006-L.G.F. e outros
x E.F.-....diante da certidao de fls.65 -nao intimacao do execu-
tado -, manifeste-se a exequente em dez dias ...Adv. MARIA
LAURETE DE SOUZA CHAGAS e JOSE PAULO DIAS DA
SILVA-

51.-ALIMENTOS-1195/2006-A.J.F.R. e outros x E.R.R.-
....abra-se vista a autora pelo prazo de dez dias .....Adv. FATI-
MA DE CASSIA BIAZIO-

52.-ALIMENTOS-1202/2006-S.B.M. e outros x V.M.M.-....sus-
pendo o feito pelo prazo de trinta dias ....Adv. FREDERICO
AUGUSTO TELES-

53.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1295/2006-G.M.B. e ou-
tros x G.M.B.-...abra-se vista a parte exequente ......Adv. ADE-
MILSON APARECIDO ORTELAN, SANDRA APARECIDA
C. DOS SANTOS e IARA C. DOS SANTOS YONEYAMA-

54.-INVEST. DE PATERNIDADE-1298/2006-C.R.S. x J.J.G.-
......manifestem-se as partes em dez dias sobre a juntada aos
autos do laudo pericial de DNA, ... concluimos portanto, que
J.J.G., e o pai biologico de C.R.de S., com probalidade de pa-
ternidade maior de que 99.99 por cento ....Adv. ROBERTO
NOBORU IAMAGURO e RICARDO SHIROSHIMA OAB/PR
26.807-

55.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-8/2007-L.S.F. e outros x
J.F.-....abra-se vista a parte exequente para dar regular anda-
mento ao processo, sob pena de arquivamento ....Adv. LUIZ
A.HOAICK RODRIGUES OAB/28.629-

56.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-42/2007-IRMA
DUARTE CORDOVA x CLENIO ROGERIO DE SA CORDO-
VA-.....pretende a autora lhe seja transferida a administracao
demum imovel, de propriedade das partes, para fins de prover
sua manutencao -fls.84. - Indefiro o pedido de fls.84 .. aguar-
de-se a audiencia designada ....DESPACHO DE FLS.81 - ..
Assim, para a audiencia prevista no art.331 do CPC, designo o
dia 31 de janeiro de 2008, as 13.30 horas ......Adv. WALDUR
TRENTINI e CARLOS EDUARDO MARIN OAB/PR.30442-

57.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-104/2007-G.A.B.S. x
P.S.S.-... intime-se a parte exequente para dar regular anda-
mento ao processo, sob pena de extincao e arquivamento ....Adv.
FRANCINE GUEDES SANCHES RODRIGUES-

58.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-156/2007-S.W.I. x W.I.-
...abra-se vista a exequente .....Adv. CLEITON CAMILO DOS
SANTOS-OAB2938, NASSIN MARIA ISMAIL e JOANITO
VICENTE BATISTA-OAB2363-

59.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-190/2007-W.N.G.
x A.C.F.-... abra-se vista a requerida pelo prazo de dez dias
....Adv. FATIMA DE CASSIA BIAZIO e RICARDO SHIROSHI-
MA OAB/PR 26.807-

60.-DIVORCIO DIRETO-219/2007-A.B.D.S.F. x J.F.F.-...A
fls.58-60, as partes apresentaram a peticao conjunta pleiteando
a conversao do divorcio litigioso em consensual, com a obser-
vancia das clausulas ali elencadas .. tendo em vista a manifes-
tacao das partes, mas por outro lado, que a lei exige a realiza-
cao de audiencia de ratificacao.... fica facultado aos interessa-
dos o comparecimento em juizo, nos proximos trintas dias, as
13.00 horas, para a audiencia dos conjuges, bem como para a
producao da prova testemunhal acerca do lapso temporal de
separacao de fato ( se nao suprida pela prova documental ).Adv.
FATIMA DE CASSIA BIAZIO e EDVINO JASKOWIAK-

61.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-331/2007-W.A.C.F.C. e
outros x A.D.F.C.-....FEITO EXTINTO - ART.794, I DO CPC
... arquivem-se ....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHA-
GAS-

62.-ACIDENTE DE TRABALHO-408/2007-A.R.S. x I.N.S.S.-
....feito julgado procedente .....submetida a decisao ao reexa-
me necessario por parte do E. t. Justica ....Adv. SUELI SAN-
DRA A. R. BOTTA OAB-30.650 e FERNANDO MENEGUET-
TI CHAPARRO-

63.-OUTROS PROCESSOS-418/2007-G.J.O.D.S. e outros x
G.G.D.S.-...Primeiramente cabe ao excepto demonstrar que a
entrega da fita foi recusada, visto que, em principio a informa-
cao pretendida e publica .... Adv. VICTOR ANTONIO MA-
CHADO DE MORAES VE e IARA C. DOS SANTOS YO-
NEYAMA-

64.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-437/2007-G.K.S.G. e ou-
tros x M.A.G.-...homologado o pedido de desistencia e julgado
extinta a execucao ... com fundamento no art.569 do CPC ...cus-
tas pela exequente ... arquivem-se ...Adv. LUIS HENRIQUE
DELGADO ESCARMANHANI-

65.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-442/2007-
A.E.B.C. x A.V.A.C.-...diante do exposto, julgo procedente o
pedido e decreto a conversao da separacao judicial do reque-
rente e requerida, em divorcio .. condeno a re ao pagamento
das custas e despesas processuais e honorarios de advogado do
patrono do autor,estes, arbitrados em quinhentos reais.....Adv.
SANDRA MARIA REIS BELIZARIO-OAB2302 e MARILEI-
DE MARCHI MORAES-

66.-ACIDENTE DE TRABALHO-463/2007-J.V.D.S. x
I.N.S.S.-...cumpra-se a cota ministerial ...o M.Publico requer a
intimacao dos procuradores do autor para juntar aos autos cer-
tidao de obito .....Adv. LUIS HENRIQUE DELGADO ESCAR-
MANHANI e CELIA APARECIDA ZANATTA JORGE ELI-
AS-

67.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-510/2007-M.C.R.D.S.J. e
outros x F.N.-...intime-se a parte exequente para dar regular
andamento ao processo, sob pena de extincao e arquivmento
....Adv. JOSE CARLOS FURTADO-

68.-ACIDENTE DE TRABALHO-562/2007-E.F.M. x I.N.S.S.-
....especifiquem as partes as provas que efetivamente preten-
dem produzir, fazendo as exata correlacao fatoprova ... caso
requeiram prova pericial, esclarecam, modalidade, objeto, ex-
tensao e relevancia para o deslindedo feito ....Adv. LUIS HEN-
RIQUE DELGADO ESCARMANHANI e FERNANDO ME-
NEGUETTI CHAPARRO-

69.-ACIDENTE DE TRABALHO-579/2007-A.T.C. x I.N.S.S.-
...diante da natureza da causa, bem como pelo fato de o reu
tratar-se de autarquia, mostra-se improvavel a conciliacao das
partes.... fixados pontos controvertidos ... deferida a producao
de prova pericial.... intime-se a parte para indicar assistente
tecnico ... designado perito do juizo o Dr. Sergio Castro
Sanches...Adv. RODRIGO TOSTA GIROLDO e CELIA APA-
RECIDA ZANATTA JORGE ELIAS-

70.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-584/2007-R.H.B.S. e ou-
tros x J.S.-...defiro . expeca-se novo alvara ..Adv. MARIA
LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

71.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-588/2007-S.G.R. x
C.R.R.-... De-se ciencia as partes dos documentos de fls.174-
177 -resposta do INSS -. apos, aguarde-se a realizacao da audi-
encia ja designada ( audiencia designada para o dia 20 de feve-
reiro de 2008, as 13.30 horas- art.331 do CPC ).. Adv. ALBER-
TO JOSE ZERBATO e WILLIAN CESAR DUARTE-

72.-ACIDENTE DE TRABALHO-669/2007-J.A.A. x I.N.S.S.-
...diante da natureza da causa, bem como pelo fato de o reu
tratar-se de autarquia, mostra-se improvavel a conciliacao das
partes, vabendo desde logo o saneamento do feito .... fixados
os pontos controvertidos .... deferida a producao da prova peri-
cial... intimem-se as partes para indicarem assistente tecnico....
nomeado perito do juizo o Dr. Jose Carlos Penteado .... Adv.
WILLIAN CESAR DUARTE e CELIA APARECIDA ZANAT-
TA JORGE ELIAS-

73.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-678/2007-L.T.C. e outros
x S.A.C.-...INTIME-SE O executado para no prazo de cinco
dias, comprovar o cumprimento do acordo celebrado, sob pena
de prisao civil .....Adv. HERMETO BOTELHO NETO e NIL-
SON GONCALVES COSTA-

74.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-731/2007-L.L.
x S.B.S.-....A requerente interpos agravo retido... tendo em vis-
ta decisao proferida a fls.13-14, que rejeitou a impugnacao ao
valor da causa. A contra minuta foi oferecida a fls.19-212 .....
Diante do exposto, mantenho a decisao agravada, por seus pro-
prios fundamentos ....Adv. ROBERTO FERREIRA e FABIO
LUIS FRANCO OAB-PR 23.145-

75.-EXONERACAO DE ALIMENTOS-741/2007-M.D.S. x
C.S.S.-...cumpra-se a cota ministerial .... juntar aos autos copia
da sentenca que fixou os alimentos ....Adv. IGOR SANCHES
CINIATTI BIUDES-

76.-ALIMENTOS-749/2007-A.P.S. e outros x A.C.S.-...abra-
se vista ao procurador do reu pelo prazo de cinco dias ...Adv.
VICTOR ANTONIO MACHADO DE MORAES VE e JOSE
MARIA LOPES DE SOUZA-

77.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-773/2007-A.F.M. e outros
x A.N.M.-....feito extinto - art.794, I do CPC ... ARQUIVEM-
SE ...Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

78.-ACIDENTE DE TRABALHO-775/2007-E.R.D.S.C. x
I.N.S.S.-....especifiauem as partes as provas que efetivamente
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pretendem produzir, fazendo a exata correlacao fato-prova ...
caso requeiram prova pericial, esclarecam, modalidade, obje-
to, extensao e relavancia para o deslinde do caso ....Adv. TA-
NIA REGINA GONCALVES SPOLADORE e CELIA APARE-
CIDA ZANATTA JORGE ELIAS-

79.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-777/2007-I.D.C. x
C.R.C.-... Diante de todo o exposto, rejeito a impugnacao ofe-
recida, certifque-se nos autos principais...custas pela requeren-
te ....Adv. WALDUR TRENTINI e CARLOS EDUARDO MA-
RIN OAB/PR.30442-

80.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-827/2007-M.A.D.S.S. e
outros x P.R.S.-....diante da certidao de fls.20 - decorreu o pra-
zo e o executado nada requereu - ... manifeste-se a exequente
em dez diasc....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHA-
GAS-

81.-IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-845/2007-S.B.S.
x L.L.-....recebida a apelacao em seu efeito devolutivo ... abra-
se vista a parte apelada para querendo, oferecer contra-razoes
no prazo de 15 dias ....Adv. FABIO LUIS FRANCO OAB-PR
23.145 e ROBERTO FERREIRA-

82.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-848/2007-O.A. x
I.L.D.S.A.-....diante da reconvencao formulada.. intime-se o
autor reconvindo para querendo, contesta-la em 15 dias .... ten-
do em vista que tambem houve oferecimento de contestacao e
docs., cabe ao autor, em igual prazo, manifestar-se sobre os
mesmos ....Adv. OSVALDO BENEDITO BUNIOTTI-

83.-ALVARA-849/2007-D.L.S. e outros x E.J.-...feito julgado
procedente ... determinado a expedicao de alvara judicoal
....Adv. RICARDO SHIROSHIMA OAB/PR 26.807-

84.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-857/2007-M.O.G. e outros
x N.D.-.....expedido alvara judicial em favor da exequente
....Adv. SHIRLEY OLIVETTI-

85.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-862/2007-G.I.L.A. x
E.S.A.-...Assim, para a audiencia prevista no art.331 do CPC,
designo o dia 07 de abril de 2007, horas ... caso nao haja con-
ciliacao, serao resolvidas as questoes pendentes, fixados os
pontos controvertidos e deferidas as provas pertinentes... Adv.
MAGNO E.M.B.DA SILVA-OAB/PR 30.718 e ALDERICO
BARBOZA DOS SANTOS-

86.-DIVORCIO DIRETO-866/2007-E.T.S. x I.C.S.S.-...a re,
regularmente citada deixou transcorrer in albis o prazo para
resposta.... Pontos controvertidos referem-se ao lapso de sepa-
racao de fato das partes, a forma de partilha dos bens comuns e
a verba alimentar devida a prole . Deferida a producao de pro-
va testemunhal..... designo audiencia de instrucao e julgamen-
to para o dia 07 de abril de 2008, as 15.00 horas ....Adv. MA-
RIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

87.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-869/2007-W.B.S. e outros
x M.G.S.-...diante do doc,. de fls,.23, manifeste-se a parte exe-
quente em dez dias ....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA
CHAGAS-

88.-DIVORCIO DIRETO-870/2007-M.R.S.D. x C.D.N.-...di-
ante da contestacao e docs, manifeste-se a autora em dez dias
.,...Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

89.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-875/2007-V.A.J.L. x P.P.L.-
...reiteracao de intimacao ... deve a parte autora providenciar
as copias necessarias para acompanhar o mandado de citacao
....Adv. ABEL DE SOUZA MORANGUEIRA-

90.-DIVORCIO DIRETO-897/2007-A.I.D. x L.P.D.-....diante
da certidao de fls.19 - nao localizacao da requerida -, manifes-
te-se o autor em dez dias .....Adv. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS-

91.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-906/2007-B.P.P. e outros
x M.A.P.... SOBRE A JUSTIFICATIVA DO EXECUTADO DE
FLS. 28/33, MANIFESTE-SE A PARTE EXEQUENTE EM
DEZ DIAS. -Adv. ILDA DA CONCEIÇAO PEREIRA MADEI-
RAS-

92.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-913/2007-E.G.L. e outros
x P.L.-....feito extinto - art.794, I do CPC ... ARQUIVEM-SE
...Adv. MIGUEL HADDAD-

93.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-924/2007-T.E.S.S. e ou-
tros x E.E.R.D.S.-...DIANTE Da certidao de fls.15 - nao loca-
lizacao de bens do executado -... manifeste-se a exequente em
dez dias ....Adv. JOSE ORTIZ-

94.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-989/2007-M.L.D.M. x
A.C.C.-...de-se ciencia ao reu da conta para deposito da verba
alimentar -... cumpra-se o despacho de fls.58 -despacho de
fls.58... diante da contestacao e docs. ,40-57, manifeste-se a
autora no prazo de dez dias ....Adv. MARIA DE JESUS SAN-
TOS GASPAR e FERNANDA MANSANO-

95.-REGULAMENTACAO DE VISITAS-990/2007-E.P. x
V.L.P.J.-..... deferida liminarmente a fixacao do direito de visi-
ta em favor do autor ... cite-se ....Adv. MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS-

96.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-997/2007-
J.V.D.S. x I.U.L.-...diante do exposto, rejeito a impugnacao ao
valor da causa e mantenho o valor em quarenta mil reais ....cer-
tifique-se nos autos principais ... custas pela requerente
(re)....Adv. JOAO EGIDIO DA SILVA e JOSE PAULO DIAS
DA SILVA-

97.-ALVARA-1000/2007-C.O.S. e outros x E.J.-......RETIRAR
ALVARA JA EXPEDIDO PELA ESCRIVANIA ....Adv. FABI-
ANO NUUD DE SOUZA-

98.-OUTROS PROCESSOS-1009/2007-A.C.B. x E.G.V.B.-....O
autor noticiou interposicao de recurso de agravo de instrumen-
to em relacao a decisao de fls.100 .... diante do exposto, man-
tenho a decisao agravada ..... aguarde-se o decurso do prazo
para resposta da re.....Adv. OMAR SIMAO CHUEIRI-OAB/
PR2686-

99.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1019/2007-I.L.M.M. e
outros x M.A.M.-....diante da certidao de fls.17 - decorreu o
prazo e nada foi requerido pelo executado-, diga a exequente
em dez dias.....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

100.-ALIMENTOS-1031/2007-J.V.G. e outros x A.G.-...Diante
da contestacao e docs de fls.26-47, manifeste-se o autor no prazo
de dez dias .....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHA-
GAS-

101.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1045/2007-G.V.S. e ou-
tros x N.M.B.S.-...diante da certidao de fls.14 e doc., de fls.15,
manifeste-se a parte exequente no prazo de dez dias ....Adv.
VANESSA MIRANDA DA SILVA OAB.38.820-

102.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-1047/2007-
J.B.F. e outros x E.J.-..diante do exposto, julgo procedente o
pedido e decreto a conversao da separacao consensual dos re-
querentes em divorcio.... homologado outrossim, ... nova clau-
sula da verba alimentar ..... Adv. FRANCINE GUEDES SAN-
CHES RODRIGUES e FABIOLA GUEDES SANCHES RO-
DRIGUES-

103.-ALIMENTOS-1048/2007-C.E.S.A. e outros x E.J.-....ho-
mologado acordo das partes ... feito extinto - art.269, III do
CPC ... Adv. FERNANDA FERNANDES MIRANDA-
23625PR-

104.-OUTROS PROCESSOS-1050/2007-C.F.E. x T.N. e ou-
tros-....... oficie-se a E. Corregedoria solicitando historico fun-
cional ... do requerido ... para o interrogatorio do servidor de-
signo o dia 24 de janeiro de 2008, as 13.00 horas, na sala das
audiencias da vara de familia,... devendo o mesmo ser pessoal-
mente intimado, bem como seu advogado ....Adv. JOSE AN-
TONIO VOLPI DA SILVA-

105.-REGULAMENTACAO DE VISITAS-1056/2007-
D.R.D.S. e outros x M.D.C.-.... concedida liminarmente a guar-
da da crianca .... em favor da requerente .... fixado direito de
visita ao pai ... cite-se ....Adv. ANDERSON DONIZETE DOS
SANTOS-

106.-OUTROS PROCESSOS-1069/2007-R.S.C.I.L. x E.J.-...In-
time-se o inventariante dos autos 861-04, para se manifestar
sobre a documentacao apresentada pela empresa GM Raio de
Sol, consultoria Imobilaria Ltda, no prazo de 20 dias ....Adv.
GETULIO BRASIL JORGE-

107.-DIVORCIO DIRETO-1077/2007-A.M. x M.R.A.M.-....di-
ante da contestacao e docs., manifeste-se o autor em dez dias
....Adv. ANDREIA CARLA M.OLIVEIRA-29.902-PR-

108.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-1096/2007-C.A.M.
e outros x R.R.M.-....diante do contido no estudo social de fls...
abra-se vista ao autor pelo prazo de dez dias ....Adv. ADAL-
BERTO ANTONIO DA SILVA-

109.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-1097/2007-
J.C.R. e outros x E.J.-... feito julgado procedente .... expecam-
se mandados ... arquivem-se ...Adv. FERNANDA FERNAN-
DES MIRANDA-23625PR-

110.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-1100/2007-
A.P.M.S. x P.S.P.S.-.....desentranhe-se o mandado para nova
tentativa de cumprimento ... quanto ao pedido de fls.29, cabe a
propria parte requerer documentos junto as reparticoes publi-
cas a fim de instruir suas peticoes ... somente demonstrada a
recusa e que surge o interesse para a requisicao judicial ...Adv.
CASSEMIRO DE MEIRA GARCIA-OAB42137-

111.-ALIMENTOS-1101/2007-B.H.S.F. e outros x W.B.F.-...di-
ante da certidao de fls.21, manifeste-se o autor em dez dias -
....o requerido nao foi encontrado ....Adv. CHRISTIANO FON-
TANA DE OLIVEIRA-

112.-ALIMENTOS-1107/2007-M.E.A.P. e outros x R.P.-....Fi-
xado pensao provisoria ... designado audiencia de conciliacao
e julgamento para o dia 10 de abril de 2008, as 14.00 horas ...
a autora devera comparecer na audiencia com tesdtemunhas e a
sua ausencia importa no arquivamento do processo ....Adv.
HEMERSON CARLOS BARROSO DE AGUIAR-

113.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-1109/2007-
N.K.Y.D.J. x M.D.J.-... diante da contestacao e docs. de fls.42-
140, manifeste-se a autora no prazo de dez dias ....Adv. AL-
CEU LUIZ PILLONETTO e JOSE CARLOS FURTADO-

114.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-1145/2007-
C.E.S.O. x T.C.B.-....deve a parte autora fornecer copia da ini-
cial para instruir mandado citatorio ....Adv. JOSE CARLOS
FURTADO-

115.-PROCESSO CAUTELAR-1178/2007-E.M.O. x F.M.O.-
.....diante do exposto, indefiro a liminar pleiteada ...cite-se ..Adv.
ROBERTO FERREIRA-

116.-ACIDENTE DE TRABALHO-1203/2007-J.A.G.O. x
I.N.S.S.-....diante do conteudo do acordo celebrado entre o autor
e seu empregado - 86-87, primeiramente intime-se o autor para
esclarecer se houve o cumprimento da clausula B, fazendo jun-
tar aos autos as respecticas copias dos comprovantes de reco-
lhimento .. apos, voltem ....Adv. RENATO BENVINDO FRA-
TA-

117.-ACIDENTE DE TRABALHO-1204/2007-J.E.S. x
I.N.S.S.-...deve a parte autora fornecer copias da peticao inici-

al para instruir mandado citatorio ....Adv. ROGERIA DA SIL-
VA GUEDES IGLESIAS-

118.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-163/2006-S.M.N. e
outros x A.R.N.D.-.... Assim, por se tratar de lide envolvendo
direitos personalissimos, bem como em face da citacao por edi-
tal do reu, designo audiencia de instrucao e julgamento.. para o
dia 06 de marco de 2008, as 16.00 horas,para a producao da
prova testemunhal ... Determino o comparecimento pessoal do
adolescente A., para que sua opiniao seja ouvida ....Adv. MA-
RIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

119.-ACAO SOCIO EDUCATIVA-163/2007-M.P. x B.G.S.M.-
....diante do exposto, mantenho a decisao anteriormente profe-
rida .... remetam-se os autos ao E. T. Justica do Parana ...Adv.
EDMAR JOSE CHAGAS-

VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE PARANAVAÍ
JUÍZA DE DIREITO – DRª. ROSÂNGELA FAORO
ESCRIVÃO – MARCOS ROBERTO PIPERNO FAZOLIN
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ADVOGADO ORDEM
MAMORU FUKUYAMA 01
LORIANE LEISLI AZEREDO 02

01 – AGRAVO DE INSTRUMENTO – Nº 0433983-3 - S. B.
DA S. e L. L. – Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do
E. Tribunal de Justiça. Decorridos 10 (dez) dias e nada sendo
requerido, arquivem-se os presentes autos, mediante as anota-
ções e comunicações cabíveis - ADV. FÁBIO LUIS FRANCO,
ALCINDO DE SOUZA FRANCO, MAMORU FUKUYAMA
E ROBERTO FERREIRA..

02 – AGRAVO DE INSTRUMENTO – Nº 0435158-8 – F. P.
DO E. e H. S. K. E OUTROS. – Dê-se ciência às partes do
retorno dos autos do E. tribunal de Justiça. Decorridos 10 (dez)
dias e nada sendo requerido, arquivem-se os presentes autos,
mediante as anotações e comunicações cabíveis - ADV. LORI-
ANE LEISLI AZEREDO, ROBERTO ALEXANDRE HAYA-
MI MIRANDA, ROSILDA TAVARES DE OLIVEIRA DUMAS,
MARCELO BARROS MENDES.
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1.-ALIMENTOS-765/2002-A.G.S. e outros x J.A.S.A.-..diante
do exposto, julgo extinta a execucao... com fundamento no
art.794, II do CPC ..... HAVENDO penhora promova-se o seu
regular levanamento ....arquivem-se ...Adv. JOSE ANTONIO
DUMAS, MAYCOLN ROGERIO LEAL TRENTINI e LUIZ
A.HOAICK RODRIGUES OAB/28.629-

2.-CAUTELAR INOMINADA-860/2004-E.A.C. x J.F.J. e ou-
tros - CUMPRA-SE A DECISAO DO EMINENTE RELATOR,
EXPEDINDO-SE PARA TANTO OS EXPEDIENTES NECES-
SARIOS. OFICIE-SE COMO REQUERIDO A EMPRESSA
G.M. RAIO DE SOL.- Adv. SANDRO CESAR TADEU MA-
CEDO, JOSE LUIZ BAYEUX FILHO, GETULIO BRASIL
JORGE, BEATRIZ BESEL-OAB 31800, PAULO ROBERTO
CAMPOS VAZ, MARILEIDE MARCHI MORAES, ALCIN-
DO DE SOUZA FRANCO, FABIO LUIS FRANCO OAB-PR
23.145, PAULO FERREIRA BRANDAO-SP-196.342, MARI-
NA STELLA DE BARROS MONTEIRO, LUIZ ANTONIO
SAMPAIO GOUVEIA e JOSE HIPOLITO XAVIER DA SIL-
VA-

3.-EXECUCAO DE SENTENCA-861/2004-E.A.C. x E.F.J. e
outros CUMPRA-SE A DECISAO DO EMINENTE RELATOR,
PROFERIDA EM SEDE DE EMBARGOPS DE DECLARA-
CAO (440.829-5/01), EXPEDINDO-SE PRA TANTO OS EX-
PEDIENTES NECESSARIOS. OFICIE-SE COMO REQUE-
RIDO PELO INVENTARIANTE, INFORMANDO-SE OS
ENVOLVIDOS COM OS IMOVEIS OBJETO DA DELIBE-
RACAO DE FLS.1687, TERCEIRO PARAGRAFO, PARA
QUE PROMOVAM OS DEPOSITOS NA FORMA REQUERI-
DA, E EM PARAGRAFO, PARA QUE PROMOVAM OS DE-
POSITOS NA FORMA REQUERIDA, E EM CONTA ABER-
TA PELO INVENTARIANTE PARA ESSES FINS. DESTA-
QUE-SE QUE O INVENTARIANTE DEVERA, IMEDIATA-
MENTE APOS O RECEBIMENTO DAS QUANTIAS, INFOR-
MAR E PROMOVER OS DEPOSITOS JUDICIAIS (FLS.
1687). - Adv. SANDRO CESAR TADEU MACEDO, JOSE
LUIZ BAYEUX FILHO, GETULIO BRASIL JORGE, PAULO
ROBERTO CAMPOS VAZ, MARILEIDE MARCHI MORA-
ES, ALCINDO DE SOUZA FRANCO, FABIO LUIS FRAN-
CO OAB-PR 23.145, MARINA STELLA DE BARROS MON-
TEIRO, PAULO FERREIRA BRANDAO-SP-196.342, LUIZ
ANTONIO SAMPAIO GOUVEIA e JOSE HIPOLITO XAVI-
ER DA SILVA-

4.-OUTROS PROCESSOS-502/2005-A.J.P. x I.I.N.S.S.-...di-
anmte de todo o exposto, julgo procedente o pedido inicial ....
feito extinto - art.269 I do cpc ...Diante da sucumbencia, con-
deno o reu ao pagamento das custas e despesas processuais,
incluidos os honorarios periciais, bem como dos honorarios
advocaticios do patrono do autor que fixo em dez por cento
sobre o valor das parcelas vencidas e nao pagas ate a data da
prolacao da sentenca ... submeto a presente decisao ao reexa-
me necessario por parte do E. T. Justica do Parana ....Adv.
ROGERIA DA SILVA GUEDES IGLESIAS e CELIA APARE-
CIDA ZANATTA JORGE ELIAS-

5.-ACIDENTE DE TRABALHO-545/2005-J.F.F. x I.I.N.S.S.-
... DIANTE DE TODO O EXPOSTO JULGO IMPROCEDEN-
TE O PEDIDO INICIAL PORQUE DEMONSTRADO QUE O
AUTOR NAO SOFREU REDUCAO DA CAPACIDADE PARA
O TRABALHO HABITUAL ... FEITO EXTINTO - ART.269 I
DO CPC ... arquivem=-se .....Adv. ANDERSON LUIS PEREI-
RA GONZALEZ-

6.-EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-602/2005-D.F.H. e
outros x J.R.A.H.-...homologado pedido de desistencia e julga-
da extinta a execucao, com fundamento no art.569 do CPC ...
arquivem-se ....Adv. FERNANDA FERNANDES MIRANDA-
23625PR e ANDERSON DONIZETE DOS SANTOS-

7.-DIVORCIO DIRETO-990/2005-N.P.M.B.R. x O.J.R.-....
inexistem questoes pendentes a serem resolvidas no presente
momento processual ... o ponto controvertido refere-se ao lap-
so de separacao de fato do casal ... deferida a producao de pro-
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va testemunhal ... designado audiencia de instrucao e julga-
mento para o dia 01 de abril de 2008, as 15.00 horas ...Adv.
MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS e ANTONIO BE-
ZERRA SOBRINHO-

8.-CONVERSAO DE SEP. EM DIVORCIO-1072/2005-K.C.G.
x R.Z.O.-...sobre a certidao negativa do oficial de justica e para
indicacao de bens passiveis de penhora, manifeste-se a autora
.... Adv. MARCELO BARROS MENDES OAB/33.503 e AN-
DERSON PIZZOLIO LUCAS-

9.-ACIDENTE DE TRABALHO-206/2006-A.C.N.M. x
I.N.S.S.-...diante do exposto, defiro o pedido de antecipacao
de um dos efeitos da tutela e determino que o reu restabeleca o
pagamento do beneficio de auxilio doenca acidentario em fa-
vor da autora a partir de 12.09.2007, sob pena de aplicacao de
multa diaria .- o INSS foi intimado e comunicou a fls.,159, que
cumpriu a determinacao judicial ...Adv. WILLIAN CESAR
DUARTE-

10.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-448/2006-J.M.S. e outros
x R.S.-...decorreu o prazo de suspensao ... intime-se a exequente
para manifestar-se sobre eventual interesse no prosseguimento
do feito ....Adv. FATIMA DE CASSIA BIAZIO-

11.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-554/2006-
M.A.R.D.J. x O.D.J.-... converto o feito em diligencias ... ini-
ciado o relatorio da sentenca foi verificado que o oficio de fls.78
ainda nao foi respondido ...... diante do exposto, reitere-se o
oficio de fls.78 solicitando a resposta no prazo maximo de dez
dias ... oficie-se outrossim ao Instituto de defesa agropecuaria
do estado do Mato Grosso, solicitando ainda informacoes so-
bre a quantidade de gado de propriedade do requerido em maio
de 2005 ...Adv. CELIA APARECIDA ZANATTA JORGE ELI-
AS e ALCEU LUIZ PILLONETTO-

12.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-578/2006-E.R. e outros x
I.R.-...../.. diante do exposto, julgo extinta a presente execucao
o que faco com fumdamento no art.569 do CPC ... ARQUI-
VEM-SE ...Adv. HERMETO BOTELHO NETO e CRISTIA-
NE SIMONE KIMURA OAB-31.972-

13.-NEGATORIA DE PATERNIDADE-683/2006-A.L.L. x
L.C.A.L. e outros-....diante de todo o exposto, julgo improce-
dente o pedido inicial, diante da comprovacao de que o autor e
o pai biologico da re ... feito extinto - art.269, I do Cpc .. .Adv.
HERMETO BOTELHO NETO e FAUSTO TRENTINI-

14.-RETIFICACAO DE REG.CIVIL-776/2006-I.M.S. x E.J.-
..... diante de todo o exposto, tendo havido verdadeiro abando-
no da causa, julgo extinto o processo, sem resolucao de merito,
o que faco com fundamento no art.267, III do Cpc ... Custas
pelo requerente....Adv. REGINA F. DE ARAUJO-OAB/
SP177.827 e MAGDA LUIZA R. EGGER-OAB PR 25731-

15.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-921/2006-M.F.F. e outros
x J.A.F.-...DIANTE DO EXPOSTO, JULGO EXTINTA A PRE-
SENTE EXECUCAO... COM FUNDAMENTO NO ART.569
DO ACPC ... ARQUIVEM-SE. ....Adv. ITACIR BIAZUS e
GISLEINE ANTONIA ISSO-

16.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-1126/2006-R.G.C. e outros
x R.T.C.N.-...diante do contido na peticao de fls.58 .... defiro o
pedido formulado.... oficie-se ao empregador...Adv. FERNAN-
DA FERNANDES MIRANDA-23625PR e JOSE CARLOS
FURTADO-

17.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-1128/2006-
J.C.N.C. e outros x E.J.-....julgo extinto o processo com funda-
mento no art.267, III do CPC ... arquivem-se ....Adv. EDSON
JACINTO DA SILVA-OABPR15657-

18.-ALVARA-1227/2006-M.E.B.A. e outros x A.R.A.-...dian-
te do exposto, homologo por sentenca o pedido de desistencia
formulado a fls.43 e julgo extinto o processo sem resolucao de
merito, com fudamento no art.267, VIII do CPC .... SEM CUS-
TAS ..... ARQUIVEM-SE ...Adv. RICARDO SHIROSHIMA
OAB/PR 26.807-

19.-OUTROS PROCESSOS-1287/2006-SOLENE ALMEIDA
ALVES x SIDNEI DE LIMA MARQUES-....DIANTE DO
EXPOSTO, julgo procedente o pedido iicial para o fim de de-
clarar a existencia de uniao estavel entre S.A.A. e S. de L.M.
durante o periodo de dezesseis anos, vigente ate o falecimento
do companheiro - 11.11.2006 ...feito extinto - art.269 I do CPC
...Adv. JOAO EGIDIO DA SILVA e MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS-

20.-OUTROS PROCESSOS-1312/2006-A.M.D.S. x E.S.D.S.-
...tendo em vista a manifestacao das partes, designo nova audi-
encia de conciliacao para o dia 28 de janeiro de 2008, as 13.00
horas, ....Adv. LAERCIO PEDRO DE OLIVEIRA-

21.-DIVORCIO DIRETO-117/2007-D.R.D.S.R. x G.R.-...Ho-
mologado o pedido de divorcio, convertido em consensual... e
ja retificado a fls.58, bem como as clausulas referente a guarda
da filha e direito de visita e verba alimentar ....feito extinto -
art.269,III do CPC .... a autora voltara a usar nome de solteira
...Adv. HERMETO BOTELHO NETO e LUZIMAR CIRIACO
DA SILVA OAB 32.893-

22.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-146/2007-L.M.A.D.R. e
outros x I.A.A.D.R.-...FEITO EXTINTO, art.794, I do CPC ...
autorizo a expedicao de alvara judicial em favor do exequente
... custas e honorarios pelo executado ....Adv. MARCOS AN-
TONIO LUCAS DE LIMA e MARIA LAURETE DE SOUZA
CHAGAS-

23.-REGULARIZACAO DE GUARDA-212/2007-FRANCIS-
CO YUKIO SHIKI e outros x CELINA TOSHIKI SHIKI-...di-
ante de todo o exposto, concedo a guarda de..... ao requerente
.... de consequencia fica conferida aos infantes a condicao de
dependentes de seu guardiao para todos os fins e efeitos de

direito, inclusive previdenciarios... lavbre-se termo .... arqui-
vem-se....Adv. FREDERICO AUGUSTO TELES-

24.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-310/2007-C.H.D.R.C. e
outros x C.N.C.-...feito extinto - art.794, I do CPC ... ARQUI-
VEM-SE ...Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

25.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-316/2007-J.T.A. x
R.O.S.A.-...diante da contestacao e docs... manifeste-se o au-
tor no prazo de dez dias ....Adv. DAVID LUPION FERNAN-
DES-

26.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-467/2007-M.H.O. e outros
x V.O.-...FEITO EXTINTO - ART.794 I DO CPC ... custas e
honorarios, pelo executado ....Adv. MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS-

27.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-470/2007-L.G.P.F. e outros
x M.A.F.N.-....FEITO EXTINTO - ART.794, I DO CPC ....
ARQUIVEM-SE ....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHA-
GAS-

28.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-478/2007-B.R.N. e outros
x J.C.P.S.-...feito extinto - art.794 I do CPC ... custas e honora-
rios, pelo executado ....Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA
CHAGAS-

29.-DIVORCIO DIRETO-529/2007-M.E.N.R. x G.R.S.-...di-
ante do exposto, julgo procedente o pedido inicial para decre-
tar o divorcio do casal ... a autora voltara a usar o nome de
solteira ..... Adv. MARIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

30.-DESTITUICAO DE PATRIO PODER-626/2007-M.L.A.S.
e outros x R.A.S. e outros-...diante da certidao de fls.36-verso,
manifeste-se a autora em dez dias ...Adv. MARIA LAURETE
DE SOUZA CHAGAS-

31.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-629/2007-I.H.C.E. e ou-
tros x E.E.-...feito extinto - art.794 I do CPC ... CUSTAS E
HONORARIOS PELO EXECUTADO ....Adv. FATIMA DE
CASSIA BIAZIO, AMAURY SERGIO SANTORO FELIPE e
LAUDACI FELIPE DOS SANTOS JUNIOR-

32.-ALIMENTOS-646/2007-C.S.S. e outros x C.V.S. e outros-
...acolho a emenda a inicial para a inclusao da avo paterna -....
no polo passivo da demanda.... redesigno audiencia de concili-
acao e julgamento para o dia 31 de marco de 2008, as 14.30
horas ..a autora devera comparecer na audiencia com testemu-
nhas e a sua ausencia importa no arquivamento do processo ..
deve a autora fornecer copia da inicial e peticao de fls.31, para
acompanhar o mandado citatorio ....Adv. FAUSTO TRENTI-
NI-

33.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-744/2007-S.M. e outros x
A.A.M.-....decretada a prisao civil do executado pelo prazo de
trinta dias .....expedido mandado prisional ....Adv. LUSIA
NOGUEIRA FIRMIANO OAB 37920-

34.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-772/2007-C.C.Z.N. e ou-
tros x A.R.N.-...decretada a prisao civil do executado - prazo
de trinta dias - ... expedido mandado prisional ....Adv. MARIA
LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

35.-EMBARGOS A EXECUCAO-800/2007-N.L.G. x E.H.F.L.
e outros-....DIANTE DE TODO O EXPOSTO, julgo procedente
a presente impugnacao, declarando extinta a execucao em apen-
so... com fundamento no art.475-L do CPC ... FEITO EXTIN-
TO -0 ART.269, I DO CPC ... Condeno os requeridos-exequen-
tes a titulo de sucumbencia ao pagamento das custas e despesas
processuais, bem como em honorarios de advogado, que arbi-
tro em seiscentos reais..... Adv. JOSE GONZAGA SORIANI-
OAB/PR18.083 e MARCOS ANTONIO LUCAS DE LIMA-

36.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-806/2007-C.H.O. e outros
x J.C.O.-...Ara-se vista ao exequente ....Adv. FRANCINE GUE-
DES SANCHES RODRIGUES e ANDERSON PIZZOLIO
LUCAS-

37.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-811/2007-D.J.S. e outros
x J.S.F.-,,,...antes de decretar a prisao determino a intimacao
do requerido para que formule proposta de parcelamnento re-
ferente a presente execucao .....Adv. MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS e MIGUEL HADDAD-

38.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA-830/2007-P.L. x
E.G.L. e outros-...  HOMOLOGADO ACORDO DAS
PARTES..FLS.30-31..... FEITO EXTINTO - ART.269 III DO
CPC ....CUSTAS PRO-RATA ... ARQUIVEM-SE ...Adv. MA-
RIA LAURETE DE SOUZA CHAGAS e MIGUEL HADDAD-

39.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-898/2007-R.G.C.C. e ou-
tros x A.P.C.-.....feito extinto - ART.794, I, DO CPC ... custas e
honorarios pelo executado ....dv. MARIA LAURETE DE SOU-
ZA CHAGAS-

40.-EXECUCAO DE ALIMENTOS-907/2007-A.V.B. e outros
x A.C.B.-... FEITO EXTINTO - ART.794, I DO CPC ... arqui-
vem-se .....Adv. PAULO ROBERTO CAMPOS VAZ e PAULO
CESAR DE SOUZA-OAB19410-

41.-DISSOLUCAO DE SOCIEDADE-911/2007-A.D.S. x F.B.-
...diante do exposto, considerando o parecer favoravel do agente
ministerial, homologo por sentenca para que produza seus efei-
tos legais o acordo realizado entre as partes e que se regera
pelas clausulas e condicoes constantes da peticao de fls.18-
019... feito extinto - art.269, II do CPC ... custas e honorarios,
conforme acordo ....Adv. JOSE ANTONIO DUMAS e FATI-
MA DE CASSIA BIAZIO-

42.-RETIFICACAO DE REG.CIVIL-1072/2007-ANTONIO
BERTAGLIA e outros x ESTE JUIZO-...diante do exposto, jul-
go procedente o pedido inicial .... expeca-se mandado ... arqui-
vem-se ...Adv. ILDA DA CONCEIÇAO PEREIRA MADEI-
RAS-

43.-ALIMENTOS-1090/2007-W.A.N.P. e outros x A.J.P. e ou-
tros-...deferida a gratuidade com advertencia ... fixado pensao
provisoria ... para a audiencia de conciliacao e julgamento,
designo o dia 07 de abril de 2008, as 14.30 horas, a autora
devera comparecer na audiencia com testemunhas e a sua au-
sencia importa no arquivamento do processo ....Adv. MARIA
LAURETE DE SOUZA CHAGAS-

44.-ALIMENTOS-1091/2007-L.G.S. e outros x V.P.S.-...defe-
rida a gratuidade com advertencia ... fixada pensao provisoria
... designada audiencia de conciliacao e julgamento para o dia
08 de abril de 2008, as 13.30 horas ... a autora devera compare-
cer na audiencia com testemunhas e a sua ausencia importa no
arquivamento do processo ....Adv. MARIA LAURETE DE
SOUZA CHAGAS-

45.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-1095/2007-
A.A.C.S.V. x R.D.V.-...diante da contestacao e docs. manifes-
te-se a autora em dez dias ....Adv. MARCOS ANTONIO LU-
CAS DE LIMA-

46.-RETIFICACAO DE REG.CIVIL-1099/2007-S.L.O.G. x
E.J.-...diante do exposto, julgo procedente o pedido inicial ......
expeca-se mandado .... custas pela requerente .....Adv. CRIS-
TIANO FONTANA DE OLIVEIRA-

47.-SOBREPARTILHA-1113/2007-NAIR RIBEIRO ALVES x
MARICEU MALAQUIAS-... do exposto, defiro o pedido de
antecipacao de um dos efeitos da tutela e determino seja ofici-
ado a vara do trabalho solicitando o bloqueio de cinquenta por
cento de eventual pagamento do credito trabalhista referente
ao processo .... cite-se ... Adv. GILSON JOSE DOS SANTOS
OAB/PR31.128-

48.-ALIMENTOS-1114/2007-AMANDA VITORIA BILCHES
e outros x VANESSA APARECIDA HENRIQUE-......deferida
a gratuidade com advertencia ... fixado pensao provisoria ...
designada audiebcia de conciliacao e julgamento para o dia 21
de fevereiro de 2008, as 14.30 horas ... a autora devera compa-
recer na audiencia com testemunhas e a sua ausencia importa
no arquivamento do processo ....Adv. ABEL DE SOUZA MO-
RANGUEIRA-

49.-SEPARACAO JUD. CONTENCIOSA-1153/2007-P.D.S. x
C.P.M.-..reportando-me a fundamentacao de fls.30-31 e auto-
rizo que a autora fique como depositaria do veiculo indicado a
fls.44 por ser necessario a seu trabalho ... - ja expedido manda-
do de aditamento - .... Adv. HERMETO BOTELHO JUNIOR-

50.-INVESTIGACAO DE PATERNIDADE-1175/2007-G.S. e
outros x R.D.S.-...deve a parte autora fornecer copia da peticao
inicial para instruir mandado citatorio ....Adv. WALDUR TREN-
TINI-

51.-OUTROS PROCESSOS-1194/2007-R.M. x S.F.F.-....ma-
nifeste-se a autora sobre o despacho de fls.18 - . ...Adv. AL-
CEU LUIZ PILLONETTO-

52.-GUARDA E RESPONSABILIDADE-217/2007-I.T.B. e
outros x L.B.S.-....defiro liminarmente a guarda em favor dos
autores .... lavre-se termo .... cite-se ....Adv. FERNANDA FER-
NANDES MIRANDA-23625PR-

COMARCA DA REGIAO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
FORO REGIONAL DE PINHAIS
CONSULTA PROCESSUAL: www.assejepar.com.br
JUIZ TITULAR: Irineu Stein Júnior
ESCRIVA: Alice Beatriz Silva Portugal
RELACAO Nº 184/2007

Índice de Publicação

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
AFFONSO PERNET 0092 000240/2007
AFONSO CELSO NUNES OAB/PR 0029 000077/2005
ALBERTO DENIS AOK~I 0094 000980/2006
ALESSANDRO M. SACRAMENTO 0010 000894/2000
ALESSANDRO RAFAEL BERTOLL 0079 002498/2007
ALEXANDRE FURTADO DA SILV 0062 001420/2007
ALEXANDRE NELSON FERRAZ 0020 001739/2002

0065 001634/2007
0074 002146/2007
0078 002383/2007

ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVE 0080 002658/2007
ALINE CRISTINA COLETO 31. 0037 001387/2006
ALLAN KARDEC C.RODRIGUES 0042 000218/2007

0051 000621/2007
ANA CAROLINA LAGO BAHIENS 0056 000979/2007
ANA PAULA LARA 0062 001420/2007

0064 001589/2007
ANDRE LUIZ BAUML TESSER 0027 000094/2004
ANDREA CRISTIANE GRABOVSK 0054 000877/2007

0090 000066/2007
ANTONIO CARLOS GUIMARAES 0007 000014/2000

0014 000710/2001
0016 001578/2001
0028 000171/2004
0099 000621/2007

ANTONIO CARLOS MARCHIORI 0007 000014/2000
ANTONIO CORREA DE SOUZA 0006 001424/1999

0017 000090/2002
ANTONIO EMERSON MARTINS 0085 000640/2004
ANTONIO LUIZ GUSI OAB/PR 0003 000115/1999
ARISTIDES A.TIZZOT FRANCA 0013 000459/2001
ARNO JUNG 0038 001613/2006
CAMILLA T.PILASTRE MENDES 0002 001445/1998
CARLOS AUGUSTO MARINONI O 0023 002450/2002
CARLOS EDUARDO MANFREDINI 0002 001445/1998

0003 000115/1999
CARLOS EDUARDO PARUCKER E 0052 000763/2007
CASSIE DI CASTRO SILVA 0097 000618/2007
CELIO LUCAS MILANO 0073 002122/2007
CLEVERSON JOSE GUSSO OAB/ 0012 001453/2000
CRISTIANE BELINATI G.PERE 0005 001393/1999
DENISE CERIZE KOLLING 0039 001765/2006

0040 001807/2006
DENISE SAMPAIO FERRAZ COE 0020 001739/2002
DIEGO RUBENS GOTTARDI 0084 002800/2007
DIMAS CASTRO DA SILVA 0097 000618/2007
DOUGLAS DOS SANTOS 22.966 0052 000763/2007
EDGAR LENZI 0098 000620/2007
EMERSON L. SANTANA 0049 000577/2007

0053 000844/2007
0055 000973/2007

ERLON DE FARIA PILATI 23. 0080 002658/2007
FABIANA ALICIA AOKI 0094 000980/2006
FABIO XAVIER DA SILVA 0096 000324/2005
FABRICIO PADILHA KLOTZ 0022 002116/2002
FERNANDO WILSON ROCHA MAR 0057 001040/2007
FLAVIANO BELINATI GARCIA 0005 001393/1999
FREDERICO C.BARNI HULBERT 0024 000337/2003
GABRIELA MARIA HILU DA RO 0008 000093/2000
GENESIO GRISOTTI 0086 000669/2005
GERSON VANZIN MOURA DA SI 0031 000405/2005
GILVAN ANTONIO DAL PONTE/ 0024 000337/2003
GISELE MIRANDA RATTON SIL 0036 001172/2006
GUILHERME KLOSS NETO 10.6 0026 000947/2003
GUSTAVO DARIF BORTOLINI 0095 001073/2004
INACIO HIDEO SANO 15.659/ 0012 001453/2000
IONEIA ILDA VERONEZE 0070 001859/2007
IVAN LUCIANO MENDES’ 0100 000622/2007
IVO BRUGNOLO MACEDO 0077 002344/2007
JAIME OLIVEIRA PENTEADO 0031 000405/2005
JANAINA ROVARIS 0087 000302/2006
JOAO APARECIDO VENANCIO 0045 000382/2007
JOAO APº VENANCIO OAB/PR 0017 000090/2002

0025 000894/2003
0033 000960/2005

JOAO EDSON ZANROSSO 0025 000894/2003
JOAO HENRIQUE DA SILVA 0018 000223/2002
JOAO HORTMANN OAB/PR 627 0093 001809/2002
JOAO LUIZ DA VEIGA NETTO 0006 001424/1999

0017 000090/2002
JOAO PAULO DO CARMO BARBO 0019 000396/2002

0023 002450/2002
JOSE ALBARI SLOMPO DE LAR 0029 000077/2005
JOSE PAULO GRANERO PEREIR 0010 000894/2000
JOSMAR GOMES DE ALMEIDA 0082 002785/2007
JULIANE CRISTINA CORREA D 0047 000512/2007

0049 000577/2007
0050 000578/2007
0053 000844/2007
0055 000973/2007

JULIO CESAR PIUCI CASTILH 0024 000337/2003
LEANDRO RICARDO ZENI OAB/ 0003 000115/1999

0011 001401/2000
LEONARDO RICARDO ZENI 0003 000115/1999
LEONEL TREVISAN JUNIOR OA 0033 000960/2005
LEONIDAS TABORDA RIBAS JU 0003 000115/1999
LUCIANA SEZANOWSKI MACHAD 0046 000423/2007
LUCIANO ALBERTI DE BRITO/ 0035 001093/2006
LUIS NESTOR FERREIRA 0091 000191/2007
LUIS OSCAR SIX BOTTON 0027 000094/2004

0087 000302/2006
LUIS RENATO MARTINS DE AL 0020 001739/2002
LUIZ ANTONIO DUARESKI 0024 000337/2003
LUIZ CARLOS NACIF LAGROTT 0089 000043/2007
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 0060 001258/2007

0061 001260/2007
0066 001716/2007
0067 001718/2007
0068 001729/2007
0069 001773/2007
0071 001929/2007
0072 002058/2007
0076 002232/2007

MAGDA LUIZA R. EGGER 0041 000200/2007
0044 000304/2007
0048 000532/2007

MANIF ANT.TORRES JULIO OA 0093 001809/2002
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS 0021 002068/2002
MARCELLO TABORDA RIBAS 0003 000115/1999
MARCELO TESHEINER CAVASSA 0010 000894/2000
MARCO ANTONIO CALDAS 0090 000066/2007
MARCO ANTONIO PIZZOLATO/S 0015 001123/2001
MARCO AURELIO SCHLICHTA 0038 001613/2006
MARIA ANARDINA PASCHOAL 0063 001551/2007
MARIA D ARC DE SOUZA 24.4 0003 000115/1999
MARIA LORETE BIERNASKI OA 0085 000640/2004
MARILI R TABORDA 0041 000200/2007

0044 000304/2007
0048 000532/2007

MARIO ALBINI 0030 000315/2005
MARTHA CARINA JARK STERN 0024 000337/2003
MAURA LUCIA DE LASALES AL 0088 000019/2007
MAURICIO ARANTES MARTINS 0085 000640/2004
MAURICIO HOLZ KAMP OAB 26 0081 002737/2007
MAURICIO WESTPHALEN RAMIN 0020 001739/2002
MIEKO ITO OAB/PR 6.187 0034 001047/2006
NEITH NUNES DA SILVA 0045 000382/2007
NESTOR TEODORO DA SILVA 0094 000980/2006
NOEL GARCEZ FRANCA JUNIOR 0013 000459/2001
OKSANDRO GONCALVES OAB/PR 0013 000459/2001
OSMAR NODARI OAB/PR 6.828 0001 000404/1998
PAULO GROTT FILHO OAB 608 0034 001047/2006
PAULO MACARINI 4.021/PR 0004 000998/1999
PAULO ROBERTO BARBIERI OA 0033 000960/2005
PAULO ROGERIO PONTES 0003 000115/1999
PAULO SERGIO GUEDES OAB/P 0030 000315/2005
PEDRO GIROLAMO MACARINI O 0004 000998/1999
PLINIO ROBERTO DA SILVA 0058 001081/2007
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0059 001232/2007
RICARDO HILDEBRAND SEYBOT 0026 000947/2003
ROBERTO TRIGUEIRO FONTES 0056 000979/2007
RODRIGO P. AGUIRRE DE CAS 0009 000780/2000

0022 002116/2002
0030 000315/2005
0073 002122/2007
0081 002737/2007

ROMARA COSTA BORGES/PR 29 0046 000423/2007
SANDRO FABIANO SANTOS 0075 002204/2007
SANDRO SCHAUFFERT PORTELA 0022 002116/2002
SAULO DE LIMA 0007 000014/2000
SERGIO LUIZ PEIXER OAB/PR 0016 001578/2001
SERGIO MORES 0011 001401/2000
SERGIO PAULO FRANCA DE AL 0032 000781/2005
SILVANA LEA FETTER 0043 000239/2007
TONI MENDES DE OLIVEIRA 0034 001047/2006
VALMIR PINHEIRO 0091 000191/2007
VANESSA MARIA VECINO 0065 001634/2007
VICENTE MAGALHAES 0083 002787/2007
VITOR CESAR BONVINO 0024 000337/2003
WAGNER PEREIRA BORNELLI 0074 002146/2007

0078 002383/2007

1. USUCAPIAO-404/1998-ABELARDO OLIVEIRA DE SOU-
ZA e outro x HENIO NUNES-”Sobre a certidao do Sr. oficial
de Justica, manifeste-se a parte autora no prazo de cinco (05)
dias.” -Adv. OSMAR NODARI OAB/PR 6.828-

2. ANULACAO DE TITULO-1445/1998-CARREFOUR CO-
MERCIO E INDUSTRIA S/A x BAEPENDI IND. E COM. DE
UTILIDADES DOMEST. LTDA-”Providencie a parte interes-
sada o preparo das custas processuais no valor de R$ 45,50, em
5 (cinco) dias.” -Advs. CAMILLA T.PILASTRE MENDES
33.168/PR e CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER-

3. REPARACAO DE DANOS-115/1999-MARIA APARECIDA
COUTINHO x CARREFOUR - COMERCIO E INDUSTRIA
S/A-”Manifestem-se as partes, no prazo de cinco (05) dias, so-
bre o retorno dos autos do Egregio Tribunal de Justica.” -Advs.
MARCELLO TABORDA RIBAS, LEONIDAS TABORDA RI-
BAS JUNIOR, MARIA D ARC DE SOUZA 24.435-B/PR,
ANTONIO LUIZ GUSI OAB/PR 6.072, LEANDRO RICAR-
DO ZENI OAB/PR 29479, PAULO ROGERIO PONTES, LEO-
NARDO RICARDO ZENI e CARLOS EDUARDO MANFRE-
DINI HAPNER-

4. REINTEGRACAO DE POSSE-998/1999-BANCO CIDADE
LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL x WILMA BI-
LESKI-”Providencie a parte interessada o preparo das custas
processuais no valor de R$ 35,00, em 5 (cinco) dias.” -Advs.
PAULO MACARINI 4.021/PR e PEDRO GIROLAMO MA-
CARINI OAB/PR 8166-

5. REINTEGRACAO POSSE C/LIMINAR-1393/1999-LEA-
SING BMC S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL x MAR-
COS ROBERTO FERREIRA-”Providencie a parte interessada
o preparo das custas processuais no valor de R$ 16,61, em 5
(cinco) dias.” -Advs. CRISTIANE BELINATI G.PERES 19937/
PR e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-

6. REIVINDICATORIA-1424/1999-PEDRO GIRARDI e ou-
tro x NELSON BATISTA LIDUARIO-”Sobre a certidao do Sr.
oficial de Justica, manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Advs. JOAO LUIZ DA VEIGA NETTO e ANTO-
NIO CORREA DE SOUZA-

7. DEC.INEX.NEG.JURID.C/C.NUL.TI-14/2000-EMBRAPLA
- EMPRESA BRASILEIRA DE PLASTICOS S/A x POLYMER-
PAR IND.COM.REPRES.IMP.E EXP LTDA-”Considerando
que as partes nao possuem interesse de transigir, desnecesaria
a realizacao de audiencia de tentativa de conciliacao, passando
assim ao saneamento do feito, conforme determina o art.331,
paragrafo 3º do Codigo de Processo Civil. O presente feito com-
porta julgamento antecipado, tendo em vista que a materia em
questao e unicamente de direito, sendo desnecessaria a produ-
cao de outras provas alem daquelas ja constantes dos autos.
Intimem-se.” -Advs. ANTONIO CARLOS MARCHIORI, SAU-
LO DE LIMA e ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES-

8. DESAPROPRIACAO-93/2000-COMPANHIA DE SANEA-
MENTO DO PARANA - SANEPAR x JORGE FELIPE DAHER
e outros-”Informe a Dra. Subscritora do pedido de fls. 229,
quem é o Inventariante, bem como seu endereço, para fins de
ser intimado para devolver o valor levantado. Intimem-se.”-Adv.
GABRIELA MARIA HILU DA ROCHA PINTO-

9. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-780/2000-MARIA
ALICE ENZ e outros x PREFEITURA MUNICIPAL DE PI-
NHAIS-”Deve a parte interessada providenciar o deposito das
custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. RODRIGO P. AGUIRRE DE CASTRO-

10. RESC.CONTRATUAL C/C.ANTEC.TUT-894/2000-FORD
LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL x REGINA
MARIA ZICH BERTOLDI-”Deixo de determinar a realização
da penhora on line em face da inexistencia de meio aptos para
tal.” “Deve a parte interessada providenciar o deposito das cus-
tas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cin-
co) dias.”-Advs. JOSE PAULO GRANERO PEREIRA/17.885,
MARCELO TESHEINER CAVASSANI 29404/A e ALESSAN-
DRO M. SACRAMENTO OAB/29.062-

11. REPARACAO DE D. MORAIS E MATE-1401/2000-SA-
LESIO SPRICIGO x AAPA COM. DE PECAS EQUIPAMEN-
TOS LOCACAO LTDA-”Providencie a parte interessada o pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 33,41, em 5 (cinco)
dias.” -Advs. SERGIO MORES e LEANDRO RICARDO ZENI
OAB/PR 29479-

12. DESAPROPRIACAO-1453/2000-COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x JORGE FELIPE
DAHER e outros-”Deve a parte interessada providenciar o de-

posito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no pra-
zo de 05 (cinco) dias.” -Advs. INACIO HIDEO SANO 15.659/
PR e CLEVERSON JOSE GUSSO OAB/PR 29.075-

13. DEPOSITO-459/2001-BANCO VOLKSWAGEN S/A x
MARIO SOARES DE SOUZA-”Providencie a parte interessa-
da o preparo das custas processuais no valor de R$ 53,90, em 5
(cinco) dias.” -Advs. ARISTIDES A.TIZZOT FRANCA OAB/
11527, OKSANDRO GONCALVES OAB/PR 24.590 e NOEL
GARCEZ FRANCA JUNIOR OAB-16025-

14. ORDINARIA DE REPAR.DE DANOS-710/2001-PLASTI-
RECICLADOS IND E COM. REP. IMP. E EXP. EMB.. x BAN-
CO DO ESTADO DO PARANA-”Providencie a parte interes-
sada o preparo das custas processuais no valor de R$ 364,30,
em 5 (cinco) dias.” -Adv. ANTONIO CARLOS GUIMARAES
TAQUES-

15. DECLARAT.INEXISTENCIA DE DEB.-1123/2001-AL-
VES, SATIKO & CIA LTDA x CARLOS ROBERTO BASSET-
TI-”Deve a parte interessada providenciar o deposito das cus-
tas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cin-
co) dias.” -Adv. MARCO ANTONIO PIZZOLATO/SP 68.647-

16. DECLARATORIA-1578/2001-PLASTIRECICLADOS IND
E COM REPRES. IMP. EXP. EMB P x JANISKI RETIFICA
DE MOTORES DIESEL LTDA-”Cumpra-se a decisão de fls.
153, item 4. Quanto a baixa do protesto, postulada pela execu-
tada, uma vez que a ação foi julgada improcedente nao cabe a
este juizo qualquer providencia, motivo pelo qual fica indeferi-
da. Deixo de determinar a realização de penhora on line em
face da inexistencia de meio aptos para tal. Intimem-se.” “Deve
a parte interessada providenciar o deposito das custas da dili-
gencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -
Advs. ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES e SER-
GIO LUIZ PEIXER OAB/PR 8431-

17. EMBARGOS DE RETENCAO-90/2002-AMAURI MEN-
DES CAMARGO x PEDRO GIRARDI e outro-”Sobre a pro-
posta de honorarios apresentados, manifestem-se as partes e,
havendo concordância, deposite-se no prazo de 05 (cinco) dias.”
-Advs. JOAO APº VENANCIO OAB/PR 18.944, JOAO LUIZ
DA VEIGA NETTO e ANTONIO CORREA DE SOUZA-

18. RESC. CONT. C/C REINT. POSSE-223/2002-AZ IMOVEIS
LTDA. e outro x KATIA REGINA ALVES-”Sobre a certidao
do Sr. oficial de Justica, manifeste-se a parte autora no prazo
de cinco (05) dias.” -Adv. JOAO HENRIQUE DA SILVA-

19. INDENIZACAO-396/2002-GUIA VEICULOS LTDA x
GIVANILDO SOMER-”Junte-se a resposta do BacenJud. Ma-
nifeste-se o requerente, no prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao
prosseguimento do feito. Intimem-se.” -Adv. JOAO PAULO DO
CARMO BARBOSA LIMA-

20. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-1739/2002-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x MARCOS ROGERIO LOPES
BAZAN FOLDA-”Ja houve pronunciamento a respeito da ques-
tão. Arquive-se. Intimem-se.”-Advs. ALEXANDRE NELSON
FERRAZ, MAURICIO WESTPHALEN RAMINA, LUIS RE-
NATO MARTINS DE ALMEIDA e DENISE SAMPAIO FER-
RAZ COELHO-

21. SUMARISSIMA DE COBRANCA-2068/2002-CONDOMI-
NIO CONJUNTO RESIDENCIAL PORTAL DE PINHAIS x
MARCIO ROGERIO MULLER e outro-”Deve a parte reque-
rente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), providenci-
ando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv.
MANOEL ALEXANDRE S. RIBAS-

22. DECLARATORIA-2116/2002-CSE MECANICA E INS-
TRUMENTACAO LTDA x MUNICIPIO DE PINHAIS
95.423.000/0001-00 e outros-”Informem as partes, no prazo de
05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se,
assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mes-
ma for manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. SAN-
DRO SCHAUFFERT PORTELA GONCALVES, FABRICIO
PADILHA KLOTZ e RODRIGO P. AGUIRRE DE CASTRO-

23. INDENIZACAO-2450/2002-GUIA VEICULOS LTDA x
ROMARIO ELIZEU ANTUNES-”Deve a parte requerente re-
tirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a
devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. CARLOS
AUGUSTO MARINONI OAB/21.005 e JOAO PAULO DO
CARMO BARBOSA LIMA-

24. EMBARGOS DE TERCEIRO-337/2003-TRANSPORTES
FRANZNER LTDA x DIBENS LEASING S/A ARRENDA-
MENTO MERCANTIL-”Informem as partes, no prazo de 05
(cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se, as-
sim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mesma
for manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. FREDE-
RICO C.BARNI HULBERT/SC-17.208, MARTHA CARINA
JARK STERN 15.932/SC, GILVAN ANTONIO DAL PONTE/
PR 15.275, VITOR CESAR BONVINO, JULIO CESAR PIU-
CI CASTILHO e LUIZ ANTONIO DUARESKI-

25. USUCAPIAO-894/2003-SAMOEL ANTONIO MENEGU-
ZZI x MARIA BEATRIZ DO AMARAL-”Designo o dia 09 de
abril de 2008, as 14h30m., para a audiencia de instrução e jul-
gamento. Deverão as partes observar ao contido no artigo 407
quanto ao rol de testemunhas. De-se ciencia ao Ministerio Pu-
blico, se necessario. Intime-se.”-Advs. JOAO EDSON ZAN-
ROSSO e JOAO APº VENANCIO OAB/PR 18.944-

26. DECLARATORIA-947/2003-NUTRIHOUSE -BRASIL
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA x EMPORIO VITAL
LTDA - ME-”Manifeste-se a exequente, no prazo de 05 dias,
quanto ao pedido de indenização de liquidação por arbitramen-
to, informando parametros para o Sr. Perito. Intimem-se.”-Advs.
GUILHERME KLOSS NETO 10.635/PR e RICARDO HIL-
DEBRAND SEYBOTH-

27. REVIS.CONT. C/ TUTELA ANTECIP-94/2004-LUIZ
GUSTAVO PEREIRA UADI x UNIBANCO S/A.-”Defiro o
pedido de fls. 252. Procedam-se as anotações necessarias. Cer-
tifique-se quanto ao prazo da decisão de fls. 251. Intimem-se.”-
Advs. ANDRE LUIZ BAUML TESSER e LUIS OSCAR SIX
BOTTON-

28. RESCISAO CONTATUAL C/C PERDAS-171/2004-PLAS-
TIRECICLADOS IND.COM.REPRES.IMP.EXP.EMB.LTDA x
VIVO S/A-”Manifeste-se a parte interessada, sobre a(s)
resposta(s) do(s) oficio (s), em cinco (05) dias”. -Adv. ANTO-
NIO CARLOS GUIMARAES TAQUES-

29. EMBARGOS A EXECUCAO-77/2005-SEK PLASTICOS
DO BRASIL LTDA x IPIRANGA PETROQUIMICA S/A-
”Aguarde-se o julgamento da ação ordinária, pois a decisão irá
influenciar a continuidade deste feito. Intimem-se.”-Advs.
AFONSO CELSO NUNES OAB/PR 12.378 e JOSE ALBARI
SLOMPO DE LARA-

30. MONITORIA-315/2005-LUCIO FLAVIO NIESPODJINSKI
- ME x PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS-”O presen-
te feito comporta julgamento antecipado, tendo em vista que a
matéria em questão está suficientemente instruída, sendo des-
necessária a produção de outras provas alem daquelas já cons-
tantes dos autos. Intimem-se.” -Advs. MARIO ALBINI, PAU-
LO SERGIO GUEDES OAB/PR 25.648 e RODRIGO P.
AGUIRRE DE CASTRO-

31. COBRANÇA-405/2005-JOARDETE LUCIO DA SILVA x
HSBC SEGUROS (BRASIL) S/A-”Defiro o pedido de juntada
de substabelecimento. Procedam-se as anotações necessarias.
Concedo vistas pelo prazo de 05 dias. Intimem-se.”-Advs. JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO e GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA-

32. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-781/2005-MINI
MERCADO VITÓRIA TARUMÃ LTDA e outro x PARCERIA
VIP COMERCIAL LTDA e outro-”Manifeste-se a parte inte-
ressada, sobre a(s) correspondencia(s) devolvida(s), em cinco
dias.” -Adv. SERGIO PAULO FRANCA DE ALMEIDA-

33. EMBARGOS A EXECUCAO-960/2005-SUSANA MARIA
LEMOS ALMEIDA x BANESTADO S/A-”Manifestem-se as
partes, no prazo de cinco (05) dias, sobre o retorno dos autos
do Egregio Tribunal de Justica.” -Advs. JOAO APº VENAN-
CIO OAB/PR 18.944, LEONEL TREVISAN JUNIOR OAB/
PR 24839 e PAULO ROBERTO BARBIERI OAB/PR 6.094-

34. BUSCA E APREENSAO-1047/2006-HSBC BANK BRA-
SIL S/A.-BANCO MULTIPLO x GENY JORGE NASSER-
”Converto o feito em diligencia, tendo em vista que a requerida
foi induzida em erro quanto a taxa de juros pactuada. Inexistin-
do preliminares, declaro saneado o processo, uma vez que con-
correm as condições da ação e os pressupostos processuais.
Designo o dia 08 de abril de 2008, as 14h30m, para a audiencia
de instrução e julgamento. Fixo como ponto controvertido a
ser dirimido em audiencia o erro. Deverão as partes observar o
disposto no art. 407 do Codigo de Processo Civil quanto ao rol
de testemunhas. Expeça-se mandado de intimação da requeri-
da para prestar depoimento pessoal, sob pena de confissão. In-
timem-se.”-Advs. MIEKO ITO OAB/PR 6.187, TONI MEN-
DES DE OLIVEIRA e PAULO GROTT FILHO OAB 6084-

35. DEPOSITO-1093/2006-I.C.E.M.L. x R.N.C.-”Sobre a cer-
tidao do Sr. oficial de Justica, manifeste-se a parte autora no
prazo de cinco (05) dias.” -Adv. LUCIANO ALBERTI DE
BRITO/PR 24.663-

36. IMPUGNACAO A ASSIT.JUDICIARIA-1172/2006-CATA-
RINA CIT e outros x MARIO NEVES DA SILVA e outro-”Cer-
tifique-se o oferecimento da impugnação no processo princi-
pal. Processe-se, na forma do art. 261 do Codigo de Processo
Civil, sem suspensão do processo, manifestando-se o autor em
cinco (05) dias. Intime-se.”-Adv. GISELE MIRANDA RATTON
SILVA-

37. INDENIZATORIA-1387/2006-FERNANDO MARIA DE
JESUS e outro x EXPRESSO AZUL LTDA-”Deve a parte inte-
ressada retirar de Cartorio a(s) Carta(s) de Citacao expedida(s),
providenciando a sua remessa no prazo de cinco (05) dias”. -
Adv. ALINE CRISTINA COLETO 31.785/PR-

38. DECL.INEX.TITULO C/IND.DANO M-1613/2006-AL-
CÂNTARA MARINHO & CIA LTDA x COLAPINUS LTDA e
outros-”Deve a parte interessada retirar de Cartorio a(s) Carta(s)
de Citacao expedida(s), providenciando a sua remessa no pra-
zo de cinco (05) dias”. -Advs. ARNO JUNG e MARCO AU-
RELIO SCHLICHTA-

39. INTERDITO PROIBITORIO-1765/2006-HOSPITAL SA-
GRADO CORAÇÃO DE JESUS x ABN AMRO REAL S/A-
”Providencie a parte interessada o preparo das custas proces-
suais no valor de R$ 196,81, em 5 (cinco) dias.” -Adv. DENI-
SE CERIZE KOLLING-

40. CAUTELAR INOMINADA-1807/2006-HOSPITAL SA-
GRADO CORAÇÃO DE JESUS x ABN AMRO - AYMORE
FINANCIAMENTOS-”Providencie a parte interessada o pre-
paro das custas processuais no valor de R$ 196,81, em 5 (cin-
co) dias.” -Adv. DENISE CERIZE KOLLING-

41. BUSCA E APREENSAO-200/2007-BANCO SANTANDER
BRASIL S.A x MARCOS ROGERIO FRANCISCO-”Manifes-
te-se a parte interessada, sobre a(s) resposta(s) do(s) oficio (s),
em cinco (05) dias”. -Advs. MAGDA LUIZA R. EGGER e
MARILI R TABORDA-

42. DESPEJO-218/2007-NEUSA MARTINS e outro x EDE-
NILSON OLIVEIRA DE SOUZA-Sobre a impugnacao e docu-
mentos, manifeste-se o interessado no prazo de 05(cinco) dias.
-Adv. ALLAN KARDEC C.RODRIGUES-

43. DESPEJO POR FALTA PAGAMENTO-239/2007-SUELI
MOLLE DA SILVA x BERTIER YEDNAK e outro-”O presen-
te feito prosseguira tao somente quanto a cobrança dos alu-
gueis. Intimem-se.” “Deve a parte interessada providenciar o
deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no
prazo de 05 (cinco) dias.” -Adv. SILVANA LEA FETTER-

44. DEPOSITO-304/2007-BANCO VOLKSWAGEN S.A x
LUIS CARLOS VACCHI-”Manifeste-se a parte autora sobre a
devolucao da Carta Precatoria, no prazo de (05) dias.” -Advs.
MAGDA LUIZA R. EGGER e MARILI R TABORDA-

45. REPARACAO DE D. MORAIS E MATE-382/2007-ANNE
MARIE KUTNE x SIMAO NUDELMAN e outro-”Em se tra-
tando de pedido atinente a relação de emprego, de oficio, reco-
nheço a incompetencia deste juizo e declino a competencia para
a Justiça do Trabalho, conforme preconiza o art. 114 da CF.
Procedam-se as baixas e anotações necessarias e remetam-se
os autos a Vara do Trabalho de Pinhais, com as nossas homena-
gens. Intimem-se.”-Advs. JOAO APARECIDO VENANCIO e
NEITH NUNES DA SILVA-

46. BUSCA E APREENSAO-423/2007-BANCO FINASA S/A
x MARIA NILCE DE SOUZA OLIVEIRA-”Manifeste-se a re-
querente, no prazo de 05 dias quanto ao fato do bem nao ter
sido apreendido. Intimem-se.”-Advs. LUCIANA SEZANO-
WSKI MACHADO e ROMARA COSTA BORGES/PR 29.198-

47. BUSCA E APREENSAO-512/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVEST. x ALDO SILVA BRUSTO-
LIM-”Sobre a certidao do Sr. oficial de Justica, manifeste-se a
parte autora no prazo de cinco (05) dias.” -Adv. JULIANE
CRISTINA CORREA DA SILVA-

48. DEPOSITO-532/2007-BANCO SANTANDER BRASIL S.A
x PEDRO FERNANDES RIBEIRO-”Deve a parte autora reti-
rar a carta precatoria expedida, no prazo de cinco (05) dias.” -
Advs. MARILI R TABORDA e MAGDA LUIZA R. EGGER-

49. BUSCA E APREENSAO-577/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVEST. x WILSON BROMOSKI
MILDENBERG-”Suspendo o curso da ação por 30 (trinta) dias.
Intime-se e aguarde-se.”-Advs. JULIANE CRISTINA CORREA
DA SILVA e EMERSON L. SANTANA-

50. BUSCA E APREENSAO-578/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVEST. x ALESSANDRO DA COS-
TA-”Suspendo o curso da ação por 30 (trinta) dias. Intime-se e
aguarde-se.”-Adv. JULIANE CRISTINA CORREA DA SILVA-

51. INTERDICAO-621/2007-VIVIANE CRISPIM DA SILVA
CAMARGO x VERONICA HANG FUCK-”Ao Interditando,
nomeio curador o Dr. allan Kardec C. Rodrigues, advogado
militante nesta Comarca, sob a fe de seu grau. Abra-se-lhe vis-
tas dos autos. Intimem-se.”-Adv. ALLAN KARDEC
C.RODRIGUES-

52. REVISIONAL DE CONTRATO-763/2007-IMOBISUL
IMOBILIARIA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LT x
HSBC BANK BRASIL S.A.-”Informem as partes, no prazo de
05 (cinco) dias se possuem interesse em transigir, evitando-se,
assim, a designacao de audiencia de concilicao quando a mes-
ma for manifestamente improvavel. Intimem-se.” -Advs. CAR-
LOS EDUARDO PARUCKER E SILVA e DOUGLAS DOS
SANTOS 22.966/PR-

53. BUSCA E APREENSAO-844/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVEST. x ELISEU DOS SANTOS
MEIRA-”Suspendo o curso da ação por 30 (trinta) dias. Inti-
me-se e aguarde-se.”-Advs. JULIANE CRISTINA CORREA DA
SILVA e EMERSON L. SANTANA-

54. BUSCA E APREENSAO-877/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ATTUALE MODULADOS LTDA - ME-”Mani-
feste-se a parte interessada sobre a certidao de fls. 34 (decorreu
o prazo legal sem oferecimento de contestacao ou purgação da
mora), no prazo de cinco dias”. -Adv. ANDREA CRISTIANE
GRABOVSKI-

55. BUSCA E APREENSAO-973/2007-BV FINANCEIRA S/
A - CRED. FINANC. E INVEST. x LAUDICELIA ALVES DOS
SANTOS-”Suspendo o curso da ação por 30 (trinta) dias. Inti-
me-se e aguarde-se.”-Advs. JULIANE CRISTINA CORREA DA
SILVA e EMERSON L. SANTANA-

56. EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDIC-979/2007-
MAKRO ATACADISTA S/A ( MAKRO) x FRANQUE ALVES
FERREIRA-”Foi incluido ao sistema BacenJud o bloqueio on-
line de valores, conforme comprovante em anexo. Defiro o
pedido de fls. 82, item 03. Intimem-se.”-Advs. ANA CAROLI-
NA LAGO BAHIENSE e ROBERTO TRIGUEIRO FONTES-

57. COBRANÇA-1040/2007-BANCO DO BRASIL S.A. AG
0037 x LUCI PINHEIRO E CIA LTDA e outros-”Deve a parte
requerente retirar de Cartorio o(s) oficio(s) expedido(s), provi-
denciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco) dias.” -
Adv. FERNANDO WILSON ROCHA MARANHAO-

58. BUSCA E APREENSAO-1081/2007-CONSEG ADMINIS-
TRADORA DE CONSORCIO LTDA. x ADAIR CEZAR CO-
PETTI-”Vistos,... Homologo, por sentenca, para que produza
seus juridicos e legais efeitos, a desistencia requerida (fls.50),
com o que julgo extinto este processo (CPC, art. 267, inc. VIII).
Custas por ventura remanescentes, pelo requerente. Lancem-se
baixas, inclusive na distribuicao, facam-se anotacoes, comuni-
cacoes e arquivem-se os autos. P.R.I. Cumpra-se.” -Adv. PLI-
NIO ROBERTO DA SILVA-

59. BUSCA E APREENSAO-1232/2007-CONSORCIO NACI-
ONAL EMBRACON S/C LTDA x VALMOR PEREIRA DA
SILVA-”Manifeste-se a parte autora sobre a devolucao da Car-
ta Precatoria, no prazo de (05) dias.” -Adv. PLINIO ROBER-
TO DA SILVA-
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60. BUSCA E APREENSAO-1258/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CRISTIANE FERNANDES DA SILVA-”Mani-
feste-se a parte autora sobre a devolucao da Carta Precatoria,
no prazo de (05) dias.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMO-
LIN-

61. BUSCA E APREENSAO-1260/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x APARECIDO PAIXAO-”Informe a requerente
quanto ao cumprimento do acordo. Intimem-se.”-Adv. LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN-

62. MED.CAUT.SUSTACAO DE PROTESTO-1420/2007-
CERQUEIRA TRANSPORTES LTDA x CARRIER REFRIGE-
RAÇÃO BRASIL LTDA-”Manifeste-se a parte autora sobre a
contestacao e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.”
-Advs. ALEXANDRE FURTADO DA SILVA e ANA PAULA
LARA-

63. REVISAO CONTRATUAL-1551/2007-ALDO MATERIAIS
DE CONSTRUCAO E FERRAGENS LTDA e outros x BAN-
CO BRADESCO S.A-”Manifeste-se a parte autora sobre a con-
testacao e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -
Adv. MARIA ANARDINA PASCHOAL-

64. DECLARATORIA NULIDADE TITULO-1589/2007-CER-
QUEIRA TRANSPORTES LTDA x CARRIER REFRIGERA-
ÇÃO BRASIL LTDA-”Manifeste-se a parte autora sobre a con-
testacao e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -
Adv. ANA PAULA LARA-

65. EXECAO DE INCOMPETENCIA-1634/2007-DANTE
LUIZ DE OLIVEIRA PINTO x BANCO ABN AMRO REAL
S/A-”DECISÃO EM TRES LAUDAS. Vistos, etc... ISTO POS-
TO, frente as normas legais referendadas, com os ensinamen-
tos de jurisprudencia esposados e, pelo que mais dos autos cons-
ta, JULGO PROCEDENTE a presente exceção de incompeten-
cia de foro, declarando a incompetencia deste juizo e declinan-
do a competencia para processamento da ação de Busca e Apre-
ensão ao Juizo de Curitiba, foro de domicilio do consumidor.
Fica apenas suspensa a ordem de busca e apreensão, ate ulteri-
or apreciação pelo Juizo Competente. Processe-se a remessa,
oportunamente, destes autos e dos autos principais, com as de-
vidas anotações de estilo e baixa na distribuição. Certifique-se
nos autos de ação em apenso. Condeno o excepto nas custas
processuais e, indefiro o pedido de condenação em verba ho-
noraria, vez que inaplicavel ao presente incidente. Neste senti-
do RT482/272 e decisão do SIMP-concl. XLI. P.R.I.”-Advs.
VANESSA MARIA VECINO e ALEXANDRE NELSON FER-
RAZ-

66. BUSCA E APREENSAO-1716/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x DORNECI CATARINA BECHTLOF-”Manifeste-
se a parte interessada sobre a certidao de fls. 29 (decorreu o
prazo legal sem oferecimento de contestacao ou purgação da
mora), no prazo de cinco dias”. -Adv. LUIZ FERNANDO BRU-
SAMOLIN-

67. BUSCA E APREENSAO-1718/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x TANIA MARA DA COSTA-”Manifeste-se a parte
interessada sobre a certidao de fls. 33 (decorreu o prazo legal
sem oferecimento de contestacao ou purgação da mora), no
prazo de cinco dias”. -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMO-
LIN-

68. BUSCA E APREENSAO-1729/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x CLAUDIO DOS SANTOS-”Manifeste-se a parte
interessada sobre a certidao de fls. 26 (decorreu o prazo legal
sem oferecimento de contestacao), no prazo de cinco dias”. -
Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

69. BUSCA E APREENSAO-1773/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x LUCIANO PERRINI-”Sobre a certidao do Sr. ofi-
cial de Justica, manifeste-se a parte autora no prazo de cinco
(05) dias.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

70. REINTEGRACAO DE POSSE-1859/2007-BANCO ITAU-
CARD S/A. x LAUDELINO BEZ BATTI FILHO-”Manifeste-
se a parte interessada sobre a certidao de fls. 60 (decorreu o
prazo legal sem oferecimento de contestacao ou purgação da
mora), no prazo de cinco dias”. -Adv. IONEIA ILDA VERO-
NEZE-

71. BUSCA E APREENSAO-1929/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JOEL MARCELO KOSINSKI-”Sobre a certidao
do Sr. oficial de Justica, manifeste-se a parte autora no prazo
de cinco (05) dias.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

72. BUSCA E APREENSAO-2058/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MARIA ONEIDE DE FREITAS-”Manifeste-se a
parte interessada sobre a certidao de fls. 36 (decorreu o prazo
legal sem oferecimento de contestacao), no prazo de cinco dias”.
-Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

73. MANDADO DE SEGURANCA-2122/2007-SINDICATO
DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIV/PR x PREGOEI-
RO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM-SEMAD-”In-
forme a agravante quanto ao atual estagio do recurso de agra-
vo. Caso ja haja julgamento deverá juntar copia do acórdão.
Intimem-se.”-Advs. CELIO LUCAS MILANO e RODRIGO P.
AGUIRRE DE CASTRO-

74. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2146/2007-BAN-
CO SAFRA S/A x CSAUTOM - ELETRICIDADE E AUTO-
MACAO IND. LTDA - ME-”Informe a agravante quanto a de-
cisão que recebeu o recurso. Intimem-se.”-Advs. ALEXANDRE
NELSON FERRAZ e WAGNER PEREIRA BORNELLI-

75. EMBARGOS A EXECUCAO-2204/2007-EUROGAM
AUTOMAÇAO INDUSTRIAL LTDA e outro x UNIBANCO
UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-”Intime-se a parte
embargante para replicar, em dez (10) dias.”-Adv. SANDRO
FABIANO SANTOS-

76. BUSCA E APREENSAO-2232/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x MONICA SOARES LIMA-”Sobre a certidao do
Sr. oficial de Justica, manifeste-se a parte autora no prazo de
cinco (05) dias.” -Adv. LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

77. ANULATORIA-2344/2007-DIRCEU BARANDAS x SAN-
TIAGO PACHECO REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
LTDA. e outros-”Manifeste-se a parte autora sobre a contesta-
cao e documentos acostados, no prazo de 10 (dez) dias.” -Adv.
IVO BRUGNOLO MACEDO-

78. IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-2383/2007-
CSAUTOM - ELETRICIDADE E AUTOMACAO IND. LTDA
- ME x BANCO SAFRA S/A-”Certifique-se o oferecimento da
impugnação no processo principal. Processe-se, na forma do
art. 261 do Codigo de Processo Civil, sem suspensão do pro-
cesso, manifestando-se o autor em cinco (05) dias. Intimem-
se.”-Advs. WAGNER PEREIRA BORNELLI e ALEXANDRE
NELSON FERRAZ-

79. DANOS MORAIS-2498/2007-AMELIA KUTZ VO-
LANSKI e outro x BETO CARRERO WORLD e outro-”...Con-
cedo por hora os beneficios da assistencia judiciaria. Intimem-
se.” “Deve a parte interessada retirar de Cartorio a(s) Carta(s)
de Citacao expedida(s), providenciando a sua remessa no pra-
zo de cinco (05) dias”. -Adv. ALESSANDRO RAFAEL BER-
TOLLO DE ALEXANDRE-

80. EMBARGOS ARREMATACAO-2658/2007-ANA CARO-
LINA MONTEIRO DE OLIVEIRA ME x FABRICA DE CHO-
COLATES SALWARE LTDA-”Recebo os embargos, para dis-
cussão, sem suspensão do curso da execução (Codigo de Pro-
cesso Civil, art. 739-A). Intime-se a parte embargada para im-
pugna-los, no prazo de quinze (15) dias, querendo.”-Advs.
ALEXANDRE SUTKUS DE OLIVEIRA e ERLON DE FA-
RIA PILATI 23.091/PR-

81. NUNCIACAO DE OBRA NOVA-2737/2007-MUNICIPIO
DE PINHAIS x RAFAEL TUCHANSKI BATISTA-”Deve a
parte interessada providenciar o deposito das custas da diligen-
cia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -
Advs. MAURICIO HOLZ KAMP OAB 26390/PR e RODRI-
GO P. AGUIRRE DE CASTRO-

82. DECL. DE INEXIBIL. DE CAMBIAL-2785/2007-SU-
GUIURA INDUSTRIA MECANICA LTDA x ATM ASSISTEN-
CIA TECNICA EM MAQUINAS E COMERCIO LTD-”Deve a
parte requerente retirar de Cartorio o oficio e a carta expedi-
dos, providenciando a devida remessa no prazo de 05 (cinco)
dias.” -Adv. JOSMAR GOMES DE ALMEIDA-

83. ARROLAMENTO SUMARIO-2787/2007-ELENISE DE
FATIMA BATISTA e outros x ESPOLIO DE RICARDO AU-
GUSTO ESTEVES-”Nomeio a requerente Elenise de Fatima
Batista ao cargo de Inventariante, independente da assinatura
de termo de compromisso. Lavre-se termo de desistencia de
viuva em favor dos herdeiros, na forma convencionada. No
mesmo termo, institua-se usufruto vitalicio em favor da Inven-
tariante, sobre o imovel. Deve a Inventariante juntar a certidão
negativa de debito do espolio, expedida pela Fazenda Estadu-
al. Concedo por hora os beneficios da assistencia judiciaria.
Apos, voltem. Intimem-se.” “A parte interessada para assinar o
termo de desistencia de direitos, em cinco dias.” -Adv. VICEN-
TE MAGALHAES-

84. BUSCA E APREENSAO C/PED.LIMIN-2800/2007-BAN-
CO FINASA S.A x JOEL SCVEMBERG-”Deve a requerente
emendar a inicial comprovando a incidencia do requerido em
mora. Intimem-se.”-Adv. DIEGO RUBENS GOTTARDI-

85. CARTA PRECATORIA-640/2004-Oriundo da Comarca de
8ªVARA CIVEL DA COMARCA DE CURITIBA/PR-CONDO-
MINIO RESIDENCIAL GRACIOSA x JOAO GEREMIAS
PRESTES RG 740.041-1/PR-”Intime-se o Credor Hipotecario
para se manifestar no prazo de 10 dias. Intimem-se.”-Advs.
MARIA LORETE BIERNASKI OAB/PR 23321, ANTONIO
EMERSON MARTINS e MAURICIO ARANTES MARTINS-

86. CARTA PRECATORIA-669/2005-Oriundo da Comarca de
1ºCIVEL DA COM.DE SANTA ROSA-RS-BANCO ITAU S/A
x IVO HILGERT-”Providencie a parte interessada o preparo
das custas processuais no valor de R$ 136,86, em 5 (cinco)
dias.” -Adv. GENESIO GRISOTTI-

87. CARTA PRECATORIA-302/2006-Oriundo da Comarca de
7ªVARA CIVEL DE CURITIBA/PR-BANCO BANDEIRAN-
TES S/A x VALMIR GONCALVES ROCHA E OUTROS-”Deve
o requerente juntar copia do auto de penhora. Intimem-se.”-
Advs. LUIS OSCAR SIX BOTTON e JANAINA ROVARIS-

88. CARTA PRECATORIA-19/2007-Oriundo da Comarca de
3ª VARA DA FAZ. PUB. DE BELO HORIZONTE-DANIELA
SANTANA MOURAO PURRI E OUTROS x LOTERIA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS-”Providencie a parte interessa-
da o preparo das custas processuais no valor de R$ 192,21, em
5 (cinco) dias.” -Adv. MAURA LUCIA DE LASALES ALVES-

89. CARTA PRECATORIA-43/2007-Oriundo da Comarca de
9ª VARA FEDERAL DE RIO DE JANEIRO-PRADA COM/
DE MATERIAIS OTICOS MEDICOS ODONTOLOGIC x
PREGOEIRO DO CENTRO LOGISTICO DE SAUDE DA
MARINHA-”Providencie a parte interessada o preparo das cus-
tas processuais no valor de R$ 185,21, em 5 (cinco) dias.” -
Adv. LUIZ CARLOS NACIF LAGROTTA-

90. CARTA PRECATORIA-66/2007-Oriundo da Comarca de
6ª VARA CIVEL DE GOIANIA/GO-BANCO SUDAMERIS
BRASIL S/A. x NOEL TRACZ-”Deve a parte interessada pro-
videnciar o deposito das custas da diligencia do Sr. Oficial de
Justica, no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. MARCO ANTO-
NIO CALDAS e ANDREA CRISTIANE GRABOVSKI-

91. CARTA PRECATORIA-191/2007-Oriundo da Comarca de

VARA CIVEL DE FLORIANOPOLIS-A.GONZAGA PARTI-
CIPAÇÕES E EMP.LTDA x EMPREITERA N.C. LTDA-”Pro-
videncie a parte interessada o preparo das custas processuais
no valor de R$ 213,71, em 5 (cinco) dias.” -Advs. VALMIR
PINHEIRO e LUIS NESTOR FERREIRA-

92. CARTA PRECATORIA-240/2007-Oriundo da Comarca de
NONA CIVEL DE CURITIBA/PR-TELELISTAS (REGIAO 2)
LIMITADA x PAVIMENTACOES BLOCO CERTO LIMITA-
DA-”Manifeste-se a parte interessada sobre a informação de
fls. 22 (requeiro a intimação do interessado para o recolhimen-
to das custas processuais no valor total de R$ 137,87), no pra-
zo de cinco dias”. -Adv. AFFONSO PERNET-

93. FALENCIA-1809/2002-IPIRANGA COMERCIAL QUIMI-
CA S/A x CIAPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE EM-
BALAGENS LTDA-”Deve a parte requerente retirar de Carto-
rio o(s) oficio(s) expedido(s), providenciando a devida remes-
sa no prazo de 05 (cinco) dias.” -Advs. JOAO HORTMANN
OAB/PR 6277 e MANIF ANT.TORRES JULIO OAB/PR 8989-

94. FALENCIA-980/2006-PHOENIX CONTACT INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA x EUROGAM AUTOMACAO INDUS-
TRIAL LTDA-”Informe a requerente se pretende a homologa-
ção do acordo (art. 269, III) ou a suspensão do processo (art.
265), pois juntas as pretensões sao incompativeis. Intimem-se.”
-Advs. NESTOR TEODORO DA SILVA, ALBERTO DENIS
AOK~I e FABIANA ALICIA AOKI-

95. RETIFICACAO JUDICIAL-1073/2004-HEINZ HOSANG
x -”Deve a parte interessada providenciar o deposito das custas
da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05 (cinco)
dias.” -Adv. GUSTAVO DARIF BORTOLINI-

96. DECLARATORIA-324/2005-ROSEMAR APARECIDA
ZANCHANELLI TEIXEIRA x ANTONIO ARI TEIXEIRA e
outros-”Deve a parte interessada providenciar o deposito das
custas da diligencia do Sr. Oficial de Justica, no prazo de 05
(cinco) dias.” -Adv. FABIO XAVIER DA SILVA-

97. ALVARA-618/2007-WILLIAM MOCELIN KLUSKA x -
”Deve a parte interessada providenciar o preparo das custas
iniciais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento
(art. 257, do CPC).” -Advs. DIMAS CASTRO DA SILVA e
CASSIE DI CASTRO SILVA-

98. MONITORIA-620/2007-CLINIPAM - CLINICA PARANA-
ENSE DE ASSISTENCIA MEDIC x MEDWORLD EQUIPA-
MENTOS HOSPITALARES LTDA-”Deve a parte interessada
providenciar o preparo das custas iniciais, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, sob pena de cancelamento (art. 257, do CPC).” -Adv.
EDGAR LENZI-

99. DECLARATORIA-621/2007-PLASTIRECICLADOS IND
COM REP IMP E EXP EMB. PLASTI x CEDEPALS INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-”Deve a parte
interessada providenciar o preparo das custas iniciais, no prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento (art. 257, do
CPC).” -Adv. ANTONIO CARLOS GUIMARAES TAQUES-

100. INTERDICAO-622/2007-ELIANE CAETANO ARAUJO
x IZILDA DE MELLO ARAUJO-”Deve a parte interessada
providenciar o preparo das custas iniciais, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, sob pena de cancelamento (art. 257, do CPC).” -Adv.
IVAN LUCIANO MENDES’-

COMARCA DE PONTA GROSSA - ESTADO DO PARA-
NA
2ª VARA CIVEL - RELACAO Nº 153/2007.
WWW.assejepar.com.br
JUIZ DE DIREITO: DR. FABIO MARCONDES LEITE
JUIZ DE DIREITO SUBST.: DRª.RENATA ELIZA F. DE
BARCELOS COSTA

1. EXECUCAO-133/1994-CIA REAL DE INVESTIMENTO
CFI e outro x ARDEVIR SEBASTIAO RIBEIRO e outros-Ten-
do decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte auto-
ra.- -Advs. Jose Eli Salamacha -

2. LIQUIDACAO DE SENTENCA ARTIGO-225/1996-CAS-
TURINO DE JESUS TAQUES x SEBASTIAO ROLIM DE
MOURA- Diga o exequente.-Advs. Claudio Luiz F.C. Francis-
co e Renata de Souza Poletti-

3. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-102/1997-OTTMAR B.
SCHULTZ S/A TRANS. RODOVIARIOS x ELIAS J. CURI S/
A- Retifiquem-se a distribuição registro e autuação para que
passe a presente a nominar-se cumprimento de sentença. Aguar-
de-se pelo prazo de 30 dias, em não havendo manifestação,
intime-se pessoalmente a aprte autora e pelas vias ordinárias o
seu advogado, para, em 48 horas, se pronunciar, sob pena de
arquivamento, donde iniciará a contagem de prazo para a pres-
crição intercorrente. -Advs. MARCIA MONTALTO ROSSA-
TO, PAULO CESAR SILVEIRA e MOZART ALBUQUERQUE
BRITES-

4. ACAO ORDINARIA-174/1997-ELIAS JOSE CURI x BAN-
CO MERIDIONAL DO BRASIL S.A. e outros- Por seus pró-
prios fundamentos, defiro pedido último( retirar ofícios -
R$35,00). -Adv. RENATO LUIZ FERNANDES FILHO-

5. COBRANCA-630/1998-ANTONIO MARIO GOMES x
MARITIMA SEGUROS S/A.- Não obstante o e. STJ tenha fei-
to ressalva quanto ao levantamento dos valores referentes a in-
denização, mormente no que diz respeito ao direito de prefe-
rência ao banco arrendante, antes da continuidade do julga-
mento perante o e. TJ do Estado do Pr, o autor comprovou a
quitação do contrato de leasing, não tendo aquela Corte feito
qualquer ressalva ao confirmar, quando da decisão dos Embar-

gos infringentes, a sentença de primeiro grau. Assim, com o
pagamento, extingo a Execução(art. 794, I, do CPC). Pagas
eventuais custas remanescentes, promovam-se as diligências
necessárias(Alvarás, baixas e levantamentos). Ad cautelam,
intime-se também, o Banco do Brasil S/A.- Advs. VITOR LEAL,
JOAQUIM ALVES DE QUADROS, MARA ELOA RAMOS
BASSAN, JACKSON GLADSTON NICOLODI, MARCOS
MULLER CWIERTNIA, ADALBERTO MUSSI, NAIN NA-
SIHGIL FILHO, LUIZ CARLOS CHECOZZI, PATRICIA GO-
DOY DE OLIVEIRA, LAMARTINE FERNANDES LEITE
FILHO, MAURICIO GOBETTI, LUIZ CARLOS DA SILVA,
DANIELA GUIMARAES FERNANDES, LUIS CARLOS
BARRETO, MARCIO ANTONIO SASSO e ANGELINO LUIZ
R. TAGLIARI-

6. INDENIZACAO-322/1999-F.D. e outro x A.G.C. e outro-
Manifeste-se a parte exequente sobre o presseguimento do fei-
to -Advs. Claudio Cesar Alves da Costa e Matias Alves da Cos-
ta-

7. EXECUCAO-376/1999-BANCO AMERICA DO SUL S/A.
x MARINO ANTONIO FERREIRA e outro-Defiro o pedido
último por seus próprios fundamentos. Após 120 dias, intime-
se o exequente para informar sobre o andamento da Carta Pre-
catória no Juízo de Campina Grande do Sul - Pr. -Adv. Luiz
Alberto Oliveira Lima-

8. INDENIZACAO-334/2001-ISOMATEX ENGENHARIA E
IMPERMEABILIZACAO LTDA x INDUSTRIA DRYKO
LTDA-Na data de hoje solicitei o bloqueio “on line” de valores
eventualmente existentes nas contas e aplicações financeiras
da parte executada, no limite da execução, conforme documen-
to anexo. Aguarde-se resposta por 10 dias, após o que, dê-se
nova vista dos autos ao exeqüente. -Advs. Claudio Luiz F.C.
Francisco, Braulio Roberto Schmidt, JOYCE MAUS MISCHUR
e FABIO FERNANDES LEONARDO-

9. INDENIZACAO-552/2001-IONE APARECIDA CARNEIRO
DE CAMPOS x VALDIRENE BRASIL ESCOBAR e outros-
Na data de hoje solicitei o bloqueio “on line” de valores even-
tualmente existentes nas contas e aplicações financeiras da parte
executada, no limite da execução, conforme documento anexo.
Aguarde-se resposta por 10 dias, após o que, dê-se nova vista
dos autos ao exeqüente. -Advs. OSEAS SANTOS, VALDECY
SCHON, ANDERSON LUIZ ORANE e IVAN CARVALHO
MARTINS-

10. EMBARGOS DE TERCEIRO-75/2002-JANNIE NOORD-
DEGRAAF BORG x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/
A- Na data de hoje solicitei o bloqueio “on line” de valores
eventualmente existentes nas contas e aplicações financeiras
da parte executada, no limite da execução, conforme documen-
to anexo. Aguarde-se resposta por 10 dias, após o que, dê-se
nova vista dos autos ao exeqüente. -Advs. LINCOLN TAYLOR
FERREIRA, Roberto A. Busato e Oldemar Mariano-

11. EXECUCAO-178/2002-GERDAU S/A x ROSANGELA
APARECIDA ROSA- Retirar ofício do Cartório(R$.7,00).-Advs.
BRAULIO ROBERTO SCHMIDT, SONIA MARIA SCHROE-
DER VIEIRA e JOYCE MAUS MISCHUR-

12. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-239/2002-BANCO
SANTANDER BRASIL S/A x JOSIANE CRISTINA GODK-
Considerando que o recurso interposto não tem efetivo suspen-
sivo a teor do art. 542, § 2º do CPC, e que o credor postulou a
execução provisória do julgado, indefiro o pedido último. Cum-
pra-se o provimento de fls. 247/248(Retifiquem-se a distribui-
ção, registro e autuação, para que passe a presente a constar
como Cumprimento de Sentença Provisória. Como decorreu o
prazo voluntário para pagamento, ao principal deverá ser acres-
cido 10%(dez por cento) a título de multa e mais 10%(dez por
cento)(já sobre o principal + multa), que ora fixo a título de
honorários advocatícios...Assim, baixem os autos ao contador
para acrescer a multa e os honorários na forma acima determi-
nada, bem como as custas da execução. Após, expeça-se Man-
dado de Penhora e Avaliação - total da conta -
R$.1.335,19(exequente deverá preparar as custas no valor de
R$.172,53 e recolher o valor de R$.86,00 referente a diligência
do Oficial de Justiça).-Advs. Idelanir Ernesti e NATANIEL PI-
NOTTI BROGLIO-

13. ACAO CIVIL PUBLICA-355/2002-MINISTERIO PUBLI-
CO DO ESTADO DO PARANA x JOCELITO CANTO-Rece-
bo os presentes Embargos de Declaracao, mas, por ausentes
quaisquer das situações do art. 535 do CPC, nego-lhe provi-
mento. -Advs. SILVANE ERDMANN BUCZAK-

14. MONITORIA-363/2002-BANCO ABN AMRO REAL S/A
x AUTO POSTO PITANGUI LTDA e outros- Expeça-se alvará
em favor do Sr. perito, na forma requerida no petitorio de f.
483, li9berando o excedente do gvalor depositado á parte em-
bargante. Na sequência, arquivem-se-Advs. ROGERIO DYNI-
EWICZ, CARLOS AUGUSTO BOHMANN e PAULO REU-
SING JR.-

15. COBRANCA-1714/2003-MARCIO FERREIRA x SUL
AMERICA CIA. NACIONAL DE SEGUROS-Defiro o pedido
último, por seus próprios fundamentos(manifestar-se sobre o
laudo pericial).-Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

16. USUCAPIAO-2103/2003-MARLENE APARECIDA DZU-
LINSKI RAZOUK e outros x ESTE JUIZO-Manifestar sobre a
contestacao. -Adv. Paulo Henrique C. Viveiros-

17. EXECUCAO-2191/2003-BANCO DO BRASIL S/A x DA-
BLIO PROPAGANDA LTDA e outros- Diga o exequente.-Adv.
Jose Eli Salamacha-

18. DEPOSITO-2293/2003-BV - FINANCEIRA S/A. - C.F.I. x
JOEL BATISTA DE CAMARGO- Manifeste-se a parte auto-
ra.-Advs. DANIEL BARBOSA MAIA, JOSÉ ELI SALAMA-
CHA, SUZINAIRA DE OLIVEIRA e MARCELA MIL-
CZEWSKI BATISTA-

Ponta Grossa
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19. REVISIONAL-2380/2003-JOSE CARLOS MADALOZZO
JUNIOR x BANCO ABN AMRO REAL- Considerando que os
honorarios advocaticios deveriam ser compensados entre si, na
devida proporção, e que a sentença contemplou, a aprtir desta
operação, saldo favoravel ao procurador do autor, descabido o
pedido de fs. 797/798, pelo que indefiro-o. À especificação de
provas justificando as partes as suas necessidades-Advs. Jose
Carlos Madalozzo Junior, LUIS FERNANDO DIETRICH,
HERICK PAVIN e MARCOS DOS SANTOS MARINHO-

20. ACAO ORDINARIA-2407/2003-ANTHONIO SCHINIE-
COSKI e outros x REFER-FUND. REDE FERROVIARIA DE
SEGURIDADE SOCIAL- Avoquei os autos. Para expedição de
alvará dos procuradores dois autores, faz-se necessária a jutan-
da de procuração com firma reconhecida.-Advs. Marcius Na-
dal Matos, MELISSA TELMA e JOAO JOAQUIM MARTI-
NELLI-

21. ALVARA-132/2004-EVANDRO SERVAT x ESTE JUIZO-
Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a parte
autora.- -Advs. ALEXANDRE ALMEIDA ROCHA e ALEXAN-
DRE AUGUSTO DEVICCHI-

22. DECLARATORIA-154/2004-BIANCA KANAWATE M.E.
x SANDRA APARECIDA PEREIRA- Sobre prosseguimento do
feito, diga o exequente- Adv. FERNANDA DE SÁ E BENEVI-
DES CARNEIRO-

23. PEDIDO DE FALENCIA-211/2004-ANTONIO CARLOS
BONINI DE PAIVA x VILLACA-CONSULTORIA DE PRO-
DUTOS AGROPECUARIOS LTDA- Intime-se a parte autora
para a apresentação dos originais de fls. 106/107.
Certifique-se sobre o cumprimento do despacho de fls. 102.-
Adv. ERNANI APARECIDO LUCHINI-

24. USUCAPIAO-375/2004-MARCOS KAZUYUKI KAMI-
KOGA e outros x ESTE JUIZO- Manifestar sobre a contesta-
ção. -Adv. Alexandre Postiglione Buhrer-

25. DEPOSITO-411/2004-BANCO DO BRASIL S/A x VIL-
SON VICENTE ROCHA- Intime-se a parte exequente para
apresentar demonstrativo atualizado de débito, bem como o CPF
e ou CNPJ da executada. - Adv. Renato Vargas Guasque-

26. COBRANCA-685/2004-SEBASTIAO CORDEIRO DOS
SANTOS x REFER-FUNDACAO DA REDE FERROV. DE
SEGURID. SOCIAL- Expeça-se mandado de penhora, intiman-
do-se na sequencia a parte devedora para querendo no prazo de
15 dias, apresentar impugnação(art. 475-J, § 1º, do CPC).-Advs.
JULIANO MARCONDES DA SILVA e JOAO JOAQUIM
MARTINELLI-

27. EXECUCAO-919/2004-SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA x ALEXANDRE NADAL OYARZABAL-Preparadas as
custas finais, defiro o pedido de suspensao. Ao arquivo - Valor
R$.31,51.-Adv. Luiz Fernando Saffraider-

28. INDENIZACAO-924/2004-MARCELO DIORGIO KILAR
e outro x JORGE KANCLAROVICZ e outro- ...Diante do ex-
posto, julgo procedente o pedido inicial e condeno os réus a
pensionar a segunda autora(Camila Caroline Kilar), pagando-
lhe o correspondente a R$.200,00(duzentos reais) mensais(2/3
de R$.300,00), da data do falecimento da vítima, até o momen-
to em que a autora completar 24 anos de idade, valor esse a ser
corrigido pelo salário mínimo em razão de seu caráter alimen-
tar. O primeiro autor não faz jus ao recebimento da pensão por
morte de sua esposa, uma vez que já convive com outra pessoa,
nos termos adrede expostos. A título de reparação de dano mo-
ral, condeno a ré a pagar a cada um dos autores
R$.57.000,00(cinquenta e sete mil reais), corrigidos monetari-
amente com base no INPC e acrescido de juros de mora de
1%(um por cento) ao mês a partir do evento danoso, nos ter-
mos do art. 398 do Código Civil. Condeno os réus, ainda, a
pagar as custas e despesas processuais, bem como os honorári-
os advocatícios do procurador dos autores que, nos termos do
art. 20, § 3º, do CPC e tendo em vista o trabalho desenvolvido
pelos causídicos fixo em 15%(quinze por cento) do valor da
condenação. Condeno a denunciada da lide a repor aos réus o
valor que eles desembolsarem em razão desta sentença, até o
limite previsto na apólice de seguro contratada.-Advs. PERI-
CLES JOSE MENEZES DELIBERADOR, GUSTAVO AYDAR
DE BRITO, GILMAR KUHN, LUIZ EDUARDO MARTINS
BERGER, DANIELE SZESZ, GERUSA LINHARES LAMOR-
TE e RAFAEL NOGUEIRA DA GAMA-

29. OBRIGACAO DE FAZER-80/2005-WALTER DA SILVA
BUENO x GERALDO ROTH e outro- MAnifeste-se a parte
contraria sobre o pedido de fls. 197/198.
Havendo concordância intime-se a parte interessada para efe-
tuar o deposito do valor em Juizo.-Advs. Fernanda de Sá e Be-
nevides Carneiro-

30. ALVARA DE PESQUISA-152/2005-MINERACAO RO-
GALSKI x ESTE JUIZO-Tendo decorrido o prazo de suspen-
sao, manifeste-se a parte autora.- -Adv. MAURICIO SILVA-

31. EXECUCAO-599/2005-SUL DEFENSIVOS AGRICOLAS
LTDA. x GERSON CESAR KUHN- Diga o exequente.-Adv.
Luiz Fernando Saffraider-

32. EXECUCAO-710/2005-BUTURI TRANSPORTES RODO-
VIARIOS LTDA. x LOCASEL TRANSP. LOCAC. SERV.
LTDA.— Intime-se pessoalmente a parte autora e pelas vias
ordinárias o seu advogado, para, em 48 horas, manifestar-se,
sob pena arquivamento, donde indicará a contagem de prazo
para a prescrição intercorrente. -Adv. Amilcar Cordeiro Teixei-
ra Filho-

33. ACAO ORDINARIA-769/2005-JAIME BRIZDO e outros
x COMPANHIA DE SEGUROS GRALHA AZUL e outro- Por
seus próprios fundamentos, defiro o pedido último. Expeça-se
Alvará do valor incontroverso, deduzindo-se os valores das
custas processuais pendentes. Após, baixem os autos ao conta-

dor para o cálculo do valor remanescente, sobre o qual deverão
incidir a multa e os honorários fixada e arbitrados, respectiva-
mente, no provimento de fls. 198 e 199, expedindo-se, na se-
quência, Mandados de Execução(penhora e avaliação), via Carta
Precatória. Qualquer alegação de excesso, deverá ser objeto de
oportuna impugnação(total da conta - R$.930,63).-Advs. Mar-
cius Nadal Matos, Pedro Marcio Grabicoski, DANIELA LETI-
CIA BROERING, PAULO CESAR BRAGA MENESCAL,
ADILSON DE CASTRO JUNIOR e MARCELO BALDAS-
SARRE CORTEZ-

34. INDENIZACAO-828/2005-MARCIA ALVES DE OLIVEI-
RA x BANCO DO BRASIL S/A.-Tendo decorrido o prazo de
suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Advs. Ivo Pericles
Caldas e MARCIO ROBERTO PORTELA-

35. EXECUCAO-888/2005-FUNDACAO PROMOVER x
ORIGINAL PROPAGANDA— Intime-se pessoalmente a parte
autora e pelas vias ordinárias o seu advogado, para, em 48 ho-
ras, manifestar-se, sob pena de arquivamento, donde indicará a
contagem de prazo para a prescrição intercorrente.- -Adv.
MAURICEA DE LOURDES P.L.PARUBOCZ-

36. EXECUCAO-18/2006-BANCO DO BRASIL S/A. x
G.JUNKES - COMERCIO DE TINTAS E SOLVENTES LTDA.
e outros-Manifestar-se sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justica(deixou de proceder penhora em razão da requerida não
mais existir no endereço).-Advs. José Geraldo Berger e MAU-
RICIO BORBA-

37. ALVARA-44/2006-SUELY IGNEZ DA SILVA x ESTE JUI-
ZO- Retirar Alvará do Cartório.-Advs. ALCIONE AGGIO e
JOSE ANGELO JAREMA-

38. ACAO CIVIL PUBLICA-298/2006-UNIVERSIDADE ES-
TADUAL DE PONTA GROSSA PR x NADIR LAIDANE e
outros- Manifestem-se as partes sobre as provas que pretendem
produzir, declinando-lhes o alcance e a finalidade. -Advs. Ka-
rin Gomes Margraf, Emerson Ernani Woyceichoski, ALEX
FERNANDO DAL PIZZOL e WILLIAN STREMEL BISCAIA
DA SILVA-

39. INVENTARIO-312/2006-MARIA SELIA ROGOSKI LO-
PES x ARLAN MARTINHO LOPES- Manifestar-se sobre a
avaliação no valor de R$.43.000,00.-Adv. José Albari Slompo
de Lara-

40. REPETICAO DE INDEBITO-370/2006-ANA DE JESUS
CARNEIRO MODESTO x COPEL DISTRIBUICAO S/A.—
Intime-se pessoalmente a parte autora e pelas vias ordinárias o
seu advogado, para, em 48 horas, manifestar-se, sob pena de
extinção.- -Adv. Fabricio Fontana-

41. INDENIZACAO-400/2006-NELSON CAETANO DE
MORAES x EDSON OPPATA e outro- Retirar Carta de Intima-
ção e ofício do Cartório.-Adv. Emerson Ernani Woyceichoski-

42. REIVINDICATORIA-411/2006-SEBASTIAO WEIBER
CAVALARI e outro x SUELI WEIBER-Tendo decorrido o pra-
zo de suspensao, manifestem-se as partes . -Advs. Paulo Grott
Filho e Antonio Krokosz-

43. REPARACAO DE DANOS-595/2006-NEUSA DE SOU-
ZA e outros x REAL TRANSPORTE E TURISMO S/A- Dar
ciência do ofício de fls. 259 (designado o dia 10 de dezembro
de 2007, às 14:40 horas para inquirição de testemunha, nos
autos de Carta Precatória nº 669/2007, da 1ª Vara Cível da
Comarca de Jacuoiranga - SP).-Advs. GISLAINE ANTUNES
DE LIMA, ALZIRO DA MOTTA SANTOS FILHO, ANDRE
PERUZZOLO, JOÃO MENOTI DE ALMEIDA LEÃO, JOÃO
CARLOS KREFETA e IVO BERNARDINO CARDOSO-

44. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-683/2006-BANCO
UNICO S/A x RONALDO ALVES FERNANDES— Intime-se
pessoalmente a parte autora e pelas vias ordinárias o seu advo-
gado, para, em 48 horas, manifestar-se, sob pena de extinção.-
-Advs. LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO e Pau-
lo Cesar Torres-

45. DEPOSITO-726/2006-BV - FINANCEIRA S/A. - C.F.I. x
ROMANO SACH— Intime-se pessoalmente a parte autora e
pelas vias ordinárias o seu advogado, para, em 48 horas, mani-
festar-se, sob pena de extinção.- -Advs. Emerson L. Santana,
FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ e RITA DE CASSIA
B. BRAGA-

46. ANULATORIA-757/2006-AUTOPONTA AUTOMOVEIS
PONTAGROSSENSE LTDA. x MARIA MADALENA DA
S.DE OLIVEIRA PEÇAS -EPP-Tendo decorrido o prazo de
suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Adv. DEBORA MA-
CENO-

47. RESPONSABILIDADE CIVIL-780/2006-ADAO VILMAR
DOS SANTOS x LUIZ CRISTIANO CASTAGNOLI e outro-
Manifestar-se sobre a correspondencia devolvida de fls. 112,
retirar Cartas de Citação do Cartório e providenciar o cumpri-
mento da Carta Precatória. -Adv. Odenir Dias de Assunção-

48. MONITORIA-829/2006-MARIA OLIVIA CARDOSO x
ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA-LATARIA- Manifestar-se so-
bre a Carta Precatória devolvida.-Adv. Viviane Weingartner-

49. ACAO ORDINARIA-847/2006-DHL DISTRIBUIDORA
DE PECAS E SERVICOS LTDA x JOSE RONEI VENTURA-
Promova-se a citação da parte ré através de
mandado(providenciar o cumprimento da Carta Precatória -
R$.24,75).-Advs. LUIS GUSTAVO TIRADO LEITE e RICAR-
DO MARQUES DE ALMEIDA-

50. EXECUCAO ENTREGA COISA INCERT-931/2006-ADU-
BOS VIANA LTDA. x VALMIR CONSTANTINO e outro-
Considerando que a estimativa do valor da caisa feito perlo
credor esta devidamentre desmonstrada tanto pelos documen-

tos que instruem a petição inicial, quanto pela memória do cál-
culo último, a aolho para os fins do art. 627, § 1º do CPC.
Baixem os autos ao contador para o acrescimo das custas pro-
cessuais e honorários advacaticios os quais atendendo ao art.
652-a, também do CPC, fixo em 10% do valor do débito os
quais, na hipotese de pagamento no prazo abaixo assinalado
ficam reduzidos a metade. Após cite-se a parte executada para
no prazo de três dias efetuar o pagamento do débito sob pena
de penhora de trantos bens quantps bastem para satisfação da
divida. Advirta-se-lhe, outrossim, do prazo para oposição de
embargos, 15 das a contar da juntada aos autos de mandado de
citação, bem como da juntada aos autos do mandado de cita-
ção, bem como da possibilidade de parcelamento do débito, em
seis vezes, amdiante pronto pagamento de 30% do seu equiva-
lente. Expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação, fi-
cando autorizadas, desde já, caso sejam necessárias, as prerro-
gativas do art. 172, § 2º do CPC - total da conta -
R$.45.353,34(providenciar o cumprimento da Carta Precatória
- R$.34,00). -Adv. Jose Eli Salamacha-

51. DESPEJO-956/2006-CELIO JOSE ROCKENBACH x
MARIA SONIA CUSTODIO DE OLIVEIRA-Tendo decorrido
o prazo de suspensao, manifeste-se a parte autora.- -Adv. Mau-
ricio Borba-

52. EXECUCAO-978/2006-IVAN CARLOS RENTSCHLER x
GRAZIELE BRUNOSKI DE ARAUJO GANDOLFO CONS-
TANTE- Intime-se a parte exequente para no prazo de cinco
dias trazer aos autos demonstrativo atualizado do debito.-Adv.
Jackon Gorte-

53. DEPOSITO-985/2006-BANCO FINASA S/A x SIMONE
DE ALMEIDA CHAVES-Manifestar-se sobre a certidao do Sr.
Oficial de Justica(deixou de citar o requerido em razão do mes-
mo não mais residir no endereço indicado).- -Advs. CARLOS
ALBERTO ARAUJO ROVEL, FLAVIANO BELINATI GAR-
CIA PEREZ e Milken Jacqueline C. Jacomini-

54. DEPOSITO-1024/2006-BANCO ITAU S.A x JOSE CAR-
LOS DE MIRANDA CAMARGO— Intime-se pessoalmente a
parte autora e pelas vias ordinárias o seu advogado, para, em
48 horas, manifestar-se sob pena de extinção.- -Advs. Rita de
Cassia B. Braga e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-

55. DEPOSITO-1025/2006-BANCO ITAU S.A x ELOILSON
SIQUEIRA DOS SANTOS-Manifestar-se sobre a certidao do
Sr. Oficial de Justica(deixou de dar cumprimento ao mandado
em razão da não localização do nº indicado no endereço).-Advs.
Rita de Cassia B. Braga e FLAVIANO BELINATI GARCIA
PEREZ-

56. REVISAO DE CLAUSULA-1077/2006-DOORPINE MA-
DEIRAS LTDA x HSBC - BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO- Em face da Súmula 297 do STJ, inegável aplica-
ção do Código de Defesa do Consumidor na espécie, o que,
somado a hipossuficiência do correntista em face da instituição
financeira e da verossimilhança das alegações da petição inici-
al determinada pela planilha a ela acostada, autoriza a inversão
do ônus da prova. Porém, tal inversão não implica também em
inverter a responsabilidade pelo adiantamento dos honorários
do perito determinada pelos arts. 19 e 33 do CPC...Assim inti-
me-se a parte autora para o respctivo depósito no prazo de dez
dias, sob pena de dispensa da prova tecnica.-Advs. José Altevir
M. Barbosa da Cunha e Oldemar Mariano-

57. DEPOSITO-1086/2006-BANCO PANAMERICANO S/A x
UEDERSON PAULINO GONÇALVES DA SILVA-Manifestar-
se sobre a certidao do Sr. Oficial de Justica(deixou de citar o
requerido em razão do mesmo não mais residir no endereço
indicado).-Advs. Mariane Cardoso Macarevich e Bruno Miranda
Quadros-

58. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-1114/2006-HSBC
- BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO x LEONI TERE-
ZINHA BACH TRIBECK— Intime-se pessoalmente a parte
autora e pelas vias ordinárias o seu advogado, para, em 48 ho-
ras, manifestar-se, sob pena de extinção.- -Adv. Luiz Fernando
Paludo-

59. COBRANCA-1142/2006-SUL AMERICA SEGUROS DE
VIDA E PREVIDENCIA S/A x ALERTA SERVICOS DE VI-
GILANCIA S/C LTDA. -Intimem-se as partes para que indi-
quem outras provas que eventualmente tenham interesse em
produzir, fundamentando suas necessidades, sob pena de inde-
ferimento, bem como se tem interesse na realização da audiên-
cia do art. 331 do CPC. -Advs. Milton Luiz Cleve Kuster e
CARLOS ROBERTO MOREIRA-

60. OBRIGACAO DE FAZER-1146/2006-DICLÉIA MARIA
JUSTUS DE OLIVEIRA e outros x VIDRAÇARIA COMER-
CIAL DIAS LTDA.- Considerando que as testemunhas do au-
tor residem na comarca de Telemaco Borba, suspendo a audi-
ência antes designada determinando a expedição de Carta Pre-
catoria aquele juizo para os devidos fins(a parte autora deverá
providenciar o cumprimento da Carta Precatória - R$.36,25).-
Advs. Jose Eli Salamacha, Fabiana Pinheiro Hammerschmidt e
Jose Francisco Rodrigues-

61. MONITORIA-4/2007-MARIA OLIVIA CARDOSO x JOS-
SEMAR MELLO DOS SANTOS- Intime-se a parte autora para
que confirme a entrega dos ofícios anteriormente expedidos.-
Adv. Viviane Weingartner-

62. RESCISAO DE CONTRATO-22/2007-MAURÍCIO ANTÔ-
NIO PAZARINI SCHILA x RONY VERGARA— Intime-se
pessoalmente a parte autora e pelas vias ordinárias o seu advo-
gado, para, em 48 horas, manifestar-se, sob pena de extinção.-
-Adv. Graziela Gomes-

63. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-55/2007-OMNI S/
A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
EVERSON LUIS CORDEIRO- Retirar expediente do
Cartório(R$.7,00).-Advs. Liliam Aparecida de Jesus Del Santo

e Paulo Cesar Torres-

64. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-72/2007-BANCO
FINASA S/A x FERNANDO DIAS DAMATA—Manifestar-se
sobre os oficios de fls. 43/56. - -Adv. Ronei Juliano Fogaça
Weiss-

65. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-114/2007-BANCO
FINASA S/A x CLAUDSON FABIANO MIELITZ— Intime-se
pessoalmente a parte autora e pelas vias ordinárias o seu advo-
gado, para, em 48 horas, manifestar-se, sob pena de extinção.-
-Adv. Ronei Juliano Fogaça Weiss-

66. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-127/2007-OMNI
S/A - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x
PEDRO DIAS— Intime-se pessoalmente a parte autora e pelas
vias ordinárias o seu advogado, para, em 48 horas, manifestar-
se, sob pena de extinção.- -Adv. Paulo Cesar Torres-

67. TUTELA-151/2007-TEREZINHA FERREIRA DOS SAN-
TOS x ESTE JUIZO.- Retirar Mandado de Inscrição do
Cartório(fornecer cópias).-Adv. Jean Paul Takeshi Yamamoto-

68. DEPOSITO-172/2007-BANCO BRADESCO S.A x
TRANSPORTADORA MAITE LTDA ME- Manifestar-se so-
bre a certidao do Sr. Oficial de Justica(deixou de citar a reqda
em razão da mesma não mais estar estabelecida no endereço
indicado).-Adv. Nelson Paschoalotto-

69. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-234/2007-BANCO
ABN AMRO REAL S/A x LUCAS SANDRINO— Intime-se
pessoalmente a parte autora e pelas vias ordinárias o seu advo-
gado, para, em 48 horas, manifestar-se, sob pena de extinção.-
-Advs. Karine Simone Pofahl Weber e TATIANA VALESCA
VROBLEWSKI-

70. EXECUCAO-241/2007-COOPERATIVA DE CREDITO
RURAL CAMPOS GERAIS-SICREDI x JOEL CRISTIANO
DOS SANTOS e outro- Retirar ofícios do Cartório(R$.21,00).-
Adv. José Albari Slompo de Lara-

71. CAUTELAR-343/2007-P.E.R. x A.R.S.- Homologo a pro-
va produzida nos autos, para que produza os efeitos legais, ga-
rantindo-lhe eficácia de prova judicial. Permaneçam os autos
em Cartório, a disposição dos interessados, sendo lícito à es-
crivania a expedição de certidão de seus termos, observando-
se, por óbvio, o segredo de justiça imposto ao processamento
do feito. Em se tratando de processo necessário, condeno o
autor ao pagamento das custas processuais e, diante do princí-
pio da causalidade, ao pagamento de honorários advocatícios
ao procurador da parte ré, os quais, com fundamento no art. 20,
§ 4º, e atento às diretrizes das letras de seu § 3º, fixo em
R$.1.200,00(um mil e duzentos reais).-Advs. DIOGO MER-
TEN CRUZ, EDUARDO DORFMANN ARANOVICH, JOSUE
CORREA FERNANDES, KLEBER CAZZARO, ALFREDO
DE ASSIS GONÇALVES NETO e WINICIUS RUBELE VA-
LENZA-

72. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-344/2007-IRIS CRIS-
TINA WASELCOSKI x BANCO ITAU S.A- Na verdade a fase
executiva ainda não se iniciou pelo que, a rigor, não há que se
falar em qualquer obejção a ela. Ademais, a presente execução,
em principio, prescinde de liquidação por arbitramento ou por
artigos, vez que o valor apresentado adveio de simples cálculo
aritmético, dando ensejo à publicação do art. 475-B do CPC,
sendo que qualquer discussão sobre eventual excesso deverá
ser trazida na impugnação. Assim, por ora, deixo de conhecer a
exeção apresentada. Lavre-se Termo de Penhora e aguarde-se o
prazo de impugnação(a parte requerida deverá comparecer em
Cartório para firmar o termo).-Advs. MARCOS BABINSKI
MAROCHI e JOSÉ ELI SALAMACHA-

73. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-410/2007-BANCO
FINASA S/A x MARLOS ALVES DE ALMEIDA—Manifes-
tar-se sobre os oficios de fls. 34/39. - -Advs. EMERSON L.
SANTANA e FLAVIANO BELINATI GARCIA PEREZ-

74. REVISAO DE CONTRATO-497/2007-JOARES MACHA-
DO x INVESTVILLE LOTEAMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA— Intime-se pessoalmente a parte autora e pelas vias
ordinárias o seu advogado, para, em 48 horas, manifestar-se
sob pena de extinção.- -Adv. Olindo de Oliveira-

75. EXECUCAO DE TITULO JUDICIAL-517/2007-WALDE-
MAR PEIXOTO x BANCO ITAU S.A- Na verdade a fase exe-
cutiva ainda não se iniciou pelo que, a rigor, não há que se falar
em qualquer obejção a ela. Ademias, a presente execução, em
principio, prescinde de liquidação por arbitramento ou por ar-
tigos, vez que o valor apresentado adevio de simplas cálculo
aritmético, dando ensejo à publicação do art. 475-B do CPC,
sendo que qualquer discussão sobre eventual excesso deverá
ser trazida na impugnação. Assim, por ora, deixo de conhecer a
exeção apresentada. Lavre-se Termo de Penhora e aguarde-se o
prazo de impugnação(a parte requerida para comparecer em
Cartório para firmar o termo).-Advs. HELCIO SILVA ORANE
e Jose Eli Salamacha-

76. EXIBICAO DE DOCUMENTOS-531/2007-ESPOLIO DE
MANOEL BERGER x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestar-
se sobre a contestação. -Adv. FABRICIO FONTANA-

77. ALVARA-568/2007-JORGE DA SILVA OLIVEIRA e outro
x ESTE JUIZO- Retirar ofício do Cartório.-Advs. ROGERIO
DYNIEWICZ e SILVIA MARIA DERBLI SCHAFRANSKI-

78. MONITORIA-577/2007-CASTOLDI E CIA LTDA x VIA
NAPOLI- Depositar o valor de R$.36,30 referente a despesas
postais e fotocópias.-Advs. LIZA BIANCO CASTOLDI e LUIZ
ALBERTO BIANCO-

79. COBRANCA-631/2007-VIVALDO VICTOR DOS SAN-
TOS x BANCO DO BRASIL S/A-Manifestar-se sobre a con-
testacao. -Adv. VALTER KISIELEWICZ-
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80. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-635/2007-BANCO
FINASA S/A x SANDRA MARIA ROSSONI— Manifestem-se
as partes sobre a proposta de honorários do Sr. Perito. (Valor
R$.1.200,00).- -Advs. Ronei Juliano Fogaça Weiss e RICAR-
DO LIEVORE-

81. PROTESTO CONTRA ALIEN.DE BENS-638/2007-LUIS
ANTONIO KRELLING x MAROCHI PODOLAN E CIA
LTDA- Manifeste-se a parte autora.-Adv. RENATO LUIZ FER-
NANDES FILHO-

82. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS-657/2007-ESPO-
LIO DE ELIAS GALVÃO e outro x VIACAO SANTANA IAPO
LTDA e outro-Manifeste-se sobre a correspondencia
devolvida(rep. denunciada à lide constantemente ausente). -
Advs. Edemilson Cesar de Oliveira e Julio Cesar de Oliveira-

83. CONSIGNACAO EM PAGAMENTO-747/2007-DAIANE
DE MELO PEDROSO x BANCO PANAMERICANO S/A-
Manifestar-se sobre a contestação. -Adv. Gardenia Mascarelo-

84. REPARACAO DE DANOS-749/2007-ANDERSON CLAI-
TON DE CASTRO x BRASIL TELECOM—Manifestar-se so-
bres os oficios de fls.61/62. -Advs. FABRICIO MAZON, SER-
GIO ROBERTO VOSGERAU e ISABEL APARECIDA HOLM-

85. REVISAO DE CONTRATO-757/2007-MIGUEL DE OLI-
VEIRA x INVESTVILLE LOTEAMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA— Intime-se pessoalmente a parte autora e pelas vias
ordinárias o seu advogado, para, em 48 horas, manifestar-se,
sob pena de extinção.- -Adv. Olindo de Oliveira-

86. REVISAO DE CONTRATO-758/2007-ANDERSON JOR-
GE DE ALMEIDA x INVESTVILLE LOTEAMENTOS IMO-
BILIARIOS LTDA— Intime-se pessoalmente a parte autora e
pelas vias ordinárias o seu advogado, para, em 48 horas, mani-
festar-se, sob pena de extinção.- -Adv. Olindo de Oliveira-

87. EXECUCAO-777/2007-TRANSJOI TRANSPORTES
LTDA x RONDA METALURGICA LTDA- Retirar ofícios do
Cartório(R$.56,00).-Adv. Graciane Vieira Lourenço-

88. DECLARATORIA-809/2007-UNIVERSIDADE ESTADU-
AL DE PONTA GROSSA x LISTAZUL COMERCIO E PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA -Intimem-se as partes para que
indiquem outras provas que eventualmente tenham interesse
em produzir, fundamentando suas necessidades, sob pena de
indeferimento, bem como se tem interesse na realização da au-
diência do art. 331 do CPC. -Advs. Dirlene de Andrade Her-
mann e LEANDRO CASSEMIRO DE OLIVEIRA-

89. DECLARATORIA-832/2007-COELGE CONSTRUÇÃO
DE OBRAS ELETRICAS x BANCO SAFRA S.A e outro-
Manifeste-se sobre a correspondencia devolvida(nº inexistente
no endereço indicado do requerido). -Adv. Paulo Henrique C.
Viveiros-

90. COBRANCA-857/2007-CONDOMINIO EDIFICIO ULI-
ANA x ESPOLIO DE ADEMAR ULIANA e outro- Defiro o
pedido último, por seus próprios fundamentos.-Adv. Marco
Aurelio Leite dos Santos-

91. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA-884/2007-GUSTAVO
ANGELO MANDALOZZO x BANCO ITAU S.A- Em não ten-
do se efetivada a penhora, não há que se falar em inetmpestivi-
dade da impugnação vez que o prazo de quinze dias par sua
interposição nos termos do art. 475-J, § 1º do CPC, deflui da
intimação executada daquele ato. Assim, lavre-se termo de pe-
nhora, do qual deverão as partes ser intimadas e volte, para
conhecimento das materias trazidas pelo executado(a parte re-
querida deverá comparecer em Cartório para firmar o respecti-
vo termo).-Advs. GUSTAVO SOUZA NETTO MADALOZZO
e EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS-

92. INDENIZACAO-901/2007-JESIEL ANTUNES DA SILVA
e outro x MUNICIPIO DE PONTA GROSSA- Ciente do agra-
vo interposto, mantenho a decisão atacada. Prestei informações
em separado, em duas laudas. Junte-se cópia nos autos.-Advs.
Luis Carlos Menezes de Almeida e Marcio Ricardo Martins-

93. BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-908/2007-BANCO
BMG S/A x OSVALDO DENCK- Retirar ofícios do
Cartório(R$.14,00).-Adv. Marcio Ayres de Oliveira-

94. EXECUCAO-933/2007-BANCO DO BRASIL S/A x W.P.
DOS SANTOS & SANTOS LTDA- Retirar ofícios do
Cartório(R$.28,00).-Adv. Oldemar Mariano-

95. ACAO DE ADIMPLEMENTO CONTRAT.-944/2007-LAU-
DEMIRO ZATCERKONEY x BRASIL TELECOM S/A- Ma-
nifestar-se sobre a contestação. -Adv. Fabricio Fontana-

96. COBRANCA-980/2007-MARIO URBANO CANTERI e
outros x HSBC BANK BRASIL S/A-Intimem-se as partes para
que indiquem outras provas que eventualmente tenham interes-
se em produzir, fundamentando suas necessidades, sob pena de
indeferimento, bem como se tem interesse na realização da au-
diência do art. 331 do CPC. -Advs. Ivo Pericles Caldas, Olde-
mar Mariano e Roberto A. Busato-

97. MONITORIA-1048/2007-BANCO DO BRASIL S.A x A.
TOMAZ DE AQUINO & CIA LTDA e outros-Manifestar-se
sobre a certidao do Sr. Oficial de Justica (deixou de citar a
empresa executada e seus representantes legais em razão de
não encontrá-los em nenhum dos endereços indicados).-Adv.
Oldemar Mariano-

98. CAUTELAR INOMINADA-1081/2007-ADELAIR VIEI-
RA DA ROSA x HSBC BAK BRASIL S/A BANCO MULTI-
PLO- Manifestar-se sobre a contestação. -Advs. Antonio Ro-
que Gomes do Amaral e Roberto A. Busato-

99. EMBARGOS A EXECUCAO-1104/2007-AGROREGIO-

NAL COMERCIO DE CEREAIS LTDA. e outros x UNIBAN-
CO - UNIAO DE BANCO BRASILEIROS S/A- Considerando
que não existe penhora formalizada nos autos de execução, a
teor do art. 739-A, § 1º do CPC, recebo os presentes embargos
à execução deixando contudo de atribuir-lhe efeito suspehnsi-
vo.
Intime-se a parte contraria para querendo no prazo legal con-
tra-arrazoar. -Advs. Jose Carlos Madalozzo Junior e Hellison
Eduardo Alves-

100. COBRANCA-1149/2007-LUIZ ESTACHESKI x BANCO
BANESTADO -ITAU— Defiro o pedido de assistencia judici-
aria gratuita, advertindo, porem, que aquele que afirmar falsa-
mente ser pessoa pobre para fins de tal beneficio sera condena-
do ao pagamento de ate o decuplo das custas processuais (reti-
rar Carta de Citação do Cartório). -Adv. Joao Manoel Grott-

101. INTERDICAO-1152/2007- Defiro o pedido de assistên-
cia judicária gratuita, advertindo, porém, que, aquele que afir-
mar falsamente ser pessoa pobre para fins de tal benefício será
condenado ao pagamento de até o décuplo das custas processu-
ais. Para um juizo de cognição sumária as fls. 11 e 12 demosn-
tram que a interditanda é portadora de debilidade mental, sen-
do incapaz de exercer pessoalmente os atos de sua vida civil.
Posto isto, com fundamento no art. 273, inc. I do CPC, defiro
ao autor curatela provisoria. Cite-se a parte interditanda para
comparecer na sala de audiencia desta vara para ser interroga-
da, no proximo dia 11/02/2008, às 14:30 horas. Eventual im-
possibilidade de deslocamento deverá ser certificada pelo Ofi-
cial de Justiça. -Adv. Tamima Gobbo Tuma-

102. REPARACAO DE DANOS-1164/2007-AUTARQUIA
MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTE x APARECI-
DO ROZINEI BATISTA JUNIOR e outro- Para audiência pre-
liminar prevista no art. 277 do cpc, designo o proximo dia 11/
02/2008, às 14:15 horas. Cite-se a parte ré com antecedência
mínima de dez dias para querendo nela comparecer devidamente
acompanhado de advogado para caso frustre-se a tentativa de
conciliação apresentar resposta, sob pena de não o fazendo se
presumir aceitos como verdadeiros os fatos articulados na ini-
cial. Intime-se a parte autora para também comparecer na audi-
ência supra marcada(retirar Cartas de Intimação e Citação do
Cartório - fornecer 01 cópia da inicial). -Adv. Daniel Scarame-
lla Moreira-

103. EXECUCAO FISCAL - OUTROS-70/2005-DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRANSITO - DETRAN x CESAR
EDUARDO DOS SANTOS-Tendo decorrido o prazo de sus-
pensão, manifeste-se a parte autora.- -Advs. ALDAIR TROVA
DE OLIVEIRA e MÔNICA PIMENTEL DE SOUZA LOBO-

104. EXECUCAO FISCAL - OUTROS-2/2006-INSTITUTO
AMBIENTAL DO PARANA - IAP x SEBASTIAO GRZEBE-
LUKA-Tendo decorrido o prazo de suspensao, manifeste-se a
parte autora.- -Adv. LUCIANO MARCHESINI-

105. CARTA PRECATORIA-81/2006-Oriundo da Comarca de
4ª VARA DA FAZENDA PUBLICA-CURITIBA-PR-DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM x RIBAS MAT-
TIODA & CIA LTDA-ME—Manifestar-se sobre o oficio de fl.
31(Receita Federal). -Adv. Antonio Carlos Cabral de Queiroz-

106. CARTA PRECATORIA-178/2006-Oriundo da Comarca de
IPIRANGA - PR-MUNICIPIO DE IPIRANGA x VALMIR
DUARTE GONCALVES- Diga o exequente.-Adv. Everson José
Teixeira do Amaral-

107. CARTA PRECATORIA-8/2007-Oriundo da Comarca de
2ª VARA CIVEL DA COMARCA DE FARROUPILHA-FAR-
ROUPILHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
x EDSON LUIS CONRADO e outro- A conta e
preparo(R$.68,51).-Adv. HAMILTON CUNHA GUIMARAES
JUNIOR-

COMARCA DE SALTO DO LONTRA - PR
VARA CÍVEL E ANEXOS
RELAÇÃO Nº 165/2007
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1.-AÇAO DE COBRANÇA (ORD)-674/1995-CELSO JOSE
LONGO x ORIDES LOTICI e outros —Devolver no prazo de
vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma vez que já
excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito de vista
fora de cartório e ainda, incorrer em multa, correspondente à
metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo (artigo
196 do Código de Processo Civil).—Adv. ROBERTO PIETA-

2.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-548/1998-ANSELMO
FAUST x COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - CO-
PEL —Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos
aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena
de perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. LUIZ CARLOS PASQUALINI-

3.-INDENIZAÇAO ORDINARIA-157/1999-VILMAR KAUF-
MANN x TRANSMARI - TRANSPORTES RODOVIARIOS
OLTRAMARI LTDA —Devolver no prazo de vinte quatro (24)
horas os autos aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo
legal, sob pena de perder o direito de vista fora de cartório e
ainda, incorrer em multa, correspondente à metade do salário
mínimo vigente na sede deste Juízo (artigo 196 do Código de
Processo Civil).—Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

4.-AÇAO MONITORIA-12/2001-BANCO DO ESTADO DO
PARANA SA x MILTON POZZO & CIA LTDA e outros —
Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. NILO NORBERTO NESI-

5.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-351/2001-J.L.B. x J.B. —
Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. GILMAR MINOZZO-

6.-INVENTARIO-162/2005-ENEDINA MARIA DE LIMA x
ESPOLIO DE DIMAS SOUZA DE LIMA —Devolver no pra-
zo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma vez
que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito de
vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, corresponden-
te à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo (ar-
tigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. ROBERTO PIE-
TA-

7.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-216/2005-L.F.R.V. x J.V. —
Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. GILMAR MINOZZO-

8.-ARROLAMENTO-317/2005-EMILIA ROSINHA DUTRA x
ESPOLIO DE NICANOR FERREIRA DUTRA —Devolver no
prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma
vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito
de vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, correspon-
dente à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo
(artigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. ROBERTO
PIETA-

9.-INVENTARIO-390/2005-DIOCLIDES DE AZEVEDO x
ESPOLIO DE ELCYRA PEREIRA DE AZEVEDO —Devol-
ver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos,
uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o
direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, cor-
respondente à metade do salário mínimo vigente na sede deste
Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. MOA-
CIR ANTONIO PERAO-

10.-INVENTARIO-429/2005-OSVALDO ANTONIO SERRA-
GLIO x ESPOLIO DE SANDRO RICARDO SERRAGLIO —
Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

11.-INVENTARIO-80/2006-ISOLENE CICHOSKI DALBER-
TO x ESPOLIO DE ZEBINA ROSA PALUDO —Devolver no
prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma
vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito
de vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, correspon-
dente à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo
(artigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. IVO PALU-
DO-

12.-BUSCA E APREENSAO (CAUT)-229/2006-TEREZINHA
CANDIDA DA SILVA x ROGERIO DAL PRA —Devolver no
prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma
vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito
de vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, correspon-
dente à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo
(artigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. ALEXAN-
DRE HENRIQUE GUZZO-

13.-DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL-310/2006-
L.V.D.S.S. x D.S.S. —Devolver no prazo de vinte quatro (24)
horas os autos aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo
legal, sob pena de perder o direito de vista fora de cartório e
ainda, incorrer em multa, correspondente à metade do salário
mínimo vigente na sede deste Juízo (artigo 196 do Código de

Processo Civil).—Adv. GILMAR MINOZZO-

14.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-411/2006-R.A.P. x R.G. —
Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. GILMAR MINOZZO-

15.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-494/2006-F.C.M. x D.A.M.
—Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. GILMAR MINOZZO-

16.-ARROLAMENTO-528/2006-ALBINO ZABOT e outros x
ESPOLIO DE ALZIRA DELANI ZABOT —Devolver no pra-
zo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma vez
que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito de
vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, corresponden-
te à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo (ar-
tigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. SIDINEI RO-
QUE CICHOCKI-

17.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-125/2007-M.A.P. e outros
x A.H.P. —Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os
autos aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob
pena de perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incor-
rer em multa, correspondente à metade do salário mínimo vi-
gente na sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo
Civil).—Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

18.-DECLARATORIA-279/2007-HELIO JOSE DALMAGRO
x COPEL - COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA ELE-
TRICA —Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os au-
tos aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob
pena de perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incor-
rer em multa, correspondente à metade do salário mínimo vi-
gente na sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo
Civil).—Adv. REGILDA MIRANDA HEIL FERRO-

19.-REPARAÇAO DE DANOS (SUM)-282/2007-INES PE-
RON RIBEIRO e outros x VIA VENETTO CONSTRUTORA
DE OBRAS LTDA —Devolver no prazo de vinte quatro (24)
horas os autos aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo
legal, sob pena de perder o direito de vista fora de cartório e
ainda, incorrer em multa, correspondente à metade do salário
mínimo vigente na sede deste Juízo (artigo 196 do Código de
Processo Civil).—Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

20.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-284/2007-A.B.P. x L.C.P.
—Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. GILMAR MINOZZO-

21.-EXECUÇAO DE TITULO EXTRAJUDIC-299/2007-ED-
NEI WARMLING x OLI MANUEL BORGES —Devolver no
prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma
vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito
de vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, correspon-
dente à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo
(artigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. ROBERTO
PIETA-

22.-AÇAO ORDINARIA-361/2007-JOTA S CONFECÇOES
LTDA x COPEL DISTRIBUIÇAO S/A —Devolver no prazo de
vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma vez que já
excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito de vista
fora de cartório e ainda, incorrer em multa, correspondente à
metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo (artigo
196 do Código de Processo Civil).—Adv. REGILDA MIRAN-
DA HEIL FERRO-

23.-INVENTARIO-367/2007-CLAIDES LAZARETTI MA-
SUTTI x ESPOLIO DE ELZA PEREGO LAZZARETTI —
Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos aqui
referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena de
perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. CAMILO DE TONI-

24.-ARROLAMENTO-380/2007-INES LAZARETTE e outros
x ESPOLIO DE LEOCYR LAZZARETTE —Devolver no pra-
zo de vinte quatro (24) horas os autos aqui referidos, uma vez
que já excedeu o prazo legal, sob pena de perder o direito de
vista fora de cartório e ainda, incorrer em multa, corresponden-
te à metade do salário mínimo vigente na sede deste Juízo (ar-
tigo 196 do Código de Processo Civil).—Adv. CAMILO DE
TONI-

25.-EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL-72/2002-MUNICI-
PIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU x FRANCISCO SILVE-
RIO —Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos
aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena
de perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. MOACIR ANTONIO PERAO-

26.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-27/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x ADERBALDO DA
SILVA -Ante o contido no item 2.10.1 da Seção 10, do Capítulo
2, do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, in-
timo para que no prazo de vinte quatro (24) horas, devolva es-
ses autos, sob as penas do artigo 196 e seu parágrafo, do Códi-
go de Processo Civil.-Adv. ANDRE GUSTAVO VALIM SAR-
TORELLI-

Salto do Lontra
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27.-EXECUCAO FISCAL - ESTADUAL-35/2007-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x SADY MALACAR-
NE —Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas os autos
aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal, sob pena
de perder o direito de vista fora de cartório e ainda, incorrer em
multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na
sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo Civil).—
Adv. ROBERTO PIETA-

28.-CARTA PRECATORIA - CIVEL-160/2006-Oriundo da
Comarca de JUIZA FEDERAL DA VARA DE FRANCISCO
BELTR -CAIXA ECONOMICA FEDERAL x ADELIR BRES-
SAN e outros —Devolver no prazo de vinte quatro (24) horas
os autos aqui referidos, uma vez que já excedeu o prazo legal,
sob pena de perder o direito de vista fora de cartório e ainda,
incorrer em multa, correspondente à metade do salário mínimo
vigente na sede deste Juízo (artigo 196 do Código de Processo
Civil).—Adv. GILMAR MINOZZO-

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SANTA MARI-
ANA - PR
JUÍZA DE DIREITO – DRª. JESSICA VALÉRIA CATA-
BRIGA GUARNIER
ESCRIVÃO - LUIS CLÁUDIO VIEIRA LIMA
RELAÇÃO Nº 24/2007

ADRIANO SANDRO DE LIMA – 12 – 56 – 57 - 58
ALDEMAR BALDANI – 34
ALDIVINO G. SILVA – 22
ALESSANDRO EDISON MARTINS MIGLIOZZI – 52
ALEXANDRE NELSON FERRAZ – 19
ANGELA DOROTÉIA C. ROSA – 04
CARLA CRISTINA C. SANTOS GIOVANETTI – 33
CARLOS ALBERTO RAÚJO ROVEL – 49
CÁTIA YURI TAKAHARA IRANAGA – 31 – 35
CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES – 45
DIOGO PORTO VIEIRA BERTOLUCCI – 34
DIONISIO APARECIDO TERÇAROLI – 34
ÉDER GORINI – 14
EDSON DA SILVA MARTINS – 27
ELAINE C. ANDREOTTI – 06
ELIÉZER MARQUES ZATARIN – 36 – 37 – 38
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA – 49
EVALDO GONÇALVES LEITE – 50
EVERALDO SOUZA SANCHES – 08
FABIANO MURIEL DOMINGUES – 52
FÁBIO LOPES VILELA BERBEL – 07
FABRÍCIO CÁSSIO DE CARVALHO ALVES – 52
FABRÍCIO PASSOS DE AZEVEDO – 51
FLAVIANO BELLINATI GARCIA PERES – 49
FRANK OHASHI SAITA – 05
GERUSA LINHARES LAMORTE – 06
HUMBERTO CAMPOS FERREIRA FERRARINI – 28
ILMO TRISTÃO BARBOSA – 31
IRANI SALOMÃO – 37 – 38
JAIR FERREIRA GONÇALVES – 07
JAIRO ANTONIO GONÇALVES FILHO – 20
JOSÉ ANTONIO BUENO – 42 – 43 – 44 – 45 – 46 – 47
JOSÉ CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA – 01 – 02 – 16 -
29 – 39 – 40
JOSÉ CARLOS DIAS NETO – 48
JOSÉ FERNANDO LEMOS RODRIGUES – 04
JOSÉ ROMEU DO AMARAL FILHO – 52
LEONARDO DE ALMEIDA ZENETTI – 51
LOURENÇO PEREIRA BORGES – 41
LUÍS FELIPE LEMOS MACHADO – 21
LUIS OTÁVIO DE OLIVEIRA GOULART – 24 – 25
MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI – 49
MAIKO LUIS ODIZIO – 11
MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS – 09 – 18
MARIA LÚCIA V. LOZOVEY BUZATO – 35
MARIA ELIZABETH JACOB - 55
MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA JUNIOR – 23 – 30
MARCO ANTONIO DE ANDRADE CAMPANELLI – 54
MARCOS C. DO AMARAL VASCONCELLOS - 54
MARCOS HENRIQUE MENDES VILELA – 34
MÁRIO HITOSHI NETO TAKAHASHI – 07
NELSON PASCHOALOTTO – 10
NIVALDO XAVIER MARQUES – 28
PATRICIA GRASSANO PEDALINO – 03
PAULO CÉSAR HERT GRANDE – 13
PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA – 09 – 10 –
30
RÉGIS ALAN BAULI – 24 – 25
SEBASTIÃO SEIJI TOKUNAGA – 05
SÉRGIO APARECIDO VICENTINI – 32
SÉRGIO ANTONIO MEDA – 15 – 31 – 53
SUELI CRISTINA GALELLI – 07
THAIS TAKAHASHI – 26
THIAGO ANTONIO DINIZ – 17
VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOUZA CALIXTO – 32

1- PREVIDENCIÁRIA 100/04 – ELEIA MENDES CADINA
X INSS – Cumpra-se o acórdão. Intimem-se as partes da baixa
do feito em Cartório e para que requeiram o que cabível dentro
de 10 (dez) dias. ADV. JOSÉ CARLOS ALVES FERREIRA E
SILVA.

2- PREVIDENCIÁRIA 220/05 – JOÃO VALÉRIO FILHO X
INSS – Diga o autor. ADV. JOSÉ CARLOS ALVES FERREI-
RA E SILVA.

3- MONITÓRIA 113/07 – TOMITA ITIMURA LTDA X SAN-
DRA MARA VOLPINI GARCIA – Em atenção ao contraditó-
rio, sobre o pedido de fls. 47/50 e 66, e documentos que os
acompanham, manifeste-se o exeqüente, querendo, em 05 dias.
Intime-se. ADV. PATRICIA GRASSANO PEDALINO.

4- EMBARGOS 114/07 – BENEDITA MARIANO DOS SAN-

TOS X CATSUMI FUSCHIMA & CIA LTDA – Na forma do
artigo 398 do CPC, sobre os novos documentos juntados mani-
feste-se o embargado, querendo, em dez (10) dias. Intimar. ADV.
ANGELA DOROTÉIA C. ROSA e JOSÉ FERNANDO LEMOS
RODRIGUES.

5- EXECUÇÃO 235/06 – BANCO DO BRASIL S/A X AIR-
TON COSTA E SILVA – Inexistindo informação quanto a atri-
buição de efeito suspensivo ao recurso de agravo interposto,
sobre o prosseguimento manifeste-se o exequente. ADV.
FRANK OHASHI SAITA e SEBASTIÃO SEIJI TOKUNAGA.

6- COBRANÇA 40/05 – VALDENICE ANTAL DOS SANTOS
X BRADESCO SEGUROS S/A – Ciente da interposição do
agravo. A decisão agravada já foi reformada, conforme se vê às
fls., 199/200. Intimem-se. ADV. ELAINE CRISTINA ANDRE-
OTTI e GERUSA LINHARES LAMORTE.

7- INDENIZAÇÃO 03/07 – CLEONICE LOURENÇO VIEI-
RA FELIX X RAFAEL REZENDE GIRALDI – À especifica-
ção de provas. ADV. JAIR FERREIRA GONÇALVES, SUELI
CRISTINA GALELLI, FÁBIO LOPES VILELA BERBEL,
MÁRIO HITOSHI NETO TAKAHASHI.

8- SEPARAÇÃO 150/07 – C.S.D. X M.P.D.S. – À especifica-
ção de provas. ADV. EVERALDO SOUZA SANCHES.

9- CAUTELAR 140/07 – NATAL G. BANHOS & CIA LTDA X
BRADESCO S/A – À especificação de provas. ADV. PÉRI-
CLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA e MARCOS C.
AMARAL VASCONCELLOS.

10- CAUTELAR 141/07 – NATAL G. BANHOS & CIA LTDA
X BRADESCO S/A – À especificação de provas. ADV. PÉRI-
CLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA e NELSON PAS-
CHOALOTTO.

11- MONITÓRIA 53/99 – FERTILIZANTES MITSUI S/A X
DORIVAL GOMES – Sobre a impugnação manifeste-se, que-
rendo, o embargante, em 10 (dez) dias. ADV. MAIKO LUIS
ODIZIO.

12- COBRANÇA 25/07 – MARIA DE FÁTIMA FERREIRA X
PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS – Diante dos novos do-
cumentos juntados, manifeste-se a parte autora, querendo, em
10 (dez) dias. ADV. ADRIANO SANDRO DE LIMA.

13- EMBARGOS 70/07 – ANTONIO CARLOS BASSI X FA-
ZENDA NACIONAL – Considerando a certidão retro (fls.,
198v), defiro o pedido de fls., 196. Outrossim, sobre a impug-
nação aos embargos, manifeste-se o embargante, querendo, em
10 (dez) dias. ADV. PAULO CÉSAR HERT GRANDE.

14- EXECUÇÃO 221/98 – RIO PARANÁ X DIST. MARIA-
NENSE LTDA – Dê-se nova oportunidade de manifestação ao
exequente. Intime-se. ADV. ÉDER GORINI.

15- EMBARGOS 190/96 – SÉRGIO ANTONIO MEDA X
MASSA LIQUIDANDA DA COOPERATIVA AGRÍCOLA DE
COTIA – Dê-se ciência ao interessado quanto a informação
prestada (fls., 198/200). Após, retornem ao arquivo. ADV. SÉR-
GIO ANTONIO MEDA.

16- PREVIDENCIÁRIA 110/04 – APARECIDA BANDEIRA
DOS SANTOS X INSS - ... rejeito os embargos de declaração
interposto, devendo permanecer a decisão interlocutória tal qual
está lançada nos autos. Intimem-se. ADV. JOSÉ CARLOS AL-
VES FERREIRA E SILVA.

17- PRECATÓRIA 52/06 – ESC. DAVI DEUTSCHER ADVO-
GADOS X TOSHITO TATEYAMA – Com o falecimento da
parte o processo principal deve ser suspenso, a teor do artigo
265, I do CPC, providencia, contido, que compete ao Juízo
Deprecante, mesmo porquê há questão da habilitação de her-
deiros. Da mesma forma, o pedido de “regularização do pólo
passivo”, que nada mais é do que mera habilitação dos herdei-
ros pela via transversa, deve ser decidido pelo juízo deprecan-
te, eis que diz respeito às condições da ação principal, faltando
a este Juízo competência para apreciação da matéria. Sendo
assim, devolva-se a presente deprecante ao Juízo Deprecante,
para solução das questões suscitadas pelo requerente às fls.,
25/27. Intime-se. ADV. THIAGO ANTONIO DINIZ.

18- COBRANÇA 57/06 – BANCO BRADESCO S/A X PE-
DRO WILBUR PENTEADO NICHOLS – Sobre a contestação
apresentada, manifeste-se o autor, querendo, em 10 (dez) dias.
ADV. MARCOS C. AMARAL VASCONCELLOS.

19- BUSCA E APREENSÃO 270/07 – BANCO ABN AMRO
REAL X ALBENIZE CRISTINA PEREIRA-ME – Ciente da
interposição do agravo. Atendendo ao disposto no artigo 526
do CPC, mantenho a decisão agravada por seus próprios funda-
mentos que, concluo, bem resistem as razões do recurso, mes-
mo porque demonstrada a mora e o inadimplemento consoante
documento de fls., 08. Intimem-se. ADV. ALEXANDRE NEL-
SON FERRAZ.

20- MONITÓRIA 24/07 – HSBC BANK BRASIL S/A X SI-
MONE SANTILLO JUSTO e REINALDO JUSTO – No pro-
cesso de execução, uma vez não encontrados bens do devedor
passíveis de penhora, é ônus da parte indicar a existência de
tais bens para a garantia do pagamento da dívida, não cabendo
ao Juízo substituir a atividade da parte na localização dos bens,
sob pena de desconsideração ao princípio da igualdade de tra-
tamento ... assim indefiro o item 1 do pedido de fls., 77, por
não vislumbrar, no caso concreto, fundamento para a quebra
do sigilo fiscal do executado. Outrossim, defiro o pedido de
penhora “on line”. Intimem-se. ADV. JAIRO ANTONIO GON-
ÇALVES FILHO.

21- MONITÓRIA 129/05 – ALISUL ALIMENTOS S/A X VAN-
DERLEI SEVERINO RAÇÕES-ME – Ao que consta dos au-
tos, neste procedimento já existe penhora regularizada, estan-

do seguro o Juízo. No mais, não justificou o requerente eventu-
al necessidade de reforço de penhora. Assim sendo, já estando
seguro o Juízo pela penhora de fls., 30, indefiro o pedido de
fls., 46/46. Intimem-se. ADV. LUÍS FELIPE LEMOS MACHA-
DO.

22- PRECATÓRIA 52/07 – MOINHO GLOBO IND. E COM.
LTDA X ESP. DE JOSÉ RANGEL – Manifeste-se o exeqüente.
ADV. ALDIVINO G. SILVA.

23- PRECATÓRIA 36/07 – COROL X CÍCERO FERREIRA
DE LIMA – Manifeste-se o exeqüente. ADV. MÁRIO CAM-
POS DE OLIVEIRA JUNIOR.

24- PRECATÓRIA 07/06 – FORTGREEN X WANDERLEI
JÚNIOR ROCHA – Levante-se a penhora, bem como no depo-
sitário e oficie-se à ciretran para proceder o desbloqueio do
veículo. Após, contados e devidamente preparadas as custas
complementares RS- 197,90 (cento e noventa e sete reais e
noventa centavos), devolva-se ao juízo deprecante, com nossas
homenagens de estilo. ADV. RÉGIS ALAN BAULI E LUIS
OTÁVIO DE OLIVEIRA GOULART.

25- PRECATÓRIA 41/06 – FORTGREEN X WANDERLEI
JUNIOR ROCHA – Levante-se a penhora, bem como no depo-
sitário e oficie-se à ciretran para proceder o desbloqueio do
veiculo. Após, contados e devidamente preparadas as custas
complementares R$-362,40 (trezentos e sessenta e dois reais e
quarenta centavos), devolva-se ao juízo deprecante, com nos-
sas homenagens. ADV. RÉGIS ALAN BAULI E LUIS OTA-
VIO DE OLIVEIRA GOULART.

26- PREVIDENCIÁRIA 39/07 – ROSEMAR RODRIGUES
ELIAS X INSS – ...Deixei de proceder a intimação da testemu-
nha Iraci Ferreira Ribeiro, pois a mesma não mais reside nesta
comarca, tendo seu endereço ignorado. Procedida a leitura do
mandado, a parte autora as testemunhas que bem cientes fica-
ram e aceitaram a contrafé que lhes ofereci. ADV. THAIS
TAKAHASHI.

27- GUARDA 12/07 – L.A. X J.L. – Homologo por sentença,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de
extinção formulado pelo requerente nesta ação, o que faço com
fundamento no artigo 267, inciso VIII do CPC. ADV. EDSON
DA SILVA MARTINS.

28- USUCAPIÃO 239/05 – PAULO ROBERTO SERAFIM X
HERCILIO SERAFIM - ... Face o exposto, com esteio no arti-
go 618 e seguintes do Código Civil de 1.916, aplicável ao caso
concreto por força do disposto no artigo 2.028, do Código Ci-
vil de 2002, julgo procedente o pedido, para declarar o domí-
nio do autor Paulo Roberto Serafim, inicialmente qualificado,
sobre o veículo descrito na inicial. Certificado o trânsito em
julgado e pagas as custas e despesas processuais, expeça-se
mandado pata transcrição no DETRAN/SP... ADV. HUMBER-
TO CAMPOS FERREIRA FERRARINI E NIVALDO XAVI-
ER MARQUES.

29- PREVIDENCIÁRIA 191/04 – MARIA TEREZA NUNES
X INSS – Recebo o recurso de apelação interposto, em seu
efeito devolutivo (ART. 520, VII, CPC). Ao apelado para con-
tra razões, querendo, no prazo de lei. Após, manifeste-se, que-
rendo, o Ministério Público. Decorrido o prazo, com ou sem
manifestação, e cumprido o item 5.12.5 do C.N., remetam-se
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
com as homenagens e cautelas de estilo. Intimem-se. ADV. JOSÉ
CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA.

30- PRECATÓRIA 77/07 – COROL X LUIZ ANTONIO RO-
CHA – Razão assiste ao credor... Assim, indefiro o pedido de
fls., 41/44, e determino que, certificado o não pagamento no
prazo legal, proceda o Sr. Oficial de Justiça, munido da segun-
da via do mandado, à penhora dos bens indicados pelo credor
às fls., 62, conforme lhe faculta o artigo 652, § 2º do CPC,
intimando-se, após, o devedor por intermédio de seu advoga-
do, na forma do artigo 652, § 4º do CPC, via Diário da Justiça.
Após, aguarde-se o decurso do prazo para embargos, certifica-
do o eventual transcurso sem manifestação. Intimem-se. Co-
munique-se. ADV. PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE
OLIVEIRA e MÁRIO CAMPOS DE OLIVEIRA JÚNIOR.

31- EXECUÇÃO 11/99 – COOP. INTEGRADA DO PARANÁ
LTDA X ALBERTO CARLOS DELAMUTA – Os autos encon-
travam-se em poder do Sr. Contador Judicial para atendimento
ao despacho de fls., 269 e não estava correndo prazo para ma-
nifestação das partes, mesmo porquê o despacho de fls., 268,
publicado conforme certidão de fls., 268 verso, limitou-se a
reforçar a circunstância do feito encontrar-se suspenso. Sendo
assim, indefiro o pedido de fls., 289. Outrossim, cumpra-se o
item 4 da decisão de fls., 269. Intimem-se. ADV. ILMO TRIS-
TÃO BARBOSA, SÉRGIO ANTONIO MEDA e CÁTIA YURI
TAKAHARA IRANAGA.

32- SEP. JUD. LITIGIOSA 23/07 – C.M.V. X W.J.V. – Vistos
em saneador ... O processo está em ordem, inexistindo nulida-
des ou irregularidades a serem sanadas. As partes são legítimas
e estão bem representadas, concorrendo as demais condições
da ação e pressuspostos processuais ... defiro a produção das
provas pleiteadas pelas partes e pelo MP, consistentes no depo-
imento pessoal das partes e inquirição de testemunhas, bem
como a juntada de novos documentos. Designo o dia 27/feve-
reiro/2008, às 13:30 horas, para a audiência de instrução e jul-
gamento... ADV. VANESSA LENZI HENRIQUE DE SOUZA
CALIXTO e SÉRGIO APARECIDO VICENTINI.

33- AÇÃO CIVIL PÚBLICA 18/00 – MINISTÉRIO PÚBLICO
X AÇÚCAR E ÁLCOOL BANDEIRANTES S/A – Estando
encerrada a produção de prova pericial, em atenção à decisão
de saneamento (fls. 71/75), designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 13/fevereiro/2008, às 13:30 horas. Sem
prejuízo da audiência já designada, defiro o pedido de fls. 222/
223, devendo ser oficiado Ao IAP para que informe acerca da
situação atual do pedido de licenciamento ambiental da reque-

rida, especialmente quanto ao parecer informado como pen-
dente às fls. 216 e ainda, se estão sendo mantidos entendimen-
tos junto ao órgão ambiental a fim da empresa definitivamente
enquadrar-se legalmente nas questões ambientais. Intimem-se
pessoalmente o representante legal da requerida para compare-
cimento à audiência designada, consignando no mandado a
advertência do artigo 343, § 1º do CPC, assim como as teste-
munhas que forem tempestivamente arroladas (art. 407, CPC),
facultado o comportamento independentemente de intimação.
ADV. CARLA CRISTINA C. SANTOS GIOVANETTI.

34- INTERDITO PROIBITÓRIO 208/06 – NOVA AMÉRICA
S/A X MOISÉS ISPER FILHO – Nos termos do artigo 331,
caput do CPC, versando a lide acerca de direitos que admitem
transação, esclareçam as partes, no prazo comum de 10 (dez)
dias, se tem interesse em se reunir em audiência para conversar
sobre eventual possível composição, a fim de não sacrificar a
pauta deste juízo em detrimento de outras ações e também para
evitar gastos com locomoção e trabalho desnecessário para to-
dos. Intimem-se. ADV. ALDEMAR BALDANI, DIONÍSIO
APARECIDO TERÇAROLI, DIOGO PORTO VIEIRA BER-
TOLUCCI e MARCOS HENRIQUE MENDES VILELA.

35- EMBARGOS em fase de execução 202/01 – CÁTIA YURI
TAKAHARA IRANAGA X ESP. DE CARLOS AUGUSTO
MIRANDA NICHOLS – Admito a execução da verba sucum-
bencial nos próprios autos, nos termos do art. 24, § 1º da lei
8.906/94. Considerando a entrada em vigor em 24/06/06 do
artigo 475-J do CPC, com a nova redação dada pela lei nº 11.232/
05, que instituiu nova sistemática para a execução de título
judicial, e atendendo ao requerimento do credor, intimem-se o
devedor, pelo correio, a fim de que no prazo de 15 dias, cum-
pra voluntariamente o comandado judicial, efetuando, o paga-
mento do valor de R$-1.054,68, mais os devidos acréscimos
legais, sob pena de em não o fazendo, ser determinada a inclu-
são da multa de 10% instituída pela lei, sujeitando-se ainda a
expedição de mandado de penhora e avaliação. ADV. CÁTIA
YURI TAKAHARA IRANAGA e MARIA LÚCIA V. LOZO-
VEY BUZATO.

36- IMP. VALOR CAUSA 211/07 - A.C.M. X L.S.M. – Na for-
ma do artigo 261 do CPC, sobre a impugnação ao valor da cau-
sa manifeste-se a exeqüente, no prazo de 05 (cinco) dias. ADV.
ELIÉZER MARQUES ZATARIN.

37- EMBARGOS 210/07 - A.C.M. X L.S.M. – Atendendo ao
contido no artigo 736 do CPC, recebo os embargos para dis-
cussão. Considerando a nova dinâmica instituída ao processo
executivo por título extrajudicial pela Lei 11.382/06, e não ten-
do o embargante feito uso de qualquer argumento convincente
a fim de justificar a atribuição de eventual efeito suspensivo
aos embargos (739-A, § 1º do CPC), e não resultando convic-
ção em contrário da análise dos autos, indefiro o pedido de
suspensão, devendo a execução prosseguir normalmente. Cer-
tifique-se o recebimento dos embargos nos autos em que se
processa a execução. Intime-se a exequente-embargada para,
querendo, impugná-los, no prazo de 15 (quinze) dias – artigo
740, caput do CPC. Indefiro o pedido de quebra de sigilo ban-
cário da exequente, uma vez que o tenho por desnecessário,
por ora, diante dos documentos juntados pelo exequente. ADV.
ELIÉZER MARQUES ZATARIN e IRANI SALOMÃO.

38- EMBARGOS 201/07 - A.S.G. X L.S.M. – À especificação
de provas. ADV. ELIÉZER MARQUES ZATARIN e IRANI
SALOMÃO.

39- PREVIDENCIÁRIA 107/07 – MARIA MADALENA MAR-
TINS MARIA X INSS – Diante da certidão supra, manifeste-se
a parte autora. ADV. JOSÉ CARLOS ALVES FERREIRA E
SILVA.

40- PREVIDENCIÁRIA 190/06 – MARIA DIONALVA DE
SOUZA X INSS – Recebo o recurso de apelação interposto,
em seu efeito devolutivo (ART. 520, VII, CPC). Ao apelado
para contra razões, querendo, no prazo de lei. Após, manifeste-
se, querendo, o Ministério Público. Decorrido o prazo, com ou
sem manifestação, e cumprido o item 5.12.5 do C.N., reme-
tam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, com as homenagens e cautelas de estilo. Intimem-se.
ADV. JOSÉ CARLOS ALVES FERREIRA E SILVA.

41- EX. ALIMENTOS 281/07 - V.M. X T.A.O. - Manifeste-se
o exeqüente acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls.
18/verso. ADV. LOURENÇO PEREIRA BORGES.

42- ORDINÁRIA 185/04 – TANIA REGINA VOLPINI X
MUNICIPIO DE SANTA MARIANA – ... Assim intime-se o
exeqüente a fim de que, em 05 dias, apresente memória discri-
minada do débito, incluída a multa de 10% estabelecida no ar-
tigo 475 – J, do CPC, observando, ainda, que a sentença esta-
beleceu a condenação em honorários advocatícios no valor de
R$-2.000,00, valor a ser pago “pro rata” pelo 20 (vinte autores)
– (à principio R$-100,00 por autor, mais os acréscimos legais).
Feito isso, intime-se cada um dos executados para pagar, no
prazo de 15 dias, o valor por ele devido “pro rata”, sob pena de
em não o fazendo, sujeitar-se à expedição imediata de manda-
do de penhora e avaliação, inclusive da penhora “on line”. ADV.
JOSÉ ANTONIO BUENO.

43- AÇÃO ORDINÁRIA 235/04 – ROZANA TRAGUETTA
FAVARO E OUTROS X MUNICIPIO DE SANTA MARIANA
– ... Assim intime-se o exeqüente a fim de que, em 05 dias,
apresente memória discriminada do débito, incluída a multa de
10% estabelecida no artigo 475 – J, do CPC, observando, ain-
da, que a sentença estabeleceu a condenação em honorários
advocatícios no valor de R$-2.000,00, valor a ser pago “pro
rata” pelo 20 (vinte autores) – (à principio R$-100,00 por au-
tor, mais os acréscimos legais). Feito isso, intime-se cada um
dos executados para pagar, no prazo de 15 dias, o valor por ele
devido “pro rata”, sob pena de em não o fazendo, sujeitar-se à
expedição imediata de mandado de penhora e avaliação, inclu-
sive da penhora “on line”. ADV. JOSÉ ANTONIO BUENO.

Santa Mariana
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44- AÇÃO ORDINÁRIA 236/04 - VERA LUCIA BASSI E
OUTROS X MUNICIPIO DE SANTA MARIANA – ... Assim
intime-se o exeqüente a fim de que, em 05 dias, apresente me-
mória discriminada do débito, incluída a multa de 10% estabe-
lecida no artigo 475 – J, do CPC, observando, ainda, que a
sentença estabeleceu a condenação em honorários advocatíci-
os no valor de R$-2.000,00, valor a ser pago “pro rata” pelo 20
(vinte autores) – (à principio R$-100,00 por autor, mais os acrés-
cimos legais). Feito isso, intime-se cada um dos executados
para pagar, no prazo de 15 dias, o valor por ele devido “pro
rata”, sob pena de em não o fazendo, sujeitar-se à expedição
imediata de mandado de penhora e avaliação, inclusive da pe-
nhora “on line”. ADV. JOSÉ ANTONIO BUENO.

45- AÇÃO ORDINÁRIA 237/04 – MARIA APARECIDA BONI
E OUTROS X MUNICIPIO DE SANTA MARIANA – ... As-
sim intime-se o exeqüente a fim de que, em 05 dias, apresente
memória discriminada do débito, incluída a multa de 10% esta-
belecida no artigo 475 – J, do CPC, observando, ainda, que a
sentença estabeleceu a condenação em honorários advocatíci-
os no valor de R$-2.000,00, valor a ser pago “pro rata” pelo 20
(vinte autores) – (à principio R$-100,00 por autor, mais os acrés-
cimos legais). Feito isso, intime-se cada um dos executados
para pagar, no prazo de 15 dias, o valor por ele devido “pro
rata”, sob pena de em não o fazendo, sujeitar-se à expedição
imediata de mandado de penhora e avaliação, inclusive da pe-
nhora “on line”. ADV. JOSÉ ANTONIO BUENO.

46- AÇÃO ORDINÁRIA 238/04 – ROSILENE UZAI GAR-
CIA E OUTROS X MUNICIPIO DE SANTA MARIANA – ...
Assim intime-se o exeqüente a fim de que, em 05 dias, apre-
sente memória discriminada do débito, incluída a multa de 10%
estabelecida no artigo 475 – J, do CPC, observando, ainda, que
a sentença estabeleceu a condenação em honorários advocatí-
cios no valor de R$-2.000,00, valor a ser pago “pro rata” pelo
20 (vinte autores) – (à principio R$-100,00 por autor, mais os
acréscimos legais). Feito isso, intime-se cada um dos executa-
dos para pagar, no prazo de 15 dias, o valor por ele devido “pro
rata”, sob pena de em não o fazendo, sujeitar-se à expedição
imediata de mandado de penhora e avaliação, inclusive da pe-
nhora “on line”. ADV. JOSÉ ANTONIO BUENO.

47- AÇÃO ORDINÁRIA 239/04 - RICHARDSON APARECI-
DO SAMPAIO E OUTROS X MUNICIPIO DE SANTA MA-
RIANA – ... Assim intime-se o exeqüente a fim de que, em 05
dias, apresente memória discriminada do débito, incluída a multa
de 10% estabelecida no artigo 475 – J, do CPC, observando,
ainda, que a sentença estabeleceu a condenação em honorários
advocatícios no valor de R$-2.000,00, valor a ser pago “pro
rata” pelo 20 (vinte autores) – (à principio R$-100,00 por au-
tor, mais os acréscimos legais). Feito isso, intime-se cada um
dos executados para pagar, no prazo de 15 dias, o valor por ele
devido “pro rata”, sob pena de em não o fazendo, sujeitar-se à
expedição imediata de mandado de penhora e avaliação, inclu-
sive da penhora “on line”. ADV. JOSÉ ANTONIO BUENO.

48- EMBARGOS 227/07 – AMÉLIA MANFIO PINAFO X
ZANONI & HOLZMANN LTDA – Diante da prova documen-
tal que acompanha a inicial, recebo os presentes embargos de
terceiro para discussão, e, com fulcro no artigo 1.052 do CPC,
suspendo o andamento do processo principal (autos nº 214/05)
até a final solução do incidente. Cite-se a embargada, na pes-
soa de sua representante legal, para, querendo, contestar os
presentes embargos, no prazo de 10 (dez) dias (CPC art. 1.053),
consignando-se no mandado as advertências do artigo 803 do
CPC. Certifique-se nos autos principais a interposição dos em-
bargos. ADV. JOSÉ CARLOS DIAS NETO.

49- BUSCA E APREENSÃO 170/07 – BANCO FINASA S/A
X TOMAZ DE AQUINO DIAS FROTA – Intime-se a reque-
rente para que efetue o preparo das custas do Sr. Oficial de
Justiça (R$-150,00), sob pena de extinção. ADV. MILKEN
JACQUELINE C. JACOMINI, FLAVIANO BELLINATI GAR-
CIA PERES, CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES,
EMERSON LAUTENSCHLAGER SANTANA e CARLOS
ALBERTO ARAÚJO ROVEL.

50- EXECUÇÃO 158/06 – BANCO DO BRASIL S/A X MI-
LATI QUÍMICA LTDA – Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se o exeqüente. ADV. EVALDO GONÇALVES LEI-
TE.

51- COBRANÇA 127/07 – NAIR RIOS BASSI X BANCO
ITAÚ S/A – À especificação de provas. ADV. FABRÍCIO PAS-
SOS DE AZEVEDO e LEONARDO DE ALMEIDA ZENET-
TI.

52- REINT. POSSE 239/06 – DILCÉLIA ALEXANDRINO
THOMÉ X MÁRCIO HENRIQUE DE OLIVEIRA – Nos ter-
mos do artigo 331, “caput” do CPC, versando a lide acerca de
direitos que admitem transação, esclareçam as partes, no prazo
comum de 10 (dez) dias, se tem interesse em se reunir em audi-
ência para conversar sobre eventual possível composição, a fim
de não sacrificar a pauta deste juízo em detrimento de outras
ações e também para evitar gastos com locomoção e trabalho
desnecessário para todos. ADV. ALESSANDRO EDISON
MARTINS MIGLIOZZI, FABRÍCIO CÁSSIO DE CARVALHO
ALVES, FABIANO MURIEL DOMINGUES, JOSÉ ROMEU
DO AMARAL FILHO.

53- EX. FISCAL 18/98 – INSS X SUPERMERCADO ORIEL
LTDA – Considerando o resultado do julgamento constante de
fls., 70/76, retifiquem-se os registros e a autuação, já que de-
terminada a exclusão do pólo passivo da demanda dos executa-
dos Oriel Correa, Carlos Eduardo Correa, Bruno Ricardo Cor-
rea e Ana Carolina Correa. Comunique-se ao distribuidor e
cumpra-se o CN 5.2.5. II. Quanto à verba honorária razão as-
siste ao exeqüente, na medida em que a decisão referida deu
solução quanto aos honorários devidos nos embargos à execu-
ção opostos que foram julgados parcialmente procedentes, re-
partindo-se a sucumbência, devendo cada parte arcar com os
honorários de seu patrono, nada dizendo sobre os honorários
advocatícios fixados inicialmente nos presentes autos de exe-

cução fiscal, os quais são devidos, estando correta sua inserção
na conta de fls., 60/64. Outrossim, defiro o pedido de fls., 78,
item 3. Aguarde-se por 60 (sessenta) dias. Após, sobre o pros-
seguimento do feito manifeste-se o INSS. Intimem-se. ADV.
SÉRGIO ANTONIO MEDA.

54- EMBARGOS 253/07 – CLEIDE LENE PINAFO BRAN-
CALHÃO E OUTRO X BANCO BRADESCO S/A – Ciente da
interposição do agravo. Mantenho a decisão agravada por seus
próprios e jurídicos fundamentos, que concluo, bem resistem
às razões de recurso. Prestei hije informações conforme ofício
nº 529/2007. Considerando a concessão do efeito ativo., deve
permanecer suspensão a execução, aguardando-se, outrossim,
a solução do agravo. ADV. MARCOS C. DO AMARAL VAS-
CONCELLOS E MARCO ANTONIO DE ANDRADE CAM-
PANELLI.

55- PREVIDENCIÁRIA 280/06 – ANTONIO FRANCISCO X
INSS – ... 1 - Nos termos do artigo 331, § 3º, do CPC, versando
de direitos que não admitem transação, passo ao saneamento
por escrito que se revela medida que atende aos princípios da
celeridade e economia processual. ...4 – Defiro a produção de
provas pleiteadas pelas partes, consistente no depoimento pes-
soal da autora e inquirição de testemunhas, e juntada de novos
documentos. 5- Desde já designo o dia 05/março/2008, às 13:30
horas, para a audiência de instrução e julgamento. ADV. MA-
RIA ELIZABETH JACOB.

56- COBRANÇA 290/07 – CLAUDIO BORGES LEME E
OUTRA X PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS –
... Para a audiência de conciliação, designo o dia 10/março/
2008, às 14:00 horas, na sede deste juízo... ADV. ADRIANO
SANDRO DE LIMA.

57- COBRANÇA 291/07 – RODIVAL ALVES PINHEIRO E
OUTRA X PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS –
... Para a audiência de conciliação, designo o dia 10/março/
2008, às 14:30 horas, na sede deste juízo... ADV. ADRIANO
SANDRO DE LIMA.

58- COBRANÇA 292/07 – JAIR APARECIDO DE OLIVEIRA
X PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS – ... Para a
audiência de conciliação, designo o dia 10/março/2008, às 15:30
horas, na sede deste juízo... ADV. ADRIANO SANDRO DE
LIMA.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA - PR FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS - PR.
Vara de Família, Infância e Juventude e Registros Públicos.
R. João Ângelo Cordeiro s/n.º. (Fórum) - CEP 83.005.970 -
(41) 3035-8406
Jackson de Oliveira Mizerkowski - Escrivão
Juíza de Direito - Dra. ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MO-
RICZ
RELAÇÃO n.º 157/2007

Advogado n.º de ordem n.º Autos
Alexandra Valenza Rocha 02 210/2003
Carlos Henrique de Sousa Rodrigues 01 590/1998
Cléia Sueli Trevisan 20 1366/2007
Daniele Lucy Lopes de Sehli 15 890/2007
Daniele Lucy Lopes de Sehli 17 1108/2007
Daniele Lucy Lopes de Sehli 31 1750/2007
Egydio Marques Dias Netto 10 773/2006
Helena Cristina Ferreira Carneiro 11 1812/2006
Homero Rasbold 30 1728/2007
Jefferson Luiz Maestrelli 04 1276/2003
Joran Pinto Ribeiro 24 1512/2007
José Leocádio de Camargo 26 1632/2007
Karoline Lorenz 09 497/2006
Karoline Lorenz 12 323/2007
Karoline Lorenz 22 1498/2007
Karoline Lorenz 25 1545/2007
Karoline Lorenz 28 1658/2007
Lázaro A. Villas Boas Mattos 14 668/2007
Luiz Fernando Nacli Bastos 21 1370/2007
Luiz Márcio Formighieri Ribas 29 1667/2007
Maria Luci Sucla 03 1160/2003
Miriam Ângela Cavalheiro 27 1640/2007
Noedi Bittencourt Martins 01 590/1998
Raquel de Andrade Krause 06 320/2004
Rita de Cássia Medeiros Vallim Molina 18 1246/2007
Sadi Franzon 08 1672/2005
Sadi Franzon 19 1289/2007
Sandro Rogério Hübner 13 580/2007
Sheila Carol Christ 06 320/2004
Suely Cristina Muhlstedt 07 900/2004
Suely Cristina Muhlstedt 23 1505/2007
Vera Lúcia Burbela gw 16 900/2007
Zara Hussein 05 236/2004

01 – REVISIONAL DE ALIMENTOS C/C REGULAMENTA-
ÇÃO DE VISITAS 590/1998 – D.V. x L.L.T. No que pertine às
visitas, intime-se a genitora ao cumprimento do acordo, poden-
do implicar a sua não observância na reversão da guarda. Ao
contador para que verifique eventual pagamento dos alimentos
a maior. A seguir à parte autora para manifestação acerca do
cálculo, dando-se na seqüência vista ao Ministério Público. Adv.
Dr. Carlos Henrique de Sousa Rodrigues e Dr. Noedi Bitten-
court Martins.

02 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 210/2003 – B.C.S. e ou-
tros x J.G.S. A parte autora já constituiu novo procurador, não
sendo necessário, pois a renúncia. Anote-se a substituição. In-
time-se a parte autora a promover o andamento da execução,
declinando os valores em atraso. Adv. Dra. Alexandra Valenza
Rocha.

03 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1160/2003 – N.V.R. e
outros x N.M.R. Esclareça a parte autora a quais meses se refe-
rem as verbas em atraso. Adv. Dra. Maria Luci Sucla.

04 – ALIMENTOS 1276/2003 – E.A.M. e outros x D.T.M.
Manifeste-se a parte autora acerca da resposta do ofício retro.
Adv. Dr. Jefferson Luiz Maestrelli.

05 – DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO 236/2004 – M.R.M.S.
x V.S. Promova a parte autora o prosseguimento da execução.
Adv. Dra. Zara Hussein.

06 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 320/2004 – B.E.N.M. e
outros x R.F.M.F. Intime-se o requerido, conforme o endereço
declinado no petitório retro a proceder o pagamento das parce-
las em caráter alimentar, nos termos do despacho de fls. 42.
Manifeste-se a parte exeqüente ante a certidão negativa do Sr.
Oficial de Justiça. Adv. Dra. Raquel de Andrade Krause e Dra.
Sheila Carol Christ.

07 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 900/2004 – L.E.F. e ou-
tros x L.C.F. Manifeste-se a parte exeqüente ante a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dra. Suely Cristina
Muhlstedt.

08 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1672/2005 – K.A.F.S. e
outros x L.C.P.S. Defiro o prazo de sessenta dias a fim de que a
parte exeqüente informe bens pertencentes ao executado, pas-
síveis de penhora. Manifeste-se a parte exeqüente ante a certi-
dão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dr. Sadi Franzon.

09 – ALIMENTOS 497/2006 – A.D. e outros x E.W.D. Mani-
feste-se a parte autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça. Adv. Dra. Karoline Lorenz.

10 – ALIMENTOS C/C PROVISIONAIS 773/2006 – L.H.C.S.
e outros x L.A.S. Manifeste-se a parte autora ante a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dr. Egydio Marques
Dias Netto.

11 – MODIFICAÇÃO DE GUARDA DE MENOR C/C LIMI-
NAR DE DIREITO DE VISITAS 1812/2006 – O.A.A. x S.R.S.
Intime-se a parte autora a promover o andamento da presente
no prazo de cinco dias. Adv. Dra. Helena Cristina Ferreira Car-
neiro.

12 – GUARDA C/ LIMINAR DE BUSCA E APREENSÃO 323/
2007 – D.C. x N.B.O. Manifeste-se a procuradora da parte re-
querida ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv.
Dra. Karoline Lorenz.

13 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 580/2007 – T.R.R. e ou-
tros x C.A.L.R. Intime-se a parte autora a promover o anda-
mento da execução, declinando os valores em atraso. Adv. Dr.
Sandro Rogério Hübner.

14 – EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS 668/2007 – N.S. x
G.O.L.S. Manifeste-se a parte autora ante a contestação apre-
sentada. Adv. Dr. Lázaro A. Villas Boas Mattos.

15 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 890/2007 – S.L.C.J. e
outros x S.L.C. Manifeste-se a parte exeqüente ante a justifica-
tiva apresentada. Adv. Dra. Daniele Lucy Lopes de Sehli.

16 – EMBARGOS 900/2007 – J.S. x D.G.S. Por tempestivos
recebo os embargos de declaração ao que passo a conhece-los.
Insurge-se o embargante acerca de possível contradição na de-
cisão, vez que entendeu ser intempestivos os embargos, quan-
do na verdade não o são. Os embargos não merecem acolhi-
mento, pois este Juízo exarou decisão extinguindo o processo e
seu acolhimento implicaria em alteração na decisão, o que não
é possível, vez que a jurisdição de primeiro grau já foi presta-
da. Portanto, deixo d acolher os embargos, permanecendo a
decisão tal como lançada, vez que a pretendida acarretaria efei-
tos infringentes à decisão, o que é vedado. Adv. Dra. Vera Lú-
cia Burbela gw.

17 – GUARDA E RESPONSABILIDADE 1108/2007 – D.R. x
N.M.M.R. e outros. Manifeste-se a parte autora ante a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dra. Daniele Lucy Lo-
pes de Sehli.

18 – DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO E DISSO-
LUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL C/C PARTILHA E ALIMEN-
TOS 1246/2007 – I.F.N. x A.B.L. Manifeste-se a parte autora
ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dra.
Rita de Cássia Medeiros Vallim Molina.

19 – GUARDA C/C ALIMENTOS 1289/2007 – L.E.S.M. e
outros x E.J.M. Manifeste-se a parte autora ante a contestação
apresentada. Adv. Dr. Sadi Franzon.

20 – DIVÓRCIO INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C
ALIMENTOS 1366/2007 – M.L.P.B. e outros x M.A.A.S. Ma-
nifeste-se a parte autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial
de Justiça. Adv. Dra. Cléia Sueli Trevisan.

21 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 1370/2007 –
V.R.S. x A.G.S. e outros. Manifeste-se a parte autora ante a
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dr. Luiz Fer-
nando Nacli Bastos.

22 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
E PEDIDO LIMINAR 1498/2007 – N.P. e outros x A.J.V. Ma-
nifeste-se a parte autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial
de Justiça. Adv. Dra. Karoline Lorenz.

23 – ALIMENTOS 1505/2007 – C.A.S. e outros x P.C.S. Mani-
feste-se a parte autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça. Adv. Dra. Suely Cristina Muhlstedt.

24 – EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS C/C ALTERAÇÃO
DE GUARDA 1512/2007 – A.B.N. x A.B.N.J. e outros. Mani-

feste-se a parte autora ante a certidão negativa do Sr. Oficial de
Justiça. Adv. Dr. Joran Pinto Ribeiro.

25 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
1545/2007 – L.D.A. e outros x C.J.A. Manifeste-se a parte au-
tora ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dra.
Karoline Lorenz.

26 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1632/2007 – N.C.S. e
outros x R.S. Manifeste-se a parte exeqüente ante a certidão
negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dr. José Leocádio de
Camargo.

27 – TRASLADO DE REGISTRO EFETUADO NO EXTERI-
OR 1640/2007 – Wager Gomes Pinto e outros. A fim de permi-
tir o traslado do registro de casamento, devem as partes com-
provar que houve o registro do ato junto ao Consulado Brasi-
leiro, bem assim a efetiva naturalização da esposa, vez que em
tese o art. 32 da LRP se refere a casamento de brasileiros no
exterior. Adv. Dra. Miriam Ângela Cavalheiro.

28 – EXECUÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA 1658/2007 –
M.S.A. e outros x E.A. Manifeste-se a parte exeqüente ante a
certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dra. Karoline
Lorenz.

29 – ORDINÁRIA DE REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA,
VISITAS E ALIMENTOS PROVISIONAIS 1667/2007 – I.L.C.
e outros x P.G.L.C. Como nesse momento a fixação da verba
alimentar se dá por estimativa, arbitro os alimentos provisórios
devidos ao autor em 20% dos seus rendimentos líquidos (bru-
tos, menos descontos obrigatórios, que deverão ser desconta-
dos diretamente em folha e depositados na conta já indicada
pela representante do menor. Oficie-se ao empregador. Mani-
feste-se a parte autora ante o ofício do empregador, bem assim
ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dr. Luiz
Márcio Formighieri Ribas.

30 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1728/2007 – F.C.L.P. e
outros x L.F.L. A título de regularizar a inicial, junte a parte
exeqüente o demonstrativo do débito atualizado. Adv. Dr. Ho-
mero Rasbold.

31 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1750/2007 – J.L.N.B. e
outros x H.S.B. A fim de emendar a inicial, junte a parte auto-
ra, no prazo de dez dias, a planilha atualizada de débito, con-
forme o art. 614 do CPC, inciso II. Adv. Dra. Daniele Lucy
Lopes de Sehli.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA - PR FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS - PR.
Vara de Família, Infância e Juventude e Registros Públicos.
R. João Ângelo Cordeiro s/n.º. (Fórum) - CEP 83.005.970 -
(41) 3035-8406
Jackson de Oliveira Mizerkowski - Escrivão
Juíza de Direito - Dra. ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MO-
RICZ
RELAÇÃO n.º 158/2007

Advogado n.º de ordem n.º Autos
Adriana Szabelski 04 1796/2005
Adriana Szabelski 13 171/2007
Adriana Szabelski 14 217/2007
Antonio Gustavo Scherner Franco 12 108/2007
Antonio Sbano Junior 20 617/2007
Carlos A. Toazza 02 1688/2005
Cezar E. de Oliveira Franco 28 1642/2007
Eduardo Martins Franco 05 150/2007
Elson de Almeida Ribas Filho 26 1551/2007
Evandro Joeci Borges 09 1797/2006
Gilmar Luis Rosa Pinho 22 1173/2007
Homero Rasbold 16 249/2007
Isabel de Fátima Szary 07 770/2006
Ivone Struck 30 1713/2007
Jacyr Augusto Munhoz Lucio 21 732/2007
Jaime Schmitt Kreusch 11 085/2007
Janete de Fátima S.B. Bringhenti 15 227/2007
Joran Pinto Ribeiro 10 36/2007
Joran Pinto Ribeiro 21 732/2007
Joran Pinto Ribeiro 25 1434/2007
Joran Pinto Ribeiro 29 1704/2007
Julio Storoz 08 1413/2007
Karoline Lorenz 03 1693/2005
Karoline Lorenz 18 385/2007
Karoline Lorenz 19 556/2007
Lucimar Fretta 17 301/2007
Michael Rafael Tormes 01 1205/2004
Paulino de Siqueira Côrtes Neto 15 227/2007
Paulo Raimundo Vieira Zacarias 27 1570/2007
Renata C.W. Pancheniak 03 1693/2005
Renato Américo de Oliveira 11 085/2007
Renato Américo de Oliveira 24 1429/2007
Rosimeiri Gomes Basílio 07 770/2006
Sadi Franzon 06 400/2006
Sadi Franzon 23 1348/2007

01 – ALIMENTOS 1205/2004 – K.S.S. e outros x S.T.S. Mani-
feste-se a parte autora acerca da certidão retro. Adv. Dr. Mi-
chael Rafael Tormes.

02 – ALIMENTOS C/C GUARDA 1688/2005 – G.H.S.D.F. e
outros x J.H.F.F. Desde já nomeio curador ao mesmo, o que
faço na pessoa do Dr. Carlos A. Toazza, sob a fé e compromis-
so de seu grau. Adv. Dr. Carlos A. Toazza.

03 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C RETIFICA-
ÇÃO E ALIMENTOS 1693/2005 – M.C.L. e outros x J.C.M. e
outros. Manifestem-se as partes ante o resultado do exame de
DNA. Adv. Dra. Renata C.W. Pancheniak e Dra. Karoline Lo-
renz.

São José dos Pinhais
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04 – DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO 1796/2005 – N.M.F.S.
x M.R.V.S. Diante da informação retro, manifeste-se a parte
autora no sentido de que informe o atual endereço da requeri-
da. Adv. Dra. Adriana Szabelski.

05 – GUARDA DEFINITIVA 150/2007 – O.A.B. x J.M.S.
Manifeste-se a parte autora ante a contestação apresentada. Adv.
Dr. Eduardo Martins Franco.

06 – REVISIONAL DE ALIMENTOS 400/2006 – C.M.N.O. e
outros x V.T.O. Manifeste-se a parte autora ante a contestação
apresentada. Adv. Dr. Sadi Franzon.

07 – GUARDA C/C REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS E
LIMINAR 770/2006 – D.H. x I.F.S. Manifestem-se as partes
acerca do estudo social, realizado às fls. 228/230. Contados e
preparados retornem conclusos para sentença (R$ 63,20). Adv.
Dra. Rosimeiri Gomes Basílio e Dra. Isabel de Fátima Szary.

08 – ALIMENTOS 1278/2006 – L.G.K. e outros x M.K. Nos
termos do parecer ministerial retro, especifique a parte autora
se pretende a produção de prova em audiência ou alternativa-
mente junte documentos hábeis a comprovar as suas reais ne-
cessidades e as possibilidades do requerido, vez que em sede
de alimentos não se aplicam os efeitos da revelia. Adv. Dr. Ju-
lio Storoz.

09 – DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO 1797/2006 – J.G.S. x
I.G.S. Intime-se o procurador da parte autora, para que se ma-
nifeste acerca do interesse da presente ação. Adv. Dr. Evandro
Joeci Borges.

10 – MEDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS
36/2007 – E.B. x H.A.V.L. Promova a parte autora o andamen-
to deste procedimento, notadamente ante a manifestação mi-
nisterial pela extinção da presente. Adv. Dr. Joran Pinto Ribei-
ro.

11 – CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO 085/
2007 – I.W. x L.H.H. Sendo as partes legítimas e estando devi-
damente representadas, assistindo-lhes interesse no deslinde do
feito, por inexistirem irregularidades ou nulidades dou o pro-
cesso por saneado, deferindo a produção de prova testemunhal
e documental. Para a realização da audiência de instrução e
julgamento, designo o dia 08 de abril de 2008 às 16:30 horas.
Tendo como ponto controvertido o quantum alimentar. Adv.
Dr. Renato Américo de Oliveira e Dr. Jaime Schmitt Kreusch.

12 – SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA 108/2007 –
M.T.M.K. x D.K. Desde já nomeio curador ao mesmo, o que
faço na pessoa do Dr. Antonio Gustavo Scherner Franco, sob a
fé e compromisso de seu grau. Dê-se vista dos autos. Adv. Dr.
Antonio Gustavo Scherner Franco.

13 – MEDIDA SÓCIO EDUCATIVA 171/2007 – Adolescente
J.E.M. Posto isso e tudo mais que dos autos constam, hei por
acolher a representação ministerial e via de conseqüência apli-
car ao adolescente J.E.M. a medida sócio educativa de liberda-
de assistida com prazo inicial de seus meses, com o intuito de
reeducá-lo e reintegrá-lo em sociedade. Sem custas. Em não
existindo defensoria pública neste município, mas em obser-
vância ao princípio constitucional da ampla defesa. Condeno o
Estado do Paraná ao pagamento de uma verba honorária a de-
fensora nomeada no importe de R$ 380,00. Adv. Dra. Adriana
Szabelski.

14 – MEDIDA SÓCIO EDUCATIVA 217/2007 – Adolescente
P.S.R. e outros. Posto isso e tudo mais que dos autos constam,
hei por acolher a representação ministerial e via de conseqüên-
cia aplicar à adolescente P.S.R. a medida sócio educativa de
liberdade assistida com prazo inicial de seus meses. Aplico,
outrossim, ao adolescente E.S.C. a medida sócio educativa de
internação, pelo prazo máximo de três anos, com o intuito de
reeducá-lo e reintegrá-lo em sociedade. Sem custas. Em não
existindo defensoria pública neste município, mas em obser-
vância ao princípio constitucional da ampla defesa. Condeno o
Estado do Paraná ao pagamento de uma verba honorária a de-
fensora nomeada no importe de R$ 380,00. Adv. Dra. Adriana
Szabelski.

15 – ALIMENTOS C/C PROVISIONAIS 227/2007 – K.M.S.A.
e outros x M.M.R.A. Homologo para que produza seus jurídi-
cos e legais efeitos o acordo firmado entre as partes, nos seus
exatos termos, dando-lhe o valor de título executivo judicial,
nos termos do inciso III do art. 584 do digesto processual. Em
conseqüência, tendo a transação efeito de sentença entre as
partes, julgo extinto o processo, com apreciação de mérito, na
forma do art. 269, III do CPC. Oficie-se ao empregador. Custas
pelo requerido na proporção de 30%, na forma do art. 13 da lei
1060/50. Deixo de fixar a verba honorária, presumindo que o
acordo a ela estendeu-se (R$ 332,81). Adv. Dr. Paulino de Si-
queira Côrtes Neto e Dra. Janete de Fátima S.B. Bringhenti.

16 – GUARDA C/ ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 249/2007 –
A.M. e outros. A título de emendar a inicial, deve a parte autora
endereçar a presente em face da genitora do menor, bem como
qualifica-la para fins de citação. Adv. Dr. Homero Rasbold.

17 – RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL C/C GUARDA, REGULAMENTAÇÃO DE VISI-
TAS E ALIMENTOS 301/2007 – S.R.C. x J.L.C. Efetue o re-
querido o pagamento das custas processuais (R$ 674,68). Adv.
Dra. Lucimar Fretta.

18 – ALIMENTOS C/ PEDIDO LIMINAR 385/2007 – A.L.J.R.
e outros x C.C.R. Efetuem as partes o pagamento das custas
processuais (R$ 332,81). Adv. Dra. Karoline Lorenz.

19 – ALIMENTOS 556/2007 – A.M. e outros x J.G.M. Efetuem
as partes o pagamento das custas processuais. Adv. Dra. Karo-
line Lorenz.

20 – DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO 617/2007 – E.F.L. x

F.G.F.L. Desde já nomeio curador ao mesmo o que faço na pes-
soa do Dr. Antonio Sbano Junior, sob a fé e compromisso de
seu grau. Dê-se vista dos autos. Adv. Dr. Antonio Sbano Junior.

21 – CAUTELAR INCIDENTAL DE ALIMENTOS 732/2007
– M.E.E.O. e outros x A.J.O. Efetuem as partes o pagamento
das custas processuais, conforme acordado em audiência. Adv.
Dr. Joran Pinto Ribeiro e Dr. Jacyr Augusto Munhoz Lucio.

22 – DIVÓRCIO JUDICIAL CONSENSUAL 1173/2007 –
J.C.F. e outros. Tendo em vista a declaração de fls. 21, dando
conta do pagamento de honorários, determino que as partes
procedam ao recolhimento das custas. Contados e preparados,
voltem (R$ 785,62). Adv. Dr. Gilmar Luis Rosa Pinho.

23 – DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA E DISSOLUÇÃO
DE UNIÃO ESTÁVEL C/ PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA PARCIAL 1348/2007 – E.R. x L.R.S. Manifeste-se a
parte autora ante a contestação apresentada. Adv. Dr. Sadi Fran-
zon.

24 – DIVÓRCIO JUDICIAL CONSENSUAL 1429/2007 –
A.R.A.S. e outros. Efetuem as partes o pagamento das custas
processuais (R$ 292,21). Adv. Dr. Renato Américo de Oliveira.

25 – RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL 1434/2007 – N.S.S.F. x J.G.T. Manifeste-se a parte
autora ante a contestação apresentada. Adv. Dr. Joran Pinto
Ribeiro.

26 – INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMENTOS
1551/2007 – F.C. e outros x A.P. Manifeste-se a parte autora
ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça. Adv. Dr. El-
son de Almeida Ribas Filho.

27 – SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA, PEDIDO DE
GUARDA DOS FILHOS, PENSÃO ALIMENTÍCIA C/C PE-
DIDO DE LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA
SEPARAÇÃO DE CORPOS E PARTILHA DE BENS 1570/
2007 – R.I.S.S. x W.S. Defiro por ora os benefícios da gratui-
dade processual. Cite-se o requerido, consignando-se no man-
dado as advertências legais, intime-se ainda a fim de que com-
pareça na audiência de conciliação a ser realizada no dia 17 de
abril de 2008 às 16:30 horas. Cientifique-se que o prazo para
resposta passará a correr da realização desse ato. Em existindo
obrigação alimentos por parte do requerido em face de seus
filhos e levando-se em conta que nesse momento sua fixação se
dá por estimativa, arbitro os alimentos provisórios em 18% dos
rendimentos básicos do varão, brutos menos descontos obriga-
tórios a serem pagos à representante do menor até o dia dez de
cada mês. Oficie-se ao empregador. Determino a retirada do
varão da morada conjugal, levando consigo seus bens de uso
pessoal. Adv. Dr. Paulo Raimundo Vieira Zacarias.

28 – DIVÓRCIO JUDICIAL CONSENSUAL 1642/2007 –
M.T.O. e outros. Intime-se os requerentes para que apresente
declarações de testemunhas que comprovem o lapso temporal
de separação. Adv. Dr. Cezar E. de Oliveira Franco.

29 – EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 1704/2007 – H.Z.S.B. e
outros x K.P.B. A fim de emendar a inicial, junte a parte autora,
no prazo de dez dias, o título executivo que ensejou a obriga-
ção de alimentar, sob pena de inépcia da inicial. Adv. Dr. Joran
Pinto Ribeiro.

30 – EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 1713/2007 – A.D. x
E.B.D. Recebo a presente exceção, determinando a suspensão
dos autos principais, consoante art. 306 do CPC. Intime-se o
excepto para que no prazo legal se manifeste. Adv. Dra. Ivone
Struck.

COMARCA DE TIBAGI – PARANÁ
VARA CÍVEL E ANEXA
RELAÇÃO 31-07
JUIZ DE DIREITO - Dr JOAO BATISTA SPANIER NETO

Relação de advogados
ADRIANE T OLIVEIRA LOPES 16 – 29 - 36
ALBERTO JORGE BITTENCOURT 52
ALEXANDRE HAULY CAMARGO 38
ALEXANDRE N FERRAZ 37
ANDREIA NETTO MORAIS 46
ANDRESSA CRISTINA ALMEIDA CHAVES 24
ANGELA MARIA SANCHEZ 43
CARLOS S MEHRET 25
CAROLINA BRANDALISE ROMEL 24-27-48
DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO 10 – 17-25-31
DELMO LUIZ CARDOSO DA SILVEIRA 47
DIEGO RUBENS GOTARDI 28
EDER ROMEL 03 - 05
ELTON LUIZ BRASIL RUTKOWSKI 09
EMERSON L SANTANA 49
ERITON AUGUSTO POPIU 16
GILMAR KUHN 33
GRASIELA MACIAS NOGUEIRA 47
GUSTAVO SOUZA NETTO MANDALOZZO 40
JOAO MACIAS NOGUEIRA 47
JORGE AUGUSTO HORNUNG 50
JOSE ALBARI S LARA 18 - 43
JOSE DA CRUZ MACHADO NETTO 32
JOSE CARLOS PEREIRA MARCONI DA SILVA 53
JOSE JULIÃO EVANGELISTA 01
LAURO FERREIRA DA COSTA 05
LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO 47
LUCIANA CWIKLA 39
LUIZ CARLOS DERBLI BITTENCOURT 41
LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER 20- 21-29
LUIZ MIGUEL VIDAL 43
MANOEL MOREIRA DE GODOY 22

MARCO ANTONIO JOAQUIM/ 26 - 34
MARCO C AMARAL VASCONCELLOS 43
NELISSA ROSA MENDES 47
ORLANDO GOMES PEDROSO 35 - 51
OSVALDO RAU JUNIOR 05
PEDRO T SORA 06 – 08-12
PERICLES L ARAUJO OLIVEIRA 44
RENE JOSE STUPAK 11
RICARDO DORS WILKE 13
RICARDO LUIZ RIOS BRANDÃO 13-30- 52
RITA DE CASSIA B BRAGA 45
ROBERTA BORGES CARDOSO 51
ROGERIO APARECIDO SALES 15
ROSERIS BLUM 02
RUBENS BENCK 04
RAFAEL TADEU MACHADO 48
SADI BONATTO 42 – 44-47
SANDRO ROMÃO 52-
SERGIO EDUARDO G S LOBATO 23
SHIRLEY ALEIXO GOMES 14 – 24 – 32 – 36 –39-40
TATIANA VALESCA VROBLEWSKI 33
TEOMAR PIACESKI 02
VALDINIR KUBASKI 41
VERGILHO CARVALHO SOBRINHO 19
WALDI MOREIRA SOARES 07 - 50
WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER 47

01 – 06/95 – execução fiscal – Fazenda Pública do Estado do
Paraná x Joel Siqueira Bueno e outros – Vistos, etc. ...0 execu-
tado Joel Siqueira Bueno foi incluído no pólo passivo desta
execução e regularmente citado em nome próprio, não havendo
qualquer nulidade ou irregularidade a ser declarada a respeito.
Como exposto, ao ingressar na empresa executada como sócio-
gerente, assumiu expressamente o passivo da empresa e suas
dívidas tributárias, como ficou expressamente consignado na
alteração do contrato social. Assim, é responsável pelo valor
em execução e sua posterior saída da empresa não lhe livra
desta responsabilidade. Por fim, tendo demonstrado que rece-
be pensão por aposentadoria através de conta bancária mantida
no Banco do Brasil S A comprovou a impenhorabilidade dos
valores ali existentes, conforme artigo 649, IV, do Código de
Processo Civil, não tendo comprovado o mesmo em relação às
demais contas atingidas pelo bloqueio judicial. Posto isto, de-
firo parcialmente os pedidos de fls. 177/180, declarando que o
executado/requerente Joel Siqueira Bueno, é legalmente res-
ponsável pela dívida em execução neste procedimento e deter-
minando o desbloqueio do valor deR$ 3.251,31 junto ao Ban-
co do Brasil S A, por se tratar de valor recebido para pagamen-
to de benefício de aposentadoria, mantendo os bloqueios dos
demais valores, conforme protocolo junto ao BACENJUD jun-
tado adiante. P.R.I…. Adv. ROSELIS BLUM – TEOMAR PIA-
CESKI

02 – 177/98 – ação ordinária – Boscardin & Cia x Transportes
Cavol Ltda – Devolvida a carta precatória 11517/06, manifes-
te-se o credor - Adv. JOSE JULIÃO EVANGELISTA.

03 – 46/04 – execução de titulo extrajudicial –0 Banco Banes-
tado S A x Gilmar Lindo Huther e outros – Tendo em vista o
depósito efetuado, diga o credorAdv. EDER ROMEL

04 – 098/04 – usucapião – José Trindade de Assunção –Sobre a
carta devolvida e contestação oferecida, diga o autor. Adv.
RUBENS BENCK

05 – 158/04 – execução – Ind. Quim. Dipil Ltda. x Madeireira
Jevam Ltda. Concedo o prazo pedido as fls. 190. Após, inti-
mem-se os requeridos, lembrando que o acordo deve compre-
ender todos os aspectos da demanda para que possa ser homo-
logado, extinguindo-se o feito. Para tanto, as partes deverão
apresentar petição de acordo em comum, inclusive a respeito
dos honorários, sob pena de prosseguimento do feito. - Adv.
EDER ROMEL – LAURO FERREIRA DA COSTA

06 – 181/04 – inventário – espólio de Ivonete Casturina Ferrei-
ra –Reiterada, sob as penas da lei, a intimação anterior.(DJ de
04.09.07, pág. 246) Adv. PEDRO T SORA

07 – 365/04 – inventário – espólio de João da Luz Bueno –
Reiterada, sob as penas da lei, a intimação anterior.(DJ de
21.09.07, pág. 406) Adv. WALDI MOREIRA SOARES

08 – 373/04 – execução de alimentos – F.C.B. e G.C.B. x W.B.
– Manifestem-se as credoras, tendo em vista que o executado
não foi encontrado no endereço fornecido, não sendo apurado
seu paradeiro- Adv. PEDRO T SORA

09 – 40/05 – execução fiscal – IAP x Ademir Lopes de Proença
– Manifeste-se o credor sobre o prosseguimento, tendo em vis-
ta que o executado, citado via edital não quitou o débito nem
ofereceu bens a penhora.Indique, inclusive, bens passíveis de
penhora Adv. ELTON LUIZ BRASIL RUTKOWSKI

10 – 275/05 – embargos - ACE Seguradora S A x Ana Lucia L
Pinheiro – Manifeste-se o credor, tendo em vista a devolução
da carta precatória, sem cumprimento, por falta de preparo.,
Adv. DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO

11 – 113/05 – execução – Deragro Dist. Insumos Agrícolas Ltda.
x David Israel Marchinski e outros –Decorrido o prazo de sus-
pensão, diga o credor, sobre o prosseguimento. Adv. RENE
JOSE STUPAK

12 – 117/05 – arrolamento – espólio de Ayrton Borba – Reite-
rada, sob as penas da lei, a intimação anterior.(DJ de 04.09.07,
pág. 246) Adv. PEDRO T SORA

13 – 118/05 – execução – Engecass Equipamentos Industriais
Ltda x Galmade Ind. Comercio de Madeiras Ltda.Reiterada,
sob as penas da lei, intimação anterior (DJ. 10.10.07, pág. 160)
Adv. RICARDO DORS WILKE – RICARDO LUIZ RIOS
BRANDÃO

14 – 190/05 – busca e apreensão, convertida em depósito –
Banco Itaú S A x Joviano Alves de Souza – Vistos, etc. ...dei-
xou de promover as diligências que lhe competia...julgo extin-
to o processo, sem julgamento de mérito... com fundamento no
artigo 267, inciso III do CPC...P.R.I. Adv. SHIRLEY ALEIXO
GOMES

15 – 366/05 – busca e apreensão – Banco Panamericano S A x
Valdir Procópio da Costa – Decorrido o prazo de suspensão,
diga o autor. Adv. ROGERIO APARECIDO SALES

16 - 34/06 – embargos – Paulo César De Oliveira Lopes e ou-
tros x Cooperativa de Credito Rural do Centro Sul do Paraná –
Intimem-se as partes para as suas alegações finais. Adv. ADRI-
ANE T OLIVEIRA LOPES – ERITON AUGUSTO POPIU

17 – 95/06 – execução de alimentos – S.M.S. x L. A S. –Reno-
vada, sob as penas da lei, a intimação anterior (D.J. 01.10.07,
pág. 274) Adv. DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO

18 – 96/06 – execução – Yara Brasil Fertilizantes S A x Neri
Aleixo Gomes e outro -Intime-se o exeqüente para que se ma-
nifeste nos termos da petição às fls. 123 (petição do credor,
datada de 2.07.07) Adv. JOSE ALBARI S LARA

19 – 111/06 – usucapião – Carlos Serenato e sua mulher – Inti-
me-se a parte autora para que atenda a cota às fls. 74/75 (juntar
certidão atualizada do cartório distribuidor atestado inexistên-
cia de ações possessórias, abrangendo, necessariamente, o pra-
zo prescricional civil e todos os possuidores período) Adv.
VERGILHO CARVALHO SOBRINHO

20 – 238/06 - execução – Sul Defensivos Agrícolas Ltda x Ata-
ir de Lima Andrade – Retire o autor, o edital para publicação.
Adv. LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER

21 – 239/06 - execução – Sul Defensivos Agrícolas Ltda x Der-
mival Martins – Vistos etc. com fulcro no artigo 794, inciso I e
art 795 do CPC declaro extinto este processo...P.R.I. Retire o
autor, o edital para publicação. Adv. LUIZ FERNANDO SA-
FFRAIDER

22 – 241/06 – execução extrajudicial – Edpalets Com de Arti-
gos de Madeiras Ltda – Augusto Albani Batista – Recolha o
credor as custas do avaliador em cinco dias (R$ 624,80) Adv.
MANOEL MOREIRA GODOY

23 – 243/06 – depósito, convertido em depósito – Unibanco
União de Bancos Brasileiros S A x Juliano dos Santos Arruda -
Manifeste-se o autor sobre o prosseguimento (deferida a con-
versão em depósito, o réu foi citado e não se manifestou) Adv.
SERGIO EDUARDO G S LOBATO

24 – 263/06 – execução de alimentos – V.H.O P. x E.P. – Pague
o executado as custas processuais, em cinco dias. Adv. CARO-
LINA B ROMEL – ANDRESSA CRISTINA ALMEIDA CHA-
VES – SHIRLEY ALEIXO GOMES

25 – 377/06 – concessão de benefício – Marcos Bittencourt x
INSS – Diga o autor, tendo em vista que intimado da nomea-
ção, o perito não se pronunciou. Adv. DAVI ALESSANDRO
DONHA ARTERO – CARLOS S MEHRET

26 – 378/06 – 378/06 – obrigação de fazer – Roque José Ber-
nardo x HSBC Bank Brasil S A - Renovada, sob as penas da lei,
a intimação anterior (D.J. 21.09.07, PÁG. 407). Adv. MARCO
A JOAQUIM

27 – 380/06 – alvará – Cacildo C Silva e outros –Vistos, etc.
..julgo extinto o processo, sem julgamento de mérito, com fun-
damento no artigo 267, VIII, do CPC....P.R.I. Adv. CAROLI-
NA BRANDALISE ROMEL

28 – 386/06 – busca e apreensão – Banco Credibel S A x João
Maria de Jesus Santos – Renovada, sob as penas da lei, a inti-
mação anterior (D.J. de 11.09.07, pág. 246). Adv. DIEGO RU-
BENS GOTARDI

29 – 428/06 – execução – Sul Defensivos Agrícolas Ltda x
Rubens Maciel Garcia – Intimem-se as partes para se manifes-
tarem sobre o novo valor atribuído ao bem, pelo avaliador (r$
22.000,00) Adv. LUIZ FERNANDO SAFFRAIDER – ADRIA-
NE T OLIVEIRA LOPES

30 – 438/06 – exibição de documento – Leacy A R Martins x
Vaelcio do Nascimento Roberto – Nos termos do artigo 475-J
do CPC, intime-ser o devedor,na pessoa de seu advogado, para
quem no prazo de 15 dias, pague o montante da condenação,
indicado as fls. 27, sob pena de incidência de multa no percen-
tual de 10% sobre o valor do mesmo. Adv. ORLANDO GO-
MES PEDROSO – RICARDO LUIZ RIOS BRANDÃO

31 – 75/07 – alimentos – L P I e outro x A I J – Renovada, sob
as penas da lei, a intimação anterior (D.J. 05.10.07, pág.
275).Adv. DAVI ALESSANDRO DONHA ARTERO

32 – 274/07 – remoção de inventariante – Regina Stella Car-
neiro Machado x Alba Fonseca Carneiro - Vistos, etc. ..julgo
improcedente o pedido formulado... mantendo a inventariante
Alba Fonseca Carneiro no correspondente cargo... nos termos
do artigo 40, do CPP, combinado com o artigo 125, III, do CPC,
determino a extração de cópias ...destes autos... e dos autos
432/06, e juntamente com cópia desta sentença a remessa do
representante do Ministério Público nesta comarca e ao Presi-
dente da Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, para
providências cabíveis....P.R.I. Adv. JOSE DA CRUZ MACHA-
DO NETTO - SHIRLEY ALEIXO GOMES

33 – 348/07 – revisão contratual – L C Santos e outro x Uni-
banco União de Bancos Brasileiros S A –Audiência de concili-
ação/saneamento dia 19.03.08, as 1600 horas. Adv. GILMAR
KUHN – TATIANA VALESCA VROBLEWSKI

Tibagi
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34 – 275/07 – revisional de alimentos – J.B.C. x T.M.C. e outro
– Sobre a contestação, diga o autor. Adv. MARCO ANTONIO
JOAQUIM

35 – 361/07 – manutenção de posse – Cleoni R C Silva x Mar-
lene G Santos e outro – Vistos, etc....julgo procedente oi pedi-
do formulado por Cleoni R C Silva em face de Marlene Gomes
dos Santos e outro, para o fim de confirmar a medida liminar
concedida e manter em definitivo a autora na posse...P.R.I. Adv.
ORLANDO GOMES PEDROSO

36 – 364/07 – reintegração de posse – Antenor Vicente Correa
e x Jaqueline Correa e outro –audiência de conciliação/sanea-
mento dia 26.03.08, as 15:05 horas. Adv. ADRIANE T OLI-
VEIRA LOPES – SCHIRLEY ALEIXO GOMES

37 – 398/07 – busca e apreensão – Banco ABN AMRO REAL
S A x José Paulo Fernandes – Todos os documentos de fls. 06/
08 são cópias xerográficas, razão pela qual deverão ser ao me-
nos autenticadas. Adv.. ALEXANDRE N FERRAZ

38 – 406/07 – medida cautelar – Silvana Maria Oliveira x Eu-
genio D Rodrigues – Verificando que o requerido é parte no
referido processo e não testemunha propriamente dita, o mes-
mo está sujeito a previsão do art. 802 do CPC, razão pela qual
indefiro o pedido retro. Manifeste-se sobre o prosseguimento.
Adv. ALEXANDRE HAULY CAMARGO

39 – 41/07 – embargos à execução – Sinval Ferreira da Silva x
Solo Vivo Ind Com de Fertilizantes Ltda – Ante o transito em
julgado, diga a embargada. Adv. LUCIANA CWIKLA – SHIR-
LEI ALEIXO GOMES

40 – 373/07 – execução – Rural Técnica Defensivos Agrícolas
Ltda x Nelson G Bueno e outros – Vistos, etc. ...Homologo,
por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos a
transação celebrada ...lavrem-se auto de penhora ... decreto a
suspensão do feito até o dia 30.04.08...decorrido o prazo ve-
nham conclusos...P.R.I. Adv. GUSTAVO SOUZA NETTO
MANDALOZZO – SHIRLEY ALEIXO GOMES

41 – 377/07 – embargos à execução fiscal – Espólio de Irumo-
ara H P Mattar x Município de Tibagi – Sobre a impugnação e
documentos, diga o embargante em dez dias, especificando as
provas a produzir. Adv. LUIZ CARLOS DERBLI BITTEN-
COURT – VALDINIR KUBASKI

42 – 315/06 – execução - Cooperativa de Economia e Crédito
Mútuo dos Pequenos Empresários, Microempresários, micro-
empreendedores de Curitiba e Região Metropolitana x Augusto
A Batista e outros – Decorrido o prazo de suspensão, manifes-
te-se o credor. Adv. SADI BONATTO

43 – 446/06 – execução – Cooperativa de Crédito Rural Cam-
pos Gerais x Pedro Busanello e outros - Às folhas 142 a credo-
ra Serra Morena Imóveis Ltda postulou a habilitação do seu
crédito em face da penhora realizada em 22.01.2007 incidente
no imóvel registrado sob a matrícula 6.144. Se vê que a penho-
ra realizada nos autos 07/2007 ocorreu na mesma data da ocor-
rida nesta execução, sendo este feito anterior àquele e, ainda,
que a citação dos executados, nesta execução, também se ope-
rou anteriormente. Diante disso, indefiro a habilitação de cré-
dito solicitada às folhas 142, diante da preferência do crédito/
penhora da exeqüente Sicredi. Às folhas 162 a Vara do Traba-
lho de Castro informa que a executada figura no pólo passivo
de vários processos que lá tramitam e solicita seja informada
sobre eventual saldo do produto da arrematação. Às folhas 179/
204 foi juntada petição em nome de Ozélia de Fátima Balbino
da Silva e Outro, onde alegam que possuem crédito contra a
executada Galmade, o qual está sendo objeto de execução pe-
rante a Justiça do Trabalho de Castro, postulando a habilitação
do mesmo e instauração de concurso de credores.O pedido às
folhas 179/204 foi formulado posteriormente a arrematação
operada nesta execução. O alegado crédito não tem natureza
de crédito trabalhista, uma vez que é decorrente de ação de
indenização por danos materiais e morais decorrentes da morte
do filho dos requerentes em acidente de trabalho ocorrido na
empresa executada.Tem-se, ainda, que havendo processo de
execução perante a Justiça do Trabalho de Castro, a penhora
deveria ter sido postulada perante aquele juízo, o que não ocor-
reu, como revela o ofício às folhas 162.

Diante disso, indefiro o pedido às folhas 179/204.Com relação
ao pedido de habilitação de crédito e concurso de credores for-
mulado por Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga (fs. 166/
174), que figura como exeqüente nos Autos n° 313/2005 neste
juízo, verificamos que as matrículas n° 5.912 e 6.246 foram
penhoradas em ambos os procedimentos.Na matrícula n° 5.912
verificamos que o imóvel já estava onerado com hipoteca em
favor da exeqüente SICREDI antes de ser penhorado pela credora
Cia. Ipiranga (fs. 101). Assim sendo, o crédito da exeqüente é
precedente e goza de preferência.Já com relação à matrícula n°
6.426, verificamos que se refere ao mesmo lote n° 100, indica-
do como o quinto imóvel penhorado às fs. 68/69 (o único sem
indicar o número da matrícula). Nele não há registro de hipote-
ca em favor da exeqüente e ali a penhora efetuada pela Cia.
Ipiranga é anterior à penhora realizada pela SICREDI. Constata-
mos, ainda, que o auto de penhora às folhas 171 indica que a
constrição realizada pela Cia. Ipiranga recaiu em um lote sem
benfeitorias.Diante disso, a exeqüente SICREDI deverá deposi-
tar o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), correspondente à
avaliação daquele lote (fs. 82 e 176/177), em favor da credora
Cia. Ipiranga.No mais, considero válida a arrematação levada a
efeito pelo exeqüente deferindo o abatimento do lance efetuado no
montante de seu crédito.Intimem-se os interessados. Efetuado o
depósito referido no item ‘III’ supra, expeça-se carta de arremata-
ção em favor da exeqüente SICREDI.Em seguida a exeqüente deverá
apresentar o saldo devedor e indicar bens da executada para pros-
seguimento da execução, sob pena de arquivamento.Oficie ao juí-
zo da Vara do Trabalho, em resposta ao ofício às folhas 162.Inti-
mem-se. Diligências necessárias. – Adv. JOSE ALBARI S LARA
– LUIZ MIGUEL VIDAL – ANGELA MARIA SANCHEZ – MAR-
CO C AMARAL VASCONCELLOS.-

44 – 357/07 – cautelar incidental de permanência na posse de
bem – Henrique Winston L Gomm x Banco de Lage Landen
Brasil S A - Adv. PERICLES L ARAUJO OLIVEIRA – SADI
BONATTO.-

45 – 463/07 – busca e apreensão – Banco Finasa S A x Marcelo
Lacerda Bueno – Como se observa às folhas 15/16, a certidão
indica que a correspondência para notificação do requerido foi
devolvida com a informação ‘Não Procurado’, não tendo sido
entregue ao mesmo. ..a notificação através do protesto do títu-
lo é válida, desde que o protesto seja realizado na praça de
pagamento do título ou do domicílio do réu...temos, então, que
o protesto tirado na comarca de Ponta Grossa-PR é irregular e
inválido para o fim de constitui-lo em mora. Diante disso, o
autor deve comprovar a regular constituição em mora do réu,
no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da inicial.Adv.
RITA DE CASSIA B BRAGA.-

46 – 454/06 – execução – Synteko Produtos Químicos S A x
Galmade Ind. Com de Madeiras Ltda –Reiterada, sob as penas
da lei, a intimação anterior (DJ 7476, PÁG. 303) Adv. ANDREIA
NETTO MORAIS.-

47 – petições/cartas precatórias que aguardam depósito de cus-
tas, no prazo de 30 dias, sob as penas da lei - carta precatória
oriunda dos autos 995/07 de execução de titulo extrajudicial
que tramita na 2ª Vara de Fazenda Pública do Estado do Paraná
– credor Agencia de Fomento do Paraná S A (R$ 112,00 cartó-
rio cível - R$ 21,00 contador/distribuidor – R$ 62,00 oficial de
justiça), devendo, ainda informar o endereço da parte executa-
da – Adv. NELISSA ROSA MENDES.-

carta precatória oriunda dos autos 292/07 de execução de titulo
extrajudicial que tramita na comarca de Faxinal-PR – credor
Admilson Grossi Tavares ( R$ 316,00 cartório cível – R$ 21,00
contador/distribuidor – R$ 62,00 oficial de justiça) Adv. GRA-
SIELA MACIAS NOGUEIRA – JOAO MACIA NOGUEIRA.-

carta precatória oriunda dos autos 86/00 de ação monitória que
tramita na comarca de Tomazina-PR, credor Vitorino Laércio
Antunes – R$ 316,50 – cartório cível – R$ 21,00 contador/
distribuidor – R$ 37,00 oficial de justiça) – Adv. DELMO LUIZ
CARDOSO DA SILVEIRA.-

carta precatória oriunda dos autos 359/06 de ação de busca e
apreensão que tramita na comarca de Reserva-PR, autor OMNI
S A C.F.I. – R$ 112,00 – cartório cível – R$ 21,00 contador/
distribuidor – R$ 37,00 oficial de justiça) – Adv. LILIAM APA-
RECIDA DE JESUS DEL SANTO.-

carta precatória oriunda dos autos 117/03 – ação declaratória
que tramita na comarca de Campo Largo-PR – autor Açougue e
Mercearia do Tico Ltda. – R$ 112,00 – cartório cível – R$ 21,00
contador/ distribuidor – R$ 31,00 oficial de justiça) – Adv.
WILSON ANTONIO XAVIER KUSTER-

carta precatória oriunda dos autos 93/05 – ação de busca e apre-
ensão que tramita na comarca de Curiúva-PR – autor Banco de
Lage Landen Financial Services Brasil S A . – R$ a ser calcula-
do após o autor apresentar cópia da inicial, que não acompa-
nhou a deprecata (R$ 21,00 contador/distribuidor– Adv. SADI
BONATTO-

48 – 116/07 – separação judicial – E F S B x L C P B – Intima-
das as partes, por seus advogados, para que manifestem inte-
resse no prosseguimento do feito, sob pena de esxtinção e ar-
quivamento. Adv. RAFAEL TADEU MACHADO – CAROLI-
NA BRANDALISE ROMEL

49 – 178/07 – busca e apreensão – Banco Finasa S A x José
Antonio Ribeiro – Manifeste-se o autor, tendo em vista o de-
curso do prazo legal sem manifestação do réu. Adv. EMER-
SON L SANTANA

50 – 211/07 – rescisão de contrato – Ondina de Bastiany Lima
e outro x Lizandro Sadi Lipke – Audiência de conciliação/sa-
neamento dia 09.04.08, as 13:45 horas. Adv. WALDI MOREI-
RA SOARES – JORGE AUGUSTO HORNUNG

51 – 266/07 – indenização – José Antoel Florão Carvalho –
BMC Credicerto Prom Ltda. Audiência de conciliação/sanea-
mento, dia 09.04.08, as 14:00 horas. Adv. ORLANDO GOMES
PEDROSO - ROBERTA BORGES CARDOSO

52 – 114/05 – indenização – Antonio V Santos x E A Souza
Alberti – Adv. SANDRO ROMÃO – RICARDO LUIZ RI
BRANDÃO e – 203/04 – indenziação – Antonio V Santos x
José Fernandes F Silva – Vistos, etc. julgo procedente o pedido
formulado para o fim de condenar E A Souza Alberti e José
Fernandes Fonseca da Silva solidariamente ao pagamento de
indenização... P.R.I. Adv. SANDRO ROMÃO – ALBERTO
JORGE BITTENCOURT

53 – 154/05 – desapropriação – Companhia de Saneamento do
Parana SANEPAR x José Bueno de Camargo e outro –Consi-
derando que os requeridos não contestaram a açlão e não se
manifestaram a respeito do valor da avaliação sem que isso
possa revelar concordancia expressa, designo audiencia para o
dia 09.04.08, as 14:25 horas. Adv. JOSE CARLOS PEREIRA
MARCONI DA SILVA
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PAULO ROBERTO PAGNUSSATTI 0002 000260/1999
RENATA ANDRADA DOS SANTOS 0029 000755/2006
RENILDES S. OLIVEIRA SOUZ 0035 000270/2007
RENY ANGELO PASTRE 0013 000230/2005
RICARDO CANAN 0026 000480/2006
ROSEMEIRA S. STOCKMANNS 0041 000483/2007

0043 000606/2007
RUY FONSATTI JUNIOR 0047 000773/2007
SANTINO RUCHINSKI 0020 000040/2006

0061 000235/2007
SIGISFREDO HOEPERS 0034 000137/2007
SIMONE DOS SANTOS SILVA 0018 000024/2006
SOLANGE DA SILVA 0009 000393/2004
SUZANA RODRIGUES DA SILVA 0043 000606/2007
TADEU KARASEK JUNIOR 0023 000361/2006
TATIANA MENEGHEL 0029 000755/2006
TATIANA PIASECKI KAMINSKI 0006 000582/2003

0011 000617/2004
0012 000221/2005
0015 000320/2005
0018 000024/2006
0039 000397/2007
0045 000664/2007

VALDEMAR MORAS 0005 000072/2003
0016 000554/2005

VALTER SCARPIN 0049 000800/2007
VANESSA ALVES COTA 0018 000024/2006
VANESSA CRISTINA VEIT 0049 000800/2007
VICENTE DANIEL CAMPAGNARO 0022 000319/2006
VIVIAN CAROLINE CASTELLAN 0007 000133/2004
VLADIMIR JOSE RAMBO 0038 000391/2007
VLAMIR EMERSON FERREIRA 0028 000631/2006
WALTER DANTAS BAIA 0029 000755/2006
WILSON JOSE ASSUMPÇAO 0014 000312/2005

0044 000612/2007
0046 000708/2007

WILSON SEBASTIAO GUAITA J 0037 000370/2007

1. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-897/1986-
COOPERATIVA AGROP. MISTA DO OESTE LTDA - COO-
PAGRO x CLAUDIO ROCHA- Autos que aguardam o depósi-
to da importância de R$ 1.058,09 referentes as custas proces-
suais remanescentes. Após os autos serão remetidos ao arquivo
provisório, conforme requerido. -Adv. FABIANO JOSE BOR-
DIGNON (OAB: 23.062/PR)-

2. AÇÃO MONITÓRIA-260/1999-PAGNUSSATT, ROTTA &
CIA LTDA x BECKER & ELISIO LTDA e outros- Ao Reque-
rente, ante a certidão de fls. 406 verso. - “... que até a presente
data, não houve qualquer manifestação dos interessados...” - -
Adv. PAULO ROBERTO PAGNUSSATTI (OAB: 041943/PR)-

3. DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO-
398/2000-DARCI JOSE KIST x NORBERTO PIVA - ME e
outro- Ao requerido, ante o contido na petição de fls. 139 e
demonstrativo de fls. 140. - Advs. ANA PAULA F. MASCA-
RELLO (OAB: 21649) e ANA CLAUDIA FINGER (OAB:
20299)-

4. IMISSÃO NA POSSE-409/2002-RALF COELHO PINTO x
RUFINO BALDUINO LONGEN e outro- Ao interessado, ante
a certidão de fls. 240 verso. - “... que até a presente data, não
houve manifestação do sinteressados...” - -Adv. HELIO LULU
(OAB: 10.525)-

5. PRESTAÇÃO DE CONTAS-72/2003-ANDRE MANUEL
CALABRESI x BANCO ITAU S/A- Aos interessados, ante a
baixa dos autos. -Advs. VALDEMAR MORAS (OAB: 10.383),
CLOVIS FELIPE FERNANDES (OAB: 22.768), BRAULIO
B. GARCIA PEREZ (OAB: 20.457) e MARCIO ROGERIO
DEPOLLI (OAB: 20.456)-

6. PRESTAÇÃO DE CONTAS-582/2003-ELI LUIZ DE OLI-
VEIRA x BANCO BANESTADO S/A- Recebida a apelação de
fls. 1272, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelado para
querendo apresente suas contra razões de recurso no prazo le-
gal de quinze dias. -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI
(OAB: 17.997) e KARIN LOIZE HOLLER BERSOT (OAB:
28944/PR)-

7. PRESTAÇÃO DE CONTAS-133/2004-SCHU & BURGEL
LTDA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS

Toledo
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S/A- Autos que aguardam o depósito, pela parte interessada, da
importância de R$ 3.600,00 referentes aos honorários do peri-
to nomeado. Prazo de cinco dias. -Advs. JAIR ANTONIO WI-
EBELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LORENI GUND
(OAB: 29.734), JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162),
JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA (OAB: 23044/PR),
VIVIAN CAROLINE CASTELLANO (OAB: 33.120), MARIA
REGINA ZARATE NISSEL (OAB: 33071/PR), KATIA DENI-
SE C. MASSING (OAB: 31.509) e LUIZ GUSTAVO V. VI-
DAL PINTO (OAB: 22.887)-

8. PRESTAÇÃO DE CONTAS-317/2004-LUIZ BORILLI x
UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A-
Autos que aguardam o preparo das custas processuais rema-
nescentes - R$ 76,40. Prazo de cinco dias. -Advs. JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LORENI
GUND (OAB: 29.734) e JULIO CESAR DALMOLIN (OAB:
25.162)-

9. ARROLAMENTO SUMÁRIO-393/2004-GERVAZIA DO-
LORES ORTIZ MOREIRA e outros x ASTERIO MARTINS
MOREIRA- Deferido o pedido de fls. 68, os autos ficarão sus-
pensos pelo prazo de quinze dias. -Advs. SOLANGE DA SIL-
VA (OAB: 17.409), CLEVERSON IVAN MERLO (OAB:
35.681) e JOMAH HUSSEIN A. M. RABAH (OAB: 19.947 -
PR)-

10. EMBARGOS À EXECUÇÃO-398/2004-DEPARTAMEN-
TO DE EST E ROD DO EST. DO PARANA -DER x LOIRI
AUGUSTO HELFESTEIN e outro- Autos que aguardam o pa-
gamento das custas processuais, no valor de R$ 293,27, atuali-
zadas para julho de 2007.-Adv. IVO PALUDO (OAB: 11.556 /
PR)-

11. PRESTAÇÃO DE CONTAS-617/2004-A. R. LANCHES
LTDA x BANCO ITAU S/A- Autos que aguardam o depósito,
pela parte interessada, da importância de R$ 2.366,00 referen-
tes aos honorários do perito nomeado. -Advs. JAIR ANTONIO
WIEBELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LORENI GUND
(OAB: 29.734), JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162),
TATIANA PIASECKI KAMINSKI (OAB: 17.997) e KARIN
LOIZE HOLLER BERSOT (OAB: 28944/PR)-

12. PRESTAÇÃO DE CONTAS-221/2005-RICARDO FIORA-
VENTE x BANCO ITAU S/A- Recebidos os agravos de fls.
575 e 591. Aos agravados para querendo apresentrem suas con-
tra razões de recurso no prazo legal de dez dias. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LO-
RENI GUND (OAB: 29.734), JULIO CESAR DALMOLIN
(OAB: 25.162), LUCIO MAURO NOFFKE (OAB: 35569/PR),
KARIN LOIZE HOLLER BERSOT (OAB: 28944/PR) e TATI-
ANA PIASECKI KAMINSKI (OAB: 17.997)-

13. PRESTAÇÃO DE CONTAS-230/2005-ANTONIO JAMIR
MENEGOTTO x BANCO DO BRASIL S/A-Nomeado perito
ADHEMAR LASCOSKI a fim de verificar se existe saldo cre-
dor em favor de qualquer das partes. O perito devera verificar:
1. Se os juros foram cobrados e calculados de acordo com as
taxas contratadas e/ou vigentes nas respectivas datas de cobran-
ça. 2. Se os juros cobrados foram quitados mensalmente. 3. Se
no mes seguinte ao debito dos juros houveram depositos supe-
riores aos juros debitados. 4. Se as tarifas debitadas sao autori-
zadas pelo BACEN e se o valor cobrado esta dentro do limite
por ele autorizado. 5. Se houve contrataçao para pagamento
desses juros e tarifas. 6. Na hipotese de existirem cobranças
indevidas discrimina-las e quantifica-las separadamente e atu-
aliza-las pelo INPC ate da data da pericia acrescendo-lhes ain-
da juros de mora de 0,50% ao mes ate 11.01.2002 e a partir de
entao com juros de mora de 1% ao mes. 7. Calcular em planilha
separada os juros devidos com base na taxa media de mercado,
assim como o montante das tarifas cobradas nos 90 dias anteri-
ores ao aforamento desta açao. Facultado as partes a apresenta-
çao de quesitos e indicaçao de assistentes tecnicos no prazo de
cinco dias. O julgamento da presente açao devera ser efetuado
tendo como fundamento legal tambem o CDC. Deferida a in-
versao do onus da prova. Decretada a decadencia do direito do
autor reclamar as tarifas debitadas anteriormente a 90 dias,
contados da data do aforamento desta demanda em 11.04.2005.
Falece ao autor, legitimo interesse processual a prestaçao de
contas do periodo anterior a 90 dias do aforamento desta açao,
ou seja desde 11.01.2005, relativamente as tarifas e demais
encargos, exceto em face dos juros e eventual capitalizaçao. -
Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING (OAB: 24.151 B),
MARCIA LORENI GUND (OAB: 29.734), JULIO CESAR
DALMOLIN (OAB: 25.162), LUCIO MAURO NOFFKE
(OAB: 35569/PR), RENY ANGELO PASTRE (OAB: 8.016/
PR) e ANDERSON RENY HECK (OAB: 29701)-

14. PRESTAÇÃO DE CONTAS-312/2005-MERCADO TAS-
SIA LTDA - ME x BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A-
Autos que aguardam o depósito, pela parte interessada, da im-
portância de R$ 1.791,00 referentes aos honorários do perito
nomeado. Prazo de cinco dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LORENI GUND (OAB:
29.734), JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162) e WIL-
SON JOSE ASSUMPÇAO (OAB: 27827/PR)-

15. PRESTAÇÃO DE CONTAS-320/2005-GENTIL PAN x
BANCO ITAU S/A- Autos que aguardam o depósito, pela parte
interessada, da importância de R$ 4.350,00 referentes aos ho-
norários do perito nomeado. Prazo de cinco dias. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LO-
RENI GUND (OAB: 29.734), JULIO CESAR DALMOLIN
(OAB: 25.162), KARIN LOIZE HOLLER BERSOT (OAB:
28944/PR) e TATIANA PIASECKI KAMINSKI (OAB: 17.997)-

16. PRESTAÇÃO DE CONTAS-554/2005-GISELDA MARIA
ROCHA e outro x BANCO ABN AMRO REAL S/A- Sobre o
laudo pericial de fls. 331/381, digam as partes no prazo de dez
dias. -Advs. VALDEMAR MORAS (OAB: 10.383), CLOVIS
FELIPE FERNANDES (OAB: 22.768), LUIS FERNANDO
DIETRICH (OAB: 20899/PR), MARCOS DOS SANTOS
MARINHO (OAB: 20822) e HERICK PAVIN (OAB: 39.291)-

17. PRESTAÇÃO DE CONTAS-824/2005-AURI PEREIRA DA
COSTA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO-
Autos que aguardam o depósito, pela parte interessada, da im-
portancia de R$ 5.500,00 referentes aos honorários do perito
nomeado. Prazo de cinco dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIE-
BELLING (OAB: 24.151 B), MARCIA LORENI GUND (OAB:
29.734), JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162) e OL-
DEMAR MARIANO (OAB: 4591)-

18. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-24/
2006-JOAO JOSE NANDI x BANCO ITAU S/A- Aos interes-
sados, ante a baixa dos autos. -Advs. EVERTON BOGONI
(OAB: 33.784), SIMONE DOS SANTOS SILVA (OAB: 037334/
PR), ENIO EXPEDITO FRANZONI (OAB: 23990/PR), TATI-
ANA PIASECKI KAMINSKI (OAB: 17.997) e VANESSA
ALVES COTA (OAB: 221506/PR)-

19. DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO-38/
2006-ALSIR LUIZ DARIFE x BANCO DO ESTADO DO PA-
RANA S/A - BANESTADO- Autos que aguardam o preparo
das custas processuais remanescentes - R$ 220,13. -Advs.
EVERTON BOGONI (OAB: 33.784) e ENIO EXPEDITO
FRANZONI (OAB: 23990/PR)-

20. REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO-40/2006-ITACIR ANTONIO SPERAFICO x BANCO DO
BRASIL S/A- Indeferido o pedido de fls. 411/412, tendo em
vista que o recurso especial interposto não possui efeito sus-
pensivo e em consequencia foi determinado o prosseguimento
do processo, ficando esclarecido que a “astreinte” aplicada
continua irradiando seus efeitos no mundo jurídico. -Advs.
SANTINO RUCHINSKI (OAB: 26606-A), ESTEVAO RU-
CHINSKI (OAB: 25.069), LUCIANA C. NOVAKOSKI (OAB:
040002/PR), FABRICIO ROGERIO BECEGATO (OAB:
031350/PR), CHAIANY BATISTA (OAB: 039975/PR), CRES-
TIANE ANDREIA ZANROSSO (OAB: 31462/PR) e JEANI-
NE H. FORTES BUSS (OAB: 18.484)-

21. PRESTAÇÃO DE CONTAS-150/2006-CARLOS ALBER-
TO DA SILVA x HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO- Autos que aguardam, pela parte interessada, o depósi-
to da importância de R$ 5.500,00 referentes aos honorários do
perito nomeado. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING (OAB:
24.151 B), JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162), OL-
DEMAR MARIANO (OAB: 4591) e HELLISON EDUARDO
ALVES (OAB: 39.673 PR)-

22. USUCAPIÃO-319/2006-IVO TOMAZONI x ESTE JUIZO-
Ante o contido na certidão de fls. 58 verso, o requerente deverá
manifestar seu intersse no prosseguimento da presente ação.
Prazo de cinco dias. -Adv. VICENTE DANIEL CAMPAGNA-
RO (OAB: 14.486)-

23. AÇÃO DE DEPÓSITO-361/2006-UNIFISA ADMINIS-
TRADORA NACIONAL DE CONSORCIO LTDA x BORDIN
E SALLET LTDA- Aos interessados, ante a baixa dos autos. -
Advs. ALBERTO BRANCO JUNIOR (OAB: 086475/SP),
GABRIELLA FERES BRANCO (OAB: 159205/PR), KARLA
CRISTINA PRADO (OAB: 133810/SP), JULIANA CLAUDIA
DE OLIVEIRA (OAB: 196806/SP) e TADEU KARASEK JU-
NIOR (OAB: 035576/PR)-

24. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-373/2006-
SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA x IZANETE HAN-
CK- À exequente, para providenciar o recolhimento da GR, no
valor de R$ 125,35 referente a avaliação. -Advs. EGBERTO
FANTIN (OAB: 35.225) e DIEGO LUIZ PASQUALLI (OAB:
41.932/PR)-

25. PRESTAÇÃO DE CONTAS-381/2006-RICHETTI MEDEI-
ROS LTDA x BANCO BRADESCO S/A- Mantida a decisão
agravada. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING (OAB:
24.151 B), JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162), MAR-
CIA LORENI GUND (OAB: 29.734), ANA PAULA F. MAS-
CARELLO (OAB: 21649), ANA CLAUDIA FINGER (OAB:
20299), LEANDRO DE QUADROS (OAB: 31.857) e JULIA-
NO RICARDO TOLENTINO (OAB: 33.142/PR)-

26. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-480/2006-
FANBAS COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA x AUTO
POSTO 2N LTDA- Designadas as datas de 29.02.2007 e
14.03.2007, às 9:30 horas, para a venda publica dos bens pe-
nhorados. Ao interessado para efetuar a publicação do edital
no prazo legal. Ao advogado da autora para retirar alvará expe-
dido em junho de 2007.-Advs. MARCOS A. OLIVEIRA LE-
ANDRO (OAB: 20162/PR), LUCIANO F. OLIVEIRA LEAN-
DRO (OAB: 34099/PR) e RICARDO CANAN (OAB: 33819/
PR)-

27. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORD)-493/2006-JEAN
FRANCISCO ALVES e outros x ROBERTO BONATTO e ou-
tro- O pedido de fls. 205/206, será analisado em audiência,
quando este deverá ser reiterado pela parte interessada. -Adv.
HENRIQUE PEDRO BREMM (OAB: 036957/PR)-

28. DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO-
631/2006-ALEXANDRE SELLPIRES x BANCO ABN AMRO
REAL S/A- Aos interessados, ante a baixa dos autos. -Advs.
VLAMIR EMERSON FERREIRA (OAB: 9672), LEDA RE-
GINA GAMBETTA (OAB: 22862), JOAO LEONELHO GA-
BARDO FILHO (OAB: 16.948) e CESAR AUGUSTO TERRA
(OAB: 17.556)-

29. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL-755/2006-MARTA
IZABEL SCHNEIDER x FUNDACAO UNIVERSIDADE DO
SUL DE SANTA CATARINA- Aos interessados, ante o conti-
do no ofício de fls. 311. (Designado o dia 12/12/2007, às 14:30
horas para realização do ato deprecado, no Juízo da 2ª Vara
Cível da Comarca de Tubarão - Santa Catarina, nos autos nº
075.07.009869-1 de Carta Precatória). -Advs. ADANI PRIMO
TRICHES (OAB: 039433/PR), PASCOAL MUZELI NETO
(OAB: 032314/PR), MARCELO JOSE JUNG JUNIOR (OAB:
17.995/SC), TATIANA MENEGHEL (OAB: 12.904/SC), LA-

RISSA MIGUEL DA SILVEIRA (OAB: 014567/PR), GREICY
DARELA BET (OAB: 21.260/SC), FELIPE INACIO Z. MA-
GALHAES (OAB: 13.252/SC), WALTER DANTAS BAIA
(OAB: 16.228-B/SC) e RENATA ANDRADA DOS SANTOS
(OAB: 18.687/SC)-

30. BUSCA E APREENSÃO (FID)-786/2006-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x ELTON TIOGO THEVES - ESPOLIO-
“... julgo procedente o pedido para o fim de rescindir o contra-
to firmado entre as partes e consolidar definitiva e exclusiva-
mente a propriedade do bem referido na inicial e apreendido às
fls. 33, consubstanciado no automovel marca GM, modelo S10...
Condeno o Requerido ao pagamento das custas processuais e
verba honorária que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais),
em face da singeleza do pedido e ausência de contestação, por-
que da sucumbência e dos ditames do artigo 20 § 4º do CPC...”-
Advs. GILBERTO STINGLIN LOTH (OAB: 034230/PR) e
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO (OAB: 16.948)-

31. MEDIDA CAUTELAR INOMINADA-812/2006-KARINA
MOREIRA CAIXECA x UNIVERSIDADE PARANAENSE -
UNIPAR- Aos interessados, para manifestarem seu interesse
na execução de sentença, referente à sucumbência (R$ 802,64
em maio/2007). Prazo de cinco dias. -Advs. MILTON COSTA
FARIAS (OAB: 002931/MS) e LINO MASSAYUKI ITO (OAB:
18595)-

32. AÇÃO MONITÓRIA-818/2006-DORCILENE FATIMA
COLOMBO ROTTA x PRISCILA PAULA DA SILVA FALKO-
WSKI- “... HOMOLOGO, por sentença a fim de que produza
seus jurídicos e legais efeitos o pedido de desistência formula-
do pela autora às fls. 32. Em consequência julgo extinto o pre-
sente processo sem apreciação do mérito o que faço com fun-
damento no artigo 267 inciso VIII do CPC. Condeno a Reque-
rente, que deu causa a presente demanda, ao pagamento das
custas processuais e faculto aos interessados executá-las nes-
tes autos...” - As custas processuais remanescentes importam
em R$ 48,00. -Adv. CLOVIS FELIPE FERNANDES (OAB:
22.768)-

33. REPARAÇÃO DE DANOS (ORD)-832/2006-OMAR GNA-
CH x UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR- “... na hi-
pótese, repito, o autor é pessoa física, advogado, portanto nao
há dúvida de que é economicamente hipossuficiente, como pro-
cessual e tecnicamente ante a dificuldade de produzir as provas
necessárias para o deslinde desta demanda. Por estas razões
não obstante o pedido não se revelar verossimilhante é cabível
a inversão do ônus a proa nos termos do inciso VIII do artigo 6º
do CDC, razão porque a defiro...” - -Advs. JOAO BATISTA
DE OLIVEIRA (OAB: 27.965), LINO MASSAYUKI ITO
(OAB: 18595), MARCOS RODRIGUES DA MATA (OAB:
036313/PR) e ORLEI NESTOR BAIERLE (OAB: 25.240/PR)-

34. AÇÃO DE DEPÓSITO-137/2007-BANCO BMC S/A x
JORGE FRANCISCO PALM- Recebida a apelação de fls. 83/
98, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para, que-
rendo apresentar suas contra razões de recurso no prazo de
quinze dias. -Advs. SIGISFREDO HOEPERS (OAB: 027769-
A/PR) e CAROLINE MARIA DE CARVALHO NEVES (OAB:
000019-624/PE)-

35. INTERDIÇÃO-270/2007-EVA RODRIGUES DA COSTA
x SONIA RODRIGUES DA COSTA- À requerente, para provi-
denciar a postagem do ofício expedido, bem como eventuais
cópias necessárias. -Advs. JESUINO RUYS CASTRO (OAB:
30762/PR) e RENILDES S. OLIVEIRA SOUZA (OAB: 33680/
PR)-

36. USUCAPIÃO-332/2007-EPAMINONDAS DOS SANTOS
e outro x ESTE JUIZO-Autos que aguardam o preparo das cus-
tas processuais iniciais que importam em R$ 854,00, conforme
disposto no item 5.2.3 e 5.2.3.2 do Código de Normas, tendo
em vista o indeferimento do pedido de Assistência Judiciária
Gratuita. -Adv. DELMAR MARINO HOFFMANN (OAB:
29709)-

37. MEDIDA CAUTELAR DE ARRESTO-370/2007-ESTRA-
DA DISTRIB. DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA x
AUTO POSTO 2N LTDA- Autos que aguardam o preparo das
custas processuais remanescentes - R$ 6,30. -Advs. MICHEL
ARON PLATCHEK (OAB: 027014/PR), WILSON SEBASTI-
AO GUAITA JR (OAB: 036599/PR) e MAURO SENCHUCO
(OAB: 041211/PR)-

38. INTERDIÇÃO-391/2007-IVETE MARIA NICHETTI AL-
MEIDA x GENOIR NICHETTI e outro- À requerente, para
providenciar a postagem do ofício expedido, bem como even-
tuais cópias necessárias. -Advs. CLOVIS FELIPE FERNAN-
DES (OAB: 22.768) e VLADIMIR JOSE RAMBO (OAB:
32.165)-

39. PRESTAÇÃO DE CONTAS-397/2007-LUCIANA FATIMA
LEDUR x BANCO ITAU S/A- Recebidas as apelações de fls.
79/98 e 101/114, nos efeitos devolutivo e suspensivo. Aos ape-
lados, para querendo apresentarem suas contra razões, no pra-
zo de quinze dias. -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELLING
(OAB: 24.151 B), MARCIA LORENI GUND (OAB: 29.734),
JULIO CESAR DALMOLIN (OAB: 25.162), TATIANA PIA-
SECKI KAMINSKI (OAB: 17.997) e KARIN LOIZE HOL-
LER BERSOT (OAB: 28944/PR)-

40. BUSCA E APREENSÃO (FID)-445/2007-RIVEL ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA x CARLOS ROBER-
TO PAULA- “... homologo, por sentença a fim de que produza
seus jurídicos e legais efeitos o acordo formulado pelas partes
às fls. 18/20 e, em consequência, julgo extinto o processo com
apreciação do mérito o que faço com fundamentono artigo 269,
inciso III do CPC...” - -Advs. CARLOS VICTOR BRUNE
(OAB: 27.877) e FABIO YOSHIHARU ARAKI (OAB: 33.486)-

41. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (ORD)-483/2007-DARCI
ANTONIO DA SILVA x TOCAPEL - TOLEDO CABINES E
PEçAS LTDA- Autos que aguardam o preparo das custas pro-

cessuais, na proporção de 50% para cada uma das partes, con-
forme acordo efetuado em audiência. As custas importam no
total de R$ 780,61. -Advs. JAIME ALBERTO STOCKMANNS
(OAB: 17.732), ROSEMEIRA S. STOCKMANNS (OAB:
34.932), EGBERTO FANTIN (OAB: 35.225) e DIEGO LUIZ
PASQUALLI (OAB: 41.932/PR)-

42. MANDADO DE SEGURANÇA-579/2007-FISCAL TEC-
NOLOGIA E AUTOMAÇÃO LTDA x PREFEITO DO MUNI-
CIPIO DE TOLEDO e outro- Diante do pedido de fls. 268,
manifestem-se os impetrados em 48 horas. -Adv. ADALBER-
TO PRZYBYLSKI (OAB: 8538 / PR)-

43. INVENTÁRIO-606/2007-EDGAR LINO COMERLATO e
outros x ANNA HONORINO COMERLATO-Ao inventarian-
te, para juntar aos autos, prova de quitação dos tributos relati-
vos aos bens do espólio, bem como prova de recolhimento do
imposto “causa mortis”. -Advs. SUZANA RODRIGUES DA
SILVA (OAB: 041481/PR), ROSEMEIRA S. STOCKMANNS
(OAB: 34.932), JOAO CARLOS POLETTO (OAB: 36.326-B
PR) e AFONSO SIMCH (OAB: 25.001)-

44. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-612/2007-
COOP. CREDITO DE LIVRE ADMISSAO - SICREDI OES-
TE PR x GILMAR MAXIMO PEREIRA ,- Autos que serão
remetidos ao arquivo provisório, onde aguardarão eventual ma-
nifestação dos interessados. Suspensa a execução “sine die”. -
Adv. WILSON JOSE ASSUMPÇAO (OAB: 27827/PR)-

45. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-664/2007-
BANCO ITAU S/A x ADEMAR PEDRO ROOS e outros- “...
homologo, por sentença a fim de que produza seus jurídicos e
legais efeitos o pedido de desistência formulado pelo autor às
fls. 33, posto que constato que ainda não se estabeleceu a rela-
ção jurídico processual em face da ausência de citação do re-
querido, não havendo óbice ao pedido formulado. Em conse-
quência julgo extinto o presente processo sem julgamento do
mérito o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VIII
do CPC...” - -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI (OAB:
17.997) e KARIN LOIZE HOLLER BERSOT (OAB: 28944/
PR)-

46. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL-708/2007-
COOP. CREDITO DE LIVRE ADMISSAO - SICREDI OES-
TE PR x SUPER FORT - SUPERMERCADO LTDA- “... ho-
mologo, por sentença a fim de que produza seus jurídicos e
legais efeitos o acordo formulado pelas partes às fls. 52/54 e,
em consequência, julgo extinto o processo com apreciação do
mérito o que faço com fundamento no artigo 269, inciso III do
CPC...” - -Adv. WILSON JOSE ASSUMPÇAO (OAB: 27827/
PR)-

47. AÇÃO DE DESPEJO-773/2007-ILIDIO DAL BOSCO e
outros x OITAVO MAR PESCADOS S/A e outro- Aos reque-
rentes, para providenciarem a postagem dos ofícios expedidos,
bem como eventuais cópias necessárias. -Advs. RUY FONSAT-
TI JUNIOR (OAB: 24841), MARCELO DALANHOL (OAB:
31510) e MICHELE FERNANDA BORTOLIN (OAB: 40.649/
PR)-

48. BUSCA E APREENSÃO (FID)-791/2007-BANCO ABN
AMRO REAL S/A x UBIRAJARA OGAIAR DOMINGUES-
Ao autor, para emendar a inicial, juntando comprovante de cons-
tituição do réu em mora, no prazo de dez dias, sob pena de
indeferimento da inicial, eis que a notificação de fls. 10, para
tanto não se presta. -Advs. GILBERTO STINGLIN LOTH
(OAB: 034230/PR), CESAR AUGUSTO TERRA (OAB:
17.556) e JOAO LEONELHO GABARDO FILHO (OAB:
16.948)-

49. AÇÃO DE COBRANÇA-800/2007-MAXIMIZE T. F. R.
NERY IMOBILIARIA S/S LTDA x OLI JAIRO BANDEIRA-
Designada audiência de conciliação para o dia 27 de fevereiro
de 2008, às 15:15min, na qual deverão comparecer ambas as
partes, pessoalmente ou representadas por prepostos e com pro-
postas efetivas para serem apreciadas. A parte autor, fica devi-
damente intimada, através do Diário da Justiça, para compare-
cer a audiência designada. -Advs. VALTER SCARPIN (OAB:
6751), VANESSA CRISTINA VEIT (OAB: 33.912) e NILDO
VALENTIM DA COSTA (OAB: 37.331/PR)-

50. AÇÃO MONITÓRIA-851/2007-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x LIANARA FRANCIELLE ZANCANE-
LLA DOS SANTOS-Autos que aguardam o preparo das custas
processuais iniciais que importam em R$ 426,00, conforme
disposto no item 5.2.3 e 5.2.3.2 do Código de Normas. -Advs.
MARCOS RODRIGUES DA MATA (OAB: 036313/PR) e LINO
MASSAYUKI ITO (OAB: 18595)-

51. AÇÃO MONITÓRIA-852/2007-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x MONICA ALVES DE SOUZA-Autos
que aguardam o preparo das custas processuais iniciais que
importam em R$ 581,00, conforme disposto no item 5.2.3 e
5.2.3.2 do Código de Normas. -Advs. MARCOS RODRIGUES
DA MATA (OAB: 036313/PR) e LINO MASSAYUKI ITO
(OAB: 18595)-

52. AÇÃO MONITÓRIA-853/2007-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x LUCIMAR DA COSTA FREIRE-Autos
que aguardam o preparo das custas processuais iniciais que
importam em R$ 216,00, conforme disposto no item 5.2.3 e
5.2.3.2 do Código de Normas. -Advs. MARCOS RODRIGUES
DA MATA (OAB: 036313/PR) e LINO MASSAYUKI ITO
(OAB: 18595)-

53. AÇÃO MONITÓRIA-854/2007-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x WILLIAN CESAR GOMES DE OLI-
VEIRA-Autos que aguardam o preparo das custas processuais
iniciais que importam em R$ 249,50, conforme disposto no item
5.2.3 e 5.2.3.2 do Código de Normas. -Advs. MARCOS RO-
DRIGUES DA MATA (OAB: 036313/PR) e LINO MAS-
SAYUKI ITO (OAB: 18595)-



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 323323323323323

54. AÇÃO MONITÓRIA-855/2007-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x MARA CRISTINA FULBER-Autos que
aguardam o preparo das custas processuais iniciais que impor-
tam em R$ 289,50, conforme disposto no item 5.2.3 e 5.2.3.2
do Código de Normas. -Advs. MARCOS RODRIGUES DA
MATA (OAB: 036313/PR) e LINO MASSAYUKI ITO (OAB:
18595)-

55. AÇÃO MONITÓRIA-856/2007-UNIVERSIDADE PARA-
NAENSE - UNIPAR x MARCELO RICARDO HARTMANN-
Autos que aguardam o preparo das custas processuais iniciais
que importam em R$ 249,50, conforme disposto no item 5.2.3
e 5.2.3.2 do Código de Normas. -Advs. MARCOS RODRIGUES
DA MATA (OAB: 036313/PR) e LINO MASSAYUKI ITO
(OAB: 18595)-

56. REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO-858/2007-STELLA COMERCIO E TRANSPORTES
LTDA x UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS
S/A-Autos que aguardam o preparo das custas processuais ini-
ciais que importam em R$ 636,00, conforme disposto no item
5.2.3 e 5.2.3.2 do Código de Normas. -Advs. MARCO ANTO-
NIO BARZOTTO (OAB: 34.922/PR) e JURANDIR RICAR-
DO PARZIANELLO JR (OAB: 030731/PR)-

57. EXECUÇÃO FISCAL - FAZENDA-94/2000-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE TOLEDO x EDE DORNER-
“... homologo a arrematação de fls. 125, para que produza seus
jurídicos e legais efeitos, posto que atende os requisitos legais
do artigo 694, do CPC. Assim, cumprido o disposto no item
5.8.9 inciso II do Código de Normas da Corregedoria Geral da
Justiça, expeça-se a competente carta de arrematação...” - -Adv.
JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ (OAB: 011211/PR)-

58. EXECUÇÃO FISCAL - FAZENDA-428/2001-MUNICIPIO
DE SAO PEDRO DO IGUAÇU x JOSE CANDIDO- Ao cura-
dor nomeado, ante o termo de re-ratificação da penhora de fls.
90, bem como sobre o laudo de avaliação de fls. 91 e seguintes
- R$ 14.700,00 - devendo ainda, no prazo de cinco dias mani-
festar seu interesse em remir a execução. Adv. JOSE GERAL-
DO CANDIDO (OAB: 15.688)-

59. EXECUÇÃO FISCAL - FAZENDA-120/2005-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE TOLEDO x VERA REGINA
BARTH DOS SANTOS e outro- Designadas as datas de
29.02.2007 e 14.03.2007, às 9:30 horas, para a venda publica
dos bens penhorados. -Advs. EVERTON BOGONI (OAB:
33.784) e IOLANDA DOS ANJOS (OAB: 34.981/PR)-CURA-
DORA.

60. EXECUÇÃO FISCAL - FAZENDA-19/2006-FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE TOLEDO x VALTER FER-
NANDES DA SILVA- Designadas as datas de 29.02.2007 e
14.03.2007, às 9:30 horas, para a venda publica dos bens pe-
nhorados. -Adv. DAYRO GENNARI (OAB: 18.679)-curador.

61. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL-235/2007-RIMMA-
ZA SUPERMERCADOS LTDA x FAZENDA PUBLICA DO
ESTADO DO PARANA-Autos que aguardam o preparo das
custas processuais iniciais que importam em R$ 623,00, con-
forme disposto no item 5.2.3 e 5.2.3.2 do Código de Normas. -
Advs. SANTINO RUCHINSKI (OAB: 26606-A), ESTEVAO
RUCHINSKI (OAB: 25.069), CRESTIANE ANDREIA ZAN-
ROSSO (OAB: 31462/PR), FABRICIO ROGERIO BECEGA-
TO (OAB: 031350/PR), CHAIANY BATISTA (OAB: 039975/
PR), LUCIANA C. NOVAKOSKI (OAB: 040002/PR) e GLAU-
CI ALINE HOFFMANN (OAB: 42.569/PR)-
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1. EXECUCAO-100/1991-INCASA-INDUSTRIA DE CALCA-
DOS LTDA x GATINHA - COMERCIO DE CALCADOS
LTDA-Devolver os autos em 48 horas, sob penas do art. 196 do
CPC -Adv. JEFFERSON LUIZ D. FAZZOLARI-

2. EXECUCAO-288/1995-BANCO BRADESCO S/A x ANTO-
NIO JOAQUIM TORMENA e outro-Devolver os autos em 48
horas, sob penas do art. 196 do CPC -Adv. LEANDRO DE
QUADROS 31.857-

3. EXECUCAO-370/1995-PLANTAR-COMERCIO DE INSU-
MOS LTDA x ENOAR LUIZ SEGATTO e outro- Providenciar
cumprimento da carta precatória.-Adv. JOSE DOMINGOS DE
QUEIROZ-11211/PR-

4. BUSCA APREENSAO-521/1995-UNIBANCO-UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A x TAMOR MARCOS LANGE-
Devolver os autos em 48 horas, sob penas do art. 196 do CPC -
Adv. JANAINA ROVARIS -OAB 35651-

5. EXECUCAO-580/1995-BANCO BRADESCO S/A x ANTO-
NIO JOAQUIM TORMENA e outro-Devolver os autos em 48
horas, sob penas do art. 196 do CPC -Adv. LEANDRO DE
QUADROS 31.857-

6. SUM. DE INDENIZACAO-484/1997-IRES SALETE PO-
LETTI LUFT e outro x SUPERINTENDENCIA DOS RECUR-
SOS HIDRICOS E MEIO AMB. e outros-Ao autor, dar anda-
mento ao feito ante decurso do prazo de suspensão (INTIMA-
ÇÃO REITERADA).-Adv. JORGE GILBERTO SCHNEIDER-
11768/PR-

7. EXECUCAO-159/1998-CESAR LUIS SCHERER x GUIDO
ROBERTO MANZKE e outro- III-Nos termos do artigo 685-A
do CPC, intimem-se, pessoalmente, todos os legitimados para
adjudicar o(s) bem(ns) penhorado(s) nos autos, neste momento
processual, os quais estão relacionados no artigo 685-A caput e
parágrafos 2º e 4º, todos do CPC, sendo que os ascendentes e
descendentes do(s) executado(s)serão intimados na pessoa do(s)
executado(s), para, no prazo de 05(cinco) dias,manifestar inte-
resse na adjudicação do(s) bem(ns) penhorado(s), ficando
ciente,desde já, que o valor a ser ofertado não poderá ser infe-
rior ao da avaliação judicial do(s) bem(ns) e que, em caso de
seu crédito ser inferior ao valor do(s) bem(ns) penhorado(s)
ou, em caso de ventual concurso de preferência (CPC,685-A,
parágrafo 3º), deverá depositar, de imediato, a diferença ou o
valor da adjudicação, respectivamente.IV- Decorrido tal prazo
sem qualquer manifestação nos autos, nos termos do artigo 685-
C do CPC, diga o exequente, em cinco dias, se tem interesse na
alienação particular do(s) bem(ns) penhorado(s), ficando,desde
já, ciente das seguintes condições estabelecidas para tal aliena-
ção: a) o exequente terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pro-
ceder a alienação do bem,em caso de bem imóvel e de 30(trin-
ta) dias, no caso de bem móvel; b) o exequente deverá provi-
denciar a publicação em jornal de grande circulação local para
manifestação de interesse na alienação, em caso de bem imóvel
em 10(dez) dias e, em caso de bem móvel em 05(cinco) dias; c)
O preço mínimo para a alienação do(s) bem(ns) penhorado(s)
será o da avaliação realizada nos autos;d) Como condições de
pagamento, poderá o credor alienar o(s) bem(ns) penhorado(s),
mediante pagamento à vista de 50% (cinquenta por cento) da
avaliação e o restante em 06(seis) parcelas iguais, mensais e
consecutivas; e)como forma de garantia dos pagamentos das
parcelas, em caso de bem imóvel será feito mediante hipoteca
judicial sobre o bem imóvel alienado e, em caso de bem móvel,
deverá o adquirente prestar caução idônea nos autos; f) Na hi-
pótese de escolha de corretor credenciado para a realização da
alienação do bem (com exercício profissional por não menos
de cinco anos - CPC, art. 685-C, parágrafo3º), fixo desde já a
comissão de corretagem no valor de 05%(cinco por cento)sobre
o valor da avaliação do(s) bem(ns) penhorado(s); g) a aliena-
ção será formalizada por termo nos autos (CPC, art. 685-C,
parágrafo 2º).V- Decorridos os prazos acima referidos sem qual-

quer manifestação nos autos, voltem paradesignação de hasta
pública. -Advs. TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR,
FLAVIO ERVINO SCHMIDT-27.959/PR e OSCAR ESTANIS-
LAU NASIHGIL-11563/PR-

8. EXECUCAO-20/1999-BANCO ITAU S/A x TEREZINHA
BLOEMER- Às partes ante avalição no prazo comum de cinco
dias. R$ 62.000,00.-Advs. BRAULIO BELINATI G.PEREZ-
20457/PR, FABIANO JOSE BORDIGNON-23062/PR e JO-
MAH HUSSEIN A.MOHD RABAH-19947/PR-

9. EXECUCAO-442/1999-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A x RUBENS ROBERTO CASSEL e outro- Ao requeri-
do ante impugnação.-Adv. JORGE GILBERTO SCHNEIDER-
11768/PR-

10. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EX-15/2000-INCO-
PESA S/A e outro x HSBC BANK BRASIL S/A- Recolher GRC
referente a diligência do Oficial de Justiça para cumprimento
do mandado de penhora e avaliação. R$ 37,00.-Adv. RENY
ANGELO PASTRE-8016/PR-

11. EXECUCAO-432/2000-GLENCORE IMPORTADORA E
EXPORTADORA S/A x STELLA COMERCIO E TRANSPOR-
TES LTDA-Ao autor, dar andamento ao feito ante decurso do
prazo de suspensão -Adv. HELI ALBERTO ZENI-2877/PR-

12. INTERDICAO-13/2001-NILVA DONASSOLO HERMANN
x JOSE ALBINO HERMANN-Devolver os autos em 48 horas,
sob penas do art. 196 do CPC -Adv. LEDA REGINA GAM-
BETTA-22862/PR-

13. MONITORIA-51/2001-BANCO DO ESTADO DO PARA-
NA S/A x STELLA COMERCIO E TRANSPORTES LTDA-
Ao autor, dar andamento ao feito ante decurso do prazo de sus-
pensão -Adv. BRAULIO BELINATI G.PEREZ-20457/PR-

14. PRESTACAO CONTAS-271/2001-IRINEU JOSE KROTH
e outro x BANCO ITAU S/A- Às partes ante solicitação do Sr.
Perito de fls. 1385 e 1386.-Advs. VALDEMAR MORAS-10383/
PR e KARIN L.HOLLER M.BERSOT-28944/PR-

15. ARROLAMENTO-169/2002-APARECIDO BENEDITO
SENHORINI x ERICA MARIA JONER-Homologado a sobre-
partilha apresentada às fls. 127/129 promovida no presente ar-
rolamento dos bens deixados pelo falecimento de Erica Maria
Joner adjudicando-os em favor dos herdeiros e cessionários
habilitados, ressalvados eventuais direitos de terceiros. Cum-
prir o disposto no art. 1031, parágrafo 2º do CPC. -Advs. JOAO
BATISTA DE OLIVEIRA e ANA MARIA ANTUNES PEREI-
RA-22581/PR-

16. DECLARATORIA-449/2002-NERI DA SILVA - AUTO
MECANICA x N. C. CABRAL LTDA- Comprovar nos autos a
publicação do edital.-Adv. CLECIO BRAGA JUNQUEIRA -
5813/PR-

17. EXECUCAO-621/2002-JORGE MIGUEL BENEVENTO
x DEMETRIO LORENSETTI-Ao autor, dar andamento ao fei-
to ante decurso do prazo de suspensão -Adv. RONIZE FAN-
TIN-26722/PR-

18. AUTORIZACAO-130/2003-WELLITON WAGNER DOS
SANTOS e outro x -Ao autor, dar andamento ao feito ante de-
curso do prazo de suspensão -Adv. RICARDO CANAN-33819/
PR-

19. MONITORIA-250/2003-OTTO ROMEU FUHR x ANTO-
NIO TRAINOTI e outro- Ao autor ante certidão do Oficial de
Justiça que deixou de proceder penhora por não ter localizado
bens de propriedade dos executados.-Adv. CIRLENE LIBRE-
LATO SANTOS-

20. DECLARATORIA-433/2003-PETRA EMPREENDIMEN-
TOS LTDA x MUNICIPIO DE NOVA SANTA ROSA- “...Pelo
exposto, julgo improcedente o pedido inicial e o pedido conti-
do na denunciação da lide. Oficie-se à Vara Cível da Comarca
de Marechal Cândido Rondon-Pr., com as informações reque-
ridas à fl. 394. Condeno, a empresa autora ao pagamento das
custas processuais e de honorários advocatícios , em favor do
Município réu, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais),
em atenção ao trabalho realizado e o julgamento antecipado da
lide, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do Código de Pro-
cesso Civil. Condeno, ainda, o Município réu ao pagamento de
honorários advocatícios ao Procurador do INSS, os quais fixo
em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, pa-
rágrafo 4º do CPC...”-Advs. CLECIO BRAGA JUNQUEIRA -
5813/PR e IVETE GARCIA DE ANDRADE-17867/PR-

21. PRESTACAO CONTAS-578/2003-HEISS & CIA LTDA x
BANCO UNIBANCO S/A-Devolver os autos em 48 horas, sob
penas do art. 196 do CPC -Adv. JAIR ANTONIO WIEBELING-
24151-B/PR-

22. PRESTACAO CONTAS-594/2003-DISTRIBUIDORA DE
BEBIDAS OESTE LTDA x BANCO UNIBANCO S/A- Alvará
à disposição. Custas de expedição R$ 7,00.-Advs. JAIR AN-
TONIO WIEBELING-24151-B/PR e JULIO CESAR DALMO-
LIN-25.162/PR-

23. SUM. DE INDENIZACAO-634/2003-SIDNEY SILVERIO
x LEANDRO JOSE CARPENEDO- ...Pelo exposto, rejeito os
embargos de declaração de fls. 277/284 e com fundamento no
artigo 15, determinado que seja riscado trechos da petição de
fls. 277/284.-Advs. RONIZE FANTIN-26722/PR, JACKSON
MAFFESSONI-33.157/PR e JOSLAINE M.ALCANTARA DA
SILVA-32778-

24. SUM. DE INDENIZACAO-117/2004-ALECIO ZEVIANI
e outro x FERNANDO AUGUSTO ANTONIASSI e outro-Ao
requerido, por seu procurador constituído nos autos, para pa-
gar o débito reclamado, no prazo de quinze dias, sob pena de
incidência de multa de 10% sobre o valor total do débito recla-
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mado e imediata expedição dew mandado de penhora e avalia-
ção de tantos bens quantos bastem para cobrir o débito recla-
mado e a multa referida acima. Valor apresentado R$
170.050,54. Custas R$ 1.185,50.-Adv. JOMAH HUSSEIN
A.MOHD RABAH-19947/PR-

25. PRESTACAO CONTAS-139/2004-TRANSPOLIANA
TRANSPORTES DE CARGAS LTDA x BANCO BANESTA-
DO S/A- Determinado que sejam riscados trechos da petição
de fls. 344/345. Melhor analisando o teor do acórdão de fls.
274/280, verifica-se que a sentença foi anulada para que fosse
apreciado o pedido de perícia judicial. Ora, o pedido de perícia
judicial foi apreciado e deferido à fl. 302. Entretanto, o autor,
às fls. 325/326 e 333/334, afirmou que não tem mais interesse
na produção de prova pericial. O réu, por sua vez, às fls. 328/
330, afirmou que também não tem interesse na produção de
prova pericial. Por consequência, verifica-se que não resta mais
a necessidade de produção de prova pericial deferida nos au-
tos. Assim, comunique-se ao Perito nomeado nos autos acerca
da desnecessidade de realização da perícia judicial. -Advs. JAIR
ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR, JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR e BRAULIO BELINATI G.PEREZ-20457/
PR-

26. PRESTACAO CONTAS-144/2004-NOELI TEREZINHA
HEISS CARLOMAGNO x BANCO ITAU S/A- Recolher GRC
referente a diligência do Oficial de Justiça para cumprimento
do mandado de penhora e avaliação. R$ 37,00.-Adv. KARIN
L.HOLLER M.BERSOT-28944/PR-

27. PRESTACAO CONTAS-145/2004-TRANSPOLIANA
TRANSPORTES DE CARGAS LTDA x BANCO REAL S/A-
...Pelo exposto, julgo más as contas apresentadas por ambas as
partes, e declaro a inexistência de qualquer saldo remanescen-
te à favor do Banco réu ou da autora. Condeno o réu, ao paga-
mento das custas processuais,honorários advocatícios, os quais
fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20,
parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ante o julgamento
antecipado da lide e o trabalho desenvolvido nos autos, quando
da prestação de contas. Autorizo o decurso do prazo recursal,
de forma sucessiva,para ambas as partes, em caso de necessi-
dade, para evitar eventual alegação decerceamento de defesa
ou tumulto processual... - -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN-
25.162/PR, JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR, HELI
ALBERTO ZENI-2877/PR e LUIS FERNANDO DIETRICH-
20.899/PR-

28. PRESTACAO CONTAS-147/2004-NOELI TEREZINHA
HEISS CARLOMAGNO x BANCO DO BRASIL S/A-Devol-
ver os autos em 48 horas, sob penas do art. 196 do CPC -Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR-

29. ORD. INDENIZACAO-294/2004-NESTOR JOSE FABRIS
x TOLEMAR MOTO NAUTICA LTDA- “...Pelo exposto, re-
jeito os embargos de declaração opostos, e corrijo, de ofício,
erro material constante da sentença de fls. 279/287, com fun-
damento no artigo 463 do Código de Processo Civil. Determi-
no que acrescente, na parte dispositiva da sentença referida, o
seguinte? “Por consequência, ante a condenação solidária, de-
termino a devolução do motor descrito na inicial aos réus, no
estado em que se encontra.”. No mais, persiste a sentença, tal
como está lançada.”-Advs. SOLANGE DA SILVA-17409/PR,
NORTON EMMEL MUHLBEIER-22720/PR e ODILO BO-
NETTI-31.512/PR-

30. EXECUCAO-428/2004-MADEIRAS J.BRESOLIN LTDA
x PLACAS DO BRASIL LTDA- cumpra-se a decisão de fls.
203/204. Aguarde-se o julgamento do Agravo de Instrumento.-
Advs. HERIBERTO R.TEIXEIRA-16184/PR e JORGE GIL-
BERTO SCHNEIDER-11768/PR-

31. ORDINARIA-462/2004-DARI AFFONSO TIMM x LUIZ
NERI GALANTE-Ás partes ante baixa do processo e V. Acór-
dão -Advs. MARCIA REGINA FRASSON SCUCIATO e CLO-
VIS FELIPE FERNANDES-22768/PR-

32. EXECUCAO-472/2004-COOP.CREDITO AGROPECUA-
RIO DO OESTE - SICREDI OESTE x SANDRO MARCIANO
BRESSAN e outro- Ao autor ante pesquisa BACENJUD.-Adv.
WILSON JOSE ASSUMPÇAO-27827/PR-

33. DECLARATORIA-538/2004-ANTONIO RIBEIRO DOS
SANTOS e outros x MUNICIPIO DE TOLEDO- Ao autor ante
resposta ao ofício expedido.-Adv. HELIO LULU-10525/PR-

34. DECLARATORIA-540/2004-IRMA FRITSCH e outros x
MUNICIPIO DE TOLEDO-Ás partes ante baixa do processo e
V. Acórdão -Advs. HELIO LULU-10525/PR e JOAO CARLOS
POLETTO-36326/PR-

35. PRESTACAO CONTAS-617/2004-NELSON GIACOMINI
x BANCO BANESTADO S/A- Alvará à disposição. Custas de
expedição R$ 7,00.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-
B/PR-

36. DECLAR.C/C REPETICAO INDEBITO-697/2004-LUIZ
PAULO BECKER e outros x MUNICIPIO DE TOLEDO-Pelo
exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial para o
fim de: 1)declarar a inconstitucionalidade dos artigos 151 e
152 da Lei Municipal nº1.760/93 que instruíram a cobrança da
taxa de iluminação pública no Municípiode Toledo e 2 ) atri-
buir a esta sentença efeitos ex nunc, ou seja, a partir doafora-
mento desta ação , convalidando assim a cobrança das impor-
tâncias cobradasa título de iluminação pública com base na le-
gislação municipal então vigente.Condeno o réu ao pagamento
das custas processuais e honorários advocatícios, osquais fixo
em R$ 500,00 (quinhentos reais), em atenção ao trabalho
realizado,zelo usual e julgamento antecipado da lide, nos ter-
mos dos artigos 20,parágrafo 4º e 21, parágrafo único, ambos
do Código de Processo Civil, já queos autores decaíram de par-
te mínima. Deixo de determinar o reexame necessário,em face
do disposto no artigo 475, parágrafo 2º do Código de Processo-
Civil... - -Advs. FRANCINE RICARDO-27960/PR e JOAO

CARLOS POLETTO-36326/PR-

37. CONSIGNACAO-789/2004-WALMIR GRANDE x CLEU-
SA MARIA PINTO FIORENTIN- Manifestar sobre o prosse-
guimento do feito.-Adv. JORGE GILBERTO SCHNEIDER-
11768/PR-

38. EXECUCAO HIPOTECA-811/2004-BANCO BANESTA-
DO S/A x JOSELIA BEATRIZ BOHNEN-Antecipar as custas
do Avaliador Judicial R$ 238,35, que deverá ser recolhido em
guia própria. -Advs. MARCIO ROGERIO DEPOLLI-20456/
PR e FABIANO JOSE BORDIGNON-23062/PR-

39. BUSCA APREENSAO-813/2004-COOP.CREDITO AGRO-
PECUARIO DO OESTE - SICREDI OESTE x LARISSA JA-
NAINA KRUPINSKI- Comprovar nos autos o cumprimento dos
ofícios.-Adv. WILSON JOSE ASSUMPÇAO-27827/PR-

40. DECLAR.C/C REPETICAO INDEBITO-87/2005-BRAN-
DINA RODRIGUES SILVA e outros x MUNICIPIO DE TO-
LEDO- Aos autores para dar andamento ao feito.-Adv. FRAN-
CINE RICARDO-27960/PR-

41. NULIDADE-157/2005-G. CLIVATTI & CIA LTDA x TA-
PAJOS COM.GENEROS ALIMENTICIOS/
REPRES.COML.LTDA-Devolver os autos em 48 horas, sob
penas do art. 196 do CPC -Adv. EVERTON BOGONI-33784/
PR-

42. ORD. INDENIZACAO-218/2005-NEUZA MARIA DE
SOUZA ROCHA x BRASIL TELECOM S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$ 705,14.-Adv. MICHELLY ALBERTI -
36.039-

43. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EX-351/2005 ap.
ao 282/2005 - MERCADO TASSIA LTDA e outros x
COOP.CREDITO AGROPECUARIO DO OESTE - SICREDI
OESTE-Ás partes ante baixa do processo e V. Acórdão -Advs.
JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR e WILSON JOSE
ASSUMPÇAO-27827/PR-

44. EXECUCAO-440/2005-WHITE MARTINS GASES IN-
DUSTRIAIS LTDA x BRAUTOPECAS LTDA- Às partes ante
avaliação no prazo comum de cinco dias. R$ 30.000,00 em
novembro/2007.-Adv. WILLY CARLOS ALTENHOFEN-

45. PRESTACAO CONTAS-487/2005-LUIS CARLOS BAR-
ROSO x BANCO DO BRASIL S/A-...Pelo exposto, julgo más
as contas apresentadas por ambas as partes, e declaro a inexis-
tência de qualquer saldo remanescente à favor do Banco réu ou
do autor. Condeno o réu, ao pagamento das custas
processuais,honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00
(quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do
Código de Processo Civil, ante o julgamento antecipado da lide
e o trabalho desenvolvido nos autos, quando da prestação de
contas. Autorizo o decurso do prazo recursal, de forma
sucessiva,para ambas as partes, em caso de necessidade, para
evitar eventual alegação decerceamento de defesa ou tumulto
processual... - -Advs. JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR,
JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR e RENY ANGE-
LO PASTRE-8016/PR-

46. PRESTACAO CONTAS-549/2005-JOSE ALCEU HECK x
BANCO ITAU S/A- Alvará à disposição. Custas de expedição
R$ 7,00.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR-

47. DECLARATORIA-563/2005-IGNEZ FERMINO BORGES
e outros x MUNICIPIO DE SAO PEDRO DO IGUACU-De-
volver os autos em 48 horas, sob penas do art. 196 do CPC -
Adv. PATRICIA MARA GUIMARAES-

48. USUCAPIAO-565/2005-GERALDO VALENTIM RIBEI-
RO FILHO x JOSE IVO ALVES DA ROCHA- Mandado de
Registro de Domínio à disposição, R$ 35,00. -Advs. ELIANE
BORGES DA SILVA-31014/PR e EVERTON BOGONI-33784/
PR-

49. REVISIONAL-588/2005-FABIO DE ABREU CEZAR x
BANCO ITAU S/A-Devolver os autos em 48 horas, sob penas
do art. 196 do CPC -Adv. JOAO CARLOS POLETTO-36326/
PR-

50. REINTEGRACAO POSSE-648/2005-DARCI ANTONIO
HORN e outro x LEONIR HORN e outro- Às partes ante o
trânsito em julgado da sentença.-Advs. SERGIO CANAN-7459/
PR e MARCELO PILGER-

51. PRESTACAO CONTAS-674/2005-SUPER FORT SUPER-
MERCADO LTDA x BANCO ITAU S/A-...Pelo exposto, julgo
boas as contas apresentadas pelo réu (fls. 288/525), e declaro a
inexistência de qualquer saldo remanescente à favor do Banco
réu ou da autora. Condeno a autora, ao pagamento das custas
processuais,honorários advocatícios, os quais fixo em R$
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo
20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ante o julgamen-
to antecipado da lide e o trabalho desenvolvido nos autos, quan-
do da prestação de contas. Autorizo o decurso do prazo recur-
sal, de forma sucessiva,para ambas as partes, em caso de ne-
cessidade, para evitar eventual alegação decerceamento de de-
fesa ou tumulto processual... - -Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR, JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/
PR e TATIANA PIASECKI KAMINSKI-17.997/PR-

52. REVISIONAL-717/2005-REVENDA DIESEL PEROLA
LTDA x BANCO ITAU S/A- Recolher GRC referente a dili-
gência do Oficial de Justiça para cumprimento do mandado de
penhora e avaliação R$ 37,00.-Adv. LUCIANO BRAGA COR-
TES-16726/PR-

53. PRESTACAO CONTAS-868/2005-BARRA E BACK LTDA
x BANCO UNIBANCO S/A-...Pelo exposto, julgo boas as con-
tas apresentadas pelo réu (fls. 135/213), e declaro a inexistên-
cia de qualquer saldo remanescente à favor do Banco réu ou da

empresa autora. Condeno a autora, ao pagamento das custas
processuais,honorários advocatícios, os quais fixo em R$
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo
20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ante o julgamen-
to antecipado da lide e o trabalho desenvolvido nos autos, quan-
do da prestação de contas. Autorizo o decurso do prazo recur-
sal, de forma sucessiva,para ambas as partes, em caso de ne-
cessidade, para evitar eventual alegação decerceamento de de-
fesa ou tumulto processual... - -Advs. JULIO CESAR DAL-
MOLIN-25.162/PR, JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/
PR e LUIS OSCAR SIX BOTTON-28.128-A/PR-

54. ORD. INDENIZACAO-2/2006-ANTONIO FERREIRA
DOS SANTOS x MUNICIPIO DE ITAPOA-Ao preparo das
custas no valor de R$ 850,52.-Adv. JOMAH HUSSEIN
A.MOHD RABAH-19947/PR-

55. REVISIONAL CONTRATO-40/2006-ELIO SPERAFICO
x BANCO DO BRASIL S/A- “...Pelo exposto, julgo parcial-
mente procedente o pedido para determinar a cobrança das cé-
dulas rurais descritas na inicial com juros de 12% ao ano, bem
como, com a correção monetária a ser calculada pelo índice do
INPC, e com a cautela da não aplicação da comissão de
perman^}encia. Por consequência, oo autor tem direito à resti-
tuição de eventuais valores cobrados à maior pelo banco réu,
com os acréscimos legais, que serão calculados em posterior
liquidação de sentença. Condeno o réu ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), levando em conta a sin-
geleza da causa e o julgamento antecipado da lide, nos termos
do artigo 20, par. 4º e 21, ambos do CPC, já que o autor de-
caiud e parte mínima...”-Advs. LUCIANA CRISTIANE NO-
VAKOSKI-40.002 e JEANINE HEINZELMANN FORTES
BUSS-

56. INVENTARIO-69/2006-NILZA SAYURI AKAMINE PIA-
ZZETTA x YASSUSHIKO AKAMINE - ESPOLIO- Atender
solicitação da Fazenda Pública Estadual.-Adv. JOMAH HUS-
SEIN A.MOHD RABAH-19947/PR-

57. EXECUCAO-82/2006-COOP.AGRICOLA MISTA DUO-
VIZINHENSE LTDA - CAMDUL x ALCEU MARIA PEREI-
RA- Ao autor ante resposta do ofício.-Adv. RUY FONSATTI
JUNIOR-24841/PR-

58. DECLARATORIA-116/2006-DELMAR LUIZ WINKEL-
MANN e outros x BRASIL TELECOM S/A-Ao preparo das
custas no valor de R$ 762,38.-Adv. JANAINA BAPTISTA TEN-
TE-32.421-A/PR-

59. ORD. INDENIZACAO-164/2006-DEVANIR MARTINS
BORGES e outros x LUPERCIO COSTA- ...Pelo exposto, re-
jeito os embargos de declaração de fls. 282/284.-Advs. AGOS-
TINHO DOS S.LISBOA-30361/PR e KAKUNEN KYOSEN -
3130/PR-

60. ORD. INDENIZACAO-328/2006-VALDEMAR VALMOR
SGARBOSSA x BRADESCO SEGUROS S/A- Às partes ante
laudo pericial.-Advs. IVETE GARCIA DE ANDRADE-17867/
PR e FABIOLA ROSA FERSTEMBERG -33712/PR-

61. MONITORIA-362/2006-SLAVIERO DE CASCAVEL
LTDA x VERONICA DALPOSSO- Providenciar cumprimento
do ofício. Custas de expedição R$ 7,00.-Adv. JORGE GILBER-
TO SCHNEIDER-11768/PR-

62. MONITORIA-378/2006-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x MARCOS ANTONIO NASCIMENTO- Com-
provar nos autos o cumprimento do ofício de citação.-Adv. LINO
MASSAYUKI ITO-18595/PR-

63. RESCISAO CONTRATO-411/2006 ap. ao 384/2006 - JU-
LIANO MARCOS VENITE x ERNANDES CESAR ARECO-
Ao autor ante diligência negativa do Oficial de Justiça. -Adv.
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA-

64. ANULATORIA-465/2006-IVANIR ALEXANDRE ZAN-
DONA e outros x BRASIL TELECOM S/A- “...Pelo exposto,
julgo improcedente o pedido inicial. Condeno os autores ao
pagamento solidário das custas processuais e honorários advo-
catícios, que fixo em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos re-
ais), levando em conta o trabalho realizado e o julgamento an-
tecipado da lide, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do Có-
digo de Processo Civil...”-Advs. AIRTON SIDNEY FRUHAUF-
29468/PR e GERSON VANZIN MOURA DA SILVA-19180-

65. USUCAPIAO-476/2006 ap. ao 856/2005 -VERA MARA
TOSO e outros x - Diga o Dr. Curador nomeado.-Adv. FABIA-
NO JOSE BORDIGNON-23062/PR-

66. EXECUCAO-501/2006-PAULO CESAR GARCIA x ELO-
IS CARVALHO- Ao autor ante diligência negativa do Oficial
de Justiça.-Adv. FABIANO JOSE BORDIGNON-23062/PR-

67. DEPOSITO-502/2006-BANCO FINASA S/A x CONCEI-
CAO VITAL AMANSIO- Ao autor ante certidão do Oficial de
Justiça que deixou de proceder penhora por não ter localizado
bens.-Adv. LUCIANA SEZANOWSKI MACHADO-

68. USUCAPIAO-575/2006-VITORIA PEREIRA DE FARIA
x - “...Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração oopos-
tos e corrijo, de ofício, erro material constante da sentença de
fls. 153/156, com fundamento no artigo 463 do Código de Pro-
cesso Civil. Determino que acrescente, na parte dispositiva da
sentença referida,. o seguinte? “Por consequência, declaro a
inexigibilidade de recolhimento do ITBI”. E para que deixe de
constar? “(...) com área de 500,70m2, registrado na matrícula
nº 40.537 do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Toledo (...)”,
para que conste? “(...)com área de 500,70m2, registrado sob a
matrícula nº 14.601 do 1º Ofício de Registro de Imóveis de
Toledo, (...)”. No mais, persiste a sentença, tal como está lan-
çada.-Advs. FABIANO JOSE BORDIGNON-23062/PR e MAR-
CIA REGINA LIMAS LANG-

69. MONITORIA-600/2006-MERCI BRESOLIN x NELSON
ALVES DOS SANTOS- Ao autor ante resposta dos ofícios ex-
pedidos.-Adv. HELIO LULU-10525/PR-

70. EXECUCAO-679/2006-SPERAFICO ALIMENTOS LTDA
x SUPERMERCADO SANTA TEREZINHA LTDA- Ao autor
ante retorno da Carta Precatória.-Adv. MARCELO DALA-
NHOL-31510/PR-

71. USUCAPIAO-680/2006-ANTONIO ZEPNICKI e outro x
JOSE ZEPNICKI - ESPOLIO e outros- Providenciar cumpri-
mento do ofício. Custas de expedição R$ 7,00.-Adv. TATIANA
ORLANDI-30939/PR-

72. DEPOSITO-687/2006-BANCO FINASA S/A x FERNAN-
DO ALVES DA SILVA- Recolher despesas de expedição dos
ofícios requeridos.56,00.-Adv. MARCELO LOCATELLI-
37.816/PR-

73. MONITORIA-726/2006-COMERCIO DE CARNES NO-
BRE LTDA x METRALHA SUPERMERCADOS LTDA- De-
ferido o pedido de desistência do prazo recursal, bem como, o
pedido de desentranhamento dos cheques bancários constantes
dos autos, ao requerido.;-Advs. ITAMAR MARCOS DE OLI-
VEIRA-25563/PR e ANTONIO ROBERTO DOS SANTOS-

74. EMBARGOS A EXECUCAO TITULO EX-731/2006 ap.
ao 478/2006 -LUIZ ALBERTO FORMIGHIERI x
COOP.ECON.E CRED.MUTUO MEDIC.E D+
PROFIS.SAUDE TOL- “...Pelo exposto, julgo parcialmente
procedente o pedido inicial destes embargos para determinar o
prosseguimento da ação de execução apensa, apenas com a
cautela da naõ aplicação da capitalização dos juros. Condeno o
embargado ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (hum mil reais), pelo
trabalho realizado e em face do decurso do tempo para o des-
linde da ação, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do CPC...”-
Advs. RICARDO CANAN-33819/PR e VALTER SCARPIN-
6751/PR-

75. DEPOSITO-739/2006-BANCO SANTANDER DO BRA-
SIL S/A x WALDECI JOSE HORN- Recolher GRC referente a
diligência do Oficial de Justiça para cumprimento do mandado
de intimação. R$ 37,00-Advs. LUIZ FERNANDO F.DE CA-
MARGO-22827/PR, BLAS GOMM FILHO - 4919/PR e PE-
DRO ANTONIO C.DE S.FURLAN/12.324-

76. MONITORIA-807/2006-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x ELISANGELA FAVARO ZOTTESSO-Devol-
ver os autos em 48 horas, sob penas do art. 196 do CPC -Adv.
LINO MASSAYUKI ITO-18595/PR-

77. MONITORIA-810/2006-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x ANDERSON QUINHONE LIMA-Devolver os
autos em 48 horas, sob penas do art. 196 do CPC -Adv. LINO
MASSAYUKI ITO-18595/PR-

78. MONITORIA-828/2006-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x JOSIANA RODRIGUES- Ao autor ante res-
posta dos ofícios expedidos e ausência de resposta do ofício ao
BACEN.-Adv. LINO MASSAYUKI ITO-18595/PR-

79. SUM. DE INDENIZACAO-21/2007-CLAUDIO APARE-
CIDO DA COSTA x EDSON SANTOS DE SANTANA & CIA
LTDA - ME e outros- “...Pelo exposto, julgo procedente o pe-
dido inicial para condenar os requeridos, solidariamente, ao
pagamento, a título de danos materiais, do valor de R$ 30.000,00
(trinta mil reais), os quais deverão ser acrescidos de correção
monetária pela média do INPC e IGP-DI e juros de mora de 1%
ao mês a contar da data do acidente, conforme as Súmulas 43 e
54, ambas do Superior Tribunal de Justiça. Por consequência,
condeno os requeridos ao pagamento proporcional das custas
processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em R$
3.000,00 (três mil reais), em atenção ao trabalho realizado, zelo
usual e tempo decorrido para o deslinde da causa, nos termos
dos artigos 20, parágrafo 3º do Código de Processo Civil...”-
Advs. DARIO GENNARI-10130/PR e LEANDRO ROHR
NESELLO-31858/PR-

80. ORD. INDENIZACAO-26/2007-NERI JOSE LUTKE-
MEYER x BRASIL TELECOM S/A e outro-Ao preparo das
custas no valor de R$ 10,19.-Advs. JULIO CESAR DALMO-
LIN-25.162/PR e JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR-

81. DECLARATORIA-29/2007-ELIZETE TEREZINHA ASS-
MANN x ALBERI ANTONIO RODRIGUES- Ao autor com-
provar cumprimento do mandado de registro de domínio.-Adv.
EDUARDO LUIZ BUSSATTA-31383/PR-

82. EXECUCAO-41/2007-CLETO JOSE HEISS x EGON
KOLLING e outro- Ao autor ante retorno da Carta Precatória.-
Adv. EDIGARDO MARANHAO SOARES OAB 11930-

83. SUM. DE INDENIZACAO-92/2007-QUIRINO TENCZ-
NA x BANCO SICOOB OESTE S/A e outro-Ao preparo das
custas no valor de R$ 285,13.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBE-
LING-24151-B/PR-

84. BUSCA APREENSAO-222/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x ABEL DA SILVA- Ao autor para dar andamento
ao feito.-Adv. CESAR AUGUSTO TERRA - 17.556/PR-

85. MONITORIA-271/2007-NYTOS LTDA x VANICE MA-
RIA PELLENZ- Ao autor ante certidão do Oficial de Justiça de
fl. 25-verso.-Adv. ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA-25563/
PR-

86. ORD. INDENIZACAO-283/2007-E. LARA DOS SANTOS
& CIA LTDA x BANCO UNIBANCO S/A e outro- Providenci-
ar cumprimento do ofício. Ao preparo das custas no valor de
R$ 15,02.-Advs. JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR e
JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR-
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87. CAUTELAR EXIBICAO DOCUMENTOS-340/2007-ADE-
LEZIA CAMPAGNOLO KASPER e outros x BANCO DO
BRASIL S/A- “...Pelo exposto, julgo procedente o pedido ini-
cial da presente cautelar para o fim de determinar que o Banco
do Brasil S/A exiba os contratos de conta poupança conjunta
celebrados com os falecidos Reinoldo Kasper e Sr. Teodoro
Leandro Kasper, além de todos os extratos bancários da referi-
da conta poupança conjunta até a data atual, às suas expensas.
Para a ajuntada dos documentos fixo o prazo de 30 dias, sob as
penas do artigo 359, do Códigod e Processo Civil. Condeno o
requerido no pagamento de custas processuais e honorários
advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), em
atenção ao trabalho desenvolvido e o julgamento antecipado
da lide, nos termos dos artigos 20, parágrafo 4º do Código de
Processo Civil...”-Advs. PAULO JOSE LOEBENS-36.835/PR
e ANDERSON RENY HECK-29701/PR-

88. PRESTACAO CONTAS-352/2007-ADEMAR LINEU
DORFSCHMIDT ME x BANCO DO BRASIL S/A-...Pelo ex-
posto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial para con-
denar o réu a prestar as contas pedidas na peça vestibular, res-
salvado o prazo decadencial de 90 dias antes do ajuizamento
da ação, referente às tarifas lançadas sobre a conta corrente
discutida nos autos, sob a forma do artigo 917do Código de
Processo Civil, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de não lhe ser lícito impugnar as qua o autor apresentar, nos
termos do artigo 915, parágrafo 2º do Código de Processo Ci-
vil. Condeno o requerido ao pagamento das custas processuais
e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00(quinhentos
reais), em face do trabalho de pesquisa realizado pelo patrono
do autor e o tempo exigido pelo serviço, nos termos do artigo
20, 4º e 21parágrafo único, ambos do Código de Processo Ci-
vil, tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima... - -
Advs. LEONARDO DELLA COSTA-OAB/PR 39886 e RENY
ANGELO PASTRE-8016/PR-

89. MONITORIA-373/2007-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x LOIR SANTOS LEANDRO- Ao autor ante
resposta do ofício.-Adv. LINO MASSAYUKI ITO-18595/PR-

90. BUSCA APREENSAO-375/2007-BANCO ABN AMRO
REAL S/A x JULIANO MANICA FERRAZ- Providenciar cum-
primento dos ofícios expedidos.-Adv. ALINE BORGES LEAL
OAB/37.066-

91. SUM. DE INDENIZACAO-443/2007-COMETA VEICU-
LOS E PECAS LTDA x VALDEMAR JOSE KRAMER- Ao
autor comprovar nos autos o cumprimento do ofício de cita-
ção.-Adv. RUY FONSATTI JUNIOR-24841/PR-

92. ORD. INDENIZACAO-449/2007-ZILMA ANTONIA BU-
ENO x MARIA TEREZINHA BALSAN-Ao preparo das custas
no valor de R$ 786,95.-Adv. CLEUSA FRITZEN-37.624/PR-

93. ORD. INDENIZACAO-465/2007-MAURI SCHAEDLER
e outro x SILVINO FOSCARINI e outro-Diante do contido no
3º do artigo 331 do CPC, com redação dada pela Lei nº.10.444,
de 07/05/2002, esclareçam as partes, em 10 dias, a respeito da
possibilidade de conciliação e, sendo viável, tragam aos autos
a respectiva proposta. No mesmo prazo, especificar as partes
as provas que efetivamente pretendem produzir, indicando sua
pertinência e finalidade, sob pena de preclusao. Não havendo
proposta de acordo, proceder-se-á a análise quanto aos pedidos
de provas. -Adv. DARIO GENNARI-10130/PR-

94. ORD. INDENIZACAO-479/2007-ANDREA JANAINA
RIBEIRO x LOTHARIO HERMES KOBER- Diga a parte au-
tora sobre a devolução do AR sem cumprimento.-Adv. EVER-
TON BOGONI-33784/PR-

95. PRESTACAO CONTAS-484/2007-INACIO JOSE MAYER
x SICREDI - COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DO
OESTE-Ao preparo das custas no valor de R$ 771,71.-Adv.
JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR-

96. DECLARATORIA-490/2007-RENATO ANDRIOLI x ITAU
BANCO INV SA-CREDICARD-Ao preparo das custas no va-
lor de R$ 719,70.-Adv. CARLOS ALBERTO FURLAN-35433/
PR-

97. DECLARATORIA-503/2007-OSVALDO FEIL x TELET S/
A-Sobre a contestação e documentos manifeste-se o autor -Adv.
JORGE GILBERTO SCHNEIDER-11768/PR-

98. PRESTACAO CONTAS-526/2007-AQUELINO LUIZ
MASSOLA x BANCO UNIBANCO S/A- Ao autor ante res-
posta dos ofícios.-Adv. JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-
B/PR-

99. INVENTARIO-530/2007-IVETE MARIA NICHETTI AL-
MEIDA x -Antecipar as custas do Avaliador Judicial R$ 320,25,
que deverá ser recolhido em guia própria. -Adv. VLADIMIR
JOSE RAMBO-32165/PR-

100. DECLARATORIA-534/2007-MARIA APARECIDA ROSA
SANTOS x GEBEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA
- EPP e outros- Extinto autos, art. 269, III do CPC. Homologa-
do a desistência com realção do réu Dorival de Oliveira.-Advs.
DIEGO RICARDO SCHIAVINI e ANTONIO ROBERTO MEN-
DES-

101. BUSCA APREENSAO-551/2007-BANCO PANAMERI-
CANO S/A x ALCIDES VILANOVA- Providenciar cumprimen-
to dos ofícios. Custas de expedição R$ 35,00.-Adv. NELSON
PASCHOALOTTO-108.911/SP-

102. MONITORIA-562/2007-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x BRUNA ELOISA SCARPARI- Providenciar
cumprimento dos ofícios requeridos.-Adv. LINO MASSAYUKI
ITO-18595/PR-

103. MONITORIA-564/2007-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x ELENIR TEREZINHA CECCATO GAFURI-

Extinto autos, art. 269, II do CPC. Custas pagas.-Adv. LINO
MASSAYUKI ITO-18595/PR-

104. MONITORIA-566/2007-UNIVERSIDADE PARANAEN-
SE - UNIPAR x PAULA FRANCIELE VAN DEN BOOM- Pro-
videnciar cumprimento dos ofícios expedidos.-Adv. LINO
MASSAYUKI ITO-18595/PR-

105. BUSCA APREENSAO-574/2007-CASAGRANDE ADMI-
NISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA x DARCI DA
SILVA- Ao autor ante certidão do Oficial de Justiça.-Adv.
THAIS PORTUGAL-

106. ORD. INDENIZACAO-632/2007-DIEFREI APARECIDO
RIBEIRO x BANCO ITAU S/A- Extinto autos, art. 269, III do
CPC. Custas conforme acordo. Acolhido o pedido de desistên-
cia do prazo recursal.-Advs. EVERTON BOGONI-33784/PR e
RAFAEL BARONI - 37.618/PR-

107. PRESTACAO CONTAS-679/2007-ESTER MARIA BOR-
TOLOTTO x BANCO BANESTADO S/A-Sobre a contestação
e documentos manifeste-se o autor -Advs. JAIR ANTONIO
WIEBELING-24151-B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-
25.162/PR-

108. PRESTACAO CONTAS-680/2007-LUCIANO HOLZBA-
CH x BANCO ITAU S/A-Sobre a contestação e documentos
manifeste-se o autor -Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING-
24151-B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-

109. BUSCA APREENSAO-688/2007-BV FINANCEIRA S/A,
CREDITO, FINANCAN.E INVESTIMENT x RTS COM DE
PECAS LTDA- Ao autor ante certidão do Oficial de Justiça
que deixou de proceder a busca e apreensão por não ter locali-
zado o bem objeto da mesma.-Adv. MILKEN JACQUELINE
C. JACOMINI-

110. ORD.INEXIG. DE CREDITO-702/2007-AVIMAC LTDA.
x APARECIDA BRANDINO BERNARDO & CIA. LTDA.-
Extinto autos art. 267, VIII do CPC. Custas pelo requerente.-
Adv. GILBERTO ALLIEVI-10307/PR-

111. REVISIONAL CONTRATO-739/2007-PERCI PRIMO
FACHIN x BANCO DO BRASIL S/A-Sobre a contestação e
documentos manifeste-se o autor -Advs. JAIR ANTONIO WI-
EBELING-24151-B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/
PR-

112. REVISIONAL CONTRATO-748/2007-ADEMIR DAL-
POSSO x BANCO DO BRASIL S/A- Providenciar cumprimento
do ofício de citação.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING-
24151-B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-

113. REVISIONAL CONTRATO-755/2007-VALDECIR TES-
SARO x COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMIS-
SAO DO OESTE- Providenciar cumprimento do ofício de cita-
ção.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-B/PR e JU-
LIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-

114. INVENTARIO-756/2007-ARI SCHOFFEN x BENICIA
SCHOFFEN - ESPOLIO- Providenciar cumprimento dos ofíci-
os. Custas de expedição R$ 7,00.-Adv. EVANIO CARLOS
SOLANHO-34304/PR-

115. EXECUCAO-785/2007-COOPERLAC - COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL x ELMAR VICENTE HOFFMANN- Ao
autor ante citação em 09.11.2007 e certidão do Oficial de Jus-
tiça de fl. 56-verso.-Adv. JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ-
11211/PR-

116. ORD. INDENIZACAO-799/2007-KARIN CRISTHINA
BAZEI x PREFEITURA DO MUNICIPIO DE TOLEDO-So-
bre a contestação e documentos manifeste-se o autor -Adv.
JOICENI MOREIRA-29.725/PR-

117. REVISIONAL CONTRATO-813/2007-JACI ANTONIO
FACHIN x BANCO DO BRASIL S/A- Providenciar cumpri-
mento do ofício de citação.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBE-
LING-24151-B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-

118. REVISIONAL CONTRATO-814/2007-VITOR DALPOS-
SO x BANCO DO BRASIL S/A- Providenciar cumprimento do
ofício de citação.-Advs. JAIR ANTONIO WIEBELING-24151-
B/PR e JULIO CESAR DALMOLIN-25.162/PR-

119. BUSCA APREENSAO-856/2007-LUIZA ADMINISTRA-
DORA DE CONSORCIOS LTDA x M. H. BARBOSA DA SIL-
VA - BEBIDAS-Preparar custas iniciais, no prazo de 30 dias
sob penas do Art. 257,CPC:...será cancelada distribuição do
feito que, em 30 dias não for preparado...R$ 616,00 cível e R$
276,75 referente a diligência do Oficial de Justiça.-Adv. CAR-
LOS ANTONIO STUDZINSKI-

120. CANCELAMENTO PROTESTO-868/2007-ENIO
PREUSSLER x ALCENO DE SOUZA- Ao requerente para que
emende a inicial, juntando aos autos certidão comprobatória
do protesto, no prazo de 10 dias.-Adv. LUCIANO BRAGA
CORTES-16726/PR-

121. REVISIONAL-870/2007-ENIO PREUSSLER x BANCO
ITAU S/A- ...Indeferida a antecipação da tutela. Determinado
citação.-Adv. LUCIANO BRAGA CORTES-16726/PR-

122. IMPUGNACAO-871/2007ap. ao 774/2007-OTTO RO-
MEU FUHR x CARLOS FREDOLINO GUDER-Processe-se
na forma do artigo 261 do Código de Processo civil, sem sus-
pensão do principal, ouvindo-de o autor em cinco dias. -Advs.
CIRLENE LIBRELATO SANTOS e MARCOS TIEGS-28090/
PR-

123. INVENTARIO-872/2007-CLENI DITZ e outro x ARCI-
DIO STRALIOTTO - ESPOLIO-Nomeada a requerente inven-
tariante, sob compromisso a ser prestado em 05 dias. Apresen-

tar 1ª declarações em 20 dias e citar os herdeiros, legatários e
Fazenda Estadual -Adv. AFONSO SIMCH-25001/PR-

124. EXECUCAO-165/2005-FAZENDA PUBLICA DO ESTA-
DO DO PARANA x RIMAFRA SUPERMERCADO LTDA e
outro- Pela derradeira vez, defiro o pedido de fl. 1014, pelo
prazo ali requerido.-Adv. CRESTIANE ANDREIA ZANROS-
SO-31462/PR-

125. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-47/2006 ap. ao 212/
2002 - EMPACOTADORA TOLEDO LTDA x FAZENDA PU-
BLICA DO ESTADO DO PARANA-Ás partes ante baixa do
processo e V. Acórdão -Advs. ULICES PIZZATTO-9988/PR e
RAFAEL AUGUSTO SILVA DOMINGUES-

126. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-14/2007 ap. ao 165/
2005 -RIMMAZA SUPERMERCADOS LTDA x FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA- “...Pelo exposto, julgo
improcedente o pedido inicial destes embargos para determinar
o prosseguimento da execução fiscal apensa. Condeno o em-
bargante ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, os quais fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais),
levando em conta o trabalho realizado e o julgamento antecipa-
do da lide, nos termos do artigo 20, par 4º do CPC...”-Advs.
CRESTIANE ANDREIA ZANROSSO-31462/PR e RAFAEL
AUGUSTO SILVA DOMINGUES-

127. EXECUCAO-85/2007-DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRANSITO - DETRAN/PR x ELVIS DOS SANTOS PE-
REIRA- Às partes ante avaliação no prazo comum de cinco
dias. R$ 2.500,00 em novembro/2007.-Adv. MONICA PIMEN-
TEL DE S. LOBO-35455/PR-

128. EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL-116/2007 ap. ao
071/2007 -COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA -
SANEPAR x MUNICIPIO DE TOLEDO- “...Pelo exposto, jul-
go improcedente o pedido inicial destes embargos para deter-
minar o prosseguimento da execução fiscal apensa. Condeno a
embargante ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), em
face do trabalho realizado pelo patrono do embargado e pelo
julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 20, pará-
grafo 4º do Código de Processo Civil...”-Adv. RENATO PE-
DRO DE SOUSA-18502/PR-

129. PRECATORIA-188/2002-Oriundo da Comarca de CURI-
TIBA-PR / 3A. VARA DA FAZ. PUBLICA-AGENCIA DE
FOMENTO DO PARANA S/A x JORO CONSERVAS LTDA-
Ao autor, dar andamento ao feito ante decurso do prazo de sus-
pensão -Adv. SAMUEL MACHADO DE MIRANDA-9822/PR-

130. PRECATORIA-113/2007-Oriundo da Comarca de CURI-
TIBA - PR - 5ª VARA CIVEL-ESSO BRASILEIRA DE PE-
TROLEO LTDA x AUTO POSTO 2N LTDA- Fornecer as có-
pias necessárias ao cumprimento do mandado.-Advs. ROBER-
TO KAISSERLIAN MARMO e SANDRA A. L. BARBON
LEWIS-

JUÍZO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, FAMÍ
COMARCA DE TOLEDO, ESTADO DO PARANÁ
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1.-SEP. JUD. LITIGIOSA -263/1994- N.M.W.J. x P.A.J. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 528: -...Ante o exposto, e com ful-
cro no artigo 267, III, c/c õ 1º, do Código de Processo Civil,
JULGO EXTINTO O PROCESSO EXECUTIVO, sem resolu-
ção de mérito. Custas pela parte que deu causa à extinção. Re-
colhem-se os mandados de penhora que porventura ainda este-
jam pendentes. -Adv. RENATO LUIZ OTTONI GUEDES
13.054 e EMILIANO HUMB. DELLA COSTA 27.958-

2.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -105/1998- L.R.B. x O.B. -
Pronunciamento judicial de fl. 151: -Intime-se o executado acer-
ca da penhora e do prazo para embargos, por via editalícia. -
Adv.JOSE GERALDO CANDIDO e CASEMIRO FRAMIL
FILHO-

3.-SEP. JUD. LITIGIOSA -158/2001- S.M.C. x L.L.C. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 193: -O registro de penhora de di-
reitos possessórios é inviável, em função, principalmente, do
princípio da continuidade, havendo de ser indeferida a preten-
são da exeq•ente. Aliás, tal circunstância já foi objeto da deci-
são de fls. 148/149 (item 3.2). Defiro a redução da penhora, na
forma requerida. Diligências necessárias. Considerando a difi-
culdade na venda de metade ideal de bem imóvel, o qual não
está registrado em nome das partes, sendo que somente os di-
reitos possessórios são objeto da constrição, consulto à
exeq•ente se não prefere, desde logo, adjudicar tais direito, ao
invés de onerar a execução com praceamento que, muito pro-
vavelmente, restará frustrado. Diga em dez dias. -Adv. CLEU-
SA FRITZEN 37.624 e VICENTE D. CAMPAGNARO OAB/
PR 14.486-

4.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -53/2003- T.B.O.M. e ou-
tros x J.M.M. -Pronunciamento judicial de fls. 108/109: De-
creto a prisão civil do Executado, pelo prazo de 3 (três) meses,
devendo ser recolhido em cela separada dos presos comuns. A
ordem de prisão apenas será elidida caso venha a efetuar o pa-
gamento das três últimas prestações vencidas quando da pro-
positura da ação, bem como de todas as que se venceram e que
vierem a se vencer até a data do efetivo pagamento (STJ, Sú-
mula 309). -Adv. CLEVERSON IVAN MERLO 35.681-

5.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -443/2003- R.M.G.B. x A.B.
-Pronunciamento judicial de fl. 380: -Diga a parte exeq•ente
sobre o prosseguimento. -Adv. JOAO E. DE LIMA PORTELA
14.889 e DINO COSTACURTA-

6.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -747/2004- R.R. e outros x
J.A.R. -Pronunciamento judicial de fls. 206/208: -...Portanto,
com base em tais fundamentos, DECRETO a fraude à execu-
ção, tornando ineficaz a alienação do veículo FORD/FIESTA
STREET (fl. 157), entabulada entre o executado e J.C.D.M.
(fl. 158), perante os exeq•entes. Da mesma forma, tendo em
vista a prática de ato atentatório à dignidade da justiça, CON-
DENO o executado, com fulcro no art. 601 do Código de Pro-
cesso Civil, ao pagamento de multa no patamar de 20% (vinte
por cento) do débito exeq•endo, que reverterá em proveito da
parte exeq•ente. Expeça-se mandado de penhora sobre o veí-
culo supracitado, tão logo a parte exeq•ente informe onde o
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bem pode ser encontrado. Nomeio, desde já, o atual possuidor
do veículo como depositário, autorizando-o a permanecer na
posse do automóvel. Saliente-se que a qualquer ato de disposi-
ção do veículo poderá ensejar a decretação de prisão civil, na
forma do art. 666, õ3º, do Código de Processo Civil e art. 5º,
LXVII da Constituição Federal. O Oficial de Justiça poderá
diligenciar junto ao DETRAN para localizar o endereço do
adquirente do veículo, devendo informá-lo sobre a possibilida-
de de prisão em caso de alienação do bem, certificando no
mandado. Expeça-se ofício ao DETRAN determinando o blo-
queio administrativo do veículo. -Adv. PATRICIA KLASSEN
27.974 e JORGE GILBERTO SCHNEIDER 11.768-

7.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA -8/2005- C.J.D. x
B.C.M.D. e outros -Pronunciamento judicial de fl. 182: -Inti-
me-se o autor, como requerido à fl. 179, para pagamento vo-
luntário em quinze dias, sob pena de incidência da multa de
10% (dez) por cento e penhora de bens. Em permanecendo a
inércia, ao Dr. Advogado para, na forma do art. 614, II, do
Código de Processo Civil, atualizar os cálculos, com o cômpu-
to da multa de 10% (dez por cento), na forma do art. 475-J,
caput, do Código de Processo Civil, indicando, desde logo, os
bens que quer ver penhorados. Em seguida, expeça-se manda-
do de penhora e avaliação (art. 475-J, caput, do Código de Pro-
cesso Civil). Lavrado o auto, cumpra-se o õ1º, art. 475-J, do
Código de Processo Civil. -Adv. RENILDES S. DE OLIVEIRA
DE SOUZA-

8.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -52/2005- J.F.S. e outros x
S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 81/82: Decreto a prisão
civil do Executado, pelo prazo de 3 (três) meses, devendo ser
recolhido em cela separada dos presos comuns. A ordem de
prisão apenas será elidida caso venha a efetuar o pagamento
das três últimas prestações vencidas quando da propositura da
ação, bem como de todas as que se venceram e que vierem a se
vencer até a data do efetivo pagamento (STJ, Súmula 309). -
Adv. MARCELO PILGER OAB/PR 42.606 e CLAUDIO DE-
CIO CAETANO-

9.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -101/2005- A.P.F.E. e ou-
tros x A.P.E. -Pronunciamento judicial de fl. 136: -Diga a parte
exeq•ente sobre eventual instauração de concurso de credo-
res, na sede competente, em 10 (dez) dias, requerendo, no mes-
mo prazo, o que melhor lhe aprouver quanto ao prosseguimen-
to. -Adv. JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 27.965 e HELI AL-
BERTO ZENI 2.877-

10.-AÇAO DE GUARDA -145/2005- G.A.S. e outros x R.C.C.
-Pronunciamento judicial de fls. 228/242: -...Ante o exposto e
o mais que dos autos consta JULGO PROCEDENTE a preten-
são inicial, mantendo a guarda exclusiva junto ao pai. Pelo prin-
cípio da sucumbência, condeno a ré ao pagamento das custas e
despesas processuais, bem como em honorários advocatícios
que, por eq•idade, fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). -Adv.
PAULO R. PAGNUSSATTI OAB/RS 22.689 e CLOVIS FELI-
PE FERNANDES 22.768-

11.-INVEST.PATER.C/C ALIMENTOS -150/2005- J.L.G. e
outros x P.M.N. e outros -Pronunciamento judicial de fl. 78: -
Revendo o posicionamento do MM. Juiz Substituto, designo
audiência de conciliação para o dia 24 de janeiro de 2008, às
15:00 horas, à qual as partes deverão comparecer com efetivas
propostas para conciliar-se. -Adv. FRANCINE RICARDO
27.960, ORLEI NESTOR BAIERLE-SAJUG-

12.-NEGATORIA DE PATERNIDADE -729/2005- A.O.C. e
outros x A.O.C. e outros -Pronunciamento judicial de fl. 98: -
Considerando que, na forma do art. 343, caput, do Código de
Processo Civil, não é dado à parte requerer seu próprio depoi-
mento pessoal, como ocorrido à fl. 94, bem como o desinteres-
se em produção de provas pela autora (fl. 96) e pelo Ministério
Público (fl. 97), DECLARO encerrada a fase instrutória. Diga
o Ministério Público em parecer sobre o mérito e, após, tornem
para prolação de sentença. -Adv. GLACI B. HEISS - OAB/PR
Nº 27.962 e PAULO JOSE LOEBENS OAB/PR 36.835-

13.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -996/2005- LUZIA
ANASTACIA HENRIQUE x INSS - INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL -Pronunciamento judicial de fls. 191/
195: -Trata-se de recurso de apelação manejado pelo INSS, às
fls. 178/189, sem o devido preparo. O E. Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, em duas recentes decisões prolatadas em
processos que tramitaram por essa Vara Especializa, não co-
nheceu dos recursos manejados pelo INSS por força da ausên-
cia de preparo. Portanto, a despeito da argumentação contida
nas razões, em que há pedido de recolhimento ao final do pro-
cesso, mantenho meu posicionamento, destacando que os acór-
dãos transcritos bem fundamentam os motivos a se exigir o pre-
paro no ato da interposição, na forma do art. 511 do Código de
Processo Civil. Por esse motivo não conheço do recurso e dei-
xo de recebê-lo. Por outro lado, sendo a sentença ilíquida, en-
tenderam pelo não cabimento do reexame necessário, com base
no valor da causa. Como, nos presente, o valor dado a causa
não ultrapassa os sessenta salários mínimos, também deixo de
determinar o cumprimento da sentença, quanto ao envio para
tal fim. -Adv. ANA PAULA PORTES DE FREITAS 36251-

14.-MODIF.CLAUS.GUARDA E RESPONS. -80/2006- W.G.T.
x G.S.B. -Pronunciamento judicial de fl. 56: -Com base no art.
125, inciso IV, do Código de Processo Civil, bem como atento
ao requerimento de fl. 49, designo audiência de conciliação
para o dia 30 de janeiro de 2008, às 15:30 horas, à qual as
partes deverão comparecer com efetivas propostas para conci-
liar-se. -Adv. JOSE GERALDO CANDIDO 15.688-

15.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -193/2006- D.J.M.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fl. 175: -Ciente da in-
terposição do agravo de instrumento, cujas razões em anda aba-
lam os fundamentos da decisão contrastada. Aguarde-se even-
tual pedido de informações ou o julgamento do recurso. -Adv.
IVETE GARCIA DE ANDRADE 17.867-

16.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -222/2006- J.C. x

I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fl. 161: -1. Recebo a
Execução de Sentença encartada às fls. 137/141. Anotações
necessárias. 2. Considerando que o Instituto Nacional de Segu-
ro Social já tomou ciência dos termos da presente ação, confor-
me certidão de fl. 143, atendendo os termos do Artigo 730 do
Código de Processo Civil e apresentou manifestação concor-
dando com a planilha de cálculo elaborado pela exeq•ente,
nos termos do contido às fls. 144/158, desde já determino a
expedição de Precatório Requisitório do valor principal, na for-
ma do art. 100, õ2º, da Constituição Federal. 3. Do Precatório,
dê-se vista às partes pelo lapso comum de 10 (dez) dias. Em
seguida, não havendo impugnação, encaminhe-se-o ao Presi-
dente do Egrégio Tribunal de Justiça e aguarde-se o pagamen-
to, devendo ser respeitado o prazo previsto no art. 17, caput, da
Lei nº 10.259/01. 4. Por fim, no que tange aos honorários ad-
vocatícios e às custas e despesas processuais, expeça-se Requi-
sição de Pequeno Valor (RPV), nos termos do õ3º do mesmo
artigo 100 da CF/88 c/c art. 3º e art. 17, õ1º, da Lei nº 10.259/
01, observando-se os cálculos que oportunamente serão elabo-
rados. Remeta-se, na ocasião, uma via da RPV à entidade de-
vedora. -Adv. NILDO VALENTIM DA COSTA 37.331-

17.-INVEST.PATER.C/C ALIMENTOS -376/2006- E.J.S. e
outros x L.S. e outros -Pronunciamento judicial de fls. 87/90: -
...Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e julgo
extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art.
269, inciso I, do CPC. Pelo princípio da sucumbência, condeno
o autor ao pagamento de custas e despesas processuais, devida-
mente atualizadas desde o desembolso, bem como de honorári-
os advocatícios em benefício do Dr. Patrono do Réu que arbi-
tro, por eq•idade, em R$ 650,00 (seiscentos e cinq•enta re-
ais). Contudo, o pagamento de tais verbas fica condicionada a
verificação das condições do art. 12 da Lei 1.060/1950. -Adv.
EDINARA REGINA SCHAEFER 38.045, ADALBERTO PR-
ZYBYLSKI 8.538-

18.-DIVORCIO CONSENSUAL -495/2006- J.T.S. e outros x -
Pronunciamento judicial de fl. 29: -Defiro o pedido retro, ofi-
cie-se nos termos solicitados à fl. 23. Após, em nada sendo
requerido, ao arquivo tornem. -Adv. ANDERSON PAULO DE
LIMA 32.093-

19.-REC. E DIS. SOCIEDADE FATO -513/2006- J.E.S. x P.A.S.
e outros -Pronunciamento judicial de fls. 100/107: -...Ante o
exposto e o mais que dos autos, julgo PROCEDENTE a preten-
são inicial para RECONHECER e DECLARAR a existência da
união estável entre JOSEFINA EVANGELISTA DE SOUZA e
JOSÉ SOARES, coincidindo a sua DISSOLUÇÃO, com a data
do falecimento do convivente varão. Pelo princípio da causali-
dade, não havendo resistência por parte dos réus, sendo a pro-
positura da presente uma imposição formal para que a autora
pleiteasse direitos em Juízo, deixo de condenar os réus nas ver-
bas sucumbenciais. Ao Dr. Curador Especial, fixo verba hono-
rária no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), consideran-
do as relevantes argumentações da contestação, ao empenho
demonstrado e à audiência em que se faz presente. Tal valor
será custeado pelo Estado do Paraná, com base no art. 22, õ1º,
da Lei 8.906/1994 c.c. art. 4º, inciso VI, da Lei Complementar
80/1994. -Adv. ELIANE BORGES DA SILVA 31.014-

20.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -585/2006- J.R.S.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fl. 203: -Ciente da in-
terposição do agravo de instrumento, cujas razões em anda aba-
lam os fundamentos da decisão contrastada. Aguarde-se even-
tual pedido de informações ou o julgamento do recurso. -Adv.
JESUINO RUYZ CASTRO 30.762 e RENILDES S. DE
OLIV.DE SOUZA 33.680-

21.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -593/2006- N.A.R.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fl. 173: -Ciente da in-
terposição do agravo de instrumento, cujas razões em anda aba-
lam os fundamentos da decisão contrastada. Aguarde-se even-
tual pedido de informações ou o julgamento do recurso. Consi-
derando que não há pedido de atribuição de efeito suspensivo
ao agravo, intime-se a autarquia, como retro requerido. -Adv.
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 19.349-

22.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -606/2006- J.M.S.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 242/246: -Trata-
se de recurso de apelação manejado pelo INSS, às fls. 223/231,
sem o devido preparo. O E. Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, em duas recentes decisões prolatadas em processos que
tramitaram por essa Vara Especializa, não conheceu dos recur-
sos manejados pelo INSS por força da ausência de preparo.
Portanto, a despeito da argumentação contida nas razões, em
que há pedido de recolhimento ao final do processo, mantenho
meu posicionamento, destacando que os acórdãos transcritos
bem fundamentam os motivos a se exigir o preparo no ato da
interposição, na forma do art. 511 do Código de Processo Ci-
vil. Por esse motivo não conheço do recurso e deixo de recebê-
lo. Por outro lado, sendo a sentença ilíquida, entenderam pelo
não cabimento do reexame necessário, com base no valor da
causa. Como, nos presente, o valor dado a causa não ultrapassa
os sessenta salários mínimos, também deixo de determinar o
cumprimento da sentença, quanto ao envio para tal fim. -Adv.
IVETE GARCIA DE ANDRADE 17.867 e VILMA ROSA
VERA BARRETO - 40.027-

23.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -660/2006- D.A.J.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 137/141: -Trata-
se de recurso de apelação manejado pelo INSS, às fls. 127/136,
sem o devido preparo. O E. Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, em duas recentes decisões prolatadas em processos que
tramitaram por essa Vara Especializa, não conheceu dos recur-
sos manejados pelo INSS por força da ausência de preparo.
Portanto, a despeito da argumentação contida nas razões, em
que há pedido de recolhimento ao final do processo, mantenho
meu posicionamento, destacando que os acórdãos transcritos
bem fundamentam os motivos a se exigir o preparo no ato da
interposição, na forma do art. 511 do Código de Processo Ci-
vil. Por esse motivo não conheço do recurso e deixo de recebê-
lo. Por outro lado, sendo a sentença ilíquida, entenderam pelo
não cabimento do reexame necessário, com base no valor da

causa. Como, nos presente, o valor dado a causa não ultrapassa
os sessenta salários mínimos, também deixo de determinar o
cumprimento da sentença, quanto ao envio para tal fim. -Adv.
JESUINO RUYZ CASTRO 30.762-

24.-RECONHEC.SOC.FATO C/C PARTILH -939/2006- K.C.R.
x J.A.M. -Pronunciamento judicial de fl. 86: -Especifiquem as
partes as provas que efetivamente pretendem produzir, justifi-
cando a pertinência e a finalidade, no prazo de 10 (dez) dias.
No caso de ser requerida prova ora, quem assim o fizer, deverá,
sob pena de preclusão, de forma a viabilizar a melhor organiza-
ção da pauta, já tão abarrotada, no mesmo prazo, apresentar rol
de testemunhas. -Adv. TEREZINHA N. ANSELMI TABOZA
19.373 e SERGIO CANAN 7.459/PR-

25.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -960/2006- C.E.F.V. e ou-
tros x C.S.V. -Pronunciamento judicial de fl. 138: -1. O Item b)
de fl. 132 já foi cumprido (fl. 34 e verso). 2. DEFIRO, em
havendo todas as informações necessárias ao procedimento, o
pedido do item c) de fl. 132. Requisite-se ao BACEN o blo-
queio do valor de R$ 1.058,80 (mil e cinq•enta e oito reais e
oitenta centavos), encontrados em contas bancárias em nome
do réu. 3. Efetuada eventual transferência de recursos para conta
judicial indicada lavre-se o competente Termo de Penhora inti-
mando-se a seguir o Executado para os devidos fins. 4. A apre-
ciação do pedido do item d) de fl. 132 fica sujeita à ineficácia
da bloqueio junto ao BACEN. -Adv. SIMONE DOS SANTOS
SILVA 37.334, CLAERCIO CARLOS LARSEN 28.998 e JOSE
CARLOS LICHTNOW 33785-

26.-CONV. SEP. EM DIVORCIO -40/2007- L.F.B. x J.C.B. -
Pronunciamento judicial de fl. 24: -1. Diante da informação da
autora (CPC - art. 232, inciso I, primeira parte) de que o réu
está em “lugar incerto e não sabido” (fl. 22, CPC - art. 231,
inciso II), cite-se via edital, com prazo de 20 (vinte) dias, para
que conteste os termos da presente ação, em 15 (quinze) dias.
Posteriormente, seja a autora intimada a comprovar a publica-
ção do edital de citação, viabilizando o andamento do feito. 2.
Cientifique-se a autora dos termos do art. 233 do Código de
Processo Civil. -Adv. ADRIANA HAAS 43.342-

27.-RECONHEC.SOC.FATO C/C PARTILH -274/2007- N.F.L.
x A.D. -Pronunciamento judicial de fl. 71: -Fl. 68: Depreque-
se, com prazo de trinta dias. -Adv. CARLOS ALBERTO FUR-
LAN 35.433 e VAGNER CELSO GOMES PESSOA 24915-

28.-INCIDENTE IMP. ASS.JUDICIARIA -326/2007- B.H.U.
e outros x R.J.U. -Pronunciamento judicial de fl. 66: -Ciente
da interposição do recurso de agravo de instrumento. Mante-
nho a decisão, pois não foi abalada pelas razões de insurgên-
cia. No mais, aguarde-se eventual pedido de informações ou
julgamento do recurso. -Adv. IVETE GARCIA DE ANDRADE
17.867 e RENATO AMAURI KNIELING 22.484-B-

29.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -345/2007- R.R.L.P. x
R.R.P. -Pronunciamento judicial de fl. 30: -Intime-se o réu, para
pagamento voluntário em quinze dias, sob pena de incidência
de multa de 10% (dez) por cento e penhora de bens. Em perma-
necendo a inércia, ao autor para, na forma do art. 614, II do
Código de Processo Civil, atualizar os cálculos, com o compu-
to da multa de 10% (dez) por cento, na forma do art. 475- J,
caput, do Código de Processo Civil, indicando, desde logo, os
bens que quer ver penhorados. Em seguida, expeça-se manda-
do de penhora e avaliação ( art. 475- J, caput, do Código de
Processo Civil). Lavrado o auto, cumpra-se o õ 1º, art 475- J,
do Código de Processo Civil. -Adv. DARCI HEERDT 24.908 e
ELIANE C. DE LIMA BOMBARDELLI 23813-

30.-INVEST.PATER.C/C ALIMENTOS -366/2007- R.M.P. e
outros x E.M.F. -Pronunciamento judicial de fl. 43: -Tendo em
vista que as partes concordaram com a produção da prova peri-
cial consistente no exame de DNA, que será pelo réu custeada,
considerando a hipossuficiência da menor e da dúvida por ele
mesmo suscitada, a despeito de corroborar a mantença de rela-
ções sexuais com a representante legal da substituída, designo
o dia 13 de março de 2007, às 17:00 horas, para a coleta do
material necessário, devendo os litigantes (genitora, criança e
requerido) comparecer à presença do Dr. Darci Krann, respon-
sável pelo Laboratório Toledo, na data designada. 2. Nomeio
perito o Dr. Salmo Raskin, do Laboratório Genetika, em Curi-
tiba - Pr. Oficie-se ao Sr. Perito nomeado, a fim de que encami-
nhe o laudo pericial no prazo de 30 (trinta) dias. 3. Intimem-se
as partes para tomarem ciência da data designada, bem como
para, querendo, apresentarem quesitos e indicarem assistentes
técnicos, no prazo de 10 (dez) dias. Depreque-se a intimação
do réu. Proceda-se às advertências dos arts. 231 e 232 do Códi-
go Civil e da Súmula 301 do Superior Tribunal de Justiça. -
Adv. JOSE FRANCISCO DE MACEDO 4.763-

31.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -422/2007- D.O. x
I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 104/108: -Trata-se
de recurso de apelação manejado pelo INSS, às fls. 96/103,
sem o devido preparo. O E. Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, em duas recentes decisões prolatadas em processos que
tramitaram por essa Vara Especializa, não conheceu dos recur-
sos manejados pelo INSS por força da ausência de preparo.
Portanto, a despeito da argumentação contida nas razões, em
que há pedido de recolhimento ao final do processo, mantenho
meu posicionamento, destacando que os acórdãos transcritos
bem fundamentam os motivos a se exigir o preparo no ato da
interposição, na forma do art. 511 do Código de Processo Ci-
vil. Por esse motivo não conheço do recurso e deixo de recebê-
lo. Por outro lado, sendo a sentença ilíquida, entenderam pelo
não cabimento do reexame necessário, com base no valor da
causa. Como, nos presente, o valor dado a causa não ultrapassa
os sessenta salários mínimos, também deixo de determinar o
cumprimento da sentença, quanto ao envio para tal fim. -Adv.
CARLOS ALBERTO FURLAN 35.433-

32.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -442/2007- G.F.B. e ou-
tros x A.A.B. -Pronunciamento judicial de fl. 30: -Através da
certidão de fl. 29 a Sra. Depositária Pública traz aos autos a
informação da impossibilidade de registro da penhora, por in-

suficiência de dados, os quais deveriam constar do auto reali-
zado pelo Sr. Oficial de Justiça. Infelizmente, verifico que o
auto de penhora de fls. 28, realmente se encontra desprovido
de dados que possibilitem identificar o veículo Fiat/Strada.
Nestes termos, determino que o Sr. Oficial de Justiça comple-
mente tal auto, adequando-o, fazendo constar o mínimo de da-
dos necessários, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena das res-
ponsabilizações cabíveis. -Adv. NEUSA MARIA ISRAEL OAB
34.320-

33.-SEP. JUD. LITIGIOSA -509/2007- M.B.K. x V.A.K. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 51: -1. Especifiquem as partes e o
Ministério Público as provas que efetivamente pretendem pro-
duzir, justificando a pertinência e a finalidade, no prazo de 10
(dez) dias. No caso de ser requerida prova oral, quem assim o
fizer, deverá, sob pena de preclusão÷de forma a viabilizar a
melhor organização da pauta, já tão abarrotada, no mesmo pra-
zo, apresentar rol de testemunhas. -Adv. DELMAR MARINO
HOFFMANN 29.709 e DARCI HEERDT 24.908-

34.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -531/2007- N.M.F. x G.Z.
-Pronunciamento judicial de fls. 90/92: Decreto a prisão civil
do Executado, pelo prazo de 3 (três) meses, devendo ser reco-
lhido em cela separada dos presos comuns. A ordem de prisão
apenas será elidida caso venha a efetuar o pagamento das três
últimas prestações vencidas quando da propositura da ação, bem
como de todas as que se venceram e que vierem a se vencer até
a data do efetivo pagamento (STJ, Súmula 309). -Adv. DANIE-
LA SAMPAIO STEINLE 41.487 e SERGIO CANAN 7.459/
PR-

35.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -536/2007- E.H.L.P. e ou-
tros x A.P. -Pronunciamento judicial de fls. 24/25: Decreto a
prisão civil do Executado, pelo prazo de 3 (três) meses, deven-
do ser recolhido em cela separada dos presos comuns. A ordem
de prisão apenas será elidida caso venha a efetuar o pagamento
das três últimas prestações vencidas quando da propositura da
ação, bem como de todas as que se venceram e que vierem a se
vencer até a data do efetivo pagamento (STJ, Súmula 309). -
Adv. CARMEN LUCIA BEFFA GALLASSINI 27956-

36.-AÇAO DE GUARDA -543/2007- D.D. e outros x D.L. -
Pronunciamento judicial de fl.107: -Designo audiência de con-
ciliação para o dia 06/03/2008, à 13:30 horas, à qual as partes
deverão comparecer com efetivas propostas para conciliar-se. -
Adv. JOACIR PEDRO KOLLING 28.034, DANIEL ALEXAN-
DRE BEAL 33.747 e VANDERLEI JOSE FOLLADOR 15.034-

37.-AÇAO DE GUARDA -600/2007- J.R.M. e outros x L.R. -
Pronunciamento judicial de fl. 44: -A animosidade entre os liti-
gantes deve ser resolvida na esfera criminal, não podendo im-
plicar em alteração da decisão liminar, a qual tem outros vários
fundamentos a ensejar a mantença da guarda com o genitor.
Por outro lado, o direto de visitas da mãe deve ser respeitado,
sob as penas da lei civil, menorista e penal, bem como de mu-
dança na convicção deste magistrado, quanto à decisão limi-
nar. Designo audiência de conciliação para o dia 04 de março
de 2008, às 16:30 horas, à qual as partes deverão comparecer
com efetivas propostas para conciliar-se. Despacho exarado nos
Autos 601/2007 em apenso. -Adv. OMAR GNACH - OAB/PR
Nº 42.934 e RENATO AMAURI KNIELING 22.484-B-

38.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -627/2007- M.D.S.A. e
outros x J.S.A. -Pronunciamento judicial de fls. 31/33: Decreto
a prisão civil do Executado, pelo prazo de 3 (três) meses, de-
vendo ser recolhido em cela separada dos presos comuns. A
ordem de prisão apenas será elidida caso venha a efetuar o pa-
gamento das três últimas prestações vencidas quando da pro-
positura da ação, bem como de todas as que se venceram e que
vierem a se vencer até a data do efetivo pagamento (STJ, Sú-
mula 309). -Adv. JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 11211 e
EDINALDO LINHARES DE OLIVEIRA-

39.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA -646/2007- V.A.O.
x J.W.O. e outros -Pronunciamento judicial de fl. 21: -Designo
audiência de conciliação para o dia 27 de fevereiro de 2008, às
16:30 horas, à qual as partes deverão comparecer com efetivas
propostas para conciliar-se. -Adv. GETULIO MARCONDES
OAB/PR nº. 16.252-

40.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -647/2007- APA-
RECIDA DE FATIMA RAMALHO x INSS - INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -Pronunciamento judicial
de fl. 152: -1. Especifiquem as partes as provas que efetiva-
mente pretendem produzir, justificando a pertinência e a finali-
dade, no prazo de 10 (dez) dias. No caso de ser requerida prova
oral, quem assim o fizer, deverá, sob pena de preclusão÷de for-
ma a viabilizar a melhor organização da pauta, já tão abarrota-
da, no mesmo prazo, apresentar rol de testemunhas. -Adv. JE-
SUINO RUYZ CASTRO 30.762 e RENILDES S. DE OLIV.DE
SOUZA 33.680-

41.-EMBARGOS A EXECUÇAO -670/2007- INSS - INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL x MARIA DAS
GRAÇAS DEINA -Pronunciamento judicial de fls. 39/43: -...Di-
ante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embar-
gos à execução opostos pelo INSS, e determino a EXTINÇÃO
do processo, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I,
do Código de Processo Civil. Pelo princípio da sucumbência,
condeno o INSS ao pagamento das custas processuais, nos
moldes da Súmula 178 do STJ, e honorários advocatícios, que
fixo, por equidade, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Deixo de
remeter os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame neces-
sário, por força do art. 475, õ 2º, do Código de Processo Civil.
Além de tudo, não há falar em reexame necessário proferido
em sentença de embargos à execução. Intime-se o embargado
para dar prosseguimento à execução nos autos principais, apre-
sentando planilha de cálculo, devidamente atualizada, já ex-
cluindo valor da multa diária. -Adv. AFONSO BUENO DE
SANTANA 31.780-

42.-INVEST.PATER.C/C ALIMENTOS -687/2007- M.P.E.P. e
outros x J.S. -Pronunciamento judicial de fls. 38/39: -Conside-
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rando a delimitação da matéria objeto da demanda através da
análise da petição inicial e contestação, verifica-se que as par-
tes buscam somente a certeza da paternidade por meio do exa-
me de DNA. Assim, de modo a otimizar a pauta de audiências,
desde logo, determino a realização de perícia, cujas despesas
deverão ser suportadas pelo réu, que, expressamente, requereu
a elucidação dos fatos, com base na perícia científica. Designo
o dia 04 de março de 2008, às 17:00 horas para a coleta de
material genético para o exame de DNA, devendo as partes
comparecer no laboratório Toledo pertencente ao Dr. Darci
Kram para este fim. Nomeio o Dr. Rui F. Pilotto como perito
do Juízo. As partes poderão indicar assistentes técnicos e apre-
sentar quesitos, em 5 (cinco) dias. Oficie-se a ambos os médi-
cos fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do
laudo. -Adv. SUZANA RODRIGUES DA SILVA 41.481-

43.-GUARDA C/C ALIMENTOS -749/2007- C.P.V. e outros x
L.V.V. e outros -Pronunciamento judicial de fl. 73: -1. Recebo
a reconvenção apresentada, devendo também este feito trami-
tar sob segredo de justiça, e provisoriamente com os benefícios
da assistência judiciária. 2. Intime-se a autora-reconvinda, por
sua procuradora judicial, para que, querendo, conteste a recon-
venção, no prazo de 15 (quinze) dias, bem como para manifes-
tar-se sobre a contestação e documentos juntados. -Adv. SU-
ZANA RODRIGUES DA SILVA 41.481 e ORLEI NESTOR
BAIERLE-SAJUG-

44.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -774/2007- M.C.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fl. 95: -1. Intime-se a
parte autora, pela última vez, para cumprir integralmente a de-
cisão de fl. 90/91, sob pena de indeferimento da inicial. -Adv.
JESUINO RUYZ CASTRO 30.762 e RENILDES S. DE
OLIV.DE SOUZA 33.680-

45.-DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO -795/2007- S.K.D. x
M.C.D. -Pronunciamento judicial de fl. 22: -1. Recebo a emen-
da de fl. 20, anotações e diligências necessárias. 2. Processar
em segredo de justiça. 3. Diante da informação da autora (CPC
- art. 232, inciso I, primeira parte) de que o réu está em lugar
“ignorado” (fl. 02, CPC - art. 231, inciso II), cite-se via edital,
com prazo de 20 (vinte) dias, para que conteste os termos da
presente ação, em 15 (quinze) dias. Posteriormente, seja a au-
tora intimada a comprovar a publicação do edital de citação,
viabilizando o andamento do feito. -Adv. ANDRE DALANHOL
11.288-

46.-ALIMENTOS -798/2007- G.H.P.R. e outros x J.F.R. e ou-
tros -Pronunciamento judicial de fl. 21: Concedo, por ora, A.J.G.,
devendo o feito processar-se em segredo de justiça. Arbitro ali-
mentos provisórios em 01 (um) salário mínimo nacional, swn-
do 25% (vinte e cinco por cento) para cada um dos filhos, que
deverão ser depositados na conta bancária informada, a partir
da citação e até todo dia 10 (dez) de cada mês. Determino a
citação do Requerido para tomar ciência do feito e sua intima-
ção para comparecer à audiência de conciliação, instrução e
julgamento em 19.02.2008, às 16:00 horas. Na audiência, se
não houver acordo, será procedida a instrução e julgamento do
feito. -Adv. ADEMIR GIORDANI OAB/SC 22881 e VITOR
HUGO SCARTEZINI 14.155-

47.-DISS. SOC. FATO C/C ALIMENTOS -837/2007- E.S.C. x
C.A.Z. -Pronunciamento judicial de fl. 38: -1. Indefiro o pedi-
do retro. Apesar deste Juízo ter pleno conhecimento da urgên-
cia da presente ação, não é possível redesignar a audiência. É
difícil imaginar uma ação que tramita nesta vara que não seja
urgente, pois praticamente todos os casos envolvem direitos
indisponíveis. Para tal fim, seria necessário classificar os pro-
cessos entre “urgentes” e “urgentíssimos”, o que não comporta
cabimento. No mais, a pauta de audiências está lotada, sendo
inviável a transferência de datas. De modo a agilizar o deslinde
do feito, desde logo, determino ao SAI a realização de estudo
de caso, na residência da autora e a deprecação do estudo na
casa do réu, à Comarca de Santa Helena/PR. -Adv. DAYRO
GENNARI 18.679 e MAYCON CRISTIANO BACKES 42.608-

48.-EMBARGOS A EXECUÇAO -881/2007- I.I.N.S.S. x E.L.B.
-Pronunciamento judicial de fl. 13: -1. Recebo os embargos
para discussão, determinando a suspensão do processo princi-
pal. Certifique-se naqueles autos. 2. Ao embargado para im-
pugnação, em 15 (quinze) dias. Após, ao Ministério Público. -
Adv. MARY LUCIA A. DE ANDRADE 12.443-B-

49.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -882/2007- M.M.D.O. e
outros x F.J.D. -Pronunciamento judicial de fl. 17: Defiro, por
ora, A.J.G., devendo o feito processar-se em segredo de justiça.
Determino a citação do Executado para que pague as três últi-
mas parcelas do débito alimentar vencidas quando da proposi-
tura da ação (meses de AGSOTO, SETEMBRO E OUTUBRO/
2007) - e todas as que se vencerem no curso do processo (STJ,
Súmula 309) - no prazo de 3 dias, sob pena de prisão. Em caso
de pronto pagamento, arbitro honorários advocatícios em R$
380,00. -Adv. IOLANDA DOS ANJOS 34.981 e ANGELA
GRAZIELA ZOTTIS 40.340-

50.-SEP. JUD. LITIGIOSA -884/2007- C.V.C. x A.P.T.C. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 21: Defiro, por ora, A.J.G., deven-
do o feito processar-se em segredo de justiça. Determino a cita-
ção do(a)(s) requerido(a)(s), para apresentar(em) contestação
no prazo legal, contado da data da audiência de conciliação,
designada para 23.01.2007, às 14:00 horas. Arbitro alimentos
provisórios em 30% (trinta por cento) do salário mínimo naci-
onal vigente, os quais deverão ser pagos a partir da citação,
mediante recibo, pagos diretamente à genitora do menor, até o
dia dez de cada mês. -Adv. ADEMIR GIORDANI OAB/SC
22881-

51.-REVISAO DE PENSAO ALIMENTICIA -889/2007-
K.C.F.M. e outros x D.J.M. -Pronunciamento judicial de fl. 15:
-Concedo, por ora, os benefícios da Justiça Gratuita; Cite-se o
requerido para contestar no prazo de 15 dias, sob as penas da
lei (arts. 285 e 319 do CPC). Depreque-se com prazo de 30
(trinta) dias. DEFIRO o pleito antecipatório para que os ali-
mentos sejam majorados à razão de 30% (trinta por cento) do

salário mínimo nacional, hoje correspondente à R$114,00 (cento
e quatorze reais), fração que, no cotidiano forense, com base
em sólido entendimento jurisprudencial, costuma ser fixado
como alimentos provisórios, em ações de alimentos, quando
inexiste comprovação de renda do devedor. -Adv. CARMEN
LUCIA BEFFA GALLASSINI 27956-

52.-ALIMENTOS -890/2007- J.F.F.M. e outros x D.J.M. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 14: Concedo, por ora, A.J.G., de-
vendo o feito processar-se em segredo de justiça. Arbitro ali-
mentos provisórios em 30% (trinta por cento) do salário míni-
mo nacional vigente, que deverão ser depositados na conta ban-
cária informada, a partir da citação e até todo dia 10 (dez) de
cada mês. Determino a citação do Requerido para tomar ciên-
cia do feito e sua intimação para comparecer à audiência de
conciliação, instrução e julgamento em 14.02.2008, às 14:00
horas. Na audiência, se não houver acordo, será procedida a
instrução e julgamento do feito. Apensem-se estes aos autos
889/2007 por se tratarem de processos de conhecimento envol-
vendo o mesmo réu. O presente feito processar-se-á em Segre-
do de Justiça (art. 155, inciso II, do Código de Processo Civil).
-Adv. CARMEN LUCIA BEFFA GALLASSINI 27956-

53.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -901/2007- J.P.D.S.
x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 62/63: -...Como
não há setor oficial instituído pelo E. Tribunal para perícias,
sendo, infelizmente, comum a demora quanto à nomeação de
médicos, os quais costumam declinar várias vezes o chamado
do Juízo, antecipar a perícia pouco adianta, ficando a audiên-
cia do art. 277 postergada e os atos processuais parados por
extenso tempo. Considerando que a realização de perícia é es-
sencial, sob pena de preclusão, emende a parte autora a inicial
fazendo juntar os quesitos, em 10 (dez) dias. Em entendendo
que, eventualmente, será caso de realização de prova testemu-
nhal, da mesma forma, com a inicial deve vir o rol, tudo em
conformidade ao art. 276 do CPC. -Adv. AFONSO BUENO
DE SANTANA 31.780 e LEODIR CEOLON JUNIOR 39.364-

54.-REVISIONAL DE BENEFICIO PREV. -908/2007- L.M.S.
e outros x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fl. 38: -1.
Defiro, por ora, os benefícios da Assistência Judiciária à re-
querente, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com a advertência do
art. 4º do mesmo diploma legal, nomeando-lhe o subscritor da
inicial para patrocinar seus interesses. 2. Cite-se o réu para
contestar no prazo de lei, atentando o Cartório tratar-se de pes-
soa jurídica de Direito Público, constando as advertências de
lei (arts. 285 e 319 do CPC); -Adv. ELIAMAR XAVIER DE
OLIVEIRA 29.713-

55.-ALIMENTOS -917/2007- M.C.G. e outros x V.A.G. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 12: Concedo, por ora, A.J.G., de-
vendo o feito processar-se em segredo de justiça. Arbitro ali-
mentos provisórios em 50% (cinquenta por cento) do salário
mínimo nacional vigente, que deverão ser pagos diretamente
em mãos da(o) representante legal do(a)(s) Requerente(s), me-
diante recibo, a partir da citação e até todo dia 10 (dez) de cada
mês. Determino a citação do Requerido para tomar ciência do
feito e sua intimação para comparecer à audiência de concilia-
ção, instrução e julgamento em 16.01.2008, às 16:00 horas. Na
audiência, se não houver acordo, será procedida a instrução e
julgamento do feito. -Adv. JOSE GERALDO CANDIDO
15.688-

56.-ALIMENTOS -924/2007- L.R.R. e outros x E.A.R. -Pro-
nunciamento judicial de fl. 41: Concedo, por ora, A.J.G., de-
vendo o feito processar-se em segredo de justiça. Arbitro ali-
mentos provisórios em 01 (um) salário mínimo nacional vigen-
te, que deverão ser depositados na conta bancária informada, a
partir da citação e até todo dia 10 (dez) de cada mês. Determi-
no a citação do Requerido para tomar ciência do feito e sua
intimação para comparecer à audiência de conciliação, instru-
ção e julgamento em 26.02.2008, às 14:00 horas. Na audiên-
cia, se não houver acordo, será procedida a instrução e julga-
mento do feito. Oficie-se. -Adv. IRACEMA MARIA DE SA
22.672-

57.-REGULARIZAÇAO DE GUARDA -927/2007- D.B.C. e
outros x M.A.A.C. -Pronunciamento judicial de fl. 63: -1. Aceito
a competência. 2. Considerando que o réu não apresentou con-
testação, decreto sua revelia, deixando, contudo, de aplicar os
efeitos que lhe são inerentes diante da indisponibilidade dos
direitos versados, na forma do art. 320, II, do Código de Pro-
cesso Civil. 3. Proceda-se à realização de estudo social na resi-
dência do autor, com endereço informado à fl. 53. -Adv. EDE-
NILZA GOBBO OAB/SC 13.241 e CRISTIANE PAULA BER-
TOL OAB/SC 19238-

58.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -931/2007- V.R. x
I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 33/34: -...Como não
há setor oficial instituído pelo E. Tribunal para perícias, sendo,
infelizmente, comum a demora quanto à nomeação de médi-
cos, os quais costumam declinar várias vezes o chamado do
Juízo, antecipar a perícia pouco adianta, ficando a audiência
do art. 277 postergada e os atos processuais parados por exten-
so tempo. Considerando que a realização de perícia é essenci-
al, sob pena de preclusão, emende a parte autora a inicial fa-
zendo juntar os quesitos, em 10 (dez) dias. Em entendendo que,
eventualmente, será caso de realização de prova testemunhal,
da mesma forma, com a inicial deve vir o rol, tudo em confor-
midade ao art. 276 do CPC. -Adv. AFONSO BUENO DE SAN-
TANA 31.780 e LEODIR CEOLON JUNIOR 39.364-

59.-AÇAO DECLAR. E CONDENATORIA -932/2007-
R.A.O.M.A. x I.I.N.S.S. -Pronunciamento judicial de fls. 55/
56: -...Para audiência de conciliação designo o dia 13 de feve-
reiro de 2008, às 13:15 horas. Cite-se o réu para comparecer
em audiência, ocasião em que poderá defender-se, desde que
por intermédio de advogado, ficando o réu ciente de que, não
comparecendo e não se representando de Procurador com po-
deres para transigir (CPC, art. 277, õ3º), ou não se defendendo
será revel e, ainda que não se apliquem os efeitos próprios da
revelia, por tratar-se de pessoa jurídica de direito público, não
poderá apresentar contestação em outra oportunidade. Intimem-

se as partes para audiência, cientificando o autor das
conseq•ências de sua ausência. Observe o Cartório, com ri-
gor, os prazos do art. 277, caput, do CPC. Quanto ao pedido de
antecipação dos efeitos da tutela, indispensável a realização de
perícia judicial, pois, a despeito dos documentos apresentadas,
o INSS, por perito médico, reconhece a capacidade. Assim, frágil
a prova inequívoca de verossimilhança, pois há o laudo de dois
médicos: um de confiança da parte autora e outro da autarquia.
Considerando, ainda, a natureza irreversível da providência ,
INDEFIRO-A, por ora. -Adv. ROSEMEIRA DA SILVA STO-
CKMANNS 34932 e SUZANA RODRIGUES DA SILVA
41.481-

60.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS -944/2007- A.F.N. e ou-
tros x I.G.N. -Pronunciamento judicial de fl. 14: Defiro, por
ora, A.J.G., devendo o feito processar-se em segredo de justiça.
Determino a citação do Executado para que pague as três últi-
mas parcelas do débito alimentar vencidas quando da proposi-
tura da ação (meses de AGOSTO E OUTUBRO/2007, conside-
renado que julho extrapola as parcelas que, segundo pacífico
entendimento jurisprudencial, tem caráter alimentar) - e todas
as que se vencerem no curso do processo (STJ, Súmula 309) -
no prazo de 3 dias, sob pena de prisão. Em caso de pronto
pagamento, arbitro honorários advocatícios em R$ 380,00. -
Adv. IOLANDA DOS ANJOS 34.981 e ANGELA GRAZIELA
ZOTTIS 40.340-

61.-ALIMENTOS -945/2007- L.M.S.A.D.S. e outros x A.A.D.S.
e outros -Pronunciamento judicial de fls. 14/16: -...Assim, con-
cedo aos autores o prazo de 15 (quinze) dias para providenciar
a inclusão dos demais avôs e avós, paternos e maternos, sob
pena de extinção, em face de nulidade. Da mesma forma, tendo
em vista que o dever alimentar dos avós é subsidiário em rela-
ção ao dos pais, deve a parte autora juntar cópia da decisão
judicial que arquivou o processo movido contra o genitor. -
Adv. ARIOVALDO CAVALCANTE 15.061-

62.-GUARDA PROVISORIA -25/2007- E.C.P. e outros x E.S.
e outros -Pronunciamento judicial de fl. 20: -...Diante o expos-
to, deve-se presumir que não há mais interesse dos exeq•entes
no prosseguimento da ação. Portanto, JULGO EXTINTO O
PROCESSO, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo
267, III, c/c õ 1.º, do Código de Processo Civil,. Custas suspen-
sas na forma do art. 12 da Lei nº. 1.060/50. -Adv. JOSE GE-
RALDO CANDIDO 15.688-

63.-TUTELA -85/2007- M.O.P. x -Pronunciamento judicial de
fls. 34/37: -...JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar a
criança M.A.P.C. em situação de risco social e conceder sua
tutela à requerente, que deverá comparecer perante este Juízo
para a prestação do devido compromisso legal (CPC, art. 1.188).
Expeçam-se mandados de averbação (ECA, art. 163). Sem cus-
tas processuais. -Adv. JOAO CARLOS POLETTO 36.326-

64.-TUTELA -161/2007- N.M.L. x L.O.M. e outros -Pronunci-
amento judicial de fls. 39/40: -Considerando que o instituto da
tutela não se coaduna com o poder familiar, ainda que preso o
pai, é indispensável a cumulação do pedido de suspensão ou
destituição. Portanto, em dez dias, deverá a autora, sob as pe-
nas do art. 284 do Código de Processo Civil, promover a emen-
da da inicial para: 1. deduzir o pedido de suspensão ou desti-
tuição de poder familiar, conforme o caso, trazendo a funda-
mentação fática e jurídica, acrescentando o pai biológico ao
pólo passivo. 2. trazer aos autos certidões de seus antecedentes
criminais atualizadas, perante a Justiça Estadual e Federal lo-
cal e perante a Vara de Execuções Penais. 3. trazer certidões
cíveis atualizadas, expedidas pelos Cartórios do Distribuidor
da Justiça Estadual, Federal e do Trabalho locais, como reque-
rido no item “f”, de fl. 38. 4. juntar atestados de idoneidade,
como requerido na fl. 38, letra “g”. 5. trazer certidões dos Car-
tórios de Registros Imobiliários dando conta da existência ou
não de bens imóveis registrados em nome dos menores, dos
pais biológicos deles e da autora e fazer a declaração a que
alude o inciso V, do art. 165, do ECA. 6. cumprir o art. 165,
inciso I, do ECA, fazendo a qualificação completa do seu côn-
juge e trazendo aos autos anuência expressa dele quanto ao
pleito. -Adv. SUZANA RODRIGUES DA SILVA 41.481-

65.-REPRES. INFRAÇ.ADMINISTRATIVA -198/2004- R.M.P.
x C.C.P.T. e outros -Pronunciamento judicial de fl. 95: -Conce-
do ao requerido a derradeira oportunidade de honrar com o
compromisso de pagamento da multa aplicada na sentença, como
decidido à fl. 91, no prazo de quinze dias, sob pena de incidên-
cia do art. 475-J e seguintes do Código de Processo Civil. -
Adv. EDUARDO LUIZ BUSSATTA 31.383 e DAYRO GEN-
NARI 18.679-
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1.-REINTEGRA•ÇO DE POSSE-20/1996-DARCY PAULA
MENDES e outros x FRANCISCO DE PAULA VITOR- Ao
autor para que promova a habilitacao dos herdeiros do requeri-
do, um avez que o feito nao pode aguardar infinitamente no
arquivo provisorio, manifestacao da parte, assim, em caso de
inercia o feito sera extinto por notorio desinteresse.- Adv. SA-
LIM GEORGE CHUEIRE, RUBENS JACOPETTI CHUEIRE-

2.-COBRAN•A-123/2002-CONFEDERA•ÇO NACIONAL DA
AGRICULTURA-CNA e outros x CALIXTO DOMINGOS -
Ao exequente para que efetue o pagamento das despesas pro-
cessuais junto ao Juizo Deprecado, sob pena de arquivamento.-
Adv. MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

3.-INVESTIGA•ÇO DE PATERNIDADE-65/2003-C.D.S.F. e
outros x A.F.O. e outros- As partes para que se manifestem a
respeito do exame de DNA (fls. 131/143). Prazo de 10 (dez)
dias.- Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS, CHARLES
VANZELI NICOLAU e SANDRO GLEIK DA SILVA FER-
NANDES-

4.-DESAPROPRIA•ÇO-138/2003-COMPANHIA DE SANE-
AMENTO DO PARANA-SANEPAR x ISMERIA VIEIRA DE
ALMEIDA e outros- As partes para que se manifestem sobre o
laudo pericial, no prazo de 10 (dez) dias - artigo 433 paragrafo
unico do CPC.- Adv. IDA REGINA PEREIRA OAB 11991 e
FLAVIO JOSE DE OLIVEIRA CHUEIRE-

5.-DECLARATàRIA-252/2003-ANTONIO VIDAL FILHO x
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO PARANA - DETRAN
- Ao requerido para que esclareca, no prazo de 10 (dez) dias, se
efetivamente houve baixa em seu sistema dos debitos referente
ao veiculo GM/Chevette, placas ADA 3517, chassi
5C11AKC173101, que constavam em nome do requerente, es-
clarecendo ainda, caso positiva a informacao, o motivo do can-
celamento dos debitos.- -Adv. ALDAIR TROVA DE OLIVEI-
RA-

6.-INVENTµRIO-48/2004-VERA LUCIA MARIA DA SILVA
e outros x JOSE CORREIA DA SILVA- Manifeste-se a parte
acerca da conta de fls. 88.- Adv. EVALDO GON•ALVES LEI-
TE-

7.-EMBARGOS EXECU•ÇO EXTRAJUDIC.-99/2004-BENE-
DITO RIBEIRO TENORIO x ADIL ELIAS PINTO- Cientes da
r. sentenca de fls. 129/136, que em resumo segue: “isto posto,
JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo embar-
gante Benedito Ribeiro Tenorio em desvafor de Adil Elias Pin-
to e, em consequencia determino o prosseguimento da execu-
cao autuada sob n§077/1999, em seus ulteriores tremos. Por
forca da regra do artigo 21, paragrafp unico, do CPC, condeno
o embargante ao pagamento das custas processuais referntes a
acao incidental e de honorarios advocaticios em favor do pa-
trono do embargado, os quais, com fulcro no artigo 20, para-
garfo 4§, do mesmo estatuto processual - eis que a presnete nao
se trata de sentenca condenatoria-, arbitro em R$800,00 (oito-
centos reais), tendo em vista a singeleza da causa.- Adv. CHAR-
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LES VANZELI NICOLAU, LAERCIO ADEMIR DOS SAN-
TOS e CLODOALDO DE MEIRA AZEVEDO-

8.-MONITàRIA-102/2004-AUTO POSTO SETE DE MAIO
LTDA e outros x MAINARDES - INDUSTRIA COMERCIO
CONSTRU•åES LTDA- Ciente da r. sentenca de fsl. 51, que
em resumo segue: ...”Ante o exposto, JULGO EXTINTO O
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MERITO, nos termos
do artigo 267, II, do CPC. Custas pelo requerente (artigo 26, do
CPC).- Adv. JUVEMAL BONAS FILHO - OAB/SP 68.307-

9.-ARROLAMENTO SUMµRIO-190/2004-MARIO GON-
CALVES RODRIGUES e outros x APARECIDA RODRIGUES
LUCAS- Manifeste-se as partes sobre o esboco de partilha, no
prazo de cinco dias.- Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS
e CHARLES VANZELI NICOLAU-

10.-CIVIL PéBLICA-177/2005-M.P.E.P. x C.V.B.F. e outros-
Cientes da r. decisao de fls. 1124 e 1125, que em resumo segue:
...”Visando adequar a indisponibilidade decreta de forma que
nao recaia sobre bens cujo valor exceda ao prejuizo sofrido
pelo erario, defiro a liberacao do bem matriculado sob n§5717
e determino a indisponibilidade sobre o bem matriculado sob
n§5218 (fls.883) no valor de R$101.024,70, observando-se a
meacao do conjuge do requerido, mentendo-se a indisponibili-
dade dos bens matriculados sob n§10929 e 5358. esclareco fi-
nalmente que o direito de meacao sobre o imovel sera respeita-
do na forma como determina o artigo 655-B do CPC “Tratan-
do-se de penhora em bem indivisivel, a meacao do conjige alheio
a execucao recaira sobre o produto da alienacao do bem”. Con-
sequentemente determino a liberacao dos demais bens imoveis
pertencentes ao requerido. Ressalto que esta decisao nao abrange
eventual indisponibilidade decretada e outro feito, devendo
constar a ordem no mandado judicial. Especifiquem as partes,
circunstanciadamente, as provas que efetivamente desejam pro-
duzir, em cinco dias, sob pena de preclusao, dvendo ainda indi-
car os pontos controvertidos que intentam comprovar com cada
meio probatorio, sob pena de indeferimento daqueles reputa-
dos inuteis ou desnecessarios ao deslinde do feito. Acolhendo
sugestao ministerial, advirta-se os requeridos, especialmente
J.R.F.R. de que novos requerimentos de liberacao de bens de-
vem ser formulados em apartado, evitando prejuizo ao tramite
da demanda.- Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS, DE-
METRIO RUBENS DA ROCHA JUNIOR, ERCILIO RODRI-
GUES DE PAULA e RUDNEY RODRIGUES DE MORAES-

11.-EXECU•ÇO DE ALIMENTOS-189/2005-F.A.S. e outros
x F.D.S.- Ciente da r. sentenca que em resumo segue: “JULGO
EXTINTO O PROCESSO SEM JULAGEMTNO DO MERI-
TO, nos termos do artigo 267, inciso III, paragrafo 1§ do CPC.-
Adv. LUIZ MIGUEL VIDAL-

12.-EXECU•ÇO DE ALIMENTOS-192/2005-M.E.N.F. e ou-
tros x A.D.F.- Ciente da r. sentenca de fls. 49, que em resumo
segue: “JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MERITO, nos termos do artigo 267, inciso III, paragra-
fo 1§ c/c do artigo 598 do CPC.- Adv. CLAUDINEY ALES-
SANDRO GON•ALVES-

13.-CIVIL PéBLICA-248/2005-M.P.E.P. x C.V.B.F. e outros-
Considerando a nova avaliacao de bens pertencentes ao reque-
rido J.R.F.R., bem como a decisao proferida nesta data nos au-
tos 177/2005 de Acao Civil Publica que tem J.R.F.R. como re-
querido, na qual igualmente foi deferida a indisponibilidade de
bens e visando evitar que valor excedente ao de ambas seja
indisponibilizado, determino a manutencao da declaracao de
indisponibilidade nestes autos somente no imovel matriculado
sob n§2011, avaliado em R$393.750,00. Esclareco que nesta
data foi analizada a indisponibilidade de bens na acao Civil
Publica autuada sob n§177/05, conforme mencionado acima,
na qual se manteve a indisponibilidade sobre os imoveis das
seguintes matriculas: 10.929, 5358 e 5218. Por fim, ressalto
que a presente decisao foi proferida com objetivo de evitar a
indisponibilidade atinja patrimonio com valor excedente ao valor
do prejuizo ao erario, e de acordo com a avaliacao de fls. 1021/
1024 o bem acima mencionado e o que representaria menor
prejuizo ao requerido e satisfaz o valor de eventuais prejuizos
ao final apurados.- Adv. LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS,
ERCILIO RODRIGUES DE PAULA e RUDNEY RODRIGUES
DE MORAES-

14.-COBRAN•A-42/2006-JOAO MARIA DE ARAUJO x
MARCELO PELINSON AZEVEDO - Ao subscritor dos em-
bargos (fls.30 e ss.) para juntar procuracao no prazo de 15 (quin-
ze) dias - artigo 37 do CPC, sob pena de desentranhamento da
peca processual.- Considerando o baixo indice de conciliacoes
obtidas em causas desta natureza, utilizado a prerrogativa dis-
posta no artigo 331, paragrafo 3§ do CPC, dipensando designa-
cao de audiencia preliminar. Facultado, porem as partes, a apre-
sentacao em 10 (dez) dias de eventual proposta a ser submetida
a parte ex adversa. No mesmo prazo devem especificar as pro-
vas que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e ne-
cessidade. Nao havendo apresentacao de proposta netse prazo,
este Juizo entendera que os litigantes nao tem, por ora, interes-
se em transigir.-Adv. DEMETRIO RUBENS DA ROCHA JU-
NIOR e CHARLES VANZELI NICOLAU-

15.-MONITàRIA-43/2006-JOELCIO ARAUJO PRESTES e
outros x MARCELO PELISON - Ao subscritor dos embargos
(fls.26 e ss.) para juntar procuracao no prazo de 15 (quinze)
dias - artigo 37 do CPC, sob pena de desentranhamento da peca
processual. Considerando o baixo indice de conciliacoes obti-
das em causas desta natureza, utilizado a prerrogativa disposta
no artigo 331, paragrafo 3§ do CPC, dipensando designacao de
audiencia preliminar. Facultado, porem as partes, a apresenta-
cao em 10 (dez) dias de eventual proposta a ser submetida a
parte ex adversa. No mesmo prazo devem especificar as provas
que pretendem produzir, justificando sua pertinencia e necessi-
dade. Nao havendo apresentacao de proposta netse prazo, este
Juizo entendera que os litigantes nao tem, por ora, interesse em
transigir.-Adv. DEMETRIO RUBENS DA ROCHA JUNIOR e
CHARLES VANZELI NICOLAU-

16.-MONITàRIA-121/2006-BANCO ITAU S/A x ARRUDAO
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA e outros- Defiro o
requerimento de fls. 159 e concedo o prazo adicional de 15
(quinze) dias para pagamento dos honorarios periciais, ficando
intimado a comprovar a efetivacao do pagamento no mesmo
prazo. Advirto, desde ja, o requerido que o nao pagamento dos
honorarios periciais sera interpretado como desistencia da rea-
lizacao da pericia.- Adv. MIGUEL ELIAS FADEL NETO-

17.-INDENIZA•ÇO-272/2006-JOSEANE PEDRA MACIEL-
COM. VAREJ.ART. VEST. COMPLE x TIM SUL S/A - PR-
Cientes da r. sentenca que em resumo segue: “Homologo por
sentenca para que surtam seus juridicos e legais efeitos, os ter-
mos da transacao celebrada entre as partes (fls.129/130), pela
qual requerem a extincao da presente acao. Declaro extinto o
processo, com julgamento de merito, nos termos do artigo 269,
III, do CPC.- Adv. DEMETRIO RUBENS DA ROCHA JUNI-
OR e FABIULA SCHMIDT OAB/PR 26.489-

18.-COBRAN•A-84/2007-RENATO VANZELI x MUNICIPIO
DE PINHALAO - PR -Recebo a apelacao em seus efeitos de-
volutivo e suspensivo. A apelada para oferecimento de contra-
razoes, em 15 (quinze) dias.-Adv. JULIO CESAR RIBEIRO
RODRIGUES e LUIS CESAR PAULUK GERBASI-

19.-COBRAN•A-85/2007-VITOR MARQUES DA SILVA x
MUNICIPIO DE PINHALAO - PR -Recebo a apelacao em seus
efeitos devolutivo e suspensivo. A apelada para oferecimento
de contra-razoes, em 15 (quinze) dias.-Adv. JULIO CESAR
RIBEIRO RODRIGUES e LUIS CESAR PAULUK GERBA-
SI-

20.-COBRAN•A-86/2007-CLAUDINEI RODRIGUES DE
OLIVEIRA x MUNICIPIO DE PINHALAO - PR -Recebo a
apelacao em seus efeitos devolutivo e suspensivo. A apelada
para oferecimento de contra-razoes, em 15 (quinze) dias.-Adv.
JULIO CESAR RIBEIRO RODRIGUES e LUIS CESAR PAU-
LUK GERBASI-

21.-COBRAN•A-87/2007-JOAO BATISTA DE OLIVEIRA x
MUNICIPIO DE PINHALAO - PR -Recebo a apelacao em seus
efeitos devolutivo e suspensivo. A apelada para oferecimento
de contra-razoes, em 15 (quinze) dias.-Adv. JULIO CESAR
RIBEIRO RODRIGUES e LUIS CESAR PAULUK GERBA-
SI-

22.-COBRAN•A-88/2007-MARIANO SILVA NOGUEIRA x
MUNICIPIO DE PINHALAO - PR -Recebo a apelacao em seus
efeitos devolutivo e suspensivo. A apelada para oferecimento
de contra-razoes, em 15 (quinze) dias.-Adv. JULIO CESAR
RIBEIRO RODRIGUES e LUIS CESAR PAULUK GERBA-
SI-

23.-COBRAN•A-89/2007-ADELIA ALVES DE CARVALHO
x MUNICIPIO DE PINHALAO - PR -Recebo a apelacao em
seus efeitos devolutivo e suspensivo. A apelada para ofereci-
mento de contra-razoes, em 15 (quinze) dias.-Adv. JULIO CE-
SAR RIBEIRO RODRIGUES e LUIS CESAR PAULUK GER-
BASI-

24.-BUSCA E APREENSÇO-90/2007-OMNI S/A - CREDITO,
FINANCEIRO E INVESTIMENTO x J. CARVALHO & CAR-
VALHO LTDA- Cientes da r. sentenca de fls. 32, que em resu-
mo segue: ...”homologo por sentenca para que surtam seus ju-
ridicos e legais efeitos, os termos da transacao celebrada entre
as partes (fls. 26/27) pela qual requerem a extincao da presente
acao. Declaro extinto o processo com julgamento de merito,
nos termos do artigo 269, III, do CPC.- Adv. PAULO CESAR
TORRES e LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

25.-IDENIZA•ÇO-132/2007-ANIBAL SOARES JUNIOR x
JEAN PETTER- Ao autor para que efetue o pagamento das
custas referentes a carta precatoria, distribuida na Vara Cicel
da Comarca de Castro Prazo de 10 (dez) dias.- Adv. DEME-
TRIO RUBENS DA ROCHA JUNIOR-

26.-RESCISÇO CON. C/C PERDAS DANO-215/2007-IZAI-
AS NOGUEIRA DA CRUZ x SOARES E AGUIAR VEICU-
LOS LTDA- Indefiro o requerimento de fls. 28/29 uma vez que
nao ha prova da correlacao da restricao do nome do autor com
os fatos narrados na inicial, visto que o documento de fls. 30
informa somente a data e o valor da divida nao fazendo refe-
renciaao numero e quantidade de cheques pendenets de paga-
mento.- Adv. ANTONIO CARLOS NETO-

27.-COBRAN•A-233/2007-FRANCISCO TEODORO TEIXEI-
RA e outros x HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTI-
PLO- Cientes da r. sentenca de fls. 26, que em resumo segue:
“Homologo por sentenca para que surtam seus juridicos e le-
gais efeitos, os termos da transacao celebrada entre as partes
(fls. 16/19), pela qual requerem a extincao da presente acao.
Declaro extinto o processo, com julgamento do merito, nos ter-
mos do artigo 269, III, do CPC.- Adv. RUBENS JACOPETTI
CHUEIRE, SALIM GEORGE CHUEIRE e THALITA CARO-
LINA FIGUEIREDO SOUZA-

28.-ORDINARIA DECLARATàRIA-235/2007-HILDA BER-
TOLDO DE GODOY x BANCO ITAU S/A- A autora acerca da
contestacao. Prazo de 10 (dez) dias (artigo 327 do CPC).- Adv.
LAERCIO ADEMIR DOS SANTOS-

29.-BUSCA E APREENSÇO-277/2007-HSBC BANK BRASIL
S/A BANCO MULTIPLO x ANTONIO PRONKO- Cientes da
r. sentenca que em resumo segue: “Homologo por sentenca para
que surtam seus juridicos e legais efeitos, os termos da transa-
cao celebrada entre as partes (fls.28/29), pela qual requerema
extincao da presente acao. Declaro Extinto o processo, com
julgamento do merito, nos tremos do artigo 269, III, do CPC.-
Adv. MILKEN JACQUELINE C. JACOMINI e EMERSON L.
SANTANA-

30.-EXECU•ÇO FISCAL-11/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGONOMIA x

JOÇO MARTINS e outros -Defiro a suspensao da presente de-
manda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, manifeste-se a
parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/PR
17.602-

31.-EXECU•ÇO FISCAL-12/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA,ARQUITETURA E AGRONOMIA x
SIN•ZIO RODRIGUES DE SOUZA -Defiro a suspensao da
presente demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido,
manifeste-se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA
OAB/PR 17.602-

32.-EXECU•ÇO FISCAL-14/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x
ODINEY CESAR DE OLIVEIRA -Defiro a suspensao da pre-
sente demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, mani-
feste-se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/
PR 17.602-

33.-EXECU•ÇO FISCAL-15/2002-CONSELHO REG. ENGE-
NHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x VALDECI DE
ANDRADE -Defiro a suspensao da presente demanda pelo pra-
zo de 06 (seis) meses, decorrido, manifeste-se a parte autora.-
Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/PR 17.602-

34.-EXECU•ÇO FISCAL-16/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x
JOÇO FRANCISCO DE ALMEIDA -Defiro a suspensao da
presente demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido,
manifeste-se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA
OAB/PR 17.602-

35.-EXECU•ÇO FISCAL-18/2002-CONSELHO
REG.ARQUITETURA, ENGENHARIA E AGRONOMIA x
DENIVAL INµCIO -Defiro a suspensao da presente demanda
pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, manifeste-se a parte
autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/PR 17.602-

36.-EXECU•ÇO FISCAL-19/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA,ARQUITETURA E AGRONOMIA x
JOS• MARIA DE ANDRADE -Defiro a suspensao da presen-
te demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, manifes-
te-se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/
PR 17.602-

37.-EXECU•ÇO FISCAL NACIONAL-24/2002-CONSELHO
REG. ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x
PAULO GOMES e outros -Defiro a suspensao da presente de-
manda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, manifeste-se a
parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/PR
17.602-

38.-EXECU•ÇO FISCAL NACIONAL-25/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA,ARQUITETURA E AGRONOMIA x
JOS• MIGUEL DA COSTA -Defiro a suspensao da presente
demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, manifeste-
se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/PR
17.602-

39.-EXECU•ÇO FISCAL NACIONAL-26/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x
VICENTE GABRIEL GUEDES -Defiro a suspensao da pre-
sente demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, mani-
feste-se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/
PR 17.602-

40.-EXECU•ÇO FISCAL NACIONAL-27/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x
MERCILIO CALIXTO RODRIGUES -Defiro a suspensao da
presente demanda pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido,
manifeste-se a parte autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA
OAB/PR 17.602-

41.-EXECU•ÇO FISCAL NACIONAL-28/2002-CONSELHO
REG.ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA x
ODINEY OLIVEIRA -Defiro a suspensao da presente deman-
da pelo prazo de 06 (seis) meses, decorrido, manifeste-se a parte
autora.-Adv. EDUARDO LUIZ CORREIA OAB/PR 17.602-

42.-EXECU•ÇO FISCAL ESTADUAL-27/2005-FAZENDA
PUBLICA DO ESTADO DO PARANA x AMANDIO ALFE-
RES NETO- Ante o exposto, JULGO EXTINTA A PRESENTE
ACAO, nos termos do artigo 794, I, do CPC, e, em consequen-
cia detremino o levantamento da penhoras penhoras eventual-
mente existentes, com a consequente expedicao de formal de
oficio aos orgaos competentes.- Adv. MERCIA M. V. SOARES-

43.-EXECU•ÇO FISCAL-27/2006-MUNICIPIO DE TOMA-
ZINA x JOSEF PRONKO - Ao exequente acerca do prossegui-
mento do feito, cumprindo a determinacao de fls. 15, sob pena
de arquivamento.- Adv. FLAVIO JOSE DE OLIVEIRA CHU-
EIRE-

44.-EXECU•ÇO FISCAL-37/2006-MUNICIPIO DE TOMA-
ZINA x RUI YOHITOCHI KONDO- A exequente acerca da
certidao de fls.18v. Prazo 10 (dez) dias.- Adv. FLAVIO JOSE
DE OLIVEIRA CHUEIRE-
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WILSON J. COMEL 0004 000201/2001
WILSON LUIZ DE ASSIS TEIX 0005 000236/2002

1.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-437/1995-BAN-
CO BRADESCO S/A x COMERCIO DE MADEIRAS E
TRANSPORTES GARIBALDI LTDA e outros-Para arremata-
cao dos bens penhorados designo a data de 11.02.2008 e
22.02.2008 as 15:00 horas. Ao autor para retirar edital para
publicacao.-Adv. LEANDRO DE QUADROS-

2.-EXECUCAO POR QUANTIA CERTA-442/1996-BANCO
DO ESTADO DO PARANA S/A x BRAZ ANTONIO DE ARA-
UJO e outros-Julgo extinto o feito com amparo no art. 794, I do
CPC.-Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI, GIOVANA CHRISTIE FAVORETTO e
ADJAIME MARCELO ALVES DE CARVALHO-

3.-INVENTARIO-110/1999-FABIANA DE OLIVEIRA SIMI-
ONATO e outros x LIBERO SIMIONATO-A inventariante para
retirar formal de partilha.-Adv. EMANUEL TOLEDO DE
MORAIS e ORIVALDO LUZETTI-

4.-ORDINARIA DE INDENIZACAO-201/2001-JOSE CAR-
LOS FARIAS x HOSPITAL E MATERNIDADE SAO JUDAS
TADEU e outros-Pericia medica designada para 13 de dezem-
bro de 2007 as 08:00 horas.-Adv. GILMAR LUIZ SCHWAB,
LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR, ADRIANO MI-
CHALCZESZEN CORREIA, FABIANO VIUDES, PAOLA
DAMO COMEL GORMANNS e WILSON J. COMEL-

5.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-236/2002-AR-
QUE-GLASS VIDROS DE SEGURANCA LTDA x CABINES
HERNANDES LTDA-Sobre a certidao do oficial de justica de
fls. 93, diga a parte autora.-Adv. MAURO COMINATTO MEN,
WILSON LUIZ DE ASSIS TEIXEIRA JUNIO, LUIZ DE OLI-
VEIRA NETO e DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS-

6.-RESCISAO DE CONTRATO-77/2003-JONAS FELICIO DE
CARVALHO e outros x COOPERATIVA AGROPECUARIA DE
PRODUCAO INTEGRADA-Quanto a certidao de avaliacao do
oficial de justica de fls. 488, digam as partes.-Adv. EMANUEL
TOLEDO DE MORAIS, JALTON GODINHO DE MORAES e
ILMO TRISTAO BARBOSA-

7.-ORDINARIA DE COBRANCA-12/2005-MARIA VALDE-
THI DOS SANTOS x CAIXA SEGURADORA S/A-Julgo im-
procedente o pedido. A parte re devera devolver o montante
relativo a reserva tecnica ja formada quando da contratacao do
seguro. Fixo os honorarios ao patrono da parte re em R$-
1.000,00.-Adv. JOSE ROBERTO SPINA e MURILO CLEVE
MACHADO-

8.-CONSTITUICAO DE SERVIDAO-73/2005-COMPANHIA
DE SANEAMENTO DO PARANA - SANEPAR x OSVALDO
FERNANDES-Julgo procedente o pedido, a fim de indenizar
pela servidao no montante de R$-1.491,64. Expeca-se manda-
do de averbacao ao CRI. Condeno o reu ao pagamento das cus-
tas e honorarios em 10% do valor da condenacao.-Adv. MARI-
ELZA FORNACIARI BOOT, LUIZ OCTAVIO SOUZA LO-
PES e SILVIO CESAR CALCINONI-

9.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-17/2006-MILTON
BISPO DA SILVA x VALDEVINO CARNIELLI-Para arrema-
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tacao do bem penhoado, designo as datas de 11.02.2008 e
22,02,2008 as 15:10 horas. Ao autor para retirar edital para
publicacao.-Adv. DURVANIR ORTIZ JUNIOR e DENILSON
GONZAGA BARRETO-

10.-ARROLAMENTO-155/2006-MARIA DE JESUS BARBO-
SA e outros x ROQUE MARTINS BARBOSA-Ao autor para
retirar formal de partilha.-Adv. EMANUEL TOLEDO DE
MORAIS-

11.-EXTINCAO DAS OBRIGACOES-233/2006-M.P.R. x
D.C.S.-Sobre a contestacao, diga a parte autora em 10 dias.-
Adv. LUCIANE MUNHOZ DALECIO, e MARCIO ADRIA-
NO MARTINS ZEM-

12.-ACAO DE CUMPRIMENTO-281/2006-MARIA MARLE-
NE ALECIO BRUN e outros x ELIAS AUGUSTO e outros-
Julgo extinto o feito com amparo no art. 267, VIII do CPC.-
Adv. CARLITO RAIMUNDO SOUZA e LUIZ ALBERTO
LIMA-

13.-SUSTACAO DE PROTESTO-453/2006-EPOCA AGRICO-
LA LIMITADA x FERTILIZANTES MITSUI S.A INDUSTRIA
E COMERCIO-Julgo extinta a acao, declarando cessada a li-
minar. Condeno o requerente ao pagamento das custas proces-
suais e honorarios em R$-350,00.-Adv. EMANUEL TOLEDO
DE MORAIS, JALTON GODINHO DE MORAES e MARCUS
AURELIO LIOGI-

14.-ALVARA-459/2006-ORACI DE LIMA e outros x ESTE
JUIZO-Julgo procedente o pedido.-Adv. TADEU CANOLA-

15.-DECLARATORIA-87/2007-MANOEL DOS SANTOS
MARIZ x BANCO ABN ANRO REAL -Indiquem as partes
quais as demais provas que pretendem produzir, informando a
necessidade de cada uma no prazo de 05 dias. Devarao infor-
mar sobre a possibilidade conciliacao em audiencia, caso con-
trario, o feito sera saneado, designando audiencia de instrucao
e julgamento ou julgado no estado em que se encontra. Pode-
rao as partes apontarem os pontos que entedem
controvertidos.Oficie-se conforme requerido-Adv. DENILSON
GONZAGA BARRETO, TADEU CANOLA e JOAO LEONE-
LHO GABARDO FILHO-

16.-ORD. PED. TUTELA ANTECIPATOR.-251/2007-JOAO
FERREIRA VAZ x ESTADO DO PARANA-Sobre a contesta-
cao, diga a parte autora em 10 dias.-Adv. DENILSON GON-
ZAGA BARRETO e TADEU CANOLA-

17.-BUSCA E APREENSAO-FIDUCIARIA-252/2007-BV FI-
NANCEIRA S.A C. F. I. x CELSO SARAN-Julgo procedente o
pedido. Condeno a parte requerida ao pagamento das custas
processuais e honorarios em R$-1.000,00.-Adv. RENATA PE-
REIRA COSTA DE OLIVEIRA e AFONSO MARANGONI
JUNIOR-

18.-REINTEGRACAO DE POSSE-328/2007-ITAULEASING
DE ARRENDAMENTO MERCANTIL x WILSON DIAS DE
OLIVEIRA-Julgo procedente o pedido. Condeno o reu ao pa-
gamento das custas e honorarios em R$-700,00.-Adv. RENA-
TA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA, LEANDRO CABRE-
RA GALBIATI, FLAVIA GOTARDO SEIDEL, MOISES BA-
TISTA DE SOUZA e AFONSO MARANGONI JUNIOR-

19.-ALIMENTOS-461/2007-J.E.G.O. e outros x O.M.O.-Au-
diencia dia 11 de fevereiro de 2008 as 14:00 horas.-Adv. DE-
NILSON GONZAGA BARRETO e TADEU CANOLA-

20.-CARTA PRECATORIA-130/2006-Oriundo da Comarca de
UMUARAMA/PR 2 VARA CIVEL -ORLANDO MARANDO-
LA x ANTONIO HORTENCIO-Considerando tratar-se de con-
ta poupanca de Iasmin Hortencio Granzy, defiro o desbloqueio
do valor. Ao exequente para requerer o que entender de direi-
to.-Adv. ANDRE BALBINO BONNES e LUCIANE MUNHOZ
DALECIO-

COMARCA DE UMUARAMA - ESTADO DO PARANÁ
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, FAMÍLIA,
REGISTROS PÚBLICOS E ANEXOS.
JUÍZA DE DIREITO
DRA. MÁRCIA ANDRADE GOMES
RELAÇÃO Nº. 052/2007
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1. INVESTIGAÇÃO DE PATERNINDADE C/C ALIMENTOS-
601/2000-S.C. e outro x O.R.S.- Defiro o pedido formulado as
fls. 110. Dê-se-lhe vista dos autos pelo prazo de 05 (cinco)
dias.-Adv. DORIMAR CLEBER TARGA PEREIRA-

2. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-334/2002-M.C.B. e
outro x F.E.D.S.-Manifeste-se o Procurador da parte autora
acerca das custas de fls. 175/176, no valor de R$ 832,54 (oito-
centos e trinta e dois reais e cinquenta e quatro centavos). -
Adv. JOÃO LUIZ SPANCERSKI-

3. AÇÃO DE ADOÇÃO-899/2003-A.M.C. x J.M.C.- Manifes-
tem-se as partes sobre o laudo de avaliação de fls. 121/122, no
prazo sucesivo de 05 (cinco) dias, bem como da petição de fls.
124/125.-Adv. GILTRUDES APARECIDA DE FREITAS-

4. CONVERSÃO SEP.JUD. EM DIVÓRCIO LITIGIOSO-133/
2004-I.M.D.S. x E.R.L.- Tendo um vista a renúncia da parte
credora (fls. 102) JULGO EXTINTA, esta Ação de Execução
de Honorários Advocatícios, em que figura como exequente
E.J.C. e executado E.R.L., o que faço com fulcro no artigo
794, inciso III, do CPC. Façam-se todos os necessários levan-
tamentos, anotações e comunicações, inclusive na distribuição.-
Adv. EDILSON JAIR CASAGRANDE-

5. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-222/2004-P.L.O. e
outro x A.G.D.S.- Manifestem-se as partes sobre o teor do lau-
do pericial de fls. 65/71, em 10 (dez) dias.-Advs. LUIZ GUI-
LHERME MEYER e ROSANE STÉDILE POMBO MEYER-

6. AÇÃO ORDINÁRIA C/C TUTELA ANTECIPADA-335/
2004-B.F.C.C. x I.N.S.S.- Manifestem-se as partes em 10(dez)
dias, acerca do laudo pericial de fls. 262/264.-Advs. JAQUE-
LINE FUZER ZIROLDO, ANTONIO CARLOS CAZARIM e
AUGUSTO STAHLSCHMIDT RIBAS-

7. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-354/2004-O.R.O. x O.R.O.-
Defiro o pedido formulado às fls. 135. Intime-se a Procuradora
nomeada, a fim de que se manifeste sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de 60 (sessenta) dias.-Adv. TEREZINHA DIAS
DOS SANTOS-

8. CONVERSÃO DE SEP. JUDICIAL EM DIVÓRCIO-414/
2004-B.A. x M.J.L.- Defiro o pedido formulado às fls. 74. Inti-
me-se a Procuradora nomeada, a fim de que se dê cumprimento
ao despacho de fls. 72, no prazo de 15 (quinze) dias.-Adv. TE-
REZINHA DIAS DOS SANTOS-

9. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-270/2005-L.D.F. e
outro x O.F.S.- Manifeste-se a parte requerida acerca das cus-
tas de fls. 93, no valor de R$ 410,16 (quatrocentos e dez reais
e dezesseis centavos).-Adv. FERNANDO BERTUOL PIETRO-
BON-

10. CONVERSÃO DE SEP. JUDICIAL EM DIVÓRCIO-382/
2005-V.L.M. x W.B.- Defiro o pedido de fls. 44. Intime-se a
advogada nomeada, a fim de que se manifeste sobre o despa-
cho de fls. 42, no prazo de 30 (trinta) dias.-Adv. TEREZINHA
DIAS DOS SANTOS-

11. REGULAMENTAÇÃO DIREITO DE VISITAS-555/2005-
G.A.Z. x A.F.L.- Declaro encerrada a fase instrutória determi-
nando a intimação das partes, por seus Procuradores, a fim de
que apresentem suas alegações finais, no prazo sucessivo de 10
(dez) dias.-Advs. LUIZ SÉRGIO DE TOLEDO BARROS e
PEDRO LUIZ MARQUES-

12. MEDIDA CAUTELAR DE ARROLAMENTO DE BENS-
584/2005-S.R.C. x U.C.C.- Manifestem-se as partes acerca das
custas de fls. 69, no valor de R$ 448,76 (quatrocentos e qua-
renta e oito reais e setenta e seis centavos).-Adv. ANDRÉIA C.
M. DE O. FORMIGONI-

13. CONVERSÃO DE SEP. JUDICIAL EM DIVÓRCIO-721/
2005-A.S.B. x J.B.L.- Defiro o pedido de fls. 50. Intime-se a
advogada nomeada, a fim de que cumpra o despacho de fls. 48,
no prazo de 15 (quinze) dias.-Adv. TEREZINHA DIAS DOS
SANTOS-

14. AÇÃO DE ALIMENTOS-819/2005-E.S.F. e outro x C.S.B.-
Declaro encerrada a fase instrutória, determinando a intimação
da parte autora, a fim de que apresente suas razões finais.-Adv.
MARGARETH LUCANTONIO-

15. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-845/2005-G.C.F. e outro x
A.R.F. e outro- Manifeste-se a parte requerida acerca das cus-
tas de fls. 62, no valor de R$ 504,31 (quinhentos e quatro reais
e trinta e um centavos).-Adv. ARLINDO VIEIRA DOS SAN-
TOS-

16. RECONHECIMENTO E DISSOL. UNIÃO ESTAVEL-82/
2006-F.G.D. x C.M.- Intime-se a parte apelada para que, no
prazo de quinze (15) dias, ofereça suas contra-razões. Para o
mesmo fim, intime-se o representante do Ministério público.-
Advs. EDILSON JAIR CASAGRANDE, EMERSON REGI-
NALDO RAIMUNDO e ELIS REGINA COMUNELLO DE
QUEIROZ-

17. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-187/2006-J.C. x
F.A.S.C.- Defiro o pedido formulado às fls. 132. Dê-se-lhe vis-
ta dos autos pelo prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. EVERALDO
BERALDO-

18. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-210/2006-P.C.S. x
T.M.R.S.- Manifeste-se a procuradora da parte autora acerca
das custas de fls. 158, no valor de R$ 1547,07 (um mil qui-
nhentos e quarenta e sete reais e sete centavos).-Adv. MARIA
LUZIA CAVALCANTE-

19. AÇÃO DE ALIMENTOS-298/2006-A.B. x E.R.B.- Mani-
feste-se o Procurador judicial da parte autora acerca das custas
de fls. 140, no valor de R$ 1.111,14 (um mil cento e onze reais
e quatorze centavos).-Adv. JEFERSON DE TOLEDO BOTE-
LHO-

20. MODIFICAÇÃO DE GUARDA C/ GUARDA DEFINIT.-
760/2006-C.G.S. x C.R.S.- Manifeste-se o Procurador da parte
autora acerca da petição de fls. 38/39.-Adv. MÁRIO HARA-

21. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-829/2006-H.F.E.T. x
A.D.T.- Considerando os termos do acordo entabulado entre as
partes às f1s. 21/24, determino a suspensão das ações executi-
vas registradas sob o n. 829/06 e 830/06, até que seja sinaliza-
do nos autos, o efetivo cumprimento do acordo, quando então
será prolatada sentença terminativa , na forma do art. 269,lII c/
c art. 794,II do CPC. 2. Oficie-se , via fax, à Vara de Família e
Anexos da Comarca de Mandaguaçú-PR, solicitando a suspen-
são do cumprimento das deprecatas expedidas com a finalida-
de de atos de execução e de prisão do Executado Á.D.T. 3. O
pedido encartado no item “c” de fl. 24 , por tratar-se de cláusu-
la inserida no acordo, torna-se desnecessário, pois a partir do
efetivo cumprimento da composição entre as partes ora em co-
mento, e a sua conseqüente homologação, restará automatica-
mente exonerada a obrigação de prestar alimentos, na forma
prevista na cláusula 7 do pacto em tela. 4. Comprovado nesses
autos o cumprimento do acordo, com o pagamento da derradei-
ra parcela, a vencer no dia 25.09.2007, retornem os autos con-
clusos para a sentença homologatória. 5. Intime-Se. -Adv. LUIZ
CARLOS SANCHES-

22. AÇÃO DE ALIMENTOS-907/2006-G.M.T. e outros x O.T.-
Intime-se a parte autora para que, em 05 (cinco) dias, se manfi-
este sobre eventual interesse no prosseguimento do feito.-Adv.
DORIMAR CLEBER TARGA PEREIRA-

23. AÇÃO DE EXECUÇÃO PENSÃO ALIMENTÍCIA-910/
2006-P.U.A.P. x R.A.P.- Manifeste-se a parte requerida acerca
das custas de 51, no valor de R$ 222,66 (duzentos e vinte e
dois reais e sessenta e seis centavos-Adv. DALTON LUIS SCRE-
MIN-

24. AÇÃO DE ALIMENTOS-934/2006-R.H.A.C. e outro x
A.L.C.- Determino a intimação da Procuradora da parte autora,
a fim de que se manifeste sobre a informação de fls. 42, no
prazo de 05 (cinco) dias, prestando os necessários esclareci-
mento ao Juízo.-Adv. CHRISTIANE DONHA-

25. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-234/2007-A.C.S.Q. e ou-
tro x R.C.- Manifeste-se a parte autora acerca da certidão do
Sr. Oficial de Justiça de fls. 34-Vº.-Advs. OLGA DO NASCI-
MENTO CALDAS e PEDRO LOPES CALDAS-

26. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE-341/2007-J.Í.M.S.
e outro x E.S.C.- Manifeste-se a parte autora acerca da certidão
do Sr. Oficial de Justiça de fls. 16-vº.-Advs. ARI AMARO VI-
EIRA DE SOUZA e ALISSON FARINA AMARO DE SOUZA-

27. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-342/2007-J.G.A.B. e ou-
tro x V.B.- Ante o teor na petição d fls. 44/45, e em atenção ao
disposto no artigo 453, inciso II do CPC, redesigno a audiência
para o dia 18/12/2007, às 09:00 horas.-Advs. LUIZ GUILHER-
ME MEYER, ROSANE STÉDILE POMBO MEYER e MÁR-
CIO LUIZ GUIMARÃES-

28. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-352/2007-A.O.D.S.
x A.P.D.S.- Cumpra-se o pedido na cota ministerial de fls. 30.
Após a manifestação, voltem-me conclusos visando o sanea-
mento do feito.-Advs. CARLOS AUGUSTO DE CAMARGO
PASQUAL e EDUARDO CARDOSO DA SILVA REIS-

29. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-435/2007-L.K.A.K. e ou-
tro x A.K.K.- Preliminarmente, no prazo de 10 (dez) dias, es-
clareça a autora os motivos pelos quais na ação de alimentos
postulou a citação por edital quando nestes autos apresenta o
endereço para fins de execução e prisão.-Adv. DORIMAR
CLEBER TARGA PEREIRA-

30. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA-484/2007-A.P.S. x I.N.S.S.-
Recebo o agravo retido de fls. 151/156 para discussão. Intime-
se o advogado para que se manifeste sobre o agravo no prazo
de 10 (dez) dias. Após ao representante do Ministério Público
para o mosmo fim.-Adv. SANDRA ZORZI-

31. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA-496/2007-E.S.G. x
D.D.S.O.G.- Manifeste-se o Procurador da parte Autora acerca
da contestação e documentos de fls. 43/78.-Adv. VALTER LE-
ANDRO DA SILVA-

32. INVESTIGAÇÃO DE PATERNINDADE C/C ALIMEN-
TOS-667/2007-M.C.C.F. e outro x I.P.M.- Emende a parte au-
tora a inicial, em 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), sob pena de
indeferimento, ao fito de fazer constar no pólo passivo da ação
do Sr. C.A.M.F., informando sua qualificação e endereço, e

fazendo as devidas adequações na inicial relacionadas a reque-
rimento de citação.-Adv. MÁRIO HARA-

33. REVISIONAL DE ALIMENTOS-699/2007-W.J.L.O. x
G.S.O. e outro- Considerando a informação de que a criança
permaneceu no Brasil, em companhia de familiares, determino
a intimação do Procurador da parte autora, a fim de que escla-
reça quem é o atual guardião do infante, informando sua quali-
ficação e endereço, no prazo de 05 (cinco) dias.-Adv. JOSÉ
DAS GRAÇAS DE SOUZA-

34. AÇÃO DE ALIMENTOS-701/2007-M.S.F. e outros x
N.A.F.- Emende a parte autora a inicial, em 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284, parágrafo único), com o
fito de dar cumprimento ao contido no artigo 259, inciso VI, do
CPC.-Adv. CARLOS AUGUSTO DE CAMARGO PASQUAL-

35. AÇÃO DE ALIMENTOS-707/2007-S.G.M.D.S. e outro x
F.S.A.- Emende a parte autora a inicial, em 10 (dez) dias, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284, parágrafo único), com o
fito de dar cumprimento ao contido no artigo259, inciso VI, do
CPC.-Adv. FRANCISCO ELIAS SILVESTRE-

36. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS-720/2007-M.C.S. e outro
x A.J.S.- Emende a parte Exequente a inicial, em 10 (dez) dias
(art. 284 do CPC), sob pena de indeferimento, para o fim de
juntar aos presentes autos cópia do documento de fls. 11, com
as respectivas assinaturas.-Adv. JOSÉ ANTONIO TRENTO-
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1.-Usucapiao-315/2000-JOSE SCHELIGA e outros x DANIEL
KOTELAK- Analisando os autos denota-se que nao fora acos-
tado a certidao de obito do sr. Daniel Kotelak, ate o presente
momento.Desta forma, intime-se seus herdeiros, atraves de sua
procurador constituida, para junta-la no prazo de icnco dias.
Intime-se a parte autora para que acople aos autos comprovan-
tes de pagamento de tributos indicativos de animus domini,no
prazo de cinco dias. -Adv. FIRMINO DE PAULA DOS SAN-
TOS LIMA e CANDIDA GAVA-

2.-Execucao de Titulos Extrajud.-86/2002-CESAR AUGUSTO
ADACHESKI x HERBERT IARK OBERDIEK -Manifeste-se
a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no prazo
de cinco dias. -Adv. ANGELA RENATA LOTOSKI-

3.-Arrolamento-657/2002-IVETI MARIA DE LIMA DAL’BO
e outros x DORVALINO ANTONIO DAL’BO -Manifeste-se a
Fazenda Estadual sobre o recolhimento do imposto .-Adv. PAU-
LO ROBERTO GLASER-

4.-Despejo-1032/2002-OLGA ALCANTARA x SUELI DE
FRANCA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. ROBERTA SE-
DOR MILIS, FAUZI BAKRI, FABIO AMARAL NOGUEIRA,
FABIANA CRISTINA BRAUN e ZEIDAN MARCELO FARAJ-

5.-Inventario-149/2003-KELVEN MARCOS MULLER x WAL-
DEMAR MULLER -Manifeste-se a parte interessada sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias,sob pena de
remocao. -Adv. ANTONIO CARLOS WOLFF e SANDRA
MARA MARAFON-

6.-Execucao de Titulo Judicial-837/2003-FLORISVALDO
CHAGAS x MAD. THOMASI S/A -A requerente devera retirar
de cartorio o alvara requerido.-Adv. FREDERICO VALDOMI-
RO SLOMP-

7.-Monitoria-920/2003-VICENTE DRABIK x JOAO DRABIK-
Nomeio perito na pessoa do Sr. Valdir Vieira. As pares, no pra-
zo de cinco dias, deverao apresentar quesitos e indicar assis-
tentes tecnicos. -Adv. ENIO RIBAS JUNIOR, JENIFFER

GLASS DA SILVA RIBAS e ZEIDAN MARCELO FARAJ-

8.-Ordinaria-323/2005-ALTAIR DA SILVA x INSS -Ciˆncia as
partes do retorno dos autos para que requeiram o que de direi-
to-Adv. FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

9.-Declarat.Inexistencia de Deb.-678/2005-GERAL UTILIDA-
DES LTDA x METALURGICA BARAO -Ao preparo de custas
processuais no valor de R$452,90.Adv- ROSLILEINE PICI-
NATO RIBEIRO, JOEL FERREIRA LIMA e MARCIA REGI-
NA DOS SANTOS MACHADO-

10.-Declaratoria-1575/2005-MARIO COMERCIO DE INSU-
MOS E MAQUINAS LTDA. x BRASIL TELECOM CELU-
LAR S.A -Ao preparo de custas processuais no valor de
R$24,50-Adv. ISABEL A. HOLM e BYARA D’TASSIS PIRES-

11.-Interdicao-1623/2005-R.L. x R.L.- Para interrogatorio da
interditanda designo o dia 12 de marco de 2008, as 14.00 ho-
ras, neste Juizo. Adv. MARINA CASAL DE FREITAS-

12.-Cautelar Inominada-1679/2005-VERONILSON JOSE DA
SILVA x BANCO BRADESCO S/A -Ao preparo de custas pro-
cessuais no valor de R$545,50, sob pena de execucao. -Adv.
GIZELLE DE ASSIS e LEONARDO MECENI-

13.-Declarat.Inexistencia de Deb.-1715/2005-SIRLEI MINSKI
- FI x SUL BRASIL INDUSTRIA COM. ACESSORIOS PLAS-
TICOS LTD -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. VIRGILIO
CESAR DE MELO e SARA NUNES FERREIRA WAHL-

14.-Indenizacao-1781/2005-VERONILSO JOSE DA SILVA x
BANCO BRADESCO S/A -Ao preparo de custas processuais
no valor de R$157,50, referente a diligencia do senhor Oficial
de Justi‡a, a qual nao constou no calculo anterior. -Adv. GIZE-
LLE DE ASSIS e LEONARDO MECENI-

15.-Alvara-1808/2005-R.R. x -Manifeste-se a parte interessa-
da sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -
Adv. MURILO MOISES BENASSI-

16.-Arrolamento-49/2006-IVALDINHO LUIZ GUERREIRO e
outros x ERMELINDA PERIN GUERREIRO -Manifeste-se a
Fazenda Estadual sobre o recolhimento do imposto .-Adv. PAU-
LO ROBERTO GLASER-

17.-Arrolamento-271/2006-JUVENCIO ELIZEU ESTACIO DE
PAULA x ANTONIO ESTACIO DE PAULA -Manifeste-se a
Fazenda Estadual sobre o recolhimento do imposto .-Adv. PAU-
LO ROBERTO GLASER-

18.-Cautelar Inominada-706/2006-NEUMAR IRINEU WOL-
FF x BANCO ITAU S/A- ...Mantenho a decisao agravada de
fls.1/20 e determino fique o agravo retido nos autos para que o
Tribunal o examine, como de lei, se conhecido. Determino que
o feito de prosseguimetno pelos autos principais, onde serao
julgados conjuntamente.-Adv. ARIOVALDO ABILHOA JUNI-
OR e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-

19.-Ord.de Revisao de Contrato-1054/2006-NEUMAR IRINEU
WOLFF x BANCO ITAU S/A -Indiquem as partes as provas
que pretendem produzir, informando sobre a necessidade e per-
tinencia de cada uma, no prazo de cinco dias. No mesmo prazo,
deverao as partes informar sobre eventual possibilidade de con-
ciliacao em audiencia (artigo 331 do CPC), pois, caso contra-
rio, ou no silencio, o feito sera saneado diretamente por este
Juizo, por economia processual, ou julgado no estado em que
se encontra, se for o caso. As partes,no mesmo prazo, poderao,
ainda, apresentar sugestao de forma objetiva acerca dos pontos
que entenderem como controvertidos. -Adv. ARIOVALDO
ABILHOA JUNIOR e BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ-

20.-Busca e Apreensao-Fiduciaria-539/2007-CIA ITAULEA-
SING ARRENDAMENTO MERCANTIL x SERGIO BONAT-
TO -Manifeste-se o(a) requerente,no prazo de cinco dias,sobre
a certidao de fls.34 -Adv. JULIANE CRISTINA CORREA DA
SILVA-

21.-Usucapiao-544/2007-MIGUEL ANDRE PETOLA x -Ma-
nifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de cinco dias. -Adv. GILSON ORTH-

22.-Interdicao-724/2007-A.G. x P.G. -Sobre a contestacao e
documentos, manifeste-se o(a) requerente-Adv. MARTIM
FRANCISCO RIBAS-

23.-Alvara-783/2007-ANA AMELIA DROSDOSKI x -Mani-
feste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. LUIS PRESENDO-

24.-Falencia-804/2007-HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO x WOLFRAN BRETZKI E CIA LTDA -Sobre a
impugnacao e documentos juntados, manifeste-se a embargan-
te.-Adv. MARCO AURELIO HLADCZUK-

25.-Sustacao de Protesto-809/2007-ANDREIA CRISTINA
ARSEGO DALGALLO - ME x PROTAVIVOS TECHNOLO-
GIA DE ATIVOS LTDA -Manifeste-se o(a) requerente,no pra-
zo de cinco dias,sobre a certidao de fls.25/verso -Adv. SULEY-
MAN AYOUB e LAERTES BOGUS JUNIOR-

26.-Ord.de Revisao de Contrato-880/2007-JOSE DE JESUS
PAIVA x BANCO SANTANDER S/A -...Isto posto, concedo a
liminar pleiteada, a fim de autorizar o deposito judicial dos
valores entendidos como incontroversos, e determinar que o
reu se abstenha de inscrever o nome do requernete nos cadas-
tros de protescao ao credito ou suspenda a inscricao, tao-so-
mente no que se refere ao debito em litigio, equanto esteiver
pendente a discussao judicial sobre a legimtimidade do cretgi-
to que originou esse registro negativo, sob pena de incidir em
multa diaria no valor de R$500,00, exigiveis apartir de 48 ho-
ras apos a intimacao O (a)requerente devera retirar de cartorio

oficio a ser encaminhado-Adv. EDSON ROBERTO MARA-
FFON e DANIELLE MASNIK-

27.-Busca e Apreensao-Fiduciaria-1041/2007-BV FINANCEI-
RA S/A x CLAUDECIR CHEFER -Intime-se a parte autora para,
em dez dias,dar total cumprimento ao artigo 19 do Codigo de
Processo Civil, efetuar o pagamento das custas processuais -
Adv. RENATA P. COSTA DE OLIVEIRA-

28.-Execucao Fiscal - Fazenda-172/1995-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x AGRO INDL. CONDA
LTDA. e outros -Nomeado curador na pessoa do Dr.(a) .Autos
com vistas.-Adv. FREDERICO VALDOMIRO SLOMP-

29.-Execucao Fiscal - Fazenda-232/1995-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x HORAHRA INDUSTRIA E
COMERCIO DE CHAPA E FERRO -Manifeste-se a parte inte-
ressada sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco
dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

30.-Execucao Fiscal - Fazenda-266/1996-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x SUPERMERCADOS WE-
BER LTDA -Suspenso o feito por sessenta dias.-Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

31.-Execucao Fiscal - Fazenda-152/1997-F.P.E.P. x N.S.C.P. -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

32.-Execucao Fiscal - Fazenda-222/1997-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x DISTRIBUIDORA DO SUL
PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA. e outros -Manifeste-se
a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no prazo
de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

33.-Execucao Fiscal - Fazenda-574/1998-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ALVIR FERREIRA E FI-
LHOS LTDA e outros -Manifeste-se a parte interessada sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

34.-Execucao Fiscal - Fazenda-581/1998-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x SANDRA TEREZINHA
CAVAGNI RUBLOWSKI -Manifeste-se a parte interessada
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

35.-Execucao Fiscal - Fazenda-597/1998-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MAD. PINHALAO S.A IND.
COM. -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimen-
to do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

36.-Execucao Fiscal - Fazenda-930/1998-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x NHOATTO & CIA. LTDA. -
Manifeste-se o(a) requerente,no prazo de cinco dias,sobre a
certidao de fls.103/106 -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

37.-Execucao Fiscal - Fazenda-1196/1998-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MAD. PINHALAO S/A IND.
COM. -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimen-
to do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

38.-Execucao Fiscal - Fazenda-1210/1998-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ODILON KRUGER DOS
PASSOS -Manifeste-se a parte interessada sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

39.-Execucao Fiscal - Fazenda-1958/1998-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x FRANCISCO LUIZ FORTE -Mani-
feste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVALHO PIN-
TO-

40.-Execucao Fiscal - Fazenda-219/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x KARLA APARECIDA VER-
SETTI DE OLIVEIRA COMERCIO -Manifeste-se a parte in-
teressada sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco
dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

41.-Execucao Fiscal - Fazenda-252/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ESQUADRIVALE ESQUA-
DRIAS DE MAD. LTDA. e outros -Manifeste-se a parte inte-
ressada sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco
dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

42.-Execucao Fiscal - Fazenda-279/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MARCIANO GAUER -Ma-
nifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito,
no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

43.-Execucao Fiscal - Fazenda-299/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x PAPELARIA E LIVRARIA
AVENIDA LTDA. -Manifeste-se a parte interessada sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

44.-Execucao Fiscal - Fazenda-329/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ORGANIZACAO VICTOR
CEREAL E FUMO LTDA. -Manifeste-se a parte interessada
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

45.-Execucao Fiscal - Fazenda-409/1999-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x DISNELCAR DIST E IM-
PORT DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA e outros -Manifes-
te-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

46.-Execucao Fiscal - Fazenda-377/2000-MUNICIPIO DE

UNIAO DA VITORIA x BENEDITO HRYCYK -Manifeste-se
a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no prazo
de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVALHO PINTO-

47.-Execucao Fiscal - Fazenda-447/2000-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x LEONORA CLOTILDE SELZLEIN -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVA-
LHO PINTO-

48.-Execucao Fiscal - Fazenda-611/2000-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x LUIZ MULLER -Suspenso o feito por
cento e oitenta dias.-Adv. LUIS RENATO CARVALHO PIN-
TO-

49.-Execucao Fiscal - Fazenda-736/2000-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x OSVALDO BET -Suspenso o feito
por cento e oitenta dias.-Adv. LUIS RENATO CARVALHO
PINTO-

50.-Execucao Fiscal - Fazenda-1005/2000-MUNICIPIO DE
BITURUNA x MARLENE CECILIA ROSSONI RAVANELLO
-Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. ANGELA RENATA LO-
TOSKI-

51.-Execucao Fiscal - Fazenda-157/2001-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x FLARESSO & VODONOS
LTDA -Suspenso o feito por cento e oitenta dias.-Adv. PAULO
ROBERTO GLASER e ZEIDAN MARCELO FARAJ-

52.-Execucao Fiscal - Fazenda-170/2001-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x LEONARDO LILO MAT-
ZENBACHER -Manifeste-se o(a) requerente,no prazo de cin-
co dias,sobre a certidao de fls.88-verso -Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

53.-Execucao Fiscal - Fazenda-346/2001-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x PEDRO DOROCINSKI &
CIA LTDA e outros -Manifeste-se a parte interessada sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

54.-Execucao Fiscal - Fazenda-69/2002-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x MOVEIS KENIA LTDA -Sus-
penso o feito por cento e oitenta dias.-Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

55.-Execucao Fiscal - Fazenda-178/2002-MUNICIPIO DE
GENERAL CARNEIRO x ROLF GERMANO DAUK -Suspen-
so o feito por noventa dias.-Adv.MARTIM FRANCISCO RI-
BAS-

56.-Execucao Fiscal - Fazenda-983/2002-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x SERRARIA ROEDA LTDA
-Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

57.-Execucao Fiscal - Fazenda-986/2002-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x COML. AGRO PASTORIL
IPIRANGA LTDA -Manifeste-se o(a) requerente,no prazo de
cinco dias,sobre a certidao de fls. 83 -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

58.-Execucao Fiscal - Fazenda-223/2003-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x MARIA DE JESUS FELICIO -Sus-
penso o feito por cento e oitenta dias.-Adv. MARTIM FRAN-
CISCO RIBAS e LUIS RENATO CARVALHO PINTO-

59.-Execucao Fiscal - Fazenda-666/2003-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x ANTONIO IUSVIAK -Manifeste-se a
parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no prazo de
cinco dias. -Adv. MARTIM FRANCISCO RIBAS e LUIS RE-
NATO CARVALHO PINTO-

60.-Execucao Fiscal - Fazenda-772/2003-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x HELZI MARIA CORREA -Suspenso
o feito por cento e oitenta dias.-Adv. MARTIM FRANCISCO
RIBAS e LUIS RENATO CARVALHO PINTO-

61.-Execucao Fiscal - Fazenda-1093/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ERNANI GALLE -Devem
os requerentes comprovar a publicacao dos editais, no prazo de
cinco dias.-Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

62.-Execucao Fiscal - Fazenda-1110/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x LAERTES FAGUNDES DE
OLIVEIRA -Suspenso o feito por cento e oitenta dias.-Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

63.-Execucao Fiscal - Fazenda-1113/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x BERNARDO VERGOPO-
LEM -Manifeste-se o(a) requerente,no prazo de cinco dias,sobre
a certidao de fls.49 -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

64.-Execucao Fiscal - Fazenda-1120/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x JORGE EDUARDO WA-
GENFUHR -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO RO-
BERTO GLASER-

65.-Execucao Fiscal - Fazenda-1230/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MAD. BORTOLANZA LTDA
-Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

66.-Execucao Fiscal - Fazenda-1246/2003-MUNICIPIO DE
BITURUNA x ESPOLIO ELPIDIO DE LARA RIBAS -Nome-
ado curador na pessoa do Dr.(a) .Autos com vistas.-Adv. GENI
SALETE OSTROWSKI-
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67.-Execucao Fiscal - Fazenda-1468/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ERNA GRAUPMANN NIE-
DZIELA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

68.-Execucao Fiscal - Fazenda-1486/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ERNA GRAUPMANN NIE-
DZIELA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

69.-Execucao Fiscal - Fazenda-1563/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x JOAO DE LIMA WOICIE-
CHOSKI -Manifeste-se a parte interessada sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

70.-Execucao Fiscal - Fazenda-1577/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x SANDRA TEREZINHA
CAVAGNI RUBLOWSKI -Manifeste-se a parte interessada
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

71.-Execucao Fiscal - Fazenda-1614/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MAD. H. HOLLAS LTDA -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

72.-Execucao Fiscal - Fazenda-1618/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x VALDEMAR TOMKIU &
CIA LTDA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosse-
guimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO RO-
BERTO GLASER-

73.-Execucao Fiscal - Fazenda-1809/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x FS PASTA JANGADA LTDA
-Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

74.-Execucao Fiscal - Fazenda-1817/2003-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x FS PASTA JANGADA LTDA
-Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

75.-Execucao Fiscal - Fazenda-140/2004-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x HUMBERTO KRASSOWSKI -Sus-
penso o feito por cento e oitenta dias.-Adv. LUIS RENATO
CARVALHO PINTO e MARTIM FRANCISCO RIBAS-

76.-Execucao Fiscal - Fazenda-378/2004-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x MARIA APARECIDA NEPOMUCE-
NO -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CAR-
VALHO PINTO-

77.-Execucao Fiscal - Fazenda-1134/2004-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x PAULO ROBERTO MET-
NEK -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

78.-Execucao Fiscal - Fazenda-1241/2004-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x CASTILHO & MATTOZO
IND. COM. MADEIRAS LTDA -Manifeste-se a parte interes-
sada sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -
Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

79.-Execucao Fiscal - Fazenda-1242/2004-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ANTONIO MAIA -Manifes-
te-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

80.-Execucao Fiscal - Fazenda-1291/2004-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ANTONIO CLEONI DA
SILVA - MADEIRAS -Manifeste-se a parte interessada sobre o
prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

81.-Execucao Fiscal - Fazenda-1341/2004-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x IND. DE FUMOS PARA-
NAENSE LTDA -Manifeste-se a parte interessada sobre o pros-
seguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

82.-Execucao Fiscal - Fazenda-1367/2004-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x ALVARO SCHWEGLER- Intime-se a
parte exequente para que recolha o valor referente ao Funrejus,
no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVALHO
PINTO e MARTIM FRANCISCO RIBAS-

83.-WExecucao Fiscal - Fazenda-1368/2004-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x ALEXANDRE ANIBAL MANFRO-
NI -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CAR-
VALHO PINTO e MARTIM FRANCISCO RIBAS-

84.-Execucao Fiscal - Fazenda-1588/2004-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x ESPOLIO ADELINO A. RUCKER -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVA-
LHO PINTO e MARTIM FRANCISCO RIBAS-

85.-Execucao Fiscal - Fazenda-11/2005-FAZENDA PUBLICA
DO ESTADO DO PARANA x CELSO BERNARDINO ANES
-Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

86.-Execucao Fiscal - Fazenda-18/2005-FAZENDA PUBLICA

DO ESTADO DO PARANA x LAMINADOS BODALTO LTDA
-Suspenso o feito por cento e oitenta dias.-Adv. PAULO RO-
BERTO GLASER-

87.-Execucao Fiscal - Fazenda-545/2005-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x CLODOMIRO ALVIM DOS REIS -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVA-
LHO PINTO e MARTIM FRANCISCO RIBAS-

88.-Execucao Fiscal - Fazenda-548/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MERCADO COMERCIO
CARNES KERBER LTDA- Intime-se a executada para que
cumpra o dete4rminado no despacho de fls.22, no prazo de cin-
co dias, sob pena de indeferimento a nomeacao a penhora e
consequentemente ser decretada a sua revelia. -Adv. JONA-
TAS FERNANDES NEVES-

89.-Execucao Fiscal - Fazenda-558/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x AUTOLETRON COM. PE-
CAS VEICULOS LTDA -Manifeste-se a parte interessada so-
bre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

90.-Execucao Fiscal - Fazenda-745/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x DISTRIBUIDORA DE
MALHAS METNEK LTDA -Manifeste-se a parte interessada
sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

91.-Execucao Fiscal - Fazenda-802/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x VALBETO LTDA -Manifes-
te-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

92.-Execucao Fiscal - Fazenda-810/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTDO DO PARANA x ERVATEIRA OLIVEIRA
LTDA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimen-
to do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

93.-Execucao Fiscal - Fazenda-819/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ZBIGNIEW OTTO -Mani-
feste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

94.-Execucao Fiscal - Fazenda-822/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ALMIR DOS SANTOS -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

95.-Execucao Fiscal - Fazenda-831/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x GLOBO COMERCIO E
INDUSTRIA DE PORAS LTDA -Manifeste-se a parte interes-
sada sobre o prosseguimento do feito, no prazo de cinco dias. -
Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

96.-Execucao Fiscal-919/2005-IAP x MAD. BORTOLANZA
LTDA -O (a) requerente devera retirar de cartorio oficio a ser
encaminhado-Adv. LUCIANO MARCHESINI-

97.-Execucao Fiscal - Fazenda-953/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x HELCIO RODRIGUES PE-
REIRA- Deve a requerente fornecer as copias para substituicao
e desentranhamento. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

98.-Execucao Fiscal - Fazenda-960/2005-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x JOEL MATHEUS SOARES
KRUM- Defiro o pedido de fls.37, devendo osr. escrivao subs-
tituir os documentos originais desentranhados por copias devi-
damente autenticadasa serem providenciadas pela parte exe-
quente, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

99.-Execucao Fiscal - Fazenda-120/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x LEONARDO LILO MAT-
ZENBACHER -Manifeste-se a parte interessada sobre o pros-
seguimento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO
ROBERTO GLASER-

100.-Execucao Fiscal-202/2006-IAP x ROMILDA BUSMAIR
- FAUNA SUL COM MADEIRAS -O (a) requerente devera
retirar de cartorio oficio a ser encaminhado-Adv. LUCIANO
MARCHESINI-

101.-Execucao Fiscal-265/2006-IAP x MARIA DA CONCEI-
CAO DE RAMOS -Manifeste(m)-se o(s) requerente(s), no prazo
de cinco dias, sobre a certidao negativa de citacao.-Adv. LU-
CIANO MARCHESINI-

102.-Execucao Fiscal - Fazenda-294/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MAD. H. HOLLAS LTDA -
Suspenso o feito por cento e oitenta dias.-Adv. PAULO RO-
BERTO GLASER-

103.-Execucao Fiscal - Fazenda-301/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ANDERSON PARIZOTTO
& CIA LTDA -Suspenso o feito por cento e oitenta dias.-Adv.
PAULO ROBERTO GLASER-

104.-Execucao Fiscal - Fazenda-302/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x DIRCE DAL MAS GUGEL-
MIN -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

105.-Execucao Fiscal - Fazenda-306/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x COMPRESSUL COM. COM-
PRESSORES DE AR LTDA -Suspenso o feito por cento e oi-
tenta dias.-Adv. LILIANE KRUETZMANN ABDO-

106.-Execucao Fiscal - Fazenda-308/2006-FAZENDA PUBLI-

CA DO ESTADO DO PARANA x GRUCHOWSKI & CIA
LTDA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimen-
to do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. LILIANE KRUETZ-
MANN ABDO-

107.-Execucao Fiscal - Fazenda-310/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x CAFE TROPEIRO LTDA -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias, inclusive acerca do contido na
certidao de fls.20-verso,. -Adv. LILIANE KRUETZMANN
ABDO-

108.-Execucao Fiscal - Fazenda-317/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ELTON EROLIS GUERE-
LUS -Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento
do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO
GLASER-

109.-Execucao Fiscal - Fazenda-322/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x ISIDORO ALEXANDRE
PEREIRA -Manifeste-se a parte interessada sobre o prossegui-
mento do feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBER-
TO GLASER-

110.-Execucao Fiscal - Fazenda-340/2006-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x MARCIO CARVALHO -
Manifeste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do
feito, no prazo de cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLA-
SER-

111.-Execucao Fiscal - Fazenda-353/2006-MUNICIPIO DE
BITURUNA x ANDERSON FABIANO SENKIV -Comparecer
em cartorio, acompanhado do representante legal da requerida,
no prazo de tres (03) dias, para assinatura do termo de nomea-
cao de bens a penhora, acompanhado do devedor, para que este
assine o termo e aceite o encargo de depositario, sendo que o
advogado podera assinar o termo se tiver poderes especiais,
inclusive para assumir, por seu cliente, o encargo de deposita-
rio dos bens penhorados. Por ocasiao da assinatura do termo,
fica a parte devedora expressamente intimada de que a partir
dessa data passara a fluir o prazo legal, de dez dias, para oposi-
cao de embargos. -Adv. IRAPUAN CAESAR DA COSTA JU-
NIOR-

112.-Execucao Fiscal - Fazenda-31/2007-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x NOVO SUL SERRALHE-
RIA E VIDRACARIA LTDA -Suspenso o feito por cento e oi-
tenta dias.-Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

113.-Execucao Fiscal - Fazenda-247/2007-MUNICIPIO DE
UNIAO DA VITORIA x JOAO CARDOSO DE MELO -Mani-
feste-se a parte interessada sobre o prosseguimento do feito, no
prazo de cinco dias. -Adv. LUIS RENATO CARVALHO PIN-
TO e MARTIM FRANCISCO RIBAS-

114.-Execucao Fiscal - Fazenda-336/2007-FAZENDA PUBLI-
CA DO ESTADO DO PARANA x CLAUDIA M. WENGERKI-
EWICZ & CIA LTDA- Manifeste-se a exequente sobre a exce-
cao de pre-executividade apresentada as fls.52/63, no prazo de
cinco dias. -Adv. PAULO ROBERTO GLASER-

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE BANDEIRAN-
TES
Cartório do Crime, Família, Infância e Juventude
Juíza: Dra Ana Paula Becker
Escrivão: Marcio Riciéri G. Storti
Relação nº.041/2007.
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01. Execução de Alimentos n 577/2004 – AAO x AAO – sobre
a certidão do meirinho, diga o autor em 5 dias. Adv. Nelson
Rosa dos Santos.

02. Cumprimento de Sentença n 120/2007 – CVM x AAS –
sobre a certidão do Meirinho, diga o autor em 5 dias. Adv. João

Antonio Sartori Junior.

03. Execução de alimentos n 133/2006 – ZDAL x CAL – sobre
a certidão do meirinho, diga o autor em 5 dias. Adv. Vandelei
Diniz da Luz.

04. Separação Litigiosa n 144/2007 – MBC x MAC – sobre a
contestação e documentos apresentados, diga o autor em 10
dias. Adv. Vanderlei Diniz da Luz.

05. Processo Crime n 2001.018-8 – Alcides Bussola e outros –
expedida carta precatória à Comarca de Ribeirão do Pinhal/Pr,
para oitiva da testemunha de acusação VBS. Oitiva da testemu-
nha de acusação para o dia 12/agosto/2008, às 16.15 horas.
Advs. Lourival de Souza e Vanderlei Diniz da Luz

06. Processo Crime n 2004.0114-7 – Renato Reina Martins –
expedida carta precatória à comarca de Marialva/Pr, para oiti-
va da testemunha de acusação JLP. Adv. Cláudio Roberto Pe-
reira.

07. Processo Crime n 2007.715-9 – Carlos Rodrigo dos Santos
e outro – ao defensor indiciado aos réus para que apresente
defesa prévia em 3 dias. Oitiva das testemunhas de acusação
para o dia 7/dezembro/2007, às 14.30 horas. Adv. Ivonei Sto-
rer.

08. Alimentos n 127/2004 – YHS x SL – audiência de instrução
e julgamento para o dia 7/abril/2008, às 16.15 horas. Adv. Adri-
ano Andres Rossato.

09. Execução de Alimentos n 587/1999 – LRB x CMB – digam
as partes, em 5 dias, sobre o cumprimento do acordo e a exis-
tência de interesse no prosseguimento do feito. Advs. João
Antonio Sartori Junior e Luís Fernando Biaggi Junior.

10. Investigação Paternidade n 401/2004 – RMBS x AA – cole-
ta material para realização de exame de Dna para o dia 17/
janeiro/2008, às 9.00 horas. Adv. Patrícia Oliveira Pedroso.

11. Investigação Paternidade n 480/2002 – BMV x WGBG –
autorizo o levantamento da importâncias depositadas. Ao pro-
curador da requerente para que traga aos autos novo demons-
trativo de débito, referente às parcelas até março/2007. Adv.
João Antonio Sartori Junior.

12. Investigação Paternidade cc Alimentos n 195/2006 – VGM
x GR – audiência de conciliação para o dia 25/abril/2008, às
14.30 horas. Adv. Adriano Andres Rossato e Eneas Trajano.

13. Revisional de Alimentos n 281/2007 – LCDS x VSS – audi-
ência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 28/abril/
2008, às 16.00 horas. Adv. Maykon Jonatha Richter.

14. Investigação Paternidade n 017/2002 – IFS x RSF – justifi-
que as partes , em 5 dias, o não comparecimento para coleta do
material de exame de Dna. Adv. João Antonio Sartori Junior.

15. Conversão da Separação em Divórcio n 251/2007 – MESG
x DFN – ao autor para que emende a inicial, em 10 dias, tra-
zendo aos autos o endereço do requerido de modo a viabilizar
sua citação (artigo 284 CPC). Adv. Maykon Jonatha Richter.

16. Liberdade Provisória n 2007.0749-3 – Everton Gomes de
Paula – indefiro o pedido de liberdade provisória, mantendo a
custódia cautelar do requerente.... Adv. José Carlos Pereira.

17. Processo Crime n 2003.012-2 – Marcelo Aparecido Neris -
... conheço dos embargos declaratórios reconhecendo a omis-
são apontada, para arbitrar honorários ao defensor nomeado
em R$. 1.200,00... Adv. Maria Auxiliadora Talmelli.

18. Processo Crime n 2002.010-4 – Alexandre José da Paz –
Vistos, etc... conheço dos embargos declaratórios reconhecen-
do a omissão apontada, para arbitrar honorários ao defensor
nomeado em R$. 1.200,00... Adv. Maria Auxiliadora Talmelli.

19. Processo Crime n 2006.0169-8 – Paulo Rogério Cacetti -
Vistos, etc... conheço dos embargos declaratórios reconhecen-
do a omissão apontada, para arbitrar honorários ao defensor
nomeado em R$. 1.200,00... Adv. Maria Auxiliadora Talmelli.

20. Processo Crime n 2002.030-9 – Paulo Cesar Bernandes -
Vistos, etc... conheço dos embargos declaratórios reconhecen-
do a omissão apontada, para arbitrar honorários ao defensor
nomeado em R$. 1.200,00... Adv. Maykon Jonatha Richter;

21. Processo Crime n 2006.076-4 – Ronaldo Aparecido Ribei-
ro – Vistos, etc... declaro extinta a punibilidade do réu – artigo
107, inciso I do C. Penal... Adv. Odair Buzato.

22. Processo Crime n 2007.341-2 – Antonio Marcos Silvério –
Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para condenar o réu à
pena de 1 ano e 4 meses de reclusão e pagamento de 7 dias
multa, em regime aberto... Adv. Juliano Martins.

23. Processo Crime n 2007.145-2 – Antonio Marcos Silvério –
Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para condenar o réu à
pena de 2 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 20 dias
multa em regime aberto... Adv. Juliano Martins.

24. Processo Crime n 2003.086-6 – Wilian Silvério dos Santos
– Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para condenar o
réu á pena de 5 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 13
dias multa, em regime semi aberto... Adv. Maria Auxiliadora
Talmelli.

25. Processo Crime n 2004.083-3 – Adriano Antonio Pereira –
oitiva da testemunha de defesa para o dia 15/julho/2008, às
16.00 horas. Adv. Hélio Hatsuka.

26. Processo Crime n 2002.042-2 – Antonio Bento Filho – au-
diência de justificação para o dia 18/dezembro/2007, às 10.00
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horas. Adv. Paulo Roberto Sale

27. Processo Crime n 2005.0322-2 – Fernando Gonçalves da
Silva - Vistos, etc... conheço dos embargos declaratórios reco-
nhecendo a omissão apontada, para arbitrar honorários ao de-
fensor nomeado em R$. 600,00... Adv. Maria Auxiliadora Tal-
melli.

28. Processo Crime n 2005.0264-1 – Daniel José dos Santos –
expedida carta precatória à Comarca de Andirá – oitiva da tes-
temunha de acusação JBDM. Oitiva das testemunhas de acusa-
ção para o dia 12/agosto/2008, às 14.00 horas. Adv. Ricardo
Ossovisk Richter.

29. Processo Crime n 2002.062-7 – Rodrigo Martins de Cam-
pos – oitiva das testemunhas de defesa para o dia 29/julho/
2008, às 13.30 horas. Adv. Valdir Bitencourt.

30. Processo Crime n 2005.36-3 – Rafael Wagner dos Santos -
... decido transferir o condenado do regime aberto para o semi
aberto, pois o mesmo frustou os fins da execução penal... Adv.
Paulo Roberto Salle.

31. Separação Litigiosa n 236/2007 – JCS x DMS – audiência
de ratificação do pedido inicial para o dia 12/dezembro/2007,
às 9.30 horas. Admir Iracy Vilela.

32. Processo Crime 2005.094-0 – Haroldo Meireles Filho –
oitiva das testemunhas de acusação para o dia 17 de junho de
2.008, às 13.30 horas. Expedida carta precatória à Comarca de
Santa Mariana/Pr, para oitiva da testemunha IM. Adv. Andrea
Cristina C. Pulcinelli de Freitas Soares.

33. Processo Crime n 2004.089-2 – Welington Jorge – converto
a pena restritiva de direitos em privativa de liberdade corres-
pondente a 2 anos de reclusão em regime aberto. Audiência
admonitória para dia 18/janeiro/2008, às 10.00 horas.. Adv. João
Antonio Sartori Junior.

34. Alimentos n 173/2007 – CDA x AAF – sobre a certidão
negativa do Meirinho, diga o autor em 10 dias. Adv. Claudio
Roberto Pereira.

35. Processo Crime n 2003.052-1 – Marcio de Oliveira – con-
verto a pena restritiva de direitos em privativa de liberdade
correspondente a 2 anos de reclusão em regime aberto. Audiên-
cia admonitória para dia 18/janeiro/2008, às 10.00 horas. Adv.
Luís Fernando Biaggi Junior.

36. Processo Crime n 2002.072-4 – Douglas Ferro e outros –
expedida carta precatória à Comarca de Jacarezinho/Pr, para
oitiva das testemunhas de acusação VAG e JMS. Adv. Gustavo
Pelegrini Ranucci.

37. Processo Crime n 2003.0129-3 – Priscila Ferro Shultheis e
outros – sobre a informação do Juízo Deprecado, diga o defen-
sor dos réus em 5 dias. Adv. Gustavo Pelegrini Ranucci.

38. Processo Crime n 2002.038-4 – Regiane Aparecida de Ara-
újo e outra – audiência de oitiva das rés para justificativa, para
o dia 18/dezembro/2007, às 16.15 horas. Adv. José Carlos Pe-
reira.

39. Processo Crime n 2007.0712-4 – Amarildo Teodoro de Souza
- ... denego ao requerente a procedência do pedido de revoga-
ção da prisão preventiva, de maneira que mantenho a decisão
de prisão preventiva de fls. 30/33 por seus próprios fundamen-
tos... Adv. Adriano Andres Rossato.

40. Processo Crime n 2005.0306-0 – Tarcísio Cardoso da Silva
Pinto – ao defensor do acusado para que querendo, apresente
quesitos complementares no prazo de 10 dias. Adv. Maykon
Jonatha Richter.

41. Processo Crime n 2006.0152-3 – José Blanco Alvares Se-
llas – interrogatório do réu para o dia 12/fevereiro/2008, às
16.15 horas, devendo comparecer independentemente de inti-
mação. Adv. Adriano Andres Rossato.

42. Carta Precatória n 2007.764-7(Santa Mariana) – Eder Wil-
son Machado – oitiva das testemunhas de defesa para oi dia 15/
fevereiro/2008, às 9.30 horas. Adv. Odair Buzato.

43. Processo Crime n 2007.0651-9 – Diogo Leonardo Simões -
... recebo a denuncia... audiência de instrução e julgamento para
o dia 9/janeiro/2008, às 14.30 horas... Adv. Fernanda Monçato
Flores

44. Investigação paternidade n 010/97 – JAS x MAP – sobre a
certidão negativa do meirinho, diga o autor em 10 dias. Adv.
Carla Cristina C. S. Giovanetti.

45. Execução de Alimentos n 017/2007 – PGMM x JM – sobre
o não pagamento dos alimentos, tampouco apresentação de jus-
tificativa, diga o autor em 5 dias. Adv. Luís Fernando Biaggi
Junior.

46. Processo Crime n 2003.003-3 – Daniro Donizete de Olivei-
ra – Vistos, etc... pronuncio o acusado a fim de que seja subme-
tido a julgamento pelo Tribunal do Júri – artigo 121 caput cc
artigo 18, inciso II, 18, inciso I e artigo 69 do C. Penal.... Adv.
Luís Gustavo Leme

47. Processo Crime n 2003.018-1 – Alan Celso de Carvalho –
Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para condenar o réu á
pena de 1 ano, 10 meses e 15 dias de reclusão em regime semi
aberto e pagamento de 80 dias multa... Adv. Vinicius Ossovisk
Richter.

48. Processo Crime n 1999.034-7- Andrea Regina Tnaganelli
Zanoni – Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para conde-
nar a ré à pena de 1 anos de reclusão e pagamento de 10 dias
multa em regime aberto... Adv. Luís Fernando Biaggi Junior.

49. Processo Crime n 2006.199-0 – Adriano Fábio Negrão –
Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para condenar o réu à
pena de 2 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 30 dias
multa, em regime semi aberto... Adv. Vinicius Ossovisk Richter.

50. Processo Crime n 2002.039-2 – Gilberto Pereira Filho –
Vistos, etc... julgo parcialmente procedente a denuncia para
absolver o réu do delito previsto no artigo 1º da 2252/54 e con-
denado no delito de 155 do C. Penal, à pena de 2(dois) anos de
reclusão e pagamentod e 10 dias multa em regime aberto... Adv.
Maria Auxiliadora Talmelli.

51. Processo Crime n 2003.0107-2 – Marcos Pereira de Souza
– Vistos, etc... julgo procedente a denuncia para condenar o
réu à pena de 11 anos e 6 meses de reclusão e 20 dias multa em
regime fechado... Adv. Maria Auxiliadora Talmelli.

52. Processo Crime n 2007.649-7 – José Carlos Gomes – Vis-
tos. Etc... julgo procedente a denuncia para condenar o réu á
pena de 2 anos e 6 meses de reclusão e pagamento de 30 dias
multa, em regime semi-aberto... Adv. Maria Auxiliadora Tal-
melli.

53. Processo Crime n 2007.544-0 – Marcela Cristina de Olivei-
ra – ao defensor do réu para que apresente as alegações finais
no prazo de 5 dias. Adv. Fernanda Monçato Flores.

COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA – ESTADO DO
PARANÁ.
CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL
JUIZ: Dr. WENDEL FERNANDO BRUNIERI.
RELAÇÃO Nº. 026/2007

INDICE DE PÚBLICAÇÃO

Advogados Nº de Ordem Processo
AMÁLIA ANOTTI. 001 044/02
CARLOS ALVES. 002 058/04
CARLOS ALVES. 003 064/07
CARLOS ALVES. 004 016/95
EMANUEL TOLEDO DE MORAIS. 005 012/07
FERNANDO MARIOT. 006 031/01
FRANCISCO GONÇALVES ANDREOLI. 007 025/04
GILMAR LUIZ SCHWAB. 008 001/89
GUILHERME JOSÉ CARLOS DA SILVA. 009 032/98
JOÃO ALVES DA CRUZ. 010 020/02
JONIAS OLIVEIRA E SILVA. 011 075/01
NILSON SARAIVA DOS SANTOS. 012 018/06
ROBERTO CHIMASCKI. 013 072/94
SILVIO CÉSAR CALCIONI. 014 008/07

001 – Processo Crime nº. 044/2002
Réus: LOURIVAL BARBOSA NETO, JEVERSON LEMES
DO CARMO, ELIEZER FERREIRA DE SOUZA, SILVIO
DE OLIVEIRA SALES.
Intimação da expedição de carta precatória à Comarca de Foz
do Iguaçu-Pr, para oitiva das testemunhas arroladas pela defe-
sa arroladas as fl.84/7.
Dr. AMÁLIA ANOTTI.

002 – Processo Crime nº. 058/2004
Réu: OLISSANDRO DOS SANTOS GONÇALVES.
Intimação da decisão de fl. 370, dando conta do indeferimento
do pedido formulado, vez que não ultrapassado 1/6 da pena no
regime prisional em que o réu se encontra.
Dr. CARLOS ALVES.

003 – Processo Crime nº. 016/1995
Réu: PEDRO SLUCHENSKI.
Intimação da sentença de Extinção da Punibilidade da Prescri-
ção da Pretensão Punitiva de fl.106
Dr. CARLOS ALVES.

004 – Processo Crime nº. 012/2007
Réu: JOSÉ PADOVANI MATIAS.
Intimação da expedição da expedição de carta precatória à
Comarca de Campo Mourão – Pr, para oitiva das testemunhas
arroladas na denúncia: José Amilton Novack e Luiz Rorato.
Dr. EMANUEL TOLEDO DE MORAIS – OAB/PR 24.101.

005 – Processo Crime nº. 031/2001
Réus: VALDOMIRO DA SILVA e MARLI APARECIDO
VOLOCHEN.
Intimação da sentença de Extinção da Punibilidade da Prescri-
ção da Pretensão Executória de fl.188.
Dr. FERNANDO MARIOT.

006 – Processo Crime nº. 025/2004
Réus: PAULO MARCELINO ANDREOLI GONÇALVES.
Intimação da expedição de cartas precatórias às Comarca de
Londrina-Pr, para oitiva da testemunha arrolada pela defesa:
Francisco Koga, à comarca de Brasília-DF, para oitiva da tes-
temunha: José Janene; à comarca de Curitiba-Pr, para oitiva
da testemunha: Augustinho Zucchi; à comarca de Roncador-
Pr, para oitiva das testemunhas: Willian Quinto Maldonado,
Alejandro Ennrique Barba Roda e Odilon Andreoli Gonçal-
ves; à comarca de Colombo-Pr, para oitiva da testemunha:
Antonio Alecir Alves.
Dr. FRANCISCO GONÇALVES ANDREOLI.

007– Processo Crime nº. 001/1988
Réu: AUGUSTO BRAGA.
Intimação da sentença de Extinção da punibilidade pela Pres-
crição da Pretensão Punitiva de fl.113.
Dr. GILMAR LUIZ SCHWAB.

008- Processo Crime nº. 032/1998
Réu: MÁRCIO DIONÍSIO DA COSTA.
Intimação da sentença de Extinção da punibilidade pela Pres-

crição da Pretensão Punitiva de fl.157.
Dr. GUILHERME JOSÉ CARLOS DA SILVA.

009– Processo Crime nº. 020/2002.
Réu: BENJAMIM TAVARES DE MORAES.
Intimação de inquirição das testemunhas arroladas pela defesa:
Rodrigo Roger Basnioct, Vanessa Geremizuk e Cleuza Be-
zerra Guedes, na Comarca de Ivaiporã-Pr, no dia 23/janeiro/
2008, às 14:30 horas.
Dr. JOÃO ALVES DA CRUZ

010– Processo Crime nº. 075/2001
Réu: LUIZ POSSOLY.
Intimação da sentença de fl. 221, de extinção em face do inte-
gral cumprimento da pena privativa de liberdade.
Dr. JONIAS OLIVEIRA E SILVA

011 Processo Crime nº. 018/2006
Réu: JOÃO CARLOS DA SILVA.
Intimação da expedição da expedição de carta precatória à
Comarca de Campo Mourão – Pr, para oitiva das testemunhas
arroladas na denúncia: Manoel da Silva Silvestre e Clodoaldo
da Silva
Dr. NILSON SARAIVA DOS SANTOS

012– Processo Crime nº. 072/1994
Réu: JOEL DALBIANCHI.
Intimação da sentença de Extinção da Punibilidade pela Pres-
crição da Pretensão Punitiva de fl.309.
Dr. ROBERTO CHIMANSKI.

013– Processo Crime nº. 008/2007
Réu: NATAL SANTO PONTELO.
Intimação para se manifestar nos fins do Artigo 499 do CPP.
Dr. SILVIO CÉSAR CALCIONI.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
FORO REGIONAL DE COLOMBO – PARANÁ
VARA CRIMINAL E ANEXOS
RELAÇÃO N. º 88/2007
Juíza de Direito: DRA. MILA APARECIDA ALVES DA LUZ
Escrivão: BEL. EDEMIR BOZESKI

ADVOGADO ÍNDICE
Adyr Tacla Filho 13
Adyr Tacla Filho 12
Altair Roberto Ruschel 06
Antonio França 15
Damaso Air Gomes 11
Elias Henrique da Silva Souza 19
Elias Henrique da Silva 08
Irineu Soares 01
João Batista de Arruda Júnior 04
João Batista de Arruda Júnior 09
João Batista de Arruda Júnior 16
José Cláudio Siqueira 03
José Vicente de Lima 21
Ludemir Kleber Moser 06
Luiz Carlos Pasqual 20
Marcos Renan Salvati 05
Messias Alves de Assis 17
Rafael Ambrosio Dias 10
Rafael Ambrosio Dias 14
Rafael Luis Nadaline 07
Rone Marcos Brandalize 02
Silvia Maria Teixeira 18

01. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “I – Julgo Preparado o processo para o julgamento
pelo Tribunal do Júri, designando o dia 12/03/2008 às 09:30
horas, para o julgamento. II – Para o sorteio dos jurados desig-
no o dia 10/02/2008 às 13:15 horas.”
Processo-Crime nº. 2001.90-0 - Justiça Pública x Jamil dos
Santos.
Adv: Irineu Soares.

02. No pedido abaixo relacionado foi proferido o seguinte des-
pacho: “a defesa para que no prazo de 10 dias, junte aos autos
comprovante de endereço do requerente, expedido por qual-
quer dos órgãos oficiais.”
Pedido de Liberdade Provisória sem Fiança nº. 2007.2352-9 -
Justiça Pública x Fernando Alves de Pina.
Adv: Rone Marcos Brandalize.

03. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “Tendo em Vista o desejo do sentenciado em recor-
rer da sentença, manifeste-se o seu defensor no prazo de 05
dias.”
Processo-Crime nº. 2001.178-8 - Justiça Pública x Devair Cor-
deiro de Almeida.
Adv: José Cláudio Siqueira.

04. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “A defesa para que apresente alegações finais.”
Processo-Crime nº. 2007.19-7 - Justiça Pública x Emerson
Martins Tavares.
Adv: João Batista de Arruda Júnior.

05. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “Seja intimado o defensor do réu MARCOS ALVES,
para que, querendo, manifeste-se em relação à Sentença de fls.
335-351.”
Processo-Crime nº. 2003.295-8 - Justiça Pública x Marcos Al-
ves, Adilson Cordeiro e Valdriano dos Santos Paulino.
Adv: Marcos Renan Salvati.

06. No processo abaixo relacionado foi proferida a seguinte
decisão: “as defesas dos réus para se manifestarem na fase do

art. 499 do CPP.”.
Processo-Crime nº. 2007.642-0 - Justiça Pública x Carlos Bar-
bosa Siqueira e Elia Aparecido de Oliveira.
Adv: Altair Roberto Ruschel e Ludemir Kleber Moser.

07. No processo abaixo relacionado foi proferida a seguinte
decisão: “a defesa para se manifestar na fase do art. 499 do
CPP.”.
Processo-Crime nº. 2007.1504-6 - Justiça Pública x Claudinei
Claro da Costa.
Adv: Rafael Luis Nadaline.

08. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “a defesa do réu para apresentar alegações finais.”
Processo-Crime nº. 2006.623-1 - Justiça Pública x Dirceu Ja-
cobi.
Adv: Elias Henrique da Silva.

09. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “intime-se a defesa nomeada para apresentação da
defesa prévia de Luciano.”
Processo-Crime nº. 2007.282-3 - Justiça Pública x Luciano
Leandro, José Ricardo Ferraz e Fernando Rodrigues Fortes.
Adv: João Batista de Arruda Júnior.

10. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “O pedido já foi apreciado, sendo que desde então,
nada de novo aconteceu, que justificasse nova apreciação. Desta
forma, Indefiro-o.”
Pedido de Liberdade Provisória S/ Fiança nº. 2007.1301-9 -
Justiça Pública x Maria Martins Cordeiro.
Adv: Rafael Ambrosio Dias.

11. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “para audiência de inquirição da testemunha de acu-
sação faltante designo o dia 08/01/2008, às 13:30 horas.”
Processo-Crime nº. 2007.1645-0 - Justiça Pública x Gabriel
Jonata Moneira.
Adv: Damaso Air Gomes.

12. No pedido abaixo relacionado foi proferida a seguinte de-
cisão: “Pelo exposto, não esta a merecer o requerente, o bene-
fício pleiteado, pelo que INDEFIRO O PEDIDO DE LIBER-
DADE PROVISÓRIA, feito por BRUNA DE SOUZA, por con-
siderar legal a sua prisão, e por estarem presentes os requisitos
legais para a decretação de sua custódia cautelar, razão de manter
a oriunda da prisão em flagrante.”.
Pedido de Liberdade Provisória S/ Fiança nº. 2007.2256-5 Jus-
tiça Pública x Bruna de Souza.
Adv: Adyr Tacla Filho.

13. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “para audiência de instrução e julgamento designo o
dia 21/01/2008, às 13:30 horas.”
Processo-Crime nº. 2007.1614-0 - Justiça Pública x Leomar
Carneiro da Silva.
Adv: Adyr Tacla Filho.

14. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “para audiência de inquirição da testemunha de acu-
sação André designo o dia 14/01/2008, às 14:30 horas.”
Processo-Crime nº. 2007.1379-5 - Justiça Pública x Maria
Martins Cordeiro e Sebastião Martins Cordeiro.
Adv: Rafael Ambrosio Dias.

15. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “para audiência de inquirição das testemunhas de
defesa designo o dia 10/01/2008, às 16:00 horas.”
Processo-Crime nº. 2005.173-4 - Justiça Pública x Leonardo
Henrique dos Santos Teodoro.
Adv: Antonio França.

16. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “Ao réu Josiel nomeio como defensor o Dr. João
Batista de Arruda Júnior, sob a fé de seu grau. Intime-se para
apresentar defesa prévia.”
Processo-Crime nº. 2007.2006-6 - Justiça Pública x Josiel de
Oliveira Rosa e Adilson Aparecido Saldanha.
Adv: João Batista de Arruda Júnior.

17. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “I – Quanto ao pedido de liberdade, o mesmo já foi
apreciado, nada tendo ocorrido de novo, que mereça reaprecia-
ção, pelo que Indefiro-o. II – Anoto ao procurador do réu, que
é proibido escrever, fazer anotações nos autos e muito menos
ressaltar com caneta hidrocor, o que lhe interessa nos autos. III
– Para a oitiva das testemunhas de defesa, designo o dia 14/01/
2008 às 13:30 horas.”
Processo-Crime nº. 2007.1049-4 - Justiça Pública x Douglas
Rodrigo Bernardo.
Adv: Messias Alves de Assis.

18. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “Tendo em vista que não consta nos autos o endere-
ço da testemunha Denílson, Intime-se a procuradora para que
apresente o endereço da testemunha ou apresente em juízo no
dia da audiência.”
Processo-Crime nº. 2006.367-4 - Justiça Pública x Marlene dos
Santos e Sergio Ademir Gomes de Gois.
Adv: Silvia Maria Teixeira.

19. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “para audiência de interrogatório designo o dia 14/
01/2008, às 15:00 horas.”
Processo-Crime nº. 2007.1954-8 - Justiça Pública x Jean Ro-
bert Borges e Valmir Branco de Paula.
Adv: Elias Henrique da Silva Souza.

20. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “para audiência de inquirição da testemunha de acu-
sação José Carlos designo o dia 21/01/2008, às 14:30 horas.”
Processo-Crime nº. 1994.46-1 - Justiça Pública x Julio Mateus
da Silva, Marcio dos Santos Carvalho e Marcos Aurélio Hay-
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den.
Adv: Luiz Carlos Pasqual.

21. No processo abaixo relacionado foi proferido o seguinte
despacho: “Intime-se o requerente para informar se realizou o
deposito do dinheiro.”
Pedido de Autorização nº. 2006.1008-5 - Justiça Pública x
Marcos Antonio Taverna, Marcos Roberto Jardim Proceke e
Rubens Adriano Duarte.
Adv: José Vicente de Lima.

COMARCA DE COLORADO - PR.
VARA CRIMINAL E ANEXOS - Relação nº. 062/2007
Juiz de Direito: Dr. Juliano Nanuncio

ADVOGADO(S)
Dr. Mateus QC Coelho Vergara – 01

01. Carta Precatória nº 2007.270-0 (oriunda da 3ª Vara Crimi-
nal de Presidente Prudente-SP)
Réu: Márcio Aurélio Gervásio
Ato:Intimação do Dr. Mateus QC Coelho Vergara, defensor do
réu Márcio Aurélio Gervásio, de que foi redesignado para o
DIA 20 DE DEZEMBRO DE 2008, ÀS 09h30min, para reali-
zação do réu Márcio Aurélio Gervásio.

COMARCA DE DOIS VIZINHOS - ESTADO DO PARA-
NÁ
Cartório da Única Vara Criminal
Giani Maria Moreschi – Juíza de Direito
Gasto Piva Filho – Escrivão
Relação n.º 065/2007

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM AUTOS
Gilmar Minozzo 01 2007.46-4
Silvio Oliveira da Silva 02 2007.47-2
Cleverson Leandro Ortega 02 2007.47-2
Vitor Hugo Scartezini 03 2007.78-2
Jonas Noblia Arpino 04 2007.64-2
Luiz Octávio Paiva 05 2007.60-0
Clori Marion D’ Ávila de Mendonça 06 2007.07-0

01 – Autos de Carta Precatória n.º 2007.46-4, em que figuram
como réus Adilson da Silva e Sandro Sales. “Intime-se o nobre
Defensor de que foi designado o dia 27 de fevereiro de 2008,
as 14:20 horas para a inquirição da testemunha de defesa:Claucia
Aparecida da Silva.” Adv.: Dr. Gilmar Minozzo, OAB/PR n.º
17604.

02 – Autos de Carta Precatória n.º 2007.47-2, em que figura
como réu: Geoner Casali Depelegrini. “Intime-se os nobres
defensores do réu, de que foi designado o dia 28 de fevereiro
de 2008, às 13:45 horas, para a inquirição das testemunhas da
acusação: Leoclides Frigotto e Marcos Salvatti”. Adv.: Dr. Sil-
vio Oliveira da Silva, OAB/PR n.º14613 e Dr. Cleverson Lean-
dro Ortega, OAB/PR, 43249.

03 – Autos de Carta Precatória n.º 2007.78-2, em que figura
como réu Aroldo Garcia Candido. “Intime-se o Douto Defen-
sor do réu, de que foi designado o dia 27 de fevereiro de 2008,
as 16:00 horas, para inquirição da testemunha de acusação:
Pedro Izidro Batista Filho”. Adv.: Dr. Vitor Hugo Scartezini,
OAB/PR n.º 14.155.

04 – Autos de Carta Precatória n.º 2007.64-2, em que figura
como réu Julio Korzeniewski. “Intime-se o nobre Defensor do
réu, de foi designado o dia 27 de fevereiro de 2008, as 16:20
horas, para inquirição da testemunha Volmar Viau, arroladas
pela acusação.” Adv.: Dr. Jonas Noblia Arpino, OAB/PR n.º
022610.

05 – Autos de Processo Crime nº 2007.60-0, em que figura
como réus, Joel dos Santos e Paulo de Paula Ciebre. “Intime-se
o nobre defensor de que foi designado o dia 17 de dezembro de
2007, as 13:30 horas, para inquirição das testemunhas arrola-
das pela defesa, as quais comparecerão independente de
intimação(fls. 191/192), bem como o nobre defensor deverá se
manifestar sobre certidão de fls. 158, relativamente ao endere-
ço da testemunha João Branco dos Santos.” Adv. Dr. Luiz Oc-
távio Paiva. OAB/PR nº 21.594 .

06 - Autos Suplementar sob nº 2005.07-0, em que figura como
réu Claudinei Antonio Ferreira dos Santos Mariano. “Intime-se
o nobre defensor de que os autos encontram-se com vista para
o mesmo apresentar as alegações finais (art.500 do CPP).” Adv.
Dr. Clori Marion D.Ávila de Mendonça, OAB/RS nº 17.205.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA
PARANÁ – VARA CRIMINAL
Cláudia Regina Mamus Ribeiro –Escrivã Designada
RELAÇÃO Nº 110/07
JUÍZA DE DIREITO – DRA. SHALINE ZEIDA OHI YA-
MAGUCHI

Índice de Publicação

Advogados Ordem Processo
Cláudio Camargo de Arruda 001 061/00
Marcos Antonio Barbosa 002 098/06

Ricardo Alberto Escher 003 026/05
Ricardo Alberto Escher 004 045/06

1- PROCESSO CRIME Nº 079/07- RÉU: DIRCEU DE FREI-
TA BALBINO – Intimação da decisão de fls. 137-138. “... Ante
o exposto, indefiro o pedido de revogação. Intimem-se. Ciên-
cia ao Ministério Público. À defesa para os fins do artigo 406
do Código de Processo Penal. Iretama, 29 de novembro de 2007.
Shaline Zeida Ohi Yamaguchi – Juíza de Direito.” Dr. Cláudio
Camargo de Arruda.

2- CARTA PRECATÓRIA Nº 098/06 – RÉU: TOMAZ OSSAK
, oriunda da Comarca de Manoel Ribas – “Designado o dia 25
de fevereiro de 2008, às 13:30 horas para realização de audiên-
cia admonitória. Adv. Marcos Antonio Barbosa.

3- PROCESSO-CRIME Nº 026/05 – RÉU: ÉDERSON MA-
CHADO – “Designado o dia 25 de junho de 2008, às 14:15
horas, para inquirição das testemunhas arroladas na denúncia.”
Adv. Ricardo Alberto Escher.

4- PROCESSO-CRIME Nº 045/06 – RÉU: ÉDERSON MA-
CHADO – “Designado o dia 25 de junho de 2008, às 13:30
horas, para inquirição das testemunhas arroladas na denúncia.”
Adv. Ricardo Alberto Escher.

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRETAMA
PARANÁ – VARA CRIMINAL
Cláudia Regina Mamus Ribeiro –Escrivã Designada
RELAÇÃO Nº 111/07
JUÍZA DE DIREITO – DRA. SHALINE ZEIDA OHI YA-
MAGUCHI

Índice de Publicação

Advogados Ordem Processo
Carlos Roberto Sales 001 096/07

1- CARTA PRECATÓRIA Nº 096/07 – RÉU: JOSÉ RICARDO
RODRIGUES , oriunda da Comarca de Umuarama – “Desig-
nado o dia 28 de abril de 2008, às 13:45 horas para inquirição
das testemunhas de denúncia. Adv. Carlos Roberto Sales.

COMARCA DE LAPA/PR
VARA CRIMINAL
Juiz de Direito – Dr. RODRIGO BRUM LOPES
RELAÇÃO N.º 010/2007

ADVOGADO Nº ORDEM
DR. JAMAL ABI FARAJ 01
DR. ELIAS ASSAD 02
DR.FERNANDO FIRMINO DOS SANTOS 02
DR. MARIO SERGIO ROCHA 03
DR. CLAUDINEI SZYMCZAK 03
DRª FLAVIA MARIA RODRIGUES ALVES PELISSARI 04
DR. PAULINO CESAR GASPAR 05

01- AÇÃO PENAL Nº 2003.64-5 – RÉU - EDUARDO GIPI-
ELA – vista dos autos à defesa para manifestar-se acerca de
quais pontos pretende elucidas com a acareação requerida. Adv.
Dr. Jamal Abi Faraj

02-AÇÃO PENAL Nº 2006.130-2 –Réu- GILBERTO NU-
NES DA SILVEIRA e OLDAIR TEIXEIRA COSTA – vista
dos autos à defesa para manifestarem- se na fase do artigo 499
do CPP e em nada sendo requerido apresentarem alegações fi-
nais. Adv. Dr. Elias Assad e Dr. Fernando Firmino dos Santos

03- CARTA PRECATÓRIA Nº 2007.407-9 –– Juizo Depre-
cante- Vara Criminal do Foro Regional de Araucária/Pr. Réu-
PAULO TEIXEIRA DOS SANTOS - designado o dia 19 de
março de 2008 às 13:00 horas para audiência de inquirição de
testemunha de defesa. Adv. Dr. Mario Sergio Rocha. Assistente
de Acusação Dr. Claudinei Szymczak .

04- CARTA PRECATÓRIA Nº 2007.393-5 – Juizo Depre-
cante- Vara Criminal do Foro Regional de Araucária/Pr. Réu -
WILLIAN DE FARIAS PETTERS – designado o dia 17 de
março de 2008 às 13:00 horas para audiência de inquirição de
testemunha de acusação. Adv. Drº Flavia Maria Rodrigues Al-
ves Pelissari

05- AÇÃO PENAL Nº 2004.24-8 – RÉU – MARCELO LE-
MOS – designado o dia 03 de março de 2008 às 14:00 para
audiência de inquirição de testemunha de acusação. Adv. Dr.
Paulino César Gaspar .

CARTORIO DA 5ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
LONDRINA
DRA. FABIANA LEONEL AYRES BRESSAN
RELAÇÃO Nº 38/2007

1.- Ação Penal nº 2007.5473-4- Diego César dos Santos e ou-
tros. Audiência designada para o dia 18/12/2007, as 14.00 hrs.
ADV. WALDERI SANTOS DA SILVA, LUIS TAVANARO
GAYA, CRISTIANE BERGAMIN MORRO, SERGIO DO-
MINGUES NOGUEIRA.

2.- Ação Penal nº 2003.1648-7- Fabio Barbosa. Apresente, no
prazo legal, a defesa previa ADV. PAULO SERGIO MEC-
CHI.

3.- Ação Penal nº 2007.3713-9- Adilson Gomes de Azevedo
Filho e outro. Apresente no prazo legal, as alegações finais.

ADV. LUIZ TAVANARO GAYA E JOSE WALMIR MORO

4.- Ação Penal nº 2007.6604-0- Paulo Rodrigo Belezi. Deferi-
do o pedido de vista no prazo de 48 horas. ADV. SANDRO
RAFAEL BARIONI DE MATOS.

5.- Ação Penal nº 1998.208-9- Jose Carlos Toledo da Rocha.
Manifeste-se a defesa, no prazo legal, sobre as testemunhas
arrolada pela defesa e não encontrada pelo oficial de
justiça.ADV. ANDRE LUIZ GONÇALVES SALVADOR.-

6.- hábeas Corpus nº 2007.7062-4- Evandro de Souza Pedrotti
Massimo. A defesa para tomar ciência do inteiro teor do
r.despacho de fls.33/34. ADV. FRANCISCO ELIAS SILVES-
TRE

7.- Ação Penal nº 2001.646-1- Fernando Gibrin Guissoni e outro.
Expedido carta precatória a Com. D Cambe, com prazo de 60
dias par a inquirição de testemunhas arrolada pela acusação.
ADV.ALBERTO MELHADO RUIZ.

8.- Ação Penal nº 1999.578-0- Jacqueline Drumond Blanco.
Apresente no prazo legal, as alegações finais. ADV. ERICSON
LEMES DA SILVA.

9.- Ação Penal nº 2002..891-1- Jose Roberto Messias Junior.
Manifeste-se a defesa, no prazo legal, na fase do art.499 do
CPP. ADV. MARCO ANTONIO BUSTO DE SOUZA.

10.- Ação Penal nº 2003.104-8- Rogério Mussi. A defesa para
tomar ciência do inteiro teor do r.despacho de fls.236-240. ADV.
MAURO VIOTTO E GABRIELA ROBERTA SILVA.

11.- Ação Penal nº 2007.46-4- Karen Andressa Maciel. A defe-
sa para que no prazo legal, apresente suas razões recursais, bem
como as contra-razões do recurso interposto pela acusação.
ADV. ANDRE LUIZ GONÇALVES SALVADOR.

12.- Ação Penal nº 1998.367-0- Paulo César Rodrigues da Sil-
va e outro.”...declara extinta a punibilidade com fundamento
nas disposições do art.89,§5º da Lei 9099/95. ADV. MARCE-
LO GAYA DE OLIVEIRA.

13.- Ação Penal nº 1995.74-9- Hildebrando da Silva e outros.
“...declara extina a punibilidade face a ocorrência da prescri-
ção antecipada nos termos do art.107,IV e art.109,IV, ambos
do CP”. ADV. CESAR AUGUSTO ULHOA CINTRA DE
OLIVEIRA E JOÃO MARIA BRANDÃO.

14.- Ação Penal nº 2003.1793-9- Francisco Goulart. “...declara
extina a punibilidade face a ocorrência da prescrição da pre-
tensão punitiva”. ADV. CELSO ALDINUCCI

15.- Ação Penal nº 1998.260-7- Jonas de Oliveira e outros. “.jul-
go extinta a pena de multa imposta aos réus..” ADV.JOSE
ROBERTO DOS SANTOS E SANDY PEDRO DA SILVA.

16.- Ação Penal nº 1992.29-8- Ailton Salustriano da Silva e
outros. “...declara extina a punibilidade face a ocorrência da
prescrição retroativa”. ADV. MARCELO GAYA DE OLIVEI-
RA E NILTON ROBERTO SIMÃO

17.- Ação Penal nº 2000.571-4- Reginaldo Gonçalves e Ronal-
do Gonçalves. “...declara extina a punibilidade face a ocorrên-
cia da prescrição da pretensão punitiva”. ADV.VALDONY
PORTO CESTARI.

18.- Ação Penal nº 2001.1000-0- Bruno Lazaro Sgarioni. .”...de-
clara extinta a punibilidade com fundamento nas disposições
do art.89,§5º da Lei 9099/95. ADV. SIDNEY F. GAZOLA
JUNIOR.

COMARCA DE MAMBORÊ – PARANÁ
VARA CRIMINAL E ANEXOS
Av. Manoel Francisco da Silva, s/nº - CEP.: 87340-000, fone
(44) 3568-1439
Juiz de Direito: Dra. Claudia de Campos Mello Cestarolli
Escrivão Criminal: Marcos Rodrigo Pauluk Gerbasi
RELAÇÃO Nº 37/2007

Índice de Publicação

INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS nº ordem nº processo
CLAUDIMARA CALORE DE SOUZA 001 039/2006
CLAUDIO CAMARGO DE ARRUDA 002 023/2003
EDMUNDO MANOEL SANTANA 003 059/2005
ELSO DE SOUZA NOVAIS 004 041/2007
MARCIO BERBET 041/2007
PAULO HENRIQUE GARDEMANN 005 018/2000
PEDRO TEIXEIRA PINTO 006 042/2004
SEBASTIÃO MIGUEL MORALLES 007 023/2003

01-PROCESSO CRIME Nº 039/2006
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: JOSE PEDRO CUNHA.
Adv.: Dra, Claudimara Calore de Souza, OAB/PR 28.461
OBJETO: Intimá-la para que, no prazo legal, se manifeste na
fase do artigo 499 do Código de Processo Penal.

02-PROCESSO CRIME Nº 023/2003
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: SEBASTIÃO LACERDA, MAICON WESLER LACER-
DA, SIDINEI ARRUDA KRIKI E LAERTES LEMES DOS
SANTOS.
Adv.: Dr, Claudio Camargo de Arruda, OAB/PR 14.836
OBJETO: Intimá-lo para que, no prazo legal, se manifeste na
fase do artigo 499 do Código de Processo Penal.

03-PROCESSO CRIME Nº 059/2005

Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: LUIZ CARLOS DE ALMEIDA TAVARES, VOLNEI
GOMES LUKASIEVICZ, AMARILDO COVALSKI FERNAN-
DES E EDSON KOVALSKI FERNANDES.
Adv.: Dr. Edmundo Manoel Santana, OAB/PR 31.308
OBJETO: Intimá-lo de foi designado o dia 11 de março de 2008,
às 13:30h, para ter lugar a audiência de inquirição das testemu-
nhas de acusação faltantes, bem como das testemunhas de de-
fesa. Intimá-lo ainda, de que foi expedida Carta Precatória à
Comarca de Jundiaí/SP, a fim de inquirir a testemunha de defe-
sa Iolanda de Andrade.

04-PROCESSO CRIME Nº 041/2007
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: RONALDO DEL PINTOR E LEANDRO KLEM DE
FRANÇA.
Adv.: Dr. Elso de Souza Novais, OAB/PR 32.849 e Dr. Marcio
Berbet, OAB/PR 28.722
OBJETO: Intimá-lo para que, no prazo legal, apresente contra-
razões ao recurso de apelação interposto pelo Ministério Públi-
co.

05-PROCESSO CRIME Nº 018/2000
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: DALVA APARECIDA PAIVA BARBOSA E LÁZARA
GERÔNIMO GONÇALVES.
Adv.: Dr. Paulo Henrique Gardemann, OAB/PR 25.359
OBJETO: Intimá-lo para que, no prazo legal, apresente suas
alegações finais.

06-PROCESSO CRIME Nº 042/2004
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: ADEMIR BATISTA BONFIM E ADEMAR BATISTA
BONFIM.
Adv.: Dr. Pedro Teixeira Pinto, OAB/PR 12.069
OBJETO: Intimá-lo para que, no prazo legal, se manifeste na
fase do artigo 499 do Código de Processo Penal.

07-PROCESSO CRIME Nº 023/2003
Autor: Ministério Público do Estado do Paraná
Réu: SEBASTIÃO LACERDA, MAICON WESLER LACER-
DA, SIDINEI ARRUDA KRIKI E LAERTES LEMES DOS
SANTOS.
Adv.: Dr, Sebastião Miguel Moralles, OAB/PR 6.642
OBJETO: Intimá-lo para que, no prazo legal, se manifeste na
fase do artigo 499 do Código de Processo Penal.

COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
VARA CRIMINAL, DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E
FAMÍLIA
Juiz de Direito: Clairton Mário Spinassi
Relação nº 44/2007 – Família

Índice de Publicação

Advogado Ordem PROCESSO
Antonio Ferreira França 06 210/07
Antonio Ferreira França 14 248/07
Ataídes Kist 15 192/06
Bianca Pizzatto de Carvalho 01 95/07
Christian Guenther 07 265/07
Christian Guenther 08 63/06
Fernando de Souza Leal 13 180/07
Gari Sabka 03 138/06
Gerson Luiz Wenzel 05 176/06
Grasielly Raquel Arenhart von Borstel 02 01/06
Grasielly Raquel Arenhart von Borstel 04 349/01
Itamar Dall’Agnoll 01 95/07
Jair Majolo 09 22/07
Jair Majolo 10 322/07
João Gustavo Bersch 05 176/06
João Gustavo Bersch 12 399/07
Marcio Andrei Rauber 09 22/07
Marcio Andrei Rauber 10 322/07
Núcleo de Prática Jurídica – Unioeste 16 403/07
Núcleo de Prática Jurídica – Unioeste 17 415/07
Roseli Silma Scheffel 06 210/07
Talihta Pazuch 11 269/07
Vandira Coser 03 138/06
Viviane Bortolon 11 269/07
Walmor Mergener 13 180/07

01-) AÇÃO ORDINÁRIA DE DISSOLUÇÃO DO VÍNCULO
DE ADOÇÃO C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA nº 95/07.
Requerentes A. M. P. rep. por F. P. P. e J. A. M. P. e requerido
E. J. de Direito. “Digam os requerentes. Intimem-se”. Advs.
Bianca Pizzatto de Carvalho e Itamar Dall’Agnol.

02-) AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS nº 01/06. Reque-
rentes C. T. e outros rep. por M. I. R. e requerido A. E. T.
“Através da sentença datada de 16 de novembro de 2007, foi
julgado parcialmente procedente a presente ação, para, exclu-
indo da presente relação, a autora C. T. e fixar a pensão ali-
mentícia mensal, a ser paga pelo requerido aos requerentes C.
T. e E. C. T., a partir de sua citação, ou seja, desde 20 de março
de 2006 (fls. 32), no equivalente a ½ (meio) salário mínimo
mensal, para cada um deles. Ante a sucumbência recíproca,
deixo de condenar as partes em honorários de sucumbência,
que se compensam, dispensando-as, outrossim, do pagamento
das custas, por gozarem da gratuidade processual. Depreque-
se, à Comarca de Sorriso – MT, à intimação do empregador do
requerido, para proceder ao desconto em folha de pagamento.
Intimem-se”. Adv. Grasielly Raquel Arenhart von Borstel.

03-) AÇÃO DE DIVÓRCIO CONSENSUAL nº 138/06. Re-
querentes M. P. dos S. F. e M. dos S. F. e requerido E. J. de
Direito. “Através da sentença datada de 19 de novembro de
2007, foi homologado o acordo de vontade dos cônjuges-re-
querentes e lhes decretado o divórcio do casal. Homologado
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também, o acordo celebrado no que concerne à guarda e ao
pagamento de pensão alimentícia aos filhos dos postulantes e à
partilha de bens (fls. 126/129). Custas, como acordado. Dis-
penso o prazo recursal. Expeça-se o mandado de averbação.
Intimem-se”. Advs. Gar Sabka e Vandira Coser.

04-) AÇÃO LITIGIOSA DE CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO
EM DIVÓRCIO nº 349/01. Requerente L. B. da S. e requerido
J. C. F. G. “Através da sentença datada de 19 de novembro de
2007, foi julgado procedente a presente ação e, de conseqüên-
cia, convertida em divórcio a separação judicial consensual da
requerente e do requerido. Condeno o suplicado ao pagamento
das custas processuais e de honorários de sucumbência, que a
teor do disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil,
fixo em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). Após transitada
em julgado esta decisão, serão expedidos os respectivos man-
dados de averbação. Intime-se”. Adv. Grasielly Raquel Are-
nhart von Borstel.

05-) AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS nº 176/06.
Exeqüentes J. M. V., D. M. V. rep. J. B. de M. e executado E.
V. “Digam os exeqüentes. Intimem-se”. Advs. Gerson Luiz
Wenzel e João Gustavo Bersch.

06-) AÇÃO DE EXECUÇÃO DE PRESTAÇÕES ALIMENTÍ-
CIAS nº 210/07. Exeqüentes M R. P. e outra rep. por A. W. P. e
executado I. V. P. “Através da sentença datada de 28 de novem-
bro de 2007, foi homologado o acordo de fls. 108, celebrado
entre as partes, com o qual concordou o Ministério Público.
Julgado extinto a presente execução. Custas, dispensadas! Ar-
quivem-se. Intimem-se”. Advs. Antonio Ferreira França e Ro-
seli Silma Scheffel.

07-) AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO CONTENCIOSO nº 265/
07. Requerente A. B. e requerida N. B. “Diga o requerente.
Intimem-se”. Adv. Christian Guenther.

08-) AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS nº 63/06. Exe-
qüentes P. G. da S. C. rep. por J. G. da S. e executado A. C.
“Diga a exeqüente. Intimem-se”. Adv. Christian Guenther.

09-) AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS C/ PEDIDO LI-
MINAR nº 22/07. Requerente I. A. D. e requerido C. I. R. “Atra-
vés da sentença datada de 28 de novembro de 2007, foi homo-
logado o acordo celebrado entre as partes e julgado extinto o
presente feito. Oficie-se ao INSS. Custas, dispensadas! Arqui-
vem-se. Intimem-se”. Advs. Jair Majolo e Marcio Andrei Rau-
ber.

10-) AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS nº 322/07.
Exeqüente C. I. R. e executado I. A. D. “Através da sentença
datada de 28 de novembro de 2007, foi homologado o acordo
de fls. 32, celebrado entre as partes e julgado extinto a presente
execução. Sem custas! Arquivem-se. Intimem-se”. Advs. Jair
Majolo e Marcio Andrei Rauber.

11-) MEDIDA CAUTELAR DE REGULARIZAÇÃO DE VI-
SITAS nº 269/07. Requerente D. M. de A. e requerido O. F. de
A. “Acolhendo o parecer do Ministério Público (fls. 73), como
razão de decidir e por suas próprias razões, mantenho o despa-
cho de fls. 21/22. Fazem-se presentes, no caso, as condições da
ação, houve regular intervenção d Ministério Público e não há
nulidades a decretar e/ou irregularidades a suprir, de sorte que
declaro saneado o feito. Defiro as provas pericial, documental
e testemunhal. Admito o depoimento pessoal das partes, sob
pena de confesso. Para a realização da audiência de instrução e
julgamento, designo o dia 16 de janeiro de 2008, às 15:45 ho-
ras. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público”. Advs. Viviane
Bortolon e Talihta Pazuch.

12-) AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA nº 399/
07. Requerente C. T. B. e requerido P. R. B. “Para audiência de
tentativa de conciliação, designo o dia 16 de janeiro de 2008,
às 13:15 horas. Intime-se, a requerente e intime-se e cite-se, o
requerido, advertindo-o de que o prazo para contestar é de 15
(quinze) dias e fluirá da audiência retro aprazada. Ciência ao
Ministério Público”. Adv. João Gustavo Bersch.

13-) AÇÃO REVISIONAL PARA MAJORAÇÃO DE PENSÃO
ALIMENTÍCIA nº 180/07. Requerentes J. H. K. de A. e outros
rep. por V. L. K. e requerido A. de A. F. “Defiro o requerimento
de fls. 92, ou seja, diga o autor. Intimem-se”. Advs. Fernando
de Souza Leal e Walmor Mergener.

14-) AÇÃO DE EXECUÇÃO DE PRESTAÇÕES ALIMENTÍ-
CIAS nº 248/07. Exeqüentes R. R. B. assist. por L. R. J. e exe-
cutado E. B. “Defiro o requerimento de fls. 21. Intimem-se”.
Adv. Antonio Ferreira França.

15-) AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL nº
192/06. Requerentes D. D. e J. C. E. D. e requerido E. J. de
Direito. “Através da sentença datada de 19 de novembro de
2007, foi julgado procedente a presente ação e decretado o di-
vórcio do casal. Oficie-se à Fazenda Pública do Estado do Pa-
raná. Custas, pelos postulantes. Como dispensado o prazo re-
cursal, expeça-se o competente mandado de averbação. Inti-
mem-se”. Adv. Ataídes Kist.

16-) AÇÃO DE ALIMENTOS C/C TUTELA ANTECIPADA
DE ALIMENTOS PROVISÓRIOS nº 403/07. Requerentes K.
F. A. G. rep. por A. M. A. e requerido R. G. N. “Defiro a gra-
tuidade processual. Arbitro os alimentos provisórios, a partir
da citação do requerido, no equivalente a 1/3 (um terço) do
valor do salário mínimo mensal. Para realização da audiência
de conciliação, instrução e julgamento, designo o dia 09 de
abril de 2008, às 15:30 horas. Intimem-se, os requerentes e in-
time-se e cite-se, o requerido, por edital, com o prazo de 30
(trinta) dias, para que compareçam à audiência retro designa-
da, acompanhados de advogados, importando, a ausência des-
te, em confissão e revelia e, a daqueles, em extinção e arquiva-
mento. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público”. Adv. Nú-
cleo de Prática Jurídica – Unioeste.

17-) AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS nº 415/07. Re-
querentes B. M. de A. O. e outro rep. por C. M. de A. O e
requerido V G. de O. “Defiro a gratuidade processual. Para re-
alização da audiência de conciliação, instrução e julgamento,
designo o dia 09 de abril de 2008, às 13:30 horas. Intimem-se,
os requerentes e intime-se e cite-se, o requerido, para que com-
pareçam à audiência retro designada, acompanhados de advo-
gados, importando, a ausência deste, em confissão e revelia e,
a daqueles, em extinção e arquivamento. Intimem-se. Depre-
que-se. Ciência ao Ministério Público”. Adv. Núcleo de Prática
Jurídica – Unioeste.

COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
VARA CRIMINAL, DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E
FAMÍLIA
Juiz de Direito: Clairton Mário Spinassi
Relação nº 57/2007 – Crime

Índice de Publicação

Advogado Ordem PROCESSO
Antonio Ferreira França 04 76/05
Enimar Pizzatto 01 212/04
Gláucio Antonio Pereira 04 76/05
Guiomar Mário Pizzatto 01 212/04
Hamilton Mariano 08 04/04
Lúcio Clóvis Pelanda 01 212/04
Moacir José Colombo 05 70/07
Moacir José Colombo 08 04/04
Naudé Pedro Prates 04 76/05
Nelson Palma 06 167/07
Nelson Palma 08 04/04
Oscar Estanislau Nasihgil 04 76/05
Osvaldo Krames Neto 01 212/04
Rogério Palma 08 04/04
Sandro Junior Batista Nogueira 02 378/07
Vitor Hugo Scartezini 03 74/05
Yves Consentino Cordeiro 07 240/07

01-) PROCESSO CRIME nº. 212/04. Réu: Nélio Jair Leonhar-
dt. “À defesa, para os fins do art. 499 do Código de Processo
Penal”. Advs. Guiomar Mário Pizzatto, Enimar Pizzatto, Os-
valdo Krames Neto e Lúcio Clóvis Pelanda.

02-) EXECUÇÃO DE PENA nº. 378/07. Executado: Adir Fran-
cisco Veríssimo. “Por decisão datada de 23 de novembro de
2007, foi julgado procedente o pedido de progressão de regime
formulado pelo condenado Adir Francisco Veríssimo, para o
fim de transmudá-lo para o regime semi-aberto de cumprimen-
to de pena privativa de liberdade. Comunique-se à Vara de Exe-
cuções Penais, expedindo-se Carta de Guia Complementar.
Cumpra-se, no que couber, o Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça do Estado do Paraná. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se”. Adv. Sandro Junior Batista Nogueira. RÉU
PRESO.

03-) PROCESSO CRIME nº. 74/05. Réu: Alior José Cauz. “I –
Da decisão de fls. 409/412, dê-se ciência ao Ministério Público
e ao réu. II – Intimem-se”. Adv. Vitor Hugo Scartezini.

04-) PROCESSO CRIME nº. 76/05. Réus: Lílian de Oliveira
Lisboa, Luiz Grando e Tabajara Mania. “I – A denúncia não
contém rol de testemunhas. Por isto, para inquirição das teste-
munhas arroladas às fls. 896, 1339/1340 e 1366 e residentes
nesta jurisdição, designo o dia 11 de novembro de 2008, às
15:00 horas, primeira data possível na assoberbada e congesti-
onada pauta de audiências desta Vara. II – Depreque-se, com o
prazo de 90 (noventa) dias, às Comarcas de Guaíra – PR (fls.
896), Curitiba – PR (fls. 896), Santa Helena – PR (fls. 1366),
Foz do Iguaçu - PR (fls. 1366), São Miguel do Iguaçu – PR,
São Paulo – SP (fls. 896) e Embu das Artes – SP (fls. 896), a
inquirição das testemunhas lá residentes, conferindo-se ciên-
cia, às partes, da expedição dos atos, para os fins do art. 222, §
2º, do Código de Processo Penal. III – Nas Cartas Precatórias
deverá constar que, nesta Comarca de Marechal Cândido Ron-
don, não é adotado o sistema de gravação digital ou magnética
de interrogatórios e depoimentos, de sorte que o douto Juízo
deprecado, se for o caso, em cumprimento ao disposto no Có-
digo de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do
Paraná (1.8.8.1), deverá providenciar para que haja transcrição
dos depoimentos previamente à devolução da carta. IV – De-
preque-se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público”. Advs.
Oscar Estanislau Nasihgil, Antonio Ferreira França, Gláucio
Antonio Pereira e Naudé Pedro Prates.

05-) PROCESSO CRIME nº. 70/07. Réu: Mauro Maciel Gon-
çalves. “I – Defiro o requerimento de fls. 128. II – Requisite-se
o seu atendimento em 03 (três) dias. III – Intimem-se”. Adv.
Moacir José Colombo. RÉU PRESO.

06-) PROCESSO CRIME nº. 167/07. Réu: Rodrigo Dal Zot. “I
– Como o defensor constituído e presente ao interrogatório (fls.
68), embora decorridos mais de 07 (sete) dias, ainda não apre-
sentou a defesa prévia, tenho que não pretende fazê-lo. II – Por
outro lado, o delito atribuído ao denunciado é afiançável e, em
caso de condenação, o máximo possível de pena privativa de
liberdade será de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão.
Outrossim, não vislumbro, nos autos, ao menos por ora, qual-
quer razão para a decretação da prisão preventiva do denunci-
ado. Por isto, tendo em conta o princípio consagrado no art. 5º,
inciso LXVI, da Constituição Federal, concedo a liberdade pro-
visória ao denunciado, mediante o compromisso de não voltar
a delinqüir, não mudar de residência e comparecer a todos os
atos processuais para os quais for intimado. III – Expeça-se-
lhe, pois, alvará de soltura, se por al não estiver preso. IV –
Para a inquirição das testemunhas arroladas na denúncia, de-
signo o dia 13 de novembro de 2008, às 15 horas. V – Intimem-
se. Ciência ao Ministério Público”. Adv. Nelson Palma. RÉU
PRESO.

07-) CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL nº. 240/07 (oriunda
dos autos de Processo Crime nº. 2004.906-7, em trâmite na 1ª

Vara Criminal da Comarca de Cascavel – PR). Réu: Lázaro
Maggiar Vilar de Souza. “I – Comunique-se, o Juízo deprecan-
te da não intimação da testemunha Sanderly Schultz (fls. 12
verso). II – Intimem-se”. Adv. Yves Consentino Cordeiro.

08-) PROCESSO CRIME nº. 04/04. Réus: Rogério Gilmar Scha-
fer e Emerson Aparecido Vieira. “I – Ofereçam, os defensores
dos denunciados, em três dias, as alegações finais de seus cons-
tituintes, sob pena de, não o fazendo, serem representados por
este Juízo junto à Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção
do Paraná. II – Intimem-se”. Advs. Nelson Palma, Rogério Pal-
ma, Hamilton Mariano e Moacir José Colombo. RÉU PRESO.

JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE MARINGÁ – PR
JUIZ: DR. DEVANIR MANCHINI
RELAÇÃO: nº 46/07

ADVOGADOS
Alessandro Henrique Bana Pailo-006
Ângelo José Rodrigues Amaral-016
Aristeu Vieira-012
Célia Arruda Fernandes-017
Eduardo de Mello Severo-009
Elso de Souza Noavais-001/002
Emerson Brunelo-007
Gabriel Medeiros Régnier-003
Heber Marcelo Gomes da Silva-005
Hugo Tetto Junior-018
Jaime Pego Siquiera-011
José B. H. Raccanello-010
José Cícero de Oliveira-018
Karla Veruska Mechelan-015
Luiz Carlos Sanches-017
Luiz Cesar Viana Pereira-018
Marcos Cristiani Costa da Silva-004/014
Marcos Roberto Meneghin-014
Moisés Zanardi-016
Reinaldo Nogueira Prioeste-012
Rodrigo Alves de Oliveira-006
Sebastião Miguel Moralles-014
Silmara Regina Lamboia-013
Valter Antº. Costa de Toledo Vale-007
Wilson de C. Tramontini-008

01.CP.nº. 2007.4718-5 – Fabiano Sérgio Moreira.
Interrogatório para o dia 18/12/07, Às 14:15hrs.
Advogado: Elso de Souza Novais.

02.CP.nº.2007.4719-3 – Fabiano Sérgio Moreira.
Interrogatório para o dia 18/12/07, às 14:00hrs.
Advogado: Elso de Souza Novais.

03.PC.nº.2006.4124-0 – Mauricio Biscorovaine.
Da expedição de Carta Precatória à Vara de Cartas Precatórias
Criminais de CURITIBA/PR, com prazo de 90 dias, para in-
quirição de testemunha de defesa.
Advogado: Gabriel Medeiros Régnier.

04.PC.nº.2007.2369-3 – João Miguel Medeiros Aguetoni.
Art. 499 do CPP.
Advogado: Marcos Cristiani Costa da Silva.

05.PC.nº. 2002.1298-6 – Valter Baldussi Fernandes
Art. 499 do CPP.
Advogado: Heber Marcelo G. da Silva

06.PC.nº.2006.3236-4 – Alionor Rodrigues Jr, Aneiraldo Sábio
de Oliveira e outros.
Interrogatório designado para o dia 17/03/08, às 14:00hrs.
Advogados: Alessandro Henrique Bana Pailo;
Rodrigo Alves de Oliveira;
Marcos Roberto Meneghin.

07.PC. nº.2001.156-7 – Janice Noqueira Rosa; Renato Lopes
Pinto e outro.
Para manifestar-se na fase do art. 499 do CPP.
Advogados: Valter Antº. Costa de Toledo Vale;
Emerson Brunelo.

08.CP. nº. 2007.4826-2 – Elizeu Alves dos Santos; Moisés José
dos Santos, Roberto Alves Manfredini.
Interrogatório para o dia 18/12/07, às 14:45hrs.
Advogado: Wilson de C. Tramontini.

09.PC. nº. 2005. 3876-0 – Edvaldo Ochoa de Carvalho.
Da sentença proferida em 23/11/07, que condenou o réu nas
sanções do art. 168, §1º, III do CP, à pena de 02 anos e 04
meses de reclusão e 32 dias-multa, regime Fechado, ainda no
pagamento das custas processuais.
Advogado: Eduardo de Mello Severo.

10.PC.nº.2003.478-0 – Antonio Carlos Boza e outro.
Para oferecer as contra-razões de recurso do Assistente.
Advogado: José B.H. Raccanello.

11.PC.nº.2007.2269-7 – Paulo Sérgio de Souza.
Apresentar as Razões de Recurso em 08 dias.
Advogado: Jaime Pego Siqueira.

12.PC. nº. 2006.3651-3 – Jânio Malaquias Estevam; José Car-
los Pimenta.
Audiência oitiva do informante Jânio Malaquias Estevam, para
o dia 31/01/08, às 15:00hrs.
Advogados: Reinaldo Nogueira Prioste;
Aristeu Vieira.

13.PC. nº. 2005.668-0 – Pedro Muffato e Cia Ltda.
Da expedição de Cartas Precatórias às Comarcas de Cascavel/

Pr e Londrina/Pr, para inquirições de testemunhas de defesa,
com prazo de 90 dias.
Advogada: Silmara Regina Lamboia (Londrina/Pr).

14.PC. nº. 2007.3855-0 – Cristiano Pires Arruda e Denis Au-
gusto Mohr Euzébio.
Alegações Finais
Advogados: Marcos C.C da Silva;
Sebastião Miguel Moralles.

15. PC. 2006.2839-1 – Neuza Rodrigues Fernandes.
ART. 499 do CPP.
Advogada: Karla Veruska Michelan

16.PC.nº.2007.3998-0 – Valdenir Mucio Pavão.
Audiência interrogatório para o dia 31/01/08, às 14:00hrs.
Advogados: Ângelo José Rodrigues Amaral;
Moisés Zanardi.

17.CP. 2007.4852-1 – Rafael Basso Martins.
Audiência inquirição de testemunha de defesa para o dia 30/
01/08, às 14:00hrs.
Advogado: Luiz Carlos Sanches;
Assistente de Acusação: Dra. Célia Arruda Fernandes.

18.PC. 2005.4322-4 – Ângelo Fiorito de Brito e outros.
Alegações Finais.
Advogados: José Cícero de Oliveira;
Hugo Tetto Jr.
Luiz Cesar Viana Pereira.

COMARCA DE MATELÂNDIA – PARANÁ.
CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL.
JUÍZA SUBSTITUTA – DRA. MARCELA SIMONARD
LOUREIRO.
RELAÇÃO Nº 054/2007.

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO: ORDEM: PROCESSO:
ALFREDO GOMES DE MORAES 01 439/2007
MARCUS VINÍCIUS BOSCHIROLLI 02 09/2006
VITOR HUGOS SCARTEZINI 03 460/2007

01 – PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA
Nº. 439/2007 – Thiago Pereira Maciel – “Intimá-lo para que
acoste nos autos certidão de antecedentes criminais desta Co-
marca bem como da Vara de Execuções Penais de Cascavel.”
Dr. ALFREDO GOMES DE MORAES.

02 – PROCESSO CRIME Nº. 089/2006 – Osvaldir da Silva –
“Intimá-lo que em data de 27/11/2007, a MM. Juíza Substituta
manteve a decisão recorrida, determinando a remessa dos pre-
sentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça o Estado.” Dr.
MARCOS VINÍCIUS BOSCHIROLLI.

03 – PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA Nº. 460/2007
– Fernando José de Deus – “Intimá-lo para que acoste nos au-
tos comprovante de residência do requerente, bem como o com-
provante do recolhimento do FUEMP.” Dr. VITOR HUGO
SCARTEZINI.

COMARCA DE PALMITAL – PARANÁ
RELAÇÃO DE Nº 39/2007

01/99-A nº 60/2007 – OBJETIVO: INTIMAR DEFENSOR
ACUSADO(S): Celso de Paula Antunes e Natan Padilha
Intimação do(a) defensor(a) do(s) réu(s) para a ciência dos ofí-
cios de fl. 681, certidão de fl. 682 e pronunciamento ministeri-
al de fl. 684, devendo se manifestar em 05 (cinco) dias.
Adv.. ELCIO JOSÉ MELHEM (OAB/PR 07.169)

COMARCA DE PARAÍSO DO NORTE – PARANÁ
VARA CRIMINAL
JUIZ: DRª LILIAN RESENDE CASTANHO RELAÇÃO
Nº 18/2007

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
Dr Abel de Souza Morangueira 05 032/2000

13 263/2007
Dr Deolindo Antonio Novo 08 193/2006
Dr Fábio Luiz Cardoso Borba 02 037/2007
Dr Flávia Regina Carlúccio 07 079/2007
Dr José Carlos Farias 05 032/2000
Dr José Carlos Furtado 06 039/2007

10 239/2007
11 241/2007
12 027/2004

Dr José Luiz Fornagieri 76 079/2007
Dr José Ricardo P. Ferreira 03 022/2006
Dr Orlando Gontijo de Oliveira 04 013/2003
Dr Ronaldo Camilo 09 250/2007
Dr Valdeir Borges dos Santos 01 029/2007
Dr Vanessa Miranda da Silva 13 263/2007

1. Processo Crime nº 029/2007 - Eduardo Fernandes Cortez –
“à defesa para os fins do art. 499, do CPP” – Adv Dr Valdeir
Borges dos Santos

Maringá

Matelândia

Palmital

Paraíso do Norte
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2. Processo Crime nº 037/2007 – José Cristiano Teixeira –
“...ante o exposto, julgo parcialmente procedente a denúncia
para condenar o réu José Cristiano Teixeira, como incurso nas
sanções do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06 (fato 01 e 02),
absolvendo-o de outra vértice, da acusação relativa ao delito
do art. 12 da Lei 10.826/05 (fato 03), com findas no art. 386,
VI, do Código de Processo Penal. Pena: 04 anos, 03 meses e 19
dias de reclusão, em regime inicial semi-aberto, e 458 dias-
multa, no valor unitário de 1/30 do valor do salário mínimo
nacional, a ser pago na forma do art. 50, do CP, sendo seu valor
atualizado quando da execução, pelo INPC/IBGE, e o paga-
mento das custas processuais. Determinada a incineração do
entorpecente apreendida, na forma dos arts. 58, § 1º e 32 § 1º,
da Lei de Tóxico...” – Adv Dr Fábio Luiz Cardoso Borba

3. Processo Crime nº 022/2006 - Eurides Rodrigues de Almei-
da – “...concedo ao subscrito do petitório de fls. 109/110 o pra-
zo de 10 dias para juntada de procuração nos autos...” – Adv
Dr José Ricardo P. Ferreira

4. Processo Crime nº 013/2003 – Irene Aparecida Dantas e Tânia
Regina Augustinho – “à defesa para os fins do art. 500, do CPP”
– Adv Dr Orlando Gontijo de Oliveira

5. Processo Crime nº 032/2000 – José Carlos Farias e Marlene
da Silva Vansan – “às defesas para os fins do art. 500, do CPP”
– Adv Dr José Carlos Farias e Dr Abel de Souza Morangueira

6. Processo Crime nº 039/2007 – Luiz Carlos Lino da Silva e
João Carlos Lino da Silva – “recebida a denúncia. Audiência
de instrução e julgamento dia 07.dezembro.2007, às 08:30 ho-
ras. Manifeste-se a defesa acerca do pedido de restituição de
fls. 99, dizendo se pretende fazer contraprova em relação aos
dados obtidos do aparelho celular ali referido...” – Adv Dr José
Carlos Furtado

7. Incidente de Insanidade Mental nº 079/2007 – Marcos de
Souza Lima – “as partes para que digam sobre o laudo apresen-
tado, no prazo de 02 dias” – Adv Drª Flávia Regina Carlúccio e
Dr José Luiz Fornagieri

8. Pedido de Restituição nº 193/2006 – Luiz Fernando Pimenta
– “...ao requerente para que, em 10 dias, acoste cópia integral
do inquérito policial instaurado na Comarca de Cianorte – PR,
em razão do furto noticiado às fls. 15/16 e, no mesmo prazo,
cumpra integralmente o requerido pelo Ministério Público às
fls. 44 (f. 44: primeiramente, requer-se a Vossa Excelência seja
intimado o requerente para que acoste ao presente feito extrato
emitido pelo Sistema Integrado da Polícia Civil referente o seu
veículo, bem como fotocópia autêntica da diligência que cons-
tatou que o veículo apreendido era de sua propriedade)” – Adv
Dr Deolindo Antonio Novo

9. Pedido de Revogação de Prisão Preventiva nº 250/2007 –
Francisco Ribeiro dos Santos – “...ante o sucintamente expos-
to, revogo a prisão preventiva decretada em desfavor de Fran-
cisco Ribeiro dos Santos. Recolha-se os mandados expedidos.
Revogo a suspensão do feito desta data em diante. Depreque-
se a citação e interrogatório do acusado. Colacione cópia nos
autos principais...” – Adv Dr Ronaldo Camilo

10. Pedido de Liberdade Provisória nº 239/2007 – Luis Carlos
Lino da Silva – “...ante o exposto, considerando-se a necessá-
ria juntada de mais elementos no sentido supra, os quais certa-
mente virão no curso da ação penal que já se iniciou e, ainda,
para a garantia da ordem pública e da instrução criminal, inde-
firo os pedidos formulados por Luis Carlos Lino da Silva, man-
tendo hígida sua prisão cautelar...” – Adv Dr José Carlos Furta-
do

11. Pedido de Relaxamento de Prisão em Flagrante e Conces-
são de Liberdade Provisória nº 241/2007 – João Carlos Lino da
Silva – “...ante o exposto, considerando a necessária juntada
de mais elementos no sentido supra, os quais certamente virão
no curso da ação penal que já se iniciou e, ainda, para a garan-
tia da ordem pública e da instrução criminal, indefiro os pedi-
dos formulados por João Carlos Lino da Silva, mantendo hígi-
da sua prisão cautelar...” – Adv Dr José Carlos Furtado

12. Processo Crime nº 027/2004 – Flaviano Aparecido Jesus
Ambrósio – “à defesa para os fins do art. 499, do CPP” - Adv.
Dr José Carlos Furtado

13. Pedido de Liberdade Provisória – Valdair Gonçalves –
“...ante o exposto, indefiro o pedido de relaxamento de prisão
formulado por Valdair Gonçalves, mantendo hígida sua prisão
cautelar...” – Adv Dr Abel de Souza Morangueira e Drª Vanes-
sa Miranda da Silva

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PORECATU -
PARANÁ
“CARTÓRIO CRIMINAL E ANEXOS”
JUIZ DE DIREITO: DR. WALTERNEY AMÂNCIO
RELAÇÃO Nº 109/2007

1.- Dr. Fabio Aparecido Franz

1- Auto de Processo Crime nº 2001.006-4 – Evanildo Pinto
Rodrigues: “ Fale a Defesa do co-réu Evanildo, em três dias,
sobre a certidão de fls. 1.438 que informa a inexistência de
docente ou funcionário na universidade mencionada na petição
fls. 1.416/1.418, com o nome da testemunha Paulo Pinto Ro-
drigues, sob pena de regular prosseguimento do feito, de acor-
do com a regra do artigo 405 do C.P.P.” Advogado: Dr. Fábio
Aparecido Franz.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO
IVAÍ-PR.
CARTÓRIO CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO: Dr. James Byron W. Bordignon
RELAÇÃO Nº 24507

Nº DE ORDEM ADVOGADO
01 Dr. Antonio Ricardo Lopes

01 – Processo Crime Nº 2005.98-3 – LEONILTON FERREI-
RA – Inquirição de testemunha arrolada pela defesa no dia 12/
12/2007, às 15hs.:00min. Adv(s). Dr. Antonio Ricardo Lopes.

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Paraná
Foro Regional de São José dos Pinhais
1.ª Vara Criminal, Tribunal do Júri e Execuções Penais
Fábio Marcel Becher - Escrivão Titular
Rua João Ângelo Cordeiro, s/nº, Centro, Fórum - CEP 83005-
570 - Telefone/fax 41-3035-8435
E-mail: fmb@tj.pr.gov.br
Relação nº 93/2007 Data da Expedição: 03/12/2007
JUÍZA DE DIREITO: Drª LUCIANI REGINA MARTINS
DE PAULA

Nome do Advogado Nº de ordem Nº dos Autos

ADÉLIO OSVALDO DA MATA E SOUZA 04 2007.3718-0

ADRIANA DA SILVA COSTA 12 2007.2442-8

CARLOS ROBERTO G. EKERMANN 16 2007.1621-2

DARCI CANDIDO DE PAULA 02 2007.3776-7

DARCI CANDIDO DE PAULA 06 2004.1622-5

EDSON OYOLA 06 2004.1622-5

JANAÍNA THEULEN ZAGONEL 05 2007.3006-1

KAROLINE LORENZ 03 2007.934-8

KLEBER ANTONIO TOFFALINI FERREIRA 07 1988.15-0

MARCELO HAPONIUK ROCHA 09 2007.3776-7

NEREU AUGUSTO TADEU DE GANTER PEPLOW 14 2006.132-9

PATRICIA BORGES GUÉRIOS 15 2004.2013-3

RALPH DURVAL MOREIRA DE SOUZA 13 2005.2676-1

ROBERTO BRZEZINKSI NETO 01 1999.414-8

SIDNEY CORADASSI 10 2007.996-8

SIDNEY CORADASSI 11 2007.3702-3

VALMIR RIBEIRO 08 2003.2685-0

1) Processo Criminal nº 1999.414-8 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Francelize Kurz – “Ao defensor para que
informe o endereço da ré Francelize Kurz” – Adv.: Dr. RO-
BERTO BRZEZINSKI NETO.

2) Pedido de Liberdade Provisória nº 2007.3776-7 – Requeren-
te: Eloir Champoski da Cruz – “Da análise do artigo 2º § 2º da
LICC, pode-se constatar que a Lei 11.464/07 em nada se refere
ou altera a Lei 11.343/06, não tendo revogado expressamente a
lei anterior, não é incompatível com a lei anterior e sendo pos-
terior não regulou inteiramente a matéria da Lei anterior. Ade-
mais, a concessão de liberdade provisória poderá acarretar pe-
rigo à sociedade pelo ato e cometimento de novos delitos, de
modo que indefiro o pedido de liberdade provisória, devendo
aguardar o julgamento na situação em que se encontra” - Adv.:
Drª DARCI CANDIDO DE PAULA.

3) Processo Criminal nº 2007.934-8 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Marcos José Furquim de Lima – “a) Desig-
nada para o dia 16 de abril de 2008 às 14:15 horas a inquirição
de testemunhas arroladas na denúncia perante este Juízo; b)
Designada para o dia 28 de fevereiro de 2008 às 13:30 horas
perante o Juízo deprecado (1ª Vara Criminal e Tribunal do Júri
de Londrina-Pr) a inquirição de testemunha arrolada na denún-
cia” – Adv.: Drª KAROLINE LORENZ.

4) Carta Precatória nº 2007.3718-0 oriunda da 1ª Vara Crimi-
nal de Poá/SP para citação e interrogatório do réu – autos origi-
nários nº 462.01.2002.010476-4/000000-000 – Ministério Pú-
blico do Estado de São Paulo X Ezequiel Moreno de Oliveira –
“Designada para o dia 10 de janeiro de 2008 às 09:30 horas a
realização do ato deprecado” – Adv.: Dr. ADELIO OSVALDO
DA MATA E SOUZA.

5) Processo Criminal nº 2007.3006-1 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Jackson Luiz Borges – “À defesa para as
alegações finais” – Adv.: Drª JANAÍNA THEULEN ZAGO-
NEL.

6) Processo Criminal nº 2004.1622-5 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Cristiano Barbosa da Silva e Outro – “À
defesa para as alegações finais” – Advs.: Drª DARCI CANDI-
DO DE PAULA, Dr. EDSON OYOLA.

7) Processo Criminal nº 1988.15-0 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Marileide Alves dos Santos – “À defesa
para a contrariedade ao libelo” – Adv.: Dr. KLEBER ANTO-
NIO TOFFALINI FERREIRA.

8) Processo Criminal nº 2003.3685-0 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Paulo Sérgio da Silva – “À defesa para as
alegações finais” – Adv.: Dr. VALMIR RIBEIRO.

9) Pedido de Liberdade Provisória nº 2007.3776-7 – Requeren-
te: Carlos Alberto Marques – “Da análise do artigo 2º § 2º da
LICC, pode-se constatar que a Lei 11.464/07 em nada se refere
ou altera a Lei 11.343/06, não tendo revogado expressamente a
lei anterior, não é incompatível com a lei anterior e sendo pos-
terior não regulou inteiramente a matéria da Lei anterior. Ade-
mais, a concessão de liberdade provisória poderá acarretar pe-
rigo à sociedade pelo ato e cometimento de novos delitos, de

modo que indefiro o pedido de liberdade provisória, devendo
aguardar o julgamento na situação em que se encontra” - Adv.:
Dr. MARCELO HAPONIUK ROCHA.

10) Processo Criminal nº 2007.996-8 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Marcelo Ataíde dos Santos – “À defesa
para as alegações finais” – Adv.: Dr. SIDNEY CORADASSI.

11) Pedido de Liberdade Provisória nº 2007.3702-3 – Reque-
rente: Ivo Barbosa – “Da análise do artigo 2º § 2º da LICC,
pode-se constatar que a Lei 11.464/07 em nada se refere ou
altera a Lei 11.343/06, não tendo revogado expressamente a lei
anterior, não é incompatível com a lei anterior e sendo posteri-
or não regulou inteiramente a matéria da Lei anterior. Ademais,
a concessão de liberdade provisória poderá acarretar perigo à
sociedade pelo ato e cometimento de novos delitos, de modo
que indefiro o pedido de liberdade provisória, devendo aguar-
dar o julgamento na situação em que se encontra” - Adv.: Dr.
SIDNEY CORADASSI.

12) Processo Criminal nº 2007.2442-8 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Anderson Henrique Patricio – “À defesa
na oportunidade do artigo 499 do CPP” – Adv.: Drª ADRIANA
DA SILVA COSTA.

13) Processo Criminal nº 2005.2676-1 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Miguel Ciszewski – “À defesa na oportu-
nidade do artigo 499 do CPP” – Adv.: Dr. RALPH DURVAL
MOREIRA DE SOUZA.

14) Queixa-Crime nº 2006.132-9 – Querelante: Luciano Hub-
ner Schmidt X Samir Thiago Brunetta e Outro – “Em face da
certidão de fls. 49 manifeste-se o querelante” – Adv.: Dr. NE-
REU AUGUSTO TADEU DE GANTER PEPLOW.

15) Processo Criminal nº 2004.2013-3 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Clayton Luiz Pereira Leal – “Manifeste-se
a defesa acerca da certidão de fls. 221” – Adv.: Drª PATRÍCIA
BORGES GUÉRIOS.

16) Processo Criminal nº 2007.1621-2 – Ministério Público do
Estado do Paraná X André Luiz Ventura – “Recebido o recurso
do réu André Luiz Ventura. À defesa para as razões de recurso”
– Adv.: Dr. CARLOS ROBERTO G. EKERMANN.

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Paraná
Foro Regional de São José dos Pinhais
1.ª Vara Criminal, Tribunal do Júri e Execuções Penais
Fábio Marcel Becher - Escrivão Titular
Rua João Ângelo Cordeiro, s/nº, Centro, Fórum - CEP 83005-
570 - Telefone/fax 41-3035-8435
E-mail: fmb@tj.pr.gov.br
Relação nº 94/2007 Data da Expedição: 03/12/2007
JUÍZA DE DIREITO: Drª LUCIANI REGINA MARTINS
DE PAULA

Nome do Advogado Nº de ordem Nº dos Autos
MARCELO HAPONIUK ROCHA 01 2007.3685-0
VALMIR RIBEIRO 02 2003.2155-0

1) Pedido de Liberdade Provisória nº 2007.3685-0 – Requeren-
te: Carlos Alberto Marques – “Da análise do artigo 2º § 2º da
LICC, pode-se constatar que a Lei 11.464/07 em nada se refere
ou altera a Lei 11.343/06, não tendo revogado expressamente a
lei anterior, não é incompatível com a lei anterior e sendo pos-
terior não regulou inteiramente a matéria da Lei anterior. Ade-
mais, a concessão de liberdade provisória poderá acarretar pe-
rigo à sociedade pelo ato e cometimento de novos delitos, de
modo que indefiro o pedido de liberdade provisória, devendo
aguardar o julgamento na situação em que se encontra” - Adv.:
Dr. MARCELO HAPONIUK ROCHA.

2) Processo Criminal nº 2003.2155-3 – Ministério Público do
Estado do Paraná X Paulo Sérgio da Silva – “À defesa para as
alegações finais” – Adv.: Dr. VALMIR RIBEIRO.

3)

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TIBAGI - PR
- ÚNICA VARA CRIMINAL -
RUA FREI GAUDÊNCIO, 469 – EDIFÍCIO FÓRUM
FONE-FAX (0xx42) 3275-1161 – CEP 84.300-000
RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO Nº 34/07

ADVOGADO ORDEM AUTOS
Andre Luiz Ribeiro Dabul 01 2005.70-3

1) Processo Crime nº. 2005.70-3. Réu: Atenor Gomes. Intimar
o Dr. André Luiz Ribeiro Dabul, que foi deferido prazo de 10
(dez) dias para que o réu informe novo endereço do réu.

COMARCA DE UMUARAMA - ESTADO DO PARANÁ
1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI
RELAÇÃO Nº 03/2007 – DR. ADRIANO CEZAR MOREI-
RA, MM. JUIZ DE DIREITO

Loren Cichocki 01 PC 179/2006
Acyr Lourenço de Gouveia 01 PC 157/2006

1.- P.C. 179/2006 – ADRIANA ALMEIDA BATISTA - a defen-
sora para que compareça à audiência de inquirição de testemu-
nha de defesa, designada para 18.12.2007, às 14:45. Adv. DRª
LOREN CICHOCKI.

2.- P.C. 157/2006 – RODRIGO BECKER SÁ – ao defensor
para que compareça à audiência de oitiva das testemunhas ar-
roladas na Comarca, as quais deverão ser trazidas pela defesa.
Adv. ACYR LOURENÇO DE GOUVEIA.

RELAÇÃO N° 478/2007.
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s) de
que foi expedida Carta Precatória ao Juízo da Vara Criminal da
Comarca de Coronel Vivida-PR, para a inquirição da testemu-
nha arrolada pela acusação, Dr. Sebastião Gaspar, nos autos de
Processo-Crime n.º 2006.211-2, em que figura(m) como réu(s)
Rui Azambuja Filho e outros.

DR. ADRIANO REINBOLD DILLENBURG,
DR. GETÚLIO PEREIRA,
DR. FREDERICO VALDOMIRO SLOMP,
DR. SAMUEL DE ANDRADE CANFIELD,
DR. MARCOS ANTÔNIO BOHRER,
DR. MAGNO EUGÊNIO MARCELO B. DA SILVA, todos com
escritório profissional em União da Vitória- PR.

RELAÇÃO N° 479/2007.
VARA CRIMINAL DA COMARCA
UNIÃO DA VITÓRIA – PARANÁ

Fica(m) o(s) Causídico(s) abaixo relacionado(s) intimado(s) de
que foi redesignado o dia 16 de janeiro de 2008, às 16:45
horas, para a realização da audiência de inquirição de testemu-
nhas arroladas pela acusação, nos autos de Processo-Crime n.º
2003.311-3, em que figura(m) como réu(s) IVAN VANDER-
LEI CASAGRANDE DA CUNHA e outro.

DR. JOÃO CARLOS CÔAS JÚNIOR, com escritório profissi-
onal em Porto União-SC.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE XAMBRÊ-PR
ÚNICA VARA CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO: DR. FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO
RELAÇÃO Nº 28/2007

Índice de Publicação

ADVOGADO Nº PROCESSO
DR. MAURO VIOTTO 01 54/2007 Carta Prec.

1- Carta Precatória nº 54/2007 - oriunda da 4ª Vara Criminal de
Londrina - Ministério Público X Robson José dos Santos Qua-
dros
INTIMAR defensor de que foi designado o dia 15/02/2008 às
09:30 horas, para oitiva da testemunha arrolada pela defesa,
Andréia Pires de Lima.
Advogado: DR. MAURO VIOTTO - OAB/PR 1806-A

Porecatu

São João do Ivaí

São José dos Pinhais

Tibagi

Umuarama

União da Vitória

Xambrê

Juizados Especiais

Almirante Tamandaré

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE ALMIRANTE TAMANDARÉ - ALMI-
RANTE TAMANDARÉ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 033/2007

001 - 4.0000202-1/0 - Processo de Conhecimento VERA LÚ-
CIA DOMÍCIO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das par-
tes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) ELAI-
NE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

002 - 4.0000203-3/0 - Processo de Conhecimento NADIR COR-
REIA NASSAR X BRASIL TELECOM S/A Intimação das par-
tes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) ELAI-
NE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

003 - 4.0000212-2/0 - Processo de Conhecimento DORLI SCH-
NEIDER RIBEIRO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

004 - 4.0000214-6/0 - Processo de Conhecimento ELIZABE-
TH HENCKES KAMMERS X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùni-
ca. Adv(s) ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NAS-
SAR, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

005 - 4.0000215-8/0 - Processo de Conhecimento SONIA ELI-
ZABETE HOFFMANN HENKES X BRASIL TELECOM S/A
Intimação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal
Ùnica. Adv(s) ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA
NASSAR, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA RE-
GINA RODRIGUES

006 - 4.0000216-0/0 - Processo de Conhecimento EVA MA-
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RIA HAMAD DE LAZZARI X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùni-
ca. Adv(s) ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NAS-
SAR, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

007 - 4.0000218-3/0 - Processo de Conhecimento INÊS DE
JESUS COUTINHO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

008 - 4.0000220-0/0 - Processo de Conhecimento CECÍLIA
KREKNICKI X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) ELAINE
MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

009 - 4.0000239-7/0 - Processo de Conhecimento ANTÔNIO
BUENO DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

010 - 4.0000240-1/0 - Processo de Conhecimento JOÃO MA-
JOR DA LUZ X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) ELAINE
MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

011 - 4.0000242-5/0 - Processo de Conhecimento JOANA
ROSENA DOS SANTOS X BRASIL   TELECOM S/A Intima-
ção das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica.
Adv(s) ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR,
ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRI-
GUES

012 - 4.0000243-7/0 - Processo de Conhecimento MANOEL
MACHADO DE JESUS X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

013 - 4.0000254-0/0 - Processo de Conhecimento JOAQUIM
DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das par-
tes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) ELAI-
NE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

014 - 4.0000255-1/0 - Processo de Conhecimento JOÃO EVAN-
GELISTA CORREIA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

015 - 5.0000011-6/0 - Processo de Conhecimento PAULO
ROBERTO ALVES X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

016 - 5.0000015-3/0 - Processo de Conhecimento AUGUSTO
RODRIGUES DE MELO X BRASIL TELECOM S/A Intima-
ção das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica.
Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

017 - 5.0000016-5/0 - Processo de Conhecimento VALDIR DE
SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

018 - 5.0000017-7/0 - Processo de Conhecimento CELESTE
GREGORIO MARCILIO X BRASIL TELECOM S/A Intima-
ção das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica.
Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, ANA PAULA
DOMINGUES DOS SANTOS, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, SANDRA REGINA RODRIGUES

019 - 5.0000018-9/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ AL-
VES DE RAMOS X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, ALBERTO RODRI-
GUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

020 - 5.0000052-1/0 - Processo de Conhecimento FATIMA DE
LIMA MARTINS X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

021 - 5.0000054-5/0 - Processo de Conhecimento LOUREN-
ÇO BRAGA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

022 - 5.0000055-7/0 - Processo de Conhecimento EDUARDO
MORAS X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

023 - 5.0000071-1/0 - Processo de Conhecimento GERALDO
TABORDA NASSAR X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, CLAUDIO CIN-

TO, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

024 - 5.0000072-3/0 - Processo de Conhecimento SERGIO
LUIZ MARGULESKI X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, CLAUDIO CIN-
TO, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

025 - 5.0000073-5/0 - Processo de Conhecimento LUIZ DA-
MIÃO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

026 - 5.0000078-4/0 - Processo de Conhecimento ERICA GRI-
NIVALD X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

027 - 5.0000079-6/0 - Processo de Conhecimento ROZENO
FREITAS DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

028 - 5.0000080-0/0 - Processo de Conhecimento EMILIA
APARECIDA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intima-
ção das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica.
Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE
SOUZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

029 - 5.0000095-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ CAR-
LOS DOS SANTOS FARIA X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùni-
ca. Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA
DE SOUZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SANDRA REGINA RODRIGUES

030 - 5.0000096-2/0 - Processo de Conhecimento ALDAIR DE
SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

031 - 5.0000108-8/0 - Processo de Conhecimento LUIS CAR-
LOS DOS SANTOS FARIA EQUIPAMENTOS ME X BRA-
SIL TELECOM S/A Intimação das partes da remessa dos autos
à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE
SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

032 - 5.0000109-0/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
MOREIRA PADILHA X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

033 - 5.0000125-4/0 - Processo de Conhecimento LUIZ BIFFE
X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da remessa
dos autos à Turma Recursal Ùnica.   Adv(s) MARIA ETERNA
VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

034 - 5.0000126-6/0 - Processo de Conhecimento MARIA
CECILIA FERNANDES X BRASIL TELECOM S/A Intima-
ção das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica.
Adv(s) MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

035 - 5.0000127-8/0 - Processo de Conhecimento MARTA
MUZIOL X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARIA
ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SANDRA REGINA RODRIGUES

036 - 5.0000128-0/0 - Processo de Conhecimento MIGUEL
ALVES BARBOSA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

037 - 5.0000129-1/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
HIGINO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

038 - 5.0000130-6/0 - Processo de Conhecimento OSMAR DA
SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da re-
messa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARIA ETER-
NA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

039 - 5.0000131-8/0 - Processo de Conhecimento TEREZA DE
FATIMA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

040 - 5.0000132-0/0 - Processo de Conhecimento ROBERTO
NOGUEIRA ALVES X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

041 - 5.0000133-1/0 - Processo de Conhecimento VANDER-
LEI EMERENCIANO X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

042 - 5.0000134-3/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ CRIS-
TIANO CAVALCANTE FILHO X BRASIL TELECOM S/A
Intimação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal
Ùnica. Adv(s) MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBER-
TO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

043 - 5.0000135-5/0 - Processo de Conhecimento CLAUDIO
SIMÃO DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

044 - 5.0000137-9/0 - Processo de Conhecimento ELISA SCHE-
NEIDER DRUZ X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

045 - 5.0000138-0/0 - Processo de Conhecimento NEDRA
REGINA DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

046 - 5.0000140-7/0 - Processo de Conhecimento LIZEU JOSÉ
CHANDELIER X BRASIL TELECOM S/A Intimação das par-
tes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MA-
RIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

047 - 5.0000143-2/0 - Processo de Conhecimento VANDER-
LEI FERREIRA PADILHA X BRASIL TELECOM S/A Intima-
ção das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica.
Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE
SOUZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SAN-
DRA REGINA RODRIGUES

048 - 5.0000144-4/0 - Processo de Conhecimento VALDECIR
ANTONIO TIBOLA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

049 - 5.0000146-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA APA-
RECIDA FARIA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

050 - 5.0000147-0/0 - Processo de Conhecimento PEDRO
PROENÇA DIAS X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

051 - 5.0000148-1/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
ARISTON PORTES JUNIOR X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùni-
ca. Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA
DE SOUZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SANDRA REGINA RODRIGUES

052 - 5.0000149-3/0 - Processo de Conhecimento ROZINA
DURÃES GOMES X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

053 - 5.0000163-4/0 - Processo de Conhecimento LUCIANE
PORTES GOMES X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

054 - 5.0000164-6/0 - Processo de Conhecimento LUCIANO
DE JESUS PORTES X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

055 - 5.0000191-3/0 - Processo de Conhecimento IZABEL DO
ROSÁRIO DOS SANTOS VIEIRA X BRASIL TELECOM S/
A Intimação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal
Ùnica. Adv(s) LIDIANE HILBERT BRATI, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

056 - 5.0000197-4/0 - Processo de Conhecimento JEAN RI-
CARDO DE ASSIS CORREA X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùni-
ca. Adv(s) DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, SANDRA REGINA RODRIGUES

057 - 5.0000231-8/0 - Processo de Conhecimento IARACI
CARMEM PAULA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

058 - 5.0000232-0/0 - Processo de Conhecimento EDITE

MALTACA LAPOLLA X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

059 - 5.0000233-1/0 - Processo de Conhecimento MARILENE
BATISTA BUENO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

060 - 5.0000234-3/0 - Processo de Conhecimento ANA ALDA
DE SOUZA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

061 - 5.0000235-5/0 - Processo de Conhecimento JULIA PE-
REIRA DA COSTA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

062 - 5.0000305-2/0 - Processo de Conhecimento ANDREIA
CAVALLI X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) DULCI-
NEA DE SOUZA SCHMIDLIN, MARTINHOS CARLOS DE
SOUZA, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

063 - 5.0000306-4/0 - Processo de Conhecimento OSVALDO
BONFIM DE ALCÂNTARA X BRASIL TELECOM S/A Inti-
mação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùni-
ca. Adv(s) DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, SANDRA REGINA RODRIGUES

064 - 5.0000344-4/0 - Processo de Conhecimento ANTONIO
CARLOS TEIGÃO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
LIDIANE HILBERT BRATI, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SANDRA REGINA RODRIGUES

065 - 5.0000346-8/0 - Processo de Conhecimento WALFY
COMERCIO DE BATERIAS LTDA X BRASIL TELECOM S/
A Intimação das partes da remessa dos autos à Turma Recursal
Ùnica. Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCI-
NEA DE SOUZA SCHMIDLIN, SANDRA REGINA RODRI-
GUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES

066 - 5.0000423-0/0 - Processo de Conhecimento VICENTE
CORRIEL NETO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

067 - 5.0000628-0/0 - Processo de Conhecimento PATRICIA
DE FATIMA PEDROSO DE SOUZA X BRASIL TELECOM
S/A Intimação das partes da remessa dos autos à Turma Recur-
sal Ùnica. Adv(s) MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DUL-
CINEA DE SOUZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

068 - 5.0000629-1/0 - Processo de Conhecimento TEREZINHA
HAMAD PEDROSO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

069 - 5.0000630-6/0 - Processo de Conhecimento NAGIB JE-
SUS FARIAS X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGI-
NA RODRIGUES

070 - 5.0000631-8/0 - Processo de Conhecimento PANIFICA-
DORA NOVA ERA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARTINHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOU-
ZA SCHMIDLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA
REGINA RODRIGUES

071 - 5.0000632-0/0 - Processo de Conhecimento GIDALTO
DEL CONTE X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes
da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARTI-
NHOS CARLOS DE SOUZA, DULCINEA DE SOUZA SCH-
MIDLIN, SERGIO ROBERTO VOSGERAU, ALBERTO RO-
DRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

072 - 6.0000250-3/0 - Processo de Conhecimento JORACI DE
JESUS FERREIRA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

073 - 6.0000252-7/0 - Processo de Conhecimento GLACI FA-
GUNDES DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação
das partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
MARIA ETERNA VIDAL RANGEL, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

074 - 6.0000355-2/0 - Processo de Conhecimento JOB JONAS
DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A Intimação das partes da
remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s) MARIA
CRISTINA FERNANDES, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SANDRA REGINA RODRIGUES
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075 - 6.0000356-4/0 - Processo de Conhecimento JOSE RO-
BERTO VELOZO X BRASIL TELECOM S/A Intimação das
partes da remessa dos autos à Turma Recursal Ùnica. Adv(s)
LEONILDO BRUSTOLIN, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
SANDRA REGINA RODRIGUES

076 - 7.0000242-1/0 - Processo de Conhecimento DEMELSO
JOSÉ STELLA X MARCOS VINICIUS BUDEL “Indefiro o
pedido de fls. 13, ante ao não pagamento das custas processu-
ais, conforme se verifica na certidão de fls. 14. Intime-se o
requerente para que efetue o pagamento das custas processu-
ais, no prazo de dez (10) dias.” Adv(s) WILSON DE PAULA
CAVALHEIRO

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALBERTO RODRIGUES ALVES 001 2004.0000202-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 002 2004.0000203-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 003 2004.0000212-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 004 2004.0000214-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 005 2004.0000215-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 006 2004.0000216-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 007 2004.0000218-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 008 2004.0000220-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 009 2004.0000239-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 010 2004.0000240-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 011 2004.0000242-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 012 2004.0000243-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 013 2004.0000254-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 014 2004.0000255-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 015 2005.0000011-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 016 2005.0000015-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 017 2005.0000016-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 018 2005.0000017-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 019 2005.0000018-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 020 2005.0000052-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 021 2005.0000054-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 022 2005.0000055-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 023 2005.0000071-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 024 2005.0000072-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 025 2005.0000073-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 026 2005.0000078-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 027 2005.0000079-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 028 2005.0000080-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 029 2005.0000095-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 030 2005.0000096-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 031 2005.0000108-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 032 2005.0000109-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 033 2005.0000125-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 034 2005.0000126-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 035 2005.0000127-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 036 2005.0000128-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 037 2005.0000129-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 038 2005.0000130-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 039 2005.0000131-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 040 2005.0000132-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 041 2005.0000133-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 042 2005.0000134-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 043 2005.0000135-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 044 2005.0000137-9/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 045 2005.0000138-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 046 2005.0000140-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 047 2005.0000143-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 048 2005.0000144-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 049 2005.0000146-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 050 2005.0000147-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 051 2005.0000148-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 052 2005.0000149-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 053 2005.0000163-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 054 2005.0000164-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 055 2005.0000191-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 056 2005.0000197-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 057 2005.0000231-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 058 2005.0000232-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 059 2005.0000233-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 060 2005.0000234-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 061 2005.0000235-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 062 2005.0000305-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 063 2005.0000306-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 064 2005.0000344-4/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 065 2005.0000346-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 066 2005.0000423-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 067 2005.0000628-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 068 2005.0000629-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 069 2005.0000630-6/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 070 2005.0000631-8/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 071 2005.0000632-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 072 2006.0000250-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 073 2006.0000252-7/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 074 2006.0000355-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 075 2006.0000356-4/0

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 018 2005.0000017-7/0

CLAUDIO CINTO 023 2005.0000071-1/0

CLAUDIO CINTO 024 2005.0000072-3/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 015 2005.0000011-6/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 017 2005.0000016-5/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 020 2005.0000052-1/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 021 2005.0000054-5/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 022 2005.0000055-7/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 026 2005.0000078-4/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 027 2005.0000079-6/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 028 2005.0000080-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 029 2005.0000095-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 030 2005.0000096-2/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 031 2005.0000108-8/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 032 2005.0000109-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 047 2005.0000143-2/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 048 2005.0000144-4/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 049 2005.0000146-8/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 050 2005.0000147-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 051 2005.0000148-1/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 052 2005.0000149-3/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 053 2005.0000163-4/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 054 2005.0000164-6/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 056 2005.0000197-4/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 057 2005.0000231-8/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 058 2005.0000232-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 059 2005.0000233-1/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 060 2005.0000234-3/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 061 2005.0000235-5/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 062 2005.0000305-2/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 063 2005.0000306-4/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 065 2005.0000346-8/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 066 2005.0000423-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 067 2005.0000628-0/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 068 2005.0000629-1/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 069 2005.0000630-6/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 070 2005.0000631-8/0

DULCINEA DE SOUZA SCHMIDLIN 071 2005.0000632-0/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 001 2004.0000202-1/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 002 2004.0000203-3/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 003 2004.0000212-2/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 004 2004.0000214-6/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 005 2004.0000215-8/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 006 2004.0000216-0/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 007 2004.0000218-3/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 008 2004.0000220-0/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 009 2004.0000239-7/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 010 2004.0000240-1/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 011 2004.0000242-5/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 012 2004.0000243-7/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 013 2004.0000254-0/0

ELAINE MARTINS DE PAIVA TABORDA NASSAR 014 2004.0000255-1/0

LEONILDO BRUSTOLIN 075 2006.0000356-4/0

LIDIANE HILBERT BRATI 055 2005.0000191-3/0

LIDIANE HILBERT BRATI 064 2005.0000344-4/0

MARIA CRISTINA FERNANDES 074 2006.0000355-2/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 033 2005.0000125-4/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 034 2005.0000126-6/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 035 2005.0000127-8/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 036 2005.0000128-0/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 037 2005.0000129-1/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 038 2005.0000130-6/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 039 2005.0000131-8/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 040 2005.0000132-0/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 041 2005.0000133-1/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 042 2005.0000134-3/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 043 2005.0000135-5/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 044 2005.0000137-9/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 045 2005.0000138-0/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 046 2005.0000140-7/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 072 2006.0000250-3/0

MARIA ETERNA VIDAL RANGEL 073 2006.0000252-7/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 015 2005.0000011-6/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 016 2005.0000015-3/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 017 2005.0000016-5/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 018 2005.0000017-7/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 019 2005.0000018-9/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 020 2005.0000052-1/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 021 2005.0000054-5/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 022 2005.0000055-7/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 026 2005.0000078-4/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 027 2005.0000079-6/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 028 2005.0000080-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 029 2005.0000095-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 030 2005.0000096-2/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 031 2005.0000108-8/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 032 2005.0000109-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 047 2005.0000143-2/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 048 2005.0000144-4/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 049 2005.0000146-8/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 050 2005.0000147-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 051 2005.0000148-1/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 052 2005.0000149-3/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 053 2005.0000163-4/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 054 2005.0000164-6/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 056 2005.0000197-4/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 057 2005.0000231-8/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 058 2005.0000232-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 059 2005.0000233-1/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 060 2005.0000234-3/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 061 2005.0000235-5/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 062 2005.0000305-2/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 063 2005.0000306-4/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 065 2005.0000346-8/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 066 2005.0000423-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 067 2005.0000628-0/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 068 2005.0000629-1/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 069 2005.0000630-6/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 070 2005.0000631-8/0

MARTINHOS CARLOS DE SOUZA 071 2005.0000632-0/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 023 2005.0000071-1/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 024 2005.0000072-3/0

PAULO DONATO MARINHO GONÇALVES 025 2005.0000073-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 001 2004.0000202-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 002 2004.0000203-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 003 2004.0000212-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 004 2004.0000214-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 005 2004.0000215-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 006 2004.0000216-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 007 2004.0000218-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 008 2004.0000220-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 009 2004.0000239-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 010 2004.0000240-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 011 2004.0000242-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 012 2004.0000243-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 013 2004.0000254-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 014 2004.0000255-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 015 2005.0000011-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 016 2005.0000015-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 017 2005.0000016-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 018 2005.0000017-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 019 2005.0000018-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 020 2005.0000052-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 021 2005.0000054-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 022 2005.0000055-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 023 2005.0000071-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 024 2005.0000072-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 025 2005.0000073-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 026 2005.0000078-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 027 2005.0000079-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 028 2005.0000080-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 029 2005.0000095-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 030 2005.0000096-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 031 2005.0000108-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 032 2005.0000109-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 033 2005.0000125-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 034 2005.0000126-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 035 2005.0000127-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 036 2005.0000128-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 037 2005.0000129-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 038 2005.0000130-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 039 2005.0000131-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 040 2005.0000132-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 041 2005.0000133-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 042 2005.0000134-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 043 2005.0000135-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 044 2005.0000137-9/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 045 2005.0000138-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 046 2005.0000140-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 047 2005.0000143-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 048 2005.0000144-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 049 2005.0000146-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 050 2005.0000147-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 051 2005.0000148-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 052 2005.0000149-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 053 2005.0000163-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 054 2005.0000164-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 055 2005.0000191-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 056 2005.0000197-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 057 2005.0000231-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 058 2005.0000232-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 059 2005.0000233-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 060 2005.0000234-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 061 2005.0000235-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 062 2005.0000305-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 063 2005.0000306-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 064 2005.0000344-4/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 065 2005.0000346-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 066 2005.0000423-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 067 2005.0000628-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 068 2005.0000629-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 069 2005.0000630-6/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 070 2005.0000631-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 071 2005.0000632-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 072 2006.0000250-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 073 2006.0000252-7/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 074 2006.0000355-2/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 075 2006.0000356-4/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 071 2005.0000632-0/0

WILSON DE PAULA CAVALHEIRO 076 2007.0000242-1/0

JUIZADOS ESPECIAIS CIVEL E CRIMINAL DA CO-
MARCA DE CAMBÉ-PR
Av. Roberto Conceição, n.º 532 – fone/fax (43) 3254-5580
CEP 86.192-550 – CAMBÉ-PR
R E L A Ç Ã O D E P U B L I C A Ç Ã O N O D I Á R I O D
A J U S T I Ç A
JUIZ DE DIREITO: RICARDO LUIZ GORLA
RELAÇÃO: 055/2007

ADVOGADOS:
ALEXANDRE STURION DE PAULA
ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES
ANDRÉ LUIZ AUGUSTO COELHO
ANTONIO EDSON MARTINS NOGUEIRA
CAMILA BONI BILIA
CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS
DEMÉTRIUS COELHO DE SOUZA
EDUARDO LUIZ BROCK
FERNANDO PEREIRA GÓES
IDEVAR CAMPANERUTI
JOÃO EUGÊNIO FERNANDES OLIVEIRA
JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI
LAURO FERNANDO ZANETTI
LUCIANE STROPA BELASQUE
MARCOS AURÉLIO DA SILVA
MAURICI ANTONIO RUY
MÔNICA CESÁRIO PEREIRA COTELO
PAULA VALÉRIO TIMÓTEO
RENATA DEQUECH
SOLANO DE CAMARGO
SUSANA VIEIRA GALHERA GONÇALVES

01. AUTOS Nº 437/2007 – ADRIANE CONCEIÇÃO SAM-
PAIO ALIANO X VANESSA NAIR PAULO – “(...) Inclua-se
em pauta do Juiz Leigo a audiência de instrução e julgamento,
intimando-se as partes. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito.
Certifico e dou fé que foi designada audiência de instrução e
julgamento para o dia 18/01/2008, às 09:45 horas. Marcilene
Zambianco.”
ADVOGADO: JOÃO EUGÊNIO FERNANDES OLIVEIRA,
MÔNICA CESÁRIO PEREIRA COTELO

02. AUTOS Nº 496/2006 – MARIA HELENA ELERO X CO-
PEL DISTRIBUIÇÃO S/A E SANEPAR COMPANHIA DE
SANEAMENTO DO PARANÁ – “Considerando que houve a
suspensão do feito por ocasião da audiência de instrução, sen-
do que as partes haviam pugnado pela produção de provas,
determino que seja novamente incluída em pauta a continua-
ção da audiência de instrução e julgamento.” Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito. Certifico e dou fé que foi designada
audiência de instrução e julgamento para o dia 18/01/2008 às
09:00 horas. Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: CLÁUDIA CECÍLIA CAMACHO ROJAS,
MAURICI ANTONIO RUY

03. AUTOS Nº 612/2007 – GENESSIR BALBINO MARTINS
X LIBERTY PAULISTA SEGUROS – “(...) Inclua-se em pau-
ta audiência de instrução e julgamento, intimando-se as par-
tes.” Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito. Certifico e dou fé
que foi designada audiência de instrução e julgamento para o
dia 18/01/2008 às 09:45 horas. Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: CAMILA BONI BILIA, SUSANA VIEIRA
GALHERA GONÇALVES

04. AUTOS Nº 172/2007 – MARCOS ATÍLIO GREGO X FA-
BIOLA MARCILENE ONOFRE TEODORO E GREISSON
TEODORO – “Inclua-se em pauta do Juiz Leigo a audiência
de instrução e julgamento, intimando-se as partes e, se for o
caso, seus procuradores, cientificando-os de que deverão tra-
zer suas testemunhasm até o máximo de três para cada parte,
independentemente de intimação deste juízo; caso contrário,
deverão apresentar em Secretaria o requerimento para a inti-
mação das testemunhas no mínimo cinco dias antes da realiza-
ção da audiência de instrução e julgamento (art. 34, §1º, da
LJE). Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito. Certifico e dou fé
que foi designada audiência de instrução e julgamento para o
dia 18/01/2008 às 09:00 horas. Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: MARCOS AURÉLIO DA SILVA

05. AUTOS Nº 253/2007 – MARCIO SIMONETI X SALESIO
BACK E CAIXA ECONOMICA FEDERAL – “(...) Inclua-se
em pauta a sessão de conciliação, citando-se e intimando-se o
requerido Salésio Bacck, via postal, bem como intimando-se o
autor, via Diário da Justiça. Ricardo Luiz Gorla- Juiz de Di-
reito. Certifico e dou fé que foi designada audiência de conci-
liação para o dia 16/01/2008 às 15:10 horas. Luiz Paulo Ti-
móteo.”
ADVOGADO: JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES FORMIGONI

06. AUTOS Nº 469/2007 – ITACOLOMI – IND. E COM. LTDA
X GERALDO ALVES DE OLIVEIRA FILHO - ME – “Inclua-
se novamente em pauta a audiência de conciliação, intiman-
do-se o autor, via Diário da Justiça, bem como cite-se e inti-
me-se o reclamado, via carta precatória.” Ricardo Luiz Gorla
– Juiz de Direito. Certifico e dou fé que foi designada audiên-
cia de conciliação para o dia 24/01/2008 às 13:30 horas. Mar-
cilene Zambianco.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

07. AUTOS Nº 134/2007 – PAULO CÉSAR DE MELLO X
SHOPCRED PROMOTORA DE VENDAS LTDA – “(...) Di-
ante da manifestação das partes constante do termo de fls. 36,
no sentido de que têm interesse na produção de provas, deter-
mino a inclusão em pauta da audiência de instrução e julga-
mento, intimando-se as partes. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito. Certifico e dou fé que foi designada audiência de ins-
trução e julgamento para o dia 10/12/2007 às 13:30 horas.
Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: ALVARO AUGUSTO COSTA NUNES, ANDRÉ
LUIZ AUGUSTO COELHO, LUCIANE STROPA BELASQUE

08. AUTOS Nº 623/2007 – ELIZABETE ELLENGARD SOM-
MER X COPEL DISTRIBUIÇÃO – “Inclua-se em pauta a au-
diência de instrução e julgamento, intimando-se as partes e, se
for o caso, seus procuradores. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de
Direito. Certifico e dou fé que foi designada audiência de ins-
trução e julgamento para o dia 25/01/2008 às 09:00 horas.
Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: CLAUDIA CECILIA CAMACHO ROJAS

09. AUTOS Nº 475/2007 – ITACOLOMI – IND. E COM. LTDA
X DELVAIR ANTONIO RICHARDI – “Inclua-se novamente
em pauta a audiência de conciliação, intimando-se o autor e
seu procurador, via Diário da Justiça, bem como citando-se e
intimando-se o reclamado, via postal, no endereço indicado
retro. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito. Certifico e dou fé
que foi designada audiência de conciliação para o dia 16/01/
2008 às 15:30 horas. Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: IDEVAR CAMPANERUTI

10. AUTOS Nº 411/2007 – LUIZ PAZ E VALDECIR PAIS X
BANCO ITAÚ S/A – “(...) JULGO EXTINTA a presente recla-
mação exclusivamente em relação ao mesmo, sem apreciação
do mérito, o que faço com arrimo no artigo 51, VI, da Lei n.º
9.099/95. Ricardo Luiz Gorla – Juiz de Direito. Certifico e dou
fé que foi designada audiência de instrução e julgamento para
o dia 17/01/2008 às 13:30 horas. Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: PAULA VALÉRIO TIMÓTEO, FERNANDO
PEREIRA GÓES, LAURO FERNANDO ZANETTI

11. AUTOS Nº 161/2007 – AGNALDO DONIZETE DEMAR-
CHI X MERCADO LIVRE.COM EMPRESA DE ATIVIDA-
DES DE ITNERNET – “ (...) Considerando que as partes acor-
daram na suspensão da audiência de instrução, conforme ter-
mo de fls. 69, a fim de que o autor se pronunciasse sobre a
contestação, e diante do pedido de sua continuidade, determi-
no que seja incluída em pauta a continuação da audiência de
instrução e julgamento, intimando-se as partes. Ricardo Luiz
Gorla – Juiz de Direito. Certifico e dou fé que foi designada
audiência de conciliação para o dia 21/01/2008 às 13:30 ho-
ras. Marcilene Zambianco.”
ADVOGADO: ÁLVARO AUGUSTO COSTA NUNES, SOLA-
NO DE CAMARGO, EDUARDO LUIZ BROCK

12. AUTOS Nº 187/2007 – EDINALVA DE ALMEIDA DE
ANDRADE SILVA X MULTICRED INVESTIMENTOS LTDA
– “Certifico e dou fé que foi designada audiência de instrução
e julgamento para o dia 21/01/2008 às 14:45 horas. Marcilene
Zambianco.”
ADVOGADO: DEMÉTRIUS COELHO DE SOUZA, RENA-
TA DEQUECH

13. AUTOS Nº 563/2007 – ANDREZA BARROS ABELHA
FLORENCIO X ELISANGELA DA SILVA SOUZA – “Certifi-
co e dou fé que foi designada audiência de instrução e julga-
mento para o dia 31/01/2008 às 13:30 horas. Marcilene Zam-
bianco.”
ADVOGADO: ALEXANDRE STURION DE PAULA, ANTO-
NIO EDSON MARTINS NOGUEIRA

Cambé
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COMARCA DE CAMPO MOURÃO – ESTADO DO PA-
RANÁ
Juizado Especial Cível
Juiz Supervisor: Dr. Rui Antonio Cruz
secretário: josé albino bieszczad
RELAÇÃO Nº 046/2007

Índice de Publicação

Advogado Ordem Processo

ABRÃO JOSÉ MELHEM 70 1062/06

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 04 0223/05

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 81 1103/06

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 95 1300/06

ADRIANO KAZUO GOTO 64 1035/06

ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA 20 0813/03

ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA 51 0949/06

ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA 57 0991/05

ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA 71 1069/09

ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA 99 1474/07

ALAN CLEITON DE ARAÚJO E SOUZA 09 0611/07

ALBERTO RODRIGUES ALVES 06 0274/06

ALBERTO RODRIGUES ALVES 12 0715/07

ALBERTO RODRIGUES ALVES 13 0734/07

ALBERTO RODRIGUES ALVES 74 1177/07

ALBERTO RODRIGUES ALVES 79 1098/06

ALESSANDRA NOEMI SPOLADORE 33 0862/03

ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS 06 0274/06

ANDERSON CARRARO HERNANDES 82 1106/06

ANDERSON CARRARO HERNANDES 91 1215/06

ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK 44 0923/07

ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK 45 0926/07

ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK 46 0929/07

ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK 93 1249/07

ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK 97 1453/07

ANDREY LEGNANI 48 0935/07

ARINALDO BITTENCOURT 86 1166/05

ARLINDO MENEZES MOLINA 86 1166/05

ARNO VALERIO FERRARI 29 0844/05

ARNO VALERIO FERRARI 30 0845/05

BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ 59 1002/06

CARLA FABIANA HERMANN ZAGOTTO CONSALTER 52 0950/05

CARLA FABIANA HERMANN ZAGOTTO CONSALTER 62 1010/06

CARLOS ALBERTO RHODEN 21 0813/06

CARLOS AUGUSTO GARCIA 93 1249/06

CARLOS BAYESTORFF 54 0974/07

CÉSAR EDUARDO BOTELHO PALMA 07 0307/06

CLAUDIANA ELISA PEREIRA 10 0633/05

CLAUDIANA ELISA PEREIRA 23 0830/07

CLAUDIANA ELISA PEREIRA 24 0831/07

CLAUDIANA ELISA PEREIRA 27 0836/07

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 33 0862/03

CRISTIANO AUGUSTO VASCONCELOS CALIXTO 33 0862/03

CRISTIANO AUGUSTO VASCONCELOS CALIXTO 100 1478/07

DAISY LUCY DEZAN SILVEIRA 59 1002/06

DÂNIA VANESSA DE MELLO 02 0063/03

DANIELE ALVES 84 1129/06

DANIELLA LETÍCIA BROERING 95 1300/06

DANUSA FELIZ 14 0789/06

DELAIR M. A. C. DE MELO 49 0936/07

DEOCLECIANO DADAMO CARNEIRO 35 0883/07

DEONIZIO LETENSKI 10 0633/05

DJALMA LUCIO DE OLIVEIRA 06 0274/06

EDMUNDO MANOEL SANTANA 62 1010/06

EDOEL ROCHA 73 1073/06

EDOEL ROCHA 90 1202/07

EDOEL ROCHA 98 1464/07

EDSON MONTOR OZÓRIO 89 1201/07

EIDES GUEDES 09 0611/07

ELIZANGELA MARIA NOGOZEKI 92 1238/06

ELSO DE SOUSA NOVAIS 44 0923/07

ÉRIKA FERNANDA RAMOS 06 0274/06

FABIANA ARAÚJO TOMADON DA SILVA 42 0908/07

FÁTIMA BARROTE DE SÁ DIAS RANGEL 87 1171/05

FELICIO MELOCRA 61 1009/07

FERNANDA FORTUNATO MAFRA 80 1100/07

FERNANDO DE PAULA XAVIER 25 0832/06

FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ 33 0862/03

FRANCELIZE ALVES MORKING 06 0274/06

FRANCISLAINE ROSA PADILHA 38 0896/07

FRANCISLAINE ROSA PADILHA 102 1481/07

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 05 0253/07

GILBERTO CARNIATI 08 0567/07

GREICE GABRIELA DA SILVA 53 0960/07

HENRIQUE CAVALHEIRO RICCI 28 0841/06

HUGO RICHARD IANCZ 11 0656/06

ÍCARO DE OLIVEIRA VOLPE 40 0903/07

ÍCARO DE OLIVEIRA VOLPE 41 0905/07

IRINEU CHIQUETO JUNIOR 14 0789/06

IRINEU CHIQUETO JUNIOR 29 0844/05

IRINEU CHIQUETO JUNIOR 30 0845/05

IRINEU CHIQUETO JUNIOR 34 0868/07

IRINEU CHIQUETO JUNIOR 67 1046/05

IZALVI BARRETO DA SILVA 50 0943/05

IZALVI BARRETO DA SILVA 85 1165/06

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 05 0253/07

JOÃO PAULO STRAUB 42 0908/07

JOB PERDONCINI 79 1098/06

JOSÉ AUGUSTO ARAÚJJO DE NORONHA 73 1073/06

JOSÉ CARLOS SEVERINO 83 1129/05

JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA 34 0868/07

JOSÉ LUIZ GURGEL 50 0943/05

JULIANO CESAR IBA 28 0841/06

JULIANO IBA 76 1091/04

JULIO CÉSAR GOULART LANES 80 1100/07

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 60 1003/07

KEILA CISTINA RODRIGUES DA COSTA 101 1480/07

KRISHINA DE OLIVEIRA VOLPE 62 1010/06

LEVI QUEIROZ DA PAIXÃO 26 0836/06

LIDIA SÁ DA SILVA 25 0832/06

LUCIANE MELHEM KARASINSKI 70 1062/06

LUCILENE SMITH 72 1072/06

LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR 20 0813/03

LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR 51 0949/06

LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR 57 0991/05

LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR 71 1069/09

LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR 99 1474/07

LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNARDO 02 0063/03

MARCELLA MONSORES BARROS 04 0223/05

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 87 1171/05

MARCELO SERGIO PEREIRA 11 0656/06

MARCELO SÉRGIO PEREIRA 75 1090/07

MARCELO SOARES DE AZEVEDO MASCARENHAS 09 0611/07

MARCIANA RODRIGUES DA SILVA 39 0901/06

MARCIO BERBET 72 1072/06

MÁRCIO BERBET 26 0836/06

MARCO ANTONIO FERNANDES TAVARES 14 0789/06

MARCO ANTONIO FERNANDES TAVARES 29 0844/05

MARCO ANTONIO FERNANDES TAVARES 30 0845/05

MARCO ANTÔNIO FERNANDES TAVARES 02 0063/03

MARCOS AURÉLIO RODRIGUES DA COSTA 32 0849/04

MARCOS AURÉLIO RODRIGUES DA COSTA 43 0914/07

MARCOS AURÉLIO RODRIGUES DA COSTA 68 1046/06

MARCOS AURÉLIO RODRIGUES DA COSTA 69 1050/07

MARGARETE CRISTINA VERONA 74 1177/07

MARIA REGINA ZARATE NISSEL 73 1073/06

MARIANA PEREIRA ALCANTARA DOS SANTOS 55 0981/07

MARIANA PEREIRA ALCANTARA DOS SANTOS 63 1030/07

MARIANA PEREIRA ALCANTARA DOS SANTOS 66 1036/07

MARIANA PEREIRA FERNANDES 96 1443/07

MARIANGELA CUNHA 50 0943/05

MARIANGELA CUNHA 84 1129/06

MARIANNA PARANÁ REZENDE 62 1010/06

MARISA SETSUKO KOBAYASHI 92 1238/06

MARY FRAGOSO VERAS 01 0032/07

MAXWELL MENDES OLIVEIRA 56 0986/07

MAXWELL MENDES OLIVEIRA 78 1092/07

MILENA MARA DA SILVA 86 1166/05

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER 81 1103/06

MOACIR BORGES JUNIOR 15 0796/07

MYCHELLE FORTUNATO 14 0789/06

NATANIEL GONÇALVES 58 0996/07

NOBUO NISHIMOTO 03 0213/07

OCTAMYR JOSÉ TELLES DE ANDRADE JUNIOR 87 1171/05

OLDEMAR MARIANO 18 0808/07

OLDEMAR MARIANO 28 0841/06

OLDEMAR MARIANO 36 0892/07

OLDEMAR MARIANO 37 0893/07

OLDEMAR MARIANO 59 1002/06

ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR 62 1010/06

ORLANDO ALEXANDRINO 04 0223/05

PATRICIA VIVIANE GONÇALVES 95 1300/06

PAULO OLIVEIRA 10 0633/05

PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA 58 0996/07

PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA 60 1003/07

PAULO VINÍCIUS ALVES PEREIRA 77 1092/06

PEDRO CARLOS PALMA 07 0307/06

PEDRO CARLOS PALMA 88 1191/05

RENATO FERNANDES SILVA JUNIOR 14 0789/06

ROBERTA BARCO LOPES 16 0806/07

ROBERTA BARCO LOPES 17 0807/07

ROBERTA BARCO LOPES 19 0809/07

ROBERTO AMORIM SILVEIRA 31 0848/03

ROBERTO ANTONIO BUSATO 28 0841/06

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 60 1003/07

ROBERVANI PIERIN DO PRADO 11 0656/06

ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIOR 62 1010/06

RONALDO FRANÇA DE ANDRADE 47 0933/04

RUBENS DE OLIVEIRA 04 0223/05

RUTH GODOY MACHADO 40 0903/07

RUTH GODOY MACHADO 41 0905/07

SANDRA REGINA RODRIGUES 06 0274/06

SANDRA REGINA RODRIGUES 12 0715/07

SANDRA REGINA RODRIGUES 13 0734/07

SANDRA REGINA RODRIGUES 74 1177/07

SANDRA REGINA RODRIGUES 79 1098/06

SÉRGIO LUIZ BELOTTO JR 18 0808/07

SÉRGIO LUIZ BELOTTO JR 36 0892/07

SÉRGIO LUIZ BELOTTO JR 37 0893/07

SÉRGIO WILSON MALDONADO 88 1191/05

SIDNEI DE SOUZA JARDIM 39 0901/06

SIDNEI DE SOUZA JARDIM 70 1062/06

SIRLENE ZANONI TURCI 66 1036/07

TATIANA MESSIAS DA SILVA 33 0862/03

TOSHIHARU HIROKI 22 0820/04

WALDOMIRO BARBIÉRI 83 1129/05

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 14 0789/06

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 29 0844/05

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 30 0845/05

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 34 0868/07

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 65 1036/04

WASHINGTON FRAGOSO VERAS 67 1046/05

WERNER AUMANN 86 1166/05

WILSON DA SILVA RAINHA 09 0611/07

01 – AUTOS 0032/07 – EXECUÇÃO – DALVA DE CASTRO
DA SILVA x MARIA APARECIDA DOS SANTOS - Intima-se
o procurador da autora para ciência da decisão às fls. 22, que
julgou extinto o processo de execução de titulo extrajudicial,
ante a não localização de bens penhoráveis. ADV. MARY
FRAGOSO VERAS.

02 – AUTOS 0063/03 – COBRANÇA - EDSON BATISTA
BRAZ x JOSÉ GUELERE RODRIGUES ENLATADOS - Inti-
mam-se os procuradores das partes para ciência da decisão às
fls. 125, item I e para no prazo de 05 (cinco) dias, manifesta-
rem-se sobre os cálculos e avaliação, bem como o procurador
do exeqüente para, no mesmo prazo, dizer se pretende a adju-
dicação ou venda direta dos bens penhorados. ADV. MARCO
ANTÔNIO FERNANDES TAVARES, LUIZ ALFREDO DA
CUNHA BERNARDO, DÂNIA VANESSA DE MELLO.

03 - AUTOS 0213/07 – COBRANÇA – INÊS ATSUKO SHOJI
x BANCO BANESTADO S/A – Intima-se o procurador do exe-
qüente para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar demonstrati-
vo atualizado da dívida, incluindo multa de 10% (dez por cen-
to), sob pena de indeferimento. ADV. NOBUO NISHIMOTO.

04 - AUTOS 0223/05 – COBRANÇA – TEREZA MARIA PARO
DENARDO E OUTROS x FEDERAÇÃO NACIONAL DE
SEGUROS PRIVADOS E OUTRO– Intima-se o procurador da
executada para ciência da decisão às fls. 338 que determinou a
penhora de fls. 330, bem como para apresentar impugnação à
execução de título judicial no prazo legal. Intima-se ainda o
procurador da exeqüente do item II, da decisão supra, que con-
siderou inviável a liberação do valor parcial depositado. ADV.
RUBENS DE OLIVEIRA, ORLANDO ALEXANDRINO,
MARCELLA MONSORES BARROS, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR, MARIANGELA CUNHA.

05 - AUTOS 0253/07 – RECLAMAÇÃO – JOANA MAXIMI-
ANO DE OLIVEIRA x BANCO SANTANDER BANESPA –
Intima-se o banco réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, exibir
os extratos da conta corrente de titularidade da autora desde a
sua abertura em 24.08.2004 até o respectivo encerramento em
janeiro/fevereiro de 2007 (fls. 21), sob as penas do art. 359-
CPC. ADV. GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO.

06 - AUTOS 0274/06 – DECLARATÓRIA – JORGINO DE
OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S/A – Intimam-se os procu-
radores das partes para ciência da decisão às fls. 85 que mante-
ve as decisões de fls. 76 e 79, por seus próprios fundamentos,
bem como intima-se o autor para pagamento das custas a que
foi condenado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. ADV.
DJALMA LUCIO DE OLIVEIRA, ÉRIKA FERNANDA RA-
MOS, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, SANDRA
REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES,
FRANCELIZE ALVES MORKING.

07 – AUTOS 0307/06 – COBRANÇA - DEONICE DIANIN
SZPAK x IVANILDO ALVES DE FIGUEIREDO - Intima-se o
procurador da parte autora para indicar CPF das partes, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção. ADV. PEDRO
CARLOS PALMA, CÉSAR EDUARDO BOTELHO PALMA.

08 - AUTOS 0567/07 – COBRANÇA – LOJÃO EXTRA – ME
x EDILEI JOSÉ MARTINS – Intima-se o procurador do reque-
rido da decisão às fls. 14 que homologou a desistência da parte
autora da presente ação e julgou extinto o feito - REPUBLICA-
ÇÃO. ADV. GILBERTO CARNIATI.

09 - AUTOS 0611/07 – RECLAMAÇÃO – SONIA BUENO x
RELOJOARIA MORATO – Intimam-se os procuradores das
partes da sentença às fls. 37 que homologou o acordo de fls.
23-24, constituindo-o como título executivo judicial, e julgou
extinto o feito com resolução de mérito. ADV. EIDES GUE-
DES, ALAN CLEITON DE ARAÚJO E SOUZA, MARCELO
SOARES DE AZEVEDO MASCARENHAS, WILSON DA
SILVA RAINHA.

10 – AUTOS 0633/05 – COBRANÇA – VERA LUCIA GRA-
CIANO NASCIMENTO x CINTIA PATRICIA DA SILVA GO-
MES – Intima-se o procurador do exeqüente para manifestar-se
da certidão do Oficial de Justiça às fls. 35, sob pena de extin-
ção. ADV. PAULO OLIVEIRA, DEONIZIO LETENSKI,
CLAUDIANA ELISA PEREIRA.

11 – AUTOS 656/06 – EXECUÇÃO – LUIZ CARLOS DE
LIMA x GERALDO BENTO LOPES E OUTROS – Intima-se
o procurador do exeqüente para manifestar-se da certidão do
Oficial de Justiça às fls. 43, sob pena de extinção. ADV. MAR-
CELO SERGIO PEREIRA, ROBERVANI PIERIN DO PRA-
DO, HUGO RICHARD IANCZ.

12 - AUTOS 0715/07 – RECLAMAÇÃO – ADEMIR PEREI-
RA DA SILVA x BRASIL TELECOM CELULAR S.A - Intima-
se o procurador da ré, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar
as faturas detalhadas constantes do extrato de fls. 44 (com in-
dicação de todas as chamadas originadas e/ou serviços utiliza-
dos), sob as penas do art. 359-CPC. ADV. ALBERTO RODRI-
GUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES.

13 - AUTOS 0734/07 – RECLAMAÇÃO – JOÃO PAULO
STRAUB x BRASIL TELECOM S/A - Intima-se o procurador
da ré, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar extrato detalha-
do e especificado do consumo de ligações locais (por minuto)
referentes a fatura de fls. 16 (período de 23.04 a 22.05.2007),
pertinente ao telefone de titularidade do autor (44-3523-4497),
sob as penas do art. 359-CPC. ADV. ALBERTO RODRIGUES
ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES.

14 – AUTOS 0789/06 – RECLAMAÇÃO – ANTONIO CLAU-
DIO VIEIRA x TIM SUL S/A – Intimam-se os procuradores
das partes da baixa dos autos da turma recursal para que re-
queiram o que for de direito, no prazo de 15 dias, sob pena de
arquivamento. ADV. MARCO ANTONIO FERNANDES TA-
VARES, WASHINGTON FRAGOSO VERAS, IRINEU CHI-
QUETO JUNIOR, DANUSA FELIZ, RENATO FERNANDES
SILVA JUNIOR, MYCHELLE FORTUNATO.

15 – AUTOS 0796/07 – RECLAMAÇÃO – VITOR DE PAU-
LA x BANCO ABN AMRO REAL S/A – Intima-se o procura-
dor do réu para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se so-
bre novo documento juntado pelo autor. ADV. MOACIR BOR-
GES JUNIOR.

16 – AUTOS 0806/07 – RECLAMAÇÃO – URBANO RODRI-
GUES LOPES x BANCO DO BRASIL S/A – Intima-se o pro-
curador do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, trazer aos
autos os extratos comprovando a existência da conta poupança
e os respectivos saldos e crédito de correção monetária nos
períodos de junho e julho/1987 e janeiro e fevereiro/1989, bem
como apresentar cálculos de atualização destes valores. ADV.
ROBERTA BARCO LOPES.

17 - AUTOS 0807/07 – RECLAMAÇÃO – ROBERTA BAR-
CO LOPES x HSBC BANK BRASIL S/A (SUCESSOR DO
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL) – Intima-se a autora
para, no prazo de 15 (quinze) dias, trazer aos autos os extratos
comprovando a existência da conta poupança e os respectivos
saldos e crédito de correção monetária nos períodos de junho e
julho/1987 e janeiro e fevereiro/1989, bem como apresentar
cálculos atualizados destes valores. ADV. ROBERTA BARCO
LOPES.

18 - AUTOS 0808/07 – RECLAMAÇÃO – CEZAR BARCO
LOPES x HSBC BANK BRASIL S/A (SUCESSOR DO BAN-
CO BAMERINDUS DO BRASIL) – Intima-se o procurador do
banco réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, exibir os extratos
da conta poupança de titularidade do autor, sob nº 016.098778,
referente aos períodos de junho e julho/1987 e janeiro e feve-
reiro/1989, sob as penas do art. 359-CPC. ADV. OLDEMAR
MARIANO, SÉRGIO LUIZ BELOTTO JR.

19 - AUTOS 0809/07 – RECLAMAÇÃO – CEZAR BARCO
LOPES x BANCO DO BRASIL S/A - Intima-se o procurador
do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, trazer aos autos os
extratos comprovando a existência da conta poupança e os
respectivos saldos e crédito de correção monetária nos perío-
dos de junho e julho/1987 e janeiro e fevereiro/1989, bem como
apresentar cálculos atualizados destes valores. ADV. ROBER-
TA BARCO LOPES.

20 - AUTOS 0813/03 – COBRANÇA – EURIPDES OZILIA
BORGES WIERZCHON x MARY FRAGOSO VERAS – Inti-
mam-se os procuradores das partes da sentença às fls. 101 que
ante a não localização de bens penhoráveis, julgou extinto o
presente processo de execução de título judicial. ADV. ADRI-
ANO MICHALCZESZEN CORREIA, LUIS GONZAGA DE
OLIVEIRA AGUIAR.

21 - AUTOS 0813/06 – RECLAMAÇÃO – ELLEM MIRELLA
DA SILVA x LG ELETRONICS DE SÃO PAULO LTDA E
OUTROS – Intima-se o procurador do executado da penhora
on line às fls. 36 e para, caso queira, apresentar impugnação,
no prazo de 15 (quinze) dias. ADV. CARLOS ALBERTO RHO-
DEN.

22 - AUTOS 0820/04 – INDENIZAÇÃO – LUIS CARLOS
CASEIRO E OUTRO x COLCHÕES ORTOBOM – RGV COL-
CHÕES – Intima-se o procurador dos autores da certidão do
Oficial de Justiça às fls. 56, para manifestar-se sob pena de
extinção. ADV. TOSHIHARU HIROKI.

23 - AUTOS 0830/07 – RECLAMAÇÃO – BENEDITO PIRES
x BANCO ITAÚ (SUCESSOR DO BANCO BANESTADO) -
Intima-se o procurador do autor para, no prazo de 15 (quinze)
dias, trazer aos autos os extratos comprovando a existência da
conta poupança e os respectivos saldos e crédito de correção
monetária nos períodos de junho e julho/1987 e janeiro e feve-
reiro/1989, bem como apresentar cálculos atualizados destes
valores. ADV. CLAUDIANA ELISA PEREIRA.

24 - AUTOS 0831/07 – RECLAMAÇÃO – MARINA CHA-
GAS MACHADO x BANCO DO BRASIL S.A. - Intima-se o
procurador do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, trazer
aos autos os extratos comprovando a existência da conta pou-
pança e os respectivos saldos e crédito de correção monetária
nos períodos de junho e julho/1987 e janeiro e fevereiro/1989,
bem como apresentar cálculos atualizados destes valores. ADV.
CLAUDIANA ELISA PEREIRA.

25 - AUTOS 0832/06 – RECLAMAÇÃO – DAVID LEITE DO
NASCIMENTO x LEIDIANE RORRATO NETO – Intimam-se
os procuradores das partes da sentença do Juiz leigo às fls. 51-
52: “JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE o pedido
do autor”, homologada pelo Juiz Supervisor às fls. 53. ADV.
FERNANDO DE PAULA XAVIER, LIDIA SÁ DA SILVA.

26 - AUTOS 0836/06 – RECLAMAÇÃO – ALEXSANDRO
CALIXTO x SIDNEY KIMIO MIAHIRA - Intimam-se os pro-
curadores das partes da sentença do Juiz leigo às fls. 94-96:
“julgo PROCEDENTE a pretensão do requerente veiculada
no pedido constante da petição inicial e CONDENO o requeri-
do ao pagamento de R$ 1.190,00 (mil cento e noventa reais),
devidamente corrigidos e acrescidos de juros legais (estes à
razão de 1% ao mês e ambos, juros e correção a contar do evento
danoso). Conseqüentemente julgo IMPROCEDENTE o pedi-
do contraposto formulado pelo requerido”, homologada pelo
Juiz Supervisor às fls. 97. ADV. LEVI QUEIROZ DA PAIXÃO,
MÁRCIO BERBET.

27 - AUTOS 0836/07 – RECLAMAÇÃO – DEVAIR JESUS
DE SOUZA x BANCO DO BRASIL S.A. – Intima-se o procu-
rador do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-
se sobre os documentos novos juntados e apresente outros que
demonstrem a existência de saldos e crédito de correção mone-
tária nos períodos de junho e julho /1987 e janeiro e fevereiro/
1989, bem como, cálculos de atualização destes valores. ADV.
CLAUDIANA ELISA PEREIRA.

28 - AUTOS 0841/06 – RECLAMAÇÃO – IRINEU BECHER
x BANCO HSBC S.A. - Intimam-se os procuradores das partes
da sentença às fls. 100 que considerando a concordância do
credor com o pagamento havido, julgou extinto o presente pro-
cesso de execução de título judicial, em razão do cumprimento
da obrigação. ADV. JULIANO CESAR IBA, HENRIQUE CA-
VALHEIRO RICCI, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO AN-
TONIO BUSATO.

29 - AUTOS 0844/05 – INDENIZAÇÃO – MARIZETHE FREI-
TAS x MERCADO SANTA LUZIA - Intimam-se os procurado-
res das partes da baixa dos autos, para que requeiram o que for
de direito, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de arquiva-
mento. ADV. ARNO VALERIO FERRARI, IRINEU CHIQUE-
TO JUNIOR, MARCO ANTONIO FERNANDES TAVARES,
WASHINGTON FRAGOSO VERAS.
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30 - AUTOS 0845/05 – INDENIZAÇÃO – JULIANE FREI-
TAS DE LIMA x MERCADO SANTA LUZIA - Intimam-se os
procuradores das partes da baixa dos autos, para que requeiram
o que for de direito, no prazo de 15 dias, sob pena de arquiva-
mento. ADV. ARNO VALERIO FERRARI, IRINEU CHIQUE-
TO JUNIOR, MARCO ANTONIO FERNANDES TAVARES,
WASHINGTON FRAGOSO VERAS.

31 - AUTOS 0848/03 – RESTITUIÇÃO – SÔNIA CAVALHEI-
RO x BABY – MAC COMÉRCIO E MONTAGEM DE MÁ-
QUINAS PARA PRODUTOS DESCARTÁVEIS LTDA – Inti-
ma-se o procurador do réu da sentença às fls. 55 que julgou
extinto o processo de execução de título judicial, ante o aban-
dono do feito pela parte exeqüente, que regularmente intimada
para dar atendimento ao despacho, permaneceu silente por mais
de trinta dias. ADV. ROBERTO AMORIM SILVEIRA.

32 - AUTOS 0849/04 – COBRANÇA – LIDIA APARECIDA
CORDEIRO FERNANDES x PAULO SERGIO DA SILVA –
Intima-se o procurador do autor sentença às fls. 34 que julgou
extinto o processo de execução de título extrajudicial, ante a
não localização de bens penhoráveis. ADV. MARCOS AU-
RÉLIO RODRIGUES DA COSTA.

33 - AUTOS 0862/03 – RECLAMAÇÃO – ALTEVIR CICERO
FERNANDES x BANCO ZOGBI E OUTRO – Intimam-se os
procuradores das partes da sentença às fls. 234 que homologou
o acordo de fls. 227-228 e que considerando o pagamento ha-
vido, julgou extinto o feito de execução de título judicial, em
razão do cumprimento da obrigação. ADV. TATIANA MESSI-
AS DA SILVA, CRISTIANO AUGUSTO VASCONCELOS
CALIXTO, FLAVIANO BELLINATI GARCIA PEREZ, CRIS-
TIANE BELINATI GARCIA LOPES, ALESSANDRA NOEMI
SPOLADORE.

34 - AUTOS 0868/07 – COBRANÇA – MIDÁRIO GONÇAL-
VES FREITAS x BANCO BRADESCO S/A – Intimam-se os
procuradores das partes da sentença às fls. 65-68: “julgo par-
cialmente procedente a presente ação para condenar o réu ao
pagamento das diferenças relativas aos rendimentos das contas
poupança do autor referente a janeiro/1989, no importe de R$
575,29 (quinhentos e setenta e cinco reais e vinte e nove centa-
vos) e R$ 619,28 (seiscentos e dezenove reais e vinte e oito
centavos), decorrentes de expurgos havidos em decorrência do
chamado plano “Verão”, acrescidos de juros legais a contar da
citação (26/07/2007) e correção monetária desde a última atu-
alização (30/06/2007, fls. 11-13), extinguindo o feito com re-
solução de mérito”. ADV. WASHINGTON FRAGOSO VERAS,
IRINEU CHIQUETO JUNIOR, JOSÉ IVAN GUIMARÃES
PEREIRA.

35 - AUTOS 0883/07 – COBRANÇA – ESPÓLIO DE HITLER
PIANARO x BANCO ITAÚ S/A – Intima-se o procurador do
autor da despacho às fls. 65: “comprove o autor a legitimidade
ativa e sua correta representação, regularizando se for o caso
com substituição pelos herdeiros, no prazo de 15 (quinze) dias,
sob pena de extinção”. ADV. DEOCLECIANO DADAMO
CARNEIRO.

36 - AUTOS 0892/07 – COBRANÇA – OLIRICA VENDRA-
ME CANAPINI x HSBC BANK BRASIL S/A - Intima-se o
procurador do banco réu para, no prazo de 15 (quinze) dias,
exibir os extratos da conta poupança de titularidade do autor,
sob nº 0016.902490-3, referente aos períodos de junho - julho/
1987, janeiro - fevereiro/1989 e março-abril/1990, sob as pe-
nas do art. 359-CPC. ADV. OLDEMAR MARIANO, SÉRGIO
LUIZ BELOTTO JR.

37 - AUTOS 0893/07 – COBRANÇA – ELVIRA CANAPINI x
HSBC BANK BRASIL S/A - Intima-se o procurador do banco
réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, exibir os extratos das
contas poupança de titularidade do autor, sob nº 0016.902854-
2, 0016.902505-5 e 0016.404379-9, referente aos períodos de
junho-julho/1987, janeiro- fevereiro/1989, sob as penas do art.
359-CPC. ADV. OLDEMAR MARIANO, SÉRGIO LUIZ BE-
LOTTO JR.

38 - AUTOS 0896/07 - RECLAMAÇÃO – WILSON DOS SAN-
TOS x BANCO FININVEST – Intima-se o procurador do autor
da sentença às fls. 36-37: “julgo procedente a presente ação
para confirmar a tutela antecipada deferida, declarar a inexis-
tência de relação jurídica entre as partes e condenar o réu a
pagar ao autor a título de danos morais a importância de R$
5.973,08 (cinco mil e novecentos e setenta e três reais e oito
centavos), corrigida monetariamente e acrescida dos juros le-
gais a contar desta data, extinguindo o feito com resolução de
mérito”. ADV. FRANCISLAINE ROSA PADILHA.

39 - AUTOS 0901/06 – RECLAMAÇÃO – SEBASTIÃO NES-
POLO x ROSE DO ROSSIO DE FRANÇA SILVA – Intimam-
se os procuradores das partes da sentença do Juiz leigo às fls.
115-118: “julgo TOTALMENTE IMPROCEDENTE a preten-
são do requerente veiculada nos pedidos constantes da petição
inicial e, por outro lado, reconheço a existência da litigância de
má-fé e CONDENO o requerente ao pagamento de R$ 140,00
(cento e quarenta reais) a título de multa e R$ 1.400,00 (mil e
quatros reais) a título de honorários, nos termos da fundamen-
tação acima, a favor da requerida, que deverão ser corrigidos
(aplicação do OTN/BTN/IPC + IGP/INPC. DECRETO 1544/
95) e acrescidos de juros legais de 1% ao mês, ambos a contar
da citação. Condeno o requerente ainda ao pagamento das cus-
tas processuais”, homologada pelo Juiz Supervisor às fls. 119.
ADV. SIDNEI DE SOUZA JARDIM, MARCIANA RODRI-
GUES DA SILVA.

40 - AUTOS 0903/07 – COBRANÇA – CAETANO CENAKI
NETTO x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ – BANESTA-
DO E OUTRO – Intima-se o procurador do autor da sentença
às fls. 33-35: “julgo parcialmente procedente a presente ação
para condenar os réus ao pagamento das diferenças relativas
aos rendimentos das contas-poupanças do autor referentes a
janeiro/1989, no importe de R$ 1.200,23 (um mil e duzentos
reais e vinte e três centavos) e R$ 88,46 (oitenta e oito reais e

quarenta e seis centavos), decorrentes de expurgos havidos em
decorrência do chamado “Plano Verão”, acrescida de juros le-
gais a contar da citação (03/08/2007) e correção montaria des-
de a última atualização (31/05/2007, fls. 17-2 e 25-30), extin-
guindo o eito com resolução de mérito”. ADV. ÍCARO DE
OLIVEIRA VOLPE, RUTH GODOY MACHADO.

41 - AUTOS 905/07 – COBRANÇA – ELVECI CREMONEZI
x BANCO DO ESTADO DO PARANÁ - Intima-se o procura-
dor do autor da sentença às fls. 33-35: “julgo parcialmente
procedente a presente ação para condenar os réus ao paga-
mento das diferenças relativas aos rendimentos da conta pou-
pança do autor referentes a janeiro/1987, no importe de R$
989,26 (novecentos e oitenta e nove reais e vinte e seis centa-
vos) e janeiro/1989 no importe de R$ 2.080,40 (dois mil e oi-
tenta reais e quarenta centavos), decorrentes de expurgos havi-
dos em decorrência dos chamados planos “Bresser” e “Verão”,
acrescidos de juros legais a contar da citação (03/08/2007) e
correção monetária desde a última atualização (31/05/2007, fls.
19-24 e 25-30), extinguindo o eito com resolução de mérito”.
ADV. ÍCARO DE OLIVEIRA VOLPE, RUTH GODOY MA-
CHADO.

42 - AUTOS 0908/07 – COBRANÇA – ANTONIO DE PAULA
DA SILVA x BANCO DO BRASIL - Intima-se o procurador do
autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, trazer aos autos os
extratos comprovando a existência da conta poupança e os res-
pectivos saldos e crédito de correção monetária nos períodos
de junho e julho/1987 e janeiro e fevereiro/1989, bem como
apresentar cálculos de atualização destes valores. ADV. FABI-
ANA ARAÚJO TOMADON DA SILVA, JOÃO PAULO
STRAUB.

43 - AUTOS 0914/07 – EXECUÇÃO – OVIDIO SANTOS
MOREIRA x JOÃO BIANCHINI – Intima-se o procurador do
autor da sentença às fls. 14 que homologou o acordo de fls. 37-
39, constituindo-o como título executivo judicial, tendo em vista
a inexistência de penhora nos autos e os princípios norteados
dos Juizados Especiais Cíveis, julgou extinto o presente pro-
cesso de execução. ADV. MARCOS AURÉLIO RODRIGUES
DA COSTA.

44 - AUTOS 0923/07 – EXECUÇÃO – ROBERTO PACHO-
LEK x EUGÊNIO MELNICKI – Intimam-se os procuradores
das partes do despacho às fls. 18 que postergou a análise do
recebimento dos embargos opostos pelo executado (fls. 10-12)
para o momento processual oportuno. ADV. ANDRÉ RICAR-
DO BALDO PACHOLEK, ELSO DE SOUSA NOVAIS.

45 - AUTOS 0926/07 – EXECUÇÃO – IGO CASTRO DE
SOUZA x MARCELO MATHIAS FERNANDES – Intima-se o
procurador do autor da sentença às fls. 14 que considerando o
pagamento havido, julgou extinto o presente processo de exe-
cução de título extrajudicial. ADV. ANDRÉ RICARDO BAL-
DO PACHOLEK.

46 - AUTOS 0929/07 – COBRANÇA – P.H. DE PAULA PNEUS
– ME x ADILSON ANTONIO SANTIAGO – Intima-se o pro-
curador do autor da decisão às fls. 21: “Conheço dos embargos
declaratórios opostos pela autora, por tempestivos e suspendo
o prazo recursal, porém não lhes dou procedência por não haver
qualquer omissão, contradição, obscuridade ou dúvida a ser
sanada na sentença embargada, que analisou corretamente as
regras de competência aplicáveis ao caso, devendo a mesma
ser mantida por seus próprios fundamentos. Observe-se tratar-
se o feito de ação de cobrança e não execução, não sendo apli-
cáveis as regras de competência previstas no CPC, que contra-
riem as da Lei do Juizado. Observe-se, ainda, tratar-se a autora
de fornecedora de produtos e serviços (fls. 09), nos termos do
CDC, situação que também enseja a prevalência do foro do
domicilio do consumidor, segundo entendimento jurispruden-
cial”. ADV. ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK.

47 - AUTOS 0933/04 – EXECUÇÃO – ANTONIO AURÉLIO
x MARIA DE LURDES CARDOSO DOS SANTOS - Intima-
se o procurador do autor da sentença às fls. 24 que consideran-
do o pagamento havido, julgou extinto o presente processo de
execução de título extrajudicial. ADV. RONALDO FRANÇA
DE ANDRADE.

48 - AUTOS 0935/07 – COBRANÇA – RENATO PACHOLEK
x FERNANDO DE OLIVEIRA ROSA – Intima-se o procura-
dor do autor da sentença às fls. 21: “julgo extinto o presente
feito, em razão da ilegitimidade ativa”. ADV. ANDREY LEG-
NANI.

49 - AUTOS 0936/07 – COBRANÇA – JOÃO ALVES NEVES
E OUTROS x BANCO ITAÚ (SUCESSOR DE BANESTADO)
– Intima-se o procurador dos autos para comprovar a legitimi-
dade ativa do terceiro autor e sua correta representação, regu-
larizando se for o caso com a substituição pelos herdeiros, no
prazo de 15 (quinze) dias, bem como no mesmo prazo trazerem
aos autos os extratos comprovando a existência da conta pou-
pança e os respectivos saldos e crédito de correção monetária
nos períodos de junho e julho/1987 e janeiro e fevereiro/1989,
bem como cálculos de atualização destes valores. ADV. DE-
LAIR M. A. C. DE MELO.

50 - AUTOS 0943/05 – RESPONSABILIDADE – TATIANE
MOREIRA x CEZARIO SEIDE MIAKI E OUTRO – Intima-se
o procurador do exeqüente para, no prazo de 10 (dez) dias,
apresentar demonstrativo atualizado da dívida incluindo multa
de 10% (dez por cento), sob pena de indeferimento. ADV.
MARIANGELA CUNHA, JOSÉ LUIZ GURGEL, IZALVI
BARRETO DA SILVA.

51 - AUTOS 0949/06 – EXECUÇÃO – ODIRCE CAZARIN
KMITA x LOURDES APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA
– Intima-se o procurador da exeqüente para indicar bens que
pretende sejam penhorados, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de extinção, vez que a tentativa de penhora on line restou
infrutífera. ADV. ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA,
LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR.

52 - AUTOS 0950/05 – REPARAÇÃO – WERNER HERMANN
x LUIZ EDIBERTO DA FONSECA - Intima-se o procurador
da exeqüente para indicar bens que pretende sejam penhora-
dos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção, ante a
impossibilidade de realização de penhora on line e da certidão
de fls. 28-verso. ADV. CARLA FABIANA HERMANN ZA-
GOTTO CONSALTER.

53 - AUTOS 0960/07 – COBRANÇA – MAURO SIMÕES –
ME x GREICE GABRIELA DA SILVA – Intima-se a ré da sen-
tença às fls. 08: “julgo procedente a presente ação para con-
denar a ré a pagar ao autor a importância de R$ 414,00 (quatro-
centos e quatorze reais), corrigida monetariamente desde a pro-
positura da ação (27/07/2007) e juros legais a contar da citação
(06/09/2007), extinguindo o feito com resolução de mérito”.
ADV. GREICE GABRIELA DA SILVA.

54 - AUTOS 0974/07 – EXECUÇÃO - NELIA MARIA W.
LEGEMANN x APARECIDO SANTANA FLORENTINO –
Intima-se o procurador do autor da sentença às fls. 13: “torno
sem efeito o despacho de fls. 12 e julgo extinto o presente fei-
to, em razão da ilegitimidade ativa”. ADV. CARLOS BAYES-
TORFF.

55 - AUTOS 0981/07 – COBRANÇA – C.A. PEPINO E SPI-
LKA LTDA x JANDINERI DE OLIVEIRA – Intima-se o pro-
curador do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar
endereço atualizado da parte contrária, sob pena de extinção,
em razão da impossibilidade de citação editalícia perante os
Juizados. ADV. MARIANA PEREIRA ALCANTARA DOS
SANTOS.

56 – AUTOS 0986/07 – COBRANÇA – ROSENEIDE PEREI-
RA GARCIA – ME x LEILA G. SOARES – Intima-se o procu-
rador da autora da audiência de conciliação designada para 11/
12/2007 às 17:20 horas, a ser realizada neste Juizado, com
advertências legais. ADV. MAXWELL MENDES OLIVEIRA.

57 - AUTOS 0991/05 – RECLAMAÇÃO – JOÃO RICARDO
WILSON BRANDT x AFONSO FERREIRA NETO – Intima-
se o procurador do réu recorrente da decisão às fls. 317 que
indeferiu a justiça gratuita pleiteada e para, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas efetuar o preparo, sob pena de não
recebimento do recurso interposto. ADV. ADRIANO MI-
CHALCZESZEN CORREIA, LUIS GONZAGA DE OLIVEI-
RA AGUIAR.

58 - AUTOS 0996/07 – RECLAMAÇÃO – ADEMIR ZOCA-
TELLI RIBEIRO x CARLOS MAREK – Intima-se o procura-
dor do executado para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir as
obrigações assumidas no acordo homologado às fls. 14, bem
como comprovar nos autos o respectivo cumprimento, sob pena
de multa diária fixada em R$ 100,00 (cem reais), em razão da
natureza da obrigação e o valor do bem (veículo automotor).
Intima-se o procurador do exeqüente da decisão de fls. 19 que
indeferiu as demais medidas pretendidas, sendo que não se jus-
tifica a busca e apreensão, pois não há nos autos e nem foi
objeto de acordo homologado qualquer discussão sobre a pro-
priedade e/ou posse do bem. A baixa em eventuais inscrições
na SERASA e SCPC não foram comprovadas e nem constaram
no acordo. ADV. NATANIEL GONÇALVES, PAULO VINI-
CIUS ALVES PEREIRA.

59 – AUTOS 1002/06 – RECLAMAÇÃO – TAISA FERNAN-
DA DEZAN SILVEIRA x HSBC – BANK BRASIL S/A – BAN-
CO MÚLTIPLO – Intimam-se os procuradores das partes da
audiência de instrução e julgamento designada para 07/12/2007
às 14:30 horas, a ser realizada neste Juizado, com advertênci-
as legais. ADV. DAISY LUCY DEZAN SILVEIRA, OLDEMAR
MARIANO, BRUNO FERNANDO RODRIGUES DINIZ.

60 - AUTOS 1003/07 – COBRANÇA – JACIRA MOURA PI-
CARSKI x ACE SEGURADORA S/A – Intimam-se os procu-
radores das partes da sentença às fls. 42 que homologou a de-
sistência da parte autora da presente ação e julgou extinto o
feito. ADV. PAULO VINICIUS ALVES PEREIRA, ROBERTO
KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO KUBITSCHEK DE
OLIVEIRA.

61 - AUTOS 1009/07 – COBRANÇA – ODACIL XAVIER DE
ARAÚJO JUNIOR x MARCIA CRISTINA BORGO – Intima-
se o subscritor da contestação às fls. 28 para regularizar a assi-
natura, sob pena de desconsideração do ato. ADV. FELICIO
MELOCRA.

62 - AUTOS 1010/06 – RECLAMAÇÃO – RODRIGO SAL-
VADORI x GOL LINHAS AÉREAS E OUTRO – intimam-se
os procuradores das partes da sentença 113-117: “julgo a pre-
sente ação para: 1. Extinta sem conhecimento do mérito quanto
a requerida REDECARD S.A., em face da ocorrência da ilegi-
timidade passiva e 2. condenar a requerida GOL TRANSPOR-
TES AÉREAS S.A. a restituir ao autor a importância de R$
333,04 (trezentos e trinta e três reais e quatro centavos), pedida
na inicial e a pagar R$ 3.330,40 (três mil, trezentos e trinta
reais e quarenta centavos) a titulo de indenização por dano
moral”. ADV. EDMUNDO MANOEL SANTANA, CARLA
FABIANA HERMANN ZAGOTTO CONSALTER, ORIVAL
CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR, KRISHINA DE OLIVEI-
RA VOLPE, ROMEU AUGUSTO SIMON JUNIOR, MARI-
ANNA PARANÁ REZENDE.

63 - AUTOS 1030/07 – COBRANÇA – C.A. PEPINO & SPI-
LKA LTDA x ABEL BATISTA DE OLIVEIRA – Intima-se o
procurador do autor da sentença às fls. 13 que homologou a
desistência da parte autora da presente ação e julgou extinto o
feito. ADV. MARIANA PEREIRA ALCANTARA DOS SAN-
TOS.

64 - AUTOS 1035/06 – RECLAMAÇÃO – SERGIO GOMES
DE SOUZA x COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A – Intima-se o pro-
curador do réu para manifestar-se do orçamento às fls. 108, no
prazo de 05 (cinco) dias. ADV. ADRIANO KAZUO GOTO.

65 - AUTOS 1036/04 – EXECUÇÃO – JOSE ANTONIO DE
LARA x CECILIA LONKOSKI RITA – Intima-se o procurador
do autor do despacho às fls. 37 para manifestar-se, no prazo de
05 (cinco) dias, sobre a avaliação de fls. 14 e cálculos de fls.
24, bem como, intima-se o exeqüente também para dizer se
tem interesse na adjudicação antecipada ou venda direta ao bem
penhorado e removido (fls. 36), bem como para indicar outros
bens para reforço de penhora, sob pena de extinção. ADV.
WASHINGTON FRAGOSO VERAS.

66 - AUTOS 1036/07 – COBRANÇA – C.A. PEPINO & SPI-
LKA LTDA x JORGINA LOPES DE SOUZA – Intima-se o pro-
curador do autor da sentença às fls. 13 que julgou extinto o
feito sem resolução de mérito, em razão da ausência da parte
autora à audiência para qual estava devidamente intimada, e
condenou o autor ao pagamento das custas processuais, deven-
do pagá-las no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. ADV. MARI-
ANA PEREIRA ALCANTARA DOS SANTOS, SIRLENE ZA-
NONI TURCI.

67 - AUTOS 1046/05 – COBRANÇA – HILDA WIDERMANN
MOREIRA x ADEMIR RAMOS MACHADO – Intima-se o
procurador do exeqüente para indicar endereço atualizado da
parte contrária, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de ex-
tinção. ADV. WASHINGTON FRAGOSO VERAS, IRINEU
CHIQUETO JUNIOR.

68 - AUTOS 1046/06 – EXECUÇÃO – OVIDIO SANTOS
MOREIRA x NATALINO ZANIN – Intima-se o procurador do
exeqüente para ciência da certidão do Oficial de Justiça às fls.
23, para manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias sob pena
de extinção. ADV. MARCOS AURÉLIO RODRIGUES DA
COSTA.

69 - AUTOS 1050/07 – EXECUÇÃO – SALVADOR TOMAZ
x VALDECI APARECIDO DA SILVA – Intima-se o procurador
do credor para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se so-
bre a proposta de acordo de fls. 16. ADV. MARCOS AURÉ-
LIO RODRIGUES DA COSTA.

70 - AUTOS 1062/06 – RECLAMAÇÃO – ELOIZA FERRAZ
x ARYON BRITO DOS SANTOS E OUTRO – Intimam-se os
procuradores das partes da sentença às fls. 46 que homologou a
desistência da parte autora da presente ação e julgou extinto o
processo. ADV. SIDNEI DE SOUZA JARDIM, ABRÃO JOSÉ
MELHEM, LUCIANE MELHEM KARASINSKI.

71 - AUTOS 1069/09 – RECLAMAÇÃO - FERNANDO DE
OLIVEIRA x OSVALDO GUAIUME - Intima-se o procurador
do autor da sentença às fls. 17 que homologou a desistência da
parte autora da presente ação e julgou extinto o processo. ADV.
ADRIANO MICHALCZESZEN CORREIA, LUIS GONZAGA
DE OLIVEIRA AGUIAR.

72 - AUTOS 1072/06 – RECLAMAÇÃO – LEONARDO FER-
REIRA DA SILVA x AQUILES DONIZETE DOS SANTOS –
Intimam-se os procuradores das partes da sentença do Juiz lei-
go às fls. 46-47: “acato preliminar de ilegitimidade passiva,
extinguindo-o e julgo improcedente o pedido de litigância de
má-fé”, homologada pelo Juiz Supervisor às fls. 48, retificando
e complementando que apenas que o julgamento é sem resolu-
ção de mérito. ADV. LUCILENE SMITH, MARCIO BERBET.

73 - AUTOS 1073/06 – RECLAMAÇÃO – MICHELE DE
OLIVEIRA DOS SANTOS x BANCO CACIQUE E OUTRO –
Intimam-se os procuradores das partes da sentença do Juiz lei-
go às fls. 53-56: “julgo TOTALMENTE PROCEDENTE o
pedido inaugural, com julgamento de mérito, a fim de conde-
nar as requeridas Banco Cacique S.A. e Cacique Promotora
de Vendas Ltda a pagar a requerente Michele Oliveira dos
Santos o valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais),
corrigidos e atualizados monetariamente a partir da data da sen-
tença”, homologada pelo Juiz Supervisor às fls. 57. ADV. EDO-
EL ROCHA, JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA,
MARIA REGINA ZARATE NISSEL.

74 – AUTOS 1177/07 – RECLAMAÇÃO – LEANDRO GUI-
MARÃES COSTA DO VALE x BRASIL TELECOM CELU-
LAR S/A – Intimam-se os procuradores das partes da audiência
de conciliação designada para 03/12/2007 às 08:45 horas, a
ser realizada neste Juizado, com advertências legais. ADV.
MARGARETE CRISTINA VERONA, SANDRA REGINA
RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES ALVES.

75 - AUTOS 1090/07 – RECLAMAÇÃO – SERGIO ROSEN-
DAL RIBEIRO x CONDOMÍNIO EDIFICIO DELTA – Intima-
se o procurador do autor da sentença às fls. 16 que homologou
o acordo de fls. 13-15, constituindo-o como título executivo
judicial, e julgou extinto o feito com resolução de mérito. ADV.
MARCELO SÉRGIO PEREIRA.

76 - AUTOS 1091/04 – EXECUÇÃO – HENRIQUE CAVA-
LHEIRO RICCI x ROSIMAR DE ANDRADE SANTOS KEHL
– Intima-se o procurador do autor da sentença às fls. 37 que
julgou extinto o feito, ante a não localização de bens penho-
ráveis. ADV. JULIANO IBA.

77 - AUTOS 1092/06 – EXECUÇÃO - NELSON LOPES CAR-
DOSO x EZOEL PEREIRA E CIA LTDA – Intima-se o procu-
rador do autor para indicar outros bens passíveis de penhora,
no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção. ADV. PAU-
LO VINÍCIUS ALVES PEREIRA.

78 - AUTOS 1092/07 – COBRANÇA – MARANHO DE OLI-
VEIRA –ME x ARIANE REGINA CAVALHEIRO - Intima-se
o procurador do autor da sentença às fls. 22 que homologou a
desistência da parte autora da presente ação e julgou extinto o
feito. ADV. MAXWELL MENDES OLIVEIRA.

79 - AUTOS 1098/06 – RECLAMAÇÃO – HUGO RENAN
BOLZANI x BRASIL TELECOM S/A – Intima-se os procura-
dores das partes da sentença às fls. 72-77: “julgo totalmente
improcedente a presente ação e, de conseqüência, indefiro o



340340340340340 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

pedido condenatório apresentado pelo autor, extinguindo-se o
feito com resolução de mérito”. ADV. JOB PERDONCINI,
SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES
ALVES.

80 - AUTOS 1100/07 – COBRANÇA – HAROLDO LUIZ DE
LIMA SOUZA x CLARO E OUTRO – Intima-se o procurador
do primeiro requerido da sentença às fls. 16 que homologou a
desistência da presente ação em relação à primeira ré, CLARO
e julgou extinto o processo quanto a ela, devendo o feito pros-
seguir somente em relação ao segundo réu, DIGITAL CELU-
LAR. ADV. FERNANDA FORTUNATO MAFRA, JULIO CÉ-
SAR GOULART LANES.

81 - AUTOS 1103/06 – COBRANÇA – SANDRA ANDRÉIA
MORAIS x SUL AMÉRICA SEGUROS S/A – intima-se o pro-
curador do réu para manifestar-se, no prazo de 05 (cinco) dias,
dos documentos juntados às fls. 69-77. ADV. MILTON LUIZ
CLEVE KUSTER, ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

82 - AUTOS 1106/06 – RECLAMAÇÃO – MARCIA REGINA
ANTUNES x MAGAZINE LUIZA S/A - Intima-se o procura-
dor do exeqüente para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar
demonstrativo atualizado da dívida, incluindo multa de 10%
(dez por cento), sob pena de indeferimento. ADV. ANDER-
SON CARRARO HERNANDES.

83 - AUTOS 1129/05 – COBRANÇA – MARCOS HENRIQUE
MARTINS x THIAGO RODRIGO GOLDONI – Intima-se o
procurador do autor da certidão do Oficial de Justiça às fls. 25-
verso, para manifestar-se sob pena de extinção. ADV. WAL-
DOMIRO BARBIÉRI, JOSÉ CARLOS SEVERINO.

84 - AUTOS 1129/06 – EXECUÇÃO – LUIZ GUSTAVO CHI-
MINÁCIO GURGEL x MARIA LUCIA BALESTRIN OLIVEI-
RA E OUTRO - Intimam-se os procuradores das partes da sen-
tença às fls. 37 que homologou o acordo de fls. 16-17, consti-
tuindo-o como título executivo judicial, e julgou extinto o feito
com resolução de mérito. ADV. MARIANGELA CUNHA,
DANIELE ALVES.

85 - AUTOS 1165/06 – RECLAMAÇÃO – ANDRÉIA REGI-
NA CAVALARI x FLAVIO GUIMARÃES DO VALE E OU-
TRO – Intima-se o procurador do autor da sentença do Juiz
leigo de fls. 50-54: “julgo PROCEDENTE a pretensão da re-
querente veiculada no pedido constante da petição inicial e
CONDENO os requeridos ao pagamento de R$ 886,51 (oito-
centos e oitenta e seis reais e cinqüenta e um centavos), devi-
damente corrigidos e acrescidos de juros legais (estes à razão
de 1% ao mês e ambos, juros e correção, a contar do evento
danoso). Consequentemente julgo IMPROCEDENTE o pedi-
do contraposto formulado pelos requeridos”, homologada pelo
Juiz Supervisor às fls. 55. ADV. IZALVI BARRETO DA SIL-
VA.

86 - AUTOS 1166/05 – JOAQUIM TOME DA SILVA x BAN-
CO DO BRASIL – Intimam-se os procuradores das partes da
sentença às fls. 77-79: “julgo procedente, a presente Ação de
Revisão Contratual promovida por JOAQUIM TOMÉ DA
SILVA contra BANCO DO BRASIL S/A, a fim de condenar o
requerido a pagar ao autor a importância de R$ 700,00 (sete-
centos reais) pedidos na inicial, devidamente atualizados a par-
tir de 06 de janeiro de 2005, data do saque, acrescido de juros
de mora a contar da citação (01/12/2005). ADV. MILENA
MARA DA SILVA, WERNER AUMANN, ARINALDO BIT-
TENCOURT, ARLINDO MENEZES MOLINA.

87 - AUTOS 1171/05 – COBRANÇA – IVONE DE LOURDES
CAPRISTO MALHO x ITAÚ SEGUROS – Intima-se o procu-
rador do executado para manifestar-se da petição de fls. 110-
112 e 114, procedendo o depósito da diferença apontada, se for
o caso, no prazo de 15 (quinze) dias – cálculo de fls. 113. ADV.
MARCELO BALDASSARRE CORTEZ, OCTAMYR JOSÉ
TELLES DE ANDRADE JUNIOR, FÁTIMA BARROTE DE
SÁ DIAS RANGEL.

88 - AUTOS 1191/05 – DECLARATÓRIA – M.B. VEIGA DE
PAIVA E CIA LTDA – ME x RONALDO PEREZ DE AQUINO
IND. COM. DE BONÉS – Intima-se os procuradores das par-
tes da sentença às fls. 39-40: “homologo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos, a desistência da presente ação em
relação à segunda ré, BANCO BRADESCO S/A, e julgo extin-
to o processo quanto a ela, bem como julgo procedente a pre-
sente ação para tornar definitiva a tutela antecipada; declarar a
inexistência de relação jurídica entre as partes e determinar o
cancelamento definitivo do protesto de fls. 06, extinguindo o
feito com resolução de mérito”. ADV. PEDRO CARLOS PAL-
MA, SÉRGIO WILSON MALDONADO.

89 - AUTOS 1201/07 – EXECUÇÃO – LEONILDA DE CAM-
POS PINTO x VERA GENI BRANCO E OUTRO – Intima-se
o procurador do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, indi-
car endereço atualizado da parte contrária, sob pena de extin-
ção, em razão da impossibilidade de citação editalícia perante
os Juizados. ADV. EDSON MONTOR OZÓRIO.

90 - AUTOS 1202/07 – EXECUÇÃO – LUZIA CARDOSO
FERRAZ x MARCOS ROBERTO RITA - Intima-se o procura-
dor do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar endere-
ço atualizado da parte contrária, sob pena de extinção, em ra-
zão da impossibilidade de citação editalícia perante os Juiza-
dos. ADV. EDOEL ROCHA.

91 - AUTOS 1215/06 – RECLAMAÇÃO – HAMILTON JOSÉ
DE OLIVEIRA x SÉRGIO HENRIQUE GONÇALVES – Inti-
ma-se o procurador do réu da sentença do Juiz leigo às fls. 31-
39: “JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição
inicial, CONDENANDO o Requerido SERGIO HENRIQUE
GONÇALVES a ressarcir ao Requerente a importância de R$
500,00 (oitocentos e quarenta reais), que deverá ser acrescido
de correção monetária e juros de mora a partir da data da cita-
ção”, homologada pelo Juiz Supervisor às fls. 40. ADV. AN-
DERSON CARRARO HERNANDES.

92 - AUTOS 1238/06 – RECLAMAÇÃO – D. ALVES MER-
CEARIA – ME x BANCO HSBC S.A. – Intima-se o procura-
dor do réu para apresentar, caso queira, contra razões ao recur-
so inominado de fls. 100-120, no prazo legal. ADV. MARISA
SETSUKO KOBAYASHI, ELIZANGELA MARIA NOGO-
ZEKI.

93 – AUTOS 1249/06 – COBRANÇA – DUMINELLI E RI-
GONATO LTDA – ME x JOSÉ APARECIDO DOS SANTOS –
Intima-se o procurador do autor da audiência de conciliação
designada para 13/12/2007 às 18:00 horas, a ser realizada nes-
te Juizado, com advertências legais. ADV. CARLOS AUGUS-
TO GARCIA.

94 - AUTOS 1249/07 – EXECUÇÃO – P.H. DE PAULA PNEUS
– ME x ADRIANA APARECIDA DE LIMA - Intima-se o pro-
curador do autor para, no prazo de 15 (quinze) dias, indicar
endereço atualizado da parte contrária, sob pena de extinção,
em razão da impossibilidade de citação editalícia perante os
Juizados. ADV. ANDRÉ RICARDO BALDO PACHOLEK.

95 - AUTOS 1300/06 – RECLAMAÇÃO – PATRICIA VIVIA-
NE GONÇALVES BIAZON x CASAS PERNAMBUCANAS -
Intima-se o procurador do réu para apresentar, caso queira,
contra razões ao recurso inominado de fls. 51-59, no prazo le-
gal. ADV. ADILSON DE CASTRO JUNIOR, DANIELLA LE-
TÍCIA BROERING.

96 - AUTOS 1443/07 – OUTROS – CONVENTO E CARDIA
LTDA x AUDA SANTOS FARAGO – Intima-se o procurador
do autor da decisão às fls. 13 que determinou a emenda, a fim
de adequação do rito procedimental. ADV. MARIANA PEREI-
RA FERNANDES.

97 - AUTOS 1453/07 – COBRANÇA – L.B. BARCO E BAR-
CO LTDA x PAULO SERGIO DE PAULA – Intima-se o procu-
rador do autor da decisão às fls. 11 que determinou que com-
prove a autora com certidão atualizada a sua condição de mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, bem como esclareça
acerca da capacidade processual ativa nos Juizados, no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento. ADV. ANDRÉ
RICARDO BALDO PACHOLEK.

98 - AUTOS 1464/07 – OUTROS – IRIO MENDES E OUTRO
x O JUIZO – Intima-se o procurador do autor da sentença às
fls. 15: “julgo extinto o presente feito, em razão da incompe-
tência dos Juizados Especiais para processamento de alvará
judicial. ADV.EDOEL ROCHA.

99 - AUTOS 1474/07- COBRANÇA – CARMEM DE SOUZA
CASARIN x ORLANDO BAGINI E OUTRO – Intima-se o
procurador do autor da sentença às fls. 24 que indeferiu a tute-
la antecipada pretendida. ADV. ADRIANO MICHALCZESZEN
CORREIA, LUIS GONZAGA DE OLIVEIRA AGUIAR.

100 - AUTOS 1478/07 – COBRANÇA – LUCINÉIA SILVA
BERNI x LEONILDO BIAZIN – Intima-se o procurador do
autor da sentença às fls. 08 que ante a incompetência territorial
deste Juizado, julgou extinto o processo sem resolução do mé-
rito. ADV. CRISTIANO AUGUSTO VASCONCELOS CALIX-
TO.

101 - AUTOS 1480/07 – RECLAMAÇÃO – ELSIO VOLPATO
x EDSON RODRIGUES LOURENÇO – Intima-se o procura-
dor do autor da sentença às fls. 11 que ante a incompetência
territorial deste Juizado, julgou extinto o processo sem resolu-
ção do mérito. ADV. KEILA CISTINA RODRIGUES DA COS-
TA.

102 - AUTOS 1481/07 – MARIA DANIELLE ROSA PADI-
LHA x JULIANA C. EUFRAZIO COSTA – Intima-se o procu-
rador da autora da decisão às fls. 12 que determinou a emenda
da inicial, pois o segundo título de fls. 08 consta como benefi-
ciário pessoa jurídica diversa da autora, figurando esta na con-
dição de cessionária. Pelo mesmo fundamento, esclareça tam-
bém, se a “venda de calçados” foi realizada pela autora como
pessoa natural, pois consta às fls. 02 seu endereço em área in-
dustrial, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento. Can-
celada audiência do dia 06/12/2007. ADV. FRANCISLAINE
ROSA PADILHA.

COMARCA DE CATANDUVAS
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – RELAÇÃO 11/2007
JUIZ SUPERVISOR: Dr. MARCOS ANTONIO DA CU-
NHA ARAÚJO
JUIZ LEIGO: Dr. ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA
SECRETÁRIO: GILSON ANTONIO PETRY

INDICE NOMINAL DOS ADVOGADOS INTIMADOS
NESTA RELAÇÃO
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA
ALEXANDRE ALMEIDA DA SILVA
ANDERSON PEZZARINI
CARLEFE MORAES DE JESUS
EDUARDO OLEINIK
EDNO PEZZARINI JUNIOR
FRANCINE RICARDO
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA
GILVANO COLOMBO
GIOVANI WEBBER
HENRIQUE TREVIZAN
JAIME OLIVEIRA PENTEADO
JOÃO EDMIR DE LIMA PORTELA
JOSÉ APARECIDO FROES
LEONARDO PARZIANELLO
LUIZ ALBERTO DOMINGUES GALVÃO
LUCILEI ORIBKA
RAFAEL BARONI
RODRIGO JONAS SAVALHIAS

SALAZAR BARREIROS JÚNIOR

01 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
– 59/2005 – SILVA & TRENTIN LTDA E WALDIR DOMIN-
GOS PEREIRA DA SILVA X SILZE & SPNINATO BATISTA
(ME) – (1- Defiro o pedido retro; 2- Suspendo o feito pelo
prazo de 02 meses. Intime-se. 3- Decorrido o prazo determina-
do, diga a parte autora, para que no prazo de 05 dias, de anda-
mento no feito.) – Adv. HENRIQUE TREVIZAN.

02 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
– 16/2004 – EDNO PEZZARINI X EDIVALDO EZIDIO RI-
BEIRO – (acerca da carta precatória juntada, manifeste-se o
exequente no prazo legal.) – Adv. EDNO PEZZARINI JUNI-
OR.

03 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
– 171/2007 – TEREZINHA BASSANI TONIAL X SIRLEI
MANDRICK RODRIGUES – (acerca da petição de fls. 14 e
documentos seguintes, diga a parte exequente em 10 dias.) –
Adv. CARLEFE MORAES DE JESUS.

04 – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL
– 212/2007 – SIDNEI MANTOVANI & CIA LTDA X CLEO-
MAR ZANCO – (intime-se o exequente para no prazo de 10
dias, emendar a inicial, comprovando sua condição de micro-
empresa, nos termos do artigo 2º, da Lei 9.841/99, sob pena de
indeferimento da inicial.) – Adv. GILVANO COLOMBO.

05 – AÇÃO ORDINÁRIA PARA RESSARCIMENTO DAS
DIFERENÇAS DE RENDIMENTOS DAS CADERNERTAS
DE POUPANÇA – 93/2004 – NELSON FONGARO X COM-
PANHIA REAL DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO – Acerca do
pagamento realizado, diga o credor, em 05 dias. Expeça-se al-
vará judicial, independente da manifestação do credor... (o al-
vará judicial se encontrasse em Cartório a disposição dos inte-
ressados). – Adv. LEONARDO PARZIANELLO.

06 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS CU-
MULADA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA –
08/2006 – NEIDE TEREZINHA PETRY X BRASIL TELECOM
S/A – (acerca da baixa dos autos, digam as partes em 05 dias,
no silêncio, arquivem-se.) – Adv. SALAZAR BARREIROS
JÚNIOR, JOÃO EDMIR DE LIMA PORTELA, RODRIGO
JONAS SAVALHIAS e ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA.

07 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉ-
BITO C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MO-
RAL E ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM LIMINAR – 188/
2007 – JOSÉ AUGUSTO DE ESPIRITO SANTO X LOSAN-
GO PROMOÇÕES DE VENDAS LTDA. – (“....3- Diante do
exposto, e com fundamento no art. 20 da Lei nº 9.099/95, julgo
parcialmente procedente o pedido contido na inicial, para o
fim de DECLARAR a inexistência do débito de R$ 106,81 com
a requerida e, por conseqüência DETERMINAR a baixa defi-
nitiva do nome do autor de todos os cadastros de restrição ao
crédito, relativo ao referido débito, sob pena de multa diária de
R$ 100,00. Da mesma forma, CONDENO as reclamada Losan-
go Promoções de Vendas Ltda ao pagamento de R$ 5.340,50,
corrigidos monetariamente pelo INPC, além de juros moratóri-
os, a contar desta decisão, conforme orientação do enunciado
nº 33, de TRU do TJPR...”) – Adv. GILVANO COLOMBO.

08 – AÇÃO DE CÓBRANÇA – 133/2007 – JOSÉ DE MATOS
DOS SANTOS X ARISTIDES ALVES DE ANDRADE – (“...3-
Diante do exposto, e com fundamento no art. 20 da Lei nº 9.099/
95, julgo parcialmente procedente o pedido contido na inicial,
para o fim de CONDENAR o reclamado Aristides Alves de
Andrade ao pagamento de R$ 1.138,00, corrigidos monetaria-
mente pelo INPC, além de juros legais, ambos a contar da cita-
ção...”) – Adv. ANDERSON PEZZARINI.

09 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO – 123/2006 – ADILSON JAGAS X BRA-
SIL TELECOM S/A – (“...A vista do exposto, e por tudo mais
que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE o pedido da parte autora ADILSON JAGAS formulado em
face da requerida BRASIL TELECOM S/A, o que faço com o
arrimo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,
para o fim de DECLARAR como inexistente a obrigação con-
tratual em efetuar o pagamento da tarifa de assinatura básica
residencial e o direito do consumidor a restituição dos valores
correspondentes na forma da fundamentação, observando, na
esteira de decisões proferidas na Turma Recursal do Estado do
Paraná, caberá ao reclamante ajuizar nova ação de conheci-
mento para pleitear os valores devidos, mês a mês e na vigên-
cia do contrato de prestação de serviço, haja vista a impossibi-
lidade de prolação de sentença ilíquida nesta seara (art. 38,
parágrafo único, da Lei nº 9099/95). E, mais, o consumidor
deve arcar com o pagamento dos pulsos utilizados dentro da
franquia, sob pena de enriquecimento indevido. Por fim, DE-
CLARAR a suspensão da cobrança da assinatura básica mensal
em favor da parte autora, sob pena de multa diária de R$100,00
(cem reais), tudo nos termos do fundamentação supra...”) – Adv.
JOSÉ APARECIDO FROES, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO E RAFAEL BARO-
NI.

10 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO – 49/2006 – VALDERICO BUE-
NO E OUTROS X BRASIL TELECOM S/A – (“...A vista do
exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PARCI-
ALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora VALDE-
RICO BUENO, SILVESTRE MAFIOLETTI, LUIZ PESSOLE,
HAMILTON MACHADO, TEREZINHA MENDES RAFANIN,
GASPAR BENTO MARCOLIN, OSVALDO MADRUGA, SE-
BASTIÃO ÂNGELO DE TOLEDO PACHECO, JURANDIR
DE PAULA E OSNY ANTONIO MORAIS formulado em face
da requerida BRASIL TELECOM S/A, o que faço com arrimo
no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim
de DECLARAR como inexistente a obrigação contratual em
efetuar o pagamento da tarifa de assinatura básica residencial e

o direito do consumidor a restituição dos valores correspon-
dentes na forma da fundamentação, observando, na esteira de
decisões proferidas na Turma Recursal Única do Estado do
Paraná, que o presente decisum não se reveste de caráter con-
denatório e, portanto, caberá ao reclamante ajuizar nova ação
de conhecimento para pleitear os valores devidos, mês a mês e
na vigência do contrato de prestação de serviço, haja vista a
impossibilidade de prolação de sentença ilíquida nesta seara
(art. 38, parágrafo único, da Lei nº 9099/95). E, mais, o consu-
midor deve arcar com o pagamento dos pulsos utilizados den-
tro da franquia, sob pena de enriquecimento indevido. Por fim,
DECLARAR a suspensão da cobrança da assinatura básica
mensal em favor da parte autora, sob pena de multa diária de
R$100,00 (cem reais), tudo nos termos do fundamentação su-
pra...”) – Adv. FRANCINE RICARDO, ALEXANDRE ALMEI-
DA DA SILVA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA E JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO.

11 – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS – 60/
2005 – IVANIR PANSERA E JURACI DAS CHAGAS FERRO
X VALDEMAR DEANON, ALDERI DEANON, SANTO COL-
DEBELLA E ISALINO PERIN – (“...Pelo exposto e conside-
rando o que mais dos autos constam, e, ainda, os princípios que
norteiam o Juizado Especial Cível, no mérito, julgo improce-
dente o pedido inicial. Igualmente, julgo improcedente o pedi-
do contraposto, pois a provas colhidas não mostram a existên-
cia de dano moral. A prova testemunhal colhida aos autos não
trouxe algo de mais grava para dar crédito ao pedido contra-
posto. Entendo inexistir provas suficientes para procedência
do pedido contraposto, rejeitando-o integralmente...”) – Adv.
LUIZ ALBERTO DOMINGUES GALVÃO E GIOVANI WE-
BBER.

12 – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – 73/2006 – CLAIR
ANTONIO BOSI X ATAÍDE BLEMER – (“...Assim, conside-
rando todo o acima exposto, inicialmente ratifico a improce-
dência da preliminar argüida e do pedido contraposto, além do
deferimento do pedido de fls. 54, todos apresentados pelo re-
querido. No mérito, por uma questão de justiça, julgo parcial-
mente procedente o pedido inicial, condenando o requerido ao
pagamento de R$1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais)
– 50% (cinquenta por cento) do valor pleiteado na inicial, di-
ante da ausência de documentos que comprovem a despesa ha-
vida e solidifiquem o pedido inicial –, acrescidos de juros le-
gais e correção monetária – INPC – a contar da citação. Deixo
de condenar o requerido ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios, a teor do disposto no artigo 55 da Lei
9099/95...”) – Adv. EDUARDO OLEINIK, LUCILEI ORIBKA
E LUIZ ALBERTO DOMINGUES GALVÃO.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - FOZ DO IGUAÇU
2º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 039/2007

001 - 2004.0000001-0/0 - Execução Título Extrajudicial IVO
ELOI MORETTI X MARIA NASCIR DE ALMEIDA DIAS (E
OUTRO) Intimação do procurador do reclamante do r. despa-
cho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederi-
co Mendes Júnior às f. 111 “1) Desde logo determino a inclu-
são deste feito na pauta de arrematação, em 1º e 2º leilão, sen-
do que não sendo alcançado lanço superior ao valor da avalia-
ção (1ª oportunidade), será vendido a quem mais der (2ª opor-
tunidade), exceto se o proço ofertadado for vil. 1.1) Será consi-
derado - via de regra - preço vil aquele inferior a 51% do valor
da avaliação, salvo situações excepcionais (como de bens rei-
teradas vezes levados à praça ou leilão sem licitantes), a ser
apreciada diante da situação concreta, no dia da arrematação,
mediante provação. 2) Certifique a necessidade de realização
de nova avaliação ou atualização da já realizada, em razão da
estabilidade na economia e mercado local. De qualquer forma,
atualizando-se ou não, tal deverá constar do edital de arremata-
ção. No primeiro caso, constará o valor primitivo e atualizado,
com suas respectivas datas. 3) Requisitem-se - caso necessário
- os documentos previstos no Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral da Justiça do estado do Paraná. Independente do re-
torno das certidãoes deverá ser realizado o expediente, em tempo
hábil, para a arrematação desiganda, Os ònus reais incidentes
sobre imóvel deverão, necessariamente, constar do edital. 4)
Intime-se a parte devedora. 5) O principal desafio do processo
moderno é tentar garantir a efetividade do direito. Na prática, o
que se percebe, quando o processo de execução chega nesta
fase, é que não consegue prosseguir adiante, efetivar a venda
mediante licitação pública dos bens e pagar o credor. Em mui-
tos feitos, repete-se a desiganção de datas por várias vezes,
sem sucesso, o que implica em intensa movimentação proces-
sual, expediente, intimação, editais, publicações, com índice
de resultado frustrante (para o credor, que não recebe; para o
devedor, que muitas vezes quer se ver livre da obrigação; para
os que manuseiam o processo, pela repetição de atos, sem re-
sultado objetivo). 5.1) Alguns fatores que contribuem para a
ineficácia: a) o credor não se sente na obrigação de divulgar a
licitação, procurar compradores interessados no bem, assumin-
do geralmente postura extremamente passiva (argumenta que
isso é problema da justiça), sem perceber que com a venda do
bem, haveria o cumprimento da obrigação; b) os leilões reali-
zados aleatoriamente - um hoje outro amanhã - para a venda de
um ou dois bens, de outra banda, não atraem interessados, ge-
ralmente não alcançando pessoas além daquelas que quase to-
dos os dias - por um motivo ou outro - transitam pelos corredo-
res do Fórum; c) acrescente a burocracia processual, a possibi-
lidade de embargos a arrematação com recursos a ele inerentes,
não raras complocações quanto do pagamento de tributos ou
taxas, nem sempre claramente explocadas aos interessados. 5.2)
Talves um dos caminhos seja agrupar as arrematações, em vári-
os feitos, para mesma data, promovendo ampla divulgação. 5.3)
Daí a idéia de se fazer por leiloeiro oficial - como faz o INSS,
Varas do Trabalho, demais Varas Cíveis da comarca - que seria
responsável por publicações, divulgação (em classificados de
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jornais, carros de som, panfletos, internet, etc.), até porque a
sua remuneração dependeria, unicamente, do alcance da pro-
paganda e venda dos bens penhorados.5.4) Tal não causa pre-
juízo a qualquer das partes - credor ou devedor - posto que a
remuneração - em caso de arrematação - é por conta do arrema-
tante. Ao revés, desonera a parte de encargos. 5.5) Sendo as-
sim, nomeio o leiloeiro oficial FERMANDO SERRANO para
atuar nos autos. 5.6) Caso exista deivergência por alguma das
partes quanto a esta nomeação, deverão se manifestar, até cin-
co dias antes da arrematação, justificandamente, indicando outro
leiloeiro de sua confiança e escolha - se for o caso. 5.7) Fixo
como comissão, ao leiloeiro, o percentual ade 4% sobre o valor
do lanço, sob responsabilidade do arrematante. No caso de ad-
judicação ou arrematação por descendente, ascendente ou côn-
juge do devedor a comissão será de 2,5% sobre o valor. Ocor-
rendo transação após a inclusção na lista e divulgação, comis-
são no percentual de 0,7% do valor do bem penhorado. 6) No
mais - Sra. Secretária - como de constume nos processos de
execução. Determino, todavia, a reunião das publicações em
lista. 7) Cumpra-se os itens 2,, 2.1, e 3 de fls. 110, v.”  Adv(s)
VICTOR DANIEL MORETTI

002 - 2004.0000607-0/0 - Execução Título Extrajudicial  INES
MARIA DOMENEGATTO X ERNESTA FORGIARINI (E
OUTRO) Intimação da procuradora da reclamante do r. despa-
cho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederi-
co Mendes Júnior às f.106 v. “Determino ao credor que junte
aos autos, em dez dias, prova de que o devedor é propríetário
de mais de um imóvel.” Adv(s) ROSEMARI POLICENO DE
CAMARGO

003 - 2004.0000992-0/0 - Processo de Conhecimento DILMA-
IR LOMBALDO X COOPERATIVA EDUCACIONAL DE FOZ
DO IGUAÇU Intimação dos procuradores das partes da r. sen-
tença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frede-
rico Mendes Júnior às f.156 “Tendo em vista que a obrigação
foi cumprida, julgo extinto o processo. Autorizo o desentra-
nhamento dos documentos, mediante substituição por cópia nos
autos. Ficam cientificadas e formalmente notificadas as partes
que após três anos do trânsito em julgado desta decisâo o pro-
cesso será destruido por meio de incineração,
picotagem,trituração,ou outro dispositivo que assegure a sua
desintegração (v.Resolução nº. 02/2005-CSJEs, DJ6861 DE
04.05.2005). Dê -se baixa na distribuição. Arquive-se.”  Adv(s)
ADERBAL SOUTO GOMES, SORAYA SOTOMAIOR JUS-
TUS

004 - 2004.0000992-0/0 - Processo de Conhecimento DILMA-
IR LOMBALDO X COOPERATIVA EDUCACIONAL DE FOZ
DO IGUAÇU Sentença julgando extinto o processo sem julga-
mento do mérito Adv(s) ADERBAL SOUTO GOMES, SORAYA
SOTOMAIOR JUSTUS

005 - 2004.0001306-8/0 - Execução de Título Judicial MARIA
LUIZA STERSA BUDKE X HELIO VIRGILIO (E OUTRO)
Intimação dos procuradores das partes da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 165 “Defiro o pedido retro. Expeça-se alvará. Tendo
em vista que a obrigação foi satisfeita (v.f. 160), julgo extinto o
processo. Lavre-se termo de cancelamento de penhora (v. f.
104). Autorizo o desentramento de documentos, mediante subs-
tituição por cópias nos autos. Ficam cientificadas e formalmente
notificadas as partes que após três anos do trânsito em julgado
desta decisão o processo será destruído por meio de incinera-
ção, picotagem, trituração ou outro dispositivo que assegure a
sua desintegração (v. Resolução nº. 02/2005-CSJEs, DJ 6861
de 04.05.2005).” Adv(s) RICARDA AGNES CASTAGNARO
DA SILVA, JOSIMAR DINIZ

006 - 2004.0001368-7/0 - Execução de Título Judicial NESIO
JOSE ALVES X EVILASIO MERTZ (E OUTRO) Intimação
do procurador do reclamado do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior. ás f.
125 “ 1. Homologo, por sentença, para que produza os devidos
e legais efeitos, o acordo celebrado pelas partes (v. fls. 122/
123). 2. Intime-se o réu para, em cinco dias, efetuar o paga-
mento de R$ 110,80, referente ao pagamento das custas pro-
cessuais, sob pena de penhora.” Adv(s) JOSSIMAR IORIS,
ADRIANO CANELLI, ROQUE SUTIL

007 - 2004.0001410-8/0 - Execução Título Extrajudicial MAR-
COS DE SOUZA DADERIO X VALDEMIR RODRIGUES
Intimação do procurador do executado da designação da Hasta
Pública, sendo 1º Leilão para o dia 30/01/2008 às 09h00 e o 2º
para 13/02/2008 às 09h00. Adv(s) JOSIMAR DINIZ

008 - 2004.0001410-8/0 - Execução Título Extrajudicial MAR-
COS DE SOUZA DADERIO X VALDEMIR RODRIGUES
Intimação do procurador do executado do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f. 74/75 “1) Desde logo determino a inclusão deste
feito na pauta de arrematação, em 1º e 2º leilão, sendo que não
sendo alcançado lanço superior ao valor da avaliação (1ª opor-
tunidade), será vendido a quem mais der (2ª oportunidade),
exceto se o proço ofertadado for vil. 1.1) Será considerado -
via de regra - preço vil aquele inferior a 51% do valor da avali-
ação, salvo situações excepcionais (como de bens reiteradas
vezes levados à praça ou leilão sem licitantes), a ser apreciada
diante da situação concreta, no dia da arrematação, mediante
provação. 2) Certifique a necessidade de realização de nova
avaliação ou atualização da já realizada, em razão da estabili-
dade na economia e mercado local. De qualquer forma, atuali-
zando-se ou não, tal deverá constar do edital de arrematação.
No primeiro caso, constará o valor primitivo e atualizado, com
suas respectivas datas. 3) Requisitem-se - caso necessário - os
documentos previstos no Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça do estado do Paraná. Independente do retorno
das certidãoes deverá ser realizado o expediente, em tempo
hábil, para a arrematação desiganda, Os ònus reais incidentes
sobre imóvel deverão, necessariamente, constar do edital. 4)
Intime-se a parte devedora. 5) O principal desafio do processo
moderno é tentar garantir a efetividade do direito. Na prática, o
que se percebe, quando o processo de execução chega nesta

fase, é que não consegue prosseguir adiante, efetivar a venda
mediante licitação pública dos bens e pagar o credor. Em mui-
tos feitos, repete-se a desiganção de datas por várias vezes,
sem sucesso, o que implica em intensa movimentação proces-
sual, expediente, intimação, editais, publicações, com índice
de resultado frustrante (para o credor, que não recebe; para o
devedor, que muitas vezes quer se ver livre da obrigação; para
os que manuseiam o processo, pela repetição de atos, sem re-
sultado objetivo). 5.1) Alguns fatores que contribuem para a
ineficácia: a) o credor não se sente na obrigação de divulgar a
licitação, procurar compradores interessados no bem, assumin-
do geralmente postura extremamente passiva (argumenta que
isso é problema da justiça), sem perceber que com a venda do
bem, haveria o cumprimento da obrigação; b) os leilões reali-
zados aleatoriamente - um hoje outro amanhã - para a venda de
um ou dois bens, de outra banda, não atraem interessados, ge-
ralmente não alcançando pessoas além daquelas que quase to-
dos os dias - por um motivo ou outro - transitam pelos corredo-
res do Fórum; c) acrescente a burocracia processual, a possibi-
lidade de embargos a arrematação com recursos a ele inerentes,
não raras complocações quanto do pagamento de tributos ou
taxas, nem sempre claramente explocadas aos interessados. 5.2)
Talves um dos caminhos seja agrupar as arrematações, em vári-
os feitos, para mesma data, promovendo ampla divulgação. 5.3)
Daí a idéia de se fazer por leiloeiro oficial - como faz o INSS,
Varas do Trabalho, demais Varas Cíveis da comarca - que seria
responsável por publicações, divulgação (em classificados de
jornais, carros de som, panfletos, internet, etc.), até porque a
sua remuneração dependeria, unicamente, do alcance da pro-
paganda e venda dos bens penhorados.5.4) Tal não causa pre-
juízo a qualquer das partes - credor ou devedor - posto que a
remuneração - em caso de arrematação - é por conta do arrema-
tante. Ao revés, desonera a parte de encargos. 5.5) Sendo as-
sim, nomeio o leiloeiro oficial FERMANDO SERRANO para
atuar nos autos. 5.6) Caso exista deivergência por alguma das
partes quanto a esta nomeação, deverão se manifestar, até cin-
co dias antes da arrematação, justificandamente, indicando outro
leiloeiro de sua confiança e escolha - se for o caso. 5.7) Fixo
como comissão, ao leiloeiro, o percentual ade 4% sobre o valor
do lanço, sob responsabilidade do arrematante. No caso de ad-
judicação ou arrematação por descendente, ascendente ou côn-
juge do devedor a comissão será de 2,5% sobre o valor. Ocor-
rendo transação após a inclusção na lista e divulgação, comis-
são no percentual de 0,7% do valor do bem penhorado. 6) No
mais - Sra. Secretária - como de constume nos processos de
execução. Determino, todavia, a reunião das publicações em
listas. 7) Ao mesmo tempo, visando ampliar a penhora, proto-
colei ordem de bloqueio de valores no banco Central do Brasil,
nesta data. Intimem-se. Diligência necessárias. “ Adv(s) JOSI-
MAR DINIZ

009 - 2004.0001722-2/0 - Execução Título Extrajudicial CAR-
MEN LUCIA BENITEZ CARDOZO X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar al-
vará no Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s)
ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

010 - 2004.0001722-2/0 - Execução Título Extrajudicial CAR-
MEN LUCIA BENITEZ CARDOZO X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores das partes, considerando que
houve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recur-
sal e que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja
do devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento
da sentença), ficam intimadas para requerem o que for conve-
niente, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este
prazo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s)
ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

011 - 2004.0001746-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA
SALETE DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores das partes, considerando que houve trân-
sito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que,
até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do deve-
dor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da sen-
tença), ficam intimadas para requerem o que for conveniente,
em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo,
permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ANTO-
NIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

012 - 2004.0001746-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA
SALETE DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Ban-
co do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ANTONIO
MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

013 - 2004.0001779-0/0 - Processo de Conhecimento MAR-
COS VENICIUS GERALDI X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) AN-
TONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

014 - 2004.0001779-0/0 - Processo de Conhecimento MAR-
COS VENICIUS GERALDI X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ANTO-
NIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

015 - 2005.0000011-6/0 - Processo de Conhecimento MAL-
GRE HELENA BENEDIK X CLAUDIA SCORTEGAGNA In-
timação dos procuradores da reclamada, para apresentação de
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes espe-
cíficos para levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s)

RUTE GILL

016 - 2005.0000021-7/0 - Processo de Conhecimento JOANA
TERRES DE OLIVEIRA FERNANDES X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores das partes, considerando que
houve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recur-
sal e que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja
do devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento
da sentença), ficam intimadas para requerem o que for conve-
niente, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este
prazo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s)
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

017 - 2005.0000021-7/0 - Processo de Conhecimento JOANA
TERRES DE OLIVEIRA FERNANDES X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar al-
vará no Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s)
AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

018 - 2005.0000047-0/0 - Processo de Conhecimento VANIL-
DE DELUCIA SOARES X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para apresentação de PROCU-
RAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos
para levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s)
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, HELOI-
SA INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE BORGES, MICHELLY
ALBERTI, ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME

019 - 2005.0000055-7/0 - Processo de Conhecimento NERI
ALOISIO KOEHLER X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo, per-
manecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) AMELIA
LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

020 - 2005.0000055-7/0 - Processo de Conhecimento NERI
ALOISIO KOEHLER X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) AMELIA LUZIA
FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

021 - 2005.0000070-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIA
YAEKO KOWATA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores das partes, considerando que houve trânsito em
julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ALIÇAR MOHA-
MAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

022 - 2005.0000070-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIA
YAEKO KOWATA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ALIÇAR MO-
HAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

023 - 2005.0000080-0/0 - Processo de Conhecimento ADE-
MAR SACOMAN BORDIGON X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores da reclamada, para apresentação
de PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes
específicos para levantamento de valores, no prazo de 10 dias.
Adv(s) CARLOS HENRIQUE ROCHA, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA, CAMYLLA DO ROCIO KA-
LED CAMELO, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE
BORGES

024 - 2005.0000082-4/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO CARLOS DELLAZARI X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) CAR-
LOS HENRIQUE ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

025 - 2005.0000082-4/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO CARLOS DELLAZARI X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) CAR-
LOS HENRIQUE ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

026 - 2005.0000098-6/0 - Execução de Título Judicial ROGE-
RIO CHIMIRRI PERES X CLAUDIA PAZ DE OLIVEIRA In-
timação do procurador da reclamada do r. despacho proferido
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 61.v. “1) Tendo em vista o requerimento de fls. 57/58
e documentos, manifesta-se o devedor e o terceiro (pessoa que
adquiriu o imóvel identificada no registro, fls.59, v.), em dez
(10) dias. 2) Intime-se ainda o BANCO ABN AMRO REAL S/
A , na condição de credor fiduciário, para, querendo, manifes-
tar-se, em dez (10) dias.” Adv(s) JOSIMAR DINIZ, EMER-
SON BACELAR MARINS, NILTON LUIZ ANDRASCHKO

027 - 2005.0000108-8/0 - Processo de Conhecimento TERE-

ZINHA APARECIDA DOS SANTOS X BRASIL TELECOM
SA Intimação dos procuradores das partes, considerando que
houve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recur-
sal e que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja
do devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento
da sentença), ficam intimadas para requerem o que for conve-
niente, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este
prazo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s)
LOTTE RADOWITZ CAMPOS, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

028 - 2005.0000108-8/0 - Processo de Conhecimento TERE-
ZINHA APARECIDA DOS SANTOS X BRASIL TELECOM
SA Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar alva-
rá no Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s)
LOTTE RADOWITZ CAMPOS, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

029 - 2005.0000262-2/0 - Execução de Título Judicial MARIA
INEZ GAZZONE ARAUJO X BRASIL TELECOM SA Inti-
mação do procurador da reclamante do r. despacho proferido
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 256 1- Junte-se o reclamante, documentos que com-
provem os valores cobrados e pagos a partir da citação. 2- Jun-
tado os documentos, encaminhe-se ao contador, para atualiza-
ção dos valores, a partir da citação até provado o último paga-
mento pela média do INPC-DI ( a partir de cada pagamento ),
bem como juros de mora de 1%, na forma do item “b” de fls.163.
3- Após intime se a Brasil Telecom para efetuar o pagamento
em 15 dias, sob pena de incidência de multa no percentual de
10% (CPC, art.475-J)”..  Adv(s) MARCELO RICARDO URI-
ZZI DE BRITO ALMEIDA, JOSE BRITO DE ALMEIDA SO-
BRINHO, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA,
CLEVERTON LORDANI

030 - 2005.0000354-5/0 - Processo de Conhecimento DINES
APARECIDA PINTO X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores das partes, considerando que houve trânsito em
julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ELIANE VAR-
GAS ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO

031 - 2005.0000354-5/0 - Processo de Conhecimento DINES
APARECIDA PINTO X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para oficio nº 1218/2007. Adv(s)
ELIANE VARGAS ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

032 - 2005.0000355-7/0 - Processo de Conhecimento HASSAN
MAHMOUD OMAIRI X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ALIÇAR MO-
HAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

033 - 2005.0000355-7/0 - Processo de Conhecimento HASSAN
MAHMOUD OMAIRI X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo, per-
manecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ALIÇAR
MOHAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

034 - 2005.0000367-1/0 - Processo de Conhecimento HAMIDI
IBRAHIM EL ARRA X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo, per-
manecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ALIÇAR
MOHAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

035 - 2005.0000367-1/0 - Processo de Conhecimento HAMIDI
IBRAHIM EL ARRA X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ALIÇAR MO-
HAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

036 - 2005.0000371-1/0 - Processo de Conhecimento VALDIR
MOMOLI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procura-
dores das partes, considerando que houve trânsito em julgado
da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora, não
ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pagar ou
do credor para exigir o cumprimento da sentença), ficam inti-
madas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis) meses,
com advertência que, decorrido este prazo, permanecendo iner-
tes, o feito será arquivado. Adv(s) ROBERTO ANTONIO BUS-
NELLO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

037 - 2005.0000390-1/0 - Processo de Conhecimento ALIÇAR
MOHAMAD MANNAH GHOTME X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores das partes, considerando que hou-
ve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado.  Adv(s) VA-
NESSA C MAIA VASQUES MONTAGNER, GERSON VAN-
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ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

038 - 2005.0000390-1/0 - Processo de Conhecimento ALIÇAR
MOHAMAD MANNAH GHOTME X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará
no Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum.  Adv(s)
VANESSA C MAIA VASQUES MONTAGNER, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

039 - 2005.0000478-4/0 - Processo de Conhecimento IDALI-
NA KRAUZER DO AMARAL X BRASIL TELECOM S.A In-
timação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado.  Adv(s) ELI-
ANE VARGAS ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

040 - 2005.0000478-4/0 - Processo de Conhecimento IDALI-
NA KRAUZER DO AMARAL X BRASIL TELECOM S.A In-
timação dos procuradores da reclamada, para retirar oficio nº
1242/2007 Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

041 - 2005.0000488-5/0 - Processo de Conhecimento SILVIO
ROBERTO DEPINE X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para retirar ofício de nº. 1255/2007.
Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

042 - 2005.0000488-5/0 - Processo de Conhecimento SILVIO
ROBERTO DEPINE X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores das partes, considerando que houve trânsito em
julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ELIANE VAR-
GAS ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO

043 - 2005.0000498-6/0 - Processo de Conhecimento EDSON
ANTONIO BOITO X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para apresentação de PROCURA-
ÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para
levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) ELIANE
VARGAS ROCHA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA, MICHELLY
ALBERTI, JOSIANE BORGES

044 - 2005.0000520-5/0 - Processo de Conhecimento MAR-
CELO VIEIRA DA CONCEIÇAO X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores das partes, considerando que hou-
ve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ALI-
ÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

045 - 2005.0000520-5/0 - Processo de Conhecimento MAR-
CELO VIEIRA DA CONCEIÇAO X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará
no Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s)
ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

046 - 2005.0000603-9/0 - Processo de Conhecimento ARMAN-
DO OTREMBA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores da reclamada, para retirar alvará no Banco do Brasil
agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ANTONIO MANOEL
DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

047 - 2005.0000603-9/0 - Processo de Conhecimento ARMAN-
DO OTREMBA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores das partes, considerando que houve trânsito em jul-
gado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ANTONIO MA-
NOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

048 - 2005.0000733-1/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
CARLOS DE ALMEIDA X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores da reclamada, para apresentação de PRO-
CURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específi-
cos para levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s)
CARLOS HENRIQUE ROCHA, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA,
JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

049 - 2005.0000773-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA
SOLANGE GONÇALVES DE LIMA X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores das partes, considerando que
houve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recur-
sal e que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja
do devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento
da sentença), ficam intimadas para requerem o que for conve-
niente, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este
prazo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s)
ELIANE VARGAS ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

050 - 2005.0000773-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA
SOLANGE GONÇALVES DE LIMA X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar ofí-
cio de nº 1243/2007. Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

051 - 2005.0000778-4/0 - Processo de Conhecimento ADIR
ZAMPOLI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procura-
dores da reclamada, para apresentação de PROCURAÇÃO/
SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para levan-
tamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) ELIANE VAR-
GAS ROCHA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA

052 - 2005.0000788-5/0 - Processo de Conhecimento OLIVIO
OTREMBA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procu-
radores da reclamada, para retirar ofício de nº 1277/2007. Adv(s)
ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

053 - 2005.0000788-5/0 - Processo de Conhecimento OLIVIO
OTREMBA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procu-
radores das partes, considerando que houve trânsito em julga-
do da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora, não
ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pagar ou
do credor para exigir o cumprimento da sentença), ficam inti-
madas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis) meses,
com advertência que, decorrido este prazo, permanecendo iner-
tes, o feito será arquivado. Adv(s) ANTONIO MANOEL DE
ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

054 - 2005.0000812-8/0 - Processo de Conhecimento AMINE
BARIZI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procurado-
res da reclamada, para retirar alvará no Banco do Brasil agên-
cia nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ALIÇAR MOHAMAD MAN-
NAH GHOTME, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

055 - 2005.0000812-8/0 - Processo de Conhecimento AMINE
BARIZI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procurado-
res das partes, considerando que houve trânsito em julgado da
decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora, não ocor-
reu manifestação das partes (seja do devedor para pagar ou do
credor para exigir o cumprimento da sentença), ficam intima-
das para requerem o que for conveniente, em 6 (seis) meses,
com advertência que, decorrido este prazo, permanecendo iner-
tes, o feito será arquivado. Adv(s) ALIÇAR MOHAMAD MAN-
NAH GHOTME, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

056 - 2005.0000837-9/0 - Execução de Título Judicial JOÃO
PAULO INOSTROZA SANHUEZA X MULTI MARCAS CE-
LULARES Intimação do procurador do reclamante, para mani-
festação em 10 dias. Adv(s) EGIDIO FERNANDO ARGUE-
LLO JUNIOR, FERNANDA G. S. ANGELI, VANESSA DAS
NEVES PICOUTO ZOLIN

057 - 2005.0000849-3/0 - Processo de Conhecimento RICAR-
DO ANTONIO TREVISAN X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) AN-
TONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

058 - 2005.0000849-3/0 - Processo de Conhecimento RICAR-
DO ANTONIO TREVISAN X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ANTO-
NIO MANOEL DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

059 - 2005.0000918-9/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO
JORGE ZIEMANN X JOÃO VANDERLEI DE SOUZA Inti-
mação do procurador do reclamante para se manifestar acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 65 V. Adv(s) JOAO
JORGE ZIEMANN

060 - 2005.0000954-5/0 - Execução de Título Judicial AURE-
LIO NATALÍCIO ALVES X ALFREDO ALVINO CANHETE
Intimação do procurador do reclamado da redesignação da au-
diência de Instrução e Julgamento para o dia 31/01/2008 às
15h00. Adv(s) ESOANI PORTES, JORGE AUGUSTO MATOS

061 - 2005.0000997-4/0 - Execução Título Extrajudicial AMIL-
TO FALCHEMBAK X MERLINI INDUSTRIA E COMERCIO
M LTDA Intimação do procurador da parte reclamada da r. sen-
tença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frede-
rico Mendes Júnior às f. 99 “Tendo em vista que a parte autora
não se manifestou no prazo assinalado, bem como não foram
encontrados bens do devedor passíveis de penhora, julgo extin-
to o processo sem julgamento do mérito, com base no artigo
53, § 4º, da Lei 9.099/95. Autorizo o desentranhamento dos
cheques de f. 28, pelo autor, mediante substituição por cópia
nos autos. Ficam cientificadas e formalmente notificadas as
partes que após três anos do trânsito em julgado desta decisão
o processo será destruído por meio de incineração, picotagem,
trituração ou outro dispositivo que assegure a sua desintegra-
ção (v. Resolução nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005).”
Adv(s) ERIVALDO CARVALHO LUCENA, JOSE GERALDO
CANDIDO

062 - 2005.0001071-0/0 - Processo de Conhecimento KHALIL
MOHAMAD CHAMSEDDINE X BRASIL TELECOM S.A
Intimação dos procuradores da reclamada, para apresentação
de PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes
específicos para levantamento de valores, no prazo de 10 dias.

Adv(s) ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA,
HELOISA INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE BORGES, MI-
CHELLY ALBERTI, ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOT-
ME

063 - 2005.0001088-4/0 - Processo de Conhecimento CUSTO-
DIA APARECIDA DE SOUZA RODRIGUES X BRASIL TE-
LECOM S.A Intimação dos procuradores das partes, conside-
rando que houve trânsito em julgado da decisão da egrégia Tur-
ma Recursal e que, até agora, não ocorreu manifestação das
partes (seja do devedor para pagar ou do credor para exigir o
cumprimento da sentença), ficam intimadas para requerem o
que for conveniente, em 6 (seis) meses, com advertência que,
decorrido este prazo, permanecendo inertes, o feito será arqui-
vado. Adv(s) ELIANE VARGAS ROCHA, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

064 - 2005.0001088-4/0 - Processo de Conhecimento CUSTO-
DIA APARECIDA DE SOUZA RODRIGUES X BRASIL TE-
LECOM S.A Intimação dos procuradores da reclamada, para
retirar ofício de nº 1221/2007. Adv(s) ELIANE VARGAS RO-
CHA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO

065 - 2005.0001089-6/0 - Processo de Conhecimento TADEUS
DRESCH X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procura-
dores da reclamada, para apresentação de PROCURAÇÃO/
SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para levan-
tamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) AMELIA LU-
ZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ, ADRIANA
CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE
JESUS LIMA, JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

066 - 2005.0001090-0/0 - Processo de Conhecimento SALVI-
NA DE MOURA CORREA X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) AME-
LIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

067 - 2005.0001090-0/0 - Processo de Conhecimento SALVI-
NA DE MOURA CORREA X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) AME-
LIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

068 - 2005.0001094-8/0 - Processo de Conhecimento NEUSA
ELIAS ELOY X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores da reclamada, para apresentação de PROCURAÇÃO/
SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para levan-
tamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) INDIANARA
ALVES DE QUADROS, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE
BORGES, MICHELLY ALBERTI

069 - 2005.0001099-7/0 - Processo de Conhecimento MARIO
OTREMBA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procu-
radores das partes, considerando que houve trânsito em julga-
do da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora, não
ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pagar ou
do credor para exigir o cumprimento da sentença), ficam inti-
madas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis) meses,
com advertência que, decorrido este prazo, permanecendo iner-
tes, o feito será arquivado. Adv(s) ANTONIO MANOEL DE
ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

070 - 2005.0001099-7/0 - Processo de Conhecimento MARIO
OTREMBA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procu-
radores da reclamada, para retirar alvará no Banco do Brasil
agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ANTONIO MANOEL
DE ALBUQUERQUE, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

071 - 2005.0001101-4/0 - Processo de Conhecimento EDNA
RODRIGUES DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) CAR-
LOS HENRIQUE ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

072 - 2005.0001105-1/0 - Processo de Conhecimento ARCI-
LIA BORGES DE MATOS X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores da reclamada, para apresentação de PRO-
CURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específi-
cos para levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s)
INDIANARA ALVES DE QUADROS, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS
LIMA, JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

073 - 2005.0001106-3/0 - Processo de Conhecimento TERE-
ZINHA FAGUNDES DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores das partes, considerando que
houve trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recur-
sal e que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja
do devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento
da sentença), ficam intimadas para requerem o que for conve-
niente, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este
prazo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s)
ROBERTO ANTONIO BUSNELLO, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

074 - 2005.0001106-3/0 - Processo de Conhecimento TERE-
ZINHA FAGUNDES DE OLIVEIRA X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores da reclamada, para retirar al-

vará no Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s)
ROBERTO ANTONIO BUSNELLO, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

075 - 2005.0001144-3/0 - Processo de Conhecimento ELSA
GARCIA MOLINA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores das partes, considerando que houve trânsito em
julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) AMANDA GI-
MENES DE CASTRO COUTINHO, GERSON VANZIN MOU-
RA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

076 - 2005.0001150-7/0 - Processo de Conhecimento BENE-
DITO BERNARDO X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para apresentação de PROCURA-
ÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para
levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) CARLOS
HENRIQUE ROCHA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE BOR-
GES, MICHELLY ALBERTI

077 - 2005.0001171-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
AUGUSTO VIEIRA DE AZEVEDO X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores da reclamada, para apresenta-
ção de PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com pode-
res específicos para levantamento de valores, no prazo de 10
dias. Adv(s) KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA, ADRI-
ANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

078 - 2005.0001199-7/0 - Processo de Conhecimento MAGA-
LIAS SCHEMENGLER LINK X BRASIL TELECOM S.A In-
timação dos procuradores da reclamada, para apresentação de
PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes espe-
cíficos para levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s)
INDIANARA ALVES DE QUADROS, ADRIANA CHRISTI-
NA DE CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS
LIMA, JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

079 - 2005.0001243-1/0 - Processo de Conhecimento ERNES-
TIMA BARBOSA X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para apresentação de PROCURA-
ÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para
levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) ROBER-
TO ANTONIO BUSNELLO, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA,
JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

080 - 2005.0001259-3/0 - Processo de Conhecimento JOSE
APARECIDO PAIOLA X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ROBERTO AN-
TONIO BUSNELLO, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

081 - 2005.0001259-3/0 - Processo de Conhecimento JOSE
APARECIDO PAIOLA X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo, per-
manecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) ROBERTO
ANTONIO BUSNELLO, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

082 - 2005.0001265-7/0 - Processo de Conhecimento LACOR-
DAIR JOSE DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) CAR-
LOS HENRIQUE ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

083 - 2005.0001265-7/0 - Processo de Conhecimento LACOR-
DAIR JOSE DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) CAR-
LOS HENRIQUE ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

084 - 2005.0001308-7/0 - Processo de Conhecimento MIRIAN
CRISTINA SIGNORI X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) ISADORA MI-
NOTTO GOMES, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

085 - 2005.0001308-7/0 - Processo de Conhecimento MIRIAN
CRISTINA SIGNORI X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo, per-
manecendo inertes, o feito será arquivado Adv(s) ISADORA
MINOTTO GOMES, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

086 - 2005.0001316-4/0 - Processo de Conhecimento TAKU-
MI SATO X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procura-
dores da reclamada, para apresentação de PROCURAÇÃO/
SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para levan-
tamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) INDIANARA
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ALVES DE QUADROS, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA, JOSIANE
BORGES, MICHELLY ALBERTI

087 - 2005.0001425-3/0 - Processo de Conhecimento ONEI-
DE MARIA PRANDO X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para apresentação de PROCU-
RAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos
para levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) ELI-
ANE VARGAS ROCHA, ADRIANA CHRISTINA DE CASTI-
LHO ANDREA

088 - 2005.0001455-6/0 - Processo de Conhecimento JOEL
VIEIRA MACHADO X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos
procuradores da reclamada, para apresentação de PROCURA-
ÇÃO/SUBSTABELECIMENTO com poderes específicos para
levantamento de valores, no prazo de 10 dias. Adv(s) ROBER-
TO ANTONIO BUSNELLO, ADRIANA CHRISTINA DE
CASTILHO ANDREA, HELOISA INEZ DE JESUS LIMA,
JOSIANE BORGES, MICHELLY ALBERTI

089 - 2005.0001462-1/0 - Processo de Conhecimento LUCILA
NANDI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procurado-
res da reclamada, para retirar alvará no Banco do Brasil agên-
cia nº 0140-6/PAB Fórum.  Adv(s) ROBERTO ANTONIO
BUSNELLO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

090 - 2005.0001462-1/0 - Processo de Conhecimento LUCILA
NANDI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos procurado-
res das partes, considerando que houve trânsito em julgado da
decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora, não ocor-
reu manifestação das partes (seja do devedor para pagar ou do
credor para exigir o cumprimento da sentença), ficam intima-
das para requerem o que for conveniente, em 6 (seis) meses,
com advertência que, decorrido este prazo, permanecendo iner-
tes, o feito será arquivado. Adv(s) ROBERTO ANTONIO BUS-
NELLO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

091 - 2005.0001787-2/0 - Processo de Conhecimento CLEIDE
APARECIDA DA SILVA PEREIRA X BRASIL TELECOM S.A
Intimação da procuradora da reclamante do r. despacho profe-
rido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f.174. “1- Junte-se o reclamante, documentos que
comprovem os valores cobrados e pagos a partir da citação. 2-
Juntado os documentos, encaminhe-se ao contador, para atua-
lização dos valores, a partir da citação até provado o último
pagamento pela média do INPC-DI ( a partir de cada pagamen-
to). 3- Após intime-se a Brasil Telecom para efetuar o paga-
mento em 15 dias, sob pena de incidência de multa no percen-
tual de 10% (CPC, art. 475-J).” Adv(s) FABIANA CALDEIRA
CARBONI, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA, ANDREIA BELO ROSSO

092 - 2005.0001866-9/0 - Execução de Título Judicial ROSI-
LENE GUILHERME LACERDA X HELIOS COLETIVOS E
CARGAS LTDA Intimação da procuradora da reclamada (Eli-
ete Aparecida de Gouveia) , para apresentar procuração com
poderes específicos para levantamento dos valores constantes
do alvará, conforme Portaria nº 015/07, art. 7º. Adv(s) RO-
BERTO CHIMANSKI, ELIETE APARECIDA DE GOUVEIA

093 - 2005.0002253-1/0 - Processo de Conhecimento ETEL-
VINO BORDIN X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores da reclamada, para retirar alvará no Banco do Brasil
agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) LOTTE RADOWITZ
CAMPOS, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

094 - 2005.0002253-1/0 - Processo de Conhecimento ETEL-
VINO BORDIN X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores das partes, considerando que houve trânsito em jul-
gado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) LOTTE RADO-
WITZ CAMPOS, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

095 - 2005.0002415-1/0 - Processo de Conhecimento HISAKO
KAWAKAMI MIYMOTO X BMG- BANCO DE MINAS GE-
RAIS S/A Intimação da procuradora do reclamante, para apre-
sentar procuração com poderes específicos para levantamento
dos valores constantes do alvará, conforme Portaria nº 015/07,
art. 7º. Adv(s) MARCELO LOCATELLI, JULMARA LUIZA
HUBNER, JULIANE CRISTINA CORRÊA DA SILVA

096 - 2005.0002474-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE
MILTON VELOSO DA SILVA X BANCO BRADESCO S,A
Intimação da procuradora do reclamante, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) JULI-
ANO RICARDO TOLENTINO, ALDAMIRA GERALDA DE
ALMEIDA AFFORNALLI

097 - 2005.0002551-8/0 - Processo de Conhecimento EZELI-
NO ACLES DE GODOY X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Ban-
co do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) EGIDIO
FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

098 - 2005.0002551-8/0 - Processo de Conhecimento EZELI-
NO ACLES DE GODOY X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores das partes, considerando que houve trân-
sito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que,
até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do deve-
dor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da sen-
tença), ficam intimadas para requerem o que for conveniente,
em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo,

permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) EGIDIO
FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

099 - 2005.0002592-3/0 - Processo de Conhecimento JOSE
BORGES DE FREITAS X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo, per-
manecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) EGIDIO
FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

100 - 2005.0002592-3/0 - Processo de Conhecimento JOSE
BORGES DE FREITAS X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) EGIDIO FER-
NANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

101 - 2005.0002597-2/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
AMADO DE DEUS NETO X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) EGI-
DIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

102 - 2005.0002597-2/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
AMADO DE DEUS NETO X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) EGI-
DIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

103 - 2005.0002601-3/0 - Processo de Conhecimento IDEL-
CIO GAVIOLLI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores das partes, considerando que houve trânsito em jul-
gado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até agora,
não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor para pa-
gar ou do credor para exigir o cumprimento da sentença), fi-
cam intimadas para requerem o que for conveniente, em 6 (seis)
meses, com advertência que, decorrido este prazo, permane-
cendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) EGIDIO FER-
NANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

104 - 2005.0002601-3/0 - Processo de Conhecimento IDEL-
CIO GAVIOLLI X BRASIL TELECOM S.A Intimação dos pro-
curadores da reclamada, para retirar alvará no Banco do Brasil
agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) EGIDIO FERNANDO
ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GERSON VANZIN
MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

105 - 2005.0002602-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA
APARECIDA BECEGATO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores das partes, considerando que houve trân-
sito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que,
até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do deve-
dor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da sen-
tença), ficam intimadas para requerem o que for conveniente,
em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo,
permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) EGIDIO
FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

106 - 2005.0002602-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA
APARECIDA BECEGATO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Ban-
co do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) EGIDIO
FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

107 - 2005.0002641-7/0 - Processo de Conhecimento ONICE
PEREIRA DE MATOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores das partes, considerando que houve trânsito
em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que, até
agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do devedor
para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da senten-
ça), ficam intimadas para requerem o que for conveniente, em
6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo,
permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) EGIDIO
FERNANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GER-
SON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO

108 - 2005.0002641-7/0 - Processo de Conhecimento ONICE
PEREIRA DE MATOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação
dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Banco do
Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) EGIDIO FER-
NANDO ARGUELLO JUNIOR, ALEX DISARZ, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

109 - 2005.0002678-2/0 - Execução de Título Judicial CLE-
CIR DELACORTE X TIM SUL S.A Intimação dos procurado-
res das partes do r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito
Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 166 “Tendo em

vista que a obrigação foi cumprida, julgo extinto o processo.
Autorizo o desentranhamento de documentos, mediante substi-
tuição por cópias nos autos. Ficam ainda cientificadas e for-
malmente notificadas as partes que após três anos do trânsito
em julgado desta decisão o processo será destruído por meio de
incineração, picotagem, trituração ou outro dispositivo que as-
segure a sua desintegração (v. REsolução nº 02/2005-CSJEs,
DJ 6861 de 04.05.2005). Dê-se baixa na distribuição. Arquive-
se.” Adv(s) MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA,
VENY FERES COTAIT MATTOS FERREIRA

110 - 2005.0002877-0/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDA PEREIRA DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores das partes, considerando que houve
trânsito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e
que, até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do
devedor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da
sentença), ficam intimadas para requerem o que for convenien-
te, em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este pra-
zo, permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) MAR-
LEI PEREIRA DOS REIS, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

111 - 2005.0002877-0/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDA PEREIRA DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no
Banco do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum.  Adv(s) MAR-
LEI PEREIRA DOS REIS, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

112 - 2005.0002881-0/0 - Processo de Conhecimento JOAQUIM
ANTONIO CASSEMIRO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores das partes, considerando que houve trân-
sito em julgado da decisão da egrégia Turma Recursal e que,
até agora, não ocorreu manifestação das partes (seja do deve-
dor para pagar ou do credor para exigir o cumprimento da sen-
tença), ficam intimadas para requerem o que for conveniente,
em 6 (seis) meses, com advertência que, decorrido este prazo,
permanecendo inertes, o feito será arquivado. Adv(s) MARLEI
PEREIRA DOS REIS, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

113 - 2005.0002881-0/0 - Processo de Conhecimento JOAQUIM
ANTONIO CASSEMIRO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção dos procuradores da reclamada, para retirar alvará no Ban-
co do Brasil agência nº 0140-6/PAB Fórum. Adv(s) MARLEI
PEREIRA DOS REIS, GERSON VANZIN MOURA DA SIL-
VA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

114 - 2005.0002883-4/0 - Processo de Conhecimento CAR-
MEN MARGARETE SCHLOSSER DOS SANTOS X BRA-
SIL TELECOM S.A Intimação dos procuradores da reclamada,
para apresentação de PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMEN-
TO com poderes específicos para levantamento de valores, no
prazo de 10 dias. Adv(s) MARLEI PEREIRA DOS REIS, ADRI-
ANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

115 - 2005.0003201-2/0 - Execução de Título Judicial MAU-
RÍCIO SEBASTIÃO ORTIZ X ADRIANA APARECIDA DA
SILVA Intimação da procuradora da reclamada do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 84 “Intime-se a doutora Jusilei Soleide
Matick para assinar a petição de fl. 80.” Adv(s) CARLOS
MARCELO VIEIRA, JUSILEI SOLEIDE MATICK

116 - 2005.0003201-2/0 - Execução de Título Judicial MAU-
RÍCIO SEBASTIÃO ORTIZ X ADRIANA APARECIDA DA
SILVA Intimação do procurador do reclamante do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 84 “Intime-se o autor para que efetue o
pagamento de R$ 233,80, referente às custas processuais (v. fl.
69), em cinco dias.” Adv(s) CARLOS MARCELO VIEIRA,
JUSILEI SOLEIDE MATICK

117 - 2006.0000377-8/0 - Execução de Título Judicial JULIO
ARENHART X T.A OLIVEIRA E CIA LTDA (E OUTRO) Inti-
mação do procurador do reclamante para se manifestar acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 123V Adv(s) WE-
LINGTON EDUARDO LÜDKE, REGINALDO PICIUTO PA-
LAZZO

118 - 2006.0000576-6/0 - Execução Título Extrajudicial EMER-
SON PEIXOTO OLIVEIRA DA SILVA X CLAUDIMAR JOSÉ
DA SILVA GUIMARÃES Intimação do procurador do recla-
mante, para informar o novo endereço do reclamado, em dez
dias. Adv(s) REINALDO CAETANO DOS SANTOS

119 - 2006.0000911-1/0 - Execução de Título Judicial CON-
DOMINIO GABRIEL X WONG KING PING Intimação da
procuradora da reclamante do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f.
153v. “1- A execução é apenas pelo valor corrigido constante
do acordo homologado. 2- Indefiro a realização de nova ordem
de bloqueio, recentemente realizada. 3- Oficie-se, como reque-
rido á fls .117, item 4, para averbação no registro de imóveis.
4- Indique o credor em dez dias bens passíveis de penhora,
pena de extinção.” Adv(s) NAJLA SILVA FARES

120 - 2006.0001515-8/0 - Execução de Título Judicial ROSE-
MERE BENSABATH DE JESUS X ANCORA CENTRAL DE
EMPRESTIMOS Intimação da procuradora da reclamante da r.
sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Fre-
derico Mendes Júnior às f.38. “Tendo em vista que a parte au-
tora não se manifestou no prazo assinalado, julgo extinto o pro-
cesso sem julgamento de mérito.Expeça-se certidão de crédito,
entregando-se á parte exequente, que valerá como título para
futura execução.Autorizo o desentranhamento dos documen-
tos, mediante substituição por cópias nos autos. Ficam ainda
cientificadas e formalmente notificadas as partes que após três
anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será des-
truido por meio de incineração , picotagem, trituração, ou ou-
tro dispositivo que assegure a sua desintegração ( v. Resolução
nº. 02/2005- CSJEs, DJ6861 de 04.05.2005) Dê- se baixa na

distribuição. Arquive-se.” Adv(s) VALERIA CRISTINA RO-
DRIGUES

121 - 2006.0001656-3/0 - Execução Título Extrajudicial ANA
MARIA SILVA DOS SANTOS - ME X WESLEY GONÇAL-
VES DA SILVA Intimação do procurador da reclamante do r.
despacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr
Frederico Mendes Júnior às f. 52 “... indique o credor futuros
bens passíveis de penhora.” Adv(s) JOSIMAR DINIZ, ELIA-
NE ARAUJO TODO BOM

122 - 2006.0001727-2/0 - Execução de Título Judicial IRACI
SERPA DE GOIS X AILTOM RIETA PADILHA Intimação da
procuradora da reclamante do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f.
116 “1 - Intime-se o credor se tem interesse em adjudicar o bem
penhorado à fl. 106 ou indicar outros bens passíveis de penho-
ra. 2 - Expeça-se alvaráao credor, da importância depositada às
fls. 96/97, mediante procuração específica para levantamento
de valor, em 10 dias. 2.1 - Não sendo juntada, expeça-se alvará
diretamente em nome do credor, intimando-se para levantamen-
to.” Adv(s) ROBERTO ANTONIO BUSNELLO, RUTE GILL

123 - 2006.0001862-7/0 - Processo de Conhecimento VILMAR
BATISTA X MICRO UNION INFORMÁTICA (E OUTRO)
Intimação do procurador do reclamante, para informar o novo
endereço dos reclamados, em dez dias. Adv(s) RUBENS ALE-
XANDRE DA SILVA

124 - 2006.0001922-3/0 - Processo de Conhecimento VERIDI-
ANA DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A Intimação dos
procuradores da reclamante, para requerer cumprimento de sen-
tença no prazo legal. Adv(s) LEANDRO DE QUADROS, GUS-
TAVO DE SOUZA PREUSSLER, JULIANO RICARDO TO-
LENTINO, OLIRIO RIVES DOS SANTOS, SANDRA FAGUN-
DES

125 - 2006.0002210-8/0 - Execução de Título Judicial MAR-
CIA HELENA CHIMIN X BANCO SANTANDER MERIDIO-
NAL S/A Intimação dos procuradores das partes do r. sentença
proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 117 “Tendo em vista que a obrigação foi
satisfeita, julgo extinto o processo. Expeça-se alvará, imedia-
tamente, ao credor, para levantamento da importância deposi-
tada à fl. 115. Autorizo o desentranhamento de documentos,
mediante substituição por cópias nos autos. Ficam ainda cien-
tificadas e formalmente notificadas as partes que após três anos
do trânsito em julgado desta decisão o processo será destruído
por meio de incineração, picotagem, trituração ou outro dispo-
sitivo que assegure a sua desintegração (v. REsolução nº 02/
2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Dê-se baixa na distri-
buição. Arquive-se.” Adv(s) CESAR EDWARD ABBATE
SOSA, MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER, MARILI
DALUZ RIBEIRO TABORDA

126 - 2006.0002443-6/0 - Processo de Conhecimento BENE-
DITA DA CONCEIÇÃO ALVES X BRASIL TELECOM S.A
Intimação da procuradora da reclamante para que, no prazo
legal, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) ELIANE VAR-
GAS ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO, MARIANGELA MESSIAS PAS-
SINHO

127 - 2006.0002609-3/0 - Processo de Conhecimento SIRLEI
SALETE RAMOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação do
procurador da reclamante para que, no prazo legal, apresente
contra-razões de recurso. Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES
DOS SANTOS, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DREA

128 - 2006.0002619-4/0 - Processo de Conhecimento TIAGO
BROJATO DE LIMA X DENILSON JOSE DE LIMA Intima-
ção do procurador do reclamante para requerer cumprimento
de sentença. Adv(s) EDISON PICCINI, JULMARA LUIZA
HUBNER

129 - 2006.0002698-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIA-
NE LUBENOW X IBI BRASIL INTERNACIONAL BUSINESS
INSTITUTE LTDA (E OUTRO) Intimação do procurador da
reclamante para que, no prazo legal, apresente contra-razões
de recurso. Adv(s) IJAIR VAMERLATTI, VITOR HUGO NA-
CHTYGAL

130 - 2006.0002698-0/0 - Processo de Conhecimento LUCIA-
NE LUBENOW X IBI BRASIL INTERNACIONAL BUSINESS
INSTITUTE LTDA (E OUTRO) Intimação do procurador da
reclamante, para informar o novo endereço da 1ª reclamada,
em dez dias. Adv(s) IJAIR VAMERLATTI, VITOR HUGO
NACHTYGAL

131 - 2006.0002709-3/0 - Processo de Conhecimento WELING-
TON EDUARDO LÜDKE X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção da procuradora do reclamante para que, no prazo legal,
apresente contra-razões de recurso. Adv(s) DANIELLE RIBEI-
RO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEI-
RA PENTEADO

132 - 2006.0002716-9/0 - Processo de Conhecimento OSNI
PRIM X BRASIL TELECOM S.A Intimação do procurador do
reclamante para que, no prazo legal, apresente contra-razões
de recurso. Adv(s) CARLOS HENRIQUE ROCHA, GERSON
VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEA-
DO

133 - 2006.0002842-4/0 - Processo de Conhecimento ELISER
JUVENTINO DOS SANTOS X BREDA E MIOLA LTDA (E
OUTRO) Intimação do procurador do reclamante do r. despa-
cho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederi-
co Mendes Júnior às f. 129 “Indefiro 128, por entender que a
parte autora não é pobre na acepção jurídica da palavra.” Adv(s)
JOSE DOS SANTOS CAETANO, EMERSON CHIBIAQUI,
MARIANE MENEGAZZO



344344344344344 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

134 - 2006.0002913-3/0 - Processo de Conhecimento NATAL
SPRICIGO X BRASIL TELECOM S.A Intimação da procura-
dora do reclamante para que, no prazo legal, apresente contra-
razões de recurso. Adv(s) MARIANGELA MESSIAS PASSI-
NHO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO

135 - 2006.0002969-9/0 - Processo de Conhecimento VERA
LUCIA PONCIANO X BRASIL TELECOM S.A Intimação da
procuradora da reclamante para que, no prazo legal, apresente
contra-razões de recurso. Adv(s) MARIANE MENEGAZZO,
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA

136 - 2006.0003051-2/0 - Processo de Conhecimento ADENIR
FERNANDES ILDEFONSO (E OUTRO) X NERI CENTRO
AUTOMOTIVO (E OUTRO) Intimação do procurador da re-
clamante, para requerer cumprimento de sentença no prazo le-
gal. Adv(s) EVANGELISTA DA SILVA SANTOS, ANA PAU-
LA GARCIA MARCHANTE

137 - 2006.0003179-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE
REZENDE DA SILVA X JOAREZ VIEIRA DA SILVA Intima-
ção do procurador do reclamante da r. sentença proferida pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às
f. 249 ‘Com base no artigo 40 da lei nº 9.099/95, HOMOLO-
GO a decisao de fl. 248, para que surta os seus juridicos e
legais efeitos‘. Adv(s) RENATO MARTINS LOPES, LUIZ
ANTONIO ASSUNCAO DE ARAUJO

138 - 2006.0003179-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE
REZENDE DA SILVA X JOAREZ VIEIRA DA SILVA Intima-
ção do procurador do reclamante da r. sentença proferida pela
Juiza Leiga Dra CARLA MARA BUCHMANN FONTANA as
f. 248 ‘... POSTO ISSO, com fundamento nos artigos 105, 106
e 113 do CPC, DECLARO este Juizo incompetente para pro-
cesso e julgamento e DETERMINO, a sua remessa para o Pri-
meiro Juizado Especial Civel. Adv(s) RENATO MARTINS
LOPES, LUIZ ANTONIO ASSUNCAO DE ARAUJO

139 - 2006.0003205-5/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE DE PAULA AMERICO X IRMÃOS MUFFATO E CIA
LTDA Intimação da procurador do reclamado, para apresentar
contra-razões de recurso no prazo legal. Adv(s) MUNIR KAS-
SEM HAMDAN, LUZYARA G.S. FIGUEIREDO, PATRICIA
FRANCISCO DE SOUZA

140 - 2006.0003205-5/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE DE PAULA AMERICO X IRMÃOS MUFFATO E CIA
LTDA Intimação do procurador da reclamante do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 186v “1 - Concedo a gratuidade da Justiça,
como requerido. “ Adv(s) MUNIR KASSEM HAMDAN, LU-
ZYARA G.S. FIGUEIREDO, PATRICIA FRANCISCO DE
SOUZA

141 - 2006.0003207-9/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE DE PAULA AMERICO X CORIMEIRA PASSAGENS
RODOVIÁRIAS LTDA Intimação do procurador da reclama-
da, para apresentar contra-razões de recurso no prazo legal.
Adv(s) MUNIR KASSEM HAMDAN, LUZYARA G.S. FI-
GUEIREDO, SILVIO RORATO

142 - 2006.0003207-9/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE DE PAULA AMERICO X CORIMEIRA PASSAGENS
RODOVIÁRIAS LTDA Intimação do procurador da reclamada
da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr
Frederico Mendes Júnior às f. 35 “...POSTO ISSO, JULGO
PROCEDENTE o pedido, em parte, e DECLARO inexistente a
obirgação de pagar expressa no cheque no valor de R$ 233,60.
De outra lado, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de indeni-
zação por dano moral. Sem custas e honorários. transitado em
julgado oficie-se para cancelamento do protesto e baixa na ins-
crição negativa. Considerando, pela narrativa da autora e réu
que, em tese, ambos foram vítimas de estelionato e falsidade
perpetrado por terceira pessoa desconhecida - o que caracteri-
za crime contra o patrimônio - determino a extração de cópias
deste feito, na integra, e remessa a algum dos promotores de
Justiça com atribuições nesta Comarca para , considerando con-
viniente, iniciar investigação criminal. Em caso de visualizar
possível crime, como sugestão, poderiam ser adotadoas as se-
guintes providências: solicitação dos cadastros e documentos
arquivados nos bancos; realização de exame grafotécnico, com
colheita de materia gráfica da autora (o que pode afastar defi-
nitivamente alguma dúvida sobre quem emitiu o cheque), como
padrão para comprovação com os documentos existentes nos
autos; inquirição dos envolvidos. Os documentos referentes a
este feito que foram juntados ao n. 2006.3205-5 deverão ser
desentranhados e juntados a este.” Adv(s) MUNIR KASSEM
HAMDAN, LUZYARA G.S. FIGUEIREDO, SILVIO RORA-
TO

143 - 2006.0003209-2/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE DE PAULA AMERICO X TANIA LUCIA MOMBACH
(E OUTRO) Intimação do procurador da 1ªreclamada, para
apresentar contra-razões de recurso no prazo legal. Adv(s)
MUNIR KASSEM HAMDAN, NILTON LUIZ ANDRAS-
CHKO

144 - 2006.0003209-2/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE DE PAULA AMERICO X TANIA LUCIA MOMBACH
(E OUTRO) Intimação do procurador da 1ª reclamada da r.
sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Fre-
derico Mendes Júnior às f. 40 “...POSTO ISSO, JULGO PRO-
CEDENTE o pedido, em parte, e DECLARO inexistente a obir-
gação de pagar expressa no cheque no valor de R$ 90,00. De
outra lado, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de indeniza-
ção por dano moral. Sem custas e honorários. transitado em
julgado oficie-se para cancelamento do protesto e baixa na ins-
crição negativa. Considerando, pela narrativa da autora e réu
que, em tese, ambos foram vítimas de estelionato e falsidade
perpetrado por terceira pessoa desconhecida - o que caracteri-
za crime contra o patrimônio - determino a extração de cópias
deste feito, na integra, e remessa a algum dos promotores de

Justiça com atribuições nesta Comarca para , considerando con-
viniente, iniciar investigação criminal. Em caso de visualizar
possível crime, como sugestão, poderiam ser adotadoas as se-
guintes providências: solicitação dos cadastros e documentos
arquivados nos bancos; realização de exame grafotécnico, com
colheita de materia gráfica da autora (o que pode afastar defi-
nitivamente alguma dúvida sobre quem emitiu o cheque), como
padrão para comprovação com os documentos existentes nos
autos; inquirição dos envolvidos. Os documentos referentes a
este feito que foram juntados ao n. 2006.3205-5 deverão ser
desentranhados e juntados a este.” Adv(s) MUNIR KASSEM
HAMDAN, NILTON LUIZ ANDRASCHKO

145 - 2006.0003313-2/0 - Processo de Conhecimento IVANIR
ANTONIO DOS SANTOS MORAIS X BRASIL TELECOM
S.A Intimação dos procuradores do reclamante para que, no
prazo legal, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) CAR-
LOS HENRIQUE ROCHA, GERSON VANZIN MOURA DA
SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO, ANA PAULA GAR-
CIA MARCHANTE

146 - 2006.0003330-9/0 - Processo de Conhecimento CRISTI-
ANE MARA NOE X EDITORA PEIXE (E OUTRO) Intima-
ção dos procuradores dos reclamados da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 106/109 “...POSTO ISSO, com esteio nos artigos 186
e 927, do Código Civil, art. 42, parágrafo único do CDC, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido formulado e CONDENO a ré
EDITORA PEIXE S/A a pagar a autora, a importância de um
mil reais (R$ 1.000,00), como reparação do dano moral, acres-
cido de correção monetária pela média do INPC/IGP-DI, e ju-
ros de mora de 1% ao mês, ambos a partir desta sentença; bem
como a restituir a importância de cento e noventa reais e seten-
ta e dois centavos (R$ 190,72), referente a devolução em dobro
da obrigação indevidamente cobrada e paga, acrescido de cor-
reção monetária pela méida do INPC/IGP-DI, a partir do de-
sembolso e juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação. De
outra banda JULGO IMPROCEDENTE o pedido em relação
ao BANSICREDI. Sem custas e honorários. Desde ficam cien-
tes que, após o trânsito em julgado, a ré terá 15 dias para paga-
mento voluntário, independente de nova intimação, pena de
incidência automática de multa no percentual de 10% da obri-
gação, conforme previsto no art. 475-J, do CPC.” Adv(s) MI-
CHELINE MUSSER LEAL, HELCIO CHIAMULERA MON-
TEIRO, GILBERTO DA SILVA E SOUZA, ANTONIO HEN-
RIQUE MARSARO JUNIOR

147 - 2006.0003418-1/0 - Processo de Conhecimento ROSENI
ALVES MARIANO FERREIRA X BRASIL TELECOM S.A
Intimação do procurador do reclamado do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f.57 “1. Converto o feito em diligência. 1.1 Intime-se
o autor para que, em 05 (cinco) dias, junte prova do valor pago,
especificamente referente à assinatura bàsica, já que no docu-
mento que acompanha a inicial não existe esta especificação.
2. Com a juntada, manifeste-se a parte contrária, em 05 (cinco)
dias.”  Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

148 - 2006.0003437-1/0 - Processo de Conhecimento DOLFI-
NA NUNES RISSARDO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção do procurador da reclamante para que, no prazo legal, apre-
sente contra-razões de recurso.  Adv(s) ILDEBERTO DE SAN-
TANA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO

149 - 2006.0003438-3/0 - Processo de Conhecimento ELENIR
MARIA SONDA X BRASIL TELECOM S.A Intimação do pro-
curador da reclamante para que, no prazo legal, apresente con-
tra-razões de recurso. Adv(s) ILDEBERTO DE SANTANA,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

150 - 2006.0003459-7/0 - Processo de Conhecimento CÂNDI-
DA FRANCA DE SOUZA X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção do procurador da reclamante para que, no prazo legal, apre-
sente contra-razões de recurso. Adv(s) ILDEBERTO DE SAN-
TANA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO

151 - 2006.0003483-9/0 - Processo de Conhecimento VILSON
MORAIS DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção do procurador do reclamante para que, no prazo legal, apre-
sente contra-razões de recurso. Adv(s) ILDEBERTO DE SAN-
TANA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO

152 - 2006.0003620-8/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
CARLOS DE SOUZA (E OUTRO) X BRASIL TELECOM S.A
Intimação do procurador do reclamado do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f.45. “...Concedo à parte autora a gratuidade da justi-
ça.”  Adv(s) ROBERTO CHIMANSKI

153 - 2006.0003657-3/0 - Processo de Conhecimento MARIA
VITURINO NASCIMENTO X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação da procuradora da reclamante para que, no prazo legal,
apresente contra-razões de recurso. Adv(s) MARIANE MENE-
GAZZO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

154 - 2006.0003673-8/0 - Processo de Conhecimento SIRLEY
APARECIDA FRANCISCHETTI X TIM CELULAR S/A (E
OUTRO) Intimação dos procuradores dos reclamados, para re-
querer cumprimento de sentença no prazo legal. Adv(s) ALES-
SANDRA MIRIAN FRANCISCHETTI, VENY FERES CO-
TAIT MATTOS FERREIRA, GUSTAVO DE SOUZA PREUS-
SLER, JULIANO RICARDO TOLENTINO

155 - 2006.0003690-4/0 - Processo de Conhecimento MOHA-
MAD KHALIL SAFIEDDINE X RACHED ELSAYED KHA-
LIL SAFIEDDINE Intimação do procurador do reclamante para

requerer cumprimento de sentença. Adv(s) CARLOS EDUAR-
DO HOLLER FERREIRA, MOHAMED TARABAYNE

156 - 2006.0003923-3/0 - Processo de Conhecimento UIARA
SZATKOSKI X TIM SUL S.A (E OUTRO) Intimação da pro-
curadora da reclamante para requerer cumprimento de senten-
ça. Adv(s) ANA PAULA GARCIA MARCHANTE

157 - 2006.0003971-4/0 - Processo de Conhecimento LENIR
APARECIDA DA ROSA DOS SANTOS X BRASIL TELECOM
S.A Intimação da procuradora da reclamante para que, no pra-
zo legal, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) MARIA-
NE MENEGAZZO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA,
JAIME OLIVEIRA PENTEADO

158 - 2007.0000145-7/0 - Execução Título Extrajudicial ISA-
AC PAIVA LOPES X MICHELE APARECIDA DE SAIBER
Intimação do procurador do reclamante da r. sentença proferi-
da pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f. 20: “ Tendo em vista a desistência à fl. 19, julgo
extinto o processo sem resolução do mérito, com base no art.
267, VIII do CPC. Autorizo o desentranhamento do cheque de
fl. 07 pelo credor, mediante substituição por cópia nos autos.
Ficam cientificadas e formalmente notificadas as partes que
após três anos do trânsito em julgado desta decisão o processo
será destruído por meio de incineração, picotagem, trituração
ou outro dispositivo que assegure a sua desintegração (v. Reso-
lução nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Adv(s) NE-
ANDRO LUNARDI

159 - 2007.0000148-2/0 - Processo de Conhecimento ISAAC
PAIVA LOPES X FRANCIELLY SCARMUCIN CALDAS In-
timação do procurador do reclamante da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 24 “Tendo em vista a desistência manifestada à fL.
23, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base
no art. 267, VIII do CPC. Autorizo o desentranhamento de do-
cumentos mediante substituição por cópias nos autos. Ficam
ainda cientificadas e formalmente notificadas as partes que após
três anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será
destruído por meio de incineração, picotagem, trituração ou
outro dispositivo que assegure a sua desintegração (v. REsolu-
ção nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Dê-se baixa
na distribuição. Arquive-se. “ Adv(s) NEANDRO LUNARDI

160 - 2007.0000191-4/0 - Execução Título Extrajudicial
EDUARDO RIBEIRO NETO X CARLOS A SAMPANA Inti-
mação do procurador do reclamante da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 13 “Tendo em vista que a parte autora não se manifes-
tou no prazo assinalado, julgo extinto o processo. Autorizo o
desentranhamento do documento de fl. 06, mediante substitui-
ção por cópia nos autos. Ficam cientificadas e formalmente
notificadas as partes que após três anos do trânsito em julgado
desta decisão o processo será destruído por meio de incinera-
ção, picotagem, trituração ou outro dispositivo que assegure a
sua desintegração (v. Resolução nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861
de 04.05.2005).” Adv(s) EDUARDO RIBEIRO NETO

161 - 2007.0000202-8/0 - Processo de Conhecimento JOSE
FERNANDES LENA X VIVO S.A. Intimação do procurador
do reclamante, para requerer cumprimento de sentença no pra-
zo legal. Adv(s) CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIO-
LI, LOUISE DA COSTA E SILVA, JOSSIMAR IORIS

162 - 2007.0000319-1/0 - Processo de Conhecimento WILMAR
JOSE BOKORNI X BANCO VOLKSWAGEN Intimação dos
procuradores das partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 68/69
“...POSTO ISSO, permanece a sentença tal qual está lançada.”
Adv(s) ÉSIO LUIS RASCH, ARISTIDES ALBERTO TIZZOT
FRANCA

163 - 2007.0000364-7/0 - Processo de Conhecimento EDSON
DA SILVA NASCIMENTO X FININVEST S/A ADMINISTRA-
DORA DE CARTÃO DE CREDITO (E OUTRO) Intimação da
procuradora do reclamante para requerer cumprimento de sen-
tença. Adv(s) ISADORA MINOTTO GOMES, PATRICIA
FRANCISCO DE SOUZA, JOSE AUGUSTO ARAUJO DE
NORONHA, LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO,
MARIA REGINA ZARATE NISSEL

164 - 2007.0000416-6/0 - Execução Título Extrajudicial LILI-
AN CZERNAY DE SOUZA X PERLA CRISTIANE VIEIRA
Intimação do procurador do reclamante da r. sentença proferi-
da pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f. 23: “ Tendo em vista que a obrigação foi satisfeita,
julgo extinto o processo. Autorizo o desentranhamento dos do-
cumentos, mediante substituição por cópia nos autos. Ficam
cientificadas e formalmente notificadas as partes que após três
anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será des-
truído por meio de incineração, picotagem, trituração ou outro
dispositivo que assegure a sua desintegração (v. Resolução nº
02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005).”  Adv(s) ARACELY
DE SOUZA

165 - 2007.0000417-8/0 - Execução Título Extrajudicial DIVI-
NO PINTO DA SILVA X TRANSPORTES FANNY LTDA Inti-
mação do procurador do reclamante da r. sentença proferida
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 28: “ Tendo em vista que a obrigação foi satisfeita,
julgo extinto o processo com base no artigo 53, § 4º, da Lei nº
9.099/95. Autorizo o desentranhamento do documento de fl.
08 e cheque fl. 09, pelo credor, mediante substituição por có-
pia nos autos. As partes ficam cientificadas e formalmente no-
tificadas que após três anos do trânsito em julgado desta deci-
são o processo será destruído por meio de incineração, picota-
gem, trituração ou outro dispositivo que assegure a sua desin-
tegração (v. Resolução nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de
04.05.2005).” .  Adv(s) MARLENE DE LIMA MARTINS

166 - 2007.0000430-7/0 - Processo de Conhecimento JOSE
WANDERLEI NERVIS X BRASIL TELECOM S.A Intimação

do procurador do reclamante para que, no prazo legal, apresen-
te contra-razões de recurso. Adv(s) REGINALDO PICIUTO
PALAZZO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

167 - 2007.0000465-9/0 - Processo de Conhecimento LUZIA
TEREZA MILANI X TRIP LINHAS AEREAS Intimação da
procuradora da reclamante, para apresentar contra-razões de
recurso no prazo legal. Adv(s) FRANCELLE MARTINS BUSO
RIBEIRO, ALEXANDRE VETORELLO

168 - 2007.0000503-0/0 - Processo de Conhecimento IZIDIO
PAULO DE OLIVEIRA SILVA MOURA X PARANA FREIOS
(E OUTRO) Intimação do procurador do reclamante, para apre-
sentar contra-razões de recurso no prazo legal. Adv(s) ANIZIO
JORGE DA SILVA MOURA, ANDRE EDUARDO DE QUEI-
ROZ

169 - 2007.0000504-1/0 - Processo de Conhecimento MARI-
NES FATIMA LUKACHESKI DE LIMA X BRASIL TELE-
COM S.A Intimação do procurador da reclamante para que, no
prazo legal, apresente contra-razões de recurso. Adv(s) REGI-
NALDO PICIUTO PALAZZO, GERSON VANZIN MOURA
DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

170 - 2007.0000558-3/0 - Processo de Conhecimento VINI-
CIUS EDUARDO SAVIO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção do procurador do reclamante para que, no prazo legal, apre-
sente contra-razões de recurso. Adv(s) REGINALDO PICIU-
TO PALAZZO, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAI-
ME OLIVEIRA PENTEADO

171 - 2007.0000638-1/0 - Execução Título Extrajudicial TU-
CANO TRAVEL SERVICE LTDA X GML AGENCIA DE TU-
RISMO Intimação do procurador do reclamante da redesigna-
ção da audiência de conciliação para o dia 10/12/2007 às
16:10hs. Adv(s) ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR

172 - 2007.0000638-1/0 - Execução Título Extrajudicial TU-
CANO TRAVEL SERVICE LTDA X GML AGENCIA DE TU-
RISMO Intimação do procurador do reclamante do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 55 “1- Ratifico a penhora de fl. 44, tendo
em vista que não houve o cancelamento. 2- Marque -se data
para audiência de conciliação, onde o requerido querendo po-
derà oferecer impugnação. Intime-se as partes.” Adv(s) ORI-
VAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR

173 - 2007.0000673-6/0 - Processo de Conhecimento JOSE
CARLOS KIECHLE X BRASIL TELECOM S.A Intimação da
procuradora do reclamante para que, no prazo legal, apresente
contra-razões de recurso. Adv(s) ANADIR RUTE DOS SAN-
TOS, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLI-
VEIRA PENTEADO

174 - 2007.0000674-8/0 - Processo de Conhecimento SILVIA
SCHUTZ X BRASIL TELECOM S.A Intimação da procurado-
ra da reclamante para que, no prazo legal, apresente contra-
razões de recurso. Adv(s) ANADIR RUTE DOS SANTOS,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

175 - 2007.0000691-4/0 - Execução Título Extrajudicial LAU-
RA ANTONIA RODRIGUES MELLO X VALMIR RODRI-
GUES DE ABREU (E OUTRO) Intimação da procurador da
reclamante do r. despacho proferido pelo MM Juiz de Direito
Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 35 “1 - Com rela-
ção ao pedido de bloqueio da motocicleta, iforme o autor o
nome correto do primeiro requerido, tendo em vista que na pe-
tição de fl. 34 e documentos de fl. 15 consta nome diverso. 2 -
Com relação à segunda requerida, indefiro o pedido por trata-
se providência da parte interessada que pode obter as informa-
ções solicitadas sem a inteferência deste Juízo. No mais, aguar-
de-se o retorno dos mandados.” Adv(s) FABIANA CALDEIRA
CARBONI

176 - 2007.0000724-3/0 - Processo de Conhecimento CEZI-
NATO ALVES DA SILVA LARA X BRASIL TELECOM S.A
Intimação da procuradora do reclamante do r. despacho profe-
rido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f.48 “1. Converto o feito em diligência. 1.1 Intime-se
o autor para que, em 05 (cinco) dias, junte prova do valor pago,
especificamente referente á assinatura básica, já que no docu-
mento que acompanha a inicial não existe esta especificação .
2. Com a juntada, manifeste-se a parte contrária, em 05 (cinco)
dias.” Adv(s) ANDREIA STRASSBURGER, GERSON VAN-
ZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA PENTEADO

177 - 2007.0000867-2/0 - Processo de Conhecimento  CILÇO
MARCELINO DA SILVA X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção do procurador do reclamante para que, no prazo legal, apre-
sente contra-razões de recurso. Adv(s) ROBERTO CHI-
MANSKI, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO

178 - 2007.0000938-1/0 - Processo de Conhecimento MAR-
CELO PISSININ SOSSELA X COPEL - COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA Intimação dos procuradores das par-
tes da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervi-
sor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 53 “Com base no artigo
40 da Lei nº 9.099/95, HOMOLOGO a decisão de fls. 49/52,
para que surta os seus jurídicos e legais efeitos.” Adv(s) BRU-
NO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI, RONALDO JOSE
E SILVA

179 - 2007.0000938-1/0 - Processo de Conhecimento MAR-
CELO PISSININ SOSSELA X COPEL - COMPANHIA PARA-
NAENSE DE ENERGIA Intimação dos procuradores das par-
tes da r. sentença proferida pelo Juiz não Togado Dr Danilo
Augusto de Paula Souza às f. 49/52 “...Diante do exposto, JUL-
GO PROCEDENTE o pedido inicial formulado por MARCE-
LO PISSININ SOSSELA, para CONDENAR a ré COPEL -
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA a pagar a im-
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portância de R$ 7.077,48 (sete mil e setenta e sete e quarenta e
oito centavos) ao autor, como reparação do dano material, acres-
cido de correção monetária pela média do INPC/IGP-DI, a par-
tir do Ingresso da ação e juros de mora de 1% ao mês, a partir
da citação. Sem custas e honorários. Cumpra-se no que for per-
tinente o contido no Código de Normas da Corregedoria-Geral
de Justiça.” Adv(s) BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLI-
OZZI, RONALDO JOSE E SILVA

180 - 2007.0001019-0/0 - Processo de Conhecimento SERGIO
APARECIDO DE SOUZA X BRASIL TELECOM S.A  Intima-
ção da procuradora do reclamante para que, no prazo legal,
apresente contra-razões de recurso. Adv(s) ANDREIA STRAS-
SBURGER, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME
OLIVEIRA PENTEADO, CHRISTIANE SCHNEISKI

181 - 2007.0001083-6/0 - Processo de Conhecimento NIMIO
CARMELO MARTINEZ X RAMON DARIO GONZALEZ
Intimação do procurador do reclamante da r. sentença proferi-
da pelo Juiz não Togado Dr Danilo Augusto de Paula Souza às
f. 16 “...Diante do exposto, JULGO EXTINTO o presente fei-
to, sem julgamento de mérito, com base no artigo 51, I, da Lei
nº 9.099/95 e CONDENO o reclamante ao pagamento das cus-
tas processuais. Cumpra no que for pertinente o contido no
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça.” Adv(s)
MARILENE CAR FELICIANO

182 - 2007.0001130-6/0 - Processo de Conhecimento NUHAD
YOUNES X VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDEN-
SE (E OUTRO) Intimação dos procuradores das reclamadas da
r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr
Frederico Mendes Júnior às f.81 “Com base no artigo 40 lei nº.
9.099/95, HOMOLOGO a decisão de fls.76/80, para que surta
os seus jurídicos e legais efeitos.” Adv(s) WELINGTON
EDUARDO LÜDKE, NEWTON SCHIMMELPFENG, GIL-
BERTO STINGLIN LOTH

183 - 2007.0001130-6/0 - Processo de Conhecimento NUHAD
YOUNES X VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDEN-
SE (E OUTRO) Intimação dos procuradores das reclamadas da
r. sentença proferida pelo Juiz não Togado Dr Danilo Augusto
de Paula Souza às f.76/80 “...Diante do exposto, JULGO PAR-
CIALMENTE PROCEDENTE,os pedidos iniciais para CON-
DENAR as rés VARIG S.A e FRONTUR LTDA solidariamen-
te, a) a restituição de R$5.075,00 (cinco mil e setenta e cinco
reais) ao autor, referente a devolução de 50% do valor pago
pelas passagens, acrescido de correção monetaria pela média
do INPC/IGP-DI, a partir do desembolso (06/04/06) e juros de
mora de 1% ao mês, a partir da citação. sem custas e honorári-
os. Cumpra-se no que for pertinente o contido no Código de
Normas da Corregedoria- Geral de Justiça. Publique-se. Regis-
tre-se. Intimem-se.” Adv(s) WELINGTON EDUARDO
LÜDKE, NEWTON SCHIMMELPFENG, GILBERTO STIN-
GLIN LOTH

184 - 2007.0001136-7/0 - Execução Título Extrajudicial FABI-
ANA CALDEIRA CARBONI X MILTON DILKIN Intimação
da procuradora da reclamante da redesignação da audiência de
conciliação para o dia 17/12/2007 às 16h10min. Adv(s) FABI-
ANA CALDEIRA CARBONI

185 - 2007.0001166-0/0 - Processo de Conhecimento JANETE
STOPA BORTOLINI X ITAÚ SEGUROS S/A Intimação do
procurador da reclamante, para apresentar contra-razões de re-
curso no prazo legal. Adv(s) EMERSON CHIBIAQUI, MAR-
CELO BALDASSARRE CORTEZ

186 - 2007.0001263-4/0 - Execução Título Extrajudicial WAL-
TER MARTINS DE OLIVEIRA ANDREIS - ME X JOSE RO-
DRIGUES DE ARAUJO E CIA LTDA Intimação do procura-
dor do reclamante da r. sentença proferida pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 25 “ Ten-
do em vista que a obrigação foi satisfeita, julgo extinto o pro-
cesso. Autorizo o desentranhamento do documento de fl. 07 ao
requerido, mediante substituição por cópia nos autos. Ficam
cientificadas e formalmente notificadas as partes que após três
anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será des-
truído por meio de incineração, picotagem, trituração ou outro
dispositivo que assegure a sua desintegração (v. Resolução nº
02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Proceda-se o cance-
lamento da penhora fl. 20.”  Adv(s) JULIANA SAYURI CAR-
VALHO DA SILVA

187 - 2007.0001265-8/0 - Processo de Conhecimento GLAU-
CO RAMOS DE PAULA X BRADESCO SEGUROS S.A Inti-
mação do procurador do reclamante, para apresentar contra-
razões de recurso no prazo legal. Adv(s) JOSIMAR DINIZ,
ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA, FABIOLA ROSA
FERSTEMBERG

188 - 2007.0001293-7/0 - Processo de Conhecimento LEONIL-
DO ANTONIO MASCARELLO X Zenilde Fontana Intimação
do procurador do reclamante, para informar o correto endereço
da reclamada, em dez dias. Adv(s) OSMAR CODOLO FRAN-
CO

189 - 2007.0001307-6/0 - Processo de Conhecimento SONIA
GIMENES JARLETTI X BRAVENDE COMERCIO DE MA-
QUINAS E PRODUTOS PARA SORVETES LTDA Intimação
do procurador dareclamante, para informar o novo endereço do
reclamado, em dez dias. Adv(s) LUIZ CARLOS SBAIRANI
JUNIOR

190 - 2007.0001327-8/0 - Processo de Conhecimento LEO
ANTONIO MICHELS OSTROVSKI X BANCO SANTANDER
MERIDIONAL S.A Intimação do procurador do reclamado da
r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr
Frederico Mendes Júnior às f. 68/70 “...POSTO ISSO, confir-
mo a antecipação dos efeitos da tutela, e julgo procedente o
pedido para condenar o réu a pagar o valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais), a título de danos morais, corrigidos moneta-
riamente pelo INPC, acrescido de juros de 1% ao mês, a partir
da data desta sentença.” Adv(s) ALEXANDRA BARP, BLAS

GOMM FILHO

191 - 2007.0001439-2/0 - Processo de Conhecimento ELIZE-
TE CERQUEIRA SANTOS NAVARRO X BRASIL TELECOM
S.A Intimação da procuradora da reclamante do r. despacho
proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 51. “...Tendo em vista o alegado à fl. 49,
concedo à parte autora a gratuidade da justiça. “  Adv(s) AN-
DREIA STRASSBURGER, CHRISTIANE SCHNEISKI

192 - 2007.0001479-6/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
SANTOS FERNANDES X VALMOR FACCIO Intimação dos
procuradores das partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f.90v “1 -
Com fundamento no art. 40 da Lei n. 9.099/95 HOMOLOGO a
minuts de decisão da doutora JUSILEI SOLEIDE MATICK,
considerando evidenciada a ilegitimidade para a causa. 2 - De
outra banda, quanto a petição de fls. 87/89, destaco que todas
as decisões dos juízes não togados tem natureza jurídica de
parecer, sempre sujeito a análise e aprovação (ou não) pelo
Juiz de Direito. 2.1 - Não há possibilidade de considerar a jui-
za não togada suspeita ou impedida de atuar em processos em
que a advogada do autor funcionar como advogada, com abso-
luta falta de previsão legal. 2.2 - Todas as considerações cons-
tantes da petição de fls. 87/89 serão sopesadas e objeto de dis-
cussão em reuniões periódicas do JECÍVEL, visando o aper-
feiçoamento da atividade pública exercida. 3 - Autorizo o de-
sentranhamento de documentos, mediante recibo e com cópias
nos autos. 4 - Transitado em julgado, arquive-se.” Adv(s) MA-
RIANE MENEGAZZO, SILVIO RORATO

193 - 2007.0001490-1/0 - Processo de Conhecimento SUELI-
DE DE SOUZA FRANÇA X FÁBIO ROGÉRIO UMARAS
ECHEVERIA Intimação do procurador do reclamado do r. des-
pacho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frede-
rico Mendes Júnior às f. 25 “1. Converto o feito em diligência.
1.1 - Intime-se o réu para que, em 10 (dez) dias, junte cópia do
pedido feito em nome de Rodrigo e Argeu, bem como cópia da
decisão que julgou impprocedente.” Adv(s) GUSTAVO OSVAL-
DO DE LEON FERRAZ

194 - 2007.0001494-9/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
MAR VIEIRA X BANCO DO BRASIL S.A Intimação do pro-
curador do reclamado da r. sentença proferida pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 51/57
“...POSTO ISSO, com fundamento nos artigos 186 e 927 do
Código Civil, art. 14, §1º, I e II, do CDC, JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a reclamação declarando inexistente
os débitos provenientes da operação fraudulente e CONDENO
o réu: a) ao desbloqueio da conta corrente do autor e dos de-
mais serviços contratados por ele á época dos fatos; b) ao paga-
mento de indenização pelo dano moral, no valor de quatro mil
reais (R$ 4.000,00) corrigidos monetariamente pelo INPC/IGP-
DI e acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês, a partir
da data desta sentença.” Adv(s) VALERIA CRISTINA RODRI-
GUES, OSLI DE SOUZA MACHADO, POLIANA CAVAGLI-
ERI SALDANHA DOS ANJOS

195 - 2007.0001695-0/0 - Processo de Conhecimento NATA-
LINA RODRIGUES DE OLIVEIRA VIEIRA X BRASIL TE-
LECOM S.A Intimação da procuradora da reclamada, para
manifestação sobre os documentos juntados em 05 dias. Adv(s)
REGINALDO PICIUTO PALAZZO, ADRIANA CHRISTINA
DE CASTILHO ANDREA

196 - 2007.0001713-0/0 - Processo de Conhecimento VITO-
RIA PANUCCI SARTORI X IARA MARIA LAZZERI BREMM
DOMINGOS Intimação dos procuradores da reclamada da r.
sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Fre-
derico Mendes Júnior às f. 28/30 “...POSTO ISSO, JULGO
PROCEDENTE, em parte, o pedido para condenar a requerida
no pagamento de R$ 2.550,00 (dois mil, quinhentos e cinquen-
ta reais), corrigidos monetariamente pelo INPC/IGPDI (a par-
tir do ajuizamento da ação) e acrescidos de juros de 1% ao mês
a partir da citação.” Adv(s) CLEDY GONCALVES SOARES
DOS SANTOS, JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS SAN-
TOS, MAURICIO DEFASSI

197 - 2007.0001721-7/0 - Processo de Conhecimento LAURO
OTREMBA (E OUTRO) X BANCO BRADESCO S/A Intima-
ção do procurador do reclamante, para requerer cumprimento
de sentença no prazo legal. Adv(s) EMILIANO HUMBERTO
DELLA COSTA, LEANDRO DE QUADROS, JULIANO RI-
CARDO TOLENTINO

198 - 2007.0001748-1/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ALBERI WEISS X HSBC Intimação dos procuradores do re-
clamado do r. despacho proferido pelo MM Juiz de Direito
Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 42 “POSTO ISSO,
com fulcro no artigo 273, 798, e 844 do CPC, DETEMINOao
réu a exibição dos extratos de conta poupança da parte autora,
em nome de JOSE ALBERI WEISS, referente aos meses de
JUN/87, JUL/87 e FEV/89, em quarenta e cinco (45) dias. Tra-
tando-se de obrigação, de fazer, fixo pena pecuniária, pelo des-
cumprimento, em dez mil reais (R$ 10.000,00), a ser pago pelo
requerido ao requerente - salvo justificativa (que não seja falta
de tempo) da impossibilidade de exibição-. A astreinte é eleva-
da para que, analisando o extrato, e apenas no campo hipotéti-
co, e a não apresentação não seja mais economicamnte viável
do que a incidência da multa. Em caso de inexistência de conta
no período deverá o réu apresentar declaração, do funcionário
do réu, com identificação completa, acerca da inexistência.
Exibido o documento, dê-se vista a parte contrária, por cinco
dias (CPC, art. 798). Intimem-se diligências necessárias.” Adv(s)
OLDEMAR MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

199 - 2007.0001797-4/0 - Processo de Conhecimento ESPÓ-
LIO DE ALCIDINO MANOEL PEDRO E PERPETUA MA-
RIA MOTA X BANCO ITAÚ S.A Intimação dos procuradores
da parte reclamada da r. sentença proferida pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 47 “Tendo
em vista que a desistência manifestada à fl. 32/35, julgo extinto
o processo sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII

do CPC. Autorizo o desentranhamento dos documentos, medi-
ante substituição por cópia. Ficam cientificadas e formalmente
notificadas as partes que após três anos do trânsito em julgado
desta decisão o processo será destruído por meio de incinera-
ção, picotagem, trituração ou outro dispositivo que assegure a
sua desintegração (v. Resolução nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861
de 04.05.2005).” Adv(s) BRAULIO BELINATI GARCIA PE-
REZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

200 - 2007.0001833-1/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO CONSONI GOMES X HSBC BAMERINDUS Intimação
dos procuradores das partes da r. sentença proferida pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f.41/
42/43/44/475. “POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE a re-
clamação e CONDENO o réu ao pagamento da importância de
dois mil, setecentos e sessenta e sete reais, oitenta e sete centa-
vos (R$2.767,87), ao autor, acrescidos de correção monetária
pela média do INPC/IGP-DI, a partir do ingresso da ação e
juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, pelos moti-
vosconstantes da fundamentação acima. Sem custas e honorá-
rios. O vencido deve estar ciente que,transitado em julgado,
não haverá nova intimação para cumprimento do julgado, sen-
do ônus que lhe incumbe a apresentação de cálculo atualizado
e depósito, em quinze dias.”  Adv(s) RENE MIGUEL HIN-
TERHOLZ, ROBERTO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR
MARIANO, ABNER WANDEMBERG RABELO

201 - 2007.0001840-7/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO CONSONI GOMES X COMPANHIA REAL DE CRÉDI-
TO IMOBILIÁRIO S/A Intimação dos procuradores das partes
da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr
Frederico Mendes Júnior às f. 60/64 “...POSTO ISSO, JULGO
PROCEDENTE a reclamação e CONDENO o réu ao pagamento
da importância de doze mil duzentos e dezoito reais, um centa-
vo (R$ 12.218, 01), ao autor, acrescido de correção monetária
pela média do INPC/IGP-DI, a partir do ingresso da ação e
juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, pelos motivos
constantes da fundamentação acima. Sem custas e honorários.
o vencido deve estar ciente que, transitado em julgado, não
haverá nova intimação para cumprimento do julgado, sendo ônus
que lhe incumbe a apresentação de cálculo atualizado e depó-
sito, em quinze dias.” Adv(s) RENE MIGUEL HINTERHOLZ,
JOAO LEONELHO GABARDO FILHO, CESAR AUGUSTO
TERRA

202 - 2007.0001843-2/0 - Processo de Conhecimento ALCI-
DES INÁCIO DA SILVA X BANCO BRADESCO S/A Intima-
ção da procuradora do reclamante para requerer cumprimento
de sentença. Adv(s) JANAINA BAPTISTA TENTE, LEANDRO
DE QUADROS

203 - 2007.0001884-8/0 - Execução Título Extrajudicial MAR-
CULINO GEREMIA X RENI ANTONIO LASTA Intimação do
procurador do reclamante para se manifestar acerca da certidão
do Sr. Oficial de Justiça de f. 13 v Adv(s) VALERIA CRISTI-
NA RODRIGUES

204 - 2007.0001900-3/0 - Processo de Conhecimento AUREO
RODRIGUES DA SILVA X UNIAO DE BANCOS BRASILEI-
ROS S.A - UNIBANCO Intimação da procuradora do recla-
mante para requerer cumprimento de sentença. Adv(s) JANAI-
NA BAPTISTA TENTE, LUIS OSCAR SIX BOTTON

205 - 2007.0001933-1/0 - Processo de Conhecimento MARIA
SUELI TOBIAS DOS SANTOS X CENTAURO SEGURADO-
RA S.A Intimação da procuradora do reclamante da r. sentença
proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Júnior às f. 25/27 “...À FACE DO EXPOSTO JULGO
PROCEDENTE o pedido e CONDENO a reclamada a pagar à
reclamante o valor de 40 (quarenta) salários-mínimos, vigentes
à época do ajuizamento da reclamação (julho/2007), com cor-
reção monetária com base na média do INPC e IGPD-I, a inci-
dir também a partir desta data e juros legais (1% ao mês) a
contar da citação.” Sem custas, taxas e honorários advocatici-
os, conforme os artigos 54 e 55, da Lei 9099/90.” Adv(s) MU-
NIRAH MUHIEDDINE

206 - 2007.0002082-3/0 - Processo de Conhecimento NELSON
ANTONIO BIZOTTO X UNIÃO ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS S.C. LTDA Intimação do procuradora do re-
clamante para requerer cumprimento de sentença. Adv(s) JOAO
RENATO DO NASCIMENTO, ANA PAULA DELGADO DE
SOUZA

207 - 2007.0002114-0/0 - Processo de Conhecimento IVONE-
TE PADILHA X TVA SUL PARANÁ LTDA Intimação do pro-
curador da reclamante da redesignação da audiência de conci-
liação para o dia 23/01/2008, às 18h.  Adv(s) OSMAR CODO-
LO FRANCO

208 - 2007.0002120-4/0 - Processo de Conhecimento GILDO
RESTA PASTORINI X BRASIL TELECOM S.A Intimação do
procurador do reclamante do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 26
“...Nada há a deferir, tendo em vista que o processo foi extinto(
v fl. 15 ). No mais, cumpra-se o disposto à fl. 25.” Adv(s) AN-
TONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS

209 - 2007.0002138-0/0 - Processo de Conhecimento RITA DE
CACIA BERANRDI (E OUTRO) X MEVAL ASSESSORIA (E
OUTRO) Intimação do procurador do 2º reclamadoe da rede-
signação da audiência de conciliação para o dia 03/12/2007 às
11h00. Adv(s) LUIS OGUEDES ZAMARIAN

210 - 2007.0002148-0/0 - Processo de Conhecimento VOL-
MIR CAPITANI X CENTAURO SEGURADORA S.A Intima-
ção do procurador do reclamante, para apresentar contra-ra-
zões de recurso no prazo legal. Adv(s) KENJI DELLA PRIA
HATAMOTO, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

211 - 2007.0002192-4/0 - Processo de Conhecimento ESPÓ-
LIO DE GIOVANI LUIZ VOGT X ITAU SEGUROS S/A Inti-
mação do procurador da reclamante, para apresentar contra-

razões de recurso no prazo legal. Adv(s) MUNIRAH MUHIE-
DDINE

212 - 2007.0002216-4/0 - Processo de Conhecimento NARA
NAIR LIMA BERTOLDO X BRASIL TELECOM S.A Intima-
ção do procurador da reclamante do r. despacho proferido pelo
MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às
f.51 “1. Converto o feito em diligência. 1.1 Intime-se o autor
para que, em 05 (cinco) dias, junte prova do valor pago, espe-
cificamente referente à assinatura básica, já que no documento
que acompanha a inicial não existe esta especificação. 2. Com
a juntada, manifeste-se a parte contrária, em 05 (cinco) dias.”
Adv(s) LUIZ JORGE GRELLMANN

213 - 2007.0002235-4/0 - Processo de Conhecimento JANIO
IRINEU X BRASIL TELECOM S.A Intimação da procuradora
do reclamante para que, no prazo legal, apresente contra-ra-
zões de recurso.  Adv(s) SINEIDE PEREIRA DE OLIVEIRA,
GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEIRA
PENTEADO

214 - 2007.0002237-8/0 - Processo de Conhecimento DARLEI
DOS SANTOS X BRASIL TELECOM S.A Intimação da pro-
curadora do reclamante para que, no prazo legal, apresente con-
tra-razões de recurso. Adv(s) SINEIDE PEREIRA DE OLIVEI-
RA, GERSON VANZIN MOURA DA SILVA, JAIME OLIVEI-
RA PENTEADO

215 - 2007.0002285-9/0 - Processo de Conhecimento ISABEL
NICOLADELLI MOCELIN X BRASIL TELECOM S.A Inti-
mação do procurador da reclamante do r. despacho proferido
pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Jú-
nior às f. 56 “1. Converto o feito em diligência . 1.1 Intime-se
o autor para que, em 05 (cinco) dias, junte prova do valor pago,
especificamente referente á assinatura básica, já que no docu-
mento que acompanha a inicial não existe esta especificação.
2. Com a juntada, manifeste-se a parte contrária, em 05 (cinco)
dias.”  Adv(s) LUIZ JORGE GRELLMANN

216 - 2007.0002300-2/0 - Execução de Título Judicial GTS
TRAVEL AGÊNCIA DE VIAGENS LTDA- ME X ANGELITA
CAMPOS DA COSTA (E OUTRO) Intimação do procurador
da parte reclamante da r. sentença proferida pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 54 “Ho-
mologo, por sentença, para que produza os devidos e legais
efeitos, o acordo celebrado pelas partes (v. fls. 48/49). Outros-
sim, deve a parte autora aguardar o trânsito em julgado desta
decisão para requer o cumprimento desta sentença.” Adv(s)
WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA

217 - 2007.0002347-9/0 - Processo de Conhecimento LEDWIR
APARECIDO DA SILVA X ANTONIO VALDORI DE SOUZA
Intimação da procuradora do reclamante da r. sentença proferi-
da pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f. 20 “ Tendo em vista que a obrigação foi satisfeita,
julgo extinto o processo. Autorizo o desentranhamento dos do-
cumentos, mediante substituição por cópia nos autos. Ficam
cientificadas e formalmente notificadas as partes que após três
anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será des-
truído por meio de incineração, picotagem, trituração ou outro
dispositivo que assegure a sua desintegração (v. Resolução nº
02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). “ Adv(s) AURORA
ZILIO

218 - 2007.0002425-3/0 - Processo de Conhecimento ANNA-
MARIA GARDOLINSKI DE ALBUQUERQUE X BANCO
BRADESCO S,A Intimação do procurador da reclamante, para
apresentar contra-razões de recurso no prazo legal. Adv(s)
ALVARO ALBUQUERQUE NETO

219 - 2007.0002447-9/0 - Execução Título Extrajudicial CLAU-
DIO DOS SANTOS X SISMUFI- SINDICATO DOS SERVI-
DORES MUNICIPAIS DE FOZ DO IGUAÇU Intimação dos
procuradores das partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 34 “
Tendo em vista a desistência manifestada à fl. 33, julgo extinto
o processo sem resolução do mérito, com base no art. 267, VIII
do CPC. Autorizo o desentranhamento dos cheques de fls. 07/
08 pelo credor, mediante substituição por cópia nos autos. Fi-
cam cientificadas e formalmente notificadas as partes que após
três anos do trânsito em julgado desta decisão o processo será
destruído por meio de incineração, picotagem, trituração ou
outro dispositivo que assegure a sua desintegração (v. Resolu-
ção nº 02/2005-CSJEs, DJ 6861 de 04.05.2005). Proceda-se o
cancelamento da penhora fl. 31.” Adv(s) RENATA DE NADAI
WROBEL, BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI

220 - 2007.0002484-7/0 - Processo de Conhecimento EDER
VANTER DE ARAUJO DOS SANTOS X BANCO ABN AMRO
REAL Intimação dos procuradores das partes da r. sentença
proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico
Mendes Junior às fls.62/64 “...POSTO ISSO, JULGO IMPRO-
CEDENTE o pedido formulado na inicial, com fulcro no artigo
269, I, do CPC.” Adv(s) OSMAR CODOLO FRANCO, LUIZ
FERNANDO BRUSAMOLIN

221 - 2007.0002513-9/0 - Processo de Conhecimento PAULO
TAKESHI IWAMOTO X BANCO HSBC S/A Intimação dos
procuradores das partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz
de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f.64/65/
66/67/68/ “POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE a reclama-
ção e CONDENO a parte ré no pagamento da diferença verifi-
cada no mês de janeiro de 1989 entre o ínicio de valorização
das LFT (Letras Financeiras do Tesouro) - fixado como inde-
xador das contas-poupança pela Lei 7.730/89- e a taxa de in-
flação do mesmo mês, para as cadernetas de poupança de titu-
laridade da autora, iniciadas ou renovadas até 15.01.1989,
inclusive,sendo que o IPC/IBGE deverá ser o indexador utili-
zado, com índice de 42,72% para janeiro de 1989, somando-se
os juros remuneratórios sobre tais diferenças, á razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, capitalizados mensalmente a partir a
partir das datas em que deveriam ter sido pagas as diferenças e
até o efetivo pagamento da importância devida a autora, bem
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como a correção monetária desde a data em que as diferenças
deveriam ter sido creditadas até o pagamento, calculada com
base nos índices praticados para a correção dos saldos de con-
tas daquelas espécie(INPC), exceto nos meses de março,abril e
maio de 1990 e fevereiro de 1991, quando deverao ser aplica-
dos os seguintes índices: 03/1990, IPC 84,32%, btn 41,28%,
expurgo de 30,46%; 04/1990, IPC 44,80% BTN 0,00% expur-
go de 44,80% 05/1990, IPC 7,78% BTN 5,38%, expurgo de
2,36%,02/1991, IPC 21,87% expurgo de 1,38%, tudo acresci-
do de juros de mora de 1% ( um por cento) ao mês a partir da
citaçâo. Sem custas e honorários. O vencido deve estar ciente
que, transitado em julgado,não haverá nova intimação para cum-
primento do julgado, sendo ônus que lhe incumbe a apresenta-
ção de cálculo atualizado observando-se os parâmetros acima e
depósito,em quinze dias, na forma do art.475-B, do CPC.”
Adv(s) CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO, ABNER
WANDEMBERG RABELO

222 - 2007.0002531-7/0 - Processo de Conhecimento CRIS-
PIN NUNES MARTINEZ X PORTO DO SOL EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA  Intimação dos procurado-
res das partes da r. sentença proferida pelo MM Juiz de Direito
Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f.39/40/41. “POS-
TO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para DE-
CRETARa rescisão do contrato,bem como CONDENAR POR-
TO DO SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
a restituir o valor pago - R$ 3.800,00 ( tres mil e oitocentos
reais ) - corrigidos monetariamente pelo INPC/IGPDI ( a partir
do ajuizamento da ação) e acrescido de juros de 1% ao mês a
partir da citação. De outra banda, JULGO PROCEDENTE, em
parte o pedido contra posto para CONDENAR CRISPIN NU-
NES MARTINEZ ao pagamento de R$760,00 (setecentos e
sessenta reais) - como indenização ao réu pelo tempo que este-
ve na posse do imóvel - bem como ao pagamento do IPTU, no
valor de R$ 1.246,46 somando o total de R$2.006,46 ( dois mil
e seis, e quarenta e seis centavos), acrescido de correção mone-
tária pelo INPC/IGPDI, a partir do ingresso da ação, e juros de
1% ao mês, a partir da citação. A parte ré, ao realizar o paga-
mento, deverá apresentar cálculo com a diminuição dos valo-
res a que o autor foi condenado ao pagamento. Tal pagamento
deverá ser realizado independência de nova intimação, pene de
incidência da multa de 10% prevista no art.475-J, do CPC.
Adv(s) REINALDO CAETANO DOS SANTOS, CESAR
EDWARD ABBATE SOSA

223 - 2007.0002904-0/0 - Processo de Conhecimento KARLA
BEATRIZ SEGATO CARVALHO (E OUTRO) X TARINI
MOVEIS Intimação da procuradora da reclamante do r. despa-
cho proferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederi-
co Mendes Júnior às f. 15 “1 - Diante do alegado à fl. 13, defiro
o pedido para emendar a inicial. 2 - Inclua-se novamente na
pauta de audiência de conciliação, observando-se o endereço
de fl. 13.” Adv(s) ROSEMERI SIMON BERNARDT

224 - 2007.0002943-1/0 - Processo de Conhecimento CON-
DOMÍNIO EDIFÍCIO IRMÃOS EDDINE X RODOLFO ATI-
LIO VALENTINO AYALA (E OUTROS) Intimação do procu-
rador do reclamante para se manifestar acerca da certidão do
Sr. Oficial de Justiça de f. 30V. Adv(s) CARLOS EDUARDO
HOLLER FERREIRA

225 - 2007.0003164-4/0 - Processo de Conhecimento IVON-
DINA VIEIRA GELINSKI X WASHINGTON ALVES SENA
(E OUTRO) Intimação do procurador da reclamante da r. sen-
tença proferida pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frede-
rico Mendes Júnior às f. 16 “A presença do reclamante nas au-
diências é obrigatória nos termos do artigo 51, I, da Lei nº 9.099/
95, razão pela qual, a sua ausência à sessão de conciliação acar-
reta a extinção do processo, sem julgamento do mérito. O enun-
ciado nº 20 do Fórum Nacional dos Juizados Especiais - FO-
NAJE consigna que “ O comparecimento pessoal da parte às
audiências é obrigatório. A pessoa jurídica poderá ser repre-
sentada por preposto” . Diante do exposto, julgo extinto o pro-
cesso, sem julgamento de mérito, com base no art. 51, I, da Lei
nº 9.099/95. Condeno o reclamante ao pagamento das custas
processuais. Autorizo o desentranhamento dos documentos,
mediante substituição por cópia nos autos.” Adv(s) RUBENS
ALEXANDRE DA SILVA

226 - 2007.0003286-0/0 - Processo de Conhecimento ADRIA-
NO SOARES TEIXEIRA X IGUAÇU INFORMATICA & SOF-
TWARE LTDA Intimação da procuradora do reclamante da re-
designação da audiência de conciliação para o dia 23/01/2008
às 18h30mim. Adv(s) ELIANA MARIA COLUSSO

227 - 2007.0003357-9/0 - Execução Título Extrajudicial CEL-
SO RUDINEI SILVA DA ROSA X DELMAR BOROWSKI DE
MATOS Intimação do procurador do reclamante para se mani-
festar acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça de f. 12v
Adv(s) IVO PALUDO

228 - 2007.0003652-0/0 - Processo de Conhecimento ANA
MARCIA SOARES MARTINS ROCHA X SIDINEI ANTU-
NES DA SILVA CASTANHA Intimação do procurador da re-
clamante, para informar o novo endereço do reclamado, em
dez dias. Adv(s) CARLOS HENRIQUE ROCHA, VANESSA
MATHEUS SOARES

229 - 2007.0003668-1/0 - Processo de Conhecimento CON-
DOMINIO RESIDENCIAL OUREM X EDSON GOMES DOS
SANTOS (E OUTRO) Intimação do procurador do reclamante,
para informar o correto endereço da 2ª reclamada, em dez dias.
Adv(s) WILLY COSTA DOLINSKI

230 - 2007.0003711-4/0 - Processo de Conhecimento CON-
DOMINIO RESIDENCIAL OUREM X TEREZINHA CERE-
NITA DE AZEVEDO SILVA (E OUTRO) Intimação do procu-
rador do reclamante da r. sentença proferida pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 26 “Ho-
mologo, por sentença, para que produza os devidos e legais
efeitos, o acordo celebrado pelas partes (v. 23/24) e, conse-
quentemente, julgo extinto o processo com base no art. 269,
III, do Código de Processo Civil. Arquive-se.” Adv(s) WILLY

COSTA DOLINSKI

231 - 2007.0003739-0/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
DIO WILDE X BRASIL TELECOM S.A Intimação do procu-
rador do reclamado do r. despacho proferido pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 15v. “In-
defiro a antecipação de tutela por considerar que não se encon-
tram presentes os requisitos do art. 273 do CPC, adotando re-
cente entendimento da egrégia Turma Recursal (2007. 1280-2,
2007.8391-3, 2007.5990-0, 2007.955-0, 2007.11672-3). No
mais, aguarde-se audiência preliminar já designada.” Adv(s)
EVERSON MARAN SANTOS

232 - 2007.0003763-2/0 - Processo de Conhecimento TERE-
ZA ODILA ALFING X BRASIL TELECOM S.A (E OUTRO)
Intimação da procuradora da reclamante do r. despacho profe-
rido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f. 18 “...POSTO ISSO, com fulcro no art. 273, do
CPC, antecipo um dos efeitos materiais da tutela e DETERMI-
NO a baixa na inscrição negativa decorrente da suposta obriga-
ção discutida nos autos. Oficie-se para baixa na inscrição ne-
gativa, com resposta do órgão de proteção ao crédito sobre o
cumprimento de medida. Determino seja realizada diligência
por oficial de Justiça na JK, 1011, apto. n. 1037, em Foz do
Iguaçu, visando a identificar e qualificar o morador atual e em
05/09/2006 - se pessoa diversa -, bem como se tem algum pa-
rentesco com a autora. Intime-se. Diligências necessárias.”
Adv(s) ROQUE SUTIL

233 - 2007.0003767-0/0 - Processo de Conhecimento NORAL-
DINO SANTOS NASCIMENTO X BRASIL TELECOM S.A
Intimação do procurador do reclamante do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às f. 33 “INDEFIRO a antecipação de tutela por consi-
derar que não se encontram presentes os requisitos do art. 273
do CPC, adotando recente entendimento da egrécia Turma Re-
cursal (2007.1280-2, 2007.8391-3, 2007.5990-0, 2007.955-0,
2007.11672-3). No mais, aguarde-se audiência preliminar já
designada. Int. Dil. “ Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES DOS
SANTOS

234 - 2007.0003771-0/0 - Processo de Conhecimento CAR-
LOS PEDRO SCHULTES AMARO X S. BERSCH DA CIA
LTDA (E OUTROS) Intimação da procuradora do reclamante,
para informar o novo endereço do 3º reclamado, em dez dias.
Adv(s) VERA CARNEIRO ALMADA

235 - 2007.0003870-8/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ADRIANO DA COSTA X BRASIL TELECOM S.A Intimação
do procurador do reclamante do r. despacho proferido pelo MM
Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. “O
art. 273 do CPC torna possível a concessão de liminares em
todo e qualquer processo de cognição - e, na lição de BARBO-
SA MOREIRA , ai se incluem as liminares satisfativas, idênti-
cas ao provimento que se pretende atingir na sentença. A ques-
tão reside em saber se estão preenchidos os requisitos do 273 e
teria a parte direito a antecipação dos efeitos materiais da tute-
la de mérito? No caso em análise sim. Há afirmação de inexis-
tência de débito sob a alegação de que o autor jamais contratou
com a ré, razão pela qual, defiro o pedido de antecipação de
tutela para determinar o cancelamento da inscrição do nome do
autor no SCPC e SERASA (v.f.21. Oficie-se.” Adv(s) MAURI-
CIO DEFASSI

236 - 2007.0003882-2/0 - Processo de Conhecimento ANIZIO
JORGE DA SILVA MOURA X HSBC - BANK BRASIL S.A
Intimação do procurador do reclamante do r. despacho proferi-
do pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Mendes
Júnior às fl. 18 “...POSTO ISSO, com fulcro no art. 273, do
CPC, antecipo um dos efeitos materiais da tutela e DETERMI-
NO que a ré se abstenha de realizar inscrição negativa do autor
em razão do contrato discutido nos autos ou, caso já tenha rea-
lizado, proceda a baixa, em cinco dias. Oficie-se imediatamen-
te para baixa na inscrição negativa. No mais, aguarde-se a rea-
lização da audiência preliminar. Intimem-se Diligência neces-
sárias.” Adv(s) ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA

237 - 2007.0003925-2/0 - Processo de Conhecimento DELCIO
LEITE DA SILVA X BANCO SANTANDER MERIDIONAL
S.A Intimação do procurador do reclamante do r. despacho pro-
ferido pelo MM Juiz de Direito Supervisor Dr Frederico Men-
des Júnior às f. 18 “Ao autor para emendar a inicial, em dez
dias: a) juntando documento que prove a inscrição negativa já
que está é prova simples considerada como documento essen-
cial, não havendo como se cogitar, neste ponto, de fragilidade
pelo autor; b) especificar do que se trata a cobrança (contrato
de conta corrente, financiamento, arrendamento mercantil, car-
tão de crédito), se houve realmente contrato com o réu, quanto
tempo durou; se não hove contrato algum, a que atribui a co-
brança.” Adv(s) ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS

238 - 2007.0004007-3/0 - Processo de Conhecimento OMERO
MARQUES X BRASIL TELECOM S.A Intimação do procura-
dor do reclamante do r. despacho proferido pelo MM Juiz de
Direito Supervisor Dr Frederico Mendes Júnior às f. 29 “IN-
DEFIRO a antecipação de tutela por considerar que não se en-
contram presentes os requisitos do art. 273 do CPC, adotando
recente entendimento da egrégia Turma Recursal (2007.1280-
2, 2007.8391-3, 20075990-0, 2007.955-0, 2007.1167-3). No
mais, aguarde-se audiência preliminar já designada.” Adv(s)
ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA 197 2007.0001721-7/0

JOSE DOS SANTOS CAETANO 133 2006.0002842-4/0

LUIZ ANTONIO ASSUNCAO DE ARAUJO 137 2006.0003179-9/0

LUIZ ANTONIO ASSUNCAO DE ARAUJO 138 2006.0003179-9/0

ABNER WANDEMBERG RABELO 200 2007.0001833-1/0

ABNER WANDEMBERG RABELO 221 2007.0002513-9/0

ADERBAL SOUTO GOMES 003 2004.0000992-0/0

ADERBAL SOUTO GOMES 004 2004.0000992-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 018 2005.0000047-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 023 2005.0000080-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 029 2005.0000262-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 043 2005.0000498-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 048 2005.0000733-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 051 2005.0000778-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 062 2005.0001071-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 065 2005.0001089-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 068 2005.0001094-8/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 072 2005.0001105-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 076 2005.0001150-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 077 2005.0001171-0/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 078 2005.0001199-7/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 079 2005.0001243-1/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 086 2005.0001316-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 087 2005.0001425-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 088 2005.0001455-6/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 091 2005.0001787-2/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 114 2005.0002883-4/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 127 2006.0002609-3/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 135 2006.0002969-9/0

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 195 2007.0001695-0/0

ADRIANO CANELLI 006 2004.0001368-7/0

ALDAMIRA GERALDA DE ALMEIDA AFFORNALLI 096 2005.0002474-5/0

ALESSANDRA MIRIAN FRANCISCHETTI 154 2006.0003673-8/0

ALEX DISARZ 097 2005.0002551-8/0

ALEX DISARZ 098 2005.0002551-8/0

ALEX DISARZ 099 2005.0002592-3/0

ALEX DISARZ 100 2005.0002592-3/0

ALEX DISARZ 101 2005.0002597-2/0

ALEX DISARZ 102 2005.0002597-2/0

ALEX DISARZ 103 2005.0002601-3/0

ALEX DISARZ 104 2005.0002601-3/0

ALEX DISARZ 105 2005.0002602-5/0

ALEX DISARZ 106 2005.0002602-5/0

ALEX DISARZ 107 2005.0002641-7/0

ALEX DISARZ 108 2005.0002641-7/0

ALEXANDRA BARP 190 2007.0001327-8/0

ALEXANDRE VETORELLO 167 2007.0000465-9/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 018 2005.0000047-0/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 021 2005.0000070-0/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 022 2005.0000070-0/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 032 2005.0000355-7/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 033 2005.0000355-7/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 034 2005.0000367-1/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 035 2005.0000367-1/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 044 2005.0000520-5/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 045 2005.0000520-5/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 054 2005.0000812-8/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 055 2005.0000812-8/0

ALIÇAR MOHAMAD MANNAH GHOTME 062 2005.0001071-0/0

ALVARO ALBUQUERQUE NETO 218 2007.0002425-3/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 016 2005.0000021-7/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 017 2005.0000021-7/0

AMANDA GIMENES DE CASTRO COUTINHO 075 2005.0001144-3/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ 019 2005.0000055-7/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ 020 2005.0000055-7/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ 065 2005.0001089-6/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ 066 2005.0001090-0/0

AMELIA LUZIA FRANCISCAO BIASONE FERNANDEZ 067 2005.0001090-0/0

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA 206 2007.0002082-3/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 136 2006.0003051-2/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 145 2006.0003313-2/0

ANA PAULA GARCIA MARCHANTE 156 2006.0003923-3/0

ANADIR RUTE DOS SANTOS 173 2007.0000673-6/0

ANADIR RUTE DOS SANTOS 174 2007.0000674-8/0

ANDRE DINIZ AFFONSO DA COSTA 187 2007.0001265-8/0

ANDRE EDUARDO DE QUEIROZ 168 2007.0000503-0/0

ANDREIA BELO ROSSO 091 2005.0001787-2/0

ANDREIA STRASSBURGER 176 2007.0000724-3/0

ANDREIA STRASSBURGER 180 2007.0001019-0/0

ANDREIA STRASSBURGER 191 2007.0001439-2/0

ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA 168 2007.0000503-0/0

ANIZIO JORGE DA SILVA MOURA 236 2007.0003882-2/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 127 2006.0002609-3/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 147 2006.0003418-1/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 208 2007.0002120-4/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 233 2007.0003767-0/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 237 2007.0003925-2/0

ANTONIO CARLOS LOPES DOS SANTOS 238 2007.0004007-3/0

ANTONIO HENRIQUE MARSARO JUNIOR 146 2006.0003330-9/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 009 2004.0001722-2/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 010 2004.0001722-2/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 011 2004.0001746-1/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 012 2004.0001746-1/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 013 2004.0001779-0/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 014 2004.0001779-0/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 046 2005.0000603-9/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 047 2005.0000603-9/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 052 2005.0000788-5/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 053 2005.0000788-5/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 057 2005.0000849-3/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 058 2005.0000849-3/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 069 2005.0001099-7/0

ANTONIO MANOEL DE ALBUQUERQUE 070 2005.0001099-7/0

ARACELY DE SOUZA 164 2007.0000416-6/0

ARISTIDES ALBERTO TIZZOT FRANCA 162 2007.0000319-1/0

AURORA ZILIO 217 2007.0002347-9/0

BLAS GOMM FILHO 190 2007.0001327-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 199 2007.0001797-4/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 178 2007.0000938-1/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 179 2007.0000938-1/0

BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI 219 2007.0002447-9/0

CAMYLLA DO ROCIO KALED CAMELO 023 2005.0000080-0/0

CARLOS EDUARDO HOLLER FERREIRA 155 2006.0003690-4/0

CARLOS EDUARDO HOLLER FERREIRA 224 2007.0002943-1/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 023 2005.0000080-0/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 024 2005.0000082-4/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 025 2005.0000082-4/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 048 2005.0000733-1/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 071 2005.0001101-4/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 076 2005.0001150-7/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 082 2005.0001265-7/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 083 2005.0001265-7/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 132 2006.0002716-9/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 145 2006.0003313-2/0

CARLOS HENRIQUE ROCHA 228 2007.0003652-0/0

CARLOS MARCELO VIEIRA 115 2005.0003201-2/0

CARLOS MARCELO VIEIRA 116 2005.0003201-2/0

CARLOS ROBERTO GOMES SALGADO 221 2007.0002513-9/0

CARMEN GLORIA ARRIAGADA ANDRIOLI 161 2007.0000202-8/0

CESAR AUGUSTO TERRA 201 2007.0001840-7/0

CESAR EDWARD ABBATE SOSA 125 2006.0002210-8/0

CESAR EDWARD ABBATE SOSA 222 2007.0002531-7/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 180 2007.0001019-0/0

CHRISTIANE SCHNEISKI 191 2007.0001439-2/0

CLEDY GONCALVES SOARES DOS SANTOS 196 2007.0001713-0/0

CLEVERTON LORDANI 029 2005.0000262-2/0

DANIELLE RIBEIRO 131 2006.0002709-3/0

EDISON PICCINI 128 2006.0002619-4/0

EDUARDO RIBEIRO NETO 160 2007.0000191-4/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 056 2005.0000837-9/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 097 2005.0002551-8/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 098 2005.0002551-8/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 099 2005.0002592-3/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 100 2005.0002592-3/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 101 2005.0002597-2/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 102 2005.0002597-2/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 103 2005.0002601-3/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 104 2005.0002601-3/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 105 2005.0002602-5/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 106 2005.0002602-5/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 107 2005.0002641-7/0

EGIDIO FERNANDO ARGUELLO JUNIOR 108 2005.0002641-7/0

ELIANA MARIA COLUSSO 226 2007.0003286-0/0

ELIANE ARAUJO TODO BOM 121 2006.0001656-3/0

ELIANE VARGAS ROCHA 030 2005.0000354-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 031 2005.0000354-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 039 2005.0000478-4/0

ELIANE VARGAS ROCHA 040 2005.0000478-4/0

ELIANE VARGAS ROCHA 041 2005.0000488-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 042 2005.0000488-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 043 2005.0000498-6/0

ELIANE VARGAS ROCHA 049 2005.0000773-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 050 2005.0000773-5/0

ELIANE VARGAS ROCHA 051 2005.0000778-4/0

ELIANE VARGAS ROCHA 063 2005.0001088-4/0

ELIANE VARGAS ROCHA 064 2005.0001088-4/0

ELIANE VARGAS ROCHA 087 2005.0001425-3/0

ELIANE VARGAS ROCHA 126 2006.0002443-6/0

ELIETE APARECIDA DE GOUVEIA 092 2005.0001866-9/0

EMERSON BACELAR MARINS 026 2005.0000098-6/0

EMERSON CHIBIAQUI 133 2006.0002842-4/0

EMERSON CHIBIAQUI 185 2007.0001166-0/0

ERIVALDO CARVALHO LUCENA 061 2005.0000997-4/0

ÉSIO LUIS RASCH 162 2007.0000319-1/0

ESOANI PORTES 060 2005.0000954-5/0

EVANGELISTA DA SILVA SANTOS 136 2006.0003051-2/0

EVERSON MARAN SANTOS 231 2007.0003739-0/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 091 2005.0001787-2/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 175 2007.0000691-4/0

FABIANA CALDEIRA CARBONI 184 2007.0001136-7/0

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 187 2007.0001265-8/0

FERNANDA G. S. ANGELI 056 2005.0000837-9/0

FRANCELLE MARTINS BUSO RIBEIRO 167 2007.0000465-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 009 2004.0001722-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 010 2004.0001722-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 011 2004.0001746-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 012 2004.0001746-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 013 2004.0001779-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 014 2004.0001779-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 016 2005.0000021-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 017 2005.0000021-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 019 2005.0000055-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 020 2005.0000055-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 021 2005.0000070-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 022 2005.0000070-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 024 2005.0000082-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 025 2005.0000082-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 027 2005.0000108-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 028 2005.0000108-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 030 2005.0000354-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 031 2005.0000354-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 032 2005.0000355-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 033 2005.0000355-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 034 2005.0000367-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 035 2005.0000367-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 036 2005.0000371-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 037 2005.0000390-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 038 2005.0000390-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 039 2005.0000478-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 040 2005.0000478-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 041 2005.0000488-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 042 2005.0000488-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 044 2005.0000520-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 045 2005.0000520-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 046 2005.0000603-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 047 2005.0000603-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 049 2005.0000773-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 050 2005.0000773-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 052 2005.0000788-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 053 2005.0000788-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 054 2005.0000812-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 055 2005.0000812-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 057 2005.0000849-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 058 2005.0000849-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 063 2005.0001088-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 064 2005.0001088-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 066 2005.0001090-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 067 2005.0001090-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 069 2005.0001099-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 070 2005.0001099-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 071 2005.0001101-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 073 2005.0001106-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 074 2005.0001106-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 075 2005.0001144-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 080 2005.0001259-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 081 2005.0001259-3/0
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GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 082 2005.0001265-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 083 2005.0001265-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 084 2005.0001308-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 085 2005.0001308-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 089 2005.0001462-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 090 2005.0001462-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 093 2005.0002253-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 094 2005.0002253-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 097 2005.0002551-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 098 2005.0002551-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 099 2005.0002592-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 100 2005.0002592-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 101 2005.0002597-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 102 2005.0002597-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 103 2005.0002601-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 104 2005.0002601-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 105 2005.0002602-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 106 2005.0002602-5/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 107 2005.0002641-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 108 2005.0002641-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 110 2005.0002877-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 111 2005.0002877-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 112 2005.0002881-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 113 2005.0002881-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 126 2006.0002443-6/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 131 2006.0002709-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 132 2006.0002716-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 134 2006.0002913-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 145 2006.0003313-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 147 2006.0003418-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 148 2006.0003437-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 149 2006.0003438-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 150 2006.0003459-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 151 2006.0003483-9/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 153 2006.0003657-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 157 2006.0003971-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 166 2007.0000430-7/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 169 2007.0000504-1/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 170 2007.0000558-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 173 2007.0000673-6/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 174 2007.0000674-8/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 176 2007.0000724-3/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 177 2007.0000867-2/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 180 2007.0001019-0/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 213 2007.0002235-4/0

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA 214 2007.0002237-8/0

GILBERTO DA SILVA E SOUZA 146 2006.0003330-9/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 182 2007.0001130-6/0

GILBERTO STINGLIN LOTH 183 2007.0001130-6/0

GUSTAVO DE SOUZA PREUSSLER 124 2006.0001922-3/0

GUSTAVO DE SOUZA PREUSSLER 154 2006.0003673-8/0

GUSTAVO OSVALDO DE LEON FERRAZ 193 2007.0001490-1/0

HELCIO CHIAMULERA MONTEIRO 146 2006.0003330-9/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 018 2005.0000047-0/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 023 2005.0000080-0/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 043 2005.0000498-6/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 048 2005.0000733-1/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 062 2005.0001071-0/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 065 2005.0001089-6/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 068 2005.0001094-8/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 072 2005.0001105-1/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 076 2005.0001150-7/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 078 2005.0001199-7/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 079 2005.0001243-1/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 086 2005.0001316-4/0

HELOISA INEZ DE JESUS LIMA 088 2005.0001455-6/0

IJAIR VAMERLATTI 129 2006.0002698-0/0

IJAIR VAMERLATTI 130 2006.0002698-0/0

ILDEBERTO DE SANTANA 148 2006.0003437-1/0

ILDEBERTO DE SANTANA 149 2006.0003438-3/0

ILDEBERTO DE SANTANA 150 2006.0003459-7/0

ILDEBERTO DE SANTANA 151 2006.0003483-9/0

INDIANARA ALVES DE QUADROS 068 2005.0001094-8/0

INDIANARA ALVES DE QUADROS 072 2005.0001105-1/0

INDIANARA ALVES DE QUADROS 078 2005.0001199-7/0

INDIANARA ALVES DE QUADROS 086 2005.0001316-4/0

ISADORA MINOTTO GOMES 084 2005.0001308-7/0

ISADORA MINOTTO GOMES 085 2005.0001308-7/0

ISADORA MINOTTO GOMES 163 2007.0000364-7/0

IVO PALUDO 227 2007.0003357-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 009 2004.0001722-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 010 2004.0001722-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 011 2004.0001746-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 012 2004.0001746-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 013 2004.0001779-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 014 2004.0001779-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 016 2005.0000021-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 017 2005.0000021-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 019 2005.0000055-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 020 2005.0000055-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 021 2005.0000070-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 022 2005.0000070-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 024 2005.0000082-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 025 2005.0000082-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 027 2005.0000108-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 028 2005.0000108-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 030 2005.0000354-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 031 2005.0000354-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 032 2005.0000355-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 033 2005.0000355-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 034 2005.0000367-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 035 2005.0000367-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 036 2005.0000371-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 037 2005.0000390-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 038 2005.0000390-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 039 2005.0000478-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 040 2005.0000478-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 041 2005.0000488-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 042 2005.0000488-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 044 2005.0000520-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 045 2005.0000520-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 046 2005.0000603-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 047 2005.0000603-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 049 2005.0000773-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 050 2005.0000773-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 052 2005.0000788-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 053 2005.0000788-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 054 2005.0000812-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 055 2005.0000812-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 057 2005.0000849-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 058 2005.0000849-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 063 2005.0001088-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 064 2005.0001088-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 066 2005.0001090-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 067 2005.0001090-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 069 2005.0001099-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 070 2005.0001099-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 071 2005.0001101-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 073 2005.0001106-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 074 2005.0001106-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 075 2005.0001144-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 080 2005.0001259-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 081 2005.0001259-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 082 2005.0001265-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 083 2005.0001265-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 084 2005.0001308-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 085 2005.0001308-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 089 2005.0001462-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 090 2005.0001462-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 093 2005.0002253-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 094 2005.0002253-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 097 2005.0002551-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 098 2005.0002551-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 099 2005.0002592-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 100 2005.0002592-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 101 2005.0002597-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 102 2005.0002597-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 103 2005.0002601-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 104 2005.0002601-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 105 2005.0002602-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 106 2005.0002602-5/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 107 2005.0002641-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 108 2005.0002641-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 110 2005.0002877-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 111 2005.0002877-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 112 2005.0002881-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 113 2005.0002881-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 126 2006.0002443-6/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 131 2006.0002709-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 132 2006.0002716-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 134 2006.0002913-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 145 2006.0003313-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 147 2006.0003418-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 148 2006.0003437-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 149 2006.0003438-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 150 2006.0003459-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 151 2006.0003483-9/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 153 2006.0003657-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 157 2006.0003971-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 166 2007.0000430-7/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 169 2007.0000504-1/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 170 2007.0000558-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 173 2007.0000673-6/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 174 2007.0000674-8/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 176 2007.0000724-3/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 177 2007.0000867-2/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 180 2007.0001019-0/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 213 2007.0002235-4/0

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 214 2007.0002237-8/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 202 2007.0001843-2/0

JANAINA BAPTISTA TENTE 204 2007.0001900-3/0

JOAO JORGE ZIEMANN 059 2005.0000918-9/0

JOAO LEONELHO GABARDO FILHO 201 2007.0001840-7/0

JOAO RENATO DO NASCIMENTO 206 2007.0002082-3/0

JORGE AUGUSTO MATOS 060 2005.0000954-5/0

JOSE AUGUSTO ARAUJO DE NORONHA 163 2007.0000364-7/0

JOSE BRITO DE ALMEIDA SOBRINHO 029 2005.0000262-2/0

JOSE DOS PASSOS OLIVEIRA DOS SANTOS 196 2007.0001713-0/0

JOSE GERALDO CANDIDO 061 2005.0000997-4/0

JOSIANE BORGES 018 2005.0000047-0/0

JOSIANE BORGES 023 2005.0000080-0/0

JOSIANE BORGES 043 2005.0000498-6/0

JOSIANE BORGES 048 2005.0000733-1/0

JOSIANE BORGES 062 2005.0001071-0/0

JOSIANE BORGES 065 2005.0001089-6/0

JOSIANE BORGES 068 2005.0001094-8/0

JOSIANE BORGES 072 2005.0001105-1/0

JOSIANE BORGES 076 2005.0001150-7/0

JOSIANE BORGES 078 2005.0001199-7/0

JOSIANE BORGES 079 2005.0001243-1/0

JOSIANE BORGES 086 2005.0001316-4/0

JOSIANE BORGES 088 2005.0001455-6/0

JOSIMAR DINIZ 005 2004.0001306-8/0

JOSIMAR DINIZ 007 2004.0001410-8/0

JOSIMAR DINIZ 008 2004.0001410-8/0

JOSIMAR DINIZ 026 2005.0000098-6/0

JOSIMAR DINIZ 121 2006.0001656-3/0

JOSIMAR DINIZ 187 2007.0001265-8/0

JOSSIMAR IORIS 006 2004.0001368-7/0

JOSSIMAR IORIS 161 2007.0000202-8/0

JULIANA SAYURI CARVALHO DA SILVA 186 2007.0001263-4/0

JULIANE CRISTINA CORRÊA DA SILVA 095 2005.0002415-1/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 096 2005.0002474-5/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 124 2006.0001922-3/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 154 2006.0003673-8/0

JULIANO RICARDO TOLENTINO 197 2007.0001721-7/0

JULMARA LUIZA HUBNER 095 2005.0002415-1/0

JULMARA LUIZA HUBNER 128 2006.0002619-4/0

JUSILEI SOLEIDE MATICK 115 2005.0003201-2/0

JUSILEI SOLEIDE MATICK 116 2005.0003201-2/0

KELYN CRISTINA TRENTO DE MOURA 077 2005.0001171-0/0

KENJI DELLA PRIA HATAMOTO 210 2007.0002148-0/0

LEANDRO DE QUADROS 124 2006.0001922-3/0

LEANDRO DE QUADROS 197 2007.0001721-7/0

LEANDRO DE QUADROS 202 2007.0001843-2/0

LOTTE RADOWITZ CAMPOS 027 2005.0000108-8/0

LOTTE RADOWITZ CAMPOS 028 2005.0000108-8/0

LOTTE RADOWITZ CAMPOS 093 2005.0002253-1/0

LOTTE RADOWITZ CAMPOS 094 2005.0002253-1/0

LOUISE DA COSTA E SILVA 161 2007.0000202-8/0

LUIS OGUEDES ZAMARIAN 209 2007.0002138-0/0

LUIS OSCAR SIX BOTTON 204 2007.0001900-3/0

LUIZ CARLOS SBAIRANI JUNIOR 189 2007.0001307-6/0

LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN 220 2007.0002484-7/0

LUIZ GUSTAVO VARDANEGA VIDAL PINTO 163 2007.0000364-7/0

LUIZ JORGE GRELLMANN 212 2007.0002216-4/0

LUIZ JORGE GRELLMANN 215 2007.0002285-9/0

LUZYARA G.S. FIGUEIREDO 139 2006.0003205-5/0

LUZYARA G.S. FIGUEIREDO 140 2006.0003205-5/0

LUZYARA G.S. FIGUEIREDO 141 2006.0003207-9/0

LUZYARA G.S. FIGUEIREDO 142 2006.0003207-9/0

MAGDA LUIZA RIGODANZO EGGER 125 2006.0002210-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 185 2007.0001166-0/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 210 2007.0002148-0/0

MARCELO LOCATELLI 095 2005.0002415-1/0

MARCELO RICARDO URIZZI DE BRITO ALMEIDA 029 2005.0000262-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 199 2007.0001797-4/0

MARCO AURELIO DE OLIVEIRA ALMEIDA 109 2005.0002678-2/0

MARIA REGINA ZARATE NISSEL 163 2007.0000364-7/0

MARIANE MENEGAZZO 133 2006.0002842-4/0

MARIANE MENEGAZZO 135 2006.0002969-9/0

MARIANE MENEGAZZO 153 2006.0003657-3/0

MARIANE MENEGAZZO 157 2006.0003971-4/0

MARIANE MENEGAZZO 192 2007.0001479-6/0

MARIANGELA MESSIAS PASSINHO 126 2006.0002443-6/0

MARIANGELA MESSIAS PASSINHO 134 2006.0002913-3/0

MARILENE CAR FELICIANO 181 2007.0001083-6/0

MARILI DALUZ RIBEIRO TABORDA 125 2006.0002210-8/0

MARLEI PEREIRA DOS REIS 110 2005.0002877-0/0

MARLEI PEREIRA DOS REIS 111 2005.0002877-0/0

MARLEI PEREIRA DOS REIS 112 2005.0002881-0/0

MARLEI PEREIRA DOS REIS 113 2005.0002881-0/0

MARLEI PEREIRA DOS REIS 114 2005.0002883-4/0

MARLENE DE LIMA MARTINS 165 2007.0000417-8/0

MAURICIO DEFASSI 196 2007.0001713-0/0

MAURICIO DEFASSI 235 2007.0003870-8/0

MICHELINE MUSSER LEAL 146 2006.0003330-9/0

MICHELLY ALBERTI 018 2005.0000047-0/0

MICHELLY ALBERTI 043 2005.0000498-6/0

MICHELLY ALBERTI 048 2005.0000733-1/0

MICHELLY ALBERTI 062 2005.0001071-0/0

MICHELLY ALBERTI 065 2005.0001089-6/0

MICHELLY ALBERTI 068 2005.0001094-8/0

MICHELLY ALBERTI 072 2005.0001105-1/0

MICHELLY ALBERTI 076 2005.0001150-7/0

MICHELLY ALBERTI 078 2005.0001199-7/0

MICHELLY ALBERTI 079 2005.0001243-1/0

MICHELLY ALBERTI 086 2005.0001316-4/0

MICHELLY ALBERTI 088 2005.0001455-6/0

MOHAMED TARABAYNE 155 2006.0003690-4/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 139 2006.0003205-5/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 140 2006.0003205-5/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 141 2006.0003207-9/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 142 2006.0003207-9/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 143 2006.0003209-2/0

MUNIR KASSEM HAMDAN 144 2006.0003209-2/0

MUNIRAH MUHIEDDINE 205 2007.0001933-1/0

MUNIRAH MUHIEDDINE 211 2007.0002192-4/0

NAJLA SILVA FARES 119 2006.0000911-1/0

NEANDRO LUNARDI 158 2007.0000145-7/0

NEANDRO LUNARDI 159 2007.0000148-2/0

NEWTON SCHIMMELPFENG 182 2007.0001130-6/0

NEWTON SCHIMMELPFENG 183 2007.0001130-6/0

NILTON LUIZ ANDRASCHKO 026 2005.0000098-6/0

NILTON LUIZ ANDRASCHKO 143 2006.0003209-2/0

NILTON LUIZ ANDRASCHKO 144 2006.0003209-2/0

OLDEMAR MARIANO 198 2007.0001748-1/0

OLDEMAR MARIANO 200 2007.0001833-1/0

OLIRIO RIVES DOS SANTOS 124 2006.0001922-3/0

ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR 171 2007.0000638-1/0

ORIVAL CORREA DE SIQUEIRA JUNIOR 172 2007.0000638-1/0

OSLI DE SOUZA MACHADO 194 2007.0001494-9/0

OSMAR CODOLO FRANCO 188 2007.0001293-7/0

OSMAR CODOLO FRANCO 207 2007.0002114-0/0

OSMAR CODOLO FRANCO 220 2007.0002484-7/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 139 2006.0003205-5/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 140 2006.0003205-5/0

PATRICIA FRANCISCO DE SOUZA 163 2007.0000364-7/0

POLIANA CAVAGLIERI SALDANHA DOS ANJOS 194 2007.0001494-9/0

REGINALDO PICIUTO PALAZZO 117 2006.0000377-8/0

REGINALDO PICIUTO PALAZZO 166 2007.0000430-7/0

REGINALDO PICIUTO PALAZZO 169 2007.0000504-1/0

REGINALDO PICIUTO PALAZZO 170 2007.0000558-3/0

REGINALDO PICIUTO PALAZZO 195 2007.0001695-0/0

REINALDO CAETANO DOS SANTOS 118 2006.0000576-6/0

REINALDO CAETANO DOS SANTOS 222 2007.0002531-7/0

RENATA DE NADAI WROBEL 219 2007.0002447-9/0

RENATO MARTINS LOPES 137 2006.0003179-9/0

RENATO MARTINS LOPES 138 2006.0003179-9/0

RENE MIGUEL HINTERHOLZ 200 2007.0001833-1/0

RENE MIGUEL HINTERHOLZ 201 2007.0001840-7/0

RICARDA AGNES CASTAGNARO DA SILVA 005 2004.0001306-8/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 198 2007.0001748-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 200 2007.0001833-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 036 2005.0000371-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 073 2005.0001106-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 074 2005.0001106-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 079 2005.0001243-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 080 2005.0001259-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 081 2005.0001259-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 088 2005.0001455-6/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 089 2005.0001462-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 090 2005.0001462-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSNELLO 122 2006.0001727-2/0

ROBERTO CHIMANSKI 092 2005.0001866-9/0

ROBERTO CHIMANSKI 152 2006.0003620-8/0

ROBERTO CHIMANSKI 177 2007.0000867-2/0

RONALDO JOSE E SILVA 178 2007.0000938-1/0

RONALDO JOSE E SILVA 179 2007.0000938-1/0

ROQUE SUTIL 006 2004.0001368-7/0

ROQUE SUTIL 232 2007.0003763-2/0

ROSEMARI POLICENO DE CAMARGO 002 2004.0000607-0/0

ROSEMERI SIMON BERNARDT 223 2007.0002904-0/0

RUBENS ALEXANDRE DA SILVA 123 2006.0001862-7/0

RUBENS ALEXANDRE DA SILVA 225 2007.0003164-4/0

RUTE GILL 015 2005.0000011-6/0

RUTE GILL 122 2006.0001727-2/0

SANDRA FAGUNDES 124 2006.0001922-3/0

SILVIO RORATO 141 2006.0003207-9/0

SILVIO RORATO 142 2006.0003207-9/0

SILVIO RORATO 192 2007.0001479-6/0

SINEIDE PEREIRA DE OLIVEIRA 213 2007.0002235-4/0

SINEIDE PEREIRA DE OLIVEIRA 214 2007.0002237-8/0

SORAYA SOTOMAIOR JUSTUS 003 2004.0000992-0/0

SORAYA SOTOMAIOR JUSTUS 004 2004.0000992-0/0

VALERIA CRISTINA RODRIGUES 120 2006.0001515-8/0

VALERIA CRISTINA RODRIGUES 194 2007.0001494-9/0

VALERIA CRISTINA RODRIGUES 203 2007.0001884-8/0

VANESSA C MAIA VASQUES MONTAGNER 037 2005.0000390-1/0

VANESSA C MAIA VASQUES MONTAGNER 038 2005.0000390-1/0

VANESSA DAS NEVES PICOUTO ZOLIN 056 2005.0000837-9/0

VANESSA MATHEUS SOARES 228 2007.0003652-0/0

VENY FERES COTAIT MATTOS FERREIRA 109 2005.0002678-2/0

VENY FERES COTAIT MATTOS FERREIRA 154 2006.0003673-8/0

VERA CARNEIRO ALMADA 234 2007.0003771-0/0

VICTOR DANIEL MORETTI 001 2004.0000001-0/0

VITOR HUGO NACHTYGAL 129 2006.0002698-0/0

VITOR HUGO NACHTYGAL 130 2006.0002698-0/0

WASHINGTON LUIZ STELLE TEIXEIRA 216 2007.0002300-2/0

WELINGTON EDUARDO LÜDKE 117 2006.0000377-8/0

WELINGTON EDUARDO LÜDKE 182 2007.0001130-6/0

WELINGTON EDUARDO LÜDKE 183 2007.0001130-6/0

WILLY COSTA DOLINSKI 229 2007.0003668-1/0

WILLY COSTA DOLINSKI 230 2007.0003711-4/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE IMBITUVA - IMBITUVA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 060/2007

001 - 2007.0000113-0/0 - Processo de Conhecimento VALDO-
MIRO IARENCHUK X COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A Senten-
ça JULGANDO PROCEDENTE o pedido do requerente. Adv(s)
WILSON ARIEL EIDAM, MARI KAKAWA

002 - 2007.0000195-1/0 - Processo de Conhecimento JOAO
PEDROSO RIBEIRO X COPEL COMPANHIA PARANAEN-
SE DE ENERGIA ELETRICA sentença JULGANDO PROCE-
DENTE o pedido do requerente. Adv(s) ALYSSON DE CRIS-
TO MOLETA, MARI KAKAWA

003 - 2007.0000208-9/0 - Processo de Conhecimento ALTA-
MIR BORGO X COPEL COMPANHIA PARANAENSE DE
ENERGIA ELETRICA JULGO IMPROCEDENTE os embar-
gos de declaração. Adv(s) ALYSSON DE CRISTO MOLETA,
MARI KAKAWA

004 - 2007.0000729-2/0 - Processo de Conhecimento AMAU-
RI SEBASTIÃO DE AVILA X UNIBANCO - UNIAO DE
BANCOS BRASILEIROS S/A Julgo extinto o processo sem
julgamento de mérito Adv(s) JEAN CARLO PAISANI, LUIZ
RENATO PEREIRA SANTA RITTA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

WILSON ARIEL EIDAM 001 2007.0000113-0/0

ALYSSON DE CRISTO MOLETA 002 2007.0000195-1/0

ALYSSON DE CRISTO MOLETA 003 2007.0000208-9/0

JEAN CARLO PAISANI 004 2007.0000729-2/0

LUIZ RENATO PEREIRA SANTA RITTA 004 2007.0000729-2/0

MARI KAKAWA 001 2007.0000113-0/0

MARI KAKAWA 002 2007.0000195-1/0

MARI KAKAWA 003 2007.0000208-9/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE LARANJEIRAS DO SUL - LARANJEI-
RAS DO SUL
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 011/2007

001 - 2000.0000004-3/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
CIR MARTINS MORAIS X ARMANDO ARAÚJO Julgo ex-
tinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s) NEMORA
PELLISSARI LOPES, NEMORA PELLISSARI LOPES

002 - 2002.0000006-0/0 - Processo de Conhecimento MOA-
CIR JOSE FRIZZO X DIGIR ALVES BATISTA Ao exequente
sobre a certidao de fls.49-verso, no prazo de 10 (dez) dias. In-
time-se. Adv(s) CLAITON JOSE DE OLIVEIRA

003 - 2003.0000003-8/0 - Execução Título Extrajudicial DA-
NILO FERREIRA DE ALMEIDA X JUSTINO JOSE MAR-
TINS Julgo extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s)
ANDREIA INDALENCIO ROCHI

004 - 2003.0000011-5/0 - Processo de Conhecimento SADI
ROSSIGNOL X JOSE CARLOS SIQUEIRA Intime-se o exeu-
qente para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe o autual
endereco do executado, sob pena de extincao. Diligencias ne-
cessarias. Adv(s) LUIZ ANTONIO DE SOUZA, ALMIR MA-
CHADO DE OLIVEIRA

005 - 2003.0000039-1/0 - Processo de Conhecimento ARNAL-
DO SCHEFFER DA SILVA X JABUR PNEUS S/A LTDA Ao
autor sobre o oficio de fls.104, no prazo de 10 (dez) dias. Inti-

Imbituva
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me-se. Adv(s) MARILIA AZAMBUJA DE PAULA PIOVESAN,
JOSE DE PAULA XAVIER, PAULO ROGERIO TSUKASSA
DE MAEDA

006 - 2004.0000015-8/0 - Execução Título Extrajudicial PAU-
LO CEZAR POSTINGHER X M.A.BECKER E CIA LTDA
manifeste-se o exequente no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se.
Adv(s) LEOPOLDO LINHARES MAROCHI

007 - 2004.0000045-0/0 - Processo de Conhecimento PRISCI-
LA MARIA SCHUSTER PELLIZZARI LOPES X ADAUTO
DOS SANTOS Julgo extinto o processo sem julgamento de
mérito Adv(s) NEMORA PELLISSARI LOPES

008 - 2004.0000052-6/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ARDELINO DA SILVA CAVALHEIRO X INDY AUTO CEN-
TER os autos baixaram nesta data. Adv(s) NEMORA PELLIS-
SARI LOPES, RICARDO JOSE DAGOSTIM

009 - 2004.0000086-6/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NINHO ZELIR PEREIRA X VITTARE INDÚSTRIA DE COS-
MÉTICOS LTDA Ao autor para manifestar-se sobre o retorno
da carta precatoria no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. Adv(s)
NEMORA PELLISSARI LOPES

010 - 2004.0000096-7/0 - Processo de Conhecimento ARI
CARVALHO X COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A Os autos baixa-
ram nesta data. Intime-se. Adv(s) NEMORA PELLISSARI
LOPES, LUIZ CARLOS PASQUALINI

011 - 2004.0000122-3/0 - Processo de Conhecimento VALTER
STIMER X SUPERMERCADOS REDE LAR Ao autor para
manifestar-se sobre o retorno da carta precatoria.Intime-se.
Adv(s) CESAR AUGUSTO DO NASCIMENTO LEAL, NE-
MORA PELLISSARI LOPES

012 - 2004.0000124-7/0 - Execução Título Extrajudicial ELI-
ZEU PEREIRA VILARINO X EVERALDO BATISTA SEVE-
RIANO Manifeste-se o exequente sobre a certidao retro, no
prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. Adv(s) CARLOS MARCE-
LO VIEIRA

013 - 2004.0000126-0/0 - Processo de Conhecimento ERNES-
TO FERREIRA X TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S/A - TELESP Manifeste-se o exequente sobre o petitorio re-
tro, no prayo de 10 (dez) dias. Intime-se. Adv(s) NEMORA
PELLISSARI LOPES, MARCO AURELIO PELLIZZARI LO-
PES, AURELIO CANCIO PELUSO

014 - 2005.0000020-5/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
RIA DAS GRACAS CARVALHO X LEONIDES PESCHISKI
manifeste-se a exequente sobre a certidao retro, no prazo de 10
(dez) dias. Intime-se. Adv(s) MARIA DAS GRACAS CARVA-
LHO

015 - 2005.0000025-4/0 - Processo de Conhecimento IVANIL-
DE PENTEADO X BRASIL TELECOM S/A Aguardem-se os
autos em cartorio ate a iniciativa da exequente em requerer o
cumprimento da sentenca. Intime-se. Adv(s) NEMORA PELLIS-
SARI LOPES, ISABEL APARECIDA HOLM

016 - 2005.0000034-3/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO AIRTON MATOS DA SILVA X JOSE CARLOS DAMA-
CENO ROSA Deverá o exequente, no prazo de 10 (dez0 dias,
juntar aos autos nova memória discriminada e atualizada do
cálculo, a fim de incidir a multa de 10% (dez por cento), por-
quanto o executado não pagou o débito no prazo de 15 dias
subsequentes ao trânsito em julgado do decisum. Em seguida,
expeça-se mandado de penhora sobre os bens do executado,
podendo o mesmo oferecer impugnação, no prazo de 15 dias.
Diligências necessárias. Adv(s) EDENILSON FAUSTO

017 - 2005.0000085-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA
GURTAT X EDUARDO ALVES CRUZ Manifeste-se o exe-
quente sobre o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez)
dias. Intime-se. Adv(s) FLAMARION ZACCHI

018 - 2005.0000170-0/0 - Execução Título Extrajudicial LUR-
DES TAVARES X JOSÉ RUBENS MAGALHÃES Tendo em
vista o abandono da causa pela exequente, determino a extin-
cao do processo9, com fulcro no art.267, III, do CPC. PRI.
Adv(s) SAVIANO CERICATO

019 - 2005.0000175-9/0 - Processo de Conhecimento OSCAR
DA SILVA X NINFA ATACADOS DE ALIMENTOS- BISCOI-
TOS NINFA Deverá a exequente no prazo de 10 dias, juntar
aos autos nova memoria discriminada e atualizada do cálculo,
a fim de incidir a multa de 10 % (dez por cento), porquanto a
executada nao pagou o débito no prazo de 15 (quinze) dias
subsequentes ao trânsito em julgado do v. acórdão. Em segui-
da, expeça-se mandado de penhora sobre os bens da executada,
podendo a mesma oferecer impugnação, no prazo de 15 (quin-
ze dias). Diligencias necessarias. Adv(s) MARCO AURELIO
PELLIZZARI LOPES, JOSE ANTONIO VALLE MACHADO

020 - 2006.0000004-6/0 - Execução Título Extrajudicial AL-
CIDES ABRAO X PEDRO FAOT LICHINOSKI Audiencia
conciliatoria dos embargos designada para o dia 07/05/2008,
ás 0915min. Intime-se. Adv(s) CESAR AUGUSTO DO NAS-
CIMENTO LEAL

021 - 2006.0000016-0/0 - Processo de Conhecimento AQUILI-
NO SUTILLI TARDETTI X CREHNOR Intime-se a executa-
da, por intermedio de sua procuradora, do calculo apresentado
e para cumprir a sentenca, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de incorrer em multa de 10 % (dez por cento) sobre o
valor da condenacao, nos termos do art.475-J, caput, do CPC.
Intime-se. Adv(s) ANDREIA INDALENCIO ROCHI

022 - 2006.0000038-6/0 - Execução Título Extrajudicial PAU-
LO GANDIN X CELSO PRETTO Ao exequente sobre a certi-
dao retro, em 10 (dez) dias. Intime-se. Adv(s) CLAITON JOSE
DE OLIVEIRA

023 - 2006.0000063-0/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
MESSIAS WALKER X AGROPECUARIA AGROPIO 1. Ao
procurador do reu para assinar a peticao de fls.21. 2.Em face
da desistencia da acao, determino a extincao do processo, nos
termos do art.569 do CPC. Autorizo desde ja, a substituicao
dos titulos por fotocopias e a entrega ao exequente. PRI. Adv(s)
LUIZ ANTONIO DE SOUZA

024 - 2006.0000092-0/0 - Processo de Conhecimento EVELIN
CIESIELSKI X CELSO LIPSKI Ao autor para manifestar-se
sobre o auto de penhora de fls.23. Adv(s) RICARDO JOSE
DAGOSTIM

025 - 2006.0000201-0/0 - Execução Título Extrajudicial FA-
BIO OVSIANY X MARCO FABIO PAGLIARI Julgo extinto o
processo sem julgamento de mérito Adv(s) CESAR AUGUS-
TO DO NASCIMENTO LEAL

026 - 2006.0000205-8/0 - Processo de Conhecimento CARLI-
TO SCHERNER X ROBERTO CARLOS MENDES DUTRA
Sentença julgando parcialmente procedente o pedido Adv(s)
MIRIAN PADILHA

027 - 2006.0000340-2/0 - Processo de Conhecimento MARIA
ELIA CORREIA X BMC Os autos baixaram nesta data. Adv(s)
MARIA CLAUDIA DE VASCONCELOS KRUGER, FLAVIA
GOTARDO SEIDEL

028 - 2006.0000351-5/0 - Processo de Conhecimento ADE-
MAR SAMPAIO DA CRUZ X MARCOS VIDAL Intime-se o
exequente para que no prazo de 10 (dez) dias o atual endereço
do executado, sob pena de extinção. Intime-se. Adv(s) PEDRO
RODRIGO OLIVEIRA LUZ, MARIO JOSE MACHADO E
SILVA

029 - 2006.0000357-6/0 - Execução Título Extrajudicial CAR-
LOS BARTOSKI X MARCO AURÉLIO FRESE Diante do prin-
cipio da celeridade, o qual vigora ainda com mais intensidade
no procedimento especial previsto pela Lei 9.099/95, concedo
ao exequente o prazo improrrogável, sob qualquer justificati-
va, de 10 (dez) dias, a fim de indicar o atual endereço do exe-
cutado, sob pena de extinção do processo. Intime-se. Adv(s)
JOSE DE PAULA XAVIER

030 - 2006.0000361-6/0 - Processo de Conhecimento BELTRA-
ME E SOUZA X LAERTES MOREIRA Autoriza-se a entrega
dos titulos ao executado, mediante recibo e substituição por
fotocópia. Após, tornem ao arquivo. Adv(s) MIRIAN PADI-
LHA

031 - 2006.0000382-0/0 - Execução Título Extrajudicial LE-
ANDRO APARECIDO BARBOSA X SEBASTIANA APARE-
CIDA DE OLIVEIRA Intime-se o exequente para que, no pra-
zo de 10 (dez) dias, informe o atual endereco da executada, sob
pena de extincao. Diligencias necessarias. Adv(s) EDNO PE-
ZZARINI JUNIOR

032 - 2006.0000386-7/0 - Execução Título Extrajudicial EL-
CIO GNOATTO X JOSÉ ALBERTO DOS SANTOS Deve o
exequente, no prazo de 10 (dez) dias, especificar quais dos bens
guarnecentes a residencia do executado pretende sejam cons-
tritos judicialmente. Intime-se. Adv(s) MIRIAN PADILHA

033 - 2006.0000403-4/0 - Execução Título Extrajudicial EL-
CIO GNOATTO X MARCOS MARTINS WITCEL Indefiro o
petitorio retro, eis que o simples bloqueio de veiculo nao ira
alcancar a pretensao almejada pelo exequente, na media que,
conforme certidao de fls.17-v, nao se tem noticias do local onde
o bem pode ser encontrado, a fim de er efetivada a sua penho-
ra. Assim, deve o exeuqente, no prazo de 10 (dez) dias, infor-
mar o local onde se encontra o veiculo ou indicar outros bens
passiveis de penhora, sob pena de extincao. Intime-se. Adv(s)
MIRIAN PADILHA

034 - 2006.0000410-0/0 - Execução Título Extrajudicial EL-
CIO GNOATTO X GELSOIR FELIPE DA SILVA Indefiro o
petitorio retro. Assim, deve o exequente, no prazo de 10 (dez)
dias, informar o local onde se encontra o veiculo ou indicar
outros bens passiveis de penhora,, sob pena de extincao. Inti-
me-se. Adv(s) MIRIAN PADILHA

035 - 2006.0000411-1/0 - Execução Título Extrajudicial EL-
CIO GNOATTO X VILSON LANGNER DOS SANTOS Inde-
firo o petitorio retro, eis que o simples bloqueio do veiculo nao
ira alcancar a pretensao almejada pelo exequente, na medida
que, conforme certidao de fls.17-v., nao se tem noticias do lo-
cal onde o bem pode ser encontrado, a fim de ser efetivada a
sua penhora. Assim, deve o exequente, no prazo de 10 (dez),
informar o local aonde se encontra o veiculo ou indicar outros
bens passiveis de penhora, no prazo de 10 (dez) dias, sobe pena
de extincao. Intime-se. Adv(s) MIRIAN PADILHA

036 - 2006.0000423-6/0 - Processo de Conhecimento SILVA-
NA DE MATOS VORGENES QUATRIN X VALDEMAR NE-
DIR WEBER Em virtude do transcurso do prayo para defesa,
intimem-se o reclamado para que, no prayo de 10 (dez) dias, se
manifeste sobre o pedido de desistencia formulado pela recla-
mante, inteligencia do art.267, § 4o, do CPC. Intime-se. Adv(s)
JAIME JAVORSKI, ROGERIO PEREIRA BORGES

037 - 2006.0000438-6/0 - Processo de Conhecimento ERON-
DINA PEDROSO DOS SANTOS X SULINA SEGURADORA
S/A (E OUTRO) Que os autos baixaram nesta data. Adv(s)
CLAITON JOSE DE OLIVEIRA, ADILSON DE CASTRO
JUNIOR

038 - 2006.0000471-7/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO JAIR DE MORAES X BRASIL TELECOM S/A A falta de
interesse de agir do autor ao ingressar com o pedido de cumpri-
mento de sentenca e manifesto. Isso porque a reclamada se com-
prometeu a efetuar o deposito de R$ 400,00 ate o dia 13072007
- quinze dias da sentenca de fls.63 - e assim o fez em data de
05072007 (cf.fls.66). Nesse sentido, ante o cumprimento do

acordo homologado as fls.63 pela reclamada, determino a ex-
tincao do processo, devendo os autos se remetidos ao arquivo.
PRI. Adv(s) PEDRO RODRIGO OLIVEIRA LUZ, ISABEL
APARECIDA HOLM

039 - 2006.0000472-9/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO MASSIROLI X E.P.OLIVEIRA CONFECÇÕES Sobre
a impugnacao dos embargos, manifeste-se o embargante. Inti-
me-se. Adv(s) GUSTAVO GUEVARA MALVESTITI

040 - 2006.0000494-4/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ANTONIO DE OLIVEIRA X ANTONIO JOSEFI NOGUEIRA
& CIA LTDA Recurso interposto pelo requerido, ao recorrido
para apresentar as contra-razões Adv(s) CLAITON JOSE DE
OLIVEIRA, RICARDO JOSE DAGOSTIM, LUIZ OCTAVIO
PAIVA

041 - 2006.0000504-6/0 - Execução Título Extrajudicial ZE-
NILDA SOPSCHUK LICHINOSKI X VERONICA DOS SAN-
TOS Julgo extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s)
EDENILSON FAUSTO

042 - 2007.0000009-0/0 - Processo de Conhecimento MARLI
ALVES FERNANDES X GIORDANO BORAZO (E OUTRO)
1. Homologo parcialmente por sentenca a decisao proferida pelo
douto juiz leigo, para que produza os efeitos juridicos e legias,
excluindo-se a condenacao pela litigancia de ma-fe, vez que
ausentes as hipoteses previstas no art.17 do CPC. 2. Em con-
seuqencia, reolve-se o merito, na forma do artigo 40 da Lei
9.099/95. 3. Apos o transito em julgado da presente decisao,
facam-se as baixas e anotacoes necessarias, e a seguir, arqui-
vem-se os autos. PRI. Adv(s) MIRIAN PADILHA, MARILIA
AZAMBUJA DE PAULA PIOVESAN

043 - 2007.0000012-9/0 - Processo de Conhecimento JOSE
RIBEIRO MADUREIRA (E OUTRO) X LIBERTY SEGUROS
S/A Os autos baixaram nesta data. Adv(s) CARLOS MARCE-
LO VIEIRA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

044 - 2007.0000027-9/0 - Execução Título Extrajudicial IRA-
CEMA PEREIRA DE CARVALHO X LEOCIR MONTEIRO
CAMARGO A autora para manifestar-se sobre a certidao de
fls.15. Intime-se. Adv(s) IRACEMA PEREIRA DE CARVA-
LHO

045 - 2007.0000029-2/0 - Execução Título Extrajudicial CINE
VIDEO LOCADORA X JOELSON RODRIGUES OLIVEIRA
Julgo extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s)
MELISSA CARRER

046 - 2007.0000037-0/0 - Execução Título Extrajudicial DEO-
CLÉCIO DE NEZ X ALDOIR COUTO GONÇALVES Conce-
do ao exequente o prazo improrrogavel, sob qualquer justitica-
tiva, de 10 (dez) dias, a fim de indicar bens passiveis de penho-
ra, sob pena de extincao do processo. Intime-se. Adv(s) VINI-
CIUS BENVENUTTI, EDENILSON FAUSTO, EDSON TOME

047 - 2007.0000041-0/0 - Processo de Conhecimento NEREU
ANDRADE DE SOUZA X SUPERMERCADO LUCIANO
Manifeste-se o autor sobre o petitorio retro, no prazo de 10
(dez) dias. Intime-se. Adv(s) CESAR AUGUSTO DO NASCI-
MENTO LEAL, EDENILSON FAUSTO

048 - 2007.0000043-3/0 - Execução Título Extrajudicial WIL-
SON BRAS EVARINI X ARTUR APARECIDO DOS SANTOS
Audiencia conciliatoria dos embargos designada para o dia 19/
-3/2008, as 10h30min. Intime-se. Adv(s) FLAMARION ZAC-
CHI, MURICY MARINHO DA ROCHA LOURES JUNIOR

049 - 2007.0000071-2/0 - Processo de Conhecimento NAIA-
NE ABRAMOVETCH X EVERALDO LASCOSKI (E OU-
TRO) Indefiro. O titulo devera ser entregue ao devedor, a seu
pedido, apos constatado o devido pagamento do seu debito.
Intime-se. Adv(s) EDENILSON FAUSTO

050 - 2007.0000101-6/0 - Execução Título Extrajudicial RO-
DRIGO DE MELLO X HIGOR JORGE DE NEZ Deve o exe-
quente indicar bens passiveis de penhora no prazo de 10 (dez)
dias, sob pena de extincao.Intime-se. Adv(s) PEDRO RODRI-
GO OLIVEIRA LUZ

051 - 2007.0000106-5/0 - Processo de Conhecimento JAQUE-
LINE TEREZINHA KAPAZI X JM.SOUZA PEÇAS DE SCA-
NIA LTDA Deverá a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, jun-
tar aos autos memoria discriminada e atualizada do cálculo,
nos termos do artigo 475-B, do CPC, incidido ainda, multa de
10 % (dez por cento), porquanto a executada não pagou o debi-
to no prazo de 15 (quinze) dias subsequentes ao transito em
julgado do decisum. Intime-se. Adv(s) GRISLANE CIVA, NEI-
DE SIMOES PIPA ANDRE

052 - 2007.0000107-7/0 - Processo de Conhecimento DEO-
NILDE DASSI X VERA CRUZ SEGURADORA S/A Homolo-
go por sentenca o acordo celebrado entre as partes e consubs-
tanciado na peticao de fls.87/88, para que surta seus juridicos e
legias efeitos e, como consequencia, na forma do art.269, III
do CPC, jjulgo extinto o feito, com resolucao de merito. PRI.
Adv(s) MARIA INES DE MORAIS OLIVEIRA, SUZANA
VALDENIR PERBONI, DARLON CARMELITO DE OLIVEI-
RA, ADILSON DE CASTRO JUNIOR

053 - 2007.0000108-9/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO DO CARMO MARQUARDT X ANTONIO JOSEFI NO-
GUEIRA & CIA LTDA (E OUTRO) Recurso interposto pelo
requerido, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
CLAITON JOSE DE OLIVEIRA, RICARDO JOSE DAGOS-
TIM, LUIZ OCTAVIO PAIVA

054 - 2007.0000121-8/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO CESAR BORGHARDT X ERLON PAULO SILVA Jul-
go extinto o processo sem julgamento de mérito Adv(s) ED-
SON TOME, EDENILSON FAUSTO, VINICIUS BENVENUT-
TI, ALMIR MACHADO DE OLIVEIRA

055 - 2007.0000218-0/0 - Processo de Conhecimento ZENI
BRASIL DOS REIS X JANIO BELONI Recurso interposto pelo
requerente, ao recorrido para apresentar as contra-razões Adv(s)
EDENILSON FAUSTO, EDSON TOME, VINICIUS BENVE-
NUTTI, CLAITON JOSE DE OLIVEIRA

056 - 2007.0000234-4/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO ELIAS MATEUS X LUIZ CESAR DA SILVA Audiencia
conciliatoria designada para o dia 05/03/2008, as 10h45min.
Intime-se. Adv(s) ABRAO JOSE MELHEM, LUCIANE ME-
LHEM KARASINSKI

057 - 2007.0000239-3/0 - Execução Título Extrajudicial EL-
CIO GNOATTO X DINARTE NELSON CAVASSOLA Audi-
encia conciliatoria dos embargos designada para o dia 07/05/
2008, às 09h30min. Intime-se. Adv(s) MIRIAN PADILHA

058 - 2007.0000243-3/0 - Execução Título Extrajudicial AGE-
NOR PIZZATTO X JOÃO MOACIR HOFMANN Consideran-
do o contido no petitorio retro, bem como o art.4o, I, da Lei
9.09995, determino a extincao do processo, em face da incom-
petencia terrritorial deste juizo nos termos do art.51, III, da
citada lei. Devolva-se o titulo ao exequente, mediante substi-
tuicao por fotocopia. PRI. Adv(s) ROBSON CARLOS BISCO-
LI, RONISA BISCOLI

059 - 2007.0000244-5/0 - Execução Título Extrajudicial HA-
LISSON ZANOTELLI GALVAN X SADI MORENO Ao autor
para manifestar-se no prazo de 05 dias sobre o oficio de fls.19/
20. Adv(s) FLAMARION ZACCHI

060 - 2007.0000247-0/0 - Execução Título Extrajudicial IRA-
CEMA PEREIRA DE CARVALHO X ALTAIR RODRIGUES
deve a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecer o con-
tido no petitorio retro, na medida em que os bens la indicados
nao constam na certidao confeccionada pelo Sr. oficial de Jus-
tica as fls.12v, bem como da relacao de bens que guarnecem a
residencia do executado, sob pena de extincao. Intime-se. Adv(s)
IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO

061 - 2007.0000248-2/0 - Processo de Conhecimento ANDRÉ
RICARDO GOULART X SLAVIERO DE CASCAVEL LTDA
Sentenca homologando a decisao proferida pelo douto juiz lei-
go, para que produza seus juridicos e legais efeitos, em conse-
quencia reolve-se o merito, na forma do art.40 da lei 9.09995.
Apos o transito em julgado da presente decisao, facam-se as
baixas, anotacoes e comunicacoes necessarias, e, a seguir, ar-
quivem-se os autos.PRI. Adv(s) VINICIUS BENVENUTTI

062 - 2007.0000258-3/0 - Processo de Conhecimento BELTRA-
ME E SOUZA X JOSE VALDECIR AZEVEDO DE PAULA
Intime-se a reclamante para que, no prazo improrrogavel de 10
(dez) dias, junte aos autos o termo original de acordo entabula-
do entre as partes, eis que o documento juntado as fls.16 se
trata de fotocopia. Apos, voltem conclusos. Adv(s) MIRIAN
PADILHA

063 - 2007.0000272-4/0 - Processo de Conhecimento BELTRA-
ME E SOUZA X CLEVI MARCHETTI A exequente sobre o
cumprimento do acordo, em 10 (dez) dias. Intime-se. Adv(s)
MIRIAN PADILHA

064 - 2007.0000309-0/0 - Execução Título Extrajudicial LU-
CIANO BAGDINSKI X NEREU ANDRADE DE SOUZA Deve
o exequente indicar bens passiveis de penhora, no prazo de 10
(dez) dias, sob pena de extinção do processo. Intime-se. Adv(s)
EDENILSON FAUSTO

065 - 2007.0000313-0/0 - Execução Título Extrajudicial IRA-
CEMA PEREIRA DE CARVALHO X RAIMUNDO BARBO-
SA OSVALDT Diante do principio da celeridade, o qual vigora
ainda com mais intensidade no procedimento especial previsto
pela Lei 9.099/95, concedo ao exequente o prazo improrroga-
vel sob qualquer justificativa, de e 10 (dez) dias, sob pena de
extinção do processo. Intime-se. Adv(s) IRACEMA PEREIRA
DE CARVALHO

066 - 2007.0000316-6/0 - Processo de Conhecimento LENIR
FREITAS X VERA LUCIA CASTILHO Audiencia de instru-
cao e julgamento designada para o dia 28022008, as 8h45min.
Ainda, intime-se a reclamada para que, no prazo de 10 dias
junte aos autos a via original do documento acostado as fls.41.
Intime-se. Adv(s) LUIZ ANTONIO DE SOUZA, JOSE ANTO-
NIO PAVLAK, LUIZ OCTAVIO PAIVA

067 - 2007.0000323-1/0 - Processo de Conhecimento MAR-
GARIDA CAVALHEIRO DA SILVA X BANCO BANESPA -
BANCO SANTANDER BRASIL S/A Pelo exposto, julgo pro-
cedente o pedido, para o fim de declarar a inexistencia do debi-
to consitente no financiamento no valor de R$ 225,05 (duzen-
tos e vinte e cinco reais e cinco centavos) resolvendo-se o me-
rito, nos termos do art.269, I, do CPC. Outrossim, codeno o
reclamado ao pagamento de uma indenizacao pela ocorrencia
de danos morais no importe de R$ 2.250,00 (dois mil duzentos
e cinquenta reais), valor este devidamente atualizado pelo indi-
ce INPCIBGE, desde a data da sentenca, sobre o qual deve
incidir juros de mora de 1% (um por cento) ao mes, desde a
data deste decisorio.Sem custas e codenacao ao pagamento de
honorarios advocaticios, nos temros do art.55, caput, da Lei
9.09995. PRI. Adv(s) SOLANGE DA SILVA MACHADO,
REINALDO MIRICO ARONIS

068 - 2007.0000333-2/0 - Processo de Conhecimento MIGUEL
ROZETISKI (ESPÓLIO) X HSBC BAMERINDUS S/A Pelo
exposto, em face da inepcia da peticao em virtude do descum-
primento do art.283, do CPC, determino a extincao do proces-
so, sem resolucao de merito, nos termos do art.267, I do CPC.
Sem custas e condenacao ao pagamento de honorarios advoca-
ticios, nos termos do art.55, caput da Lei 9.09995. PRI. Adv(s)
NEMORA PELLISSARI LOPES, OLDEMAR MARIANO,
ROBERTO ANTONIO BUSATO

069 - 2007.0000345-7/0 - Processo de Conhecimento ELIAS
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PRESA X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Pelo exposto, em face da inepcia da peticao em virtude do des-
cumprimento do art.283, do CPC, determino a extincao do pro-
cesso, sem resolucao de merito, nos termos do art.267, I, do
CPC. PRI. Adv(s) NEMORA PELLISSARI LOPES, ROBER-
TO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARIANO

070 - 2007.0000347-0/0 - Processo de Conhecimento ALEIXO
PILARSKI X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTI-
PLO Remeto-me integralmente ao despacho de fls.34 - item 2.
Intime-se. Adv(s) NEMORA PELLISSARI LOPES, SERGIO
LUIZ BELOTTO JUNIOR

071 - 2007.0000355-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA
ROMILDA MARTINS MULLER X BANCO ITAÚ S/A mani-
feste-se o reclamado sobre o calculo apresentado pelo autor,
em 10 (dez) dias, devendo, no mesmo prazo, declinar se deseja
realizar um acordo, conforme ja alinhavado no petitorio de
fls.3536. Intime-se. Adv(s) CLAITON JOSE DE OLIVEIRA,
BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI

072 - 2007.0000356-0/0 - Processo de Conhecimento VERO-
NICA LUCINSKI X BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
Pelo exposto, em face da inepcia da peticao inicial em virtude
do descumprimento do art.283 do Estatuto Processual, deter-
mino a extincao do processo, sem resolucao de merito, nos ter-
mos do artigo 267, I do CPC. PRI. Adv(s) NEMORA PELLIS-
SARI LOPES

073 - 2007.0000357-1/0 - Processo de Conhecimento MARCO
AURELIO PELISSARI LOPES X BANCO ITAÚ S/A - SU-
CESSOR DO BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A Sen-
tença julgando procedente o pedido Adv(s) NEMORA PELLIS-
SARI LOPES

074 - 2007.0000362-3/0 - Processo de Conhecimento ANIL-
DO FAVERO X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MUL-
TIPLO Pelo exposto, emface da inepcia da peticao inicial em
virtude do descumprimento do art.283 do estatuto Processual,
determino a extincao do processo, sem resolucao de merito,
nos termos do art.267, I, do CPC. PRI. Adv(s) NEMORA PE-
LLISSARI LOPES, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO AN-
TONIO BUSATO

075 - 2007.0000363-5/0 - Processo de Conhecimento IZABEL
KASPRSAK X BANCO ITAÚ S/A - SUCESSOR DO BANES-
TADO S/A Pelo exposto, em face da inepcia da peticao inicial
em virtude do descumprimento do art.283 do Estatuto Proces-
sual, determino a extincao do processo, sem resolucao de meri-
to, nos termos do art.267, I, do CPC. PRI. Adv(s) NEMORA
PELLISSARI LOPES, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

076 - 2007.0000367-2/0 - Processo de Conhecimento MARA
REGINA CAVALLI X BANCO ITAÚ Ao autor para manifes-
tar-se sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se.
Adv(s) IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO

077 - 2007.0000368-4/0 - Processo de Conhecimento ANA
PAULA DE LISANDRA MARQUARDT X BANCO ITAÚ A
autora para manifestar-se sobre a contestação no prazo de 10
(dez) dias. Intime-se. Adv(s) IRACEMA PEREIRA DE CAR-
VALHO

078 - 2007.0000369-6/0 - Processo de Conhecimento WAL-
DEMAR ALVES MARQUARDT JUNIOR X BANCO ITAÚ
Ao autor para manifestar-se sobre a contestação no prazo de 10
(dez) dias. Intime-se. Adv(s) IRACEMA PEREIRA DE CAR-
VALHO

079 - 2007.0000374-8/0 - Processo de Conhecimento TERE-
ZINHA LOURDES DE MARCHI (E OUTROS) X BANCO
DO BRASIL S/A Em relação a autora Terezinha lourdes de
marchi para apresentar no prazo de 10 (dez) dias manifestar-se
sobre a contestação. Adv(s) IRACEMA PEREIRA DE CAR-
VALHO, LUIZ ANTONIO DE SOUZA

080 - 2007.0000375-0/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LO ZAQUETTA X HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO
MULTIPLO Deve a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias,
especificar qual o valor pretendido e sobre quais meses e anos
se fundam as recomposicoes dos expurgos inflacionarios, con-
siderando-se os novos documentos de fls.49 e ss. Devidamente
cumprido o item 1, deve o reclamado tomar ciencia dos docu-
mentos acostados aos autos, podendo se manifestar em 10 (dez)
dias. Intime-se. Adv(s) NEMORA PELLISSARI LOPES

081 - 2007.0000376-1/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LO ZAQUETTA X BANCO BRADESCO S/A Ao reclamado
sobre a manifestacao e os documentos retor, no prazo de 10
(dez) dias. Em seguida, voltem conclusos para sentenca.Intime-
se.. Adv(s) NEMORA PELLISSARI LOPES, NEWTON DOR-
NELES SARATT

082 - 2007.0000377-3/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LO ZAQUETTA X BANCO ITAÚ S/A - SUCESSOR DO BAN-
CO DO ESTADO DO PARANÁ S/A Sentença julgando proce-
dente o pedido Adv(s) NEMORA PELLISSARI LOPES

083 - 2007.0000378-5/0 - Processo de Conhecimento ESPÓ-
LIO DE HONÓRIO ZOCCHE X BANCO ITAÚ Ao autor para
manifestar-se sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.
Intime-se. Adv(s) ANDREIA INDALENCIO ROCHI, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI

084 - 2007.0000379-7/0 - Processo de Conhecimento TERESA
ANGELA MACCARINI DEGRANDIS (E OUTROS) X HSBC
BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO pelo exposto, de-
termino a extincao do processo, sem resolucao de merito, em
face dos autores ausentes na audiencia de conciliacao, nos ter-
mos do art.51, I, da Lei 9.09995. No que tange a reclamante

teresa Angela Maccarini degrandis, tendo em vista a inepcia da
peticao inicial, em virtude do descumprimento do art.283 do
CPC, determino a extincao do processo, sem resolucao de me-
rito, nos termos do art.267, I, do CPC. Condeno os autores au-
sente na audiencia de conciliacao ao pagamento das custas e
despesas processuais, considerando-se o enunciado 28 do FO-
NAJE. semcustas e condenacao ao pagamento de honorarios
advocaticios em face da autora Teresa Angela Macarini De-
grandis, nos termos do art.55, caput, da Lei 9.09995.PRI. Adv(s)
ANDREIA INDALENCIO ROCHI, GLAUCE KOSSATZ DE
CARVALHO

085 - 2007.0000380-1/0 - Processo de Conhecimento TERESA
ANGELA MACCARINI DEGRANDIS (E OUTROS) X BAN-
CO ITAÚ A autora para manifestar-se sobre a contestação no
prazo de 10 (dez) dias. Intime-se. Adv(s) ANDREIA INDA-
LENCIO ROCHI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

086 - 2007.0000381-3/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
RIA DELA JUSTINA BREDA X ILDA CHAIA PEDROSO
Audiencia conciliatoria dos embargos designada para o dia 07/
05/2008, às 10h30min. Intime-se. Adv(s) LUIZ ANTONIO DE
SOUZA

087 - 2007.0000463-5/0 - Execução Título Extrajudicial FLO-
RINDA KARPINSKI HUF X ILDA MARIA PEDROSO Audi-
encia conciliatoria dos embargos designada para o dia 07/05/
2008, às 10 horas. Intime-se. Adv(s) NEMORA PELLISSARI
LOPES

088 - 2007.0000509-0/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
RINA DO AMARAL ZAVVELINSKI X COPROSSEL - CO-
PERATIVA DE PRODUTOS DE SEMENTES DE LARANJEI-
RAS DO SUL Audiencia conciliatoria dos embargos designada
para o dia 07/05/2008, às 09h45min. Intime-se. Adv(s) CAR-
LOS MARCELO VIEIRA

089 - 2007.0000519-1/0 - Execução Título Extrajudicial EMI-
LIO KRZYVY X CARLOS ZIERHUT Deve o exequente indi-
car bens passiveis de penhora, no prazo de 10 (DEZ) dias, sob
pena de extincao do processo. Intime-se. Adv(s) IRACEMA
PEREIRA DE CARVALHO

090 - 2007.0000597-5/0 - Execução Título Extrajudicial HUL-
SE & MELLO LTDA X PATRÍCIA MUSEKA Julgo extinto o
processo sem julgamento de mérito Adv(s) PEDRO RODRIGO
OLIVEIRA LUZ

091 - 2007.0000651-0/0 - Execução Título Extrajudicial ED-
SON TOME X LUIZ JORGE BLONSKI 1. Compulsando-se
os autos, infere-se que o titulo que embasa a presente execução
(cf.fls.06) não é dotado do requisito da exigibilidade, porquan-
to se encontra prescrito. @. Sendo assim, com esteio no art.618,
I, do CPC, declaro nula a presente execução, extintguindo-se,
por consequência o processo. Sem custas. Autorizo o desentra-
nhamento do titulo, mediante substituição por fotocópia nos
autos.PRI. Adv(s) EDSON TOME

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ABRAO JOSE MELHEM 056 2007.0000234-4/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 037 2006.0000438-6/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 043 2007.0000012-9/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 052 2007.0000107-7/0

ALMIR MACHADO DE OLIVEIRA 004 2003.0000011-5/0

ALMIR MACHADO DE OLIVEIRA 054 2007.0000121-8/0

ANDREIA INDALENCIO ROCHI 003 2003.0000003-8/0

ANDREIA INDALENCIO ROCHI 021 2006.0000016-0/0

ANDREIA INDALENCIO ROCHI 083 2007.0000378-5/0

ANDREIA INDALENCIO ROCHI 084 2007.0000379-7/0

ANDREIA INDALENCIO ROCHI 085 2007.0000380-1/0

AURELIO CANCIO PELUSO 013 2004.0000126-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 071 2007.0000355-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 075 2007.0000363-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 083 2007.0000378-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 085 2007.0000380-1/0

CARLOS MARCELO VIEIRA 012 2004.0000124-7/0

CARLOS MARCELO VIEIRA 043 2007.0000012-9/0

CARLOS MARCELO VIEIRA 088 2007.0000509-0/0

CESAR AUGUSTO DO NASCIMENTO LEAL 011 2004.0000122-3/0

CESAR AUGUSTO DO NASCIMENTO LEAL 020 2006.0000004-6/0

CESAR AUGUSTO DO NASCIMENTO LEAL 025 2006.0000201-0/0

CESAR AUGUSTO DO NASCIMENTO LEAL 047 2007.0000041-0/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 002 2002.0000006-0/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 022 2006.0000038-6/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 037 2006.0000438-6/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 040 2006.0000494-4/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 053 2007.0000108-9/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 055 2007.0000218-0/0

CLAITON JOSE DE OLIVEIRA 071 2007.0000355-8/0

DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA 052 2007.0000107-7/0

EDENILSON FAUSTO 016 2005.0000034-3/0

EDENILSON FAUSTO 041 2006.0000504-6/0

EDENILSON FAUSTO 046 2007.0000037-0/0

EDENILSON FAUSTO 047 2007.0000041-0/0

EDENILSON FAUSTO 049 2007.0000071-2/0

EDENILSON FAUSTO 054 2007.0000121-8/0

EDENILSON FAUSTO 055 2007.0000218-0/0

EDENILSON FAUSTO 064 2007.0000309-0/0

EDNO PEZZARINI JUNIOR 031 2006.0000382-0/0

EDSON TOME 046 2007.0000037-0/0

EDSON TOME 054 2007.0000121-8/0

EDSON TOME 055 2007.0000218-0/0

EDSON TOME 091 2007.0000651-0/0

FLAMARION ZACCHI 017 2005.0000085-0/0

FLAMARION ZACCHI 048 2007.0000043-3/0

FLAMARION ZACCHI 059 2007.0000244-5/0

FLAVIA GOTARDO SEIDEL 027 2006.0000340-2/0

GLAUCE KOSSATZ DE CARVALHO 084 2007.0000379-7/0

GRISLANE CIVA 051 2007.0000106-5/0

GUSTAVO GUEVARA MALVESTITI 039 2006.0000472-9/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 044 2007.0000027-9/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 060 2007.0000247-0/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 065 2007.0000313-0/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 076 2007.0000367-2/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 077 2007.0000368-4/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 078 2007.0000369-6/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 079 2007.0000374-8/0

IRACEMA PEREIRA DE CARVALHO 089 2007.0000519-1/0

ISABEL APARECIDA HOLM 015 2005.0000025-4/0

ISABEL APARECIDA HOLM 038 2006.0000471-7/0

JAIME JAVORSKI 036 2006.0000423-6/0

JOSE ANTONIO PAVLAK 066 2007.0000316-6/0

JOSE ANTONIO VALLE MACHADO 019 2005.0000175-9/0

JOSE DE PAULA XAVIER 005 2003.0000039-1/0

JOSE DE PAULA XAVIER 029 2006.0000357-6/0

LEOPOLDO LINHARES MAROCHI 006 2004.0000015-8/0

LUCIANE MELHEM KARASINSKI 056 2007.0000234-4/0

LUIZ ANTONIO DE SOUZA 004 2003.0000011-5/0

LUIZ ANTONIO DE SOUZA 023 2006.0000063-0/0

LUIZ ANTONIO DE SOUZA 066 2007.0000316-6/0

LUIZ ANTONIO DE SOUZA 079 2007.0000374-8/0

LUIZ ANTONIO DE SOUZA 086 2007.0000381-3/0

LUIZ CARLOS PASQUALINI 010 2004.0000096-7/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 040 2006.0000494-4/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 053 2007.0000108-9/0

LUIZ OCTAVIO PAIVA 066 2007.0000316-6/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 071 2007.0000355-8/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 075 2007.0000363-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 083 2007.0000378-5/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 085 2007.0000380-1/0

MARCO AURELIO PELLIZZARI LOPES 013 2004.0000126-0/0

MARCO AURELIO PELLIZZARI LOPES 019 2005.0000175-9/0

MARIA CLAUDIA DE VASCONCELOS KRUGER 027 2006.0000340-2/0

MARIA DAS GRACAS CARVALHO 014 2005.0000020-5/0

MARIA INES DE MORAIS OLIVEIRA 052 2007.0000107-7/0

MARILIA AZAMBUJA DE PAULA PIOVESAN 005 2003.0000039-1/0

MARILIA AZAMBUJA DE PAULA PIOVESAN 042 2007.0000009-0/0

MARIO JOSE MACHADO E SILVA 028 2006.0000351-5/0

MELISSA CARRER 045 2007.0000029-2/0

MIRIAN PADILHA 026 2006.0000205-8/0

MIRIAN PADILHA 030 2006.0000361-6/0

MIRIAN PADILHA 032 2006.0000386-7/0

MIRIAN PADILHA 033 2006.0000403-4/0

MIRIAN PADILHA 034 2006.0000410-0/0

MIRIAN PADILHA 035 2006.0000411-1/0

MIRIAN PADILHA 042 2007.0000009-0/0

MIRIAN PADILHA 057 2007.0000239-3/0

MIRIAN PADILHA 062 2007.0000258-3/0

MIRIAN PADILHA 063 2007.0000272-4/0

MURICY MARINHO DA ROCHA LOURES JUNIOR 048 2007.0000043-3/0

NEIDE SIMOES PIPA ANDRE 051 2007.0000106-5/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 001 2000.0000004-3/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 001 2000.0000004-3/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 007 2004.0000045-0/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 008 2004.0000052-6/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 009 2004.0000086-6/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 010 2004.0000096-7/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 011 2004.0000122-3/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 013 2004.0000126-0/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 015 2005.0000025-4/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 068 2007.0000333-2/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 069 2007.0000345-7/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 070 2007.0000347-0/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 072 2007.0000356-0/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 073 2007.0000357-1/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 074 2007.0000362-3/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 075 2007.0000363-5/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 080 2007.0000375-0/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 081 2007.0000376-1/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 082 2007.0000377-3/0

NEMORA PELLISSARI LOPES 087 2007.0000463-5/0

NEWTON DORNELES SARATT 081 2007.0000376-1/0

OLDEMAR MARIANO 068 2007.0000333-2/0

OLDEMAR MARIANO 069 2007.0000345-7/0

OLDEMAR MARIANO 074 2007.0000362-3/0

PAULO ROGERIO TSUKASSA DE MAEDA 005 2003.0000039-1/0

PEDRO RODRIGO OLIVEIRA LUZ 028 2006.0000351-5/0

PEDRO RODRIGO OLIVEIRA LUZ 038 2006.0000471-7/0

PEDRO RODRIGO OLIVEIRA LUZ 050 2007.0000101-6/0

PEDRO RODRIGO OLIVEIRA LUZ 090 2007.0000597-5/0

REINALDO MIRICO ARONIS 067 2007.0000323-1/0

RICARDO JOSE DAGOSTIM 008 2004.0000052-6/0

RICARDO JOSE DAGOSTIM 024 2006.0000092-0/0

RICARDO JOSE DAGOSTIM 040 2006.0000494-4/0

RICARDO JOSE DAGOSTIM 053 2007.0000108-9/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 068 2007.0000333-2/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 069 2007.0000345-7/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 074 2007.0000362-3/0

ROBSON CARLOS BISCOLI 058 2007.0000243-3/0

ROGERIO PEREIRA BORGES 036 2006.0000423-6/0

RONISA BISCOLI 058 2007.0000243-3/0

SAVIANO CERICATO 018 2005.0000170-0/0

SERGIO LUIZ BELOTTO JUNIOR 070 2007.0000347-0/0

SOLANGE DA SILVA MACHADO 067 2007.0000323-1/0

SUZANA VALDENIR PERBONI 052 2007.0000107-7/0

VINICIUS BENVENUTTI 046 2007.0000037-0/0

VINICIUS BENVENUTTI 054 2007.0000121-8/0

VINICIUS BENVENUTTI 055 2007.0000218-0/0

VINICIUS BENVENUTTI 061 2007.0000248-2/0

SEGUNDO (2º) JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
COMARCA DE LONDRINA
RUA PARÁ N° 162, CENTRO
CEP 86010-450 FONE/FAX (43) 3344-1432
JUIZ DE DIREITO: JOÃO ANTÔNIO DEMARCHI
RELAÇÃO Nº 38/07

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado(a) N º de Ordem Autos
Louriberto Vieira Gonçalves 01 2006.173-6

Robert Pontedura 02 2007.394-3
José Carlos Torrecilhas 02 2007.394-3
Hélio Camilo de Almeida 03 2007.1144-0
Guilherme Masironi Neto 04 2007.1315-9
Luis Francisco Davanso 04 2007.1315-9
Mateus Quaresma da Conceição Coelho Vergara 05 2005.2769-5
Clesia Augusta de Faveri Brandão 06 2006.517-0
Elizabeth Nadalim 07 2007.1080-0
Aline Mara Lustoza Fedato 08 2006.65-9
Douglas Bonaldi Maranhão 08 2006.65-9
Joana D’Arc Fernandes Youssef 08 2006.65-9
Juliana Vieira Csiszer 08 2006.65-9
Rômulo Augusto Fernandes Martins 08 2006.65-9
Claudia Cristina de Oliveira Silva 08 2006.65-9
David Rodrigues Alfredo Júnior 08 2006.65-9
Omar José Baddauy 08 2006.65-9
Rodrigo de Almeida Gasparini 08 2006.65-9
Shiroko Numata 08 2006.65-9
Sndro Panísio 08 2006.65-9
Denise Nishiyama Panísio 08 2006.65-9
Carlos Henrique Camargo Pereira 08 2006.65-9

01 – Termo Circunstanciado – 2006.173-6 – Adriana de Melo
Silva X Lucia Lelis Ribeiro e Walter Pereira Cardoso. Senten-
ça datada de 09.11.2007: “Julgo extinta a punibilidade da in-
fração penal ante a prescrição da pretensão punitiva do Esta-
do”. Advogado: Louriberto Vieira Gonçalves.

02 – Termo Circunstanciado – 2007.394-3 – Luiz Carlos dos
Santos e Maria Inês Correia X Os mesmos. Sentença datada de
13.11.2007: “Julgo extintas as punibilidades das infrações pe-
nais atribuídas aos noticiados ante a decadência do direito de
representação”. Advogados: Robert Pontedura e José Carlos
Torrecilhas.

03 – Termo Circunstanciado – 2007.1144-0 – Paulo Henrique
Cadorim de Castro e Rodrigo Costa de Almeida X Os mesmos.
Sentença datada de 18.09.2007: “Julgo extintas as punibilida-
des das infrações penais atribuídas aos noticiados ante a deca-
dência do direito de representação”. Advogado: Hélio Camilo
de Almeida.

04 – Termo Circunstanciado – 2007.1315-9 – A Coletividade X
Fernando Campos Campanini. Sentença datada de 13.11.2007:
“Julgo extinta a punibilidade da infração penal ante o cumpri-
mento da medida aplicada em transação”. Advogados: Guilher-
me Masironi Neto e Luis Francisco Davanso.

05 – Ação Penal Pública – 2005.2769-5 – O Ministério Público
X João Henrique Trindade. Despacho datado de 06.11.2007:
“Intime-se o Dr. Defensor dativo para, no prazo de três (03)
dias, apresentar alegações finais”. Advogado: Mateus Quares-
ma da Conceição Coelho Vergara.

06 – Ação Penal Pública – 2006.517-0 – O Ministério Público
X João Henrique Tomaz de Aquino Coutinho. Despacho data-
do de 14.11.2007: “Intime-se a Dra. Defensora da audiência
designada à fl. 72 (audiência de instrução e julgamento em
04.03.2008, às 14:00 horas). Intime-se, inclusive para regulari-
zação da representação processual”. Advogada: Clesia Augusta
de Faveri Brandão.

07 – Ação Penal Privada – 2007.1080-0 – Priscilla Mendonça
X Nelso Yanashita. Despacho datado de 21.11.2007: “Intime-
se a Querelante, por intermédio de sua Advogada, para, que-
rendo, no prazo de cinco (05) dias manifestar-se sobre os docu-
mentos de fls. 42/45 e sobre a certidão de fl. 46”. Advogada:
Elizabeth Nadalim.

08 – Ação Penal Privada – 2006.65-9 – Percival Vitorino Gui-
marães X Daniele de Oliveira Silva e Outros. Sentença datada
de 09.11.2007: “Julgo extintas as punibilidades das infrações
penais atribuídas aos Querelados ante a prescrição da preten-
são punitiva do Estado”. Advogados: Aline Mara Lustoza Fe-
dato, Douglas Bonaldi Maranhão, Joana D’Arc Fernandes Yous-
sef, Juliana Vieira Csiszer, Rômulo Augusto Fernandes Mar-
tins, Claudia Cristina de Oliveira Silva, David Rodrigues Al-
fredo Júnior, Omar José Baddauy, Rodrigo de Almeida Gaspa-
rini, Shiroko Numata, Sandro Panísio, Denise Nishiyama Paní-
sio e Carlos Henrique Camargo Pereira.

PODER JUDICIÁRIO DO PARANÁ
COMARCA DE MANDAGUAÇU
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
JUÍZA DE DIREITO – DRA. KETBI ASTIR JOSÉ
RELAÇÃO nº 27/2007

ÍNDICE DE ADVOGADOS:
01. Dra. Fabiana Silva Balani
02. Dr. Sérgio da Silva Lima
03. Dr. Nelson Merlini
04. Dr. Richardoson Marcelo Veloso Vieira
05. Dr. Alfredo Ambrosio Junior
06. Dr. Robison Cavalcanti Gondaski
07. Dr. Luiz Carlos Sanches
08. Dra. Sandra Maria do N. G. Silva
09. Dra. Terezinha Magie Popovitz
10. Dr. Alberto Rodrigues Alves
11. Dra. Ana Paula Domingues dos Santos
12. Dr. Pedro Stefanichen
13. Dr. Hellesandro Luis Trintinalio
14. Dr. Luis Oscar Six Botton
15. Dr. José Ivan Guimarães Pereira
16. Dra. Valéria Afonso Hito
17. Dra. Luciana Satiko No Mendes
18. Dra. Neide Barbado
19. Dra. Glauce Kossatz de Carvalho
20. Dr. José Gonzaga Soriani
21. Dr. Luiz Manrique

Londrina

Mandaguaçu
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22. Dr. Oldemar Mariano
23. Dr. Roberto A. Busato
24. Dra. Marisa S. Kobayashi
25. Dr. Marcio Fernando Candeo dos Santos

01. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA nº 149/2007 – Lour-
des Moreira da Silva Balani X Alexandre Santos de Jesus –
Vistos, etc. Considerando que o reclamado não foi encontrado
no endereço informado pela reclamante (fls. 13), bem como a
falta de indicação do endereço atual do executado (certidão de
fls. 17 vº), julgo extinto o presente processo, o que faço com
fundamento no artigo 53, § 4º da Lei nº 9.099/95. Sem custas e
sem arbitramento de honorários advocatícios, face o disposto
no artigo 55 da Lei nº 9.099/95. Adv. Dra. FABIANA SILVA
BALANI.

02. AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO c/c INDENI-
ZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA nº 168/2006 – Joaquim Eugenio Pierazo X Loja
Bangu Ltda – Concedo o benefício da Justiça Gratuita, até pro-
va em contrário, à recorrente (fls. 76). Recebo o recurso inomi-
nado em ambos os efeitos, a fim de evitar dano irreparável para
a parte, o que faço com fundamento no artigo 43 da Lei nº
9.099/95. Ao recorrido para oferecer contra razões recursais no
prazo de 10 dias. Após, com ou sem resposta, remeta-se os au-
tos a Turma Recursal, observadas as formalidades legais. Adv.
Drs. SÉRGIO DA SILVA LIMA e NELSON MERLINI.

03. AÇÃO DE COBRANÇA nº 55/2007 – Odair Martins X
Eduardo Dias da Silva – Diante do exposto e por tudo o mais
que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INI-
CIAL, para CONDENAR, como CONDENO o reclamado
EDUARDO DIAS DA SILVA, a efetuar o pagamento ao recla-
mante da importância de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos re-
ais), valor referente aos cheques de nº 850.043, 850.042,
850.044, 850.045 e 850.056, todos do Banco do Brasil, agên-
cia 0773-0, conta corrente nº 13.315-9, datados respectivamente
de 08/12/06, 08/01/07, 08/02/07, 08/03/07 e 08/04/07, corrigi-
do monetariamente desde a data da propositura da ação, ou
seja, desde o dia 21 de março de 2007, acrescidos de juros
moratórios à razão de 1% ao mês a partir da citação do recla-
mado, ou seja, desde o dia 22/06/07, por estar comprovada a
inadimplência. Sem condenação em custas e honorários advo-
catícios, nos termos do artigo 55, caput, 1ª parte, da Lei nº
9.099/95. Adv. Drs. RICHARDSON MARCELO VELOSO
VIEIRA.

04. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS POR INADIMPLE-
MENTO CONTRATUAL nº 351/2007 – Lourdes Martins Mos-
sato X Banco Itaú S/A – Designo audiência de conciliação para
o dia 06 de fevereiro de 2008, às 17:40 horas, sendo que se a
mesma restar infrutífera deverá o reclamado apresentar defesa
(artigo 21 da Lei nº 9.099/95). Cite-se o reclamado e intimem-
se as partes para comparecimento. Adv. Drs. ALFREDO AM-
BROSIO JUNIOR e ROBISON CAVALCANTE GONDASKI.

05. AÇÃO DE COBRANÇA nº 353/2007 – Sidney Aparecido
da Silva X Sulamérica Seguros de Vida e Previdência S/A –
Designo audiência de conciliação para o dia 06 de fevereiro de
2008, às 17:35 horas, sendo que se a mesma restar infrutífera
deverá o reclamado apresentar defesa (artigo 21 da Lei nº 9.099/
95). Cite-se o reclamado e intimem-se as partes para compare-
cimento. Concedo prazo de 10 dias, para a juntada do instru-
mento procuratório. Adv. Dr. LUIZ CARLOS SANCHES.

06. AÇÃO DE COBRANÇA nº 352/2007 – Antonio Tavares
Fontes X Centauro Seguradora S/A – Designo audiência de
conciliação para o dia 06 de fevereiro de 2008, às 17:45 horas,
sendo que se a mesma restar infrutífera deverá o reclamado
apresentar defesa (artigo 21 da Lei nº 9.099/95). Cite-se o re-
clamado e intimem-se as partes para comparecimento. Adv. Dr.
LUIZ CARLOS SANCHES.

07. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE E ILEGALIDADE DE COBRANÇA DA TARIFA MEN-
SAL DE ASSINATURA BÁSICA, CUMULADA COM REPE-
TIÇÃO DE INDÉBITO nº 131/2005 – Devanir Ostolin X Bra-
sil Telecom S/A – Ante o retorno dos autos, manifestem-se as
partes no prazo de dez dias. Adv. Drs. ALBERTO RODRIGUES
ALVES, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, SAN-
DRA MARIA DO N. G. SILVA e TEREZINHA MAGIE POPO-
VITZ.

08. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE E ILEGALIDADE DE COBRANÇA DA TARIFA MEN-
SAL DE ASSINATURA BÁSICA, CUMULADA COM REPE-
TIÇÃO DE INDÉBITO nº 130/2005 – Orlando Barboza X Brasil
Telecom S/A – Ante o retorno dos autos, manifestem-se as par-
tes no prazo de dez dias. Adv. Drs. ALBERTO RODRIGUES
ALVES, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS, SAN-
DRA MARIA DO N. G. SILVA e TEREZINHA MAGIE POPO-
VITZ.

09. AÇÃO DE COBRANÇA nº 162/2007 – Eugenio Fracasso e
outro X HSBC Bank Brasil S/A – Recebo o recurso inominado
em ambos os efeitos, a fim de evitar dano irreparável para a
parte, o que faço com fundamento no artigo 43 da Lei nº 9.099/
95. Ao recorrido para oferecer contra razões recursais no prazo
de 10 dias. Após, com ou sem resposta, remeta-se os autos a
Turma Recursal, observadas as formalidades legais. Adv. Drs.
LUIZ CARLOS SANCHES.

10. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
nº 91/2006 – Geraldo Gomes e Espólio de Cristiano Gioppo e
outros – Ante o retorno dos autos, manifestem-se as partes no
prazo de 10 dias. Adv. Drs. NELSON MERLINI e PEDRO
STEFANICHEN.

11. RECLAMAÇÃO nº 132/2005 – Antonio Marcos Soares X
Brasil Telecom S/A – Ante o retorno dos autos, manifestem-se
as partes no prazo de dez dias. Adv. Drs. ALBERTO RODRI-
GUES ALVES, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS,
SANDRA MARIA DO N. G. SILVA e TEREZINHA MAGIE

POPOVITZ.

12. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDA-
DE E ILEGALIDADE DE COBRANÇA DA TARIFA MEN-
SAL DE ASSINATURA BÁSICA, CUMULADA COM REPE-
TIÇÃO DE INDÉBITO nº 26/2005 – João Padovani Neto X
Brasil Telecom S/A – Ante o retorno dos autos, manifestem-se
as partes no prazo de dez dias. Adv. Drs. ALBERTO RODRI-
GUES ALVES, ANA PAULA DOMINGUES DOS SANTOS,
SANDRA MARIA DO N. G. SILVA e TEREZINHA MAGIE
POPOVITZ.

13. AÇÃO DE COBRANÇA nº 119/2007 – Marival Antonio
Terezan X Banco Bamerindus e HSBC Bank Brasil S/A – a
contestação de fls. 85/92 não é intempestiva, pois de acordo
com o enunciado 10 do FONAJE: “a contestação poderá ser
apresentada até a audiência de instrução e julgamento”. È caso
de julgamento antecipado da lide, pois a questão apesar de ser
de fato e de direito, só pode ser provada por documentos (arti-
go 400, caput, 2ª parte, incisos I e II do CPC). Oportunamente
voltem para prolação de sentença. Adv. Drs. HELESSANDRO
LUIS TRINTINALIO e LUIS OSCAR SIX BOTTON.

14. AÇÃO DE COBRANÇA nº 180/2007 – Hellenice Parpine-
lli de Andrade e outro X Banco Bradesco S/A – Diante do ex-
posto e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCE-
DENTE O PEDIDO INICIAL, para o fim de CONDENAR,
COMO CONDENO o reclamado BANCO BRADESCO S/A,
ao pagamento das diferenças nas correções creditadas a menor
na caderneta de poupança de Hellenice Parpinelli de Andrade e
Ailton Gonçalves da Cruz, qualificados nos autos, descrita res-
pectivamente às fls. 03, à exceção das contas com aniversário
na segunda quinzena de junho de 1987 e de janeiro de 1989,
aplicando-se o IPC de 26,06% em junho/1987; 42,72% em ja-
neiro/1989, 10,14% em fevereiro de 1989, 84,32% em março
de 1990, 44,80% em abril de 1990; 7,87% em maio de 1990 e
21,87% em fevereiro de 1991, sendo que nos demais meses
devem ser excluídos tais, devendo ser observados os seguintes
índices: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro de 1989;
BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC nos meses de fevereiro de 1991 até junho de 1994, IPC-
R nos meses de julho de 1994 até junho 1995 e a partir daí a
medida IGP-DI (Decreto 1544/95). Sobre tais valores deve in-
cidir juros contratuais no percentual de 0,5% ao mês, computa-
dos mês a mês, desde a época da lesão (junho /1987 e janeiro/
1989) até a satisfação do débito, a ser calculado em liquidação
de sentença, atualizados monetariamente desde o vencimento
da caderneta de poupança nos meses acima mencionados e acres-
cidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação
(14.06.07). Sem custas e sem arbitramento de honorários advo-
catícios, nos termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/
95. Cumpram-se as determinações do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça. Adv. Drs. JOSÉ IVAN GUIMA-
RÃES PEREIRA e VALÉRIA AFONSO HITO.

15. AÇÃO DE COBRANÇA nº 193/2007 – Rita Cleusa Formi-
goni X HSBC Bank Brasil S/A - Diante do exposto e por tudo o
mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO INICIAL, para o fim de CONDENAR, COMO CONDE-
NO o requerido HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚL-
TIPLO, ao pagamento das diferenças nas correções creditadas
a menor na caderneta de poupança de Rita Cleusa Formigoni,
qualificada nos autos, descrita às fls. 03, no valor de R$ 964,59,
nos períodos de junho de 1987 (quando deveria ter sido aplica-
do o IPC de 26,06%) e janeiro de 1989 (quando a correção
deveria ter sido aplicada com base no IPC de 42,72%), aplican-
do-se o IPC de 26,06% em junho de 1987; 42,72% em janeiro/
1989, 10,14% em fevereiro de 1989, 84,32% em março de 1990,
44,80% em abril de 1990; 7,87% em maio de 1990 e 21,87%
em fevereiro de 1991, sendo que nos demais meses devem ser
excluídos tais, devendo ser observados os seguintes índices:
OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro de 1989; BTN nos
meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991, INPC nos
meses de fevereiro de 1991 até junho de 1994, IPC-R nos me-
ses de julho de 1994 até junho 1995 e a partir daí a medida
IGP-DI (Decreto 1544/95). Sobre tais valores deve incidir ju-
ros contratuais no percentual de 0,5% ao mês, computados mês
a mês, desde a época da lesão (junho /1987 e janeiro/1989) até
a satisfação do débito, a ser calculado em liquidação de senten-
ça, atualizados monetariamente desde o vencimento da cader-
neta de poupança nos meses acima mencionados e acrescidos
de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação (14.06.07).
Sem custas e sem arbitramento de honorários advocatícios, nos
termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/95. Cum-
pram-se as determinações do Código de Normas da Corregedo-
ria Geral da Justiça. Adv. Drs. LUCIANA SATIKO NO MEN-
DES, NEIDE BARBADO e GLAUCE KOSSATZ DE CARVA-
LHO.

16. AÇÃO DE COBRANÇA nº 191/2007 – Marcelo Seije Na-
rimatsu X HSBC Bank Brasil S/A - Diante do exposto e por
tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL, para o fim de CONDENAR, COMO CON-
DENO o requerido HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO
MÚLTIPLO, ao pagamento das diferenças nas correções credi-
tadas a menor na caderneta de poupança de Marcelo Seije Na-
rimatsu, qualificado nos autos, descrita às fls. 03, no valor de
R$ 623,77, nos períodos de junho de 1987 (quando deveria ter
sido aplicado o IPC de 26,06%) e janeiro de 1989 (quando a
correção deveria ter sido aplicada com base no IPC de 42,72%),
aplicando-se o IPC de 26,06% em junho de 1987; 42,72% em
janeiro/1989, 10,14% em fevereiro de 1989, 84,32% em março
de 1990, 44,80% em abril de 1990; 7,87% em maio de 1990 e
21,87% em fevereiro de 1991, sendo que nos demais meses
devem ser excluídos tais, devendo ser observados os seguintes
índices: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro de 1989;
BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de 1991,
INPC nos meses de fevereiro de 1991 até junho de 1994, IPC-
R nos meses de julho de 1994 até junho 1995 e a partir daí a
medida IGP-DI (Decreto 1544/95). Sobre tais valores deve in-
cidir juros contratuais no percentual de 0,5% ao mês, computa-
dos mês a mês, desde a época da lesão (junho /1987 e janeiro/
1989) até a satisfação do débito, a ser calculado em liquidação

de sentença, atualizados monetariamente desde o vencimento
da caderneta de poupança nos meses acima mencionados e acres-
cidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação
(14.06.07). Sem custas e sem arbitramento de honorários advo-
catícios, nos termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/
95. Cumpram-se as determinações do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça. Adv. Drs. LUCIANA SATIKO
NO MENDES, NEIDE BARBADO e GLAUCE KOSSATZ DE
CARVALHO.

17. AÇÃO DE COBRANÇA nº 136/2007 – Marival Antonio
Terezan e outros X Banco do Brasil S/A - Diante do exposto e
por tudo o mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE
O PEDIDO INICIAL, para o fim de CONDENAR, COMO
CONDENO o reclamado BANCO DO BRASIL S/A, ao paga-
mento das diferenças nas correções creditadas a menor na ca-
derneta de poupança de Marival Antonio Terezan, Moacir José
Terezan, Antonio Teressão e Mauro Donizete Terezan, qualifi-
cados nos autos, descritas às fls. 03, aplicando-se o IPC de
26,06% em junho/1987; 42,72% em janeiro/1989, 10,14% em
fevereiro de 1989, 84,32% em março de 1990, 44,80% em abril
de 1990; 7,87% em maio de 1990 e 21,87% em fevereiro de
1991, sendo que nos demais meses devem ser excluídos tais,
devendo ser observados os seguintes índices: OTN nos meses
de julho de 1987 até janeiro de 1989; BTN nos meses de feve-
reiro de 1989 até fevereiro de 1991, INPC nos meses de feve-
reiro de 1991 até junho de 1994, IPC-R nos meses de julho de
1994 até junho 1995 e a partir daí a medida IGP-DI (Decreto
1544/95). Sobre tais valores deve incidir juros contratuais no
percentual de 0,5% ao mês, computados mês a mês, desde a
época da lesão (junho/1987 e janeiro/1989) até a satisfação do
débito, a ser calculado em liquidação de sentença, atualizados
monetariamente desde o vencimento da caderneta de poupança
nos meses acima mencionados e acrescidos de juros de mora
de 1% ao mês, a partir da citação (12.06.07). Sem custas e sem
arbitramento de honorários advocatícios, nos termos do artigo
55, primeira parte, da Lei nº 9.099/95. Cumpram-se as deter-
minações do Código de Normas da Corregedoria Geral da Jus-
tiça. Adv. HELESSANDRO LUIS TRINTINALIO e JOSÉ
GONZAGA SORIANI.

18. AÇÃO ORDINÁRIA nº 187/2007 – Rita Cleusa Formigoni
X Banco do Brasil S/A – Diante do exposto e por tudo o mais
que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO
INICIAL e, via de conseqüência, deixo de condenar o BANCO
DO BRASIL S/A ao pagamento das diferenças das correções
creditadas a menor na caderneta de poupança da reclamante,
qualificada nos autos, no período de junho/1987 e de janeiro/
1989, por a mesma não possuir em tal época conta poupança
junto a instituição bancária reclamada. Sem custas e sem arbi-
tramento de honorários advocatícios, nos termos do artigo 55,
primeira parte, da Lei nº 9.099/95. Cumpram-se as determina-
ções do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça.
Adv. Drs. Drs. LUCIANA SATIKO NO MENDES, NEIDE
BARBADO e JOSÉ GONZAGA SORIANI.

19. AÇÃO DE COBRANÇA nº 181/2007 – Maria Luzia Cer-
cunviz X Banco Bradesco S/A - Diante do exposto e por tudo o
mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE O PEDI-
DO INICIAL, para o fim de CONDENAR, COMO CONDE-
NO o reclamado BANCO BRADESCO S/A, ao pagamento das
diferenças nas correções creditadas a menor na caderneta de
poupança de Maria Luzia Cercunvz, qualificada nos autos, des-
crita respectivamente às fls. 03, à exceção das contas com ani-
versário na segunda quinzena de junho de 1987 e de janeiro de
1989, aplicando-se o IPC de 26,06% em junho/1987; 42,72%
em janeiro/1989, 10,14% em fevereiro de 1989, 84,32% em
março de 1990, 44,80% em abril de 1990; 7,87% em maio de
1990 e 21,87% em fevereiro de 1991, sendo que nos demais
meses devem ser excluídos tais, devendo ser observados os se-
guintes índices: OTN nos meses de julho de 1987 até janeiro
de 1989; BTN nos meses de fevereiro de 1989 até fevereiro de
1991, INPC nos meses de fevereiro de 1991 até junho de 1994,
IPC-R nos meses de julho de 1994 até junho 1995 e a partir daí
a medida IGP-DI (Decreto 1544/95). Sobre tais valores deve
incidir juros contratuais no percentual de 0,5% ao mês, compu-
tados mês a mês, desde a época da lesão (junho /1987 e janeiro/
1989) até a satisfação do débito, a ser calculado em liquidação
de sentença, atualizados monetariamente desde o vencimento
da caderneta de poupança nos meses acima mencionados e acres-
cidos de juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação
(14.06.07). Sem custas e sem arbitramento de honorários advo-
catícios, nos termos do artigo 55, primeira parte, da Lei nº 9.099/
95. Cumpram-se as determinações do Código de Normas da
Corregedoria Geral da Justiça. Adv. JOSÉ IVAN GUIMARÃES
PEREIRA e VALÉRIA AFONSO HITO.

20. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA DE CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA NÃO CREDITADA EM CONTA DE POU-
PANÇA nº 157/2007 – Aparecida Celina Nunes dos Reis X
HSBC Bank Brasil S/A – banco Múltiplo – Manifestem-se as
partes sobre o cálculo de fls. 76/80, no prazo de 10 dias. Ha-
vendo concordância das partes, intime-se o reclamado para
pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de se acrescer multa
no percentual de 10% e o feito prosseguir sob o rito de execu-
ção, o que determino com fundamento no artigo 475 – J do
CPC c/c artigo 52, caput, da Lei nº 9.099/95. Adv. Dr. LUIZ
MANRIQUE, OLDEMAR MARIANO e ROBERTO A. BU-
SATO.

21. AÇÃO ORDINÁRIA nº 174/2007 – Antonio Crepaldi X
Banco Banestado e Banco Itaú S/A – Sobre os documentos acos-
tados (fls. 78/92), diga o requerente, no prazo de 05 dias (arti-
go 398 do CPC). Após, voltem para prolação se sentença. Adv.
Drs. LUCIANA SATIKO NO MENDES e NEIDE BARBADO.

22.  AÇÃO DE COBRANÇA nº 197/2007 – Antonio Gil Braz
X HSBC Bank Brasil S/A – Ao requerido para juntar aos autos
o extrato da conta bancária nº 1374.105108-9 do período de
janeiro de 1989, no prazo de 15 dias, dizendo a seguir, o reque-
rente, no prazo de 05 dias (artigo 398 do CPC). Adv. Drs.
MARISA S. KOBAYASHI, LUCIANA SATIKO NO MENDES
e NEIDE BARBADO.

23. AÇÃO DE COBRANÇA nº 192/2007 – Graziele Formigo-
ni Francesqui X Banco Bradesco S/A – ao requerido para jun-
tar aos autos o extrato da conta bancária nº 5.572411 do perío-
do de junho do ano de 1987 e janeiro de 1989, no prazo de 15
dias, dizendo a seguir, o requerente, no prazo de 05 dias (artigo
398 do CPC). JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA, LUCIA-
NA SATIKO NO MENDES e NEIDE BARBADO.

24. EMBARGOS DE TERCEIROS nº 307/2007 – Eugênio
Ossak X Rubens Ribeiro da Silva – Assim sendo, determino
que o embargante emende a inicial para constar também como
embargado José Ossak, efetuando pedido citatório, no prazo de
10 dias, sob pena de indeferimento da inicial. Adv. Drs. MAR-
CIO FERNANDO CANDEO DOS SANTOS.

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais
Civeis
COMARCA DE MARINGÁ - MARINGÁ
1º Juizado Especial Cível - Relação Nº : 153/2007

001 - 2000.0000145-7/0 - Processo de Conhecimento CLEVER-
SON SILVA X IRENE MARTA DE PAULA A MANIFESTA-
ÇÃO DO AUTOR ANTE A AUSENCIA DE RESPOSTA AO
OFICIO EXPEDIDO Adv(s) ALYSSON FERNANDO MAR-
TINS, LUCAS DUARTE FILHO

002 - 2000.0000184-8/0 - Processo de Conhecimento DANIEL
HAILLER X ARAUCARIA ADMINISTRADORA DE CON-
SORCIOS S.C. LTDA. A EXECUÇAO PARA OPOSIÇAO DE
EMBARGOS QUERENDO Adv(s) ELZA MAURICIO, LUIZ
ALCEU GOMES BETTEGA

003 - 2001.0000193-7/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
TONIO JOAQUIM DE SANTANA X OSVALNEI FAGLIONI
(E OUTROS) AO EXEQUENTE PARA NO PRAZO DE 20
DIAS PROMOVER A HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS
Adv(s) FATIMA BIGNARDI SANDOVAL, ROBERTO CESAR
LEONELLO, ROBERTO CESAR LEONELLO, ROBERTO
CESAR LEONELLO, FERNANDO JULIO NOGUEIRA, FER-
NANDO JULIO NOGUEIRA

004 - 2003.0000377-1/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
DEMIR MARQUES X A.T. SANTOS E RODRIGUES LTDA
AO AUTOR PARA VIR ASSINAR O AUTOR DE ADJUDI-
CAÇÃO Adv(s) HELENO GALDINO LUCAS, MANOEL
BATISTA NETO, PEDRO LEAL

005 - 2003.0000537-8/0 - Processo de Conhecimento MARIA
APARECIDA DA SILVA DO NASCIMENTO X SUL AMERI-
CA CIA N ACIONAL DE SEGUROS AO AUTOR PARA RE-
TIRAR EXPEDIENTE (ALVARA) Adv(s) LECIR MARIA
SCALASSARA, MARCELO BALDASSARRE CORTEZ

006 - 2003.0000833-0/0 - Processo de Conhecimento DIVI-
PAR - DIVISÓRIA PARANAENSE LTDA X SILVIO FERREI-
RA PRIMO AO AUTOR PARA RETIRAR EXPEDIENTE E
APOS REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO Adv(s)
IVANDO SANTOS SOUZA, SILVIO FERREIRA PRIMO

007 - 2003.0000934-2/0 - Processo de Conhecimento JOSE
ALVES X MARIA DA SILVA ALUIS AO AUTOR PARA RE-
TIRAR ALVARA, EXPEDIDO EM 19 DE OUTUBRO/07,
COM VALIDADE DE 60 DIAS. BEM COMO PRA CIENCIA
DO DESPACHO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE PENHO-
RA DO VEICULO 111M VISTO QUE DA ANALISE DO
DOCUMENTO DEPREENDE-SE QUE O BEM ALI DESCRI-
TO NAO E MAIS DE PROPRIEDADE DA REQUERIDA NAO
MERECENDO AGASALHO, A PRINCIPIO, A AFIRMAÇÃO
DE NULIDADE DA VENDA, VEZ QAUE NAO FOI COM-
PROVADO NOS AUTOS QUE A REQUERIDA NAO POS-
SUI OUTROS BENS PARA GARANTIR O DEBITO. DEPRE-
ENDE-SE AINDA DO DOCUMENTO EMITIDO PELO DE-
TRAN QUE O REFERIDO VEICULO ENCONTRA-SE ALI-
ENADO FIDUCIARIAMENTE NAO POSSUINDO PORTAN-
TO A REQUERIDA A PROPRIEDADE DO BEM, MAS TAO
SOMENTE SUA POSSE, O QUE IMPEDE A CONSTRIÇAO.
A PARTE REQUERENTE PARA NO PRAZO DE 30 DIAS
INDICAR BENS PASSIVEIS DE PENHORA DE PROPRIE-
DADE DA REQUERIDA, SO BPENA DE EXTINÇAO Adv(s)
LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES, JEFERSON LUIZ
CALDERELLI, MIGUEL JANEIRO MARTOS FONTES

008 - 2003.0001002-5/0 - Processo de Conhecimento HELIA
SORAYA SOARES GOMES X GNATUS EQUIPAMENTOS
MEDICO-ODONTOLOGICO LTDA (E OUTRO) PARA CI-
ENCIA DA SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTA A EXE-
CUÇÃO Adv(s) ALISSON SILVA ROSA, EDEVARD DE SOU-
ZA PEREIRA, JOSE FRANCISCO PEREIRA

009 - 2004.0001364-0/0 - Processo de Conhecimento JOEL
CAPELINI X SIDNEI CARLOS DA SILVA (E OUTRO) A
MANIFESTAÇÃO DO AUTOR SOBRE O RECEBIMENTO
DO BEM Adv(s) JEFERSON LUIZ CALDERELLI

010 - 2004.0001645-0/0 - Processo de Conhecimento LUIS
CARLOS DOS SANTOS X AST TELECOM (E OUTROS)
TENDO EM VISTA O JA EXPOSTO NO ITEM III, DO DES-
PACHO DE FLS. 123, COMPROVADO O FECHAMENTO
DA EMPRESA NESTA CIDADE, QUE ENCERROU AS ATI-
VIDADES CAUSANDO PREJUIZOS A CREDORES, RESOL-
VO, ACATANDO PEDIDO DO R ECLAMANTE, EM DES-
CONSIDERAR A PERSONALIDADE JURIDICA DA EMPRE-
SA RECLAMADA - AST TELECOM LTDA, INCLUINDO OS
SOCIOS NOMINADOS NO DOCUMENTOD E FLS. 117/118
NO POLO PASSIVO DO FEITO, ANOTANDO-SE NA AU-
TUAÇÃOI, DEMAIS ASSENTAMENTOS E NA DISTRIBUI-
ÇÃO. APOS PROCEDA-SE CONSULTA NO BACEN JUD
AGUARDANDO-SE POR 15 DIAS. A EXEQUENTE PARA
QUE INDIQUE BENS PASSIVEIS DE PENHORA DE PRO-
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PRIEDADE DO EXECUTADO NO PRAZO DE 30 DIAS, SOB
PENA DE EXTINÇAO.... Adv(s) LUIS CARLOS DOS SAN-
TOS

011 - 2004.0002351-2/0 - Processo de Conhecimento GUAL-
BERTO KIYOHIKO MIZOGUCHI X BANCO DO BRASIL
SA A REQUERIDA PARA RETIRAR ALVARA, EXPEDIDO
EM 07.11.07, COM VALIDADE DE 60 DIAS. BEM COMO
AS PARTES PARA MANIFESTAÇÃO ANTE O CALCULO
DE FLS Adv(s) DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS, MA-
RINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN, ALVARO
MANOEL FURLAN

012 - 2004.0002573-8/0 - Execução Título Extrajudicial BO-
MILLY DISTRIBUIDORA DE BICICLETAS E PEÇAS LTDA-
ME X DAIS SOLIDA MOVEIS LTDA RESTA INDEFERIDO
O PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO,
FICANDO CONDICIONADO A EVENTUAL PAGAMENTO
DA DIFERENÇA DEVENDO ESTA SER APURADA COM A
ELABORAÇAO DO EXPEDIENTE ACIMA MENCIONADO.
Adv(s) JESIANE BOTTI, ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR

013 - 2004.0003453-5/0 - Processo de Conhecimento RIGO-
BERTO DEONISIO BENITES (E OUTRO) X BANCO DO
BRASIL S/A JULGO EXTINTO O PROCESSO. AO AUTOR
PARA RETIRAR ALVARA, EXPEDIDO EM 13 DE NOVEM-
BRO/07, COM VALIDADE DE 60 DIAS. Adv(s) ARI ALVES
PEREIRA, ALCINDO DE SOUZA FRANCO

014 - 2004.0003586-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOSE
DONIZETTI FERREIRA X JOSÉ CRISPIM AO AUTOR PARA
RETIRAR ALVARA EXPEDIDO EM 28.11.07, COM VALI-
DADE DE 60 DIAS. Adv(s) EVANDRO RICARDO DE CAS-
TRO

015 - 2005.0000569-5/0 - Execução Título Extrajudicial JOAO
PEREIRA DA COSTA X EDIVALDO RODRIGUES DOS SAN-
TOS AO AUTOR PARA SE MANIFESTAR SOBRE A PENHO-
RA REALIZADA NOS AUTOS Adv(s) SIMONE APARECI-
DA FIGUEIREDO GASPAR

016 - 2005.0000729-1/0 - Processo de Conhecimento FABIA-
NO CORREIA MENETRIER X EMERSON JOSE SANTA-
REM A PARTE AUTORA PARA NO PRAZO DERRADEIRO
DE QUINZE DIAS INDIQUE BENS ESPECIFICOS DE PRO-
PRIEDADE DO DEVEDOR. A NAO MANIFESTAÇAO NO
PRAZO ASSINALADO ACARRETARA O IMEDIATO AR-
QUIVAMENTO DO FEITO, SEM QUE ISTO IMPLIQUE EM
BAIXA NA DISTRIBUIÇAO, PODENDO A EXECUÇAO TER
PROSSEGUIMENTO TAO LOGO HAJA A COMPROVAÇAO
DE EXISTENCIA DE BENS QUE SATISFAÇAM O DEBITO
Adv(s) HELIO GROTT NETO

017 - 2005.0001019-0/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
ANTONIO WIEBELLING X PAULO MIRANDA PARA CI-
ENCIA DA CERTIDAO DO OFICIAL DE JUSTIÇA QUE
DEIXOU DE REALIZAR A PENHORA Adv(s) JAIR ANTO-
NIO WIEBELLING

018 - 2005.0002008-6/0 - Processo de Conhecimento CLAU-
DINEY MOURA DOS SANTOS X L.R. ARAUJO MOVEIS
LTDA - EPP (E OUTRO) PARA CIENCIA DO DESPACHO
QUE INDEFERIU PEDIDO DE EXPEDIÇAO DE OFICIO A
RECEITA FEDERAL E CONCEDEU A PARTE AUTORA O
PRAZO DERRADEIRO DE MAIS TRINTA DIAS PARA A
INDICAÇÃO DE NUMERO DO CPF DO EXECUTADO DI-
OGO RODRIGUES PARA FINS DE PESQUISA JUNTO AO
BACEN JUD. Adv(s) ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA
SLEDER, ALICIO MALAVAZI, VIVALDA SUELI BORGES
CARNEIRO, ALICIO MALAVAZI, VIVALDA SUELI BOR-
GES CARNEIRO, ELISANGELA PIFFER

019 - 2005.0002632-8/0 - Processo de Conhecimento CLEIDE
FERREIRA CARVALHO X REAL PREVIDENCIA E SEGU-
ROS S/A A MANIFESTAÇÃO ANTE O CALCULO DE FLS.
95 NO VALOR DE R$606,56 BEM COMO ANTE A INFOR-
MAÇÃO DE FLS. 94 Adv(s) JUSCELINO KUBITSCHEK DE
OLIVEIRA

020 - 2005.0003835-2/0 - Processo de Conhecimento GER-
SON VICENTE BERNARDO X RODONORTE - CONCES-
SIONÁRIA DE RODOVIAS A RE PARA RETIRAR ALVA-
RA, COM PRAZO DE VALIDADE DE 60 DIAS. Adv(s) AL-
MERI PEDRO DE CARVALHO, MARCIO AUGUSTO VER-
BOSKI, CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER, TAR-
CISIO ARAUJO KROETZ

021 - 2005.0004194-5/0 - Processo de Conhecimento DOU-
GLAS ORTIZ X MARINER PLAZA HOTEL AO AUTOR
PARA RETIRAR ALVARA, EXPEDIDO EM 28.11.07, COM
VALIDADE DE 60 DIAS. Adv(s) HELENO GALDINO LU-
CAS

022 - 2005.0004347-6/0 - Processo de Conhecimento AMABI-
LE PAVANI BALDUINO X SEBASTIANA NASCIMENTO DA
ROCHA ANTE AS PARTICULARIDADES DO CASO EM
TELA, RESOLVO POR DETERMINAR A SUSPENSAO DOS
PRESENTES AUTOS, ATE A DATA DE 30 DE JANEIRO DE
2008, DEVENDO A PARTE AUTOA FINDO O PRAZO CON-
CEDIDO MANIFESTAR-SE SOB PENA DE EXTNÇAO
Adv(s) GENTIL GUIDO DE MARCHI, WALBER PAVANI

023 - 2005.0005117-2/0 - Processo de Conhecimento IVONE
ROLDAO FERREIRA X JULIANO RANDO A MANIFESTA-
ÇÃO DO AUTOR ANTE A DEVOLUÇÃO DA CARTA PRE-
CATORIA Adv(s) WILSON BOKORNY FERNANDES

024 - 2005.0005290-7/0 - Processo de Conhecimento MAR-
LENE YUKIE SARAIVA MUNIZ X ROSEMARY ZOLACHIO
DINIZ SILVA JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA RECLA-
MANTE PARA O FIM DE CONDENAR A RECLAMADA AO
PAGAMENTO DA IMPORTANCIA DE R$1.555,35, A TITU-
LO DE DANOS MATERIAIS IMPORTANCIA ESTA QUE

DEVE ACRESCIDA DE JUROS DE 1% AO MES E CORRE-
ÇÃO MONETARIA PELA MEDIA IGP/INPC, TUDO A PAR-
TIR DO EVENTO DANOSO, POR SE TRATAR DE RESPON-
SABILIDADE EXTRACONTRATUAL.....EM HAVENDO
RECURSO, CASO HAJA MANUTENÇA DESTA SENTEN-
ÇA, NO TODO OU EM PARTE, FICA A PARTE REQUERI-
DA INTIMADA, DESDE JA, A CUMPRIR VOLUNTARIA-
MENTE O JULGADO NO PRAZO DE 15 DIAS, A CONTAR
DO TRANSITO EM JULGADO E INDEPENDENTEMENTE
DE NOVA INTIMAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR AUTO-
MATICAMENTE MULTA DE 10% PREVISTA NO ART. 475J
DO CPC, FICANDO A CRITERIO DO CREDOR, REQUE-
RER, DEPOIS DE TRANSITADA A SENTENÇA, A EXPEDI-
ÇÃO DO MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO Adv(s)
JAIME PEGO SIQUEIRA, RAIMUNDO MESSIAS BARBO-
SA DE CARVALHO, ITALO AUGUSTO DITTRICH ZAPPA

025 - 2006.0000166-5/0 - Processo de Conhecimento LUIS
FERNANDES DA SILVA X PEDRO CLAUDINEI SOARES
(E OUTRO) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL PARA O FIM DE CONDENAR OS RE-
CLAMADOS SOLIDARIAMENTE, AO PAGAMENTO DA
IMPORTANCIA DE R$2.662,00 AO RECLAMANT6E A TI-
TULO DE DANOS MATERIAIS IMPORTANCIA ESTA QUE
DEVE ACRESCIDA DE JUROS DE 1% AO MES E CORRE-
ÇÃO MONETARIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO, POR
SE TRATAR DE RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL....JULGO IMPROCEDENTE O PE-
DIDO CONTRAPOSTO POR ENTENDER QUE O EVENTO
DANOSO OCORREU POR CULPA EXCLUSIVA DOS
REUS.EM HAVENDO RECURSO, CASO HAJA MANUTEN-
ÇA DESTA SENTENÇA, NO TODO OU EM PARTE, FICA A
PARTE REQUERIDA INTIMADA, DESDE JA, A CUMPRIR
VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO PRAZO DE 15
DIAS, A CONTAR DO TRANSITO EM JULGADO E INDE-
PENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO, SOB PENA DE
INCIDIR AUTOMATICAMENTE MULTA DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475J DO CPC, FICANDO A CRITERIO DO
CREDOR, REQUERER, DEPOIS DE TRANSITADA A SEN-
TENÇA, A EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PENHORA E
AVALIAÇÃO Adv(s) ARLINDO TEIXEIRA, ELIANE REGI-
NA DOS SANTOS

026 - 2006.0000796-8/0 - Processo de Conhecimento RICAR-
DO ALVES TOLEDO X JOSE APARECIDO DA SILVA DE-
CLARO DESERTO O RECURSO. A MANIFESTAÇÃO DA
RE ACERCA DO INTERESSE EM LEVANTAR OS VALO-
RES RECOLHIDOS A TITULO DE PREPARO DO RECUR-
SO. A AUTORA PARA MANIFESTAÇÃO QUANTO AO IN-
TERESSE NA EXECUÇÃO DA SENTENÇA, NO PRAZO DE
10 DIAS. Adv(s) PIERRE GAZARINI SILVA, ALEXANDRE
FILIPE FIOROTTO

027 - 2006.0000844-0/0 - Processo de Conhecimento ELIANE
ARRUDA TIENE X BRASIL TELECOM S/A A MANIFES-
TAÇÃO DO AUTOR SOBRE O PAGAMENTO EFETUADO,
NO VALOR DE R$6.390,69 Adv(s) REJANE SANCHES, ERI-
KA FERNANDA RAMOS

028 - 2006.0001117-1/0 - Processo de Conhecimento JDIAS
INFORMATICA FI ME X CONDOMINIO CENTRO EMPRE-
SARIAL BRAZ JOSE JORGE ABRAO (...)NESTAS CONDI-
ÇÕES, ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PE-
DIDO INICIAL, CONDENANDO A EMPRESA RÉ J. DIAS
INFORMÁTICA, A PAGAR À AUTORA A IMPORTÂNCIA
DE R$ 8.788,64, A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS, APLI-
CANDO-SE CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO AJUI-
ZAMENTO DA DEMANDA -

03.05.2007 -, E JUROS DE MORA NA RAZÃO DE 1,0% AO
MÊS, A CONTAR DA DATA DA CITAÇÃO - 07.05.2007.
JULGO, AINDA, PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO
PELA EMPRESA J. DIAS INFORMÁTICA EM FACE DE
CONDOMÍNIO CENTRO EMPRESARIAL BRAZ JOSÉ JOR-
GE ABRÃO, PARA O FIM DE DECLARAR INEXIGÍVEL A
COBRANÇA DE QUAISQUER VERBAS CONDOMINIAIS
CONSIDERANDO-SE QUE AS MESMAS JÁ FORAM EFE-
TIVAMENTE QUITADAS PELA PROPRIETÁRIA DO IMÓ-
VEL QUANDO DE SUA CONDENAÇÃO NOS AUTOS QUE
TRAMITARAM PERANTE A 6ª VARA CÍVEL DESTA CO-
MARCA. SEM CUSTAS E HONORÁRIOS POR INCABÍVEIS
NESTA INSTÂNCIA. A PRESENTE DECISÃO SERÁ SUB-
METIDA AO CRIVO DO JUIZ TOGADO, QUE PODERÁ
HOMOLOGÁ-LA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART.
40, DA LEI 9.099/95. APÓS AS FORMALIDADES DE ESTI-
LO. EM HAVENDO RECURSO, CASO HAJA MANUTEN-
ÇÃO DESTA SENTENÇA, NO TODO OU EM PARTE, FICA
A PARTE REQUERIDA INTIMADA, DESDE JÁ, A CUMPRIR
VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS, A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGA-
DO E INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO,
SOB PENA DE AUTOMATICAMENTE INCIDIR A MULTA
PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, FICANDO A CRI-
TÉRIO DO CREDOR REQUERER, APÓS TRANSITADA A
SENTENÇA, A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PENHO-
RA E AVALIAÇÃO. NESTE SENTIDO, EIS O ENTENDI-
MENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM RE-
CENTE JULGAMENTO: “EMENTA: LEI 11.232/2005. AR-
TIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SNTENÇA. MUL-
TA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA.
DESNECESSIDADE. 1. A INTIMAÇÃO DA SENTENÇA QUE
CONDENA AO PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA CON-
SUMA-SE MEDIANTE PUBLICAÇÃO, PELOS MEIOS OR-
DINÁRIOS, A FIM DE QUE TENHA INÍCIO O PRAZO RE-
CURSAL. DESNECESSÁRIA A INTIMAÇÃO PESSOAL DO
DEVEDOR. 2. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA
CONDENATÓRIA, NÃO É NECESSÁRIO QUE A PARTE
VENCIDA, PESSOALMENTE OU POR SEU ADVOGADO,
SEJA INTIMADA PARA CUMPRI-LA. 3. CABE AO VENCI-
DO CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A OBRIGAÇÃO, EM
QUINZE DIAS, SOB PENA DE VER SUA DÍVIDA AUTO-
MATICAMENTE ACRESCIDA DE 10%.”(RECURSO ESPE-
CIAL N.º 954.859 - RS; RELATOR: MINISTRO HUMBERTO

GOMES DE BARROS; J. 16.08.2007 ). Adv(s) MARCELO
PAULO SAUTCHUK MARCHI, ANA MARIA BRENNER,
CRISTIANNE GANEM KISNER

029 - 2006.0002062-6/0 - Processo de Conhecimento MAR-
CIA MARTINS DE PAIVA X BRASIL TELECOM S.A. AS
PARTES PARA APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇOES FINAIS
NO PRAZO DE CINCO DIAS A COMERÇAR PELO AUTOR
Adv(s) LUIZ RAFAEL, SERGIO ROBERTO VOSGERAU

030 - 2006.0002285-3/0 - Execução Título Extrajudicial BEN-
JAMIM CORREA SANTANA X MOACIR LUIZ DANIEL (E
OUTRO) A EXECUTADA PARA COMPARECIMENTO NES-
TA SECRETARIA A FIM DE FIRMAR TERMO DE REDU-
ÇAO DE PENHORA Adv(s) HELIO DOMINGOS, ROSÂN-
GELA CRISTINA BARBOZA SLEDER, ANDREIA MALDO-
NADO

031 - 2006.0002889-0/0 - Execução Título Extrajudicial AUTO
ELETRICA IMA LTDA X CREUZA DE ARAUJO VIMIEIRO
;...DEIXO DE ACOLHER O PEDIDO DE EXPEDIÇAO DE
OFICIO. INDIQUE A EXEQUENTE NO PRAZO DERRADEI-
RO DE 15 DIAS, BENS PASSIVEIS DE PENHORA E DE
PROPRIEDADE DO EXECUTADO, SOB PENA DE EXTIN-
ÇAO Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU

032 - 2006.0003225-7/0 - Processo de Conhecimento VERA-
NICE RIBEIRO DA COSTA X HSBC SEGUROS (BRASIL)
S/A PARA CIENCIA DA BAIXA DO PROCESSO. AO AR-
QUIVO. Adv(s) JOSIELE ZAMPIERE DA MATA, ROBERTO
KAZUO RIGONI FUJITA, JUSCELINO KUBITSCHEK DE
OLIVEIRA

033 - 2006.0003504-3/0 - Processo de Conhecimento MARIO
AFONSO COSTA NETO X BRASIL TELECOM S.A PARA
CIENDIA DA SENTENÇA QUE HOMOLOGOU A SENTEN-
ÇA DO JUIZ LEIGO, ACRESCENTANDO ENTRETANDO
NA PARTE FINAL DO DISPOSITIVO DO REFERIDO DE-
CISUM PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO,
BEM COMO A POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MUL-
TA DIARIA CASO HAJA INADIMPLMENTO. ASSIM, O
MENCIONADO DISPOSITIVO PASSA A SER DO SGUINTE
TEOR|: JULGO PROCEDENTE EM PARTE A AÇAO APE-
NAS PARA CONDENAR A RECLAMADA A ABSTER-SE DE
EFETUAR AS COBRANÇAS CONTRA O RECLAMANTE
PELOS DEBITOS NAO CONTRATADOS CORRESPODNEN-
TES AO DENOMINADO PACOTE INTELIGENTE BEM
COMO PARA QUE ENVIE NOVA FATURA COM OS VALO-
RES CORRETOS A SEREM PAGOS, NO PRAZO DE 45 DIAS,
A CONTAR DO TRANSITO EM JULGADO DA SENTEN-
ÇA, SOB PENA DE, NAO O FAZENDO INCIDIR EM MUL-
TA DIARIA QUE SERA OPORTUNAMENTE ARBITRADA.
JULGO IMPROCEDEMNTE O PEDIDO CONTRAPOSTO DA
RECLAMADA PELAS RAZOES ACIMA EXPOSTAS. Adv(s)
SANDRA REGINA RODRIGUES, ALBERTO RODRIGUES
ALVES, MARIO AFONSO COSTA NETO

034 - 2006.0003531-0/0 - Processo de Conhecimento ANTO-
NIO CARLOS POMIN X ARAVEL ARAPONGAS VEICULOS
LTDA PARA CIENCIA DA SENTENÇA QUE JULGOU IM-
PROCEDENTE A AÇÃO Adv(s) ANTONIO CARLOS POMIN,
JOSE MANOEL GARCIA FERNANDES

035 - 2006.0004276-2/0 - Processo de Conhecimento ANDER-
SON JOSE DE MELO E SILVA X EMBRATEL- EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES Redesignação de
Audiência de Instrução e Julgamento as 9:15 do dia 26/08/2008
Adv(s) CARLOS ALEXANDRE MORAES, ADILSON DE
CASTRO JUNIOR

036 - 2006.0004884-0/0 - Processo de Conhecimento MARIA
ELEONICE BARROS DE SOUZA X COMPANHIA DE SA-
NEAMENTO DO PARANA - SANEPAR “NÃO TENDO A
REQUERIDA CONCORDADO COM O PEDIDO DE DESIS-
TÊNCIA FORMULADO PELA REQUERENTE NO PETI-
TÕRIO DE FLS.145, DESIGNE-SE NOVA AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, INTIMANDO-SE AS PAR-
TES OPORTUNAMENTE.” ÀS PARTES PARA CIÊNCIA DE
QUE FOI DESIGNADA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO PARA O DIA 09/05/2008, ÀS 08H30MIN,
PODENDO TRAZER ATÉ (TRÊS) TESTEMUNHAS CADA
PARTE. Adv(s) WALBER PAVANI, GIANNY VANESKA GAT-
TI FELIS CRUZ

037 - 2006.0005793-8/0 - Processo de Conhecimento PEDRO
VIEIRA X INSTITUTO BRASILEIRO PARA A SAUDE PRE-
VENTIVA - IBSP PARA CIENCIA DA SENTENÇA QUE JUL-
GOU EXTINTO O FEITO SEM JULGAMENTO DO MERI-
TO Adv(s) ALTAMIR LINARES, ALCIDES SIQUEIRA GO-
MES

038 - 2007.0000111-7/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
RIO GONDO X CENTRAL NORTE REPRESENTACOES
COMERCIAL LTDA INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA AU-
DIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NO DIA 12/12/2007, ÀS
09H00MIN, OCASIÃO EM QUE O EXECUTADO PODERÁ
OFERECER, QUERENDO, SUA DEFESA EM FORMA DE
EMBARGOS, DE FORMA ESCRITA OU ORAL, SOB PENA
DE PRECLUSÃO. Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU,
LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT, SERGIO WANDER-
LEY ALVES DE OLIVEIRA

039 - 2007.0000143-3/0 - Processo de Conhecimento FATIMA
APARECIDA BENTO NUNES (E OUTROS) X LIBERTY
PAULISTA SEGUROS S/A A MANIFESTAÇÃO DAS PAR-
TES, QUERENDO, NO PRAZO DE CINC DIAS. Adv(s) IGOR
QUEIROZ FAVARETO, ROBERTO KAZUO RIGONI FUJI-
TA

040 - 2007.0000347-0/0 - Processo de Conhecimento KAZUE
KUBOTA X BANCO ITAU S/A APRESENTE O EXEQUEN-
TE DEMONSTRATIVO DE CALCULO DETALHADO, A FIM
DE SE AFERIR SE REALMENTE O VALOR DEPOSITADO

PELO RECLAMADO FOI INFERIOR AO EFETIVAMENTE
DEVIDO Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU, EDUAR-
DO MARCELO MOIA MARTINS, JOSE EDGARD DA CU-
NHA BUENO FILHO

041 - 2007.0000570-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
CARLOS PEDRO X BRASIL TELECOM S.A PARA CIEN-
CIA DA SENTENÇA QUE REJEITOU OS EMBARGOS
OPOSTOS Adv(s) SIMONE COSTA MEISTER, ALBERTO
RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA RODRIGUES

042 - 2007.0000984-9/0 - Processo de Conhecimento EDIL-
SON JOSÉ DE SOUZA X YAMAHA ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS S/C LTDA TENDO A REQUERIDA JUNTA-
DO AOS AUTOS TELA DO SISTEMA DA EMPRESA CONS-
TANDO COMO PAGO A RESTITUIÇAO DAS PARCELAS
QUITADAS PELO AUTOR QUANDO DE SEU EGRESSO DO
GRUPO DE CONSORCIO EM QUESTAO EM REITERAN-
DO O AUTOR QUE NADA RECEBEU A TAL TITULO, CON-
VERTO O JULGAMENTO EM DILIGENCIA E DETERMI-
NO A INTIMAÇÃO DA ADMINISTRADORA RE PARA QUE
APRESENTE NO PRAZO DE QUINZE DIAS EXTRATO
DETALHADO DO SUPOSTO PAGAMENTO EFETUADO
EM QUE DEVERA CONSTAR A DATA VALOR E NOME DE
QUEM EVENTUALMENTE PROCEDEU AO LEVANTA-
MENTO DA QUANTIA, OPORTUNIZANDO-SE, APOS A
PARTE AUTORA A MANIFESTAÇAO QUANTO AOS DO-
CUMENTOS JUNTADOS, NO PRAZO DE CINCO DIAS.
CONSTATANDO-SE DOS DOCUMENTOS COLACIONA-
DOS A INICIAL QUE OS PAGAMENTOS DAS PARCELAS
ERAM EFTUADOS NO BANCO BRADESCO, CASO A AD-
MINISTRADORA SE MANIFESTE ALEGANDO QUE A
QUANTIA FORA DISPONIBILIZADA PELA REFERIDA INS-
TITUIÇAO FINANCEIRA OU OUTRA QUE APONTAR, FICA
DETERMINADO DESDE JA, A EXPEDIÇAO DE OFICIO, A
QUEM POR VENTUARA A RE INDICAR, SOLICITANDO
AS MESMAS INFORMAÇOES ACIMA DESCRITAS DEVEN-
DO, NESTE CASO, AS PARTES SEREM INTIMADAS A SE
MANIFESTAR, NO PRAZO DE CINCO DIAS. Adv(s) ALE-
XANDRE FERNANDES DE PAIVA, TATIANA CRISTINA
CARNEIRO, MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR

043 - 2007.0001151-0/0 - Processo de Conhecimento MANO-
EL SANCHES GOMES JUNIOR X ANTONIO JOSE DA SIL-
VA FILHO PARA CIENCIA DA SENTENÇA QUE JULGOU
IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL Adv(s) VALDOMI-
RO PIRES DE OLIVEIRA, LAUDIR RODRIGUES DE LIMA

044 - 2007.0001189-7/0 - Processo de Conhecimento ELIETE
VENSKE CENCI X MARCOS MARQUES DE CARVALHO
PARA CIENCIA DA SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCE-
DENTE A AÇAO Adv(s) WANDERSON FONTINI DE SOU-
ZA

045 - 2007.0001646-8/0 - Execução Título Extrajudicial RO-
SANGELA TERUMI SUZUKI (E OUTRO) X BANCO DO
BRASIL S/A AO AUTOR PARA RETIRAR ALVARA EXPE-
DIDO EM 22.11.07, COM VALIDADE DE 60 DIAS. Adv(s)
CLEBERSON RODOLFO VIEIRA SCHWINGEL

046 - 2007.0001790-1/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
GALI LEONILDA RODRIGUES X DENISE GIROTO MO-
REIRA JULGO EXTINTO O PROCESSO, RESTA DEFERI-
DO EVENTUAL PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DOS
DOCCUMENTOS QUE INSTRUEM A INICIAL MEDIANTE
SUBSTITUIÇAO POR COPIAS AUTENTICADAS.... Adv(s)
LAURICI PELEGRINI JUNIOR

047 - 2007.0001996-2/0 - Processo de Conhecimento HELE-
NA SALTOVISKI JORGE X J. DIAS INFORMATICA (E OU-
TROS) (...)NESTAS CONDIÇÕES, ANTE O EXPOSTO, JUL-
GO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, CONDENANDO A
EMPRESA RÉ J. DIAS INFORMÁTICA, A PAGAR À AUTO-
RA A IMPORTÂNCIA DE R$ 8.788,64, A TÍTULO DE DA-
NOS MATERIAIS, APLICANDO-SE CORREÇÃO MONETÁ-
RIA A PARTIR DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA -
03.05.2007 -, E JUROS DE MORA NA RAZÃO DE 1,0% AO
MÊS, A CONTAR DA DATA DA CITAÇÃO - 07.05.2007.
JULGO, AINDA, PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO
PELA EMPRESA J. DIAS INFORMÁTICA EM FACE DE
CONDOMÍNIO CENTRO EMPRESARIAL BRAZ JOSÉ JOR-
GE ABRÃO, PARA O FIM DE DECLARAR INEXIGÍVEL A
COBRANÇA DE QUAISQUER VERBAS CONDOMINIAIS
CONSIDERANDO-SE QUE AS MESMAS JÁ FORAM EFE-
TIVAMENTE QUITADAS PELA PROPRIETÁRIA DO IMÓ-
VEL QUANDO DE SUA CONDENAÇÃO NOS AUTOS QUE
TRAMITARAM PERANTE A 6ª VARA CÍVEL DESTA CO-
MARCA. SEM CUSTAS E HONORÁRIOS POR INCABÍVEIS
NESTA INSTÂNCIA. A PRESENTE DECISÃO SERÁ SUB-
METIDA AO CRIVO DO JUIZ TOGADO, QUE PODERÁ
HOMOLOGÁ-LA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART.
40, DA LEI 9.099/95. APÓS AS FORMALIDADES DE ESTI-
LO. EM HAVENDO RECURSO, CASO HAJA MANUTEN-
ÇÃO DESTA SENTENÇA, NO TODO OU EM PARTE, FICA
A PARTE REQUERIDA INTIMADA, DESDE JÁ, A CUMPRIR
VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS, A CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGA-
DO E INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO,
SOB PENA DE AUTOMATICAMENTE INCIDIR A MULTA
PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, FICANDO A CRI-
TÉRIO DO CREDOR REQUERER, APÓS TRANSITADA A
SENTENÇA, A EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PENHO-
RA E AVALIAÇÃO. NESTE SENTIDO, EIS O ENTENDI-
MENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM RE-
CENTE JULGAMENTO: “EMENTA: LEI 11.232/2005. AR-
TIGO 475-J, CPC. CUMPRIMENTO DA SNTENÇA. MUL-
TA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA.
DESNECESSIDADE. 1. A INTIMAÇÃO DA SENTENÇA QUE
CONDENA AO PAGAMENTO DE QUANTIA CERTA CON-
SUMA-SE MEDIANTE PUBLICAÇÃO, PELOS MEIOS OR-
DINÁRIOS, A FIM DE QUE TENHA INÍCIO O PRAZO RE-
CURSAL. DESNECESSÁRIA A INTIMAÇÃO PESSOAL DO
DEVEDOR. 2. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA
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CONDENATÓRIA, NÃO É NECESSÁRIO QUE A PARTE
VENCIDA, PESSOALMENTE OU POR SEU ADVOGADO,
SEJA INTIMADA PARA CUMPRI-LA. 3. CABE AO VENCI-
DO CUMPRIR ESPONTANEAMENTE A OBRIGAÇÃO, EM
QUINZE DIAS, SOB PENA DE VER SUA DÍVIDA AUTO-
MATICAMENTE ACRESCIDA DE 10%.”(RECURSO ESPE-
CIAL N.º 954.859 - RS; RELATOR: MINISTRO HUMBERTO
GOMES DE BARROS; J. 16.08.2007 ). Adv(s) MARIA JOSE
VIEIRA, MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI, MAR-
CELO PAULO SAUTCHUK MARCHI, MARCELO PAULO
SAUTCHUK MARCHI

048 - 2007.0002405-1/0 - Processo de Conhecimento DAVID
REDMERSKI X BANCO ITAU S/A ...JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO INICIAL PARA O FIM DE CONDENAR A
PARTE RECLAMADA AO PAGAMENTO A PARTE AUTO-
RA O VALOR DAS DIFERENÇAS A SEREM APURADAS
ENTRE O INDICE DE CORREÇÃO EFETIVAMENTE APLI-
CADO PELA PARTE REQUERIDA E O INDICE APURADO
PELO IPC RELATIVO AO MES DE JUNHO DE 1987 NO
PERCENTUAL DE 26,06% E AO MES DE JANEIRO DE 1989
NO PERCENTUAL DE 42,72%, EM RELAÇÃO AS CADER-
NETAS DE POUPANÇA REFERIDA NOS EXTRATOS JUN-
TADOS COM A EXORDIAL. RESSALTE-SE QUE DEVERÃO
SER OBSERVADAS RIGOROSAMENTE AS RESPECTIVAS
DATAS BASE E RESPECTIVOS SALDOS, TUDO A SER
APURADO POR CALCULO DO CONTADOR, QUE DEVE-
RA LEVAR EM CONTA A REMUNERAÇÃO CONTRATU-
AL DE 0,5% SOBRE CADA DIFERENÇA, ATUALIZANDO-
SE CADA UMA DELAS PELOS MESMOS INDICES DA
CADERNETA DE POUPANÇA ATE A DATA DO CALCULO,
COM INCIDENCIA DE 1% DE JUROS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO. EM HAVENDO RECURSO, CASO HAJA MANUTEN-
ÇA DESTA SENTENÇA, NO TODO OU EM PARTE, FICA A
PARTE REQUERIDA INTIMADA, DESDE JA, A CUMPRIR
VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO PRAZO DE 15
DIAS, A CONTAR DO TRANSITO EM JULGADO E INDE-
PENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO, SOB PENA DE
INCIDIR AUTOMATICAMENTE MULTA DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475J DO CPC, FICANDO A CRITERIO DO
CREDOR, REQUERER, DEPOIS DE TRANSITADA A SEN-
TENÇA, A EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PENHORA E
AVALIAÇÃO Adv(s) KELLY CRISTINA DE SOUZA, BRAU-
LIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DE-
POLLI

049 - 2007.0002648-0/0 - Processo de Conhecimento ALDANY
BUGHI X BANCO BRADESCO S/A AO AUTOR PARA IM-
PUGNAR A CONTESTAÇÃO. PRAZO 10 DIAS. Adv(s) AN-
GELICA KOYAMA TANAKA, STELLA DANIELIDES JUN-
QUEIRA, NEWTON DORNELES SARATT

050 - 2007.0002667-0/0 - Processo de Conhecimento ALZIRA
MARIA ARNAUT LOPES X BANCO ITAU S/A AO AUTOR
PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO Adv(s) LUIZ CAR-
LOS MARQUES ARNAUT, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

051 - 2007.0002675-8/0 - Processo de Conhecimento MOZART
FIORINI (E OUTRO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A AO
AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUEREN-
DO, NO PRAZO DE DEZ DIAS. Adv(s) CLAUDIA CRISTI-
NA FIORINI AVELAR, MOACIR BORGES JUNIOR

052 - 2007.0003060-7/0 - Processo de Conhecimento MIRIAN
NAZARÉ BATISTELA DAMACENO (E OUTRO) X BANCO
ITAÚ S/A  ...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL
PARA O FIM DE CONDENAR A PARTE RECLAMADA AO
PAGAMENTO A PARTE AUTORA O VALOR DAS DIFEREN-
ÇAS A SEREM APURADAS ENTRE O INDICE DE CORRE-
ÇÃO EFETIVAMENTE APLICADO PELA PARTE REQUE-
RIDA E O INDICE APURADO PELO IPC RELATIVO AO
MES DE JUNHO DE 1987 NO PERCENTUAL DE 26,06%
EM RELAÇÃO AS CADERNETAS DE POUPANÇA REFE-
RIDA NOS EXTRATOS JUNTADOS COM A EXORDIAL.
RESSALTE-SE QUE DEVERÃO SER OBSERVADAS RIGO-
ROSAMENTE AS RESPECTIVAS DATAS BASE E RESPEC-
TIVOS SALDOS, TUDO A SER APURADO POR CALCULO
DO CONTADOR, QUE DEVERA LEVAR EM CONTA A
REMUNERAÇÃO CONTRATUAL DE 0,5% SOBRE CADA
DIFERENÇA, ATUALIZANDO-SE CADA UMA DELAS PE-
LOS MESMOS INDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA
ATE A DATA DO CALCULO, COM INCIDENCIA DE 1% DE
JUROS A PARTIR DA CITAÇÃO. EM HAVENDO RECUR-
SO, CASO HAJA MANUTENÇA DESTA SENTENÇA, NO
TODO OU EM PARTE, FICA A PARTE REQUERIDA INTI-
MADA, DESDE JA, A CUMPRIR VOLUNTARIAMENTE O
JULGADO NO PRAZO DE 15 DIAS, A CONTAR DO TRAN-
SITO EM JULGADO E INDEPENDENTEMENTE DE NOVA
INTIMAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR AUTOMATICAMEN-
TE MULTA DE 10% PREVISTA NO ART. 475J DO CPC, FI-
CANDO A CRITERIO DO CREDOR, REQUERER, DEPOIS
DE TRANSITADA A SENTENÇA, A EXPEDIÇÃO DO MAN-
DADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO Adv(s) LIZETH SAN-
DRA FERREIRA DETROS, BRAULIO BELINATI GARCIA
PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

053 - 2007.0003436-5/0 - Execução Título Extrajudicial JES-
SE DINIZ SALES X PAULA DE OLIVEIRA HATAKEYAMA
QUANTO A SEGUNDA RECLAMADA RESTA EXCLUIDA
DA LIDE VEZ QUE CARACTERIZADA A ILEGITIMIDA-
DE PASSIVA CONFORME ART. 568 DO CPC. APOS EXPE-
ÇA-SE CORRESPONDENCIA AR DE CITAÇAO DA PARTE
EXECUTADA, PROCEDENDO-SE CONCOMITANTEMEN-
TE PESQUISA NO SISTEMA BACEN JUD Adv(s) VILMA
CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO

054 - 2007.0003464-4/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDA FRANCISCA CHAGAS X BANCO HSBC BAMERIN-
DUS DO BRASIL S/A  ...JULGO PROCEDENTE O PEDIDO
INICIAL PARA O FIM DE CONDENAR A PARTE RECLA-
MADA AO PAGAMENTO A PARTE AUTORA O VALOR DAS
DIFERENÇAS A SEREM APURADAS ENTRE O INDICE DE

CORREÇÃO EFETIVAMENTE APLICADO PELA PARTE
REQUERIDA E O INDICE APURADO PELO IPC RELATI-
VO AO MES DE JUNHO DE 1987 NO PERCENTUAL DE
26,06% E AO MES DE JANEIRO DE 1989 NO PERCENTU-
AL DE 42,72%, E AO MES DE FEVEREIRO DE 1991 NO
PERCENTUAL DE 21,87% EM RELAÇÃO AS CADERNE-
TAS DE POUPANÇA REFERIDA NOS EXTRATOS JUNTA-
DOS COM A EXORDIAL. RESSALTE-SE QUE DEVERÃO
SER OBSERVADAS RIGOROSAMENTE AS RESPECTIVAS
DATAS BASE E RESPECTIVOS SALDOS, TUDO A SER
APURADO POR CALCULO DO CONTADOR, QUE DEVE-
RA LEVAR EM CONTA A REMUNERAÇÃO CONTRATU-
AL DE 0,5% SOBRE CADA DIFERENÇA, ATUALIZANDO-
SE CADA UMA DELAS PELOS MESMOS INDICES DA
CADERNETA DE POUPANÇA ATE A DATA DO CALCULO,
COM INCIDENCIA DE 1% DE JUROS A PARTIR DA CITA-
ÇÃO. EM HAVENDO RECURSO, CASO HAJA MANUTEN-
ÇA DESTA SENTENÇA, NO TODO OU EM PARTE, FICA A
PARTE REQUERIDA INTIMADA, DESDE JA, A CUMPRIR
VOLUNTARIAMENTE O JULGADO NO PRAZO DE 15
DIAS, A CONTAR DO TRANSITO EM JULGADO E INDE-
PENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO, SOB PENA DE
INCIDIR AUTOMATICAMENTE MULTA DE 10% PREVIS-
TA NO ART. 475J DO CPC, FICANDO A CRITERIO DO
CREDOR, REQUERER, DEPOIS DE TRANSITADA A SEN-
TENÇA, A EXPEDIÇÃO DO MANDADO DE PENHORA E
AVALIAÇÃO Adv(s) MARCIA PAIVA LOPES, OLDEMAR
MARIANO, ROBERTO ANTONIO BUSATO

055 - 2007.0003534-1/0 - Processo de Conhecimento ALARI-
CO POLETTI X HSBC BANK BRASIL S.A.- BANCO MUL-
TIPLO AO AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO,
PRAZO DE 10 DIAS. Adv(s) CESAR EDUARDO MISAEL
DE ANDRADE, EDERSON RODRIGO MANGANOTI, RO-
BERTO ANTONIO BUSATO, OLDEMAR MARIANO

056 - 2007.0003618-7/0 - Processo de Conhecimento ESPO-
LIO DE JORLANDINO LUCHETI X BANCO ITAU S/A (
SUCESSOR DO BANCO BANESTADO S.A) (E OUTRO) AO
AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUEREN-
DO, NO PRAZO DE 10 DIAS. Adv(s) ANDREY LOUREN-
ÇO, MARCIO ROGERIO DEPOLLI, BRAULIO BELINATI
GARCIA PEREZ, OLDEMAR MARIANO, ROBERTO AN-
TONIO BUSATO

057 - 2007.0003685-8/0 - Processo de Conhecimento EDMIR
ANTÔNIO HILLEN X BANCO ITAU S.A. AO AUTOR PARA
IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUERENDO, NO PRAZ DE
10 DIAS. Adv(s) CELSO DA MOTTA FERNANDES, RUI
CARLOS APARECIDO PICOLO, BRAULIO BELINATI GAR-
CIA PEREZ, MARCIO ROGERIO DEPOLLI

058 - 2007.0003690-0/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
DE DEUS BORRALHO JUNIOR X BANCO ITAU S/A AO
AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUEREN-
DO, EM 10 DIAS. Adv(s) REGINA DE DEUS BORRALHO
BIANCHI, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ, MARCIO
ROGERIO DEPOLLI

059 - 2007.0003734-1/0 - Processo de Conhecimento GERAL-
DO RODRIGUES DOS SANTOS X BANCO BRADESCO S/
A AO AUTOR PARA QUERENDO, APRESENTAR IMPUG-
NAÇÃO QUANTO A PRELIMINAR ARGUIDA NA CONTES-
TAÇÃO. PRAZO 10 DIAS. Adv(s) SIMONE APARECIDA
SARAIVA LIMA, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

060 - 2007.0003781-0/0 - Processo de Conhecimento JOAO
DE MELLO SOBRINHO (E OUTRO) X BANCO BRADES-
CO S/A AO AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO,
QUERENDO NO PRAZO DE DEZ DIAS. Adv(s) JOAO DE
MELLO SOBRINHO, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

061 - 2007.0003792-3/0 - Processo de Conhecimento JOAO
CARLOS PALAZZO DE MELLO X BANCO DO BRASIL S/
A AO AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUE-
RENDO, PRAZO DE 10 DIAS. Adv(s) JOAO DE MELLO
SOBRINHO, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

062 - 2007.0003950-6/0 - Processo de Conhecimento ANTE-
NOR XAVIER DE CARVALHO X BANCO DO BRASIL S/A
AO AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO, QUE-
RENDO NO PRAZO DE DEZ DIAS. Adv(s) HELENO GAL-
DINO LUCAS, MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PE-
REIRA, JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA

063 - 2007.0004187-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
ALVES TEIXEIRA X SUL AMERICA COMPANHIA NACIO-
NAL DE SEGUROS S/A AO AUTOR PARA IMPUGNAR A
CONTESTAÇÃO, QUERENDO. PRAZO 1 0 DIAS. Adv(s)
DAISY ROSA MALACARIO, MARCELO BALDASSARRE
CORTEZ

064 - 2007.0004298-3/0 - Processo de Conhecimento HILDA
DA SILVA X AMX PAIVA CONSTANTINO CONFECÇOES -
ME (LOJAS ALVORADA) HOMOLOGO POR SENTENÇA
PARA QUE PRODUZA SEUS JURIDICOS E LEGAIS EFEI-
TOS, O ACORDO ENTABULADO ENTRE AS PARTES, DE-
TERMINANDO QUE SE CUMPRA O QUE ALI SE CON-
TEM E DECLARA, JULGANDO EXTINTO O FEITO, COM
BASE NO ART. 269, III, DO CODIGO DE PROCESSO CI-
VIL. REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, COM A
DEVIDA BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO Adv(s) RICARDO LUIS
RIBEIRO DE FREITAS

065 - 2007.0004539-0/0 - Processo de Conhecimento ANESIO
BOER X BANCO BRADESCO S/A AO BANCO REU PARA
OFERECIMENTO DE CONTESTAÇÃO NO PRAZO DE
QUINZE DIAS. Adv(s) MARLENE TISSEI, DENIZE HEU-
KO

066 - 2007.0004698-3/0 - Execução Título Extrajudicial M. S.
CORTES & CIA LTDA - M. E. X JAIR PASSARELA HOMO-
LOGO POR SENTENÇA PARA QUE PRODUZA SEUS JU-

RIDICOS E LEGAIS EFEITOS, O ACORDO ENTABULADO
ENTRE AS PARTES, DETERMINANDO QUE SE CUMPRA
O QUE ALI SE CONTEM E DECLARA, JULGANDO EX-
TINTO O FEITO, COM BASE NO ART. 269, III, DO CODI-
GO DE PROCESSO CIVIL. REMETAM-SE OS AUTOS AO
ARQUIVO, COM A DEVIDA BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO
Adv(s) FLAVIO HIDEYUKI INUMARU

067 - 2007.0004771-9/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
MIR EDSON ALVES X ARON TELECOMUNICAÇÕES-SER-
VIÇOS DE CONTATOS TELEFONICOS LTDA-EPP INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES REQUERENTE E REQUERIDA PARA
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGA-
MENTO NO DIA 11/09/2008, ÀS 09H15MIN, OCASIÃO EM
QUE PODERÃO TRAZER DOCUMENTOS E TESTEMU-
NHAS (RESSALVADO O LIMITE MÁXIMO DE TRÊS) DE
ACORDO COM O ART. 34 DA LEI 9.099/95. Adv(s) JANE
GLAUCIA ANGELI JUNQUEIRA, EMERSON BRUNELLO

068 - 2007.0004965-5/0 - Processo de Conhecimento INVIO-
LÁVEL MARINGÁ - MANUTENÇÃO E COMÉRCIO DE
ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA - ME X BRASIL TELECOM
S/A A MANIFESTAÇÃO DA RECLAMADA NO PRAZO DE
CINCO DIAS, QUANTO A PETIÇAO DE FLS. 053-054 Adv(s)
LUIZ DE OLIVEIRA NETO, ALBERTO RODRIGUES AL-
VES, SANDRA REGINA RODRIGUES

069 - 2007.0004996-0/0 - Processo de Conhecimento GENIR
BÍLIA - ME X FABIANO FURQUIM DE CAMPOS JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL PARA O FIM DE CON-
DENAR AO REQUERIDO A PAGAR AO AUTOR A IMPOR-
TANCIA DE R$360,00, A TITULO DE DANOS MATERIAIS,
APLICANDO-SE CORRENÇAO MONETARIA A PARTIR DA
DATA DA PROPOSITURA DA AÇAO - 03.08.2007 E INCI-
DINDO JUROS DE MORA NA RAZAO DE 1,0% AO MES,
CONTADOS DA CITAÇAO - 13.08.2007, TUDO A SER COR-
RIGIDO POR CONTADOR JUDICIAL. EM HAVENDO RE-
CURSO, CASO HAJA MANUTENÇA DESTA SENTENÇA,
NO TODO OU EM PARTE, FICA A PARTE REQUERIDA
INTIMADA, DESDE JA, A CUMPRIR VOLUNTARIAMEN-
TE O JULGADO NO PRAZO DE 15 DIAS, A CONTAR DO
TRANSITO EM JULGADO E INDEPENDENTEMENTE DE
NOVA INTIMAÇÃO, SOB PENA DE INCIDIR AUTOMATI-
CAMENTE MULTA DE 10% PREVISTA NO ART. 475J DO
CPC, FICANDO A CRITERIO DO CREDOR, REQUERER,
DEPOIS DE TRANSITADA A SENTENÇA, A EXPEDIÇÃO
DO MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO Adv(s) MAR-
CO ANTONIO LEMOS DUTRA

070 - 2007.0005662-9/0 - Processo de Conhecimento VALDE-
SINHO JOSE DOS SANTOS X MARCIA MARIA ARRUDA
DE OLIVEIRA Designação de Audiência de Instrução e Julga-
mento as 10:00 do dia 11/09/2008 Adv(s) NILTON INOCEN-
CIO

071 - 2007.0006011-1/0 - Processo de Conhecimento BYRON
JUVINIANO DA SILVA X BRASIL TELECOM S/A O RE-
CURSO CABIVEL DAS SENTENÇAS PROFERIDAS NOS
JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS TEM APENAS EFEITO DE-
VOLUTIVO (ARTIGO 43, DA LEI 9099/95). ASSIM, SE UMA
DECISAO PROFERIDA PELO JUIZADO, AINDA QUE NAO
TRANSITADA EM JULGADO, DECLAROU INEXIGIVEL
DETERMINADO DEBITO, MAS MESMO ASSIM A RECLA-
MANTE CONTINUA TENTANDO COBRA-LO, EVIDENTE
O CONSTRANGIMENTO CAUSADO E, EVIDENTE TAM-
BEM, QUE TAL CONDUTA PODE CARACTERIZAR NOVO
DANO MORAL, JA QUE SE TRATA DE ATO PRATICADO
APOS AQUELA DECISAO, NAO PODENDO ASSIM ESTAR
POR ELA ABRANGIDO. NAO HA COMO, PORTANTO SE
FALAR EM EXTINÇAO DO PRESENTE FEITO. A RECLA-
MADA PARA QUE TOME CIENCIA DOS TERMOS DA PRE-
SENTE DECISAO, BEM COMO PARA QUE SE ABSTENHA
DE EMITIR FATURAS PROMOVER COBRANÇAS OU IN-
CLUSOES DO NOME DO RECLAMANTE EM CADASTROS
DE PROTEÇAO AO CREDITO, RELATIVAMENTE AO DE-
BITO EM FOCO, SOB PENA DE MULTA DE R$1.500,00 A
CADA ATO PRATICADO QUE DESATENDA A PRESENTE
DETERMINAÇÃO. Adv(s) MARIO SENHORINI, NEUZA
TEBINKA SENHORINI, SANDRA REGINA RODRIGUES,
ALBERTO RODRIGUES ALVES

072 - 2007.0006309-5/0 - Processo de Conhecimento SAVI-
LLO COLLAREDA X COMPANHIA REAL DE CRÉDITO
IMOBILIÁRIO S/A - BANCO REAL ABN AMRO ....DETER-
MINO A INVERSAO DO ONUS DA PROVA...DEFERIDO
PEDIDO DE PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO DO
PROCESSO.....PROMOVA O BANCO REQUERIDO EM NO
MAXIMO 60 DIAS A JUNTADA DOS EXTRATOS ORIGI-
NAIS E LEGIVEIS OU COMPROVE A IMPOSSIBILIDADE
EM FAZE-LO SOB AS PENAS DA LEI Adv(s) ANGELICA
KOYAMA TANAKA, STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA,
MOACIR BORGES JUNIOR

073 - 2007.0006320-0/0 - Processo de Conhecimento ELIANE
DE FATIMA SIMIONATO X 14 BRASIL TELECOM CELU-
LAR S/A CONSIDERANDO AJUIZAMENTO ANTERIOR DE
IDÊNTICO PEDIDO, CUJO PROCESSO TRAMITOU PE-
RANTE O 2º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DESTA COMAR-
CA, TENDO SIDO O FEITO EXTINTO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO, DETERMI-NO, EX VI DO ARTIGO 253,
INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCES-SO CIVIL, A REMES-
SA DOS AUTOS ÀQUELE JUIZADO, ENCAPADO DE OFÍ-
CIO. COMUNIQUE-SE A DISTRIBUIÇÃO COM OPORTU-
NA COMPENSAÇÃO. Adv(s) JACHELINE BATISTA PEREI-
RA, ALBERTO RODRIGUES ALVES, SANDRA REGINA
RODRIGUES

074 - 2007.0006709-5/0 - Processo de Conhecimento MARIA
DE LOURDES DE JESUS X TELEPAR BRASIL TELECOM
S/A PARA CIENCIA DO DESPACHO QUE INDEFERIU O
PEDIDO DE ANTECIPAÇAO DE TUTELA Adv(s) SIMONE
APARECIDA SARAIVA LIMA

075 - 2007.0006795-6/0 - Processo de Conhecimento SIDNEY
BISPO X CASAS BAHIA PARA CIENCIA DA SENTENÇA
QUE JULGOU EXTINTO O FEITO. Adv(s) PAULO SHIRO
YAMASHITA

076 - 2007.0006913-5/0 - Processo de Conhecimento FABIO
DOMINGOS DAS NEVES X JORGE ENDO NAO SENDO
DE CONSUMO A RELAÇAO JURIDICA NARRADA NA
PETIÇAO INICIAL MAS SIM RESPONSABILIDADE CIVIL
DECORRENTE DE ATO ILICITO, INDEFIRO O PEDIDO DE
INVERSAO DO ONUS DA PROVA. AGUARDE-SE A REA-
LIZAÇAO DE AUDIENCIA DE CONCILIAÇAO JA DESIG-
NADA Adv(s) ADELCIO JOSE ZENNI, DONIZETTE SIMO-
ES

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

MARCIO ANTONIO LUCIANO PIRES PEREIRA 062 2007.0003950-6/0

ADELCIO JOSE ZENNI 076 2007.0006913-5/0

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 035 2006.0004276-2/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 033 2006.0003504-3/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 041 2007.0000570-0/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 068 2007.0004965-5/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 071 2007.0006011-1/0

ALBERTO RODRIGUES ALVES 073 2007.0006320-0/0

ALCIDES SIQUEIRA GOMES 037 2006.0005793-8/0

ALCINDO DE SOUZA FRANCO 013 2004.0003453-5/0

ALEXANDRE FERNANDES DE PAIVA 042 2007.0000984-9/0

ALEXANDRE FILIPE FIOROTTO 026 2006.0000796-8/0

ALICIO MALAVAZI 018 2005.0002008-6/0

ALICIO MALAVAZI 018 2005.0002008-6/0

ALISSON SILVA ROSA 008 2003.0001002-5/0

ALMERI PEDRO DE CARVALHO 020 2005.0003835-2/0

ALTAMIR LINARES 037 2006.0005793-8/0

ALVARO MANOEL FURLAN 011 2004.0002351-2/0

ALYSSON FERNANDO MARTINS 001 2000.0000145-7/0

ANA MARIA BRENNER 028 2006.0001117-1/0

ANDREIA MALDONADO 030 2006.0002285-3/0

ANDREY LOURENÇO 056 2007.0003618-7/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 049 2007.0002648-0/0

ANGELICA KOYAMA TANAKA 072 2007.0006309-5/0

ANTONIO CARLOS POMIN 034 2006.0003531-0/0

ARI ALVES PEREIRA 013 2004.0003453-5/0

ARLINDO TEIXEIRA 025 2006.0000166-5/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 048 2007.0002405-1/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 050 2007.0002667-0/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 052 2007.0003060-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 056 2007.0003618-7/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 057 2007.0003685-8/0

BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ 058 2007.0003690-0/0

CARLOS ALEXANDRE MORAES 035 2006.0004276-2/0

CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER 020 2005.0003835-2/0

CELSO DA MOTTA FERNANDES 057 2007.0003685-8/0

CESAR EDUARDO MISAEL DE ANDRADE 055 2007.0003534-1/0

CLAUDIA CRISTINA FIORINI AVELAR 051 2007.0002675-8/0

CLEBERSON RODOLFO VIEIRA SCHWINGEL 045 2007.0001646-8/0

CRISTIANNE GANEM KISNER 028 2006.0001117-1/0

DAISY ROSA MALACARIO 063 2007.0004187-0/0

DENIZE HEUKO 065 2007.0004539-0/0

DONIZETTE SIMOES 076 2007.0006913-5/0

DOUGLAS VINICIUS DOS SANTOS 011 2004.0002351-2/0

EDERSON RODRIGO MANGANOTI 055 2007.0003534-1/0

EDEVARD DE SOUZA PEREIRA 008 2003.0001002-5/0

EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS 040 2007.0000347-0/0

ELIANE REGINA DOS SANTOS 025 2006.0000166-5/0

ELISANGELA PIFFER 018 2005.0002008-6/0

ELZA MAURICIO 002 2000.0000184-8/0

EMERSON BRUNELLO 067 2007.0004771-9/0

ERIKA FERNANDA RAMOS 027 2006.0000844-0/0

ERNANI JOSÉ PERA JUNIOR 012 2004.0002573-8/0

EVANDRO RICARDO DE CASTRO 014 2004.0003586-3/0

FATIMA BIGNARDI SANDOVAL 003 2001.0000193-7/0

FERNANDO JULIO NOGUEIRA 003 2001.0000193-7/0

FERNANDO JULIO NOGUEIRA 003 2001.0000193-7/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 031 2006.0002889-0/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 038 2007.0000111-7/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 040 2007.0000347-0/0

FLAVIO HIDEYUKI INUMARU 066 2007.0004698-3/0

GENTIL GUIDO DE MARCHI 022 2005.0004347-6/0

GIANNY VANESKA GATTI FELIS CRUZ 036 2006.0004884-0/0

HELENO GALDINO LUCAS 004 2003.0000377-1/0

HELENO GALDINO LUCAS 021 2005.0004194-5/0

HELENO GALDINO LUCAS 062 2007.0003950-6/0

HELIO DOMINGOS 030 2006.0002285-3/0

HELIO GROTT NETO 016 2005.0000729-1/0

IGOR QUEIROZ FAVARETO 039 2007.0000143-3/0

ITALO AUGUSTO DITTRICH ZAPPA 024 2005.0005290-7/0

IVANDO SANTOS SOUZA 006 2003.0000833-0/0

JACHELINE BATISTA PEREIRA 073 2007.0006320-0/0

JAIME PEGO SIQUEIRA 024 2005.0005290-7/0

JAIR ANTONIO WIEBELLING 017 2005.0001019-0/0

JANE GLAUCIA ANGELI JUNQUEIRA 067 2007.0004771-9/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 007 2003.0000934-2/0

JEFERSON LUIZ CALDERELLI 009 2004.0001364-0/0

JESIANE BOTTI 012 2004.0002573-8/0

JOAO DE MELLO SOBRINHO 060 2007.0003781-0/0

JOAO DE MELLO SOBRINHO 061 2007.0003792-3/0

JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO 040 2007.0000347-0/0

JOSE FRANCISCO PEREIRA 008 2003.0001002-5/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 059 2007.0003734-1/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 060 2007.0003781-0/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 061 2007.0003792-3/0

JOSE IVAN GUIMARAES PEREIRA 062 2007.0003950-6/0

JOSE MANOEL GARCIA FERNANDES 034 2006.0003531-0/0

JOSIELE ZAMPIERE DA MATA 032 2006.0003225-7/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 019 2005.0002632-8/0

JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 032 2006.0003225-7/0

KELLY CRISTINA DE SOUZA 048 2007.0002405-1/0

LAUDIR RODRIGUES DE LIMA 043 2007.0001151-0/0

LAURICI PELEGRINI JUNIOR 046 2007.0001790-1/0

LECIR MARIA SCALASSARA 005 2003.0000537-8/0

LIZETH SANDRA FERREIRA DETROS 052 2007.0003060-7/0

LUCAS DUARTE FILHO 001 2000.0000145-7/0

LUIS CARLOS DOS SANTOS 010 2004.0001645-0/0
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LUIZ ALCEU GOMES BETTEGA 002 2000.0000184-8/0

LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES 007 2003.0000934-2/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 038 2007.0000111-7/0

LUIZ CARLOS MARQUES ARNAUT 050 2007.0002667-0/0

LUIZ DE OLIVEIRA NETO 068 2007.0004965-5/0

LUIZ RAFAEL 029 2006.0002062-6/0

MANOEL BATISTA NETO 004 2003.0000377-1/0

MANOEL RONALDO LEITE JUNIOR 042 2007.0000984-9/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 028 2006.0001117-1/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 047 2007.0001996-2/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 047 2007.0001996-2/0

MARCELO PAULO SAUTCHUK MARCHI 047 2007.0001996-2/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 005 2003.0000537-8/0

MARCELO BALDASSARRE CORTEZ 063 2007.0004187-0/0

MARCIA PAIVA LOPES 054 2007.0003464-4/0

MARCIO AUGUSTO VERBOSKI 020 2005.0003835-2/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 048 2007.0002405-1/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 050 2007.0002667-0/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 052 2007.0003060-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 056 2007.0003618-7/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 057 2007.0003685-8/0

MARCIO ROGERIO DEPOLLI 058 2007.0003690-0/0

MARCO ANTONIO LEMOS DUTRA 069 2007.0004996-0/0

MARIA JOSE VIEIRA 047 2007.0001996-2/0

MARINA ANGELICA ASSIS ZERBETTO FURLAN 011 2004.0002351-2/0

MARIO AFONSO COSTA NETO 033 2006.0003504-3/0

MARIO SENHORINI 071 2007.0006011-1/0

MARLENE TISSEI 065 2007.0004539-0/0

MIGUEL JANEIRO MARTOS FONTES 007 2003.0000934-2/0

MOACIR BORGES JUNIOR 051 2007.0002675-8/0

MOACIR BORGES JUNIOR 072 2007.0006309-5/0

NEUZA TEBINKA SENHORINI 071 2007.0006011-1/0

NEWTON DORNELES SARATT 049 2007.0002648-0/0

NILTON INOCENCIO 070 2007.0005662-9/0

OLDEMAR MARIANO 054 2007.0003464-4/0

OLDEMAR MARIANO 055 2007.0003534-1/0

OLDEMAR MARIANO 056 2007.0003618-7/0

PAULO SHIRO YAMASHITA 075 2007.0006795-6/0

PEDRO LEAL 004 2003.0000377-1/0

PIERRE GAZARINI SILVA 026 2006.0000796-8/0

RAIMUNDO MESSIAS BARBOSA DE CARVALHO 024 2005.0005290-7/0

REGINA DE DEUS BORRALHO BIANCHI 058 2007.0003690-0/0

REJANE SANCHES 027 2006.0000844-0/0

RICARDO LUIS RIBEIRO DE FREITAS 064 2007.0004298-3/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 054 2007.0003464-4/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 055 2007.0003534-1/0

ROBERTO ANTONIO BUSATO 056 2007.0003618-7/0

ROBERTO CESAR LEONELLO 003 2001.0000193-7/0

ROBERTO CESAR LEONELLO 003 2001.0000193-7/0

ROBERTO CESAR LEONELLO 003 2001.0000193-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 032 2006.0003225-7/0

ROBERTO KAZUO RIGONI FUJITA 039 2007.0000143-3/0

ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER 018 2005.0002008-6/0

ROSÂNGELA CRISTINA BARBOZA SLEDER 030 2006.0002285-3/0

RUI CARLOS APARECIDO PICOLO 057 2007.0003685-8/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 033 2006.0003504-3/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 041 2007.0000570-0/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 068 2007.0004965-5/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 071 2007.0006011-1/0

SANDRA REGINA RODRIGUES 073 2007.0006320-0/0

SERGIO ROBERTO VOSGERAU 029 2006.0002062-6/0

SERGIO WANDERLEY ALVES DE OLIVEIRA 038 2007.0000111-7/0

SILVIO FERREIRA PRIMO 006 2003.0000833-0/0

SIMONE APARECIDA FIGUEIREDO GASPAR 015 2005.0000569-5/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 059 2007.0003734-1/0

SIMONE APARECIDA SARAIVA LIMA 074 2007.0006709-5/0

SIMONE COSTA MEISTER 041 2007.0000570-0/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 049 2007.0002648-0/0

STELLA DANIELIDES JUNQUEIRA 072 2007.0006309-5/0

TARCISIO ARAUJO KROETZ 020 2005.0003835-2/0

TATIANA CRISTINA CARNEIRO 042 2007.0000984-9/0

VALDOMIRO PIRES DE OLIVEIRA 043 2007.0001151-0/0

VILMA CARLA LIMA DE SOUZA RIBEIRO 053 2007.0003436-5/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 018 2005.0002008-6/0

VIVALDA SUELI BORGES CARNEIRO 018 2005.0002008-6/0

WALBER PAVANI 022 2005.0004347-6/0

WALBER PAVANI 036 2006.0004884-0/0

WANDERSON FONTINI DE SOUZA 044 2007.0001189-7/0

WILSON BOKORNY FERNANDES 023 2005.0005117-2/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE ORTIGUEIRA - ORTIGUEIRA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 008/2007

001 - 2005.0000002-7/0 - Execução de Título Judicial SER-
GIO CARLOS RODRIGUES BARBOSA JUNIOR X CLAU-
DIO JARMES DE LIMA Ao procurador, para proceder a devo-
lução, em vinte e quatro (24) horas, sob as penas da lei, dos
presentes autos. Adv(s) NELCIDES ALVES BUENO

002 - 2006.0000030-1/0 - Execução Título Extrajudicial JOÃO
RIBEIRO DA SILVA X ROSENILDA EVA MARTINS (E OU-
TRO) ...Isto posto, e do mais que dos autos constam, julgo
PROCEDENTES os presentes embargos, e, por consequência,
julgo extinta a execução em relação a Gido Martins, sem reso-
lução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, prosse-
guindo o feito executivo em relação a executada Rosenilda Eva
Martins. Outrossim, com fulcro no art. 55, caput, da Lei n. 9.099/
95, deixo de condenar o embargado ao pagamento de custas e
honorários advocatícios. Adv(s) JOSE CLAUDIO FRATONI,
VIVIANE CRISTINA FELICIANO

003 - 2006.0000037-4/0 - Execução Título Extrajudicial DA-
NIA ETIANE VENDRAMINE VANÇO X THAISI DE ARAÚ-
JO MACHADO FELIZARDO (E OUTRO) Ao exequente, ante
o ofício de fl. 46. Adv(s) ANTONIO MARCOS PEDROSO
JUNIOR

004 - 2006.0000094-4/0 - Processo de Conhecimento VERCI-

ONE MAURO SOUZA JUNIOR X DARLENE CRISTINA
CONZI MEHLECKE Ao reclamante para manifestar-se sobre
o prossseguimento do feito, no prazo de cinco dias. Adv(s)
NEREU MERCER DE LIMA

005 - 2006.0000126-1/0 - Execução de Título Judicial DOR-
VALINA SOUZA DE PADUA X SERVIÇO DE ASSISTÊN-
CIA MÉDICA - SAM Ao exequente, para manifestar-se sobre a
correspondência juntada na fl. 23. Adv(s) RUBENS EDUAR-
DO WIECHETECK DE BRITO

006 - 2006.0000157-6/0 - Execução de Título Judicial TÂNIA
CRISTINA NEIMANN X DEBORA ALVES DE OLIVEIRA
Ao exequente, para manifestar-se sobre a certidão do Sr. Ofici-
al de Justiça de fl. 20. Adv(s) RUBENS EDUARDO WIECHE-
TECK DE BRITO

007 - 2006.0000165-3/0 - Execução Título Extrajudicial JOÃO
TABORDA DOS SANTOS X GILDO MARTINS ...Isto posto,
e do mais que dos autos constam, julgo PROCEDENTES os
presentes embargos, e, por consequência, julgo extinta a exe-
cução, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do
CPP. Outrossim, com fulcro no art. 55, caput, da Lei n. 9.099/
95, deixo de condenar o embargado ao pagamento de custas e
honorários advocatícios. Adv(s) ANTONIO MARCOS PEDRO-
SO JUNIOR, JOSE CLAUDIO FRATONI, VIVIANE CRISTI-
NA FELICIANO

008 - 2007.0000031-9/0 - Execução Título Extrajudicial SE-
NIVAL BELARMINO DOS SANTOS X ROSÂNGELA DE
FÁTIMA PEREIRA Ao exequente, para manifestar-se sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 15. Adv(s) SÉRGIO
LUIS MASSON DA SILVA

009 - 2007.0000032-0/0 - Processo de Conhecimento LEAN-
DRO NOCHI X DEPÓSITO DE DOCES BOM JESUS ...Isto
posto, homologo o acordo a que chegaram as partes às fls. 18/
19, julgado extinto o processo, com resolução de mérito, nos
termos do art. 269, III, do CPC. Adv(s) ANTONIO MARCOS
PEDROSO JUNIOR

010 - 2007.0000113-0/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ
FRANCISCO GOMES MARTINEZ JUNIOR X SEBASTIÃO
GOMES DA SILVA Ao exequente, para manifestar-se sobre a
certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 14. Adv(s) ANTONIO
MARCOS PEDROSO JUNIOR

011 - 2007.0000150-9/0 - Execução Título Extrajudicial JOSÉ
FLORI DE MATOS X DIRCEU CARNEIRO DE MATOS Ao
exequente, para manifestar-se sobre a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fl. 15. Adv(s) ANTONIO MARCOS PEDROSO

012 - 2007.0000159-5/0 - Carta Precatória - CELSO PAULO
DA COSTA X BENEDITO GILSON MENDES À reclamante
para se manifestar quando à satisfação de seu crédito, no prazo
de 10 dias, sob pena de extinção da ação. Adv(s) ALCIRENE
ADRIANA DA SILVA

ADVOGADO ORDEM PROCESSO

ALCIRENE ADRIANA DA SILVA 012 2007.0000159-5/0

ANTONIO MARCOS PEDROSO 011 2007.0000150-9/0

ANTONIO MARCOS PEDROSO JUNIOR 003 2006.0000037-4/0

ANTONIO MARCOS PEDROSO JUNIOR 007 2006.0000165-3/0

ANTONIO MARCOS PEDROSO JUNIOR 009 2007.0000032-0/0

ANTONIO MARCOS PEDROSO JUNIOR 010 2007.0000113-0/0

JOSE CLAUDIO FRATONI 002 2006.0000030-1/0

JOSE CLAUDIO FRATONI 007 2006.0000165-3/0

NELCIDES ALVES BUENO 001 2005.0000002-7/0

NEREU MERCER DE LIMA 004 2006.0000094-4/0

RUBENS EDUARDO WIECHETECK DE BRITO 005 2006.0000126-1/0

RUBENS EDUARDO WIECHETECK DE BRITO 006 2006.0000157-6/0

SÉRGIO LUIS MASSON DA SILVA 008 2007.0000031-9/0

VIVIANE CRISTINA FELICIANO 002 2006.0000030-1/0

VIVIANE CRISTINA FELICIANO 007 2006.0000165-3/0

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PALMITAL - PR
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Av. Max. Vicentin, 1050 - Ed. Fórum - Fax (042) 3657-1284
- CEP 85.270-000
RELAÇÃO Nº 20/2007

Índice nominal de advogados
ABRÃO JOSE MELHEM 01; 06
ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA 03; 04; 05
ALESSANDRA HARUMI MATSUBARA COUTINHO
TAKAHASHI 04
AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO 02
FABRICIO LUIZ AKASAKA TORII 04
IGOR FABRICIO MENEGUELLO 04
ISABEL APARECIDA HOLM 01; 07
KEILA MENDES DE CARVALHO 05
LUCIANE MELHEM KARASINSKI 01; 06
LYGIA CHRISTIANE DE CARVALHO 05
MARCOS AURÉLIO ALVES TEIXEIRA 04
ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO 04
ROSANE F.C. CADORIN 03
WALTER LUÍS CARNELOSSI 04

01 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE c/c.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E TUTELA ANTECIPADA – 36/
2005 – TEREZINHA ZENI DE OLIVEIRA x BRASIL TELE-
COM S.A. – (...). “Redesignada a audiência de conciliação para
a data de 07/03/2008 às 09:30 horas” –– ADV. – ISABEL APA-
RECIDA HOLM (OAB/PR 22.399); ABRÃO JOSE MELHEM
(OAB/PR 4.425); LUCIANE MELHEM KARASINSKI (OAB/
PR 26.365).

02 – MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMEN-
TOS – 65/2007 – EDMAR DA SILVA MOURA x OMNI S/A –

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – (...).
“Intime-se o requerente para manifestar-se em 05 dias” –– ADV.
– AMILCAR CORDEIRO TEIXEIRA FILHO (OAB/PR
21.856).

03 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C TUTELA ANTECIPA-
DA – 70/2006 – ANEZIA KOSAK & CIA LTDA x DIRCE
MARIA UEBEL DE OLIVEIRA - ME – (...). “...Pelo exposto,
julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, para o
fim de condenar a empresa reclamada ao pagamento de uma
indenização pela ocorrência de danos morais no importe de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), valor este devidamente
atualizado pelo índice INPC/IBGE e sobre o qual deve incidir
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a data da
citação. Sem custas e sem condenação ao pagamento de hono-
rários advocatícios, nos termos do artigo 55, caput, da Lei Fe-
deral n. 9099/95. P.R.I. ” aa. Genevieve Paim Paganella – Juíza
de Direito –– ADV. –ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA
(OAB/PR 32.765) e ROSANE F.C. CADORIN (OAB/RS
26.842).

04 – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C TUTELA ANTECIPA-
DA – 72/2006 – ELAINE CRISTINA PROTCI x DAROM
MÓVEIS LTDA – (...). “Apesar de tempestivo o recurso inomi-
nado, conforme certificado à fl. 69 o mesmo não atendeu ao
determinado no artigo 42, § 1º da Lei Federal 9099/95. Deste
modo e com fundamento em dada norma, julgo DESERTO o
recurso, deixando de remetê-lo à Turma Recursal.” aa. Gene-
vieve Paim Paganella – Juíza de Direito –– ADV. –ADRIANO
MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765) e ODUWALDO
DE SOUZA CALIXTO (OAB/PR 11.849); WALTER LUÍS
CARNELOSSI (OAB/PR 24.905); ALESSANDRA HARUMI
MATSUBARA COUTINHO TAKAHASHI (OAB/PR 26.731);
FABRICIO LUIZ AKASAKA TORII ( OAB/PR 35.226); IGOR
FABRICIO MENEGUELLO (OAB/PR 37.741) e MARCOS
AURÉLIO ALVES TEIXEIRA (OAB/PR 38.225) .

05 – AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS CAUSADOS
EM ACIDENTE DE TRANSITO – 05/2007 e 178/2006 de
COBRANÇA – DANIEL SOBESAK x ALEXANDRO HIN-
ZELMANN – (...). “...Diante de todo o exposto JULGO PRO-
CEDENTE o pedido de n. 178/06 postulado por ALEXAN-
DRO HINZELMANN em face de DANIEL SOBEZAK, con-
denando este a pagar ao primeiro o valor de R$ 905,00 (nove-
centos e cinco reais), corrigido monetariamente pelo índice de
INPC e acrescido de juros de mora no importe 1,0% (um por
cento) ao mês, a incidirem a partir do evento danoso (07/12/
2006) até o efetivo pagamento conforme entendimento sumu-
lado pelo Superior Tribunal de Justiça, Súmulas 43 e 54. Por
conseqüência JULGO IMPROCEDENTE o pedido indenizató-
rio dos autos de n. 05/2007 postulado por DANIEL SOBESAK
em face de ALEXANDRO HINZELMANN. Sem custas e sem
honorários em face do disposto no artigo 54 da Lei Federal n.
9099/95.” aa. Genevieve Paim Paganella – Juíza de Direito ––
ADV. –ADRIANO MARTINS DE OLIVEIRA (OAB/PR
32.765); KEILA MENDES DE CARVALHO (OAB/PR 26.658)
e LYGIA CHRISTIANE DE CARVALHO (OAB/PR 30.555)

06 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E TUTELA ANTECIPADA – 46/
2005 – MAICO JOSE DE SOUZA x BRASIL TELECOM S.A.
– “Intime-se o procurador do requerente para fornecer em 10
dias o atual endereço do autor, sob pena de extinção” –– ADV.
- ABRÃO JOSE MELHEM (OAB/PR 4.425); LUCIANE ME-
LHEM KARASINSKI (OAB/PR 26.365).

07 – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E TUTELA ANTECIPADA – 492/
2005 – JOCELIA DE OLIVEIRA x BRASIL TELECOM S.A. –
(...)” Considerando a ausência injustificada da autora na audi-
ência, embora devidamente cientificada para o ato, bem como
sua inércia em apresentar justificativa, JULGO EXTINTO o
processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo
51, inciso I, da Lei 9099/95. Revogo a liminar anteriormente
concedida (fl. 15). Oficie-se a requerida permitindo a cobrança
da tarifa básica ante a revogação da liminar. Nos termos do
Enunciado n. 28 do FONAJE, condeno a autora ao pagamento
das custas processuais, calculadas ex lege, com ressalva do §2º
da referida lei. Publique-se. Dispensa-se o registro com base
no disposto no item 17.1.2.4 do código de Normas da Egrégia
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná. Intimem-
se. Com o transito em julgado, dê-se baixa na distribuição, ob-
servando-se as devidas anotações e comunicações de estilo.
Após o pagamento das custas processuais pela autora, observa-
das as formalidades legais, arquivem-se.” aa. Genevieve Paim
Paganella – Juíza de Direito –– ADV. –ADRIANO MARTINS
DE OLIVEIRA (OAB/PR 32.765); ISABEL APARECIDA
HOLM (OAB/PR 22.399).

Comarca de Pato Branco – Paraná
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Juiz de Direito: Dr. UDENIR SGARBI.
RELAÇÃO Nº. 049/07

ADVOGADOS ORDEM Nº AUTOS

ADÃO FERNANDES DE OLIVEIRA 11 584/04

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 30 274/07

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 70 088/07

ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDRÉA 28 522/05

ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 27 740/06

ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 32 653/07

ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 56 1255/05

ALCIONE LUIZ PARZIANELLO 59 1505/07

ALESSANDRO FERREIRA AGACY 15 332/04

ANDREY HERGET 74 195/06

ÂNGELO PILATTI NETO 57 455/07

AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO 45 217/07

AUGUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO 64 551/06

CARLOS ALBERTO ARAÚJO ROUVEL 82 1035/06

CAROLINI AGOSTINI DURACENSKI 29 854/06

CAROLINI AGOSTINI DURACENSKI 34 610/07

CELITO ARGENTA 20 377/07

CELITO ARGENTA 24 221/05

CLARICE DRONK NACHORNIK 03 733/07

CLICÉRIA CERBARO 02 1486/07

CLICÉRIA CERBARO 47 481/04

CRISTHIAN DENARDI DE BRITTO 56 1255/05

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 41 422/07

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 67 953/05

DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA 73 580/07

DIRCEU DIMAS PEREIRA 03 733/07

ELIANDRA CRISTINA WINCK 12 055/07

ELIANE BONETTI GOMES 74 195/06

ERLON F. CENI DE OLIVEIRA 04 1168/05

ERLON F. CENI DE OLIVEIRA 62 349/07

FABIANA ELIZA MATTOS 10 355/06

FABIANA ELIZA MATTOS 14 747/05

FABIANA ELIZA MATTOS 19 1369/06

FABIANA ELIZA MATTOS 36 1003/07

FABIANA ELIZA MATTOS 37 1004/07

FABIANA ELIZA MATTOS 55 961/07

FABIANA ELIZA MATTOS 58 969/07

FABIOLA ROSA FERSTEMBERG 10 355/06

FERNANDO PEGORARO ROSA 53 1577/06

FERNANDO PEGORARO ROSA 77 715/07

FERNANDO PEGORARO ROSA 78 1335/07

FLÁVIO RODRIGO SANTOS DUTRA 30 274/07

FRANCIELI DIAS 46 197/04

GEORGES HAMILTON SERPA DE OLIVEIRA VIANA 22 950/07

GILSON MARCONDES 38 1075/07

GILSON MARCONDES 39 1076/07

HEBER SUTILI 61 1358/06

HEBER SUTILI 68 1615/06

HEBER SUTILI 75 693/07

HELIO DOMINGOS PICOLO 63 266/06

HERLLI CRISTINA FERNANDES TOIGO 16 1454/06

HERMANN HENKE 11 584/04

JAIME JACIR GUZZO 34 610/07

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 06 1394/06

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 20 377/07

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 53 1577/06

JAIME OLIVEIRA PENTEADO 73 580/07

JÉFERSON LUIZ PICHETTI 69 1131/06

JORGE LUIZ DE MELO 18 283/06

JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NORONHA 12 055/07

JOSÉ ORNELAS DA CRUZ 06 1394/06

KARINA ESPINDOLA DE ABREU 54 852/07

KELIN GHIZZI 21 1236/07

LARISSA CERBARO DETONI 08 409/07

LARISSA CERBARO DETONI 23 408/07

LARISSA CERBARO DETONI 66 1457/07

LIRIANE MARASCHIN 60 1144/07

LUCAS SCHENATO 76 329/07

LUCAS SCHENATO 81 1504/07

LUCIANO DALMOLIN 01 1599/06

LUCIANO DALMOLIN 69 1131/06

LUIS OSCAR SIX BOTTON 67 953/05

LUIZ ALBERTO FUÃO MÉRCIO 72 1293/07

LUIZ CARLOS PASQUALINI 40 464/07

LUIZ FERNANDO POZZA 42 1502/07

LUIZ FERNANDO POZZA 43 1503/07

LUIZ FERNANDO POZZA 51 1528/07

LUIZ FERNANDO POZZA 52 1529/07

LUIZ ROSELLI NETO 24 221/05

MARCELO VARASCHIN 65 386/07

MARCELO VINICIOS ZOCCHI 05 991/04

MARCELO VINICIUS ZOCCHI 09 844/05

MARCOS DULCIR MOZZER FIM 18 283/06

MARCOS DULCIR MOZZER FIM 33 1404/07

MARCOS DULCIR MOZZER FIM 44 1627/06

MARCOS DULCIR MOZZER FIM 80 1117/07

MARCOS JOSÉ DLUGOSZ 15 332/04

MARCOS JOSÉ DLUGOSZ 31 1530/07

MARCOS JOSÉ DLUGOSZ 77 715/07

NERI ANTONIO GARBIN 04 1168/05

NERI ANTONIO GARBIN 40 464/07

NILTO SALES VIEIRA 75 693/07

NILTON LUIZ PACHECO LOURES 79 666/07

OLDEMAR MARIANO 67 953/05

ORIVAL CORREIA DE SIQUEIRA JR 77 715/07

OSVALDO LUIZ GABRIEL 05 991/04

RICARDO J. CARNIELETTO 01 1599/06

RICARDO J. CARNIELETTO 07 184/06

RICARDO J. CARNIELETTO 09 844/05

RODRIGO JONAS SAVALHIA 76 329/07

SAMUEL FERREIRA XALÃO 07 184/06

SIDNEI M. FASSINI 48 982/03

SIDNEI M. FASSINI 49 983/03

VICENTE LUCIO MICHALISZYN 13 1242/06

VICENTE LUCIO MICHALISZYN 78 1335/07

YURI JOHN FORSELINI 17 445/07

YURI JOHN FORSELINI 25 502/07

YURI JOHN FORSELINI 26 446/07

YURI JOHN FORSELINI 35 393/07

YURI JOHN FORSELINI 50 447/07

YURI JOHN FORSELINI 71 340/07

ZILÂNDIA PEREIRA ALVES 82 1035/06

RELAÇÃO DOS DESPACHOS E SENTENÇAS PROFE-
RIDAS
PELO MM. JUIZ DE DIREITO DR. UDENIR SGARBI.
RELAÇÃO Nº. 049/07

01 – Autos – 1599/2006 – Ação de Execução – Ary A. Kist x
Giovani Toniazzo – I – O pedido de suspensão de fls. 31, não
pode ser deferido porque, em desacordo com os princípios do
art. 2º da Lei 9.099/95, principalmente o da celeridade e, as
disposições do Código de Processo Civil afiguram-se inaplicá-
veis na hipótese. II – Nova vista ao requerente, para manifes-
tar-se. ADV. RICARDO J. CARNIELETTO X LUCIANO
DALMOLIN.

Ortigueira

Palmital

Pato Branco
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02 – Autos – 1486/2007 – Ação de Execução – Tonelli,Tonelli
& Cia. Ltda. ME x Lenilda C. Szura – Afigurando-se presente a
hipótese prevista no inciso IV o art. 52 da Lei 9.099/95, expe-
ça-se mandado de penhora no forma requerida na inicial. ADV.
CLICÉRIA CERBARO.

03 – Autos – 733/2007 – Ação de Reclamação – Lurindo Cesa
e outro x Banco HSBC Bank Brasil S/A – VISTOS E EXAMI-
NADOS. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos, o acordo estipulado entre as partes Laurindo Cesa e
Lino Cesa e Banco HSBC Banck Brasil S/A, às fls. 20/23, e
com fulcro no art. 269, III, do Código de Processo Civil, Julgo
Extinto o processo com resolução do mérito. Desentranhem-se
Documentos. P.R.I. Cumpra-se, Arquive-se após. (Nos termos
do art. 16 da Res. 02/2005 – CSJEs, ficam as partes cientifica-
das de que é autorizada a eliminação de autos de processos dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais quando decorridos 3 (três)
anos do trânsito em julgado da sentença, mediante supervisão
do Juiz e responsabilidade do Secretário ou Servidor Designa-
do, não só por meio de incineração como por picotagem, tritu-
ração ou outro dispositivo que assegure a sua desintegração
(art. 1º), ficando ainda notificadas de que poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou,
às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, por
intermédio de extração de cópias reprográficas ou por qualquer
outro sistema disponível.) ADV. DIRCEU DIMAS PEREIRA
X CLARICE DRONK NACHORNIK.

04 – Autos – 1168/2005 – Ação de Reclamação – João L. Bar-
bosa x Acir Moura Palhano e outro - I – Defiro o pedido de fls.
108. II – Intime-se o executado na pessoa de seu procurador, se
o tiver, para o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze)
dias, pena de se acrescer a multa de 10% (dez por cento), pre-
vista no art. 475-J do CPC em conjugação com o inciso IV do
art. 52 da Lei 9.099/95. III – Não cumprida voluntariamente a
sentença, no prazo fixado na Lei, expeça-se mandado de pe-
nhora na forma ali requerida. IV – Antes, encaminhe-se os au-
tos ao Contador Judicial. Valor do Cálculo: R$ 7.683,76 (sete
mil seiscentos e oitenta e três reais e setenta e seis centavos).
ADV. NERI ANTONIO GARBIN X ERLON F. CENI DE OLI-
VEIRA.

05 – Autos – 991/2004 – Ação de Execução – Adriano Maschio
x Elziario Baccin e outro – I – Defiro o pedido de fls. 141/142.
II – Oficie-se novamente ao Detran, em complemento ao expe-
diente de fls. 137, solicitando o desbloqueio do veículo descri-
to no extrato de fls. 135. III – No mesmo expediente informe-
se ao Detran que a solicitação contida no expediente de fls.
137, que ensejo o resposta daquele órgão materializa no expe-
diente de fls. 139 tinha a finalidade de baixa do gravame blo-
queio e não de gravame de agente financeiro. IV – Após, retor-
nem os autos ao arquivo. ADV. MARCELO VINICIOS ZOC-
CHI X OSVALDO LUIZ GABRIEL.

06 – Autos – 1394/2006 – Ação de Reclamação – Constantino
Frarao x Brasil Telecom S/A - TRU. – A Turma Recursal Úni-
ca, em sessão realizada dia 20 de abril do corrente ano decidiu,
por unanimidade de votos, reiterar os termos do ofício circular
01/2006 de 10 de novembro de 2006, referente a recomenda-
ção 01/2006, publicada no DJ nº. 7258 de 07/12/2006, solici-
tando que os recursos inominados cuja matéria tratada seja te-
lefonia, assinatura básica, aguardem na origem, conforme consta
da referida recomendação, até ulterior deliberação da Turma
Recursal Única. Atenciosamente. HORACIO RIBAS TEIXEI-
RA. Juiz Presidente da Turma Recursal Única, em exercício.
(Despacho: Ciente. Junte-se. Cumpra-se. Int.) ADV. JOSÉ
ORNELAS DA CRUZ X JAIME OLIVEIRA PENTEADO.

07 – Autos – 184/2006 – Ação de Execução – André Rodrigues
de Souza ME x Adir J. Romitti – I – Defiro o pedido de fls. 90.
II – Cumpra-se o despacho de fls. 79, procedendo-se a intima-
ção referida no item II, na pessoa do procurador do executado.
III – Não cumprido no prazo ali fixado, cumpra-se o item III
daquele despacho. ADV. RICARDO J. CARNIELETTO X
SAMUEL FERREIRA XALÃO.

08 – Autos – 409/2007 – Ação de Execução – Tonelli, Tonelli
& Cia. Ltda. ME x Franciane Cappeletto – Certifico que nesta
data, intimo a parte exeqüente, para se manifestar se ainda há
interesse no prosseguimento da ação. ADV. LARISSA CER-
BARO DETONI.

09 – Autos – 844/2005 – Ação de Reclamação – Cremilda C. de
Col e outro x Salete Nequel – I – Defiro o pedido de fls. 85 em
termos. II – Vista ao contador do Juízo para atualização do
debito de fls. 44, deduzido o deposito de fls. 79. III – Após,
intime-se a executada, Salete Nequel na pessoa de seu Advoga-
do (fls. 83), para complementar o depósito. Valor do Cálculo:
R$ 319,04 (trezentos e dezenove reais e quatro centavos) ADV.
RICARDO J. CARNIELETTO X MARCELO VINICIUS ZOC-
CHI.

10 – Autos – 355/2006 – Ação de Reclamação – Gerci Moreira
e outro x Itaú Seguros S/A - I – Defiro o pedido de fls. 89/90. II
– Intime-se o executado na pessoa de seu procurador, se o ti-
ver, para o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias,
pena de se acrescer a multa de 10% (dez por cento), prevista no
art. 475-J do CPC em conjugação com o inciso IV do art. 52 da
Lei 9.099/95. III – Não cumprida voluntariamente a sentença,
no prazo fixado na Lei, expeça-se mandado de penhora na for-
ma ali requerida. IV – Antes, encaminhe-se os autos ao Conta-
dor Judicial. Valor do Cálculo: R$ 13.097,86 (treze mil e no-
venta e sete reais e oitenta e seis centavos). ADV. FABIANA
ELIZA MATTOS X FABIOLA ROSA FERSTEMBERG.

11 – Autos – 584/2004 – Ação de Reclamação – Quadra, Ra-
mos & Cia. Ltda. ME x Pamella G. da Silva - I – Defiro o
pedido de fls. 111, desconsiderando o pedido de honorários,
em face do disposto no art. 55 da Lei 9.099/95. II – Intime-se o
executado na pessoa de seu procurador, se o tiver, para o paga-
mento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, pena de se acres-
cer a multa de 10% (dez por cento), prevista no art. 475-J do
CPC em conjugação com o inciso IV do art. 52 da Lei 9.099/

95. III – Não cumprida voluntariamente a sentença, no prazo
fixado na Lei, expeça-se mandado de penhora na forma ali re-
querida. IV – Antes, encaminhe-se os autos ao Contador Judi-
cial. Valor do Cálculo: R$ 8.008,80 (oito mil e oito reais e oi-
tenta centavos). ADV. ADÃO FERNANDES DE OLIVEIRA X
HERMANN HENKE.

12 – Autos – 055/2007 – Ação de Reclamação – Davi G. de
Azevedo x Banco Cacique S/A – Certifico que nesta data, inti-
mo as partes interessadas, para se manifestarem acerca dos AR’s.
de fls. 63 e 67 e do expediente de fls. 65. ADV. ELIANDRA
CRISTINA WINCK X JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO DE NO-
RONHA.

13 – Autos – 1242/2006 – Ação de Execução – Paulo M. de
Souza x João C. Iagnecz – Vistos, etc. Face a inexistência de
bens de propriedade da parte executada, passíveis de penhora,
com amparo no art. 53, §4º da Lei 9.099/95, JULGO EXTIN-
TO o presente processo, sem julgamento de mérito. Autorizo a
entrega de documentos. Sem custas. P.R.I. Oportunamente, pro-
cedidas as anotações de praxe, Arquive-se. (Nos termos do art.
16 da Res. 02/2005 – CSJEs, ficam as partes cientificadas de
que é autorizada a eliminação de autos de processos dos Juiza-
dos Especiais Cíveis e Criminais quando decorridos 3 (três)
anos do trânsito em julgado da sentença, mediante supervisão
do Juiz e responsabilidade do Secretário ou Servidor Designa-
do, não só por meio de incineração como por picotagem, tritu-
ração ou outro dispositivo que assegure a sua desintegração
(art. 1º), ficando ainda notificadas de que poderão requerer o
desentranhamento de documentos que juntaram aos autos ou,
às suas expensas, a reprodução total ou parcial do feito, por
intermédio de extração de cópias reprográficas ou por qualquer
outro sistema disponível.) ADV. VICENTE LUCIO MICHA-
LISZYN.

14 – Autos – 747/2005 – Ação de Reclamação – Juliano M.
Vieira x Arlindo A. dos Santos – Certifico que nesta data, inti-
mo a parte exeqüente, para se manifestar acerca da certidão do
Oficial de Justiça de fls. 40. ADV. FABIANA ELIZA MAT-
TOS.

15 – Autos – 332/2004 – Ação de Reclamação – Paulo R. Coe-
lho e outro x Moacir A. Panisson e outro – Vistos, etc... I – As
questões relativas a adjudicação a meu ver devem ser decididas
pelo Juízo que concedeu a adjudicação (fls. 107). II – Assim,
encaminhe-se cópia do pedido de fls. 106 e cálculo de fls. 104,
para apreciação do Juízo deprecado. ADV. MARCOS JOSÉ
DLUGOSZ X ALESSANDRO FERREIRA AGACY.

16 – Autos – 1454/2006 – Ação de Execução – Luciane S. San-
tin x Rafael V. de Andrade – I – O pedido de fls. 44 não pode
ser deferido, porque é diligência afeta a parte e não ao juízo. II
– Nova vista a parte exeqüente, para se manifestar. ADV. HER-
LLI CRISTINA FERNANDES TOIGO.

17 – Autos – 445/2007 – Ação de Reclamação – LM Comércio
de Tecidos Ltda. x Valmir Garcia – Certifico que nesta data,
intimo a parte reclamante, para querendo executar o julgado.
ADV. YURI JOHN FORSELINI.

18 – Autos – 283/2006 – Ação de Reclamação – Zalmir Pag-
noncelli x Losango Promoções de Vendas e outro – Ficam as
partes intimadas dos expedientes de fls. 153 e 157/158. 1º - I –
Defiro o pedido de fls. 152. II – Intime-se o executado Comér-
cio de Aparelhos Eletrônicos Miranda Ltda, na pessoa de seu
procurador, se o tiver, para o pagamento voluntário no prazo de
15 (quinze) dias, pena de se acrescer a multa de 10% (dez por
cento), prevista no art. 475-J do CPC em conjugação com o
inciso IV do art. 52 da Lei 9.099/95. III – Não cumprida volun-
tariamente a sentença, no prazo fixado na Lei, expeça-se man-
dado de penhora na forma ali requerida. IV – Antes, encami-
nhe-se os autos ao Contador Judicial. 2º - I – Defiro o pedido
de fls. 155/156. II – Cumpra-se integralmente o despacho de
fls. 153. 3º - Valor do Cálculo: R$ 2.067,80 (dois mil e sessenta
e sete reais e oitenta centavos). ADV. MARCOS DULCIR
MOZZER FIM X JORGE LUIZ DE MELO.

19 – Autos – 1369/2006 – Ação de Execução – Escola Dona
Frida x Jeane T. Galina – I – O pedido de fls. 38, não pode ser
deferido. II – Nova vista a parte exeqüente, para informar o
endereço residencial da exeqüente. ADV. FABIANA ELIZA
MATTOS.

20 – Autos – 377/2007 – Ação de Reclamação – Valdenir Rika-
czewski e outros x Brasil Telecom S/A – Certifico que nesta
data, intimo a parte reclamante, para querendo executar o jul-
gado. ADV. CELITO ARGENTA X JAIME OLIVEIRA PEN-
TEADO.

21 – Autos – 1236/2007 – Ação de Execução – José A. Correia
x Cesar Medeiros – Vistos, etc. Face a inexistência de bens de
propriedade da parte executada, passíveis de penhora, com
amparo no art. 53, §4º da Lei 9.099/95, JULGO EXTINTO o
presente processo, sem julgamento de mérito. Autorizo a entre-
ga de documentos. Sem custas. P.R.I. Oportunamente, procedi-
das as anotações de praxe, Arquive-se. (Nos termos do art. 16
da Res. 02/2005 – CSJEs, ficam as partes cientificadas de que
é autorizada a eliminação de autos de processos dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais quando decorridos 3 (três) anos
do trânsito em julgado da sentença, mediante supervisão do
Juiz e responsabilidade do Secretário ou Servidor Designado,
não só por meio de incineração como por picotagem, trituração
ou outro dispositivo que assegure a sua desintegração (art. 1º),
ficando ainda notificadas de que poderão requerer o desentra-
nhamento de documentos que juntaram aos autos ou, às suas
expensas, a reprodução total ou parcial do feito, por intermé-
dio de extração de cópias reprográficas ou por qualquer outro
sistema disponível.) ADV. KELIN GHIZZI.

22 – Autos – 950/2007 – Ação de Execução – José Moraes x
Neusa A. de A. Sutile – I – Aguarde-se na forma ali requerida.
II – Após, nova vista a parte exeqüente. ADV. GEORGES HA-
MILTON SERPA DE OLIVEIRA VIANA.

23 – Autos – 408/2007 – Ação de Execução – Tonelli,Tonelli &
Cia. Ltda. ME x Janaina da S. Vieira – Certifico que nesta data,
intimo a parte exeqüente, para se manifestar se ainda há inte-
resse no prosseguimento da ação. ADV. LARISSA CERBARO
DETONI.

24 – Autos – 221/2005 – Ação de Reclamação – Elizandra P.
Grassi x Interbrazil Seguradora S/A – Vistos, etc... I – Cumpra-
se o V. acórdão de fls. 261/267. II – Cumpra-se o despacho de
fls. 146, itens III e IV. Valor do Cálculo: R$ 5.624,57. (cinco
mil seiscentos e vinte e quatro reais e cinqüenta e sete centa-
vos) ADV. CELITO ARGENTA X LUIZ ROSELLI NETO.

25 – Autos – 502/2007 – Ação de Reclamação – LM Comércio
de Tecidos Ltda. x Maria P. Galvão – Certifico que nesta data,
intimo a parte reclamante, para querendo executar o julgado.
ADV. YURI JOHN FORSELINI.

26 – Autos – 446/2007 – Ação de Reclamação – LM Comércio
de Tecidos Ltda. x Edio L. do Nascimento - Certifico que nesta
data, intimo a parte reclamante, para querendo executar o jul-
gado. ADV. YURI JOHN FORSELINI.

27 – Autos – 740/2006 – Ação de Execução – Eudes L. Tonello
x Orli C. Kaminski – I – Aguarde-se na forma requerida às fls.
57. II – Após, nova vista a parte exeqüente, para manifestação.
ADV. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO.

28 – Autos – 522/2005 (Ap. 038/2005) – Ação de Reclamação
– Luiz A.F. Mércio x Brasil Telecom S/A – Face o pedido de
fls. 132 e concordância tácita de fls. 136-verso, Julgo Extinto,
o processo com fundamento no artigo 794, inciso I do Código
de Processo Civil e determino o seu arquivamento. Desentra-
nhe-se documentos. P.R.I. (Nos termos do art. 16 da Res. 02/
2005 – CSJEs, ficam as partes cientificadas de que é autoriza-
da a eliminação de autos de processos dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais quando decorridos 3 (três) anos do trânsito
em julgado da sentença, mediante supervisão do Juiz e respon-
sabilidade do Secretário ou Servidor Designado, não só por meio
de incineração como por picotagem, trituração ou outro dispo-
sitivo que assegure a sua desintegração (art. 1º), ficando ainda
notificadas de que poderão requerer o desentranhamento de
documentos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a
reprodução total ou parcial do feito, por intermédio de extra-
ção de cópias reprográficas ou por qualquer outro sistema dis-
ponível.) ADV. ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO AN-
DRÉA.

29 – Autos – 854/2006 – Ação de Execução – Boleslau Grego-
reki x Juarez C. da Rocha – I – Defiro o pedido de fls. 42. II –
Intime-se na forma ali requerida. ADV. CAROLINI AGOSTI-
NI DURACENSKI.

30 – Autos – 274/2007 – Ação de Reclamação – Juliano A.
Luizetto x Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A – I – Avoquei os
autos. II – Não obstante o recolhimento do depósito de custas
recursais conforme guia de fls. 105, observo que não consta
dos autos cálculo elaborado pela contadoria do juízo. III – As-
sim, com vistas a aferir da regularidade do recolhimento das
custas recursais, determino que os autos baixem ao contador
judicial. IV – Se necessário, intime-se a parte recorrente para
complementar o depósito. ADV. FLÁVIO RODRIGO SANTOS
DUTRA X ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

31 – Autos – 1530/2007 – Ação de Reclamação – Comercial
Celeiro Ltda. x Tractor Power Comércio de Peças para Trato-
res Ltda. – Fica Vossa Senhoria, intimada da Audiência de Con-
ciliação datada para 07 de Dezembro de 2007, às 15:10 horas.
ADV. MARCOS JOSÉ DLUGOSZ.

32 – Autos – 653/2007 – Ação de Execução – Rudinei L. Zor-
zetto x Lorenzo S. Busato – I – Aguarde-se na forma ali reque-
rida. II –Após, nova vista a parte exeqüente, para se manifesta.
ADV. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO.

33 – Autos – 1404/2007 – Ação de Execução – Marcos D.M.
Fim x Ana P. Skiwronski e outro – Certifico que nesta data,
intimo a parte exeqüente para se manifestar acerca da certidão
do Oficial de Justiça de fls. 08-verso. ADV. MARCOS DUL-
CIR MOZZER FIM.

34 – Autos – 610/2007 – Ação de Reclamação – Celestino Can-
daten x Olívio B. Camilo e outro – I – Cumpra-se o despacho
do MM. Juiz Leigo constante do item 6 do termo de audiência
de fls. 65. II – Oficie-se na forma ali determinada. ADV. CA-
ROLINI AGOSTINI DURACENSKI X JAIME JACIR GUZZO.

35 – Autos – 393/2007 – Ação de Reclamação – LM Comércio
de Tecidos Ltda. x Alexsander Menetrier – Certifico que nesta
data, intimo a parte exeqüente, para querendo, executar o jul-
gado. ADV. YURI JOHN FORSELINI.

36 – Autos – 1003/2007 – Ação de Execução – Mauricio Ros-
soni & Cia. Ltda. x Adelmo A. da Silva – Sobre os expedientes
de fls. 26/27, manifeste-se a parte exeqüente. Prazo 05 (cinco)
dias. ADV. FABIANA ELIZA MATTOS.

37 – Autos – 1004/2007 - Ação de Execução – Mauricio Ros-
soni & Cia. Ltda. x Loreci de Lara – Sobre os expedientes de
fls. 29/30, manifeste-se a parte exeqüente. Prazo 05 (cinco)
dias. ADV. FABIANA ELIZA MATTOS.

38 – Autos – 1075/2007 – Ação de Reclamação – Danilo
Schwantz x Aurimar Motta – Vistos, etc... I – O cheque objeto
da reclamação nestes autos foi emitido em favor de empresa
comercial. Instado o reclamante a esclarecer documentalmente
a ausência de cessão de crédito, apenas disse que a venda que
deu origem ao cheque de fls.04 não foi emitido para pessoa
juridica, não produzindo prova do alegado. II – Nessa razão, a
luz e teor do disposto no art. 8º da Lei 9.099/95, não pode ser
processado o pedido reclamatório inicial perante o Juizado Es-
pecial Cível porquanto o parágrafo 1º do citado artigo exclui,
expressamente, o cessionário de direito de pessoas jurídicas.

III – Posto isto, com amparo no artigo 51, inciso IV, da Lei
9099/95, JULGO EXTINTA, a presente Reclamação movida
por DANILO SCHWANTZ contra AURIMAR MOTTA, pena
de burla à lei. Sem custas. P.R.I. Oportunamente, procedidas as
anotações de praxe, ARQUIVE-SE. Desentranhem-se documen-
tos. ADV. GILSON MARCONDES.

39 – Autos – 1076/2007 – Ação de Reclamação - Selmira F.
Schwantz x Stela M.B. Motta - Vistos, etc... I – O cheque obje-
to da reclamação nestes autos foi emitido em favor de empresa
comercial. Instado o reclamante a esclarecer documentalmente
a ausência de cessão de crédito, apenas disse que a venda que
deu origem ao cheque de fls.04 não foi emitido para pessoa
juridica, não produzindo prova do alegado. II – Nessa razão, a
luz e teor do disposto no art. 8º da Lei 9.099/95, não pode ser
processado o pedido reclamatório inicial perante o Juizado Es-
pecial Cível porquanto o parágrafo 1º do citado artigo exclui,
expressamente, o cessionário de direito de pessoas jurídicas.
III – Posto isto, com amparo no artigo 51, inciso IV, da Lei
9099/95, JULGO EXTINTA, a presente Reclamação movida
por SELMIRA FRESE SCHWANTZ contra STELA MARIS
BRISTOT MOTTA, pena de burla à lei. Sem custas. P.R.I.
Oportunamente, procedidas as anotações de praxe, ARQUIVE-
SE. Desentranhem-se documentos. ADV. GILSON MARCON-
DES.

40 – Autos – 464/2007 – Ação de Reclamação – Eliane A. dos
Santos x Copel Distribuidora S.A – Certifico que nesta data,
intimo a parte reclamante, para querendo, executar o julgado.
ADV. NERI ANTONIO GARBIN X LUIZ CARLOS PASQUA-
LINI.

41 – Autos – 422/2007 – Ação de Reclamação – Ariovaldo Pe-
reira x Albanir Silva - I – Defiro o pedido de fls. 25/26. II –
Intime-se o executado na pessoa de seu procurador, se o tiver,
para o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, pena
de se acrescer a multa de 10% (dez por cento), prevista no art.
475-J do CPC em conjugação com o inciso IV do art. 52 da Lei
9.099/95. III – Não cumprida voluntariamente a sentença, no
prazo fixado na Lei, expeça-se mandado de penhora na forma
ali requerida. IV – Antes, encaminhe-se os autos ao Contador
Judicial. Valor do Cálculo: R$ 2.849,50 (dois mil oitocentos e
quarenta e nove reais e cinqüenta centavos). ADV. DENISE
MARICI OLTRAMARI TASCA.

42 – Autos – 1502/2007 – Ação de Execução – Augustinho
Casagrande x Banco do Estado do Paraná S/A (Atualmente
Banco Itaú S/A) – I – Cite-se o executado para que, em 15
(quinze) dias, pague a divida. II – Expeça-se mandado de cita-
ção, penhora e intimação da penhora. III – Diligências neces-
sárias. ADV. LUIZ FERNANDO POZZA.

43 – Autos – 1503/2007 – Ação de Execução – Antonio C.
Martins x Banco do Estado do Paraná S/A (Atualmente Banco
Itaú S/A) – I – Cite-se o executado para que, em 15 (quinze)
dias, pague a divida. II – Expeça-se mandado de citação, pe-
nhora e intimação da penhora. III – Diligências necessárias.
ADV. LUIZ FERNANDO POZZA.

44 – Autos – 1627/2006 – Ação de Execução – Marcos D.M.
Fim x Inviolável Palmas Comércio de Equipamentos Eletrôni-
cos Ltda. – Face o pedido de fls. 16, Julgo Extinto, o processo
com fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo
Civil e determino o seu arquivamento. Desentranhe-se docu-
mentos. P.R.I. (Nos termos do art. 16 da Res. 02/2005 – CSJEs,
ficam as partes cientificadas de que é autorizada a eliminação
de autos de processos dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais quando decorridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da
sentença, mediante supervisão do Juiz e responsabilidade do
Secretário ou Servidor Designado, não só por meio de incine-
ração como por picotagem, trituração ou outro dispositivo que
assegure a sua desintegração (art. 1º), ficando ainda notifica-
das de que poderão requerer o desentranhamento de documen-
tos que juntaram aos autos ou, às suas expensas, a reprodução
total ou parcial do feito, por intermédio de extração de cópias
reprográficas ou por qualquer outro sistema disponível.) ADV.
MARCOS DULCIR MOZZER FIM.

45 – Autos – 217/2007 – Ação de Execução – Juliane de. F.
Damer x Cleverson T. de Lima – I – Defiro o pedido de fls. 24.
II – Oficie-se a Receita Federal na forma ali requerida, preser-
vando o sigilo fiscal, mediante arquivamento da resposta em
cartório, a qual terão acesso as partes, e somente. ADV. AU-
GUSTO RENATO PENTEADO CARDOSO.

46 – Autos – 197/2004 – Ação de Execução – Eloi Sipp x Ro-
naldo Tavares – Desentranhem-se o mandado de fls. 84, entre-
gando-se ao Meirinho em exercício nesta Comarca, para cum-
primento. ADV. FRANCIELI DIAS.

47 – Autos – 481/2004 – Ação de Reclamação – Jandira G.
Ribeiro x Juraci de Souza – Vistos, etc. Face o desinteresse e
abandono da causa pela parte autora, JULGO EXTINTO o pre-
sente processo com amparo no art. 267, inciso III do Código de
Processo Civil, sem julgamento de mérito, condenado o exe-
qüente ao pagamento das custas processuais. P.R.I. Oportuna-
mente, procedidas as anotações de praxe, ARQUIVE-SE. Au-
torizo a entrega de documentos. ADV. CLICÉRIA CERBARO.

48 – Autos – 982/2003 (Ap. 983/2003) – Ação de Execução –
Célio Rietter x Maquifer Máquinas e Ferramentas Ltda. e outro
– Sobre o expediente de fls. 116/117, manifeste-se a parte exe-
qüente. Prazo 05 (cinco) dias. ADV. SIDNEI M. FASSINI.

49 – Autos – 983/2003 (Ap. 982/2003) – Ação de Execução -
Célio Rietter x Maquifer Máquinas e Ferramentas Ltda. e outro
– Sobre o expediente de fls. 126/127, manifeste-se a parte exe-
qüente. Prazo 05 (cinco) dias. ADV. SIDNEI M. FASSINI.

50 – Autos – 447/2007 – Ação de Reclamação – LM Comércio
de Tecidos Ltda. x Ezequias A. de Miranda – Certifico que
nesta data, intimo a parte reclamante, para querendo, executar
o julgado. ADV. YURI JOHN FORSELINI.
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51 – Autos – 1528/2007 – Ação de Execução – Gladis T.B.
Tumelero x Banco do Estado do Paraná S/A (Atualmente Ban-
co Itaú S/A) – I – Cite-se o executado para que, em 15 (quinze)
dias, pague a divida. II – Expeça-se mandado de citação, pe-
nhora e intimação da penhora. III – Diligências necessárias.
ADV. LUIZ FERNANDO POZZA.

52 – Autos – 1529/2007 – Ação de Execução – Evaristo O.
Leonardi x Banco do Estado do Paraná S/A (Atualmente Banco
Itaú S/A) – I – Cite-se o executado para que, em 15 (quinze)
dias, pague a divida. II – Expeça-se mandado de citação, pe-
nhora e intimação da penhora. III – Diligências necessárias.
ADV. LUIZ FERNANDO POZZA.

53 – Autos – 1577/2006 – Ação de Reclamação – Erlindo Rosa
x Brasil Telecom S/A – Vistos, etc. I – Não obstando cuidar-se
de relação de consumo e ausente contestação em relação ao
objeto dos embargos, antes de apreciar os embargos, converto
o feito em diligência e, aplicando a inversão do ônus da produ-
ção da prova, DETERMINO que a reclamada colacione aos
autos no prazo de 20 (vinte) dias, extrato detalhado de todos os
valores que recebeu a título de “consumo mínimo de 100 minu-
tos”, nos últimos cinco anos, pena de se reconhecer a cobrança
como postulada na inicial, ou seja, dos últimos cinco anos. II –
Juntados ao autos os extratos, digam os interessados e voltem
conclusos para apreciação dos embargos. ADV. FERNANDO
PEGORARO ROSA X JAIME OLIVEIRA PENTEADO.

54 – Autos – 852/2007 – Ação de Execução – Genezio Espin-
dola x Luis Rodrigues – Certifico que nesta data, intimo a parte
exeqüente para se manifestar acerca da certidão do Oficial de
Justiça de fls. 31-verso. ADV. KARINA ESPINDOLA DE
ABREU.

55 – Autos – 961/2007 – Ação de Execução – Mauricio Rosso-
ni & Cia. Ltda. x Marly C. Saracini – Face a petição de fls. 25,
Julgo Extinto, o processo com fundamento no artigo 794, II, do
Código de Processo Civil e determino o seu arquivamento.
Desentranhe-se documentos. Solicite-se a devolução do man-
dado. P.R.I. Cumpra-se, Arquive-se após. ADV. FABIANA
ELIZA MATTOS.

56 – Autos – 1255/2005 – Ação de Execução – Laureci F. Zan-
chettin x Nelson N. Dutra – I – Defiro o pedido de fls. 52/53
não podendo ser deferido, antes de se definir a propriedade do
caminhão penhorado na ação de busca e apreensão em tramite
na 1ª Vara Cível desta Comarca (fls. 15/22), por constituir ques-
tão prejudicial. II – Oficie-se ao Juízo da 1ª Vara Cível, solici-
tando-se informações acerca da fase atual do referido proces-
so. ADV. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO X CRISTHIAN
DENARDI DE BRITTO.

57 – Autos – 455/2007 – Ação de Reclamação – Darci de A.
Lara x Maria de L. Rosa – VISTOS E EXAMINADOS. Homo-
logo, por sentença para que surta seus jurídicos e legais efeitos
a presente sentença proferida pelo Juiz Leigo Dr. Max Hum-
berto Recuero. P.R.I. Cumpra-se após. ADV. ÂNGELO PILAT-
TI NETO.

58 – Autos – 969/2007 – Ação de Execução – Mauricio Rosso-
ni & Cia. Ltda. x Flavio M. de Oliveira – I – Aguarde-se na
forma ali requerida. II – Após, nova vista a parte reclamante
para manifestação. ADV. FABIANA ELIZA MATTOS.

59 – Autos – 1505/2007 – Ação de Reclamação – Pedro Palma
e outros x Brasil Telecom S/A – Fica Vossa Senhoria, intimada
da Audiência de Conciliação datada para 22 de Abril de 2008,
às 17:00 horas. ADV. ALCIONE LUIZ PARZIANELLO.

60 – Autos – 1144/2007 – Ação de Execução – Adiane Ottobeli
Ferronatto & Cia. Ltda. x Anderson A. Lisboa – Certifico que
nesta data, intimo a parte exeqüente, para se manifestar acerca
da certidão do Oficial de Justiça de fls. 25. ADV. LIRIANE
MARASCHIN.

61 – Autos – 1358/2006 – Ação de Reclamação – Marco A.
Debortolli x Veridiana Z. Bueno e outro – Certifico que nesta
data, intimo a parte exeqüente, para se manifestar acerca da
certidão do Oficial de Justiça de fls. 44-verso. ADV. HEBER
SUTILI.

62 – Autos – 349/2007 – Ação de Reclamação – Espólio de
Enio E. Pilatti x Rogério Cadore e outro – Certifico que nesta
data, intimo a parte exeqüente, para querendo executar o julga-
do. ADV. ERLON F. CENI DE OLIVEIRA.

63 – Autos – 266/2006 – Ação de Execução – Giacobo Decora-
ções Ltda. x Juliana G.V. da Silva – Certifico que nesta data,
intimo a parte exeqüente, para se manifestar acerca da devolu-
ção da carta precatória. ADV. HELIO DOMINGOS PICOLO.

64 – Autos – 551/2006 – Ação de Execução – Edson Dall’Igna
x Jandira Moreira - Certifico que nesta data, intimo a parte
exeqüente, para se manifestar acerca da certidão do Oficial de
Justiça de fls. 53-verso. ADV. AUGUSTO RENATO PENTE-
ADO CARDOSO.

65 – Autos – 386/2007 – Ação de Reclamação – Osmar Padilha
x Nestor Lachamann & Cia. Ltda. (Supermerdado Center Bai-
xada) – Certifico que nesta data, intimo a parte reclamada, para
apresentar alegações finais, conforme constou no termo de au-
diência de fls. 38. ADV. JOÃO ALCIONE LORA X MARCE-
LO VARASCHIN.

66 – Autos – 1457/2007 – Ação de Execução – Tonelli, Tonelli
& Cia. Ltda. ME x Simone Rezena - Certifico que nesta data,
intimo a parte exeqüente, para se manifestar acerca da certidão
do Oficial de Justiça de fls. 17. ADV. LARISSA CERBARO
DETONI.

67 – Autos – 953/2005 – Ação de Reclamação – Adelino Fiore-
se e outro x Banco Bamerindus S/A e outro – Vistos, etc... I – O
Cálculo Judicial de fls. 159 esta correto. O executado HSBC,

depositou valor menor (fls. 115). II – A impugnação de fls. 171/
173, não procede. O executado deveria ter feito o deposito em
conformidade com o cálculo do juízo, já referido (fls. 159).
Não o fez, deve complementar o depósito, inclusive com o acrés-
cimo da multa prevista no art. 475-J, do CPC, incidente sobre o
saldo não pago na época e tempo devidos. III – Assim, abra-se
vista a Contadoria do Juízo para atualizar o cálculo de fls. 159,
computando a multa conforme item II acima. IV – Após, inti-
me-se o executado para complementar o depósito em confor-
midade com o julgado e esta decisão. ADV. DENISE MARICI
OLTRAMARI TASCA X LUIS OSCAR SIX BOTTON X OL-
DEMAR MARIANO.

68 – Autos – 1615/2006 – Ação de Reclamação – João C. Pe-
reira x Leandro L. de A. Picolli - I – Defiro o pedido de fls. 29/
31. II – Intime-se o executado na pessoa de seu procurador, se
o tiver, para o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze)
dias, pena de se acrescer a multa de 10% (dez por cento), pre-
vista no art. 475-J do CPC em conjugação com o inciso IV do
art. 52 da Lei 9.099/95. III – Não cumprida voluntariamente a
sentença, no prazo fixado na Lei, expeça-se mandado de pe-
nhora na forma ali requerida. IV – Antes, encaminhe-se os au-
tos ao Contador Judicial. Valor do Cálculo: R$ 460,16 (quatro-
centos e sessenta reais e dezesseis centavos). ADV. HEBER
SUTILI.

69 – Autos – 1131/2006 – Ação de Reclamação – Soneide R. de
Oliveira x Summer Vídeo Locadora – Ficam as partes intima-
das do expediente de fls. 153, bem como a parte reclamada,
para depositar os honorários referente a perícia, no montante
de R$ 2.000,00 (dois mil reais). ADV. LUCIANO DALMOLIN
X JÉFERSON LUIZ PICHETTI.

70 – Autos – 088/2007 – Ação de Reclamação – Eurides F. Vaz
e outro x Vera Cruz Seguradora S/A – Vistos, etc. I – Assiste
razão aos peticionários de fls. 84/91. A resolução 01/05 (fls.
92), em seu art. 21, §1º e 2º, atribui à parte recorrente o ônus
do preparo do recurso e sua comprovação no prazo previsto no
§1º do art. 42 da Lei 9.099/95. Esse entendimento é majoritário
na Egrégia Turma Recursal Pátria (fls. 93/101). II – Assim, re-
considero o despacho de fls. 83, para acolher o pedido de fls.
69/75 e de conseqüência, Julgo deserto o recurso inominado de
fls. 57/63 por irregularidade na comprovação do preparo no
prazo legal. ADV. ADILSON DE CASTRO JUNIOR.

71 – Autos – 340/2007 – Ação de Reclamação – LM Comércio
de Tecidos Ltda. x Paulo F. Daqueti – Certifico que nesta data,
intimo a parte exeqüente, para querendo, executar julgado. ADV.
YURI JOHN FORSELINI.

72 – Autos – 1293/2007 – Ação de Reclamação – Rodrigo Spe-
rotto x José A. Costa - Vistos, etc... I – Os cheques objeto da
reclamação nestes autos foram emitidos em favor de empresa
comercial. II – Nessa razão, a luz e teor do disposto no art. 8º
da Lei 9.099/95, não pode ser processado o pedido reclamató-
rio inicial perante o Juizado Especial Cível porquanto o pará-
grafo 1º do citado artigo exclui, expressamente, o cessionário
de direito de pessoas jurídicas. III – Posto isto, com amparo no
artigo 51, inciso IV, da Lei 9099/95, JULGO EXTINTA, a pre-
sente Reclamação movida por RODRIGO SPEROTTO contra
JOSÉ ADEMAR COSTA, pena de burla à lei. Sem custas. P.R.I.
Oportunamente, procedidas as anotações de praxe, ARQUIVE-
SE. Desentranhem-se documentos. ADV. LUIZ ALBERTO
FUÃO MÉRCIO.

73 – Autos – 580/2007 – Ação de Execução – Dílson Vargas x
Brasil Telecom S/A – Vistos, etc. I – O cálculo de fls. 56 é o
correto. II – Oficie-se ao Juízo deprecante (fls. 44), enviando
cópia do cálculo ora referido, solicitando a ultimação dos atos
executórios. ADV. DENISE MARICI OLTRAMARI TASCA X
JAIME OLIVEIRA PENTEADO.

74 – Autos – 195/2006 – Ação de Reclamação – Paraguaçu G.
Vaiz x Atlas Sul Industria de Eletrodomésticos Ltda. – Vistos,
etc. I – Prestei informações nos termos do oficio nº. 18/2007,
que faço juntada adiante. II – Retornem os autos ao arquivo.
ADV. ELIANE BONETTI GOMES X ANDREY HERGET.

75 – Autos – 693/2007 – Ação de Reclamação – Climene Mar-
tinazzo x Banco Bradesco S/A – Vistos, etc. I – Cuidando-se de
relação de consumo aplicável na hipótese dos autos a inversão
do ônus da prova (CDC, art. 6º VIII), razão pela qual converto
o feito em diligência para determinar que o reclamado junte
aos autos extrato da conta poupança nº. 5.439.766-6, dos me-
ses de junho de 1987, janeiro e fevereiro de 1989 e abril de
1990. II – Prazo: 30 (trinta) dias. III – Após, digam os interes-
sados. ADV. HEBER SUTILI X NILTO SALES VIEIRA.

76 – Autos – 329/2007 – Ação de Reclamação – Rosana T.
Andreatta x Brasil Telecom S/A - I – Defiro o pedido de fls. 60/
64. II – Intime-se o executado na pessoa de seu procurador, se
o tiver, para o pagamento voluntário no prazo de 15 (quinze)
dias, pena de se acrescer a multa de 10% (dez por cento), pre-
vista no art. 475-J do CPC em conjugação com o inciso IV do
art. 52 da Lei 9.099/95. III – Não cumprida voluntariamente a
sentença, no prazo fixado na Lei, expeça-se mandado de pe-
nhora na forma ali requerida. IV – Antes, encaminhe-se os au-
tos ao Contador Judicial. Valor do Cálculo: R$ 3.134,35 (três
mil cento e trinta e quatro reais e trinta e cinco centavos). ADV.
LUCAS SCHENATO X RODRIGO JONAS SAVALHIA.

77 – Autos – 715/2007 – Ação de Reclamação – Claudecir Dal
Agnol e outro x Banco do Brasil S/A e outro – Cumpra-se a
decisão de fls. 47. (Face o pedido de fls. 46, Julgo Extinto o
processo com fundamento no artigo 269, inciso III do Código
de Processo Civil. Desentranhem-se documentos. Torno sem
efeito a audiência designada às fls. 33. P.R.I., arquive-se. (Nos
termos do art. 16 da Res. 02/2005 – CSJEs, ficam as partes
cientificadas de que é autorizada a eliminação de autos de pro-
cessos dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais quando de-
corridos 3 (três) anos do trânsito em julgado da sentença, me-
diante supervisão do Juiz e responsabilidade do Secretário ou
Servidor Designado, não só por meio de incineração como por

picotagem, trituração ou outro dispositivo que assegure a sua
desintegração (art. 1º), ficando ainda notificadas de que pode-
rão requerer o desentranhamento de documentos que juntaram
aos autos ou, às suas expensas, a reprodução total ou parcial do
feito, por intermédio de extração de cópias reprográficas ou
por qualquer outro sistema disponível.)) ADV. MARCOS JOSÉ
DLUGOSZ X FERNANDO PEGORARO ROSA X ORIVAL
CORREIA DE SIQUEIRA JR.

78 – Autos – 1335/2007 – Ação de Execução – Alaides T. Za-
nese x Eutalia S. de A. Brito – Certifico que nesta data, intimo
a parte exeqüente para se manifestar acerca da certidão do Ofi-
cial de Justiça de fls. 32-verso. ADV. FERNANDO PEGORA-
RO ROSA X VICENTE LUCIO MICHALISZYN.

79 – Autos – 666/2007 – Ação de Execução – Arlindo F. Freitas
x Sandra M. Picoloto - Certifico que nesta data, intimo a parte
reclamante, para se manifestar acerca da certidão do Oficial de
Justiça de fls. 27. ADV. NILTON LUIZ PACHECO LOURES.

80 – Autos – 1117/2007 – Ação de Execução – BSD Sistema de
Segurança Ltda. x Rafael M. Sonda – Certifico que nesta data,
intimo a parte exeqüente, para se manifestar da certidão do
Oficial de Justiça de fls. 20. ADV. MARCOS DULCIR MO-
ZZER FIM.

81 – Autos – 1504/2007 – Ação de Execução – Carema Comér-
cio de Confecções Ltda. ME x Márcia M. da Silva - 1- Cite-se
o devedor para que, em 03 (três) dias, pague a dívida. Não
efetuado o pagamento, observe-se o disposto no artigo 652,
§1º, do Código de Processo Civil. 2 – Ainda, havendo a penho-
ra, designe-se data para audiência de conciliação, para qual
deverá o devedor ser intimado a comparecer, quando poderá
oferecer embargos, por escrito ou verbalmente. Intime-se. Dili-
gencie-se. ADV. LUCAS SCHENATO.

82 – Autos – 1035/2006 – Ação de Reclamação – Natalvino
Passarello x Banco BMG S/A – I – Defiro o pedido de fls. 95.
II – Encaminhe-se os autos ao Contador na forma ali requerida,
dizendo a seguir os interessados. Certidão do Contador Judici-
al: Em cumprimento ao r despacho de fls. informo-lhe que dei-
xo de elaborar o cálculo determinado na r sentença de fls. 91,
tendo em vista que o período a ser calculado data do mesmo
mês, (outubro de 2002) até a data do ressarcimento desta (11/
10/02), se assim for, não há correção monetária e juros a serem
calculados. ADV. ZILÂNDIA PEREIRA ALVES X CARLOS
ALBERTO ARAÚJO ROUVEL.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ
Dr. Bianor Bottega - MM. Juiz de Direito
Célma Garcia Poletti - Secretária Designada
Relação nº.: 087/2007

001 - 1997.0000003-5/0 - Processo de Conhecimento APARE-
CIDA DE LOURDES RUFINO X INCORPORADORA E IMO-
BILIARIA SADIRIL LTDA INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE
POR SEU PROCURADOR, PARA TOMARA CIÊNCIA DO
INTEIRO TEOR DO R DESPACHO DE FLS. 201, E TOMAR
AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS, NO PRAZO DE CINCO
DIAS. Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI

002 - 1999.0000001-9/0 - Execução de Título Judicial ELOI
LUIZ MARTINELLE X JOVELINO DOMINGOS CHIOCA
JUNIOR (E OUTRO) DIGA AO EXEQUENTE , POR SEU
PROCURADOR, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEI-
TO, NO PRAZO DE CINCO(05) DIAS. Adv(s) FLORISVAL-
DO HAROLDO ANSELMI, ALFREDO MARIN JUNIOR,
MICHEL LUCIANO CASAGRANDE

003 - 2001.0000017-5/0 - Processo de Conhecimento GILCI-
MAR MACHADO DA SILVA X INTERBRASIL S/A - SISTE-
MA DE TRANSPORTE AEREO REGIONAL “ DIGA O EXE-
QUENTE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO ,EM
CINCO(05) DIAS “ Adv(s) WASCISLAU MIGUEL BONET-
TI, ADIR LUIZ COLOMBO, TATIANA ORLANDI, GISELE
DAIANA MACIEL, LUCAS EDUARDO DOMINGUES, LE-
NIR ROSA GOBO, PEDRO ELIAS DOMINGOS DE MELLO

004 - 2002.0000182-1/0 - Processo de Conhecimento ALCEU
JOSE CRISTOFERI (E OUTROS) X EDITORA CRT VIVER
& VIVER INTIMAÇÃO DOS REQUERENTES, POR SEUS
PROCURADORES, PARA QUERENDO, PROMOVER A
EXECUÇÃO DO JULGADO, INDICANDO BENS PENHO-
RÁVEIS DE PROPRIEDADE DOS REQUERIDOS, NO PRA-
ZO DE CINCO(5) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO.
Adv(s) DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO, CLAUDIA
MARA ARECO

005 - 2002.0000197-0/0 - Processo de Conhecimento GLADIS
ELIANE ELY (E OUTROS) X ROMILDA RUGUIA ZIELKE
(E OUTROS) ‘INTIMAÇÃO DOS REQUERENTES, POR
SEUS PROCURADORES, PARA QUERENDO, PROMOVER
A EXECUÇÃO DO JULGADO, INDICANDO BENS PENHO-
RÁVEIS DE PROPRIEDADE DOS REQUERIDOS, NO PRA-
ZO DE CINCO(5) DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO.
Adv(s) DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO, TATIANA
ORLANDI, CLAUDIA MARA ARECO

006 - 2002.0000198-8/0 - Processo de Conhecimento IRIA
ADAM JURACH (E OUTROS) X ROMILDA RUGUIA ZIE-
LKE (E OUTROS) INTIMAÇÃO DO REQUERENTES, POR
SUA PROCURADORA, PARA, QUERENDO, PROMOVER
A EXECUÇÃO DO JULGADO, INDICANDO BENS PENHO-
RÁVEIS DE PROPRIEDADE DOS REQUERIDOS, NO PRA-
ZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO.
Adv(s) CLAUDIA MARA ARECO, DIRCE INES FINKLER
DE CAMARGO

007 - 2002.0000208-9/0 - Processo de Conhecimento VALDO-
RI MARCOS STEIN (E OUTROS) X EDITORA CRT VIVER
& VIVER (E OUTROS) INTIMAÇÃO DO REQUERENTES,
POR SUA PROCURADORA, PARA, QUERENDO, PROMO-
VER A EXECUÇÃO DO JULGADO, INDICANDO BENS
PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DOS REQUERIDOS,
NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE ARQUIVA-
MENTO. Adv(s) DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO,
RODRIGO MUNCHEN, TATIANA ORLANDI

008 - 2003.0000033-0/0 - Execução de Título Judicial RODRI-
GO RECALCATTI X FARNÉSIO RODRIGUES GALVÃO
NETO (E OUTRO) REITERAÇÃO DA INTIMAÇÃO DA PRO-
CURADORA DA REQUERIDA BV FINANCEIRA, DRA.
RENATA COSTA DE OLIVEIRA, PARA RETIRAR O OFÍ-
CIO QUE DETERMINA O LEVANTAMENTO DA IMPOR-
TÂNCIA DE R$ 136,85. Adv(s) JOAO BATISTA DE OLIVEI-
RA, JOSE ADALTO DA SILVA, OTANIEL MOREIRA GAL-
VÃO, RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA

009 - 2003.0000227-7/0 - Processo de Conhecimento LEDA
REGINA GAMBETTA X E MARKETING IMPORT COMER-
CIAL LTDA (E OUTROS) INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE,
POR SEU PROCURADOR PARA SE MANIFESTAR SOBRE
O PROSSEGUIMENTO DO FEITO, INDICANDO BENS
PNHORÁVEIS DE PRORPRIEDADE DOS EXECUTADOS,
NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE EXTIN-
ÇÃO. Adv(s) VLAMIR EMERSON FERREIRA, ERNANI
FERREIRA DO ROSARIO

010 - 2003.0000484-7/0 - Processo de Conhecimento ANDER-
SON FERNANDO KNAACK (E OUTROS) X EDITORA CRT
VIVER & VIVER (E OUTROS) INTIMAÇÃO DO REQUE-
RENTES, POR SEU PROCURADOR, PARA, QUERENDO,
PROMOVER A EXECUÇÃO DO JULGADO, INDICANDO
BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DOS REQUE-
RIDOS, NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB PENA DE AR-
QUIVAMENTO. Adv(s) MARCIO TULIO OCHOA, SERGIO
CANAN

011 - 2004.0000392-0/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
CARLOS KUHN X OSVINO NAVROTZKI INTIMAÇÃO DO
EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA
SENTENÇA DE FLS. 116, A QUAL HOMOLOGA A TRAN-
SAÇÃO CELEBRADA E JULGA EXTINTO O FEITO NA
FORMA DO ART. 269, III, CPC. Adv(s) ORLANDO NEVES
TABOZA, TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA

012 - 2005.0000013-0/0 - Execução de Título Judicial ALE-
XANDRE ROBERTO WILLOT X GELSON LUIZ LOUREN-
ÇO INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SUA PROCURA-
DORA, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUI-
MENTO DE FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE
PROPRIEDADE DO EXECUTADO, NO PARAZO DE CIN-
CO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) IVETE
GARCIA DE ANDRADE, VILMA ROSA VERA BARRETO

013 - 2005.0000478-4/0 - Execução Título Extrajudicial OLI-
VEIRA & HEBEL LTDA - ME X RODRIGO TOMAZELLI
INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE POR SEU PROCURADOR,
PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROCURADOR PARA
MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEITO
INDICANDIO BENS PENHORÁREIS DE PROPRIEDADE
DO EXECUTADO ,NO PRAZO DE CINCO DIAS SOB PENA
DE EXTINÇÃO. Adv(s) EVERTON BOGONI

014 - 2005.0000614-1/0 - Processo de Conhecimento INES
TEIXEIRA HERICKS X JABUR PNEUS S/A INTIMAÇÃO
DA EXEQUENTE , POR SEU PROCURADOR, PARA SE
MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMETO DO FEITO,
INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DA
EXECUTADA, NO PARZO DE CINCO DIAS , SOB PENA
DE EXTINÇÃO. Adv(s) PAULO ROGERIO TSUKASSA DE
MAEDA, SANDRO MATTEVI DAL BOSCO, MARCELO
PILGER

015 - 2005.0001029-0/0 - Execução de Título Judicial VAL-
DELIRIO SERGIO VELOSO X PAULO TEXEIRA DE SOU-
ZA “ DIGA O EXEQUENTE, POR SUA PROCURADORA ,
SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, NO PRA-
ZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EXTINÇÃO”
Adv(s) ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN

016 - 2005.0001045-5/0 - Execução Título Extrajudicial REI-
COM - COMERCIO DE PARAFUSOS LTDA X ANDREIA C.
DE LEMOS BECKER “ DIGA A EXEQUENTE POR SEUS
PROCURADORES SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEI-
TO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EX-
TINÇÃO” Adv(s) LETICIA TEREZA DE LEMOS BECKER,
SERGIO RICARDO ZENNI, AIRTON SIDNEY FRUHAUF

017 - 2005.0001271-0/0 - Execução de Título Judicial VAL-
DIR ANTONIO ECKSTEIN X AGOSTINHO BORILLI INTI-
MAÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEUS PROCURADORES,
PARA, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, INDICAR O ATU-
AL ENDEREÇO DO EXECUTADO, VISANDO INTIMÁ- LO
DA PENHORA EFETIVADA. Adv(s) RUY FONSATTI JUNI-
OR, MARCELO DALANHOL, MICHELE FERNANDA BOR-
TOLIN

018 - 2006.0000042-6/0 - Execução de Título Judicial JOÃO
CARLOS VIEIRA X NATALIM MOROSINI MISTURINI IN-
TIMAÇÃO DO PROCURADOR JUDIACIAL DO REQUE-
RENTE, PARA COMUNICAR O SEU CLIENTE QUE COM-
PAREÇA NESTA SECRETARIA PARA ASSINAR AUTO DE
ADJUDICAÇÃO. Adv(s) FLORISVALDO HAROLDO AN-
SELMI

019 - 2006.0000222-4/0 - Processo de Conhecimento NOELI
ROMILDA LIMA X BANCO BRADESCO S/A ANTES DE
APRECIAR A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVIS-
TAS NO DESPACHO DE FLS. 22, DETERMINO A INTIMA-
ÇÃO DAS PARTES, POR SEUS PROCURADORES, PARA

Toledo
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QUE SE MANIFESTE NO PRAZO DE CINCO DIAS, SO-
BRE EVENTUAL INTERSSE EM RECORRER DA SENTEN-
ÇA RETRO (FLS 62/64) , BEM COMO NA RESTAURAÇÃO
DOS AUTOS EM APREÇO. Adv(s) CLOVIS FELIPE FER-
NANDES, LEANDRO DE QUADROS, JULIANO RICARDO
TOLENTINO

020 - 2006.0000226-1/0 - Execução de Título Judicial APA-
RECIDO CARLOS VANÇAN X JOSÉ DE SOUZA “ DIGA A
EXEQUENTE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO PROCES-
SO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA DE EX-
TINÇÃO” Adv(s) JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ

021 - 2006.0000240-2/0 - Execução Título Extrajudicial PAU-
LO ANDRIOLLI X VILLALBAS CONFECÇÕES LTDA “
DIGA O EXEQUENTE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA
DE EXTINÇÃO” Adv(s) VLADIMIR JOSE RAMBO

022 - 2006.0000379-1/0 - Execução Título Extrajudicial VAL-
DECI APARECIDO LUIZ X MARCIANO DIAS INTIMAÇÃO
DO EXEQUENTE POR SEU PROCURADOR, ACERCA DA
SENTENÇA DE FLS. 49 A QUAL JULGA EXTINTO O FEI-
TO, NA FORMA DO ART. 794, I, CPC. Adv(s) CARLOS AL-
BERTO FURLAN

023 - 2006.0000468-9/0 - Execução Título Extrajudicial GRA-
FICA E EDITORA M. A. LTDA X SALLES BRASIL COMER-
CIO E PROPAGANDA LTDA DIGA A EXEQUENTE, POR
SEU PROCURADOR, SOBRE O PROSSEGUIMENTO DA
PRESENTE EXECUÇÃO, INCLUSIVE SOBRE O INTERES-
SE NA ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO APRESEN-
TANDO CALCULO ATUALIZADO DO SEU CRÉDITO, NO
PRAZO DE CINCO DIAS (05) SOB PENA DE EXTINÇÃO.
Adv(s) MARCEL SARTURI

024 - 2006.0000684-3/0 - Execução Título Extrajudicial JAIR
DONASSOLO X MAURICIO ANTUNES SANTOS INTIMA-
ÇÃO DO EXEQUENTE, POR SEU PROCURADOR , PARA
SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO FEI-
TO, INDICACANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIE-
DADE DO EXECUTADO, NO PRAZO DE CINCO DIAS SOB
PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) ALEXANDRO DALLA COS-
TA, LUCIANO MARCIO DOS SANTOS, EMILIANO HUM-
BERTO DELLA COSTA, DARIO GENNARI, DARYENE
MARIA GENARI PROCHNAU, RAYKA RAFAELE DAL PAI
BIN GENNARI

025 - 2006.0000829-7/0 - Execução Título Extrajudicial MA-
RIA SONIA GONÇALVES GUADAGNINE X ALDO MAR-
TINS INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE , POR SEU PROCU-
RADOR, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUI-
METO DO FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE
PROPRIEDADE DO EXECUTADO, NO PARZO DE CINCO
DIAS , SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) JOSE DOMIN-
GOS DE QUEIROZ

026 - 2006.0000911-1/0 - Execução Título Extrajudicial MEI-
NERZ & FRANKE LTDA X ALCEU ULLMANN INTIMA-
ÇÃO DA EXEQUENTE , POR SEU PROCURADOR, PARA
SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMETO DO FEI-
TO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDA-
DE DO EXECUTADO, NO PARZO DE CINCO DIAS , SOB
PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) RUY FONSATTI JUNIOR,
MARCELO DALANHOL, MICHELE FERNANDA BORTO-
LIN

027 - 2006.0000931-3/0 - Execução de Título Judicial O.A.
COLOMBO & CIA. LTDA. X JOSÉ CARLOS DE SOUZA
INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE , POR SEU PROCURADOR,
PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMETO DO
FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIE-
DADE DO EXECUTADO, NO PARZO DE CINCO DIAS ,
SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) EVERTON BOGONI

028 - 2006.0000932-5/0 - Processo de Conhecimento O. A.
COLOMBO & CIA LTDA X COCHO DE OURO - NUTRI-
ÇÃO ANIMAL LTDA Redesignação de Audiência de Instru-
ção e Julgamento as 10:30 do dia 11/02/2008 Adv(s) EVER-
TON BOGONI, CLEUSA FRITZEN, SERGIO LUIZ DE OLI-
VEIRA

029 - 2006.0000933-7/0 - Execução de Título Judicial JUMAR
MACHADO X JULIANO CÉSAR GEHLEN INTIMAÇÃO DO
EXEQUENTE , POR SEU PROCURADOR, PARA SE MANI-
FESTAR SOBRE O PROSSEGUIMETO DO FEITO, INDI-
CANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDADE DO
EXECUTADO, NO PARZO DE CINCO DIAS , SOB PENA
DE EXTINÇÃO. Adv(s) EDUARDO JESUS BORDIGNON

030 - 2006.0000965-3/0 - Execução de Título Judicial JOÃO
CREASSO X GILNEI ADALBERTO PETRAZZINI INTIMA-
ÇÃO DA EXEQUENTE , POR SEU PROCURADOR, PARA
SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUIMETO DO FEI-
TO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE PROPRIEDA-
DE DO EXECUTADO, NO PARZO DE CINCO DIAS , SOB
PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) CLOVIS FELIPE FERNAN-
DES, VLADIMIR JOSE RAMBO

031 - 2006.0000982-0/0 - Execução de Título Judicial GRAZIE-
LLA APARECIDA DA SILVA VIEIRA X BANCO DO BRASIL
S.A. “INTIMAÇÃO DO REQUERIDO POR SEUS PROCURA-
DORES, PARA PROMOVER A EXCLUSÃO DEFINITIVA DO
SUPOSTO DÉBITO DA REQUERENTE O QUAL FOI DECLA-
RADO INEXISTENTE PELA SENTEÇA PROLATADA NESTES
AUTOS , NO PRAZO MAXIMO DE CINCO DIAS COMPRO-
VANDO TAL PROVIDÊNCIA NOS PRESENTES AUTOS SOB
PENA DE MULTA PERIODICA DE R$ 200,00 POR DIA DE
ATRASO.” Adv(s) DANIEL ALEXANDRE BEAL, JOACIR PE-
DRO KOLLING, ROSALVO ANTONIO ORSATO, RENY AN-
GELO PASTRE, ANDERSON RENY HECK

032 - 2006.0001250-2/0 - Execução de Título Judicial ITA-
MAR MARCOS DE OLIVEIRA X FIDÉLIS MATTIELLO “
DIGA O EXEQUENTE SOBRE O PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS, SOB PENA
DE EXTINÇÃO” Adv(s) ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA

033 - 2006.0001284-2/0 - Execução de Título Judicial ZENIL-

TON SOARES DE AZEVEDO X JOAO BATISTA DE AZE-
VEDO INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE , POR SEU PROCU-
RADOR, PARA SE MANIFESTAR SOBRE O PROSSEGUI-
METO DO FEITO, INDICANDO BENS PENHORÁVEIS DE
PROPRIEDADE DO EXECUTADO, NO PARZO DE CINCO
DIAS , SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s) CLOVIS FELIPE
FERNANDES, VLADIMIR JOSE RAMBO, LEONARDO
DELLA COSTA

034 - 2006.0001313-4/0 - Execução Título Extrajudicial ADE-
VANI DE LIMA X SEVERINO KRUPINSKI INTIMAÇÃO DO
EXEQUENTE , POR SEU PROCURADOR, PARA SE MANI-
FESTAR SOBRE O PROSSEGUIMETO DO FEITO, NO PAR-
ZO DE CINCO DIAS , SOB PENA DE EXTINÇÃO. Adv(s)
ELIAMAR XAVIER DE OLIVEIRA, MIRIAM SALETE RE-
OLON SCUZZIATO

035 - 2007.0000665-9/0 - Processo de Conhecimento LUIZ SIMO-
NIS X BRASIL TELECON S/A Designação de Audiência de Ins-
trução e Julgamento as 8:45 do dia 14/01/2008 Adv(s) JORGE GIL-
BERTO SCHNEIDER, MURILO DENICOLO DAVID, IVO HEN-
RIQUE BAIRROS, SERGIO ROBERTO VOSGERAU, INDALE-
CIO GOMES NETO, ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO
ANDREA, RODRINEI CRISTIAN BRAUN

ADVOGADO ORDEM PROCESSO
ADIR LUIZ COLOMBO 003 2001.0000017-5/0
ADRIANA CHRISTINA DE CASTILHO ANDREA 035 2007.0000665-9/0
AIRTON SIDNEY FRUHAUF 016 2005.0001045-5/0
ALEXANDRO DALLA COSTA 024 2006.0000684-3/0
ALFREDO MARIN JUNIOR 002 1999.0000001-9/0
ANDERSON RENY HECK 031 2006.0000982-0/0
CARLOS ALBERTO FURLAN 022 2006.0000379-1/0
CLAUDIA MARA ARECO 004 2002.0000182-1/0
CLAUDIA MARA ARECO 005 2002.0000197-0/0
CLAUDIA MARA ARECO 006 2002.0000198-8/0
CLEUSA FRITZEN 028 2006.0000932-5/0
CLOVIS FELIPE FERNANDES 019 2006.0000222-4/0
CLOVIS FELIPE FERNANDES 030 2006.0000965-3/0
CLOVIS FELIPE FERNANDES 033 2006.0001284-2/0
DANIEL ALEXANDRE BEAL 031 2006.0000982-0/0
DARIO GENNARI 024 2006.0000684-3/0
DARYENE MARIA GENARI PROCHNAU 024 2006.0000684-3/0
DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO 004 2002.0000182-1/0
DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO 005 2002.0000197-0/0
DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO 006 2002.0000198-8/0
DIRCE INES FINKLER DE CAMARGO 007 2002.0000208-9/0
EDUARDO JESUS BORDIGNON 029 2006.0000933-7/0
ELIAMAR XAVIER DE OLIVEIRA 034 2006.0001313-4/0
EMILIANO HUMBERTO DELLA COSTA 024 2006.0000684-3/0
ERNANI FERREIRA DO ROSARIO 009 2003.0000227-7/0
EVERTON BOGONI 013 2005.0000478-4/0
EVERTON BOGONI 027 2006.0000931-3/0
EVERTON BOGONI 028 2006.0000932-5/0
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 001 1997.0000003-5/0
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 002 1999.0000001-9/0
FLORISVALDO HAROLDO ANSELMI 018 2006.0000042-6/0
GISELE DAIANA MACIEL 003 2001.0000017-5/0
INDALECIO GOMES NETO 035 2007.0000665-9/0
ITAMAR MARCOS DE OLIVEIRA 032 2006.0001250-2/0
IVETE GARCIA DE ANDRADE 012 2005.0000013-0/0
IVO HENRIQUE BAIRROS 035 2007.0000665-9/0
JOACIR PEDRO KOLLING 031 2006.0000982-0/0
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 008 2003.0000033-0/0
JORGE GILBERTO SCHNEIDER 035 2007.0000665-9/0
JOSE ADALTO DA SILVA 008 2003.0000033-0/0
JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 020 2006.0000226-1/0
JOSE DOMINGOS DE QUEIROZ 025 2006.0000829-7/0
JULIANO RICARDO TOLENTINO 019 2006.0000222-4/0
LEANDRO DE QUADROS 019 2006.0000222-4/0
LENIR ROSA GOBO 003 2001.0000017-5/0
LEONARDO DELLA COSTA 033 2006.0001284-2/0
LETICIA TEREZA DE LEMOS BECKER 016 2005.0001045-5/0
LUCAS EDUARDO DOMINGUES 003 2001.0000017-5/0
LUCIANO MARCIO DOS SANTOS 024 2006.0000684-3/0
MARCEL SARTURI 023 2006.0000468-9/0
MARCELO DALANHOL 017 2005.0001271-0/0
MARCELO DALANHOL 026 2006.0000911-1/0
MARCELO PILGER 014 2005.0000614-1/0
MARCIO TULIO OCHOA 010 2003.0000484-7/0
MICHEL LUCIANO CASAGRANDE 002 1999.0000001-9/0
MICHELE FERNANDA BORTOLIN 017 2005.0001271-0/0
MICHELE FERNANDA BORTOLIN 026 2006.0000911-1/0
MIRIAM SALETE REOLON SCUZZIATO 034 2006.0001313-4/0
MURILO DENICOLO DAVID 035 2007.0000665-9/0
ORLANDO NEVES TABOZA 011 2004.0000392-0/0
OTANIEL MOREIRA GALVÃO 008 2003.0000033-0/0
PAULO ROGERIO TSUKASSA DE MAEDA 014 2005.0000614-1/0
PEDRO ELIAS DOMINGOS DE MELLO 003 2001.0000017-5/0
RAYKA RAFAELE DAL PAI BIN GENNARI 024 2006.0000684-3/0
RENATA PEREIRA COSTA DE OLIVEIRA 008 2003.0000033-0/0
RENY ANGELO PASTRE 031 2006.0000982-0/0
RODRIGO MUNCHEN 007 2002.0000208-9/0
RODRINEI CRISTIAN BRAUN 035 2007.0000665-9/0
ROSALVO ANTONIO ORSATO 031 2006.0000982-0/0
ROSELI LUZETTI MERELES COLMÁN 015 2005.0001029-0/0
RUY FONSATTI JUNIOR 017 2005.0001271-0/0
RUY FONSATTI JUNIOR 026 2006.0000911-1/0
SANDRO MATTEVI DAL BOSCO 014 2005.0000614-1/0
SERGIO CANAN 010 2003.0000484-7/0
SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA 028 2006.0000932-5/0
SERGIO RICARDO ZENNI 016 2005.0001045-5/0
SERGIO ROBERTO VOSGERAU 035 2007.0000665-9/0
TATIANA ORLANDI 003 2001.0000017-5/0
TATIANA ORLANDI 005 2002.0000197-0/0
TATIANA ORLANDI 007 2002.0000208-9/0
TEREZINHA NEIDE ANSELMI TABOZA 011 2004.0000392-0/0
VILMA ROSA VERA BARRETO 012 2005.0000013-0/0
VLADIMIR JOSE RAMBO 021 2006.0000240-2/0
VLADIMIR JOSE RAMBO 030 2006.0000965-3/0
VLADIMIR JOSE RAMBO 033 2006.0001284-2/0
VLAMIR EMERSON FERREIRA 009 2003.0000227-7/0
WASCISLAU MIGUEL BONETTI 003 2001.0000017-5/0

Relação de Publicação do Sistema de Juizados Especiais Civeis
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA - UNIÃO DA VI-
TÓRIA
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - Relação Nº : 065/2007

001 - 2002.0000078-7/0 - Execução de Título Judicial LAU-
RO KUSMA & CIA LTDA X RENATO LENZUK Tendo em

vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que mani-
feste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do fei-
to, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RO-
DRIGO BREHMER

002 - 2002.0000183-0/0 - Processo de Conhecimento LADY
WESSLING X CLÁUDIO URBANO OGIONE HEY Tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que mani-
feste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do fei-
to, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

003 - 2002.0000334-4/0 - Processo de Conhecimento LAN-
ÇARIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X ANA MA-
RIA ALVES A parte autora para a retirada do Alvará de Levan-
tamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

004 - 2003.0000084-7/0 - Execução de Título Judicial LAN-
ÇARIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X SEBASTI-
ÃO NELSON MARTINS Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

005 - 2003.0000114-0/0 - Execução de Título Judicial HEIL &
HEIL LTDA X ADÃO MOREIRA DE LIMA Tendo em vista o
término do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se
no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob
pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO
BREHMER

006 - 2003.0000145-5/0 - Execução de Título Judicial FRAN-
CISCO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X IZABEL RIBEI-
RO LENCZUK Tendo em vista o término do prazo de suspen-
são. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

007 - 2003.0000171-0/0 - Execução de Título Judicial HOUS-
SAN SAADALLAH AJAIMY FI. X JEAN MARCEL BERNAR-
DINI Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao au-
tor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

008 - 2003.0000191-2/0 - Execução de Título Judicial FRAN-
CISCO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X DIRCEU JOSÉ
DOS SANTOS Tendo em vista o término do prazo de suspen-
são. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

009 - 2003.0000213-9/0 - Execução de Título Judicial MARI-
SA ROSSATTI X LUIZ CARLOS ROCHA A parte autora para
a retirada do Alvará de Levantamento. Adv(s) CARLO RODRI-
GO BREHMER

010 - 2003.0000288-4/0 - Execução de Título Judicial MARIA
ALCI TURKOT HORN X ARTHUR MAURICIO CAESAR
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) RI-
CHART OSNI FRONCZAK

011 - 2003.0000291-2/0 - Execução Título Extrajudicial ELE-
TROMÓVEIS ARNALDO LTDA X JULIO CESAR CAMAR-
GO DE OLIVEIRA Tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

012 - 2003.0000304-0/0 - Execução Título Extrajudicial JULI-
ANA STRINGHI X EDMILSON RIBEIRO DE SOUZA A par-
te autora para a retirada do Alvará de Levantamento. Adv(s)
LUIS MARCELO SCHNEIDER

013 - 2003.0000389-6/0 - Processo de Conhecimento MARLY
MAZURECHEN DOS SANTOS X CAIXA SEGURADORA
SA A parte reclamada para a retirada do Alvará de Levanta-
mento. Adv(s) JAIRO VICENTE CLIVATTI, LUIS CARLOS
BARRETO, LUIZ CARLOS DA SILVA, MARCELO CRIS-
SANTO MALLIN, MILTON LUIZ CLEVE KUSTER

014 - 2003.0000471-0/0 - Execução de Título Judicial HOUS-
SAN SAADALLAH AJAIMY FI. X ANDERSON BONETTE
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

015 - 2003.0000573-4/0 - Execução de Título Judicial NIL-
SON IVAN KERBER X ILAIR CRUZ DA SILVA Tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que mani-
feste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do fei-
to, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RO-
DRIGO BREHMER

016 - 2003.0000583-5/0 - Execução de Título Judicial NIL-
SON IVAN KERBER X ADRIANA CARLA TAVARES DE
MAIA Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

017 - 2004.0000020-0/0 - Processo de Conhecimento MER-
CADO E COM DE CARNES KERBER LDTA - ME X ARIO-
VALDO RODRIGUES Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

018 - 2004.0000034-8/0 - Execução de Título Judicial MO-
DAS KRELING LTDA (Centri Modas) X MARA REGINA DE
ARAUJO Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

019 - 2004.0000042-5/0 - Execução de Título Judicial ADIL-

SON LUIS TRENTO (Relojoaria Safira) X LUIZ MALEK Ten-
do em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

020 - 2004.0000142-5/0 - Processo de Conhecimento LOJAS
ARCON MÓVEIS & ELETRODOMESTICOS LTDA M.E X
DANIEL RAMOS STEFANES Tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo
de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

021 - 2004.0000456-3/0 - Processo de Conhecimento LUIZ
HENRIQUE WAGNER-ME X ROSANE APARECIDA SILVE-
RIO Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor
para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosse-
guimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s)
CARLO RODRIGO BREHMER

022 - 2004.0001483-0/0 - Execução de Título Judicial HOUS-
SAN SAADALLAH AJAIMY FI. X EDSON CARLOS GA-
VASSO Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

023 - 2004.0001539-6/0 - Execução Título Extrajudicial LWR
COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA X RAFAEL DANI-
EL FLEITUX Tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o
prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNAN-
DES NEVES

024 - 2004.0001893-0/0 - Processo de Conhecimento SARO-
LA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA -
ME X MICHELI DA SILVA Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔ-
NATAS FERNANDES NEVES

025 - 2004.0001927-1/0 - Processo de Conhecimento DIRCEU
DAL MAS GUGELMIN - ME X CLAUDIR CARLOS BUCH
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

026 - 2004.0001943-6/0 - Processo de Conhecimento BARÃO
& CIA LTDA X JEANE DE FÁTIMA SANTOS Tendo em vista
o término do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-
se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob
pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR
DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

027 - 2004.0002108-0/0 - Processo de Conhecimento LAURO
KUSMA & CIA LTDA X RENATE MARTA THOMAS Tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que
manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do
feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

028 - 2004.0002275-1/0 - Processo de Conhecimento ANGE-
LINO DOS SANTOS - SECOS E MOLHADOS FI LTDA X
ENIO ALIZIO ALVES Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

029 - 2004.0002331-0/0 - Execução de Título Judicial LAN-
ÇARIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X ROSELI
APARECIDA MENDES DA SILVA Tendo em vista o término
do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no pra-
zo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

030 - 2004.0002370-2/0 - Processo de Conhecimento CLAI-
TON LUÍS CECCHIN LTDA X ARISTIDES POLZIN FILHO
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

031 - 2004.0002428-2/0 - Execução de Título Judicial HOUS-
SAN SAADALLAH AJAIMY (Center Modas) X CARLOS
ADELIR SERNOSQUE CORREA Tendo em vista o término
do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no pra-
zo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

032 - 2004.0002450-0/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X VAL-
MIR DOLIZETE COUTO Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

033 - 2004.0002477-5/0 - Execução de Título Judicial CMC -
CONFECÇÕES LTDA -M.E X ZILOA FERREIRA DA MAIA
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CAR-
LO RODRIGO BREHMER

034 - 2004.0002533-4/0 - Execução de Título Judicial FRAN-
CISCO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X JACKSON RO-
DRIGO SCHNORR Tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

035 - 2005.0000279-6/0 - Processo de Conhecimento DIRCE
DAL MAS GUGELMIN - ME X CÁTIA APARECIDA BE-
CKER Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao

União da Vitória



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 357357357357357

autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNAN-
DES NEVES

036 - 2005.0000326-6/0 - Processo de Conhecimento NELSON
JOSE ZANETTI X BRADESCO SEGUROS A executada para,
querendo, no prazo de quinze dias, embargar a penhora reali-
zada via on line referente a saldo devedor. Adv(s) MARTIM
FRANCISCO RIBAS, ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLI-
ARI

037 - 2005.0000373-5/0 - Processo de Conhecimento MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X SANDRA DE FATIMA
ALVES NASCIMENTO Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

038 - 2005.0000389-7/0 - Execução de Título Judicial MO-
DAS KRELING LTDA (Centri Modas) X GIZIELLY MONI-
CA GIESLER Tendo em vista o término do prazo de suspen-
são. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

039 - 2005.0000469-5/0 - Processo de Conhecimento LUCIA-
NO E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X MAR-
COS ROBERTO TREK Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

040 - 2005.0000679-6/0 - Processo de Conhecimento SARO-
LA COMÉRCIO DE CONFECÇÕES E CALÇADOS LTDA -
ME X CLAUDIO ROIEK Ao procurador do autor para vista
dos autos no prazo legal. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO,
JÔNATAS FERNANDES NEVES

041 - 2005.0000959-4/0 - Execução de Título Judicial LUCIA-
NO E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X JOSE
CARLOS BARBOSA AGOSTINI Ao autor para que se mani-
feste, tendo em vista o retorno da Carta Precatória. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO, JÔNATAS FERNANDES NEVES

042 - 2005.0001095-0/0 - Processo de Conhecimento LAN-
ÇARIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X ROSANE
TEREZINHA LITWINSKI BOCK Tendo em vista o término
do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no pra-
zo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

043 - 2005.0001148-0/0 - Processo de Conhecimento UNIPE
COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA X MARIA LINDARCI
SILVEIRA Tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o
prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

044 - 2005.0001548-0/0 - Processo de Conhecimento LWR
COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTSA ME X NELSON
NOVAK Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

045 - 2005.0001677-1/0 - Processo de Conhecimento LUCIA-
NO E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X GIL-
SON GREGORIO Tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

046 - 2005.0001831-7/0 - Processo de Conhecimento UNIPE
COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA X RUBIA BEATRIZ
PEPER CORDEIRO Tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

047 - 2005.0001959-3/0 - Processo de Conhecimento COMER-
CIAL KAWAMURA LTDA (LOJA EVE) X ELIANA APARE-
CIDA GUIMARAES SOARES Tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo
de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

048 - 2005.0001985-9/0 - Processo de Conhecimento ADE-
LAR MARCELO LEVANDOWSKI X FAUST PNEUS LTDA
A executada para, querendo, oferecer embargos, no prazo de
quinze dias, à penhora realizada via on line. Adv(s) ANDRE
LUIZ CARDOSO DA SILVA, ACACIO PERIN

049 - 2005.0002084-6/0 - Processo de Conhecimento DIST.
GIGANTE DE CALÇADOS LTDA ( Mercadão Paranaense) X
MARCELO TUREK Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

050 - 2005.0002103-7/0 - Processo de Conhecimento UNIPE
COM. DE CALÇADOS LTDA (CRYSTAL CALÇADOS) X
LIDIA DE LIMA OLIVEIRA Tendo em vista o término do pra-
zo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de
cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extin-
ção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

051 - 2005.0002144-2/0 - Processo de Conhecimento MAR-
LENE AP. MARTINS - ME (Espaço Masculino) X LUIZ OR-
LANDO WEISSHEIMER JUNIOR Tendo em vista o término
do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no pra-
zo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

052 - 2005.0002282-2/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X CELSO MELNYK Tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que mani-
feste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do fei-

to, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

053 - 2005.0002375-7/0 - Execução de Título Judicial ELE-
TROMÓVEIS ARNALDO LTDA X PATRICIA BORBA Tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que
manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do
feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

054 - 2005.0002378-2/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X MESSIAS MARIANO DE
FREITAS Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

055 - 2005.0002949-1/0 - Processo de Conhecimento MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X FABIANA HOLOVATY
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

056 - 2005.0002964-4/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X JOCEMERI SANTOS Tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que
manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do
feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

057 - 2005.0002973-3/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X VERA LUCIA DE OLIVEIRA
DA SILVA Tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o
prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

058 - 2005.0002982-2/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X ADEMIR NEVES SOBRINHO
Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para
que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimen-
to do feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIR-
GILIO CESAR DE MELO

059 - 2005.0003359-1/0 - Execução Título Extrajudicial ALE-
XANDRE UBERNA - ME (Sudelar Móveis) X SIMONE FER-
REIRA Redesignação de Audiência de Conciliação as 14:10 do
dia 13/02/2008 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

060 - 2005.0003372-0/0 - Processo de Conhecimento CRES-
PIN S. & CIA LTDA (Fabrica de Botas Gaúchas) X EDGAR
PEREIRA Redesignação de Audiência de Conciliação as 16:50
do dia 13/02/2008 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

061 - 2005.0003443-0/0 - Processo de Conhecimento JOÃO
ORLANDO DE OLIVEIRA X SANEPAR - COMPANHIA DE
SENEAMENTO DO PARANÁ A executada para, querendo,no
prazo de quinze dias, oferecer embargos à penhora realizada
via on line. Adv(s) FABRICIO SCHEWINSKI, CLEVERSON
JOSE GUSSO, MARCUS VENICIO CAVASSIN

062 - 2005.0003952-9/0 - Processo de Conhecimento CENTRI
MODAS - COMERCIO DE VESTUÁRIO LTDA X VALDIR
CORREA Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

063 - 2005.0004143-9/0 - Execução de Título Judicial MER-
CADO E COM. DE CARNES KERBER LTDA - M.E. X GE-
ANNE CARLA SANTOS Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

064 - 2005.0004255-3/0 - Processo de Conhecimento MER-
CADO E COM. DE CARNES KERBER LTDA - M.E. X JU-
VENCIO DA SILVA Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

065 - 2005.0004392-1/0 - Processo de Conhecimento FRAN-
CISCO BORGES DE LIMA & CIA LTDA X SERGIO CO-
CHAK Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

066 - 2005.0004409-6/0 - Processo de Conhecimento LAN-
ÇARIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X MARIA
INEZ SANTANA Tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

067 - 2005.0004474-3/0 - Execução Título Extrajudicial MER-
CADO PRO LAR LTDA ME X AGUINALDO MOREIRA DA
SILVA Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

068 - 2005.0004478-0/0 - Processo de Conhecimento MER-
CADO PRO LAR LTDA ME X ROZIMARI TEIXEIRA Tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que
manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do
feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

069 - 2005.0004530-2/0 - Processo de Conhecimento ELZA
MARIA LECHETA LASKOKSKI X BRADESCO VIDA PRE-
VIDENCIA S.A. Homologo por sentença o acordo efetuado
entre as partes - Homologado para que surtam seus juridicos e
legais efeitos. Adv(s) GETULIO PEREIRA, RAFAEL NO-
GUEIRA DA GAMA, DANIELLE LENZI

070 - 2005.0004624-9/0 - Processo de Conhecimento MACÂNI-

CA RAMTHUN LTDA. (Motocar) X GOMES & PAULENA
LTDA Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

071 - 2005.0004630-2/0 - Processo de Conhecimento LUCIA-
NO E. KARPOVISCH E CIA LTDA - ROCKY POINT X RONI
PETERSON TENCZNA Tendo em vista o término do prazo de
suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco
dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e
arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

072 - 2005.0004648-8/0 - Processo de Conhecimento MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X CELSO MELNYK Tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que
manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do
feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO
RODRIGO BREHMER

073 - 2005.0004773-1/0 - Processo de Conhecimento EDI LENI
BARTMANN NEUENFELD X BRASIL TELECOM S.A Ao
recorrido, autor, para contra-razoar o recurso oferecido. Adv(s)
ISABEL APARECIDA HOLM

074 - 2005.0004803-5/0 - Processo de Conhecimento CRES-
PIN S. & CIA LTDA (Fabrica de Botas Gaúchas) X NORBER-
TO GONÇALVES Tendo em vista o término do prazo de sus-
pensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

075 - 2005.0004935-1/0 - Execução Título Extrajudicial JÚ-
LIO SIMÃO X EDER ROBERTO DOS SANTOS Tendo em
vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que mani-
feste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do fei-
to, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO
CESAR DE MELO

076 - 2005.0004968-0/0 - Processo de Conhecimento MODAS
KRELING LTDA (Centri Modas) X PATRICIA APARECIDA
SERENISKI Tendo em vista o término do prazo de suspensão.
Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o
prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

077 - 2005.0005061-6/0 - Processo de Conhecimento KRE-
LING & CIA LTDA - CANTINHO DA CRIANÇA X JANETE
APARECIDA OLIVEIRA Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

078 - 2006.0000187-9/0 - Processo de Conhecimento REGI-
NALDO RODRIGUES ( Economica Conf. e Enxovais LTDA)
X SANDRO ANTONIO KOZLOSKI Tendo em vista o término
do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no pra-
zo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREH-
MER

079 - 2006.0000388-0/0 - Processo de Conhecimento L. MA-
RIGA INFORMÁTICA - ME X BRASIL TELECOM CELU-
LAR S.A Deferido a devolução do prazo recursal para a reque-
rida, contado a partir desta intimação. Julgado parcialmente
procedente o pedido, para cancelar as contas telefônicas de
R$691,48 vencida em 24/12/2005 e a conta de R$1.843,92 ven-
cidas em 24/12/2005, emitindo a ré novas contas com as tarifas
contratadas exatamente como requerido pelo demandante; ou
seja, o autor, neste periodo citado, devera pagar as tarifas rela-
tivas ao Plano a que se referiu; o que pagou a maior em tal
periodo sera restituido ao reclamante em dobro, na forma do
art. 42, paragrafo único, da Lei n°8.078/90, com juros e corre-
ção a partir de cada desembolso feito. Não houve comprovação
de DANO MATERIAL. Julgado improcedente. Condenado a
requerida no pagamento de DANO MORAL, no valor de em
R$3.500,00 (três mil e quinhentos reais) valor este que entendo
como satisfação para efeito pedagógico e sancionador. Sem ônus
sucumbenciais, face ao disposto no art. 55, da Lei n°9.099/95.
Adv(s) MARCELO JOSE BOLDORI, ISABEL APARECIDA
HOLM

080 - 2006.0000602-2/0 - Processo de Conhecimento CAR-
LOS DE OLIVEIRA X JOÃO AUGUSTO NEUBAUER Tendo
em vista o término do prazo de suspensão. Ao autor para que
manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do
feito, sob pena de extinção e arquivamento. Adv(s) LAERTES
BOGUS JUNIOR

081 - 2006.0000764-1/0 - Processo de Conhecimento ANDREA
CRISTINA ARSEGO DALGALLO (DALGALLO PNEUS) X
FERNANDO JOSE SILVA Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) LAERTES BOGUS JUNIOR

082 - 2006.0000788-0/0 - Processo de Conhecimento R.K.E.
AJAIME & CIA LTDA (Center Malhas) X AMARILDO CAR-
DOSO Tendo em vista o término do prazo de suspensão. Ao
autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias sobre o pros-
seguimento do feito, sob pena de extinção e arquivamento.
Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

083 - 2006.0001032-4/0 - Processo de Conhecimento CLEVER-
SON MARCOS ALVES X SERCOMTEL S/A TELECOMU-
NICAÇÕES Ao recorrido (autor) para, querendo, contra razoar
o recurso oferecido. Adv(s) LAURY ANGELO FURLAN FA-
GUNDES, PAULO HENRIQUE GARDEMANN, FRANCO
ANDREY FICAGNA, ANTONIO TAVARES BUENO

084 - 2006.0001196-7/0 - Processo de Conhecimento ZILDA
DE LIMA KUPCZI X DIRCE DAL MAS GUGELMIN - M.E.
Ao autor para que se manifste sobre a certidão do meirinho.
Adv(s) VITOR HUGO RANKEL, SARA NUNES FERREIRA
WAHL

085 - 2006.0001361-5/0 - Processo de Conhecimento ANA
MARIA LOPES RAMOS X BANCO ITAU S/A Sentença jul-
gando parcialmente procedente o pedido do requerente - Julga-

do parcialmente procedente o pedido inicial. Condenado o re-
clamado ao pagamento de R$1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), a titulo de danos morais. Sem ônus sucumbenciais, face
ao disposto no art. 55, da Lei nº 9.099/95. Adv(s) MARINA
CASAL DE FREITAS, BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ,
MARCIO ROGERIO DEPOLLI

086 - 2006.0001397-9/0 - Processo de Conhecimento LAN-
ÇARIN E LANÇARIN LTDA (Casa Esmeralda) X GIL CE-
SAR SCHEIBE Tendo em vista o término do prazo de suspen-
são. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cinco dias
sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção e arqui-
vamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

087 - 2006.0001562-7/0 - Execução Título Extrajudicial AN-
DREA CRISTINA ARSEGO DALGALLO (DALGALLO
PNEUS) X JOSIANE DE OLIVEIRA Tendo em vista o térmi-
no do prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no
prazo de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena
de extinção e arquivamento. Adv(s) LAERTES BOGUS JUNI-
OR

088 - 2006.0002028-3/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X MA-
TILDE ALVES FERREIRA Tendo em vista o término do prazo
de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo de cin-
co dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de extinção
e arquivamento. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

089 - 2006.0002111-0/0 - Processo de Conhecimento ELETRO-
MÓVEIS ARNALDO LTDA X DANIELLE CRISTINA DA
SILVA A parte autora para a retirada do Alvará de Levantamen-
to. Adv(s) CARLO RODRIGO BREHMER

090 - 2007.0000096-3/0 - Processo de Conhecimento JOSÉ
ALCIONI BRASIL TERENCIO X LUIZ ZOTTI Ao procura-
dor do requerido para que informe a abertura de inventário,
bem como regularize a representação processual nos termos do
artigo 13 do CPC, no prazo de 60 (sessenta) dias. Adv(s) RI-
CARDO ANTONIO TONIN FRONCZAK, MARCOS ROGE-
RIO HOBERG

091 - 2007.0000109-0/0 - Processo de Conhecimento RICAR-
DO DOMIT - FI (LOJA DENISE E FLOR DA VITORIA) X
KATIA PENKAL ARAÚJO LIMA Tendo em vista o término do
prazo de suspensão. Ao autor para que manifeste-se no prazo
de cinco dias sobre o prosseguimento do feito, sob pena de
extinção e arquivamento. Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

092 - 2007.0000317-8/0 - Execução de Título Judicial ZBIG-
NIEW OTTO & CIA LTDA X LUCIANE LESNHAKE Ao pro-
curador da parte autora para vista dos autos no prazo legal.
Adv(s) LUCIANO RIBAS PASSOS

093 - 2007.0000513-0/0 - Execução Título Extrajudicial
EDUARDO WAGNER MONTEIRO X ROQUE WAGNER
Sentença julgando extinto o processo sem julgamento do méri-
to - Julgado extinta a presente ação com base no art. 51, I da
Lei nº 9.099/95. Tendo em vista que o autor deixou de compa-
recer na audiência de conciliação. Condenado o autor ao paga-
mento das custas FUNREJUS. Adv(s) EDUARDO WAGNER
MONTEIRO

094 - 2007.0000547-0/0 - Processo de Conhecimento BERT A.
SEIFERT & CIA LTDA - OTICA IGUAÇU X NATHIA RA-
QUEK DOS SANTOS SILVA Ao autor para que se manifeste
tendo em vista o retorno do oficio. Adv(s) ANA CAROLINA
DE MELO MANO

095 - 2007.0000621-8/0 - Processo de Conhecimento WILSON
MARINHUK X BANCO HSBC S.A Ao autor para a retirada
do Alvará de Levantamento. Adv(s) AROLDO P. GUEDES
JUNIOR, FÁBIO ROBERTO LORENA, Bruno Fernando Ro-
drigues Diniz

096 - 2007.0000623-1/0 - Processo de Conhecimento OLGA
MARINHUK X BANCO HSBC S.A A parte autora para a reti-
rada do Alvará de Levantamento. Adv(s) AROLDO P. GUE-
DES JUNIOR, FÁBIO ROBERTO LORENA, Bruno Fernando
Rodrigues Diniz

097 - 2007.0000699-9/0 - Processo de Conhecimento BERT A.
SEIFERT & CIA LTDA - OTICA IGUAÇU X JEFERSON
CHALUS Ao autor para que se manifeste tendo em vista o ofi-
cio juntado. Adv(s) ANA CAROLINA DE MELO MANO

098 - 2007.0000742-1/0 - Execução Título Extrajudicial AMÉ-
LIO DE OLIVEIRA X DARLY DA SILVA Designação de Au-
diência de Conciliação as 15:00 do dia 13/02/2008 Adv(s)
ODENIR BORGES

099 - 2007.0000784-9/0 - Processo de Conhecimento FERNAN-
DO ANTONIO MOREIRA - ME - OTIMA ELETRO. X EVE-
LINE FECHNER JACK Sentença julgando extinto o processo
sem julgamento do mérito - Indeferido o pedido, ante a impos-
sibilidade de arquivo provisório no rito dos processos do Juiza-
do Especial. Julgada extinta a ação com base no art.53, § 4º da
Lei 9099/95, face a inexistência de bens e valores a serem pe-
nhorados. Determinado o arquivamento. Adv(s) CARLO RO-
DRIGO BREHMER

100 - 2007.0000806-5/0 - Processo de Conhecimento JOSE
JULIO DE MOURA CAMARGO X FIAT LEASING S. A.
ARRENDAMENTO MERCANTIL Sentença julgando proce-
dente o pedido do requerente - Julgado procedente o pedido
inicial. Condenado o reclamado ao pagamento de R$10.083,01
(dez mil, oitenta e três reais e um centavo) a título de devolu-
ção de VRG, acrescido de correção monetária e juros de 1% a
partir da citação. Sem ônus sucumbenciais, face ao disposto no
art. 55, da Lei nº 9.099/95. Adv(s) ELTON ALAVER BARRO-
SO, MARCIO AYRES DE OLIVEIRA

101 - 2007.0001050-8/0 - Processo de Conhecimento RICAR-
DO BRUGNAGO X BANCO DO BRASIL S.A AGENCIA DE
UVA Sentença julgando procedente o pedido do requerente -
Julgado procedente o pedido do autor. Condenado o reclamado
ao pagamento de R$475,06 (quatrocentos e setenta e cinco re-
ais e seis centavos) corrigidos monetariamente pelo INPC e
aplicados juros de mora de 1% a partir da citação até efetivo
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pagamento. Não há condenação de custas e honorários nesta esfera, somente em caso
de recurso, sem êxito. Adv(s) GRASIELE BARCELOS AMARAL, JOSE GERALDO
BERGER

102 - 2007.0001124-2/0 - Execução de Título Judicial RADAELLI HAIDUK & CIA
LTDA (Supermercado Dukelli) X MARISA DE FATIMA DA SILVA BROCKER Ao
autor para que se manifeste sobre a certidão do meirinho. Adv(s) VIRGILIO CESAR
DE MELO

103 - 2007.0001956-9/0 - Processo de Conhecimento SAO CRISTOVAO LOTERIAS
LTDA X MARCELO ROVEDA Sentença julgando procedente o pedido do requeren-
te - Julgado procedente o pedido inicial. Condenado o reclamado ao pagamento de
R$550,00 (quinhentos e cinquenta reais) ao requerente, valor este que deve ser acres-
cido de correção monetaria pelo INPC desde a data do vencimento e juros de mora de
1% ao mês a partir da citação. Adv(s) GILSON ORTH

104 - 2007.0002118-8/0 - Processo de Conhecimento MARISA APARECIDA CAR-
VALHO MATIAS X MOTOROLA INDUSTRIAL LTDA A parte reclamada para ciên-
cia de que o Sr. Conciliador se equivocou ao agendar a audiência de instrução e julga-
mento para o dia 14/02/2008 quando na pauta esta agendada para o dia 14/05/2008 às
17:30 horas. Adv(s) EDUARDO LUIZ BROCK, SOLANO DE CAMARGO

105 - 2007.0002154-4/0 - Execução Título Extrajudicial LADISLAU CONFECÇÕES
LTDA X SALETE APARECIDA GRESELE ZAMPIROM Designação de Audiência
de Conciliação as 14:40 do dia 13/02/2008 Adv(s) JÔNATAS FERNANDES NEVES

106 - 2007.0002413-9/0 - Execução Título Extrajudicial RUI DE CESARO X MA-
RIO ANGELO DOS SANTOS Designação de Audiência de Conciliação as 14:30 do
dia 13/02/2008 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO

107 - 2007.0002415-2/0 - Execução Título Extrajudicial ANTONIO VALDIR PA-
CHECO X ROSA MAZUR DE PAULA Designação de Audiência de Conciliação as
14:50 do dia 13/02/2008 Adv(s) THYAGO ANTONIO PIGATTO CAUS

108 - 2007.0002435-4/0 - Execução Título Extrajudicial FAUSTO BELEM X MIL-
TON MILCZUK Designação de Audiência de Conciliação as 15:10 do dia 13/02/
2008 Adv(s) FAUSTO BELEM

109 - 2007.0002665-7/0 - Processo de Conhecimento MARIA ROSELY POLAK PA-
LHANO X BV FIANANCEIRA S/A A autora para que efetue, querendo, depósito
bancário do valor incontroverso, em conta judicial em favor da requerida. Adv(s)
GILSON ORTH

110 - 2007.0002693-6/0 - Processo de Conhecimento ETELVINA DE SOUZA E SIL-
VA X LILIANE HOLIDE Designação de Audiência de Conciliação as 16:20 do dia
13/02/2008 Adv(s) FABIANA CRISTINA BRAUN

111 - 2007.0002694-8/0 - Processo de Conhecimento LUILSON SCHWARTZ X BRA-
DESCO AUTO RE COMPANHIA DE SEGUROS Designação de Audiência de Con-
ciliação as 16:10 do dia 13/02/2008 Adv(s) LUCIANO DANIEL CRESPO

112 - 2007.0002706-3/0 - Processo de Conhecimento ÉZIO ALFREDO MEYER X
JOSÉ LUIZ ROCHA Designação de Audiência de Conciliação as 16:00 do dia 13/02/
2008 Adv(s) LAERTES BOGUS JUNIOR, SULEYMAN AYOUB

113 - 2007.0002707-5/0 - Processo de Conhecimento ÉZIO ALFREDO MEYER X
ELIO FERREIRA DOS SANTOS Designação de Audiência de Conciliação as 15:50
do dia 13/02/2008 Adv(s) LAERTES BOGUS JUNIOR, SULEYMAN AYOUB

114 - 2007.0002708-7/0 - Processo de Conhecimento ÉZIO ALFREDO MEYER X
LUIZ SÉRGIO WARVSZAWSKI Designação de Audiência de Conciliação as 15:40
do dia 13/02/2008 Adv(s) LAERTES BOGUS JUNIOR, SULEYMAN AYOUB

115 - 2007.0002709-9/0 - Processo de Conhecimento ÉZIO ALFREDO MEYER X
RUTE ALOBAS DE OLIVEIRA Designação de Audiência de Conciliação as 15:30
do dia 13/02/2008 Adv(s) LAERTES BOGUS JUNIOR, SULEYMAN AYOUB

116 - 2007.0002711-5/0 - Processo de Conhecimento MECANICA OLICLAR LTDA
X AMARICO HAZT Designação de Audiência de Conciliação as 15:20 do dia 13/02/
2008 Adv(s) VIRGILIO CESAR DE MELO, MELINA SOLANHO

117 - 2007.0002712-7/0 - Processo de Conhecimento ADÃO ALVARINO SOARES X
JOSE GERALDO SAMPAIO & CIA LTDA Designação de Audiência de Conciliação
as 15:10 do dia 13/02/2008 Adv(s) JÔNATAS FERNANDES NEVES

118 - 2007.0002719-0/0 - Processo de Conhecimento VIDRAÇARIA SUL LTDA (vI-
DROSUL) X JERRY ELVIS BASE Designação de Audiência de Conciliação as 16:30
do dia 13/02/2008 Adv(s) JÔNATAS FERNANDES NEVES

119 - 2007.0002721-6/0 - Processo de Conhecimento ANDERSON CRISTIANO
TOMKIO X DEIZY KAMINSKI Designação de Audiência de Conciliação as 16:40
do dia 13/02/2008 Adv(s) MARCOS ANTONIO BOHRER
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RICARDO ANTONIO TONIN FRONCZAK 090 2007.0000096-3/0

RICHART OSNI FRONCZAK 010 2003.0000288-4/0

SARA NUNES FERREIRA WAHL 084 2006.0001196-7/0
SOLANO DE CAMARGO 104 2007.0002118-8/0

SULEYMAN AYOUB 112 2007.0002706-3/0

SULEYMAN AYOUB 113 2007.0002707-5/0
SULEYMAN AYOUB 114 2007.0002708-7/0

SULEYMAN AYOUB 115 2007.0002709-9/0

THYAGO ANTONIO PIGATTO CAUS 107 2007.0002415-2/0
VIRGILIO CESAR DE MELO 002 2002.0000183-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 011 2003.0000291-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 023 2004.0001539-6/0
VIRGILIO CESAR DE MELO 024 2004.0001893-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 025 2004.0001927-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 026 2004.0001943-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 027 2004.0002108-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 030 2004.0002370-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 035 2005.0000279-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 040 2005.0000679-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 041 2005.0000959-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 043 2005.0001148-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 044 2005.0001548-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 045 2005.0001677-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 046 2005.0001831-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 047 2005.0001959-3/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 049 2005.0002084-6/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 050 2005.0002103-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 051 2005.0002144-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 052 2005.0002282-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 053 2005.0002375-7/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 054 2005.0002378-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 055 2005.0002949-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 056 2005.0002964-4/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 057 2005.0002973-3/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 058 2005.0002982-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 059 2005.0003359-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 060 2005.0003372-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 067 2005.0004474-3/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 068 2005.0004478-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 070 2005.0004624-9/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 071 2005.0004630-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 074 2005.0004803-5/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 075 2005.0004935-1/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 091 2007.0000109-0/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 102 2007.0001124-2/0

VIRGILIO CESAR DE MELO 106 2007.0002413-9/0
VIRGILIO CESAR DE MELO 116 2007.0002711-5/0

VITOR HUGO RANKEL 084 2006.0001196-7/0

RESOLUÇÃO  Nº 1963 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no 
protocolo nº 15768/07-PGJ, resolve 

 
D E S I G N A R 
 

os Promotores de Justiça abaixo nominados para atuarem nas Promotorias de Justiça junto 
às Varas Cíveis do Foro Central da comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, 
conforme segue: 
 
PROMOTOR            TITULARIDADE     DESIGNAÇÕES 
 

  ANA CRISTINA MARTINS BRANDÃO 8ª 6ª e Cartas Precatórias da  
   22ª 

 
GALATÉIA FRIDLUND 5ª 12ª (FINAL ÍMPAR),   15ª 

(FINAL PAR)    e  1/5   da 
Vara     de      Precatórias 
Cíveis (finais 0 e 1) 

 
HILTON CORTESE CANEPARO 13ª 16ª (FINAL PAR) e 22ª 
 
MARCO ANTONIO CORRÊA DE SÁ 14ª 15ª e 17ª  (FINAL ÍMPAR)  
  e   1/5    da    Vara    de  

Precatórias Cíveis (finais 2 e 
3) 

 
MARIA LÚCIA FIGUEIREDO MOREIRA 9ª 16ª (FINAL 
ÍMPAR) e 11ª 
 
MURILLO JOSÉ DIGIÁCOMO 21ª 12ª (FINAL PAR) e 10ª 
 
ROSANE CIT 7ª 20ª e 1/5 da    Vara   de  

Precatórias Cíveis (finais 4 e 
5) 

 
WALDIR FRANCO FÉLIX 18ª 17ª (FINAL PAR) e 2ª 
 
PAULO OVÍDIOS DOS SANTOS LIMA 4ª  1ª  e  1/5 da    Vara   de  

Precatórias Cíveis (finais 6 e 
7) 
 

MARCELLO A.CLETO MELLUSO 19ª  3ª  e  1/5  da    Vara   de  
Precatórias Cíveis (finais 8 e 
9) 
 

LUCIANE E.C.M.T.DE FREITAS Vara   de   Registros    Públicos    e 
Acidentes do Trabalho  

 
Curitiba, 5 de outubro de 2007 

 
Milton Riquelme de Macedo 
Procurador-Geral de Justiça 

RESOLUÇÃO Nº 1829

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14885/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

os Promotores de Justiça WASHINGTON LUIZ SANTOS e NELSINO MOURA
DE OLIVEIRA para, sem prejuízo das atuais atribuições, atuarem 17ª Promotoria de
Justiça da comarca de MARINGÁ, no período de 25 a 29 de setembro do ano em
curso.

Curitiba, 20 de setembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2191

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 16630/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

à Promotora de Justiça SIOMARA NOGARI 5 (cinco) dias de férias, sendo 2 (dois)
dias relativas ao saldo restante do 1º período de 1991, 1 (um) dia relativas ao saldo
restante do 2º período de 1991, 1 (um) dia relativas ao saldo restante do 1º período de
2006 e 1 (um) dia relativas ao saldo do 2º período de 1995, asseguradas, respectiva-
mente, pelas Resoluções números 1565/04, 2177/05, 298/06 e 32/07, tendo em vista a
impossibilidade da concessão integral deste último período, em razão da imperiosa
necessidade do serviço, para serem usufruídos a partir de 10 de dezembro do ano em
curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça MÁRCIO LUÍS BERGANTINI para, sem prejuízo das atuais
atribuições, atuar na 15ª Promotoria de Justiça da comarca de LONDRINA, durante
as férias da respectiva titular.

Curitiba, 5 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

* Republicada por incorreção

RESOLUÇÃO Nº 2277

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 15971/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R
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RESOLUÇÃO  Nº 2313 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o contido no 
protocolo nº 17253/07-PGJ, resolve 

 
D E S I G N A R 
 

os Promotores de Justiça abaixo nominados para, a partir de 1º de novembro do ano em 
curso, atuarem nas Promotorias de Justiça junto às Varas Cíveis do Foro Central da 
comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, conforme segue: 
 
PROMOTOR            TITULARIDADE     DESIGNAÇÕES 
 

  ANA CRISTINA MARTINS BRANDÃO 8ª 6ª e  Vara  de  Precatórias  
   Cíveis (FINAL 1) 

 
GALATÉIA FRIDLUND 5ª 12ª e Vara de  Precatórias 

Cíveis (FINAL 2) 
 
HILTON CORTESE CANEPARO 13ª 16ª e 22ª (FINAIS PARES 
  e   Vara   de    Precatórias 
  Cíveis  (FINAL 3) 
 
MARCO ANTONIO CORRÊA DE SÁ 14ª  15ª e Vara de Precatórias  
   Cíveis (FINAL 5) 
 
MARIA LÚCIA FIGUEIREDO MOREIRA 9ª e 11ª e Vara de Precatórias 
  Cíveis (FINAL 6) 
 

8 (oito) dias de licença luto à Promotora de Justiça VIVIAN PATRICIA FORTU-
NATO, a partir de 5 de outubro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

as Promotoras de Justiça GISLAINE DE ABREU STADLER, FLÁVIA REGINA
LEMOS e JACQUELINE BATISTI para, sem prejuízo das atuais atribuições, atua-
rem na Promotoria de Justiça junto à 3ª Vara de Família do Foro Central da comarca
da Região Metropolitana de CURITIBA, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 13 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2283

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 18116/07-PGJ, resolve

C O N C E D E R

11 (onze) dias de licença à Promotora de Justiça ROSANA BERALDI BEVERVAN-
ÇO para tratamento de sua saúde, a partir de 10 de novembro do ano em curso.

Curitiba, 16 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2290

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 17581/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça JUSCELINO JOSÉ DA SILVA para atuar nos Autos de Alvará
Judicial nº 484/07, em trâmite na comarca de SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, em face
do impedimento argüido pelo Promotor de Justiça HAROLDO NOGIRI.

Curitiba, 16 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2311

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça LUÍS MARCELO MAFRA BERNARDES DA SILVA para
atuar nas 1ª e 2ª Promotorias de Justiça da comarca de ARAPONGAS, a partir da data
da publicação do Ato nº 138/07 e até que assuma um titular.

Curitiba, 20 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2312

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições, resolve

I - D E S I G N A R

o Promotor de Justiça HUMBERTO EDUARDO PUCINELLI para atuar na 2ª Pro-
motoria de Justiça do Foro Regional de COLOMBO da comarca da Região Metropo-
litana de Curitiba, partir da data da publicação do Ato nº 130/07 e até 2 de dezembro
do ano em curso.

II - D E S I G N A R

o Promotor de Justiça acima nominado para atuar nas 1ª e 2ª Varas de Execuções
Penais do Foro Central da comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, a partir
de 3 de dezembro do ano em curso e até ulterior deliberação.

Curitiba, 20 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2315

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça DIEGO FERNANDES DOURADO para, sem prejuízo das
atuais atribuições, atuar na comarca de CÊRRO AZUL , partir da data da publicação
do Ato nº 132/07 e até 20 de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 20 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2316

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

os Promotores de Justiça MARCELO CAMARGO DE ALMEIDA e LUIZ FRAN-
CISCO BARLETTA MARCHIORATTO para, sem prejuízo das atuais atribuições,
atuarem na 13ª Promotoria de Justiça da comarca de FOZ DO IGUAÇU, partir da
data da publicação do Ato nº 134/07 e até que assuma novo titular.

Curitiba, 20 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2317

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 18088/07, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça MÁRCIO LUÍS BERGANTINI para, cumulativamente e sem
prejuízo das atribuições da respectiva titular, atuar na 14ª Promotoria de Justiça da
comarca de LONDRINA, nos dias 13 e 14 de novembro do ano em curso.

Curitiba, 20 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2321

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 10397/07, resolve

D E S I G N A R

o Promotor Substituto LUIS CÉSAR SOARES BOLDRIN JÚNIOR para, sem pre-
juízo das atribuições da respectiva titular, atuar na comarca de BANDEIRANTES, a
partir de 19 de dezembro do ano em curso e até ulterior deliberação.

Curitiba, 21 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2322

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14325/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

em prorrogação, 20 (vinte) dias de licença à Promotora de Justiça ROSANA MARIA
LONGO para tratamento de sua saúde, a partir de 26 de outubro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

os Promotores de Justiça ADEMIR RIBEIRO DE SOUZA, JÚLIO RIBEIRO DE
CAMPOS NETO e o Promotor Substituto ANDRÉ LUIS BORTOLINI para, sem
prejuízo das atuais atribuições, atuarem na 1ª Promotoria de Justiça da comarca de
UNIÃO DA VITÓRIA, o primeiro durante a licença da respectiva titular, o segundo,
no período de 1º a 14 de novembro e o último de 26 de outubro a 4 de novembro do
ano em curso.

Curitiba, 21 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

ADAUTO SALVADOR REIS FACCO  1ª 16ª     e   22ª     (FINAIS 
  ÍMPARES) e    Vara  de 
  Precatórias Cíveis (FINAL 
  0)  
 
LUCIANE E.C.M.T.DE FREITAS Vara   de   Registros    Públicos    e 

Acidentes do Trabalho  
 

Curitiba, 20 de novembro de 2007. 
 

Milton Riquelme de Macedo 
Procurador-Geral de Justiça 

 
MURILLO JOSÉ DIGIÁCOMO 21ª 10ª e Vara de Precatórias 
  Cíveis (FINAL 7) 
 
ROSANE CIT 7ª 20ª  

 
 
WALDIR FRANCO FÉLIX 18ª 2ª  e  Vara de Precatórias  
  Cíveis (FINAL 9) 
 
PAULO OVÍDIOS DOS SANTOS LIMA 4ª  17ª Vara   de Precatórias 

Cíveis (FINAL 8) 
 

MARCELLO A.CLETO MELLUSO 19ª 3ª e  Vara  de Precatórias  
  Cíveis (FINAL 4) 
 

RESOLUÇÃO Nº 2323

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 18029/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

à Promotora de Justiça ROSANA MARIA LONGO 15 (quinze) dias das férias rela-
tivas ao saldo restante do 2º período de 2007, asseguradas pela Resolução nº 1233/07,
para serem usufruídos a partir de 19 de novembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

os Promotores de Justiça ADEMIR RIBEIRO DE SOUZA, JÚLIO RIBEIRO DE
CAMPOS NETO e o Promotor Substituto ANDRÉ LUIS BORTOLINI para, sem
prejuízo das atuais atribuições, atuarem na 1ª Promotoria de Justiça da comarca de
UNIÃO DA VITÓRIA, durante as férias da respectiva titular.

Curitiba, 21 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2324

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 17386/07-PGJ, resolve

R E V O G A R

a partir de 1º de novembro do ano em curso, a Resolução nº 0811/07 que designou a
Promotora de Justiça GALATÉIA FRIDLUND para atuar nos autos protocolados
sob nº 4648/07-PGJ.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2325

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 18467/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça ÉLCIO SARTORI 20 (vinte) dias das férias relativas ao 2º
período de 2007, asseguradas pela Resolução nº 2185/07, tendo em vista a impossibi-
lidade da concessão integral do período, em razão da imperiosa necessidade do ser-
viço, para serem usufruídos a partir de 3 de dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

a Promotora de Justiça RAQUEL JULIANA FÜLLE para, sem prejuízo das atuais
atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justiça da comarca de ASSIS CHATEAUBRI-
AND, durante as férias do respectivo titular.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2326

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 18662/07-PGJ, resolve

C A S S A R

a pedido, 7 (sete) dias das férias concedidas ao Promotor de Justiça GUILHERME
FREIRE DE BARROS TEIXEIRA por intermédio da Resolução nº 1808/07, a par-
tir de 22 de outubro do ano em curso, assegurando-lhe o direito de fruição dos mes-
mos para época oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2327

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 17434/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

licença ao Promotor de Justiça ALEXANDRE MISAEL SOUZA para tratamento de
sua saúde, no dia 13 de novembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça ADRIANO ZAMPIERI CALVO para, sem prejuízo das atuais
atribuições, atuar na 1ª Promotoria de Justiça da comarca de SARANDI, durante a
licença do respectivo titular.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2328

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 18469/07-PGJ, resolve

C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça EDSON LUIZ PETERS 3 (três) dias da licença especial
referente ao período de 13/09/94 a 13/09/99, asseguradas pela Resolução nº 2265/07,
para serem usufruídos a partir de 21 de novembro do ano em curso.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça



360360360360360 5ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 75065ª feira | 06/Dez/2007  -  Edição nº 7506

RESOLUÇÃO Nº 2334

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18480/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

5 (cinco) dias de licença à Promotora de Justiça SILVIA LUI-
ZA DARIVA E PEREIRA para tratamento de saúde em pes-
soa da família, a partir de 19 de novembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça CUSTÓDIO APARECIDO PEREIRA,
para, sem prejuízo das atuais atribuições, atuar na 1ª Promoto-
ria de Justiça da comarca de PORECATU, durante a licença
da respectiva titular.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2335

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18382/07-PGJ, resolve

C O N C E D E R

8 (oito) dias de licença luto ao Procurador de Justiça JOSÉ
ANTÔNIO PEREIRA DA COSTA, a partir de 16 de novem-
bro do ano em curso.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2336

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 17583/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

licença à Promotora de Justiça RAQUEL JULIANA FÜLLE
para tratamento de sua saúde, no dia 14 de novembro do ano
em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça ÉLCIO SARTORI para, sem prejuízo
das atuais atribuições, atuar na 1ª Promotoria de Justiça da co-
marca de ASSIS CHATEAUBRIAND, durante a licença da
respectiva titular.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2337

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18585/07, resolve

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça SIMONE MARIA TAVARNARO
PEREIRA para, sem prejuízo das atuais atribuições, atuar na
3ª Promotoria de Justiça do Foro Regional de PINHAIS da
comarca da Região Metropolitana de Curitiba, no dia 26 de
novembro do ano em curso.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2338

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 16365/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça SUZANE MARIA CARVALHO DO
PRADO PATRÍCIO para atuar nos Autos de Inquérito Polici-
al nº 2007.2364-2, em trâmite na comarca de PONTA GROS-
SA, até ulteriores termos.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2339

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 11665/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça CLEVERSON LEONARDO TOZAT-
TE para atuar nos Autos de Inquérito Civil nº 02/2003, em cur-
so na comarca de IVAPORÃ, nos termos da Resolução nº 1500/
07-CSMP.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2340

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18449/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

licença maternidade à Promotora de Justiça JANAÍNA BRÜEL
MARQUES, a partir de 9 de novembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor Substituto LEANDRO GARCIA ALGARTE AS-
SUNÇÃO para atuar na comarca de RIO NEGRO, durante o
afastamento da respectiva titular.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2341

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 15489/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

em prorrogação, 30 (trinta) dias de licença à Promotora de Jus-
tiça FÁBIA TEIXEIRA FRITEGOTTO GIMENEZ para tra-
tamento de sua saúde, a partir de 1º de novembro do ano em
curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça RICARDO MALEK FREDEGOTO
para, sem prejuízo das atuais atribuições, atuar na comarca de
JAGUAPITÃ, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2342

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18678/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça ALMIR CIZAURRE FUSCO 16 (de-
zesseis) dias das férias relativas ao 2º período de 1988, assegu-
radas pela Resolução nº 1227/98, tendo em vista a impossibili-
dade da concessão integral do período, em razão da imperiosa
necessidade do serviço, para serem usufruídos a partir de 17 de
dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça EDUARDO NAGIB MATNI para, sem
prejuízo das atuais atribuições, atuar na 1ª Promotoria de Justi-
ça da comarca de LONDRINA, durante as férias do respectivo
titular.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2343

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18664/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

à Promotora de Justiça ELAINE LOPO RODRIGUES GAR-
CIA 5 (cinco) dias das férias relativas ao 1º período de 2007,
asseguradas pela Resolução nº 2310/06, tendo em vista a im-
possibilidade da concessão integral do período, em razão da
imperiosa necessidade do serviço, para serem usufruídos a partir

de 3 de dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

os Promotores de Justiça JOELSON LUÍS PEREIRA e ELAI-
NE CRISTINA DE LIMA para, sem prejuízo das atuais atri-
buições, atuarem na 1ª Promotoria de Justiça da comarca de
CIANORTE, durante as férias da respectiva titular.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2344

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18663/07-PGJ, resolve

C O N C E D E R

à Promotora de Justiça CLÁUDIA TONETTI BIAZUS 1 (um)
dia das férias relativas ao saldo restante do 1º período de 2006,
asseguradas pela Resolução nº 1023/07, para ser usufruído em
22 de novembro do ano em curso.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2346

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18597/07-PGJ, resolve

A S S E G U R A R

ao Procurador de Justiça JOSÉ CLETO NETO 30 (trinta) dias
das férias relativas ao 2º período de 2007, para fruição em épo-
ca oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2347

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 13051/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

2 (dois) dias de licença à Promotora de Justiça SYMARA
MOTTER para tratamento de sua saúde, a partir de 30 de agosto
do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça SÉRGIO RICARDO CEZARO MA-
CHADO para, sem prejuízo das atuais atribuições, atuar na
comarca de PEABIRU, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2348

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18429/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça CARLOS LEPREVOST para atuar na
sessão plenária do Tribunal do Júri, referente aos Autos de Pro-
cesso Crime nº 1989.25-0, a ser realizada no dia 23 de novem-
bro do ano em curso, no Foro Regional de SÃO JOSÉ DOS
PINHAIS da comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2349

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18429/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça PAULO SÉRGIO MARKOWICZ DE
LIMA para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri, refe-
rente aos Autos de Processo Crime nº 2005.1351-1, a ser reali-
zada no dia 28 de novembro do ano em curso, no Foro Regio-
nal de SÃO JOSÉ DOS PINHAS da comarca da Região Me-

RESOLUÇÃO Nº 2329

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18485/07-PGJ, resolve

I – C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça MARCELO CAMARGO DE ALMEI-
DA 7 (sete) dias da licença especial referente ao período de 26/
11/93 a 26/11/98, asseguradas pela Resolução nº 0611/07, para
serem usufruídos a partir de 3 de dezembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça MARCELO BORTOLINI para, sem
prejuízo das atuais atribuições, atuar na 10ª Promotoria de Jus-
tiça da comarca FOZ DO IGUAÇU, durante a licença do res-
pectivo titular.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2330

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18310/07-PGJ, resolve

C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça WALBER ALEXANDRE DE SOU-
ZA 30 (trinta) dias das férias relativas ao 2º período de 1997,
asseguradas pela Resolução nº 693/97, para serem usufruídos a
partir de 10 de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2331

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18301/07-PGJ, resolve

C O N C E D E R

ao Promotor de Justiça MAURO MUSSAK MONTEIRO 15
(quinze) dias das férias relativas ao 1º período de 2006, asse-
guradas pelas Resoluções números 2158/05 e 0040/06, tendo
em vista a impossibilidade da concessão integral do período,
em razão da imperiosa necessidade do serviço, para serem usu-
fruídos a partir de 17 de dezembro do ano em curso.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2332

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 17895/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

30 (trinta) dias de licença à Promotora de Justiça LUCIANA
RIBEIRO LEPRI MOREIRA para tratamento de sua saúde,
a partir de 30 de outubro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

os Promotores de Justiça YARA RAQUEL FALEIROS GUA-
RIENTE e RENATO DE LIMA CASTRO para, sem prejuí-
zo das atuais atribuições, atuarem na 11ª Promotoria de Justiça
da comarca de LONDRINA, durante a licença da respectiva
titular.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2333

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 17672/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça RICARDO MALEK FREDEGOTO
para atuar nos Autos de Ação Penal nº 54/01 e Inquérito Polici-
al nº 2005.86-0, oriundos da comarca de PORECATU, fican-
do, em conseqüência, revogada a Resolução nº 0169/05.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça
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tropolitana de Curitiba.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2350

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18729/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

em prorrogação, 2 (dois) dias de licença à Promotora de Justiça
FERNANDA NAGL GARCEZ para tratamento de sua saúde,
a partir de 22 de novembro do ano em curso.

II- D E S I G N A R

as Promotoras de Justiça VERA GUIOMAR MORAIS e SI-
MONE LÚCIA LORENS para, sem prejuízo das atuais atri-
buições, atuarem na 2ª Promotoria de Justiça da comarca de
CASCAVEL, durante a licença da respectiva titular.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2351

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18423/07-PGJ e “ad referendum” do egré-
gio Colégio de Procuradores de Justiça, resolve

D E S I G N A R

os Promotores de Justiça abaixo relacionados para responde-
rem pelos serviços do Ministério Público na comarca de FOZ
DO IGUAÇU, a partir desta data e até ulterior deliberação,
conforme segue:

Rudi Rigo Bürkle
PRIMEIRA PROMOTORIA
- Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado
– Gaeco.

Marcelo Bortolini
SEGUNDA PROMOTORIA
- 1/3 dos feitos em matéria da competência da 3ª Vara Crimi-
nal;
- Feitos em matéria da competência da 3ª Vara Cível;
- Inquéritos Policiais relativos a crimes de sonegação fiscal que
tramitem junto à 1ª Vara Criminal (até o oferecimento da de-
núncia).

Renan Gabardo Fava
TERCEIRA PROMOTORIA
- 1/2 dos feitos em matéria da competência da 2ª Vara Crimi-
nal;
- Feitos em matéria da competência da 2ª Vara Cível.

Cândido Furtado Maia Neto
QUARTA PROMOTORIA
- Matéria da competência da 1ª Vara Criminal.

Luiz Francisco Barleta Marchioratto
QUINTA PROMOTORIA
- 1/2 dos feitos em matéria da competência da 2ª Vara Crimi-
nal;
- Feitos em matéria da competência da 1ª Vara Cível.

Cândido Furtado Maia Neto (cumulativamente até assunção do
novo titular)
SEXTA PROMOTORIA
- Matéria referente à Educação;
- Matéria de Proteção ao Patrimônio Público;
- Matéria relativa à Defesa do Consumidor;
- Matéria de Defesa da Saúde do Trabalhador;
- Matéria referente à questões da Terra Rural.

Maria Júlia Berriel Soares Ruiz
SÉTIMA PROMOTORIA
- Feitos em matéria da competência da 1ª Vara de Família.

Karla Giovanna Freitas Lourenço
OITAVA PROMOTORIA (30ª SEÇÃO JUDICIÁRIA)
- Matéria de Proteção ao Meio Ambiente;
- Matéria relativa à Defesa da Saúde Pública;
- Matéria de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiência;
- Matéria referente às Fundações;
- Matéria referente à Proteção dos Direitos Humanos;
- Matéria de Defesa dos Direitos do Idoso;
- Feitos em matéria da competência da 4ª Vara Cível.

Fábio Bruzamolin Lourenço
NONA PROMOTORIA
- Matéria relativa à Infância e Juventude - área de infratores;
- Matéria da Infância e Juventude – área de proteção.

Marcelo Camargo de Almeida

DÉCIMA PROMOTORIA
- 2/3 dos feitos em matéria da competência da 3ª Vara Crimi-
nal;
- Inquéritos Policiais relativos a crimes de sonegação fiscal que
tramitem junto à 4ª Vara Criminal (até o oferecimento da de-
núncia).

Leonardo Gabardo Fava
DÉCIMA PRIMEIRA PROMOTORIA
- Matéria relativa ao Juizado Especial Criminal;
- Matéria relativa ao 1º Juizado Especial Cível;
- Matéria relativa ao 2º Juizado Especial Cível.

André Gustavo de Castro Ribeiro
DÉCIMA SEGUNDA PROMOTORIA
- Matéria da competência da Vara de Execução Penal e Corre-
gedoria dos Presídios;
- Matéria relativa ao Pró-Egresso.

Luiz Francisco Barleta Marchioratto (cumulativamente de 16 a
30/11/2007)
Marcelo Camargo de Almeida (cumulativamente de 16 a 30/11/
2007)
DÉCIMA TERCEIRA PROMOTORIA
- Inquéritos Policiais em matéria de crimes dolosos contra a
vida da competência das Varas Criminais, a partir de 2003;
- Ações penais em matéria de crimes dolosos contra a vida,
inclusive a formulação de libelos, atuação em Plenário do Tri-
bunal do Júri, interposição e contraminuta de recursos.

Denilson Soares de Almeida
DÉCIMA QUARTA PROMOTORIA
- Matéria de competência da 4ª Vara Criminal.

Art. 2º. Mantém-se, a tabela de substituição automática entre
as Promotorias de Justiça, nos seguintes termos:

I - O Promotor de Justiça em exercício na 1ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 7ª Promotoria de Jus-
tiça.
II - O Promotor de Justiça em exercício na 2ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 10ª Promotoria de
Justiça.
III - O Promotor de Justiça em exercício na 3ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 5ª Promotoria de Jus-
tiça.
IV - O Promotor de Justiça em exercício na 4ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 6ª Promotoria de Jus-
tiça.
V - O Promotor de Justiça em exercício na 5ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 3ª Promotoria de Jus-
tiça.
VI - O Promotor de Justiça em exercício na 6ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 4ª Promotoria de Jus-
tiça.
VII - O Promotor de Justiça em exercício na 7ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 1ª Promotoria de Jus-
tiça.
VIII - O Promotor de Justiça em exercício na 8ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 9ª Promotoria de Jus-
tiça.
IX - O Promotor de Justiça em exercício na 9ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 8ª Promotoria de Jus-
tiça.
X - O Promotor de Justiça em exercício na 10ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 2ª Promotoria de Jus-
tiça.
XI - O Promotor de Justiça em exercício na 11ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 12ª Promotoria de
Justiça.
XII - O Promotor de Justiça em exercício na 12ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 11ª Promotoria de
Justiça.
XIII - O Promotor de Justiça em exercício na 13ª Promotoria de
Justiça substituirá aquele em exercício na 14ª Promotoria de
Justiça.
XIV - O Promotor de Justiça em exercício na 14ª Promotoria
de Justiça substituirá aquele em exercício na 13ª Promotoria de
Justiça.

§ 1º. A tabela supra é válida para férias, licença, vacância e
demais afastamentos legais, com prazo máximo de 15 (quinze)
dias, bem como impedimento e suspeição dos titulares das Pro-
motorias; (processos urgentes).

§ 2º. Na hipótese de quatro ou mais Promotores de Justiça en-
contrarem-se na situação descrita no item 1, a substituição au-
tomática será feita por todos os demais que se encontrarem com
atribuições nesta Comarca.

§ 3º. Os dois Promotores de Justiça mais modernos na Comar-
ca (titulares ou designados), substituem no caso de férias, li-
cença, vacância e demais afastamentos legais, os titulares das
Promotorias que se substituam respectivamente.

§ 4º. Na hipótese de afastamento, férias, licença, vacância e
demais afastamentos legais, com prazo superior a 15 (quinze)
dias, os dois Promotores de Justiça mais modernos na Comarca
(titulares ou designados), atuarão conjuntamente com o substi-
tuto automático em todas as atribuições da respectiva Promoto-
ria de Justiça.

§ 5º. Para efeito de substituição automática nas sessões do Tri-
bunal do Júri, alternam-se os dois Promotores de Justiça mais

modernos (titulares ou designados na Comarca).

Art. 3º. Fica extinta a Promotoria Regional de Sonegação Fis-
cal de Foz do Iguaçu.

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2352

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça RUDI RIGO BÜRKLE para Coordenar
o Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organiza-
do – GAECO, da comarca de FOZ DO IGUAÇU, a partir de
19 de novembro do ano em curso e até ulterior deliberação,
ficando em conseqüência, alterada, em parte, a Resolução nº
1901/07.

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2353

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 18759/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

ao Procurador de Justiça LUIZ RENATO SKROCH AN-
DRETTA 3 (três) dias de férias, sendo 1 (um) dia relativas ao
1º período de 2006 e 2 (dois) dias relativas ao 2º período de
2002, asseguradas, respectivamente, pelas Resoluções núme-
ros 298/06 e 657/06, tendo em vista a impossibilidade da con-
cessão integral deste último período, em razão da imperiosa
necessidade do serviço, para serem usufruídos a partir de 26 de
novembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Procurador de Justiça SÉRGIO LUIZ KUKINA para, sem
prejuízo das atuais atribuições, atuar na Coordenadoria de Re-
cursos Criminais, durante as férias do respectivo Coordenador.

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2355

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça LUÍS MARCELO MAFRA BERNAR-
DES DA SILVA para atuar na 6ª Promotoria de Justiça da co-
marca de FOZ DO IGUAÇU, a partir de 21 de dezembro do
ano em curso, ficando, em conseqüência, revogada a Resolu-
ção nº 2311/07.

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2356

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 16862/07-PGJ, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça LUIZ EDUARDO CANTO DE AZE-
VEDO BUENO para atuar no Centro de Apoio Operacional
das Promotorias de Proteção às Comunidades Indígenas, a par-
tir de 23 de novembro do ano em curso e até ulterior delibera-
ção.

Curitiba, 26 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2357

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições, resolve

R E V O G A R

a partir de 1º de dezembro do ano em curso, a Resolução nº
2068/07 na parte que designou o Promotor de Justiça WILLI-
AM GIL PINHEIRO PINTO para atuar na comarca de CAN-

TAGALO, durante as férias do respectivo titular.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2360

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 7264/07-PGJ, resolve

I - C O N C E D E R

à Promotora de Justiça LUCIMARA SALLES FERRO 15
(quinze) dias das férias relativas ao saldo restante do 2º perío-
do de 2007, asseguradas pela Resolução nº 1233/07, para se-
rem usufruídos a partir de 30 de novembro do ano em curso.

II – D E S I G N A R

o Promotor de Justiça HIDERALDO JOSÉ REAL para, sem
prejuízo das atuais atribuições, atuar na 2ª Promotoria de Justi-
ça da comarca de ROLÂNDIA, durante as férias da respectiva
titular.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2361

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do na Resolução nº 1012/05, resolve

I - D E S I G N A R

os Promotores de Justiça infra-relacionados, atender o plantão
criminal do Foro Central da comarca da Região metropolitana
de CURITIBA, na forma a seguir:

Período Promotores de Justiça

12/11/07 a 19/11/07 VALÉRIA FERES BORGES

19/11/07 a 26/11/07 MARIA N. NOGUEIRA DE MAGALHÃES SANTAROSA

26/11/07 a 03/12/07 MARCELA MARINHO RODRIGUES

03/12/07 a 10/12/07 MARCELO PAULO MAGGIO

10/12/07 a 17/12/07 MARCIA SHIZUE NAKAJO PEREIRA

17/12/07 a 24/12/07 ADRIANA VANESSA RABELO CÂMARA

24/12/07 a 31/12/07 ODONÉ SERRANO JÚNIOR

II – F I X A R

que o Plantão tem início às 17h00min do primeiro dia da esca-
la, findando às 17h00min do último dia, conforme Provimento
nº 02/93, da Corregedoria-Geral da Justiça, datado de 26.11.93.
Caso o último dia da escala coincida com sábados, domingos
ou feriados (ausente o expediente forense), o término do plan-
tão se dará às 17h00min.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2362

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições, resolve

D E S I G N A R

o Promotor de Justiça RICARDO MALEK FREDEGOTO
para, sem prejuízo das atuais atribuições, atuar nos feitos cri-
minais (exceto réus-presos) da 2ª Promotoria de Justiça da co-
marca de ARAPONGAS, a partir de 27 de novembro do ano
em curso e até ulterior deliberação.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO Nº 2376

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, no uso de suas atribuições e tendo em vista o conti-
do no protocolo nº 20729/2006-PGJ, resolve

D E S I G N A R

a Promotora de Justiça ANA PAULA PINA GAIO para, sem
prejuízo de suas atribuições, no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados a partir de 5 de dezembro do ano em curso, atuar nos
autos oriundos da Vara de Inquéritos Policiais do Foro Central
da comarca da Região Metropolitana de CURITIBA, a que se
refere o protocolo nº 20729/06-PGJ.

Curitiba, 29 de novembro de 2007.

Milton Riquelme de Macedo
Procurador-Geral de Justiça
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Justiça Eleitoral

Poder Judiciário
Federal

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE SESSÕES

SEÇÃO DE ACÓRDÃOS

RELAÇÃO Nº 100/2007

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

SESSÃO DO DIA 29.11.2007

SEGREDO DE JUSTIÇA
RECURSO ELEITORAL Nº 4241 – CLASSE 2ª

PROCEDÊNCIA :  SARANDI – PR (206ª Z. E.)

RECORRENTE :  P. T. N.
ADVOGADO :  DR. SERGIO LUIZ JACOMINI

RECORRIDO :  A. F. S.

RECORRIDO :  J. A. d. S.
ADVOGADOS :  DRS. ROGÉRIO CALAZANS DA SILVA e

ADRIANO MARCOS MARCON

RELATOR :  DR. AURACYR AZEVEDO DE MOURA COR-
DEIRO

REVISOR :  DR. RENATO LOPES DE PAIVA

ACÓRDÃO Nº 32.611 – (...) em conhecer do recurso, para, no

mérito, negar-lhe provimento, (...)

_____________________________________________
PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 3952 – CLASSE 5ª

PROCEDÊNCIA :  CURITIBA – PR

INTERESSADO :  ANTONIO PEDRO PAULO NUEVO MI-
GUEL

ADVOGADO :  DR. MÁRCIO JUSTEN DE OLIVEIRA

RELATOR :  DES. ÂNGELO ZATTAR

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.

CANDIDATO.
Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.
REJEIÇÃO DAS CONTAS. Contratação de obrigação após as

eleições e falta de trânsito dos recursos arrecadados pela conta

bancária. Infringências ao artigos 10, § 6º e 19 da Resolução nº
22.250/06.

ACÓRDÃO Nº 32.612 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar as contas apre-

sentadas pelo interessado, nos termos do voto do Relator, que
integra esta decisão.

_____________________________________________

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 3958 – CLASSE 5ª
PROCEDÊNCIA :  CURITIBA – PR

INTERESSADO :  MOISES ROSA SANTANA

RELATOR :  DES. ÂNGELO ZATTAR

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.

CANDIDATO.
Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.

Ausência de apresentação da segunda parcial.
REJEIÇÃO DAS CONTAS. Falta de trânsito dos recursos arre-

cadados pela conta bancária. Infringências ao artigos 19 e 10, §

6º da Resolução 22.250/06.
Constatadas sobras de recursos financeiros ao final da campa-

nha, o montante deverá ser transferido ao partido ou coligação,

nos termos do art. 31 da Lei nº 9.504/97 e do art. 27 da Resolu-
ção TSE nº 22.250/06.

ACÓRDÃO Nº 32.613 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar as contas apre-

sentadas pelo interessado, determinando a notificação do can-
didato, nos termos do voto do Relator, que integra esta decisão.

_____________________________________________

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 3857 – CLASSE 5ª

PROCEDÊNCIA :  CURITIBA – PR

INTERESSADO :  FRANCISCO COSTA FILHO
RELATOR :  DR. RENATO LOPES DE PAIVA

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
CANDIDATO.

Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.
Aprovação com ressalvas. Apresentação intempestiva das pres-

tações parciais e lançamento incorreto da espécie de recursos

em demonstrativo. – Art. 39, II da Resolução TSE nº 22.250/
2006.

ACÓRDÃO Nº 32.614 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em aprovar, com ressalvas,

as contas apresentadas pelo interessado, nos termos do voto do
Relator, que integra esta decisão.

_____________________________________________

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 3859 – CLASSE 5ª
PROCEDÊNCIA :  SANTO ANTONIO DO PARAÍSO – PR

INTERESSADO :  JOÃO PERUSSE

RELATOR :  DR. RENATO LOPES DE PAIVA

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.

CANDIDATO.
Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.

Aprovação com ressalvas. Apresentação intempestiva das pres-
tações parciais. – Art. 39, II da Resolução TSE nº 22.250/2006.

ACÓRDÃO Nº 32.615 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em aprovar, com ressalvas,

as contas apresentadas pelo interessado, nos termos do voto do
Relator, que integra esta decisão.

_____________________________________________

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 4016 – CLASSE 5ª
PROCEDÊNCIA :  CURITIBA – PR

INTERESSADO :  JORGE LUIZ JACQUES NUNES

RELATOR :  DR. RENATO LOPES DE PAIVA

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.

CANDIDATO.
Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.

Aprovação com ressalva – Art. 39, inc. II da Resolução TSE nº
22.250/06.

Não lançamento de valor arrecadado a título de receitas esti-

madas no respectivo demonstrativo. Aferição através da emis-
são dos recibos eleitorais e da apresentação de documentação

fiscal comprobatória. Princípio da insignificância. Boa-fé do

candidato. Conduta que não oferece risco de maltrato às nor-
mas de controle e seus princípios informadores.

ACÓRDÃO Nº 32.616 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em aprovar, com ressalva,

as contas apresentadas pelo candidato, nos termos do voto do
Relator, que integra esta decisão.

_____________________________________________

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 4038 – CLASSE 5ª
PROCEDÊNCIA :  ARAUCÁRIA – PR

INTERESSADO :  RENALDO RODRIGUES

ADVOGADO :  DR. LUIZ KNOB
RELATOR :  DR. RENATO LOPES DE PAIVA

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
CANDIDATO.

Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.
REJEIÇÃO DAS CONTAS. Emissão de recibos eleitorais em

desconformidade com o disposto na legislação eleitoral - Art.

39, III da Resolução TSE nº 22.250/06.

ACÓRDÃO Nº 32.617 – Vistos, relatados e discutidos os autos

citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar as contas apre-

sentadas pelo interessado, nos termos do voto do Relator, que

integra esta decisão.
_____________________________________________

PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 4257 – CLASSE 5ª

PROCEDÊNCIA :  COLOMBO – PR
INTERESSADO :  ONIVALDO NUNES DA SILVA

RELATOR :  DR. AURACYR AZEVEDO DE MOURA COR-

DEIRO

EMENTA – ELEIÇÕES DE 2006. PRESTAÇÃO DE CONTAS.

CANDIDATO.
Apreciação nos termos da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE

nº 22.250/06.

REJEIÇÃO DAS CONTAS. Ausência de obtenção de recibos
eleitorais, e falta de apresentação das parciais e apresentação

intempestiva das contas definitiva - Art. 39, inc. III da Resolu-

ção TSE nº 22.250/06.
Infringência aos arts. 1º, incs. IV e V, 3º, 4º § 3º e 10, § 1º da

Resolução TSE nº 22.250/06.

ACÓRDÃO Nº 32.618 – Vistos, relatados e discutidos os autos

citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar as contas apre-
sentadas pelo interessado, determinando-se a remessa de cópia

dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para as medidas ca-

bíveis, nos termos do voto do Relator, que integra esta decisão.
_____________________________________________

REQUERIMENTO Nº 4279 – CLASSE 5ª

PROCEDÊNCIA :   CURITIBA – PR
REQUERENTE :  PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO –

PTB, p/ Alex Canziani Silveira, Presidente do Diretório Regio-

nal.

RELATOR :  DES. JESUS SARRÃO

EMENTA - Transmissão gratuita de programa partidário atra-

vés de inserções no nível regional. Atendidas as determinações
contidas na Resolução TSE nº 20.034 de 27.11.97, alterada pela

Resolução TSE nº 20.400 de 17.11.98 e pela Resolução TSE nº

22.503 de 19.12.06, bem como na Lei nº 9.096 de 19.09.95,
defere-se o pleiteado.

ACÓRDÃO Nº 32.619 – Vistos, relatados e discutidos os autos
citados, ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral

do Paraná, à unanimidade de votos, em deferir o pedido de

transmissão do programa partidário a nível regional do PARTI-
DO TRABALHISTA BRASILEIRO – PTB, na forma da tabela

de fls. 02, através de inserções, a serem realizadas no primeiro

semestre de 2008, através de Rádio e Televisão, tendo como
emissoras as indicadas às fls. 05 a 13 dos autos, nos termos do

voto do Relator, que integra esta decisão.

_____________________________________________

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÃO

Intimação, na forma da lei, do inteiro teor da r. decisão exarada

pelo Exmo. Dr. Renato Lopes de Paiva, d. Relator dos autos

abaixo discriminados:

FEITO INOMINADO Nº 445 – CLASSE 18ª

PROCEDÊNCIA :  MARINGÁ – PR (154ª Z.E.)
PROTOCOLO :  28.332/2006

ENVOLVIDO :  ROBERTO REQUIÃO DE MELLO E SILVA

RESUMO :  Encaminhamento dos autos de Notitia Criminis nº
148/2006, dando conta da pretensa prática de propaganda elei-

toral irregular, consubstanciada na distribuição gratuita de exem-

plares do periódico “Hoje”, contendo notícias favoráveis ao
candidato à reeleição Roberto Requião, além de conteúdo tido

como desabonador em relação ao também candidato Osmar Dias

(notícia formulada pelo Ministério Público Eleitoral junto ao
Juízo da 154ª Zona).

RELATOR :  DR. RENATO LOPES DE PAIVA

“  Trata-se de pedido de providências, autuado como notitia

criminis no Juízo da 154ª Zona Eleitoral, formulado pelo Mi-

nistério Público Eleitoral de primeira instância, noticiando a
distribuição gratuita de exemplares do Jornal Hoje, periódico

de ampla circulação em Maringá-PR, nas vias públicas do cita-

do Município, no dia 20/10/2006, com manchetes de notícias
de apoio do PT ao então candidato Roberto Requião (fls. 02/

04).

   Após regular tramitação, com a constatação da distribuição
de referidos expedientes (certidão de fl. 10), apreensão dos

noticiados exemplares (fls. 11/12; 16/17 e 21/28), expedição

de ofícios aos interessados e prestadas as devidas informações
solicitadas (fls. 29/30; 32/34 e 02/09 do apenso I), o Ministério

Público local requereu a remessa dos autos a esta Corte, com-

petente para avaliar eventual conduta irregular por parte dos
envolvidos (fls. 36/38), o que foi deferido (fl. 39).

   Nesta instância, o Procurador Regional Eleitoral opina pelo

arquivamento do feito, ‘uma vez que a distribuição do material
publicitário de que se trata, não teve, isoladamente, o poder de

interferir na lisura das eleições, estando descaracterizada, as-

sim, a ocorrência do abuso do poder econômico e/ou político’
(fls. 49/54).

   É o breve relatório. Passo a decidir.

   Assiste razão ao parecer do Procurador Regional Eleitoral,
que acolho integralmente, adotando os fundamentos de fls. 49/

54 como razões de decidir.

   Ante o exposto, determino o arquivamento do presente feito,
com as baixas e comunicações de estilo.

   Curitiba, 29 de novembro de 2007.

   (a) RENATO LOPES DE PAIVA – Relator”
_____________________________________________

SECRETARIA JUDICIÁRIA, EM 03 DE DEZEMBRO DE

2007.
(a) DRA. ANA FLORA FRANÇA E SILVA – SECRETÁRIA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA PROCESSUAL

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO

RELAÇÃO Nº 047/2007

PUBLICAÇÃO DE INTIMAÇÕES

Intimação, na forma da lei, do Dr. Maykon Jonatha Richter, do
inteiro teor da r. decisão proferida pelo Exmo. Dr. Munir Aba-

gge, d. Relator dos autos abaixo discriminados:

REQUERIMENTO Nº 694 – CLASSE 18ª

PROCEDÊNCIA: PARANÁ – BANDEIRANTES

REQUERENTE: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁ-
TICO BRASILEIRO – PMDB (Diretório Municipal de Ban-

deirantes)

Advogado(s):  DR. MAYKON JONATHA RICHTER
REQUERIDO: ANTONIO CARLOS BARBOSA

REQUERIDO: JOSÉ FRANCISCO ALMEIDA

RELATOR: DR. MUNIR ABAGGE

“1. Trata-se de requerimento formulado pelo Diretório Munici-
pal de Bandeirantes do Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB, contra Antonio Carlos Barbosa e José Fran-

cisco Almeida, visando ser decretada a vacância dos cargos,
com a perda dos mandados de vereador dos requeridos, por

suposta infidelidade partidária.

O pedido é deduzido nos termos da recentíssima Resolução nº
22.610, do Tribunal Superior Eleitoral, que disciplina o pro-

cesso de perda de cargo eletivo em decorrência de desfiliação

partidária sem justa causa, contendo pedido de antecipação de
tutela, que a meu ver não pode ser deferido.

2. Preliminarmente, anoto que não me parece recomendável a

inclusão, neste tipo de feito, de dois mandatos eletivos distin-
tos em um único requerimento.

É que a instrução de um caso poderá ser diversa da do outro,

prejudicando a pretendida celeridade do desfecho do caso que,
em tese, tramitaria mais rapidamente.

Ademais disso, a necessidade de inclusão, no pólo passivo, tam-

bém dos partidos aos quais encontrem-se filiados os requeri-
dos, importará na circunstância de que será possível a apresen-

tação de nada menos que 4 (quatro) contestações, com defesas

diversas, argumentos diversos, pedidos de provas diversos, oca-
sionando verdadeiro e desnecessário tumulto processual.

O titular da ação, porém, e ao menos de momento, é o Partido

requerente, a quem compete escolher a melhor forma de dedu-
zir seu pedido, mesmo porque a legislação própria não impede

a formulação de um único requerimento relativo a mandatos

eletivos distintos.
Ademais disso, a qualquer momento poderá o Partido reque-

rente pleitear o desmembramento do processo, visando a cele-

ridade processual.
3. Com efeito, a matéria de infidelidade partidária é muito re-

cente em nosso ordenamento jurídico, de sorte que não se reco-

menda a antecipação de tutela que, aliás, não é prevista na Re-
solução referida, como reconhece o próprio Partido requeren-

te.

Ademais disso, uma série de fatores recomenda o indeferimen-
to deste pedido, dentre eles o fato de que em tese os requeridos

poderão demonstrar que a desfiliação partidária se deu por

motivo justo, nos termos do que dispõe o § 1º, do artigo 1º, da
mencionada Resolução.

É de se ver ainda, que o afastamento de eleitos para cargos

eletivos por via de decisões judiciais é medida extrema, que
somente deve ser adotada em casos excepcionais. Como bem

salientou o eminente Juiz desta Corte, Dr. Renato Andrade, há

que se evitar o que apropriadamente chamou de “dança das
cadeiras” :

”Contudo, entendo que em casos que importem em radical

mudança do quadro político, como a saída de eleitos dos car-
gos que ocupam por decisão não transitada em julgado, refle-

tem em insegurança jurídica e social relevante, que atinge não

apenas os direitos das partes envolvidas mas toda a comunida-
de, máxime aquela que com percentual relevante, elegeu os

afastados.

Por outro lado, veja-se que os novos empossados por conta da
decisão singular, montarão um novo quadro na administração

pública, que poderá ser totalmente modificada na hipótese de

provimento do recurso já manifestado e recebido. Ou seja, mais
um motivo de insegurança administrativa que não se pode ad-

mitir” (1- despacho proferido nos autos nº 212, classe 15ª, de

medida cautelar, da 70ª Zona Eleitoral (Jandaia do Sul - Kalo-
ré; Requerentes: Eleomil Altivo Fuzetti e outro; Requeridos:

Adnan Luiz Canelo e outros).

Tenho por afastado, pois, o fumus boni iuris.
Tal não bastasse, contudo, tenho que também o periculum in

mora não se faz presente, máxime a se considerar que a trami-

tação do processo terá preferência, devendo encerrar-se no prazo
de 60 (sessenta) dias, nos termos do disposto no artigo 12, da já

citada Resolução nº 22.610, do Tribunal Superior Eleitoral.

Também não socorre ao Partido requerente o argumento de que
deixa de “... perceber inúmeras benesses que a lei eleitoral per-

mite àqueles que possuem mais represen tatividade nas Casas

Legislativas” (fl. 5), nem mesmo que estaria prejudicada a re-
presentatividade perante a comunidade, a uma porque não com-

provados estes fatos; e a duas porque, em tese, também o Parti-

do requerente foi beneficiado com a suposta infidelidade de
outros mandatários que vieram a compor seus quadros partidá-

rios. E, finalmente, descabido, com a devida vênia, o argumen-

to de que o Partido teria sua estrutura prejudicada para as pró-
ximas eleições, inclusive com redução de “espaço” em rádio,

na medida em que a rápida tramitação deste processo certa-

mente não permitirá seu avanço à época de campanha eleitoral
propriamente dita.

Por estas razões, indefiro a pretendida antecipação de tutela.

4. Dando regular andamento ao feito, determino:
a) a citação dos requeridos, Antonio Carlos Barbosa e José Fran-

cisco Almeida, para que respondam a ação no prazo de 5 (cin-

co) dias, nos termos da Resolução citada, com a advertência do
parágrafo único do artigo 4º, da mencionada Resolução;

b) certifique a Secretaria nos autos os partidos políticos a que

eventualmente estejam filiados os requeridos na atualidade,
promovendo também sua citação, nos termos e para os mesmos

fins do disposto no item anterior;

c) vencido o prazo, colha-se o pronunciamento do eminente
Procurador Regional Eleitoral;

c) após, voltem conclusos.

Autorizo a Senhora Secretária Judiciária a subscrever os ex-
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pedientes relativos à presente decisão, os quais deverão ser
acompanhados de sua fotocópia.

Intimem-se.

Curitiba, 23 de novembro de 2007.
(a) Munir Abagge – Relator”

____________________________________________________

Intimação, na forma da lei, do Dr. José Antonio Faria de Brito,

do inteiro teor da r. decisão proferida pelo Exmo. Dr. Munir

Abagge, tendo em vista protocolado nº 26688/07, nos autos
abaixo discriminados:

REQUERIMENTO Nº 605 – CLASSE 18ª
PROCEDÊNCIA: PARANÁ – SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

REQUERENTE: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁ-

TICO BRASILEIRO - PMDB (Diretório Municipal)
Advogado(s):  DR. WILLIAN HUMBERTO STIVAL

REQUERIDO: AILTON ALVES DE OLIVEIRA

RELATOR: DR. MUNIR ABAGGE

“1. Mediante a manifestação de fls. , Danimar Cristina Pereira

da Silva pretende sua inclusão no pólo ativo da relação proces-
sual, com suporte no § 2º, do artigo 1º, da Resolução nº 22.610,

do Tribunal Superior Eleitoral, noticiando ser a primeira su-

plente a ser beneficiada com o eventual decreto de vacância do
cargo do requerido.

Efetivamente, o dispositivo referido confere àquele que tem

“interesse jurídico” a legitimidade ativa para pleitear o decreto
de vacância de cargo eletivo em decorrência de infidelidade

partidária. Inegável, de outro lado, que o suplente a beneficiar-

se com o decreto de vacância de cargo eletivo, a princípio tem
o interesse jurídico a que se refere a mencionada Resolução. A

mesma Resolução, porém, confere esta legitimidade a quem

tem interesse jurídico, somente uma vez não postulado o de-
creto de vacância do cargo por infidelidade partidária pelo pró-

prio partido político, não sendo este, a toda evidência, o caso

dos autos.
Indefiro, pois, o requerimento formumado por Danimar Cristi-

na Pereira da Silva para integrar o pólo ativo da relação proces-

sual;
2. Certifique a Secretaria o partido político a que eventualmen-

te esteja filiado o requerido Ailton Alves de Oliveira atualmen-

te, promovendo também sua citação, nos termos e para os mes-
mos fins referidos no item “a” do despacho de fls. 11;

3. Dê-se seguimento ao processo, com o atendimento dos itens

“b” e “c” do referido despacho.
Autorizo a Senhora Secretária Judiciária a subscrever os expe-

dientes decorrentes do presente despacho, os quais deverão ser

instruídos com sua fotocópia, assim como do despacho de fls.
11 e 12.

Intimem-se.

Curitiba, 28 de novembro de 2007.
(a)MUNIR ABAGGE - Relator”

____________________________________________________

Intimação, na forma da lei, dos Drs. Aristides Rodrigues do

Prado Neto e Dra. Lenice Van Der Broocke, do inteiro teor do

r. despacho exarado pelo Exmo. Des. Presidente desta Corte,
nos autos abaixo discriminados:

REPRESENTAÇÃO Nº 1577 - CLASSE 16ª
PROCEDÊNCIA: PARANÁ – CURITIBA

REPRESENTANTE(S):  COLIGAÇÃO VOTO LIMPO

Advogado(s): DR. OLIVAR CONEGLIAN, Dr. DIRCEU AN-
TONIO ANDERSEN JUNIOR, DR. LUIZ FERNANDO CA-

SAGRANDE PEREIRA, DR. FERNANDO VERNALHA GUI-

MARÃES, DR. ANTENOR DEMETERCO NETO, DRA. LU-
CIANE LEIRIA TANIGUCHI, DR. ALCEU PREISNER JU-

NIOR e DRA. ISABELLA SANTIAGO DE JESUS

REPRESENTADO(S): ROBERTO REGUIÃO DE MELLO E
SILVA

Advogado(s): DR. GUILHERME DE SALLES GONÇALVES,

DRA. MARLENE ZANNIN, DR. CLÓVIS AUGUSTO VEI-
GA DA COSTA, DRA. MARINA BASTOS DA PORCIÚNCU-

LA, DRA. JULIANA BARBAR DE CARVALHO ANTUNES,

DR. FERNANDO GUSTAVO KNOERR, DR. CEZAR
EDUARDO ZILIOTTO, DRA. IERI DO AMARAL SCHROE-

DER, DRA. TANIA REGINA DA SILVA, DRA. BÁRBARA

RIBEIRO VICENTE, DRA. KATIÚSCIA HIRATA COELHO
ROMAN, DRA. FLÁVIA LUCIA MOSCAL DE BRITTO

MAZUR

REPRESENTADO(S): RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA
DO PARANÁ

Advogado(s): DR. ARISTIDES RODRIGUES DO PRADO

NETO e DRA. LENICE VAN DER BOOCKE
JUÍZA AUXILIAR: DRA. GISELE LEMKE

“I - Considerando que a representada RÁDIO E TELEVISÃO
EDUCATIVA DO PARANÁ não satisfez espontaneamente o

pagamento da multa eleitoral que lhe foi imposta no prazo de

30 (trinta) dias do trânsito em julgado do v. Acórdão nº. 31.645,
a teor do que disciplina o artigo 367, incisos III e IV, do Código

Eleitoral;

II - Considerando que a Procuradoria da Fazenda Nacional é
quem detém a legitimidade para o ajuizamento de ação execu-

tiva relativa à cobrança de créditos decorrentes de multas elei-

torais, nos termos do que dispõem os artigos 39, §5º, da Lei nº.

4.320/64, 1º, inciso II, do Decreto-lei nº. 147/67, 3º, §2º, da
Resolução TSE nº. 21.975/04 e 5º, da Portaria TSE nº. 288/05;

III - Considerando que às autarquias aplica-se o regime jurídi-

co imposto à execução de débitos contra a Fazenda Pública,
consoante prescrevem o artigo 100, da Constituição Federal e

os artigos 730 e 731, ambos do Código de Processo Civil;

IV - Remetam-se os presentes autos à douta Procuradoria da
Fazenda Nacional para que adote as medidas cabíveis, aten-

dendo à cota ministerial de fls. 427/437 e fls. 502/510.

Curitiba, 22 de novembro de 2.007.
(a)Des. ÂNGELO ZATTAR

Presidente”

____________________________________________________

Intimação, na forma da lei, do Dr. Orlandino Prause da Silva

Junior, do inteiro teor da r. decisão proferida pelo Exmo. Dr.
Gilberto Ferreira, d. Relator dos autos abaixo discriminados:

REQUERIMENTO Nº 703 – CLASSE 18ª
PROCEDÊNCIA: PARANÁ – SANTA LÚCIA

REQUERENTE: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁ-

TICO BRASILEIRO – PMDB (Diretório Municipal de Santa
Lúcia)

REQUERENTE: MARIA INES FENRINCH PASQUALI

Advogado(s):  DR. ORLANDINO PRAUSE DA SILVA JUNI-
OR

REQUERIDO: OLDACIR SOUZA DE MORAES

RELATOR: DR. GILBERTO FERREIRA

“1. Pretendem os requerentes a concessão de antecipação da

tutela para o fim de ser decretado o afastamento do cargo de
vereador do ora requerido, até o termo do presente feito, com

autorização para que o suplente, ora requerente assuma a vaga

decorrente.
Alega que com a permanência do requerido no cargo ¿existe

um receio enorme que como presidente do Poder Legislativo,

venha a interferir na regular coleta de provas, ou intimidar tes-
temunhas, suprimir documentos, existindo desta forma funda-

do receio de dano” , bem como em relação a requerente sofrerá

danos pois ¿o fato do réu permanecer ilegalmente no cargo traz
prejuízos financeiros e morais ao segundo autora, pois até o

trâmite do presente processo, a mesma amargará com a ausên-

cia dos vencimentos de vereadora, e com o pior de todos os
sentimentos, o Moral, pois sabe que seu cargo esta sendo inde-

vidamente utilizado pelo réu.” (sic fl. 08).

Tenho que não assiste razão na pretensão.
Com efeito. A matéria de infidelidade partidária é muito recen-

te em nosso ordenamento jurídico, de sorte que não se reco-

menda a antecipação de tutela que, aliás, não é prevista na Re-
solução referida.

Ademais disso, uma série de fatores recomenda o indeferimen-

to do pedido de tutela antecipada, dentre eles o fato de que em
tese o requerido poderá demonstrar que a desfiliação partidária

se deu por motivo justo, nos termos do que dispõe o § 1º, do

art. 1º, da mencionada Resolução.
Ainda, porque o TSE, ao editar a resolução dispondo acerca de

prévio contraditório para a decretação da perda do mandato,

pretendeu prestigiar preceitos constitucionais cujo afastamen-
to somente deve ocorrer em casos excepcionais. Não estando

presente nenhuma excepcionalidade, deve ser seguido o breve

rito procedimental previsto na Resolução TSE n.º 22.610, que
prevê prazo de 60 dias para conclusão do procedimento, para,

ao final, ser reconhecida, ou não, a procedência da pretensão.

Indefiro, portanto, a tutela antecipada.
2. Citem-se os requeridos OLDACIR SOUZA DE MORAES e

o PARTIDO DA REPÚBLICA - PR (Diretório Municipal de

Santa Lúcia/PR), para, querendo, no prazo de cinco dias, apre-
sentarem contestação, sob pena de presunção de veracidade dos

fatos narrados na inicial, nos termos do art. 4º, da Resolução

TSE n.º 22.610/07, observando-se o disposto no art. 127 do
RITRE/PR.

3. Certifique-se sobre a ocorrência, ou não, de coligação do

partido requerente com outro partido, para a disputa do cargo
eleitoral que ora se postula, bem como a relação de suplentes

do partido requerente e da coligação.

4. Requisite-se ao Juízo da 165ª Zona Eleitoral cópia das atas
das eleições de 2004, do município de Santa Lúcia.

5. Vencido o prazo para contestação, com ou sem resposta, dê-

se vista dos autos à Procuradoria Regional Eleitoral, pelo pra-
zo de 48 horas, nos termos do art. 6º, da Resolução TSE n.º

22.610/07.

5. Após, voltem-me conclusos.
Curitiba, 23 de novembro de 2007.

(a)GILBERTO FERREIRA – Relator”

____________________________________________________

Intimação, na forma da lei, do Dr. Carlos Alberto Soares Nolli,
do inteiro teor da r. decisão proferida pelo Exmo. Dr. Renato

Lopes de Paiva, d. Relator dos autos abaixo discriminados:

REQUERIMENTO Nº 702 – CLASSE 18ª

PROCEDÊNCIA: PARANÁ – RIO NEGRO

REQUERENTE:  PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHIS-
TA - PDT (Diretório Municipal de Rio Negro)

REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA DA ROCHA

Advogado(s):  DR. CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI

REQUERIDO: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRA-
SILEIRA – PSDB (Diretório Municipal de Rio Negro)

RELATOR: DR. RENATO LOPES DE PAIVA

“1. A alegação em que se funda a pretensão satisfativa em ante-

cipação carece do requisito da verossimilhança.

É que presume, sem indicar algum substrato, que “a manuten-
ção do primeiro Requerido no cargo de vereador do Município

de Rio Negro (...) ciente de que irá perder o cargo, poderá uti-

lizar de negociatas para tentar garantir, junto ao grupo da situ-
ação, vantagens ou cargo na administração municipal em troca

de aprovar projetos de interesse do Poder Executivo Municipal

perante a Câmara de Vereadores durante o trâmite do presente
processo ...” (sic, f. 12), sem que exista ao menos uma réstia de

prova da possibilidade de prática de tão graves condutas.

O rito a ser imprimido, por outra, célere, não recomenda a ado-
ção da providência.

À falta de prova inequívoca da verossimilhança da alegação

que consubstancia o pedido de antecipação, indefiro a liminar.
2. Citem-se o mandatário e o partido em que esteja inscrito, por

seu Diretório Municipal, para apresentarem resposta, no prazo

comum de 05 (cinco) dias, fazendo-se constar do mandado que
a ausência de resposta importará na presunção de veracidade

dos fatos afirmados na inicial, nos termos do artigo 4º da Reso-

lução TSE nº 22.610, observando-se o disposto no artigo 127
do RITRE/PR. Expeça-se carta de ordem.

3. Certifique-se sobre a ocorrência, ou não, de coligação do

partido requerente com outro partido, para a disputa do cargo
eleitoral que ora se postula, bem como a relação de suplentes

do partido requerente e da coligação.

4. Vencido o prazo, com ou sem resposta, ouça-se a Procurado-
ria Regional Eleitoral (prazo: 48 horas).

5. Após, de imediato, voltem.

Curitiba, 22 de novembro de 2007.
(a) RENATO LOPES DE PAIVA - Relator”

____________________________________________________

SECRETARIA JUDICIÁRIA, EM 30 DE NOVEMBRO DE
2007.

(a)DRA. ANA FLORA FRANÇA E SILVA – SECRETÁRIA

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL
RELAÇÃO DE PUBLICAÇÃO Nº 58/2007

REVISÃO DO ELEITORADO Nº 108/2007

Origem: Maripá (124ª ZE - Palotina)

Requerentes: Presidente do Diretório Municipal do Partido da

Social Democracia Brasileira e Presidente do Diretório Muni-
cipal do Partido Progressista

O Excelentíssimo Corregedor Regional Eleitoral e.e., Des. Je-
sus Sarrão, exarou a seguinte decisão às fs. 22/23 dos autos em

epígrafe:

“O Presidente do Diretório Municipal do Partido da Social
Democracia Brasileira de Maripá, Altair João Pandini, e o Pre-

sidente do Diretório Municipal do Partido Progressista desse

município, Elizeu Spagnol, requerem a realização de revisão
do eleitorado naquele município, em virtude da desproporção

entre o número de habitantes e o número do eleitorado, apura-

da pelo IBGE na realização do Censo 2007.
O artigo 71, § 4º, do Código Eleitoral, reza:

“Art. 71 (...)

§ 4º Quando houver denúncia fundamentada de fraude no alis-
tamento de uma Zona ou Município, o Tribunal Regional pode-

rá determinar a realização de correição e, provada a fraude em

proporção comprometedora, ordenará a revisão do eleitorado,
obedecidas as instruções do Tribunal Superior e as recomenda-

ções que subsidiariamente baixar, com o cancelamento de ofí-

cio das inscrições correspondentes aos títulos que não forem
apresentados à revisão”.

Os requerentes não indicaram nenhum indício de fraude ou de

irregularidade no alistamento eleitoral, como exige o dispositi-
vo legal supra mencionado, para o fim de desencadear o pro-

cesso de revisão do eleitorado pelo Tribunal Regional.

Referem-se apenas à desproporção entre números estatísticos
relativos à população constante nos arquivos do município em

cotejo com os números apresentados pelo IBGE.

Cumpre esclarecer que a desproporção entre número de eleito-
res e habitantes e entre total de transferências realizadas de um

ano para o subseqüente, são requisitos apurados à vista de es-

tudos promovidos especialmente a esse fim, pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral, o qual detém a competência para ordenar a

revisão do eleitorado nessa situação, ex vi do disposto no art.

92, da Lei nº 9.504/97, e 58 § 1º, da Resolução-TSE nº 21.538/
2003.

Aquela Corte Superior assim procedeu ao deferir, mediante a

edição da Resolução-TSE nº 22.586, de 06/09/2007, a revisão
do eleitorado em 107 municípios deste Estado, que preenche-

ram, simultaneamente, os três requisitos previstos no art. 92 da

Lei nº 9.504/97, e entre os quais não se incluiu o município de
Maripá, restringindo, contudo, a realização da revisão aos mu-

nicípios cuja desproporção entre eleitorado e população supe-

rou o patamar de 80%.
Por tais fundamentos, indefiro o pedido de revisão do eleitora-

do.

Recomendo, contudo, aos requerentes que utilizem, por inter-

médio dos partidos políticos a que estão filiados, a faculdade

de fiscalizar o alistamento eleitoral, na forma do disposto nos

artigos 17 § 1º e 18, § 5º, da Resolução-TSE nº 21.538/2003:

“Art. 18 (...)

§ 5º Do despacho que indeferir o requerimento de transferên-

cia, caberá recurso interposto pelo eleitor no prazo de cinco

dias e, do que o deferir, poderá recorrer qualquer delegado de

partido político no prazo de dez dias, contados da colocação da

respectiva listagem à disposição dos partidos, o que deverá

ocorrer nos dias 1º e 15 de cada mês, ou no primeiro dia útil

seguinte, ainda que tenham sido exibidas ao requerente antes

dessas datas e mesmo que os partidos não as consultem (Lei nº

6.996/82, art. 8º)”.

Intime-se.

Comunique-se o Juízo Eleitoral.

Curitiba, 29 de novembro de 2007”.

____________________________________________________

P O R T A R I A Nº 328/2007

O DESEMBARGADOR ÂNGELO ITHAMAR SCUCATO

ZATTAR, PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL

REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11,

inciso XIX, do Regimento Interno deste Tribunal e de confor-

midade com o disposto na Lei 10.842 de 20.02.2004,

RESOLVE

I – DISPENSAR, a partir da data da publicação:

A servidora LÚCIA MIDORI TAKANO, ocupante do cargo de

Técnico Judiciário, Área de Atividade Administrativa, Classe

C, Padrão 15, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tri-

bunal, da função comissionada de Chefe de Cartório da 75ª

Zona Eleitoral de Toledo, nível FC-01, criada pela Lei nº 10.842,

20.02.2004.

O servidor EDSON HIDEKI NAKA, ocupante de cargo de Téc-

nico Judiciário, Área de Atividade Administrativa, Classe A,

Padrão 1, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,

designado “pro tempore” para exercer a função comissionada

de Chefe de Cartório da 148ª Zona Eleitoral de Toledo, nível

FC-01, criada pela Lei nº 10.842, 20.02.2004.

II – DESIGNAR, a partir da publicação:

A servidora LÚCIA MIDORI TAKANO para exercer função

comissionada de Chefe de Cartório da 148ª Zona Eleitoral de

Toledo, nível FC-01, criada pela Lei nº 10.842, 20.02.2004.

O servidor EDSON HIDEKI NAKA para substituir a servidora

LÚCIA MIDORI TAKANO como Chefe de Cartório da 148ª

Zona Eleitoral de Toledo, nível FC-01, em suas férias, faltas,

impedimentos e afastamentos.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, aos 03

de dezembro de 2007.

Des. ÂNGELO ZATTAR

Presidente, em exercício

PORTARIA N.º 326/2007

O DESEMBARGADOR ÂNGELO ITHAMAR SCUCATO

ZATTAR, PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DO TRIBUNAL

REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ,

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 89 da

Resolução nº 415/2002-TRE de 13.06.2002, de conformidade

com a Resolução nº 282/93-TRE de 15.12.1993, considerando

o contido no protocolado sob nº 27411/2007-TRE,

RESOLVE

DESIGNAR “pro tempore” o Senhor PAULO CESAR HES-

PER, para exercer a função de Chefe de Cartório da 75ª Zona

Eleitoral da Comarca de TOLEDO, de natureza “pro labore”, a

partir da data da publicação, até a assunção de servidor do

Quadro Permanente deste Tribunal.

PUBLIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, aos 30

de novembro de 2007.

a- Des. ÂNGELO ZATTAR

Presidente, em exercício
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
01ª Vara do Trabalho de CURITIBA

RUA VICENTE MACHADO 400 10 º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00183/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00075-1990-001-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Raimundo Fonseca (Espólio de)
Réu : Telma - Tecnologia e Engenharia Ltda.
José Faine Gomes
Paulo Elyot Meirelles Villela
ADV(S) : Alberto Augusto de Poli - PR22775
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-00217-2005-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paula Fernanda Kulik Pereira
Réu : Pre Escola Omega Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-51380-2006-001-09-00-1 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Franciele Alcantara da Silva
Réu : Janaina Sampaio de Almeida
ADV(S) : Zilda Suizani Ciagniwoda - PR15780
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-01207-2004-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leandro José Fernandes de Moura
Réu : Perfection Assessoria de Recursos Humanos Ltda.
Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Eunice Messa Gonzales - PR25371
Reitere-se a intimação ao autor para requerer o que entender de
direito, em dez dias, consignando-se que no silêncio os autos
serão arquivados provisoriamente.

TRT-PR-53623-2003-001-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osvaldo Batista
Réu : Ls Construções Civis Ltda.
ADV(S) : Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
Reitere-se a intimação ao autor para requerer o que entender de
direito, em dez dias, consignando-se que no silêncio os autos
serão arquivados provisoriamente.

TRT-PR-03550-2006-001-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cintia Cristina Bagatin Lapa
Réu : Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus
ADV(S) : Cristiane Pereira Azevedo - PR30468
Intime-se para os fins do art. 884 da CLT, tendo o prazo legal
para, querendo, apresentar embargos.

TRT-PR-54727-2002-001-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Isaltino Evaristo Ribeiro
Réu : Pedreiras Jaguarapira Indústria e Comércio Ltda.
Luiz Alberto Salomao
Roberto Salomao
ADV(S) : Antonio Bueno - PR5770
Reitere-se a intimação ao autor para requerer o que entender de
direito, em dez dias, consignando-se que no silêncio os autos
serão arquivados provisoriamente.

TRT-PR-55338-2003-001-09-00-7 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Algacir Giovani Martins
Réu : Artefixo Vidros Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Sumaya Chede Cansini - PR18925
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-04364-2007-001-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Patricia Simões de Mello
Réu : Roma Color Comércio de Materiais Fotograficos Ltda.
(ME)
Veu Comércio Fotográfico Ltda.
Iris Color Comércio de Materiais Fotograficos Ltda.
ADV(S) : Antonio Augusto Bozzi Ferreira - PR30463
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta a solicitação realizada
junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisório dos
autos.

Justiça do Trabalho

Varas do Trabalho da
Capital

TRT-PR-05462-2003-001-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Tavares Soares
Réu : Auto Posto Europa Ltda.
Cristiane Alves
José Martins dos Santos
ADV(S) : Mauricio Arantes Martins - PR15298
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-56784-2004-001-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa Ferreira da Silva
Réu : Pre Escola Omega Ltda.
José Barbosa Filho
Rosemari Barbosa Rodrigues
ADV(S) : Alcio Manoel de Sousa Figueiredo - PR28192
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-05996-2003-001-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Aparecido de Souza
Réu : Mario Batista Moreira
ADV(S) : Ana Paula Barranco - PR20121
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-06201-2004-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Elisa Gloss Hilgemberg
Réu : Estetica Cristal Ltda.
Estetica Batel S/C Ltda.
Nunes Representacao e Marketing Ltda.
Valter Celso Peracchi
Marinez Peracchi
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-06793-2004-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alaor Cordeiro
Réu : Nossa Senhora de Guadalupe
Centro de Formação de Condutores Nossa Senhora do Guada-
lupe Ltda.
Leandro Gesiel Albanski
Ruth dos Santos Lima Albaniski
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-06974-2002-001-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Flavio Nascimento Fagundes
Réu : Zimba Teem Bar e Restaurante Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-07321-2006-001-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tatielle Fernanda Euzebio
Réu : Buffet Vilarigno Ltda.
Emir Dalney Gebran Roth Filho
Mogiana Moreira Paes Roth
Rogerio Marques da Luz
ADV(S) : Leandro Luiz Zangari - PR30775
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-07517-2005-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Hugo Zanon
Réu : Alarm Sat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADV(S) : Joel Henrique Melnik - PR19475
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-07575-2002-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandra Regina Sanches
Réu : Transportadora Simonetti Ltda.
Benito Simonetti
Ellen Adria Doris Sarcinelli Simonetti
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-58664-2003-001-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sieghard Friesen
Réu : Humanos Brasil Locação de Mao de Obra Temporaria
Ltda.

Gladerez Solieri dos Santos
Windsor Spanghero Junior
ADV(S) : Geraldo Decio Leite de Macedo - PR31432
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta a solicitação realizada
junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisório dos
autos.

TRT-PR-07754-2007-001-09-00-2 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Sonia dos Santos Silva
Réu : Informanet Editora de Publicações Periodicas Ltda.
ADV(S) : Claudio Adriano Santa Rosa - PR38382
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-07791-2007-001-09-00-0 (EAEJ) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisca Maria da Conceição Costa
Réu : Geraldo Gomes de Souza
Sandra Maria dos Santos Gomes Sarmento
ADV(S) : Alessandra Sulanita Herzer Von Auerswald - PR39879
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08000-2004-001-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Darci de Oliveira
Réu : Editora Jb S.A.
Docas Investimentos S.A.
Cbm Companhia Brasileira de Multimidia
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08070-2004-001-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilmar Ferreira
Réu : Ddg Metalurgica e Eletromecanica Ltda.
Belluno Comercial e Instaladora de Produtos Metalurgicos Ltda.
ADV(S) : Renato Cordeiro da Silva - PR24737
Marcelo Ramon - PR23303
Intime-se o réu, com urgência, para que efetue o pagamento
das custas processuais de fl. 214, em cinco dias, sob pena de
designação de nova hasta no processo nº 92415-2006-657-09-
00-6.

TRT-PR-08161-2006-001-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Eduardo Junqueira
Réu : Astra Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
ADV(S) : Sergio Augusto Gomez - PR6890
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08210-2006-001-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sebastião Pedro
Réu : JFE Consultoria e Empreendimentos Civis Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08349-2003-001-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdeci Roque do Rosario
Réu : Alupark Estacionamento Ltda. (ME)
Falcon Administradora e Estacionamento Ltda.
Walter da Silva Ramos Junior
José Pinto Pereira
Roberto Angelo de Siqueira
Maria Isabel Bonet
ADV(S) : Carlos Vanderlei Muhlstedt - PR16540
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta a solicitação realizada
junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisório dos
autos.

TRT-PR-08408-2004-001-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alex Sandro Souza da Cruz Leandro
Réu : Alarm Sat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADV(S) : Joel Henrique Melnik - PR19475
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08613-2005-001-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilberto Almeida Raymundo
Réu : Cattex Incorporações e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Marcos Henrique Mendes Vilela - PR33630
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08812-2006-001-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Moro
Réu : C R de Carvalho Indústria e Comércio de Móveis Ltda.

ADV(S) : Mara Denise Vasselai - PR29086
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08843-2004-001-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gloria Candido dos Santos
Réu : Lojas Americanas S.A.
ADV(S) : Maria de Lourdes Viegas Georg - PR10993
Intimar o devedor para os fins do art. 884 da CLT.

TRT-PR-08854-2004-001-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexander Leandro de Paula
Réu : Alarm Sat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
Sentinela Vigilância S/C Ltda.
ADV(S) : Marcia Valente - PR21379
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-08896-2005-001-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Carlos Gomes
Réu : Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores Ltda.
(Massa Falida)
Banco do Brasil S.A.
Robert Bosch Ltda.
ADV(S) : Eloete Camilli Oliveira - PR6672
Lisias Connor Silva - PR18455
Alexandre Euclides Rocha - PR24495
Intime-se para os fins do art. 884 da CLT, tendo o prazo legal
para, querendo, apresentar embargos.

TRT-PR-08900-2001-001-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Cristina Mazepa
Réu : Associação de Proteção A Maternidade e A Infancia
Maria da Graca Mello do Nascimento
ADV(S) : Pedro Euclides Utzig - PR21362
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-09306-1997-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvana Ferreira dos Santos
Réu : K O Importadora e Exportadora de Tecidos e Roupas
Ltda.
Sonia Vianna Hoshi
Pedro Ernesto Marcondes Carneiro
ADV(S) : Jack Fernando Ribeiro de Luna - PR33129
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-09310-2007-001-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel Sebastião Angelo
Réu : Usipar Componentes Mecanicos Ltda.
ADV(S) : Wlamyr Jorge da Silva Stamato - PR16863
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-09858-2004-001-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Chrisleine Martins de Almeida Pan
Réu : Rosch Administradora de Serviços e Informatica Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Juliano Marcondes da Silva - PR34082
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-09940-2005-001-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alessandro Ribas Batista
Réu : Locar People Locação de Mao de Obra Ltda.
WMS Supermercados do Brasil S.A.
Condor Super Center Ltda.
ADV(S) : Libiamar de Souza - PR27399
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-10030-2005-001-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Abrao dos Santos
Réu : Restaurante Pasta D Ouro Ltda.
Joel Evangelista de Carvalho
Daniel Evangelista de Carvalho
ADV(S) : Ideraldo Jose Appi - PR22339
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-10168-1997-001-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Sturaro
Réu : Nortex Iguaçu Comércio de Roupas Ltda.
Claudio Arthur Moutinho Mauricio
ADV(S) : Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
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no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-10288-2004-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdir de Souza Gonçalves
Réu : Wohnhaus Engenharia Civil Ltda.
Estado do Paraná
Eduardo Splenger Vianna
ADV(S) : Elaine Martins de Paiva - PR24464
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-10474-2000-001-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Magno Braga
Réu : Fabrica de Artefatos de Cimento Dinda Ltda. (ME)
Antonio Ribeiro Duarte
Sueli Ruppel Ferreira Duarte
ADV(S) : Emir Baranhuk Conceicao - PR18538
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-10564-2004-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Waldemar Vicente
Réu : Helmaq Locação de Máquinas Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta a solicitação realizada
junto ao BACEN.

TRT-PR-10733-2007-001-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Denize Maria dos Santos Lima de Souza
Réu : Acser Serviços de Terceirização de Mao de Obra Ltda.
Companhia Brasileira de Distribuição
ADV(S) : Jose Paulo Damaceno Pereira - PR28462
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-11008-2007-001-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eluir Magari
Réu : D L C Prestadora de Serviços Ltda. [ME]
Cron Engenharia Ltda.
ADV(S) : Joana Paula Chemin de Andrade - PR40593
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-11782-2005-001-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Janete Aparecida Nunes Cordeiro
Réu : Transtainer Serviços de Limpeza e Conservação Ltda.
Enforcer Serviços Ltda.
Enforcer Segurança Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Cicero Alessandro Guerios - PR22782
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-11888-2003-001-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Dias Neto
Réu : Cafe Damasco S.A.
Antonio Evaldo Andrade
ADV(S) : Araripe Serpa Gomes Pereira - PR12162
Fernando Teixeira de Oliveira - PR25936
Homologado acordo nos termos do desp. d efl. 773

TRT-PR-12440-2004-001-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osmar Pires
Réu : Trevonel Construtora Ltda.
Fabiano Ayres Likoski
Luciano Ayres Likoski
Ernesto Luiz Casali (Espólio De)
ADV(S) : Rodrigo Guimaraes - PR21748
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-12442-2003-001-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nubia Ribeiro Rodrigues
Réu : Auto Posto Tex Bob Ltda.
Wander Rageminski
Josiane Parecida Sarti de Oliveira
Posto Bonanza Ltda.
ADV(S) : Marcelo Crissanto Mallin - PR17689
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-13006-2002-001-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rene Camargo Azambuja Filho
Réu : Taxi Real de Transportes Ltda.
Antonio Carlos Rossi
Viviane Jacomel Bonatto

ADV(S) : Luiz Celso Dalpra - PR6550
Antonio Pedro Taschner Junior - PR22653
Fica Vossa Senhoria intimado de que foram designados os dias
17/01/2008 e 31/01/2008, às 14 horas, para realização de leilão
nos presentes autos, no depósito judicial, sito à rua Jacarezi-
nho, 1257, 1º andar, telefone (41) 3029-8555, nesta capital,
ficando Vossa Senhoria ciente de que as hastas públicas so-
mente serão suspensas com a comprovação tempestiva do pa-
gamento de TODOS os valores devidos na execução, inclusive
das despesas processuais e honorários do leiloeiro.
Fica Vossa Senhoria ciente, ainda, de que eventual ajuizamen-
to de embargos de expropriação (arrematação/adjudicação) deve
se dar no prazo de cinco dias, contado da data em que for assi-
nado o auto de arrematação ou adjudicação, independentemen-
te de nova intimação (art. 746, parágrafo único, CPC, c/c art.
884, CLT).

TRT-PR-13197-2004-001-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Luis dos Santos
Réu : Pupo Contabil e Assessoria Empresarial S/C Ltda.
ADV(S) : Joanes Everaldo de Sousa - PR22558
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-13352-2002-001-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Reginaldo do Nascimento Silva
Réu : Lojas Renovar Comércio de Cozinhas Carpetes Pisos
Colchoes Forros Divisorias e Decorações Ltda.
Wilibaldo Ecke
Voni Toebe Ecke
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-15057-2006-001-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanderlei José Martins
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
homologado acordo nos termos do desp. de fl. 301

TRT-PR-15709-2001-001-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roseli Fontoura
Réu : Vicenza Indústria e Comércio de Molduras Ltda.
Robson Luiz Pinto Kalil
Renato Fernandes Pinheiro
Marcelo Aguiar Alves da Silva
ADV(S) : Ricardo Russo - PR31666
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-15847-2005-001-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilson Osni Machado
Réu : Aguia Express Entregas Rapidas Ltda.
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Intime-se a parte autora a requerer o que entender de direito,
no prazo de dez dias, face à resposta negativa à solicitação
realizada junto ao BACEN, sob pena do arquivamento provisó-
rio dos autos.

TRT-PR-18569-2005-001-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Candido Ribeiro
Réu : Quatro Barras Esporte Clube
Município de Quatro Barras
ADV(S) : Cris Caroline Fontana - PR31342
Apresentar Contra-razões ao recurso ordinário interposto, no
prazo legal, querendo.

TRT-PR-30663-2007-001-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvana Aparecida Teixeira
Réu : Serigrafia Campo Magro Ltda.
Ana Kwiatkoswski Manfron
Rosa Kwiatkoswski
Tereza Emilia Kwiatkoswski
ADV(S) : Ana Carolina Coelho Barroso - PR27160
Intime-se o(a) procurador(a) do autor para manifestar-se sobre
a notificação negativa de fls. 84.

01ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Ana Márcia Nogueira

Diretor(a)

6ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Av. Vicente Machado, 400, 7º piso

EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADO: Semplice
Comércio de Alimentos Ltda (com prazo de 20 dias).

O Doutor Marcos Vinicius Nenevê, Juiz da 6ª Vara do Trabalho
de Curitiba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que se está citando o(s) Executado(s) a
seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
pagar em 48 horas ou garantir a execução, quanto ao valor
atualizado dos débitos indicados nos autos adiante enumera-
dos, bem assim para que tome as demais providências legais
que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.

Autos: PS 02937/2006
Exequente: Carlos Gomes de Lima
Executada: Semplice Comércio de Alimentos Ltda
Valor : R$ 7.449,12 (atualizados até 30/11/2007).

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
é passado o presente edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Vara, no local de costume.

Dado e passado na Secretaria da 6ª Vara do Trabalho de Curiti-
ba, aos 4 de Dezembro de 2007. Digitado por Alvelina Garcia
Barbosa, técnico judiciário.

MARCOS VINICIUS NENEVÊ
Juiz do Trabalho

6ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Av. Vicente Machado, 400, 7º piso

EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADO: Paulo
Roberto Natel (com prazo de 20 dias).

O Doutor Marcos Vinicius Nenevê, Juiz da 6ª Vara do Trabalho
de Curitiba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que se está citando o(s) Executado(s) a
seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
pagar em 48 horas ou garantir a execução, quanto ao valor
atualizado dos débitos indicados nos autos adiante enumera-
dos, bem assim para que tome as demais providências legais
que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.

Autos: PS 01787/2005
Exequente: Leonardo Conceição Aparecido Coimbra
Executada: Clube do Golfinho S/C Ltda (ME) e Paulo Rober-
to Natel
Valor : R$ 6.566,55 (atualizados até 30/11/2007).

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
é passado o presente edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Vara, no local de costume.

Dado e passado na Secretaria da 6ª Vara do Trabalho de Curiti-
ba, aos 4 de Dezembro de 2007. Digitado por Alvelina Garcia
Barbosa, técnico judiciário.

MARCOS VINICIUS NENEVÊ
Juiz do Trabalho

6ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Av. Vicente Machado, 400, 7º piso

EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADO: SOTEM
SUPRIMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA (com prazo

de 20 dias).

O Doutor Marcos Vinícius Nenevê, Juiz da 6ª Vara do Trabalho
de Curitiba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que se está citando o(s) Executado(s) a
seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
pagar em 48 horas ou, querendo, garantir a execução quanto
ao valor atualizado dos débitos indicados nos autos adiante
enumerados, bem assim para que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.

Autos: RT 16279/2004
Exequente: Daniele Maria Possenti
Executado: Sotem Suprimentos Para Escritório Ltda
Valor : R$ 51.950,98 (atualizados até 30/11/2007).

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
é passado o presente edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Vara, no local de costume.

Dado e passado na Secretaria da 6ª Vara do Trabalho de Curiti-
ba, aos 4 de Dezembro de 2007. Digitado por Alvelina Garcia
Barbosa, técnico judiciário.

MARCOS VINÍCIUS NENEVÊ
Juiz do Trabalho

6ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Av. Vicente Machado, 400, 7º piso

EDITAL DE CITAÇÃO AO EXECUTADO: JOSÉ
ANTONIO SIMÕES (com prazo de 20 dias).

O Doutor Marcos Vinícius Nenevê, Juiz da 6ª Vara do Trabalho
de Curitiba, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições le-
gais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, que se está citando o(s) Executado(s) a
seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
pagar em 48 horas, ou, querendo, garantir a execução, quanto
ao valor atualizado dos débitos indicados nos autos adiante
enumerados, bem assim para que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.

Autos: RT 17559/2004
Exequente: Isolina Lourenço da Rosa
Executado: José Antonio Simões

Valor : R$ 6.897,17 (atualizados até 30/11/2007).

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
é passado o presente edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Vara, no local de costume.

Dado e passado na Secretaria da 6ª Vara do Trabalho de Curiti-
ba, aos 4 de Dezembro de 2007. Digitado por Alvelina Garcia
Barbosa, técnico judiciário.

MARCOS VINÍCIUS NENEVÊ
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
06ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 7º PISO
80.420-010 - CURITIBA - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00113/2007

O Doutor MARCOS VINÍCIUS NENEVÊ - JuÍz do Trabalho
da 6ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER a todos quantos o presente edital vi-
rem ou dele tiverem conhecimento, que se está intimando o
RECLAMADO abaixo nominado, ora em local incerto e não
sabido, de que no dia 11/06/2008 às 15:50h, será realizada au-
diência DE INSTRUÇÃO, perante esta Vara do Trabalho, de-
vendo as partes comparecer para depor, sob pena de confissão,
devendo vir acompanhadas das testemunhas que pretendam
ouvir.

TRT-PR-AIND-25176-2007
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedrina Aparecida dos Santos Silva
Réu(s) : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Município de Curitiba

INTIMADO(S) : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda. - (RÉU
- 1) - CNPJ: 76.672.674/0001-02

MARCOS VINICIUS NENEVÊ
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
06ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 7º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00060/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00264-2000-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vilmar Moraes
Réu : Isdralit Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Gerson Wistuba - PR15220
Joao Carlos Regis - PR5035

Da disponibilidade de uma guia de retirada ao autor e duas au
reu na CEF.

TRT-PR-51633-2006-006-09-00-9 (PS)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carla Daiana Pessoa Licheski
Réu : Celso Marcelo de Oliveira
ADV(S) : Tomas Nunes da Silva - PR37056

da disponibilidade de guia de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-00927-2006-006-09-00-2 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudia Aparecida Santos Monteiro
Réu : T R Penetta & Cia Ltda.
Pluma Conforto e Turismo S.A.
ADV(S) : Ana Carolina Coelho Barroso - PR27160
Intime-se a primeira ré para que, no prazo de cinco dias, com-
prove o correto adimplemento do acordo, sob pena de execu-
ção.

TRT-PR-01037-2002-006-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Claudia Brambilla Mocellin
Réu : Icatu Hartford Seguros S.A.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
I - Compulsando os autos do agravo de instrumento, verifico
que o C.TST negou seguimento ao recurso, pelo que, a execu-
ção deixa de ser provisória.
II - Conforme certidão de folhas 840, os depósitos de fls. 621 e
718 NÃO garantem integralmente a execução.
III - Quitem-se, de forma atualizada e integral, o crédito da
Autora, os honorários contábeis, as custas processuais e a con-
tribuição previdenciária cota empregado. Quite-se, parcialmen-
te, a contribuição previdenciária patronal.
IV - Intime-se a Ré para que, em cinco dias, deposite o saldo
remanescente, sob pena de penhora.

TRT-PR-01431-2006-006-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliano Marcelino dos Reis
Réu : Empresa Santo Anjo da Guarda Ltda.
ADV(S) : Michel Luiz Padilha - PR22757
Nelson Aguiar Neves - SC4360
Considerando que o juízo encontra-se garantido com a impor-
tância bloqueada por intermédio da penhora “on line”, intime-
se a Ré para os fins do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-54326-2005-006-09-00-9 (PS)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvana Seixas dos Santos
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Réu : Associação Atletica Banco do Brasil
ADV(S) : Lisias Connor Silva - PR18455
Sonny Stefani - PR28709
Arlindo Menezes Molina - PR22424

da disponibilidade de guia de retirada ao reu na CEF.

TRT-PR-06238-2004-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edineia Aparecida Iancoski Marques
Réu : CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Paulo Henrique Ribeiro de Moraes - PR20229
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Indalecio Gomes Neto - PR23465

I - Homologo o acordo celebrado entre as partes, conforme
petição de fls. 870/876, para que surta os seus jurídicos efeitos.

II - Oficie-se ao E. TRT da 9ª Região a fim de noticiar a acordo
entabulado entre a partes e solicitar a baixa do AIRR interposto
pela Brasil Telecom S.A., encaminhando em conjunto cópia da
petição de fls. 870/871.

III - Custas processuais pelas Rés, no importe de R$100,00
calculadas sobre o valor do acordo e já abatido o valor recolhi-
do por ocasião da interposição de recurso, as quais deverão ser
recolhidas no prazo de cinco dias, sob pena de execução.

IV - Deverão as Rés, no prazo de cinco dias, efetuar o paga-
mento das despesas referentes aos honorários contábeis, já fi-
xadas nos autos (fls. 869) (CPC, ART. 20), sob pena de prosse-
guimento da execução. Efetuado o depósito, libere-se-o em fa-
vor do Sr. Contador, Maurício Nürmberg.

V - Ainda, deverão as Rés efetuar o recolhimento das contri-
buições sociais mencionadas no artigo 195, I a e II da Consti-
tuição da República, inclusive as da parte autora, segundo a
legislação previdenciária, com comprovação nos autos após o
cumprimento do acordo, nos 10 (dez) dias subseqüentes à exi-
gibilidade da última contribuição, sob pena de execução.

VI - Deverão também as rés comprovar nos autos o recolhi-
mento do imposto de renda incidente sobre os valores pagos,
segundo a legislação tributária, no prazo de quinze dias da data
da retenção, na forma do artigo 28 da Lei 10.833, de 29-12-
2003 e no Provimento nº 3/2005 da Corregedoria-Geral da Jus-
tiça do Trabalho.

VII - Cumprido o acordo, comprovado o recolhimento das cus-
tas processuais, despesas de honorários contábeis, contribui-
ções sociais e fiscais, dê-se vista à União.

VIII - Após cumprido integralmente o item VII supra e, não
havendo qualquer insurgência da União acerca dos valores a
serem recolhidos a título de contribuições previdenciárias e fis-
cais, libere-se as rés os depósitos de fls. 713, 735, 806

IX - Tudo satisfeito, oficie-se à Receita Federal e arquivem-se
os autos.

X - Intimem-se as partes.

TRT-PR-06427-1998-006-09-00-3 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Carlos Camargo Marquetti
Réu : Radio e Televisao Iguaçu S.A.
ADV(S) : Sandra Calabrese Simao - PR13271
Helio Gomes Coelho Junior - PR7007

da disponibilidade de duas guias de retirada ao reu e uma ao
autor na CEF.

TRT-PR-09622-2005-006-09-00-5 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria de Fatima da Costa Amorim Silva
Réu : CBCC Participações S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Norma Regina Pinho Ribas - PR5807

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF e
no Bco Brasil.

TRT-PR-11148-2003-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivone da Costa
Réu : Aerofarma Perfumarias Ltda.
ADV(S) : Sandra Calabrese Simao - PR13271
Roland Hasson - PR9120

da disponibilidade de duas guias de retirada ao reu na CEF e no
Bco Brasil.Brasil.

TRT-PR-13997-2006-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Herminio dos Santos
Réu : Condomínio Edifício San Pietro
ADV(S) : Paulo Roberto Castagnoli - PR43056

da disponibilidade guia de retirada ao reu na CEF.

TRT-PR-14222-1997-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Renato Braga
Réu : Plasticos do Paraná Ltda.
ADV(S) : Marcello Taborda Ribas - PR20643
Ronaldo Schubert - PR20824

da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-15096-2006-006-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Marcio Roberto Maltempi
Réu : Centronic Sistema de Segurança e Vigilância Ltda.
ADV(S) : Monia Xavier Gama Vallim - PR23380
Considerando que o juízo encontra-se garantido com a impor-
tância bloqueada por intermédio da penhora “on line”, intime-
se a Ré para os fins do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-17053-2004-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Lucia Pires dos Santos
Réu : Sonae Distribuição Brasil S.A.
ADV(S) : Francisco Carlos Jorge - PR13967
Da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF.

TRT-PR-20994-2005-006-09-00-2 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauro Soares
Réu : Condor Super Center Ltda.
ADV(S) : Vital Cassol da Rocha - PR19765

Da disponibilidade de duas guias de retirada ao autor na CEF e
no Bco Brasil.

TRT-PR-22831-2000-006-09-00-0 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nivaldo Alberto Muck
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465

Da disponibilidade de guia de retirada ao reu no Bco Brasil.

TRT-PR-26206-1998-006-09-00-1 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Antonio Jussem
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

Da disponibilidade de duas guias de retirada ao reu no Bco
Brasil e na CEF.

TRT-PR-27656-1998-006-09-00-1 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Eduardo Vuicik
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Eugenio de Lima Braga - PR21503
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405

Da disponibilidade de duas guias de retirada ao reu e uma ao
autor na CEF.

TRT-PR-31896-1999-006-09-00-1 (RT)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Margarida Xavier da Costa
Réu : Sesi Serviço Social da Indústria
ADV(S) : Daniel de Oliveira Godoy Junior - PR14558
Maria Lucia Wood Saldanha - PR18251

Da disponibilidade de guia de retirada ao reu e uma ao autor na
CEF.

TRT-PR-33055-2007-006-09-00-0 (PS)
Local Atual : 06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Robson Morais Passos
Réu : Reael Comércio e Instalações Eletricas Ltda.
ADV(S) : Juliana Paula de Souza - PR31649
I - Indefiro o requerimento do Autor de intimação da testemu-
nha com fundamento no § 2 º do artigo 852-H da Consolidação
das Leis Trabalhistas, o qual dispõe que: “ As testemunhas, até
o máximo de duas para cada parte, comparecerão à audiência
de instrução e julgamento independentemente de intimação.”

II - Intime-se o Autor.

06ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Ricardo dos Santos

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
07ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00096/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-51040-2003-007-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arildo José Martins
Réu : Paulo Cesar Mion
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Em 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do teor da certidão do
Sr. Oficial de Justiça, lavrada à fl. 125, indicando meios que
possibilitem o prosseguimento da execução.

TRT-PR-86049-2005-007-09-00-0 (EAEJ) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Edison Sansao
Réu : Sentinela Vigilância S/C Ltda.
Alarmsat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
José Antônio Simões
Jerfferson Simões
Kelly Regina Simões
Gleicio Marcio Simões
ADV(S) : Valdir Nunes Palmeira - PR29393
Em 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do teor da certidão do
Sr. Oficial de Justiça, lavrada à fl. 147, indicando meios que
possibilitem o prosseguimento da execução.

TRT-PR-00062-2003-007-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Carlos de Souza Reis

Réu : RECUPERAÇÃO JUDICIAL Parmalat Brasil S.A. In-
dústria de Alimentos
ADV(S) : Marcelo Alessi - PR16272
Querendo, apresentar resposta à impugnação à sentença de li-
quidação, no prazo legal.

TRT-PR-00089-2005-007-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabiana Rosa Gomes
Réu : Staff Empreendimentos Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Dê-se ciência ao exeqüente do ofício de fls. 155/156.

TRT-PR-86114-2006-007-09-00-8 (EAEJ) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Soares Oliveira
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Adriano Coelho Parisi - PR38915
Marlus Jorge Domingos - PR7756
Proferida decisão de embargo à execução: acolhido em parte.

TRT-PR-86206-2006-007-09-00-8 (EAEJ) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Catarina Moro
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Ciência da decisão de Embargos à Execução: rejeitados

TRT-PR-71284-2003-007-09-00-5 (ET) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leda Spekla
Réu : Joao Soares dos Santos
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Ciência da existência de guia de retirada à sua disposição na
CEF/JT para levantamento.

TRT-PR-14144-2004-007-09-01-3 (CS) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elza Jussara Pereira Felippi
Réu : Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Helio Gomes Coelho Junior - PR7007
Intime-se a executada para os fins previstos no artigo 884 da
CLT.

TRT-PR-00332-2001-007-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edsynei Mario Bueno
Réu : URBS Urbanização de Curitiba S.A.
ADV(S) : Elaine Cristina Narloch - PR26794
Sidney Martins - PR12455
GR encaminhada à CEF, à disposição da reclamada para levan-
tamento.

Ficam as partes intimadas para que, querendo, no prazo de 10
(dez) dias, desentranhem os documentos que acompanharam a
inicial e a defesa, mediante certidão nos autos, dispensando,
desde logo a sua renumeração.

TRT-PR-00338-2007-007-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Alves do Rosario
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Alvará encaminhado à CEF, à disposição da reclamante para
levantamento.

TRT-PR-99521-2005-007-09-00-4 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriana Lenite Neves
Réu : Kraft Foods Brasil S.A.
ADV(S) : Manoel Hermando Barreto - PR28096

Apresentar, querendo, contra-razões ao recurso interposto pela
parte contrária.

TRT-PR-00099-2002-007-09-01-8 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Celina Deschamps
Réu : Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Claudir Garbim - SC22848
Intime-se a exeqüente para, em 10 (dez) dias, indicar bens de
propriedade da executada passíveis de penhora.

TRT-PR-00508-2003-007-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Janio Clei Santos Damaceno
Réu : Denso do Brasil Ltda.
ADV(S) : Regiane Antunes Dequeche - PR17361
Fica a executada intimada para o efeito do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-51590-2003-007-09-00-5 (PS) - (20 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria das Gracas Pereira da Silva
Réu : Don Zezzo Pizaria Ltda.
Gilmar Eraldo Silverio
Alessandro Zavala de Barros
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621
Ciência do indeferimento do requerimento da exeqüente visan-
do à inclusão das empresas “Dom M.M. Pizzaria Ltda (CNPJ
02.402.969/0001-14)” no pólo passivo da lide, pois os elemen-
tos carreados aos autos são insuficientes a demonstrar a sugeri-
da sucessão empresarial. Fica a exeqüente intimada para, em
20 (vinte) dias, juntar o contrato social das executadas e as
respetivas alterações contratuais, permitindo a identificação de
seus sócios.

TRT-PR-01124-2006-007-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio José Padilha (Espólio De)
Réu : EBV Limpeza Conservação e Serviços Especiais Ltda.
TI Brasil Indústria e Comércio Ltda.

ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Marcia Picanco Prockmann - PR20379
Claudia Cristina Toesca Espinhosa - PR19236
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: rejeitados

TRT-PR-01156-2007-007-09-00-8 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciele de Fatima Skruch
Réu : Rafaela Couti
ADV(S) : Marcelo Ziolla Pietzsch - PR34592
Não se vislumbra nos autos o número do CNPJ da reclamada,
inviabilizando que a Secretaria da Vara promova as consultas
juntos aos convênios mantidos com a COPEL, DETRAN-PR e
Receita Federal, em busca de novos endereços para intimação
da decisão.Assim, manifeste-se a reclamante, em 10 (dez) dias,
informando o endereço correto e atualizado da reclamada ou
informando o número de seu CNPJ.

TRT-PR-52273-2004-007-09-00-7 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marise Cristina Kierski Pires
Réu : Monsenhor Fast Grill Ltda.
Amauri de Souza Walter
Ulysses da Silva Azevedo
Ulysses da Silva Azevedo Filho
ADV(S) : Djalma Luiz Vieira Filho - PR18231

Fica o exeqüente intimado para, em 10 (dez) dias, manifestar-
se acerca do teor das certidões dos Srs. Oficiais de Justiça,
lavradas às fls. 148 e 150, indicando meios que possibilitem o
prosseguimento da execução.

TRT-PR-01397-2002-007-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Ricardo Ribeiro Santos (Espolio)
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Mauricio Vieira - PR20967
Moacyr Fachinello - PR18991
Querendo, no prazo de 10 (dez) dias, desentranhem os docu-
mentos que acompanharam a inicial e a defesa, dispensando,
desde logo, a renumeração dos autos.

TRT-PR-52970-2005-007-09-00-9 (PS) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anorosval Colombo
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Roque Porfirio - PR17838
Mario Roberto Jagher - PR16165
Ciência da decisão de Embargos à Execução: acolhidos

TRT-PR-02075-2003-007-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Benedita da Rosa Monteiro
Réu : Capital Limpeza e Conservação S/C Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Roland Hasson - PR9120
Desentranhar, querendo, no prazo de 30 dias, os documentos
que acompanharam a inicial e a defesa.

TRT-PR-02200-2001-007-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Erminio da Luz Carneiro
Réu : J Pires Construtora de Obras Ltda.
Almir Pires
Maria Antonia de Almeida Pires
ADV(S) : Waldirene Budal - PR24784

Fica o exeqüente intimado para, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar-se acerca do prosseguimento da execução.

TRT-PR-02260-2001-007-09-00-4 (RT)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Carlos Ventura
Réu : Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores Ltda.
(Massa Falida)
Santa Marina Vitrage Ltda.
Philip Morris Brasil S.A.
ADV(S) : Eloete Camilli Oliveira - PR6672
Antenor Camilo Penteado - PR4095
Manoel Hermando Barreto - PR28096
Considerando-se que os autos foram retirados em carga pelo
reclamante durante prazo para as reclamadas manifestarem-se
sobre os cálculos, conforme certidão de fls. 665, devolvo o prazo
para as reclamadas, sendo que o da segunda reclamada come-
çara a fluir 48 (quarenta e oito) horas do término da primeira e
assim sucessivamente.

TRT-PR-02375-2007-007-09-00-4 (EAEJ) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudio Adão da Silva Frutuoso
Réu : Madri Cervejaria e Petiscaria Ltda. [ME]
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-02501-2006-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Antonio Pascoeto
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Réu : Elizandra Sabedopt Bandeira (FI)
ADV(S) : Rafael Laynes Bassil - PR36589
Mantenho a decisão de fls. 93, pelos seus próprios fundamen-
tos. Intime-se.

TRT-PR-02589-2007-007-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Aparecido Prucinio
Réu : Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Francisco Carlos Jorge - PR13967
Mauro Joselito Bordin - PR15755
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: rejeitados

TRT-PR-53857-2006-007-09-00-1 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Castro Alves
Réu : Satco Trading S.A.
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324
Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2009(2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-02883-1997-007-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Volnei Marcelino Pereira
Réu : Weg Indústrias Ltda.
ADV(S) : Deborah Koliski Vons - PR18039
Carlos Eduardo Grisard - PR16733

Ciência às partes para que, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias,
iniciando-se pelo exeqüente, manifestem-se acerca dos cálcu-
los readequados pelo Sr. Contador do Juízo. O prazo da execu-
tada passará a fluir decorridas 48 (quarenta e oito) horas do
término do prazo do exeqüente.

TRT-PR-02920-2002-007-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Erotides Aparecida Boese
Réu : Adenilson Pochapski
Eduardo Helen
Kennedy Center Bingo
ADV(S) : Mauricio Pizzatto de Souza Neto - PR20211
Considerando-se que já foram realizadas as providências soli-
citadas pela exeqüente, indefiro o requerimento de fls. 150.

TRT-PR-03131-2006-007-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helder Eric de Sa Stabile
Réu : Celso Freitas Assessoria Imobiliaria Ltda.
Apolar Imoveis Ltda.
ADV(S) : Helio Flavio Leopoldino Rodrigues - PR21597
GR encaminhada à CEF, à disposição da reclamada para levan-
tamento.

TRT-PR-03194-2007-007-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mauricio Alves de Souza
Réu : Disjoi Distribuição e Logística Ltda.
ADV(S) : Willyan Rower Soares - PR19887
Elemar Buettgen - SC2903
Indefiro, por ora, a liberação da antecipação dos honorários
periciais.
Intimem-se as partes para que, no prazo sucessivo de dez dias,
iniciando-se pelo reclamante, se manifestem acerca do Laudo
de fls. 105/109. O prazo da reclamada passará a fluir decorri-
das 48 horas do término do prazo do reclamante.

TRT-PR-03235-2004-007-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jubismara Duraes Patinho
Réu : Cassol Materiais de Construção Ltda.
ADV(S) : Rafael Fadel Braz - PR23014
Diogo Guedert - PR36344
Intimem-se as partes para que, querendo, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, desentranhem os documentos que acompanharam a
inicial e a defesa, mediante certidão nos autos, dispensando,
desde logo a sua renumeração.

TRT-PR-03433-2001-007-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Miguel Soares da Silveira
Réu : Cidadela S.A.
ADV(S) : Airton Passos de Souza - PR11301
Ciência do ofício de fls. 427/428 ao exeqüente.

TRT-PR-54521-2002-007-09-00-2 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carla Gisele Gonçalves dos Santos
Réu : Rtg Bar e Restaurante Ltda.
ADV(S) : Carlos Eduardo Parucker e Silva - PR33172
Fica a executada intimada das penhoras que recairam sobre os
numerários depositados em sua conta bancária, para os fins
previstos no artigo 884, da CLT.

TRT-PR-54689-2005-007-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudinei Bernardo de Moura
Réu : Rp Barros Ltda.
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621

No prazo de dez dias, manifestar-se acerca do bem oferecido à
penhora.

TRT-PR-03926-2006-007-09-00-6 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dionir Augusto de Lima
Réu : Maxi Seven Sistemas Eletrônicos Ltda.
ADV(S) : Mariane Melillo Fontan - PR36787
Intime-se a reclamada para que, no prazo de 48 horas, compro-
ve o adimplemento da 2ª parcela do acordo, sob pena de execu-
ção.

TRT-PR-92209-2005-007-09-00-0 (CPE) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ubirajara Gomes Pires
Réu : Pluma Conforto e Turismo S.A.
ADV(S) : Naira Vieira Neto Gasparim - PR13709
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008(2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-55080-2006-007-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Cesar Fregonezi
Réu : Habitel Engenharia e Construções Ltda.
ADV(S) : Andrea Ricetti Bueno Fusculim - PR20676
GR encaminhada à CEF, à disposição do reclamante para le-
vantamento.

TRT-PR-04231-2005-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilson Claudinei Forigo
Réu : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e Eletrici-
dade
ADV(S) : Roberto Pierri Bersch - RS24484
Defiro a dilação de prazo requerida pela reclamada, por 5 (cin-
co) dias.

TRT-PR-04369-2007-007-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Everson Valerio dos Santos
Réu : Resipecas Indústria e Comércio de Auto Pecas Ltda.
ADV(S) : Marcio Hofmeister - PR17926
Fica a reclamada intimada para apresentar os documentos soli-
citados pelo reclamante na petição protocolizada sob nº 340357,
no prazo de 10 (dez) dias.

TRT-PR-55393-2003-007-09-00-5 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celso de Almeida Miguel
Réu : M/A Design Ltda.
Adair Marcos Scorsin
Claudeth Scorsin
ADV(S) : Carlos Bueno Ribeiro - PR22495
Renato Bruno Fuhrmann - PR15699
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-04487-2004-007-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adilson da Luz dos Santos Dias
Réu : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e Eletrici-
dade
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Flavio Warumby Lins - PR31832
Roberto Pierri Bersch - RS24484
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Ciência do deferimento da execução provisória.
Intimem-se as reclamadas para que, no prazo sucessivo de 10
(dez) dias, iniciando-se pela primeira reclamada, manifestem-
se acerca dos cálculos apresentados pelo reclamante. O prazo
da segunda reclamada passará a fluir decorridas 48 (quarenta e
oito) horas do término do prazo da primeira reclamada.

TRT-PR-04532-2002-007-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alteloir de Goes
Réu : Leomaq Serviço de Cargas e Descargas Ltda.
Ouro e Prata Cargas S.A.
ADV(S) : Mozart Albuquerque Brites - PR26411
Retificar a anotação da CTPS, conforme determinado em sen-
tença.

TRT-PR-04739-2005-007-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa Alexandra Mendes

Réu : RGB Clínica Médica Ltda.
ADV(S) : Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Fica a executada intimada da penhora que recaiu sobre os nu-
merários depositados em sua conta bancária, para os fins pre-
vistos no artigo 884, da CLT.

TRT-PR-04844-1999-007-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nalbatan José Revay
Réu : Rede Ferroviaria Federal S.A.
Ferrovia Sul Atlantico S.A.
ADV(S) : Alexandre Euclides Rocha - PR24495
Jussara Oliveira Lima Kadri - PR12382
Sandra Calabrese Simao - PR13271
Ciência da decisão de Embargos à Execução e Impugnacâo a
Sentenca de Liquidacao: acolhidos em parte

TRT-PR-05211-2002-007-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Roberto Carvalho
Réu : Aurora Segurança Vigilância e Transporte de Valores Ltda.
Procelbras Ltda.
ADV(S) : Mauro Shiguemitsu Yamamoto - PR11933
Informar o endereço atualizado da segunda reclamada, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-05219-2007-007-09-00-5 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelson Soares da Veiga
Réu : Forca Maxima Terceirização de Serviços Ltda.
Aniskievicz e Cia Ltda.
Pronto Atendimento Serviços Terceirizados Ltda. (EPP)
Condomínio Belle Ville
Irmaos Tha S.A.
Condomínio Costa Dorata
Igapo Serviços de Higiene e Limpeza Ltda. (ME)
ADV(S) : Olimpio Paulo Filho - PR5815
Ciência do Indeferimento do requerimento do reclamante vi-
sando à inclusão da empresa “CCSP XXI Empreendimentos
Imobiliários” no pólo passivo da lide, pois os elementos carre-
ados aos autos são insuficientes a demonstrar a sugerida suces-
são empresarial. Fica o reclamante intimado para, em 20 (vin-
te) dias, comprovar documentalmente o alegado às fls. 150.

TRT-PR-05399-1998-007-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sebastiao Piraja Sobrinho Sa
Réu : União Federal
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Adriana Aparecida Rocha - PR22562
GR encaminhada à CEF, à disposição do reclamante para le-
vantamento.

TRT-PR-05539-2007-007-09-00-5 (ACIn) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Réu : Estrela Azul Serviços de Vigilância Segurança e Trans-
porte de Valores Ltda.(Recuperação Judicial)
ADV(S) : Eloete Camilli Oliveira - PR6672
No prazo de dez dias, comprovar que cientificou a reclamada
da renúncia, conforme disposto no art. 45 do CPC.

TRT-PR-05718-2000-007-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidnei Hernandes
Réu : Piergo Indústria e Comércio de Aco Ltda.
Pierino Gotti
ADV(S) : Maria Ines Dias - PR17711
Ney Luiz Pereira - PR15675
Marilu Hauer de Oliveira Abagge - PR14514
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-06194-2006-007-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geferson Gonzaga Ferreira
Réu : Wca Recursos Humanos Ltda.
Wca Com Ltda.
Siemens Ltda.
ADV(S) : Dalva Marli Menarim - PR17215
No prazo de 10 (dez) dias, complementar os cálculos de liqüi-
dação apresentados, contemplando também as contribuições
previdenciárias decorrentes do período de vínculo de emprego
reconhecido em sentença.

TRT-PR-06412-2006-007-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Regina de Castro Lopes
Réu : Art Comércio de Materiais Fotograficos Ltda. (ME)
ADV(S) : Luis Carlos Barreto - PR17609
Ivanise Neiva Dozoretiz Konelhuk - PR23279
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00 (1a. has-
ta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezinho, 1257,
1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-8555. Nes-
ta oportunidade, fica ainda a executada advertida de que os
atos expropriatórios somente serão suspensos com a compro-
vação tempestiva do pagamento de TODOS os valores devidos
na execução, inclusive das despesas processuais (custas, hono-

rários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e contribui-
ções fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam também as
partes cientes de que o prazo para apresentação de quaisquer
medidas processuais contra os atos expropriatórios, como em-
bargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após as datas
designadas, independentemente de intimação. A certidão nega-
tiva poderá ser requerida ao término da hasta, diretamente ao
Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-06468-2004-007-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone de Oliveira Leitao
Réu : Sociedade Educacional Expoente S/C Ltda.
ADV(S) : Rogerio Poplade Cercal - PR7072
Kelly Padilha Lopes - PR25624
Marcelo Luiz Dreher - PR24801
Alvará à disposição da reclamada para saque.
Querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, desentranhem os docu-
mentos que acompanharam a inicial e a defesa, mediante certi-
dão nos autos, dispensando, desde logo a sua renumeração.

TRT-PR-06759-2001-007-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Nelci Cessel de Lima
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
ADV(S) : Isaias Zela Filho - PR8866
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, desentranhem os docu-
mentos que acompanharam a inicial e a defesa, mediante certi-
dão nos autos, dispensando, desde logo a sua renumeração.

04. Decorrido o prazo supra, com a juntada das guias expedi-
das quitadas, arquivem-se os autos.

TRT-PR-06899-2003-007-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Noele Goreti de Lima
Réu : Deville Hoteis e Turismo Ltda.
ADV(S) : Maria Mercedes Uba - PR16404
Nelto Luiz Renzetti - PR15750
Desentranhar, querendo, os documentos que acompanharam a
inicial e a defesa, no prazo de 30 dias.

TRT-PR-07043-2007-007-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eudeluzia Alves Machado
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Murilo Cleve Machado - PR14078
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Apresentar, querendo, contra-razões ao recurso interposto pela
parte contrária.

TRT-PR-07270-2006-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Lara
Réu : Inplasfilm Indústria e Comércio de Plásticos Ltda.
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385
Filipe Alves da Mota - PR22945
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-07394-2007-007-09-00-7 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rodolfo Augusto Dreher
Réu : Distribuidora Curitiba de Papeis e Livros Ltda.
ADV(S) : Maria Helena Kuss - PR15292
Homologo o acordo apresentado pelas partes para que produza
seus jurídicos e legais efeitos, inclusive quanto à discrimina-
ção das parcelas integrantes da transação.
Custas processuais pela reclamada, no importe de R$ 24,00,
calculadas sobre o valor do acordo, que deverão ser recolhidas
e comprovadas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de execu-
ção.
No mesmo prazo, deverá a reclamada comprovar o recolhimento
das contribuições previdenciárias e fiscais incidentes sobre a
parcela salarial homologada, sob pena de execução.
...Poderão as partes, querendo, desentranhar os documentos que
acompanharam a petição inicial e a contestação, ficando desde
logo, dispensada a renumeração dos autos.

TRT-PR-07791-2006-007-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Regina Borge
Réu : Evolutiva Terapias Integradas S/C Ltda.
ADV(S) : Carlos Eduardo Grisard - PR16733
Proceder a anotação na CTPS do reclamante, nos termos da
decisão exeqüenda.

TRT-PR-07833-2007-007-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jozeane de Fatima das Neves Oliveira
Réu : Sindicato dos Despachantes do Estado do Paraná
ADV(S) : Antonio Sbano - PR19254
Apresentar, querendo, contra-razões ao recurso interposto pela
parte contrária.

TRT-PR-08216-2007-007-09-00-3 (EAEJ) - (10 dias)
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Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cirio Bernardes de Souza
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
Mercantil Romana Ltda.
Imcopa Importação Exportação e Indústria de Oleos Ltda.
ADV(S) : Aparecido Ferreira Couto - PR22903
Jorge Jose Domingos Neto - PR23858
Proferida decisão nos autos supra: acolhidos em parte.

TRT-PR-08691-2006-007-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lucimara Maria Luiz Oliveira
Réu : Auto Viação Nossa Senhora da Luz Ltda.
ADV(S) : Marcos Wengerkiewicz - PR24555
GR encaminhada ao BB, à disposição da reclamada para levan-
tamento.

TRT-PR-08865-2001-007-09-00-9 (RT)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marian Krieger Epelzwajg
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Wilson Ramos Filho - PR10285
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Desentranhar, querendo, os documentos que acompanharam a
inicial e a defesa, no prazo de 30 dias.
AO AUTOR, para retirar, no prazo de dez dias, sua CTPS na
Secretaria da Vara do Trabalho.

TRT-PR-09248-2007-007-09-00-6 (EAEJ) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adão Roman
Réu : Indústrias Todeschini S.A.
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324
Franciele Fontana - PR36827
Foi proferida decisão de embargos à execução nos autos supra,
que declarou a extinção do processo com resolução de mérito.

TRT-PR-09493-2001-007-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Antonio Scheidt Cersosimo
Réu : Sm Esportes e Eventos S/C Ltda.
Silmara Montes
Tatiany Pucci Vendrame
ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909
Creuza Carvalho Saddi - PR14011
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-10043-2004-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fernando Bach
Réu : GDM Construtora de Obras Ltda.
Wkr Teleinformatica Ltda.
ADV(S) : Valmir Ribeiro - PR32465

Proceder a anotação do contrato de trabalho na CTPS do autor,
nos termos da decisão exeqüenda, sob pena de fazê-lo a Secre-
taria da Vara.

TRT-PR-10220-2003-007-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edelmi Marcelo Kruger
Réu : Teratronic Curitiba Comércio de Equipamentos Eletrôni-
cos de Segurança Ltda.
ADT Security Services do Brasil
ADV(S) : Joanes Everaldo de Sousa - PR22558
Manifestar-se sobre a petição de fls. 319/320.

TRT-PR-10353-2006-007-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maridi Rodrigues de Lima
Réu : Catm Comércio de Livros Ltda.
ADV(S) : Rita de Cassia Piloni - PR14504
Ciencia de que foi proferida decisao nos autos supra, que jul-
gou procedentes em parte os pedidos formulados. Ciência tam-
bem da interposicao de recurso pela parte contraria para, que-
rendo, apresentar contra-razoes no prazo legal.

TRT-PR-10423-2004-007-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudemir Brito de Oliveira
Réu : Alduiro José Bertulino (EPP)
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Beatriz Uriarte Riera Sureda - PR20083
Desentranhar, querendo, no prazo de dez dias, os documentos
que acompanharam a inicial e a defesa.

TRT-PR-10634-2006-007-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Levi dos Santos
Réu : Trutzschler Indústria e Comércio de Máquinas Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
Considerando-se que os presentes autos encontram-se arquiva-
dos definitivamente, fica o reclamante intimado para retirar a
petição protocolizada sob nº 305203, no prazo de 10 (dez) dias.

TRT-PR-10657-2005-007-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andreia Aparecida Alves Machado

Réu : Staff Empreendimentos Ltda.
ISEPR Instituto de Saude do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Alvará encaminhada à CEF, à disposição da reclamante para
levantamento

TRT-PR-11283-1997-007-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ildemar Gouveia Chevalier
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Jamil Fernando de Mira Filho - PR17573
GR encaminhada à CEF, à disposição do reclamante para le-
vantamento

TRT-PR-11538-2004-007-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Amilton de Oliveira
Réu : Carlos Bonifacio da Silva
ADV(S) : Jussara Osik - PR14281
Em 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do teor da certidão do
Sr. Oficial de Justiça, lavrada à fl. 177, indicando meios que
possibilitem o prosseguimento da execução.

TRT-PR-11653-2000-007-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Divair Arruda de Santana
Réu : G O S Churrascaria Ltda.
Carlos Nigro
A G Prado Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Em 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do teor da certidão da
Sra. Oficial de Justiça, indicando meios que possibilitem o pros-
seguimento da execução.

TRT-PR-11662-2003-007-09-00-1 (RT)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Antonio Cunha
Réu : Comércio de Frutas e Verduras Jovan Ribeiro
Antonio de Pinho
Gerson Levy Ribeiro
ADV(S) : Illio Boschi Deus - PR11703
Considerando-se que a execução não se encontra garantida com
a penhora informada pelo executado, deixo de receber os em-
bargos à execução.

TRT-PR-12030-2005-007-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdivino Israel Vieira
Réu : Miyoko Nakatani
Auto Posto TSJ Ltda.
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487
Intime-se o reclamante para manifestar-se sobre a petição de
fls. 114/118, no prazo de 5 (cinco) dias.

TRT-PR-12146-2005-007-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marilda da Cruz Oliveira
Réu : Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: acolhidos

TRT-PR-12592-2005-007-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Tonial
Réu : Churrascaria Charoles Ltda.
Chiesa & Chiesa Ltda.
ADV(S) : Solaine Maria Barbieri - PR25350
Nelio Antonio Uzeyka Junior - PR29200
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: acolhidos par-
cialmente

TRT-PR-12767-2004-007-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anibal Costa de Souza
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
Luiz Antonio Abagge - PR12613
Ciência às partes do ofício de fls. 1511/1512, podendo mani-
festarem-se no prazo de 10 (dez) dias.

TRT-PR-12999-2003-007-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Aparecido Greche
Réu : Associação Recreativa Trombini
Sebastiao Laurindo Menolli & Cia Ltda.
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
Ciência a reclamada da existência de guia de retirada a sua
disposição para saque junto à CEF/JT.

TRT-PR-13272-2004-007-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fernanda Souto da Conceição
Réu : Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Helio Gomes Coelho Junior - PR7007
GR encaminhada à CEF, à disposição da reclamada para levan-
tamento.

TRT-PR-13530-2005-007-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nicolau Zeghbi Junior
Réu : S M Esportes e Eventos S/C Ltda.
Espaco Especial Academia Ltda.
ADV(S) : Viviane Burger Balarotti - PR25382
Jose Rodrigo Sade - PR29038
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: rejeitados

TRT-PR-14679-2006-007-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Clevis Carlos dos Santos
Réu : Odontex Comércio de Livros e Equipamentos Ltda.
New Odontex Industrial Implantologica Ltda.
ADV(S) : Lenine Ceymini Balko - PR39393

Ficam as reclamadas intimadas para que manifestem-se acerca
dos cálculos apresentados, especificando e fundamentando sua
discordância, quanto a itens e valores, sob pena de preclusão.
No mesmo prazo, deverá a segunda reclamada retificar a ano-
tação na CTPS do reclamante, sob pena de multa, nos termos
da decisão exeqüenda.

TRT-PR-15760-2006-007-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Rogerio Olivio
Réu : Trombini Industrial S.A.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Devolvido o prazo concedido no Termo de Audiência de fls.
346/349, para o reclamante manifestar-se sobre os documentos
juntados pela reclamada.

TRT-PR-15821-2004-007-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa de Souza Silva
Réu : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Giorgia Enrietti Bin - PR25334
Hyperides Zanello Neto - PR9485
GR encaminhada ao BB, à disposição da reclamante para le-
vantamento.

Ficam as partes intimadas para que, querendo, no prazo de 30
(dez) dias, desentranhem os documentos que acompanharam a
inicial e a defesa, mediante certidão nos autos, dispensando,
desde logo a sua renumeração.

TRT-PR-15904-2006-007-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roseli Ferreira da Silva
Réu : R R Farma Comércio de Medicamentos e Perfumaria Ltda.
(Massa Falida)
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Marcia Adriana Mansano - PR21810
Fica a reclamada intimada para apresentar cópia da 20ª altera-
ção do contrato social, no prazo de dez dias.
Ciência ao reclamante do teor do ofício de fl. 60.

TRT-PR-16009-2002-007-09-00-8 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosimara Rodrigues Daniel
Réu : Rosch Administradora de Serviços e Informatica Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Julio Cesar Farias Poli - PR31194
Willians Franklin Lira dos Santos - PR22791
Mauricio Gomes da Silva - PR13409
Desentranhar, querendo, no prazo de trinta dias, os documen-
tos que acompanharam a inicial e a defesa.

TRT-PR-16362-2003-007-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renato Kleina
Réu : SMA Empreendimentos e Participações S.A.
ADV(S) : Djalma Luiz Vieira Filho - PR18231
Luis Cesar Esmanhotto - PR12698
Ciência da decisão de Embargos à Execução: acolhidos em parte

TRT-PR-16397-2003-007-09-00-8 (RT)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Augusto Guilherme
Réu : Com e Estacionamento de Veículos Bandeirantes Ltda.
ADV(S) : Anne Carla Gabriel - PR26226
Retirar a CTPS na Secretaria da Vara, vez que procedida à bai-
xa do término do contrato de trabalho, conforme sentença.

TRT-PR-17209-2006-007-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Everaldo Cardoso
Réu : SPB Serviços de Vigilância Ltda.
Tecpar Instituto de Tecnologia do Paraná
ADV(S) : Mauro Shiguemitsu Yamamoto - PR11933
Raquel Cristina Baldo - PR19532
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: acolhidos em
parte. Nesta oportunidade fica também o reclamante intimado
para, querendo, apresentar contra-razões ao recurso interposto
pela parte contrária.

TRT-PR-17651-2004-007-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leonilda Moleta dos Santos
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Previdencia dos Funcionarios do Banco do
Brasil
ADV(S) : Arlindo Menezes Molina - PR22424
Leondina Alice Mion Pilati - PR11523

Ciência às executadas para, querendo, apresentarem resposta à
impugnação à sentença de liquidação, no prazo legal.

TRT-PR-18090-2005-007-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Dias Passos
Réu : Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segu-
rança
Banco do Brasil S.A.
Banco ABN AMRO Real S.A.
Banco Itau S.A.
Rodonorte Concessionaria de Rodovias Integradas S.A.
ADV(S) : Luiz Carlos Caceres - PR26822
Fica a segunda reclamada intimada para manifestar-se sobre o
documento juntado pelo reclamante em audiência (procedimento
investigatório perante o Ministério Público do Trabalho), em
cinco dias.
Ciência também da data designada para a audiência de encerra-
mento de instrução :13/12/2007, às 13h25min.

TRT-PR-18634-2007-007-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilberto Ivan Kuhn

Réu : Buffet Vilarigno Ltda.
ADV(S) : Maria Clarinda Mendes Ferraz - PR35271
Manifeste-se o reclamante, em 10 (dez) dias, acerca do teor da
certidão emitida pela Central de Mandados (CEMAN), indi-
cando o endereço correto e atualizado da reclamada.

TRT-PR-18876-2006-007-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renata Fabíola dos Santos Lima
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Murilo Cleve Machado - PR14078
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Apresentar, querendo, contra-razões ao recurso interposto pela
parte contrária.

TRT-PR-19247-2004-007-09-00-7 (RT)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celine Aparecida de Souza
Réu : Guaira Pneus Ltda.
H H Alves Guimaraes Comércio de Pneus Ltda.
ADV(S) : Eduardo Egg Borges Resende - PR30324

Vistos, etc.
Intime-se a executada para apresentar, no prazo de dez dias,
cópia atualizada da matrícula do imóvel indicado à penhora (nº
12.233 do CRI de Campo Largo-PR).

TRT-PR-19451-2004-007-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Aldair da Rosa
Réu : Associação de Ensino Versalhes
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Paulo Cesar Cruz - PR14485
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008(2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-19602-2006-007-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Joao Sa Rocha
Réu : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e Eletrici-
dade
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Fabio Andre Gimenes Ferreira - PR25269
Roberto Pierri Bersch - RS24484
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Ficam as partes para que, no prazo sucessivo de dez dias, inici-
ando-se pelo reclamante, se manifestem acerca do Laudo de
fls. 94/95. O prazo da primeira reclamada passará a fluir decor-
ridas 48 horas do término do prazo do reclamante. O prazo da
segunda reclamada passará a fluir decorridas 48 horas do tér-
mino do prazo da primeira reclamada.

TRT-PR-20026-2006-007-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Emerson Moretti da Silva
Réu : Iss Servisystem do Brasil Ltda.
Servopa S.A. Comércio e Indústria
ADV(S) : Luzia Aparecida Favetta - PR23909
Lamartine Braga Cortes Filho - PR9352
Mauro Joselito Bordin - PR15755
Ciência da decisão de Embargos de Declaração: acolhidos em
parte.

TRT-PR-20672-2006-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sueli Aparecida de Oliveira
Réu : Flexopel Comércio de Papeis Ltda.
Rosseto e Nascimento Papeis Ltda.
ADV(S) : Aparecido Jose da Silva - PR17607
Apresentar, querendo, contra-razões ao recurso interposto pela
parte contrária.

TRT-PR-20866-2005-007-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andre Luis Becher Kucek
Réu : Valianti Alimentos Ltda.
Vicente Ciccarino Neto
ADV(S) : Milena Maslowsky - PR25996
Proceder a anotação do contrato de trabalho na CTPS do autor,
nos termos da decisão exeqüenda, sob pena de fazê-lo a Secre-
taria da Vara.

TRT-PR-21031-2004-007-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Percival Camargo
Réu : CCCOOP Cooperativa de Trabalho dos Profissionais de
Credito e Cobranca
Simcred Recuperadora de Ativos Ltda.
Losango Credito Pessoal
ADV(S) : Waldyr Colloca Junior - SP118273
Alaisis Ferreira Lopes - PR12129

Despacho de fl. 449
Vistos, etc.
Intimem-se a primeira e a segunda reclamadas, condenadas
solidariamente, para o efeito do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-21223-1997-007-09-00-8 (RT) - (5 dias)
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Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maximo Luiz Nascimento
Réu : União (Extinta RFFSA)
ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Valmir Palu - PR18814

Ciência à executada para, querendo, apresentar resposta à im-
pugnação à sentença de liquidação, no prazo legal.

TRT-PR-21241-2007-007-09-00-2 (AIND) - (54 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Darci Steenboch
Réu : Philip Morris Brasil S.A.
ADV(S) : Leomir Binhara de Mello - PR8201
Manoel Hermando Barreto - PR28096
Designada audiência de INSTRUÇÃO para o dia 19/02/2008
às 10h30min para realização de audiência de INSTRUÇÃO,
ficando as partes intimadas para que compareçam a fim de pres-
tar depoimento, bem como trazer as testemunhas que preten-
dam ouvir, independente de intimação, ou arrolá-las com ante-
cedência mínima de 15 (quinze) dias da audiência, sob pena de
preclusão.

TRT-PR-21260-2001-007-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Benicio Talieri
Réu : Telhapar Artefatos de Concreto Ltda.
ADV(S) : Alexandre Furtado da Silva - PR23966
Walter S. de Macedo - PR12459
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008 (2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-21043-2004-007-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Guerino Martins de Almeida
Réu : Equipe Distribuição de Medicamentos Comércio e Re-
presentações Ltda. (Massa Falida)
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Cleusa Chimentao - PR13232
Wilian de Araujo Hernandez - SP139670
GR encaminhada à CEF, à disposição da 2ºreclamada (DIM-
PER COMERCIAL LIMITADA) para levantamento.

Fica o reclamante intimado para, em 10 (dez) dias, apresentar
sua CTPS. No mesmo prazo, deverá apresentar seus cálculos
de liquidação, inclusive da contribuição previdenciária devida,
a cargo do empregado e empregador, nos termos da Lei n.º
10.035/2000.

TRT-PR-21570-2004-007-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aguinaldo Pacheco Dittrich
Réu : Telenge Telecomunicações e Engenharia Ltda.
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Desentranhar, querendo, os documentos que acompanharam a
inicial e a defesa, no prazo de 30 dias.

TRT-PR-22400-2000-007-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristina dos Anjos Pereira
Réu : Liga Paranaense de Combate ao Cancer
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Luis Fernando Nadolny Loyola - PR12001
Ciência da decisão de Embargos à Execução: acolhidos

TRT-PR-22796-2007-007-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilson Aparecido Santos Martins
Réu : Metrosul Comercial de Veículos Ltda.
Lidersul Comercial de Veículos e Pecas Ltda.
ADV(S) : Jocelino Alves de Freitas - PR16080
Apresentar os documentos solicitados pelo reclamante na peti-
ção juntada às fls. 242/243, no prazo de 10 (dez) dias.

TRT-PR-23479-2000-007-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Donato Ferreira
Réu : Cidadela S.A.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729

Ciência ao exeqüente do ofício de fls. 329/330.

TRT-PR-24468-2007-007-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriana Silva Nogueira Cogiski
Réu : Comunhao Espirita Crista de Curitiba
ADV(S) : Jose Pastore - PR19721
Ciência de despacho

Recebo a petição protocolizada sob o nº 335936 como requeri-
mento de desistência da ação.
Considerando que sequer instaurado o contraditório, uma vez
que a reclamada ainda não foi notificada dos termos da deman-
da, defiro o requerimento de desistência da ação formulado pela
reclamante e declaro a extinção do processo sem resolução do
mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do CPC.
Custas processuais pela reclamante, no importe de R$ 308,00
(trezentos e oito reais), calculadas sobre o valor atribuído à

causa, de cujo recolhimento fica dispensado.
Faculto à reclamante o desentranhamento dos documentos jun-
tados às fls. 07-47, mediante recibo nos autos, dispensando,
desde logo a sua renumeração.
Arquivem-se os autos.
Dê-se ciência à reclamante.

Às 12h08min.

TRT-PR-25314-1998-007-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luis Sergio Mendonça
Réu : Trombini Papel e Embalagens S.A.
ADV(S) : Marcos Lucio Carneiro de Mello - PR9303
Diogo Fadel Braz - PR20696
Ciência da decisão de Embargos à Execução: rejeitados

TRT-PR-25950-2007-007-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciano Soares dos Santos
Réu : José Bezerra de Souza
ADV(S) : Sandro Pinheiro de Campos - PR26295
Em 10 (dez) dias, informar o endereço correto e atualizado do
reclamado.

TRT-PR-29238-1997-007-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Gomes Baptista
Réu : Gui Fon Lanches Ltda.
Antonio Carlos Guimaraes
ADV(S) : Carla Valeria Huergo de Carvalho - PR20417
Claudia Antunes Lopes Trancozo - PR21386
Marcia Montalto - PR16823
Ciência as partes das datas designadas para realização de leilão
nos autos presentes autos para os dias 17/01/2008, às 14h00
(1a. hasta) e 31/01/2008(2a. hasta), às 14h00, na rua Jacarezi-
nho, 1257, 1. andar, conj. 104. Curitiba, Pr. Telefone 41-3029-
8555. Nesta oportunidade, fica ainda a executada advertida de
que os atos expropriatórios somente serão suspensos com a
comprovação tempestiva do pagamento de TODOS os valores
devidos na execução, inclusive das despesas processuais (cus-
tas, honorários contábeis e periciais, despesas com o leilão) e
contribuições fiscais e previdenciárias (se for o caso). Ficam
também as partes cientes de que o prazo para apresentação de
quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios,
como embargos ou recursos, começará a fluir cinco dias após
as datas designadas, independentemente de intimação. A certi-
dão negativa poderá ser requerida ao término da hasta, direta-
mente ao Sr. Leiloeiro.

TRT-PR-31118-1995-007-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandra Mara Rigatti Bueno
Réu : Ouroclin Assistência Medica S/C Ltda. (Sucessora do
Centro Amai Assistência Medica Ambulatorial Integ
Centro Medico Amai Assistência Medica Ambulatorial Integrada
Mauricio Zadra
Vicente de Paula Muniz
Marines Jacoby Muniz
Silvio Shimazaki
Gracindo Padovani de Souza Zadra
Sistema de Saude Proclin Ltda.
ADV(S) : Denise Filippetto - PR17946
Heitor Wolff Junior - PR9726
Designada data para audiência de tentativa de conciliação: 04/
03/2008, às 13h46min.

TRT-PR-35064-2007-007-09-00-1 (ET) - (8 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jorge Luiz Skroch
Réu : Gentil de Brito
ADV(S) : Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
Foi proferida decisao nos autos supra, que declarou a extincao
do processo sem resolucao de merito

TRT-PR-36984-1996-007-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Jocelito do Amaral
Réu : Companhia Brasileira de Distribuição
ADV(S) : Stela Marlene Schwerz - PR18802
GR encaminhada ao BB, à disposição da reclamada

07ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Marcia Onofre Peixoto

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
08ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AV VICENTE MACHADO, 400, 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00269/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-86048-2005-008-09-00-1 (EAEJ) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Everton Neotti
Réu : Sentinela Vigilância S/C Ltda.
Alarmsat Sistema Integrado de Segurança S/C Ltda.
José Antônio Simões
Jerfferson Simões
Kelly Regina Simões
Gleicio Marcio Simões
ADV(S) : Valdir Nunes Palmeira - PR29393
Intimar o exequente para que se manifeste sobre as certidões
negativas do oficial de justiça, em 10 dias, requerendo o que
entender de direito.

TRT-PR-86197-2006-008-09-00-1 (EAEJ) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Aparecido da Conceição

Réu : Josef Lyko Formularios Continuos (ME)
Rasera e Cia Ltda.
Lucio Rasera Junior
Eliani Grassi Rasera
Josef Lyko
ADV(S) : Claudio Adriano Santa Rosa - PR38382
Intime-se o exequente para que se manifeste, em 10 dias, sobre
a certidão negativa do oficial, na folha 58.

TRT-PR-01255-2005-008-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Ban-
carios de Curitiba
Réu : Caixa Economica Federal
ADV(S) : Jane Salvador - PR22104
Rogerio Martins Cavalli - PR13321
Vistos, etc....
I- Ciência as partes da baixa dos autos.
II- Oficie-se a CEF solicitando a conversão dos depósitos re-
cursais, fls. 294 e 357, em judiciais.
III- Após, aguarde-se a o julgamento do AIRR interposto.

TRT-PR-02592-2002-008-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : David Mello da Silva
Réu : Hella & Cia Ltda.
ADV(S) : Marcelo Henrique de Campos Silva - PR25877
Intime-se o executado para que, no prazo de dez dias, efetue o
pagamento do valor devido no processo, conforme cálculo de
fls. 150.
Silente, retornem os autos ao arquivo provisório.

TRT-PR-53674-2005-008-09-00-1 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelcina de Souza
Réu : Sentinela Vigilância S/C Ltda.
José Antônio Simões
Jerfferson Simões
ADV(S) : Paulo Raimundo Vieira Zacarias - PR30151

Indefiro o bloqueio de contas do executado José Antonio Si-
mões, eis que ainda não citado em nome próprio, conforme
certidão negativa de fl. 99.
Intime-se o exequente para requerer o que entender de direito,
em 10 dias.
Silente, considerando-se o reduzido espaço físico desta unida-
de jurisdicional e o volume de processos em tramitação, reme-
tam-se ao arquivo provisório.

TRT-PR-02707-1999-008-09-01-9 (CS)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Tadeo Koppen
Réu : Ferrovia Sul Atlantico S.A.
União (Extinta RFFSA)
ADV(S) : Juliana Martins Pereira - PR26382
Sandra Calabrese Simao - PR13271

Vistas às partes, iniciando pelos Réus, dos cálculos refeitos
pelo contador. Prazo de dez dias.

PRAZO RÉU: 07/12/2007 À 17/12/2007
PRAZO AUTOR: 07/01/2008 À 16/01/2008

TRT-PR-02819-2004-008-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosania da Silva Pereira
Réu : Hella & Cia Ltda.
R H Promoções de Eventos Ltda.
Renato Hella
Teresinha Bueno de Freitas Hella
Batel Promoções Artisticas e Publicidade
Marco Aurelio da Silva Hella
ADV(S) : Adriana Goncalves - PR25767
Intime-se o executado para que, no prazo de dez dias, efetue o
pagamento do valor ainda devido no processo, conforme cálcu-
los de fls. 184/185.
Silente, retornem os autos ao arquivo geral.

TRT-PR-02890-2003-008-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Fernando Horbach Nogueira
Réu : United Cinemas International Brasil Ltda.
ADV(S) : Ana Luiza Manzochi - PR24824

Às partes para contraminuta ao Agravo de Petição apresentado
pela União (INSS).

TRT-PR-02907-2001-008-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Macedo Laune
Réu : Auto Posto e Transportes Luso Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641

Vistas ao exeqüente.
Silente retornem os autos ao arquivo geral.

TRT-PR-03036-2002-008-09-00-7 (RT)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Glaucio Rodrigues de Sales Loureiro
Réu : Oficel Telecomunicações e Informatica Ltda.
Alves Madruga e Cia Ltda.
Cecilio Alves Madruga
Eva Enilda Alves Madruga
Joao Laertes Hey
Fernanda Rachel Jung
Elisabeth Falcao Lopes
Rodrigo Alberto Carvalho Mota Lourenco
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Jorge Marcelo Duarte Correa - PR19397

1 - Certifique-se a secretaria nos autos a ausência de assinatura
na exceção de pré-executivade apresentada fls. 233/238, apon-
do-se o carimbo “em branco” no espaço deixado para a assina-

tura não realizada.

2 - Não cumprida pelo procurador da sócia executada a deter-
minação de fl. 269, não conheço da exceção de pré-executivi-
dade apresentada fls. 233/238. Int.

3- Cumpram-se as determinações de fls. 232 item 1, 3 e 4, ob-
servando que a sócia executada Eva Enilda Alves Madruga,
encontra-se devidamente citada fls. 09 verso(CPE).

TRT-PR-54189-2004-008-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geni José do Couto Graboswiski
Réu : José Aparecido de Oliveira
ADV(S) : Eugenio de Lima Braga - PR21503

Vista ao exeqüente da informação prestada pelo Detran/Pr. ,
requerendo o que entender de direito, no prazo de dez dias.

TRT-PR-03273-2002-008-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Carlos Afonso
Réu : Maxicoop Cooperativa de Trabalhos Multiplos
Cidadela S.A.
Adelaide Marcia Estica
Pedro Erico Duck
ADV(S) : Luis Carlos Vasselai - PR26639

Anote-se o procurador da 2a. ré, conforme requerido. Defiro
vista dos autos, conforme requerido.
Após, intime-se o autor quanto ao informado à fl. 412 e para
requerer o que entender de direito, no prazo de dez dias. Silen-
te, cumpra-se a determinação de fl. 400 parte final.

TRT-PR-03357-2003-008-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone de Fatima Souza Michaliszyn
Réu : Sentinela Serviços Especiais S/C Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Antonio Carlos Cordeiro - PR20782

Vista ao Autor da consulta realizada, requerendo o que enten-
der de direito, no prazo de dez dias.

TRT-PR-55398-2006-008-09-00-7 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos Aurelio Aguiar Fernandes
Réu : Vince Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Joel Kravtchenko - PR20892

Ciência ao Réu da penhora de contas fls. 75 e segts., e para
efeito do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-04447-2001-008-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arlete Terezinha Schelbauer
Réu : Celepar Companhia de Informatica do Paraná
ADV(S) : George Luiz Hartmann Cerdeira Gumiel - PR15003

Ao réu, para contraminuta à Impugnação à Sentença de Liqui-
dação.

TRT-PR-55529-2005-008-09-00-5 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Giselli dos Santos Roncaglio
Réu : Forte Print Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Gislaine do Rocio Rocha - PR29330

Vista ao exeqüente dos documentos enviados JUCEPAR, re-
querendo o que entender de direito, no prazo de dez dias.

TRT-PR-05022-2006-008-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Laudeci de Souza Carvalho
Réu : Earthsearch Localizadora de Veículos Ltda.
ADV(S) : Jose Carlos Lima Barbosa - SP208239

Intime-se a Reclamada para comprovação do recolhimento pre-
videnciário, sob pena de execução.

TRT-PR-05057-2006-008-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rodrigo Nunes Padilha
Réu : Organizacoes Vs & Vs Ltda.
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385
Andre Chedid Daher - PR41008

Ciência às partes Decisão de Embargos à Execução.

TRT-PR-06000-2005-008-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edivaldo Dionisio
Réu : Associação de Ensino Antonio Luis
Associação de Ensino Versalhes
ADV(S) : Karla Nemes - PR20830

Manifeste-se o autor, no prazo de dez dias, quanto ao bem no-
meado a penhora pela Ré.

TRT-PR-06070-2005-008-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Newton Sergio Borba
Réu : Marco Antonio Conte (ME)
ADV(S) : Vilson Gudoski - PR22572

Ciência ao executado da penhora de fl. 148, através do convê-
nio Bacen-Jud. e para efeito do artigo 884 da CLT.

TRT-PR-06693-2003-008-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cesar Aziul Nedopetalski
Réu : Banco Araucária S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Marcia Adriana Mansano - PR21810
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Intime-se o executado (massa falida) para que, no prazo de dez
dias, requeira o que entender de direito.
Silente, retornem os autos ao arquivo geral.

TRT-PR-06698-2002-008-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marco Aurelio Alvares Gonçalves
Réu : Transbracal Prestadora de Serviços Indústria e Comércio
Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Pamplona - PR4660
Intime-se o reclamado para que, no prazo de dez dias, efetue o
pagamento do saldo ainda devido no processo, conforme de-
monstrado à fls. 382, sob pena de prosseguimento da execu-
ção.

TRT-PR-07042-2006-008-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eloi José Skora
Réu : Teksid Aluminio do Brasil Ltda.
ADV(S) : Douglas Bitencourt Lopes da Silva - PR31420

Intime-se a Reclamada para que comprove o recolhimento das
contribuições previdenciárias, sob pena de execução.

TRT-PR-07082-2000-008-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Terezinha Aparecida de Oliveira
Réu : Limptec Serviços Especiais S/C Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Maria Joseane Fronczak da Cunha - PR23039

Ciência às partes Decisão de Embargos à Execução.

TRT-PR-07249-2003-008-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Bernardete Melo Kusek
Réu : Araupar Corretora Paranaense de Seguros Ltda.
Banco Araucária S.A. (Massa Falida)
ADV(S) : Marcia Adriana Mansano - PR21810
Intime-se o executado (massa falida) para que, no prazo de dez
dias, requeira o que entender de direito.
Silente, retornem os autos ao arquivo geral.

TRT-PR-07258-2006-008-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cacilda Cabral de Meira
Réu : Liga Paranaense de Combate Ao Cancer
ADV(S) : Marcos Henrique Mattioli Rosalinski - PR32502

Intime-se a Reclamada para comprovação do recolhimento pre-
videnciário, sob pena de execução.

TRT-PR-07389-2006-008-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Almiro Huttl (Espólio De)
Réu : Condomínio Edifício Caramuru
ADV(S) : Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Alexandre Brown Palma - PR14483
Vistos, etc....
I- Ciência as partes da baixa dos autos.
II- Oficie-se a CEF solicitando a conversão doS depósitoS re-
cursaIS, fls. 240 e 276, em judiciais.
III- Após, aguarde-se a o julgamento do AIRR interposto.

TRT-PR-07610-2005-008-09-00-9 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Simone Ferreira Coelho
Réu : Neoprinte Reproducao de Impressos Ltda.
Nelson Vicente Rothen
Cesar Augusto Brunetto
ADV(S) : Marcia Helena Bader Maluf - PR9977
DEFERIDO O PRAZO REQUERIDO.

TRT-PR-07857-2005-008-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Zenaide dos Santos de Souza
Réu : Seta Hotéis e Turismo Ltda.
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621

Sem prejuízo do determinado à fl. 152, manifeste-se a Autora
quanto ao pedido da ré de fl. 152, no prazo de cinco dias.

TRT-PR-07882-2004-008-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Laufer
Réu : Montesinos Sistemas de Administração Prisional Ltda.
Ondrepsb Serviço de Guarda e Vigilância Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Andre Goncalves Zipperer - PR29222
Ricardo de Queiros Duarte - SC5102
Ricardo de Queiroz Duarte - SC5102
Celso Luiz Ludwig - PR10391

Ciência às partes Decisão de Embargos à Execução.

TRT-PR-08122-2002-008-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Kelly Regina Antunes
Réu : Horacy Santos & Cia Ltda. (Massa Falida)
Horfran Comercial Eletro Móveis Ltda.
Transkalico Transportes Ltda.
Edith Borges dos Santos
Glaci Terezinha Salin
Shirlei Terezinha Pinto
Sueli Terezinha Budel
Ilda Terezinha Rosa
Horaci Santos Filho
Francisco Carlos dos Santos
Horaci Santos Neto
Angelo Miguel Carniel
ADV(S) : Moacir Salmoria - PR18325
Paulo Roberto Pereira - PR21468

Carlos Alberto Bogus - PR20408
Rogerio Bueno da Silva - PR25961

Vistas às partes e a União(INSS), dos cálculos refeitos pela
contadora. Prazo de dez dias.

TRT-PR-08317-2003-008-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anita Debiasi
Réu : Saboia Hoteis e Turismo Ltda.
ADV(S) : Alessandra Lilian de Oliveira - PR24676

Indefiro o requerido pela Autora, eis que não localizado o au-
tomóvel para penhora, conforme certificado à fl. 286.
Oficie-se o Detran/PR, Polícia Rodov. Estadual e Federal, para
apreensão dos veículos de fls. 278, caso localizados em dili-
gências efetuadas por aqueles departamentos, comunicando ao
Juízo após a apreensão.
Requeira o exeqüente o que entender de direito, no prazo de
dez dias.

TRT-PR-09611-2005-008-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Gonçalves Carneiro
Réu : Sigel Comunicação Visual Ltda. (Massa Falida)
Shell Brasil Ltda.
ADV(S) : Ione Regina Sliviany - PR14410
AO AUTOR, RETIRAR CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO.

TRT-PR-09628-2004-008-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sabrina Mattos
Réu : Systemtel Ltda.
ADV(S) : Hugo Jose Lenz - PR22385

Intime-se a Autora para requerer o que entender de direito, no
prazo de dez dias.

TRT-PR-09654-2005-008-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marco Aurelio de Avila
Réu : Avm Pozzo Imoveis Ltda.
Randon Consorcios Ltda.
Randon S.A. Implementos e Participações
ADV(S) : Guilherme Kirtsching - PR27102
Luciano Gubert de Oliveira - PR18715
Vistos, etc....
I- Ciência as partes da baixa dos autos.
II- Oficie-se a CEF solicitando a conversão dos depósitos re-
cursais, fls. 165 e 212, em judiciais.
III- Após, aguarde-se a o julgamento do AIRR interposto.

TRT-PR-10404-2002-008-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Valdemar Balbino
Réu : URBS Urbanização de Curitiba S.A.
ADV(S) : Julio Jacob Junior - PR27080

Intime-se o Reclamado para requerer o que entender de direito.
No silêncio, retornem ao arquivo.

TRT-PR-10695-2001-008-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edson Reickdal
Réu : Banco Santander Meridional S.A.
ADV(S) : Josiane Grossl - PR26112

Ao réu, para contraminuta à Impugnação à Sentença de Liqui-
dação.

TRT-PR-14269-2005-008-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilmar Pinto dos Santos
Réu : Restaurante Oliveira Junior Ltda. (ME)
ADV(S) : Cristy Haddad Figueira - PR24621
Intimar o exequente para que se manifeste sobre a certidão ne-
gativa do oficial de justiça, em 10 dias, requerendo o que en-
tender de direito.

TRT-PR-18794-2007-008-09-00-4 (PS) - (2 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francisco Kuba
Réu : Weng Grafica e Editora Ltda.
ADV(S) : Claudio Adriano Santa Rosa - PR38382

Apresente o Reclamante sua CTPS em Secretaria no prazo de
48h a fim de que sejam procedidas as anotações.

TRT-PR-20274-2006-008-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Rita da Silva
Réu : S Omar Confecções
ADV(S) : Ahmad Mohamad El Tasse - PR8226

A CTPS já se encontra novamente depositada em Secretaria.
Deverá a Ré retirá-la e proceder a anotação, conforme determi-
nação de fl. 76, no prazo de cinco dias, sob pena da cominação
de multa diária em caso de descumprimento.

TRT-PR-21187-2007-008-09-00-1 (ET) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Augusta Maestá Magalhães
Réu : Laercio Baltazar Lopes
ADV(S) : Cirineu Dias - PR22500
Apresente o autor, o correto e atualizado endereço da ré, em
dez dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, nos ter-
mos do artigo 284 do CPC, combinado com a súmula 263 do c.
TST, com a conseqüente extinção do processo, sem resolução
do mérito, ante o contido no artigo 267, incisos I e IV, do CPC.

TRT-PR-27245-2000-008-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vinicius Vettorelo

Réu : Leao Administração e Participação Esportiva Ltda.
Sport House Franquias Ltda.
Onaireves Nilo Rolim de Moura
Sandra Regina Cabel
Diva de Paiva Alves
Guilherme Augusto Rolim de Moura
Alessandro Henrique Poersch Rolim de Moura
Federação Paranaense de Volley Ball
ADV(S) : Moacir Salmoria - PR18325
Intimar o exequente para que se manifeste sobre a certidão ne-
gativa do oficial de justiça, em 10 dias, requerendo o que en-
tender de direito.

08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Jefferson Lourenço Severino da Silva

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
08ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AV VICENTE MACHADO, 400, 6º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00273/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-10298-2005-008-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Norberto de Lima Alves
Réu : Canal de Negocios Representações Ltda.
Rede Rock Comunicacoes Ltda.
ADV(S) : Leticia Pellegrino da Rocha Rossi - PR13466
requer o autor que os depósitos referentes às parcelas vincen-
das sejam efetuados no banco itaú, agência 1568 (av iguaçu),
conta nr 05190-6.

TRT-PR-11056-2003-008-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joel Carlos de Lima
Réu : Benassi Parna Ltda.
ADV(S) : Jose Marcal Antonio - PR21824
Intime-se o reclamado para que, no prazo de cinco dias, proce-
da a retificação na CTPS do reclamante, conforme determina-
do em sentença, sob pena de a Secretaria da Vara o fazer.

TRT-PR-12574-2006-008-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa dos Reis Silva
Réu : Condor Super Center Ltda.
ADV(S) : Rodrigo Gabriel Brotto - PR38242

Sobre a desistência do pedido de adicional de insalubridade,
manifeste-se o Réu, em 10 dias. O silêncio será tido como con-
cordância.

TRT-PR-12823-2006-008-09-00-3 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcio Antonio Lebioda
Réu : Abastecedora de Alimentos Mamore Ltda.
ADV(S) : Arnaldo Fortes Alcantara Filho - PR25476
proceder a anotação da ctps, no prazo de 48h, sob as penas
cominadas em sentença.

TRT-PR-13973-2007-008-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irene Remenhuk
Réu : Curitiba 3 Cartório de Protesto de Títulos
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Defiro o desentranhamento requerido, dispensada a renumera-
ção. Após, remetam-se ao arquivo.

TRT-PR-22152-2007-008-09-00-0 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Marques de Lima
Réu : Adelar dos Santos Cavalheiro & Cia Ltda.
Pastamec Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Joao Francisco Eduardo Peixoto de Oliveira -
PR12161
Vista às partes das informações e documentos enviados pelo
órgão previdenciário. Prazo de cinco dias.

TRT-PR-34553-2007-008-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Karen Roberta de Souza Lima
Réu : Irmaos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Mauricio Dal’Negro Carvalho - PR15346
Intime-se o procurador da reclamante para proceder a juntada
aos autos do instrumento de mandato no prazo de 05 (cinco)
dias. Regularizado, incluam-se os autos em pauta.

08ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Jefferson Lourenço Severino da Silva

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
12ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 3º PISO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00209/2007

TRT-PR-99509-2006-012-09-00-6 (AIND)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Dural
Réu : Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Sidnei Machado - PR18533
Munir Abagge - PR14457
Do laudo pericial dê-se vista às partes pelo prazo preclusivo e
sucessivo de 10 dias, a iniciar pelo autor.

TRT-PR-00682-2002-012-09-00-1 (RT) - (2 dias)

Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Samuel Ferreira Andrade
Réu : Powerful Sistemas Inteligentes Ltda.
Emmerson Chrystian Choinski
ADV(S) : Alceu Waldir Schultz - PR8767
Intime-se a executada para que, no prazo de 48 horas, entregue
no depósito do leiloeiro oficial deste Juízo, Plínio Barroso de
Castro Filho, os bens ofertados à penhora, sob pena de confi-
guração de ato atentatório à dignidade da justiça.

TRT-PR-00922-2007-012-09-00-2 (AIND) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Josimar Galdino da Silva
Réu : Cecato e Oliveira Ltda.
ADV(S) : Ricardo Mussi Pereira Paiva - PR28733
Lisimar Valverde Pereira - PR12338
Intimem-se as partes de que foi designado o dia 07.04.2008, às
13h20, para a realização de audiência para a oitiva da testemu-
nha Airko Dutra, perante o Juízo da Vara do Trabalho de São
José dos Pinhais.

TRT-PR-01482-2007-012-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexsandra Roberta Ramos
Réu : Fita Sul Representações Comerciais Ltda.
Intertape Distribuidora de Embalagens Ltda.
Fitasa Embalagens Plasticas Ltda.
Manuli Fitasa do Brasil S.A.
Cic Fitas e Embalagens Gerais Ltda.
Fitax Comércio de Embalagens Ltda. [ME]
ADV(S) : Marina Mangini - PR29262
Da manifestação da parte passiva, dê-se vista à parte autora,
pelo prazo de 10 dias, quando deverá apresentar os documen-
tos solicitados.

TRT-PR-02686-2006-012-09-00-8 (RT)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Fabio Leandro dos Santos
Réu : Davi Deutscher Advogados Associados
Royalpinus Comércio de Florestas de Pinus Ltda.
ADV(S) : Adriano Nogueira - PR28321
Elisabeth Regina Venancio Taniguchi - PR19387
Mario Augusto Beltramin da Silva Junior - PR26081
Intimem-se as partes de que foi designado o dia 15.01.2008, às
14h45, para a realização de audiência para a oitiva da testemu-
nha Pedro Luiz Neves, perante o Juízo da Vara do Trabalho de
Itapeva-SP.

TRT-PR-05621-2007-012-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mizael Vieira Flores
Réu : Rodo Mar Veículos e Máquinas Ltda.
ADV(S) : Silvio Batista - PR9239
1. Intime-se a parte passiva para que, no prazo de 48 horas,
comprove o reestabelecimento do plano de saúde d autor, sob
pena de multa, conforme decisão de fl. 62/63.
2. Após, aguarde-se a audiência designada.

TRT-PR-16191-2006-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gilson Tibes Pereira
Réu : Empresa Cristo Rei Ltda.
ADV(S) : Jose Luiz Cardozo Lapa - PR17629
Intime-se a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca
da (s) notificação (ões) devolvida (s), de fls. 171.

TRT-PR-16529-2004-012-09-00-8 (RT)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cesar de Castro Guilherme
Réu : Ford Comércio e Serviços Ltda.
Banco Ford S.A.
ADV(S) : Simone Fonseca Esmanhotto - PR20934
1. O V. Acórdão nº 17111/07 (fls. 954/961) deu provimento ao
recurso do autor para rejeitar a preliminar de carência de ação
e afastar a extinção do processo sem resolução do mérito e de-
terminar a baixa dos autos à Vara do Trabalho de origem para
que se proceda a análise do mérito dos demais pedidos do re-
clamante.
2. Com urgência, incluam-se os autos em pauta para julgamen-
to.
3. Intimem-se as partes.
JULGAMENTO DESIGNADO PARA 07.03.2008 ÀS 17H55

TRT-PR-20784-2004-012-09-00-5 (RT)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gema Zanelato
Réu : Papelaria Muricy Ltda.
Tele Vendas Santa Cruz Comércio de Papeis Ltda. (Massa Fa-
lida)
Papelaria Barao do Rio Branco Ltda.
Joao Harder
ADV(S) : Patricia Tostes Poli - PR24810
Jose Alzamora Neto - PR2014
Intimem-se as partes de que foi designado o dia 28.01.2008, às
13h30, para a realização de audiência para a oitiva da testemu-
nha Andrea Cristina Klaus, perante o Juízo da Vara do Traba-
lho de Colombo-PR.

TRT-PR-30998-2007-012-09-00-2 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Taislaini Martins
Réu : Giga Shop Comércio de Aparelhos Eletrônicos Ltda.
Byte Shop Comércio de Aparelhos Eletrônicos Ltda.
Mustang Pluron
ADV(S) : Claudio Rosetti de Campos - PR38934
Intime-se a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca
da notificação devolvida, de fls. 32 - verso, sob cominação de
extinção do processo sem resolução do mérito.

TRT-PR-31397-2007-012-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniela Teider Lopes
Réu : Arcos Dourados Comércio de Alimentos Ltda.
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ADV(S) : Luiz Salvador - PR5439
Intime-se a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca
da notificação devolvida, de fls. 107 - verso, sob cominação de
extinção do processo sem resolução do mérito.

TRT-PR-31907-2007-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudio Costa da Silva
Réu : Parceria Serviços Patrimoniais Ltda.
Condomínio Residencial Florida
Condomínio Residencial Firenze
Camargo Correa
ADV(S) : Alberto Manenti - PR20617
Intime-se a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca
da notificação devolvida, de fls. 67 - verso, sob cominação de
extinção do processo sem resolução do mérito.

TRT-PR-32967-2007-012-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelson Antonio Festa
Réu : Wahbeh Fabiola Zambon & Filhos Ltda.
ADV(S) : Robson Ivan Stival - PR20415
Intime-se a parte autora para se manifestar, em 10 dias, acerca
da notificação devolvida, de fls. 56 - verso, sob cominação de
extinção do processo sem resolução do mérito.

12ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Pedro Juarez Zamboni

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
14ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 2º ANDAR
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00083/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-98918-2006-014-09-00-8 (ACPU) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ministério Público do Trabalho da 9ª Região
Réu : Pc do B Partido Comunista do Brasil
Pcb Partido Comunista Brasileiro
Pdt Partido Democratico Trabalhista
Pfl Partido da Frente Liberal
Phs Partido Humanista da Solidariedade
Pmdb Partido do Movimento Democratico Brasileiro
Prb Partido Republicano Brasileiro
Prp Partido Republicano Progressista
Psb Partido Socialista Brasileiro
Psc Partido Social Cristão
PSDB Partido da Social Democracia Brasileira
Psdc Partido Social Democrata Cristão
Psl Partido Social Liberal
Pstu Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados
Pt do B Partido Trabalhista do Brasil
Ptc Partido Trabalhista Cristão
Pv Partido Verde
ADV(S) : Cristiano Hotz - PR27197
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
520-523, tendo sido julgados os Embargos de Declaração IM-
PROCEDENTES.

TRT-PR-93023-2004-014-09-00-5 (AD) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celso Bonfim
Réu : Município de Curitiba
ADV(S) : Maria Francisca de Almeida Mohr - PR19786
Anotar a CTPS do autor, sob pena de anotação pela secretaria e
multa.

TRT-PR-86042-2001-014-09-00-2 (EAEJ) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jaqueline do Nasimento Alcantara
Réu : Plotare Bureau de Serviços e Computacao Grafica e Plo-
tagem Ltda.
Fabiano Stedile
Marcos Rogerio Lozinski
ADV(S) : Alceu Marczynski - PR21143
A fim de se tornar possível o cumprimento do despacho de fl.
206, intime-se o exeqüente para que apresente o completo en-
dereço do 2º executado no prazo de 10 dias, sob pena de arqui-
vamento provisório dos autos.

TRT-PR-86069-2003-014-09-00-7 (EAEJ) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Sousa de Oliveira
Réu : Sitese Sistemas Tecnicos de Segurança S/C Ltda.
ADV(S) : Gilberto da Silva e Souza - SC15063
Manifestar-se sobre o prosseguimento da execução, apresen-
tando bens passíveis de penhora. No silêncio, aguarde-se no
arquivo provisório por prazo indeterminado, até localização de
bens.

TRT-PR-00213-2000-014-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Adriana Ponchek
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Banco Bamerindus do Brasil S.A.
Bamerindus S.A. Participações e Empreendimentos
ADV(S) : Paulo Cesar Fachim - PR24325
Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
658-665, tendo sido julgados PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES os Embargos à Execução opostos por HSBC BANK BRA-
SIL S/A BANCO MÚLTIPLO, e a Impugnação à Sentença de
Liqüidação oposta por MARIA ADRIANA PONCHEK , po-
dendo apresentar recurso no prazo legal, querendo.

TRT-PR-99520-2005-014-09-00-8 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Mario Cezar Ferreira de Moraes
Réu : P S N Montagens e Manutenção Industrial Ltda.
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075
Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 dias, se ainda pre-
tende a oitiva das testemunhas VALMIR APARECIDO SILVA
e NERI ABREU MELLO uma vez que, em ambos os juízos, os
mesmos não foram localizados no endereço fornecido.No si-
lêncio, aguarde-se o cumprimento da 670 CP 3424/07.

TRT-PR-00417-2006-014-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Heleno José da Silva
Réu : Paulo Alduir Chueda (ME)
ADV(S) : Marcio da Silva Muinos - PR32755
Vista dos esclarecimentos complementares apresentados pelo
perito.

TRT-PR-00446-2001-014-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Danilo Correia
Réu : Associação Mantenedora Saint Germain de Curitiba
Gleuza Gouveia Gomes
ADV(S) : Marcelo Jose Boldori - PR29402
Antes de este juízo analisar se aceita ou não a oposição da ex-
ceção de pré-executividade para o devido processamento, de-
termina-se a intimação da parte exeqüente para manifestação
quanto as alegações da petição de fls.751-779, no prazo de 5
dias.

TRT-PR-00470-2005-014-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidinei Aparecido de Souza
Réu : Milton França Ribeiro
ADV(S) : Eunice Messa Gonzales - PR25371
Manifestar-se acerca do(s) documento(s)de fls. 98-103.

TRT-PR-51557-2005-014-09-00-5 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lidio Adaltino Cabrera
Réu : Reticom Retifica de Compressores de Ar Ltda.
Denise Aparecida dos Santos Stavinski [ME]
Denise Aparecida dos Santos Stavinski
ADV(S) : Marcia Maria Marcelino - PR25270
Diante da garantia da execução com a penhora de fl.109-110,
poderá opor Impugnação à Execução (embargos) no prazo de 5
dias. (Referida intimação é válida tanto para DENISE APARE-
CIDA DOS SANTOS STAVINSKI (ME), como também, para
pessoa física).

TRT-PR-00576-2003-014-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geraldo Nogueira dos Santos
Réu : Dallazen Monteiro Ltda.
Restaurante e Churrascaria Begnini Ltda.
Gilmar Paulo Leite Dallazen
José Roberto Monteiro
Adenor Antonio Begnini
Gilson Ampedro Dallazen
ADV(S) : Rafael Fadel Braz - PR23014
Manifeste-se o exeqüente, no prazo de 10 dias, quanto ao pros-
seguimento da execução, sob pena de ARQUIVAMENTO PRO-
VISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-99530-2005-014-09-00-3 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Milton Messias do Nascimento
Réu : Higi Serv Limpeza e Conservação Ltda.
Ups Serviços Sociedade Brasileira de Gestao em Assistência
Ltda.
ADV(S) : Nelson Walter da Silva - PR18257
Evelyn Fabricia de Arruda - PR28224
Jose Paulo Damaceno Pereira - PR28462
Vista às partes dos docuemntos de fls. 377-378. Prazo sucessi-
vo, para o Reclamante de 07 a 11.12.2007; para a 1ª Ré de 12 a
17.12.2007; para a 2ª Ré de 18.12.2007 a 09.01.2008.

TRT-PR-78013-2005-014-09-00-0 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Oliveira dos Santos
Réu : Landis+Gyr Equipamentos de Medição Ltda.
ADV(S) : Vital Cassol da Rocha - PR19765
Rodrigo Garcia Sant Anna Bevilaqua - PR32690
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
1047-1049, tendo sido julgados os Embargos de Declaração
IMPROCEDENTES.
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-51868-2005-014-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Kennedy da Silva Sobrinho
Réu : Planeta América Publicidade e Propaganda
Andrea Beckert Trindade
Jean Carlos Silva Duarte
ADV(S) : Gilberto Vilas Boas - PR30342
Apresente a parte exeqüente, em 10 dias, o atual e completo
endereço da parte executada, para a devida intimação, sob pena
de ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO por prazo indetermina-
do.

TRT-PR-52482-2006-014-09-00-0 (PS) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Claudemir Richter
Réu : Osmar Silva Dutra
ADV(S) : Miriam Klahold - PR17175
DESPACHO FL. 47:”Indefere-se o quanto requerido pelo au-
tor. Compete ao autor identificar, precisamente, contra quem
irá interpor uma ação judicial. Há um título executivo contra
Osmar Silva Dutra, nome informado pelo autor na petição ini-
cial. Com relação a tal réu, este juízo já diligenciou e não con-
seguiu localizá-lo, inclusive oficiando à Receita Federal. Sali-
enta-se que o réu foi revel.Intime-se o autor e aguarde-se no
arquivo provisório, até que seja cumprido o quanto determina-

do à fl. 33.”

TRT-PR-01726-2003-014-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Liverio Tavares da Rosa
Réu : Suncorp Construções e Incorporações Ltda.
Antonio Verboski
Caba Representação Comercial Ltda.
Marco Aurelio Nasser de Moraes Filho
João Guilherme Oliveira de Moraes
ADV(S) : Rosana Maria Fecchio Tadielo - PR25782
A execução encontra-se garantida por valores bloqueados via
bacen, podendo apresentar Impugnação à Execução (Embar-
gos) no prazo de 5 dias, querendo.

TRT-PR-01951-2006-014-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Lara Cristina Bollis Vaz
Réu : Tamoyo Rio Agro Industrial Ltda.
Gt Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Adriana Frazao da Silva - PR31413
Carlos Renato Hernandes Alvarez - RJ53640
Proferida decisão nos autos, conforme fls. 415-430 , podendo
apresentar recurso no prazo legal.

TRT-PR-02068-2001-014-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jefferson Aparecido Fontanezi
Réu : Imosa Ltda.
Sandape J Sandoval Administração Participação e Empreendi-
mentos Ltda.
Brasinox Brasil Equipamentos Industriais Ltda.
Comina S.A.
ADV(S) : Moacir Salmoria - PR18325
Indique meios para o prosseguimento da execução.

TRT-PR-02211-2005-014-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andre Valerio
Réu : ALL América Latina Logística do Brasil S.A.
ADV(S) : Juliana Martins Pereira - PR26382
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-02403-2003-014-09-00-8 (RT)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Antonio de Souza
Réu : Century Central de Cadastro e Informações de Motoris-
tas Ltda.
ADV(S) : Carlos Cesar Lesskiu - PR24712
Marcelo Antonio Ohrenn Martins - PR21422
Diante do pedido expresso da parte, designa-se o dia 18.01.2008,
às 13h15, para a realização de AUDIÊNCIA EM EXECUÇÃO
e tentativa de conciliação, devendo comparecerem as partes e
seus procuradores. A execução deverá prosseguir seu curso
normal, até que seja realizada a audiência.

TRT-PR-02415-2006-014-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sonia Aparecida Prado
Réu : Hospital Nossa Senhora das Graças
ADV(S) : Roberta Abagge Santiago - PR37005
Diante do pedido de efeito modificativo com os Embargos De-
claratórios, dê-se vistas à parte contrária para manifestação,
pelo prazo de 05 dias.

TRT-PR-02606-2006-014-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel da Silva Rodrigues
Réu : Grafit Construtora e Incorporadora Ltda.
ADV(S) : Maria Clarinda Mendes Ferraz - PR35271
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 220-221.

TRT-PR-03079-1997-014-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anamaria Falce Bonaldi
Réu : Telecomunicações do Paraná S.A. Telepar
Fundação Telepar
ADV(S) : Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
1684-1687 tendo sido julgados IMPROCEDENTES os Embar-
gos à Execução, podendo apresentar recurso no prazo legal,
querendo.

TRT-PR-03107-2004-014-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdemar Felix da Silva
Réu : Ebrasen Empresa Brasileira de Engenharia Ltda. (Massa
Falida)
ADV(S) : Karla Nemes - PR20830
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 139
apresentado(s) pelo(a) ré.

TRT-PR-03273-2004-014-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ines Morais Froes
Réu : Banco Sudameris Brasil S.A.
ADV(S) : Carlos Cesar Lesskiu - PR24712
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-54307-2006-014-09-00-8 (PS) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao da Graca
Réu : Cembra Engenharia Ltda.
Saneplan Construtora de Obras Ltda.
ADV(S) : Marcos Julio Olive Malhadas Junior - PR20983
INTIMAÇÃO da reclamada para quitação dos valores relativos
ao INSS: R$ 579,60 - no prazo de 48 horas (art. 880, caput, da
CLT), sob pena de penhora de bens (art. 883, da CLT). Após a
garantia da execução, poderá o executado apresentar Impugna-
ção à execução, no prazo de 5 dias (art. 884, § 3º, da CLT).

VALOR ATUALIZADO ATÉ 30/11/2007.

TRT-PR-03404-2004-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosalina do Nascimento
Réu : Medclin Clínica da Mulher e da Criança Ltda.
Marcio Augusto de Freitas
Jaime Buba
Joao Nassif
Edgar Santos Buquera
Luiz Alberto Cantor
Luiz Fernando Boff Zarpelon
Maria Emilia Cantor Vieira
ADV(S) : Jackson Luiz Deip - PR14867
Eduardo Sabedotti Breda - PR18411
Proferida decisão nos autos, conforme fls. 322-325, podendo
apresentar recurso no prazo legal.

TRT-PR-03417-2001-014-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Helio Macedo (Espolio)
Réu : Stop And Go Comércio de Acessorios e Pneus Automoti-
vos Ltda.
Bianca Lourenco de Lima
Karin Hilda Frida Kahl
ADV(S) : Carlos Juarez Weber - PR6173
Foi apresentado Agravo de Petição pela parte contrária, poden-
do oferecer contraminuta no prazo legal, querendo.

TRT-PR-03530-1997-014-09-00-5 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Rogerio Zagato Lavanhini
Réu : Caixa Economica Federal
FUNCEF Fundação dos Economiarios Federais
ADV(S) : Joao Correa Sobania - PR11173
Paulo Fernando Paz Alarcon - PR37007
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 1357-1361
apresentado(s) pelo(a) autor.

TRT-PR-03539-1995-014-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciane do Rocio Pereira
Réu : Cvm Comércio de Veículos Ltda.
Luiz Cesar dos Santos
Jocelia Lima
ADV(S) : Cizale Dallagnol Bassetti - PR14802
Sumaya Chede Cansini - PR18925
Ana Paula Barranco - PR20121
Diante da manifestação da autora e do silêncio das rés, homo-
logo o acordo de fls., nos termos fixados pelas partes, para que
surta seus legais e jurídicos efeitos, exceto quanto ao item III
do acordo, que passa a vigorar nos termos fixados pelo 2º pará-
grafo do despacho de fl. 233. No silêncio da parte autora, de-
corrido o prazo de 5 dias da última parcela, considerar-se-á
cumprido o acordo.Este juízo não homologa a discriminação
das verbas ora apresentadas, eis que já houve o trânsito em
julgado da fase executória, sendo devidos os valores já apura-
dos a título de IR e contribuições previdenciárias (art. 832, §
6º, da CLT).Custas (2% do valor do acordo) e demais despesas
processuais, pela reclamada, que deverão ser pagas no prazo
de 05 dias (inclusive contribuições previdenciárias e IR), sob
pena de execução. Eventuais valores recolhidos deverão ser
abatidos.Pagas, liberem-se a quem de direito. Não pagas, exe-
cute-se. Cumprido o acordo e recolhidas as custas e demais
despesas processuais, arquivem-se os autos, liberando-se even-
tuais penhoras. Eventuais saldos em favor da reclamada deve-
rão ser devolvidos ao final.Intimem-se.

TRT-PR-03653-2007-014-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Milton Gonçalves dos Santos Junior
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Elionora Harumi Takeshiro - PR12838
Luiz Antonio Abagge - PR12613
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforem fls.
131-132, tendo sido julgados os Embargos de Declaração PRO-
CEDENTES.

TRT-PR-03682-2004-014-09-00-8 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Raquel de Jesus Ribeiro de Azevedo
Réu : Teratronic Curitiba Comércio de Equipamentos de Segu-
rança Ltda.
Adt Services do Brasil Ltda.
ADV(S) : Edson Massaro Postalli - PR16715
A parte autora deverá retirar sua CTPS na Secretaria da Vara, a
qual foi devidamente anotada.

TRT-PR-03784-2003-014-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gisele de Fatima Soares
Réu : Associação de Ensino Versalhes
Associação de Ensino Antonio Luis
ADV(S) : Jose Luiz Cardozo Lapa - PR17629
Manifestar-se acerca do(s) documento(s)de fls. 435 .

TRT-PR-03822-2002-014-09-00-6 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Alves da Silva
Réu : Mainhouse Construções Civis Ltda.
Luiz Afonso Leal Hauer
Carlos Arnaldo Leal Hauer
ADV(S) : Fernando Luiz Rodrigues - PR21213
Indefere-se o quanto requerido na petição supra, tendo em vis-
ta que os atuais sócios da pessoa jurídica já foram incluídos no
pólo passivo.Apresente o exeqüente, em 20 dias, bens passí-
veis de penhora.

TRT-PR-03845-2004-014-09-00-2 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andrea Lopes de Araujo
Réu : Centro Intensivo Medico Ltda.
ADV(S) : Thais Perrone Pereira da Costa Brianezi - PR23043
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Para que possa ser dado vistas à ré dos cálculos readequados
pela autora, nos termos do despacho de fl. 246, deverá a auto-
ra/exeqüente apresentar o atual e completo endereço da execu-
tada, nos termos do despacho de fl. 288.

TRT-PR-03947-2003-014-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wandelize Muller Slupski Redo
Réu : Policlinica Capao Raso S/C Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-55035-2005-014-09-00-2 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio Sezinando do Prado
Réu : Satco Trading S.A.
ADV(S) : Jose Inacio Costa Filho - PR13715
Lissandra Regina Reckziegel - PR24727
Homologo o acordo de fls., para que surta seus legais e jurídi-
cos efeitos. No silêncio da parte autora, após 5 dias, presumir-
se-á cumprido o acordo.Custas e demais despesas processuais
já fixadas, pela executada, que deverão ser pagas no prazo de
cinco dias, sob pena de prosseguimento da execução.
Pagas, liberem-se a quem de direito. Não pagas, prossiga-se
com a execução, inclusive com hasta pública de eventuais bens
penhorados ou bloqueio de valores junto à bancos.Cumprido o
acordo, recolhidas as custas e demais despesas processuais e
cumpridas as demais obrigações, arquivem-se os autos, libe-
rando-se eventuais penhoras.Intimem-se.

TRT-PR-04104-2006-014-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciane Victorino de Moura
Réu : Comércio de Calçados Gol Ltda.
ADV(S) : Amazonas Francisco do Amaral - PR10879
A execução encontra-se garantida por valores bloqueados via
bacen, podendo apresentar Impugnação à Execução (Embar-
gos) no prazo de 5 dias, querendo.

TRT-PR-04691-2003-014-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Fernando Pavanelli
Réu : Bowling Brasil S.A.
Cipres Empreendimentos Recreativos Ltda.
ADV(S) : Silvino de Assis Brandao Neto - PR16513
A execução encontra-se garantida por valores bloqueados via
bacen, podendo apresentar Impugnação à Execução (Embar-
gos) no prazo de 5 dias, querendo.

TRT-PR-05007-2005-014-09-00-4 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arli Claro de Castro
Réu : Paraná Clube
ADV(S) : Edison Cesar Santiago de Souza Junior - PR32846
INTIMAÇÃO da reclamada (através de seu procurador, por
edital), para cumprimento voluntário da sentença, com o paga-
mento dos valores devidos, no prazo de 15 dias (art. 475-J do
CPC), sob pena de acréscimo da multa de 10% (art. 475-J do
CPC - Lei n. 11232/2005) e penhora de bens. Revejo posicio-
namento anterior, que fixava o prazo de 8 dias.
EM CASO DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA, não será aplicada
a multa do art. 475-J, do CPC. Esta somente será aplicada quan-
do a execução se tornar definitiva, se intimada a executada e
não houver o pagamento. Após a garantia da execução, poderá
o executado apresentar Impugnação à execução, no prazo de 5
dias (art. 884, § 3º, da CLT). TOTAL R$ 79.728,53 - sendo:
Principal R$ 74.472,12 ; INSS Empregador R$ 3.231,00 ; Ho-
nor. contábeis R$ 1.000,59 ; Custas Processuais R$ 1.024,82;
VALORES ATUALIZADOS ATÉ 30/11/2007.

TRT-PR-05041-2001-014-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Belmiro Romanzini
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Previdencia dos Funcionarios do Banco do
Brasil
ADV(S) : Roney Osvaldo Guerreiro Magaldi - PR23428

Diante da garantia da execução com o depósito Judicial à fl.794,
poderá opor Impugnação à Execução (embargos) no prazo de 5
dias.

TRT-PR-56925-2003-014-09-00-0 (PS) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Xavier da Mota
Réu : Altair Barbosa de Souza & Cia Ltda.
Gero Engenharia e Gerenciamento de Obras Ltda. (Massa Fali-
da)
Altair Barbosa de Souza
Eugenio Barbosa de Souza
Reinaldo Dantas Pinto Guimaraes
Marcia Regina Colombes Alves
ADV(S) : Paulo Valtair Ribas da Cruz - PR21483
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-06361-2001-014-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Rose Padoan
Réu : Futurama Imoveis Ltda.
ADV(S) : Evelyn Fabricia de Arruda - PR28224
Vistas dos cálculos apresentados pelo autor, pelo prazo de 10
dias, em caso de divergência deverá apresentar os seus, nos
termos do art. 879, § 2º da CLT.

TRT-PR-06430-2002-014-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eloir Fernandes Bevilaqua
Réu : Rmc Restaurantes Ltda.
Carlos Alberto Volaco Ferrao
Francisco Confessor Neto
ADV(S) : Silvio Cesar Micheletti - PR22826

Ao exeqüente para que se manifeste quanto às fls. 40 e 41 da
Carta Precatória no prazo de 10 dias. No silêncio, arquivem-se
os autos provisoriamente.

TRT-PR-06560-2005-014-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adilson de Almeida Dias
Réu : Vidralmax Comércio e Indústria de Vidros e Aluminios
Ltda.
ADV(S) : Douglas Bitencourt Lopes da Silva - PR31420
Intime-se a parte autora a apresentar, no prazo de 10 dias, o
atual e completo endereço da parte reclamada para a devida
intimação e prosseguimento do feito.

TRT-PR-57636-2003-014-09-00-8 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silas Eloy dos Santos
Réu : Mainhouse Construções Civis Ltda.
ADV(S) : Sandra Amara Pereira - PR21619
Diante da garantia da execução com a penhora de fl.20 da
CP519896/07 (auto de depósito fl. 286 dos autos em referên-
cia) e poderá opor Impugnação à Execução (embargos) no pra-
zo de 5 dias.

TRT-PR-06670-2006-014-09-00-7 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanderlei Barboza
Réu : Reciplac Indústria Comércio e Aluguel de Equipamentos
Para Indústria Plastica Ltda.
Domingos & Torres Ltda. (ME)
Flexplastic Serviços Para Indústria Plástica Ltda. (ME)
ADV(S) : Marcia Helena Bader Maluf - PR9977
Apresente a parte autora sua CTPS na Secretaria da Vara, para
que a ré seja intimada a proceder as devidas anotações.

TRT-PR-06708-2005-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arlete Maria de Souza Damasceno
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Yara D Amico - PR14258
Foi interposto Recurso Ordinário Adesivo pela parte contrária,
poderá oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-06891-2002-014-09-00-1 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celso Ribeiro Carriel
Réu : Jaires Pinheiro
Ebs Empreiteira de Serviços de Carpintaria Ltda.
Edson Bonifacio dos Santos
Vera Lucia Wessler dos Santos
ADV(S) : Emir Baranhuk Conceicao - PR18538
Manifeste-se a exeqüente, em 20 dias, quanto ao prossegui-
mento da execução.No silêncio, aguarde-se no ARQUIVO
PROVISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-06939-1999-014-09-00-5 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria das Gracas Botelho Godoi
Réu : Maria do Carmo Castanha (ME)
Sociedade de Ensino III Milenio Ltda.
Milton Vanius de Almeida Lima
Ubirajara Araujo Moreira
ADV(S) : Tomaz da Conceicao - PR14568
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-07059-2002-014-09-00-2 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Carlos Correia
Réu : Faro Serviços de Atendimento A Monitoramento de Alar-
mes Ltda.
Jardelino Bassoto
Washington de Carvalho Junior
ADV(S) : Cezar Eduardo Ziliotto - PR22832
Ao procurador da executada para que apresente o endereço atu-
alizado desta (se for de seu conhecimento), em 48 horas, uma
vez que o endereço informado em 09-05-2006 (fl. 209) não
corresponde à sua atual localização. Tendo em vista que é obri-
gação das partes manter seu endereço atualizado nos autos e,
que a ausência do endereço da executada está ocasionando o
retardo do andamento processual, o não atendimento do quan-
to supra determinado (apresentação do endereço) poderá ser
considerado como atentatório à dignidade da justiça, nos ter-
mos do art. 600, II, III e IV do CPC, de aplicação subsidiária,
passível de multa (a cargo da executada), nos termos do art.
601 do mesmo código, além de citação por edital.

TRT-PR-07087-2006-014-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sonia Terezinha Santana Mainardes
Réu : Igreja Evangelica Assembleia de Deus em Curitiba
ADV(S) : Marco Antonio Andraus - PR26193
Miguel da Silva - PR3858
Proferida decisão nos autos, conforme fls.62-77 , podendo apre-
sentar recurso no prazo legal.

TRT-PR-07141-2005-014-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Patricia Cristina de Lara
Réu : Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Diante do pedido de efeito modificativo com os Embargos De-
claratórios, dê-se vistas à parte contrária para manifestação,
pelo prazo de 05 dias.

TRT-PR-58179-2001-014-09-00-7 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osmarino Aparecido de Souza
Réu : Areal Rapocam Ltda.
ADV(S) : Nelson Schiavan Rachinski - PR5809
Diga o autor se tem interesse em adjudicar os bens penhorados,

nos termos do art. 685-A do CPC, aplicado de forma subsidiá-
ria.

TRT-PR-07453-2003-014-09-00-1 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sueli Camargo de Araujo Carvalho
Réu : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Sergio Aparecido Faccio
Sidnei Ferreira de Andrade
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-07472-2005-014-09-00-0 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anderson Patias
Réu : Hotel Tibagi S.A.
Varanda Administração de Hoteis Ltda.
ADV(S) : Francisco Cunha Souza Filho - PR16062
DESPACHO FL. 251:”A penhora sobre o faturamento da em-
presa, como pretende a parte exeqüente, não é viável.Muitas
empresas não possuem contabilidade que reflitam a realidade,
que registrem exatamente todos as atos contábeis como entra-
das e saídas de valores. Essas empresas apresentam a contabi-
lidade apenas para fins fiscais. Quando se trata de micro ou
pequena empresa, muitas vezes o caixa da empresa é o bolso
do proprietário.Desta forma, fica quase que impossível se apu-
rar o faturamento da empresa, pois muitas vezes esse fatura-
mento pode ser “manipulado”.Assim, para um possível deferi-
mento da penhora de faturamento da empresa executada, deve-
ria a parte exeqüente indicar um pessoa com o mínimo conhe-
cimento contábil necessário, que ficaria em tempo integral nas
dependências da empresa a fim de controlar o montante fatura-
do e ficar como fiel depositário dessa importância. O ônus com
essa pessoa seria a cargo da parte exeqüente.Esclareça a parte
exeqüente se possui interesse na penhora do faturamento da
empresa, devendo atender os requisitos supra, no prazo de 30
dias.Quanto à penhora de imóveis, deverá a parte exeqüente
apresentar cópia atualizada da matrícula perante o CRI.No si-
lêncio, aguarde-se a localização de bens passíveis de penhora
no ARQUIVO PROVISÓRIO, por prazo indeterminado.”

TRT-PR-07510-1998-014-09-00-4 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Ovsiany
Réu : Sub Bat Indústria e Comércio de Acumuladores Ltda.
Maria Gizele Soares Cal
Sueli Beatriz Galvani Velho
Agostinho dos Santos Rodrigues Cal
ADV(S) : Daniel Godoy Junior - PR14558
Despacho fl. 492:”O exeqüente requereu diligências no ende-
reço do executado Agostinho dos Santos Rodrigues Cal para a
penhora de bens (fl.469, item 2), o que restou deferido (fl.471).
Desta forma, necessário o endereço do referido executado, para
o prosseguimento da execução.Intime-se o exeqüente para in-
dicação do endereço, em 20 dias.”

TRT-PR-07656-1999-014-09-00-0 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Alberto Pereira da Silva
Réu : Fermet Ferramentaria e Metalurgica Ltda.
Aldemir Alves de Souza
Alderci Alves de Souza
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-07721-2003-014-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Clayde Cavalheiro Bastos
Réu : Global Telecom S.A.
ADV(S) : Tania Elisa Gardini - PR28881
Jose Carlos Laranjeira - PR15661
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
297-298, NÃO TENDO SIDO CONHECIDOS os Embargos à
Execução, podendo apresentar recurso no prazo legal, queren-
do.

TRT-PR-07784-2003-014-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliana Bocardi
Réu : Farmacia Portal do Passeio Ltda.
Edna Campos Fracalossi
Rogerio Fracalossi
ADV(S) : Gisele Cristina Mendonca - SP193379
Diante da garantia da execução com a penhora de fl.263, pode-
rá opor Impugnação à Execução (embargos) no prazo de 5 dias.

TRT-PR-08062-2005-014-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rubens de Lima Maximo
Réu : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e Eletrici-
dade
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Marco Antonio Andraus - PR26193
Foi apresentado Embargos a Execução pela parte contrária,
podendo oferecer contraminuta no prazo legal, querendo.

TRT-PR-08190-2005-014-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vera Lucia Flores
Réu : Risotolandia Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
A execução encontra-se garantida por valores bloqueados via
bacen, podendo apresentar Impugnação à Execução (Embar-
gos) no prazo de 5 dias, querendo.

TRT-PR-08239-2006-014-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eliane Bloemer do Bomfim
Réu : Companhia Brasileira de Distribuição
ADV(S) : Adilson Menas Fidelis - PR29596

Diante do pedido de efeito modificativo com os Embargos De-
claratórios, dê-se vistas à parte contrária para manifestação,
pelo prazo de 05 dias.

TRT-PR-08454-2004-014-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Gomes de Franca
Réu : Cotrans Locação de Veículos Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) : Ana Carolina Lopes Olsen - PR31537
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-08471-2004-014-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Martinelli
Réu : Construções Civis Peixoto Ltda.
Iecsa Gta Telecomunicações Ltda.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Claudete de Fatima Albino - PR26170
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-08490-2006-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eugenio José
Réu : Pires Serviços de Segurança e Transporte de Valores Ltda.
(Massa Falida)
Kraft Foods Brasil S.A.
ADV(S) : Waldomiro Ferreira Filho - PR5961
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-08512-2002-014-09-00-8 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Humberto de Souza Calcado
Réu : Coritiba Foot Ball Club
ADV(S) : Josafa Antonio Lemes - PR17624
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 316-321
apresentado(s) pelo(a) 1ª reclamada.

TRT-PR-08555-2004-014-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joaquim Pereira Pimentel
Réu : Bela Vista Incorporações Ltda.
Antonio Pupo Silveira
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Encontra-se a disposição no Banco do Brasil, PS/JT, guia de
retirada para levantamento de valores.

TRT-PR-08562-2000-014-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jandyr Troyner Arruda
Réu : Spaipa S.A. Indústria Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Viviane Castro Neves Paschoal - SP136069
Comprovar o pagamento das parcelas faltantes do IR, no prazo
de 5 dias, pois verifica-se nos autos que foram pagas apenas 10
das 14 parcelas, conforme acordo homologado à fl. 480.

No silêncio, prossiga-se com a execução.

TRT-PR-08591-2006-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andre Luiz Alves
Réu : Sinal Vermelho Monitoramento de Alarmes Ltda.
ADV(S) : Nemo Francisco Spano Vidal - PR8200
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-08603-2002-014-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dionisio Schultz
Réu : Casa Bahia Comercial Ltda.
ADV(S) : Djalma Luiz Vieira Filho - PR18231
Deise Carolina Muniz Rebello - PR29305
Vista às partes dos cálculos readequados pelo perito. Prazo su-
cessivo, para o Reclamante de 07 a 11.12.2007; para a 1ª Ré de
12 a 17.12.2007.

TRT-PR-08759-2005-014-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Alves Rodrigues
Réu : Atila Imoveis Ltda. (EPP)
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-09113-1999-014-09-00-8 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carlos Rogerio Neuman
Réu : Master Paint Comércio de Tintas Ltda.
Pintart Comércio de Tintas Ltda.
Fabiana da Silva Santos
Carlos Riberto Duarte
ADV(S) : Plinio Luiz Bonanca - PR24449
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-09132-2005-014-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nestor Baran
Réu : Electrolux do Brasil S.A.
ADV(S) : Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-09181-2004-014-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelma Regina Prestes
Réu : Embrasil Empresa Brasileira de Serviços Terceirizados
S/C Ltda.
Estado do Paraná
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ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Esclarecer, em 10 dias, se pretende o Seqüestro.

TRT-PR-09247-2004-014-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristiano Precoma
Réu : Polo de Software S.A.
Kival Chaves Weber
Paulo Roberto de Mello Miranda
ADV(S) : Marcelo Jose Ciscato - PR24654
Consultar declaração do IR do Executado(s)/sócio(s) KIVAL
CHAVES WEBER (CÓD. 1) e PAULO ROBERTO DE ME-
LLO MIRANDA (CÓD. 1) na Direção do Fórum de 1º Grau,
apresentando no mesmo prazo, bens passíveis de penhora de
propriedade da parte executada, para a penhora. Em caso de
imóveis deverá ser apresentada cópia atualizada da matrícula
perante o CRI. O silêncio implicará no ARQUIVAMENTO
PROVISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-09263-2005-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elza Santos de Almeida Machado
Réu : Baessa & Cia Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Zanin - PR18782
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-09542-2005-014-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sirlei Aparecida Cardozo Farias
Réu : Condomínio Edifício Capitolium
ADV(S) : Rosemeire Arseli - PR19717
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-09663-2006-014-09-00-7 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliana de Souza Nemetz
Réu : Rully Cell
ADV(S) : Benedito Aparecido Tuponi Junior - PR27500
Apresente a parte autora sua CTPS na Secretaria da Vara, para
que a ré seja intimada a proceder as devidas anotações, já que
não localizada a ré.

TRT-PR-09673-2003-014-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anorai Alaide Machado
Réu : Maison Serviços Tecnicos e Profissionais Ltda.
Mercado Construções e Empreendimentos Ltda.
Mercado Planejamento e Administração de Planos Urbanos
Ltda.
SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Andre Alves Wlodarczyk - PR29918
Diante da garantia da execução com o depósito Judicial à fl.334,
poderá opor Impugnação à Execução (embargos) no prazo de 5
dias.

TRT-PR-09856-2005-014-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Arcidio Tavares Ferreira
Réu : Elo Comércio de Produtos Alimentícios Ltda.
Tapajos Comércio de Generos Alimentícios e Representações
Comerciais Ltda.
Abastecedora de Alimentos Mamore Ltda.
José Antonio Nicolau
Liliane de Cássia Nicolau
Viviane Maria Nicolau Adad
Antonio Kalil Nicolau
Luiz Carlos Amaro da Luz
Maria Dolores Tortato Nicolau
ADV(S) : Neusa Maria Garanteski - PR25668
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-10051-2002-014-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Paltanin
Réu : Tld Teledata Tecnologia Em Conectividade Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Zelinda Aparecida Mendes Fossatti - PR15207
Rogerio Martins Cavalli - PR13321
Foi apresentado Impugnação à Sentença de Liquidação pela
parte contrária, podendo oferecer contraminuta no prazo legal,
querendo.

TRT-PR-10055-2004-014-09-00-3 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa Novakoski
Réu : Vicca Oficina Mecanica e Comércio de Pecas Para Mo-
tores Ltda.
Adan Rodrigues de Andrade
Cezar Moro
ADV(S) : Arnoldo da Silva Filho - PR25720
Apresente o autor, em 20 dias, o atual e completo endereço do
segundo e terceiro executados, para a devida intimação e pros-
seguimento do feito, sob pena de arquivamento provisório.

TRT-PR-10322-2007-014-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cleisson Carlos Malek Negozzeki
Réu : Ative Construções Ltda.
Vogt Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Rogerio Pinheiro Vieira - PR27505
Apresente a parte autora sua CTPS na Secretaria da Vara, para
que a ré seja intimada a proceder as devidas anotações.

TRT-PR-10393-2006-014-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joyce Brito Soares
Réu : Tim Celular S.A.
ADV(S) : Robert Carlon de Carvalho - PR39223
Airton Jose Malafaia - PR19091
Vistas às partes do laudo pericial, de fl. 248 e 249, sendo:

Para o autor até 11/12/2007
Para o reu de 12 a 17/12/2007

TRT-PR-10423-2000-014-09-00-0 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alan Tadeu Magalhaes de Brito
Réu : Mazagran Construtora Ltda.
Nivaldo Alves Martins
Camila Pereira Franco
ADV(S) : Patricia Kubaski de Araujo - PR20813
Apresente a parte autora, no prazo de vinte dias, bens passíveis
de penhora, a fim de garantir integralmente a execução. No
silêncio, os autos serão encaminhados ao Arquivo Provisório
por prazo indeterminado, até a localização de bens ou nova
manifestação do interessado.

TRT-PR-10460-1999-014-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilson Antonio Barp
Réu : Farfus Scarant & Cia Ltda.
ADV(S) : Alcione Roberto Toscan - PR16729
Marcos Julio Olive Malhadas Junior - PR20983
Vista às partes da manifestação do perito de fls. 695-697. Pra-
zo sucessivo, para o Reclamante de 03.12.2007 a 17.12.2007;
para a 1ª Ré de 07 a 16.01.2008.
Ao procurador do autor (Alcione Roberto Toscan) para ciência
acerca do(s) documento(s) de fls.694 apresentado(s) pelo(a)
autor.

TRT-PR-10567-2006-014-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marli Paulina de Avelar
Réu : Maria Walfrida Kume
Paulo Kume
ADV(S) : Sueli Aparecida Erbano - PR25368
Diante da garantia da execução com o depósito judicial à fl.
237, poderá opor Impugnação à Execução (embargos) no prazo
de 5 dias.

TRT-PR-10602-2002-014-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonia Amorim Santiago Wapniarz
Réu : A B Administração de Serviços Ltda.
Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
Para fins de liberação dos valores a título de imposto de renda,
deverá a parte autora apresentar os dados faltantes, a saber:
número do CPF do autor.

TRT-PR-10802-2001-014-09-00-0 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Odiel Silveira
Réu : HSBC Seguros Brasil S.A.
ADV(S) : Gerson Luiz Graboski de Lima - PR15782
Despacho fl. 937:”...A parte exeqüente pretende o levantamen-
to do valor incontroverso, confesso pela executada.A fim de se
evitar futuros transtornos, principalmente à parte exeqüente,
quando da apresentação de sua declaração do Imposto de Ren-
da perante à Receita Federal, é aconselhável, quando da libera-
ção do valor incontroverso, o recolhimento concomitante do
valor do imposto de renda retido na fonte, referente a esse va-
lor incontroverso.Aliás, este é o entendimento citado no art.
74, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho.Desta forma, intime-se a parte exeqüen-
te para que apresente, detalhadamente, o valor do imposto de
renda referente ao valor incontroverso, no prazo de 15 dias.
Após, dê-se vistas à parte executada sobre esse valor que será
apresentado pelo exeqüente, pelo mesmo prazo.Sem divergên-
cias, voltem conclusos para determinar a liberação ao exeqüente
do valor incontroverso, bem do recolhimento do imposto de
renda desse valor incontroverso.”

TRT-PR-10844-2006-014-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio de Padua Andrade Salvado
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Roque Porfirio - PR17838
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-10879-2007-014-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geraldo Wood Dias
Réu : Axel Produtos e Serviços Ltda.
Proax Serviços Especiais Ltda.
ADV(S) : Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - PR23010
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 499-507
apresentado(s) pelo(a) 1ª ré.

TRT-PR-11013-2000-014-09-00-6 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosangela Maria Ceschini Rodrigues
Réu : Agencia de Correios Franqueada Praca do Batel Ltda.
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos
Joao Roberto Lupion Mello
Teresa Amalia Marchiorato Mello
Liaer Maria Gubert Marchiorato
ADV(S) : Luiz do Nascimento Lima - PR24576
Suspenda-se a execução contra o bem motivo dos embargos de
terceiro, nos termos do despacho exarado naqueles
autos.Manifeste-se a parte exeqüente quanto ao prosseguimen-
to da execução, no prazo de 20 dias.No silêncio, aguarde-se a
solução dos embargos de terceiro supra mencionado.

TRT-PR-11068-2007-014-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tereza Rodrigues Lopes
Réu : Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Comercial Cordutex Ltda.
Tilibra Produtos de Papelaria Ltda.

ADV(S) : Antonio Marcos Teixeira Silva - PR34567
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 267-293
apresentado(s) pelo(a) parte autora.

TRT-PR-11072-2005-014-09-00-9 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gabriel de Oliveira Trentin
Réu : Lubeckks Bar e Restaurante Ltda.
Ionaldo Martins
Eduardo Coca
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-11184-1996-014-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria de Fatima Matsue Gonçalves
Réu : Banco Real S.A.
ADV(S) : Marissol Jesus Filla - PR17245
Foi apresentado Impugnação à Sentença de Liquidação pela
parte contrária, podendo oferecer contraminuta no prazo legal,
querendo.

TRT-PR-11265-2004-014-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nelson Oneda
Réu : Pluma Conforto e Turismo S.A.
Celeste Transportes Ltda.
Pluma Conforto e Turismo Ltda.
ADV(S) : Marlon Jose de Oliveira - PR16977
Foi apresentado Agravo de Petição pela parte contrária, poden-
do oferecer contraminuta no prazo legal, querendo.
Dá-se efeito suspensivo à presente execução, nos termos do
art. 475-M, do CPC (Lei n. 11232/2005), pois este juízo enten-
de que o prosseguimento da execução pode causar grave dano
de difícil ou incerta reparação ao executado, quando a execu-
ção ainda está sendo discutida (como no presente caso). A sus-
pensão da execução aqui mencionada, significa não expropriar
bens e não liberar valores controversos.

TRT-PR-11412-2007-014-09-00-3 (PS) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silvio Osmar Matte
Réu : Advance Vendas e Marketing Ltda. (EPP)
ADV(S) : Vania Lucia Barreto - SP254143
Anotar a CTPS do autor, sob pena de anotação pela secretaria e
multa.

TRT-PR-11445-2004-014-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Ferreira de Souza
Réu : Express Cosméticos Ltda.
Belivon Comercial Ltda.
ADV(S) : Luis Carlos Barreto - PR17609
Manifeste-se a parte exeqüente, em 10 dias, acerca da certidão
de fl. 15 da referida CPE, sob pena de ARQUIVAMENTO
PROVISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-11610-2007-014-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Juracy Guimarães Leal
Réu : Conserlimpe Prestadora de Serviços Gerais Ltda.
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Apresente a parte autora, no prazo de 10 dias, o atual e comple-
to endereço da reclamada para a devida intimação e prossegui-
mento do feito.

TRT-PR-11699-2000-014-09-00-5 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro da Silva Ramos
Réu : Promoparty Industrial Comercial e Distribuidora de Par-
tes Automotivas e de Bicicletas Ltda.
Exteima Comercial Importadora e Exportadora de Pecas Auto-
motivas Ltda.
Hollymark Administração e Participações Societarias Ltda.
Durval Garcia
Isidoro Rozenblum Trosman
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Apresente o autor, em 20 dias, o atual e completo endereço do
executado ISIDORO ROZENBLUM TROSMAN, para a devi-
da intimação e prosseguimento do feito, sob pena de arquiva-
mente provisório.

TRT-PR-11748-2005-014-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dirceu Mendes
Réu : Frimesa Cooperativa Central
ADV(S) : Renato Serpa Silverio - PR23142
Diante do pedido de efeito modificativo com os Embargos De-
claratórios, dê-se vistas à parte contrária para manifestação,
pelo prazo de 05 dias.

TRT-PR-11988-2002-014-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Crystiane Costa Lara
Réu : Positivo Informatica S.A.
Grafica e Editora Posigraf S.A.
Sociedade Educacional Positivo Ltda.
ADV(S) : Francismery Mocci - PR19513
Foi apresentado Agravo de Petição pela parte contrária, poden-
do oferecer contraminuta no prazo legal, querendo.

TRT-PR-11997-2007-014-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Lachowski
Réu : Estado do Paraná
ADV(S) : Darci Jose Finger - PR24412
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-11998-2006-014-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eva Aparecida da Costa Landin

Réu : Horeb Comércio de Faccoes Ltda.
Veroni Aparecida dos Santos Serafin
Joao Maria Bueno
Pamela Priscilla dos Santos Bueno
ADV(S) : Nelson Goncalves - PR29387
Anotar a CTPS do autor, sob pena de anotação pela secretaria e
multa.

TRT-PR-12011-2005-014-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Angela Maria Coelho Ramos
Réu : Escola Atuacao Ltda.
ADV(S) : Patricia Darina Camenar - PR26202
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-12057-2004-014-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Aparecida de Oliveira
Réu : Boca Bendita Restaurante Ltda.
ADV(S) : Jose Halley de Assis Fernandes Suliano - PR35308
DESPACHO FL. 156:”Não consta informação de descumpri-
mento do acordo homologado, havendo previsão de quitação
em 2010.Os valores penhorados à fl.147 já foram depositados,
restando cumprida a obrigação do depositário.Diante do pedi-
do da executada de parcelamento das despesas processuais
(fl.141), em 5 parcelas, fixa-se o seguinte:1 - Os valores devi-
dos a título de contribuições Previdenciárias (empregado +
empregador) e imposto de renda, deverão ser pagos até 5 dias
da última parcela do acordo, em caso de adimplemento deste;2
- Observa-se o recolhimento de custas processuais à fl. 151;3 -
Todos os valores disponíveis nos autos, oriundos de bloqueios/
penhoras, deverão ser liberados ao perito contador, abatendo-
se de seu crédito;4 - O saldo devido ao perito contador + as
custas do art. 789 da CLT, deverá ser quitado em 4 vezes, com
vencimentos em 17/12/2007, 15/01/2008, 15/02/2008 e 17/03/
2008, devidamente atualizados;5 - O não pagamento nas datas
supra, implicará no imediato prosseguimento da execução por
tais valores.6 - Efetuados os pagamentos, liberem-se aos cre-
dores e aguarde-se o cumprimento do acordo e o pagamento
dos valores devidos a título de IR e INSS.Intime-se a executa-
da.”

TRT-PR-12463-2002-014-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Orlei Fernandes Costa
Réu : Boliche Pizza Bar Sambuskao Ltda.
Big Bowling Center Diversoes Ltda.
Gilson Domingues de Queiroz
Arivaldo Domingues de Queiroz
Laura Pareira de Queiroz
ADV(S) : Orlando Favareti - PR17330
Intimada a parte autora para que apresenteem 10 dias, o correto
e atualizado endereço do executado Ariovaldo Domingues de
Queiroz, para a devida intimação, tendo em vista o resultado
negativo da diligência realizada pelo sr. oficial de Justiça no
endereço informado.

TRT-PR-12636-1996-014-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Pedro Andrelina Menezes (Espolio)
Réu : Volmar da Silva Fonseca
José Flavio Fonseca
Alziro da Silva Fonseca
ADV(S) : Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - PR14015
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 424.

TRT-PR-12989-2002-014-09-00-8 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Carla Patricia de Paula da Silva
Réu : Jabur Recapagens de Pneus Ltda.
Alba Regina de Carvalho Junior
Omar Ibrain Jabur
ADV(S) : Jose Carlos Farah - PR6549
Consultar declaração do IR do Executado(s)/sócio(s)OMAR
IBRAIN JABUR e ALBA REGINA DE CARVALHO JABUR
(CÓD. 1) na Direção do Fórum de 1º Grau, apresentando no
mesmo prazo, bens passíveis de penhora de propriedade da parte
executada, para a penhora. Em caso de imóveis deverá ser apre-
sentada cópia atualizada da matrícula perante o CRI. O silên-
cio implicará no ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO por prazo
indeterminado.

TRT-PR-13000-1998-014-09-00-6 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdecir Dirceu Alves
Réu : Maria de Fatima R do Couto
Construtora Cidadela Ltda.
Gunther Algayer
Adalberto Serta
Raul Pinheiro Machado Filho
Claudionor Carvalho
Gino Azzolini Neto
ADV(S) : Luiz Carlos Erzinger - PR17681
DESPACHO FLS. 446:”Como houve a comprovação da exe-
cutada Maria de Fátima Rodrigues do Couto recebe pensão em
sua conta bancária, bloqueada através do sistema BacenJud,
determina-se o desbloqueio da referida conta (Banco do Bra-
sil), bem como a devolução de eventuais importâncias coloca-
das à disposição deste juízo, provenientes desta conta, diante
da impenhorabilidade de salários, proventos e pensões, na for-
ma da lei.Intime-se o exeqüente para indicação de bens passí-
veis de penhora, na forma do despacho de fls., sob pena de
arquivamento provisório.

TRT-PR-13296-2005-014-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leandro dos Santos Coelho
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Luiz Antonio Abagge - PR12613
Fornecer ao Autor, com comprovação nos autos, documento
hábil para o saque dos depósitos de FGTS em sua conta vincu-
lada, sob pena de expedição de competente alvará judicial opor-
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tunamente.

TRT-PR-13375-2006-014-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tatiana Ruis
Réu : Multilimpe Terceirização de Serviços Ltda.
Estado do Paraná
ADV(S) : Aparecido Soares Andrade - PR18176
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-13376-1998-014-09-00-0 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Cesar Alves Taborda
Réu : Raphael F Greca & Filhos Ltda.
Espolio Angelo Greca
Rosa Greca
Eurico Dacheux de Macedo
Omar Tuaf
ADV(S) : Marcos Antonio J Silio - PR14404
Manifeste-se a exeqüente quanto ao prosseguimento da execu-
ção, apresentando em 20 dias, bens passíveis de penhora.No
silêncio, solicite-se a devolução da CPE 374/06 e encaminhem-
se os autos ao ARQUIVO PROVISÓRIO por prazo indetermi-
nado, até a localização de bens.

TRT-PR-13398-2006-014-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jander Everton de Santana
Réu : Casa Bahia Comercial Ltda.
ADV(S) : Cristiane Abdalla Neme Pezoti - PR21192
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 118-123
apresentado(s) pelo(a) ré.

TRT-PR-13482-2002-014-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renato Carlos Martins
Réu : World Models Ltda.
ADV(S) : Boris Antonio Baitala - PR19089
Telma Nakamura Ramos - PR28730
DESPACHO FL. 332:”Suspenda-se a execução, por ora. Ten-
do em vista que o autor informa que foi realizado o acordo,
intimem-se as partes, para que apresentem os termos do acor-
do, no prazo de 30 (trinta) dias, a fim de que o Juízo possa
apreciá-lo.Decorrido o prazo e, no silêncio das partes, prossi-
ga-se a execução.”

TRT-PR-13572-2005-014-09-00-5 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Giovana da Conceição de Oliveira
Réu : A Gnoatto Azevedo
ADV(S) : Silvio Jacintho Ferreira - PR30161
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-13614-2004-014-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Zelia Tchaika
Réu : Malharia Jardim Verginia Ltda.
ADV(S) : Lucimar de Paula - PR32613
Esclareça melhor a autora, em 5 dias, confirmando ou não o
teor de sua petição (prot. supra), pois a autora/exeqüente afir-
ma que a reclamada (sic) deixou de efetuar a entrega do bem,
caracterizando-se depositária infiel e, que esta mesma recla-
mada recebe aluguéis. Ocorre que a reclamada é pessoa jurídi-
ca, distinta da pessoa da depositária do bem penhorado, que
não é parte nos autos.

TRT-PR-13625-1997-014-09-00-7 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mario Rodrigues Bauer
Réu : Tubofer Comércio de Tubos e Acos Ltda.
Carlos Alberto dos Santos Franco
ADV(S) : Isione Steenbock Fim - PR19396
Consultar declaração do IR do Executado(s)/sócio(s) CARLOS
ALBERTO DOS SANTOS FRANCO (CÓD. 1) na Direção do
Fórum de 1º Grau, apresentando no mesmo prazo, bens passí-
veis de penhora de propriedade da parte executada, para a pe-
nhora. Em caso de imóveis deverá ser apresentada cópia atuali-
zada da matrícula perante o CRI. O silêncio implicará no AR-
QUIVAMENTO PROVISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-14065-2005-014-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alexandre José Leoni Prado
Réu : Sport Side Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
Adrenaline Comércio Varejista de Artigos Esportivos Ltda.
ADV(S) : Cleuza Keiko Higachi Reginato - PR20180
Apresente o autor, em 10 dias, o atual e completo endereço da
2ª reclamada, para a devida intimação, sob pena de indeferi-
mento da inicial e extinção do feito sem resolução do mérito.

TRT-PR-14083-1994-014-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Roberto Gimouski
Réu : Mercurio Propaganda e Promoções Ltda.
Hermes Macedo S.A. (Massa Falida)
Luis Fernando Macedo
Ricardo Licetti Amaral
Eduardo Lopes Pereira Guimaraes
ADV(S) : Flavio Dionisio Bernartt - PR11363
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-14280-1999-014-09-00-0 (RT)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Orlando Roque de Souza
Réu : Vivardhana Construtora de Obras Ltda.
Joao Procopio
Joseclener Lincoln Procopio
ADV(S) : Luiz Otavio Goes - PR25857
Fernando Teixeira de Oliveira - PR25936
Diante do pedido expresso da parte, designa-se o dia 18.01.2008,

às 13h25, para a realização de AUDIÊNCIA EM EXECUÇÃO
e tentativa de conciliação, devendo comparecerem as partes e
seus procuradores.

TRT-PR-14469-2005-014-09-00-2 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Tissiana Giaconda Zuffo Coelho
Réu : Teleperformance CRM S.A.
ADV(S) : Joaquim Jose Pereira Filho - PR37170
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-14500-2005-014-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sueli Aparecida Siqueira
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.

TRT-PR-14626-2001-014-09-00-6 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ana Beatriz dos Santos
Réu : Gp Comercial de Alimentos Ltda.
Carlos Augusto de Oliveira Bartolomei
José Roberto Mesquita
ADV(S) : Sergio Augusto Gomez - PR6890
Consultar declaração do IR do Executado(s)/sócio(s) JOSÉ
ROBERTO MESQUITA (CÓD. 1) a Direção do Fórum de 1º
Grau, apresentando no mesmo prazo, bens passíveis de penho-
ra de propriedade da parte executada, para a penhora. Em caso
de imóveis deverá ser apresentada cópia atualizada da matrícu-
la perante o CRI. O silêncio implicará no ARQUIVAMENTO
PROVISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-15154-2007-014-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rosana Cristina da Silva
Réu : Christian Regina de Castro( Me)
ADV(S) : Marcio Krussewski - PR32785
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 32
apresentado(s) pelo(a) parte autora.

TRT-PR-15284-2002-014-09-00-2 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Miguel Bonfim
Réu : Engecivil Ltda.
Everaldo Obras Especiais Ltda.
Paulo Henrique Asinelli
Everaldo Batista dos Santos
ADV(S) : Norton Passos Waldraff - PR18884
Nomear bens da executada passíveis de penhora e/ou apresen-
tar meios frutíferos para o prosseguimento da execução, sob
pena de arquivamento provisório dos autos, por prazo indeter-
minado.

TRT-PR-15305-2005-014-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ednilson Luiz Moreira
Réu : Kwikasair Cargas Expressas S.A.(Recuperação Judicial)
Aig Capital Investments do Brasil S.A.
ADV(S) : James Wahl - PR19441
Jose Paulo Granero Pereira - PR17885
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) fls. 460-468,
apresentado(s) pelo(a) 1ª ré.

TRT-PR-15635-2006-014-09-00-9 (RT)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jouilson Fontana Ferreira
Réu : Savona Comercial Ltda.
ADV(S) : Margareth Barbosa de Amorim de Macedo - PR16510
Designada pelo Dr.Paulo Guerino Basso, perícia para dia
31.01.2008, às 13h30 para avaliação pericial a ser realizada na
sede da reclamada.
Diante da data designada para a realização da perícia, ADIA-
SE a audiência de Encerramento da instrução, renovação da
proposta conciliatória e julgamento para o dia 13.03.2008, ÀS
8h30. Intimem-se as partes através de seus procuradores, bem
como da data designada para a realização da perícia.

TRT-PR-15703-1996-014-09-00-7 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Santana de Oliveira
Réu : Compensados Jedamar Indústria e Comércio Ltda.
Rozangela de Cacia Calomeno Cazamajou
Osmar Alves
ADV(S) : Joao Francisco Eduardo Peixoto de Oliveira -
PR12161
Como a intimação do reu Osmar Alves resultou negativa, mani-
festar-se quanto ao prosseguimento, no prazo de 15 dias, sob
pena de arquivamento provisório, até a localização do endere-
ço.

TRT-PR-15720-2003-014-09-00-4 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Juliano Ricardo Vercesi
Réu : Brasil Telecom S.A.
CBCC Participações S.A.
ADV(S) : Claudio Piskonti Machado - PR14892
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Eloisa Maria Mendonca Avelar - PR16742
Foi apresentado Agravo de Petição pela 1ª ré, podendo ofere-
cer contraminuta no prazo legal, querendo.
Despacho fl. 665: “... Dá-se efeito suspensivo à presente exe-
cução, nos termos do art. 475-M, do CPC (Lei n. 11232/2005),
pois este juízo entende que o prosseguimento da execução pode
causar grave dano de difícil ou incerta reparação ao executado,
quando a execução ainda está sendo discutida (como no pre-
sente caso). A suspensão da execução aqui mencionada, signi-
fica não expropriar bens e não liberar valores controversos.Com
relação à certidão de fl. 637, percebe-se a ocorrência de uma
situação gravíssima, que poderia ter causado prejuízos às par-

tes e ao juízo, pois haviam sido extraviados documentos im-
portantíssimos dos autos (como a decisão de fls. 629/634) que,
na melhor das hipóteses, ocorreu por um descuido da advogada
que autorizou a carga de fl. 636, já que esta carga foi feita pelo
mesmo autorizado e em nome da mesma advogada, também
nos autos da 20ª VT (fl.638). Em que pese este juízo entender
que tal fato não tenha ocorrido por má-fé, tal situação não tira
a responsabilidade da advogada, que deve zelar pelos autos que
recebe em carga.Por ora, advirta-se a advogada Eloisa Maria
Mendonça Avelar (OAB-PR 16742), para que seja mais zelosa
com os documentos sob sua responsabilidade. Desnecessário
oficiar à OAB, por ora.”

TRT-PR-15737-2003-014-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dirceu Alves dos Santos
Réu : Transpen Transporte Coletivo e Encomendas Ltda.
Viação Joia Ltda.
ADV(S) : Rosalina Maria de Quadros Scheffer - PR10994
Jose Carlos Mendonca Martins Junior - SP143079
Foi proferida decisão nos autos em referência, tendo sido jul-
gados os Embargos de Declaração IMPROCEDENTES.

TRT-PR-15952-2002-014-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdeir Pereira Lemes
Réu : F A R O Vigilância Especializada Ltda.
M T U Macanotecnica
Farmacia Usimed
ADV(S) : Jussara Grando Allage - PR19240
Joao Casillo - PR3903
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
529-536, tendo sido julgados PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES os Embargos à Execução, podendo apresentar recurso no
prazo legal, querendo.

TRT-PR-16335-1995-014-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Sebastiao da Silva
Réu : Lipater Limpeza Pavimentacao e Terraplenagem Ltda.
ADV(S) : Jucimeri Bandeira de Souza Surmas - PR21840
DESPACHO FL. 129:”Indefiro o requerido pelo autor na peti-
ção supra, uma vez que o MUNICÍPIO DE CURITIBA não faz
parte do pólo passivo da presente ação. Intime-se a parte autora
e retornem os autos ao Arquivo Geral.”

TRT-PR-16355-2004-014-09-00-6 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Irene José dos Santos do Vale
Réu : Raimunda Franco de Oliveira
ADV(S) : Wilson Klapouch - PR11390
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-16404-2002-014-09-00-9 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Neuri Pereira da Cruz
Réu : Granitos e Marmores Polidos Santa Cecilia Ltda.
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-16624-2000-014-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cecilia Felicio
Réu : Uniclubes Cooperativa dos Corretores e Cobradores de
Clubes Ltda.
Leonidas Gabardo Filho
Paulo Silva Sa
ADV(S) : Alexandre Dalla Vecchia - PR27170
Ao exeqüente para tomar ciêrncia da decisão proferida pelo
Juízo Cível, de fls.91-93, e no prazo de 10 dias, apresentar os
documentos nela mencionados e necessários à abertura da ma-
trícula e registro da penhora junto ao Registro de Imóveis da
Comarca de Almirante Tamandaré.

TRT-PR-16632-2003-014-09-00-0 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marilene Schwendtner de Souza
Réu : Gonçalves & Gomes Ltda.
ADV(S) : Osires Carboni - PR13530
Quitar o débito, em 48 horas, sob pena de os bens penhorados
irem à hasta pública, ocasião em que serão acrescidas as despe-
sas para tanto, nos termos da Ordem de Serviço Conjunta nº
02/2002 dos juízes desta capital, bem como nos termos do Pro-
vimento Geral da Corregedoria Regional do Trabalho da 9ª
Região.

TRT-PR-16943-2006-014-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivanilde Cavalheiro
Réu : Box D C Ltda. (ME)
ADV(S) : Adriano Nogueira - PR28321
Foi apresentado Embargos a Execução pela parte contrária,
podendo oferecer contraminuta no prazo legal, querendo.

TRT-PR-16945-1998-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Adriane Silva Hemig
Réu : Obras Sociais da Igreja do Evangelho Quadrangular
ADV(S) : Aparecido Soares Andrade - PR18176
Marcos Wilson Silva - PR11693
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
377-380, tendo sido julgados PARCIALMENTE PROCEDEN-
TES os Embargos à Execução, podendo apresentar recurso no
prazo legal, querendo.

TRT-PR-17092-2005-014-09-00-3 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cornelio Emiliano de Oliveira
Réu : Benabrax Equipamentos de Fundações e Geotécnica Ltda.
- EPP
José Carlos do Amaral

ADV(S) : Alessandro Marcos Brianezi - PR25370
DESPACHO FL. 152:”Reconsidero o despacho de fl. 150, ten-
do em vista que a executada já foi intimada para pagamento. A
penhora sobre o faturamento da empresa, como pretende a par-
te exeqüente às fls. 145/146, não é viável.Muitas empresas não
possuem contabilidade que reflitam a realidade, que registrem
exatamente todos as atos contábeis como entradas e saídas de
valores. Essas empresas apresentam a contabilidade apenas para
fins fiscais. Quando se trata de micro ou pequena empresa,
muitas vezes o caixa da empresa é o bolso do proprietário.Desta
forma, fica quase que impossível se apurar o faturamento da
empresa, pois muitas vezes esse faturamento pode ser
“manipulado”.Assim, para um possível deferimento da penho-
ra de faturamento da empresa executada, deveria a parte exe-
qüente indicar um pessoa com o mínimo conhecimento contá-
bil necessário, que ficaria em tempo integral nas dependências
da empresa a fim de controlar o montante faturado e ficar como
fiel depositário dessa importância. O ônus com essa pessoa se-
ria a cargo da parte exeqüente. Esclareça a parte exeqüente se
possui interesse na penhora do faturamento da empresa, deven-
do atender os requisitos supra, no prazo de 30 dias.No silêncio,
aguarde-se a localização de bens passíveis de penhora no AR-
QUIVO PROVISÓRIO, por prazo indeterminado.

TRT-PR-17281-2005-014-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Florinda Ribeiro Killer
Réu : Condomínio Edifício Don Ignacio
ADV(S) : Jean Anderson Albuquerque - PR29258
Jose Roberto Dutra Hagebock - PR12664
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
304-306 tendo sido julgados os Embargos de Declaração IM-
PROCEDENTES.

TRT-PR-17470-2007-014-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adauto Aparecido Mattos
Réu : Rte Transportes Ltda.
ADV(S) : Tony Augusto Parana da Silva e Sene - PR27114
Manifestar-se acerca do(s) documento(s)de fls. 100-116
apresentado(s) pelo(a) autor.

TRT-PR-17696-2004-014-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa Ranioski
Réu : Gelre Trabalho Temporário Ltda.
Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Graciela Gonçalves Parzianello - PR25864
Diante da garantia da execução com o depósito Judicial à fl.331,
poderá opor Impugnação à Execução (embargos) no prazo de 5
dias.

TRT-PR-17711-2005-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Schmidt
Réu : Indústria Trevo Ltda. (Massa Falida)
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
724-726, NÃO TENDO SIDO CONHECIDA a Impugnação à
Sentença de Liquidação.

TRT-PR-17853-2003-014-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Antonio Roberto Ferreira
Réu : Qualitas Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Luiz Alberto Goncalves - PR8146
Ivair Carlos da Silva - PR19838
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
377-380, tendo sido julgada PARCIALMENTE PROCEDEN-
TE a Impugnação à Sentença de Liquidação.

TRT-PR-18048-2003-014-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ricardo de Andrade Franca
Réu : Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
ADV(S) : Manuel Antonio Teixeira Neto - PR29032
Foi interposto Recurso Ordinário pela parte contrária, poderá
oferecer contra-razões no prazo legal, querendo.’

TRT-PR-18182-2003-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rafael Figueiredo
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Josmar Pereira Sebrenski - PR12075
Giani Cristina Amorim - PR21575
Foi proferida decisão nos autos em referência, conforme fls.
1368-1371 tendo sido julgados PARCIALMENTE PROCE-
DENTES os Embargos à Execução, podendo apresentar recur-
so no prazo legal, querendo.

TRT-PR-18750-2003-014-09-00-2 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Margarida Mauricia de Paiva
Réu : Centro de Estudos Curitiba Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto Steuck - PR18366
Indicar bens passíveis de penhora, sob pena de arquivamento
provisório por prazo indeterminado, até a localização de bens.

TRT-PR-19176-2005-014-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valderli Elias Cardoso
Réu : Indústria Trevo Ltda. (Massa Falida)
ADV(S) : Joaquim Jose Grubhofer Rauli - PR25182
Vistas dos cálculos apresentados pelo autor, pelo prazo de 10
dias, em caso de divergência deverá apresentar os seus, nos
termos do art. 879, § 2º da CLT.

TRT-PR-19248-1994-014-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Inacio Silveira do Amarante
Réu : Deposito de Ferro Velho Grego Ltda.
Themistoclis Isidoros Doumenis(Espólio De)
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ADV(S) : Maria Jaqueline Rodrigues de Souza Klingenfus -
PR15876
Foi apresentado Agravo de Petição pela parte contrária, poden-
do oferecer contraminuta no prazo legal, querendo.

TRT-PR-19250-2007-014-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Francielle Possobam de Oliveira
Réu : Lideranca Limpeza e Conservação Ltda.
Estado do Paraná
Junta Comercial do Estado do Paraná
ADV(S) : Marcelo Alessi - PR16272
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 280-284
apresentado(s) pelo(a) parte autora.

TRT-PR-19435-2004-014-09-00-3 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anna Luiza Varella Capristo
Réu : Banco ABN AMRO Real S.A.
ADV(S) : Sonny Brasil de Campos Guimaraes - PR6472
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 562-563
apresentado(s) pelo(a) parte autora.

TRT-PR-19800-2002-014-09-00-8 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Anderson Alves de Lima
Réu : Vitoria Terceirização Industrial Ltda.
Aliança Indústria e Comércio de Bolsas Ltda.
Tilibra S.A.
ADV(S) : Edinei Cesar Scremin - PR32533
Quitar o débito, em 48 horas, sob pena de os bens penhorados
irem à hasta pública, ocasião em que serão acrescidas as despe-
sas para tanto, nos termos da Ordem de Serviço Conjunta nº
02/2002 dos juízes desta capital, bem como nos termos do Pro-
vimento Geral da Corregedoria Regional do Trabalho da 9ª
Região.

TRT-PR-20427-2005-014-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Paulo Francisco dos Santos (Espólio De)
Réu : Firenzi Marmores e Granitos Ltda.
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Luiz Gonzaga Strehl - PR13026
DESPACHO FL. 103:”Colacionado aos autos a cópia da certi-
dão de óbito do autor, a declaração emitida pelo INSS referente
aos beneficiários e, a procuração do beneficiário, considero
regularizada a representação processual do espólio autor.Iniciou-
se a execução, diante da informação de fls.55/56 de que nenhu-
ma das parcelas acordadas haviam sido pagas.A reclamada ale-
ga que pagou a primeira parcela do acordo (fl.77) e que as de-
mais parcelas não foram pagas, diante do falecimento do autor.
Requereu a nulidade dos atos posteriores ao falecimento do
autor (fl.67), o desbloqueio de suas contas bancárias (fl.74),
bem como a exclusão da multa sobre a primeira parcela do acor-
do (fl.81).Por sua vez, a parte autora contesta os argumentos da
ré, alegando que o depósito foi feito para quitação, não poden-
do a ré se insurgir contra os valores apurados nos autos.Decide-
se: Com relação ao pedido de nulidade dos atos processuais,
indefere-se diante da possibilidade de convalidação, com a re-
gularização processual da parte autora (espólio).Com relação
ao desbloqueio de suas contas bancárias, esclarece-se que tal
procedimento é feito automaticamente, quando do pedido de
transferência de valores bloqueados (fls.69/70). Caso fique
comprovadamente provado pela reclamada que ainda há valo-
res ou contas bancárias bloqueadas por ordem emitida nestes
autos, deverá a Secretaria reiterar a ordem de desbloqueio.Não
contestado o documento de fl. 77 pela parte autora, considera-
se quitada a primeira parcela do acordo, no prazo fixado, não
havendo, então, a incidência de cláusula penal e atualização
monetária sobre essa parcela.Com relação às demais parcelas
do acordo, não assiste razão à reclamada, pois a ré deveria ter
efetuado o depósito em juízo, caso houvesse dúvida sobre a
forma de pagamento, diante da informação de falecimento do
autor. Logo, deve incidir a cláusula penal sobre as demais par-
celas do acordo, que não houve a comprovação de pagamento
(exceção da primeira).Desta forma, atualize-se a conta, inci-
dindo a cláusula penal a partir da segunda parcela, liberem-se
os depósitos de fls. 82 e 86 a quem de direito, devolvendo-se o
saldo à ré e, arquivem-se os autos.Intimem-se.”

TRT-PR-20614-2004-014-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Heribelto Ilario Leal Fagundes
Réu : Vigilância Serve Leste Ltda.
INSS Instituto Nacional do Seguro Social
ADV(S) : Jonas Borges - PR30534
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 163
apresentado(s) pelo(a) União Federal.

TRT-PR-20628-1996-014-09-00-6 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alminda Oliveira de Quadros
Réu : Centro Medico Santa Ana S/C Ltda.
Clínica Santa Margarida Clisama Assistência Medica S/C Ltda.
Partimed Participações S.A.
Carlos Alberto Nasser de Morais
Marco Aurelio Nasser de Moraes (Espólio De)
ADV(S) : Luiz Carlos Erzinger - PR17681
Apresente o autor, em 20 dias, o correto e atualizado endereço
da reclamada PARTIMED PARTICIPAÇÕES S/A, para a devi-
da intimação, sob pena de arquivamento provisório dos autos,
por prazo indeterminado.

TRT-PR-20964-2006-014-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Consuelo Rocha Dutra de Lara
Réu : Associação Paranaense de Cultura
ADV(S) : Alexandre Euclides Rocha - PR24495
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 935-953
apresentado(s) pelo(a) autora.

TRT-PR-20972-2005-014-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Dirce Vieira de Azevedo
Réu : Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Rogerio Martins Cavalli - PR13321
Manifestar-se acerca do(s) documento(s) de fls. 191-193
apresentado(s) pelo(a) autora.

TRT-PR-21125-2003-014-09-00-8 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valdeci de Souza
Réu : Ct Comércio e Promoção de Eventos Esportivos Ltda.
Casa dos Tenistas Indústria e Comércio de Materiais Esporti-
vos Ltda.
Ibere de Assis
Ibere de Assis Junior
Elisabete Miranda de Assis
Lourenco Sanches Netto
Jonas Schewppe
Christiani Walbach Prestes Baran
ADV(S) : Adilson Menas Fidelis - PR29596
Consultar declaração do IR do Executado(s)/sócio(s) CRISTI-
ANE WALBACH DE ASSIS (CÓD. 1), IBERE DE ASSIS
(CÓD. 1), ELISABETE MIRANDA DE ASSIS (CÓD. 1) e
JONAS SCHWEPPE (CÓD. 1), na Direção do Fórum de 1º
Grau, apresentando no mesmo prazo, bens passíveis de penho-
ra de propriedade da parte executada, para a penhora. Em caso
de imóveis deverá ser apresentada cópia atualizada da matrícu-
la perante o CRI. O silêncio implicará no ARQUIVAMENTO
PROVISÓRIO por prazo indeterminado.

TRT-PR-21126-2007-014-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amarildo Teixeira dos Santos
Réu : Igapo Serviços de Higiene e Limpeza Ltda. (ME)
Pronto Atendimento Serviços Terceirizados Ltda. (EPP)
Associação de Moradores do Conjunto Residencial Passaredo
ADV(S) : Cleuza Keiko Higachi Reginato - PR20180
Apresente o autor, em 10 dias, o atual e completo endereço da
1ª reclamada, para a devida intimação, sob pena de indeferi-
mento da inicial e extinção do feito sem a resolução do mérito.

TRT-PR-21388-2004-014-09-00-8 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : José Aureo Ramos
Réu : Banco Banestado S.A.
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Joao Luis Vieira Teixeira - PR31156
INTIMAÇÃO da reclamada (através de seu procurador, por
edital), para cumprimento voluntário da sentença, com o paga-
mento dos valores devidos, no prazo de 15 dias (art. 475-J do
CPC), sob pena de acréscimo da multa de 10% (art. 475-J do
CPC - Lei n. 11232/2005) e penhora de bens. Revejo posicio-
namento anterior, que fixava o prazo de 8 dias.
EM CASO DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA, não será aplicada
a multa do art. 475-J, do CPC. Esta somente será aplicada quan-
do a execução se tornar definitiva, se intimada a executada e
não houver o pagamento. Após a garantia da execução, poderá
o executado apresentar Impugnação à execução, no prazo de 5
dias (art. 884, § 3º, da CLT). TOTAL R$ 44.009,73 - sendo:
Principal R$ 29.991,40 ; INSS Empregador R$ 5.768,56 ; INSS
Empregado R$ 836,03 ;Honor. contábeis R$ 700,92 ; Imposto
de Renda R$ 6.712,82 . VALORES ATUALIZADOS ATÉ 30/
11/2007.

TRT-PR-21627-2005-014-09-00-0 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Roberto Manoel Carneiro
Réu : SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná
ADV(S) : Araripe Serpa Gomes Pereira - PR12162
Rosaldo Jorge de Andrade - PR12370
Designada pelo Dr.PAULO GUERINO BASSO, perícia para
dia 31.01.2008, às 16:00 horas para avaliação pericial a ser
realizada na Rua Engenheiro Rebouças, 1376, nesta Capital.
Na sequência serão realizados os deslocamentos a campo, con-
forme necessidade.

TRT-PR-21799-2004-014-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciano da Luz Lessa
Réu : Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial Ltda.
Botica Comercial Farmaceutica Ltda.
ADV(S) : Lamartine Braga Cortes Filho - PR9352
Entregar à parte autora as guias necessárias para levantamento
do seguro desemprego, sob pena de execução direta, bem como
a guia TRCT para saque do valor contido em conta vinculada
do FGTS, como fixado na sentença de fls 141/151.

TRT-PR-24465-2000-014-09-00-8 (RT)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Osvaldo de Oliveira
Réu : Maxicoop Cooperativa de Trabalhos Multiplos
Cidadela S.A.
ADV(S) : Iracema Garcia Vaz - PR11445
Foi designado PRAÇA/LEILÃO do(s) bem/bens penhorado(s)
nos autos 92069-2006-892-09-00-8 (CP 674/2006-1ª VT São
José dos Pinhais-PR), estraída dos autos 24465-2000-014-9,
para os dias 07.12.2007 e 11.01.2008, às 9h30, caso resulte
negativo o primeiro leilão, o bem será levado novamente a lei-
lão na segunda data. O leilão será realizado por Brasil Leilões,
com endereço na rua Senador Aciolly Filho, 1625, nesta capi-
tal (fone 3323-2569), ficando Vossa Senhoria cientificado de
que o prazo para quaisquer medidas contra os atos de expropri-
ação, como embargos ou recursos, iniciará no quinto dia após
as datas designadas para a praça e leilão, independente de inti-
mação.

TRT-PR-25568-2007-014-09-00-1 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 9ª REGIAO
Autor : Ministério Público do Estado do Paraná
Réu : Pedro Pereira de Azevedo [ME]
Sociedade Paranaense de Cultura
ADV(S) : Joaquim Lopes - PR4292

Ramon de Medeiros Nogueira - PR22909
DESPACHO FL. 503:”Diante da nova redação do art. 114 da
CF, advinda com a EC 45/04, publicada em 31-12-04 no DOU,
declara-se este Juízo competente para analisar, processar e jul-
gar o presente feito. Frise-se que será adotado o procedimento
processual previsto na Consolidação das Leis do Trabalho, con-
forme dispõe a Resolução nº 126/2005 e Instrução Normativa
nº 27 do TST.Breve resumo:
Inicial: fls. 02/19 Contestação: fls. 56/60 Contestação da em-
presa denunciada à lide: fls. 141/159
Audiências realizadas: fls. 94, 135, 367/368 Deferimento de
prova pericial: fls. 102 Laudos Periciais: fls. 117/125 e 331/
336 Em virtude da denunciação à lide (fls. 94) e inclusão no
pólo passivo da segunda ré, retifique-se a autuação para que
conste como segunda ré SOCIEDADE PARANAENSE DE
CULTURA.
Designe-se audiência de ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO
e renovação da proposta conciliatória para o dia 07.04.2008, às
13:30 HORAS, devendo ser intimadas as partes através de seus
procuradores.
Tendo em vista que a presente ação foi proposta pelo Ministé-
rio Público do Estado do Paraná e, diante da mudança de com-
petência para esta Justiça Especializada, dê-se vistas da pre-
sente ação ao Ministério Público do Trabalho, para que este
(MPT) esclareça se possui interesse na presente ação. Prazo de
10 dias. Intimem-se.”

TRT-PR-25712-1999-014-09-00-9 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Amilcar Cabral
Réu : Banestado Banco do Estado do Paraná S.A.
Banestado S.A. Informatica
Banestado S.A. Corretora de Cambio Titulos e Valores Mobili-
arios
Banestado S.A. Credito Imobiliario
Banestado S.A. Administradora de Cartoes
Capitaliza Empresa de Capitalização S.A.
Companhia de Seguros Gralha Azul
ADV(S) : Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Despacho fl. 1720:”Diante do silêncio da parte autora e da con-
cordância dos réus (petição supra), HOMOLOGO a readequa-
ção dos cálculos elaborados pelo perito às fls. 1650/1715, eis
que em consonância com o julgado. Intimem-se os réus para
que efetuem o pagamento da diferença, devidamente atualiza-
da, no prazo de 48 horas, sob pena de prosseguimento da exe-
cução, com a respectiva penhora de bens. “

TRT-PR-25836-1999-014-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joel Rogerio Vulcanis
Réu : Embraseg Empresa Brasileira de Segurança S/C Ltda.
Telepar Telecomunicações do Paraná S.A.
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos
ADV(S) : Mauro Shiguemitsu Yamamoto - PR11933
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Denise Costa Ribas - PR20841
Vista às partes dos cálculos readequados pelo perito. Prazo su-
cessivo, para o Reclamante de 10 a 14.12.2007; para a 2ª Ré de
17.12.2007 a 08.01.2008; para a 3ª Ré de 09 a 14.01.2008.

TRT-PR-25899-1998-014-09-00-0 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Eluir Francisco Rodrigues dos Santos
Réu : Moscatel Comércio de Bebidas Ltda. (Massa Falida de)
Marco Antonio Felisbino
Dionete Antonietto Felisbino
ADV(S) : Casemiro Laporte Ambrozewicz - PR21712
Esclareça a parte exeqüente, em 20 dias, como pretende o pros-
seguimento da execução, devendo juntar documento que com-
prove o encerramento da falência, tendo em vista que o docu-
mento apresentado com a petição supra não faz prova neste
sentido.

TRT-PR-25928-2007-014-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Alice Hey Amaro
Réu : Farmacia Homeopatica Botica da Saude Ltda.
Dicesar e Washington Pereira Ltda.
ADV(S) : Fabio Kaiut Nunes - PR36688
Apresente o autor, em 10 dias, o atual e completo endereço da
2ª reclamada, para a devida intimação, sob pena de indeferi-
mento da inicial e extinção do feito sem resolução do mérito.

TRT-PR-26058-1993-014-09-00-5 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marise Teresa Campolim Cadena Fonseca
Réu : Caixa Benefic. dos Funcionarios do Bradesco S.A.
ADV(S) : Flavio Cardoso Gama - PR34381
Encontra-se a disposição no Banco do Brasil, PS/JT, guia de
retirada para levantamento de valores.

TRT-PR-26267-2000-014-09-00-9 (RT)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sandreemano Ulisses Costa
Réu : Maha Skates Wear Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
Skm Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
ADV(S) : Jose Carlos Farah - PR6549
Fredy Yurk - PR17659
Foi designado PRAÇA/LEILÃO do(s) bem/bens penhorado(s)
nos autos supra, nos dias 11.01.2008 e 15.02.2008, às 9h30,
caso resulte negativo o primeiro leilão, o bem será levado no-
vamente a leilão na segunda data. O leilão será realizado por
Brasil Leilões, com endereço na rua Senador Aciolly Filho,
1625, nesta capital (fone 3323-2569), ficando Vossa Senhoria
cientificado de que o prazo para quaisquer medidas contra os
atos de expropriação, como embargos ou recursos, iniciará no
quinto dia após as datas designadas para a praça e leilão, inde-
pendente de intimação.

TRT-PR-27242-1992-014-09-00-1 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cicero Amorim de Carvalho
Réu : Pfaff Indústria de Máquinas Ltda.

Walter Alfred Schmidt
Protektorat Comércio e Participações Ltda.
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Manifeste-se quanto ao prosseguimento da execução, sob pena
de arquivamento provisório até localização do endereço men-
cionado.

TRT-PR-28596-2007-014-09-00-0 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Manoel Altivo dos Santos
Réu : Francovig & Cia Ltda.
ADV(S) : Angelo Jose Martins de Mattos - PR37488
Marlus da Silva Saldanha - PR17688
Ficam as partes intimadas a comparecerem no local, data e ho-
rário a seguir informados, para realização de Audiência de Ins-
trução, onde prestarão depoimento, sob pena de confissão, bem
como poderão trazer as testemunhas (ou arrolá-las no prazo
mínimo de 60 dias antes da audiência, para a devida intima-
ção), sob pena de preclusão da prova oral. Quanto à produção
de prova pericial, tal situação será analisada por ocasião da
audiência de isntrução.
DATA:14.07.2008 HORÁRIO: 13h35 LOCAL: 14ª VT do Tra-
balho de Curitiba-PR

TRT-PR-28624-1998-014-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Geison Bidim
Réu : Panificadora e Lanchonete Paniville Ltda.
Airton Lima Carvalho
Waleska Alvisi Carvalho
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Paulo Roberto Burmester Muniz - PR14325
Homologo o acordo de fls., nos termos fixados pelas partes,
para que surta seus legais e jurídicos efeitos. No silêncio da
parte autora, decorrido o prazo de 5 dias da última parcela,
considerar-se-á cumprido o acordo.Custas (2% do valor do acor-
do) e demais despesas processuais, pela reclamada, que deve-
rão ser pagas no prazo de 05 dias (inclusive contribuições pre-
videnciárias e IR), sob pena de execução. Eventuais valores
recolhidos deverão ser abatidos.Pagas, liberem-se a quem de
direito.
Não pagas, execute-se. A reclamada deverá comprovar o reco-
lhimento previdenciário e fiscal até 05 dias da última parcela
do acordo, inclusive quanto à parte do autor, sob pena de exe-
cução (art. 876, parágrafo único, da CLT). Como já houve o
trânsito em julgado da sentença, os valores devidos a título de
IR e contribuições previdenciárias deverão ser proporcionais
aos valores da condenação (art. 832, § 6º, da CLT).Após o pra-
zo de recolhimento das contribuições previdenciárias e fiscais,
dê-se ciência à Procuradoria Geral Federal (representante da
União) da presente decisão e dos valores eventualmente reco-
lhidos, pelo prazo preclusivo de 16 dias (art. 843, § 4º, da CLT).
Cumprido o acordo e recolhidas as custas e demais despesas
processuais, arquivem-se os autos, liberando-se eventuais pe-
nhoras.

TRT-PR-28649-2007-014-09-00-3 (MC)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : SIEMACO Sindicato dos Empregados em Empresas de
Asseio e Conservação de Curitiba e Região
Réu : Siemacop Pr Comissão Pró Fundação do Sindicato dos
Empregados em Empresas de Asseio Conservação Prestação
de Serviços Terceirizáveis em Geral em Próprios Públicos do
Estado do Paraná
ADV(S) : Alvaro Eiji Nakashima - PR9759
Foi designada audiência Inaugural para o dia 14.01.2008, às
13:15 horas.

TRT-PR-32037-1999-014-09-00-4 (RT) - (15 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Carlos Sluzala
Réu : Bastec Tecnologia e Serviços Ltda.
HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Banco Bamerindus do Brasil S.A.
Bamerindus Participação e Empreendimentos
HSBC Seguros Brasil S.A.
ADV(S) : Lineu Miguel Gomes - PR10605
INTIMAÇÃO da reclamada (através de seu procurador, por
edital), para cumprimento voluntário da sentença, com o paga-
mento dos valores devidos, no prazo de 15 dias (art. 475-J do
CPC), sob pena de acréscimo da multa de 10% (art. 475-J do
CPC - Lei n. 11232/2005) e penhora de bens. Revejo posicio-
namento anterior, que fixava o prazo de 8 dias.
EM CASO DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA, não será aplicada
a multa do art. 475-J, do CPC. Esta somente será aplicada quan-
do a execução se tornar definitiva, se intimada a executada e
não houver o pagamento. Após a garantia da execução, poderá
o executado apresentar Impugnação à execução, no prazo de 5
dias (art. 884, § 3º, da CLT). TOTAL R$ 23.367,29 - sendo:
Principal R$ 18.962,40 ; INSS Empregador R$ 4.123,52 ; Ho-
nor. contábeis R$ 232,19 ; Custas Art. 789 R$ 49,18 . Há depó-
sitos recursais no valor total de R$ 10.167,05 - ainda não trans-
ferido que garantem parte da execução, podendo apresentar
impugnação à execução. Valores atualizados até 30/11/2007.

TRT-PR-35296-1996-014-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Adriano Bergonse
Réu : Comercial Hassan Ltda. (Sucessora de Predimar Distri-
buidora Farmaceutica Ltda)
ADV(S) : Ana Cristina Tavarnaro Pereira - PR21449
Tamar Nanci Christmann - PR14293
Vista às partes dos cálculos readequados pelo perito. Prazo su-
cessivo, para o Reclamante de 03 a 11.12.2007; para a 1ª Ré de
12 a 17.12.

TRT-PR-39356-1996-014-09-00-8 (RT) - (2 dias)
Local Atual : 14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Andreia Simões Rodrigues
Réu : Vest In Indústria do Vestuario Ltda.
Rozeldi Maria Zelenski Rossoni
Fabia Carla Rossoni
ADV(S) : Fabiano Archegas - PR22805
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Em razão da não quitação integral das despesas de leilão, à
executada para o pagamento de tais valores no prazo de 48
horas, sob pena de prosseguimento da execução.

14ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Milton Roberto da Freiria

Diretor(a)

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 1º ANDAR

80.420-010 - CURITIBA - PR
EDITAL DE INTIMACAO Nr. 00272-2007

A Doutora Érica Yumi Okimura, Juíza da 16a. Vara do Traba-
lho de Curitiba-PR, no uso de suas atribuições legais-

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando-intimando-citan-
do no prazo de 20 (vinte) dias o(s) executado(s) abaixo
descrito(s), ora em lugar incerto e não sabido, de que nos autos
abaixo deverão ser tomadas as medidas judiciais cabíveis. E
para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passado
o presente edital que será publicado no Diário Oficial da Justi-
ça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local
de costume.

TRT-PR-PS-01571-2006
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ozenilda Gomes de Oliveira Kataoka
Réu(s) - Panificadora e Lanchonete Escapele Ltda. [ME]
INTIMADO(S) - Panificadora e Lanchonete Escapele Ltda.
[ME] - (RÉU - 1) - CNPJ- 79.778.767-0001-04
ACOLHIDOS EM PARTE OS PEDIDOS FORMULADOS.
CUSTAS PELA RÉ, NO IMPORTE DE R$ 50,00.
-CÓPIA DA DECISÃO ENCONTRA-SE A DISPOSIÇÃO NA
SECRETARIA DA VARA OU ATRAVÉS DO SITE
WWW.TRT9.GOV.BR-

TRT-PR-RT-01778-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Elisangela Prestes
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01779-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Soely Batista de Souza
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01780-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Osvaldo Alves da Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01783-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - José Sidnei dos Santos
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-

verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01787-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Luiz Roberto Mariano
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01789-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Nilceia Lopes da Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01790-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sirlei Terezinha Krasinski Mendes
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01791-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Paulo Roberto Manoel
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01833-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Adriana Vieira de Menezes
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se

garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01834-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Alessandro Carvalho de Deus
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01835-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Anielly Gloria dos Santos
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01836-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Cristine Rocha
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01837-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Daniele Sandra Ferreira
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01838-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Elizangela Cristina Ribeiro
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01839-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Elizandra de Albuquerque
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior

Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01844-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jaqueline do Rocio da Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01845-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jocielle Stemberg
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01847-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marcelo Junior Porto
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01850-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Rita de Cassia Laskoski Portela
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-01851-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Telma Maria Dias
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
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2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02186-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Fernanda de Araujo Olimpio de Oliveira
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02187-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Karina Preis
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02189-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marcos Roberto de Godoy
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02190-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ademilson José da Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02191-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ana Patricia de Salves Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02192-2003

Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Graziela Casanova Pedra
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02194-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Karla Patricia da Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02195-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sonia Mara Kania Schetz
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02197-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sonia dos Santos Ribas
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02223-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Adriana Mara Lopes Santos
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02224-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Angela Marcia Taques Michalski
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)

1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02227-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Audrei Fabiane da Costa Silva
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02229-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Cleia Mara Sbarcelotto
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02231-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Fabiana de Assis Pereira
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02233-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jandira Eschionato
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02235-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Josiana Nascimento Passos
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-

tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02237-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Paulo Altair Mendes de Andrade
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02239-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Rosangela Aparecida Ribeiro
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-02241-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Samuel Aguiar de Cristo
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-03029-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marcia Bealpino Santos
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-03062-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Marli Aparecida Soares
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
Osvaldina de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 5)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 4)
Intime-se os executados proprietários dos bens acima mencio-
nados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sartor, para
ciência da constrição, bem como para os fins do artigo 884 da
CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se garantido
com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-03068-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Dorizete Mello Pires
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Staff Recursos Humanos Ltda.
Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus
Eloi de Bona Sartor Junior
Osvaldina de Bona Sartor
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 6)
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Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 4)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto do bem imóvel de matrícula 15.893 (fls. 1091
daqueles autos) em penhora. Observe-se que o bem de matrícu-
la 66484 já se encontra penhorado nestes autos (fls. 177), mas
o proprietário não teve ciência da penhora (fls. 179)
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intimem-se os executados proprietários dos bens aci-
ma mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona
Sartor, para ciência da constrição, bem como para os fins do
artigo 884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encon-
tra-se garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-03069-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Claudia Regina Braga Cerqueira
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-03071-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Ana Majori Kletenberg
Réu(s) - Aptus Serviços Especiais Ltda.
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Eloi de Bona Sartor Junior
Altieri de Bona Sartor
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 4)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-03074-2003
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Aparecida Suely da Motta
Réu(s) - Aptus Trabalho Temporário Ltda.
Altieri de Bona Sartor
Eloi de Bona Sartor Junior
INTIMADO(S) - Altieri de Bona Sartor - (RÉU - 2)
Eloi de Bona Sartor Junior - (RÉU - 3)
1. Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos de MC nº 13-2003 (fls. 994 da medida cautelar), con-
verte-se o arresto dos bens imóveis de matrícula 15.893 e 66484
(fls. 1091 e 1096, respectivamente, daqueles autos) em penho-
ra.
2. Certifique-se nos autos de medida cautelar.
3. Após, intime-se os executados proprietários dos bens acima
mencionados Eloi de Bona Sartor Junior e Altieri de Bona Sar-
tor, para ciência da constrição, bem como para os fins do artigo
884 da CLT, via editalícia, uma vez que o Juízo encontra-se
garantido com a penhora dos imóveis.

TRT-PR-RT-05081-2000
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Genesio Tonel
Réu(s) - Rz Comércio de Equipamentos Eletrônicos Ltda.
Luiz Henrique Zambaldi
Rene Faustino Gabriel Junior
INTIMADO(S) - Luiz Henrique Zambaldi - (RÉU - 2)
CIÊNCIA DA PENHORA REALIZADA EM NUMERÁRIO NA
CONTA CORRENTE DO EXECUTADO JUNTO A AGÊN-
CIA DO HSBC BANK BRASIL S-A - BANCO MÚLTIPLO,
NO VALOR DE R$ 1.495,56 (HUM MIL, QUATROCENTOS
E NOVENTA E CINCO REAIS E CINQUENTA E SEIS CEN-
TAVOS), JÁ TRANSFERIDO PARA ESTE JUÍZO NA DATA
DE 05.02.2007. O EXECUTADO TEM O PRAZO DE 5 DIAS
PARA, QUERENDO, OPOR EMBARGOS À EXECUÇÃO.

TRT-PR-PS-05895-2007
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sebastião Delair Proença
Réu(s) - Luciana Nazário Daniel de Melo
INTIMADO(S) - Luciana Nazário Daniel de Melo - (RÉU - 1)
DATA- 06-03-2008 HORARIO- 14H10MIN
deverá comparecer à audiência supra designada ou se fazer re-
presentar por preposto devidamente credenciado, que tenha
conhecimento dos fatos alegados na peça inicial, cujas declara-
ções obrigarão a reclamada, quando poderá apresentar sua de-
fesa, bem como oferecer as provas que julgar necessárias, cons-
tante de documentos e testemunhas, estas no máximo de duas,
que deverão ser trazidas independentemente de INTIMACAO,
devendo a parte comprovar por escrito que foram convidadas,
sob pena de ser indeferida a INTIMACAO das que deixarem
de comparecer. Encontra-se a cópia da petição inicial à dispo-

sição dos interessados na Secretaria da Vara. O não compareci-

mento da ré à audiência importará em julgamento da questão à

revelia e na aplicação da pena de confissão quanto à matéria de
fato.

TRT-PR-RT-10608-2001
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Gilberto Dias de Jesus
Réu(s) - Democ Acabamento Na Construção Civil Ltda.
Ademir Pontes
INTIMADO(S) - Ademir Pontes - (RÉU - 2)
Democ Acabamento Na Construção Civil Ltda. - (RÉU - 1)
Fica Vossa Senhoria intimada para anotar a CTPS do autor, no
prazo de cinco dias, sob pena do ato ser praticado pela Secreta-
ria desta Vara do Trabalho.

TRT-PR-RT-16004-2004
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Charlene Neckel
Réu(s) - North América Auto Center Ltda.
Gerson Luiz Pontes
Edvirges Pzybylowski
INTIMADO(S) - Gerson Luiz Pontes - (RÉU - 2)
(...)
3. Juntado o mandado, intime-se o 2º réu, via editalícia, a pro-
mover a regularização da sua representação processual, uma
vez que o instrumento de mandato ora juntado foi outorgado
pela 1ª ré.
4. Cumprido o item 3, voltem os autos conclusos para delibera-
ção acerca dos embargos opostos pelo 2º devedor.

ÉRICA YUMI OKIMURA
Juiz do Trabalho

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
AVENIDA VICENTE MACHADO 400 1º ANDAR

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMACAO Nr. 00278-2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos-

TRT-PR-26027-2000-016-09-01-0-CS
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Flavio Zeno Vozniack
Réu - Philip Morris Brasil S.A.
Kraft Lacta Suchard Brasil S.A.
Sindicato dos Trabalhadores Na Indústria do Fumo No Estado
do Paraná
ADV(S) - Daniel Correa Polak - PR27619
Manoel Hermando Barreto - PR28096
Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão ten-
do sido julgados IMPROCEDENTES os pedidos formulados
em EMBARGOS À EXECUÇÃO e PARCIALMENTE PRO-
CEDENTES os pedidos formulados em IMPUGNAÇÃO À
SENTENÇA DE LIQUIDAÇÃO.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-00809-2003-016-09-00-9-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Jair Devino Carneiro
Réu - Cilane de Freitas Gomes Cuypers
ADV(S) - Marcelo Kovalhuk - PR15334
Luis Carlos Barreto - PR17609
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão de
embargos à execução, tendo sido julgados IMPROCEDENTES
os pedidos.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-03009-2005-016-09-00-1-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Edson Medeiros
Réu - Ely Galeski Xavier Rego (Espólio de)
ADV(S) - Raul Mazza do Nascimento - PR1665
Vitorio Karan - PR18663
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão de
embargos à execução, NÃO CONHECIDOS.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-03787-2006-016-09-00-1-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Josilaine Aparecida Guerreiro Moraes
Réu - Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) - Jose Daniel Tatara Ribas - PR3484
Murilo Cleve Machado - PR14078
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão de
embargos à execução, tendo sido julgados IMPROCEDENTES
os pedidos.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-13465-2007-016-09-00-1-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Nicele Simões da Silva
Réu - Bagley do Brasil Alimentos Ltda.
ADV(S) - Enio Rodrigues de Lima - SP51302
Intime-se a ré para vista do documento apresentado pela parte
autora, no prazo de 5 dias.

TRT-PR-14719-2003-016-09-00-5-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Urbano Arnildo Eitelwien Filho
Réu - Global Village Telecom Ltda.
ADV(S) - Elisabeth Regina Venancio Taniguchi - PR19387
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão ten-
do sido REJEITADOS os pedidos formulados em EMBARGOS
À EXECUÇÃO.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-16585-2006-016-09-00-0-RT-
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor - Joeli Rosner
Réu - Sra Construtora de Obras Ltda.
ADV(S) - Nestor Aparecido Malvezzi - PR3351
Fica Vossa Senhoria intimada de que há guia de retirada dispo-
nível na agência BB-PABJT.
Prazo- 5 (cinco) dias.

TRT-PR-16600-2002-016-09-00-6-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Lucy Giselle Faical Moran
Réu - Banco Itau S.A.
ADV(S) - Cleci Terezinha Muxfeldt - PR20274
Antonio Celestino Toneloto - PR8761
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão ten-
do sido REJEITADOS os pedidos formulados em Impugnação
à Sentença de Liquidação.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-17247-2004-016-09-00-3-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - José Basilio Correa Junior
Réu - Etoile Distribuidora de Veículos Ltda.
ADV(S) - Eliane T Machado de Souza - PR16581
Jose Antonio Garcia Joaquim - PR34487
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão ten-
do sido REJEITADOS os pedidos formulados em Embargos à
Execução.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-18448-2007-016-09-00-0-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Renato Alves de Camargo
Réu - Esso Brasileira de Petróleo Ltda.
ADV(S) - Carlos Fernando Correa de Castro - PR2298
Fica Vossa Senhoria intimada para vista da declaração de au-
sência de Comissão de Conciliação Prévia apresentada pela parte
autora.

TRT-PR-19433-2004-016-09-00-7-RT-
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Pedro Paulo Tisse
Réu - Banco Mercantil do Brasil S.A.
ADV(S) - Josiel Vaciski Barbosa - PR22898
Fica Vossa Senhoria intimada de que há guia de retirada dispo-
nível na agência CEF-PABJT.
Prazo- 5 (cinco) dias.

TRT-PR-20708-2004-016-09-00-5-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Lidia Alves da Costa
Réu - Transtainer Serviços de Limpeza e Conservação Ltda.
Município de Curitiba
ADV(S) - Raul Aniz Assad - PR15388
Fica Vossa Senhoria intimada de que foi prolatada decisão ten-
do sido REJEITADOS os pedidos formulados em Embargos à
Execução e Impugnação à Sentença de Liquidação.
Cópia da decisão está disponível no site do E. TRT da 9ª Re-
gião (www.trt9.gov.br) ou na Secretaria desta Vara.

TRT-PR-20790-2003-016-09-00-7-RT-
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Leonardo Shigueyoshi Nacamura
Réu - Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Previdencia dos Funcionarios do Banco do
Brasil
ADV(S) - Marcela Cristina Tezolin - PR27615
Fica Vossa Senhoria intimada de que há guia de retirada dispo-
nível na agência BB-PABJT.
Prazo- 5 (cinco) dias.

TRT-PR-21342-2001-016-09-00-9-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sandra Clemente
Réu - Panificadora Solar Ltda. (Massa Falida)
Laertes José Gasparin
Solange Saly Rauth Gasparin
ADV(S) - Alexandre Furtado da Silva - PR23966
Fica Vossa Senhoria intimada do seguinte despacho-
1. Inicialmente, torna-se sem efeito o item 2 do despacho de fl.
101.
2. Em complementação ao item 1 do despacho de fl. 101, ho-
mologa-se o cálculo apresentado pela parte autora às fls. 88-
95, inclusive quanto à contribuição previdenciária devida pelo
empregado e pelo empregador.
3. Proceda a Secretaria a readequação da conta geral.
4. Após, vistas às partes, no prazo sucessivo de 5 dias, a iniciar
pela parte autora.
(...)

TRT-PR-21348-2002-016-09-00-7-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Sandra Claman
Réu - URBS Urbanização de Curitiba S.A.
ADV(S) - Ivo Ferreira de Oliveira - PR1898
Julio Jacob Junior - PR27080
Fica Vossa Senhoria intimada que seu pedido foi indeferido ,
diante da determinação da Corregedoria Regional de que não
sejam liberados autos em carga, mediante autorização por es-
crito. A empresa deverá providenciar o cadastramento dos au-
torizados junto ao Serviço de Distribuição de 1ª Instância desta
Justiça Especial.

TRT-PR-22101-2000-016-09-00-6-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Rosa Boeno de Andrade
Réu - Pao Real Ltda.
Maesta Alimentos Ltda.
D Villela Indústria e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda.
Ancilon Doroteu Rodrigues
Rosana Veiga Guimaraes
Ernesto Guimaraes Villela

Mariana Guimaraes Villela
ADV(S) - Marcelo Kovalhuk - PR15334
Fica Vossa Senhoria intimada de que há guia de retirada dispo-
nível na agência CEF-PABJT.
Prazo- 5 (cinco) dias.
Fica Vossa Senhoria intimada ainda para que requeira o que
entender de direito, no prazo de 30 (trinta) dias.

TRT-PR-22853-2007-016-09-00-3-PS
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Tatiana Maia Cordeiro
Réu - Byting Mouse Comércio de Equipamentos de Informati-
ca [ME]
ADV(S) - Valdir Nunes Palmeira - PR29393
Deverá a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar a
sua CTPS a fim de que seja anotada pela reclamada.

TRT-PR-26118-2007-016-09-00-9-RT
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Vanessa Flávia Ferreira
Réu - Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) - Alessandro Agnolin - PR22692
Luiz Antonio Abagge - PR12613
Fica Vossa Senhoria intimada do seguinte termo de audiência-
Ausentes as partes.
Na petição de fls. 218-219, as partes noticiam a ocorrência de
composição amigável. Analisados os seus termos, o Juízo ho-
mologa o acordo para que surta os seus efeitos legais.
Fica a ré ficando a reclamada desonerada do recolhimento de
contribuição previdenciária ante a natureza indenizatória do
acordo.
Custas sobre R$ 5.000,00, no importe de R$ 100,00, pelo au-
tor, dispensadas.
Fica desde já autorizado o desentranhamento dos documentos
de fls. 09-64 ao Autor e de fls. 116-200 e 203-217 à Ré, que
poderão ser retirados na Secretaria da Vara, em até 05 dias,
contados do pagamento da última parcela do acordo, dispensa-
da a renumeração dos autos.
Intimem-se.

TRT-PR-31443-1996-016-09-00-0-RT-
Local Atual - 16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor - Maria Helena Garbuio Zittel
Réu - Banco Santander Banespa S.A.
ADV(S) - Helena Aparecida de Abreu - SP84116
Fica Vossa Senhoria intimada de que há guia de retirada dispo-
nível na agência BB-PABJT.
Prazo- 5 (cinco) dias.

16ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Maria Giselle de Carvalho Rosa Massuquini

Diretor(a)

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400–5° piso-anexo - CEP: 80.420-010

EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO COM
PRAZO DE TRINTA DIAS – N.º 445/ 2007

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que estão sendo citandos os exe-
cutados a seguir nominados, ora em local incerto e não sabido,
para que paguem, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo,
garantam a execução do valor atualizado do débito indicado
nos autos adiante enumerados, bem assim que tomem as de-
mais providências legais que entenderem cabíveis, sob pena
de penhora de bens.
Autos: RT 1682/04
Exeqüente: SAMUEL JOSÉ DE VARGAS
Executado: LUIZ GUILHERME VIANNA LIMA, LUIZ ALE-
XANDRE VIANNA LIMA E NEUSA VIANNA LIMA
Valor : R$ 52.382,47
atualizado até 30/11/07
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário digitei, e eu, Maura da
Penha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.
INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES

Juíza do Trabalho

18.ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA - PR
    Av. Vicente Machado, 400 – 5° piso-anexo - CEP:

80.420-010

EDITAL PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE CÁLCULOS
COM PRAZO DE 30 DIAS – N.º 452/ 2007

FICAM CIENTES  todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está intimando o(s) ré(s) a
seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, no pra-
zo de dez dias. Os interessados poderão tomar conhecimento
na Secretaria da Vara, localizada no endereço supra.
Autos: PS 762/06
Autor(a): BERENICE MELO DA ROSA
Ré(u): MAIELLY BOSS FARREIRA
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário digitei, e eu,
Maura da Penha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subs-
crevi.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.
INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES

Juíza do Trabalho

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400–5° piso-anexo - CEP: 80.420-010

EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO COM
PRAZO DE TRINTA DIAS – N.º 447/ 2007

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando o executado a
seguir nominado, ora em local incerto e não sabido, para que
pague, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a
execução do valor atualizado do débito indicado nos autos adi-
ante enumerados, bem assim que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.
Autos         : RT 19328/05
Exeqüente: ELAINE CRISTINA DA SILVA VIEIRA
Executado: MARCELO CHAFFIM MARCELINO
Valor         : R$ 13.384,43
atualizado até 30/11/07
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
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do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário digitei, e eu, Maura da
Penha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Será publicado na DIOE no dia

06/12b/07

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente Machado, 400 – 5º. Piso - anexo –

CEP:80.420-010 Curitiba-PR

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU Nº 449/07 - com prazo
de 20 dias

A DOUTORA INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES,
MMª Juíza do Trabalho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está(ão) sendo citado(s) SETOR MÃO DE OBRA EFE-
TIVA LTDA, ora em lugar incerto e não sabido, ré nos autos RT
11185/07, em que figura como autora ILDA FRANCO DE
SOUZA PEREIRA, da propositura da ação trabalhista, cujo teor
poderão tomar conhecimento na Secretaria desta Vara, com
endereço supra, bem assim, de que foi designada audiência
INAUGURAL, que se realizará no dia 11 de janeiro de 2008,
às 9h05min., ocasião em que deverá(ão) comparecer e apre-
sentar resposta (CLT art. 847), sendo-lhe(s) facultado designar
preposto na forma prevista no artigo 843 da CLT, ficando
ciente(s), ainda, de que a ausência injustificada, implicará em
revelia e confissão quanto à matéria de fato (art. 844 da CLT).
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos 19 dias
do mês de novembro do ano de 2007. Eu, Roberto Raposo,
Técnico Judiciário, digitei, e eu, ___________ Maura da Pe-
nha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES

Juíza do Trabalho

 Publicado na DIOE em: 06/12/07

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente Machado, 400 – 5º. Piso - anexo –

CEP:80.420-010 Curitiba-PR

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU Nº 451/07 - com prazo
de 20 dias

A DOUTORA INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES,
MMª Juíza do Trabalho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está(ão) sendo citado(s) SECURITY COURIERS EN-
COMENTDAS EXPRESSAS LTDA, ora em lugar incerto e não
sabido, ré nos autos RT 33625/07, em que figura como autor
FRANCISCO ALEXANDRE DE SOUZA , da propositura da
ação trabalhista, cujo teor poderão tomar conhecimento na Se-
cretaria desta Vara, com endereço supra, bem assim, de que foi
designada audiência INAUGURAL, que se realizará no dia 07
de março de 2008, às 8h51min., ocasião em que deverá(ão)
comparecer e apresentar resposta (CLT art. 847), sendo-lhe(s)
facultado designar preposto na forma prevista no artigo 843 da
CLT, ficando ciente(s), ainda, de que a ausência injustificada,
implicará em revelia e confissão quanto à matéria de fato (art.
844 da CLT).
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos 19 dias
do mês de novembro do ano de 2007. Eu, Roberto Raposo,
Técnico Judiciário, digitei, e eu, ___________ Maura da Pe-
nha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Publicado na DIOE em: 06/12/07

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 – 5.º piso-anexo - CEP: 80.420-

010

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO COM PRAZO
DE 30 DIAS Nº 450/07

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está intimando o(s) réu(s)
a seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
se manifetar(em) sobre da decisão proferida às fls. 48-52, que
ACOLHEU EM PARTE os pedidos do(a) autor(a), de cujo teor
poderão os interessados tomar conhecimento na Secretaria da
Vara, localizada no endereço supra, bem como para recorrer(m)
no prazo legal, querendo.
Autos     : RT 11573/06
Autor(a): ALESSANDRO AUGUSTO TULLIO
Ré(u): ACADEMIA VITALI SPORTS LTDA, EDGAR FA-
CIN VIANNA E ISABELA DE CARVALHO VIANNA
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário digitei, e eu, Maura da

Penha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Será publicada na DIOE no dia 06/12/07

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente Machado, 400 – 5º. Piso - anexo –

CEP:80.420-010 Curitiba-PR

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU Nº 446/07 - com prazo
de 20 dias

A DOUTORA INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES,
MMª Juíza do Trabalho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está(ão) sendo citado(s) KIRYLAS BECO RESTAU-
RANTES LTDA, ora em lugar incerto e não sabido, ré nos au-
tos RT 10318/07, em que figura como autora ALESSANDRA
CRISTINA DE OLIVEIRA, da propositura da ação trabalhista,
cujo teor poderão tomar conhecimento na Secretaria desta Vara,
com endereço supra, bem assim, de que foi designada audiên-
cia INAUGURAL, que se realizará no dia 03 de junho de 2008,
às 10h., ocasião em que deverá(ão) comparecer e apresentar
resposta (CLT art. 847), sendo-lhe(s) facultado designar pre-
posto na forma prevista no artigo 843 da CLT, ficando ciente(s),
ainda, de que a ausência injustificada, implicará em revelia e
confissão quanto à matéria de fato (art. 844 da CLT).
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos 19 dias
do mês de novembro do ano de 2007. Eu, Roberto Raposo,
Técnico Judiciário, digitei, e eu, ___________ Maura da Pe-
nha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Publicado na DIOE em: 06/12/07

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 - sobreloja - CEP: 80.420-010

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA 1ª RÉU N.º 444/07 COM
PRAZO DE 30 DIAS

A DOUTORA INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES,
MMª. Juíza em exercício na 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento, que se está intimada ASSOCIAÇÃO DE PRO-
TEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA, em lugar incerto
e não sabido, 1ª ré nos autos da RT 8762/06, em que figura
como autora LEONILDA MARIA TEIXEIRA, para manifes-
tar-se sobre os cálculos apresentados pela autora e proceder a
devida anotação na CTPS da obreira, sob pena de ser efetuada
pela Secretaria, no prazo de dez dias. Os interessados poderão
tomar conhecimento na Secretaria da Vara, localizada no ende-
reço supra,
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Estado do Paraná,
aos 19 de novembro de 2007.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário, digitei, e eu,
______________Maura Dalcomuni Stipp, Diretora de Secre-
taria, subscrevi.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES

Juíza do Trabalho

Encaminhado a
DIOE em 06/12/07

18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR
Av. Vicente Machado, 400 – 5° piso-anexo - CEP: 80.420-

010

EDITAL DE CITAÇÃO PARA PAGAMENTO COM
PRAZO DE TRINTA DIAS – N.º 447/ 2007

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando o executado a
seguir nominado, ora em local incerto e não sabido, para que
pague, em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a
execução do valor atualizado do débito indicado nos autos adi-
ante enumerados, bem assim que tome as demais providências
legais que entender cabíveis, sob pena de penhora de bens.
Autos        : RT 19328/05
Exeqüente: ELAINE CRISTINA DA SILVA VIEIRA
Executado: MARCELO CHAFFIM MARCELINO
Valor        : R$ 13.384,43
atualizado até 30/11/07
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário digitei, e eu, Maura da
Penha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

                 Curitiba, 27 de novembro de 2007.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Será publicado na DIOE no dia

06/12b/07
18.ª Vara do Trabalho de CURITIBA - PR

Av. Vicente Machado, 400 – 5° piso-anexo - CEP: 80.420-
010

EDITAL PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE CÁLCULOS
COM PRAZO DE 30 DIAS – N.º 448/ 2007

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está intimando o(s) ré(s) a
seguir nominado(s), ora em local incerto e não sabido, para
manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, no pra-
zo de dez dias. Os interessados poderão tomar conhecimento
na Secretaria da Vara, localizada no endereço supra.
Autos            : PS 762/06
Autor(a)       : BERENICE MELO DA ROSA
Ré(u)               : MAIELLY BOSS FARREIRA
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado em lugar próprio no átrio desta Vara.
Eu, Roberto Raposo, Técnico Judiciário digitei, e eu, Maura da
Penha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

Curitiba, 27 de novembro de 2007.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Será publicado na DIOE no dia 06/12/07

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Rua Vicente Machado, 400 – 5º. Piso - anexo –

CEP:80.420-010 Curitiba-PR

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU Nº 449/07 - com prazo
de 20 dias

A DOUTORA INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES,
MMª Juíza do Trabalho da 18.ª Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, na forma da lei,
FAZ SABER, a quantos o presente edital tiverem conhecimen-
to, que está(ão) sendo citado(s) SETOR MÃO DE OBRA EFE-
TIVA LTDA, ora em lugar incerto e não sabido, ré nos autos RT
11185/07, em que figura como autora ILDA FRANCO DE
SOUZA PEREIRA, da propositura da ação trabalhista, cujo teor
poderão tomar conhecimento na Secretaria desta Vara, com
endereço supra, bem assim, de que foi designada audiência
INAUGURAL, que se realizará no dia 11 de janeiro de 2008,
às 9h05min., ocasião em que deverá(ão) comparecer e apre-
sentar resposta (CLT art. 847), sendo-lhe(s) facultado designar
preposto na forma prevista no artigo 843 da CLT, ficando
ciente(s), ainda, de que a ausência injustificada, implicará em
revelia e confissão quanto à matéria de fato (art. 844 da CLT).
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
não se alegue ignorância, é passado o presente edital o qual,
devidamente assinado, será publicado na Imprensa Oficial do
Estado do Paraná e afixado no átrio desta Vara.
Dado e passado, nesta cidade de Curitiba, Paraná, aos 19 dias
do mês de novembro do ano de 2007. Eu, Roberto Raposo,
Técnico Judiciário, digitei, e eu, ___________ Maura da Pe-
nha Dalcomuni Stipp, Diretora de Secretaria, subscrevi.

INGRID MÜZEL CASTELLANO AYRES
Juíza do Trabalho

Publicado na
DIOE em : 06/12/07

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

AVENIDA VICENTE MACHADO 400 5º PISO ANEXO
80420010 CURITIBA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00178/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-80601-2006-652-09-00-0 (ACOB) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér-
cio
Réu : Sindicato dos Trabalhadores Em Empresas Estabelecidas
Em Shopping Center de Curitiba
ADV(S) : Luiz Gustavo Vardanega Vidal Pinto - PR22887

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
pena de preclusão.

TRT-PR-00099-2006-652-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciane Elaide Becker
Réu : J O Z Comércio de Confecções Ltda.
ADV(S) : Carlos Roberto de Oliveira - PR15785

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
pena de preclusão, bem como realizar a anotação do contrato
de trabalho na CTPS da autora

TRT-PR-00308-2007-652-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Adriana Cristina Teixeira Poiani
Réu : Owlet Comunicação Ltda.
TV Independência S.A.
ADV(S) : Maria Isabel Barth Costamilan - PR19468
Intimar o reclamante para se manifestar, em cinco dias, acerca
da petição de fl.229 e ss.

TRT-PR-71345-2006-652-09-00-0 (ET)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luiz Fernando Cardoso
Réu : Luzia de Jesus Pires
ADV(S) : Emilia Daniela Chuery Martins de Oliveira - PR21284
Cristy Haddad Figueira - PR24621
Designada audiência de instrução para o dia 20/05/2008, às

09h15min..
Intimem-se as partes, salientando que deverão arrolar suas tes-
temunhas com quinze dias de antecedência.

TRT-PR-27829-2000-652-09-01-0 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Mara Conceição Giannini Torques Martins
Réu : Sesi Serviço Social da Indústria
ADV(S) : Thais Perrone Pereira da Costa Brianezi - PR23043

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-02058-2001-652-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Daniel Pereira Vidal
Réu : Companhia Providencia Indústria e Comércio
ADV(S) : Josiel Vaciski Barbosa - PR22898

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-53120-2006-652-09-00-2 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Celso Luiz Podgurski
Réu : Metal Norte
ADV(S) : Rita de Cassia Ribeiro - PR12661
Intime-se o réu para se manifestar acerca dos calculos apresen-
tados pelo autor, em dez dias, sob pena de preclusão, bem como
para que anote a CTPS da autor. Em atenção do disposto no §
3º, do artigo 832, da CLT, autoriza-se o desconto previdenciá-
rio das verbas da condenação , mediante cálculo “mês a mês”
sobre o capital corrigido, excluídos os juros de mora e parcelas
de natureza indenizatória, limitado ao salário de contribuição
vigente em cada período (Lei nº 8.213/91, art 43), e com even-
tuais atualizações de valores já apurados procedidas de acordo
com a Tabela de coeficiente e Juros para Acréscimos Legais
Previdenciários, publicada mensalmente no boletim econômi-
co da Assecon do TRT, da 9ª Região.

TRT-PR-02338-2002-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Sidney Pereira de Souza
Réu : American Bank Note Company Grafica e Serviços Ltda.
Detran Departamento de Trânsito do Paraná
Gelre Serviços Temporarios S.A.
ADV(S) : Fabiano Krause de Freitas - PR25170

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS, bem como para que traga aos
autos sua CTPS

TRT-PR-02572-2005-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Gislaine Monica Santos
Réu : CBCC Companhia Brasileira de Contact Center
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Benedito Aparecido Tuponi Junior - PR27500

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-03151-2007-652-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jaqueline de Lima
Réu : Pk Cables do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Enrico Miguel Nichetti - PR25115

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
pena de preclusão.

TRT-PR-54220-2006-652-09-00-6 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Renato Fernandes dos Santos
Réu : S A U Saneamento Ambiental Urbano Ltda.
ADV(S) : Antonia Regina Carazzai Budel - PR24994
Sandra Amara Pereira - PR21619
Dar vistas às partes do laudo de fls. 146 e ss, pelo prazo suces-
sivo de 5 dias a iniciar-se pelo Reclamatne, sendod que este
deverá manifestar-se também, e no mesmo prazo, sobre os do-
cumentos de fls. 128 e ss, assim como os juntados às fls. 173 e
ss, como determinado à fl. 171.
Prazo do reclamante: 06/12/2007 a 11/12/2007
Prazo do reclamado: 07/01/08 a 14/01/2008

TRT-PR-03346-1996-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joao Rodrigo Volochyn
Réu : Companhia Internacional de Tecnologia
ADV(S) : Sergio Augusto Gomez - PR6890
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da
reclamada, visto que a ECT devolveu a intimação com a se-
guinte observação: “MUDOU-SE”.

TRT-PR-54886-2006-652-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jonas Quirino Machado
Réu : Elber Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Americo de Moraes Saldanha - PR7293

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS

TRT-PR-04065-2006-652-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cecilia Pacheco dos Santos
Réu : Mobimpar Indústria e Comércio de Móveis Ltda.
Icd Comercial e Decoradora Ltda.Me
Pavipar Comércio e Representações de Pisos Ltda.
ADV(S) : Alessandro Agnolin - PR22692
Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
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pena de preclusão.

TRT-PR-06398-2005-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ceci Terezinha de Brito
Réu : Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
ADV(S) : Ernesto Dias dos Reis Filho - PR14755
Conceicao Angelica Ramalho Conte - PR21834
Dos cálculos refeitos à fl. 695/700, abra-se vista às partes, pelo
prazo sucessivo de dez dias a se iniciar pela executada.
Prazo da executada: 06/12/2007 a 17/12/2007
Prazo do exequente: 07/01/2008 a 17/01/2008

TRT-PR-08762-2006-652-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leonilda Maria Teixeira
Réu : Associação de Proteção A Maternidade e A Infancia
Município de Pinhais
ADV(S) : Paulo Sergio Guedes - PR25648

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
pena de preclusão bem como para que anote a CTPS da autora

TRT-PR-08928-1999-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Dieter Weiland
Réu : Pfaff Indústria de Máquinas Ltda.
Walter Alfred Schmidt
ADV(S) : Osnir Mayer - PR22584
Intime-se o exeqüente para vista da declaração do executado,
sendo que a consulta será disponibilizada apenas das 14h às
18h, na Direção do Fórum, no 4º andar do prédio anexo, e ex-
clusivamente ao patrono do exeqüente, devendo a intimação
ser apresentada para se ter acesso a respectiva declaração, como
de praxe.

TRT-PR-09266-2007-652-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcelo Marcio Xavier
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Luiz Antonio Abagge - PR12613
Intimar o reclamado para se manifestar acerca da petição de fl.
133, no prazo de cinco dias.

TRT-PR-10643-2001-652-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jomar Alves Peixoto
Réu : Esteio Engenharia e Aerolevantamentos S.A.
ADV(S) : Carlos Eduardo Manfredini Hapner - PR10515

Fica V. Sa. intimado para os efeitos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-10732-2006-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilton Ferreira
Réu : Cake House Panificadora e Confeitaria Ltda.
La Patisserie Panificadora e Confeitaria Ltda.
ADV(S) : Alessandro Mestriner Felipe - PR29257

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-11125-2007-652-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Silmara de Jesus Machado
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Carlos Alberto de Oliveira Werneck - PR10666
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da
reclamada, visto que a ECT devolveu a intimação com a se-
guinte observação: “NÚMERO INEXISTENTE”.

TRT-PR-11966-2007-652-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Selma Kozel Paupitz
Réu : Set Sociedade Educacional Tuiuti Ltda.
ADV(S) : Saimi Semil Furio - PR25883

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-12286-2007-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : David Cesar Leite
Réu : Joao Maria Siqueira
Ghignone Distribuidora de Publicações Ltda.
Fernando Chinaglia Distribuidora S.A.
ADV(S) : Dionei Schenfeld - PR29587
Revejo a determinação de fl. 124, tendo em vista que a teste-
munha Vânia Lúcia não foi intimada, conforme se observa na
certidão de fl. 126-verso.
Assim sendo, intime-se o Reclamante para que, no prazo de 10
dias, informe o endereço de sua testemunha, sob pena de pre-
sumir-se, no silêncio, que desistiu da oitiva.

TRT-PR-12329-2005-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Joviane de Lima Gonçalves
Réu : WMS Supermercados do Brasil S.A.
ADV(S) : Francisco Carlos Jorge - PR13967

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-12805-2006-652-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Janaina Augusto
Réu : WMS Supermercados do Brasil S.A.
ADV(S) : Telma Nakamura Ramos - PR28730

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-14264-2006-652-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Anderson de Siqueira
Réu : Rio Azul Comércio de Produtos Quimicos Ltda.
ADV(S) : Julio Cesar de Souza - PR13613

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
pena de preclusão.

TRT-PR-14522-2006-652-09-00-1 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Enos da Costa Nunes
Réu : Cafe Damasco S.A.
ADV(S) : Antonio Roque Cereza - PR24187
Fernando Teixeira de Oliveira - PR25936
Despacho de fl. 204:
Primeiramente, vale dizer que é incabível a concessão de prazo
ao patrono para formalizar o ato processual e viabilizar o pro-
cessamento do recurso. Não é admissível que o Juízo “ad quo”
conceda prazo à parte para assiná-lo, porque a assinatura é pres-
suposto formal indispensável à autenticação e validade do re-
curso.

Ademais, comungo do entendimento de que o presente recurso
deve ser conhecido, na medida em que a peça de encaminha-
mento foi devidamente assinada.
(...)
Isso posto, recebo as contra-razões do reclamante e determino
a remessa dos autos ao Egrégio TRibunal Regional do TRaba-
lho da 9ª Região para o exame da admissibilidade dos recursos
opostos.

TRT-PR-16474-1999-652-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Agostinho Della Torre
Réu : CLASPAR Empresa Paranaense de Classificação de Pro-
dutos
ADV(S) : Sandra Gomes da Silva - PR23154
Gilberto Giglio Vianna - PR20896
Dos cálculos refeitos à fls. 1090 e ss., abra-se vista às partes,
pelo prazo sucessivo de dez dias a se iniciar pela executada.
Prazo da reclamada: 06/12/2007 a 17/12/2007
Prazo do reclamante: 07/01/2008 a 17/01/2008

TRT-PR-16581-2006-652-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Kleber Pasqualino
Réu : Am Propaganda Ltda.
A M Brindes Ltda.
Fabricio Malewschik
ADV(S) : Fernanda de Cassia Rocha - PR37126

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-17035-2007-652-09-00-1 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Luciano Teodoro de Almeida
Réu : A C Ribeiro Indústria e Comércio de Sombrinhas e Guar-
da Chuvas Ltda. (ME)
ADV(S) : Nivaldo Migliozzi - PR12902
Osvaldo Antonio do Nascimento Benkendorf - PR19713
Adiada audiência para o dia 02/06/2008, às 09h45min.

TRT-PR-17261-2006-652-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Wilson Kiel
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Mario Roberto Jagher - PR16165

Manifestar-se sobre os cálculos apresentados pelo autor, sob
pena de preclusão.

TRT-PR-17509-2007-652-09-00-5 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Genoveva Freire D Aquino
Réu : Brde Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo
Sul
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Dalton Lemke - PR5594
Defiro o requerimento feito pelas partes à fl. 166, determinan-
do a exclusão dos autos da pauta de instrução do dia 16/04/
2008.
Para encerramento, designo o dia 15/01/2008 às 8h38

TRT-PR-17616-2007-652-09-00-3 (AEX) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Maria Lucia de Albuquerque Oliveira
Réu : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Banco Itau S.A.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Intimar os executados para se manifestarem em 10 dias, acerca
dos cálculos apresentados à fl. 127 e ss.

TRT-PR-19358-2006-652-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Leandro Fernandes de Lima
Réu : Carlos Alberto da Silva Comércio de Materiais Eletricos
ADV(S) : Miriam de Fatima Knopik - PR11616
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da
reclamada, visto que a ECT devolveu a intimação com a se-
guinte observação: “MUDOU-SE”.

TRT-PR-19694-2005-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edner Betioli
Réu : EMATER Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural
ADV(S) : Christhyanne Regina Bortolotto - PR22813

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-20109-2005-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA

Autor : Bettina Schultz Gram Jespersen
Réu : Dalton Farma Comércio de Medicamento e Perfumaria
Ltda.
ADV(S) : Carmen Ester Romero - PR18409

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS

TRT-PR-20402-2001-652-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Vanessa de Paula Krosota
Réu : Auto Posto Radar Ltda. (Massa Falida)
BRGF Comércio de Combustíveis e Lubrificantes Ltda.
Auto Posto Saida Sul Ltda.
Poti Comércio de Combustíveis Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da 3ª
reclamada, visto que a ECT devolveu a intimação com a se-
guinte observação: “MUDOU-SE”.

TRT-PR-20901-2006-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Melissa Ketellyn Maximovitz
Réu : Centro de Apoio Social Projeto Renascer
Marilze Schultz
ADV(S) : Alisson Rogerio Guerra - PR26592

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-21756-2004-652-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcia Cristina de Oliveira
Réu : Moinhos Unidos Brasil Mate S.A.
ADV(S) : Joao Francisco Eduardo Peixoto de Oliveira -
PR12161

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-22210-2004-652-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Rogerio Gonçalves Nascimento
Réu : Madeireira Sulparana S.A.
ADV(S) : Nasser Ahmad Allan - PR28820

Apresentar cálculos de liquidação, inclusive os valores refe-
rentes a imposto de renda e INSS.

TRT-PR-22688-2007-652-09-00-2 (ET) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : SPB Serviços de Limpeza e Conservação Ltda.
Réu : Joao Alcemir Cardoso
ADV(S) : Nelson Beltzac Junior - PR13083

Intime-se o embargante para recolher as custas processuais, em
dez dias, sob pena de execução.

TRT-PR-22862-2007-652-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Marcos dos Santos
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Bernardo Rucker - PR25858
Marissol Jesus Filla - PR17245
HOMOLOGA-SE o acordo celebrado, conforme petição de fls.
447 e ss, em seus estritos termos, para que surta os seus jurídi-
cos e legais efeitos, com custas pela ré recolher no importe de
R$ 200,00, com recolhimento em dez dias, sob pena de execu-
ção.
Intime-se a ré para que comprove até 18/12/07 os recolhimen-
tos de valores devidos à União Federal - PGF e Receita Federal
(IR), se for o caso, sob pena de prosseguimento da execução

TRT-PR-25872-2007-652-09-00-4 (ET) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ewerton Albino Oliveira
Réu : Nelson Rodrigues
ADV(S) : Jairo Sidney da Cunha - SC8986
Monica Riekes Majewski - PR24634
Intimem-se as partes para que, em dez dias, informem se pre-
tendem produzir prova em audiência e com qual objetivo;

TRT-PR-26326-2007-652-09-00-0 (RT)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Aline Atamanczuk Pereira
Réu : Teleperformance CRM S.A.
Brasil Telecom S.A.
ADV(S) : Alexandre Jose Zakovicz - PR27224
Murilo Cleve Machado - PR14078
Indalecio Gomes Neto - PR23465
Despacho de fl. 217:
Verifico que houve erro material na ata de audiência de fls. 72,
motivo pelo qual resolvo CORRIGI-LA DE OFÍCIO, na forma
do artigo 833 da CLT, c/c artigo 463, inciso I, do CPC, de apli-
cação analógica, para esclarecer que deveria ter constado, no
oitavo parágrafo, o seguinte: “Designa-se audiência de instru-
ção para a data de 23/04/2008 às 10h30...”, sanando-se, por-
tanto, o equívoco lá existente.

TRT-PR-26696-2007-652-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Ivonete Berlande Waltrick
Réu : Via Serviços Integrados S/C Ltda.
Serviço Social da Indústria - SESI - Departamento Regional do
Paraná
ADV(S) : Carlos Jose Sebrenski - PR27644
Intimem-se os subscritores da petição de fl. 216 e da contesta-
ção de fls. 218/242 para que, no prazo de 10 dias, regularizem
sua representação processual, sob pena de, no silêncio, serem
desentranhados os documentos juntados às fls. 216 e ss.

TRT-PR-27173-2007-652-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Elcio Paganini
Réu : Valmor Dias Ramos [ME]
ADV(S) : Mario Roberto Amarilia Boeira - PR17133
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da

reclamada, visto que a ECT devolveu a intimação com a se-
guinte observação: “ NÃO EXISTE O Nº INDICADO”.

TRT-PR-27573-1998-652-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Jones Rodrigues da Silva
Réu : Banco Bmd S.A.
Abrahão Zarzur
Cláudio Zarzur
Marcio Roberto Zarzur
Oscar Fakhoury
Roberto Fakhoury
Tony Omar Zarzur
ADV(S) : Marcelo Augusto Pimenta - SP118843
Carlos Roberto Ribas Santiago - PR6405
Dos novos cálculos, intime-se o réu para manifestar-se em dez
dias, sob pena de preclusão.
Prazo do réu 01: 06/12/2007 a 17/12/2007
Prazo do réu 07: 07/01/2008 a 17/01/2008

TRT-PR-29447-2007-652-09-00-4 (ET) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Nilton Salvador
Réu : Luiz Alberto Figueiredo Alves
ADV(S) : Thabta Roehrs - PR40493

Vista ao embargante da petição de fls. 41 e documentos que
acompanham, por dez dias.

TRT-PR-31531-2007-652-09-00-8 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Edinéia Crivelaro Lima
Réu : Tim Sul S.A.
ADV(S) : Geison de Oliveira Rodrigues - PR27314
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da
reclamada, visto que a ECT devolveu a intimação com a se-
guinte observação: “ NÃO EXISTE O Nº INDICADO”.

TRT-PR-31607-2007-652-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Cristiano Gonçalves da Cunha
Réu : Atp Tecnologia e Produtos S.A.
Asbace Associação Brasileira de Bancos Estaduais e Regionais
Banco Bradesco S.A.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto da 1ª
e 2ª reclamadas, visto que a ECT devolveu a intimação com a
seguinte observação: “MUDOU-SE”.

TRT-PR-32603-2007-652-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Valter Prado
Réu : Senior Express Transportes Rapidos S/C Ltda.
W J Serviços de Entrega de Documentos Ltda.
ADV(S) : Renata Polichuk - PR40483
Dispõe do prazo acima para informar o endereço correto das
reclamadas, visto que a ECT devolveu as intimações com a se-
guinte observação: “MUDOU-SE”.

TRT-PR-33478-2007-652-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Autor : Derci Fernandes de Lara
Réu : Comércio e Transporte de Resíduos de Madeira Porto do
Cavaco Ltda. [ME]
ADV(S) : Marcelo Ricardo de Souza Marcelino - PR24686
Emende o autor, em dez dias, a petição inicial, inclusive jun-
tando fotocópias da EMENDA a ser encaminhada à ré, na for-
ma exigida pelo inciso I, do art. 852-B, da C.L.T, sob pena de
arquivamento do processo e condenação ao pagamento de cus-
tas sobre o valor da causa.

18ª Vara do Trabalho de CURITIBA
Maura da Penha Dalcomuni Stipp

Diretor(a)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00173/2007

EDITAL DE CITAÇÃO DO(A) EXECUTADO(A) PELO
PRAZO DE 20 DIAS

TRT-PR-PS-00018-2003 - (22 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Wilson Kuschinhack
Réu(s) : AMJR Consultoria Projetos e Obras Ltda.
Aldo Acacio da Silva Maia Junior
Benedito Sebastião Dobrowolski Moraes
Jacimar de Souza Dinarovski
Antonio Marcondes Martins
Rosangela Aparecida de Andrade
Silvanias Participações e Empreendimentos Ltda.
INTIMADO(S) : Silvanias Participações e Empreendimentos
Ltda. - (RÉU - 7) - CNPJ: 03.153.600/0001-88
O Dr. LUCIANO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO, Juiz da
1ª Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quantos o presen-
te Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO PRAZO
DE 20 DIAS, de que está citando SILVANIAS PARTICIPA-
ÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, ora em lugar incerto
e não sabido, reclamada nos presentes autos em que é autor
JOSÉ WILSON KUSCHINHACK, para em 48 (quarenta e oito)

Araucária

Varas do Trabalho do
Interior
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horas, CONTADAS DO PRAZO DESTE EDITAL, nos termos
do Art. 880 da CLT, PAGAR OU GARANTIR A EXECUÇÃO
da importância de R$ 5.585,43 (cinco mil, quinhentos e oitenta
e cinco reais e quarenta e três centavos), atualizada até 30/11/
2007, sob pena de penhora, conforme decisão exeqüenda e sen-
tença de liquidação.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 06/12/2007 e afixado no local de costume
da Secretaria desta Vara do Trabalho. Dado e passado nesta
Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, aos 26/11/
2007. Eu, ORIGINAL ASSINADO, Fernanda Paola Habinoski,
Técnica Judiciária, subscrevi.

TRT-PR-PS-00106-2002 - (22 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Juliano Nogueira
Réu(s) : AMJR Consultoria Projetos e Obras Ltda(Maia&Maia)
Aldo Acacio da Silva Maia Junior
Antonio Marcondes Martins
Benedito Sebastião Dobrowolski Morais
Jacimar de Souza Dinarovski
Rosangela Aparecida de Andrade
INTIMADO(S) : Antonio Marcondes Martins - (RÉU - 3)
O Dr. LUCIANO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO, Juiz da
1ª Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quantos o presen-
te Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO PRAZO
DE 20 DIAS, de que está citando ANTONIO MARCONDES
MARTINS, ora em lugar incerto e não sabido, reclamada nos
presentes autos em que é autor JULIANO NOGUEIRA, para
em 48 (quarenta e oito) horas, CONTADAS DO PRAZO DES-
TE EDITAL, nos termos do Art. 880 da CLT, PAGAR OU
GARANTIR A EXECUÇÃO da importância de R$ 7.910,79
(sete mil, novecentos e dez reais e setenta e nove centavos),
atualizada até 30/11/2007, sob pena de penhora, conforme de-
cisão exeqüenda e sentença de liquidação.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 06/12/2007 e afixado no local de costume
da Secretaria desta Vara do Trabalho. Dado e passado nesta
Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, aos 26/11/
2007. Eu, ORIGINAL ASSINADO, Fernanda Paola Habinoski,
Técnica Judiciária, subscrevi.

TRT-PR-RT-00114-1994 - (22 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cecilio Paschoal Rosi
Réu(s) : Metalmec Indústria Metalúrgica e Mecanica Ltda.
Manoel Salgueiro dos Santos
Albano Manuel Correia Diniz
João Ferrao Schedel
Georg Wilhelm Schedel
Julio Duarte Silva
Luiz Fernando das Neves Ferreira de Morais
INTIMADO(S) : Albano Manuel Correia Diniz - (RÉU - 3) -
CNPJ: 76.036.706/0001-75
João Ferrao Schedel - (RÉU - 4) - CPF: 307.926.229-87
Manoel Salgueiro dos Santos - (RÉU - 2) - CNPJ: 76.036.706/
0001-75
O Dr. LUCIANO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO, Juiz da
1ª Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quantos o presen-
te Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO PRAZO
DE 20 DIAS, de que está citando MANUEL SALGUEIRO DOS
SANTOS, ALBANO MANUEL CORREIA DINIZ e JOÃO
FERREIRA SHEDEL, ora em lugar incerto e não sabido, recla-
mados nos presentes autos em que é autor CECILIO PASCHO-
AL ROSI, para em 48 (quarenta e oito) horas, CONTADAS
DO PRAZO DESTE EDITAL, nos termos do Art. 880 da CLT,
PAGAR OU GARANTIR A EXECUÇÃO da importância de
R$ 50.514,94 (cinquenta mil, quinhentos e quatorze reais e
noventa e quatro centavos), atualizada até 30/11/2007, sob pena
de penhora, conforme decisão exeqüenda e sentença de liqui-
dação.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 06/12/2007 e afixado no local de costume
da Secretaria desta Vara do Trabalho. Dado e passado nesta
Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, aos 26/11/
2007. Eu, ORIGINAL ASSINADO, Fernanda Paola Habinoski,
Técnica Judiciária, subscrevi.

TRT-PR-RT-00412-1999 - (22 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Emerson Ludovico de Mora Furman
Réu(s) : Ana Maria da Luz Batista e Cia Ltda.
Ana Maria da Luz Batista
Marcos Antonio Buzinhani
INTIMADO(S) : Marcos Antonio Buzinhani - (RÉU - 3)
O Dr. LUCIANO AUGUSTO DE TOLEDO COELHO, Juiz da
1ª Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, FAZ SABER a todos quantos o presen-
te Edital virem ou dele conhecimento tiverem, PELO PRAZO
DE 20 DIAS, de que está citando MARCOS ANTONIO BUZI-
NHANI, ora em lugar incerto e não sabido, reclamada nos pre-
sentes autos em que é autor EMERSON LUDOVICO DE
MORA FURMAN para em 48 (quarenta e oito) horas, CON-
TADAS DO PRAZO DESTE EDITAL, nos termos do Art. 880
da CLT, PAGAR OU GARANTIR A EXECUÇÃO da impor-
tância de R$ 12.606,33 doze mil, seiscentos e seis reais e trinta
e três centavos), atualizada até 30/11/2007, sob pena de penho-
ra, conforme decisão exeqüenda e sentença de liquidação.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, o pre-
sente Edital será publicado no Diário Oficial da Justiça do Es-
tado do Paraná em 06/12/2007 e afixado no local de costume
da Secretaria desta Vara do Trabalho. Dado e passado nesta
Vara do Trabalho de Araucária, Estado do Paraná, aos 26/11/
2007. Eu, ORIGINAL ASSINADO, Fernanda Paola Habinoski,

Técnica Judiciária, subscrevi.

FABRÍCIO NICOLAU DOS SANTOS NOGUEIRA
Juiz do Trabalho
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Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-80002-2006-654-09-00-0 (EPA) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : União Federal
Réu : Solo Vivo Indústria e Comércio de Fertilizantes Ltda.
ADV(S) : Daniela Giovanella Girardi - PR38041
Ciência ao procurador da ré do desarquivamento dos autos, para
vista pelo prazo de 10 dias, após o que os autos retornarão ao
arquivo.

TRT-PR-99506-2006-654-09-00-3 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Portilho Tressino
Réu : Sobremetal Recuperaçao de Metais Ltda.
AGF Brasil Seguros S.A.
Irb Brasil Resseguros S.A.
ADV(S) : Andre Luiz Proner - PR38281
Josue Dyonisio Hecke - PR10835
Rodrigo Ronaldo Martins Rebelo da Silva - PR33561
Ciência às rés do seguinte despacho: “Tendo em vista a inver-
são do ônus da prova determinado à fl. 496 e as alegações do
autor às fls. 537/539 sobre a consulta oftalmológica e exame
solicitado pelo médico, manifestem-se as rés, no prazo comum
de 5 dias.”

TRT-PR-00660-2004-654-09-01-7 (CS) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosilene Eva Jaskieviz de Carvalho
Réu : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
ADV(S) : Tobias de Macedo - PR21667
INTIMA-SE A RECLAMADA PARA, QUERENDO, CON-
TRAMINUTAR O AGRAVO DE PETIÇÃO INTERPOSTO.

TRT-PR-00994-2004-654-09-01-0 (CS) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Genivaldo de Paiva
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
CIENCIA AO AUTOR DE QUE FOI DEFERIDO PRAZO DE
15 DIAS PARA APRESENTAÇÃO DE CÁLCULOS.

TRT-PR-01110-2005-654-09-01-6 (CS) - (15 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Salustiano da Silva
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Marcos Wilson Silva - PR11693
INTIMA-SE O AUTOR DE QUE FOI DEFERIDA A SUSPEN-
SÃO DO FEITO PELO PRAZO DE 15 DIAS.

TRT-PR-00012-2006-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Aguinaldo dos Santos, Espolio De
Réu : Agroara Indústria de Alimentos Ltda.
Andre Luis de França Narde
José Lucio Guimarães Ferreira
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908
Quanto aos bens indicados à penhora pela reclamada, intime-
se o reclamante para dizer se os aceita, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-81014-2006-654-09-00-1 (MC) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eder Braga dos Santos
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231
INTIMA-SE A PARTE AUTORA PARA, NO PRAZO DE 10
DIAS, MANIFESTAR-SE SOBRE A CERTIDÃO DE FL. 12
DA CPE 9041/07, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO PRO-
VISÓRIO DOS AUTOS.

TRT-PR-51016-2003-654-09-00-3 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edison Lourenço Rodrigues
Réu : Comércio de Gas Mourad - Qualigas
ADV(S) : Alexandre Chambo Junior - PR32618
Intima-se o exeqüente para que se manifeste acerca da certidão
de fl. 10 da CPE 20080/07, no prazo de 10 dias, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-00016-2006-654-09-00-8 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdenir Casini
Réu : Schmidt Indústria, Comércio, Importação e Exportação
Ltda.
ADV(S) : Silvia da Graça Gonçalves Costa - SP116052
Intima-se a reclamada para contra-arrazoar o recurso ordinário
interposto pelo reclamante.

TRT-PR-00771-2005-654-09-01-4 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcos Biazoli Moreira
Réu : Tranresíduos - Transporte de Resíduos Industriais Ltda.
ADV(S) : Letícia Xavier - PR37366
Intima-se o autor para que apresente seus cálculos de liquida-
ção, inclusive da contribuição previdenciária a cargo do em-
pregado e do empregador, nos termos do art. 879, § 1º-B, da
CLT, no prazo de dez dias.

TRT-PR-00018-2003-654-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Alcione Castro dos Santos
Réu : Companhia Brasileira de Bebidas
ADV(S) : Zilda Suizani Ciagniwoda - PR15780
Edson Francisco Rocha Filho - PR21396
Adilson de Castro Junior - PR18435

Vista às partes pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar-
se pelo autor, do cálculo de liquidação de fls. 451 e seguintes,
devendo, em caso de divergência, oferecerem impugnação es-
pecificada na forma do art. 879, §2°, da CLT, sob pena de pre-
clusão.

TRT-PR-00018-2006-654-09-00-7 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Fernando Veloso Peires
Réu : Brasil Sat Ltda.
ADV(S) : Juliana Pistun Montagna - PR37948
Ciência à reclamada de que foi determinada a suspensão dos
feitos pelo prazo de 30 dias, após o que os autos serão arquiva-
dos provisoriamente.

TRT-PR-00568-2002-654-09-01-5 (CS) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Avancini
Réu : Transpiotto Transportes Ltda.
ADV(S) : Jair Aparecido Avansi - PR18727
Andre Carneiro de Azevedo - PR33342
Ciência às partes do despacho de fl. nº 397:
“1. Não conheço dos embargos à execução interpostos pela
executada, visto que ausente a garantia do Juízo.
2. Ante a interposição de embargos de terceiro (fls. 332 e 333),
determino a suspensão da execução, nos termos do art. 1052 do
CPC, até a solução dos embargos.”

TRT-PR-01494-2003-654-09-01-5 (CS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Valdemir Pires
Réu : Bebidas Aeme S.A.
Empresa de Aguas Ouro Fino Ltda.
ADV(S) : Gisele Pakulski Oliveira Ramos - PR12018
Naira Vieira Neto Gasparim - PR13709

Intima-se o autor para que apresente seus cálculos de liquida-
ção, inclusive da contribuição previdenciária a cargo do em-
pregado e do empregador, nos termos do art. 879, § 1º-B, da
CLT, no prazo de dez dias.

TRT-PR-00022-2004-654-09-00-3 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Elio Alves Elias
Réu : Posto de Gasolina “39” Ltda.
ADV(S) : Christiane Bruschi - PR22257
Intima-se o reclamante de que foram concedidos mais 30 dias
para que o mesmo atenda ao contido no despacho de fl. 382, ou
requeira o que entender de direito no sentido de dar prossegui-
mento à execução, sob pena de arquivamento provisório dos
autos.

TRT-PR-00026-2004-654-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Candido Arevalo Gonçalves
Réu : Spgás Distribuidora de Gás S.A.
Companhia Ultragas S.A.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Intima-se o reclamante para, querendo, apresentar impugnação
aos embargos à execução interpostos pela reclamada.

TRT-PR-00026-2001-654-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Francelino
Réu : Liquigas Distribuidora S.A.
ADV(S) : Alexandre Goncalves Ribas - PR28635
Intima-se o reclamante de que a petição sob protocolo nº 24998
de 26/10/2007, não foi conhecida como impugnação à senten-
ça de liquidação, ante sua manifesta intempestividade.

TRT-PR-00040-2000-654-09-00-1 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luci Maria dos Santos
Réu : Adesi Indústria e Comércio de Adesivos Ltda.
Rute Horacio - ME
ADV(S) : Pedro Paulo Fernandes - PR7292
Ana Luiza Manzochi - PR24824
Walter Toffoli - PR3741
Vistas às partes pelo prazo sucessivo e preclusivo de 10 dias a
iniciar pelo autor, da readequação do cálculo de liquidação
apresentado pelo contador, devendo em caso de divergência,
oferecer impugnação especificada na forma do art. 879, § 2º,
da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-00040-2005-654-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adriele Borges
Réu : Mgr Comércio de Brindes e Produtos Religiosos Ltda.
ADV(S) : Eleni A Oliveira Mauro - PR22671
Ciência ao reclamante de que o mesmo dispõe do prazo de 10
dias preclusivos para, querendo, indicar bens dos devedores
passíveis de penhora, livres e desembaraçados, sob pena de
arquivamento provisório dos autos, nos termos do art. 40 da
Lei nº 6.830/80.

TRT-PR-00040-2001-654-09-00-2 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Justino Hricina
Réu : Utingas Armazenadora S.A.
ADV(S) : Jose Carlos Busato - PR5116
Ciência ao procurador da reclamada da disponibilidade de Guia
de Retirada para levantamento na Caixa Econômica Federal-
Agência Araucária, em nome de Utingas Armazenadora S.A.

TRT-PR-00050-2004-654-09-00-0 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edilaine Kromp

Réu : Gl - Eletro - Eletronicos Ltda. (Lorenzetti)
ADV(S) : Fabiano Silveira Abagge - PR27094
Ciência ao procurador da reclamada da disponibilidade da Guia
de Retirada na Caixa Econômica Federal - Agência Araucária,
em nome de Gl-Eletro Eletrônicos Ltda (Lorenzetti).

TRT-PR-51052-2006-654-09-00-0 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Isis Perpetua Gonçalves da Silva
Réu : Gelopar Refrigeração Paranaense Ltda.
ADV(S) : Wilson Klapouch - PR11390
Intima-se a reclamante para, querendo, apresentar impugnação
aos embargos à execução interpostos pela reclamada.

TRT-PR-99556-2006-654-09-00-0 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Lopes Siqueira Filho
Réu : Procopio Comércio e Indústria de Sacaria Ltda.
ADV(S) : Pedro Angelo Andreassa - PR5803
Ivair Carlos da Silva - PR19838
Ciência às partes de que, em substituição ao perito médico que
declinou do encargo, nomeou-se o Dr. Sérgio Sposito.

TRT-PR-00068-2006-654-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Florencio Longas
Réu : Marcel Daher, Espolio De (Espólio De)
ADV(S) : Renato Serpa Silverio - PR23142
Intima-se a reclamada de que foi deferida a vista dos autos pelo
prazo de 10 dias.

TRT-PR-99570-2006-654-09-00-4 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Arnaldo Pedro da Silva (Espólio De)
Réu : Comunidade Evangelica Sara Nossa Terra
Fundação Sara Nossa Terra
ADV(S) : Flavia Ramos Bettega - PR27524
Jose Lagana - PR7268
Intimam-se as partes da decisão que acolheu em parte os em-
bargos declaratórios da segunda reclamada.

TRT-PR-00070-2006-654-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sergio de Oliveira Moreira
Réu : Marcel Daher, Espolio De (Espólio De)
ADV(S) : Pedro Paulo Cardozo Lapa - PR18838
Renato Serpa Silverio - PR23142
1. INTIMA-SE a reclamada de que foi Indeferido o pedido de
vista dos autos fora da Secretaria, uma vez que não há, nos
autos, até o momento, comprovação de que o Juízo tenha sido
garantido.
2. Intima-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão negativa de fl. 11 da CPE 26241/07, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-99572-2005-654-09-00-2 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Francisco Firmino
Réu : Porcelana Schimidt S.A.
ADV(S) : Cleusa Souza da Silva - PR20908
Silvia da Graça Gonçalves Costa - SP116052
Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo e preclu-
sivo de 10 dias, a iniciar pelo Reclamante.

TRT-PR-00072-2007-654-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jocelia Pelosi
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda.
Max Gerard Luc Veille
Frutax
ADV(S) : Lorna Loredana Lascowski - PR19480
Intime-se a ré de que a audiência do dia 14.11.2007 foi adiada
para o dia 14.04.2008, às 13h18.

TRT-PR-79074-2006-654-09-00-4 (ACCS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sindicato das Indústrias de Artefatos de Borracha do
Estado do Paraná
Réu : Curitibana Recauchutagem de Pneus Ltda.
ADV(S) : Milena Martins - PR33628

Intima-se o exeqüente para se manifestar sobre o prossegui-
mento da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00074-2006-654-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sandra Ditkum Kancz
Réu : Gold Indústria Química Ltda.
Indústria e Comércio de Produtos Quimicos Ouro Verde Ltda.
(Massa Falida)
ADV(S) : Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166
Tendo em vista certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, inti-
ma-se o Exeqüente para que, no prazo de dez dias, indique
outros bens do réu passíveis de penhora ou requeira o que en-
tender de direito, sob pena de arquivamento provisório dos au-
tos.

TRT-PR-99584-2005-654-09-00-7 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Bastos dos Santos
Réu : Acquasul Poços Artesianos Ltda.
ADV(S) : Mauro Soviersoski Tatara - PR6907
Gilberto Nei Muller - PR14926

Vista às partes do laudo apresentado sob protocolo nº 24191,
pelo prazo sucessivo e preclusivo de 05 dias, a iniciar pelo
Reclamante.

TRT-PR-00088-2006-654-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Rodrigues Sobrinho
Réu : Marcel Daher, Espolio De (Espólio De)
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ADV(S) : Renato Serpa Silverio - PR23142
Intima-se a reclamada de que foi indeferido o pedido de vistas
fora de Secretaria, uma vez que a execução ainda não se en-
contra garantida.

TRT-PR-51092-2005-654-09-00-0 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marli Pereira Colaço
Réu : Indústria de Compensados Celomar Ltda.
Indústria e Comércio de Compensados Cem Ltda.
Gouveia Gomes Participações e Administração de Bens Ltda.
Luiz César Gouveia Gomes
Luiz Antonio de Oliveira Gomes
ADV(S) : Jose Ricardo Cavalcanti de Albuquerque - PR27051

Intimam-se os réus e o depositário do teor do despacho de fl.
177:
1. Considero levantada a penhora de fl. 144. Intimem-se o réu
e o depositário.
2. Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

TRT-PR-00092-2006-654-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Celso Domingos
Réu : Shv Gás Brasil Ltda.
ADV(S) : Yoshihiro Miyamura - PR7086

Intima-se a reclamada para, no prazo de dez dias, proceder às
devidas anotações na CTPS do autor, sob pena de multa pelo
descumprimento de R$ 150,00, ao dia a incidir depois de inti-
mada para fazê-lo, com limite de 30 dias após a secretaria fará
a anotação e executará a multa.

TRT-PR-51102-2002-654-09-00-5 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ivo Antonio Padilha
Réu : AMJR Consultoria Projetos e Obras Ltda(Maia&Maia)
Silvanias Participações e Empreendimentos Ltda.
Aldo Acacio da Silva Maia Junior
Benedito Sebastião Dobrowolski Moraes
Jacimar de Souza Dinarovski
Antonio Marcondes Martins
Rosangela Aparecida de Andrade
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210

Intima-se o exeqüente para, em 10 dias, manifestar-se acerca
da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 10 da CPE, sob pena
de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-00102-2002-654-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Gilmar Franco (Assistido Por Seu Pai Darci Franco)
Réu : Nelson Marcon
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Intima-se a parte autora para vista dos autos, pelo prazo de 10
dias, após o que os autos serão devolvidos ao arquivo.

TRT-PR-99606-2006-654-09-00-0 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Brem
Réu : Brafer Construções Metalicas S.A.
ADV(S) : Claudia Pereira - PR30192
João Joaquim Martinelli - SC3210

Intimam-se as partes para vista do laudo pericial, pelo prazo
sucessivo e preclusivo de 10 dias, a iniciar pelo reclamante e,
ainda, para que tomem ciência da data designada para audiên-
cia de instrução: 20/08/2008 às 14:20 hrs, bem como de que
deverão comparecer pessoalmente sob pena de confissão, as-
sim como trazer consigo as testemunhas que pretendam ouvir
independentemente de intimação ou arrolá-las até 30 dias antes
da data da audiência sob pena de indeferimento da intimação.

TRT-PR-99610-2006-654-09-00-8 (AIND)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro de Lima
Réu : Cassol Pre Fabricados Ltda.
ADV(S) : Leonardo Ziccarelli Rodrigues - PR33372
Gelson Barbieri - PR17510

Initmam-se as partes para vista do laudo pericial, pelo prazo
sucessivo e preclusivo de 10 dias, a iniciar pelo Reclamante.

TRT-PR-51112-2002-654-09-00-0 (PS)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Lara dos Santos
Réu : AMJR Consultoria Projetos e Obras Ltda(Maia&Maia)
Benedito Sebastião Dobrowolski Moraes
Silvania Mendes Maia
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Luis Perci Raysel Biscaia - PR24029

Intimam-se as partes de que foi proferida decisão às fls. 250/
253 que declarou não conhecer a exceção de pré-executivida-
de, por incabível e, ainda, que a execução seguirá de imediato
após a intimação.

TRT-PR-00112-2006-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosilaine Rodrigues Mateus
Réu : Marcel Daher, Espolio De (Espólio De)
ADV(S) : Renato Serpa Silverio - PR23142

Intima-se a reclamada de que foi indeferido o pedido de vista
dos autos fora de Secretaria, uma vez que a execução ainda não
se encontra garantido.

TRT-PR-00116-2002-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Agenor Gomes de Castro
Réu : Tgz Construções e Empreendimentos Ltda.
Zoraide Santana Lima Castanheira Neia

Simone Silva Santos
Carlos Antonio Rosa
ADV(S) : Pedro Euclides Utzig - PR21362

Intima-se o exeqüente para se manifestar sobre a certidão ne-
gativa de fl. 24 da CPE, no prazo de 10 dias, sob pena de arqui-
vamento provisório dos autos.

TRT-PR-00118-1995-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Natalicio Ribeiro de Lima
Réu : Casan Ind Pre Moldados de Concreto Ltda.
ADV(S) : Jose Basilio Guerrart - PR30396

Initma-se a executada de que foi Indeferido o pedido de carga
dos autos por ela formulado uma vez que dificultaria o anda-
mento da arrematação requerida nos autos de RT nº 384/1996,
a qual depende do crédito do exeqüente apurado nestes autos.
No entanto, o autos poderão ser consultados em Secretaria, sen-
do que os valores devidos ao exeqüente encontram-se devida-
mente especificados à fl. 268.

TRT-PR-99620-2006-654-09-00-3 (AIND) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vanderlei Borba Casburgo (Espólio De)
Réu : Transpiotto Logística e Transporte Ltda.
ADV(S) : Fabio Luiz Agnoletto - PR24074

Intima-se a Reclamada para, em querendo, apresentar contra-
razões ao Recurso Ordinário interposto.

TRT-PR-51122-2003-654-09-00-7 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiza Tatiani Guimaraes Portela Ferreira
Réu : Sm Ricci Construções Civis e Empreendimentos Ltda.
Sergio Maia Ricci Filho
Soleni Maria Venci Ricci
ADV(S) : Vilson Zanella Gudoski - PR22572
Intima-se o Reclamante para requerer o que entender de direi-
to, no prazo de dez dias, após o qual os autos erão arquivados
provisoriamente.

TRT-PR-00122-2003-654-09-00-9 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rogerio Pedro Wszoek
Réu : Munenobu Tsuneta
Roberto Hauagge
ADV(S) : Antonio Aleixo Wagner - PR15199
Roberto Pontes Cardoso Junior - PR17699
Intimam-se as partes de que foi proferida sentença às fls. 111/
112 que acolheu os embargos à execução.

TRT-PR-99626-2006-654-09-00-0 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvia Mara de Lima Domingues
Réu : M. Bosch Indústria Metal Mecânica Ltda.
Tafisa Brasil S.A.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715
Nelson Goncalves - PR29387
Helio Gomes Coelho Junior - PR7007
Intimam-se as partes de que o pedido de adiamento de audiên-
cia foi deferido e a mesma será realizada em 27/08/2008, às
14h40 min.

TRT-PR-00126-2004-654-09-00-8 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Roberto Rodrigues
Réu : Berenice Campos Ltda. - ME (Expresso Gralha Azul)
Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
Teknika Montagem e Manutenção Industrial Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intima-se o exequente para tenha vista dos documentos apre-
sentados pela Receita Federal em Secretaria e para que requei-
ra o que entender de direito, no prazo de 20 dias, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-00126-2002-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jovino dos Santos
Réu : Companhia Brasileira de Bebidas
Companhia de Bebidas das Américas AMBEV
ADV(S) : Jose Lucio Glomb - PR6838
Adilson de Castro Junior - PR18435
Edson Luiz Rodrigues da Silva - RS16692
Intimam-se as partes de que foi proferida às fls. 540/541 sen-
tença que julgou procedente a impugnação à sentença de liqui-
dação apresentada pelo Reclamante.

TRT-PR-99628-2006-654-09-00-0 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Antonio Rendaki - FI
Réu : Cooperativa Central Agropecuária Sudoeste
ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547
Renato Serpa Silverio - PR23142
Intimam-se as partes de que foi proferida decisão à fl. 98 que
rejeitou a preliminar de incompetência absoluta da Justiça do
Trabalho e designou audiência de instrução para a data de 20/
08/2008 às 14h.

TRT-PR-00130-1996-654-09-00-5 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cleiton Budia Ferreira
Réu : Producta Ind e Com de Utilidades Domesticas Ltda.
Simone Sdoukos
Odissefs Apostolos Sdoukos
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Intima-se o exequente para que tenha vista dos documentos
apresentados pela Receita Federal em Secretaria, bem como do
resultado da consulta junto ao Detran, pelo prazo de 20 dias,
sob pena de arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-00136-2003-654-09-00-2 (RT) - (10 dias)

Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Aparecido Moreira do Nascimento
Réu : Comércio de Gas Morald Ltda. (Diski Qualigas)
Omar Nazem Mourad
ADV(S) : Nilda Lourenco - PR18281

Tendo em vista certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, inti-
ma-se o exeqüente para manifestação no prazo preclusivo de
dez dias, indicando o correto endereço do executado, ou reque-
rendo o que entender de direito.

TRT-PR-00164-2004-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Glaci Aparecida Rodrigues
Réu : GL Eletro Eletronicos Ltda.
ADV(S) : Fernanda Barauna Duarte Medeiros - PR29166

Intima-se a reclamada para vista dos autos pelo prazo de 10
dias, após o qual os autos retornarão ao arquivo.

TRT-PR-00172-2000-654-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ramses Antonio Wolff de Abreu
Réu : Metalmec Indústria Metalúrgica e Mecanica Ltda.
Manuel Salgueiro dos Santos
Albano Manuel Correia Diniz
ADV(S) : Ronald Silka de Almeida - PR14232

Intima-se o exeqüente para se manifestar sobre o prossegui-
mento da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00174-1997-654-09-00-6 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Clarinda Medeiros Svitniski
Réu : Banco do Brasil S.A.
PREVI Caixa de Prev dos Func do Banco do Brasil
ADV(S) : Adroaldo Jose Goncalves - PR20834

Intima-se a Reclamada da disposição de numerário a seu favor
na agência do Banco do Brasil de Araucária.

TRT-PR-00178-2000-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joel Taborda de Medeiros
Réu : Granja Bom Pastor Ltda. (N/P de Milton Jose Ramos)
Milton José Ramos
ADV(S) : Marcelo Kovalhuk - PR15334
Amadeu Alice Netto - PR19613
Intimam-se as partes da sentença que acolheu em parte os em-
bargos à execução, mantendo a penhora e avaliação e homolo-
gando os cálculos trazidos às fls. 244/250.

TRT-PR-00204-2007-654-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Emerson Luiz Pires Ferreira
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda.
Araucária Assessoria S/C Ltda.
Frutax Agrícola Ltda.
Max Gerard Luc Veille
ADV(S) : Sandro Lunard Nicoladeli - PR22372
Lorna Loredana Lascowski - PR19480

Intimam-se as partes da decisão proferida à fl. 81:

1. O autor possui duas ações contra os mesmos réus em trâmite
nesta vara do trabalho, sendo que realizou acordo nos autos RT
01416/2007 em 14/09/2007, conforme cópia da ata juntada a
estes autos (fls. 76/77), nos seguintes termos: “A parte autora
declarou-se satisfeita com o valor do acordo e ciente de seus
efeitos, e com o recebimento dará quitação total do contrato de
trabalho.” (grifei).
2. Dessa forma, em virtude da quitação total passada pelo autor
aos réus, declaro extinto o feito sem julgamento de mérito, nos
termos do inciso V do artigo 267 do CPC.
3. Custas pelo autor, no valor mínimo de R$ 10,64 (art. 798 da
CLT), dispensadas.
4. Devolva-se a petição de protocolo nº 23239 à sua subscrito-
ra, eis que não pertencente a estes autos.”

TRT-PR-00222-1997-654-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Helio Marciano Afonso de Toledo
Réu : Dfs Administraçao Limpeza e Conservaçao Ltda.
Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
Laertes Manoel Ribas de Souza
ADV(S) : Rubens Cesar Sfendrych - PR16210
Intima-se o autor de que dispõe do prazo de dez dias, sob pena
de arquivamento provisório dos autos, para informar o CPF da
sócia Salete de Souza. Após tal informação, os pedidos apre-
sentados sob protocolo nº 24527 serão analisados.

TRT-PR-00224-2004-654-09-00-5 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Terezinha Cordeiro Olech
Réu : Roseli Joana Stpa
Joana Stopa
Osmar Stopa
ADV(S) : Joao Miguel Raffaelli - PR12053
Lucila de Oliveira Vieira - PR22502
Intimam-se as partes da seguinte decisão:
1. HOMOLOGO o acordo noticiado na petição protocolada sob
n.º 23515, para que produza seus jurídicos efeitos, exceto quanto
à natureza juríduca atribuída aos valores pagos, nos termos da
OJ nº 164 da Seção Especializada do E. TRT:
ACORDO. EXECUÇÃO. NATUREZA DAS PARCELAS. Em
se tratando de acordo firmado após o trânsito em julgado da
sentença de fundo, as partes não são absolutamente livres para
acordar a base de cálculo de contribuição devida ao INSS, sob
pena de se admitir acordo em detrimento de terceiro. Os valo-
res declarados devidos no título executivo é que servirão de
base.
2. Conforme se infere da sentença proferida em processo de

conhecimento (fls. 29/38), a qual transitou em julgado em 15/
07/2004 (fl. 48), houve reconhecimento judicial de existência
de vínculo de emprego entre as partes. Assim sendo, haverá
ofensa à coisa julgada caso se considere que as verbas pagas
em virtude do acordo ora homologado referem-se a remunera-
ção proveniente de prestação de serviços autônomos, na forma
requerida pelas partes.
3. Frise-se que os valores judicialmente reconhecidos como
devidos constituem título aos respectivos beneficiários. A par
disso, não podem as partes transigir sobre direitos de terceiros,
nos termos do art. 844 do Código Civil Brasileiro, segundo o
qual a transação não aproveita nem prejudica senão os que nela
intervierem.
4. Custas pela reclamada no importe de 2% sobre o valor do
acordo (R$ 180,00), mais as decorrentes dos atos de execução.
Ficam também a cargo da reclamada as contribuições previ-
denciárias, inclusive a parcela devida pelo empregado, confor-
me resumo de cálculos de fl. 274, julgado definitivo à fl. 425.
5. Elabore-se a conta das parcelas remanescentes, para cujo
pagamento defiro à executada o prazo de 30 dias.
6. Indefiro por ora o levantamento da penhora requerido, con-
siderando a existência de despesas remanescentes.”

TRT-PR-00242-2002-654-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Helio Rodrigues Martins
Réu : Incosel Indústria Comércio Engenharia Eletrica Ltda.
Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná
ADV(S) : Leocimary Toledo Staut - PR10989
George Bueno Gomm - PR1454

Intimam-se as executadas para, querendo, apresentar contra-
minuta ao agravo de petição interposto pelo exeqüente.

TRT-PR-51244-2006-654-09-00-6 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Claudete Hartmann Gonçalves
Réu : Videx Comércio de Artigos Esportivos Ltda.
ADV(S) : Cizale Dall’Agnol Bassetti - PR14802

Intima-se o autor para, no prazo de 10 dias, retirar sua CTPS,
em Secretaria.

TRT-PR-00244-2002-654-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Oscar Ponciano de Almeida
Réu : Fox Distribuidora de Petróleo Ltda.
Essencce Distribuidora de Petróleo Ltda.
Sac Serviços de Armazenagem de Combustíveis Ltda.
ADV(S) : Leo Marcos Paiola - PR15629
Intima-se a executada para, em querendo, apresentar embargos
à execução, nos termos do art. 884 da CLT, uma vez que se
encontra garantido o Juízo.

TRT-PR-00244-1998-654-09-00-7 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Tereza Munhoz Romeno
Réu : Bot Art Ceramica Artesanal Ltda.
Santo Bot
Carmen Liberato Bot
Rogerio Antonio Bot
.

TRT-PR-51248-2004-654-09-00-2 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dirceu Anselmo Talamini
Réu : Scarpim Comércio de Gas Ltda. - ME
ADV(S) : Silvio Seguro - PR15310

Intima-se a embargante (SCARPIM COMERCIO DE GÁS
LTDA-ME), para apresentação, no prazo preclusivo de 10 dias,
do documento solicitado pelo INSS à fl. 100.

TRT-PR-00272-2004-654-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adailton Gazziero
Réu : Posto Itaqui Ltda.
Irineo Luiz Maestrelli
Ademir Maciel
ADV(S) : Paulete Tamiko Shima - PR16603

Intima-se o réu IRINEO LUIZ MAESTRELLI, por sua procu-
radora (Paulete Shima OAB/PR 16.603), para pagamento dos
valores devidos, em 05 dias, sob pena de prosseguimento da
execução através do convênio Bacen-Jud.

TRT-PR-51290-2005-654-09-00-4 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Leandro Carlos da Silva
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824
Airton Jose Malafaia - PR19091
Luiz Felipe Haj Mussi - PR28707

Intimam-se as executadas nos termos do art. 884 da CLT, uma
vez que o Juízo se encontra garantido.

TRT-PR-00292-2000-654-09-00-0 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sandro Alex Alves da Rocha
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Diogo Fadel Braz - PR20696

Intima-se a reclamada da disposição de guia de retirada para
levantamento na CEF - agência araucária.

TRT-PR-51294-2002-654-09-00-0 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Roberto Adão
Réu : AMJR Consultoria Projetos e Obras Ltda.
Benedito Sebastião Dobrowolski Moraes
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Aldo Acacio da Silva Maia Junior
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Intima-se o exeqüente de que dispõe o prazo de 10 dias preclu-
sivos para, querendo, indicar bens dos devedores passíveis de
penhora, livres e desembaraçados, sob pena de arquivamento
provisório dos autos, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80.

TRT-PR-00296-2007-654-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos dos Santos
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
Fundação Petrobrás de Seguridade Social - PETROS
ADV(S) : Arno Apolinario Junior - PR15812
Adonis Galileu dos Santos - - PR4182

Intimam-se as reclamadas para, querendo, no prazo legal, apre-
sentarem contra-razões ao recurso ordinário interposto pelos
reclamantes.

TRT-PR-00296-2006-654-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcia Aparecida de Mattos
Réu : Csa Projetos Tec e Com de Produtos Eletromecanicos
Ltda.
ADV(S) : Gercino Bett Jr - PR18722

Vista à reclamada do contido na petição de protocolo nº 25307,
com urgência.

TRT-PR-00298-2006-654-09-00-3 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosilene Agrela
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Kaue Márcio Melo Myasava - PR40544

Intima-se a reclamada para proceder às devidas anotações na
CTPS do autor, sob pena de sê-lo feito pela Secretaria deste
Juízo, bem como comprovar o recolhimento de FGTS, sob pena
de execução direta pelo equivalente e, ainda, entregar as guias
de seguro-desemprego, sob pena de execução pelo equivalente
prejuízo, tudo no prazo de 10 dias.

TRT-PR-00302-1996-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Adival do Nascimento
Réu : Casan Ind Pre Moldados de Concreto Ltda.
ADV(S) : Jose Basilio Guerrart - PR30396

Ciência ao executado do teor do despacho de fl. 219:
“ (...) 2. Indefiro, por ora, o pedido de carga dos autos formula-
do pela executada, o que dificultaria o andamento da arremata-
ção requerida nos autos de RT nº 384/1996, a qual depende do
crédito do exeqüente apurado nestes autos.
3. No entanto, o autos poderão ser consultados em Secretaria,
sendo que os valores devidos ao exeqüente encontram-se devi-
damente especificados à fl. 215. (...)”

TRT-PR-00308-2002-654-09-00-7 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Silvana Mildemberg Nunes
Réu : Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Mauro Joselito Bordin - PR15755

Intima-se a reclamada do desarquivamento e de que possui o
prazo de 10 dias para vista dos autos.

TRT-PR-00310-1999-654-09-00-0 (RT) - (45 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Refinacao,
Desti
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Arno Apolinario Junior - PR15812

Vista à reclamada, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, do
cálculo de liquidação apresentado pelos autores, devendo, em
caso de divergência, oferecer impugnação especificada na for-
ma do art. 879, §2°, da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-00316-2004-654-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luciano Moreira Halat
Réu : Deive A Koltun Vasick Supermercados
ADV(S) : Vilson Zanella Gudoski - PR22572

Intima-se a reclamada para, querendo, no prazo legal, apresen-
tar contra-razões ao recurso ordinário interposto pelo reclaman-
te.

TRT-PR-51320-2005-654-09-00-2 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : José Antonio Caetano da Silva
Réu : G & E Manutenção e Serviços Ltda.
Comau do Brasil Indústria e Comércio Ltda.
ADV(S) : Rosilaine Raquel Peres Barrueto - BA824

Intima-se a primeira reclamada para entregar o TRCT, no prazo
de 10 dias.

TRT-PR-00330-1995-654-09-00-7 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Vicente Tabor
Réu : Iargas e Trzaskos Ltda.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Intima-se a reclamada da disposição de guia de retirada para
levantamento na CEF - Agência Araucária.

TRT-PR-51334-2003-654-09-00-4 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Edson Luiz dos Anjos
Réu : Sc Equipe de Serviços Ltda.
Sms Demag Ltda.

ADV(S) : Guilherme Pezzi Neto - PR15909

Intimação do exeqüente do despacho de fl. 562:
Considerando que houve pagamento de todos os valores devi-
dos, segundo cálculos homologados pelo Juízo, bem como ante
a ausência de impugnação especificada do exeqüente, declaro
extinta a execução, nos termos do art. 794, I, do CPC, e indefi-
ro o pedido de prosseguimento formulado na petição de proto-
colo nº 25109. Intime-se o exeqüente e arquivem-se os autos.

TRT-PR-00334-2006-654-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Eder Braga dos Santos
Réu : União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
Andre Luis França de Narde
Alber Marcelo Ferreira
José Júlio Guimarães Ferreira
ADV(S) : Dicesar Beches Vieira Junior - PR28231
Kaue Márcio Melo Myasava - PR40544

Ciência às partes da homologação do acordo de fl. 104:
1 - HOMOLOGO o acordo celebrado pelas partes, nos termos
da petição protocolada sob n.º 24816.
2 - Custas pela reclamada, no importe de R$ 160,00, calcula-
das sobre o valor do acordo.
3 - O recolhimento da contribuição previdenciária será de res-
ponsabilidade exclusiva da reclamada, inclusive quanto à par-
cela referente à contribuição do reclamante, incidente sobre o
valor de R$ 1.940,00, conforme disposto na decisão homolo-
gatória de fls. 31-32.
4 - Intimem-se as partes desta decisão.
5 - Nos termos do § 4º, do art. 832, da CLT (introduzido pela
Lei nº 10.035/2000, de 25.10.2000), intime-se o INSS da pre-
sente decisão, dando-lhe ciência de que lhe é facultado inter-
por recurso relativo às contribuições que lhe forem devidas,
bem como de que, no mesmo prazo, deverá apresentar funda-
mentadamente o valor relativo às contribuições referidas, sob
pena de preclusão.

TRT-PR-00340-2007-654-09-00-7 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Giovani Alves Cardoso
Réu : N S Manutenção e Montagem Industrial S/C Ltda.
Sial Construções Civis Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intima-se o autor do teor da decisão de fl. 96:
Defiro o pedido da parte autora de suspensão do feito, pelo
prazo de 90 dias, a fim de que seja regularizada a representa-
ção processual, sob pena de extinção do processo sem julga-
mento do mérito.

TRT-PR-00360-2003-654-09-00-4 (RT) - (60 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Zenilda Terezinha dos Santos
Réu : Tritec Motors Ltda.
ADV(S) : Wilson Roberto Vieira Lopes - PR14166

Intima-se o autor da decisão de fl. 656:
1. Defiro o requerimento de suspensão do feito pelo prazo de
60 dias.
2. Intime-se a autora .
3. Decorrido “in albis”, arquivem-se provisoriamente.

TRT-PR-00370-1998-654-09-00-1 (RT) - (60 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Dirlene Maria Colaco
Réu : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
Cicero Jaime Bley Junior
Marcos Antonio Ritter
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Intima-se o exeqüente de que foi concedido o prazo de 60 dias
para apresentar a documentação mencionada, sob pena de ar-
quivamento provisório dos autos.

TRT-PR-51382-2005-654-09-00-4 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luciane Varela da Silva
Réu : Arauserv Serviços e Obras Ltda.
ADV(S) : Giovanna Lepre Sandri - PR26386

Intima-se a executada da decisão de fl. 124:
A ré ofereceu em substituição ao bem penhorado nestes autos
uma enceradeira Star Mix Industrial e uma lavadora industrial
Karcher, supostamente no valor de R$ 900,00 cada uma.
Dessa forma, suspendo por ora os efeitos dos despachos de fls.
113 e 116/117, determinando a expedição de mandado de cons-
tatação e avaliação para que informe ao juízo se é possível a
substituição do bem penhorado à fl. 98 pelos descritos acima,
tendo em vista a avaliação (valor e condições físicas) dos mes-
mos.
Cumpra-se com as cautelas de estilo.

TRT-PR-00384-1996-654-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Erminio de Jesus Carvalho
Réu : Casan Ind Pre Moldados de Concreto Ltda.
ADV(S) : Genesio Felipe de Natividade - PR10747
Jose Basilio Guerrart - PR30396

Ciência às partes do teor da decisão de fl. 362:
1. Anote-se no SUAP as informações referentes ao instrumento
procuratório de protocolo nº. 21603.
2. Indefiro, por ora, o pedido de carga dos autos formulado
pela executada, no entanto, os autos poderão ser consultados
em secretaria.
3. Considerando que o leilão foi realizado há mais de 6 meses
e que o exequente não cumpriu a determinação contida no des-
pacho de fls.350, indefiro o requerimento de prorrogação de
prazo para apresentação da qualificação dos exequentes dos
processos que participaram da arrematação do imóvel matrícu-
la 13.077. Assim, revogo o despacho de fls.341, desfazendo a

arrematação pretendida.
4. Intime-se o Sr. Leiloeiro para que proceda a devolução da
taxa de leilão ao arrematante.
5. Intimem-se as partes acerca da presente decisão.
6. Designe-se nova data para realização da hasta pública.

TRT-PR-00386-2006-654-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Taisa Pedroso Silveira
Réu : Evandro Luiz da Silva Bueno
ADV(S) : Renato Celso Beraldo Junior - PR36493

Intima-se o autor para retirar sua CTPS, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-00388-2005-654-09-00-3 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Jair Carneiro
Réu : GL Eletro Eletronicos Ltda. (Lorenzetti)
ADV(S) : Rodrigo Abagge Santiago - PR31614

Ciência à reclamada que o alvará expedido à fl. 860 poderá ser
levantado pelo representante legal da empresa, desde que apre-
sentada procuração com poderes para tanto. Esclareça-se ainda
que, no referido alvará, não constou o nome do Sr. Luiz Fer-
nando Copinski Fernandes por não haver, nos autos, requeri-
mento nesse sentido e nem mesmo procuração com essa finali-
dade.

TRT-PR-51400-2001-654-09-00-4 (PS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Carlos de Souza
Réu : Metalmec Indústria Metalúrgica e Mecanica Ltda.
Manuel Salgueiro dos Santos
ADV(S) : Mauricio Pizzatto de Souza Neto - PR20211

Intima-se o exeqüente para se manifestar sobre a certidão ne-
gativa do sr. oficial de justiça, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-00400-2000-654-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luis Cheglia
Réu : Bonfante e Mocelin & Cia Ltda.
Sandy Ricardo Rongaglio
Janaina Valle Mocellin
Gentil Bonfante
ADV(S) : Ivo Harry Celli Junior - PR10229

Vista ao autor dos autos, pelo prazo de 10 dias.

TRT-PR-00410-2002-654-09-00-2 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mauro Taborda Moreira
Réu : Jose Celso Solomoni Sendeski
ADV(S) : Waldir Schimidt da Silveira - PR31378
Fabiola Ritter Moro - PR29338

Intima-se a reclamada da disposição para levantamento das guias
de retirada, sendo uma na CEF e outra no BB - Agência Arau-
cária.

TRT-PR-00424-2002-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : George Leon Vidal Schpatoff
Réu : Fundação Instituto Tecnologico Industrial
ADV(S) : Francisco Ferraz Batista - PR26297

Ciência à reclamada do teor do despacho de fl. 340:
1. Tendo em vista o contido no despacho de fl. 334, indefiro o
requerido sob protocolo n.º 24308.

2. Dê-se ciência à reclamada.

3. Após, aguarde-se a resposta ao ofício de fl. 335.

TRT-PR-00432-2006-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roberto da Conceição
Réu : Imcopa Importação Exportação e Indústria de Óleos Ltda.
ADV(S) : Juan Carlos Chibinski - PR15900

Intima-se a executada para, querendo, apresentar embargos à
execução, nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-00448-1999-654-09-00-9 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Silvestre Szekut
Réu : Banco do Brasil S.A.
ADV(S) : Marco Aurelio de Miranda Carvalho - PR17974

Intima-se o reclamado da disponibilidade de alvará para saque
de depósito recursal junto à Caixa Econômica Federal.

TRT-PR-00448-2005-654-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Giovani de Oliveira
Réu : Gonvarri Brasil S.A.
ADV(S) : Triciana Cunha Pizzatto - PR26395

Manifeste-se a Reclamada acerca do pedido de desistência en-
tabulabo pelo autor, no prazo de 10 dias.

TRT-PR-00450-2004-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Roberto de Andrade
Réu : Companhia Siderúrgica Nacional
ADV(S) : Wiliam Mussak Monteiro - PR22676
Intima-se a Executada para, em querendo, apresentar Embar-
gos à Execução, nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-00456-2004-654-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luiz Gilberto Moraes da Silva
Réu : Cocelpa Companhia de Celulose e Papel do Paraná

ADV(S) : George Bueno Gomm - PR1454

Intima-se a executada para se manifestar sobre a impugnação à
sentença de liquidação sob protocolo n.º 24322.

TRT-PR-00456-2000-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdemir Lopes de Souza
Réu : Ocidental D.P. Ltda.
Rodrigo Ribas Gonçalves
Deolinda Polizelli Guerino
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715

Ante a certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça de fl. 339,
intima-se o Exeqüente para manifestação, no prazo preclusivo
de dez dias, requerendo o que entender de direito sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-00470-2004-654-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Clemente Savio Poletto
Réu : Schmidt Indústria, Comércio, Importação e Exportação
Ltda.
ADV(S) : Noemi Guimaraes Bastos Niels - PR6812
Fabricio Zipperer - PR26381
Intimam-se as partes de que foi proferida às fls. 580/581 sen-
tença que julgou improcedente a impugnação aos cálculos de
liquidação apresentada pelo autor.

TRT-PR-00472-2000-654-09-00-2 (RT) - (20 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Erivelton Antonio Dias
Réu : Luiz Carlos Stamatto e Cia Ltda.
Luiz Carlos Stamatto
Aparecida Bento Stamato
ADV(S) : Karla Nemes Yared - PR20830

Intima-se o exeqüente para, no prazo de 20 dias, apresentar
certidão de matrícula atualizada do imóvel indicado à penhora.

TRT-PR-00476-2007-654-09-00-7 (ACCS) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Confederação Nacional da Agricultura - CNA
Réu : Estacília Cordeiro Alves (Espólio De)
ADV(S) : Paulo Sergio Stahlschmidt Cachoeira - PR25567

Intima-se a parte autora para que, em dez dias, comprove o
recolhimento das custas processuais, sob pena de execução.

TRT-PR-00476-2004-654-09-00-4 (RT) - (60 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Samuel Alves Mafra
Réu : Posto Itaqui Ltda.
Irineo Luiz Maestrelli
Ademir Maciel
ADV(S) : Paulete Tamiko Shima - PR16603

Intima-se a executada do teor do seguinte despacho:
“Considerando que a quase totalidade das despesas remanes-
centes refere-se a valores devidos a título de contribuição pre-
videnciária, a reclamada deve requerer o parcelamento do dé-
bito junto ao INSS.
Defiro à executada o prazo de 60 dias para comprovar nos au-
tos o parcelamento do débito perante o INSS, sob pena de pros-
seguimento da execução.”

TRT-PR-00484-2006-654-09-00-2 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Miguel Matozo de Ramos
Réu : Caracol Materiais de Construção Ltda.
ADV(S) : Sandra Cristina Pereira Braga - PR27547

Intima-se o autor para retirar sua CTPS, no prazo 10 dias.

TRT-PR-00496-2007-654-09-00-8 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Anderson José Agner Silvestri
Réu : Tritec Motors Ltda.
ADV(S) : Nelti Goncalves de Souza - PR21301
Marcelo Wanderley Guimaraes - PR23830

Ciência às partes do despacho de fl. 673:
1. Considerando o depósito de fl. 671, reconsidero o despacho
de fl. 665.
2. Intime-se o perito, que deverá informar antecipadamente a
este Juízo a data, a hora e o local da perícia, a fim de possibili-
tar a intimação das partes.
3. O assistente técnico deve ser cientificado pela parte.
4. Fixo o prazo de 30 dias para a apresentação do laudo.
5. Dê-se ciência às partes deste despacho.

TRT-PR-00498-2006-654-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : João Araujo de Souza
Réu : Corn Products Brasil Ingredientes Industriais Ltda.
ADV(S) : Marcio Jones Sutille - PR25665
Louise Rainer Pereira Gionedis - PR8123

Vista às partes do laudo pericial, pelo prazo sucessivo e preclu-
sivo de 10 dias, a iniciar pelo Reclamante.

TRT-PR-00502-2001-654-09-00-1 (RT) - (30 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Almeida Barbosa
Réu : Exincom Exploracao Indústria e Comércio de Madeiras
Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034

Intima-se o exeqüente para que tenha vista do resultado da con-
sulta realizada junto ao Detran, bem como para requerer o que
entender de direito, no prazo de 30 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00508-2003-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
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Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Lorival Silveira Kukla
Réu : Gilmar de Oliveira Los
Ines Blotz
ADV(S) : Mauricio Pizzatto de Souza Neto - PR20211

Ciência ao autor do despacho de fl. 133:
Indefiro o pedido formulado pelo exeqüente (protocolo nº
25138), ante os termos dos arts. 1543 e 1639 do Código Civil,
os quais dispõem sobre prova de casamento e regime de bens
entre os cônjuges. Assim, deverá ser apresentada, para a prova
do casamento alegado, a certidão do respectivo registro, até
para se avaliar quais bens poderiam ser objeto de constrição.
Intime-se o exeqüente para que se manifeste sobre o prossegui-
mento da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de arquiva-
mento provisórios dos autos.

TRT-PR-00524-2001-654-09-00-1 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joaquim de Melo
Réu : Pilz Engenharia Ltda. (Massa Falida)
Tritec Motors Ltda.
ADV(S) : Marcelo Wanderley Guimaraes - PR23830

Intima-se a reclamada Tritec Motors Ltda para comprovação
de pagamento dos valores devidos sob pena de utilização dos
depósitos de fl. 407 e 486 para tal fim.

TRT-PR-00530-2007-654-09-00-4 (ACPg) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Obra Prima Construções Civis Ltda.
Réu : Silvestre Wilseki (Espólio De)
ADV(S) : Ivo Cezario Gobatto de Carvalho - PR23709

Ciência ao autor de que foi proferida sentença (fls. 42/49), que
decidiu acolher integralmente os pedidos formulados pelo au-
tor.

TRT-PR-00530-2002-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos da Silva
Réu : Gráfica Jane Ltda.
ADV(S) : Jefferson Luiz Trybus - PR21670

Intima-se o exeqüente para, no prazo de 10 dias, manifestar-se
sobre o prosseguimento da execução, sob pena de arquivamen-
to provisório.

TRT-PR-00536-2007-654-09-00-1 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Evaldo Antonio Schmidt Dreyer
Réu : Movax Indústria e Comércio de Perfis Ltda.
ADV(S) : Renata Strapasson - PR31370

Intima-se o reclamante para, querendo, no prazo legal, apre-
sentar contra-razões ao recurso ordinário interposto pela recla-
mada.

TRT-PR-00538-2006-654-09-00-0 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosana Maito
Réu : Metalmec Indústria Metalúrgica e Mecanica Ltda.
ADV(S) : Ivair Junglos - PR23861

Intima-se o exeqüente para que, no prazo de 10 dias, indique
meios para o prosseguimento da execução, sob pena de arqui-
vamento provisório dos autos.

TRT-PR-00544-2006-654-09-00-7 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Denir Ribeiro Machado
Réu : Metalurgica Vieira de Paula Ltda.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653
Ariane Fernandes de Oliveira - PR30593

Intimam-se as partes do teor do seguinte despacho:
“Conheço dos embargos à execução, ante a garantia integral do
Juízo. Considerando que o único pedido formulado nos embar-
gos à execução apresentados pela executada refere-se a exces-
so de penhora e que já houve ordem para o desbloqueio dos
valores que ultrapassaram o limite da execução, conforme se
infere dos documentos de fls. 193-194, julgo PREJUDICADOS
os embargos.”

TRT-PR-00548-2006-654-09-00-5 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Luis Carlos Moraes
Réu : Manserv Montagem e Manutenção Ltda.
ADV(S) : Edna Rita - SP119020

Intima-se a executada para, em querendo, apresentar embargos
à execução nos termos do art. 884 da CLT, uma vez que se
encontra garantido o Juízo.

TRT-PR-00554-2002-654-09-00-9 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Carmelia Cardoso Leal
Réu : Doce Mel Indústria de Alimentos Ltda.
Akio Kitamura
Diva Correa Rodrigues
Cinesio Teles Camargo
Paulo Cesar Batista dos Santos
ADV(S) : Rosi Gloria Martins da Cunha - PR25324

Intima-se o exeqüente para se manifestar sobre a certidão de fl.
13 da CPE, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento
provisório dos autos.

TRT-PR-00570-1996-654-09-00-2 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Moacir Lucio da Rosa
Réu : Ecoltec Consultoria Ambiental S.A.
Transresíduos Transportes de Resíduos Industriais Ltda.
ADV(S) : Luciano Gubert de Oliveira - PR18715
Maria de Lourdes Rodrigues - PR20667

Marcia Montalto Rossato - PR16823

Intimam-se as partes de que foi proferida sentença às fls. 136/
137 que rejeitou os embargos à execução.

TRT-PR-00586-2002-654-09-00-4 (RT) - (90 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Herotides Ruiz Arruda
Réu : Companhia Ultragaz S.A.
ADV(S) : Jose Carlos Busato - PR5116
Intima-se a Reclamada da disposição de Guia de Retirada em
seu favor na Agência do Banco do Brasil de Araucária.

TRT-PR-00596-1994-654-09-00-9 (RT) - (60 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Alcides Alonso dos Santos
Réu : Esv Empresa de Vigilância S.A.
José Benedito de Oliveira
Arlindo Nascimento de Oliveira
Antonio Gilberto de Oliveira
Gilberto Carvalho Nascimento
Florisvaldo João Leão Ferreira
Hamilton João Grassi
Marcos Farhat Benedito
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intima-se o autor de que foi deferido o requerimento de sus-
pensão do feito pelo prazo de 60 dias, após o qual os autos
serão arquivados provisoriamente.

TRT-PR-00608-2006-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio de Freitas
Réu : Transportes Coletivos Nossa Senhora da Piedade Ltda.
ADV(S) : Luiz Otavio Goes - PR25857
Intima-se a Reclamada para que se manifeste em 5 (cinco) dias
acerca do pedido de execução formulado pelo Reclamante que
alega descumprimento de acordo, alertando-a de que no silên-
cio será executada.

TRT-PR-00616-2006-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Joel de Carvalho Vieira (Espólio De)
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Marta Ribeiro Dala Costa - PR30191

Intimam-se as partes para que forneçam seus números de CPF,
assim como de seus procuradores, para os fins da Lei 10.833/
03.

TRT-PR-00626-2007-654-09-00-2 (PS) - (180 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Good Cadena
Réu : Braaden Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Walkyria de Jesus D’Avila Giacomel - PR9441

Intima-se o reclamante de que foi deferido o requerimento de
suspensão do feito pelo prazo de 180 dias.

TRT-PR-00628-2006-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Denilson Batista Soares da Silva
Réu : Conguasul Indústria de Placas Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568
Rafael Stec Toledo - PR24520

Ante a possibilidade de atribuição de efeito modificativo aos
embargos do autor (fl. 218/224), como aos da ré (fl. 226/229);
faculto às partes que se manifestem sobre a peça adversa, no
prazo sucessivo de cinco dias, começando pelo autor.

TRT-PR-00631-2007-654-09-00-5 (MC) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Juliano Lima da Silva
Réu : Braaden Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Walkyria de Jesus D’Avila Giacomel - PR9441
Intimam-se as partes da decisão de fl. 213 que declarou extinta
sem julgamento de mérito a Medida Cautelar.

TRT-PR-00633-2007-654-09-00-4 (MC) - (180 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Antonio Carlos Good Cadena
Réu : Braaden Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Walkyria de Jesus D’Avila Giacomel - PR9441

Intima-se o reclamante de que foi deferido o requerimento de
suspensão do feito pelo prazo de 180 dias.

TRT-PR-00634-2007-654-09-00-9 (MC) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Geovane Correia da Silva
Réu : Braaden Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Walkyria de Jesus D’Avila Giacomel - PR9441
Paulo Sergio Ferrari - PR19584

Intimam-se as partes da decisão proferida à fl. 178 que decla-
rou extinta a Medida Cautelar sem julgamento de mérito.

TRT-PR-00636-2007-654-09-00-8 (MC) - (180 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Renato Hukan
Réu : Braaden Construção Civil Ltda.
ADV(S) : Walkyria de Jesus D’Avila Giacomel - PR9441

Intima-se o reclamante de que foi deferido o requerimento da
suspensão do feito pelo prazo de 180 dias.

TRT-PR-00638-2006-654-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Ailton Pereira da Silva
Réu : Eloi Martin Macagnan - Transporte e Logística
ADV(S) : João Maria Sobrinho Maia - PR18189

Intima-se o autor para, no prazo de cinco dias, efetuar o paga-
mento das custas processuais, sob pena de execução.

TRT-PR-00662-1998-654-09-00-4 (RT) - (10 dias)

Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Milton Antonio Ribeiro dos Santos
Réu : Refinaçoes de Milho Brasil Ltda.
Nova Técnica Engenharia e Construção Ltda.
ADV(S) : Pedro Paulo Pamplona - PR4660
Renato Serpa Silverio - PR23142
Carlos Augusto Weber - PR12915

Vistas às partes pelo prazo sucessivo e preclusivo de 10 dias a
iniciar pelo autor, da readequação do cálculo de liquidação
apresentado pelo contador, devendo em caso de divergência,
oferecer impugnação especificada na forma do art. 879, § 2º,
da CLT, sob pena de preclusão.

TRT-PR-00664-2006-654-09-00-4 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Pedro Paulo Batista dos Santos
Réu : Serrana Vitória Prestadora de Serviços Técnicos Ltda.
ADV(S) : Marcio Gubert de Oliveira - PR24653

Intima-se o autor para que manifeste-se acerca do prossegui-
mento da execução, no prazo de 10 dias, sob pena de arquiva-
mento provisório dos autos.

TRT-PR-00678-2007-654-09-00-9 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Sérgio Luiz Monteiro
Réu : Ultrafertil S.A.
ADV(S) : Sidnei Machado - PR18533

Intima-se o autor para, querendo, no prazo legal, apresentar
contra-razões ao recurso ordinário interposto pela reclamada.

TRT-PR-00690-1998-654-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Paulo Edison Domingues Viana
Réu : Indústria e Comércio de Máquinas Pneumaticas Fortez
Ltda.
ADV(S) : Carlos Delai - PR20237

Considerando o resultado negativo da hasta realizada, intima-
se o exequente para, em 10 dez dias, indicar os meios para o
prosseguimento da execução, sob pena de arquivamento provi-
sório dos autos.

TRT-PR-00706-2006-654-09-00-7 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Jose Fernando de Souza
Réu : Transporte Aguirre Ltda.
La Valle do Brasil Ltda.
ADV(S) : Alan Carlos Ordakovski - PR30250

Intimam-se as reclamadas para, querendo, no prazo legal, apre-
sentarem contra-razões ao recurso ordinário interposto pelo
reclamante.

TRT-PR-00708-2000-654-09-00-0 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Wanderlei de Oliveira Queiroz
Réu : Berneck Aglomerados S.A.
ADV(S) : Diogo Fadel Braz - PR20696

Intima-se a executada nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-00712-2001-654-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Valdecir Sodre
Réu : Ocidental D.P. Ltda.
Ocidental Petróleo Ltda.
ADV(S) : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - PR24641
Samira de Fatima Nabbouh Abreu - PR17143
Mario Brasilio Esmanhotto Filho - PR23184

Ciência às partes do teor da decisão de fl. 398:
A executada insurge-se contra a avaliação feita pelo Sr. Oficial
de Justiça (fl. 487 e 517), contudo, não apresenta elementos
capazes de desconstituir o valor a que chegou o Oficial Avalia-
dor.
Note-se que a empresa estava ciente do valor da avaliação des-
de 08/05/2007 (fl. 488), quando foi intimada da penhora, não
se justificando o pedido de mais 10 dias de prazo para a apre-
sentação de laudo que se contraponha à avaliação procedida.
Razão pela qual, mantém-se a homologação da avaliação de fl.
487.
Intimem-se as partes desta decisão.
Decorrido “in albis”, cumpra-se o item 3 do despacho de fl.
493.

TRT-PR-00714-2006-654-09-00-3 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marize Camargo Santos
Réu : Unirogra Serviços Ltda.
Dagranja Agroindustrial Ltda.
ADV(S) : Roberta Abagge Santiago - PR37005

Intima-se a segunda reclamada da decisão proferida nos em-
bargos declaratórios por ela interpostos, bem como para que se
manifeste acerca do contido às fls. 121/122, em oito dias.

TRT-PR-00730-2004-654-09-00-4 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Roberson Holtmann
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Paulo Roberto Chiquita - PR13241

Intima-se a executada para, querendo, apresentar embargos à
execução, nos termos do art. 884 da CLT.

TRT-PR-00730-2006-654-09-00-6 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Rosa Opatski Machado
Réu : Tropical Indústria e Comércio de Utilidades Domesticas
Ltda.
ADV(S) : Pedro Lilito Franceschi - PR4936

Intima-se a autora para que, no prazo de 10 dias, tenha vista
dos documentos juntados pela reclamada com a petição de fls.
221 e seguintes.

TRT-PR-00732-2004-654-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA

Autor : Rodrigo Azevedo Cordeiro
Réu : Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
ADV(S) : Christian Marcello Manas - PR29190

Intima-se o exeqüente para, querendo, impugnar os embargos à
execução interpostos pela executada.

TRT-PR-00750-2004-654-09-00-5 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Benedito Bello
Réu : Antonio Carlos Silveira Ribeiro
União Agro Ara Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Tomaz da Conceição - PR14568

Intima-se o exeqüente para manifestação no prazo preclusivo
de dez dias, requerendo o que entender de direito, sob pena de
arquivamento provisório dos autos.

TRT-PR-00784-2006-654-09-00-1 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Cintia Mara das Virgens
Réu : Fundação Escola Superior de Ciencias Comerciais - Fescc
ADV(S) : Jose Nazareno Goulart - PR10075

Intima-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, retirar CTPS.

TRT-PR-00920-2006-654-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Marcia Fernandes Cupuzak Viana
Réu : Incepa Revestimentos Cerâmicos Ltda.
ADV(S) : Indalecio Gomes Neto - PR23465
Intima-se a Reclamada para que tome ciência do adiamento da
audiência para a data de 26/02/2008 às 13h18 min.

TRT-PR-01392-1996-654-09-00-7 (RT)
Local Atual : 01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Autor : Mario Cerqueira Silva
Réu : Manifesto S.A. Indústria e Comércio
Guido Ramazzotti Filho
ADV(S) : Clair da Flora Martins - PR5435
Iremi Miguel Kieslarek - SP103753

Ciência às partes da data designada no Edital de Praça nº 125/
2007 (22/01/2008, às 15:00 horas na sede da Vara do Trabalho
de São Roque/SP)

01ª Vara do Trabalho de ARAUCÁRIA
Maria Denize Cavalheiro da Silva

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO

AVENIDA GOIOERE 779
87.302-070 - CAMPO MOURAO - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00612/2007

Ficam os reus abaixo relacionados, intimados para, no prazo
indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue descri-
to nos autos:

TRT-PR-RT-00299-2007
Local Atual : Vara do Trabalho de CAMPO MOURÃO
Autor : Izauro Marinho do Amaral
Réu(s) : Transportes Araujo e Silva Ltda.
Ederaldo Rodrigues da Silva [ME]
INTIMADO(S) : ANTONIO JOSE DA SILVA - VULGO
“COCA” - (RÉU - SÓCIO - 1)
EDERALDO - (RÉU - SÓCIO - 2)
Ederaldo Rodrigues da Silva [ME] - (RÉU - 2)
Transportes Araujo e Silva Ltda. - (RÉU - 1) - CNPJ:
04.432.036/0001-03

TRANSPORTES ARAUJO E SILVA LTDA, Na pessoa dos só-
cio Srsº ANTONIO JOSE DA SILVA e EDERALDO RODRI-
GUES DA SILVA, atualmente em lugar incerto e não sabido,
reclamada no processo supra, que tem como reclamante, IZAU-
RO MARINHO DO AMARAL, da r. sentença prolatada nos
autos: “Que julgou PROCEDENTE EM PARTE.” E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados, o presente
Edital ser publicado na Imprensa Oficial do Estado do Parana e
afixado na sede desta Junta, no local de costume. Dado e pas-
sado nesta Vara do Trabalho de Campo Mouro PR, aos 26 dias
do mês de novembro de 2007. Eu, Delir Jose Scarsi, digitei e
eu, ...............................................Silas José dos Santos Júni-
or Diretor de Secretaria, Subcrevi.

JORGE LUIZ SOARES DE PAULA
Juiz do Trabalho

2ª Vara do Trabalho de CASCAVEL/PR
Rua Galibis, 328 - Santo Onofre

Fone/Fax: (045) 3326-4956

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 20 DIAS

O Exmo. Juiz do Trabalho DANIEL RODNEY WEIDMAN,
em exercício nesta Vara, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
tomarem conhecimento, que nos autos de RT 1692/2004, pro-
movida por PAULO GOLINSKI CAVALHEIRO, fica o execu-
tado JEFFERSON ALVES DOS SANTOS., atualmente em
local incerto e não sabido, CITADO para, no prazo de 48 ho-
ras, pagar a importância de R$ 6.259,52 (Seis mil, duzentos e
cinquenta e nove reais e cinquenta e dois reais), atualizada até

Campo Mourão

Cascavel
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30/11/2007, ou garantir a execução, sob pena de penhora, con-
forme sentença de liquidação proferida nos autos.
E para que chegue ao conhecimento do executado, este edital
será publicado na Imprensa Oficial do Estado e afixado no lu-
gar de costume desta Vara do Trabalho.
Dado e passado na Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de Casca-
vel/PR, em 4 de dezembro de 2007. Digitado por Alessandra
Volponi - Técnica Judiciária, e subscrito por
_________________ Sandro Gill Britez - Diretor de Secreta-
ria.

DANIEL RODNEY WEIDMAN
Juiz do Trabalho

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU

RUA SANTOS DUMONT 460 TERREO
85851040 FOZ DO IGUACU

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00091/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-01023-2004-658-09-00-0 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU
Autor : Elisabete Guedes Bazanella
Réu : Rosch Administradora de Serviços e Informatica Ltda.
Caixa Economica Federal
ADV(S) : Claudiomir Martini - PR21598
Carlos Eduardo Silva e Souza - MT7216
Marcos Luciano Gomes - PR24605
foram designadas as seguintes datas para realização de HASTA
PÚBLICA: 10.12.2007 às 13h 55min e 12.12.2007 às 10h, pelo
juízo da 8ª VT de Cuiabá (leiloes@trt23.gov.br)

TRT-PR-02361-2003-658-09-00-9 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU
Autor : Claudinei Ferreira da Silva
Réu : Silvano Gomes da Cruz
ADV(S) : Vilmar Cavalcante de Oliveira - PR24305
1. Considerando o silêncio do Exeqüente à determinação de fl.
214 (item 2), libero a penhora 124. Intime-se o Executado/fiel
depositário deste despacho (endereço à fl. 196), e para que re-
tire os bens junto ao Depositário Judicial Particular (fl. 142),
quitando as despesas de remoção, transporte e armazenagem.

TRT-PR-04701-2005-658-09-00-8 (RT) - (10 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU
Autor : Alice Urnau
Réu : G M L Igu Agencia de Turismo Ltda.
ADV(S) : Antonio Lu - PR17666
fornecer diretrizes para o prosseguimento da execução, em dez
dias.

02ª Vara do Trabalho de FOZ DO IGUAÇU
Clovis Grapeggia

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA

RUA AFONSO BOTELHO 104 1º ANDAR
85070165 GUARAPUAVA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00612/2007
PUBLICAÇÃO DIA 06/12/2007.

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00971-1998-659-09-00-6 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Ronaldo Rodrigues Lopes
Réu : Marcelo Daldin Teodoro & Cia Ltda.
ADV(S) : Osvaldy Ivan Budal - PR3400
Toribio Augusto Pimentel Budal - PR20474
Foi expedida a guia de retirada nº 2666565/07, referente aos
créditos do autor, que se encontram à sua disposição perante à
agência 2729 da Caixa Econômica Federal, bem como de que
dispõe do prazo legal para impugnação.

TRT-PR-01355-2006-659-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Wilson Luiz Correia Alves
Réu : Rui Copeti & Cia Ltda.
ADV(S) : Milton Luiz dos Santos Tiepolo - PR15316
Foi expedida guia de retirada nº 2663660/07, referente aos cré-
ditos do autor, que se encontra à sua disposição perante a agên-
cia 2729 da Caixa Econômica Federal, bem como de que dis-
põe do prazo legal para impugnação.

TRT-PR-01886-2007-659-09-00-7 (PS)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Atanagildo de Souza
Réu : Artagão de Mattos Leão
ADV(S) : Victorio Hauagge - PR16378
Alysson Burko Chicalski - PR33701
Recebida a conciliação de fls. 58/59 na forma do artigo 158, do
CPC, extinto o processo e determinado o arquivamento dos
autos.

TRT-PR-01943-2007-659-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Ignez Dallagrana
Réu : Município de General Carneiro

ADV(S) : Gilberto Ribas de Campos - PR20209
Sergio Luis Hessel Lopes - PR21419
Martim Francisco Ribas - PR14028
Homologado o acordo apresentado às fls. 42/43, nos termos
em que foi celebrado.A integra da homologação encontra-se
disponível em secretaria.

TRT-PR-02032-2007-659-09-00-8 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : José Ravilson de Almeida
Réu : Manasa Madeireira Nacional S.A.
ADV(S) : Silvana Lea Fetter - PR12533
Homologado o acordo apresentado às fls. 21/223, nos termos
em que foi celebrado.Fica a reclamada ciente de que o não cum-
primento espontâneo, em seu termo, da obrigação assumida,
implicará na cobrança do valor devido, na forma prevista no
art. 475-J, do CPC. Custas, pela reclamada, no importe de R$
94,20, a serem recolhidas no prazo de cinco dias, sob pena de
execução. Cabe a reclamada comprofvar o recolhimento das
contribui;’oes previdenci[arias sobre as verbas salariais do acor-
do (incidentes sobre o montante de R$ 4.710,00), inclusive-
quanto a parcela do segurado, ou informe, no mesmo prazo, a
este Ju[izo o ajuste efetuado com o INSS para recolhimento
parcelado, devendo comprovar nos autos no prazo de dez dias,
apos a data acima aprazada, a transmissão eletrônica da GPIP/
SEFIP (observando o cóg. 650 e demais instruções contidas no
item 2.13.2 do Manual da GFIP/SEFIP), por meio do aplicati-
vo Conectividade Social disponibilizado pela Caixa Econômi-
ca Federal, sob pena de comunição a Delegacia da Receita Fe-
deral do Brasil para aplicação de penalidades administrativas
que o caso requer.

TRT-PR-02035-2007-659-09-00-1 (RT)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Antonio Laercio Kathorovski
Réu : Manasa Madeireira Nacional S.A.
ADV(S) : Silvana Lea Fetter - PR12533
Homologado o acordo apresentado às fls. 17/18, nos termos
em que foi celebrado.Fica a reclamada ciente de que o não cum-
primento espontâneo, em seu termo, da obrigação assumida,
implicará na cobrança do valor devido, na forma prevista no
art. 475-J, do CPC. Custas, pela reclamada, no importe de R$
600,00, a serem recolhidas no prazo de cinco dias, sob pena de
execução. Cabe a reclamada comprovar o recolhimento das
contribuicoes previdenciarias sobre o acordo (incidentes sobre
o montante de R$ 30.000,00), inclusive quanto a parcela do
segurado, ou informe, no mesmo prazo, a este Ju[izo o ajuste
efetuado com o INSS para recolhimento parcelado, devendo
comprovar nos autos no prazo de dez dias, apos a data acima
aprazada, a transmissão eletrônica da GPIP/SEFIP (observan-
do o cóg. 650 e demais instruções contidas no item 2.13.2 do
Manual da GFIP/SEFIP), por meio do aplicativo Conectivida-
de Social disponibilizado pela Caixa Econômica Federal, sob
pena de comunição a Delegacia da Receita Federal do Brasil
para aplicação de penalidades administrativas que o caso re-
quer.

TRT-PR-02501-2007-659-09-00-9 (CP)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Autor : Marcos Antonio Marquesini
Réu : Atacadão Distribuidora Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Aurimar José Turra - PR17305
Designada audiência para a oitiva da testemunha JOENILSON
SALATESKI, para o dia 28/01/2008, às 15h10min, com rela-
ção aos autos supra.

02ª Vara do Trabalho de GUARAPUAVA
Churchill Monteiro Leite

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
04ª Vara do Trabalho de LONDRINA

AVENIDA SAO PAULO 294 2º ANDAR
86010060 LONDRINA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00750/2007

FICA A DRA. NATASHA JASHCHENKO DE CARVALHO ,
PROCURADORA FEDERAL EM LONDRINA-PR , INTIMA-
DA PARA MANIFESTAR-SE NO PRAZO LEGAL, DA DE-
CISÃO HOMOLOGATÓRIA DO ACORDO, NOS TERMOS
DO PARÁGRAFO QUARTO, ART. 832 DA CLT, BEM COMO
DOS VALORES RECOLHIDOS E COMPROVADOS NOS
AUTOS, A TÍTULO DE ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS.

TRT-PR-00044-2002-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Valdecyr Izidorio do Nascimento
Réu : Telecomunicações do Paraná S.A. - Telepar
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação do acordo.

TRT-PR-79011-2006-663-09-00-9 (ACCS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA
Réu : Sergio Gouvea
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação do acordo.

TRT-PR-00330-2007-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rosemeri Pereira Costa
Réu : By Pulloveria Modas Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-00409-2007-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Hayde Aparecida Prado Rosa
Réu : Estado do Paraná

ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-00551-2007-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Bruno Daniel Miranda Santos
Réu : Companhia Nacional de Call Center
Sercomtel S.A. Telecomunicações
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-00727-2007-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Juliana Alves Pereira
Réu : Legião da Boa Vontade
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-00753-2007-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : João Ricardo dos Santos
Réu : Fast Frio Equipamentos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-52168-2006-663-09-00-7 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Valdinei Aparecido de Carvalho
Réu : Ajardini Paisagismo Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-52455-2006-663-09-00-7 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Eliegi Cristina Pereira dos Santos
Réu : Elaine Gandolfo (Panificadora Pão Bom)
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-01515-2004-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : William Garcia Naves
Réu : Ondrepsb Serviços de Guarda e Vigilância Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-01808-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Adriana Maria da Silva
Réu : Uniquepet Artefatos de Couro Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02145-2006-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rosa de Cassia Perez Penna
Réu : Gran Sapore Br Brasil S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02318-2007-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Luiz Carlos Rosa
Réu : Jabur Recapagens de Pneus Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02597-2007-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Valdeci Rodrigues
Réu : Condomínio Santana Residence
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02669-2007-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Reginaldo Ferreira do Amarante
Réu : Condomínio Edifício Atlantis
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02746-1998-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Antonio da Silva Oliveira
Réu : Multi Recicladora de Plasticos Ltda.
Maria Lucia de Castro Lopes
Chauki El Haouli
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02781-2007-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Paulo José Gaffo Honorato
Réu : Alternativa Administração de Mao de Obra Especializa-
da Ltda.
Empresa Paranaense de Classificação de Produtos - CLASPAR
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-02783-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Adolfo Luiz de Oliveira
Réu : Sociedade Evangélica Beneficente de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03143-2007-663-09-00-0 (ACCS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA
Réu : Tadashi Hayashi
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03171-2006-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)

Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ricardo Alves Camargo
Réu : Posto de Molas Londrina Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03172-2006-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Maria de Fatima Silva Fernandes
Réu : Empresa Hotelaria Eden Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03244-2007-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Agenário Alves da Silva
Réu : Visatec Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03260-2007-663-09-00-4 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Edson Claudino Filho
Réu : Nkf Confecções Ltda. - EPP
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03261-2007-663-09-00-9 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elizeu Luiz Ferreira
Réu : Vest Hakme Indústria e Comércio de Roupas Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03282-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudineia de Paula Bras
Réu : Mm Nemoto & Cia Ltda.
Panificadora Barreiro Grande Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03309-2007-663-09-00-9 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Daniel Almeida da Silva
Réu : Linograf Indústria Gráfica Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03318-2007-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : João Batista de Oliveira
Réu : Peixoto Comércio Indústria Serviço e Transportes Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03335-2006-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcio Pereira da Silva
Réu : Serpeloni & Ferreira Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03342-2007-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudimar dos Santos
Réu : Jcmp Serviços de Carpintaria Ltda.
Mrv Construções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03400-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elizabete Nunes de Lima
Réu : Serpeloni e Resqueti Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03443-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudio Cardoso Dias
Réu : Construtora Comércio e Obras Cco Ltda.
Gvt Global Village Telecom Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03458-2007-663-09-00-8 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rosicleia Lima
Réu : Sergio Roberto Giatti Rodrigues
Marleide Rodrigues
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03480-2006-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Vania Cristina Sanches
Réu : Atacadao Distribuição Comércio e Indústria Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03485-2000-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Irani de Souza Brito
Réu : Mercado Construções e Empreendimentos Ltda.
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03490-2001-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ana Maria de Souza Simao
Réu : Cargil Agrícola S.A.

Foz do Iguaçu

Guarapuava

Londrina
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Sementes Monsanto Ltda.
Staff Recursos Humanos Ltda.
Setrata Trabalho Temporário e Terceirização de Serviços Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03511-2007-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sidnei Lemes Gonçalves
Réu : Transportes Coletivos Grande Londrina Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03514-2007-663-09-00-4 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Kelen Cristina Gerber Furtado
Réu : Vectra Construtora Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03516-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Julio Cesar Teles
Réu : Frigorífico Frigoprata Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03556-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Samuel Gomes Barra
Réu : Lapa Ferraço Laminação Paranaense de Ferro e Aço Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03568-2005-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Josemar da Silva
Réu : Telhacor Tintas e Vernizes Ltda.
Prodata Fomento Mercantil Ltda.
José Roberto Mateus Nicola
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03581-2005-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Fernando Koltun (Espólio De)
Réu : Televisão Cidade Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03586-2005-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Deire Graziela Marcussi
Réu : Clarear Beneficiamento de Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03603-2007-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : José Antonio Santana
Réu : Belon Comércio de Bebidas Londrina Ltda.
Allston Brew do Brasil Indústria e Comércio de Bebidas Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03609-2007-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Valdinei da Silva
Réu : Vera Lucia Freitas - [ME]
Irmãos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03622-2007-663-09-00-7 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elton Vitoriano de Souza
Réu : Antonio Ferreira Filho Prestação de Serviços Terceiriza-
dos
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03630-2007-663-09-00-3 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Grasiely Cristina dos Santos
Réu : Antonio Ferreira Filho Prestação de Serviços Terceiriza-
dos
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03639-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudia Elias Castelani de Souza
Réu : J Savariego & Gimenez Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03645-2007-663-09-00-1 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : José Luiz de Souza
Réu : FMM Construções Civis Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03646-2007-663-09-00-6 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Denise Lopes Oliveira Bento
Réu : Antonio Ferreira Filho Prestação de Serviços Terceiriza-
dos
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03647-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA

Autor : Maria Cristina da Silva
Réu : Irmandade da Santa Casa de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03705-2005-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Isabel Cristina de Matos
Réu : Kalahan Comércio de Combustiveis Ltda.
José Eduardo Maluf
Claudio Marcos Maluf
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03735-2006-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rosemeri Ricarti da Silva
Réu : Condomínio Edifício Serra Dourada
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03739-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcelo Victor Santos
Réu : Carlos Henrique Dias
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03807-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sergio José Tropp
Réu : Chimentão Agroindústria Ltda. - EPP
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03808-2007-663-09-00-6 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Valdeir Natal de Souza
Réu : Sanetran Saneamento Ambiental S.A
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03856-2007-663-09-00-4 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Helio Godoy
Réu : Paulo Ferreira Muniz
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03873-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Cleber Braga Ines
Réu : Joana Darc da Silveira [ME]
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03888-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sandra Maria Barcelao
Réu : Irmandade da Santa Casa de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03897-2005-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rubens Gonçalves de Souza
Réu : João Ereni Couto
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03898-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Onofre Donizeti de Campos
Réu : Clautur Transportes Turísticos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03898-2006-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Manoel Antonio de Oliveira
Réu : Casa do Bom Samaritano
Mitra Arquidiocesana de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03900-2007-663-09-00-6 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Expedito dos Santos
Réu : Clautur Transportes Turísticos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03913-2007-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : João dos Santos Ferreira
Réu : Irmãos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-03994-2007-663-09-00-3 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Dorilda Querino dos Santos
Réu : Tanitex Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04006-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Odair Alves de Souza
Réu : Farmácia Santa Branca Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04028-2002-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)

Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Cristiane Ruiz da Silva
Réu : Afiel Distribuidora de Materiais Publicitarios Ltda.
Hermes Antonio Peixoto Junior
Jayme Correa Leite
Antonio Jaime Correa
Ivanilda Batista Correa
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04033-2005-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ademir de Souza
Réu : Sebastião Moreira
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04046-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Valdir Rodrigues dos Santos
Réu : Conceição Aparecida Gonçalves Campos
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04046-2006-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Amélia de Jesus Santos
Réu : Irmãos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04063-2005-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Silvana de Melo Silva de Souza
Réu : Alzira E. S. Marre Batatas - (ME)
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04069-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Vanessa Batista dos Santos Silva
Réu : Caçador Alimentos Ltda.
Ginga e Sabor
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04103-2005-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sergio Ronaldo de Souza
Réu : Humanitas Administração Prisional Privada S/C Ltda.
Instituto Nacional de Administração Prisional Ltda. - Inap
Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial Ltda.
Francisco Alegre de Paola
Ledy de Jesus Borges de Paola
Maria Sophia Alegre de Paola
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04113-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Lucy Caetano de Almeida
Réu : Irmandade da Santa Casa de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04114-2007-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sebastião Ribeiro dos Santos
Réu : Empreiteira D A Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04122-2007-663-09-00-2 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elisangela Ponte Maciel
Réu : Fiação de Seda Bratac S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04144-2007-663-09-00-2 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Cristina Matias
Réu : Teodora Menengozo Prezotto
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04167-2006-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Cícero Pedro Romão
Réu : Construtora Hum Ltda.
Costa Norte Construtora
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04172-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rosana da Silva Belvedere Palhano
Réu : Chamaha Confecções Ltda.
Milan Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04191-2007-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Vagner Ferreira de Oliveira
Réu : Mizumi Veículos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04202-2006-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Helena Pereira da Silva
Réu : By Pulloveria Modas Ltda.

ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04252-2005-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Maria Madalena Ferrari Crivari
Réu : Instituto Filadélfia de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04286-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ercílio Figueiredo das Candeias
Réu : Paulo Oliveira Gouveia
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04300-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Mafalda Jesuina Satim Vidotto
Réu : Chamaha Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04340-2007-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Livercio Dias Angelo
Réu : Comaves Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
Diplomata S.A. Industrial e Comercial
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04345-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Vivian Daniele Umbelino Nascimento
Réu : Eunice Natal Bueno
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04349-2007-663-09-00-8 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Robson de Melo Dourado
Réu : H Fernando de Freitas & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04355-2007-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rogerio Ivo da Silva
Réu : Net Londrina Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04368-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Mauro Pereira da Silva
Réu : Visatec Construções e Empreendimentos Ltda.
Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - CMTU
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04383-2006-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Helio Miranda do Amaral
Réu : Tgm Transportes Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04390-2002-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Vanderlei Augusto Cavalcanti
Réu : Empresa Jornalística Folha de Londrina S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04405-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Josiel de Oliveira
Réu : Luiz Correa de Carvalho - ME
Ednilson Gomes Carvalho
Walter Maia & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04415-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Anne Carolline da Silva Guerli
Réu : P.P. Londrina Confecções Ltda. - EPP
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04418-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Luiz Mendes da Silva
Réu : Produsi Metalurgica Ltda.
ADV(S) : Flavio Nixon Petrilo - PR23692
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04451-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Paulo Ceranto
Réu : Farmácia Tabajara Ltda.
Ap Pelloso e Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04451-2005-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Jesus Camilo
Réu : Norpave Veículos S.A
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04460-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
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Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Milton Ramos da Silva
Réu : Basemetal Comércio Indústria Importação e Exportação
Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04505-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Cristina Oliveira Ramos
Réu : Z Tec Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04513-2007-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elisangela da Silva Arruda
Réu : Ledima Bar e Mercearia Ltda.
Edimar Pedrasolli
Leila Cristiane Pedrasolli
João Neoclair Pedrasolli
Adelson Braz da Silva
Civalto Rodrigues de Lima
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04520-2006-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Aparecida Ferreira
Réu : Noria Comércio de Produtos Veterinários Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04523-2007-663-09-00-2 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marta Dias de Carvalho do Nascimento
Réu : Z Tec Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04553-2007-663-09-00-9 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Lenir Tragueta
Réu : Ibitextil Indústria e Comércio de Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04558-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ana Paula Ferreira
Réu : Associação da Santa Casa de Ibipora
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04604-2006-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Edil Manoel
Réu : Toledo Imoveis Planejamento e Vendas S/C Ltda.
Santa Alice Loteadora S/C Ltda.
Santa Alice Terraplenagem e Pavimentação Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04611-2007-663-09-00-4 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Fabio da Silva Pereira
Réu : Irmãos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04613-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Jorge Pinheiro Farias
Réu : De Conto Comércio de Embalagens Ltda.
De Conto Papeis e Embalagens Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04618-2006-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Thiago de Lorena Fabio
Réu : Clessius Ferreira Santos
Eduardo Vidotti
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04622-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Almir Pastorelo
Réu : Louis Dreyfus Commodities Brasil S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04644-2007-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sidney Pinheiro Silva
Réu : Viação Ouro Branco S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04647-2007-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudemir Barbosa dos Santos
Réu : Ativa Display Indústria e Comércio de Arame Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04673-2007-663-09-00-6 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Maisa Soledade Mello
Réu : Estok Comércio e Representações Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04682-2007-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)

Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Natalino Leme da Silva
Réu : Labor Trabalho Temporário Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04734-2006-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Janaina Fernandes Niza
Réu : Irmandade da Santa Casa de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04741-2006-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Andreia Santos Correia
Réu : El Sayed Comércio de Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04743-2006-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcos Pereira Cunha
Réu : Moises de Albuquerque Rosa & Cia Ltda. [ME]
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04752-2006-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : David Carlos da Silva
Réu : Comaves Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04767-2006-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elias Vitor Gonçalves
Réu : Instituto de Cancer de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04770-2007-663-09-00-9 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Moises Pedro Betoni
Réu : Itautec Informatica S.A. - Grupo Itautec
Itautec S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04777-2006-663-09-00-0 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Semy Sabe de Souza
Réu : Denise Masuda do Valle Santos - (ME)
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04785-2007-663-09-00-7 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Darci Florenzano Gonçalves
Réu : Irmandade da Santa Casa de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04787-2007-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcos Vaz
Réu : Paviservice Construção Civil Ltda.
Promove Consultoria de Recursos Humanos S/C Ltda.
Município de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04816-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Elaine Jordão
Réu : Comaves Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04824-2006-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Osias Lopes Silva Andrade
Réu : Comaves Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04849-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Reginaldo Dias da Silva
Réu : Frigorifico Rainha da Paz Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04852-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Samuel de Souza Dias
Réu : Transportes Coletivos Grande Londrina Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04854-2007-663-09-00-2 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : José Barbosa da Silva
Réu : Mmd Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Condomínio Edifício Solar Saint Honore
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04856-2007-663-09-00-1 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Josmar Araujo dos Santos
Réu : Networker Telecom Indústria Comércio e Representação
Ltda.

ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04884-2007-663-09-00-9 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Sidnei Guirau
Réu : Fossil Saneamento Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04887-2006-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Nilson Vieira Jorge
Réu : Sonhart Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04889-2000-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Lenice Crsitina Marcola
Réu : Katia Simone Martins Mortari
Fabio Augusto Mortari
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04916-2006-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Maria Michele Araujo Dutra Marques
Réu : Icatubos Indústria e Comércio de Plasticos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04944-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Augusto Estanislau Migliori
Réu : Visatec Construções e Empreendimentos Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-04959-2007-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : William Ribeiro da Silva
Réu : Fundação Vunesp
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05011-2006-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Jair Pedro da Silva
Réu : Ibitrans Transportes Rodoviarios de Cargas Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05023-2007-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Osvaldo Luiz Machado
Réu : Casa Viscardi S.A. Comércio e Importação
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05025-2006-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Edgard Marques
Réu : Impepar Comércio de Peças Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05042-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Lucélia Domingues Castanhar
Réu : Fiação de Seda Bratac S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05051-2004-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudio José de Almeida
Réu : Banco Sudameris Brasil S.A.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05097-2006-663-09-00-3 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Janaina Santos Duarte
Réu : Pistori & Pistori Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05100-2006-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Waldir dos Santos
Réu : Candeias Esporte Lazer e Recreação
Fm Promotora de Vendas S/C Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05109-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcos Luiz Zonta
Réu : Z Tec Confecções Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05114-1999-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcos Moreira
Réu : Poliservice Sistema de Segurança S/C Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05126-2005-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ademir Gibelato

Réu : Ranolfi e Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05139-2007-663-09-00-7 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Joaquim Sandi
Réu : Caçambas Caçambão Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05151-2007-663-09-00-1 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Rodrigo de Lima Kerber
Réu : Farmácia Senador Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05190-2004-663-09-00-6 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Fabiola Godoy
Réu : Geraldo J Coan & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência do acordo homologado.

TRT-PR-05224-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Alcindo Baltazar Pitta Neto
Réu : Farmácia Senador Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05257-2004-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Luiz Antonio Alves
Réu : Moveis Romera Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05293-2007-663-09-00-9 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Alício Damázio da Silva
Réu : Estacionamento Lola S/C Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05576-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Chalany Menithen de Oliveira
Réu : Tng Comércio de Roupas Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05628-2007-663-09-00-9 (ACPg) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Multiplastic Indústria e Comércio de Produtos Para
Decorações Ltda.
Réu : Adriana Silvestre
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-05999-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Daniel Balbino
Réu : Transportadora Sotran Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06034-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Angela Maria Ramos
Réu : Irmandade da Santa Casa de Londrina
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06062-2007-663-09-00-2 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Plasio de Lima
Réu : Octavio Giocondo
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06075-2007-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Abdalla Rodrigues Pereira
Réu : Elcio Paulo Araujo Transportes
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06106-2007-663-09-00-4 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudia Christian Silva Valk
Réu : A Boschieiro e Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06114-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Ana Lúcia Ogleari
Réu : Instituto de Ensino Superior de Londrina S/C Ltda. - Ine-
sul
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06294-1998-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : José Divino Muniz
Réu : Acumuladores Reifor Ltda.
Combasp - Comércio de Baterias Sao Paulo Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06310-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
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Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : José Pereira da Silva
Réu : Dual Tech Manutenção de Máquinas Para Escritório Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06379-2007-663-09-00-9 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Alandione Aparecido da Silva
Réu : Ja Representações Comerciais Ltda.
Milton Candido Peron
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06438-2000-663-09-00-2 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Dorival Manzato
Réu : Transportadora Roma Ltda.
Roma Sul Transportes Rodoviarios Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06653-2007-663-09-00-0 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Paulo Vieira
Réu : Terra Verde Jardinagem e Paisagismo Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06722-2007-663-09-00-5 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Everaldo da Silva
Réu : Sotran Logística e Transporte Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-06880-2007-663-09-00-5 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Marcos Antonio Jesse da Silva
Réu : Irmãos Muffato & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-07199-2000-663-09-00-8 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Claudio Antonio da Silva
Réu : Curio Prestadora de Serviços S/C Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-07220-2007-663-09-00-1 (RT) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Antonio Vicente Gomes Filho
Réu : Condomínio Edifício Greenfields
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

TRT-PR-08121-2007-663-09-00-7 (PS) - (16 dias)
Local Atual : 04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Autor : Carlos Franchi Romao
Réu : Rodrigues Sampaio & Cia Ltda.
ADV(S) : Natasha Jashchenko de Carvalho - PR23693
Ciência da homologação de acordo.

04ª Vara do Trabalho de LONDRINA
Luciene Moreira Petri Martins

Diretor(a)

2ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR
Rua das Nações Unidas, 1101, 1º andar

EDITAL - CIÊNCIA DE DECISÃO

A Juíza da 2ª Vara do Trabalho de São José dos Pinhais/Pr, no
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos quantos
virem o presente Edital, ou dele tomarem conhecimento, que
se está intimando LAELSON OSIRES GOMES DA SILVA, atu-
almente em local incerto e não sabido, para que tome ciência
da sentença proferida por este Juízo, nos autos do processo
abaixo mencionado, cuja cópia encontra-se à sua disposição,
na Secretaria desta Vara.
Fica a reclamada cientificada de que, transcorridos os (20) vin-
te dias, iniciar-se-á o prazo de oito dias para interposição de
Recurso Ordinário.
Processo: RT 5620/2006
Autor: ELCIO JURANDIR BATISTA
Para que chegue ao conhecimento dos interessados, este edital
será publicado na Imprensa Oficial do Estado do Paraná e afi-
xado no lugar de costume desta Vara.
Dado e passado na Secretaria da 2ª Vara do Trabalho de São
José dos Pinhais - PR, aos seis dias do mês de novembro do ano
de dois mil e sete. Subscrito por mim, _______, Bronilde Ro-
sane Decker, Diretora de Secretaria.

ANA GLEDIS TISSOT BENATTI DO VALLE
JUÍZA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ.
COM JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 13911/2007

Ficam os advogados abaixo nominados intimados para, que-
rendo, apresentar contraminuta do Agravo de Petição interpos-

to pela parte contrária.

TRT-PR-03444-2006-892-09-00-5 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Ezequiel Martins Soares
Réu : Faurecia Sistemas de Escapamentos do Brasil Ltda.
ADV(S) : Jose Antonio Garcia Joaquim - PR15218
“Processe-se o agravo de petição, regularmente interposto.
ntime-se o Agravado para, querendo, apresentar contraminuta,
nos termos do art. 897, § 6º da CLT.
Após, remetam-se os autos ao E. TRT da 9ª Região.”

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 9ª REGIÃO
02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

RUA DAS NACOES UNIDAS, 1101, 1º ANDAR ESQ.
COM JOAQUIM NABUCO

83035310 SAO JOSE DOS PINHAIS
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 29004/2007

Ficam os advogados abaixo nominados intimados, para os fins
previstos em lei, de que nos autos epigrafados foi prolatada
decisão que se encontra à disposição na Secretaria da Vara do
Trabalho.

TRT-PR-98408-2006-892-09-00-1 (OUTR) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Ministerio Publico do Trabalho da 9ª Região
Réu : Alusur do Brasil Fundição em Alumínio Ltda.
ADV(S) : Carlos Eduardo Manfredini Hapner - PR10515
Tarcisio Araujo Kroetz - PR17515
DECISÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS: IMPROCE-
DENTES

TRT-PR-78057-2006-892-09-00-2 (AIND) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Paulo Cesar Conte
Réu : Paineis Decorativos Comporta Ltda.
ADV(S) : Airton Passos de Souza - PR11301
Airton Luiz Padilha - PR9173
Luciana Cristina de Almeida Matoso - PR29420
DECISÃO DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS:PROCEDENTES

TRT-PR-00261-2007-892-09-00-9 (PS) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Roseli da Silva Lourenço dos Santos
Réu : João Maria Camargo Junior & Cia Ltda.
ADV(S) : Ruth da Costa Gandolfo - PR36175
Rogério Moreira Machado dos Santos - PR38261
DECISÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS: PROCE-
DENTES

TRT-PR-02761-2007-892-09-00-5 (PS) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Valdete Luiz de França
Réu : Mvc Componentes Plásticos Ltda.
ADV(S) : Joaozinho Santana - PR23034
Wiliam Ferreira - PR37061
DENTENÇA PROFERIDA: ACOLHIDO PARCIALMENTE

TRT-PR-02887-2007-892-09-00-0 (ET) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Maribel do Carmo Scroccaro
Réu : Jair Alves
Andreia Rodrigues Alves
ADV(S) : Ana Meri Simioni Lovizotto - PR26242
DECISÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS: REJEITA-
DOS INTEGRALMENTE

TRT-PR-03537-2006-892-09-00-0 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Gilmar Soboleski
Réu : Woodgrain do Brasil Ltda.
ADV(S) : Marcelo Ricardo de Souza Marcelino - PR24686
Charles Miguel dos Santos Tavares - PR27146
Joao Casillo - PR3903
PROFERIDA SENTENÇA: PROCEDENTES EM PARTE

TRT-PR-04328-2007-892-09-00-4 (PS) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Ana Paula da Silva
Réu : Gelato Bom Buffet de Sorvetes Ltda.
ADV(S) : Nilson Lemes Bueno - PR7707
SENTENÇA - PEDIDOS PARCIALMENTE PROCEDENTES

TRT-PR-04547-2007-892-09-00-3 (RT) - (5 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Denise Tokie Yamashiro Barbosa
Réu : Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores
Ltda.
ADV(S) : Aline Fabiana Campos Pereira - PR27180
DECISÃO EM SEDE DE TUTELA ANTECIPADA

TRT-PR-05121-2006-892-09-00-6 (RT) - (8 dias)
Local Atual : 02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PI-
NHAIS
Autor : Ivone de Lima Leal dos Santos
Réu : Radio Eldorado do Paraná Ltda.
Indústria Grafica e Editora Rmc Ltda.

ADV(S) : Luis Alberto Gonçalves Gomes Coelho - PR36491
SENTENÇA PROFERIDA: ACOLHIDO PARCIALMENTE

02ª Vara do Trabalho de SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Bronilde Rosane Decker

Diretor(a)

Tribunal do Trabalho da Nona Região
Secretaria da 4ª Turma

Av. Vicente Machado, 147-2º andar
Cep: 80420-010-Curitiba-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nr. 00079/2007

Ficam os advogados abaixo relacionados, intimados para, no
prazo indicado, providenciar e/ou tomar ciência do que segue
descrito nos seguintes autos:

TRT-PR-00223-2007-656-09-00-6
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Ismail José Penteado
Recorrido : : Município De Carambeí
Advogado : : Margarida Leoni Dahne - Pr22204
Descrição : Ciência do despacho de fls. 170: “Ante o teor dos
Embargos Declaratórios opostos pelo Reclamante, DETERMI-
NO a baixa dos autos à Secretaria da 4ª Turma, a fim de que,
nos termos da OJ nº 142 do TST, seja intimado o Reclamado
para, querendo, manifestar-se em cinco dias. (...)”

TRT-PR-00421-2006-656-09-00-9
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Evaldo Definski
Município De Carambeí
Recorrido : : Os Mesmos
Advogado : : Margarida Leoni Dahne - Pr22204
Descrição : Ciência do despacho de fls. 269: “Tendo em vista o
teor dos Embargos Declaratórios opostos, determino a baixa
dos presentes autos à Secretaria da 4ª Turma, a fim de que, nos
termos da OJ nº 142 do TST, seja intimada a parte contrária
para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias sobre os Em-
bargos de Declaração opostos. (...)”

TRT-PR-00462-2006-666-09-00-2
Local Atual : : Gabinete Do Juiz Convocado Ney Fernando
Olivé Malhadas
Recorrente : : Município De Jaguariaíva
Recorrido : : João Soares Delgado
Advogado : : Adriana Aparecida Rocha - Pr22562
Descrição : Ciência do despacho de fls. 93: Deferido o pedido
de vistas dos autos na forma regimental.

TRT-PR-00466-2007-091-09-00-2
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Coamo Agroindustrial Cooperativa
Recorrido : : Edson Lopes
Advogado : : Paulo Henrique Zaninelli Simm - Pr28247
Descrição : Vista deferida na forma regimental.

TRT-PR-00671-2007-095-09-00-3
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Centro Educacional Das Americas S/C Ltda.
Norma Viapiana Golfeto
Recorrido : : Os Mesmos
Advogado : : Alido Depine - Pr6178
Descrição : Ciência do despacho de fls. 180: Deferido o pedido
de vistas dos autos na forma regimental.

TRT-PR-02965-2005-513-09-00-8
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Ramires Rodrigues De Souza
Recorrido : : Banco Itaú S.A.
Advogado : : Luciana Souza Fante - Pr23610
Descrição : Ciência do despacho de fls. 1043: “Tendo em vista
o teor dos Embargos Declaratórios opostos pelo Autor, deter-
mino a baixa dos autos à Secretaria da 4ª Turma, a fim de que,
nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 142 do TST, seja
intimado o Réu para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias.
(...)”.

TRT-PR-03380-2006-664-09-00-7
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : José Collete
Banco Itaú S.A.
Recorrido : : Os Mesmos
Advogado : : Antonio Celestino Toneloto - Pr8761
Wilson Leite De Morais - Pr14946
Flavio Nixon Petrilo - Pr23692
Descrição : Ciência do despacho de fls. 359: “Tendo em vista o
teor das petições de fls. 342/344 e 345/346, determino a baixa
dos presentes autos à Secretaria da 4ª Turma, a fim de que, nos
termos da OJ 142 da SDI-1 do C.TST, sejam intimadas as par-
tes para, querendo, manifestarem-se em 5 (cinco) dias sobre os
Embargos de Declaração opostos. (...)”.

TRT-PR-09461-2005-009-09-00-9
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Electrolux Do Brasil S.A.
Julio Cesar Da Silva
Recorrido : : Os Mesmos
Advogado : : Magda Rejane Cruz - Pr17910
Descrição : Ciência do despacho de fls. 317: “INTIME-SE a
parte adversa para manifestar-se no prazo de cinco dias, diante
da possibilidade de atribuição de efeito modificativo ao julga-
do (Orientação Jurisprudencial nº 142 da SDI-I/TST). (...)”

TRT-PR-10016-2006-001-09-00-1
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Companhia Brasileira De Distribuição
Recorrido : : Alexandra Maria Bassani

Advogado : : Lissandra Regina Reckziegel - Pr24727
Descrição : Ciência do despacho de fls. 372: “Tendo em vista
que a intimação de fls. 367 foi dirigida a advogado que não
representa a parte Autora, reabra-se o prazo para a apresenta-
ção de contra-razões. (...)”

TRT-PR-10741-2006-007-09-00-8
Local Atual : : 4a. Turma
Recorrente : : Gladimir Santana
All América Latina Logística Intermodal S.A.
Recorrido : : Os Mesmos
Companhia De Bebidas Das Americas - Ambev
Advogado : : Sandra Regina Prado - Pr14857
Flavio Dionisio Bernartt - Pr11363
Descrição : Ciência do despacho de fls. 322: “Tendo em vista a
possibilidade de se conferir efeito modificativo ao v. Acórdão,
intime-se no prazo de 5 (cinco) dias, apresentando as pondera-
ções que entender necessárias, resguardando-se assim, o prin-
cípio do contraditório, de acordo com a OJ nº 142 da SDI-1 do
C. TST.

4A. TURMA

Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Diretor

QUARTA (4ª) TURMA – TRT DA 9ª REGIÃO –
JURISPRUDÊNCIA 2006/2007

VERBETES APROVADOS EM SESSÃO ADMINISTRA-
TIVA DE 16.08.2006.

1. ADMISSIBILIDADE – RECURSO APRESENTADO VIA
“FAC SIMILE” – CONHECIMENTO:  Merece conhecimen-
to o recurso cujas razões são apresentadas via “fac simile”,
desde que haja entrega das originais no prazo legal – 5 (cinco)
dias após término (artigo 2º da Lei 9800/99), conforme preco-
niza a Súmula 387/TST.

2. ADMISSIBILIDADE - RECURSO APÓCRIFO. Desde
que assinadas as razões recursais ou mesmo a petição de apre-
sentação, comporta conhecimento o recurso. Caso contrário,
ausente assinatura em quaisquer destas peças, reputa-se inexis-
tente o apelo, segundo entendimento preconizado pela OJ/SDI.1/
TST nº 120.

3. BANCÁRIO - DIVISOR DO SALÁRIO HORA:  O divi-
sor a ser adotado para o cálculo e pagamento das horas extras
do bancário varia segundo a jornada a que está sujeito, respec-
tivamente, 180 para jornada de seis (06) horas diárias e 220
para jornada de oito (08) horas diárias, conforme se dessume
da Súmula 343 do C. TST.

4. BANCO DO BRASIL – APOSENTADORIA PROPOR-
CIONAL – OJ/SDI.1/n.18, inciso IV:  Adota-se o entendi-
mento consubstanciado na OJ/SDI.1/n.18, inciso IV, “verbis”:
“A complementação de aposentadoria proporcional aos anos
de serviço prestados exclusivamente ao Banco do Brasil so-
mente se verifica a partir da Circular Funci nº 436/1963 (ex-OJ
nº 20 da SDI-1 inserida em 13.02.1995”

5. JULGAMENTO ULTRA OU EXTRA PETITA. NULI-
DADE PROCESSUAL INOCORRENTE. Encerrando maté-
ria de mérito e, portanto, passível de reforma em tal sede, não
se decreta nulidade de ato por eventual julgamento ultra ou
extra petita, argüida à guisa de preliminar em recurso.

6. INTERVALO INTRA E ENTRE JORNADAS – DESRES-
PEITO (§4º DO ARTIGO 71 E ARTIGO 66 DA CLT) –
HORAS EXTRAS - REFLEXOS DEVIDOS:  Ostentando
natureza salarial o pagamento de horas extras derivado de ino-
bservância aos intervalos de que tratam o §4º do artigo 71 e
artigo 66 da CLT, devidos são os reflexos destas horas nas de-
mais parcelas salariais auferidas pelo trabalhador.

7. MULTA CONVENCIONAL – DEVIDA POR INSTRU-
MENTO VIOLADO E NÃO PELA QUANTIDADE DE IN-
FRAÇÃO VERIFICADA. Encerra entendimento predominan-
te nesta E. Turma, aquele segundo o qual é devida uma multa
convencional por instrumento violado, salvo se houver cláusu-
la coletiva dispondo de forma diversa.

8. JUROS COMPENSATÓRIOS – CAPITAL DO EMPRE-
GADO. INAPLICABILIDADE. São inaplicáveis os juros
compensatórios no âmbito do processo laboral, seja porque não
previsto por lei, seja por não constituir objeto de pactuação
entre as partes. A Lei 8.177/1991, disciplinadora da matéria na
esfera trabalhista, em seu artigo 39, § 1º, é clara e expressa ao
estabelecer juros moratórios apenas, valendo salientar a não-
incidência das Súmulas 110 do extinto TFR bem como da 618
do STF, por versarem sobre temas específicos e de índole civil.

9. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – LEI 5584/1970 –
INAPLICABILIDADE DO CPC – SÚMULAS 219 E OJ/
SDI1/TST NºS 304 E 305 C. TST. No âmbito do processo do
trabalho, os honorários advocatícios são disciplinados pela Lei
5584/1970, segundo interpretação retratada na Súmula 219 e
OJ/SDI1/TST nºs 304 e 305, não comportando, portanto, a in-
cidência do CPC por inaplicabilidade do princípio da sucum-
bência, bem como da Lei 8.906/1994. Ademais, não se encon-
tra revogado o “jus postulandi” das partes na Justiça do Traba-
lho.

10. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. BASE DE CÁL-
CULO. ARTIGO 469, PARÁGRAFO 3º, DA CLT. INTER-
PRETAÇÃO. Revestindo-se de natureza salarial o adicional
de transferência, razão pela qual integra a remuneração, a sua
base de cálculo é o salário básico, contratual, acrescido das
parcelas que a partir dele são calculadas, como por exemplo,
adicional por tempo de serviço, produtividade, gratificação de
função, etc. Vale dizer, o salário que o trabalhador recebe, des-
pido, entretanto, de parcelas nas quais irá refletir. Este é o co-
mando do artigo 469, parágrafo 3º, da CLT.

11. CONTRA-RAZÕES – EFEITO – ALCANCE:  A via das
contra-razões não possui o efeito devolutivo. Apenas encerra
meio adequado a impugnar às matérias objeto do recurso ordi-
nário apresentado pela parte adversa, devendo, por isso, guar-
dar estreita pertinência com a abordagem daquele.

São José dos Pinhais

Tribunal Regional da
9ª Região
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12. FGTS – DEPÓSITOS - DIFERENÇAS – ÔNUS DA
PROVA:  Aplica-se a OJ 301 da SDI I/TST, cujo texto dita:
“Definido pelo reclamante o período no qual não houve depó-
sito do FGTS, ou houve em valor inferior, alegado pela recla-
mada a inexistência de diferença nos recolhimentos de FGTS,
atrai para si o ônus da prova, incumbindo-lhe, portanto, apre-
sentar as guias respectivas, a fim de demonstrar o fato extintivo
do direito do autor (art. 818 da CLT c/c art. 333, II, do CPC)”.

13. CONTRATO A TERMO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA
INDEVIDA:  Inocorre direito à estabilidade em sede de con-
trato por prazo determinado, “ex vi” do raciocínio extraído da
Súmula n. 244, inciso II, do C. TST (cf redação introduzida
pela Res n.129/2005), a saber:  “Não há direito da empregada
gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão me-
diante contrato de experiência, visto que a extinção da relação
de emprego, em face do término do prazo, não constitui dis-
pensa arbitrária ou sem justa causa (ex-Oj nº 196 – Inserida
em 08.11.2000).

14. FGTS - PRESCRIÇÃO:  Adota-se o entendimento con-
substanciado na Súmula 362, do C. TST, verbis:  “É trintenária
a prescrição do direito de reclamar contra o não-recolhimento
da contribuição para o FGTS, observado o prazo de 2 (dois)
anos após o término do contrato de trabalho.”

15. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE – BASE DE CÁL-
CULO:  Seguindo o entendimento preconizado pelo C. TST
por meio das Súmulas 228 e 17, conforme redação alterada em
21.11.2003 (Res/TST 121/2003), adota-se o salário mínimo le-
gal como base de cálculo do adicional de insalubridade, salvo
na hipótese de existência de salário mínimo profissional ao piso
salarial contemplado por instrumento coletivo, quando, então,
sobre estes será calculado tal adicional, sem risco de implicar
afronta à norma constitucional inserta no inciso XXIII do arti-
go 7º da Carta da República, cujo texto, frise-se, apenas impri-
miu, de modo expresso, natureza remuneratória a adicional que
já ostentava inegável caráter salarial.

16. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO – PAT –INCORPORAÇÃO
SALARIAL INDEVIDA – LEI 6.321/1976 (ARTIGO 3º) E
DO DECRETO 5/1991 (ARTIGO 6º) – OJ/SDI.1/TST Nº
133. Demonstrada a inscrição do empregador junto ao PAT, o
valor pago a título de auxílio alimentação não integra os salári-
os para quaisquer efeitos, a teor das disposições inscritas, res-
pectivamente, nos artigos 3º e 5º, da Lei n. 6.321/1976 e do
Decreto n. 05/1991, cujo entendimento converge com aquele
delineado pela OJ/SDI.1/TST n. 133.

17. AVISO PRÉVIO INDENIZADO – PROJEÇÃO NO
TEMPO DE SERVIÇO – BAIXA NA CTPS - OJ/SDI.1/TST
Nº 82. Acompanhando interpretação do C. TST, o prazo do
aviso prévio, ainda que indenizado, integra o tempo de serviço
para todos os efeitos legais. Por corolário, considera-se a data
do término do aviso, mesmo que indenizado, também para fi-
nalidade de anotação da baixa na CTPS do trabalhador (OJ/
SDI.1/TST nº 82), devendo, à guisa de observação, constar esta
peculiaridade do respectivo documento, no campo reservado
às “anotações gerais”. Exegese da parte final do § 6º do artigo
487 consolidado.

18. CORREÇÃO MONETÁRIA – ÉPOCA PRÓPRIA –
ARTIGO 59 DA CLT E SÚMULA 81 DO C. TST. A correção
monetária devida em face de débito trabalhista não incide no
mês da prestação de serviço, mas sim sobre o índice do mês
subseqüente a esta, segundo preconiza a Súmula 381 do C. TST.

19. MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. Segundo dis-
põe o § 8º do artigo 477 da CLT a multa ali fixada será devida
em havendo inobservância dos prazos versados no § 6º do mes-
mo dispositivo, estes inerentes à época do pagamento das par-
celas constantes do termo de rescisão ou recibo de quitação do
contrato extinto. Logo, eventual reconhecimento judicial de
verbas rescisórias não autoriza o deferimento da multa aludida.

20. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. CRI-
TÉRIOS DE CÁLCULO. SÚMULA 368 DO C. TST. O cál-
culo da contribuição previdenciária incide mês a mês e a con-
tribuição fiscal incide sobre o total da condenação, referente às
parcelas tributáveis, calculada ao final, segundo preconiza a
Súmula 368 do C. TST.

21. HORAS EXTRAS – ABATIMENTO INTEGRAL DOS
VALORES COMPROVADAMENTE PAGOS SOB IGUAL
TÍTULO – LIMITAÇÃO AO MÊS DA COMPETÊNCIA –
NÃO-CABIMENTO. O abatimento das horas extras compro-
vadamente pagas deve ser efetuado de forma integral, indepen-
dente do mês de competência, de molde a prevenir eventual
enriquecimento sem causa do reclamante em detrimento da re-
clamada.

22. JUROS DE MORA -. ARTIGO 39, § 1º, DA LEI 8177/91
– SÚMULA 200/TST. Na esfera trabalhista, os juros moratóri-
os incidem a partir do ajuizamento da reclamatória, à razão de
1% ao mês, de forma simples, nos termos do art. 39, § 1o, da
Lei 8177/91, e Enunciado nº 200, do C. TST.

23. HORAS EXTRAS – REMUNERAÇÃO MISTA (COM-
POSTA DE PARCELA FIXA + VARIÁVEL) – CÁLCULO
- SÚMULA 368 DO C. TST. Não só o comissionista puro,
mas também aquele que percebe remuneração mista, aplica-se
a regra contida na Súmula 340 do C. TST. Em decorrência, faz
jus ao pagamento integral das horas extras no que se refere ao
seu salário fixo e ao pagamento apenas do adicional extraordi-
nário em relação às comissões.

24. ESTABILIDADE. MEMBRO DA CIPA. EXTINÇÃO
DO ESTABELECIMENTO. SÚMULA 339-II/TST. Adota-
se o entendimento consubstanciado na Súmula 339, inciso II,
do C. TST, verbis:  “A estabilidade provisória do cipeiro não
constitui vantagem pessoal, mas garantia para as atividades dos
membros da CIPA, que somente tem razão de ser quando em
atividade a empresa. Extinto o estabelecimento, não se verifica
a despedida arbitrária, sendo impossível a reintegração e inde-
vida a indenização do período estabilitário (Ex-OJ nº 329 – DJ
09.12.2003).

25. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. CARÁTER PRO-
VISÓRIO OU DEFINITIVO DO ATO. Por força de entendi-

mento já pacificado pelo C. TST “O pressuposto legal apto a
legitimar a percepção do mencionado adicional é a transferên-
cia provisória” (OJ/SBDI.1 nº 113, parte final).

26. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA – LEI Nº 1060/
50 – APLICAÇÃO ANALÓGICA AOS ENTES FILANTRÓ-
PICOS OU SEM FINS LUCRATIVOS – MICRO EMPRE-
SA – EMPREGADOR INSOLVENTE. INTERPRETAÇÃO.
ALCANCE LIMITADO. Ao mencionar “necessitado”, a nor-
ma legal pertinente não faz qualquer distinção entre a parte
atuante como “autor” ou “réu”, até porque a condição de em-
pregador, dotado de personalidade jurídica (e não física), por si
só, não imprime melhor condição financeira à respectiva figura
processual. Logo, em tese, vislumbra-se possível a concessão
do benefício da justiça gratuita aos entes filantrópicos ou bene-
ficentes (sem finalidade lucrativa), podendo também alcançar
o micro-empregador (ME), por incidência analógica da Lei nº
1060/50. Quanto a este último, ressalte-se, impende ponderar o
capital social frente ao valor fixado para efeito de custas e de-
pósito recursal, a ponto de encerrar óbice ao exercício do direi-
to ao devido processo legal e conseqüente ofensa aos princípi-
os da ampla defesa e do contraditório. Já aquele empregador
que se encontra em situação de insolvência ou inadimplência,
não sinaliza estado de pobreza, mas sim de falência e liquida-
ção, regidas por legislação específica..

27. PRESCRIÇÃO. DANO MORAL. AÇÃO AJUIZADA
DIRETAMENTE NA JUSTIÇA DO TRABALHO EM
DATA ANTERIOR À EDIÇÃO DA EC-45/2004. INCIDÊN-
CIA DA REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTI-
GO 206, § 3º, INCISO V C/C 2028 DO CCB. Versando sobre
fato, bem como verificado o ajuizamento da ação diretamente
nesta Justiça Especializada em data anterior à edição da EC-
45/2004, atrai a incidência da regra de transição prevista no
artigo 206, § 3º, inciso V do CCB/2002, sendo, portanto, de
três anos contados da data da vigência deste codex (12.01.2003),
sobretudo quando também ocorrido o ingresso da ação antes
do decurso de dez anos do prazo prescricional. Raciocínio ex-
traído da interpretação sistemática dos artigos 206, § 3º, inciso
V c/c 2028 do novel CCB/2002. Sessão de 12.07.2006).

28. JORNALISTA PROFISSIONAL NÃO GRADUADO
EM CURSO SUPERIOR PREVISTO PELO ARTIGO 4º
C/C 10 DL 972/1969 - EXERCENTE DAS ATIVIDADES
INERENTES AO JORNALISMO POR LONGO PERÍO-
DO CONTRATUAL – ENQUADRAMENTO - POSSIBILI-
DADE. Embora sem prévio registro junto ao MTPS, desde que
cabalmente comprovado o exercício de atividades privativas à
profissão de jornalista por longo período contratual, impõe-se
o reconhecimento do reclamante como tal, sob pena de benefi-
ciar o empregador que dele exigiu prestação de serviço ciente
da ausência de prévio registro.

29. AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DANO MORAL COLETI-
VO INOCORRENTE – EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE
ANTECEDENTES CRIMINAIS PARA ADMISSÃO DE
EMPREGADOS E CANDIDATOS A EMPREGOS. O fato
de a empresa exigir de empregados e candidatos a emprego
certidão de antecedentes criminais não implica, por si só, em
violação à dignidade, intimidade ou à vida privada dos mesmos
(artigos 1º, III, e 5º, X, da Magna Carta), já que as informações
sobre antecedentes criminais podem ser acessadas por qual-
quer pessoa que justifique os fins e as razões (artigo 2º da Lei
nº 9.051/1995), bem como decorre do direito de petição e do
direito de obtenção de certidões, garantidos constitucionalmente
no inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal. Por
corolário, excluíra-se, também, a condenação ao pagamento de
indenização por dano moral imposta pelo MM. Juízo “a quo”.

30. ARTIGO 795 CONSOLIDADO. INTERPRETAÇÃO.
NULIDADE PROCESSUAL - CERCEAMENTO DE DE-
FESA CONFIGURADO. Declara-se nulo o ato judicial que
indefere a produção de prova requerida pela parte bem como
encerra a instrução, embora consignados protestos por esta na
respectiva ata. Reputa-se suficiente a configurar a ineficácia
do ato apenas o registro de protestos, sem necessidade de ar-
güição de nulidade “à primeira vez” em que tivesse de falar em
audiência ou nos autos. Preliminar de cerceamento de defesa
acolhida, para decretar a nulidade processual a partir do inde-
ferimento mencionado, determinando-se a devolução dos au-
tos à Origem para reabertura de instrução processual

31. REGIME 12 X 36 – LABOR EM FERIADO NÃO COM-
PENSADO – PAGAMENTO EM DOBRO – DEVIDO SAL-
VO SE O EMPREGADOR DETERMINAR OUTRO DIA
DE FOLGA. Salvo se o empregador determinar outro dia de
folga, diversamente do que ocorre com os domingos, os traba-
lhadores sujeitos ao sistema 12x36, não têm a compensação
automática dos feriados laborados, sendo, por isso, devidos em
dobro. Exegese do artigo 9º da Lei n. 605/49.

32. EMPREGADOR DOMÉSTICO – DEPÓSITO RECUR-
SAL E CUSTAS – BENEFÍCIO DA JUSTIÇA JUDICIÁ-
RIA GRATUITA – ISENÇÃO DO PREPARO – POSSIBI-
LIDADE. Não se reputa deserto o recurso ordinário interposto
por empregador - pessoa física – desde que haja declaração
expressa voltada no sentido de não possuir condição econômi-
ca para arcar com as despesas processuais sem prejuízo de seu
sustento ou de sua família. Recurso ordinário admitido.

33. INTERVALO ENTREJORNADA (CLT, art. 66 ) – INO-
BSERVÂNCIA DO PERÍODO LEGAL (24h) – CONSEQÜ-
ÊNCIA. A não-concessão ou a concessão parcial do intervalo
entrejornadas (24h) gera o direito à percepção do respectivo
período como extra, a teor do entendimento sumular emanado
da mais Alta Corte Trabalhista (En. 110/TST).

34. FAZENDA PÚBLICA – JUROS DE 0,5% - LEI 9494/87
– MP 2.180-35/2001. Seguindo interpretação emanada da mais
alta Corte Trabalhista, impende a adoção de juros de mora à
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, pela Fazenda Pública,
em face de crédito trabalhista, com esteio na legislação epigra-
fada.

35. EMPREGADOR PESSOA FÍSICA - BENEFÍCIOS DA
JUSTIÇA GRATUITA –SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSI-
MA – APOSENTADO POR INVALIDEZ - ISENÇÃO DO
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E DO DEPÓSITO RE-
CURSAL - POSSIBILIDADE. Embora a legislação discipli-

nadora da matéria (Lei nº 5584/70 e Lei nº 1060/50), tenha
como destinatário dos benefícios da assistência judiciária gra-
tuita apenas a parte obreira, comprovado documentalmente tra-
tar-se o empregador de cidadão já aposentado por invalidez há
quase quinze anos quando do ajuizamento da ação trabalhista,
bem assim que o reclamante, anteriormente, também postulou
em idêntico período a anotação em CTPS em face de outro
empregador, já falecido inclusive por ocasião da tentativa de
conciliação perante a CICA, encerra motivo suficiente a reve-
lar que a situação do agravante não lhe permitia demandar sem
prejuízo próprio ou de sua família. AIPS provido para determi-
nar o processamento do recurso ordinário

36. TRABALHADOR RURAL - ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE – ATIVIDADE PRATICADA A CÉU ABER-
TO. Acompanha-se entendimento já sedimentado pelo C. TST
mediante a OJ/SDI.1/nº 173, cujo texto dita:  “Em face da au-
sência de previsão legal, indevido o adicional de insalubridade
ao trabalhador em atividade a céu aberto (art. 195, CLT e NR
15 MTb, Anexo 7)”

37. APPA – AUTARQUIA ESTADUAL CRIADA MEDIAN-
TE LEI – INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO PARA JULGAR LITÍGIOS INERENTES À RELA-
ÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES A PARTIR DA DATA
DA EDIÇÃO DESTA LEGISLAÇÃO.COMPETÊNCIA
RESIDUAL. A partir da transformação em autarquia estadual,
por força de norma legal, falece competência a esta Justiça
Especializada para apreciar e julgar ações trabalhistas intenta-
das por seus servidores, vez que estatutários e, portanto, regi-
dos pelo Estatuto dos Funcionários Civis do Estado do Paraná.
Exegese do Decreto Estadual nº 7.447/90 c/c Lei Estadual nº
10.219/92, artigos 70 e 71.

VERBETES APROVADOS EM SESSÃO ADMINISTRATIVA
DE 20.10.2006.

38. DESCONTOS SALARIAIS – ARTIGO 462 DA CLT E
SÚMULA 342 DO C. TST.
Não obstante o disposto na Súmula 342/TST, desde que com-
provado que o desconto salarial resulte em benefício do traba-
lhador, reputa-se legítimo, independente de prévia e expressa
autorização da parte favorecida.

39. PERDAS E DANOS MORAIS/MATERIAIS – VALOR
DA INDENIZAÇÃO COMPATÍVEL COM O DANO SO-
FRIDO – PARÂMETROS PARA FIXAÇÃO – VITALICI-
EDADE DO BENEFÍCIO RECONHECIDO JUDICIAL-
MENTE – COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE. PRIN-
CÍPIO DA RAZOABILIDADE - OBSERVÂNCIA. Perda
definitiva da capacidade laborativa reconhecida mediante pro-
va pericial realizada no feito aliada à culpabilidade do emprega-
dor quanto ao dano sofrido pelo trabalhador com conseqüente
ocorrência de nexo causal, encerram motivos suficientes a si-
nalizar pela condenação não só de indenização pecuniária como
também de concessão de plano de saúde hábil a atender ao tra-
tamento médico exigido em razão da doença profissional ad-
quirida. Porém, embora compreensível que o caráter definitivo
da incapacidade laborativa, num primeiro raciocínio, gere a
presunção de que a obrigação à cobertura de plano de saúde
deva permanecer enquanto tiver vida a reclamante, o avanço
científico no âmbito da medicina autoriza o Poder Judiciário,
na remota hipótese de recuperação da vítima, a isentar o em-
pregador da obrigação voltada à assistência médica hospitalar
mensal.

40. ADMISSIBILIDADE RECURSAL - PROVIMENTO
CGJT/TST-03/2004 – GUIA DARF QUE NÃO IDENTIFI-
CA O NÚMERO DO PROCESSO OU O NOME DO RE-
CLAMANTE – CLT, § 1º DO ARTIGO 789 – PREVALÊN-
CIA DO PRINCÍPIO VOLTADO À AMPLA DEFESA E AO
CONTRADITÓRIO (CFR, ARTIGO 5º, INCISO LV). Em
que pese a exigência contida Provimento CGJT/TST-03/2004,
decidiu-se, com respaldo em recente e reiterada jurisprudência
emanada de Turmas do próprio C. TST, não encerra óbice ao
conhecimento do recurso a inexistência de identificação do
processo - número ou o nome do reclamante - na guia DARF, já
que constatado o recolhimento das custas no valor fixado pela
decisão recorrida, dentro do prazo a que alude a alínea “a” do
artigo 895 da CLT, na forma expressa no § 1º do artigo 789 do
citado Diploma Legal, além de constar da mesma guia o código
da receita (inciso V da IN-TST-20/2002), bem como a identifi-
cação da parte recorrente. Segundo sinaliza a jurisprudência
hodiernamente adotada pela mais alta Corte Trabalhista, tais
formalidades não podem se sobrepor ao princípio constitucio-
nal inscrito artigo 5º, inciso LV, da Carta Política. Antes, atrai a
entrega da prestação jurisdicional.

41. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – ENGENHEIRO E
ARQUITETO – PCS/1989 E PCS/1998 – DESIGUALDA-
DE DE CONDIÇÕES ENTRE TÉCNICOS PROFISSIO-
NAIS SUJEITOS AO ANTIGO E NOVO PLANO – SALÁ-
RIO PADRÃO DISTINTO - CARGOS EM EXTINÇÃO –
EQUIPARAÇÃO SALARIAL/REENQUADRAMENTO
FUNCIONAL. Merece acolhida a pretensão inicial formulada
por técnico-arquiteto da CEF, voltada à diferença salarial, ape-
nas quando estribada em reenquadramento funcional e não em
suposta equiparação com engenheiro - salário-padrão.

42. FGTS- MULTA DE 40% - DIFERENÇAS – EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS (LC 110/2001) – ÔNUS DA PRO-
VA. Incumbe à parte autora comprovar que o valor da multa
paga quando da rescisão não adotou como base de cálculo o
montante dos depósitos do FGTS já corrigidos pelos índices
inflacionários expurgados à época dos Planos Collor e Verão,
com vistas a demonstrar a existência de eventuais diferenças
daí decorrentes. Mera alegação inicial desacompanhada de prova
não autoriza o reconhecimento judicial da pretensão obreira.

43. EMATER - ´TICKET´ REFEIÇÃO – NATUREZA JU-
RÍDICA DA PARCELA – CONVERSÃO DE EMPRESA
PÚBLICA PARA AUTARQUIA ESTADUAL – LIMITA-
ÇÃO DA CONDENAÇÃO À DATA DA EDIÇÃO DA LEI
ESTADUAL Nº 14.832/2005). O fato da empregadora ter pas-
sado de empresa pública para autarquia estadual tem o condão
de retirar a natureza salarial ticket refeição concedido por for-
ça de instrumento coletivo ao tempo em que estava sob o pálio
do artigo 173 da CFR, autorizando limitar a condenação até a
data da promulgação da lei (22.12.2005) que lhe conferiu per-

sonalidade jurídica de direito público como órgão integrante
da Administração Pública Indireta, “ex vi” da interpretação sis-
temática dos artigos 7º, inciso XXXVI da CFR c/c 10 e 448 da
CLT.

44. EMATER – APLICAÇÃO DOS PRIVILÉGIOS PRO-
CEDIMENTAIS A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI ESTA-
DUAL Nº 14.832/2005 QUE TRANSFORMOU-A DE EM-
PRESA PÚBLICA PARA AUTARQUIA ESTADUAL –. “Re-
conhecer a imediata modificação do tratamento processual,
outorgando à EMATER todas as prerrogativas legais dos entes
públicos, resguardada a eficácia dos atos processuais pratica-
dos anteriormente à Lei 14.832/2005.” (RA 101/2006, de
26.06.2006).

45. INTERVALO INTRAJORNADA (CLT, ART. 71, § 4º) –
INOBSERVÂNCIA DO PERÍODO MÍNIMO LEGAL – NÃO-
FRUIÇÃO OU FRUIÇÃO PARCIAL – CONSEQÜÊNCIA. A
interpretação da OJ-SDI.1/TST º 307 (no sentido de condena-
ção integral do período de 1 hora, mesmo já concedido parci-
almente o intervalo) não é unânime no C. TST. Em decisão
bem posterior à inserção da citada OJ (ocorrida em 11.08.03),
decidiu, por exemplo, a 4ª Turma daquela Corte que tendo sido
concedido intervalo de 15 minutos “(...) Nesse caso, aciona-se
a regra do § 4º do art. 71 da CLT, para entender devida a
indenização de quarenta e cinco minutos, acrescida do adicio-
nal de cinqüenta por cento. Recurso de Revista conhecido e
provido.

46. MUNICÍPIO DE UMUARAMA – COMPETÊNCIA
RESIDUAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO - PROFESSOR
CONTRATADO PELO REGIME DA CLT – REGIME JU-
RÍDICO ÚNICO/ESTATUTÁRIO INSTITUÍDO A PARTIR
DE 28.05.1992 (LC 18/1992) – ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO CONTEMPLADO PELO ESTATUTO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. À Justiça Espe-
cializada cabe julgar eventuais pedidos referentes ao período
contratual regido pela CLT; a partir da instituição do regime
estatutário a competência passa a ser da Justiça Comum, atra-
indo a incidência da Súmula 137 do STJ.

47. EMATER –TRANSFORMAÇÃO EM AUTARQUIA –
DEPÓSITO RECURSAL – INEXIGÊNCIA A PARTIR DA
VIGÊNCIA DA LEI ESTADUAL Nº 14.832, DE 22.09.2005
(DOE nº 7067, DE 23.09.2005). Apenas para recursos cuja in-
terposição verificou-se a partir de 22.12.2005, quando entrou
em vigor a legislação que transformou a EMATER em autar-
quia estadual, tornou-se inexigível o depósito recursal e o re-
colhimento das custas. Antes, quando qualificava-se empresa
pública, exige-se o preparo, sob pena de deserção.

48. NORMA COLETIVA – ACT e CCT – VIGÊNCIA –
INCIDÊNCIA ANALÓGICA DA SÚMULA 277/TST. Acom-
panhando posicionamento adotado pelo C. TST , tal como nas
sentenças mencionadas na Súmula 277/TST, “as cláusulas de
acordo ou convenções coletivas não aderem definitivamente ao
contrato de emprego”, cuja pactuação, por encerrar ajuste de
vontade de vigência limitada, imprime vigência às respectivas
condições apenas durante o prazo ali estabelecido. “Extinto o
acordo, opera-se o retorno à situação jurídica anterior.”

49. MOTORISTA – PERÍODO DE PERMANÊNCIA NO
VEÍCULO PARA REPOUSO - HORAS DE PRONTIDÃO
INDEVIDAS - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
ANALÓGICA DO ARTIGO 244, § 3º, DA CLT . Não haven-
do prova de que o motorista permaneça à disposição do empre-
gador, executando ou aguardando ordens, inviável seu enqua-
dramento na norma consolidada em epígrafe, destinada origi-
nalmente aos ferroviários, com vistas a perceber a remunera-
ção das respectivas horas de repouso no veículo, como sendo
de “prontidão”.

50. MOTORISTA – TACÓGRAFO – PROVA ÚNICA -
CONTROLE DE JORNADA NÃO RECONHECIDO -
HORAS EXTRAS INDEVIDAS. “O TST já pacificou entendi-
mento no sentido de que a utilização de tacógrafos, sem a pre-
sença de outros elementos, não tem o condão de controlar o
horário de trabalho dos motoristas, sendo inviável, pois, o pe-
dido de horas extras.”

51. CORRETOR DE SEGUROS – LEI Nº 4.594/64 (ARTI-
GO 17) – PROFISSIONAL AUTÔNOMO - VÍNCULO DE
EMPREGO INEXISTENTE. Vislumbra-se incompatível com
a atividade de corretor de seguros o reconhecimento de vínculo
empregatício, já que o exercício da profissão pressupõe, por
força da Lei nº 4.594/64, a inscrição junto ao SUSEP “(Supe-
rintendência de Seguros Privados, autarquia vinculada ao Mi-
nistério da Fazenda, responsável pelo controle e fiscalização
dos mercados de seguro), exige a apresentação de declaração,
assinada pelo habilitante, com firma reconhecida, de que não
mantém relação de emprego ou de direção com sociedade se-
guradora.” Logo, para inferência em sentido oposto, mister far-
se-ia produção de prova incontestável de que tal formalidade
cumpriu-se com o fito de desvirtuar a legislação trabalhista.

52. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE – SETOR DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DESATIVADO À ÉPOCA DA
PERÍCIA - LAUDO ANTERIOR - POSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PROBATÓRIO - INOCOR-
RÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 195 CONSOLIDA-
DO. Segundo reiterado pronunciamento do C. TST “a desati-
vação do local de trabalho justifica a utilização de laudo peri-
cial ... desde que se trate da mesma empresa, do mesmo servi-
ço, do mesmo local e do mesmo período de atividade”; “fixa-
dos tais parâmetros, não há como invalidar o laudo que, mesmo
indiretamente, avaliou as reais condições de trabalho do em-
pregado.” Prevalência do princípio do aproveitamento dos atos
processuais. Inocorrência de violação ao artigo 195 consolida-
do.
53. DIGITADOR – JORNADA REDUZIDA INDEVIDA –
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA ANALÓGICA DO
ARTIGO 227 CELETÁRIO . Segundo o C. TST, não encer-
rando atividade penosa aquela praticada pelo digitador a ele
não se admite a aplicação analógica do artigo 227 consolidado
(serviços de telefonia, telegrafia submarina ou subfluvial, radi-
otelegrafia e radiotelefonia), com vistas à concessão de jorna-
da reduzida de seis horas e conseqüentes horas extras. Quando
muito, a mais alta Corte Trabalhista, tem conferido ao digita-
dor, por semelhança de atividade, direito ao intervalo de dez
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(10) minutos a cada noventa (90) minutos de trabalho, previsto
no artigo 72 consolidado para os datilógrafos e mecanógrafos.

54. PROFESSOR - ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA
– POSSIBILIDADE - REDUÇÃO SALARIAL
INOCORRENTE..OJ/SDI.1/TST Nº 244. Não se visualiza
ilegalidade na Variação salarial decorrente da redução da carga
horária do professor “em razão da justificada alteração do nú-
mero de aulas ministradas, fato que é da essência do próprio
contrato de trabalho da categoria. O que não pode ser alterado
é o valor da remuneração da hora-aula, porque isso sim, impli-
caria redução salarial ilícita, nos termos da Constituição Fede-
ral.” Inteligência da OJ/SDI.1/TST nº 244.

55. COPEL E LACTEC – RESCISÃO HAVIDA COM A
COPEL SEGUIDA DE CONTRATAÇÃO PELA LACTEC
- EFICÁCIA DO ATO - UNICIDADE CONTRATUAL INO-
CORRENTE. Não encerra ilícita a rescisão do pacto havido
com a Copel sucedida de imediata contratação pela Lactec, seja
pela revogação da Súmula 20 do C. TST ou mesmo porque in-
comprovada a fraude alegada pela parte autora, cujo ônus pro-
batório era seu e dele não se desincumbiu. Logo, não prospera
a unicidade contratual perseguida.

56. RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL DO SÓCIO –
FASE DE CONHECIMENTO – PRINCÍPIO DA DESPER-
SONALIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA – CPC, ARTI-
GOS 592-II C/C 596 – IMPOSSIBILIDADE - NECESSI-
DADE DE EXAURIMENTO Somente na fase executória,
depois de esgotados todos os meios voltados à realização da
execução sobre os bens da sociedade, admite-se a responsabili-
zação patrimonial do sócio.

57. CABELEIREIRA E MANICURE - PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO AUTÔNOMA MEDIANTE PARCERIA -VÍN-
CULO DE EMPREGO INEXISTENTE. Não há liame em-
pregatício entre as partes, mas sim, manifesta parceria median-
te prestação de serviço autônoma, quando o profissional aufere
participação remuneratória superior àquela destinada ao pró-
prio estabelecimento.

58. DEMANDA PROPOSTA CONTRA O INSS - DIFEREN-
ÇAS - BENEFÍCIOS AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSEN-
TADORIA POR INVALIDEZ – INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO. Embora os benefícios auxílio-
acidente e aposentadoria por invalidez tenham origem remota
em uma relação de trabalho, não equivale dizer que a lide de-
corra da deste vínculo laboral, conforme redação do artigo 114,
incisos I, VI e IX da Constituição Federal. Antes, a pretensão
juridicamente resistida, intentada em face do INSS, deriva de
relação de ordem previdwenciária estabelecida entre o órgão
autárquico (réu) e a segurada (parte autora)..
59. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE – PREVISÃO DE
PAGAMENTO PROPORCIONAL POR CLÁUSULA OB-
JETO DE ACT – SÚMULA 364-II/TST. Não obstante cons-
tituam norma de ordem pública as regras de segurança e medi-
cina do trabalho, voltadas à preservação da saúde e higiene do
trabalhador, há entendimento sumular da mais alta Corte Tra-
balhista permitindo a negociação coletiva “em percentual infe-
rior ao legal e proporcional ao tempo de exposição de risco”
(Súmula 364-II/TST). Logo, não há como reputar ineficaz nor-
ma coletiva permissiva de pagamento proporcional sem esbar-
rar na Súmula precitada, além de criar falsa expectativa às par-
tes porque suscetível de reforma mediante recurso de revista.

60. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ ENSEJADORA
DE LESÕES PERMANENTES GERA A EXTINÇÃO E
NÃO A SUSPENSÃO CONTRATUAL. EXEGESE DO
ARTIGO 475, PARÁGRAFO 1º, DA CLT. A aposentadoria
por invalidez cujas lesões são consideradas permanentes gera a
extinção e não a suspensão contratual. Inteligência do artigo
475, parágrafo 1º, da CLT c/c artigo 47, incisos I e II da Lei nº
8.213/91.

61. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA (SÚMULA/TST
331-IV) – AÇÃO VOLTADA APENAS CONTRA O TOMA-
DOR DOS SERVIÇOS QUANDO JÁ EXISTENTE SEN-
TENÇA CONDENATÓRIA DA PRESTADORA COMO
DEVEDORA ÚNICA E PRINCIPAL – CARÊNCIA DE
AÇÃO – FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL – EX-
TINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉ-
RITO (CPC, ARTIGO 267, INCISO VI). Reputa-se carente
de ação o reclamante quando, autônoma e posteriormente, in-
gressa com reclamatória apenas em face do tomador dos servi-
ços visando obter a responsabilização subsidiária deste, por
faltar-lhe interesse de agir. Isto porque, a declaração de res-
ponsabilidade subsidiária depende da presença do real empre-
gador (devedor principal) na mesma relação processual, de
molde a gerar um único título executivo ao reclamante/credor.
Raciocínio contrário, implicaria inevitável afronta aos princí-
pios constitucionais do devido processo legal, do contraditório
e da ampla defesa (CFR, art. 5º, incisos LIX e LX).

62. PHILIP MORRIS – ACORDO COLETIVO PARA
COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO (JORNADA DE 08 HO-
RAS DE LABOR EM TURNOS ININTERRUPTOS) – AU-
SÊNCIA DE PRÉVIA ASSEMBLÉIA GERAL DA CATE-
GORIA PROFISSIONAL (CLT, ARTIGO 612) – VALIDA-
DE – PREVALÊNCIA DO DISPOSTO NO INCISO XIII
DO ARTIGO 7º DA CARTA DA REPÚBLICA – SUPRA-
LEGALIDADE DA NORMA COLETIVA. Seja por não vis-
lumbrar na inobservância voltada à prévia assembléia geral ví-
cio capaz de eivar de nulidade o respectivo ato (CLT, art. 612),
seja porque autorizada compensação horária mediante cláusula
coletiva no ano de 1990 sem verificar, a partir de então, qual-
quer alteração nas condições de trabalho, presume-se que estas
restaram prorrogadas até o término do pacto laboral. Prevale-
ce, ademais, a supralegalidade da norma coletiva contemplada
no inciso XIII do art. 7º da Constituição Federal, além da boa
fé entre as partes acordantes:  Sindicato Representativo da Ca-
tegoria obreira e Philip Morris. De resto, eventual irregularida-
de da cláusula coletiva deveria ser segundo os meios arrolados
no art. 615 consolidado, e não mediante reclamatória trabalhis-
ta, devido a impropriedade desta medida ao fim colimado.

63. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA – CONTRATO
DE FACÇÃO (RAMO DA CONFECÇÃO DE ARTIGOS
DE VESTUÁRIO) – INAPLICABILIDADE DO DISPOS-
TO NO ARTIGO 455 DA CLT E DO ENTENDIMENTO

SUMULADO Nº 331, INCISO IV, DO C. TST. A responsabi-
lidade subsidiária não alcança terceirização do tipo facção,
quando a relação jurídica entre a tomadora e a prestadora de
serviços encerra contratação de manifesta natureza comercial
(e não de índole civil como ocorre com a ilícita locação de
mão-de-obra), sobretudo quando os serviços de facção não eram
executados exclusivamente pela mesma prestadora, possuindo
a tomadora outros faccionistas. Daí não comportar a incidência
analógica do artigo 455 da CLT c/c o entendimento sumulado
nº 331, inciso IV, do C. TST.

64. HORAS EXTRAS – SALÁRIO POR PRODUÇÃO/TA-
REFA – CONFIGURAÇÃO. Partindo da premissa que para
auferir remuneração correspondente a um salário mínimo men-
sal, necessitaria o trabalhador prestar mais de oito horas diári-
as, não pode ele ser enquadrado como tarefeiro.

VERBETES APROVADOS EM SESSÃO ADMINISTRATIVA
DE 22.11.2007.

65. – verbete cancelado e substituído pelo de nº 72 em Sessão
Administrativa de 22.11.2007.

66. CARTÓRIO DE VARA CÍVEL – RESPONSABILIDA-
DE DA PESSOA FÍSICA DE SEU TITULAR PARA RES-
PONDER PELOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. O fato de
os serviços notariais e de registro serem exercidos em caráter
privado, por delegação do poder público (CFR art. 236), não
obsta que o vínculo empregatício se aperfeiçoe entre o empre-
gado e o titular da serventia que, por sua vez, responde pelos
créditos trabalhistas. Inteligência do art. 2º e § 2º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho.

67. AVISO PRÉVIO – PROJEÇÃO NO TEMPO DE SER-
VIÇO – CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL –
PEDIDO DE DISPENSA PELO EMPREGADO. A projeção
fictícia do período do aviso prévio no tempo de serviço do tra-
balhador só tem cabimento quando a despedida decorre de ini-
ciativa patronal; raciocínio diverso, seria beneficiar o empre-
gado em detrimento do empregador, impondo ônus a este por
ato que não deu causa.

68. BANCO DE HORAS – REGIME INVALIDADO – SÚ-
MULA 85/TST – INAPLICABILIDADE – ARTIGO 59, §
2º, DA CLT c/c ARTIGO 7º, INCISO XIII, DA CFR. Repu-
tado inválido o regime de banco de horas deve o empregador
remunerar como extras, de forma integral, as horas excedentes
44ª semanal, não comportando a incidência do entendimento
sumulado pelo Enunciado 85 do C. TST

69 ECT. INEXIGÊNCIA DE DEPÓSITO DE RECURSAL
E CUSTAS.DESERÇÃO INOCORRENTE. ARTIGO 12 DO
DECRETO-LEI Nº 509/69 RECEPCIONADO PELA CFR/
88. A partir de reconhecida a impenhorabilidade dos bens da
ECT pelo excelso STF, equiparando-a, destarte, à Fazenda Pú-
blica, inexigível o depósito prévio recursal bem como o reco-
lhimento de custas, como pressuposto à admissibilidade dos
recursos ordinários por ela interpostos.

70. IMPOSTO DE RENDA – VERBAS INDENIZATÓRI-
AS - NÃO INCIDÊNCIA. Não se incluem na base de cálculo
do Imposto de Renda as verbas indenizatórias e o FGTS, se-
gundo interpretação sistemática dos artigos 6º, inciso V, da Lei
nº 7.713/88 e 46, § 2º, da Lei nº 8.541/92 e inciso XX do artigo
39 do Decreto 3.000/1999.

71. HORAS EXTRAS – SALÁRIO POR PRODUÇÃO/TA-
REFA – DEVIDO PAGAMENTO INTEGRAL E NÃO APE-
NAS DO ADICIONAL “O fato de o empregado trabalhar por
produção não o exclui da incidência da Capítulo II da CLT e do
artigo 7º, inciso XIII, da CF/88, mormente quando labora em
sobretempo para atingir o salário mínimo legal. Vale dizer, tal
trabalhador faz jus à `hora cheia´, nas situações em que para
atingir o correspondente ao salário mínimo legal ou convenci-
onal, faz-se necessária a prestação em caráter extraordinário”.

72. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE – MOTORISTA
DE CAMINHÃO DE LIXO – PAGAMENTO INDEVIDO –
AUSÊNCIA DE CONTATO PERMANENTE COM O LIXO
URBANO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA .DO AR-
TIGO 190 DA CLT C/C ANEXO 14 DA NR 15 (PORTARIA
3214/78). Constatado que, como motorista de caminhão de lixo,
o trabalhador não mantém contato permanente com lixo urba-
no, não faz jus a percepção do adicional de insalubridade, por-
que não classificada tal situação em Portaria do Ministério do
Trabalho como causa geradora do direito ao respectivo adicio-
nal. Inferência extraída da interpretação sistemática do artigo
190 da CLT c/c anexo 14 da NR 15 (Portaria 3214/78).

73. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA NÃO ACARRETA
A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. ARTI-
GO 453, § 2º, DA CLT. MULTA DE 40% DO FGTS DEVI-
DA. CANCELAMENTO DA OJ-SBDI.1/TST Nº 177. PO-
SICIONAMENTO DO C. STF. A aposentadoria voluntária
não extingue o contrato de trabalho. Rompido o contrato de
trabalho, por iniciativa do empregador, é devida ao empregado
a multa de 40% sobre a totalidade dos depósitos do FGTS.

74. OGMO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO TRABALHISTA.
EXIGIBILIDADE DE PRÉVIA SUJEIÇÃO À COMISSÃO
PARITÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 23 DA LEI Nº
8.630/93 C/C ARTIGO 625-D DA CLT.

75. CTPS – ANOTAÇÃO DECORRENTE DE VÍNCULO
EMPREGATÍCIO RECONHECIDO JUDICIALMENTE – ES-
TIPULAÇÃO DE PRAZO PARA O EMPREGADOR PROCE-
DER A ANOTAÇÃO SOB PENA DA SECRETARIA DA VARA
TRABALHISTA FAZÊ-LO (ARTIGO 29 e §§ c/c 39 e §§ e 54
DA CLT) – POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA
NA HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO
DE FAZER PELO RÉU.

76. MULTA DO ARTIGO 467 DA CLT (DEVIDA SOBRE
PARCELAS INCONTROVERSAS) – BASE DE CÁLCULO –
INCIDÊNCIA SOBRE A INDENIZAÇÃO EQUIVALENTE A
DE 40% DO FGTS (LEI Nº 8.036/90, ARTIGO 18, §§ 1º E 2º),
POR CONSIDERÁ-LA INSERIDA NAS DENOMINADAS
“VERBAS RESCISÓRIAS”, ESTAS DEVIDAS QUANDO DA
CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.

77. ACIDENTE DO TRABALHO - DANOS MORAIS - AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO EXERCITADA PELO CÔNJUGE SU-
PÉRSTITE E HERDEIROS. DEMANDA EM NOME PRÓ-
PRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.

78. BANCÁRIO – ARTIGO 71, § 1º DA CLT - INTERPRETA-
ÇÃO:  O INTERVALO DO BANCÁRIO SERÁ DE 15 MINU-
TOS, MESMO QUE A JORNADA CUMPRIDA SEJA SUPE-
RIOR A SEIS HORAS DIÁRIAS, EIS QUE NESTA HIPÓTE-
SE, AS EXCEDENTES SERÃO REMUNERADAS COMO
EXTRAS.

79. PRESCRIÇÃO – PRONUNCIAMENTO DE OFÍCIO –
INADMISSIBILIDADE:  NÃO SE APLICA AO PROCESSO
TRABALHISTA O ARTIGO 219, § 5º DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL.

80. ARTIGO 475-J DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL É
INAPLICÁVEL NO PROCESSO DO TRABALHO.

81. AÇÃO CIVIL PÚBLICA – COBRANÇA DE TAXA AS-
SISTENCIAL – INCIDÊNCIA SOBRE TRABALHADO-
RES NÃO SINDICALIZADOS – IMPOSSIBILIDADE.

82. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL/CEF – CESSAÇÃO DO
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA OU DE CAR-
GO COMISSIONADO POR LONGO PERÍODO – PAGAMEN-
TO DE ADICIONAL COMPENSATÓRIO ASSEGURADO
MEDIANTE NORMA INTERNA DA EMPRESA PARA CO-
BRIR PREJUÍZO DECORRENTE DA ALTERAÇÃO – IN-
CORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO INCABÍVEL – DIFE-
RENÇAS SALARIAIS INDEVIDAS – INCIDÊNCIA DO AR-
TIGO 468 DA CLT.

83. BANCO DO BRASIL S/A E PREVI – APOSENTADO-
RIA – COMPLEMENTAÇÃO E DIFERENÇAS – RES-
PONSABILIZAÇÃO PATRIMONIAL DE UMA E OUTRA
RECLAMADA. BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO -
TETO MÁXIMO:  A RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁ-
RIA DO BB CIRCUNSCREVE-SE Á COMPLEMENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA, ASSIM COMPREENDIDA
EVENTUAL INTEGRALIZAÇÃO DAS RESERVAS MA-
TEMÁTICAS INCIDENTES SOBRE AS VERBAS DEFE-
RIDAS, SENDO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE
DA PREVI O PAGAMENTO DE ‘DIFERENÇAS’ DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA, SEMPRE
COM OBSERVÂNCIA DO TETO MÁXIMO PREVISTO
NO REGULAMENTO DA PREVI.

84. BANCO DO BRASIL S/A E PREVI – CRITÉRIOS PARA
APOSENTADORIA:  COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTA-
DORIA – OPÇÃO PARA APOSENTAR-SE SEGUNDO RE-
GRAS DE DETERMINADO REGULAMENTO – NÃO SA-
TISFAÇÃO INTEGRAL DAS CONDIÇÕES EXIGIDAS NO
REGULAMENTO PELO NÃO SE OPTOU – RENÚNCIA –
ALTERAÇÕES MAIS FAVORÁVEIS – CONGLOBAMENTO.

85. CNA (CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECU-
ÁRIA DO BRASIL S/A) E FAEP (FEDERAÇÃO DA AGRI-
CULTURA DO ESTADO DO PARANÁ) - COBRANÇA DE
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL – ARTIGO 605 DA
CLT:  NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS,
CUJO DESCUMPRIMENTO CONFIGURA A IMPOSSIBILI-
DADE JURÍDICA DO PEDIDO, IMPLICANDO A EXTINÇÃO
DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

86. ELETROSUL – COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA – PRESCRIÇÃO:  Aperfeiçoa-se prescrição par-
cial (Súmula 327/TST) quando voltada a pretensão inicial àque-
las diferenças decorrentes da inobservância do pactuado (e.g.:
da não inclusão de determinada parcela na base de cálculo).
Em contrapartida, verifica-se a prescrição total (Súmula 326/
TST), quando na ação discute-se o direito em si, ou seja, alusi-
vo à complementação de aposentadoria jamais paga e cujo pleito
ocorre depois do decurso do biênio subseqüente à jubilação do
reclamante

87. BANCÁRIO – HORAS EXTRAS SABATINAS – ADICI-
ONAL DEVIDO (50%):  NÃO SE TRATA O SÁBADO DE
REPOUSO, MAS SIM DIA ÚTIL NÃO TRABALHADO PARA
O BANCÁRIO (SÚMULA 113/TST). LOGO, NÃO HAVEN-
DO PREVISÃO COLETIVA EXPRESSA, TAMBÉM NÃO HÁ
AMPARO LEGAL NO SENTIDO DE QUE EVENTUAIS
HORAS EXTRAS LABORADAS EM TAL DIA SEJAM
ACRESCIDAS DE 100%, EM DOBRO.

88. ALL AMÉRICA LATINA – TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO – ALTERNÂNCIA DE 08 (OITO) HO-
RAS PREVISTA POR CLÁUSULA COLETIVA –POSSIBILI-
DADE SEM RISCO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 7º, INCI-
SOS VI E XIV DA CARTA DA REPÚBLICA, DESDE QUE
RESPEITADOS OS PERÍODOS DE VIGÊNCIA DOS RES-
PECTIVOS INSTRUMENTOS COLETIVOS. PREVALÊNCIA
DA TEORIA DA FLEXIBILIZAÇÃO DAS NORMAS LABO-
RAIS MEDIANTE CCT. OJ-169/SDI.1/TST.

89. MUNICÍPIO DE GUAÍRA – LEIS MUNICIPAIS Nº 01/
1994 E LEI Nº. 1246/2003. REGIME JURÚDICO ÚNICO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.

90. INDENIZAÇÃO POR TRANSPORTE DE VALORES IN-
DEVIDA. REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE POR EMPRESA
ESPECIALIZADA À INSTITUIÇÃO BANCÁRIA – LEI Nº
7.102/1983 ARTIGO 3º INCISOS I E II C/C ARTIGO 5º INCI-
SO II DA CF – INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
O RECLAMANTE AVOCAR EVENTUAIS MULTAS PECU-
NIÁRIAS EM SEU FAVOR, QUANDO, POR FORÇA LEGAL,
SÃO REVERTIDAS À UNIÃO.

91. PARANAEDUCAÇÃO – CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO ESTADO DO PARANÁ
– VALIDADE. Falece “competência material a esta Especi-
alizada para manifestar-se sobre a validade do contrato de
gestão havido entre o Serviço Social Autônomo Paranaedu-
cação e o Estado do Paraná. Assim, conclui pela validade do
contrato de trabalho do empregado, admitido mediante teste
seletivo pelo Paranaeducação (pessoa jurídica de direito pri-
vado), para prestação de serviços ao Estado do Paraná. Es-

clarece o Órgão Julgador que, embora configurada a hipóte-
se de responsabilidade subsidiária em face da condição de
tomador de serviços do Estado do Paraná (Súmula 331, IV,
da CF), subsiste a solidariedade declarada em primeiro grau,
em razão da ausência de pedido de reforma neste ponto, bem
como a inexistência de hipótese de reexame necessário.”

VERBETES APROVADOS EM SESSÃO ADMINISTRATIVA
DE 28.11.2007.

92. MULTA DIÁRIA PREVISTA EM INSTRUMENTO CO-
LETIVO – APLICAÇÃO DO ARTIGO 412 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL (CCB/2002) – POSSIBILIDADE. Admi-
te-se a incidência do preceito civil como limitador de multa
diária prevista por convenção coletiva de trabalho, sobretudo
quando manifestamente exorbitante a cominação ali imposta.

93. “VIVO” (ANTIGA GLOBAL TELECOM) – TERCEIRI-
ZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA – LEGALIDADE – INCIDÊN-
CIA DA SÚMULA/TST 331-IV. Não se reconhece vínculo
empregatício diretamente com a tomadora dos serviços, mas
apenas sua responsabilidade subsidiária frente aos créditos
reconhecidos judicialmente ao reclamante.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 9ª REGIÃO
Sistema de Informação Processual

PAUTA DE JULGAMENTO DE 1A. TURMA
PARA 11 DE DEZEMBRO DE 2007, ÀS 14:00 HORAS.

TERÇA-FEIRA

Uma vez providos os agravos de instrumento constantes desta
pauta, os
recursos principais a eles vinculados deverão ser julgados na
mesma sessão e poderão ser objeto de sustentação oral.
Os processos constantes desta pauta que não forem julgados
nesta sessão, serão apreciados na próxima, independentemente
de nova publicação.

TRT-PR-51545-2006-325-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Luciano Fernandes da Silva
Recorrido : Alimentos Anela Ltda.
Advogado : Mauro Aparecido Bodezan - Valdecir Mariano -
Cicero Vieira de Araujo - Aldo Henrique Alves

TRT-PR-52600-2006-892-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Companhia de Saneamento do Paraná - SANE-
PAR
Recorrido : Anderson Ferreira da Trindade
Advogado : Rosaldo Jorge de Andrade - Margareth Mouzinho
de Oliveira
Lupatini - Luis Fernando Kemp - Osmar Cardoso Rolim

TRT-PR-52722-2006-892-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Renault do Brasil S.A.
Recorrido : José Otavio Paulo - Tnt Logistics Ltda.
Advogado : Sebastiao Antunes Furtado - Ricardo Sampaio -
Cristina Maria
Ramalho - Gilberto Giglio Vianna - Janete de F S B Bringhenti
- Mario Roberto Amarilia Boeira

TRT-PR-00339-2007-892-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Raquel Barbosa - TMKT Serviços de Marketing
Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Joaozinho Santana - Camila Ferrari Santana - Ale-
xandre Stadler Correa - Aldo dos Santos - Alessandro Bertazi
Braz

TRT-PR-00348-2007-089-09-00-8
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Fujiwara Equipamentos de Proteção Individual
Ltda.
Recorrido : Marina Aparecida Faria - Tatiana Saviani
Advogado : Eduardo Luiz Correia - Edson Carlos Pereira - Joao
Aparecido
Michelin - Saulo Duette Prattes Gomes Pereira

TRT-PR-00492-2007-017-09-00-0
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Ercilio Cesar da Rosa
Recorrido : Companhia Agrícola Usina Jacarezinho
Advogado : Emerson Buzetti - Jamile Patricia Bonacin

TRT-PR-00663-2007-025-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : A.R. Pelosi Transportes [ME]
Recorrido : Juvenal Fernandes Reis
Advogado : Mara Rubia Costa Neto Oliveira - Mauro Apareci-
do Bodezan -
Valdecir Mariano - Cicero Vieira de Araujo

TRT-PR-01633-2007-071-09-00-8
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
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Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Neide Alves da Rocha
Recorrido : Simone Aparecida da Costa
Advogado : Otavio Gutkoski - Marco Denilson Meulam

TRT-PR-03644-2007-019-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Antonio Ferreira Filho Prestação de Serviços Ter-
ceirizados
Recorrido : Patricia Boszczowski de Souza
Advogado : Fabiano Anselmo Weber - Mauro Shiguemitsu Ya-
mamoto - Gustavo
Munhoz

TRT-PR-07845-2007-016-09-00-7
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : WMS Supermercados do Brasil Ltda. - Luzia de
Lima Colaço -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Leo Marcos Paiola - Alexandro Freitas da Silva -
Maristela
Carneiro Machado - Ademir da Silva

TRT-PR-09863-2007-003-09-00-7
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Auto Posto Redentor Ltda.
Recorrido : Andre Rodrigues dos Santos
Advogado : Luiz Roberto Romano - Luiz Fernando Ribeiro
Lipinski – Marcelo Vardanega Ribeiro

TRT-PR-00413-2006-072-09-00-2
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Agravante : Serrarias Campos de Palmas S.A.
Agravado : Eva da Aparecida Silva
Advogado : Jussara Schmitt Sandri - Simone Fogliato Flores -
Geonir
Edvard Fonseca Vincensi

TRT-PR-00132-2007-664-09-00-5
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Agravante : Paulo Cerântola Filho
Agravado : Banco Santander Banespa S.A.
Advogado : Pedro Guilherme Kreling Vanzella - Manuel Anto-
nio Teixeira
Neto - Rafael Antonio Rebicki

TRT-PR-04361-2003-014-09-00-0
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Sylvio Patini - Gilberto Pedralino de Alencar
Recorrido : Banco Banestado S.A. - Funbep Fundo de Pensão
Multipatrocinado
- Banco Itau S.A.
Advogado : Olimpio Paulo Filho - Carlos Gelenski Neto - In-
dalecio Gomes
Neto - Marcia Luzia Jokowiski - Gustavo Moreira Gorski

TRT-PR-21921-2003-015-09-00-7
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Banco Bradesco S.A. - Daniel Adriano Pinto da
Silva – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Melissa Fernandes Nishiyama - Atilio Augusto
Segatin Braga -
Carina Pescarolo - Rogerio Marcio Beraldi Biquette – Oderci
Jose Bega

TRT-PR-00188-2004-026-09-00-1
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Madeireira Miguel Forte S.A. - Deonisio Paches-
nik
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Danielle Laginski Freire - Roberto Machado Filho
- Enio
Geraldo Candido Nogara - Gilberto Tadeu Dombroski

TRT-PR-00579-2004-670-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Multicase Systems Paraná Ltda.
Recorrido : Anderson Jose de Carvalho
Advogado : Denilson Jaderson Trombetta - Ademir Kalinoski
Ribeiro

TRT-PR-02808-2004-012-09-00-4

ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Roberto Dal Posso
Recorrido : Luiz Claudio Bontorim (ME)
Advogado : Pedro Paulo Fernandes - Carlos Roberto Naufel -
Roberta Castro Naufel

TRT-PR-04902-2004-664-09-00-6
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Banco Itaú S.A. - Maria José Piveta - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Vera Augusta Moraes Xavier da Silva - Wilson Leite
de Morais - Flavio Nixon Petrilo

TRT-PR-13434-2004-014-09-00-5
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo - José
Luiz Polak -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Manuel Antonio Teixeira Neto - Flávio Cardoso
Gama - Luiz
Otavio Gadotti Franco - Ricardo Nunes de Mendonca – Nasser
Ahmad Allan

TRT-PR-13963-2004-008-09-00-7
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Fatima Maria Pereira Pimenta
Recorrido : Sociedade Cooperativa de Serviços Medicos de
Curitiba e Região Metropolitana - Unimed Curitiba - Tramon-
tina & Vieira Ltda. -
Conceição Aparecida Tavares Representações (ME)
Advogado : Antonio Carlos Bonet - Carlos Roberto Ribas San-
tiago – Roberta Abagge Santiago - Leila Cristina Rojas Gavilan
Vera - Mauro
Joselito Bordin - Sergio Augusto Burda Nicola

TRT-PR-17724-2004-009-09-00-2
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Economus Instituto de Seguridade Social - Mara
Lucia Fernandes Ramos - Recurso Adesivo - Banco Nossa Cai-
xa S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Janete Sanches Morales - Nilde Maria Silva - Pau-
la Caroline
Puertas Guzman - Lidiomar Rodrigues de Freitas - Celso
Ferrareze - Gilberto Rodrigues de Freitas - Renata Cirilo -
Jeferson Cabral Martins - Jaqueline Assad - Valeria Caramuru
Cicarelli - Alexandre Nelson Ferraz

TRT-PR-21630-2004-014-09-00-3
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Cavo Serviços e Meio Ambiente S.A.
Recorrido : Dirceu Moreira
Advogado : Rafael Fadel Braz - Jose Carlos Farah - Jozildo
Moreira -
Jacyr Augusto Munhoz Lucio

TRT-PR-00107-2005-026-09-00-4
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : José Carlos Soares
Recorrido : Topografia Silva Ltda.
Advogado : Genesi M Nalin Bettanin - Francisco Lirio de Oli-
veira Portes

TRT-PR-00305-2005-322-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Administração dos Portos de Paranaguá e Antoni-
na - APPA -
Rafael Rodrigues de Castro
Recorrido : OS MESMOS
Associação dos Trabalhadores de Limpeza Higiene e Manuten-
ção
dos Portos Terminais Privativos e Retroportuarios em Geral do
Estado do Paraná - Sindicato dos Trabalhadores de Bloco dos
Portos de Paranaguá e Antonina
Advogado : Helcio Chiamulera Monteiro - Cristiano Everson
Bueno – Norimar Joao Hendges

TRT-PR-00373-2005-068-09-00-9
ORIGEM : VT TOLEDO

Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Gevaldo Souza Camargo
Recorrido : Sadia S.A.
Advogado : Darci Heerdt - Pedro Antonio Coelho de Souza
Furlan – Anemere Dulaba

TRT-PR-00655-2005-089-09-00-7
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Laercio Teodoro de Souza
Recorrido : P R Rodrigues e Imada Ltda.
Advogado : Sergio Testa - Deusderio Tormina - Luiz Antonio
Manchini

TRT-PR-01115-2005-022-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Altair Vieira Rosina - Município de Paranaguá
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Norimar Joao Hendges - Alexandre Goncalves Ri-
bas - Regina Mitsue Tabushi

TRT-PR-01193-2005-658-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Valdir João Moises
Recorrido : João Domingos da Silva - Santina Eva da Silva
Barzotto
Advogado : Andreia Strassburger - Luciano José Moresco

TRT-PR-01651-2005-005-09-00-2
ORIGEM : 05ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : José Roberto de Morais
Recorrido : WHB Componentes Automotivos S.A.
Advogado : Cleusa Maria Giaretta - Joao Casillo - Fabiano
Murilo Costa
Garcia

TRT-PR-01803-2005-670-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Verona Indústria de Cabinas Ltda.
Recorrido : Ozeias Amancio dos Santos
Advogado : Mauro Joselito Bordin - Diego Lenzi Reyes Rome-
ro - Ione Regina Sliviany

TRT-PR-04516-2005-513-09-00-4
ORIGEM : 03ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Reinaldo Inacio Pereira
Recorrido : Plastimax Máquinas Para Plasticos Ltda.
Advogado : Fabio Renato de Assis - Sandra Penteado

TRT-PR-04521-2005-001-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Recorrido : Mario Agostini Carrara
Advogado : Tobias de Macedo - Nelto Luiz Renzetti - Jose Paulo
Granero
Pereira

TRT-PR-04902-2005-008-09-00-0
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Via Serviços Integrados S/C Ltda.
Recorrido : Jurandir Mariano do Prado - Ivai Engenharia de
Obras S.A. -
Auto Viação Nossa Senhora da Penha Ltda.
Advogado : Carlos Eduardo Bley - Samuel Martins - Olimpio
Paulo Filho -
Carlos Gelenski Neto - Eleni Aparecida de Oliveira Mauro -
Vanessa Groger - Paulo Roberto Pereira - Nelson Olivas

TRT-PR-07613-2005-012-09-00-1
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Município de Curitiba -REMESSA EX OFFICIO
- Leticia Kroth -
Recurso Adesivo

Recorrido : OS MESMOS
Associação de Proteção A Maternidade e A Infancia Saza Lat-
tes
Advogado : Ana Maria Maximiliano - Paulo Roberto Magna-
bosco - Josiane
Cristina de Andreatta e Dotti

TRT-PR-10573-2005-004-09-00-0
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Claudineia da Silva
Recorrido : Editora Grafica Mileart Ltda. - Sociedade de Ensi-
no Terceiro
Milênio Ltda. - Distribuidora Gráfica Edidatika Ltda.
Advogado : Christhyanne Regina Bortolotto - Juliano Lago
Sebben -
Guilherme Daloce Castanho

TRT-PR-12685-2005-028-09-00-6
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Banco Banestado S.A. - Banco Itau S.A. - Claude-
te Iwasse
Adamante
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Antonio Celestino Toneloto - Anne Carla Gabriel -
Gerson Luiz Graboski de Lima

TRT-PR-14319-2005-010-09-00-3
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Roberson de Lima da Silva - Cavo Serviços e Meio
Ambiente S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Everton Luiz Santos - Roberto Siquinel - Rafael
Fadel Braz -
Oswaldo Casarotti Junior - Marcia Vianna - Pedro Paulo Pam-
plona

TRT-PR-16541-2005-001-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Renato Saturnino Silva
Recorrido : Federação Paranaense de Futebol - Imperio do Fu-
tebol
Organizacoes e Eventos Ltda. - Real Brasil S/C Ltda.
Advogado : Jose Francisco Cunico Bach - Fernando Zenato
Negrele

TRT-PR-17068-2005-652-09-00-0
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Edson Luiz Brandão Lessa - Farmacia e Drogaria
Nissei Ltda. - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jair Aparecido Avansi - Luis Cesar Esmanhotto -
Simone Fonseca Esmanhotto

TRT-PR-18154-2005-012-09-00-1
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Fonzaghi Comércio de Joias Ltda. - Marli Pereira
dos Santos
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Luiz Antonio Abagge - Eduardo Pessoa Pereira da
Silva -
Guilherme Pezzi Neto

TRT-PR-19915-2005-651-09-00-4
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Atelier de Costura e Sapataria Julia da Costa Ltda.
Recorrido : Elza Cristina de Souza Espinhaco
Advogado : Joao Carlos Krefeta - Rossanna Alves Moure - Is-
mael da Silva
Matos

TRT-PR-00042-2006-053-09-00-0
ORIGEM : VT LARANJEIRAS DO SUL
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Araupel S.A.
Recorrido : Nildemar Freitas de Souza
Advogado : Nadia Teresinha da Mota Franco - Carlos Zucolot-
to Junior -
Jaime Alberto Stockmanns

TRT-PR-00080-2006-068-09-00-2
ORIGEM : VT TOLEDO
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Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : João Alves da Silva - CW Ansolin Recursos Hu-
manos - Basica
Construção Civil Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rosemeira da Silva Stockmanns - Jaime Alberto
Stockmanns -
Flavio Gotardo Furlan - Anemere Dulaba

TRT-PR-00191-2006-093-09-00-9
ORIGEM : VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Departamento de Trânsito do Paraná - DETRAN
Recorrido : Ana Claudia Rodrigues de Oliveira - Castelo Dou-
rado Serviços
de Limpeza e Conservação S/C Ltda.
Advogado : Monica Pimentel de Souza Lobo - Marcia Luzia
Jokowiski -
Roberto Carlos Sottile

TRT-PR-00222-2006-659-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Construtora Triunfo S.A.
Recorrido : Raulino Ebert
Advogado : Angela Sampaio Chicolet Moreira - Cristiana Na-
poli Madureira
da Silveira - Alysson Burko Chicalski - Claiton José de Olivei-
ra

TRT-PR-00258-2006-068-09-00-5
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Brasil Telecom S.A. - Claudiney de Lima Souza -
Telenge
Telecomunicações e Engenharia Ltda. - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Indalecio Gomes Neto - Adriana Christina de Cas-
tilho Andrea - Vanessa Trezzi - Rosemeira da Silva Stockmanns
- Jaime Alberto
Stockmanns - Nilce Regina Tomazeto Vieira

TRT-PR-00268-2006-654-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Fanatico Futebol Clube - Luiz Andre da Silva
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Raphael Marcondes Karan - Heitor Otavio de Je-
sus Lopes - Ivo
Cezario Gobbato de Carvalho - Jose Francisco Cunico Bach

TRT-PR-00396-2006-654-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Shell Brasil Ltda. - Jose Maria Moreira - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Transportes Roglio Ltda. - Pazzini & Muttoni Ltda.
Advogado : Luiz Antonio Bertocco - Antonio Carlos Duarte
Macedo – Flavio Dionisio Bernartt - Danilo Emilio Bernartt -
Mabel Florio Real
- Fabio Gustavo Biz

TRT-PR-00555-2006-072-09-00-0
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Aparicio Gonçalves da Maia - Lindomar José da
Maia - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Vitor Eduardo Huffner Pardal - Marcos Dulcir
Mozzer Fim -
Arlindo Ferreira Freitas

TRT-PR-00558-2006-325-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Terezinha do Prado Zanon
Recorrido : Estado do Paraná
Advogado : Maria Luiza Soares Cardoso - Edison Jose Cazarin
- Silvana Cazarin Navaqui - Maria Joseane Fronczak da Cunha
– Weslei Vendruscolo

TRT-PR-00559-2006-325-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-

DO FILHO
Recorrente : Helena Horwat Carvalho
Recorrido : Estado do Paraná
Advogado : Maria Luiza Soares Cardoso - Edison Jose Cazarin
- Silvana Cazarin Navaqui - Celso Luiz Ludwig - Weslei Ven-
druscolo

TRT-PR-00615-2006-002-09-00-3
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : John Carlos Grando
Recorrido : Restaurante Ku Ka Ltda.
Advogado : Sandro Lunard Nicoladeli - Ana Paula Balliana
Rossatto Opuszka - Jussara Grando Allage

TRT-PR-00695-2006-662-09-00-0
ORIGEM : 04ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Ivan Rinaldi - Banco Santander Banespa S.A. -
Banco do Estado de Sao Paulo S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Nilson Cerezini - Manuel Antonio Teixeira Neto -
Manoel
Antonio Teixeira Filho - Monica Cararo Bremer - Rafael Anto-
nio
Rebicki - Valdemar Wagner Junior

TRT-PR-00781-2006-411-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Município de Paranaguá - Ausdrei Korsanke Rosa
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Alexandre Goncalves Ribas - Regina Mitsue Ta-
bushi - Norimar
Joao Hendges

TRT-PR-00791-2006-657-09-00-2
ORIGEM : VT COLOMBO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Companhia de Saneamento do Paraná - SANE-
PAR - Dirceu Boava
Santos - Construtora Cobec Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Elizabet Nascimento Polli - Diogo Saldanha Ma-
corati – Eliazer Antonio Medeiros - Georgia Bojarski Wiese -
Marcos Julio Olive
Malhadas Junior - Rafael Marçal Araujo

TRT-PR-00839-2006-089-09-00-8
ORIGEM : VT APUCARANA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Município de Apucarana -REMESSA EX OFFI-
CIO
Recorrido : Rubens de Nadai
Advogado : Edna Luiza Cordeiro Fabiano - Rubens Henrique
de Franca -
Juliana Aparecida Cattarin - Lilian Elizabeth Gruszka - Carlos
Alberto de Souza - Adriano Jamusse

TRT-PR-01039-2006-654-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Construtora Triunfo S.A. - Vanderlei Joaquim
Beline – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Angela Sampaio Chicolet Moreira - Cristiana Na-
poli Madureira
da Silveira - Luiz Trybus

TRT-PR-01052-2006-071-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Cleudson Marcelo Ferla
Recorrido : Banco Bradesco S.A.
Advogado : Elzi Marcilio Vieira Filho - Melissa Fernandes
Nishiyama -
Rogerio Marcio Beraldi Biquette - Leandro de Quadros

TRT-PR-01189-2006-659-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Luiz Carlos Hofmann - Banco do Brasil S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil -
PREVI
Advogado : Amauri Roberto Balan - Luiz Carlos Caceres - Leon-
dina Alice

Mion Pilati - Fabiano Freitas Minardi - Fabiano Augusto
Teixeira - Ronaldo Manoel Santiago

TRT-PR-01378-2006-096-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Banco Bradesco S.A.
Recorrido : Orlando Stavinski
Advogado : Ruy Barbosa Junior - Carina Pescarolo - Luciano
Alves Batista - Olindo de Oliveira

TRT-PR-01514-2006-322-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR - Terminais
Portuarios da Ponta do Felix S.A. - Marcelo dos Santos -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Leandro Alberto Bernardi - Sandra Aparecida Loss
Storoz -
Iwerson Luiz Wronski - Marcos Eduardo Tavares de Andrade -
Renata Alves Pereira Wosny - James Dantas - Fabio Luiz de
Queiroz Telles

TRT-PR-01515-2006-009-09-00-9
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Estok Comércio e Representações Ltda.
Recorrido : Shirlei da Silva Pereira
Advogado : Lineu Miguel Gomes - Mauricio Galeb

TRT-PR-01516-2006-659-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Porterit Comercial Ltda. - [ME]
Recorrido : Herondina do Belem Ramos
Advogado : Vivian A. C. Mendes Rocha - Arli Pinto da Silva -
Alessandro
Frederico de Paula - Gabriel Zandonai

TRT-PR-01641-2006-660-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : Pineply Compensados Ltda. - Sueli Pedroso
Advogado : Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Maristela
Nascimento Ribas - Carlos Roberto Sviatowski

TRT-PR-01680-2006-303-09-00-7
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Rafael Osni dos Santos
Recorrido : Cooperativa de Credito Rural Cataratas do Iguaçu -
Employer
Organização de Recursos Humanos Ltda.
Advogado : Ernani Pudell - Simoni Marcon Ficagna - Nilce
Regina Tomazeto Vieira

TRT-PR-01702-2006-096-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : Humanitas Administração Prisional Privada S/C
Ltda. - Cícero
Rocha Toledo
Advogado : Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Lamartine
Braga Cortes
Filho - Adriano Zagorski

TRT-PR-01871-2006-322-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Carlos Luis Wapiniki - Amarildo dos Santos Costa
- Sandro
Servullo Desiderio - Silfredo dos Santos Alves - Hamed Abdo
Hamud - Ivan Plantes Machado - Mauro Cassilha - Orlei Silva
Natal - Pedro Alves Tarachuque - Ariosvaldo da Silva Alboitt -
Jose de Santana - Vladimir Ferreira dos Reis - Sergio Luiz
Monteiro
Recorrido : Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
- APPA
Advogado : Carolina Luiza Loyola - Bruna Saddi Barbosa -
Helcio
Chiamulera Monteiro - Antonio Carlos Lacerda - Cristiano
Everson Bueno

TRT-PR-02114-2006-660-09-00-1

ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : Real Works Prestação de Serviços Ltda. - Adelanio
Andre da
Silva
Advogado : Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Carlos Fer-
nando Zarpellon - Paulo Henrique Camargo Viveiros

TRT-PR-02353-2006-071-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Valdecir de Oliveira
Recorrido : Irmãos Muffato & Cia Ltda.
Advogado : Simone Hansen Alves Grossi - Gilmar Antonio
Oltramari -
Verginia Bernardo Jorge

TRT-PR-02383-2006-021-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Companhia Paranaense de Energia - COPEL -
COPEL Transmissão
S.A. - COPEL Distribuição S.A. - Paulo Marcelo da Silva
(Espólio De) - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Fundação Copel de Previdência e Assistência Social
Advogado : Adriano Kazuo Goto - Hamilton José Oliveira -
Patricia
Dittrich Ferreira - Silvio Luiz Januário - Maximiliano Nagl
Garcez - Irineu Jose Peters - Maurelio Peters - Eros Gil Peters

TRT-PR-02495-2006-022-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Carlos Eduardo Kempinski - Órgão de Gestão de
Mão de Obra do
Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá
e
Antonina - OGMO/PR - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Roberto de Matos - Luiz Fernando Zornig
Filho – Sandra Aparecida Storoz - Renata Alves Pereira Wosny

TRT-PR-02497-2006-022-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Carlos Augusto Luiz Elias - Órgão de Gestão de
Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto Organiza-
do de Paranaguá e
Antonina - OGMO/PR - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Roberto de Matos - Renata Alves Pereira
Wosny – Sandra Aparecida Storoz

TRT-PR-02771-2006-022-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Djalma Viana da Rosa - Órgão de Gestão de Mão
de Obra do
Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá
e
Antonina - OGMO/PR - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Roberto de Matos - Sandra Aparecida Sto-
roz - Renata
Alves Pereira Wosny

TRT-PR-03275-2006-892-09-00-3
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Renault do Brasil S.A. - Saulo Jose da Silva
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Wilson Roberto Vieira Lopes - Marcelo Maciosk -
Rodrigo Gaspar Teixeira

TRT-PR-03879-2006-024-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Maria Carolina Chemin
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Gerson Eurico
dos Reis

TRT-PR-04470-2006-069-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT CASCAVEL
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Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Orlanda Karpinski Vicente - Antonio Alvaro Vi-
cente
Recorrido : Iolanda Aparecida de Morais Silva
Advogado : Neusa Mara Lemos - Simone Soares Pereira

TRT-PR-04473-2006-195-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Maria Iolanda dos Santos da Luz
Recorrido : Neli Medeiros Soares
Advogado : Paulo Sergio Maldonado Garcia - Simone Soares
Pereira - Jose
Smarzewski Filho

TRT-PR-04484-2006-195-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Proforte S.A. Transporte de Valores - Amarildo
José Perdonsini Dias - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Manuel Antonio Teixeira Neto - Luciano Ehlke
Rodrigues -
Marcelo Groppa - Marcelo Rodrigues - Lazaro Bruning

TRT-PR-05446-2006-892-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Empresa Brasileira de Infra - Estrutura Aeropor-
tuária -
INFRAERO
Recorrido : Katrin Lorine da Silva - Real Air Serviços Auxilia-
res de
Transporte Aéreo Ltda.
Advogado : Fabio Luis de Araujo Rodrigues - Joaozinho Santa-
na

TRT-PR-06598-2006-006-09-00-3
ORIGEM : 06ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Diplomata S.A. Industrial e Comercial
Recorrido : Priscila Melo da Costa
Advogado : Ana Paula Pavelski - Liziane Adelia da Silva Ro-
cha - Luciano
Guimaraes Piazzetta - Luiz Alberto Goncalves - Genesio Feli-
pe
de Natividade - Telma Nakamura Ramos

TRT-PR-07371-2006-001-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Primo Schincariol Indústria de Cerveja e Refrige-
rantes S.A.
Recorrido : Ailton Alves de Oliveira - Lourival Francisco de
Lacerda -
Jefferson Leandro de Oliveira
Advogado : Marcos Fabio Paulino - Gelson Faita

TRT-PR-07835-2006-001-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Jeova Rodrigues Barbosa - Editora Gazeta do Povo
S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Raul Aniz Assad - Adriane de Aragon Ferreira -
Cassiana de
Aben-Athar Pires Gomes

TRT-PR-08213-2006-003-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Luciano Padilha Torres
Recorrido : Valentini Promotora de Eventos Empresariais Ltda.
Advogado : Carlos Alberto de Oliveira Werneck - Ellen Cor-
nelsen Avellar - Marcelo Augusto Angioletti - Rodolffo Gardi-
ni Fagundes

TRT-PR-08269-2006-651-09-00-0
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Izidorio Borges de Almeida
Recorrido : Construtora Fontanive Ltda.
Advogado : Sandro Pinheiro de Campos - Joao Francisco Eduar-
do Peixoto de Oliveira

TRT-PR-10566-2006-652-09-00-2

ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Denise Paulina Avelar
Recorrido : Paulo Keniti Kumi - Maria Walfrida Kumi
Advogado : Cleusa Souza da Silva - Sueli Aparecida Erbano

TRT-PR-10713-2006-013-09-00-2
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Marcos Gugliotti
Recorrido : Sedugraf Gráfica e Ensino Fundamental Ltda. -
Centro
Educacional de Curitiba Ltda.
Advogado : Adolfo Ivankio - Rafael Leonardo Berna Sanabria

TRT-PR-12592-2006-028-09-00-2
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Airton Luiz Backes
Recorrido : Associação de Ensino Versalhes - Associação Edu-
cacional Nossa Senhora de Fátima - Associação de Ensino An-
tonio Luis
Advogado : Christiane Bacicheti - Patricia Tostes Poli - Marcia
dos
Santos Barao - Jose Campos de Andrade Filho - Paulo Cesar
Cruz

TRT-PR-12945-2006-028-09-00-4
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Banco Bradesco S.A. - Ruy Lacerda Filho - Re-
curso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Evandro Luis Pezoti - Atilio Augusto Segatin Bra-
ga - Fabiano
Freitas Minardi - Andre Goncalves Zipperer

TRT-PR-14934-2006-016-09-00-9
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Adir Lagoza - CNH Latin America Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rodrigo Moreira Machado dos Santos - Emir Ba-
ranhuk Conceicao - Alexandre Chambo Junior - Everson Faso-
lin - Sandra Calabrese
Simao - Marco Aurelio Guimaraes

TRT-PR-15714-2006-007-09-00-1
ORIGEM : 07ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Maristela de Souza
Recorrido : Associação Maria Cazetta
Advogado : Jozildo Moreira - Jose Carlos Farah - Ines Zorzato
de Matos

TRT-PR-16524-2006-016-09-00-2
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : CBEMI Construtora Brasileira e Mineradora Ltda.
- Joao Vilmar Hornes - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Eliomar Francisco Tumelero - Mariana de Oliveira
Franco
Antunes - Joelcio Flaviano Niels

TRT-PR-16936-2006-028-09-00-2
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Fundação dos Economiarios Federais - FUNCEF
- Caixa Economica Federal
Recorrido : Sandra Mara Gasparin Bonatto
Advogado : Anna Carolina de Barros - Patricia H Duarte Ribei-
ro - Paulo
Fernando Paz Alarcón - Moacyr Fachinello - Nelson Ramos
Kuster
- Elisete Mary Salles Stefani

TRT-PR-20388-2006-015-09-00-9
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e
Agronomia do
Estado do Paraná - CREA/PR
Recorrido : Valdete Marinho Campos de Andrade
Advogado : Paulo Henrique Zaninelli Simm - Leticia Daniele
Simm -

Silverio Dugonski - Andrei Amaral Camaroski

TRT-PR-54981-2006-652-09-00-8
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : New Age Serviços Temporarios Ltda. - Marlene
Maria Policarpo
Advogado : Eliezer Mendes Fonseca - Andre Pereira da Silva -
Jefferson
Barbosa

TRT-PR-80603-2006-093-09-00-6
ORIGEM : VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Antonio Alves Mendonça
Recorrido : Delcio Palhiarin
Advogado : Alcirley Canedo da Silva - Marcelo Farinha - Ro-
berto Carlos
Bueno

TRT-PR-00031-2007-073-09-00-6
ORIGEM : VT IVAIPORÃ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Delza Carneiro da Silva
Recorrido : Município de Manoel Ribas
Advogado : Carlos Humberto Fernandes Silva - Franz Hermann
Nieuwenhoff
Junior - Aroldo Baran dos Santos

TRT-PR-00037-2007-411-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Arifredo Neves da Graça - Órgão de Gestão de
Mão de Obra do
Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá
e Antonina - OGMO/PR
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Altevir Lucas Hartin Junior - Belmiro Cesar Fer-
nandes Trotta
Telles - Sandra Aparecida Loss Storoz - Renata Alves Pereira
Wosny - Shana Carolina Colaço Vaz

TRT-PR-00041-2007-666-09-00-2
ORIGEM : VT JAGUARIAÍVA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Município de Jaguariaíva
Recorrido : Pedro Raimundo de Mattos
Advogado : Julian Dercil Souza Santos - Maria do Carmo Win-
nick

TRT-PR-00086-2007-024-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Aurea Lucia Gomes de Souza Camporez
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-00097-2007-411-09-00-2
ORIGEM : 03ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Gerson Albini - Órgão de Gestão de Mão de Obra
do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Altevir Lucas Hartin Junior - Belmiro Cesar Fer-
nandes Trotta
Telles - Sandra Aparecida Loss Storoz - Renata Alves Pereira
Wosny - Shana Carolina Colaço Vaz

TRT-PR-00107-2007-656-09-00-7
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Marilza Vieira da Rosa
Advogado : Gazzi Youssef Charrouf - Karina Locks Passos -
Michelle
Fagundes Batista

TRT-PR-00124-2007-656-09-00-4
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA

Recorrente : Moacir Gonçalves
Recorrido : Companhia de Saneamento do Paraná SANEPAR -
Braadem Construção Civil Ltda.
Advogado : Marcia Cristina dos Santos - Saulo Roberto de
Andrade - Jose
Carlos Pereira Marconi da Silva - Rosaldo Jorge de Andrade -
Paulo Sergio Ferrari

TRT-PR-00136-2007-656-09-00-9
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Claudinei Ferreira Ratin
Recorrido : Companhia de Saneamento do Paraná SANEPAR -
Braadem Construção Civil Ltda.
Advogado : Marcia Cristina dos Santos - Jose Carlos Pereira
Marconi da
Silva - Saulo Roberto de Andrade - Paulo Sergio Ferrari

TRT-PR-00250-2007-089-09-00-0
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Elias Antonio Campanelli
Recorrido : Município de Rio Bom (Hospital Municipal Rio
Bom)
Advogado : Marco Antonio de A. Campanelli - Marco Antonio
Barbosa

TRT-PR-00255-2007-017-09-00-0
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Douglas Kalil
Recorrido : Pamela Corretora de Seguros S/S Ltda.
Advogado : Luiz Fernando Rossi - Fabio Augusto Orlandi de
Oliveira -
Jaziel Godinho de Morais

TRT-PR-00321-2007-749-09-00-3
ORIGEM : VT DOIS VIZINHOS
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Companhia de Saneamento do Paraná - SANE-
PAR - Gilberto Sordi - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Lorena Moro Domingos - Andrei de Oliveira Rech
- Renato Pedro de Sousa - Maykon Cristiano Jorge

TRT-PR-00356-2007-322-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Jorge Costa Coelho
Recorrido : Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
- Pavibrás
Pavimentação e Obras Ltda.
Advogado : Marineide Spaluto - Margareth Mouzinho de Oli-
veira Lupatini - Andrei de Oliveira Rech - Cleverson Jose Gus-
so - José Carlos Torrecilhas

TRT-PR-00410-2007-658-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Auto Posto Tres Lagoas Ltda. - Sabia Supermerca-
do Ltda. -
Eugenio Rosa da Silva - Genius Comércio de Combustiveis Ltda.
- Nei da Silva Junior - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Wilson Sebastião Guaita Junior - Mauro Seuchuco
- Telmar
Carlos Schossler

TRT-PR-00537-2007-662-09-00-0
ORIGEM : 04ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Domingos Vintecinco
Recorrido : COPEL Distribuição S.A. - Fundação Copel de
Previdência e
Assistência Social
Advogado : Marino Eligio Gonçalves - Cristina Kakawa - Ha-
milton José
Oliveira - Irineu Jose Peters - Eros Gil Peters – Maurelio Peters

TRT-PR-00639-2007-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Masisa do Brasil Ltda.
Recorrido : Marcio de Oliveira
Advogado : Carlos Eduardo Manfredini Hapner - Alexandra
Wasilewski
Martins - Alexandre Postiglione Buhrer

TRT-PR-00687-2007-095-09-00-6
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ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Viação Itaipu Ltda.
Recorrido : Odair Rodrigues da Silva - Especial Plena Serviços
Ltda. -
Transportes Urbanos Balan Ltda. - Expresso Cidade Foz
Transportes Ltda. - Irmaos Rafagnin Ltda.
Advogado : Ana Christina Helbling Vidal - Vilmar Cavalcante
de Oliveira - Mirian Cipriane Gomes - Helio Gomes Coelho
Junior – Mauro Joselito Bordin - Ana Beatriz R de Oliveira -
Joao Jorge Ziemann - Josimar Diniz - Edir Rafagnin

TRT-PR-00740-2007-659-09-00-4
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : L F R Carli & Cia Ltda.
Advogado : Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Emanuela
Catafesta

TRT-PR-00962-2007-411-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Ricardo Americo de Souza
Recorrido : Sadia S.A.
Advogado : Norimar Joao Hendges - Leandro Alberto Bernardi
- Marcos
Eduardo Tavares de Andrade

TRT-PR-01097-2007-303-09-00-7
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Irmandade Santa Casa Monsenhor Guilherme (In-
solvente Civil)
Recorrido : Rosineide Rodrigues Macedo da Fonseca
Advogado : Beatriz Alves dos Santos Silva - Telmar Carlos
Schossler

TRT-PR-01259-2007-095-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Joarez Pereira dos Santos
Recorrido : Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Advogado : Maykon Cristiano Jorge - Rubia Mara Camana

TRT-PR-01561-2007-018-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Valdirney Torres - Hussmann do Brasil Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Juliano Tomanaga - Marcus Vinicius Bossa Gras-
sano - Telma de
Carvalho Fleury

TRT-PR-01619-2007-658-09-00-3
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Irmandade Santa Casa Monsenhor Guilherme (In-
solvente Civil)
Recorrido : Vanessa Hackenhaar
Advogado : Beatriz Alves dos Santos Silva - Jose Alves dos
Santos Junior - Veronica Duarte Augusto

TRT-PR-01768-2007-022-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Selmiro Squenine - Órgão de Gestão de Mão de
Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado de
Paranaguá e Antonina -
OGMO/PR - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Roberto de Matos - Sandra Aparecida Sto-
roz - Renata
Alves Pereira Wosny

TRT-PR-01773-2007-022-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Carlos Cezar Paixão - Órgão de Gestão de Mão de
Obra do
Trabalho Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá
e
Antonina - OGMO/PR - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS

Advogado : Carlos Roberto de Matos - Sandra Aparecida Sto-
roz - Renata
Alves Pereira Wosny

TRT-PR-01908-2007-021-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Natalicio Maximo da Silva
Recorrido : COPEL Distribuição S.A. - Fundação Copel de
Previdência e
Assistência Social
Advogado : Marino Eligio Gonçalves - Hamilton José Oliveira
- Denise
Canova - Irineu Jose Peters - Eros Gil Peters – Maurelio Peters

TRT-PR-02046-2007-024-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Valquiria Glinski
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Dione Isabel Rocha Ste-
phanes - Jose
Adriano Malaquias

TRT-PR-02297-2007-024-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Edilma Schultz Arruda
Advogado : Dione Isabel Rocha Stephanes - Jose Adriano Ma-
laquias

TRT-PR-02547-2007-660-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Antonio Chesini
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-02676-2007-024-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Sandro José Ferreira
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-02824-2007-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Jocimara Schinigoski
Advogado : Regina Fatima Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03560-2007-245-09-00-9
ORIGEM : VT PINHAIS
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Patricia Pokrywiecki
Recorrido : Processo Industrial Fabricação de Filtros e Mangas
Ltda.
Advogado : Flavio Ricardo Schmidt - Antonio Francisco Cor-
rea Athayde

TRT-PR-03886-2003-016-09-00-0
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Silvia Cristina dos Reis
Recorrido : Inkafarma Comércio Farmacêutico S.A.
Advogado : Sergio de Aragon Ferreira - Triciana Cunha Pizzat-
to - Carolina Taraska - Lilliana Bortolini Ramos

TRT-PR-99523-2005-002-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Elias Correia
Recorrido : Banco Itau S.A.
Advogado : Marcelo Kalil - Antonio Celestino Toneloto - Fa-
bio Renato

Sant’Ana

TRT-PR-99504-2006-071-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Elci Bernardete Dal Pra Becker
Recorrido : Banco Itau S.A.
Advogado : Celso Cordeiro - Rodrinei Cristian Braun - Adria-
na Christina de Castilho Andrea

TRT-PR-99553-2006-026-09-00-9
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Recorrente : Rivair de Lima - Indústria Pedro N. Pizzatto Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Fauzi Bakri - Fabio Amaral Nogueira - Demerson
Luis Furtado
Levandoski - Virgilio Cesar de Melo - Moacir de Melo

TRT-PR-99559-2006-026-09-00-6
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Recorrente : Airton Rodrigues dos Santos
Recorrido : Madeireira Miguel Forte S.A.
Advogado : Giovani Andreoli - Fernanda Lopes Martins - Da-
nielle Laginski Freire - Roberto Machado Filho

TRT-PR-99565-2006-091-09-00-2
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR BENEDITO XAVIER
DA SILVA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : COAGRU Cooperativa Agroindustrial União -
Employer Organização de Recursos Humanos Ltda. - Laercio
Oliveira da Silva -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Luciane Munhos D’Alecio - Analu Riesemberg
Gleich - Aramis de Souza Silveira - Lucilene Smith

TRT-PR-79011-2006-670-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO FRANCISCO ROBER-
TO ERMEL
Recorrente : Sindicato Rural de São José dos Pinhais - Confe-
deração da
Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA - Federação da
Agricultura do Estado do Paraná - Faep
Recorrido : Dinacyr Moro Zetola
Advogado : Rafaello Fontana - Marcia Regina Rodacoski -
Rosimeri Gomes
Basilio

TRT-PR-00519-2007-094-09-00-4
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA MORGANA DE AL-
MEIDA RICHA
Recorrente : Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Ro-
doviários de
Francisco Beltrão
Recorrido : Giongo Comércio de Materiais de Construção e
Transportes Ltda.
Advogado : Arni Deonildo Hall - Cleyton Adriano Moresco -
Paulo Cesar
Gnoatto

TRT-PR-00527-2007-094-09-00-0
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Ro-
doviários de
Francisco Beltrão
Recorrido : D. Bernardino Balanças
Advogado : Arni Deonildo Hall - Luiz Renato Manfroi

TRT-PR-03012-2007-014-09-00-4
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR TOBIAS DE MACE-
DO FILHO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA JANETE DO AMA-
RANTE
Recorrente : Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação
no Estado do
Paraná
Recorrido : Job Recursos Humanos Ltda.
Advogado : Jose Paulo Damaceno Pereira - Raul Aniz Assad -
Ricardo
Martins Limongi

Curitiba, 29 DE NOVEMBRO DE 2007

Elaine Cristina Gerlach
1A. TURMA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 9ª REGIÃO
Sistema de Informação Processual

PAUTA DE JULGAMENTO DA 2ª TURMA
PARA 11 DE DEZEMBRO DE 2007, ÀS 13:30 HORAS -

TERÇA-FEIRA

Uma vez providos os agravos de instrumento constantes desta
pauta, os recursos principais a eles vinculados deverão ser jul-
gados na mesma sessão e poderão ser objeto de sustentação
oral.
Os processos constantes desta pauta que não forem julgados
nesta sessão, serão apreciados na próxima, independentemente
de nova publicação.

TRT-PR-53453-2005-016-09-00-8
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Roseli Benedita Albino
Recorrido : Izabel Eilane de Souza Itanhaem (ME)
Advogado : Mauro Shiguemitsu Yamamoto - Danielle Vicenti-
ni

TRT-PR-55789-2005-010-09-00-7
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Orizia Ortiz de Lago
Recorrido : Companhia de Informatica do Paraná - CELEPAR
– Embrasil Empresa Brasileira de Serviços Terceirizados S/C
Ltda.
Advogado : Alvaro Eiji Nakashima - Alexandre Nishimura –
Grazielle Camargo Neto - George Luiz Hartmann Cerdeira
Gumiel

TRT-PR-14467-2005-651-09-40-7
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Agravante : Volkswagen do Brasil Ltda. - Banco Volkswagen
S.A. - Volkswagen Serviços S.A. - Volkswagen Leasing S.A. –
Consorcio Nacional Volkswagen Ltda.
Agravado : Getulio Carlos Medeiros
Advogado : Jose Carlos Mateus - Andre de Azevedo Nogueira

TRT-PR-00956-2006-095-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Agravante : Eva Maria Siqueira
Agravado : Estado do Paraná
Advogado : Fatima Mirian Bortot - Gisele Soares - Sandra Fa-
gundes - Marcus Jair Carraro - Julio Cesar Zem Cardozo - Maria
Joseane Fronczak da Cunha

TRT-PR-09530-1997-008-09-00-7
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Maria Roci Briatori Lopes e Outro(S) 8 - Empresa
Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMA-
TER
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mauro Jose Auache - Marcelo Alessi

TRT-PR-01806-1999-322-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Administração dos Portos de Paranaguá e Antoni-
na - APPA - Nelson Nascimento - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Helcio Chiamulera Monteiro - Cristiano Everson
Bueno – Antonio Carlos Lacerda - Marcos Wengerkiewicz

TRT-PR-00948-2002-325-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Clinica Santa Cruz S/C
Recorrido : Rubens Antonio Capeleto
Advogado : Aldo Henrique Alves - Ernesto Trevizan

TRT-PR-05613-2002-008-09-00-5
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Agroracoes Gumz Ltda. - Eloir Batista da Cruz –
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Romeu Piazera Junior - Rodrigo Olher F. Garcia -
Jose Antonio Garcia Joaquim

TRT-PR-21486-2002-014-09-00-3
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Rafael Rueda Muhlmann - Esso Brasileira de Pe-
tróleo Ltda.
Recorrido : OS MESMOS - Ok Trabalho Temporário Ltda. -
Assessoria Empresarial Aptus Ltda.
Advogado : Heglisson Tadeu Mocelin Neves - Rosana Jardim
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Riella Pedrão - Peterson Zancanella - Carlos Fernando Correa
de Castro – Jairo Lopes de Oliveira

TRT-PR-01236-2003-018-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Paulo Francisco Adam - Akzo Nobel Ltda. - Re-
curso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Edson Scardua - Edson Rimet de Almeida - Zeno
Simm – Sandra Gomes da Silva

TRT-PR-00167-2004-073-09-00-3
ORIGEM : VT IVAIPORÃ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Reinaldo Barbosa de Araujo
Recorrido : Brasil Telecom S.A. - Construções Civis Peixoto
Ltda. – Iecsa - Gta Telecomunicações Ltda.
Advogado : Cirineu Dias - Alberto Manenti - Sandra Regina
Rodrigues - Alberto Rodrigues Alves - Emerson Jesus Rodri-
gues Avelar – Ana Lucia Rodrigues - Carmen Roberta Franco

TRT-PR-00207-2004-654-09-00-8
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Empresa de Aguas Ouro Fino Ltda.
Recorrido : Jose Elisario Brand
Advogado : Sergio Luiz da Rocha Pombo - Benedito Aparecido
Tuponi Junior

TRT-PR-00214-2004-322-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Luciano Bueno da Silva - Administração dos Por-
tos de Paranaguá e Antonina - APPA
Recorrido : OS MESMOS - Cristal Serviços de Conservação e
Limpeza Ltda.
Advogado : Norimar Joao Hendges - Tatiana Lazzaretti Zem-
pulski - Cristiano Everson Bueno - Maria da Graça de Souza
Montegutte

TRT-PR-00341-2004-073-09-00-8
ORIGEM : VT IVAIPORÃ
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Furnas Centrais Elétricas S.A. - Hot Line Cons-
truções Elétricas Ltda. - Luiz Moreira de Carvalho
Recorrido : OS MESMOS - Massa Falida de Alfa Sistemas de
Eletricidade e Telefonia Ltda. - Enesa Engenharia S.A. - Emsa
- Empresa Sul Americana de Montagens S.A. - Embrace - Em-
presa Brasil Central de Engenharia Ltda.
Advogado : Fernando José Santilio - Alaisis Ferreira Lopes -
Julio Cesar da Costa - Celso Hideo Makita - Claudia Helena
Stival - Fernando José Santilio - Julio Cesar da Costa

TRT-PR-00441-2004-068-09-00-9
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Roseli Aparecida Lucas de Oliveira Martins do
Amaral
Recorrido : T.I. Rissato & Cia. Ltda.
Advogado : Rosemeira da Silva Stockmanns - Jaime Alberto
Stockmanns - Carlos Zucolotto Junior - Israel Caetano Sobri-
nho – Anemere Dulaba - Pedro Antonio Coelho de Souza Fur-
lan

TRT-PR-03333-2004-018-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Ri Happy Brinquedos Ltda.
Recorrido : Sonia Regina Moreira de Oliveira
Advogado : Ana Luisa de Lucena Moreira Marreco - André
Luis de Sousa Hummig - Marco Antonio Dias Lima Castro

TRT-PR-03431-2004-663-09-00-2
ORIGEM : 04ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Armando Custodio de Oliveira
Recorrido : Instituto Agronomico do Paraná - IAPAR - IAPAR
Diretor de Recursos Humanos - IAPAR Diretor Presidente -
Estado do Paraná
Advogado : Meire Regina de Faria Palla Fontes - Rosangela
Khater – Lydio Antonio Amorim - Anamaria Batista

TRT-PR-10221-2004-012-09-00-9
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Fernando Piekarczyk - Banco Cnh Capital S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Susana Mateus de Almeida - Marco Aurelio Gui-
maraes – Roland Hasson

TRT-PR-11769-2004-002-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Risotolandia Indústria e Comércio de Alimentos
Ltda.
Recorrido : Jalmira Gonçalves Fantatto Silva
Advogado : Carlos Roberto Ribas Santiago - Rodrigo Abagge
Santiago - Eugenio de Lima Braga - Sara Cecilia Rocha

TRT-PR-12277-2004-009-09-00-5
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Estado do Paraná -REMESSA EX OFFICIO -
Município de Curitiba - REMESSA EX OFFICIO - Lucia Cor-
reia de Carvalho
Recorrido : OS MESMOS - Ambiental Serviços Terceirizados
Ltda.
Advogado : Maria Joseane Fronczak da Cunha - Maria Fran-
cisca de Almeida Mohr - Alvaro Carneiro de Azevedo - Lincoln
Luiz Herrera Rocha

TRT-PR-12316-2004-009-09-00-4
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Rio Branco Aquisição e Administração de Credi-
tos Ltda. - Goldman Sachs Representações Ltda.
Recorrido : Willian Paiano - Rio Paraná Companhia Securiti-
zadora de Créditos Financeiros Ltda. - Collect Consultoria e
Serviços Ltda. - Imago Cooperativa de Serviços Ltda. - Coope-
rativa de Trabalho dos Profissionais de Credito e Cobrança
CCCOOP
Advogado : Jack Fernando Ribeiro de Luna - Gustavo Mota
Guedes – Andre Luiz de Oliveira Brandalise - Jack Fernando
Ribeiro de Luna - Renata Rebelo Lima - Ricardo Trigona Neto
- Andre Luiz Amancio Pinto - Waldyr Colloca do Junior

TRT-PR-13074-2004-004-09-00-4
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Carlos Roberto Camello - Placas do Paraná S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rodrigo Spessatto - Rodrigo Wagner Pereira Bit-
tencourt - Carlos Roberto Ribas Santiago - Juliana Foltran

TRT-PR-13725-2004-012-09-00-0
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e
Eletricidade
Recorrido : Nelson Faustino da Rosa - Brasil Telecom S.A.
Advogado : Viviane Castelli - Roberto Pierri Bersch - Aline
Silveira Harenza - Marco Antonio Andraus - Indalecio Gomes
Neto

TRT-PR-16327-2004-002-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : J Henrique da Silva & Cia Ltda. - Neusa Maria
Moreli da Silva - Jaiba Henrique da Silva - Jarbas Magazin
(ME) - Miraly do Rocio Cessetti
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Joao Maestreli Tigrinho - Roberto Barranco

TRT-PR-16817-2004-004-09-00-8
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Empresa Brasileira de Tecnologia e Administra-
ção de Convenios Hom Ltda. - José Carlos Pereira - Recurso
Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rejane Cristina Rossini Martins - Leir Tadeu de
Oliveira

TRT-PR-17090-2004-009-09-00-8
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Proforte S.A. Transporte de Valores - Gilberto Alves
Moura Junior
Recorrido : OS MESMOS - Banco Itau S.A.
Advogado : Manoel Antonio Teixeira Filho - Luciano Ehlke
Rodrigues – Raul Aniz Assad - Demian Gaio - Joao Luis Vieira
Teixeira

TRT-PR-18008-2004-014-09-00-8
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Instituto de Tecnologia Para O Desenvolvimento -
LACTEC - Claynor Fernando Mazzorolo - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Lisiane Maria Mehl Rocha - Cassiana de Aben-

Athar Pires Gomes - Adriane de Aragon Ferreira - Adriana Fra-
zao da Silva

TRT-PR-00235-2005-071-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : COPEL Geração S.A. - Luiz Idilson dos Santos -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Fundação Copel de Previdência e
Assistência Social – Companhia Paranaense de Energia - CO-
PEL
Advogado : Luiz Carlos Pasqualini - Edson Antonio Fleith -
Irineu Jose Peters - Eros Gil Peters - Maurelio Peters - Luiz
Carlos Pasqualini - Ronaldo Jose e Silva

TRT-PR-00277-2005-073-09-00-6
ORIGEM : VT IVAIPORÃ - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Município de Borrazópolis – Maria Aparecida
Rodrigues Santos - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ezilio Henrique Manchini - Pedro de Jesus Ruy -
Elso Cardoso Bitencourt

TRT-PR-00288-2005-089-09-00-1
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
Recorrido : Apucarana Auto Pecas Ltda.
Advogado : Natasha Jashchenko de Carvalho - Maria Zelia
Oliveira e Oliveira - Sandra Cristina Martins Nogueira Gui-
lherme Paula

TRT-PR-00516-2005-026-09-00-0
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Município de Paulo Frontin
Recorrido : Janete Aparecida Kogut Opalovski - Associação de
Proteção A Maternidade e A Infancia De Paulo Frontin
Advogado : Fabio Roberto Kampmann - Enio Geraldo Candido
Nogara – Valdir Gehlen - Gilberto Tadeu Dombroski

TRT-PR-00617-2005-027-09-00-8
ORIGEM : VT LOANDA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Roseli Oda Torres [ME] e Outro (01)
Recorrido : Sonia Ferreira da Silva
Advogado : Jose Renato Alves de Almeida - Paulo Roberto
Campos Vaz - Wanderson Lago Vaz

TRT-PR-00766-2005-072-09-00-1
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Margarida Hillmann Moreira
Recorrido : Serrarias Campos de Palmas S.A.
Advogado : Geonir Edvard Fonseca Vincensi - Maximiliano
Nagl Garcez - Andressa Fracaro Cavalheiro

TRT-PR-00934-2005-014-09-00-8
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Curitiba - Josete Aparecida Biscaia
Ferreira
Recorrido : OS MESMOS - Ambiental Serviços Terceirizados
Ltda.
Advogado : Maria Francisca de Almeida Mohr - Nadia Maria
Borato – Hugo Jose Lenz

TRT-PR-01040-2005-012-09-00-2
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Ribamar Coradin
Recorrido : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e
Eletricidade - Brasil Telecom S.A.
Advogado : Emerson Luiz Schmidt - Viviane Castelli - Roberto
Pierri Bersch - Indalecio Gomes Neto

TRT-PR-01147-2005-014-09-00-3
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Rodrigo Malucelli Martins - Banco ABN AMRO
Real S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mônica Giovana Valvassori Porto - Gilberto Ro-
drigues de Freitas - Lidiomar Rodrigues de Freitas - Renata
Cirilo - Marissol Jesus Filla - Claudia Susana Hanel

TRT-PR-01310-2005-095-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO

GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu - Romilda de Lima
Deneka – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Cooperativa Mista dos Trabalha-
dores Autonomos do Alto Uruguai Ltda.
Advogado : Mauricio Machado Fernandes - Elizeu Luciano de
Almeida Furquim - Alexsander Roberto Alves Valadão - Mar-
celo Pinto Sancandi - Luiz Jorge Grellmann - Grasiela de Oli-
veira

TRT-PR-01777-2005-670-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Fundação O Boticario de Proteção A Natureza
Recorrido : Claudiney dos Santos Labes
Advogado : Roland Hasson - Luciane Lazaretti Bosquiroli Bis-
tafa - Ruth da Costa Gandolfo

TRT-PR-01881-2005-661-09-00-9
ORIGEM : 03ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Anibal de Matos - David Dequêch Neto - Curtido-
ra Igapo Ltda.
Recorrido : OS MESMOS - Domenico Antonio Mileo - Aurelio
Mileo - Mileo & Mileo Ltda. - Selaria Maringa Ltda.
Advogado : Elson de Sousa Fonseca - Ed Nogueira de Azevedo
Júnior – Ana Claudia Jock - Alitheia Cyrino Nascimento - Ho-
mero Borba Passos - Cicero da Silva Torres

TRT-PR-01907-2005-562-09-00-7
ORIGEM : VT PORECATU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Jorge Rudney Atalla - Usina Central do Paraná
S.A. Agricultura Indústria e Comércio
Recorrido : Lucio Rodrigues Lourenço
Advogado : Mozart Garcia Oliveira - Paulo Rogerio Hegeto de
Souza - Joaquim Faustino de Carvalho - Jose Americo Faustino
de Carvalho

TRT-PR-02341-2005-513-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Ilza Antonio Ferreira
Recorrido : Mocelin & Manfrin Ltda.
Advogado : Eliton Araujo Carneiro - Paulo de Tarso Bordon
Araujo - Danielle Hidalgo Cavalcanti de Albuquerque

TRT-PR-03003-2005-021-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Gonçalves & Tortola Ltda.
Recorrido : Valdinei Angelo de Alcantara
Advogado : César Eduardo Misael de Andrade - Andre Ricardo
Vier Botti - Luis Carlos da Fonceca

TRT-PR-03538-2005-018-09-00-8
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Thomaz José de Gouveia
Recorrido : Banco do Brasil S.A.
Advogado : Marilia Maria Paese - Marcela Cristina Tezolin –
Graziella Zappala Giuffrida Liberatti - Luiz Carlos Caceres

TRT-PR-03730-2005-019-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Irmãos Muffato & Cia Ltda. - Tarciso Almeida
Leite – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Elvis Bittencourt - Verginia Bernardo Jorge - Au-
gusto Jose Bittencourt - Jorge Hamilton Aidar - Frederico Ai-
dar

TRT-PR-03899-2005-019-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Brasil Telecom S.A. - Koerich Engenharia e Tele-
comunicações S.A.
Recorrido : Marcelo Ceoli - Iecsa Gta Telecomunicações Ltda.
Advogado : Sandra Regina Rodrigues - Ana Lucia Rodrigues –
Christiane Regina Fontanella - Natasha Brasileiro de Souza –
Renato Gouvea dos Reis - Roberta Schneider Westphal - Ke-
lem Margareth Melanski - Ivan de Oliveira Costa - Samir Tho-
me Filho – Sidney Marcos Miranda

TRT-PR-05090-2005-673-09-00-8
ORIGEM : 06ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Mobitel S.A. - Eliomar Santos Rego - Recurso
Adesivo
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Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Fernanda Arantes Mansano Tribulato - Jacira Rosa
Tonello

TRT-PR-07105-2005-003-09-00-2
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Loidir Baum - Lojas Americanas S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ideraldo Jose Appi - Marcelo Trevisan - Maria de
Lourdes Viegas Georg

TRT-PR-07436-2005-009-09-00-0
ORIGEM : 09ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Claudia Mey Chaves Wolanski
Recorrido : Vilarigno Entretenimento Ltda. - Buffet Vilarigno
Ltda.
Advogado : Ana Luiza Manzochi - Danielle Christianne da
Rocha – Morgiana Moreira Paes Roth

TRT-PR-07457-2005-007-09-00-3
ORIGEM : 07ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Clube Curitibano
Recorrido : Ivo Rodrigues de Franca - Juliana de Fatima Baci-
nelo Restaurante (ME)
Advogado : Rogerio Poplade Cercal - Rosane Silveira da Costa

TRT-PR-08560-2005-010-09-00-3
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Curitiba - Zilda Maria Caitano de
Assis
Recorrido : OS MESMOS - Associação de Proteção A Materni-
dade e A Infancia Saza Lattes
Advogado : Hyperides Zanello Neto - Paulo Roberto Magna-
bosco – Josiane Cristina de Andreatta e Dotti

TRT-PR-09615-2005-002-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Paraná Clube - Fabio Junior de Souza Almeida -
Sport Club do Recife
Recorrido : OS MESMOS - Vitória S.A
Advogado : Cris Franciani Fediuk de Morais - Itamar Luiz
Monteiro Cortes - Marcelo Vardanega Ribeiro - Mafuz Anto-
nio Abrao – Marcia Rino Martins - Manoel Machado Batista

TRT-PR-10458-2005-012-09-00-0
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Predileto Milling Ltda.
Recorrido : Lorena Gritten Rocha
Advogado : Bruno Borges Perez de Rezende - Jose Daniel Ta-
tara Ribas - Norma Regina Pinho Ribas

TRT-PR-11139-2005-651-09-00-4
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Hettich do Brasil Ltda.
Recorrido : Antonio Cesar Ferreira - Pires Serviços de Segu-
rança e Transporte de Valores Ltda. - Electrolux do Brasil S.A.
Advogado : Daniel Augusto do Amaral Carvalho - Alzir Pereira
Sabbag – Ana Meri Simioni - Eloete Camilli Oliveira - Adal-
berto Caramori Petry

TRT-PR-11367-2005-016-09-00-8
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Aliança Distribuidora de Produtos Eletrodomesti-
cos Ltda.
Recorrido : Wanderley Rodrigues da Silva
Advogado : Ana Cristina Tavarnaro Pereira - Eliane Cristina
Coelho de Alencar

TRT-PR-11755-2005-010-09-00-0
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Luiz Carlos Bonini
Recorrido : Reaver Consultoria e Assessoria Em Seguros Ltda.
Advogado : Antonio Joelcio Stolte - Kaue Marcio Melo Mya-
sava – Flavio Polo Neto

TRT-PR-12829-2005-652-09-00-7
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA

ZAINA
Recorrente : Sindicato dos Empregados de Empresas de Pro-
cessamento de Dados do Estado do Paraná
Recorrido : Caixa Economica Federal - Worktime Assessoria
Empresarial
Advogado : Sandro Lunard Nicoladeli - Carlos Gelenski Neto
– Mauricio Gomes da Silva - Gerson Schwab - Fernanda Villa

TRT-PR-12831-2005-028-09-00-3
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Fundação Richard Hugh Fisk - Joao Ricardo Mo-
rais
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Andrea Maria Soares Quadros - Denise Filippetto
– Marcia Jesiani Albert

TRT-PR-13852-2005-004-09-00-6
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER
Recorrido : Nestor Bragagnolo
Advogado : Mario Roberto Jagher - Adriana Frazao da Silva –
Giani Cristina Amorim

TRT-PR-15308-2005-014-09-00-6
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Aig Capital Investments Brasil S.A.
Recorrido : Sandro Benedito Gonçalves - Kwikasair Cargas
Expressas S.A.
Advogado : José Ricardo Alves de Sá - Jose Paulo Granero
Pereira – James Wahl

TRT-PR-15879-2005-015-09-00-7
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Agf Engenharia Ltda.
Recorrido : Elias de Jesus da Silva
Advogado : Daniela Brum da Silva - Marcelo Crissanto Mallin

TRT-PR-17399-2005-016-09-00-7
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Valmir Wessler
Recorrido : Empresa de Onibus Nossa Senhora da Penha S.A.
– Transportadora Itapemirim S.A.
Advogado : Cleusa Souza da Silva - Nelson Olivas - Luiz Feli-
pe Haj Mussi - Luiz Felipe Haj Mussi

TRT-PR-19002-2005-016-09-00-1
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Celso Juraski - Instituto Paranaense de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural - EMATER
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Christhyanne Regina Bortolotto - Mario Roberto
Jagher

TRT-PR-19424-2005-005-09-00-3
ORIGEM : 05ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Recorrido : Adriano Romano Tovar
Advogado : Manuel Antonio Teixeira Neto - Valdemar Wagner
Junior – Flávio Cardoso Gama - Denilson Messias Pina

TRT-PR-19475-2005-014-09-00-6
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER - Ademar Francisco de Souza - Ageu
Moleta – Agostinho dos Santos Lisboa - Alain Carneiro Zola -
Altair Chiorato - Antonio de Padua Andrade Salvado - Amilto
Dellani – Antonio Leodi Sabot - Adalto de Jesus Medina - Re-
curso Adesivo - Alcedir Biesdorf
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mario Roberto Jagher - Itamar Nienkoetter

TRT-PR-20556-2005-016-09-00-1
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT
Recorrido : Solange Maria Brotto Cantos Lopes
Advogado : Valesca Janke - Cesar Marcal Cerconde

TRT-PR-20640-2005-652-09-00-8
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO

GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Wal Mart Brasil Ltda. - Marciana Cristina da Sil-
va
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Tobias de Macedo - Marcus Vinicius Sass Toloto -
Edson Antonio Fleith

TRT-PR-20781-2005-011-09-00-6
ORIGEM : 11ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Construtora Itau Ltda. - Joaquim Correa da Cruz
Prado
Recorrido : OS MESMOS -Companhia de Saneamento do Pa-
raná - SANEPAR
Advogado : Valeria Gasparin - Asbra Michel Mateus Izar - Re-
nato Pineda Sartori - Margareth Mouzinho de Oliveira Lupati-
ni

TRT-PR-21015-2005-002-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER
Recorrido : Rosemari Metz - Romeu Gair - Lorian Voigt Gair
Advogado : Ilian Lopes Vasconcelos - Mario Roberto Jagher –
Adriana Frazao da Silva

TRT-PR-21135-2005-003-09-00-1
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Embrart Indústria de Embalagens e Artefatos de
Papel Ltda.
Recorrido : Maria Neide de Souza Lima
Advogado : Celina Galeb Nitschke - Marilda Silva Ferracioli
Silva - Alcione Roberto Toscan

TRT-PR-96031-2005-015-09-00-0
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Companhia Brasileira de Distribuição
Recorrido : União
Advogado : Stela Marlene Schwerz - Maritza Costa Leahy

TRT-PR-00050-2006-017-09-00-3
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Antonio Guedes de Campos
Recorrido : Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
- Fundação Sanepar de Previdencia e Assistência Social - FU-
SAN
Advogado : Josiel Vaciski Barbosa - Rosaldo Jorge de Andrade
– Saulo Roberto de Andrade - Sidnei Aparecido Cardoso

TRT-PR-00052-2006-872-09-00-0
ORIGEM : 05ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Pedro Sincero Filho - Caixa Economica Federal
Recorrido : OS MESMOS - Fundação dos Economiarios Fede-
rais - FUNCEF
Advogado : Aparecido Domingos Errerias Lopes - Adenilson
Cruz - Agnaldo M Albanezi Bezerra - Patricia Francioli Suzi
Serino – Paulo Fernando Paz Alarcón - Patricia H Duarte Ri-
beiro – Anna Carolina de Barros

TRT-PR-00110-2006-072-09-00-0
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Lenir Sichelero - Firma Individual
Recorrido : Antonio Luiz Belinski
Advogado : Adair Casagrande - Erlon Fernando Ceni de Oli-
veira – Luiz Fernando de Oliveira Viana

TRT-PR-00116-2006-068-09-00-8
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Amelia da Conceição Rolin da Silva Rech
Recorrido : Moda UZH Confecções Ltda. - Alceno de Souza –
Aparecida Ferreira de Oliveira - Elza Ferreira de Oliveira - Luiz
Carlos de Oliveira
Advogado : Marcia Sandra Tumelero - Dayro Gennari

TRT-PR-00118-2006-872-09-00-1
ORIGEM : 05ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Junior Miguel da Silva
Recorrido : Centro de Vida Independente de Maringá (Cvi -
Mgá) – Companhia Paranaense de Energia - COPEL
Advogado : William Francis de Oliveira - Janner Cristina Gon-

çalves - Hamilton José Oliveira - Cristina Kakawa

TRT-PR-00191-2006-567-09-00-3
ORIGEM : VT NOVA ESPERANÇA
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Usina Alto Alegre S.A. - Açucar e Alcool - Eurico
Rosado Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Cesar Eduardo Misael de Andrade - Marcia Regina
Rodacoski - Tania Christina Ceccatto Gonçalves Paula

TRT-PR-00263-2006-094-09-00-4
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Ilena Brandt Boher - Angelo Camilotti e Cia. Ltda.
– Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Raquel Gonçalves Nunes - Aldina Pagani - Hermes
Alencar Daldin Rathier

TRT-PR-00265-2006-017-09-00-4
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Raquel Yuriko Maieda Tokumoto - Município de
Jacarezinho
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Monica Ribeiro Bonesi - Carlos Roberto Ferreira –
Michelle Pinheiro Goncalves Silva - Fabio Augusto Orlandi de
Oliveira - Jaziel Godinho de Morais

TRT-PR-00270-2006-017-09-00-7
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Maria de Lourdes Dargel
Recorrido : Município de Jacarezinho
Advogado : Monica Ribeiro Bonesi - Carlos Roberto Ferreira –
Michelle Pinheiro Goncalves Silva - Fabio Augusto Orlandi de
Oliveira - Jaziel Godinho de Morais

TRT-PR-00323-2006-665-09-00-2
ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Irati
Recorrido : Luis Marcos Gonçalves - Stafin Execuções de Obras
Ltda.
Advogado : Silmar Ferreira Ditrich - Mario Jose Pallu - Jose
Carlos Stadler - Fabrizzio Matte Dossena

TRT-PR-00324-2006-072-09-00-6
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Vanderley Rodrigues Schleder - Carlos Antonio
Rodrigues Schleder - Mara Schleder Dalla Costa
Recorrido : João Maria Medeiros
Advogado : Erlon F. Ceni de Oliveira - Ines Lucas - Geraldo
Roberto Correa Vaz da Silva - Roberto Cezar Vaz da Silva

TRT-PR-00345-2006-022-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Osmair da Costa Ferreira
Recorrido : Pj Zonta Administradora de Bens e Participações
Ltda. – Condor Super Center Ltda.
Advogado : Norimar Joao Hendges - Ana Paula Esmanhotto -
Luis Cesar Esmanhotto

TRT-PR-00357-2006-095-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Global Village Telecom Ltda.
Recorrido : Emerson Lauri Lopes
Advogado : Elisabeth Regina Venancio Taniguchi - Marcio Jo-
nes Suttile - Cicero Manoel Brandalise - Josiel Vaciski Barbosa
– Telmar Carlos Schossler

TRT-PR-00370-2006-665-09-00-6
ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Marcos Rodrigo Cordeiro
Recorrido : Auto Posto Integração Ltda.
Advogado : Gelson Luis Chaicoski - Plinio Roberto Fillus

TRT-PR-00387-2006-670-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Josias Delphino
Recorrido : Boa Safra Alimentos Ltda. - José de Alencar Mar-
tins Me
Advogado : Joaozinho Santana - Camila Ferrari Santana - Ma-
rilda Silva Ferracioli Silva - Celina Galeb Nitschke

TRT-PR-00390-2006-669-09-00-2
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ORIGEM : VT ROLÂNDIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Sanetran Saneamento Ambiental S.A. - Município
de Rolandia
Recorrido : OS MESMOS - Marcos André Schitine
Advogado : Nilso Paulo da Silva - Alvaro Pesenti - Jose Rober-
to Beffa - Marco Henrique Damiao Beffa

TRT-PR-00397-2006-656-09-00-8
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Edney Elomar Migliorini
Recorrido : Companhia Paranaense de Energia - COPEL
Advogado : Edison Jose Iucksch - Jeferson Luiz de Lima -
Mauricio Ribeiro

TRT-PR-00406-2006-749-09-00-0
ORIGEM : VT DOIS VIZINHOS
Relator : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Construtora Abapan Ltda.
Recorrido : Osvino Wasem - Paulo Daniel de Laia
Advogado : Joaquim Pereira Alves Junior - Adao Fernandes da
Silva

TRT-PR-00407-2006-073-09-00-1
ORIGEM : VT IVAIPORÃ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Palmital
Recorrido : Jurema de Jesus Oliveira da Silva - Associação de
Proteção A Maternidade e Infância de Palmital
Advogado : Adriano Martins de Oliveira - James Eli de Olivei-
ra – Luiz Carlos Lorenzetti - Adriano Martins de Oliveira

TRT-PR-00414-2006-092-09-00-1
ORIGEM : VT CIANORTE
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Banco do Brasil S.A. - José Vitorino da Silva
Recorrido : OS MESMOS - Vigilância Pedrozo Ltda.
Advogado : Anderson Forbeck Battistelli - Jairo Basso - Arlin-
do Menezes Molina - Regina Maria Bassi de Carvalho - Roce-
lei de Anhaia Atesler

TRT-PR-00416-2006-656-09-00-6
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Perci Ribas de Oliveira
Recorrido : Município de Carambeí
Advogado : Luis Henrique Lopes de Souza - Donizete Gelinski
– Leonice Silveira - Robson de Souza Dal Col - Margarida Leoni
Dahne

TRT-PR-00422-2006-072-09-00-3
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Palmas - Lirio Vidal - Recurso Ade-
sivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ana Paula Vezzaro Lago Röcker - Raul Eldio Lima
Ribas - Herodites Tadeu Ribas Pacheco - Francisco Adão Reis
Sonza - Vania Cristina Reis Deretti - Angelo Pilatti Neto – Zi-
landia Pereira

TRT-PR-00431-2006-322-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Valdemiro Leopoldino Theodoro - Delta Fertili-
zantes Ltda. - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Norimar Joao Hendges - Fernando Teixeira de Oli-
veira

TRT-PR-00461-2006-068-09-00-1
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Ivaldo José Zgrski
Recorrido : Mariussi & Filhos Ltda.
Advogado : Gisele Daiana Maciel - Adir Luiz Colombo - Tati-
ana Orlandi - Odilo Bonetti - Wascislau Miguel Bonetti - Ge-
raldo Roberto Correa Vaz da Silva - Roberto Cezar Vaz da Sil-
va - André Cezar Vaz da Silva - Martins Gimenez Balero

TRT-PR-00474-2006-656-09-00-0
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Andre Geraldo de Paula
Recorrido : Perdigão Agroindustrial S.A.

Advogado : Andressa Soltes Fernandes - Elaine Moreira de
Oliveira – Mauro Czelusniak - Dirceu Benedito Menezes - Clau-
dio Roberto Hartwig

TRT-PR-00483-2006-091-09-00-9
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Gies - Grupo Integrado de Ensino Superior - Al-
berto Cavalcanti Vitório - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Marcelo Sergio Pereira - Arnaldo Augusto do Ama-
ral Jr

TRT-PR-00492-2006-656-09-00-1
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Castro
Recorrido : João Pedro Lourenço de Avila
Advogado : Lourival Leite de Carvalho Filho - Paulo Martins –
Luis Henrique Lopes de Souza - Donizete Gelinski

TRT-PR-00504-2006-872-09-00-3
ORIGEM : 05ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Santo Batista Marques - Transporte Coletivo Ci-
dade Canção Ltda. - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Raphael Anderson Luque - César Eduardo Misael
de Andrade

TRT-PR-00551-2006-562-09-00-5
ORIGEM : VT PORECATU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Joaquim Teodoro
Recorrido : Jorge Rudney Atalla - Jorge Edney Atalla - Central
Paulista Acucar Alcool Ltda. - Jorge Wolney Atalla - Semag
Serviços e Mecanizacao Agrícola Ltda. - Jorge Sidney Atalla
Advogado : Luiz Alberto Pereira Ribeiro - Natasha Brasileiro
de Souza - Mozart Garcia Oliveira - Paulo Rogerio Hegeto de
Souza

TRT-PR-00556-2006-072-09-00-4
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Aparicio Gonçalves da Maia - Valmir Pereira -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Vitor Eduardo Huffner Pardal - Marcos Dulcir
Mozzer Fim - Arlindo Ferreira Freitas

TRT-PR-00565-2006-094-09-00-2
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Krindges Industrial Ltda. - Decio Santos França –
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Alexandra Fistarol Salles - Djalma Salles Junior –
Arni Deonildo Hall - Maximiliano Nagl Garcez

TRT-PR-00617-2006-091-09-00-1
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Naide Cuco - Angela Maria Girolo Nunes - Cleo-
nice Bonfim Garcia Duarte - Maria José Lino de Souza
Recorrido : Estado do Paraná
Advogado : Gisele Soares - Rogerio Lichacovski

TRT-PR-00673-2006-661-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Produtora de Charque Alvorada Ltda. - Frigorifi-
co Navirai Ltda. - Garantia Agropecuária Ltda. - Amambai In-
dústria Alimenticia Ltda. - Alcides de Gois Monteiro
Recorrido : OS MESMOS - SS Administradora de Frigorifico
Ltda.
Advogado : Marcos Rodrigo de Oliveira - Wagner Homero de
Almeida Santos - Vivian Vieira Silva Ferrari - Maria Cristina
Vieira Silva - Wagner Homero de Almeida Santos

TRT-PR-00682-2006-089-09-00-0
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Fujiwara Equipamentos de Proteção Individual
Ltda.
Recorrido : José Veronese
Advogado : Eduardo Luiz Correia - Airton Jose Margarido -
Albina Maria dos Anjos

TRT-PR-00743-2006-089-09-00-0
ORIGEM : VT APUCARANA

Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Hermenegildo da Roda
Recorrido : Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e
Agronomia do Estado do Paraná - CREA/PR
Advogado : Samir Thome Filho - Celso Aldinucci - Leticia
Daniele Simm - Paulo Henrique Zaninelli Simm

TRT-PR-00808-2006-654-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Cicero Paulo da Silva - Berneck Aglomerados S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Pedro Fratucci Savordelli - Willian Humberto Sti-
val - Jose da Costa Valim Neto - Diogo Fadel Braz - Tobias de
Macedo – Nelto Luiz Renzetti

TRT-PR-00835-2006-411-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Bunge Fertilizantes S A
Recorrido : Junior Cesar de Oliveira
Advogado : Regiane Antunes Dequeche - Norimar Joao Hend-
ges

TRT-PR-00838-2006-089-09-00-3
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Apucarana -REMESSA EX OFFI-
CIO
Recorrido : Adriano Jamusse
Advogado : Edna Luiza Cordeiro Fabiano - Rubens Henrique
de Franca - Juliana Aparecida Cattarin - Lilian Elizabeth
Gruszka – Carlos Alberto de Souza - Adriano Jamusse

TRT-PR-00846-2006-025-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Marcelino Elias de Santana
Recorrido : Município de Ivate
Advogado : Luiz Carlos Fernandes Domingues - Luiz Genesio
Picoloto

TRT-PR-00851-2006-025-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Maria dos Anjos Abrantes Prates
Recorrido : Estado do Paraná
Advogado : Sione Aparecida Lisot Yokohama - Alessandro Ota-
vio Yokohama - Weslei Vendruscolo

TRT-PR-00902-2006-654-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Emerson Policarpo Ricardo
Recorrido : Ranira Indústria e Comércio de Ferramentas Espe-
ciais Ltda. - Fecial Indústria e Comércio Ltda. - Febo Indústria
e Comércio Ltda.
Advogado : Adriano Muniz Rebello Fone - Ligia Franco de
Brito - Jose Pais Sobrinho - Jose Antonio Faria de Brito

TRT-PR-00936-2006-068-09-00-0
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Roselé Braganholo
Recorrido : Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Advogado : Maykon Cristiano Jorge - Emerson Deuner - Fer-
nando Luiz Johann - Camila Fernanda Schneider - Renato Pe-
dro de Sousa

TRT-PR-00938-2006-654-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Arlindo Bernaski
Recorrido : Abraão Kurylo
Advogado : Edson Gonçalves - Marliese Dallarosa - Dirceu
Augustinho Zanlorenzi

TRT-PR-00975-2006-096-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Universidade Estadual de Ponta Grossa
Recorrido : Isabel Bastos Pupo - Fundação Educacional Uni-
versidade Eletronica do Brasil
Advogado : Dirlene de Andrade Hermann - Célia Alejandra Pais
Zyskowski - Amarildo Miguel Leal - Karin Gomes Margraf -
Alair Valtrin - Ana Paula Pavelski - Paulo Roberto Pereira

TRT-PR-00993-2006-658-09-00-0

ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Adair Poncio da Silva
Recorrido : Evandro Foppa - Roberto Assis da Fonseca - Julie-
ta Pereira Gomes Foppa
Advogado : Josimar Diniz - Sergio Barros da Silva - Andreia
Strassburger

TRT-PR-01064-2006-303-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Irmandade Santa Casa Monsenhor Guilherme (In-
solvente Civil)
Recorrido : Cleci Teresa Stuani
Advogado : Beatriz Alves dos Santos Silva - Marlon Jose de
Oliveira - Flavio Ramos

TRT-PR-01201-2006-022-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Jerry Marcos Silva
Recorrido : Estado do Paraná - Ferresa Engenharia e Constru-
ções Ltda.
Advogado : Nilma da Silveira - Daniel Gilberto Lemos Pereira
- Emanuel de Andrade Barbosa

TRT-PR-01261-2006-663-09-00-3
ORIGEM : 04ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Cooperativa Agropecuária de Produção Integrada
do Paraná Ltda. - Valdomiro Moreli Sobrinho
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Maciel Tristao Barbosa - Casemiro Framil Filho -
Elaine C Tavares de Jesus

TRT-PR-01340-2006-071-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Elaine Rodrigues Nogueira
Recorrido : Laupet Confecções Indústria e Comércio Ltda. –
Ussler Indústria e Comércio Ltda.
Advogado : Alberto Antonio Santana - Donizeti de Jesus Storti
– Verginia Bernardo Jorge

TRT-PR-01353-2006-660-09-00-4
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Everson Nogueira
Recorrido : Paulo Gonçalves de Oliveira - Edna A Modesto -
Daniel de Oliveira
Advogado : Katia Regina Rocha Ramos - Amauri Paulo Con-
stantini

TRT-PR-01360-2006-071-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Adalberto Hungaro - Joel Lipnharski - Viviane da
Silva Santos - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Laupet Confecções Indústria e
Comércio Ltda. - Balcao Serviços Temporarios Ltda. - Lauro
Preussler - Lauro Preussler Junior - Andressa Kellen Rycerz
Preussler (Menor) - Luiza Pinheiro de Souza - Karison Amaral
- Adriano Augusto de Souza
Advogado : Lucio Mauro Noffke - Giovani Webber - Marcia
Sandra Tumelero de Bona - Alberto Antonio Santana - Lyslaine
Cruz de Moura Reijrink

TRT-PR-01390-2006-022-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Terminais Portuarios da Ponta do Felix S.A. - Ór-
gão de Gestão de Mão - de - Obra do Serviço Portuário Avulso
do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina - OGMO/PR -
Lilio Pereira Deres - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Leandro Alberto Bernardi - James Dantas - Fabio
Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01408-2006-022-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Terminais Portuarios da Ponta do Felix S.A. - Ór-
gão de Gestão de Mão - de - Obra do Serviço Portuário Avulso
do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina - OGMO/PR -
Andre Luis Santos Veloso - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Leandro Alberto Bernardi - James Dantas - Fabio
Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01466-2006-096-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT GUARAPUAVA
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Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Luiz Rosnei da Rosa
Recorrido : Coralplac Compensados Ltda.
Advogado : Carlos Alberto Bittencourt Caggiano - Michele
Hyczy Lisboa Wagner - Pedro Henrique de Souza Hilgenberg

TRT-PR-01468-2006-022-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão - de - Obra do Serviço
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR - Laurinir Mendes Teixeira - Julio Cesar Alves
Pereira – Josias de Almeida dos Santos
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Leandro Alberto Bernardi - Altevir Lucas Hartin
Junior - Belmiro Cesar Fernandes Trotta Telles

TRT-PR-01567-2006-022-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão - de - Obra do Serviço
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR – João Edson da Silva - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Leandro Alberto Bernardi - James Dantas - Fabio
Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01573-2006-242-09-00-3
ORIGEM : VT CAMBÉ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Everson de Souza Vital
Recorrido : Usina Nova América S.A.
Advogado : Antonio Edson Martins Nogueira - Alessandro
Adalberto Reigota

TRT-PR-01636-2006-664-09-00-1
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Banco do Brasil S.A.
Recorrido : William Randall Nadal
Advogado : Cassiano Eskildssen - Ana Elisa Del Padre da Silva

TRT-PR-01649-2006-020-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Carlos Alberto Pomini
Recorrido : Inviolável Maringá Manutenção e Comércio de
Eletro Eletrônicos Ltda.
Advogado : Regina Maria Bassi Carvalho - Rita de Cássia Bas-
si Bonfim - Douglas Vinicius dos Santos

TRT-PR-01754-2006-662-09-00-7
ORIGEM : 04ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Condomínio Residencial Vilage Verde - José De-
ganello – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Milton Hiroshi Tazima - Fabiana Alexandre da Sil-
veira de Souza - Marlene de Castro Mardegam

TRT-PR-01836-2006-018-09-00-4
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Itap Bemis Ltda. - Paulo Roberto Vicente - Recur-
so Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Vera Augusta Moraes Xavier da Silva - Marina
D’Amico Pedriali - Ricardo Cremonezi

TRT-PR-01855-2006-022-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Alan Furquim Pereira - Romani S.A. - Indústria e
Comércio de Sal
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Francisco Carlos Fanine - Josane de Fatima Couti-
nho Fanine - Geni Regina da Silva Propst

TRT-PR-01873-2006-001-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Leni Ferreira da Silva
Recorrido : Restaurante China Express Ltda.
Advogado : Leandro Luiz Zangari - Leo Marcos Paiola

TRT-PR-01884-2006-322-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ

Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR – Jorge Pires - Jose Antonio Gomes da Silva -
Jose Carlos Coral do Couto - Jorge Francisco Ferreira - Recur-
so Adesivo – Jorge Ubirajara dos Santos
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Shana Carolina Colaço Bertol - James Dantas -
Fabio Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01946-2006-660-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : Pineply Compensados Ltda.
Advogado : Marcio Roberval Flores Carvalho - Gislaine do
Rocio Rocha - Maristela Nascimento Ribas

TRT-PR-01948-2006-673-09-00-6
ORIGEM : 06ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Pastificio Selmi S.A. - Adriano Bonifacio Tavei-
ras – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Meire Regina Palla Fontes - Rosangela Khater -
Frederico Aidar

TRT-PR-02111-2006-660-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Rosilda Aparecida Abrao
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02148-2006-022-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Lourival da Rosa
Recorrido : Evandro José Cardoso - Rosemary Aparecida Lea
Mari Magalhães Robassa
Advogado : Nelson Knob - Miriane Malucelli Royer - Narelvi
Carlos Malucelli

TRT-PR-02313-2006-018-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Lauro Schafhauser Filho
Recorrido : Caixa Econômica Federal
Advogado : Jorge Willians Tauil - Carlos Roberto Scalassara –
Darli Bertazzoni Barbosa

TRT-PR-02360-2006-019-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Armando Bernardo de Souza
Recorrido : Associação Evangélica Beneficente de Londrina
Advogado : Juliano Tomanaga - Wilson Sokolowski - Durval
Antonio Sgarioni Junior - Orlando Losi Coutinho Mendes

TRT-PR-02377-2006-411-09-00-4
ORIGEM : 03ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR
Recorrido : Joel Luiz
Advogado : Renata Alves Pereira Wosny - Sandra Aparecida
Loss Storoz - Carlos Roberto de Matos - Edson Carlos de Sou-
za Veiga – Luiz Fernando Zornig Filho

TRT-PR-02399-2006-678-09-00-9
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Fabricio Gomes Araujo
Recorrido : Fundição Hubner Ltda.
Advogado : Adriana Pilatti Ferreira Campagnoli - Celso Justus

TRT-PR-02508-2006-003-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Supermercado Gabao Ltda.
Recorrido : Luiz Fernando dos Santos
Advogado : Alexander Silva Santana - Jefferson Luiz Trybus

TRT-PR-02634-2006-661-09-00-0

ORIGEM : 03ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Maria Ester Garcia Pasquini Martins
Recorrido : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado
Advogado : Eliana Ferrari Felipe Galbiatti - Neide Pereira Gre-
mes - Indalecio Gomes Neto - Ana Carolina Muller Moreira de
Carvalho

TRT-PR-02728-2006-242-09-00-9
ORIGEM : VT CAMBÉ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Vanderlei Oliveira Santos
Recorrido : Expernet Telematica Ltda. - Hexal do Brasil Ltda.
Advogado : Mauro Shiguemitsu Yamamoto - Gustavo Munhoz
- Samir Thome Filho - Silvia Lucia Arruda dos Santos Blanco

TRT-PR-02814-2006-021-09-00-4
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Maria de Lourdes da Silva
Recorrido : Petroalcool Distribuidora de Petróleo Ltda.
Advogado : Nelcides Alves Bueno - Cesar Augusto de Franca

TRT-PR-02826-2006-016-09-00-3
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Marcos Batista da Silva
Recorrido : Botanico Distribuidora de Alimentos Ltda.
Advogado : Vicente de Paula Santiago - Fabio Forti - Marjorie
Ruela de Azevedo

TRT-PR-02912-2006-662-09-00-6
ORIGEM : 04ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Banco Bradesco S.A.
Recorrido : João Francisco Pacheco
Advogado : Wagner Rogério de Lima - Luiz Guilherme Pego-
raro - Ana Paula Manfrinato - Vicente de Paulo Russo - Fabio
Henrique Xavier

TRT-PR-02920-2006-678-09-00-8
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Halisson Luis Cuimachowicz
Recorrido : Digimobi Intermediação e Agenciamento de Negó-
cios Ltda. – Vivo Telefonia Movel
Advogado : Cleofas Viana de Moraes - Edemilton Scharnove-
ber

TRT-PR-02977-2006-020-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Jaime Januário de Moraes
Recorrido : Telenge Telecomunicações e Engenharia Ltda.
Advogado : Pedro Stefanichen - Eduardo Amaral Pompeo

TRT-PR-03237-2006-660-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Maria Aparecida Gavet
Advogado : Marcio Henrique Martins de Rezende - Jose Adri-
ano Malaquias

TRT-PR-03344-2006-660-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Adriana Castorina Mendes - Associação Benefi-
cente dos Campos Gerais Madre Paulina
Advogado : Dione Isabel Rocha Stephanes - Olindo de Olivei-
ra – Janceline Labegalini

TRT-PR-03462-2006-661-09-00-2
ORIGEM : 03ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Valter Alves de Souza
Recorrido : Banco Itau S.A. - Funbep Fundo de Pensão Multi-
patrocinado
Advogado : Wilson Leite de Morais - Indalecio Gomes Neto -
Ana Carolina Muller Moreira de Carvalho

TRT-PR-03477-2006-678-09-00-2
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Ana Maria Santos
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03478-2006-661-09-00-5

ORIGEM : 03ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Pedro Carlos Camparotto
Recorrido : Banco Itau S.A. - Funbep Fundo de Pensão Multi-
patrocinado
Advogado : Wilson Leite de Morais - Indalecio Gomes Neto -
Ana Carolina Muller Moreira de Carvalho

TRT-PR-03548-2006-014-09-00-9
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Leny Angela Camargo Giacomitti Marques
Recorrido : Embralog Empresa Brasileira de Logística Ltda.
Advogado : Alberto Augusto de Poli - Luciane Lazaretti Bos-
quiroli Bistafa - Sandra Calabrese Simao

TRT-PR-03549-2006-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Ana Paula de Freitas
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03658-2006-021-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Fidelcino Rodrigues de Carvalho - Banco Itau S.A.
– Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado - Recurso Adesi-
vo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Wilson Leite de Morais - Jose Collete - Indalecio
Gomes Neto - Ana Carolina Muller Moreira de Carvalho

TRT-PR-03660-2006-021-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Antonio Ramandelli - Banco Itau S.A. - Funbep
Fundo de Pensão Multipatrocinado - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Wilson Leite de Morais - Jose Collete - Indalecio
Gomes Neto - Ana Carolina Muller Moreira de Carvalho

TRT-PR-03664-2006-024-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Ponta Grossa - Sandra Maria Pente-
ado
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Regina Fatima Wolochn - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03709-2006-024-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa - Rosangela Apareci-
da Colman Broday
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Regina Fatima Wolochn - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias - Virginia Toniolo Zander

TRT-PR-03746-2006-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Município de Ponta Grossa - Adriani Keller Schem-
berger
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03774-2006-018-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : República Comércio de Bebidas Ltda. - Alexan-
dre Fontana Guimarães. - A. F. G. Indústria e Comércio de Ali-
mentos Ltda. - EPP - Rudisnei Alves de Pontes - Recurso Ade-
sivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ederaldo Soares - Fabiola Patricia Soares - Maria
Zelia de Oliveira e Oliveira

TRT-PR-03786-2006-664-09-00-0
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Irmãos Muffato & Cia Ltda.
Recorrido : Leandro Aparecido da Silva
Advogado : Elvis Bittencourt - Wolney Cesar Rubin

TRT-PR-03787-2006-892-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
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Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Nutrimental S.A. Indústria e Comércio de Alimen-
tos
Recorrido : Joel Banruque Theodoro
Advogado : Mauro Joselito Bordin - Diego Lenzi Reyes Rome-
ro – Joaozinho Santana

TRT-PR-03794-2006-016-09-00-3
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Persianas Hollyflex Ltda. - Palace & Domingues
Ltda. – José Evandro Raizel - Merlim & Souza Ltda. [ME]
Recorrido : Antonio Gonçalves Reis
Advogado : Thierry Pierre El Omairi - Airton Pedro dos Santos

TRT-PR-03806-2006-660-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Celia Regina Azevedo Silveira - Município de Ponta
Grossa
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Adriano Malaquias - Dione Isabel Rocha Ste-
phanes – Regina Fatima Wolochn

TRT-PR-03811-2006-024-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Carlos Decio de Lima
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03853-2006-024-09-00-8
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Ana Luiza Zanfra Paitch
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Joao Henrique Portela

TRT-PR-03856-2006-660-09-00-4
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Tania Maria Pinto Machado
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03868-2006-024-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Luci de Fatima Morais
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03954-2006-660-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Simone Schwab Pupo
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-04020-2006-660-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Ivone Spitzner Lange
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-04022-2006-678-09-00-4
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Antoninha Sirlei Valenga Cesto
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-04049-2006-024-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Cirlei Kiel Santos
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Jose Adriano Malaquias –
Virginia Toniolo Zander

TRT-PR-04142-2006-016-09-00-6

ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Walter de Maio Carpentieri - HSBC Bank Brasil
S.A. Banco Multiplo - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Paulo Granero Pereira - Tobias de Macedo -
Diogo Fadel Braz - Nelto Luiz Renzetti - Fabiano Silveira Aba-
gge

TRT-PR-04346-2006-892-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Ronelson Ferreira de Paula
Recorrido : Maria Isabel Duarte Pugas - FI
Advogado : Carlos Vanderlei Muhlstedt - Emerson Jesus Ro-
drigues Avelar

TRT-PR-04541-2006-195-09-00-7
ORIGEM : 03ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Instituto Nacional de Administração Prisional Ltda.
- Inap - Romilda de Souza - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Lamartine Braga Cortes Filho - Antonio Carlos
Castellon Villar - Jeandre Clayeber Castelon

TRT-PR-04666-2006-892-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Minon Magazine Ltda.
Recorrido : Evelin Regine Neves Zattar
Advogado : Celso Fernando Gutmann - Joaozinho Santana -
Camila Ferrari Santana

TRT-PR-04717-2006-652-09-00-3
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : WMS Supermercados do Brasil S.A.
Recorrido : Fabio Barreto
Advogado : Leo Marcos Paiola - Alexandro Freitas da Silva -
Marcia Maria Marcelino

TRT-PR-04737-2006-195-09-00-1
ORIGEM : 03ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Carlos Ortega - Expresso Princesa dos Campos
S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Teodoro Domingos Kosloski - Liliane Beatriz Ues
- Cezar Basso

TRT-PR-04874-2006-028-09-00-6
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Enio Alves do Amaral - V Weiss & Cia Ltda.
Recorrido : OS MESMOS - Banco Itau S.A. - Valmir Ribas
Machado (ME)
Advogado : Fabio Ricardo Ferrari - Edivaldo Bruzamolin Silva
da Rocha - Mauro Joselito Bordin - Diego Lenzi Reyes Rome-
ro – Manoel Antonio Teixeira Filho - Manuel Antonio Teixeira
Neto – Joao Luis Vieira Teixeira - Regina Aparecida Campos –
Denilson Janderson Trombetta

TRT-PR-04935-2006-664-09-00-8
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Adriano Leonel
Recorrido : Construtora Curio Ltda. - Ecolon Engenharia
Advogado : Jorge Custodio Ferreira - Sineide Aparecida Viaro
– Celso Garutti Costa - Marco Antonio de Andrade Campanelli

TRT-PR-04980-2006-892-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Simone Antunes Ferreira
Recorrido : TMKT Serviços de Marketing Ltda. - Banco do
Brasil S.A.
Advogado : Valmir Ribeiro - Aldo dos Santos - Alexandre Sta-
dler Correa - Roney Osvaldo Guerreiro Magaldi

TRT-PR-05722-2006-892-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Rozeli Vieira Majchszak
Recorrido : Neusa Araújo Slaviero
Advogado : Carlos Roberto Veiga Krueger - Bruno da Costa
Turra – Osmires Joao Carlos Turra

TRT-PR-05757-2006-892-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Wolfgang Baum
Recorrido : Normatic Indústria e Comércio de Máquinas Ltda.
Advogado : Oniel Emmendoerfer - Nelson Joao Schaikoski

TRT-PR-07406-2006-013-09-00-4
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Amaurildo Silva
Recorrido : Alfama Distribuidora de Produtos Alimentícios Ltda.
Advogado : Rafael Domingos Gilioli - Josiel Vaciski Barbosa -
Leo Marcos Paiola - Alexandro Freitas da Silva

TRT-PR-09137-2006-010-09-00-1
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Nivaldo Joao Presezniak
Recorrido : Caixa de Previdência dos Funcionarios do Banco
do Brasil - PREVI - Banco do Brasil S.A.
Advogado : Jamil Nabor Caleffi - Leondina Alice Mion Pilati –
Fabiano Freitas Minardi - Roney Osvaldo Guerreiro Magaldi

TRT-PR-09446-2006-013-09-00-0
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Pedro de Paula Lopes Junior
Recorrido : Carmem Maria Monteiro Fulgencio - Rodeo Coun-
try Bar Ltda.
Advogado : Eder Mauricio Rigoni - Guilherme Jose Carlos da
Silva – Jose Carlos Busatto - Luciana Pisa Queiroz

TRT-PR-09704-2006-652-09-00-0
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Gilberto Garcia de Lima
Recorrido : Sociedade Radio Emissora Paranaense S.A. - Es-
trela Azul Serviços de Vigilância Segurança e Transporte de
Valores Ltda. - Estrela Azul Segurança Eletronica Ltda. - Es-
trela Azul Serviços Acessórios Ltda. - Centro de Formação de
Vigilantes Estrela Azul S/C Ltda.
Advogado : Marcelo Crisanto Mallin - Luis Carlos Barreto -
Luiz Carlos da Silva - Adriane de Aragon Ferreira - Eloete Ca-
milli Oliveira

TRT-PR-09778-2006-652-09-00-7
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Helton Jhon Kaffer
Recorrido : Adriano Augusto Siqueira & Cia Ltda. [ME]
Advogado : Luiz Alberto Goncalves - Telma Nakamura Ramos
- Paulo Camilo de Godoy

TRT-PR-10089-2006-028-09-00-2
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Jeferson José Ribas de Souza
Recorrido : Estrela Azul Serviços de Vigilância Segurança e
Transporte de Valores Ltda. - Estrela Azul Segurança Eletroni-
ca Ltda. - Estrela Azul Serviços Acessórios Ltda. - Centro de
Formação de Vigilantes Estrela Azul S/C Ltda. - Deboni Corre-
tora de Cambio e Valores Mobiliarios Ltda.
Advogado : Luis Carlos Barreto - Eloete Camilli Oliveira - Anna
Flávia Camilli Oliveira - Maria Isabel Barth Costamilan

TRT-PR-10269-2006-652-09-00-7
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Lucimeri Ferreira da Cruz - Unilever Bestfoods
Brasil Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Eder Mauricio Rigoni - Vera Maria Reis da Cruz -
Louise Rainer Pereira Gionedis

TRT-PR-10611-2006-003-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Sonia Cristina Gonçalves
Advogado : Celso Luiz Ludwig - Luiz Alberto Goncalves

TRT-PR-10673-2006-012-09-00-2
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER - Ademir Antonio Rodrigues
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mario Roberto Jagher - Christhyanne Regina Bor-

tolotto

TRT-PR-12050-2006-002-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Joao Vitor Ribeiro
Recorrido : Carlos Alberto da Silva - Comércio de Materiais
Elétricos
Advogado : Eliazer Antonio Medeiros - Georgia Bojarski Wie-
se

TRT-PR-12367-2006-651-09-00-2
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Banco do Brasil S.A. - Caixa de Previdência dos
Funcionarios do Banco do Brasil - PREVI
Recorrido : Waldemar Marzall
Advogado : Marcio Ribeiro Pires - Leondina Alice Mion Pilati
– Ana Carolina Mion Pilati do Vale - Fabiano Augusto Teixeira
– Joao Conceicao e Silva

TRT-PR-13311-2006-013-09-00-0
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Rosineia Damascena
Recorrido : Filtrax Indústria e Comércio Ltda.
Advogado : Renato Jose Borgert - Carlos Zucolotto Junior

TRT-PR-13786-2006-651-09-00-1
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Vitória Gonçalves Santos de Jesus
Recorrido : E A C Florestal Ltda.
Advogado : João Batista de Toledo - Ricardo Cezar Pinheiro
Becker - Lilliana Bortolini Ramos - Joyce Juliana Santos – Gi-
ane Wantowski - Triciana Cunha Pizzatto

TRT-PR-14689-2006-013-09-00-0
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Proforte S.A. Transporte de Valores - João Carlos
Moro - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS -Banco Itau S.A.
Advogado : Manoel Antonio Teixeira Filho - Manuel Antonio
Teixeira Neto - Luciano Ehlke Rodrigues - Suely Terezinha
Blaca – Manoel Antonio Teixeira Filho

TRT-PR-14867-2006-007-09-00-1
ORIGEM : 07ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Teleperformance CRM S.A.
Recorrido : Luciene dos Santos Peixoto - Brasil Telecom S.A.
Advogado : Murilo Cleve Machado - Miriam Persia de Souza –
Andrea Linhares Reinhardt - Jose Daniel Tatara Ribas – Inda-
lecio Gomes Neto

TRT-PR-16780-2006-002-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Adrianopolis
Recorrido : Marcio Tavares de Souza - Nelson de Oliveira An-
drade – Joao Rodrigues dos Santos - Jaco Neves Pontes - Deo-
nilson Oliveira de Araujo - Angelo Manoel dos Santos Junior
Advogado : Silvino de Assis Brandao Neto - Cassiano Ricardo
Medeiros Molin

TRT-PR-21312-2006-029-09-00-3
ORIGEM : 20ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Minerais do Paraná S.A. - MINEROPAR
Recorrido : Luis Tadeu Cava - Neuseli Crevelin - Valdomiro
Kasprzak - Sergio Roberto Pegoraro - Silvana Regina Cavichi-
olo – Paulo Augustynczyk
Advogado : Jaqueline Todesco Barbosa de Amorim - Jusselma
Rita Tozin Maia - Maria José Reis Pontoni

TRT-PR-76004-2006-665-09-00-8
ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Sindicato dos Empregados de Estabelecimentos
Bancários de Guarapuava
Recorrido : Federação dos Trabalhadores em Cooperativas No
Estado do Paraná – Fetracoop
Advogado : Olindo de Oliveira - Maurilio Viana Pereira

TRT-PR-76147-2006-008-09-00-6
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
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VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Carmelina Morais da Silva
Recorrido : Maria Clarice Candido da Silva - WHB Compo-
nentes Automotivos S.A.
Advogado : Flavio Alexandre de Souza

TRT-PR-91016-2006-459-09-00-4
ORIGEM : VT BANDEIRANTES
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Sindicato dos Empregados No Comércio de Cor-
nelio Procopio
Recorrido : Ci Akutagawa & Cia Ltda.
Advogado : Carlos Roberto Ferreira - Luis Enrique Bruno Ser-
vilha

TRT-PR-00098-2007-668-09-00-4
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Município de Guaíra
Recorrido : Maximo Contini Neto
Advogado : Wilson da Costa Lopes - Elisangela Maria de Ma-
tos Vilande - Cassius Andre Vilande

TRT-PR-00113-2007-668-09-00-4
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Guaíra
Recorrido : João Bebiano
Advogado : Wilson da Costa Lopes - Cassius Andre Vilande

TRT-PR-00131-2007-017-09-00-4
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : José Gonçalves - Município de Jacarezinho
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Luiz Fernando Rossi - Fabio Augusto Orlandi de
Oliveira

TRT-PR-00137-2007-668-09-00-3
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Guaíra
Recorrido : Eunice Rocha Oliveira
Advogado : Wilson da Costa Lopes - Cassius Andre Vilande

TRT-PR-00139-2007-094-09-00-0
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Maria Clemair Shuastz - Elizabeth de Backer Van-
san - Loreni de Marchi - Rosane Maria Missio - Paulo Roberto
Antunes – Rudines Fatima Cichoscki
Recorrido : Estado do Paraná
Advogado : Fátima Mirian Bortot - Luiz Fernando Baldi - Lili-
an Fatima Moro Novak

TRT-PR-00145-2007-089-09-00-1
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Empresa Princesa do Ivai Ltda.
Recorrido : José Dias da Silva
Advogado : Alberto de Paula Machado - Osvaldo Alencar Silva
– Jose Anunciato Sonni - Indianara Pavesi Pini - Lucio Ricardo
Ferrari Ruiz

TRT-PR-00171-2007-585-09-00-5
ORIGEM : VT SANTO ANTONIO DA PLATINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Eduardo Maciel de Oliveira
Recorrido : Mario Felício
Advogado : Maria Aparecida Avelino - Amelia Fernanda Aveli-
no Machado - Marcio Beruski - Paulo de Oliveira

TRT-PR-00195-2007-668-09-00-7
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Guaíra
Recorrido : Manoel Rodrigues Sobrinho
Advogado : Wilson da Costa Lopes - Cassius Andre Vilande

TRT-PR-00210-2007-668-09-00-7
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Guaíra
Recorrido : Maria Lorenzi Tristão
Advogado : Wilson da Costa Lopes - Elisangela Maria de Ma-
tos Vilande - Cassius Andre Vilande

TRT-PR-00215-2007-091-09-00-8

ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Engenheiro Beltrao
Recorrido : Maria Aparecida Pereira
Advogado : Jean Fernando Pontin - Marcelo Dal Pont Gazola –
Edmundo Manoel Santana

TRT-PR-00217-2007-668-09-00-9
ORIGEM : VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Guaíra
Recorrido : Agrimalda de Abreu Ojeda
Advogado : Wilson da Costa Lopes - Elisangela Maria de Ma-
tos Vilande - Cassius Andre Vilande

TRT-PR-00368-2007-024-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Elisamara Ribeiro
Advogado : Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn – Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00424-2007-095-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Eliude Costa da Silva
Recorrido : Nelson Roberto Valini
Advogado : Telmar Carlos Schossler - Enir Becker - Kazumy
Chriz Barbosa de Oliveira

TRT-PR-00618-2007-024-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Sandra Maria Thome
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00635-2007-678-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Jucelia Aparecida Annies
Advogado : Regina Fatima Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00752-2007-019-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : José Vicente Rodrigues de Oliveira - Setor Mão de
Obra Efetiva Ltda.
Advogado : Clecius Alexandre Duran - Wilson Leite de Morais
– Vinicius Rodrigo Petrilo - Nilce Regina Tomazzeto

TRT-PR-01064-2007-024-09-00-3
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Odete Gomes
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01312-2007-660-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Scheila Trierveiler
Advogado : Dione Isabel Rocha Stephanes - Jose Adriano Ma-
laquias

TRT-PR-01462-2007-660-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Gilmar Martins
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Dione Isabel Rocha Stepha-
nes – Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01916-2007-024-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Claudia Cordeiro Kunau - Município de Ponta
Grossa
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Adriano Malaquias - Dione Isabel Rocha Ste-

phanes

TRT-PR-02044-2007-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Ana Maria Batista - Município de Ponta Grossa
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose Adriano Malaquias - Dione Isabel Rocha Ste-
phanes

TRT-PR-02405-2007-018-09-00-6
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Fundaçao Nacional de Saude - Funasa
Recorrente : Laudecir Estrella
Recorrido : OS MESMOS - Castelo Dourado Serviços de Lim-
peza e Conservação S/C Ltda.
Advogado : Otavio Augusto Samuel Patzsch - Wilson Leite de
Morais

TRT-PR-02726-2007-028-09-00-8
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Companhia de Saneamento do Paraná - SANE-
PAR
Recorrido : Sindicato dos Trabalhadores Na Captação Purifi-
cação Tratamento e Distribuição de Água e Captação Trata-
mento e Serviços em Esgoto e Meio Ambiente de Cascavel e
Regiões Oeste/Sudoeste - Saemac
Advogado : Rosaldo Jorge de Andrade - Camila Loureiro Sach-
sida – Araripe Serpa Gomes Pereira

TRT-PR-03390-2007-013-09-00-1
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Wilson Paulo Wendt Faraco
Recorrido : Banco Itau S.A. - Banco Banestado S.A.
Advogado : Gerson Luiz Graboski de Lima - Antonio Celestino
Toneloto - Marcio Atsushi Tanizaki

TRT-PR-78021-2005-006-09-00-2
ORIGEM : 06ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Rodojan Transportes Ltda.
Recorrido : Inacio Sutil de Oliveira
Advogado : Elmira Muller - Luiz Felipe Haj Mussi - Alceu
Dalabona

TRT-PR-99501-2005-562-09-00-6
ORIGEM : VT PORECATU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indús-
tria e Comércio - Maico Santos - Alibertino José dos Santos -
Maria Joana Vaz de Lima
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Paulo Rogerio Hegeto de Souza - Gislene Almeida
Barrozo

TRT-PR-99508-2005-872-09-00-0
ORIGEM : 05ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Vera Maria dos Santos
Recorrido : Centro Medico Sao Francisco S/C Ltda. e Outros
(03)
Advogado : Rubens Pinheiro da Silva - Mauro Vignotti

TRT-PR-99509-2005-016-09-00-0
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Brasil Telecom S.A.
Recorrido : Lourival Steklain da Silveira
Advogado : Munir Abagge - Marcus Fabricius Cosme Carvalho
– Rafael Eduardo Bernartt - Flavio Dionisio Bernartt

TRT-PR-99511-2005-026-09-00-7
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Americo Carlotto
Recorrido : Ademir Weber
Advogado : Fabio Amaral Nogueira - Fauzi Bakri - Laury An-
gelo Furlan Fagundes - Martim Francisco Ribas

TRT-PR-99528-2005-072-09-00-5
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Luiz Flavio Marques - Palmali Industrial de Ali-

mentos Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Felipe Corona Menegassi - Geraldo Roberto Cor-
rea Vaz da Silva - Roberto Cezar Vaz da Silva - André Cezar
Vaz da Silva - Juliano Kerne Pedroso

TRT-PR-99556-2005-026-09-00-1
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Emanoel Dias de Freitas
Recorrido : Dissenha S.A. Indústria e Comércio
Advogado : Frederico Valdomiro Slomp - Fernanda Lopes
Martins

TRT-PR-99503-2006-656-09-00-2
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Casturina Carneiro Sperandio - Terezinha Apare-
cida Sperandio Machado - Sirley dos Anjos da Silva Sperandio
- Fabiana Rocha (Menor) - José Fernando Carneiro Sperandio
– Alexandra Aparecida da Silva Sperandio - Gabriely Rocha
(Menor) - Rosângela da Silva Sperandio
Recorrido : Indústria e Comércio de Madeiras Canani Ltda.
Advogado : Agenir Braz Dalla Vecchia - Angela Naira Belinski
– Rosangela Ziareski - Gabriele Polewka - Helga Rosemari Rox
Xavier

TRT-PR-99504-2006-195-09-00-9
ORIGEM : 03ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Jairo Luiz Azevedo
Recorrido : Fungeo Fundacoes e Geologia Ltda.
Advogado : Juliana da Costa Mendes - Carlos Alberto Tanuri
Mendes - Evaristo Stabile Neto

TRT-PR-99515-2006-653-09-00-8
ORIGEM : VT ARAPONGAS
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Arapongas - José Alves da Silva -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Wagner Alberto Matheus Barradas - Giovana Gio-
condo – Fabio Viana Barros

TRT-PR-99516-2006-093-09-00-2
ORIGEM : VT CORNÉLIO PROCÓPIO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Fujimura do Brasil S.A. - Indústria de Seda - Ade-
mir da Silva Campos - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Orlando Losi Coutinho Mendes - Priscilla Mene-
zes Arruda Sokolowski - Durval Antonio Sgarioni Junior - Ra-
phael Dias Sampaio

TRT-PR-99517-2006-658-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Jose David do Carmo
Recorrido : Unicon - União de Construtoras Ltda. - Itaipu Bi-
nacional
Advogado : Emerson Bacelar Marins - Jose Carlos Busatto –
Nestor Aparecido Malvezzi - Marianne Silva Malvezzi - Eveli-
ne Poleto Piovesan Tochetto

TRT-PR-99534-2006-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Helinton Silvio Viana
Recorrido : Aguia Florestal Indústria de Madeiras Ltda. - Sul
América Seguros de Vida e Previdência
Advogado : Geraldo Almeida Santos - Jose Claudio Fratoni –
Stella Osternack Malucelli Straiotto - Murilo Cleve Machado –
Miriam Persia de Souza - Regiane Bandeira da Silva

TRT-PR-99536-2006-651-09-00-0
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Regina Celis Raimundo Tenorio - Banco Itau S.A.
– Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jeferson de Amorin - Manuel Antonio Teixeira Neto
- Joao Luis Vieira Teixeira - Rodrigo Thomazinho Comar

TRT-PR-99544-2006-071-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
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Recorrente : Emerson Muller
Recorrido : Desdevalle Fabrica de Moveis Ltda.
Advogado : Sergio Ricardo Tinoco - Breno Fagundes Ramos -
Sueli da Silva Fontolan

TRT-PR-99550-2006-025-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Roberto Joaquim Sampaio
Recorrido : Matpar Indústria Comércio e Engenharia Ltda.
Advogado : Luiz Carlos Fernandes Domingues - Ricardo Pa-
vão Pionti – Katia Aparecida Camargo do Nascimento Pavão
Pionti

TRT-PR-99581-2006-071-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Ludimeri Antonio Rodrigues Baretta
Recorrido : HSBC Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo
Advogado : Omar Sfair - Cristiane Agatti Stanoga - Manuel
Antonio Teixeira Neto - Douglas dos Santos

TRT-PR-00206-2007-095-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Nicoly Gill Pelegrini (Menor) - Fabiano Pelegrini
– José Pelegrini - Zuleide Terezinha Pelegrini
Recorrido : Antonio Aparecido Dantas & Irmao Ltda. - Mon-
toya Serviços de Diversões e Entretenimento Ltda.
Advogado : Filomena Cecilia Duarte - Ana Marcia Soares Mar-
tins Rocha - Jorge Ricardo Kuhn

TRT-PR-00235-2007-020-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Aparecido da Silva Ferreira
Recorrido : Gopar Indústria de Detergentes e Desinfetantes Ltda.
- EPP
Advogado : Fabiana Alexandre da Silveira de Souza - Marlene
de Castro Mardegam - Paulo de Bem

TRT-PR-85501-2005-019-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Sindicato dos Empregados No Comércio de Lon-
drina
Recorrido : Comissao Pró - Constituição do Sindicato dos Em-
pregados No Comércio Varejista Mercados Minimercados Su-
permercados e Hipermercados
Advogado : Maria Zelia de Oliveira e Oliveira - Alido Depine –
Maykon Jonatha Richter

TRT-PR-79003-2006-013-09-00-7
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e Cur-
sos de Informática do Estado do Paraná
Recorrido : Acom Sistemas Corporativos Ltda.
Advogado : Carlos Alexandre Lorga - Valmir Leal Griten

TRT-PR-79009-2006-011-09-00-1
ORIGEM : 11ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Omega Conectividade Ltda.
Recorrido : Sindicato dos Trabalhadores Nas Empresas e Cur-
sos de Informática do Estado do Paraná
Advogado : Daniela Brum da Silva - Alexandre Nishimura -
Carlos Alexandre Lorga

TRT-PR-79013-2006-019-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
- CNA - Sindicato Rural de Ribeirão do Pinhal - Federação da
Agricultura do Estado do Paraná – Faep
Recorrido : Ailton Alvarenga Moreira
Advogado : João Pedro Tagliari - Marcia Regina Rodacoski –
Marcelo Augusto da Silva

TRT-PR-79013-2006-666-09-00-7
ORIGEM : VT JAGUARIAÍVA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Egbert de Groot
Recorrido : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil -
CNA - Sindicato Rural de Arapoti - Federação da Agricultura
do Estado do Paraná
Advogado : Fabio Lineu Leal Antunes - Flavio Jose Brondani -
Jose Queiróz Teixeira - Marcia Regina Rodacoski

TRT-PR-79053-2006-665-09-00-2

ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Recorrente : Edison Pupo
Recorrido : Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
FAEP - Confederação Nacional da Agricultura - CNA - Sindi-
cato Rural de Imbituva
Advogado : Antonio Leal de Azevedo Junior - Luiz Carlos Ca-
sara – Marcia Regina Rodacoski

TRT-PR-79062-2006-091-09-00-0
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
Faep - Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA
Recorrido : Silvio Ari Gasparelo
Advogado : Aislan Miguel Tiburcio - Marcia Regina Rodacoski

TRT-PR-79109-2006-072-09-00-8
ORIGEM : VT PATO BRANCO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
- CNA - Sindicato Rural de Pato Branco - Federação da Agri-
cultura do Estado do Paraná – Faep
Recorrido : Paulo Henrique de Bortoli
Advogado : Maria Goreti Sbeghen - Marcia Regina Rodacoski
- Heber Sutili

TRT-PR-79501-2006-660-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO JUIZ EDUARDO MILLÉO BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : José Alcione Cordeiro dos Santos
Recorrido : Clube Guaira
Advogado : Milton Sergio Bohatch - Jurandir Teixeira da Silva

TRT-PR-01920-2007-513-09-00-8
ORIGEM : 03ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
- CNA - Sindicato Rural de Alvorada do Sul - Federação da
Agricultura do Estado do Paraná – Faep
Recorrido : Tereza Correia da Silva Faria
Advogado : João Pedro Tagliari - Marcia Regina Rodacoski

Curitiba, 23 de novembro de 2007.

Glória de Fátima Fonseca Marchesini Portugal
Secretária da 2ª Turma

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 9ª REGIÃO
Sistema de Informação Processual

PAUTA DE JULGAMENTO DA 2A. TURMA
PARA 13 DE DEZEMBRO DE 2007, ÀS 14:00

HORAS.QUINTA-FEIRA
E X T R A O R D I N Á R I A

Uma vez providos os agravos de instrumento constantes desta
pauta, os recursos principais a eles vinculados deverão ser jul-
gados na mesma sessão epoderão ser objeto de sustentação oral.
Os processos constantes desta pauta que não forem julgados
nesta sessão, serão apreciados na próxima, independentemente
de nova publicação.

TRT-PR-00665-2007-025-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT UMUARAMA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : A.R. Pelosi Transportes [ME] –
Agro Industrial Parati Ltda.
Recorrido : Sebastiao da Silva
Advogado : Mara Rubia Costa Neto - Mauro Aparecido Bode-
zan – Valdecir Mariano - Cicero Vieira de Araujo

TRT-PR-00691-2007-089-09-00-2
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Raquel Garcia da Silva –
Fujiwara Equipamentos de Proteção Individual Ltda.
Recorrido : OS MESMOS - Tatiana Saviani
Advogado : Edson Carlos Pereira - Saulo Duette Prattes Go-
mes Pereira - Joao Aparecido Michelin - Eduardo Luiz Correia

TRT-PR-00725-2007-091-09-00-5
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Rodrigo Guerino
Recorrido : Nakano e Braga Ltda. [ME]
Advogado : Gracielle Gromann - Danilo Rezende Lopes

TRT-PR-00726-2007-671-09-00-4
ORIGEM : VT TELÊMACO BORBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : José Joilson Rocha –
Airton Cesar Gallego [ME]
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Silvio Cesar de Medeiros - Osvane Adolfo Mendes
– Sandra Regina de Medeiros - Edemilson Cesar de Oliveira

TRT-PR-00896-2007-092-09-00-0
ORIGEM : VT CIANORTE
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-

DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Construtora Triunfo S.A.
Recorrido : Nilton Cesar da Solidade
Advogado : Angela Sampaio Chicolet Moreira - Cristiana Na-
poli Madureira da Silveira - Cesar Eduardo Misael de Andrade
- Ana Paula Cappellari D’Ávila - Fabiana Garcia Amaral

TRT-PR-03628-2007-513-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Antonio Ferreira Filho –
Antonio Ferreira Filho Prestação de Serviços Terceirizados
Recorrido : Marcia Fioramonte
Advogado : Euclides de Lima Junior - Mauro Shiguemitsu Ya-
mamoto - Clodoaldo Jose Viggiani - Maria Fernanda Borelli da
Rosa

TRT-PR-05713-2007-664-09-00-3
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : M.D.J Transportes Ltda. - EPP
Recorrido : Maurilio Feliciano Morais
Advogado : Eliton Araujo Carneiro - Claudia Regina Lima

TRT-PR-04994-2005-001-09-01-6
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Agravante : Pampapar S.A. Serviços de Telecomunicações e
Eletricidade
Agravado : Jorge Luiz Gomes
Advogado : Germano de Sordi - Aline Silveira Harenza - Silvio
Espindola

TRT-PR-04748-2006-664-09-00-4
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Agravante : Posto Moringao Ltda. –
Veiga Prestadora de Serviços S/C Ltda.
Agravado : Gleyson Pereira Carlos
Advogado : Rodrigo Verri Ferreira - Valdeci Eleuterio

TRT-PR-11198-1999-001-09-00-8
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Solange de Paula Carneiro Barbosa
Recorrido : Funbep Fundo de Pensão Multipatrocinado - Ban-
co Itau S.A.
Advogado : Jose Lucio Glomb - Edson Antonio Fleith - Indale-
cio Gomes Neto - Gustavo Moreira Gorski

TRT-PR-03259-2004-012-09-00-5
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : José Marcelo Sene
Recorrido : Enclimar Engenharia de Climatizacao Ltda.
Advogado : Leandro Luiz Zangari - Silvia Helena Buchalla

TRT-PR-13469-2004-011-09-00-5
ORIGEM : 11ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Maria Vitoria Schiavon Ramos
Recorrido : Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom
Jesus
Advogado : Alberto Augusto de Poli - Marcelo Alessi - Daniele
Cristina Staskoviam Londero

TRT-PR-13933-2004-012-09-00-0
ORIGEM : 12ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Doris Eliana Dallmann –
Msc Mediterranean Shipping do Brasil Ltda. - Recurso Adesi-
vo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Fabiano Archegas - Blas Gomm Filho

TRT-PR-19567-2004-016-09-00-8
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Cristina Oraides Cacao Ribeiro
Recorrido : Companhia Nacional de Call Center - Tim Sul S.A.
Advogado : Maria Conceicao Ramos Castro - Nidia Kosien-
czuk Rosa Goncalves Santos - Marcelo Baldassarre Cortez -
Luiz Antonio Grisard

TRT-PR-19836-2004-652-09-00-9
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Gilmar Feltrin –
ALL América Latina Logística do Brasil S.A. - Recurso Adesi-
vo
Recorrido : OS MESMOS - União (Sucessora da Extinta RFF-
SA)
Advogado : Jose Lucio Glomb - Andrea Carla Alvarenga de
Lima – Sandra Calabrese Simao - Marco Aurelio Guimaraes

TRT-PR-20838-2004-016-09-00-8

ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Cezar Aparecido dos Santos
Recorrido : A M F Fretam Agencia de Viagens e Turismo Ltda.
Advogado : Carlos Alberto de Oliveira Werneck - Ellen Cor-
nelsen Avellar - Joao Otavio Simoes Neto

TRT-PR-00275-2005-073-09-00-7
ORIGEM : VT IVAIPORÃ - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Município de Borrazópolis –
REMESSA EX OFFICIO –
Aparecido Xavier (Espólio De) - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ezilio Henrique Manchini - Pedro de Jesus Ruy -
Elso Cardoso Bitencourt

TRT-PR-00438-2005-017-09-00-3
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Seara Alimentos S.A. –
Sandra do Carmo Mendes – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rosa Maria Fernandes de Andrade - Dirceu Rosa
Junior

TRT-PR-01149-2005-022-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Município de Morretes –
Antonio Machado - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Eli Osvaldo Pazzinatto & Cia Ltda.
Advogado : Sergio Luiz Chaves - Marineide Spaluto - Sidney
Antunes de Oliveira

TRT-PR-04671-2005-673-09-00-2
ORIGEM : 06ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Dario Messias Filho
Recorrido : Ferrero do Brasil Indústria Doceira e Alimentar
Ltda. - Abastecedora de Alimentos Mamoré Ltda. - Tapajós
Comércio de Gêneros Alimentícios e Representação Comercial
Ltda. – Elo Transportes Ltda. - Transtem Industrial e Comerci-
al Ltda. - Doces Princesa Tapajós Comércio de Gêneros Ali-
mentícios e Representações Comerciais Ltda.
Advogado : Alvino Aparecido Filho - Marco Antonio de An-
drade Campanelli - Julio Antonio Barbeta - Arnaldo Fortes Al-
cantara Filho - Aparecido Jose da Silva

TRT-PR-09181-2005-651-09-00-5
ORIGEM : 17ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Pluma Conforto e Turismo S.A.
Recorrido : Osmair Alves de Chaves
Advogado : Naira Vieira Neto Gasparim - Cristiane Abdalla
Neme Pezoti

TRT-PR-13206-2005-005-09-00-5
ORIGEM : 05ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Jairo Renato Nascimento –
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Ernesto Trevizan - Gustavo de Oliveira Trevizan –
Giuliana Araujo Stellfeld - Maria Lucia Wood Saldanha

TRT-PR-13581-2005-008-09-00-4
ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Claiton Iurk Junior
Recorrido : Milton Lopes - Marcos Lopes
Advogado : Jose Antonio Garcia Joaquim

TRT-PR-15328-2005-016-09-00-0
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Wilton Graciosa
Recorrido : Caixa Economica Federal
Advogado : Larissa Dorta de Oliveira Barone - Carlos Eduardo
Zanlutti - Moacyr Fachinello

TRT-PR-17335-2005-004-09-00-6
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Karina Cristina Miranda Levy –
Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Adriane Turin dos Santos - Etiane Caldas Gomes
Kuster - Conceicao Angelica Ramalho Conte - Neide Naomi
Hirama

TRT-PR-19921-2005-008-09-00-0
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ORIGEM : 08ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Carla Renata Souza –
Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares
de Curitiba
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jose de Jesus Goncalves Bambil - Alvaro Eiji
Nakashima

TRT-PR-98498-2005-004-09-00-1
ORIGEM : 04ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Caixa Economica Federal –
Eliza Sanae Miyamoto Kalinowski - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mauricio Gomes da Silva - Dalila Aparecida Voigt
Miranda - Guilherme Kirtsching - Ciro Ceccatto

TRT-PR-00012-2006-325-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT UMUARAMA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : João Perandre –
Sabaralcool S.A. Acucar e Alcool
Recorrido : OS MESMOS - Perobalcool - Industrial de Açucar
e Alcool Ltda. - Agropecuária Candyba Ltda.
Advogado : Gilberto Julio Sarmento - Adriana de Ornelas -
Carlos Alberto Arruda Brasil - Lauro Fernando Pascoal

TRT-PR-00029-2006-026-09-00-9
ORIGEM : VT UNIÃO DA VITORIA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Companhia de Saneamento do Paraná - SANE-
PAR –
João Maria Soares
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rosaldo Jorge de Andrade - Elizabet Nascimento
Polli – Nuredin Ahmad Allan

TRT-PR-00046-2006-655-09-00-0
ORIGEM : VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : C. Vale Cooperativa Agroindustrial –
Valton José de Oliveira - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Arauz Filho - Clóvis Suplicy Wiedmer Fi-
lho – Luiz Carlos Bofi

TRT-PR-00185-2006-068-09-00-1
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Edson Padilha de Assis –
Dismar Distribuidora Maringá de Eletrodomésticos Ltda.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jaime Alberto Stockmanns - Rosemeira da Silva
Stockmanns - Carlos Zucolotto Junior - Israel Caetano Sobri-
nho – Dino Costacurta - Kelly Cristina de Souza

TRT-PR-00235-2006-666-09-00-7
ORIGEM : VT JAGUARIAÍVA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Estado do Paraná –
REMESSA EX OFFICIO
Recorrido : Maria Ignes Stingelin Vieira
Advogado : Roseris Blum - Gazzi Youssef Charrouf - Fatima
Miriam Bortot - Giuliano Miranda

TRT-PR-00260-2006-567-09-00-9
ORIGEM : VT NOVA ESPERANÇA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Zacarias Clemente da Rocha
Recorrido : S.A.U. - Saneamento Ambiental Urbano Ltda. -
Nedson Gonçalves de Oliveira - Ambiental Vigilância Ltda. -
Ambiental - Serviços Terceirizados Ltda.
Advogado : Regina Maria Bassi Carvalho - Rita de Cassia Bas-
si Bonfim - Sandra Amara Pereira - Luiz Felipe Haj Mussi

TRT-PR-00320-2006-673-09-00-3
ORIGEM : 06ª VT LONDRINA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Unibanco - União de Bancos Brasileiros S.A.
Recorrido : Lai Chih Meng - Hoepers Recuperadora de Credito
Ltda.
Advogado : Manuel Antonio Teixeira Neto - Fernando Andre
Silva – Simone Andreatti e Silva

TRT-PR-00321-2006-666-09-00-0
ORIGEM : VT JAGUARIAÍVA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT

Recorrente : José Antonio Antunes
Recorrido : Juarez Ribeiro dos Santos
Advogado : Jose Queiróz Teixeira

TRT-PR-00381-2006-459-09-00-8
ORIGEM : VT BANDEIRANTES
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Arnaldo Antonio
Recorrido : Retifica de Motores Oda Ltda. - Edson Oda - Ta-
motu Oda
Advogado : Monica Ribeiro Bonesi - Paulo Buzato

TRT-PR-00383-2006-089-09-00-6
ORIGEM : VT APUCARANA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Companhia de Saneamento do Paraná - SANE-
PAR –
José Aparecido Brandão
Recorrido : OS MESMOS - Selleta Serviços Ltda.
Advogado : Maurici Antonio Ruy - Sergio Testa - Deusderio
Tormina – Jose Antonio Andre

TRT-PR-00428-2006-657-09-00-7
ORIGEM : VT COLOMBO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Votorantim Cimentos Brasil Ltda. –
Valdivia Tome Camargo
Recorrido : OS MESMOS - Hospital e Maternidade Rio Bran-
co Ltda.
Advogado : Jose Carlos Busatto - Luciana Pisa Queiroz - Nor-
ton Passos Waldraff - Marise Bini Elias

TRT-PR-00445-2006-665-09-00-9
ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial -
SENAC
Recorrido : Nilce Comerlatto
Advogado : Paulo Sergio de Souza - Potira Kelly Prates Sooma

TRT-PR-00560-2006-091-09-00-0
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Peabiru –
REMESSA EX OFFICIO
Recorrido : Ana de Lima Costa
Advogado : Alexandre Lucio Pedrezini - Maria Rosalia Mo-
desto Ramos

TRT-PR-00637-2006-094-09-00-1
ORIGEM : VT FRANCISCO BELTRÃO - Remessa EX OFFI-
CIO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Estado do Paraná –
REMESSA EX OFFICIO –
Marly Adolfina Negri Correa da Silva - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Paula Schmitz de Schmitz de Barros - Celso Luiz
Ludwig - Geovani Ghidolin

TRT-PR-00645-2006-670-09-00-7
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Empresa Brasileira de Infra - Estrutura Aeropor-
tuária - INFRAERO
Recorrido : Andrea Paula Muller Gipiela
Advogado : Fabio Luis de Araujo Rodrigues - Joaozinho Santa-
na

TRT-PR-00649-2006-670-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Empresa Brasileira de Infra - Estrutura Aeropor-
tuária - INFRAERO
Recorrido : Ezequiel Gomes da Silva
Advogado : Fabio Luis de Araujo Rodrigues - Joaozinho Santa-
na

TRT-PR-00682-2006-071-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : José Tinelli
Recorrido : I.C.R. Indústria e Comércio de Compensados Ltda.
(ME)
Advogado : Marcio Eleandro Brunhara - Milton Poliszuk - Je-
sus Ferraz Ribeiro

TRT-PR-00796-2006-091-09-00-7
ORIGEM : VT CAMPO MOURÃO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ubirata
Recorrido : Sebastião José Caetano
Advogado : Aparecido Alves de Araujo - Iduarte Ferreira Lo-

pes Junior

TRT-PR-00929-2006-659-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Jaber Felipe Marangoni
Recorrido : Banco Bradesco S.A.
Advogado : Renato Goes Penteado Filho - Mariela Frigeri -
Rogerio Marcio Beraldi Biquette - Melissa Fernandes Nishiya-
ma - Luciano Alves Batista

TRT-PR-01239-2006-069-09-00-2
ORIGEM : 02ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Banco Santander Banespa S.A. –
Reinaldo Pedro Ruiz
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Manoel Antonio Teixeira Neto - Valdemar Wagner
Junior – Saulo Francisco Rodrigues Dourado - Gerson Luiz
Graboski de Lima

TRT-PR-01328-2006-071-09-00-5
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Gezieli Marchi
Recorrido : Balcao Serviços Temporarios Ltda. - Laupet Con-
fecções Indústria e Comércio Ltda. - Lauro Preussler - Lauro
Preussler Junior - Andressa Kellen Rycerz Preussler (Menor) –
Luiza Pinheiro de Souza - Adriano Augusto de Souza - Karison
Amaral - Adalberto Hungaro - Joel Lipnharski
Advogado : Marcia Sandra Tumelero de Bona - Alberto Anto-
nio Santana - Lyslaine Cruz de Moura Reijrink - Lucio Mauro
Noffke

TRT-PR-01352-2006-071-09-00-4
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Adalberto Hungaro –
Joel Lipnharski –
Regiane Maria Cavalheiro - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Laupet Confecções Indústria e
Comércio Ltda. - Balcao Serviços Temporarios Ltda. - Lauro
Preussler - Lauro Preussler Junior - Andressa Kellen Rycerz
Preussler (Menor) - Luiza Pinheiro de Souza - Karison Amaral
- Adriano Augusto de Souza
Advogado : Lucio Mauro Noffke - Giovani Webber - Marcia
Sandra Tumelero de Bona - Alberto Antonio Santana - Lyslaine
Cruz de Moura Reijrink

TRT-PR-01522-2006-654-09-00-4
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Balsa Nova
Recorrido : Lucinea Aparecida Alexandre
Advogado : Wilson Antonio Xavier Kuster Junior - Osmar An-
drade Zotto - Kathia Lanusa Wiezzer

TRT-PR-01587-2006-663-09-00-0
ORIGEM : 04ª VT LONDRINA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Adriana dos Santos Reboledo –
Município de Londrina
Recorrido : OS MESMOS - Igapó Serviços de Higiene e Lim-
peza Ltda. (ME) – Force Vigilância S/C Ltda. - Pronto Atendi-
mento Serviços Terceirizados Ltda.
Advogado : Wilson Leite de Morais - Alexandre Petrucci Alves
- Rita de Cassia Maistro - Mauro Shiguemitsu Yamamoto - Luiz
Augusto Negro Dutra

TRT-PR-01711-2006-322-09-00-8
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR –
Justos Claudio Lopes Cordeiro - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Sandra Aparecida Loss Storoz - Renata Alves Pe-
reira Wosny - James Dantas - Fabio Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01728-2006-322-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR –
Juan Manuel Vega Plaza - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Sandra Aparecida Loss Storoz - Renata Alves Pe-
reira Wosny - James Dantas - Fabio Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01736-2006-069-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO

Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Tv Oeste do Paraná Ltda. –
Paulo Ferreira do Carmo – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Estrela Azul Serviços de Vigilân-
cia Segurança e Transporte de Valores Ltda.
Advogado : Carlos Roberto Ribas Santiago - Afonso Jose Ri-
beiro – Luiz Augusto Broetto - Lazaro Bruning - Eloete Camili
Oliveira

TRT-PR-01750-2006-013-09-00-0
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER
Recorrido : Valeria Cristina Angulski Camacho
Advogado : Celso Joao de Assis Kotzias - Mario Roberto Ja-
gher – Ilian Lopes Vasconcelos - Christhyanne Regina Borto-
lotto

TRT-PR-01879-2006-303-09-00-5
ORIGEM : 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Egon Dorst
Recorrido : Unesul de Transportes Ltda.
Advogado : Paulo Eduardo Moreno Dias - Ana Marcia Soares
Martins Rocha - Vilmar Cavalcante de Oliveira - Sadi Meine

TRT-PR-02314-2006-071-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Companhia de Seguros Gralha Azul –
Itau Seguros S.A. –
Airton José Galvan
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Adriana Christina de Castilho Andrea - Rodrinei
Cristian Braun - Paulo Cesar Fachim - Renato Loyola de Ca-
margo Goncalves

TRT-PR-02781-2006-322-09-00-3
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Urias de Souza Ricardo –
Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso
do Porto Organizado de Paranaguá e Antonina - OGMO/PR -
Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Carlos Roberto de Matos - Luiz Gustavo de Andra-
de – Luiz Fernando Zornig Filho - Edson Carlos de Souza Vei-
ga – Sandra Aparecida Loss Storoz - Maria Solange Mareckio
Pio Vieira - Renata Alves Pereira Wosny - Christiane Bruschi –
Fernanda Torrens Fontoura

TRT-PR-02830-2006-021-09-00-7
ORIGEM : 02ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : GR S.A.
Recorrido : Maria Ivone Ferreira de Oliveira
Advogado : Manoel Hermando Barreto - Debora Regina Fon-
tanini Palka - Daisy Rosa Malacário

TRT-PR-02863-2006-660-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : ALL América Latina Logística do Brasil S.A. - Ri-
ffert Serviços de Manutenção de Locomotivas e Vagoes Ltda. -
Jairo Mann
Advogado : Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Sandra Cala-
brese Simao - Valmir Palu - Romilda Scheres Molotto Firak -
Waldir Camillo

TRT-PR-03085-2006-024-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : Pineply Compensados Ltda. - Israel Antunes Ca-
margo
Advogado : Marcio Roberval Flores Carvalho - Gislaine do
Rocio Rocha - Maristela Nascimento Ribas - Gerson Eurico
dos Reis

TRT-PR-03199-2006-661-09-00-1
ORIGEM : 03ª VT MARINGÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : WMS Supermercados do Brasil Ltda. –
Elza Procidonio
Recorrido : OS MESMOS - Interclean S.A.
Advogado : Rafael Gonçalves Rocha - Ozorio Cesar Campaner
– Arlindo Moreira Barbosa - Adriana Aparecida Rocha - Jairo



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 403403403403403

Lopes de Oliveira

TRT-PR-03419-2006-020-09-00-2
ORIGEM : 01ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Gervasio Sigoli
Recorrido : Fundação Universidade Estadual de Maringá
Advogado : Sonia Maria Moreira Bernardes - Sonia Leticia
Demello Cardoso - Viviani Giovanete Ramos Ferreira
TRT-PR-03633-2006-664-09-00-2
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Município de Londrina
Recorrido : Jefferson Pais - Igapó Serviços de Higiene e Lim-
peza Ltda. (ME)
Advogado : Ana Claudia Neves Renno - Maria Lucilda Santos

TRT-PR-03812-2006-024-09-00-1
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Cirlei Kiel Santos
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Osires Geraldo Kapp -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03823-2006-678-09-00-2
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Ponta Grossa –
REMESSA EX OFFICIO –
Roland Rodolfo Rutina - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Dione Isabel Rocha Stephanes - Claudimar Barbo-
sa da Silva

TRT-PR-03836-2006-018-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Irmandade da Santa Casa de Londrina –
Gold Imagem S/C Ltda.
Recorrido : Paulo Henrique Uzai - Cilon - Centro de Imagens
Londrina S/S Ltda.
Advogado : Deborah Alessandra Oliveira Damas - Jorcelino
Fernandes da Silva - Karen Gonçalves Leite - Roberto Joaquim
de Souza - Pedro Guilherme Kreling Vanzella

TRT-PR-04761-2006-892-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Padua Ltda.
Recorrido : Angela Maria Ricardo Lopes
Advogado : Ana Cristina Tavarnaro Pereira - Cassio Ariel Moro
– Joaozinho Santana - Camila Ferrari Santana

TRT-PR-04952-2006-013-09-00-3
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Geruza Maria Ramos - Capital Limpeza e Conser-
vação Ltda.
Advogado : Celso Luiz Ludwig - Jackson Luiz Deip

TRT-PR-05091-2006-513-09-00-1
ORIGEM : 03ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Banco Bradesco S.A. - Antonio Marcos Veroneis
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Luiz Guilherme Pegoraro - Wagner Rogerio de Lima
– Sergio Wilson Maldonado - Ruy Barbosa Junior - José Louri-
val Rodrigues Vasconcelos

TRT-PR-05132-2006-001-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Arras Comércio de Alimentos Ltda. –
Mcdonald S Comércio de Alimentos Ltda.
Recorrido : Mauricio Silveira Palivoda - Disk Moto Boy
Advogado : Manoel Hermando Barreto - André Dias Andrade -
Leucimar Gandin

TRT-PR-05257-2006-002-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Banco ABN AMRO Real S.A. –
Proservvi Empreendimentos e Serviços Ltda. –
Roberto Barão Cabral
Recorrido : OS MESMOS - Proservvi Banco de Serviços S.A.
Advogado : Sonny Brasil de Campos Guimaraes - Camila Gbur

Haluch - Luciane Machado - Guilherme Pezzi Neto - Luciane
Machado

TRT-PR-06346-2006-028-09-00-1
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Paulo Cesar Calixtro
Recorrido : Corza do Brasil Indústria e Comércio de Molduras
Ltda.
Advogado : Cleusa Souza da Silva - Veridiana Marques Moser-
le – Alexandra Wasilewski Martins

TRT-PR-07062-2006-014-09-00-0
ORIGEM : 14ª VT CURITIBA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Teleperformance CRM S.A.
Recorrido : Juliana Aparecida dos Santos Nascimento
Advogado : Murilo Cleve Machado - Miriam Persia de Souza -
Jose Daniel Tatara Ribas - Norma Regina Pinho Ribas

TRT-PR-07165-2006-010-09-00-4
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Prosegur Brasil S.A. Transporte de Valores e Se-
gurança
Recorrido : Sidnei Marcos Cavalli
Advogado : Willian Marcondes Santana - Claudio Xavier Pe-
tryk – Ricardo Malachias Ciconelo - Aparecido Jose da Silva -
Arnaldo Fortes Alcantara Filho

TRT-PR-09609-2006-002-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Soeli Aparecida Pereira
Recorrido : Rosiane Pereira Goes
Advogado : Jose Nazareno Goulart - Claudiomiro Prior

TRT-PR-10834-2006-002-09-00-0
ORIGEM : 02ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Garantia Serviços Especiais de Limpeza e Con-
servação Ltda.
Recorrido : Jones Magalhaes Alves
Advogado : Carlos Roberto Moreira - Marilis de Castro Muller

TRT-PR-13040-2006-007-09-00-0
ORIGEM : 07ª VT CURITIBA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER –
REMESSA EX OFFICIO –
Odilia de Jesus Martins Xavier - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mario Roberto Jagher - Roque Porfirio

TRT-PR-13206-2006-011-09-00-8
ORIGEM : 11ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Patricia Jessianne Faustino
Advogado : Hatsuo Fukuda - Maria Joseane Fronczak da Cu-
nha – Alisson Rogerio Guerra

TRT-PR-13604-2006-011-09-00-4
ORIGEM : 11ª VT CURITIBA - Remessa EX OFFICIO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Recorrente : Estado do Paraná -REMESSA EX OFFICIO
Recorrido : Cintia Fabiana Garcia Veiga - Rosch Administra-
dora de Serviços e Informatica Ltda.
Advogado : Raul Aniz Assad - Maria Joseane Fronczak da Cu-
nha – Alisson Rogerio Guerra - Mauricio Benedito Petraglia
Junior – Daniele Maria Zanchet de Azevedo - Geraldo Henri-
que Guariente

TRT-PR-14056-2006-028-09-00-1
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : WHB Componentes Automotivos S.A. –
Gian Carlo Rodrigues dos Santos - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Selma Eliana de Paula Assis - Joao Casillo - Jose
Nazareno Goulart

TRT-PR-16044-2006-029-09-00-8
ORIGEM : 20ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Digidata Consultoria e Serviços de Processamen-
to de Dados Ltda.
Recorrido : Gisele Karine de Paula

Advogado : Fabiana Cristina Violato Martins - Marcelo Kalil

TRT-PR-16619-2006-652-09-00-9
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Silvaney Otovicz
Recorrido : Sentinela Vigilância S/C Ltda. - AAM do Brasil
S.A.
Advogado : Celso Ferreira de Mello - Claudio Roberto Padilha
– Ana Beatriz Ramalho de Oliveira - Ludmila Albuquerque Knop

TRT-PR-17795-2006-013-09-00-6
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Fabiano Marques Marcante –
Dan Hebert S.A. Sistemas e Serviços
Recorrido : OS MESMOS - Brasil Telecom S.A.
Advogado : Grazielle Camargo Neto - Alvaro Eiji Nakashima –
Silvia Lourdes Souza de Bueno Gizzi - Indalecio Gomes Neto
– Fabio Alexandre Peixoto - Emerson Kiyoshi Kitamura

TRT-PR-18751-2006-003-09-00-6
ORIGEM : 03ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Banco Itau S.A. - Funbep Fundo de Pensão Mul-
tipatrocinado -
Banco Banestado S.A. –
Nilce Regina Stefanichan de Almeida Santos - Recurso Adesi-
vo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Indalecio Gomes Neto - Gustavo Moreira Gorski -
Jose Lucio Glomb - Guilherme Seiti Suguimatsu

TRT-PR-19162-2006-013-09-00-2
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Teleperformance CRM S.A. –
Marcio Luiz dos Santos – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Brasil Telecom S.A.
Advogado : Murilo Cleve Machado - Miriam Persia de Souza -
Norma Regina Pinho Ribas - Jose Daniel Tatara Ribas - Indale-
cio Gomes Neto - Dulceli Xavier de Lima - Fabio Alexandre
Peixoto

TRT-PR-21584-2006-028-09-00-7
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Marcia Aleixo de Souza
Recorrido : Ezemplus Comércio de Extintores Ltda. [ME]
Advogado : Antonio Carlos Cordeiro - Anselmo Maschio - Jean
Frederick Maschio

TRT-PR-80601-2006-016-09-00-8
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Nina Boncewicz da Fonseca –
URBS Urbanização de Curitiba S.A.
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Rafael Azevedo Coutinho Martorelli de Jesus - Ana
Claudia Tavares Requiao - Ivo Ferreira de Oliveira - Ivo Petry
Maciel Neto - Sidney Martins

TRT-PR-80601-2006-073-09-00-2
ORIGEM : VT IVAIPORÃ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
Faep -
Confederação Nacional da Agricultura
Recorrido : José Carlos Guedes Steger - Sindicato Rural de
Pitanga
Advogado : Valdecy Schon - Marcia Regina Rodacoski - Nica-
nor Bueno Teixeira - Amilcar Cordeiro Teixeira - Valdecy Schon

TRT-PR-98908-2006-010-09-00-7
ORIGEM : 10ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Jabur Recapagens de Pneus Ltda.
Recorrido : Ministério Público do Trabalho da 9ª Região
Advogado : Alberto de Paula Machado - Carolina Quinelato da
Costa

TRT-PR-00023-2007-017-09-00-1
ORIGEM : VT JACAREZINHO
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Karla Cristina Arieta Carula - Maria Helena de
Oliveira Menossi - Heloisa de Souza - Sueli dos Santos Rodri-
gues Vilar - Deborah Angélica Mair de Moura - Viviane Arioso
dos Santos Nogueira - Maria Apparecida Santos Nogueira - Eva
Benedita da Silveira Arioso - Nara Silvia Erthal

Advogado : Paulo Sergio Rosso - Herminio Back - Fátima Mi-
rian Bortot - Gisele Soares

TRT-PR-00045-2007-658-09-00-6
ORIGEM : 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Município de Foz do Iguaçu –
Ivone Canesin Tel – Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS - Associação de Promoção do Me-
nor - Aprom
Advogado : Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de Al-
meida Furquim - lexsander Roberto Alves Valadao - Fernando
Luiz de Nadai Wrobel - Aquile Anderle

TRT-PR-00051-2007-322-09-00-9
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR –
Humberto Agostinho Filho –
Nairo Fernandes Gomes
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Sandra Aparecida Loss Storoz - Danielle
H.C.Albuquerque Korndorfer - Iwerson Luiz Wronski - Shana
Carolina Colaço Vaz - Renata Alves Pereira Wosny - Belmiro
Cesar F.Trotta Telles - Marco Cezar Trotta Telles - Altevir Lu-
cas Hartin Junior

TRT-PR-00053-2007-656-09-00-0
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Elias Ribeiro
Recorrido : Lucio Christovam Furtado de Miranda
Advogado : Carlos Roberto de Almeida - Edmilson Rodrigues
Schiebelbein

TRT-PR-00071-2007-023-09-00-1
ORIGEM : VT PARANAVAÍ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Doraci Camarini da Fonseca - Efigenio Fernandes
– Roseneis Sinhorini Pitta - Maria Leonor Caldeireiro Matias –
Enira Morais Peloso
Recorrido : Estado do Paraná
Advogado : Fátima Mirian Bortot - Loriane Leisli Azeredo -
Maria Joseane Fronczak da Cunha

TRT-PR-00081-2007-322-09-00-5
ORIGEM : 02ª VT PARANAGUÁ
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e Antoni-
na - OGMO/PR –
Noel Lucio Gonçalves - Alcindo Cardoso - Luiz Carlos Sam-
paio dos Santos
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Sandra Aparecida Loss Storoz - Shana Carolina
Colaço Vaz - Renata Alves Pereira Wosny - Marco Cezar Trotta
Telles - Belmiro Cesar F.Trotta Telles - Altevir Lucas Hartin
Junior

TRT-PR-00109-2007-656-09-00-6
ORIGEM : VT CASTRO
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Marly Aparecida de Camargo - Setor Mão de Obra
Efetiva Ltda.
Advogado : Gazzi Youssef Charrouf - Karina Locks Passos –
Michelle Fagundes Batista

TRT-PR-00251-2007-024-09-00-0
ORIGEM : 01ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Maria Joaquina do Pilar Domingues
Advogado : Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn – Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00263-2007-749-09-00-8
ORIGEM : VT DOIS VIZINHOS
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Good Life Peixes Ltda.
Recorrido : Jair Ribeiro Pereira
Advogado : Magaly Simone Menz - Jose Gunther Menz – Ilde-
brandino Rodrigues

TRT-PR-00326-2007-678-09-00-3
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Silvana do Rocio Szeremeta
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Advogado : Osires Geraldo Kapp - Joao Antonio Pimentel -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00356-2007-660-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Recorrido : Sirlei Aparecida Moura Jorge - Conserlimpe Pres-
tadora de Serviços Gerais Ltda.
Advogado : Fabiana Guancino Persicotti - Michelle Fagundes
Batista

TRT-PR-00394-2007-068-09-00-6
ORIGEM : VT TOLEDO
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Ignis Indústria e Comércio de Máquinas e Equipa-
mentos Ltda.
Recorrido : Valdir Rosa
Advogado : Dayro Genari - Dario Genari - Daryene Maria Ge-
nari Proechnau - Nestor Hartmann

TRT-PR-00481-2007-678-09-00-0
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Município de Ponta Grossa
Recorrido : Maria Aparecida Gruska
Advogado : Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00525-2007-678-09-00-1
ORIGEM : 03ª VT PONTA GROSSA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Município de Ponta Grossa –
Josiane Schreiner
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolochn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-00761-2007-019-09-00-1
ORIGEM : 02ª VT LONDRINA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Estado do Paraná
Recorrido : Sirlei Hipólito da Silva
Advogado : Anamaria Batista - Clecius Alexandre Duran - Wil-
son Leite de Morais - Vinicius Rodrigo Petrilo

TRT-PR-00874-2007-664-09-00-0
ORIGEM : 05ª VT LONDRINA
Relator : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Marcelo Gonçalves da Silva –
Prosegur Sistemas de Segurança Ltda.
Recorrido : OS MESMOS - Banco Safra S.A.
Advogado : Carla Pietraroia Carvalho Pinto - Marlos Luiz Ber-
toni - Willian Marcondes Santana - Renata Caroline Talevi da
Costa

TRT-PR-02200-2007-015-09-00-1
ORIGEM : 15ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Recorrente : Minerais do Paraná S.A. - MINEROPAR –
Carlos Alberto Pinheiro Guanabara - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Jaqueline Todesco Barbosa de Amorim - Jusselma
Rita Tozin Maia - Maria José Reis Pontoni

TRT-PR-05881-2007-028-09-00-6
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural - EMATER –
Carlos Armando Durski - Recurso Adesivo
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Mario Roberto Jagher - Roque Porfirio

TRT-PR-07416-2007-028-09-00-0
ORIGEM : 19ª VT CURITIBA
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : União (Lei 11457/2007 - Contribuição Previden-
ciária)
Recorrido : Banco ABN AMRO Real S.A.
Advogado : Eliezer Mendes Fonseca - Marissol Jesus Filla

TRT-PR-99521-2005-016-09-00-5
ORIGEM : 16ª VT CURITIBA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Valdenir Cosmo Gomes
Recorrido : Reunidas S.A. Transportes Coletivos
Advogado : Paulo Jose Gozzo - Paulo Roberto Koehler Santos
– Carlos Roberto Ribas Santiago

TRT-PR-99525-2005-652-09-00-6
ORIGEM : 18ª VT CURITIBA

Relator : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Mehlpar - Indústria e Comércio de Madeiras Ltda.
–
Ademir dos Santos Bonfim
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Claudia Regina Stremel Andrade

TRT-PR-99536-2006-013-09-00-5
ORIGEM : 13ª VT CURITIBA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Sirlei Pereira Sant Ana
Recorrido : Jockey Club do Paraná - Max Rosemann
Advogado : Fátima Piskor Luiz - Jose Carlos Laranjeira - Hugo
Martins Kosop

TRT-PR-99544-2006-096-09-00-9
ORIGEM : 01ª VT GUARAPUAVA
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMO JUIZ CONVOCADO EDUARDO MILLÉO
BARACAT
Recorrente : Domingos Ramos
Recorrido : Pinho Past Ltda.
Advogado : Sebastião dos Santos - Luis Roberto Ahrens

TRT-PR-99561-2006-069-09-00-3
ORIGEM : 02ª VT CASCAVEL
Relator : EXMA DESEMBARGADORA MARLENE T. FU-
VERKI SUGUIMATSU
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Carlos Augusto Carissimi
Recorrido : HSBC Seguros Brasil S.A.
Advogado : Rossana do Nascimento - Manuel Antonio Teixeira
Neto - Valdemar Wagner Junior - Marcelo Groppa - Reinaldo
Mirico Aronis

TRT-PR-00023-2007-665-09-00-4
ORIGEM : VT IRATI
Relator : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Recorrente : Maristela Bulka Borazo
Recorrido : Eugenio Denczuk - Asilo Santa Rita - Maria Proda-
nhuk
Advogado : Paulo de Tarso Delgado - Vinicius Antonio Ianoski
Laskoski

TRT-PR-01457-2007-242-09-00-5
ORIGEM : VT CAMBÉ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Moinho Globo Indústria e Comércio Ltda. –
Tatiane Costa Steil Sorgi - Recurso Adesivo - João Sorgi
Recorrido : OS MESMOS
Advogado : Antonio Carlos de Andrade Vianna - Bruno Noro-
nha Bergonse - João Tavares de Lima Filho - Fabricio Massi
Salla

TRT-PR-79008-2006-654-09-00-4
ORIGEM : 01ª VT ARAUCÁRIA
Relator : EXMO DESEMBARGADOR MÁRCIO DIONÍSIO
GAPSKI
Revisor : EXMA JUIZA CONVOCADA SUELY FILIPPETTO
Recorrente : Pedro Patczyk
Recorrido : Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
FAEP - Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - C N
A
Advogado : Geraldo Ribeiro Nogueira de Carvalho Neto - Da-
niel Ricardo Andreatta Filho - Marcia Regina Rodacoski

TRT-PR-79037-2006-662-09-00-0
ORIGEM : 04ª VT MARINGÁ
Relator : EXMA DESEMBARGADORA ANA CAROLINA
ZAINA
Revisor : EXMA DESEMBARGADORA ROSEMARIE DIE-
DRICHS PIMPÃO
Recorrente : Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
- CNA -
Sindicato Rural de Terra Roxa –
Sindicato Rural de Guaira -
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep
Recorrido : José Marcelo Luna Martorelli
Advogado : Henrique Lauriano de Souza - Heleno Galdino
Lucas – Heloísa Rodrigues Marquis Cavalini

Curitiba, 29 DE NOVEMBRO DE 2007

Gloria de Fátima Fonseca Marchesini Portugal
SECRETÁRIA DA 2A. TURMA

DISTRIBUIÇÃO: 248/2007
AÇÃO RESCISÓRIA - Seção Especializada

TRT - TRIBUNAL REGIONAL do TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor

Em 29/11/2007, na Secretaria do(a) TRIBUNAL PLENO, ÓR-

GÃO ESPECIAL E SEÇÃO ESPECIALIZADA, do Tribunal

Regional do Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRI-

BUIÇÃO informatizada dos seguintes processos:

À Exma. Desembargadora FATIMA TERESINHA LORO LE-

DRA MACHADO foram distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-06217-2006-909-09-00-9
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Autor(es) : Marco Antonio Bochnia
Réu(s) : Município de Ponta Grossa
Advogado(s) : Alexandre Almeida Rocha - Marcio Henrique
Martins
de Rezende

À Exma. Desembargadora MARLENE T. FUVERKI SUGUI-
MATSU foramdistribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-00191-2007-909-09-00-6
ORIGEM : TRT 9ª REGIÃO - PARANÁ
Autor(es) : Gilberto Rocha de Oliveira
Réu(s) : Usina de Acucar e Alcool Goioere Ltda.
Advogado(s) : Julio Cezar Fecchio - Paulo Roberto Joao Pedro
-
Marco Aurelio Castaldo Clomecken

E para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Desembargador-Presidente regimental da Seção
Especializada.

LUIZ CELSO NAPP
Desembargador-Presidente regimental da Seção
Especializada

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial
e da Seção Especializada

CERTIDÃO
Expediente Publicado no DJ-PR nesta Data.
Em / / .

Secretaria do Tribunal Pleno, Órgão Especial
e da Seção Especializada

DISTRIBUIÇÃO: 241/2007
RECURSO EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - Turmas
TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a

REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador LUIZ CELSO NAPP foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-99543-2006-010-09-00-8
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Luis Carlos do Nascimento
Recorrido: Móveis Tune Ltda.
ADVOGADO: Joelcio Flaviano Niels - Rodrigo Guimaraes
Ao Exmo. Desembargador ARNOR LIMA NETO foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-99501-2006-671-09-00-6
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Carbonifera do Cambui Ltda.
Armi Almeida
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Geiel Heidgger Ferreira - James Augusto Fer-
reira
de Loyola - Ana Maria Ferreira
À Exma. Desembargadora SUELI GIL EL-RAFIHI foram dis-
tribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-99514-2006-671-09-00-5
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Cesbe S.A. Engenharia e Empreendimentos
Olavo Anchieta Alves
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Valdir Judai - José Teodoro Alves - Ricardo
Fernandes de Oliveira - Jose Antonio Nascimento de
Loyola

TRT-PR-00386-2007-671-09-00-1
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Maria Albarina Pinheiro de Freitas
Recorrido: Madeiras Guamiranga Ltda.
ADVOGADO: Charles Pagnosi - Andressa Martins - Rubens
Benck
Ao Exmo. Desembargador SÉRGIO MURILO RODRIGUES
LEMOS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-99509-2006-015-09-00-5
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Banco Itau S.A.
Recorrido: Elizane Selma Repinoski Nosshe
ADVOGADO: Antonio Celestino Toneloto - Joelcio Flaviano
Niels

TRT-PR-00661-2007-662-09-00-6
ORIGEM: 04ª VT MARINGÁ
Recorrente: Alvino Francisco de Lima - Recurso Adesivo
Condomínio Estância Zaúna Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Wilson José de Freitas - Marli de Fátima da
Silveira Corsi
Ao Exmo. Desembargador NEY FERNANDO OLIVÉ MALHA-
DAS foram

distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-02371-2007-664-09-00-0
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: José Reis
Recorrido: Município de Londrina
ADVOGADO: Simone Andreatti e Silva - Ana Claudia Neves
Renno
Ao Exmo. Desembargador FABRICIO NICOLAU DOS SAN-
TOS NOGUEIRA foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-01029-2007-012-09-00-4
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Cristiane Machado Kulisky
Recorrido: Banco Itau S.A.
ADVOGADO: Eugenio de Lima Braga - Antonio Celestino
Toneloto
- Fabio Renato Sant’Ana
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.
SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente
Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma
CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.
Em / / .

DISTRIBUIÇÃO: 243/2007
RECURSO EM COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO

SINDICAL - Turmas
TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a

REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador NEY FERNANDO OLIVÉ MALHA-
DAS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-00380-2007-655-09-00-5
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
Faep
Sindicato Rural de Assis Chateaubriand
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil -
CNA
Anselmo de Souza Ribeiro
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Demerval Ribeiro Vianna - Edesio Ramid Nas-
sar
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.
SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente
Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma
CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.
Em / / .

DISTRIBUIÇÃO: 244/2007
RECURSO EM REPRESENTAÇÃO SINDICAL - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador LUIZ CELSO NAPP foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-78003-2005-656-09-00-6
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias de
Laticínios, Carnes e Derivados e Rações Balanceadas
de Castro e Região - Sintac
Recorrido: Luis Oliveira Lopes
Marcio Shneider Bonfim
Neir Pereira
Kalinka Tereza Yoshioka
Anderson Luiz de Oliveira
Pedro Emilson Machado
Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias de
Laticinios, Carnes e Derivados e Rações Balanceadas
de Castro e Região - Sintac
ADVOGADO: Olindo de Oliveira - Daguimar Mendes da Sil-
va -
Luis Henrique Lopes de Souza - Donizete Gelinski -
Marli Vogler Mauda - Antonio Vogler - Pedro Vogler
Filho
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.
SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente
Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma
CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.
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DISTRIBUIÇÃO: 245/2007
RECURSO ORDINÁRIO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador LUIZ CELSO NAPP foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-00766-2005-657-09-00-8
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Orlando Krasinski
ADVOGADO: Angela Rafaela Knopf - Darci Jose Finger -
Natalicio Vieira Umbelino - Josiel Vaciski Barbosa
- Marcio Jones Suttile - Denise Cristina
Brzezinski

TRT-PR-02712-2005-003-09-00-6
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. -
EMBRATEL - Recurso Adesivo
Sergio Mauro Antunes
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Jefferson Barbosa - Gustavo Villar Mello Gui-
marães

TRT-PR-06967-2005-005-09-00-0
ORIGEM: 05ª VT CURITIBA
Recorrente: Itamar Koas
WMS Supermercados do Brasil S.A. - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Rubert Antonio Reccanello Lisboa - Leo Mar-
cos
Paiola - Alexandro Freitas da Silva

TRT-PR-16513-2005-010-09-00-3 Remessa EX OFFICIO
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Estado do Paraná -REMESSA EX OFFICIO
Recorrido: Mhs Recursos Humanos e Serviços Terceirizados
Ltda.
Paulo Moreira
ADVOGADO: Hatsuo Fukuda - Celso Luiz Ludwig - Alvaro
Eiji
Nakashima - Alexandre Nishimura - Grazielle
Camargo Neto

TRT-PR-01007-2006-657-09-00-3
ORIGEM: VT COLOMBO
Recorrente: Pedro Lima de Souza
Recorrido: Município de Rio Branco do Sul
ADVOGADO: Rita de Cassia Tenczuk Kanayama - Edith Olga
Petsch - Jose Euclair Martins

TRT-PR-01308-2006-322-09-00-9
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e
Antonina - OGMO/PR
Edson Luiz Braiter de Oliveira - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Sandra Aparecida Storoz - Marcos Eduardo
Tavares
de Andrade - Renata Alves Pereira Wosny - James
Dantas - Fabio Luiz de Queiroz Telles

TRT-PR-01674-2006-096-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Edailson Dias
Humanitas Administração Prisional Privada S/C Ltda.
ADVOGADO: Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Lamartine
Braga Cortes Filho - Adriano Zagorski

TRT-PR-01711-2006-096-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Humanitas Administração Prisional Privada S/C
Ltda.
Clodoaldo de Souza
ADVOGADO: Itaçuci Gonçalves de Lima Beltrão - Lamartine
Braga Cortes Filho - Adriano Zagorski

TRT-PR-06228-2006-002-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Fas Fundação de Ação Social
Município de Curitiba
Gisele Soares Leal
Recorrido: OS MESMOS
Banco de Desenvolvimento do Pr. S.A. - Badep
(Liquidação)
Tecnolimp Conservação e Limpeza Ltda.
ADVOGADO: Jose Nazareno Goulart - Hyperides Zanello Neto
-
Deonildo Luiz Borsatti - Ana Maria Maximiliano -
Carlos Roberto Menosso - Valdemar Wagner Junior -
Miriam Cipriani Gomes - Helio Gomes Coelho Junior

TRT-PR-00048-2007-411-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Altair do Rocio Santos

Marcos da Silva Dias
Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e
Antonina - OGMO/PR
Robson Liz Cordeiro
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Altevir Lucas Hartin Junior - Belmiro Cesar
F.Trotta Telles - Sandra Aparecida Loss Storoz -
Renata Alves Pereira Wosny

TRT-PR-00651-2007-072-09-00-9
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Serrarias Campos de Palmas S.A.
Recorrido: Alcione José Xavier
ADVOGADO: Jussara Schmitt Sandri - Simone Fogliato Flo-
res -
Zilandia Pereira - Angelo Pilatti Neto

TRT-PR-01262-2007-658-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Kelly Ambrozini
Recorrido: OS MESMOS
Castelo Dourado Serviços de Limpeza e Conservação
Ltda.
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Alexsander Roberto
Alves
Valadao - Elizeu Luciano de Almeida Furquim -
Fabio Alexandre Sombrio - Noslei Domingues Diniz

TRT-PR-01635-2007-069-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Cole-
tivo
Urbano de Cascavel - Sinttracovel
Recorrido: Empresa Pioneira de Transportes S.A.
ADVOGADO: Teodoro Domingos Kosloski - Joaquim Pereira
Alves
Junior

TRT-PR-03088-2007-024-09-00-7
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Celia Lian Furtado Kosinski
ADVOGADO: Regina Fatima Wolochn - Jose Adriano Mala-
quias

TRT-PR-03250-2007-662-09-00-2
ORIGEM: 04ª VT MARINGÁ
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores Nas Indústrias
Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de
Maringá
Recorrido: Irmaos Corsete Ltda.
ADVOGADO: João Galdino Gomes Gonçalves
Ao Exmo. Desembargador ARNOR LIMA NETO foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-05509-2003-003-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Iaci Mara Dalcol
Radio e Televisao Imagem Ltda.
Tv Oeste do Paraná Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Israel Caetano Sobrinho - Oderci Jose Bega -
Afonso Jose Ribeiro - Rubert Antonio Reccanello
Lisboa

TRT-PR-10434-2004-003-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Sociedade Evangelica Beneficente de Curitiba
Daluz de Fatima Madureira Padilha - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Conceicao Angelica Ramalho Conte - Neide
Naomi
Hirama - Dalva Marli Menarim

TRT-PR-19023-2005-008-09-00-2
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Silvio Surmacz
Recorrido: União (Sucessora da Extinta RFFSA)
ADVOGADO: Clair da Flora Martins - Juliana Martins Pereira
-
Gisele Hatschbach Bittencourt

TRT-PR-95002-2005-091-09-00-4
ORIGEM: VT CAMPO MOURÃO
Recorrente: Marinês Kraieski Dias
Recorrido: Município de Juranda
ADVOGADO: Jefferson de Lima Aguiar - Everaldo Bughi

TRT-PR-00010-2006-325-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT UMUARAMA
Recorrente: Sabaralcool S.A. Acucar e Alcool
Esmeris de Souza
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Gilberto Julio Sarmento - Adriana de Ornelas

TRT-PR-00052-2006-655-09-00-8
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
Sueli Rodrigues - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Carlos Arauz Filho - Flavio Alexandre de Sou-
za -
Cremerson Orlandine

TRT-PR-00173-2006-562-09-00-0
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Município de Florestopolis
Dulcinéia dos Santos Cassiano - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Marco Aurelio Cavalheiro Marcondes - José

Vicente
Ferreira

TRT-PR-00221-2006-655-09-00-0
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: Município de Formosa do Oeste
Recorrido: Município de Jesuitas
Município de Iracema do Oeste
Município de Nova Aurora
Município de Goioerê
Andrea Leite
Fundação de Proteção A Infancia e A Adolescencia -
Fpia
ADVOGADO: Joao Maria Correa - Antônio Ronaldo Rodri-
gues
Pinto - Ismael Donizete Pretruci - Rivelino Skura
- Anderson Alves dos Santos - Jose Miguel da Silva
- Laercion Antonio Wrubel - Márcio Adriano Martins
Zem

TRT-PR-01241-2006-020-09-00-5
ORIGEM: 01ª VT MARINGÁ
Recorrente: Banco do Brasil S.A.
Adriano de Marchi
Recorrido: OS MESMOS
Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
ADVOGADO: Alex Panerari - Luiz Augusto Wronski Taques -
Armando Vieira Laranjeiro - Walter da Costa

TRT-PR-01959-2006-069-09-00-8
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Gilmar Gonçalves Parreira - Recurso Adesivo
S.H.B. Buzin Conveniencias
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Vanessa Borges dos Santos - Ines Aparecida de
Paula Dias - Marta Dias de Franca

TRT-PR-02404-2006-411-09-00-9
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Município de Paranaguá
Rita de Cassia Pimentel
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Alexandre Goncalves Ribas - Regina Mitsue
Tabushi
- Norimar Joao Hendges

TRT-PR-03205-2006-673-09-00-0
ORIGEM: 06ª VT LONDRINA
Recorrente: Banco Bradesco S.A.
Bradesco Vida e Previdencia S.A.
Recorrido: Robson Martins Tavares
ADVOGADO: Fernanda Mockel Roussenq - Marcelo de Car-
valho
Santos

TRT-PR-04949-2006-892-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Igor Patrício Ribeiro
Recorrido: Expresso Adorno Ltda.
Adorno Locações Ltda.
ADVOGADO: Jose Francisco Fumagalli Martins - Carlos Ro-
berto
Steuck - Cesar Alves do Nascimento

TRT-PR-07676-2006-010-09-00-6
ORIGEM: 10ª VT CURITIBA
Recorrente: Metropolitana Vigilância Comercial e Industrial
Ltda.
Joao Evangelista Miranda
Recorrido: OS MESMOS
Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Companhia Paranaense de Energia - COPEL
Stock Tech Armazens Gerais Ltda.
Vivo S.A.
ADVOGADO: Joelcio Flaviano Niels - Lamartine Braga Cor-
tes
Filho - Patricia Dittrich Ferreira - Diogo
Saldanha Macorati - Cleverson Jose Gusso - Jose
Carlos Laranjeira - Thiago Torres Guedes - Luiz
Antonio Abagge - Leonardo Abagge Neto

TRT-PR-12297-2006-006-09-00-9
ORIGEM: 06ª VT CURITIBA
Recorrente: Steiner & Martins Ltda.
Recorrido: Luiz Sergio Nunes de Almeida
ADVOGADO: Samir Thome - Luiz Roberto Laines Kracik

TRT-PR-18103-2006-006-09-00-9
ORIGEM: 06ª VT CURITIBA
Recorrente: Caixa Economica Federal
Geraldo de Castilho - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Rogerio Martins Cavalli - Luiz Ricardo Berle-
ze

TRT-PR-01055-2007-008-09-00-3
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Recorrido: Embrasul Organização de Limpeza e Conservação
S/C
Ltda.
Elizeu Brugmann dos Anjos
ADVOGADO: Benedito Gomes Barboza - Alvaro Eiji Nakashi-
ma -
Alexandre Nishimura

TRT-PR-01266-2007-664-09-00-3
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Daniela Miranda Nogueira
Recorrido: Casa Viscardi S.A. Comércio e Importação
ADVOGADO: Sergio Eduardo Canella - Luiz Lopes Barreto

TRT-PR-01311-2007-660-09-00-4

ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: João Lola Ferreira
ADVOGADO: Regina Fatima Wolochn - Dione Isabel Rocha
Stephanes - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01460-2007-678-09-00-1
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Elaine de Fatima Vieira
ADVOGADO: Regina Fatima Wolochn - Joao Antonio Pimen-
tel -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01658-2007-660-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Silvana Santos da Silva
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-01914-2007-069-09-00-4
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Globoaves Agro Avicola Ltda.
Dirceu de Melo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Josue Luis Zaar - Marilan de Souza Almeida

TRT-PR-02894-2007-024-09-00-8
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Adyr Pavilaki
ADVOGADO: Regina Fatima Wolochn - Jose Adriano Mala-
quias

TRT-PR-03118-2007-024-09-00-5
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Elsa de Fatima Antonechen Cartelli
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn
- Jose
Adriano Malaquias

TRT-PR-03183-2007-024-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Durval Domingues do Prado
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolo-
chn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03192-2007-024-09-00-1
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Vera Lucia Martins Ortolan
ADVOGADO: Regina Fatima Wolochn - Jose Adriano Mala-
quias
À Exma. Desembargadora SUELI GIL EL-RAFIHI foram dis-
tribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-01254-2005-322-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Bunge Alimentos S.A.
Rita de Cassia Machado Ferreira
Recorrido: OS MESMOS
Bunge Armazens Gerais Ltda.
ADVOGADO: Dermot R Freitas Barbosa - Juliana Martins de
Freitas Barbosa - Jose Maria Valinas Barreiro

TRT-PR-01665-2005-322-09-00-6
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Raudinez Manoel Dias - Recurso Adesivo
Adriana de Mello Albuquerque
Recorrido: OS MESMOS
Enoque Xavier de Albuquerque
Cruznave Exportadora Ltda.
ADVOGADO: Lourivaldo da Silva Junior - Norimar Joao Hend-
ges

TRT-PR-06993-2005-013-09-00-3
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Consorcio Saenge Geva
Recorrido: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Adao Casturino da Cruz
Carvalho Seg Comércio de Acessorios Para Segurança
e Serviços Ltda. (ME)
ADVOGADO: Carlos Eduardo Grisard - Alexsandra de Souza
-
Rosaldo Jorge de Andrade

TRT-PR-00015-2006-672-09-00-5
ORIGEM: VT WENCESLAU BRAZ
Recorrente: Neide Fonseca da Silva
Recorrido: Indústria de Compensados Sudati Ltda.
Valmir de Jesus Bueno - Pirai
ADVOGADO: Claudiney Alessandro Goncalves - Cristiane
Vitorio
Gonçalves - Dinizar Domingues

TRT-PR-00241-2006-411-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Companhia Libra de Navegação
Recorrido: Simone de Lima Macaggi
ADVOGADO: Maria Solange Marecki Pio Vieira - Christiane
Bruschi - Sandra Aparecida Loss Storoz -
Lourivaldo da Silva Junior

TRT-PR-00523-2006-671-09-00-7
ORIGEM: VT TELÊMACO BORBA
Recorrente: Milton Antonio Pinto
Recorrido: Benedito Aleixo de Queiroz e Cia Ltda.
ADVOGADO: Luiz Alberto Gonçalves - Genesio Felipe de
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Natividade - Telma Nakamura Ramos - Flavio W. Lins
- Marlon Fabiano Ferreira Freitas - Joarez da
Natividade - Rubens Benck - Andressa Martins -
Flávia Queiroz

TRT-PR-00536-2006-069-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Sandra Mara Maciel Vieira
HSBC Seguros Brasil S.A.
HSBC Bank Brasil S.A. Banco Múltiplo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Manuel Antonio Teixeira Neto - Marcelo Gro-
ppa -
Luiz Otavio Gadotti Franco - Marcelo Honjo -
Manuel Antonio Teixeira Neto

TRT-PR-00635-2006-089-09-00-7
ORIGEM: VT APUCARANA
Recorrente: Banco Cooperativo Sicredi S.A.
Cooperativa de Crédito Rural Centro Norte do Paraná
- Sicredi Centro Norte
Edna Maria de Almeida
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Robertson Alves Mendonca - Erika Fernanda
Ramos -
Sergio Testa - Deusderio Tormina

TRT-PR-00676-2006-089-09-00-3
ORIGEM: VT APUCARANA
Recorrente: Município de Apucarana
Recorrido: Nazare das Chagas Batista
ADVOGADO: Lilian Elizabeth Gruszka - Juliana Aparecida
Cattarin - Rubens Henrique de Franca - Carlos
Alberto de Souza - Edna Luiza Cordeiro Fabiano -
Adriano Jamusse

TRT-PR-00701-2006-656-09-00-7
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: José Adrelino Polak
Recorrido: Município de Castro
ADVOGADO: Henrique Arthur Mass - Paulo Martins

TRT-PR-01220-2006-096-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: Consormino Consórcios Ltda.
Recorrido: Natalino Amaral Gunha
ADVOGADO: Giancarlo Rodrigues Mino - Márcio José Bar-
cellos
Mathias - Ana Valci Sanqueta

TRT-PR-01453-2006-654-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Pinturas Ypiranga Ltda.
Recorrido: Bechtel do Brasil Construções Ltda.
José Antonio Gonçalves de Oliveira
ADVOGADO: Jose Roberto Marcondes - Sandra Amaral Mar-
condes -
Marcio Gubert de Oliveira - Luciano Gubert de
Oliveira - Luciana Andrade Resende Maia

TRT-PR-02361-2006-658-09-00-1
ORIGEM: 02ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Caixa Economica Federal
Wilson Martins Guerra
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Telmar Carlos Schossler - Ivo Harry Celli Juni-
or -
Daniele Cristina das Neves - Manoela Gaio Pacheco
- Dionizio Lubave Dudek

TRT-PR-02817-2006-661-09-00-6
ORIGEM: 03ª VT MARINGÁ
Recorrente: Cocari - Cooperativa Agropecuária e Industrial
Alziro Moises Ribeiro
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Maria Cristina Vieira Silva - Vivian Vieira Sil-
va
Ferrari - Robertson Alves Mendonca - Robertson
Alves Mendonça

TRT-PR-02837-2006-322-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Gildehon Pereira dos Santos
Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e
Antonina - OGMO/PR - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Carlos Roberto de Matos - Luiz Gustavo de
Andrade
- Luiz Fernando Zornig Filho - Edson Carlos de
Souza Veiga - Sandra Aparecida Loss Storoz - Maria
Solange Mareckio Pio Vieira - Renata Alves Pereira
Wosny - Christiane Bruschi - Fernanda Torrens
Fontoura

TRT-PR-03346-2006-001-09-00-0

ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Banco Bradesco S.A.
Solange do Rocio Cruzara
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Evandro Luis Pezoti - Atilio Augusto Segatin
Braga
- Rogerio Marcio Beraldi Biquette - Ricardo Nunes
de Mendonca - Jane Salvador

TRT-PR-03516-2006-660-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Maria Margarida Wenzel
Recorrido: Município de Ponta Grossa
ADVOGADO: Helena Dias Barbar - Osires Geraldo Kapp -
Joao

Antonio Pimentel

TRT-PR-04234-2006-019-09-00-5
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Viação Ouro Branco S.A.
Ademir Parizi
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Wagner Pirolo - Alberto de Paula Machado -
Osvaldo
Alencar Silva - André Luiz Navarro

TRT-PR-05836-2006-016-09-00-0
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Banco do Brasil S.A.
Recorrido: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
Bancarios de Curitiba e Região
ADVOGADO: Marcio Ribeiro Pires - Nasser Ahmad Allan

TRT-PR-20518-2006-013-09-00-0
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Pedro Vicente Desiderio
Recorrido: Active Engenharia Ltda.
ADVOGADO: Antonio Silva de Paulo - Rafael Henrique de
Oliveira Costa - Kelly Cristina Athayde

TRT-PR-00196-2007-026-09-00-0
ORIGEM: VT UNIÃO DA VITORIA
Recorrente: Estado do Paraná
Recorrido: Juciana Grando
Adriana Grando
Iara Terezinha Otto Jasko
ADVOGADO: Paulo Roberto Glaser - Fátima Mirian Bortot -
Gisele Soares

TRT-PR-00269-2007-659-09-00-4
ORIGEM: 02ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: Construtora Triunfo S.A.
Recorrido: Antonio Pacheco
ADVOGADO: Angela Sampaio Chicolet Moreira - Cristiana
Napoli
Madureira da Silveira - João da Luz Antunes
Siqueira

TRT-PR-00506-2007-659-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: Construtora Triunfo S.A.
Centrais Elétricas do Rio Jordão S.A.
Recorrido: Companhia Paranaense de Energia - COPEL
Osvaldo Arruda
ADVOGADO: Alessandro Frederico de Paula - Ana Paula dos
Santos - Cristiana Napoli Madureira da Silveira -
Angela Sampaio Chicolet Moreira - Luiz Antonio de
Souza - José Antônio Pavlak - Mari Kakawa

TRT-PR-00593-2007-095-09-00-7
ORIGEM: 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Vigilância Pedrozo Ltda.
Recorrido: Ronildo da Silva Simão
ADVOGADO: Rocelei de Anhaia Atesler - Jonas Munarini
Golin -
Lazaro Bruning

TRT-PR-01832-2007-678-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Adão José Soares de Lima
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolo-
chn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02261-2007-660-09-00-2
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Andrea Siqueira Prestes
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02435-2007-660-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Sidneia Aparecida Meira da Rosa
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02929-2007-024-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Dirce Levandoski
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-05693-2007-001-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Edina Vieira dos Santos
WMS Supermercados do Brasil Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Rafael Gonçalves Rocha - Francisco Carlos
Jorge

TRT-PR-05841-2007-003-09-00-8
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural - EMATER
Recorrido: Benedito Carlos de Souza
Daniel Faccin
Celio Tardin
Danilo Tiveron
ADVOGADO: Mario Roberto Jagher - Roque Porfirio
Ao Exmo. Desembargador SÉRGIO MURILO RODRIGUES
LEMOS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-03619-2000-652-09-00-3

ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Botafogo de Futebol e Regatas
Recorrido: Wilson Pereira Carvalho
ADVOGADO: Tobias de Macedo - Diogo Fadel Braz - Andre
Ricardo Lopes da Silva - Fabio Eustaquio Cruz -
Louise Rainer Pereira Gionedis - Viviane Castelli

TRT-PR-14236-2004-012-09-00-6
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Atp Tecnologia e Produtos S.A.
Deusdet Batista da Silva
Associação Brasileira de Bancos Estaduais e
Regionais - Asbace
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Cleci Terezinha Muxfeldt - Victor Feijo Filho

TRT-PR-01917-2005-322-09-00-7
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Edison Alves dos Santos
Recorrido: Fospar S.A.
ADVOGADO: Norimar Joao Hendges - Paula Regina Rubas -
Irapuan Zimmermann de Noronha - Joaquim Miro Neto

TRT-PR-04389-2005-513-09-00-3
ORIGEM: 03ª VT LONDRINA
Recorrente: Município de Londrina
Recorrido: Associação Pro Crianca
Marcia Francisca da Silva
ADVOGADO: Marcia Nakagawa Rampazzo - Eliton Araujo
Carneiro
- Shirley Monteiro Munhoz

TRT-PR-07667-2005-009-09-00-4
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Diagnosticos da América S.A.
Elizabete Mauda
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Lucyanna Joppert Lima Lopes - Levy Lima
Lopes Neto
- Jose Carlos Farah - Jozildo Moreira

TRT-PR-11301-2005-014-09-00-5
ORIGEM: 14ª VT CURITIBA
Recorrente: Município de Curitiba
Ercilene Meurer Quirino de Melo - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
Ambiental Serviços Terceirizados Ltda.
ADVOGADO: Rosa Maria Alves Pedroso Xavier - Libiamar
de
Souza

TRT-PR-00264-2006-072-09-00-1
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Anhambi Alimentos Ltda.
Recorrido: Antonio Adelir Cauvilla
ADVOGADO: Cassio Lisandro Telles - Juliane Alves de Sou-
za -
Alberto Manenti - Joao Israel Pereira Pinto

TRT-PR-00654-2006-664-09-00-6
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Companhia Ultragaz S.A.
Junio Alves da Silva - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Jose Carlos Busatto - Luciana Pisa Queiroz -
Maria
Helena Antunes Bilhao - Ana Luiza Manzochi

TRT-PR-00789-2006-069-09-00-4
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Comercial Destro Ltda.
Joseraldo Martinelli
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Omar Sfair - Geraldo Roberto Correa Vaz da
Silva -
Roberto Cezar Vaz da Silva - Paulo Henrique
Zaninelli Simm - Leticia Daniele Simm - Verginia
Bernardo Jorge

TRT-PR-02394-2006-242-09-00-3
ORIGEM: VT CAMBÉ
Recorrente: Iperbras Indústria e Comércio de Aluminios Ltda.
Alexandre José Rodrigues
Recorrido: OS MESMOS
Elcio Paulo Araujo Transportes
ADVOGADO: Alexandre Pinto Liberatti - Sheila Maria Men-
des A
de Angelo - Mauro Shiguemitsu Yamamoto - Gustavo
Munhoz - Maria Solange Bergamo - Marisa Cescatto
Bobroff - Carlos Eduardo Sardi

TRT-PR-02773-2006-019-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT LONDRINA
Recorrente: Município de Londrina
Jeferson Batista da Silva - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Ronaldo Gusmao - Ana Claudia Neves Renno -
Luiz
Ricardo Ghelere - Renato Yuka Shimizu

TRT-PR-03692-2006-662-09-00-8
ORIGEM: 04ª VT MARINGÁ
Recorrente: Casa Bahia Comercial Ltda.
Edson Gonçalves
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Gissely Andrea Ribeiro Puton - Zenaide Her-
nandez -
Alexandre da Silva Moraes

TRT-PR-04465-2006-195-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT CASCAVEL
Recorrente: CETTRANS - Companhia de Engenharia de Trans-
porte e

Trânsito
Recorrido: Marly Mitiko Mon-Ma
ADVOGADO: Ronaldo Luiz Barboza - Katya Maria Alves
Hermisdorff

TRT-PR-14829-2006-029-09-00-6
ORIGEM: 20ª VT CURITIBA
Recorrente: Delma Medeiros Schidlowski
Recorrido: Kwikasair Cargas Expressas S.A. (Recuperação
Judicial)
Aig Capital Investments do Brasil S.A.
Sucttar Empreendimentos e Participações S.A.
Galeazzi & Associados Consultoria e Serviços de
Gestao Empresarial Ltda.
Aig Venture Holdings Ltd.
ADVOGADO: Adriana Wenk - Christina Cirino Stedile - Flá-
vio
Alves Rodrigues - Jose Paulo Granero Pereira

TRT-PR-16596-2006-652-09-00-2
ORIGEM: 18ª VT CURITIBA
Recorrente: Ribeiro S.A. Comércio de Pneus
Adilson Luis de Souza
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Jose Lucio Glomb - André Felipe Durdyn - Isaura
Paulino

TRT-PR-00100-2007-017-09-00-3
ORIGEM: VT JACAREZINHO
Recorrente: Antônia Pereira da Silva
Recorrido: Yoki Alimentos S.A.
ADVOGADO: Marlucio Bomfim Trindade - Francisco Claud-
ney
Silva - Indalecio Gomes Neto

TRT-PR-00170-2007-242-09-00-8
ORIGEM: VT CAMBÉ
Recorrente: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
José Ruiz Rodrigues
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Maurici Antonio Ruy - José Roberto Beffa -
Marco
Henrique Damiao Beffa

TRT-PR-00185-2007-668-09-00-1
ORIGEM: VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Recorrente: Município de Guaíra
Recorrido: Naor Bonifacio
ADVOGADO: Wilson da Costa Lopes - Cassius Andre Vilan-
de

TRT-PR-00194-2007-668-09-00-2
ORIGEM: VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Recorrente: Município de Guaíra
Recorrido: Airta Gomes da Silva
ADVOGADO: Wilson da Costa Lopes - Cassius Andre Vilan-
de

TRT-PR-00451-2007-008-09-00-3
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Recorrido: Celso dos Santos
Embrasul Organização de Limpeza e Conservação S/C
Ltda.
ADVOGADO: Fabiana Guancino Persicotti - Procuradoria
Federal
No Estado do Paraná - Alvaro Eiji Nakashima -
Alexandre Nishimura

TRT-PR-01195-2007-872-09-00-0
ORIGEM: 05ª VT MARINGÁ
Recorrente: Expresso Maringa Ltda.
Oswaldo Ruzzi - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: César Eduardo Misael de Andrade - Silvio Luiz
Januario - Silvio Luiz Januário - Maximiliano Nagl
Garcez

TRT-PR-01267-2007-095-09-00-7
ORIGEM: 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Unibanco União de Bancos Brasileiros S.A.
Recorrido: José Roberto Rodrigues da Costa
ADVOGADO: Giorgia Paula Mesquita - Marcelo Eduardo
Menezes
Arcos - Viviane Castelli - Reinaldo Mirico Aronis
- Telmar Carlos Schossler - Ivo Harry Celli Junior

TRT-PR-01485-2007-008-09-00-5
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Banco Central do Brasil
Recorrido: Embrasul Organização de Limpeza e Conservação
S/C
Ltda.
Cleusa Mary Freire
ADVOGADO: Liliane Maria Busato Batista Turra - Priscila
Boaroto - Alvaro Eiji Nakashima - Alexandre
Nishimura

TRT-PR-01652-2007-024-09-00-7
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: João Maria Rosas
Recorrido: Município de Ponta Grossa
ADVOGADO: Jose Adriano Malaquias - Regina Fatima Wolo-
chn -
Dione Isabel Rocha Stephanes

TRT-PR-01755-2007-662-09-00-2
ORIGEM: 04ª VT MARINGÁ
Recorrente: Cooperativa Mista Agropecuária do Brasil
Coopermibra
Recorrido: Aparecido Rosa de Souza
ADVOGADO: Jurandi Felipes - Jair Felipes - Lourival Pereira
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dos Santos

TRT-PR-01851-2007-678-09-00-6
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Regina Ferreira
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn
- Jose
Adriano Malaquias

TRT-PR-01989-2007-018-09-00-2
ORIGEM: 01ª VT LONDRINA
Recorrente: Marcos Francisco de Carvalho
Recorrido: Marcelo Silva de Lima
ADVOGADO: José Eduardo Gibello Pastore - Rodrigo de An-
drade
Bernardino - Valentin Zazycki - Paulo de Tarso
Pereira da Silva

TRT-PR-02139-2007-664-09-00-1
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Eder Aparecido Camargo
Recorrido: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
ADVOGADO: Carlos Roberto Ferreira - Mário Ronaldo Ca-
margo -
Rosaldo Jorge de Andrade - Maurici Antonio Ruy -
Saulo Roberto de Andrade

TRT-PR-02962-2007-024-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Marcia Therkes
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn
- Jose
Adriano Malaquias

TRT-PR-03389-2007-661-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT MARINGÁ
Recorrente: Roseli de Freitas Machado
Frigorífico Mercosul S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Lucinéia Rodrigues de Aguiar Mangolim - An-
tonio
Darienso Martins

TRT-PR-06483-2007-001-09-00-8
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: Município de Curitiba
Recorrido: Transtainer Serviços de Limpeza e Conservação
Ltda.
Marina Alonso Daldegan
ADVOGADO: Deonildo Luiz Borsatti - Lidson Jose Tomass -
Alvaro Eiji Nakashima - Alexandre Nishimura
Ao Exmo. Desembargador NEY FERNANDO OLIVÉ MALHA-
DAS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-01386-2001-069-09-00-8
ORIGEM: 02ª VT CASCAVEL
Recorrente: Giacobo & Cia. Ltda.
Dario Duarte Vieira - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Luiz Augusto Broetto - Paulo Henrique Zani-
nelli
Simm - Leticia Daniele Simm - Zeno Simm - Danubio
Cunha da Silva

TRT-PR-16518-2004-005-09-00-0
ORIGEM: 05ª VT CURITIBA
Recorrente: Banco Itau S.A.
Banco Banestado S.A.
Bisa Banestado S.A. Informatica
Sueli da Silva Almeida
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Antonio Celestino Toneloto - Marcio Atsushi
Tanizaki - Jose Lucio Glomb - André Felipe Durdyn
- Guilherme Seiti Suguimatsu

TRT-PR-19607-2004-002-09-00-9
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Empresa Folha da Manha Ltda.
Recorrido: Joao Batista de Souza
Editora Globo S.A.
GA Carvalho Distribuidora de Jornais e Revistas
Ltda. (ME)
Cwb Distribuição Logística e Transporte Ltda.
Rede Log Distribuição e Logística Ltda.
ADVOGADO: Claire Lemos de Camargo - Marcelo Costa
Mascaro
Nascimento - Alberto Augusto de Poli - Silvia
Alves Pereira - Moacir Salmoria - Marcelo de
Oliveira Lobo - Irina Moreira da Fonseca - Carlos
Vieira Cotrim - Claire Lemos de Camargo - Marcelo
Costa Mascaro Nascimento - Alberto Augusto de Poli
- Silvia Alves Pereira - Karina Miqueletto Vidal

TRT-PR-21286-2004-005-09-00-1
ORIGEM: 05ª VT CURITIBA
Recorrente: Emidio Bertage
Standard Logística e Distribuição Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
Da Silva e Faria Cargas e Descargas Ltda.
R C Cargas e Descargas Ltda.
ADVOGADO: Ellenize Pasquetti Farias - Moacir Salmoria -
Marcelo de Oliveira Lobo

TRT-PR-10881-2005-015-09-00-0
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Elenice Mendes - Recurso Adesivo
WMS Supermercados do Brasil S.A.
Recorrido: OS MESMOS

ADVOGADO: Rafael Gonçalves Rocha - Ademir da Silva

TRT-PR-20221-2005-015-09-00-7
ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Brasil Telecom S.A.
Alessandra Schiochet Zanella - Recurso Adesivo
CBCC Participações S.A.
Recorrido: OS MESMOS
Gelre Trabalho Temporário Ltda.
Tecdata Serviços Ltda.
ADVOGADO: Indalecio Gomes Neto - Patrick Rocha de Car-
valho -
Fabio Alexandre Peixoto - Carlos Roberto Ribas
Santiago - Roberta Abagge Santiago - Flavio
Dionisio Bernartt - Regina Maria Rosenau -
Graciela Gonçalves Parzianello - Jairo Lopes de
Oliveira - Fabricio Maggi Reusing

TRT-PR-78003-2005-322-09-00-4
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Multitrans Transportes e Armazéns Gerais Ltda.
Recorrido: União
ADVOGADO: Andre Gusthavo Martins Gomes Farias - Gisele
Hatschbach Bittencourt

TRT-PR-00111-2006-562-09-00-8
ORIGEM: VT PORECATU
Recorrente: Claudinei dos Santos Oliveira
Recorrido: Jorge Rudney Atalla
Usina Central do Paraná S.A. Agricultura Indústria
e Comércio
Jorge Wolney Atalla
Jorge Edney Atalla
Jorge Sidney Atalla
Central Paulista Acucar e Alcool Ltda.
ADVOGADO: Luiz Alberto Pereira Ribeiro - Natasha Brasi-
leiro
de Souza - Mozart Garcia Oliveira - Paulo Rogerio
Hegeto de Souza

TRT-PR-00462-2006-666-09-00-2
ORIGEM: VT JAGUARIAÍVA
Recorrente: Município de Jaguariaíva
Recorrido: João Soares Delgado
ADVOGADO: Julian Dercil Souza Santos - Guilherme Ludvic
Hesse - Luiz Cabral Franco - William Takano

TRT-PR-00578-2006-668-09-00-4
ORIGEM: VT MARECHAL CÂNDIDO RONDON
Recorrente: Irineu Picinini - Consultoria Trabalhista
Recorrido: Município de Marechal Candido Rondon
Sigmar Waldow
ADVOGADO: Gari Sabka - Joao Ivan Borges de Lima - Joao
Cesar
Silveira Portela

TRT-PR-00793-2006-655-09-00-9
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
Luciano Santos Araújo - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Carlos Arauz Filho - Clóvis Suplicy Wiedmer
Filho
- Luiz Carlos Bofi

TRT-PR-02343-2006-411-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Município de Paranaguá
Marcelo Araujo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Alexandre Goncalves Ribas - Regina Mitsue
Tabushi
- Norimar Joao Hendges

TRT-PR-02719-2006-022-09-00-7
ORIGEM: 01ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Órgão de Gestão de Mão de Obra do Trabalho
Portuário Avulso do Porto Organizado de Paranaguá e
Antonina - OGMO/PR - Recurso Adesivo
Odair Batista Cardoso
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Carlos Roberto de Matos - Sandra Aparecida
Storoz
- Renata Alves Pereira Wosny

TRT-PR-03291-2006-021-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT MARINGÁ
Recorrente: Facchini S.A.
Recorrido: Neuzil Canedo Gomes
Ambrosio Aparecido Brambilla
Brambilla Implementos Rodoviários Ltda.
ADVOGADO: Izabela de Castro Martinez - Rosângela de Fá-
tima
Jacomini - Petunia Ferreira Romao

TRT-PR-03558-2006-007-09-00-6
ORIGEM: 07ª VT CURITIBA
Recorrente: Distribuidora de Medicamentos Santa Cruz Ltda.
Alex Ferreira Costa
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Jose Lucio Glomb - André Felipe Durdyn -
Mainar

Rafael Vigano

TRT-PR-03984-2006-892-09-00-9
ORIGEM: 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Marcio Glonika
Empresa Brasileira de Infra - Estrutura
Aeroportuária - INFRAERO
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Guilherme Pezzi Neto - Maria Elizabeth Maran
Santos Pezzi - Fabio Luis de Araujo Rodrigues

TRT-PR-06126-2006-003-09-00-1
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Estado do Paraná
Recorrido: Multilimpe Terceirização de Serviços Ltda.
Ivanir Vicente Lemes
ADVOGADO: Raul Aniz Assad - Flavio Dionisio Bernartt -
Danilo Emilio Bernartt - Joao Carlos Daleffe

TRT-PR-12830-2006-016-09-00-0
ORIGEM: 16ª VT CURITIBA
Recorrente: Staff Recursos Humanos Ltda.
HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Losango Promoções de Vendas Ltda.
Robson Luis Viana da Silva
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Lidiomar Rodrigues de Freitas - Celso Ferrare-
ze -
Gilberto Rodrigues de Freitas - Renata Cirilo -
Jeferson Cabral Martins - Manoel Antonio Teixeira
Filho - Manuel Antonio Teixeira Neto - Flávio
Cardoso Gama - Adriano Yudi Fukumitsu - Marcelo
Groppa - Analu Riesemberg Gleich

TRT-PR-18366-2006-013-09-00-6
ORIGEM: 13ª VT CURITIBA
Recorrente: Cartrom Embalagens Ltda.
Valdinei Barbosa
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Marcius Fontoura Lass - Lilliana Maria Ceruti
Lass
- Ana Paula Esmanhotto - Luis Cesar Esmanhotto

TRT-PR-51727-2006-678-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Pineply Compensados Ltda.
Lucimara Aparecida Aires
ADVOGADO: Luiz Eduardo Dluhosch - Pedro Henrique de
Souza
Hilgenberg - Fabyano Alberto Stalschmidt Prestes

TRT-PR-00050-2007-653-09-00-7
ORIGEM: VT ARAPONGAS
Recorrente: Goetze Lobato Engenharia Ltda.
Recorrido: Odair Ferreira da Silva
Departamento de Estrada e Rodagem - DER
ADVOGADO: Fabiola Lopes Bueno - Silvonei Sergio Zaghini
-
Joao Lucidoro Ribeiro

TRT-PR-00060-2007-655-09-00-5
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
Silvair Rafael Pinto
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Roque Barbosa de Oliveira - Ariovaldo Caval-
cante -
Carlos Arauz Filho

TRT-PR-00175-2007-073-09-00-2
ORIGEM: VT IVAIPORÃ
Recorrente: Etelci Mori Cavalheiro
Recorrido: Estado do Paraná
ADVOGADO: Gisele Soares - Luis Anselmo Arruda Garcia -
Fatima Mirian Bortot - Rene Pelepiu - Generoso
Horning Martins - Pedro Rogerio Pinheiro Zunta

TRT-PR-00251-2007-665-09-00-4
ORIGEM: VT IRATI
Recorrente: Antonio Ferreira Filho - FI ( Brasil Service
Conservação e Serviços )
Recorrido: Juliana de Paula Ribeiro
ADVOGADO: Euclides de Lima Junior - Leandra Ap. Pavlak -
Daniella A. Molina Vargas

TRT-PR-01065-2007-008-09-00-9
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Recorrido: Embrasul Organização de Limpeza e Conservação
S/C
Ltda.
Silmara de Moraes Guimarães
ADVOGADO: Suzana Guimaraes Maranho - Alvaro Eiji
Nakashima -
Alexandre Nishimura

TRT-PR-01491-2007-008-09-00-2
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Recorrido: Embrasul Organização de Limpeza e Conservação
S/C
Ltda.

Carmen de Cristo Lara
ADVOGADO: Maria Albertina Carino dos Santos - Alvaro Eiji
Nakashima - Alexandre Nishimura

TRT-PR-01834-2007-678-09-00-9
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Waldemar Balzer
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Regina Fatima Wolo-
chn -
Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02139-2007-008-09-00-4
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Recorrido: Embrasul Organização de Limpeza e Conservação
S/C
Ltda.
Silvana Nunes da Rosa
ADVOGADO: Maria Albertina Carino dos Santos - Procura-
doria
Federal No Estado do Paraná - Alvaro Eiji
Nakashima - Alexandre Nishimura

TRT-PR-02928-2007-024-09-00-4
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Vilmari Aparecida de Meira Brandalise
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02958-2007-024-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Roberto do Carmo Luz
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-03121-2007-024-09-00-9
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: João Alves
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Regina Fatima
Wolochn - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-26830-2007-012-09-00-2
ORIGEM: 12ª VT CURITIBA
Recorrente: Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio
e
Conservação de Curitiba e Região - SIEMACO
Recorrido: Keeper Serviços Especializados Ltda.
ADVOGADO: Carlos Alexandre Lorga - Charles Miguel dos
Santos
Tavares
Ao Exmo. Desembargador FABRICIO NICOLAU DOS SAN-
TOS NOGUEIRA foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-06026-2003-003-09-00-2
ORIGEM: 03ª VT CURITIBA
Recorrente: Coritiba Foot Ball Club
Enilton Menezes de Miranda
Recorrido: OS MESMOS
Club Sinergia Desportiva S.A. de C V
ADVOGADO: Mafuz Antonio Abrao - Marcelo Vardanega Ri-
beiro -
Louise Rainer Pereira Gionedis - Maria Patricia
Riesemberg Marques

TRT-PR-10987-2004-004-09-00-9
ORIGEM: 04ª VT CURITIBA
Recorrente: Elza Zaramella Gonçalves
Hsbc Seguro Saude S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Tobias de Macedo - Diogo Fadel Braz - Fabia-
no
Silveira Abagge - Adrian Moreno - Nelto Luiz
Renzetti - Gerson Luiz Graboski de Lima - Antonio
Carlos Mendes Alcantara

TRT-PR-00783-2005-655-09-00-2
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
Fernando José Alves
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Carlos Arauz Filho - Clóvis Suplicy Wiedmer
Filho
- Luiz Carlos Bofi

TRT-PR-01726-2005-513-09-00-0
ORIGEM: 03ª VT LONDRINA
Recorrente: Sercomtel S.A. Telecomunicações
Emerson Aparecido Rufino - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
J Junior Engenharia Ltda.
ADVOGADO: Rosangela Khater - Fernanda Michelle Khater
Fontes
Brito - José Dorival Peres - Meire Regina Palla
Fontes - Gisele Asturiano Martins

TRT-PR-04673-2005-008-09-00-3
ORIGEM: 08ª VT CURITIBA
Recorrente: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR
Silvio Ribeiro - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
Fundação Sanepar de Previdencia e Assistência
Social - FUSAN
ADVOGADO: Rosaldo Jorge de Andrade - Waldir Coelho de
Loiola
- Josiel Vaciski Barbosa - Sidnei Aparecido
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Cardoso

TRT-PR-78002-2005-322-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Multitrans Transportes e Armazéns Gerais Ltda.
Recorrido: União
ADVOGADO: Andre Gusthavo Martins Gomes Farias - Sidnei
Soares Di Bacco

TRT-PR-00094-2006-655-09-00-9
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: Município de Formosa do Oeste
Recorrido: Município de Jesuitas
Município de Iracema do Oeste
Município de Nova Aurora
Ademir Boin Fraccaroli
ADVOGADO: Joao Maria Correa - Antônio Ronaldo Rodri-
gues
Pinto - Rivelino Skura - Anderson Alves dos Santos
- Jose Miguel da Silva - Laercion Antonio Wrubel -
Wanderson Moreira Eliziário - Márcio Adriano
Martins Zem - Ismael Donizeti Petruci

TRT-PR-00373-2006-026-09-00-8
ORIGEM: VT UNIÃO DA VITORIA
Recorrente: Município de Cruz Machado
Cecília Sloty Schmeing
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Marco Aurelio Hladczuk - Luciano Ricardo
Hladczuk
- Martim Francisco Ribas - Fabio Roberto Kampmann
- Susane Lea Konell

TRT-PR-00505-2006-653-09-00-3
ORIGEM: VT ARAPONGAS
Recorrente: Produtos Alimenticios Arapongas S.A. - PRODA-
SA
Fábio Rogério Mendonça - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Ed Nogueira de Azevedo Junior - Fernando
Bastos
Alves - Paulo Jose Oliveira de Nadai - Graziele de
Lima Oliveira

TRT-PR-00560-2006-656-09-00-2
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Nilton João Maciel de Sousa
Recorrido: Município de Castro
ADVOGADO: Agenir Braz Dalla Vecchia - Angela Naira Be-
linski
- FABRICIO Mazon - Paulo Martins - Lourival Leite
de Carvalho Filho

TRT-PR-00704-2006-068-09-00-1
ORIGEM: VT TOLEDO
Recorrente: José Pedro Bon
Recorrido: Luis Carlos Mussio
ADVOGADO: Darci Heerdt - Edir Verissimo Locatelli - Pedro
Antonio Coelho de Souza Furlan - Anemere Dulaba

TRT-PR-01417-2006-096-09-00-8
ORIGEM: 01ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: Luiza Ferreira Caldas
Silvana Aparecida Serpa Gorski
Ana Ignez Streski
Marlene Koliski
Mônica Cristina Nunes
Recorrido: Estado do Paraná
ADVOGADO: Gisele Soares - Angelo Geraldo Bochenek -
Elpidio
Rodrigues Garcia Junior

TRT-PR-01579-2006-303-09-00-6
ORIGEM: 03ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Município de Foz do Iguaçu
Ines Marchalek - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
Associação de Promoção do Menor - Aprom
ADVOGADO: Marcelo Pinto Sancandi - Elizeu Luciano de
Almeida
Furquim - Alexsander Roberto Alves Valadão -
Roseclei Maria Dalla Flora - Veronica Duarte
Augusto

TRT-PR-01858-2006-664-09-00-4
ORIGEM: 05ª VT LONDRINA
Recorrente: Mobitel S.A.
Vivo S.A.
Vangela Maristela Carminatti Pires - Recurso
Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
Labor Trabalho Temporário Ltda.
ADVOGADO: Fernanda Arantes Mansano Tribulato - Thiago
Torres
Guedes - Juliana Padilha Jurua - Thiago Mariath -
Gervazio Luiz de Martin Junior - Jose Carlos
Laranjeira - Eliton Araujo Carneiro - Geraldo
Roberto Correa Vaz da Silva - Roberto Cezar Vaz da
Silva - Edna Cristina Kusumoto Kimura - Fernanda
Arantes Mansano Tribulato

TRT-PR-02255-2006-678-09-00-2
ORIGEM: 03ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: União (Lei 11457/2007 - Contribuição
Previdenciária)
Recorrido: Glapinski Glapinski e Cia Ltda.
Gisele Alves Maynardi
ADVOGADO: Luiz Eduardo Dluhosch - Celso Justus - Fabio
Costa
de Miranda

TRT-PR-02705-2006-015-09-00-5

ORIGEM: 15ª VT CURITIBA
Recorrente: Roberto Galvao de Oliveira
Fundação de Estudos das Doenças do Fígado Koutoulas
Ribeiro
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Roberto Barranco - Carlos Roberto Ribas San-
tiago -
Roberta Abagge Santiago - Lucimeiry Labigalini
Valentim

TRT-PR-02907-2006-022-09-00-5
ORIGEM: 01ª VT PARANAGUÁ
Recorrente: Samuel Rodrigues
Recorrido: Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda.
ADVOGADO: Norimar Joao Hendges - Sandro Tadeu do Ama-
ral

TRT-PR-03220-2006-001-09-00-6
ORIGEM: 01ª VT CURITIBA
Recorrente: HSBC Bank Brasil S.A. Banco Multiplo
Luciana Steembock Andretta
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Marcio Jones Suttile - Denise Cristina Brze-
zinski
- Rafael Domingos Gilioli - Marissol Jesus Filla

TRT-PR-04507-2006-892-09-00-0
ORIGEM: 02ª VT SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Recorrente: Electrolux do Brasil S.A.
Adorno Locações Ltda.
Recorrido: Tania Maria Huçulak
ADVOGADO: Paulo Roberto Koehler Santos - Cesar Alves do
Nascimento - André Luis Manfré - Cesar Alves do
Nascimento

TRT-PR-15783-2006-009-09-00-8
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Ovidio Cesar Barbosa - Recurso Adesivo
Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural - EMATER
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Mario Roberto Jagher - Roque Porfirio

TRT-PR-20881-2006-002-09-00-2
ORIGEM: 02ª VT CURITIBA
Recorrente: Carrefour Comércio e Indústria Ltda.
Jesse de Oliveira - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Mauro Joselito Bordin - Silvia Lourdes Souza
de
Bueno Gizzi - Jose Lucio Glomb - Pericles Pessoa
Salazar Filho

TRT-PR-00104-2007-656-09-00-3
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Estado do Paraná
Recorrido: Maria Diocea Pereira Aleixo
ADVOGADO: Gazzi Youssef Charrouf - Karina Locks Passos
-
Michelle Fagundes Batista

TRT-PR-00187-2007-068-09-00-1
ORIGEM: VT TOLEDO
Recorrente: Estado do Paraná (Procuradoria Geral do Estado)
Recorrido: Jamil Candido da Silva
Ivete Branchi
Nelsi Casonatto
Cleusa Alves dos Santos
ADVOGADO: Sergio Simao Dias - Fatima Mirian Bortot -
Gisele
Soares - Luis Anselmo Arruda Garcia - Rene Pelepiu
- Generoso Horning Martins

TRT-PR-00222-2007-656-09-00-1
ORIGEM: VT CASTRO
Recorrente: Mauro Castorino Leme
Recorrido: Município de Carambeí
ADVOGADO: Luis Henrique Lopes de Souza - Donizete Ge-
linski -
Margarida Leoni Dahne

TRT-PR-00294-2007-659-09-00-8
ORIGEM: 02ª VT GUARAPUAVA
Recorrente: Estado do Paraná
Luiz Carlos Monteiro - Recurso Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
Humanitas Administração Prisional Privada S/C Ltda.
ADVOGADO: Thelma Hayashi - Elpidio Rodrigues Garcia
Junior -
Maria Joseane Fronczak da Cunha - Gabriel Zandonai
- Lamartine Braga Cortes Filho

TRT-PR-00308-2007-655-09-00-8
ORIGEM: VT ASSIS CHATEAUBRIAND
Recorrente: C. Vale Cooperativa Agroindustrial
Giceli Pascoal de Almeida Carneiro - Recurso
Adesivo
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Carlos Arauz Filho - Clóvis Suplicy Wiedmer
Filho- Cremerson Orlandine

TRT-PR-00812-2007-072-09-00-4
ORIGEM: VT PATO BRANCO
Recorrente: Sindicato Rural de Pato Branco
Federação da Agricultura do Estado do Paraná - Faep
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil -
CNA
Recorrido: Valdir Viola
Otávio Comachena
Elio RÉU Marcante

Durival Pimentel
Ary André Nicola
Diogenes Angelo Nicola
Augusto Facin
Almiro Atz
Aldino Atz
Albino Bertoldo
Silvino Martinello
Maurícia Fiorentin
Laurindo Slavero
Idolino Antonio Smiderle
ADVOGADO: Marcia Regina Rodacoski - Klauss Dias Kuh-
nen -
Cleci Maria Dartora

TRT-PR-00869-2007-661-09-00-9
ORIGEM: 03ª VT MARINGÁ
Recorrente: Gonçalves & Tortola Ltda.
Mauro Rogerio Soares
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Regina Maria Bassi Carvalho - Rita de Cássia
Bassi
Bonfim - César Eduardo Misael de Andrade - André
Ricardo Vier Botti

TRT-PR-01008-2007-662-09-00-4
ORIGEM: 04ª VT MARINGÁ
Recorrente: Lojas Americanas S.A.
Givaldo Nogueira Alves
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Patricia de Paula Pereira Ines - Umberto Carlos
Becker - César Eduardo Misael de Andrade

TRT-PR-01101-2007-095-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT FOZ DO IGUAÇU
Recorrente: Irmaos Muffato & Cia Ltda.
Recorrido: Sérgio Olegini Preto
ADVOGADO: Verginia Bernardo Jorge - Gerci Libero da Sil-
va -
Valeriano Aparecido Medeiros

TRT-PR-02111-2007-024-09-00-6
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Jair Pelinski
ADVOGADO: Joao Antonio Pimentel - Dione Isabel Rocha
Stephanes - Jose Adriano Malaquias

TRT-PR-02132-2007-024-09-00-1
ORIGEM: 01ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Jose Adir Ferreira
ADVOGADO: Dione Isabel Rocha Stephanes - Jose Adriano
Malaquias

TRT-PR-02605-2007-660-09-00-3
ORIGEM: 02ª VT PONTA GROSSA
Recorrente: Município de Ponta Grossa
Recorrido: Marli Antonia Machado
ADVOGADO: Osires Geraldo Kapp - Regina Fatima Wolochn
- Jose
Adriano Malaquias
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.

SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente

Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma

CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.

Em / / .

DISTRIBUIÇÃO: 246/2007
RECURSO ORDINÁRIO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador SÉRGIO MURILO RODRIGUES
LEMOS foram
distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-13955-2005-029-09-00-2
ORIGEM: 20ª VT CURITIBA
Recorrente: Rogerio da Silva
Cassol Materiais de Construção Ltda.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Guilherme Pezzi Neto - Diogo Guedert - Julia-
na
Osório Junho
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.

SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente

Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma

CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.

Em / / .

DISTRIBUIÇÃO: 247/2007
RECURSO ORDINÁRIO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador LUIZ CELSO NAPP foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-09487-2004-011-09-00-2
ORIGEM: 11ª VT CURITIBA
Recorrente: Cleison Cassanelli Barro
Recorrido: Divesa Distribuidora Curitibana de Veículos Ltda.
ADVOGADO: Valdyr Arnaldo Lessnau Perrini - Marcia Jesia-
ni
Albert - Thais Perrone Pereira da Costa Brianezi -
Marcelo Alessi

TRT-PR-91001-2005-091-09-00-0
ORIGEM: VT CAMPO MOURÃO
Recorrente: Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos
de
Serviço De Saude de Campo Mourao e Região
Recorrido: Consorcio Intermunicipal de Saude da Comunidade
dos
Municipios da Região de Campo Mourão - Cis - Comcam
ADVOGADO: Ronaldo França de Andrade - Jonias de Olivei-
ra e
Silva
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.

SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente

Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma

CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.

Em / / .

DISTRIBUIÇÃO: 248/2007
RECURSO ORDINÁRIO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
Ao Exmo. Desembargador ARNOR LIMA NETO foram distri-
buídos os
seguintes processos:

TRT-PR-00454-2006-009-09-00-2
ORIGEM: 09ª VT CURITIBA
Recorrente: Luiz Oswaldo de Andrade
Recorrido: Universidade Tecnológica Federal do Paraná
ADVOGADO: Claudio Antonio Ribeiro - Cynthia Maria Gre-
ca
Schaffer - Nivaldo Tavares Torquato - Benedito
Gomes Barboza
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.

SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente

Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma

CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.

Em / / .

DISTRIBUIÇÃO: 249/2007
RECURSO ORDINÁRIO - Turmas

TRT - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO (9a
REGIAO)

Sistema Unificado de Administração de Processos
Ata de DISTRIBUIÇÃO de processos para Revisor
Em 03/12/2007, na Secretaria do(a) 4A. TURMA, do Tribunal
Regional do
Trabalho da Nona Região, foi realizada a DISTRIBUIÇÃO in-
formatizada
dos seguintes processos:
À Exma. Desembargadora MÁRCIA DOMINGUES foram dis-
tribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-00344-2002-654-09-00-0
ORIGEM: 01ª VT ARAUCÁRIA
Recorrente: Andreia Aparecida Ancay
Transportes Rossato S.A.
Recorrido: OS MESMOS
ADVOGADO: Marcia Montalto Rossato - Michel Luiz Padi-
lha -
Bernadete Cardoso Guedes Ferreira
e para constar, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim
e
pelo Exmo. Desembargador Presidente do(a) 4A. TURMA.

SÉRGIO MURILO RODRIGUES LEMOS
Desembargador Presidente

Lucia de Lourdes Alves Barbosa
Secretária De Turma

CERTIDÃO
Expediente publicado no DJ-PR nesta data.

Em / / .
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Editais Judiciais

Capital

E D I T A L  DE INTIMAÇÃO expedido nos autos de
Destituição do Poder Familiar Nº 2007.058-1J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES - JUIZA
DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METRO-
POLITANA DE CURITIBA/PR ,  NA FORMA DE LEI, ETC.

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº.  672, 2º andar,
Centro, n/ Capital, os autos sob o n.º 2007.058-1J, de Destitui-
ção do Poder Familiar, referente M.A.P., R.N.P., G.P.,e S.P.,
filhos de Reginaldo Antonio Portella e Elizangela Maria de
Oliveira, e como consta nos referidos autos, que os requeridos,
encontram-se em lugar incerto e não sabido, é expedido o pre-
sente para INTIMAÇÃO de REGINALDO ANTONIO POR-
TELLA e ELIZANGELA MARIA DE OLIVEIRA com o prazo
de 20 (vinte) dias, na forma do art. 198 do Estatuto da Criança
e do Adolescente, a fim de que querendo em “dez dias”, ofere-
cer recurso nos autos de Destituição de Poder Familiar nº
2007.058-1J, quanto à decisão do Juízo da Vara da Infância e
da Juventude,  proferida em 26.11.2007, que julgou procedente
o pedido, ante a violação dos deveres que decorrem do poder
familiar, por parte dos genitores, conforme o art. 98 e 101 do
Estatuto da Criança e do Adolescente, destituindo os requeri-
dos do exercício do poder familiar que detêm em relação às
crianças acima. E, para que chegue ao seu conhecimento e ig-
norância no futuro não possa alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Ofi-
cial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. O origi-
nal encontra-se assinado em cartório.
CUMPRA-SE.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Curitiba, Es-
tado do Paraná, no dia três do mês de novembro do ano de dois
mil e sete (03.12.07). Eu,                   (Margaret Regina Wolf
Fernandes), Auxiliar de Cartório, que digitei. Eu,
(Maria da Penha Repossi), Escrivã o subscrevi.

 LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
 Juíza de Direito

E D I T A L  DE CITAÇÃO expedido nos autos de
Destituição do Poder Familiar Nº 2007.154-2J

“PRAZO DE 20 DIAS”

O DOUTOR ALEXANDRE WALTRICK CALDERARI, MM.
JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JU-
VENTUDE DA COMARCA DE CURITIBA/PR ,  NA FOR-
MA DE LEI, ETC.

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº. 672. 2º andar,
Ed. Fórum Criminal, os autos sob o n.º 2007.154-2J de Desti-
tuição do Poder Familiar referente a A.P., A.B.B.P., G.G.B.,
R.D.B., D.G.B., e R.B.P.., filhos de Anísio Botelho Pereira e
Alexandra Bueno, e como consta nos referidos autos, que o
requerido encontra-se em lugar incerto e não sabido, é expedi-
do o presente para citação de ANISIO BOTELHO PEREIRA,
com o prazo de 20 dias, a fim de que, querendo, em “DEZ
DIAS”, ofereça defesa através de advogado, na forma do art.
158 do Estatuto da Criança e do Adolescente, indicando, desde
logo, todas as provas que pretende produzir, inclusive testemu-
nhais, nos autos de DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR
nº 2007.154-2J, relativamente a  A.P., A.B.B.P., G.G.B., R.D.B.,
D.G.B., e R.B.P., e, ainda, se não tiver condições para consti-
tuir defensor sem prejuízo de seu sustento ou da família, com-
pareça neste Juízo, a fim de requerer que lhe seja nomeado
dativo, na forma do art.159 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. E, para que chegue ao seu conhecimento e ignorância
no futuro não possa alegar é expedido o presente EDITAL DE
CITAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça e
afixado em local próprio deste  Juízo.  Cumpra-se. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil
e sete (23.07.2007). O original encontra-se assinado em Cartó-
rio nos autos supra. Eu,            (Margaret Regina Wolf Fernan-
des), Auxiliar de Cartório o digitei. Eu,             (Maria da Penha
Repossi), Escrivã, o subscrevi.

ALEXANDRE WALTRICK CALDERARI
Juiz de Direito

 ESTADO DO PARANÁ - TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DE-
PARTAMENTO JUDICIÁRIO - EDITAL DE CITAÇÃO DE
ADIR HENRIQUE BASTOS RIBEIRO - PRAZO DE 15
(QUINZE) DIAS. Nº 01/2007. O EXCELENTÍSSIMO DESEM-
BARGADOR RAFAEL AUGUSTO CASSETARI, RELATOR
DOS AUTOS DE AÇÃO RESCISÓRIA Nº 162124-3, DA CO-
MARCA DE PARANAVAÍ – 1ª VARA CÍVEL, EM QUE FI-
GURAM COMO AUTOR CNF – CONSÓRCIO NACIONAL
LTDA. E COMO RÉUS ELDO MORENO E OUTROS. FAZ
SABER a todos quanto o presente edital virem e dele conheci-
mento tiverem, que por este Tribunal de Justiça tramita o pro-
cesso nº 162124-3/06, de Ação Rescisória Cível, de Paranavaí
– 1ª Vara Cível. É o presente edital extraído para CITAÇÃO de
ADIR HENRIQUE BASTOS RIBEIRO, atualmente em lugar
incerto e não sabido, para querendo, no prazo de 15 (quinze)
dias, responder aos termos da presente ação, em conformidade
ao artigo 491 do Código de Processo Civil e de acordo com o
art. 285, 2ª parte, do Código de Processo Civil, comunica-se
que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo autor, nos termos da inici-
al. Pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator RA-
FAEL AUGUSTO CASSETARI, foi determinada a citação por
edital, conforme despacho de fls. 1870, a seguir transcrito: “ 1.
Defiro o pedido de fl. 1869. 2. Cite-se por edital o réu Adir
Henrique Bastos Ribeiro, por se encontrar em lugar incerto e
não sabido, devendo o ser afixado neste átrio pelo prazo de 15
dias, constando as advertências da parte final do art. 285 do
CPC, bem como deverá ocorrer sua publicação uma vez no ór-
gão oficial e em jornal de grande circulação por duas vezes, ex
vi do inc. III do art. 232 do CPC, a ser providenciado pelo
autor. 3. Cumpra-se. 4. Int. Curitiba, 24 de outubro de 2007.
Des. RAFAEL AUGUSTO CASSETARI – Relator”. Fica, pelo
presente edital, citado ADIR HENRIQUE BASTOS RIBEIRO,
para que responda aos termos da presente ação. E, para que
ninguém possa alegar ignorância, expede-se o presente edital,
que terá publicidade legal e afixado no local de costume. Dado
e passado nesta cidade de Curitiba, Capital do Estão do Para-
ná, aos vinte dias do mês de novembro do ano de dois mil e
sete. Eu, (a) (Jaqueline Terezinha Mendes, Chefe de Serviço da
Seção de Mandados e Cargos Cíveis), o extraí.
(a) DES. RAFAEL AUGUSTO CASSETARI – Relator.

EDITAL PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DA INTERDIÇÃO DE FRANCK GIELAND.

O Doutor ANTONIO CARLOS RIBEIRO MARTINS, Juiz de
Direito da Primeira (1ª) Vara Cível do Foro Central da Região
Metropolitana da Comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, na forma da lei, etc...

FAZ  SABER a todos quantos o presente edital virem, que por
este Juízo e Cartório da 1ª Vara Cível desta Comarca de Curiti-
ba, foram processados os termos da interdição de FRANCK
GIELAND, a requerimento de sua mãe TEREZINHA LAUREN-
CI RODRIGUES ( autos n° 72.793 ), tendo a respectiva sen-
tença, datada de 20 de agosto de 2003, nomeado a Sra. TERE-
ZINHA LAURENCI RODRIGUES curadora do interdito e de-
clarado este incapaz de reger a sua pessoa e administrar os seus
bens, visto ser portador de anomalia psíquica ( síndrome de
down classificada de F-72, de acordo com CID-10 ).- E, para
que chegue ao conhecimento de todos os interessados, e de
futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente
edital que será afixado no lugar público de costume e publica-
do por 3 ( três) vezes, com intervalo de 10 ( dez) dias, pelo
órgão oficial, tendo em vista que as partes são beneficiárias da
Justiça Gratuita.- Dado e passado nesta cidade de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos vinte ( 20 ) dias do mês de
agosto do ano de dois mil e sete ( 2007 ) .- E eu,       ( Sirlei A
Heinzen ), E. Juramentada do Cartório da 1ª Vara Cível, O di-
gitei e subscrevi.

ANTONIO CARLOS RIBEIRO MARTINS.
Juiz de Direito.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MASSUQUETO CONS-
TRUTORA LTDA GELSON FERNANDO MASSUQUETO
E ELISANGELA GASPARI MASSUQUETO, COM O PRA-
ZO DE VINTE (20) DIAS. O Doutor ANTONIO CARLOS
RIBEIRO MARTINS, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro
Central da Comarca da região Metropolitana de Curitiba, Capi-
tal do Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.Faz saber  a
quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem
que tem curso nesta Comarca, pelo cartório da 1ª Vara Cível,
situado na Avenida Cândido de Abreu, 535, 1º andar a, Edifício
Montepar, Centro Cívico, nesta Capital, uma EXECUÇÃO DE
TITULO EXTRAJUDICIAL nº 72.242, movida por BAN-
CO BRADESCO S/A (CNPJ  nº 60.746.948/0001-12) contra
MASSUQUETO CONSTRUTORA LTDA (CGC/MF nº
001.683.056/0001-50), GELSON FERNANDO MASSUQUE-
TO (CPF nº 651.429.009-44) e ELISANGELA GASPARI MAS-
SUQUETO (CPF nº 832.987.209-25) na qual foram penhora-
dos os seguintes imóveis de propriedade da executada MAS-
SUQUETO CONSTRUTORA LTDA: “1)- Lote de terreno sob
nº 09 (nove) da quadra nº 01 (um), da Planta Flamingo I, situ-
ado no Município de Matinhos, PR, Comarca do mesmo nome,
medindo 15,00m de frente, por 27,40m de extensão em ambos
os lados, com a área total de 375,38 m², faz frente para a Rua
Irati e para quem desta rua olha o imóvel, pela lateral direita
confronta com o lote nº 08, pela lateral esquerda como lote nº
10 e na linha de fundos com o lote nº 23, com formato retangu-
lar, sem benfeitorias, matriculado sob nº 40.079 do Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Guaratuba, PR. – 2) – Lote
de terreno sob nº 10(dez) da quadra nº 01 (um), da planta Fla-
mingo I, situado no Município de Matinhos, PR, Comarca do
mesmo nome, medindo 15,00m de frente, por 27,40m de ex-
tensão em ambos os lados e 15,00m na linha de fundos, com a
área total de 375,38m² , faz frente com a rua Irati e para quem

desta rua olha o imóvel, pela lateral direita confronta com o
lote nº 09, pela lateral esquerda com o lote nº 11 e na linha de
fundos com o lote nº 24, com formato regular, sem benfeitori-
as, matriculado sob nº 40.080 do Cartório de Registro de Imó-
veis da Comarca de Guaratuba, PR. – 3)- Lote de terreno sob nº
24 (vinte e quatro) da quadra nº 01 (um), da Planta Flamingo I,
situado no Município de Matinhos, PR, Comarca do mesmo
nome, medindo 15,00m de frente, por 27,40m de extensão em
ambos os lados e 15,00m na linha de fundos, com a área total
de 375,38m2, faz frente para a rua Apucarana e para quem des-
ta rua olha o imóvel, pela lateral direita confronta com o lote nº
25, pela lateral esquerda com o lote nº 23 e na linha de fundos
com o lote nº 10, com formato regular, sem benfeitorias, matri-
culado sob nº 40.082 do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Guaratuba, PR. Encontra-se os executados MAS-
SUQUETO CONSTRUTORA LTDA, GELSON FERNANDO
MASSUQUETO, ELISANGELA GASPARI MASSUQUETO
em lugar ignorado, conforme consta dos autos, ficam por este
edital, com prazo de vinte (20) dias, intimados da penhora rea-
lizada e de que terão o prazo de quinze (15) dias, à partir da
primeira publicação, para, querendo, e através de advogado
legalmente habilitado, oferecer os embargos que tiverem. O
presente edital será afixado no lugar de costume no Fórum e
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta Cidade de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos dezenove (19) dias
do mês de outubro do ano de dois mil e sete (2007). E eu (a)
Marileide I.F. da Luz. E. Juramentada do Cartório da 1ª Vara
Cível, o digitei e subscrevi. (a) ANTONIO CARLOS RIBEI-
RO MARTINS. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
INTERESSADOS, NA DECRETAÇÃO DA INTERDI-

ÇÃO DE MARIA NOGAS,  COM PRAZO  DE  TRINTA
(30 ) DIAS.

FAZ SABER,  pelo presente edital, que por este Juízo e Cartó-
rio da 2.ª Vara Cível  da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba - Foro Regional de São José dos Pinhais – PR.,  se
processam os autos n.º 386/2005, de INTERDIÇÃO, em que
figura como requerente MELETIA NOGAS MAZUR e re-
querida MARIA NOGAS, tendo a autora informado, na inici-
al, que a requerida é portadora de deficiência mental. O feito
teve seu regular processamento, com a perícia médica e o acom-
panhamento do Ministério Público, sendo que em data de 02 de
maio de 2007, nos autos em referência, e de acordo com o lau-
do pericial, no qual ficou demonstrado que a requerida é porta-
dora de doença mental de caráter irreversível, a qual determina
sua incapacidade para praticar os atos da vida civil, decretou-
se a interdição de Maria Nogas, brasileira, solteira, maior, por-
tadora da C. I. RG nº. 6.401.952-0/Pr., filha de Demétrio No-
gas e Anastácia Remes Nogas, nascida em 15 de novembro de
1950, sendo-lhe nomeada curadora na pessoa da requerente
Meletia Nogas Mazur, que deverá prestar o compromisso na
forma da lei. E, para que chegue ao conhecimento de terceiros
e interessados, e não possam alegar ignorância, expediu-se o
presente  edital,  a  ser  afixado no lugar de costume do juízo e
publicado pela imprensa,  na  forma  da  lei.  São  José  dos
Pinhais, 9 de outubro de 2007. Eu ______________________
Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o di-
gitei e subscrevi.

IVO FACCENDA –
 Juiz de Direito

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ADÉLIA SOUZA
MATOS JUSTIÇA GRATUITA

 O DOUTOR JOSE ORLANDO CERQUEIRA BREMER, MM.
JUIZ DE DIREITO DA DÉCIMA TERCEIRA VARA CÍVEL,
DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO
PARANÁ, NA FORMA DA LEI.

FAZ SABER,  aos que o presente virem ou dele conhecimento
tiverem que por este Juízo tramita sob nº 28703 de nº «IN-
TERDICAO»  proposta  por ALDA DE SOUZA MATOS,
brasileira, solteira, servente de condomínio, portadora do
RG. Nº 032.343-1/PR, inscrita no CPF sob nº 640.937.782-
72, residente e domiciliada na Rua Leonardo Gelinski, nº 785,
Bairro Cajuru,  nesta Capital em face do interditanda ADE-
LIA SOUZA MATOS,  brasileira, solteira, portador do RG.
nº 674.187-SSP/PR, residente e domiciliada na Rua José
Geraldi, nº 78, Bairro Cajuru, nesta Capital. Por sentença
deste Juízo proferida em 23/08/2006, foi declarada a interdi-
ção de ADELIA SOUZA MATOS, é incapaz de reger sua pes-
soa e administrar seus bens, bem como de praticar os demais
atos da vida civil, em razão da moléstia  de qual é portador:
esquizofrenia que é, registre-se, permanente e irreversível  no-
meando a Sra.  ALDA DE SOUZA MATOS, para sua  Cura-
dora. E para que chegue ao conhecimento de todos será o pre-
sente afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.
DADO E PASSADO, nesta Cidade de Curitiba/PR aos 02/07/
2007. EU, _______________ SUELI DE FATIMA C. GIME-
NEZ SANTOS,  Escrevente, o digitei  e subscrevi.

        JOSE ORLANDO CERQUEIRA  BREMER
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA QUINTA VARA CÍVEL, DO
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPO-
LITANA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ UBIRAJA-

RA BINHARA – Escrivão. EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS
HERDEIROS do ESPÓLIO DE DALTRO GUIMARÃES RO-
DERJAN; dentre eles DALTRO AUGUSTO CARVALHO RO-
DERJAN, LUIZ GUSTAVO CARVALHO RODERJAN, DIA-
NA BARBOSA RODERJAN E DAPHNE BARBOSA RODER-
JAN, COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS, POR ESTAR EM
LUGAR INCERTO. A Doutora Nilce Regina Lima, MM. Juíza
de Direito Substituta desta Quinta Vara Cível, faz saber a to-
dos, quantos o presente edital virem ou dele conhecimento ti-
verem, que este Juízo se processam nos termos da ação de Su-
mária de Cobrança sob n° 899/2006, movida em face de Espo-
lio de Daltro Guimarães Roderjan, representado por seu Inven-
tariante Dativo Carlos Eduardo de Souza Martins, portador da
carteira de identidade RG n° 895447-0, inscrito no CPF/MF
sob o n° 323.160.119-34 com escritório na Rua Visconde do
Rio Branco, n° 1630, sala 304, Curitiba-PR, por CONDOMÍ-
NIO PARQUE RESIDENCIAL GRUNEWALD, situado na rua
Lucio Rasera, n° 530, Bigorrilho, CEP: 83.260-000, Curitiba-
PR, neste ato, representado pelo Síndico WALFRIDO DE
MEIRELLES GRUNEWALD, brasileiro, casado, médico, por-
tador da carteira de identidade RG n° 114.955-5 SSP/PR, ins-
crito no CPF/MF sob o n° 000.458.969-68, com escritório na
Al. Dr. Muricy, n° 390, Conj. 1106, Centro, Curitiba-PR, que
encontra(m)-se atualmente em lugar incerto, os quais, através
deste, ficam devidamente INTIMADOS os herdeiros do Espó-
lio de Daltro Guimarães Roderjan; dentre eles Daltro Augusto
Carvalho Roderjan, Luiz Gustavo Carvalho Roderjan, Diana
Barbosa Roderjan e Daphne Barbosa Roderjan para tomarem
ciência quanto à existência da lide e para que requeiram sua
eventual inclusão no feito, no prazo de 10 (dez) dias, na pre-
sente ação. Peça vestibular em resumo: “... Cobrança de despe-
sas condominiais em atraso desde Agosto de 2004; Imóvel lo-
calizado na Rua Lucio Rasera, n° 530, Casa 02, Bigorrilho,
Curitiba-PR, Matricula n° 7.108 da 5a Circunscrição Imobiliá-
ria de Curitiba-PR. Valor do débito atualizado até a data da
propositura da ação é R$ 42.443,61 (quarenta e dois mil qua-
trocentos e quarenta e três reais e sessenta e um centavos). E
para que chegue ao conhecimento dos interessados e não pos-
sam no futuro alegar ignorância, mandou expedir o presente
que será publicado e afixado na forma da lei. Dado e Passado
nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, aos 22
de novembro de 2007. Eu, (a) (UBIRAJARA BINHARA), Es-
crivão que o subscrevi e assino por ordem do MM. Juiz de
Direito - Portaria n°. 001/87”. MR (a) UBIRAJARA BINHA-
RA - Escrivão Por ordem do MM. Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DO FORO CEN-
TRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE
CURITIBA – PR. Edital de citação dos devedores M. H. OMA-
RI, MOHAMAD HACHEN OMARI e ALI MALIH OMARI,
com prazo de VINTE DIAS. O doutor MARCELO TEIXEIRA
AUGUSTO, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca
de Curitiba-PR, na forma da Lei, etc. Faz saber a todos quantos
e presente edital virem ou de conhecimento tiverem, que por
este Juízo e Cartório, com sede na Av. Cândido de Abreu, 535 -
1° andar - Fórum Cível, tramitam os autos sob n.º 1169/2003
de Execução por Quantia Certa, proposta por Banco Itaú con-
tra M. H. Omari e outros, dos quais se extraiu o presente edital
para a citação dos devedores M. H. OMARI inscrita no CNPJ/
MF sob n.º 03.189.801/0001-35, MOHAMAD HACHEN OMA-
RI CPF n.º 026.065.919-33 e ALI MALlH OMARI CPF n.º
657.338.439-34, atualmente em lugar ignorado, para que den-
tro do prazo de três dias, contados após o término do prazo do
presente, promova o pagamento da dívida executada no valor
de R$ R$ 82.141,25 (oitenta e dois mil, cento e quarenta e um
reais e vinte e cinco centavos), posicionado em 20/09/2007,
mais custas processuais e honorários advocatícios fixados em
10% sobre o valor atualizado do debito cientes de que em caso
de pagamento integral a verba honorária será reduzida pela
metade, ou no mesmo prazo nomeie bens á penhora, podendo
ainda, no prazo de quinze dias, opor embargos a execução, sendo
que o título embasador do pedido constitui-se do seguinte: No
dia 14 de março de 2003, os Executados firmaram com a Casa
Bancária Autora um CONTRATO DE CONFISSÃO DE DIVI-
DA GARANTIDO POR AVAL. CONTRATO GIROCOMP - A
- TR - PARCELAS IGUAIS/ FLEX, confessando serem deve-
dores da quantia de R$ 39.975,75 (trinta e nove mil novecentos
e setenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). Frente ao
não pagamento da Nota Promissória entregue em garantia do
contrato, a Instituição Financeira se viu compelida a recorrer
ao Poder Judiciário, objetivando o ressarcimento dos créditos
outorgados. Recebida a demanda, os Executados não puderam
ser regularmente citados, vez que se encontram em lugar incer-
to e/ou não sabido. ADVERTÊNCIA: Decorridos os prazos
acima referidos, sem o pagamento, oferecimento de bem ou
oposição de embargos, dar-se-á prosseguimento a execução até
integral satisfação do direito do credor. 31 de outubro de 2007.
Eu, (a) (Luiz Fernando Carmezini Oliveira), juramentado, que
o digitei e subscrevi. Curitiba, 31 de outubro de 2007.
(a) MARCELO TEIXEIRA AUGUSTO - JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA SÉTIMA VARA CÍVEL - Cartó-
rio da 7ª Vara Cível - Av. Cândido de Abreu, 535 - 4º. Andar -
Comarca de Curitiba - Estado do Paraná. Dra. Kátya de Araújo
Carollo – Escrivã. Eduardo Mattana Carollo - E. Juramentado -
Carlos Ostrowski Junior - E. Juramentado. EDITAL DE IN-
TERDIÇÃO DE FLORINDA APARECIDA FERNANDES,
PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, NA FORMA
ABAIXO, COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. Edital de
Interdição de FLORINDA APARECIDA FERNANDES, brasi-
leira, solteira, nascida aos 21 de maio de 1953, filha de Fran-
cisco Raimundo Fernandes, portadora da Cédula de Identidade
RG/PR sob nº. 2.209.124-7, inscrita no CPF/MF. sob nº.
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713.824.619-68, para conhecimento de terceiros, e ainda aos
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, na
Ação de INTERDIÇÃO, sob nº. 938/2006, que tramita na 7ª.
Vara Cível de Curitiba, sito na Av. Cândido de Abreu, 535, 4°.
andar, Fórum Cível, Centro Cívico, movida por RODRIGO
FERNANDES. Foi decretada a interdição de FLORINDA APA-
RECIDA FERNANDES, a qual é portadora de Transtorno de-
pressivo breve recorrente, CID-10: F 38.10, que a incapacita
de exercer pessoalmente os atos da sua vida civil que importem
em transferência de patrimônio, movimentações financeiras em
bancos ou outras instituições, contratos onerosos em geral, do-
ações e quaisquer outros atos que possam dilapidar seu patri-
mônio, nomeando curador da interditanda o requerente e filho
RODRIGO FERNANDES. E, para que chegue ao conhecimento
de todos e ninguém no futuro alegue ignorância, expedi o pre-
sente edital que será publicado pela imprensa local e pelo ór-
gão oficial por três vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, de
conformidade com o art. 1184 do Código de Processo Civil.
Curitiba, aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e
sete. E Eu (a) (Katya de Araújo Carollo) Escrivã, o fiz digitar e
subscrevo.Curitiba, 10 de outubro de 2007.

(a) JOÃO LUIZ MANASSÉS DE ALBUQUERQUE FILHO
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA SÉTIMA VARA CÍVEL - Cartó-
rio da 7ª. Vara Cível – Av. Cândido de Abreu, 535 - 4º. Andar -
Comarca de Curitiba - Estado do Paraná. Dra. Katya de Araújo
Carollo – Escrivã - Eduardo Mattana Carollo - E. Juramentado.
Carlos Ostrowski Junior - E. Juramentado. EDITAL DE INTI-
MAÇÃO DE JÚLIO CÉSAR CARVALHO, COM O PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS, NA FORMA ABAIXO: Edital de Inti-
mação de JÚLIO CÉSAR CARVALHO, brasileiro, solteiro,
policial civil, portador da Carteira de Identidade RG. sob nº.
4.144.179-8/PR., inscrito no CPF/MF sob nº. 574.619.109-49,
atualmente em lugar incerto e não sabido, da PENHORA sobre
o seguinte bem: “IMÓVEL: Casa nº. 10 – numeração predial
1.999 da Rua José Bajerski, com acesso pela rua interna priva-
tiva do condomínio, terá área construída privativa com 1.835m2,
área construída total com 99,115m2, área de terreno ocupada
pela construção com 97,28m2, área de terreno privativo desti-
nada a jardim e quintal com 157,11m2, área total de terreno
privativo com 254,39m2, área de terreno de uso comum com
229,932m2, área total de terreno e quota com 484,322m2, fra-
ção ideal de solo de 0,011812. Matrícula sob nº. 40.280 do
Registro de Imóveis da 2ª. Circunscrição desta capital”, bem
como, a INTIMAÇÃO do executado JÚLIO CÉSAR CARVA-
LHO, o qual foi constituído como DEPOSITÁRIO do bem su-
pra descrito, conforme o disposto no § 5º. do art. 659 do CPC e
para que, querendo, apresente impugnação no prazo de 15 (quin-
ze) dias, nos termos do § 1º do art. 475-J do CPC, nos autos de
SUMÁRIA DE COBRANÇA – Em fase de Execução de Sen-
tença, sob nº. 13/2004, que tramita na 7ª. Vara Cível de Curiti-
ba, sito na Av. Cândido de Abreu, nº. 535, 4º. andar, Fórum
Cível, Centro Cívico, movido por CONDOMÍNIO ILHA DO
ARVOREDO A contra JÚLIO CESAR CARVALHO. DESPA-
CHO DE FLS. 256: “1- Considerando que a devedora, apesar
de devidamente intimada (fls. 224/225), não efetuou o paga-
mento da dívida, determino a incidência da multa de 10% so-
bre o valor do débito, prevista no art. 475-J do CPC. 2- Lavre-
se termo de penhora nos autos do bem indicado às fls. 250/255,
nos termos do art. 659, §4º e 5º do CPC, devendo o executado
neste ato ser constituído como depositário. 3- Expeça-se certi-
dão de inteiro teor, para fins de registro da constrição. 4- Após,
intime-se o executado por edital para que, querendo, apresente
impugnação no prazo de 15 dias. 5- No mesmo prazo, recolha a
parte credora as custas processuais. 6- Int. Curitiba, 13 de se-
tembro de 2007. (a) José Orlando Cerqueira Bremer - Juiz de
Direito Substituto”. E para que chegue ao conhecimento de to-
dos e ninguém no futuro alegue ignorância, expedi o presente
edital, que será publicado e afixado no local de costume (art.
232, II e III, do CPC). Curitiba, 10 de outubro do ano dois mil
e sete. E Eu, (a) (Katya de Araújo Carollo) Escrivã, que o fiz
digitar, conferi e subscrevo. (a) JOÃO LUIZ MANASSÉS DE
ALBUQUERQUE FILHO - Juiz de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS IN-
TERESSADOS, NA DECRETAÇÃO DA INTERDIÇÃO DE
ELAINE CRISTINA DE MORAIS, COM PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS.

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem que, por este Juízo de Cartório da 8ª Vara Cível,
tramitam os autos de INTERDIÇÃO  sob o nº 1091/2004, re-
querido por ERALDO APARECIDO DE MORAIS em face
de  ELAINE CRISTINA DE MORAIS, brasileira, solteira,
portador (a) da C.I. RG nº. 7.682.149-2/PR, inscrito (a) no CPF/
MF sob nº 010.685.649-97, residente e domiciliado na Rua
Realeza, nº. 379, Bairro Sítio Cercado, Cep: 81.900-100, nesta
Capital, do qual foi decretada a interdição, declarando-0 abso-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida ci-
vil, na forma do artigo 3º, inciso II, do Código Civil, e art.
1.767, inciso I, do mesmo Estatuto Adjetivo, nomeando seu
curador o Sr. ERALDO APARECIDO DE MORAIS, brasi-
leiro, casado, portador (a) da C.I. RG nº. 1.260.247-2/PR e ins-
crito (a) no CPF/MF sob nº. 358.260.539-68, o qual não pode-
rá por qualquer modo alienar ou onerar bens móveis, imóveis
ou de qualquer natureza, pertencentes ao interdito, sem autori-
zação judicial, devendo os valores recebidos de entidade previ-
denciária ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação
e no bem-estar do interdito. E para que chegue ao conhecimen-
to dos interessados e não possam de futuro alegar ignorância
expedi o presente que será publicado pela imprensa local e pelo
órgão oficial, por três vezes, com intervalo de dez (10) dias, e

afixados na forma da lei. Curitiba, 18 de julho de 2006. (as) Eu
_____________, Eliane Aparecida Carpes, Escrevente Juramen-
tada, o subscrevo e dou fé.

     Douglas Marcel Peres
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DE EDINA CARNEIRO DA
SILVA, COM PRAZO DE 30 (TRINTA DIAS)

Justiça Gratuita
FAZ SABER, o Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito
da 8ª Vara Cível desta Capital de Curitiba, Capital do Estado
do Paraná, onde tramitam os autos de DESPEJO POR FALTA
DE PAGAMENTO sob n.º 1253/2004, requerido por LIA
MARA DA SILVA, pelos fatos a seguir transcritos, através da
minuta apresentada pela parte autora: “A requerente propôs a
presente ação, haja visto ter alugado à requerida, imóvel de
sua propriedade, constituído pelo apartamento n.º 04, locali-
zado na Rua Abrão Winter, n.º 208, nesta Capital, com início
em 15/12/2003 e com término previsto para 14/12/2006, onde
os alugueres de julho/2004 a novembro/2004, além dos encar-
gos previstos no contrato, encontram-se em atraso, totalizan-
do em julho/2005 a quantia de R$ 5.281,52 (cinco mil, duzen-
tos e oitenta e um reais e cinqüenta e dois centavos)”.
Tem o presente edital a finalidade de proceder a CITAÇÃO de
EDINA CARNEIRO DA SILVA, brasileira, solteira, vende-
dora, portadora do RG sob n.º 1.459.714 e inscrita no CPF/MF
sob n.º 006.566.141.96, para que no prazo de 15 (quinze) dias,
apresente contestação, sob pena de revelia e confissão, ficando
advertida de que , em caso de não oferecimento de resposta,
presumir-se-ão como verdadeiros os fatos articulados pelo au-
tor, podendo no mesmo prazo, requerer autorização para paga-
mento do débito atualizado (artigo 62, inciso II da Lei 8245/
91). E para que chegue ao conhecimento dos interessados, bem
como no futuro não se possa alegar ignorância, mandou expe-
dir o presente Edital, que será devidamente publicado e afixa-
do na forma da lei. Curitiba, 10 de Outubro de 2007.
Eu_________, Eliane Aparecida Carpes – Escrevente Juramen-
tada, o subscrevi.

Alexandre Waltrick Calderari
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA NONA VARA CÍVEL DO
FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO

METROPOLITANA DE CURITIBA – PR
Av. Cândido de Abreu, 535, 5º andar, Ed. Montepar,

Centro Cívico
Telefone 041-3254-7773

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS COM
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
A DOUTORA CARMEN LÚCIA DE AZEVEDO E MELLO,
MMA. JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA DA NONA VARA
CÍVEL DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTA-
DO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele tomem
conhecimento, que nos autos de INTERDIÇÃO nº 379/2006,
em que são requerentes Gustavo Sachser Tondo e outro, e re-
querida Elsa Sachser Tondo, foi proferida sentença, cujo dis-
positivo têm o seguinte teor: “... julga-se procedente o pedido
formulado pelos requerentes, para o fim de tornar definitiva a
decisão de fls. 31, decretando a interdição de Elsa Sachser Ton-
do, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, inciso II e art.
1767, inc. I, ambos do Código Civil, nomeando-lhe curador,
Gustavo Sachser Tondo, que deverá prestar compromisso le-
gal. Quanto a especialização em hipoteca legal, julgo dispensa-
da, desde logo, em face ao exposto na parte final do art. 1190
do CPC. Inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se
na imprensa local e no Órgão Oficial por três vezes, com  inter-
valo de dez dias, em atendimento ao disposto no artigo 1184 do
Código Civil e no artigo 9º, inciso III do Código Civil. P.R.I.
Curitiba, 08 de março de 2007. (a) Jose Orlando Cerqueira
Bremer, Juiz de Direito Substituto. O presente é expedido é
será afixado no Fórum em local de costume e publicado pela
Imprensa na forma da lei, livre de emolumentos e custas por
serem os requerentes beneficiários da Justiça Gratuita. DADO
E PASSADO nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná aos seis dias de julho do ano de dois mil e sete. Eu, (a)
Paulo Sérgio Machado D’Avila, Escrevente Juramentado, que
digitei e subscrevi, por determinação Judicial.
NADIL FURLAN – Escrivão, Por aut. do MM. Juiz de Direito
– Portaria nº 001/04

DÉCIMA PRIMEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DA
REGIÃO

METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL
DE CURITIBA

EDITAL de CITAÇÃO dos réus em lugar incerto e terceiros
interessados com, prazo de quarenta (40) dias. O Dr. ANTO-
NIO FRANCO FERREIRA DA COSTA NETO, Juiz de Direito
Substituto da Décima Primeira Vara Cível desta Comarca de
Curitiba, Capital do Estado do Paraná.

FAZ SABER a quantos o presente edital virem ou dele tiverem
conhecimento ou que tem curso, neste Juízo da Décima Pri-
meira Vara Cível da Comarca de Curitiba, sito, sito Av. Cândi-
do de Abreu. 535. 6ªandar. Centro Cívico. AÇÃO DE USUCA-
PIÃO. nº 857/2006  movida por NEUSELI BONATO, na qual
requer-se declarada a posse domínio do autora relativamente
ao imóvel usucapiendo, sobre o qual vem mantendo posse mansa
e pacifica por mais do quinze anos, sendo terreno urbano de

formato irregular, com área  de 624,72m2, situado em Umbará,
no município de Curitiba-PR, contendo duas casas de alvena-
ria com as seguintes medidas e confrontantes, pela frente em
21,55m com a rua Nicola Pelanda;  pelo lado direito em 33,99m
com o espólio de Antonio Francisco Bonato, pelo lado esquer-
do em 34,05m com leste Inês Bonato e pelos fundos em 15,34m
com espólio de Antonio Francisco Bonato, pelo que , com fun-
damento no artigo 942, do CPC, ficam por este edital, com
prazo de quarenta dias, a contar da data da primeira publica-
ção no jornal, os réus em lugar incerto e terceiros  interessa-
dos, citados de todos os termos da ação em referência para que,
querendo, no prazo  de quinze (15) dias, através de advogado
constituído, contestem o feito, sob pena de, não o fazendo, se-
rem tidos como verdadeiros os fatos narrados pela parte autora
e de prosseguimento da ação à revelia.
DADO E  PASSADO nesta cidade de Curitiba-PR, aos dois
(02) dias do mês de janeiro de 2.007. Eu, (a)  Felipe  Eduardo
Lopes), Escrevente  Juramentado, o subscrevo.

Antonio Franco Ferreira da Costa Neto
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO DOS EXECUTADOS MARCOS
AUGUSTO OSSOSWICKI – ME MARCOS AUGUSTO
OSSOSWICKI COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. Edital
de CITAÇÃO dos executados MARCOS AUGUSTO OS-
SOSWICKI – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CGC/MF sob nº 07.122.837/0001-52 e MARCOS AUGUS-
TO OSSOSWICKI, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob
nº 750.623.489-00, referente a ação de nº 37249/0000 de AÇÃO
EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, em que é
exeqüente BANCO BRADESCO S/A e executados MARCOS
AUGUSTO OSSOSWICKI a qual tramita na 13ª Vara Cível
de Curitiba, sito na Av. Cândido de Abreu, 535, 7º andar Edifí-
cio Montepar, Centro Cívico, Ctba/PR.,para que no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, pague a importância de R$ 13.758,98
(treze mil, setecentos e cinqüenta e oito reais e noventa e oito
centavos), ou no mesmo prazo, nomeie bens à penhora, sufici-
entes para cobertura da divida, sob pena de penhora em bens
que bastem para tal. Na mesma conformidade com a petição
inicial resumida o seguinte...O exeqüente é credor dos execu-
tados pela quantia certa e exigível de R$ 13.169,39 (treze mil
cento e sessenta e nove reais e trinta e nove centavos), repre-
sentada pelo instrumento Particular de Contrato de Financia-
mento (Capital de Giro), taxa Prefixada nº 385/1674155, fir-
mado em 15/08/2006, e Nota Promissória emitida em 15/08/
2006 por Marcos Augusto Ossoswicki – ME e avaliada por
Marcos Augusto Ossoswicki no valor de R$ 16.607,52 (dezes-
seis mil seiscentos e sete reais e cinqüenta e dois centavos).
Ocorre que a emitente deixou de pagar as parcelas contratadas,
a partir delas que vence em 15/09/2006 (amortizou parte) e as
subseqüentes, ocasionando, dessa forma o vencimento anteci-
pado de toda divida, nos termos da clausula 10ª “a” do contrato
antes mencionado, cujo saldo, no vencimento importou em R$
13.169,39 (treze mil cento e sessenta e nove reais e trinta e
nove centavos), que, atualizado, conforme dispõe o artigo 614,
inciso II, do Código de Processo Civil e já com redação dada
pela Lei 8.953, de 13.12.94, importou em R$ 13.758,98 (treze
mil setecentos e cinqüenta e oito reais e noventa e oito centa-
vos). Trata-se de titulo executivo extrajudicial, de conformida-
de com o estatuido no art. 585, I e II do Código de Processo
Civil, verbis. Determinou o MM. Na conformidade do despa-
cho de f. 69, a seguir descrito: “Cite-se o executado por edital,
como requerido à fls. 66 Em, 07/11/2007. (a) Wolfgang Werner
Jahnke – Juiz de Direito. O presente será fixado no lugar de
costume e publicado na forma da lei. Obs: o prazo cantar-se-á
a partir do 21º dia da publicação deste. Curitiba, PR, aos 28/11/
2007. Eu(a) escrevente, o digitei e subscrevi. (a) WOLFGANG
WERNER JAHNKE. Juiz de Direito Substituto.

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ADÉLIA SOUZA
MATOS JUSTIÇA GRATUITA

 O DOUTOR JOSE ORLANDO CERQUEIRA BREMER, MM.
JUIZ DE DIREITO DA DÉCIMA TERCEIRA VARA CÍVEL,
DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO
PARANÁ, NA FORMA DA LEI.

FAZ SABER,  aos que o presente virem ou dele conhecimento
tiverem que por este Juízo tramita sob nº 28703 de nº «IN-
TERDICAO»  proposta  por ALDA DE SOUZA MATOS,
brasileira, solteira, servente de condomínio, portadora do
RG. Nº 032.343-1/PR, inscrita no CPF sob nº 640.937.782-
72, residente e domiciliada na Rua Leonardo Gelinski, nº 785,
Bairro Cajuru,  nesta Capital em face do interditanda ADE-
LIA SOUZA MATOS,  brasileira, solteira, portador do RG.
nº 674.187-SSP/PR, residente e domiciliada na Rua José
Geraldi, nº 78, Bairro Cajuru, nesta Capital. Por sentença
deste Juízo proferida em 23/08/2006, foi declarada a interdi-
ção de ADELIA SOUZA MATOS, é incapaz de reger sua pes-
soa e administrar seus bens, bem como de praticar os demais
atos da vida civil, em razão da moléstia  de qual é portador:
esquizofrenia que é, registre-se, permanente e irreversível  no-
meando a Sra.  ALDA DE SOUZA MATOS, para sua  Cura-
dora. E para que chegue ao conhecimento de todos será o pre-
sente afixado no lugar de costume e publicado na forma da lei.
DADO E PASSADO, nesta Cidade de Curitiba/PR aos 02/07/
2007. EU, _______________ SUELI DE FATIMA C. GIME-
NEZ SANTOS,  Escrevente, o digitei  e subscrevi.

        JOSE ORLANDO CERQUEIRA  BREMER
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

 JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUARTA VARA
CÍVEL

 COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE BENEDITO HONORIO
GONÇALVES.

A Dra. Luciana F. Abrahão de Queiroz Telles, MM. JuÏza de
Direito Substituta da Décima Quarta Vara Cível, desta Comar-
ca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, etc..

 F A Z S A B E R, a todos quantos virem o presente edital ou
dele conhecimento tiverem, que nos autos sob n° 163-2006 de
ação de Interdição em que é requerente ROSI CORREIA DE
FREITAS e requerido BENEDITO HONÓRIO GONÇALVES,
foi decretada a INTERDIÇÃO de BENEDITO HONÓRIO
GONÇALVES, brasileiro, viúvo. portador da cédula de identi-
dade n° 387.847-3/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n°
080.675.469-91, cuja sentença, parte final, é do seguinte teor:
“..., Assim, pois, decreto a interdição de BENEDITO HONÓ-
RIO GONÇALVES, portador da CI/RG n° 387.847- 3/SSP/PR,
residente e domiciliado no endereço supra mencionado, decla-
rando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida, na forma do disposto no artigo 3°, inciso II, do Código
Civil de acordo com o disposto no artigo 1775 da mesma lei,
nomeio-lhe curadora ROSI CORREIA DE FREITAS, portado-
ra do CI/RG n° 3.452.484-0/SSP/PR. Intime-se a curadora no-
meada a prestar o compromisso, em livro próprio, no prazo de
05(cinco) dias, contados da nomeação feita (artigo 1.187, do
Código de Processo Civil). Dada a condição sócia - econômica
da requerente e do interditando, na forma do artigo 1.190 do
Código de Processo Civil, fica dispensada especialização de
hipoteca legal. Em atenção ao disposto no artigo 1.184 do Có-
digo de Processo Civil, combinado com artigo 9°, inciso III, do
Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil; e publi-
que-se na imprensa local e pela imprensa oficial por três, com
intervalo de dez dias. Ciência ao Ministério Público. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. Curitiba, 15 de março de 2007. Dr.
Benjamim Acácio de Moura e Costa, Juiz de Direito.” E para
ninguém no futuro possa alegar ignorância, mandou passar o
presente edital que será fixado no lugar de costume e publica-
do na forma da lei. D A D O E P A S S A D O, nesta Cidade de
Curitiba, C43ital do Estado do Paraná, aos três dias do mês de
outubro do ano dois mil e sete. F ita Yasní Santos da Silva), o
subscrevi.

 Luciana F. Abrah ueiroz Telles
 Juíza de Direito Substituta

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL
DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METRO-
POLITANA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ. EDI-
TAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS. FAZ SABER
a quantos virem o presente, que perante este Juízo e Cartório
da 15ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba - Estado do Paraná, situado na Avenida
Cândido de Abreu, n° 535, 8° andar - Edifício do Fórum Cível,
que nos autos ação de 283/2005, de INTERDIÇÃO, em que é
requerente TAKEO IMAY, brasileiro, casado, aposentado, por-
tador da C.I.RG n° 393.978-2-Pr, inscrito no CPF n°
110.507.309-25, e SHIGEKO IMAY, brasileira, casada, do lar,
portadora da C.I.RG n° 1.360.397-PR e inscrita no CPF sob n°
018.440.509-20, residentes e domiciliados à rua Otelo Queiro-
lo, 797, Bigorrilho, foi decretada por sentença a INTERDIÃO
de WILLIAN AKlRA IMAY, brasileiro, solteiro, maior, porta-
dor da C.I.RG n° 6.176.7533-Pr e inscrito no CPF/mf N°
036.942.869-26, nascido em 10 de abril de 1976, conforme re-
gistro de nascimento n° 677, às fls. 103 verso do livro n° 02,
nomeando como curadora à requerente SHIGEKO IMAY. -
Curitiba, 11 de outubro de 2007. Eu, (a) (João Laurence Chal-
baud Misurelli - Escrivão), que o digitei e subscrevo. (a) LETI-
CIA MARINA CONTE - Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA VIGÉSIMA VARA CÍVEL
COMARCA DE CURITIBA- PR

Av. Cândido de Abreu,  535, 10º  andar - CEP 80530-906
— www.assejepar.com.br

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ROGÉRIO ANTONIO DA
SILVA

A DOUTORA ROSICLER MARIA MIGUEL VIGNA MAN-
DORLO, MMA. JUÍZADE DIREITO DA  VIGÉSIMA VARA
CÍVEL DE CURITIBA, PARANÁ, POR NOMEAÇÃO NA
FORMA DA LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos virem o presente edital, ou dele
conhecimento tiverem que, por este Juízo e Cartório da Vigési-
ma Vara Cível, se processam os termos da ação de interdição nº
195/2006  requerida por DOROTEA FÁTIMA DA SILVA, em
face de ROGÉRIO ANTÔNIO DA SILVA, na qual foi decreta-
da a INTERDIÇÂO de ROGÉRIO ANTONIO DA SILVA,
brasileiro, solteiro, portador da CI/RG nº 3.660.985-0/SSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob nº 009.337.869-64, nascido em 07 (sete)
de fevereiro de 1966 (hum  mil, novecentos e sessenta e seis),
nesta Cidade e Comarca de Curitiba PR, portador da Certidão
de Nascimento nº 000147, lavrada as fls. 312, do livro nº  A-
031, junto ao Cartório de 2º Oficio de Registro Civil e 14º Ta-
belionato da Comarca de Curitiba –PR residente e domiciliado
na Rua Maestro Francisco Antonello, 459, bairro Vila Fanny,
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Altônia

nesta Capital, sendo nomeada sua CURADORA PERMANEN-
TE a Sra. DOROTEA FÁTIMA DA SILVA, brasileira, divor-
ciada, portadora da CI/RG nº 1.211.544-0/SSP/PR, inscrita no
CPF/MF sob nº 253.567.989-20, residente e domiciliado na Rua
Maestro Francisco Antonello, 459, bairro Vila Fany, nesta Ca-
pital, conforme se vê da parte final da sentença a seguir trans-
crita: “Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inici-
almente formulado e decreto a interdição de ROGÉRIO AN-
TONIO DA SILVA, declarando-o absolutamente incapaz de
exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 3º,
II, do Código Civil, e, de acordo com o art. 1775 § 1º, do Códi-
go Civil Brasileiro, nomeio-lhe curadora a Sra. Dorotea Fátima
da Silva. A curadora deverá prestar compromisso no prazo de
cinco dias, nos termos do artigo 1.187 do Código Civil, desta-
cando os deveres constantes dos Arts.1740 a 1.752 do Código
Civil, no que couber. Deverá a curadora prestar contas de sua
administração e apresentar balanços anuais na forma legal, ex
vi dos artigos 1.755, 1.756 e 1.754 do Código Civil e 919 do
Código de Processo Civil. Os valores recebidosa qualquer títu-
lo, inclusive de entidade previdenciária deverão ser aplicados
exclusivamente na saúde, alimentação e bem estar da interdita.
Aplica-se, no caso, o disposto no artigo 919 do CPC e as res-
pectivas sanções. A presente decisão produz efeito imediato,
nos termos do art. 1184 do CPC. Em obediência ao disposto no
art. 1.184 do Código de Processo Civil e no art. 9, inciso III do
Código Civil, Inscreva-se a presente no Registro Civil e publi-
que-se na imprensa local e no Órgão Oficial, 3 vezes, com in-
tervalo de 10 dias. Atenda-se, no que couber, o diposto no Có-
digo de Normas da Douta Corregedoria- Geral da justiça deste
Estado. P.R.I. Intime-se. Curitiba, 31 de agosto de 2007. (a)
Dra. Rosicler Maria Miguel Vigna Mandorlo – Juíza de Direi-
to. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não
possam de futuro alegar ignorância, mandou expedir o presen-
te que será publicado e afixado na forma da lei, Curitiba, 09 de
novembro de 2007. Eu, (a) empregado juramentado que o digi-
tei, subscrevi e assino por determinação do MM. Juiz. ( Porta-
ria 001/88).

Eduardo Vieira Lopes
– Empregado Juramentado

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU JOSÉ RAMOS, PELO
PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.-

     O DOUTOR MARCELO PIMENTEL BERTASSO, MM.
JUIZ DE DIREITO DESTA COMARCA DE ALTÔNIA, ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI ETC.
JUSTIÇA GRATUITA PROVISÓRIA
     C I T A, com o prazo de 30 (trinta) dias, o réu JOSÉ RA-
MOS, residente em lugar incerto, dos autos de Ação de Divór-
cio Direto Litigioso sob o nº 535/07, em que figura como auto-
ra JURACY CARDOSO RAMOS e como réu JOSÉ RAMOS,
alegando em síntese o seguinte: A autora casou-se em 27 de
outubro de 1962, estando separados de fato há mais de 30 (trin-
ta) anos. A autora não tem conhecimento do atual endereço do
réu, não tendo obtido êxito na localização dele. Desta forma,
resta comprovado o lapso temporal necessário para viabilizar a
conversão de separação judicial em divórcio, nos termos da Lei
nº. 6.515/77. Requer ainda a citação por edital (CPC, 231, in-
ciso II), para apresentação de resposta no prazo de 15 (quinze)
dias, com advertência de que a falta de contestação implicará
revelia (CPC, 319), ressalvado o contido no artigo 320, inciso
II, do Código de Processo Civil. E para que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados e ninguém possa alegar igno-
rância, expediu-se o presente edital que será afixado no átrio
do Fórum local e publicado na forma da Lei. Altônia, 19 (deze-
nove) de novembro de 2.007. Eu_________________, Ander-
son Rodrigo Resende Dias, Auxiliar Juramentado, que subs-
crevo e assino por ordem do MM. Juiz. Portaria nº 007/02.-

Anderson Rodrigo Resende Dias
Auxiliar Juramentado

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU LUIZ CARLOS ALVES
DOS SANTOS, PELO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.-

     O DOUTOR MARCELO PIMENTEL BERTASSO, MM.
JUIZ DE DIREITO DESTA COMARCA DE ALTÔNIA, ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI ETC.
JUSTIÇA GRATUITA PROVISÓRIA
     C I T A, com o prazo de 30 (trinta) dias, o réu LUIZ CAR-
LOS ALVES DOS SANTOS, residente em lugar incerto, dos
autos de Ação de Divórcio Direto Litigioso sob o nº 545/07, em
que figura como autora MARIA JOSÉ STREY DOS SANTOS
e como réu LUIZ CARLOS ALVES DOS SANTOS, alegando
em síntese o seguinte: A requerente é casada com o requerido
desde o dia 11 de setembro de 1993. Salienta-se que o requeri-
do abandonou a requerente, mudando-se para local desconhe-
cido, sendo que nunca mais teve qualquer notícia acerca do
paradeiro do requerido, que durante todo esse período nunca
sequer telefonou para seus filhos, bem como nunca contribuiu
para a manutenção dos mesmos. Assim, amparado pelo artigo
226, parágrafo 6º da Constituição Federal, lei 6.515/77, e de-
mais dispositivos legais pertinentes. Requer ainda a citação por
edital (CPC, 231, inciso II), para apresentação de resposta no
prazo de 15 (quinze) dias, com advertência de que a falta de

contestação implicará revelia (CPC, 319), ressalvado o contido
no artigo 320, inciso II, do Código de Processo Civil. E para
que chegue ao conhecimento de todos os interessados e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que
será afixado no átrio do Fórum local e publicado na forma da
Lei. Altônia, 19 (dezenove) de novembro de 2.007.
Eu_________________, Anderson Rodrigo Resende Dias, Au-
xiliar Juramentado, que subscrevo e assino por ordem do MM.
Juiz. Portaria nº 007/02.-

Anderson Rodrigo Resende Dias
Auxiliar Juramentado

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU VALDINEI OLIVO,
PELO PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.-

     O DOUTOR MARCELO PIMENTEL BERTASSO, MM.
JUIZ DE DIREITO DESTA COMARCA DE ALTÔNIA, ES-
TADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI ETC.
     C I T A, com o prazo de 30 (trinta) dias, o réu VALDINEI
OLIVO, residente em lugar incerto, dos autos de  Ação de Ali-
mentos sob o nº 052/06, em que figura como autor Ministério
Público do Estado do Paraná em favor de M. E. S. O. represen-
tada por sua genitora Sra. Dirce Bargosa dos Santos e como réu
Valdinei Olivo, alegando em síntese o seguinte: Valdinei Olivo
e Dirce Barbosa dos Santos tiveram uma filha nascida aos
30.05.2005, M.E.S.O. A filha vive em companhia da mãe e o
pai não demonstra nenhum interesse em visitá-la, muito menos
em contribuir para seu sustento. A criança, que conta com ape-
nas 07 (sete) meses, não tem condições de se manter, bem como
não possui bens rentáveis. Sua genitora, ainda que empregada,
não tem condições de arcar com todas as despesas da filha. O
requerido, por sua vez, tem condições financeiras de ajudar no
sustento de sua filha, pagando pensão alimentícia. Requer ain-
da a citação do réu, para que, compareça à audiência de conci-
liação, instrução e julgamento, designada para o dia 27 de mar-
ço de 2008, às 15:00 horas, acompanhados de seus advogados
e testemunhas, independentemente de prévio depósito de rol,
importando a ausência desta em confissão e revelia. Na audi-
ência, se não houver acordo, poderá o réu contestar, desde que
o faça por intermédio de advogado, passando-se, em seguida, à
produção de prova oral. Arbitro os alimentos provisórios em
(1/3) um terço do salário(s) mínimo(s), a partir da citação, de-
vendo o valor ser depositado em conta bancária em nome do
autor. E para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presen-
te edital que será afixado no átrio do Fórum local e publicado
na forma da Lei. Altônia, 30 (trinta) de novembro de 2.007.
Eu_________________, Anderson Rodrigo Resende Dias, Au-
xiliar Juramentado, que subscrevo e assino por ordem do MM.
Juiz. Portaria nº 007/02.-

Anderson Rodrigo Resende Dias
Auxiliar Juramentado

arapongas

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE ARAPONGAS -  PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE
GILBERTO DUARTE (qualificação desconhecida)

Prazo: 30 dias.

A Dra. Renata Maria Fernandes Sassi, MM. Juíza Substituta da
Comarca de Arapongas, Pr, na forma da lei, etc... Faz saber a
todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem (expedido dos autos nº.72/07, de Notificação Judicial,
entre partes Santa Alice Urbanização S/C. Ltda., Requerente e
Gilberto Duarte, Requerido, em processamento perante este
Juízo e Escrivania respectiva) que, pelo presente edital, cujo
prazo começará a ser contado do dia seguinte ao que for publi-
cado pela primeira vez pela imprensa, fica o requerido GIL-
BERTO DUARTE, de qualificação desconhecida, residente e
domiciliado na rua Beija Flor de Coleira, n. 472, Jardim Co-
lumbia III, Arapongas, Pr, atualmente em lugar incerto e não
sabido, notificado do resumo da petição inicial de aludidos autos
e do despacho proferido às fls.40, pelo MM. Juiz de Direito
desta Vara, em seguida transcritos: Resumo da petição inicial:
“Alega a empresa requerente que por instrumento particular de
cessão de transferência de contrato de compra e venda, datado
de 18.09.1998, a esposa do notificado, Sra. Sandra Aliete Gon-
çalves, adquiriu os direitos sobre o lote 02 da quadra H do
loteamento Jardim Columbia III, localizado na cidade de Ara-
pongas, Pr, de Joel de Freitas e Davi Martins, onde estes adqui-
riram os direitos sobre o referido bem, através de compromisso
de compra e venda, sob n.0127, datado de 30/01/1998, tendo a
esposa do notificado se sub rogado nos direitos e obrigações do
contrato primitivo, pelo preço e condições ali estabelecidas;
atendendo solicitação da Sra. Sandra, por estar inadimplente,
em 01.02.2003, foi firmado instrumento particular de aditivo
de contrato, onde as partes estabeleceram um saldo de 30 par-
celas com vencimento a partir de 01.03.2003, no valor de R$
250,00, cada parcela, corrigidas a cada 12 meses pelo índice
do IGPM/FGV; Ocorre que o notificado Gilberto não quitou as
parcelas vencidas em 01.11.03 (R$ 250,00), 01.01.04 a 01/12/
04 (R$ 270,75 cada); 01/01/05 a 01/08/05 (R$ 302,83 cada),
estando em aberto até a presente data, aguardando cumprimen-
to da obrigação; que foi procedida notificação extrajudicial de
Gilberto Duarte e sua esposa Sandra Aliete Gonçalves; que as
diligências restaram infrutíferas; razão pela qual a empresa
autora requer notificação do Requerido para no prazo máximo
de 30 dias comparecer a sede da Autora, sita à rua Cardoso

Ribeiro, n.290, em Ourinhos, SP., para efetuar o pagamento
das importâncias referidas, e das parcelas que se vencerem até
o efetivo pagamento, ficando ciente de que o não pagamento
do débito, no prazo referido, implicará no reconhecimento for-
mal da mora, autorizando de plano, a promoção da ação judici-
al de rescisão de contrato c/c reintegração de posse e outras
medidas judiciais atinentes à espécie. Requer a autora a devo-
lução dos autos, independentemente de traslado. Advogada da
Autora: Dra. Esther Coppieters, OAB.SP.214.054, com escri-
tório profissional a rua Cardoso Ribeiro, 290, centro, Ourinhos,
São Paulo”. Despacho de fls.40: “Notificação Judicial n.72/07.
Notifique-se o Requerido, conforme pleiteado. Prazo do edi-
tal: 30 dias. Diligências necessárias. Pagas as custas e decorri-
das 48 horas, entreguem-se, independente de traslado, os autos
à Requerente. Arapongas, 24.01.2007. (a)_Evandro Luiz Cam-
paroto, Juiz de Direito.” Dado e passado nesta cidade de Ara-
pongas, Pr, em 06. 02.2007.Eu (a)Fernando Migliorini Neto,
Emp. Juramentado do Cartório da Vara Cível desta Comarca,
digitei, imprimi e subscrevo. (a) Renata Maria Fernandes Sas-
si, Juíza Substituta.

assis chateabriand

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU  ANTONIO  CARLOS
DE LIMA,COM O PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

A DRa. TRÍCIA CRISTINA  SANTOS TROIAN–  JUIZA DE
DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DA COMARCA
DE ASSIS CHATEAUBRIAND – ESTADO DO PARANÁ,

                               FAZ SABER  a todos quantos o presente
edital virem, com o prazo de quinze (15) dias, ou dele conheci-
mento tiverem, que não tendo sido possível CITAR pessoal-
mente o(s) réu(s)  ANTONIO CARLOS DE LIMA, portador do
RG 7.754.441-0/PR,brasileiro, casado,  tratorista,  nascido aos
02.03.82, natural de  Tupãssi/PR, filho de  Sebastião carlos de
Lima e  Geralda de Paula Guimarães de  Lima,   por encontrar-
se  lugar incerto, CITA-O e CHAMA-O,   através o presente
edital, para comparecer(em) perante este juízo, no dia  14 de
janeiro  de 2008, às 13:15  horas,   a fim de ser(em)
qualificado(s) e interrogado(s) nos autos de Processo Crime nº
2007.312-9,que lhe move a Justiça Pública, como incurso nas
sanções do art.180 parágrafo  3º  do CP, devendo apresentar
defesa prévia, através de advogado, no prazo de três dias,  fi-
cando advertido(s) de que, não comparecendo ou não constitu-
indo advogado(s) que o(s) represente(m)  no processo, será
declarada a suspensão do curso do prazo prescricional, poden-
do ser determinada a produção antecipada das provas conside-
radas urgentes, nos termos do art. 366 do CPP.

                                   Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Assis Chateaubriand, aos três(03) dias do mês dedezem-
bro do ano dois mil e sete (2007). Digitado por  (Divina Tedes-
chi), Téc. Judiciário, o digitei e  subscrevi.
dt

(a)Luzia Estelita Venturim
Escrivã

Aut. Portaria 13/2.000

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA, DO RÉU
MARCELO GERONIMO VIANA, COM O PRAZO DE

NOVENTA (90) DIAS.

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA TRÍCIA CRIS-
TINA  SANTOS TROIAN - JUIZA DE DIREITO DA VARA
CRIMINAL E ANEXOS DA COMARCA DE ASSIS CHA-
TEAUBRIAND- PARANÁ, na forma da lei, etc...

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem que, por este Juízo, tramitam os termos
de Processo Crime  n.º 2001.37-4,  que Justiça Pública move a
MARCELO GERONIMO VIANA, RG 9.157.247-8/PR, brasi-
leiro, solteiro, nascido aos 16.06.82, natural do Jesuítas/PR,
filho de Aparecido  Geronimo  Viana e  Neusa  Aparecida  Vi-
ana,  atualmente em lugar incerto e não sabido, conforme sen-
tença datada de 20.09.07, foi  o réu condenado nas sanções do
art.155,§ 4º, inc. IV CPB(fato I), art. 1º, da lei2.252/54 (fato
II), art. 155,§ 4º, inc. IV, do CPB( fatoIII), art. 1º lei 2.252/
54(fato IV), art. 155 § 4º, incs II e IV  do CPB ( fato V), c.c.
art. 61, inc. II, alínea “h”, do CPB e art. 1º, da Lei  2.252/54
(fato VI), todos cc 69 do CPB,  à pena  em definitivo  em três(03)
anos   sete(07) meses de reclusão e trinta(30) dias-multa, em
regime aberto, mediante as  condições  do art. 115 da LEP a.-
recolher-se, de segunda  a quinta-feira, à sua  habitação, no
período compreendido entre às 22:00 hs e 06:00 hs, assim como
nas dependências da casa do albergado, entre  as 19:00 hs de
sexta-feira até as 06:00 hs de segunda feira; b- não se ausentar-
se desta comarca, por mais de 07(sete) dias, sem  autorização
judicial; c.- comparecer mensalmente  em juízo, para informar
e justificar as suas atividades;d.-  não frequentar  bares, casas
noturnas ou estabelecimento congêneres, e pagamento das cus-
tas e  da multa, a ser recolhida, no prazo  de  dez(10) dias, após
o trânsito em julgado desta decisão.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Assis Chateaubri-
and, Estado do Paraná,três (03) dias do mês de dezembro  do
ano de dois mil e seis(2006).Digitiado  por (Divina Tedeschi),
Téc. Judiciário.Eu,          (Luzia Estelita Venturim), escrivã, o
fiz digitar e subscrevi.
dt

(a) Luzia Estelita Venturim
 Escrivã

Autorizada   Portaria  13/2.000

 astorga

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...
 CITA, com o prazo de 20 dias, o Requerido RAPHAEL COR-
REA RAMOS, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF/
MF sob nº 288.671.418-64, atualmente em lugar incerto, da
ação de Ação de Cobrança (Rito Ord.), sob nº 0001120/2006,
que lhe move BANCO DO BRASIL S/A, e, é o presente edital
para CITA-LO  da referida ação, bem como para, querendo,
contestar a ação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
revelia, ciente de que não contestada a ação presumirão aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pela autora. E para que
chegue ao seu conhecimento ou, a quem possa interessar, foi
expedido o presente edital que será publicada na forma da Lei.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do
Paraná, aos 01 de Outubro de 2007. Eu __________ (Luiz Eu-
genio Pavan), Escrivão, que digitei e subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 20 dias, o Sr. JOSÉ TEODORO DE
ANDRADE, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cé-
dula de Identidade R.G. sob nº 8.418.351-2-SSP/PR e inscrito
no CPF/MF sob nº 006.211.009-86, atualmente em lugar incer-
to, da ação de Busca e Apreensão Definitiva sob nº 000197/
2004, que lhe move MAURI MAZONI, relativamente ao veí-
culo “CAMINHÃO, espécie/tipo CAR/CAMINHÃO/CARRO-
CERIA ABERTA, GM CHEVROLET, ano de fab./mod. 1978/
1978, cor MARRON, chassi BC65352H23601, placa BNV-
3465”, e, é o presente edital para CITA-LO  da referida ação,
bem como para, querendo, contestar a ação, no prazo de 05
(cinco) dias, sob pena de revelia, ciente de que não contestada
a ação presumirão aceitos como verdadeiros os fatos articula-
dos pela autora. E para que chegue ao seu conhecimento ou, a
quem possa interessar, foi expedido o presente edital que será
publicada na forma da Lei. Dado e passado nesta Cidade e Co-
marca de Astorga, Estado do Paraná, aos 15 de Maio de 2007.
Eu __________ (Luiz Eugenio Pavan), Escrivão, que digitei e
subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz  de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, o Executado JOSE ROSA VEI-
GA, atualmente em lugar incerto e não sabido, da ação de Exe-
cução Fiscal – Fazenda, sob nº 000.148/2002, que lhe é movi-
da pelo MUNICIPIO DE MUNHOZ DE MELLO, e, é o pre-
sente edital para CITA-LO da referida execução, ciente de que
terá(ao) o prazo de 05 (cinco) dias para efetuar o pagamento da
quantia de R$ 528,52 (QUINHENTOS E VINTE E OITO RE-
AIS E CINQUENTA E DOIS CENTAVOS), devidamente cor-
rigidos e demais encargos, ou, em igual prazo, garanta a execu-
ção, nos termos do art. 9º da Lei nº 6830/80, sob pena de, não
fazendo, proceder-se a penhora e/ou arresto em tantos bens
quantos bastem para a garantia da execução. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos ou, a quem possa interessar, foi
expedido o presente edital que será publicada na forma da Lei.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do
Paraná, aos ___ de ______ de 2007. Eu __________ (André
Luis Peixoto), Empregado Juramentado, que digitei e subscre-
vi.

ANDRE LUIS PEIXOTO
Emp. Juramentado

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

                             EDITAL DE CITAÇÃO
  O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz  de Direito desta

Arapongas

Assis Chateaubriand

Astorga
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Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, o Executado ADRIANO PE-
REIRA, inscrito no CPF/MF sob nº 020.934.339-74, atualmen-
te em lugar incerto e não sabido, da ação de Execução Fiscal –
Fazenda, sob nº 000.043/2004, que lhe é movida pela FAZEN-
DA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, e, é o presente edital
para CITA-LO da referida execução, ciente de que terá(ao) o
prazo de 05 (cinco) dias para efetuar o pagamento da quantia
de R$ 470,46 (QUATROCENTOS E SETENTA REAIS E QUA-
RENTA E SEIS CENTAVOS), devidamente corrigidos e de-
mais encargos, ou, em igual prazo, garanta a execução, nos
termos do art. 9º da Lei nº 6830/80, sob pena de, não fazendo,
proceder-se a penhora e/ou arresto em tantos bens quantos bas-
tem para a garantia da execução. E, para que chegue ao conhe-
cimento de todos ou, a quem possa interessar, foi expedido o
presente edital que será publicado na forma da Lei. Dado e
passado nesta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do Paraná,
aos 29 de Outubro de 2007. Eu __________ (André Luis Pei-
xoto), Empregado Juramentado, que digitei e subscrevi.

ANDRE LUIS PEIXOTO
Emp. Juramentado

Autorizado pela Portaria Nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz  de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, o Executado GIOVALDO BOR-
GES DA FONSECA, inscrito no CPF/MF sob nº 735.998.409-
20, atualmente em lugar incerto e não sabido, da ação de Exe-
cução Fiscal – Fazenda, sob nº 000.097/2004, que lhe é movi-
da pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, e,
é o presente edital para CITA-LA da referida execução, ciente
de que terá(ao) o prazo de 05 (cinco) dias para efetuar o paga-
mento da quantia de R$ 348,09 (TREZENTOS E QUARENTA
E OITO REAIS E NOVE CENTAVOS), devidamente corrigi-
dos e demais encargos, ou, em igual prazo, garanta a execução,
nos termos do art. 9º da Lei nº 6830/80, sob pena de, não fa-
zendo, proceder-se a penhora e/ou arresto em tantos bens quan-
tos bastem para a garantia da execução. E, para que chegue ao
conhecimento de todos ou, a quem possa interessar, foi expedi-
do o presente edital que será publicado na forma da Lei. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do Para-
ná, aos 29  de Outubro  de 2007. Eu __________ (André Luis
Peixoto), Empregado Juramentado, que digitei e subscrevi.

ANDRE LUIS PEIXOTO
Emp. Juramentado

Autorizado pela Portaria Nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz  de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, o Executado FLORIVALDO
BUENO DE MORAES, inscrito no CPF/MF sob nº
011.343.889-34, atualmente em lugar incerto e não sabido, da
ação de Execução Fiscal – Fazenda, sob nº 000.045/2004, que
lhe é movida pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ, e, é o presente edital para CITA-LO da referida exe-
cução, ciente de que terá(ao) o prazo de 05 (cinco) dias para
efetuar o pagamento da quantia de R$ 247,34 (DUZENTOS E
QUARENTA E SETE REAIS E TRINTA E QUATRO CENTA-
VOS), devidamente corrigidos e demais encargos, ou, em igual
prazo, garanta a execução, nos termos do art. 9º da Lei nº 6830/
80, sob pena de, não fazendo, proceder-se a penhora e/ou ar-
resto em tantos bens quantos bastem para a garantia da execu-
ção. E, para que chegue ao conhecimento de todos ou, a quem
possa interessar, foi expedido o presente edital que será publi-
cado na forma da Lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca
de Astorga, Estado do Paraná, aos 29 de Outubro de 2007. Eu
__________ (André Luis Peixoto), Empregado Juramentado,
que digitei e subscrevi.

ANDRE LUIS PEIXOTO
Emp. Juramentado

Autorizado pela Portaria Nº 017/2004

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO

 O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 20 dias, a Srª. MAGDA APARECIDA
DO NASCIMENTO, brasileira, separada judicialmente, nasci-
da aos 04.01.1977, filha de Joaquim Pedro do Nascimento e
Vicência Siqueira do Nascimento, atualmente em lugar incer-
to, da ação de Conv. Lit. de Sep.em Divórcio sob nº 000743/
2006, que lhe move JOSÉ FERREIRA DA COSTA, e, é o pre-
sente edital para CITA-LA  da referida ação, bem como para,
querendo, contestar a ação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de revelia, ciente de que não contestada a ação presumi-
rão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora.
E para que chegue ao seu conhecimento ou, a quem possa inte-
ressar, foi expedido o presente edital que será publicada na
forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de As-
torga, Estado do Paraná, aos 11 de Junho de 2007. Eu
__________ (Luiz Eugenio Pavan), Escrivão, que digitei e subs-
crevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

INTIMA, com o prazo de 30 dias, a Requerente MARIA ROSA
DE LIMA, brasileira, separada judicialmente, portadora da
Cédula de Identidade R.G. sob nº 4.869.263-0-SSP/PR, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, manifestar seu interesse no prosseguimento
dos autos de Execução de Alimentos, sob Nº 000291/1999, que
a mesma move contra JOÃO DONIZETE SOSSAI, sob pena
de extinção do processo. E, para que chegue ao conhecimento
de todos ou, a quem possa interessar, foi expedido o presente
edital que será publicada na forma da Lei. Dado e passado nes-
ta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do Paraná, aos 09 de
Julho de 2007. Eu __________ (Luiz Eugênio Pavan), Escri-
vão que fiz digitar e subscrevi. A PUBLICAÇÃO DESTE EDI-
TAL SERA GRATUITA, EM VIRTUDE DA REQUERENTE
GOZAR DOS BENEFICIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

INTIMA, com o prazo de 30 dias, a Requerente SANTINA
MINANTTI GATTI, brasileira, casada, lavradora, portadora da
Cédula de Identidade R.G. sob nº 6.452.115-2-SSP/PR e inscri-
ta no CPF/MF sob nº 051.474.389-12, atualmente em lugar in-
certo e não sabido, para no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
manifestar seu interesse no prosseguimento dos autos de Con-
cessão de Benefício Previd., sob Nº 000.616/2003, que a mes-
ma move contra INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS, sob pena de extinção do processo. E, para que
chegue ao conhecimento de todos ou, a quem possa interessar,
foi expedido o presente edital que será publicada na forma da
Lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Astorga, Esta-
do do Paraná, aos 03 de Setembro de 2007. Eu __________
(Luiz Eugênio Pavan), Escrivão que fiz digitar e subscrevi. A
PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL SERA GRATUITA, EM VIR-
TUDE DA REQUERENTE GOZAR DOS BENEFICIOS DA
ASSISTÊNCIA JUDICIARIA.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, a  Sra. MARIA DE LOURDES

TEODORO, brasileira, viúva, do lar, inscrita no CPF/MF sob
nº 005.702.839-73, atualmente em lugar incerto, da ação de
revogação de Mandato, sob nº 000.900/2006, que lhe move
DEVANIR RIPOLI, e, é o presente edital para CITA-LA  da
referida ação, bem como para, querendo, contestar a ação, no
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia, ciente de que
não contestada a ação presumirão aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pela autora. E para que chegue ao seu conhe-
cimento ou, a quem possa interessar, foi expedido o presente
edital que será publicada na forma da Lei. Dado e passado nes-
ta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do Paraná, aos 30 de
Agosto de 2007. Eu __________ (Luiz Eugenio Pavan), Escri-
vão, que digitei e subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz  de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, o Executado JOSE CARLOS
JUVENCIO, inscrito no CPF/MF sob nº 616.575.149-00, atu-
almente em lugar incerto e não sabido, da ação de Execução
Fiscal – Fazenda, sob nº 000.085/2004, que lhe é movida pela
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, e, é o pre-
sente edital para CITA-LO da referida execução, ciente de que
terá(ao) o prazo de 05 (cinco) dias para efetuar o pagamento da
quantia de R$ 336,35 (TREZENTOS E TRINTA E SEIS RE-
AIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS), devidamente corrigi-
dos e demais encargos, ou, em igual prazo, garanta a execução,
nos termos do art. 9º da Lei nº 6830/80, sob pena de, não fa-
zendo, proceder-se a penhora e/ou arresto em tantos bens quan-
tos bastem para a garantia da execução. E, para que chegue ao
conhecimento de todos ou, a quem possa interessar, foi expedi-
do o presente edital que será publicado na forma da Lei. Dado
e passado nesta Cidade e Comarca de Astorga, Estado do Para-
ná, aos 29 de Outubro de 2007. Eu __________ (André Luis
Peixoto), Empregado Juramentado, que digitei e subscrevi.

ANDRE LUIS PEIXOTO
Emp. Juramentado

Autorizado pela Portaria Nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz  de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

CITA, com o prazo de 30 dias, a Executada SUELI APARECI-
DA DE CAMPOS FREITAS, inscrita no CPF/MF sob nº
859.467.969-68, atualmente em lugar incerto e não sabido, da
ação de Execução Fiscal – Fazenda, sob nº 000.093/2004, que
lhe é movida pela FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ, e, é o presente edital para CITA-LA da referida exe-
cução, ciente de que terá(ao) o prazo de 05 (cinco) dias para
efetuar o pagamento da quantia de R$ 859,23 (OITOCENTOS
E CINQUENTA E NOVE REAIS E VINTE E TRES CENTA-
VOS), devidamente corrigidos e demais encargos, ou, em igual
prazo, garanta a execução, nos termos do art. 9º da Lei nº 6830/
80, sob pena de, não fazendo, proceder-se a penhora e/ou ar-
resto em tantos bens quantos bastem para a garantia da execu-
ção. E, para que chegue ao conhecimento de todos ou, a quem
possa interessar, foi expedido o presente edital que será publi-
cado na forma da Lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca
de Astorga, Estado do Paraná, aos 29 de Outubro de 2007. Eu
__________ (André Luis Peixoto), Empregado Juramentado,
que digitei e subscrevi.

ANDRE LUIS PEIXOTO
Emp. Juramentado

Autorizado pela Portaria Nº 017/2004

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

 FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele conhe-

cimento tiverem que, por este Juízo e Cartório do Cível, Co-
mercio e Anexos, foram regularmente processados os autos de
Interdição, sob nº 000618/2005, de JOSIVAN APARECIDO
CEBARDELLI, tendo sido decretada por sentença do dia
11.12.2006, que transitou em julgado em 10.04.2007, a qual
nomeou curadora a Sra. MARINA NIETTO CEBARDELLI,
que já prestou compromisso nos autos em epigrafe, e está no
exercício do cargo pelo que serão considerados nulos e de ne-
nhum efeito todos os atos, avenças e convenções que celebrar
sem assistência do Curador. Para que a notícia chegue ao co-
nhecimento de todos, é expedido o presente Edital que será
publicado e afixado de acordo com a Lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Astorga, Estado do Paraná, aos 23
de Julho de 2007. Eu __________ (Luiz Eugênio Pavan), Es-
crivão que fiz digitar e subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Juízo e Cartório do Cível, Co-
mercio e Anexos, foram regularmente processados os autos de
Interdição, sob nº 000595/2000, de JUDITE ALVES DE AZE-
VEDO MARQUES, tendo sido decretada por sentença do dia
20.05.2005, que transitou em julgado em 29.07.2005, a qual
nomeou curador o Requerente Sr. ARMANDO GOMES MAR-
QUES, que já prestou compromisso nos autos em epigrafe, e
está no exercício do cargo pelo que serão considerados nulos e
de nenhum efeito todos os atos, avenças e convenções que ce-
lebrar sem assistência do Curador. Para que a notícia chegue ao
conhecimento de todos, é expedido o presente Edital que será
publicado e afixado de acordo com a Lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Astorga, Estado do Paraná, aos 29
de Julho de 2007. Eu __________ (Luiz Eugênio Pavan), Es-
crivão que fiz digitar e subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Juízo e Cartório do Cível, Co-
mercio e Anexos, foram regularmente processados os autos de
Interdição, sob nº 000734/2005, de NILDA ANDREA DOS
SANTOS, tendo sido decretada por sentença do dia 22.05.2007,
que transitou em julgado em 14.08.2007, a qual nomeou cura-
dora a Sra. ANILZA MADALENA DOS SANTOS, que já pres-
tou compromisso nos autos em epigrafe, e está no exercício do
cargo pelo que serão considerados nulos e de nenhum efeito
todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem assistên-
cia do Curador. Para que a notícia chegue ao conhecimento de
todos, é expedido o presente Edital que será publicado e afixa-
do de acordo com a Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e
Comarca de Astorga, Estado do Paraná, aos 24 de Agosto de
2007. Eu __________ (Luiz Eugênio Pavan), Escrivão que fiz
digitar e subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2004

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE ASTORGA - PARANÁ

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

O DOUTOR Gilberto Romero Perioto, Juiz de Direito desta
Comarca de Astorga Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

FAZ SABER, a quantos o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, por este Juízo e Cartório do Cível, Co-
mercio e Anexos, foram regularmente processados os autos de
Interdição, sob nº 001089/2006, de CANDIDA LUIZA DE
AMORIM, tendo sido decretada por sentença do dia 30.07.2007,
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que transitou em julgado em 30.08.2007, a qual nomeou cura-
dora a Sra. MARIA LUIZA DE AMORIM BRITO, a qual foi
substituída por seu filho ALEXANDRE LUIZ DE AMORIM,
por requerimento do representante do Ministério Público, que
já prestou compromisso nos autos em epígrafe, e está no exer-
cício do cargo pelo que serão considerados nulos e de nenhum
efeito todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem
assistência do Curador. Para que a notícia chegue ao conheci-
mento de todos, é expedido o presente Edital que será publica-
do e afixado de acordo com a Lei. DADO E PASSADO nesta
cidade e Comarca de Astorga, Estado do Paraná, aos 24 de Se-
tembro de 2007. Eu __________ (Luiz Eugênio Pavan), Escri-
vão que fiz digitar e subscrevi.

LUIZ EUGÊNIO PAVAN
ESCRIVÃO

Autorizado pela Portaria nº 017/2007

  CAMPINA DA LAGOA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DO RÉU:
DAVID SILVA DOS SANTOS, COM O PRAZO DE

TRINTA (30) DIAS.

O DOUTOR WENDEL FERNANDO BRUNIERI. MM. Juiz
de Direito da Única Vara Criminal da Comarca de Campina
da Lagoa, Estado do Paraná, etc...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de sessenta dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível intimar, pessoalmente o réu: DAVID
SILVA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, desempregado,
portador da cédula de identidade n. 9.860.930-0, natural de
Campina da Lagoa-Pr, nascido aos 28.02.1987, filho de Da-
vid Antonio dos Santos e Leoni Feliciano da Silva, residente
na Rua Santa Terezinha, n. 36, Vila Santa Terezinha – Cam-
pina da Lagoa-Pr, atualmente em lugar incerto e não sabi-
do. INTIMA-LO do inteiro teor da r. sentença de Condena-
ção, de fls. 99/106, nos autos de Processo Criminal sob. nº.
034/2005. Pelo que determino a expedição do presente edital
que será afixado no lugar de costume público e publicado no
Diário da Justiça do Estado, para que chegue ao conheci-
mento de quem interessar possa e ninguém alegue ignorân-
cia.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Campina da Lagoa,
Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de novembro de 2007.
______________(Vilma Lúcia de Lima Barakat), escrivã cri-
minal que o digitei e subscrevi.

WENDEL FERNANDO BRUNIERI
Juiz de Direito

Campina Grande do Sul,

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS AUSENTES, INCER-
TOS, DESCONHECIDOS E EVENTUAIS INTERESSADOS,
SEUS RESPECTIVOS CÔNJUGES, QUEM CASADO FOR,
SEUS HERDEIROS OU SUCESSORES, DA PESSOA EM
CUJO NOME ESTIVER REGISTRADO O IMÓVEL USUCA-
PIENDO OU SUCESSORES, COM PRAZO DE (30) TRINTA
DIAS. FAÇO SABER a todos que o presente Edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, com prazo de (30) trinta dias, que
por parte de ROS MARIA DO AMARAL SILVEIRA e GUA-
RACI CLIMACO SILVEIRA, foi proposta a ação de USU-
CAPIÃO, autuada sob n.º 1646/2007, e como requerido ESTE
JUÍZO, na qual os requerentes alegam que o imóvel usucapi-
endo: “área de 26.244,79 m2 ou 2,624 hecvtares, localizado no
lugar denominado Ribeirão do Tigre, no município de Quatro
Barras, Comarca de Campina Grande do Sul-PR”, tem como
antigo proprietário o Sr. Sebastião Ribeiro da Silva, o qual trans-
feriu os direitos possessórios pela Cessão e Transferência de
Direitos, mediante Escritura Pública lavrada no dia 18/05/2005,
portanto, o outorgante cedeu seus direitos de posse, por mais
de trinta anos ininterruptamente.  As divisas do imóvel são vi-
síveis; nele há benfeitorias, animais e plantas. Cedida a posse
da parte do imóvel aos postulantes, estes, sem solução de con-
tinuidade com igual caráter e ânimo de seu antecessor continu-
aram a mantê-la. O terreno de posse dos postulantes é devida-
mente limitado, contendo acessões e benfeitorias. São confron-
tantes do imóvel usucapiendo: FERNANDO FREITAS e SE-
BASTIÃO RIBEIRO DA SILVA. E PELO PRESENTE EDI-
TAL ficam citados, os eventuais interessados ausentes, incer-
tos e desconhecidos, e seus respectivos cônjuges, quem casado
for, seus herdeiros ou sucessores,  para que querendo, contes-
tem a presente ação, através de advogado, no prazo legal de
(15) quinze dias, a contar do prazo findo deste Edital, sob pena
de se decorrido o prazo sem a devida manifestação, serem re-
putados como verdadeiros os fatos articulados pelos autores na
inicial, como preceituam os artigos 285 e 319 do Código de
Processo Civil, em conformidade do r. despacho a seguir
transcrito:DESPACHO DE FLS. 39: “Autos n.º 1646/2007 –
1. Cite-se a pessoa em cujo nome estiver registrado o imóvel
usucapiendo bem como os confrontantes. 2. Cite-se por edital
os réus incertos, ausentes e desconhecidos, observando quanto
ao prazo disposto no inciso IV do artigo 232 do Código de
Processo Civil. 3. Intime-se por via postal, os representantes da
Fazenda Pública da União, Estado e Município. 4. Intime-se e
demais diligências necessárias. Campina Grande do Sul,
17.08.2007 (a) Dra. Paula Priscila Candeo Haddad Figueira –

MM. Juíza de Direito”.CAMPINA GRANDE DO SUL, 28 de
setembro de 2.007. Eu, (Maria Regina D’Almeida Berno) Es-
crivã, o digitei e subscrevi. (a) MARIA REGINA D’ALMEIDA
BERNO. Escrivã - Autorizada por Portaria.

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS AUSENTES, INCER-
TOS, DESCONHECIDOS E EVENTUAIS INTERESSADOS,
SEUS RESPECTIVOS CÔNJUGES, QUEM CASADO FOR,
SEUS HERDEIROS OU SUCESSORES, DA PESSOA EM
CUJO NOME ESTIVER REGISTRADO O IMÓVEL USUCA-
PIENDO OU SUCESSORES,   COM PRAZO DE (30) TRIN-
TA DIAS.

FAÇO SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, com prazo de (30) trinta dias, que por
parte de LUIZA GOETZ, foi proposta a ação de USUCAPIÃO,
autuada sob n.º 2181/2007, e como requerido ESTE JUÍZO,
na qual a requerente alega que tem a posse sobre o seguinte
imóvel usucapiendo: “Parte de um lote urbano sem denomina-
ção, da Planta do Loteamento Campina Grande I (mitra), Mu-
nicípio e Comarca de Campina Grande do Sul – PR, localizado
entre as Ruas Valdemir Kiche e Vereador Ernesto Corteletti
Belli, com área de 837,96m2”.  A requerente alega que adqui-
riu o lote 2 no final do ano de 1994 o qual estava todo cercado
com arame farpado. Após a aquisição tomou conhecimento pelo
antigo proprietário que havia uma faixa de terras ligada ao lote
dois sobre a qual o antigo proprietário mantinha a posse mansa
e pacífica por alguns anos, pois a área cercada com arame far-
pado compreendia o lote dois e a parte deste outro lote que a
requerente está requerendo o usucapião. Como a área usucapi-
enda correspondia a um banhado, a requerente retirou a cerca
do local para  colocação de muita terra, drenagem e também
manilhas numa boa parte. Posteriormente a requerente nova-
mente colocou a cerca de arame, mas como os palanques eram
de madeira, com o tempo se deterioraram e a cerca novamente
foi retirada. A requerente alega que ao redor de toda a área
plantou mudas de aroeira e sobre parte do terreno plantou ou-
tros tipos de árvores, como pinos, palmeiras e árvores orna-
mentais.  A autora possui a posse mansa, pacífica e ininterrupta
por 12 anos, sem adicionar o tempo das posses dos antigos pro-
prietários, pois conforme declarações dos antigos proprietári-
os, acostadas ao autos com a inicial, a posse soma mais de 20
anos. São confrontantes do imóvel usucapiendo: MUNICÍPIO
DE CAMPINA GRANDE DO SUL e PRISCIELI BREIDA
FERREIRA.

E PELO PRESENTE EDITAL ficam citados, os eventuais
interessados ausentes, incertos e desconhecidos, e seus respec-
tivos cônjuges, quem casado for, seus herdeiros ou sucessores,
para que querendo, contestem a presente ação, através de ad-
vogado, no prazo legal de (15) quinze dias, a contar do prazo
findo deste Edital, sob pena de se decorrido o prazo sem a de-
vida manifestação, serem reputados como verdadeiros os fatos
articulados pelos autores na inicial, como preceituam os arti-
gos 285 e 319 do Código de Processo Civil, em conformidade
do r. despacho a seguir transcrito:

DESPACHO DE FLS. 20: “Autos n.º 2181/2007 –  Defiro os
benefícios da Justiça Gratuita. 1. Cite-se a pessoa em cujo nome
estiver registrado o imóvel usucapiendo bem como os confron-
tantes. 2. Cite-se por edital os réus incertos, ausentes e desco-
nhecidos, observando quanto ao prazo disposto no inciso IV do
artigo 232 do Código de Processo Civil. 3. Intime-se por via
postal, os representantes da Fazenda Pública da União, Estado
e Município. 4. Intime-se e demais diligências necessárias.
Campina Grande do Sul, 29.11.2007 (a) Dra. Paula Priscila
Candeo Haddad Figueira – MM. Juíza de Direito”.

CAMPINA GRANDE DO SUL, 30 de novembro de 2.007.
Eu,_______________ (Maria Regina D’Almeida Berno) Es-
crivã, o digitei e subscrevi.

MARIA REGINA D’ALMEIDA BERNO
Escrivã

Autorizada por Portaria

 Capanema

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(para conhecimento de terceiros)

A EXMA. SRA. DOUTORA ROSEANA C G R ASSUMPÇÃO,
JUÍZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
CAPANEMA, ESTADO DO PARANÁ, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem que, pela sentença de fls. 28 a 31 dos
autos nº «000088/2006», de AÇÃO «INTERDICAO», em que
é requerente «MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PA-
RANA» e requerida «MARLY ROSA DA SILVA», foi decreta-
da a interdição de «MARLY ROSA DA SILVA», tendo em vista
que o requerido é portador de deficiência mental, tendo sido
nomeado Curador o Sr. LUIZ CARLOS DA SILVA, sendo que
referida representação é para todos os atos da vida civil, e con-
siderando a inexistência de bens, fica dispensado o termo espe-
cificado.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, mandou
o MM. Juiz expedir o presente edital, que será afixado no local
de costume e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta
Cidade e Comarca de Capanema, Estado do Paraná,  aos «01»
de «Novembro» de «2007». Eu,                             ,  («ALDO
ANTONIO PAGANI»), Escrivão da Vara Cível, o digitei e subs-

crevo.

ROSEANA C G R ASSUMPÇÃO
 Juíza de Direito

Cascavel,

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE CITA-
ÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) «HONESKO
REPRESENTACOES COMERCIAIS SC LTDA», na pessoa de
seu representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «HONESKO REPRESENTACOES COMERCI-
AIS SC LTDA», atualmente em lugar incerto e não sabido que
por este que por este Juizo e cartório se processam aos termos
dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº
«565/2004» em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO
DE CASCAVEL» move contra «HONESKO REPRESENTA-
COES COMERCIAIS SC LTDA», para pagamento da impor-
tância de R$- «653,41», e demais acréscimos legais, proveni-
ente da divida ativa registrada sob n. 1221/2004, referente a
(LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«HONESKO REPRESENTACOES COMERCIAIS SC LTDA»,
na pessoa de seu representante legal, para no prazo de 5(CIN-
CO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indicados na CERTI-
DÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho que, por cópia,
acompanham o presente, além das CUSTAS dos processos; ou
no mesmo prazo, GARANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /
80). Não sendo efetuado o pagamento, nem garantida a execu-
ção, proceda o Oficial de Justiça a PENHORA ou ARRESTO
em bens do devedor, tantos quantos bastem para garantia da
execução, devendo a mesma ser inscrita junto ao respectivo
Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão competente, na
forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo em seguida
efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o devedor.
Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá, ainda in-
timado o cônjuge do devedor, se casado; seja também, intima-
do o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS competente para
o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/
80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora ou arres-
to. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será feita, com
ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao
chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do devedor é no
sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta dias),
para apresentação de defesa, mediante a oposição de EMBAR-
GOS, contados da juntada do mandado, sob pena de se presu-
mirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela promo-
vente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente edital
que será afixado no local de costume e publicado na forma da
lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«FABIANA RUBIA MORESCO», na pessoa de seu
representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «FABIANA RUBIA MORESCO», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «371/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «FABIANA RUBIA MORESCO», para pagamento da im-
portância de R$- «1.325,23», e demais acréscimos legais, pro-
veniente da divida ativa registrada sob n. 1282/2007, referente
a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«FABIANA RUBIA MORESCO», na pessoa de seu represen-
tante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívi-
da e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA,
petição e despacho que, por cópia, acompanham o presente,
além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e

11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«JULIANA TOZZO LHMBY», na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «JULIANA TOZZO LHMBY», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «495/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «JULIANA TOZZO LHMBY», para pagamento da impor-
tância de R$- «1.977,83», e demais acréscimos legais, proveni-
ente da divida ativa registrada sob n. 1850/2007, referente a
(LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«JULIANA TOZZO LHMBY», na pessoa de seu representante
legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e
encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, peti-
ção e despacho que, por cópia, acompanham o presente, além
das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR
a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o paga-
mento, nem garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça
a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quan-
tos bastem para garantia da execução, devendo a mesma ser
inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou
outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei
6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens,
intimando o devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o
imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado;
seja também, intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓ-
VEIS competente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º,
IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto
de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa
entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II,
da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a inti-
mação do devedor é no sentido de cientificá-lo de que tem o
prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defesa, mediante
a oposição de EMBARGOS, contados da juntada do mandado,
sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos
alegados pela promovente da Execução Fiscal. Mandou expe-
dir o presente edital que será afixado no local de costume e
publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em
Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Para-
ná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«SORAIA JOMAR COMERCIO », na pessoa de seu
representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «SORAIA JOMAR COMERCIO », atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «259/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «SORAIA JOMAR COMERCIO », para pagamento da im-
portância de R$- «1.021,65», e demais acréscimos legais, pro-
veniente da divida ativa registrada sob n. 656/2007, referente a

Campina da Lagoa

Campina Grande do Sul
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(LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«SORAIA JOMAR COMERCIO », na pessoa de seu represen-
tante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívi-
da e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA,
petição e despacho que, por cópia, acompanham o presente,
além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«CARDOSO & LOEBLEIN LTDA», na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «CARDOSO & LOEBLEIN LTDA», atualmente
em lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «243/2003» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «CARDOSO & LOEBLEIN LTDA», para pagamento da
importância de R$- «970,28», e demais acréscimos legais, pro-
veniente da divida ativa registrada sob n. 3576/2002, referente
a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«CARDOSO & LOEBLEIN LTDA», na pessoa de seu repre-
sentante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a
dívida e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATI-
VA, petição e despacho que, por cópia, acompanham o presen-
te, além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«ROMILDA TOZO BILIBIO e HORALINO BILIBIO»,
com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE

DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«ROMILDA TOZO BILIBIO e HORALINO BILIBIO», atual-
mente em lugar incerto e não sabido que por este que por este
Juízo e cartório se processam aos termos dos autos de «EXE-
CUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «233/2007» em que
«FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL»
move contra «ROMILDA TOZO BILIBIO e HORALINO BI-
LIBIO», para pagamento da importância de R$- «8.217,24»
(«Oito Mil, Duzentos e Dezessete Reais e Vinte e Quatro Cen-
tavos») e demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa
registrada sob n. 1172/2007, Lançada em 02/01/2003, 02/01/
2004, 20/04/2005, 12/04/2006, no lote n. 07, da quadra n. 01,
do loteamento denominado PARQUE SAO PAULO, nesta ci-
dade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..). O pre-
sente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado «ROMILDA TOZO
BILIBIO e HORALINO BILIBIO», para no prazo de 05 dias,
após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a quantia aci-
ma mencionado acrescido de juros correção monetária multa,
honorários advocatícios e custas processuais, ou nomear bem à
penhora. Mandou expedir o presente edital que será afixado no
local de costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A
S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEI-
RA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscre-
vi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS
«SEBASTIAO MAURICIO LOPES », com prazo de

30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«SEBASTIAO MAURICIO LOPES », atualmente em lugar in-
certo e não sabido que por este que por este Juízo e cartório se
processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL -
MUNICIPAL», sob nº «609/2007» em que «FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «SE-
BASTIAO MAURICIO LOPES », para pagamento da impor-
tância de R$- «1.724,03» («Um Mil, Setecentos e Vinte e Qua-
tro Reais e Três Centavos») e demais acréscimos legais, prove-
niente da divida ativa registrada sob n. 2221/2007, Lançada em
02/01/2003, 02/01/2004, 20/04/2005, 09/04/2007, 10/04/2007,
no lote n.  04A, da quadra n. RES, do loteamento denominado
CLAUDETE, nesta cidade, referente a (IPTU; ASFALTO; PAS-
SEIO, ETC..). O presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias,
e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado
«SEBASTIAO MAURICIO LOPES », para no prazo de 05 dias,
após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a quantia aci-
ma mencionado acrescido de juros correção monetária multa,
honorários advocatícios e custas processuais, ou nomear bem à
penhora. Mandou expedir o presente edital que será afixado no
local de costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A
S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEI-
RA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscre-
vi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«LUIZ ANTONIO TAMEGA e ELISABETH DO ROCIO
DE SIQUEIRA FIDELIS TAMEGA», com prazo de

30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«LUIZ ANTONIO TAMEGA e ELISABETH DO ROCIO DE
SIQUEIRA FIDELIS TAMEGA», atualmente em lugar incerto
e não sabido que por este que por este Juízo e cartório se pro-
cessam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MU-
NICIPAL», sob nº «112/2007» em que «FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «LUIZ AN-
TONIO TAMEGA e ELISABETH DO ROCIO DE SIQUEIRA
FIDELIS TAMEGA», para pagamento da importância de R$-
«1.418,32» («Um Mil, Quatrocentos e Dezoito Reais e Trinta e
Dois Centavos») e demais acréscimos legais, proveniente da
divida ativa registrada sob n. 412/2007, Lançada em 02/01/2003,
02/01/2004, 20/04/2005, 12/04/2006, 09/04/2007, 10/04/2007,
no lote n. 03, da quadra n. 06, do loteamento denominado JAR-

DIM MARIA DE LOURDES, nesta cidade, referente a (IPTU;
ASFALTO; PASSEIO, ETC..). O presente edital tem o prazo de
30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO,
do executado «LUIZ ANTONIO TAMEGA e ELISABETH DO
ROCIO DE SIQUEIRA FIDELIS TAMEGA», para no prazo de
05 dias, após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a
quantia acima mencionado acrescido de juros correção mone-
tária multa, honorários advocatícios e custas processuais, ou
nomear bem à penhora. Mandou expedir o presente edital que
será afixado no local de costume e publicado na forma da lei. D
A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca
de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCI-
ANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA que di-
gitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«AUGUSTO MYLLA DE CARLI, GUILHERME
MYLLA DE CARLI, PEDRO GUILHERME MYLLA

OLESKO e ANA ELISA MYLLA OLESKO», com prazo
de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«AUGUSTO MYLLA DE CARLI, GUILHERME MYLLA DE
CARLI, PEDRO GUILHERME MYLLA OLESKO e ANA
ELISA MYLLA OLESKO», atualmente em lugar incerto e não
sabido que por este que por este Juízo e cartório se processam
aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNICI-
PAL», sob nº «657/2007» em que «FAZENDA PUBLICA DO
MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «AUGUSTO
MYLLA DE CARLI, GUILHERME MYLLA DE CARLI, PE-
DRO GUILHERME MYLLA OLESKO e ANA ELISA MYLLA
OLESKO», para pagamento da importância de R$- «10.158,44»
(«Dez Mil, Cento e Cinquenta e Oito Reais e Quarenta e Qua-
tro Centavos») e demais acréscimos legais, proveniente da di-
vida ativa registrada sob n. 2453/2007, Lançada em 09/04/2007,
10/04/2007, no lote n. 64A, da quadra n. 64A, do loteamento
denominado GLEBA CASCAVEL, nesta cidade, referente a
(IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..). O presente edital tem o
prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTI-
MAÇÃO, do executado «AUGUSTO MYLLA DE CARLI,
GUILHERME MYLLA DE CARLI, PEDRO GUILHERME
MYLLA OLESKO e ANA ELISA MYLLA OLESKO», para no
prazo de 05 dias, após decorrido os 30 dias desta publicação
pagar a quantia acima mencionado acrescido de juros correção
monetária multa, honorários advocatícios e custas processuais,
ou nomear bem à penhora. Mandou expedir o presente edital
que será afixado no local de costume e publicado na forma da
lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS
«JOANI AVELINO ARLOTO e DIRCE TEREZINHA

CARLOTO», com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«JOANI AVELINO ARLOTO e DIRCE TEREZINHA CAR-
LOTO», atualmente em lugar incerto e não sabido que por este
que por este Juízo e cartório se processam aos termos dos autos
de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «47/2007»
em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCA-
VEL» move contra «JOANI AVELINO ARLOTO e DIRCE
TEREZINHA CARLOTO», para pagamento da importância de
R$- «30.065,60» («Trinta Mil e Sessenta e Cinco Reais e Ses-
senta Centavos») e demais acréscimos legais, proveniente da
divida ativa registrada sob n. 268/2007, Lançada em 21/04/2005,
20/04/2005, 12/04/2006, no lote n. 220, da quadra n. 220, do
loteamento denominado Sao Francisco ou Lopei, nesta cidade,
referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..), para garantia
do débito que foi ARRESTADO, o seguinte bem: Lote de terras
rurais n. 220, do 11º perimetro do Imovel Sao Francisco ou
Lopei, com area de 156.000,00m2, ou 15,6ha, zona rural, sem
benfeitorias, com suas divisas e confrontações constantes da
matricula n. 32.522, do Cartório de Registro de Imóveis do 3º
Ofício desta cidade; que foi depositado em mão da Depositária
Publica desta Cidade, a qual se comprometer em guardá-lo como
fiel depositária na forma da lei. O Presente edital tem o prazo
de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMA-
ÇÃO, do executado «JOANI AVELINO ARLOTO e DIRCE

TEREZINHA CARLOTO», para no prazo de 05 dias, após de-
corrido os 30 dias desta publicação pagar a quantia acima men-
cionado acrescido de juros correção monetária multa, honorá-
rios advocatícios e custas processuais, ou nomear bem à pe-
nhora, sob pena do arresto procedido ser transformado automa-
ticamente PENHORA, ficando pelo mesmo edital, intimado a
embargar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
conversão acima mencionada, sob pena de prosseguimento da
ação até final com a venda em hasta pública do bem penhorado
para a satisfação da dívida. Mandou expedir o presente edital
que será afixado no local de costume e publicado na forma da
lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
(a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA
que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«MOACIR PEGORARO», na pessoa de seu representante

legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «MOACIR PEGORARO», atualmente em lugar
incerto e não sabido que por este que por este Juizo e cartório
se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL -
MUNICIPAL», sob nº «476/2007» em que «FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «MO-
ACIR PEGORARO», para pagamento da importância de R$-
«1.061,86», e demais acréscimos legais, proveniente da divida
ativa registrada sob n. 1787/2007, referente a (LIC SANITA,
TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente
edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITA-
ÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «MOACIR PEGO-
RARO», na pessoa de seu representante legal, para no prazo de
5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indicados na
CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho que, por
cópia, acompanham o presente, além das CUSTAS dos proces-
sos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execução (art. 9º Lei
6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento, nem garantida a
execução, proceda o Oficial de Justiça a PENHORA ou AR-
RESTO em bens do devedor, tantos quantos bastem para ga-
rantia da execução, devendo a mesma ser inscrita junto ao res-
pectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão compe-
tente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo em
seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o de-
vedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá,
ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja também,
intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS compe-
tente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I,
Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora
ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será
feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/
80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do deve-
dor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta
dias), para apresentação de defesa, mediante a oposição de
EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob pena de
se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela
promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS », na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS », atualmente
em lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «401/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS », para pagamento da
importância de R$- «1.120,55», e demais acréscimos legais,
proveniente da divida ativa registrada sob n. 1393/2007, refe-
rente a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«CARLOS RIBEIRO DOS SANTOS », na pessoa de seu repre-
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sentante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a
dívida e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATI-
VA, petição e despacho que, por cópia, acompanham o presen-
te, além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», com prazo
de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juízo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «310/2006» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», para paga-
mento da importância de R$- «6.886,07» («Seis Mil, Oitocen-
tos e Oitenta e Seis Reais e Sete Centavos») e demais acrésci-
mos legais, proveniente da divida ativa registrada sob n. 983/
2006, Lançada em 07/02/2001, 02/01/2002, no lote n.  17, da
quadra n. 32, do loteamento denominado Esmeralda, nesta ci-
dade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..). O pre-
sente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado «EDI SILIPRANDI
e OLINDA SILIPRANDI», para no prazo de 05 dias, após de-
corrido os 30 dias desta publicação pagar a quantia acima men-
cionado acrescido de juros correção monetária multa, honorá-
rios advocatícios e custas processuais, ou nomear bem à pe-
nhora. Mandou expedir o presente edital que será afixado no
local de costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A
S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEI-
RA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscre-
vi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», com prazo
de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juízo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «398/2006» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», para paga-
mento da importância de R$- «2.133,19» («Dois Mil, Cento e
Trinta e Três Reais e Dezenove Centavos») e demais acrésci-
mos legais, proveniente da divida ativa registrada sob n. 1364/
2006, Lançada em 02/01/2003, 02/01/2004, 20/04/2005, 12/
04/2006, no lote n.  09, da quadra n. 07, do loteamento deno-
minado Esmeralda, nesta cidade, referente a (IPTU; ASFAL-
TO; PASSEIO, ETC..). O presente edital tem o prazo de 30
(trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do

executado «EDI SILIPRANDI e OLINDA SILIPRANDI», para
no prazo de 05 dias, após decorrido os 30 dias desta publicação
pagar a quantia acima mencionado acrescido de juros correção
monetária multa, honorários advocatícios e custas processuais,
ou nomear bem à penhora. Mandou expedir o presente edital
que será afixado no local de costume e publicado na forma da
lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«JUARES DOS PRAZERES », na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «JUARES DOS PRAZERES », atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «611/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «JUARES DOS PRAZERES », para pagamento da impor-
tância de R$- «2.208,96», e demais acréscimos legais, proveni-
ente da divida ativa registrada sob n. 1814/2007, referente a
(LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«JUARES DOS PRAZERES », na pessoa de seu representante
legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e
encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, peti-
ção e despacho que, por cópia, acompanham o presente, além
das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR
a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o paga-
mento, nem garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça
a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quan-
tos bastem para garantia da execução, devendo a mesma ser
inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou
outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei
6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens,
intimando o devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o
imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado;
seja também, intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓ-
VEIS competente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º,
IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto
de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa
entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II,
da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a inti-
mação do devedor é no sentido de cientificá-lo de que tem o
prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defesa, mediante
a oposição de EMBARGOS, contados da juntada do mandado,
sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos
alegados pela promovente da Execução Fiscal. Mandou expe-
dir o presente edital que será afixado no local de costume e
publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em
Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Para-
ná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA », na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA », atualmen-
te em lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo
e cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «552/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA », para pagamento da
importância de R$- «895,63», e demais acréscimos legais, pro-
veniente da divida ativa registrada sob n. 1923/2007, referente
a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«ALAOR CARLOS DE OLIVEIRA », na pessoa de seu repre-
sentante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a
dívida e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATI-
VA, petição e despacho que, por cópia, acompanham o presen-
te, além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-

RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«DANIELE FRANCINE ANCILIERO DE OLIVEIRO »,

na pessoa de seu representante legal, com prazo de
30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «DANIELE FRANCINE ANCILIERO DE OLI-
VEIRO », atualmente em lugar incerto e não sabido que por
este que por este Juizo e cartório se processam aos termos dos
autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «394/
2007» em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE
CASCAVEL» move contra «DANIELE FRANCINE ANCILI-
ERO DE OLIVEIRO », para pagamento da importância de R$-
«3.316,81», e demais acréscimos legais, proveniente da divida
ativa registrada sob n. 1425/2007, referente a (LIC SANITA,
TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente
edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITA-
ÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «DANIELE FRAN-
CINE ANCILIERO DE OLIVEIRO », na pessoa de seu repre-
sentante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a
dívida e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATI-
VA, petição e despacho que, por cópia, acompanham o presen-
te, além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«S. STEINBACH MECANICA - ME», na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)

executado(s) «S. STEINBACH MECANICA - ME», atualmen-
te em lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo
e cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «72/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «S. STEINBACH MECANICA - ME», para pagamento da
importância de R$- «7.744,38», e demais acréscimos legais,
proveniente da divida ativa registrada sob n. 126/2007, refe-
rente a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«S. STEINBACH MECANICA - ME», na pessoa de seu repre-
sentante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a
dívida e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATI-
VA, petição e despacho que, por cópia, acompanham o presen-
te, além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)

«OSMAR BOVO FILHO», na pessoa de seu representante
legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «OSMAR BOVO FILHO», atualmente em lugar
incerto e não sabido que por este que por este Juizo e cartório
se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL -
MUNICIPAL», sob nº «237/2007» em que «FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «OS-
MAR BOVO FILHO», para pagamento da importância de R$-
«1.300,97», e demais acréscimos legais, proveniente da divida
ativa registrada sob n. 623/2007, referente a (LIC SANITA, TX
VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente edi-
tal tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO
e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «OSMAR BOVO FILHO»,
na pessoa de seu representante legal, para no prazo de 5(CIN-
CO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indicados na CERTI-
DÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho que, por cópia,
acompanham o presente, além das CUSTAS dos processos; ou
no mesmo prazo, GARANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /
80). Não sendo efetuado o pagamento, nem garantida a execu-
ção, proceda o Oficial de Justiça a PENHORA ou ARRESTO
em bens do devedor, tantos quantos bastem para garantia da
execução, devendo a mesma ser inscrita junto ao respectivo
Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão competente, na
forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo em seguida
efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o devedor.
Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá, ainda in-
timado o cônjuge do devedor, se casado; seja também, intima-
do o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS competente para
o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/
80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora ou arres-
to. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será feita, com
ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao
chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do devedor é no
sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta dias),
para apresentação de defesa, mediante a oposição de EMBAR-
GOS, contados da juntada do mandado, sob pena de se presu-
mirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela promo-
vente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente edital
que será afixado no local de costume e publicado na forma da
lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)
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 LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS     JUIZO DE DIREITO
DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE CITAÇÃO E

INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) «R. L. MOTTER
& CIA LTDA», na pessoa de seu representante legal, com

prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «R. L. MOTTER & CIA LTDA», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «289/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «R. L. MOTTER & CIA LTDA», para pagamento da impor-
tância de R$- «793,29», e demais acréscimos legais, proveni-
ente da divida ativa registrada sob n. 927/2007, referente a (LIC
SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O
Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «R. L. MOT-
TER & CIA LTDA», na pessoa de seu representante legal, para
no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos in-
dicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despa-
cho que, por cópia, acompanham o presente, além das CUS-
TAS dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execu-
ção (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento,
nem garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça a PE-
NHORA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quantos
bastem para garantia da execução, devendo a mesma ser inscri-
ta junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro
órgão competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/
80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, inti-
mando o devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imó-
vel, sejá, ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja
também, intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS
competente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e
14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de
penhora ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entre-
ga será feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei
6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do
devedor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de
30(trinta dias), para apresentação de defesa, mediante a oposi-
ção de EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob
pena de se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos ale-
gados pela promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o
presente edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta
cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/
2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURA-
MENTADA, que digitei e subscrevi.

FUNC. JURAMENTADA
SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA

PORTARIA Nº 01/2003
(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«LEANDRO MACHADO», na pessoa de seu representan-

te legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «LEANDRO MACHADO», atualmente em lugar
incerto e não sabido que por este que por este Juizo e cartório
se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL -
MUNICIPAL», sob nº «469/2007» em que «FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «LE-
ANDRO MACHADO», para pagamento da importância de R$-
«2.007,20», e demais acréscimos legais, proveniente da divida
ativa registrada sob n. 1658/2007, referente a (LIC SANITA,
TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente
edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITA-
ÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «LEANDRO MA-
CHADO», na pessoa de seu representante legal, para no prazo
de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indicados na
CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho que, por
cópia, acompanham o presente, além das CUSTAS dos proces-
sos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execução (art. 9º Lei
6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento, nem garantida a
execução, proceda o Oficial de Justiça a PENHORA ou AR-
RESTO em bens do devedor, tantos quantos bastem para ga-
rantia da execução, devendo a mesma ser inscrita junto ao res-
pectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão compe-
tente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo em
seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o de-
vedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá,
ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja também,
intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS compe-
tente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I,
Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora
ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será
feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/
80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do deve-
dor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta
dias), para apresentação de defesa, mediante a oposição de
EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob pena de
se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela
promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente

edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«PREST SERVICE HABITACIONAL S.A LTDA», na

pessoa de seu representante legal, com prazo de 30(trinta)
DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «PREST SERVICE HABITACIONAL S.A
LTDA», atualmente em lugar incerto e não sabido que por este
que por este Juizo e cartório se processam aos termos dos autos
de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «591/2007»
em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCA-
VEL» move contra «PREST SERVICE HABITACIONAL S.A
LTDA», para pagamento da importância de R$- «5.549,59», e
demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa registra-
da sob n. 2130/2007, referente a (LIC SANITA, TX VER FCT,
FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente edital tem o
prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTI-
MAÇÃO, do(s) executado(s) «PREST SERVICE HABITACI-
ONAL S.A LTDA», na pessoa de seu representante legal, para
no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos in-
dicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despa-
cho que, por cópia, acompanham o presente, além das CUS-
TAS dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execu-
ção (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento,
nem garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça a PE-
NHORA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quantos
bastem para garantia da execução, devendo a mesma ser inscri-
ta junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro
órgão competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/
80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, inti-
mando o devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imó-
vel, sejá, ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja
também, intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS
competente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e
14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de
penhora ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entre-
ga será feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei
6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do
devedor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de
30(trinta dias), para apresentação de defesa, mediante a oposi-
ção de EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob
pena de se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos ale-
gados pela promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o
presente edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta
cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/
2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURA-
MENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«JORGE MATIEVCZ E CIA LTDA», na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «JORGE MATIEVCZ E CIA LTDA», atualmente
em lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «319/2000» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «JORGE MATIEVCZ E CIA LTDA», para pagamento da
importância de R$- «5.596,20», e demais acréscimos legais,
proveniente da divida ativa registrada sob n. 959/2000, refe-
rente a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«JORGE MATIEVCZ E CIA LTDA», na pessoa de seu repre-
sentante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a
dívida e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATI-
VA, petição e despacho que, por cópia, acompanham o presen-
te, além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a

mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«DORIVAL ALVES TEIXEIRA e CELIA MARIA
TEIXEIRA», com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«DORIVAL ALVES TEIXEIRA e CELIA MARIA TEIXEIRA»,
atualmente em lugar incerto e não sabido que por este que por
este Juízo e cartório se processam aos termos dos autos de «EXE-
CUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «748/2003» em que
«FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL»
move contra «DORIVAL ALVES TEIXEIRA e CELIA MARIA
TEIXEIRA», para pagamento da importância de R$- «1.181,23»
(«Um Mil, Cento e Oitenta e Um Reais e Vinte e Três Centa-
vos») e demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa
registrada sob n. 4830/2003, Lançada em 07/02/2001, 02/01/
2002, 14/04/2002, no lote n. 19, da quadra n. A, do loteamento
denominado Parque Sao Paulo, nesta cidade, referente a (IPTU;
ASFALTO; PASSEIO, ETC..), para garantia do débito que foi
ARRESTADO, o seguinte bem: Lote urbano n. 19, da quadra
n. A, com área de 402,00m2, sem benfeitorias, do loteamento
denominado Prolongamento do Parque Sao Paulo, situado nes-
ta cidade, com suas divisas e confrontações constantes da ma-
tricula n. 22.605, do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício
desta cidade; que foi depositado em mão da Depositária Publi-
ca desta Cidade, a qual se comprometer em guardá-lo como fiel
depositária na forma da lei. O Presente edital tem o prazo de 30
(trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do
executado «DORIVAL ALVES TEIXEIRA e CELIA MARIA
TEIXEIRA», para no prazo de 05 dias, após decorrido os 30
dias desta publicação pagar a quantia acima mencionado acres-
cido de juros correção monetária multa, honorários advocatíci-
os e custas processuais, ou nomear bem à penhora, sob pena do
arresto procedido ser transformado automaticamente PENHO-
RA, ficando pelo mesmo edital, intimado a embargar a execu-
ção, no prazo de 30 (trinta) dias contados da conversão acima
mencionada, sob pena de prosseguimento da ação até final com
a venda em hasta pública do bem penhorado para a satisfação
da dívida. Mandou expedir o presente edital que será afixado
no local de costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P
A S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná, aos «29/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEI-
RA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscre-
vi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«PLANATERRA TERRAPLENAGEM LTDA», na pessoa
de seu representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «PLANATERRA TERRAPLENAGEM LTDA»,
atualmente em lugar incerto e não sabido que por este que por
este Juizo e cartório se processam aos termos dos autos de «EXE-
CUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «700/2003» em que
«FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL»
move contra «PLANATERRA TERRAPLENAGEM LTDA»,
para pagamento da importância de R$- «7.811,04», e demais
acréscimos legais, proveniente da divida ativa registrada sob n.
4766/2003, referente a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNE-

BOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente edital tem o prazo de
30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO,
do(s) executado(s) «PLANATERRA TERRAPLENAGEM
LTDA», na pessoa de seu representante legal, para no prazo de
5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indicados na
CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho que, por
cópia, acompanham o presente, além das CUSTAS dos proces-
sos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execução (art. 9º Lei
6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento, nem garantida a
execução, proceda o Oficial de Justiça a PENHORA ou AR-
RESTO em bens do devedor, tantos quantos bastem para ga-
rantia da execução, devendo a mesma ser inscrita junto ao res-
pectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão compe-
tente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo em
seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o de-
vedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá,
ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja também,
intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS compe-
tente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I,
Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora
ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será
feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/
80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do deve-
dor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta
dias), para apresentação de defesa, mediante a oposição de
EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob pena de
se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela
promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
(a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA,
que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«SILVIANE MARIA SZATKOWSKI MENEGHEL», na

pessoa de seu representante legal, com prazo de 30(trinta)
DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «SILVIANE MARIA SZATKOWSKI MENE-
GHEL», atualmente em lugar incerto e não sabido que por este
que por este Juizo e cartório se processam aos termos dos autos
de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «753/2003»
em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCA-
VEL» move contra «SILVIANE MARIA SZATKOWSKI ME-
NEGHEL», para pagamento da importância de R$- «5.299,03»,
e demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa regis-
trada sob n. 4960/2003, referente a (LIC SANITA, TX VER
FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente edital tem
o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTI-
MAÇÃO, do(s) executado(s) «SILVIANE MARIA SZATKO-
WSKI MENEGHEL», na pessoa de seu representante legal, para
no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos in-
dicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despa-
cho que, por cópia, acompanham o presente, além das CUS-
TAS dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execu-
ção (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento,
nem garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça a PE-
NHORA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quantos
bastem para garantia da execução, devendo a mesma ser inscri-
ta junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro
órgão competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/
80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, inti-
mando o devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imó-
vel, sejá, ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja
também, intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS
competente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e
14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de
penhora ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entre-
ga será feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei
6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do
devedor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de
30(trinta dias), para apresentação de defesa, mediante a oposi-
ção de EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob
pena de se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos ale-
gados pela promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o
presente edital que será afixado no local de costume e publica-
do na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta
cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/
2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURA-
MENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
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«TATIANA RAQUEL FILIPPIN», na pessoa de seu
representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «TATIANA RAQUEL FILIPPIN», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «330/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «TATIANA RAQUEL FILIPPIN», para pagamento da im-
portância de R$- «1.884,59», e demais acréscimos legais, pro-
veniente da divida ativa registrada sob n. 1274/2007, referente
a (LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«TATIANA RAQUEL FILIPPIN», na pessoa de seu represen-
tante legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívi-
da e encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA,
petição e despacho que, por cópia, acompanham o presente,
além das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GA-
RANTIR a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetua-
do o pagamento, nem garantida a execução, proceda o Oficial
de Justiça a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor,
tantos quantos bastem para garantia da execução, devendo a
mesma ser inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de
Imóveis ou outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e
11 da Lei 6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO
desses bens, intimando o devedor. Recaido a penhora ou o ar-
resto sobre o imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do deve-
dor, se casado; seja também, intimado o OFICIAL DO REGIS-
TRO DE IMÓVEIS competente para o fim de ser efetuado o
registro (art. 7º, IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega
de cópia do auto de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em
veículo, essa entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º.
IV, e 14, II, da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outros-
sim, a intimação do devedor é no sentido de cientificá-lo de
que tem o prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defe-
sa, mediante a oposição de EMBARGOS, contados da juntada
do mandado, sob pena de se presumirem aceitos como verda-
deiras os fatos alegados pela promovente da Execução Fiscal.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDE-
LIS, FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«ADENILCO PEREIRA», na pessoa de seu representante

legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «ADENILCO PEREIRA», atualmente em lugar
incerto e não sabido que por este que por este Juizo e cartório
se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL -
MUNICIPAL», sob nº «361/2007» em que «FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «ADE-
NILCO PEREIRA», para pagamento da importância de R$-
«1.021,78», e demais acréscimos legais, proveniente da divida
ativa registrada sob n. 1347/2007, referente a (LIC SANITA,
TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O Presente
edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITA-
ÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «ADENILCO PE-
REIRA», na pessoa de seu representante legal, para no prazo
de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indicados na
CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho que, por
cópia, acompanham o presente, além das CUSTAS dos proces-
sos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execução (art. 9º Lei
6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento, nem garantida a
execução, proceda o Oficial de Justiça a PENHORA ou AR-
RESTO em bens do devedor, tantos quantos bastem para ga-
rantia da execução, devendo a mesma ser inscrita junto ao res-
pectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão compe-
tente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo em
seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o de-
vedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá,
ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja também,
intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS compe-
tente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I,
Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora
ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será
feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/
80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do deve-
dor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta
dias), para apresentação de defesa, mediante a oposição de
EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob pena de
se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela
promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-

ma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)
«LUCIANO D. MONTEIRO», na pessoa de seu

representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «LUCIANO D. MONTEIRO», atualmente em
lugar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «21/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «LUCIANO D. MONTEIRO», para pagamento da impor-
tância de R$- «17.502,82», e demais acréscimos legais, prove-
niente da divida ativa registrada sob n. 80/2007, referente a
(LIC SANITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM,
ETC...). O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a
finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s)
«LUCIANO D. MONTEIRO», na pessoa de seu representante
legal, para no prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e
encargos indicados na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, peti-
ção e despacho que, por cópia, acompanham o presente, além
das CUSTAS dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR
a execução (art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o paga-
mento, nem garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça
a PENHORA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quan-
tos bastem para garantia da execução, devendo a mesma ser
inscrita junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou
outro órgão competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei
6.830/80, logo em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens,
intimando o devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o
imóvel, sejá, ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado;
seja também, intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓ-
VEIS competente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º,
IV, e 14, I, Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto
de penhora ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa
entrega será feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II,
da Lei 6.830/80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a inti-
mação do devedor é no sentido de cientificá-lo de que tem o
prazo de 30(trinta dias), para apresentação de defesa, mediante
a oposição de EMBARGOS, contados da juntada do mandado,
sob pena de se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos
alegados pela promovente da Execução Fiscal. Mandou expe-
dir o presente edital que será afixado no local de costume e
publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em
Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Para-
ná, aos «29/11/2007». EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S)

«DENILSON SILVA DIAS », na pessoa de seu represen-
tante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do(s)
executado(s) «DENILSON SILVA DIAS », atualmente em lu-
gar incerto e não sabido que por este que por este Juizo e cartó-
rio se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FIS-
CAL - MUNICIPAL», sob nº «392/2007» em que «FAZENDA
PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra
«DENILSON SILVA DIAS », para pagamento da importância
de R$- «764,84», e demais acréscimos legais, proveniente da
divida ativa registrada sob n. 1430/2007, referente a (LIC SA-
NITA, TX VER FCT, FUNEBOM, AI ISS HOM, ETC...). O
Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do(s) executado(s) «DENILSON
SILVA DIAS », na pessoa de seu representante legal, para no
prazo de 5(CINCO) DIAS, PAGAR a dívida e encargos indica-
dos na CERTIDÃO DE DÍVIDAS ATIVA, petição e despacho
que, por cópia, acompanham o presente, além das CUSTAS
dos processos; ou no mesmo prazo, GARANTIR a execução
(art. 9º Lei 6.830 /80). Não sendo efetuado o pagamento, nem
garantida a execução, proceda o Oficial de Justiça a PENHO-
RA ou ARRESTO em bens do devedor, tantos quantos bastem
para garantia da execução, devendo a mesma ser inscrita junto
ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis ou outro órgão
competente, na forma dos artigos 10 e 11 da Lei 6.830/80, logo
em seguida efetuado a AVALIACAO desses bens, intimando o

devedor. Recaido a penhora ou o arresto sobre o imóvel, sejá,
ainda intimado o cônjuge do devedor, se casado; seja também,
intimado o OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS compe-
tente para o fim de ser efetuado o registro (art. 7º, IV, e 14, I,
Lei 6.830/80). a quem fará entrega de cópia do auto de penhora
ou arresto. Recaindo a penhora em veículo, essa entrega será
feita, com ordem de registro (art. 7º. IV, e 14, II, da Lei 6.830/
80), ao chefe da CIRETRAN. Outrossim, a intimação do deve-
dor é no sentido de cientificá-lo de que tem o prazo de 30(trinta
dias), para apresentação de defesa, mediante a oposição de
EMBARGOS, contados da juntada do mandado, sob pena de
se presumirem aceitos como verdadeiras os fatos alegados pela
promovente da Execução Fiscal. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
EU/LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTA-
DA, que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

PELLIGRINELLI E CIA LTDA», na pessoa de seu
representante legal, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
PELLIGRINELLI E CIA LTDA, atualmente em lugar incerto e
não sabido que por este que por este Juízo e cartório se proces-
sam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - ESTA-
DUAL», sob nº «595/2006» em que «FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «IMOBILIA-
RIA GAUCHA LTDA e PELLIGRINELLI E CIA LTDA», para
pagamento da importância de R$- «2.730,56» («Dois Mil, Se-
tecentos e Trinta Reais e Cinquenta e Seis Centavos») e demais
acréscimos legais, proveniente da divida ativa registrada sob n.
2106/2006, Lançada em 02/01/2002, 02/01/2003, 02/01/2004,
20/04/2005, 12/04/2006, no lote n. 12, da quadra n. 17, do lo-
teamento denominado Periolo, nesta cidade, referente a (IPTU;
ASFALTO; PASSEIO, ETC..), para garantia do débito que foi
ARRESTADO, o seguinte bem: Lote urbano n. 12, da quadra
n. 17, com área de 520,00m2, do loteamento denominado Peri-
olo, situado nesta cidade, com suas divisas e confrontações
constantes da matricula n. 17.367, do Cartório de Registro de
Imóveis do 3º Ofício desta cidade; que foi depositado em mão
da Depositária Publica desta Cidade, a qual se comprometer
em guardá-lo como fiel depositária na forma da lei. O Presente
edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finalidade de CITA-
ÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado PELLIGRINELLI E CIA
LTDA, na pessoa de seu representante legal, para no prazo de
05 dias, após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a
quantia acima mencionado acrescido de juros correção mone-
tária multa, honorários advocatícios e custas processuais, ou
nomear bem à penhora, sob pena do arresto procedido ser trans-
formado automaticamente PENHORA, ficando pelo mesmo
edital, intimado a embargar a execução, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da conversão acima mencionada, sob pena de
prosseguimento da ação até final com a venda em hasta pública
do bem penhorado para a satisfação da dívida. Mandou expedir
o presente edital que será afixado no local de costume e publi-
cado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório
nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos
«28/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC.
JURAMENTADA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«MAGNO LUIZ GONCALVES», com prazo de 30(trinta)
DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«MAGNO LUIZ GONCALVES», atualmente em lugar incerto
e não sabido que por este que por este Juízo e cartório se pro-
cessam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MU-
NICIPAL», sob nº «207/2007» em que «FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «MAGNO
LUIZ GONCALVES», para pagamento da importância de R$-
«1.732,50» («Um Mil, Setecentos e Trinta e Dois Reais e Cin-
quenta Centavos») e demais acréscimos legais, proveniente da
divida ativa registrada sob n.778/2007, Lançada em 02/01/2003,
02/01/2004, 20/04/2005, 12/04/2006, 09/04/2007, no lote n.
16, da quadra n. 49, do loteamento denominado Sao Cristovao,

nesta cidade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..),
para garantia do débito que foi ARRESTADO, o seguinte bem:
Lote urbano n. 16, da quadra n. 49, com área de 480,00m2, do
loteamento denominado Sao Cristovao, situado nesta cidade,
com suas divisas e confrontações constantes da matricula n.
13.936, do Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício desta
cidade; que foi depositado em mão da Depositária Publica des-
ta Cidade, a qual se comprometer em guardá-lo como fiel de-
positária na forma da lei. O Presente edital tem o prazo de 30
(trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do
executado «MAGNO LUIZ GONCALVES», para no prazo de
05 dias, após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a
quantia acima mencionado acrescido de juros correção mone-
tária multa, honorários advocatícios e custas processuais, ou
nomear bem à penhora, sob pena do arresto procedido ser trans-
formado automaticamente PENHORA, ficando pelo mesmo
edital, intimado a embargar a execução, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da conversão acima mencionada, sob pena de
prosseguimento da ação até final com a venda em hasta pública
do bem penhorado para a satisfação da dívida. Mandou expedir
o presente edital que será afixado no local de costume e publi-
cado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório
nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos
«29/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC.
JURAMENTADA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«ALCIDES MICHELON e ZELMA MICHELON», com
prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«ALCIDES MICHELON e ZELMA MICHELON», atualmente
em lugar incerto e não sabido que por este que por este Juízo e
cartório se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO
FISCAL - MUNICIPAL», sob nº «319/2007» em que «FAZEN-
DA PUBLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move con-
tra «ALCIDES MICHELON e ZELMA MICHELON», para
pagamento da importância de R$- «2.338,43» («Dois Mil, Tre-
zentos e Trinta e Oito Reais e Quarenta e Três Centavos») e
demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa registra-
da sob n.1202/2007, Lançada em 02/01/2003, 02/01/2004, 20/
04/2005, 12/04/2006, 09/04/2007, 10/04/2007, no lote n. 08,
da quadra n. 08, do loteamento denominado Maria de Fatima,
nesta cidade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..),
para garantia do débito que foi ARRESTADO, o seguinte bem:
Lote urbano n. 08, da quadra n. 08, com área de 787,50m2, do
loteamento denominado Jardim Maraia de Fatima, situado nes-
ta cidade, com suas divisas e confrontações constantes da ma-
tricula n. 18.124, do Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício
desta cidade; que foi depositado em mão da Depositária Publi-
ca desta Cidade, a qual se comprometer em guardá-lo como fiel
depositária na forma da lei. O Presente edital tem o prazo de 30
(trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do
executado «ALCIDES MICHELON e ZELMA MICHELON»,
para no prazo de 05 dias, após decorrido os 30 dias desta publi-
cação pagar a quantia acima mencionado acrescido de juros
correção monetária multa, honorários advocatícios e custas pro-
cessuais, ou nomear bem à penhora, sob pena do arresto proce-
dido ser transformado automaticamente PENHORA, ficando
pelo mesmo edital, intimado a embargar a execução, no prazo
de 30 (trinta) dias contados da conversão acima mencionada,
sob pena de prosseguimento da ação até final com a venda em
hasta pública do bem penhorado para a satisfação da dívida.
Mandou expedir o presente edital que será afixado no local de
costume e publicado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D
O em Cartório nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, aos «29/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«PAULO DEIMA», com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«PAULO DEIMA», atualmente em lugar incerto e não sabido
que por este que por este Juízo e cartório se processam aos
termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL»,
sob nº «258/2000» em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNI-
CIPIO DE CASCAVEL» move contra «PAULO DEIMA», para
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pagamento da importância de R$- «1.543,93» («Um Mil, Qui-
nhentos e Quarenta e Três Reais e Noventa e Três Centavos») e
demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa registra-
da sob n. 1412/2000, Lançada em 13/06/2000, no lote n. 03, da
quadra n. 58, do loteamento denominado Santo Onofre, nesta
cidade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..), para
garantia do débito que foi ARRESTADO, o seguinte bem: Lote
urbano n. 03, da quadra n.58, com área de 525,00m2, sem ben-
feitorias, do loteamento denominado Santo Onofre, situado nesta
cidade, com suas divisas e confrontações constantes da matri-
cula n. 57.623, do Cartório de Registro de Imóveis do 1º Ofício
desta cidade; que foi depositado em mão da Depositária Publi-
ca desta Cidade, a qual se comprometer em guardá-lo como fiel
depositária na forma da lei. O Presente edital tem o prazo de 30
(trinta) dias, e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do
executado «PAULO DEIMA», para no prazo de 05 dias, após
decorrido os 30 dias desta publicação pagar a quantia acima
mencionado acrescido de juros correção monetária multa, ho-
norários advocatícios e custas processuais, ou nomear bem à
penhora, sob pena do arresto procedido ser transformado auto-
maticamente PENHORA, ficando pelo mesmo edital, intimado
a embargar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias contados
da conversão acima mencionada, sob pena de prosseguimento
da ação até final com a venda em hasta pública do bem penho-
rado para a satisfação da dívida. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade
e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos «29/11/2007».
(a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA
que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE PEDRO FERREIRA
DAS GRACAS NETO - PARA CONHECIMENTO DE

TERCEIROS NA FORMA ABAIXO – JUSTIÇA
GRATUITA

A DOUTORA SANDRA REGINA BITTENCOURT SIMÕES,
JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,
ETC...

F / A / Z /    S / A / B / E / R/   a todos quantos o presente edital
virem ou conhecimento dele tiverem e interessar possa, que
por este Juízo e Cartório da 2ª Vara Cível, se processam os
autos de CURATELA sob nº 000401/2007 em que MARIA
APARECIDA DOS SANTOS move contra PEDRO FERREI-
RA DAS GRACAS NETO, e de acordo com a sentença profe-
rida às fls. 29/30 foi decretada a INTERDIÇÃO de PEDRO
FERREIRA DAS GRACAS NETO declarando-o absolutamen-
te incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nome-
ando-lhe CURADORA a Sra. MARIA APARECIDA DOS SAN-
TOS, brasileira, viúva, do lar, portadora da CI/RG nº 9687377-
8-SSP/PR, residente e domiciliada à Rua Tinguis, 619, Bairro
Santa Cruz, nesta cidade e Comarca de Cascavel/PR. E, para
que chegue ao conhecimento dos interessados e no futuro não
possam alegar ignorância ou desconhecimento, mandou expe-
dir o presente edital para conhecimento de terceiros, que será
afixado no local de costume e publicado pelo órgão oficial da
imprensa, na forma da lei. DADO e PASSADO nesta Cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos seis dias do mês
de novembro do ano de dois mil e sete. Eu, _________________
(Maria Lúcia Segateli) EMPREGADA JURAMENTADA que
o digitei e subscrevi.

  MARIA LÚCIA SEGATELI-EMPR. JURAMENTADA
                    Subscrição Autorizada Pela Portaria nº 01/

2003
(Art. 225, VII, CPC)

mls

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA

CONHECIMENTOS DE TERCEIROS_E INTERESSA-
DOS - PRAZO: 30 (trinta)  DIAS

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE
DIREITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...

     F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem
ou conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de tercei-
ros e interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira
Vara Cível, se processam os autos de _«INTERDICAO» sob n.
«191/2005», em que «LORELI CAMARGO DEBASTIANI»
contra «IZOLINA CAHISE DE CAMARGO», nos termos da
sentença proferida às fls. 66, foi decretada a INTERDIÇÃO de
«IZOLINA CAHISE DE CAMARGO», declarando-a absoluta-
mente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil,
nomeando-lhe CURADORA a Sra. «LORELI CAMARGO
DEBASTIANI». E para que chegue ao conhecimento dos inte-
ressados e no futuro não possam alegar ignorância ou desco-
nhecimento, mandou expedir o presente edital para conheci-
mento de terceiros, que será publicado, na forma da Lei e afi-
xado, no lugar de costume no átrio do Fórum Local. DADO e
PASSADO, nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, «06/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscrevi.-

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

      JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA

CONHECIMENTOS DE TERCEIROS–E INTERESSA-
DOS - PRAZO: 30 (trinta)  DIAS

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE
DIREITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...

     F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem
ou conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de tercei-
ros e interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira
Vara Cível, se processam os autos de –«CURATELA» sob n.
«470/2007», em que «ALTAIR VIANA DA SILVA» contra «EI-
KITI YOSHINO», nos termos da sentença proferida às fls. 31,
foi decretada a INTERDIÇÃO de «EIKITI YOSHINO», decla-
rando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos
da vida civil, nomeando-lhe CURADORA a Sra. «ALTAIR
VIANA DA SILVA». E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e no futuro não possam alegar ignorância ou des-
conhecimento, mandou expedir o presente edital para conheci-
mento de terceiros, que será publicado, na forma da Lei e afi-
xado, no lugar de costume no átrio do Fórum Local. DADO e
PASSADO, nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, «06/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscrevi.-

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

JUIZO DE DIREIRO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL, PARANÁ – EDITAL DE IN-
TIMAÇÃO DO REQUERIDO ENI SALETE CAMPOS DA
SILVA DE SÁ, com prazo de 30 (trinta) DIAS. O DOUTOR
ROSALDO ELIAS PACAGNAN, JUIZ DE DIREITO DA TER-
CEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE CASVCAVEL,
ESTADO DO PARANÁ, etc. FAZ SABER a todos quantos o
presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, princi-
palmente ao requerido ENI SALETE CAMPOS DA SILVA DE
SÁ que por este Juízo e Cartório se processam aos termos dos
autos de AÇÃO DE DEPÓSITO, sob nº 001015/2002 em que
BANCO VOLKSWAGEN S/A move contra ENI SALETE
CAMPOS DA SILVA DE SÁ. É o presente edital para a finali-
dade de CITAÇÃO E INTIMAÇÃO do réu ENI SALETE CAM-
POS DA SILVA DE SÁ, atualmente em lugar incerto e não sa-
bido, para em (05) cinco dias depositar o bem data em garantia
constante de: 01 veiculo GM, modelo D 20 CUSTOM DELU-
XE, ano de fabricação 1990, modelo 1990, cor preta, placa
MBB-8665, chassi 9BG244RNLLC018134, ou seu equivalen-
te em dinheiro, sob pena de ser decretada sua prisão de até um
ano, nos termos do artigo 901 e 904 e seu parágrafo único do
CPC. Mandou expedir o presente edital que será afixado no
local de costume e publicado na forma da lei. DADO E PAS-
SADO em Cartório nesta Cidade e Comarca de Cascavel, Esta-
do do Paraná, 09/05/2007..(a) LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA, que digitei e subscrevi. (a) LUCIA-
NA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA. SUBS-
CRIÇÃO AUTORIZADA PELA PORTARIA Nº 01/2003.

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA

CONHECIMENTOS DE TERCEIROS_E INTERESSA-
DOS - PRAZO: 30 (trinta)  DIAS

     O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE
DIREITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...

     F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem
ou conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de tercei-
ros e interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira
Vara Cível, se processam os autos de _«CURATELA» sob n.
«553/2006», em que «LINDOMAR PINHEIRO» contra «ANA
LUCIA PINHEIRO», nos termos da sentença proferida às fls.66,
foi decretada a INTERDIÇÃO de «ANA LUCIA PINHEIRO»,
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, nomeando-lhe CURADORA a Sra. «LIN-
DOMAR PINHEIRO». E para que chegue ao conhecimento
dos interessados e no futuro não possam alegar ignorância ou
desconhecimento, mandou expedir o presente edital para co-
nhecimento de terceiros, que será publicado, na forma da Lei e
afixado, no lugar de costume no átrio do Fórum Local. DADO
e PASSADO, nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do
Paraná, «28/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS,
FUNC. JURAMENTADA que digitei e subscrevi.-

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL

DE CITAÇÃO  DO(s) REQUERIDO(s)  «DIESEL
FORTE ONIBUS E CAMINHOES LTDA», na pessoa de
seu representante legal,  com prazo de 30 (trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE

DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente ao(s) requerido(s)
«DIESEL FORTE ONIBUS E CAMINHOES LTDA», que por
este Juizo e cartório se processam aos termos dos autos de
«DECLARATORIA C/T. ANTECIPADA», sob nº «651/2005»
em que «TOMIO TAGUTTI» move contra «DIESEL FORTE
ONIBUS E CAMINHOES LTDA». É o presente edital para
CITAÇÃO do(s) requerido(s) «DIESEL FORTE ONIBUS E
CAMINHOES LTDA», na pessoa do seu representante legal,
do inteiro teor da presente ação, que a seguir vai transcrito o
requerimento final da mesma:”... XIV-DO REQUERIMENTO.
a) Se digne Vossa Excelencia em conceder, LIMINARMENTE
o pedido de Tutela Antecipada para a necessaria e urgente de-
cretacao do nulidade do contrato firmado entre as partes. b)
Apos efetivada a medida, digne-se de determinar a citacao dos
requeridos, no endereco constante do preambulo da presente,
para que conteste o pedido, querendo, sob pena de revelia e
confissao. c) Requer outrossim, apos a concessao da medida
pleiteada, seja oficiando-se em caratar imediato, a Delegacia
de Policia de Cascavel, a fim de que a mesma de ciencia do
Andamento do pedido de Inquerito Policial Instaurado contra
os requeridos, bem, como Servico Central de Protecao ao Cre-
dito, da cidade de Belo Horizonte-MG (0**31) 3249 1799 para
que seja suspenso o referido registro, lavrado contra o ora re-
querente. d) requer ainda, seja condenada os requeridos, ao
pagamento de danos MORAIS E MATERIAIS devidos, em ra-
zao dos graves danos causados ao mesmo, cujo valor a ser pago
a titulo de danos materiais, devera ser baseado no “quantum”
pago aos suplicantes, pelo requerente, alem dos Danos Morais,
o qual devera “data venia” ser arbitrado por Vossa Excelencia,
quando da efetiva condenacao. e) Contestada ou nao, seja jul-
gada PROCEDENTE a pretensao ora proposta, com a confir-
macao da liminar, suspendendo-se definitivamente o aponta-
mento ora combatido, bem como declarado nulo de pleno di-
reito o contrato firmado com a natural condenacao dos requeri-
dos. f) requer outrossim, a condenacao dos requeridos ao paga-
mento das custas processuais, honorarios advocaticios, a base
de 20 do valor total da condenacao. g) protesta-se e requer des-
de ja, pela producao de todas as provas admitidas em direito,
em especial o depoimento pessoal do requerente, dos represen-
tantes legais da re, ouvida de testemunhas, cujo rol apresentar-
se-a oportunamente. h) requer mais, nos termos do artigo 130
c/c artigo 355 do CPC, seja os requeridos compelidos a apre-
sentado o documento que deu origem a presente, sendo permi-
tido a requerente a juntada de novos documentos e pericias e/
ou auditorias, que se fizerem necessarias. i) requer finalmente,
seja concedido a requerente, os beneficios da justica gratuita,
nos termos da lei 1060/50 c/c a lei 7510/86, em face a completa
impossibilidade do mesmo em suportar as despesas do proces-
so, sem se privar do necessario a sua (dele) sobrevivencia bem
como de sua familia. j) requer mais, seja a presente apensada
aos autos de pedido de interpelacao judicial em tramite por
este r. juizo sob o n. 311/2005. Da-se a causa o valor de R$
105.305,00 (cento e cinco reais e trezentos e cinco reais), para
fins fiscais. Termos que aguarda deferimento. Cascavel, 28 de
maio de 2005. Antonio Pereira Tome. Adv”. Ciente de que que-
rendo, poderá contestar a presente ação, no prazo legal de quinze
(15) dias, sob penas do artigo 285 e 319 do C.P.C. “...não sen-
do contestada a presente ação, se presumirão aceitos como ver-
dadeiros os fatos alegados na inicial, devendo ainda o reu no
mesmo prazo de resposta, apresentar aos autos o contrato sob
n. 0405, objeto da presente acao, por ser documento comum as
partes (CPC, art. 340, III, 355, 356 e 358, III). Mandou expedir
o presente edital que será afixado no local de costume e publi-
cado na forma da Lei. DADO E PASSADO em Cartório nesta
cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, «28/11/2007».
(a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA,
que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO  DO(s) REQUERIDO(s)  «VANILDO

BUENO DOS SANTOS», com prazo de 30 (trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

     F A Z    S A B E R a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente ao(s) requerido(s)
«VANILDO BUENO DOS SANTOS», que por este Juizo e
cartório se processam aos termos dos autos de «ARRESTO»,
sob nº «551/2007» em que «ANTONIO ISMAEL BOZIO» move
contra «VANILDO BUENO DOS SANTOS». É o presente edi-
tal para CITAÇÃO do(s) requerido(s) «VANILDO BUENO DOS
SANTOS», do inteiro teor da presente ação, que a seguir vai
transcrito o requerimento final da mesma:”... DO PEDIDO:
Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelencia: a) Com fun-
damento no Art. 804 do CPC, se digne em conceder LIMINAR-
MENTE o pedido, ordenando o ARRESTO do veiculo que ain-
da se encontra em no do Suplicado, qual seja: VOLKSWA-
GEN-GOL/16V, PLACA 6892, CHASSI
98WZZZ377WP543560, CORE BRANA, ANO 1998, MODE-
LO 1999, RENAVAM 69.763287-3 DO PARANA, a fim de
salvaguardar o direito de ressarcimento na acao principal a ser
proposta perante esse juizo. b) Efetivando-se o arresto conce-
dido liminarmente se digne nomear o suplicante como fiel de-
positario desse juizo. c) requer-se tambem, para o cumprimen-
to do mandado de arresto, seja concedido ao sr. oficial de justi-

ca, os beneficios do art. 172, § 1º do CPC, face a urgencia que
o caso requer. d) seja determinado ainda, pelo mesmo manda-
do, a citacao do suplicado, para querendo, no prazo fixado pelo
artigo 802 do mesmo Codex, apresentar sua contestacao ao pre-
sente pedido, sob pena de revelia e confissao. Caso nao seja
encontrado, seja determinada a sua citacao atraves de edital,
conforme previsto pelo artigo 231, inciso I, do mesmo Codigo.
Contestando ou nao o presente feito, seja o mesmo julgado pro-
cedente em definitivo, confirmando-se, ao final a liminar con-
cedida, para o fim de manter-se o arresto do veiculo acima des-
crito e, consequentemente, seja o suplicado condenado no onus
da sucumbencia. e) requer-se, seja concedida a liminar pleitea-
da no item “a”, sem a oitiva do suplicado, pois certamente este
tentara de todas as formas, se esquivar do Sr. oficial de justica,
ate que consiga dar um sumico no veiculo que se pretende ar-
restar; f) no prazo fixado pelo art. 806 do CPC, o suplicante ira
propor a acao principal de execucao de titulo extrajudicial,
embasada no documento incluso, o qual demonstra a inadim-
plencia do suplicado. g) para provar o alegado, requer-se a pro-
ducao de todas as provas permitidas em direito, especialmente
o depoimento pessoal do suplicado, sob pena de confesso, oiti-
va de testemunhas, pericia e outras que se fizerem necessarias
para melhor elucidar a lide; h) tendo em vista a situacao finan-
ceira precaria pela qual passa o suplicante, ao menos provisori-
amente, requer os favores da justica gratuita, conforme faculta
a legislacao em vigor. E, para tanto, assina a declaracao em
anexo. i) para fins fiscais de acordo com o Art. 259 do CPC,
atribui-se a causa o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). N.
termos, p. deferimento. Cascavel, 09 de marco de 2007. pp.
Juarez Jose da Silva. Advogado”. Ciente de que querendo, po-
derá contestar a presente ação, no prazo legal de quinze (15)
dias, sob penas do artigo 285 e 319 do C.P.C. “...não sendo
contestada a presente ação, se presumirão aceitos como verda-
deiros os fatos alegados na inicial. Mandou expedir o presente
edital que será afixado no local de costume e publicado na for-
ma da Lei. DADO E PASSADO em Cartório nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, «28/11/2007».
(a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA,
que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL
DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS

«LUIS GUSTAVO FERLA DE LIMA e sua esposa», com
prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«LUIS GUSTAVO FERLA DE LIMA », atualmente em lugar
incerto e não sabido que por este que por este Juízo e cartório
se processam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL -
MUNICIPAL», sob nº «480/2006» em que «FAZENDA PU-
BLICA DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «LUIS
GUSTAVO FERLA DE LIMA », para pagamento da importân-
cia de R$- «2.613,77» («Dois Mil, Seiscentos e Treze Reais e
Setenta e Sete Centavos») e demais acréscimos legais, proveni-
ente da divida ativa registrada sob n. 1833/2006, Lançada em
21/04/2005, 02/01/2003, 02/01/2004, 05/05/2005, 12/04/2006,
no lote n.14, da quadra n. 27, do loteamento denominado Par-
que Residencial Clarito, nesta cidade, referente a (IPTU; AS-
FALTO; PASSEIO, ETC..), para garantia do débito que foi
ARRESTADO, o seguinte bem: Lote urbano n. 14, da quadra
n. 27, com área de 360,00m2, do loteamento denominado Par-
que Residencial Clarito, situado nesta cidade, com suas divisas
e confrontações constantes da matricula n. 14.265, do Cartório
de Registro de Imóveis do 3º Ofício desta cidade; que foi depo-
sitado em mão da Depositária Publica desta Cidade, a qual se
comprometer em guardá-lo como fiel depositária na forma da
lei. O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finali-
dade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado «LUIS GUS-
TAVO FERLA DE LIMA e sua esposa», para no prazo de 05
dias, após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a quan-
tia acima mencionado acrescido de juros correção monetária
multa, honorários advocatícios e custas processuais, ou nome-
ar bem à penhora, sob pena do arresto procedido ser transfor-
mado automaticamente PENHORA, ficando pelo mesmo edi-
tal, intimado a embargar a execução, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da conversão acima mencionada, sob pena de
prosseguimento da ação até final com a venda em hasta pública
do bem penhorado para a satisfação da dívida. Mandou expedir
o presente edital que será afixado no local de costume e publi-
cado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório
nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos
«28/11/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC.
JURAMENTADA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003
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castr´˚o

= EDITAL DE PRAÇA = e intimação dos executados
EDSON CESAR GAIDA e KATIBA FADEL, e seus

respectivos cônjuges, se casados forem.

O Doutor JOSÉ EDUARDO DE MELLO LEITÃO SALMON,
Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca de Castro, Estado do
Paraná, etc...
FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que serão levados à praça os bens de
propriedade da executada, na forma abaixo:
1ª PRAÇA: 12 de fevereiro de 2008, às 9:00 horas, por preço
superior ao da avaliação.
2ª. PRAÇA: 26 de fevereiro de 2008, às 9:00 horas, para venda
a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LOCAL: Átrio do Fórum, sito à Rua Coronel Jorge Marcondes,
s/nº, nesta Cidade de Castro, Estado do Paraná.
PROCESSO: Autos nº 62/2005 de Execução de Nota de Crédi-
to Rural, em que é exeqüente BANCO BAMERINDUS DO
BRASIL S/A – em Liquidação Extrajudicial e executados ED-
SON CESAR GAIDA e KATIBA FADEL.
 DESCRIÇÃO DO BEM: 1 - “O terreno urbano sito na quadra
nº 55, nesta Cidade, medindo 12,175 metros de frente para a
Rua Princesa Izabel, confrontando-se ao Sul, onde mede 24,60
metros com terreno de sucessores de Andrelino José Gonçal-
ves, ao Norte, onde também mede 24,60 metros e a Oeste, onde
mede 12,225 metros, com terrenos de Prudência Celeste da
Fonseca Novaes, que anteriormente pertenceram ao espólio de
Otávio Novaes. Matrícula nº 3.457 do Cartório de Registro de
Imóveis desta Comarca”.
AVALIAÇÃO: avaliado em novembro/2006 em R$ 65.000,00
– Valor atualizado nesta data = R$ 67.337,16.
ÔNUS: Na matrícula juntada aos autos, consta hipoteca em favor
do Banco do Estado do Paraná S/A; penhora nos autos de Exe-
cução Fiscal, sob nº 137/2000, em que é exeqüente UNIÃO; e
penhora Autos nº 62/2005 de Execução de Nota de Crédito
Rural, em que é exeqüente Banco Bamerindus do Brasil S/A –
Em Liquidação Extrajudicial. Consta ainda, na certidão forne-
cida pelo Cartório Distribuidor desta Comarca: penhora nos
autos nº 621/97 de Execução, em que é exeqüente União. Con-
tra os executados, constam ainda, débitos junto à Prefeitura
Municipal de Castro; débitos junto à Fazenda Pública Estadual
e Receita Federal.
VALOR DA CAUSA: conta geral em novembro/06 = R$
7.981,06.
DEPÓSITO: Em poder da Depositária Particular, Sra. KATIBA
FADEL.
INTIMAÇÃO: Pelo presente edital, ficam os executados ED-
SON CESAR GAIDA e KATIBA FADEL, e seus respectivos
cônjuges, se casados forem, INTIMADOS da designação su-
pra. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Castro,
Estado do Paraná, aos sete (07) dias do mês de novembro (11)
do ano de dois mil e sete (2007). Eu, _________ Empregada
Juramentada, que o digitei, subscrevi e assino por determina-
ção do MM. Juiz de Direito.

 Cleuza Marlene Resseti Guiloski
      Empregada Juramentada

cerrro azul

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO de NELSELI
BERTIOTI SILVA – PRAZO 20 DIAS.

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz de Direito de Cerro
Azul, PR, na forma da lei etc FAZ SABER a todos quantos o
present edital virem ou dele conhecimento tiverem, especial-
mente a requerida NEUSELI BERTIOTI SILVA, atualmente com
endereço ignorado, para comparecer na audiência de concilia-
ção designada para o próximo dia  06 de março de 2.008, às
13,30 horas, no Forum local, situado na rua Marechal Floriano
Peixoto, 257, Centro, Cerro Azul, PR, nos autos de  DIVOR-
CIO DIRETO LITIGIOSO, registrado sob número 447/07 em
que é requerente O V S, e contestar a ação, no prazo legal de
quinze dias, após a realização da audiência, sob pena de reve-
lia, isto é, não sendo contestado, no prazo legal, presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte au-
tora, que alega, em síntese, que contraiu nupcias com a reque-
rida no dia 24 de novembro de 1.990;  que desde 19 de dezem-
bro de 2.002 não mais vive com o requerido, que da união ad-
veio S V S e C G V S, menores, cujos filhos encontram-se com
a requerida; que na constancia da união foi adquirido um terre-
no no loteamento na rua Carlos Gomes, Cerro Azul,PR, sendo
que em decorrencia de problemas financeiros o requerente pas-
sou o imóvel à sua irmã, a fim de que esta quitasse as parcelas
em atraso, tendo a propriedade sido transferida à sua irmã Lu-
cia Valente dos Santos; que o requerente vem contribuindo,
mensalmente, com alimentos, no importe de R$100,00 e conti-
nuará até seus filhos atingir a maioridade; requer a dispensa
dos alimentos  entre si, que a guarda e responsabilidade dos
filhos permaneça com a requerida, o direito de visitas, e a con-
denação da requerida ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios e, ainda os benefícios da justiça gra-
tuita. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados, expediu-se o presente edital que será afixado na forma
da Lei, em local de costume, bem como pulicado, para que
ninguém alegue ignorancia futura. Dado e Passado nesta co-
marca, aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de dois
mil e sete. Eu,_____________________________(Alcides

Antonio Adamante), escrivão, digitei e subscrevi. Por determi-
nação do MM. Juiz de Direito, Portaria número 0003/90, assi-
no o presente.

 ALCIDES ANTONIO ADAMANTE
 ESCRIVÃO DO CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO de TEREZINHA DE MELO
LOPES – PRAZO 20 DIAS.

O Doutor Marcos Takao Toda, MM. Juiz de Direito de Cerro
Azul, PR, na forma da lei etc FAZ SABER a todos quantos o
present edital virem ou dele conhecimento tiverem, especial-
mente a requerida TEREZINHA DE MELO LOPES, atualmen-
te com endereço ignorado, para contestar a presente ação de
CONVERSÃO DE SEEPARAÇÃO JUDICIAL EM DIVOR-
CIO LITIGIOSO, registrado sob número 409/07 em que é re-
querente C S, no prazo legal de quinze dias, sob pena de reve-
lia, isto é, não sendo contestado, no prazo legal, presumir-se-
ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte au-
tora, que alega, em síntese,  que casou com a requerida no dia
21 de maio de 1.983 e se separaram judicialmente no dia 16 de
outubro de 1.989, conforme Autos 1594/89, na cidade de Cu-
ritiba, PR, cuja sentença transitou em julgado no dia 16 de ou-
tubro de 1.989, portanto, há mais de um ano, requerendo, após
as formalidades legais a conversão  da separçaão em divorcio e
os benefícios da assistencia judiciária gratuita. E, para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados, expediu-se o
presente edital que será afixado na forma da Lei, em local de
costume, bem como pulicado, para que ninguém alegue igno-
rancia futura. Dado e Passado nesta comarca, aos vinte e seis
dias do mês de novembro do ano de dois mil e sete.
Eu,_____________________________(Alcides Antonio Ada-
mante), escrivão, digitei e subscrevi. Por determinação do MM.
Juiz de Direito, Portaria número 0003/90, assino o presente.

ALCIDES ANTONIO ADAMANTE
  ESCRIVÃO DO CÍVEL

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CHOPINZI-
NHO - PARANÁ.-

- E D I T A L -
(PARA CITAÇÃO DE MAURO CEZAR PRADO DE JESUS)
- PRAZO DE QUINZE (15) DIAS -
     O DOUTOR JUAN DANIEL PEREIRA SOBREIRO, MM.
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE CHOPINZINHO, ES-
TADO DO PARANÁ,
      FAZ SABER,  a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que pelo presente CITA o requerido
MAURO CEZAR PRADO DE JESUS, brasileiro, solteiro,
maior, autônomo, residente na cidade de Indaial, Estado de Santa
Catarina, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que
compareça perante este Juízo no dia 19 de março de 2008, às
13 horas, para audiência de conciliação, instrução e julgamen-
to, cientificando-o de que foram fixados os alimentos provisó-
rios em R$ 100,00 (cem reais), a ser pago a partir da citação,
devendo comparecer acompanhado de advogado e  de testemu-
nhas, até 03,  para o caso de não haver acordo, sendo que seu
não comparecimento implicará em revelia e confissão, de acor-
do com o disposto no art. 7º e 8º da lei 5.478/68, nos autos nº
24/2006 de ação de Alimentos, em que é requerente B.C.P.J.,
rep. pela mãe J.C.M. e requerido MAURO CEZAR PRADO
DE JESUS, de conformidade com o resumo da inicial e despa-
cho adiante transcrito: RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL FLS.
02/05 : “Que o requerente é filho do requerido, conforme se
comprova pela certidão de nascimento anexa aos autos, fruto
de uma convivência em união estável de aproximadamente 03
anos entre seus pais. Que o requerido nunca contribuiu para o
sustento do filho. Que o requerido, quando da dissolução da
união estável, comprometeu-se em colaborar com o valor de
R$ 100,00, porém nunca o fez. Que o referido valor seria revis-
to tão logo o requerido conseguisse arrumar um emprego que
lhe permitisse ter melhores condições financeiras., porém mes-
mo trabalhando como autônomo e percebendo mensalmente o
valor aproximado de R$ 1.000,00, não ajudou o requerente.
Que é obrigação dos pais sustentar seus filhos. ANTE AO
EXPOSTO requer: a) a fixação de alimentos provisórios em
um salário mínimo; b) a citação do requerido para, querendo,
contestar a presente ação, no prazo legal, sob pena de revelia;
c) d) ciência do Ministério Público; e) a concessão dos benefí-
cios da assistência judiciária gratuita; f) a procedência da ação,
com a conseqüente condenação do requerido ao pagamento de
pensão alimentícia, no valor requerido provisoriamente, bem
como as custas processuais e honorários advocatícios. Dá-se à
causa o valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais). Nes-
tes Termos, Pede Deferimento. Chopinzinho/PR, 10 de feve-
reiro de 2006. (a) Pp./ Ivanir Fontana OAB/PR nº 16.953”.
DELIBERAÇÃO DE FLS. 65: “Autos nº 24/2004. Observa-se
que o paradeiro do requerido é incerto. Desse modo, defere-se
o pedido do requerente. Designa-se a audiência de instrução e
julgamento dia 19.03.2008, às 13 horas. Cite-se como requer.
Diligências necessárias. Chopinzinho, 07 de novembro de 2007.
(a) Juan Daniel Pereira Sobreiro. Juiz de Direito.” Os reque-
rentes gozam dos benefícios da assistência judiciária gratuita.
Chopinzinho, 19 de novembro de 2007. Eu, ________________
(Tânia Maria Adams de Castro Amorim), Escrivã, o digitei e o
subscrevi.-

JUAN DANIEL PEREIRA SOBREIRO
                                  Juiz de Direito

cidade gaucha

EDITAL DE CITAÇÃO DOS HERDEIROS SUCESSORES
DO FALECIDO OSWALDO DOCKHORN e HAYDEÉ FEIX
DOCKHORN: WILSON DOCKHORN; LILIAN DOCKHORN
NEUMANN; CHARLES DOCKHORN e GISELA DO-
CKHORN E SEUS CÔNJUGES SE CASADOS FOREM, COM
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

Edital de citação  dos herdeiros sucessores do falecido Oswal-
do Dockhorn e Haydeé Feix Dockhorn: Wilson Dockhorn; Li-
lian Dockhorn Neumann; Charles Dockhorn e Gisela Dockhorn
e seus cônjuges se casados forem,   com prazo de 30 (trinta)
dias de que tramita perante este Juízo, Cartório Cível e Anexos
os autos de AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSORIA  n.º
451/2007 em que é requerente,  SEVERINO JULIANO DOS
SANTOS  e requeridos, OSWALDO DOCKHORN e HAYDEE
FEIX DOCKHORN, para que querendo conteste a ação, em 15
(dez) dias,  alegando o autor em síntese o seguinte: Que em
data de 13.10.1972 o requerente adquiriu dos requeridos o lote
de terra n. 16 da quadra 50 da Planta Geral desta Cidade, com
a edificação de uma casa de madeira medindo 4x5 metros, lo-
calizada à Av. Olinto Cardoso de Lucena, nesta Cidade, efetu-
ando o pagamento integral, conforme recibo. Tal imóvel mede
600,00m2 e possui as seguintes divisas e confrontações cons-
tantes da matrícula n.º 20.191; Que não foi efetuada a lavratura
da escritura de compra e venda do imóvel, sendo que os Reque-
ridos faleceram em formalizar ou outorgar a escritura do imó-
vel; Que a abertura da matrícula foi providenciada pelo Reque-
rente em nome dos Requeridos, inclusive os imposto encontra-
se em nome do requerente; O Requerente necessita de formali-
zar o seu domínio sobre o imóvel, eis que é pessoa de idade
avançada e de sérios problemas de saúde. O Requerente vem
emendar a inicial fornecendo o nome dos herdeiros e sucesso-
res dos Requeridos falecidos, para que sejam devidamente ci-
tados. Requer a procedência e conseqüente adjudicação do
imóvel descrito ao Requerente.Que pretende provar por todos
os meios de provas em direito admitido. “Alertando-os de que
poderão contestarem a ação, querendo, no prazo de 15 (quin-
ze) dias,  e não sendo contestada presumir-se-ão aceitos como
verdadeiros os fatos articulados na inicial pela parte A”.  E
para que chegue ao conhecimento dos interessados e ninguém
possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz expedir
o presente, que será publicado e afixado na forma da lei. Dado
e Passado nesta Cidade e Comarca de Cidade Gaúcha, Estado
do Paraná, aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de
dois mil e sete. Eu,________(Carmem Maria Corrales Barbo-
sa) Escrivã que o fiz digitar e subscrevi. JUSTIÇA GRATUI-
TA.

 Paulo Roberto Cavalheiro Pereira
 Juiz de Direito

colombo

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0476/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    OLANDINO SANTOS CASTRO.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) OLANDINO
SANTOS CASTRO, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 662,88 (seiscentos e sessenta e dois
reais e oitenta e oito centavos) devido em 05/12/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004497/02.

Colombo, 11 de setembro de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1233/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JOÃO MARIA  FERREIRA.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO MARIA
FERREIRA, o qual está em lugar incerto, para que, em cin-
co (05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edi-
tal, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor
aproximado de R$ 502,81 (quinhentos e dois e oitenta e um
centavos) devido em 27/11/2002, o qual será atualizado por
ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas ju-
diciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

 NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004037/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu, ________________(João
Pedro Ghignone Costa) Escrivão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1223/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    IVO E BERTOLIN

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) IVO E BERTO-
LIN, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)
dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-
pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-
mado de R$ 763,60 (setecentos e sessenta e três reais e ses-
senta centavos) devido em 27/11/2002, o qual será atualiza-
do por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de cus-
tas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execu-
ção, sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem
à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003962/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1066/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JORGE SCHELENKER

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JORGE SCHE-
LENKER, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco
(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,
compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-
ximado de R$ 623,45 (seiscentos e vinte e três reais quaren-
ta e cinco centavos) devido em 05/11/2002, o qual será atua-
lizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de
custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à exe-
cução, sob pena de penhora em tantos bens quantos basta-
rem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002931/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0203/1999 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ
EXECUTADO(A)S:  INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS
ESCOLARES REAIS LTDA, BENEDITO A. DE MIRANDA e
EZEQUIEL DOS SANTOS.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a), INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES REAIS LTDA,
(CNPJ.00137114/0001-88), atualmente em lugar incerto, e os
SÓCIOS, Srs. BENEDITO A. DE MIRANDA,( CPF.
183.718.099-72), e EZEQUIEL DOS SANTOS, (CPF.
723.684.709-72), para que, em cinco (05) dias, contados após
o prazo de publicação deste Edital, compareça neste Juízo, e
efetue o pagamento no valor aproximado de R$ 11.360,09 (onze
mil trezentos e sessenta reais e nove centavos), conforme cál-
culo datado de 16/08/2006, o qual será atualizado por ocasião
de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,
no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de pe-
nhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.
 NATUREZA: Certidão de Dívida Ativa nºs 2017049-2.

Colombo, 30 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

Castro

Cerro Azul

Cidade Gaúcha

Colombo
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 EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0729/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    MARIA DE LOURDES KLODZINSKI

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
MARIA DE LOURDES KLODZINSKI, o qual está em lugar
incerto, para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo
de publicação deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue
o pagamento no valor aproximado de R$ 290,73( duzentos e
noventa e dois reais e setenta e três centavos) devido em 04/
12/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo
recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo
prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004385/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0500/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    NILDA ROBERTO

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
NILDA ROBERTO, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetuem o pagamento
no valor aproximado de R$ 152,73 (cento e cinqüenta e dois
reais e setenta e três centavos) devido em 05/12/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004486/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1066/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JORGE SCHELENKER

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
JORGE SCHELENKER, o qual está em lugar incerto, para
que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação
deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento
no valor aproximado de R$ 623,45 (seiscentos e vinte e três
reais quarenta e cinco centavos) devido em 05/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002931/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0203/1999 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ
EXECUTADO(A)S:  INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS
ESCOLARES REAIS LTDA, BENEDITO A. DE MIRANDA e
EZEQUIEL DOS SANTOS.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a), INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES REAIS LTDA,

(CNPJ.00137114/0001-88), atualmente em lugar incerto, e
os SÓCIOS, Srs. BENEDITO A. DE MIRANDA,( CPF.
183.718.099-72), e EZEQUIEL DOS SANTOS, (CPF.
723.684.709-72), para que, em cinco (05) dias, contados após
o prazo de publicação deste Edital, compareça neste Juízo, e
efetue o pagamento no valor aproximado de R$ 11.360,09
(onze mil trezentos e sessenta reais e nove centavos), confor-
me cálculo datado de 16/08/2006, o qual será atualizado por
ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas ju-
diciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA: Certidão de Dívida Ativa nºs 2017049-2.

Colombo, 30 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0729/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    MARIA DE LOURDES KLODZINSKI

                        FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
MARIA DE LOURDES KLODZINSKI, o qual está em lugar
incerto, para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo
de publicação deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue
o pagamento no valor aproximado de R$ 290,73( duzentos e
noventa e dois reais e setenta e três centavos) devido em 04/
12/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo
recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo
prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004385/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0500/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    NILDA ROBERTO

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
NILDA ROBERTO, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetuem o pagamento
no valor aproximado de R$ 152,73 (cento e cinqüenta e dois
reais e setenta e três centavos) devido em 05/12/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004486/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1066/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JORGE SCHELENKER

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
JORGE SCHELENKER, o qual está em lugar incerto, para
que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação
deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento
no valor aproximado de R$ 623,45 (seiscentos e vinte e três
reais quarenta e cinco centavos) devido em 05/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.
  NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002931/02.

 Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0203/1999 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ
EXECUTADO(A)S:  INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS
ESCOLARES REAIS LTDA, BENEDITO A. DE MIRANDA e
EZEQUIEL DOS SANTOS.

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a),
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES RE-
AIS LTDA, (CNPJ.00137114/0001-88), atualmente em lugar
incerto, e os SÓCIOS, Srs. BENEDITO A. DE MIRANDA,(
CPF. 183.718.099-72), e EZEQUIEL DOS SANTOS, (CPF.
723.684.709-72), para que, em cinco (05) dias, contados após
o prazo de publicação deste Edital, compareça neste Juízo, e
efetue o pagamento no valor aproximado de R$ 11.360,09
(onze mil trezentos e sessenta reais e nove centavos), confor-
me cálculo datado de 16/08/2006, o qual será atualizado por
ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas ju-
diciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA: Certidão de Dívida Ativa nºs 2017049-2.

Colombo, 30 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0729/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    MARIA DE LOURDES KLODZINSKI

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
MARIA DE LOURDES KLODZINSKI, o qual está em lugar
incerto, para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo
de publicação deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue
o pagamento no valor aproximado de R$ 290,73( duzentos e
noventa e dois reais e setenta e três centavos) devido em 04/
12/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo
recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo
prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004385/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0500/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    NILDA ROBERTO

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
NILDA ROBERTO, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetuem o pagamento
no valor aproximado de R$ 152,73 (cento e cinqüenta e dois
reais e setenta e três centavos) devido em 05/12/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004486/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

  EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1251/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    JOÃO DE SOUZA

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
JOÃO DE SOUZA, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 3.124,31 (três mil cento e vinte e
quatro reais e trinta e um centavos) devido em 27/11/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004010/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1255/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JOÃO DE SOUZA FERREIRA

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
JOÃO DE SOUZA FERREIRA, o qual está em lugar incerto,
para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de pu-
blicação deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pa-
gamento no valor aproximado de R$ 231,03 ( duzentos e trinta
e um reais e três centavos) devido em 27/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004014/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1254/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JOÃO DE SOUZA FERREIRA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO DE SOU-
ZA FERREIRA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 427,81 (quatrocentos e vinte e sete
reais e oitenta e um centavos) devido em 27/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004013/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1253/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JOÃO DE SOUZA CARVALHO

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO DE SOU-
ZA CARVALHO, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 12.807,57 (doze mil oitocentos e sete
reais e cinqüenta e sete centavos) devido em 27/11/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
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to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004012/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1279/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    IMOBILIARIA HAKIM LTDA.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) IMOBILIARIA
HAKIM LTDA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 657,28 (seiscentos e cinquenta e sete
reais e vinte e oito centavos) devido em 26/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003900/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0599/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    ADEMAR SCORTEGAGNA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) ADEMAR SCOR-
TEGAGNA, o qual está em lugar incerto, para que, em cin-
co (05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edi-
tal, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor
aproximado de R$ 1.271,05 (hum mil duzentos e setenta e
um reais e cinco centavos) devido em 02/10/2002, o qual será
atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acresci-
do de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia
à execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002694/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0715/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    ROMIG E ROCHA CIA. LTDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) ROMIG E. RO-
CHA CIA LTDA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-
lor aproximado de R$ 735,08( setecentos e trinta e cinco re-
ais e oito centavos) devido em 03/10/2002, o qual será atua-
lizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de
custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à exe-
cução, sob pena de penhora em tantos bens quantos basta-
rem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002821/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

  EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0716/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    ROMIG E ROCHA CIA. LTDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) ROMIG E. RO-
CHA CIA LTDA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-
lor aproximado de R$ 778,65( setecentos e setenta reais e
sessenta e cinco centavos) devido em 03/10/2002, o qual será
atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acresci-
do de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia
à execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002820/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1985/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    ALFREDO A. FRANÇA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) ALFREDO A.
FRANÇA, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco
(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,
compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-
ximado de R$ 495,22 (quatrocentos e noventa e cinco reais e
vinte e dois centavos) devido em 20/11/2002, o qual será atu-
alizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido
de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à
execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos bas-
tarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003220/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1053/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    GIL JOSÉ CHEDE

  FINALIDADE: Citação do executado GIL JOSÉ CHEDE, o
qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05) dias,
contados após o prazo de publicação deste Edital, compare-
çam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproximado
de R$ 297,54 (duzentos e noventa e sete reais e cinquenta e
quatro centavos), devido em 26/11/2002, o qual será atuali-
zado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de
custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à exe-
cução, sob pena de penhora em tantos bens quantos basta-
rem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003810/02.

Colombo, 10 de Agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    2025/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    AIRTON C LIMA DA SILVA

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
AIRTON C LIMA DA SILVA, o qual está em lugar incerto,
para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de pu-
blicação deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o
pagamento no valor aproximado de R$ 442,76 ( quatrocen-
tos e quarenta e dois reais e setenta e seis centavos) devido
em 20/11/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu

efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no
mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de pe-
nhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do dé-
bito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003173/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    2022/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    ALBERTO FOLLONI

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
ALBERTO FOLLONI, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 476,98 ( quatrocentos e setenta e
seis reais e noventa e oito centavos) devido em 20/11/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003183/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1989/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    DJANIRA RUTES DOS SANTOS

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) DJANIRA RU-
TES DOS SANTOS, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 180,18 (cento e oitenta reais e de-
zoito centavos) devido em 25/11/2002, o qual será atualizado
por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas
judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003629/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    991/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    MARCO ANTONIO JOHNSON

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
MARCO ANTONIO JOHNSON, o qual está em lugar incer-
to, para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de
publicação deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o
pagamento no valor aproximado de R$ 467,44 (quatrocen-
tos e sessenta e sete reais e quarenta e quatro centavos) de-
vido em 05/11/2002, o qual será atualizado por ocasião de
seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,
no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de
penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do
débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002838/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    771/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    HERMES M E DINAMIR P A

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
HERMES M E DINAMIR P A, o qual está em lugar incerto,
para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de pu-
blicação deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o
pagamento no valor aproximado de R$ 2.158,46 (dois mil
cento e cinqüenta e oito reais e quarenta e seis centavos)
devido em 02/10/2002, o qual será atualizado por ocasião de
seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,
no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de
penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do
débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  002675/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu, ____________________
(João Pedro Ghignone Costa) Escrivão, que o fiz digitar e subs-
crevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1661/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    ANTONIO DAMASSO WOLFF

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) ANTONIO DA-
MASSO WOLFF,  o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-
lor aproximado de R$ 196,42 (cento e noventa e seis reais e
quarenta e dois centavos) devido em 21/11/2002, o qual será
atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acresci-
do de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia
à execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003340/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    2014/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    ALBERTO JUNG LEE

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) ALBERTO JUNG
LEE, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)
dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-
pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-
mado de R$ 237,31 (duzentos e trinta e sete reais e trinta e
um centavos) devido em 20/11/2002, o qual será atualizado
por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas
judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003194/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    2013/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    ALBERTO KOKOTTE

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
ALBERTO KOKOTTE, o qual está em lugar incerto, para
que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação
deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento
no valor aproximado de R$ 814,47 (oitocentos e quatorze
reais e quarenta e sete centavos) devido em 20/11/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
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ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003195/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1990/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    DJANIR COELHO

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
DJANIR COELHO, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 285,22 (duzentos e oitenta e cinco
reais e vinte e dois centavos) devido em 25/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003628/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1250/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    JOÃO CORREA SOUZA PINTO.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO CORREA
SOUZA PINTO, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 685,37 (seiscentos e oitenta e cinco
reais e trinta e sete centavos) devido em 27/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004009/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0384/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    MARIA HELENA CARLOS

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) MARIA HELE-
NA CARLOS,  o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-
lor aproximado de R$ 1.065,57( hum mil e sessenta e cinco
reais e cinqüenta e sete centavos) devido em 04/12/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004394/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

     EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1272/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    ILDA BERMERT

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
ILDA BERMERT, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 461,98 (quatrocentos e sessenta e
um reais e noventa e oito centavos) devido em 26/11/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003893/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1277/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    IMOBILIARIA HAKIM LTDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) IMOBILIÁRIA
HAKIM LTDA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 1855,65 (hum mil oitocentos e cin-
quenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos) devido em
26/11/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo
recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo
prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003898/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1278/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    IMOBILIARIA HAKIM LTDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) IMOBILIÁRIA
HAKIM LTDA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 431,91 (quatrocentos e trinta e um
reais e noventa e um centavos) devido em 26/11/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003899/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0500/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    SEBASTIÃO DE MACEDO

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) SEBASTIÃO DE
MACEDO, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco
(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,
compareçam neste Juízo, e efetuem o pagamento no valor
aproximado de R$ 213,60 ( duzentos e treze reais e sessenta
centavos) devido em 06/12/2002, o qual será atualizado por
ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas ju-
diciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-

tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004669/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0511/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    SEBASTIÃO PEREIRA DOS SANTOS

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
SEBASTIÃO PEREIRA DOS SANTOS, o qual está em lugar
incerto, para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo
de publicação deste Edital, compareçam neste Juízo, e efe-
tue o pagamento no valor aproximado de R$375,52 (trezen-
tos e setenta e cinco reais e dois centavos) devido em 06/12/
2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo reco-
lhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo,
ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos
bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004681/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0519/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    SEMI HAMDAR

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) SEMI HAMDAR,
o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05) dias,
contados após o prazo de publicação deste Edital, compare-
ça neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproximado de
R$ 8.118,08 (oito mil cento e dezoito  reais e oito centavos)
devido em 06/12/2002, o qual será atualizado por ocasião de
seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,
no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de
penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do
débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004689/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0569/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    TEREZINHA SANTANA

 FINALIDADE: Citação do executado TEREZINHA SANTA-
NA, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)
dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-
pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-
mado de R$ 372,27 (trezentos e setenta e dois reais e vinte e
sete centavos), devido em 06/12/2002, o qual será atualizado
por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas
judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004740/02.

Colombo, 20 de Agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0500/2003 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    SEBASTIÃO DE MACEDO

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
SEBASTIÃO DE MACEDO, o qual está em lugar incerto,
para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de pu-
blicação deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetuem o
pagamento no valor aproximado de R$ 213,60 ( duzentos e
treze reais e sessenta centavos) devido em 06/12/2002, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004669/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0511/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    SEBASTIÃO PEREIRA DOS SANTOS

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
SEBASTIÃO PEREIRA DOS SANTOS, o qual está em lugar
incerto, para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo
de publicação deste Edital, compareçam neste Juízo, e efe-
tue o pagamento no valor aproximado de R$375,52 (trezen-
tos e setenta e cinco reais e dois centavos) devido em 06/12/
2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo reco-
lhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo,
ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos
bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004681/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0519/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    SEMI HAMDAR

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) SEMI HAMDAR,
o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05) dias,
contados após o prazo de publicação deste Edital, compare-
ça neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproximado de
R$ 8.118,08 (oito mil cento e dezoito  reais e oito centavos)
devido em 06/12/2002, o qual será atualizado por ocasião de
seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,
no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de
penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do
débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004689/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0569/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    TEREZINHA SANTANA

 FINALIDADE: Citação do executado TEREZINHA SANTA-
NA, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)
dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-
pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-
mado de R$ 372,27 (trezentos e setenta e dois reais e vinte e
sete centavos), devido em 06/12/2002, o qual será atualizado
por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas
judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004740/02.
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 Colombo, 20 de Agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    0579/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    TULIO LUIZ COLLE

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) TULIO LUIZ
COLLE, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco
(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,
compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-
ximado de R$ 55.956,57 (cinqüenta e cinco mil novecentos e
cinqüenta e seis reais e cinqüenta e sete centavos) devido em
06/12/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo
recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo
prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004750/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    967/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    TEREZA BELNIAKI

                       FINALIDADE: Citação do executado TERE-
ZA BELNIAKI, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 903,58 (novecentos e três reais e
cinqüenta e oito centavos), devido em 06/02/2003, o qual será
atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acresci-
do de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia
à execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  005947/03.

Colombo, 20 de Agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1214/2003 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A):    IMOBILIARIA HAKIM LTDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) IMOBILIARIA
HAKIM LTDA, o qual está em lugar incerto, para que, em
cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste
Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-
lor aproximado de R$ 765,77 (setecentos e sessenta e cinco
reais e setenta e sete centavos) devido em 03/02/2003, o qual
será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,
acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça
garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  005385/03.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1374/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    HAUER EMP IMOBILIARIOS LTDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) HAUER EMP
IMOBILIARIOS LTDA,  o qual está em lugar incerto, para
que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação
deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento
no valor aproximado de R$ 798,36 (setecentos e noventa e
oito reais e trinta e seis centavos) devido em 26/11/2002, o
qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-
to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-
ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens
quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003851/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1208/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    JACY CARNEIRO

                       FINALIDADE: Citação do(a) executado(a)
JACY CARNEIRO, o qual está em lugar incerto, para que,
em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação des-
te Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no
valor aproximado de R$ 589,12 (quinhentos e oitenta e nove
reais e doze centavos) devido em 27/11/2002, o qual será atu-
alizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido
de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à
execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos bas-
tarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003974/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1207/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    JACY CARNEIRO

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JACY CARNEI-
RO, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)
dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-
pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-
mado de R$ 731,30 (setecentos e trinta e um reais e trinta
centavos) devido em 27/11/2002, o qual será atualizado por
ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas ju-
diciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-
tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003973/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,
____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-
vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1202/2002 - EXECUÇÃO FISCAL
 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO
 EXECUTADO(A) :    IVO MIRANDA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) IVO MIRANDA,
o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05) dias,
contados após o prazo de publicação deste Edital, compare-
ça neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproximado de
R$ 676,18( seiscentos e setenta e seis reais e dezoito centa-
vos) devido em 27/11/2002, o qual será atualizado por oca-

sião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judici-

ais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob

pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfa-

ção do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003966/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1141/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    JOSÉ FELISBINO BATISTA

                        FINALIDADE: Citação do executado JOSÉ

FELISBINO BATISTA, o qual está em lugar incerto, para

que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação

deste Edital, compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento

no valor aproximado de R$ 228,51 (Duzentos e vinte oito

reais e cinquenta e um centavos), devido em 02/12/2002, o

qual será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimen-

to, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofere-

ça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens

quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004161/02.

Colombo, 10 de Agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1239/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    JOÃO JACINTO NETO.

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO JACINTO

NETO, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)

dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-

pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-

mado de R$ 422,80 (quatrocentos e vinte e dois reais e oiten-

ta centavos) devido em 27/11/2002, o qual será atualizado

por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas

judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,

sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-

tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004026/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1720/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    CARLOS CÉZAR RIGOLINO JUNIOR

    FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) CARLOS

CÉZAR RIGOLINO JUNIOR, o qual está em lugar incerto,

para que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de pu-

blicação deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pa-

gamento no valor aproximado de R$ 422,65 ( quatrocentos e

vinte e dois reais e sessenta e cinco centavos) devido em 22/

11/2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo

recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo

prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em

tantos bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003489/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

 LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1730/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    CONSTANTINA MARTINS

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) CONSTANTINA

MARTINS, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco

(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,

compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-

ximado de R$ 196,95 (cento e noventa e seis reais e noventa

e cinco centavos) devido em 22/11/2002, o qual será atuali-

zado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de

custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à exe-

cução, sob pena de penhora em tantos bens quantos basta-

rem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003557/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:   1741/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    CLAUDETE DE CRISTO

   FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) CLAUDETE DE

CRISTO, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco

(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,

compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-

ximado de R$ 694,95( seiscentos e noventa e quatro reais e

noventa e cinco centavos) devido em 22/11/2002, o qual será

atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acresci-

do de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia

à execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos

bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003529/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1252/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A) :    JOÃO DE SOUZA

    FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO DE SOU-

ZA, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)

dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,
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compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-

ximado de R$ 209,01 (duzentos e nove reais e um centavo)

devido em 27/11/2002, o qual será atualizado por ocasião de

seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,

no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de

penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do

débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004011/02

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1257/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    JOÃO DE SOUZA FERREIRA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO DE SOU-

ZA FERREIRA, o qual está em lugar incerto, para que, em

cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste

Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-

lor aproximado de R$ 267,93 ( duzentos e sessenta e sete

reais e noventa e três centavos) devido em 27/11/2002, o qual

será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,

acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça

garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens

quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004016/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1256/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    JOÃO DE SOUZA FERREIRA

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO DE SOU-

ZA FERREIRA, o qual está em lugar incerto, para que, em

cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação deste

Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento no va-

lor aproximado de R$ 243,38 ( duzentos e quarenta e três

reais e trinta e oito centavos) devido em 27/11/2002, o qual

será atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento,

acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça

garantia à execução, sob pena de penhora em tantos bens

quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004015/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

 EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1267/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    JOSÉ A. DOS SANTOS

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOSÉ A. DOS

SANTOS, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco

(05) dias, contados após o prazo de publicação deste Edital,

compareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor apro-

ximado de R$ 183,61 (cento e oitenta e três reais e sessenta e

um centavos) devido em 02/12/2002, o qual será atualizado

por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas

judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,

sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-

tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004102/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

 LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1763/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A):    CANDIDO CANESTRARO E OUTROS

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) CANDIDO CA-

NESTRARO E OUTROS, o qual está em lugar incerto, para

que, em cinco (05) dias, contados após o prazo de publicação

deste Edital, compareça neste Juízo, e efetue o pagamento

no valor aproximado de R$ 3.355,12 (três mil trezentos e

cinqüenta e cinco reais e doze centavos) devido em 22/11/

2002, o qual será atualizado por ocasião de seu efetivo reco-

lhimento, acrescido de custas judiciais, ou, no mesmo prazo,

ofereça garantia à execução, sob pena de penhora em tantos

bens quantos bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003480/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1264/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A) :    JORGE TORTATO

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JORGE TORTA-

TO, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)

dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-

pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-

mado de R$ 123,52 (cento e vinte e três reais e cinqüenta e

dois centavos) devido em 02/12/2002, o qual será atualizado

por ocasião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas

judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução,

sob pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à sa-

tisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004099/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1263/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A) :    JORGE TORTATO

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JORGE TORTA-

TO, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)

dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-

pareçam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxi-

mado de R$ 307,07 (trezentos e sete reais e sete  centavos)

devido em 02/12/2002, o qual será atualizado por ocasião de

seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judiciais, ou,

no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob pena de

penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfação do

débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004098/02.

Colombo, 10 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1.261/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A) :    JOÃO F. GLODIS

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JOÃO F. GLO-

DIS, o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05)

dias, contados após o prazo de publicação deste Edital, com-

pareça neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproxima-

do de R$ 1.918,71 ( hum mil novecentos e dezoito reais e

setenta e um centavos) devido em 27/11/2002, o qual será

atualizado por ocasião de seu efetivo recolhimento, acresci-

do de custas judiciais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia

à execução, sob pena de penhora em tantos bens quantos

bastarem à satisfação do débito.

NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  004020/02.

Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 PROCESSO Nº:    1210/2002 - EXECUÇÃO FISCAL

 EXEQUENTE:    MUNICÍPIO DE COLOMBO

 EXECUTADO(A) :    JAINE BUDANT

 FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) JAINE BUDANT,

o qual está em lugar incerto, para que, em cinco (05) dias,

contados após o prazo de publicação deste Edital, compare-

çam neste Juízo, e efetue o pagamento no valor aproximado

de R$ 509,79 (quinhentos e nove reais e setenta e nove cen-

tavos) devido em 27/11/2002, o qual será atualizado por oca-

sião de seu efetivo recolhimento, acrescido de custas judici-

ais, ou, no mesmo prazo, ofereça garantia à execução, sob

pena de penhora em tantos bens quantos bastarem à satisfa-

ção do débito.

   NATUREZA:  Certidão de Dívida Ativa nº  003975/02

  Colombo, 20 de agosto de 2007. Eu,

____________________(João Pedro Ghignone Costa) Escri-

vão, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES

Juíza de Direito

colorado

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL

COMARCA DE COLORADO-PR

EDITAL DE INTERDIÇÃO

(justiça gratuita)

 A DOUTORA CAROLINA ARANTES DA CONCEIÇÃO,

MM.JUÍZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL DESTA CIDADE

E COMARCA DE COLORADO=ESTADO DO PARANA, NA

FORMA DA LEI, ETC.

F A Z   S A B E R, a quem interessar possa e o conhecimento

deste venha a pertencer, cuja publicação será gratuita em razão

de tratar-se de beneficiária da Assistência Judiciária e publica-

da por 3(três) vezes com intervalo de 10(dez) dias, que nos

autos sob nº 291/2000, de INTERDIÇÃO, em que é requeren-

te DIACIZIO ALVES DE ARAUJO, e requerido MARIA

MARGARIDA ALVES DE ARAUJO, foi decretada a INTER-

DIÇÃO, de MARIA MARGARIDA ALVES DE ARAUJO,

declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente

os atos da vida civil na forma do art.5º II do Cciv, nomeando-

lhe Curador(a) o(a) Sr(a) DIACIZIO ALVES DE ARAUJO,

para que possa administrar eventual benefício previdenciário a

que faz jus, bem como todos os atos da vida civil. E para que

ninguém alegue ignorância, mandou expedir os Editais na for-

ma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Colora-

do, Estado do Paraná, 07/11/2007. Eu________________ (Aya

Sato), Escrivã, digitei, subscrevo e assino por ordem deste Ju-

ízo, conforme Portaria nº 02/2007.

AYA SATO

Escrivã_

EDITAL DE INTERDIÇÃO

(justiça gratuita)

O DOUTOR MARCELO MARCOS CARDOSO, MM.JUIZ

SUBSTITUTO DA VARA CÍVEL DESTA CIDADE E COMAR-

CA DE COLORADO=ESTADO DO PARANA, NA FORMA

DA LEI, ETC.

F A Z   S A B E R, a quem interessar possa e o conhecimento

deste venha a pertencer, cuja publicação será gratuita em razão

de tratar-se de beneficiária da Assistência Judiciária e publica-

da por 3(três) vezes com intervalo de 10(dez) dias, que nos

autos sob nº 300/2007, de CURATELA, em que é requerente

NADIR CANDIDO BATISTA, e requerido SEBASTIAO

CANDIDO, foi decretada a INTERDIÇÃO, de SEBASTI-

AO CANDIDO, declarando-o(a) absolutamente incapaz de

exercer pessoalmente os atos da vida civil na forma do art.5º II

do Cciv, nomeando-lhe novo(a) Curador(a) o(a) Sr(a) NADIR

CANDIDO BATISTA, para que possa administrar eventual

benefício previdenciário a que faz jus, bem como todos os atos

da vida civil. E para que ninguém alegue ignorância, mandou

expedir os Editais na forma da Lei. Dado e passado nesta cida-

de e Comarca de Colorado, Estado do Paraná, 30/11/2007.

Eu________________ (aya sato), Escrivã, digitei e subs.

MARCELO MARCOS CARDOSO

Juiz Substituto

dois vizinhos

JUÍZO DE DIREITO DA

COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação da requerida JULIANA DAS GRAÇAS DE

OLIVEIRA.

A Doutora GIANI MARIA MORESCHI, MM. Juíza de Direito

da Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois

Vizinhos, Estado do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, com

prazo de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível citar pessoalmente os requeridos, resi-

dente e domiciliada atualmente em lugar incerto e não sabido

que por este Juízo e Cartório tramita os autos de REGULA-

MENTAÇÃO DE GUARDA sob n.º 00224/2007 em que é

requerente: I.P. e A.P. e requerida: JULIANA DAS GRAÇAS

DE OLIVEIRA, brasileira, atualmente em lugar incerto e não

sabido, e por este meio cita o requerido para responder o pre-

sente feito no prazo legal de 15 dias, a partir da data da publi-

cação do presente Edital, tudo de conformidade com a inicial

em resumo transcrita: I.P. e A.P., brasileiros,  residentes e do-

miciliados nesta cidade e Comarca, vem respeitosamente à pre-

sença de Vossa Excelência, requer o presente REGULAMEN-

TAÇÃO DE GUARDAem face de JULIANA DAS GRAÇAS

DE OLIVEIRA. DOS FATOS: No dia 05 de agosto de 2007, o

Sr. J.V.P., veio de Almirante Tamandaré com sua filha J.L.P.,

nascida em 22/11/2004, tendo em vista que sua ex-esposa JU-

LIANA abandonou a casa, levando todos os bens móveis. Ten-

do em vista que o Sr. J., recebeu uma proposta de emprego na

cidade de São Paulo, sem ter condições para levar a sua filha,

quer deixar a infante com os avos, ora requerentes, por terem

melhor condições financeiras e dar um bom ambiente familiar

para ela. Segue anexa declaração de autoria do pai da menor, o

qual confeccionou a mesma de livre e espontânea vontade, con-

cordando que sua filha fique com os avos, em decorrência do

trabalho la conseguido, razão pela qual se encontra impedido

de estar com a menor. Não sabendo onde sua ex-companheira

se encontra, tendo receio de que está possa futuramente vir a

querer a guarda da infante, requer a guarda provisória para os

requerentes...DOS PEDIDOS: a) seja recebido o presente pe-

dido, concedendo a antecipação da guarda, de forma liminar,

Colorado

Dois Vizinhos



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 425425425425425

em favor dos requerentes; b) Sendo outro entendimento seja

designada audiência de Justificação prévia com a merecida ur-

gência; c) seja determinada a citação de JULIANA DAS GRA-

ÇAS DE OLIVEIRA via edital; d) a total procedência do pre-

sente pedido com o deferimento de guarda, em caráter definiti-

vo a requerente; e) a intimação do MP para que intervenha no

feito; f) a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita... Da-se

a causa o valor de R$ 100,00 (cem reais) (a) Aline Fátima Mo-

relatto. OAB/PR 33.531.

DESPACHO DE FLS.25. ”Autos n.º 224/2007 “... Diante da

documentação acostada nos autos, não vejo possibilidade de

defirir a liminar pretendida, neste momento, uma vez que não

restou demonstrado que a criança está sob os cuidados dos re-

querentes... expeça-se edital que de citação da requerida, com

o prazo de 20 dias.. para que querendo, apresente resposta no

prazo de quinze dias...” (a) Giani Maria Moreschi – Juíza de

Direito.

 ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a

presente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publi-

cação do presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como

verdadeiros os fatos alegados pela autora”.

E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente

edital, que será publicado e afixado em o lugar de costume no

Fórum local. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois

Vizinhos, aos 03 de dezembro de 2007. Eu,        (Gasto Piva

Filho), Escrivão, datilografei e subscrevi.

GIANI MARIA MORESCHI

Juíza de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA

COMARCA DE DOIS VIZINHOS

Edital de citação da requerida SOELI TEREZA TELLES

RAMÃO.

A Doutora GIANI MARIA MORESCHI, MM. Juíza de Direito

da Vara da Família, Infância e Juventude da Comarca de Dois

Vizinhos, Estado do Paraná.

F A Z S A B E R a todos quantos o presente edital virem, com

prazo de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível citar pessoalmente os requeridos, resi-

dente e domiciliada atualmente em lugar incerto e não sabido

que por este Juízo e Cartório tramita os autos de GUARDA sob

n.º 00274/2007 em que é requerente: V.P. e requerida: SOELI

TEREZA TELLES RAMÃO, brasileira, atualmente em lugar

incerto e não sabido, e por este meio cita o requerido para res-

ponder o presente feito no prazo legal de 15 dias, a partir da

data da publicação do presente Edital, tudo de conformidade

com a inicial em resumo transcrita: V.P., brasileiro, casado,

motorista, residentes nesta cidade e Comarca, vem respeitosa-

mente à presença de Vossa Excelência, requer o presente GUAR-

DA de seu irmão J.R.R.P., nascido em 19/03/1995, em face de

sua mãe SOELI TEREZA TELLES RAMÃO pelos motivos de

fato e de direito a seguir expostos: DOS FATOS: O requerente

é irmão germano, sendo que este nasceu em 19/03/1995. o menor

desde quando completou 08 meses de idade reside com o re-

querente, pois na época a genitora não desempenhava cuidados

e o abandonou. Importante ressaltar que, no dia em que o re-

querente assumiu os cuidados de seu irmão, o mesmo teve que

leva-lo ao hospital, onde permaneceu pelo período de 5 dias,

pois encontrava-se desnutrido e mal cuidado. Ainda, pelos maus

tratos que a genitora impingia ao menor, o requerente foi con-

versar com a mesma, expor a gravidade do assunto, pois o me-

nor estava adoentado e desnutrido, e assim a genitora concor-

dou em deixar o menor para o requerente cuidar. Cumpre res-

saltar que a genitora foi visitar seu filho somente nos primeiros

meses e depois foi residir em outra cidade, nunca mais retor-

nando ou mantendo contato para saber das condições do filho,

desta forma demonstrando total desinteresse com o mesmo.

Desde que a genitora foi residir em lugar incerto, o requerente

tomou rédeas para criar seu irmão, sempre dedicando muito

cuidado e amor para com este. Ocorre excelência que tendo em

vista que o menor encontra-se com 12 anos de idade e necessita

fazer seus documentos pessoais, pelo fato de não estar regula-

rizado o seu responsavel legal, lhe é negado este direito. Assim

sendo, torna-se evidente a preocupação do requernete, pois sem-

pre foi este que cuidou do menor, desta forma demonstra-se

que o requerente tem ligitimidade para requerer a presente guar-

da, pois é irmão do menor, sendo que sua mãe abandounou e

seu pai faleceu. Importante ressaltar que o menor já reside jun-

tamente com o requerente, esta matriculado na 6º serie do ensi-

no Fundamental, demonstrando desta forma a existência de um

vinculo familiar, ainda, cumpre ressaltar, que o requerente tra-

ta-se de pessoa idônea, de bom caráter, trabalhador, que sem-

pre desempenhou papel de irmão e guardião com muita respon-

sabilidade e dedicação... DOS PEDIDOS: a) seja recebido o

presente pedido, concedendo a antecipação da guarda, de for-

ma liminar, em favor do requerente; b) Sendo outro entendi-

mento seja designada audiência de Justificação prévia com a

merecida urgência; c) a total procedência do presente pedido

com o deferimento de guarda, em caráter definitivo a requeren-

te, d) a intimação do MP; e) seja determinada a citação de JU-

LIANA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA via edital; f) a conces-

são dos benefícios da Justiça Gratuita... Da-se a causa o valor

de R$ 100,00 (cem reais) (a) Silvana de Mello Guzzo. OAB/

PR 16.083.

DESPACHO DE FLS.25. ”Autos n.º 274/2007 “... Diante da

documentação acostada nos autos, não vejo possibilidade de

defirir a liminar pretendida, neste momento, uma vez que não

restou demonstrado que a criança está sob os cuidados dos re-

querentes... expeça-se edital que de citação da requerida, com

o prazo de 20 dias.. para que querendo, apresente resposta no

prazo de quinze dias...” (a) Giani Maria Moreschi – Juíza de

Direito.

 ADVERTÊNCIA – ART. 285 do CPC: não sendo contestada a

presente ação no prazo legal de quinze dias, a partir da publi-

cação do presente Edital, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como

verdadeiros os fatos alegados pela autora”.

E para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente

edital, que será publicado e afixado em o lugar de costume no

Fórum local. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Dois

Vizinhos, aos 03 de dezembro de 2007. Eu,        (Gasto Piva

Filho), Escrivão, datilografei e subscrevi.

GIANI MARIA MORESCHI

Juíza de Direito

faxinallll

EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO AROLDO

FERNANDES PONTES, COM PRAZO DE 30 (TRINTA)

DIAS.-

Edital de CITAÇÃO do executado AROLDO FERNANDES

PONTES,  inscrito no CPF/MF sob nº 934.757.80968, o qual

encontra-se atualmente no lugar em certo não sábio, de que

tramita neste Juízo os Autos de Execução Fiscal sob nº. 49/

2003,  em que a FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-

RANA move em face COMERCIO DE TECIDOS  E CON-

FECÇOES E J. LTDA E OUTROS, acima qualificado, para

que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue (m) o pagamento de R$

2.403,21 (dois mil e quatrocentos e três reais e vinte e um cen-

tavos),  referente a dívida com os juros, multa e encargos indi-

cados na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa acima ditas, acresci-

da das custas judiciais e demais acréscimos legais que houve-

rem, ou, no mesmo prazo, nomeie (em) bens à penhora, sob

pena de ser-lhe penhorado (s) tantos bens quantos bastem para

a garantia  da dívida e acréscimos.  Nada Mais. Faxinal,

09.11.2007. Eu,_______________________(REGIANE P.S.

NASCIMENTO) – Escrivã Designada, digitei e subscrevi.-

                Lydia Aparecida Martins

–Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DOS EXECUTADOS JOAO DA

FRANÇA ALENCAR E EVA BERNARDO, COM

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.-

Edital de CITAÇÃO dos executados JOAO DA FRANCA

ALENCAR E EVA BERNARDO,  inscrito no CPF/MF sob nº

027.769.069-27 E 990.988.229-91, o qual encontra-se atual-

mente no lugar em certo não sábio, de que tramita neste Juízo

os Autos de Execução Fiscal sob nº. 50/2004,  em que a FA-

ZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARANA move em face

de BRANCA ALENCAR E CIA LTDA E OUTROS, acima qua-

lificado, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue (m) o

pagamento de R$ 637.095.01 (seiscentos e trinta e sete reais e

noventa e cinco reais e um centavos),  referente a dívida com

os juros, multa e encargos indicados na(s) Certidão(ões) de

Dívida Ativa acima ditas, acrescida das custas judiciais e de-

mais acréscimos legais que houverem, ou, no mesmo prazo,

nomeie (em) bens à penhora, sob pena de ser-lhe penhorado (s)

tantos bens quantos bastem para a garantia  da dívida e acrésci-

mos.  Nada Mais. Faxinal, 09.11.2007.

Eu,_______________________(REGIANE P.S. NASCIMEN-

TO) – Escrivã Designada, digitei e subscrevi.-

 Lydia Aparecida Martins

–Juíza de Direito

/// EDITAL DE CITAÇÃO ///

( com prazo de quinze dias)

 /// EDITAL - de citação, com prazo de quinze dias do  réu

SIDINEI DONIZETE RIBEIRO – brasileiro, vonvivente, la-

vrador, nascido em 25.12.73, na cidade de Borrazópolis-Pr, fi-

lho de Alair Acácio Ribeiro e Maria Donixzete Ribeiro, resi-

dente e domiciliado na cidade de Borrazópolis,à época dos fa-

tos, atualmente em lugar ignorado. Fica, pelo presente, nos autos

de Processo Crime nº 081/2007, CITADO e INTIMADO a com-

parecer perante este Juízo, edifício do Fórum local, sito à Av.

Brasil, 1080, no dia 06 de maio de 2008, às 15, a fim de ser

qualificado, interrogado e acompanhar  a todos os demais ter-

mos do processo a que responde como incurso nas sanções do

art. 19, “caput”, da Lei de Contravenções penais,  porque “no

dia 30 de agosto de 2006, por volta das 23h30min., no estabe-

lecimento comercial denominado Bar do Marlei, situado na

Praça da República, s/nº, no municipio de Borrazópolis, nesta

comarca de Faxinal, o denunciado SIDINEI DONIETE RIBEI-

RO, com liberdade de escoha e consciência de atuação, ciente

da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, foi surprrendido

por policiais militares trazendo consigo 01 (uma) faca sem

marca aparente, com a lâmina medindo 19.0 (dezenove) centí-

metros, cabo de madeira, conforme auto de exibição e apreen-

são de fls. 04, fazendo-o faora de sua residêica ou das depen-

dências desta e sem licença da autoridade”. Dado e passado

nesta cidade e comarca de Faxinal, Estado do Paraná, aos trinta

dias do mês de novembro do ano de dois mil e sete. Eu,

_______________( ILSON DE MELO FERREIRA ) - escrivão

do crime, digitei e subscrevi.—————————————

——————————————————

  LYDIA APARECIDA MARTINS

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO REQUERIDO ADENIL

MARTINS DE MELO, COM PRAZO DE 30 (TRINTA)

DIAS.-

Edital de citação do ADENIL MARTINS DE MELO,  atual-

mente em lugar incerto e não sabido, de que se encontra em

trâmite neste Juízo, os autos de Ação de Executivo Fiscal sob

nº 09/2003  que FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PA-

RANA move contra A. M.DE MELO, acima qualificada, fica

intimado da acerca da indisponibilidade de seus bens, confor-

me determinado no despacho de fls 118 em data de 21.09.2007.

Faxinal, 26.11.2007. Eu, _______________________ (REGI-

ANE P.S. NASCIMENTO) - Escrivã Designada, digitei e subs-

crevi.-

LYDIA APARECIDA MARTINS -

 Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO, DOS RÉUS AUSENTES E

ADAO ALVES DE JESUS, INCERTOS E DESCONHE-

CIDOS, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.-

Edital de CITAÇÃO dos réus ausentes e ADAO ALVES DE

JESUS, incertos e desconhecidos,  atualmente em lugares in-

certos e não sabido, de que encontra-se em trâmite neste Juízo,

os autos de Ação de Usucapião sob nº 419/2007 que CANDI-

DO ANTONIO DE SOUZA movem contra ADAO ALVES DE

JESUS, sobre o seguinte imóvel: “DATA 06, quadra 2, com

300 m2 no período urbano desta cidade, transcrito no Cartório

de Imóveis sob nº 3.751 dentro das seguintes divisas e confron-

tações e compromisso de compra e venda.” Ficando devida-

mente citados os interessados, para querendo, no prazo de 15

(quinze) dias, contados da fruição do prazo do edital citatório,

sob pena revelia e confissão (art. 285 e 319 do CPC), ou seja,

não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos como ver-

dadeiros os fatos articulados pelos autores na inicial. E, para

que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir o pre-

sente edital que será afixado no lugar de costume e publicado

na forma da Lei. Faxinal, 20.11.2007.

Eu,_______________________(REGIANE P.S. NASCIMEN-

TO) – escrivã designada, digitei e subscrevi.-

LYDIA APARECIDA MARTINS,

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO SALVADOR

CABREIRA MORETI, COM PRAZO DE 30 (TRINTA)

DIAS.-

Edital de CITAÇÃO do executado SALVADOR CABREIRA

MORETI, o qual encontra-se atualmente no lugar em certo não

sábio, de que tramita neste Juízo os Autos de Execução Fiscal

sob nº. 50/2004,  em que a FAZENDA PUBLICA DO ESTA-

DO DO PARANA move em face do mesmo, acima qualificado,

para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue (m) o pagamento

de R$ 834.65 (oitocentos e trinta e quatro reais e sessenta e

cinco centavos),  referente a dívida com os juros, multa e en-

cargos indicados na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa acima

ditas, acrescida das custas judiciais e demais acréscimos legais

que houverem, ou, no mesmo prazo, nomeie (em) bens à pe-

nhora, sob pena de ser-lhe penhorado (s) tantos bens quantos

bastem para a garantia  da dívida e acréscimos.  Nada Mais.

Faxinal, 09.11.2007.

Eu,_______________________(REGIANE P.S. NASCIMEN-

TO) – Escrivã Designada, digitei e subscrevi.-

 Lydia Aparecida Martins

 –Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO USUFRUTUARIO SR.

JOSE EDUARDO DE CARVALHO CHAVES, COM

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.-

Edital de INTIMAÇÃO do executado JOSE EDUARDO DE

CARVALHO CHAVES, o qual atualmente encontram-se em

lugar incerto e não sabido, para querendo, no prazo de 30 (trin-

ta) dias, ofereçam embargos à execução, sob pena de revelia e

prosseguimento da ação, nos autos de AÇÃO DE EXECUTI-

VO FISCAL  sob nº 48/2004 em que FAZENDA PUBLICA DO

ESTADO DO PARANA move GUSTAVO HENRIQUE LIMA

CHAVES, em trâmite neste Juízo, tendo em vista a penhora

realizada sobre “O IMOVEL DESCRITO NA MATRICUCLA

7.503/01, sobre a parte ideal de dois alqueires paulistas, na

Gleba rio Bom, Município de Borrazopolis, do Cartório de

Registro de Imóveis desta cidade e Comarca de Faxinal, Esta-

do do Paraná. Faxinal,  19.11.2007.

Eu,_______________________(REGIANE P. S. NASCIMEN-

TO) – escrivã designada, digitei e subscrevi.-

            LYDIA APARECIDA MARTINS

Juíza de Direito

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DA

INTERDIÇÃO DE ARQUIMEDES VICENTE DIAS,

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.-

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele

conhecimento tiverem que por Este Juízo e Cartório, proces-

sam-se os termos dos autos de AÇÃO DE INTERDIÇÃO sob

nº 137/2006  que O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO

DO PARANÁ figura como requerente e como interditando

ARQUIMEDES VICENTE DIAS. É o presente expedido para

conhecimento de terceiros e demais interessados na sentença

decretativa da INTERDIÇÃO de ARQUIMEDES VICENTE

DIAS,  brasileiro, solteiro, natural de Campinas da Lagoa-PR,

nascida em 10.08.1981, filho de Paulo Vicente Dias e de Or-

landina de Morais Martins, residente e domiciliado na Rua

Leônidas Buy n.º 680,  nesta cidade e Comarca de Faxinal-PR.,

por ser portador de Síndrome de Down (CID Q. 90),  de caráter

permanente,  sendo nomeada sua genitora como CURADORA,

a Srª. ORLANDINA ALVES DIAS, residente e domiciliada no

endereço acima referenciado,  para representá-lo em todos os

atos da vida civil. E, para que no futuro ninguém venha a ale-

gar ignorância expediu-se o presente edital que será publicado

e afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Co-

marca de Faxinal, Estado do Paraná. Em, 01.11.2007.

Eu,_______________________(REGIANE P.S. NASCIMEN-

TO) – Escrivã Designada, digitei e subscrevi.-

 LYDIA APARECIDA MARTINS, MMa

. Juíza de Direito

  EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DA
INTERDIÇÃO DE VICENTE DA LUZ FERREIRA,

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.-

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que por Este Juízo e Cartório, proces-
sam-se os termos dos autos de AÇÃO DE INTERDIÇÃO sob
nº 67/2006  que HELIO GONÇALVES figura como requerente
e como interditando VICENTE DA LUZ FERREIRA. É o pre-
sente expedido para conhecimento de terceiros e demais inte-
ressados na sentença decretativa da INTERDIÇÃO de VICEN-
TE DA LUZ FERREIRA, brasileiro, solteiro, natural de Apu-
carana -PR, filho de Pedro da lUz Ferreira e de Luzia Iglesia

Faxinal
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Ferreira, residente e domiciliado na Vila Nova,  nesta cidade e
Comarca de Faxinal-PR., por ser portador de doença mental
(CID F71),  de caráter permanente,  sendo nomeado seu como
CURADOR, o Sr. HELIO GONÇALVES, residente e domicili-
ado no endereço acima referenciado,  para representá-lo em
todos os atos da vida civil. E, para que no futuro ninguém ve-
nha a alegar ignorância expediu-se o presente edital que será
publicado e afixado na forma da Lei. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Faxinal, Estado do Paraná. Em,
09.11.2007. Eu,_______________________(REGIANE P.S.
NASCIMENTO) – Escrivã Designada, digitei e subscrevi.-

 LYDIA APARECIDA MARTINS, MMa.
 Juíza de Direito

 Foz do Iguaçu,

EDITAL DE CITAÇÃO Nº   002/2007

O Doutor MARCELO GOBBO DALLA DÉA, Juiz da 204ª

Zona Eleitoral de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 6º,

parágrafo primeiro da Resolução TSE 21.574/03.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele

conhecimento tiverem que não tendo sido possível citar pesso-

almente o eleitor VICENTE DE PAULO PONTES SILVA,

filho de Mozart Ferreira da Silva  e Maria Vilany Monte Silva,

inscrito no cadastro eleitoral sob o número 046438650639; foi

determinada a CITAÇÃO do mesmo, para apresentar defesa

nos autos de filiação partidária nº 102/07, no prazo de 5 (cin-

co) dias, em razão de ter incidido em dupla filiação nos parti-

dos identificados abaixo, sendo que a não regularização no prazo

estipulado implicará na decretação da nulidade de ambas filia-

ções (art. 6º, parágrafo 1º da Resolução TSE 21.574/03).

FILIADOS                                   PARTIDOS       FILIAÇÃO

VICENTE  DE PAULO PONTES SILVA         PSB               03/

09/2007

 DESFILIAÇÃO

PTB                28/09/2007

E, para que chegue ao conhecimento do filiado e ninguém pos-

sa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com prazo

de 20 (vinte) dias.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu,

Estado  do  Paraná,  aos  27  dias  do  mês  de  novembro do ano

de  dois mil e sete, Eu Rejane Karina Toffolo        , Chefe de

Cartório, digitei e subscrevi.

 MARCELO GOBBO DALLA DÉA

 Juiz Eleitoral      204ª Z.E.

EDITAL DE CITAÇÃO Nº  003/2007

O Doutor MARCELO GOBBO DALLA DÉA, Juiz da 204ª

Zona Eleitoral de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 6º,

parágrafo primeiro da Resolução TSE 21.574/03.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele

conhecimento tiverem que não tendo sido possível citar pesso-

almente a eleitora ELISETE FLORENCIO DA SILVA, filha

de Oreste Florencio da Silva e Lourdes Franco da Silva., ins-

crita no cadastro eleitoral sob o número 066558050604; foi

determinada a CITAÇÃO da mesma, para apresentar defesa

nos autos de filiação partidária nº 99/07, no prazo de 5 (cinco)

dias, em razão de ter incidido em dupla filiação nos partidos

identificados abaixo, sendo que a não regularização no prazo

estipulado implicará na decretação da nulidade de ambas filia-

ções.

FILIADOS        PARTIDOS            FILIAÇÃO

ELISETE FLORENCIO DA SILVA     PSDB                   24/04/

2006

              PR                      28/09/1999

E, para que chegue ao conhecimento da filiada e ninguém pos-

sa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com prazo

de 20 (vinte) dias.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu,

Estado  do  Paraná,  aos  27  dias  do  mês  de  novembro do ano

de  dois mil e sete, Eu Rejane Karina Toffolo              , Chefe de

Cartório, digitei e subscrevi.

 MARCELO GOBBO DALLA DÉA

Juiz Eleitoral   204ª Z.E.

EDITAL DE CITAÇÃO Nº   004/2007

O Doutor MARCELO GOBBO DALLA DÉA, Juiz da 204ª

Zona Eleitoral de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 6º,

parágrafo primeiro da Resolução TSE 21.574/03.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele

conhecimento tiverem que não tendo sido possível citar pesso-

almente as eleitoras NILZA MACHADO DE SOUZA, filha

de Israel Machado de Souza e Nair Bueno de Souza., inscrita

no cadastro eleitoral sob o número 014818850604; HILDA

HAGEDORN, filha de João de Oliveira e Ana Maria de Oli-

veira, inscrita no cadastro eleitoral sob o número 014953570698

e IRIA BAIER,  filha de Edmundo Baier e Hulda Baier, inscri-

ta no cadastro eleitoral sob o número 014961770663,  foi de-

terminada a CITAÇÃO das mesmas, para apresentarem defesa

nos autos de filiação partidária nº 93/07, no prazo de 5 (cinco)

dias, em razão de terem incidido em dupla filiação nos partidos

identificados abaixo, sendo que a não regularização no prazo

estipulado implicará na decretação da nulidade de ambas filia-

ções.

FILIADOS              PARTIDOS              FILIAÇÃO

NILZA MACHADO DE SOUZA          PT                  09/10/2005

   PR        04/08/2004 HILDA HAGEDORN  PT    30/06/2007

   PRP    04/04/1996 IRIA BAIER      PT                  20/06/2007

   PMDB      21/07/2002

E, para que chegue ao conhecimento das filiadas e ninguém

possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com pra-

zo de  20 (vinte) dias.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu,

Estado  do  Paraná,  aos  27  dias  do  mês  de  novembro do ano

de  dois mil e sete, Eu Rejane Karina Toffolo        , Chefe de

Cartório, digitei e subscrevi.

MARCELO GOBBO DALLA DÉA

Juiz Eleitoral   204ª Z.E.

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 005/2007

O Doutor MARCELO GOBBO DALLA DÉA, Juiz da 204ª

Zona Eleitoral de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 6º,

parágrafo primeiro da Resolução TSE 21.574/03.

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele

conhecimento tiverem que não tendo sido possível citar pesso-

almente o eleitor ADÃO GONÇALVES VIEIRA, filho de

Alfredo Gonçalves Vieira  e Oracelma Sieber Maciel, inscrito

no cadastro eleitoral sob o número 059515710663; foi deter-

minada a CITAÇÃO do mesmo, para apresentar defesa nos

autos de filiação partidária nº 88/07, no prazo de 5 (cinco) dias,

em razão de ter incidido em dupla filiação nos partidos identi-

ficados abaixo, sendo que a não regularização no prazo estipu-

lado implicará na decretação da nulidade de ambas filiações.

FILIADOS

PARTIDOS       FILIAÇÃO

ADÃO GONÇALVES VIEIRA              PTN            01/08/2007

 PP 12/04/2000

E, para que chegue ao conhecimento do filiado e ninguém pos-

sa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com prazo

de 20 (vinte) dias.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu,

Estado  do  Paraná,  aos  27  dias  do  mês  de  novembro do ano

de  dois mil e sete, Eu Rejane Karina Toffolo       , Chefe de

Cartório, digitei e subscrevi.

 MARCELO GOBBO DALLA DÉA

 Juiz   Eleitoral    204ª Z.E.

   EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

 INTERDIÇÃO DE:  EDSON DE SOUZA GONÇALVES

(JUSTIÇA GRATUITA)

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR EDERSON AL-

VES, MM. JUIZ DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL,

DESTA CIDADE E COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU, ES-

TADO DO PARANÁ. F A Z   S A B E R   aos que o presente

edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Cartó-

rio da 3.ª Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do

Paraná, se processaram aos termos dos autos nº. 134/2005, de

INTERDIÇÃO, em que é requerente GISELDA MARTINS

MORAIS, e requerido EDSON DE SOUZA GONÇALVES,

atendendo ao que lhe foi requerido, pela presente, torna públi-

ca a sentença proferida às fls. 37/38, dos autos supra aludidos,

que em sua parte final diz:  “O interditando é portador de anor-

malidade psíquica, não possuindo capacidade para gerir pesso-

almente sua vida e praticar os atos da vida civil, o que restou

confirmado pelo seu interrogatório (fls. 21), bem como, pelo

laudo pericial (fls. 31). A requerente comprovou ser mãe da

parte requerida, assim, acolho o pedido de fls. 03/06, para no-

mear como curadora a sra. Giselda Martins Morais. Proceda-se

a devida averbação, conforme Código de Normas da Correge-

doria, tomando-se, por termo, o encargo. Dispenso a especiali-

zação de hipoteca. P.R.I. (a) EDERSON ALVES – JUIZ DE

DIREITO. E, para que chegue ao conhecimento de todos, e no

futuro ninguém possa alegar ignorância, mandou o MM. Juiz

expedir o presente edital, que será fixado no local de costume

deste Juízo. Foz do Iguaçu, 11 de Junho de 2007. Eu,

___________________, ANDREIA ROCKENBACH ANA-

CLETO, Auxiliar Juramentada, o digitei e subscrevi.

 ORIGINAL ASSINADO

  EDERSON ALVES

 JUIZ DE DIREITO

             EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

 INTERDIÇÃO

 (JUSTIÇA GRATUITA)

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR EDERSON AL-

VES, MM. JUIZ DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL,

DESTA CIDADE E COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU, ES-

TADO DO PARANÁ. F A Z   S A B E R   aos que o presente

edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Cartó-

rio da 3.ª Vara Cível da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do

Paraná, se processaram aos termos dos autos n.º 121/2005, de

INTERDIÇÃO, em que é requerente VICENTE DA SILVA

FERREIRA, e requerido: MARCIA CRISTIANE DA SILVA

FERREIRA,   atendendo ao que lhe foi requerido, pela presen-

te, torna pública a sentença proferida às fls. 61/62, dos autos

supra aludidos, a seguir descrito: Conforme se averigua do do-

cumento de fls. 52, o sr. Curador Vicente da Silva Ferreira no-

meado, nestes autos, faleceu em 04 de agosto de 2006. A re-

querente comprovou ser irmã da curatelada, assim, não haven-

do irregularidades e aliado a manifestação favorável do Minis-

tério Público, acolho o pedido de fls. 46/48, e determino que a

curatela de MARCIA CRISTINA DA SILVA FERREIRA seja

transferido para JAQUELINE CRISTIANE BEDENDO.

Transitado em julgado proceda-se as devidas anotações no Re-

gistro Civil e tome-se o termo de Curador no prazo de 05 (cin-

co) dias. Sem custas e honorários. P.R.I. (a) EDERSON AL-

VES – JUIZ DE DIREITO. FOZ DO IGUAÇU, em 25 de Ju-

nho de 2007. Eu, ___________________, ANDRÉIA RO-

CKENBACH ANACLETO, Auxiliar Juramentado, o digitei e

subscrevi.

      ORIGINAL ASSINADO

 EDERSON ALVES

       JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE ANA MARIA

SANT’ANA DE OLIVEIRA, COM PRAZO DE 30

(TRINTA) DIAS.

        “JUSTIÇA GRATUITA”

 O EXMO. SR. DR. GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUA-

DROS, MM. JUIZ DE DIREITO, DESTA COMARCA DE FOZ

DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

ETC...

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele

conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se proces-

sa aos termos dos autos de INTERDIÇÃO sob nº 606/2002, em

que é requerente MARILZA RODRIGUES BASSI e interdi-

tanda ANA MARIA SANT’ANA DE OLIVEIRA, que por sen-

tença deste Juízo, datada de 04/05/2006, foi decretada a inter-

dição de ANA MARIA SANT’ANA DE OLIVEIRA, tendo sido

nomeada sua curadora a Sra. MARILZA RODRIGUES BASSI,

a qual já prestou compromisso de Curadora e está no exercício

do cargo, pelo que serão considerados nulos e de nenhum efei-

to todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem a re-

presentação do curador. E para que chegue ao conhecimento de

todos e que por futuro ninguém possa alegar ignorância, man-

dou expedir o presente edital que será publicado e afixado no

local de costume deste Juízo na forma da lei. A presente publi-

cação deverá ser feita por 3 vezes, com intervalo de 10 dias, de

conformidade com o estabelecimento no art. 184 do CPC.

DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Foz do Igua-

çu, Estado do Paraná, em 03 de julho de 2007. Eu,...........(Ari

de Melo Lemos Jr.) Escrivão, subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS

JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE VERA LÚCIA

COLVERO FRANKE, COM PRAZO DE 30 (TRINTA)

DIAS.

        “JUSTIÇA GRATUITA”

O EXMO. SR. DR. MARCOS ANTONIO DE SOZUA LIMA,

MM. JUIZ DE DIREITO, DESTA COMARCA DE FOZ DO

IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI,

ETC...

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele

conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se proces-

sa aos termos dos autos de INTERDIÇÃO sob nº 495/2004, em

que é requerente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

PARANÁ e interditanda VERA LÚCIA COLVERO FRANKE,

que por sentença deste Juízo, datada de 05/07/2007, foi decre-

tada a interdição de VERA LÚCIA COLVERO FRANKE, ten-

do sido nomeada sua curadora a Sra. ANA DOS SANTOS, a

qual irá prestar compromisso de Curadora e ficará no exercício

do cargo, pelo que serão considerados nulos e de nenhum efei-

to todos os atos, avenças e convenções que celebrar sem a re-

presentação da curadora. E para que chegue ao conhecimento

de todos e que por futuro ninguém possa alegar ignorância,

mandou expedir o presente edital que será publicado e afixado

no local de costume deste Juízo na forma da lei. A presente

publicação deverá ser feita por 3 vezes, com intervalo de 10

dias, de conformidade com o estabelecimento no art. 184 do

CPC. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Foz do

Iguaçu, Estado do Paraná, em 01 de outubro de 2007.

Eu,...........(Ari de Melo Lemos Jr.) Escrivão, subscrevi.

MARCOS ANTONIO DE SOUZA LIMA

JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE  SENTENÇA

INTERDIÇÃO DE RAIMUNDO FERREIRA DE SOUZA

JUSTIÇA GRATUITA - PUBLICAR 03 VEZES  NUM

INTERVALO DE  10 DIAS

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GABRIEL LEO-

NARDO S. DE QUADROS, MM. JUIZ DE DIREITO DESIG-

NADO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E

COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele

conhecimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível

Foz do Iguaçu
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da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processa-

ram aos termos dos autos nº.214/2006, de INTERDIÇÃO, em

que é requerente:ANNA IZAURA WENZEL DE SOUZA e

requerido(a):RAIMUNDO FERREIRA DE SOUZA, e atenden-

do ao que lhe foi requerido, pela presente, torna pública a sen-

tença proferida às fls. 51/52, dos autos supra aludidos, que em

sua parte dispositiva diz:  “Diante de todo o exposto, julgo pro-

cedente  o pedido inicial declarando a interdição de Raimundo

Ferreira de Souza, pois absolutamente incapaz de exercer os

atos da vida civil (artigo 3º, II, do Código Civil), nomeando

como curadora a requerente Anna Laura Wenzel de Sousa. Com

o trânsito em julgado, comunique-se o Juízo Eleitoral da Co-

marca, constando do ofício a data de nascimento e filiação do

interditando. Atenda-se no que pertinente, as disposições do

Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Defiro a

concessão de benefícios da Justiça gratuita. Publique-se. Re-

gistre-se. Intimem-se. Foz do Iguaçu, 18 de Julho de 2007. (a)

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO. JUIZ DE DIREI-

TO.”

  E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados

e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM.

Juiz expedir o presente edital que será publicado e afixado na

forma da lei.

 FOZ DO IGUAÇU, 09 de outubro de 2007- Eu,

_____________, MAURO CÉLIO SAFRAIDER, ESCRIVÃO,

o digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO S. DE QUADROS

JUIZ DE DIREITO DESIGNADO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

INTERDIÇÃO DE GESIEL CAETANO SKRCEK

JUSTIÇA GRATUITA -  PUBLICAR 03 VEZES  NUM

INTERVALO DE  10 DIAS

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GUSTAVO GER-

MANO FRANCISCO ARGÜELLO, MM. JUIZ DE DIREITO

DESIGNADO DA PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDA-

DE E COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PA-

RANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele

conhecimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível

da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processa-

ram aos termos dos autos n.º 695/2006, de INTERDIÇÃO, em

que é requerente: CLARICE CAETANO SKRCEK e

requerido(a): GESIEL CAETANO SKRCEK, e atendendo ao

que lhe foi requerido, pela presente, torna pública a sentença

proferida às fls. 48/49, dos autos supra aludidos, que em sua

parte final diz:  “ ... Diante de todo o exposto julgo procedente

o pedido inicial declarando a interdição de GESIEL CAETA-

NO SKRCEK, pois absolutamente incapaz de exercer os atos

da vida civil (artigo 3º, II, do Código Civil) nomeando como

curadora a requerente CLARICE CAETANO SKRCEK. Pro-

mova-se a inscrição da presente sentença no registro próprio

(Código de Normas, 15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III, do Códi-

go Civil) publicando-a três vezes consoante conteúdo do artigo

1184 do Código de Processo Civil e demais disposições legais

aplicáveis. Oportunamente intime-se o curador nomeado para

assinar o devido termo (Código de Normas, 15.9.5). Comuni-

que-se o Juízo Eleitoral. O curador deverá promover a especi-

alização da hipoteca legal, a teor do disposto no artigo 1.188

do CPC. Atenda-se, no que pertinente, às disposições do Códi-

go de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Foz do Iguaçu, 13 de agosto de 2007.

(a) GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO. JUIZ DE DI-

REITO.”

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e

ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz

expedir o presente edital que será publicado e afixado na forma

da lei.

Foz do Iguaçu/Pr, em 16 de Outubro de 2007.- Eu,

_____________, MAURO IGNÁCIO GODOY – AUX. JURA-

MENTADO, o digitei e subscrevi.

 GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGÜELLO

JUIZ DE DIREITO DESIGNADO

  EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

INTERDIÇÃO DE MARIA LUCIA BARROSO

JUSTIÇA GRATUITA

PUBLICAR 03 VEZES NUM INTERVALO DE  10 DIAS

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DU-

TRA DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA

PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA

DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele

conhecimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível

da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processa-

ram aos termos dos autos nº. 708/2006, de INTERDICAO, em

que é requerente: JOSE MARCIO BARROSO CASTELO

BRANCO e requerido(a): MARIA LUCIA BARROSO, e aten-

dendo ao que lhe foi requerido, pela presente, torna pública a

sentença proferida às fls. 46/47, dos autos supra aludidos, que

em sua parte dispositiva diz:  “Diante de todo o exposto, julgo

procedente  o pedido inicial declarando a interdição de Maria

Lúcia Barroso, pois absolutamente incapaz de exercer os atos

da vida civil (artigo 3º, II, do Código Civil), nomeando como

curador o requerente José Márcio Barroso Castelo Branco. Pro-

mova-se a inscrição da presente sentença no registro próprio

(Código de Normas 15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III, do Códi-

go Civil) publicando-se três vezes consoante conteúdo do arti-

go 1184 do Código de Processo Civil e demais disposições le-

gais aplicáveis. Oportunamente intime-se o curador nomeado

para  assinar o devido termo (Código de Normas 15.9.5). Dis-

penso a especialização de hipoteca legal por ser o filho curador

da interditanda, o que faço com fulcro no artigo 1.190 do Códi-

go de Processo Civil e considerando a falta de indicação de

bens em nome da interditanda. Com o trânsito em julgado, co-

munique-se o Juízo Eleitoral da Comarca, constando do ofício

a data de nascimento e filiação da interditada. Atenda-se, no

que pertinente, às disposições do Código de Normas da Corre-

gedoria-Geral da Justiça. Custas pelo requerente. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Foz do Iguaçu, 08 de agosto de 2007.

(a) GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO. JUIZ DE DI-

REITO”.

  E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados

e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM.

Juiz expedir o presente edital que será publicado e afixado na

forma da lei.

FOZ DO IGUAÇU, em 14 de novembro de 2007.- Eu,

_____________, MAURO CÉLIO SAFRAIDER, ESCRIVÃO,

o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO

JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SETENÇA - PRAZO: 90 DIAS

PC nº 2006.3874-5 Autora:

Justiça Pública

Nome(s) e qualificação da/o(s) ré/u(s):JOSUE LOPES DA

SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 09 de novembro de 1949,

natural de Timotéo/MG, filho de Sergio Ribeiro da Silva  e de

Almira Francisca da Silva.

Data da Sentença: 21/08/2007

Finalidade:Intimação do ré/u(s) da Sentença retro de fls. 89/

102 dos respectivos autos: DIANTE DO EXPOSTO, julgo par-

cialmente procedente a denúncia a fim de CONDENAR o réu,

como incurso nas sanções do art. 155, § 4º, incisos I e IV, c/c

art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Fixada a pena priva-

tiva de liberdade em um  (01) ano e oito (08) meses de reclu-

são, inicialmente em Regime Aberto e multa no valor de

R$140,00 (cento e quarenta reais).

O Dr. Antonio Lopes de Noronha Filho, MM. Juiz de Direito

da 4ª Vara Criminal da Comarca de Foz do Iguaçu, Pr, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o

prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível intimar pessoalmente a/o(s) sentencia-

da/o(s) nominada/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmen-

te em lugar incerto e não sabido, foram a/o(s) mesma/o(s) con-

denada/o(s) em data e às penas descritos nos supracitados au-

tos.

E, para que chegue ao conhecimento da/o(s) mesma/o(s) e nin-

guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com

o prazo já mencionado iniciando-se a fluência do prazo recur-

sal, findo o prazo da afixação deste no Edifício do Fórum Lo-

cal, no lugar de costume.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Foz do Iguaçu, Pr,

aos 23/11/2007.

                Eu __________ (Patrícia da Costa Pereira), estagiá-

rio de Direito digitei. E eu, escrivã designada, o subscrevo.

 Ester Maia Dorneles

Escrivã Designada

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SETENÇA - PRAZO: 90 DIAS

PC nº 2006.4060-0 Autora:

Justiça Pública

Nome(s) e qualificação da/o(s) ré/u(s):MAYCON ROBER-

TO SOARES DA SILVA, brasileiro, solteiro, sem profissão

definida, RG nº 9.934.856/PR, nascido em 24 de março de 1984,

natural de Curitiba/PR, filho de Antonio Soares da Silva e de

Maria Helena da Silva Soares.

Data da Sentença: 24/10/2007

Finalidade:Intimação do ré/u(s) da Sentença retro de fls. 87/

101 dos respectivos autos: DIANTE DO EXPOSTO, julgo par-

cialmente procedente a denúncia a fim de CONDENAR o

réu, como incurso nas sanções do art. 155 “caput” c/c art.

14,II ambos do Código Penal. Fixada a pena privativa de li-

berdade em nove (09) meses e treze (13) dias de reclusão,

inicialmente em Regime Aberto e multa no valor de R$175,00

(cento e setenta e cinco reais).

O Dr. Antonio Lopes de Noronha Filho, MM. Juiz de Direito

da 4ª Vara Criminal da Comarca de Foz do Iguaçu, Pr, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o

prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível intimar pessoalmente a/o(s) sentencia-

da/o(s) nominada/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmen-

te em lugar incerto e não sabido, foram a/o(s) mesma/o(s) con-

denada/o(s) em data e às penas descritos nos supracitados au-

tos.

E, para que chegue ao conhecimento da/o(s) mesma/o(s) e nin-

guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com

o prazo já mencionado iniciando-se a fluência do prazo recur-

sal, findo o prazo da afixação deste no Edifício do Fórum Lo-

cal, no lugar de costume.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Foz do Iguaçu, Pr,

aos 23/11/2007.

                Eu __________ (Patrícia da Costa Pereira), estagiá-

rio de Direito digitei. E eu, escrivã designada, o subscrevo.

 Ester Maia Dorneles

Escrivã Designada

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

INTERDIÇÃO DE JORECI ESPER SOARES

JUSTIÇA GRATUITA

PUBLICAR 03 VEZES NUM INTERVALO DE  10 DIAS

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DU-

TRA DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA

PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA

DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele

conhecimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível

da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processa-

ram aos termos dos autos nº. 713/2006, de INTERDICAO, em

que é requerente: OZELIO SOARES e requerido(a): JORECI

ESPER SOARES, e atendendo ao que lhe foi requerido, pela

presente, torna pública a sentença proferida às fls. 39/40, dos

autos supra aludidos, que em sua parte dispositiva diz:  “Diante

de todo o exposto, julgo procedente  o pedido inicial declaran-

do a interdição de Joreci Esper Soares, pois absolutamente in-

capaz de exercer os atos da vida civil (artigo 3º, II, do Código

Civil), nomeando como curador o requerente Ozélio Soares.

Promova-se a inscrição da presente sentença no registro pró-

prio (Código de Normas 15.9.1 e seguintes e artigo 9º, III, do

Código Civil) publicando-se três vezes consoante conteúdo do

artigo 1184 do Código de Processo Civil e demais disposições

legais aplicáveis. Oportunamente intime-se o curador nomeado

para  assinar o devido termo (Código de Normas 15.9.5). Dis-

penso a especialização de hipoteca legal por ser o cônjuge cu-

rador da interditanda, o que faço com fulcro no artigo 1.190 do

Código de Processo Civil e considerando a falta de indicação

de bens em nome da interditanda. Com o trânsito em julgado,

comunique-se o Juízo Eleitoral da Comarca, constando do ofí-

cio a data de nascimento e filiação da interditada. Atenda-se,

no que pertinente, às disposições do Código de Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça. Defiro a concessão de benefíci-

os da Justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Foz

do Iguaçu, 20 de agosto de 2007. (a) GERALDO DUTRA DE

ANDRADE NETO. JUIZ DE DIREITO”.

  E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados

e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM.

Juiz expedir o presente edital que será publicado e afixado na

forma da lei.

FOZ DO IGUAÇU, em 14 de novembro de 2007.- Eu,

_____________, MAURO CÉLIO SAFRAIDER, ESCRIVÃO,

o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO

JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

INTERDIÇÃO DE LURDIVINA DE SOUZA

JUSTIÇA GRATUITA

PUBLICAR 03 VEZES NUM INTERVALO DE  10 DIAS

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DU-

TRA DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA

PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA

DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R   aos que o presente  edital virem ou dele

conhecimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível

da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processa-

ram aos termos dos autos nº. 063/2006, de INTERDICAO, em

que é requerente: ZENILDA DE SOUZA e requerido(a): LUR-

DIVINA DE SOUZA, e atendendo ao que lhe foi requerido,

pela presente, torna pública a sentença proferida às fls. 48/49,

dos autos supra aludidos, que em sua parte dispositiva diz:

“Diante de todo o exposto, julgo procedente  o pedido inicial

declarando a interdição de Lurdivina de Souza, pois absoluta-

mente incapaz de exercer os atos da vida civil (artigo 3º, II, do

Código Civil), nomeando como curadora a requerente Zenilda

de Souza. Promova-se a inscrição da presente sentença no re-

gistro próprio (Código de Normas 15.9.1 e seguintes e artigo

9º, III, do Código Civil) publicando-se três vezes consoante

conteúdo do artigo 1184 do Código de Processo Civil e demais

disposições legais aplicáveis. Oportunamente intime-se o cura-

dor nomeado para  assinar o devido termo (Código de Normas

15.9.5). Dispenso a especialização de hipoteca legal por ser a

irmã curadora da interditanda, o que faço com fulcro no artigo

1.190 do Código de Processo Civil e considerando a falta de

indicação de bens em nome da interditanda. Com o trânsito em

julgado, comunique-se o Juízo Eleitoral da Comarca, constan-

do do ofício a data de nascimento e filiação da interditada. Aten-

da-se, no que pertinente, às disposições do Código de Normas

da Corregedoria-Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. In-

timem-se. Foz do Iguaçu, 23 de julho de 2007. (a) GERALDO

DUTRA DE ANDRADE NETO. JUIZ DE DIREITO”.

  E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados

e ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM.

Juiz expedir o presente edital que será publicado e afixado na

forma da lei.
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FOZ DO IGUAÇU, em 14 de novembro de 2007.- Eu,

_____________, MAURO CÉLIO SAFRAIDER, ESCRIVÃO,

o digitei e subscrevi.

 GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO

JUIZ DE DIREITO

               EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO: 15 DIAS

PC nº 2006.4927-5 Autora:

Justiça Pública

Nome(s) e Qualificação da/o(s) ré/u(s):ANTONIO CEZAR

FERREIRA DE OLIVA, brasileiro, convivente, soldador, nas-

cido em 15.08.1965, natural de Marialva/PR, RG nº 4.450.654/

PR, filho de Daniel Ferreira de Oliva e  de Marta Dolores Fer-

reira de Oliva, residente na Rua Luiz Petrônio Escobar, nº265,

Bairro Cidade Nova, Foz do Iguaçu – PR.

Finalidade:Citação do ré/u(s) para ser(em) interrogada/o(s)

e se ver(em) processar até o final julgamento, sob pena de

revelia.
DATA DA AUDIÊNCIA30/01/2008. ÀS 08h40min

                                                             O Dr. Antonio Lopes

de Noronha Filho, MM. Juiz de Direito   da 4ª Vara Criminal da

Comarca de Foz do Iguaçu, Pr, etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o

prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) sentenciada/

o(s) inominada/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmen-

te em lugar incerto e não sabido, pelo presente cita-a/o(s) e

chama-a/o(s) para comparecer(em) perante este juízo da 4ª Vara

Criminal de Foz do Iguaçu - Pr., sito à Av. Pedro Basso, nº
1001, Jardim Polo Centro, na data e hora acima menciona-

dos, a fim de ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a todos

os demais termos do processo a que responde(m), sob pena de

revelia.

Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de

comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-

dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo

processante, o processo seguirá sem a sua presença (art. 366 e

seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas pela Lei

nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado, citado por

edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão sus-

pensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o

juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas

urgentes e, se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos

termos do art 312.”).

E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-

guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com

o prazo de (15) dias.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Foz do Iguaçu, Pr.,

aos 4 de dezembro de 2007. Escrivã Designada a qual o subs-

crevo.

Ester Maia Dorneles
 Escrivã Designada

Subscrição Autorizada pelo Juiz

francisco beltrao

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU VERLI PINTO DA

SILVA - COM PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou
dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da

Vara Criminal e Anexos, move os termos dos autos de Pro-

cesso Crime nº 2006.260-0, em que é réu: VERLI PINTO DA

SILVA, brasileiro, filho de Alberto Lemes da Silva e Maria

da Luz Pinto da Silva, nascido aos 21/04/1963, natural de

Dionísio Cerqueira/SC, como incurso nas penas do artigo
306 e 309, ambos da Lei nº 9.503/97. E, como consta dos

autos que o réu se encontra em lugar incerto, mandou expe-

dir o presente edital, com prazo de quinze (15) dias, pelo
qual fica CITADO a comparecer perante este Juízo, na sala

das audiências em o Fórum local no dia 07 de Janeiro de 2008,

às 13:10 horas, para ser interrogado perante este Juízo. E,
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,

mandou expedir o referido edital que será afixado no lugar

publico de costume e publicado no diário da Justiça do Esta-
do do Paraná. Francisco Beltrão - Paraná, aos três (03) dias

do mês de Dezembro (12) do ano de dois mil e sete (2.007).

Eu _______ (José I. M. de Araújo), Escrivão Designado, o
digitei e subscrevi.

 LARYSSA ANGELICA COPACK MUNIZ

Juíza de Direito

   EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS JOÃO CARLOS

KOWALSKI E MARCOS ANTONIO KOWALSKI -

COM PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou

dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da

Vara Criminal e Anexos, move os termos dos autos de Pro-

cesso Crime nº 2006.216-3, em que são réus: MARCOS AN-

TONIO KOWALSKI, brasileiro, filho de João Kowalski e

Noemia Quadros Kowalski, nascido aos 01/01/1976, natural
de Marmeleiro/PR; e JOÃO CARLOS KOWALSKI, brasilei-

ro, filho de João Kowalski e Noemia Quadros Kowalski, nas-

cido aos 28/12/1962, natural de Francisco Beltrão/PR, como
incursos nas penas do artigo 171, caput, do Código Penal. E,

como consta dos autos que o réu se encontra em lugar incer-

to, mandou expedir o presente edital, com prazo de quinze
(15) dias, pelo qual fica CITADO a comparecer perante este

Juízo, na sala das audiências em o Fórum local no dia 07 de

Janeiro de 2.008, às 13:15 horas, para serem interrogado

perante este Juízo. E, para que chegue ao conhecimento de

todos os interessados, mandou expedir o referido edital que

será afixado no lugar publico de costume e publicado no di-

ário da Justiça do Estado do Paraná. Francisco Beltrão -

Paraná, aos três (03) dias do mês de Dezembro (12) do ano

de dois mil e sete (2.007). Eu _______ (José I. M. de Araú-

jo), Escrivão Designado, o digitei e subscrevi.

LARYSSA ANGELICA COPACK MUNIZ

Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU MARCIO JOSE PIRES

- COM PRAZO DE QUINZE (15) DIAS.

F A Z   S A B E R a todos quantos o presente edital, virem ou

dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da

Vara Criminal e Anexos, move os termos dos autos de Pro-

cesso Crime nº 2006.288-0, em que é réu: MARCIO JOSE

PIRES, brasileiro, filho de José Alves Pires e Márcia Maria

Pires, nascido aos 13/02/1983, natural de Centenário do Sul/

PR, como incurso nas penas do artigo 155, § 4º, III, do Códi-

go Penal. E, como consta dos autos que o réu se encontra em

lugar incerto, mandou expedir o presente edital, com prazo

de quinze (15) dias, pelo qual fica CITADO a comparecer

perante este Juízo, na sala das audiências em o Fórum local

no dia 07 de Janeiro de 2008, às 13:00 horas, para ser inter-

rogado perante este Juízo. E, para que chegue ao conheci-

mento de todos os interessados, mandou expedir o referido

edital que será afixado no lugar publico de costume e publi-

cado no diário da Justiça do Estado do Paraná. Francisco

Beltrão - Paraná, aos três (03) dias do mês de Dezembro

(12) do ano de dois mil e sete (2.007). Eu _______ (José I. M.

de Araújo), Escrivão Designado, o digitei e subscrevi.

LARYSSA ANGELICA COPACK MUNIZ

Juíza de Direito

GUARIRA

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA FABIANA

GONÇALVES DA SILVA, COM PRAZO DE 20 DIAS.

AUTOS DE PEDIDO DE GUARDA: 110/2006.

 A DOUTORA ERIKA WATANABE, MMa. JUÍZA SUBSTI-

TUTA DA ÚNICA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

COMARCA DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, NA FOR-

MA DA LEI,

FAZ  SABER  a todos quantos o presente edital virem ou dele

conhecimento tiverem, que por este Juízo e cartório da Única

Vara da Infância e Juventude, tramitam os autos de Pedido de

Guarda e responsabilidade sob n.º 110/2006, referente à crian-

ça T.G.A., e requerente  FÁTIMA ALBANO SILVA. E como

consta nos referidos autos, que os genitores das crianças en-

contram-se em lugar incerto ou não sabido, é expedido o pre-

sente edital para CITAR a requerida FABIANA GONÇAL-

VES DA SILVA, brasileira, a fim de, querendo, apresentar de-

fesa, no prazo de 10 (dez) dias, oferecendo resposta, instruindo

com documentos, requerendo logo a produção de novas provas

que houverem. E, para que chegue ao seu conhecimento e ig-

norância no futuro não possa alegar é expedido o presente

EDITAL DE CITAÇÃO, QUE SERÁ PUBLICADO no Diário

Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. Dado

e passado, aos 30 de novembro de 2007, nesta comarca de

Guaíra-PR. Eu    (Shirlei Lurdes Bavaresco) escrivã o subscre-

vo.

ERIKA WATANABE
 Juíza Substituta

ibaiti

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IBAITI  -

ESTADO DO PARANÁ

FORUM DESEMBARGADOR “HUGO SIMAS”

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IBAITI / PR. EDI-

TAL COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, PARA INTI-

MAÇÃO DE SENTENÇA DO RÉU ANTONIO CARLOS

GONÇALVES, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME SICC

Nº 2003.8-4.

O Doutor Ricardo Henrique Ferreira Jentzsch, MM. Juiz

Substituto desta Comarca de Ibaiti, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc...  FAZ SABER,  a todos  quanto o presen-

te edital virem ou dele conhecimento tiverem especialmente

o réu  ANTONIO CARLOS GONÇALVES, brasileiro, nas-
cido aos 27.09.67, portador do RG. Nº 5.728.306-8-PR., filho

de Joares Gonçalves e de Floripes do Rosário Mendes Gon-

çalves, residente em local ignorado, edital este, com o prazo
de 90-(noventa) dias e, como não tenha sido possível intimá-

lo pessoalmente, o intima, nos Autos de Processo Crime Sicc

nº 2003.8-4, da sentença proferida em data de 08.01.2.007,
que condenou o mesmo como incurso nas sanções do Art.

233 do C.P.,  a pena de 07-(sete) meses de detenção, a ser

cumprida em regime semi-aberto,  podendo interpor, no prazo
de 05-(cinco) dias, a contar findo o prazo em questão, o re-

curso cabível, sob pena de ver passar em julgado dita deci-

são. Para conhecimento de todos, é passado presente edital,
que será afixado no local de costume do Forum, e publicado

na forma da lei. Dada e passada nesta Comarca de Ibaiti,

Estado do Paraná,  aos três-(03) dias  do mês de dezembro
do ano de dois mil e sete-(2.007). Eu

____________________Joel Candido da Silva, escrivão que

digitei e subscrevi.

  RICARDO HENRIQUE FERREIRA JENTZSCH

 JUIZ SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IBAITI  -
ESTADO DO PARANÁ

FORUM DESEMBARGADOR “HUGO SIMAS”

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IBAITI / PR. EDI-

TAL COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS, PARA INTI-

MAÇÃO DE SENTENÇA DO RÉU ANTONIO CARLOS

GONÇALVES, NOS AUTOS DE PROCESSO CRIME SICC

Nº 2003.8-4.

 O Doutor Ricardo Henrique Ferreira Jentzsch, MM. Juiz

Substituto desta Comarca de Ibaiti, Estado do Paraná, na
forma da Lei, etc...  FAZ SABER,  a todos  quanto o presen-

te edital virem ou dele conhecimento tiverem especialmente

o réu  ANTONIO CARLOS GONÇALVES, brasileiro, nas-
cido aos 27.09.67, portador do RG. Nº 5.728.306-8-PR., filho

de Joares Gonçalves e de Floripes do Rosário Mendes Gon-

çalves, residente em local ignorado, edital este, com o prazo
de 60-(SESSENTA) dias e, como não tenha sido possível in-

timá-lo pessoalmente, o intima, nos Autos de Processo Cri-

me Sicc nº 2003.8-4, da sentença proferida em data de
08.01.2.007, que condenou o mesmo como incurso nas san-

ções do Art. 233 do C.P.,  a pena de 07-(sete) meses de deten-

ção, a ser cumprida em regime semi-aberto,  podendo inter-
por, no prazo de 05-(cinco) dias, a contar findo o prazo em

questão, o recurso cabível, sob pena de ver passar em julga-

do dita decisão. Para conhecimento de todos, é passado pre-
sente edital, que será afixado no local de costume do Forum,

e publicado na forma da lei. Dada e passada nesta Comarca

de Ibaiti, Estado do Paraná,  aos três-(03) dias  do mês de
dezembro do ano de dois mil e sete-(2.007). Eu

____________________Joel Candido da Silva, escrivão que

digitei e subscrevi.

  RICARDO HENRIQUE FERREIRA JENTZSCH

 JUIZ SUBSTITUTO

IBIPORA

JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE

IBIPORÃ - PR.
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível

da Comarca de Ibiporã-PR.,

F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este

edital para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos

adiante nominados: AUTOS Nº 290/2004 de  PEDIDO DE IN-

TERDIÇÃO onde é Requerente LUCILA PONTES, e

Requerido(a) KLEBER DE OLIVEIRA; OBJETIVO: Dar co-

nhecimento a terceiros, para que no futuro não aleguem igno-

rância, das alegações do(a) Requerente, de que o(a)

Interditando(a) e portador(a) de deficiência mental, por isso

sendo incapaz de reger sua pessoa e administrar os bens que

venha a possuir, conforme declaração médica acostada aos au-

tos, cujo pedido foi deferido pelo MM. Juiz, que determinou

ao cumprimento do art. 1.184 do CPC, tendo nomeado

Curador(a) Especial do(a) Interditando(a) o(a) Requerente su-

pra nominado(a). Passado no Cartório Cível, Comércio e Ane-

xos da Comarca de Ibiporã-PR., com endereço à Av. dos Estu-

dantes nº 351, ao(s) 23 de novembro de 2007. a. Érys Urquiza

Monteiro, E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA

      Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE

IBIPORÃ - PR.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS

PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível

da Comarca de Ibiporã-PR.,

F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este

edital para dar conhecimento a terceiros, extraído dos autos

adiante nominados: AUTOS Nº 406/2002 de  PEDIDO DE IN-

TERDIÇÃO onde é Requerente ROSA PEREIRA, e

Requerido(a) ANTONIO PEREIRA; OBJETIVO: Dar conhe-

cimento a terceiros, para que no futuro não aleguem ignorân-

cia, das alegações do(a) Requerente, de que o(a) Interditando(a)

e portador(a) de deficiência mental, por isso sendo incapaz de

reger sua pessoa e administrar os bens que venha a possuir,

conforme declaração médica acostada aos autos, cujo pedido

foi deferido pelo MM. Juiz, que determinou ao cumprimento

do art. 1.184 do CPC, tendo nomeado Curador(a) Especial do(a)

Interditando(a) o(a) Requerente supra nominado(a). Passado

no Cartório Cível, Comércio e Anexos da Comarca de Ibiporã-

PR., com endereço à Av. dos Estudantes nº 351, ao(s) 23 de

novembro de 2007. a. Érys Urquiza Monteiro, E.Juramentado

Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
   Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA V.CÍVEL DA COMARCA DE

IBIPORÃ - PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE DIAS

O(A) Dr(a). ELSIO CROZERA, Juiz de Direito da Vara Cível

da Comarca de Ibiporã-PR.,

F A Z   S A B E R a quem possa interessar, que expediu-se este

edital para os fins adiante descritos: INTIMANDO(A)(S):

CLAUDIO APARECIDO FERRARI, CPF.nº 063.255.729-04;

AUTOS Nº 15/1989 e apensos (autos nº 01/1988), ambos de

EXECUÇÃO FISCAL, no valor de R$.473.347,86, que FAZEN-

DA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ move a FRIMERI -

FRIGORÍFICO MERIDIONAL LTDA, CLAUDIO APARECI-

DO FERRARI, JOAQUIM ISAMU MATSUNAGA, JACY

ANTONIO DE SOUZA, JORGE WILLIAN DA SILVA BAR-

CELOS, ANTONIO BENEDITO TOMÁS DE AQUINO,

CLAUDIR ROQUE PALAVER e FRIGOMARQUES LTDA;

OBJETIVO: Fica(m) o(s) Executado(s) supra intimado(s) da

penhora do(s) bem(ns) adiante descrito(s), para que, querendo,

ofereça(m) embargos à execução por intermédio de advogado,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados após o prazo do edital

(20 dias), sob pena de não o fazendo, presumirem-se verdadei-

ros os fatos alegados pelo(a) Exeqüente. PENHORA: Saldo da

conta-corrente nº 0363-452814-3, agência nº 0363, do HSBC

Bank Brasil S/A, desta cidade, em nome de CLAUDIO APA-

RECIDO FERRARI, no valor de R$.2.756,07. DESPACHO:

Defiro o pedido de fls. 423. Ib, 22/11/2007. a.Elsio Crozera.

Juiz de Direito. Passado no Cartório Cível, Comércio e Anexos

da Comarca de Ibiporã-PR., com endereço à Av. dos Estudan-

tes nº 351, ao(s) 22 de novembro de 2007. a. Érys Urquiza

Monteiro, E.Juramentado Cível, o digitei.

ELSIO CROZERA
   Juiz de Direito

Francisco Beltrão Guaíra

Ibiporã

Ibaiti
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TERMO DE ALISTAMENTO DE JURADOS

Aos 30 dias do mês de novembro de 2007, nesta Cidade e Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná, no Edifício do Fórum local, na
sala de audiências da Vara Criminal, presente a Dra. Ana Cristina Cremonezi, Meritíssima Juíza de Direito desta Comarca, comigo,
Lídia Silva e Rossi, Escrivã adiante assinado, pelo Meritíssimo Juiz foi dito que tenho organizado a Lista Geral de Jurados desta
Comarca para o ano de 2008, conforme preceitua o art. 439 e seguintes do Código de Processo Penal, ordenava fosse a mesma lista
transmitida neste termo, organizando-se, em seguida, as cédulas respectivas com os nomes dos jurados inscritos e seus respectivas
endereços, em cartões iguais, ficando as mesmas na urna geral.

LISTA PROVISÓRIA DOS JURADOS PARA O ANO DE 2008:

Seqüência/Nome Ocupação             Endereço

Concluída esta revisão e qualificação dos jurados provisórios, mandou o Meritíssimo Juiz que eu, Escrivã, lavrasse o presente
termo que, depois de ter lido e achado conforme, vai adiante assinado. Eu, ___________________ (Lidia Silva e Rossi), Escrivã
que o fiz digitar e o subscrevi.

ANA CRISTINA CREMONEZI
Juiz de Direito

001 Adam de Oliveira Campos Frentista Auto posto São José  

002 Adelson Marcos Vicentim Farmacêutico Avenida Raul Barbosa Dias, 530  

003 Adiel de Oliveira Professor Colégio Raquel e Queiroz, Ivaté  

004 Admilson Marconato Professor Rua dos Dourados, s/n  

005 Adriana Aparecida Bressani Estudante Estrada do Porto Camargo, km 02, Chácara Catarinense  

006 Adriana Silva Pereira Funcionária Pública Prefeitura Municipal de Alto Paraíso  

007 Alaor César de Melo Lanterneiro Avenida Hermes Vissoto, 455  

008 Alcides Guerreiro Postigo Vereador Ao lado do Mercado Central, Ivaté  

009 Alex Mizael Salomão Agricultor Estrada paulista, km 12, Fazenda roxael, Icaraíma  

010 Alex Rufino dos Santos Agricultor Estrada da Vila Rica do Ivái, km 06, Sítio do Dr. Mendonça  

011 Alfeu Branco Pecuarista Avenida Girardelo, s/n  

012 Alviro Guido Perim - Estrada Jundiá, km 03, Sítio Nossa Senhora Aparecida,Vila Rica do Ivaí  

013 Ana lucia Tristão Barbosa Estudante Rua José Peres, s/n  

014 Ana Paula Chiaradia (esposa do Gilson o]do Matadouro) Do lar Rua josé Peres, s/n  

015 Ana Paula Mesquita Do lar Avenida Licério Soares dos Santos, s/n (em frente a APAE)   

016 Anderson Alex de Souza Funcionário Público Rua Izupério de Souza (em frente a rodoviária)  

017 Andréia Amorim da Silva Professora Rua dos Pioneiros, s/n (ao lado da ND Motos)  

018 Arlete Maria Rodrigues Agricultora Estrada Palmeirinha, Fazenda Canaã  

019 Antônia Leal de Melo - Rua José Natal Bardela, s/n, Alto Paraíso  

020 Arlindo Alves Macedo - Ivaté  

021 Armando Francisco Rosa Funcionário Público Avenida Uirapuru, s/n, Porto Camargo  

022 Avani Maria Trindade Professora Rua dos Pioneiros, 215  

023 Beatriz bispo de Paula Estudante Avenida Uirapuru, s/n, Porto Camargo  

024 Bruno da Costa Miranda Estudante Sapataria Lopes, Icaraíma  

025 Cibelle Maria de Souza Do comércio Farmácia Drogassis, Icaraíma  

026 Cícero Cosmo Diretor de Colégio Colégio Estadual de Alto Paraíso  

027 Cileide Ortiz de Carvalho Do lar Rua Monte Belo, 660  

028 Claudecir Espolador Comerciante Avenida Maringá, centro, Ivaté  

029 Claudia Manzoli Leal Comerciante Rua Natal Manosso, 950, centro 3665-1321 

030 Claudia Maria de Lima Estudante Estrada do Porto Novo, Assentamento da Fazenda Central  

031 Claudia Rosana Ferreira da Rocha Comerciante Avenida Licério Soares dos Santos, s/n, centro  

032 Claudinei Tristão Barbosa Agricultor Rua Monte Belo, s/n (próximo a antiga APMI)  

033 Claudirene Regina Piovesan Vendedora Supermercado Planalto  

034 Cleonice Fátima Monerato Do lar Avenida Licério Soares dos Santos, s/n  

035 Celio Dione Pinto da Silva Trabalhador Rural Rua Izupério de Oliveira Souza, 410  

036 Creudi Paulo de Novaes Emanuelle Comerciante Mercado Emanuelle, Icaraíma  

037 Cristiane Gonçalves Pereira Estudante Estrada do Porto Camargo, km 02  

038 Cristina Marcelino Secretária Odontologia Maria Elisa Bortot Soares  

039 Helio de Almeida Trabalhador Rural Rua Professora Yolanda, 90  

040 Daniel Paulo Duarte Estudante Rua Edson de Souza, s/n  

041 Daniele Cristina Cardoso Estudante Rua Edson de Souza, s/n  

042 Débora Secundini Funcionária Pública Posto de Saúde de Alto Paraíso  

043 Dejalma Gonçalves de Oliveira - Rua José Natal Bardela, s/n, Alto Paraíso  

044 Delma Rufino - Avenida Paraná, s/n, Ivaté  

045 Deuzeni Pereira Torres Professor Rua Rodrigues Alves, s/n, Vila Rica do Ivaí  

046 Devanir Rodrigues dos Santos - Ivaté  

047 Dielza Maria Mardegan Estudante Avenida da Liberdade, 953  

048 Dihone Sitta Estudante Estrada Porto novo, km 02, Chácara São João (trabalha na Monte Azul)   

049 Dijane Lídia Decosimo Estudante Rua José Peres, s/n  

050 Dirce Correia da Costa Miranda Professora Rua Monte Belo, s/n  

051 Edenilson Aves dos Santos Operário Fábrica de Costura (Irmão do Cláudio)  

052 Edna Bazon Rebustini Trabalhadora Rural Estrada Cobrinco, km 11, Chácara Boa Vista  

053 Edimar Martins Sofa Estudante Estrada do porto Camargo, km 02  

054 Edinei longuinho de Souza Agricultor Estrada da Vila Rica do Ivaí, km 18, Chácara Boa Esperança  

055 Edineia Ereno Spontoni da Silva Auxiliar de Laboratório Estrada de Alto Paraíso, Km 04 3665-1764 

056 Edison Macedo de Melo Comerciante Rua Natal Manosso, 627  

057 Edna de Fátima Giorge Corsato Professora Rua dos Pioneiros, 923, centro 3665-1221 

058 Edna Nascimento de Souza - Rua José Gonçalves de Oliveira, 1785, Alto Paraíso  

059 Edna Paulino Lucena Funcionária Pública Prefeitura Municipal  

060 Edson Chalegre Nunes Funcionário Público Prefeitura Municipal de Ivaté  

061 Edson da Silva Encarregado Supermercados Planalto  

062 Elaine Cristina Honório Professora Rua Edson de Souza, 730  

063 Eliane da Silva Batista Estudante Rua Edson de Souza, 587  

064 Elifas Mardegan Pecuarista Rua Francisca Bonfim Cardeal, s/n  

065 Elis Regina de Souza Secretária Rua Leonildo Francisco de Assis, 719  

066 Elisangela Peres Vendedora Casa Matos  

067 Eloize Fernanda Lopes dos Santos  Vendedora Avenida Raul Barbosa Dias, 116  

068 Emiro Novaes Cabeleireiro Ao lado do BRADESCO, Ivaté  

069 Eni Borges Ferreira Professora Avenida Licério Soares dos Santos, 1001  

070 Edson Moisés da Silva Agricultor Estrada Cobrinco, em frente à Fazenda Monte Azul, acampamento do Elias  

071 Erildon Marques de Araújo Contador Avenida Hermes Vissoto (Escritório Líder)  

072 Es ter Baione Ferreira Neves  Bancária Rua Edson de Souza, 955  

073 Everton Aparecido de Brito Estudante Rua dos Pioneiros, s/n  

074 Ezequiel Amoroso da Cruz Comerciante Avenida Hermes Vissoto, 478  

075 Ezequiel Brasiliano - Ivaté  

076 Fabiana Cristina Scarvecchi de Souza Vendedora Paraíso Confecções   

077 Fabiano Vergentino - Avenida Recife, s/n, Vila Rica do Ivaí  

078 Fabio Batista de Souza Agricultor Estrada Vila rica do Ivaí, km 05  

079 Fabio ramos Yoneda Comerciante Avenida Hermes Vissoto, 1079  

080 Fatima Ortega Viudes Vendedora Rua Santa Fé, 602  

081 Fabiano Conrado da Silva Agricultor Avenida Anthero Francisco Soares, s/n  

082 Fernanda Vilela Estudante Rua Expedito Vicente da Silva, s/n  

083 Flavio Torres Lino Agricultor Avenida Paraná, s/n, Vila Rica do Ivaí  

084 Geane Santos Queiroz  Secretária Rua José Peres, s/n (trabalha na Odontologia Maria Elisa Bortot Soares)  

085 Geline Mariano de Oliveira Estudante Rua José Peres, s/n  

086 Geraldo Bassani - Rua José Natal Bardela, Alto Paraíso  

087 Gilmar Girão Agricultor Alto do Café  

088 Gilvam Barboza Estudante Rua da Felicidade, 790  

089 Gislei Pereira dos Santos  Comerciante Auto Peças, Alto Paraíso  

090 Grace Kelley Ferreira Estudante Avenida Hermes Vissoto, 354  

091 Hedipo Emanuelle Estudante Avenida Raul Barbosa Dias, s/n (trabalha na Didas Parafusos)  

092 Ilda de Brito Matos - Rua José Gonçalves de Oliveira, Alto Paraíso  

093 Haroldo José dos Santos  Estudante Estrada Paulista, km 06, Sítio Nossa Senhora Aparecida  

094 Isabel Marques Meirinho Estudante Rua Edson de Souza, 700  

095 Jane Elisa Domingos da Silva Professora Avenida Hemes Vissoto, s/n  

096 Jessica Borba Do comércio Kuniko  

097 Jessica Senna Caixa Supermercados Planalto  

098 João Carlos Barbosa Muniz Estudante Escritório Líder  

099 João Paulo de Lima Estudante Estrada do Porto Novo, km 12, Fazenda Central (filho do Paulão da Central)  

100 João Ribeiro Nunes Comerciante Rua Santa Fé, s/n  

101 José Longuinho de Souza Pofessor Vila Rica do Ivai  

102 José Luiz Bussula Auxiliar de Cartório Avenida Rio de Janeiro, Ivaté (trabalha com o Dr. Silvano)  

103 José Carlos Barrozo Professor Rua Edson de Souza, 849  

104 José Patrício de Amorim Funcionário Público Prefeitura Municipal de Icaraíma  

105 José Peres Neto Radialista Avenida Aldo Guiralrdelo, 421  

106 José Roberto Rigon Do comércio Rua Curitiba (em frente ao Colégio Municipal), Ivaté  

107 Juliana Pedroso Estudante Próximo à Chalegre Corretorade Seguros, Ivaté  

108 Juliano Lucio dos Santos  Mecânico Rua Projetada 2, 29  

109 Katia Sitta Estudante Estrada Porto Novo, km 02  

110 Katia Valeria Milani Fuentes Farmacêutica Rua Francisca Bonfim Cardeal, 1568  

111 Mario Mamoru Arakawa Massagista Avenia Hermes Vissoto, 596  

112 Laerte Manoel Bezerra Funcionário Público Rua Edson de Souza, 925  

113 Leandra Araujo Vendedora Eloiza Confecções   

114 Leandro Martins Auxiliar de Escritório Rua Bahia, s/n, Porto Camargo  

115 Lenadro Mesquita - Rua Expedito Vicente da Silva, 1130  

116 Leandro Messias de Souza Agricultor Estrada Vila Rica do Ivaí, km 05, Sítio baiano  

117 Maria José Fonzar Trabalhadora Rural Avenida Anthero Francisco Soares, 222  

118 Leidy Laura Cardoso de Sá Ramos Estudante Avenida da Liberdade, 803  

119 Lenir Aparecida de Moura Funcionária Pública Rua Curitiba, 1970, Ivaté  

120 Leonice Paulino Lucena Funcionária Pública Porto Camargo  

121 Letícia Fergueira Do comércio Casteline  

122 Leticia Vilela Estudante Rua Expedito Vicente da Silva, s/n (trabalha na Escola Dimensão)  

123 Licério de Oliveira Magalhães Filho Agricultor Rua Natal Manosso, 567  

124 Loanderson Cruz Faria Estudante Avenida Genercy Delfino Coelho, s/n  

125 Lucia José de Araújo Professora Rua Francisca Bonfim Cardeal, s/n  

126 Luiz Rubens Candiani Vereador Fundos da Igreja Católica de Ivaté  

127 Luiz Antônio Piletti Estudante Balsa do Porto Novo 3665-1432 

128 Jucimar da Silva Vigilante Avenida Afonso Meira, 56  

129 Luiz Eliseu dos Santos Agricultor Estrada Trinta, Fazenda Canaã, Alto Paraíso  

130 Marcelo Batista da Silva Operário Usina de Açúcar Santa Teresinha  

131 Marcelo Luis Santana Enfermeiro Hospital de Ivaté  

132 Marcia da Silva Ereno Estudante Estrada do Porto Camargo, km 01, Chácara Nossa Senhora Aparecida  

133 Marcia Paganeli Funcionária Pública Câmara de vereadores de Alto Paraíso  

134 Marcos Amoroso da Cruz Estudante Avenida Hermes Vissoto, 478  

135 Jurandir Rowe Bancário e Economista Rua Francisca Bonfim Cardeal, 1015  

136 Maria Aparecida Esteves de Ávila Professora Avenida Hermes Vissoto, 470  

137 Maria Aparecida Mantovani Professora Rua dos Pioneiros, a/n  

138 Maria Borba Professora APAE, Icaraíma  

139 Maria Izaura Martins Professora Avenida Flor da Maçã, s/n  

140 Maria Marko Teixeira - Rua Josué Baltazar Rodrigues, Alto Paraíso  

141 Maria Olifieri Do lar Avenida Principal, ao lado da Castelini, Ivaté  

142 Marina Barbosa Neto Funcionária Pública Avenida Afonso Meira, 1233  

143 Mateus Fortunato Perim Junior Agricultor Estrada Jundiá, km 03, Sítio Nossa Senhora Aparecida  

144 Melquisedec Xavier de Oliveira Estudante Borracharia do Auto Posto São José  

145 Mercia Maria Vilela Galvani Professora Rua Francisca Bonfim Cardeal, 850  

146 Milton Miguel Martins Professor Porto Camargo  

147 Miriam Magaly Barboza Professora Porto Camargo  

148 Mônica Avelino Mozaquatro Funcionaria Pública Rua dos Pioneiros (em frente a A.R.A.)  

149 Nanci Pini Domingos Do lar Rua dos Pioneiros, s/n  

150 Narciso Cavassan Comerciante Rua Natal Manosso, s/n  

151 Nildo Soares de Oliveira Comerciante Avenida Guanildo Lucio dos Santos, s/n  

152 Nilson Luiz Matchil Maran Engenheiro Civil Rua Francisca Bonfim Cardeal, s/n  

153 Nilson Pereira de Oliveira - Rua José Natal Bardela, Alto Paraíso  

154 Odair Cristofoli Lisboa Comerciante Avenida Raul Barbosa Dias, 30  

155 Orivaldo Donizete Monerato Agricultor Icaraíma  

156 Osvaldo Piovesan Funcionário Público Rua Beija Flor, s/n  

157 Paulo César Bressani Comerciante Estrada Porto Camargo, km 01, Chácara Santa Catarina  

158 Paulo Cristofoli Farmacêutico Farmácia Ivaté  

159 Paulo de Queiroz Souza Professor Rua José Peres, 1120  

160 Priscila Pultrini Estudante Avenida Hermes Vissoto, s/n  

161 Queli Cristina de Almeida Estudante Avenida Afonso Meira, 556  

162 Raquel Realino Gomes Do lar Estrada Vila Rica do Ivaí, Cemitério  

163 Renata Myriane Tristão Barbosa Estudante Avenida Licério Soares dos Santos, 1015  

164 Renato Alessandro Ribeiro Nunes Estudante Rua Leonildo Francisco de Assis, 227  

165 Ricardo Galvão Fotógrafo Em frente ao campo de maia, Ivaté  

166 Rinaldo Andreuse de Souza Professor Rua Assai, Ivaté  

167 Rodrigo Mazini Estudante Avenida Hermes Vissoto, s/n  

168 Rosana Capistrano Do lar Avenida Raul Barbosa Dias, s/n, fundos  

169 Rosineia Rosa Pereira Manicure Avenida Licério Soares dos Santos, 625, fundos  

170 Roseli de Fátima dos Santos  - Avenida Afonso Meira, 860  

171 Rosana Morbek de Santana Estudante Rua Monte Belo, 1120  

172 Silvana Tinti Secretária Estrada Alto Paraíso, km 04, Sítio Boa Vista  

173 Sandra Aparecida Pereira Brito Professora Avenida Afonso Meira, 395  

174 Sandra Salata Do lar Avenida da liberdade, s/n (esposa do Cardosinho)  

175 Paulo César Crispim Garimpeiro Avenida Genercy Delfino Coelho, 1039  

176 Sebastião Banhe Cabral Farmacêutico Farmácia União  

177 Sergio Aguiar Bancário Avenida Hermes Vissoto, Banco Itaú  

178 Vera Lucia Salton Auxiliar de Escritório Rua Monte Belo, 933  

179 Gedeon Pinheiro Rocha Aposentado Rua Professora Edna Andrade, 1081  

180 Silvana del Pintor Estudante Avenida Licério Soares dos Santos, 1014  

181 Simone Avelino Mozaquatro Comerciante Rua dos Pioneiros, 958  

182 Simone Sitta Estudante Rua José Peres, s/n  

183 Sueli dos Santos Funcionária Pública Creche do Porto Camargo  

184 Susana Ferreira Graciano Funcionária Pública Avenida Rondônia, Porto Camargo  

185 Tamara Sidenco Estudante Icaraíma  

186 Thania Christina de Oliveira Guimarães Comerciante Rua Natal Manosso, s/n  

187 Valeria Ferrareto Secretária Avenida Uirapuru, 708  

188 Valtencir Alves de Lima Funcionário Público Prefeitura Municipal  

189 Valtencir Sergio Lago Agricultor Estrada Vila Rica do Ivaí, km 18, Sítio São José  

190 Valter Borges da Costa - Avenida Rio de Janeiro, Ivaté  

191 Vanda Rocha Fernandes Machado - Rua Professor Pedro da Silveira, Alto Paraíso  

192 Vera Lucia José de Araújo Maran Professora Rua Francisca Bonfim Cardeal, s/n  

193 Virlei Fátima Gasparino Dias Deodato Professora Conjunto Santa Luzia  

194 Viviana Maria de Sá Vendedora Avenida Genercy Delfino Coelho, 457  

195 Viviane Gaspar Ribeiro - Próximo ao Colégio Raquel de Queiroz  

196 Wagner del Pintor Comerciante Loja de Móveis Primavera  

197 Walter Peres Raimundo Junior Frentista Auto Posto São José  

198 Welinton Almeida Silva Estudante Rua Edson de Souza, 392  

199 Zilda de Fátima Ramalho Salomão Agricultora Rua Professora Yolanda Santos de Carvalho, 415  

200 Zilda Aparecida Tedeschi Barrozo Do lar Rua Edson de Souza, 849  
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Imbituva

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
E D I T A L   D E   I N T E R D I Ç Ã O   D E

LUIS CARLOS GARPAR
 (Justiça Gratuita)

     Pelo presente edital, que será publicado por 03 (três) vezes
no Diário da Justiça, com intervalo de 10 (dez) dias, como ex-
pediente judiciário (justiça gratuita) faz saber a todos quantos
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, atra-
vés de sentença prolatada pela Dra. DANIELLE GUIMARÃES
DA COSTA - Juíza de Direito, desta Comarca, em data de 27/
09/2007, a qual transitou em julgado em 12/11/2007, nos autos
n.º 546/2006 de INTERDIÇÃO, foi decretada a interdição de
LUIS CARLOS GARPAR, brasileiro, solteiro, maior, nascido
em 03/07/1971, filho de LUIS GASPAR DE ANDRADE e de
ANA ZILDA LEMES DE ANDRADE, residente e domiciliado
na Rua José Farah – Guamiranga - Pr, portador da CN lavrada
às fls. 106 do livro 16, sob n. 7973, do Cartório de Registro
Civil do Município de Guamiranga - Pr, , o(a) qual foi
declarado(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil, na forma do art. 4º,  III do Código Civil e
de acordo com art. 1767 e ss do mesmo diploma civil; por so-
frer de anomalia psíquica permanente e irreversível. Sendo-lhe
nomeado(a) curador(a) ELIZETE J. GASPAR DE ANDRADE.
Imbituva, 12/11/2007. EU, ________________ Josiane Ap.
Gomes Kieski Klosovski - empregada juramentada, digitei e
subscrevi.

JOEL PEREIRA DA CRUZ
Escrivão Desig. Autoriz. Portaria 41/2004

ipora

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA (art. 3º,
parágrafo único, Lei 1060/50)

Edital de publicação de sentença para conhecimento que nos
Autos de INTERDIÇÃO sob n° 159/2004, que JOSÉ CARLOS
DE LIMA move em face de NELSON TAVARES DE LIMA,
brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade nº
8.208.559-9/PR, inscrito no CPF sob nº 045.939.999-36, por-
tador da certidão de nascimento nº 1911, Livro A-02, fls. 44-
verso, do CRC de Cafezal do Sul-PR, filho de José Augusto de
Lima e de Maria Josefa da Conceição, nascido aos 02/06/1973,
em Roncador-PR; sendo-lhe nomeado Curador seu irmão JOSÉ
CARLOS DE LIMA, brasileiro, solteiro, lavrador, portador
da cédula de identidade nº 5.748.460-8, inscrito no CPF sob nº
782.149.399-68, residente e domiciliado na Rua Margareth, 437,
distrito de Vila Nilza, neste município e Comarca,  nos termos
do  art. 1767 do Código Civil,  para todos os atos da vida civil.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância, mandou-se expedir o presente edital que será
publicado e afixado no local de costume. Iporã, 30 de outubro
de 2.007.
Advogada: Drª Sônia Maria Bellato Palin – OAB/PR 25.755

MARCOS ANTONIO FREITAS ZAMBOLIM
Escrivão, assina por autorização da Portaria nº05/00

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA (art. 3º,
parágrafo único, Lei 1060/50)

Edital de publicação de sentença para conhecimento que nos
Autos de INTERDIÇÃO sob n° 522/2003, que LOURDES
VEDOVETO DO NASCIMENTO move em face de SILVIO
SALLES DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador da
cédula de identidade nº 5.915.168/SSP-SP, inscrito no CPF sob
nº 370.705.929-49, portador da certidão de casamento nº 158,
fls. 82 e v., do Livro B-02, CRC de Rio Bonito, município de
Francisco Alves, nesta Comarca, filho de José Sales do Nasci-
mento e Adélia Costa Sales do Nascimento, natural de Tulhas,
Estado do Paraná, onde nasceu aos 01/10/1952, residente e
domiciliado na Rua Jorge Ferreira, s/nº, quadra nº 45, data nº
16, no município de Francisco Alves, nesta Comarca, declaran-
do-o absolutamente incapaz, sendo-lhe nomeada Curadora sua
esposa LOURDES VEDOVETO DO NASCIMENTO, brasi-
leira, casada, portadora da cédula de identidade nº 3.134.541-
3/SSP-PR, inscrita no CPF sob nº 083.641.259-28, residente e
domiciliada na rua Jorge Ferreira, s/nº, quadra nº 45, data  16,
na cidade de Francisco Alves, nesta Comarca,  nos termos do
art. 1.183 do Código de Processo Civil,  para todos os atos da
vida civil. E, para que chegue ao conhecimento de todos e nin-
guém possa alegar ignorância, mandou-se expedir o presente
edital que será publicado e afixado no local de costume. Iporã,
01 de novembro de 2.007.
Advogado: Dr Antonio Salles Junior – OAB/PR 31.933

MARCOS ANTONIO FREITAS ZAMBOLIM
Escrivão, assina por autorização da Portaria nº05/00

irati

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI - PARANÁ
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE CURA-

DOR;
O DOUTOR FERNANDO EUGÊNIO MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA, JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI
- ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
F A Z  S A B E R   a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que nos autos de PEDIDO DE REMO-
ÇÃO DE CURADOR (CURATELA)  COM PEDIDO LIMI-
NAR, registrados sob nº.240/1990, em que é Requerente: MA-
RIELE CRISTINA SILVA JUSTO  e Requerida: MARIA APA-
RECIDA ANTUNES SILVA;  SENDO QUE FOI DEFERIDO
LIMINARMENTE A SUBSTITUIÇÃO DA CURATELA DE
MARIA APARECIDA ANTUNES SILVA, NOMEANDO-LHE
COMO CURADORA A SUA SOBRINHA MARIELE CRISTI-
NA SILVA JUSTO, brasileira, comerciante, casada com Paulo
César Justo, residente na Av. Visconde de Mauá, 756, Oficinas,
Ponta Grossa – Pr..  A Curatela é por tempo indeterminado e
tem a finalidade de reger a interditada em todos os atos de sua
vida civil. O presente edital será publicado por três (03) vezes
no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez (10) dias.
A publicação do presente deverá ser GRATUITA tendo em vis-
ta ser a Requerente BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de
Irati, Estado do Paraná, aos vinte e sete (27) dias do mês de
Novembro de dois mil e sete.                                                        Eu,
(Lucilda Szwarc Batista), auxiliar juramentada que digitei e
subscrevi.-

         FERNANDO EUGÊNIO MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA – JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI - PARANÁ
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE

CURADOR;
O DOUTOR FERNANDO EUGÊNIO MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA, JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE IRATI
- ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC...
F A Z  S A B E R   a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que nos autos de  INTERDIÇÃO, re-
gistrados sob nº.386/2002, em que é Requerente: DORACI
BATISTA FERRAZ  e, Requerido: FLAVIO BATISTA DE AL-
BUQUERQUE;  SENDO QUE FOI DEFERIDO LIMINAR-
MENTE A SUBSTITUIÇÃO DA CURATELA DE FLÁVIO
BATISTA DE ALBUQUERQUE, NOMEANDO-LHE COMO
CURADOR O SEU PRIMO – SÉRGIO LUIZ FERRAZ, brasi-
leiro, casado, portador da C.I. RG 5.372.975-4, residente e
domiciliado na Localidade de Faxinal dos Mineiros, próximo a
Localidade de Rio D´Areia, Município de Teixeira Soares –
Pr..  A Curatela é por tempo indeterminado e tem a finalidade
de reger o interditado em todos os atos de sua vida civil. O
presente edital será publicado por três (03) vezes no Diário da
Justiça do Estado, com intervalo de dez (10) dias. A publicação
do presente deverá ser GRATUITA tendo em vista ser o Reque-
rente BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Irati, Estado
do Paraná, aos três (03) dias do mês de Dezembro de dois mil e
sete.                                                        Eu,                                   (Lucilda
Szwarc Batista), auxiliar juramentada que digitei e subscrevi.-

FERNANDO EUGÊNIO MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA – JUIZ DE DIREITO

lapa

       JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DA LAPA
                          TRIBUNAL DO JÚRI

                        CARTÓRIO CRIMINAL

    EDITAL DE REVISÃO E QUALIFICAÇÃO DE JURADOS

                             O Doutor RODRIGO BRUM LOPES , Juíz
de Direito e Presidente do Tribunal do Júri da Comarca da Lapa,
Estado do Paraná , em cumprimento ao disposto nos artigos
439 e 440 do Código de Processo Penal.

                            FAZ SABER  ao público em geral e a quem
possa interessar que, em face das manifestações expontâneas e
indicações deste Juízo, foram alistados em caráter provisório,
para o ano de 2008 os cidadãos abaixo relacionados, para ser-
virem como JURADOS deste Tribunal, para as reuniões perió-
dicas a serem designadas durante o ano de 2008, na forma e
sob as penas da Lei.

Aliany Schultz Ludder Professora
Altair Euko Autônomo
Izabel de Jesus Trindade Estudante
Astrogilda Oliveira de Almeida Professora
Edson Carlos Vieira Ribas Estudante
Carlito Machado dos Santos FilhoFuncionário público
Franz Ismar machado Engenheiro
Carlos Stricker Agrônomo
César Eduardo Prestes JardimFuniconário público
Clóvis Generoso Cortes Autônomo
Lea Heinzel Trindade Estudante
Marcia Hoffmann Estudante
Darcy Miranda Funcionário público
Darcy Camargo Ribas Autônomo
Erli Martins Woitik Bancária
Terezinha Milleo de Siqueira Pedagoga
Helio Ari Bortolini comerciante
Hélio Kujava Skiba Autônomo
João Marcelo de Andrade Autônomo

Vera Lucia Meira Func. Publica
Lírio Rebelatto Agrônomo
Juciel Vilmar Jungles Professor
Luiz Carlos Guzzoni comerciante
Marcelo Linhares da Silveira economiário
Fernando Scheiffer Autônomo
Luis Felipe de Andrade Autônomo
Cássio Siqueira Carneiro Contador
Flaviane Sossela Estudante
Osni Renato Afonso Autônomo
Marciana Delpnte ScardanzenFuniconária pública
Adriano Damaceno de Souza Autônomo
Geraldo Afonso do Vale Autônomo
Valmir Hoffmann StanulaTécnico em informática
Orlei Lourenço Autônomo
Heloisa Kfiatkoski comerciante
Claudia Pessoa Xavier da Silveira Professora
Mauricio Ton Ramos Funcionário público
Silvete  Coelho comerciante
Alessandra Kuturi Estudante
Leandro Antonio Zarur Comerciante
Eliane de Fátima Furiatti de Almeida Do lar
Leandro Natel Baggio Estudante
Araldo Wiedmer Gomes Autônomo
Edilaine Muravski Estudante
Renato Viana Gurski Professor
Daniele Notto Moreira Do lar
Eduardo machado Pierin Estudante
Andre Carlos Pierin Estudante
Marcelo Viana Gurski Autonomo
Juliano Gurski Estudante
Leandro Borges da Silveira Autonomo
Marciano R Matoso Autonomo
João Dardaque neto Autonomo
Antonio Carlos Hoffmann Autonomo
Acyr Giovani Martins Estudante
Sandro Vieira Guzzoni Func. Público
Daniel Bora Ritter Estudante
Caroline Caos Dallabona Estudante
Gracia Helena Almeida Ganzert Autônoma
Marcio Oliveira França Bancário
Acir Antonio Krainski Pinto Func. Público
Fabio Suplicy Scheffer Estudante
Ana Maria Bueno Murbach Bancária
Camila Stegues Monastier Estudante
Maria Amalia Teider Do Lar
Ricardo Mendes Baggio Estudante
Maria Amélia Portes Autônoma
Elisangela Caos Metz Func. Publica
Ariane Chicorski Ramos Do lar
Anelise Bortoleto Galdino Estudante
Claudiney Wojcik Ramos Professor
Viviane da Luz Agostinho RibeiroComerciante
Anelise Ritter Wiedmer Estudante
Josileine Suzane Abruk Secretária
Camila Trindade Lopata Estudante
Pedro Luiz Bastian Vidal Autonomo
Arthur Bastian Vidal Comerciante
Ivan Fabiano Camargo Bueno Bancário
Carlos Alberto Bruel Gemin Autônomo
Cliceu da Silveira Ramos Bancário
Carolina Elkhe Moreira Autônoma
Cassiano da Silveira carneiro Autônomo
Cassiano Scardanzan Hornung Autônomo
Cristiane Costa Machado Secretária
Cintia de Oliveira Santos Comerciante
Claudia Natel Baggio Do lar
Themis Bueno Moreira Estudante
Fenelon Bueno Moreira Estudante
Ivania Bueno Tom Estudante
Viviane Sarnick Estudante
Carla Fernanda de Oliveira Santos Estudante
Elis Regina Leineker Camargo Estudante
Selma Tuchinski Estudante
Regina Célia da Silveira Alves Estudante
Daniel Gustavo Hella |Estudante
Daniel Luciano Krupa comerciante
Laercio Notto Comerciante
Daniele Balbino Laibida Estudante
Danielle Cristine Magalhães Vitalli Estudante
Daniele Stricker Secretária
Edson Luiz Schaphauzer de AlmeidaComerciante
Ediclea de Almeida Ramin Professora
Emanuel Pierin Estudante
Erol Pepes de Oliveira Autonomo
Everson Kuss Linhares Estudante
Fabiano Ramalho Pinto Func. Publico
Fernanda de Fatima Ramalho Pinto Estudante
Fernando Notto Comerciante
Fanciane Goslar de camargo Estudante
Rita Celina Lima Goslar Estudante
Carlos Eduardo Barbosa paqueteFunc. Publico
Gessuelyton Mendes de Lima Estudante
Maria Aparecida Bueno de CarvalhoEstudante
Osni Aparecido Andrade Ribas Autonomo
Rosana Ferreira Ehlke Do lar
Jéferson Campos Guimarães estudante
Isabel Gonsalves Contadora
Emerson Campos Guimarães Autônomo
Amelia Ribas Ton professora
Luiz Fernando Azambuja Estudante
Luiz carlos bastos Cunha Bancário
Neusa Mara Pasdiora Professora
Kassandra de Almeida Ganzert Estudante
Luciana Pasdiora Estudante
Anna Karina Hirt de Siqueira Estudante
Paloma Abilhoa Estudante
Flavia Giani Ferrari Estudante
Jeane Kellen Barbosa Pinto Estudante
João Sossela Func.publico
Elizabeth Pereira Lima Do lar
Mauro Prohmann Wolff comerciante

 E para que chegue ao conhecimento de todos, principalmente
dos senhores JURADOS  e que ninguém possa alegar ignorân-
cia, mandei lavrar o presente edital que será afixado em lugar
de costume neste Fórum. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de Lapa, Estado do Paraná, aos 28  (vinte e oito )  dias
do mês de novembro (11) de dois mil e sete (2007). Eu, Carla
Ramalho Hirt, Auxiliar de Cartório o digitei e Subscrevo.

 RODRIGO BRUM LOPES
 -Juiz de Direito -

londrina

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR
DENIS FLORENTINO - CPF/MF nº 035.983.459-09, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORES: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LON-
DRINA – COHAB/LD E DENIS FLORENTINO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1108/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
522,00, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 77.171-8.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR DOU-
GLAS LOPES – CPF/MF nº 301.882.709-06, COM PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO
COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: DOUGLAS LOPES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 111/2004, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
537,52, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 28.047-3.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PAU-
LO ROGÉRIO MASCARA - CPF/MF nº 597.811.579-68,
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE
ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº
6.830/80.

DEVEDOR: PAULO ROGÉRIO MASCARA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1201/2005 em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
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sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
1.304,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 83.738-7 E 83.739-5.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
CLEUSA DA SILVA – CPF/MF nº 363.771.989-49, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: CLEUSA DA SILVA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 127/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
784,49, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 251.607-0, 251.608-9, 251.609-7, 251.610-0 e
251.611-9.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
RAQUEL CAMARGO – CPF/MF nº 673.933.069-72, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: RAQUEL CAMARGO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1280/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
410,93, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 89.563-8 E 89.564-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
CLAUDIA AKEMI MITO DE PAULA – CNPJ/MF nº
00.311.003/0001-49, na pessoa de seu representante legal,
Sra. Claudia Akemi Mito de Paula E ESTA PESSOALMEN-
TE, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI

Nº 6.830/80.

DEVEDORA: CLAUDIA AKEMI MITO DE PAULA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 133/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar(em) ou nomear(em) bens à penhora
em cinco (05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem
penhorados tantos bens quanto bastem para a garantia da dívi-
da e acessórios por Oficial de Justiça, podendo, após a(s)
devedora(s) apresentar(em) defesa mediante a oposição de
Embargos no prazo de trinta (30) dias, sob pena de prossegui-
mento do processo executivo até total liquidação do débito no
valor originário de R$-334,91, acrescido de correção monetá-
ria e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 253.538-5, 253.539-3, 253.540-7, 253.541-5,
253.542-3, 253.543-1, 253.544-0, 253.545-8, 253.546-6,
253.547-4, 253.548-2, 253.549-0 e 253.550-4.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR JA-
NIO BARBOZA LEMES – CPF/MF nº 234.472.149-53, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: JANIO BARBOZA LEMES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1438/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
398,74, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 88.368-0 E 88.369-9.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR
JOÃO TARGINO DA SILVA – CPF/MF nº 258.574.289-04,
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE
ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº
6.830/80.

DEVEDOR: JOÃO TARGINO DA SILVA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1443/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
424,38, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 88.479-2 E 88.480-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO

nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR JOSÉ
MANOEL NASCIMENTO – CPF/MF nº 322.541.729-72,
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE
ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº
6.830/80.

DEVEDOR: JOSÉ MANOEL NASCIMENTO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1477/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
573,87, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 88.691-4 E 88.692-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR JOSÉ
PEDRO FERRAS DE OLIVEIRA – CPF/MF nº
175.427.829-91, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PU-
BLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO
8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: JOSÉ PEDRO FERRAS DE OLIVEIRA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1480/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
509,60, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 88.731-7 e 88.732-5.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
LUCIANO DIAS DA SILVA ESTÉTICAS – CNPJ/MF nº
86.945.359/0001-57, na pessoa de seu representante legal,
Sr. Luciano Dias da Silva E ESTE PESSOALMENTE, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: LUCIANO DIAS DA SILVA ESTÉTICAS.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 153/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

 OBJETIVO: para pagar(em) ou nomear(em) bens à penhora
em cinco (05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem
penhorados tantos bens quanto bastem para a garantia da dívi-
da e acessórios por Oficial de Justiça, podendo, após o(s)
devedor(es) apresentar(em) defesa mediante a oposição de
Embargos no prazo de trinta (30) dias, sob pena de prossegui-
mento do processo executivo até total liquidação do débito no
valor originário de R$-360,94, acrescido de correção monetá-
ria e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 244.123-2, 244.124-0, 244.125-9, 244.126-7,
244.127-5, 244.128-3, 244.129-1, 244.130-5, 244.131-3,
244.132-1, 244.133-0, 244.134-8 e 244.135-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
INES LOPES DOGADO – CPF/MF nº 562.543.269-49, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: INES LOPES DOGADO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1595/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
261,33, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 91.068-8 e 91.069-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR RO-
BERTO PEREIRA DE FARIA - CPF/MF nº 350.102.749-
49, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: ROBERTO PEREIRA DE FARIA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1637/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
195,55, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 92.523-5 E 92.524-3.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO
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  JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR
MAURO EDUARDO DEL GROSSI – CPF/MF nº
544.884.869-91, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PU-
BLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO
8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: MAURO EDUARDO DEL GROSSI.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1670/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
354,44, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 92.109-4.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR OZI-
AS DE OLIVEIFRA FREITAS - CPF/MF nº 455.652.019-
34, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: OZIAS DE OLIVEIRA FREITAS.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 177/2004, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo execu-
tivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
124,78, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 30.584-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR JE-
SITO DOMINGOS PEREIRA – CPF/MF nº 329.894.589-
72, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: JESITO DOMINGOS PEREIRA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 1806/2005, em que
é credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
122,74, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 93.635-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e

ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA COOPERATIVA
CENTRAL - CNPJ/MF nº 61.536.744/0238-37, na pessoa de
seu representante legal, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS
- PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - AR-
TIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA
COOPERATIVA CENTRAL.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 188/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
2.008,09, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 43.483-4, 43.484-4, 43.485-4, 43.486-4, 43.487-
4 E 43.488-4.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR YA-
SUYOSHI KAWAAI IINUMA – CPF/MF nº 082.991.028-
04, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDORA: YASUYOSHI KAWAAI IINUMA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 206/2004, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
101,08, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 32.446-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR
MAURIEL ABIGAR – CPF/MF nº 405.032.401-68, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: MAURIEL ABIGAR.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 238/2004, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco

(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
2.902,62, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 29.880-1.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA H.
R. R. VEÍCULOS LTDA - CNPJ/MF nº 00.248.334/0031-
02, na pessoa de seu representante legal, COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM
O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: H. R. R. VEÍCULOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 265/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
874,69, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 45.203-2, 45.204-2, 45.205-2, 45-206-2, 45.207-
2 E 45.208-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR
FRANCISCO DE SOUZA BRITO - CPF/MF nº 362.320.509-
59, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: FRANCISCO DE SOUZA BRITO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 297/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
207,91, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 327.332-3.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA

INAIR XAVIER DE OLIVEIRA - CNPJ/MF nº 879.860.439-
20, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDORA: INAIR XAVIER DE OLIVEIRA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 306/2000, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
884,61, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 125.540-0, 125.541-9, 125.542-7, 125.543-5 E
125.544-3.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR JE-
FFERSON RODRIGO FREIRE - CPF/MF nº 954.197.569-
00, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: JEFFERSON RODRIGO FREIRE.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 365/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
207,91, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 328.139-3.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
ANA LUCIA SOARES – CPF/MF nº 880.137.909-91, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: ANA LUCIA SOARES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 416/2003, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
509,39, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 325.317-0 e 325.318-9.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO
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 JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR AN-
TONIO PEREIRA DA SILVA – CPF/MF nº 528.819.209-
00, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: ANTONIO PEREIRA DA SILVA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 424/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
165,61, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 243.449-0, 243.450-3, 243.451-1, 243.451-1 E
243.452-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES
RANCHO ITAMARATY CENTRO DE TREINAMENTOS
E EVENTOS EQUESTRES - CNPJ/MF nº 01.864.439/0001-
25, na pessoa de seus rep. legais, Srs. Yukio Mitugui e Dio-
mar Cláudio B. de Menezes E YUKIO MITUGUI – CPF/
MF nº 063.425.748-04 e DIOMAR CLAUDIO B. DE ME-
NEZES – CPF/MF nº 858.740.699-49, COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM
O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: RANCHO ITAMARATY CENTRO DE
TREINAMENTOS E EVENTOS EQUESTRES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 436/2003, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagarem ou nomearem bens à penhora em
cinco (05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem pe-
nhorados tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e
acessórios por Oficial de Justiça, podendo, após os devedores
apresentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo
de trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo
executivo até total liquidação do débito no valor originário de
R$-398,31, acrescido de correção monetária e juros moratóri-
os.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 326.232-3 e 326.233-1.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NEUZA MARIA SANTANA – CPF/MF nº 188.105.869-72,
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE
ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº
6.830/80.

DEVEDORA: NEUSA MARIA SANTANA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 440/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-

cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
170,67, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 257.425-9, 257.426-7 E 257.427-5.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NOR-
DELIO FRAUSINO – CPF/MF nº 917.894.279-91, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: NORDELIO FRAUSINO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 441/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
220,44, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 257.653-7, 257.654-5, 257.655-3, 257.656-1 E
257.657-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR HE-
LIO VANDILSON MARTINS DOS SANTOS - CPF/MF nº
537.438.309-49, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PU-
BLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO
8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: HELIO VANDILSON MARTINS DOS SAN-
TOS.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 447/2003, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
509,39, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 326.235-8 e 326.236-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR ELI-
SIO FRANCISCO DOURADO – CPF/MF nº 362.117.709-

44, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: ELISIO FRANCISCO DOURADO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 452/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
314,27, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 246.914-5, 246.915-3, 246.916-1, 246.917-0 E
246.918-8.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
SANDRA APARECIDA DA SILVA - CPF/MF nº
624.116.249-72, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PU-
BLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO
8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: SANDRA APARECIDA DA SILVA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 455/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
568,11, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 49.996-9 E 49.997-9.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR SAN-
DRO PAULO MARQUES DE NOBREGA - CPF/MF nº
229.724.471-15, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PU-
BLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO
8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: SANDRO PAULO MARQUES DE NOBRE-
GA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 459/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
551,96, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 50.021-7.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.

Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA – CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, Sr. ADILSON MITIO TSURUDA, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁIROS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 468/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.679-4 e 60.680-8.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, Sr. ADILSON MITIO TSURUDA, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 473/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
346,66, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.579-8, 60.580-1 e 60.581-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, Sr. ADILSON MITIO TSURUDA, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 474/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
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(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
398,93, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.601-8, 60.602-6 e 60.603-4.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, Sr. ADILSON MITIO TSURUDA, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 476/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.534-8 E 60.535-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
MARIA ANGELICA DA SILVA - CPF/MF nº 349.852.559-
04, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDORA: MARIA ANGELICA DA SILVA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 476/2006, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
450,58, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 17.198-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS

LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, Sr. ADILSON MITIO TSURUDA, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 481/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
346,66, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.421-0, 60.422-8 e 60.423-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
LUZINETE TRINDADE DIAS CONFECÇÕES – CNPJ/MF
nº 72.323.231/0001-47, na pessoa de sua representante le-
gal, Sra. Luzinete Trindade Dias, E ESTA PESSOALMEN-
TE, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDORA: LUZINETE TRINDADE DIAS CONFECÇÕES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 51/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
460,77, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 237.079-3, 237.080-7, 237.081-5, 237.082-3,
237.083-1, 237.084-0, 237.085-8, 237.086-6, 237.087-4,
237.088-2, 237.089-0, 237.090-4 e 237.091-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 07/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS -
PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTI-
GO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 534/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.558-5 e 60.559-3.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e

ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS -
PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTI-
GO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 535/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.454-6 E 60.455-4.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS -
PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTI-
GO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 536/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.483-0 E 60.484-8.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS -
PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTI-
GO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 537/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.456-2 E 60.457-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA - CNPJ/MF nº 78.034.071/0001-00, na pessoa de seu
representante legal, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS -
PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTI-
GO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: NOVA OLINDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 538/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após a devedora apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
158,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 60.407-4 E 60.408-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR LA-
ERCIO GEROMEL - CPF/MF nº 327.152.269-34, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: LAERCIO GEROMEL.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 697/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
207,91, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 329.710-9.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO



Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007Edição nº 7506  -  5ª feira | 06/Dez/2007 435435435435435

  JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES
MARTINS E FERNANDES LTDA – CNPJ/MF nº
78.588.274/0004-83, na pessoa de seus rep. legais, Srs. Ar-
mando Mendes Martins e Mateus Fernandes e ARMANDO
MENDES MARTINS – CPF/MF nº 006.729.809-59, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACOR-
DO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORES: MARTINS E FERNANDES LTDA, AR-
MANDO MENDES MARTINS E MATEUS FERNANDES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 700/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar(em) ou nomear(em) bens à penhora
em cinco (05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem
penhorados tantos bens quanto bastem para a garantia da dívi-
da e acessórios por Oficial de Justiça, podendo, após o(s)
devedor(es) apresentar(em) defesa mediante a oposição de
Embargos no prazo de trinta (30) dias, sob pena de prossegui-
mento do processo executivo até total liquidação do débito no
valor originário de R$-389.93, acrescido de correção monetá-
ria e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 218.477-9, 218.478-7, 218.479-5, 218.480-9,
218.481-7, 218.482-5, 218.483-3, 218.484-1, 218.485-0,
218.486-8, 218.487-6, 218.488-4 e 218.489-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR JOSÉ
AUGUSTO NETO - CPF/MF nº 207.078.869-53, COM PRA-
ZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO
COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: JOSÉ AUGUSTO NETO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 709/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
415,72, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 328.819-3 e 332.509-7.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR SIL-
VIO DE OLIVEIRA SILVA - CPF/MF nº 609.280.189-20,
COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE
ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº
6.830/80.

DEVEDOR: SILVIO DE OLIVEIRA SILVA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 812/2005, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
1.003,42acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-

DA ATIVA Nº: 69.370-9, 69.371-7, 69.372-5, 69.373-3 E
69.374-1.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR GIL-
MAR ANTONIO FERNANDES - CPF/MF nº 990.668.746-
00, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: GILMAR ANTONIO FERNANDES.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 877/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
175,43, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 336.592-7.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PAU-
LO PATSKO - CPF/MF nº 006.691.309-82, COM PRAZO
DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO
COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: PAULO PATSKO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 880/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
530,22, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 336.932-2.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR GE-
RALDO DA SILVA CANDIDO - CPF/MF nº 236.576.0009-
06 COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: GERALDO DA SILVA CANDIDO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 883/2007, em que é

credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
191,39, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 336.585-7.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA SIL-
VA E ORLANDI LTDA – CNPJ/MF nº 04.612.938/0001-13,
na pessoa de seu representante legal, COM PRAZO DE
TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO COM
O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDOR: SILVA E ORLANDI LTDA.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 908/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
455,43, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 337.055-0.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
CELSO TAKAHARA ALIMENTOS – CNPJ/MF nº
00.344.652/0001-43, na pessoa de seu representante legal,
Sr. Celso Takahara E ESTE PESSOALMENTE, COM PRA-
ZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO DE ACORDO
COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI Nº 6.830/80.

DEVEDORA: CELSO TAKAHARA ALIMENTOS.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 91/2002, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar(em) ou nomear(em) bens à penhora
em cinco (05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem
penhorados tantos bens quanto bastem para a garantia da dívi-
da e acessórios por Oficial de Justiça, podendo, após o(s)
devedor(es) apresentar(em) defesa mediante a oposição de
Embargos no prazo de trinta (30) dias, sob pena de prossegui-
mento do processo executivo até total liquidação do débito no
valor originário de R$-384,46, acrescido de correção monetá-
ria e juros moratórios.
 TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍ-
VIDA ATIVA Nº: 254.443-0, 254.444-9, 254.445-7, 254.446-
5, 254.447-3, 254.448-1, 254.449-0, 254.450-3, 254.451-1,
254.452-0, 254.453-8, 254.454-6 e 254.455-4.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 09/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

   JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DA DEVEDORA
NEUSA QUEIROZ MACHADO - CPF/MF nº 199.081.309-
78, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS - PUBLICAÇÃO
DE ACORDO COM O INCISO IV - ARTIGO 8º DA LEI
Nº 6.830/80.

DEVEDOR: NEUSA QUEIROZ MACHADO.

PROCESSO: EXECUÇÃO FISCAL Nº 910/2007, em que é
credor o MUNICÍPIO DE LONDRINA.

OBJETIVO: para pagar ou nomear bens à penhora em cinco
(05) dias, após o prazo do edital, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quanto bastem para a garantia da dívida e aces-
sórios por Oficial de Justiça, podendo, após o devedor apre-
sentar defesa mediante a oposição de Embargos no prazo de
trinta (30) dias, sob pena de prosseguimento do processo exe-
cutivo até total liquidação do débito no valor originário de R$-
365,02, acrescido de correção monetária e juros moratórios.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL: INSCRIÇÃO DE DÍVI-
DA ATIVA Nº: 336.896-6.

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância de futuro, passou-se o pre-
sente edital, que será afixado no lugar de costume e publicado
pela imprensa oficial, na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta cidade e Comarca de Londrina-Pr., aos 19/11/2007.
Eu,__________(ELZA MARTINS OLIVEIRA), Emp. Jura-
mentada, que o fiz digitar e o subscrevi.-

JAMIL RIECHI FILHO
JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA OITAVA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ

Av. Duque de Caxias n.º 689  –  FORUM  –  Centro
Administrativo

C.E.P.: 86015–902       Londrina – PR..

EDITAL DE CITAÇÃO DE MARIA INEZ FERREIRA (CPF
nº. 638.628.919-68), COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

Edital de Citação da executada MARIA INEZ FERREIRA,
atualmente em lugar ignorado, para que, no prazo de TRES
(03) DIAS, contados do término do prazo deste, promova o
pagamento do débito, acrescido custas e honorários advocatí-
cios, dos autos de AÇÃO EXECUCAO DE TITULO EX-
TRAJUD n.º 000354/2007, em que o exeqüente CAAPSML
CAIXA DE ASSIST., APOS. E PENSOES DOS SER. move
contra a executada MARIA INEZ FERREIRA, que atualiza-
da até 16/04/2007, perfaz o valor de R$ 382,34 (Trezentos e
Oitenta e Dois Reais e Trinta e Quatro Centavos), ou, para,
no mesmo prazo, oferecer bens à penhora, em tantos quantos
bastem para integral satisfação do débito exeqüendo, devida-
mente corrigido e acrescido das cominações legais. O título
embasador da referida execução constitui-se no Contrato de
Adesão ao Plano de Saúde gerenciado pelo exeqüente em 02/
08/2002. No entanto, ocorreu que a executada deixou de pro-
ceder o pagamento referentes as mensalidades do plano de saú-
de, no valor de R$ 382,34 (Trezentos e Oitenta e Dois Reais e
Trinta e Quatro Centavos). ADVERTÊNCIA: caso o devedor
não pague a dívida mencionada acima, no prazo assinado, nem
mesmo nomeie bens à penhora, sofrerá penhora coercitiva em
seus bens, tantos quantos bastem para garantia da dívida.  Lon-
drina, 4 de dezembro de 2007.
Eu,_______________________(Regiane Rossi), escrevente
juramentada, que o digitei e subscrevi.

JOSE RICARDO ALVAREZ VIANNA
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DA DEVEDORA MARTHA
LOURENA CONCON BOZZA, CPF/MF nº.

556.006.209.00, COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

O DOUTOR AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOURA JUIZ
DE DIREITO SUBSTITUTO DA NONA VARA CÍVRL CO-
MARCA DE LONDRINA ESTADO DO PARANÁ, NA FOR-
MA DA LEI.

F A Z  S A B E R  a todos quantos o presente edital vierem ou
dele conhecimento tiverem que, por este juízo e Cartório res-
pectivo tramitam os autos nº. 778/2007 de Ação de execução
de Título Extrajudicial, movida por CAIXA DE ASSISTÊN-
CIA, APOSENTADORIA E PENSÕES DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE LONDRINA – CAAPSML contra MARTHA
LOURENA CONSON BOZZA e, em virtude de se encontrar
atualmente em lugar incerto de não sabido dito devedor, é ex-
pedito o presente para sua Citação a fim de que efetue o paga-
mento da dívida, no importe de R$ 1.029,16 (mil e vinte e nove
reais e dezesseis centavos), no prazo de 03 (três) dias, sob pena
de penhora e avaliação. CIENTIFIQUE (M) o (s) executado (s)
de que dispõe (m) de quinze (15) dias para, querendo, opor
(em)-se à execução pior meio de Embargos, ou, no mesmo pra-
zo, reconhecendo o credito do exeqüente e comprovando o de-
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pósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução (inclusi-
ve custas e honorários advocatícios), parcelas mensais , acres-
cidas de juros e correção monetária de 1% (um por cento) ao
mês, reduzida pela metade. E, para que chegue ao conhecimen-
to de todos e ninguém possa alegar ignorância de futuro, expe-
diu-se o presente edital que será afixado no local próprio desta
Vara e publicado pela imprensa na forma da lei vigente. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina – PR., aos 17 de
outubro de 2007. EU, Antonio Santo Vicentino, Emp. Juramen-
tado que o fiz digitar, subscrevi.

AURÊNIO JOSÉ ARANTES DE MOURA
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ  SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 585/2006, de Destituição de Poder Familiar c/c Pedido de
Liminar de Suspensão do Poder Familiar e Colocação em
Família Substituta, onde figura como requerente Ministério
Público, contra os senhores Jorge Vinicius da Silva e Lucia-
na Saraiva. E, como consta nos referidos autos, que o(a)
genitor(a) da criança encontra(m)-se em lugar incerto e não
sabido, é expedido o  presente edital para a CITAÇÃO de
JORGE VINICIUS DA SILVA, a fim de que, querendo, em
“DEZ DIAS”, ofereça(m) resposta à presente ação, instruin-
do-a com documentos, requerendo desde logo a produção de
novas provas que houver, tudo nos termos do artigo 158 do
E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de não o fazendo,
ser-lhe destituído o Pátrio Poder. E, para que chegue ao seu(s)
conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publi-
cado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio
deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito)
dias do mês de 11 (novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete).
Eu,.., (Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da Infância
e da Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 1056/1998, de Tutela, onde figura como requerentes Ru-
bem Pereira da Silva e Hozana Moraes da Silva, contra a
genitora, senhora Alessandra Moraes da Silva. E, como cons-
ta nos referidos autos, que a mesma encontra(m)-se em lugar
incerto, é expedido o presente edital para a INTIMAÇÃO da
SENTENÇA dos senhores RUBEM PEREIRA DA SILVA e
HOZANA MORAES DA SILVA, cujo teor é o seguinte:- “Vis-
tos. Os requerentes foram intimados por duas vezes (fls. 59 e
65) para manifestarem a respeito se desejam a guarda ou a tute-
la da criança, lembrando que esta ultima acarreta a destituição
do poder familiar. No entanto, passado um ano da ultima inti-
mação os autores não se manifestaram, demonstrando descaso
e até mesmo negligência quanto ao interesse processual. As-
sim, nos termos do artigo 267, inciso II, do Código de Processo
Civil, decreto a extinção do processo, sem resolução do méri-
to, face a negligência dos requerentes. Determino o arquiva-
mento dos autos. Baixa e anotação devidas. Registre-se. Inti-
mem-se. Londrina, 02 de junho de 2006. (a) Dr. Ademir Ribei-
ro Richter – Juiz de Direito”, a fim de que, querendo, ofereça(m)
recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198 do E.C.A.
E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no
futuro não possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE
INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça
e afixado em local próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 11 (novembro) do ano
de 2007 (dois mil e sete). Eu,................., (Luis Fernando
Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da Juventude o digi-
tei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 072/2006, de Habilitação para Adoção, onde figura como
requerentes, Carlos Gomes da Silva e Maria Lucia de Souza

Silva. E, como consta nos referidos autos, que os requerentes
não foram encontrados em nenhuma das vezes que o Senhor
Oficial dirigiu-se até seu endereço profissional, é expedido o
presente edital para a INTIMAÇÃO de CARLOS GOMES
DA SILVA e MARIA LUCIA DE SOUZA SILVA, da senten-
ça proferida nos autos, cujo teor é o seguinte:- “Vistos, etc.
HOMOLOGO, para que produza seus legais e jurídicos efei-
tos, a INSCRIÇÃO do casal CARLOS GOMES DA SILVA e
MARIA LUCIA DE SOUZA SILVA para eventual adoção, con-
forme parágrafo 1º, do artigo 50, do Estatuto da Criança e do
Adolescente. Proceda-se às anotações necessárias nos regis-
tros competentes. Registre-se. Intime-se. Aguarde-se em arqui-
vo. Londrina 08 de setembro de 2006. (a) Dr. Ademir Ribeiro
Richter – Juiz de Direito. E, para que chegue ao seu(s)
conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será
publicado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local pró-
prio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade
e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito)
dias do mês de 11 (novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete).
Eu,.., (Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da Infância
e da Juventude o digitei e subscrevi.

PAULO CESAR ROLDÃO
  Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 762/2007, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerente O.F.S.M., contra os senhores Pedro
Paulo Ribeiro e Luzineide Francisca de Souza. E, como consta
nos referidos autos, que os genitores da criança encontra(m)-se
em lugar incerto e não sabido, é expedido o presente edital
para a CITAÇÃO de PEDRO PAULO RIBEIRO e LUZI-
NEIDE FRANCISCA DE SOUZA, a fim de que, querendo,
em “DEZ DIAS”, ofereça(m) resposta à presente ação, instru-
indo-a com documentos, requerendo desde logo a produção de
novas provas que houver, tudo nos termos do artigo 158 do
E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de não o fazendo,
ser-lhe destituído o Pátrio Poder. E, para que chegue ao seu(s)
conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publi-
cado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local próprio
deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito)
dias do mês de 11 (novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete).
Eu ,..............., (Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da
Infância e da Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 673/2007, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerentes I.R.L. e N.S.S.L., contra os senhores
Ricardo Moura Lopes e Miriam Maria de Souza Lopes. E,
como consta nos referidos autos, que os genitores da criança
encontra(m)-se em lugar incerto e não sabido, é expedido o
presente edital para a CITAÇÃO de RICARDO MOURA
LOPES e MIRIAM MARIA DE SOUSA LOPES, a fim de
que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofereça(m) resposta à pre-
sente ação, instruindo-a com documentos, requerendo desde
logo a produção de novas provas que houver, tudo nos termos
do artigo 158 do E.C.A., c/c artigo 232 do C.P.C., sob pena de
não o fazendo, ser-lhe destituído o Pátrio Poder. E, para que
chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não
possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE CITA-
ÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça e afixa-
do em local próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos
28 (vinte e oito) dias do mês de 11 (novembro) do ano de 2007
(dois mil e sete). Eu ,..............., (Luis Fernando Donadio),
Escrivão da Vara da Infância e da Juventude o digitei e subs-
crevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ  SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 938/1998, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerentes L.R.P. e I.M.P., em favor da criança

S.R.P., contra a genitora, senhora Neide da Rocha Pita. E, como
consta nos referidos autos, que a mesma encontra(m)-se em
lugar incerto, é expedido o presente edital para a INTIMA-
ÇÃO da SENTENÇA da senhora NEIDE DA ROCHA PITA,
cujo teor do dispositivo é o seguinte:- “FACE AO EXPOSTO
e levando em consideração tudo o mais que dos autos consta,
julgo procedentes os pedidos da inicial para o fim de DESTI-
TUIR a requerida NEIDE DA ROCHA PITA do poder fa-
miliar que detinha sobre a criança S.R.P., e o faço com supedâ-
neo nos artigos 22 a 24 e artigo 39 e seguintes, da Lei 8.069/90,
e, de conseqüência, defiro a adoção da referida infante em fa-
vor do casal requerente L.R.P. e I.M.P. (esta in memoriam),
de maneira que a criança adotará, doravante, o nome de
S.M.R.P., filha dos requerentes Luiz da Rocha Pitas e Iraci
Mendes Pitas, tendo por avós paternos V.R.P. e A.C.P., e como
avós maternos A.M. e V.B.M. Transitada esta em julgado deter-
mino a expedição de mandado para o Oficial do Registro Civil
de Tamarana, nesta Comarca, para registro desta sentença de
destituição do poder familiar à margem do assento do nasci-
mento nº 035.828, lavrado às fls. 021vº, do livro A-034, conso-
ante disposição do artigo 163 da lei 8.069/90, com posterior
cancelamento do registro original do nascimento da criança
(art. 47, parágrafo 2º, ECA). Após, expeça-se novo mandado,
desta feita ao Cartório do 1º Oficio de Registro Civil de Pesso-
as Naturais de Londrina, para proceder a novo registro da
criança Suzana, agora com o nome de S.M.R.P., de conformi-
dade com a sentença e demais dados necessários que serão for-
necidos pelos pai adotivo, anotando-se que nenhuma observa-
ção deverá ser feita sobre a origem dos atos praticados (pará-
grafo 3º, art. 47, ECA). Face ao bom trabalho desempenhado
pelo Dr. Paulo Francisco Oliveira, OAB/SP. 233.786, como
Curador Especial nos autos, arbitro-lhe honorários advocatíci-
os no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), quantia esta que
deverá ser paga pelo Estado do Paraná, requisitando o valor
através da Procuradoria Geral do Estado, uma vez que a defesa
dos hipossuficientes é ônus do Estado. Cumpra-se, no que cou-
ber, o que dispõe o Código de Normas da Corregedoria-Geral
da Justiça. Depois de cumpridas as ordens e formalidades le-
gais, com a baixa devida arquivem-se os autos. Registre-se.
Intimem-se. Londrina, 19/ julho/ 2007. (a) Dr. Ademir Ribeiro
Richter – Juiz de Direito”, a fim de que, querendo, ofereça(m)
recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198 do E.C.A.
E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no
futuro não possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE
INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça
e afixado em local próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 11 (novembro) do ano
de 2007 (dois mil e sete). Eu,................., (Luis Fernando
Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da Juventude o digi-
tei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 1053/2004, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção,
onde figura como requerente R.H.S. e R.A.R.S., contra o(a)
genitor(a), senhor(a) Deolinda Araújo de Morais. E, como
consta nos referidos autos, que a mesma encontra(m)-se em
lugar incerto, é expedido o presente edital para a INTIMA-
ÇÃO da SENTENÇA da senhora DEOLINDA ARAUJO DE
MORAIS, cujo teor do dispositivo é o seguinte:- “FACE AO
EXPOSTO e levando em consideração tudo o mais que dos
autos consta, julgo procedentes os pedidos exordiais para o
fim de DESTITUIR a requerida DEOLINDA ARAUJO DE
MORAIS do poder familiar sobre a criança V.K.M., e o faço
com supedâneo nos artigos 22 a 24 da Lei 8.069/90, combina-
do com os artigos 1.635, IV e V, e 1.638, II, ambos do Código
Civil, e, de conseqüência, defiro o pedido de adoção da crian-
ça V.K em favor dos requerentes RICARDO HENRIQUE DOS
SANTOS e ROSILENE DE ARAUJO ROCHA, de maneira
que a criança passará a se chamar J.V.R.S., filho dos requeren-
tes, tendo como avós paternos P.R.S. e A.M.V.S., e como avós
maternos I.R.R. e R.A.A.R. Determino a expedição de manda-
do, que será encaminhado por oficio, ao Oficial do Cartório de
Registro Civil de Cambe, para averbação desta sentença de
destituição do poder familiar, com posterior cancelamento do
registro original do nascimento da criança à margem do assen-
to do nascimento nº 026.643, lavrado às fls. 046, do livro A-
103, consoante disposição do artigo 163 da lei 8.069/90. Em
seguida, expeça-se mandado ao Oficial do Cartório do 1º Ofi-
cio de Registro Civil de Londrina para proceder a novo registro
do infante agora com o nome de J.V.R.S., de conformidade com
o determinado na sentença e demais dados necessários que se-
rão fornecidos pelos pais, anotando-se que nenhuma observa-
ção deverá ser feita sobre a origem dos atos praticados (pará-
grafo 3º, art. 47, ECA). Cumpra-se, no que couber, o que dis-
põe o Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Re-
gistre-se. Intimem-se. Londrina, 22/ junho/ 2007. (a) Dr. Ade-
mir Ribeiro Richter – Juiz de Direito”, a fim de que, querendo,
ofereça(m) recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198
do E.C.A. E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ig-
norância no futuro não possa(m) alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário
Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. CUM-
PRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 11

(novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete). Eu,.................,
(Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da
Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 475/2007, de Alvará Judicial para Viagem ao Exterior,
onde figura como requerente Maria Toshie Fukami, contra Paulo
Mitsuo Takahashi. E, como consta nos referidos autos, que o
mesmo encontra(m)-se em lugar incerto, é expedido o presente
edital para a INTIMAÇÃO da SENTENÇA do senhor PAU-
LO MITSUO TAKAHASHI, cujo teor do dispositivo é o se-
guinte:- “ASSIM SENDO, nos termos dos artigos 84 e seguin-
tes, do Estatuto da Criança e do Adolescente, defiro o pedido
exordial, para determinar expedição de AUTORIZAÇÃO para
que o adolescente R.S.T., com 16 anos de idade, filho de Ma-
ria Toshie Fukami e de Paulo Mitsuo Takahashi, possa retirar
ou revalidar passaporte e empreender viagem para o Japão na
companhia de sua genitora Maria Toshie Fukami, os quais tem
naquele pais residência fixa. Expeça-se alvará e oficio (este se
necessário), com prazo de validade para dois anos. Registre-se.
Intimem-se. Londrina, 02 de outubro de 2007. (a) Dr. Ademir
Ribeiro Richter – Juiz de Direito”., a fim de que, querendo,
ofereça(m) recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198
do E.C.A. E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ig-
norância no futuro não possa(m) alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário
Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. CUM-
PRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de 11
(novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete). Eu,.................,
(Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da
Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO JUDICIAL de NADILSON THEODORO, brasi-
leiro, inscrito no CPF n. 073.542.239-72, nesta cidade, Estado
do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-lhe nome-
ada CURADOR o Sr. ANTÔNIO BENEDITO THEODORO,
brasileiro, inscrito no CPF n. 095.259.049-20, residente e do-
miciliado nesta cidade de Londrina/PR, nos autos n.º 936/2005,
de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo indeterminado e tem
a finalidade de reger ao interditando em todos os atos de sua
vida civil. O presente edital será publicado por três vezes no
Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias. Lon-
drina, 07/11/07. Eu________________ (Wilson Ossamu Fu-
giwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi.

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO JUDICIAL de JOSÉ ROBERTO SIENA, brasi-
leiro, solteiro, inscrito no CPF n. 008.342.798-30, nesta cida-
de, Estado do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-
lhe nomeada CURADORA a Srª. MARIA VERÔNICA SIE-
NA, brasileira, inscrita no CPF n. 027.926.399-62, residente e
domiciliada nesta cidade de Londrina/PR, nos autos n.º 1.311/
2006, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo indeterminado
e tem a finalidade de reger ao interditando em todos os atos de
sua vida civil. O presente edital será publicado por três vezes
no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias.
Londrina, 07/11/07. Eu________________ (Wilson Ossamu
Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi.

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO JUDICIAL de ANGELITA CELIS BIOLAR,
brasileira, solteira, residente na Rua Olympio Theodoro, 609,
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nesta cidade, Estado  do Paraná, incapaz de reger sua própria
vida, sendo-lhe nomeada CURADORA a Srª. APARECIDA
DE CELIS BIOLAR ,  brasileira, inscrita no CPF n.
542.570.859-91, residente e domiciliada nesta cidade de Lon-
drina/PR, nos autos n.º 1.605/2006, de INTERDIÇÃO. A cura-
tela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger ao
interditando em todos os atos de sua vida civil. O presente edi-
tal será publicado por três vezes no Diário da Justiça do
Estado, com intervalo de dez dias. Londrina, 07/11/07.
Eu________________ (Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão,
que o digitei, subscrevi.

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO JUDICIAL de JOSÉ PASCOAL MARTINS, bra-
sileiro, solteiro, inscrito no CPF n. 979.710.909-78, nesta ci-
dade, Estado do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sen-
do-lhe nomeada CURADORA a Srª. SÔNIA REGINA MAR-
TINS, brasileira, inscrita no CPF n. 934.732.499-04, residente
e domiciliada nesta cidade de Londrina/PR, nos autos n.º 528/
2006, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo indeterminado
e tem a finalidade de reger ao interditando em todos os atos de
sua vida civil. O presente edital será publicado por três vezes
no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez dias.
Londrina, 07/11/07. Eu________________ (Wilson Ossamu
Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi.

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO

     FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO JUDICIAL de ELTON LÚCIO BATISTA, brasi-
leiro, solteiro, inscrito no CPF n. 009.734.479-66, nesta cida-
de, Estado do Paraná, incapaz de reger sua própria vida, sendo-
lhe nomeada CURADORA a Srª. VERA LÚCIA DOMIN-
GUES DE MOURA, brasileira, inscrita no CPF n. 916.274.279-
53, residente e domiciliada nesta cidade de Londrina/PR, nos
autos n.º 722/2006, de INTERDIÇÃO. A curatela é por tempo
indeterminado e tem a finalidade de reger ao interditando em
todos os atos de sua vida civil. O presente edital será publica-
do por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com inter-
valo de dez dias. Londrina, 07/11/07. Eu________________
(Wilson Ossamu Fugiwara), Escrivão, que o digitei, subscrevi.

RAFAEL VIEIRA DE VASCONCELLOS PEDROSO
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

(prazo 60 dias)

O DOUTOR DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA, JUIZ DE DI-
REITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, na forma da Lei.

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pes-
soalmente o réu CÍCERO DONIZETE GEFUNE, vulgo “Cir-
são”, brasileiro, casado, lenhador, nascido aos 21/01/1980,
portador do RG. Nº 10.703.102/PR, natural de Tamarana-PR,
filho de Antonio Gefune e Hilda Gefune, residente na Rua D,
Quadra 08, Lote 07, casa 06, Horta Comunitária, na cidade e
Tamarana-PR, pelo presente INTIMÁ-LO da sentença prolata-
da em 12.04.07, que o condenou a pena de 02(dois) anos e
03(três) meses de reclusão e pagamento de 22(vinte e dois) dias-
multa, nos autos de Processo Crime nº 2006.2613-5, em que
consta como incurso nas sanções do artigo 157, parágrafo 2°,
incisos I e II, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal,
pelo fato ocorrido em data de 08 de Maio de 2006, no crime
acima capitulado, constando como vítima Roberto José Thomé
da Silva.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, aos 30 de
Novembro de 2007. Eu,.                          .
Eugênio Aoki, Escrivão designado o subscrevo.- - - - - - -

DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
(prazo 60 dias)

O DOUTOR DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA, JUIZ DE DI-
REITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE
LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, na forma da Lei.

FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem, que não tendo sido possível intimar pes-

soalmente o réu CÍCERO DONIZETE GEFUNE, vulgo “Cir-
são”, brasileiro, casado, lenhador, nascido aos 21/01/1980,
portador do RG. Nº 10.703.102/PR, natural de Tamarana-PR,
filho de Antonio Gefune e Hilda Gefune, residente na Rua D,
Quadra 08, Lote 07, casa 06, Horta Comunitária, na cidade e
Tamarana-PR, pelo presente INTIMÁ-LO da sentença prolata-
da em 12.04.07, que o condenou a pena de 02(dois) anos e
03(três) meses de reclusão e pagamento de 22(vinte e dois) dias-
multa, nos autos de Processo Crime nº 2006.2613-5, em que
consta como incurso nas sanções do artigo 157, parágrafo 2°,
incisos I e II, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal,
pelo fato ocorrido em data de 08 de Maio de 2006, no crime
acima capitulado, constando como vítima Roberto José Thomé
da Silva.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londrina, aos 30 de
Novembro de 2007. Eu,.                          .
Eugênio Aoki, Escrivão designado o subscrevo.- - - - - - -

DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA
JUIZ DE DIREITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 171/2006, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerentes C.H.Z. e J.R.Z., contra a genitora,
senhora TELMA MARIA GOMES. E, como consta nos refe-
ridos autos, que a mesma encontra(m)-se em lugar incerto, é
expedido o presente edital para a INTIMAÇÃO da SENTEN-
ÇA da senhora TELMA MARIA GOMES, cujo teor do dis-
positivo é o seguinte:- “FACE AO EXPOSTO e levando em
consideração tudo o mais que dos autos consta, nos termos do
artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo proce-
dentes os pedidos constantes da petição inicial para o fim de:
a) DESTITUIR a requerida TELMA MARIA GOMES do
poder familiar sobre a criança V.G., e o faço com supedâneo
nos artigos 22 e 24 e artigos 39 e seguintes, da lei 8.069/90; b)
e, de conseqüência, DEFIRO o pedido de adoção de VINI-
CIUS aos autores C.H.Z. e J.R.Z., de maneira que a criança
passará, doravante, a usar o nome de A.R.Z., filho dos reque-
rentes, tendo como avós paternos F.Z. e M.C.B.Z., e como avós
maternos A.R. e A.A.S.R. Transitada esta em julgado, determi-
no a expedição de mandado para o Cartório do 1º Oficio de
Registro Civil de Londrina para registro desta sentença de des-
tituição do poder familiar à margem do assento de nascimento
nº 137.829, lavrado às fls. 506, do livro A-387, consoante dis-
posição do artigo 163 da Lei 8.069/90, com posterior cancela-
mento do registro original do nascimento do jovem (art. 47,
parágrafo 2º, ECA), procedendo-se a novo registro, agora com
o nome de A.R.Z., de conformidade com a sentença e demais
dados necessários que serão fornecidos pelos pais adotivos,
anotando-se que nenhuma observação deverá ser feita sobre a
origem dos atos praticados (parágrafo 3º, art. 47, ECA). Cum-
pra-se, no que couber, o que dispõe o Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça. Cumpridas as formalidades le-
gais, arquivem-se estes autos sob nº 171/2006. Registre-se. In-
timem-se. Londrina, 11/ outubro/ 2007. (a) Dr. Ademir Ribeiro
Richter – Juiz de Direito”., a fim de que, querendo, ofereça(m)
recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198 do E.C.A.
E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no
futuro não possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE
INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça
e afixado em local próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 11 (novembro) do ano
de 2007 (dois mil e sete). Eu,................., (Luis Fernando
Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da Juventude o digi-
tei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor PAULO CESAR ROLDÃO, Juiz de Direito Substi-
tuto da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 874/2003, de Guarda e Responsabilidade, onde figura como
requerente(s) o(a) Sr(a) Maria Cristina da Silva, em favor da
criança P.F.O. E, como consta nos referidos autos, que a re-
querente não foi encontrada em nenhuma das vezes que o Se-
nhor Oficial dirigiu-se até seu endereço residencial, é expedi-
do o presente edital para a INTIMAÇÃO de MARIA CRIS-
TINA DA SILVA da sentença proferida nos autos, cujo teor é o
seguinte:- “Vistos e examinados estes autos de Ação de Guarda
e Responsabilidade, sob o nº 874/2003, em que figura como
requerente Maria Cristina da Silva, requerida Vamessa Katius-
cia de Oliveira, e como criança interessada P.F.O. MARIA
CRISTINA DA SILVA, brasileira, viúva, vendedora e promo-
tora de vendas, residente e domiciliada nesta cidade de Londri-
na, Pr., à rua Francisco Melo Palheta, nº 273, requereu o pre-
sente procedimento de GUARDA E RESPONSABILIDADE
relativo à criança P.F.O., na consideração de que atendidos ao

feito as exigências do art. 33, e parágrafos, da Lei 8.069/90,
tendo em vista as provas apresentadas e a sindicância de fls.
13/14, bem como o parecer favorável do representante do Mi-
nistério Público, fls. 16, DEFIRO, declarando-o na condição
de dependente do peticionário para todos os fins, inclusive para
aqueles constantes dos parágrafos 2º e 3º do artigo 33 do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. A presente guarda tem va-
lidade até que haja expressa revogação judicial. Lavre-se
termo que comprometa os requerentes a representar a criança,
prestando assistência moral, educacional e material e ao Juízo
comunicando qualquer anormalidade que possa influir na rela-
ção em foco. Sem custas. Cumpra-se, no que couber, o que
dispõe o Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
R.I. e após arquive-se. Londrina 26 de maio de 2004. (a) Dr.
Ademir Ribeiro Richter – Juiz de Direito. Bem como do des-
pacho proferido:- “Intimem-se a requerente via edital no pra-
zo de trinta dias para que tome ciência da sentença. Londrina,
04/12/2006. (a) Dr. Ademir Ribeiro Richter – Juiz de Direito.
E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ignorância no
futuro não possa(m) alegar é expedido o presente EDITAL DE
INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça
e afixado em local próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do Para-
ná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 11 (novembro) do ano
de 2007 (dois mil e sete). Eu,.., (Luis Fernando Donadio),
Escrivão da Vara da Infância e da Juventude o digitei e subs-
crevi.

PAULO CESAR ROLDÃO
 Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 400/1999, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerentes J.L.S. e J.F.S., contra a senhora De-
janira Candido dos Santos. E, como consta nos referidos au-
tos, que a mesma encontra(m)-se em lugar incerto, é expedido
o presente edital para a INTIMAÇÃO da SENTENÇA da se-
nhora DEJANIRA CANDIDO DOS SANTOS, cujo teor do
dispositivo é o seguinte:- “FACE AO EXPOSTO e levando
em consideração tudo o mais que dos autos consta, nos termos
do artigo 269, do Código de Processo Civil, julgo procedentes
os pedidos constantes da petição inicial, para o fim de decretar
a DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR que a requerida
DEJANIRA CANDIDO DOS SANTOS possui sobre seu filho
J.C.S., e o faço com supedâneo nos artigos 22 a 24 e artigo 39
e seguintes, da lei 8.069/90, e de acordo com os artigos 28, 39,
41, 46 parágrafos 1º e seguintes da lei 8.069/90, DEFIRO o
pedido da adoção de JESSÉ em favor dos requerentes, de ma-
neira que o adotando passará a chamar-se J.L.S., filho de J.L.S.
e J.F.S., tendo como avós paternos A.L.S. e M.B.S., e como
avós maternos G.F.O. e I.A.O. Transitado esta em julgado de-
termino a expedição de mandado para o Cartório de Registro
Civil desta cidade (2º Oficio) para registro desta sentença e
cancelamento do assento de nascimento sob o nº 33.312, lavra-
do às fls. 052, do livro A-43, do jovem JESSÉ, consoante de-
termina o artigo 163 do ECA, bem como para proceder a novo
registro do nascimento J.L.S. nos termos desta sentença, e de
conformidade com o artigo 47, parágrafos 1º a 5º, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, acrescentando os demais dados
necessários que serão fornecidos pelos pais adotivos, anotan-
do-se que nenhuma observação deverá ser feita sobre a origem
dos atos praticados (parágrafo 3º, art. 47, ECA). Cumpra-se,
no que couber, o que dispõe o Código de Normas da Correge-
doria-Geral da Justiça. Cumpridas as formalidades legais, ar-
quivem-se os autos. Registre-se. Intimem-se. Londrina, 20/
outubro/ 2006. (a) Dr. Ademir Ribeiro Richter – Juiz de Direi-
to”, a fim de que, querendo, ofereça(m) recurso de apelação,
tudo nos termos do artigo 198 do E.C.A. E, para que chegue ao
seu(s) conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m)
alegar é expedido o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO, que
será publicado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local
próprio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta ci-
dade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 28 (vinte
e oito) dias do mês de 11 (novembro) do ano de 2007 (dois mil
e sete). Eu,................., (Luis Fernando Donadio), Escrivão
da Vara da Infância e da Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 573/1999, de Tutela c/c Destituição do Poder Familiar,
onde figura como requerentes J.B.N. e B.E., contra o senhor
Luiz de Souza. E, como consta nos referidos autos, que o(a)
genitor(a) da(s) criança(s) encontra-se em lugar incerto e não
sabido, é expedido o presente edital para a INTIMAÇÃO da
SENTENÇA do senhor LUIZ DE SOUZA, cujo teor do dis-
positivo é o seguinte:- “FACE AO EXPOSTO e levando em
conta tudo o mais que dos autos consta, julgo procedentes os

pedidos da inicial e emenda para o fim de DESTITUIR o re-
querido LUIZ DE SOUZA do poder familiar que exercia so-
bre o filho J.F.E.R.S., e o faço com supedâneo nos artigos 22 e
24 e 155 e seguintes, da lei nº 8.069/90, e de conseqüência,
defiro o pedido de TUTELA do referido adolescente em fa-
vor dos requerentes J.B.N. e B.E., nos termos dos artigos 36 e
38 do Estatuto Menorista. Lavre-se termo. Levando em conta
que o tutelando não possuem bens móveis ou imóveis, nos ter-
mos do artigo 37, do ECA, dispenso os requerentes da especi-
alização de hipoteca legal. Determino a expedição de manda-
do para o Cartório de Registro Civil de Nova Fátima-Pr., para
registro desta sentença de destituição do poder familiar, cumu-
lada com tutela, à margem do assento de nascimento nº 5.124,
lavrado às fls. 162vº, do livro A-13, consoante disposição do
artigo 163 da lei 8.069/90, anotando-se que nenhuma observa-
ção deverá ser feita sobre a origem dos atos praticados (pará-
grafo 3º, art. 47, ECA). Oficie-se ao INSS para fazer a transfe-
rência definitiva da pensão da avó Maria da Conceição Ponci-
ano Elias para o neto J.F.E.R.S., informando que os tutores são
os requerentes. Cumpra-se, no que couber, o que dispõe o Có-
digo de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. Registre-se.
Intimem-se. Londrina, 27/ fevereiro/ 2005. (a) Dr. Ademir Ri-
beiro Richter – Juiz de Direito”, a fim de que, querendo,
ofereça(m) recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198
do E.C.A. E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ig-
norância no futuro não possa(m) alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário
Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. CUM-
PRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de 11
(novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete). Eu,.................,
(Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da
Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 353/1999, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerentes A.A.M. e S.G.M., e criança T.M.V.,
contra a senhora Maria Elza Viana de Abreu. E, como consta
nos referidos autos, que a mesma encontra(m)-se em lugar in-
certo, é expedido o presente edital para a INTIMAÇÃO da
SENTENÇA da senhora MARIA ELZA VIANA DE ABREU,
cujo teor do dispositivo é o seguinte:- “FACE AO EXPOSTO
e levando em consideração tudo o mais que dos autos consta,
julgo procedentes os pedidos da inicial para o fim de destituir
da Srta. MARIA ELZA VIANA DE ABREU do poder fami-
liar que detêm sobre a filha T.M.V., e o faço com supedâneo
nos artigos 22 a 24 e artigos 39 e seguintes, da Lei 8.069/90, e,
de conseqüência, defiro o pedido de adoção da referida ado-
lescente em favor do casal requerente A.A.M. e S.G.M. de
maneira que a Talita adotará, doravante, o nome de T.M.M.,
filha dos requerentes, tendo por avós paternos J.M.C. e S.M.M,
e como avós maternos A.F.G. e H.B.O. Transitada esta em jul-
gado, determino, nos termos do artigo 163 da lei 8.069/90, a
expedição de mandado para o Cartório de Registro Civil de
Pessoas Naturais de Cambé-Pr., para a averbação e o cancela-
mento do registro de nascimento de T.M.V., sob o nº 018.269,
às fls. 072, do livro A-227, consoante disposição do artigo 47,
parágrafo 2º da lei 8.069/90. Encaminhe-se o mandado por ofi-
cio para se obter o “cumpra-se” do Juízo de Direito da Vara que
acumula o Registro Público, inclusive solicitando a resposta
quando ao cumprimento do ato. Em seguida, expeça-se man-
dado para o registro desta sentença perante o Cartório de 1º
Oficio de Registro Civil de Pessoas naturais de Londrina, e
para proceder ao novo registro do nascimento da criança Tali-
ta, agora com o nome de T.M.M., de conformidade com a sen-
tença e demais dados necessários que serão fornecidos pelos
pais adotivos, anotando-se que nenhuma observação deverá ser
feita sobre a origem dos atos praticados, conforme parágrafo
3º, art. 47 do Estatuto da Criança e do Adolescente, devendo
uma certidão do novo registro vir para os autos. Cumpra-se, no
que couber, que dispõe o Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça. Registre-se. Intimem-se. Londrina, 23/ setem-
bro/ 2007. (a) Dr. Ademir Ribeiro Richter – Juiz de Direito”, a
fim de que, querendo, ofereça(m) recurso de apelação, tudo
nos termos do artigo 198 do E.C.A. E, para que chegue ao seu(s)
conhecimento(s) e ignorância no futuro não possa(m) alegar é
expedido o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será
publicado no Diário Oficial da Justiça e afixado em local pró-
prio deste Juízo. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cidade
e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 27 (vinte e sete)
dias do mês de 11 (novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete).
Eu,................., (Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara
da Infância e da Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS

O Doutor Paulo Cesar Roldão, Juiz de Direito Substituto da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Londrina, Es-
tado do Paraná, na forma da Lei, etc...
 FAZ   SABER, a todos que deste EDITAL virem ou dele co-
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nhecimento tiverem, que se acha em trâmite regular por este
Juízo, com sede em Londrina, Estado do Paraná, os autos sob o
n.º 258/2002, de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção, onde
figura como requerentes V.S.L. e S.M.L., e criança D.H.S.,
contra a senhora Rosa Ângela da Silva. E, como consta nos
referidos autos, que a mesma encontra(m)-se em lugar incerto,
é expedido o presente edital para a INTIMAÇÃO da SEN-
TENÇA da senhora ROSA ANGELA DA SILVA, cujo teor do
dispositivo é o seguinte:- “FACE AO EXPOSTO e levando
em consideração tudo o mais que dos autos consta, nos termos
do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julgo proceden-
tes os pedidos da petição inicial para o fim de decretar a des-
tituição da Srta. ROSA ANGELA DA SILVA do poder fami-
liar que detinha sobre a criança D.H.S., e o faço com supedâ-
neo nos artigos 22 a 24 e artigos 39 e seguintes, da Lei 8.069/
90, e, de conseqüência, defiro o pedido de ADOÇÃO da refe-
rida infante em favor do casal requerente V.S.L. e S.M.L., de
maneira que a criança adotará, doravante, o nome de D.M.L.,
filha dos requerentes, tendo por avós paternos A.S.L. e A.S.L,
e como avós maternos D.F.M. e I.D.M. Determino a expedição
de mandado para o 1º Oficio de Registro Civil de Pessoas Na-
turais de Londrina, para proceder ao registro da sentença à
margem do assento do nascimento nº 099.816, lavrado às fls.
295, do livro A-279, consoante disposição do artigo 163 da lei
8.069/90, com posterior cancelamento do registro original do
nascimento da criança (art. 47, parágrafo 2º ECA). Em segui-
da, proceda-se a novo registro da criança Dayane, agora com
o nome de D.M.L., de conformidade com a sentença e demais
dados necessários que serão fornecidos pelos pais adotivos,
anotando-se que nenhuma observação deverá ser feita sobre a
origem dos atos praticados (parágrafo 3º, art. 47, ECA). O Sr.
Oficial do Registro Civil deverá encaminhar uma certidão do
novo registro para os autos. Cumpra-se, no que couber, que
dispõe o Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça.
Registre-se. Intimem-se. Depois de cumpridas as formalidades
legais, de baixa nos registros geral e computadorizado, arqui-
vando-se os autos. Londrina, 31/ julho/ 2007. (a) Dr. Ademir
Ribeiro Richter – Juiz de Direito”, a fim de que, querendo,
ofereça(m) recurso de apelação, tudo nos termos do artigo 198
do E.C.A. E, para que chegue ao seu(s) conhecimento(s) e ig-
norância no futuro não possa(m) alegar é expedido o presente
EDITAL DE INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário
Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. CUM-
PRA-SE. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Londri-
na, Estado do Paraná, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de 11
(novembro) do ano de 2007 (dois mil e sete). Eu,.................,
(Luis Fernando Donadio), Escrivão da Vara da Infância e da
Juventude o digitei e subscrevi.

Paulo Cesar Roldão
Juiz de Direito Substituto

EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº
2002.70.01.014733-0/PR
EXEQUENTE :CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO :SEBASTIAO AFONSO DE MATTOS
EXECUTADO : DAIL DE OLIVEIRA   :SILVANA ALVES
DE OLIVEIRA
EDITAL N.º 1865702
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE OTÁVIO ALVES DA SIL-
VA NOS TERMOS DO ARTIGO 232 C/C ARTIGO 475 E
SEGUINTES DO CPC COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

O Doutor Oscar Alberto Mezzaroba Tomazoni, Juiz Federal da
Primeira Vara de Londrina, Estado do Paraná, na forma da lei,
etc...
Faz saber aos que virem o presente Edital ou dele conhecimen-
to tiverem, em especial, OTÁVIO ALVES DA SILVA, que
por este Juízo e Secretaria da Primeira Vara Federal de Londri-
na, situada na Avenida do Café, 543, Londrina-Pr, processa-se
a Ação de Execução nº 2002.70.01.014733-0, em que a Caixa
Econômica Federal move em face de Otávio Alves da Silva,
sendo que o mesmo fica INTIMADO por este Edital para que
no prazo de 15 (quinze) dias, pague o montante de R$ 15.908,32
(quinze mil, novecentos e oito reais e trinta e dois centavos),
calculado para 10/2006, o qual deverá ser atualizado à data do
efetivo pagamento, sob pena de prosseguimento do feito com o
acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos
termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
este edital, que será publicado e afixado no lugar de costume e
na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade de Londrina, Estado do Paraná,
no dia 03.08.2007, eu, ____________ (Fernando José Forti
Silva), Diretor de Secretaria da 1ª Vara Federal de Londrina,
mandei digitar, conferi e subscrevi o presente Edital.

OSCAR ALBERTO MEZZAROBA TOMAZONI
Juiz Federal

mALLET

Juízo de Direito da Comarca de Mallet - Estado do Paraná

Edital de  Citação com Prazo de 30 dias de MIGUEL
BOIKIVSKI

A Doutora DANIELE MIOLA, MM.ª Juíza de Direito desta
Comarca de Mallet, Estado do Paraná, na forma da Lei.
e...................................................t............................................c.
....................................................................................................

Faz Saber a todos quantos o presente edital de citação  com o
prazo de trinta dias, virem ou dele conhecimento tiverem, que

tramitam por este Juízo e Cartório do Cível, Comércio e Ane-
xos, os autos de Ação de INVENTÁRIO, sob nº 18/2005, em
que é inventariante HILÁRIO BOIKIVISKI, face o finamento
de PAULO BOIKIVISKI,  no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais), no qual é advogada do inventariante e demais herdeiros
a Drª. Ivanize Liliane Machado de Almeida. É o presente para
a fim de Citar MIGUEL BOIKIVISKI, atualmente em lugar
incerto e não sabido, para os termos do inventário e partilha no
feito encimado, habilitando-se nos autos, no prazo legal, fa-
zendo-se representar através de profissional habilitado. Fican-
do advertido de que a falta de habilitação no feito, no prazo
legal, implicará nas penalidades previstas em lei. E para que
futuramente não se alegue ignorância, expediu-se o presente
que será publicado e afixado na forma da Lei. Mallet, Estado
do Paraná, aos 4 de dezembro de 2007. Eu,
______________________ Ederson Adriano Neves, Escrevente
Juramentado que o subscrevi.

DANIELE MIOLA
JUÍZA DE DIREITO

MAMBOREW

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MAMBORÊ
ESTADO DO PARANÁ

ESCRIVANIA DO ÚNICO OFÍCIO CRIMINAL
Edifício do Fórum-Av. Manoel Francisco da Silva, s/nº -

fone: (44) 3568-1439

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO ACUSADO ALEX APARECI-
DO DE LARA – PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS.

A DOUTORA CLAUDIA DE CAMPOS MELLO CESTARO-
LLI, MM. JUIZA DE DIREITO DO CARTÓRIO CRIMINAL
DA COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER a todos quantos este Edital – com prazo de 60
(sessenta) dias – virem ou dele conhecimento tiverem que, não
tendo sido possível localizar pessoalmente o Acusado ALEX
APARECIDO DE LARA, brasileiro, solteiro, auxiliar de ser-
viços gerais, RG 37.286.970-1/SP, natural de Campo Mourão/
PR, nascido em 09 de dezembro de 1981, filho de Ronaldo
Souza de Lara e Zenilda Fátima de Lara, estando atualmente
em lugar incerto e não sabido, pelo presente INTIMA-O do
teor da r. sentença, prolatada nos autos de Processo Crime sob
o nº 18/2003, datada de 19 de setembro de 2006, que o AB-
SOLVEU das imputações da peça acusatória como incurso nas
sanções do artigo 155, § 4º, inc. IV do Código Penal e artigo 1º
da Lei 2.252/54 c/c artigo 70 do Código Penal. E para que nin-
guém alegue ignorância, em especial o acusado acima qualifi-
cado, determinou a MM. Juíza de Direito que fosse o presente
Edital afixado no átrio do Fórum local e publicado no Diário
da Justiça.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Mamborê,
Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de novembro do
ano de dois mil e sete. Eu, __________, (Marcos Rodrigo Pau-
luk Gerbasi), Escrivão Criminal que o digitei e subscrevi.

MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI
Escrivão Criminal

Autorizado através da Portaria nº 20/02

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MAMBORÊ
ESTADO DO PARANÁ

ESCRIVANIA DO ÚNICO OFÍCIO CRIMINAL
Edifício do Fórum-Av. Manoel Francisco da Silva, s/nº -

fone: (44) 3568-1439

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO ACUSADO VANDERSON
OLIVEIRA DOS SANTOS – PRAZO DE 60 (SESSENTA)
DIAS.

A DOUTORA CLAUDIA DE CAMPOS MELLO CESTARO-
LLI, MM. JUIZA DE DIREITO DO CARTÓRIO CRIMINAL
DA COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER a todos quantos este Edital – com prazo de 60
(sessenta) dias – virem ou dele conhecimento tiverem que, não
tendo sido possível localizar pessoalmente o Acusado VAN-
DERSON OLIVEIRA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro,
segurança, RG 34.943.112-7/SP, natural de Maringá/PR, nas-
cido em 30 de maio de 1997, filho de João Oliveira dos Santos
e Leonilda Aparecida Faustino, estando atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente INTIMA-O do teor da r.
sentença, prolatada nos autos de Processo Crime sob o nº 18/
2003, datada de 19 de setembro de 2006, que o ABSOLVEU
das imputações da peça acusatória como incurso nas sanções
do artigo 155, § 4º, inc. IV do Código Penal e artigo 1º da Lei
2.252/54 c/c artigo 70 do Código Penal. E para que ninguém
alegue ignorância, em especial o acusado acima qualificado,
determinou a MM. Juíza de Direito que fosse o presente Edital
afixado no átrio do Fórum local e publicado no Diário da Justi-
ça.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Mamborê,
Estado do Paraná, aos vinte e três dias do mês de novembro do
ano de dois mil e sete. Eu, __________, (Marcos Rodrigo Pau-
luk Gerbasi), Escrivão Criminal que o digitei e subscrevi.

MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI
Escrivão Criminal

Autorizado através da Portaria nº 20/02

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MAMBORÊ
ESTADO DO PARANÁ

ESCRIVANIA DO ÚNICO OFÍCIO CRIMINAL
Edifício do Fórum-Av. Manoel Francisco da Silva, s/nº -

fone: (44) 3568-1439

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO ACUSADO VALDEMIR DE
JESUS SANTANA – PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS.

A DOUTORA CLAUDIA DE CAMPOS MELLO CESTARO-
LLI, MM. JUIZA DE DIREITO DO CARTÓRIO CRIMINAL
DA COMARCA DE MAMBORÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER a todos quantos este Edital – com prazo de 60
(sessenta) dias – virem ou dele conhecimento tiverem que, não
tendo sido possível localizar pessoalmente o Acusado VAL-
DEMIR DE JESUS SANTANA, vulgo “Capivara”, brasilei-
ro, solteiro, serviços gerais, natural de Campina da Lagoa/PR,
nascido em 23 de novembro 1984, filho de Brais Santana e
Tereza de Jesus Santana, estando atualmente em lugar incerto e
não sabido, pelo presente INTIMA-O do teor da r. sentença,
prolatada nos autos de Processo Crime sob o nº 18/2004, data-
da de 19 de outubro de 2007, que o CONDENOU como incur-
so nas sanções do artigo 155 “caput” do Código Penal, a pena
de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, em regime aberto
e 20 (vinte) dias-multa no valor mínimo legal. E para que nin-
guém alegue ignorância, em especial o acusado acima qualifi-
cado, determinou a MM. Juíza de Direito que fosse o presente
Edital afixado no átrio do Fórum local e publicado no Diário
da Justiça.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Mamborê,
Estado do Paraná, aos vinte e sete dias do mês de novembro do
ano de dois mil e sete. Eu, __________, (Marcos Rodrigo Pau-
luk Gerbasi), Escrivão Criminal que o digitei e subscrevi.

MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI
Escrivão Criminal

Autorizado através da Portaria nº 20/02

MANOERIBAS

EDITAL DE SUBSTITUIÇÃO DE CURADORA –
ARTIGO 1.184 DO CPC.

PROCESSO: 422/2006 de PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO
DE CURADORA.

REQUERENTE: MARGARIDA NUNES DE OLIVEIRA.
INTERDITADO(A): DARCI NUNES DE OLIVEIRA.
DATA DA SENTENÇA: 31 de agosto de 2007.
CAUSA: falecimento da curadora anterior, Sra. Nair da Con-
ceição, em 13/12/2004.
CURADOR(A) NOMEADO(A): MARGARIDA NUNES DE
OLIVEIRA.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital
que será afixado no átrio do Fórum local, publicado no órgão
oficial, na forma da lei, pôr três vezes, com intervalo de 10
dias. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Manoel Ribas
- PR, aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de dois mil
e sete. Eu, __________, Noelma Ferreira Soster, Escrivã, que
o digitei e subscrevi.

Fabiano Jabur Cecy
Juiz de Direito

MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO DE REINALDO
GROSS NETO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

O Doutor CLAIRTON MÁRIO SPINASSI, MM. Juiz de Direi-
to da Vara Criminal, da Infância e da Juventude, Família e Ane-
xos desta Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do
Paraná, na forma da lei, etc.
F A Z   S A B E R  a  quem o conhecimento deste haja de
pertencer, especialmente, R. G. N., brasileiro, residente atual-
mente em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo e Car-
tório tramitam os autos de Ação de Alimentos c/c Tutela Ante-
cipada de Alimentos Provisórios n.º 403/07, em que são partes,
como requerente, K. F. A. G. representado por  A. M. A. e,
requerido, R. G. N. e, sendo aí, CITE-SE-O e INTIME-SE-O,
para que, compareça neste Juízo no dia 09 de abril de 2008, às
15:30 horas, para audiência de conciliação, instrução e julga-
mento, acompanhado de advogado, importando a sua ausência,
em confissão e revelia.
INTIMÁ-LO também, de foram arbitrados os alimentos provi-
sórios, a partir da citação, no valor equivalente a 1/3 (um terço)
do valor do salário mínimo mensal.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Marechal Cândido
Rondon, Estado do Paraná, aos três dias do mês de dezembro
do ano dois mil e sete. Eu,_______________(Rosângela Schö-
ne), Escrivã, que digitei e subscrevo.

Clairton Mário Spinassi
Juiz de Direito

- MARIALVA-

EDITAL DE CITAÇÃO DE QUITÉRIA JANUÁRIO
ALVES – CPF/MF Nº. 608.820.269-68, com o prazo de

trinta (30) dias.

A DOUTORA MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI, MM.
DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE MARIALVA, ESTADO DO PARANÁ. NA FORMA DA
LEI.ETC...

 F A Z  S A B E R,  aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem expedido nos autos de EXECUÇÃO
FISCAL nº. 113/2006, em que é exeqüente: FAZENDA PÚ-
BLICA DO MUNICÍPIO DE MARIALVA, ESTADO DO
PARANÁ e executado: QUITÉRIA JANUÁRIO ALVES –
CPF/MF Nº. 608.820.269-68, e tendo em vista o constante dos
autos de que   o executado, encontra-se em lugar ignorado, fica
a Executada QUITÉRIA JANUÁRIO ALVES – CPF/MF Nº.
608.820.269-68, através deste edital, CITADO de todos os
termos do processo, para querendo no prazo de (5) dias, con-
tados do término do prazo deste edital, pagar a importância
referente  a Certidão de Dívida Ativa nº. 016/06 no valor
total de R$. 1.592,07 (um mil, quinhentos e noventa e dois
reais e sete centavos), relativo ao IPTU do imóvel de data de
terras nº. 11, quadra 04, cj habitacional Assunta L. Andrea-
zzi, neste Município e  Comarca de  Marialva - PR, acresci-
das das cominações legais, juros de mora e correção mone-
tária, além de honorários advocatícios e custas processuais,
ou indicar bens à penhora; FICANDO CIENTE DE QUE
TEM O PRAZO DE 30 trinta) DIAS, CONTADOS DA
DATA DA JUNTADA AOS AUTOS DA PROVA DA INTI-
MAÇÃO DA PENHORA, PARA QUERENDO,  EMBAR-
GAR A EXECUÇÃO. OBSERVANDO-SE QUE NÃO SEN-
DO CONTESTADA A AÇÃO SE PRESUMIRÃO ACEITOS
PELO RÉU COMO VERDADEIROS OS FATOS ARTICU-
LADOS PELO AUTOR (ART. 285 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL). PUBLIQUE-SE NA FORMA DA LEI. DADO
E PASSADO, nesta cidade e comarca de Marialva, Estado do
Paraná, aos dias 03 (três) do mês de dezembro (12) do ano dois
mil e sete (2007). Eu____________________________ (DA-
NILO FRAZZATTO BERTON) Empregado Juramentado que
digitei e subscrevi.

     MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI
 JUÍZA DE DIRTEITO

JUÍZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL - MARIALVA-
PARANÁ

EDITAL DE CITAÇÃO DE MURILO DE MARLENE GRA-
VITOL DA SILVA – CPF/MF Nº. 631.840.952-15, com o pra-
zo de trinta (30) dias.

 A DOUTORA MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI, MM.
DRA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE MARIALVA, ESTADO DO PARANÁ. NA FORMA DA
LEI.ETC...

 F A Z  S A B E R,  aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem expedido nos autos de EXECUÇÃO
FISCAL nº. 190/2006, em que é exeqüente: FAZENDA PÚ-
BLICA DO MUNICÍPIO DE MARIALVA, ESTADO DO
PARANÁ e executado: MARLENE GRAVITOL DA SILVA
– CPF/MF Nº. 631.840.952-15, e tendo em vista o constante
dos autos de que   o executado, encontra-se em lugar ignorado,
fica o MARLENE GRAVITOL DA SILVA – CPF/MF Nº.
631.840.952-15, através deste edital, CITADO de todos os
termos do processo, para querendo no prazo de (5) dias, con-
tados do término do prazo deste edital, pagar a importância
referente  a Certidão de Dívida Ativa nº. 184/06 no valor
total de R$. 459,18 (quatrocentos e cinqüenta e nove reais e
dezoito centavos), relativo a  Taxa de Licença e Taxa de Saú-
de, referente ao Alvará nº. 5.496/02, neste Município e  Co-
marca de  Marialva - PR, acrescidas das cominações legais,
juros de mora e correção monetária, além de honorários
advocatícios e custas processuais, ou indicar bens à penho-
ra; FICANDO CIENTE DE QUE TEM O PRAZO DE 30
trinta) DIAS, CONTADOS DA DATA DA JUNTADA AOS
AUTOS DA PROVA DA INTIMAÇÃO DA PENHORA,
PARA QUERENDO,  EMBARGAR A EXECUÇÃO. OB-
SERVANDO-SE QUE NÃO SENDO CONTESTADA A
AÇÃO SE PRESUMIRÃO ACEITOS PELO RÉU COMO
VERDADEIROS OS FATOS ARTICULADOS PELO AU-
TOR (ART. 285 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL).
PUBLIQUE-SE NA FORMA DA LEI. DADO E PASSADO,
nesta cidade e comarca de Marialva, Estado do Paraná, aos
dias 03 (três) do mês de dezembro (12) do ano dois mil e sete
(2007). Eu____________________________ (DANILO FRA-
ZZATTO BERTON) Empregado Juramentado que digitei e subs-
crevi.

     MYLENE REY DE ASSIS FOGAGNOLI
 JUÍZA DE DIRTEITO

MARINGáa

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE MARINGÁ PR
SEGUNDA VARA CRIMINAL

 EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) EDIVALDO BER-

Mallet

Mamborê

Manoel Ribas

Marechal Cândido Rondon

Marialva

Maringá
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NARDO DOS SANTOS
Processo-crime nº 2006.4723-0

O Dr. DEVANIR MANCHINI, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, na forma
da lei...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente EDIVALDO BER-
NARDO DOS SANTOS, pelo presente cita-o(s) e chama-o(s)
a comparecer(em) perante este Juízo, sito à Praça Desemb. Fran-
co Ferreira da Costa, snº, no dia 20 de dezembro de 2007, às
10:00 horas, a fim de ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em)
a todos os demais termos do processo a que responde(m) como
incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) 155, § 4º, inciso IV, c/c
art. 29, caput, ambos do Código Penal. ADVERTÊNCIA: não
comparecendo ou não constituindo advogado que o represente
no processo, será declarada a suspensão do curso do prazo pres-
cricional, e poderá ser suspenso o curso do processo. DADO E
PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Pa-
raná, aos 27 dias do mês de novembro, do ano dois mil e sete.
Eu ______________________ (JOECY JOSÉ DALLASEN),
Escrivão, o subscrevo.

DEVANIR MANCHINI
Juiz de Direito

EDITAL PARA CONHECIMENTOS DE TERCEIROS
AUSENTES E INTERESSADOS.

O DOUTOR  «BELCHIOR SOARES DA SILVA», MM. JUIZ
DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, aos interessados, que por este Juízo e Cartório
do 6º Ofício, processam-se os autos de «INTERDICAO» sob
nº «504/2006», em que são: «ELZA LESSA GUEDES KO-
BAYASHI» requerente  -e- «OSVALDO KENJI KOBAYASHI»
requerido. É o presente Edital expedido para CONHECIMEN-
TO dos mesmos, decretação da interdição do requerido «OS-
VALDO KENJI KOBAYASHI», por sentença , na forma do
artigo 5º, II do Código Civil e de acordo com o artigo 454 pará-
grafo primeiro do referido “CODEX” tendo  sido nomeada para
o “munus” da curatela  requerente. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos e ninguém possa no futuro alegar igno-
rância, determinou o MM. Juiz a expedição do presente Edital,
que será fixado e publicado na forma da lei. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Maringá, Estado do Paraná, aos «02/
10/2007». Eu ________________ (Sérgio Roberto Cabral
Krauss), Escrivão, que o fiz digitar, subscrevo e assino por or-
dem do MM. Juiz de Direito.

PORTARIA 002/2000
 SÉRGIO ROBERTO CABRAL KRAUSS

ESCRIVÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE TODOS OS CREDORES
E TERICEIROS INTERESSADOS - COM O PRAZO DE

TRINTA (30) DIAS.

FAZ  SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este  Cartório da Quinta
Vara Cível da Comarca de Maringá – Pr, tramitam os autos
abaixo mencionados.
Processo nº 000356/1995, de CONCORDATA PREVENTI-
VA
Requerente: RAMLAV - COMERCIO E IMPORTAÇAO DE
PEÇAS LTDA
Requerida: O JUIZO
Objeto: INTIMAÇÃO de TODOS OS CREDORES E TER-
CEIROS INTERESSADOS, para se manifestar sobre o pedido
de extinção da falência frustrada requerida pelo síndico:  EDI-
SON FEERREIRA DANTOS, com escritório na Travessa Gui-
lherme de Almeida, 36, 12o andar, sala 1201, Edificio Herman
Lundgren, CEP/87.013-150, em Maringá - Paraná, na forma da
Lei.

Alegações do Síndico: “ ...2. Vê-se que têm resultado infrutífe-
ras as tentativas de localização de bens da falida, o que se evi-
dencia inteiramente frustrada a falência em seus objetivos, im-
pondo-se a sua extinção...”

MARINGÁ ,  em 23 de outubro de 2.002.- Eu,
_________________, BEL. MARLENE MARQUESINI, ES-
CRIVÃ, o digitei e subscrevi.
Obs.: JUSTIÇA GRATUITA.

LIÉJE A. S. GOUVÊIA BONETTI
JUIZ DE DIREITO

OBS: DILIGÊNCIA DO JUÍZO

EDITAL DE CITAÇÃO DE EVENTUAIS TERCEIROS E
INTERESSADOS - COM O PRAZO DE TRINTA (30)

DIAS.

 FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos abaixo:
Processo nº 000276/2007, de USUCAPIAO

Requerente(s): ALONIR CESAR SILVEIRO
Requerido(s): GARAVELO E CIA.
Objeto: CITAÇÃO de eventuais TERCEIROS E INTERES-
SADOS, para que, no prazo de quinze (15) dias, querendo,
conteste a presente ação sob pena de revelia, e presumirem-se
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte auto-
ra, nos termos do artigo 285 e 319 do CPC,  tudo nos termos e
de acordo com o despacho proferido nos autos acima referidos.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém no futuro alegue ignorância mandou O MM. Juiz que
fosse expedido o presente edital que será afixado na sede deste
Juizo, no local de costume e publicado na imprensa, na forma
da Lei. “Alegações do autor:” “ALONIR CESAR SILVERIO
ajuizou ação de USUCAPIÃO DE BEM MOVEL em face de
GARAVELO E CIA, em razão de deter a posse mansa e pacífi-
ca desde abril de 1991, da motocicleta YAMAHA RD 350 R,
ano de fabricação e modelo 1990, cor prata, a gasolina, placa
ABA – 4061, chassi 9C61YH000L0015030, renavam n.
52.396166-9, devidamente registrada no Detran e com imposto
pago, com fulcro nos artigos 1.260 e 1.261 do Código Civil.
Que preenche os requisitos legais para aquisição do bem por
prescrição aquisitiva, bem como o bem ser coisa hábil a ser
usucapida coberta pelo animus domini, posse mansa e pacifica
e da decorrência do prazo mínima para a decretação da usuca-
pião. Anexou documentos e provas aos autos”. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de MARINGÁ, Estado do PARANÁ,
em 19 de Setembro de 2007.- Eu, ___________________, BEL.
MARLENE MARQUESINI, ESCRIVÃ, o datilografei e subs-
crevi.
Obs.: JUSTIÇA GRATUITA.

SILADELFO RODRIGUES DA SILVA
JUIZ Titular

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS CREDORES,
TERCEIROS AUSENTES E INTERESSADOS, COM

PRAZO DE 10 DIAS.

O DOUTOR  «BELCHIOR SOARES DA SILVA», MM. JUIZ
DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DA COMARCA DE
MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI...

FAZ SABER, a  todos os interessados, que por este Juízo e
Cartório do 6º Ofício, processam-se os autos de «FALENCIA»
sob nº «000298/1991», em que são: «BIC IND ESFEROGRA-
FICA BRAS. LTDA» requerente  -e- «LUMIBRINDES IND
COM DE BRINDES LTDA» requerido. É o presente Edital
expedido para  INTIMAÇÃO dos mesmos, para  no prazo de
10 dias, requerem o que for de direito (LF art. 75), nos termos
do despacho de fls. a seguir transcrito: “Expeça-se edital, com
prazo de 10 dias, para que os interessados requererem o que for
a bem de seus direitos (art. 75 da Lei nº 7.661/45 LF). 2) Inti-
mem-se. Mgá, 30/5/2007. (A) Belchior Soares da Silva - Juiz
de Direito.” E para que chegue ao conhecimento de todos e
ninguém possa no futuro alegar ignorância, determinou o MM.
Juiz a expedição do presente Edital, que será fixado e publica-
do na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Maringá, Estado do Paraná, aos «29/11/2007». Eu
________________ (Sérgio Roberto Cabral Krauss), Escrivão,
que o fiz digitar, subscrevo e assino por ordem do MM. Juiz de
Direito.

PORTARIA 002/2000
 SÉRGIO ROBERTO CABRAL KRAUSS

ESCRIVÃO

matinhos

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E
ANEXOS

COMARCA DE MATINHOS – PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE MA-
RIA ISABEL DE OLIVEIRA, COM O PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS.

“Diligência do Juízo”

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, espe-
cialmente a parte requerente acima nominada, que tramita
por este Juízo e Cartório Cível e Anexos, os autos de PEDI-
DO DE PROVIDÊNCIAS - REG. PÚBLICOS autuado sob n.º
000261/2006, proposta por MARIA ISABEL DE OLIVEIRA
em face de ESTE JUÍZO e, conforme respeitável despacho
de fls. 34, dos autos supra, tem o presente a finalidade de
INTIMAR a parte requerente para que no prazo legal de
48:00 (quarenta e oito) horas, contados do decurso do pre-
sente edital, dê andamento ao feito, sob pena de ser decreta-
da a extinção do processo, sem o julgamento do mérito e
conseqüente arquivamento da ação, conforme art. 267, inc.
III, do Código de Processo Civil. DESPACHO: “Intime-se a
parte autora para que se manifeste acerca do interesse no
prosseguimento do feito, no prazo de cinco (05) dias. Silenci-
ando, intime-se pessoalmente, para que dentro do prazo le-
gal de quarenta e oito (48:00) horas, manifeste-se acerca do
interesse no prosseguimento do feito, sob pena de extinçã da
açãop e arquivamento dos autos. Para o caso da diligência
resultar negativa, desde já determino que seja renovada atra-
vés de edital com o prazo de dez (10) dias.” Matinhos, 12/07/
2007. (as) Mariana Gluszcynski Fowler Gusso – Juíza de
Direito. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Mati-
nhos - PR., aos 26 de Novembro de 2007. Leandro Ferreira

do Nascimento, Funcionário Juramentado, o digitei.
Eu,________________(Airton Jose Vendruscolo), Titular, o
conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização Judicial da Portaria n.º 002/1999

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E
ANEXOS

COMARCA DE MATINHOS – PR.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERENTE LUIZ
TOSHIHARU HASHIGUCHI e DIRCE RIBEIRO HASHI-
GUSHI, COM O PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS.

“Diligência do Juízo”

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, espe-
cialmente a parte requerente acima nominada, que tramita
por este Juízo e Cartório Cível e Anexos, os autos de USU-
CAPIÃO EXTRAORDINÁRIO autuado sob n.º 001387/1999,
proposta por LUIZ TOSHIHARU HASHIGUCHI e DIRCE
RIBEIRO HASHIGUSHI em face de PERCY RONALD BLIT-
ZKOW e, conforme respeitável despacho de fls. 278, dos autos
supra, tem o presente a finalidade de INTIMAR a parte re-
querente para que no prazo legal de 48:00 (quarenta e oito)
horas, contados do decurso do presente edital, dê andamen-
to ao feito, sob pena de ser decretada a extinção do processo,
sem o julgamento do mérito e conseqüente arquivamento da
ação, conforme art. 267, inc. III, do Código de Processo Ci-
vil. DESPACHO: “Intime-se a parte autora pessoalmente,
para que dentro do prazo legal de quarenta e otio (48:00)
horas, manifeste-se acerca do interesse no prosseguimento
do feito, sob pena de extinção da ação e arquivamento dos
autos. Para o caso da diligência resultar negativa, desde já
determino que seja renovada através de edital com o prazo
de dez (10) dias. ” Matinhos, 05/11/2007. (as) Mariana
Gluszcynski Fowler Gusso – Juíza de Direito. Dado e passa-
do nesta Cidade e Comarca de Matinhos - PR., aos 26 de
Novembro de 2007. Leandro Ferreira do Nascimento, Fun-
cionário Juramentado, o digitei.
Eu,__________________(Airton Jose Vendruscolo), Titular,
o conferi e subscrevo.

Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização Judicial da Portaria n.º 002/1999

medianeira

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE
MEDIANEIRA - ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
COM  PRAZO DE 15 DIAS

A DRA. RAFAELA ZARPELON, MM. JUIZ DE DIREITO
DESIGNADO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DA CO-
MARCA DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, sendo que  o  réu  REINALDO MOLI-
NA DE SOUZA, filho de  Cini Aparecida de Souza atualmente
em lugar incerto, que por este Juízo e cartório tramitam os ter-
mos de  PROCESSO CRIMINAL  nº. 2005.112-2, ficando pelo
mesmo intimado do teor da sentença proferida em data de
17.02.2006, que condenou o réu Reinaldo Molina de Souza,
nas sanções do artigo 155, = 4º, II e IV do CP, bem como absol-
veu-o da imputação dos crimes do § 5º do mesmo dispositivo
legal., à pena de  02 anos e 06 meses de reclusão e 26 dias-
multa, em regime aberto, com substituição da pena privativa de
liberdade por prestação de serviços à comunidade ou entidades
públicas, cumulada com pena de prestação pecuniária, no im-
porte de 01 salário mínimo, em favor de entidade pública ouy
privada com destinação social, da qual poderá recorre queren-
do, no prazo de 05 dias a contar do prazo do edital, sob pena de
ver passar em julgado dita decisão. DADO E PASSADO nesta
cidade e comarca de MEDIANEIRA-PR, aos  29  dias de  no-
vembro de 2007.  Eu___________, ELZENI NUNES -  auxili-
ar, digitei e imprimi.

BEL. MAURICI JOSE GARCIA MIRANDA
Escrivão Criminal/família/Infância

Matrícula n. 5789 – Aut. Portaria 01/2005

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE
MEDIANEIRA - ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
COM  PRAZO DE 15 DIAS

A DRA. RAFAELA ZARPELON, MM. JUIZ DE DIREITO
DESIGNADO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DA CO-
MARCA DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele

conhecimento tiverem, sendo que  o  réu  ALEXANDRE  RI-
BEIRO, filho de Adelmo José Groth e de Ana Maria Riveros
Groth, atualmente em lugar incerto, que por este Juízo e cartó-
rio tramitam os termos de  PROCESSO CRIMINAL  nº.
2006.361-5, ficando pelo mesmo intimado para que compareça
perante este Juízo nos próximos dez (10) dias, a contar do pra-
zo do edital, a fim de efetuar o pagamento da multa (R$1.161,28)
e das custas processuais (R$635,48), sob as penas da lei.. DADO
E PASSADO nesta cidade e comarca de MEDIANEIRA-PR,
aos  27  dias de  novembro de 2007.  Eu___________, ELZENI
NUNES -  auxiliar, digitei e imprimi.

BEL. MAURICI JOSE GARCIA MIRANDA
Escrivão Criminal/família/Infância

Matrícula n. 5789 – Aut. Portaria 01/2005

JUIZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE
MEDIANEIRA - ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
COM  PRAZO DE 15 DIAS

A DRA. RAFAELA ZARPELON, MM. JUIZ DE DIREITO
DESIGNADO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DA CO-
MARCA DE MEDIANEIRA, ESTADO DO PARANÁ, NA
FORMA DA LEI, ETC...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, sendo que  o  réu SIDNEI JOSÉ AL-
VES, filho de  José Rodrigues Alves e Francisca Faustina da
Silva, atualmente em lugar incerto, que por este Juízo e cartó-
rio tramitam os termos de  AÇÃOPENAL PÚBLICA  nº.
2006.93-4, ficando pelo mesmo intimado para que compareça
perante este Juízo nos próximos dez (10) dias, a contar do pra-
zo do edital, a fim de participar da audiência admonitória, bem
como para pagamento da multa (R$19,06) e das custas proces-
suais (R$123,48), sob as penas da lei.. DADO E PASSADO
nesta cidade e comarca de MEDIANEIRA-PR, aos  29  dias de
novembro de 2007.  Eu___________, ELZENI NUNES -  au-
xiliar, digitei e imprimi.

BEL. MAURICI JOSE GARCIA MIRANDA
Escrivão Criminal/família/Infância

Matrícula n. 5789 – Aut. Portaria 01/2005

nova lodrina

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE NOVA
LONDRINA/PR

CARTÓRIO DO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS
Av. Severino Pedro Troian, 601.

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE WILMAR JOSÉ
TOLEDO, PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS.

     FAZ SABER, a todos os que o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, expedido nos Autos nº 538/2006
de ação de INTERDIÇÃO, movida por OCTACÍLIO DIAS DE
TOLEDO contra WILMAR JOSÉ TOLEDO, que por respeitá-
vel sentença de fls. 68/70, prolatada pela Meritíssima Juíza de
Direito Excelentíssima Senhora Doutora SÂMYA YABUSA-
ME FRANCO TERRUEL, em data de 26/09/2007, cujo deci-
sório transitou em julgado, a pedido, em data de 18/10/2007,
foi deferido o pedido inicial e consequentemente decretada a
INTERDIÇÃO do Requerido: WILMAR JOSÉ TOLEDO, bra-
sileiro, casado, empresário, portador da CI/RG nº 1.345.721
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 212.241.889-34, tendo em vis-
ta que o laudo pericial diagnosticou que o interditado apresen-
ta transtorno esquizoafetivo (CID F25.0) e estado de estresse
pós traumático (CID F43.1), encontrando-se permanentemente
incapaz para os atos da vida civil.
Nova Londrina, 06 de novembro de 2007. Eu, Murilo Dourado
Mathias, Funcionário Juramentado que o digitei e subscrevi.-

SÂMYA YABUSAME FRANCO TERRUEL
JUIZA DE DIREITO

palotina

JUIZ DE DIREITO: DR. AUGUSTO GLUSZCZAK
JUNIOR

Autos nº 306/2005 – EXECUÇÃO POR QUANTIA
CERTA

Exeqüente: ELZI DA SILVA MORAIS
Executados: EDVALDO DA SILVA MORAIS e PEDRO

VALDIR
Valor da Causa: R$-16.521,74

OBJETO: INTIMAÇÃO da Exeqüente ELZI DA SILVA MO-
RAIS, brasileira, viúva, do lar, nascida em 04/02/1950, porta-
dora da Carteira de Identidade RG nº 10.813.034 SSP/SP e
inscrita no CPF/MF nº 738.831.669-87, residente e domicilia-
da em lugar incerto e não sabido,para que, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, dê regular andamento ao feito, sob pena
de extinção.
DESPACHO DE FLS. 129: “Intime-se o exeqüente, via edital,
para que, no prazo de 48 horas, de regular andamento ao fei-

Matinhos

Medianeira
Nova Londrina

Palotina
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to, sob pena de extinção. Diligências necessárias. Palotina, 16
de novembro de 2007. (a) Augusto Gluszczak Junior. Juiz de
Direito.”
PALOTINA-PR, em 27 de novembro de 2007.

KELLY CRISTINA YOKOTA
Empregada Juramentada do Cível

(Assinatura autorizada pela portaria 009/2005, deste
juízo)

paraiso do norte

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PARAÍSO DO
NORTE - PARANÁ
VARA CRIMINAL

EDITAL  DE  INTIMAÇÃO DE SENTENÇA   DO RÉU ADIL-
SON SÉRGIO PRADO, COM PRAZO DE 60 DIAS.

O Doutor DÉCIO LUIZ MONTEIRO DO ROSÁRIO, Meri-
tíssimo Juiz de Direito Designado desta Comarca de Paraíso do
Norte, Estado do Paraná, na forma da lei, etc.

FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que não tenha sido possível intimar pes-
soalmente o réu ADILSON SÉRGIO PRADO, brasileiro, sol-
teiro, vendedor, natural de Maringá – PR, nascido aos
19.12.1968, filho de Licínio Prado e de Iolanda de Maio Prado,
portador da Cédula de Identidade - R. G. nº 4.947.624-8/SSP-
SP, com endereço na Rua Três Lagoas, 1726 – Sarandi – PR,
ora em  lugar ignorado, o qual foi processado perante este Juí-
zo nos autos de Processo Crime nº 0033/1995, que a Justiça
Pública desta Comarca lhe moveu como incurso nas sanções
do artigo 171, “caput”, c/c o artigo 29, ambos  do Código Pe-
nal, é o presente a fim de intimá-lo da sentença de extinção da
punibilidade, face o cumprimento integral da pena, com funda-
mento no artigo 66, II, da Lei nº 7.210/84. E para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados e principalmente ao
réu, mandou o M. M. Juiz expedir o presente edital. DADO E
PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Norte, Esta-
do do Paraná, aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois
mil e sete. Eu............................. (Vicente Prizon Junior), Es-
crivão Criminal Designado, o digitei e subscrevi.

DÉCIO LUIZ MONTEIRO DO ROSÁRIO
Juiz de Direito Designado

                            (Portaria nº 2410-D.M.)

paranagua

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE QUARENTA (40)
DIAS. Edital de citação de possíveis herdeiros e/ou sucesso-
res e eventuais interessados, ausentes, incertos e desconhe-
cidos, bem como seus cônjuges, se casados forem, para todos
os atos da ação de USUCAPIÃO EXTRAORDIÁRIO sob n°
6434/2006, que tramita na 2ª Vara Cível desta Comarca, ajui-
zado por LAURINY ANTONIO SCHEN COSTA e outros,
onde visa o autor obter a declaração de domínio sobre o bem a
seguir descrito: “constituído pelo lote n° 08, matricula 38.781,
da Planta de Sub-Divisão dos terrenos constantes da Carta de
Aforamento n° 2.014, situado no Bairro Palmital, com área de
322,35m2 de propriedade de José Carlos Miro. Terreno este
contendo uma casa de alvenaria medindo 4,30x3,70m. Com as
seguintes Características e Confrontações: De quem do imóvel
olha a Rua Edmundo Werner: Frente: 15,20m (quinze metros e
vinte centímetros)confrontando com a Rua Edmundo Werner,
Lateral Esquerdo: 21,00 (vinte e um metros) confrontando com
o terreno do lote n° 7 de propriedade Lauriny Antonio Schen
Costa, Matrícula 24.357; Lateral Direito: 20,70m (vinte metros
e setenta centímetros) confrontando com terrenos de proprie-
dade Ignácio Félix e outros; Fundos: 15,50m (quinze metros e
cinqüenta centímetros) confrontando com terrenos do lote n°
16 de propriedade de Lauriny Antonio Schen Costa, Matricula
17.165, com uma área total de 322,35m2 (trezentos e vinte e
dois metros e trinta e cinco decímetros quadrados) distante
20,20m (vinte metros e vinte centímetros) da Rua Alípio dos
Santos”, para, querendo, contestarem no prazo de quinze (15)
dias com a advertência de que não havendo contestação, presu-
mir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela par-
te autora. Paranaguá, 18 de abril de 2007. Eu (a) HELIO SIL-
VANO BIAGGI. Escrivão da 2ª Vara Cível, o subscrevi. (a)
CÉSAR GHIZONI. Juiz de Direito.

VARA FEDERAL DE PARANAGUÁ/PR
EDITAL N.º 2208564

(PRAZO 15 DIAS)

O Doutor Carlos Felipe Komorowski, Juiz Federal Substituto
desta vara, na forma da lei, etc.
FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele tomarem
conhecimento que, perante este Juízo Federal e respectiva Se-
cretaria, tramitam os autos de AÇÃO PENAL nº
2006.70.08.000040-3, que o Ministério Público Federal move
contra JOSE CARLOS DA SILVA RODRIGUES, RG
3316892/PB, filho de Manoel Guerra Rodrigues e de Maria
José da Silva, nascido aos 16/10/1972, natural de Patos/PB, e
estando o mesmo em lugar incerto e não sabido, não sendo
possível citá-lo e intimá-lo pessoalmente, CITA-O por meio

do presente de que foi denunciado na Ação Penal supracitada
como incurso nas sanções previstas no artigo 184, § 2º do CPB,
devendo, o acusado, acompanhar a instrução criminal em todos
os seus termos até a sentença final e sua execução, bem como
INTIMA-O para comparecer neste Juízo, localizado na Rua
Comendador Correia Junior nº 662, - Paranaguá/PR, no dia 11
de fevereiro de 2008, às 14h, para a audiência de interrogató-
rio, cientificando-o de que o não-comparecimento na data apra-
zada ocasionará o contido no art. 367 do CPP (revelia), salvo
se comprovada a existência de dificuldades físicas ou econô-
micas que impossibilitem o deslocamento.
Para que chegue ao conhecimento de todos e do referido acusa-
do, mandou o MM. Juiz passar o presente Edital, com PRAZO
DE QUINZE (15) dias, que será publicado na forma da Lei e
afixado em lugar de costume na sede deste Juízo.
EXPEDIDO, nesta cidade de Paranaguá/PR, aos 27 de novem-
bro de 2007 (27/11/2007). Eu, ______ (OAS), Técnico Judici-
ário, o digitei. E eu, ________ (Gerson de Souza Hartmann
Júnior), Diretor de Secretaria, conferi.

Carlos Felipe Komorowski
Juiz Federal Substituto

VARA FEDERAL DE PARANAGUÁ/PR

EDITAL N.º 2208034
( PRAZO 20 DIAS)

O(A) Doutor(a) Carlos Felipe Komorowski, Juiz Federal Subs-
tituto desta Vara, na forma da lei, etc.
FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele tomarem
conhecimento que, perante este Juízo Federal e respectiva Se-
cretaria, tramitam os autos de EXECUÇÃO PENAL nº
2007.70.08.001369-4, que o Ministério Público Federal move
contra MARCIO DOS SANTOS MARQUES, vulgo “man-
cha”, RG 2467227/PR, brasileiro, filho de Cícero Caetano e
Neide de Fátima Santos Marques, e estando o(a) mesmo(a) em
lugar incerto e não sabido, não sendo possível citá-lo(a) e inti-
má-lo(a) pessoalmente, pelo presente INTIMA-O para com-
parecer neste Juízo, localizado na rua Comendador Correa Ju-
nior, 662 - Paranaguá - , no dia 22 de janeiro de 2008, às
14h30min, para a Audiência Admonitória, ficando ainda ciente
do teor do artigo 161 da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Pe-
nal), que diz, verbis: “Art. 161: Se, intimado pessoalmente ou
por edital com prazo de vinte dias, o réu não comparecer in-
justificadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará
sem efeito e será executada imediatamente a pena.”
Para que chegue ao conhecimento de todos e do referido acusa-
do, mandou a MM. Juíza passar o presente Edital, com PRA-
ZO DE 20 (VINTE) dias, que será publicado na forma da Lei e
afixado em lugar de costume na sede deste Juízo.
EXPEDIDO, nesta data. Eu, ____ (OAS), Técnico Judiciário, o
digitei; e eu, _____ (Gerson de Souza Hartmann Júnior), Dire-
tor de Secretaria, o conferi.
Paranaguá, 27 de novembro de 2007.

Carlos Felipe Komorowski
Juiz Federal Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Prazo: 90 dias

A Doutora CAROLINA MAIA ALMEIDA, MM. Juiz de
Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Paranaguá,

Estado do Paraná, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER,  a todos quantos virem, ou do presente edital
conhecimento tiverem, que perante este Juízo executam-se os
autos de Processo Criminal n.º 2006.0000958-3, que a Justiça
Pública move contra: João Cláudio Santana, brasileiro, natu-
ral de Curitiba-PR, nascido aos 18.08.78, portador do Registro
Geral de nº 7.061.832/PR, filho de João silvestre Santana filho
e de ivaldete Siqueira das almas, residente a Rua: estrada da
graciosa, km 26, entre os municípios de Curitiba e morretes; e
Adriano da silva Moreira  brasileiro, natural de Paranaguá-
pr, nascido em 13.04.1981, rg 8525473/pr, residente na rua pro-
jetada 02, casa 03, parque são João, nesta cidade e comarca, e
atualmente recolhidos ao ergástulo público desta cidade, INTI-
MA-OS através do presente edital, dos termos da R. Sentença,
datada de 28/NOVEMBRO/2006 de fls. 143/158, que determi-
nou ao réu João Cláudio Santana, pela prática de furto qualifi-
cado, a sanção penal de 02 (dois) anos e 02(dois) meses de
reclusão e 14 (quatorze) dias de multa, esta no valor já fixado;
e para o réu Adriano da silva Moreira, pela prática de furto
qualificado, a sanção penal de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses
de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, esta no valor já fixado.
Dado e passado nesta cidade e comarca de Paranaguá, Estado
do Paraná, aos 03 de dezembro de 2007. Eu,
________________Maria Izabel Leandro de Araújo,  Escrivão
Criminal, o digitei e subscrevi.

    CAROLINA MAIA ALMEIDA
JUÍZA SUBSTITUTA

 Paranavaí,

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE PARANAVAÍ

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL Nº 145/2007 DE CITAÇÃO DO RÉU: ANDERSON
ALEXANDRE GOUVEA, COM O PRAZO DE VINTE DIAS.

  O Doutor Marcos José Vieira,  MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, na forma da
Lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª Vara
Cível, com sede no Fórum da Comarca de Paranavaí, Estado
do Paraná, à Av. Paraná, nº 1422, centro, se processam os autos
nº 505/2007 de AÇÃO MONITÓRIA, em que são partes: UNI-
VERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR, autora e ANDER-
SON ALEXANDRE GOUVEA, réu. Fica pelo presente edital
CITADO o réu ANDERSON ALEXANDRE GOUVEA, para
no prazo de 15 (quinze) dias pagar a importância de R$ 4.093,55,
para o caso de pagamento dentro desse prazo o réu ficará isen-
tos de custas e honorários. Ou, querendo, no mesmo prazo ofe-
recer embargos, os honorários serão arbitrados na sentença, em
caso de improcedência. Não sendo opostos embargos, ou sen-
do rejeitados, constituir-se-á de pleno direito de título executi-
vo, prosseguindo-se na forma de execução forçada (artigos 646
usque 729 do Código de Processo Civil). E sendo aí procedem
de conformidade com o requerido e despachado. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ig-
norância, mandou o MM. Juiz expedir o presente edital, com o
prazo de vinte dias que será afixado por cópia no lugar de cos-
tume e publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta
cidade e Comarca de Paranavaí, Estado do Paraná, aos 09 dias
do mês de novembro de dois mil e sete.
EU, ____________________________________-   Renato
Augusto Platz Guimarães, escrivão o fiz digitar.

Renato Augusto Platz Guimarães
Escrivão

(Assino por determinação do MM. Juiz por força da
portaria nº 01/99).

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Artigo 1184, do C.P.C.
- Processo:       Interdição, nº. 279/2005

- Requerente:   MARIA APARECIDA DE MATOS
BROGGIATTO

- Requerido:    TAIRIANE BROGGIATTO BENTO
- Data da sentença: 11 de setembro de 2007.
- Data do trânsito em julgado: 05 de outubro de 2007.
- Causa: Incapacidade, devido à deficiência mental.
- Curador nomeado: MARIA APARECIDA DE MATOS BRO-
GGIATTO
- ENCERRAMENTO: e, para que chegue ao conhecimento dos
interessados, é expedido o presente edital que será publicado e
afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Paranavaí, Estado do Paraná, ao 05 de outubro de 2007.
Eu,______________________________(ADROALDO BE-
LLANDA Escrivão, que digitei e subscrevi.

EMIL TOMÁS GONÇALVES
Juiz de Direito

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Artigo 1184, do C.P.C.
- Processo:       Interdição, nº. 318/2006
- Requerente:   SILVIA GALVÃO BUENO
- Requerido:    MARINA GALVÃO BUENO
- Data da sentença: 08 de maio de 2007.
- Data do trânsito em julgado: 27 de agosto de 2007.
- Causa: Incapacidade, devido à deficiência mental.
- Curador nomeado: SILVIA GALVÃO BUENO
- ENCERRAMENTO: e, para que chegue ao conhecimento dos
interessados, é expedido o presente edital que será publicado e
afixado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Paranavaí, Estado do Paraná, ao 22 de outubro de 2007.
Eu,______________________________(ADROALDO BE-
LLANDA Escrivão, que digitei e subscrevi.

EMIL TOMÁS GONÇALVES
Juiz de Direito

pinhais

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS.

EDITAL n.º 147/2.007.
EDITAL DE CITAÇÃO DE UMBERTO SCARPA, ELEONO-
RA ADELAIDE IZOLDE ELLY WEISS SCARPA, LUIZ BAS-
SA, DE EVENTUAIS INTERESSADOS, INCERTOS, AUSEN-
TES E DESCONHECIDOS.
O Doutor Irineu Stein Junior, Juiz de Direito da Vara Cível e
Anexos desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei,
etc...
     FAZ SABER aos que o presente edital, virem ou dele tive-
rem conhecimento que, perante este Juízo desta Vara Cível e
Anexos da Comarca de Pinhais – Paraná, respectiva, tramitam
os autos de USUCAPIÃO sob o n.º 2.564/2.007 em que figura
como requerente JOÃO BATISTA MIRANDA e OUTRA,
pelo presente edital, com prazo de trinta (30) dias, que será
publicado na forma da lei e afixado em lugar de costume na
sede deste Juízo, vem  CITAR, UMBERTO SCARPA, ELEO-
NORA ADELAIDE IZOLDE ELLY WEISS SCARPA, LUIZ
BASSA, para que, querendo no prazo de 15 (quinze) dias, apre-
sentem contestação. Advertência: Ficando as partes citadas ci-
entes de que não apresentando contestação, presumir-se-ão ver-
dadeiros os fatos articulados pela parte autora. (Art. 285 e 319

do CPC). E levar ao conhecimento de EVENTUAIS INTE-
RESSADOS, INCERTOS E DESCONHECIDOS, para que
tomem conhecimento da presente ação, tendo por bem de Usu-
capião o seguinte imóvel: “ Lote de terreno n.º 24 (vinte e qua-
tro), da Quadra 34 (trinta e quatro) da Planta Bairro
Weissopolis,situado no Município e Comarca de Pinhais/Pr,
medindo 13,35 metros para a Rua Rio Purus, por 20,00 metros
do lado direito de quem da referida Rua olha o imóvel, con-
fronta com o lote n.º 24, propriedade de João Maria Valter
Sculka, por 20,00metros do lado esquerdo com parte do lote
n.º 24, de propriedade de Iracema Matozo Oebeck e na linha
de fundos mede 13,35 metros e confronta com parte do lote n.º
21-E, propriedade de José de Souza Santos. Perfazendo uma
área total de 267,00 metros quadrados”. Tudo conforme o res-
peitável despacho a seguir em parte transcrito: “2564-07. 1.
Citem-se pessoalmente as pessoas em que o imóvel esteja trans-
crito, bem como os confinantes e, por edital, com prazo de
trinta (30) dias, os réus e eventuais ausentes e interessados
incertos e desconhecidos (CPC, art.942). ...Pinhais, 16 de ou-
tubro de 2.007. (as) Irineu Stein Junior – Juiz de Direito”. E,
para que chegue ao conhecimento de todos os interessados o
presente Edital de Citação que será afixado em lugar de costu-
me e publicado na forma da Lei. DADO E PASSADO, nesta
cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 4 de dezembro de
2007. Eu, _____________ Marcelo Kloss - Escrevente Jura-
mentado, o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS.

EDITAL n.º 148/2.007.
EDITAL DE CITAÇÃO DE UMBERTO SCARPA, ELEONO-
RA ADELAIDE IZOLDE ELLY WEISS SCARPA, LUIZ BAS-
SA, DE EVENTUAIS INTERESSADOS, INCERTOS, AUSEN-
TES E DESCONHECIDOS.
O Doutor Irineu Stein Junior, Juiz de Direito da Vara Cível e
Anexos desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei,
etc...
     FAZ SABER aos que o presente edital, virem ou dele tive-
rem conhecimento que, perante este Juízo desta Vara Cível e
Anexos da Comarca de Pinhais – Paraná, respectiva, tramitam
os autos de USUCAPIÃO sob o n.º 2.565/2.007 em que figura
como requerente EUGENIA KRASOSKI, pelo presente edi-
tal, com prazo de trinta (30) dias, que será publicado na forma
da lei e afixado em lugar de costume na sede deste Juízo, vem
CITAR, UMBERTO SCARPA, ELEONORA ADELAIDE
IZOLDE ELLY WEISS SCARPA, LUIZ BASSA, para que,
querendo no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem contesta-
ção. Advertência: Ficando as partes citadas cientes de que não
apresentando contestação, presumir-se-ão verdadeiros os fatos
articulados pela parte autora. (Art. 285 e 319 do CPC). E levar
ao conhecimento de EVENTUAIS INTERESSADOS, IN-
CERTOS E DESCONHECIDOS, para que tomem conheci-
mento da presente ação, tendo por bem de Usucapião o seguin-
te imóvel: “ Lote de terreno n.º 24 (vinte e quatro), da Quadra
34 (trinta e quatro) da Planta Bairro Weissopolis,situado no
Município e Comarca de Pinhais/Pr, medindo 20,00  metros
para a Rua Rio São Luiz (0448-01), por 33,30  metros do lado
direito de quem da referida Rua olha o imóvel, confronta com
o lote n.º 21-E, I.F. 26.051.0340.001, propriedade de José de
Souza Santos, por 33,00 metros do lado esquerdo com a Rua
Rio Purus (0444-03), e na linha de fundos mede 20,00 metros e
confronta com parte do lote n.º 24, propriedade de João Batis-
ta Miranda. Perfazendo uma área total de 666,00 metros qua-
drados”. Tudo conforme o respeitável despacho a seguir em
parte transcrito: “2565-07. 1. Citem-se pessoalmente as pesso-
as em que o imóvel esteja transcrito, bem como os confinantes
e, por edital, com prazo de trinta (30) dias, os réus e eventuais
ausentes e interessados incertos e desconhecidos (CPC,
art.942). ...Pinhais, 16 de outubro de 2.007. (as) Irineu Stein
Junior – Juiz de Direito”. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados o presente Edital de Citação que será
afixado em lugar de costume e publicado na forma da Lei.
DADO E PASSADO, nesta cidade de Pinhais, Estado do Para-
ná, aos 4 de dezembro de 2007. Eu, _____________ Marcelo
Kloss - Escrevente Juramentado, o digitei e subscrevi.

Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE VINTE (20)
DIAS.

ATO DO JUÍZO

EDITAL n.º 105/2.007
EDITAL DE INTERDIÇÃO DE  JOEL OWSIANY DA SILVA.
O Doutor Irineu Stein Junior – Juiz de Direito da Vara Cível e
Anexos desta Comarca de Pinhais – Paraná, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER aos que o presente edital, virem ou dele tiverem
conhecimento que por este Juízo foi decretada a INTERDI-
ÇÃO de JOEL OWSIANY DA SILVA, brasileiro, solteiro,
portador da cédula de identidade sob o n.º 8.897.109-4, inscri-
to no CPF sob nº 008.551.099-80, sendo-lhe nomeado CURA-
DOR a Sra. FLORA OWSIANY DA SILVA, nos autos sob n.º
1948/2002 de INTERDIÇÃO. Tudo conforme respeitável sen-
tença descrita em parte a seguir: “...Diante do exposto e o que
mais dos autos consta, com fundamento nos artigos 446  e se-
guintes do Código Civil e artigos 1.177 e seguintes do Código
de Processo Civil, julgo procedente o presente pedido, para o
efeito de decretar a interdição de Joel Owsiany da Silva, e em
conseqüência, nomear-lhe curadora Flora Owsiany da Silva.
Cumpra-se o disposto no artigo 29, V, da Lei 6.015/73, expe-
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dindo-se o respectivo mandado para averbação no Cartório de
Registro Civil de Pessoas Naturais competente. Expeçam-se
editais na forma do artigo 1.184 da Lei Processual Civil, po-
dendo a publicação exigida ser efetuada apenas uma vez em
órgão oficial (Lei n.º 1.060/50, art. 3º, parágrafo único). Isen-
to de custas por ser beneficiária da Justiça Gratuita. Publi-
que-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Pinhais, 16  de
abril de 2.007. (as) Irineu Stein Junior – Juiz de Direito” A
Curatela é por tempo indeterminado, e tem a finalidade de re-
ger o interditado em todos os atos de sua vida civil. O presente
edital será publicado por 03 (três) vezes no Diário da Justiça
do Estado, com intervalo de 10 (dez)dias. Dado e passado, nes-
ta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, aos 4 de dezembro de
2007. Eu, ___________________ . Arnaldo Tadeu Wolf dos
Santos – Escrevente Juramentado o digitei e subscrevi.

  Irineu Stein Junior
Juiz de Direito

ponta grossa

JUÍZO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PONTA
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO 30

DIAS

CITANDO: “ALMIR NOVICKI”, brasileiro, casado, agricul-
tor, inscrito no CPF/MF 528.898.589-87, atualmente em lugar
ignorado.
PROCESSO EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA IN-
CERTA nº 898/2006 em que é exeqüente: ADUBOS VIANA LTDA.-
OBJETIVO: Para, no prazo de 10 (dez) dias, satisfazer a obri-
gação reclamada na inicial, ou seja, entregar o bem ou, seguro
o Juízo pelo depósito do bem (art. 621 e 622 c/c 737,II/CPC)
apresentar embargos no prazo do inciso II do art. 738/CPC,
CIENTE de que não sendo contestada a ação no prazo legal,
presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.
DESCRIÇÃO DO BEM OBJETO DO PEDIDO: 90.000 Kg
(noventa mil) quilos de soja em grãos, a granel, tipo exporta-
ção, com 14% de umidade, 1% de impurezas, 8% de ardidos e
avariados, 10% de verdes e 30% de quebrados.
Ponta Grossa, 25 de outubro de 2007
Eu, (a) (Bel. Audrey Elis Alves de Oliveira), Auxiliar Juramen-
tada, o digitei e subscrevi.

 Bel. Audrey Elis Alves de Oliveira
Auxiliar Juramentada – 3ª Vara Cível

Assinatura Autorizada – Portaria 01/2004

EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                      (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000713/2006, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a): PEDRO PEREIRA DE
CAMARGO.
Requerido/Interditando: NICILHANE CAMARGO.
Causa da Interdição: Deficiência mental grave e outros
transtornos mentais, em caráter irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 23/Maio/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os
auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 16 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER - Juiza de Direito.

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                      (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000227/2006, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a): NADIR TAVARES.
Requerido/Interditando: VALMIR TAVARES.
Causa da Interdição: Deficiência mental grave a profunda,
em caráter irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 23/Maio/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os
auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 16 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER - Juiza de Direito.

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
(Art. 1.184 do CPC)

Autos nº 000481/1996, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a): JOÃO RODRIGUES FERREIRA.
Requerido/Interditando: JANDIRA DA LUZ.
Causa da Interdição: Incapacidade mental, em caráter
irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 13/Abril/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os
auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 1 de Junho de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER - Juiza de Direito.

  JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE FAMÍLIA E ANE-
XOS, COMARCA DE PONTA GROSSA. EDITAL DE CITA-
ÇÃO. PRAZO DE VINTE (20) DIAS, DENISE DAMO CO-
MEL, MM. JUIZA DE DIREITO.  FAZ SABER a quem possa
interessar especialmente o réu MARCIEL IDILIO SIMÃO, bra-
sileiro, casado, agricultor, atualmente em lugar incerto, o qual

fica devidamente CITADO(AS) dos termos do pedido inicial,
junto aos autos de ALIMENTOS, sob nº 359/2006, em que é
autor MOZART EMILIO VAZ ERICHSEN SIMÃO rep. por
sua mae ALESSANDRA MARTINS ERICHSEN, para queren-
do oferecer defesa na própria audiência de conciliação, desig-
nada para o dia 09 do mês de janeiro de 2008, as 13h50min,
sob pena de, não o fazendo, incorrer em revelia, caso em que se
presumirá a veracidade dos fatos alegados na inicial, que caso
não haja acordo, a defesa devera ser oferecida na própria audi-
ência, designando-se outra data para a produção de prova oral,
caso necessário e intimado dos alimentos provisionais arbitra-
dos em 50% do salário mínimo nacional, que deverão ser en-
tregues diretamente a postulante, contra recibo, ficando ciente
de que o não pagamento poderá acarretar-lhe prisão por ate
sessenta dias. Ponta Grossa, 4 de dezembro de 2007. Eu,(a)
Maristela Algauer Neves, auxiliar juramentada, que digitei,
conferi e subscrevo.

Maristela Algauer Neves
Auxiliar juramentada
Assinatura autorizada

 Portaria 01/2005

COMARCA DE PONTA GROSSA - PR -4a VARA CÍVEL
      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO

                               (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000402/2005, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a):MERCEDES MACIEL RIBAS.
Requerido/Interditando: ELAINE MACIEL RIBAS.
Causa da Interdição: Deficiência Mental moderada, em caráter
irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 13/Março/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 29 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER -
 Juiza de Direito.

  JUÍZO DE DIREITO 3ª VARA CÍVEL DE PONTA
GROSSA

EDITAL DE INTERDIÇÃO (art. 1184 do C.P.C.)

PROCESSO - Autos de Interdição nº 786/2005
REQUERENTE: MARIA RITTA HONESKO
REQUERIDA: JULIANA ANANIAS
DATA DA SENTENÇA: 10/04/2007
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO: 14/05/2007
CAUSA: Portadora de esquizofrenia paranóide de caráter inca-
pacitante e irreversível.
CURADOR NOMEADO: MARIA RITTA HONESKO
ENCERRAMENTO: E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interessados é expedido o presente edital que será pu-
blicado e afixado na forma da Lei. Ponta Grossa, 23 de maio de
2007. Eu, _____(Bel. Audrey Elis Alves de Oliveira) Auxiliar
Juramentada, o digitei e subscrevi.

Bel. Audrey Elis Alves de Oliveira
Auxiliar Juramentada – 3ª Vara Cível

Assinatura Autorizada – Portaria 01/2004

 COMARCA DE PONTA GROSSA - PR -4a VARA
CÍVEL

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                                     (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000362/2005, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a): DIVANIR DE JESUS MENDES.
Requerido/Interditando: ISRAEL GERALDO MENDES.
Causa da Interdição: Deficiência mental grave decorrente de
Síndrome
de Down, em caráter irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 30/Março/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 19 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER -
 Juiza de Direito.

 COMARCA DE PONTA GROSSA - PR -4a VARA
CÍVEL

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                      (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000789/2006, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a):JOANA CARDOSO.
Requerido/Interditando: JULIANA CARDOSO.
Causa da Interdição: Deficiência Mental leve, em caráter irre-
versível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 22/Maio/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 26 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER -
 Juiza de Direito.

 COMARCA DE PONTA GROSSA - PR -4a VARA
CÍVEL

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                      (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000726/2004, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a):MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO
DO PARANA.
Requerido/Interditando: FATIMA DOBZINSKI.
Causa da Interdição: Deficiência Mental grave e profunda e
paraplegia, em
 caráter irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.

Data da sentença: 17/Maio/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os auspícios
da Justiça Gratuita.

 Ponta Grossa, 19 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER
- Juiza de Direito.

 COMARCA DE PONTA GROSSA - PR -4a VARA
CÍVEL

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                      (Art. 1.184 do CPC)
Autos nº 000294/2006, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a): ANAILDE DE LORDES MARCON-
DES CARNEIRO.
Requerido/Interditando: PEDRO MARCONDES CARNEIRO.
Causa da Interdição: Esquizofrenia Paranóide e Transtornos
Delirantes Persistentes, em caráter irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 23/Maio/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 16 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER
- Juiza de Direito.

  COMARCA DE PONTA GROSSA - PR -4a VARA
CÍVEL

      EDITAL SENTENÇA INTERDIÇÃO
                                (Art. 1.184 do CPC)

Autos nº 000590/2005, de INTERDIÇÃO
Requerente/Curador(a):MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO
DO PARANA.
Requerido/Interditando: MARIA D AVILA.
Causa da Interdição: Transtorno Mental não especificado, ata-
xia cerebelar
 e outras doenças degenerativas do sistema nervoso, em caráter
irreversível.
Limites da Curatela: incapaz para reger os atos da vida civil.
Data da sentença: 04/Junho/2007.
A ser publicado na forma da lei, por uma vez, sob os auspícios
da Justiça Gratuita.
 Ponta Grossa, 26 de Outubro de 2007

VÂNIA MARIA DA SILVA KRAMER
- Juiza de Direito.

ribeiraopinhal

EDITAL DE CITAÇÃO

                              Prazo de 20 (vinte) dias
 Justiça Gratuita

A Excelentíssima Senhora Doutora Franciele Estela Albergoni
de Souza, MM. Juíza Substituta desta Única Vara Cível  e Ane-
xos da Comarca de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais, etc...
     FAZ SABER, a todos quantos este edital de Citação, expe-
dido nos autos de  DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR,
autuado neste Juízo sob nº 31/2002, em que figura como reque-
rente MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ,
em face de APARECIDO BUENO DA SILVA e MARIA APA-
RECIDA GREGÓRIO, que pelo presente CITA os requeridos
APARECIDO BUENO DA SILVA e MARIA APARECIDA
GREGÓRIO, atualmente em lugar incerto e não sabido, pais
biológicos das menores A.G.S. e A.A.S., para que, no prazo de
15 (quinze) dias querendo, ofereçam resposta escrita ao pedido
formulado na inicial, indicando provas a serem produzidas e
oferecendo rol de testemunhas e documentos. ADVERTENCIA,
não sendo contestada a presente ação, presumir-se-ão como
aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, nos
termos doas artigos 285 c.c 319, ambos do Código de Processo
Civil. E para que chegue ao conhecimento de todos os interes-
sados e ninguém possa alegar ignorância expediu-se o presente
edital, que será publicado na forma da Lei e afixado no átrio do
Fórum, nesta cidade e Comarca de Ribeirão do Pinhal 24 de
setembro de 2007. Eu __________,Vânia L. Delmônico - Es-
crevente, que o digitei e subscrevo.

Franciele Estela Albergoni de Souza
 Juíza Substituta

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 (vinte) dias

Justiça Gratuita

O Excelentíssimo Senhor Doutor Murilo Gasparini Moreno,
MM. Juiz de Direito desta Única Vara Cível  e Anexos da Co-
marca de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, etc...

     FAZ SABER, a todos quantos este edital de intimação, ex-
pedido nos autos de AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO, autuado
neste Juízo sob nº 296/2007, em que figura como requerente
GERALDO DE MEDEIROS e requerida MARIA HELENA
GARCIA MEDEIROS, virem ou dele tomarem conhecimento,
que pelo presente edital com prazo de 20 (vinte) dias, CITA a
requerida MARIA HELENA GARCIA MEDEIROS, brasileira,
casada, atualmente em lugar incerto e ignorado, do inteiro teor
da ação supra mencionada, e para que no prazo de  15 (QUIN-
ZE) dias querendo ofereça resposta a presente ação, sob pena
de revelia e de serem considerados verdadeiros os fatos narra-
dos na inicial. E para que chegue ao conhecimento de todos os
interessados e ninguém possa alegar ignorância expediu-se o
presente edital, que será publicado na forma da Lei e afixado
no átrio do Fórum, nesta cidade e Comarca de Ribeirão do Pi-
nhal 03 de outubro de 2007.  Eu __________,Andressa Edvir-

gen Guarneri Ferreira Regalio - Escrivã, que o digitei e subs-
crevo.

   Murilo Gasparini Moreno
      Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Justiça Gratuita

O Excelentíssimo Senhor Doutor Murilo Gasparini Moreno,
MM. Juiz de Direito desta Única Vara Cível  e Anexos da Co-
marca de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, etc...
      FAZ SABER, a todos quantos este edital de intimação, ex-
pedido nos autos de AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO, autuado
neste Juízo sob nº 2110/2007, em que figura como requerente
MARIA NEUSA DOS SANTOS e requerido BENEDITO JOSÉ
DOS SANTOS, virem ou dele tomarem conhecimento, que pelo
presente CITA o requerido BENEDITO JOSÉ DOS SANTOS,
brasileiro, casado, atualmente em lugar incerto e ignorado, do
inteiro teor da ação supra mencionada, e para que no prazo de
15 (QUINZE) dias querendo ofereça resposta a presente ação,
sob pena de revelia e de serem considerados verdadeiros os
fatos narrados na inicial, bem como fica INTIMADO para que
compareça a este  Juízo, junto ao Edifício do Fórum, sito a Rua
Marcionilio Reis Serra, 803, Ribeirão do Pinhal, Estado do
Paraná,  no dia 13 de fevereiro de 2008, ás 13:15 horas, para
audiência de conciliação ou transigência, ficando advertido que
caso a conciliação restar infrutífera, terá o prazo de  15 dias
para contestação, a contar da data da audiência. E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados e ninguém
possa alegar ignorância expediu-se o presente edital, que será
publicado na forma da Lei e afixado no átrio do Fórum, nesta
cidade e Comarca de Ribeirão do Pinhal 09 de novembro de
2007.                              Eu __________,Andressa Edvirgen
Guarneri Ferreira Regalio - Escrivã, que o digitei e subscrevo.

  Murilo Gasparini Moreno
      Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

  O Excelentíssimo Senhor Doutor Murilo Gasparini Moreno,
MM. Juiz de Direito desta Única Vara Cível  e Anexos da

Comarca de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, etc...

      FAZ SABER, a todos quantos este edital de intimação, ex-
pedido nos autos de AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO, autuado
neste Juízo sob nº 102/2005, em que figura como requerente
SIDNEIA ROSA DA SILVA FONSECA e requerido JOSÉ CAR-
LOS DA FONSECA, virem ou dele tomarem conhecimento,
que pelo presente edital com prazo de 30 (trinta) dias, CITA o
requerido JOSÉ CARLOS DA FONSECA, brasileiro, casado,
atualmente em lugar incerto e ignorado, do inteiro teor da ação
supra mencionada, e para que no prazo de  15 (QUINZE) dias
querendo ofereça resposta a presente ação, sob pena de revelia
e de serem considerados verdadeiros os fatos narrados na inici-
al. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessa-
dos e ninguém possa alegar ignorância expediu-se o presente
edital, que será publicado na forma da Lei e afixado no átrio do
Fórum, nesta cidade e Comarca de Ribeirão do Pinhal 13 de
novembro de 2007.  Eu __________,Andressa Edvirgen Guar-
neri Ferreira Regalio - Escrivã, que o digitei e subscrevo.

Murilo Gasparini Moreno
      Juiz de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO
Prazo de 15 (quinze) dias

O Excelentíssimo Senhor Doutor Murilo Gasparini Moreno,
MM. Juiz de Direito desta Única Vara Cível e Anexos da Co-
marca de Ribeirão do Pinhla, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, etc...
     FAZ SABER, a todos quantos este edital de intimação, ex-
pedido nos autos de GUARDA E RESPONSABILIDADE sob
nº 46/2006, em que figura como requerentes NORIO OTA e
UMEKO OTA em favor dos menores M.N.O. e L.H.O., virem
ou dele tomarem conhecimento, que pelo presente INTIMA os
requerentes NORIO OTA e UMEKO OTA, para que, no prazo
de quinze dias, compareçam a este Juízo, junto ao Edifício do
fórum de Ribeirão do Pinhal, sito à Rua Marcionílio Reis Ser-
ra, 803, a fim de assinarem o termo de compromisso de guarda
lavrado nos autos. E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos os interessados e ninguém possa alegar ignorância expe-
diu-se o presente edital, que será publicado na forma da Lei e
afixado no átrio do Fórum, nesta cidade e Comarca. Ribeirão
do Pinhal, aos nove dias de novembro de 2007.          Eu
___________,Vânia L. Delmônico – Escrevente que o digitei e
subscrevo.

 Murilo Gasparini Moreno
Juiz de Direito

 rio branco

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE RIO
BRANCO DO SUL.

EDITAL DE CITAÇÃO DOS INTERESSADOS, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS (CPC, ART. 942).

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por meio deste CITA os réus ausen-
tes, incertos e desconhecidos, e possíveis interessados, para os
termos dos autos de USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO re-
gistrado e autuado sob nº 628/2007, onde figura como reque-
rente ANTONIO ARTIGAS DE FARIA e ALAÍDE
WINKERT DE FARIA, e para querendo oferecer contestação
no prazo de quinze (15) dias (CPC, art. 297), sob pena de reve

Ponta Grossa

Ribeirão do Pinhal

Rio Branco do Sul
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lia, ou seja, não sendo contestado, presumir-se-ão como verda-
deiros os fatos articulados na inicial, onde foi alegado em sín-
tese o seguinte: “... Os requerentes possuem de forma mansa,
pacífica e ininterrupta com ânimo de donos, há mais de vinte
(20) anos, por si e antecessores o imóvel constituído pelo Lote
01, da Quadra B, com área total de 382,00 m2, localizado no
bairro Congonhal neste município. O imóvel ora usucapiendo
é totalmente murado, sendo que sempre foi respeitado por to-
dos os vizinhos e confrontantes como sendo dos autores, onde
residem há mais de 15 (quinze) anos. Sendo os confrontantes
Angelita de Cássia Tosto e Andrino Ribeiro e sua mulher Lur-
des Ribeiro ...”. E para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados, expediu-se o presente edital que será publica-
do na forma da Lei e afixada cópia no local de costume, para
que ninguém alegue ignorância futura. Rio Branco do Sul, vin-
te e um (21) de agosto (08) de dois mil e sete (2007), eu
_________________ André Luiz Silva, empregado juramenta-
do, digitei e subscrevi.

Leo Henrique Furtado Araújo
      Juiz de Direito Designado

 Santo Antônio da Platina,

EDITAL DE INTERDIÇÃO - ARTIGO 1.184, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –               ASSISTÊN-

CIA JUDICIÁRIA

A DOUTORA FRANCIELE ESTELA ALBERGONI DE SOU-
ZA, MMª. JUÍZA SUBSTITUTA DESTA CIDADE E COMAR-
CA DE SANTO ANTÔNIO DA PLATINA, ESTADO DO PA-
RANÁ, ETC...

FAZ SABER a tantos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por este Juízo e Cartório Cível se
processam os autos nº 482/2006, de Ação de Interdição, em
que é Requerente Aparecido Constantino e requerida Fátima
Maria Constantino, em cujo feito foi proferida a sentença em
data de 11/05/2007, que transitou em julgado em data de 24/
07/2007, decretando a interdição de FÁTIMA MARIA CON-
STANTINO, brasileira, solteira, incapaz,  portadora da Certi-
dão de Nascimento n.º 30.142, fls. 098, do Livro 62-A, do
Cartório de Registro Civil, declarando-o absolutamente inca-
paz para reger os atos da vida civil, nomeando-lhe Curador, seu
irmão APARECIDO CONSTANTINO.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente
edital que será publicado por três (03) vezes, com intervalo de
dez (10) dias entre cada publicação, no Diário da Justiça do
Paraná e pela imprensa local.
 DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Santo Antô-
nio da Platina, Estado do Paraná, aos quatorze dias do mês de
agosto do ano de dois mil e sete. Eu,_____________(Jefferson
V. Bôas Erichsen) Escrivão, que o fiz digitar e assino.

      Franciele Estela Albergoni de Souza
 Juíza Substituta

EDITAL DE INTERDIÇÃO - ARTIGO 1.184, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –      ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA

A DOUTORA JOANA TONETTI BIAZUS, MMª. JUÍZA DE
DIREITO DESTA CIDADE E COMARCA DE SANTO AN-
TÔNIO DA PLATINA, ESTADO DO PARANÁ, ETC...

FAZ SABER a tantos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por este Juízo e Cartório Cível se
processam os autos nº 504/2006, de Ação de Interdição, em
que é Requerente Pedro Felício e requerida Hilda Maria Da-
masio, em cujo feito foi proferida a sentença em data de 10/05/
2007, que transitou em julgado em data de 10/08/2007, decre-
tando a interdição de HILDA MARIA DAMASIO, brasileira,
maior, solteira, incapaz,  portadora da Certidão de Nascimento
n.º 21046, fls. 447, Livro A – 54, do  Cartório de Registro Civil
desta cidade e Comarca, declarando-o absolutamente incapaz
para reger os atos da vida civil, nomeando-lhe Curador, seu tio
Pedro Felício.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente
edital que será publicado por três (03) vezes, com intervalo de
dez (10) dias entre cada publicação, no Diário da Justiça do
Paraná e pela imprensa local.
 DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Santo Antô-
nio da Platina, Estado do Paraná, aos vinte e nove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e sete.
Eu,_____________(Jefferson V. Bôas Erichsen) Escrivão, que
o fiz digitar e assino.

 Joana Tonetti Biazus
      Juíza de Direito

sao jose

     EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS JURADOS
A Doutora Luciani Regina Martins de Paula, MM. Juíza de

Direito da 1.ª Vara Criminal do Foro Regional de São José dos
Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado
do Paraná e Presidente do Tribunal do Júri desta Comarca, na
forma da lei, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que este Juízo fará a instalação dos tra-
balhos da Décima Reunião Ordinária do Tribunal do Júri do
ano de 2007 – Sessão Ùnica -, no próximo dia 13 do mês de
dezembro de 2007, às 09:00 horas, no Salão do Tribunal do
Júri deste Foro Regional, com endereço na R: João Ângelo
Cordeiro sn, centro, edifício do Fórum, ficando pelo presente
edital notificados a comparecer a fim de servirem como jura-
dos os cidadãos abaixo relacionados, sob as penas da lei, se
faltarem:
.

  01 -  Elvi Terezinha Foggiatto
 02 -  Vanda Paulo Chueiri
 03 -  Adriano Derinievicz
 04 -  Vanessa Maria Ribeiro Batalha
 05 -  Marciano de Oliveira
 06 -  Rafael Sarubbi Alexandre
 07 -  Regina Marilza Lemes de Morais
  08 -  Eloi Langaro
 09 -  Marli de Sena
 10 -  Claudia Adriane Pallu
 11 -  Anderson Luis Gonçalves
 12 -  Okiro Marcílio de Oliveira Filho
 13 -  Werther Maccagnan
 14 -  Suely Ribeiro de Lima Cetnarski
 15 -  André Gustavo Sartori
 16  - Érika Vieira Lin
 17 -  Kátia Fabiane Rosa
 18 -  Claudinei do Nascimento
 19 -  Leandro Bandeira
  20 -  Priscila de Brito
 21 -  Eliandro Brostolin

E, para que chegue ao conhecimento de todos determinou a
MM. Juíza que se expedisse o presente edital, que será afixado
no local de costume, bem como publicado no Diário da Justiça,
para que no futuro não se alegue ignorância. DADO E PASSA-
DO nesta cidade e Foro Regional de São José dos Pinhais, Co-
marca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná,
aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e sete
(03.12.2007). Eu _________ (Fábio Marcel Becher), Escrivão
que digitei e subscrevi.

 LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA
 Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO SENTENCIADO JOSÉ
CARLOS DA SILVA MARTINS, COM O PRAZO DE 20

(VINTE) DIAS.

A Doutora Luciani Regina Martins de Paula, Juíza de Direito
da 1.ª Vara Criminal da Comarca de São José dos Pinhais, Esta-
do do Paraná, na forma da lei, etc. ...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de vinte (20) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não sendo possível INTIMAR pessoalmente o sentenciado JOSÉ
CARLOS DA SILVA MARTINS, brasileiro, servente, natural
de São José dos Pinhais – PR, nascido aos 08/05/1980, filho
de Aldirceu Martins e Maria do Rocio da Silva Martins, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, nos autos de Execução
de Pena n.º 2005.1970-6, onde foi condenado cmo incurso nas
sanções do artigo 155, §4º, inciso IV do Código Penal, à pena
de 02 (dois) anos de reclusão em Regime Aberto, pelo presente
procede a  INTIMAÇÃO do mesmo, de que foi designado o dia
11 de fevereiro de 2008, às 09h30min, para a realização de
audiência admonitório. E, para que chegue ao conhecimento
de todos determinou a MM. Juíza  que se expedisse o presente
edital, que será afixado no local de costume, bem como publi-
cado no Diário da Justiça, para que no futuro não se alegue
ignorância. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de
São José dos Pinhais, Estado do Paraná, aos três dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e sete. Eu ____________________
(Fábio Marcel Becher), Escrivão que digitei e subscrevi.

 LUCIANI REGINA MARTINS DE PAULA
Juíza de Direito

sao mateus

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE SÃO MATEUS
DO SUL - ESTADO DO PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS AUSENTES, INCERTOS
E/OU DESCONHECIDOS - PRAZO TRINTA (30) DIAS.

Edital de Citação dos réus ausentes, incertos e/ou desconheci-
dos, para que fiquem cientes que por este Juízo tramitam os
autos nº 188/2007 de Usucapião Extraordinário, em que é re-
querente Gilberto Wagner, referente a um lote de terreno urba-
no com 490,00 m², situada na Vila Palmeirinha, nesta cidade,
confrontando com lotes de Paulo Ribas, Joel Santos Morais e
José Ferreira da Silva. Ficando também CITADOS para que-

rendo, oferecerem contestação no prazo de quinze dias, por
intermédio de advogado e, na ausência de defesa, se presumi-
rão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelos autores,
bem como sob pena de revelia e seus efeitos. DADO E PASSA-
DO nesta cidade e Comarca de São Mateus do Sul, Estado do
Paraná, aos cinco de julho do ano de dois mil e sete. Eu
_________________ (Rafaeli Rocha de Lima), Juramentada que
digitei e subscrevi.

Matilde Olicheski Polak
Escrivã, assino de ordem da MM.

Juíza de Direito. Portaria nº 11/2001.

sarandi

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
Dr. Marcio Pires de Almeida

JUSTIÇA GRATUITA.

O DOUTOR MARCIO RIGUI PRADO, MM. JUIZ SUBS-
TITUTO DA VARA CÍVEL, DESTA COMARCA DE SARAN-
DI, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, ETC.

 FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, que por este Juízo e Cartório Cível e Anexos, se
processam os autos nº 729/05, de ação de INTERDIÇÃO, em
que é requerente ADÃO CAMPOS e requerida ADENILCE
DE OLIVEIRA CAMPOS, sendo que por sentença proferida
pelo Dr. Loril Leocádio Bueno Junior, MM. Juiz de Direito,
em 02 de abril de 2007, foi decretada a interdição de ADE-
NILCE DE OLIVEIRA CAMPOS, brasileira, nascida no dia
15/11/1957, no Município de Maringá/PR, filha de Marcioni-
lio José de Oliveira e Antonia Cândida de Oliveira, sendo seu
assento registrado sob nº 31.313 do 1º Ofício de Registro Civil
de Maringá/PR, ficando incapacitada para reger sua pessoa e
seus bens, por tempo indeterminado, em virtude de sua incapa-
cidade que lhe é acometida, sendo-lhe nomeado seu curador, o
requerente ADÃO CAMPOS, seu esposo. E, para que chegue
ao conhecimento de todos os interessados e ninguém possa de
futuro alegar ignorância, mandou expedir este edital, que será
publicado na forma da lei, no local de costume deste Juízo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Sarandi, Estado do
Paraná, aos vinte e dois dias do mês de junho do ano dois mil e
sete. Eu,________________(Antonio Siqueira), Escrivão, que
o digitei e subscrevi.

MARCIO RIGUI PRADO
Juiz Substituto

Tibagi,

EDITAL DE CITAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S)
RÉU: BRENDS SOUZA MARQUES.

AUTOS DE PROCESSO CRIME  Nº 2002.01-5.
PRAZO: 15 (quinze) dias.

JUSTIÇA GRATUITA

O Dr. JOÃO BATISTA SPANIER NETO, MMº Juiz de Direito
da Única Vara Criminal de Tibagi, Estado do Paraná, etc.

FAZ SABER  a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de quinze dias, ou dele conhecimento tiverem, que não
tendo sido possível citar pessoalmente o denunciado BRENDS
SOUZA MARQUES, Rg nº 884.517-MT, brasileiro, solteiro,
filho de Joaquim Francisco Costa Marques e Onice de Souza
Marques, nascido em 08.04.1977, residente e domiciliado em
lugar ignorado,  pelo presente cita-a e chama-a a comparecer
perante este Juízo, Edifício do Fórum local, no dia 08 de feve-
reiro de 2008, às 13:00 horas, a fim de ser  interrogado e acom-
panhar a todos os demais termos do processo a que responde
como incurso  nas sanções do artigo 171, Caput do Código
Penal. Devendo ainda, quando da realização do ato, compare-
cer acompanhado de advogado e não o fazendo ser-lhe-á no-
meado defensor dativo. Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Tibagi, Estado do Paraná, aos trinta dias do mês de no-
vembro de dois mil e sete (30.11.2007). Eu,     Emerson Bonas-
so da Costa, (Escrivão do Crime) que digitei e  subscrevi. JUS-
TIÇA GRATUÍTA.

 (Ass)   JOÃO BATISTA SPANIER NETO
 JUIZ DE DIREITO

toledo

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO - PARANÁ

EDITAL PARA CONHECIMENTO
DE TERCEIROS INTERESSADOS

PRAZO DE DEZ (10) DIAS
O DOUTOR BERNARDO FAZOLO FERREIRA – MM. JUIZ
SUBSTITUTO DA 2A. VARA CÍVEL DA COMARCA DE
TOLEDO, ESTADO DO PARANÁ, na forma da lei, F A Z   S A

B E R aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que, em trâmite nesta Vara, encontram-se os autos n.
634/2007 de Desapropriação, requerida por DEPARTAMEN-
TO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PA-
RANÁ contra NAIR DALL’ILGNA DONIN, DENISE REGI-
NA DONIN, ÉVERTON LUIZ DONIN, ANDERSON JOSÉ
DONIN, ALBERTO DONIN, onde o autor requer a desapro-
priação da área atingida de 4.168,96m2, integrante do imóvel
assim descrito:  chácara nº 3.A.1, com área de 7.926,00 m²,
oriunda da Parte Norte do Lote Rural nº 03, integrante da Li-
nha Toledo, do 9º Perímetro da Fazenda Britânia, localizada
neste Município e Comarca de Toledo-Pr, com as seguintes
confrontações: ao NORTE, com a Chácara nº 19 e uma rua
suburbana, como segue: em Azimute de 58º11’ na extensão de
28,30 metros; em Azimute de 79º11’, na extensão de 75,50
metros; em Azimute de 33,10’ na extensão de 110,00 e ainda,
em Azimute de 62º15’ na extensão de 5,68 metros; ao LESTE,
como prolongamento da Parte da Rua Mario Martinelli, em
azimute de 179º43’, na extensão de 82,715 metros; ao SUDES-
TE, com a Rodovia PR-182, em Azimute de 240º17’ na exten-
são de 188,87 metros; ao OESTE, com a Parte Norte do Lote
Rural nº 02, em Azimute de 0º05’ na extensão de 52,40 metros,
com as demais medidas e confrontações constantes da matrícu-
la nº 44.624 do 1º Cartório do Registro de Imóveis desta Co-
marca; que foi declarada de utilidade pública pelo Decreto nº
5462 de 05.10.2005, para fins de desapropriação; e, por despa-
cho proferido em 19.11.2007, foi determinado a publicação de
editais para conhecimento de terceiros, conforme transcrito: “O
artigo 34 do Decreto Lei 3365/41 assim dispõe: ‘Art. 34. O
levantamento do preço será deferido mediante prova de pro-
priedade, de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o
bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10
dias, para conhecimento de terceiros.’ Portanto, intimem-se os
requeridos para que procedam a juntada de todos os documen-
tos fiscais do imóvel, inclusive na seara estadual e federal e
perante o INCRA, bem como, providenciem a devida publica-
ção de editais para conhecimento de terceiros. (...) Toledo, 19
de novembro de 2007. (aa) Denise Terezinha Corrêa de Melo
Krueger – Juíza de Direito.” Toledo, 22 de novembro de 2007.
Nada mais ____________________, escrivã.
BERNARDO FAZOLO FERREIRA
Juiz Substituto

EDITAL DE CITAÇÃO

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS

CITAÇÃO de: MILTON MIGUEL SCHNORNBERGER,
brasileiro, casado, do comércio, inscrito no CPF nº 523.846.089-
91. PROCESSO: nº 144/2007 de Execução Fiscal, em trâmite
na 2ª Vara Cível de Toledo/PR, com endereço na Rua Almiran-
te Barroso, 3222, Edifício do Fórum.  OBJETIVO: Para em
05 (cinco) dias, após o prazo do edital, pagar a dívida com
juros de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ati-
va, ou garantir a execução em igual prazo, nos termos do art. 8°
da Lei n.° 6.830/80. Caso isso não seja feito, proceder-se-á a
penhora e/ou arresto em tantos bens quantos bastem para ga-
rantia da execução, e o devedor terá mais 30 (trinta) dias para
opor embargos, sob a cominação do art. 285 do CPC: “Não
sendo contestada a ação, presumir-se-ão como verdadeiros os
fatos articulados pelo autor”. VALOR: R$ 1.120,63 em
05.09.2007, que deverá ser atualizado, acrescido dos demais
encargos, até o efetivo pagamento, além das custas processuais
e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor do débito, sob pena de prosseguir a execu-
ção, para satisfação total do saldo devedor. TÍTULO: Certidão
de Dívida Ativa nº 00227/2007, no valor total de R$ 1.120,63
em 04.09.2007. EXEQÜENTE: Município de Toledo. EXE-
CUTADO: Milton Miguel Schnornberger. (A PUBLICAÇÃO
DEVERÁ SER FEITA NA FORMA DO ART. 8º INCISO IV
DA LEI N. 6830/80). Nada mais. Toledo-PR,
07.11.2007.______________________________, Escrivã.

DENISE TEREZINHA CORRÊA DE MELO KRUEGER
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE CITAÇÃO DOS INTERESSADOS
AUSENTES, INCERTOS E DESCONHECIDOS, COM

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

O DOUTOR EUGÊNIO GIONGO, MM. JUIZ DE DIREITO
DA 1º VARA CÍVEL DA COMARCA DE TOLEDO, ESTADO
DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R, a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo da 1ª Vara Cível, tra-
mitam os autos nº 711/2007 de USUCAPIÃO, requerido por
ADEMIR CARLOS BUENO DA SILVA e sua mulher CATA-
RINA MARCELINO RIBEIRO DA SILVA, sobre o “Lote ur-
bano nº 07, da quadra 1028, com a área de 531,25m2, do lotea-
mento Jardim Passarini, situado nesta cidade de Toledo, Para-
ná, e tendo as seguintes confrontações: NORTE, Rua Britânia,
numa distância de 12,50m; LESTE, com o lote urbano nº 08,
numa distância de 42,50m; SUL, Lote Urbano nº. 10, numa
distância de 12,50m; OESTE, com o lote urbano nº 06, numa
distância de 42,50m”, de propriedade de INCORPORADORA
E IMOBILIÁRIA SADIRIL LTDA., conforme Matrícula nº
18.591, do Livro 2 do 1º Ofício do Registro de Imóveis desta
Comarca, ficando devidamente citados os interessados ausen-
tes, incertos e desconhecidos, para, querendo, no prazo de 15

São José dos Pinhais

São Mateus do Sul

Toledo

Tibagi

Sarandi

Santo Antônio da Platina
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(quinze) dias, contados da fluição do prazo deste Edital, con-
testarem a ação, sob pena de presumir-se como verdadeiros os
fatos alegados na inicial.
ADVERTÊNCIA - Artigo 319 do CPC: “Se o réu não contestar
a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo au-
tor.”
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente edital, que será afixado na sede deste juízo, no local
de costume e publicado na forma da Lei.
PRAZO DO EDITAL: 30 (trinta) dias.
Toledo, 19 de novembro de 2007. Eu, __________(Osmar dos
Santos), Escrivão.

EUGÊNIO GIONGO
Juiz de Direito

tomazina

JUIZO DE DIREITO DA  COMARCA DE TOMAZINA -
PARANÁ

Cartório do Crime, Júri e Execuções Penais
Rua Cons. Avelino Antonio Vieira, 34 - Edif. do Fórum - CEP

84.935-000
PRAZO 90 DIAS

VARA CRIMINAL
PROCESSO CRIME Nº 011/2005

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE
90 DIAS
A DOUTORA FABIANA JANUÁRIO PESSEGHINI, JUÍZA
DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DE TOMA-
ZINA-PARANÁ, NA FORMA DE LEI, ETC.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por este Juízo tramitam os autos de
Processo Crime nº 30/2004, especialmente ao réu CLAUDIO
DE OLIVEIRA, vulgo ‘Claudinho”, brasileiro, solteiro, pe-
dreiro, natural de Piracicaba-SP, nascido aos 21-04-1984, CI/
RG nº 9.691.834-8-SSP-PR, filho de Ezequiel Batista Gonçal-
ves e Terezinha de Paula Reginaldo, residente na rua Jamil Wahl,
nº 60, em Pinhalão, nesta Comarca, atualmente em LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO, Conforme sentença datada de
02-10-2007, foi o réu CONDENADO como incurso nas san-
ções do artigo 155, § 4º, IV (por duas vezes), na forma do arti-
go 71, ambos do Código Penal, a pena de dois (02) anos e seis
(06) meses e doze (12) dias multa, em Regime Aberto, e Ab-
solvido com fulcro no artigo 386, VI do Código de Processo
Penal, da prática do crime de corrupção de menores, tipificado
no artigo 1º da Lei 2.252/54.
Ficando ciente de que terá o prazo de cinco dias para recor-
rer, querendo.
Expedido nesta cidade e Comarca de Tomazina-PR, aos 22 dias
do mês de novembro do ano de 2.007. Eu
______________________ Daniel Gasda de Oliveira, Escri-
vão Designado o digitei e subscrevi.

Fabiana Januário Pesseghini
Juíza de Direito

umuarama

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO (S) RÉU (S) CLAUDIA
DAIANE DOS SANTOS

      Pedido de Progressão N.º  384/2006
PRAZO DE  15 (QUINZE) DIAS

O Doutor ADRIANO CEZAR MOREIRA, MM Juiz de Direito
da 1ª Vara Criminal da Comarca de Umuarama, Estado do Pa-
raná, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, como o
prazo de vinte dias, ou dele tiverem conhecimento, que não
tendo sido possível INTIMAR pessoalmente o (s) réu (s) CLAU-
DIA DAIANE DOS SANTOS, brasileira, solteira, filha de
Vicente Vieira dos Santos e de Catarina Bedoni, portadora
do RG nº 9.834.804 SSP/PR, atualmente em lugar incerto e
não sabido, pelo presente INTIMA-O para comparecer perante
este Juízo, no Edifício do Fórum, sito a Rua Desembargador
Antonio Franco Ferreira da Costa, s/nº, Centro Cívico, no dia
17 de dezembro de 2007, às 13:30 horas, para audiência de
justificativa nos autos de Progressão de Regime nº 384/2006,
a que foi condenado como incurso nas sanções do artigo 12,
“””caput””, da Lei 6.368/1976. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Umuarama, Estado do Paraná, aos 29 de novem-
bro de 2007. Eu _______________, (Tays Raquel de Castilho
Feltrin) Escrivã Designada, que o fiz digitar e subscrevi.

 TAYS RAQUEL DE CASTILHO FELTRIN
 Escrivã Designada

 (Autorização – Portaria nº 01/2004)

EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU(S).
 JOSÉ MOACIR DE CAMPOS.
 com o prazo de 15 (quinze) dias.

 A DOUTORA CAROLINA DELDUQUE SENNES, MM.
         JUÍZA SUBSTITUTA DA VARA CRIMINAL DA

 COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA, ESTADO DO

         PARANÁ,  no uso de suas atribuições legais etc...

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, com o prazo de quinze(15) dias, que
não tendo sido possível citar pessoalmente o réu  JOSÉ MOA-
CIR DE CAMPOS, brasileiro, casado, tratorista, portador de
RG nº 4.839.805-7/PR, natural de Guarapuava-PR, nascido aos
24/01/1960, filho de Valdomiro Campos e Isaura Melchiori
Campos, residente na Quadra C, casa 33, Assentamento da
Copel, Bairro João Paulo II, em União da Vitória-PR, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, pelo presente, CITA-O E
CHAMA-O a comparecer perante este Juízo, no Edifício do
Fórum local, sito na Rua Marechal Floriano Peixoto nº 314, no
dia 15 de janeiro de 2008, às 10h45min, a fim de ser interro-
gado e acompanhar a todos os demais termos do processo sob
nº 2002.553-0, de Ação Penal, que a Justiça Pública move con-
tra o mesmo, como incurso nas sanções do artigo 235, § 1º, do
Código Penal, em concurso material( artigo 69 do Código Pe-
nal). Fica ainda o acusado ciente do que dispõe o artigo 366 do
Código de Processo Penal. “Art. 366: Se o acusado, citado por
edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficará sus-
penso o processo e o curso do prazo prescricional, podendo o
Juiz determinar a produção de provas consideradas urgentes e
se for o caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do dis-
posto no artigo 312, parágrafo 1º, do Código de Processo Pe-
nal”. Dado e passado nesta cidade e Comarca de União da Vi-
tória, Estado do Paraná, Cartório Criminal. Aos vinte e nove(29)
dias do mês de novembro(11) do ano de dois mil e sete (2007).
Eu,           Isaías Ramos Vieira, Escrivão designado, que digitei
e subscrevi.

 CAROLINA DELDUQUE SENNES
 Juíza Substituta

JUIZO DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA
DE UNIÃO DA VITÓRIA ESTADO DO PARANÁ – EDITAL
DE CITAÇÃO – com prazo de vinte (20) dias, de Fernando de
Oliveira Pinto e Maria Lídia de Oliveira Pinto, herdeiros de
Helio da Costa Nunes Pinto, atualmente em lugar incerto e não
sabido, para querendo, no prazo de vinte (20) dias, se habilita-
rem nos autos de Inventário sob nº. 154/2006 dos bens deixa-
dos por Helio da Costa Nunes Pinto, requerido por Maria On-
dina de Assunção Pinto, ficando ciente de que o prazo de vinte
(20) dias fluirá do vigésimo primeiro dia da publicação deste.
Observação: A requerente é beneficiária da Assistência Judici-
ária.

urai

COMARCA DE URAÍ

EDITAL DE CITAÇÃO DE     ANTONIO DUARTE FER-
REIRA, CÔNJUGE, HERDEIROS, SUCESSORES E INTE-
RESSADOS

PRAZO 30 DIAS - JUSTIÇA GRATUITA

A DRA. KELLY SPONHOLZ MOLETA, JUÍZA DE DIREITO
DA  COMARCA,ETC...

FAZ SABER – A ANTONIO DUARTE FERREIRA, herdeiros
ou sucessores a qualquer título, que tramiym os autos de exe-
cução fiscal que MUNICIPIO DE JATAIZINHO move à mes-
ma, SOB Nº  286/2005, para cobrança de divida ativa de IPTU,
no valor de R$ 560,72, localizado no município de Jataizinho,
com as divisas, confrontações e benfeitorias constantes da ma-
tricula nº 2.149 do C.R.I.  local. Pelo presente fica o devedor
intimado, para, querendo efetuar o pagamento da dívida, com
os acréscimos legais, no prazo legal de 05 dias, sob pena de
não o fazendo, ser o ARRESTO  efetuado sobre os imóveis
supra, convertido em pehora, - E querendo, oferecer embargos
á execução no prazo de 30 dias  .- URAÍ, 04/12/2007.- Eu,
WANDERELY LAUREANO - ESCRIÃO, digitei e subscrevi e
assino o presente edital por ordem da mma.juíza nos termos da
portaria judicial nº 05/94.

WANDERLEY LAUREANO -
 ESCRIVÃO

Tomazina

Umuarama Uraí

União da Vitória
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